12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Av. Anita Garibaldi, 888, 2º andar - Bairro: Cabral - CEP: 80540-400 - Fone: (41)3210-1681 - 
www.jfpr.jus.br - Email: pretbl3dir(mjfpr.jus.br 


AÇÃO PENAL Nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR 


AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AUTOR: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
RÉU: ROBERTO MOREIRA FERREIRA 

RÉU: LUIZ INACIO LULA DA SILVA 

RÉU: FABIO HORI YONAMINE 

RÉU: MARISA LETICIA LULA DA SILVA 

RÉU: PAULO TARCISO OKAMOTTO 

RÉU: AGENOR FRANKLIN MAGALHAES MEDEIROS 
RÉU: JOSE ADELMARIO PINHEIRO FILHO 

RÉU: PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO 


SENTENÇA 


132 VARA FEDERAL CRIMINAL DE CURITIBA 
PROCESSO n.º 5046512-94.2016.4.04.7000 
AÇÃO PENAL 

Autor: Ministério Público Federal 


1) Agenor Franklin Magalhães Medeiros, brasileiro, casado, 
engenheiro, nascido em 08/06/1948, portador da CIRG nº 58.746.414-8/SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o nº 068.787.575-34, com endereço conhecido na Secretaria; 


2) Fábio Hori Yonamine, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, nascido em 15/06/1972, portador da CIRG nº 17256000/SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o nº 163.120.278-21, com endereço na Rua Itacolomi, 420, 
apartamento 9, Higienópolis, em São Paulo/SP; 


3) José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, brasileiro, 
casado, engenheiro, nascido em 29/09/1951, portador da CI RG nº 918407- 
SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 078.105.635-72, atualmente recolhido na 
carceragem da Polícia Federal em Curitiba/PR; 
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4) Luiz Inácio Lula da Silva, brasileiro, viúvo, ex-Presidente, nascido 
em 06/10/1945, inscrito no CPF sob o nº 070.680.938-68, residente e domiciliado 
na Av. Francisco Prestes Maia, nº 1501, bloco 1, ap. 122, bairro Santa Terezinha, 
em São Bernando do Campo/SP; 


5) Paulo Roberto Valente Gordilho, brasileiro, divorciado, 
engenheiro, nascido em 08/06/1946, portador da CIRG nº 558458/BA, inscrito no 
CPF sob o nº 039.146.155-91, residente e domiciliado na Avenida Santa Luzia, nº 
610, ap. 1802, Ed. Ravello, Horto, em Salvador/BA; 


6) Paulo Tarciso Okamotto, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, nascido em 28/02/1956, portador da CIRG nº 7.906.164-3/SP, inscrito 
no CPF sob o n.º 167.248.248-34, residente e domiciliado na Rua Araújo Viana, nº 
57, Jardim Silvina, em São Bernando do Campo/SP, e com endereço profissional 
na Rua Pouso Alegre, 21, Ipiranda, em São Paulo/SP; e 


7) Roberto Moreira Ferreira, brasileiro, casado, arquiteto, nascido em 
08/09/1974, portador da CIRG nº 21486554/SP, inscrito no CPF sob o nº 
249.713.938-54, residente e domiciliado na Alameda Itu, 859, ap. 31, em São 
Paulo/SP 


I. RELATÓRIO 


1. Trata-se de denúncia formulada pelo MPF pela prática de crimes 
de corrupção (arts. 317 e 333 do CP) e de lavagem de dinheiro, por diversas vezes, 
(art. 1º, caput, inciso V, da Lei n.º 9.613/1998), no âmbito da assim denominada 
Operação Lavajato, contra os acusados acima nominados (evento 1). 


2. A denúncia tem por base os inquéritos 5035204- 
61.2016.4.04.7000, 5006597-38.2016.4.04.7000, 5003496-90.2016.4.04.7000 e 
5049557-14.2013.404.7000, e processos conexos, entre eles os processos 
5006617-29.2016.4.04.7000, 5007401-06.2016.4.04.7000, 5006205- 
98.2016.4.04.7000, 5061744-83.2015.4.04.7000, 5005896-77.2016.4.04.7000 e 
5073475-13.2014.404.7000. Todos esses processos, em decorrência das virtudes 
do sistema de processo eletrônico da Quarta Região Federal, estão disponíveis e 
acessíveis às partes deste feito e estiveram à disposição para consulta da Defesa 
desde pelo menos o oferecimento da denúncia, sendo a eles ainda feita ampla 
referência no curso da ação penal. Todos os documentos neles constantes instruem, 
portanto, os autos da presente ação penal. 


3. Em síntese, segundo a denúncia, no âmbito das investigações da 
assim denominada Operação Lavajato, foram colhidas provas de que empresas 
fornecedoras da Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás pagariam, de forma 
sistemática, vantagem indevida a dirigentes da estatal. 
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4. Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende 
a corrupção - e lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo o esquema 
criminoso para também corromper agentes políticos e financiar, com recursos 
provenientes do crime, partidos políticos. 


5. Aos agentes políticos cabia dar sustentação à nomeação e à 
permanência nos cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para tanto, recebiam 
remuneração periódica. 


6. A presente ação penal tem por objeto uma fração desses crimes do 
esquema criminoso da Petrobras. 


7. Alega o Ministério Público Federal que o ex-Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva teria participado conscientemente do esquema 
criminoso, inclusive tendo ciência de que os Diretores da Petrobrás utilizavam 
seus cargos para recebimento de vantagem indevida em favor de agentes políticos 
e partidos políticos. 


8. Por outro lado, o Grupo OAS, Presidido pelo acusado José 
Adelmário Pinheiro Filho, também conhecido por Léo Pinheiro, seria um dos 
grupos empresariais que teriam pago sistematicamente vantagem indevida em 
contratos da Petrobrás a agentes públicos e a agentes ou partidos políticos. 


9. Estima o MPF que o total pago em propinas pelo Grupo OAS 
decorrente das contratações dele pela Petrobrás, especificamente no Consórcio 
CONEST/RNEST em obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST e no 
Consórcio CONPAR em obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR, 
alcance R$ 87.624.971,26, correspondente a 3% sobre a parte correspondente da 
Construtora OAS nos empreendimentos referidos. 


10. Parte desses valores, cerca de 1%, teriam sido destinados 
especificamente a agentes políticos do Partido dos Trabalhadores e teriam 
integrado uma espécie de conta corrente geral de propinas entre o Grupo OAS e 
agentes do Partido dos Trabalhadores. 


l1. Destes valores, R$ 3.738.738,00 teriam sido destinados 
especificamente ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


12. Os valores teriam sido corporificados na disponibilização ao ex- 
Presidente do apartamento 164-A, triplex, do Condomínio Solaris, de matrícula 
104.801 do Registro de Imóveis do Guarujá/SP, sem que houvesse pagamento do 
preço correspondente. Para ser mais exato, o ex-Presidente, quando o 
empreendimento imobiliário estava com a BANCOOP - Cooperativa Habitacional 
dos Bancários, teria pago por um apartamento simples, nº 141-A, cerca de R$ 
209.119,73, mas o Grupo OAS disponibilizou a ele, ainda em 2009, o apartamento 
164-A, triplex, sem que fosse cobrada a diferença de preço. Posteriormente, em 
2014, o apartamento teria sofrido reformas e benfeitorias a cargo do Grupo OAS 
para atender ao ex-Presidente, sem que houvesse igualmente pagamento de preço. 
Estima o MPF os valores da vantagem indevida em cerca de R$ 2.424.991,00, 
assim discriminada, R$ 1.147.770,00 correspondente à diferença entre o valor 
pago e o preço do apartamento entregue e R$ 1.277.221,00 em reformas e na 
aquisição de bens para o apartamento. 
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13. Na mesma linha, alega que o Grupo OAS teria concedido ao ex- 
Presidente vantagem indevida consubstanciada no pagamento das despesas, de R$ 
1.313.747,00, havidas no armazenamento entre 2011 e 2016 de bens de sua 
propriedade ou recebidos como presentes durante o mandato presidencial. 


14. Em ambos os casos, teriam sido adotados estratagemas 
subreptícios para ocultar as transações. 


15. O repasse do apartamento e as reformas, assim como o 
pagamento das despesas de armazenamento, representariam vantagem indevida em 
um acerto de corrupção e os estratagemas subreptícios utilizados para esse repasse 
e pagamento constituiriam crime de lavagem de dinheiro. 


16. Luiz Inácio Lula da Silva responderia por corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro. 


17. José Adelmário Pinheiro Filho, Presidente do Grupo OAS ao 
tempo dos fatos, responderia por corrupção ativa e lavagem de dinheiro. 


18. Agenor Franklin Magalhães Medeiros, Diretor da Construtora 
OAS, responderia por corrupção ativa. 


19. Fábio Hori Yonamine, Presidente, Paulo Roberto Valente 
Gordilho, Diretor de Engenharia e Técnica, e Roberto Moreira Ferreira, Diretor 
Regional de Incorporação, todos da OAS Empreendimentos, por lavagem de 
dinheiro relacionada exclusivamente ao repasse do imóvel. 


20. Paulo Tarciso Okamoto, Presidente do Instituto Lula, por 
lavagem de dinheiro relacionada exclusivamente ao pagamento das despesas de 
armazenamento. 


21. Marisa Letícia Lula da Silva foi originariamente denunciada, mas 
faleceu no curso do processo, sendo declarada a extinção de punibilidade (evento 
527 e 624). 


22. A denúncia foi recebida em 20/09/2016 (evento 28). 


23. Os acusados apresentaram respostas preliminares por defensores 
constituídos (eventos 64, 69, 82, 85, 103, 104, e 112). 


24. As respostas preliminares foram apreciadas na decisão de 
28/10/2016 (evento 114), com complemento nas decisões de 17/11/2016 (evento 
230), 25/11/2016 (evento 275), 13/12/2016 (evento 358), 17/02/2017 (evento 578) 
e 03/03/2017 (evento 624) 


25. A Petrobrás foi admitida como Assistente de Acusação pela 
decisão de 17/11/2016 (evento 230). 


26. Foram ouvidas as testemunhas de acusação (eventos 252, 268, 
271, 279, 294, 296, 343, 372, 388, 394, 395, 417, 419, 424, 425, 426) e de defesa 
(eventos 508, 514, 517, 520, 523, 575, 582, 585, 590, 604, 605, 606, 607, 612, 
615, 622, 640, 647, 652, 669, 672, 690, 691, 698, 702 e 714). 
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27. Com a concordância das partes foi utilizada prova emprestada em 
relação aos depoimentos de algumas testemunhas de defesa (decisões de 
28/10/2016, 07/11/2016, de 10/11/2016 e de 09/02/2017, nos eventos 114, 175 e 
199, e depoimentos nos eventos 187, 200, 287 e 513). 


28. No curso da ação penal, foi realizada perícia sobre documentos 
juntados aos autos relativamente à aquisição de apartamento no Condomínio 
Solaris, tendo o laudo e o parecer do assistente sido juntados nos eventos 474 e 
481. 


29. Os acusados foram interrogados (eventos 736, 750, 774, 789, 
809, 816, 820, 869 e 885). 


30. Os requerimentos das partes na fase do art. 402 do CPP foram 
apreciados nos termos da decisão de 15/05/2017 (evento 836). 


31. Pela decisão de 26/05/2017, foi indeferido pedido de reabertura 
da instrução pela Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva (evento 894). Novamente 
em 11/07/2017 (evento 945). 


32. O MPF, em alegações finais (evento 912), argumentou: a) que 
não há nulidades a serem reconhecidas; b) que a denúncia não é inepta; c) que não 
há motivo para suspensão da ação penal para aguardar tramitação de inquérito no 
Supremo Tribunal Federal; d) não houve violação ao princípio do promotor 
natural; c) que não há invalidades a serem reconhecidas; e) que a prova indiciária 
tem um papel relevante em relação à criminalidade complexa; f) que restou 
provada a existência de um esquema criminoso no âmbito dos contratos da 
Petrobrás e que envolvia ajuste fraudulento de licitações por empreiteiras reunidas 
em cartel e o pagamento de vantagem indevida a agentes da Petrobrás; g) que não 
houve extorsão, mas corrupção; h) que a consumação dos crimes de corrupção 
independe da efetiva prática de ato de ofício pelo agente público; i) que não é 
necessário que a vantagem indevida esteja relacionada a um ato de ofício 
determinado; j) que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva era o responsável 
pela indicação dos nomes dos Diretores da Petrobrás ao Conselho de 
Administração da empresa estatal; k) que os Diretores da Petrobrás Paulo Roberto 
Costa, Renato de Souza Duque, Nestor Cufat Cerveró e Jorge Luiz Zelada 
participavam dos acertos de corrupção em contratos na Petrobrás, com 
direcionamento de parte dos valores a agentes e partidos políticos; 1) que os 
Diretores da Petrobrás em contrapartida mantinham-se inertes quanto a 
providências que poderiam tomar contra o o cartel e ajuste fraudulento de 
licitações em contratos da Petrobrás; 1) que o ex-Presidente dirigiu a formação de 
um esquema criminoso de desvios de recursos públicos, destinados a comprar 
apoio parlamentar, enriquecer indevidamente os envolvidos e financiar campanhas 
eleitorais do Partido dos Trabalhadores; m) que o ex-Presidente vetou em 2009 a 
inclusão de obras da RNEST, REPAR e COMPERJ no rol de obras e serviços com 
indícios de irregularidades graves na Lei Orçamentária de 2010; n) que o ex- 
Presidente participou dos crimes nomeando Diretores da Petrobrás encarregados 
de arrecadar vantagem indevida para os agentes e partidos políticos e 
beneficiando-se diretamente da propina paga; o) que a vantagem indevida foi 
repassada pelo Grupo OAS ao ex-Presidente por meio da aquisição, 
personalização e decoração de um apartamento triplex do Guarujá, assim como por 
meio do pagamento de valores relativos a contrato de armazenamento de bens do 
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acervo presidencial junto à Granero; p) que há provas documentais, testemunhal e 
periciais de que o ex-Presidente era o proprietário do imóvel e que as reformas 
foram a ele destinadas, sem que houvesse pagamento do preço ou do valor das 
reformas por ele; q) que o preço do apartamento triplex e o custo das reformas 
foram abatidos de conta corrente geral de propinas mantida entre o Grupo OAS e 
agentes do Partido dos Trabalhadores; r) que o ex-Presidente deve ser condenado 
por corrupção passiva, que José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin 
Magalhães Medeiros por corrupção passiva; s) que Luiz Inácio Lula da Silva, José 
Adelmário Pinheiro Filho, Paulo Tarciso Okamotto, Fábio Hori Yonamine, Paulo 
Roberto Valente Gordilho e Roberto Moreira Ferreira devem ser condenados por 
lavagem de dinheiro; e t) que, na aplicação a pena, as sanções de José Adelmário 
Pinheiro Filho, Agenor Franklin Magalhães Medeiros e Paulo Roberto Valente 
Gordilho devem ser reduzidas pela metade não só pela confissão, mas por terem 
prestado colaboração relevante para o esclarecimento dos fatos, mesmo sem 
acordo formal de colaboração. Pede a condenação criminal na forma da denúncia e 
ainda a fixação de dano mínimo para o crime correspondente a R$ 87.624.971,26. 


33. A Petrobrás, em sua alegações finais, ratificou as razões do 
Ministério Público Federal (evento 921), requerendo ainda a correção monetária 
do valor mínimo do dano e a imposição de juros moratórios. 


34. A Defesa de José Adelmário Pinheiro Filho, em alegações finais 
(evento 931), argumenta: a) que, em seu interrogatório, José Adelmário Pinheiro 
Filho confessou o crime e revelou que o apartamento 164-A, triplex, sempre 
pertenceu à família do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva; b) que foi 
solicitado a ele que o imóvel permanecesse em nome da OAS Empreendimentos; 
c) que as reformas foram feitas por solicitação do ex-Presidente e sua esposa; d) 
que os projetos de reforma foram aprovados pelo ex-Presidente e sua esposa; e) 
que o preço do imóvel e o custo das reformas foram abatidos de conta corrente 
geral de propinas mantida entre o Grupo OAS e agentes do Partido dos 
Trabalhadores; f) que a Defesa juntou documentos que corroboram as alegações do 
acusado; f) que o acusado confessou que custeou o armazenamento de bens do ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva para estreitar suas relações sobretudo por 
causa do mercado internacional; e g) que deve ser reconhecida, mesmo sem a 
formalização de acordo, a colaboração do acusado com o esclarecimento dos fatos, 
com redução da pena em 2/3 e cumprimento no regime aberto. 


35. A Defesa de Paulo Tarciso Okamoto, em alegações finais (evento 
932), argumenta: a) que não há provas do crime de corrupção ou de caixa geral de 
propinas entre o Grupo OAS e agentes do Partido dos Trabalhadores; b) que os 
valores pagos pelo Grupo OAS para a manutenção do acervo presidencial não 
configuram vantagem indevida; c) que tais pagamentos se justificavam para a 
proteção do patrimônio cultural brasileiro; d) que foi esclarecido pela testemunha 
Emerson Granero as circunstâncias do contrato de depósito dos bens e que não 
houve lavagem; e) que o próprio José Adelmário Pinheiro Filho declarou que tais 
pagamentos não se deram por motivos ilícitos; f) que houve cerceamento de defesa 
pois negou-se acesso à Defesa aos aparelhos celulares, HDs e outros documentos 
apreendidos durante a investigação ou a expedição de ofício para que fosse 
informadas doações realizadas para a Fundações de José Sarney e Fernando 
Henrique Cardoso; e g) que o Juízo é incompetente. 
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36. A Defesa de Paulo Roberto Valente Gordilho, em alegações 
finais (evento 933), argumenta: a) que houve cerceamento de defesa pois mesmo 
diante da complexidade do feito não foi ampliado o prazo de 10 dias para 
apresentação de resposta à acusação; b) que houve cerceamento de defesa pela 
realização de audiência no dia 30/11/2016 para oitiva de testemunhas, pois o 
defensor do acusado não pôde comparecer já que houve cancelamento de seu vôo 
com saída de Salvador para Curitiba/PR; c) que a OAS Empreendimentos não se 
confunde com a Construtora OAS; d) que o acusado não tinha nenhum 
conhecimento de que a atribuição e as reformas do apartamento 164-A envolviam 
um acerto de corrupção; e) que o acusado somente cumpriu ordens de José 
Adelmário Pinheiro Filho; f) que o acusado participou das reformas do Sítio em 
Atibaia, mas não do apartamento triplex; g) que o acusado não tinha conhecimento 
de crimes antecedentes e não pode ser responsabilizado por lavagem de dinheiro. 
Pede a absolvição. 


37. A Defesa de Agenor Franklin Magalhães Medeiros, em alegações 
finais (evento 935), argumenta: a) que o acusado teve longa trajetória profissional 
no Grupo OAS; b) que na época dos fatos era Diretor de Óleo e Gás da 
Construtora OAS; c) que o acusado confessou os fatos em Juízo e colaborou com a 
Justiça; d) que na OAS o setor denominado de área de geração ou controladoria é 
que era responsável pelo repasse de vantagem indevida; e) que o setor respondia a 
José Adelmário Pinheiro Filho; f) que o Grupo OAS tinha que realizar negócios 
com um Governo corrupto; g) que houve pagamento de vantagem indevida no 
contrato na REPAR mas ele foi realizado, com o conhecimento da OAS, pela 
Odebrecht e pela UTC; h) que, no caso dos contratos da RNEST, foi definido um 
montante de 72 milhões de reais de propinas, sendo que 16 milhões foram 
destinados ao Partido dos Trabalhadores; 1) que nova condenação do acusado 
representaria dupla punição pois já foi condenado na ação penal 5083376- 
05.2014.404.7000 por corrupção nesses contratos; e j) que, relativamente ao 
apartamento triplex e as reformas, o acusado apenas ficou sabendo por José 
Adelmário Pinheiro Filho de que os custos respectivos seriam abatidos do "caixa 
geral de vantagens indevidas que a OAS devia para o PT". Pede a absolvição. 


38. A Defesa de Fábio Hori Yonamine, em alegações finais (evento 
936), argumenta: a) que o acusado não tinha ciência de um acerto de corrupção 
entre José Adelmário Pinheiro Filho e agentes do Partido dos Trabalhadores ou na 
Petrobrás e não agiu com dolo; b) que o acusado não pode responder por crime de 
lavagem sem ciência do crime antecedente; c) que o acusado José Adelmário 
Pinheiro Filho, que confessou os crimes, declarou que os executivos da OAS 
Empreendimentos deles não tinham ciência; d) que o acusado Fábio Hori 
Yonamine se ocupava da administração dos empreendimentos, sem atenção a 
unidades específicas; e) que a OAS Empreendimentos e a Construtora OAS não se 
confundem; e f) que os custos da reforma foram alocados como custos do 
empreendimento imobiliário; e g) que o acusado participou de reunião com José 
Adelmário Pinheiro Filho e João Vaccari Neto, mas a questão da propina teria sido 
tratada antes de sua chegada. Pede absolvição. 


39. A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, em alegações finais 
(evento 937), argumenta: a) que o ex-Presidente sofre perseguição política e é 
vítima de uma "guerra jurídica" ou de "lawfare", "com apoio de setores da mídia 
tradicional"; b) que os direitos do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foram 


violados, com um devassa de sua vida privada e de seus familiares, buscas e 
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apreensões, quebras de sigilo, condução coercitiva e divulgação de áudios da 
interceptação; c) que houve interceptação telefônica dos advogados do ex- 
Presidente, inclusive da estratégia de defesa, como apontado nas fls. 73-74 das 
alegações; d) que houve instrumentalização da mídia para atacar a imagem do ex- 
Presidente mediante a realização de entrevista coletiva, em 14/09/2016, pelo MPF 
quando do oferecimento da denúncia; e) que o Juízo é incompetente para julgar a 
ação penal; f) que o julgador é suspeito para julgar o processo; g) que revelada 
animosidade do julgador em relação aos defensores do acusado; h) que a denúncia 
é inepta; 1) que a ação penal deve ser sobrestada a fim de aguardar o resultado das 
investigações no Supremo Tribunal Federal do Inquérito 4325 que visa a apurar a 
participação do ex-Presidente no grupo criminoso organizado que praticou crimes 
no âmbito da Petrobrás; j) que houve cerceamento de defesa pelo indeferimento de 
provas, como o acesso ao processo de colaboração de José Adelmário Pinheiro 
Filho, ou de perguntas às testemunhas; k) que o ex-Presidente não tinha 
conhecimento dos crimes havidos na Petrobrás; 1) que o ex-Presidente, durante seu 
mandato, agiu para fortalecer os sistemas de prevenção e repressão à lavagem de 
dinheiro; m) que não houve a prática de qualquer ato de ofício do ex-Presidente 
nas licitações e contratos da Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e da 
Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST); n) que as auditorias internas ou 
externas da Petrobrás não identificaram qualquer ato ilícito do ex-Presidente da 
República; o) que a Petrobrás, em setembro de 2010, realizou oferta pública de 
valores mobiliários, inclusive na Bolsa de Nova York, tendo sido submetida a 
rigorosa auditoria que não identificou os crimes; p) que o apartamento triplex 
nunca foi do ex-Presidente, que dele nunca teve a propriedade ou a posse; q) que o 
apartamento triplex é da OAS Empreendimentos e que praticou atos de disposição 
do imóvel; r) que o ex-Presidente era visto como um potencial cliente e as 
reformas visaram fomentar seu interesse sobre o imóvel; s) que os custos da 
reforma do apartamento foram incluídos nos custos do empreendimento, conforme 
documento apresentado por José Adelmário Pinheiro Filho, e não se lança propina 
em contabilidade; t) que não se configuraram os crimes de corrupção e de 
lavagem de dinheiro; u) que não há prova de que recursos obtidos nos contratos da 
Petrobrás foram utilizados para a construção ou reforma do imóvel; v) que o ex- 
Presidente não tinha o "domínio" sobre os fatos delitivos havidos na Petrobrás; x) 
que foi lícito o financiamento pelo Grupo OAS da armazenagem dos bens do 
acervo presidencial; y) que a palavra de criminosos que afirmam pretender 
colaborar com a Justiça necessita de prova de corroboração; e z) que o ex- 
Presidente deve ser absolvido. 


40. A Defesa de Roberto Moreira Ferreira, em alegações finais 
(evento 938), argumenta: a) que o acusado foi contratado pela OAS 
Empreendimentos em 07/2011, depois da afirmada aquisição do triplex; b) que o 
acusado não teve envolvimento nas transferências dos empreendimentos 
imobiliários da BANCOOP para a OAS Empreendimentos; c) que o acusado não 
tinha ciência de um acerto de corrupção entre José Adelmário Pinheiro Filho e 
agentes do Partido dos Trabalhadores ou na Petrobrás e não agiu com dolo; d) que 
o acusado não pode responder por crime de lavagem sem ciência do crime 
antecedente; e) que o acusado José Adelmário Pinheiro Filho, que confessou os 
crimes, declarou que os executivos da OAS Empreendimentos deles não tinham 
ciência; f) que o acusado assumiu a condição de Diretor da OAS Emprendimentos 
apenas em 2014; e g) que, quanto à reforma do triplex, o acusado somente seguiu 
ordens de seus superiores. Pede a absolvição. 
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41. Foram apresentadas as exceções de suspeição de nº 5051592- 
39.2016.4.04.7000 e 5053652-82.2016.4.04.7000 pelas Defesas de Luiz Inácio 
Lula da Silva e de Paulo Tarciso Okamoto e que foram rejeitadas, com cópia das 
decisões nos eventos 107 e 109. As exceções também foram rejeitadas por 
unanimidade pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


42. Antes, ainda na fase de inquérito, a Defesa de Luiz Inácio Lula 
da Silva havia apresentado as exceções de suspeição 5032531-95.2016.4.04.7000, 
5032521-51.2016.4.04.7000 e 5032506-82.2016.4.04.7000 e que, além de 
rejeitadas por este Juízo, foram também rejeitadas pelo Egrégio Tribunal Regional 
Federal da 4º Região. 


43. A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva ainda apresentou a 
exceção de suspeição nº 5051579-40.2016.4.04.7000 contra os Procuradores da 
República que subscreveram a denúncia, sendo ela rejeitada por este Juízo, com 
cópia da decisão no evento 335. 


44. Foram apresentadas exceções de litispendência pelas Defesas de 
José Adelmário Pinheiro Filho e de Agenor Franklin Magalhães Medeiros e que 
foram indeferidas, com cópia das decisões nos eventos 725 e 726. 


45. Foram apresentadas as exceções de incompetência 5051562- 
04.2016.4.04.7000 e 5053657-07.2016.4.04.7000 pelas Defesas de Luiz Inácio 
Lula da Silva e Paulo Tarciso Okamoto e que foram julgadas improcedentes, com 
cópia no evento 570. 


46. A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva ainda apresentou incidente 
de falsidade, que foi distribuído sob o nº 5022040-92.2017.4.04.7000, ao qual foi 


negado seguimento. 


47. Os autos vieram conclusos para sentença. 


II. FUNDAMENTAÇÃO 


H.1 


48. Questionam as Defesas de Luiz Inácio Lula da Silva e de Paulo 
Tarciso Okamoto a imparcialidade deste julgador. 


49. Trata-se de questão já superada. 


50. Foram apresentadas as exceções de suspeição de nº 5051592- 
39.2016.4.04.7000 e 5053652-82.2016.4.04.7000 pelas Defesas de Luiz Inácio 
Lula da Silva e de Paulo Tarciso Okamoto e que foram rejeitadas, com cópia das 
decisões nos eventos 107 e 109. 
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51. As exceções também foram rejeitadas por unanimidade pelo 
Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região: 


"PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. OPERAÇÃO 
LAVA-JATO!. REITERAÇÃO DE PEDIDOS JÁ ANALISADOS EM FEITOS 
ANTERIORES. NÃO CONHECIMENTO. 


1. Considerando, portanto, que os argumentos da defesa dos excipientes 

já foram examinados nos autos tombados sob os nºs 5032506- 
82.2016.4.04.7000, 5032521-51.2016.4.04. 7000, e 5032531- 
95.2016.4.04. 7000, e que a mera indicação de fatos novos' que versam 
sobre fundamentos já analisados não reabre a discussão sobre matéria já 
decidida, verifica-se que presente feito revela-se mera reiteração de 
pedido, sendo incabível seu conhecimento nesta Corte 


2. Exceção de suspeição não conhecida." (Exceção de suspeição 
5051592-39.2016.4.04.7000 - Rel. Des. Federal João Pedro Gebran Neto 
- 8º Turma do TRF4 - un. - j. 08/03/2017) 


"PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 'OPERAÇÃO 
LAVA-JATO. ATOS DO PROCESSO. DEVER DE FUNDAMENTAR. 
ARTIGOS PUBLICADOS. IMPARCIALIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
INEXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO OU INTERESSE NA CAUSA. 
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS JORNALÍSTICAS. IMPROCEDÊNCIA DA 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CRIMINAL. 


1. Não gera impedimento do magistrado, tampouco implica em 
antecipação do juízo de mérito, a externalização das razões de decidir a 
respeito de diligências, prisões e recebimento da denúncia, comuns à 
atividade jurisdicional e exigidas pelo dever de fundamentar estampado 
na Constituição Federal. 


2. A determinação de diligências na fase investigativa, como quebras de 
sigilo telemáticos e prisões cautelares não implica antecipação de mérito, 
mas sim mero impulso processual relacionado ao poder instrutório. 


3. A ampla cobertura jornalística à investigação denominada de 'Operação 
Lava-Jato; bem como a manifestação da opinião pública, favoráveis ou 
contrárias, para as quais o magistrado não tenha não acarretam a quebra 
da imparcialidade do magistrado. 


4. Considerações do magistrado em texto jurídico publicado em revista 
especializada a respeito da Operação Mãos Limpas (Itália) têm natureza 
meramente acadêmica, descritiva e informativa e não conduz à sua 
suspeição para julgar os processos relacionados à “Operação Lava-Jato; 
deflagrada, inclusive, muitos anos depois. 


5. O art 256 do Código de Processo Penal prevê que a suspeição não 

poderá ser declarada nem reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou 

de propósito der motivo para criá-la, evitando assim ações deliberadas 

com o objetivo de afastar o magistrado da causa. Hipótese em que a 

representação de corréu em face do Excepto perante a Procuradoria- 

Geral da República por crime de abuso, não gera suspeição. 
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6. Exceção de suspeição que se julga improcedente.” (Exceção de 
suspeição 5053652-82.2016.4.04.7000 - Rel. Des. Federal João Pedro 
Gebran Neto - 8º Turma do TRF4 - un. - j. 08/03/2017) 


52. Antes, ainda na fase de inquérito, a Defesa de Luiz Inácio Lula 
da Silva já havia apresentado as exceções de suspeição 5032531- 
95.2016.4.04.7000, 5032521-51.2016.4.04.7000 e 5032506-82.2016.4.04.7000 e 
que, além de rejeitadas por este Juízo, foram também rejeitadas pelo Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4º Região. Transcreve-se a ementa de uma delas: 


"PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. “OPERAÇÃO 
LAVA-JATO! ATOS DO PROCESSO. DEVER DE FUNDAMENTAR. 
EXCESSO NÃO CONFIGURADO. ARTIGOS PUBLICADOS. 
IMPARCIALIDADE NÃO CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE 
ANTECIPAÇÃO OU INTERESSE NA CAUSA. PUBLICAÇÃO DE 
MATÉRIAS JORNALÍSTICAS. IMPROCEDÊNCIA DA EXCEÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO CRIMINAL. 


1. Não gera impedimento do magistrado, tampouco implica em 
antecipação do juízo de mérito, a externalização das razões de decidir a 
respeito de diligências, prisões e recebimento da denúncia, comuns à 
atividade jurisdicional e exigidas pelo dever de fundamentar estampado 
na Constituição Federal. 


2. A determinação de diligências na fase investigativa, como quebras de 
sigilo telemáticos e prisões cautelares não implica antecipação de mérito, 
mas sim mero impulso processual relacionado ao poder instrutório. 


3. A ampla cobertura jornalística à investigação denominada de 'Operação 
Lava-Jato; bem como a manifestação da opinião pública, favoráveis ou 
contrárias, para as quais o magistrado não tenha contribuído, ou, ainda, a 
indicação do nome do excepto em pesquisas eleitorais para as quais não 
tenha anuído, não acarretam a quebra da imparcialidade do magistrado. 


4. Eventuais manifestações do magistrado em textos jurídicos ou 
palestras de natureza acadêmica, informativa ou cerimonial a respeito de 
crimes de corrupção, não conduz à sua suspeição para julgar os 
processos relacionados à 'Operação Lava-Jato! 


5. Considerações do magistrado em texto jurídico publicado em revista 
especializada a respeito da Operação Mãos Limpas (Itália), têm natureza 
meramente acadêmica, descritiva e informativa e não conduz à sua 
suspeição para julgar os processos relacionados à “Operação Lava-Jato; 
deflagrada, inclusive, muitos anos depois. De igual modo e por ter o 
mesmo caráter acadêmico, não autoriza que se levante a suspeição do 
magistrado ou mesmo o seu desrespeito às Cortes Recursais. 


6. O art 256 do Código de Processo Penal prevê que a suspeição não 


poderá ser declarada nem reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou 
de propósito der motivo para criá-la, evitando assim ações deliberadas 
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com o objetivo de afastar o magistrado da causa. Hipótese em que a 


representação do excipiente em face do excepto perante a Procuradoria- 
Geral da República por crime de abuso, não será suspeição. 


7. À limitação de distribuição de processos ao juízo excepto diz respeito à 
administração da justiça da competência do Tribunal Regional da 4º 
Região e não guarda correspondência com as causas de suspeição 
previstas no CPP ou implica em quebra de isenção do excepto. 


" " 


8. Exceção de suspeição a que se nega provimento.” ." (Exceção de 
suspeição 5032531-95.2016.4.04.7000 - Rel Des. Federal João Pedro 
Gebran Neto - 8º Turma do TRF4 - un. - j 08/05/2017) 


53. Então a esfera recursal de apelação, composta por três 
Desembargadores Federais do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região, já 
negou os questionamentos das Defesas de Luiz Inácio Lula da Silva e de Paulo 
Tarciso Okamoto. 


54. Em síntese e tratando a questão de maneira muito objetiva, o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não está sendo julgado por sua opinião 
política e também não se encontra em avaliação as políticas por ele adotadas 
durante o período de seu Governo. 


55. Também não tem qualquer relevância suas eventuais pretensões 
futuras de participar de novas eleições ou assumir cargos públicos. 


56. Objetivamente, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o seu 
associado Paulo Tarciso Okamoto foram acusados pelo Ministério Público Federal 
da prática de crime corrupção e de lavagem de dinheiro e, na sentença, será 
exclusivamente examinada a procedência ou não da acusação, nem mais, nem 
menos. 


57. Os questionamentos sobre a imparcialidade deste julgador 
constituem mero diversionismo e, embora sejam compreensíveis como estratégia 
da Defesa, não deixam de ser lamentáveis já que não encontram qualquer base 
fática e também não têm base em argumentos minimamente consistentes, como já 
decidido, como visto, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


II.2 


58. Na linha da estratégia da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva de 
desqualificação deste julgador, por aparentemente temerem um resultado 
processual desfavorável, medidas questionáveis foram tomadas por ela fora desta 
ação penal. 


59. Assim, por exemplo, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
assistido pelos mesmos advogados, promoveu queixa crime por abuso de 
autoridade e ainda por quebra de sigilo sobre interceptação telefônica contra o ora 
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Julgador perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


60. Aquela Corte, por sua 4º Seção, composta por oito 
desembargadores rejeitou, por unanimidade, a queixa-crime proposta por Luiz 
Inácio Lula da Silva contra este julgador (Petição 0001022-85.2016.4.04.0000), 
reputando os fatos atípicos e carente a ação penal de justa causa (Petição 0001022- 
85.2016.4.04.0000, Rel. Des. Federal Sebastião Ogê Muniz - 4º Seção - un. - j. 
09/03/2017). Transcreve-se a ementa (evento 360): 


"PENAL E PROCESSUAL PENAL. QUEIXA-CRIME SUBSIDIÁRIA. 
ABUSO DE PODER E QUEBRA DE SIGILO DE COMUNICAÇÕES 
TELEFÔNICAS INTERCEPTADAS. ATOS JUDICIAIS. CONDUÇÃO 
COERCITIVA. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. LEVANTAMENTO 
DE SIGILO. BUSCA E APREENSÃO. ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIAS 
DE FATOS, A REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
INÉRCIA INOCORRENTE. QUANTO AO FATO REMANESCENTE - 
BUSCA E APREENSÃO - NÃO RESTOU CARACTERIZADO O 
ALEGADO ABUSO DE PODER. REJEIÇÃO DA QUEIXA-CRIME 
SUBSIDIÁRIA. 


1. Para que caiba a propositura da ação penal privada, subsidiária da 
ação penal pública, é necessário que fique demonstrada a inércia do 
Ministério Público (Federal, no caso). 


2. Essa inércia não se caracteriza quando o Ministério Público requer o 
arquivamento de notícias-crime, e o órgão judicial competente acolhe seu 
pedido. 


3. Em face disso, no presente caso, os fatos abarcados por 
arquivamentos anteriormente deferidos (ou seja, a condução coercitiva, a 
decretação da quebra do sigilo telefônico e o levantamento do sigilo das 
comunicações interceptadas) não podem dar ensejo à propositura de 
queixa-crime subsidiária. 


4. Ademais, os arquivamentos foram feitos com base na atipicidade das 
condutas questionadas, formando-se, com base neles, a coisa julgada 
material. 


5. Ainda que esse Óbice fosse superado, não há fatos novos que 
justifiquem a propositura da ação penal, quanto à matéria que constituiu 
objeto de arquivamento anterior. 


6. Uma parte dessa matéria constituiu objeto de reclamação, ao STF (Rcl. 
Nº 23.457), o qual não determinou a tomada das providências previstas 
no artigo 40 do Código de Processo Penal. 

7. Quanto ao fato remanescente - busca e apreensão -, não há quaisquer 
elementos concretos que sinalizem para a presença do abuso de 
autoridade referido na petição que veicula a queixa-crime subsidiária. 


8. Queixa-crime subsidiária rejeitada." 
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61. Antes, a mesma Corte já havia determinado o arquivamento, por 


atipicidade, de notícia crime sobre os mesmos fatos, ocasião na qual entendeu que 
nenhuma das decisões judiciais caracterizava crime abuso de autoridade, crime de 
quebra de sigilo de interceptação telefônica ou crime de violação de sigilo 
funcional. Transcrevem-se as ementas: 


"NOTÍCIA DE FATO. CONDUÇÃO COERCITIVA. ABUSO DE 
AUTORIDADE. COISA JULGADA MATERIAL.  PREVARICAÇÃO. 

ATIPICIDADE. LEVANTAMENTO DO SIGILO DOS AUTOS E DE 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA ILEGAL. ATIPICIDADE. 

ARQUIVAMENTO. 


1. A caracterização de abuso de autoridade na conduta do Magistrado 
que determinou a condução coercitiva de investigado foi alvo de análise 
pela 4º Seção desta Corte, a qual reconheceu a atipicidade da conduta, 
decisão sobre a qual recai os efeitos da coisa julgada formal e material. 


2. Ausente a intenção de satisfazer interesse ou sentimento pessoal, a 
conduta não se subsume ao tipo penal do artigo 319 do Código Penal. 


3. Evidenciado que o Magistrado não realizou, voluntariamente, 
interceptação telefônica sem que esta fosse acobertada pela necessária 
autorização judicial, não estando presente o dolo na conduta, não há falar 
em subsunção ao tipo penal previsto no artigo 10 da Lei 9.296/96. 


4. Ausente a intenção de revelar fato de que tinha ciência em razão do 
cargo e devesse permanecer em segredo, a conduta não se subsume ao 
tipo penal do artigo 325 do Código Penal. 


5. Acolhida a promoção de arquivamento feita pelo Ministério Público 
Federal, diante da atipicidade das condutas." (Processo 5019052- 
83.2016.4.04.0000, Rel. Juiz Federal Convocado Danilo Pereira Júnior - 
4º Seção - un., j. 29/09/2016) 


"NOTÍCIA DE FATO. ABUSO DE AUTORIDADE. ARTIGOS 3º ALÍNEA 
A! E 4º ALÍNEA A; DA LEI 4.898/65. CONDUÇÃO COERCITIVA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ATIPICIDADE. ARQUIVAMENTO. 


1. A condução coercitiva de investigado ou testemunha, embora enseje 
restrição a liberdade individual, não acarreta sua privação, não 
caracterizando, portanto, medida privativa da liberdade. Neste escopo, 
não há falar em incidência do artigo 49, alínea a; da Lei 4.898/65. 


2. No caso, a ordem de condução coercitiva do investigado foi 
determinada pela autoridade competente, em decisão fundamentada, com 
base em elementos concretos que justificam sua necessidade, adequação 
e proporcionalidade, e amparada no poder geral de cautela conferido aos 
magistrados, inexistindo o abuso de autoridade previsto no artigo 39, 
alínea a; da Lei 4.898/65. 
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3. Acolhida a promoção de arquivamento feita pelo Ministério Público 
Federal, diante da atipicidade da conduta." (Processo 5015109- 
56.2016.4.04.0000, Rel. Juiz Federal Convocado Adel Améico Dias de 
Oliveira - 4º Seção, un. 14/04/2016) 


62. Destaque-se que estes dois últimos acórdãos estão cobertos pelo 
trânsito em julgado. 


63. Também a Corte Especial do Egrégio Tribunal Regional Federal 
da 4º Região, determinou o arquivamento, por absoluta maioria (com um voto 
vencido isolado), em 22/09/2016, da representação disciplinar promovida contra o 
Julgador pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que tem por base os 
mesmos fatos (Processo Administrativo Corte Especial nº 0003021- 
32.2016.4.04.8000/RS). Na ocasião, entendeu-se que os atos praticados por este 
Juízo ocorreram no exercício regular da jurisdição. 


64. Então, ao contrário do que persiste alegando a Defesa de Luiz 
Inácio Lula da Silva, mesmo em suas alegações finais, a decisões judiciais deste 
Juízo, conforme já apreciado nos foros próprios da Justiça, não foram criminosas e 
constituíram atos regulares no exercício da jurisdição. 


65. Mais uma vez, repita-se, trata-se de mero diversionismo adotado 
como estratégia de defesa. Ao invés de discutir-se o mérito das acusações, 
reclama-se do juiz e igualmente dos responsáveis pela Acusação. 


66. Mas, como as questões foram levantadas, examinam-se, ainda 
que brevemente, alguns questionamentos sobre essas decisões judiciais e que, 
segundo a Defesa do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, representariam uma 
"guerra jurídica" contra o seu cliente. 


67. Este Juízo, a pedido do MPF, deferiu autorização para condução 
coecitiva do ex-Presidente em 29/02/2016, (evento 3), do processo 5007401- 
06.2016.4.04.7000. 


68. A decisão está amplamente fundamentada. 


69. Além dos fundamentos expressos na decisão, é necessário 
destacar que, pela ocasião de sua prolação, não foi possível invocar razões 
adicionais quanto à necessidade da medida e que eram decorrentes do resultado da 
interceptação telefônica do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de seus 
associados realizada no processo 5006205-98.2016.4.04.7000 e então mantida em 
sigilo. 


70. Com efeitos, alguns dos diálogos sugeriam que o ex-Presidente e 
associados tomariam providência para turbar a diligência, o que poderia colocar 
em risco os agentes policiais e mesmo terceiros. 


71. Exemplificadamente, diálogo interceptado como o de 
27/02/2016, entre o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o Presidente do 
Partido dos Trabalhadores, no qual o primeiro afirma ter ciência prévia de que a 
busca e apreensão seria realizada e revela cogitar "convocar alguns deputados para 
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surpreendê-los", medida que, ao final, não ultimou-se, mas que poderia colocar em 
risco a diligência. Em decorrência, a autoridade policial responsável pela 
investigação consignou em um dos autos de interceptação (auto de interceptação 
telefônica 054/2016, processo 5006205-98.2016.4.04.7000): 


"O monitoramento identificou que alguns grupos sindicais e agremiações 
partidárias estão se mobilizando na tentativa de frustrar possíveis 
medidas cautelares. Essas medidas possivelmente ameaçam a 
integridade física e moral tanto dos investigados quanto dos policiais 
federais envolvidos. 


Assim sendo, sugere-se que sejam adotadas cautelas e procedimentos 
para evitar os riscos identificados. " 


72. Não desconhece este Juízo as controvérsias jurídicas em torno da 
condução coercitiva, sem intimação prévia. 


73. Mas, no caso, a medida era necessária para evitar riscos aos 
agentes policiais que realizaram a condução e a busca e apreensão na mesma data. 


74. Observa-se, ademais, que o tempo mostrou que a medida era 
necessária, pois houve tumulto no Aeroporto de Congonhas, para onde o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi levado para depoimento, decorrente da 
convocação de militantes políticos para o local a fim de pressionar as autoridades 
policiais. Isso restou evidenciado na referida data e ainda foi objeto de afirmação 
expressa no termo de depoimento por ele prestado na condução coercitiva (evento 
3, comp 75, conforme se verifica em diversos trechos, como "É uma manifestação 
favorável, de apoio ao presidente, que está vindo em direção ao local", "Viu, 
Presidente, tem muita muita gente que veio em apoio ao senhor"). 


75. A mesma convocação de militantes partidários ocorreu quando 
da realização do interrogatório judicial na presente ação penal, tendo havido a 
necessidade da adoção de mecanismos especiais de segurança para prevenir 
tumultos e conflitos. 


76. Então a condução coercitiva foi medida que estava justificada no 
contexto e o tempo lhe deu ainda mais razão. 


77. Ainda que se possa eventualmente discordar da medida, há de se 
convir que conduzir alguém, por algumas horas, para prestar depoimento, com a 
presença do advogado, resguardo absoluto à integridade física e ao direito ao 
silêncio, não é equivalente à prisão cautelar, nem transformou o ex-Presidente em 
um "preso político". Nada equivalente a uma "guerra jurídica”. 


78. A pedido do Ministério Público Federal, este Juízo por decisão 
de 24/02/2016 no processo 5006617-29.2016.4.04.7000 (evento 4), autorizou a 
busca e a apreensão de provas em endereços do ex-Presidente e de seus 
associados. 
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79. A decisão não só está longamente fundamentada, como delimita 
o objeto da buscas. 


80. Na ocasião, foram colhidos elementos probatórios relevantes, 
inclusive para a presente ação penal, como se verifica nos itens 320-325. 


81. Embora a busca e a apreensão tenha sido realizada em vários 
endereços, necessário observar que o esquema criminoso em investigação, 
envolvendo a prática sistemática de corrupção e lavagem de dinheiro em contratos 
da Petrobrás, com prejuízos estimados pela própria estatal em cerca de seis bilhões 
de reais, é igualmente extenso, justificando medidas de investigação, sempre 
fundadas em lei, mas amplas. 


82. Embora sejam compreensíveis as reclamações de quem sofre a 
busca, fato é que buscas e apreensões domiciliares são medidas de investigação 
rotineiras no cotidiano de investigações criminais. 


83. Nada equivalente a uma "guerra jurídica”. 


84. Incidentalmente, foi requerido pelo MPF, no processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000, a interceptação telefônica do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e de associados. 


85. A decisão judicial de deferimento está datada de 19/02/2016 e 
está longamente fundamentada (evento 4 do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000). 


86. Em 26/02/2016, outra decisão relevante, de ampliação da 
interceptação e que foi requerida pela autoridade policial (evento 42 do processo 
5006205-98.2016.4.04.7000). 


87. Observa-se que a interceptação foi autorizada em 19/02/2016 e 
cessou, após autorização judicial de prorrogação, em 16/03/2016, sequer 
completando um mês. A decisão de prorrogação está igualmente fundamentada. 


88. As decisões de levantamento de sigilo da interceptação, o que 
atendeu a requerimento do Ministério Público Federal, estão datadas de 
16/03/2016 e 17/03/2016 (eventos 112, 135 e 140 do processo processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000). 


89. Interceptação telefônica é medida de investigação prevista em lei, 
no caso a Lei nº 9.296/1996, tendo ela sido rigorosamente observada. 


90. A medida investigatória sequer perdurou por muito tempo, nem 
completou um mês, muito menos do que ocorre em investigações envolvendo 
crimes menos complexos. 


91. Quanto às alegações de que teria sido dado publicidade indevida 
a díalogos privados do ex-Presidente e de seus familiares, cumpre esclarecer que 
só foi dado publicidade aos diálogos juntados pela autoridade policial aos autos da 
interceptação 5006205-98.2016.4.04.7000, o que decorreu do mero levantamento 
do sigilo sobre os próprios autos. 
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92. Há muito mais diálogos interceptados além daqueles que 
restaram publicizados, mas que, por não serem relevantes para a investigação, 
foram preservados e assim permanecem até o momento em mídias arquivadas 
perante o Juízo. 


93. Fosse intenção deste Juízo expor a privacidade do ex-Presidente e 
de seus familiares, todos eles teriam sido divulgados, ou seja, centenas de diálogos 
adicionais, o que não foi feito. 


94. Há, é certo, alguns diálogos que parecem banais e eminentemente 
privados, mas exame cuidadoso revela sua pertinência e relevância com fatos em 
investigação, como por exemplo diálogos nos quais os interlocutores combinam 
encontros, inclusive em uma propriedade rural na região de Atibaia, e que embora 
não tenham conteúdo ilícito próprio servem como indícios da relação do ex- 
Presidente com a referida propriedade, o que é objeto de outra ação penal. 
Oportuno lembrar que a seleção dos diálogos relevantes e que foram juntados aos 
autos foi feita pela autoridade policial e não por este Juizo. 


95. Quanto à alegação de que se monitorou a estratégia de Defesa de 
Luiz Inácio Lula da Silva, mediante interceptação dos terminais dos advogados, 
ela, embora constantemente repetida, é falsa. 


96. Foi autorizada, por decisão de 26/02/2016 no processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000 (evento 42), a interceptação telefônica somente do terminal 11 
98144-7777 de titularidade do advogado Roberto Teixeira, mas na condição de 
investigado, ele mesmo, e não de advogado. 


99. A ilustrar a fundada suspeita de que ele estaria envolvido em 
ilícitos criminais, responde ele, Roberto Teixeira, à ação penal conexa 5063130- 
17.2016.404.7000 e está denunciado em outra ação penal, de nº 5021365- 
32.2017.404.7000. 


97. Havia fundada suspeita de que ele estaria envolvido em 
operações de lavagem de dinheiro e isso foi exposto já na decisão inicial da 
interceptação de 19/02/2016. 


98. Se o advogado, no caso Roberto Teixeira, se envolve em 
condutas criminais, no caso suposta lavagem de dinheiro por auxiliar o ex- 
Presidente na aquisição de bens com pessoas interpostas, não há imunidade à 
investigação a ser preservada, nem quanto à comunicação dele com seu então 
cliente também investigado. 


99. A ilustrar a fundada suspeita de que ele estaria envolvido em 
ilícitos criminais, responde ele, Roberto Teixeira, à ação penal conexa 5063130- 
17.2016.404.7000 e está denunciado em outra ação penal, de nº 5021365- 
32.2017.404.7000. 


100. Quanto ao telefone 11 3060-3310, supostamente do escritório de 


advocacia Teixeira Martins e Advogados, a interceptação foi autorizada tendo por 
presente informação de que o terminal seria titularizado pela empresa LILS 
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Palestras do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e não por escritório de 
advocacia. Isso está expresso na decisão de 19/02/2016 (evento 4, processo 
5006205-98.2016.4.04.7000). 


101. E nos relatórios da autoridade policial quanto à interceptação, 
sempre foi apontado tal terminal como pertinente à LILS Palestras. 


102. Segundo o MPF, tal número de telefone estaria indicado no 
cadastro CNPJ da empresa LILS Palestras.Tal afirmação encontra comprovação na 
fl. 2 do arquivo anexo out2 do evento 166 do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000 e no cadastro CNPJ da LILS Palestras constante no evento 166, 
out5, do mesmo processo. 


103. Ainda segundo o MPF na mesma petição, a empresa LILS 
Palestras, após o fim do sigilo sobre a interceptação, alterou o cadastro CNPJ para 
excluir do cadastro o referido telefone. Tal afirmação encontra comprovação na fl. 
3 do arquivo anexo out2 do evento 166 do processo 5006205-98.2016.4.04.7000. 


104. O procedimento soa fraudulento, por representar alteração do 
estado das provas pela Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva no curso da 
investigação. 


105. Embora, em princípio pudesse ser considerada válida até mesmo 
a autorização para interceptação do referido terminal, ainda que fosse do escritório 
de advocacia, já que o sócio principal, Roberto Teixeira, era investigado e dele 
usuário, a autorização concedida por este Juízo tinha por pressuposto que o 
terminal era titularizado pela empresa do ex-Presidente e não pelo escritório de 
advocacia. 


106. Este julgador só teve conhecimento de que o terminal era 
titularizado pelo escritório de advocacia quando a própria parte assim alegou, já 
após a cessação da interceptação. 


107. É fato que, antes, a operadora de telefonia havia encaminhado 
ao Juízo ofícios informando que as interceptações haviam sido implantadas e nos 
quais havia referência, entre outros terminais, ao aludido terminal como 
titularizado pelo escritório de advocacia, mas esses ofícios, no quais o fato não é 
objeto de qualquer destaque e que não veiculam qualquer requerimento, não foram 
de fato percebidos pelo Juízo, com atenção tomada por centenas de processos 
complexos perante ele tramitando. O que este julgador tinha presente é que o 
terminal, como consta no cadastro CNPJ e nos autos de interceptação, era da LILS 
Palestras. 


108. Releva destacar ainda que, mesmo interceptado o terminal 11 
3060-3310, não foram selecionados pela autoridade policial diálogos relevantes 
dele provenientes. 


109. Aliás, rigorosamente, apesar da argumentação dramática da 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva no sentido de que teriam sido interceptados 
vinte e cinco advogados pela implantação da medida no terminal 11 3060-3310, 
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não há concretamente o apontamento de diálogos interceptados no referido 
terminal de outros advogados que não do próprio Roberto Teixeira e nem de 
diálogos cujo conteúdo dizem respeito ao direito de defesa. 


110. De se lamentar que, pelo fato da LILS Palestras indicar em seu 
cadastro no CNPJ o telefone de contato de escritório de advocacia, possam ter sido 
equivocadamente interceptados telefonemas estranhos à investigação, mas, se isso 
ocorreu, tais diálogos sequer foram selecionados como relevantes, preservando-se 
o seu conteúdo. 


111. Então não corresponde à realidade dos fatos a afirmação de que 
se buscou ou foram interceptados todos os advogados do escritório de advocacia 
Teixeira Martins. 


112. A fim de justificar a sua alegação de que haveria monitoramento 
da estratégia de defesa, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva ainda cita na fl. 74 
das alegações finais (evento 937), dois diálogos havidos entre o ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e Roberto Teixeira. 


113. Cumpre ressalvar inicialmente que esse diálogos sequer 
compõem os elementos probatórios que instruem a denúncia, ou seja, não foram 
utilizados. 


114. Observa-se, porém, que o telefone interceptado era o 11 
963843690, de titularidade do Primeiro-Tentente Valmir Moares da Silva, da 
equipe de segurança do ex-Presidente. Tal telefone foi interceptado pois o agente 
de segurança cedia corriqueiramente, como aliás, ilustra o diálogo citado pela 
Defesa, o terminal para utilização do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


115. Então sequer se trata aqui de prova resultante da interceptação 
do terminal utilizado por Roberto Teixeira. 


116. De todo modo, os diálogos não tratam de estratégia de defesa, 
mas como o seu conteúdo fica claro, da tentativa de contatar o então Ministro da 
Casa Civil Jaques Wagner com objetivos não totalmente esclarecidos, mas que 
certamente não envolvem o exercício legítimo da defesa. 


117. Então, não houve, apesar da insistência repetida da Defesa de 
Luiz Inácio Lula da Silva, qualquer tentativa de "monitorar" a estratégia de defesa 
do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, sendo absolutamente falsas afirmações 
da espécie. 


118. Por último, quanto às decisões tidas como caracterizadoras da 
"guerra jurídica" contra o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, consta o 
levantamento de sigilo sobre as interceptações autorizado pelo julgador de 
16/03/2016 e 17/03/2016. 


119. Cumpre remeter, quanto ao ponto, aos fundamentos da própria 
decisão e ainda às longas razões constantes no Ofício 700001743752 encaminhado 
por este julgador no âmbito da Reclamação 23.457 (evento 161 do processo 
5006205-98.2016.4.04.7000). 
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120. Transcreve-se, por oportuno, a seguinte síntese realizada pelo 


próprio magistrado no referido ofício dirigido ao Egrégio Supremo Tribunal 


Federal: 


"a) a interceptação tinha justa causa e estava amparada na lei; 


b) a medida tinha por foco exclusivo condutas do ex-Presidente e 
associados destituídos de foro por prerrogativa de função; 


c) foram colhidos fortuitamente diálogos do ex-Presidente com 
autoridades com foro por prerrogativa de função sem que estas tenham 
sido investigadas ou interceptadas; 


d) foram colhidos diversos diálogos do ex-Presidente com conteúdo 
jurídico-criminal relevante por revelarem condutas ou tentativas de 
obstrução ou de intimidação da Justiça ou mesmo solicitações para 
influenciar indevidamente magistrados, sendo também colhidos diálogos 
relevantes para o objeto da investigação em curso, de fundada suspeita 
de ocultação de patrimônio em nome de pessoas interpostas; 


e) não foram colhidas provas de condutas criminais dos interlocutores 
com foro por prerrogativa de função, inclusive de que algum deles teria 
aceito as solicitações do ex-Presidente para obstruir, intimidar ou 
influenciar indevidamente magistrados; 


f) Roberto Teixeira foi interceptado porque investigado, envolvido 
diretamente nos supostos crimes sob investigação, a suposta aquisição 
do sítio em Atibaia com utilização de pessoas interpostas, e não como 
advogado, não havendo imunidade, conforme jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, quando o advogado envolve-se em práticas criminosas; 


9) foram juntados aos autos e, por conseguinte, publicizados apenas 
diálogos considerados juridicamente relevantes para a investigação 
criminal e os demais, quer protegidos por sigilo profissional ou 
eminentemente privados, foram resguardados em arquivos eletrônicos 
não publicizados e que deverão ser submetidos, após o contraditório, ao 
procedimento de inutilização; 


h) há diálogos selecionados pela autoridade policial como relevantes e 
que parecem ser eminentemente privados, mas em realidade contém 
aspectos relevantes para a investigação, como aqueles que indicam que 
o sítio em Atibaia está no poder de disposição da família do ex-Presidente 
e não do formal proprietário; 


i) a praxe deste Juízo sempre foi o de levantar o sigilo sobre processos de 
interceptação telefônica, inclusive para diálogos relevantes para a 
investigação, após o encerramento da diligência, o que não discrepa da 
prática adotada em outros Juízos e, aparentemente, também por este 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, conforme, salvo melhor juízo, 
precedente acima referido; e 


jJ) a competência, focada a investigação nas condutas do ex-Presidente, 
para decidir sobre o pedido de levantamento de sigilo sobre o processo, 
que continha diálogos relevantes para investigação criminal de condutas 
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do ex-Presidente, era deste Juízo, em 16/05, quando o ex-Presidente não 
havia ainda tomado posse como Ministro. 


O levantamento do sigilo não teve por objetivo gerar tato políticopartidário, 
polêmicas ou conflitos, algo estranho à função jurisdicional, mas, 
atendendo ao requerimento do MPF, dar publicidade ao processo e 
especialmente a condutas relevantes do ponto de vista jurídico e criminal 
do investigado do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva que podem 
eventualmente caracterizar obstrução à Justiça ou tentativas de obstrução 
a Justiça (art. 29 41º, da Lei n° 12.850/2015). 


Para sintetizar esses atos e tentativas, relembro aqui o diálogo acima 
transcrito do ex-Presidente no qual, ao referir-se aos responsáveis pelos 
processos atinentes ao esquema criminoso da Petrobrás e ao que deveria 
ser feito em relação a isso, disse, sem maiores pudores, que ELES TÊM 
QUE TER MEDO! Não se trata de uma afirmação que não gere naturais 
receios aos responsáveis pelos processos atinentes ao esquema 
criminoso da Petrobrás.” 


121. É certo que o eminente Ministro Teori Zavascki, na decisão 
datada de 13/06/2016 na Reclamação 23.457, quando concedeu liminar para 
avocar o processo de interceptação, utilizou palavras duras contra a decisão do 
Juízo de levantamento do sigilo sobre os autos. 


122. Entretanto, quando, em seguida, submeteu a liminar à 
ratificação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, não mais fez qualquer 
referência à suposta atuação arbitrária do magistrado ou à necessidade de qualquer 
espécie de responsabilização. No mesmo sentido, nada foi afirmado a esse respeito 
pelos seus pares, os demais eminentes Ministros do Supremo Tribunal Federal 
quando da ratificação da liminar em 31/03/2016. 


123. E, ao final, por decisão de 13/06/2016 na mesma Reclamação, o 
eminente Ministro Teori Zavascki devolveu ao Juízo os processos relativos ao ex- 
Presidente, inclusive a interceptação telefônica, não reconhecendo a competência 
do Egrégio Supremo Tribunal Federal para processá-los. Na ocasião, igualmente 
não fez qualquer referência à necessidade de providências disclipinares. 


124. Portanto, apesar da inicial censura, o próprio Ministro Teori 
Zavaski, posteriormente, devolveu os processos relativos ao ex-Presidente, não 
reconhecendo a competência do Egrégio Supremo Tribunal Federal para processá- 
lo. 


125. No entendimento deste julgador, respeitando a parcial censura 
havida pelo Ministro Teori Zavascki, o problema nos diálogos interceptados não 
foi o levantamento do sigilo, mas sim o seu conteúdo, que revelava tentativas do 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva de obstruir investigações e a sua intenção 
de, quando assumisse o cargo de Ministro Chefe da Casa Civil, contra elas atuar 
com todo o seu poder político ("eles têm que ter medo”). 


126. Não deve o Judiciário ser o guardião de segredos sombrios dos 
Governantes do momento e o levantamento do sigilo era mandatório senão pelo 
Juízo, então pelo Supremo Tribunal Federal. Ainda que, em respeito à decisão do 
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Supremo Tribunal Federal, este julgador possa eventualmente ter errado no 
levantamento do sigilo, pelo menos considerando a questão da competência, a 
revisão de decisões judicias pelas instâncias superiores faz parte do sistema 
judicial de erros e acertos. 


127. A interceptação telefônica por menos de trinta dias em 
investigação complexa e o levantamento do sigilo sobre o conteúdo das 
interceptações, ainda que se possa questionar este último pela questão da 
competência, não é nada equivalente a uma "guerra jurídica". 


128. Reclama ainda a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva que a 
"guerra jurídica" estaria caracterizada pela realização pelos Procuradores da 
República de uma entrevista coletiva, em 14/09/2016, na qual teriam atacado a 
imagem do ex-Presidente ao explicar o conteúdo da denúncia. 


129. Sobre esta questão, este Juízo já rejeitou a exceção de suspeição 
promovida pela Defesa contra os Procuradores da República subscritores da 
denúncia e participantes da aludida entrevista coletiva, com cópia no evento 335. 
Remete-se ao ali exposto. 


130. Ainda que eventualmente se possa criticar a forma ou 
linguagem utilizada na referida entrevista coletiva, isso não tem efeito prático para 
a presente ação penal, pois o que importa são as peças processuais produzidas. 


131. Ainda que eventualmente se possa entender que a entrevista não 
foi, na forma, apropriada, parece distante de caracterizar uma "guerra jurídica" 
contra o ex-Presidente. 


132. Por fim, ainda sobre a afirmada "guerra jurídica", seria ela 
também decorrente da "instrumentalização da mídia" ou estaria sendo realizada 
"com apoio de setores da mídia tradicional". 


133. Em ambiente de liberdade de expressão, cabe à imprensa 
noticiar livremente os fatos. O sucessivo noticiário negativo em relação a 
determinados políticos, não somente em relação ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, parece, em regra, ser mais o reflexo do cumprimento pela imprensa do 
seu dever de noticiar os fatos do que alguma espécie de perseguição política a 
quem quer que seja. Não há qualquer dúvida de que deve-se tirar a política das 
páginas policiais, mas isso se resolve tirando o crime da política e não a liberdade 
da imprensa. 


134. Entre os fatos recentes, encontra-se um escândalo criminal com 
prejuízos de corrupção estimados em cerca de seis bilhões de reais pela própria 
Petrobrás e que teria ocorrido durante os mandatos do ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e de sua sucessora. É natural, no contexto, que a imprensa tenha 
notícias para divulgar. 


135. De todo modo, este Juízo não controla e não pretende controlar 
a imprensa, nem tem qualquer influência em relação ao que ela publica. 


23/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


136. Além disso, como este mesmo Juízo explicitou, mesmo 
desnecessariamente, no interrogatório judicial do ex-Presidente, o processo será 
decidido com base nas leis e nas provas ("eu lhe asseguro que vai ser julgado 
unicamente com base nas leis e na prova do processo, o senhor pode ficar seguro 
quanto a isso"), independentemente de qualquer posicionamento da imprensa a 
respeito do caso. 


137. Enfim, todas essas decisões foram tomadas no exercício regular 
da jurisdição e as alegações de que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
sofreria alguma espécie de "lawfare" não encontram sustentação nos fatos da 
investigação e do processo, aparentando ser um rematado exagero por parte da 
Defesa de acusado que responde o processo em liberdade, não só de locomoção, 
mas de manifestação, e que vem exercendo amplamente a sua defesa. 


138. No fundo, portanto, é mais uma tentativa de diversionismo em 
relação ao mérito da acusação e de apresentar o ex-Presidente como vítima de uma 
"guerra jurídica" inexistente. 


11.3 


139. Alega ainda a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva que este 
Julgador teria revelado "animosidade" em relação aos defensores constituídos do 
ex-Presidente. 


140. Ora, basta ler os diversos depoimentos transcritos de acusados e 
testemunhas nesta ação penal para constatar que este julgador sempre tratou os 
defensores com urbanidade, ainda que não tivesse reciprocidade. 


141. Nas audiências, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva e neste 
ponto também de Paulo Tarciso Okamoto levantavam sucessivamente questões de 
ordem durante as inquirições do Ministério Público ou as deste Juízo, tumultuando 
o ato. Pode, evidentemente, qualquer parte levantar questões de ordem, mas uma 
vez apresentadas e indeferidas, não cabe reapresentá-las indefinidamente e 
prejudicar o normal desenvolvimento da audiência. 


142. Pontualmente, o Juízo ainda foi ofendido pelos defensores, 
como se verifica em alguns trechos desses lamentáveis episódios. Transcreve-se 
apenas alguns: 


"Juiz Federal:- Doutor, a defesa pelo jeito vai ficar levantando questão de ordem 
a cada dois minutos nessa inquirição, é inapropriado, doutor, está tumultuando a 
audiência. 


Defesa:- Pode ser inapropriado, mas é perfeitamente jurídico e legal. 
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Juiz Federal:- Estão tumultuando a audiência. 


Defesa:- Porque o juiz preside o regime é presidencialista, mas o juiz não é o 
dono do processo. 


Juiz Federal:- Certo, mas então está... 


Defesa:- Aqui os limites são a lei, a lei é a medida de todas as coisas, e a lei do 
processo disciplina esta audiência, a defesa tem direito de fazer uso da palavra 
pela ordem para arguir questão de ordem, ou se vossa excelência quiser eliminar 
a defesa, e eu imaginei que isso já tivesse sido sepultado em 1945 pelos aliados e 
vejo que ressurge aqui nesta região agricola do nosso país, se vossa excelência 
quiser suprimir a defesa, então eu acho que não há necessidade nenhuma de nós 
continuarmos essa audiência. 


Juiz Federal:- Doutor, a defesa está tumultuando a audiência, levantando questão 
de ordem atrás de questão de ordem, não permitindo aqui que o Ministério 
Público produza a prova, tanto o Ministério Publico tem direito a produzir a 
prova como a defesa." (evento 388) 


" Juiz Federal:;- Doutor, essa questão já foi apreciada a um contexto, o juiz está 
permitindo. 


Defesa:- Contexto, qual é o contexto, só existe na cabeça de vossa excelência, 
que contexto é esse, o contexto para nós é a denúncia, que contexto? O contexto é 
a denúncia. 


Juiz Federal:- Doutor, está indeferido. 


Defesa:- Um contexto que só existe na cabeça de vossa excelência, o contexto é a 
denúncia... 


Juiz Federal:- Doutor..." (evento 388) 


"Juiz Federal:- São esclarecimentos do depoimento, eu ouvi, respeito, agora peço 
que respeitem a posição do juizo de fazer as questões aqui também pertinentes na 
forma da lei e na interpretação do juizo. 


Defesa:- Tá certo, lavro o protesto porque a interpretação do juízo aberra da 
constituição e da lei processual penal. 


Juiz Federal:- Aí deixe então para as alegações finais, com toda aquela retórica e 
tudo. Vou seguir... 


Defesa:- Vossa excelência, entende então que a participação da defesa é retórica? 


Juiz Federal:- Não, doutor, eu só acho que a defesa está faltando com a 
educação. 


Defesa:- Eu não, eu estou fazendo um questionamento, eu não fiz, eu estou 
indagando a vossa excelência se a nossa participação aqui é meramente retórica? 


Juiz Federal:- Não, doutor. Então, vamos prosseguir, eu posso fazer minhas 
perguntas, a defesa vai permitir? 
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Defesa:- Se vossa excelência fizer isso na ordem processual adequada sim. 

Juiz Federal:- Eu estou fazendo, doutor. 

Defesa:- Seguindo o processo penal, pelo menos o código que nós conhecemos. 
Juiz Federal:- Sem mais intervenções, por gentileza. O senhor declarou no seu 


depoimento dessas nomeações esse 'Intuito arrecadatório', o senhor pode me 
esclarecer isso?" (evento 388) 


"Juiz Federal:- Tá, doutor, como eu presido essa audiência, então eu entendo que 
eu posso fazer na minha interpretação. 


Defesa:- Então fica o protesto da defesa contra o comportamento de vossa 
excelência, que viola o código do processo penal. 


Juiz Federal:- Certo, na sua interpretação, doutor, na interpretação correta do 
código... 


Defesa:- A interpretação de quem trabalha com processo penal. 
Juiz Federal:- Ah, doutor. 
Defesa:- Somos professores de processo penal. 


Juiz Federal:- Tá ótimo, doutor. Então eu vou seguir as minhas indagações aqui, 
se a defesa permitir evidentemente. Então foi mencionado, havia essa questão da 
fragilidade que o senhor mencionou, mas houve daí uma necessidade então de 
arrecadar mais dinheiro, é isso, de propina, não sei se isso ficou claro?” 


"Ministério Público Federal:- Claro. Senhora Mariuza, naquele momento a 
senhora Marisa foi tratada pelo Grupo OAS como adquirente do imóvel, como 
uma pessoa que estava visitando o imóvel para ver se tinha interesse em comprar 
ou como uma pessoa que já era a destinatária do imóvel? 

Defesa:- Excelência, o doutor está induzindo a resposta. 

Juiz Federal:- Não, não está induzindo a resposta. 

Defesa:- Ele está colocando... 

Juiz Federal:- Ele colocou três alternativas. 

Defesa:- Sim, mas de qualquer forma... 

Juiz Federal:- Está indeferido. 


Defesa:- É uma opinião que ele está perguntando. 


Juiz Federal:- A senhora pode responder, por gentileza, senhora Mariuza, se a 
senhora tiver condições de responder? 


Depoente:- Não estou ouvindo, não consegui ouvir. 
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Juiz Federal:- Pode refazer a pergunta? 

Ministério Público Federal:;- Senhora Mariuza, ficou claro, senhora Mariuza, 
nessa visita a senhora Marisa Letícia estava sendo tratada pelo Grupo OAS como 
uma possível compradora do imóvel ou como uma pessoa para quem esse imóvel 
já tinha sido destinado? 

Defesa:- Excelência... 


Juiz Federal:- Não, doutora, está indeferido. 


Defesa:- Não, não, excelência, pela ordem, por favor, eu tenho direito de fazer 
uma intervenção. 


Juiz Federal:- Sim. Não está sendo gravado nada do que a senhora, doutora, está 
falando. 


Defesa:- Excelência, essa pergunta já foi feita, vossa excelência consistentemente 
em todas as audiências tem indeferido perguntas refeitas, inclusive pelo processo 
de celeridade da audiência, a pergunta já foi feita e a testemunha respondeu, era 
um potencial cliente nas palavras dela. 

Juiz Federal:- Não, doutora, eu acho que não foi feita essa pergunta e está 
indeferida a sua intervenção. Pode refazer a pergunta novamente, eu solicitaria 
que não houvesse novas intervenções. 

Ministério Público Federal:- Senhora Mariuza, nessa visita a senhora Marisa 
Letícia estava sendo tratada pelo Grupo OAS como uma pessoa que poderia vir a 
adquirir o imóvel ou como uma pessoa que já havia adquirido, já era proprietária 
do imóvel, o imóvel já estava destinado a ela. 

Defesa:- Fica o protesto aqui de novo, excelência. 


Juiz Federal:- Doutor, o senhor está sendo inconveniente, doutor. 


Defesa:- Ele está pedindo a opinião da testemunha, a defesa não é inconveniente 
na medida em que estamos no exercício da profissão. 


Juiz Federal:- Já foi indeferida a sua questão. 

Defesa:- Mas eu sei, não pode... 

Juiz Federal:- Já foi indeferida a sua questão, doutor. 

Defesa:- Vossa excelência não pode caçar a palavra da defesa. 

Juiz Federal:- Posso, doutor. 

Defesa:- Não pode porque nós estamos colocando uma questão muito importante, 
relevante, o ilustre procurador está pedindo a opinião da testemunha e ele não 


pode pedir a opinião da testemunha. 


Juiz Federal:- O doutor está sendo inconveniente, já foi indeferida a sua questão, 
já está registrada e o senhor respeite o juizo! 


Defesa:- Mas, escute, eu não respeito vossa excelência enquanto vossa excelência 
não me respeita como defensor do acusado! 


Juiz Federal:- O senhor respeite o juizo, já foi indeferido! 
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Defesa:- Vossa excelência tem que me respeitar como defensor do acusado, aí 
vossa excelência tem o respeito que é devido a vossa excelência. 


Juiz Federal:- Já foi indeferido. 


Defesa:- Mas se vossa excelência atua aqui como o acusador principal, vossa 
excelência perde todo o respeito. 


Juiz Federal:- Sua questão já foi indeferida, o senhor não tem a palavra. O 
senhor pode repetir essa questão que foi feita pelo. A senhora pode responder 
essa questão, afinal ela era tratada como adquirente potencial ou uma pessoa 
para a qual o imóvel já havia sido destinado? 


Mariuza Marques:- Tratada como se o imóvel já tivesse sido destinado." (evento 
425) 


"Juiz Federal:- Então o senhor sabia que era uma solicitação do PMDB ao 
governo? 


Depoente:- Pela imprensa, mas no conselho não foi discutido isso. 
Juiz Federal:- E o senhor nunca indagou, nunca... 

José Gabrielli:- Não, na verdade nós não tinhamos... 

Defesa:- Pela ordem, Excelência, há um limite Excelência. 

Juiz Federal:- Eu estou fazendo as perguntas, doutor. 

Defesa:- Vossa Excelência está insistindo. 


Juiz Federal:- Eu estou fazendo as perguntas, doutor, não estou induzindo a 
testemunha. 


Defesa:- Está induzindo, é a quinta pergunta. Já respondeu. São perguntas já 
respondidas, vão ser respondidas de novo, Excelência. 


Juiz Federal:- Eu ouvi pacientemente as perguntas da defesa e do Ministério 
Público, eu estou fazendo as minhas perguntas, certo? 


Defesa:- Mas as suas perguntas são as perguntas de um inquisidor e não as 
perguntas de um juiz que quer esclarecer um fato. 


Juiz Federal:- Doutor, respeite o juizo. 
Defesa:- Eu estou (ininteligível) Vossa Excelência. 
Defesa:- Vossa Excelência respeite então a ordem processual. 


Juiz Federal:- Respeite o juizo, doutor. O senhor não tinha nem conhecimento 
então?" (evento 607) 
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143. O comportamento inadequado da Defesa de Luiz Inácio Lula da 
Silva e da de Paulo Tarciso Okamotto foi inclusive objeto de censura pelo 
renomado e veterano advogado criminal René Ariel Dotti, atuando como 
representante da Petrobrás, durante o interrogatório judicial do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (evento 885): 


"Assistente de Acusação:- Eu peço a palavra de novo. Nós não podemos criar 
nesse interrogatório um confronto pessoal dos advogados com o juiz da causa, 
isso é óbvio, é até contraproducente como é elementar, eu tenho a impressão de 
que os incidentes da audiência serão reportados com toda a fidelidade pelo nosso 
colega da Ordem e os excessos que eventualmente surjam, porque essa é sua 
obrigação aqui na Ordem dos Advogados, de retratar o comportamento das 
partes representadas e os incidentes. Terminei minha questão de ordem." 


"Juiz Federal:- Perfeito, vamos prosseguir. Senhor ex-presidente o senhor 
vislumbra alguma contradição na sua posição, o senhor afirmar que não tem 
qualquer responsabilidade de todos esses crimes, mas também não reconhecer 
publicamente qualquer responsabilidade das pessoas que trabalham no partido e 
no governo? 


Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva :- Isso é uma questão política, 
reconhecimento de alguma coisa, vossa excelência está pedindo posicionamento 
político do depoente, então a orientação da defesa técnica é que não emita neste 
momento nenhum tipo de pronunciamento, que não seja em relação ao processo. 


Assistente de Acusação:- Uma questão de ordem, permita-me, meu colega, o 
magistrado tem evidentemente no interesse de apurar o fato e as condições 
pessoais do acusado na individualização da pena, se for o caso, os seus 
antecedentes, a sua personalidade, enfim, as condições pessoais, a sua moral 
inclusive, principalmente o seu caso moral. 


Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor está julgando o que? 


Assistente de Acusação:- Não estou julgando ninguém, eu estou justificando a 
pergunta do juiz, e o juiz pode perguntar porque é matéria de fixação da pena, o 
juiz pode fazer isso, é fixação da pena, personalidade, não estou representando 
ninguém. 


Juiz Federal:- Doutor, doutor, respeite o advogado que está falando agora, não é 
seu momento, o doutor tem falado nessa audiência o tempo todo cansativamente, 
o advogado está falando agora. 


Assistente de Acusação:- Parece que não se respeita a autoridade do juiz do caso, 
é evidente isso, inclusive falando sem pedir a palavra, isso não se faz, Fernando, 
isso não se faz, isso não se faz numa audiência, evidentemente não se faz numa 
audiência isso, proteste contra o juiz, recorra contra o juiz, mas não enfrente o 
juiz pessoalmente na audiência, para o público está presente e você também, você 
também, você fala sem pedir licença, você fala sem pedir licença. 


Defesa de Paulo Okamotto:- De maneira nenhuma, professor." 
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144. Mesmo a reclamação da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva de 
que teria sido ofendida pelo depoente José Afonso Pinheiro e de que o Juízo teria 
permanecido inerte é improcedente. A ofensa de fato ocorreu (evento 426), mas 
partiu de pessoa simples que afirmou ter perdido o emprego por conta da questão 
envolvendo o apartamento 164-A, triplex, e que respondia a uma linha de 
indagação hostil da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva. Ainda assim foi a 
testemunha censurada de imediato ("Juiz Federal Senhor José Afonso, senhor José 
Afonso. Senhor José Afonso, por gentileza, vamos se acalmar aqui, não é o 
momento de ofender ninguém aqui, eu peço para o senhor se acalmar, certo? 
Então, pelo que eu entendi, o senhor estava desempregado e resolveu entrar pra 
política, foi isso?"). 


145. Nesse contexto de comportamento processual inadequado por 
parte da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, é bastante peculiar a reclamação dela 
de que este julgador teria agido com animosidade contra os defensores em questão. 


146. O que este julgador fez foi conduzir da melhor forma possível 
as audiências, a fim de colher a prova, e evitar que os tumultos gerados pelo 
comportamento inadequado da defesa, incluindo pontuais ofensas, atrapalhasse o 
bom andamento do processo. 


147. Poderia o Juízo ter tomado providências mais enérgicas em 
relação a esse comportamento processual inadequado, mas optou, para evitar 
questões paralelas desnecessárias, prosseguir com o feito. 


148. Então a alegação da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva não 
tem razão de ser e mais uma vez é estratégia de puro diversionismo, aqui 
examinada apenas por ter sido alegada. 


I.4 


149. Apesar do disposto nos tópicos anteriores quanto as medidas 
processuais questionáveis tomadas pela Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva contra 
o ora julgador e ainda quanto ao comportamento processual inadequado dela e 
ainda da Defesa de Paulo Tarciso Okamotto, cumpre ressalvar que estes fatos não 
afetam a imparcialidade deste Juízo. 


150. Cabe decidir a responsabilidade dos acusados somente com base 
na lei e nas provas, sendo irrelevante o comportamento processual de seus 
defensores. 


151. Ilustrativamente, o juízo é absolutório em relação a Paulo 
Tarciso Okamotto e isso apesar do comportamento inadequado do defensor. 


152. Em qualquer caso, em relação a essas medidas processuais 
questionáveis e ao comportamento processual inadequado, vale a regra prevista no 
art. 256 do CPP ("a suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida, quando a 
parte injuriar o juiz ou de propósito der motivo para criá-la"). 
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II.5 


153. As Defesas questionaram a competência deste Juízo. 


154. Ocorre que as mesmas questões já foram refutadas no 
julgamento das exceções de incompetência apresentadas pelas partes (exceções 
5051562-04.2016.4.04.7000 e 5053657-07.2016.4.04.7000, com cópia no evento 
570). 


155. Remetem-se aos fundamentos daquelas decisões. 
156. Muito sinteticamente, destaquem-se alguns pontos. 
157. A competência é da Justiça Federal. 


158. Segundo a denúncia, vantagens indevidas acertadas em 
contratos da Petrobrás com o Grupo OAS teriam sido direcionadas ao Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva em razão de seu cargo. 


159. Não importa que a Petrobrás seja sociedade de economia mista 
quando as propinas, segundo a acusação, eram direcionadas a agente público 
federal. 


160. Fosse ainda Luiz Inácio Lula da Silva Presidente da República a 
competência seria do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 


161. Não mais ele exercendo o mandato, a competência passa a ser 
da Justiça Federal, pois, como objeto da denúncia, tem-se corrupção de agente 
público federal. 


162. Por outro lado, o crime teria sido praticado, segundo a denúncia, 
no âmbito do esquema criminoso que vitimou a Petrobrás, no qual contratos da 
Petrobrás com suas principais fornecedoras, como a Construtora OAS, geravam 
vantagem indevida que eram repartidos entre agentes da Petrobrás e agentes e 
partidos políticos. 


163. O esquema criminoso também envolveria ajustes fraudulentos 
de licitações entre as fornecedoras da Petrobrás. 


164. Há todo um contexto e que já foi reconhecido pelo Tribunal de 
Apelação e pelos Tribunais Superiores de que esses casos são conexos e 
demandam análise conjunta, por um mesmo Juízo, sob risco de dispersão da prova. 


165. Ilustrativamente, o Egrégio Supremo Tribunal Federal tem 
sistematicamente enviado para este Juízo processos desmembrados ou provas 
colhidas relativas a este mesmo esquema criminoso. Para ficar em um só exemplo, 
cite-se a ação penal proposta contra o ex-Deputado Federal Eduardo Cosentino da 
Cunha no Inquérito 4146 e que, após a cassação do mantado, foi remetida a este 
Juízo, onde tomou o nº 5051606-23.2016.404.7000. 
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166. Por outro lado, este Juízo tornou-se prevento para estes casos 
pois a investigação iniciou-se a partir de crime de lavagem de dinheiro consumado 
em Londrina/PR e que, supervenientemente, foi objeto da ação penal 5047229- 
77.2014.404.7000 (copia da sentença no evento 847). 


167. Destaque-se ainda a conexão estreita da presente ação penal 
com os crimes que foram objeto da ação penal 5083376-05.2014.404.7000 na qual 
foram condenados por corrupção e lavagem de dinheiro os dirigentes da OAS José 
Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros pelo pagamento 
de vantagem indevida e ocultação e dissimulação dela ao Diretor da Petrobrás 
Paulo Roberto Costa em contratos do Consórcio CONPAR e do Consócio 
RNEST/CONEST (cópia da sentença no evento 847). Segundo a denúncia, essa 
mesma contratação e os mesmos acertos de propina teriam gerado créditos que 
teriam beneficiado o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, sendo, portanto, a 
conexão ainda mais estreita do que a verificada em relação aos demais casos 
abrangidos na denominada Operação Lavajato. 


168. Não tem relevância, para competência, os questionamentos das 
Defesas de Luiz Inácio Lula da Silva e de Paulo Tarciso Okamoto de que os crimes 
não teriam ocorrido ou não estariam relacionados ao esquema criminoso que 
vitimou a Petrobrás. Na definição da competência, não cabe análise de mérito, mas 
somente dos termos da imputação. 


169. Portanto, a competência é da Justiça Federal, pela existência de 
crimes federais, e especificamente deste Juízo pela prevenção e pela conexão e 
continência entre os processos que têm por objeto o esquema criminoso que 
vitimou a Petrobrás investigado no âmbito da assim denominada Operação 
Lavajato, entre eles a referida ação penal 5083376-05.2014.404.7000, mas também 
outras em andamento. 


II.6 


170. Algumas Defesas alegam inépcia da denúncia e falta de justa 
causa. 


171. Entretanto, a peça descreve adequadamente as condutas 
delitivas de corrupção e lavagem de dinheiro, conforme síntese nos itens 3-37, 


retro. 


172. Por outro lado, foi instruida com prova documental e com os 
depoimentos extrajudiciais de colaboradores e testemunhas. 


173. Então não há como alegar inépcia ou falta de justa causa. 


174. Se é ou não procedente, é questão de mérito, que não diz 
respeito à adequação formal da denúncia. 
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II.7 


175. Alega a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva que a ação penal 
deve ser sobrestada a fim de aguardar o resultado das investigações no Supremo 
Tribunal Federal do Inquérito 4325 que visa a apurar a participação do ex- 
Presidente no grupo criminoso organizado que praticou crimes no âmbito da 
Petrobrás; 


176. A presente ação penal tem por objeto especifico crimes de 
corrupção e de lavagem. 


177. O julgamento deles não depende da conclusão das investigações 
ou de eventual ação penal contra o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva por 
crime de pertinência a grupo criminoso organizado ou por crime de associação 
criminosa e que constitui o objeto do aludido Inquérito 4325. 


178. Não cabe, portanto, a suspensão pretendida. 


II.8 


179. Alegam algumas das Defesas que houve cerceamento de defesa. 


180. No curso da ação penal, foram apreciados dezenas de 
requerimentos probatórios da Acusação e das Defesas. 


181. Muitos requerimentos foram deferidos, alguns foram 
indeferidos. 


182. As razões específicas foram externadas expressamente nas 
decisões pertinentes, especialmente naquelas nas quais foram analisados os 
requerimentos constantes nas respostas preliminares, na decisão de 28/10/2016 
(evento 114), com complemento nas decisões de 17/11/2016 (evento 230), 
25/11/2016 (evento 275), 13/12/2016 (evento 358), 17/02/2017 (evento 578) e 
03/03/2017 (evento 624), e naquela na qual foram analisados os requerimentos das 
partes na fase do art. 402 do CPP, especificamente na decisão de 15/05/2017 
(evento 836). Mas há outras espalhadas nos autos que poderiam ser citadas como a 
decisão de 26/05/2017 (evento 894), quando inusitadamente se pretendeu instaurar 
um incidente de falsidade sobre documento que não é prova, e a de 11/07/2017 
(evento 945). 


183. Remete este Juízo ao contido naquelas decisões. 
184. É importante ter presente que a ampla defesa, direito 


fundamental, não significa um direito amplo e irrestrito à produção de qualquer 
prova, mesmo as impossíveis, as custosas e as protelatórias. 
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185. Cabe ao julgador, como dispõe expressamente o art. 400, $1º, 
do CPP, um controle sobre a pertinência, relevância e necessidade da prova. 
Conquanto o controle deva ser exercido com cautela, não se justificam a produção 
de provas manifestamente desnecessárias ou impertinentes ou com intuito 
protelatório. Acerca da vitalidade constitucional de tal regra legal, transcrevo o 
seguinte precedente de nossa Suprema Corte: 


"HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE PROVA. SUBSTITUIÇÃO DO ATO 
COATOR. SÚMULA 691. 1. Não há um direito absoluto à produção de prova, 
facultando o art. 400, $ 1.º, do Código de Processo Penal ai juiz o indeferimento 
de provas impertinentes, irrelevantes e protelatórias. Cabíveis, na fase de 
diligências complementares, requerimentos de prova cuja necessidade tenha 
surgido apenas no decorrer da instrução. Em casos complexos, há que confiar no 
prudente arbítrio do magistrado, mais próximo dos fatos, quanto à avaliação da 
pertinência e relevância das provas requeridas pelas partes, sem prejuízo da 
avaliação crítica pela Corte de Apelação no julgamento de eventual recurso 
contra a sentença. 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado contra 
indeferimento de liminar por Relator em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior. Súmula 691. Óbice superável apenas em hipótese de teratologia. 3. 
Sobrevindo decisão do colegiado no Tribunal Superior, há novo ato coator que 
desafia enfrentamento por ação própria." (HC 100.988/RJ - Relatora para o 
acórdão: Min. Rosa Weber - 1º Turma - por maioria - j. 15.5.2012) 


186. Assim, as provas requeridas, ainda que com cautela, podem 
passar pelo crivo de relevância, necessidade e pertinência por parte do Juízo. 


187. No caso presente, foram feitos, ao curso do processo, diversos 
requerimentos de provas que eram manifestamente desnecessárias e ainda cuja 
produção seria extremamente complexa. 


188. Para ficar em alguns exemplos. 


189. A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva requereu, em resposta 
preliminar, a juntada pela Petrorás de todas as atas de reuniões de Conselho de 
Administração, Conselho Fiscal e das dezenas ou centenas de comissões de 
licitações da Petrobrás no período de 2003 a 2016. 


190. O requerido foi indeferido, conforme despacho de 28/10/2016 
(evento 114), não havendo nenhum propósito em produzir toda essa documentação 
relativa a um período de treze anos. 


191. A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva requereu, em resposta 
preliminar, a juntada integral de cópia dos documentos relativos aos processos de 
licitação e aos contratos e anexos discriminados na inicial, especificamente dos 
contratos com o Consórcio CONPAR e com o Consórcio CONEST/RNEST. 


192. Ocorre que são contratos de bilhões de reais e a documentação 
integral envolve milhares de documentos de inviável juntada aos autos. 


193. Não cabe, portanto, a juntada integral, medida que teria um 
custo significativo. 


194. Por outro lado, o processo já conta com os documentos 
fundamentais do processo de licitação e dos contratos, como explicitado nos itens 
651-698, adiante, permitindo o exercício da ampla defesa sem dificuldades. 
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195. A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva ainda requereu em 
resposta preliminar: "Seja determinado ao CONGRESSO NACIONAL que 
informe o status de todos os projetos de lei apresentados pela Presidência da 
República entre os anos de 2003 a 2010, constando, dentre outras coisas, as 
emendas apresentadas eventual quórum de aprovação". 


196. Após solicitar explicações da pertinência da prova, o Juízo 
indeferiu o requerimento nos termos do despacho de 17/11/2016 (evento 230). 


197. Além da dificuldade da produção de prova da espécie, 
encaminhamento de informaçoes sobre o andamento e situação atual de todos os 
projetos de lei entre 2003 a 2010, os dados não estão revestidos de sigilo e poderia 
fazer a própria Defesa, sem transferir o ônus do trabalho a terceiro, a colheita da 
informação. 


198. De igual forma, desnecessárias as perícias requeridas pela 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva para que fosse verificado se os recursos 
utilizados para a construção do Condomínio Solaris ou das reformas no 
apartamento 164-A, triplex, poderiam ser rastreadas até os contratos do Consórcio 
CONPAR e do Consórcio CONEST/RNEST. 


199. Na decisão de 28/10/2016 (evento 114), as perícias foram 
indeferidas pois "não há afirmação, em princípio, na denúncia de que exatamente o 
dinheiro recebido pelo Grupo OAS nos contratos com a Petrobrás foi destinado 
especificamente em favor do ex-Presidente". E ainda "dinheiro é fungível e a 
denúncia não afirma que há um rastro financeiro entre os cofres da Petrobrás e os 
cofres do ex-Presidente, mas sim que as benesses recebidas pelo ex-Presidente 
fariam parte de um acerto de propinas do Grupo OAS com dirigentes da Petrobrás 
e que também beneficiaria o ex-Presidente". Logo, a perícia seria inócua pois a 
acusação não se baseia em um rastreamento específico. 


200. Em alegações finais, a Defesa de Luiz Inácio Lula alega que 
houve cerceamento de defesa pois negada a ela acesso ao procedimento do acordo 
de colaboração de José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros. 


201. A questão foi apreciada na decisão de 15/05/2017 (evento 836): 


"24 Pleiteia a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva para que o MPF esclareça o 
status das negociações de acordos de colaboração com José Adelmário Pinheiro 
Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros e os beneficios oferecidos. 


A questão já foi objeto das audiências de interrogatório, nas quais os acusados 
declararam que estariam tentando celebrar um acordo de colaboração premiada, 
mas que nada teria sido ultimado e nenhuma oferta de benefício concreto teria já 
sido realizada. 


Então a questão resta prejudicada. 


Não cabe ainda exigir a apresentação de informações sobre eventual e incerto 
acordo de colaboração não-celebrado. 
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Defiro apenas o requerido para que o MPE nas alegações finais, informe, caso 
eventual acordo tenha sido celebrado e não esteja sob sigilo decretado por 
jurisdição de hierarquia superior, o seu teor." 


202. As informações disponíveis ao Juízo é que a suposta 
colaboração das duas referidas pessoas ainda se encontra na fase de tratativas entre 
eles, seus defensores e a Procuradoria Geral da República. 


203. Então não há acordo de colaboração formalizado ou 
depoimentos tomados, com o que a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva pretende 
acesso a elementos que não ainda existem, o que é de impossível atendimento e 
não configura cerceamento de defesa. 


204. Ainda nas alegações finais, reporta-se a cerceamento de defesa 
pelo indeferimento de certos questionamentos a alguns dos criminosos 
colaboradores ouvidos como testemunhas. 


205. Os indeferimentos de questões às testemunhas foram pontuais e 
estes dizem respeito a perguntas apresentadas pela Defesa de Luiz Inácio Lula da 
Silva sobre suposto acordo de colaboração por elas celebrado nos Estados Unidos. 


206. As testemunhas em questão foram orientadas por seus 
advogados a não responder perguntas sobre esse assunto. A título ilustrativo, 
transcreve-se parte do depoimento da testemunha Pedro José Barusco Filho 
(evento 388): 


"Defesa:- O senhor fez ou está fazendo também com algum outro pais alguma 
espécie de colaboração? 


Pedro José Barusco Filho:- Olha... 


Defesa de Pedro José Barusco Filho:- Excelência, esses assuntos sobre acordos 
fora do Brasil está sendo tratado em sigilo e como não fazem parte dessa 
denúncia eu pediria que a testemunha não responda nesse momento. 


Juiz Federal:- Então, doutor, fica prejudicada a questão. 


Defesa:- E, mas eu, excelência, eu gostaria de saber pelo menos aonde está sendo 
feito, que corte, a testemunha está sob compromisso de dizer a verdade. 


Juiz Federal:- A orientação da defesa da testemunha é que ele não fale nada 
sobre esses fatos? 


Defesa de Pedro José Barusco Filho:- Sim, excelência, pois estão sendo 
negociados fora do país, não tem relação com os fatos tratados aqui, e requer 
esse sigilo durante as negociações de qualquer tipo de acordo fora do país. 


Defesa:- Excelência, esse dado poderia ter sido apresentado antes do senhor 
Pedro Barusco se apresentar aqui em juizo ou no momento em que se apresentou, 
agora como foi definida a oitiva dele como testemunha a questão volta aqui a 
ocorrer, o cerceamento de defesa, porque não há essa previsão na lei. 
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Juiz Federal:- Certo. Doutor, como existe a orientação do advogado para o seu 
cliente como uma sugestão que isso pode prejudicar o outro acordo, o juizo vai 
respeitar essa orientação. 


Defesa:- Eu vou fazer as perguntas aqui e vossa excelência dá a destinação que 
entender cabível, mas eu vou registrar as perguntas que eu gostaria que fossem 
feitas à testemunha. 


Juiz Federal:- Então faça, doutor. 


Defesa:- Com qual pais o senhor está negociando esse acordo? A testemunha, 
isso não existe esse contato testemunha dessa forma... 


Pedro José Barusco Filho:- Doutor, eu tenho que manter o sigilo, o senhor está 
pedindo para eu quebrar o sigilo. 


Juiz Federal:- Está indeferida, doutor, a questão. 


Defesa:- O senhor pode dizer se o senhor viajou para fazer esse acordo ou se está 
sendo feito no Brasil? 


Juiz Federal:- O senhor pode responder seguindo a orientação da sua advogada 
ou responder da forma como o senhor entender. 


Pedro José Barusco Filho:- O assunto é sigiloso, o senhor fica perguntando 
detalhes do assunto, assim que for retirado o sigilo eu não vou ter problema 
nenhum em responder todas as perguntas, mas enquanto eu estiver sob sigilo, eu 
já estive sob sigilo também com esse acordo, eu sei como me comportei antes e 
vou me comportar da mesma maneira, no momento em que for retirado o sigilo eu 
vou ter o maior... 


Juiz Federal:- Mas eu peço para o senhor responder objetivamente se vai ou não 
responder a questão, certo? 


Pedro José Barusco Filho:- Não, vou manter o sigilo. 


(:)” 


207. Quando não houve objeção por parte do advogado ou da 
testemunha, as testemunhas, como é o caso de Dalton dos Santos Avancini e 
Eduardo Hermelino Leite, responderam questões sobre o fato, sem nada agregar ao 
processo (evento 388). 


208. O Juízo não conhece a legislação norte-americana, mas se for 
similar à brasileira no ponto, aqui se prevê que o acordo deve ser mantido em 
sigilo em relação a terceiros até o oferecimento de acusação (art. 7º da Lei nº 
12.850/2013). Se houver normas similares, obrigar a testemunha a responder 
poderia representar quebra de eventual acordo nos Estados Unidos. 


209. Não cabe expor a testemunha, ainda que um criminoso 
colaborador, a um risco jurídico sobre outra jurisdição sem que haja uma 
demonstração de relevância para o julgamento do processo no Brasil. 
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210. A existência ou não de um acordo de colaboração celebrado por 
essas testemunhas nos Estados Unidos não é, em princípio, uma questão de fato 
relevante para o julgamento deste processo. 


211. E quando indagada a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva para 
esclarecer essa relevância ou pertinência, a resposta recebida foi "eu não sou 
obrigado a adiantar a vossa excelência a estratégia de defesa", como ocorreu 
quando da formulação das mesmas questões para a testemunha Augusto Ribeiro de 
Mendoça Neto (evento 388). 


212. Aliás, sequer agora, ao alegar cerceamento de defesa, a Defesa 
de Luiz Inácio Lula da Silva esclareceu qual seria relevância para o presente 
processo em elucidar se há ou não um acordo de colaboração dessas testemunhas 
também no exterior e, se positivo, o conteúdo. 


213. Já os extensos requerimentos probatórios da Defesa de Paulo 
Roberto Okamotto foram apreciados na decisão de 17/02/2017 (evento 578). 


214. Relativamente aos dois pontos em relação aos quais houve 
insistência nas alegações finais, argumentando-se que teria havido cerceamento de 
defesa, transcreve-se o decidido: 


"9. A Defesa de Paulo Okamoto requereu como prova: 


viii. prova pericial, consistente em perícia nos aparelhos de telefone cujas 
mensagens foram citadas ao longo da denúncia, a fim de ter acesso ao conteúdo 
integral das mensagens trocadas e confirmar a preservação do material, inclusive 
eventuais edições e cortes, comprovando-se sua originalidade. Ademais, requer a 
expedição de ofício às operadoras de telefonia para que forneçam as contas 
regressas dos números de telefone citados;' 


Diante da imprecisão do requerido, a Defesa foi intimada, no evento 114, para: 


'esclarecer a qual ou quais telefones se refere e a qual ou quais mensagens se 
refere, circunstanciadamente, bem como o endereço e representante de cada 
operadora a ser provocada. Mais uma vez - e as Defesas sabem disso - é ônus da 
parte apresentar requerimentos determinados e completos. Prazo de cinco dias." 


Apesar das petições da Defesa dos eventos 244 e 526, não houve qualquer 
especificação. 


Não cabe a este Juizo vasculhar a denúncia através de supostos telefones ou 
mensagens relevantes e que a Defesa pretende ver examinados. 


Não cumprindo a Defesa o seu ônus, de apresentar requerimentos probatórios 
minimamente precisos, reputo preclusa a oportunidade da prova.” 


"6. A Defesa de Paulo Okamoto requereu como prova: 


iv. prova documental, consistente na expedição de ofício ao Memorial da 
República Itamar Franco, às Fundações José Sarney e Fernando Henrique 
Cardoso, e à Receita Federal, a fim de que informem quais empresas realizaram 
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doações para tais entidades, especificando se o valor se destinou à preservação 
do acervo, ainda que sem os benefícios da Lei Rouanet; ' 


Consignei na decisão do evento 144 que: 


'Em relação ao requerimento em questão, deve a Defesa indicar endereço e 
representante de cada entidade a ser provocada. E ônus da parte apresentar 
requerimentos determinados e completos. Prazo de cinco dias.' 


A Defesa, nos esclarecimentos do evento 244 e 526, informou os endereços. 


A prova deve ser indeferida. A solicitação junto à Receita implicaria na quebra 
do sigilo fiscal das fundações ou institutos em questão sem indícios de seu 
envolvimento em ilícitos. 


Quanto à obtenção da informação diretamente às entidades, defiro parcialmente. 
Poderá a Defesa de Paulo Okamoto fazê-lo diretamente, sem intermediação do 
Juizo. Caberá às entidades em questão atender ou não o requerimento da Defesa 
acerca desses dados. A intimação judicial não seria apropriada pois seria 
interpretada como tendo efeito coercitivo, o que representaria igualmente uma 
quebra de sigilo das entidades sem base indiciária de crimes. Quanto aos valores 
eventualmente recebidos por meio da Lei Rouanet, estes sujeitos ao escrutínio 
público, já foram solicitados ao Ministério da Cultura como constou acima. 


Oportuno, porém, esclarecer que este Juizo tem presente que essas entidades, 
assim como o próprio Instituto Lula, podem ter recebido doações empresariais, 
sem qualquer ilicitude. A questão é que a denúncia afirma que o pagamento pela 
OAS das despesas de armazenagem do acervo presidencial na Granero teria sido 
feito de modo subreptício e faria parte de um acerto de propina. A Defesa nega. 
Se ocorreu ou não o fato criminoso, isso parece depender de outras provas, não 
sendo aparentemente de relevância a demonstração de que entidades equivalentes 
teriam recebido doações empresariais." 


215. Observa-se que o primeiro foi indeferido somente pela desídia 
da Defesa em atender ao despacho do evento 114 e melhor determinar o requerido. 


216. Se houvesse feito, a prova poderia ser produzida. 


217. Cogitando que a Defesa estivesse se referindo às mensagens 
constantes no aparelho celular de José Adelmário Pinheiro Filho, cumpre ressalvar 
que este Juízo não tem a disponibilidade plena do referido material probatório, 
uma vez que há mensagens que instruem investigações de autoridades com foro 
por prerrogativa de função e, portanto, o Juízo não teria como liberar o acesso a 
todo o material probatório em questão. 


218. De todo modo, em relação às mensagens pertinentes a este feito, 
não só constam os registros documentais delas, mas também José Adelmário 
Pinheiro Filho, ouvido em Juízo, confirmou a sua autenticidade, assim como seu 
principal interlocutor Paulo Roberto Valente Gordinho, como ver-se-á adiante. 


219. Então não houve cerceamento e há elementos probatórios nos 
autos que atestam a integridade e autenticidade da prova. 
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220. Quanto ao segundo, nada há agregar além do que consta no 
despacho. Não caberia quebrar sigilo fiscal de terceiros que não são parte ou 
investigados no processo penal para que a Defesa de Paulo Tarciso Okamoto 
realizasse uma comparação com os recursos recebidos pelo Instituto Lula. 


221. Não houve portanto cerceamento de defesa também quanto a 
este ponto. 


222. Apenas a título de argumentação, destaque-se que a alegação de 
cerceamento de defesa da Defesa de Paulo Tarciso Okamoto fica, de certa maneira 
prejudicada, pois a sentença, quanto a ele, é absolutória. 


223. Ainda sobre cerceamento de defesa, a Defesa de Paulo Roberto 
Valente Gordilho alegou cerceamento de defesa pois mesmo diante da 
complexidade do feito não foi ampliado o prazo de 10 dias para apresentação de 
resposta à acusação. Ora, não cabe ampliar o prazo legal para resposta preliminar. 
A peça em questão não presta ainda a esgotar a matéria de defesa. Além disso, se o 
problema foi a impossibilidade de requerer, em tempo, alguma prova, a Defesa 
poderia ter apresentado novos requerimentos probatórios no curso do processo e 
mesmo na fase do art. 402 do CPP, mas não o fez. 


224. Alega ainda que houve cerceamento de defesa pela realização 
de audiência no dia 16/12/2016 para oitiva de testemunhas, pois o defensor do 
acusado não pôde comparecer já que houve cancelamento de seu vôo com saída de 
Salvador para Curitiba/PR. O defensor foi intimado com antecedência da 
audiência e deveria estar presente na data. Apesar do incidente aéreo, deveria ter 
planejado a vinda com maior antecedência. De todo modo, em vista do incidente, o 
Juízo ouviu as testemunhas e consignou no termo de audiência (evento 372): 


"A Defesa de Paulo Gordilho requereu o adiamento da audiência informando 
que seu voo foi cancelado. Optou o Juizo por realizar a audiência por entender 
que duas das testemunhas sequer tem relação com a parte da imputação feita a 
Paulo Gordilho e as outras duas sequer o nominaram e uma indagada 
expressamente disse que não a conhecida. Então as testemunhas ouvidas na 
presente data não têm aparentemente relevância probatória para Paulo Gordilho. 
Além disso, a realização da audiência por videoconferência com quatro 
testemunhas e em dois locais diferentes não seria facilmente redesignada. Se for o 
caso, poderá a Defesa de Paulo Gordilho, após assistir aos depoimentos, indicar 
se há necessidade de reoitiva ou se tem questões complementares.” 


225. Mesmo diante da opção colocada, de reoitiva, a Defesa nada 
requereu. Assim, não pode agora, em alegações finais, alegar cerceamento de 
defesa. 


226. Apenas a título de argumentação, destaque-se que a alegação de 
cerceamento de defesa da Defesa de Paulo Roberto Valente Gordilho fica, de certa 
maneira prejudicada, pois a sentença, quanto a ele, é absolutória. 
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227. Finalizando este tópico, na avaliação do Juízo, as provas 
produzidas, no curso do processo, foram significativas e exaustivas e ele está apto, 
como ver-se-á adiante, ao julgamento, não havendo necessidade de provas 
adicionais e só houve indeferimento de provas quando manifestamente irrelevantes 
ou impertinentes, quando não demonstrada a pertinência e relevância mesmo 
sendo provocada a parte a tanto, e principalmente em relação a requerimentos de 
provas que seriam de muito difícil produção, como a requisição de milhares de 
documentos sem aparente propósito. 


II.9 


228. Foram ouvidos nesta ação penal como testemunhas arroladas 
pela Acusação os colaboradores Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, Dalton dos 
Santos Avancini, Eduardo Hermelino Leite, Pedro José Barusco Filho, Milton 
Pascowitch, Delcídio do Amaral Gomez, Paulo Roberto Costa, Nestor Cuñat 
Cerveró, Alberto Youssef e Fernando Antônio Falcão Soares. 


229. Os cinco primeiros celebraram acordos de colaboração com o 
Ministério Público Federal e que foram homologados por este Juízo. Os cinco 
últimos celebraram acordos de colaboração com a Procuradoria Geral da 
República e que foram homologados pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. 


230. Cópias dos acordos de colaboração e dos depoimentos 
pertinentes, ainda que alguns remotamente, ao objeto da ação penal foram 
disponibilizados nos autos (evento 3, arquivos comp43, comp44, comp45, 
comp46, comp47, comp53, comp54, comp60, comp61, comp62, comp63, comp64, 
comp65, comp69, comp70, comp78, comp79, comp80, comp90, comp92, comp97, 
comp105, comp124, compl32, compl37,  comp1l40, compl6l, compl66, 
comp167, comp170, compl76, compl77, comp287, comp288, comp289, 
comp290, comp291, comp292, comp293, comp294, comp295 e comp296, e 
evento 241, arquivo acordo2). 


231. Cópias das decisões judiciais de homologação dos acordos 
foram igualmente juntados aos autos (evento 846). 


232. Foram ainda disponibilizados os vídeos dos depoimentos 
existentes desses colaboradores, pelo menos aqueles também à disposição do 
Juizo, conforme certidão do evento 61 e videos dos eventos 7, 8 e 10. 


233. Todos eles foram ouvidos em Juízo como testemunhas, com o 
compromisso de dizer a verdade, garantindo-se aos defensores do acusados o 
contraditório pleno, sendo-lhes informado da existência dos acordos (evetnos 388, 
394, 395 e 417). 


234. Nenhum deles foi coagido ilegalmente a colaborar, por evidente. 
A colaboração sempre é voluntária ainda que não espontânea. 
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235. Nunca houve qualquer coação ilegal contra quem quer que seja 
da parte deste Juízo, do Ministério Público ou da Polícia Federal na assim 
denominada Operação Lavajato. As prisões cautelares foram requeridas e 
decretadas porque presentes os seus pressupostos e fundamentos, boa prova dos 
crimes e principalmente riscos de reiteração delitiva dados os indícios de atividade 
criminal grave reiterada, habitual e profissional. Jamais se prendeu qualquer 
pessoa buscando confissão e colaboração. 


236. As prisões preventivas decretadas no presente caso e nos 
conexos devem ser compreendidas em seu contexto. Embora excepcionais, as 
prisões cautelares foram impostas em um quadro de criminalidade complexa, 
habitual e profissional, servindo para interromper a prática sistemática de crimes 
contra a Administração Pública, além de preservar a investigação e a instrução da 
ação penal. 


237. A ilustrar a falta de correlação entre prisão e colaboração, dois 
dos colaboradores no presente caso celebraram o acordo quando estavam em 
liberdade. 


238. Argumentos recorrentes por parte das Defesas, em feitos 
conexos, de que teria havido coação, além de inconsistentes com a realidade do 
ocorrido, é ofensivo ao Supremo Tribunal Federal que homologou parte dos 
acordos de colaboração mais relevantes na Operação Lavajato, certificando-se 
previamente da validade e voluntariedade. 


239. No caso presente, aliás, foi o Supremo Tribunal Federal quem 
homologou a cinco dos acordos de colaboração. 


240. A única ameaça contra os colaboradores foi o devido processo 
legal e a regular aplicação da lei penal. Não se trata, por evidente, de coação ilegal. 


241. Agregue-se que não faz sentido que a Defesa de delatado, como 
realizado em feitos conexos, alegue que a colaboração foi involuntária quando o 
próprio colaborador e sua Defesa negam esse vício. 


242. De todo modo, a palavra do criminoso colaborador deve ser 
corroborada por outras provas e não há qualquer óbice para que os delatados 
questionem a credibilidade do depoimento do colaborador e a corroboração dela 
por outras provas. 


243. Em qualquer hipótese, não podem ser confundidas questões de 
validade com questões de valoração da prova. 


244. Argumentar, por exemplo, que o colaborador é um criminoso é 
um questionamento da credibilidade do depoimento do colaborador, não tendo 
qualquer relação com a validade do acordo ou da prova. 


245. Questões relativas à credibilidade do depoimento resolvem-se 
pela valoração da prova, com análise da qualidade dos depoimentos, considerando, 
por exemplo, densidade, consistência interna e externa, e, principalmente, com a 
existência ou não de prova de corroboração. 
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246. Como ver-se-á adiante, a presente ação penal sustenta-se em 
prova independente, principalmente prova documental colhida em diligências de 
busca e apreensão. Rigorosamente, foi o conjunto probatório robusto que deu 
causa às colaborações e não estas que propiciaram o restante das provas. Há, 
portanto, robusta prova de corroboração que preexistia, no mais das vezes, à 
própria contribuição dos colaboradores. 


247. Não desconhece este julgador as polêmicas em volta da 
colaboração premiada. 


248. Entretanto, mesmo vista com reservas, não se pode descartar o 
valor probatório da colaboração premiada. É instrumento de investigação e de 
prova válido e eficaz, especialmente para crimes complexos, como crimes de 
colarinho branco ou praticados por grupos criminosos, devendo apenas serem 
observadas regras para a sua utilização, como a exigência de prova de 
corroboração. 


249. Sem o recurso à colaboração premiada, vários crimes 
complexos permaneceriam sem elucidação e prova possível. A respeito de todas as 
críticas contra o instituto da colaboração premiada, toma-se a liberdade de 
transcrever os seguintes comentários do Juiz da Corte Federal de Apelações do 
Nono Circuito dos Estados Unidos, Stephen S. Trott: 


"Apesar disso e a despeito de todos os problemas que acompanham a utilização 
de criminosos como testemunhas, o fato que importa é que policiais e promotores 
não podem agir sem eles, periodicamente. Usualmente, eles dizem a pura verdade 
e ocasionalmente eles devem ser usados na Corte. Se fosse adotada uma política 
de nunca lidar com criminosos como testemunhas de acusação, muitos processos 
importantes - especialmente na área de crime organizado ou de conspiração - 
nunca poderiam ser levados às Cortes. Nas palavras do Juiz Learned Hand em 
United States v. Dennis, 183 F.2d 201 (2d Cir. 1950) aff'd, 341 U.S. 494 (1951): 
'As Cortes têm apoiado o uso de informantes desde tempos imemoriais; em casos 
de conspiração ou em casos nos quais o crime consiste em preparar para outro 
crime, é usualmente necessário confiar neles ou em cúmplices porque os 
criminosos irão quase certamente agir às escondidas." Como estabelecido pela 
Suprema Corte: 'A sociedade não pode dar-se ao luxo de jogar fora a prova 
produzida pelos decaídos, ciumentos e dissidentes daqueles que vivem da 
violação da lei" (On Lee v. United States, 343 U.S. 747, 756 1952). 


Nosso sistema de justiça requer que uma pessoa que vai testemunhar na Corte 
tenha conhecimento do caso. É um fato singelo que, fregiientemente, as únicas 
pessoas que se qualificam como testemunhas para crimes sérios são os próprios 
criminosos. Células de terroristas e de clãs são dificeis de penetrar. Lideres da 
Máfia usam subordinados para fazer seu trabalho sujo. Eles permanecem em seus 
luxuosos quartos e enviam seus soldados para matar, mutilar, extorquir, vender 
drogas e corromper agentes públicos. Para dar um fim nisso, para pegar os 
chefes e arruinar suas organizações, é necessário fazer com que os subordinados 
virem-se contra os do topo. Sem isso, o grande peixe permanece livre e só o que 
você consegue são bagrinhos. Há bagrinhos criminosos com certeza, mas uma de 
suas funções é assistir os grandes tubarões para evitar processos. Delatores, 
informantes, co-conspiradores e cúmplices são, então, armas indispensáveis na 
batalha do promotor em proteger a comunidade contra criminosos. Para cada 
fracasso como aqueles acima mencionados, há marcas de trunfos sensacionais em 
casos nos quais a pior escória foi chamada a depor pela Acusação. Os processos 
do famoso Estrangulador de Hillside, a Vovó da Máfia, o grupo de espionagem de 
Walker-Whitworth, o último processo contra John Gotti, o primeiro caso de 
bomba do World Trade Center, e o caso da bomba do Prédio Federal da cidade 
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de Oklahoma, são alguns poucos dos milhares de exemplos de casos nos quais 
esse tipo de testemunha foi efetivamente utilizada e com surpreendente sucesso." 
(TROTT, Stephen S. O uso de um criminoso como testemunha: um problema 
especial. Revista dos Tribunais. São Paulo, ano 96, vo. 866, dezembro de 2007, p. 
413-414.) 


250. Em outras palavras, crimes não são cometidos no céu e, em 
muitos casos, as únicas pessoas que podem servir como testemunhas são 
igualmente criminosos. 


251. Quem, em geral, vem criticando a colaboração premiada é, 
aparentemente, favorável à regra do silêncio, a omertà das organizações 
criminosas, isso sim reprovável. Piercamilo Davigo, um dos membros da equipe 
milanesa da famosa Operação Mani Pulite, disse, com muita propriedade: "A 
corrupção envolve quem paga e quem recebe. Se eles se calarem, não vamos 
descobrir jamais" (SIMON, Pedro coord. Operação: Mãos Limpas: Audiência 
pública com magistrados italianos. Brasília: Senado Federal, 1998, p. 27). 


252. É certo que a colaboração premiada não se faz sem regras e 
cautelas, sendo uma das principais a de que a palavra do criminoso colaborador 
deve ser sempre confirmada por provas independentes e, ademais, caso descoberto 
que faltou com a verdade, perde os benefícios do acordo, respondendo 
integralmente pela sanção penal cabível, e pode incorrer em novo crime, a 
modalidade especial de denunciação caluniosa prevista no art. 19 da Lei n.º 
12.850/2013. 


253. No caso presente, agregue-se que, como condição dos acordos, 
o MPF exigiu o pagamento pelos criminosos colaboradores de valores milionários, 
na casa de dezenas de milhões de reais. Ilustrativamente, Pedro José Barusco Filho 
devolveu cerca de 98 milhões de dólares que mantinha em contas secretas na Suíça 
e Paulo Roberto Costa devolveu 25,8 milhões de dólares que mantinha em contas 
secretas na Suíça e ainda assumiu o compromisso do pagamento de multa de cinco 
milhões de reais e à entrega de bens no valor equivalente a mais cinco milhões de 
rais (evento 3, arquivos anexo291 anexo293). 


254. Certamente, por conta da colaboração, não recebem sanções 
adequadas a sua culpabilidade, mas o acordo de colaboração pressupõe 
necessariamente a concessão de benefícios. 


255. Ainda muitas das declarações prestadas por acusados 
colaboradores precisam ser profundamente checadas, a fim de verificar se 


encontram ou não prova de corroboração. 


256. Mas isso diz respeito especificamente a casos em investigação, 
já que, quanto à presente ação penal, as provas de corroboração são abundantes. 


T.10 
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257. No curso das audiências, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva 
questionou a oitiva dos colaboradores como testemunhas, já que teriam "interesse 
na manutenção dos benefícios", como se verifica, exemplificadamente, na oitiva 
de Augusto Ribeiro de Mendonça Neto (evento 388) e de Paulo Roberto Costa 
(evento 394): 


"Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5046512-94.2016.404.7000, depoimento 
do senhor Augusto Ribeiro de Mendonça Neto. Senhor Augusto, o senhor... 


Defesa:- Excelência, pela ordem, eu gostaria de contraditar a testemunha. 
Juiz Federal:- Pelos mesmos motivos do anterior? 


Defesa:- Sim. Trata-se de colaborador que tem interesse para a manutenção do 
seus beneficios negociados com o Ministério Público que, portanto, não tem a 
isenção necessária que uma testemunha deve ter na forma da lei, colaborador 
perante este juizo e também, ao que consta, também em outro país, nos Estados 
Unidos da América. 


Juiz Federal:- Certo. Conforme a Lei 12.850 o colaborador não se exime de 
depor com compromisso de dizer a verdade, então que pese e que fique registrada 
a contradita, vai ser tomado o compromisso. Senhor Augusto Ribeiro de 
Mendonça Neto, o senhor foi chamado nesse processo como testemunha, na 
condição de testemunha o senhor tem um compromisso com a justiça em dizer a 
verdade e responder as perguntas que lhe forem feitas, certo? 


Augusto Ribeiro:- Sim senhor. 


Juiz Federal:- Eu vou advertir o senhor por força de lei que se o senhor mentir, se 
o senhor faltar com a verdade, o senhor fica sujeito a um processo criminal, 
certo? 


Augusto Ribeiro:- Sim, senhor. 


Juiz Federal:- Além disto, senhor Augusto, é sabido que o senhor teria celebrado 
um acordo de colaboração com o Ministério Público Federal, que foi 
homologado por este juizo, e através desse acordo o senhor assumiu o 
compromisso de dizer apenas a verdade perante a justiça, é isso mesmo? 


Augusto Ribeiro:- E, sim senhor. 
Juiz Federal:- Eu vou advertir ao senhor que se o senhor mentir o senhor fica 
sujeito a um processo criminal e além disso o senhor perde o seu acordo de 


colaboração, certo? 


Augusto Ribeiro:- Sim senhor.” 


"Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5046512-94.2016.404.7000, depoimento 
do senhor Paulo Roberto Costa. Senhor Paulo... 


Defesa:- Excelência, eu gostaria de contraditar o senhor Paulo Roberto Costa 
nos termos do artigo 214 do código de processo penal, uma vez que ele é 
colaborador, fez um acordo com o Ministério Público e tem manifesto interesse 
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em relação a este ato, portanto não é pessoa isenta para poder contribuir com a 
verdade dos fatos. 


Juiz Federal:- Mas, sem prejuizo dos questionamentos da credibilidade da 
testemunha, o fato é que a Lei 12.850 inclusive determina que o colaborador deve 
ser submetido ao compromisso, então fica registrada a contradita, mas se defere o 
compromisso. Senhor Paulo Roberto Costa, o senhor está na condição de 
testemunha, na condição de testemunha o senhor tem um compromisso com a 
justiça em dizer a verdade e responder as perguntas que lhe forem feitas, certo? 


Paulo Costa:- Correto. 

Juiz Federal:- Eu vou advertir o senhor, senhor Paulo, que se o senhor mentir, se 
o senhor faltar com a verdade, o senhor fica sujeito a um processo criminal, 
certo? 


Paulo Costa:- Perfeito. 


Juiz Federal:- Além disso, senhor Paulo, é sabido que o senhor teria celebrado 
um acordo de colaboração com a Procuradoria Geral da República, é isso? 


Paulo Costa:- Perfeito, excelência. 
Juiz Federal:- Que foi homologado pelo Supremo Tribunal Federal? 
Depoente:- Correto. 


Juiz Federal:- Através desse acordo o senhor se comprometeu a dizer apenas a 
verdade perante a justiça? 


Paulo Costa:- Perfeitamente. 


Juiz Federal:- Então, também por força desse acordo, senhor Paulo, eu vou lhe 
advertir que se o senhor mentir, além de o senhor responder por falso testemunho, 
o senhor também perde o seu acordo, certo? 


Paulo Costa:- Certo. 


Juiz Federal:- Dito isso, às perguntas da acusação." 


258. Como adiantado nos trechos transcritos da audiência, o 
questionamento da submissão de colaboradores ao compromisso de dizer a 
verdade é inapropriado. 


259. Colaboradores, quer ouvidos como testemunhas, quer como 
acusados, depõem com o compromisso de dizer a verdade, conforme art. 4.º, $14, 
da Lei n.º 12.850/2013: 


"Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu 
defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a 
verdade." 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=701... 


46/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


260. Por outro lado, não têm os delatados, os ora acusados, interesse 
jurídico em reclamar contra a tomada de compromisso de dizer a verdade por parte 
dos colaboradores. 


261. Afinal, a medida consiste em proteção aos delatados contra o 
falso depoimento e ela em nada altera a possibilidade dos delatados de questionar 
a credibilidade dos depoimentos ou eventual falta de prova de corroboração. 


262. Assim, não cabe a delatado questionar medida jurídica que o 
beneficia, como aparentemente não compreendia o defensor de Luiz Inácio Lula 
da Silva. 


263. Então não há qualquer invalidade na submissão de 
colaboradores ao compromisso de dizer a verdade, quer ouvidos como 
testemunhas ou como acusados, antes tendo a medida expressa previsão legal e 
objetivando proteger os os delatados, ora acusados contra falso depoimento. 


Hi 


264. Tramitam por este Juízo diversos inquéritos, ações penais e 
processos incidentes relacionados à assim denominada Operação Lavajato. 


265. A investigação, com origem nos inquéritos 2009.7000003250-0 
e 2006.7000018662-8, iniciou-se com a apuração de crime de lavagem consumado 
em Londrina/PR, sujeito, portanto, à jurisdição desta Vara, tendo o fato originado a 
ação penal 5047229-77.2014.404.7000, posteriormente julgada (cópia da sentença 
no evento 847). 


266. Em grande síntese, na evolução das apurações, foram colhidas 
provas de um grande esquema criminoso de cartel, fraude, corrupção e lavagem de 
dinheiro no âmbito da empresa Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista 
majoritário e controlador é a União Federal. 


267. Grandes empreiteiras do Brasil, entre elas a OAS, UTC, 
Camargo Correa, Odebrecht, Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, Queiroz Galvão, 
Engevix, SETAL, Galvão Engenharia, Techint, Promon, MPE, Skanska, IESA e 
GDK teriam formado um cartel, através do qual teriam sistematicamente frustrado 
as licitações da Petrobras para a contratação de grandes obras. 


268. Além disso, as empresas componentes do cartel, pagariam 
sistematicamente propinas a dirigentes da empresa estatal calculadas em 
percentual, de um a três por cento em média, sobre os grandes contratos obtidos e 
seus aditivos. 


269. Também constatado que outras empresas fornecedoras da 
Petrobrás, mesmo não componentes do cartel, pagariam sistematicamente propinas 
a dirigentes da empresa estatal, também em bases percentuais sobre os grandes 
contratos e seus aditivos. 
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270. A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns 
dos envolvidos como constituindo a "regra do jogo". 


271. Na Petrobrás, receberiam propinas dirigentes da Diretoria de 
Abastecimento, da Diretoria de Engenharia ou Serviços e da Diretoria 
Internacional, especialmente Paulo Roberto Costa, Renato de Souza Duque, Pedro 
José Barusco Filho, Nestor Cufiat Cerveró, Jorge Luiz Zelada e Eduardo Costa Vaz 
Musa. 


272. Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso 
transcende a corrupção - e lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo 
o esquema criminoso para também corromper agentes políticos e financiar, com 
recursos provenientes do crime, partidos políticos. 


273. Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à 
nomeação e à permanência nos cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para 
tanto, recebiam remuneração periódica. 


274. Entre as empreiteiras, os Diretores da Petrobrás e os agentes 
políticos, atuavam terceiros encarregados do repasse das vantagens indevidas e da 
lavagem de dinheiro, os chamados operadores. 


275. Várias ações penais e inquérito envolvendo esses crimes 
tramitam perante este Juízo, parte delas já tendo sido julgada. 


276. Destaco, dos casos já julgados, as sentenças prolatadas nas 
ações penais 5083258-29.2014.4.04.7000 (Camargo Correa), 5083376- 
05.2014.404.7000 (OAS) 5013405-59.2016.4.04.7000 (Keppel Fels), 5045241- 
84.2015.4.04.7000 (Engevix), 5023162-14.2015.4.04.7000, 5023135- 
31.2015.4.04.7000, 5039475-50.2015.4.04.7000 (Navio-sonda Titanium Explorer), 
5083838-59.2014.404.7000 (Navio-sondas Petrobrás 10.000 e Vitória 10.000), 
5061578-51.2015.4.04.7000 (Schahin), 5047229-77.2014.4.04.7000 (lavagem em 
Londrina), 5036528-23.2015.4.04.7000 (Odebrecht) e 5012331-04.2015.4.04.7000 
(Setal e Mendes). Cópias dessas sentenças foram juntadas no evento 3, comp96, 
comp106 e compl31, e no evento 847. 


277. Embora em todas elas haja o relato do pagamento de propinas 
divididas entre agentes da Petrobrás e agentes políticos, estes últimos respondem, 
em sua maioria, a investigações ou ações penais perante o Egrégio Supremo 
Tribunal Federal em decorrência do foro por prerrogativa por função. 


278. Em alguns poucos casos, relativamente a agentes políticos sem 
mandato ou cargo e, portanto, sem foro por prerrogativa de função, responderam 
eles a ações penais perante este Juízo, tendo sido condenados. 


279. É o caso, por exemplo, de José Dirceu de Oliveira e Silva, ex- 
parlamentar federal e ex-Ministro Chefe da Casa Civil, condenado por corrupção e 
lavagem de dinheiro envolvendo propinas acertadas em contratos da Petrobrás 
(ação penal 5045241-84.2015.4.04.7000, cópia da sentença no evento 847). 
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280. O mesmo fato foi verificado em relação ao ex-Deputado Federal 
João Luiz Correia Argolo dos Santos condenado, pelo recebimento de vantagem 
indevida em contratos da Petrobrás, na ação penal 5023162-14.2015.4.04.7000, e 
em relação ao ex-Deputado Federal Pedro da Silva Correa da Oliveira Andrade 
Neto, condenado na ação penal 5023135-31.2015.4.04.7000 (cópia das sentenças 
no evento 847). 


281. Merece, nessa mesma linha, destaque a sentença prolatada na 
ação penal 5051606-23.2016.4.04.7000, na qual restou provado que a aquisição 
pela Petrobrás de área de exploração de petróleo na África gerou o pagamento de 
vantagem indevida ao ex-Deputado Federal Eduardo Cosentino da Cunha (cópia 
no evento 847). 


282. Em outras ações penais, foi provado, no julgamento, que parte 
da propina ajustada com agentes da Petrobrás em contratos da estatal foi 
direcionada para o financiamento ilícito de campanhas eleitorais ou para 
pagamento de dívidas de campanha. 


283. Isso foi constatado, por exemplo, na sentença da ação penal 
5012331-04.2015.4.04.7000, na qual foi reconhecido o direcionamento de parte de 
propinas em contratos da Petrobrás com a Mendes Júnior e com a Setal 
Engenharia para doações eleitorais ao Partido dos Trabalhadores (cópia da 
sentença no evento 847). 


284. Algo parecido foi provado na sentença da ação penal 5061578- 
51.2015.4.04.7000, quando um empréstimo concedido no interesse de agentes do 
Partido dos Trabalhadores foi quitado fraudulentamente com o direcionamento de 
um contrato na Petrobrás ao Grupo Schahin (cópia da sentença no evento 847). 


285. Também verificado, na sentença da ação penal 5013405- 
59.2016.4.04.7000, que parte da vantagem indevida acertada em contratos da 
Petrobrás com o Grupo Keppel Fels foi direcionada para remuneração de serviços 
prestados por profissionais do marketing político ao Partido dos Trabalhadores. 
Neste caso, um diferencial relevante foi o pagamento da propina mediante 
depósitos em conta secreta mantida na Suíça (cópia da sentença no evento 847). 


286. Todos esses casos confirmam o padrão adiantado de que os 
acertos de propinas em contratos da Petrobrás não serviam somente ao 
enriquecimento ilícito dos agentes da Petrobrás, mas também ao enriquecimento 
ilícito de agentes políticos que davam sustentação política aos agentes da Petrobrás 
e igualmente ao financiamento criminoso de partidos políticos. 


287. Interessante notar que a partir das investigações, também foi 
constatado a prática de crimes similares no âmbito de outras entidades federais. 


288. Na sentença prolatada na ação penal 5023121- 
47.2015.4.04.7000, provado o pagamento de vantagem indevida ao ex-Deputado 
Federal André Luiz Vargas Ilário em contratos de publicidade da Caixa Econômica 
Federal (cópia da sentença no evento 3, arquivo comp39). 


49/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


289. E, na sentença prolatada na ação penal 05010926- 
86.2015.4.02.5101, provado o pagamento de vantagem indevida ao Presidente da 
Eletrobrás Eletronuclear Othon Luiz Pinheiro da Silva em contratos de construção 
de Angra 3, com suspeita de direcionamento de valores também a partidos 
políticos (cópia da sentença no evento 3, arquivo comp40). A sentença foi 
prolatada pelo ilustre Juiz Federal Marcelo da Costa Bretas da 7º Vara Federal 
Criminal do Rio de Janeiro, que tem se destacado em seu trabalho naquela Seção 
Judiciária Federal. 


290. O presente caso insere-se perfeitamente no mesmo contexto, 
mas mais especificamente em repartição de vantagem indevida paga em contratos 
da Petrobrás com a Construtora OAS a agentes da estatal e a agentes políticos, 
especificamente ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


291. Segundo a Acusação, em apertada síntese, o Grupo OAS, 
presidido pelo acusado José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, 
administrava uma espécie de conta corrente informal de vantagem indevida com 
agentes políticos do Partido dos Trabalhadores, entre eles o ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 


292. Teria havido o acerto do pagamento de vantagem indevida pela 
Construtora OAS, empresa pertinente ao Grupo OAS, nos contratos da Petrobrás 
com o Consórcio CONEST/RNEST, em obras na Refinaria do Nordeste Abreu e 
Lima - RNEST, e no Consórcio CONPAR em obras na Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas - REPAR, no montante de cerca de R$ 87.624.971,26, 
correspondente a 3% sobre a parte correspondente da Construtora OAS nos 
empreendimentos referidos. 


293. Esse acerto alimentou a aludida conta corrente geral de propinas 
entre o Grupo OAS e agentes do Partido dos Trabalhadores. 


294. Segundo a Acusação, R$ 3.738.738,00 teriam sido destinados 
especificamente ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


295. Os valores teriam sido corporificados na disponibilização ao ex- 
Presidente do apartamento 164-A, triplex, do Condomínio Solaris, de matrícula 
104.801 do Registro de Imóveis do Guarujá/SP, sem que houvesse pagamento do 
preço correspondente. 


296. Para ser mais exato, o ex-Presidente, quando o empreedimento 
imobiliário estava com a BANCOOP, teria pago por um apartamento simples, nº 
141-A, cerca de R$ 209.119,73, mas o Grupo OAS disponibilizou a ele, ainda em 
2009, o apartamento 164-A, triplex, sem que fosse cobrada a diferença de preço. 
Posteriormente, em 2014, o apartamento teria sofrido reformas e benfeitorias a 
cargo do Grupo OAS para atender ao ex-Presidente, sem que houvesse igualmente 
pagamento de preço. Estima o MPF os valores da vantagem indevida em cerca de 
R$ 2.424.991,00, assim discriminada, R$ 1.147.770,00 correspondente à diferença 
entre o valor pago e o preço do apartamento entregue e R$ 1.277.221,00 em 
benfeitorias e na aquisição de bens para o apartamento. 
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297. Na mesma linha, alega o MPF que o Grupo OAS teria 
concedido ao ex-Presidente vantagem indevida consubstanciada no pagamento das 
despesas, de R$ 1.313.747,00, havidas no armazenamento entre 2011 e 2016 de 
bens de sua propriedade ou recebidos como presentes durante o mandato 
presidencial. 


298. Antes de examinar os contratos da Construtora OAS com a 
Petrobrás e que teriam originado a propina, reputa-se relevante examinar os fatos e 
provas relativos ao aludido apartamento 164-A, triplex. 


1.12 


299. Afirma, em síntese, a Acusação que o Grupo OAS concedeu ao 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva o apartamento 164-A, triplex, no 
Condomínio Solaris, com endereço na Av. General Monteiro de Barros, 656, no 
Guarujá/SP, e ainda a reforma do apartamento, como vantagem indevida. 


300. Não teria havido o pagamento do preço pelo ex-Presidente, nem 
do apartamento, nem das reformas. Antes, teria o ex-Presidente pago, quando o 
empreendimento imobiliário estava ainda com a BANCOOP - Cooperativa 
Habitacional dos Bancários, cerca de R$ 209.119,73 por um apartamento simples, 
de preço muito inferior ao apartamento triplex. 


301. Já a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva afirma que o 
apartamento 164-A, triplex, jamais lhe pertenceu e, embora tivesse sido a ele 
oferecido no ano de 2014, não houve interesse na aquisição e, portanto, não houve 
a compra. 


302. Essa é a questão crucial neste processo, pois, se determinado 
que o apartamento foi de fato concedido ao ex-Presidente pelo Grupo OAS, sem 
pagamento do preço correspondente, sequer das reformas, haverá prova da 
concessão pelo Grupo OAS a ele de um benefício patrimonial considerável, 
estimado em R$ 2.424.991,00 e para o qual não haveria uma causa ou explicação 
lícita. 


303. Ao contrário, se determinado que isso não ocorreu, ou seja, que 
o apartamento jamais foi concedido ao ex-Presidente, a acusação deverá ser 
julgada improcedente. 


304. Na resolução desta questão, não é suficiente um exame 
meramente formal da titularidade ou da transferência da propriedade. 


305. É que, segundo a Acusação, a concessão do apartamento ao ex- 
Presidente teria ocorrido de maneira subreptícia, com a manutenção da titularidade 
formal do bem com o Grupo OAS, também com o objetivo de ocultar e dissimular 
o ilícito. 
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306. Então, embora não haja dúvida de que o registro da matrícula do 
imóvel, de nº 104801 do Registro de Imóveis do Guarujá, e que se encontra no 
evento 3, comp228, aponte que o imóvel permanece registrado em nome da OAS 
Empreendimentos S/A, empresa do Grupo OAS, isso não é suficiente para a 
solução do caso. 


307. Afinal, nem a configuração do crime de corrupção, que se 
satisfaz com a solicitação ou a aceitação da vantagem indevida pelo agente 
público, nem a caracterização do crime de lavagem, que pressupõe estratagemas 
de ocultação e dissimulação, exigiriam para sua consumação a transferência 
formal da propriedade do Grupo OAS para o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. 


308. Não se está, enfim, discutindo questões de Direito Civil, ou seja, 
a titularidade formal do imóvel, mas questão criminal, a caracterização ou não de 
crimes de corrupção e lavagem. Não se deve nunca esquecer que é de corrupção e 
lavagem de dinheiro do que se trata. 


309. Portanto, a resolução da questão demanda um exame mais 
circunstanciado da prova dos autos. 


310. Para tanto, a melhor e mais confiável prova a ser considerada é 
a documental. 


311. Verificam-se os documentos constantes nos autos a respeito da 
relação do ex-Presidente com o Condomínio Solaris. 


312. O empreendimento imobiliário em questão foi iniciado pela 
BANCOOP - Cooperativa Habitacional dos Bancários. Posteriormente, diante de 
dificuldades financeiras da Cooperativa, o empreendimento foi transferido, isso 
formalmente em 08/10/2009, para a OAS Empreendimentos que assumiu as obras 
e as relações contratuais com os anteriores cooperados. 


313. Quando da transferência do empreendimento, houve algumas 
mudanças implementadas pela OAS Empreendimentos. 


314. Houve alteração da denominação do empreendimento. Junto a 
BANCOOP tinha a denominação de Residencial Mar Cantábrico, com a OAS 
Empreendimentos passou a ser denominado de Condomínio Solaris. 


315. O Edifício Navia, correspondente ao Bloco A, passou a ser 
denominado de Edifício Salinas, também Bloco A. 


316. Houve a supressão da numeração de um andar, então 
apartamentos como 141-A e 174-A, passaram a ser identificados como 131-A e 
164-A, respectivamente. 


317. Sobre essas alterações de denominação e numeração, não há 


qualquer controvérsia nos autos entre as partes e encontram comprovação nos 
documentos juntados no evento 3, comp219 e comp220. 
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318. A pedido do MPF, foram autorizadas, por decisão de 
24/02/2016, no processo 5006617-29.2016.4.04.7000 (evento 4), buscas e 
apreensões no domicílio do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, apartamento 
122, Bloco 01, Av. Francisco Prestes Maia, nº 1.501, Centro, em São Bernardo do 
Campo/SP. 


319. Ali foram encontrados diversos documentos relativos à 
aquisição de apartamento pelo ex-Presidente e sua esposa no então Residencial 
Mar Cantábrico. 


320. Entre os documentos estão aqueles juntados no inquérito 
5006597-38.2016.4.04.7000, evento 5, arquivo ap-ingpol6, fls. 18-29, e arquivo 
ap-ingpol7, e arquivo ap-ingpol8, fls. 1-3. O MPF juntou cópia destes documentos 
na presente ação penal, junto com a denúncia (evento 3, comp192). 


321. Consta, nos documentos apreendidos na residência do ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, um termo de adesão e compromisso de 
participação, datado de 01/04/2005 e assinado por Marisa Letícia Lula da Silva, 
relativamente à aquisição de direitos sobre uma unidade residencial identificada 
como apartamento 141, no Edifício Navia, no Residencial Mar do Caribe, no 
Guarujá. Trata-se de uma unidade com três dormitórios no empreendimento 
habitacional, com preço estimado para aquisição financiada de R$ 195.000,00 
(evento 3, compl92, fls. 2-15). O documento também está assinado pelos 
representantes da BANCOOP. 


322. Consta, também nos documentos apreendidos na residência do 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, um termo de adesão e compromisso de 
participação, datado de 01/04/2005 e assinado por Marisa Letícia Lula da Silva, 
relativamente à aquisição de direitos sobre uma unidade residencial identificada 
como apartamento 141, no Edifício Navia, no Residencial Mar Cantábrico, no 
Guarujá. Trata-se de uma unidade com três dormitórios no empreendimento 
habitacional, com preço estimado para aquisição financiada de R$ 195.000,00 
(evento 3, compl92, fls. 16-26). O documento também está assinado pelos 
representantes da BANCOOP. 


323. Nem a Acusação, nem as Defesas, explicaram o motivo do 
primeiro contrato, referente ao Residencial Mar do Caribe. Talvez aqui tenha 
havido mero erro de preenchimento, pois o Residencial Mar do Caribe ficaria em 
Tatuapé/SP e não no Guarujá, como se verifica na fl. 12 do arquivo comp192, 
evento 3. 


324. Mas foi também apreendido um terceiro termo de adesão e 
compromisso de participação, também na residência do ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, relativamente à aquisição de direitos sobre uma unidade residencial 
identificada como apartamento 174, no Edifício Navia, então um duplex, o mesmo 
apartamento que, com a transferência do empreendimento à OAS, se transformaria 
no apartamento triplex de nº 164-A (evento 1, comp192, fls. 27-39). O documento, 
porém, não está assinado. 


325. Ainda no mesmo local, foi apreendido documento de título 
"Proposta de adesão sujeita à aprovação" assinada por Marisa Letícia Lula da Silva 
em 12/04/2005 relativamente à aquisição no Edifício Navia no Empreendimento 
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Mar Cantábrico, pelo valor de R$ 195.000,00, de uma unidade habitacional 
(evento3, comp192, fl. 40). Tal documento constitui espécie de cópia carbono do 
formulário original, adiante mencionado. 


326. A pedido do MPF, foram autorizadas, por decisão de 
21/01/2016, no processo 5061744-83.2015.4.04.7000 (evento 9), buscas e 
apreensões na BANCOOP. 


327. Ali foram também encontrados diversos documentos relativos à 
aquisição de apartamento pelo ex-Presidente no então Residencial Mar Cantábrico. 


328. Tais documentos foram juntados no inquérito 5003496- 
90.2016.4.04.7000, estando os documentos pertinentes no evento 33, arquivo ap- 
ingpoll3 a ap-ingpol18. 


329. O MPF juntou cópia de parte desses documentos no evento 3, 
arquivos comp193 a 195. 


330. Entre os documentos, encontra-se o formulário original da 
acima referida "Proposta de adesão sujeita à aprovação" assinada por Marisa 
Letícia Lula da Silva em 12/04/2005 relativamente à aquisição no Edifício Navia 
no Empreendimento Mar Cantábrico, pelo valor de R$ 195.000,00, de uma 
unidade habitacional (evento3, comp193). Também foram encontradas mais duas 
vias do mesmo documento (evento 3, comp194 e comp195). 


331. Como se verifica a primeira vista no referido documento, a 
identificação da unidade habitacional em aquisição encontra-se rasurada no 
aludido formulário de proposta de adesão. 


332. Da mesma forma no lado esquerdo do formulário há outra 
rasura significativa. 


333. Sobre esse formulário de "Proposta de adesão sujeita à 
aprovação" assinada por Marisa Letícia Lula da Silva foi produzido o Laudo 
Pericial 1576/2016 pelos peritos da Polícia Federal. No curso da ação penal, foi 
realizada, a pedido da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, perícia complementar 
sobre esses mesmos documentos, tendo o laudo complementar e o parecer do 
assistente técnico sido juntados nos eventos 474 e 481. 


334. A conclusão do laudo pericial é que "a numeração original 
aposta no campo APTO/CASA sofreu alteração por acréscimo denominada 
inserção, sem prévia alteração substrativa, isto é, os lançamentos anteriores não 
foram suprimidos". Conclui-se ainda que originalmente a proposta foi preenchida 
com o número "174" para identificação da unidade em aquisição, sendo em 
seguida sobreposto a ele o número "141". 


335. O apartamento 174 corresponde ao apartamento que, com a 
transferência do empreendimento à OAS, se transformaria no apartamento triplex 
de nº 164-A. 


336. O laudo complementar e o parecer do assistente técnico não 
divergem quanto a esta conclusão. 
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337. Quanto à rasura do lado esquerdo, constatou-se que, no 
documento, encontrava-se lançada a palavra "TRIPLEX", dessa forma, sendo ela, 
posteriormente, rasurada. 


338. Não foi possível identificar a autoria dos manuscritos ou o 
momento temporal das rasuras. 


339. Apesar disso, é certo que a rasura não foi efetuada após a 
apreensão dos documentos, já que ela, a apreensão, ocorreu em dois locais e trata- 
se do original, com cópia carbonos, com caracteres reproduzidos, com o que a 
rasura só pode ter sido efetuada quando o original e as vias encontravam-se ainda 
juntas. 


340. Também deve ser descartada qualquer hipótese de adulteração 
da prova após a apreensão, pois, tendo sido sobreposto o "141" sobre o "174", isso 
não traria qualquer incremento das provas da Acusação, pelo contrário. 


341. Então, o que se tem é que, nos documentos de aquisição, já se 
fazia referência à unidade 174, o que se depreende não só das rasuras na "proposta 
de aquisição", como do "termo de adesão e compromisso de participação" 
apreendido na residência do ex-Presidente e no qual se fazia referência à unidade 
174, a correspondente, posteriormente, ao triplex. 


342. Os documentos de aquisição ainda revelam que a insistência da 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva e dele próprio, como adiante ver-se-á (item 
422), no argumento de que ele e sua esposa teriam adquirido somente uma cota 
indeterminada no empreedimento imobiliário da BANCOOP, não é consistente, 
pois desde o início o direito adquirido estava vinculado a uma unidade imobiliária 
específica, no caso o apartamento 141 ou o 174. 


343. Posteriormente, a BANCOOP passou a ter dificuldades 
financeiras e transferiu diversos empreendimentos imobiliários ao Grupo OAS, 
mas especificamente à OAS Empreendimentos, a empresa do grupo dedicada a 
empreendimentos imobiliários. 


344. No caso do Empreendimento Mar Cantábrico, o acordo para 
finalização da construção dos prédios e da transferência de direitos da BANCOOP 
para a OAS Empreendimentos foi celebrado em 08/10/2009 (evento 3, comp213). 


345. No acordo, foi previsto que ele seria submetido à assembléia 
dos cooperados do Empreendimento Mar Cantábrico. Caso aprovado, eles, os 
cooperados, ficariam obrigados a: 


"a) requerer, de forma expressa e individual, sua demissão dos quadros de 
associados da Seccional Residencial Mar Cantábrico da Bancoop, preenchendo o 
Requerimento de demissão, modelo anexo (Anexo IV), no prazo de até dez dias a 
contar da aprovação deste Termo pela Assembléia Seccional; 


b) deverão comparecer à Bancoop e firmar o termo de restituição de crédito, 
onde constará os valores e a forma de restituição os cooperados eliminados, para 
fazer jus ao recebimetno de seus haveres pela OAS; 
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c) assinar com a OAS em até trinta dias, contados após a aprovação deste Termo 
em Assembléia da Seccional Mar Cantábrico, uma Temo de Aceitação da 
Proposta Comercial (TAC) - (Anexo V), onde estarão contidas, dentre outras 
todas as condições descritas neste Termo; 


cl) O cooperado terá reconhecido pela OAS, o valor integral pago para a 
Bancoop, devidamente descrito no Termo de demissão a ser firmado pelo 
cooperado, após a aprovação deste Termo e Acordo pela Assembléia Seccional. 
Sobre este valor será calculada a multa prevista no item h.l da cláusula 7.1.1 
deste termo, a ser abatido do 'empréstimo solidário"; 


(.::) 


h) assinar com a OAS Contrato de Promessa de Compra e Venda da unidade 
habitacional, após o registro da incorporação, subordinado as condições 
dispostas no presente Termo, aceitando formalmente a alteração do total a ser 
pago pela unidade habitacional, conforme valores discriminados no Anexo VI, 
estabelecendo as formas de pagamento do novo saldo devedor, ficando facultado 
o pagamento direto para a OAS ou através de financiamento bancário, quando o 
interesse do cooperado for o de permanecer com a unidade primitivamente 
designada pela Bancoop; 


h.1) Quando não houver interesse em permanecer no empreendimento, o 
cooperado deverá assinar com a OAS um Termo de Acordo para recebimento dos 
valores pagos e devidamente corrigidos de acordo com as regras estatutárias, 
observado o item h.1 da cláusula 7.1.1.; 


()" 


346. A assembléia entre os cooperados do Empreendimento Mar 
Cantábrico foi realizada em 27/10/2009, como se verifica no edital de convocação 
de 14/10/2009 subscrito pelo então Diretor Presidente da BANCOOP João Vaccari 
Neto (evento 3, comp214). 


347. A BANCOOP e a OAS Empreendimentos requereram a 
homologação judicial do acordo, como se verifica na peça juntada no evento 3, 
comp216. Ali consta a informação de que o acordo foi aprovado na assembléia 
"por ampla maioria, com apenas três abstenções e nenhum voto contra". 


348. Em processo judicial cível movido por cooperada contra a 
BANCOOP e a OAS Empreendimentos, foi apresentada a contestação do evento 
3, compl8, pela OAS Empreendimentos, na qual foi feita ampla descrição do 
histórico do Empreendimento Solaris, antigo Empreendimento Mar Cantábrico. 


349. Consta ali informações de que o Empreendimento teria 112 
apartamentos e que até 2007 somente 21,9% do Edifício Navia teria sido 
concluído, após o que as obras teriam sido paralisadas. 


350. Também ali consta a informação de que a Assembléia dos 
cooperados aprovou, por ampla maioria, o acordo entre a BANCOOP e a OAS 
Empreendimentos, e, após a aprovação, tinham os cooperados o prazo de 30 dias 
para assinar novos contratos com a OAS Empreendimentos ou desistir da 
aquisição, recebendo parte dos valores pagos de volta: 
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"Os cooperados contavam, ainda, com a possibilidade de (i) desistir da aquisição 
do apartamento, recebendo da OAS os valores parcialmente pagos à Bancoop ou 
(ii) adquirir o apartamento da OAS, aceitando a alteração do total a ser pago 
para quitação do apartamento que correspondia ao custo para retomada e 
conclusão das obras, no prazo de 30 dias da ratificação do Acordo, nos termos 
das Cláusulas 8.1. e 10.2 do Acordo (doc.2)." 


351. Importante destacar que a segunda opção, a aquisição do 
apartamento, celebrando novo contrato com a OAS Empreendimentos, implicaria 
novos pagamentos pelos cooperados, pois a OAS assumiu um empreendimento 
inacabado. Isso foi explicitado na referida petição: 


"A venda do empreendimento para a OAS implicou o aporte de recursos próprios 
da construtora para retomar e concluir as obras que estavam paralisadas, razão 
pela qual o valor proposto para que os cooperados pudessem quitar seus 
apartamentos deveria no mínimo se aproximar ao novo custo das obras que 
estava defasado há muitos anos." 


352. Em petição apresentada em 29/08/2011 pela OAS 
Empreendimentos ao Ministério Público do Estado de São Paulo relativamente aos 
empreendimentos imobiliários para ela transferida da BANCOOP, consta 
igualmente um histórico de todos eles e inclusive do Condomínio Solaris, antigo 
Empreendimento Mar Cantábrico (evento 3, comp226). Também ali consta a 
informação de que haveria 112 unidades no Condomínio Solaris e que "foram 
vendidas 111 (cento e onze) unidades do empreendimento para ex-cooperados da 
Bancoop, bem como 1 (uma) unidade do empreendimento para novo adquirente". 


353. Apesar dessas informações, de que todas as unidades teriam 
sido vendidas, de que o acordo teria sido aprovado em assembléia de 27/10/2009, 
de que os antigos cooperados tinham o prazo de 30 dias para celebrar novos 
contratos com a OAS Empreendimentos para adquirir as unidades anteriormente 
designadas pela BANCOOP ou para solicitar a devolução dos valores pagos, não 
consta que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva ou sua esposa Marisa Letícia 
Lula da Silva teriam tomado qualquer uma das providências. 


354. Certamente, não celebraram contrato por escrito para aquisição 
do apartamento 141 ou o do 174 ou os correspondentes 131 e 164, considerando as 
novas denominações após a transferência do empreendimento. Pelo menos não foi 
localizado qualquer contrato por escrito. 


355. Foram localizados dois pedidos de devolução do dinheiro pago 
e desistência do empreendimento, isso na referida busca e apreensão realizada no 
processo 5061744-83.2015.4.04.7000 (evento 9) na BANCOOP e que foram 
juntados no inquérito 5003496-90.2016.4.04.7000. 


356. Com efeito nas fls. 19-20 do arquivo ap-ingpoll3, do evento 33, 
consta "Termo de declaração, compromisso e requerimento de demissão do quadro 
de sócios da seccional Mar Cantábrico da Bancoop" em nome de Marisa Letícia 
Lula da Silva, relativamente à unidade 141, e que se encontra por ela subscrito. 


357. Ali consta que valor total pago seria de R$ 209.119,73, o que 
corresponderia aos pagamentos corrigidos até agosto de 2009, com início de 
devolução prevista para 27/10/2010. 
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358. A data do termo não se encontra, porém, preenchida, havendo 
apenas referência ao ano de 2009. 


359. No arquivo ap-inqpoll4, do evento 33, fls. 1-3, do inquérito 
5003496-90.2016.4.04.7000, consta outra via do mesmo termo, desta feita 
acompanhado com os cálculos dos valores pagos corrigidos (fls. 3-4 do arquivo 
ap-ingpoll4 do inquérito 5003496-90.2016.4.04.7000). Pelos cálculos ali 
constantes, verifica-se que o ex-Presidente e Marisa Letícia Lula da Silva pagaram 
cinquenta de setenta prestações, no total de R$ 179.650,80. A última parcela teria 
sido paga em 15/09/2009. 


360. Na fl. 5 do arquivo ap-ingpoll4, do evento 33, do inquérito 
5003496-90.2016.4.04.7000, consta outro "Termo de declaração, compromisso e 
requerimento de demissão do quadro de sócios da Bancoop", também assinado por 
Marisa Letícia Lula da Silva, mas desta vez datado de 02/12/2013. Abaixo, no 
mesmo documento, consta trecho preenchido pela BANCOOP informando que a 
"demissão" teria sido acatada em 26/11/2015. 


361. As datas constantes nos referidos documentos, 2009 e 
02/12/2013, podem ser fraudulentas, pois sequer conferem com o álibi apresentado 
pela própria Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, de que só teria havido 
desistência da aquisição em 2014, como ver-se-á adiante. Aliás, em ação cível 
proposta em 2016, por Marisa Letícia Lula da Silva contra a OAS 
Empreendimentos e a BANCOOP consta a afirmação de que tais documentos 
teriam sido subscritos somente em novembro de 2015 (item 415). 


362. É certo, porém, que, apesar desses documentos, não houve a 
devolução de valores pagos ao ex-Presidente e Marisa Letícia Lula da Silva, nem 
pela OAS Empreendimentos, nem pela BANCOOP, o que é indicativo de que os 
referidos termos de desistência foram assinados extemporaneamente. 


363. No processo 5005896-77.2016.4.04.7000, houve, a pedido do 
MPF, quebra judicial de sigilo fiscal do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(decisão de 23/02/2016, evento 6). Cópias das declarações de rendimento foram 
juntadas no evento 3, comp227. Ali, verifica-se que Luiz Inácio Lula da Silva 
apresentava declaração de rendimentos conjunta com Marisa Letícia Lula da Silva. 
Nas declarações de 2010 a 2015, anos calendários 2009 a 2014, consta a 
declaração da titularidade de direitos sobre a unidade habitacional nº 141, Edifício 
Navia, Residencial Mar Cantábrico, no valor de R$ 179.298,96, sem qualquer 
alteração de valor no período. 


364. Apenas na declaração de 2016, ano calendário 2015, 
apresentada em 27/04/2016, portanto, posterior ao início das investigações, consta 
alteração quanto ao referido bem, sendo informado que teria havido desistência e 
requerimento de devolução dos valores pagos em novembro de 2015 junto à 
BANCOOP, sem efetiva devolução (fl. 114 do arquivo comp227, evento3). 


365. Então, pelas próprias declarações de rendimentos apresentadas 
pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, tem-se que não houve alteração 
formal da contratação junto à BANCOOP ou à OAS Empreendimentos antes do 
início das investigações. 
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367. Apesar disso, cumpre observar que a OAS Empreendimentos 
vendeu o antigo apartamento 141, Edifício Navia, do Empreendimento Mar 
Cantábrico, depois alterado para apartamento 131-A, Edifício Salinas, do 
Condomínio Solaris, em 05/08/2014, para terceiro, de nome Eduardo Bardavira, 
como se verifica na matrícula correspondente, de n.º 104790, do Registro de 
Imóveis do Guarujá/SP (evento 3, comp299). Ali se verifica que a aquisição foi 
proposta em 26/04/2014 pelo preço total de R$ 450.000,00. 


368. Por outro lado, há documentos que revelam que o apartamento 
I74-A, duplex, Edifício Navia do Empreendimento Mar Cantábrico, depois 
alterado para apartamento 164-A, triplex, Edifício Salinas, do Condomínio Solaris, 
nunca foi posto à venda pela OAS Empreendimentos desde que ela assumiu o 
empreendimento imobiliário em 08/10/2009, o que indica que estava reservado. 


369. Prova de que este imóvel estava reservado pode ser encontrada 
ainda em documentos da BANCOOP. Foi realizada perícia sobre os equipamentos 
de informática apreendidos na BANCOOP, conforme processo de busca e 
apreensão acima referido (decisão de 21/01/2016, evento 9, no processo 5061744- 
83.2015.4.04.7000), sendo produzido o Laudo 368/2016 pelos peritos da Polícia 
Federal (evento 214, arquivo anexo2). Entre os arquivos, consta relação das 
unidades do Mar Cantábrico e a situação deles em 09/12/2008, conforme 
reprodução no evento 3, comp197. Apesar da referência à Marisa Letícia Lula da 
Silva como adquirente do apartamento 141, consta, em relação ao 174, que se trata 
de "Vaga reservada", a única unidade a encontrar tal anotação. 


370. Consta nos autos tabela de venda de apartamento no 
Condomínio Solaris com data de fevereiro de 2012 (evento 3, comp231). Como ali 
se verifica, especialmente na fl. 8, o apartamento 164-A, Edifício Salinas, 
Condomínio Solaris, não é oferecido à venda. 


371. Em documentos apreendidos na OAS Empreendimentos, como 
o juntado no evento 3, comp232, com listas de contratos e proprietários dos 
apartamentos no Condomínio Solaris, não há identificação do proprietário do 
apartamento 164-A, assim como na relação constante no evento 3, comp224, lista 
de proprietários dos apartamentos no Condomínio Solaris. Tais documentos fazem 
parte de listas apreendidas na OAS Empreendimentos mais amplas e que foram 
juntadas no inquérito 5003496-90.2016.4.04.7000, evento 40, arquivos ap-ingpol2 
e ap-ingpol3. 


372. Repare-se no documento constante nas fls. 2-3 do arquivo ap- 
ingpol3, evento 40, do inquérito 5003496-90.2016.4.04.7000, consistente em carta 
datada de 15/02/2011 dirigida pela BANCOOP para a OAS Empreendimentos, na 
qual se solicitam informações sobre a situação de cooperados específicos 
transferidos à OAS, "uma vez que os mesmos ainda não assinaram o termos de 
demissão/restituição". No Empreendimento Mar Cantábrico, há referência a dois 
nomes de cooperados que não teriam assinado termo de desistência até esta data. 
Entre eles, não estão Luiz Inácio Lula da Silva e a sua esposa. Ocorre que eles ali 
deveriam estar já que também não haviam assinado termo de desistência até então, 
nem haviam formalizado a opção de compra. 
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373. Como ver-se-á adiante, empregados da OAS Empreendimentos 
confirmaram que o apartamento 164-A, Edifício Salinas, Condomínio Solaris, 
jamais foi colocado à venda (v.g.: itens 490, 504 e 566). 


374. Então o que se tem presente até o momento é que Luiz Inácio 
Lula da Silva e sua esposa, diferentemente dos demais cooperados do antigo 
Empreendimento Mar Cantábrico, depois alterada a denominação para 
Condomínio Solares, não atenderam o prazo de trinta dias contados da assembléia, 
em 27/10/2009, dos cooperados para celebrar novo contrato com a OAS 
Empreendimentos ou para requerer a devolução dos valores pagos. 


375. Também não há qualquer registro de que foram cobrados pela 
BANCOOP ou pela OAS Empreendimentos para realizar formalmente qualquer 
das opções. 


376. Releva destacar que, no ano seguinte à transferência do 
empreendimento imobiliário para a OAS Empreendimentos, o Jornal OGlobo, 
publicou matéria da jornalista Tatiana Farah, mais especificamente em 10/03/2010, 
com atualização em 01/11/2011, com o seguinte título "Caso Bancoop: triplex do 
casal Lula está atrasado" (evento 3, comp230). Transcrevem-se, por oportuno, 
trechos da matéria: 


"O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua mulher Marisa Letícia, são donos 
de uma cobertura na praia das Astúrias, no Guarujá, mas amargam há cinco 
anos na fila de cooperados da Bancoop (Cooperativa Habitacional dos Bancários 
de São Paulo) para receber o imóvel. 4 solução encontrada pelos cerca de 120 
futuros proprietários do empreendimento foi deixar de lado a Bancoop e entregar 
o Residenal Mar Cantábrico à Construtora OAS que prometeu concluir as obras 
em dois anos. Procurada, a Presidência confirmou que Lula continua proprietário 
do imóvel. 


(.::) 


O prédio, no entanto, está no osso: sem nenhum acabamento, nem portas, janelas 
ou elevadores. É nele que a família Lula da Silva deverá ocupar a cobertura 
triplex, com vista para o mar. Apesar dos imponentes 19 andares e de um projeto 
que prevê duas torres, com apartamentos entre 80 e 240 metros quadrados, o Mar 
Cantábrico é conhecido na vizinhança como o 'prédio abandonado". (Base 
governista derruba requerimento para convocação de promotor do caso 
Bancoop) 


(-) 
Presidente declarou imóvel em 2006 no nome da primeira-dama 


Na declaraçao de bens feita para a candidatura à reeleição, em 2006, o 
presidente informou sobre o imóvel, afirmando ter participação na cooperativa 
habitacional para o apartamento em construção. O contrato foi assinado em maio 
de 2005, em nome da primeira-dama. Segundo a declaração feita por Lula ao 
TSE (Tribunal Superior Eleitora), a família já havia pagado R$ 47.695,38. Mas o 
apartamento mais simples, de três quartos, foi oferecido pela Bancoop por R$ 
192.533,20. O medo de muitos deles é que agora o preço final chegue a triplicar, 
já que o empreendimento foi incorporado pela OAS, que não cobrará o 
prometido preço de custo da Bancoop." 
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377. A matéria em questão é bastante relevante do ponto de vista 
probatório, pois foi feita em 10/03/2010, com atualização em 01/11/2011, ou seja, 
quando não havia qualquer investigação ou sequer intenção de investigação 
envolvendo Luiz Inácio Lula da Silva ou o referido apartamento triplex. Não 
havia, por evidente, como a jornalista em 2010 ou 2011 antever que, no final de 
2014, ou seja, três anos depois, a questão envolvendo o ex-Presidente e o 
apartamento triplex seria revestida de polêmica e daria causa à uma investigação 
criminal. 


378. Prosseguindo no tempo, o empreendimento Condomínio Solaris 
ficou pronto em 31/08/2013, quando ocorreu a Assembléia Geral de Instalação do 
Condomínio Solaris. 


379. Durante todo o ano de 2014, foi constatado que a OAS 
Empreendimentos, por determinação do Presidente do Grupo OAS, o acusado José 
Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, passou a realizar reformas 
expressivas no apartamento 164-A, triplex, Edifício Salinas, Condomínio Solaris, 
no Guarujá. 


380. As provas materiais constantes nos autos permitem relacionar 
essas reformas ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a sua esposa. 


381. Os custos da reforma atingiram R$ 1.104.702,00 e incluíram a 
instalação de elevador privativo no apartamento triplex, cozinhas, armários, 
readequação de dormitórios, retirada da sauna, ampliação do deck da piscina e até 
compra de eletrodomésticos. 


382. As provas são no sentido, como ver-se-á a seguir, de que a OAS 
Empreendimentos realizou essas reformas com exclusividade, ou seja, nenhum 
outro apartamento de empreendimentos imobiliários da OAS, quer no prédio em 
Guarujá, quer em outros, sofreu a mesma espécie de reforma. 


383. Parte da reforma foi realizada pela empresa Tallento 
Construtora Ltda., subcontratada pela OAS Empreendimentos. 


384. A Tallento Construtora apresentou ao MPF os documentos 
comprobatórios desses serviços e obras e que foram juntados no evento 3, 
comp241. 


385. Ali se encontram a Nota Fiscal 423, no valor de R$ 400.000,00, 
emitida em 08/07/2014, a Nota Fiscal 448, no valor de R$ 54.000,000, emitida em 
18/08/2014, a Nota Fiscal 508, no valor de R$ 323.189,13, emitida em 18/11/2014. 
Todas elas foram emitidas contra a OAS Empreendimentos e têm por objeto 
"execução de obra de construção civil, localizada no endereço Rua General 
Monteiro de Barros, 638, Vila Luiz Antônio, Guarujá, SP". Total de cerca de R$ 
777.189,00. 


386. Também ali encontram-se planta para reforço metálico do térreo 
do apartamento triplex, cobertura, no Edifício Mar Cantábrico, a Nota Fiscal 8542 


emitida, em 15/09/2014, pela GMV Latino America Elevadores contra a Tallento, 
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no valor de R$ 798,00, relativamente à venda de óleo para elevador, a Nota Fiscal 
8545, emitida, em 16/09/2014, pela GMV Latino America Elevadores contra a 
Tallento, no valor de R$ 47.702,00, relativamente à venda de elevador, a Nota 
Fiscal 103, emitida, em 20/10/2014, pela TNG Elevadores contra a Tallento, no 
valor de R$ 21.200,00, relativamente a serviços de instalação de elevador, com três 
paradas, na "obra solaris, Guarujá". Esses serviços e obras contratadas pela 
Tallento foram incluídos nos preços cobrados desta para a OAS Empreendimentos. 


387. Também ali presentes propostas encaminhadas pela Tallento 
Construtora à OAS Empreendimentos para serviços de reforma na "cobertura", 
datadas de 28/04/2014, de 18/09/2014 e de 21/10/2014, e que incluem diversas 
alterações no imóvel consistente no apartamento 164-A, como pinturas, 
adequações hidráulicas, reforma na churrasqueira, instalação de forro de gesso, 
instalação de novo deck para piscina, inclusive a instalação do elevador. Observa- 
se, por oportuno, que a proposta de 18/09/2014, inclui, entre outras medidas, 
alteração do revestimento da cozinha, instalação de bancada de granito na cozinha 
e na churrasqueira, instalação de nova escada de acesso ao mezanino, demolição 
de um dormitório e retirada da sauna, aumento de sala até o elevador. A proposta 
de 21/10/2014, mais modesta, inclui somente fornecimento e instalação de 
aquecedor a gás e de tela de proteção para janelas. 


388. O contrato entre a OAS Empreendimentos e a Tallento 
Construtora está datado de 30/06/2014 e está assinado pelo acusado Roberto 
Moreira Ferreira, então Diretor Regional de Incorporação da OAS 
Empreendimentos, representando a primeira. Há também um aditivo assinado, 
desta feita sem identificação do representante da OAS, e sem o apontamento da 
data respectiva. 


389. Além da reforma realizada pela Tallento Construtora no 
apartamento 164-A, a OAS Empreendimentos contratou a Kitchens Cozinhas e 
Decorações para a colocação de armários e móveis na cozinha, churrasqueira, área 
de serviços e banheiro, no montante de R$ 320.000,00. No evento 3, comp246, o 
MPF juntou a documentação pertinente. Ali se verifica que o pedido foi subscrito 
pelo acusado Roberto Moreira Ferreira e formulado em 03/09/2014, sendo 
finalizada a venda 13/10/2014, com a aprovação dos projetos constantes no evento 
3, comp247 e comp251, também com a assinatura de Roberto Moreira Ferreira. 


390. A OAS Empreendimentos também adquiriu eletrodomésticos, 
fogão, microondas e side by side, para o apartamento 164-A junto à Fast Shop 
S/A, conforme informações prestadas pela referida empresa e juntadas no evento 
3, comp256. Ali consta a Nota Fiscal 830842, emitida pela Fast Shop em 
03/11/2014, contra a OAS Empreendimentos, no valor de R$ 7.513,00, e com nota 
de entrega para Mariuza Marques, empregada da OAS Empreendimentos, no 
endereço do Condomínio Solaris. A própria Mariuza Aparecida da Silva Marques, 
como ver-se-á adiante, confirmou, ouvida como testemunha, que os 
eletrodomésticos foram instalados no apartamento 164-A, triplex (item 490). 


391. Então, tem-se um total de reformas e benfeitorias realizadas 
pela OAS Empreendimentos no apartamento triplex 164-A, durante todo o ano de 
2014, e que custaram cerca de R$ 1.104.702,00 (soma de R$ 777.189,00, R$ 
320.000,00 e R$ 7.513,00). 
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392. Esclareça-se que o MPF aponta o valor de R$ 1.147.770,96 na 
denúncia porque atualizou os valores desde o dispêndio até julho de 2016. 


393. Mesmo antes da análise da prova oral, é possível relacionar o 
apartamento 164-A e as reformas nele realizadas ao ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e sua esposa com base em mensagens apreendidas nos aparelhos 
celulares de executivos da OAS. 


394. Em 10/11/2014, a pedido da autoridade policial e do MPF, foi 
decretada, no processo 5073475-13.2014.404.7000 (evento 10), a prisão cautelar 
de diversos executivos das maiores empreiteiras do país, inclusive de José 
Adelmário Pinheiro Filho, Presidente do Grupo OAS, e autorizada a busca e a 
apreensão de provas, incluindo os aparelhos celulares dos executivos. A prisão e as 
buscas e apreensões foram efetivadas no dia 14/11/2014. 


395. A pedido do MPF, foram autorizadas, por decisão de 
24/02/2016, no processo 5006617-29.2016.4.04.7000 (evento 10), buscas e 
apreensões em endereços relacionados à investigação do presente caso, entre eles 
nos endereços do acusado Paulo Roberto Valente Gordilho, Diretor de Engenharia 
e Técnica da OAS Empreendimentos. Na ocasião, também autorizada a apreensão 
dos aparelhos celulares. 


396. Entre os aparelhos celulares apreendidos na primeira busca, 
estava o do acusado José Adelmário Pinheiro Filho, e, na segunda busca, o do 
acusado Paulo Roberto Valente Gordilho. 


397. Para ambos, autorizado expressamente o exame do conteúdo 
dos aparelhos celulares. 


398. No evento 3, comp178, consta o Relatório de Análise de Polícia 
Judiciária n.º 32, que contém exame de mensagens encontradas no aparelho celular 
de José Adelmário Pinheiro Filho relacionadas com a presente ação penal e ainda 
com o objeto da ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000 e que diz respeito a 
supostos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro envolvendo o ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e um sítio em Atibaia/SP. 


399. No telefone de José Adelmário Pinheiro Filho, foram 
encontrados, na lista de contatos, os telefones de Paulo Roberto Valente Gordilho 
(fl. 5 do relatório). 


400. Também encontrada a seguinte troca de mensagens, em 12 e 
13/02/2014, de José Adelmário Pinheiro Filho com Paulo Cesar Gordilho (fls. 6 e 
7 do relatório): 


"Paulo Gordilho: O projeto da cozinha do chefe tá pronto se marcar com a 
Madame pode ser a hora que quiser. 


Léo Pinheiro: Amanhã as 19hs. Vou confirmar. Seria bom tb ver se o de Guarujá 
está pronto. 


Paulo Gordilho: Guarujá também está pronto. 
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Leo Pinheiro: Em princípio amanhã as 19hs. 
Paulo Gordilho: Léo. Está confirmado? Vamos sair de onde a que horas? 


Leo Pinheiro: O Fábio ligou desmarcando. Em princípio será as I4hs na 
segunda. Estou vendo. pois vou para o Uruguai. 


Paulo Gordilho: Fico no aguardo. 


Leo Pinheiro: Ok.” 


401. As referências dizem respeito às reformas do projeto da cozinha 
do sítio em Atibaia/SP e o projeto de reforma do apartamento 164-A, triplex, 
Condomímio Solaris, no Guarujá/SP. "Madame" é referência a Marisa Letícia Lula 
da Siva. "Fábio" é referência ao filho do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
de nome Fábio Luis Lula da Silva. 


402. Como ver-se-á adiante, foi esse o conteúdo das mensagens 
reveladas pelos próprios interlocutores em audiência (itens 534, 552 e 553). 


403. O Laudo 1.475/2016 dos peritos da Polícia Federal teve por 
objeto analisar eventuais provas relacionadas ao sítio em Atibaia (evento 3, 
comp303). 


404. No laudo se faz referência a diversas mensagens do acusado 
Paulo Roberto Valente Gordilho que foram encontradas no celular dele apreendido 
e que tratam de reforma do sítio em Atibaia, como os que constam nas fls. 31 e 32 
do laudo, com referência explícita ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, à 
esposa Marisa Letícia Lula da Silva e à visita que ele, Paulo Roberto Valente 
Gordilho, teria feito com José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, no 
sítio em Atibaia. Foi até mesmo encontrada no celular foto tirada no local, onde se 
visualizam, juntos os acusados Paulo Roberto Valente Gordilho e Luiz Inácio Lula 
da Silva (fl. 33 do laudo). 


405. Entre as mensagens relevantes, encontram-se as reproduzidas na 
fl. 36 do laudo e que se encontram também parcialmente na fl. 8 do aludido 
Relatório de Análise de Polícia Judiciária n.º 32 (evento 3, comp178). No laudo, a 
troca de mensagens, de 26/02/2014, foi atribuída a José Adelmário Pinheiro Filho 
e a Paulo Roberto Valente Gordilho. No relatório, a José Adelmário Pinheiro Filho 
e a interlocutor não-identificado: 


"Acho o maciço se deslocou e partiu o tubo do ladrão. Vamos ter que abrir. 


Ok. Vamos começar qdo. Vamos abrir 2 centro de custos: 1º zeca pagodinho 
(sítio) 2º zeca pagodinho (Praia) 


Ok. 


E isto, vamos sim. 
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Dr. Léo o Fernando Bittar aprovou junto a Dama os projetos tanto de Guarujá 
como do sítio. Só a cozinha Kitchens completa pediram 149 mil ainda sem 
negociação. Posso começar na semana que vem. E isto mesmo? 


Manda bala. 
Ok vou mandar. 
Ok. Os centros de custos já lhe passei? 


Conversando com Joilson ele criou 2 centros na investimentos. 1. Sítio 2. Praia. A 
equipe vem de SSA são pessoas de confiança que fazem reformas na oas. Ficou 
resolvido eles ficarem no sítio morando. A dama me pediu isto para não ficarem 
na cidade. 


Ok.” 


406. As referências dizem respeito às reformas do projeto da cozinha 
do sítio em Atibaia/SP, "Sítio", e o projeto de reforma do apartamento 164-A, 
Condomímio Solaris, no Guarujá/SP, "Praia" . "Dama" é referência a Marisa 
Letícia Lula da Siva. Fernando Bittar é o formal proprietário de um dos imóveis 
que compõem o sítio em Atibaia (matrícula 55.422 do Registro de Imóveis de 
Atibaia). "Zeca Pagodinho", por sua vez, é uma referência jocosa relacionada ao 
codinome "Brahma" que era atribuído ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
pelos executivos da OAS e à conhecida preferência musical do ex-Presidente. 


407. Como ver-se-á adiante, foi esse o conteúdo das mensagens 
reveladas pelos próprios interlocutores em audiência (itens 534, 552 e 553). 


408. Em 21/08/2014, houve nova troca de mensagens relevantes, 
entre José Adelmário Pinheiro Filho (Leo Pinheiro) e Marcos Ramalho, executivo 
da OAS, relativamente à ida e visita dele e dos familiares de Luiz Inácio Lula da 
Silva ao apartamento 164-A, Condomínio Solaris, no Guarujá (Relatório de 
Análise de Polícia Judiciária n.º 32,evento 3, comp178, fls. 11-12): 


"Marcos Ramalho: Dr. Leo. 4 previsão de pouso será por volta das 09:40, 
alguma orientação quanto ao horário do compromisso. Obs.: Reinaldo acredita 
que chegará no local que o Senhor indicado por volta das 10:30. 


Leo Pinheiro: Avisa para a Cláudia (sec) do nosso Amigo para que o encontro 
passe para as 10:30 no mesmo local. 


Marcos Ramalho: Ok. 
Leo Pinheiro: Avisou? 


Marcos Ramalho: Falei com Priscila. Ela tentou transferir no celular de Claudia, 
mas ela está no banho e ficou de me ligar em 15 minutos. 


Pelo horário ela já deve está me ligando. 


Aviso o Senhor assim que falar com ela. 
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Leo Pinheiro: É urgente. 


Marcos Ramalho: Dr. Leo. Alterado para 10:30. Falei com Cláudia e agora falei 
o Fábio (filho). 


Marcos Ramalho: Dr. Leo. Segue o celular de Dr. Fábio. 04111999739606. 
Leo Pinheiro: Avisa para o Dr. Paulo Gordilho. 
Marcos Ramalho: Acabei de avisar Dr. Paulo Gordilho. 


Marcos Ramalho: Dr. Leo, Dra. Lara só pode atender o senhor as 14:30. Deixei 
confirmado e fiquei de dar Ok pra ela assim que falasse com o Senhor." 


409. As referências a "Fábio" ou "Dr. Fábio" dizem respeito 
novamente ao filho do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, de nome Fábio 
Luis Lula da Silva, tendo a Polícia Federal verificado que o telefone 11 99973- 
9606 é por ele utilizado (fls. 12 e 13 do relatório). 


410. Das mensagens, conclui-se que a OAS Empreendimentos, por 
ordem de José Adelmário Pinheiro Filho, esteve envolvida na reforma do referido 
sítio em Atibaia e ainda na reforma do apartamento 164-A, triplex, no Guarujá. 
Ambas, realizadas no ano de 2014 e, em parte concomitantes, visavam atender ao 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua esposa Marisa Letícia Lula da Silva. 


411. Ainda no desdobramento dos fatos, em 14/11/2014, foi preso 
cautelarmente, no âmbito da Operação Lavajo, José Adelmário Pinheiro Filho, o 


que ocorreu, como adiantado, por ordem exarada no processo 5073475- 
13.2014.404.7000 (evento 10). 


412. Não muito depois, em 07/12/2014, o Jornal OGlobo publicou 
matéria dos jornalistas Germano Oliveira e Cleide Carvalho a respeito do 
apartamento triplex no Condomínio Solaris, no Guarujá, e que, segundo ela, 
pertenceria a Luiz Inácio Lula da Silva e a sua esposa Marisa Letícia Lula da Silva 
https://oglobo.globo.com/brasil/cooperativa-entrega-triplex-de-lula-mas-tres- 
mil-ainda-esperam-imovel-14761809. Transcreve-se trecho: 


"O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva já pode passar o 'reveilon' na Praia 
das Astúrias, no Guarujá, área nobre do litoral sul de São Paulo. De sua ampla 
sacada, poderá ver a queima de fotos, que acontece na orla bem defronte de seu 
prédio feito pela OAS, empresa investigada pela Operação Lava-jato. É que na 
semna passada terminaram as obras de reforma do apartamento triplex no 
Edifício Solares, que ele e dona Marisa Letícia, sua mulher, compraram por meio 
da Bancoop - a Cooperatitva Habitacional dos Bancários -, ainda na planta, em 
2006. Acusada de irregularidades e em crise financeira, a Bancoop deixou três 
mil famílias sem receber os sonhados apartamento." 
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413. Relativamente a essa matéria e outras que se seguiram, foi 
publicada, em 12/12/2014, uma nota pelo Instituto Lula, informando que Marisa 
Letícia tinha apenas a cota quitada no empreendimento (evento 724, anexol1). 
Consta na nota: 


"Nota sobre suposto apartamento de Lula no Guarujá 


Dona Marisa Letícia Lula da Silva adquiriu, em 2005, uma cota de participação 
da Bancoop, quitada em 2010, referente a um apartamento, que tinha como 
previsão de entrega 2007. Com o atraso, os cooperados decidiram em assembléia, 
no final de 2009, transferir a conlusão do empreendimento à OAS, A obra foi 
entregue pela construtora em 2013. Neste processo, todos os cooperados puderam 
optar por pedir ressarcimento do valor pago ou comprar um apartamento no 
empreendimento. À época, Dona Marisa não optou por nenhuma destas 
alternativas esperando a solução da totalidade dos casos dos cooperados do 
empreendimento. Como este processo está sendo finalizado, ela agora avalia se 
optará pelo ressarcimento do montante pago ou pela aquisição de algum 
apartamento, caso ainda haja unidades disponíveis. Qualquer das opções será 
exercida nas mesmas condições oferecidas a todos os cooperados.” 


414. A nota contém diversas afirmações que não correspondem à 
realidade. Como visto pelos documentos de contratação (itens 321-335), desde o 
ínicio a cota no empreendimento estava relacionada a uma unidade específica. 
Além disso, todos os cooperados tiveram que realizar a opção pela compra e 
desistência em 2009 e ninguém tinha mais o direito de fazê-lo em 2014. Para 
terminar, a cota não estava quitada, tendo sido pagas somente cinquenta de setenta 
prestações relativamente à unidade específica. 


415. De todo modo, a questão seguiu indefinida, salvo por matérias 
de jornais, até que em 19/07/2016, Marisa Letícia Lula da Silva ingressou com 
ação cível contra a BANCOOP e a OAS Empreendimentos pleiteando a devolução 
dos valores pagos (evento 85, outl2). No corpo da ação cível, afirma-se que os 
documentos referidos nos itens 356-359, teriam sido assinados em 26/11/2015. 
Para a diferença em relação à data constante nos documentos, de 2009, consta a 
seguinte afirmação: 


"Neste ponto pede-se vênia para abrir um parêntese a fim de esclarecer que, 
como foi utilizado um formulário padrão, criado na ocasião em que os associados 
foram chamados a optar entre requerer a cota ou aderir ao contrato com a OAS 
(setembro e outubro de 2009), ao final do documento consta o ano de 2009.” 


416. Em relação ao documento com 02/12/2013 (item 360), não foi 
apresentada qualquer explicação da discrepância. 
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417. Esses basicamente são os elementos documentais disponíveis a 
respeito dos apartamentos 131-A e 164-A, Edifício Salinas, no Condomínio 
Solaris, no Guarujá, anteriormente 141 e 174, Edifício Navia, do Residencial Mar 
Cantábrico. 


418. Só com base neles, são possíveis algumas conclusões 
provisórias: 


a) nos próprios documentos de aquisição de direitos sobre unidade do 
Residencial Mar Cantábrico subscritos por Marisa Letícia Lula da Silva, já havia 
anotações relativas ao apartamento triplex, então 174, como se verifica na 
"Proposta de adesão sujeita à aprovação" rasurada, com original e vias apreendidas 
tanto na BANCOOP como na residência do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva; 


b) entre os documentos de aquisição de direitos sobre unidade do 
Residencial Mar Cantábrico, foi aprendido "termo de adesão e compromisso de 
participação" na residência do ex-Presidente e que, embora não assinado, diz 
respeito expressamente à unidade 174, a correspondente ao triplex; 


c) Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva pagaram 
cinquenta de setenta prestações, sendo a última delas paga em 15/09/2009; 


d) a BANCOOP transferiu em 27/10/2009 os direitos sobre o 
Empreendimento Imobiliário Mar Cantábrico à OAS Empreendimentos que o 
redenominou de Condomínio Solaris; 


e) todos os cooperados com direito a unidades determinadas tiveram 
que optar, no prazo de trinta dias contados de 27/10/2009, por celebrar novos 
contratos de compromisso de compra e venda com a OAS Empreendimentos ou 
desistir e solicitar a restituição de dinheiro; 


f) Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva não 
realizaram na época nenhuma opção, também não retomaram o pagamento das 
parcelas e, apesar de termos de demissão datados de 2009 e de 2013, afirmam, em 
ação cível de restituição de valores promovida em 2016, que só requereram a 
desistência em 26/11/2015; 


g) A OAS Empreendimentos ou a BANCOOP jamais promoveram 
qualquer medida para que Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva 
realizassem a opção entre formalização da compra ou da desistência, nem tomaram 
qualquer iniciativa para retomar a cobrança das parcelas pendentes; 


h) A OAS Empreendimento vendeu a terceiro o apartamento 131-A, 
correspondente ao antigo 141-A, indicado no contrato de aquisição de direitos 
subscrito por Marisa Letícia Lula da Silva; 


i) A OAS Empreendimentos desde 08/10/2009 jamais colocou a 
venda o apartamento 164-A, triplex, Edifício Salinas, Condomínio Solaris, no 
Guarujá. 
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j) documentos internos da OAS Empreendimentos apontam que o 
apartamento 164-A estava reservado; 


k) O Jornal OGlobo publicou matéria em 10/03/2010, com 
atualização em 01/11/2011, ou seja, muito antes do início da investigação ou de 
qualquer intenção de investigação, na qual já afirmava que o apartamento triplex 
no Condomínio Solaris pertencia a Luiz Inácio Lula da Silva e a Marisa Letícia 
Lula da Silva e que a entrega estava atrasada; 


D a OAS Empreendimentos, por determinação do Presidente do 
Grupo OAS, o acusado José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, 
realizou reformas expressivas no apartamento 164-A, triplex, durante todo o ano 
de 2014, com despesas de R$ 1.104.702,00, e que incluiram a instalação de um 
elevado privativo para o triplex, instalação de cozinhas e armários, demolição de 
dormitório, retirada da sauna, ampliação do deck da piscina e colocação de 
aparelhos eletrodomésticos; 


m) a OAS Empreendimentos não fez isso em relação a qualquer 
outro apartamento no Condomínio Solaris, nem tem por praxe fazê-lo nos seus 
demais empreendimentos imobiliários; 


n) mensagens eletrônicas trocadas entre executivos da OAS 
relacionam as reformas do apartamento 164-A ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e a Marisa Letícia Lula da Silva, tendo elas ainda sido feitas na mesma 
época em que feitas reformas em sítio de Atibaia frequentado pelo ex-Presidente; e 


o) depois da prisão cautelar de José Adelmário Pinheiro Filho em 
14/11/2014 e da publicação a partir de 07/12/2014 de matérias em jornais sobre o 
apartamento triplex, Marisa Letícia Lula da Silva formalizou junto à BANCOOP, 
em 26/11/2015, a desistência de aquisição de unidade no Residencial Mar 
Cantábrico. 


419. Ainda antes de examinar o depoimento das testemunhas e dos 
demais acusados, é o caso de analisar os depoimentos prestados pelo ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva a respeito desses fatos relacionados ao apartamento 
triplex 164-A. 


1.13 


420. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi interrogado em 
Juízo, sendo a degravação juntada no evento 885. 


421. Na ocasião, foi questionado expressamente sobre a aquisição de 
um apartamento no Residencial Mar Cantábrico, depois Condomínio Solaris. 


422. Em síntese, declarou que sua esposa, Marisa Letícia Lula da 
Silva, resolveu "comprar uma cota da cooperativa BANCOOP" relativamente a um 
apartamento simples. 
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423. Negou que em qualquer momento tenha havido a intenção de 
adquirir um imóvel triplex. 


424. Relativamente aos documentos citados nos itens 325 e 330, 
retro, consistentes no original e cópia da "Proposta de adesão sujeita à aprovação”, 
com o número 174, depois rasurado com 141, o ex-Presidente afirmou 
desconhecer o assunto, muito embora um das vias rasuradas ter sido apreendida 
em sua residência. 


425. Relativamente ao documento citado no item 324, o terceiro 
termo de adesão e compromisso de participação e no qual se faz referência 
expressa ao apartamento 174, do Edifício Navia, ou seja, ao apartamento que viria 
a tornar-se o triplex, o ex-Presidente afirmou desconhecer o assunto e alegou que, 
não estando o documento assinado, não teria explicações. Aparentemente, sugeriu 
que o documento teria sido colocado lá indevidamente ("Não sei, talvez quem 
acusa saiba como é que foi parar lá, eu não como é que tem um documento lá em 
casa, sem adesão, de 2004, quando a minha mulher comprou o apartamento em 
2005"), sugestão esta não reproduzida por sua Defesa técnica. 


426. Afirmou não se recordar o montante pago pelo apartamento, 
reconheceu que declarou sua aquisição no imposto de renda, e negou que ele, Luiz 
Inácio Lula da Silva, e sua esposa, tenham realizado qualquer opção para aquisição 
formal do apartamento ou desistência após a transferência do empreendimento da 
BANCOOP para a OAS Empreendimentos. Transcreve-se esta parte: 


"Juiz Federal:- Consta na acusação e em documentos que a OAS assumiu 
formalmente esse empreendimento em 08/10/2009, nessa mesma época a OAS 
concedeu aos cooperados da Bancoop o direito sobre o empreendimento Mar 
Cantábrico, prazo de 30 dias para optar pelo ressarcimento dos valores até então 
pagos à Bancoop ou celebrar compromisso de compra e venda da unidade e 
prosseguir no pagamento do saldo devedor, isso foi objeto de uma assembleia dos 
cooperados em 27/10/2009, esses documentos estão nos autos, evento 3, anexo 
213 e anexo 214, não sei se o senhor gostaria de ver... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não preciso ver não, doutor, eu só quero repetir o 
seguinte, eu fiquei sabendo do apartamento em 2005 quando comprou, que 
declarou no imposto de renda de 2006, e fiquei sabendo em 2003 quando Léo 
Pinheiro me procurou. 

Defesa:- Em 2013. 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Em 2013. 


Juiz Federal:- Perfeito. O senhor ex-presidente e sua esposa realizaram alguma 
opção nesse prazo fixado de 30 dias, contados dessa assembleia de 27/10/2009? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não. 

Juiz Federal:- Não? O senhor ex-presidente se recorda quanto foi pago pelo 
senhor ex-presidente e pela senhora sua esposa no total por esse apartamento 
contratado, unidade simples? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não lembro, doutor Moro, mas também está tudo 


declarado no imposto de renda, e já deve ter aqui no processo, o que tem sido 
falado é mais do que notícia ruim. 
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Juiz Federal:- Perfeito. O Ministério Público federal afirma que foram pagos 
cerca de 209 mil reais até setembro de 2009, o senhor ex-presidente saberia dizer 
se foi aproximadamente isso? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei. 
Juiz Federal:- O senhor ex-presidente sabe me dizer se depois que a OAS assumiu 
o empreendimento em outubro de 2009, foram feitos novos pagamentos pelo 
apartamento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Acho que não. 
Juiz Federal:- O senhor ex-presidente sabe explicar porque, diferentemente de 
todos os demais cooperados da Bancoop que tiveram que em 2009 optar pela 
continuidade da compra, celebrando contratos com a OAS, ou pedir a devolução 
do dinheiro, inclusive com prazo de 30 dias contados da assembleia em 


27/10/2009, o senhor e a senhora sua esposa não tiveram que fazer essa escolha? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu tenho uma hipótese, a dona Marisa pode não ter 
recebido o convite para participar da assembleia. 


Juiz Federal:- Essa é apenas uma hipótese ou o senhor tem conhecimento 
específico? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- É a única que eu posso imaginar: 

Juiz Federal:- Nunca lhe foi informado nada a esse respeito? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Nunca. 

Juiz Federal:- Nem pela senhora sua esposa? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eu vou lhe repetir, eu fiquei sabendo do 


apartamento no ato da compra que era um investimento e fiquei sabendo em 2013 
quando eu fui procurado." 


427. Declarou igualmente que não foi informado de que o 


apartamento 131, correspondente à unidade 141 cujos direitos de aquisição haviam 
sido contratados por sua esposa, teria sido vendido pela OAS Empreendimento em 
26/04/2014 a terceiro. Transcreve-se esta parte: 


"Juiz Federal:- Perfeito. Consta que esse apartamento 141, do qual se refere essa 
cota, cujo termo de adesão foi assinado por sua esposa, consta que esse 
apartamento foi alienado pela OAS Empreendimentos com o número 131, em 
virtude da mudança na numeração do prédio, a uma terceira pessoa em 
26/04/2014, está no processo no evento 3, arquivo COMP299, o senhor ex- 
presidente teve conhecimento da venda desse apartamento na época? O senhor 
ex-presidente foi consultado a respeito da realização dessa venda, já que ele dizia 
respeito ao apartamento correspondente a sua cota? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Doutor Moro, como eu não requisitei apartamento e 
não recebi apartamento, eu não tinha porque ser informado. 
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Juiz Federal:- E que esse apartamento diz respeito àquele apartamento que 
estava vinculado a sua cota no Bancoop. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não fui informado. 
Juiz Federal:- A senhora sua esposa foi informada? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não acredito, pelo que eu tenho ouvido nos 
depoimentos aqui parece que esse apartamento foi dado em garantia umas 50 
vezes, parece, para outras pessoas que a OAS devia." 


428. Também não soube informar por qual motivo o apartamento 
164-A jamais foi posto à venda pela OAS Empreendimento. 


429. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva admitiu que, em 
fevereiro de 2014, esteve uma única vez no apartamento triplex 164-A, a convite 
de José Adelmário Pinheiro Filho e que este "estava querendo vender o 
apartamento". Na ocasião, estava acompanhado de sua esposa e declarou que o 
apartamento teria vários defeitos, no que foi informado por José Adelmário 
Pinheiro Filho que "eu vou dar uma olhada e depois falo com você". Segundo o 
ex-Presidente, não houve afirmação de José Adelmário Pinheiro Filho de que a 
OAS iria reformar o apartamento. Também negou que ele ou sua esposa tenham 
solicitado qualquer reforma no apartamento. Transcreve-se: 


"Juiz Federal:- O senhor ex-presidente esteve em visita no apartamento triplex 
164-A, Condomínio Solaris? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Estive em 2014. 
Juiz Federal:- Quantas vezes o senhor esteve no local? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Uma vez. 


Juiz Federal:- O senhor pode me descrever as circunstâncias, o motivo dessa 
visita? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- O Léo esteve, eu já disse aqui também, o Léo esteve lá 
no escritório dizendo que o apartamento tinha sido vendido e que ele tinha acho 
que mais um apartamento dos normais e o triplex, eu fui lá ver o apartamento, fui 
lá ver o apartamento, coloquei quinhentos defeitos no apartamento, voltei e 
nunca mais conversei com o Léo sobre o apartamento. 

Juiz Federal:- O senhor se recorda quem foi junto ao senhor nessa visita? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu e minha mulher. só. 

Juiz Federal:- E quem estava presente da OAS? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Ah, não sei, sei que estava o Léo. 


Juiz Federal:- O Léo Pinheiro estava? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Estava. 
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Juiz Federal:- E qual foi o conteúdo da conversa dessa visita, senhor ex- 
presidente, o senhor se recorda? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- O conteúdo da conversa é que o Léo estava querendo 
vender o apartamento, e o senhor sabe que como todo e qualquer vendedor quer 
vender de qualquer jeito, não sei se o doutor já procurou alguma casa para 
comprar para saber como é que o vendedor quer fazer, e eu disse ao Léo que o 
apartamento tinha quinhentos defeitos, sabe? 


Juiz Federal:- O senhor recusou de plano a aquisição desse apartamento? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eu não recusei de pronto porque o Léo falou 'Eu 
vou dar uma olhada e depois falo com você". 


Juiz Federal:- O senhor Léo Pinheiro disse que iria fazer alguma reforma nesse 
apartamento? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, no dia em que eu fui lá não disse. 
Juiz Federal:- Depois ele disse? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Ele disse que ia olhar e que depois me procurava para 
conversar. 


Juiz Federal:- Sei... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Isso foi em fevereiro de 2014, se não me falha a 
memória. 


Juiz Federal:- 2014, certo. O senhor ou a senhora sua esposa solicitaram alguma 
espécie de reforma nesse apartamento? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não.” 


430. Aqui, no trecho transcrito, uma primeira e aparente contradição 
com o que havia declarado há pouco, de que não havia sido informado de que o 
apartamento 131/141 havia sido vendido (item 427). 


431. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva admitiu que a sua 
esposa teria estado no apartamento em uma outra oportunidade, em agosto de 
2014, juntamente com o filho Fábio Luis Lula da Silva. Declarou ainda que, desde 
a sua primeira visita, ele, Luiz Inácio Lula da Silva, já teria chegado à conclusão 
de que não teria interesse no apartamento. Já Marisa Letícia Lula da Silva teria 
chegado a essa conclusão após a segunda visita, em agosto de 2014. Transcreve- 
se: 


"Juiz Federal:- O senhor esteve uma única vez, o senhor ex-presidente tem 
conhecimento se a senhora sua esposa ou familiares, ou pessoas a seu serviço, 
estiveram novamente nesse imóvel? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Me parece que a minha esposa esteve mais uma vez. 
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Juiz Federal:- O senhor ex-presidente diz 'Me parece" ou o senhor ex-presidente 
tem certeza? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Me parece, me parece que ela foi, me parece que ela 
foi com o meu filho Fábio e chegou lá o apartamento me parece que estava 
desmontado, estava totalmente desmontado, é a informação que eu tenho pelo 
meu filho e não por ela. 


Juiz Federal:- Com qual propósito, senhor ex-presidente, ela teria feito essa 
visita? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Hein? 
Juiz Federal:- Com qual propósito a senhora sua esposa teria feito essa visita? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Certamente ela iria dizer que eu não queria mais o 
apartamento, porque quando eu fui ao apartamento eu percebi que aquele 
apartamento era praticamente inutilizável por mim pelo fato de eu ser, 
independente da minha vontade, uma figura pública e eu só poderia ir naquela 
praia ou segunda-feira ou quarta-feira de cinzas. 


Juiz Federal:- Certo. Consta no processo que essa segunda visita da senhora sua 
esposa teria sido por volta de 21 ou 22 de agosto de 2014... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei a data, doutor Moro. 

Juiz Federal:- Saberia de foi aproximadamente isso? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei, foi em agosto, foi em agosto. 

Juiz Federal:- Eu já perguntei isso ao senhor, mas só para ficar claro, o senhor 
ex-presidente e sua esposa, ou familiares, orientaram a realização de reformas no 
apartamento triplex, a instalação de cozinha ou elevador privativo? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não orientei, o que eu sei é que no dia que eu fui 
houve muitos defeitos mostrados no prédio, muitos, defeitos de escada, defeito de 


cozinha. 


Juiz Federal:- O senhor ex-presidente, quando exatamente o senhor decidiu que 
não ficaria com esse imóvel, com esse triplex? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Na verdade no dia que eu fui ver eu me dei conta de 
que não era possível que eu tivesse um apartamento na Praia das Asturias, 
naquele local, eu não teria como visitar a praia. Segundo: o apartamento era 
muito pequeno para uma família de cinco filhos, oito netos, e agora uma bisneta. 


Juiz Federal:- Então logo na sua primeira visita o senhor já entendeu que não 
ficaria? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu fiquei consciente que não poderia. 
Juiz Federal:- O senhor transmitiu essa informação... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Nós discutimos isso, porque até dona Marisa tinha 
uma coisa importante, ela não gostava de praia, ela nunca gostou de praia, 
certamente ela queria o apartamento para fazer investimento. 


Juiz Federal:- E o senhor comunicou ao senhor Léo Pinheiro que o senhor não 
ficaria com o apartamento? 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não, não sei porque, mas não comuniquei. 


Juiz Federal:- O senhor entendeu que o senhor não ia ficar com o apartamento, 
mas o senhor não comunicou a ele, não sei se eu entendi? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não entendi, eu não ia ficar com o apartamento, 
mas a dona Marisa ainda tinha dúvida se ia ficar para fazer negócio ou não. 


Juiz Federal:- E ela em algum momento decidiu não ficar com o apartamento? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, ela não discutiu isso comigo mais, não discutiu. 


Juiz Federal:- O senhor tem conhecimento se depois daquela segunda visita ela 
resolveu ficar com o apartamento? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 
Juiz Federal:- Não tem conhecimento ou não resolveu ficar? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Depois que soube que a dona Marisa foi a segunda 
vez, eu fiquei sabendo depois que ela tinha ido ao apartamento e que ela também 
não tinha interesse de comprar. 


Juiz Federal:- Quando que o senhor ficou sabendo que ela foi na segunda vez? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Ah, um dia, não foi no mês de agosto, não foi no dia 
em que ela foi, foi depois. 


Juiz Federal:- Depois quanto tempo, aproximadamente? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- É dificil precisar agora, se foi 10 dias, 15, 20 dias." 


432. Em trecho posterior, reiterou que jamais foi tratado com ele 


sobre reformas no apartamento: 


"Juiz Federal:- Em algum momento nas conversas do senhor ex-presidente com 
Léo Pinheiro ou com outros representantes da OAS, houve alguma discussão a 
respeito do custo das reformas da unidade triplex, do preço a ser pago? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. Não, nunca. Até porque não me falaram de 
reforma. 


Juiz Federal:- O Ministério Público afirma que esses custos da reforma foram de 
cerca de 1 milhão e 277 mil, teria envolvido instalação de elevador privativo, 
cozinhas, armários, readequação de dormitórios, não houve pelo senhor ex- 
presidente nenhuma discussão mínima sobre isso? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Nenhuma discussão, e como eu considero esse 
processo ilegítimo e a denúncia uma farsa eu estou aqui em respeito à lei, em 
respeito à nossa constituição, mas muitas ressalvas com o comportamento dos 
procuradores da lava jato." 
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433. O alegado pelo ex-Presidente não converge totalmente com o 
que declarou quando foi ouvido durante as investigações, em seu depoimento 
tomado em 04/03/2016 pela autoridade policial (evento 3, comp75). Na ocasião, 
indagado sobre o imóvel, ele respondeu o que segue: 


"Luiz Inácio Lula da Silva: Quando eu fui a primeira vez, eu disse ao Léo 
que o prédio era inadequado porque além de ser pequeno, um triplex de 
215 metros é um triplex Minha Casa, Minha Vida; era pequeno. 


DPF: Isso é bom ou é ruim? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Era muito pequeno, os quartos, era a escada 
muito, muito ... Eu falei: Léo, é inadequado, para uma velho como eu, é 
inadequado." O Léo falou Eu vou tentar pensar um projeto para cá! 
Quando a Marisa voltou lá não tinha sido feito nada ainda. Aí eu falei para 
Marisa: 'Olhe, vou tomar a decisão de não fazer, eu não quero! Uma das 
razões é porque eu cheguei à conclusão que seria inútil para mim um 
apartamento na praia, eu só poderia frequentar a praia dia de finados, se 
tivesse chovendo. Eu tomei a decisão de não ficar com o apartamento." 


"DPF: A dona Marisa, quando foi eventualmente para ver se tinha 
interesse, como o senhor explicou, já tinha instalado a tal cozinha, 
elevador? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Não tinha nada. Segundo ela, não tinha nada. 
DPF: Na segunda, nada, nenhum móvel na... 


Luiz Inácio Lula da Silva: Nada, nada.” 


434. Com efeito, no interrogatório policial, declarou que ele, Luiz 
Inácio Lula da Silva, decidiu recusar a aquisição do apartamento após a segunda 
visita de sua esposa ("eu tomei a decisão de não ficar com o apartamento"), já no 
interrogatório judicial, ele teria refutado a aquisição já na primeira visita, sendo 
que sua esposa persistiu com interesse para investimento, mas também ela desistiu 
da compra depois da segunda visita em agosto. 


435. No interrogatório policial, declarou que, após apontar defeitos 
no apartamento, José Adelmário lhe disse que apresentaria um "projeto" ("vou 
tentar pensar um projeto para cá"). Já no interrogatório judicial, José Adelmário 
lhe disse apenas que "eu vou dar uma olhada e depois falo com você", não tendo 
afirmado que faria alguma reforma ou no imóvel, nem isso tendo a ele sido 
solicitado ("Juiz Federal:- O senhor Léo Pinheiro disse que iria fazer alguma 
reforma nesse apartamento? Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, no dia em que eu fui 
lá não disse."). 
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436. No interrogatório policial, sugeriu que um dos motivos pelos 
quais teria decidido não ficar com o imóvel é que Marisa Letícia Lula da Silva, em 
sua segunda visita, teria constatado que não teriam feito ainda qualquer reforma 
("Quando a Marisa voltou lá não tinha sido feito nada"). Fica difícil conciliar essas 
declarações com a prestada em Juízo de que José Adelmário Pinheiro Filho sequer 
teria informado que faria uma reforma no imóvel. 


437. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi confrontado com 
essas contradições no interrogatório judicial e, apesar das inapropriadas 
intervenções de sua Defesa no momento, não logrou explicá-las satisfatoriamente: 


"Juiz Federal:- Quando o senhor depôs no inquérito sobre esses fatos, o senhor 
disse isso aqui "Quando eu fui a primeira vez eu disse ao Léo que o prédio era 
inadequado, porque além de ser pequeno, um triplex de 215 metros é um triplex 
Minha Casa, Minha Vida, era pequeno”, aí a autoridade policial perguntou 'Isso é 
bom ou é ruim?" aí o senhor respondeu 'Era muito pequeno, os quartos, era uma 
escada muito... Muito... Eu falei 'Léo, é inadequado para um velho como eu, é 
inadeguado', o Léo falou 'Eu vou tentar pensar um projeto pra cá', quando a 
Marisa voltou lá não tinha sido feito nada ainda, aí eu falei para a Marisa "Olhe, 
vou tomar a decisão de não fazer, eu não quero, uma das razões é porque eu 
cheguei à conclusão que seria inútil pra mim um apartamento na praia, eu só 
poderia frequentar a praia dia de finados se tiver chovendo, eu tomei a decisão de 
não ficar com o apartamento". O senhor pode me esclarecer, porque parece que o 
senhor... 


Defesa:- Excelência, pela ordem... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- (inaudível) diferente. 


Defesa:- Eu só fazer uma pergunta. Excelência, vossa excelência disse 'o 
inquérito’ vossa excelência poderia identificar qual é o inquérito, e dois, 
esclarecer se esse é o depoimento prestado no dia em que vossa excelência 
determinou a condução coercitiva do interrogando? 


Juiz Federal:- Sim, é esse depoimento colhido pela polícia nessa oportunidade. 
Defesa:- Certo. 


Juiz Federal:- O senhor pode me esclarecer, porque o que o senhor afirma aqui é 
que quem tomou a decisão de não ficar com o apartamento foi o senhor, que o 
senhor já teria manifestado reservas na primeira visita e que na segunda visita da 
sua esposa, porque as reformas sequer estariam prontas, o senhor teria decidido 
não ficar com o apartamento. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu disse exatamente as duas coisas, tanto no primeiro 
depoimento como agora, a mesma coisa, admito que é dificil se eu não estou 
lendo repetir as mesmas palavras, mas eu fiz todos os defeitos que tinha que fazer 
no apartamento, e o Léo disse exatamente 'Eu vou pensar numa proposta e te 
faço”, e nunca mais eu conversei com o Léo sobre o apartamento. 


Juiz Federal:- Mas uma proposta de reforma do apartamento? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei qual era a proposta, ele me disse que ia fazer 
uma proposta, (inaudível) fazer reforma. 


Juiz Federal:- Eu vou interromper o áudio aqui pelo tamanho dele, já retomamos. 
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Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5046512-94.2016.404.7000 continuidade 
do depoimento do senhor ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Então, senhor 
ex-presidente, eu lhe fazia essas perguntas, ainda não ficou claro para mim quem 
tomou essa decisão de não ficar com o apartamento ou se ela foi de fato tomada, 
porque o senhor no depoimento prestado na condução coercitiva o senhor utilizou 
essas expressões que o senhor teria decidido não ficar com o apartamento após a 
segunda visita da senhora sua esposa a esse apartamento, foi isso ou como foi? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu tinha dito a mesma coisa, eu apenas não tenho 
clareza, a dona Marisa não me disse no mesmo dia que ela foi lá e que ela não ia 
ficar com o apartamento, eu tinha mostrado para ela que era inadequado o 
apartamento, ela foi lá, acho que ela queria ver se podia ficar para vender, 
porque o apartamento na verdade é o seguinte, o apartamento nunca, nunca me 
foi oferecido antes da data que eu fui lá ver, e quando eu fui ver eu não gostei, é 
isso. 


Juiz Federal:- E o senhor Léo não falou ao senhor que ia reformar o apartamento 
para ver se o senhor se interessava? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- O Léo me disse que depois ia voltar a conversar 
comigo, depois de todos os defeitos que eu vi ele falou 'Olha, vou te fazer uma 
proposta" e nunca mais conversei com o Léo. 


Juiz Federal:- Quando a senhora sua esposa foi ao apartamento pela segunda vez 
e voltou dessa visita, ela lhe relatou ou o senhor perguntou sobre as reformas... 


Defesa:- Excelência, ele já acabou de explicar, excelência, ele já respondeu essa 
pergunta algumas vezes a vossa excelência. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- (inaudível) e ela disse que não tinha gostado do 
apartamento mais uma vez, e como eu tinha insistido pra ela que ela não gostava 
de praia e que eu gostava, mas que era inadequado para mim, eu acho que ela 
tomou a decisão de não comprar. 


Juiz Federal:- Certo, mas a indagação que eu faço é se ela relatou ao senhor 
sobre as reformas? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não relatou e lamentavelmente ela não está viva 
para perguntar. 


Juiz Federal:- Consta no depoimento que o senhor prestou também nessa 
condução coercitiva, o delegado perguntou ao senhor 'A dona Marisa, quando foi 
eventualmente para ver se tinha interesse, como o senhor explicou, já tinha 
instalado a tal cozinha e elevador?! o senhor respondeu 'Não tinha nada, 
segundo ela não tinha nada”, aí ele perguntou novamente 'Na segunda visita, 
nada, nenhum móvel?', aí o senhor respondeu 'Nada, nada". Ela relatou ao senhor 
ou não o estado das reformas? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. Não. 


Juiz Federal:- E como o senhor explica essa resposta que o senhor deu no 
depoimento da condução coercitiva? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Que ela disse que não tinha nada? 
Juiz Federal:- E. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Ela disse que não tinha nada... 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=701... 


78/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


Juiz Federal:- Ela mencionou então... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu já falei que depois de uns 10 dias, eu não precisei 
a data, que a Marisa disse que não tinha nada e que não queria mais o 
apartamento. 


Juiz Federal:- Certo, mas ela relatou ao senhor então que as reformas não tinham 
sido feitas, que a cozinha não tinha sido instalada? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei se é reforma, ela disse que não tinha nada 
no apartamento, estava do mesmo jeito que nós fomos lá. 


Juiz Federal:- O senhor ex-presidente sabe dizer se a falta de realização dessas 
reformas ou de instalação de cozinha, ou de instalação de elevador, em agosto de 
2014, foi um dos motivos pelos quais o senhor ex-presidente resolveu não ficar 
com o imóvel? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não ia ficar porque não tinha como ficar. 
Juiz Federal:- Esse foi o motivo também que influiu na decisão ou não? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Esse motivo foi que eu não tinha solicitado e não quis 
o apartamento. 


Defesa:- Excelência, eu sei que vossa excelência tem um relatório de questões 
previamente formuladas, mas eu pediria a vossa excelência que adaptasse esse 
rol de perguntas previamente formuladas à respostas já dadas pelo ex-presidente 
Lula, porque vossa excelência está repetindo muitas questões que em respostas 
anteriores ele já respondeu." 


438. São, é certo, contradições circunstanciais, mas dizem respeito a 
aspectos relevantes, sobre a reforma do apartamento e quem e quando se tomou a 
decisão de não adquirir o imóvel. No depoimento perante a autoridade policial, há 
reformas e o ex-Presidente tomou as decisões de não ficar com o imóvel, já no 
depoimento em Juízo, as reformas desaparecem, além de ser apontada Marisa 
Letícia Lula da Silva como a responsável pela tomada final de decisão. 


439. Ainda no depoimento judicial, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva declarou que, após agosto de 2014, não teve mais notícia do imóvel, 
"porque eu não fui mais atrás": 


"Juiz Federal:- Eu estou fazendo esclarecimentos aqui, doutor, mas agradeço a 
sua consideração. O senhor ex-presidente comunicou formalmente à OAS de que 
teria decidido não ficar com o imóvel? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu já disse que não. 

Juiz Federal:- O senhor comunicou de alguma outra forma? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Doutor, eu vou repetir, o apartamento estava no nome 
da minha mulher, eu tinha dito em fevereiro que não queria o apartamento, ela 


certamente pensava qualquer coisa de fazer negócio se ela fosse ficar com o 
apartamento. 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=701... 


79/218 


12/07/2017 


Evento 948 - SENT1 


Juiz Federal:- O senhor sabe se a sua esposa comunicou formalmente à OAS que 
teria decidido não ficar com o imóvel? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei. Não sei. 


Juiz Federal:- Houve mais visitas ao apartamento pelo senhor ex-presidente ou 
por sua família após agosto de 2014? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Nunca. 


Juiz Federal:- Como as coisas se desenvolveram após as visitas de fevereiro e 
agosto de 2014 em relação a esse imóvel? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Para mim não aconteceu nada de novo porque eu não 
fui mais atrás. 


Juiz Federal:- Depois que o José Adelmário Pinheiro, Léo Pinheiro, foi preso em 
novembro de 2014, teve algum desdobramento o assunto do triplex? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não.” 


440. Ainda segundo o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, José 


Adelmário Pinheiro Filho teria, em 2013, comparecido no Instituto Lula e, na 
ocasião, em reunião na qual também estaria presente o coacusado Paulo Tarciso 
Okamoto, José Adelmário Pinheiro Filho teria oferecido o apartamento triplex, 
sendo, porém, ressalvado que a aquisição, se ocorresse, teria que ser dar pelo preço 
de mercado. Teria sido, nessa reunião, a primeira vez que teriam tratado do 
apartamento triplex. Transcreve-se: 


"Juiz Federal:- Em algum momento nas conversas do senhor ex-presidente com o 
senhor Léo Pinheiro ou com outros representantes da OAS, houve alguma 
discussão a respeito do pagamento da diferença entre o preço da unidade simples, 
cuja cota havia sido adquirida, e o preço da unidade triplex? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Houve, houve, houve na reunião de 2013, que o o 
Pinheiro foi no instituto conversar comigo, estava junto comigo o companheiro 
Paulo Okamotto, e o Léo começou a mostrar a ideia do apartamento, o Paulo 
Okamotto perguntou 'Léo, quanto que é o metro quadrado do apartamento?" eu 
não sei, ele falou '6 ou 7 mil reais, 8, sei lá”, sei que o Paulo Okamotto falou 
'Olha, então você sabe que vender o apartamento tem que ser vendido pelo preço 
de mercado, eu sou contra o Lula comprar, mas se ele comprar é preço de 
mercado", foi a unica vez que discutiu dinheiro. 


Juiz Federal:- Foi nessa reunião em 2013, então, pela primeira vez que falou em 
triplex? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Foi a primeira vez. 
Juiz Federal:- Antes não? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 


Juiz Federal:- O senhor se recorda se na ocasião foi mencionada essa diferença 
de preço, os valores? 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Foi mencionado pelo Paulo Okamotto. 
Juiz Federal:- Mas o valor exato que seria a diferença de preço não? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não." 


441. A ocorrência dessa reunião foi confirmada pelo coacusado 
Paulo Tarciso Okamoto, como ver-se-á adiante (itens 584-585). 


442. Em vista da relevância da afirmada reunião para o álibi do ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, causa certa estranheza ela não ter sido 
mencionada por ele no depoimento prestado em 04/03/2016 perante a autoridade 
policial (evento 3, comp75) 


443. Ainda no interrogatório judicial foi ao ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva indagado sobre a mensagens citadas nos itens 400, 405 e 408, nas 
quais são feitas alusão à reforma do sítio em Atibaia e ao apartamento do Guarujá 
pela OAS Empreendimentos, tendo ele, porém, se resumido afirmar que "eu não 
posso responder por emails ou por telefonemas entre terceiros”. 


444. Também nesse trecho do depoimento houve diversas 
interferências inapropriadas do defensor de Luiz Inácio Lula da Silva e que 
visavam impedir que o acusado fosse indagado sobre essas mensagens, isso sobre 
o pretexto de que o sítio em Atibaia não fazia parte da denúncia. Entretanto, como 
se verifica no texto das mensagens tratam elas de reformas conjuntas no sítio em 
Atibaia e no apartamento no Guarujá, ou seja, questões de absoluta pertinência 
para o processo. Aliás, as mensagens em questão constam expressas no corpo da 
denúncia. 


445. Em síntese, em sua defesa, no interrogatório em Juízo, quanto 
ao apartamento triplex, alega o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva que sua 
esposa Marisa Letícia Lula da Silva teria adquirido "cota" junto à BANCOOP do 
Condomínio Solaris, antigo Residencial Mar Residencial Cantábrico, que ele foi 
informado da compra em 2005, que só ouviu de novo sobre o apartamento em 
2013 na aludida reunião com José Adelmário Pinheiro Filho, que visitou o imóvel, 
agora o apartamento triplex e não mais a unidade simples, em fevereiro de 2014, 
que desistiu de imediato da aquisição do imóvel, que nem ele, nem sua esposa, 
solicitaram ou foram informados de qualquer reforma no imóvel, e que sua esposa 
realizou uma última visita no imóvel em agosto de 2014, pois pretendia adquirir o 
imóvel para investimento, mas desistiu da compra. 


446. Já no depoimento prestado antes perante a autoridade policial, 
há pontuais divergências, tendo ele declarado que José Adelmário Pinheiro Filho 
lhe teria informado, na visita em fevereiro de 2014, que teria um projeto para o 
imóvel, que foi ele, Luiz Inácio Lula da Silva, quem tomou a decisão de não ficar 
com o imóvel logo após a segunda visita de sua esposa ao apartamento, quando foi 
constatado que não "tinha sido feito nada ainda”. 


447. Além das contradições circunstanciais, o problema da versão 
dos fatos apresentada pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva é que ela não é 
consistente com as demais provas dos autos, especificamente com as analisadas no 
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tópico anterior, isso sem ainda examinar a prova oral em relação a qual ela é ainda 
mais incompatível. 


448. Tomando por base a síntese constante no item 418, retro, das 
provas documentais constantes no tópico anterior, destacam-se as inconsistências. 


449. Há registros documentais de que, originariamente, já na 
aquisição de direitos sobre unidade do Residencial Mar Cantábrico, havia 
pretensão de aquisição de outro apartamento que não o de nº 141 e 
especificamente o art. 174-A, depois 164-A, triplex, conforme "a" e "b" do item 
418. 


450. O depoimento do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não é 
consistente com esses documentos, pois afirma que jamais houve a intenção de 
adquirir o apartamento 164-A, triplex, nem originariamente. Confrontado com 
esses documentos em audiência, não apresentou explicação concreta nenhuma. 


451. Há matéria jornalística publicada em 10/03/2010, com 
atualização em 01/11/2010, na qual ali já se afirmava que o apartamento triplex no 
Condomínio Solaris pertencia a Luiz Inácio Lula da Silva e a Marisa Letícia Lula 
da Silva e que a entrega estava atrasada (item 418, "k"). 


452. Há aqui que ser descartada qualquer hipótese de manipulação da 
imprensa, pois nessa época nem o ex-Presidente era investigado e nem a questão 
do triplex, o que só começou no final de 2014. O depoimento do ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva também não é consistente com esse elemento probatório, 
pois afirma que jamais houve a intenção de adquirir o apartamento triplex, nem 
originariamente. 


453. Há registros documentais de que os pagamentos pela unidade no 
Empreendimento Mar Cantábrico foram interrompidos em 15/09/2009, faltando 
ainda vinte prestações. Também há registros documentais de que todos os 
cooperados com direitos a unidades determinadas tiveram que optar, no prazo de 
trinta dias contados de 27/10/2009, por celebrar novos contratos de compromisso 
de compra e venda com a OAS Empreendimentos ou por desistir e solicitar a 
restituição de dinheiro. Há prova documental de que Luiz Inácio Lula da Silva e 
Marisa Letícia Lula da Silva não realizaram na época nenhuma opção nem foram 
cobrados a fazê-la. Tudo isso sintetizado no item 418, "c", "d", "e", "f" e "h". 


454. Sobre esses fatos, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não 
apresentou explicação concreta nenhuma. 


455. Há prova documental de que a OAS Empreendimentos vendeu o 
apartamento 131-A, antigo 141-A, indicado no contrato de aquisição de direitos 
subscrito por Marisa Letícia Lula da Silva, e que manteve reservada, sem por a 
venda o apartamento triplex desde que assumiu o empreendimento em 08/10/2009, 
conforme item 418, "h" e "1". 


456. Sobre essas fatos, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não 
apresentou explicação concreta nenhuma. 
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457. Conforme sintetizado no item 418, "I", a OAS 
Empreendimentos, por determinação do Presidente do Grupo OAS, o acusado José 
Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, realizou reformas expressivas no 
apartamento 164-A, triplex, durante todo o ano de 2014, com despesas de R$ 
1.104.702,00, e que incluiram a instalação de um elevado privativo para o triplex, 
instalação de cozinhas e armários, retirada da sauna, demolição de dormitório e 
colocação de aparelhos eletrodomésticos. 


458. A OAS Empreendimentos não fez isso em relação a qualquer 
outro apartamento no Condomínio Solares, nem tem a praxe de fazê-lo nos seus 
demais empreendimentos imobiliários. 


459. Como se depreende dos documentos relativos à reforma, ela foi 
ampla, com instalação de elevador privativo, instalação de nova escada, retirada da 
sauna, colocação de paredes, alteração e demolição de dormitório. 


460. São características de reforma personalizada, para atender a 
cliente específico e não de uma reforma geral para incrementar o valor de venda 
para um público indeterminado. 


461. Assim, por exemplo, não se amplia o deck de piscina, realiza-se 
a demolição de um dormitório ou retira-se a sauna de um apartamento de luxo para 
incrementar o seu valor para o público externo, mas sim para atender ao gosto de 
um cliente, já proprietário do imóvel, que deseja ampliar o deck da piscina, que 
pretende eliminar um dormitório para ganhar espaço livre para outra finalidade, e 
que não se interessa por sauna e quer aproveitar o espaço para outro propósito. 


462. Como ver-se-á adiante, há diversos depoimentos que reforçam a 
conclusão de que as reformas eram de caráter personalizado (itens 488, 489, 493, 
497, 499, 527, 555, 561 e 582). 


463. Apesar das contradições do depoimento do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva em Juízo com o tomado na esfera policial, fiando-se na 
segunda versão de que ele sequer foi comunicado das reformas ou elas solicitou, 
nem também a sua esposa, as reformas realizadas pela OAS Emprendimentos 
ficam sem qualquer sentido. 


464. Afinal, porque a OAS realizaria reformas personalizadas no 
apartamento se não fosse para atender um cliente específico? 


465. Como se não bastasse, como apontado no item 418, "n", as 
mensagens eletrônicas trocadas entre executivos da OAS relacionam as reformas 
do apartamento 164-A ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a Marisa 
Letícia Lula da Silva, tendo elas ainda sido feitas na mesma época em que feitas 
reformas em sítio de Atibaia frequentado pelo ex-Presidente. 


466. Há referência explícita nas mensagens ao projeto do "Guarujá" e 
ao da "Praia" e que foram submetidos à aprovação da "Madame" ou "Dama" (itens 
400 e 405), em um contexto em que é inequívoco que se tratam de projetos 
submetidos a esposa de Luiz Inácio Lula da Silva, como, aliás, confirmado pelos 
interlocutores (itens 534, 552 e 553). 
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467. Não obstante, em seu depoimento, o ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva afirma que nem ele, nem sua esposa, solicitaram as reformas e que 
os projetos não foram a eles submetidos. Há absoluta inconsistência com a prova 
documental. 


468. Por outro lado, considerando que as reformas estavam sendo 
realizadas pela OAS Empreendimentos para atender a um cliente específico, no 
caso Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva, teria ela, 
evidentemente, as interrompido caso tivesse havido, como afirma o ex-Presidente 
em seu depoimento, desistência da aquisição do apartamento em fevereiro de 2014 
ou ainda em agosto de 2014. 


469. As provas materiais permitem concluir que não houve qualquer 
desistência em fevereiro de 2014 ou mesmo em agosto de 2014. 


470. É que a reforma do apartamento 164-A, triplex, perdurou todo o 
ano de 2014, inclusive com vários atos executados e mesmo contratados após 
agosto de 2014. 


471. Com efeito, o próprio elevador privativo foi instalado em 
outubro de 2014, como se verifica no item 386. 


472. Houve propostas aceitas para a reforma do apartamento 
contratados pela OAS Empreendimentos junto à Tallento Construtora. As proposta 
aceitas são de 18/09/2014 e de 21/10/2014 (item 384). O depoimento do ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no sentido de que teria desistido da compra 
em fevereiro ou agosto de 2014, não são consistentes com a contratação de novas 
reformas personalizadas pela OAS Empreendimentos em setembro e outubro, ou 
seja, depois. 


473. A contratação da instalação da cozinha e armários pela OAS 
Empreendimentos junto à Kitchens Cozinhas ocorreu em 03/09/2014, com a 
aprovação dos projetos em 13/10/2014 (item 389). Se o Presidente havia desistido 
da aquisição do apartamento 164-A, triplex, por que a OAS Empreendimentos 
teria insistido em mobiliá-lo, já que as reformas eram personalizadas e ela como 
praxe não mobiliava os apartamentos que colocava à venda? 


474. Por fim, o depoimento do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva é até mesmo inconsistente com a nota publicada em 12/12/2014 pelo 
Instituto Lula em resposta às matérias divulgadas na época na imprensa (item 
413). 


475. Se o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua esposa 
haviam desistido da aquisição do imóvel em fevereiro ou agosto de 2014, por qual 
motivo a nota informa que ela, em 12/12/2014, estaria ainda avaliando " se optará 
pelo ressarcimento do montante pago ou pela aquisição de algum apartamento, 
caso ainda haja unidades disponíveis"? 


476. É certo que a nota foi emitida pelo Instituto Lula, mas tratando- 


se de questão pessoal atinente ao ex-Presidente, é impossível que o instituto não o 
tenha consultado acerca do teor da nota. 
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477. Não se trata aqui de levantar indícios de que o ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e sua esposa Marisa Letícia Lula da Silva eram os 
proprietários de fato do imóvel consistente no apartamento 164-A, triplex, do 
Condomínio Solaris, no Guarujá. 


478. Trata-se de apontar que o depoimento prestado em Juízo e 
mesmo antes o prestado perante a autoridade policial pelo ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, mesmo deixando de lado as contradições circunstanciais 
entre eles, são absolutamente inconsistentes com os fatos provados 
documentalmente nos autos. 


479. Observa-se que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao 
longo de seu depoimento judicial (evento 885), foi controntado com todas essas 
contradições entre as suas declarações e o constante nos documentos, mas, como 
adiantado nos itens 424, 425, 426, 428, 443, 450, retro, não apresentou 
esclarecimentos concretos. 


480. A única explicação disponível para as inconsistências e a 
ausência de esclarecimentos concretos é que, infelizmente, o ex-Presidente faltou 
com a verdade dos fatos em seus depoimentos acerca do apartamento 164-A, 
triplex, no Guarujá. 


481. Reforçam essas conclusões o restante da prova produzida, que 
passa-se a detalhar. 


1.14 


482. Foram ouvidos, como testemunha arroladas pela Acusação, 
alguns empregados e fornecedores da OAS Empreendimentos sobre o apartamento 
164-A, triplex, e sua relação com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


483. Cabe sintetizar as declarações dos depoimentos mais relevantes. 


484. Ricardo Marques Imabassy, ouvido em Juízo (evento 419), era 
gerente financeiro e Diretor Financeiro da OAS Empreendimentos ao tempo dos 
fatos. Em seu depoimento, confirmou aspectos mais gerais da transferência dos 
empreendimentos imobiliários da BANCOOP para a OAS Empreendimentos. 
Afirmou ter conhecimento de que Luiz Inácio Lula da Silva tinha uma unidade no 
Condomínio Solaris e que isso era de conhecimento comum na Diretoria da OAS 
Empreendimentos, mas o depoente também afirmou que desconhecia detalhes. De 
mais relevante, suas declarações de que a OAS Empreendimentos não tinha por 
praxe realizar reformas personalizadas ou mobiliar apartamentos colocados para 
venda. Transcreve-se trecho: 


"Ministério Público Federal:- Durante a sua permanência no grupo OAS, qual 
era o trabalho desenvolvido pela OAS Empreendimentos no que se refere aos 
condomínios residenciais, por exemplo, só exemplificando, além da construção do 
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edifício eram realizadas personalização das unidades de acordo com o gosto do 
cliente, eram realizadas modificações que ultrapassavam o conteúdo do memorial 
descritivo? 


Ricardo Marques:- Não, no início da OAS Empreendimentos, lá em 2006, nos 
primeiros anos, eu não me recordo quando a gente parou, parece que foi do início 
até 2009, 2010, ou coisa desse tipo, nós ofereciamos também um serviço de 
personalização para os clientes no sentido de modificação de planta, 
exemplificando, se o projeto tinha 4 quartos e o cliente gostaria de modificar 
para 3 ele discutia com o arquiteto que ele contratava e entrega esse projeto na 
empresa, e se ele quisesse nos contratar nós personificaríamos dessa maneira, 
mas a partir de 2009 ou 2010 nós não mais oferecíamos isso como produto da 
empresa, eu não me recordo aqui a data específica, mas em determinado período. 


Ministério Público Federal:- Em relação à troca, por exemplo, troca de local de 
escada, instalação de elevadores privativos nos andares superiores, era feito pela 
OAS esse serviço se o cliente quisesse personificar ou não, se restringia à troca 
da planta? 


Ricardo Marques:- Bom, até onde eu saí da empresa, até o momento em que eu aí 
não tinha feito nada desse tipo não, era mais coisa de modificação de quatro para 
três quartos, algo desse tipo. 


Ministério Público Federal:- Em relação à mobília dos apartamentos, a OAS 
realizava, colocava mobília nos apartamentos antes da aquisição por algum 
cliente, eram feitos apartamentos mobiliados pela OAS? 


Ricardo Marques:- Não, não era objeto, não era estratégia nem propósito do 
negócio de incorporação imobiliária, salvo alguns empreendimentos em que 
quando você começava a subir você colocava no primeiro andar, mas isso 
dependia da velocidade de venda do projeto, mas não era o propósito da empresa. 


Ministério Público Federal:- Seriam apartamentos decorados para divulgação, 
seria mais ou menos isso nesse caso? 


Ricardo Marques:- Isso, exatamente, exatamente. 


Ministério Público Federal:- Especificamente em relação ao Condomínio Solaris 
isso foi feito? 


Ricardo Marques:- Doutor, eu não em recordo se no Solaris foi feito, porque 
como a área financeira, esse é mais um instrumento de vendas, então era mais 
ligado à área de incorporação ou vendas, não era da área financeira, eu não sei 
especificamente falar de todos os empreendimentos da empresa, eu não sei lhe 
dizer qual empreendimento tinha ou não tinha esse primeiro andar, esse 
apartamento modelo. 


Ministério Público Federal:- Nos andares, sem ser o primeiro, a OAS 
comercializava imóveis com armários de cozinha, dormitórios personalizados, 
eletrodomésticos, fogão, microoondas, forno, geladeira, para serem colocados no 


apartamento? 


Ricardo Marques:- Não, não era via de regra, não era regra da empresa.” 


485. Carmine de Siervi Neto, ouvido em Juízo (evento 419), era 


Diretor Superintendente da OAS Empreendimentos até 2013. Em seu depoimento, 
confirmou aspectos mais gerais da transferência dos empreendimentos imobiliários 
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da BANCOOP para a OAS Empreendimentos. Afirmou ter conhecimento de que 
Luiz Inácio Lula da Silva tinha uma cota vinculada a uma unidade no Condomínio 
Solaris e que isso era de conhecimento comum na Diretoria da OAS 
Empreendimentos, mas o depoente também afirmou que desconhecia detalhes. De 
mais relevante, suas declarações, na mesma linha do depoimento de Ricardo 
Marques Imabassy de que a OAS Empreendimentos não tinha por praxe realizar 
reformas personalizadas ou mobiliar apartamentos colocados para venda. 


486. Mariuza Aparecida da Silva Marques, ouvida em Juízo (evento 
425), era engenheira contratada, desde maio de 2014. pela OAS Empreendimentos 
para assistência técnica ao cliente. Em Juízo, declarou que era responsável pela 
assistência técnica no Condomínio Solaris. Confirmou que a OAS 
Empreendimentos contratou a Tallento Construtora para reformar o apartamento 
164-A, triplex, para um cliente em potencial para comprar a unidade e que seria o 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva. 


487. Ela também confirmou que não era praxe da OAS 
Empreendimentos realizar reformas personalizadas para um apartamento novo, 
mas que isso teria sido feito no apartamento 164-A: 


"Ministério Público Federal:- A OAS realizava algum tipo de obra particular, ou 
seja, um cliente queria fazer alguma coisa diferente contratava a construtora 
para fazer isso? 


Mariuza Marques:- Não. 


Ministério Público Federal:- Como é que funcionava a questão de personalização 
da planta, é uma coisa que é possível de ser feita? 


Mariuza Marques:- Sim, quando está se construindo o empreendimento você tem 
uma ou duas opções de alteração de planta, que aí eles já meio que determinam o 
padrão, se poderia remover uma parede da sala, dividir um dormitório, ou a da 


cozinha para sala, seria isso. 


Ministério Público Federal:- Isso era feito apenas para os clientes que já haviam 
adquirido as unidades? 


Mariuza Marques:- Sim, na planta. 
Ministério Público Federal:- Na planta? 
Mariuza Marques:- Isso. 


Ministério Público Federal:- E esse tipo de serviço poderia abranger uma 
reforma mais profunda, como a troca de local de escadas, instalação de 
elevadores privativos? 


Mariuza Marques:- Não. 
Ministério Público Federal:- Isso foi feito no caso do apartamento 164-A, foi? 


Mariuza Marques:- Sim." 
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"Juiz Federal:- Uns breves esclarecimentos do juizo aqui muito rapidamente. 
Esse prédio do Condomínio Solaris, esse 164-A era o único triplex do prédio? 


Mariuza Marques:- Não, são 8 unidades, temos 6 triplex lá. 


Juiz Federal:- Em algum desses outros triplex foram feitas reformas ou instalação 
de móveis, ou compra de eletrodomésticos pela OAS? 


Mariuza Marques:- Não." 


488. Revelou que esteve presente em visita realizada ao final de 
agosto de 2014 ao apartamento 164-A por Marisa Letícia Lula da Silva e Fábio 
Luis Lula da Silva. Também estariam presentes José Adelmário Pinheiro Filho, 
Paulo Roberto Valente Gordilho, Roberto Moreira Ferreira entre outros. Segundo 
ela, a visita teria tido o objetivo de verificar se o apartamento estaria ficando bom 
com a reforma. Disse ainda que não ouviu qualquer discussão sobre preço da 
reforma durante a visita. Transcreve-se o trecho relativo à visita: 


"Ministério Público Federal:- A senhora acompanhou então essa visita, qual era 
o objetivo dessa visita? 


Mariuza Marques:- Olha, verificar o andamento da reforma, acredito que isso. 


Ministério Público Federal:- Mas era, digamos assim, era colocar o imóvel para 
venda ou era verificar se essas pessoas que visitaram estavam de acordo com a 
reforma, gostaram da reforma, essa reforma era, a senhora conseguiu perceber se 
essa reforma era o que eles, se haviam pedido, era o que eles tinham pedido, é 
isso? 


Mariuza Marques:- Sim, era o que eles haviam pedido. 

Ministério Público Federal:- Só para a senhora detalhar um pouco mais, ficou 
claro que essa reforma então, nessa visita, estava de acordo com o que o ex- 
presidente Lula e a senhora Marisa Letícia haviam pedido, é isso? 

Defesa:- Excelência, não houve essa afirmação, o doutor procurador está fazendo 
uma afirmação que não foi dita pela testemunha, o que a testemunha disse é que 


havia um potencial comprador. 


Ministério Publico Federal:- E por isso mesmo que eu estou pedindo para ela 
esclarecer. 


Defesa:- Então, mas o senhor faça pergunta, doutor, o senhor não pode fazer uma 
afirmação. 


Juiz Federal:- Doutor, está indeferido. 


Ministério Público Federal:- Senhora Mariuza, a senhora ouviu a pergunta, 
senhora Mariuza? 


Mariuza Marques:- Na verdade, assim, o que eles pediram foi de acabamento, a 
colocação, o acabamento do piso, uma pintura, se estava de acordo, assim. 
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Ministério Público Federal:- A senhora acompanhou o ex-presidente Lula e a 
senhora Marisa Letícia falando sobre esses itens? 


Mariuza Marques:- Não, não, eu não estive presente com o ex-presidente Lula. 
Ministério Público Federal:- Desculpa, a senhora Marisa Letícia e o filho, é isso? 
Mariuza Marques:- Isso. 


Ministério Público Federal:- E a senhora viu eles falando, perguntando sobre 
essa questão que a senhora falou lá de piso? 


Mariuza Marques:- Não, a única coisa que eu ouvi ela falando, eu fiquei bem 


pouco perto deles, foi que 'Ah, está ficando bom', aí dá-se a entender que foi o 
que eles pediram. 


Juiz Federal:- O preço, o custo dessa reforma na ocasião dessa visita que a 
senhora acompanhou, houve alguma discussão a esse respeito que a senhora 
tenha presenciado? 


Mariuza Marques:- Não, não presenciei nenhuma discussão de valores. 


Juiz Federal:- Ninguém falou 'Quanto é que está custando isso, quanto a gente 
vai ter que pagar?"? 


Mariuza Marques:- Não, não foi discutido." 


489. Ainda segundo a avaliação da testemunha Mariuza Aparecida 


da Silva Marques, Marisa Letícia Lula da Silva era tratada não como uma 
adquirente potencial do imóvel mas uma pessoa para a qual ele já havia sido 


"Ministério Público Federal:- Claro. Senhora Mariuza, naquele momento a 
senhora Marisa foi tratada pelo Grupo OAS como adquirente do imóvel, como 
uma pessoa que estava visitando o imóvel para ver se tinha interesse em comprar 
ou como uma pessoa que já era a destinatária do imóvel? 

Defesa:- Excelência, o doutor está induzindo a resposta. 

Juiz Federal:- Não, não está induzindo a resposta. 

Defesa:- Ele está colocando... 

Juiz Federal:- Ele colocou três alternativas. 


Defesa:- Sim, mas de qualquer forma... 


Juiz Federal:- Está indeferido. 


(.::) 
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Juiz Federal:- Sua questão já foi indeferida, o senhor não tem a palavra. O 
senhor pode repetir essa questão que foi feita pelo. A senhora pode responder 
essa questão, afinal ela era tratada como adquirente potencial ou uma pessoa 
para a qual o imóvel já havia sido destinado? 


Mariuza Marques:- Tratada como se o imóvel já tivesse sido destinado." 


490. A testemunha Mariuza Aparecida da Silva Marques ainda 
informou que nenhum outro interessado realizou visita ao referido apartamento 
triplex, 164-A, que o apartamento não foi colocado à venda ("não foi colocado à 
venda"), que a OAS Empreendimentos não tinha por costume realizar reformas em 
apartamentos postos à venda ou neles colocar armários e móveis ou 
eletrodomésticos e que a OAS contratou a instalação de cozinhas e armários pela 
Kitchens no apartamento 164-A. A testemunha ainda confirmou que a OAS 
Emprendimentos comprou na Fast Shop eletrodomésticos para o apartamento 164- 
A e que eles foram entregues no apartamento, tendo ela os recebido, confirmando 
portanto a autenticidade das notas do item 390, retro. 


491. Igor Ramos Pontes, gerente regional de contratos da OAS 
Empreendimentos desde julho de 2013, foi ouvido em Juízo (evento 425). 


492. Declarou, em síntese, que, no início de 2014, esteve no 
apartamento 164-A, tendo participado de visita do ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e de sua esposa, ocasião na qual também estava presente José Adelmário 
Pinheiro Filho. Teria lhe sido dito que seria uma visita "para ver se ele ia ficar com 
a unidade", sendo ele um "potencial comprador". No mês seguinte, foi iniciada 
uma reforma do imóvel para a qual foi contratada a Tallento Construtora. Recebeu 
orientações sobre a reforma do acusado Roberto Moreira Ferreira. 


493. Assim descreveu as reformas: 


"O apartamento não tinha pavimentação, acabamento nos pisos, então foi 
colocado piso na sala, nos quartos, foi criado um quarto no pavimento térreo que 
não tinha, foi criada uma suite, na cozinha foi reposicionada a porta de lugar, 
criada, mudada a proporção da porta, foi feita a instalação de um elevador 
privativo, e para instalar o elevador privativo teve que mudar a escada de 
posição, mudou a escada e criou um mezanino, uma estrutura metálica para 
poder apoiar a escada na posição que ficou, isso daí numa fase já intermediária, 
e na cobertura, no terceiro pavimento foi feita uma ampliação do deck para a 
piscina e criada uma cobertura com a instalação de uma churrasqueira, 
basicamente isso, além de pintura, enfim." 


494. Confirmou ainda que nunca teria o mesmo procedimento sido 
adotado em relação a qualquer outro imóvel da OAS Empreendimentos: 


"Ministério Público Federal:- O senhor tem quanto tempo que trabalha na OAS, 
que o senhor falou? 
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Igor Ramos:- Eu fui contratado em 2012, então tem 4 anos. 


Ministério Público Federal:- O senhor já viu esse procedimento em relação a 
qualquer outro imóvel da OAS, de se fazer uma reforma para ver se o cliente tem 
interesse? 


Igor Ramos:- Não, nunca vi. 
Ministério Público Federal:- Somente nesse imóvel? 


Igor Ramos:- Somente nesse imóvel. 


(.::) 


Juiz Federal:- Uns esclarecimentos muito rápidos do juizo aqui, senhor Igor. 
Senhor Igor, eu não sei se eu entendi bem, o senhor cuidava dos demais 
apartamentos também do Condomínio Solaris ou a sua atribuição era restrita a 
esse triplex? 


Igor Ramos:- Não, a todos os apartamentos em assistência técnica do 
Condomínio Solaris. 


Juiz Federal:- Havia um outro triplex no condomínio? 
Igor Ramos:- Sim, eram 6. 
Juiz Federal:- Em algum dos 8 triplex foi feito algo equivalente a esse do 164-4? 


Igor Ramos:- Não, nenhum." 


495. Também confirmou a segunda visita em agosto de 2014, desta 
feita de Marisa Letícia Lula da Silva e Fábio Luis Lula da Silva. Também estariam 
presentes José Adelmário Pinheiro Filho, Paulo Roberto Valente Gordilho, 
Roberto Moreira Ferreira entre outros. 


496. Também ele declarou que, nas duas visitas das quais participou, 
não ouviu qualquer discussão a respeito de preço do imóvel ou do custo das 
reformas: 


"Juiz Federal:- Nessas visitas, nas duas visitas que o senhor participou chegou a 
haver comentários ou discussão a respeito de custo ou preço da reforma ou do 
imóvel? 


Igor Ramos:- Não, que eu tenha ouvido nada foi dito." 


497. Rodrigo Garcia da Silva trabalhou na empresa Kitchens 
Cozinhas e Decorações entre 2004 e 2015. Ouvido em Juízo (evento 419), 
confirmou que a empresa foi contratada pela OAS Empreendimentos para "um 
projeto de uma cozinha para um sítio em Atibaia e o outro eram vários ambientes 
para um apartamento no Guarujá". Esclareceu que o último era um triplex no 
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Condomínio Solaris, que o projeto e instalação tiveram o preço de cerca de R$ 
320.000,00 e que envolvenu a colocação de armários e mobília na "cozinha, 
churrasqueira, área de serviço, banheiros e dormitórios, se não me engano acho 
que uns três ou quatro dormitórios, uns cinco ou seis banheiros, cozinha, área de 
serviço e churrasqueira". Declarou ainda que não lhe foi informado que o projeto 
seria destinado ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, sendo ele "tratado 
como direcionado a um diretor da OAS". 


498. Mario da Silva Amaro e Arthur Hermógenes Sampaio Neto, 
gerentes comerciais da Kitchens Cozinhas e Decorações, confirmaram, em síntese, 
o depoimento de Rodrigo Garcia da Silva (evento 425), embora tivessem 
conhecimento de menos detalhes. De mais relevante confirmação de que 
realizaram a venda dos móveis tanto para o apartamento no Guarujá como no sítio 
em Atibaia. 


499. Armando Dagre Magri é sócio e trabalha na Tallento 
Construtora Ltda. Em depoimento em Juizo (evento 424), confirmou que a 
Tallento realizou uma reforma "num apartamento no Guarujá", no Condomínio 
Solaris, a pedido da OAS Empreendimentos. Declarou que o preço foi de cerca de 
setecentos e setenta e mil reais e que foi o único serviço da espécie realizada para a 
OAS Empreendimentos. Teria tratado com o acusado Roberto Moreira Ferreira a 
respeito do serviço e com subordinados dele. Segundo o depoente, a reforma 
envolveu "uma reformulação geral no apartamento triplex, troca de acabamento, 
adequação de layout, mudanças de paredes, novas paredes, a colocação de um 
elevador, mudança na piscina, colocar cobertura com impermeabilização geral". 
Declarou ainda que, no final de agosto de 2014, esteve em visita no imóvel tendo 
na ocasião também comparecido José Adelmário Pinheiro Filho, Paulo Roberto 
Valente Gordilho, Marisa Letícia Lula da Silva e Fábio Luis Lula da Silva. Em sua 
opinião, as reformas realizadas no apartamento seriam uma obra de 
personalização. Transcreve-se pequeno trecho: 


"Ministério Público Federal:- Senhor Armando, vou refazer a pergunta. Então, 
com a experiência que o senhor tem, considerando essas outras obras que o 
senhor já fez, essa reforma que o senhor fez no triplex, no apartamento 164-A, no 
Guarujá, era uma obra de entrega de apartamento ou de personalização? 


Armando Magri:- De personalização" 


500. Ainda da Tallento Construtora, também foram ouvidos Hernani 
Guimarães Júnior (evento 424) e Rosivane Soares Cândido que basicamente 
confirmaram, com menos detalhes, a realização da reforma no apartamento 164-A 
no Condomímio Solaris, no Guarujá, e a visita de Marisa Letícia Lula da Silva no 
imóvel. De mais relevante, a declaração de Rosivane Soares Cândido de que era 
afirmação comum no condomínio e comércios da região que o apartamento era de 
propriedade do ex-Presidente: 
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"Ministério Público Federal:- Em algum momento alguém disse para a senhora 
que esse apartamento seria, poderia ser da família do ex-presidente Lula? 


Rosivane Soares:- Sim, a maioria dos moradores do condomínio, os comércios na 
região, eu achei até surpresa quando eu comecei a trabalhar lá, que eu não sabia 
dessa informação, e eu fui informada, até a primeira eu tive com um comerciante 
que eu fui fazer um cadastro da empresa para poder faturar, para poder comprar 
materiais básicos de construção, e foi ele justamente que veio falar 'Ah, é o 
apartamento do Lula, né”, mas não fui informada desde o início não, assim, 
documentalmente, eu não tenho nenhum tipo de documento que me foi 
formalizada essa informação. 


Ministério Público Federal:;- Além do comerciante, outras pessoas comentaram 
isso com a senhora? 


Rosivane Soares:- O pessoal do condomínio, os funcionários do condomínio. 
Ministério Público Federal:- O que eles falavam? 

Defesa:- Só uma questão de ordem, aí é uma questão, quer dizer, por boatos, me 
parece que nós estamos fugindo da questão, se é propriedade ou não, boato é uma 


coisa que me parece estranha na colheita da prova. 


Juiz Federal:- Indefiro, doutor, tem relevância saber de quem ouviu esse 
comentário, é a pergunta que está sendo feita. 


Ministério Público Federal:- Retomando, senhora Rosivane, o que as pessoas 
comentaram, os vizinhos, o que a senhora ouvia? 


Rosivane Soares:- Que o apartamento era do presidente Lula." 


501. Alberto Ratola de Azevedo, engenheiro civil da AZI 


Engenharia, foi ouvido em Juízo e confirmou a autenticidade da ART constante no 
evento 3, anexo 242, relativamente à realização de projeto para instalação do 
elevador privativo no apartamento triplex no Condomínio Solaris (evento 424). 


502. Foi também ouvido José Afonso Pinheiro (evento 426), que 


teria trabalhado como zelador do Condomínio Solaris entre 11/2013 a 04/2016. 
Confirmou que o apartamento 164-A, triplex, foi reformado e que o ex-Presidente 
e Marisa Letícia Lula da Silva teriam visitado o imóvel. 


503. Segundo sua afirmação, era conhecimento comum no prédio 


que o apartamento pertenceria ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva: 


"Ministério Publico Federal:- (..) E era dito de alguma forma que esse 
apartamento era pertencente ao ex-presidente Lula? 


José Afonso Pinheiro:- Sim, todos sabiam lá que o apartamento pertencia ao ex- 
presidente Lula, inclusive até os condôminos sabiam também que era dele o 
apartamento, sempre houve esse comentário lá. 


Ministério Público Federal:- Esse comentário foi depois da visita ou antes da 
visita, ou todos já sabiam isso? 
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José Afonso Pinheiro:- Antes da visita o pessoal já comentava que o apartamento 
era dele. 


(.::) 


Defesa:- Sim, excelência. Quando o senhor disse, respondendo a perguntas do 
doutor procurador da república, que os condôminos diziam que o ex-presidente 
Lula tinha um apartamento no local, é isso que o senhor respondeu? 


José Afonso Pinheiro:- Oi? Repete. 


Defesa:- Os condôminos diziam ao senhor que o ex-presidente Lula tinha um 
apartamento no Condomínio Solaris? 


José Afonso Pinheiro:- Inclusive tinham corretores que faziam as vendas de 
apartamentos no Condomínio Solaris, exatamente pessoas compravam porque 
achavam que o ex-presidente tinha um apartamento lá, os corretores mesmo 
faziam a propaganda do apartamento. 


Defesa:- Faziam propaganda dizendo que o ex-presidente Lula tinha um 
apartamento lá? 


José Afonso Pinheiro:- Exato, que ele tinha, que ele tem, né. 
Defesa:- Isso era usado na propaganda de venda, então? 


José Afonso Pinheiro:- É, porque tinha corretor que falava Olha, aqui é o prédio 


rm 


que o presidente Lula tem um apartamento". 


504. Também declarou que não houve visitas de terceiros ao 
apartamento: 


"Ministério Publico Federal:;- Esse apartamento, em algum momento ele foi 
colocado para visita de pessoas que iam lá querendo comprar o apartamento, ou 
esse apartamento não tinha esse tipo de gente indo lá, terceiras pessoas? 


José Afonso Pinheiro:- Não, não, esse apartamento nunca foi visitado, visitado 
com corretor ou outra pessoa para venda, ele era dado como o apartamento do 
senhor Luiz Inácio." 


505. Diz que também foi orientado pelo engenheiro Igor Pontes 
Ramos, da OAS Empreendimentos, acima ouvido, "que não era para falar que o 
apartamento pertencia ao senhor Luiz Inácio e a dona Marisa, nem que eles 
compareceram ao apartamento, era para falar que o apartamento pertencia à OAS, 
isso ele foi bem enérgico comigo". 


506. Em uma das visitas de Marisa Letícia Lula da Silva, a 
testemunha afirma que teria mostrado a ela as dependências do condomínio e que, 
na sua opinião, ela se portava como uma proprietária do imóvel e não como uma 
potencial compradora ("Quando a pessoa está interessada em comprar um 
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apartamento e o apartamento não é dela quem apresenta para ela é corretor, por 
isso que eu estou te falando, a apresentação foi feita por mim para a dona Marisa 
como se ela fosse a proprietária e não como se ela fosse uma futura compradora"). 


507. A testemunha ainda afirmou que o ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva teria estado por duas vezes no Condomínio Solaris, mas, 
aparentemente, houve um equívoco da testemunha em relação à segunda visita 
havida em agosto por Marisa Letícia Lula da Silva, quando ela não estava 
acompanhada do ex-Presidente. 


508. Já as Defesas praticamente não arrolaram testemunhas com 
conhecimento específico sobre o apartamento 164-A, triplex, no Guarujá. 


509. Destaque-se, de passagem, Marcelo Miguel Mendes Ajuz, 
André Mussi Melo de Amorim, Daniel Cardoso Gonzalez, Antônio Cláudio Pires 
Ribeiro, Aline Mascarenhas de Souza, Fábio Oliveira do Vale, Alana Silva Batista, 
Carlos Alberto Dias dos Santos, Manira de Souza Mustafa Nunes, Maria Angélica 
Belchote Trocoli, Rafael Perez Caldas Coni, André Santana Cerqueira, Otávio 
Santos Lima, Fernando Hiroyuki Inoshita e Lauro Gomes Ladeia, executivos ou 
empregados da OAS Empreendimentos, que descreveram aspectos do trabalho na 
OAS Empreendimentos, mas que afirmaram não ter conhecimento específico 
sobre o apartamento 164-A, triplex, no Guarujá (eventos 605, 607, 612, 622, 640 e 
669). De mais relevante, as afirmações deles, em geral, de que a OAS não tinha 
por praxe realizar reformas personalizadas nos apartamentos que vendia, salvo em 
situação bem excepcionais e máxime sem cliente definido. A esse respeito, 
destaque-se apenas o seguinte trecho do depoimento de Daniel Cardoso Gonzalez 
que havia uma programa específico da espécie, mas para clientes que já teriam 
adquirido o imóvel: 


"Ministério Público Federal:- O senhor disse também que fazia o controle 
financeiro de um quadro geral da parte financeira das atividades da OAS 
Empreendimentos. Pergunto, o senhor sabe se a OAS Empreendimentos 
desenvolvia a atividade de personalizar apartamentos? 


Daniel Cardoso:- Existia, que eu me recordo, era uma espécie de um serviço que 
era cobrado dos clientes, que eu me lembro que até veio da Gafisa esse modelo, 
que chama, se não me falha a memória era um produto chamado OAS Exclusive, 
algo do tipo, em que o cliente queria 'ah, eu não quero três quartos, eu quero ter 
dois quartos e um abrir para a sala, isso existia um momento durante a obra em 
que o cliente podia contratar isso ou fazer algumas mudanças em termos de 
especificação do piso ou coisa do tipo. Isso era acordado ao longo da construção, 
existia um prazo para isso, era uma espécie de um serviço oferecido pela área de 
construção da empresa para evitar quando a unidade estivesse pronta a pessoa 
ter que fazer isso, quebrar uma parede ou botar um piso diferente, conforme o 
gosto da pessoa, isso existia, um serviço, sim, de personalização. 


Ministério Público Federal;- Certo. E isso era feito com potenciais clientes ou 
com clientes que já haviam adquirido a unidade? 


Daniel Cardoso:- Normalmente com as pessoas que haviam adquirido as 
unidades.” 
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510. Dos empregados da OAS Empreendimentos arrolados pela 
Defesa, merece destaque somente o depoimento de Genésio da Silva Paraíso 
(evento 612), coordenador de planejamento, que confirmou as reformas no 
apartamento 164-A e que teria recebido a informação do já referido Igor Ponte 
Ramos de que ele tinha um potencial comprador, o ex-Presidente ("A informação 
que eu recebi é que tinha um potencial comprador, que era o ex-presidente, e que 
para tornar o imóvel mais atrativo nós íamos fazer umas reformas"). Ele também 
confirmou que este esse foi um procedimento único dentro da OAS 
Empreendimentos: 


"Ministério Público Federal:- O senhor também mencionou que o senhor foi o 
responsável pela contratação da empresa Talento para realização da reforma 
nessa unidade. 


Genésio Paraiso:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Alguma outra ocasião o senhor contratou empresas 
para reformas em outras unidades habitacionais da OAS Empreendimentos? 


Genésio Paraiso:- Não, aqui em São Paulo esse tipo de serviço de personalizar os 
apartamentos, a única vez que nós fizemos foi lá no Solaris, antes a gente não 
tinha feito. 


Ministério Público Federal:- Certo. No Solaris, especificamente no Condomínio 
Solaris, teve alguma outra unidade que foi personalizada ou apenas essa unidade 
do triplex? 


Genésio Paraiso:- Não, apenas essa. 


Ministério Público Federal:- Alguma outra vez o senhor contratou ou presenciou 
a contratação pela OAS Empreendimentos de empresas de mobiliário para 
personalização de unidades habitacionais? 


Genésio Paraiso:- Não. 


Ministério Público Federal:- O senhor participou da contratação da empresa 
Kitchens para colocação de móveis nos dormitórios e cozinha dessa unidade do 
triplex? 


Genésio Paraiso:- Não, eu participei da contratação da Talento. 


Ministério Público Federal:- Certo. Alguma outra vez na OAS Empreendimentos 
o senhor participou da colocação de escadas ou elevadores privativos em 
unidades habitacionais? 


Genésio Paraiso:- Não." 


511. Declarou que, pelo que tinha conhecimento, o apartamento 164- 
A "sempre esteve à venda", mas convém ressalvar que o por ele alegado não 
confere com a prova documental do processo, como visto nos itens 368-372, nem 
com o depoimento de outras testemunhas e acusados (v.g.: itens 490, 504 e 566) . 
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512. Também foram ouvidas testemunhas que tinham conhecimento 
sobre o procedimento de transferência do empreendimento imobiliário Mar 
Cantábrico, depois denominado Condomínio Solaris, da BANCOOP para a OAS 
Empreendimento, como João Lopes Guimarães Júnior e Pedro Bohomoletz de 
Abreu Dallari, mas sem conhecimento específico sobre o objeto da acusação, a 
unidade 164-A, triplex (evento 606). 


513. Das testemunhas arroladas pelas Defesas mais relevantes para a 
questão do apartamento 164-A, destaque-se o depoimento do Primeiro-Tenente 
Valmir Moraes da Silva, que trabalha com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, acompanhando-o para questões de segurança (evento 652). 


514. Declarou que acompanhou o ex-Presidente e a esposa dele em 
2014 em uma visita ao apartamento no Guarujá. Na oportunidade, também estaria 
presente José Adelmário Pinheiro Filho. No retorno da viagem, a testemunha 
afirmou que o ex-Presidente teria lhe dito que não ficaria com o apartamento e que 
iria pedir o dinheiro já pago de volta. Transcreve-se: 


"Defesa:- E depois que o senhor deixou o local junto com o ex-presidente Lula e 
dona Marisa, o senhor ouviu deles algum comentário sobre o imóvel? 


Valmir Moraes:- Não, nesse deslocamento Guarujá — São Bernardo do Campo, 
não ouvi nada, não comentaram, detalhe que eu me lembro perfeitamente foi 
quando... Nós deixamos o presidente numa agenda em São Paulo, nós viemos 
para São Bernardo, a dona Marisa desembarcou na garagem, desembarcou na 
garagem, até aquele momento o presidente estava quieto, não falou nada, veio 
conversando sobre outros assuntos, aí quando a dona Marisa desembarcou, que 
ele iniciou o deslocamento para São Paulo, ele foi bem claro, ele falou assim, 
deixa eu me lembrar as palavras exatas dele, falou assim 'Sabe quando que eu 
vou frequentar esse apartamento? Nunca”, são palavras dele, aí falou assim 'Sabe 
o que eu vou fazer? Vou pedir para a Marisa não comprar esse apartamento", foi 
até aí, 'Vou pedir o que ela pagou, quero de volta, e ela não vai comprar esse 
apartamento”, foram as palavras do presidente quando ele deixou a dona Marisa 
e se abriu, falando sobre esse apartamento, até então estavam quietos, não 
falaram nada." 


515. Esses os depoimentos das testemunhas no processo 
relativamente ao apartamento 164-A, triplex, Condomínio Solaris, no Guarujá. 


516. O acusado José Adelmário Pinheiro Filho, Presidente da OAS, 
em seu interrogatório em Juízo (evento 809), confirmou, em síntese, a tese da 
Acusação. 


517. Declarou inicialmente que pretendia colaborar com a Justiça, 
mesmo sem um acordo formal de colaboração, embora também tenha afirmado 
que pretende celebrar um. 


518. Diante da intenção manifestada pelo acusado, este Juízo, apesar 


de lhe assegurar o direito ao silêncio, ressalvou que, mesmo sem acordo, 
responderia o acusado por crime de denunciação caluniosa caso atribuísse 
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falsamente crime a outrem. Afinal, acusados, embora não respondam pelo crime 
de falso testemunho do art. 342 do CP, não estão imunes à responsabilização por 
denunciação caluniosa do art. 339 do mesmo diploma legal. 


519. José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Leo Pinheiro, declarou 
que assumiu a condição de Presidente do Grupo OAS em 2001 e que nela 
permaneceu até o final de 2014. 


520. Declarou, em síntese, que a Construtora OAS passou a 
participar de ajustes fraudulentos de licitação por volta de 2007 ou 2008 e que o 
Grupo OAS participou do esquema criminoso que vitimou a Petrobrás, tendo 
pago, de maneira frequerente, vantagem indevida aos Diretores da Petrobras, 
inclusive nos contratos da Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e da 
Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST). Também declarou que parte dos 
pagamentos era direcionada a agentes ou partidos políticos. Afirma que, quanto ao 
contrato na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST), teria sido procurado 
diretamente por João Vaccari Neto para pagamento de 1% do valor do contrato 
para o Partido dos Trabalhadores. Afirmou não se recordar especificamente se o 
mesmo ocorreu no contrato na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR). 


521. Transcreve-se trechos: 


"Juiz Federal:- Isso diz respeito a uma outra ação penal, mas ela é mencionada 
amplamente aqui nessa denúncia, houve já um caso que foi julgado, inclusive o 
senhor foi condenado, e que foi concluído que esses contratos teriam gerado 
pagamentos de vantagem indevida a agentes da Petrobras, especialmente ao 
senhor Paulo Roberto Costa, esses contratos da Petrobras envolviam pagamentos 
a agentes da Petrobras? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 
Juiz Federal:- Isso acontecia de uma maneira frequente ou foram casos isolados? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Frequente. 


Juiz Federal:- O senhor pode confirmar ou não se o senhor Paulo Roberto Costa 
teria recebido desses valores? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu vim conhecer o doutor Paulo Roberto acho 
que no ano 2009, 2010, mas tinha conhecimento sim. 


Juiz Federal:- Essas vantagens indevidas, por exemplo, nesses contratos da Rnest 
ou do Conpar, quem negociou pela OAS esses pagamentos? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Na Repar e na Rnest deve ter sido, na parte do 
Paulo Roberto não é? 


Juiz Federal: Sim. 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Deve ter sido através dos nossos consorciados, 
nós tinhamos posições minoritárias no caso da Repar e posição igualitária no 
caso da Rnest, mas nós não éramos o líder do contrato da Rnest, mas tinhamos 
pleno conhecimento do que ocorria, fomos informados, e tinha uma metodologia 
de pagamento disso. 
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Juiz Federal:- Havia também desses contratos, juntamente com os pagamentos a 
agentes da Petrobras, parte dos valores sendo direcionados a agentes políticos ou 
a partidos políticos? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 


Juiz Federal:- Existia alguma regra relativa a esses pagamentos? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não existia regra, existia regra para 
pagamento para cada partido, mas dentro de cada operador desses partidos a 
forma de pagar dependia da casa, de cada empresa. 


Juiz Federal:- O senhor Paulo Roberto Costa, até depondo nesse mesmo processo 
e também naquele, mencionou que havia uma espécie de percentual de 


pagamento de vantagem indevida de 1%, que seria dividido entre agentes da 
Petrobras e agentes políticos, havia isso mesmo? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Havia. 


Juiz Federal:- No caso do senhor Paulo Roberto Costa havia pagamento a algum 
partido específico? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- No caso... 

Juiz Federal:- Ou a algum agente político específico, diretoria de abastecimento? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Acredito que sim, acho que o partido, o PP mas 
não sei exatamente a forma como a OAS fez esses pagamentos, se foram 
direcionados diretamente, é porque foram usadas algumas outras empresas que 
recebiam os recursos nossos e depois distribuíam, no caso da Rnest sim, houve 


especificamente para o PSB em Pernambuco. 


Juiz Federal:- Havia também pagamentos a agentes da Petrobras da diretoria de 
serviços, por exemplo, o senhor Renato Duque, o senhor Pedro Barusco? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim, havia. 

Juiz Federal:- O senhor tinha conhecimento desses fatos na época? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Tinha. 

Juiz Federal:- Por que o senhor tinha conhecimento? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Porque me informavam cada negócio que nós 
temos ao longo dos anos, a empresa é descentralizada, mas uma obra que tem um 
determinado vulto eu tinha conhecimento sim, e autorizava. 


Juiz Federal:- O senhor se recorda quem informou a respeito dos pagamentos, 
por exemplo, para o senhor Pedro Barusco e ao senhor Renato Duque, dentro da 
OAS, ou o senhor negociou diretamente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu fui procurado pelo senhor João Vaccari e ele 
me falou que tinha um pagamento de 1% para o PT, isso foi diretamente comigo. 


Juiz Federal:- Nessa obra da Rnest? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Na obra da Rnest. Na Repar, excelência, eu não 
me recordo, mas pode ter sido também." 
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522. Revelou, em seguida, que o pagamento de vantagem indevida 


ao Partido dos Trabalhadores intermediado por João Vaccari Neto era controlado 
por uma conta corrente informal, de débitos e créditos, junto à OAS. Os créditos 
eram gerados por contratos com a Petrobrás, mas também por contratos fora da 
Petrobrás com o Governo Federal. Transcreve-se: 


"Juiz Federal:- Esse dinheiro ia para o senhor João Vaccari pessoalmente ou ele 
intermediava pagamentos a alguém? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse dinheiro, existia uma metodologia de 
quando em quando, de vez em quando nós estávamos devendo para pagar e ele 
determinava de que forma seria feito esse pagamento, várias vezes via doações 
oficiais tanto ao diretório nacional do partido dos trabalhadores como a outros 
diretórios, ou, em alguns casos, para alguns políticos. 

Juiz Federal:- Não sei se eu entendi, havia uma espécie de conta corrente? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 

Juiz Federal:- Conta corrente não bancária, uma conta corrente... 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não, informal, de débitos e créditos. 

Juiz Federal:- E o que gerava créditos nessa conta corrente? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Os créditos eram a cada faturamento recebido, a 
cada fatura recebida, se aplicava o percentual de 1% e isso era contabilizado 
informalmente, e de quando em quando era feito um acerto com o senhor João 


Vaccari e ele nos dizia, nos orientava a forma que devíamos pagar. 


Juiz Federal:- Somente essas obras da Petrobras, Conpar e do Rnest, geraram 
esses créditos ou outras também? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, outras também. Da Petrobras? 
Juiz Federal:- E. 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Outras também. 

Juiz Federal:- Fora da Petrobras também? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Fora da Petrobras também. 


Juiz Federal;- Isso o senhor tem, mais ou menos, sabe dizer quando isso 
começou, quando esse procedimento começou, aproximadamente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- 2004, 2003, 2004, excelência, acredito que em 
2004 no nosso caso.” 
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523. Parte da propina teria sido decorrente da aceitação da 
Construtora OAS no cadastro da Petrobrás para ser convidado para os grandes 
contratos, o que levou ao ingresso da empresa no grupo das empreiteiras que 
ajustavam fraudulentamente as licitações: 


"Juiz Federal:- Certo. O senhor que foi responsável, vamos dizer assim, no início 
desse procedimento por essa negociação ou outras pessoas? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, nós não fazíamos parte daquele clube 
inicial da Petrobras, a OAS não fazia parte até porque não vinhamos atuando, 
então esse clube tinha um privilégio sobre alguns contratos de maiores vultos, eu 
na época, eu, pessoalmente, procurei o governo para demonstrar a nossa 
insatisfação, pelo porte que nós já tínhamos na época não podermos estar 
executando, participando das licitações desses contratos, e na Petrobras tem um 
sistema de avaliação dos grupos empresariais e tal, então precisava que o nosso 
cadastro fosse melhorado, foi uma luta muito grande nossa para podermos 
participar dessas obras, sendo que na primeira, que foi a Repar, nós tivemos que 
ter uma atitude muito dura com o mercado dizendo 'Ou nós vamos participar 
disso ou nós vamos dar um preço menor e isso vai acabar com esse tipo de 
restrição à nossa permanência', e assim foi feito, nos acomodaram na obra da 
Repar, nós participamos, se não me falha a memória, em 24 ou 25% do montante 
da obra, e aí viemos a participar do clube a partir de 2007, 2008. 


Juiz Federal:- E dentro desse clube se faziam ajustes de licitações? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- De negócios, de licitações, sim. 

Juiz Federal:- Na Petrobras? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Na Petrobras. 

Juiz Federal:- E o senhor mencionou que o senhor procurou o governo? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Procurei. 

Juiz Federal:- Eu não entendi, assim, o que o governo tinha a ver com o clube? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não tinha a ver com o clube, mas tinha a 
ver com a possibilidade de a OAS ser aceita no cadastro da Petrobras para 
aquele nível de competição." 


524. José Adelmário Pinheiro Filho também declarou que foi 
procurado em 2009 por João Vaccari Neto para que fosse verificado se a OAS 
poderia assumir os empreendimentos imobiliários da Bancoop. Afirma que o 
negócio era interessante à OAS Empreendimentos Imobiliários que pretendia 
ampliar a sua atuação em São Paulo e nas grandes capitais. No entanto, quanto ao 
empreendimento imobiliário no Guarujá, João Vaccari Neto teria lhe dito que 
haveria uma unidade da "família do Presidente Lula", a fim de convencê-lo a 
assumir um empreendimento que não ficava em qualquer capital. Após a 
aprovação pelo setor técnico da OAS Empreendimentos, concordou em assumir as 
obras. Transcreve-se trecho: 
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"Juiz Federal:- Pois bem, vamos aqui agora para essa questão do tal do triplex. 
Consta no processo que a OAS assumiu esses empreendimentos imobiliários do 
Bancoop, o senhor participou desse procedimento, dessa negociação? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Participei sim. 
Juiz Federal:- O senhor pode me descrever o que aconteceu? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- No ano de 2009 eu fui procurado pelo senhor 
João Vaccari, que tinha sido ou era ainda, não me recordo, presidente do 
Bancoop, e ele me colocou que a situação do Bancoop de quase insolvência, eles 
não estavam conseguindo dar andamento a empreendimentos, alguns estavam 
paralisados, já tinham começado, e outros não tinham sido ainda encerrados, ele 
me mostrou 6 ou 7 empreendimentos que o Bancoop teria uma intenção de 
negociação conosco, eu disse a ele que algumas premissas teriam que ser 
estabelecidas, que nos interessava naquele momento, a área imobiliária nossa 
atuava, nós atuávamos na Bahia, estavam começando alguns empreendimentos 
em Brasília, e São Paulo era um local que nós tinhamos o maior interesse, e 
facilitaria muito para a gente também o fato de alguns empreendimentos já 
estarem com comercialização praticamente feita, então isso ajudava muito, 
naquele momento também os terrenos estavam muito supervalorizados em função 
do boom do mercado imobiliário, então ficou combinado, ele me mostrou a 
situação fisica de cada empreendimento e geográfica, quando ele me mostrou 
esses dois prédios do Guarujá eu fiz uma ressalva a ele que não nos interessava 
atuar, tinha uma política empresarial nossa na área imobiliária, inclusive 
adotada por mim, de só atuar, que a empresa só atuaria em grandes capitais, os 
nossos alvos eram Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília e Porto Alegre 
por causa de um empreendimento grande que nós estávamos fazendo lá, e tinha 
um projeto imobiliário, fora disso nós não tinhamos interesse. Ele me disse 'Olha, 
aqui temos uma coisa diferente, existe um empreendimento que pertence à família 
do presidente Lula, diante do seu relacionamento com o presidente, o 
relacionamento da empresa, eu acho que, nós estamos lhe convidando para 
participar disso por conta de todo esse relacionamento e do grau de confiança 
que nós depositamos na sua empresa e na sua pessoa, diante disso eu disse 'Olha, 
se tratando de uma coisa dessa monta eu vou...” de qualquer forma eu teria que 
mandar fazer um estudo de viabilidade de cada empreendimento, eu disse a ele 
'Olha, não vejo problema, eu vou passar isso para a nossa área imobiliária, que é 
uma empresa independente, a empresa fará os estudos, eu volto com você e a 
gente vê se é viável, se não é viável, e com que podemos negociar, 


Juiz Federal:- Essa conversa foi em 2009, é isso? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Em 2009, 2009. 


Juiz Federal:- Bom, quando essa conversa foi concluída eu procurei o Paulo 
Okamotto, que era uma pessoa do estreito relacionamento do presidente e 
também do meu relacionamento, então eu procurei o Paulo Okamotto e disse 
Paulo, o João Vaccari me procurou e me disse isso e isso, o que você me 
recomenda, o que você me orienta?', ele disse 'Não, nós temos conhecimento 
disso e isso tem um significado muito grande, primeiro o Bancoop é um sindicato 
que tem muita ligação conosco, com o partido e, segundo, porque tem um 
apartamento do presidente, e eu acho que você é uma pessoa indicada para fazer 
isso pela confiança que nós temos em vocês, ' eu disse 'Então pode, tá bom', 'Pode 
fazer', 'Tá bom'; eu voltei ao Vaccari e, com os estudos feitos, as duas empresas, 
ele indicou as pessoas do Bancoop que teriam autoridade para fazer, os membros 
da diretoria, e eu indiquei as pessoas da OAS que podiam negociar 
empresarialmente, porque realmente era uma negociação muito dificil, 
empreendimentos que não tinham começado, outros que estavam no meio, tinha 
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problemas já de ações do Ministério Público, tinha um quadro bem complexo, 
mas isso tudo acabou ocorrendo bem e foram iniciadas as obras de cada 
empreendimento, nem todas simultâneas por causa de uma questão de uma 
liberava antes do que a outra." 


525. Afirma ainda que foi orientado, já em 2009, que o apartamento 
triplex, 164-A, pertenceria à família do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que 
a OAS não poderia comercializá-lo para terceiro. Foi, porém, autorizado a vender 
a unidade 141-A, que constava no contrato celebrado entre a BANCOOP e Marisa 
Letícia Lula da Silva. Em nenhum momento, foi a ele informado que o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva pagaria a diferença de preço entre o apartamento simples 
e o apartamento triplex. Transcreve-se: 


"José Adelmário Pinheiro Filho:- Bom, em 2010, aproximadamente... 
Aproximadamente não, desculpe, em 2010, o jornal O Globo trouxe uma 
reportagem enorme sobre esse empreendimento, e dizendo que o triplex 
pertenceria ao presidente, na época o presidente Lula, eu fiquei preocupado pela 
exposição do assunto, tornei a procurar o Paulo Okamotto, eu estive com João 
Vaccari e depois procurei o Paulo Okamotto, dizendo como é que nós devíamos 
proceder já que o triplex estava em nosso nome e a aquisição por parte da família 
do presidente era de cotas e não tinha havido a adesão para que o 
empreendimento, eu tinha uma autorização inclusive pra vender o que estava 
reservado anteriormente, que era um apartamento tipo, a informação, a 
orientação que foi me passada naquela época foi de que "Toque o assunto do 
mesmo jeito que você vinha conduzindo, o apartamento não pode ser 
comercializado, o apartamento continua em nome da OAS e depois a gente vê 
como é que nós vamos fazer para fazer a transferência ou o que for', e assim foi 
feito. Isso, voltamos a tratar do assunto em 2013, se não me falha a memória. 


Juiz Federal:- Mas antes de entrar em 2013, alguns detalhamentos aqui que eu 
gostaria, tem uns documentos no processo que segundo o Ministério Público 
apontariam que a aquisição do apartamento pelo ex-presidente e pela esposa 
dele, diriam respeito ao apartamento 141... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Isso. 


Juiz Federal:- Enquanto que esse triplex parece que teria outro número, 
originalmente 174? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- 164. 

Juiz Federal:- 164. É a isso que o senhor se referiu agora há pouco? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Exatamente. 

Juiz Federal:- Essa cota dizia respeito a outra unidade? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- A cota dizia respeito a essa outra unidade, que 
era um apartamento tipo, e nós quando negociamos com o Bancoop todos os 
empreendimentos tinha um procedimento padrão de que as pessoas que tinham 
adquirido anteriormente diretamente da Bancoop poderiam aderir a nossa 
incorporação ou simplesmente ter o recurso devolvido, corrigido por uma regra 
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que foi estabelecida, eram criadas comissões em cada empreendimento, dos 
adquirentes, e isso era negociado cada empreendimento com cada adquirente, no 
caso desse apartamento não foi, não houve assinatura do termo de adesão. 


Juiz Federal:- Mas qual foi a explicação? Por que todos não tinham que fazer 
essa adesão? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Todos tinham que ou ficarem com a unidade ou 
terem os recursos devolvidos, de uma regra pré-fixada, nesse apartamento eu fui 
orientado que não, que eu poderia negociá-lo porque o apartamento da família 
seria o triplex. 


Juiz Federal:- O que o senhor poderia negociar então seria o 141? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- 141, exatamente, e foi negociado. 

Juiz Federal:- O triplex não? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Não. 

Juiz Federal:- Não poderia negociar? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Não poderia. 

Juiz Federal:- Mas quem lhe orientou isso? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Pelo senhor João Vaccari e o Paulo Okamotto. 


Juiz Federal:- Consta aqui esse apartamento 141, teria havido pagamentos do ex- 
presidente e sua esposa da ordem de 200 mil reais ainda ao tempo da Bancoop, 
mas isso diria respeito a esse apartamento 141, era o mesmo preço o triplex e 
esse apartamento 141? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não, o apartamento tipo, excelência, se 
eu... É algum número, é porque tem muito tempo e também a gente tinha 150 
negócios ao mesmo tempo na empresa, o detalhe é dificil, mas se tratava de um 
empreendimento que tinha um presidente, é lógico que eu tinha um conhecimento 
melhor. 


Juiz Federal:- E foi feito algum, depois que foi lhe informado que eles ficariam 
com o triplex, não com o 141, foi lhe informado alguma coisa sobre o preço, a 
diferença de preço a ser pago, então, pelo ex-presidente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Respondendo a sua pergunta, que eu acabei 
não... O apartamento tipo era da ordem de 80 metros quadrados, o apartamento 
triplex era 3 vezes essa área, claro que a conta não é bem multiplicando por 3 
porque tem a parte do terraço, que tem a áreas descobertas, mas como se fosse 
duas vezes e meia o preço mais ou menos. 


Juiz Federal:- Mas nessa época, em 2009, alguém lhe falou assim 'Não se 
preocupe que o preço vai ser pago pelo ex-presidente por fora"? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, isso não. 
Juiz Federal:- E o senhor também não quis cobrar o preço? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu não, naquela época, em 2009, foi dito para 
mim 'O apartamento triplex, essa unidade é uma unidade específica, você não 
faça nenhuma comercialização sobre ela, pertence à família do presidente, a 
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unidade tipo você pode vender porque eles não vão ficar com essa unidade, a 
unidade seria o triplex', eu disse 'E como nós vamos resolver essa questão? '. Não, 
vamos iniciar em 2010. Eu procurei o Vaccari pra conversar com ele como eu 
devia fazer, ele 'Não, não vamos mexer nesse assunto, tem campanha 
presidencial, não mexe nesse assunto agora, vamos deixar, depois das eleições a 
gente vê a forma, eu vejo com o presidente como vai ser feito isso". Bom, depois 
das eleições, não sei em que período mais ou menos, o ex-presidente teve uma 
doença grave e eu não me sentia confortável de tratar de um assunto desses, eu só 
vim voltar a tratar posteriormente com o João Vaccari e com o Paulo Okamotto, 
sempre eu tratava com o João Vaccari e depois eu procurava o Paulo, que era a 
forma de... O presidente estava hospitalizado, depois um tratamento de 
quimioterapia, e só vim tratar desse assunto com o presidente em 2013, eu 
pessoalmente com ele. 


(..) 

Juiz Federal:- (...) Antes só de entrar nessa questão de 2013, o Ministério Público 
afirma, juntou documentos que supostamente diriam isso, que esse apartamento, 
esse triplex, não teria sido colocado à venda jamais pela OAS. 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Nunca foi colocado à venda pela OAS. 

Juiz Federal:- Desde lá de 2009? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Desde 2009, eu tinha orientação para não 
colocar à venda, que pertenceria à familia do presidente." 


526. Afirmou que teve uma reunião em 2013, no Instituto Lula, com 


o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, após ter sido orientado por João Vaccari 
Neto para procurá-lo. O tema da reunião era o apartamento 164-A, para resolver a 
questão da titularidade e para verificar se ele pretendia alterações. Em uma 
segunda reunião em janeiro de 2014, foi agendada a visita em 17/02/2014 no 
apartamento no Guarujá. 


527. Segundo José Adelmário Pinheiro Filho, foram solicitadas 


alterações no imóvel para atender às necessidades do ex-Presidente, sendo então 
ordenadas as reformas: 


"Juiz Federal:;- E o senhor dizia então que em 2013, o senhor poderia retomar 
então? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Em 2013 eu procurei o João Vaccari e disse a ele 
'Ô João, nós estamos com alguns problemas, a diretoria da OAS 
Empreendimentos me posicionou de que alguns dos empreendimentos estavam 
tendo problemas de passivos que nós não conhecíamos na época da negociação, e 
nós temos também o problema do triplex, como vamos resolver, problema de 
titularidade, problema da diferença de preço, nós temos que resolver essas 
questões, o Vaccari me orientou o seguinte, "Olhe, quanto ao problema do triplex 
eu aconselho você a procurar o presidente, ele já está atuando no instituto, você 
pedir um encontro com ele para saber dele exatamente o que deveria ser feito, 
quanto aos demais empreendimentos me apresente um estudo completo disso, o 
que houve e tal, para a gente dar uma olhada! 'Tudo bem'; eu procurei o 
presidente, acredito que em novembro ou dezembro de 2013, expus a ele o estágio 
que já estava o prédio lá de Guarujá, já estava num estágio muito avançado, e 
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queria saber dele como que nós deveríamos proceder, se havia alguma pretensão 
da família em fazer alguma modificação, como proceder na questão da 
titularidade e tal, o presidente disse "Olhe, eu vou ver com a família e lhe retorno", 
Bom, no mês de janeiro... 


Juiz Federal:- Só um minuto. Esse encontro foi onde? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- No Instituto Lula, lá no Ipiranga. 
Juiz Federal:- Certo. 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Em janeiro de 2014 o presidente me chamou no 
instituto, eu estive com ele, e ele disse 'Olha, eu gostaria de ir com a minha 
esposa visitar o apartamento, você pode designar alguém?" e tal, eu disse 'Não, 
absolutamente, presidente, eu vou pessoalmente”, e marcamos uma ida, foi ele, a 
esposa, ele foi, marcamos na Via Anchieta, ele deu o número de um portão de 
uma fábrica, que eu ficasse ali que ele sairia de casa e no horário combinado ele 
passaria, ele iria no carro dele e eu no nosso carro, e assim foi feito, nos 
encontramos, fomos para o Guarujá, entramos pela garagem, fomos ao 
apartamento; foi uma visita, excelência, de aproximadamente duas horas, 
acredito eu, uma hora e meia, duas horas. 


Juiz Federal:- Quem estava nessa data nessa visita? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Estava o presidente, a dona Marisa, estava eu, 
estava o recém, quem tinha recém assumido a presidência da OAS 
Empreendimentos, Fábio Yonamine, tinha o diretor regional da OAS 
Empreendimentos, o Roberto, tinha um gerente também da área imobiliária, o 
Igor, e tinha uma outra pessoa que eu, me desculpe, não estou me lembrando do 
nome, que estava presente também. Bom, nós fomos, o presidente quis conhecer, 
no primeiro andar a esposa do presidente fez um comentário, disse 'Olhe, vai ser 
necessário mais um quarto aqui no primeiro andar”, porque por uma questão da 
logística familiar precisaria de mais um quarto, tinha uma questão também da 
cozinha que deveria ser feita algumas modificações para melhor aproveitamento 
do espaço, e me lembro que tinha uma escada helicoidal, que realmente o 
presidente tinha acabado de vir de um processo, eu fiquei até preocupado, eu 
disse 'Olha, presidente, se o senhor quiser não subir pode...” ele disse 'Não, não, 
não tem problema nenhum não, eu posso subir', nós subimos, e aí já ficou 
definido que a escada também nós teríamos que fazer uma alteração, que 
posteriormente fizemos uma outra, além da escada, colocamos um elevador, no 
andar intermediário tinha algumas mudanças pontuais indicadas pela esposa do 
presidente e na cobertura propriamente dita, aí eles ficaram preocupados com a 
questão da privacidade, tinha um prédio ao lado que não era do empreendimento 
Solaris e devassava um pouco a privacidade que realmente a gente tinha como 
arquitetonicamente produzir alguma coisa que desse privacidade, então aí foi 
deslocada a posição da piscina, foi feito um novo deck, foi modificado os acessos 
porque eles me falaram por causa dos netos, tinha um problema de um (inaudível) 
de vidro que realmente era perigoso, tinha que, foi pedido uma churrasqueira, 
uma sauna, que depois acho que acabou virando um depósito, bom, uma série de 
modificações que eram não, como é dito, que era um projeto de decoração, não, 
era um projeto personalizado, nenhum outro triplex, eram 8 nos dois prédios, 4 
em cada um, teria aquelas especificações, nem aquele espaço que foi criado, um 
quarto a mais, mudanças e tudo, então não serviria para servir de modelo para 
nenhum outro, ele era diferente dos outros. Bom, isso ficou combinado, eles 
gostariam de conhecer as áreas comuns do prédio, eu desci com eles, fomos no 
playground, nos espaços comuns, salão de festas, fomos na parte externa de 
piscina, quando concluido eu acompanhei o casal a até à garagem e o presidente 
então me disse 'Olha, você poderia vir conosco no carro, seu carro vai seguindo, 
chegando no meio do caminho você passa para o seu carro para seguir o seu 
roteiro e nós vamos para outro local", 'Pois não, presidente”, tinha um assessor 
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acompanhando ele, esse assessor foi para o nosso carro e eu fui com o presidente 
e dona Marisa, nessa conversa no carro ficou definido o seguinte, 'Presidente, são 
muitas modificações, eu precisaria passar isso para o setor de arquitetura para 
que isso fosse feito um projeto e depois levar para apreciação dos senhores, 
agora tem algumas coisas que eu aconselharia a gente fazer logo porque o prédio 
já ia começar a receber moradores, se tratando da sua figura de ex-presidente da 
república eu acho que vai causar algum transtorno', porque tinha um problema 
de infiltração, tinha que quebrar coisa, tinha modificação de parede e tal, que ia 
causar transtorno para os outros moradores quando viessem a chegar, então 
combinamos de que começasse imediatamente isso e logo em seguida eu levaria 
para eles para eles darem uma olhada se estava tudo ok, da forma como eles 
tinham nos pedido, e assim foi feito. Isso foi em fevereiro, janeiro ou fevereiro de 
2014, logo em seguida eu recebi uma comunicação que o presidente queria falar 
comigo lá no instituto, eu retornei ao instituto, antes o Paulo Okamotto me 
explicou que o assunto que ele queria tratar comigo era sobre um sítio, para fazer 
umas modificações no sítio em Atibaia, eu "Tudo bem'; subi, o presidente me 
explicou que eles queriam fazer uma mudança na entrada principal da casa sede, 
isso...” 


528. Como se verifica na parte final, José Adelmário Pinheiro Filho 


também confirmou que, na mesma época, lhe foram solicitadas reformas no Sítio 
de Atibaia. Declarou ainda que os projetos de reforma do Sítio e do apartamento 
no Guarujá foram discutidos em conjunto com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Também confirmou a realização da segunda visita no apartamento no 
Guarujá, desta feita somente com Marisa Letícia Lula da Silva e Fábio Luis Lula 
da Silva. Na ocasião, Marisa Letícia Lula da Silva informou a ele que gostaria de 
passar as festas de final de ano no apartamento e, portanto, solicitou que o 
apartamento ficasse pronto para o evento: 


"Juiz Federal:- Certo. Vamos continuar então com o ato processual aqui, que é o 
interrogatório do acusado, fica registrada aqui a questão de ordem e fica 
indeferida por sucessivas vezes. O senhor pode retomar a explicação? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Então, chegando no Instituto Lula, o Paulo 
Okamotto me informou que ele queria tratar comigo a questão do sítio, eu subi, 
ele conversou que queria fazer uma modificação na sede e tinha um problema, 
segundo ele um problema grave, dois lagos e tinha uma barragenzinha que tinha 
um problema, eu disse 'Olha, presidente, nós temos que olhar; ele disse "Olha, 
você podia mandar alguém no sábado lá, eu vou estar lá”, eu disse "Olha, 
presidente, eu vou’, e fui, eu e o Paulo Gordilho, que era o diretor de engenharia 
e diretor técnico da OAS Empreendimentos, e nós fomos num dia de sábado, o 
presidente combinou comigo, eu não sabia onde é que ficava, que no primeiro 
pedágio da rodovia Fernão Dias eu aguardasse ali que quando ele passasse eu 
seguiria o carro em que ele estava, isso foi o que aconteceu; fizemos uma visita à 
sede do sítio... 


Juiz Federal:- Não, mas eu acho que a questão do sítio realmente o senhor não 
precisa entrar em detalhes, eu entendi que o senhor estava continuando uma 
explicação sobre a questão do condomínio... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Elas vão ser... 


Juiz Federal:- Basicamente o senhor pode sintetizar essa parte do sítio, então, e 
ir para a parte que elas se comunicam. 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Pois não. Nós vimos lá o que precisava ser feito 
e tinha que fazer um projeto, não tinha como mandar técnicos para ver a parte da 
barragem. Saímos de lá e Paulo Gordilho, então, foi produzir o que precisava ser 
feito e marcamos um, quando estavam prontos, eu marquei com o presidente e 
estivemos na residência dele em São Bernardo do Campo, num dia de sábado, eu, 
Paulo Gordilho, estava o presidente e a sua esposa, onde nós discutimos alguns 
detalhes que faltavam do triplex e os detalhes do sítio, nessa data ficou acordado 
que tudo aquilo que estava sendo pedido, estava atendido, que nós podíamos 
prosseguir no triplex com todas as reformas que tinham sido acordadas, que 
tinham sido solicitadas por eles, e assim foi feito. Em julho ou agosto de 2014, eu 
não sei se foi por iniciativa nossa ou por iniciativa da família do presidente, que 
queriam retornar para visitar o apartamento triplex, eu comuniquei, eu fui lá no 
instituto e o presidente me disse 'Olha, tem campanha eleitoral, não vai ficar 
bom, não vai ficar bem eu comparecer, está muito próximo da campanha, isso vai 
ser explorado, teria algum problema de ir, meu filho iria com a dona Marisa e 
você mandaria alguém" e tal, eu de novo me ofereci e fui, e visitamos, estava tudo 
ok, eles aprovaram tudo que estava... Já estava numa fase bem adiantada a 
reforma, eles falaram 'Está tudo ok', então dona Marisa me fez um pedido, disse 
'Olhe, nós gostaríamos de passar as festas de final de ano aqui no apartamento, 
teria condições de estar pronto?', eu digo 'Olhe, pode ficar certa que antes disso 
nós vamos entregar tudo pronto', e foi o que ocorreu. Se o senhor me permitir, o 
senhor me perdoe, eu pulei um detalhe que eu acho muito importante que era o 
retorno que eu fiquei de dar ao João Vaccari do encontro de contas, eu acabei 
não falando, se o senhor me permitir eu...” 


529. José Adelmário Pinheiro Filho ainda declarou que encontrou-se 


com João Vaccari Neto em maio ou junho de 2014 e restou acertado com ele que a 
diferença de preço entre a unidade simples e o apartamento triplex, bem como os 
custos da reforma do apartamente e igualmente do Sítio em Atibaia, seriam 
abatidos da mencionada conta geral de propinas que o Grupo OAS tinha com o 
Partido dos Trabalhadores. João Vaccari Neto confirmou essa possibilidade 
somente em um segundo encontro com José Adelmário Pinheiro Filho. Também 
seriam abatidos outros custos de empreendimentos do BANCOOP, passivos 
ocultos - segundo ele, que foram assumidos pela OAS. Transcreve-se: 


"José Adelmário Pinheiro Filho:- Em maio ou Junho de 2014, com os custos já de 
todos os empreendimentos Bancoop já bem aferidos e também toda a 
especificação, tudo que ia ser feito tanto no sítio como no triplex, eu procurei o 
João Vaccari e disse a ele 'Olhe, estou com os elementos todos em mãos e queria 
discutir”, ele marcou, ele disse 'Olhe, o clima entre a sua empresa e o Bancoop 
não está bom, eu vou sugerir a gente fazer um jantar, eu vou chamar a diretoria 
do Bancoop, você chama o pessoal seu, e vamos sentar antes, então ele marcou 
comigo no mesmo local, no restaurante, um encontro com ele, onde eu levei esses 
créditos e esses débitos, eu levei para ele o que nós, OAS, estava devendo por 
conta desses pagamentos de vantagens indevidas ao PT naquele momento, o que 
já estava atrasado e o que ainda ia acontecer, e os custos dos empreendimentos 
que nós estávamos fazendo, desses passivos, que eu estou chamando de passivos 
ocultos, o termo usado de coisas que nós não tinhamos conhecimento, e mais os 
custos do triplex e do sítio, o João Vaccari disse 'Olhe, está tudo ok, está dentro 
de um princípio que nós sempre adotamos, porque sempre, de quando em quando, 
que abria um encontro de contas com ele tinha 'Não, você paga isso ao diretório 
tal, paga isso ao político tal", isso era feito e era uma coisa já corriqueira, então 
'Não vamos mudar a metodologia, vamos continuar com a metodologia, agora 
como tem coisas aqui de cunho pessoal, que trata do presidente, eu vou conversar 
com ele sobre isso e lhe retorno. Agora nesse encontro que nós vamos ter com a 
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diretoria do Bancoop e com o seu pessoal eu gostaria que você não tratasse desse 
encontro de contas, eu queria que a empresa desse uma tranquilizada na diretoria 
do Bancoop que os empreendimentos iam prosseguir, que não haveria nenhuma 
solução de continuidade', e assim foi feito, houve isso. Passaram alguns dias, 
talvez uma semana ou duas no máximo, o Vaccari me retornou dizendo que estava 
tudo ok, que poderiamos adotar o sistema de encontro de contas entre créditos e 
débitos que nós tinhamos com ele. 


Juiz Federal:- Inclusive em relação a esses débitos havidos pela OAS no triplex? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- No triplex, no sítio e nos outros 
empreendimentos, a soma total disso me parece que era em torno de 15 milhões 
de reais. 


(.::) 


Juiz Federal:- O ex-presidente e a família dele pagou algum valor desde 2009, 
2010, relativamente a esse apartamento de uma forma... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não. 
Juiz Federal:- Relativamente a essas reformas que foram efetuadas no 
apartamento, não creio que o senhor mencionou, mas tinha também a instalação 


de um elevador privativo? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Teve, nós colocamos um elevador privativo, faz 
parte, também fez parte da reforma. 


Juiz Federal:- O senhor se recorda aproximadamente quanto foi o custo de todas 
essas reformas que foram feitas nesse apartamento? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- No triplex acredito que mais de 1 milhão e 100, 
700, 800 mil foram pagos a uma empresa que nós contratamos para fazer as 
reformas e o restante com compra de alguns equipamentos que não foram 
adquiridos diretamente com empresas e sim diretamente pela OAS. 


Juiz Federal:- O Ministério Público aponta na denúncia um valor de cerca de 1 
milhão e 277 mil, seria talvez alguma coisa por aí? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 
Juiz Federal:- E a questão da diferença do preço entre o imóvel que eles 
compraram lá atrás e o preço que era do triplex, também foi abatido de alguma 


forma? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Também foi abatido nesse encontro de contas 
que eu tive com o João Vaccari. 


Juiz Federal:- O senhor lembra qual seria a diferença, aproximadamente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Uns 800 mil reais, 750 a 800 mil." 


530. José Adelmário Pinheiro Filho ainda declarou que, embora o 


apartamento tivesse ficado pronto antes do final do ano, não pôde mais 
acompanhar os fatos em decorrência de sua prisão em 14/11/2014. 
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531. Afirmou ainda que não chegou a ser definido como a 
transferência formal do apartamento seria feita, tendo sido solicitado que 
permanecesse em nome da OAS Empreendimentos Imobiliários. Transcreve-se: 


"Juiz Federal:- E depois, como é que isso se desdobrou depois de agosto, o 
senhor disse que o apartamento ficaria pronto até o final do ano, ele ficou 
pronto? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Ficou pronto. 
Juiz Federal:- Mas ele foi entregue daí à família do ex-presidente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu fui preso em 14 de novembro de 2014, aí eu 
já não acompanhei mais. 


Juiz Federal:- E quando iria ser feita a transferência do registro do imóvel da 
OAS? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse assunto nós provocamos muitas vezes 
porque tem a questão de averbação da construção, tem que estabelecer o 
condomínio, outras pessoas tinham que, esses dois empreendimentos, se não me 
falha a memória, são cento e poucas unidades, os dois, e a orientação que nós 
tivemos é que permanecesse em nosso nome, que no momento certo ia ver a forma 
como isso ia ser feito. 


Juiz Federal:- Não chegou a ser discutido com o senhor essa forma de fazer isso, 
como poderia ser feito isso? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Nunca foi. 


(.::) 


Defesa:- Vou perguntar objetivamente para o senhor, o senhor entende que o 
senhor deu a propriedade desse apartamento para o ex-presidente Lula? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- O apartamento era do presidente Lula desde o 
dia que me passaram para estudar os empreendimentos da Bancoop, já foi me 
dito que era do presidente Lula e de sua família, que eu não comercializasse e 
tratasse aquilo como uma coisa de propriedade do presidente. Só para eu 
complementar, eu procurei o João Vaccari algumas vezes e o Paulo Okamotto, de 
como iríamos operacionalizar para passar do nosso nome, nós tinhamos um elo 
entre o Instituto Lula, com várias doações feitas que estão aí todas declaradas, e 
as palestras no exterior, fizemos, se não me falha a memória, 5 palestras, só a 
OAS pagou de palestra mais de 1 milhão de dólares.” 


532. Também declarou que em nenhum momento lhe foi informado, 
mesmo antes da prisão preventiva, que o ex-Presidente e sua família não ficariam 
com o imóvel ou que iriam pagar o preço da diferença do imóvel ou o custo das 
reformas: 
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"Juiz Federal:- Certo. Em princípio são essas as questões do juízo. Em algum 
momento nessas conversas que o senhor teve com o ex-presidente ou com a 
família dele, até a época em que o senhor foi preso, eles lhe falaram que não 
ficariam com o imóvel, o triplex? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, nunca houve essa conversa. 


Juiz Federal:- A ultima solicitação deles, pelo que eu entendi, o senhor me corrija 
se eu estiver enganado, foi no sentido de que o imóvel ficasse pronto até o final do 
ano, é isso? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- A dona Marisa Letícia falou comigo na presença 
de Paulo Gordilho e do Fábio, filho dela. 


Juiz Federal:- O senhor... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Nessa visita de agosto. Me desculpe, excelência. 


Juiz Federal:- O senhor acredita que a sua prisão preventiva em novembro de 
2014 acabou prejudicando essa transferência? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Com certeza. 


Juiz Federal:- Depois, ou mesmo durante o período que o senhor ficou preso, ou 
depois que o senhor saiu, o senhor chegou a levantar informações para ver o que 
tinha acontecido com a questão do imóvel? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, até por causa de decisão do Supremo eu 
não mantive mais nenhum contato com a empresa, eu estou proibido de ter, antes, 
quando eu estava solto, de ter qualquer tipo de contato com a empresa ou com 
investigados, então eu não procurei saber. 


Juiz Federal:- Em algum momento, desde 2009 até 2014, nas conversas que o 
senhor teve com o senhor ex-presidente, com a família dele, eles lhe falaram 
especificamente que iriam lhe pagar o preço da diferença do imóvel ou o preço 
dessas reformas de alguma maneira específica? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, nunca me falaram, eu também nunca 
perguntei.” 


(.::) 


Defesa:- Então o senhor nunca recebeu dele a afirmação de que não pagaria pela 
diferença do valor desse imóvel? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, a diferença do valor do imóvel já deveria 
ter pago em 2010, a gente está tratando aqui de 2014, isso nunca foi tratado. 


Defesa:- Por que ele deveria ter pago em 2010? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- A diferença, porque se estava sendo 
disponibilizado um apartamento tipo, que era de 80 metros quadrados, estava 
indo para um apartamento de 240 metros quadrados, uma área 3 vezes maior, 
tinha uma diferença de preço, obviamente, eu cobrei isso do João Vaccari, cobrei 
isso do Paulo Okamotto, e o Paulo Okamotto é que sempre cuidou, pelo meu 
conhecimento e pelas informações do presidente, dessa parte, cuidava do 
instituto, cuidava das palestras, sempre ele que mexia nessa parte financeira, eu 
falei com ele várias vezes 'Não, vamos aguardar”, primeiro aguardamos por causa 
da campanha eleitoral de 2010, depois o presidente teve um problema de saúde, 
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eu não ia sair conversando sobre isso, depois veio a campanha de 2014, então 
esse assunto 'Depois resolve”, só que os investimentos feitos no apartamento não 
eram para um apartamento decorado, era para um apartamento específico para 
uma família, e também, com todo respeito à figura do ex-presidente, o 
apartamento era um apartamento personalizado, ele não é um apartamento 
decorado, ele foi feito para uma familia morar, se o presidente não quisesse eu 
nós íamos ter um belo problema, não sei o que eu ia fazer com o apartamento 
porque ele é muito personalizado, é um valor excessivamente maior das reformas 
que foram feitas, da decoração feita, do que valia o apartamento, isso é público e 
notório, está nos autos, então está muito claro isso. 


Defesa:- Na versão do senhor parece que está claro, para mim não está, por isso 
que eu continuo perguntando para o senhor, o ex-presidente afirmou para o 
senhor em algum momento que não pagaria a diferença entre o valor pago por 
dona Marisa para a Bancoop e aquilo que era o saldo remanescente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- O presidente nunca me falou sobre isso, nem eu 
nunca perguntei." 


533. Afirmou que, no âmbito da OAS, somente ele teria tratado desse 
assunto e que os outros executivos da OAS Empreendimentos não teriam ciência 
de que os valores não iam ser pagos ou que seriam abatidos em um acerto de 
corrupção: 


"Juiz Federal:- Quem da OAS, quem dentro do grupo OAS tratou desse assunto 
além do senhor? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Do assunto que envolvia... 
Juiz Federal:- Do triplex. 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Do triplex, eu. A empresa OAS Empreendimentos 
só executou o que foi deliberado por mim. 


Juiz Federal:- Os outros executivos da OAS Empreendimentos tinham ciência de 
que havia um, que esses valores não iam ser pagos ou que isso ia ser abatido de 
um caixa geral que a OAS tinha com o partido dos trabalhadores? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, dentro da OAS Empreendimentos, como ela 
não tinha e não tem envolvimento nenhum com nenhum órgão público, é uma 
empresa que presta serviços de incorporação, não tinha porque estar envolvida 
nisso, apenas sabiam, os executivos da OAS sabiam que não seriam prejudicados, 
que isso era um custo da construtora." 


534. José Adelmário Pinheiro Filho ainda confirmou a autenticidade 
das mensagens eletrônicas já mencionadas nos itens 400, 405 e 408: 


"Juiz Federal:- Tem no processo, foram juntados alguns extratos de conversas 
por meio eletrônico que o senhor teria tido com alguns executivos, consta 
vinculado a essas conversas um e-mail Ipinheiro(Moas.com, o senhor usava esse 
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endereço eletrônico? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse é meu e-mail. 

Juiz Federal:- Consta também um telefone, 11-981491952. 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Era o meu celular. 


Juiz Federal:- Era o seu celular. No evento 3, anexo comp. 303, há uns extratos 
de uma conversa na folha 34, que supostamente envolveria o senhor e o senhor 
Paulo Gordilho, eu vou lhe mostrar aqui, é no laudo 1.475, eu peço para o senhor 
dar uma olhadinha nessa troca de, é isso? Eu vou interromper o áudio um 
minutinho pelo tamanho. 


Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5046512-94.2016.404.7000, continuidade 
do depoimento do senhor José Adelmário Pinheiro Filho. Eu mostrei ao senhor 
aqui o laudo, o extrato de conversas eletrônicas, laudo 1.475, evento 3, arquivo 
comp. 303, eu até vou lhe passar porque eu tenho uma cópia aqui, essa conversa 
da folha 34, começa ali 'Acho o maciço se deslocou e partiu o tubo do ladrão”, há 
uma continuidade disso no laudo que seria uma conversa envolvendo o senhor, o 
senhor se recorda dessa conversa? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Recordo. 


Juiz Federal:- Consta lá 'Ok, vamos começar quando, vamos abrir dois centros 
de custo, 1º Zeca Pagodinho (Sítio), 2º Zeca Pagodinho (Praia)', o senhor pode 
me esclarecer isso? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- O teor desses e-mails lá quando 'O maciço se 
deslocou' é a questão da barragem entre os dois lagos do sítio, a questão da 
cozinha é porque essas compras foram feitas pela OAS Empreendimentos e tinha 
sido aguardado que fosse aprovada aquela conversa que eu me referi 
anteriormente, com a aprovação dos projetos do sítio e do triplex, centro de custo 
é uma prática da empresa que qualquer despesa tem que ser lançada em algum 
centro de custo, a orientação que foi dada nesse caso do triplex é que as despesas 
seriam lançadas no empreendimento Solaris, mas tinha que ter um centro de 
custo, por isso o nome Zeca Pagodinho, que se refere a um apelido que se tinha 
do presidente, que a gente tem umas mensagens de Brahma, que o Zeca 
Pagodinho fazia a propaganda da Brahma. 


Juiz Federal:- Sítio aqui é sítio de Atibaia? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- É o sítio de Atibaia. 

Juiz Federal:- Praia aqui é o apartamento do Guarujá? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- É o apartamento do Guarujá. 

Juiz Federal:- Depois consta ali também, em seguida, 'Dr. Léo, o Fernando Bittar 
aprovou junto à Dama os projetos, tanto de Guarujá como do sítio, só a cozinha 
Kitchens completa pediram 149 mil, ainda sem negociação, posso começar na 


semana que vem. E isto mesmo?! aí o senhor respondeu 'Manda bala, 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Isso, o projeto das cozinhas do sítio, que foi feita 
uma nova cozinha... 


Juiz Federal:- Do sítio de Atibaia? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- De Atibaia e do apartamento triplex, como era o 
mesmo fornecedor o Paulo apenas estava me perguntando se podia fazer, eu 
autorizel. 


Juiz Federal:- E Dama quem seria? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- A primeira dama, a ex-primeira dama. 
Juiz Federal:- A senhora Marisa? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Isso. 


Juiz Federal:- Depois consta ali ainda adiante "Conversando com Joilson, ele 
criou 2 centros na investimentos. 1. Sítio, 2. Praia, a equipe vem de SSA...' 


José Adelmário Pinheiro Filho:- De Salvador. 


Juiz Federal:- '..São pessoas de confiança que fazem reformas na OAS, ficou 
resolvido eles ficarem no sítio morando, a dama me pediu isso para não ficarem 
na cidade', o senhor pode me esclarecer? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- É o Paulo Gordilho me explicando, preocupado 
quem ia fazer esses serviços lá no sítio, no triplex nós contratamos uma empresa 
que já trabalhava conosco há muito tempo fazendo stand de vendas e ela fez toda 
a reforma no sítio, no caso da cozinha, como era uma compra direta com o 
fornecedor, a Kitchens faz direto, não precisa de intermediário nisso. 


Juiz Federal:- Não sei se eu entendi, mas as cozinhas foram instaladas pela OAS 
tanto no sítio como no apartamento? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- São dois projetos de cozinha, do triplex e do 
sítio. 


Juiz Federal:- Foram contratados ao mesmo tempo? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu acredito que se não foi ao mesmo tempo, 
negociadas ao mesmo tempo, mas a gente tem uma vantagem de negociação. 


Juiz Federal:- Quem pagou as cozinhas? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Nós. 

Juiz Federal:- Nós quem? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- A OAS Empreendimentos. 


Juiz Federal:- No evento 3, arquivo comp. 178, tem uma troca de mensagens em 
12 de fevereiro de 2014, vou lhe mostrar aqui, isso está nos autos... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Posso pegar? 


Juiz Federal:- Sim, sim. Só depois retorne. O senhor reconhece essas mensagens 
trocadas com o senhor Paulo Gordilho? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 


Juiz Federal:- Consta ali 'O projeto da cozinha do chefe está pronto, se marcar 
com a madame pode ser a hora que quiser", ao que ele se referia? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Ele estava se referindo aqui ao projeto da 
cozinha do sítio, eu aí retorno para ele dizendo 'Vou confirmar se eles poderiam 
nos atender, seria bom também ver se o do Guarujá está pronto”, que era do 
triplex, para a gente ter a aprovação conjunta dos dois projetos para poder fazer. 


Juiz Federal:- E daí ele respondeu ali? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- 'Em princípio amanhã às 19 horas”, eu tinha 
marcado para Paulo ir, eu não estive nesse encontro. 


Juiz Federal:- Mas ele respondeu ali 'Guarujá também está pronto". 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Pronto, e aí ele levou os dois, os das cozinhas. 


Juiz Federal:- Isso se referia então à cozinha tanto do apartamento do Guarujá, 
do triplex, como a cozinha do sítio? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Exatamente. 
Juiz Federal:- Quem é que é madame aqui, que foi referido? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- A ex-primeira dama. 


Juiz Federal:- Na folha 7 desse mesmo documento do evento 3, comp. 178, 
existem outros extratos aqui de uma conversa em 13 de fevereiro de 2014, eu vou 
mostrar aqui para o senhor. Consta lá 'Léo, está confirmado, vamos sair de onde 
e a que horas?”. 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Isso, essa deveria ser a visita ao sítio. 
Juiz Federal:- Ao sítio? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- É. 

Juiz Federal:- 'O Fábio ligou desmarcando", que Fábio é esse? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não sei se é o filho do presidente. Deve ser o 
filho do presidente. 


Juiz Federal:- Nesse mesmo documento tem na folha 11 uma outra troca de 
mensagens que teria ocorrido em 21 de agosto de 2014, começa assim 'Doutor 


Léo, a previsão de pouso será por volta das 9:40", Eu peço para o senhor dar uma 
olhadinha. O senhor recorda dessa conversa? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Essa conversa tratava-se do encontro que a dona 
Marisa e o filho estiveram no triplex. 


Juiz Federal:- Foi por volta dessa época? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Foi. 
Juiz Federal:- Foi em 21 de agosto? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Foi em agosto, que ela retornou ao triplex para 
ver a finalização das obras que tinham sido feitas. 


Juiz Federal:- Consta lá na última mensagem 'Doutor Léo, alterado para as 
10:30, falei com Cláudio e agora falei com Fábio (Filho)". 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- É o filho. 


Juiz Federal:- Filho de quem? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- O filho do ex-presidente. 


Juiz Federal:- Depois, continuando nessa conversa, na folha 12 dessa mesma. 
Dessa conversa, tem lá 'Doutor Léo, segue o celular do doutor Fábio", aí tem o 
número aqui, 999739606, esse é o Fábio quem? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse é o Fábio, filho do presidente. 


Juiz Federal:- Depois 'Avisa para o doutor Paulo Gordilho', depois 'Avisado para 
o doutor Paulo Gordilho', essa é relativa à visita ao... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Ao triplex, no Guarujá." 


535. A respeito do motivo dos pagamentos de vantagens indevidas 


sobre contratos da Petrobrás, o acusado José Adelmário Pinheiro Filho declarou 
que era uma "regra de mercado" e que outras empresas também pagavam: 


"Juiz Federal:- Bem, então vamos retificar a pergunta, por que a OAS pagava 
esses valores, essa conta corrente de créditos ao PT e para o João Vaccari, nos 
quais, segundo o senhor afirmou, teriam ali compreendidos os valores pagos em 
benefício do imóvel do ex-presidente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- A OAS pagava primeiro porque era uma regra 
de mercado, tinha sido estabelecido que em alguns mercados naquela época 
existiriam contribuições de 1% para o partido dos trabalhadores e que o 
gerenciamento disso seria feito pelos tesoureiros do partido, ao longo do tempo a 
gente percebe que não era só despesas do partido, isso tinha uma amplitude 
muito maior, era de um projeto político e por isso mesmo que os tesoureiros 
designavam para que a gente fizesse pagamentos os mais diversos possíveis, 
então os pagamentos que a OAS fez estavam dentro de uma regra que tinha no 
mercado, que eu... 


Juiz Federal:- Outras empresas pagavam também? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Na Petrobras, seguramente. 
Juiz Federal:- O senhor tinha conhecimento? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Tinha sim, seguramente. 
Juiz Federal:- Mas o senhor sabia disso naquela época? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Desde que a gente entrou na Petrobras eu já 
sabia que tinha isso, eu sabia. 


Juiz Federal:- Essa regra de mercado era agentes da Petrobras e a parte política, 
ou não? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- O pagamento ao PT era feito aos tesoureiros do 
PT, não ao agente público, que eu tenha conhecimento sempre foi acertado com o 
João Vaccari. 


Juiz Federal:- Mas o senhor disse anteriormente que também havia pagamentos a 
diretores da Petrobras, por exemplo? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim." 


536. Ao final do depoimento de José Adelmário Pinheiro Filho, ele, 
respondendo a pergunta da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, confirmou que a 
diferença de preço do imóvel e o custo das reformas seriam abatidos das dívidas de 
propinas do Grupo OAS com o Partido dos Trabalhadores e ainda relatou um 
encontro com o ex-Presidente em junho de 2014 na qual foi por ele indagado sobre 
o pagamento de propinas a João Vaccari Neto no exterior e ainda foi por ele 
orientado a destruir eventuais provas escritas sobre as propinas: 


"Defesa:- Então o senhor poderia responder objetivamente, o ex-presidente Lula 
alguma vez disse ao senhor que se comprasse não iria pagar pelas reformas? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- O presidente Lula não me perguntou, o João 
Vaccari, quando eu mostrei a ele as dívidas que nós tinhamos a pagar para o 
João Vaccari de pagamentos indevidos dessas obras e o gasto que nós estávamos 
tendo em cada empreendimento, que ele me pediu inclusive que no caso do triplex 
eu procurasse saber do presidente, eu estive com o presidente, o presidente foi no 
apartamento para dizer o que eles queriam, porque eu não tinha ideia de quanto 
ia gastar, quando dona Marisa e o presidente estiveram no apartamento, e nós 
fizemos o projeto, nós tivemos quantificado, eu levei para o Vaccari e isso fez 
parte de um encontro de contas com ele, o Vaccari me disse naquela ocasião que, 
como se tratava de despesas de compromissos pessoais, ele iria consultar o 
presidente, voltou para mim e disse "Tudo ok, você pode fazer o encontro de 
contas', então não tem dúvida se ele sabia ou não, claro que sabia. 


Defesa:- Mas o senhor nunca tratou diretamente com ele? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu tive um encontro com o presidente em junho, 
bom, isso tem anotado na minha agenda, são vários encontros, onde o presidente 
textualmente me fez a seguinte pergunta 'Léo...', eu notei que ele estava até um 
pouco irritado, 'Léo, você fez algum pagamento ao João Vaccari no exterior?', eu 
disse 'Não, presidente, eu nunca fiz pagamento a essas contas que nós temos com 
o Vaccari no exterior”, 'Como é que você está procedendo os pagamentos para o 
PT?' “Através do João Vaccari, estou fazendo os pagamentos através de 
orientação do Vaccari de caixa 2 e doações diversas que nós fizemos aos 
diretórios e tal”, 'Você tem algum registro de alguma encontro de contas, de 
alguma coisa feita com o João Vaccari com você? Se tiver, destrua', ponto, eu 
acho que quanto a isso não tem duvida." 


537. Depois em complementação: 
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"Juiz Federal:- Alguns esclarecimentos do juizo, quando foi esse encontro dos 
senhores aproximadamente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Abril ou maio de 2014. 
Juiz Federal:- E foi aonde? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- No Instituto Lula, eu sempre me encontrava com 
ele lá. 


Juiz Federal:- Eu não sei se ficou claro para mim, mas o senhor teria respondido 
anteriormente que ele teria orientado o senhor a destruir documentos? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Ele me orientou nesse encontro se eu tinha, se eu 
estava guardando algum tipo de documento das relações com o Vaccari, de 
encontro de contas, que era o que devia e o que ia pagar, eu disse a ele que não, 
que eu não costumava fazer isso, e ele me disse 'Olhe, se você ficar anotando 
documento é melhor que você não participe de nada”, foi muito duro na conversa 
comigo, eu não sei lhe responder, infelizmente, porque ele estava tão irritado com 
este fato, não era um assunto que tinha a ver com a OAS. 


Juiz Federal:- Salvo engano quando o senhor respondeu à pergunta do advogado 
o senhor falou em destruição de documentos? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 

Juiz Federal:- Ele orientou ao senhor a destruir... 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Ele me disse 'Se tiver você destrua. 
Juiz Federal:- Relativo a esses encontros de contas? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Relativo à relação nossa com o João Vaccari do 
pagamento do 1% das obras, que nós tinhamos esse tipo de acerto." 


538. Ao final do processo, a Defesa de José Adelmário Pinheiro 
Filho (evento 849), apresentou alguns documentos adicionais destinados a 
corroborar suas declarações prestadas no interrogatório. 


539. No evento 849, anexo2, fls. 18 e 20, juntou cópias de 
mensagens eletrônicas enviadas por Lucas Pithon Gordilho, empregado da OAS 
Empreendimentos, para o Diretor Telmo Tonolli, da OAS Empreendimentos, e 
com cópia para o acusado Roberto Moreira Ferreira. Consta na mensagem: 


"Telmo 
Seria bom sabermos qual das coberturas é a que precisamos ter atenção especial. 


Lucas" 


540. A resposta recebida é: 
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"Lucas, 
A unidade em questão é a 164-Salinas. 


Abs." 


541. A mensagem não são tão conclusivas, mas são mais um 
elemento probatório que revelam que, mesmo antes de 2014 - as mensagens são 
datadas de 06/09/2012 - já havia uma preocupação, no âmbito da OAS 
Empreendimentos, com o apartamento 164-A, do Condomínio Solaris. Também é 
mais um elemento probatório documental que revela a inconsistência dos álibis do 
ex-Presidentes Luiz Inácio Lula da Silva segundo os quais somente em 2014 a ele 
foi ofertado o apartamento 164-A, triplex, no Condomínio Solaris. 


542. No evento 849, anexo 4, juntou cópias de mensagens eletrônicas 
trocadas em whatsapp por ele com outras pessoas. 


543. Entre as mensagens, há algumas que dão notícia da realização 
de reunião em 09/06/2014, de José Adelmário Pinheiro Filho com João Vaccari 
Neto, com a presença do executivos da OAS Fábio Hori Yonamine e Telmo Tonoli 
(fl. 6 do anexo4, evento 849). Como se verifica em uma mensagem, José 
Adelmário Pinheiro Filho e João Vaccari Neto, identificado como "JV", teriam se 
reunido às 19:00 no Restaurante Bassi, chegando os demais por volta das 20:00. 


544. Ainda entre as mensagens, destaca-se a datada de 22/06/2014 
(fl. 5 do anexo4, evento 849): 


"1) CB confirmou as 14:30 na quinta lá no escritório. 


2) Estive agorapela manhã com JV. Pediu para avisar a Telmo que o pleito dele 
de IPTU + outros impostas no valor de R$ 2,7mm está ok. E para abater de uma 
dívida nossa com ele. (Machado) está ao par (Imm). 


Já informei para CMPF que em vez de pagar, terá de ser creditado a 
Empreendimentos. 


Bjs. 


m 


Bjs. 


545. Segundo consta nas alegações finais de José Adelmário Pinheiro 
Filho (evento 931, fl. 24), a questão do débito da conta geral de propinas entre o 
Grupo OAS e agentes do Partido dos Trabalhadores teria sido tratada na primeira 
parte da reunião em 09/06/2014, enquanto a segunda mensagem trataria da 
confirmação da realização do débito, novamente em reunião com "JV", que seria 
João Vaccari Neto. 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=701... 119/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


546. O depoimento do acusado Paulo Roberto Gordilho (evento 816) 
converge com o de José Adelmário Pinheiro Filho. 


547. Declarou que exerceu entre 2008 e 2014 o cargo de Diretor 
Técnico da OAS Empreendimentos. 


548. Declarou ter conhecimento de que o apartamento 164-A, triplex, 
estava reservado ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, isso desde 2011: 


"Juiz Federal:- Relativamente a esse Edifício Solaris no Guarujá, tinha um 
apartamento triplex, 164-A, que aqui é objeto mais específico da acusação, o 
senhor participou de reformas, na execução, no projeto, ou de alguma forma, em 
reformas relativas a essa unidade especifica? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, até final de 2013 se sabia que tinha esse 
apartamento reservado ao ex-presidente Lula, mas nós não fizemos nenhuma 
customização em nenhum prédio do Solaris até 2013, essas customizações 
começaram a existir já em outra área da empresa, que eu perdi a área de obras, 
não cuidava mais da área de obras, começou a existir em 2014. 


Juiz Federal:- E o senhor não participou dessa parte de customização dessa 
unidade? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não no projeto em si e nem compra, nem coisa 
nenhuma, eu participei porque fui levado pelo doutor Léo, eu, o Roberto Moreira, 
o Léo, um dia pegamos o Léo pegamos no aeroporto, que ele veio do nordeste, na 
área de aviões pequenos, de pequeno porte, ele pegou o carro, mandou nos 
buscar, nós fomos até o aeroporto de Congonhas, pegamos ele e fomos até o 
Guarujá, e foi no dia que a dona Letícia estava. 


Juiz Federal:- E o senhor ex-presidente também? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nunca fui lá com o presidente. 


Juiz Federal:- O senhor só esteve uma vez nesse apartamento ou mais de uma 
vez? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Antes de 2013 eu estive umas quatro ou cinco 
vezes, no decorrer de obra, de 2011 a 2013, eu fiz algumas visitas, assim, anuais 
ao prédio como um todo. 


Juiz Federal:;- Perfeito. O senhor afirmou agora a pouco que até 2013 esse 
apartamento não tinha sofrido nenhuma reforma, mas estaria reservado ao ex- 
presidente Luiz Inácio, o senhor pode me esclarecer melhor isso, essa sua 
afirmação 'estava reservado, isso foi comunicado ao senhor, como é que o senhor 
tinha conhecimento disso? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, ele era reservado, mas ele era tratado 
como um apartamento comum, ele não tinha 'Faz mais isso aqui ou aquilo ali 
naquele apartamento” não, até 2013 ele foi tratado como um apartamento 
comum, tanto que aparece uma foto de uma visita que foi feita por doutor Léo e o 
ex-presidente, e outras pessoas, que eu não estava, isso em fevereiro 
provavelmente de 2014, onde se o senhor olhar o apartamento, o apartamento 
ainda está no concreto ali, está o prédio pronto, mas ele é entregue sem 
pavimentação. 
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Juiz Federal:- Mas como é que o senhor tinha esse conhecimento de que o 
apartamento estava reservado, aquele apartamento estava reservado ao 
presidente Lula? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso todo mundo sabia na OAS. 

Juiz Federal:- Na OAS Empreendimentos? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 


Juiz Federal:- Isso foi relatado ao senhor por alguém específico? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso foi numa reunião de diretoria, uma pessoa 
perguntou 'Qual é o apartamento?” aí mostraram na caneta laser lá 'E esse aqui”. 


Juiz Federal:- Qual era o apartamento de quem, não entendi? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, numa reunião de diretoria em 2011, por 
aí, foi mostrado o apartamento, esse está reservado para o ex-presidente. 


Juiz Federal:- O senhor lembra quem estava presente nessa reunião? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Estava toda a diretoria da OAS 
Empreendimentos, com a diretoria da construtora." 


549. Como se verifica no trecho transcrito, também confirmou seu 


envolvimento na reforma do apartamento e que participou da visita no imóvel em 
agosto de 2014. 


550. Também confirmou a realização, na mesma época, da reforma 


do Sítio em Atibaia, também para o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


551. Declarou ainda que os projetos de reforma do Sítio de Atibaia e 


do apartamento no Guarujá foram aprovados em reunião com o ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva em São Bernardo do Campo. 


552. Confirmou ainda a autenticidade das mensagens eletrônicas 


transcritas nos itens 400 e 405. 


553. Transcreve-se: 


"Juiz Federal:- No processo aqui, eu só vou identificar, evento 3, anexo comp. 
178, tem um laudo, não, desculpe, tem uns documentos que têm algumas 
mensagens que o senhor teria trocado relativamente, segundo a acusação, sobre 
esse apartamento, eu vou lhe mostrar aqui, eu peço para o senhor dar uma 
olhadinha, se o senhor puder dar uma olhada no que está na folha 6, o 
documento está lá, uma troca de mensagens ocorrida em 12 de fevereiro de 2014, 
começa lá 'O projeto da cozinha do chefe está pronto, se marcar com a madame 
pode ser a hora que quiser’, peço para o senhor dar uma olhada. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, isso aí, doutor, eu tive essas mensagens 
e na mensagem em que o doutor Léo pergunta 'E Guarujá está pronto?” eu estava 
na sala porque lá na OAS Empreendimentos, diferentemente da OAS Construtora, 
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os diretores ficavam numa sala só, então na hora que ele me perguntou sobre o 
Guarujá, se estava pronto, o Roberto ficava como aqui a ele ali, aí eu perguntei 
Roberto, o Guarujá está pronto?” ele disse "Está", aí eu cheguei e respondi para o 
doutor Léo 'O Guarujá também está pronto', porque eu não cuidava do Guarujá, 
desse projeto, essas coisas, eu não cuidava do Guarujá, eu fui levado lá muito, 
assim, por alguma proximidade que eu tinha, Roberto tinha 1 ano de empresa e 
eu estive muitos anos na empresa, então eu conhecia Léo, então ele sempre me 
arrastava para uns negócios desses que precisava dar opinião técnica, 'Pô, vai 
arrancar uma parede aqui, pô, mas tem um pilar, não pode, tem uma viga, não 
pode”, coisas desse tipo na área técnica, entendeu? 


Juiz Federal:- Entendi. Quando faz referência ali ao Guarujá é referência ao que, 
o que é o Guarujá? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Guarujá é o Solaris. 
Juiz Federal:- A referência aqui ao apartamento do ex-presidente? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Sim, que seria o estipulado para ele, ele 


perguntou pra gente 'O Guarujá está pronto?', aí eu perguntei 'Roberto, o 
Guarujá está pronto?” 'Está', aí eu respondi "Está também, 


Juiz Federal:- Quando se fala projeto de Guarujá se refere ao projeto da unidade 
do ex-presidente? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É porque era a única obra que a OAS tinha na 
região. 


Juiz Federal:- Mas não ao prédio, mas se refere ao projeto da unidade, é isso? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aqui se refere ao projeto da unidade. 


Juiz Federal:- O projeto da cozinha dessa unidade, como está ali, o projeto da 
cozinha do chefe? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Bom, o projeto de cozinha do chefe foi o de 
Atibaia. 


Juiz Federal:- Ah sim, certo. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Inclusive eu vi o depoimento do doutor Léo 
aqui e tinha uma coisa que eu acho que ele não se lembra, mas a cozinha de 
Atibaia foi comprada na época em fevereiro e a cozinha do Guarujá, do Solaris, 
foi comprada 4 ou 5 meses depois, foi comprada inclusive, se eu não me engano, 
depois da visita de dona Marisa, não foi comprado junto as duas cozinhas, isso 
inclusive eu esclareci num depoimento que eu dei em Salvador, entendeu? Porque 
eles me mostraram uma nota fiscal de 2010, eu disse 'De 2010?', que a OAS não 
tinha comprado nada em 2010, aí eles desligaram a câmera e tal, e aí nós fomos 
esclarecer, você estava, não foi? 


Ministério Público Federal:- Sim. 


(.::) 


Juiz Federal:- Mas aí então quando se fala aqui 'O projeto da cozinha do chefe' é 
o projeto então da cozinha do sítio de Atibaia? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 
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Juiz Federal:- E o chefe quem era? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- O ex-presidente. 

Juiz Federal:- E quando se fala aqui 'Madame', 'Pode marcar com a madame”... 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- A primeira dama, a ex-primeira dama. 


Juiz Federal:- E depois quando fala ali 'Vou confirmar, seria bom também ver se 
o de Guarujá está pronto”, o de Guarujá daí é o projeto da cozinha do Guarujá? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É... Não... 


Juiz Federal:- Não? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Era o projeto de customização do Guarujá. 
Porque é o seguinte, tem uma visita que foi feita em fevereiro, que eu não 
participei, que participaram alguns personagens da OAS Empreendimentos junto 
com o ex-presidente e junto com o doutor Léo, num sábado, e nesse dia ele foi ver 
o apartamento, o apartamento ainda estava em osso, como a gente chama na 
engenharia, quer dizer, não tinha acabamento de piso e tal, que é costume todo 
construtor entregar o apartamento assim, aí se resolveu nessa reunião, quando 
chegou na segunda-feira na reunião nossa, da OAS Empreendimentos, o pessoal 
que foi aí veio com a notícia de que tinha que customizar, uma mudança numa 
parede ou duas paredes dentro do edifício, dentro do apartamento, e botar um 
piso, quando a dona Marisa foi ao apartamento ela já foi ver com esse piso 
colocado. 


Juiz Federal:- E essa questão de colocação de elevador, por exemplo, privativo? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso foi no decorrer do caminho. 


Juiz Federal:- Quem cuidou desse projeto de customização desse apartamento do 
Guarujá? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em Guarujá, a área de Roberto Moreira. 
Juiz Federal:- O senhor não se envolveu diretamente nesse assunto? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- No projeto não. 


Juiz Federal:- Também nesse mesmo documento que eu mencionei, no evento 3 
COMP178, tem aqui na folha 7 diálogos de 13/02/2014, eu vou mostrar para o 
senhor. eu peço para o senhor dar uma olhadinha aqui em cima. É no começo ali. 
Léo, está confirmado, vamos sair de onde, a que horas?', o senhor se recorda 
dessa troca de mensagens? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu me recordo sim. 
Juiz Federal:- Pode explicar ela? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso aqui, quando o Léo queria os dois projetos 
prontos ele queria passar para o ex-presidente e a ex-primeira dama os projetos, 
eram três folhas de papel com a foto de Atibaia, da cozinha de Atibaia, e um 
caderninho do projeto de customização do Guarujá, e ele queria passar, só que 
ele viajou e não pôde levar isso, aí ele pediu para o motorista me pegar no 
sábado de manhã e nós fomos até São Bernardo do Campo, fui eu e ele... 


Juiz Federal:- Desculpe, o senhor e quem? 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu e Léo. 


Juiz Federal:- Certo. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fomos lá e explicamos os dois projetos, eu 
peguei com o Roberto o projeto para analisar, pra ver o que era, para poder 
chegar lá e explicar. 


Juiz Federal:- Do Guarujá e do Sítio de Atibaia? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- O sítio de Atibaia na realidade não era nem um 
projeto, porque o projeto a Kitchens fez, mas ela fez umas plantas decoradas que 
até um leigo completo saberia ver, que vê uma foto de uma cozinha pronta apesar 
de não estar pronta, estar desenhada, colorida, com prato, talher, tudo em cima, 
mas uma foto de arquitetura, não era um projeto em si. 


Juiz Federal:- Mas nessa ocasião foi mostrado, vamos dizer, o plano então para o 
sítio de Atibaia e o projeto do apartamento do Guarujá? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nesse dia lá em São Bernardo do Campo foram 
mostrados os dois. 


Juiz Federal:- Para o ex-presidente? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 
Juiz Federal:- E houve concordância com o projeto? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu diria que houve, tanto que foi feito, mas, 
vamos dizer assim, eles não entenderam bem, porque a cozinha de Atibaia que 
era uma foto, não pode também exigir que dona Marisa e o ex-presidente 
conheçam projeto de planta baixa, corte de um projeto de arquitetura, então... 


Juiz Federal:- Entendi. No evento 3, anexo COMP303, tem outras trocas de 
mensagens, segundo o ministério público envolveriam o senhor, eu vou lhe 
mostrar aqui, daí vou fazer algumas perguntas a esse respeito. Na folha 34, aí 
começa "Acho que o maciço se deslocou". 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, a minha visita ao sítio foi para ver, 
porque na época da Cantareira, que estavam pegando volume morto, o lençol 
freático do sítio baixou e com isso ele tem um lago na parte de cima e um lago na 
parte de baixo, então o lago de cima estava esvaziando todo, aí o Léo me levou lá 
para dar uma solução técnica, não se conseguiu resolver esse problema 100%, 
resolveu oitenta por cento, foi feito um tapa buraco, esvaziou o lago, aí o lago 
estava em cima de uma camada de lama e de uma camada de manta butílica, e a 
água estava passando por debaixo da alvenaria de pedra e saindo pelo 
vertedouro e saindo para o lago debaixo, as soluções técnicas para isso aí eram 
soluções de obra pesada, você tinha várias soluções, você tinha uma solução de 
derrubar e fazer outro, você tinha a solução de esvaziar o lago todo, tirar a lama 
e meter uma manta butílica no lago todo e você tinha a solução de levar bate 
estacas grandes para fazer uma cortina de concreto para evitar que essa água, ir 
com essa fundação até um terreno sólido, senão até a rocha, para poder evitar 
que a água passasse do lago de cima para o lago de baixo, e foram soluções que 
não foram feitas porque estragava muito o sítio, as ruas, toda a região lá, porque 
são equipamentos pesados de... 


Juiz Federal:- Mas, assim, o que quer dizer essa afirmação aqui 'Ok, vamos 
começar quando? Vamos abrir dois centros de custos, primeiro Zeca Pagodinho — 
Sítio, segundo Zeca Pagodinho — Praia” 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu não abria centro de custo, aí o Léo falou 
para abrir isso aqui, dois centros de custos, porque ia ter despesas e toda 
despesa, até de obra, vai abrir uma obra, despesa, abre um centro de custo 'Obra 
tal', então outra obra em Salvador, Brasília, tudo tem um centro de custo, então 
ele queria o centro de custo para controlar, saber com o que estava gastando 
nesse tipo de coisa. 
Juiz Federal:- Sítio é o sítio de Atibaia? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Sítio é sítio de Atibaia. 
Juiz Federal:- Praia é o apartamento do Guarujá? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Hã? 
Juiz Federal:- E praia é o apartamento triplex? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, é. Aí chegou que quando eu fui para o 
diretor administrativo para dizer 'Olha, doutor Léo está pedindo para abrir dois 
centros de custo, Zeca Pagodinho 1 e Zeca Pagodinho 2', ele disse 'Paulo, os 
centros de custo já estão abertos”, aí abrimos os centros de custos praia e sítio, 
tanto que esses centros de custos Zeca Pagodinho não existiu, só existiu aqui 
nesse papel. 


Juiz Federal:- Já tinha os centros de custo, então, abertos? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Já porque o diretor administrativo da empresa 
da (inaudível) já tinha aberto. 


Juiz Federal:- Quem era ele? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Joilson Goes. 


Juiz Federal:- Ali 'Começar em pelo menos 15 de março' era das reformas? É do 
sítio? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- A reforma do lago. 
Juiz Federal:- Ah, do lago. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 


(.::) 


Juiz Federal:- Eu só tenho duas cópias, está no processo o laudo 1.475/2016, 
evento 3, COMP303. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Está na Veja. 


Juiz Federal:- Consta aqui na última frase lá 'Conversando com Joilson, ele criou 
dois centros de investimentos”, esse era o senhor falando? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, esse aqui sou eu dizendo, isso aqui eu acho 
que eu disse no depoimento meu lá em Salvador. 


Juiz Federal:- Mas depois tem a afirmação 'A equipe vem de SSA', Salvador? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 
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Juiz Federal:- 'São pessoas de confiança que fazem reformas na OAS". 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Porque quando eu não tinha mais a estrutura 
de obra na mão, eu procurei saber com quem ia fazer porque, tudo bem, a cozinha 
vai em caixa, mas eu tenho que ter cerâmica aqui nova, ampliou uma parede, 
tinha que tirar a parede, botar cerâmica, botar cerâmica de piso, aí foi que essa 
área, que chamava lá Swat, porque fazia reforma de escritório da OAS no Brasil 
todo, eles eram de Salvador, era um pedreiro e um cara que assentava gesso e 
fazia a parte elétrica. 


Juiz Federal:- Essa afirmação aqui 'Ficou resolvido eles ficarem no sítio 
morando, a dama me pediu isto, para não ficarem na cidade”, por que motivo? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Certamente para o pessoal não ficar na cidade 
conversando, esse tipo de coisa. 


()" 


554. Apenas em relação a trecho da mensagem do item 405, afirmou 
que não foi ele o interlocutor do trecho "Dr. Léo o Fernando Bittar aprovou junto a 
Dama os projetos tanto de Guarujá como do sítio. Só a cozinha Kitchens completa 
pediram 149 mil ainda sem negociação”: 


"Juiz Federal:- Perfeito. Depois consta ali, mais adiante, acho que é uma frase, o 
senhor me corrija se eu estiver errado, do senhor, 'Doutor Léo, o Fernando Bittar 
aprovou junto à dama os projetos tanto de Guarujá como do sítio, só a cozinha 
Kitchens completa pediram 149 mil, ainda sem negociação, posso começar na 
semana que vem, é isso mesmo?' 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Bom, aqui não fui eu que falei... 

Juiz Federal:- Ah, não é o senhor? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- O senhor vai ver na revista Veja está escrito 
esse item aqui como não identificado, indivíduo não identificado, então quem 
falou isso aqui não fui eu. 

Juiz Federal:- E o senhor sabe quem foi? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Porque meu telefone, pelo jeito aqui de chamar 
o doutor Léo, que eu chamava às vezes Léo, Léo, o senhor vai ver que em outros 
lugares aqui eu falo Léo, pode ter sido o Roberto Moreira pedindo autorização 
para começar o serviço. 


Juiz Federal:- Começar o serviço... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então na Veja saiu isso, IND, indivíduo não 
identificado, porque meu telefone está aqui em cima." 
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555. Também declarou que, na visita em agosto de 2014 no 
apartamento do Guarujá, Marisa Letícia Lula da Silva e Fábio Luis Lula da Silva 
solicitaram alterações adicionais, como a retirada da sauna, e que, em nenhum 
momento, declararam que não ficariam com o imóvel: 


"Juiz Federal:- Essas eram as questões do juizo. Ou melhor, antes de passar aqui 
mais algumas coisas só, depois que houve essa visita que o senhor participou as 
reformas já estavam em implantação ou ainda iriam ser implantadas no 
apartamento? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nessa visita que eu fiz no Guarujá? 
Juiz Federal:- Isso. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- A parte de cerâmica e de piso e o tal quarto 
que criaram no andar de baixo já estava prontos e a caixa do elevador já estava 
pronta. 


Juiz Federal:- Nessa visita estava presente quem que o senhor falou mesmo? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nessa visita estava, fui eu, o Léo e Roberto, aí 
chegou lá encontrou dona Marisa e Fábio, chegou lá tinha técnicos de construção 
da OAS, tinha uma engenheira da OAS que eu não conhecia, porque como eu saí 
da área de construção ela era uma menina que tinha 3 ou 4 meses na OAS, então 
eu não conhecia, os técnicos eu também não conhecia, e o cara da Tallento que 
estava lá também não conhecia. 


Juiz Federal:- E eles falaram, eles gostaram das reformas, o que eles falaram? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, eles pediram algumas coisas no andar de 
cima, pediram para botar uma cobertura na área da churrasqueira, transformar 
a sauna, que eles não usavam, em depósito, pediram para aumentar o deck, 
pediram para botar um filme refletivo no vidro que circundava a piscina lá em 
cima. 


Juiz Federal:- E isso foi acolhido, foi feito? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso deve ter sido feito. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, não vi isto, bom, não vi, porque eles 
estavam andando, Fábio, Marisa e Léo, e a gente estava numa procissão, 


acompanhando ali, então eu não consegui ouvir tudo não. 


Juiz Federal:- Em algum momento foi afirmado nessa visita que eles não ficariam 
com o apartamento? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não.” 


556. Paulo Roberto Valente Gordilho ainda declarou que, em nenhum 
momento, foi conversado com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula a Silva ou com 
Marisa Letícia Lula da Silva sobre o preço do apartamento ou sobre o custo das 
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reformas no apartamento ou no sítio em Atibaia, nem nunca eles fizeram perguntas 
a esse respeito: 


"Juiz Federal:- Essa customização no apartamento do Guarujá também seguia 
um modelo pré-determinado ou foi algo feito por orientação do cliente? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi feito pela equipe de arquitetura lá de 
Roberto, que foi, não foi muita coisa, foi uma parede de uma varanda que virou 
um quarto, alguma coisa assim, e assentar a cerâmica no piso. 


Juiz Federal:- E o elevador? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Sim, aí depois veio o elevador, fez o elevador, 
mudou a posição da escada. 


Juiz Federal:- E o senhor sabe se eles desenvolveram esse projeto junto com o 
cliente ou como que eles definiram, fazer assim ou fazer assado? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Definiram e já foi entregue, no dia que eu fui 
com o Léo a São Bernardo do Campo já foi entregue nessa condição. 


Juiz Federal:- Nessas conversas, nesses encontros que o senhor teve com o ex- 
presidente Lula, em algum momento foi falado sobre o preço do apartamento ou 
sobre o preço dessas reformas? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não. 
Juiz Federal:- Não? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não. 


Juiz Federal:- Alguma vez o ex-presidente ou a ex-primeira dama perguntaram o 
custo dessas reformas, seja do sítio de Atibaia ou seja do apartamento do 
Guarujá? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não.” 


557. Negou, porém, que tivesse conhecimento do motivo pelo qual a 
OAS Empreendimentos realizou essas reformas no apartamento ou no sítio. Negou 
ainda que tenha participado ou tido conhecimento de qualquer acerto de corrupção 
envolvendo o imóvel. 


558. Roberto Moreira Ferreira foi interrogado em Juízo (evento 869). 
Declarou que assumiu em 01/2014 a Diretoria Regional de Incorporação em São 
Paulo e antes era um dos gerentes. O depoimento não diverge do de Paulo Roberto 
Valente Gordilho. 


559. Afirmou não ter acompanhado o processo de transferência do 
empreendimento imobiliário Residencial Mar Cantábrico, depois denominado 
Condomínio Solaris, da BANCOOP para a OAS Empreendimento. 
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560. Entretanto, admitiu que lhe foi informado no final de 2013 que 
Marisa Letícia Lula da Silva tinha uma cota da unidade 141, mas que lhe foi 
informado que era o apartamento 164-A, triplex, que estava reservado para ela e 
para o ex-Presidente. Não lhe foi, porém, informado o motivo. Transcreve-se: 


"Juiz Federal:- (...) Consta esse termo de adesão e compromisso de participação 
da aquisição dessa cota corresponde ao 141 nesse Mar Cantábrico, ainda no 
Bancoop, o senhor acompanhou, vamos dizer assim, esse empreendimento que se 
refere a essa unidade específica, essa aquisição? 


Roberto Moreira Ferreira:- Não, não, eu soube ao final de 2013 que a dona 
Marisa Letícia tinha uma cota dessa unidade 141 e que a unidade 164 do triplex 
estava reservada para a dona Marisa e o ex-presidente. 


Juiz Federal:- O senhor pode me esclarecer, porque essa cota é correspondente a 
uma unidade e o triplex é outra unidade, o senhor pode me esclarecer o que 
aconteceu? 


Roberto Moreira Ferreira:- Eu não sei dizer, excelência, o que aconteceu, sei que 
ela tinha essa cota com a unidade tipo e que foi me passado pelo meu diretor à 
época, o Telmo, que a unidade reservada era a 164. 


Juiz Federal:- 164? 
Roberto Moreira Ferreira:- Sim. 


Juiz Federal:- O senhor solicitou, ele deu algum esclarecimento ou o senhor 
solicitou o motivo disso? 


Roberto Moreira Ferreira:- Não, não, ele me chamou e me falou isso, e só.” 


561. O acusado Roberto Moreira Ferreira ainda confirmou que não 
houve qualquer pagamento pelo ex-Presidente e sua esposa pelo imóvel. Também 
admitiu que esteve na visita ao apartamento do Guarujá em fevereiro de de 2014. 
Após a visita foi a ele solicitado um projeto de reforma do apartamento e que 
incluiu alteração de escada, colocação de piso, reparo na piscina, adequação do 
deck da piscina, colocação de churrasqueira, instalação de elevador privativo, 
colocação de cozinha, e armários nos quartos e ainda de eletrodomésticos, entre 
outras coisas. Transcrevem-se alguns trechos: 


"Juiz Federal:- (...) O senhor pode esclarecer, o senhor tem conhecimento de 
pagamentos relativos a esse apartamento triplex da parte da senhora Marisa 
Letícia ou do senhor ex-presidente? 


Roberto Moreira Ferreira:- Não, não tenho conhecimento, não foi feito nenhum 
pagamento. 


Juiz Federal:- Posteriormente o senhor se envolveu de alguma forma na reforma 
ou alterações dessa unidade triplex? 
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Roberto Moreira Ferreira:- Sim, excelência, eu acompanhei as duas visitas à 
unidade e fui responsável pela, atendendo a um pedido do meu chefe, do meu 
líder, fazer a reforma e a colocação de armários e eletrodomésticos na unidade. 


Juiz Federal:- O senhor pode descrever essas circunstâncias? 


Roberto Moreira Ferreira:- Logo depois que eu cheguei de férias e assumi a 
diretoria, por volta do dia 20 de janeiro, no fim do mês, o Fábio, meu líder, meu 
presidente, me chamou e disse, me pediu para eu acompanhá-lo numa visita à 
unidade para esclarecer qualquer dúvida técnica relativa à unidade, se podia 
colocar ar-condicionado, que tipo de chuveiro podia ser colocado, duvidas 
relativas ao funcionamento da unidade, e assim eu fiz, no início de fevereiro eu fui 
ao Guarujá e esperei ele lá para fazer esse acompanhamento. 


Juiz Federal:- Esperou ele quem? 


Roberto Moreira Ferreira:- Esperei o Fábio, sabia que o Fábio estava vindo 
junto com o doutor Léo e que viria o ex-presidente. 


Juiz Federal:- O Fábio que o senhor se refere é o Fábio Yonamine? 


Roberto Moreira Ferreira:- Fábio Yonamine, Fábio Yonamine que era o 
presidente da OAS Empreendimentos, o meu chefe. 


Juiz Federal:- E depois chegaram, o ex-presidente e outras pessoas? 


Roberto Moreira Ferreira:- Daí chegaram, eu já estava lá com o Igor, eu fui antes 
à unidade, fiquei lá esperando, e aí chegaram em dois carros, chegou o ex- 
presidente, a dona Marisa, doutor Léo e o Fábio Yonamine. 


Juiz Federal:- O senhor acompanhou essa visita do ex-presidente ao imóvel? 


Roberto Moreira Ferreira:- Eu subi junto com eles, doutor Léo foi apresentando a 
unidade, eu fiquei de retaguarda ali esperando ser chamado, eu mal conhecia o 
doutor Léo, nunca nem quase tinha visto ele, e fiquei esperando que ele pudesse 
ter alguma dúvida e que eu fosse chamado para isso. 


(.::) 


Roberto Moreira Ferreira:- Depois dessa visita eles, foram embora, eu ainda 
permaneci no Guarujá junto com o Igor, e tempos depois, semanas depois, o 
Fábio me chamou na sala dele e pediu para fazer algumas adequações, alguma 
reforma no apartamento, que inicialmente fizesse um projeto, fizesse um 
orçamento, apresentasse para ele para que fosse feito no apartamento. 


Juiz Federal:- E o senhor fez esse projeto? 


Roberto Moreira Ferreira:- Eu diretamente não, mas eu tinha uma equipe de 
arquitetas que trabalhavam comigo, solicitei para elas que fizessem e que 
fizessem, além do projeto, um orçamento e junto do orçamento do projeto eu levei 
para o Fábio para aprovação dele. 


Juiz Federal:- O que tinha nesses projetos de alteração, vamos dizer assim? 


Roberto Moreira Ferreira:- Principalmente tinha uma alteração na escada, tinha 
uma escada que levava do primeiro pavimento para o segundo pavimento que era 
uma escada redonda, helicoidal, muito ruim, então tinha principalmente que tirar 
essa escada, fazer uma escada reta, acrescentar um quarto na parte de baixo, 
colocar piso, o apartamento era entregue no cimento, no contrapiso, então 
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colocar piso em todas as áreas, fazer um reparo na piscina, tinha um problema de 
infiltração que aliás tem até hoje, um problema de infiltração sério na piscina, na 
cobertura, no último pavimento, fazer uma adequação no deck lá de cima e 
colocar uma churrasqueira. 


Juiz Federal:- E de onde que vieram essas orientações pra fazer essas reformas 
específicas? 


Roberto Moreira Ferreira:- Veio para mim através do Fábio, eu creio que foi um 
pedido do doutor Léo para ele, e ele me repassou. 


Juiz Federal:- O senhor chegou a entrar em contato com o senhor ex-presidente 
ou com a senhora Marisa Letícia? 


Roberto Moreira Ferreira:- Não, nunca tive nenhum contato. 

Juiz Federal:- Com algum subordinado dele ou assessores? 

Roberto Moreira Ferreira:- Não, nada, meu contato sempre foi o Fábio. 

Juiz Federal:- E a questão da cozinha, o senhor se envolveu também? 

Roberto Moreira Ferreira:- Também me envolvi na questão da cozinha, também 
foi feito nesse pedido de escopo pra colocar armário na cozinha, armários nos 
quartos... 

Juiz Federal:- Nessa mesma ocasião? 

Roberto Moreira Ferreira:- Nesse mesmo pedido que o Fábio me fez. 

Juiz Federal:- Ah, sim. 

Roberto Moreira Ferreira:- E colocar também eletrodomésticos. Nesse intervalo 
houve uma sugestão de Paulo Gordilho para que colocasse um elevador privativo 
dentro da unidade, para facilitar o acesso entre os três pavimentos. 


Juiz Federal:- Essas reformas foram feitas todas? 


Roberto Moreira Ferreira:- Foram." 


563. Não foi explicado a ele o motivo das reformas, pois sua 
realização não era praxe na OAS Empreendimentos, sendo apenas justificado que 
"era para que fizesse para entregar para o ex-Presidente". Também reconheceu a 
autenticidade dos documentos já mencionados nos itens 388 e 389 relativamente 
às reformas e que participou da segunda visita ao imóvel em agosto de 2014, 
quando ali também estiveram Marisa Letícia Lula da Silva e Fábio Luiz Lula da 
Silva: 


"Juiz Federal:- Era praxe da OAS fazer esse tipo de reforma ou colocação de 
cozinha, armário, essas coisas? 
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Roberto Moreira Ferreira:- Desse tamanho do jeito que foi feito não era praxe, 
existia, a gente fez em algumas outras oportunidades, mas colocação de cozinhas 
comuns, desse tamanho de obra nunca tinha sido feito. 


Juiz Federal:- E quais eram as justificativas, se é que era passado alguma 
Justificativa ao senhor, para a OAS estar fazendo isso em relação a essa unidade 


específica? 


Roberto Moreira Ferreira:- Não era passada nenhuma justificativa, era para que 
fizesse para entregar para o ex-presidente, não me foi passado nenhuma outra... 


Juiz Federal:- O senhor se recorda aproximadamente quanto foi gasto nessas 
reformas e nessas cozinhas, nesses armários? 


Roberto Moreira Ferreira:- Em torno de 1 milhão e 100. 


Juiz Federal:- Tem alguns documentos no processo, projetos em que consta a 
assinatura do senhor, o senhor deve ter visto esses documentos. 


Roberto Moreira Ferreira:- Sim. 
Juiz Federal:- Reconhece a autenticidade deles? 
Roberto Moreira Ferreira:- Sim, fui eu que assinei. 


Juiz Federal:- Certo, e o senhor chegou a participar de alguma segunda visita 
nesse apartamento? 


Roberto Moreira Ferreira:- Por volta do segundo semestre, em torno de agosto, o 
Fábio me chamou novamente na sala dele, disse que teria uma nova visita na 
unidade para ver como estava indo a reforma, que dessa vez ele não iria e que eu 
combinasse de ir junto com o Paulo Gordilho. 


Juiz Federal:- E o senhor foi? 


Roberto Moreira Ferreira:- E assim fui, combinei com o Paulo Gordilho, ele 
combinou tudo e nós fomos novamente. 


Juiz Federal:- Por volta de quando o senhor falou? 
Roberto Moreira Ferreira:- Agosto, fim de agosto de 2014. 
Juiz Federal:- E quem o senhor encontrou lá na unidade? 


Roberto Moreira Ferreira:- Dessa vez eu encontrei dona Marisa e um filho dela, 


que eu não sabia à época quem era, nem o nome dele, vim a saber depois que era 
o Fábio. 


Juiz Federal:- E o que foi conversado nessa visita? 


Roberto Moreira Ferreira:- Eu também não acompanhei, da mesma forma que a 
primeira visita, excelência, eu fiquei junto, nessa segunda visita tinha mais gente, 
inclusive tinha os engenheiros da Tallento também, outras pessoas que 
trabalhavam comigo, o próprio Igor que eu pedi sempre que estivesse comigo, e 
eu fiquei junto com eles e o doutor Léo foi fazendo a apresentação da unidade do 
Jeito que estavam as obras.” 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=70... 132/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


564. Declarou ainda que não presenciou qualquer discussão sobre o 
preço das reformas na ocasião e que também não foi feito nenhum pagamento pelo 
ex-Presidente e por sua esposa realtivamente aos custos da reforma. Também não 
houve qualquer afirmação deles de que não ficariam com o imóvel: 


"Juiz Federal:- E houve alguma discussão, o senhor presenciou alguma discussão 
sobre a questão do preço dessas reformas, dessas cozinhas? 


Roberto Moreira Ferreira:- Não, nunca. 

Juiz Federal:- O senhor tem conhecimento se houve algum pagamento de valores 
da parte do ex-presidente ou da senhora Marisa Letícia, relativamente aos custos 
dessas reformas ou dessa cozinha? 

Roberto Moreira Ferreira:- Não foi feito nenhum pagamento. 

Juiz Federal:- Quem pagou essas reformas? 

Roberto Moreira Ferreira:- A própria OAS Empreendimentos, dentro do próprio 
centro de custo do próprio empreendimento como foi feito durante a execução do 


prédio mesmo, do próprio empreendimento Solaris. 


Juiz Federal:- O senhor presenciou alguma conversa, ouviu alguma coisa de que 
o ex-presidente ou a senhora Marisa Letícia não iriam ficar com esse imóvel? 


Roberto Moreira Ferreira:- Não.” 


565. Também confirmou que as reformas continuaram mesmo após a 
visita em agosto de 2014: 


"Juiz Federal:- Foi indagado aqui pelo Ministério Público, mas não ficou clara a 
sua resposta, depois de agosto de 2014 o senhor recebeu alguma orientação 
“Parem as reformas, não precisa mais fazer”? 

Roberto Moreira Ferreira:- Não, nada. 


Juiz Federal:- Não? 


Roberto Moreira Ferreira:- As reformas continuaram até creio que outubro e 
terminaram." 


566. Também admitiu que o imóvel jamais foi posto a venda pública 
pela OAS Empreendimentos: 


"Juiz Federal:- Esse apartamento triplex, o senhor tem conhecimento se ele foi 
colocado em algum momento para venda pública pela OAS? 
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Roberto Moreira Ferreira:- Não, nunca foi posto à venda." 


567. À semelhança de Paulo Roberto Valente Gordilho, negou, 
porém, que tivesse conhecimento do motivo pelo qual a OAS Empreendimentos 
realizou essas reformas no apartamento. Negou ainda que tenha participado ou tido 
conhecimento de qualquer acerto de corrupção envolvendo o imóvel ou as 
reformas. 


568. Foi também interrogado o acusado Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros, Diretor da Área de Óleo e Gás da Construtora OAS entre 2003 a 2014 
(evento 869). Já foi ele condenado criminalmente por crimes de corrupção e 
lavagem de dinheiro na ação penal 5083376-05.2014.404.7000, com cópia da 
sentença no evento 847. 


569. Ele prestou o depoimento em condições similares a de José 
Adelmário Pinheiro Filho. 


570. Declarou inicialmente que pretendia colaborar com a Justiça, 
mesmo sem um acordo formal de colaboração, embora também tenha afirmado 
que pretende celebrar um. 


571. Diante da intenção manifestada pelo acusado, este Juízo, apesar 
de lhe assegurar o direito ao silêncio, ressalvou que, mesmo sem acordo, 
responderia o acusado por crime de denunciação caluniosa caso atribuísse 
falsamente crime a outrem. Afinal, acusados, embora não respondam pelo crime 
de falso testemunho do art. 342 do CP, não estão imunes à responsabilização por 
denunciação caluniosa do art. 339 do CP. 


572. Em seu depoimento, em síntese, confirmou o esquema 
criminoso que vitimou a Petrobrás, o ajuste fraudulento de licitações da Petrobrás, 
o pagamento sistemático de propinas a agentes da Petrobrás e a agentes políticos, 
com a repartição da propina. 


573. Confirmou inclusive o pagamento da propina nos contratos da 
Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST) e Refinaria Presidente Getúlio 
Vargas (REPAR). 


574. Teve contato com Alberto Youssef, Pedro José Barusco Filho, 
Renato de Souza Duque e João Vaccari Neto sobre o acerto e pagamento de 
propinas em contratos da Petrobrás. 


575. As propinas eram calculadas em torno de 2% do valor dos 
contratos. 


576. Transcrevem-se trechos: 


"Juiz Federal:- O Ministério Público faz uma afirmação de que havia ajustes de 
licitação, de resultados de licitação entre diversas empreiteiras, inclusive que 
desses ajustes participaria a OAS, o senhor confirma, isso acontecia ou não 
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acontecia? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Acontecia, excelência, se o senhor me 
permitir eu posso fazer um breve relato de como isso ocorreu. 


Juiz Federal:- Certo. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Existia um grupo de empresas, 9 
empresas, que dominavam as concorrências da Petrobras no que diz respeito às 
obras industriais, quando eu falo obras industriais são as obras da área de refino, 
um grupo de 9 empresas, essas 9 empresas direcionavam as cartas convites em 
cumplicidade com alguns agentes da Petrobras, os diretores da área de 
abastecimento e da área de serviços, e nós estávamos fazendo um esforço muito 
grande para participar dessas concorrências, já haviam se passado 3 anos onde 
nós não éramos convidados para esse tipo de concorrência, foi aí que nós fizemos 
uma ação através de Léo, ele me cobrava para viabilizar a diretoria, que não 
tinha nenhuma obra nessa área industrial, e ao mesmo tempo nós comentávamos 
que estávamos em dificuldades por conta desse domínio dessas 9 empresas no que 
diz respeito a essas concorrências. Léo fez uma ação junto ao governo federal, 
porque ele tinha a competência para isso, não era minha a competência para 
isso, pelas relações que ele tinha com o governo federal, e a partir daí nós fomos 
convidados em 2006, último trimestre de 2006, nós fomos convidados para a 
carteira de gasolina da Repar e nos associamos a uma empresa que não fazia 
parte desse grupo de 9 empresas, nos associamos à Etesco, um consórcio onde 
nós tinhamos 70%, a Etesco 30%, a Etesco era uma empresa tradicional de boa 
reputação na Petrobras, então nos associamos a essa empresa e começamos a 
fazer nossa proposta. Quando o mercado soube, esse mercado de 9 empresas 
soube que nós estávamos realmente orçando, por que eles sabiam? Porque os 
fornecedores sabiam que nós estávamos fazendo cotação e é comum as 
empreiteiras saberem quem está orçando firmemente porque fazem cotações com 
esses fornecedores, a partir daí eles sentiram que nós poderíamos incomodá-los, 
foi aí que Léo teve um contato com Ricardo Pessoa, ele falou "Olha, nós vamos 
participar dessa concorrência! eles se sentiram ameaçados, o fato é nós 
estávamos, eu me lembro bem desse fato porque foi um fato muito marcante, nós 
estávamos numa reunião de comitê executivo que nós tinhamos mensalmente na 
OAS, por volta de 21 a 22 horas, o senhor Ricardo Pessoa ligou para Léo dizendo 
'Olha, vamos marcar um encontro hoje, agora', eu estava presente, Léo falou 
Vamos lá', nós fomos num jantar num restaurante chamado Bar Des Artes, no 
Itaim, em São Paulo, esse restaurante era muito conhecido na época, nós lá 
chegamos por volta das 22 horas, esse restaurante, hoje tem um prédio no local 
onde era esse restaurante, mas muito conhecido, Bar Des Artes, no Itaim; lá 
encontramos com Ricardo, Márcio Faria, e aí eles nos fizeram uma proposta de 
participarmos com eles no consórcio, essa discussão durou umas duas, três horas, 
eu sei que nós fomos os últimos a sair desse jantar, desse restaurante, por isso que 
o fato é marcante. A partir daí, eles nos ofereceram 24% do consórcio, onde a 
Odebrecht teria 51%, a UTC 25, nós ficamos com 24, posteriormente nós 
tratamos com a Etesco que tinha 30% desses 24, ia ficar com 6, poucos por cento, 
e acertamos a saida da Etesco, ficamos sozinhos nesse consórcio com 24% e 
liderança da Odebrecht. O fato é que naquela oportunidade nos foi dito, tanto por 
Márcio Faria quanto por Ricardo Pessoa, que nós teríamos que contingenciar na 
proposta 2% para atender a compromissos políticos, entendemos que ali teria 
agentes públicos e agentes políticos, não sabíamos quem porque estávamos ainda 
iniciando nesse processo, e que as propostas de cobertura para essa concorrência 
já estariam organizadas. 


Juiz Federal:- Isso foi informado na reunião? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Foi informado nesse encontro. O fato é 


que tinham outros pacotes na Repar, tinha o pacote do Coque, o pacote do Off- 
site da Repar, onde o pacote do Off-site tinha o consórcio da Mendes Júnior, Setal 
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e Promon, e o pacote do Coque ficou com a Camargo Correa, então esses três 
pacotes as empresas mutuamente, fizeram coberturas mútuas, o fato é que esses 
três pacotes foram ganhos por essas empresas que eu lhe relacionei. Nós 
assinamos esse contrato da Repar em 30 de agosto de 2007, valor aproximado aí 
de 2 bilhões, e com aditivos aproximadamente de 2 bilhões e 400, essa obra durou 
de 2007 a 2012 aproximadamente, o fato é que para fazer os pagamentos das 
vantagens indevidas a esses agentes foi feito no instrumento de construção de 
consórcio, tinha um aditivo que dizia o seguinte, vamos pagar um fee ded 
liderança, o consórcio pagaria um fee de liderança para a Odebrecht no valor 
de... Houve dois aditivos no caso, o valor final para a Odebrecht ficou na faixa de 
33 milhões e meio e para a UTC 20 milhões e meio, a UTC tinha 25% e tinha um 
fee de liderança, então a somatória desses dois fee de liderança totalizaram 54 
milhões aproximadamente, esses foram os valores que o consórcio repassou para 
o caixa da Odebrecht, para o caixa da UTC, para atendimento de vantagens 
indevidas a agentes públicos e políticos, nós imaginávamos quais seriam esses 
agentes, mas não tivemos conhecimento de quanto foi para cada agente público e 
para cada agente político, nem a forma como isso foi feito. Isso é só um resumo e 
estou aberto aí a qualquer esclarecimento. 


Juiz Federal:- O senhor mencionou que o senhor Léo Pinheiro teria feito uma 
ação junto ao governo federal para que a OAS fosse convidada... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Exatamente. 
Juiz Federal:- O senhor pode esclarecer que ação foi essa? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Olhe, essa ação, o Léo tinha uma ligação 
forte com o partido que governava o país na época, em 2005, 2006, que era o PT, 
e ele tinha, ele tinha, eu diria que um ativo político diferenciado com esse partido. 


Juiz Federal:- Mas o senhor sabe o que ele fez exatamente, não? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O que ele fez foi pedir, porque estava 
tendo um bloqueio para que nós não fôssemos convidados, embora nós já 
tivéssemos um cadastro na Petrobras, já tinhamos o CSC, já éramos cadastrados, 
só que essas empresas direcionavam, direcionavam... 


(.::) 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Aí o que acontece, esse grupo de 9 
empresas a partir desse momento passou a ser 10 com a inclusão da OAS, e a 
partir daí, logo em seguida, virou um grupo de 16 empresas, por que esse grupo 
aumentou tanto? Pelo volume de investimentos que a Petrobras tinha no seu 
planejamento estratégico para investir na área de refino, as refinarias brasileiras 
estavam há mais de 20 anos sem investimentos, então em função disso houve um 
fluxo, uma demanda muito grande de obras, e esse clube que era de 10 empresas, 
era 9, passou a 10, então 16. 


Juiz Federal:- E o senhor passou a participar ou alguém da OAS passou a 
participar desses acertos em licitação em outros contratos? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Olha, nós tivemos, eu participei de 
algumas, alguns ajustes, e teve um colega meu também que dava sequência a 
esses ajustes, eu me lembro que logo em seguida teve um grande pacote de obras, 
de obras tanto no Comperj quanto na Rnest, e se quisermos já mudar para a 
Rnest, se o senhor me permitir... 


Juiz Federal:- Sim. 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=70... 


136/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Completar a minha descrição. Isso foi em 
2007. Em 2008 teve algumas reuniões desse grupo de empresas, de 16 empresas, 
eu me lembro que eu conversei, tive uma conversa prévia com o Márcio Faria no 
sentido de que nós nos habilitássemos para irmos juntos, nós e a Odebrecht, em 
alguns pacotes a serem definidos na Rnest, estaria mais distante. 


Juiz Federal:- Na Rnest, sim. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- E, assim, decidimos que se tivesse algum 
pacote na Rnest nós iríamos juntos, por que definimos com a Odebrecht? Porque 
na verdade existia naquela oportunidade uma afinidade empresarial e até de 
pessoas também. 


Juiz Federal:- Certo. Houve ajustes nessas licitações da Rnest? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Houve ajustes... 


Juiz Federal:- Ajustes que eu estou dizendo de empresas combinarem resultados 
de licitação, não de se consorciarem. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu me lembro que dos 3 pacotes que 
foram simultaneamente lançados, nós escolhemos os pacotes da UDA, HDT» e 
UGH, foram 2 contratos, a Camargo Correia optou pelo Coque e a Queiroz 
Galvão e IESA optaram pelos Off-sites, as tubovias, e esses três grupos também 
fizemos coberturas mútuas no sentido de burlar a licitação, e assim foi feito, essas 
empresas assinaram os contratos. 


Juiz Federal:- O senhor mencionou que houve essa informação do consórcio 
Conpar, de valores que seriam contingenciados para pagamento de propinas a 
agentes públicos, houve também nos demais contratos? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Houve. 


Juiz Federal:- Havia uma regra mais ou menos fixa em relação a esses 
pagamentos? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu diria que não era uma regra fixa, 
dependia, por exemplo, esses dois contratos são contratos de valores maiores, 
então o valor contingenciado foi em torno de 2% dos dois contratos. 


Juiz Federal:- Do Rnest o senhor está falando? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Rnest 2% também, ficou contingenciado. 


Juiz Federal:- E em relação a esse contrato, o senhor já tinha mais informação a 
respeito de como isso era, quem eram os destinatários, como era dividido? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Excelência, o que ficou claro a partir do 
momento que nós assinamos o contrato da Repar é que os agentes da Petrobras 
que atuavam nesse trabalho eram as diretorias de serviço e abastecimento, no 
caso o senhor Renato Duque, diretor de serviços, e o senhor Paulo Roberto, 
abastecimento, aliado ao Pedro Barusco que era uma pessoa de gerência 
executiva, quase ao nível de diretor, que atuava na área de serviços, então esses 
três aí ficou claro, embora nesses dois contratos nós da OAS não tratamos com 
nenhum deles esses valores, por quê? Porque tinha uma liderança forte que era a 
liderança da Odebrecht, a Odebrecht é uma empresa que já atuava nesse setor há 
muito mais tempo do que nós, então esses agentes tinham a preferência de 
atuarem com a Odebrecht do que com uma empresa iniciante, que éramos nós, 
não estou querendo tirar a nossa responsabilidade do fato. 
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Juiz Federal:- O senhor mencionou que havia uma destinação política também. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Tinha. 
Juiz Federal:- O senhor pode esclarecer? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- No caso da Rnest ficou muito claro e foi 
dito por Márcio Faria, e assim foi feito, que ele havia estabelecido um valor 
absoluto, ao invés de ele falar em percentual por se tratar de uma obra de grande 
valor, esses dois contratos da Rnest totalizaram 4,7 bilhões aproximadamente, nós 
tinhamos 50%, mas a liderança era da Odebrecht, e ele, Márcio, havia acertado 
um valor de 72 milhões para pagamento de vantagens indevidas onde cada 
empresa arcaria com 36 milhões; desses 72 o consórcio, através de distribuição 
de dividendos, distribuiu para a Odebrecht 36, para a OAS 36, onde quais seriam 
as responsabilidades de cada empresa? A Odebrecht se encarregou das 
responsabilidades com relação aos agentes da Petrobras, onde se chamava que 
tinha casa 1, casa 2, eu entendi, não me foi dito, mas era muito perceptível que 
casa 1 era a diretoria de serviços e casa 2 a diretoria de abastecimento, que já 
tinha uma relação antiga de confiança, de segurança, e por conforto tanto da 
parte da Odebrecht por conta desses agentes da Petrobras, eles continuaram 
preservando da forma que vinha sendo feito. 


Juiz Federal:- Mas, assim, por exemplo, o senhor nunca tratou com o senhor 
Paulo Roberto Costa sobre esses pagamentos? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nunca tratei com o senhor Paulo 
Roberto Costa. 


Juiz Federal:- Com o senhor Alberto Youssef? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Alberto, aí eu vou entrar no detalhe, aí 
vou entrar no detalhe, então, dos 36 milhões da OAS o que ficou estabelecido por 
Márcio Faria, Márcio Faria me disse o seguinte 'Olha, para o PP..' ele me disse 
que tinha estado com o Janene, eu não conheci o senhor José Janene, jamais 
podia ter estado com ele, não conheci, não era minha atribuição, nunca foi minha 
atribuição dentro da empresa tratar com agentes políticos, parlamentares, não 
tem registro de que eu tenha tratado, não era minha função, então ele esteve com 
José Janene, estabeleceu que 13 milhões e meio para o PP seria pago via Alberto 
Youssef, o senhor Márcio Faria me apresentou o senhor Alberto Youssef no Café 
Starbucks do Shopping Eldorado, anexo à torre da Odebrecht que tinha ao lado, 
ele me apresentou e disse o seguinte 'Olha, tem que pagar..., era época de 
campanha majoritária, 2010, porque nós assinamos o contrato da Rnest em 
dezembro de 2009, logo em seguida veio a eleição, vieram as eleições 
majoritárias, "Então nós temos que pagar esses 13 milhões do PP esse ano de 
2010, durante a campanha', isso no primeiro trimestre; me apresentou no 
primeiro trimestre o senhor Alberto Youssef nesse Café Starbucks, e aí nós 
estabelecemos que para atender aquele cronograma de 13 milhões e meio seriam 
aproximadamente 9 parcelas de 1 milhão e meio que totalizariam esses 13 
milhões e meio, essas parcelas começaram a ser pagas a partir de maio de 2010, 
eu apresentei posteriormente a pessoa que cuidava disso na OAS ao senhor 
Alberto Youssef, logo depois, uma ou duas semanas depois, no mesmo Café 
Starbucks, para que fosse operacionalizado, isso depois de eu ter comunicado à 
empresa, porque doação para partidos quem define a forma é a empresa. 


(.::) 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Então eu estou falando dos 36 milhões 
que ficou a nosso cargo, então 13 milhões e meio foi determinado pelo líder do 
consórcio, depois da conversa com o Janene, que seria para o PP 6 milhões e 
meio seria para o PSB, campanha de Eduardo Campos, 2010, ao governo de 
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Pernambuco. Márcio me apresentou ao Aldo Guedes na sede da Odebrecht que 
fica nessa torre anexa ao shopping Eldorado, e naquela oportunidade ficou 
acertado que nós pagaríamos, a OAS pagaria 6 milhões e meio através de 
fornecedores para a campanha de 2010 do Eduardo Campos, PSB. Em conversa 
com Léo ele me disse 'Olha, eu vou estar com Fernando Bezerra e vou ratificar 
isso aí, vou ver como é que é', a informação que eu tive depois, de Léo, que ele 
falou 'É para proceder dessa forma realmente”, então procede a orientação dada 
por Márcio Faria, então... 


Juiz Federal:- E para a diretoria de serviços, o senhor tem conhecimento se teve 
pagamento? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Aí é onde está, 13 milhões e meio mais 6 
milhões e meio totalizam 20, para os 36 sobraram 16 milhões para o PT, e assim 
foi feito, Léo esteve em contato com João Vaccari e ficou decidido que 16 milhões 


de reais, por conta da nossa parte na Rnest, seriam para o PT. 


Juiz Federal:- O senhor nunca tratou esse assunto, por exemplo, com o senhor 
Renato Duque? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nunca tratei com o senhor Renato 
Duque. 


Juiz Federal:- Com Pedro Barusco? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nunca, esses dois contratos nunca tratei. 


Juiz Federal:- Nos outros contratos que a OAS teve com a Petrobras teve também 
pagamentos de propina? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Teve. 


Juiz Federal:- Não precisa entrar tanto em detalhes porque não são bem objetos 
desse processo. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Teve tanto para agentes da Petrobras 
quanto para agentes políticos. 


Juiz Federal:- Perfeito. Aí a minha indagação, nesses contratos o senhor disse 
que não teve contato direto com o senhor Renato Duque? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nesses dois não. 
Juiz Federal:- Nesses dois? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nesse assunto não, era atribuição do 
líder. 


Juiz Federal:- Nos outros contratos, o senhor chegou a ter contato com algum 
deles? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu tive, Pedro Barusco. 
Juiz Federal:- Pedro Barusco? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Pedro Barusco. 


Juiz Federal:- E com o senhor Renato Duque? 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=70... 


139/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- E depois ratificado pelo o senhor Renato 
Duque. 


Juiz Federal:- Sobre a vantagem indevida? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Sobre a vantagem indevida, eu estive com 
Pedro Barusco e depois uma conversa com Renato Duque, ele falou “Não, é para 
proceder dessa forma”. 


Juiz Federal:- O senhor chegou a ter contato também direto com o senhor João 
Vaccari? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Tive, tive vários contatos com o senhor 
João Vaccari para tratar desses assuntos e outros, que eu posso... Não faz parte 
do processo, mas tive. 


Juiz Federal:- Do João Vaccari, o senhor teve contatos com ele envolvendo 
repasses de vantagem indevida? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Também. Porque no caso da Rnest o 
senhor João Vaccari, como foi estabelecido um valor fixo e eles queriam sempre 


percentuais em cima do valor do contrato, uma loucura isso porque era um 
contrato de 6 bi aproximadamente. 


(.::) 


Defesa:- Muito bem, aí o senhor falou de 16 milhões de vantagens indevidas para 
o PT. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Para o PT. 

Defesa:- Quem cuidou disso? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ao PT era dado um tratamento 
diferenciado, por quê? Justamente por ser um partido que tinha, eu digo, maiores 
valores envolvidos, esses partidos que foram citados aí eu tenho pouco 
conhecimento de que eles tenham tido muitos valores envolvidos, o PSB e PP 


agora o PT tinha, tinha porque era sabido por todos que alguns outros contratos 
tinham valores, eu não sei exatamente quais, não posso afirmar. 


Defesa:- Quem cuidou do pagamento desses 16 milhões, quem controlou isso? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Quem controlava era Léo. 
Defesa:- Léo? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O caixa único do PT era controlado por 
Leo. 


Defesa:- Certo, e quem operacionalizou, o senhor tem conhecimento? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Quem operacionalizava era essa área de 
controladoria.” 
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577. Relativamente ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
afirmou que nunca teria tratado com ele sobre propinas. José Adelmário Pinheiro é 
quem mantinha relacionamento com o ex-Presidente. Relatou, porém, que ouviu, 
em 2014, de José Adelmário Pinheiro Filho que prejuízos que a OAS teria tido 
com obras da BANCOOP e ainda com reformas no apartamento triplex e no sítio 
de Atibaia seriam debitados dos créditos do Partido dos Trabalhadores com 
vantagem indevidas, inclusive oriundas de contratos da Petrobrás. Transcreve-se: 


"Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu me lembro numa viagem 
internacional a trabalho que eu tive com o Léo, em meados de 2014, eu já era da 
área internacional, e numa dessas viagens ele me relatou que tinha tido um acerto 
com João Vaccari no sentido de compensar prejuizos que a empresa estava tendo, 
a OAS estava tendo, com alguns eventos, 4 eventos, ele me relacionou na época, 
que foram eventos da, os prejuizos tido com as obras do Bancoop que a OAS 
Empreendimentos, não me falou que prejuizos eram esses, me falou da reserva de 
um apartamento triplex no Guarujá para o ex-presidente Lula, me falou de 
reformas que estava executando nesse apartamento triplex, me falou também de 
reformas que estava fazendo no sítio de Atibaia que também seria do presidente 
Lula, e que isso tinha causado prejuizos milionários e como ele, Léo, 
administrava uma conta do PT como um todo, não só obras da Petrobras, mas 
como outras obras, aí não me vem ao caso, ele tinha feito uma compensação com 
relação a esses prejuízos causados nesses 4 eventos, como eu já estava fora, em 
14 de fevereiro eu assumi a área internacional, isso já tinha mais de 6 meses, 
então eu ouvi aquilo e não entrei no mérito, até porque fugia a... 


Juiz Federal:- Mas quem lhe deu essa informação foi o senhor Léo Pinheiro? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não, isso foi na viagem que nós fizemos 
internacional e ele me reportou isso aí, que tinha feito essa compensação, os 
prejuizos eram milionários que houve o acerto, se fossem valores menores não 
teriam feito. 


Juiz Federal:- E tinha mais alguém quando teve essa conversa? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não, nós estávamos viajando, uma 
viagem, viajava muito na área internacional, Africa, Caribe...” 


578. Ressalve-se, como admitido pelo acusado, que o seu 
conhecimento é indireto acerca da utilização de recursos de propinas em benefício 
do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


579. O acusado Fábio Hori Yonamine, em seu depoimento judicial 
(evento 816), declarou que assumiu a Presidência da OAS Empreendimentos em 
janeiro de 2014. Antes, entre 2008 a 2011, teria exercido o cargo de Diretor 
Financeiro da mesma empresa e no interlúdio cargo em outra empresa do grupo. 


580.  Confirmou aspectos gerais da transferência dos 
empreendimentos da BANCOOP para a OAS Empreendimentos, inclusive o 
Residencial Mar Cantábrico, depois denominado de Condomínio Solaris, que os 
antigos cooperados tiveram que realizar novos contratos com a OAS 
Empreendimentos e realizar pagamentos de complementos financeiros. 
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581. Transcreve-se: 


"Juiz Federal:- Aquela pessoa que era cooperado da Bancoop, quando ela se 
tornou daí cliente da OAS, ela tinha necessidade de continuar efetuando 
pagamentos? 


Fábio Hori Yonamine:- É. Dentro daquela opção, se ela optou por permanecer, 
exerceu a opção de permanecer com a unidade ela assinaria, assina uma 
promessa de compra e venda e torna-se cliente, a partir desse momento ele faz os 
pagamentos conforme tinha sido combinado anteriormente. 


Juiz Federal:- E eles tiveram que fazer pagamentos, aqueles que assinaram esses 
contratos, ou teve caso em que não houve necessidade de nenhum pagamento? 


Fábio Hori Yonamine:- Em todos os casos houve interrupção da construção ou a 
obra não tinha avançado, então não fazia sentido econômico para a OAS 
simplesmente assumir essa obrigação sem ter uma contrapartida dos antigos 
cooperados, agora clientes, então em todos os casos houve um complemento. 


Juiz Federal:- Houve um complemento? 
Fábio Hori Yonamine:- Isso. 


Juiz Federal:- E a partir do momento em que a OAS assumiu essas obras, aqueles 
antigos cooperados passaram a ter, vamos dizer, unidades individualizadas ou 
permaneceram com uma cota? 


Fábio Hori Yonamine:- Não, a partir do momento em que houve o encerramento 
dessa seccional eles passaram a ter um relacionamento com a empresa, então ela 
assina uma promessa de compra e venda que vincula tanto a empresa quanto o 
agora então cliente a uma determinada unidade." 


582. Negou ainda que tivesse conhecimento de que o apartamento 
164-A, triplex, do Condomínio Solaris, estava destinado ao ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Afirmou que José Adelmário Pinheiro Filho nunca teria lhe 
pedido que reservasse a referida unidade, mas admitiu que José Adelmário 
Pinheiro Filho lhe solicitou que realizasse uma reforma no apartamento e depois 
organizasse uma visita ao triplex em fevereiro de 2014 na qual também estariam 
ele, José Adelmário Pinheiro Filho, o ex-Presidente e sua esposa. O acusado 
reconhece que estava na visita e que a acompanhou, permanecendo, porém, na 
"retaguarda". Confirmou que era uma reforma "totalmente atípica", mas que não 
obteve explicação de José Adelmário Pinheiro Filho do motivo. Também declarou 
que não presenciou ou teve conhecimento de qualquer discussão a respeito da 
diferença do preço do apartamento ou do custo da reforma com o ex-Presidente e 
sua esposa. 


583. Paulo Tarciso Okamoto, Presidente do Instituto Lula, foi 
acusado somente por crime de lavagem de dinheiro relacionada exclusivamente ao 
pagamento das despesas de armazenamento pelo Grupo OAS do acervo 
presidencial junto à empresa Granero Transportes S/A. 
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584. Apesar disso, em seu interrogatório judicial (evento 869), fez o 
seguinte relato sobre o que teria conhecimento em relação ao apartamento 164-A, 
triplex, do Condomínio Solaris: 


"Ministério Público Federal:- O senhor pode ficar, até facilita para a gente 
acompanhar, eu tenho aqui uma cópia. 


Paulo Tarciso Okamotto:- Acho que era bom tentar esclarecer um pouquinho 
antes de chegar nessa data, doutor. É o seguinte, bom, eu acho que é público e 
notório que eu sou amigo do presidente Lula e da família do presidente Lula, e 
além de amigo eu sou militante também do partido dos trabalhadores há muitos 
anos, enfim, fui sindicalista, eu tenho uma jornada aí de luta política durante 
muitos anos, então eu gostaria de colocar que quando é eu tenho notícia pela 
primeira vez desse apartamento do Lula, que depois virou esse chamado triplex, 
quando o morre um companheiro nosso, chamado Satall, que fazia o imposto de 
renda do presidente, dona Marisa, que me conhecia e sabia que eu fazia imposto 
de várias pessoas, fazia de amigos né, então ela me pede pra ajudar no imposto 
de renda dela, isso já em 2000, então de 2000 até 2010, durante muitos anos eu 
fiz o imposto de renda da dona Maria ou do casal Luiz Inácio Lula da Silva, e 
quando se fazia o imposto em 2006 aparece pela primeira vez então o lançamento 
no imposto de renda dessa cota, que a dona Marisa tinha adquirido em 2005 uma 
cota de participação do apartamento tipo 141 e tudo mais, e durante vários anos, 
a gente lança todo ano, junta os documentos, vai atrás daqueles negócios que 
todo mundo já sabe como que faz imposto de renda e lança esse negócio; bom, 
isso vai até 2010, estamos lançando isso no imposto de renda, quando é que eu 
tenho notícia, eu tenho notícia do apartamento, por volta de 2011, final de 2011 
ao final de 2012 o Lula se encontrava doente, o presidente já estava doente, eu 
lembro que ele estava doente, alguém da OAS ligado à área comercial da OAS me 
procura dizendo aOlha, eu queria um contato com a dona Marisaa, eu falei 'Para 
que vocês querem contato com a dona Marisa?" 'Não, nós queremos tirar uma 
orientação, queremos discutir com ela algumas orientações", aí eu recebi a pessoa 
e então essa pessoa me explicou o seguinte, de que a dona Marisa não tinha 
assinado o termo de adesão para continuar com o apartamento que ela tinha 
anteriormente adquirido e que se ela não... Mas, como ela não tinha assinado, 
queria saber se ela mantinha interesse em comprar o apartamento que ela tinha 
anteriormente adquirido, e ele me explicou mais, ele falou "Olha, esse 
apartamento não é nem o apartamento melhor no prédio, a vista dele não é uma 
vista que está voltada para o mar, mas você conversa com ela porque nós 
queremos saber se ela tem, apesar de não ter assinado, se ela mantém o interesse 
de comprar esse apartamento”, eu perguntei 'Mas ela não assinou, e o que 
acontece?” ele explicou que os valores que ela teria pago estavam corrigidos, que 
ela poderia receber esse valor de volta, na época ia esperar 12 meses para 
receber de volta, ia receber em 36 meses, mas como ela não tinha assinado se 
mantinha o direito dela, e que ela poderia aproveitar esse crédito para comprar o 
próprio apartamento que estava disponível ainda ou outro apartamento que ela 
quisesse no prédio, ou mais ainda, ele falou que ela poderia usar esse crédito 
para comprar um outro apartamento em qualquer outro empreendimento da OAS 
Empreendimentos, bom, eu falei 'Eu vou tentar falar com a dona Marisa". Fui 
falar com a dona Marisa, aí falei 'Dona Marisa, tem um rapaz da OAS que deseja 
conversar com senhora para pegar uma orientação, que a senhora não 
assinou... repetindo, 'A4 senhora não assinou, e se a senhora não assinar a 
senhora perde o direito, e ele quer saber agora se a senhora mantém interesse, 
mesmo não tendo assinado o apartamento está vago, se a senhora quiser eles 
ainda garantem que a senhora pode comprar' e tudo mais, naquela ocasião ela 
falou que ela já tinha pago até 2006, se eu não me engano, e depois que já tinha 
pago mais 20 parcelas de não sei que lá que era complementação, que o prédio 
era pra ser entregue em 2008, que aquele prédio já tinha, sabe, toda hora o 
pessoal enrolava ela, e que, eu falei 'Mas a senhora tem que ir lá assinar”, ela 
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falou 'Não vou assinar nada, não vou assinar mais nada, vou deixar assim, depois 
a gente vê como resolve, estou com a cabeça quente”, e realmente, era um 
momento que o marido estava enfrentando uma luta contra o câncer, não era o 
caso de falar, então 'A senhora não quer conversar com ele, não quer fazer um 
acordo?', 'Não', 'A senhora libera, então a senhora tem que liberar o apartamento 
para os caras venderem, porque não pode guardar esse negócio se não tiver o 
termo de adesão”, ela falou 'Pode liberar então, se o apartamento não é melhor 
pode liberar”, eu peguei e dei o informe para a pessoa que me foi procurar da 
OAS Empreendimentos, então essa foi uma coisa que aconteceu em final de 2011, 
2012, certo? 


Ministério Público Federal:- Em 2014, para a gente chegar à pergunta, senhor 
Paulo... 


Paulo Tarciso Okamotto:- Não, mas na sucessão, antes de 2014 tem 2013. Em 
2013 alguns momentos eu encontro com Léo por conta das nossas palestras ou 
encontro com ele em algum lugar e ele fala 'Precisa avisar lá à família do 
presidente se eles têm interesse em ficar com algum imóvel lá no prédio, porque 
está em acabamento o prédio, se tiver interesse a hora é agora', bom, aí me 
parece que o presidente Lula marcou com o Léo uma conversa e estava em 
conversando em dezembro, final de 2013, deve ser, ou novembro ou dezembro de 
2013, eu não tenho muito certo porque tinha uma palestra em novembro, mas foi 
nessa ocasião, nessa ocasião eles tiveram uma reunião lá no Instituto, no final da 
reunião o doutor Léo convidou ele para conhecer o empreendimento, eu estava ali 
na reunião eu vi, comecei a presenciar a conversa deles lá, então o Léo estava 
explicando para o presidente Lula o seguinte, o prédio tinha ficado bonito, uma 
fachada bonita, amarela, não sei o que lá e não sei que, e que o apartamento 
tinha ficado maravilhoso e tal, que tinha um triplex que tinha uma vista 
extraordinária para a praia do Guarujá e que era uma coisa muito bonita, que o 
presidente precisava conhecer, que 'O senhor precisava conhecer' e tudo mais, e o 
presidente ouvindo aquilo lá ele 'Léo, mas o que tem nesse triplex?" , ele 
descreveu que no triplex tinha parece que no primeiro, nas salas, embaixo tinha 
sala, acho que no segundo andar tinha quarto e talvez, lá em cima tinha piscina, 
não sei que lá, mas que era muito bonito; bom, aí descrevendo, e o Lula até me 
comentou 'Mas como é que eu vou frequentar um apartamento de Guarujá, como 
é que eu vou frequentar?', ele até comentou que há muitos anos ele não vai em 
restaurante, há muitos anos ele não vai ao cinema, muitos anos ele não vai a um 
teatro, quer dizer, há muitos anos ele né, passou todo o tempo lá no governo sem 
poder frequentar esses lugares porque sempre que frequenta ele acaba trazendo 
transtorno para quem está no evento e tal, e ele falou 'Eu fico imaginando eu indo 
num...” mas o fato é que o doutor Léo acho que convenceu a ele a conhecer o 
empreendimento. Na oportunidade, eu perguntei para ele 'Doutor Léo, quanto que 
está o metro quadrado do apartamento lá em Guarujá?” ele falou "Olha, está por 
volta de 7 a 8 mil reais, eu não sei muito bem o valor, mas está...” eu falei 'Mas 
está caro, né?', ele falou 'E, está caro porque está tendo muita procura, porque 
você não sabe, mas vai ter muito investimento do pré-sal lá na baixada e está 
valorizando muitos imóveis lá”, que esse imóvel seria muito bom inclusive para 
fazer investimento, aí eu peguei e falei 'Bom, mas está caro né, de qualquer 
forma”, eu falei pra ele 'Mas, doutor Léo, se o presidente Lula quiser adquirir 
qualquer imóvel, qualquer apartamento, o presidente tem que pagar o preço de 
mercado', 'Ah, claro, claro, claro" Bom, aí foram embora, aí acho que em 
fevereiro de 2014, uma coisa assim, eu soube, ele me falou que foi visitar lá o 
empreendimento e depois que ele foi visitar o empreendimento eu perguntei se ele 
tinha gostado desse empreendimento ele falou "Olha, realmente não tem como...', 
ele reclamou lá de sauna, que tinha um buraco na sauna, reclamou que tinha um 
espaço que ninguém usava, enfim, ele falou 'Mas realmente não tem como eu ficar 
no apartamento porque não tem como... Como é que eu vou usar aquele 
apartamento, só se eu for na praia dia de quarta-feira', eu tinha subentendido de 
que esse apartamento não seria mais, não teria mais interesse, aí fui surpreendido 
depois pelas histórias que foram no apartamento, que o apartamento ia ser 
entregue, que era um triplex, coisas desse tipo." 
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585. Apesar de causar certa estranheza que, segundo o afirmado por 
Paulo Tarciso Okamoto, o apartamento 141-A do Condomínio Solaris - que estava 
designado no contrato de aquisição de direitos subscrita por Marisa Letícia Lula da 
Silva - tenha sido liberado para venda pela OAS Empreendimentos por mera 
orientação verbal, as declarações do acusado Paulo Tarciso Okamoto confirmam o 
álibi apresentado pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


586. Este o relato, ainda que longo, da prova oral. 


587. E evidente que há diversas contradições entre os depoimentos, 
entre os dos acusados, entre os das testemunhas e entre os dos acusados com os 
das testemunhas. 


588. Parte das divergências pode ser explicada por um imperfeito 
conhecimento dos fatos. 


589. Envolvendo a atribuição do apartamento ao ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e as reformas crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro, é 
evidente que José Adelmário Pinheiro Filho, Presidente da OAS, não tinha motivo 
para alardear entre os seus subordinados, executivos e empregados da OAS 
Empreendimento, explicações ou detalhes acerca do que os fatos envolveriam. 


590. Aliás, conforme item 533, ele afirmou expressamente que não 
informou esses fatos aos executivos e empregados da OAS Empreendimentos 
Imobiliários. 


591. Por outro lado, alguns depoimentos de executivos e empregados 
da OAS Empreendimentos Imobiliários nestes autos parecem ter sido afetados por 
algum receio de auto incriminação. 


592. Ainda que as contradições possam ser parcialmente explicadas, 
elas existem. 


593. Assim, há depoimentos no sentido de que o ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e sua esposa Marisa Letícia Lula da Silva eram os 
proprietários ou eram tratados como proprietários do apartamento 164-A, triplex, 
do Condomínio Solaris, e há depoimentos no sentido de que eram potenciais 
compradores. 


594. No primeiro sentido, encontram-se os depoimentos de Mariuza 
Aparecida da Silva Marques, José Afonso Pinheiro, José Adelmário Pinheiro 
Filho, Paulo Roberto Valente Gordilho, Roberto Moreira Ferreira e Agenor 
Franklin Magalhães Medeiros. Em certa medida, também o de Rosivane Soares 
Cândido, embora ela tenha ouvido comentários de terceiros a esse respeito. 


595. No segundo sentido, encontram-se os depoimentos de Luiz 
Inácio Lula da Silva, Igor Ramos Pontes, Genésio da Silva Paraíso, Valmir Soares 
da Silva, Fábio Hori Yonamine e Paulo Tarciso Okamoto. Ressalve-se, porém, que 
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mesmo Igor Ramos Pontes, Genésio da Silva Paraíso e Fábio Hori Yonamine 
reconhecem, utilizando as palavras do último, que as reformas do apartamento 
eram atípicas. 


596. Há outros depoimentos que não são conclusivos em um sentido 
ou no outro, uma vez que o depoente teria somente um conhecimento limitado dos 
fatos ou afirmou que não conheceria detalhes deles. Nessa linha, os depoimentos 
de Ricardo Marques Imbassy, Carmine de Siervi Neto, Rodrigo Garcia da Silva, 
Mario da Silva Amaro, Arthus Hermógenes Sampaio Neto, Armando Dagre 
Magri, Hernani Guimarães Júnior, Alberto Ratola de Azevedo, e daqueles 
relacionados no item 509, 


597. Apesar da prova oral não ser uníssona, há apenas uma versão 
dos fatos que é consistente com a prova documental já examinada no tópico I[.12. 


598. Com efeito e como já se adiantou em relação aos depoimentos 
do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, as provas documentais sintetizadas no 
item 418 confirmam a tese da acusação de que o apartamento 164-A, triplex, foi 
atribuído ao ex-Presidente e a sua esposa desde o início da contratação e que as 
reformas no imóvel foram feitas para atendê-los especificamente. 


599. Transcreve-se novamente a síntese das provas documentais: 


"a) nos próprios documentos de aquisição de direitos sobre unidade do 
Residencial Mar Cantábrico subscritos por Marisa Letícia Lula da Silva, já havia 
anotações relativas ao apartamento triplex, então 174, como se verifica na 
Proposta de adesão sujeita à aprovação" rasurada, com original e vias 
apreendidas tanto na BANCOOP como na residência do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva; 


b) entre os documentos de aquisição de direitos sobre unidade do Residencial 
Mar Cantábrico, foi aprendido 'termo de adesão e compromisso de participação" 
na residência do ex-Presidente e que, embora não assinado, diz respeito 
expressamente à unidade 174, a correspondente ao triplex; 


c) Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva pagaram cinquenta de 
setenta prestações, sendo a última delas paga em 15/09/2009; 


d) a BANCOOP transferiu em 27/10/2009 os direitos sobre o Empreendimento 
Imobiliário Mar Cantábrico à OAS Empreendimentos que o redenominou de 
Condomínio Solaris; 


e) todos os cooperados com direito a unidades determinadas tiveram que optar, 
no prazo de trinta dias contados de 27/10/2009, por celebrar novos contratos de 
compromisso de compra e venda com a OAS Empreendimentos ou desistir e 
solicitar a restituição de dinheiro; 


f) Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva não realizaram na 
época nenhuma opção, também não retomaram o pagamento das parcelas e, 
apesar de termos de demissão datados de 2009 e de 2013, afirmam, em ação cível 


de restituição de valores promovida em 2016, que só requereram a desistência em 
26/11/2015; 
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g) 4 OAS Empreendimentos ou a BANCOOP jamais promoveram qualquer 
medida para que Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva 
realizassem a opção entre formalização da compra ou da desistência, nem 
tomaram qualquer iniciativa para retomar a cobrança das parcelas pendentes; 


h) A OAS Empreendimento vendeu a terceiro o apartamento 131-A, 
correspondente ao antigo 141-A, indicado no contrato de aquisição de direitos 
subscrito por Marisa Letícia Lula da Silva; 


i) A OAS Empreendimentos desde 08/10/2009 jamais colocou a venda o 
apartamento 164-A, triplex, Edifício Salinas, Condomínio Solaris, no Guarujá. 


j) documentos internos da OAS Empreendimentos apontam que o apartamento 
164-A estava reservado; 


k) O Jornal OGlobo publicou matéria em 10/03/2010, com atualização em 
01/11/2011, ou seja, muito antes do início da investigação ou de qualquer 
intenção de investigação, na qual já afirmava que o apartamento triplex no 
Condomínio Solaris pertencia a Luiz Inácio Lula da Silva e a Marisa Letícia Lula 
da Silva e que a entrega estava atrasada; 


I) a OAS Empreendimentos, por determinação do Presidente do Grupo OAS, o 
acusado José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, realizou reformas 
expressivas no apartamento 164-A, triplex, durante todo o ano de 2014, com 
despesas de R$ 1.104.702,00, e que incluiram a instalação de um elevado 
privativo para o triplex, instalação de cozinhas e armários, demolição de 
dormitório, retirada da sauna, ampliação do deck da piscina e colocação de 
aparelhos eletrodomésticos; 


m) a OAS Empreendimentos não fez isso em relação a qualquer outro 
apartamento no Condomínio Solaris, nem tem por praxe fazê-lo nos seus demais 
empreendimentos imobiliários; 


n) mensagens eletrônicas trocadas entre executivos da OAS relacionam as 
reformas do apartamento 164-A4 ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a 
Marisa Letícia Lula da Silva, tendo elas ainda sido feitas na mesma época em que 
feitas reformas em sítio de Atibaia frequentado pelo ex-Presidente, e 


o) depois da prisão cautelar de José Adelmário Pinheiro Filho em 14/11/2014 e 
da publicação a partir de 07/12/2014 de matérias em jornais sobre o apartamento 
triplex, Marisa Letícia Lula da Silva formalizou junto à BANCOOP em 
26/11/2015, a desistência de aquisição de unidade no Residencial Mar 
Cantábrico.” 


600. A eles, devem ser agregadas as provas documentais juntadas ao 


final do processo pela Defesa de José Adelmário Pinheiro Filho (itens 538-545), 
que revelam que, em 2012, no âmbito interno da OAS Empreendimentos, já havia 
preocupação especial com o apartamento 164-A, e ainda as reuniões havidas de 
José Adelmário Pinheiro Filho com João Vaccari Neto em 09/06/2014 e em 
22/06/2014 para, segundo José Adelmário Pinheiro Filho, definir o abatimento dos 
custos do apartamento triplex e da reformas da conta geral de propinas. 


601. Considerando o conjunto das provas documentais e das provas 


orais consistentes com as provas documentais, tem-se por provado o que segue. 
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602. Marisa Letícia Lula da Silva, esposa de Luiz Inácio Lula da 
Silva, subscreveu contratos junto à BANCOOP para formalmente adquirir a 
unidade apartamento 141-A, Residencial Mar Cantábrico. 


603. Desde o início, o que se depreende das rasuras na "Proposta de 
adesão sujeita à aprovação" e ainda do termo de adesão e compromisso de 
participação com referência expressa ao apartamento 174, que, embora não 
assinado, foi apreendido na residência do ex-Presidente, havia intenção oculta de 
aquisição do apartamento 174-A, que tornou-se posteriormente o apartamento 164- 
A, triplex, Edifício Salinas, Condomínio Solaris, no Guarujá. 


604. Foram pagas apenas cinquenta de setenta prestações do 
apartamento 141, no total de R$ 179.650,80, com última parcela paga em 
15/09/2009. 


605. Tais pagamentos constam nas declarações de imposto de renda 
de Luiz Inácio Lula da Silva, nas quais Marisa Letícia Lula da Silva era 
dependente. 


606. Apesar da transferência do empreendimento imobiliário da 
BANCOOP para a OAS Empreendimentos em 08/10/2009, com aprovação em 
assembléia em 27/10/2009, nunca houve preocupação de Luiz Inácio Lula da Silva 
ou Marisa Letícia Lula da Silva em seguir as regras impostas aos demais 
cooperados, de realizar a opção de compra ou desistência até trinta dias após a 
assembléia, pois a situação deles já estava, de fato, consolidada, com à atribuição a 
eles do apartamento 174-A, que tornou-se posteriormente o apartamento 164-A, 
triplex. 


607. Isso explica não só a omissão do casal, mas também a omissão 
da BANCOOP e da OAS Empreendimentos em realizar qualquer cobrança para 
que realizassem a opção de compra ou desistência ou retomassem o pagamento das 
parcelas pendentes para o apartamento 141-A. 


608. É o que também explica o fato do imóvel constar como 
"reservado" na documentação interna da OAS Empreendimentos ou jamais ter sido 
oferecido ao público para venda. 


609. É também a explicação para a aludida matéria publicada no 
Jornal OGlobo em 10/03/2010 ou em 01/11/2011, na qual a propriedade do 
apartamento triplex foi atribuída ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a sua 
esposa, em uma época na qual não havia investigação ou intenção de investigação 
para o fato. A informação, por forma desconhecida vazou, foi publicada e não foi 
desmentida. Aliás, segundo a referida matéria "a Presidênca confirmou que Lula 
continua proprietário do imóvel" (apartamento triplex). 


610. Isso sem olvidar as aludidas mensagens eletrônicas de 
06/09/2012 que revelam que já naquela época o apartamento 164-A, triplex, 
Edifício Salinas, Condomínio Solaris, recebia "atenção especial" da OAS 
Empreendimentos (item 539). 
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611. Essas provas documentais corroboram os depoimentos que 
atribuem ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a sua esposa a propriedade 
do apartamento desde a transferência do empreendimento imobiliário da 
BANCOOP para a OAS Empreendimentos. 


612. Repetindo o que disse José Adelmário Pinheiro Filho, "o 
apartamento era do Presidente Lula desde o dia que me passaram para estudar os 
empreendimentos da BANCOOP, já foi me dito que era do Presidente Lula e de 
sua família, que eu não comercializasse e tratasse aquilo como uma coisa de 
propriedade do Presidente". 


613. Os depoimentos em sentido contrário não são simplesmente 
compatíveis com esses documentos, pois não explicam o apontamento do 
apartamento 174 (depois 164) no documento original de aquisição ou a palavra 
"triplex" rasurada, não explicam a apreensão no endereço do ex-Presidente de 
termo de adesão referente ao apartamento 174 (depois 164), não explicam o 
motivo do ex-Presidente e de sua esposa não terem, como todos os demais 
cooperados, realizado, como eram obrigados, a opção de compra ou de desistência 
do imóvel ainda no ano de 2009, ou ainda não explicam o motivo pelo qual não 
foram cobrados a tanto pela BANCOOP ou pela OAS Empreendimentos a realizar 
a opção de compra ou de desistência do imóvel, também não explicam a aludida 
matéria do Jornal OGlobo que, em 10/03/2010, com atualização em 01/11/2011, 
portanto muito antes da investigação ou de intenção de investigação, já apontava 
que o ex-Presidente e sua esposa eram os proprietários de um apartamento triplex, 
no Residencial Cantábrico, depois denominado de Condomínio Solaris, no 
Guarujá, e também não explicam a aludida mensagem eletrônica de 06/09/2012 
relativa à "atenção especial" da OAS Empreendimentos destinada ao apartamento 
164-A. 


614. Prosseguindo, em 2014, José Adelmário Pinheiro Filho, 
Presidente do Grupo OAS, apresentou o imóvel ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e a sua esposa Marisa Letícia Lula da Silva em visita realizada no 
apartamento em 17/02/2014. 


615. Diante da insatisfação deles com aspectos do apartamento, foi 
realizada durante todo o ano de 2014 uma ampla reforma personalizada pela OAS 
Empreendimentos, com o custo total de R$ 1.104.702,00. 


616. Houve nova visita, desta feita de Marisa Letícia Lula da Silva, 
ao apartamento, por volta de 21/08/2014. 


617. Apesar das contradições verificadas entre os depoimentos 
prestados pelo ex-Presidente perante a autoridade policial e em Juízo, é possível 
concluir, com segurança, que não houve, em fevereiro ou agosto de 2014, qualquer 
desistência dele ou de sua esposa em ficar com o apartamento. 


618. A desistência seria inconsistente com a realização e a 
contratação de novas reformas personalizadas no apartamento mesmo após 
21/08/2014, e que incluíram a instalação efetiva do elevador, a contratação e a 
efetivação da demolição de um dormitório, da ampliação do deck da piscina, da 
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retirada da sauna e da colocação de armários e móveis na cozinha, churrasqueira, 
área de serviços e banheiro, bem como a aquisição e colocação de 
eletrodomésticos. 


619. Como visto, há prova documental de que a reforma se estendeu 
durante todo o segundo semestre de 2014, inclusive a Kitchens, que instalou os 
armários na cozinha, na churrasqueira, banheiro e área de serviços, foi contratada 
em 03/09/2010, com finalização da venda em 13/10/2014. 


620. Praticamente todos os depoimentos de executivos e empregados 
da OAS Empreendimentos são no sentido de que a empresa não prestava esse tipo 
de serviço, reforma ou personalização de unidades habitacionais, especialmente 
para pessoas que ainda não eram proprietárias. Todos ainda reconheceram que o 
apartamento 164-A, triplex, foi o único, no Condomínio Solaris - e havia outros 
apartamentos triplex -, a receber esse tipo de reforma. 


621. Até mesmo Fábio Hori Yonamine, que não reconheceu que 
tinha conhecimento de que o apartamento já era do ex-Presidente e de sua esposa, 
pelo menos admitiu que a reforma era "totalmente atípica”. 


622. Nem é necessário, por outro lado, depoimentos de testemunhas 
para se concluir que reformas, como as descritas, não são, em sua maioria, 
reformas gerais destinadas a incrementar o valor de imóvel, mas sim reformas 
dirigidas a atender um cliente específico e que, servindo aos desejos do cliente, só 
fazem sentido quando este cliente já é proprietário do imóvel. 


623. Afinal, como já adiantado e apenas a título exemplificativo, não 
se amplia deck da piscina, ou realiza-se demolição de dormitório, ou colocam-se 
novas paredes, ou retiram-se as instalações da sauna, para ganhar um depósito, 
para agregar valor a um apartamento, mas sim para atender aos desejos do cliente 
proprietário. 


624. Os fatos provados da reforma ter por propósito adequar o 
imóvel aos desejos do proprietários, ou seja, ter sido efetuada para "personalizar" o 
imóvel, e dela ter prosseguido após o final de agosto de 2014, já são suficientes 
para afastar as versões de fatos de que o ex-Presidente e sua esposa teriam 
desistido da aquisição em fevereiro ou agosto de 2014. 


625. Como se não bastasse, também como adiantado, a versão da 
desistência em fevereiro e agosto de 2014 também é inconsistente com a nota 
publicada pelo próprio Instituto Lula, em 12/12/2014, de que a questão, se iriam 
adquirir o imóvel ou pedir a restituição, ainda estava pendente. 


626. Ainda sobre a questão das reformas, há prova documental 
consistente em mensagens eletrônicas trocadas por José Adelmário Pinheiro Filho 
com executivos da OAS, que foram apreendidas durante a investigação e que 
revelam que o projeto de reforma do apartamento e o projeto de reforma do Sítio 
em Atibaia foram realizados na mesma época e foram submetidos e aprovados 
pelo ex-Presidente e por sua esposa. 
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627. Essas provas documentais são compatíveis com os depoimentos 
no sentido de que a reforma do apartamento visou atender aos interesses do ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de sua esposa e que então já eram eles 
proprietários de fato do imóvel. 


628. Já os depoimentos em sentido contrário não são consistentes 
com essas provas documentais, pois não explicam o motivo das reformas 
personalizadas, não explicam a persistência das reformas para além de agosto de 
2014 e não explicam as mensagens eletrônicas apreendidas. 


629. Seguindo no tempo, os planos em relação ao apartamento 164- 
A, triplex, foram interrompidos, pois José Adelmário Pinheiro Filho foi preso 
cautelarmente em 14/11/2014 no âmbito da Operação Lavajato e, a partir de 
07/12/2014, a imprensa passou a publicar matérias sobre o apartamento triplex. 


630. No contexto, a realização da transferência formal da 
propriedade, da OAS Empreendimentos para o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e Marisa Letícia Lula da Silva ou para terceiro indicado, passou a se tornar 
algo arriscado. 


631. Como consequência, optou-se, já ao final de 2015, na 
formalização, em 26/11/2015, da desistência da aquisição do imóvel junto à 
BANCOOP, o que foi feito por Marisa Letícia Lula da Silva. 


632. Não foram, por outro lado, localizados quaisquer documentos e 
nem há depoimentos nesse sentido de que teria havido qualquer discussão com 
Luiz Inácio Lula da Silva ou com Marisa Letícia Lula da Silva pela OAS 
Empreendimentos acerca da necessidade de pagamento por eles do custo da 
reforma havida, de R$ 1.104.702,00. 


633. O mesmo pode ser dito em relação à diferença de preço do 
imóvel, pois Luiz Inácio Lula da Silva e Marisa Letícia Lula da Silva teriam pago, 
ainda que parcialmente, por um apartamento simples, cerca de R$ 179.650,80 até 
15/09/2009, enquanto que o apartamento triplex teria valor muito superior, mesmo 
desconsiderando as reformas. 


634. Levantou o MPF, com base em documento apreendido na 
BANCOOP (evento 3, comp236), que, em abril de 2009, os apartamentos 171 e 
172, na época, duplex, do Residencial Mar Cantábrico, foram precificados em 
cerca de R$ 922.603,26, a partir daí, calculou a diferença do ganho com 
diminuição, após correção monetária, dos valores pagos pelo apartamento 141, o 
que resultou na diferença calculada de R$ 1.147.770,96 em julho de 2016 (fls. 111- 
112 da denúncia). 


635. Caso a situação do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de 
Marisa Letícia Lula da Silva em relação ao apartamento 164-A, triplex, fosse de 
potenciais compradores, seria natural que tivesse alguma discussão sobre o preço 
do apartamento, bem como sobre o valor gasto nas reformas, já que, em uma 
aquisição usual, teriam eles que arcar com esses preços, descontado apenas o já 
pago anteriormente. 
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636. Entretanto, como adiantado, não há qualquer prova nesse 
sentido, um documento por exemplo, ou relato de testemunhas a respeito de 
eventual discussão da espécie. 


637. Os depoimentos no sentido de que o ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e a sua esposa já eram proprietários do imóvel e de que a própria 
OAS arcaria com a diferença de preço e com o custo das reformas são consistentes 
com essas provas, de que não houve discussão de preços ou do custo da reforma. 


638. Já os depoimentos em sentido contrário não são consistentes 
com essas provas, pois não explicam o motivo disso nunca ter sido discutido, nem 
mesmo nas visitas ao imóvel, ou ainda a ausência de qualquer registro documental 
do envio de informação relativo ao preço ou ao custo das reformas da OAS 
Empreendimentos a Luiz Inácio Lula da Silva ou a sua esposa. 


639. Embora já verificado que o depoimento do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva no que se refere à negativa de titularidade de fato imóvel é 
inconsistente com as demais provas, o seu depoimento, no aspecto da negativa de 
discussão do preço do imóvel e do valor das reformas, é consistente com o 
depoimento de José Adelmário Pinheiro Filho, que também afirma que não 
discutiu preço, já que os valores seriam cobertos por um acerto de corrupção. 


640. Assim, em conclusão, devem ser descartados como falsos, 
porque inconsistentes com as provas documentais constantes nos autos, os 
depoimentos no sentido de que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua 
esposa eram meros "potenciais compradores" do apartamento 164-A, triplex, no 
Condomínio Solaris, bem como os depoimentos no sentido de que o ex-Presidente 
e sua esposa teriam desistido de tal aquisição em fevereiro ou agosto de 2014, 
inclusive os depoimentos, ainda que contraditórios, prestados pelo próprio ex- 
Presidente em Juízo e perante a autoridade policial. 


641. Devem ser tidos, doutro lado, por verdadeiros os depoimentos 
de Mariuza Aparecida da Silva Marques, José Afonso Pinheiro, José Adelmário 
Pinheiro Filho, Paulo Roberto Valente Gordilho, Roberto Moreira Ferreira, Agenor 
Franklin Magalhães Medeiros, que, em diferentes graus e qualidade, revelaram 
que e o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua esposa já eram titulares de 
fato do imóvel já em 2014 e, mesmo em alguns deles, desde a transferência do 
empreendimento imobiliário da BANCOOP para a OAS Empreendimentos, já que 
consistentes com as provas documentais. 


642. Não há nenhuma dúvida de que os depoimentos de José 
Adelmário Pinheiro Filho e de Agenor Franklin Magalhães Medeiros são 
questionáveis, pois são eles criminosos confessos que resolveram colaborar a fim 
de colher benefícios de redução de pena. Mas isso não significa que os 
depoimentos não possam ser verdadeiros. 


643. No caso, ambos os depoimentos, com destaque para o de José 
Adelmário Pinheiro Filho, com maior envolvimento nos fatos, são intrinsicamente 
coerentes e mais importante são convergentes com a prova documental produzida 
nos autos, não apenas por aquela trazida pela própria Defesa de José Adelmário 
Pinheiro Filho, mas com a prova que foi colhida independentemente de qualquer 
contribuição do colaborador, especificamente nas buscas e apreensões. 
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644. Tendo os depoimentos dos dois criminosos confessos amplo 
apoio em prova documental, o mesmo não ocorrendo com os álibis contraditórios 
do ex-Presidente, devem as declarações deles ser tidas por corroboradas. 


645. Repare-se ainda que o depoimento de José Adelmário Piheiro 
Filho, conforme ver-se-á no item 934, confirma apenas parte da tese da Acusação, 
a imputação de crime quanto ao apartamento 164-A, triplex, e as reformas dele, 
isentando, porém, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva quanto à parte da 
imputação relativa ao pagamento das despesas de armazenagem do acerto 
presidencial. Caso a intenção dele fosse mentir em Juízo somente para obter 
benefícios legais, afirmaria os dois crimes. 


646. Não sendo a titularidade de um imóvel, ainda que sem registro 
formal, um fato, por si ilícito, o esforço por parte do ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva para ocultá-la é mais uma prova que corrobora a tese da acusação, de 
que a diferença entre o preço pago pelo apartamento 141, simples, e o custo das 
reformas, não seriam pagas pelo ex-Presidente e por sua esposa à OAS 
Empreendimentos, mas consumidas como vantagem indevida em um acerto de 
corrupção, como, aliás, afirmado por José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor 
Franklin Magalhães Medeiros. 


647. Antes de extrair as consequências de tais conclusões, necessário 
examinar a afirmada causa da vantagem indevida, os contratos da Petrobrás 
discriminados na denúncia. 


1.15 


648. Segundo a denúncia, em grande síntese, a empreiteira 
Construtora OAS participaria do cartel de empreiteiras, teria ganho, mediante 
ajuste do cartel, obras contratadas pela Petrobrás e teria pago propina de cerca de 
3% sobre o valor dos contratos e dos aditivos à Área de Abastecimento da 
Petrobrás comandada pelo Diretor Paulo Roberto Costa e à Área de Serviços e 
Engenharia da Petrobrás comandada pelo Diretor Renato de Souza Duque e pelo 
gerente executivo Pedro José Barusco Filho. 


649. A vantagem indevida seria dividida entre os agentes da 
Petrobrás e agentes políticos ou partidos políticos que os sustentavam. Parte dela 
veio a integrar a conta corrente geral de propinas mantida entre o Grupo OAS e o 
Partido dos Trabalhadores, da qual foi abatido o preço do apartamento 164-A, 
triplex, e o custo das reformas, corporificando vantagem indevida paga ao ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


650. Reporta-se a denúncia aos seguintes contratos obtidos junto à 


Petrobrás por cartel e ajuste de licitações ou que teriam gerado propinas aos 
dirigentes da Petrobrás e a agentes e partidos políticos: 
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- contrato da Petrobrás com o Consórcio CONPAR (Odebrecht, UTC 
Engenharia e OAS) para execução de obras do ISBL da Carteira de Gasolina e 
UGHE HDT da Carteira de Coque da Refinaria Presidente Getúlio Vargas - 
REPAR, na região metropolitana de Curitiba, no montante de 3% do valor total do 
contrato para dirigentes da Petrobras na Diretoria de Abastecimento e na Diretoria 
de Serviços; 


- contratos da Petrobrás com o Consórcio RNEST-CONEST 
(Odebrecht e OAS) para implantação das UDAs e UHDT e UGH da Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima, em Ipojuca/PE, no montante de 3% do valor total do 
contrato para dirigentes da Petrobras na Diretoria de Abastecimento e na Diretoria 
de Serviços; 


651. Relativamente às obras na Refinaria Presidente Getúlio 
Vargas - REPAR, na região metropolitana de Curitiba/PR, a denúncia reporta-se à 
contratação da OAS, em conjunto com a Odebrecht e a UTC Engenharia, no 
Consórcio CONPAR, pela Petrobrás para construção da UHDTI, UGH, UDEA do 
Coque e Unidades que compõem a Carteira de Gasolina. 


652. O Consórcio CONPAR é composto pela OAS, com participação 
de 24%, UTC, 25% e Odebrecht 51%. 


653. A documentação relativa à essa contratação foi enviada a este 
Juízo pela Petrobrás e, pela extensão, parte encontra-se em mídia eletrônica 
arquivada em Juizo e que foi disponibilizada às partes (eventos 154). 


654. Parte da documentação relativa à essa contratação foi encartada 
diretamente nos autos, incluindo contratos, aditivos, e relatório de comissão 
interna de apuração criada no âmbito da Petrobras (evento 3, arquivos compl41 a 
comp157, e evento 153). 


655. O Relatório da Comissão de Licitação e o Relatório da 
Comissão de Negociação Direta, e que se encontram na mídia disponibilizada no 
evento 154, contém relato dos fatos e circunstâncias da licitação e da contratação. 


656. Os dados também podem ser colhidos do Relatório da Comissão 
de Apuração Interna constituída pela Petrobrás para apurar desconformidades nos 
contratos da Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR (evento 3, compl41 e 
comp142). 


657. Resumos em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás e pelo 
Tribunal de Contas da União foram juntadas aos autos no evento 3, comp143, e 
evento 154, out2, out3 e out4. 


658. A Gerência de Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás 
estimou os custos da contratação em cerca de R$ 1.372.799.201,00, depois 
revisada para R$ 1.475.523.356,00, admitindo variação entre o mínimo de R$ 
1.254.194.852,60 e o máximo de R$ 1.770.628.027,20. 


659. A Petrobrás tem como padrão admitir a contratação por preço 
no máximo 20% superior a sua estimativa e no mínimo 15% inferior a ela. Acima 
de 20% o preço é considerado excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada 
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inexequível. 


660. Foram convidadas vinte e duas empresas, mas apresentaram 
propostas somente o Consórcio CONPAR, formado pela OAS, UTC Engenharia e 
a Odebrecht (R$ 2.079.593.082,66) e o Consórcio formado entre a Construtora 
Camargo Correa e a Promon Engenharia (R$ 2.273.217.113,27). 


661. Como as propostas apresentaram preço superior ao valor 
máximo admitido, foi realizada contratação direta com o Consórcio CONPAR que 
reduziu a proposta para R$ 1.821.012.130,93, o que, por conseguinte, levou à 
celebração, em 31/08/2007, do contrato, que tomou número 0800.0035013.07-2. 


662. A autorização para contratação direta foi assinada pelo acusado 
Pedro José Barusco Filho, conforme Documento Interno do Sistema Petrobras - 
DIP de n.º 000571/2007, e aprovada pela Diretoria Executiva da Petrobrás 
formada entre outros pelos Diretores Paulo Roberto Costa e Renato de Souza 
Duque (evento 3, anexo144). 


663. O valor final do contrato ficou ainda acima do preço máximo 
aceitável pela Petrobras, que como visto é de 20% acima da estimativa inicial, 
especificamente cerca de 23% acima da estimativa. 


664. Isso só foi possível mediante a alteração da estimativa inicial do 
preço da obra pela Petrobrás, o que foi considerado irregular pela comissão interna 
instaurada para apurar desconformidades nos contratos das obras na Refinaria 
Presidente Getúlio Vargas - REPAR (evento 3, comp141 e comp142, fls. 30-34 do 
relatório). 


665. Assinou o contrato, representando a Construtora OAS, o 
acusado Agenor Franklin Magalhães Medeiros, na qualidade de Diretor. 


666. Houve ainda treze aditivos ao contrato no período entre 
06/06/2008 a 23/01/2012, que majoraram o seu valor em R$ 517.421.286,84, 
conforme quadro demonstrativo de contratos e aditivos apresentado pela Petrobrás 
e documentos no evento 3, comp147 a comp156. 


667. Relativamente às obras na Refinaria do Nordeste Abreu e 
Lima - RNEST, a denúncia reporta-se a duas contratações da OAS, em conjunto 
com a Odebrecht no Consórcio RNEST/CONEST, pela Petrobrás, uma para 
implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel, de Hidtrotratamento de 
Nafta e de Geração de Hidrogênio (UHDTs e UGH), e outra para implantação das 
Unidades de Destilação Atmosférica (UDAs). 


668. Esclareça-se que o Consórcio CONEST/RNEST é composto 
pela OAS e pela Odebrecht, cada uma com cinquenta por cento do 
empreendimento. 


669. A documentação relativa à essa contratação foi enviada a este 


Juízo pela Petrobrás e, pela extensão, parte encontra-se em mídia eletrônica 
arquivada em Juizo e que foi disponibilizada às partes (evento 154). 
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670. Parte da documentação relativa à essa contratação foi encartada 
diretamente nos autos, incluindo contratos, aditivos, e relatório de comissão 
interna de apuração criada no âmbito da Petrobras (evento 3, arquivos comp115, 
comp123, comp158, comp160 a comp157, e evento 153). 


671. Resumos em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás e pelo 
Tribunal de Contas da União foram juntadas aos autos no evento 3, comp143, e 
evento 154, out2, out3 e out4. 


672. Os dados também podem ser colhidos do Relatório da Comissão 
de Apuração Interna constituída pela Petrobrás para apurar eventuais 
desconformidades nos contratos na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST 
(evento 3, comp115). 


673. Para o contrato da implantação das UHDT e UGH, a Gerência 
de Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás estimou o preço em cerca de R$ 
2.621.843.534,67, admitindo variação entre o mínimo de R$ 2.228.567.004,46 e o 
máximo de R$ 3.146.212.241,60. 


674. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a 
contratação por preço no máximo 20% superior a sua estimativa e no mínimo 15% 
inferior a ela. Acima de 20% o preço é considerado excessivo, abaixo de 15% a 
proposta é considerada inexequível. 


675. Foram convidadas quinze empresas, mas só foram apresentadas 
quatro propostas. A menor proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto 
pela OAS e pela Odebrecht, foi de R$ 4.226.197.431,48. Em seguida, nessa 
ordem, as propostas da Camargo Correa (R$ 4.451.388.145,30), Mendes Júnior 
(R$ 4.583.856.912,18), e do Consórcio Techint/AG (R$ 4.764.094.707,65). 


675. Todas as propostas apresentadas superaram o valor máximo 
aceitável pela Petrobras, o que motivou nova licitação. 


676. Na segunda licitação (REBID), foram convidadas as mesmas 
quinze empresas. Houve revisão da estimativa de preço para R$ 2,653 bilhões, 
admitindo variação entre o mínimo de R$ 2,255 bilhões e o máximo de R$ 3,183 
bilhões. 


677. Novamente, foram apresentadas quatro propostas. A menor 
proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela Odebrecht, 
foi de R$ 3.260.394.026,95. Em seguida, nessa ordem, as propostas da Mendes 
Júnior (R$ 3.658.112.809,23), Camargo Correa (R$ 3.786.234.817,85) e do 
Consórcio Techint/AG (R$ 4.018.104.070,23). Na classificação, houve inversão da 
posição entre a Mendes e Camargo em relação à licitação anterior. 


678. Todas as propostas apresentadas novamente superaram o valor 
máximo aceitável pela Petrobras. 


679. Foi realizada nova rodada de licitação. 
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680. Houve nova revisão da estimativa de preço para R$ 
2.692.667.038,77, admitindo variação entre o mínimo de R$ 2.288.766.982,95 e o 
máximo de R$ 3.231.200.446,52. 


681. Desta feita, foram apresentadas três propostas. A menor 
proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela Odebrecht, 
foi de R$ 3.209.798.726,57. Em seguida, nessa ordem, as propostas da Mendes 
Júnior (R$ 3.583.016.751,53) e Camargo Correa (R$ 3.781.034.644,94). O 
Consórcio Techint/AG não apresentou proposta desta feita. A única proposta 
abaixo do limite máximo foi a vencedora. 


682. Houve, então, negociação da Petrobrás com o Consórcio 
RNEST/CONEST que levou à redução da proposta a valor pouco abaixo do limite 
máximo e, por conseguinte, à celebração do contrato, em 10/12/2009, por R$ 
3.190.646.501,15, tomando o instrumento o número 0800.0055148.09.2. 


683. O valor final do contrato ficou próximo do preço máximo 
aceitável pela Petrobras, que, como visto, é de 20% acima da estimativa (R$ 
2.692.667.038,77 + 20% = R$ 3.231.200.446,52), especificamente cerca de 18% 
acima da estimativa. 


684. Assinou o contrato, representando a Construtora OAS, o 
acusado Agenor Franklin Magalhães Medeiros, na qualidade de Diretor. 


685. Já para o contrato da implantação das UDAs, a Gerência de 
Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás estimou os custos da contratação em 
cerca de R$ 1.118.702.220,06, admitindo variação entre o mínimo de R$ 
950.896.667,05 e o máximo de R$ 1.342.442.664,07. 


686. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a 
contratação por preço no máximo 20% superior a sua estimativa e no mínimo 15% 
inferior a ela. Acima de 20% o preço é considerado excessivo, abaixo de 15% a 
proposta é considerada inexequível. 


687. Foram convidadas quinze empresas, mas foram apresentadas 
somente três propostas. A menor proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, 
composto pela OAS e pela Odebrecht, foi de R$ 1.899.536.167,04. Em seguida, 
nessa ordem, as propostas do Consórcio CONEST, formado pela UTC e Engevix 
(R$ 2.066.047.281,00), e do Consórcio UDA/RNEST, formado pela Queiroz 
Galvão e IESA (R$ 2.148.085.960,34). 


688. Todas as propostas apresentadas superaram o valor máximo 
aceitável pela Petrobras, o que motivou nova licitação. 


689. A Gerência de Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás 
revisou a estimativa de custos da contratação, elevando-a para R$ 
1.297.508.070,80, admitindo variação entre o mínimo de R$ 1.102.881.860,18. e o 
máximo de R$ 1.557.009.684,96. 


690. Na segunda licitação (REBID), foram convidadas as mesmas 
quinze empresas. 
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691. Novamente, foram apresentadas três propostas. 


692. A menor proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto 
pela OAS e pela Odebrecht, foi de R$ 1.505.789.122,90. Em seguida, nessa 
ordem, as propostas do Consórcio UDA/RNEST, formado pela Queiroz Galvão e 
IESA (R$ 1.669.411.515,64), e do Consórcio CONEST, formado pela UTC e 
Engevix (R$ 1.781.960.954,00). Na classificação, houve inversão da posição entre 
o segundo e o terceiro lugar em relação à licitação anterior. 


693. Todas as propostas apresentadas, salvo a vencedora, superaram 
o valor máximo aceitável pela Petrobras. 


694. Ainda assim, houve negociação da Petrobrás com o Consórcio 
RNEST/CONEST que levou à redução da proposta a R$ 1.485.103.583,21 e à 
celebração do contrato, em 10/12/2009, tomando o instrumento o número 
8500.0000057.09.2. 


695. O valor final do contrato ficou próximo do preço máximo 
aceitável pela Petrobras, que, como visto, é de 20% acima da estimativa (R$ 
1.297.508.070,67 + 20% = R$ 1.557.009.684,96), especificamente cerca de 14% 
acima da estimativa. 


696. Assinaram o contrato, representando a Construtora OAS, o 
acusado Agenor Franklin Magalhães Medeiros, na qualidade de Diretor. 


697. Houve ainda, em 28/12/2011, um aditivo ao contrato, que 
majorou o seu valor em R$ 8.032.340,38, conforme quadro demonstrativo de 
contratos e aditivos apresentado pela Petrobrás. 


698. Mesmo não sendo os crimes de cartel e de ajuste fraudulento de 
licitações objeto específico do presente processo, forçoso reconhecer a existência 
de prova significativa de que os três contratos da OAS junto à REPAR e à RNEST 
foram obtidos através deles. 


699. Há, inicialmente, provas indiretas no próprio processo de 
licitação e contratação. 


700. Convocadas mais de uma dezenas de empresas, nas três 
licitações foram apresentadas poucas propostas, apenas quatro na licitação da 
UDHT e UGH na RNEST, três na licitação das UDAs na RNEST e duas, na 
REPAR. 


701. Todas as propostas apresentadas pela concorrentes nas três 
licitações, continham preços acima do limite aceitável pela Petrobrás (20% acima 
da estimativa) e, portanto, não eram competitivas. 


702. As propostas vencedoras e o valor final do contrato, por sua vez, 
ficaram muito próximas do valor máximo admitido pela Petrobrás para 
contratação. Na RNEST, na licitação das UHDT e UGH, 18% acima da estimativa. 
Na RNEST, na licitação das UDAs, 14% acima da estimativa. Na REPAR, 23% 
acima da estimativa, nesse caso além até do limite máximo. 
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703. Nas licitações da RNEST, há prova indireta adicional. 


704. Nas primeiras rodadas das licitações, tanto da UHDT e UGH e 
da UDASs, todas as propostas superaram o limite aceitável pela Petrobrás, o que 
levou a novo certame. 


705. A Petrobrás, ao invés de tomar a medida óbvia e salutar de 
convidar outras empresas para as licitações, renovou os convites somente para as 
mesmas que haviam participado do anterior. 


706. A falta de inclusão de novas empresas na renovação do certame, 
além de ser obviamente prejudicial à Petrobrás, também violava o disposto no item 
5.6.2 do Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petrobrás que 
foi aprovado pelo Decreto nº 2.745/1998 ("a cada novo convite, realizado para 
objeto idêntico ou assemelhado, a convocação será estendida a, pelo menos, mais 
uma firma, dentre as cadastradas e classificadas no ramo pertinente"). A violação 
da regra prevista no regulamento foi objeto de apontamento pela comissão interna 
de apuração da Petrobrás (relatório da comissão no evento evento 3, comp115, 
item 6.5.) 


707. Como consequência da renovação do certame com as mesmas 
convidadas, na segunda licitação, somente as mesmas empresas apresentaram 
novas propostas e novamente repetiu-se a vencedora, além da manutenção, salvo 
pontuais alterações, da mesma ordem de classificação. 


708. Esse padrão de repetição de resultados das licitações foi 
verificado em outras licitações da Petrobrás em obras da RNEST, como consta no 
relatório apresentado pela comissão de apuração instaurada pela Petrobrás (evento 
3, comp115). 


709. É certo que a repetição do resultado pode ser uma coincidência, 
mas é improvável que essa repetição tenha se dado apenas por coincidência em 
pelo menos duas licitações, uma com três rodadas e outra com duas rodadas, 
indicando que os certames estavam viciados por ajuste prévio entre as partes. 


710. Esses elementos corroboram as declarações prestadas pelos 
acusados José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros, 
executivos do Grupo OAS, que confirmaram a existência do grupo de empreiteiras 
e do ajuste fraudulento de licitações. 


711. Também eles afirmaram que houve pagamento de vantagem 
indevida decorrente de acertos de corrupção nesses três contratos. 


712. O pagamento de vantagem indevida à Área de Abastecimento 
da Petrobrás, tendo entre os beneficiários específicos o Diretor Paulo Roberto 
Costa já foi reconhecido na sentença prolatada na ação penal 5083376- 
05.2014.4.04.7000 (cópia da sentença no evento 847). Como ali consignado: 


"356. Conforme apontado nos itens 224-226, retro, o contrato da RNEST para 
implantação das UHDT e UGH teve o preço de R$ 3.190.646.501,15, com aditivo 
em 12/01/2012 de R$ 38.562.031,42, totalizando R$ 3.229.208.532,57. A propina 
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seria, portanto de cerca de R$ 32.292.085,00. O MPE, entretanto, considerando 
que a OAS tinha 50% de participação no Consórcio RNEST/CONEST, calculou a 
propina de sua responsabilidade para esse contrato em R$ 16.146.042,00. 


357. Conforme apontado nos itens 236-238, retro, o contrato da RNEST para 
implantação das UDAs teve o preço de R$ 1.485.103.583,21, com aditivo em 
28/12/2011 de R$ 8.032.340,38, totalizando R$ 1.493.135.923,59. A propina 
seria, portanto de cerca de R$ 14.931.359,00. O MPE, entretanto, considerando 
que a OAS tinha 50% de participação no Consórcio RNEST/CONEST, calculou a 
propina de sua responsabilidade para esse contrato em R$ 7.465.679,50. 


358. Conforme apontado nos itens 247-249, retro, o contrato da REPAR teve o 
preço de R$ 1.821.012.130,93, com aditivos entre 06/2008 a 01/2012, que 
majoraram o seu valor em R$ 517.421.286,84, totalizando R$ 2.338.433.417,77. 
A propina seria, portanto de cerca R$ 23.384.334,17. O MPF, entretanto, 
considerando que a OAS tinha 24% de participação no Consórcio CONPAR, 
calculou a propina de sua responsabilidade para esse contrato em R$ 
5.612.240,00. 


359. O total de propina pago para as três obras pela OAS à Diretoria de 
Abastecimento da Petrobrás, comandada por Paulo Roberto Costa, foi, portanto, 
de R$ 29.223.961,00." 


713. Não só houve sentença reconhecendo o fato, mas também foi 
ela confirmada integralmente, nesse aspecto, no julgamento da apelação pelo 
Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região, tendo por Relator o ilustre 
Desembargador Federal João Pedro Gebran Neto. Transcreve-se a ementa: 


“PENAL. PROCESSUAL PENAL. OPERAÇÃO LAVA-JATO'. 
COMPETÊNCIA DA 13? VARA FEDERAL DE CURITIBA. ALEGAÇÃO DE 
PARCIALIDADE DO JUÍZO A QUO. INTERCEPTAÇÕES TELEMÁTICAS. 
VIOLAÇÃO AO TRATADO DE ASSISTÊNCIA MÚTUA EM MATÉRIA 
PENAL ENTRE BRASIL E CANADÁ. NÃO OCORRÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. JUSTIFICADO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. ACORDO DE COLABORAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO POR CORRÉU. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE. 
DENÚNCIA PELOS CRIMES ANTECEDENTES À LAVAGEM DE 
DINHEIRO. -DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO DA IMPRENSA. 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. NÃO 
VIOLADOS. PRELIMINARES AFASTADAS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
PARCIALMENTE RECONHECIDA. LITISPENDÊNCIA. AFASTADA. RÉU 
COLABORADOR.  PROSSEGUIMENTO DO FEITO. MÉRITO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ARTIGO 2º DA LEI Nº 12.850/2013. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. 
CONFIGURAÇÃO. DOSIMETRIA DAS PENAS. REPARAÇÃO DOS 
DANOS. VALOR MÍNIMO. CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
CONDIÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA DAS PENAS. 


1. A competência para o processamento e julgamento dos processos 
relacionados à 'Operação Lava-Jato' perante o Juízo de origem é da 13º 
Vara Federal de Curitiba/PR, especializada para os crimes financeiros e 
de lavagem de dinheiro. 
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2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar incidente relativo à Operação 
Lava-Jato; determinou o desmembramento quanto aos investigados que 
têm foro privilegiado em relação aqueles que não o tem. Ausente no pólo 
passivo da presente ação penal autoridades com foro privilegiado, não 
prospera a alegação defensiva de incompetência do juízo originário. 


3. A ampla cobertura jornalística à investigação denominada de 'Operação 
Lava-Jato; bem como a manifestação da opinião pública, favoráveis ou 
contrárias, para as quais o magistrado não tenha contribuído, não 
acarretam a quebra da imparcialidade do magistrado. 


4. Eventual manifestação genérica do magistrado em textos jurídicos de 
natureza acadêmica a respeito de crimes de corrupção, não conduz à sua 
suspeição para julgar os processos relacionados à 'Operação Lava-Jato” 


5. O magistrado não é mero espectador da vontade das partes, cabendo 
a ele não apenas indagar as testemunhas sobre os pontos que entender 
não esclarecidos, como também indeferir as perguntas que puderem 
induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na 
repetição de outra já respondida, conforme previsto no artigo 212 do 
Código de Processo. 


6. O fato da empresa armazenadora das mensagens trocadas entre 
brasileiros, em território nacional, estar sediada em solo canadense não 
modifica o contexto jurídico em que se deu o pedido de fornecimento dos 
registros, sobretudo quando a empresa fornecedora dispõe de subsidiária 
no Brasil. Nessa linha, a cooperação jurídica internacional somente seria 
necessária na hipótese de interceptação de pessoas residentes no 
exterior, o que não é o caso, não havendo qualquer ilegalidade nas 
provas decorrentes de comunicação telemática. 


7. O juiz é o destinatário da prova e pode recusar a realização daquelas 
que se mostrarem irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, conforme 
previsão do artigo 400, $15 do Código de Processo Penal, não 
configurando cerceamento de defesa o indeferimento devidamente 
fundamentado dos pedidos de realização de perícia-contábil nas obras e 
de oitiva de empregado da BlackBerry. 


8. A juntada dos depoimentos dos colaboradores foi realizada tão logo 
possível e em tempo suficiente para sua análise pelas defesas. 


9. Os corréus, mesmo que expressamente nominados pelo colaborador, 
não têm legitimidade para pleitear a declaração de invalidade do acordo 
de colaboração, que é ato jurídico negocial de natureza processual e 
personalissima. 


10. O processo e julgamento dos crimes de lavagem de dinheiro 
independem do processo e julgamento das infrações penais 
antecedentes, ainda que praticados em outro país, cabendo ao juiz 
competente para os crimes previstos nesta Lei a decisão sobre a unidade 
e processo e julgamento. Hipótese em que o órgão ministerial deixou de 
imputar na mesma denúncia os crimes de cartel e fraude as licitações 
com o objetivo de facilitar o trâmite da ação inicial, que envolve réus 
presos, não havendo falar em cerceamento de defesa. 
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11. Não viola os princípios da ampla defesa e do contraditório a utilização 
pelo Ministério Público Federal de meios de comunicação para 
esclarecimentos acerca da 'Operação Lava-lato; mormente se 
considerada a dimensão extraordinária que ganhou o caso e a liberdade 
de atuação assegurada pela Constituição Federal à imprensa, bem como 
por não se exigir do órgão ministerial a imparcialidade própria do julgador. 


12. A denúncia, sob pena de inépcia, deverá esclarecer o fato criminoso 
que se imputa aos acusados, com todas as suas circunstâncias, ou seja, 
delimitando todos os elementos indispensáveis à perfeita individualização. 
Hipótese em que a denúncia, ao descrever os contratos celebrados e as 
condutas praticadas por cada um dos acusados nos narrados delitos de 
lavagem de dinheiro, não faz qualquer alusão à participação de um dos 
apelantes. Inépcia da denúncia reconhecida no ponto. 


13. Ausente litispendência, pois embora a sistemática utilizada seja 
semelhante, os fatos relativos ao crime de lavagem de dinheiro objeto do 
presente feito são diversos daqueles tratados na ação penal referida. 
Sentença reformada para condenar o acusado por tal delito. 


14. Descabida a suspensão da ação penal para os réus colaboradores, 
quando ainda não alcançado o requisito temporal da sanção unificada 
(previsto na cláusula 5º do acordo) com decisões transitadas em julgado 
para ambas as partes, nos termos da Questão de Ordem apreciada por 
esta Turma. 


15. A presunção de inocência, princípio cardeal no processo criminal, é 
tanto uma regra de prova como um escudo contra a punição prematura. 
Como regra de prova, a melhor formulação é o 'standard' anglo-saxônico - 
a responsabilidade criminal há de ser provada acima de qualquer dúvida 
razoável -, consagrado no art. 66, item 3, do Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional; consoante precedente do STF, na AP 521, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe 05.02.2015. 


16. Demonstrado que alguns dos agentes atuavam em associação 
estruturada, com sofisticação nas condutas e certo grau de subordinação 
entre os envolvidos, com o objetivo de obter vantagem econômica 
mediante a prática de delitos, é de ser preservada a condenação pelo 
crime de pertinência à organização criminosa. 


17. Hipótese em que, embora os fatos específicos relativos aos delitos de 
corrupção e lavagem de dinheiro objeto do presente processo tenham 
sido praticados em data anterior à Lei nº 12.650/2015, as atividades do 
grupo persistiram na sua vigência e a organização criminosa permaneceu 
ativa. 


18. Remanescendo dúvida razoável acerca do envolvimento de um dos 
agentes na organização criminosa e nos atos relativos à lavagem de 
dinheiro, impõe-se a reforma da sentença para absolvélo com 
fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. 


19. A lavagem de ativos é delito autônomo em relação ao crime 
antecedente (não é meramente acessório a crimes anteriores), já que 
possui estrutura típica independente (preceito primário e secundário), 
pena específica, conteúdo de culpabilidade própria e não constitui uma 
forma de participação post-delictum. 
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20. Os depósitos objeto de lavagem de dinheiro justificados pelos 
contratos e notas fiscais ideologicamente falsos ocorreram em período 
anterior à supressão do rol de crimes antecedentes do artigo 1º da Lei nº 
9.613/98, o qual não previa o crime de cartel. Por outro lado, há indícios 
suficientes da prática do delito antecedente de fraude ao caráter 
competitivo da licitação (artigo 90 da Lei nº 8.666/95) que se enquadra no 
inciso V do tipo (contra a Administração Pública). 


21. Mantida a condenação dos agentes pela prática dos delitos de 
corrupção ativa e passiva, pois demonstrado o pagamento de vantagem 
indevida a Diretor da Petrobras para que este em razão da função 
exercida, facilitasse as atividades do grupo criminoso, especialmente para 
garantir efetividade aos ajustes existentes entre as empreiteiras. 


22. Ainda que existisse um acordo prévio entre as empreiteiras, há um 
novo ato de corrupção autônomo e independente a cada contrato 
celebrado, cabendo o reconhecimento do concurso material. 


23. Preservada a absolvição em relação ao agente que, ainda que 
comprovado seu envolvimento com a organização criminosa, não há 
elementos probatórios que demonstrem, acima de dúvida razoável, sua 
ciência acerca do propósito específico de viabilizar o repasse de propina 
ao diretor da estatal. 


24. A legislação pátria adotou o critério trifásico para fixação da pena, a 
teor do disposto no art. 68, do Código Penal. A pena base atrai o exame 
da culpabilidade do agente (decomposta no art. 59 do Código Penal nas 
circunstâncias do crime) e em critérios de prevenção. Não há, porém, 
fórmula matemática ou critérios objetivos para tanto, pois a dosimetria da 
pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal 
não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente 
objetivas para a fixação da pena (HC 107.409/PE, 1.º Turma do STF, Rel. 
Min. Rosa Weber, un., j. 10.4.2012, DJe-091, 09.5.2012). É no juízo 
subjetivo de reprovação que reside a censurabilidade que recai sobre a 
conduta. 


25. Reformada a sentença para considerar como negativa a culpabilidade 
de parte dos acusados. 


26. Não se justifica a aplicação da causa de aumento prevista no artigo 
19 $45 da Lei nº 9.613/98 quando o agente já responde pelo crime de 
pertinência à organização criminosa, sendo descabida a dupla punição. 


27. Descabida a aplicação da agravante do $3º do artigo 2º da Lei nº 
12.650/2013, pois a organização criminosa envolveu diversas 
empreiteiras e seus dirigentes, além de agentes políticos, não havendo 
qualquer elemento probatório a indicar que os réus a liderassem. 


28. É cabida a fixação do valor mínimo para reparação dos danos, tendo 
em vista que estes não decorreram exclusivamente das fraudes nos 
processos licitatórios, mas também na prática dos crimes de corrupção e 
lavagem de dinheiro. 


29. Ambas as turmas do Superior Tribunal de Justiça sedimentaram o 
entendimento no sentido de que a Lei 11.719/2008 possui natureza 
jurídica processual no ponto atinente à fixação de um 'valor mínimo para 
reparação dos danos causados pela infração' na sentença condenatória. 
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Por consegtiência, a inovação normativa trazida pelo inciso IV do artigo 
387 do Código de Processo Penal segue a regra geral tempus regit 
actum, ou seja, goza de aplicabilidade imediata, atingindo todas as ações 
penais em curso, independentemente de o delito ter ocorrido antes da 
entrada em vigor da Lei 11.719/2008. (TRF4 EINUL nº 0040329- 
36.2006.404.7100, 4º Seção, Des. Federal Luiz Femando Wowk 
Penteado, por unanimidade, D.E. 10/01/2015, publicação em 11/01/2015). 


30. Suficientemente demonstrado que o valor pago a título de corrupção 
ativa era incluído como parte dos custos das obras e, assim, suportado 
pela Petrobras, cabível o estabelecimento da reparação do dano como 
condição para a progressão de regime, nos termos do artigo 35, 449, do 
Código Penal. 


37. Não cabe a acumulação da determinação do valor mínimo para a 
reparação do dano com a decretação de perdimento do produto do crime. 


32. Ainda que a lei trate de valor mínimo, a recomposição dos prejuízos 
causados à vítima deve ser composta não apenas de atualização 
monetária, mas, também, da incidência de juros. Provimento do recurso 
da assistente de acusação. 


35. Em observância ao quanto decidido pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal no Habeas Corpus nº 126.292/SP, tão logo decorridos os 
prazos para interposição de recursos dotados de efeito suspensivo, ou 
julgado estes, deverá ser oficiado à origem para dar início à execução do 
julgado, ou dos termos de acordo de colaboração, conforme o caso 
específico de cada condenado. (ACR 5083376-05.2014.4.04.7000 - Rel. 
Des. Federal João Pedro Gebran Neto - 8º Turma do TRF4 - por maioria - 
J. 23/11/206)." 


714. Registre-se que a divergência havida entre os ilustres 
Desembargadores diz respeito a aspectos da aplicação da pena e que depois foram 
sanadas em embargos infringentes julgados pela mesma Corte de Apelação 
(Embargos Infringentes e de Nulidade nº 5083376-05.2014.4.04.7000 - Rel. para o 
acórdão Des. Federal João Pedro Gebran Neto - 4º Seção do TRF4 - por maioria - 
j. 01/06/2017), não tendo havido qualquer divergência quanto ao reconhecimento 
dos crimes de corrupção, especificamente que dirigentes da OAS pagaram 
vantagem indevidas a agentes da Petrobrás, no caso especificamente para a 
Diretoria de Abastecimento da Petrobrás. 


715. Naquele feito, foi destacado que a vantagem indevida acordada 
com o Diretor Paulo Roberto Costa foi transferida pelo Grupo OAS através do 
operador Alberto Youssef mediante depósitos em contas de empresas de fachada 
que eram por ele utlizadas, especificamente a MO Consultoria, a Empreiteira 
Rigidez (itens 338-350 da sentença). 


716. Esses mesmos contratos, além de cópia dos extratos bancários, 
prova material da corrupção e lavagem envolvendo a parte da Diretoria de 
Abastecimento, foram juntados nestes autos (evento 3, comp 127, compl28 e 
comp129). 
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717. Já quanto aos pagamentos de vantagem indevida nos contratos 
dos Consórcios CONPAR e RNEST/CONEST na Refinaria Presidente Getúlio 
Vargas (REPAR) e Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST) para a Diretoria 
de Serviços e Engenharia da Petrobrás, não houve ainda denúncia contra os 
dirigentes da OAS. 


718. Houve, porém, sentença a respeito do pagamento de vantagens 
indevidas nesses contratos por dirigentes da consorciada Odebrecht na ação penal 
5036528-23.2015.4.04.7000. 


719. Nela, foram condenados, por sentença de primeira instância, 
com cópia no evento 3, compl31, por crimes de corrupção ativa, lavagem de 
dinheiro e associação criminosa, os dirigentes do Grupo Odebrecht Alexandrino de 
Salles Ramos de Alencar, Cesar Ramos Rocha, Márcio Faria da Silva, Rogério 
Santos de Araújo e Marcelo Bahia Odebrecht, e, por corrupção passiva e lavagem 
de dinheiro, Paulo Roberto Costa, Pedro José Barusco Filho, Renato de Souza 
Duque e Alberto Youssef. 


720. Provado, nos termos da sentença, o pagamento de propina de R$ 
108.809.565,00 e USD 35 milhões pelo Grupo Odebrecht à Diretoria de 
Abastecimento e à Diretoria de Engenharia e Serviços da Petrobrás, envolvendo 
vários contratos entre a Odebrecht e a Petrobrás. 


721. Como ali se verifica, especialmente nos itens 113 a 174 da 
sentença, foi possível rastrear documentalmente parte da vantagem indevida para 
os agentes da Petrobrás pelo Grupo Odebrecth. 


722. Com efeito, o Grupo Odebrecht pagou vantagem indevida, entre 
06/2007 a 08/2011, de USD 14.386.890,04 mais 1.925.100,00 francos suíços aos 
agentes da Petrobrás, especificamente USD 9.495.645,70 mais 1.925.100,00 
francos suíços a Paulo Roberto Costa, USD 2.709.875,87 a Renato de Souza 
Duque e USD 2.181.369,34 a Pedro José Barusco Filho. Para tanto, servia-se de 
contas secretas em nome de off-shores e que controlava direta ou indiretamente em 
diversos países no exterior. De tais contas, foram realizadas transferências 
milionárias para contas secretas em nome de off-shores controladas pelos 
Diretores da Petrobrás Renato de Souza Duque e Paulo Roberto Costa e pelo 
gerente Pedro José Barusco Filho. 


723. Como se verifica na sentença (itens 408-564), entre os contratos 
que deram origem aos pagamentos de propina, encontram-se os contratos da 
Petrobrás com os Consórcios CONPAR e RNEST/CONEST na Refinaria 
Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do Nordeste Abreu e Lima 
(RNEST). 


724. Embora se trate de pagamentos da Odebrecht, era a empresa 
consorciada com a OAS nos dois empreendimentos. 


725. Além das provas materiais do pagamento de vantagem indevida 
nos contratos da Petrobras com os Consórcios CONPAR e RNEST/CONEST na 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do Nordeste Abreu e 
Lima (RNEST), foi produzida prova oral nestes autos. 
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726. Com efeito, foram ouvidos em Juízo algumas testemunhas que 
confirmaram a existência do esquema criminoso que vitimou a Petrobrás e que 
envolvia os ajustes fraudulentos de licitações e o pagamento de vantagem indevida 
a agentes da Petrobrás, a agentes políticos e a partidos políticos. 


727. Duas delas, Delcídio do Amaral Gomez e Pedro da Silva Correa 
de Oliveira Andrade Neto, fizeram referência mais direta ao papel do ex- 
Presidente Luis Inácio Lula da Silva no esquema criminoso que vitimou a 
Petrobrás. 


728. Cumpre sintetizar o por elas declarado. 


729. Delcídio do Amaral Gomez, Senador da República, ao tempo 
dos fatos, celebrou acordo de colaboração que foi homologado pelo Egrégio 
Supremo Tribunal Federal. Em Juízo (evento 388), declarou, em síntese, que havia 
uma distribuição de cargos pelo Governo Federal no âmbito da Administração 
Pública Federal direta ou indireta. Tal distribuição abrangia a Petrobrás. Segundo a 
testemunha, os indicados aos cargos na Petrobrás tinham uma obrigação de 
arrecadar propina para os partidos políticos, o que era do conhecimento, embora 
não em detalhes, do então Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. 
Apesar das afirmações do ex-Senador, ele também declarou que não chegou a 
tratar diretamente deste assunto com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
pois "não tinha essa relação próxima com o presidente para ter esse tipo de 
diálogo com ele". 


730. Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, gestor das empresas que 
compunham o Grupo Setal ao tempo dos fatos, também prestou depoimento em 
Juízo (evento 388). Também ele celebrou acordo de colaboração e que foi 
homologado por este Juízo. Foi ele condenado por crimes de corrupção e lavagem 
na ação penal 5012331-04.2015.4.04.7000, pelo pagamento de vantagem indevida 
e ocultação e dissimulação de produto do crime, em contratos com a Petrobrás nos 
Consórcios Interpar e CMMS envolvendo obras na Refinaria Presidente Getúlio 
Vargas (REPAR) e na Refinaria de Paulínia (REPLAN), com cópia da sentença no 
evento 847. 


731. Em Juízo, confirmou que havia um grupo de empreiteiras, da 
qual a Setal e a OAS faziam parte, que periodicamente se reuniam e ajustavam 
fraudulentamente entre elas quem teria a preferência em cada licitação da 
Petrobrás. As empresas destituídas da preferência se comprometiam a não 
participar das licitações ou em apresentar propostas não competitivas. 


732. Também confirmou o pagamento de vantagem indevida nos 
contratos da Petrobrás a agentes da Petrobras, especificamente ao Diretor Renato 
de Souza Duque e ao gerente Pedro José Barusco Filho, da Área de Serviços e 
Engenharia, e ao Diretor Paulo Roberto Costa, da Área de Abastecimento. 
Declarou que parte dos recursos acertados com o Diretor Renato de Souza Duque 
foram destinados ao Partido dos Trabalhadores ("eram valores que o Duque, em 
vez de pagar a ele, eu paguei ao Partido dos Trabalhadores a pedido dele"). 


733. O dirigente do Grupo Setal negou, porém, ter conhecimento de 
solicitação ou pagamento de vantagem indevida ao então Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. 
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734. Dalton dos Santos Avancini era Presidente da Construtora 
Camargo Correa ao tempo dos fatos e também celebrou acordo de colaboração e 
que foi homologado por este Juízo. Foi ele condenado por crimes de corrupção e 
lavagem na ação penal 5083258-29.2014.4.04.7000, pelo pagamento de vantagem 
indevida e ocultação e dissimulação de produto de crime, em contratos com a 
Petrobrás para obras na Refinaria Getúlio Vargas (REPAR) e na Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima (RNEST), com cópia da sentença no evento 847. 


735. Em depoimento em Juízo (evento 388), confirmou que havia um 
grupo de empreiteiras, da qual a Camargo Correa e a OAS faziam parte, que 
periodicamente se reuniam e ajustavam fraudulentamente entre elas quem teria a 
preferência em cada licitação da Petrobrás. As empresas destituídas da preferência 
se comprometiam a não participar das licitações ou em apresentar propostas não 
competitivas. 


736. Também confirmou o pagamento de vantagem indevida nos 
contratos da Petrobrás a agentes da Petrobras, especificamente ao Diretor Renato 
de Souza Duque e ao gerente Pedro José Barusco Filho, da Área de Serviços e 
Engenharia, e ao Diretor Paulo Roberto Costa, da Área de Abastecimento. O 
montante seria de 1% sobre o valor dos contratos para cada Área. Afirmou que era 
dito que parte dos valores era destinado a agremiações políticas que sustentavam 
os diretores, no caso o Partido dos Trabalhadores e o Partido Progressista, 
respectivamente, mas que ele não tinha conhecimento direto sobre essa fato ("não 
tinha uma pessoa específica, excelência, como tínhamos acordo se falava pelo 
próprio mercado, pessoas do mercado, que existia, esse valor era distribuído, até 
pelos nossos, pelas pessoas que a gente usava como os agentes, quer dizer, o 
Youssef falava que era em nome do PP que ele falava e o Júlio Camargo que os 
valores iam para o Partido dos Trabalhadores, que era da diretoria de serviços"). 


737. Eduardo Hermelino Leite, Diretor de Óleo e Gás da Camargo 
Correa, na época dos fatos, e em situação similiar a Dalton dos Santos Avancini, 
com acordo de colaboração e condenação criminal na ação penal 5083258- 
29.2014.4.04.7000, confirmou, em síntese, os mesmos fatos por ele, Dalton dos 
Santos Avancini, declarados em Juízo, ou seja, os acertos fraudulentos de licitação 
e os pagamentos de vantagens indevidas em contratos da Petrobrás aos agentes da 
Petrobrás e a destinação parcial delas aos partidos políticos (evento 388). 


738. Nenhum dos executivos da Camargo Correa afirmou, porém, ter 
conhecimento de solicitação ou pagamento de vantagem indevida ao então 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


739. Pedro da Silva Correa de Oliveira Andrade Neto foi ouvido em 
Juízo como testemunha (evento 394). Ele foi condenado por crimes de corrupção e 
lavagem de dinheiro na ação penal 5023135-31.2015.4.04.7000 (cópia da sentença 
no evento 847). 


740. Exerceu o mandato de deputado federal até a cassação dele em 
15/03/2006 em decorrência das investigações da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito dos Correios. Era um dos líderes do Partido Progressista. Em Juizo, 
afirmou que, mesmo sem um acordo de colaboração, pretendia dizer a verdade e 
colaborar com a Justiça. 
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741. Em seu depoimento, ele descreveu o processo de nomeação de 
Paulo Roberto Costa para a Diretoria de Abastecimento da Petrobrás. Declarou 
que ele foi indicado pelo Partido Progressista ao cargo e que houve muita 
resistência do Conselho de Administração da Petrobrás, o que teria sido vencido 
somente mediante a intervenção pessoal do então Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva e após o Partido Progressista, com aliados, ter concordado em 
desobstruir a pauta da Câmara. De passagem, destaque-se que o Ministério Público 
Federal juntou diversas matérias de jornais sobre a obstrução da pauta de votação 
do Congresso na época da nomeação de Paulo Roberto Costa (evento 724, 
anexol2 e anexol3). 


742. Ainda admitiu que o objeto do Partido Progressista com a 
nomeação era o de arrecadar recursos para ele. Confirmou a repartição de recursos 
entre os agentes da Petrobrás e agentes políticos do Partido Progressista. Declarou 
que, em uma oportunidade, na campanha de 2006, teria ouvido do então Presidente 
da República afirmação no sentido de que Paulo Roberto Costa estaria atendendo 
às necessidades financeiras do partido. 


743. Transcreve-se trecho: 


"Pedro Correa:- Então está bom, tá certo. Então nós fizemos esse entendimento e 
começamos então a pedir os cargos ao ministro José Dirceu, o que havia 
consenso, quer dizer, se a gente pedia, diferentemente do que tinha em outro 
governo, delegacias, ministério nos estados, autarquias, gerências, as 
superintendências, foram ocupadas de uma maneira geral pela CUT, a CUT tinha 
interesse e foi ocupando, todos esses companheiros do PT que estavam muitos 
anos fora do governo foram ocupando esses cargos que são normalmente 
indicados por parlamentares. E aí ficou então os cargos nacionais e nós 
pleiteamos a diretoria de abastecimento da Petrobras, a diretoria de 
abastecimento, a gente pediu ministérios, pediu secretaria nacional de assuntos 
estratégicos do ministério da saúde, pedimos a TBG, pedimos uma diretoria no 
(inaudível), a diretoria da Anvisa, um fundo de pensão, evidentemente que o 
interesse sempre foi que nós tivéssemos gente no governo para ajudar o partido a 
manter o seu poderio político, e aí chegamos no assunto da diretoria de 
abastecimento da Petrobras; inicialmente o doutor Paulo Roberto, que nós 
tinhamos conhecido no aeroporto, eu e Janene tinhamos conhecido no aeroporto 
Santos Dumont, no Rio de Janeiro, indicamos ele para a diretoria de 
abastecimento, mas havia um compromisso do ministro Antônio Palocci com o 
governo de transição de Fernando Henrique Cardoso de manter o doutor Rogério 
Manso na diretoria de abastecimento da Petrobras pelo menos 1 ano, então ficou 
acertado de que daria a uma TBG ao Paulo Roberto e nós íamos conversar sobre 
a diretoria de abastecimento. A diretoria de abastecimento, o ministro José 
Dirceu tentou fazer com que nós apadrinhássemos, fizesse parte da cota do nosso 
partido o doutor Rogério Manso, nós tivemos algumas conversas com o doutor 
Rogério Manso, mas ele tinha já um compromisso com o José Eduardo Dutra, se 
dizia que ele tinha um compromisso com ele, então nós não conseguimos fazer um 
entendimento com ele e pedimos então a saida dele, e conseguimos emplacar o 
nome de Paulo Roberto Costa. O José Dirceu, como eu disse, o ministro José 
Dirceu resolvia os assuntos que tinham consenso nas indicações dos partidos 
aliados, os dissensos só quem resolvia era o presidente Lula, então nós chegamos 
na diretoria da Petrobras, já tinhamos acertado com o José Dirceu que a 
indicação seria nossa, que nós íamos indicar o doutor Paulo Roberto Costa, e ele 
então foi claro em dizer que já tinha esgotado todo o poder que ele tinha, que não 
tinha mais como ele nomear o Paulo Roberto Costa, e ficou isso definido para 
que o Lula, o presidente Lula, chegasse a uma conclusão nisso. Aí essa coisa 
estava demorando 6 meses, nós fizemos uma obstrução na câmara, nós do PP o 
PTB e o PL que hoje é o PR, fizemos uma obstrução porque também os partidos 
estavam sendo cozinhados, como a gente diz, enrolados, não saiam as nomeações, 
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e chegamos a obstruir a pauta da câmara dos deputados com 17 medidas 
provisórias, durante 3 meses a câmara não funcionava enquanto não se 
resolvesse a situação das nossas indicações. 


Juiz Federal:- Só antes de o senhor prosseguir, desculpe, só um esclarecimento, 
que período foi esse, esses 3 meses? 


Pedro Correa:- Isso, em 2004. 
Juiz Federal:- Em 2004? 


Pedro Correa:- No princípio de 2004, final de 2003, princípio de 2004, o Paulo 
Roberto foi nomeado em maio de 2004. Então, José Dirceu disse que não tinha 
como resolver isso e que tinha que ser uma conversa com o presidente Lula, no 
gabinete dele, e que seria necessária a presença do presidente da Petrobras, 
doutor José Eduardo Dutra, e foi então quando houve um diálogo, que já foi 
transmitido diversas vezes, em que o presidente Lula perguntou ao José Eduardo 
Dutra, que era o presidente da Petrobras, por que o Paulo Roberto não estava 
sendo nomeado, não tinha sido nomeado, e ele disse que não era ele que 
nomeava, era o conselho de administração, então Lula perguntou 'E o conselho 
de administração, por que não nomeia ele?' ele disse 'Porque o conselho de 
administração é independente, ele disse 'Quem nomeou esse conselho?" ele disse 
'A maioria desse conselho foi você, presidente’, ele chamava 'você" até porque não 
tinha essa liturgia do cargo, 'Você Lula que nomeou', ele disse 'Eu posso 
demitir?” 'Pode', 'Pois diga a eles que se eles não admitirem o Paulo Roberto 
Costa, não fizerem a nomeação, eu vou demitir o conselho”, e aí o José Eduardo 
Dutra, que tinha uma ligação com o Rogério Manso, disse 'Olha, Lula, não é da 
tradição da Petrobras estar se trocando diretor”, e aí ele disse 'Olha, Dutra, se 
fosse da tradição nem você era presidente da Petrobras, nem eu o presidente do 
Brasil, então eu vou dar um prazo de uma semana, se ele não for nomeado nós 
vamos trocar o conselho e vamos nomear o doutor Paulo Roberto”, e ele foi 
nomeado, 15 dias depois Paulo Roberto era o diretor de abastecimento. 


Ministério Público Federal:- Nessa reunião, doutor Pedro, com o presidente Lula 
estava presente o senhor... 


Pedro Correa:- O ministro José Dirceu, o ministro Aldo Rebelo, o doutor José 
Eduardo Dutra, eu, o deputado José Janene e o deputado Pedro Henry, e o 
presidente Lula. 


Ministério Público Federal:- Certo. De fato ocorreu a nomeação do Paulo 
Roberto Costa? 


Pedro Correa:- Ocorreu a nomeação 15 dias depois, nós saímos de lá, já 
desobstruimos a pauta e as coisas começaram a tramitar, e isso é muito claro, só 
é pegar o período do... Isso tem registro, tem registro dessa conversa no gabinete 
do presidente da república como também tem o registro das obstruções que nós 
fizemos durante 3 meses na comissão, quando 17 medidas provisórias ficaram 
obstruindo a pauta, não se votava nada, nem fazia nada na câmara enquanto não 
se desobstruisse a pauta. 


Ministério Público Federal:- Certo. Qual era a pretensão, qual era o objetivo do 
partido com a nomeação do Paulo Roberto Costa na diretoria de abastecimento? 


Pedro Correa:- O objetivo do partido era de fazer favor a empresários para 
cobrar recursos, para que a gente pudesse manter o partido. Hoje o fundo 
partidário já está com uma arrecadação bem maior, mas naquela época o fundo 
partidário era pequeno e o fundo partidário não cobria as despesas do partido, 
despesa com programa de televisão, despesas... Os encontros dos parlamentares, 
os encontros do partido, com convenção, então não cobria, então nós tinhamos 
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que procurar os empresários para poder nos ajudar, e na verdade uma diretoria 
de abastecimento com um orçamento que tinha, 30, 40 bilhões de dólares, 
evidentemente que isso ia facilitar muito a nossa vida partidária. 


Ministério Público Federal:- O senhor tem conhecimento se as outras diretorias 
da Petrobras, a diretoria de serviços e a diretoria internacional foram destinadas 
a algum outro partido? 


Pedro Correa:- Todas tinham sido destinadas sim, a diretoria de serviços do 
doutor Renato Duque foi destinada ao PT, a diretoria internacional... Antes nós 
tinhamos participado, ainda no governo Fernando Henrique, da indicação do ex- 
senador Delcídio do Amaral na diretoria de gás e óleo, foi o PMDB quem 
indicou, depois Delcídio saiu da diretoria, foi ser secretário do governador Zeca 
do PT no Mato Grosso do Sul e se tornou senador pelo PT; depois, o Renato 
Duque era indicação do PT, o Nestor Cerveró tinha uma indicação do PMDB 
com o PT, porque tinha o Delcídio do Amaral mais o Zeca, governador do PT, e 
mais uma parte do PMDB indicavam o Delcídio do Amaral, então todas as 
diretorias da Petrobras tinham sempre... A escolha do José Eduardo Dutra tinha 
sido uma escolha pessoal do presidente Lula, então todas as diretorias tinham 
sempre o apoio de um partido político, ou de vários partidos. 


(.::) 


Ministério Público Federal:- Doutor Pedro, nas eleições de 2006, Paulo Roberto 
Costa já era diretor de abastecimento, houve uma nova pretensão do partido em 
ter novos cargos no governo? 


Pedro Correa:- Na verdade em 2005 o partido progressista foi atingido 
fortemente, o PT e o partido progressista foram atingidos fortemente pelo 
mensalão, tanto é que eu, o deputado José Janene e o deputado Pedro Henry 
terminamos como réus e condenados, Janene não foi condenado porque faleceu 
antes, mas nós perdemos o mandato, eu e Pedro Henry, e fomos condenados na 
ação 470. Embora eu seja uma testemunha que se questione a credibilidade 
minha, eu quero dizer que eu fiz política esses anos todos e não tive uma conta no 
exterior, não aumentei meu patrimônio, ao contrário, eu diminui o patrimônio que 
o que tenho na vida foi de herança, mas mesmo assim isso não interessa só estou 
fazendo um adendo, e peço desculpa ao senhor. Mas, o que houve, então em 2005 
nós estávamos enfraquecidos e Paulo Roberto Costa viajou, foi à Ásia, Coréia, 
não sei onde ele esteve, e ele voltou e teve uma pneumonia que ele passou quase 
30 dias na UTI, e tinha um gerente executivo dele chamado Alan Kardec que quis 
tomar o lugar dele e começou a trabalhar então nesse sentido, nós fomos ao 
presidente Lula, eu, Janene e, para segurar o Paulo Roberto Costa, eu, Janene e 
Pedro Henry, e inclusive fomos reclamar do presidente a interferência do PMDB, 
porque o PMDB estava se aproveitando dessa fraqueza nossa, nós éramos 
companheiros da base aliada, estávamos ajudando o governo, enfrentando o 
mensalão por conta do governo, e se sabia que não era caixa 2, que sabia que era 
dinheiro de propina, mas nós fomos lá e fomos reclamar da invasão do PMDB na 
nossa diretoria, foi quando então o presidente disse "Olha, essa diretoria é uma 
diretoria muito grande, tem um orçamento muito grande, e Paulinho...' que ele 
chamava Paulo Roberto de Paulinho, 'E Paulinho tem me dito que vocês estão 
muito bem atendidos e que vocês não podem reclamar do que ele está fazendo, 
estão bem atendidos financeiramente". Em 2006, na eleição, eu e Janene fomos ao 
presidente Lula, porque como ele era candidato à reeleição, em toda eleição 
quem faz política, doutor, o doutor José Roberto Batocchio foi deputado duas 
vezes, sabe o que é isso, foi companheiro na câmara dos deputados, foi membro 
da mesma comissão, ele sabe que quando chega na eleição você procura o 
candidato majoritário para fazer as despesas do partido, e como o candidato 
majoritário era o Lula, candidato à reeleição em 2006, nós fomos lá atrás de 
dinheiro, atrás de mascado, para poder elegermos uma bancada maior e, 
evidentemente, o partido crescer politicamente e ter mais poder, então o Lula 
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voltou a dizer 'Vocês não podem reclamar porque o Paulinho tem me dito que 
vocês estão muito bem amparados financeiramente e que vão fazer uma eleição 
muito tranquila, e vão reeleger todos os seus deputados'. Então nós tivemos esse 
assunto em 2006 e 2005, e houve então uma entrada maior do PMDB, daí o 
Paulo Roberto Costa ter inclusive desviado uma série de recursos, dessa propina, 
recursos de propina, que era para ser nosso, ele desvio isso para o PMDB.” 


744. Paulo Roberto Costa, Diretor de Abastecimento da Petrobrás 
entre 2004 e 2012, também celebrou acordo de colaboração e que foi homologado 
pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. Já foi condenado em diversas ações 
penais perante este Juízo por crimes de corrupção e lavagem de dinheiro (cópia 
das sentenças no evento 847). Prestou depoimento em Juízo como testemunha 
(evento 394). 


745. Em seu depoimento em Juízo, confirmou o esquema criminoso 
sintetizado pelo Juízo nos itens 266-274, retro, com recebimento de vantagem 
indevida em contratos da Petrobrás com grandes empreiteiras e a repartição dela 
entre ele e agentes políticos do Partido Progressista. Também declarou que teve 
conhecimento de que propinas também eram pagas para a Diretoria de Serviços e 
Engenharia da Petrobrás, desta feita com direcionamento de parte para o Partido 
dos Trabalhadores. 


746. As propinas eram calculadas nos percentuais de 1% a 3% sobre 
o valor dos contratos ("Não, como eu já mencionei, para o PP era 1% para o PT, às 
vezes 2%, 1%, dependendo do valor que era dado na licitação, às vezes o PP 
recebia menos de 1%"). 


747. Confirmou ter recebido vantagem indevida da Construtora 
OAS, inclusive nos contratos relativos à Refinaria Presidente Getúlio Vargas 
(REPAR) e à Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST), e que teria tratado 
inclusive desta questão com os acusados Agenor Franklin Magalhães Medeiros e 
José Adelmário Pinheiro Filho: 


"Ministério Público Federal:;- Especificamente no caso da empresa OAS, o 
senhor se recorda quais eram os executivos responsáveis pela negociação de 
propinas? 


Paulo Costa:- Eu tive algumas reuniões aí com o senhor Agenor e poucas 
reuniões, não sei se uma ou duas, com o Léo Pinheiro, mas o maior contato que 
eu tinha era com o senhor Agenor. 


Ministério Público Federal:- E com ambos havia a negociação, tratativas de 
propina, sendo mais precisa, o termo, o assunto propina era mencionado? 


Paulo Costa:- Eu lembro de reunião com o senhor Agenor, eu lembro de reunião, 
uma ou mais reuniões que a gente teve lá em São Paulo, eu participei, quem 
comandou essa reunião foi o José Janene, então o tratamento direto era feito 
através dele. 


(.::) 
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Ministério Público Federal:- Essa ação trata de alguns contratos, eu vou 
questionar só se o senhor se recorda se houve pagamento de propina nesses 
contratos, obra de SBL e carteira gasolina da Repar. 

Paulo Costa:- Quais são as empresas que participaram? 

Ministério Público Federal:- OAS e Odebrecht. 

Paulo Costa:- Essas empresas do cartel sempre teve. 

Ministério Público Federal:- Sempre teve, mas eu vou, só para detalhar, 
especificamente nos casos denunciados. Implantação de UHDT e UGH da 
Refinaria Abreu e Lima, consórcio Rnest/Conest, formado por OAS e Odebrecht. 


Paulo Costa:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Obra de UDA da Refinaria Abreu e Lima, Rnest 
também, OAS. 


Paulo Costa:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Certo.” 


748. Admitiu ter conhecido o então Presidente Luiz Inácio Lula da 


Silva e tratado, em reuniões com ele, de assuntos da Petrobrás: 


"Assistente de Acusação:- Rapidamente, excelência, são poucas perguntas. Qual 
era a relação da testemunha com o ex-presidente Lula? 


Paulo Costa:- Bom, o presidente Lula era o representante maior aí do país, 
tivemos algumas reuniões em Brasília sempre acompanhado do presidente da 
Petrobras ou da diretoria toda, quando tinha algum projeto específico que ele 
mostrava interesse para desenvolvimento de estado e etc., eu fui algumas vezes lá 
em Brasília, inicialmente com o presidente José Eduardo Dutra, que já faleceu, e 
depois também tive algumas reuniões com a participação do José Sergio 
Gabrielli junto com o presidente Lula, então eram assuntos da corporação que 
ele tinha interesse de ver em alguns estados, para desenvolvimento dos estados. 


Assistente de Acusação:- Existem algumas testemunhas, e mesmo a imprensa fala 
que o presidente Lula chamava o senhor de Paulinho, qual era a sua relação com 
ele, era próxima, não era, por que ele tinha esse apelido carinhoso para o 
senhor? 


Paulo Costa:- Eu nunca tive intimidade com o presidente da república, o 
presidente Lula, eu não me recordo, posso dizer, afirmar que não existiu de ele 
usar esse termo em relação a mim diretamente, se ele usou com terceiros aí eu 
não posso dizer, mas eu pessoalmente, primeiro que eu nunca tive nenhuma 
reunião eu só com o presidente Lula, como falei sempre tive reuniões com 
participação do presidente da Petrobras ou da diretoria da Petrobras, e eu não 
tinha intimidade com o presidente Lula, mas se ele chamava de Paulinho na 
frente de outros eu não posso lhe dizer, não tenho esse conhecimento." 
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749. Negou ter conhecimento, porém, de solicitação ou pagamento 
de vantagem indevida ao então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


750. Pedro José Barusco Filho, gerente executivo da Área de 
Serviços e Engenharia da Petrobrás entre 2003 e 2011, também celebrou acordo de 
colaboração e que foi homologado por este Juízo. Já foi condenado em diversas 
ações penais perante este Juízo por crimes de corrupção e lavagem de dinheiro 
(cópia das sentenças no evento 847). Prestou depoimento em Juízo como 
testemunha (evento 394). 


751. Em seu depoimento em Juízo, confirmou o esquema criminoso 
sintetizado pelo Juízo nos itens 266-274, retro, com recebimento de vantagem 
indevida em contratos da Petrobrás com grandes empreiteiras e a repartição dela 
entre ele, o Diretor Renato de Souza Duque e agentes políticos do Partido dos 
Trabalhadores ou para o próprio partido representado por João Vaccari Neto. 
Também declarou que teve conhecimento de que propinas também eram pagas 
para a Diretoria de Abastecimento da Petrobrás. 


752. As propinas eram calculadas nos percentuais de 1% a 2% sobre 
o valor dos contratos: 


"Ministério Público Federal:- E quando havia essa cobrança de propina, qual era 
o percentual que incidia? 


Pedro Barusco:- Bom, aí já começa a detalhar, mas, por exemplo, porque a 
Petrobras tem três áreas de negócios, gás e energia, exploração e produção, 
chamada EP e a área de abastecimento, cujo diretor era o diretor Paulo Roberto 
Costa na época, então quando a diretoria de serviços trabalhava em contratos 
para a área de abastecimento a propina era normalmente ou quase sempre 2%, 
até onde eu sabia, até onde eu saiba era 2%, 1% era encaminhado para o diretor 
Paulo Roberto Costa, e ele que dava andamento a esse 1%, dizia como era a 
distribuição, e outro 1% vinha para a área de serviços, e aí quem dava, vamos 
dizer, quem orientava como deveria ser dividido era o diretor Duque, e 
normalmente esse 1% que vinha para a área de serviços metade era para o 
partido dos trabalhadores e metade ficava para quem a gente chamava "casa", 
que normalmente era o doutor Duque e eu mesmo. Quando os contratos eram 
para a área de outros diretores, como gás e energia, EP e às vezes através da 
própria área de serviços, esse percentual de 2% era totalmente, vamos dizer, 
gerenciado pelo diretor Duque, aí era 1% para o PTe 1% para a casa.” 


753. Confirmou ter recebido vantagem indevida da Construtora 
OAS, inclusive no contratos relativos à Refinaria Presidente Getúlio Vargas 
(REPAR). Afirmou ter havido acerto de propina nos contratos da Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima (RNEST), mas que saiu da empresa antes de recebê-la. 
Declarou que tratava de propina com o acusado Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros e que tinha conhecimento de que João Vaccari Neto tratava a parte do 
partido com José Adelmário Pinheiro Filho: 
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"Ministério Público Federal:;- Especificamente no caso da empresa OAS, o 
senhor se recorda quem eram os executivos que tratavam de propina? 


Pedro Barusco:- É, agora então tem que separar um pouco, tinha empresas cujo 
agente que tratava, vamos dizer, comigo também tratava com o partido, e tinham 
empresas que o agente que tratava comigo era diferente e quem tratava com o 
partido era outro agente, a OAS, eu tratava com o senhor Agenor Medeiros, e 
acredito que o, porque eu não tenho certeza, não sabia exatamente como, que o 
João Vaccari tratasse com o senhor Léo Pinheiro direto. 

Ministério Público Federal:- Mas esse 'acredito' do senhor é baseado em que? 


Pedro Barusco:- Em conversas, em... 


Ministério Público Federal:- Alguém relatou para o senhor, o que aconteceu para 
o senhor acreditar nisso? 


Pedro Barusco:- Não, porque o Vaccari conversava com os donos das empresas, 
ele tinha normalmente dentro do escalão das empresas uma interlocução um 
pouquinho superior à minha. 

Ministério Público Federal:- Certo. Bom, essa denúncia trata de três contratos, 
eu gostaria de saber se o senhor negociou propina nesses contratos, HDT — 
carteira coque da Repar, consórcio Compar formado por OAS e Odebrecht, 


consta daquela... 


Pedro Barusco:- Eu acho que teve combinação sim, esse é o típico contrato em 
que havia combinação. 


Ministério Público Federal:- Eu vou fazendo outra pergunta aqui enquanto pego 
a planilha e mostro a planilha com as três. UHDT e UGH da Rnest? 


Pedro Barusco:- Esse teve combinação, mas eu acabei não recebendo porque 
quando começou a implementar eu logo depois saí da Petrobras. 


Ministério Público Federal:- Mas houve o acerto? 
Pedro Barusco:- Houve. 
Ministério Público Federal:- Certo. UDA da Rnest. 


Pedro Barusco:- Também houve acerto, UDA." 


754. Nestor Cuñat Cerveró, Diretor da Área Internacional da 


Petrobrás entre 2003 a 2008, também celebrou acordo de colaboração e que foi 
homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. Já foi condenado em 
diversas ações penais perante este Juízo por crimes de corrupção e lavagem de 
dinheiro, como na ação penal 5083838-59.2014.404.7000 (cópia da sentença no 
evento 847). Prestou depoimento em Juízo como testemunha (evento 395). 


755. Em seu depoimento em Juízo, declarou que foi nomeado diretor 


por indicação política do então Governador Zeca do PT e pela influência do 
Senador Delcídio do Amaral Gomez. Confirmou que, no cargo de diretor, teve que 
arrecadar recursos em contratos da Petrobrás para agentes políticos. Também 
confirmou que recebeu propinas em proveito próprio. Afirmou que, por volta de 
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2006, por conta do enfraquecimento do Partido dos Trabalhadores pelo escândalo 
do Mensalão, teve que passar a atender as necessidades do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro - PMDB do Senado. Na ocasião, lhe foi informado que o 
então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tinha conhecimento e assentido com 
essa alteração. Posteriormente, perdeu o cargo por influência do PMDB da 
Câmara, que teria passado a influenciar a área e porque não conseguiria atender 
compromissos de arrecadação que lhe foram solicitados. Ainda assim foi nomeado 
Diretor da BR Distribuidora. Segundo informações que lhe foram passadas então 
por José Eduardo Dutra a sua saída do cargo de Diretor da Área Internacional e a 
sua nomeação como Diretor da BR Distribuidora seriam de conhecimento do então 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Recebeu informações de terceiros de que a 
nomeação para a BR Distribuidora teria ocorrido pois o acusado teria logrado no 
passado resolver uma dívida eleitoral do Partido dos Trabalhadores com o Grupo 
Schahin com a contratação deste para operar um navio-sonda. Já na BR 
Distribuidora, continuou atendendo compromissos de arrecadação para grupos 
políticos, tendo citado o Senador Fernando Color de Mello. 


756. Destaque-se que este o episódio envolvendo a quitação de 
dívida de agentes do Partido dos Trabalhadores mediante a contratação pela 
Petrobras do Grupo Schahin foi objeto da sentença prolatada na ação penal 
5061578-51.2015.4.04.7000 (cópia da sentença no evento 847). 


757. Transcreve-se o trecho no qual ele detalha a alteração, em 2006, 
do partido responsável por seu suporte político e no qual ele declara ter sido 
informado que era de conhecimento do então Presidente da República: 


"Juiz Federal:- E o senhor mencionou que a partir lá de 2006 o senhor foi 
informado então que o senhor teria que atender também os interesses do PMDB 
da câmara, isso? 


Nestor Cerveró:- Do senado. 


Juiz Federal:- Do senado, perdão, e quem foi o portador dessa informação, o 
senhor pode repetir? 


Nestor Cerveró:- Foi na época o ministro Silas Rondeau. 

Juiz Federal:- Algum parlamentar também? 

Nestor Cerveró:- Não, aí o ministro Silas Rondeau me levou, me apresentou a 
quem eu não conhecia pessoalmente, ao grupo do senado que comandava, que 
era basicamente o senador Renan e o deputado Jader Barbalho. 

Juiz Federal:- E o senhor mencionou quando o senhor respondeu aqui ao 
Ministério Público que teriam levado essa informação e não ficou claro, levado 
essa informação a quem? 


Nestor Cerveró:- Teriam levado? 


Juiz Federal:- E, o senhor mencionou que foi lhe indagado se o poder executivo 
tinha conhecimento desse, que o senhor teria que atender esses compromissos e o 
senhor mencionou que teria sido lhe dito que teriam levado informação? 
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Nestor Cerveró:- Ah sim, esse grupo me disse que o presidente Lula sabia que 
eles estavam, passavam a fazer parte do meu apoio também. 


Juiz Federal:- Isso foi dito ao senhor mesmo? 
Nestor Cerveró:- Foi dito por esse pessoal, esse grupo que eu falei. E me 
disseram também que o senador Delcídio também já tinha conversado com ele 


sobre essa divisão de patrocínio. 


Juiz Federal:- E o que lhe dava segurança, por exemplo, que havia realmente 
essa divisão de patrocínio? 


Nestor Cerveró:- Não há nada, é muito na questão de palavra mais da atuação 
política, mas não há, quer dizer, não existe um compromisso firmado, não há 


nenhuma garantia desse tipo. 


Juiz Federal:- O senhor chegou depois a conversar sobre isso, por exemplo, com 
o senador Delcídio para ver se era isso mesmo, se era (inaudível) com o pessoal? 


Nestor Cerveró:- Falei, falei. 


Juiz Federal:- E ele confirmou que havia esse. E eles mencionaram o nome do ex- 
presidente? 


Nestor Cerveró:- Eles mencionaram que já tinha sido comunicado ao presidente 
que eu era parte do patrocínio deles, gozava do patrocínio, do apoio desses... 


Juiz Federal:- Quando o senhor fala em patrocínio, o senhor fala em apoio 
político ou o senhor fala em apoio financeiro também? 


Nestor Cerveró:- Não, apoio político. 
Juiz Federal:- Apoio político? 


Nestor Cerveró:- Apoio financeiro eu é que tinha que dar." 


758. Transcreve-se o trecho do depoimento relativo à sua saída da 


Diretoria da Area Internacional: 


"Ministério Público Federal:- Eu gostaria que o senhor narrasse, senhor Nestor, 
como que se deu sua saida da diretoria internacional, por que se deu sua saida da 
diretoria internacional? 


Nestor Cerveró:- A minha saída se deu porque houve uma pressão muito grande, 
um grupo de parlamentares de deputados da Câmara, como eu falei, nessa época 
havia o PMDB, essa época e continua, PMDB da Câmara e PMDB do Senado, o 
PMDB do Senado foi fortemente enfraquecido com a questão do senador Renan 
Calheiros, questão da filha dele, ele teve que renunciar ao mandato ao cargo de 
presidente do senado e o PMDB da Câmara já ganhou uma musculatura muito 
grande e coincidiu com a questão que foi muito palpitante na época da aprovação 
da continuação do CPMF, e um grupo de 50 parlamentares, isso me dito até pelo 
presidente Michel Temer, na época eu tive conversando com ele, do PMDB 
liderados pelo falecido deputado Fernando Diniz do PMDB de Minas Gerais que 
resolveram ocupar a diretoria internacional, embora eu tivesse o apoio do PT e 
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do PMDB do Senado, esses 50 deputados que era um grupo muito forte colocou 
como condição sine qua non que só votariam a favor da votação do CPMF se a 
diretoria internacional fosse ocupada por um indicado desse grupo, então isso 
levou, porque isso não é assim, é toda uma negociação, tem os apoios, eu estive 
conversando com uma série de até deputados desse grupo que me disseram 
claramente que pra eles não fazia diferença que fosse qualquer um desde que se 
comprometesse, ainda sim, houve uma demanda em que eu poderia ser indicado 
por esse grupo desde que eu me comprometesse ao pagamento mensal da ordem 
de 700 mil dólares para esse grupo, assegurasse o mínimo, um piso, vamos 
chamar assim, que com isso eles manteriam, quer dizer, mudariam, passaria a ser 
apoio também pelo PMDB da Câmara, eu não aceitei esse tipo de compromisso, 
agradeci pelo apoio e tal, mas com isso a pressão foi crescendo que eles iam 
votar contra, que eles iam votar contra e o presidente embora houvesse um apoio 
do PMDB que até do senado que tentou, mas como estava enfraquecido, foi e 
cedeu e o conselho, seguindo instruções do governo, o governo é majoritário no 
conselho, indicou o meu substituto na diretoria internacional em março de 2008. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se houve alguma obstrução de 
pauta nessa época? 


Nestor Cerveró:- Houve o que, desculpe? 

Ministério Público Federal:- Obstrução de pauta nessa época? 
Nestor Cerveró:- Obstrução de pauta? 

Ministério Público Federal:- Sim. 


Nestor Cerveró:- Não, não, me recordo que havia um compromisso de o PMDB 
da Câmara de caso não fosse feita essa substituição eles votariam contra a 
CPMF, como foi feita a indicação, votaram a favor da CPMF e depois o senado 
derrubou a CPMF. 


Ministério Público Federal:- E depois o senhor passou para a BR distribuidora? 
Nestor Cerveró:- No mesmo dia. 

Ministério Público Federal:- Certo. 

Nestor Cerveró:- No mesmo dia que eu fui nomeado. 


Ministério Público Federal:- Como que foi essa sua nomeação para a BR 
distribuidora? 


Nestor Cerveró:- Eu fui nomeado pela manhã, o conselho de administração da 
Petrobras que é o mesmo naquela época, era o mesmo, exatamente os mesmos 
componentes do conselho de administração da BR distribuidora, então a reunião 
do conselho se fazia de manhã da Petrobras e os mesmos conselheiros à tarde 
faziam a reunião do conselho da BR, então de manhã eu fui substituído pelo 
doutor Jorge Zelada na diretoria internacional e a tarde eu fui nomeado diretor 
financeiro da BR distribuidora por esse conselho. 


Ministério Público Federal:- Também aqui no seu, enfim, o senhor teve algum 
apadrinhamento político para ter essa indicação da BR distribuidora? 


Nestor Cerveró:- Não, aí o que houve foi, eu soube disso pelo falecido presidente 
da BR, havia sido presidente da Petrobras, o José Eduardo Dutra, que pela 
manhã eu fui comunicado pelo presidente Gabrielli que eu estaria sendo 
substituído, que tinha havido uma reunião no dia anterior, essa reunião foi numa 
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segunda feira, essa reunião do conselho, então o Gabrielli me disse que tinha 
havido uma reunião em Brasília no domingo, acho que foi domingo, no sábado, 
fim de semana, em que o presidente Lula tenha dito 'Ó, não tem como, tem que 
substituir amanhã, então o Nestor vai ser substituído" e perguntou, bom, mas isso 
foi me relatado pelo presidente Dutra, falecido Dutra, por que, porque eu só 
soube dessa indicação, ninguém me consultou a respeito, quer dizer, não houve 
nenhum convite, não houve nenhuma consulta se eu queria ser ou não, foi mais ou 
menos uma compensação por eu ter saido da diretoria internacional e o 
presidente Lula teria dito, no relato do José, desculpe no presidente Dutra, teria 
dito 'Bom, mas como é que fica o Nestor?" e nessa época a diretoria, da diretoria 
financeira da BR estava sem titular, que tinha havido a saida do diretor 
financeiro, tinha entrado em choque com a Graça Foster que era a presidente da 
Petrobras e tinha renunciado ao cargo, tinha saído da Petrobras inclusive, então 
ficou alguns meses a posição vazia, e o Dutra informou 'Olha presidente, a 
diretoria financeira da BR está sem ocupante" o que o Lula teria dito 'Bom, então 
se o Nestor estiver de acordo, amanhã o conselho indica o Nestor como diretor 
financeiro da BR' por isso que a tarde, logo pela manhã o Gabrielli me 
comunicou que eu estava saindo da diretoria internacional e a tarde para minha 
surpresa o Dutra foi lá na minha sala, minha secretária falou 'Ó, o presidente 
Dutra quer falar com o senhor' e ele entrou na minha sala e falou assim "Vamo 
bora' e eu falei assim 'Vamo bora para onde, que história é essa?' e ele falou 
'Não, vamos, você vai para a BR', porque a BR é no outro prédio, na época era 
perto do Maracanã, 'Você vai, pô, você foi nomeado, você não está sabendo, 
diretor financeiro da BR?' eu falei 'Não, ninguém me falou nada" 'Não, ontem o 
Lula já acertou, você vai hoje a tarde vai ser indicado' e efetivamente à tarde o 
conselho confirmou meu nome como diretor financeiro. Então no mesmo dia eu 
deixei de ser diretor internacional da holding e passei a ser diretor financeiro da 
BR distribuidora. 


(.::) 


Ministério Público Federal:- É se o senhor tomou conhecimento se esse, 
conforme consta aqui no depoimento, se essa sua indicação pra BR distribuidora 
teria alguma relação com o empréstimo, com a questão da sonda vitória 10000 
que foi contratada pela Schahin? 


Nestor Cerveró:- Não, desculpe, eu vou contextualizar, o que eu digo no meu 
depoimento é que eu tive informações, o doutor não falou sobre isso, que isso 
teria sido uma compensação, um agradecimento pelo fato de em 2006, final de 
2006, início de 2007 eu ter conseguido liquidar através da contratação da 
Schahin Óleo e Gás para operadora da vitória 10000, da segunda sonda que a 
área internacional contratou e havia uma divida de campanha em 2006, do PT, 
isso me foi pedido pelo Gabrielli para que eu resolvesse esse problema, porque eu 
fui levar ao Gabrielli um problema que o Silas estava me pressionando para 
liquidar uma dívida do PMDB de 10 ou 15 milhões de reais da campanha de 
2006, eu fui pedir ajuda ao Gabriellie o Gabrielli falou, vamos fazer uma troca, 
eu me lembro dessa conversa, foi uma conversa só nós dois em que o Gabrielli 
falou, vamos fazer uma troca, deixa que eu resolvo o problema do Silas e você 
resolve o problema do PT, eu desconhecia esse problema, aí ele me disse 'O PT 
tem uma divida de 50 milhões de reais que foi empréstimo tomado junto ao banco 
Schahin e você vê o que você pode fazer, eu sei que vocês estão negociando com a 
Schahin', aí eu chamei o filho dos donos da Schahin, o Fernando Schahin que é 
diretor da Schahin Óleo e Gás e eu sabia que eles estavam com essa pretensão e 
falei 'Olha, nós podemos fechar, colocar vocês como operadores da sonda' porque 
eles já operavam uma sonda aqui na bacia de Campos, 'Desde que a dívida de 50 
milhões seja liquidada' ele até reclamou 'Não, mas isso é o banco' eu falei 'Bom, 
isso aí é problema de vocês, não é problema meu, eu sei que o grupo é o mesmo" e 
2 dias depois ou 2 ou 3 dias depois o Gabrielli me ligou e me disse 'Olha, o 
problema está resolvido, pode ir em frente, e aí me foi dito que essa liquidação, 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=70... 178/218 


12/07/2017 Evento 948 - SENT1 


ou seja, ter conseguido liquidar essa dívida teria sido o motivo, ou um dos 
motivos uma compensação, ou seja, teria sido uma forma de agradecimento pelo 
fato de eu ter conseguido liquidar essa dívida do PT." 


759. Alberto Youssef também prestou depoimento em Juízo (evento 
417). Também ele celebrou acordo de colaboração homologado pelo Supremo 
Tribunal Federal. Em seu depoimento, declarou que intermediava o pagamento de 
vantagem indevida entre as empreiteiras e o Diretor de Abastecimento da 
Petrobrás Paulo Roberto Costa e também para agentes políticos do Partido 
Progressista. Também confirmou os ajustes fraudulentos de licitação entre 
empreiteiras fornecedoras da Petrobrás. 


760. Também ele já foi condenado por corrupção e lavagem por este 
Juízo (cópia das sentenças no evento 847). 


761. A propina era em regra fixada em 1% do valor do contrato. A 
OAS participava dos ajustes de licitação e também do pagamento da propina. A 
testemunha tratava com Agenor Franklin Magalhães Medeiros pela OAS. 
Declarou ter conhecimento de que também havia pagamento de propina à 
Diretoria de Serviços e Engenharia da Petrobrás e que parte dos valores eram 
destinados ao Partido dos Trabalhadores. 


762. Confirmou ainda o pagamento de propinas nos contratos 
mencionados na denúncia, envolvendo a Refinaria Presidente Getúlio Vargas 
(REPAR) e a Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST). 


763. Confirmou que utilizou as empresas de fachada MO Consultoria 
e Empreiteira Rigidez para receber e repassar os recursos de propinas, inclusive 
nesses contratos. 


764. Declarou não ter conhecimento de solicitação ou pagamento de 
vantagem indevida ao ex-Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. 


765. Transcreve-se trecho: 


"Ministério Público Federal:- Essa presente ação penal faz referência a três 
contratos específicos, o primeiro deles um contrato assinado em 2007 com 
aditivos pelo menos até 2012, que é o contrato da Petrobras com o consórcio 
Compar, formado por OAS, Odebrecht e UTC, a execução de obras na Repar. O 
senhor se recorda se nesse contrato específico houve pagamento de propina? 


Alberto Youssef:- Sim, eu me recordo, nessa obra específica quem tratou 
diretamente foi o senhor José Janene e eu me lembro que eu recebi esses valores 
na UTC Engenharia. 


Ministério Público Federal:- Qual foi o percentual que incidiu? 
Alberto Youssef:- Não lembro, mas acho que ficou acertado acho que em 10 


milhões ou 20 milhões, alguma coisa assim nesse sentido. 
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Ministério Público Federal:- O segundo e o terceiro contrato tratados nessa 
denúncia foram assinados em 2009 com aditivos até pelo menos 2012, contratos 
da Petrobras com o consórcio Rnest/Conest, formado por OAS e Odebrecht, para 
obras na Refinaria Abreu e Lima, Rnest. O senhor se recorda se neste contrato 
específico houve pagamento de propina? 


Alberto Youssef:- Houve. Nesses contratos inicialmente começou com o senhor 
José, ele ainda estava bem de saúde, e aí acabou terminando comigo, e aí foi 
onde eu me reuni com o Agenor Medeiros e o Márcio Faria para resolver essa 


situação desse consórcio, desse contrato. 


Ministério Público Federal:- E o senhor se recorda qual foi o percentual que 
incidiu nesse contrato de pagamento de propina? 


Alberto Youssef:- Olha, isso teve um abatimento, mas parece que entre as duas foi 
coisa de 30 milhões. 


Ministério Público Federal:- Como que o senhor recebia esses valores, para 
receber esses valores o senhor se utilizou de empresas que o senhor controlava? 


Alberto Youssef:- Da Odebrecht eu recebi esses valores em efetivo e da OAS eu 
cheguei a fazer alguns contratos para recebimento. 


Ministério Público Federal:- Esses contratos com empresas como a Empreiteira 
Rigidez, RCI Software, MO Consultoria? 


Alberto Youssef:- Sim senhor. 


Ministério Público Federal:- E esses contratos foram celebrados pela própria 
Construtora OAS, por empresas controladas pela OAS? 


Alberto Youssef:- Sim senhor. 

Ministério Público Federal:- Essas empresas então foram utilizadas 
especificamente para receber esses valores desses consórcios que eu mencionei 
há pouco? 

Alberto Youssef:- Ok. 

Ministério Público Federal:- E essas empresas prestavam algum tipo de serviço? 
Alberto Youssef:- Não senhor. 

Ministério Publico Federal:- Existem até contratos, laudos que foram 
apresentados pela MO Consultoria, laudos técnicos em favor da OAS, esses 
laudos então são falsos? 


Alberto Youssef:- São falsos. 


Ministério Público Federal:- Perfeito. Recebidos esses valores, a quem o senhor 
repassava, eu sei que o senhor já disse, mas especificamente em relação a esses 
contratos? 


Alberto Youssef:- 60% ia para o partido, 30% para o doutor Paulo Roberto e os 
outros 10% ficavam entre eu e o Genu." 
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766. Fernando Antônio Falcão Soares também prestou depoimento 
em Juizo (evento 417). Também ele celebrou acordo de colaboração homologado 
pelo Supremo Tribunal Federal. Em seu depoimento, declarou que intermediava o 
pagamento de vantagem indevida entre fornecedoras da Petrobras e o Diretor de 
Abastecimento da Petrobrás Paulo Roberto Costa e também para o Diretor da Área 
Internacional da Petrobrás Nestor Cunãt Cerveró. Também ele já foi condenado 
por corrupção e lavagem por este Juízo, como, por exemplo, na ação penal 
5083838-59.2014.4.04.7000 (cópia da sentença no evento 847). 


767. Também admitiu que parte da vantagem indevida era repassada 
a agentes políticos do Partido dos Trabalhadores e do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. 


768. Confirmou o episódio já relatado por Nestor Cufiat Cerveró 
acerca da saída dele da Diretoria da Área Internacional da Petrobrás e da sua 
nomeação para Diretoria na BR Distribuidora. Confirmou inclusive que a 
nomeação para a BR Distribuidora teria sido uma compensação pelo trabalho de 
Nestor Cufiat Cerveró por ajudar na quitação da dívida de agentes do Partido dos 
Trabalhadores com o Grupo Schahin. Declarou que, para tentar auxiliar Nestor 
Cuñat Cerveró, a permanecer na Diretoria Internacional recorreu a José Carlos 
Costa Marques Bumilai, tendo este lhe informado que teria tratado com o então 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mas que não teria sido bem sucedido. 


769. Transcreve-se trecho: 


"Ministério Público Federal:- Em alguma oportunidade o senhor Nestor Cerveró 
procurou o senhor por receio de perder o cargo? 


Fernando Soares:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Como foi isso, por que motivo ele lhe procurou? 


Fernando Soares:- Em dois mil e, após a segunda, o segundo mandato do 
presidente Lula, quando ele se reelegeu, começou uma movimentação dentro da 
Petrobras porque o PMDB estava querendo ter uma diretoria na Petrobras, que 
até então não tinha uma diretoria do PMDB, era o que eu sabia na época, e 
começou uma disputa por cargos lá dentro da Petrobras e, em determinado 
momento, começou a se falar fortemente que a diretoria internacional teria sido 
dada ao PMDB, que o PMDB iria assumir essa diretoria; o Nestor me procurou 
falando o que estava acontecendo e pediu para eu me movimentar com as pessoas 
que eu conhecia para ver se podia ajudar na permanência dele, na época, assim, 
a pessoa mais próxima e que eu via com maior possibilidade de ajudar foi o José 
Carlos Bumlai, eu conversei com ele, falei o que estava acontecendo, ele me disse 
que ia procurar saber, e isso se desenrolou por algum tempo, alguns meses, ele 
me retornou dizendo que realmente havia um compromisso de dar a diretoria 
internacional para o PMDB e eu perguntei se ele não tinha como ajudar, ele disse 
que ia se movimentar, e depois ele me retornou dizendo que havia conversado 
com o presidente Lula e que o presidente Lula tinha orientado a ele a conversar 
na época com o Michel Temer, que era presidente do PMDB. Ele marcou uma 
conversa com o Michel Temer, inclusive o Nestor esteve presente nessa conversa, 
e realmente o Michel Temer disse que existia um compromisso com a bancada do 
PMDB mineiro e que ele não tinha como ajudar nisso, que teria que, quem estava 
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liderando essa bancada na época era o deputado Fernando Diniz e seria a pessoa 
indicada para conversar, que ele não tinha como pressionar pela permanência do 
Nestor. Foi isso que aconteceu. 


Juiz Federal:- Mas só pra esclarecer, desculpe doutor a intervenção, a sua fonte 
de informação nesse caso é o senhor Nestor Cerveró? 


Fernando Soares:- Não, foi o José Carlos Bumlai. Eu e o José Carlos Bumlai, eu 
conversei com ele e, a partir da minha conversa com ele, ele marcou e levou o 
Nestor ao Temer, então essa reunião a mim foi reportada por ele e pelo Nestor 
que estava presente na reunião também. 


Ministério Público Federal:- Perfeito. O senhor foi instado pelo Cerveró a tomar 
essas, a tentar resolver essa situação, o senhor retornou a ele e disse que de fato 
ele teria que sair da diretoria internacional? 


Fernando Soares:- Falei, quer dizer, ele mesmo voltou para mim depois dessa 
reunião e falou como é que tinha sido a conversa, e me disse que pelo que ele 
estava vendo a coisa já estava mais ou menos definida, mesmo assim se levou 
algum tempo ainda nessa quebra de braço aí, vamos dizer, a gente tentando 
manter o Nestor e o pessoal lá, a bancada mineira, pressionando para que fosse 
trocado. Algum tempo depois, eu recebi uma ligação do Bumlai, ele me dizendo 
que, foi um dia de domingo, ele me dizendo que realmente ele tinha feito tudo pra 
que o Nestor permanecesse no cargo porque existia uma gratidão pela ajuda que 
o Nestor havia dado em um determinado assunto, não sei o que lá, mas que ele 
não tinha conseguido, a informação que ele me deu foi que havia uma pressão 
grande e que inclusive a bancada da câmara tinha falado que se não houvesse 
uma solução imediata eles romperiam com o governo, esse foi o relato que eu 
tive, e ele disse que realmente não tinha conseguido segurar, que tinha sido uma 
decisão, que no dia seguinte o Nestor ia ser comunicado da saida dele, mas que 
para compensar, em função de toda a ajuda que o Nestor já tinha dado a eles lá, 
ele estaria indo para a diretoria financeira da BR Distribuidora, essa foi a 
informação que eu tive. 


Ministério Público Federal:- Perfeito. O senhor mencionou 'pela ajuda a eles lá”, 
eles quem? 


Fernando Soares:- No caso foi um assunto que inclusive está num dos meus 
termos de colaboração, que é uma divida que o partido dos trabalhadores tinha 
com o Banco Schahin, a respeito de um empréstimo que tinha sido tomado, a 
informação que eu tive na época que isso foi conversado comigo é que esse 
empréstimo tinha sido tomado para poder pagar dívidas de campanha do PT e 
eles não estavam, e o partido não conseguia quitar essa dívida, estava fazendo 
um acerto de contas aí através de uma tentativa de contratação de duas sondas 
para águas rasas na Petrobras, só que esse assunto vinha se desenrolando já há 
algum tempo dentro da Petrobras, aproximadamente mais de 1 ano já, e a coisa 
não andava, não se resolvia, então o Banco Schahin estava pressionando muito 
para que a coisa fosse resolvida ou que a divida fosse quitada. Eu fui procurado 
pelo Bumlai, me contaram o que estava acontecendo perguntando se tinha como 
eu ajudar, não sei que, eu disse a ele, que esse era um assunto que estava na 
diretoria de exploração e produção, eu disse a ele "Olha, não conheço ninguém na 
diretoria de exploração e produção, não tenho como te ajudar, mas tem um 
assunto que está andando, que é a contratação de uma segunda sonda que ainda 
não se tem sócio, nem operador..." 


Ministério Público Federal:- Desculpe interromper, o senhor pode ser mais 
sintético nesse ponto? 


Fernando Soares:- Foi esse assunto das sondas. 
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Ministério Público Federal:- Então a ajuda foi, só para ver se eu entendi 
corretamente, foi ajuda para resolver essa sonda? 


Fernando Soares:- Exatamente. 


Ministério Público Federal:- Perfeito. E quando o senhor se refere a eles, 'Ajuda 
a eles”, eles quem? 


Fernando Soares:- No caso ao PT, ao PT, ao Bumlai, porque o Bumlai era fiador 
desse empréstimo. 


Ministério Público Federal:- Certo. E uma outra pergunta, por que o senhor 
procurou o Bumlai para resolver uma possível demissão de diretor da Petrobras, 
qual era a interferência que ele poderia ter? 


Fernando Soares:- O Bumlai era uma pessoa muito bem relacionada com o 
presidente Lula, era uma pessoa que gozava de uma intimidade com o presidente 
Lula, pelo que eu, pelo meu conhecimento. 


Ministério Publico Federal:- E nessa resolução dessa questão da demissão do 
Nestor Cerveró e indicação para a BR Distribuidora o Bumlai mencionou a 
interferência do ex-presidente Luiz Inácio? 


Fernando Soares:- Sim. Segundo ele, inclusive está no meu depoimento, ele diz 
que estava me ligando do palácio do planalto.” 


770. Milton Pascowitch também prestou depoimento em Juizo 
(evento 417). Antes, celebrou acordo de colaboração com o MPF e que foi 
homologado pelo Juízo. Em seu depoimento, declarou que intermediava o 
pagamento de vantagem indevida entre fornecedoras da Petrobras e agentes da 
Área de Serviços e Engenharia da Petrobrás, Renato de Souza Duque e Pedro José 
Barusco Filho, bem como para agentes do Partido dos Trabalhadores, entre eles o 
ex-Ministro Chefe da Casa Civil José Dirceu de Oliveira e Silva. As propinas eram 
calculadas em 1% sobre o valor do contrato e divididas entre os agentes da 
Petrobrás e os agentes políticos. Milton Pascowitch, assim como José Dirceu de 
Oliveira e Silva, foram condenados por crimes de corrupção e lavagem na ação 
penal 5045241-84.2015.4.04.7000, com cópia da sentença no evento 847. Afirmou 
não ter conhecimento da participação do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


771. Também, como já adiantado nos itens 516-537 e 568-578, José 
Adelmário Pinheiro Filho, Presidente da OAS, e Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros, reconheceram a existência do esquema criminoso que vitimou a 
Petrobrás, os ajustes fraudulentos de licitação e o pagamento de vantagem 
indevida em contratos com a Petrobrás para agentes da Petrobrás, agentes políticos 
e partidos políticos. 


772. Também reconheceram especificamente o pagamento de 
vantagem indevida nos contratos da Petrobrás com o Consórcio CONPAR e no 
Consórcio RNEST/CONEST nas obras da Refinaria Presidente Getúlio Vargas 
(REPAR) e Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST). 
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773. Para ser mais preciso, José Adelmário Pinheiro Filho declarou 
não se recordar especificamente dos acertos na Refinaria Presidente Getúlio 
Vargas (REPAR), mas que, quanto ao contrato na Refinaria do Nordeste Abreu e 
Lima (RNEST), foi procurado diretamente por João Vaccari Neto para o 
pagamento de 1% sobre o valor do contrato ao Partido dos Trabalhadores ("Eu fui 
procurado pelo senhor João Vaccari e ele me falou que tinha um pagamento de 1% 
para o PT, isso foi diretamente comigo"). Concordou com a solicitação e o valor 
foi incorporado na aludida conta corrente geral de propinas, depois debitada para, 
entre outros propósitos, abater a diferença do preço do apartamento 164-A, triplex, 
do Condomínio Solaris, e o custo da reforma do aludido apartamento. Declarou 
que o pagamento foi inicialmente motivado para que a Construtora OAS passasse 
a ser convidada pela Petrobrás para participar de grandes obras, o que viabilizou o 
seu ingresso no grupo das empreiteiras que ajustavam fraudulentamente as 
licitações. 


774. Agenor Franklin Magalhães Medeiros, encarregado 
especificamente dos contratos da Construtora OAS com a Petrobrás, confirmou 
que José Adelmário Pinheiro Filho interferiu junto ao Goveno Federal para que a 
OAS passasse, ao final de 2006, a ser convidada para grandes obras na estatal. 
Também declarou que os contratos envolviam pagamento de propinas de 2% a 
agentes públicos e agentes políticos e que os contratos na Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas (REPAR) e na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST) 
foram obtidos mediante ajuste fraudulento de licitação. 


775. Declarou que no contrato da CONPAR, na Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas (REPAR), a vantagem indevida aos agentes públicos e políticos 
ficou a cargo da Odebrecht e da UTC Engenharia, desconhecendo o depoente os 
detalhes de como isso foi feito. 


776. No caso dos contratos da CONEST/RNEST, na Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima (RNEST), confirmou que houve ajuste de 2% de propinas 
sobre o valor dos dois contratos, que elas se destinavam aos agentes da Petrobrás e 


aos agentes políticos e que parte dos valores foram pagos pela Odebrecht e parte 
pela OAS. 


777. Do total das propinas, dezesseis milhões de reais foram 
destinados ao Partido dos Trabalhadores, através de João Vaccari Neto ("Aí é onde 
está, 13 milhões e meio mais 6 milhões e meio totalizam 20, para os 36 sobraram 
16 milhões para o PT, e assim foi feito, Léo esteve em contato com João Vaccari e 
ficou decidido que 16 milhões de reais, por conta da nossa parte na Rnest, seriam 
para o PT"). 


778. Há que se reconhecer como provado, acima de qualquer dúvida 
razóavel, considerando cumulativamente a prova material e a quantidade de 
depoimentos, incluindo dos pagadores de propinas e dos beneficiários, que os 
contratos discriminados na denúncia, entre a Petrobrás e os Consórcios CONPAR 
e CONEST/RNEST, integrados pela Construtora OAS, seguiram as regras do 
esquema criminoso que vitimou a Petrobrás, ou seja, foram obtidos com ajuste 
fraudulento de licitações e envolveram o pagamento de vantagem indevida de 
cerca de 2% sobre o seu valor e que foram destinados aos agentes da Petrobras, 
mas especificamente à Diretoria de Abastecimento e à Diretoria de Serviços e 
igualmente a agentes políticos e a partidos políticos. 
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779. Dos valores, da parte cujo pagamento ficou sob a 
responsabilidade da OAS, cerca de dezesseis milhões de reais foram destinados 
exclusivamente à conta corrente geral de propinas mantida entre o Grupo OAS e 
agentes políticos do Partido dos Trabalhadores. 


1.16 


780. Antes das conclusões, cabe analisar algumas questões e provas 
restantes. 


781. No curso da ação penal, também foram ouvidos empregados da 
Petrobrás que teriam atuado nos contratos narrados na denúncia, mas que não 
teriam conhecimento do esquema de corrupção nos contratos ou do ajuste 
fraudulento das licitações, como Flávio Fernando Casa Nova da Motta, Omar 
Antônio Krsitocheck Filho, Sílvio Pettengill Neto (eventos 605 e 652). 


782. Foi ainda ouvido José Sergio Gabrielli de Azevedo, Presidente 
da Petrobrás entre 2005 a 2012 (evento 607). Negou, em síntese, que tivesse 
participação ou conhecimento do esquema de corrupção que vitimou a empresa. 
Também afirmou não ter conhecimento de qualquer atuação do ex-Presidente em 
relação a esses crimes de corrupção e que nunca recebeu qualquer orientação dele 
nesse sentido. 


783. O depoimento de José Sergio Gabrielli de Azevedo não é de 
muito crédito, visto que era o Presidente da Petrobrás no período em que vicejou o 
esquema criminoso que vitimou a empresa, o que o coloca em uma posição 
suspeita. 


784. Mas acima de tudo, foi especialmente vago. 


785. Em particular, chamam a atenção as suas respostas vagas quanto 
às indicações políticas para cargos na Diretoria da Petrobrás. Ainda mais 
especificamente, sobre a troca de Nestor Cufiat Cerveró por Jorge Luiz Zelada em 
2008 no cargo de Diretor da Área Internacional da Petrobrás. José Sergio Gabrielli 
de Azevedo, Presidente da Petrobras, negou qualquer conhecimento específico 
sobre influências políticas na troca. 


786. Que havia influências políticas na nomeação de Diretores da 
Petrobrás parece algo indiscutível até mesmo na época dos fatos. O fato em si não 
é, aliás, ilícito. 


787. Mas que o Presidente da empresa desconheça que Diretores 
Executivos estariam sendo substituídos por razões meramente políticas, isso 
parece algo bastante improvável, colocando em dúvida ou a aptidão dele para o 
cargo ou a credibilidade de seu depoimento perante este Juízo. 
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788. Também foram ouvidas testemunhas que não tinham 
conhecimento sobre fatos relevantes do processo, como a jornalista Maria Lúcia da 
Motta Gaspar (evento 605). Ela foi, aparentemente, arrolada como testemunha 
pela Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva apenas para demonstrar uma suposta 
coerção de Delcídio do Amaral Gomez para celebrar a colaboração, algo estranho 
já que ele mesmo não alega isso. Mas ela, de fato, não tem conhecimento 
específico sobre fatos relevantes do processo, sem embargo da qualidade do 
trabalho da jornalista. 


789. Foram ouvidas ainda várias testemunhas arroladas pela Defesa 
de Luiz Inácio Lula da Silva, basicamente agentes políticos ou públicos, que não 
tinham conhecimento específico dos fatos que constituem objeto da denúncia, 
especialmente sobre o apartamento 164-A, triplex, ou sobre corrupção da 
Petrobras. 


790. São praticamente testemunhas abonatórias que afirmaram em 
síntese que o ex-Presidente seria uma pessoa proba, que os sistemas de prevenção 
e repressão à corrupção teriam sido incrementados durante o mandato do ex- 
Presidente, que os sistemas de prevenção e repressão à corrupção não 
identificaram crimes de corrupção na Petrobrás durante o mandato do ex- 
Presidente, ou que não teriam conhecimento de utilização de mecanismos de 
propinas na Petrobrás para a formação da base política de sustentação do Governo 
Federal. 


791. Entre elas, os depoimentos de Alexandre Rocha Santos Padilha, 
ex-Ministro de Relações Institucionais e ex-Ministro da Saúde (evento 606), 
Jaques Wagner, ex-Governador e ex-Ministro das Relações Institucionais, (evento 
607), Tarso Fernando Herz Genro, ex-Ministro da Justiça e ex-Governador(evento 
622), Cláudio Lemos Fonteles, ex-Procurador Geral da República (evento 690), 
Antônio Fernando Barros e Silva de Souza, ex-Procurador Geral da República 
(evento 691), Jorge Hage Sobrinho, ex-Ministro da Controladoria Geral da União 
(evento 698), Luiz Fernando Furlan, ex-Ministro do Desenvolvimento da Indústria 
e Comércio Exterior (evento 702), José Múcio Monteiro Filho, ex-Ministro das 
Relações Institucionais (evento 714), Paulo Fernando da Costa Lacerda, ex-Diretor 
Geral da Polícia Federal (evento 714), Luiz Fernando Correa, ex-Diretor Geral da 
Polícia Federal (evento 714), e Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto, ex-Ministro 
das Relações Institucionais (evento 714), e até mesmo Henrique de Campos 
Meirelles, ex-Presidente do Banco Central e atualmente Ministro da Fazenda 
(evento 702). 


792. Sem embargo da qualidade dos depoentes, qualificam-se 
propriamente como testemunhas pessoas que conhecem os fatos do processo. Tais 
depoimentos no máximo tangenciam os fatos do processo, já que os depoentes não 
tinham conhecimento específico deles. 


793. É forçoso reconhecer o mérito do Governo do ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva no fortalecimento dos mecanismos de controle, 
abrangendo a prevenção e repressão, do crime de corrupção, especialmente nos 
investimentos efetuados na Polícia Federal durante o primeiro mandato, no 
fortalecimento da Controladoria Geral da União e na preservação da 
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independência do Ministério Público Federal mediante a escolha, para o cargo de 
Procurador Geral da República, de integrante da lista votada entre membros da 
instituição. 


794. E certo que não se trata de exclusiva iniciativa presidencial, já 
que o enfrentamento à corrupção é uma demanda decorrente do amadurecimento 
das democracias, mas o mérito da liderança política não pode ser ignorado. 


795. Algumas medidas cruciais, porém, foram deixadas de lado, 
como a necessária alteração da exigência do trânsito em julgado da condenação 
criminal para início da execução da pena, algo fundamental para a efetividade da 
Justiça Criminal e que só Pproveio, mais recentemente, da alteração da 
jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal (no HC 126.292, julgado em 
17/02/2016, e nas ADCs 43 e 44, julgadas em 05/10/2016). Isso poderia ter sido 
promovido pelo Governo Federal por emenda à Constituição ou ele poderia ter 
agido para tentar antes reverter a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 


796. De todo modo, o reforço dos meios de controle da corrupção 
não autoriza qualquer conclusão quanto à culpa do ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva nos crimes que constituem objeto da presente ação penal. 


797. Não será ele o primeiro governante que subestimou a 
possibilidade de que o incremento dos meios de controle pudessem levar à 
descoberta de seus próprios crimes, como v.g. lideranças políticas de Hong Kong 
que foram surpreendidas pela atuação da Comissão Independente contra a 
Corrupção ("ICAC - Honk Kong's Independent Comission against Corruption"), 
como os ex-Governadores Rafael Hu Si-yan e Donald Tsant Yam-kuem, lideranças 
políticas da Croácia que foram surpreendidas pela atuação independente do 
Escritório para a Supressão de Corrupção e do Crime Organizado ("USKOK - 
Ured za suzbijanje korupcije i organiziranog kriminaliteta"), como o ex-Primeiro 
Ministro Ivo Sanader, que, aliás, em seu mandato, agiu para fortalecer o referido 
órgão (ROTBERG, Robert I. The corruption cure: how citizens & leaders can 
combat graft. Princeton University Press, 2017, p. 121 e 128), sem ainda olvidar o 
ex-Presidente dos Estados Unidos Richard Nixon, que sancionou o "Organized 
Crime Control Act" de 1970, legislação esta utilizada posteriormente para conferir 
parcial imunidade a John W. Dean III, que confirmou o envolvimento do ex- 
Presidente no Watergate (RAAB, Selwyn. Five families: The rise, decline, and 
resurgence of America's most poweful Mafia empires. St. Martins's Press, 2005, p. 
182-183). 


798. Também não é um argumento conclusivo o fato dos órgãos de 
controle não terem identificado, ao tempo do mandato do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, os crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro no esquema 
criminoso que vitimou a Petrobrás. 


799. Crimes da espécie são praticados em segredo e são de difícil 
detecção e o fato de não terem sido descobertos antes não significa conivência dos 
órgãos de controle, nem significa que, em circunstâncias diferentes, isso não 
poderia ter ocorrido (a descoberta). 
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800. Seria esta talvez uma questão relevante se o ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva fosse acusado da responsabilidade pelo esquema criminoso 
que vitimou a Petrobrás por omissão, mas ocorre que a acusação é no sentido de 
que ele teria dele participado ativamente, inclusive beneficiando-se indiretamente, 
já que recursos de vantagem indevida teriam sido direcionados ao Partido dos 
Trabalhadores e a outros partidos de sua base aliada, e também diretamente para 
enriquecimento pessoal, como consta na parte da denúncia atinente ao apartamento 
triplex. 


801. Parece, aliás, um pouco estranho que, diante da magnitude do 
esquema criminoso, ilustrado pelo fato da Petrobrás ter reconhecido cerca de seis 
bilhões de reais em perdas contábeis com corrupção no balanço de 2015, não 
tivesse o ex-Presidente qualquer conhecimento, máxime porque ele, o esquema 
criminoso, também teria envolvido utilização de propinas em acertos de corrupção 
na Petrobrás para financiamento de campanhas eleitorais, inclusive do Partido dos 
Trabalhadores e pelo qual o ex-Presidente foi eleito e elegeu sua sucessora. 


802. Além disso, chama a atenção a ausência de qualquer juízo de 
reprovação da parte do ex-Presidente em relação a agentes públicos e políticos 
que, durante o seu Governo, teriam participado do esquema criminoso que vitimou 
a Petrobrás. 


803. Foi para melhor entender a relação do ex-Presidente com seus 
subordinados surpreendidos em práticas criminosas que este Juízo realizou no 
interrogatório da ação penal (evento 885) perguntas a respeito de sua posição em 
relação ao esquema criminoso denominado de "Mensalão" cuja existência foi 
reconhecida, com trânsito em julgado, pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, na 
Ação Penal 470, com condenações criminais contra expoentes do Partido dos 
Trabalhadores como José Dirceu de Oliveira e Silva, Delúbio Soares de Castro e 
João Paulo Cunha. Na ocasião, o Juízo chamou a atenção do acusado para 
sucessivas entrevistas contraditórias por ele concedidas na imprensa sobre o tema, 
ora afirmando que teria sido "traído por práticas inaceitáveis" , ora afirmando que 
não havia prova e que a decisão do Supremo Tribunal Federal teria sido política 
("o mensalão, o tempo vai se encarregar de provar que o mensalão, você teve 80% 
de decisão política e 20% de decisão jurídica"), mas não obteve esclarecimentos. 
As várias entrevistas contraditórias concedidas pelo ex-Presidente sobre os fatos 
abrangidos pela Ação Penal 470 encontram-se no evento 724, anexo1l9, anexo20 e 
anex022. 


804. Usualmente, se um subordinado pratica um crime com a 
ignorância do superior, quando o crime é revelado, o comportamento esperado do 
superior é a reprovação da conduta e a exigência de que malfeito seja punido. Não 
se verificou essa espécie de comportamento por parte do ex-Presidente, pelo 
menos nada além de afirmações genéricas de que os culpados deveriam ser 
punidos, mas sem qualquer designação específica, como se não houvesse culpados 
cuja responsabilidade já não houvesse sido determinada, como, no caso, aliás, da 
Ação Penal 470, com trânsito em julgado. Trata-se de um indício relevante de 
conivência em relação ao comportamento criminoso dos subordinados e que pode 
ser considerado como elemento de prova. 
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805. Outro elemento probatório a ser destacado é o inusitado 
encontro havido entre o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o ex-Diretor da 
Petrobrás Renato de Souza Duque no ano de 2014. Renato de Souza Duque já foi 
condenado por crimes de corrupção e lavagem de dinheiro em várias ações penais, 
entre elas a já referida ação penal 5012331-04.2015.4.04.7000 (cópia da sentença 
no evento 847). Em outra ação penal, de nº 5054932-88.2016.4.04.7000, Renato 
de Souza Duque, a pretexto de colaborar com a Justiça, revelou, em audiência de 
05/05/2017, um encontro com o ex-Presidente e que até então havia sido mantido 
em segredo. Embora se trate de prova produzida em outro processo, foi o próprio 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva que, em seu interrogatório judicial de 
10/05/2017, trouxe o fato a tona, ao confirmar a realização do encontro, em um 
aeroporto, com Renato de Souza Duque (evento 885). Segundo o ex-Presidente, o 
encontro teria sido intermediado por João Vaccari Neto, com quem Renato de 
Souza Duque teria, segundo o ex-Presidente, relação de amizade. Chama a atenção 
que minutos antes, no mesmo depoimento, o ex-Presidente havia afirmado 
desconhecer qualquer relação entre eles. Também chama a atenção o afirmado 
motivo para o encontro às escondidas, de que o ex-Presidente, segundo o por ele 
afirmado, queria saber se Renato de Souza Duque teria contas no exterior porque a 
imprensa assim estaria divulgando. Ocorre que pela época do encontro, em 
meados de 2014, não havia notícias das contas de Renato de Souza Duque no 
exterior, o que só surgiu após a sua prisão cautelar em 14/11/2014. 


806. De todo modo, não é necessário no momento decidir se o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi ou não o artífice principal do esquema 
criminoso que vitimou a Petrobrás. É compreensível, por evidente, que o MPF 
assim tenha afirmado na denúncia, já que é um argumento destinado ao 
convencimento do Juizo. 


807. Mas, para o julgamento do presente caso, basta verificar se 
existe prova de sua participação nos crimes de corrupção e lavagem narrados na 
denúncia, relativos ao três contratos da Petrobrás com o Consórcio CONPAR e 
com o Consórcio CONEST/RNEST, e se foi ele beneficiado materialmente com 
parcela da vantagem indevida, o que será examinado conclusivamente no próximo 
tópico. 


808. Antes disso, examinam-se alguns álibis invocados pela Defesa 
de Luiz Inácio Lula da Silva. 


809. Ainda antes das alegações finais, na petição do evento 730, a 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva alegou que haveria prova documental de que o 
apartamento 164-A, triplex, no Condomínio Solaris, no Guarujá, não seria de 
propriedade dele pois teria sido arrolado entre os bens da OAS Empreendimentos 
no processo de recuperação judicial que tramita perante a 1º Vara de Falência e 
Recuperações Judiciais da Justiça Estadual de São Paulo (processo 0018687- 
94.2015.8.26.01000). Juntou na oportunidade documentos. 


810. Ora, como já adiantado nos itens 304-309, não se está aqui a 
discutir a titularidade formal do imóvel ou questões de Direito Civil, mas sim 
crime de corrupção e lavagem de dinheiro, este último pressupondo condutas de 
dissimulação e ocultação. O imóvel, segundo a matrícula nº 104801 (evento 3, 
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comp228), encontra-se em nome da OAS Empreendimentos, tendo sido, porém, 
solicitado a José Adelmário Pinheiro Filho a ocultação da titularidade de fato, que 
era do ex-Presidente, e que o imóvel permanecesse em nome da OAS. 


811. Estando o imóvel formalmente em nome da OAS 
Empreendimentos era de se esperar que fosse arrolado no processo de recuperação 
judicial da empresa, já que esta é obrigada a indicar todos os seus bens. Isso era 
ainda mais esperado, considerando que a recuperação judicial foi iniciada em 
2015, ou seja, após a prisão cautelar de José Adelmário Pinheiro Filho e depois das 
divulgações de notícias na imprensa acerca de possíveis crimes envolvendo o 
apartamento triplex, quando a transferência formal do imóvel ao ex-Presidente 
tornou-se algo arriscado. 


812. Então o argumento da Defesa é absolutamente insubsistente. 


813. Nas alegações finais (evento 937), mas também durante o 
processo, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva deu grande importância ao fato do 
imóvel consistente no apartamento 164-A, triplex, ter sido oferecido em hipoteca 
pela OAS Empreendimentos para a Planner Trustee Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários, em operação de emissão de debêntures, como consta 
expressamente na matrícula 104801 (evento 3, comp228). Argumentou ainda que 
os valores decorrentes de eventual venda do imóvel seriam destinadas a contas 
vinculadas à Caixa Econômica Federal, com o que a OAS Empreendimentos 
sequer teria também a disponibilidade deles. 


814. Apesar dos argumentos, trata-se aqui de uma operação normal 
de financiamento da OAS Empreendimentos, que captou recursos no mercado 
financeiro, emitindo debêntures e oferecendo como garantia imóveis em 
construção. 


815. Não foi oferecido como garantia apenas o apartamento 164-A, 
triplex, do Condomínio Solaris, mas todos os imóveis do referido empreendimento 
imobiliário. 


816. A título ilustrativo, encontram-se nos autos também as 
matrículas 104757 e 104790 correspondentes aos apartamentos 44-A e 131-A, do 
Condomínio Solaris e em ambas também consta a averbação do oferecimento dos 
imóveis em hipoteca para a Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (eventos 3, comp223 e comp229). 


817. Observa-se, nas três matrículas, dos apartamentos 164-A, 44-A 
e 131-4, que a garantia foi constituída na mesma data, 23/07/2010, foi a garantia 
averbada na mesma data nas matrículas, especificamente em 24/07/2013, e foi 
averbado o cancelamento da garantia, na mesma data, especificamente em 
20/09/2013, ou seja, foi um procedimento comum para captação de crédito, 
utilizando para garantia todo o empreendimento imobiliário, sendo a garantia 
cancelada logo após a finalização do empreendimento imobiliário, o que ocorreu 
por volta de agosto de 2013. 


818. Então o argumento da Defesa, assim como o anterior, é 
manifestamente insubsistente. 
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819. Ainda argumentou a Defesa de Luiz Inácio Lula da Slva, em 
alegações finais, que os custos da reforma foram incluídos nos custos de 
empreendimento, conforme documento apresentado por José Adelmário Pinheiro 
Filho no evento 849, arquivo anexo2, fl. 6, e que não se lançaria "propina na 
contabilidade". 


820. Há certa desconexão entre a premissa e as conclusões. 


821. As reformas do apartamento 164-A, triplex, precisavam ser 
lançadas na contabilidade formal da OAS Empreendimentos, pois emitidas notas 
fiscais contra ela. O problema reside na realização de tais reformas pela empresa 
em benefício do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e, ao invés do 
ressarcimento, o abatimento do valor correspondente em uma conta geral de 
propinas, esta fora da contabilidade. 


822. Invoca ainda a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva que a 
inocência dele teria sido provada pela falta de constatação nas auditorias internas 
ou externas da Petrobras ou em auditorias realizadas quando da emissão de valores 
mobiliários da Petrobrás, em setembro de 2010, de que qualquer esquema de 
corrupção ou a falta de constatação de qualquer ilícito por ele praticado. 


823. Invoca em especial as informações obtidas junto à KPMG 
Auditores e à PricewaterhouseCoopers (evento 937, anexo6 e anexo7), empresas 
que auditaram as demonstrações contábeis da Petrobras, de que não foram 
identificados na gestão da Petrobrás atos do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Sila 
que "pudessem ser qualificados como representativos de corrupção ou configurar 
ato ilícito”. 


824. O argumento não é minimamente convicente. Auditorias são 
relevantes, mas têm poderes de apuração limitados, não raramente se limitando a 
análises formais da documentação contábil. Não têm poderes de investigação para 
descobrir crimes praticados em segredo, como pagamento de propina a agentes 
públicos em contas secretas no exterior ou com outros estratagemas subreptícios. 


825. Poder-se-ia facilmente substituir, nas informações das empresas 
de auditoria, o nome do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva pelo nome do 
Diretor da Petrobrás Renato de Souza Duque, pois também as referidas auditorias 
não identificaram na época de seu trabalho os crimes de corrupção por ele 
praticados, mas isso não significa que eles não existiram, como atestam os milhões 
de euros encontrados em contas secretas por ele controladas no exterior. 


826. Portanto, também este argumento da Defesa de Luiz Inácio Lula 
da Silva é insubsistente. 


827. Ainda como álibi da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, uma 
aparente tentativa de transferir a responsabilidade para a falecida Marisa Letícia 
Lula da Silva. 


828. Foi ela de fato quem assinou os documentos de aquisição de 


direitos sobre apartamento, então 141-A ou 174-A, no então Residencial Mar 
Cantábrico, junto à BANCOOP. 
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829. Mas é evidente que se tratava de uma iniciativa comum ao 
casal, pois a propriedade imobiliária transmite-se ao cônjuge, em regime de 
comunhão de bens. 


830. Os dispêndios para aquisição do imóvel, R$ 179.298,96, foram 
declarados, aliás, pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


831. Além disso, o envolvimento direto do ex-Presidente na 
aquisição do bem é revelado pelo fato de ter visitado o imóvel, pelo projeto de 
reforma ter sido a ele submetido e principalmente pelo fato da diferença entre o 
preço e valor pago e ainda o custo da reforma ter sido abatido em uma conta 
corrente geral de propinas do Grupo OAS com o Partido dos Trabalhadores, tendo 
entre os créditos acertos de corrupção que envolviam contratos celebrados com a 
Petrobrás durante o seu mandato como Presidente da República. 


832. É evidente que o Grupo OAS, dirigido pelo acusado José 
Adelmário Pinheiro Filho, destinou o imóvel, sem cobrar o preço correspondente, 
e absorveu os custos da reforma, tendo presente um benefício destinado ao 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e não a sua esposa exclusivamente. 


833. Então a aparente tentativa de transferir a responsailidade à ex- 
Primeira Dama não é convincente. 


1.17 


834. Examinadas todas as provas materiais, os depoimentos das 
testemunhas e os interrogatórios dos acusados é possível exarar conclusões. 


835. Foi provado o esquema criminoso que vitimou a Petrobrás e que 
envolvia ajustes fraudulentos de licitação e o pagamento de vantagem indevida a 
agentes da Petrobrás, a agentes políticos e a partidos políticos. 


836. Tratava-se de um esquema criminal complexo e que envolvia a 
repartição de vantagem indevida entre agentes da Petrobrás, agentes políticos e 
partidos políticos. 


837. Executivos chaves dentro da Petrobrás, como no caso Paulo 
Roberto Costa e Renato de Souza Duque, eram mantidos na estatal como Diretores 
com a obrigação de, além de desempenhar suas funções normais, arrecadar 
recursos para agentes políticos e partidos políticos, que, por sua vez, os garantiam 
nos cargos. No processo, também arrecadaram recursos em benefício próprio. 


838. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tinha um papel 
relevante no esquema criminoso, pois cabia a ele indicar os nomes dos Diretores 
ao Conselho de Administração da Petrobrás e a palavra do Governo Federal era 
atendida. Ele, aliás, admitiu, em seu interrogatório, que era o responsável por dar a 
última palavra sobre as indicações, ainda que elas não fossem necessariamete sua 
escolha pessoal e ainda que elas passassem por mecanismos de controle: 
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"Juiz Federal:- Certo. Parece que o senhor já respondeu, mas para ficar claro 
então, era a presidência da república que enviava e indicava o nome do 
presidente e dos diretores da Petrobras para o conselho de administração da 
empresa? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- O presidente da república, depois de ouvir os 
partidos, as bancadas e os ministros, indicava o conselho da Petrobras, indicava 
as pessoas. 


Juiz Federal:- A palavra final era da presidência da república? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- A palavra final não, a indicação final era do conselho 
da Petrobras. 


Juiz Federal:- A indicação para o conselho da Petrobras, a palavra final dessa 
indicação era da Presidência da República? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Era, porque senão não precisava ter presidente. 


Juiz Federal:- Perfeito. Isso envolvia não só os presidentes da Petrobras, mas 
também os diretores? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Toda a diretoria da Petrobras." 


839. Também provado que o esquema abrangeu os contratos da 
Petrobrás com o Consórcio CONPAR e com o Consórcio CONEST/RNEST na 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do Nordeste Abreu e 
Lima (RNEST). 


840. Provado que a Construtora OAS, que fazia parte dos 
Consórcios, participou dos ajustes fraudulentos de licitação e pagou vantagem 
indevida a agentes públicos e políticos, incluindo no primeiro caso a executivos da 
Petrobrás. 


841. No contrato relativo ao Consórcio CONEST/RNEST, foram 
destinados pela OAS dezesseis milhões à conta corrente geral de propinas mantida 
entre o Grupo OAS e agentes do Partido dos Trabalhadores. 


842. A conta corrente geral de propinas era alimentada por acertos de 
corrupção em diversos contratos do Governo Federal, mas entre os acertos 
estavam aqueles havidos em contratos com a Petrobrás. 


843. A conta corrente geral de propinas era administrada pelo 
Presidente da OAS José Adelmário Pinheiro Filho. 


844. Ele declarou em Juízo que debitou da referida conta as despesas 
que a OAS teria tido com a transferência dos empreendimentos imobiliários da 
BANCOOP para a OAS Empreendimentos. 
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845. Entre esses débitos estava a diferença entre o preço pago para 
aquisição pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e por sua esposa pelo 
apartamento simples 141 e o preço do apartamento 164-A, triplex, no Condomínio 
Solaris, no Guarujá, de cerca de cerca de R$ 1.147.770,96, conforme cálculos do 
item 634. 


846. Entre estes débitos estava o custo das reformas efetuadas em 
2014 no apartamento 164-A, triplex, no Condomínio Solaris, no Guarujá, de cerca 
de R$ 1.104.702,00 


847. Provado que as duas versões apresentadas pelo ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva para o ocorrido em relação ao apartamento 164-A, 
triplex, no Condomínio Solaris, no Guarujá, não são consistentes com as provas 
documentais constantes nos autos. 


848. Provado igualmente que os depoimentos no sentido de que o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua esposa eram proprietários de fato do 
apartamento 164-A, triplex, no Condomínio Solaris, no Guarujá, e que as reformas 
foram a eles destinadas, são consistentes com as provas documentais constantes 
nos autos. 


849. Provado também que os depoimentos no sentido de que eles 
seriam meros "potenciais compradores" não são consistentes com as provas 
documentais constantes nos autos. 


850. Considerando então que o o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e sua esposa eram proprietários de fato do apartamento 164-A, triplex, no 
Condomínio Solaris, no Guarujá, que as reformas foram a eles destinadas, e que os 
álibis do ex-Presidente são falsos, há corroboração dos depoimentos dos acusados 
José Adelmário Pinheiro Filho e de Agenor Franklin Magalhães Medeiros, de que 
houve uma acerto de corrupção, tendo por beneficiário específico o ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 


851. Afinal e isso foi admitido pelo próprio ex-Presidente, embora 
com argumentos falsos, jamais houve discussão concreta com ele sobre o preço do 
apartamento 164-A, triplex, jamais foi discutido concretamente que o ex- 
Presidente pagaria diferença necessária, e jamais houve discussão sobre o 
ressarcimento da OAS Empreendimentos pelas despesas havidas na reforma, aliás, 
sequer houve questionamento sobre a diferença de preço e custos das reformas. 


852. Definido que o apartamento 164-A, triplex, era de fato do ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que as reformas o beneficiavam, não há no 
álibi do acusado Luiz Inácio Lula da Silva o apontamento de uma causa lícita para 
a concessão a ele de tais benefícios materiais pela OAS Empreendimentos, 
restando nos autos, como explicação única, somente o acerto de corrupção 
decorrente em parte dos contratos com a Petrobrás. 


853. Provado, portanto, o crime de corrupção. 


854. O Grupo OAS, dirigido por José Adelmário Pinheiro Filho, 
mantinha uma conta corrente geral de propinas com agentes do Partido dos 
Trabalhadores e que era alimentada por créditos provenientes de contratos 
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celebrados pelo Grupo OAS com o Governo Federal. 


855. Alguns desses créditos foram provenientes dos aludidos 
contratos da Construtora OAS, no âmbito do Consórcio CONEST/RNEST, no 
montante de dezesseis milhões de reais, como parte de vantagem indevida acertada 
no total de cerca de 2 ou 3% sobre o valor do contrato. 


856. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi beneficiado 
materialmente por débitos da conta geral de propinas, com a atribuição a ele e a 
sua esposa, sem o pagamento do preço correspondente, de um apartamento triplex, 
e com a realização de custosas reformas no apartamento, às expensas do Grupo 
OAS. 


857. Como foi provado o crime de corrupção, inclusive que o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi direta e materialmente beneficiado, a 
discussão a respeito da suficiência ou não da prova oral para determinar se ele 
tinha ou não conhecimento do papel específico dos Diretores da Petrobrás na 
arrecadação de propinas passou a ser redundante. 


858. Não importa que a conta geral de propinas tenha sido formada 
por créditos de acertos de corrupção em outros contratos do Governo Federal. É 
suficiente para estabelecer o nexo causal que o contrato da Petrobrás com a 
Construtora OAS, no âmbito do Consórcio CONEST/RNEST, tenha também 
originado crédito na conta geral. 


859. Os créditos de propina e a conta corrente geral de propinas 
visavam estabelecer uma relação vantajosa do Grupo OAS com o Governo 
Federal, com parte deles tendo origem em contrapartidas específicas. 


860. No caso em questão, os responsáveis pelos acertos de corrupção 
e pagamentos das propinas, José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin 
Magalhões Medeiros, afirmam que as vantagem indevidas nos contratos da 
Petrobrás eram uma "regra de mercado" e que não necessariamente estariam 
vinculadas a uma contrapartida específica. Mais uma vez, do depoimento do 
Presidente da OAS: 


"A OAS pagava primeiro porque era uma regra de mercado, tinha sido 
estabelecido que em alguns mercados naquela época existiriam contribuições de 
1% para o partido dos trabalhadores e que o gerenciamento disso seria feito 
pelos tesoureiros do partido, ao longo do tempo a gente percebe que não era só 
despesas do partido, isso tinha uma amplitude muito maior, era de um projeto 
político e por isso mesmo que os tesoureiros designavam para que a gente fizesse 
pagamentos os mais diversos possíveis, então os pagamentos que a OAS fez 
estavam dentro de uma regra que tinha no mercado, que eu...” (evento 809) 


861. Não obstante, entre as causas dos pagamentos em questão, 
ambos afirmam que houve alteração nos procedimentos da Petrobrás, que passou a 
convidar a Construtora OAS para grandes obras a partir de 2006 ou 2007, o que a 
habilitou a ingressar no "clube" das empreiteiras que ajustavam fraudulentamente 
as licitações. 
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862. Há crime de corrupção se há pagamento de vantagem indevida a 
agente público em razão do cargo por ele ocupado. 


863. A efetiva prática de ato de ofício ilegal é causa de aumento de 
pena, mas não é exigido para a tipificação dos crimes dos arts. 317 e 333 do CP. 


864. Assim, uma empresa não pode realizar pagamentos a agentes 
públicos, quer ela tenha ou não presente uma contrapartida específica naquele 
momento. 


865. Basta para a configuração que os pagamentos sejam realizadas 
em razão do cargo ainda que em troca de atos de ofício indeterminados, a serem 
praticados assim que as oportunidades apareçam. Citando Direito Comparado, "é 
suficiente que o agente público entenda que dele ou dela era esperado que 
exercitasse alguma influência em favor do pagador assim que as oportunidades 
surgissem" ("US v. DiMasi", nº 11-2163, Ist Cir. 2013, no mesmo sentido, v.g., 
"US v. Abbey", 6th Cir. 2009, "US v. Terry", 6th Cir. 2013, "US v. Jefferson", 4th 
Cir. 2012, todos de Cortes de Apelação Federais dos Estados Unidos). 


866. Na jurisprudência brasileira, a questão é ainda objeto de 
debates, mas os julgados mais recentes inclinam-se no sentido de que a 
configuração do crime de corrupção não depende da prática do ato de ofício e que 
não há necessidade de uma determinação precisa dele. Nesse sentido, v.g., decisão 
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, da lavra do eminente Ministro Gurgel de 
Faria: 


"O crime de corrupção passiva é formal e prescinde da efetiva prática do 
ato de ofício, sendo incabível a alegação de que o ato funcional deveria 
ser individualizado e indubitavelmente ligado à vantagem recebida, uma 
vez que a mercancia da função pública se dá de modo difuso, através de 
uma pluralidade de atos de difícil individualização.” (RHC 48400 — Rel. 
Min. Gurgel de Faria - 5º Turma do STJ - un. - j. 17/03/2017). 


867. Na Ação Penal 470, julgada pelo Plenário do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal (AP 470/MG, Relator Min. Joaquim Barbosa, por maioria, j. 
17/12/2012), a questão foi discutida, mas, na interpretação deste Juízo, não há uma 
afirmação conclusiva a respeito dela, pelo menos expressa, nos fundamentos do 
Julgado. 


868. De todo modo, verifica-se, no resultado do julgamento, que 
foram condenados parlamentares federais por receberem vantagem indevida em 
troca de suporte político ao Governo Federal, ou como consta na ementa "para 
formação de base aliada ao Governo Federal na Câmara dos Deputados" (para ser 
mais preciso, também consta da ementa a "comprovação do amplo esquema de 
distribuição de dinheiro a parlamentares, os quais, em troca, ofereceram seu apoio 
e o de seus correligionários aos projetos de interesse do Governo Federal na 
Câmara dos Deputados"), ou seja, por atos de ofício com certo grau de 
indeterminação, sem a sua vinculação estrita a atos específicos. 
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869. Tal compreensão é essencial em casos de macrocorrupção 
envolvendo elevadas autoridades públicas, especialmente quando o crime de 
corrupção envolve não um ato isolado no tempo e espaço, mas uma relação 
duradoura, o que é o caso quando o pagamento de vantagem indevida é tratado 
como uma "regra de mercado" ou uma "obrigação consentida" ou envolve uma 
"conta corrente informal de propinas" entre um grupo empresarial e agentes 
públicos. 


870. Certamente, há casos de pagamento de valores em benefício de 
agente público que por terem causa lícita não tipificam corrupção. 


871. Assim, por exemplo, doações eleitorais. 


872. Doações eleitorais registradas são condutas legais e não 
caracterizam por óbvio corrupção, salvo excepcionalmente se vinculadas a uma 
contrapartida muito específica, como, por exemplo, a não-convocação de 
empresário investigado por comissão de inquérito do Congresso em decorrência da 
ação de parlamentar corrompido (caso do ex-Senador Jorge Afonso Argello, 
condenado na ação penal 5022179-78.2016.4.04.7000). 


873. Doações eleitorais não registradas são condutas ilegais, podem 
caracterizar o crime do art. 350 do Código Eleitoral, e não tipificam, como regra, 
corrupção, salvo em hipóteses semelhantes a apontadas no parágrafo anterior. 


874. Entretanto, não há como qualificar os créditos e pagamentos no 
presente caso, que têm origem em contratos da Petrobrás e destino em benefício 
material ao ex-Presidente como caracterizando alguma espécie de doação eleitoral. 


875. É evidente, outrossim, pela relação mantida entre o Grupo OAS 
e o Governo Federal, que os pagamentos não foram realizados para atender 
simplesmente a agentes do Partido dos Trabalhadores e, sim, para atender agentes 
do Partido dos Trabalhadores que ocupavam cargos na cúpula do Governo Federal, 
entre eles o então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


876. Então trata-se de pagamentos efetuados a agente público federal 
por solicitação ou com aprovação deste, o que configura crime de corrupção e não 
outro crime ou conduta lícita. 


877. Parte dos benefícios materiais foi disponibilizada em 2009, 
quando a OAS Empreendimentos assumiu o empreendimento imobiliário, e parte 
em 2014, quando das reformas e igualmente, quando em meados de 2014, foi 
ultimada a definição de que o preço do imóvel e os custos das reformas seriam 
abatidos da conta corrente geral da propina, o que teria ocorrido, segundo José 
Adelmário Pinheiro Filho, em reuniões havidas em 09 e 22 de junho de 2014. 


878. Foi, portanto, um crime de corrupção complexo e que envolveu 
a prática de diversos atos em momentos temporais distintos de outubro de 2009 a 
junho de 2014, aproximadamente. 


879. Parte do acerto de corrupção ocorreu ainda durante o mandato 
presidencial, ou seja, quando Luiz Inácio Lula da Silva ainda detinha a condição 
de agente público federal. 
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880. Mesmo tendo parte dos benefícios materiais sido 
disponibilizada posteriormente, durante o ano de 2014, tendo eles origem em 
créditos decorrentes de contratos da Construtora OAS celebrados em 10/12/2009, 
considerando aqui somente os contratos do Consórcio CONEST/RNEST, 
configuram vantagem indevida disponibilizada em razão do cargo de agente 
público federal, não só para o então Presidente, mas para os igualmente 
beneficiários executivos da Petrobrás. 


881. Não importa que o acerto de corrupção tenha se ultimado 
somente em 2014, quando Luiz Inácio Lula da Silva já não exercia o mandato 
presidencial, uma vez que as vantagens lhe foram pagas em decorrência de atos do 
período em que era Presidente da República. 


882. Respondem pelo crime de corrupção ativa do art. 333 do CP 
José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros. 


883. Embora eles já tenham sido condenados, como visto nos itens 
712-717, pelo crime de corrupção ativa envolvendo os contratos do Consórcio 
CONPAR e do Consórcio CONEST/RNEST (ação penal 5083376- 
05.2014.4.04.7000, cópia da sentença no evento 847), aquela condenação 
abrangeu apenas a parte da vantagem indevida dirigida à Área de Abastecimento 
da Petrobrás cuja parte política era destinada ao Partido Progressista. Não há como 
compreender a parcela de vantagem indevida dirigida à Área de Serviços e 
Engenharia da Petrobrás ou a fração dela destinada a agentes do Partido dos 
Trabalhadores, inclusive ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva como 
compreendida naquele crime. Evidentemente, caberá unificação das penas 
oportunamente entre esses crimes. 


884. Responde por corrupção passiva do art. 317 do CP ao ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva pelo recebimento de vantagem indevida 
decorrente em parte dos contratos do Consórcio CONEST/RNEST celebrados com 
a Petrobrás. 


885. Reputa-se configurado um crime de corrupção apenas atinente 
aos contratos celebrados concomitantemente pelo Consórcio CONEST/RNEST 
com a Petrobrás, já que, pelos depoimentos prestados por José Adelmário Pinheiro 
Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros, somente eles geraram parcela de 
propina destinada pela OAS a agentes do Partido dos Trabalhadores e à conta geral 
de propinas, uma vez que no Consórcio CONPAR a parte destinada aos agentes 
políticos teria ficado a cargo das demais consorciadas. Embora sejam dois 
contratos no Consórcio  CONEST/RNEST, foram eles celebrados 
concomitantemente e envolveram acerto único de corrupção, motivo pelo qual 
justifica-se considerar o crime de corrupção como único. 


886. Houve a prática de ato de ofício ilegal por parte dos 
destinatários da vantagem indevida, com o que cabe a aplicação das causas de 
aumento do $1º do art. 317 ou do art. 333, parágrafo único, do CP. 


887. Na sentença na ação penal 5083258-29.2014.4.04.7000, foi 
reconhecido que as propinas ao agentes da Petrobras teriam sido pagas para que 
eles não obstaculizassem o funcionamento do cartel e os ajustes fraudulentos das 
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licitações, comprando a sua lealdade em detrimento da Petrobrás. Novamente, da 
ementa do julgado condenatório da Apelação: 


"Mantida a condenação dos agentes pela prática dos delitos de corrupção ativa e 
passiva, pois demonstrado o pagamento de vantagem indevida a Diretor da 
Petrobras para que este, em razão da função exercida, facilitasse as atividades do 
grupo criminoso, especialmente para garantir efetividade aos ajustes existentes 
entre as empreiteiras." (ACR 5083376-05.2014.4.04.7000 - Rel. Des. Federal 
João Pedro Gebran Neto - 8º Turma do TRF4 - por maioria - j. 23/11/206) 


888. Restou evidenciado no presente feito que, por exemplo, Paulo 
Roberto Costa, Diretor da Área de Abastecimento da Petrobrás, tinha 
conhecimento da existência do cartel e ainda assim omitiu-se em tomar qualquer 
providência para impedir a sua atuação. 


889. Poder-se-ia ainda cogitar, nestes autos, de ato de ofício ilegal 
consistente na alteração do procedimento da Petrobrás, uma vez que esta começou, 
por solicitação de José Adelmário Pinheiro Filho junto ao Governo Federal, a 
convidar a Construtora OAS para grandes obras, mas não restou demonstrado que 
a alteração dessa praxe, embora motivada pelas propinas, se fez com infração da 
lei. 


890. Mesmo na perspectiva do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, a indicação por ele dos Diretores da Petrobrás que se envolveram nos crimes 
de corrupção, como Paulo Roberto Costa e Renato de Souza Duque e a sua 
manutenção no cargo, mesmo ciente de seu envolvimento na arrecadação de 
propinas, o que é conclusão natural por ser também um dos beneficiários dos 
acertos de corrupção, representa a prática de atos de ofícios em infração da lei. É 
certo que, provavelmente, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não tinha 
conhecimento de detalhes e nem se envolvia diretamente nos acertos e arrecadação 
de valores, pois tinha subordinados para tanto, mas tendo sido beneficiado 
materialmente de parte de propina decorrentes de acerto de corrupção em contratos 
da Petrobrás, ainda que através de uma conta geral de propinas, não tem como 
negar conhecimento do esquema criminoso. 


891. Não se deve olvidar que o esquema criminoso era complexo, 
com vários participantes e, embora coubesse aos Diretores da Petrobrás ou aos 
operadores realizar os acertos de corrupção, a sua permanência no cargo dependia 
de sua capacidade em arrecadar recursos aqueles que os sustentavam 
politicamente, entre eles o então Presidente. 


892. Do montante da propina acertada no acerto de corrupção, cerca 
de R$ 2.252.472,00, consubstanciado na diferença entre o pago e o preço do 
apartamento triplex (R$ 1.147.770,00) e no custo das reformas (R$ 1.104.702,00), 
foram destinados como vantagem indevida ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. 
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893. A atribuição a ele de um imóvel, sem o pagamento do preço 
correspondente e com fraudes documentais nos documentos de aquisição, 
configuram condutas de ocultação e dissimulação aptas a caracterizar crimes de 
lavagem de dinheiro. 


894. A manutenção do imóvel em nome da OAS Empreendimentos, 
entre 2009 até pelo menos o final de 2014, ocultando o proprietário de fato, 
também configura conduta de ocultação apta a caracterizar o crime de lavagem de 
dinheiro. 


895. A agregação de valor ao apartamento, mediante a realização de 
reformas dispendiosas, mantendo-se o mesmo tempo oculta a titularidade de fato 
do imóvel e o beneficiário das reformas, configura igualmente conduta de 
ocultação apta a caracterizar o crime de lavagem de dinheiro. 


896. Embora sejam condutas de ocultação e dissimulação talvez 
singelas, a sofisticação não constitui elemento necessário à caracterização do 
crime de lavagem de dinheiro (a complexidade não é inerente ao crime de 
lavagem, conforme precedente do RHC 80.816/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
1º Turma do STF, un., j. 10/04/2001). 


897. Não vislumbro concomitância ou confusão entre os crimes de 
corrupção e e de lavagem. 


898. O imóvel foi atribuído de fato ao ex-Presidente desde a 
transferência do empreendimento imobiliário da BANCOOP para a OAS 
Empreendimentos em 08/10/2009, com ratificação em 27/10/2009. Repetindo o 
que disse José Adelmário Pinheiro Filho, "o apartamento era do Presidente Lula 
desde o dia que me passaram para estudar os empreendimentos da BANCOOP, já 
foi me dito que era do Presidente Lula e de sua família, que eu não comercializasse 
e tratasse aquilo como uma coisa de propriedade do Presidente". A partir de então, 
através de condutas de dissimulação e ocultação, a real titularidade do imóvel foi 
mantida oculta até pelo menos o final de 2014 ou mais propriamente até a presente 
data. 


899. De forma semelhante, os acertos de corrupção remontam a 
2009, durante a contratação pela Petrobrás do Consórcio CONEST/RNEST, ainda 
que a definição final da utilização de parte dos créditos em benefício do ex- 
Presidente tenha ocorrido posteriormente, em meados de 2014. 


900. Mesmo considerando a definição final do acerto de corrupção 
em junho de 2014, prosseguiram as condutas de ocultação e dissimulação, 
inclusive com as reformas até o final de 2014, pelo menos, ou mais propriamente 
até a presente data. 


901. Também tendo presente esses fatos, as condutas de ocultação 
foram posteriores ou se estenderam temporalmente mesmo após a consumação dos 
últimos atos relativos ao do crime de corrupção. 

902. Não há, portanto, confusão entre corrupção e lavagem, tendo 


esta por antecedente o crime de corrupção. 
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903. O crime de lavagem deve ser considerado como único já que 
abrange condutas que se prolongaram no tempo e que se complementam, como as 
fraudes documentais nos documentos de aquisição do imóvel, a manutenção do 
imóvel em nome da OAS Empreendimentos, a agregação de valores ao imóvel 
através da reformas com ocultação do real beneficiário pela manutenção do imóvel 
em nome da OAS Empreendimentos. 


904. Examinam-se as responsabilidades individuais e a questão do 
agir doloso. 


905. Respondem pelo crime de lavagem José Adelmário Pinheiro 
Filho e Luiz Inácio Lula da Silva, ambos responsáveis pelas condutas de ocultação 
e dissimulação. Não há dúvida quanto ao agir doloso, pois são igualmente agentes 
do crime antecedente. 


906. Relativamente à Paulo Roberto Valente Gordilho, Roberto 
Moreira Ferreira e Fábio Hori Yonamine participaram eles, de certa forma, nas 
condutas de ocultação e dissimulação envolvendo o apartamento 164-A, triplex, no 
Condomínio Solaris, especificamente mantendo o imóvel indevidamente em nome 
da OAS Empreendimentos e realizando reformas do apartamento 164-A pela OAS 
Empreendimentos ocultando que o real beneficiário delas era o ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 


907. Paulo Roberto Valente Gordilho admitiu que todos na OAS 
Empreedimentos tinham conhecimento de que o imóvel em questão estava 
reservado para Luiz Inácio Lula da Silva e sua esposa e que as reformas foram 
realizadas sob a aprovação deles, enquanto Roberto Moreira Ferreira declarou que 
o imóvel estava reservado ao ex-Presidente, que as reformas foram realizadas para 
atendê-lo e que o imóvel nunca foi posto à venda para terceiros. Já Fábio Hori 
Yonamine foi mais evasivo, apenas admitindo que as reformas realizadas no 
apartamento eram "totalmente atípicas”. 


908. Não respondem pelo crime de corrupção ativa, sequer tendo 
sido acusados deste delito. 


909. Foram acusados somente do crime de lavagem. 


910. Atuaram eles de maneira subordinada, atendendo ordens de José 
Adelmário Pinheiro Filho. 


911. Parece improvável que José Adelmário Pinheiro Filho tenha a 
eles revelado toda a extensão dos fatos, especificamente que a ocultação da real 
titularidade do imóvel e do real beneficiário das reformas tivesse por origem 
crimes de corrupção em contratos da Petrobrás. 


912. O próprio José Adelmário Pinheiro Filho, como já visto (itens 
533), declarou que eles tinham um conhecimento limitado dos fatos e que 
especificamente não tinham notícia de um acerto de corrupção. Transcreve-se 
novamente: 
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"Juiz Federal:- Quem da OAS, quem dentro do grupo OAS tratou desse assunto 
além do senhor? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Do assunto que envolvia... 
Juiz Federal:- Do triplex. 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Do triplex, eu. A empresa OAS Empreendimentos 
só executou o que foi deliberado por mim. 


Juiz Federal:- Os outros executivos da OAS Empreendimentos tinham ciência de 
que havia um, que esses valores não iam ser pagos ou que isso ia ser abatido de 
um caixa geral que a OAS tinha com o partido dos trabalhadores? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, dentro da OAS Empreendimentos, como ela 
não tinha e não tem envolvimento nenhum com nenhum órgão público, é uma 
empresa que presta serviços de incorporação, não tinha porque estar envolvida 
nisso, apenas sabiam, os executivos da OAS sabiam que não seriam prejudicados, 
que isso era um custo da construtora." 


913. Até mesmo a mensagem eletrônica do item 543, que trataria de 
reunião entre José Adelmário Pinheiro Filho e João Vaccari Neto, em 09/06/2014, 
é ilustrativa pois há ali registro escrito de uma primeira parte da reunião, da qual 
participariam somente José Adelmário Pinheiro Filho e João Vaccari Neto, e uma 
segunda parte da qual participariam os Diretores da OAS Empreendimentos 


914. Sem que haja melhor prova de que os executivos tinham ciência 
de que a manutenção do imóvel indevidamente em nome da OAS 
Empreendimentos e de que a realização das reformas com ocultação do real 
beneficiário tinham origem em um acerto de corrupção, não podem eles responder 
por crimes de lavagem. 


915. Não reputo aqui pertinente as construções em torno da doutrina 
da cegueira deliberada no crime de lavagem dinheiro e da responsabilização por 
dolo eventual, pois elas também exigem a presença de um contexto que torne pelo 
menos de elevada probabilidade o conhecimento da origem criminosa dos recursos 
utilizados em uma transação de lavagem. Considerando as peculiaridades do caso, 
com o repasse da vantagem indevida atráves de negócios imobiliários, é possível 
que tenham cogitado outras hipóteses razoáveis para justificar as ordens recebidas 
de José Adelmário Pinheiro Filho, até mesmo de que se tratava de um presente do 
Grupo OAS para o ex-Presidente. 


916. Essa conclusão não se altera pelo fato dos depoimentos em 
Júízo não aparentarem ter sido totalmente verdadeiros, especialmente no caso de 
Fábio Hori Yonamine, já que podem ter sido motivados apenas por um receio 
equivocado de autoincriminação. 


917. Portanto, por falta de prova do dolo, devem ser absolvidos 
Paulo Roberto Valente Gordilho, Roberto Moreira Ferreira e Fábio Hori 


Yonamine. 


918. Em resumo das conclusões, tem-se que: 
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1) Luiz Inácio Lula da Silva deve ser condenado por um crime de 
corrupção passiva e um crime de lavagem de dinheiro em concurso material; 


2) José Adelmário Pinheiro Filho deve ser condenado por um crime 
de corrupção ativa e um crime de lavagem de dinheiro em concurso material; 


3) Agenor Franklin Magalhães Medeiros deve ser condenado por um 
crime de corrupção ativa; e 


4) Paulo Roberto Valente Gordilho, Roberto Moreira Ferreira e Fábio 
Hori Yonamine devem ser absolvidos da imputação de crime de lavagem de 
dinheiro. 


1.18 


919. Em uma segunda parte da denúncia, afirma o MPF que o Grupo 
OAS, por determinação de José Adelmário Pinheiro Filho, teria concedido ao ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Sila vantagem indevida consubstanciada no 
pagamento das despesas, de R$ 1.313.747,00, havidas no armazenamento entre 
2011 e 2016 do acervo presidencial. 


920. Com efeito, foram colhidas provas documentais de que parte 
dos bens do acervo presidencial do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
quando de sua retirada do Palácio do Planalto, foi armazenada em depósito da 
empresa Granero Transportes Ltda. e de que os custos deste armazenamento, de 
R$ 1.313.747,24, foram arcados pelo Grupo OAS. 


921. Consta que, em 22/10/2010, a empresa Granero emitiu 
orçamento a pedido do acusado Paulo Tarciso Okamoto para armazenagem dos 
bens pertencentes a Luiz Inácio Lula da Silva, tendo ele sido aceito em 
27/12/2010. (evento 3, comp268, comp273 e comp274) 


922. Apesar disso, o contrato de armazenagem, com valor mensal de 
R$ 21.536,84, foi celebrado, em 01/01/2011, entre a Construtora OAS e a Granero 
(evento 3, comp269). 


923. Segundo o MPF, o real propósito do contrato foi ocultado, pois 
nele constou que o objeto seria a 'armazenagem de materiais de escritório e 
mobiliário corporativa de propriedade da Construtora OAS Ltda.”. 


924. Até a rescisão do contrato, em 15/04/2016, o custo do serviço 
teria sido de R$ 1.313.747,24 e teria sido arcado pela OAS, como se verifica nas 
notas fiscais (evento 3, comp270 a comp272). 


925. Após a rescisão, a Granero teria feito a entrega do bens para 
pessoas indicadas por Paulo Tarcido Okamoto, estando eles no momento na sede 
do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC em São Bernardo do Campo (evento 3, 
comp285). 
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926. Não há muita controvérsia sobre os fatos, mas somente sobre a 
interpretação deles. 


927. Não há nenhuma dúvida quanto à importância cultural e 
histórica da preservação do acervo presidencial. A oitiva de várias testemunhas 
nesse sentido, arroladas pela Defesa de Paulo Tarciso Okamotto, foi desnecessária. 


928. A situação é, portanto, um pouco diferente da que envolve o 
apartamento 164-A, triplex, já que ali os recursos do Grupo OAS foram destinados 
especificamente ao enriquecimento sem causa e pessoal do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 


929. Inegável, porém, que houve irregularidades no armazenamento 
do acervo presidencial. 


930. O procedimento mais apropriado seria que a OAS formalizasse 
o apoio dado à conservação do acervo presidencial em um contrato escrito ou que 
disponibilizasse os recursos financeiros ao Instituto Lula, por doação, para que 
este celebrasse o contrato com a Granero e efetuasse os pagamentos. 


931. De todo modo, não há provas suficientes de que essas 
irregularidades tenham sido praticadas com intenção criminosa ou que fizeram 
parte de uma acerto de corrupção. 


932. Emerson Granero, da Granero Transportes, foi ouvido como 
testemunha (evento 604) e descreveu todo o processo de contratação, confirmando 
que a Construtora OAS contratou a Granero para armazenagem do acervo 
presidencial. 


933. No que se refere ao contrato celebrado, alegou que era uma 
minuta padrão e que decorreu de um equívoco a descrição dos bens como 
pertencentes à OAS e não constituindo o acervo presidencial: 


"Ministério Público Federal:- Exato, porque os senhores fizeram um contrato de 
armazenagem e depois de receber o material da transportadora 5 Estrelas, que 
veio, como os senhores mesmos afirmaram, acompanhado de conhecimento de 
transporte e inventário, então eu pergunto para o senhor, o senhor tinha 
conhecimento quando o contrato foi feito de armazenagem que era um contrato 
de armazenagem de bens do acervo do ex-presidente? 


Emerson Granero:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Certo. Então por que no contrato de armazenagem 
dessa parte seca constou material de escritório da Construtora OAS? 


Emerson Granero:- Foi uma desatenção nossa, uma falta de cuidado nossa, 
exclusivamente nossa, porque não nos atentamos que isso significaria aí uma, 
quanto ao objeto, realmente foi uma desatenção nossa. 


Ministério Público Federal:- Certo. Nesse contrato com valor de 21 mil reais por 
mês, pagos ao longo de mais de 5 anos, não se notou esse erro quanto ao objeto, 
quanto ao serviço que estava sendo prestado, ao que era guardado? 
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Emerson Granero:- Nós sempre esperávamos que esse contrato fosse rescindido 
aí em poucos meses, e depois, quando ele foi ficando, realmente ninguém 
internamente percebeu que ali haveria um possível equívoco, que seria um 
problema para a nossa empresa, realmente ninguém se atentou a isso 
internamente. 


Ministério Público Federal:- Certo. O senhor disse que antes de elaborar esse 
segundo contrato, perdão, que se dividiu em contrato de armazenagem para a 
parte climatizada e para a parte seca, foi feito um primeiro contrato que 
englobava as duas partes de armazenagem, correto? 


Emerson Granero:- O primeiro contrato a que me referi era justamente a 
proposta assinada, que para nós tem um peso de contrato, talvez eu tenha me 
expressado mal, era uma proposta assinada pelo senhor Paulo Okamotto que 
para nós já tinha força de contrato firmado, foi isso que eu quis me referir. 


Ministério Público Federal:- Perfeito. E nessa proposta, que para o senhor tem 
valor de contrato, estava escrito que era material da OAS ou estava escrito que 
era acervo do ex-presidente? 


Emerson Granero:- Estava escrito que eram bens ou acervo, não me recordo em 
detalhe, mas sim, fazia menção ao ex-presidente Lula. 


Ministério Público Federal:- E por que não se usou o contrato padrão, como o 
senhor disse, que foi usado na segunda vez? 


Emerson Granero:- Não, da primeira vez não foi um contrato, foi um orçamento 
comercial, que assinado tem força de contrato, na segunda vez nós utilizamos um 
contrato padrão de sistema, são duas folhas, é um contrato padrão de 
armazenagem, nós tinhamos isso para diversos clientes, é um contrato padrão, 
que só muda quando é pessoa fisica e quando é pessoa jurídica, eu entendo a 
questão do equivoco, mas não tem nada além disso." 


934. Por outro lado, o próprio acusado José Adelmário Pinheiro 


Filho, Presidente do Grupo OAS, que confessou a prática do crime de corrupção e 
lavagem em relação ao apartamento 164-A, triplex, do Condomínio Solaris, negou, 
em Juízo, que os pagamentos pelo Grupo OAS da armazenagem do acervo 
presidencial estivessem envolvidos em algum acerto de corrupção. Transcreve-se: 


"Juiz Federal:- Vamos à segunda parte da denúncia, relativamente aqui, segundo 
o Ministério Público, que a empresa OAS teria arcado com o transporte e 
armazenagem de bens pertencentes ao ex-presidente junto à empresa Granero 
Transportes Ltda., o senhor se envolveu nesse episódio? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. O Paulo Okamotto me chamou no Instituto 
Lula em dezembro, novembro de 2010, no último ano de mandato do presidente, e 
me disse que havia uma intenção do presidente de construir, de viabilizar um 
museu, na época ele me falou que chamaria “Museu da Democracia”, contando 
toda a história da democracia brasileira após a ditadura militar, e que o 
presidente tinha recebido ao longo do período dele no cargo diversas 
condecorações, diversas coisas que não seriam de uso pessoal, mas que fariam 
parte do acervo desse museu, se eu poderia arcar com esse armazenamento e 
fazer os pagamentos, e eu autorizei, a empresa fez um contrato com a Granero e 
nós pagamos isso durante alguns 2 ou 3 anos, aproximadamente. 
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Juiz Federal:- Certo. E isso tem algo a ver, uma relação com aquela conta geral 
como Vaccari? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, isso foi uma deliberação minha por não se 
tratar de uma coisa pessoal, por se tratar de uma coisa que ia para um museu, eu 
não achei conveniente misturar essas coisas. 


Juiz Federal:- Então para esses pagamentos o senhor não entende que havia 
alguma espécie de ilicitude ou vantagem indevida envolvida? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu achei que não, e continuo achando que não. 


Juiz Federal:- Certo. Foi solicitada alguma contrapartida, algum benefício à 
empresa por conta desse pagamento da Granero? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, diretamente não, é claro que nós tinhamos 
uma intenção porque eu já tinha conhecimento do que o presidente pretendia 
fazer quando saísse da presidência e assumisse o instituto, e nós tinhamos muito 
interesse em estreitar mais ainda essas relações sobretudo por causa do mercado 
internacional. " 


935. As declarações do acusado, de que não vislumbrou ilicitude ou 
que não houve débito da conta geral de propinas, afastam o crime de corrupção. A 
parte final, com a menção de que o pagamento tinha por propósito o estreitamento 
de laços, não basta para caracterizar corrupção, uma vez que não envolveu 
pagamento em decorrência do cargo presidencial ou de acertos envolvendo 
contratos públicos. 


936. As declarações de José Adelmário Pinheiro Filho soam críveis. 
Considerando sua manifesta intenção de colaborar, não se vislumbra por qual 
motivo admitiria a prática de um crime de corrupção e negaria o outro. Caso sua 
intenção fosse mentir em Juízo em favor próprio e do ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, negaria ambos os crimes. Caso a intenção fosse mentir em Juízo 
somente para obter benefícios legais, afirmaria os dois crimes. Considerando que a 
sua narrativa envolvendo o apartamento triplex encontra apoio e corroboração em 
ampla prova documental, é o caso de igualmente dar-lhe crédito em seu relato 
sobre o armazenamento do acervo presidencial. 


937. Assim, apesar das irregularidades no custeio do armazenamento 
do acervo presidencial, não há prova de que ele envolveu um crime de corrupção 
ou de lavagem, motivo pelo qual devem ser absolvidos desta imputação o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, Paulo Tarciso Okamoto e José Adelmário 
Pinheiro Filho. 


HI. DISPOSITIVO 


938. Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a 
pretensão punitiva. 
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939. Absolvo Luiz Inácio Lula da Silva e José Adelmário Pinheiro 
Filho das imputações de corrupção e lavagem de dinheiro envolvendo o 
armazenamento do acervo presidencial, por falta de prova suficiente da 
materialidade (art. 386, VII, do CPP). 


940. Absolvo Paulo Tarciso Okamotto da imputação de lavagem de 
dinheiro envolvendo o armazenamento do acervo presidencial, por falta de prova 
suficiente da materialidade (art. 386, VII, do CPP). 


941. Absolvo Paulo Roberto Valente Gordilho, Fábio Hori Yonamine 
e Roberto Moreira Ferreira da imputação do crime de lavagem de dinheiro 
envolvendo a ocultação e dissimulação da titularidade do apartamento 164-A, 
triplex, e do beneficiário das reformas realizadas, por falta de prova suficiente do 
agir doloso (art. 386, VII, do CPP). 


942. Condeno Agenor Franklin Magalhães Medeiros por um crime 
de corrupção ativa do art. 333 do CP, com a causa de aumento na forma do 
parágrafo único do mesmo artigo, pelo pagamento de vantagem indevida a agentes 
do Partido dos Trabalhadores, entre eles o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
em decorrência do contrato do Consórcio CONEST/RNEST com a Petrobrás. 


943. Condeno José Adelmário Pinheiro Filho: 


a) por um crime de corrupção ativa do art. 333 do CP, com a causa de 
aumento na forma do parágrafo único do mesmo artigo, pelo pagamento de 
vantagem indevida a agentes do Partido dos Trabalhadores, entre eles o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em decorrência do contrato do Consórcio 
CONEST/RNEST com a Petrobrás; e 


b) por um crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V, da 
Lei n.º 9.613/1998, envolvendo a ocultação e dissimulação da titularidade do 
apartamento 164-A, triplex, e do beneficiário das reformas realizadas. 


944. Condeno Luiz Inácio Lula da Silva: 


a) por um crime de corrupção passiva do art. 317 do CP, com a causa 
de aumento na forma do $1º do mesmo artigo, pelo recebimento de vantagem 
indevida do Grupo OAS em decorrência do contrato do Consórcio 
CONEST/RNEST com a Petrobrás; e 


b) por um crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V, da 
Lei n.º 9.613/1998, envolvendo a ocultação e dissimulação da titularidade do 
apartamento 164-A, triplex, e do beneficiário das reformas realizadas. 

945. Atento aos dizeres do artigo 59 do Código Penal e levando em 
consideração o caso concreto, passo à individualização e dosimetria das penas a 


serem impostas aos condenados. 


946. José Adelmário Pinheiro Filho 
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Para o crime de corrupção ativa: José Adelmário Pinheiro Filho já foi 
condenado criminalmente por este Juízo em mais de uma ação penal, mas sem 
trânsito em julgado, motivo pelo qual os antecedentes negativos não serão aqui 
considerados. 


Conduta social, motivos, comportamento da vítima são elementos 
neutros. Circunstâncias devem ser valoradas negativamente. A prática do crime de 
corrupção envolveu a destinação de dezesseis milhões de reais a agentes políticos 
do Partido dos Trabalhadores, um valor muito expressivo. Além disso, o crime foi 
praticado em um esquema criminoso mais amplo no qual o pagamento de propinas 
havia se tornado rotina. Consequências também devem ser valoradas 
negativamente, pois o custo da propina foi repassado à Petrobrás, através da 
cobrança de preço superior à estimativa, aliás propiciado pela corrupção, com o 
que a estatal ainda arcou com o prejuízo no valor equivalente. Personalidade ou 
culpabilidade devem ser valorados negativamente, pois não é possível ignorar que 
parte da propina foi destinada ao então Presidente da República, o que é revelador 
de ousadia criminosa. Considerando três vetoriais negativas, de especial 
reprovação, fixo, para o crime de corrupção ativa, pena de cinco anos de reclusão. 


Reputo compensada a atenuante da confissão com a agravante do art. 
62, I, do CP. 

Não cabe a agravante pretendida pelo MPF do art. 62, II, "a", uma 
vez que seria bis in idem com a causa de aumento do $1º do art. 317 do CP. 


Tendo havido a prática de atos de ofício com infração do dever 
funcional, itens 886-891, aplico a causa de aumento do parágra do art. 333 do CP, 
elevando-a para seis anos e oito meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional para a corrupção em cento e cinquenta dias 
multa. 


Considerando a dimensão dos crimes e especialmente a capacidade 
econômica de José Adelmário Pinheiro Filho, ex-Presidente do Grupo OAS, fixo o 
dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último ato criminoso 
que fixo em 06/2014. 


Para o crime de lavagem: José Adelmário Pinheiro Filho já foi 
condenado criminalmente por este Juízo em mais de uma ação penal, mas sem 
trânsito em julgado, motivo pelo qual os antecedentes negativos não serão aqui 
considerados. 


Conduta social, motivos, comportamento da vítima são elementos 
neutros. Circunstâncias devem ser consideradas neutras, uma vez que a lavagem 
consistente na ocultação do real titular do imóvel e do real beneficiário das 
reformas não se revestiu de especial complexidade. Personalidade ou culpabilidade 
devem ser valorados negativamente, pois não é possível ignorar que a lavagem 
envolveu a ocultação de produto de corrupção destinada ao então Presidente da 
República, o que é revelador de ousadia criminosa. Considerando uma vetorial 
negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de lavagem, pena de quatro 
anos de reclusão. 
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Reputo compensada a atenuante da confissão com a agravante do art. 
62, I, do CP. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa 
de aumento do $4º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime 
de lavagem, sem prática reiterada. Quanto à prática da lavagem por intermédio de 
organização criminosa, os atos de lavagem ocorreram no âmbito da OAS 
Empreendimentos e não no âmbito do grupo criminoso organizado para lesar a 
Petrobrás. 


Fixo multa proporcional para a lavagem em sessenta dias multa. 


Considerando a dimensão dos crimes e especialmente a capacidade 
econômica de José Adelmário Pinheiro Filho, ex-Presidente do Grupo OAS, fixo o 
dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último ato criminoso 
que fixo em 12/2014. 


Entre os crimes de corrupção e de lavagem, há concurso material, 
motivo pelo qual as penas somadas chegam a dez anos e oito meses de reclusão, 
que reputo definitivas para José Adelmário Pinheiro Filho. Quanto às multas 
deverão ser convertidas em valor e somadas. 


Considerando as regras do art. 33 do Código Penal, fixo o regime 
fechado para o início de cumprimento da pena. 


Pretende a Defesa de José Adelmário Pinheiro Filho o 
reconhecimento da colaboração do condenado com a Justiça e, por conseguinte, a 
redução da pena em 2/3 e a modulação da pena para regime mais favorável. 


O MPF, em alegações finais, concordou que houve colaboração, 
requerendo redução da pena pela metade. 


Observo que, considerando os processos no âmbito da assim 
denominada Operação Lavajato, a colaboração de José Adelmário Pinheiro Filho 
foi tardia, quando o esquema criminoso já havia sido revelado por outros. 


Foi somente após a condenação na ação penal 5083376- 
05.2014.4.04.7000 que, aparentemente, o condenado decidiu mudar sua postura 
processual. 


O problema maior em reconhecer a colaboração é a falta de acordo 
de colaboração com o MPF. A celebração de um acordo de colaboração envolve 
um aspecto discricionário que compete ao MPF, pois não serve à persecução 
realizar acordos com todos os envolvidos no crime, o que seria sinônimo de 
impunidade. 


Cabe também ao MPF avaliar se os ganhos obtidos com a 
colaboração, como a qualidade da prova providenciada pelo colaborador, 
justificam o benefício concedido ao criminoso. Por envolver elemento 
discricionário, salvo casos extremos, não cabe, princípio, ao Judiciário reconhecer 
benefício decorrente de colaboração se não for ela precedida de acordo com o 
MPF na forma da Lei nº 12.850/2013. 
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No caso, porém, o próprio MPF concordou com a concessão de 
benefícios, com o que o óbice foi minorado. 


Ainda que tardia e sem o acordo de colaboração, é forçoso 
reconhecer que o condenado José Adelmário Pinheiro Filho contribuiu, nesta ação 
penal, para o esclarecimento da verdade, prestando depoimento e fornecendo 
documentos. 


Envolvendo o caso crimes praticados pelo mais alto mandatário da 
República, não é possível ignorar a relevância do depoimento de José Adelmário 
Pinheiro Filho. 


Sendo seu depoimento consistente com o restante do quadro 
probatório, especialmente com as provas documentais produzidas e tendo ele, o 
depoimento, relevância probatória para o julgamento, justifica-se a concessão a ele 
de benefícios legais. 


Observa-se ainda que a colaboração ainda que tardia também foi 
realizada em outros processos, como na ação penal 5022179-78.2016.4.04.7000. 


A concessão de benefícios, porém, esbarra em questões práticas. 


José Adelmário Pinheiro Filho já foi condenado criminalmente em 
duas outras ações penais, especificamente nas aludidas ações penais 5083376- 
05.2014.4.04.7000 e 5022179-78.2016.4.04.7000 e ainda responde a outras ações 
penais perante este Juízo. 


De nada adianta conceder o benefício isolado, reduzindo ou mesmo 
perdoando a pena neste feito, quanto ele já está condenado a penas elevadas em 
outros processos. 


Questões novas demandam soluções novas e é muito mais apropriado 
que o Juízo das ações penais resolva essas questões do que o Juízo da Execução, a 
quem caberia a unificação das penas, visto que ele, apesar de sua qualidade 
profissional, não acompanhou os casos penais e não conhece com profundidade a 
culpabilidade ou a relevância da colaboração para os casos julgados. 


Assim e considerando, cumulativamente, a elevada culpabilidade do 
condenado, o papel relevante dele no esquema criminoso, a colaboração tardia, a 
consistência do depoimento com as provas documentais dos autos, a relevância do 
depoimento para o julgamento deste feito, é o caso de não impor ao condenado, 
como condição para progressão de regime, a completa reparação dos danos 
decorrentes do crime, e admitir a progressão de regime de cumprimento de pena 
depois do cumprimento de dois anos e seis meses de reclusão no regime fechado, 
isso independentemente do total de pena somada, o que exigiria mais tempo de 
cumprimento de pena. 


O período de pena cumprido em prisão cautelar deverá ser 
considerado para detração. 
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Esclareça-se que se tem aqui por parâmetros as penas previstas no 
acordo de colaboração de Marcelo Bahia Odebrecht, Presidente da Odebrecht, e 
que praticou crimes em condições materiais e pessoais similares a José Adelmário 
Pinheiro Filho. 


Observa-se que os dispositivos do $5º, art. 1º, da Lei n.º 9.613/1998, 
e o art. 13 da Lei n.º 9.807/1999, permitem a concessão de amplos benefícios, 
como perdão judicial, redução de pena ou modulação de regime de cumprimento 
da pena, a réus colaboradores. 


O benefício deverá ser estendido, pelo Juízo de Execução, às penas 
unificadas nos demais processos julgados por este Juízo. 


Como as condenações e penas das ações penais 5083376- 
05.2014.4.04.7000 e 5022179-78.2016.4.04.7000 já foram submetidas ao Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4º Região, a efetiva concessão do benefício acima 


mencionado fica condicionado à sua confirmação expressa por aquela Corte 
de Apelação, o que deve ser a ela pleiteado pela Defesa. 


A confirmação expressa do benefício pela Corte de Apelações é uma 
questão relativamente óbvia, já que os atos deste Juízo estão sempre sujeitos à 
revisão por ela, mas deixo isso expresso para que não se afirme que se está a 
invadir competência alheia. 


A concessão do benefício fica ainda condicionada à continuidade da 
colaboração, apenas com a verdade dos fatos em todos os outros casos criminais 
em que o condenado for chamado a depor. 


Caso constatado, supervenientemente, falta de colaboração ou que o 
condenado tenha faltado com a verdade, o benefício deverá ser cassado. 


Caso supervenientemente seja celebrado eventual acordo de 
colaboração entre o Ministério Público Federal e o condenado, as penas poderão 
ser revistas. 


947. Agenor Franklin Magalhães Medeiros 


Para o crime de corrupção ativa: Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros já foi condenado criminalmente por este Juízo em uma ação penal, mas 
sem trânsito em julgado, motivo pelo qual os antecedentes negativos não serão 
aqui considerados. Conduta social, motivos, comportamento da vítima são 
elementos neutros. Circunstâncias devem ser valoradas negativamente. A prática 
do crime de corrupção envolveu a destinação de dezesseis milhões de reais a 
agentes políticos do Partido dos Trabalhadores, um valor muito expressivo. Além 
disso, o crime foi praticado em um esquema criminoso mais amplo no qual o 
pagamento de propinas havia se tornado rotina. Consequências também devem ser 
valoradas negativamente, pois o custo da propina foi repassado à Petrobrás, 
através da cobrança de preço superior à estimativa, aliás propiciado pela 
corrupção, com o que a estatal ainda arcou com o prejuízo no valor equivalente. 
Personalidade ou culpabilidade devem ser valorados negativamente, pois não é 
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possível ignorar que parte da propina foi destinada ao então Presidente da 
República, com o conhecimento do condenado, o que é revelador de ousadia 
criminosa. Considerando três vetoriais negativas, de especial reprovação, fixo, 
para o crime de corrupção ativa, pena de cinco anos de reclusão. 


Reconheço a atenuante da confissão e reduzo a pena para quatro anos 
e seis meses de reclusão. 


Hall 


Não cabe a agravante pretendida pelo MPF do art. 62, II, "a", uma 
vez que seria bis in idem com a causa de aumento do $1º do art. 317 do CP. 


Tendo havido a prática de atos de ofício com infração do dever 
funcional, itens 886-891, aplico a causa de aumento do parágrafo único do art. 333 
do CP, elevando-a para seis anos de reclusão. 


Fixo multa proporcional para a corrupção em cento e cinquenta dias 
multa. 


Considerando a dimensão dos crimes e especialmente a capacidade 
econômica de Agenor Franklin Magalhães Medeiros, ex-Diretor do Grupo OAS, 
fixo o dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último ato 
criminoso que fixo em 06/2014. 


Tendo em vista que as vetoriais do art. 59 do Código Penal não são 
favoráveis ao condenado, ao contrário são de especial reprovabilidade, com três 
vetoriais negativas de especial reprovação, fixo, com base no art. 33, 83º, do 
Código Penal, o regime inicial fechado para o cumprimento da pena. Sobre o tema, 
precedente do Supremo Tribunal Federal: 


"A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está condicionada 
somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das circunstâncias 
judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do art. 33, $ 35, do 
mesmo diploma legal." (HC 114.580/MS - Rel. Min. Rosa Weber - 1º Turma do 
STF - por maioria - j. 23/04/2013) 


Pretende a Defesa de Agenor Franklin Magalhães Medeiros o 
reconhecimento da colaboração do condenado com a Justiça. Não indicou 
benefício específico. 


O MPF, em alegações finais, concordou que houve colaboração, 
requerendo redução da pena pela metade. 


Observo que, considerando os processos no âmbito da assim 
denominada Operação Lavajato, a colaboração de Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros foi tardia, quando o esquema criminoso já havia sido revelado por 
outros. 
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Foi somente após a condenação na ação penal 5083376- 
05.2014.4.04.7000 que, aparentemente, o condenado decidiu mudar sua postura 
processual. 


O problema maior em reconhecer a colaboração é a falta de acordo 
de colaboração com o MPF. A celebração de um acordo de colaboração envolve 
um aspecto discricionário que compete ao MPF, pois não serve à persecução 
realizar acordos com todos os envolvidos no crime, o que seria sinônimo de 
impunidade. 


Cabe também ao MPF avaliar se os ganhos obtidos com a 
colaboração, como a qualidade da prova providenciada pelo colaborador, 
justificam o benefício concedido ao criminoso. Por envolver elemento 
discricionário, salvo casos extremos, não cabe, princípio, ao Judiciário reconhecer 
benefício decorrente de colaboração se não for ela precedida de acordo com o 
MPF na forma da Lei nº 12.850/2013. 


No caso, porém, o próprio MPF concordou com a concessão de 
benefícios, com o que o óbice foi minorado. 


Ainda que tardia e sem o acordo de colaboração, é forçoso 
reconhecer que o condenado Agenor Franklin Magalhães Medeiros contribuiu, 
nesta ação penal, para o esclarecimento da verdade, prestando depoimento com 
informações relevantes. 


Envolvendo o caso crimes praticados pelo mais alto mandatário da 
República, não é possível ignorar a relevância do depoimento de Agenor Franklin 
Magalhães Medeiros. 


Sendo seu depoimento consistente com o restante do quadro 
probatório, especialmente com as provas documentais produzidas e tendo ele, o 
depoimento, relevância probatória para o julgamento, justifica-se a concessão a ele 
de benefícios legais. 


Observa-se ainda que a colaboração ainda que tardia também foi 
aparentemente realizada em outros processos, como na ação penal 5037800- 
18.2016.4.04.7000 ainda em curso. 


A concessão de benefícios, porém, esbarra em questões práticas. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros já foi condenado 
criminalmente em duas outras ações penais, especificamente na aludida ação penal 
5083376-05.2014.4.04.7000 e ainda responde a outras ações penais perante este 
Juízo. 


De nada adianta conceder o benefício isolado, reduzindo ou mesmo 
perdoando a pena neste feito, quanto ele já esta condenado a penas elevadas em 
outro processo. 


Questões novas demandam soluções novas e é muito mais apropriado 
que o Juízo das ações penais resolva essas questões do que o Juízo da Execução, a 


quem caberia a unificação das penas, visto que ele, apesar de sua qualidade 
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profissional, não acompanhou os casos penais e não conhece com profundidade a 
culpabilidade ou a relevância da colaboração para os casos julgados. 


Assim e considerando, cumulativamente, a elevada culpabilidade do 
condenado, o papel relevante dele no esquema criminoso, a colaboração tardia, a 
consistência do depoimento com as provas documentais dos autos, a relevância do 
depoimento para o julgamento deste feito, é o caso de não impor ao condenado, 
como condição para progressão de regime, a completa reparação dos danos 
decorrentes do crime (art. 33, 84º, do CP), e admitir a progressão de regime de 
cumprimento de pena depois do cumprimento de dois anos de reclusão no regime 
fechado, isso independentemente do total de pena somada, o que exigiria mais 
tempo de cumprimento de pena. 


O período de prisão cautelar deve ser considerado para detração da 
pena. 


Esclareça-se que se tem aqui por parâmetros as penas e benefícios 
concedidos acima a José Adelmário Pinheiro Filho, tendo presente que a 
culpabilidade de Agenor Franklin Magalhães Medeiros é um pouco menor. 


Observa-se que os dispositivos do $5º, art. 1º, da Lei n.º 9.613/1998, 
e o art. 13 da Lei n.º 9.807/1999, permitem a concessão de amplos benefícios, 
como perdão judicial, redução de pena ou modulação de regime de cumprimento 
da pena, a réus colaboradores. 


O benefício deverá ser estendido, pelo Juízo de Execução, às penas 
unificadas nos demais processos julgados por este Juízo. 


Como as condenações e penas da ação penal 5083376- 
05.2014.4.04.7000 já foram submetidas ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 
4º Região, a efetiva concessão do benefício acima mencionado fica 


condicionado à sua confirmação expressa por aquela Corte de Apelação, o 
que deve ser a ela pleiteado em apelação pela Defesa. 


A confirmação expressa do benefício pela Corte de Apelações é uma 
questão relativamente óbvia, já que os atos deste Juízo estão sempre sujeitos à 
revisão por ela, mas deixo isso expresso para que não se afirme que se está a 
invadir competência alheia. 


A concessão do benefício fica ainda condicionada à continuidade da 
colaboração, apenas com a verdade dos fatos em todos os outros casos criminais 
em que o condenado for chamado a depor. 


Caso constatado, supevenientemente, falta de colaboração ou que o 
condenado tenha faltado com a verdade, o benefício deverá ser cassado. 


Caso supervenientemente seja celebrado eventual acordo de 
colaboração entre o Ministério Público Federal e o condenado, as penas poderão 


ser revistas. 


948. Luiz Inácio Lula da Silva 
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Para o crime de corrupção ativa: Luiz Inácio Lula da Silva responde 
a outras ações penais, inclusive perante este Juízo, mas sem ainda julgamento, 
motivo pelo qual deve ser considerado como sem antecedentes negativos. 
Conduta social, motivos, comportamento da vítima são elementos neutros. 
Circunstâncias devem ser valoradas negativamente. A prática do crime corrupção 
envolveu a destinação de dezesseis milhões de reais a agentes políticos do Partido 
dos Trabalhadores, um valor muito expressivo. Além disso, o crime foi praticado 
em um esquema criminoso mais amplo no qual o pagamento de propinas havia se 
tornado rotina. Consequências também devem ser valoradas negativamente, pois o 
custo da propina foi repassado à Petrobrás, através da cobrança de preço superior à 
estimativa, aliás propiciado pela corrupção, com o que a estatal ainda arcou com o 
prejuízo no valor equivalente. A culpabilidade é elevada. O condenado recebeu 
vantagem indevida em decorrência do cargo de Presidente da República, ou seja, 
de mandatário maior. A responsabilidade de um Presidente da República é enorme 
e, por conseguinte, também a sua culpabilidade quando pratica crimes. Isso sem 
olvidar que o crime se insere em um contexto mais amplo, de um esquema de 
corrupção sistêmica na Petrobras e de uma relação espúria entre ele o Grupo OAS. 
Agiu, portanto, com culpabilidade extremada, o que também deve ser valorado 
negativamente. Tal vetorial também poderia ser enquadrada como negativa a título 
de personalidade. Considerando três vetoriais negativas, de especial reprovação, 
fixo, para o crime de corrupção passiva, pena de cinco anos de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, do CP. 
Não cabe a agravante pretendida pelo MPF do art. 62, II, "a", uma 
vez que seria bis in idem com a causa de aumento do $1º do art. 317 do CP. 


Tendo havido a prática de atos de ofício com infração do dever 
funcional, itens 886-891, aplico a causa de aumento do 81º do art. 317 do CP, 
elevando-a para seis anos de reclusão. 


Fixo multa proporcional para a corrupção em cento e cinquenta dias 
multa. 


Considerando a dimensão dos crimes e especialmente renda 
declarada de Luiz Inácio Lula da Silva (evento 3, comp227, cerca de R$ 
952.814,00 em lucros e dividendos recebidos da LILS Palestras só no ano de 
2016), fixo o dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último ato 
criminoso que fixo em 06/2014. 


Para o crime de lavagem: Luiz Inácio Lula da Silva responde a outras 
ações penais, inclusive perante este Juízo, mas sem ainda julgamento, motivo pelo 
qual deve ser considerado como sem antecedentes negativos. Conduta social, 
motivos, comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias devem 
ser consideradas neutras, uma vez que a lavagem consistente na ocultação do real 
titular do imóvel e do real beneficiário das reformas não se revestiu de especial 
complexidade. A culpabilidade é elevada. O condenado ocultou e dissimulou 
vantagem indevida recebida em decorrência do cargo de Presidente da República, 
ou seja, de mandatário maior. A responsabilidade de um Presidente da República é 
enorme e, por conseguinte, também a sua culpabilidade quando pratica crimes. 
Isso sem olvidar que o crime se insere em um contexto mais amplo, de um 
esquema de corrupção sistêmica na Petrobras e de uma relação espúria entre ele o 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=70... 215/218 


12/07/2017 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701499865861150550083652403176&evento=70... 


Evento 948 - SENT1 


Grupo OAS. Agiu, portanto, com culpabilidade extremada, o que também deve ser 
valorado negativamente. Considerando uma vetorial negativa, de especial 
reprovação, fixo, para o crime de lavagem, pena de quatro anos de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, do CP. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa 
de aumento do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime 
de lavagem, sem prática reiterada. Quanto à prática da lavagem por intermédio de 
organização criminosa, os atos de lavagem ocorreram no âmbito da OAS 
Empreendimentos e não no âmbito do grupo criminoso organizado para lesar a 
Petrobrás. 


Fixo multa proporcional para a lavagem em trinta e cinco dias multa. 


Considerando a dimensão dos crimes e especialmente renda 
declarada de Luiz Inácio Lula da Silva (evento 3, comp227, cerca de R$ 
952.814,00 em lucros e dividendos recebidos da LILS Palestras só no ano de 
2016), fixo o dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último ato 
criminoso que fixo em 12/2014. 


Entre os crimes de corrupção e de lavagem, há concurso material, 
motivo pelo qual as penas somadas chegam a nove anos e seis meses de reclusão, 
que reputo definitivas para o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


Quanto às multas deverão ser convertidas em valor e somadas. 


Considerando as regras do art. 33 do Código Penal, fixo o regime 
fechado para o início de cumprimento da pena. A progressão de regime fica, em 
princípio, condicionada à reparação do dano no termos do art. 33, $4º, do CP. 


949. Em decorrência da condenação pelo crime de lavagem, decreto, 
com base no art. 7º, II, da Lei nº 9.613/1998, a interdição de José Adelmário 
Pinheiro Filho e Luiz Inácio Lula da Silva, para o exercício de cargo ou função 
pública ou de diretor, membro de conselho ou de gerência das pessoas jurídicas 
referidas no art. 9º da mesma lei pelo dobro do tempo da pena privativa de 
liberdade. 


950. Considerando que o apartamento 164-A, triplex, Edifício Salina, 
Condomínio Solaris, no Guarujá, matrícula 104801 do Registro de Imóveis do 
Guarujá, é produto de crime de corrupção e de lavagem de dinheiro, decreto o 
confisco, com base no art. 91, II, "b", do CP. 


951. A fim de assegurar o confisco, decreto o sequestro sobre o 
referido bem. Independentemente do trânsito em julgado, expeça-se precatória 
para lavratura do termo de sequestro e para registrar o confisco junto ao Registro 
de Imóveis. Desnecessária no momento avaliação do bem. 


952. Independentemente do trânsito em julgado, oficie-se ao Juízo 
no processo de recuperação judicial que tramita perante a 1º Vara de Falência e 
Recuperações Judiciais da Justiça Estadual de São Paulo (processo 0018687- 
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94.2015.8.26.01000), informando o sequestro e confisco do bem como produto de 
crime e que, portanto, ele não pode mais ser considerado como garantia em 
processos cíveis. 


953. Necessário estimar o valor mínimo para reparação dos danos 
decorrentes do crime, nos termos do art. 387, IV, do CPP. O MPF calculou o valor 
com base no total da vantagem indevida acertada nos contratos do Consórcio 
CONPAR e RNEST/CONEST, em cerca de 3% sobre o valor deles. Reputa-se, 
mais apropriado, como valor mínimo limitá-lo ao montante destinado à conta 
corrente geral de propinas do Grupo OAS com agentes do Partido dos 
Trabalhadores, ou seja, em dezesseis milhões de reais, a ser corrigido 
monetariamente e agregado de 0,5% de juros simples ao mês a partir de 
10/12/2009. Evidentemente, no cálculo da indenização, deverão ser descontados os 
valores confiscados relativamente ao apartamento. 


954. Independentemente do trânsito em julgado, levanto a 
apreensão autorizada no processo 5006617-29.2016.4.04.7000 sobre o acervo 
presidencial que se encontra atualmente depositado e lacrado junto ao Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC, não havendo mais motivo para mantê-lo. 


955. Deverão os condenados também arcar com as custas 
processuais. 


956. José Adelmário Pinheiro Filho está preso cautelarmente por 
outro processo, ação penal 5022179-78.2016.4.04.7000, e logo dará início ao 
cumprimento da pena da condenação em segunda instância na ação penal 
5083376-05.2014.4.04.7000. Agenor Franklin Magalhães Medeiros logo dará 
início ao cumprimento da pena da condenação em segunda instância na ação penal 
5083376-05.2014.4.04.7000. No contexto, desnecessário impor-lhes também na 
presente ação penal a prisão preventiva. 


957. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva respondeu ao 
processo em liberdade. Há depoimentos de pelo menos duas pessoas no sentido de 
que ele teria orientado a destruição de provas, de José Adelmário Pinheiro Filho 
(itens 536-537) tomado neste processo, e ainda de Renato de Souza Duque. O 
depoimento deste último foi tomado, porém, em outra ação penal, de nº 5054932- 
88.2016.4.04.7000. 


958. Como defesa na presente ação penal, tem ele, orientado por seus 
advogados, adotado táticas bastante questionáveis, como de intimidação do ora 
Julgador, com a propositura de queixa-crime improcedente, e de intimidação de 
outros agentes da lei, Procurador da República e Delegado, com a propositura de 
ações de indenização por crimes contra a honra. Até mesmo promoveu ação de 
indenização contra testemunha e que foi julgada improcedente, além de ação de 
indenização contra jornalistas que revelaram fatos relevantes sobre o presente 
caso, também julgada improcedente (tópico I.1 a I.4). Tem ainda proferido 
declarações públicas no mínimo inadequadas sobre o processo, por exemplo 
sugerindo que se assumir o poder irá prender os Procuradores da República ou 
Delegados da Polícia Federal (05 de maio de 2017, "se eles não me prenderem 
logo quem sabe um dia eu mando prendê-los pelas mentiras que eles contam, 
conforme http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/se-eles-nao-me- 
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prenderem-logo-quem-sabe-eu-mando-prende-los-diz-lula/). Essas condutas 
são inapropriadas e revelam tentativa de intimidação da Justiça, dos agentes da lei 
e até da imprensa para que não cumpram o seu dever. 


959. Aliando esse comportamento com os episódios de orientação a 
terceiros para destruição de provas, até caberia cogitar a decretação da prisão 
preventiva do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


960. Entrentanto, considerando que a prisão cautelar de um ex- 
Presidente da República não deixa de envolver certos traumas, a prudência 
recomenda que se aguarde o julgamento pela Corte de Apelação antes de se extrair 
as consequências próprias da condenação. Assim, poderá o ex-Presidente Luiz 
apresentar a sua apelação em liberdade. 


961. Por fim, registre-se que a presente condenação não traz a este 
julgador qualquer satisfação pessoal, pelo contrário. É de todo lamentável que um 
ex-Presidente da República seja condenado criminalmente, mas a causa disso são 
os crimes por ele praticados e a culpa não é da regular aplicação da lei. Prevalece, 
enfim, o ditado "não importa o quão alto você esteja, a lei ainda está acima de 
você" (uma adaptação livre de "be you never so high the law is above you"). 


962. Transitada em julgado, lancem o nome dos condenados no rol 
dos culpados. Procedam-se às anotações e comunicações de praxe (inclusive ao 
TRE, para os fins do artigo 15, III, da Constituição Federal). 


Curitiba, 12 de julho de 2017. 
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SENTENÇA 


IV 


I. RELATÓRIO 


Trata-se de denúncia formulada pelo MPF pela prática de 
crimes de corrupção (arts. 317 e 333 do CP) e de lavagem de dinheiro, 
por diversas vezes, (art. 1º, caput, inciso V, da Lei n.º 9.613/1998), no 
âmbito da assim denominada Operação Lavajato, contra os acusados 
acima nominados (evento 1). 


A denúncia tem por base os inquéritos 5006617- 
29.2016.4.04.7000 e processos conexos, entre eles os processos 
5006617-29.2016.4.04.7000, 5007401-06.2016.4.04.7000, 5006205- 
98.2016.4.04.7000, 5061744-83.2015.4.04.7000, 5005896- 
77.2016.4.04.7000 e  5073475-13.2014.404.7000. Todos esses 
processos, estão disponíveis e acessíveis às partes deste feito, sendo a 
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eles ainda feita ampla referência no curso da ação penal. Todos os 
documentos neles constantes instruem, portanto, os autos da presente 
ação penal. 


Considerando a extensão da denúncia, transcrevo aqui a 
síntese feita na decisão de recebimento, proferida em 1º de agosto de 
2017, anexada ao evento 7: 


Tramitam por este Juizo diversos inquéritos, ações penais e processos 
incidentes relacionados à assim denominada Operação Lavajato. 


Em grande sintese, na evolução das apurações, foram colhidas 
provas, em cognição sumária, de um grande esquema criminoso de 
corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da empresa Petróleo 
Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e controlador é 
a União Federal. 


Grandes empreiteiras do Brasil, entre elas a OAS, UTC, Camargo 
Correa, Odebrecht, Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, Queiroz 
Galvão, Engevix, SETAL, Galvão Engenharia, Techint, Promon, 
MPE, Skanska, IESA e GDK teriam formado um cartel, através do 
qual teriam sistematicamente frustrado as licitações da Petrobras 
para a contratação de grandes obras. 


Além disso, as empresas componentes do cartel, pagariam 
sistematicamente propinas a dirigentes da empresa estatal calculadas 
em percentual, de um a três por cento em média, sobre os grandes 
contratos obtidos e seus aditivos. 


A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns dos 
envolvidos como constituindo a "regra do jogo". 


Na Petrobrás, receberiam propinas dirigentes da Diretoria de 
Abastecimento, da Diretoria de Engenharia ou Serviços e da 
Diretoria Internacional, especialmente Paulo Roberto Costa, Renato 
de Souza Duque, Pedro José Barusco Filho, Nestor Curiat Cerveró e 
Jorge Luiz Zelada. 


Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a 
corrupção - e lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo 
o esquema criminoso para também corromper agentes políticos e 
financiar, com recursos provenientes do crime, partidos políticos. 


Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e 
à permanência nos cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para 
tanto, recebiam remuneração periódica. 


Nesse quadro amplo, vislumbra o MPF uma grande organização 
criminosa formada em um núcleo pelos dirigentes das empreiteiras, 
em outro pelos executivos de alto escalão da Petrobrás, no terceiro 
pelos profissionais da lavagem e o último pelos agentes políticos que 
recebiam parte das propinas. 


A presente ação penal tem por objeto uma fração desses crimes. 
Em nova grande sintese, alega o Ministério Público Federal que o ex- 
Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva teria participado 


conscientemente do esquema criminoso, inclusive tendo ciência de 
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que os Diretores da Petrobrás utilizavam seus cargos para 
recebimento de vantagem indevida em favor de agentes políticos e 
partidos políticos. 


A partir dessa afirmação, alega o MPF que, como parte de acertos de 
propinas destinadas a sua agremiação política em contratos da 
Petrobrás, o Grupo Odebrecht e o Grupo OAS teriam pago vantagem 
indevida ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva consubstanciada 
em reformas no Sítio de Atibaia por ele utilizado. 


Reporta-se a denúncia aos seguintes contratos da Petrobrás nos 
quais teria havido acertos de corrupção e que teriam também 
beneficiado o ex-Presidente. 


Do Grupo Odebrecht: 


a) contratos da Petrobrás com o Consórcio RNEST-CONEST para 
obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima/RNEST; 


b) contrato da Petrobrás com o Consórcio Pipe-Rack para obras no 
Complexto Petroquímico do Rio de Janeiro/COMPERJ; e 


c) contrato da Petrobrás com o Consórcio TUC para obras no 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro/COMPERJ. 


Do Grupo OAS: 


a) contrato da TAG - Transportadora Associada de Gás, subsidiária 
da Petrobrás, com a Construtora OAS para construção do Gasoduto 
Pilar-Ipojuca (Pilar/AL a Ipojuca/PE); 


b) contrato da Transportadora Urucu Manaus S/A, subsidiária da 
Petrobrás, com o Consórcio GASAM, integrado pela Construtora 
OAS, para construção do GLP Duto Urucu-Coari (Urucu/AM a 
Coari/AM); e 


c) contrato da Petrobrás com o Consórcio Novo Cenpes para a 
construção predial para ampliação do CENPES (Centro de Pesquisas 
e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello). 


Estima o MPF o percentual de 1 a 3% de propinas pagas nos 
aludidos contratos. 


Parte dos valores de vantagem indevida acertados nos referidos 
contratos teria sido destinada a agentes da Petrobrás e parte a 
"caixas gerais de propinas” mantidas entre os grupos empresariais e 
agentes do Partido dos Trabalhadores. 


Parte dos valores foram utilizados, segundo a denúncia, em reformas 
do aludido Sítio de Atibaia. 


O referido Sítio de Atibaia seria composto por dois imóveis rurais 
contiguos, "Sítio Santa Bárbara” e "Sítio Santa Denise”, no 
Município e Atibaia/SP. 


O sítio de matrícula 19.720 (Santa Denise) do Registro de Imóveis de 
Atibaia foi adquirido, em 29/10/2010, por Jonas Leite Suassuna 
Filho. 
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O sítio de matrícula 55.422 (Santa Bárbara) do Registro de Imóveis 
de Atibais foi adquirido, em 29/10/2010, ou seja na mesma data, por 
Fernando Bittar. 


Apesar do sítio ter por proprietários as referidas pessoas, foi 
constatado, segundo a denúncia, ser ele ocupado com frequência pelo 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e por sua família. Afirma o 
MPF que o Sítio de Atibaia seria, de fato, de propriedade do ex- 
Presidente. 


O Sítio em Atibaia passou a sofrer reformas significativas ainda em 
2010, ou seja, durante o mandato presidencial e que prosseguiram 
até meados de 2014. 


Cerca de R$ 150.500,00 foram gastos em reformas por José Carlos 
Costa Marques Bumlai com o auxílio de Rogério Aurélio Pimentel e 
de Fernando Bittar, e com o conhecimento de Luiz Inácio Lula da 
Silva. 


Cerca de R$ 700.000,00 foram gastos em reformas pelo Grupo 
Odebrecht, com o envolvimento específico de Emílio Alves Odebrecht, 
Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, dos subordinados Carlos 
Armando Guedes Paschoal e Emyr Diniz Costa Júnior, com o 
auxílio de Rogério Aurélio Pimentel, Roberto Teixeira e Fernando 
Bittar, e com o conhecimento de Luiz Inácio Lula da Silva 


Cerca de R$ 170.000,00 foram gastos em reformas pelo Grupo OAS, 
com o envolvimento específico de José Adelmário Pinheiro Filho e do 
subordinado Paulo Roberto Valente Gordilho, com o auxílio de 
Fernando Bittar. e com o conhecimento de Luiz Inácio Lula da Silva. 


Individualiza ainda o MPF as responsabilidades. 


Luiz Inácio Lula da Silva, ex-Presidente da República, seria o 
beneficiários das reformas havidas no Sítio de Atibaia e o 
responsável pelo esquema de corrupção instaurado na Petrobrás. 


Marcelo Bahia Odebrecht, Presidente do Grupo Odebrecht, seria o 
responsável pela decisão de pagamento de vantagem indevida na 
forma de uma conta geral de propinas a agentes do Partido dos 
Trabalhadores, inclusive ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


Emílio Alves Odebrecht, Presidente do Conselho de Administração do 
Grupo Odebrecht, manteria relacionamento pessoal com o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e teria participado diretamente 
da decisão dos pagamentos das reformas do Sítio de Atibaia, com 
ocultação de que o custeio seria da Odebrecht. 


Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, executivo do Grupo 
Odebrecht, seria o o principal interlocutor do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva com o Grupo Odebrecht e teria participado 
diretamente da decisão dos pagamento das reformas do Sítio de 
Atibaia, com ocultação de que o custeio seria da Odebrecht. 


Carlos Armando Guedes Paschoal, Diretor da Construtora Norberto 
Odebrecht em São Paulos, estaria envolvido na reforma do Sítio de 
Atibaia com mecanismos de ocultação de que o beneficiário seria o 
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ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de que o custeior era da 
Odebrecht. 


Emyr Diniz Costa Júnior, Diretor de contratos da Construtora 
Norberto Odebrecht, supervisionou a obra de reforma do Sítio de 
Atibaia com ocultação do real beneficiário e de que o custeio seria 
proveniente da Odebrecht. 


José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, Presidente do 
Grupo OAS, foi o responsável pela decisão de pagamento de 
vantagem indevida ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na 
forma de custeio de reformas no Sítio de Atibaia. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros, executivo do Grupo OAS, 
participou dos acertos de corrupção nos contratos da Petrobrás, 
tendo ciência de que parte da propina era direcionada a agentes 
políticos do Partido dos Trabalhadores. 


Paulo Roberto Valente Gordilho, Diretor Técnico da OAS, 
encarregou-se da reforma do Sítio em Atibaia, com ocultação do real 
beneficiário e da origem do custeio. 


José Carlos Costa Marques Bumlai teria participado de crime de 
corrupção no âmbito da Petrobrás, pelo qual já foi condenado na 
ação penal 5061578-51.2015.4.04.7000, e seria amigo próximo do 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Teria sido o responsável pela 
realização de reformas no Sítio de Atibaia de cerca de R$ 150.000,00, 
ciente de que o ex-Presidente seria o real beneficiário. Para ocultar a 
sua participação e o benefício ao então Presidente os fornecedores 
contratados foram pagos por terceiros e foram utilizados terceiros 
para para figurar nas notas fiscais. 


Fernando Bittar, um dos formais proprietários do Sítio de Atibaia, 
participou das reformas, ocultando que o real beneficiário seria o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que o custeio provinha de José 
Carlos Costa Marques Bumlai, do Grupo Odebrecht e do Grupo OAS. 


Roberto Teixeira, advogado e amigo do ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, teria participado da reforma do sítio, ocultado 
documentos que demonstravam a ligação da Odebrecht com a 
reforma e orientado engenheiro da Odebrecht a celebrar contrato 
fraudulento com Fernando Bittar para ocultar o envolvimento da 
Odebrecht no custeior e que o ex-Presidente era o beneficiário. 


Rogério Aurélio Pimentel, auxiliar de confiança do ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, participou das reformas do Sítio em 
Atibaia e teria participado da ocultação da custeio por José Carlos 
Costa Marques Bumlai e pelo Grupo Odebrecht das reformas, assim 
como do real beneficiário 


Os acusados apresentaram respostas preliminares por 
defensores constituídos (eventos 41, 44, 49, 51, 52, 54, 55, 57, 77, 78, 
81,87 e 92). 


As respostas preliminares foram apreciadas na decisão de 
07/11/2017 (evento 96), complementada pelas decisões dos eventos 208, 
381, 437 (onde foi deferida perícia no sistema da Odebrecht), 484, 514 
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(perícia), 552, 608, 693 (competência), 719, 759, 774, 830, 889, 919, 
1085, 1111, 1143, 1175, 1195, 1203, 1227, 1290. 


A Petrobrás foi admitida como Assistente de Acusação 
pela decisão de 07/12/2017 (evento 208), na qual foram decididas 
demais questões pendentes acerca da instrução processual, deferindo em 
especial o aproveitamento das oitivas de testemunhas já ouvidas em 
outros autos perante este juízo, sem prejuízo da possibilidade de nova 
oitiva para os esclarecimentos que as partes entendessem pertinente. 


Foram ouvidas as testemunhas de acusação (eventos 348, 
358, 403, 405, 414, 425, 426, 428, 434, 436, 539 e 556) termos de 
transcrição (422, 433, 455, 462, 465, 468, 476, 478, 479, 480, 599, 
638 e de defesa (eventos 759, 768, 777, 794, 795, 946, 950, 982, 985, 
995, 998, 1015, 1018, 1037, 1038, 1045, 1049, 1060, 1064, 1092 
e 1220), termos de transcrição (813, 816, 881, 882, 910, 1029, 1031, 
1075, 1080, 1081, 1082, 1091, 1095, 1133, 1139, 1152, 1153, 1154, 
1156, 1159, 1161, 1167 e 1262). 


Juntadas certidões de antecedentes nos eventos 660 a 672. 


Foram juntados aos autos diversos depoimentos colhidos 
em autos correlatos. 


No curso da ação penal, foi realizada perícia no material 
entregue pela pela empresa Odebrecht S/A, sendo o laudo anexado no 
evento 815. 


Os acusados foram interrogados (eventos 1295, 1297, 
1302, 1309, 1313 e termos de transcrição nos evento 1325, 1328, 1348, 
1349, 1350). 


Os requerimentos das partes na fase do art. 402 do CPP 
foram apreciados nos termos da decisão de 21/11/2018 (evento 1.329). 


O MPF, em alegações finais (evento 1.352), argumentou: 
a) que não há preliminares a serem reconhecidas, pois já enfrentadas 
durante a instrução processual; b) que restou provada a existência de um 
esquema criminoso no âmbito dos contratos da Petrobrás e que envolvia 
ajuste fraudulento de licitações por empreiteiras reunidas em cartel e o 
pagamento de vantagem indevida a agentes da Petrobrás, agentes 
políticos e intermediários; c) que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva era o responsável pela indicação dos nomes dos Diretores da 
Petrobrás ao Conselho de Administração da empresa estatal; d) com o 
poder de indicar tais nomes, comandava o esquema criminoso que teria 
possibilitado a arrecadação de valores a seu partido, a governabilidade 
de sua gestão ao garantir pagamentos indevidos a outras agremiações 
que lhe davam sustentabilidade política e o seu enriquecimento 
indevido; d) que restaram comprovados os delitos de corrupção ativa e 
passiva em contratos celebrados pelas empresas OAS e ODEBRECHT 
com a Petrobrás; e) que nos 4 contratos citados na denúncia celebrados 
pela Odebrecht em que houve o pagamento de vantagens indevidas 
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foram geradas propinas no importe de R$ 128.146.515,32; f) que parte 
desses valores teria ido para o "caixa geral" do Partido dos 
Trabalhadores junto à Odebrecht, beneficiando diretamente o ex- 
presidente; g) que em razão desses quatro contratos cabe condenar o réu 
Marcelo Odebrecht por corrupção ativa e Luis Inácio Lula da Silva por 
corrupção passiva qualificada ; h) que nos 3 contratos citados na 
denúncia celebrados pela OAS em que teria havido o pagamento de 
vantagens indevidas foram geradas propinas no importe de R$ 
27.081.186,71; 1) que parte desses valores teriam ido para o "caixa 
geral" do Partido dos Trabalhadores junto a OAS, beneficiando 
diretamente o ex-presidente; j) que em razão desses quatro contratos 
cabe condenar os réus José Aldemário Pinheiro Filho (Léo Pinheiro) e 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros por corrupção ativa e Luis Inácio 
Lula da Silva por corrupção passiva qualificada; k) que entre os valores 
recebidos indevidamente por Luis Inácio Lula da Silva para 
enriquecimento pessoal estavam os valores gastos nas reformas 
realizadas no sítio de Atibaia citado na denúncia; 1) que o primeiro 
conjunto de atos que configurariam o crime de lavagem de dinheiro teria 
ocorrido entre outubro de 2010 e 08 de agosto de 2011, quando o ex- 
presidente, José Carlos Bumlai, Fernando Bittar e Rogério Aurélio 
Pimentel dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a 
disposição e a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00 usados nas 
reformas, sendo tais valores oriundos de crimes cometidos no contexto 
da contratação para operação da sonda Vitória 10000 da Schain; m) que 
o segundo conjunto de atos que configurariam o crime de lavagem de 
dinheiro teria ocorrido entre “27 de outubro de 2010 e junho de 
2011 quando Lula, Emílio Odebrecht, Alexandrino Alencar, Carlos 
Armando Pasycoal, Emr Diniz Costa Junior, Rogério Aurélio, Roberto 
Teixeira e Fernando Bittar, em unidade de desígnios, dissimularam e 
ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de 
pelo menos R$ 700.000,00 usados nas reformas do sítio de Atibaia, 
sendo tais valores oriundos dos diversos crimes ja imputados aos 
denunciados; n) que o terceiro conjunto de atos que configurariam o 
crime de lavagem de dinheiro teria ocorrido quando Lula, Leo Pinheiro, 
Paulo Gordilho e Fernando Bittar, em unidade de 
desígnios, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a 
disposição e a propriedade de pelo menos R$ 1700.000,00 usados nas 
reformas da cozinha do sítio de Atibaia, sendo tais valores oriundos dos 
diversos crimes ja imputados aos denunciados; o) que na aplicação da 
pena devem ser valoradas negativamente a culpabilidade, a conduta 
social, a personalidade, os motivos, as circunstâncias e as 
consequências; p) que deve incidir a agravante do art. 61, II, b, do 
Código Penal, do artigo 62, I em relação a Lula, Marcelo Odebrecht, 
Emílio Odebrecht, leo Pinheiro e Agenor Medeiros, do artigo 61, ii em 
relação a Roberto Teixeira, bem como a atenuante do artigo 65, I em 
relação aos réus maiores de 70 anos; q) que devem ser aplicadas as 
causas de aumento dos ratigos 317, 81º e 333 do Código penal em 
relação a Lula, Rogério Aurélio, Marcelo Odebrecht, Leo Pinheiro e 
Agenor Medeirios; r) que deve ser aplicada a causa de diminuição da 
pena do artigo 14 da Lei 9+807/99 aos réus Leo Pinheiro, Agenor 
Medeiros e Paulo Gordilho; s) que devem ser aplicadas as regras do 
concurso material entre os crimes de corrupção; t) que em relação a 
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Emílio Odebrecht, Alexandrino Alencar, Carlos Armando Paschoal e 
Emyr Dniz Costa Júnior devem ser observadas as condições dos acordos 
de colaboração; u) a decretação da perda dos produtos dos crimes e 
ainda a fixação de dano mínimo para o crime correspondente a R$ 
155.378.202,04. 


A Petrobrás, em suas alegações finais, ratificou 
parcialmente as razões do Ministério Público Federal (evento 1354), 
requerendo ainda a correção monetária do valor mínimo do dano e a 
imposição de juros moratórios. 


A Defesa de Emyr Diniz Costa Junior, em alegações 
finais, defendeu (evento 1355) que era engenheiro da empresa 
Odebrecht há 25 anos quando lhe foi solicitado auxílio na execução da 
reforma no sítio, e que nunca trabalhou em contratos da Petrobrás. 
Assim, afirmando não ter qualquer possibilidade de conhecimento da 
origem ilícita dos valores utilizados na obra, pugnou pela sua 
absolvição. Alternativamente, em caso de condenação, entende tratar-se 
de crime único e não ser aplicável a majorante do §4° do artigo 1º da Lei 
9.613/98. Ainda, caso seja afastada a absolvição, defendeu o cabimento 
do perdão judicial. 


A Defesa de José Adelmário Pinheiro Filho, em alegações 
finais (evento 1356), argumentou que confessou todos os crimes a ele 
imputados, auxiliando inclusive no esclarecimento dos fato. Por tal 
razão defende o cabimento do reconhecimento da sua colaboração para 
fins de redução de pena em grau máximo de acordo com a legislação 
vigente. 


A Defesa de Roberto Teixeira, em suas alegações finais 
(evento 1357) defendeu em sede preliminar: a) a incompetência 
territorial do juízo, pois não há conexão com delitos praticados em face 
da Petrobrás e em relação à delação premiada dos executivos da 
Odebreht já houve manifestação da Suprema Corte para remessa à 
Seção Judiciária de São paulo; b) a conversão do feito em 
diligência pelo cerceamento de defesa que restou configurado pelo 
indeferimento de prova pericial que indicasse a origem dos valores 
utilizados pela Odebrecht na reforma. No mérito, após tecer 
considerações sobre o histórico profissional do réu, das investigações e 
da sua relação de amizade com o ex-presidente, defende: c) que as 
condutas atribuídas ao réu na denúncia não estão descritas no tipo penal, 
sendo portanto atípicas; d) não é possível imputar-lhe tão pouco a 
condição de partícipe; e) que não há prova de que o contrato que lhe é 
atribuído chegou sequer a ser redigido; f) que os atos que lhe são 
atribuídos não estão arrolados entre os 18 que a acusação arrola como 
fatos que configurariam o delito; g) que não há provas que os 
documentos relacionados à obra que foram encontrados na casa do ex- 
presidente lhe foram entregues pelo réu; h) que mesmo que se fossem 
típicos os fatos imputados a ele não há prova do elemento subjetivo, em 
especial pois não há prova do conhecimento de qualquer crime 
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antecedente; 1) que atuou apenas na condição de advogado proferindo 
uma mera opinião jurídica no caso concreto; j) que as ações imputadas 
ao réu são "neutras" pois não alterariam o resultado final. 


A Defesa de Paulo Roberto Valente Gordilho, em 
alegações finais (evento 1358), reiterou as preliminares arguidas na sua 
defesa preliminar: a inépcia da denúncia, o não cabimento da 
responsabilidade objetiva, e o cerceamento de defesa. No mérito, 
argumentou: a) que não há provas de autoria do réu; b) que sua conduta 
é atípica, pois não tinha conhecimento da ilicitude dos valores 
empregados na obra. Pede a absolvição. 


A Defesa de Agenor Franklin Magalhães Medeiros, em 
alegações finais (evento 1359), argumentou: a) que exercia função 
subordinada na OAS; b) que o pagamento de propinas era a regra no 
mercado em que trabalhava, inclusive antes de assumir o cargo; c) que 
busca celebrar acordo de colaboração com o MPF e que colaborou para 
o esclarecimentos dos fatos; d) que nunca prometeu ou ofereceu 
vantagens indevidas ao ex-presidente Lula, com quem não tinha contato; 
e) que já foi punido nos autos 50378001820164047000 pelo pagamento 
de vantagens indevidas no contrato do Novo Cenps, inclusive para 
agentes políticos; f) que já há ação penal tratando de desvios nas 
execuções dos contratos de Urucu-Coari e Pilar Ipojuca, não podendo 
ser condenado duas vezes pelo mesmo fato; g) que não tem qualquer 
relação com a reforma no sítio; h) que deve ser reconhecida a prescrição 
de alguns fatos a ele imputados, pois já tem 70 anos; i) em caso de 
condenação, pugna seja aplicada a redutora de 2/3, levando em 
consideração sua colaboração. 


A Defesa de José Costa Marques Bumlai, em alegações 
finais (evento 1360), argumentou: a) que não auferiu vantagem 
econômica com o empréstimo que foi objeto dos autos 5061578- 
51.2015.4.04.7000, sendo que a própria sentença proferida por este juízo 
disse que Bumlai foi apenas um intermediário; b) não tendo proveito 
econômico, não restariam valores a serem "lavados"; c) que a alegada 
"ocultação" do réu como responsável pelo pagamento da obra só foi 
possível de ser imaginada porque o órgão de acusação deixou de 
vincular Reinaldo Bertin aos delitos; d) que o único indício que liga 
Bumilai aos fatos é o próprio depoimento de Reinaldo Bertin; e) que o 
depoimento que o réu prestou na fase inquisitorial não condiz com a 
realidade dos fatos, o que é justificado pelos problemas de saúde que 
acometiam o réu à época; f) que não é possível configurar a causa de 
aumento do $4º do art. 1º da Lei 9.613/98. 


A defesa de Emílio Alvez Odebrecht, em alegações finais 
(evento 1361), defendeu : a) que a interlocução com o primeiro escalão 
da administração pública fazia parte da própria estrutura organizacional 
do grupo Odebrecht, que há longa data executou obras de interesse do 
governo; b) que já havia relatado os fatos relativos à obra do sítio de 
Atibaia em seu acordo de colaboração, sendo ele o responsável por 
aprová-la; c) que confirma que solicitou a seus subordinados que a obra 
fosse executada com discrição; d) que não tem nenhuma relação nem 
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sabia qual a forma de pagamento dos serviços realizados; e) que a 
realização da obra não foi contraprestação de nenhum contrato 
específico, mas apenas uma "retribuição" ao ex-presidente, em razão de 
sua atuação em favor do Grupo Odebrecht; f) que nenhum fato atribuído 
ao réi confirgura lavagem de dinheiro; g) quena época dos fatos não 
havia na legislação brasileira definição do que seria organização 
criminosa, tampouco restou comprovada habitualidade, motivo pelo 
qual não incide o $4º do art. 1º da lei 9.613/98; h) que o fracionamento 
do pagamento não configura pluradidade dos atos de lavagem;. Pugna 
ao dinal pela correta capitulação do delito, aplicação dos termos do 
acordo homologado pelo STf, bem como pela aplicação de perdão 
judicial ou redução da pena em grau máximo. 


A defesa de Alexandrino Ramos de Alencar, em alegações 
finais (evento 1362), alegou: a) que não teve qualquer participação no 
cartel de empreiteiras vinculados à Petrobrás, tendo uma participação de 
menor importância; b) que reafirma todos os fatos relatados no seu 
termo de colaboração nº 13, os quais foram corroborados pelas provas 
produzidas nos autos, sendo tal acordo de colaboração altamente eficaz, 
o que deve ser considerado; c) que entende que há excesso acusatório, 
em primeiro lugar porque há um crime único de lavagem de dinheiro, 
em segundo lugar porque o réu só teve participação na emissão de uma 
única nota fiscal, seguindo orientação de Roberto Teixeira; d) que o réu 
foi mero partícipe, pois embora ciente dos fatos, apenas cumpriu ordens; 
e) que não tinha ciência da ilicitude dos valores utilizados na reforma; f) 
que não cabe aplicar a agravante do § 4º do art. 1º da Lei 9.613/98, pois 
o réu já foi condenado pelo crime de organização criminosa; g) que deve 
ser aplicada a atenuante prevista no art. 65, I do Código Penal; h) que 
cabe aplicar, independentemente do acordo de colaboração, causas de 
diminuição de peana pela colaboração efetiva;i) que no acordo de 
cooperação já foi fixada multa pra reparação dos danos causados; j) que 
ao final devem ser observadas todas as cláusulas de seu acordo de 
colaboração. 


A defesa de Carlos Armando Guedes Paschoal, em 
alegações finais (evento 1363), argumentou: a) que não há provas nos 
autos que vinculem ao réu a elementos de caráter objetivo e subjetivo do 
tipo penal de lavagem de dinheiro; b) que sua atuação foi só a de 
destacar um engenheiro para a obra, atendendo pedido de seu superior 
Alexandrino Alencar; c) que sua ação pode ser considerada "ação 
neutra", limitou-se ao desempenho de uma atividade cotidiana, lícita, 
social e profissionalmente adequada, não tendo relevância penal; d) que 
não há dolo na sua conduta, pois não sabia da origem ilícita dos valores 
utilizados na obra. Pugna ao final pela sua absolvição. 


A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, 
apresentou alegações finais em extensas 1643 páginas (evento 1364). 
Considerando o fato desta ter apresentado uma "ementa" de tais 
alegações, como resumo, transcrevo tal ementa, bem como os pedidos 
finais constante na referida petição: 
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1. MPF da Lava Jato escolheu este Juízo — com nítida posição 
préestabelecida para a condenação do Defendente como meio de 
lawfarel — mediante a mera afirmação, desacompanhada de 
qualquer fiapo de prova, de que o ex-Presidente teria sido 
beneficiado por reformas em Sítio com recursos provenientes de 
contratos específicos firmados pela Petrobras; 2. Prática de atos por 
este Juizo, antes e após o oferecimento da denúncia, que indicam a 
impossibilidade de o Defendente obter julgamento justo, imparcial e 
independente; magistrado que presidiu a fase de investigação 
atualmente é ministro do governo do Presidente eleito a partir de 
sufrágio que impediu a participação do Defendente — até então líder 
disparado em todas as pesquisas de opinião — a partir de atos 
concatenados praticados ou com origem em ações praticadas pelo 
mesmo juiz; Governo Federal sob a condução de Presidente da 
República que anunciou que iria “fuzilar petralhada? ” e que o 
Defendente deve “apodrecer na cadeia”3 e que seus aliados têm a 
opção de “deixar o pais ou cadeia” 4 : reforço do lawfare e da 
ausência de imparcialidade do julgador que toda a fase de instrução 
e que atualmente ocupa um dos principais cargos do Governo 
Federal de oposição ao Defendente; 3. Cenário de parcialidade e de 
violação ao devido processo legal que se manteve, não obstante a 
substituição da presidência do feito. A condução do interrogatório do 
Defendente, de forma opressiva, autoritária e inquisitória, comprovou 
que o ex-presidente Lula segue sendo vistocomo um inimigo, 
destituído de direitos, cuja fala e manifestações devem ser cerceados. 
Nitida violação da garantia fundamental da ampla defesa (autodefesa 
e defesa técnica) e do devido processo; 4. Sustentação da 
competência deste juízo por argumentos patentemente inidôneos e 
superficiais, em franca contrariedade às normas constitucionais e 
processuais definidoras da competência jurisdicional, bem como à 
pacífica jurisprudência do STF sobre o tema (QO no INQ 4130, INQ 
4418 e INQ 3994); 5. Existência de três decisões emanadas pelo STF 
(PET 6780, PET 6664 e PET 6827), reconhecendo que inúmeros 
elementos relacionados a esta persecutio, incluindo-se a própria 
narrativa sobre o célebre sítio de Atibaia, não possuem qualquer 
ligação com os desvios havidos na Petrobras, razão pela qual foi 
afastada a competência deste juizo. lmexplicável negativa de 
cumprimento de tais decisões por este juizo, fato que se encontra sub 
judice perante o STF (Rcl. 30.372, Rel. Min, CÁRMEN LÚCIA); ó. 
Usurpação da competência da Justiça Eleitoral, ao arrepio das 
taxativas previsões constitucionais (CR/88, art. 109, D, 
infraconstitucionais (CPP, art. 78, V; CE, art. 35, II), bem como a 
jurisprudência sedimentada do STF (CC 7033 e INQ 4399), que 
reconhecem a prevalência da Justiça Eleitoral (especializada) mesmo 
subsistindo crimes comuns conexos; 7. Lawfare evidenciado pelo 
direcionamento, pelo MPF de narrativas em delação sobre a prática 
de ilícitos na Petrobras apenas a partir de 2003, ano em que o 
Defendente assumiu o cargo de Presidente da República (Depoimento 
de Pedro Barusco5 6 : “Defesa:- Mas tem propinas que o senhor 
recebeu então antes de 2003? Pedro José Barusco Filho:- Tem”; 
“Defesa:- O senhor vê essa delimitação, então, lavajato a partir de 
2003? Pedro José Barusco Filho:- É”; “Defesa:- Certo. Mas, quer 
dizer, então na realidade, esse recebimento de vantagens indevidas 
pelo senhor começa antes de 2003. Começa... Então, essa planilha 
não reflete todo o periodo em que o senhor recebeu vantagens 
indevidas? Pedro Barusco:- Óbvio ”); 8. Seletividade acusatória 
confirmada por Salim Taufic Schahin, que também testificou não ter 
sido questionado, em sua delação, acerca de contratos firmados pela 
Construtora Schahin com a Petrobras antes de 2003, muito embora a 
empresa mantenha contratos com a Petrobras desde 1983: Defesa:- 
Certo. O grupo Schahin passou a ter contratos com a Petrobras em 
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2009 apenas ou já tinha contratos? Salim Taufic Schahin:- Não, já 
tinha contratos desde... O primeiro contrato, acho, que nós assinamos 
com a Petrobras, se não me falha a memória também, foi em 1983, eu 
acho. Defesa:- E o Ministério Publico questionou o senhor em 
relação a outros contratos que o senhor tenha firmado, a empresa do 
senhor tenha firmado desde esse período de 82 até 2009 ou só fez 
questionamentos em relação a esse contrato do Vitória 10000? Salim 
Taufic Schahin:- Olha, eu não me lembro exatamente disso, mas eu 
acho que mais foi tratado deste contrato do Vitória 10000, mas eu 
citei que nós tinhamos uma expertise no Lancer, como eu disse agora 
há pouco. Defesa:- Certo, mas de contratos anteriores a 2003 o 
senhor não se lembra de ter sido questionado pelo Ministério 
Público? Salim Taufic Schahin:- Não me lembro; 9. Repetição da 
acusação veiculada nos autos da Ação Penal nº 5046512- 
94.2016.4.04.7000/PR (caso do triplex), que levou à condenação do 
Defendente sem reconhecimento de concurso material — questionada 
nos Tribunais Superiores por recursos pendentes de julgamento — 
sob o (falso) fundamento de que ele seria “o garantidor de um 
esquema maior, assegurando nomeações e manutenções de agentes 
públicos em cargos chaves para a empreitada criminosa”; violação à 
garantia do ne bis in idem; 10. Sistemático cerceamento de Defesa, 
com o indeferimento indiscriminado de inúmeras diligências 
probatórias pleiteadas, por meio de decisões genéricas e despidas de 
fundamentação idônea. Ofensa aos princípios constitucionais da 
motivação das decisões judiciais, da ampla defesa e do contraditório, 
bem como do devido processo legal (art. 93, IX; art. 5°, LV e LIV); 
11. Depoimentos de ex-ocupantes dos cargos de Procurador Geral da 
República, Ministro-Chefe da CGU, Diretor-Geral da Polícia Federal 
demonstraram que o governo do Defendente foi o que mais fortaleceu 
e deu autonomia às instituições e o que mais adotou medidas a fim de 
tornar mais eficiente o combate à criminalidade, incluindo-se a 
corrupção e a lavagem de dinheiro; 12. Depoimentos de inúmeras 
testemunhas, ocupantes de relevantes posições nos Poderes Executivo 
e Legislativo, que enfaticamente afirmaram que o Defendente, 
enquanto Presidente da República, sempre teve uma postura digna, 
proba e republicana, seja na interlocução com o Congresso Nacional, 
seja nas conversações com diferentes setores da sociedade civil, 
incluindo-se o empresariado; 13. Inconcebível criminalização do 
legitimo relacionamento e de diálogos institucionais com 
representantes de empresas nacionais, passando-se a errônea e 
leviana impressão de que o crescimento do setor, durante o Governo 
do Defendente, ocorreu de forma isolada e por suposto favorecimento 
do Defendente, quanto, na verdade, o Brasil, como um todo, colheu 
os frutos do próspero período em que o Defendente chefiou o 
Executivo Federal, deixando o cargo com aprovação recorde (87% de 
bom ou ótimo” ); 14. Seletividade acusatória. A relação mantida pelo 
Defendente com Emílio Odebrecht, criminalizada pela “Lava Jato”, é 
a mesma que o expresidente da Odebrecht manteve com Presidentes 
anteriores: Defesa:- (...) o senhor disse que o senhor tinha contato 
pessoal com o expresidente Lula e levava, conversava com ele sobre 
os assuntos do país, eu pergunto ao senhor, o senhor também tinha 
esse relacionamento com presidentes da república que antecederam 
Lula? Emílio Odebrecht:- Todos. 15. Manifesta improcedência da tese 
de que o Defendente, na condição de Presidente da República, tinha o 
magnânimo poder de indicar, nomear e manter diretores da Petrobras 
em seus cargos. Cabal comprovação de que tais atos não se 
encontram inseridos no plexo de atribuições do Presidente da 
República, sendo função privativa do Conselho de Administração da 
petrolifera, que o fazia de forma técnica e independente. Abundante 
prova testemunhal nesse sentido; 16. 99 testemunhas e 02 
informantes ouvidos na fase de instrução — sendo 36 testemunhas de 
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acusação, 63 testemunhas de defesa e 2 informantes arrolados pelas 
defesas. Realização de 34 audiências realizadas para tais oitivas. 
Ausência de qualquer depoimento — muito menos com a isenção 
própria às testemunhas e inaplicável aos delatores — que possa 
confirmar a hipótese acusatória. As alegações finais do FT “Lava 
Jato” se baseiam amplamente (+ de 60%) em depoimentos de 
delatores, rostos bem conhecidos e sempre dispostos a confirmar 
qualquer narrativa fantasiosa elaborada pelo Parquet para o 
granjeio de benesses processuais — e o restante em elementos sem 
qualquer carga probatória. Desesperada tentativa do órgão 
acusatório de manter discurso com clara motivação política; 17. 
Inexistente liame entre o sítio de Atibaia e supostas ilicitudes havidas 
em licitações da Petrobras, consoante com o que o STF reconheceu 
na PET 6780. Vinculação artificialmente construída, pela aleatória 
inclusão de contratos da Petrobras, com o inequívoco objetivo de que 
oDefendente fosse processado e julgado perante esta Vara Federal, o 
que ocorreu e permanece ocorrendo de forma parcial e interessada, 
ao arrepio da Ordem Constitucional. Laudo Pericial8 e farta prova 
testemunhal desmentindo tal vinculação; 18. Insubsistente vinculação 
entre as reformas no sítio, supostamente intermediadas por José 
Carlos Bumlai, com a contratação da Construtora Schahin pela 
Petrobras. Tese amparada em genéricos, incongruentes e isolados 
relatos de delatores de que o Defendente “teria abençoado” o 
negócio. Amplo espectro probatório descartando qualquer 
conhecimento e muito menos intervenção do Defendente a respeito de 
tal contratação; 19. Enfática negativa de Marcelo Odebrecht, 
apontado pelo ente acusador como o executivo da Construtora 
Odebrecht que ofereceu e prometeu ao Defendente vantagens 
indevidas decorrentes dos contratos apontados na exordial, de que 
discutiu qualquer assunto relacionado à Petrobras: “Defesa:- (...) 
senhor Marcelo, o senhor tratou pessoalmente sobre esses quatro 
contratos com o presidente Lula? Marcelo Odebrecht:- Sobre esse 
ponto da denúncia não houve, quer dizer, eu não fiz nenhuma 
tratativa direta ou indireta com o presidente Lula envolvendo 
contratos da Petrobrás”. 20. Cabal negativa de Agenor Franklin 
Medeiros, apontado pelo ente acusador como o executivo da 
Construtora OAS que ofereceu e prometeu ao Defendente vantagens 
indevidas decorrentes dos contratos apontados na exordial, de que 
houve qualquer discussão de assunto relacionado à Petrobras: 
“Defesa:- Boa tarde, senhor Agenor, pela defesa do ex-presidente 
Luis (sic) Inácio Lula da Silva. Na denúncia que o Ministério Público 
apresentou, que gerou essa ação penal, existe a afirmação aqui ao 
acusar o senhor do crime de corrupção, de que o senhor teria 
oferecido e prometido vantagem indevida ao ex-presidente Lula, pelo 
o que eu entendi do seu depoimento o senhor não prometeu e nem 
ofereceu, é isto? Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Jamais. Eu 
nunca tive intimidade com o presidente Lula para tal. Nunca tive 
contato pra tal” 9; 21. Categórica negativa de Emilio Odebrecht10 e 
Alexandrino Alencarll , apontados como aqueles a quem o 
Defendente teria solicitado vantagem indevida concretizada nas 
reformas do sítio de Atibaia: “Juiza Federal Substituta:- O senhor 
chegou a conversar com o senhor ex-presidente sobre esse fato? 
Alexandrino Alencar:- Com o presidente? Juiza Federal Substituta:- 
Com o presidente Lula. Alexandrino Alencar:- Não. Juiza Federal 
Substituta:- Nunca? Alexandrino Alencar:- Nunca. Juiza Federal 
Substituta:- Nunca conversou sobre essa reforma? Alexandrino 
Alencar:- Nunca; Juiza Federal Substituta:- O senhor se lembra de 
ter falado com o senhor presidente, reclamado de alguma questão da 
Petrobrás, da dificuldade que a empresa estava tendo? Emílio 
Odebrecht:- Não (...). Emílio Odebrecht:- as minhas conversas que eu 
tinha com ele era efetivamente a forma da minha organização poder 
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crescer, lutar e já ajudar o pais a crescer, era a forma com que eu 
tinha, e se eu pudesse influenciar nessa direção era o que eu fazia, 
contribuía”; 22. Assim como ocorreu no processo-crime relacionado 
ao celebrizado apartamento triplex, mais uma vez a tese acusatória 
se esteia, fundamentalmente, na palavra de Léo Pinheiro e na 
imaterial tese do caixa geral. Afora a palavra do corréu e candidato 
a delator, inexiste qualquer circunstância indiciária que permita 
vincular uma reforma executada em 2014 com a indicação e 
nomeação de diretores da Petrobras (2003 e 2004) e licitações 
vencidas pela Construtora OAS (2006, 2008 e 2009). Vedação legal 
(Lei 12.850/13, art. 4º, 816) e jurisprudencial (HC 84517-7/SP HC 
94.034/SP, INQ 4419, INQ 3994) de a condenação ser amparada por 
tal elemento; 23. Nulidade do processo; ausência de prova de culpa 
do Defendente; presença inequívoca de prova de inocência do 
Defendente. 


(.::) 


Diante todo o exposto, pugna-se preliminarmente: (i) A declaração 
da nulidade do processo, a partir do recebimento da denúncia, pois o 
Defendente foi submetido a julgamento de exceçãol658 , sem a 
minima observância e respeito a seus direitos e garantias individuais; 
(ii) A declaração da nulidade, a partir do recebimento da denúncia, 
em vista da chapada suspeição do Juiz Sérgio Fernando Morol1 659, 
antigo titular da 13º Vara Federal Criminal de Curitiba/PR, que 
processou o Defendente ao arrepio da Garantia do Juiz Natural; (iii) 
A declaração da nulidade, a partir do recebimento da denúncia, em 
razão da flagrante incompetência da 13º Vara Federal Criminal de 
Curitiba/PR para processar e julgar os fatos imputados na peça 
vestibular 1660, devendo os autos ser remetidos, alternativamente: (a) 
para uma das varas da Justiça Eleitoral de Brasilia/DF; (b) para 
uma das Varas da Justiça Federal de Brasília/DF; (c) para uma das 
Varas da Justiça Federal de São Paulo/SP; (d) para uma das Varas 
da Justiça Estadual de Brasilia/DF; (e) para uma das Varas da 
Justiça Estadual de São Paulo/SP; (iv) A declaração da nulidade, a 
partir do recebimento da denúncia, ante a violação ao princípio da 
presunção de inocêncial661, pois o Defendente foi tratado como 
culpado desde a fase pré-processual, impedindo-se a realização de 
um julgamento justo; (v) A declaração da nulidade de todos os atos 
praticados pelos procuradores da Força-Tarefa “Lava Jato”, ante a 
inequívoca violação aos postulados da legalidade e impessoalidade, 
os quais devem pautar a conduta dos membros do Ministério 
Públicol662 ; (vi) A declaração da nulidade do processo, a partir da 
decisão de confirmação do recebimento da denúncia, pelos sucessivos 
indeferimentos de produção de provas, que implicaram cerceamento 
de defesal663 , causando inegável prejuízo ao Defendente; (xi) Seja 
declarada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do art. 156, 
inciso Il, do Código de Processo Penal, ante a sua manifesta 
incompatibilidade com a estrutura dialética processual delineada 
pelo Constituinte na seara penal, impondo-se, no caso em mesa, a 
nulidade do feito a partir da decisão do evento 437, de 
23.02.20181667 ; No mérito, requer-se: (xii) A absolvição do 
Defendente, por estar provada a inexistência dos fatos imputados, ou 
pela atipicidade das condutas, ou, ainda, por não existir prova de que 
o Defendente tenha concorrido para a realização dos fatos 
imputados, ou, subsidiariamente ainda, por insuficiência de provas 
para a condenação, com fundamento no art. 386, incisos 1, IL II, V 
ou VII, do Código de Processo Penal; (xiii) Acaso ignoradas as 
flagrantes causas de nulidade do procedimento e as abundantes 
provas inocentadoras do Defendente, impõe-se reconhecer a 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva retroativa em relação 
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aos dez atos de corrupção imputados1668, com a consequente 
absolvição dos quarenta e quatro atos de lavagem capitulados; 
Ainda, pede-se em caráter subsidiário: (xiv) O afastamento de dano 
mínimo, por não ter sido produzida prova acerca do suposto prejuizo 
sofrido pela Petrobras, ou que haja delimitação da responsabilidade 
patrimonial pelos supostos danos causados ou, por fim, que haja 
tratamento isonômico entre os corréus. 


A Defesa de Fernando Bittar, em alegações finais (evento 
1365), argumentou em sede preliminar: a) cerceamento de defesa, em 
razão do indeferimento dos pedidos formulados na fase do art. 402 do 
CPP; b) cerceamento de defesa em razão de alteração da narrativa 
efetuada na denúncia pelo MPF nas suas alegações finais. No mérito 
defendeu: a) a ausência de ciência da eventual origem ilícita dos valores 
utilizados nas reformas, em especial porque na época não havia 
nenhuma investigação envolvendo os co-réus; b) que nunca teve 
intenção de ocultar ou dissimular a origem de qualquer valor, tendo 
apenas consentido com as reformas realizadas por Marisa Letícia. Pede 
a absolvição, mas alternativamente, em caso de condenação, defende 
que deve ser considerado um único crime de lavagem. Defendeu ainda 
que todo o pressuposto acusatório seria a de que Fernando seria um 
mero laranja do ex-presidente, o que não se confirmou. 


A defesa de Marcelo Odebrecht, em alegações finais 
(evento 1366), defendeu inicialmente a necessidade de suspensão dos 
autos em face deste em razão do disposto na cláusula 5º de seu acordo 
de colaboração premiada. Em um segundo momento, analisou de forma 
pormenorizada o que entende ter sido "a efetividade" da sua 
colaboração, "inclusive para além dos fatos de sua responsabilidade". 
Defendeu o cabimento de redução efetiva em sua pena, considerando a 
relevância de sua colaboração, diversas vezes citada nas alegações finais 
do MP e que já houve condenação por corrupção em relação ao caixa 
geral de propinas acertado entre ele e Antonio Palocci em benefício do 
Partido dos Trabalhadores, sendo o recebimento de parte desses valores 
por Luiz Inácio Lula da Silva mero exaurimento. Em caso de 
condenação, punga pela aplicação da continuidade delitiva entre os 
delitos. Finalmente, em relação à pena de perdimento e efeitos da 
condenação devem ser observadas as cláusulas do acordo de 
colaboração. 


A defesa de Rogério Aurélio Pimentel, em alegações finais 
(evento 1367), argumentou: a) que não há prova da intenção do réu 
em dissimular a origem, localização, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 
indiretamente, de infração penal, pois este apenas acompanhou, por 
ordens hierárquicas recebidas, a reforma do local em que seria abrigado 
o acervo da presidência da República; b) que não prova de dolo; c) que a 
denúncia não individualizou sua conduta. Pugna pela sua absolvição. 


Foram apresentadas perante esse juízo as exceções de 
suspeição de nº 5036130-08.2017.4.04.7000 e 5021192- 
71.2018.4.04.7000 pela defesa de Luiz Inácio Lula da Silva e de e que 
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foram rejeitadas rejeitadas por unanimidade pelo Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 4º Região. 


Foram apresentadas as exceções de 
incompetência 5036131-90.2017.4.04.7000 e 5026230- 
64.2018.4.04.7000 pelas defesas de Luiz Inácio Lula da Silva e Roberto 
Teixeira e que foram julgadas improcedentes. 


Os autos vieram conclusos para sentença. 


II. FUNDAMENTAÇÃO 


II.1 PRELIMINARES 
1[.1.1 COMPETÊNCIA 


A questão relativa à competência para julgamento da causa 
já foi enfrentada nas exceções acima citadas. Os argumentos agora 
apresentados em sede de alegações finais são idênticos aos que foram 
analisados naqueles feitos. 


(3) 


Em sintese ainda maior, o Grupo Odebrecht, o Grupo OAS e José 
Carlos Costa Marques Bumlai teriam realizado reformas expressivas 
de cerca de R$ 1.020.000,00 no assim 
denominado Sítio de Atibaia para favorecer o então Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Parte das reformas teria sido feita ainda em 
2010 e parte em 2014, mesmo esta em razão do cargo anterior. 
Nenhum valor relativo às reformas foi pago ou ressarcido pelo 
Presidente Luis Inácio Lula da Silva. 


Os pagamentos, segundo a denúncia, estariam vinculados a acertos 
de corrupção do então Presidente com o Grupo Odebrecht, o Grupo 
OAS e José Carlos Costas Marques Bumlai e que abrangeriam 
contratos da Petrobrás. 


Questionam as Defesas a competência deste Juizo, alegando que os 
fatos não ocorreram da forma descrita pelo MPF ou que não haveria 
relação das reformas com contratos da Petrobrás. 


Ocorre que estes questionamentos são próprio ao mérito e só podem 
ser resolvidos no julgamento. 


A tese veiculada na denúncia é a de que o Presidente teria 
responsabilidade criminal direta pelo esquema criminoso que vitimou 
a Petrobrás e que as reformas no sítio representariam vantagem 
indevida oriunda, em parte, de acertos de corrupção deste esquema 
criminoso. 
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Se essa tese é correta ou não, é uma questão de prova e que não pode 
ser definida antes do julgamento da ação penal e muito menos pode 
ser avaliada em exceção de incompetência. 


Deve ter o Juizo, portanto, presente, na avaliação da competência, a 
imputação conforme apresentada pelo Ministério Público Federal 
independentemente de questões de mérito. 


Estabelecido este pressuposto, a primeira conclusão é que 
a competência é da Justiça Federal. 


Segundo a denúncia, vantagens indevidas teriam sido direcionadas 
ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em razão de seu cargo e 
inclusive parte delas em 2010 enquanto ele estava no exercício do 
cargo. 


Não importa que a Petrobrás seja sociedade de economia mista 
quando as propinas, segundo a acusação, eram direcionadas a 
agente público federal. 


Fosse ainda Luiz Inácio Lula da Silva Presidente da República 
a competência seria do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 


Não mais ele exercendo o mandato, a competência passa a ser da 
Justiça Federal, pois, como objeto da denúncia, tem-se corrupção de 
agente público federal. 


Por outro lado, o crime teria sido praticado, segundo a denúncia, no 
âmbito do esquema criminoso que vitimou a Petrobrás, no qual 
contratos da Petrobrás com suas principais fornecedoras, como a 
Odebrecht e a OAS, geravam vantagens indevidas que eram 
repartidas entre agentes da Petrobrás e agentes e partidos políticos. 


Reporta-se o MPF a uma conta geral de propinas do Grupo OAS com 
o então Presidente da República e que tinham, em sua origem, 
acertos de corrupção que também englobavam contratos da 
Petrobrás. 


Reporta-se o MPF a uma conta geral de propinas do Grupo 
Odebrecht com o então Presidente da República e que tinham, em sua 
origem, acertos de corrupção que também englobavam contratos da 
Petrobrás. 


Não se pode afirmar ainda que a denúncia é vazia, sem qualquer 
substrato probatório. 


A conta geral de propinas entre Luiz Inácio Lula da Silva e o Grupo 
OAS foi revelada por José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Leo 
Pinheiro, em depoimento na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, 
tendo sido utilizada para pagamento de vantagens indevidas ao ex- 
Presidente e que foram objeto daquela ação penal. Na ocasião, 
declarou que os acertos de corrupção em contratos da Petrobrás com 
o Grupo OAS geraram créditos em favor de agentes do Partido dos 
Trabalhadores e inclusive do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e 
que depois foram utilizados no benefício deste. 


Já a conta geral de propinas entre a Presidência e o Grupo 
Odebrecht ("planilha especial italiano”) foi apreendida e encontra-se 
nos autos. Nela, constam créditos e débitos lançados em favor de 
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pessoa nominada como "Amigo" e que foi identificado como sendo o 
acusado Luiz Inácio Lula da Silva. 


Há também elementos probatórios, em cognição sumária, que 
apontam ligação entre a reforma do sítio efetuada pelo Grupo 
Odebrecht com acertos vinculados a negócios dele com a Petrobrás. 


Ilustrativamente, o MPF juntou aos autos o documento do evento 2, 
anexo350, que, segundo ele, representaria pauta de reunião havida 
em 30/12/2010 entre o acusado Luiz Inácio Lula da Silva e Emílio 
Alves Odebrecth. Ali se verificam anotações que aparentemente dizem 
respeito a vantagens indevidas concedidas pelo Grupo ao então 
Presidente ("obras sítio 15/1" e "instituto") e anotações sobre 
variados assuntos do interesse do Grupo Odebrecht junto ao Governo 
Federal, parte atinente à Petrobrás ("pré-sal: OOG e CNO - subsea e 
sondas" e "agenda nacional petroquimica/comper;: Braskem"). 


Também ilustrativamente, em depoimento prestado em 20/04/2017 ao 
MPF, Emílio Alves Odebrecht (evento 2, anexo351) revelou reunião 
com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 30/12/2010, que 
teve por pauta, entre outros assuntos, a reforma do sítio. No 
depoimento declarou que a reforma seria uma retribuição do Grupo 
Odebrecht pela atuação dele "em prol da organização”, com 
referência expressa em seguida à atuação dele em favor da Odebrecht 
no setor petroquímico, Braskem, ena Petrobrás, entre outros. 


Ainda, em laudo pericial efetuado pela Polícia Federal 808/2018 
(evento 815), há apontamento de que contratos internacionais da 
Petrobrás teriam alimentado as contas utilizadas pelo Grupo 
Odebrecht para distribuição de vantagens indevidas a agentes 
públicos 


Quanto à afirmação da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva de que 
este julgador, nos embargos de declaração da sentença prolatada 
na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, teria reconhecido que os 
valores utilizados para pagamento de vantagem indevida não teriam 
vindo de contratos da Petrobrás, é necessário não distorcer as 
palavras do julgador. 


Na sentença prolatada na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, foi 
reconhecido que o Grupo OAS disponibilizou a Luiz Inácio Lula da 
Silva vantagem indevida na forma de um apartamento e de sua 
customização pessoal e que acertos de corrupção em contratos da 
Petrobrás figuravam como uma das causas da vantagem indevida. 
Dai caracterizado o crime de corrupção. Não é necessário para a 
caracterização de crime de corrupção, como aparentemente defende 
a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, que a vantagem indevida 
destinada ao agente público seja proveniente diretamente da 
vantagem patrimonial obtida pelo corruptor com o acerto de 
corrupção. Enfim, de fato, não há prova de que os recursos obtidos 
pela OAS com o contrato com a Petrobrás foram especificamente 
utilizados para pagamento ao Presidente. Mas isso não altera o fato 
provado naqueles autos de que a vantagem indevida foi resultado de 
acerto de corrupção em contratos da Petrobrás. 


Evidente a conexão da ação penal com processos em trâmite perante 
este Juizo no âmbito da Operação Lava Jato. 
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Em relação à vantagem indevida paga pelo Grupo OAS, pode ser 
citada a própria ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000. Observa-se 
ainda que parte da vantagem indevida foi paga nas mesma época, em 
2014. Com efeito, em 2014, a OAS reformou o apartamento no 
Guarujá e também neste ano teria reformado o sitioem Atibaia, 
utilizando até, em parte, as mesmas pessoas e fornecedores (v.g. a 
cozinha encomendada na empresa Kitchens). 


Também há conexão com a ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000 
na qual a mesma OAS pagou vantagem indevida ao Diretor da 
Petrobrás Paulo Roberto Costa pelos mesmos contratos apontados 
pelo MPF na denúncia da presente ação penal 5021365- 
32.2017.4.04.7000. 


Em relação à vantagem indevida paga pelo Grupo Odebrecht, é 
relevante destacar que o Setor de Operações Estruturadas do Grupo 
Odebrecht, a suposta conta geral de propinas dele com a Presidência 
(a "planilha especial Italiano") e as contas secretas no exterior 
utilizadas para pagamentos, tudo isso foi descoberto e é objeto de 
processos em trâmite neste Juizo. 


Com efeito, o Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, 
foi descoberto nas investigações que tramitam perante este Juizo, 
processos 5010479-08.2016.4.04.7000 e 5003682-16.2016.4.04.7000, 
e deram origem a várias ações penais que aqui tramitam ou 
tramitaram, como as de nos 5019727-95.2016.4.04.7000, 5035263- 
15.2017.4.04.7000, 5023942-46.2018.4.04.7000, 5054787- 
95.2017.4.04.7000 e 5054932-88.2016.4.04.7000. 


A suposta conta geral de propinas do Grupo Odebrecht com agentes 
do Partido dos Trabalhadores vinculados à Presidência da República 
foi descoberta em quebras de sigilo telemático e em buscsa e 
apreensões autorizadas por este Juizo, no processo 5010479- 
08.2016.4.04.7000 e 5003682-16.2016.4.04.7000, o que gera 
prevenção, além de já terem sido objeto de ações penais já julgadas 
perante este Juizo, como a ação penal 5054932-88.2016.4.04.7000. 


Certamente, não se defende que todos os pagamentos efetuados pelo 
Setor de Operações Estruturadas sejam apurados perante este Juizo, 
dado o gigantismo dos fatos. Mas os pagamentos havidos em Curitiba 
ou aqueles que façam parte de acertos de corrupção que já são 
processados perante este Juizo, o que é o caso, devem ser tratados em 
conjunto, sob pena de dispersão de provas e a tomada de decisões 
contraditórias. 


Já em relação às reformas do sítio custeadas por José Carlos Costa 
Marques Bumlai, já foi ele condenado na ação penal 5061578- 
51.2015.4.04.7000 por acerto de corrupção em contrato da 
Petrobrás. 


Por outro lado, embora a Defesa insista na falta de vinculação com a 
Petrobrás das reformas do Sítio em Atibaia realizadas pela 
Odebrecht, OAS e José Carlos Costa Marques Bumlai em beneficio 
do acusado Luiz Inácio Lula da Silva, até agora não apresentou 
qualquer explicação nos autos, por exemplo, quanto aos fatos que 
motivaram as reformas e se ele, o acusado Luiz Inácio Lula da Silva, 
ressarciu ou não as empreiteiras ou seu amigo pelos custos havidos. 
Até o momento, vigora o silêncio quanto ao ponto. 
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Poderia a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva esclarecer de imediato 
por qual motivo essas empreiteiras e o referido empresário, com 
contratos na Petrobrás e com condenações em acertos de corrupção 
em contratos da Petrobrás, teriam custeado essas reformas de cerca 
de um milhão de reais no Sítio de Atibaia e que era por ele utilizado 
com regular frequência, o que facilitaria a avaliação do Juizo, mas 
até o momento ela não o fez. 


Ao contrário, ao invés de esclarecer os fatos concretos e contribuir 
com a elucidação da verdade, prefere a Defesa de Luiz Inácio Lula da 
Silva apelar para a fantasia da perseguição política. 


Em outras palavras, empreiteiras como a OAS e Odebrecht 
envolvidas em acertos de corrupção em contratos da Petrobrás 
gastaram, segundo a acusação, cerca de um milhão de reais em 
reformas no Sítio de Atibaia e em favor do ex-Presidente, mas ao 
invés de esclarecer os fatos e os motivos, prefere ele refugiar-se na 
condição de vitima de imaginária perseguição política. 


Se os elementos probatórios citados são suficientes ou não para a 
vinculação das reformas do Sítio a acertos de corrupção em 
contratos da Petrobrás, ainda é uma questão a analisar 
na ação penal após o fim da instrução e das alegações finais. 


Então, a competência é da Justiça Federal, por envolver acusações 
de vantagens indevidas pagas a Luiz Inácio Lula da Silva, em razão 
de seu cargo de Presidente da República, e deste Juizo, pois, apesar 
das reformas terem sido efetuadas no sítio em São Paulo, há diversos 
elementos de conexão com processos em trâmite nesta Vara e 
atinentes à Operação Lava Jato. 


A r. decisão tomada pela Colenda 2º Turma do Supremo Tribunal 
Federal no julgamento, em 24/04/2018, em embargos de declaração 
em agravo regimental da Petição 6.780, não altera 
a competência deste Juizo. 


Afinal, não tem ela o alcance pretendido pelos Excipientes. 


Examinando o acórdão, publicado no DJe de 26/06/2018, verifica-se 
que nenhum Ministro se pronunciou sobre a competência deste Juizo 
para a presente ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000. 


Evidentemente, se o Supremo Tribunal Federal tivesse afirmado a 
incompetência deste Juizo para a ação penal 5021365- 
32.2017.4.04.7000, seria o processo remetido de imediato ao Juízo 
tido por competente. 


No entanto, os eminentes Ministros que compuseram a maioria 
examinaram, em síntese, depoimentos prestados por executivos da 
Odebrecht em acordos de colaboração a respeito de supostas 
vantagens indevidas concedidas ao então Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, no caso especificamente através de reformas 
no Sítio de Atibaia, e não vislumbraram, com os elementos 
disponíveis naqueles autos ("ao menos em face dos elementos de 
prova amealhados neste feito"), "imbricação específica ... com 
desvios de valores operados no âmbito da Petrobrás”, motivo pelo 
qual decidiram pela "remessa dos termos de colaboração ...à Seção 
Judiciária Federal do Estado de São Paulo”. 
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Na ocasião, o eminente Relator para acórdão ressalvou que "a 
gênese dos pagamentos noticiados nos autos não se mostra univoca" 
e que o "encaminhamento dos termos de colaboração e respectivos 
anexos não firmará, em definitivo, a competência do juizo indicado”. 


Posteriormente, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva ingressou com 
a Reclamação 30.372 a qual foi negada liminar em 02/05/2018 pelo 
eminente Ministro Dias Toffoli. Na ocasião, ficou ainda mais claro 
que a decisão tomada em 24/04/2018 na Petição 6.780 não afetava 
a competência para a ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000. 
Transcrevem-se trechos: 


"Neste juizo de cognição sumária, é possível verificar que o julgado 
em questão, cujo descumprimento ora se imputa ao juizo reclamado: 
i) não examinou a competência da 13º Vara Federal Criminal da 
Seção Judiciária do Paraná para processar e julgar ações penais que 
já se encontravam em curso e nas quais o reclamante figura como 
réu; e ii) não determinou ao juizo reclamado que redistribuisse essas 
ações à Seção Judiciária de São Paulo. 


Assentou-se apenas, em caráter provisório e com base exclusivamente 
nos precários elementos de informação constantes dos autos da PET 
nº 6.780, não ser possível afirmar-se que os termos de depoimentos 
de colaboradores teriam vinculação com o juizo da 13º Vara Federal 
Criminal de Curitiba. 


Dessa feita, determinou-se o encaminhamento isolado de termos de 
depoimento que originariamente instruíam procedimento em trâmite 
no Supremo Tribunal Federal à Seção Judiciária de São Paulo, bem 
como que, em relação a esses termos de depoimento — e não em 
relação a ações penais em curso em primeiro grau - fossem 
oportunamente observadas as regras de fixação, de modificação e de 
concentração de competência. 


Em suma, não se subtraiu — e nem caberia fazê-lo - do Ministério 
Público o poder de demonstrar o eventual liame — a ser contrastado 
pelo reclamante nas instâncias ordinárias e pelas vias processuais 
adequadas - entre os supostos pagamentos noticiados nos termos de 
colaboração e fraudes ocorridas no âmbito da Petrobras, bem como 
em momento algum se verticalizou a discussão sobre 
a competência do juizo reclamado para ações penais em curso em 
desfavor do reclamante, máxime considerandose que essa matéria 
jamais foi objeto da PET nº 6.780 


A presente reclamação, neste exame preliminar, ao pretender 
submeter diretamente ao controle do Supremo Tribunal Federal 
a competência do juizo de primeiro grau para ações penais em que o 
reclamante figura como réu, cujo substrato probatório não foi objeto 
de exame na PET nº 6.780, parece desbordar da regra da aderência 
estrita do objeto do ato reclamado ao conteúdo da decisão 
supostamente afrontada. 


Nesse contexto, por não vislumbrar plausibilidade jurídica para sua 
concessão, indefiro o pedido de medida liminar.” 


Como a r decisão não dispôs sobre a competência para 
a ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000, cabe a este Juizo examinar 
a questão, como o faz, nas presentes exceções de incompetência. 
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E a análise é conclusiva no sentido de que a denúncia relaciona 
especificamente a reforma a acertos de corrupção em contratos da 
Petrobrás, fixando a competência do Juizo e sem prejuizo da 
discussão no momento próprio do mérito da acusação e das provas 
dessa vinculação. 


Observa-se ainda que diversos elementos probatórios e informações 
sobre o objeto da presente ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000 
não foram levados ao conhecimento da Colenda 2º Turma do 
Supremo Tribunal Federal na PET 6.780. 


Primeiro, o mais óbvio, o fato do objeto da 
presente ação penal abranger não só reformas no Sítio de Atibais 
custeadas pelo Grupo Odebrecht, mas também reformas custeadas 
pela OAS e por José Carlos Costa Marques Bumlai. 


Segundo, os elementos probatórios acima apontados que sustentam, 
em cognição sumária, a ligação entre a reforma e contas gerais de 
propinas com recursos originários também em acertos de corrupção 
em contratos da Petrobrás. 


Terceiro, não se pode afirmar que a presente ação penal 5021365- 
32.2017.4.04.7000 originou-se da colaboração dos executivos do 
Grupo Odebrecht. 


O inquérito policial que deu origem à denúncia foi instaurado em 
19/02/2016 (processo 5006597-38.2016.4.04.7000). 


Tudo isso ocorreu antes da homologação dos acordos dos executivos 
do Grupo Odebrecht (v.g. decisão de homologação do acordo de 
Marcelo Bahia Odebrecht em 28/01/2017) e antes que os 
depoimentos fossem disponibilizados a este Juizo. 


Com efeito, cópia da Petição 6780, com os depoimentos, foi 
enviada a este Juízo em 16/05/2017 pelo Supremo Tribunal Federal 
(Ofício 9970/2017), tendo aqui sido distribuida, em 06/06/2017, sob o 
n.º 5023885-62.2017.4.04.7000. Ou seja, tudo muito depois do início 
das investigações. 


Então a denúncia funda-se em outras provas e são nela apontados 
elementos que vinculam a presente ação penal com outros feitos em 
trâmite perante este Juízo ou mesmo com acertos de corrupção em 
contratos na Petrobrás. 


De todo modo, como já apontado, a existência ou não do acerto de 
corrupção e a sua abrangência constituem questões de fato e 
de provas que só poderão ser analisadas em definitivo quando do 
julgamento da ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000. 


Então a r. decisão tomada em 24/04/2018 pela maioria da Colenda 2º 
Turma do Supremo Tribunal Federal na Petição 6.780 não altera, 
como também esclarecido na Reclamação 30.372 pelo próprio 
Supremo Tribunal Federal, a competência deste Juizo para 
a ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000, sem prejuizo da análise 
das questões nelas suscitadas quando da prolação da sentença. 


Quanto à r. decisão de 14/08/2018 tomada pela Colenda 2º Turma do 
Supremo Tribunal Federal na Petição 6.664/DF, noticiada pela 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva (evento 27), observo que o 
acórdão ainda não foi publicado, mas aparentemente segue-se a 
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mesma lógica em relação à Petição 6.780, ou seja, não altera 
a competência para a ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000 como 
esclarecido na Reclamação 30.372 pelo próprio Ministro Dias Toffoli. 


Portanto, é deste Juizo a competência deste Juizo para o processo e 
julgamento da ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000. 


Observo, por oportuno, que deixei de lado a questão da 
admissibilidade da exceção de incompetência interposta pela Defesa 
de Roberto Teixeira, muito além do prazo da reposta preliminar, mas 
em dez dias contados da decisão do Supremo Tribunal Federal na 
Petição 6.780, uma vez que, de qualquer modo, a competência seria 
examinada pela interposição da exceção no prazo da resposta 
preliminar pela Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva. 


Portanto, acolhendo tais argumentos como razão para 
decidir, reafirmo a competência deste juízo para julgamento do feito e 
indefiro os pedidos de remessa dos autos para outras unidades, como 
requerido, de forma alternativa, pela defesa de Luiz Inácio Lula da 
Silva. 


1.1.2 SUSPEIÇÃO 


Em relação à alegada suspeição do magistrado que me 
antecedeu no feito, registro também que já foram julgadas duas 
exceções específicas em relação a esta ação penal, bem como outras 
relativas aos demais feitos envolvendo o réu Luiz Inácio Lula da Silva 
que estão em tramitação perante este juízo. Todas elas até o presente 
momento foram rejeitadas por todos os órgãos de julgamento que já 
analisaram a questão. 


Por amor à brevidade, remeto ao que já restou decididos 
nas exceções vinculadas a este processo cujas decisões foram anexadas 
aos evento 97 e 885 dos autos. No âmbito do TRF 4º Região, ambas 
foram rejeitadas por unanimidade, em acórdãos assim ementados: 


PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
"OPERAÇÃO LAVA-JATO". ATOS DO PROCESSO. 
DEVER DE FUNDAMENTAR. EXCESSO NÃO 
CONFIGURADO. PARCIALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE 
ANTECIPAÇÃO OU INTERESSE NA CAUSA. 
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS JORNALÍSTICAS. 
IMPROCEDÊNCIA DA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 
CRIMINAL. 1. As hipóteses de impedimento e suspeição 
descritas nos arts. 252 e 254 do Código de Processo Penal 
constituem um rol exaustivo. Precedentes do Tribunal e do 
STF. Hipótese em que o juízo de admissibilidade da 
exceção se confundem com o mérito. 2. Regras de 
titularização e afastamento do magistrado são precisas e 
não admitem a integração de conteúdo pelo intérprete, 
impedindo, assim, que juizes sejam erroneamente 
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mantidos ou afastados. O rol do art. 254, do CPP, 
constitui numerus clausus, e não numerus apertus, sendo 
taxativas as hipóteses de suspeição. Precedentes desta 
Corte e do STF (Exceção de Suspeição Criminal nº 
5052962-04.2016.404.0000, Des. Federal Cláudia Cristina 
Cristofani, por unanimidade, juntado aos autos em 
16/12/2016). 3. Não gera impedimento do magistrado, 
tampouco implica em antecipação do juízo de mérito, a 
externalização das razões de decidir a respeito de 
diligências, prisões e recebimento da denúncia, comuns à 
atividade jurisdicional e exigidas pelo dever de 
fundamentar estampado na Constituição Federal. 4. A 
determinação de diligências na fase investigativa, como 
quebras de sigilo telemáticos e prisões cautelares não 
implica antecipação de mérito, mas sim mero impulso 
processual relacionado ao poder instrutório. 5. A ampla 
cobertura jornalística à investigação denominada de 
"Operação Lava-Jato" e premiações por entidades privadas 
de caráter honorífico, não acarretam a quebra da 
imparcialidade do magistrado. 6. Eventuais manifestações 
do magistrado em textos jurídicos ou palestras de natureza 
acadêmica, informativa ou cerimonial a respeito de crimes 
de corrupção, não conduz à sua suspeição para julgar os 
processos relacionados à "Operação Lava-Jato". 7. 
Considerações do magistrado em texto jurídico publicado 
em revista especializada a respeito da Operação Mãos 
Limpas (Itália), têm natureza meramente acadêmica, 
descritiva e informativa e não conduz à sua suspeição para 
Julgar os processos relacionados à "Operação Lava-Jato", 
deflagrada, inclusive, muitos anos depois. De igual modo e 
por ter o mesmo caráter acadêmico, não autoriza que se 
levante a suspeição do magistrado ou mesmo o seu 
desrespeito às Cortes Recursais. 8. O art. 256 do Código 
de Processo Penal prevê que a suspeição não poderá ser 
declarada nem reconhecida, quando a parte injuriar o juiz 
ou de propósito der motivo para criá-la, evitando assim 
ações deliberadas com o objetivo de afastar o magistrado 
da causa. Hipótese em que a representação do excipiente 
em face do excepto perante a Procuradoria-Geral da 
República por crime de abuso, não será suspeição. 9. A 
limitação de distribuição de processos ao juízo excepto diz 
respeito à administração da justiça da competência do 
Tribunal Regional da 4º Região e não guarda 
correspondência com as causas de suspeição previstas no 
CPP ou implica em quebra de isenção do excepto. 10. A 
formulação ao interrogando de perguntas relacionadas ao 
amplo contexto das investigações durante a audiência 
decorre do poder instrutório conferido ao magistrado e não 
induz a suspeição, sobretudo quando assegurado o direito 
ao silêncio. 11. O magistrado não é parte no processo, 
tampouco o manejo da exceção não o eleva a tal condição 
ou assume posição antagônica ao réu. 12. As decisões do 
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juízo não estão sujeitas a escrutínio sob a perspectiva da 
imparcialidade pela mera insatisfação do réu quanto ao seu 
conteúdo. Assim, não é suficiente para o afastamento do 
magistrado a livre interpretação da parte com relação aos 
acontecimentos. 13. O ato de prestar informações ao 
Supremo Tribunal Federal a fim de instruir reclamação 
proposta pelo excipiente, fazendo um detalhado resumo 
das diligências policiais e das quebras de sigilo e 
destacando fundamentos que já haviam sido apontados nas 
decisões cautelares, não revela o comprometimento da 
imparcialidade do excepto. 14. Exceção de suspeição 
improvida. (TRF4 5036130-08.2017.4.04.7000, OITAVA 
TURMA, Relator JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, 
juntado aos autos em 04/02/2018) 


PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 


CRIMINAL. "OPERAÇÃO LAVA-JATO". 
PARTICIPAÇÃO DO JUÍZO EM EVENTOS 
ACADÊMICOS OU INFORMATIVOS. 


MANIFESTAÇÕES SEM ÍNDOLE PROCESSUAL. 
QUEBRA DE IMPARCIALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE 
ANTECIPAÇÃO OU INTERESSE NA CAUSA. 1. As 
hipóteses de impedimento e suspeição descritas nos arts. 
252 e 254 do Código de Processo Penal constituem um rol 
exaustivo. Precedentes do Tribunal e do STF. 2. Regras de 
titularização e afastamento do magistrado são precisas e 
não admitem a integração de conteúdo pelo intérprete, 
impedindo, assim, que juizes sejam erroneamente 
mantidos ou afastados. O rol do art. 254, do CPP, constitui 
numerus clausus, e não numerus apertus, sendo taxativas 
as hipóteses de suspeição. Precedentes desta Corte e do 
STF. 3. Eventuais manifestações do magistrado em textos 
jurídicos ou palestras de natureza acadêmica, informativa 
ou cerimonial a respeito de crimes de corrupção, não 
conduz à sua suspeição para julgar os processos 
relacionados à "Operação Lava-Jato". 4. A regra de 
afastamento do art. 254, IV do Código de Processo Penal 
tem natureza técnica-processual, não abrangendo 
manifestações do magistrado externas e de caráter abstrato 
relativamente a crimes de corrupção, medidas de 
compliance a serem adotadas no âmbito administrativo e 
sem qualquer referência específica ao processo. 5. A 
participação do excepto em eventos promovidos por 
entidades não governamentais, mesmo com a presença de 
autoridades políticas, não ganha contornos partidários ou 
revela antagonismo político do excepto com relação ao 
excipiente, pois eventos com a presença de políticos não se 
transformam em politicos partidários. 6. Exceção de 
suspeição a que se nega provimento. (TRF4 5021191- 
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86.2018.4.04.7000, OITAVA TURMA, Relator JOÃO 
PEDRO GEBRAN NETO, juntado aos autos em 
05/07/2018) 


Em novembro de 2018, o magistrado que me antecedeu no 
feito aceitou o convite para exercer o cargo de Ministro da Justiça no 
novo governo que se iniciou no último dia 1º de janeiro, tendo se 
afastado em definitivo da carreira da magistratura federal. 


Novamente a questão acerca da suspeição do referido 
magistrado, em alegada atuação política durante a judicatura e 
"perseguição" ao réu deste processo Luiz Inácio Lula da Silva foi trazida 
por sua defesa, mas levada para julgamento diretamente pela Corte 
Suprema nos autos de HC 164493. O julgamento do feito está suspenso 
por pedido de vista do Ministro Gilmar Mendes, mas já rejeitaram o 
pedido os Ministros Luiz Edson Fachin e Ministra Carmen Lúcia. 


Em relação à questão específica da suspeição 
do magistrado e sua aceitação do convite para exercer cargo no Poder 
Executivo, meu entendimento foi exposto nas informações prestadas à 
Suprema Corte conforme ofício encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Relator. Reputo que tal ofício esgota a análise de todas as questões 
trazidas a respeito da alegada imparcialidade, razão pela qual, mesmo 
extenso, transcrevo seu conteúdo para agregar suas razões na 
fundamentação desta sentença: 


Relativamente ao habeas corpus em questão, paciente Luiz Inácio 
Lula da Silva, venho informar o que segue, com breve histórico dos 
fatos. 


O paciente foi condenado, em 12/07/2017, pelo Juiz Federal Titular 
desta 13º Vara Federal de Curitiba, Sérgio Fernando Moro, na ação 
penal 5046512-94.2016.4.04.7000, a uma pena de nove anos e seis 
meses de reclusão, por crimes de corrupção e lavagem de dinheiro. 


Em julgamento na data de 24/01/2018, a 8º Turma do Egrégio TRF4, 
por unanimidade, majorou a pena do ex-Presidente para doze anos e 
um mês de reclusão. 


No curso da investigação e durante a ação penal a Defesa do 
paciente apresentou as exceções de suspeição 5032531- 
95.2016.4.04.7000, 5032521-51.2016.4.04.7000, 5032506- 
82.2016.4.04.7000, — 5032531-95.2016.4.04.7000 e 5051592- 
39.2016.4.04.7000. Todas, além de rejeitadas pelo Juiz Federal 
Sérgio Fernando Moro, foram também rejeitadas pelo Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Questões relativas à imparcialidade do julgador também foram 
objeto da aludida sentença e acórdão condenatórios. 


O objeto da impetração, na maior parte, caracteriza insistência com 
teses já exaustivamente analisadas pelas Cortes de Justiça. 


Transcrevo aqui longo trecho das informações prestadas pelo Juiz 
Federal Sérgio Moro ao Superior Tribunal de Justiça, no HC 
398.570, no qual já se questionou, embora sem êxito, a 
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imparcialidade do aludido magistrado: 


"Relativamente ao habeas corpus em questão, paciente, Luiz Inácio 
Lula da Silva, venho informar o que segue. 


Na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, a Defesa de Luiz Inácio 
Lula da Silva tem interposto sucessivas exceções de suspeição contra 
o ora julgador. 


Não tenho acolhido as exceções por falta de substância e ainda 
porque repetem anteriores já rejeitadas perante o Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 4º Região. 


A ultima exceção, de n.º 5051592-39.2016.4.04.7000, foi rejeitada 
nos seguintes termos: 


"1. Trata-se de exceção de suspeição interposta pela Defesa do ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de sua esposa em relação à 
ação penal 5046512-94.2016.404.7000. 


Alega, em sintese: 


a) que o julgador seria suspeito pois teria ordenado buscas e 
apreensões, condução coercitiva e interceptação telefônica ilegais, 
demonstrando parcialidade; 


b) que o julgador seria suspeito pois teria levantado ilegalmente o 
sigilo sobre diálogos interceptados telefonicamente; 


c) que o julgador teria pré-julgado a causa ao prestar informações ao 
Supremo Tribunal Federal na Reclamação 23.457; 


d) que o julgador seria suspeito porque estar-se-ia dedicando 
exclusivamente aos casos criminais da assim denominada Operação 
Lavajato, porque teria relacionamento com a imprensa, porque 
teriam sido publicados livros a seu respeito ou porque teria 
participado de eventos ou porque teria figurado em pesquisa 
eleitoral, concorrendo com o Excipiente; e 


e) que o julgador ao receber a denúncia na ação penal 5046512- 
94.2016.404.7000 teria extrapolado os limites da decisão apropriada. 


Decido. 


2. Na fase de inquérito, a Defesa antecipou-se e formulou as exceções 
de suspeição 5032531-95.2016.4.04.7000, 5032521- 
51.2016.4.04.7000 e 5032506-82.2016.4.04.7000 que não foram 
acolhidas por este julgador e, por conseguinte, foram remetidas ao 
Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


A presente exceção reproduz quase que integralmente as mesmas 
razões. 


Reproduzo, por economia processual, o que consignei naquela 
oportunidade. 


3. Tramitam perante este Juizo os inquéritos 5003496- 
90.2016.404.7000, 5006597-38.2016.404.7000 e 5054533- 
93.2015.404.7000 que tem por objeto, entre outros fatos, apurações 
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em curso de condutas eventualmente criminais do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva relacionadas ao esquema criminoso que vitimou 
a Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás. 


Os inquéritos não foram concluídos ou relatados, sendo prematura 
qualquer conclusão. 


Correm os inquéritos sob a responsabilidade das autoridades 
policiais e do Ministério Público Federal. 


Por conta da reserva de juiz, a autoridade policial e o MPF 
formularam perante este Juizo alguns requerimentos de diligências 
probatórias e que, após análise, foram deferidos parcialmente. 


Destacam-se quatro decisões questionadas pelo Excipiente: 


- autorização para interceptação telefônica em 19/02/2016, (evento 
4), do processo 5006205-98.2016.4.04.7000; 


- autorização para buscas e apreensões domiciliares em 24/02/2016, 
(evento 4), do processo 5006617-29.2016.4.04.7000; 


- autorização para condução coecitiva do Excipiente em 29/02/2016, 
(evento 3), do processo 5007401-06.2016.4.04.7000; 


- deferimento em 16/03/2016 do pedido do MPF para levantamento 
do sigilo sobre o processo de interceptação telefônica 5006205- 
98.2016.4.04.7000 (evento 135). 


Para deferir ou indeferir esses requerimentos, necessário examinar a 
conformidade deles com a lei e as provas existentes. 


Por este motivo todas as decisões estão cumpridamente 
fundamentadas. 


O cumprimento pelo juiz de seu dever de fundamentação, inerente ao 
exercício da jurisdição, não gera suspeição, sob pena de inviabilizar 
a tomada, no curso do processo, de decisões judiciais interlocutórias. 


As decisões são tomadas em cognição sumária, não se 
comprometendo o juiz com a manutenção das conclusões provisórias 
no momento do julgamento. 


Aliás, ainda fiz constar, desnecessariamente, a ressalva de que se 
faziam por cognição sumária, v.g.: 


"As considerações ora realizadas sobre as provas tiveram presente a 
necessidade de apreciar o cabimento das prisões e buscas requeridas, 
tendo sido efetuadas em cognição sumária. Por óbvio, dado o caráter 
das medidas, algum aprofundamento na valoração e descrição das 
provas é inevitável, mas a cognição é prima facie e não representa 
juizo definitivo sobre os fatos, as provas e as questões de direito 
envolvidas, algo só viável após o fim das investigações e 
especialmente após o contraditório.” (decisão tomada nas buscas) 


Apesar das deliberações implicarem, em cognição sumária, alguma 
apreciação do caso, o relevante é que o Juizo, mesmo tomando 
decisões favoráveis ou desfavoráveis a uma das partes no processo, 
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mantenha-se, até o julgamento, com a mente aberta para, após pleno 
contraditório e debates, mudar de convicção se for este o caso. 


Observa-se, aliás, que várias medidas requeridas pelo MPF foram 
indeferidas, como, v.g., o indeferimento dos pedidos de prisão 
temporária de associados do ex-Presidente e o indeferimento da 
condução coercitiva da esposa do ex-Presidente. 


Então não vislumbro como se pode extrair dessas decisões ou de 
qualquer outra decisão interlocutória dos processos, motivada a 
apreciação judicial pelo requerimento das partes, causa 
para suspeição. 


O fato da parte afetada, ainda que um ex-Presidente, discordar 
dessas decisões em nada altera o quadro. 


Confunde a Defesa sua inconformidade com as decisões judiciais 
com causas de suspeição. 


A esse respeito, v.g., precedente da esfera recursal: 


"PROCESSO PENAL. ARTS. 252 E 254 DO CPP EXCEÇÃO, 
IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO. ATUAÇÃO DO MAGISTRADO. 
DECISÕES. FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EXCESSO. 
INEXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO OU INTERESSE NA CAUSA. 
PUBLICAÇÃO DE ARTIGOS JURÍDICOS. FINALIDADE 
ACADÊMICA. TRATAMENTO DÍSPAR ENTRE AS PARTE. 
INOCORRÊNCIA. —AUTODECLARAÇÃO EM INQUÉRITO 
ANTERIOR. INEXISTÊNCIA DE PERTINÊNCIA FÁTICA. 


1. As hipóteses de impedimento e suspeição descritas nos arts. 252 e 
254 do Código de Processo Penal constituem um rol exaustivo. 
Precedentes do Tribunal e do STF Hipótese em que o juizo de 
admissibilidade da exceção se confundem com o mérito. 


2. O impedimento inserto no inciso I do art. 252 do Código de 
Processo Penal refere-se à atuação do magistrado no mesmo 
processo em momento anterior e tem como elemento fundamental a 
atuação formal em razão de função ou atribuição. 


3. Não gera impedimento do magistrado a externalização das razões 
de decidir a respeito de diligências, prisões e recebimento da 
denúncia, comuns à atividade jurisdicional e exigidas pelo dever de 
fundamentar estampado na Constituição Federal. 


4. A determinação de diligências na fase investigativa, como quebras 
de sigilo telemáticos e prisões cautelares, não implica antecipação de 
mérito, mas mero impulso processual relacionado ao poder 
instrutório. 


(.::) 


11. Exceção de suspeição improvida.” (Exceção 
de suspeição criminal 5016365-22.2015.4.04.7000 - 8º Turma do 
TRF4 - un. - Rel. Juiz. Federal Convocado Nivaldo Brunoni - un. - - 
j. 08/07/2015) 


Nesse contexto, não é apropriado nesta exceção discutir a validade 
ou não das decisões referidas, pois não é a exceção de suspeição o 
local próprio para esse debate ou para impugná-las. 
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Portanto, de se concluir que a exceção de suspeição foi 
incorretamente utilizado para veicular a irresignação da Defesa do 
ex-Presidente contra as referidas decisões, não havendo, porém, o 
apontamento de uma causa legal de suspeição. 


No contexto, inviável reconhecer suspeição. 


4. Permito-me apenas algumas reflexões adicionais em vista dos 
termos da exceção de suspeição e afirmações incorretas ali contidas. 


No que se refere à condução coercitiva, foi ela requerida pelo MPF e 
a autorização foi concedida por decisão em 29/02/2016, (evento 3), 
do processo 5007401-06.2016.4.04.7000, amplamente fundamentada. 


De início, é evidentemente inapropriado, como pretende o Excipiente, 
equiparar a medida à qualquer prisão, ainda que provisória, uma vez 
que o investigado é apenas levado para prestar depoimento, 
resguardado inclusive o direito ao silêncio, sendo liberado em 
seguida. 


Assim, o ex-Presidente não se transformou em um preso político por 
ter sido conduzido coercitivamente para prestar depoimento à Polícia 
Federal por pouca horas. 


Além dos fundamentos expressos na decisão, é necessário destacar 
que, pela ocasião de sua prolação, não foi possível invocar razões 
adicionais quanto à necessidade da medida e que eram decorrentes 
do resultado da interceptação telefônica do Excipiente e de seus 
associados realizada no processo 5006205-98.2016.4.04.7000 e então 
mantida em sigilo. 


Com efeitos, alguns dos diálogos sugeriam que o ex-Presidente e 
associados tomariam providência para turbar a diligência, o que 
poderia colocar em risco os agentes policiais e mesmo terceiros. 


Exemplificadamente, diálogo interceptado como o de 27/02/2016, 
entre o Excipiente e o Presidente do Partido dos Trabalhadores, no 
qual o primeiro afirma ter ciência prévia de que a busca e apreensão 
seria realizada e revela cogitar "convocar alguns deputados para 
surpreendê-los", medida que, ao final, não ultimou-se, mas que 
poderia colocar em risco a diligência. 


Oportuno lembrar que pouco antes ocorreram tumultos em frente ao 
Fórum Criminal de Barra Funda, em São Paulo, quando convocado o 
ex-Presidente para prestar depoimento perante o Ministério Público 
Estadual. 


Em decorrência, a autoridade policial responsável pela investigação 
consignou em um dos autos de interceptação (auto de interceptação 
telefônica 054/2016): 


"O monitoramento identificou que alguns grupos sindicais e 
agremiações partidárias estão se mobilizando na tentativa de frustrar 
possíveis medidas cautelares. Essas medidas possivelmente ameaçam 
a integridade fisica e moral tanto dos investigados quanto dos 
policiais federais envolvidos. 


Assim sendo, sugere-se que sejam adotadas cautelas e procedimentos 
para evitar os riscos identificados." 
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Rigorosamente, a interceptação revelou uma série de diálogos do ex- 
Presidente nos quais há indicação, em cognição sumária, de sua 
intenção de obstruir as investigações, como no exemplo citado, o que 
por si só poderia justificar, por ocasião da busca e apreensão, a 
prisão temporária dele, tendo sido optado, porém, pela medida menos 
gravosa da condução coercitiva. A respeito desses indícios, remete o 
Juizo as informações que prestei ao Egrégio Supremo Tribunal 
Federal no Ofício 700001743752 no âmbito da Reclamação 23.457. 


Então a medida de condução coercitiva, além de não ser equiparável 
a prisão nem mesmo temporária, era justificada, foi autorizada por 
decisão fundamentada diante de requerimento do MPF e ainda 
haveria razões adicionais que não puderam ser ali consignadas pois 
atinentes a fatos sobre os quais havia sigilo decretado. 


Se houve exploração politica do episódio, isso não ocorreu da parte 
deste julgador, que, aliás, proibiu rigorosamente a utilização de 
algemas, a filmagem ou registro fotográfico do episódio. Nem 
aparenta ter havido exploração política do episódio pela Polícia 
Federal ou pelo Ministério Público Federal. 


Veja-se, aliás, que as próprias fotos tiradas na data da condução 
coercitiva e apresentadas pelo Excipiente como indicativos da 
exploração política do episódio (fl. 19 da exceção) ocorreram após a 
diligência (v.g.: foto do "excipiente deixando o diretório do PT em 
São Paulo na sexta-feira, após se pronunciar sobre a operação de 
que foi alvo"). 


De todo modo, ainda que discordando a parte da medida, isso não é 
causa para alegação de suspeição. 


Relativamente à interceptação telefônica autorizada no processo 
5006205-98.2016.4.04.7000, a decisão igualmente esta 
cumpridamente fundamentada e justificada. 


Não é correta a afirmação de que está destituída de fundamentação e 
nem houve afirmação nesse sentido do eminente Ministro Teori 
Zavascki que, em sua decisão final sobre o caso, datada de 
13/06/2016, na Reclamação 23.457, invalidou apenas o diálogo 
interceptado após a decisão judicial na qual foi determinada a 
cessação da interceptação. 


Observa-se que a interceptação foi autorizada em 19/02/2016 e 
cessou em 16/03/2016, sequer completando um mês. 


Quanto às insistentes alegações de que este Juizo teria autorizado a 
interceptação de terminais dos advogados do ex-Presidente, cumpre 
simplesmente remeter, por oportuno, aos esclarecimentos já efetuados 
por este Juizo anteriormente ao Egrégio Supremo Tribunal Federal 
nas informações constantes nos Oficios 700001743752 e 
700001784436 encaminhadas no âmbito da Reclamação 23.457 
(eventos 161 e 167 do processo 5006205-98.2016.4.04.7000). 


Com efeito, foi autorizada, por decisão de 26/02/2016 no 
processo 5006205-98.2016.4.04.7000 (evento 42), a interceptação 
telefônica somente do terminal 11 98144-7777 de titularidade do 
advogado Roberto Teixeira, mas na condição de investigado, ele 
mesmo, e não de advogado. 
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Na ocasião da autorização de interceptação, consignei, sucintamente, 
que, embora ele fosse advogado, teria representado Jonas Suassuna e 
Fernando Bittar na aquisição do sítio de Atibaia, inclusive minutando 
as escrituras e recolhendo as assinaturas no escritório de advocacia 
dele. E na decisão de 19/02/2016, inicial da interceptação, do evento 
4, a qual fiz remissão, consta fundamentação mais longa acerca do 
envolvimento de Roberto Teixeira nos fatos em apuração, ou seja, a 
suposta aquisição do sítio em Atibaia pelo ex-Presidente em nome de 
pessoas interpostas, inclusive a existência de mensagem eletrônica 
por ele, Roberto Teixeira, enviada e que isso sugere. Considerando a 
suspeita do MPF de que o sítio em Atibaia represente vantagem 
indevida colocada em nome de pessoas interpostas, o envolvimento 
de Roberto Teixeira na transação o coloca na posição de possível 
participe do crime de lavagem. Transcrevo trecho daquela decisão: 


"Outro dos imóveis consiste em sítio em Atibaia/SP. 


Referido imóvel seria composto por dois sítios contiguos, Santa 
Barbara e Santa Denise. 


O sítio de matrícula 19.720 do Registro de Imóveis de Atibaia foi 
adquirido, em 29/10/2010, por Jonas Leite Suassuna Filho. 


O sítio de matricula 55.422 do Registro de Imóveis de Atibais foi 
adquirido, em 29/10/2010, ou seja na mesma data, por Fernando 
Bittar. 


Jonas Suassuna coadministra com Fabio Luis Lula da Silva, filho do 
ex-Presidente, a empresa BR4 Participações Ltda. Fernando Bittar, 
por sua vez, é sócio com Fábio na já referida G4 Entretenimento e 
Tecnologia Digital Ltda. 


O advogado Roberto Teixeira, pessoa notoriamente próxima a Luis 
Inácio Lula da Silva, representou Jonas e Fernando na aquisição, 
inclusive minutando as escrituras e recolhendo as assinaturas 
no escritório de advocacia dele. 


Mensagem eletrônica apresentada pelo MPF na fl. 46 da 
representação, sugere a utilização de Jonas e Fernando como pessoas 
interpostas. A mensagem enviada, em 28/10/2010, por Roberto 
Teixeira a Aguinaldo Ranieiri, com cópia para Fernando Bittar e 
Meire Santarelli, tem o seguinte conteúdo: 


'Conforme solicitado, segue minuta das escrituras de ambas as áreas. 
Falei ontem com o Adalton e a área maior está sendo posta em nome 
do sócio do Fernando Bittar. Qualquer dúvida, favor retornar. 


Para aquisição das duas áreas, segundo o MPE, teriam sido 
utilizados cheques somente de Jonas Suassuna. 


O sítio em Atibaia, após a aquisição, passou a sofrer reformas 
significativas. 


Foram colhidas provas, segundo o MPF, de que essas reformas foram 
providenciadas e custeadas pelos já referidos José Carlos Bumilai, 
pela Odebrecht e pela OAS, todos envolvidos no esquema criminoso 
da Petrobrás." 
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Coerentemente, ao examinar o resultado da interceptação, pelo 
despacho, decidi manter nos autos os diálogos interceptados de 
Roberto Teixeira 


"Mantive nos autos os diálogos interceptados de Roberto Teixeira, 
pois, apesar deste ser advogado, não identifiquei com clareza relação 
cliente/advogado a ser preservada entre o ex-Presidente e referida 
pessoa. Rigorosamente, ele não consta no processo da busca e 
apreensão  5006617-29.2016.4.04.7000 entre os defensores 
cadastrados no processo do ex-Presidente. Além disso, como 
fundamentado na decisão de 24/02/2016 na busca e apreensão 
(evento 4), há indícios do envolvimento direto de Roberto Teixeira na 
aquisição do Sítio em Atibaia do ex-Presidente, com aparente 
utilização de pessoas interpostas. Então ele é investigado e não 
propriamente advogado. Se o próprio advogado se envolve em 
práticas ilícitas, o que é objeto da investigação, não há imunidade à 
investigação ou à interceptação." 


Se o advogado, no caso Roberto Teixeira, se envolve em condutas 
criminais, no caso suposta lavagem de dinheiro por auxiliar o ex- 
Presidente na aquisição com pessoas interpostas do sítio em Atibaia, 
não há imunidade à investigação a ser preservada, nem quanto à 
comunicação dele com seu cliente também investigado. 


Também constatado, pelo resultado da interceptação, que o advogado 
cedia o seu telefone de nº 11 98144-7777 para utilização do ex- 
Presidente, como se verifica no diálogo interceptado em 28/02/2016, 
às 12:37, no referido terminal entre o ex-Presidente e terceiro, mais 
ainda se justificando a medida de interceptação (fl. 5-8 do auto de 
interceptação telefônica 060/2016). 


Rigorosamente, nos poucos diálogos interceptados no referido 
terminal e que foram selecionados como relevantes pela autoridade 
policial, não há nenhum que possa ser considerado como atinente à 
discussão da defesa do ex-Presidente. No próprio diálogo citado 
como exemplo pelos Excipientes como retratando intromissão no 
direito de defesa, fl. 26 da exceção, de 26/02/2016, às 17:23, entre o 
Excipiente e Roberto Teixeira, o que existe aparentemente é uma 
solicitação do ex-Presidente para que Roberto Teixeira contatasse o 
então Ministro Jacques Wagner para este tentasse utilizar sua 
influência política para interferir indevidamente em processo 
judicial. Não se pode qualificar diálogo da espécie como intromissão 
indevida em esfera de defesa, já que o direito de defesa não abriga 
conduta dessa espécie. 


Quanto ao telefone 11 3060-3310, supostamente do escritório de 
advocacia Teixeira Martins e Advogados, a interceptação foi 
autorizada tendo por presente informação prestada pelo MPF de que 
o terminal seria titularizado pela empresa LILS Palestras do ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e não por escritório de 
advocacia. Isso está expresso na decisão de 19/02/2016 (evento 4, 
processo 5006205-98.2016.4.04.7000). 


E nos relatórios da autoridade policial quanto à interceptação, 
sempre foi apontado tal terminal como pertinente à LILS Palestras. 


Segundo o MPE, tal número de telefone estaria indicado no cadastro 
CNPJ da empresa LILS Palestras (conforme petição do evento 166 no 
processo 5006205-98.2016.4.04.7000). Tal afirmação encontra 
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comprovação na fl. 2 do anexo out? do evento 166 do processo 
5006205-98.2016.4.04.7000. 


Ainda segundo o MPF na mesma petição, a empresa LILS Palestras, 
após o fim do sigilo sobre a interceptação, alterou o cadastro CNPJ 
para excluir do cadastro o referido telefone. Tal afirmação encontra 
comprovação na fl. 3 do anexo out? do evento 166 do processo 
5006205-98.2016.4.04.7000. O procedimento soa fraudulento, por 
representar alteração do estado das provas no curso da investigação. 


Embora, em princípio pudesse ser considerada válida até mesmo a 
autorização para interceptação do referido terminal, ainda que fosse 
do escritório de advocacia, já que o sócio principal, Roberto Teixeira, 
era investigado e dele usuário, a autorização concedida por este 
Juizo tinha por pressuposto que o terminal era titularizado pela 
empresa do ex-Presidente e não pelo escritório de advocacia. 


Este julgador, como já consignei, só teve conhecimento de que o 
terminal era titularizado pelo escritório de advocacia quando a 
própria parte assim alegou, já após a cessação da interceptação. 


É fato que, antes, a operadora de telefonia havia encaminhado ao 
Juizo ofícios informando que as interceptações haviam sido 
implantadas e nos quais havia referência, entre outros terminais, ao 
aludido terminal como titularizado pelo escritório de advocacia, mas 
esses ofícios, no quais o fato não é objeto de qualquer destaque e que 
não veiculam qualquer requerimento, não foram de fato percebidos 
pelo Juizo, com atenção tomada por centenas de processos complexos 
perante ele tramitando. O que este julgador tinha presente é que o 
terminal, como consta no cadastro CNPJ e nos autos de 
interceptação, era da LILS Palestras. 


Releva destacar ainda que, mesmo interceptado o terminal 11 3060- 
3310, não foram selecionados pela autoridade policial diálogos 
relevantes dele provenientes. 


Aliás, rigorosamente, apenas da argumentação dramática da Defesa 
do Excipiente, no sentido de que teriam sido interceptados vinte e 
cinco advogados pela implantação da medida no terminal 11 3060- 
3310, não há concretamente o apontamento de diálogos interceptados 
no referido terminal de outros advogados que não do próprio Roberto 
Teixeira e nem de diálogos cujo conteúdo dizem respeito ao direito de 
defesa. 


De se lamentar que, pelo fato da LILS Palestras indicar em seu 
cadastro no CNPJ o telefone de contato de escritório de advogacia, 
possam ter sido equivocadamente interceptados telefonemas 
estranhos à investigação, mas, se isso ocorreu, tais diálogos sequer 
foram selecionados como relevantes, preservando-se o seu conteúdo. 


Então não corresponde à realidade dos fatos a afirmação de que se 
buscou ou foram interceptados todos os advogados do escritório de 
advocacia Teixeira Martins. 


Somente foi interceptado Roberto Teixeira, com resultados parcos, 
mas isso diante de indícios de seu envolvimento em crimes de 
lavagem de dinheiro e não como advogado. 
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Já no que se refere à decisão deste Juizo de levantamento do sigilo 
sobre as interceptações telefônicas, remeto às longas razões 
constantes no Ofício 700001743752 encaminhado no âmbito da 
Reclamação 23.457 (evento 161 do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000). Não é o caso aqui de repeti-las. 


É certo que, posteriormente, o eminente Ministro Teori Zavascki 
cassou a decisão de levantamento do sigilo, com o r. entendimento de 
que, por existirem interlocutores com foro por prerrogativa de 
função, caberia exclusivamente ao Egrégio Supremo Tribunal 
Federal assim decidir (decisão datada de 13/06/2016 na Reclamação 
23.457). 


Não obstante, devolveu os processos relativos ao ex-Presidente, não 
reconhecendo a competência do Egrégio Supremo Tribunal Federal 
para processá-lo. 


Ora, a revisão de decisões judicias pelas instâncias superiores faz 
parte do sistema judicial de erros e acertos. O fato deste julgador, 
como entendeu o eminente Ministro, ter eventualmente se equivocado 
na aplicação e interpretação do Direito não o torna suspeito para a 
causa. 


Entender-se o contrário significaria afastar o juiz da causa sempre 
que este tivesse sua decisão reformada por uma instância revisional, 
argumento que seria absurdo. 


Quanto à alegação de que o levantamento do sigilo teria gerado 
controvérsias que impediram o Excipiente de tomar posse 
como Ministro do Estado, é de se questionar se presente aqui uma 
relação estrita de causa e efeito, pois a insatisfação com o anterior 
Governo precedeu o fato. De todo modo, ainda que existente, tratar- 
se-ia de consequências externas ao processo e fora do alcance do 
poder de decisão deste julgador. 


5. Alega ainda a Defesa que o julgador teria pré-julgado a causa ao 
prestar informações ao Supremo Tribunal Federal na Reclamação 
23.457. 


Aqui mais uma vez a Defesa confunde regular exercício da jurisdição 
com causa de suspeição. 


O eminente Ministro Teori Zavascki deferiu, em 22/03/2016, liminar 
na Reclamação 23.457, avocando os processos envolvendo o ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, posteriormente devolvidos, e 
solicitou informações. 


Cumprindo determinação do Supremo Tribunal Federal, este Juizo 
prestou informações em 29/03/2016 (Ofício 700001743752, evento 
161 do processo 5006205-98.2016.4.04.7000). 


As informações são longas em decorrência da controvérsia 
instaurada. Na ocasião, o Juizo esclareceu ao Egrégio Supremo 
Tribunal Federal cumpridamente os motivos da interceptação e o 
motivo do levantamento do sigilo sobre os diálogos, o que exigiu 
esclarecer a relevância jurídico- criminal dos diálogos interceptados. 


Apesar da demonstração da relevância jurídico-criminal dos diálogos 
interceptados, isso foi feito, como consta ali expressamente, com base 
em juizo provisório e não definitivo quanto aos fatos, como se 
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depreende da utilização frequente das expressões "cognição 
sumária”, "em princípio” ou "aparentemente". Iustrativamente 
destaco trecho: 


"Em cognição sumária, o ex-Presidente contatou o atual Ministro da 
Fazenda buscando que este interferisse nas apurações que a Receita 
Federal, em auxílio às investigações na Operação Lavajato, realiza 
em relação ao Instituto Lula e a sua empresa de palestras. A intenção 
foi percebida, aparentemente, pelo Ministro da Fazenda que, além de 
ser evasivo, não se pronunciou acolhendo a referida solicitação. 


O ex-Presidente, aparentemente, tentou obstruir as investigações 
atuando indevidamente, o que pode configurar crime de obstrução 
à Justiça (art. 2º, §$1°, da Lei nº 12.850/2013). Mesmo sem eventual 
tipificação, condutas de obstrução à Justiça são juridicamente 
relevantes para o processo penal porque reclamam medidas 
processuais para coartá-las. 


Assim, em princípio, não se pode afirmar que o referido diálogo 
interceptado não teria relevância jurídico-criminal. E se tem, não se 
pode afirmar que a divulgação afronta o direito à privacidade do ex- 
Presidente." (Grifou-se) 


Por outro lado não há qualquer afirmação deste julgador da 
procedência das suspeitas do MPF contra o ex-Presidente no 
esquema criminoso da Petrobrás. 


Enfim, não há como depreender do conteúdo das informações 
qualquer pré-julgamento, são todas afirmações baseadas em 
cognição sumária e provisória e motivadas exclusivamente pela 
necessidade de prestar as informações determinadas pelo próprio 
Egrégio Supremo Tribunal Federal. 


6. Alega ainda o Excipiente que este julgador seria suspeito pois ele, 
o Excipiente, teria protocolado, em 16/06/2016, representação contra 
o julgador por abuso ao Procurador Geral da República. 


Desconhece este julgador ser haverá curso a tal representação. 


De todo modo, quanto a essa representação, vale o disposto no 
conhecido art. 296 do CPP: 


"A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida, quando a 
parte injuriar o juiz ou de propósito der motivo para criá-la." 


A fiar-se na tese da Defesa, bastaria ao investigado ou acusado, em 
qualquer processo, representar o juiz por imaginário abuso de poder, 
para lograr o seu afastamento do caso penal. Não há como acolher 
tal tese por motivos óbvios. 


7. Em parte da exceção (fls. 43-46), afirma o Excipiente que o 
julgador seria suspeito por terem sido lançados livros por terceiros a 
seu respeito ou a respeito da assim denominada Operação Lavajato. 


Faltou ao Excipiente esclarecer como atos de terceiros podem 
justificar a suspeição do julgador. 


Falta seriedade à argumentação da Defesa do Excipiente no tópico, o 
que dispensa maiores comentários. 
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8. Alega o Excipiente que o julgador "já participou de diversos 
eventos políticos" (fl. 46-50) 


Trata-se aqui de afirmação falsa. Este julgador jamais participou de 
evento político. 


Nenhum dos eventos citados, organizados principalmente por órgãos 
da imprensa, constitui evento político. 


Quanto à afirmação do Excipiente de que seria vitima de calúnias ou 
difamações por parte dos órgãos de imprensa organizadores dos 
eventos, oportuno lembrar que, ainda que isso fosse verdadeiro, não 
controla este julgador a linha editorial de tais órgãos de imprensa. 


Quanto a esses eventos, esclareça-se ainda que, relativamente ao 
evento na aludida LIDE, em São Paulo, no qual estava presente o Sr. 
João Dória Júnior, é importante destacar que ele ocorreu, em 
22/09/2015, muito distante da eleição municipal neste ano ou da 
própria definição de referida pessoa como candidato à Prefeitura de 
São Paulo. Além disso, a palestra foi destinada aos empresários ali 
presentes, sem qualquer conotação política. Já sobre a participação 
do julgador no evento na LIDE Paraná durante este mesmo ano de 
2016, em 09/03, não contou ele com a presença do Sr. João Dória 
Júnior, nem sequer a organização ou convite foi da responsabilidade 
dele. 


9. Afirma o Excipiente que o julgador teria, no dia 09/06/2016, 
participado "de jantar promovido pelo Presidente do Instituto dos 
Advogados do Paraná, e, ao final, para um reduzido público, teria 
afirmado que o Excipiente seria condenado até o final do corrente 


m" 


ano . 


A fonte seria notícia de blog (https:/osdivergentes.com.br/tales- 
faria/tietagem-moro-provoca-racha-entre-advogados-e-fofoca-de- 
prisao-de-lula/). 


Fundar uma exceção de suspeição em notícia de blog revela apenas 
conduta processual temerária da Defesa do Excipiente. 


De todo modo, para esclarecer o que não precisaria ser esclarecido 
não fosse a conduta temerária, a notícia é absolutamente falsa 
quanto à suposta afirmação do ora julgador. Aliás, até mesmo o 
referido jantar nunca ocorreu. 


Falta seriedade à argumentação da Defesa do Excipiente no tópico, o 
que dispensa maiores comentários. 


10. Alega o Excipiente que o julgador seria suspeito porque alguns 
segmentos da sociedade teriam a idéia de que o julgador já teria 
posição firmada em relação ao Excipiente (fls. 51-54). 


Faltou ao Excipiente esclarecer como atos ou "idéias" de terceiros 
podem justificar a suspeição do julgador. Falta seriedade à 
argumentação da Defesa do Excipiente no tópico, o que dispensa 
maiores comentários. 


11. Argumenta o Excipiente que o julgador seria suspeito porque 
"institutos de pesquisa de opinião passaram a incluir seu nome em 
cenários de eleições presidenciais.” 
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Faltou ao Excipiente esclarecer como atos de terceiros podem 
justificar a suspeição do julgador. Falta seriedade à argumentação 
da Defesa do Excipiente no tópico, o que dispensa maiores 
comentários. 


12. Argumenta o Excipiente que o julgador seria suspeito por ter 
afirmado, em artigo escrito em 2004 (MORO, Sergio Fernando. 
Considerações sobre a Operação Mani Pulite. Revista 
CEJ/Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários. 
Brasília: CJF, n.º 26, setembro/2004, p. 56-62), ou por ter se 
manifestado publicamente acerca da importância da opinião 
pública em processos envolvendo figuras públicas poderosas (fls. 
55-61). 


O que este julgador tem afirmado reiteradamente é que o papel do 
juiz é julgar com base em fatos, provas e na lei, mas que a opinião 
pública é importante para prevenir interferências indevidas em 
processos judiciais que envolvem investigados ou acusados 
poderosos política ou economicamente. 


Nada mais do isso e trata-se apenas de uma constatação, sem que 
isso implique em qualquer causa de suspeição. 


13. Argumenta o Excipiente que o julgador seria suspeito porque o 
Tribunal Regional Federal da 4º Região teria, por resoluções, 
limitado a sua competência aos casos referentes à assim 
denominada Operação Lavajato (fls. 76-77). 


Ora, a decisão do TRF4 decorre do grande número de processos 
relativos à Operação Lavajato e a sua complexidade. Necessário 
focar a atuação de um juiz nesses feitos e permitir que os demais 
sejam cuidados por outros juízes. 


Não ficou claro como isso poderia determinar a suspeição desse 
julgador. Ainda que a argumentação do Excipiente faça pouco 
sentido, falta seriedade à argumentação da Defesa do Excipiente no 
tópico, o que dispensa maiores comentários. 


14. Argumenta o Excipiente que o julgador seria suspeito por ter 
atuado na fase de investigação preliminar e de juiz que, "em sede de 
inquérito, produz provas de ofício”, 


Sobre o conteúdo das decisões tomadas por este Juízo no curso da 
investigação preliminar, remeto ao constante no item 2, acima. 


A tomada de decisões judiciais na fase de investigação preliminar 
torna, pelo nosso sistema legal, o julgador prevento para a ação 
penal, conforme art. 75 do CPP. 


Então a pretensão do Excipiente, afirmando suspeição pelo mesmo 
fato, é contrária ao texto expresso de lei. 


Quanto à afirmação "produz provas de oficio", faltou ao Excipiente 
indicar o ato deste julgador que, na fase de investigação preliminar 
nos casos envolvendo o ex-Presidente, teria ordenado a produção de 
provas de ofício. Ainda que se trate de uma possibilidade legal, 
conforme art. 156 do CPP, não consta que isso tenha ocorrido no 
presente caso. 


Então também aqui ausente qualquer causa para suspeição. 
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15. As prévias exceções de suspeição 5032531- 
95.2016.4.04.7000,  5032521-51.2016.4.04.7000 e 5032506- 
82.2016.4.04.7000 ainda não foram julgadas pelo Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 4º Região porque, na véspera da Sessão de 
julgamento, a Defesa interpôs nova exceção de suspeição, desta 
feita contra o Relator das exceções na Corte de Apelação. 


De novo em relação aquelas, consta na exceção ora apresentada 
alegação de que este julgador, no despacho de recebimento da 
denúncia, de 20/09/2016 (evento 28), da ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000, haveria "antecipado o julgamento” ou prestado 
"esclarecimentos sobre a denúncia”. 


Na decisão de recebimento ou de rejeição da denúncia, cabe ao Juizo, 
ainda que em cognição sumária, analisar provisoriamente a denúncia 
e foi exatamente isso o que foi feito. 


Inviável afirmar que existe ou não justa causa ou afirmar que a peça 
preenche ou não os requisitos formais sem cognição e 
posicionamento a respeito. 


Evidentemente, trata-se de despacho motivado por avaliação sumária 
e provisória da ação penal, como este Juizo, até desnecessariamente, 
deixou claro no próprio despacho. Destaco trechos: 


"Nessa fase processual, não cabe exame aprofundado das provas, 


algo só viável após a instrução e especialmente o exercício do direito 
de defesa. 


Basta, nessa fase, analisar se a denúncia tem justa causa, ou seja, se 
ampara-se em substrato probatório razoável. 


Juizo de admissibilidade da denúncia não significa juízo conclusivo 
quanto à presença da responsabilidade criminal. 


Tais ressalvas são oportunas pois não olvida o julgador que, entre os 
acusados, encontra-se ex-Presidente da República, com o que a 
propositura da denúncia e o seu recebimento podem dar azo a 
celeumas de toda a espécie. 


Tais celeumas, porém, ocorrem fora do processo. Dentro, o que se 
espera é observância estrita do devido processo legal, 
independentemente do cargo outrora ocupado pelo acusado. 


É durante o trâmite da ação penal que o ex-Presidente poderá 
exercer livremente a sua defesa, assim como será durante ele que 
caberá à Acusação produzir a prova acima de qualquer dúvida 
razoável de suas alegações caso pretenda a condenação. 


O processo é, portanto, uma oportunidade para ambas as partes. 
Examina-se, portanto, se presente ou não justa causa." 


"Certamente, tais elementos probatórios são questionáveis, mas, 
nessa fase preliminar, não se exige conclusão quanto à presença da 
responsabilidade criminal, mas apenas justa causa." 
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"Então, e sem prosseguir no aprofundamento na análise probatória, 
há razoáveis indícios de que o imóvel em questão teria sido 
destinado, ainda em 2009, pela OAS ao ex-Presidente e a sua esposa, 
sem a contraprestação correspondente, remanescendo, porém, a OAS 
como formal proprietária e ocultando a real titularidade. Quanto às 
reformas e benfeitorias, há indícios de que se destinariam ao ex- 
Presidente e a sua esposa também sem a contraprestação 
correspondente." 


"Portanto e com a ressalva de que se trata de análise feita em 
cognição sumária, presente justa causa para o recebimento da 
denúncia.” 


"As considerações ora realizadas sobre as provas tiveram presente a 
necessidade de apreciar a presença dos requisitos da denúncia, tendo 
sido efetuadas em cognição sumária. Por óbvio, dado o caráter da 
medida, algum aprofundamento na valoração e descrição das provas 
é inevitável, mas a cognição é prima facie e não representa juizo 
definitivo sobre os fatos, as provas e as questões de direito 
envolvidas, algo só viável após o fim da instrução e especialmente 
após o contraditório.” 


Então as alegações Defesa estão desconectadas da realidade dos 
autos. 


16. Em sintese de todo o exposto, não há nenhum fato objetivo que 
justifique a presente exceção, tratando-se apenas de veículo 
impróprio para a irresignação da Defesa do Excipiente contra as 
decisões do presente julgador e, em alguns tópicos, é até mesmo bem 
menos do que isso. 


Rigorosamente, apesar do direito à ampla defesa, não se justifica o 
emprego da exceção de suspeição sem que haja mínimos fatos 
objetivos que a justifiquem, tratando-se o presente expediente de 
mero diversionismo. 


17. Ante o exposto, não reconheço a suspeição alegada, julgando 
improcedente a exceção. 


Traslade-se para estes autos cópias de parte das peças referidas pelo 
Juizo: 


- autorização para interceptação telefônica em 19/02/2016, (evento 
4), do processo 5006205-98.2016.4.04.7000; 


- autorização para buscas e apreensões domiciliares em 24/02/2016, 
(evento 4), do processo 5006617-29.2016.4.04.7000; 


- autorização para condução coecitiva do Excipiente em 29/02/2016, 
(evento 3), do processo 5007401-06.2016.4.04.7000; 


- deferimento em 16/03/2016 do pedido do MPF para levantamento 
do sigilo sobre o processo de interceptação telefônica 5006205- 
98.2016.4.04.7000 (evento 135); 


- ofícios 700001743752 e 700001784436 encaminhadas no âmbito da 
Reclamação 23.457 (eventos 161 e 167 do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000); 
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- decisão de 26/02/2016 no processo 5006205-98.2016.4.04.7000 
(evento 42); 


- petição, "petl”, do evento 166 no processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000 e anexo out? do mesmo evento; e 


- decisão de 20/09/2016, de recebimento da denúncia, na ação penal 
5046512-94.2016.4.04.7000. 


Traslade-se cópia desta decisão para a ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000. 


Não cabe a suspensão da ação penal em decorrência da interposição 
da exceção, conforme regra legal do art.111 do CPP e especialmente 
quando ausente fato objetivo que dê causa à suspeição ou mesmo que 
justifique a interposição da exceção. 


Intime-se o MPF e Defesa desta decisão. 


Após, remetam-se os autos para o Tribunal Regional Federal da 4º 
Região para julgamento.” 


A aparente lógica da Defesa que parece motivar essas exceções é a e 
qualquer decisão contrária a sua pretensão é suspeita. 


Quanto à incompetência, foi julgada improcedente a exceção 
pertinente nos seguintes termos: 


"Exceções de incompetência 5051562-04.2016.4.04.7000 e 5053657- 
07.2016.4.04.7000 


1. Trata-se de exceções de incompetência interpostas pelas Defesas 
do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de Paulo Tarciso 
Okamotto em relação à ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000 e 
reunidas para julgamento conjunto. Alegam em sintese: 


a) que os fatos narrados na denúncia ocorreram em São Paulo/SP; 


b) que não se pretende questionar a competência da 13º Vara Federal 
de Curitiba para os crimes apurados na Operação Lavajato (Defesa 
de Luiz Inácio Lula da Silva), mas que os fatos nararados na 
denúncia não têm relação com eventuais crimes havidos na 
Petrobrás; 


c) que a Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás é sociedade de economia 
mista e crimes contra ela cometidos são de competência 
da Justiça Estadual; 


d) que no inquérito 2006.7000018662-8 que deu origem à 
investigação houve usurpação de competência do Supremo Tribunal 
Federal pois se investigava o Deputado Federal José Janene e os 
fatos teram ocorrido em São Paulo; 


e) que foram colhidas provas ilícitas no início da investigação de 
José Janene, consistente em interceptação de diálogo entre advogado 
e cliente; 


f) que não há conexão entre os crimes e que a maioria dos fatos 
criminosos na Operação Lavajato ocorreu em São Paulo. 
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Ouvido, o MPF manifestou-se pela improcedência das exceções. 
Decido em conjunto. 


2. A exceção de incompetência presta-se à discussão, por óbvio, da 
competência. 


A ressalva é relevante pois a exceção apresentada pela Defesa de 
Paulo Okamoto veicula, um tanto quanto confusamente, uma série de 
questões, como alegações de ilicitudes de provas, invalidades de 
prisões ou de diligências probatórias, que não têm qualquer relação 
com competência. Essas questões devem ser apresentadas pela 
Defesa, se for o caso, na ação penal e não na exceção de 
incompetência. Não serão, portanto, aqui tratadas. 


Transcreve-se, por oportuno, a sintese da denúncia formulada na 
ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000 que foi efetuada na decisão 
de recebimento (evenot 28): 


"A denúncia tem por base os inquéritos 5035204-61.2016.4.04.7000 
e 5049557-14.2013.404.7000, e processos conexos, entre eles o 
processo 5006617-29.2016.4.04.7000. 


A denúncia é extensa, sendo oportuna sintese. 


2. Tramitam por este Juizo diversos inquéritos, ações penais e 
processos incidentes relacionados à assim denominada Operação 
Lavajato. 


Em grande sintese, na evolução das apurações, foram colhidas 
provas, em cognição sumária, de um grande esquema criminoso de 
corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da empresa Petróleo 
Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e controlador é 
a União Federal. 


Grandes empreiteiras do Brasil, especificamente a OAS, Odebrecht, 
UTC, Camargo Correa, Techint, Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, 
Promon, MPE, Skanska, Queiroz Galvão, IESA, Engevix, SETAL, 
GDK e Galvão Engenharia, teriam formado um cartel, através do 
qual, por ajuste prévio, teriam sistematicamente frustrado as 
licitações da Petrobras para a contratação de grandes obras, e 
pagariam sistematicamente propinas a dirigentes da empresa estatal 
calculadas em percentual sobre o contrato. 


O ajuste prévio entre as empreiteiras eliminava a concorrência real 
das licitações e permitia que elas impussessem o seu preço na 
contratação, observados apenas os limites máximos admitidos pela 
Petrobrás (de 20% sobre a estimativa de preço da estatal). 


Os recursos decorrentes dos contratos com a Petrobrás, que foram 
obtidos pelos crimes de cartel e de ajuste de licitação crimes do art. 
4º I, da Lei n° 8.137/1990 e do art. 90 da Lei nº 8.666/1993, seriam 
então submetidos a condutas de ocultação e dissimulação e utilizados 
para o pagamento de vantagem indevida aos dirigentes da Petrobrás 
para prevenir a sua interferência no funcionamento do cartel. 


A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns dos 
envolvidos como constituindo a "regra do jogo". 
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Receberiam propinas dirigentes da Diretoria de Abastecimento, da 
Diretoria de Engenharia ou Serviços e da Diretoria Internacional, 
especialmente Paulo Roberto Costa, Renato de Souza Duque, Pedro 
José Barusco Filho, Nestor Curiat Cerveró e Jorge Luiz Zelada. 


Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a 
corrupção - e lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo 
o esquema criminoso para também corromper agentes políticos e 
financiar, com recursos provenientes do crime, partidos políticos. 


Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e 
à permanência nos cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para 
tanto, recebiam remuneração periódica. 


Entre as empreiteiras, os Diretores da Petrobrás e os agentes 
políticos, atuavam terceiros encarregados do repasse das vantagens 
indevidas e da lavagem de dinheiro, os chamados operadores. 


Nesse quadro amplo, vislumbra o MPF uma grande organização 
criminosa formada em um núcleo pelos dirigentes das empreiteiras, 
em outro pelos executivos de alto escalão da Petrobrás, no terceiro 
pelos profissionais da lavagem e o último pelos agentes políticos que 
recebiam parte das propinas. 


A presente ação penal tem por objeto uma fração desses crimes. 


Em nova grande sintese, alega o Ministério Público Federal que o ex- 
Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva teria participado 
conscientemente do esquema criminoso, inclusive tendo ciência de 
que os Diretores da Petrobrás utilizavam seus cargos para 
recebimento de vantagem indevida em favor de agentes políticos e 
partidos políticos. 


A partir dessa afirmação, alega o MPF que, como parte de acertos de 
propinas destinadas a sua agremiação política em contratos da 
Petrobrás, o Grupo OAS teria concedido, em 2009, ao Ex-Presidente 
vantagem indevida consubstanciada na entrega do apartamento 164- 
A do Edifício Solaris, de matrícula 104.801 do Registro de Imóveis do 
Guarujá/SP, bem como, a partir de 2013, em reformas e benfeitorias 
realizadas no mesmo imóvel, sem o pagamento do preço. Estima os 
valores da vantagem indevida em cerca de R$ 2.424.991,00, assim 
discriminada, R$ 1.147.770,00 correspondente entre o valor pago e o 
preço do apartamento entregue e R$ 1.277.221,00 em benfeitorias e 
na aquisição de bens para o apartamento. 


Na mesma linha, alega que o Grupo OAS teria concedido ao ex- 
Presidente vantagem indevida consubstanciada no pagamento das 
despesas, de R$ 1.313.747,00, havidas no armazenamento entre 2011 
e 2016 de bens de sua propriedade ou recebidos como presentes 
durante o mandato presidencial. 


Em ambos os casos, teriam sido adotados estratagemas subreptícios 
para ocultar as transações. 


Estima o MPF que o total pago em propinas pelo Grupo OAS 
decorrente das contratações dele pela Petrobrás, especificamente no 
Consórcio CONEST/RNEST em obras na Refinaria do Nordeste 
Abreu e Lima - RNEST e no Consórcio CONPAR em obras na 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR, alcance R$ 
87.624.971,26. 
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Destes valores, R$ 3.738.738,00 teriam sido destinados 
especificamente ao ex-Presidente 


E a síntese da denúncia." 


Questionam as Defesas a competência deste Juizo, alegando que os 
fatos não ocorreram da forma descrita pelo MPF e que o 
apartamento 164-A, a reformas dele e o pagamento das despesas de 
armazenagem dos bens do ex-Presidente não constituem vantagem 
indevida e que não tem qualquer relação com os contratos da 
Petrobrás. 


Ocorre que estes questionamentos são próprio ao mérito e só podem 
ser resolvidos no julgamento. 


A tese veiculada na denúncia é a de que o ex-Presidente teria 
responsabilidade criminal direta pelo esquema criminoso que vitimou 
a Petrobrás e que as supostas benesses por ele recebidas da OAS, 
doação simulada de apartamento, reforma do apartamento e 
pagamento das despesas de armazenagem estariam vinculadas a ele, 
representariam vantagem indevida auferida pelo ex-Presidente. 


Se essa tese é correta ou não, é uma questão de prova e que não pode 
ser definida antes do julgamento da ação penal e muito menos pode 
ser avaliada em exceção de incompetência. 


Mas a tese da denúncia, que atribui ao ex-Presidente 
responsabilidade criminal pelo ocorrido na Petrobrás e vincula às 
benesses aos crimes cometidos contra a estatal, é suficiente, nessa 
fase, para determinar a competência deste Juizo, igualmente 
responsável, conforme jurisprudência já consolidada, inclusive das 
Cortes Superiores, para o processo e julgamento dos crimes 
praticados no esquema criminoso que vitimou a Petrobrás. 


Rigorosamente, a própria Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, nessa 
exceção, esclareceu que não se pretende "questionar a competência 
da 13º Vara Federal de Curitiba para apurar outros delitos, iniciados 
ou consumados fora do Paraná, que se ligam à Operação Lavajato”. 


De todo modo e considerando que essa não é a posição da Defesa de 
Paulo Okamoto, esclareça-se que tramitam por este Juizo diversos 
inquéritos, ações penais e processos incidentes relacionados à assim 
denominada Operação Lavajato. 


Em grande síntese, na evolução das apurações, foram colhidas 
provas, em cognição sumária, de um grande esquema criminoso de 
cartel, fraude, corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da 
empresa Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista 
majoritário e controlador é a União Federal. 


Grandes empreiteiras do Brasil, entre elas a OAS, UTC, Camargo 
Correa, Odebrecht, Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, Queiroz 
Galvão, Engevix, SETAL, Galvão Engenharia, Techint, Promon, 
MPE, Skanska, IESA e GDK teriam formado um cartel, através do 
qual teriam sistematicamente frustrado as licitações da Petrobras 
para a contratação de grandes obras. 


Além disso, as empresas componentes do cartel, 
pagariam sistematicamente propinas a dirigentes da empresa estatal 
calculadas em percentual, de um a três por cento em média, sobre os 
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grandes contratos obtidos e seus aditivos. 


A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns dos 
envolvidos como constituindo a "regra do jogo". 


Receberiam propinas dirigentes da Diretoria de Abastecimento, da 
Diretoria de Engenharia ou Serviços e da Diretoria Internacional, 
especialmente Paulo Roberto Costa, Renato de Souza Duque, Pedro 
José Barusco Filho, Nestor Curiat Cerveró e Jorge Luiz Zelada. 


Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a 
corrupção - e lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo 
o esquema criminoso para também corromper agentes políticos e 
financiar, com recursos provenientes do crime, partidos políticos. 


Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e 
à permanência nos cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para 
tanto, recebiam remuneração periódica. 


Entre as empreiteiras, os Diretores da Petrobrás e os agentes 
políticos, atuavam terceiros encarregados do repasse das vantagens 
indevidas e da lavagem de dinheiro, os chamados operadores. 


E possível realizar afirmação mais categórica em relação aos casos 
já julgados. 


Destaco, entre outras, as ações penais 5083258-29.2014.4.04.7000, 
5083376-05.2014.4.04.7000, 5083838-59.2014.4.04.7000, 5012331- 
04.2015.4.04.7000, 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083360- 
51.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000 e 5036528- 
23.2015.4.04.7000, nas quais restou comprovado, conforme 
sentenças, o pagamento de milhões de reais e de dólares em propinas 
por dirigentes das empreiteiras Camargo Correa, OAS, Mendes 
Júnior, Setal Óleo e Gás, Galvão Engenharia, Engevix Engenharia e 
Odebrecht a agentes da Diretoria de Abastecimento e da Diretoria 
de Engenharia da Petrobrás. 


Merecem igualmente referência as sentenças prolatadas nas ações 
penais 5023135-31.2015.4.04.7000, 5023162-14.2015.4.04.7000 e 
5045241-84.2015.4.04.7000, nas quais foram condenados por crime 
de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, os ex-parlamentares 
federais Pedro da Silva Correa de Oliveira Andrade Neto, João Luiz 
Correia Argolo dos Santos e José Dirceu de Oliveira e Silva, por 
terem, em síntese, recebido e ocultado recursos provenientes do 
esquema criminoso. 


Além dos casos já julgados, tramitam várias outras ações penais e 
inquéritos sobre o esquema criminoso que vitimou a Petrobrás, como, 
vg, as ações penais 5051606-23.2016.404.7000 e 5063271- 
36.2016.4.04.7000. 


Por outro lado, a investigação do esquema criminoso, com origem 
nos inquéritos 2009.7000003250-0 e 2006.7000018662-8, iniciou-se 
com a apuração de crime de lavagem consumado em Londrina/PR, 
sujeito, portanto, à jurisdição desta Vara, tendo o fato originado a 
ação penal 5047229-77.2014.404.7000. 


Apesar dos questionamentos da Defesa de Paulo Okamoto quanto à 
competência deste Juizo para os próprios inquéritos originários, 
resta claro, como se verifica na própria sentença prolatada na ação 
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penal 5047229-77.2014.404.7000 (evento 556 da ação penal), que a 
competência sobre os fatos inicialmente apurados era deste Juizo, 
pois produto de crimes de corrupção, especificamente propina 
recebida pelo ex-deputado federal José Janene, foi, por operações de 
ocultação e dissimulação, utilizada para a realização de 
investimentos industriais em Londrina/PR, no que ele contou com o 
auxílio de Alberto Youssef e Carlos Habib Chates condenados 
naquele feito. 


Esta 13º Vara Federal de Curitiba, por força de especialização 
determinada pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região, é 
competente para o processo e julgamento de crimes de lavagem de 
dinheiro ocorridos no território paranaense. 


Assim, perante este Juizo, foi distribuído o primeiro processo que 
tinha como objeto crimes relacionados ao esquema criminoso da 
Petrobrás, esses primeiros, aliás, consumados em Londrina/PR, 
tornando-o prevento para todo os demais. 


Quanto à alegação da Defesa de Paulo Okamoto de que maioria dos 
crimes teria ocorrido em São Paulo, não é ela seguida da 
demonstração necessária, já que os fatos havidos no esquema 
criminoso da Petrobrás ocorreram em todo o território nacional e até 
mesmo no exterior, inviabilizando qualquer contabilização precisa. 


Não obstante, como já também argumentado por este Juizo em outros 
casos, na perspectiva dos crimes praticados por Alberto Youssef, 
poderia ser reconhecida não apenas conexão e continência entre os 
crimes, mas continuidade delitiva entre diversos atos de lavagem, 
com o que o critério de fixação da competência é a prevenção, 
conforme art. 71 do CPP e não o local da prática do maior número 
de crimes, ainda que incerto. 


Por outro lado, é muito dificil negar a vinculação entre todos esses 
casos que compõem o esquema criminoso que vitimou a Petrobrás. 


O próprio cartel das empreiteiras e o ajuste fraudulento de licitações, 
que compreende necessariamente empreitada coletiva, teria sua 
apuração inviabilizada se houvesse a dispersão dos processos e das 
provas em todo o território nacional. 


Mecanismos comuns de pagamento de propina e de lavagem de 
dinheiro foram utilizados nesses casos. Iustrativamente, 
considerando os casos já julgados, o profissional da lavagem Alberto 
Youssef intermediou o pagamento de propinas para várias 
empreiteiras, como a Camargo Correa, a OAS, a Engevix, a Galvão 
Engenharia e a Braskem. De forma semelhante, Mario Frederico de 
Mendonça Goes teria intermediado propinas para Pedro José 
Barusco Filho não só provenientes da Andrade Gutierrez, mas de 
outras empresas, como da OAS. 


Dirigentes da Petrobrás já condenados por corrupção passiva 
usaram os mesmos mecanismos para receber propina, contas secretas 
mantidas no exterior, por exemplo, o ex-Diretor Paulo Roberto Costa 
nelas recebeu valores da Odebrecht e da Andrade Gutierrez, às vezes 
nas mesmas contas. 


Enfim, os elementos de vinculação são vários e óbvios e o conjunto 
probatório comum, com o que o reconhecimento da conexão e 
continência entre os casos, bem como eventualmente a continuidade 
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delitiva, com a consequente reunião dos processos, é medida 
necessária para evitar dispersão de provas e julgamentos 
contraditórios. 


O próprio Egrégio Supremo Tribunal Federal tem sistematicamente 
enviado a este Juizo processos relativos a esse esquema criminoso 
que vitimou a Petrobrás em decorrência de desmembramentos de 
investigações perante ele instauradas, bem como provas colhidas a 
respeito dele. 


Isso ocorreu, por exemplo, com as provas resultantes dos acordos de 
colaboração de Paulo Roberto Costa, Alberto Youssef, Nestor Cuñat 
Cerveró, Ricardo Ribeiro Pessoa e os dos executivos da Andrade 
Gutierrez. 


Diversos inquéritos ou processos envolvendo a apuração de crimes 
do esquema criminoso que vitimou a Petrobrás foram objetos de 
desmembramento pelo Supremo Tribunal Federal e posterior remessa 
a este Juizo, como v.g., ocorreu quando do desmembramento das 
apurações nas Petições 5678 e 6027, com remessa a este Juizo dos 
elementos probatórios em relação ao ex-Senador Jorge Afonso 
Argello. 


Até mesmo ações penais que têm por objeto fatos do âmbito do 
esquema criminoso que vitimou a Petrobrás têm sido desmembradas 
e remetidas a este Juizo para prosseguimento quanto aos destituídos 
de foro. O mesmo tem ocorrido com ações penais quando há perda 
supeverveniene do foro por prerrogativa de função, como ocorreu 
com a ação penal proposta contra o ex-Deputado Federal Eduardo 
Cosentino da Cunha no Inquérito 4146 e que, após a cassação do 
mantado, foi remetida a este Juizo, onde tomou o nº 5051606- 
23.2016.404.7000. 


Aliás, os próprios inquéritos 5003496-90.2016.404.7000, 5006597- 
38.2016.404.7000 e 5054533-93.2015.404.7000, nos quais se apuram 
eventuais crimes do ex-Presidente, foram remetidos ao Egrégio 
Supremo Tribunal Federal em decorrência da nomeação do 
investigado como MinistroChefe da Casa Civil, sendo devolvidos a 
este Juizo após a perda do foro por prerrogativa de função. 


Todos esses casos e exemplos indicam o posicionamento daquela 
Suprema Corte de que este Juizo é competente para processar e 
julgar os crimes investigados e processados no âmbito do esquema 
criminoso que vitimou a Petrobrás. 


Também o Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado por 
reconhecer a competência deste Juizo ainda que provisoriamente, 
como se verifica na ementa do acórdão prolatado em 25/11/2014 no 
HC 302.604: 


"PENAL. PROCESSO PENAL. CONSTITUCIONAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. OPERAÇÃO LAVA JATO! PACIENTE PRESO 
PREVENTIVAMENTE E DEPOIS DENUNCIADO POR INFRAÇÃO 
AO ART 2º DA LEI N. 12.850/2013; AOS ARTS. 16, 21, 
PARÁGRAFO ÚNICO, E 22, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, 
TODOS DA LEI N. 7.492/1986, NA FORMA DOS ARTS. 29 E 69, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL; BEM COMO AO ART. 1º, CAPUT, 
C/C O $ 4°, DA LEI N. 9.613/1998, NA FORMA DOS ARTS. 29 E 69 
DO CÓDIGO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
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01. De ordinário, a competência para processar e julgar ação penal é 
do Juizo do 'lugar em que se consumar a infração ' (CPP, art. 70, 
caput). Será determinada, por conexão, entre outras hipóteses, 
quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas 
circunstâncias elementares influir na prova de outra infração ' (art. 
76, inc. HJ.Os tribunais têm decidido que: I) 'Ouando a prova de 
uma infração influi direta e necessariamente na prova de outra há 
liame probatório suficiente a determinar a conexão instrumental '; II) 
'Em regra a questão relativa à existência de conexão não pode ser 
analisada em habeas corpus porque demanda revolvimento do 
conjunto probatório, sobretudo, quando a conexão é instrumental; 
todavia, quando o impetrante oferece prova pré-constituída, 
dispensando dilação probatória, a análise do pedido é possível ' (HC 
113.562/PR, Min. Jane Silva, Sexta Turma, DJe de 03/08/09). 


02. Ao princípio constitucional que garante o direito à liberdade de 
locomoção (CR, art. 5º, LXI) se contrapõe o princípio que assegura a 
todos direito à segurança (art. 5º, caput), do qual decorre, como 
corolário lógico, a obrigação do Estado com a 'preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio ' (CR, 
art. 144).Presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva não viola o princípio da presunção de 
inocência. Poderá ser decretada para garantia da ordem pública - 
que é a 'hipótese de interpretação mais ampla e flexível na avaliação 
da necessidade da prisão preventiva. Entende-se pela expressão a 
indispensabilidade de se manter a ordem na sociedade, que, como 
regra, é abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de 
particular repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida 
de muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, cabe 
ao Judiciário determinar o recolhimento do agente ' (Guilherme de 
Souza Nucci). Conforme Frederico Marques, 'desde que a 
permanência do réu, livre ou solto, possa dar motivo a novos crimes, 
ou cause repercussão danosa e prejudicial ao meio social, cabe ao 
juiz decretar a prisão preventiva como garantia da ordem pública '. 


Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça (RHC n. 51.072, Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/11/14) e o Supremo 
Tribunal Federal têm proclamado que 'a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF HC n. 95.024, Min. Cármen Lúcia; Primeira 
Turma, DJe de 20.02.09). 


03. Havendo fortes indícios da participação do investigado em 
“organização criminosa’ (Lei n. 12.850/2013), em crimes de lavagem 
de capitais! (Lei n. 9.613/1998) e 'contra o sistema financeiro 
nacional (Lei n. 7.492/1986), todos relacionados a fraudes em 
processos licitatórios das quais resultaram vultosos prejuízos a 
sociedade de economia mista e, na mesma proporção, em seu 
enriquecimento ilícito e de terceiros, justifica-se a decretação da 
prisão preventiva como garantia da ordem pública. Não há como 
substituir a prisão preventiva por outras medidas cautelares (CPP 
art. 319) “quando a segregação encontra-se justificada na 
periculosidade social do denunciado, dada a probabilidade efetiva de 
continuidade no cometimento da grave infração denunciada ' (RHC 
n. 50.924/SP Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 
23/10/2014). 
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04. Habeas corpus não conhecido." (HC 302.604/PR - Rel. Min. 
Newton Trisotto - 5.º Turma do STJ - un. - 25/11/2014) 


Por algum motivo obscuro, a Defesa de Paulo Okamoto afirma, na 
inicial da exceção, que este Juizo teria cometido uma "flagrante 
falsidade" ao citar o referido acórdão (fl. 69), mas como se verifica 


na ementa a questão da competência foi incidentemente apreciada. 


Por outro lado, os fatos narrados na denúncia tem ainda mais estreita 
conexão com os fatos que constituem objeto da ação penal 5083376- 
05.2014.4.04.7000, na qual foram condenados criminalmente 
dirigientes da Construtora OAS por acertos e pagamento de propinas 
a agentes da Petrobrás nos contratos da Petrobrás com o Consórcio 
CONEST/RNEST em obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - 
RNEST e com o Consórcio CONPAR em obras na Refinaria 
Presidente Getúlio Vargas - REPAR. Afirma que as propinas 
acertadas nesses contratos teriam também servido como justificativa 
para as benesses em favor do ex-Presidente. 


Esclareça-se, por fim, que a competência é da Justiça Federal, pois, 
na assim denominada Operação Lavajato, há uma série de crime de 
competência da Justiça Federal. Por exemplo, crimes de corrupção e 
lavagem de dinheiro transnacionais. Com efeito, diversas ações 
penais tem por objeto crimes de corrupção que envolveriam 
pagamentos no exterior e ocultação de valores em contas secretas no 
exterior. Se os crimes têm caráter transnacional, ou seja iniciaram-se 
no Brasil e consumaram-se no exterior, isso atrai a competência 
da Justiça Federal. Afinal, o Brasil assumiu o compromisso de 
prevenir ou reprimir os crimes de corrupção e de lavagem 
transnacional, conforme Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção de 2003 e que foi promulgada no Brasil pelo Decreto 
5.687/2006. Havendo previsão em tratado e sendo os 
crimes transnacionais, incide o art. 109, V, da Constituição Federal, 
que estabelece o foro federal como competente. 


Da mesma forma, no conjunto de fatos em apuração, há pagamento 
de propinas a parlamentares federais, como ilustram os casos já 
julgados relativamente aos parlamentares que supervenientemente 
perderam o mandato e o foro, o que por si só também define o foro 
federal como competente. 


Não se deve ainda olvidar que, segundo a denúncia, as benesses 
teriam sido concedidas pela OAS ao ex-Presidente em razão do cargo 
dele. Se atualmente ainda exercesse o mandato, a competência seria 
do Egrégio Supremo Tribunal Federal. Como não mais exerce, a 
competência passa a ser da Justiça Federal, pois haveria crime de 
corrupção de agente público federal. 


Assim, ainda que Petrobrás seja sociedade de economia mista, se, na 
ação penal e no conjunto de fatos investigados na Operação 
Lavajato, há crimes federais, a competência é da Justiça Federal. 


Portanto, a competência é da Justiça Federal e especificamente deste 
Juizo pela prevenção. 


3. Ante o exposto, julgo improcedentes as exceções de 
incompetência.” 
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Agregue-se que recentemente o co-acusado José Adelmário Pinheiro 
Filho, conhecido como Léo Pinheiro, declarou em Juizo que a OAS 
teria pago propina a agentes da Petrobrás e a agentes políticos nos 
contratos da Petrobrás e que o apartamento 164-A e as reformas nele 
efetuadas seriam entregues ao acusado Luiz Inácio Lula da Silva, 
com abatimento do custo correspondente em espécie de conta 
corrente geral de propinas que a OAS manteria com o Partido dos 
Trabalhadores. 


Evidentemente, o depoimento terá que ser bem analisado quando do 
julgamento, mas, em princípio, reforça, se verdadeiro, a tese da 
Acusação da vinculação do aludido apartamento com propinas em 
contratos da Petrobrás e, por conseguinte, a afirmada conexão 
processual da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000 com os demais 
casos apurados no âmbito da assim denominada Operação Lavajato. 


Era o que tinha a informar. 
Cordiais saudações”. 


Em 05/04/2018, o Juizo Federal recebeu a ordem do TRF4, que, 
seguindo a orientação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
determinou, por unanimidade, o início imediato de cumprimento da 
pena do paciente no ámbito da ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000, tão logo esgotada a jurisdição de segundo grau. 


Transcrevo trecho da decisão do Magistrado Federal, de mesma 
data: 


"Tendo em vista o o julgamento, em 24 de janeiro de 2018, da 
Apelação Criminal n.º 5046512-94.2016.4.04.7000, bem como, em 26 
de março de 2018, dos embargos declaratórios opostos contra o 
respectivo acórdão, sem a atribuição de qualquer efeito modificativo, 
restam condenados ao cumprimento de penas privativas de liberdade 
os réus José Adelmário Pinheiro Filho, Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros e Luiz Inácio Lula da Silva. 


Desse modo e considerando o exaurimento dessa instância recursal - 
forte no descumprimento de embargos infringentes de acórdão 
unânime - deve ser dado cumprimento à determinação de execução 
da pena, devidamente fundamentada e decidida nos itens 7 e 9.22 do 
voto conduto do Desembargador Relator da apelação, 10 do voto do 
Desembargador Revisor e 7 do voto do Desembargador Vogal. 


Destaco que, contra tal determinação, foram impetrados Habeas 
Corpus perante o Superior Tribunal de Justiça e perante o Supremo 
Tribunal Federal, sendo que foram denegadas as ordens por 
unanimidade e por maioria, sucessivamente, não havendo qualquer 
óbice à adoção das providências necessárias para a execução." 


A decisão foi tomada em conformidade com a denegação de habeas 
corpus preventivo tomada pelo Plenário do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal no HC 152.752, de 04/04/2018 (Relator, o 
Eminente Ministro Edson Fachin). 


O condenado foi preso dois dias depois, em 07/04/2018. 


Posteriormente, o Desembargador Federal Rogério Favreto, durante 
o plantão judiciário, no HC 5025614-40.2018.4.04.0000, suspendeu a 
execução provisória da pena sob o fundamento de que a prisão 
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estaria impedindo o condenado de participar da campanha eleitoral. 


O aludido habeas corpus foi impetrado com base no r. entendimento 
de que o Julgador de primeiro grau seria a autoridade coatora, 
quando a ordem de prisão, na realidade, foi exarada pelo TRF4. 


No mesmo dia, o Juiz Federal Sérgio Moro consignou o seguinte, nos 
autos da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000: 


"Sobreveio decisão monocrática do Desembargador Federal 
plantonista Rogério Favreto, em 08/07/2018 no HC 5025614- 
40.2018.4.04.0000 suspendendo a execução provisória da pena sob o 
fundamento de que a prisão estaria impedindo o condenado de 
participar da campanha eleitoral. 


Ocorre que o habeas corpus foi impetrado sob o pretexto de que este 
julgador seria a autoridade coatora, quando, em realidade, este 
julgador somente cumpriu prévia ordem da 8º Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4º Região. 


Então, em princípio, este Juizo, assim como não tem poderes de 
ordenar a prisão do paciente, não tem poderes para autorizar a 
soltura. 


O Desembargador Federal plantonista, com todo o respeito, é 
autoridade absolutamente incompetente para sobrepor-se à decisão 
do Colegiado da 8º Turma do Tribunal Regional Federal da 4º Região 
e ainda do Plenário do Supremo Tribunal Federal. 


Se o julgador ou a autoridade policial cumprir a decisão da 
autoridade absolutamente incompetente, estará, concomitantemente, 
descumprindo a ordem de prisão exarada pelo competente Colegiado 
da 8º Turma do Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Diante do impasse jurídico, este julgador foi orientado pelo 
eminentee Presidente do Tribunal Regional Federal da 4º Região a 
consultar o Relator natural da Apelação Criminal 5046512- 
94.2016.4.04.7000, que tem a competência de, consultando o 
colegiado, revogar a ordem de prisão exarada pela colegiado. 


Assim, devido à urgência, encaminhe a Secretaria, pelo meio mais 
expedito, cópia deste despacho ao Desembargador Federal João 
Pedro Gebran Neto, solicitando orientação de como proceder. 


Comunique-se a autoridade policial desta decisão e para que 
aguarde o esclarecimento a fim de evitar o descumprimento da ordem 
de prisão exarada pelo competente Colegiado da 8º Turma do 
Tribunal Regional Federal da 4º Região”. 


Nesse interim, sobreveio decisão do Desembargador Federal João 
Pedro Gebran, Relator da Apelação 5046512-94.2016.4.04.7000, 
determinando a abstenção do cumprimento da ordem de soltura. 


No conflito positivo de jurisdição 5025635-16.2018.4.04.0000, o 
Presidente do TRF4, reconheceu a incompetência do Desembargador 
Federal plantonista, prevalecendo a decisão do Relator da referida 
Apelação. 


Enfim, a ordem de soltura não foi cumprida. 
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Posteriormente, no julgamento do dia 26/09/2018, a 8º Turma do 
TRF4 não conheceu, a unanimidade, o HC 5025614- 
40.2018.4.04.0000. Transcrevo a ementa do julgado: 


"OPERAÇÃO LAVA-JATO' HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE E 
ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONDIÇÃO 
DE PRE-CANDIDATO AO PLEITO ELEITORAL DE 2018. 
QUESTÃO ESTRANHA À JURISDIÇÃO CRIMINAL. ESCOLHA DE 
LOCAL PARA CUMPRIMENTO DA PENA. TEMA NÃO 
ENFRENTADO EM PRIMEIRO GRAU JUNTO AO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO PRÓPRIO. 
ARTIGO 197, LEP NÃO CONHECIMENTO. 


1. Não se conhece de habeas corpus que busca reabrir discussão já 
superada no caso concreto por pronunciamento de três instâncias 
judiciais. Hipótese em a ordem para cumprimento da pena emanada 
da 8º Turma no autos da Apelação Criminal nº 5046512- 
94.2016.4.04.7000/PR já foi escrutinada pelo Superior Tribunal 
de Justiçae pelo Supremo Tribunal Federal, permanecendo hígidos os 
efeitos do decreto condenatório 


2. Em face da ausência de pronunciamento no primeiro grau em 
agravo em execução, procedimento próprio previsto na LEP o exame 
diretamente da questão pela Corte Recursal implica evidente 
supressão de instância, desvirtuando o princípio hierárquico e o 
regime de sucessividade dos recursos que vigoram em nosso sistema 
processual penal, principalmente quando não se constata flagrante 
ilegalidade do prosseguimento do feito. 


3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do 
recurso previsto no art. 197 da Lei das Execuções Penais, sob pena 
de supressão de instância com o exame de matérias não enfrentadas 
pelo juizo das execuções. 


4. Questões de natureza política, sobretudo a apresentação do 
paciente como candidato ao pleito eleitoral de 2018, além de não 
constituir fato novo, porquanto fez parte da linha defensiva ao longo 
de todo o processo, é fato estranho e juridicamente irrelevante para 
fins de jurisdição criminal. 


5. Ordem de habeas corpus não conhecida”. 


A impetração associa o impasse jurídico e as decisões desfavoráveis 
ao paciente com perseguição política. 


Fato é que todas as decisões do julgador da ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000 foram submetidas, inclusive antecipadamente 
através de diversos habeas corpus, às Cortes de Apelação e 
Superiores, tendo sido, na sua maioria, mantidas. 


Relativamente à inelegibilidade do ex-Presidente, foi ela declarada 
pelo Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, por 6 votos a 1, no Rcand 
0600903-50.2018.6.00.0000, cujo julgamento foi iniciado no dia 
31/08/2018 e encerrado na madrugada no dia 1/09/2018 (Rel. o 
Eminente Ministro Roberto Barroso). 


Transcrevo a ementa do acórdão: 
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"DIREITO ELEITORAL. REQUERIMENTO DE REGISTRO DE 
CANDIDATURA (RRC). ELEIÇÕES 2018. CANDIDATO AO 
CARGO DE PRESIDENTE DA REPÚBLICA. IMPUGNAÇÕES E 
NOTÍCIAS DE INELEGIBILIDADE. INCIDÊNCIA DE CAUSA 
EXPRESSA DE INELEGIBILIDADE. 


1. Requerimento de registro de candidatura ao cargo de Presidente 
da República nas Eleições 2018 apresentado por Luiz Inácio Lula da 
Silva pela Coligação “O Povo Feliz de Novo” (PT/ PC do B/PROS). 


2. A LC nº 64/1990, com redação dada pela LC nº 135/2010 (“Lei da 
Ficha Limpa”), estabelece que são inelegíveis, para qualquer cargo, 
“os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, 
pelos crimes: 1. contra a economia popular, a fé pública, a 
administração pública e o patrimônio público; (...) 6. de lavagem ou 


ocultação de bens, direitos e valores (...)”. (art. 1º, I, alinea “e”, 
itens 1 e 6). 


3. O candidato requerente foi condenado criminalmente por órgão 
colegiado do Tribunal Regional Federal da 4º Região, pelos crimes 
de corrupção passiva (art. 317 do Código Penal) e lavagem de 
dinheiro (art. 1º, caput e V, da Lei nº 9.613/1998). Incide, portanto, a 


causa de inelegibilidade prevista no art. 1°, I, alínea “e”, itens 1 e 6, 
da LC nº 64/1990, com redação dada pela Lei da Ficha Limpa. 


4. A Justiça Eleitoral não tem competência para analisar se a 
decisão criminal condenatória está correta ou equivocada. Incidência 
da Súmula nº 41/TSE, que dispõe que “não cabe à Justiça Eleitoral 
decidir sobre o acerto ou desacerto das decisões proferidas por 
outros órgãos do Judiciário ou dos tribunais de contas que 
configurem causa de inelegibilidade”. 


5. Uma vez que a existência de decisão condenatória proferida por 
órgão colegiado já está devidamente provada nos autos e é 
incontroversa, é caso de julgamento antecipado de mérito, nos termos 
do art. 355, L do CPC, aplicado subsidiariamente ao processo 
eleitoral. Precedentes. 


6. Além disso, as provas requeridas por alguns dos impugnantes são 
desnecessárias, razão pela qual devem ser indeferidas. Não havendo 
provas a serem produzidas, a jurisprudência do TSE afirma que não 
constitui cerceamento de defesa a não abertura de oportunidade para 
apresentação de alegações finais, ainda quando o impugnado tenha 
juntado documentos novos. Precedentes: AgR-REspe 286-23, Rel. 
Min. Henrique Neves, j. em 28.11.2016; e REspe 166-94, Rel. Min. 
Maurício Corrêa, j. em 19.9.2000. 


7. A medida cautelar (interim measure) concedida em 17 de agosto 
pelo Comitê de Direitos Humanos da Organização das Nações 
Unidas (ONU) no âmbito de comunicação individual, para que o 
Estado brasileiro assegure a Luiz Inácio Lula da Silva o direito de 
concorrer nas eleições de 2018 até o trânsito em julgado da decisão 
criminal condenatória, não constitui fato superveniente apto a afastar 
a incidência da inelegibilidade, nos termos do art. 11, 8 10, da Lei nº 
9.504/1997. Em atenção aos compromissos assumidos pelo Brasil na 
ordem internacional, a manifestação do Comitê merece ser levada em 


53/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=811... 


SENT 


conta, com o devido respeito e consideração. Não tem ela, todavia, 
caráter vinculante e, no presente caso, não pode prevalecer, por 
diversos fundamentos formais e materiais. 


7.1. Do ponto de vista formal, (i) o Comitê de Direitos Humanos é 
órgão administrativo, sem competência jurisdicional, de modo que 
suas recomendações não têm caráter vinculante; (ii) o Primeiro 
Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional, que legitimaria a 
atuação do Comitê, não está em vigor na ordem interna brasileira; 
(iii) não foram esgotados os recursos internos disponíveis, o que é 
requisito de admissibilidade da própria comunicação individual; (iv) 
a medida cautelar foi concedida sem a prévia oitiva do Estado 
brasileiro e por apenas dois dos 18 membros do Comitê, em decisão 
desprovida de fundamentação. No mesmo sentido há precedente do 
Supremo Tribunal de Espanha que, em caso semelhante, não 
observou medida cautelar do mesmo Comitê, por entender que tais 
medidas não possuem efeito vinculante, apesar de servirem como 
referência interpretativa para o Poder Judiciário. O Tribunal 
espanhol afirmou, ainda, que, no caso de medidas cautelares, até 
mesmo a função de orientação interpretativa é limitada, sobretudo 
quando as medidas são adotadas sem o contraditório. 


7.2. Do ponto de vista material, tampouco há razão para acatar a 
recomendação. O Comitê concedeu a medida cautelar por entender 
que havia risco iminente de dano irreparável ao direito previsto no 
art. 25 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, que 
proíbe restrições infundadas ao direito de se eleger. Porém, a 
inelegibilidade, neste caso, decorre da Lei da Ficha Limpa, que, por 
haver sido declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal e 
ter se incorporado à cultura brasileira, não pode ser considerada 
uma limitação infundada à elegibilidade do requerente. 


8. Verificada a incidência de causa de inelegibilidade, deve-se 
reconhecer a inaptidão do candidato para participar das eleições de 
2018 visando ao cargo de Presidente da República. Para afastar a 
inelegibilidade prevista no art. 1º, I, alínea “e”, da LC nº 64/1990, 
seria necessário, nos termos do art. 26-C da LC nº 64/1990, que o 
órgão colegiado do tribunal ao qual couber a apreciação do recurso 
contra a decisão do TRF da 4º Região suspendesse, em caráter 
cautelar, a inelegibilidade, o que não ocorreu no caso. 


9. Devem ser igualmente rejeitadas as teses da defesa segundo as 
quais: (i) a causa de inelegibilidade apenas incidiria após decisão 
colegiada do Superior Tribunal de Justiça; (ii) a Justiça Eleitoral 
deveria evoluir no sentido de aumentar a profundidade de sua 
cognição na análise da incidência da inelegibilidade da alínea “e”, 
tal como tem sido feito em relação a outras causas de inelegibilidade; 
e (iii) o processo de registro deve ser sobrestado até a apreciação dos 
pedidos sumários de suspensão de inelegibilidade pelo ST; e pelo 
STE 


10. Desde o julgamento do ED-REspe nº 139-25, o Tribunal Superior 
Eleitoral conferiu alcance mais limitado à expressão “registro sub 
judice” para fins de aplicação do art. 16-A da Lei nº 9.504/1997, 
fixando o entendimento de que a decisão colegiada do TSE que 
indefere o registro de candidatura já afasta o candidato da campanha 
eleitoral. 
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11. Impugnações julgadas procedentes. Reconhecimento da 
incidência da causa de inelegibilidade noticiada. Registro de 
candidatura indeferido. Pedido de tutela de evidência julgado 
prejudicado. 


12. Tendo esta instância superior indeferido o registro do candidato, 
afasta-se a incidência do art. 16-A da Lei nº 9.504/1997. Por 
consequência, (i) faculta-se à coligação substituir o candidato, no 
prazo de 10 (dez) dias; (ii) veda-se a prática de atos de campanha, 
em especial a veiculação de propaganda eleitoral relativa à 
campanha eleitoral presidencial no rádio e na televisão, até que se 
proceda à substituição; e (iii) determina-se a retirada do nome do 
candidato da programação da urna eletrônica”. 


Agregue-se que, há poucos dias, o Juiz Federal Sérgio Moro 
ingressou em período de férias, sem perspectiva de retorno, em razão 
da notória aceitação de convite para ocupar cargo 
de Ministro da Justiça do sr. Presidente eleito. 


Desde então, esta Magistrada passou a responder pelo acervo 
integral dos processos distribuídos à 13º Vara Federal de Curitiba, 
dentre os quais os relacionados à assim denominada Operação 
Lavajato. 


Os impetrantes sustentam que a aceitação do convite pelo magistrado 
denotaria parcialidade na condução das investigações e do processo 
contra o ex-Presidente, tudo para afastá-lo do pleito eleitoral de 
2018. 


A despeito da amplificada projeção dos efeitos do fato ao passado, 
em coletiva de imprensa, de 06/11/2018, o Juiz Federal Sérgio Moro 
ressaltou que a aceitação do convite em nada se relacionaria com o 
caso do ex-Presidente, condenado em 2017, quando não havia 
expectativa de que o então Deputado Federal fosse eleito Presidente. 
Na mesma ocasião, o magistrado revelou que a sondagem para 
composição do Governo do sr. Presidente eleito ocorreu tão somente 
em 23/10/2018, por intermédio do sr. Paulo Guedes. 


Destaco aqui canais de informação que veicularam notícias sobre a 
mencionada entrevista coletiva: 


- <https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/moro-diz-que- 
paulo-guedes-o-procurou-em-23-de-outubro-mas-convite-foi-apos-as- 
eleicoes/> ; 


- <https://exame.abril.com.br/brasil/moro-lista-propostas-e-diz-que- 
perseguicao-politica-a-lula-e-alibi-falso/> ; e 


- <https://istoe.com.br/moro-diz-que-convite-para-ministerio-nao- 
tem-nada-a-ver-com-processo-de-lula/> . 


Por fim, esclareço que o objeto da presente impetração foi 
integralmente repetido pela Defesa do paciente na peça de alegações 
finais apresentadas na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000. Tais 
questões serão, oportunamente, examinadas na sentença daquele 
caso, tendo por base o r. entendimento a ser fixado pelo Supremo 
Tribunal Federal. 


Fico à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais. 
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Era o que tinha a informar. 
Cordiais saudações, 


Afirmo que desde que assumi a condução dos presentes 
autos não vislumbrei qualquer decisão proferida pelo magistrado que me 
antecedeu que não tenha sido devidamente fundamentada, sendo que a 
análise de tais fundamentações atestam que estão de acordo com 
interpretações válidas dos normativos atinentes e do Sistema Processual 
brasileiro, afastando qualquer suspeita de vício que possa comprometer 
sua imparcialidade. 


Portanto, nenhuma nulidade a ser reconhecida nos autos 
durante a atuação do ex-juiz federal Sérgio Moro. 


Ainda neste tópico preliminar, entendo oportuno me 
manifestar brevemente acerca de alegações da defesa do réu Luiz Inácio 
Lula da Silva relativas a minha atuação no feito. 


Em primeiro lugar, registro que minha conduta durante as 
audiências em que realizados os interrogatórios dos 13 réus destes autos, 
assim como nos demais feitos em que judiquei, sempre foi pautada pela 
cordialidade, tendo sido inclusive elogiada publicamente por tal postura 
(https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas- 
noticias/2018/11/13/comportamento-juiza-gabriela-hardt-substituta- 
sergio-moro-interrogatorios-lava-jato.htm.). 


Eventualmente, em momentos pontuais, fez-se necessário 
reafirmar as disposições legais que imputam ao magistrado o poder de 
condução da audiência, em especial as do art. 794 do CPP, controlando 
eventuais excessos ou reprimindo comportamento agressivos de 
alguns dos presentes. Note-se que houve eventuais interrupções de falas 
tanto da acusação quanto da defesa, sempre buscando manter o bom 
andamento do ato. 


Em segundo lugar, quanto aos atos de designação desta 
magistrada para condução deste e dos demais processos em trâmite 
perante à 13º Vara Federal com o afastamento do magistrado que exercia 
sua titularidade, deve-se considerar que o juiz federal substituto lotado 
na mesma unidade, por disposições normativas, exerce a função de 
substituto automático do juiz federal titular nos termos dispostos 
na Consolidação Normativa da Corregedoria Regional da 4º Região, 
dispensando inclusive a designação por Portaria: 


Art. 130. A substituição automática dar-se-á entre o Juiz Federal e o 
Juiz Federal Substituto. 


As portarias de designação que haviam sido expedidas 
anteriormente acabaram sendo alteradas em novembro de 2018 pela 
Egrégia Corregedoria porque não estavam previstos os pedidos de férias 
e posterior exoneração do cargo formulados pelo ex-juiz federal Sérgio 
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Moro, o que culminou ainda em cassação parcial das férias 
anteriormente agendadas por esta magistrada no período, por 
necessidade de serviço. 


Diante disto, em conclusão, afirmo minha imparcialidade 
no caso sob julgamento, bem como minha competência para atuar como 
substituta automática em todos os feitos em trâmite na unidade em caso 
de afastamento do juiz federal, não restando qualquer vício ou nulidade 
a ser reconhecida no tópico. 


I.1.3 INVESTIGAÇÃO CONDUZIDA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E PARCIALIDADE DE SEUS 
MEMBROS 


A possibilidade do Ministério Público conduzir 
investigações já foi afirmada pelos tribunais do país, e reconhecida 
em repercussão geral pelo STF no RE 593727, julgado em 14/05/2015, 
cabendo a esta magistrada respeitar referido entendimento da Corte 
Suprema, em especial pelo enorme apreço que tenho pela segurança 
jurídica: 


(..) o Tribunal afirmou a tese de que o Ministério Público dispõe de 
competência para promover, por autoridade própria, e por prazo 
razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os 
direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer 
pessoa sob investigação do Estado, observadas, sempre, por seus 
agentes, as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e, 
também, as prerrogativas profissionais de que se acham investidos, 
em nosso País, os Advogados (Lei nº 8.906/94, art. 7º, notadamente 
os incisos 1, II, HH, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuizo da possibilidade 
— sempre presente no Estado democrático de Direito — do permanente 
controle jurisdicional dos atos, necessariamente documentados 
(Súmula Vinculante nº 14), praticados pelos membros dessa 
Instituição. 


Nenhum vício foi apontado na tramitação do PIC 
1.25.000.003350/2015-98, sendo inclusive instaurado posteriormente o 
devido inquérito policial, conduzido por autoridade policial e fiscalizado 
pelo MPF. 


Assim, nenhuma nulidade a ser reconhecida no ponto. 


Quanto à alegada quebra da impessoalidade dos 
procuradores do MPF atuantes no feito e eventual suspeição em face do 
réu Luiz Inácio Lula da Silva, especificamente por dependência aos 
presentes autos não foi proposta nenhuma exceção. 


Contudo, os mesmos argumentos já foram apresentados e 
rejeitados em incidente aos autos 50465129420164047000, sendo a 
questão também analisada e afastada no julgamento da apelação da 
sentença condenatória lá proferida. 
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Do voto do Relator, Desembargador Federal João Pedro 
Gebran Neto, colhe-se os elementos necessários ao afastamento 
desta tese defensiva, os quais, transcrevo em parte, agregando seus 
fundamentos como razão para também decidir: 


A defesa de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA sustenta a suspeição dos 
Procuradores da Republica Deltan Martinazzo Dallagnol, Antonio 
Carlos Welter, Carlos Fernando Dos Santos Lima, Januário Paludo, 
Isabel Cristina Groba Vieira, Orlando Martello, Diogo Castor de 
Mattos, Roberson Henrique Pozzobon, Julio Carlos Motta Norocha, 
Jerusa Burmann Viecill, Paulo Roberto Galvão de Carvalho, Athayde 
Ribeiro Costa e Laura Gonçalves Tessler - integrantes da chamada 
Força Tarefa da "Operação Lava-Jato". 


Diz que os representantes ministeriais têm protagonizado verdadeiro 
show midiático contra o apelante, até mesmo extrapolando nas 
imputações e chegando a propagandear acusações desassociadas do 
objeto da ação penal, como na "infeliz apresentação de Power 
Point”. 


Alega que as condutas dos integrantes da Força Tarefa violam a 
presunção constitucional de inocência e procuram colocar o apelante 
em situação delicada perante a opinião pública. Requer, com isso, 
"sejam declarados nulos os atos praticados pelos Procuradores da 
República eivados de suspeição". 


Como já esclarecido, as exceções de suspeição encontram 
previsão numerus clausus no art. 254 do Código de Processo Penal. 
A sentença assim rejeitou a suspeição dos membros do Ministério 
Público Federal: 


128. Reclama ainda a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva que a 
"guerra jurídica” estaria caracterizada pela realização pelos 
Procuradores da República de uma entrevista coletiva, em 
14/09/2016, na qual teriam atacado a imagem do ex-Presidente ao 
explicar o conteúdo da denúncia. 


129. Sobre esta questão, este Juízo já rejeitou a exceção 
de suspeição promovida pela Defesa contra os Procuradores da 
República subscritores da denúncia e participantes da aludida 
entrevista coletiva, com cópia no evento 335. Remete-se ao ali 
exposto. 


130. Ainda que eventualmente se possa criticar a forma ou linguagem 
utilizada na referida entrevista coletiva, isso não tem efeito prático 
para a presente ação penal, pois o que importa são as peças 
processuais produzidas. 


131. Ainda que eventualmente se possa entender que a entrevista não 
foi, na forma, apropriada, parece distante de caracterizar uma 
"guerra jurídica" contra o ex-Presidente. 


132. Por fim, ainda sobre a afirmada "guerra jurídica", seria ela 
também decorrente da "instrumentalização da mídia” ou estaria 
sendo realizada "com apoio de setores da mídia tradicional”. 


133. Em ambiente de liberdade de expressão, cabe à imprensa 
noticiar livremente os fatos. O sucessivo noticiário negativo em 
relação a determinados políticos, não somente em relação ao ex- 
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Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, parece, em regra, ser mais o 
reflexo do cumprimento pela imprensa do seu dever de noticiar os 
fatos do que alguma espécie de perseguição política a quem quer que 
seja. Não há qualquer dúvida de que deve-se tirar a política das 
páginas policiais, mas isso se resolve tirando o crime da política e 
não a liberdade da imprensa. 


134. Entre os fatos recentes, encontra-se um escândalo criminal com 
prejuizos de corrupção estimados em cerca de seis bilhões de reais 
pela própria Petrobrás e que teria ocorrido durante os mandatos do 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de sua sucessora. É natural, 
no contexto, que a imprensa tenha notícias para divulgar. 


135. De todo modo, este Juizo não controla e não pretende controlar 
a imprensa, nem tem qualquer influência em relação ao que ela 
publica. 


136. Além disso, como este mesmo Juizo explicitou, mesmo 
desnecessariamente, no interrogatório judicial do ex-Presidente, o 
processo será decidido com base nas leis e nas provas ("eu lhe 
asseguro que vai ser julgado unicamente com base nas leis e na prova 
do processo, o senhor pode ficar seguro quanto a isso"), 
independentemente de qualquer posicionamento da imprensa a 
respeito do caso. 


137. Enfim, todas essas decisões foram tomadas no exercício regular 
da jurisdição e as alegações de que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sofreria alguma espécie de "lawfare” não encontram 
sustentação nos fatos da investigação e do processo, aparentando ser 
um rematado exagero por parte da Defesa de acusado que responde o 
processo em liberdade, não só de locomoção, mas de manifestação, e 
que vem exercendo amplamente a sua defesa. 


138. No fundo, portanto, é mais uma tentativa de diversionismo em 
relação ao mérito da acusação e de apresentar o ex-Presidente como 
vitima de uma "guerra jurídica” inexistente. 


Apenas para rememorar, a defesa do apelante propôs exceção 
de suspeição criminal, tombada sob o nº 5051579- 
40.2016.4.04.7000/PR, negada em primeiro grau, nos seguintes 


termos: 


No caso, a causa alegada pela Defesa para suspeição dos 
Procuradores da República seria o fato de, quando da propositura da 
denúncia, terem eles concedido uma entrevista coletiva, fato esse 
havido em 14/09/2016. 


Teria a entrevista antecipado conteúdo condenatório e teria 
caracterizado verdadeiro "espetáculo", contrário à discrição 
profissional exigida. 


Alega ainda a Defesa que a denúncia oferecida, com adjetivações 
como “ardilosamente”", teria sido desrespeitosa, também refletindo 
exagero, excesso e imparcialidade. 


Alega ainda a Defesa que o ex-Presidente teria sido elevado a 
"inimigo capital" dos Procuradores da República, o que justificaria a 
exceção. 
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SENT 


Apesar das alegações da Defesa, ela não aponta qualquer fato 
objetivo que se enquadre nas hipóteses de impedimento do art. 252 do 
CPR 


Tampouco indica qualquer fato que se enquadre no art. 254 do CPP 


Esclareça-se que o Ministério Público é parte, então dele não se 
espera propriamente imparcialidade. 


Ainda assim, por sua vinculação à lei e por ter por objetivo promover 
não interesse próprio, mas o interesse da sociedade em Juizo, é uma 
parte sui generis. 


Não pode o representante do Ministério Público agir, por exemplo, na 
promoção de algum interesse pessoal, por rancor ou por 
favorecimento. 


Porém, a argumentação apresentada pela Defesa é simplória e 
poderia ser assim resumida, como o acusado Luiz Inácio Lula da 
Silva é inocente, todos os que agem contra ele, no caso os 
Procuradores da República que apresentaram a denúncia, são seus 
inimigos e só podem estar agindo com intuito político partidário ou 
politico-ideológico. 


Embora se possa alegar isso publicamente, como questionável 
artifício retórico para desmerecer politicamente a acusação, para a 
Justiça é necessário algo concreto e com amparo legal. 


Só há impedimento ou suspeição nos casos previstos em lei e não há 
qualquer descrição de fato objetivo pela Defesa que autorize concluir 
que os Procuradores da República, que promoveram a ação penal, 
agem por motivos pessoais, políticos ou ideológicos contra o ex- 
Presidente. 


Se a aludida entrevista pode ser eventualmente criticada pela forma e 
linguagem utilizada, isso não é causa de impedimento ou suspeição. 


Aparentemente, pretendeu o MPF informar a sociedade a propositura 
da ação penal e explicitar seus motivos, como espécie de prestação 
de contas, o que considerando a notoriedade do denunciado tem lá a 
sua justificativa. 


A afirmação, na entrevista ou na denúncia, do suposto poder de 
Luiz Inácio Lula da Silva de comando dos crimes havidos na 
Petrobrás tem, por sua vez, possível pertinência com a eventual 
caracterização dos benefícios supostamente recebidos das 
empreiteiras como propina. 


Se isso é ou não procedente, é questão a ser resolvida quando do 
julgamento, após debates ou instrução, mas afirmar o fato não é, por 
evidente, causa de suspeição ou de impedimento da Acusação. 


Quanto aos adjetivos utilizados na denúncia, trata-se de 
argumentação do MPF e não se vislumbra, com facilidade, neles um 
tom desrespeitoso. Certamente, a imputação de crime a outrem nunca 
é totalmente respeitosa, já que contém afirmações incriminadoras 
contra o acusado, mas isso não é causa de suspeição ou 
impedimento. 
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Aliás, sobre linguagem e adjetivos, as peças da Defesa são, 
usualmente, bem mais desrespeitosas com a Acusação do que o 
contrário. 


Enfim, a exceção de suspeição, carente de base legal, é 
manifestamente improcedente, motivo pelo qual rejeito-a. 


Em face de tal rejeição, a defesa impetrou o HC nº 5004195- 
95.2017.4.04.0000/PR. 


Ocorre que as exceções de suspeição em face de membros do 
Ministério Público não são sindicáveis em segundo grau por recurso 
específico, por expressa definição do art. 104 do Código de Processo 
Penal. Apesar disso, afastou-se a alegação de flagrante excesso na 
função acusatória a ponto de amparar a admissibilidade do remédio 
constitucional, em julgamento assim ementado: 


HABEAS CORPUS. "OPERAÇÃO LAVA-JATO" SUSPEIÇÃO DO 
ÓRGÃO ACUSADOR. DECISÃO DENEGATÓRIA. INEXISTÊNCIA 
DE RECURSO. VEDAÇÃO EXPRESSA DO ART. 104 DO CPP 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. INADEQUAÇÃO DO 
WRIT. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1. O habeas corpus é remédio 
constitucional voltado ao combate de constrangimento ilegal 
específico, de ato ou decisão que afete, potencial ou efetivamente, 
direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 
liberdade. 2. Eventual discussão a respeito de vícios materiais e 
formais da prova poderá ter lugar no curso da própria ação penal ou 
mesmo em sede recursal, não restando demonstrado flagrante 
constrangimento ilegal capaz de provocar a suspensão dos atos 
processuais. 3. O art. 104 do Código de Processo Penal é expresso ao 
prever que as decisões de primeiro grau que rejeitam as exceções de 
impedimento ou suspeição dos agentes do Ministério Público não 
estão sujeitas a recurso. Hipótese em que a utilização do habeas 
corpus deve ser vista com extrema cautela. Precedentes do STJ. 4. 
Somente a existência de flagrante ilegalidade na decisão de primeiro 
grau autoriza a utilização do habeas corpus como meio de 
impugnação. Não caracterizada qualquer das hipóteses previstas no 
art. 252 e 254 do CPP ou ainda não havendo indicativos de inimizade 
capital entre os representantes do Ministério Público Federal e o 
paciente, não merece trânsito a impetração. 5. Compete ao Ministério 
Público Federal, no uso de suas prerrogativas e funções 
constitucionais, promover, privativamente, a ação penal pública (art. 
129, I, CF88). 6. Ordem de habeas corpus não conhecida. (TRF4, 
HABEAS CORPUS Nº 5004195-95.2017.404.0000, 8º TURMA, Juiz 
Federal NIVALDO BRUNONI, por unanimidade, juntado aos autos 
em 18/05/2017). 


Na oportunidade, ponderou o Juiz Federal Convocado Nivaldo 
Brunoni, na esteira do que decidido em inúmeras oportunidades pela 
8º Turma, que fatores externos ao processo não possuem aptidão para 
causar a suspeição do juiz ou mesmo do órgão ministerial. Foi além o 
então relator: 


Ainda que tais manifestações possam ser questionadas e os excessos 
merecedores de criticas, fato é que a pretensão punitiva tem lugar 
exclusivamente no processo criminal. E, sendo o órgão ministerial o 
titular da ação penal, não se pode imaginar que ofereça denúncia em 
desfavor do paciente sem que esteja convicto da sua responsabilidade 
criminal. 
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Com efeito, admitir-se irrestritamente a tese defensiva, significaria 
colocar obstáculos à atuação do Ministério Público Federal, o que 
não se afeiçoa às suas prerrogativas e funções constitucionais, como 
promover, privativamente, a ação penal pública (art. 129, I, CF88). 


A par disso, o controle de legalidade e a procedência ou não da 
denúncia é tema para a instrução processual, e as suspeições e 
impedimentos estão disciplinadas nos arts. 252 e 254 do Código de 
Processo Penal, cujo rol não contempla a utilização de linguagem 
inapropriada pelos promotores. 


Dessa forma, em que pese tenha dado margem a críticas, inclusive de 
respeitáveis juristas, não se verifica da referida entrevista qualquer 
mácula na denúncia que, por vezes de maneira bastante incisiva, 
defende a responsabilização penal do paciente como reflexo das 
funções institucionais do Ministério Público Federal. Por fim, o tema 
já foi objeto de debate tanto pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público Federal, quanto pelo Supremo Tribunal Federal, sendo que 
nenhum dos casos houve qualquer indicativo de suspeição ou de que 
haja inimizade capital entre as partes. 


Em conclusão, afasto qualquer vício nos autos em 
decorrência da atuação dos membros do Ministério Público Federal, seja 
atuando na investigação criminal, durante o trâmite desta ação penal, ou 
ainda por eventuais manifestações dos seu procuradores fora dos autos, 
pois como cidadãos que vivem em uma democracia, estes também 
gozam do direito à livre exposição de pensamento. 


1[.1.4 INÉPCIA DA DENÚNCIA 


Algumas Defesas alegam inépcia da denúncia. Além da 
questão já ter sido afastada na decisão do evento 96, a qual me reporto, 
constato que a peça inicial, também bastante extensa, descreve 
adequadamente as condutas delitivas de corrupção e lavagem de 
dinheiro, incluindo de forma detalhada a participação de cada réu. 


Tal fato possibilitou não só o resumo dos fatos realizado na 
decisão de recebimento da denúncia, como o encaminhamento adequado 
da instrução processual e a apresentação das teses defensivas de cada 
um dos denunciados. 


1.1.5 CERCEAMENTO DE DEFESA 


Alegam algumas das Defesas que houve cerceamento de 
defesa. 


Como já ressaltei em decisão proferida no evento 1.329, 
a ampla defesa, direito fundamental, não significa um direito amplo e 
irrestrito à produção de qualquer prova, mesmo as impossíveis, as 
custosas e as protelatórias. 
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Cabe ao julgador, como dispõe expressamente o art. 400, 
$1º, do CPP, um controle sobre a pertinência, relevância e necessidade 
da prova. Conquanto o controle deva ser exercido com cautela, não se 
justifica a produção de provas manifestamente desnecessárias ou 
impertinentes ou com intuito protelatório. Acerca da vitalidade 
constitucional de tal regra legal, transcrevo o seguinte precedente 
recente de nossa Suprema Corte: 


AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO APTA A 
MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta a 
infirmar o julgamento monocrático conduz à manutenção 
da decisão recorrida. 2. O trancamento da ação penal 
constitui medida excepcional, reservada aos casos de 
evidente constrangimento ilegal, desde que patente (a) a 
atipicidade da conduta; (b) a ausência de indícios mínimos 
de autoria; e (c) a presença de causa extintiva da 
punibilidade (HC 132170 AgR, Relator(a): Min. TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 16/02/2016), 
aspectos não depreendidos no caso sob análise. 3. Em 
matéria de produção de provas, decorre do sistema de 
persuasão racional a ingerência do Estado-Juiz, 
mediante critérios de liberdade regrada, nas etapas de 
admissão e valoração da prova, incumbindo-lhe prover 
a regularidade processual e a ordem no curso dos 
respectivos atos, bem como o indeferimento de medidas 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias (artigos 251 e 400, $ 1º, do Código de 
Processo Penal). 4. Agravo regimental desprovido. 

(HC 142858 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, 
Segunda Turma, julgado em 22/10/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO  DJe-231 DIVULG 29-10-2018 
PUBLIC 30-10-2018) 


Assim, as provas requeridas, ainda que com cautela, 
podem passar pelo crivo de relevância, necessidade e pertinência por 
parte do Juízo. 


No curso da presente ação penal, que já se encontra com 
1.368 eventos, foram apreciados por mim e pelo magistrado que me 
antecedeu no feito diversos requerimentos probatórios da acusação e 
defesas. Alguns deferidos, outros indeferidos. Todas as decisões que 
eventualmente indeferiram pedidos foram devidamente fundamentadas. 


Foram ouvidas mais de uma centena de testemunhas, 
anexados dezenas de depoimentos produzidos em feitos correlatos como 
prova emprestada, deferida realização de prova pericial, anexados 
diversos documentos, sendo nítido que a produção probatória é farta. 
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De qualquer forma, volto a alguns pontos reiterados pelas 
defesas em sede de alegação final, reafirmando de qualquer forma todas 
as decisões anteriores proferias a respeito de pedidos de produção 
probatória que foram indeferidos, pelos fundamentos lá expostos. 


Quanto ao indeferimento dos pedidos de realização de 
perícias com o intuito de constatar se os valores utilizados na reforma do 
sítio de Atibaia eram oriundos dos contratos celebrados com a Petrobrás 
citados na denúncia, resta certo o indeferimento pela imprestabilidade 
da prova. 


Como já afirmado e reafirmado, o dinheiro é fungível, e 
a pela narrativa dos fatos realizada na denúncia, todos os valores 
oriundos de propinas devidas em diversos contratos celebrados entre as 
empreiteiras citadas e a Petrobrás ou outras unidades da Administração 
Pública direta ou indireta destinados ao Partido dos Trabalhadores 
seriam direcionados a um "caixa geral". Assim, não há como se afirmar 
esta aplicação direta do valor de um contrato específico a um pagamento 
de propina específica. 


A instrução probatória indicou ainda que nem sempre a 
destinação dada aos valores devidos a título de propina, em especial 
aqueles destinados aos partidos políticos, era feita de forma imediata e 
seguida aos pagamentos recebidos das respectivas contratantes da 
Administração Pública. 


Como explicou o réu Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros, de forma pertinente com a lógica aplicada a tais situações, por 
vezes os pagamentos foram feitos depois da geração do "caixa", ficando 
o dinheiro reservado para uso em eventual necessidade futura: 


Juíza Federal:- O senhor está falando, o senhor não era responsável 
pelos pagamentos das propinas ao partido político, mas a casa. 
Encerrava o contrato, o pagamento das propinas, a casa, era 
vinculada ao recebimento do pagamento da Petrobras ou às vezes foi 
posterior? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eram vinculados, 
Excelência. 


Juíza Federal:- Então o do CENPES, a casa recebeu o último 
pagamento em 2012? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Isso se a empresa tinha 
caixa pra pagar. As vezes atrasava e tal, mas era quase que assim. 


Juíza Federal:- Tá. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Agora, no caso de partido 


Juíza Federal:- Que tem eleição ou que não tem... 
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Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Estamos... por exemplo, em 
2012, não são eleições gerais para governador e presidente, fica 
aquele dinheiro reservado ali 


Ou seja, segundo a narrativa acusatória, como os valores 
que teriam sido empregados nas reformas do sítio teriam saído de um 
"caixa geral" que o Partido dos Trabalhadores teria com as empreiteiras, 
não é possível dizer que o valor utilizado foi exatamente aquele oriundo 
de um ou outro contrato, mas apenas que todos os contratos que geram o 
pagamento de propinas fizeram parte do fundo utilizado para os 
pagamentos realizados a pedido desta agremiação. 


Também impertinente a alegação de cerceamento de 
defesa por não ter sido concedido prazo dilatado para que a defesa 
apresentasse resposta à acusação, reputado "imprescindível em virtude 
da complexidade e extensão da peça acusatória", segundo alega a defesa 
de Paulo Gordilho. 


Inicialmente, como já afirmado pelo magistrado que 
proferiu a decisão do evento 96, nem ao menos foi requerida no 
momento oportuno tal extensão de prazo. Também, não há previsão 
legal para tanto, nem se trata de fase processual em que se esgota todas 
as teses defensivas, pois muitas delas somente são verificadas ao final 
da instrução. 


Quanto aos pedidos indeferidos de oitivas de Rodrigo 
Tacla Duran e Pedro Maciel Neto, reporto-me ao que já fundamentado 
na decisão do evento 1.329, em especial no que diz respeito à 
inadequação do momento processual em que requeridas e a sua 
prescindibilidade. 


Entendo oportuno apenas registrar em relação a Rodrigo 
Tacla Duran, que se trata de pessoa residente e foragida no estrangeiro, o 
qual responde no momento a três ações penais na justiça federal de 1º 
instância do Paraná 
(50181848620184047000, 50182965520184047000 e 
50199614320174047000). Em nenhuma das três ações penais se 
conseguiu até o presente momento sua citação com sucesso. Assim, O 
deferimento de expedição de carta rogatória para sua oitiva como 
testemunha, mesmo que o requerimento tivesse sido feito no momento 
processual oportuno e com justificativa pertinente, possivelmente não 
seria suficiente para o seu êxito. 


Nos demais tópicos trazidos pela defesa de Fernando Bittar 
e que já foram apreciados por esta magistrada, reitero o que já decidido 
no evento 1.329. Apenas acrescento em relação ao pedido de 
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apresentação dos acordos de indenização referidos pelos réus Carlos 
Armando Guedes Paschoal e Emyr Diniz da Costa Junior com a 
empresa Odebrecht que a voluntariedade dos acordos de colaboração de 
tais pessoas com o MPF foi confirmada pela Suprema Corte do país 
quando da sua homologação. Nada indica que seus depoimentos sejam 
fraudados para beneficiar ou prejudicar qualquer pessoa, além de 
necessitarem de elementos de corroboração para que tenham a força 
probatória. 


Quanto ao alegado cerceamento de defesa em razão da 
"alteração da narrativa efetuada na denúncia", registro inicialmente, 
como já bem esclarecido em audiência, que a tese acusatória não passa 
necessariamente pela discussão acerca da propriedade do sítio, pois a 
própria denúncia diz claramente que : 


O presente capítulo dessa denúncia tem por objeto os crimes de 
lavagem de dinheiro praticados, entre outubro de 2010 e agosto de 
2014, por intermédio da reforma e decoração de instalações e 
benfeitorias localizadas em dois imóveis rurais contiguos 
denominados “Sítio Santa Bárbara” e “Sítio Santa Denise” 
(designados aqui, conjuntamente, de Sítio de Atibaia), situados na 
zona rural do Município de Atibaia/SP, Estrada Clube da Montanha, 
4891, no Bairro Itapetininga. 


A forma de aquisição da propriedade e seu registro, mediante 
possíveis atos de ocultação e dissimulação, não são objeto da 
denúncia, que se circunscreve aos atos de lavagem de ativos 
relacionados às reformas e decorações no local, em benefício de 
LULA, proprietário de fato e possuidor dos Sítios Santa Bárbara e 
Santa Denise (Sítio de Atibaia). 


Ainda, apesar da denúncia delimitar os fatos sob 
Julgamento, é perfeitamente possível - e até comum - que em alegações 
finais não sejam reiterados todos os seus termos, pois a instrução 
processual deve servir para que a narrativa se aproxime ao máximo à 
verdade real dos fatos, sendo razoável supor que nem todos os narrados 
em extensa denúncia sejam confirmados após contraditório. 


Assim, a não reiteração de todos os termos da denúncia 
nas alegações finais não significa alteração da acusação, sendo que o réu 
Fernando Bittar, como proprietário formal do terreno em que localizado 
o sítio objeto das reformas citadas na denúncia, pode em tese ter relação 
com estas e sua eventual ocultação seja na condição de proprietário real 
seja na condição de "laranja" do ex-presidente. 


Da mesma forma, nos demais pontos trazidos pela defesa 
de Luiz Inácio Lula da Silva, reporto-me ao que já decidido no evento 
1.329. 
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Em conclusão no tópico, e em especial considerando que 
não se declara nulidade no processo penal brasileiro sem que seja 
indicado prejuízo, rejeito todos os pedidos de reconhecimento de 
nulidade por cerceamento de defesa formulados nos autos. 


1.1.6 DA CONSTITUCIONALIDADE DOS 
DISPOSITIVOS DO CPP 


A defesa de Luiz Inácio Lula da Silva pugnou pelo 
reconhecimento da inconstitucionalidade de dois dispositivos do Código 
de Processo Penal brasileiro (art. 156, II e 83) e por consequência o 
reconhecimento da nulidade do feito pela sua aplicação. 


O primeiro dispositivo é assim redigido: 


Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, 
porém, facultado ao juiz de oficio: 


(.::) 


II — determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir sentença, 
a realização de diligências para dirimir dúvida sobre ponto 
relevante. 


Reputo tal dispositivo plenamente compatível com 
nosso Sistema Processual. A possibilidade do magistrado complementar 
a prova trazida aos autos pelas partes se coaduna com a busca da 
verdade real, objetivo final do processo. O sistema acusatório não resta 
violado no ponto, pois se trata de poder instrutório complementar. 


Ainda, tais determinações não interferem na parcialidade 
do magistrado, até porque ao deferir a produção de uma prova para 
aclarar certo ponto, o magistrado não tem o domínio de qual tese seu 
resultado beneficiará. 


Como já dito no tópico acima, o prova é destinada ao 
convencimento do julgador, que deve, segundo mandamento 
constitucional, proferir suas decisões de forma motivada. Eventual 
direcionamento indevido de instrução ou decisão resta facilmente 
auditado pelos órgãos recursais justamente em razão da necessidade de 
motivação. 


No caso concreto não vislumbro qualquer direcionamento 
na prova determinada pela decisão do evento 437, pois a perícia buscou 
justamente sanar uma das dúvidas levantadas pela defesa do réu - a 
autenticidade do documento do anexo5 do evento 184 - possibilitando a 
todos a formulação de quesitos e a indicação de assistente técnico - o 
que restou feito pela defesa do réu Luiz Inácio Lula da Silva. 


O segundo dispositivo resta assim redigido: 
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Art. 83. Verificar-se-á a competência por prevenção toda vez que, 
concorrendo dois ou mais juízes igualmente competentes ou com 
jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedido aos outros na 
prática de algum ato do processo ou de medida a este relativa, ainda 
que anterior ao oferecimento da denúncia ou da queixa 


No caso a inconstitucionalidade é arguida sob o 
fundamento de que o magistrado que defere medidas pré-processuais 
teria a "tendência" em confirmar em sentença suas decisões anteriores, o 
qua afetaria sua imparcialidade no julgamento. 


Reputo que eventual direcionamento, assim como já 
defendido acima, é plenamente auditável pela fundamentação das 
decisões proferidas. 


Ainda, tal questão foi uma opção do legislador e trata-se 
de matéria de organização judiciária, sendo que a realidade verificada 
em muitas comarcas, em especial nas quais que existe apenas um juiz 
em pleno exercício, impediria a existência do que é chamado pela 
doutrina de "juiz de instrução" diverso do "juiz sentenciante”. 


De qualquer forma, no caso concreto, considerando o 
pedido de exoneração do juiz que proferiu as decisões relativas às 
medidas cautelares realizadas na fase pré-processual, tal vício estaria 
plenamente sanado com o julgamento do feito por esta magistrada. 


Finalmente, entendo oportuno registrar que se tal vício 
acaso existisse, seria algo que já poderia ter sido alegado em defesa 
preliminar, evitando-se toda a realização de complexa instrução, custosa 
ao Erário, para somente ao final ser reconhecida eventual nulidade no 
ponto. Por conta disto, reputo lamentável a aparente violação ao dever 
de lealdade processual. 


W.1.7 DOS PEDIDOS DE SUSPENSÃO DO 
JULGAMENTO 


Há nos autos dois pedidos de suspensão. 


O primeiro formulado pela defesa de Luiz Inácio Lula da 
Silva para que haja a "suspensão do trâmite da presente ação penal até 
que sobrevenha pronunciamento final do Comitê de Direitos Humanos 
da ONU em Comunicado submetido pelo Defendente, dando-se 
cumprimento à decisão proferida por aquela Corte Internacional no dia 
22/05/2018". 


Inicialmente registro que esse juízo em momento algum 


"suspender o trâmite desta ação penal". 
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Segundo consta na própria petição da defesa, houve um 
primeiro comunicado do referido Comitê em 26/10/2016 - portanto 
antes do ajuizamento da presente ação - informando "que o Comunicado 
havia passado por um primeiro juízo de admissibilidade e fora 
registrado perante aquele órgão". Nada a deliberar a respeito no presente 
feito. 


O segundo comunicado do referido Comitê teria sido 
proferido em 22/05/2018, e teria dito ao Brasil que se abstenha de 
realizar “qualquer ação que impeça ou frustre a apreciação de um 
Comunicado pelo Comitê alegando violação do Tratado”. Também não 
vislumbro nada a deliberar a respeito no presente feito. 


Registro que o andamento dos autos tem observado a 
legislação pátria, sendo que eventuais inconformismos das 
defesas podem ser encaminhados às esferas recursais, como tem sido 
feito, inclusive de forma abundante por tal defesa. Foram incontáveis 
pedidos protocolados em forma de exceções, habeas corpus, petições, 
representações e até ações penais e cíveis ajuizadas em face de pessoas 
que atuaram na investigação ou julgamento dos feitos a que submetido. 


Assim, constatando que Luis Inácio Lula da Silva tem tido 
todo o assessoramento necessário para exercer livremente o seu direito 
de defesa, que nenhuma garantia fundamental está sendo violada, e que 
não há determinação do Comitê de Direitos Humanos da ONU ou de 
qualquer outro Tribunal para suspensão do feito, rejeito o pedido. 


O segundo pedido de suspensão do julgamento foi 
formulado pela defesa do réu Marcelo Odebrecht e seria somente em 
face desse em razão de ter superado 30 (trinta) anos de pena em 
condenações com trânsito em julgado, nos termos da cláusula 5º de seu 
acordo de colaboração premiada. 


O Termo de Acordo está anexado ao evento 301 - acordos, 
e referida cláusula assim dispõe: 


Cláusula 5a. Atingido ou superado a pena de 30 (trinta) anos, o MPF 
proporá a suspensão de ações penais em desfavor do 
COLABORADOR, bem como, na forma do art. 40 , 33º, da Lei nº. 
12.850/13 a suspensão dos respectivos prazos prescricionais pelo 
lapso temporal de 10 (dez) anos. 


Até o presente momento o réu foi condenado na: 


- Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000 (condenação 
a 12 anos, 2 meses e 20 dias, com trânsito em julgado para o réu em 
10/07/2017 em razão de renúncia ao prazo recursal); 


- Ação Penal nº 5035263-15.2017.404.7000 (condenação a 
10 anos e 6 meses, trânsito em julgado para o réu em 08/03/2018 em 
razão de renúncia ao prazo recursal); 
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- Ação Penal nº 5036528- 23.2015.404.7000 (condenação 
a 19 anos e 4 meses, com trânsito em julgado para o réu em 17/12/2018 
em razão de renúncia ao prazo recursal). 


De fato tal lapso temporal resta atingido. Contudo, em 
razão do fim da instrução processual, reputo que cabe analisar o caso 
por completo e somente ao final da sentença, em caso de condenação, 
determinar a suspensão da execução da pena. 


1.1.8 DEMAIS QUESTÕES PRELIMINARES 


Registro e afasto todos os argumentos relativos a nulidade 
do feito sob a alegação de ter sido o reú Luiz Inácio Lula da Silva 
submetido a um "julgamento de exceção", ter sido violado o princípio de 
presunção de inocência, ou outras alegações de direcionamentos 
políticos do gênero. 


Foram observadas no caso sob julgamento todas as regras 
processuais e materiais atinentes, diversos incidentes e habeas corpus 
interpostos foram rejeitados em todas as esferas recursais, não tendo esta 
magistrada qualquer direcionamento pré concebido. 


O processo está limitado pela denúncia e serão nesta 
sentença analisados os fatos imputados aos acusados e as provas 
produzidas. Nada além. 


Como dito pela Exma. Sra. Procuradora-Geral da 
República em sua manifestação feita no HC 164493, que será em breve 
Julgado pela Suprema Corte: 


Foram conferidas a Luiz Inácio Lula da Silva todas as 
oportunidades previstas no ordenamento jurídico nacional para 
impugnar as decisões proferidas em seu desfavor, tendo todas as 
instâncias do Poder Judiciário nacional rejeitado as teses defensivas 
por ele aviadas. 


Se houvesse perseguição e injustiça, estas seriam resultantes não da 
ação isolada do juiz federal apontado como suspeito, mas, sim, fruto 
de um grande pacto concertado entre todos os desembargadores da 
8a Turma do TRF4, todos os Ministros da 5a Turma do STJ e da 2a 
Turma do STF, o que não é crível. Justamente por isso, a hipótese 
defensiva levantada por Luiz Inácio Lula da Silva, ao fim e ao cabo, 
busca desqualificar não apenas a atuação do então juiz titular da 
13a Vara da SJ/PR, mas de quase todas as instituições jurisdicionais 
do país. 


Por fim, registro que o princípio da inércia da jurisdição, 
fundamental para que seja assegurada a imparcialidade do Poder 
Judiciário em qualquer democracia, impede que seja analisado nesta 
sentença ou por esta Vara Federal qualquer fato que não tenha sido 
apresentado pelo órgão acusatório. 
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Não pretendo com isto dizer o óbvio. Apenas faço tal 
citação para dizer que eventuais questionamentos a respeito de desvios 
de conduta ocorridos em outros momentos ou por outras pessoas - como 
alguns insinuados nas alegações finais de Luiz Inácio Lula da Silva - 
que não os apresentados em forma de denúncia nesta unidade 
jurisdicional, não serão analisados por esta magistrada pois há vedação 
constitucional para tanto. 


II.2 MÉRITO 


No relatório desta sentença já transcrevi o resumo das 
investigações que precederam a presente ação penal, todas 
vinculadas à chamada Operação Lavajato. 


Em grande síntese, na evolução das apurações, foram 
colhidas provas de um grande esquema criminoso de cartel, fraude, 
corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da empresa Petróleo 
Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e controlador é a 
União Federal. 


Diversas ações penais vinculadas ao caso já foram 
sentenciadas por este juízo, algumas delas já analisadas pelas esferas 
recursais. 


As sentenças já proferidas retratam uma triste realidade em 
que a corrupção, ao invés de ser fato isolado, tornou-se corriqueira nas 
contratações públicas celebradas no país. A sistematização do esquema 
criminoso foi tamanha a ponto de serem previstos "percentuais fixos" de 
propina em cada contrato, independentemente do valor a ser contratado. 


Também foi retratado que os acertos de propinas em 
contratos da Petrobrás não serviam somente ao enriquecimento ilícito de 
seus diretores e gerentes, mas também ao enriquecimento ilícito de 
agentes políticos que davam sustentação política a eles e igualmente ao 
financiamento criminoso de partidos políticos. 


O presente caso insere-se no mesmo contexto. 


Alega o Ministério Público Federal que o ex-Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva teria participado conscientemente 
do esquema criminoso, inclusive tendo ciência de que os Diretores da 
Petrobrás utilizavam seus cargos para recebimento de vantagem 
indevida em favor de agentes políticos e partidos políticos. 


A partir dessa afirmação, alega o MPF que, como parte de 
acertos de propinas destinadas a sua agremiação política em contratos da 
Petrobrás, o Grupo Odebrecht, o Grupo OAS, além de José Carlos Costa 
Marques Bumlai, teriam pago vantagens indevidas ao ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva consubstanciadas em reformas em um 
sítio localizado no município de Atibaia por ele utilizado. 
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Atendendo ao princípio da correlação sentença/denúncia, 
analisarei as imputações em capítulos semelhantes, analisando de forma 
separada as imputações relativas aos delitos de corrupção, divididas em 
dois subcapítulos - contratos da OAS e contratos da Odebrecht com a 
Petrobrás. Em seguida, tratarei dos delitos de lavagem de dinheiro e 
corrupção, sendo dividido em três tópicos, cada qual tendo um dos 
grupos denunciados como executor de reformas no sítio - Bumlai, 
Odebrecht e OAS. 


1.2.1 O ESQUEMA CRIMINOSO 


A existência de um grande esquema de corrupção 
vinculado aos contratos celebrados com a Petrobrás já restou 
comprovada após a instrução e julgamento de diversos processos 
conexos aos presente, grande parte deles já julgado também pelo 
Tribunal de apelação. 


Registro como exemplo, assim como o fez o relator da 
apelação 50465129420164047000, os seguintes processos, todos sem 
segredo de justiça e acessíveis às partes em razão das vicissitudes do 
processo eletrônico do Tribunal Regional Federal da 4º Região: 


1) 5025687-03.2014.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro, 
evasão de divisas, tráfico de drogas e associação para o tráfico de 
entorpecentes: caso Posto da Torre/RENE, CHATER e outros); 


(2) 5026243-05.2014.4.04.7000/PR (organização 
criminosa, operação de instituição financeira não autorizada, evasão de 
divisas, lavagem de dinheiro, corrupção: NELMA e outros); 


(3) 5007326-98.2015.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro: 
aquisição de apartamento por diretor da Petrobras através de recursos 
decorrentes de corrupção/CERVERO e outros); 


(4) 5083838-59.2014.4.04.7000/PR (corrupção e lavagem 
de dinheiro: aquisição dos navios-sonda Petrobras 1000 e Vitória 1000 
pela Petrobras/JULIO CAMARGO, CERVERO e outros); 


(5) 5083376-05.2014.4.04.7000/PR (organização 
criminosa, corrupção e lavagem de dinheiro: Caso OAS/JOSE 
ADELMÁRIO e outros); 


(6) 5047229-77.2014.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro, 
associação criminosa e uso de documento ideologicamente falso: Caso 
DUNEL/CHATER e outros); 


(7) 5026212-82.2014.4.04.7000/PR (lavagem de capitais e 
organização criminosa: Caso CNCC, SANKO SIDER e SANKO 
SERVIÇOS/ MARCIO BONILHO e outros); 
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(8) 5023162-14.2015.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro, 
corrupção e peculato: Caso ARGOLO/ JOAO ARGOLO e outros); 


(9) 5083258-29.2014.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro, 
organização criminosa, corrupção e uso de documento falso: Caso 
Camargo Corrêa/DALTON AVANCINI, EDUARDO LEITE e outros); 


(10) 5023121-47.2015.4.04.7000/PR (organização 
criminosa, corrupção ativa e passiva e lavagem de dinheiro: Caso 
BORGHI LOWE/ ANDRE VARGAS e outros); 


(11) 5012331-04.2015.4.04.7000/PR (corrupção ativa e 
passiva, lavagem de dinheiro e associação criminosa: Caso SETAL 
OLEO E GAS (SOG)/ AUGUSTO MENDONÇA e outros); 


(12) 5083351-89.2014.4.04.7000/PR (corrupção ativa e 
passiva, lavagem de dinheiro, uso de documento falso e pertinência à 
organização criminosa: Caso ENGEVIX/GERSON ALMADA e 
outros); 


(13) 5083401-18.2014.4.04.7000/PR (corrupção ativa e 
passiva, lavagem de dinheiro, uso de documento falso e pertinência à 
organização criminosa: Caso MENDES JÚNIOR e GFD/ SÉRGIO 
MENDES, YOUSSEF e outros); 


(14) 5039475-50.2015.4.04.7000/PR (corrupção ativa e 
passiva e lavagem de dinheiro: Caso NAVIO-SONDA TITANIUM 
EXPLORER/JORGE ZELADA, EDUARDO MUSA e outros); 


(15) 5025692-25.2014.4.04.7000/PR (atribuição de falsa 
identidade para realização de operação de câmbio e lavagem de 
dinheiro: Caso DISTRICASH/RAUL SROUR e outros); 


(16) 5027422-37.2015.4.04.7000/PR (corrupção ativa e 
passiva: Caso UTC-COMPERJ/RICARDO PESSOA e outros); 


(17) 5045241-84.2015.4.04.7000/PR (corrupção, lavagem 
de dinheiro, pertinência à organização criminosa e fraude processual: 
Caso JOSE DIRCEU); 


(18) 5023135-31.2015.4.04.7000/PR (corrupção, lavagem 
de dinheiro e pertinência à organização criminosa: Caso PEDRO 
CORREA/PEDRO CORREA e outros); 


(19) 5030424-78.2016.4.04.7000/PR (corrupção, lavagem 
de dinheiro e pertinência à organização criminosa: Caso GENU/JOÃO 
CLAUDIO GENU e outros); 


(20) 5022179-78.2016.4.04.7000/PR (corrupção, lavagem 
de dinheiro, pertinência à organização criminosa e obstrução de 
investigação de organização criminosa: Caso GIM ARGELLO/JORGE 
ARGELLO e outros); 
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(21) 5083360-51.2014.4.04.7000/PR (organização 
criminosa, corrupção ativa e passiva, lavagem de dinheiro e uso de 
documento falso: Caso GALVÃO ENGENHARIA/DARIO GALVÃO e 
outros); 


(22) 5013405-59.2016.4.04.7000 (organização criminosa, 
corrupção ativa e passiva e lavagem de dinheiro: Caso SETE 
BRASIL/MÔONICA MOURA, JOAO SANTANA e outros); 


(23) 5051606-23.2016.4.04.7000(corrupção, lavagem de 
dinheiro e evasão de divisas: Caso EDUARDO CUNHA); 


(24) 50465129420164047000 (corrupção e lavagem de 
dinheiro: caso Triplex do Guarujá). 


A análise do que foi colhido em diversas instruções 
realizadas, sendo que muitos documentos oriundos destas investigações 
foram anexados ao IPL correlato ao presente processo e à denúncia, 
indica ser fato também comprovado que o esquema criminoso 
sistematizado continha diversos núcleos atuando de forma concomitante 
com intuito de garantir a sua permanência no tempo. 


Como bem pontuou o Desembargador Federal Leandro 
Paulsen no voto da apelação 50465129420164047000: 


Já restou cabalmente comprovado em ações penais anteriores a esta, 
mas referentes à mesma operação, a existência de uma simbiose 
espúria entre os setores público e privado no seio da petrolifera. Um 
cartel de empreiteiras formou-se para previamente ajustar os 
resultados das licitações realizadas pela estatal e, assim, majorar 
substancialmente seus lucros em detrimento dos cofres da empresa. 
Para manutenção deste esquema, eram pagas, com fregiiência, 
vantagens indevidas milionárias a diretores e gerentes da 
PETROBRAS, utilizando-se de mecanismos de ocultação e 
dissimulação de patrimônio. A continuidade das investigações 
revelou que os dirigentes da estatal repassavam parcela da propina 
aos partidos e aos agentes políticos que lhes emprestavam apoio para 
manutenção em seus cargos. Mudam os nomes dos diretores da 
PETROBRÁS (Renato Duque, Paulo Roberto Costa, Jorge Zelada, 
Pedro Barusco, Eduardo Musa, Nestor Curiat Cerveró, etc..), dos 
agentes políticos (Luiz Argolo, André Vargas, Pedro Corrêa, Eduardo 
Cunha, José Dirceu, etc..) e dos operadores (Alberto Youssef, Nelma 
Kodama, Fernando Antônio Falcão Soares, Júlio Camargo e Milton 
Pascowitch), mas a estrutura e o modus operandi dessa atividade 
criminosa mostram-se constantes. Todas essas pessoas referidas, 
diga-se, já tiveram suas condenações confirmadas em segunda 
instância nas respectivas ações penais. 


Reputo possível, em razão das diversas decisões já 
proferidas desde 2014, tomar como verdadeira a afirmação da denúncia 
acerca da seguinte divisão de núcleos entre os diversos envolvidos: 


i) núcleo político, formado principalmente por parlamentares, ex- 
parlamentares e integrantes de partidos políticos. Trata-se do núcleo 
responsável por indicar e dar suporte à permanência de funcionários 
corrompidos da PETROBRAS em seus altos cargos, em especial os 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=811... 74/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=811... 


SENT 


Diretores, recebendo, em troca, vantagens indevidas pagas pelas 
empresas contratadas pela sociedade de economia mista. O núcleo 
político que atuou nesse esquema criminoso contra a PETROBRAS 
era composto, em especial, por políticos do PT, PP e PMDB, assim 
como pessoas a eles relacionadas; 


ii) núcleo empresarial, integrado por administradores e agentes das 
maiores empreiteiras do Brasil, voltava-se à prática de crimes de 
cartel e licitatórios contra a PETROBRAS; de corrupção dos 
funcionários dessa e de representantes de partidos políticos que lhes 
davam sustentação; bem como à lavagem dos ativos havidos com a 
prática destes crimes. Esse cartel teve composição variável no tempo, 
mas é certo que, ao menos durante algum período, dele participaram 
as seguintes empresas: ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO 
CORREA,  TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, PROMON, 
SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGEVIX, GDK, MPE, 
GALVÃO ENGENHARIA, MENDES JUNIOR e SETAL; 


iii) núcleo administrativo, integrado por PAULO ROBERTO COSTA, 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, NESTOR CERVERÓ, 
JORGE ZELADA e outros empregados do alto escalão da Petrobras, 
foi corrompido pelos integrantes do núcleo empresarial, passando a 
auxiliá-lo na consecução dos delitos de cartel e licitatórios, bem 
como a apoiá-lo para os mais diversos fins, facilitando a sua atuação 
na PETROBRAS; 


iv) núcleo operacional, responsável por operacionalizar o pagamento 
de vantagens indevidas pelos integrantes do núcleo empresarial aos 
integrantes dos núcleos administrativo e político, assim como à 
lavagem dos ativos decorrentes dos crimes perpetrados por toda a 
organização criminosa. 


Parto desse pressuposto para análise das imputações 
específicas formuladas nesta denúncia. 


1.2.2 CRIMES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA 


Todas as imputações realizadas no presente feito em 
relação ao delito de corrupção têm em comum a pessoa a quem seria 
imputada a condição de autora do delito de corrupção ativa - o ex- 
presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. 


Em síntese, a denúncia acusatória aponta que nesse 
complexo contexto de corrupção sistêmica, Luiz Inácio Lula da 
Silva seria o principal articulador e avalista do esquema de corrupção 
que assolou a Petrobras, tendo em vista sua capacidade de decisão com 
relação aos agentes públicos nomeados para a estatal, assim como de 
influência e gestão junto a políticos da sua base aliada para manutenção 
do financiamento político com recursos escusos. 


Antes de analisar as provas produzidas no feito, reputo 
necessário tecer algumas considerações de ordem teórica, que servirão 
de base para as conclusões a respeito da tipicidade dos fatos imputados. 
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No estudo do direito penal aprendemos que o delito de 
corrupção é uma "exceção plurarista" à teoria monista do delito adotada 
em nossa legislação. Ou seja, ao praticarem condutas recíprocas, a cada 
um dos sujeitos do delito é imputado delito diverso. 


Eis os tipos penais sob análise: 
Corrupção passiva 


Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas 
em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 
vantagem: 


Pena — reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Redação 
dada pela Lei nº 10.763, de 12.11.2003) 


$ 1°- A pena é aumentada de um terço, se, em consegiiência da 
vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar 
qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional. 


Corrupção ativa 


Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a 
funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar 
ato de oficio: 


Pena — reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Redação 
dada pela Lei nº 10.763, de 12.11.2003) 


Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão 
da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de 
ofício, ou o pratica infringindo dever funcional. 


Uma das questões teóricas sobre a tipicidade destes delitos 
que têm sido objeto especial de discussão no âmbito da realidade de 
corrupção sistêmica descoberta durante as investigações da operação 
Lavajato, diz respeito à necessidade, para configuração do delito, de 
identificação de "ato de ofício" específico. 


Tal discussão também foi trazida ao presente feito. 


Assim como alegado na ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000, a defesa do ex-presidente defende não ter sido 
indicado pela acusação qual seria o ato de ofício praticado pelo ex- 
Presidente, sendo este fundamental para caracterização do crime do art. 
317 do CP. Tal seria um dos fundamentos pelos quais pleiteia sua 
absolvição. 


Uma leitura objetiva do art. 317 transcrito acima traz 
claramente a idéia de dispensabilidade da indicação, pois este apenas 
exige que o agente público "solicite" ou "receba" "vantagem indevida" 
"em razão" da função pública exercida. Também não exige o dispositivo 
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que a ação se dê durante o exercício da função pública, sendo claro que 
pode ocorrer o delito antes de assumi-la ou depois de ter dela se 
afastado. 


Embora pela análise semântica do dispositivo legal a 
questão pareça simples, é certo existir discussão doutrinária a respeito, 
bem como certo que ainda não há posicionamento consolidado de nossa 
Corte Suprema no ponto. No julgamento da Ação Penal 470 a 
questão chegou a ser mencionada de forma expressa por alguns dos 
Julgadores, mas não se pode dizer que há já um claro posicionamento da 
Corte. Como em muitas discussões no âmbito do direito, há 
posicionamentos antagônicos também neste tema. 


De qualquer forma, filio-me à posição que entende que a 
identificação de tal ato não é necessária para a configuração do delito, 
acolhendo neste ponto o entendimento atual do Tribunal Regional 
Federal da 4º Região, que bem enfrentou o tema no julgamento da 
apelação da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, assim constando na 
ementa do acórdão proferido em 24/01/2017 por unanimidade: 


(.::) 


22. Pratica o crime de corrupção passiva, capitulado no art. 317 do 
Código Penal, aquele que solicita ou recebe, para si ou para outrem, 
direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi- 
la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceita promessa de tal 
vantagem. 


23. Comete o crime de corrupção ativa, previsto no art. 333 do 
Código Penal, quem oferece ou promete vantagem indevida a agente 
público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de 
ofício. 


24. A prática efetiva de ato de ofício não consubstancia elementar de 
tais tipos penais, mas somente causa de aumento de pena (CP 81º do 
artigo 317 e parágrafo único do artigo 333). 


25. O ato de ofício deve ser representado no sentido comum, como o 
representam os leigos, e não em sentido técnico-jurídico, bastando, 
para os fins dos tipos penais dos artigos 317 e 333 do Código Penal, 
que o ato subornado caiba no âmbito dos poderes de fato inerentes ao 
exercício do cargo do agente (STE, AP 470, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 22/04/2013). 


26. Não se exige que o oferecimento da vantagem indevida guarde 
vinculação com as atividades formais do agente público, bastando 
que esteja relacionado com seus poderes de fato. No caso de agente 
político, esse poder de fato está na capacidade de indicar ou manter 
servidores públicos em cargos de altos níveis na estrutura direta ou 
indireta do Poder Executivo, influenciando ou direcionando suas 
decisões, conforme venham a atender interesses escusos, 
notadamente os financeiros. 


(.::) 
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Extraio trechos dos votos proferidos neste julgamento que 


indicam e explicam a adoção de tal entendimento, em especial no caso 
concreto imputado ao ex-presidente, que exercia à época dos fatos a 
função de agente político e não de executivo da estatal lesada: 


Relator Desembargador João Pedro Gebran Neto : 


(.::) 


Com efeito, as corrupções envolvendo agentes políticos ganham 
contornos próprios e a solução deve ser buscada caso a caso, 
tomando-se como norte o contexto da atividade criminosa, o modus 
operandi empregado, a capacidade de influência do agente e os 
desdobramentos da empreitada delitiva considerada em seu todo. 
Não há como se definir, portanto, uma fórmula de ouro aplicável a 
todo e qualquer processo, pois a atividade política transborda muitas 
vezes os estritos limites do cargo - inclusive temporais -, podendo 
interferir nos mais variados órgãos da administração pública direta 
ou indireta. 


se exige a demonstração de participação ativa de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA em cada um dos contratos. O réu, em verdade, era o 
garantidor de um esquema maior que tinha por finalidade 
incrementar de modo subreptício o financiamento de partidos, pelo 
que agia nos bastidores para nomeações e manutenções de agentes 
públicos em cargos chaves para a empreitada criminosa. 


(.::) 


Desembargador Federal Victor Luiz dos Santos Laus: 


(.::) 


Deve-se salientar nesta oportunidade que os atos de corrupção aqui 
julgados, para além de serem plúrimos, não estão em um contexto 
delituoso simples envolvendo apenas dois indivíduos, corruptor 
(artigo 333 do Código Penal) e corrupto (artigo 317 da citada Lei). 
Logo, descaberia procurar conectar um único e isolado ato de ofício 


imediata contraprestação ilícita. 


(.::) 


Superadas tais questões e explicitado o entendimento a 


partir de agora adotado, passo à análise das imputações narradas na 
denúncia a respeito destes delitos: 


Como explicitado acima, a prova colhida evidenciou que LULA, pelo 
menos entre 2003 e 2010, na condição de Presidente da República, e 
depois na condição de líder partidário com influência no governo 
vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam 
sido assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e 
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pagamento prolongados no tempo, autorizou a nomeação e manteve, 
por longo período de tempo, Diretores da Petrobras comprometidos 
com a geração e arrecadação de propinas para a compra do apoio 
dos partidos de que dependia para formar confortável base aliada, 
garantindo o enriquecimento ilícito dos parlamentares dessas 
agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos diretivos da 
estatal e de operadores financeiros, e financiando caras campanhas 
eleitorais em prol de uma permanência no poder assentada em 
recursos públicos desviados. Na Diretoria de Serviços, cuja direção 
cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios 
foi destinada ao Partido dos Trabalhadores e seus integrantes. Já na 
Diretoria de Abastecimento, comandada por PAULO ROBERTO 
COSTA, parte expressiva da propina foi destinada a partidos da base 
aliada do Governo LULA, como o Partido Progressista e o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro. E, por fim, na Diretoria 
Internacional, sob comando primeiramente de NESTOR CERVERÓ 
sucedido por JORGE ZELADA, parcela considerável da propina era 
destinada ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 


Como exposto no item II.1, LULA atuou diretamente na nomeação e 
na manutenção de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, 
NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA nas Diretorias de 
Abastecimento, Serviços e Internacional da Petrobras, ciente de que 
esses cargos eram utilizados para fins de arrecadação de vantagens 
ilícitas junto ao cartel de empresas, em detrimento da estatal. E 
LULA assim atuou porque estabelecer o esquema delitivo em apreço 
era de seu direto interesse, já que os recursos públicos desviados da 
Petrobras destinavam-se não apenas à compra de apoio parlamentar 
que garantia a governabilidade em seu favor, mas também ao 
financiamento das caras campanhas eleitorais de sua agremiação 
politica — o Partido dos Trabalhadores, além de se ter prestado ao 
seu próprio enriquecimento ilícito. 


Assim, após o surgimento e consolidação do referido cartel, nos 
contratos de interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços 
da Petrobras firmados pelas empresas cartelizadas, houve o 
pagamento de vantagens indevidas. Nesse esquema criminoso, 
inseriram-se os contratos firmados pela ODEBRECHT para obras de 
implantação das UHDT's, UGH's e UDA's na RNEST, para o 
fornecimento de bens e serviços relacionados ao PIPE RACK e 
execução das Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento 
de Água e Efluentes no COMPERJ, bem como os contratos firmados 
pela OAS para construção da obra do CENPES no Rio de Janeiro e 
dos Gasotudos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI, entre outros 
contratos já denunciados nas ações penais nº 5063130- 
17.2016.4.04.7000 e 5046512-94.2016.4.04.7000 em que LULA é réu 


Como já mencionado, tratarei das imputações em tópicos 
distintos. 


1.2.2.1 CONTRATOS CELEBRADOS COM A OAS 


No âmbito das investigações da Operação Lavajato, 
alguns contratos celebrados entre a Petrobrás e a empresa OAS já foram 
citados em denúncias anteriormente apresentadas pelos indícios de 
ilicitudes nas contratações e execuções. 
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A denúncia da presente ação penal cita e anexa aos autos 
elementos de outras ações penais que já tramitaram ou ainda estão em 
trâmite perante este juízo envolvendo contratos desta empreiteira com a 
estatal. Em três dessas ações penais já houve a prolação de sentença 
condenatória, e em duas delas tais sentenças já foram confirmadas 
parcialmente pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Em síntese são citados: 


a) Os contratos referentes à Refinaria Getúlio Vargas 
(REPAR) e à Refinaria Abreu e Lima (RNEST), os quais foram objeto 
da ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000, na qual foi proferida 
sentença condenatória, anexada no evento 2, anexo 3. Tal sentença 
restou parcialmente confirmada pelo TRF 4º Região, em especial no que 
tange à condenação por corrupção ativa dos réus Agenor Franklin 
Magalhães Medeiros e José Aldemário Pinheiro Filho, condenando 
ainda por corrupção passiva o diretor da Petrobrás Paulo Roberto Costa. 
Em relação a este último já houve trânsito em julgado. 


b) O contrato referente ao Consórcio Novo Cenpes foi 
objeto da ação penal 5037800-18.2016.4.04.7000, na qual foi proferida 
sentença condenatória em 14/05/2018, remetidos os autos ao TRF para 
Julgamento das apelações. A denúncia foi anexada ao evento 2, anexo 5. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros e José Aldemário Pinheiro 
Filho foram condenados nesta ação penal cada um por um crime de 
corrupção ativa do art. 333 do CP pelo pagamento de vantagem indevida 
a agentes da Petrobrás e a agentes políticos neste contrato. Neste mesmo 
caso, o ex-diretor da Petrobrás Renato Duque foi condenado por 
corrupção ativa. 


c) Novos contratos para obras nas refinarias REPAR e 
REPLAN e nos gasodutos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COAR foram 
objeto de denúncia na ação penal 50258479120154047000, ainda não 
julgada, na qual se imputa, entre outros delitos, aos ora 
denunciados Agenor Franklin Magalhães Medeiros e José Aldemário 
Pinheiro Filho os crimes de corrupção ativa 


d) Os contratos do Consórcio CONEST/RNEST em obras 
na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST e no Consórcio 
CONPAR em obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR 
foram objeto da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000 na qual foi 
proferida sentença condenatória. A denúncia dos autos foi anexada ao 
evento 2, anexo 13. Tal sentença restou também confirmada pelo TRF 4º 
Região, em especial no qua tange à condenação de José Aldemário 
Pinheiro por corrupção ativa e de Luis Inácio Lula da Silva, por 
corrupção passiva. 


Na presente ação penal há a imputação de três delitos 
de corrupção passiva a Luiz Inácio Lula da Silva e três delitos de 
corrupção ativa aos executivos da empresa Aldemário Pinheiro Filho 
(Léo Pinheiro) e Agenor Franklin Magalhães Medeiros relativos a 
contratos que têm como parte a empreiteira OAS. 
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Passo à análise de tais contratos: 


(1) CONSTRUTORA OAS LTDA contratada pela 
Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG, subsidiária da Petrobras, 
para a execução dos serviços de construção e montagem do Gasoduto 
PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes 
os dados e os valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título |Celebrado com a CONSTRUTORA OAS LTDA. | 

Instrumento contratual jurídico | 0802.0000126.09.2 

Valor final estimado da obra | R$ 458.108.706,26 | 
Início: 30/09/2008 


Foram apresentadas propostas de 05 (cinco) empresas, duas delas 
foram aceitas, sagrando-se como vencedora a Construtora OAS 


Processo do conunação (R$ 433.823.891,13). 
Signatário do contrato pela OAS: Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros 

Data de assinatura do contrato 29/01/2009 

Valor do ICJ Valor inicial R$430.000.000,00 

(considerando o valor inicial jo aos aditi Valor dos aditivos majoradores de valor (data): R$3.241959,96 

, (19/07/2010); R$ 119.092.104,61 (17/09/2010) e R$ 17.492.111,93 
majoradores firmados durante a gestão de (22/06/2011) 
RENATO DUQUE) 


Valor total: R$569.826.176,50 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços e valor total da vantagem 
indevida paga pela OAS R$ 11.396.523,51 


(2% do valor total) 


O contrato e aditivos estão no evento 2 como anexos 168 a 
176. O documento produzido pela Petrobras e anexado neste 
mesmo evento (anexo 167) indica as empresas convidadas para 
participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 


(2) CONSÓRCIO  GASAM contratado pela 
TRANSPORTADORA URUCU MANAUS criada pela PETROBRAS 


para a execução dos serviços de construção e montagem do GLP Duto 
URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM): 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes 
os dados e os valores de propina envolvendo o referido contrato: 
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Título Celebrado com a CONSTRUTORA OAS LTDA. | 
Instrumento contratual jurídico TUM nº 002/06 
Valor final estimado da obra R$ 344551125,68 | 


Início: 19/01/2006 


Foram apresentadas 03 (três) propostas, sagrando-se como 


iss da vencedor o Consórcio Gasam (99% Construtora OAS) - R$ 


358.884.734,20. 
Signatário do contrato pela OAS: Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros 
Data de assinatura do contrato 10/07/2006 
Valor do ICJ Valor inicial: R$342.596.288,07 
(considerando o valor inicial lo aas aii Valor dos aditivos majoradores de valor (data): R$49.391.162,29 
. (25/09/2007); R$ 31.973.968,32 (05/06/2008) e R$ 159.525.604,89 
majoradores firmados durante a gestão de (30/10/2008) 
RENATO DUQUE) Valor total: R$583.487.023,57 
Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 11.553.043,05 
(99% do 2% do valor total) 


O contrato e aditivos estão anexados ao evento 2 como 
anexos 177 a 180. O documento produzido pela Petrobras e anexado 
neste mesmo evento (anexo 167) indica as empresas convidadas para 
participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 


Note-se que os dois contratos já foram objeto de denúncia 
na Ação penal 5012331-04.2015.4.04.7000, cuja sentença está anexada 
ao evento 2, Anexo 64. A sentença foi parcialmente confirmada em sede 
de apelação. 


Leo Pinheiro e Agenor Franklin não foram réus nesta ação 
penal, em razão de desmembramento dos autos, mas respondem aos 
autos 5025847-91.2015.4.04.7000 por crimes de corrupção relativos as 
duas contratações, autos ainda não sentenciados. 


Na primeira ação penal, tanto a sentença quanto o acórdão 
proferido concluíram que, mesmo não havendo prova suficiente de que 
os contratos foram obtidos pela Construtora OAS através de crimes de 
cartel e de ajuste fraudulento de licitações, houve o pagamento de 
propinas à Diretoria de Serviços da Petrobrás, motivo pelo qual Renato 
Duque e Pedro Barusco restaram condenados por crime de corrupção 
passiva. 


Trechos da referida sentença que conclui o ponto: 


(25) 


565. Não há prova suficiente de que o contrato para a execução dos 
serviços de construção e montagem do Gasoduto Pilar-lpojuca 
(Pilar/AL a Ipojuca/PE) foi obtido pela Construtora OAS junto à 
Petrobrás ou com sua subsidiária TAG através de crimes de cartel e 
de ajuste fraudulento de licitações. 
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566. Não há prova suficiente de que o contrato para a execução dos 
serviços de construção e montagem do GLP Duto Urucu-Coari 
(Urucu/AM a Coari/AM) foi obtido pelo Consórcio Gasam, 
controlado pela Construtora OAS, junto à Petrobrás ou com sua 
subsidiária TUM através de crimes de cartel e de ajuste fraudulento 
de licitações. 


(.::) 


572. Em decorrência do contrato da Petrobrás com a Construtora 
OAS e dos aditivos pela construção do Gasoduto Pilar-Ipojuca, 
foram pagos, considerando todas as provas, inclusive documentais, 
pelo menos R$ 2.700.000,00 entre 17/05/2010 a 02/02/2012, em três 
operações, pela Construtora OAS à Diretoria de Serviços e de 
Engenharia da Petrobras, com intermediação da empresa de Mario 
Frederico Goes, este utilizando a Rio Marine. Tais valores foram 
submetidos a condutas de ocultação e dissimulação, com simulação 
de contratos de consultoria e utilização da empresa Rio Marine. 
Considerando os limites da imputação, Mario Goes, Pedro Barusco e 
Renato Duque foram responsáveis por estes crimes. Quanto a Renato 
Duque, só há prova, para este caso, de seu envolvimento direto na 
corrupção, já que negociou e foi beneficiário da propina. 


573. Em decorrência dos contratos da Petrobrás com o Consórcio 
Gasam e dos aditivos pela construção do GLP Duto Urucu-Manaus, 
foram pagos, considerando todas as provas, inclusive documentais, 
pelo menos R$ 7.500.000,00 entre 13/04/2009 a 18/11/2009, em três 
operações, pelo Consócio Gasam à Diretoria de Serviços e de 
Engenharia da Petrobras, com intermediação da empresa de Mario 
Frederico Goes, este utilizando a Rio Marine. Tais valores foram 
submetidos a condutas de ocultação e dissimulação, com simulação 
de contratos de consultoria e utilização da empresa Rio Marine. 
Considerando os limites da imputação, Mario Goes, Pedro Barusco e 
Renato Duque foram responsáveis por estes crimes. Quanto a Renato 
Duque, só há prova, para este caso, de seu envolvimento direto na 
corrupção, já que negociou e foi beneficiário da propina. 


(::) 


579. Reputo configurados dois crime de corrupção a cada contrato 
do Consórcio Interpar e do Consórcio CMMS, já que dirigidas 
propinas à Diretoria de Abastecimento e à Diretoria de Serviços e 
Engenharia da Petrobrás. Houve um crime de corrupção no contrato 
para construção do Gasoduto Pilar-Ipojuca e um crime de corrupção 
no contrato para construção do GLP Duto Urucu-Coari, já que 
nestes casos beneficiadas apenas a Diretoria de Serviços e de 
Engenharia da Petrobrás. 


Em relação ao pagamento de propinas ao Partido dos 


Trabalhadores naqueles autos, verifico que o voto vencedor proferido 
pelo Desembargador Leandro Paulsen registrou que : 


Anoto, desde início, que, assim como o eminente relator, reputo 
amplamente comprovado o fato de que PEDRO BARUSCO e 
RENATO DUQUE promoviam o repasse de parte da propina por eles 
negociada e amealhada junto às empreiteiras ao Partido dos 
Trabalhadores. A transferência em questão ocorria como uma espécie 
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de contraprestação ao fato de que líderes do PT foram os 
responsáveis pela indicação política e manutenção dos réus nos 
cargos diretivos que ocupavam. 


Contudo, em relação aos contratos Pilar-Ipojuca e Urucu- 
Coari nem a sentença nem o Acórdão afirmaram que havia provas de 
repasse de algum percentual a tal partido. Transcrevo mais um trecho da 
sentença com tal conclusão: 


534. Relativamente à propina dirigida ao Partido dos Trabalhadores 
no contrato do Consórcio CMMS, do Gasoduto Pilar-Ipojuca e GLD 


efetivamente repassados ou como. 


Como visto acima, as duas contratações estavam 
vinculadas à Diretoria de Serviços, na época ocupada por Renato 
Duque. Renato não foi ouvido na presente ação penal. 


Outro diretor ouvido na presente ação, Paulo Roberto 
Costa, confirmou o esquema criminoso, mas não foi indagado 
especificamente a respeito destes contratos, possivelmente porque não 
estariam ligados diretamente à diretoria de abastecimento, por ele 
exercida na época (evento 455). 


Pedro Barusco na época exercia a gerência de engenharia 
vinculada a diretoria de Serviços, e era diretamente vinculado a Renato 
Duque. Celebrou acordo de colaboração premiada no qual apresentou a 
tabela anexada no evento 2, Anexo 120, indicando contratos que se 
recordava ter havido o pagamento de propinas. Nela consta o contrato 
Urucu-Coari, mas não consta o Pilar Ipojuca. 


Pedro Barusco foi ouvido nestes autos e confirmou o 
recebimento de propina relativa a estes contratos (evento 455): 


Ministério Público Federal:- Em relação à empresa OAS, senhor 
Barusco, no seu termo de colaboração complementar número 2, o 
senhor relatou que recebeu vantagens indevidas referentes ao 
contrato do gasoduto Pilar/Ipojuca. O senhor confirma? 


Pedro Barusco:- Desculpa, eu não entendi, qual o contrato, gasoduto 
Pilar... 


Ministério Público Federal:- Ipojuca. 


Pedro Barusco:- Pilar/lpojuca, eu acredito que sim. Porque a OAS 
tinha vários contratos. Eu lembro que o principal era o do Cenps. 
Mas o gasoduto Pilar/lpojuca sim, recebi. Do Cenps e do gasoduto 
Pilar/lpojuca. É porque tinha um grupo de contratos, eu não sei 
exatamente precisar seguramente todos, assim, os contratos que 
tinham e os que não tinham, mas o do Cenps e esse do Pilar/lpojuca 
com certeza tinha. 
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Ministério Público Federal:- Esse contrato Pilar/lpojuca tinha como 
contratante a empresa transportadora associada de gás TAG. Qual 
era a relação dessa empresa com a Petrobrás? E o que motivou esse 
pagamento de propina no âmbito da diretoria de serviços? 


Pedro Barusco:- Olha, o TAG, porque era muito comum, por 
exemplo, são contratos grandes, de grande volume, de grande 
investimento, e duração também, às vezes 3, 4 anos, 5 anos. Porque 
não é só o contrato e entregar a obra, depois tem a pré-operação, o 
suporte. Então, o contrato era longo. Então, não raramente, era 
muito comum essas empresas formarem consórcios e, às vezes, fazer 
até uma empresa, essas empresas do consórcio fundarem uma 
empresa. Eu acho que esse é o caso TAG. Mas isso não tinha muita 
interferência com a questão da propina não. A propina, normalmente, 
era tratada com as empresas, representantes das empresas, vamos 
dizer, raizes, ou seja, empresas... Não era pela TAG, vamos dizer 
assim, um nome fantasia de uma empresa feita por essas empresas 
que ganhavam o contrato. 


Ministério Público Federal:- Certo. O senhor se recorda se essa 
licitação foi conduzida na diretoria de serviços, senhor Barusco? 


Pedro Barusco:- Essa da TAG? 
Ministério Público Federal:- Do gasoduto Pilar/Ipojuca. 
Pedro Barusco:- Sim, foi. 


Ministério Público Federal:- Outro contrato que é objeto da presente 
ação penal, senhor Barusco, é o contrato do consórcio Gasan GLP 
Duto Urucu-Coari. Consta aqui da planilha também, que eu já 
mencionei, o senhor já disse que se recorda. Nesse contrato, então, 
pela planilha que o senhor apresentou, teria havido acerto de 
propina? 


Pedro Barusco:- Sim. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se esse acerto de 
propina, essas vantagens indevidas incidiam também nos aditivos 
contratuais? 

Pedro Barusco:- Olha, eu não sei informar, normalmente não 


incidiam, quer dizer, teoricamente incidiam, mas na prática não se 
pagava. 


Já o réu Agenor Franklin Magalhães Medeiros, 


responsável à época pela área de Petróleo e Gás da OAS, negou o 
pagamento de propina no contrato Pilar-Ipojuca e confirmou o 
pagamento no contrato Urucu-Coari (evento 1348): 


Juíza Federal:- O Consórcio GAZAM? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O consórcio GAZAM, como 
funciona o consórcio, como aconteceu o Consórcio GAZAM: a 
Petrobras precisava de gás em Manaus, tinha um campo de produção 
de gás na floresta amazônica chamado Urucu. De Urucu a Manaus 
dá aproximadamente 650 quilômetros, mais ou menos. A Petrobras 
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lançou simultaneamente três licitações. Uma de Urucu a Coari, que 
são 279 quilômetros, que foi o trecho que nós escolhemos. Outra vai 
de Urucu... de Coari a Manaus, que dá mais... 280 para 650... dá 
mais uns 380 quilômetros, esses dois trechos foram divididos pela 
metade, porque eram muito complexos também. Então foram três 
licitações simultâneas. Trecho 4, B e C que foram licitados pela 
Petrobrás. Nós optamos por um trecho e cada empresa optou pelo 
outro, porque nenhuma empresa no Brasil e no mundo tem 
capacidade de orçar ao mesmo tempo um gasoduto de uma 
complexidade dessa, 650 quilômetros na selva. Problema do gasoduto 
na selva é a severidade do clima. Tem problema de cheias de rio, tem 
problemas de chuvas ininterruptas, tanto é que nosso contrato tinha 
adiamento de prazo por conta de chuvas. Eu posso detalhar isso mais 
um pouco, isso foi o maior problema que houve. Então 3 trechos, nós 
optamos. Á Etesco, uma empresa, a Etesco Engenharia, uma empresa 
tradicional nessa área de construção de dutos, nos convidou, através 
de Leo, para entrarmos em consórcio com ela, cinquenta, cingiienta. 
Próximo a entrega da proposta, ele quis desistir, falou “Pô, o pai dele 
não permitiu que ele entrasse”, Licinho Machado Filho, Licinho 
Machado pai, “Meu pai está com medo dessa obra”, mas toda a 
documentação já estava em nome do consórcio. Então ele ficou com 
1%, a Etesco ficou com 1% e nós ficamos com 99%. Então o projeto 
GAZAM é 100% de responsabilidade da OAS, ele não participou da 
gestão, ele não participou de nada, mas é por isso que se chama é... 


Juíza Federal:- Consórcio? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- GAZAM. Anteriormente a 
essa concorrência, houve uma tentativa de ajuste por conta de oito 
empresas na sede da Camargo Correa. Eu participei desse encontro. 
Participaram desse encontro: a Camargo Correa, a Queiroz Galvão, 
a CNO, a OAS, a Techint, a Skanka, a OAS e a Etesco, está faltando 
alguma aí, Andrade Gutierrez. Então essas outras tentaram fazer 
uma, houve uma tentativa de ajuste, mas foi impossível porque foram 
convidadas quatorze empresas aí cada um forçou seu trecho. 


Juíza Federal:- (inaudível), tá. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Até porque não se orçava 
mais de um trecho porque nenhuma empresa no Brasil tem 
capacidade de executar dois trechos ao mesmo tempo, uma obra de 
alta complexidade. 


Juíza Federal:- E nesse contrato foi pago propina? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nesse contrato, esse foi o 
primeiro contrato da OAS na gestão do PT... então o que acontece, 
nós não contingenciamos nada, zero, porque era uma primeira obra, 
uma obra complexa, não houve nenhum contingenciamento. Após a 
assinatura do contrato Leo debita no centro de custo da obra a cada 
debitando 1% a cada recebimento”. Eu procuro o Leo, e ele me diz o 
seguinte “É um contingenciamento para o PT, eu vou contingenciar”, 


debitado no centro de custo da obra 1% para o PT 
Juíza Federal:- Que foi também pra esse caixa geral? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Foi pra esse caixa geral e 
eu não sei como foi pago também. 
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Juíza Federal:- Então 1% de tudo o que a OAS recebeu... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Esse contrato foi um 
contrato de 343 milhões. Inclusive eu gostaria de fazer uma correção 
também, porque na denúncia fala que com os aditivos deu 563 
milhões. Na verdade são 589 milhões. Esse contrato atingiu o valor 
de 589 milhões, 1% desse valor dá 5,89, 5 milhões e 890 mil. Isso foi 
pra esse caixa geral também, embora não tivesse sido acertado, eu 
não acertei com ninguém. Inclusive Excelência, eu quero dizer o 
seguinte, eu jamais acertei com o (inaudível)... com a agentes da 
Petrobrás, eu falei que acertei, lá com o Barusco... mas com a 
agentes da Petrobrás... do, de partido político, eu jamais acertei 
qualquer valor. Isso era uma atribuição... 


Juíza Federal:- E esse do consórcio GAZAM não foi nada para casa? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Para casa aí entra outro 
capítulo. Essa obra foi assinada em julho de... 


Ministério Público Federal:- Só interromper o raciocínio dele que 
ele “Isso era uma atribuição de...”, quando ele estava falando do 
partido político? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Sempre foi atribuição de 
Leo Pinheiro, dizer se paga em uma obra ou paga na outra. Eu nunca 
acertei nada com partido político, eu não tinha essa atribuição na 
empresa. 


Ministério Público Federal:- Só para concluir. 
Juíza Federal:- Para concluir. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Isso é bom que fique claro. 
Com os agentes da Petrobrás, a responsabilidade sempre foi minha. 
Então o que acontece, essa obra tinha uma cláusula, essa obra estava 
sendo adiada indefinidamente, tinha uma cláusula de chuva no 
contrato, onde chuva e suas consequências adiam o prazo. Amazonas 
chove o ano todo, tem período que chove o dia inteiro. Às vezes faz 
sol e você não consegue andar na selva amazônica. As máquinas 
todas, os ônibus tinham trator, eram de esteira, não conseguiam, se 
pensa que a Amazona é plana, a Amazona não é plana, a cada cem 
metros tem uma ondulação de 50 metros. É uma loucura construir na 
Amazônia. Essa obra foi contratada, como se diz, perdeu-se a janela 
dos rios, ela deveria ter sido contratada em abril e foi contratada em 
julho. Isso fez com que a logística ficasse impossível, ficasse adiada, 
perdeu-se uma janela da logística... levar os equipamentos e tudo 
mais pra lá, com a chuva essa obra não seria inaugurada no prazo. 
Então o que a Petrobras fez, falou “Vamos fazer o seguinte, dobrem 
as frentes de trabalho, dobrem os equipamentos” essa obra teve 19 
aditivos. Essa obra chegou a ficar negativa para gente quase 150 
milhões, porque os aditivos eram muito demorados. Teve 19 aditivos, 
4 dos aditivos foram aditivos de aumento de preço, esses aditivos... 
eu vou chegar lá. Quando chegou 2006, então nós não pagamos 
nada, foi contingenciado para o PT, mas para casa não. Quando 
chegou em meados de 2008, esses aditivos não tinham... o aditivo 
principal, que era desses aumentos, era um aditivo de 160 milhões... 
os 4 aditivos dão duzentos e pouco, só um aditivo desse de aumento 
de prazo, de equipamento... 160 milhões, o senhor Pedro Barusco, 
quer dizer, em nenhum momento ele tinha me procurado para falar 
nisso, a obra foi em 2006. Em meados de 2008, ele me procura, 
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porque nós tinhamos acertado do CENPES em 2007, ele me procura 
e fala “Vocês vão pagar 1% para casa também nesse contrato” eu 
falei “Não temos condições, não foi contingenciado, no outro foi, 
nesse não temos condições”. Eu tive um jantar, um almoço com ele na 
Majórica, na Churrascaria Majórica no Flamengo, no Rio de 
Janeiro, isso em agosto, setembro de 2008, aí nesse almoço eu falei 
“Não temos condições de pagar 1%”, aí acertamos 1% sobre os 
aditivos, somente sobre os aditivos, falei “Não tenho condição”. Ele 
queria a mesma condição que tinha sido acertado lá no CENPES. 
Então o que acontece, essa obra, estou falando de Urucu-Coari, ela 
teve 246 milhões de aditivos... 246 milhões, que o contrato foi 343, 
com 246 dá 589, contra os 583 que a denúncia fala, na verdade é 
589... então nós pagamos ao senhor Pedro Barusco 2 milhões e 460 
mil que refere-se a 1% justamente desses aditivos. Aí ele me diz 
“Procure o Mário Góis também, faça o pagamento”. Como ele já 
vinha fazendo o pagamento pelo CENPES, nós estávamos pagando a 
Mário Góis pelo CENPES, começou em meados de 2008, então a 
partir de... final de 2008, início de 2009... acrescentou-se também 
esses 2 milhões e 460 mil, para... 246, é isso mesmo... 2 milhões e 460 
mil referentes a Pedro Barusco, à casa, em Urucu-Coari, então 
Urucu-Coari teve... 


Juiza Federal:-E a terceira obra que é citada na denúncia? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- A Pilar-lpojuca. Pilar- 
Ipojuca tem uma particularidade também diferente. O que acontece, 
Pilar-Ipojuca, em março de 2008, a Petrobras fez... a Pilar-Ipojuca é 
de um município próximo ao aeroporto de Maceió até Suape, 
aproximadamente, Pernambuco, se eu não me engano. São 180 
quilômetros de dutos, uma obra muito mais fácil, não tem a 
complexidade de uma obra no Amazonas. Então em março de 2008, a 
Petrobras licitou, nós entramos em consórcio com a GDK e 
ganhamos a concorrência, março de 2008, 50%, 50% pra cada 
empresa, com a liderança da GDK. A Petrobras anulou a 
concorrência por excesso de preço. Após longa negociação, três, 
quatro meses negociando, quando foi, eu acredito que outubro, 
lançou uma nova licitação. A GDK me procurou e me disse “Não 
vamos mais em consórcio, nós vamos sozinhos”, ela achava que com 
aquilo ela ganharia a obra porque ela tem um parque de 
equipamentos muito grande nessa área de dutos. É o maior parque de 
equipamentos do Brasil nessa área de dutos e achou que indo sozinha 
ganharia. Aí eu procurei Leo e disse o seguinte “Leo, nós vamos 
ganhar essa obra, vamos sozinhos. Vamos fazer o seguinte, vamos 
reduzir o lucro, que nós tinhamos no consórcio, nós só tinhamos 50%, 
vamos entrar só com esse lucro, metade do lucro e outra coisa, não 
vamos fazer contingenciamento nenhum, pra partido político, pra 
nada” ele falou “Vamos, combinado. Vamos fazer assim”, Aí 
resultado, nós ganhamos a concorrência. Não houve direcionamento, 
as empresas que atuam nessa área não fazem parte daquele clube. 
Algumas empresas, inclusive SETAL, nunca fizeram gasoduto, a UTC 
e outras mais, essas empresas não fazem, então foram... na segunda 
concorrência, foram apresentadas cinco propostas, a OAS ganhou 
com 12% de diferença em relação a primeira proposta, a segunda 
proposta que foi justamente a GDK. Nós ganhamos, essa obra foi 
contratada por 430 milhões, isso é abaixo do preço básico da 
Petrobras, isso está claro. Eu posso acrescentar também nós anexos 
aí. Então foi uma obra que nós ganhamos com o preço muito 
reduzido, não foi contingenciado nada para o PT. 
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Juiza Federal:-E não foi paga propina na execução? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-E não foi, 0% para o PT. Aí o 
que acontece, como também estava acontecendo pagamento, isso foi 
em 2009, janeiro de 2009, nós assinamos esse contrato, aí o senhor 
Pedro Barusco de novo vem “Tem que pagar 1% aí” eu falei “Não 
tem condição”. Assim como tinha sido em Urucu-Coari ficou 
acertado que seria 1% sobre os aditivos. Então essa obra de 430, a 
denúncia inclusive fala que ela foi 570, na verdade essa obra atingiu 
600 milhões, porque houve também um IPTEJ, no valor de 29 milhões 
e meio, quase 30 milhões. Essa obra foi a 600 milhões. Esses 1% não 
foi pago em cima desse IPTEJ, porque esse IPTEJ foi feito três anos 
depois da obra praticamente inaugurada, que é inertizada, quando o 
gás começa a passar. Então não foi pago. Agora foi pago em cima 
dos 140 milhões. A obra de 430 passou para, com aditivos, a 570... 
então 430 com 140... então foi pago 1 milhão e 400, 1% sobre isso aí. 
Sobre o IPTEJ não foi pago, porque aconteceu muito tempo depois. 
Pedro Barusco já tinha saído, Mário Góis já não mais operava e... 


Leo Pinheiro também negou o pagamento de propina no 
contrato Pilar-Ipojuca, mas afirmou que pode ter ocorrido nos 
aditivos: só nos aditivos, parece que houve algum tipo de acerto. O 
Agenor vai depor, ele tem mais detalhes sobre isso, mas teve também. 
Não houve parece que para o PT no Pilar-lpojuca, por causa do, nós 
tinhamos entrado com um preço muito baixo e estávamos com um 
prejuízo muito grande. Mas pra diretoria de serviço me parece que 
houve em uma fase de aditivo, alguma coisa, mas Agenor pode explicar 
isso mais detalhadamente (Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2). 


Em relação ao contrato Urucu-Coari, Leo Pinheiro disse 
ter participado da contratação, mas não foi indagado especificamente em 
relação ao pagamento de propinas. 


Diante disto, verifico que a instrução dos presentes autos 
pouco acrescentou ao que já havia constado na ação penal 5012331- 
04.2015.4.04.7000, onde se concluiu que não havia provas do 
pagamento de propina da OAS em benefício do Partido dos 
Trabalhadores nestes dois contratos. 


Há apenas a declaração prestada por Agenor Franklin de 
que houve tal pagamento no contrato Urucu-Coari. 


A acusação entende que, independentemente do 
recebimento de valores indevidos pelo Partido dos Trabalhadores na 
alegada "conta geral" mantida com a OAS, ou ainda de recebimento de 
vantagens pessoais, cabe a condenação do ex-presidente em cada e todos 
os contratos em que identificado o pagamento de propina neste esquema 
criminoso, pois: 


«nesse contexto de atividades delituosas praticadas na PETROBRAS, 
LULA dominava toda a empreitada criminosa, com plenos poderes 
para decidir sobre sua prática, interrupção e circunstâncias. Nos 
ajustes entre diversos agentes públicos e políticos, marcado pelo 
poder hierarquizado, LULA ocupava o cargo público mais elevado e, 
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no contexto de ajustes partidários, era o maior líder do Partido dos 
Trabalhadores — PT. Nessa engrenagem criminosa, marcada pela 
fungibilidade dos membros que cumpriam funções, a preocupação 
primordial dos agentes públicos corrompidos não era atender ao 
interesse público, mas sim atingir, por meio da corrupção, o triplo 
objetivo de enriquecer ilicitamente, obter recursos para um projeto de 
poder e garantir a governabilidade. 


Contudo, entendo excessiva tal responsabilização. 


Mesmo que o recebimento de benefícios indiretos ou para 
terceiros possa ser incluído na tipicidade segundo a redação do art. 317 
do Código Penal, não vejo como imputar ao Presidente da República a 
responsabilidade penal por todo e qualquer crime de corrupção no 
esquema investigado na operação Lavajato vinculado à Petrobrás. 


Já foi ressaltado no julgamento da outra ação penal 
vinculada ao mesmo réu que: 


"as corrupções envolvendo agentes políticos ganham 
contornos próprios e a solução deve ser buscada caso a 
caso, tomando-se como norte o contexto da atividade 
criminosa, o modus operandi empregado, a capacidade de 
influência do agente e os desdobramentos da empreitada 
delitiva considerada em seu todo. Não há como se definir, 
portanto, uma fórmula de ouro aplicável a todo e qualquer 
processo, pois a atividade política transborda muitas vezes 
os estritos limites do cargo ocupado, podendo interferir 
nos mais variados órgãos da administração pública direta 
ou indireta." 


A responsabilidade do réu Luiz Inácio Lula da Silva em 
relação aos demais delitos de corrupção que foram apresentados na 
denúncia ainda será analisada adiante, contudo, registro desde logo que 
entendo como pressuposto para tal implicação que tenha havido a 
comprovação de pagamentos em benefício próprio ou ao menos ao 
Partido dos Trabalhadores, pois neste caso pode-se vincular tais 


pagamentos a ações diretas deste agente político. 


A condenação deste pelo pagamento de propinas a 
terceiros não vinculados de uma forma direta a ele, como no caso de 
funcionários da Petrobras ou outras agremiações políticas, no entender 
desta magistrada seria uma ampliação temerária do nexo causal previsto 
no art. 13 do Código Penal. 


Como será adiante analisado, há de fato diversos 
elementos probatórios que indicam que o ex-presidente foi o 
responsável pela nomeação e manutenção de diretores da Petrobras, 
atendendo pedidos de agremiações políticas que fizeram parte da base 
de apoio do seu governo. Tal ajuste teria assegurado inclusive a 
governabilidade de sua gestão. 
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Contudo, mesmo havendo genérica relação de causalidade 
entre a nomeação de diretores e o pagamento de propinas, a indicação 
política de diretores de estatais não é em si mesma ato ilícito, mesmo 
que se entenda não recomendável. 


Também há elementos probatórios que indicam que este 
tinha ciência sobre o pagamento de propinas nos contratos da estatal, 
sendo inclusive beneficiado diretamente de parcela de valores pagos, 
como será adiante analisado. 


Todavia, não vislumbro como ele possa ter conhecimento 
específico ou mais detalhado acerca dos acertos feitos por terceiros não 
vinculados diretamente, não tendo atuação ilícita - penalmente relevante 
- em cada um dos milhares de pagamentos indevidos já identificados 
neste esquema. 


Portanto, por entender que não há prova suficiente de que 
houve pagamento de propinas direcionadas ao Partido dos 
Trabalhadores em relação a estes dois contratos, absolvo os três réus 
neste tópico, com fundamento no art. 386, VII do CPP, considerando 
ainda que a responsabilidade dos réus Agenor Franklin e Léo Pinheiro 
em relação ao pagamento de propinas à "casa" nestes dois contratos será 
analisada nos autos 5025847-91.2015.4.04.7000. 


(3) CONSÓRCIO NOVO CENPES contratado pela 
Petrobras para a execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro: 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes 
os dados e os valores de propina envolvendo o referido contrato: 


| Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela OAS | 
Instrumento contratual jurídico 0800.0038335.07.2 
| Valor final estimado da obra R$ 794.167.792,54 | 
Início: 31/10/2006 
Resultado: O Consórcio Novo Cenpes, composto pela OAS, 
Processo de contratação SCHAIN, CONSTRUBASE, CONSTRUCAP e CARIOCA, foi vencedor 


do certame. 
Signatário do contrato pela OAS: AGENOR MEDEIROS 


Data de assinatura do contrato 21/01/2008 


Valor inicial: R$849.981.400,13 

Aditivo 2 de 25/03/2009: R$8.322.385,45; 
Aditivo 9 de 23/07/2010: R$98.215.569,52; 
Aditivo 11 de 28/01/2011: R$ 51.439.344,74 
Aditivo 15 de 21/12/2011: R$ 24.946.339,20 


Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
RENATO DUQUE 


sustentação da Diretoria de Serviços R$20.658.100,76 
(2% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 

sustentação da Diretoria de Serviços R$4.131.620,15 
(20% do 2% do valor total) 
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O contrato e aditivos estão anexados ao evento 2 como 
anexos 197 a 203, sendo anexados antes diversos outros documentos 
relativos à constituição do consórcio e à contratação. 


O documento produzido pela Petrobras e anexado neste 
mesmo evento (anexo 167) indica as empresas convidadas para 
participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 


Referida contratação foi analisada nos autos 5037800- 
18.2016.4.04.7000, já sentenciados e aguardando a análise dos recursos 
apresentados perante o Tribunal Regional Federal da 4º Região. A 
denúncia foi anexada ao evento 2, anexos. 


A sentença deste processo (evento 1323, anexo 
196) concluiu que há prova de pagamento de propinas neste contrato da 
OAS ao Partido dos Trabalhadores: 


405. Pelas provas documentais e orais é possível ter por provado, 
acima de qualquer dúvida razoável, a seguinte sintese dos fatos. 


406. O Consórcio Novo Cenpes obteve, no âmbito do clube das 
empreiteiras, preferência para ganhar a licitação da Petrobrás para 
as obras de ampliação no Cenpes. As demais empresas do clube 
respeitaram a preferência, não concorrendo ou apresentado 
propostas de cobertura, como a Andrade Gutierrez, a Mendes Júnior 
e a Odebrecth. 


407. Entre as componentes do clube das empreiteiras, a OAS dela 
fazia parte. As demais, Schahin Engenharia, Construbase e 
Construcap, participaram apenas ocasionalmente, ingressando no 
ajuste fraudulento de licitação porque haviam sido convidadas pela 
Petrobrás para participar do certame. 


408. A WTorre, que não participava dos ajustes, apresentou proposta 
mais vantajosa. Na negociação que se seguiu, o Consórcio Novo 
Cenpes apresentou proposta de desconto de preço superior a WTorre 
e ficou com o contrato. A WTorre teria assim agido motivada por um 
pagamento de dezoito milhões de reais pelo Consórcio Novo Cenpes. 


409. Ficou pendente o rastreamento financeiro deste pagamento de 
dezoito milhões de reais. O fato, porém, embora reprovável, não é 
crime, pois não está tipificada no Brasil a corrupção entre empresas 
privadas. 


410. Houve, como era regra em contratos da Petrobrás, um acerto de 
corrupção de pelo menos 2% do valor do contrato, com metade sendo 
destinada a executivos da Petrobrás e outra metade para agentes 
políticos do Partido dos Trabalhadores. 


411. A OAS, como líder do Consórcio encarregou-se inicialmente de 
todos os pagamentos, mas as empresas componentes do Consórcio 
posteriormente assumiram as suas partes. 


412. Participaram dos ajustes fraudulentos de licitação e do acerto 

de corrupção, pela OAS, Agenor Franklin Magalhães Medeiros, com 

a aprovação superior de José Adelmário Pinheiro Filho, pela Schahin 

Engenharia, Edison Freire Coutinho, José Antônio Marsílio Schwarz, 

este somente do acerto de corrupção, pela Construbase, Genésio 
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Schiavinato Júnior, e pela Construcap, Roberto Ribeiro Capobianco. 
Respondem por corrupção ativa. Quanto ao crime de ajuste 
fraudulento de licitação, figurou na denúncia somente como 
antecedente a lavagem, sem imputação específica. 


413. Embora Edison Freire Coutinho tenha confessado participação 
no ajuste fraudulento de licitação, mas negado ciência do acerto de 
corrupção com os agentes da Petrobrás, há declarações de Mário 
Frederico de Mendonça Goes acerca do envolvimento dele do 
pagamento de propinas a agentes da Petrobrás, embora 
relativamente a outro contrato, também Pedro José Barusco Filho 
declarou que tratou de acertos de corrupção com Edison Freire 
Coutinho, enquanto Ricardo Pernambuco Backheuser Júnior e 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros declararam que todas as 
empresas sabiam que a OAS inicialmente pagava vantagem indevida 
em nome de todas as demais. Da mesma forma, Luiz Fernando dos 
Santos Reis, diretor de Engenharia da Carioca, informou que todos 
os membros do consórcio foram informados dos compromissos de 
pagamentos de propina a agentes da Petrobrás e que Edison Freire 
Coutinho sempre foi o representante da Schahin no Consórcio. 


414. Além disso, sua afirmação de que, após a assinatura do 
contrato, em 21/01/2008, não teria mais participado da relação com 
o consórcio (item 305), não é consistente com atas de reuniões 
havidas em 14/02/2008 e em 15/05/2008 do Conselho Diretor do 
Consórcio e que revelam a sua presença nelas (evento 894). 


415. Então deve também responder pela corrupção dos agentes da 
Petrobrás, ainda que não tenha atuado na operacionalização dos 
pagamentos. 


416. Pedro José Barusco Filho e Renato de Souza Duque, executivos 
da Petrobrás, confirmaram o recebimento de vantagem indevida do 
Consórcio Novo Cenpes e há prova documental que corrobora suas 
afirmações. Também relevaram que parte da propina era direcionada 


a agentes políticos do Partido dos Trabalhadores e há prova 


sem causa a Paulo Adalberto Alves Ferreira. 


417. Poderiam responder os três por corrupção passiva, mas apenas 
Renato de Souza Duque foi denunciado por este crime. 


418. Pedro José Barusco Filho não responde por conta dos termos do 
acordo de colaboração celebrado, já que foi condenado, em outra 
ação penal, pelo máximo da pena ali prevista. 


419. Esclareça-se que os pagamentos a Paulo Adalberto Ferreira 
Filho também poderiam caracterizar crime de corrupção mesmo não 
sendo ele agente público em parte do período. 


420. É que fazem parte de um acerto de corrupção sobre contratos da 
Petrobrás e feitos com executivos da Petrobrás, estes funcionários 
públicos. Se os pagamentos são feitos a terceiro a pedido do agente 
público, trata-se igualmente de vantagem indevida. Conforme dispõe 
o art. 313 do CP o crime se configura se a vantagem indevida é 
solicitada ou recebida “para si ou para outra outrem”. Além disso, 
em parte do período dos pagamentos, Paulo Adalberto Ferreira Filho 
exercia o mandado de deputado federal (entre 14/03/2012 a 
17/03/2014). Não se deve esquecer que o esquema criminoso que 
vitimou a Petrobrás envolvia a divisão da vantagem indevida entre 


93/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=811... 


SENT 


agentes da Petrobrás e agentes políticos, todos respondendo por 
corrupção passiva, quer tenham os últimos ou não a condição 
também de agente público, já que aplicável o art. 30 do Código 
Penal. 


421. Reputo caracterizado um crime de corrupção apenas, 
envolvendo o contrato e seus aditivos. Não há prova de que houve 
acertos de corrupção separados envolvendo os aditivos. Aliás, o 
acusado Agenor Franklin Magalhães Medeiros relata, em relação a 
um dos aditivos havidos, através de instrumento de transação 
judicial, a ocorrência de um novo acerto de corrupção, mas 
envolvendo beneficiários diferentes e que não se encontra narrado na 
denúncia. 


422. No caso presente, não restou suficientemente comprovado que 
Renato de Souza Duque e Pedro José Barusco Filho receberam a 
vantagem indevida em contrapartida a algo específico e determinado. 


423. Há, é certo, relatos de Agenor Franklin Magalhães Medeiros do 
pagamento de propina a outros agentes em troca de informações 
privilegiadas, mas não que isso teria ocorrido com os dois referidos 
executivos da Petrobrás. 


424. Não foi ademais produzida, nestes autos, prova suficiente de que 
tais pagamentos teriam sido feitos a eles para que se omitissem em 
relação à atuação do cartel. 


425. De todo modo, efetiva prática de ato de ofício ilegal é causa de 
aumento de pena, mas não é exigido para a tipificação dos crimes 
dos arts. 317 e 333 do CP 


Naquela ação penal foram condenados José Adelmário 
Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros por crime de 
corrupção ativa do art. 333 do CP pelo pagamento de vantagem indevida 
a agentes da Petrobras e a agentes políticos no contrato celebrado entre 
o Consórcio Novo Cenpes e a Petrobras. 


Vinculados ao Partido dos Trabalhadores, foram 
condenados naqueles autos Alexandre Romano e Paulo Adalberto Alves 
Ferreira. 


A contratação estava vinculada também à Diretoria de 
Serviços, o que está comprovado por meio do ofício Jurídico/JGRC/DP 
— 4077/2016 da Petrobras (evento 2 — Anexo 182), sendo 
condenado na ação penal citada o ex- diretor Renato Duque por 
corrupção passiva. 


O relatório de Auditoria R-3218/2011354 (evento 2 Anexo 
185) indicou o direcionamento da contração: 


a) Risco de questionamento sobre a participação nos processos, e 
posterior contratação, de empresas que não atendiam ao critério de 
seleção estabelecido para os convites - Contratos 4600253156, 
Consórcio Novo Cenpes, e 4600259762, Consórcio CITI Por meio do 
DIP ENGENHARIA 000373/2006, de 08/08/2006, para o DSERV, foi 
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solicitada autorização para instauração do processo licitatório para 
as obras de ampliação do CENPES, sendo estabelecidos os seguintes 
critérios de seleção para convites de empresas: “- empresas com 
experiência, na Petrobras, de execução dos serviços objeto desta 
licitação, cadastradas no PROGEFES com nota mínima superior a 
6,5 nos portais técnico, econômico, gerencial e nota 2,5 em SMS, do 
item 03.99 - Gerenciamento Integrado de Serviços e; - empresas com 
empreendimentos avaliados com conceito no mínimo BOM, de acordo 
com o Relatório de Visita Técnica, Anexo I.” Dentre as 24 empresas 
cadastradas, foram selecionadas 10, sendo que 3 não atendiam 
totalmente às notas estabelecidas (Hochtief do Brasil SA., 
Construbase Engenharia S.A. e Schahin Engenharia Ltda.), sendo 
justificada a inclusão “... por terem experiência em obras similares e 
terem obtido conceito “bom” no relatório de visita técnica (Anexo 
D.” Ressalta-se que o item 03.99 do PROGEFE foi criado 
especificamente para cadastramento de empresas a serem habilitadas 
visando atender às obras de ampliação do CENPES e que a empresa 
Schahin sequer possuia avaliações (notas) nos quesitos técnico e de 
SMS. Assim, asituação da margem a questionamento quanto a 
inclusão das empresas que não atendiam à pontuação mínima no 
PROGEFE, principalmente em razão de uma das justificativas 
apresentadas ser a experiência em obras similares, uma vez que as 
obras de ampliação do CENPES são reconhecidas como inéditas 
mesmo em nível internacional. Posteriormente, por meio do DIP 
ENGENHARIA 482/2006, de 29/09/2006, para o DSERV, foi 
solicitada, para futura homologação pela Diretoria Executiva, a 
inclusão das empresas Construcap CCPS Engenharia e Comércio 
S.A, Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A e WTorre Engenharia, 
considerando que haviam atingido “...o conceito necessário no 
Relatório de Visita Técnica, Anexo l, ....que estas empresas estão em 
processo de cadastramento no PROGEFE (item 03.99) e que a 
inclusão das mesmas aumentará a competitividade do processo.” 
Ocorre que a Construcap e a Wlorres não possuiam registro no 
PROGEFE à época da emissão do Convite (30/10/2006). A 
Construcap foi cadastrada no PROGEFE em 02/11/2006 e a WTorres 
somente em 26/11/2007. Em relação à Mendes Junior, não obtivemos, 
dos responsáveis pelo PROGEFE, a data de cadastramento. No 
tocante ao consórcio CITI, as condições para a participação no 
processo licitatório eram que as empresas atendessem ao mesmo 
critério de seleção ou tivessem sido convidadas para o processo 
licitatório das obras de ampliação do CENPES. Dessa forma, é 
também, questionável a participação das empresas Hochtief, 
Construbase, Construcap, Schahin, WTorres e Mendes Junior, esta 
última por não haver evidências da data de seu cadastramento no 
item 03.99 do PROGEFE. Finalmente, em relação à participação 
efetiva nos serviços contratados, a Construbase, Construcap e 
Schahin integram o Consórcio Novo Cenpes enquanto a Mendes 
Junior integra o CITI. 


Confirmando o pagamento de propinas pelo Consórcio 


Novo Cenpes foram anexados à denúncia no evento 2 termos de 
declarações dos colaboradores Pedro Barusco (anexo122), Mario Goes 
(anexo 204) e Ricardo Pernambuco (anexo 205). 


Na planilha feita por Pedro Barusco e anexada ao evento 2, 


anexo 120, sobre o contrato do Consórcio Novo Cenpes há a indicação 
de que 1% dos valores iria para a "casa" e 1% iria para o "partido". 
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No depoimento prestado nos presente autos, além do que 
já foi transcrito no tópico anterior, Pedro Barusco confirmou os 
seguintes pontos (evento 455): 


Ministério Público Federal:- Ainda com relação a OAS, senhor 
Barusco, também que o senhor já mencionou, o consórcio Novo 
Cenps, consta também dessa mesma planilha que já foi referida, 
nesse contrato então também houve acerto de propina? 


Pedro Barusco:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Nesse caso específico do consórcio 
Novo Cenps, senhor Pedro, consta aqui ao lado na planilha anotação 
de Mário Goes, nesse caso específico, então, foi Mário Goes que 
operacionalizou os pagamentos de propina? 


Pedro Barusco:- Não, não, não, o Mário Goes era o meu 
representante. Ele recebia da OAS e repassava pra mim. 


Ministério Público Federal:- Ele que então operacionalizava o 
recebimento da propina direcionada ao senhor e a outros agentes 
públicos? 


Pedro Barusco:- A mim e ao Renato Duque. 


(.::) 


Juiz Federal:- Dois breves esclarecimentos do juizo, senhor Barusco. 
Senhor Barusco, acho que o senhor respondeu isso nos depoimentos 
anteriores, mas apenas para recordar. Nesses pagamentos de 
vantagens indevidas em contratos da Petrobras havia uma parte 
também direcionada a agremiações políticas? 


Pedro Barusco:- Sim, meritíssimo, ao PT. 


Juiz Federal:- Como se dava essa divisão entre, vamos dizer, os 
executivos da Petrobras e a agremiação política? 


Pedro Barusco:- Bom, aí eu vou repetir, tentar ser sucinto. Bom, se 
os contratos fossem da área... 4 área de serviço, ela prestava os 
serviços, obviamente, para as outras áreas da Petrobrás: como o 
abastecimento, a produção, gás e energia e outros. Transpetro 


era o diretor Duque e eu. Quando o contrato, regra geral, fosse de 
uma outra área, esses 2% eram integralmente divididos dentro da 


Duque, esse era o padrão. Variava bastante no percentual, às vezes 
era um percentual diferente entre as partes, mas esse era o padrão. 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=811... 96/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=811... 


SENT 


Juiz Federal:- Quem era o agente político do partido dos 
trabalhadores com o qual o senhor teve contato na época e que se 
envolvia nesse assunto de arrecadação desses valores? 


Pedro Barusco:- Como também já falei em outros depoimentos. Eu 
normalmente não me envolvia com a área política, nem com 
representantes de partido. Mas quando o senhor João Vaccari virou o 
tesoureiro do partido. Por intermédio até do próprio, por iniciativa 
do próprio diretor Renato Duque, passei gradativamente a participar 
de reuniões com o Vaccari. Então, assim, já mais no final, em 2010, 
2011... Eu não lembro quando ele virou tesoureiro do partido, mas 
nessa época eu já também tratava com o senhor João Vaccari. Só um 
detalhe, eu nunca tive reunião sozinho com o senhor Vaccari, sempre 
ia acompanhado do doutor Renato Duque. 


No evento 1323 constam ainda anexados contratos e notas 
fiscais (anexos 197 a 201) que vinculam o Consórcio Novo Cenpes com 
as empresas de Roberto Trombeta e Rodrigo Morales, os quais foram 
celebrados para fins de geração de dinheiro em espécie para pagamento 
de propinas a Renato Duque e Pedro Barusco. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros da mesma forma 
confirmou o pagamento de propinas nesta contratação, sendo 
firme quando explicou que 1% desse valor foi para o Partido dos 
Trabalhadores, explicando ainda que havia de fato uma "conta geral de 
propinas" com o partido: 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- De forma resumida, se 
vossa excelência quiser depois eu posso detalhar da melhor forma 
possível. O contrato do CENPES, por exemplo, Centro de Pesquisas 
na Ilha do Fundão no Rio de Janeiro, inclusive eu já fui julgado e 
condenado nesse processo, as empresas formaram um cartel, doze 
empresas formaram um cartel para dividir a sede de Vitória, o CIPD, 
Centro Integrado de Processamento de Dados da Petrobras na Ilha 
do Fundão, no Rio de Janeiro. O centro de pesquisas do Rio de 
Janeiro também, da Ilha do Fundão e a sede de Santos, essas doze 
empresas se reuniram e dividiram, ficaram... a Camargo Correa, a 
Odebrecht e a Hochtief optaram e assinaram contrato lá da sede de 
Vitória. Todas essas empresas se cobriram mutuamente em todas 
essas licitações. Eu detalhei muito bem isso e posso detalhar aqui 
também, cobriram. Nós escolhemos, nós e a Carioca, a Carioca de 
Engenharia, escolhemos o CENPES e depois agregamos a Schahin, a 
Construcap e a Construbase. Então nós formamos um consórcio de 
cinco empresas e assinamos o contrato do CENPES em janeiro de 
2008, com a liderança da OAS. Cada empresa tinha 20% nesse 
consórcio e todas as decisões desses contratos eram colegiadas, 
embora nós fôssemos o líder. Nós não decidíamos nada sem ter, isso 
faz parte da constituição do consórcio, um documento que também 
pode ser anexado ao processo. 


Juíza Federal:- E relativo a esse processo foi pago propina? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Foi. Em relação a esse 
processo o que acontece, teve a fase pré-contrato e a fase pós- 
contrato. Na fase pré-contrato, Léo Pinheiro me pediu pra 
contingenciar na proposta 1% para o PP. Eu comuniquei isso a todos 
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os outros consorciados e todos concordaram, porque sabíamos que 
era normal, naquela época. Essas empresas não fazem parte daquelas 
empresas da área industrial, são obras diferentes, são obras prediais. 
Então nós concordamos com isso. Além do mais, o senhor Pedro 
Barusco, dias antes da entrega da proposta, me procurou também 
querendo 2% pra casa. À casa era pra atender a ele e outras pessoas, 
que depois eu descobri quem eram. Eu falei pra ele que 2% 
encareceria demais a proposta. Depois de muita discussão, eu tive 
inclusive um almoço com ele na Churrascaria Majórica, no Rio de 
Janeiro, dias antes da entrega dessa proposta, no Bairro do 
Flamengo, acertamos que seria 1,75%. Então todas as empresas 
concordaram. Antes da entrega da proposta nós incluímos no preço. 
Incluímos de que forma: 1,75 pra atender a casa, de Pedro Barusco, 
e 1% para o PP dá 2,75. Para se gerar notas e pagar através de 
caixa dois ou qualquer outra demanda aí, multiplica-se normalmente 
por 1.25. Nós fazíamos isso internamente porque é o custo dessas 
notas. Então nós contingenciamos na nossa proposta, essa 
multiplicação dá 3,23 ou 3,43, aproximadamente. Isso está 
contingenciado na nossa proposta e eu posso anexar também alguma 
coisa aqui que comprove isso. Então nessa obra que durou, nós 
assinamos contrato em 2008, janeiro de 2008, ela foi até 2012, 
meados de 2012, isso é a obra do CENPES. 


Juíza Federal:- Esse pagamento das propinas como era um 
consórcio ficava concentrada a uma empresa ou cada um pagava? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não. Inicialmente o senhor 
Pedro Barusco me pediu pra que eu procurasse o senhor Mário Góis, 
que seria a pessoa encarregada por ele pra receber esse dinheiro, 
porque ele queria centralizar em uma única empresa. Isso no caso do 
Pedro Barusco. Ele queria centralizar em uma única empresa. Eu 
achei aquilo um trabalho, cada um pagaria o seu 20%, eu achei 
aquilo um pouco trabalhoso para mim. Então os primeiros 
pagamentos foram feitos, com a minha interlocução, ao senhor Mário 
Góis. As empresas de São Paulo, quais são: Schain, Construcap e 
Construbase, por terem sede em São Paulo, o senhor Mário Góis saia 
do Rio de Janeiro e ia a São Paulo para receber dinheiro em 
endereços determinados por essas empresas, as empresas. 4 OAS 
pagava por si só também. A nossa sede era São Paulo. A Carioca de 
Engenharia Rio de Janeiro, recebia no Rio. Isso funcionou por uns 
primeiros pagamentos. Aí o senhor Mário Góis me procurou e disse 
“Eu estou tendo dificuldades. Em primeiro lugar, essa logística de eu 
ir à São Paulo, pegar dinheiro em São Paulo pra trazer para o Rio de 
Janeiro, é muito complicada”. Eu falei “Olha, está muito complicado 
pra mim também, porque eu não posso me responsabilizar pelos 
outros”. Então a partir daí, o senhor Mário Góis tinha relações com 
o senhor Luis Fernando Reis, da Carioca de Engenharia e outros 
executivos da Carioca de Engenharia, se conheciam de outras datas, 
aí passou a receber diretamente no Rio de Janeiro, da Carioca. No 
início, no caso da Carioca, já era assim, mas não mais com a minha 
interlocução, falei “Se acerte com ele lá”. No caso da Schahin, tinha 
o senhor Edson Coutinho, que era o executivo da Schahin, 
responsável pela área, pelo negócio, eles se conheciam do clube do 
golfe. Eu acho que o Edson Coutinho morava em São Conrado, o 
clube de golfe ficava perto, eles se conheciam do clube de golfe. Ele 
tinha conhecimento tanto com o Pedro Barusco, quanto o Mário Góis 
“Então passa a receber você lá direto, o senhor Edson Coutinho, não 
quero me envolver com isso”. A Construbase também tinha seus 
canais lá com o Barusco, que eu desconheço de que forma, então 
passou a fazer, a Construcap, corrijo. 4 Construbase foi a unica 
empresa que a OAS continuou a fazer essa interlocução. A OAS 
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recebia da Construbase, até porque o executivo da Construbase se 
queixou uma vez que saiu de São Paulo, com um dinheiro vivo, para 
entregar, e quase foi barrado pela Polícia Federal. Começou a dizer 
que aquela logística era difícil também. Então a Construbase, nós 
fizemos essa interlocução. Recebiamos da Construbase e 
entregávamos no Rio de Janeiro. A área de controladoria da OAS é 
quem fazia essa interface, porque eu não me envolvia com isso. 


Juíza Federal:- E para o Partido dos Trabalhadores? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros: O Partido dos 
Trabalhadores. Então esse 1,75 era chamado tabela 175. Era 
distribuído pra cada empresa, pra cada recebimento, e cada um tinha 
suas responsabilidades. A tabela 100, que era a tabela do Partido dos 
Trabalhadores, era 1% de cada recebimento também. Então nós 
distribuíamos para cada, a obra distribuía para cada representante 
de cada empresa, e cada empresa tinha seus canais com o PT; com 
tesoureiros ou seja lá com quem for do PT e pagava sua parte. A OAS 


também de outras obras. Então esse dinheiro ia para o caixa geral da 
OAS e era administrado esse caixa geral por Léo Pinheiro. Eu tinha 
conhecimento daquilo que caia nos centros de custos da minha 


por doação oficial, às vezes por caixa dois, às vezes pagando 
fornecedores. Então era dessa forma que era feito. Inclusive 
Excelência, eu quero dizer o seguinte, embora a denúncia fale, está 
na denúncia que o contrato do CENPES fala assim “ 1 bilhão e 50 
milhões”, se eu não me engano, na verdade essa obra atingiu 1 
bilhão e 252 milhões, porque teve dois IPTEJ. Além dos aditivos, teve 
dois IPTEJ. O que é o IPTEJ: Instrumento Particular de Transação 
Extrajudicial; um no valor de 2 milhões, 2 milhões e pouco; e outro 
de 226 milhões. Então esse 1 e 50, somado com esse 128 milhões, dá 
aproximadamente 1 bilhão e 252 milhões que foi o valor do contrato. 


Juíza Federal:- Então o senhor remetia, providenciava remessa pra 
essa conta geral que era de responsabilidade... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Era debitado internamente 
pela empresa. 


Juíza Federal:;- Debitado internamente. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Pra essa conta. 
Juíza Federal:- Pra essa conta, conta geral. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- E dali Leo Pinheiro 
destinava... 


Juíza Federal:- Que quem, como destinava o Leo Pinheiro o senhor 
não participava ou se era pago fornecedores do PT, se eram 
entregues? 


99/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu tinha conhecimento de 
alguns fornecedores porque prestavam contas, assim, “Esse 
fornecedor”, mas que tipo de contrato, como foi feito esse contrato, 
não era de minha responsabilidade. Eu não participava da 
operacionalização, nunca participei da operacionalização da 
controladoria. Controladoria era uma área de empresa, que em 
outras empresas se chama de projeto estruturado. Talvez na OAS 
tenha chamado de projeto estruturado durante um certo período, mas 
outro período foi controladoria. Essa fazia contratos fictícios, pagava 
fornecedores com contratos fictícios para gerar caixa dois. 


Juíza Federal:- Mas o que eu pergunto dessa caixa geral é assim: se 
o dinheiro que ia para o caixa geral era pago para caixa dois de 
campanha, se era pago para doação oficial de campanha, se era 
pago para propina? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Era para esse destino. 
Agora quem destinava o que era oficial, por exemplo, vai 
oficialmente para um partido era Leo Pinheiro ou então pagava 
através de caixa dois, vou pagar... 

Juíza Federal:- Propina pra um político existia isso também? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Existia, sempre existiu. 


Juíza Federal:- Nesse caixa do PT também? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Sempre existiu, pagar 
diretamente ao político para... 


Juíza Federal:- E quem controlava era o Leo Pinheiro com? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Leo Pinheiro com a 
controla... operacionalizava... 


Juíza Federal:- Não, mas no PT, o senhor sabe? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Era Leo Pinheiro. 


Juíza Federal:- Não, Leo Pinheiro pela OAS, mas quem fazia o 
encontro de contas no PT, quem era o interlocutor do Leo Pinheiro? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Olha, o encontro de contas 
era Leo Pinheiro. Eu não fazia encontro de contas, eu fornecia... 


Juíza Federal:- Não. O senhor não entendeu minha pergunta. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não (inaudiível). 


Juíza Federal:;- No PT quem conversava com o Leo Pinheiro o 
senhor sabe dizer, se era o tesoureiro, se era o presidente? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ah, era o tesoureiro, João 
Vacari. Na época os tesoureiros eram Paulo Ferreira, até 2009, 
Paulo Ferreira. A partir de 2010, João Vacari. Eu pessoalmente 
entreguei ao senhor Paulo Ferreira, na sede do PT; no centro do Rio 
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tinham os canais com ele. Eu entreguei pessoalmente a João Vacari 
essa tabela. João Vacari foi algumas vezes no nosso escritório, no Rio 
de Janeiro, e eu entreguei pra ele essa tabela também. Eu tenho 
registro de entrada do senhor João Vacari. 


Juíza Federal:- Do senhor João Vacari, e o senhor já entregou para 
o Paulo Ferreira? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Exatamente. 
Juiza Federal:- Tá. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Então o que acontece, eles 
tinham aquilo e... 


Juíza Federal:- E o Leo tinha partido... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O Leo, ele controlava e era 
operacionalizado pela controladoria. Tanto para tal deputado, tanto 
para tal diretório, aí vai oficial, tal fornecedor Eu tinha 
conhecimento de alguns fornecedores porque de vez em quando 
chegavam lá “Pagamos a tais fornecedores”. Mas pagou de que 
forma? Eu não sei. Qual foi o contrato? Eu não sei. Essa operação de 
contratação, de fazer contratos fictícios nunca foi da minha 
responsabilidade. Jamais foi. 


consórcio Novo CENPES, 1% do valor do contrato... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- 1% e quanto representa 
Isso. 


Juíza Federal:- Foi pra conta geral do PT? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Foi. Quanto representa 
isso? Nós tinhamos 20% de 1 e 52, isso dá 250 milhões, 1% a OAS 
pagou. Dois milhões e meio pela obra do CENPES entrou nessa caixa 
geral para poder atender ao Partido dos Trabalhadores. Isso eu estou 
falando do contrato do CENPES. Cada contrato tem sua 
particularidade 


Segundo já comprovado em vários processos que 
tramitaram perante este juízo, inclusive nos autos 5037800- 
18.2016.4.04.7000, e nos termos do depoimento transcrito acima, 
a Diretoria de Serviços estava vinculada ao Partido dos Trabalhadores, 
sendo possível concluir que a parte devida ao "partido" indicada na 
planilha apresentada por Pedro Barusco em relação ao contrato Novo 
Cenpes era direcionada ao Partido dos Trabalhadores. 


Enfático e seguro foi também o depoimento de José 
Aldemário Pinheiro Filho neste tópico quando questionado pela defesa 
do ex-presidente, indicando inclusive os representantes do partido: 


Defesa:- Em relação ao contrato do Novo CENPES, o senhor tratou 
alguma coisa relativo a esse contrato com algum tesoureiro do PT? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 
Defesa:- E qual foi o nome do tesoureiro? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Paulo, tinha o Delubio, depois o 
Paulo Ferreira, que ficou um período, e depois o João Vacari. 


Defesa:- O senhor tratou com quem sobre esse contrato? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu tratei, me parece, com o João 
Vacari, mas o Paulo Ferreira, acho que o Agenor tratou com ele, não 
sei se eu tratei ou não, eu não me recordo. Com o João Vacari com 
certeza absoluta. Porque, pra melhor entendimento do senhor, a gente 
ganha uma concorrência dessa, a obra, até iniciar depois, essas 
obras têm longa duração, o CENPES mesmo é uma obra que deve ter 
durado quatro ou cinco anos. Eu acho que o Paulo Ferreira só ficou 
na tesouraria talvez um ano. 


A existência de "conta corrente informal" entre a OAS e o 
Partido dos Trabalhadores também já foi reconhecida neste juízo e pelo 
Tribunal Regional Federal da 4º Região em feitos correlatos já citados, 
em especial nos autos 5046512-94.2016.4.04.7000 vinculado ao ex- 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


Sobre o ponto, agregue-se ainda o depoimento de Leo 
Pinheiro, que narrou como era formado esse o caixa geral, explicando 
ainda como os pagamentos direcionados ao ex-presidente foram 
"compensados" deste: 


Juíza Federal Substituta:- Então especificamente o que consta na 
denúncia, estão narrados alguns contratos da Petrobras que teria 
sido pago propina. 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 


Juíza Federal Substituta:- Pra funcionários da Petrobras ao Partido 
dos Trabalhadores e que isso formaria um centro de custo, não 
lembro a palavra que o senhor usou junto com o tesoureiro do PT? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- É, nós fizemos várias obras na 
Petrobras ao longo desses anos, durante o governo do PT. Acredito 
eu que um montante de 5 a 6 bilhões de reais. Essas obras tinham um 
valor determinado de 1% para o PT. Esses valores começaram a ser 
gerenciados, no primeiro momento por Delubio Soares, que era o 
tesoureiro do PT, e depois o João Vacari, que tinha, eu o conheci ele 
um pouco antes, foi nessa história do Bancop. Então, nós tinhamos 
uma conta corrente, quer dizer, a cada faturamento de cada obra 
dessa, a gente tinha que fazer o pagamento de 1% do valor que nós 


Mas tinha o pessoal da controladoria que operacionalizava. Vacari 
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combinava comigo ou diretamente com essas pessoas e a gente faria 


de contas, como ocorreu também com o Bancop. O Bancop, como foi 
passado pra gente, nos deixou vários passivos ocultos, que nós não, 
não foram informados a gente durante as negociações. Não era uma 
coisa ruim pra empresa, ela tinha diversas características nesses 
empreendimentos que nos atraiu a nível de mercado. Mas quando 
começamos a fazer essas obras, começamos a ver muitas coisas que 
não nos foram informadas. E esse montante... Eu me lembro bem que, 
no final de 2013, eu procurei o João Vacari e disse: “Olha João, o 
pessoal da OAS Empreendimentos está me colocando coisas aqui que 
nós não fomos informados, não sabíamos e nós não vamos continuar 
alguns empreendimentos, não vamos nem iniciar, porque as despesas 
são muito elevadas”. Era problema de negociação com proprietário 
de terreno, com IPTU antigo que tinha atrasado, uma confusão. O 
Vacari me disse: “Léo, você levanta tudo isso, não paralise, nós 
estamos com um problema muito sério com o Ministério Público de 
São Paulo. Então você não pare os empreendimentos”. Eu disse: 
“Não, eu não vou iniciar nenhum. Tudo bem: Eu não vou parar, mas 
eu não vou iniciar mais nenhum até que se resolva isso”. Janeiro, 
fevereiro aí surge a história do triplex e logo em seguida do sítio. 
Então, eu combinei com ele, tive uma reunião com ele em um 
restaurante em São Paulo, eu não sei se é Casa da Carne, é do 
(inaudível). Ele marca comigo, pede pra eu chegar antes, e marcou 
com toda a diretoria do Bancop e pediu que eu levasse a diretoria da 
OAS Empreendimentos. E me disse: “Mas Léo, não vamos misturar 
as conversas. Vamos ter a conversa dos problemas que você está 
tendo, que eu gostaria que quando você entrasse...” no mesmo 
restaurante, mas em uma sala a parte, que foi marcado um horário 
depois, “Você confirmasse que você vai continuar as obras e eu vou 
resolver todas essas pendências através de um encontro de contas”. 
Tudo bem, levei pra ele o encontro de contas, ele viu, me aprovou. 
Tinha já os valores do triplex e o valor do sítio, mais ou menos os 
valores, isso foi em abril, maio... 


Juíza Federal Substituta:- Isso abril, maio de 2014? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- 2014, e ele me autorizou: “E o 
seguinte, você pode reiniciar todas as obras, e esses pagamentos que 
você está me devendo aqui da Petrobras vamos fazer um encontro de 
contas”, que eram de várias contas que nós tinhamos com a 
Petrobras, era um montante já significativo. E essas dívidas que o 
Bancop teria conosco também. E ele me diz: “O Bancop não pode 
pagar isso, porque é um sistema de cooperativa, não pode. Então, 
vamos abater do que você está me devendo das propinas da 
Petrobras. Agora, como tem o triplex e o sítio, eu vou falar com o 
presidente e lhe dou o retorno disso”. Passado... 


Juíza Federal Substituta:- Isso: “Eu vou falar com o presidente” é o 
Vacari? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- O Vacari. Ele volta a mim talvez 
uma semana depois, tudo ok. E nós reiniciamos as obras e fizemos. 


Juíza Federal Substituta:- Então, ele se comprometeu a ir falar com 
o presidente se poderia colocar essas reformas nesse encontro de 
contas? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Me parece que esse encontro de 
Vacari, isso eu não posso lhe afirmar, mas foi o que ele me falou. 


Juiza Federal Substituta:- Foi o que o Vacari te passou? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- É, e foi no sítio inclusive. 


Juíza Federal Substituta:- De qualquer forma o presidente, o senhor 
fez a reforma do sítio e a questão do triplex até que já foi julgada a 
pedido do presidente... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- A pedido diretamente do presidente. 
Juíza Federal Substituta:- Custeado tudo pela OAS... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Pela OAS, pela construtora. 


Juíza Federal Substituta:- Nunca foi indenizado ou repassado nada 
nem pelo o proprietário de registro, nem pelo presidente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, nunca, não, não. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor fez isso por que o senhor 
entendeu que devia favores ao presidente pelas facilidades ou pela? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Claro, nos ajudou muito. 


Juíza Federal Substituta:- Ajudou, ajudou a empresa OAS durante o 
governo dele? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 


Como visto acima, a destinação dos recursos desse caixa 
geral de propinas da OAS com o Partido dos Trabalhadores seguiu o 
padrão do caixa das demais empreiteiras investigadas na Lavajato, ou 
seja, visava a quitar os gastos de campanha dos integrantes do partido e 
também viabilizar o enriquecimento ilícito de membros da agremiação, 
dentre o qual estaria seu maior líder Luiz Inácio Lula da Silva. 

Mesmo não sendo até o presente momento "réu 
colaborador", pois não comunicada a homologação de eventual acordo a 
este juízo, Léo Pinheiro anexou no evento 1321 elementos 
probatórios para auferir maior credibilidade a seu depoimento. 


Dentre tais elementos, há trocas de mensagens do seu 
celular que tratam das reformas do sítio, que serão adiante explicitadas, 
mas também outra que fala sobre "conta" mantida com "JV", ou seja, 
sobre a conta geral de propinas mantida com o PT e gerida em 2014 por 
João Vacari: 
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Arquivo do corpo: chat-7537.txt 


2210872014 16:35:28(UTC+0), +5511981491952 (Excluido) 
1)CB confirmou as 14:30 na quinta lá no escritorio. 


2)Estive agora pela manha com JV.Pediu para avisar a Telmo que o pleito dele de IPTU + outros impostas no valor de R$2,7mm está ok. E 
para abater de uma divida nossa com ele.(Machado à ao par (€imm). 

Já informei para CMPF que em vez de pagar terá de ser creditado a Empreendimentos. 
Bjs. 

Bjs. 


Sobre a destinação de valores mediante doações oficiais 
foi anexado pelo MPF o Relatório de Informação n. 184/2018 - Evento 
1323, ANEXO210, que concluiu que nas campanhas de 2006 a 2010 as 
doações oficiais do grupo OAS ao PT chegaram a R$ 15.324.301,00. 


Ou seja, há elementos de corroboração destes depoimentos 
que confirmam, além do pagamento de propinas relativo ao contrato 
Novo Cenpes, que parte das propinas foram pagas ao Partido dos 
Trabalhadores por meio de uma "conta geral" que envolvia diversos 
contratos celebrados com a União e suas estatais nos quais era mantida a 
mesma lógica. 


A atuação do ex-presidente Lula nestes fatos e no 
recebimento de propina pelo partido do qual ele é até hoje o maior líder 
passa inicialmente pela nomeação de diretores da Petrobras, na forma 
narrada na denúncia e já reconhecida em duas instâncias nos 
autos 5046512-94.2016.4.04.7000. 


Os elementos de prova daquela ação penal 
na qual foram parte os três réus denunciados neste tópico, em especial 
diversos depoimentos de testemunhas, estão anexados aos presentes 
autos, o que indica que se deve ter no presente processo a mesma 
conclusão a que chegou o juiz que me antecedeu. 


O próprio réu naqueles autos admitiu, em seu 
interrogatório, que era o responsável por dar a última palavra sobre as 
indicações, ainda que elas não fossem necessariamente sua escolha 
pessoal e ainda que elas passassem por mecanismos de controle. Tal 
depoimento faz parte da prova destes autos e foi anexado ao evento 
1298. 


"Juiz Federal;- Certo. Parece que o senhor já respondeu, mas para 
ficar claro então, era a presidência da república que enviava e 
indicava o nome do presidente e dos diretores da Petrobras para o 
conselho de administração da empresa? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- O presidente da república, depois de ouvir 
os partidos, as bancadas e os ministros, indicava o conselho da 
Petrobras, indicava as pessoas. 


Juiz Federal:- A palavra final era da presidência da república? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- A palavra final não, a indicação final era 
do conselho da Petrobras. 
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Juiz Federal:- A indicação para o conselho da Petrobras, a palavra 
final dessa indicação era da Presidência da República? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Era, porque senão não precisava ter 
presidente. 


Juiz Federal:- Perfeito. Isso envolvia não só os presidentes da 
Petrobras, mas também os diretores? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Toda a diretoria da Petrobras." 


A testemunha Delcídio do Amaral Gomes, ex-senador e 
ex líder do Partido dos Trabalhadores, celebrou acordo de colaboração 
que foi homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. Há nos 
autos termos de declarações prestados no acordo de colaboração (evento 
2 anexo 68), em autos correlatos (evento 122) bem como nos presentes 
autos, no qual ratificou os depoimentos anteriores. 


Em todos declarou, em síntese, que havia uma distribuição 
de cargos pelo Governo Federal no âmbito da Administração Pública 
Federal direta ou indireta. Tal distribuição abrangia a Petrobrás. 
Segundo a testemunha, os indicados aos cargos na Petrobrás tinham uma 
obrigação de arrecadar propina para os partidos políticos, o que era do 
conhecimento, embora não em detalhes, do então Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva. Apesar das afirmações do ex- 
Senador, ele também declarou que não chegou a tratar diretamente deste 
assunto com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva pois "não 
tinha essa relação próxima com o presidente para ter esse tipo de 
diálogo com ele". 


A testemunha Pedro da Silva Correa de Oliveira 
Andrade Neto, ex-deputado federal vinculado ao partido progressista, 
também foi ouvido a respeito dos fatos. Há nos autos termos de 
declarações prestados no acordo de colaboração homologado pelo STF 
(evento 2 anexo 35), em autos correlatos (evento 125) bem como nos 
presentes autos, no qual ratificou os depoimentos anteriores (evento 
468). 


Em seus depoimentos, ele descreveu o processo de 
nomeação de Paulo Roberto Costa para a Diretoria de Abastecimento da 
Petrobrás. Declarou que ele foi indicado pelo Partido Progressista ao 
cargo e que houve muita resistência do Conselho de Administração da 
Petrobrás, o que teria sido vencido somente mediante a intervenção 
pessoal do então Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e 
após o Partido Progressista, com aliados, ter concordado em desobstruir 
a pauta da Câmara, a qual estaria trancada por 17 medidas provisórias 
que aguardavam aprovação. 
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Embora a defesa de Lula negue que tenha havido 
obstrução, o MPF juntou ao evento 1323, anexos 239 e 240, matérias 
jornalísticas da época indicando tal fato. 


Também salta aos olhos que da relação de 28 Medidas 
Provisórias apresentadas no ano de 2004 até o mês de maio, as quais 
foram relacionadas nas alegações finais do ex-presidente (evento 
1364), constata-se que apenas 2 (duas) foram aprovadas no mês de abril, 
apenas 1 (uma) no mês de maio, quando 3 (três) foram rejeitadas, e em 
seguida à nomeação de Paulo Roberto Costa, já no mês de junho, houve 
a aprovação de 12 (doze), em julho mais 4 (quatro) e em agosto mais 5 
(cinco), não havendo nestes três meses nenhuma outra rejeição. 


Pedro Correa ainda admitiu que o objetivo do Partido 
Progressista com a nomeação era o de arrecadar recursos. Confirmou a 
repartição de recursos entre os agentes da Petrobrás e agentes políticos 
do Partido Progressista. Declarou que, em uma oportunidade, na 
campanha de 2006, teria ouvido do então Presidente da República 
afirmação no sentido de que Paulo Roberto Costa estaria atendendo às 
necessidades financeiras do partido. 


A testemunha Nestor Cuñat Cerveró, Diretor da Área 
Internacional da Petrobrás entre 2003 a 2008, também celebrou acordo 
de colaboração e que foi homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal 
Federal. Já foi condenado em diversas ações penais perante este Juízo 
por crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, como na ação penal 
5083838-59.2014.404.7000. 


Há nos autos termos de declarações prestados no acordo de 
colaboração homologado pelo STF (evento 2 anexo 37), em autos 
correlatos (evento 127) bem como nos presentes autos, no qual ratificou 
os depoimentos anteriores (evento 599). 


Em seu depoimento anexado ao evento 127, declarou que 
foi nomeado diretor por indicação política do então Governador Zeca do 
PT e pela influência do Senador Delcídio do Amaral Gomez. Confirmou 
que, no cargo de diretor, teve que arrecadar recursos em contratos da 
Petrobrás para agentes políticos. Também confirmou que recebeu 
propinas em proveito próprio. Afirmou que, por volta de 2006, por conta 
do enfraquecimento do Partido dos Trabalhadores pelo escândalo do 
Mensalão, teve que passar a atender as necessidades do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro - PMDB do Senado. Na ocasião, lhe 
foi informado que o então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tinha 
conhecimento e assentido com essa alteração. Posteriormente, perdeu o 
cargo por influência do PMDB da Câmara, que teria passado a 
influenciar a área e porque não conseguiria atender compromissos de 
arrecadação que lhe foram solicitados. Ainda assim foi nomeado Diretor 
da BR Distribuidora. 


107/360 


06/02/2019 SENT 


Segundo informações que lhe foram passadas então por 
José Eduardo Dutra a sua saída do cargo de Diretor da Área 
Internacional e a sua nomeação como Diretor da BR Distribuidora 
seriam de conhecimento do então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Recebeu informações de terceiros de que a nomeação para a BR 
Distribuidora teria ocorrido pois o acusado teria logrado no passado 
resolver uma dívida eleitoral do Partido dos Trabalhadores com o Grupo 
Schahin com a contratação deste para operar um navio-sonda. Já na BR 
Distribuidora, continuou atendendo compromissos de arrecadação para 
grupos políticos, tendo citado o Senador Fernando Color de Mello. 


Transcrevo o trecho que fala da sua saída da Diretoria 
Internacional e nomeação para a BR distribuidora: 


Ministério Público Federal:- Como que foi essa sua nomeação para a 
BR distribuidora? 


Nestor Cerveró:- Eu fui nomeado pela manhã, o conselho de 
administração da Petrobras que é o mesmo naquela época, era o 
mesmo, exatamente os mesmos componentes do conselho de 
administração da BR distribuidora, então a reunião do conselho se 
fazia de manhã da Petrobras e os mesmos conselheiros à tarde faziam 
a reunião do conselho da BR, então de manhã eu fui substituído pelo 
doutor Jorge Zelada na diretoria internacional e a tarde eu fui 
nomeado diretor financeiro da BR distribuidora por esse conselho. 


Ministério Público Federal:- Também aqui no seu, enfim, o senhor 
teve algum apadrinhamento político para ter essa indicação da BR 
distribuidora? 


Nestor Cerveró:- Não, aí o que houve foi, eu soube disso pelo 
falecido presidente da BR, havia sido presidente da Petrobras, o José 
Eduardo Dutra, que pela manhã eu fui comunicado pelo presidente 
Gabrielli que eu estaria sendo substituído, que tinha havido uma 
reunião no dia anterior, essa reunião foi numa segunda feira, essa 
reunião do conselho, então o Gabrielli me disse que tinha havido uma 
reunião em Brasília no domingo, acho que foi domingo, no sábado, 
fim de semana, em que o presidente Lula tenha dito 'Ó, não tem 
como, tem que substituir amanhã, então o Nestor vai ser substituído' 
e perguntou, bom, mas isso foi me relatado pelo presidente Dutra, 
falecido Dutra, por que, porque eu só soube dessa indicação, 
ninguém me consultou a respeito, quer dizer, não houve nenhum 
convite, não houve nenhuma consulta se eu queria ser ou não, foi 
mais ou menos uma compensação por eu ter saído da diretoria 
internacional e o presidente Lula teria dito, no relato do José, 
desculpe no presidente Dutra, teria dito 'Bom, mas como é que fica o 
Nestor?" e nessa época a diretoria, da diretoria financeira da BR 
estava sem titular, que tinha havido a saída do diretor financeiro, 
tinha entrado em choque com a Graça Foster que era a presidente da 
Petrobras e tinha renunciado ao cargo, tinha saído da Petrobras 
inclusive, então ficou alguns meses a posição vazia, e o Dutra 
informou 'Olha presidente, a diretoria financeira da BR está sem 
ocupante" o que o Lula teria dito 'Bom, então se o Nestor estiver de 
acordo, amanhã o conselho indica o Nestor como diretor financeiro 
da BR', por isso que a tarde, logo pela manhã o Gabrielli me 
comunicou que eu estava saindo da diretoria internacional e a tarde 
para minha surpresa o Dutra foi lá na minha sala, minha secretária 
falou 'Ó, o presidente Dutra quer falar com o senhor' e ele entrou na 
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minha sala e falou assim 'Vamo bora' e eu falei assim 'Vamo bora 
para onde, que história é essa?' e ele falou 'Não, vamos, você vai 
para a BR', porque a BR é no outro prédio, na época era perto do 
Maracanã, 'Você vai, pô, você foi nomeado, você não está sabendo, 
diretor financeiro da BR?' eu falei 'Não, ninguém me falou nada' 
'Não, ontem o Lula já acertou, você vai hoje a tarde vai ser indicado' 
e efetivamente à tarde o conselho confirmou meu nome como diretor 
financeiro. Então no mesmo dia eu deixei de ser diretor internacional 
da holding e passei a ser diretor financeiro da BR distribuidora. 


Destaque-se que o episódio envolvendo a quitação de 
dívida de agentes do Partido dos Trabalhadores mediante a contratação 
pela Petrobras do Grupo Schahin, além de ter sido objeto da sentença 
prolatada na ação penal 5061578-51.2015.4.04.7000, será tratado no 
tópico 11.2.3.2 da presente sentença. 


O réu Alexandrino Alencar, que informou ter uma relação 
próxima ao ex-presidente, mencionou reunião em 2003 deste com 
executivos da Odebrecht na qual foram mencionadas dificuldades que 
estavam tendo com o diretor de abastecimento à época. Disse que 
tempos depois foi indicado Paulo Roberto Costa, e que mesmo sem 
saber como foi a indicação, chegou até ele Paulo por meio de José 
Janene, na época deputado vinculado ao PP, partido da base do governo: 


Juíza Federal Substituta:- Sabe se ele tem algum... A diretoria da 
Petrobrás nessa época, o senhor sabe como funcionava, quem decidia 
os cargos de direção, a Odebrecht chegou a gestionar junto à 
empresa ou junto à Presidência da República em relação a algum 
diretor que tenha dado mais trabalho? 


Alexandrino Alencar:- Eu reportei agora há pouquinho da famosa 
reunião no Alvorada em 2003, e um dos temas que foram comentados 
nessa reunião foi a resistência que nós estávamos tendo, que a 
Braskem estava tendo, em relação ao contrato de nafta com o diretor 
Rogério Manso, que era o diretor de abastecimento da Petrobrás em 
2003, e era fundamental para uma empresa do tamanho da Braskem 
e da importância que ela tem, da importância que ela tem para uma 
cadeia de 5 mil pequenas, médias e grandes empresas no Brasil, que 
ela tenha um contrato de nafta de 10 anos, e o então diretor Rogério 
Manso insistia que nós comprássemos o que chama-se na base spot, e 
na base não há uma empresa, não há uma estrutura, uma cadeia 
desse tamanho de produção que resista você ter contratos que nem é 
hoje, não estou exagerando, que hoje a gasolina, do gás, impossível 
isso aí, uma cadeia longa, você precisa de projetos de média e longa 
duração, então essa foi a discussão, e foi colocado isso... 


Juíza Federal Substituta:- Isso foi colocado na reunião com o senhor 
ex-presidente... 


Alexandrino Alencar:- E com o presidente da Petrobrás, o José 
Eduardo Dutra estava presente. 


Juíza Federal Substituta:- Estava o Luiz Inácio e esse... 
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Alexandrino Alencar:- Palocci e José Eduardo Dutra. 


Juíza Federal Substituta:- Alguém falou que tomaria providência de 
imediato? 


Alexandrino Alencar:- Não, não. 
Juíza Federal Substituta:- Nesse momento não? 


Alexandrino Alencar:- Eu acho que isso foi muito mais uma 
informação do que um pedido, porque a reunião foi uma reunião de 
informação. 


Juíza Federal Substituta:- A parte de indicação dos novos, dos 
outros diretores, no caso eu acho que é o Paulo... 


Alexandrino Alencar:- Paulo Roberto Costa. 


Juíza Federal Substituta:- Paulo Roberto Costa, a sugestão ou o 
nome chegou a passar pelos senhores antes da indicação? 


Alexandrino Alencar:- Que eu saiba não, acho que ninguém 
conhecia ele. 


Juíza Federal Substituta:- Mas logo que indicaram os senhores 
tiveram acesso... 


Alexandrino Alencar:- Nós tivemos acesso a ele através do deputado 
José Janene, do PP 


Para confirmar a ciência do ex-presidente sobre o esquema 
criminoso e o pagamento de propinas, em especial ao partido dos 
trabalhadores, reputo relevante analisar ainda dois depoimentos que 
relataram a preocupação manifestada pelo ex-presidente com as 
investigações da Lavajato, que avançavam a partir de 2014 na 
descoberta do assombroso esquema de corrupção. 


Léo Pinheiro, cuja proximidade com o ex-presidente 
também era notória, contou que após início das investigações da 
operação Lavajato chegou a ser questionado pelo ex-presidente como 
eram feitos os pagamentos da empreiteira para o Partido do 
Trabalhadores: 


Ministério Público Federal:-O senhor relatou, anteriormente, na 
ação penal do triplex, que, já, quando em curso da operação Lava 
Jato, o senhor teve um encontro com o expresidente Lula, e que ele 
questionou o senhor sobre pagamentos que teriam sido feitos ao PT. 
O senhor se recorda desse encontro? 


José Adelmário Pinheiro Filho:-Me recordo. Eu fui chamado lá no 
Instituto, o presidente me atendeu, na época ele estava inclusive 
muito aborrecido. E me perguntou como é que estava sendo a 
operacionalização dos pagamentos com o Vacari. Eu disse a ele: 
“Presidente, nós temos um encontro de contas e tal”, expliquei como 
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era. Ele me disse: “Você fez algum pagamento ao PT no exterior?” 
Eu disse: “Não, não fiz pagamento ao PT no exterior. Que eu tenha 
autorizado, não!” Ele disse: “Eu não quero que, você anota, você 
tem planilha, como é que você anota, como isso fica registrado? ” Eu 
disse: “Presidente, as coisas informais algumas pessoas podem ter 
alguma coisa por causa até do zelo pessoal de cada um, mas a 
orientação nossa não.” - “Se você tiver alguma coisa.” Ele até me 
disse muito objetivamente: “Se você ficar registrando essas coisas, eu 
prefiro até que você não faça nada pra mim.” Que era o caso do 
triplex e do sítio. Eu disse: “Não, se há alguma coisa eu vou 
convocar quem da empresa”. E o fiz e mandei. Ele disse: “Se você 
tiver alguma coisa destrua.” E foi o que eu fiz. Chamei, eu sei que eu 
estava cometendo um crime de obstrução, mas eu também fiquei 
preocupado. A Lava Jato já estava em curso. Isso estava muito na 
imprensa. Eu orientei ao pessoal nosso da controladoria que fizesse 
um apanhado do que existia de alguma documentação nesse sentido. 
Porque tinham umas planilhas, a planilha Zeca Pagodinho era uma 
referência ao triplex, tinha Praia e tinha a planilha do sítio que 
estava tudo anotado ali o que gastou ou não gastou Então era uma 
coisa que nós tivemos que tomar essa atitude até por uma solicitação 
dele. Então ele sabia, tratou comigo e me deu essa orientação. 


Ministério Público Federal:-O senhor passou adiante essa 
orientação a todos os seus funcionários que destruissem essas 
anotações? 


José Adelmário Pinheiro Filho:-Passei, isso O pessoal da 
controladoria junto com outras pessoas fizeram um apanhado pra 
que nada que envolvesse o PT e o presidente tivessem alguma 
documentação nossa. É claro que essas coisas, a gente não pode, 
algumas coisas, acredito eu que estejam, ainda devem ter ficado na 
empresa. Mas a orientação foi de que não tivesse. 


Além disso, o próprio ex-presidente confirmou ter se 
encontrado com Renato Duque, a quem se imputa ser o responsável pela 
diretoria "loteada" ao partido dos trabalhadores, para indagar sobre o 
pagamento de propinas. Sobre o fato, depôs no presente processo ( 
Evento 1350 — Termo2): 


Ministério Público Federal:- Nesse mesmo depoimento anterior, 
senhor ex-presidente, o senhor relatou um encontro que o senhor teve 
com o senhor Renato Duque, já após a deflagração da operação lava 
jato, em razão de notícias de corrupção praticadas pelo senhor 
Renato Duque. O senhor se recorda desse encontro? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu lembro de uma vez ter encontrado 
com o Duque no aeroporto de Congonhas. Eu ia embarcar não sei 
pra onde e ele foi lá. 


Ministério Publico Federal:- O senhor lembra o que o senhor tratou 
com ele nesse encontro? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Deixa eu ver qual é o assunto que eu 
tratei com o Duque. É alguma coisa relativa a denúncias de 
corrupção. E que eu chamei a atenção do Duque. Acho que ele tinha 
dinheiro no exterior. A imprensa dizia que ele tinha conta no exterior. 
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Ministério Público Federal:- O senhor questionou ele sobre esse 
fato? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- E ele disse que nunca tinha conta no 
exterior, que ele não participava de nada, pra mim estava resolvido o 
problema. (...) 


Ministério Público Federal:- Certo. Nesse mesmo depoimento 
anterior que o senhor prestou, senhor ex-presidente, o senhor disse 
que esse encontro com o senhor Renato Duque foi agendado... Que o 
senhor pediu o agendamento desse encontro com o Renato Duque 
para o senhor João Vaccari. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não tinha relação com o Duque. Eu 
não tinha relação com o Duque. 


Ministério Público Federal:- E o senhor João Vaccari tinha 
relacionamento... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei se ele tinha, eu perguntei ao 
Vaccari se ele tinha como ligar para o Duque, ele ligou. 


Ministério Público Federal:- Certo. Então foi o senhor Vaccari que 
agendou esse encontro? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Foi. 


Da mesma forma, narrou o fato no depoimento prestado 


nos autos correlatos (evento 1298): 


Juiz Federal: O senhor ex-presidente esteve pessoalmente com o 
senhor Renato Duque alguma vez? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Estive. 


Juiz Federal: O senhor ex-presidente pode descrever as 
circunstâncias? 


Luiz Inácio Lula da Silva :Eu estive uma vez no aeroporto de 
Congonhas, se não me falha a memória, porque tinha vários boatos 
nos jornais de corrupção e de conta no exterior, eu pedi para o 
Vaccari, que eu não tinha amizade com o Duque, trazer o Duque para 
conversar. 


Juiz Federal: Isso foi aproximadamente quando? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Ah, não tenho ideia, doutor não tenho 
ideia, eu sei que foi num hangar lá em Congonhas e a pergunta que 
eu fiz para o Duque foi simples “Tem matéria nos jornais, tem 
denúncias de que você tem dinheiro no exterior, de ficar pegando da 
Petrobras e botando no exterior, você tem conta no exterior? ”, ele 
falou “Não tenho”, eu falei “Acabou”, se não tem. Não mentiu para 
mim, mentiu para ele mesmo. 


Juiz Federal: Isso foi em 2014? 
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Luiz Inácio Lula da Silva: Ah, não lembro a época, doutor, não 
lembro a época, sinceramente, se eu falar aqui uma data eu estou 
mentindo. 


Juiz Federal: Foi depois que saíram essas notícias sobre contas no 
exterior é isso? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Depois tinha muita denúncia de contas no 
exterior de Paulo Roberto e de muita gente. 


Juiz Federal: O senhor pode esclarecer porque o senhor procurou o 
senhor João Vaccari para procurar o senhor Renato Duque? 


uiz Inácio Lula da Silva: Porque o Vaccari tinha mais relação de 
amizade com ele do que eu, que não tinha nenhuma. 


Juiz Federal: O senhor tinha conhecimento então da relação de 
amizade entre os dois? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Não sei se era relação de amizade, eu 
liguei para o Vaccari e falei “Vaccari, você tem como pedir para o 
Duque vir numa reunião aqui? ”, ele falou “Tenho” e levou o Duque 
lá, foi isso. 


O réu Paulo Gordilho relatou ainda nestes autos a 


importância da relação de Leo Pinheiro com Lula para a OAS, e que 
este lhe disse que a empresa "devia muito pra ele": 


Juíza Federal Substituta:- Outra questão que o senhor tinha 
falado, pedi só para deixar registrado, que o senhor falou que 
não sabia em razão do que tinha sida pago essas reformas, a do 
sítio e do apartamento, mas que o senhor falou que o senhor 
Leo Pinheiro disse para o senhor que tinha o ex-presidente em 
grande consideração, não lembro a expressão que o senhor 
usou? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele me disse no carro que 
adorava o presidente, que a empresa, a construtora, não é, 
devia muito para ele e que ele adorava o... Leo, ele tinha, 
vamos dizer assim, a OAS era uma empresa muito de direita, 
sabe, há muitos anos atrás. Muitos anos atrás, na época de 
Antônio Carlos Magalhães, eles tinham ligação, tanto que o 
nome OAS, "nego" brincava que era Obra Arranjadas pelo 
Sogro, porque César Mata Pires era casado com a filha de 
Antônio Carlos Magalhães e tal, só que eles brigaram, não é, 
Antônio Magalhães com César Pires, então a empresa sempre 
de direita e Leo, ele inclusive cresceu na empresa porque ele 
começou indo muito pela esquerda dentro da própria empresa, 
enfrentando até o pessoal de direita que tinha lá na empresa, 
não é, então ele começou a se envolver muito com o pessoal de 
esquerda, os partidos de esquerda, então ele tinha uma 
adoração muito grande ao ex-presidente. 
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Para se afastar a alegação de Lula de desconhecimento do 
esquema criminoso, registro ainda que o seu enriquecimento ilícito 
decorrente do recebimento de propinas recebidas por meio do caixa 
geral mantido entre PT e a OAS já foi comprovado na ação 
penal 50465129420164047000. 


Nos presentes autos a imputação relativa a enriquecimento 
ilícito guarda correlação com reformas feitas em seu benefício pela OAS 
em sítio por ele frequentado, fato que será tratado no tópico 11.2.3.4 
desta sentença. 


De qualquer forma deve ser adiantado neste ponto que 
a conclusão que se chega na análise das provas em referido tópico é que 
o ex-presidente não só tinha ciência de que as reformas realizadas em 
2014 no sítio de Atibaia foram custeadas pela OAS, como tais reformas 
foram inclusive solicitadas diretamente por ele a Leo Pinheiro. 


Portanto, há como se concluir que o ex-presidente: era o 
responsável pela indicação e manutenção dos diretores da Petrobras que 
foram fundamentais para sistematização do esquema criminoso; tinha 
ciência de que havia o pagamento sistemático de propinas destinadas ao 
partido do qual faz parte; tinha plena ciência de que parte desses valores 
foram usados em seu benefício pessoal. 


Embora a defesa de Luiz Inácio Lula da Silva tente 
diminuir a credibilidade dos depoimentos prestados por colaboradores e 
pelos co-réus Léo Pinheiro e José Aldemário, é fato que tais 
depoimentos são corroborados por relatórios de auditoria e diversos 
outros documentos e depoimentos anexados neste e em autos 
correlatos e, no caso deste contrato específico, nos autos 5037800- 
18.2016.4.04.7000. 


Os delitos de corrupção não são cometidos publicamente, 
busca-se não deixar rastros e dificilmente é possível a comprovação por 
testemunhos que não os de pessoas diretamente a eles vinculados. 
Portanto, à palavra dos envolvidos tem que se dar alguma credibilidade, 
em especial quando se constatam vários depoimentos no mesmo sentido, 
corroborados, mesmo que parcialmente, por outros elementos 
probatórios. 


Registro inclusive que o próprio ex-presidente declarou em 
juízo não usar email, bem como não ter um telefone próprio, por ter 
sido orientado a agir assim para não ser "bisbilhotado" (evento1298). 


Ministério Público Federal:- Como o senhor explica que esses e- 
mails tenham sido arrecadados na sua residência? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Veja, eu não uso e-mail porque não uso 
computador por segurança, tinha um Presidente da República que 
dizia assim “Se você quiser fazer as coisas e não quiser ser 
bisbilhotado por ninguém não fale por telefone, não converse em 
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restaurante, caminhe com a pessoa e vá falando na estrada”, então, 
veja, eu não tenho email, Marisa não tem e-mail, ora, se o e-mail 
estava lá em casa pode ter sido alguém que levou para dentro do 
escritório. 


Portanto, cabe concluir, inclusive por coerência com o que 
já decidido nos autos 5037800-18.2016.4.04.7000, que restou 
comprovado o pagamento de vantagens indevidas pela OAS relativas ao 
contrato Novo Cenpes, tendo como um dos destinatários destes 
valores o "caixa geral" de propinas mantido pela empresa junto ao 
Partido dos Trabalhadores. 


Comprovado ainda que o réu Luiz Inácio Lula da Silva 
teve participação ativa neste esquema, tanto ao garantir o recebimento 
de valores para o caixa do partido ao qual vinculado, quanto recebendo 
parte deles em benefício próprio. Tais verbas foram recebidas 
indevidamente em razão da função pública por ele exercida, pouco 
importando pelo tipo penal se estas se deram após o final do exercício 
de seu mandato. 


Contudo, deve ser aqui ressaltado a situação particular que 
se encontra o ex-presidente no esquema criminoso, fato este já 
explorado em parte no voto do relator da apelação criminal 5046512- 
94.2016.4.04.7000/PR, Desembargador Federal João Pedro Gebran 
Neto: 


3.3.10.1. No caso, a atuação do ex-Presidente difere do padrão dos 
processos já julgados relacionados à 'Operação Lava-Jato'. Não se 
exige a demonstração de participação ativa de LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA em cada um dos contratos. O réu, como já referido, era o 
garantidor de um esquema maior, assegurando nomeações e 
manutenções de agentes públicos em cargos chaves para a 
empreitada criminosa. 


Acertada a acusação ao atribuir a responsabilidade criminal no réu 
LUIZ INACIO LULA DA SILVA em um patamar mais elevado em 
termos de hierarquia administrativa e constitucional. 


(::) 


Não por outra razão a sentença condenou o ex-Presidente por um 
único ato de corrupção, porquanto, a ele cabia dar suporte à 
continuidade do esquema de corrupção havido na Petrobras 
orientado a financiar partidos políticos e um projeto de poder, com 
capacidade inclusive de interferir na higidez do sistema eleitoral. 


A estrutura criminosa e o modus operandi pressupõem - e há prova 
disso - a participação de outros agentes políticos em condição 
semelhante, apesar de não denunciados neste feito. De todos os 
envolvidos, contudo, não há dúvida de que o réu LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA era o mantenedor do gigantesco esquema de corrupção. 
Há efetivas nomeações para cargos para a Petrobras, como Paulo 
Roberto Costa e expressa anuência para a nomeação Nestor Cerveró 
para a BR Distribuidora como compensação por 'serviços prestados”. 
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A farta prova testemunhal não pode ser desmerecida, sobretudo 
porque no âmbito dos grupos que se dedicam à atividade criminosa 
não se registram estatutos. O chamado 'clube' das empreiteiras, com 
regras cifradas, talvez seja exceção, mas, ressalte-se que, tal 
ambiente de delinguência somente foi possível de se identificar em 
razão da extrema importância que trouxe o instituto da colaboração 
premiada no combate ao crime organizado. 


É imperioso apontar que a influência política desborda da constância 
do agente em determinado cargo. Não são poucos os exemplos no 
próprio âmbito da "Operação Lava-Jato' de denunciados que, mesmo 
após deixarem seus cargos, mas sempre em razão deles, 
permaneceram participando, usufruindo e influenciando o esquema 
de corrupção. 


(.::) 


3.3.11.1. Pelo contexto narrado, não tem lugar a tese proposta pelo 
Ministério Publico Federal em sua apelação de ampliação da 
condenação para todos e cada um dos contratos individualmente. 
Como já abordado, o ato maculoso, mais do que concreto, é político e 
qualificado pela condição de mais alto mandatário da República. 


A propósito, a apelação ministerial sequer teria utilidade, exceto se 
expressamente para buscar a aplicação do concurso material entre 
todos os crimes de corrupção, mas desde que eventualmente 
computados todos os três contratos acrescidos do apartamento 
triplex. Todavia, a essa dimensão dos crimes de corrupção praticados 
pelo corréu LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA não é possível se chegar; 
em virtude da sua peculiar função de garantidor do esquema ilícito e 
que tinha por finalidade precipua o financiamento de um projeto de 
poder. 


Perante esta lógica, que será também adotada no próximo 
tópico da sentença relativo aos atos de corrupção ativa por "solicitar 
e/ou receber" vantagens indevidas da empresa Odebrecht, considerando 
a situação peculiar do ex-presidente como "garantidor maior do esquema 
criminoso", concluo não caber nova condenação pelo crime de 
corrupção passiva em razão do pagamento de propinas destinadas ao 
caixa geral do partido dos trabalhadores pela OAS em razão do contrato 
Novo Cenpes. 


Entendo que tal acerto referente ao "caixa geral de 
propinas devidas ao partido dos trabalhadores pela OAS" configura um 
único crime de corrupção. Luiz Inácio Lula da Silva já foi condenado 
por este crime nos autos 5046512-94.2016.4.04.7000, em decisão 
confirmada pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Por isso, mesmo reputando comprovada a materialidade e 
a autoria, para se evitar dupla condenação, reconheço a litispendência 
neste ponto em relação à condenação de Luiz Inácio Lula da Silva já 
reconhecida nos autos 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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Entendo também não ser possível nova condenação pelo 
crime de corrupção ativa de José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor 
Franklin Magalhães Medeiros, não só pelo bis in idem em relação à 
condenação dos autos 5046512-94.2016.4.04.7000, mas também porque 
nos autos 5037800-18.2016.4.04.7000, já houve condenação neste 
mesmo contrato, por este mesmo crime, inclusive pelo pagamento de 
vantagem indevida a "agentes políticos”. 


Como dito acima, Lula era um dos agentes políticos que 
garantiram a continuidade do esquema. 


Assim, mesmo confessada e comprovada a materialidade e 
autoria, para se evitar dupla condenação, reconheço a litispendência 
neste ponto em relação à condenação de José Adelmário Pinheiro 
Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros, nos autos 5037800- 
18.2016.4.04.7000 e autos 5046512-94.2016.4.04.7000. 


1.2.2.2 CONTRATOS CELEBRADOS COM A 
ODEBRECHT 


Da mesma forma em que ocorreu com os contratos 
celebrados entre a Petrobras e a OAS, também já foram objeto de 
denúncia perante este Vara Federal contratos celebrados pelo grupo 
empresarial Odebrecht e a estatal que apresentaram indícios de ilicitude. 


A denúncia da presente ação penal cita e anexa aos autos 
elementos de outras ações penais que já tramitaram ou ainda estão em 
trâmite perante este juízo envolvendo contratos desta empreiteira com a 
estatal. Em duas dessas ações penais já houve a prolação de sentença 
condenatória as quais já foram confirmadas parcialmente pelo Tribunal 
Regional Federal da 4º Região. 


Em síntese são citados os seguintes processos: 


a) Contrato referente ao fornecimento de Nafta da 
Petrobrás para a Braskem, empresa controlada pela 
Odebrecht, o qual foi objeto da ação penal 5036528-23.2015.404.7000, 
onde foi proferida sentença condenatória, anexada no evento 2, anexo 7. 
Tal sentença restou parcialmente confirmada pelo TRF 4º Região, em 
especial no que tange à condenação por corrupção ativa de Marcelo 
Odebrecht e Alexandrino Alencar, condenando ainda por corrupção 
passiva o diretor da Petrobrás Paulo Roberto Costa. 


b) Nesta mesma ação penal 5036528-23.2015.404.7000 
também restou a condenação de Marcelo Odebrecht pelo crime de 
corrupção ativa em relação aos contratos obtidos pelo Grupo Odebrecht 
na REPAR, RNEST e COMPERJ, condenando Renato de Souza Duque 
e Pedro Barusco Filho por corrupção passiva em relação a tais contratos. 
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c) Em relação aos contratos de construção das sondas entre 
Sete Brasil e o Estaleiro Enseada do Paraguaçu, tratados nos 
autos 5054932-88.2016.404.7000, houve a condenação de Marcelo 
Odebrecht por corrupção ativa e Antonio Palocci Filho por corrupção 
passiva. Tais condenações foram confirmadas pelo TRF 4º Região, 
aguardando no momento o julgamento de embargos de declaração. 


d) Na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000 é narrado 
que a organização criminosa operava, por ordem e com pleno 
conhecimento de Marcelo Odebrecht, uma estrutura física e 
procedimental específica dentro do Grupo Odebrecht, qual seja, o Setor 
de Operações Estruturadas, destinada exclusivamente ao pagamento 
reiterado e sistemático de vantagens indevidas, de modo a que a origem 
e a natureza de tais pagamentos fosse dissimulada. A denúncia desta 
ação é anexada no evento 2, anexo 11, estando no momento conclusa 
para sentença. 


e) Finalmente, na ação penal nº 5063130- 
17.2016.4.04.7000 imputa-se, entre outros, a Marcelo Odebrecht o 
crime de corrupção ativa e a Luiz Inácio Lula da Silva corrupção 
passiva pelas obras relativas às seguintes contratações com a Petrobras 
i) o CONSÓRCIO CONPAR contratado pela Petrobras para a execução 
das obras de ISBL da Carteira de Gasolina e UGHEHDT de instáveis da 
Carteira de Coque da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR; ii) o 
CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA contratado pela Petrobras 
para a execução da terraplenagem da área destinada à construção e 
montagem da Refinaria do Nordeste — RNEST; iii) o CONSÓRCIO 
TERRAPLANAGEM COMPERJ, contratado pela Petrobras para a 
execução de serviços de terraplenagem, drenagem e anel viário da área 
do futuro Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ; iv) o 
CONSÓRCIO ODEBEI, contratado pela Petrobras para a execução das 
obras de construção e montagem da Unidade de Processamento 
de Condensado de Gás Natural II — UPCGN II e seus off-sites, e da 
ampliação dos Sistemas de Compressão, Ar Comprimido e de Água de 
Resfriamento do Terminal de Cabiúnas — TECAB; v) o CONSÓRCIO 
ODEBEI PLANGÁS, contratado pela Petrobras para a execução dos 
serviços de Implementação da Unidade de Processamento de 
Gás Natural (UPCGN II), seus Offsites, Interligações e Utilidades 
(Torre de Resfriamento e Sistema de Ar Comprimido) do Terminal de 
Cabiúnas — TECAB;vi) o CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, contratado 
pela Petrobras para a construção e montagem do novo sistema de Tocha 
do tipo Ground Flare e suas interligações no Terminal de Cabiúnas — 
TECAB; vii) o CONSÓRCIO  ODETECH, contratado 
pela TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, 
subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, para a excução das obras de 
construção e montagem do gasoduto GASDUC III — Pacote 1; e viii) o 
CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, contratado pela Petrobras para a 
construção das plataformas de perfuração autoelevatórias. A ação está 
conclusa aguardando sentença. 
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Na presente ação penal há a imputação de quatro delitos 
de corrupção passiva a Luiz Inácio Lula da Silva e quatro delitos de 
corrupção ativa a Marcelo Odebrecht relativos a contratos que têm 
como parte a empreiteira. 


(1) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's) 
contratado pela Petrobras para a implantação das UHDT's e UGH's na 
Refinaria do Nordeste (RNEST). 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes 
os dados e os valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título [celerado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0800.0055148,09.2 (8500.0000056.09.2) 
Valor final estimado da obra IRS 2692.667.038,77 


Início: 09/07/2 
Resultado: o Consórcio RNEST-CONEST fixou o valor da proposta 
em R$ 3.209.798.726,57, muito próximo à estimativa da estatal 


STODESSG GE CONAN (19,2%) e foi o vencedor do certame. 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAUJO e SAULO VINICIUS ROCHA SILVEIRA 

Data de assinatura do contrato 10/12/2009 

Valor do ICJ Valor inicial: R$3,190.646.503,15 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$38.562.031,42 

majoradores firmados durante a gestão de (12/01/2012) 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$3.229.208,534,57 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Abastecimento R$32.292,085,35 

(1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núdieo 

de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$16.146,042 67 

(50% do 1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Serviços R$64.584,170,69 

(2% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 

de sustentação da Diretoria de Serviços R$32.292,085,35 

(50% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


contato R$ 48.438,128,02 


O contrato e aditivos estão anexados ao evento 2 como 
anexos 140 e 143, sendo anexados ainda outros documentos a tal 
contratação no mesmo evento. 


O documento produzido pela Petrobras e anexado neste 
mesmo evento (anexo 167) indica as empresas convidadas para 
participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 
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Referida contratação foi analisada nos autos 5036528- 
23.2015.4.04.7000 em relação à Odebrecht, já sentenciados e julgados 
em grau recursal perante o Tribunal Regional Federal da 4º Região. A 
sentença foi anexada ao evento 2, anexo7. 


Também já analisados em 


autos 5083376-05.2014.4.04.7000, 


relação à OAS nos 
como já tratado no tópico anterior. 


Por fim, em relação à Luiz Inácio Lula da Silva, tal contrato foi 
analisado na sentença dos autos 5046512-94.2016.4.04.7000, no que diz 


respeito ao recebimento de propinas 


da OAS. 


(2) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) contratado 
pela Petrobras para a implantação das UDA's na Refinaria do Nordeste 


(RNEST): 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes 
os dados e os valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título 
Instrumento contratual jurídico 


Valor final estimado da obra 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 


8500.0000057.09.2, 0800.0053456.09.2 e 0800.0087625.13,2 


R$ 1.270,508,070,67 


Início: 09/07/2008 


Resultado: O Consório RNEST-CONEST, composto por 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 

majoradores firmados durante a gestão de 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento 

(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento 


(50% do 1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços 

(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços 


(50% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 
contrato 


Processo de contratação ODEBRECHT e OAS, foi vencedor do certame. 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAUJO e SAULO VINICIUS ROCHA SILVEIRA. 

Data de assinatura do contrato 10/12/2009 

Valor do IC) Valor inicial: R$1485.103.583,21 


Valor do último aditivo (data): R$8.032,340,38 


(28/12/2011) 


Valor total: R$1493,135.923,59 


R$14,931.359,23 


R$7,465.679,61 


R$29,862.718,47 


R$14,931.359,23 


R$ 22,397,038,85 


O contrato está anexado ao evento 2 como anexos 


148/149. 
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O documento produzido pela Petrobras e anexado neste 
mesmo evento (anexo 167) indica as empresas convidadas para 
participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 


Referida contratação foi analisada nos autos 5036528- 
23.2015.4.04.7000 em relação à Odebrecht, já sentenciados e julgados 
em grau recursal perante o Tribunal Regional Federal da 4º Região. A 
sentença foi anexada ao evento 2, anexo”. 


Também já analisados em relação à OAS nos 
autos 5083376-05.2014.4.04.7000, como já tratado no tópico 
anterior. Por fim, em relação à Luiszlnácio Lula da Silva, tal contrato foi 
analisado na sentença dos autos 5046512-94.2016.4.04.7000. 


As duas contratações acima foram tratadas conjuntamente 
nos autos  5046512-94.2016.4.04.7000, quando analisada as 
responsabilidades pelos crimes de corrupção ativa de executivos da 
OAS e passiva de Luiz Inacio Lula da Silva, considerando tratar-se de 
obras que foram executadas parcialmente de forma concomitante e para 
a mesma unidade da Petrobras - RNEST. 


Assim também analisarei nos presentes autos. 


Nos dois contratos constou como contratado o consórcio 
RNEST-CONEST, o qual era composto pela OAS e pela Odebrecht, 
cada uma com cinquenta por cento do empreendimento, para realização 
de duas obras na Refinarias do Nordeste Abreu e Lima - RNEST: uma 
para implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel, de 
Hidtrotratamento de Nafta e de Geração de Hidrogênio (UHDTs e 
UGH), e outra para implantação das Unidades de Destilação 
Atmosférica (UDAS). 


As duas contratações foram analisadas por Comissão de 
Apuração Interna da Petrobras e pelo Tribunal de Contas da União, os 
quais apontaram indícios de irregularidades, conforme se verifica dos 
documentos anexados ao evento2, anexos 90 a 92 e 372/373. 


Transcrevo a análise já efetuada nos autos 5046512- 
94.2016.4.04.7000. em relação aos indícios de ilicitudes nas 
contratações, considerando que os mesmos documentos estão anexados 
aos presentes autos, acolhendo-a como parte integrante desta 
fundamentação: 


673. Para o contrato da implantação das UHDT e UGH, a Gerência 
de Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás estimou o preço em 
cerca de R$ 2.621.843.534,67, admitindo variação entre o mínimo de 
R$ 2.228.567.004,46 e o máximo de R$ 3.146.212.241,60. 


674. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a 

contratação por preço no máximo 20% superior a sua estimativa e no 

mínimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço é considerado 

excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada inexeguível. 
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675. Foram convidadas quinze empresas, mas só foram apresentadas 
quatro propostas. A menor proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, 
composto pela OAS e pela Odebrecht, foi de R$ 4.226.197.431,48. 
Em seguida, nessa ordem, as propostas da Camargo Correa (R$ 
4.451.388.145,30), Mendes Júnior (R$ 4.583.856.912,18), e do 
Consórcio Techint/(AG (R$ 4.764.094.707,65). 675. Todas as 
propostas apresentadas superaram o valor máximo aceitável pela 
Petrobras, o que motivou nova licitação. 


676. Na segunda licitação (REBID), foram convidadas as mesmas 
quinze empresas. Houve revisão da estimativa de preço para R$ 2,653 
bilhões, admitindo variação entre o mínimo de R$ 2,255 bilhões e o 
máximo de R$ 3,183 bilhões. 


677. Novamente, foram apresentadas quatro propostas. A menor 
proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela 
Odebrecht, foi de R$ 3.260.394.026,95. Em seguida, nessa ordem, as 
propostas da Mendes Júnior (R$ 3.6568.112.809,23), Camargo Correa 
(R$ 3.786.234.817,85) e do Consórcio Techint/AG (R$ 
4.018.104.070,23). Na classificação, houve inversão da posição entre 
a Mendes e Camargo em relação à licitação anterior. 


678. Todas as propostas apresentadas novamente superaram o valor 
máximo aceitável pela Petrobras. 


679. Foi realizada nova rodada de licitação. 


680. Houve nova revisão da estimativa de preço para R$ 
2.692.667.038,77, admitindo variação entre o mínimo de R$ 
2.288.766.982,95 e o máximo de R$ 3.231.200.446,52. 


661. Desta feita, foram apresentadas três propostas. A menor 
proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela 
Odebrecht, foi de R$ 3.209.798.726,57. Em seguida, nessa ordem, as 
propostas da Mendes Júnior (R$ 3.583.016.751,53) e Camargo 
Correa (R$ 3.781.034.644,94). O Consórcio Techin/AG não 
apresentou proposta desta feita. A única proposta abaixo do limite 
máximo foi a vencedora. 


662. Houve, então, negociação da Petrobrás com o Consórcio 
RNEST/CONEST que levou à redução da proposta a valor pouco 
abaixo do limite máximo e, por conseguinte, à celebração do 
contrato, em 10/12/2009, por R$ 3.190.646.501,15, tomando o 
instrumento o número 0800.0055148.09.2. 


663. O valor final do contrato ficou próximo do preço máximo 
aceitável pela Petrobras, que, como visto, é de 20% acima da 
estimativa (R$ 2.692.667.038,77 + 20% = R$ 3.231.200.446,52), 
especificamente cerca de 18% acima da estimativa. 


684. Assinou o contrato, representando a Construtora OAS, o 
acusado Agenor Franklin Magalhães Medeiros, na qualidade de 
Diretor. 


665. Já para o contrato da implantação das UDAs, a Gerência de 
Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás estimou os custos da 
contratação em cerca de R$ 1.118.702.220,06, admitindo variação 
entre o mínimo de R$ 950.896.667,05 e o máximo de R$ 
1.342.442.664,07. 
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686. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a 
contratação por preço no máximo 20% superior a sua estimativa e no 
mínimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço é considerado 
excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada inexeguível. 


687. Foram convidadas quinze empresas, mas foram apresentadas 
somente três propostas. A menor proposta, do Consórcio 
RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela Odebrecht, foi de R$ 
1.899.536.167,04. Em seguida, nessa ordem, as propostas do 
Consórcio CONEST, formado pela UTC e Engevix (R$ 
2.066.047.281,00), e do Consórcio UDA/RNEST, formado pela 
Queiroz Galvão e IESA (R$ 2.148.085.960,34). 


668. Todas as propostas apresentadas superaram o valor máximo 
aceitável pela Petrobras, o que motivou nova licitação. 


689. A Gerência de Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás 
revisou a estimativa de custos da contratação, elevando-a para R$ 
1.297.508.070,80, admitindo variação entre o mínimo de R$ 
1.102.881.860,18. e o máximo de R$ 1.557.009.684,96. 


690. Na segunda licitação (REBID), foram convidadas as mesmas 
quinze empresas. 


691. Novamente, foram apresentadas três propostas. 


692. A menor proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto 
pela OAS e pela Odebrecht, foi de R$ 1.505.789.122,90. Em seguida, 
nessa ordem, as propostas do Consórcio UDA/RNEST, formado pela 
Queiroz Galvão e IESA (R$ 1.669.411.515,64), e do Consórcio 
CONEST, formado pela UTC e Engevix (R$ 1.781.960.954,00). Na 
classificação, houve inversão da posição entre o segundo e o terceiro 
lugar em relação à licitação anterior. 


693. Todas as propostas apresentadas, salvo a vencedora, superaram 
o valor máximo aceitável pela Petrobras. 


694. Ainda assim, houve negociação da Petrobrás com o Consórcio 
RNEST/CONEST que levou à redução da proposta a R$ 
1.485.103.583,21 e à celebração do contrato, em 10/12/2009, 
tomando o instrumento o número 8500.0000057.09.2. 


695. O valor final do contrato ficou próximo do preço máximo 
aceitável pela Petrobras, que, como visto, é de 20% acima da 
estimativa (R$ 1.297.508.070,67 + 20% = R$ 1.557.009.684,96), 
especificamente cerca de 14% acima da estimativa. 


(.::) 


697. Houve ainda, em 28/12/2011, um aditivo ao contrato, que 
majorou o seu valor em R$ 8.032.340,38, conforme quadro 
demonstrativo de contratos e aditivos apresentado pela Petrobrás. 


698. Mesmo não sendo os crimes de cartel e de ajuste fraudulento de 
licitações objeto específico do presente processo, forçoso reconhecer 
a existência de prova significativa de que os três contratos da OAS 
junto à REPAR e à RNEST foram obtidos através deles. 


699. Há, inicialmente, provas indiretas no próprio processo de 
licitação e contratação. 
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700. Convocadas mais de uma dezenas de empresas, nas três 
licitações foram apresentadas poucas propostas, apenas quatro na 
licitação da UDHT e UGH na RNEST três na licitação das UDAs na 
RNEST e duas, na REPAR. 


701. Todas as propostas apresentadas pela concorrentes nas três 
licitações, continham preços acima do limite aceitável pela Petrobrás 
(20% acima da estimativa) e, portanto, não eram competitivas. 


702. As propostas vencedoras e o valor final do contrato, por sua vez, 

ficaram muito próximas do valor máximo admitido pela Petrobrás 
para contratação. Na RNEST, na licitação das UHDT e UGH, 18% 
acima da estimativa. Na RNEST, na licitação das UDAs, 14% acima 
da estimativa. Na REPAR, 23% acima da estimativa, nesse caso além 
até do limite máximo. 


703. Nas licitações da RNEST, há prova indireta adicional. 


704. Nas primeiras rodadas das licitações, tanto da UHDT e UGH e 
da UDAs, todas as propostas superaram o limite aceitável pela 
Petrobrás, o que levou a novo certame. 


705. A Petrobrás, ao invés de tomar a medida óbvia e salutar de 
convidar outras empresas para as licitações, renovou os convites 
somente para as mesmas que haviam participado do anterior. 


706. A falta de inclusão de novas empresas na renovação do certame, 
além de ser obviamente prejudicial à Petrobrás, também violava o 
disposto no item 5.6.2 do Regulamento do Procedimento Licitatório 
Simplificado da Petrobrás que foi aprovado pelo Decreto nº 
2.745/1998 ("a cada novo convite, realizado para objeto idêntico ou 
assemelhado, a convocação será estendida a, pelo menos, mais uma 
firma, dentre as cadastradas e classificadas no ramo pertinente"). A 
violação da regra prevista no regulamento foi objeto de apontamento 
pela comissão interna de apuração da Petrobrás (relatório da 
comissão no evento evento 3, compl15, item 6.5.) 


707. Como consequência da renovação do certame com as mesmas 
convidadas, na segunda licitação, somente as mesmas empresas 
apresentaram novas propostas e novamente repetiu-se a vencedora, 
além da manutenção, salvo pontuais alterações, da mesma ordem de 
classificação. 


708. Esse padrão de repetição de resultados das licitações foi 
verificado em outras licitações da Petrobrás em obras da RNEST, 
como consta no relatório apresentado pela comissão de apuração 
instaurada pela Petrobrás (evento 3, compll5). 


709. É certo que a repetição do resultado pode ser uma coincidência, 
mas é improvável que essa repetição tenha se dado apenas por 
coincidência em pelo menos duas licitações, uma com três rodadas e 
outra com duas rodadas, indicando que os certames estavam viciados 
por ajuste prévio entre as partes. 


710. Esses elementos corroboram as declarações prestadas pelos 
acusados José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin 
Magalhães Medeiros, executivos do Grupo OAS, que confirmaram a 
existência do grupo de empreiteiras e do ajuste fraudulento de 
licitações. 
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711. Também eles afirmaram que houve pagamento de vantagem 
indevida decorrente de acertos de corrupção nesses três contratos. 


712. O pagamento de vantagem indevida à Área de Abastecimento da 
Petrobrás, tendo entre os beneficiários específicos o Diretor Paulo 
Roberto Costa já foi reconhecido na sentença prolatada na ação 
penal 5083376-05.2014.4.04.7000 (cópia da sentença no evento 
847). 


Ainda, registro que, não só houve duas sentenças 
anteriores reconhecendo irregularidades e pagamento de propinas nestas 
contratações, como foram elas confirmadas integralmente, nesse 
aspecto, no julgamento das apelações, em relação à OAS na ACR 
5083376-05.2014.4.04.7000 e em relação à Odebrecht na ACR 
5036528-23.2015.4.04.7000. 


Transcreve-se aqui a ementa deste último julgado relativo 
a Odebrecht: 


PENAL. PROCESSUAL PENAL. "OPERAÇÃO LAVA- 
JATO". APELAÇÃO CRIMINAL DO MPF. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
COMPETÊNCIA DA 13? VARA FEDERAL DE 
CURITIBA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
STF. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
VALIDADE DA INVESTIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADES. MÉRITO. CORRUPÇÃO ATIVA E 
PASSIVA. LAVAGEM DE DINHEIRO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. CONFIGURAÇÃO. TEORIA DO 
DOMÍNIO DA ORGANIZAÇÃO. READEQUAÇÃO DO 
NÚMERO DE CONDUTAS. PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. DOSIMETRIA DAS PENAS. 
CONTINUIDADE DELITIVA. PATAMAR DE 
AUMENTO. REPARAÇÃO DOS DANOS. VALOR 
MÍNIMO INDENIZATÓRIO. JUROS DE MORA. 
EXECUÇÃO DAS PENAS. 1. Hipótese em que não se 
conhece da apelação criminal interposta pela acusação 
após fluído o prazo de cinco dias previsto no art. 593 do 
Código de Processo Penal, porquanto intempestiva. 2. A 
competência para o processamento e julgamento dos 
processos relacionados à "Operação Lava-Jato" perante o 
Juízo de origem é da 13° Vara Federal de Curitiba/PR, 
especializada para os crimes financeiros e de lavagem de 
dinheiro. 3. Não há falar em competência originária da 
Suprema Corte para julgar o presente processo em relação 
àqueles agentes que não possuem prerrogativa de foro. O 
próprio Supremo Tribunal Federal, ao julgar incidente 
relativo à "Operação Lava-Jato", determinou o 
desmembramento quanto aos investigados que têm foro 
por prerrogativa de função em relação àqueles que não o 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


125/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 


tem. 4. O processo penal é regido pelo princípio pas de 
nullité sans grief, não sendo possível o reconhecimento de 
nulidade, ainda que absoluta, sem a demonstração do 
efetivo prejuízo. Precedentes do STJ e do STF. 5. Inexiste 
vício se a investigação, para além da denúncia anônima, 
também se louva de outros elementos. Súmula nº 128 do 
TRF4 e precedentes dos Tribunais Superiores. 6. Erro 
procedimental no envio de informações por autoridade 
estrangeira, suprível, segundo decisão da Corte do país de 
origem, não tem o condão de invalidar a prova, 
especialmente quando a decisão forânea expressamente 
admite sua utilização no exterior e retificação do ato no 
país de origem. 7. Pratica o crime de corrupção passiva, 
capitulado no art. 317 do Código Penal, aquele que solicita 
ou recebe, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em 
razão dela, vantagem indevida, ou aceita promessa de tal 
vantagem. 8. Comete o crime de corrupção ativa, previsto 
no art. 333 do Código Penal, quem oferece ou promete 
vantagem indevida a agente público, para determiná-lo a 
praticar, omitir ou retardar ato de ofício. 9. A lavagem de 
ativos é delito autônomo em relação ao crime antecedente 
(não é meramente acessório a crimes anteriores), já que 
possui estrutura típica independente (preceito primário e 
secundário), pena específica, conteúdo de culpabilidade 
própria e não constitui uma forma de participação post- 
delictum. 10. O conjunto probatório colacionado aos autos 
demonstra a forma de atuação dos integrantes do grupo e 
deixa clara, acima de dúvida razoável, a estruturação da 
associação criminosa com o envolvimento de bem mais do 
que quatro pessoas até a data consignada na sentença. 
Além da participação dos réus já condenados no âmbito da 
"Operação Lava-Jato", o esquema delitivo contava com a 
participação de 'doleiros', de executivos das demais 
empreiteiras e de agentes públicos. Assim, tendo ficado 
demonstrado o dolo no que concerne ao crime de 
quadrilha, consistente no conhecimento e vontade de 
participar ou contribuir permanentemente para as ações do 
grupo, resta mantido o decreto condenatório. 11. A teoria 
do domínio da organização, como espécie da teoria do 
domínio do fato, desenvolvida por Claus Roxin, a explicar 
a autoria mediata, em que o líder da organização, 
com poder de mando, determinando a prática delitiva a 
subordinados, autoriza a responsabilização por esta. 
Precedentes. 12. Mantidas as condenações dos réus pelos 
crimes de corrupção passiva e ativa, lavagem de dinheiro e 
associação criminosa. Readequado o número de condutas 
de corrupção passiva e ativa e lavagem de dinheiro, 
considerando a prova dos autos e o princípio da correlação. 
13. A legislação pátria adotou o critério trifásico para 
fixação da pena, a teor do disposto no art. 68, do Código 
Penal. A pena-base atrai o exame da culpabilidade do 
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agente (decomposta no art. 59 do Código Penal nas 
circunstâncias do crime) e em critérios de prevenção. Não 
há, porém, fórmula matemática ou critérios objetivos para 
tanto, pois a dosimetria da pena é matéria sujeita a certa 
discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece 
rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente 
objetivas para a fixação da pena (HC 107.409/PE, 1.º 
Turma do STF, Rel. Min. Rosa Weber, un., j. 10.4.2012, 
DJe-091, 09.5.2012). 14. Patamar de aumento da 
continuidade delitiva reduzido. Precedente do STJ. 
Apelação defensiva de um dos réus provida no ponto, com 
efeitos estendidos, de ofício, aos corréus. 15. Mantida a 
fixação do valor mínimo para a reparação do dano 
no quantum estabelecido em sentença. 16. Ainda que a lei 
trate de valor mínimo, a recomposição dos prejuízos 
causados visa à adequada reparação dos danos sofridos 
pela vítima dos crimes, devendo, para tanto, ser composta 
não apenas de atualização monetária, mas, também, da 
incidência de juros, nos termos da legislação civil. 17. Em 
observância ao quanto decidido pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal no Habeas Corpus nº 126.292/SP, tão 
logo decorridos os prazos para interposição de recursos 
dotados de efeito suspensivo, ou julgados estes, deverá ser 
oficiado à origem para dar início à execução das penas. 
(TRF4, ACR 5036528-23.2015.4.04.7000, OITAVA 
TURMA, Relator JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, 
juntado aos autos em 21/09/2018) 


Na sentença proferida nos mesmos autos 5036528- 
23.2015.4.04.7000 anexada ao evento 2, explica-se que as provas 
relativas ao pagamento de propinas por parte da Odebrecht a diretores 
da Petrobrás em parte restou confirmada pela análise de extratos de 
contas em nome de off-shores no exterior. As informações e 
documentação pertinente a essas contas e transferências vieram ao Juízo 
em pedido de cooperação jurídica internacional enviado pelas 
autoridades  suíças para o Brasil (processo 5036309- 
10.2015.4.04.7000). 


Com a celebração de acordos de colaboração premiada 
entre executivos da Odebrecht e o MPF, após a prolação da sentença 
naqueles autos, houve a confirmação pelos condenados 
do pagamento de propina nestes contratos, sendo apresentadas, além das 
declarações dos envolvidos, outras provas de corroboração confirmando 
o fato. 


Na planilha feita por Pedro Barusco dos contratos que 
geraram o pagamento de propinas e anexada ao evento 2, anexo 120, 
tais contratações estão referidas. 
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Os elementos colhidos na instrução da presente ação 
penal que dizem respeito a provas de que houve direcionamento de parte 
das propinas ao Partido dos Trabalhadores será efetuado adiante, de 


forma conjunta em relação aos 4 contratos relacionados na denúncia à 
Odebrecht. 


(3) CONSÓRCIO PIPE RACK contratado pela Petrobras 
para fornecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, Construção, 
Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ: 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes 
os dados e os valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0858.0069023.11.2 
Valor final estimado da obra R$ 1.270.508.070,67 


Início: 23/12/2010 
Resultado: O Consórcio PIPE RACK, composto pela ODEBRECHT, 
Processo de contratação MENDES JUNIOR e UTC, foi vencedor do certame. 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAUJO e JOSE HENRIQUE ENES CARVALHO. 


Data de assinatura do contrato 02/09/2011 


Valor do ICJ 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor inicial: R$1,869.624,800,00 


majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$18.696.248,00 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$6.356.724,32 


(34% do 1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Serviços R$37.392,496,00 
(2% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 

de sustentação da Diretoria de Serviços R$12.713,448 64 
(34% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


contrato R$ 19,070,172,96 


O contrato está anexado ao evento 2 como anexo 157, 
sendo anexados ao mesmo evento outros documentos relativos a tal 
contratação (anexos 150 a 157). 


O documento produzido pela Petrobras e anexado neste 
mesmo evento (anexo 167) indica as empresas convidadas para 
participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 
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Referida contratação foi analisada nos autos 5036528- 
23.2015.4.04.7000 em relação à Odebrecht, já sentenciados e julgados 
em grau recursal perante o Tribunal Regional Federal da 4º Região. A 
sentença foi anexada ao evento 2, anexo7. Também já analisados em 
relação à Mendes Júnior nos autos  5083401-18.2014.4.04.7000, 
também já sentenciados e julgados pelo Tribunal Regional Federal da 4º 
Região. 


(4) CONSÓRCIO TUC contratado pela Petrobras para 
execução das obras das Unidades de Geração de Vapor e Energia, 
Tratamento de Água e Efluentes do Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro — COMPERJ. 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes 
os dados e os valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0858,0072004.11.2 
Valor final estimado da obra R$ 3,830.898,164,00 


Contratação direta Consórcio TUC, formado pelas empresa 
ODEBRECHT, UTC e PPI - Projeto de Plantas Industriais LTDA. 


Processo de contratação 7 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: RENATO AUGUSTO 
RODRIGUES e CARLOS ADOLPHO FRIEDHEIM. 

Data de assinatura do contrato 27/12/2011 

Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor inicial: R$3.824.500.000,00 


majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núdeo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$38.245,000,00 
(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$12,747.058,50 


(33,3% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcdeo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$76.490,000,00 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$25.494.117,00 


(33,3% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


aro R$ 38.241,175,50 


O contrato está anexado ao evento 2 como anexo 163, 
sendo anexados ao mesmo evento outros documentos relativos a tal 
contratação (anexos 159 a 164). 
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O documento produzido pela Petrobras e anexado neste 
mesmo evento (anexo 167) indica as empresas convidadas para 
participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 


Referida contratação foi analisada nos autos 5036528- 
23.2015.4.04.7000 em relação à Odebrecht, já sentenciados e julgados 
em grau recursal perante o Tribunal Regional Federal da 4º Região. A 
sentença foi anexada ao evento 2, anexo7. Também já analisados em 
relação à UTC nos autos | 5027422-37.2015.4.04.7000, também já 
sentenciados e julgados pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Também analisarei em conjunto os elementos de 
irregularidades nestas duas últimas contratações uma vez que ambas são 
relativas a obras realizadas no Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro - COMPERJ. 


Tais contratações foram analisadas por Comissão de 
Apuração Interna da Petrobras e pelo Tribunal de Contas da União, os 
quais apontaram indícios de irregularidades, conforme se verifica dos 
documentos anexados ao evento2, anexos 93 e 372/373. 


Da sentença proferida nos autos 5036528- 
23.2015.4.04.7000569, extraio parte da análise feita sobre os 
documentos acima citados, considerando que os mesmos documentos 
estão anexados aos presentes autos, acolhendo-a como parte integrante 
desta fundamentação: 


566. Relativamente às obras no Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro - COMPERJ, a denúncia reporta-se à contratação da 
Construtora Norberto Odebrecht, Mendes Júnior, e UTC Engenharia, 
que formaram, com partes praticamente iguais (a Mendes e a UTC, 
cada uma com 33%, a Odebrecht, com 34%), o Consórcio PPR, para 
construção do EPC do pipe rack da Unidade U.6100. 


567. A documentação relativa à essa contratação foi enviada a este 
Juizo pela Petrobrás e, pela extensão, parte encontra-se em mídia 
eletrônica arquivada em Juizo e que foi disponibilizada às partes 
(eventos 228 e 682). 


568. Parte da documentação relativa à essa contratação foi 
encartada diretamente nos autos, como o contrato celebrado (evento 
3, anexo120). Outros documentos relevantes encontram-se no evento 
3, anexoll9 a anexo1l25. Uma sintese dos principais fatos pode ser 
encontrado no documento consistente no Documento Interno do 
Sistema Petrobras - DIP de n.º 000379/2011 (evento 3, anexo1l25). 


569. Resumo em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás e pelo 
Tribunal de Contas da União foi juntado aos autos pelo MPF no 
evento 3, anexos e anexo94. 


570. Para o contrato para a execução do pipe rack do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro/R, a Gerência de Estimativa de 
Custos e Prazo da Petrobrás estimou o preço em cerca de R$ 
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1.614.449.175,00, admitindo variação entre o mínimo de R$ 
1.372.281.798,84 e o máximo de R$ 1.937.339.010,12. 


571. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a 
contratação por preço no máximo 20% superior a sua estimativa e no 
mínimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço é considerado 
excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada inexeguível. 


572. Foram convidadas quinze empresas, mas apresentaram 
propostas somente o Consórcio PPR, o Consórcio OCS2, constituído 
pela OAS, Camargo Correa e Sog Óleo e Gás (R$ 1.969.317.341,00), 
a Queiroz Galvão (R$ 2.071.978.932,67), a Galvão Engenharia (R$ 
2.195.877.839,45) e a Construtora Andrade Gutierrez (R$ 
2.279.271.067,12). 


573. Como as propostas apresentaram preço superior ao valor 
máximo admitido, foi autorizada negociação direta com o Consórcio 
PPR, que levou à redução da proposta a valor abaixo e, por 
conseguinte, à celebração do contrato, em 05/09/2011, por R$ 
1.869.624.800,00, tomando o instrumento o número 
0858.0069023.11.2. 


574. A estimativa foi posteriormente revista para R$ 
1.655.878.443,59, admitindo variação entre o mínimo de R$ 
1.407.496.677,05 e o máximo de R$ 1.987.054.132,31. 


575. A autorização para contratação direta foi assinada por Roberto 
Gonçalves, gerente executivo na Área de Engenharia e Serviços, que 
sucedeu o acusado Pedro José Barusco Filho no cargo, conforme 
Documento Interno do Sistema Petrobras - DIP de n.º 000379/2011, e 
aprovada pela Diretoria Executiva da Petrobrás formada entre outros 
pelos Diretores Paulo Roberto Costa e Renato de Souza Duque 
(evento 3, anexol25). 


576. O valor final do contrato ficou cerca de 12% superior ao preço 
de estimativa revistado da Petrobrás. 


577. Representam a Construtora Norberto Odebrecht no contrato o 
acusado Rogério Santos de Araújo, como Diretor, e José Henrique 
Enes Carvalho, como Diretor de Contrato. 


578. Relativamente às obras no Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro - COMPERJ, a denúncia também reporta-se à contratação 
da Construtora Norberto Odebrecht, da UTC Engenharia e da PPI - 
Projeto de Plantas Industriais Ltda., que formaram, com a UTC com 
33,4% de participação e as demais com 33,3%, o Consórcio TUC 
Construções, para para obras das Unidades de Geração de Vapor e 
Energia, Tratamento de Água e Efluentes do complexo. 


579. A documentação relativa à essa contratação foi enviada a este 
Juizo pela Petrobrás e, pela extensão, parte encontra-se em mídia 
eletrônica arquivada em Juizo e que foi disponibilizada às partes 
(eventos 228 e 682). 


5680. Parte da documentação relativa à essa contratação foi 
encartada diretamente nos autos, como o contrato celebrado (evento 
3, anexo126 e anexol27). Outros documentos relevantes encontram- 
se no evento 3, anexol28 a anexo132. Uma síntese dos principais 
fatos pode ser encontrado nos documentos consistentes no 
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Documento Interno do Sistema Petrobras - DIP de n.º 000605/2011 
(evento 3, anexo129) e no Documento Interno do Sistema Petrobras - 
DIP de n.º 000709/2011 (evento 3, anexo132) 


561. Resumo em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás e pelo 
Tribunal de Contas da União foi juntado aos autos pelo MPF no 
evento 3, anexo8 e anexo94. 


562. Para o contrato em questão, foi aprovado pela Diretoria 
Executiva da Petrobrás, composta pelos, entre outros, Diretores 
Paulo Roberto Costa e Renato de Souza Duque, com base no referido 
Documento Interno do Sistema Petrobras - DIP de n.º 000605/2011, a 
contratação direta, com dispensa de licitação, do Consórcio TUC. O 
documento foi assinado por Roberto Gonçalves, gerente executivo na 
Área de Engenharia e Serviços, que sucedeu o acusado Pedro José 
Barusco Filho no cargo (evento 3, anexo129). 


563. Como justificativa foi apontada a urgência da obra e o afirmado 
conhecimento técnico do Consórcio TUC por já ter participado em 
projeto anterior para a construção dessas unidades, mas que foi 
cancelado. 


584. Para esta obra, a Gerência de Estimativa de Custos e Prazo da 
Petrobrás estimou o preço em cerca de R$ 3.830.698.164,00, 
admitindo variação entre o minimo de R$ 3.256.263.4394 e o 
máximo de R$ 4.597.077.796,00. 


585. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a 
contratação por preço no máximo 20% superior a sua estimativa e no 
mínimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço é considerado 
excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada inexeguível. 


586. O Consórcio TUC apresentou proposta de R$ 4.038.613.175,17. 
Após negociação, a proposta foi reduzida para R$ 3.829.503.132,26, 
vindo o contrato a ser celebrado, em 02/09/2011, por R$ 
3.824.500.000,00, tomando o instrumento o número 
0858.0069023.11.2. 


587. O valor final do contrato ficou um pouco abaixo do preço de 
estimativa revistado da Petrobrás. 


568. Representam a Construtora Norberto Odebrecht no contrato 
Carlos Adolpho Friedheim, como Diretor de Contrato, e Renato 
Augusto Rodrigues, como Diretor Superintendente. 


O acórdão que confirmou tal sentença, reconhecendo o 
pagamento de propina pela Odebrecht a diretores da Petrobras nestes 
dois contratos está acima transcrito na parte que tratou das duas 
contratações da Rnest. 


Na sentença proferida nos mesmos autos 5036528- 
23.2015.4.04.7000 anexada ao evento 2, explica-se que as provas 
relativas aos pagamentos de propinas por parte da Odebrecht a diretores 
da Petrobrás em parte restou confirmada pela análise de extratos de 
contas em nome de off-shores no exterior. 
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As informações e documentação pertinente a essas contas 
e transferências vieram ao Juízo em pedido de cooperação jurídica 
internacional enviado pelas autoridades suíças para o Brasil (processo 
5036309-10.2015.4.04.7000). 


Com a celebração de acordos de colaboração premiada 
entre executivos da Odebrecht e o MPF, após a prolação da sentença 
naqueles autos, houve a confirmação pelos condenados 
do pagamento de propina também nestes dois contratos, sendo 
apresentadas, além das declarações dos envolvidos, outras provas de 
corroboração confirmando o fato. 


Com base no que foi acima transcrito, é fato que já houve 
a comprovação do pagamento de propina nestas quatro contratações 
celebradas entre a Odebrecht e a Petrobrás. 


As quatro contratações também foram gerenciadas pela 
diretoria de serviços da Petrobrás, sendo que Renado de Sousa Duque e 
Pedro Barusco foram condenados, em relação aos quatro contratos, por 
corrupção passiva. 


A vinculação da diretoria de Serviços da Petrobras ao 
Partido dos Trabalhadores já foi confirmada em diversos autos 
vinculados, e explicitada acima na presente fundamentação. Os 
documentos que instruíram os processos já citados também fazem parte 
desta ação penal. 


De qualquer forma, passo à análise das 
provas complementares produzidas a respeito do pagamento de propinas 
vinculadas a tais contratações que constam da instrução dos presentes 
autos. 


Cito inicialmente outro trecho do depoimento prestado nos 
presentes autos por Pedro Barusco (evento 455, termo2): 


Ministério Público Federal:- Senhor Barusco, nesses depoimentos 
que o senhor acabou de ratificar, o senhor narrou a existência de 
funcionamento de um cartel de empreiteiras que atuavam na 
Petrobrás. O senhor confirma que as empresas OAS e Odebrecht 
faziam parte desse cartel de empreiteiras? 


Pedro Barusco:- Bom, eu nunca participei de uma reunião deles. Até 
onde eu sei essas duas empresas faziam parte desse grande cartel. 
Agora eu não tenho nenhum documento, nunca participei de nenhuma 
reunião. As evidências que eu mostrei foram resultados de licitações, 
assim, onde as empresas sempre participavam em bloco e dividiam 
alguns pacotes. Ou seja, tive algumas evidências, mas eu nunca 
participei de nenhuma reunião do cartel ou tive algum documento do 
cartel. 


Ministério Público Federal:- Certo. O depoimento que o senhor já 
prestou, senhor Barusco, está nos autos, evento 2 — anexo 48, o 
senhor relatou que os principais contratos no âmbito da diretoria de 
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abastecimento que ensejaram os pagamentos de valores a título de 
propina na diretoria de serviços foram os contratos de grandes 
pacotes das obras da Rnest, do Comperj, Replan, Revapi, Reduc e 
Repar. O senhor confirma esse depoimento do senhor? 


Pedro Barusco:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Nesse mesmo depoimento que o senhor 
acabou de ratificar, o senhor também referiu contratos em que houve 
acertos de propinas. O senhor inclusive apresentou uma tabela, que 
está nos autos, no evento 2 — anexo 99, e nessa tabela está referidos 
os contratos do consórcio Rnest/Conest para implantação de UHDT, 
UGH's e UDAS. O senhor confirma que houve esse acerto de 
propinas decorrentes desses contratos? 


Pedro Barusco:- Houve a combinação, sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda dessa planilha, 
senhor Barusco, que o senhor apresentou por ocasião do seu acordo 
de colaboração? 


Pedro Barusco:- Me recordo, eu não estou com ela em mãos, mas eu 
me recordo. 


Ministério Público Federal:- Então nesses casos que estão aqui 
descritos nessa planilha, o senhor recorda que houve acerto de 
propina com relação aos contratos? 


Pedro Barusco:- Sim, essa planilha foi feita durante, no período da 
minha colaboração. Acho que foi novembro ou dezembro de 2014. E 
a gente tem que ver como é que eu fiz essa planilha. Eu peguei todos 
os documentos de contratação desses pacotes da refinaria e fui pela 
memória lembrando quais os que tinham havido combinação de 
propina ou não e fui montando a planilha. Então, assim, alguma 
imperfeição, alguma, vamos dizer assim, algum valor, algum 
percentual um pouco diferente, isso pode ocorrer. Mas até, por 
exemplo, eu estou já prestando depoimento há quase 4 anos, eu não 
achei nenhuma discrepância grande nessa planilha. E não tive que 
retificar a planilha também. Então eu ratifico. 


Ministério Público Federal:- Nessa planilha, senhor Pedro, na parte 
que fala do consórcio Rnest/Conest referente à Odebrecht e a OAS, 
consta o nome de Rogério Araújo e Agenor Medeiros, eram essas 
pessoas que o senhor tinha contato relativamente às empresas 
Odebrecht e OAS? 


Pedro Barusco:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Mais especificamente com relação a 
essa ação penal, senhor Barusco, referente ao consórcio TUC, 
utilidades da Odebrecht e UTC, em depoimento prestado 
anteriormente, que está nos autos, o senhor Ricardo Pessoa afirmou 
que ficou encarregado de pagar à diretoria de serviços nas pessoas 
de Vaccari e do senhor, Barusco. O senhor confirma que houve acerto 
de propina referente a esse contrato do TUC da Comperj? 


Pedro Barusco:- Esse contrato merece, assim, um detalhamento um 
pouco maior, porque é uma história longa, ele nasceu... 4 gente já 
tinha feito todos, vamos dizer, o projeto das utilidades do Comperj 
para serem construídos. Aí teve um determinado momento, quando a 
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gente já estava com todos os projetos prontos, a documentação 
pronta para ir para o mercado, para licitar as obras. A diretoria de 
abastecimento mudou a estratégia de operação dessas utilidades do 
Comperj. Passando de, ao invés de construir esses pacotes todos de 
utilidades, ela falou que ela ia alugar, que ela ia comprar os 
produtos, ou seja, vapor, ar comprimido, e assim por diante, água e 
tal. Então, houve uma mudança de estratégia. Quando houve essa 
mudança de estratégia, nós começamos a trabalhar na estratégia 
nova, dando auxílio ao abastecimento. Porque um contrato de 
aluguel quem faria ou quem fez, efetivamente, foi o abastecimento. Se 
fosse construção, os contratos iam ficar na mão da área de serviços. 
Mas como eles estavam contratando operação, a licitação seria feita, 
como foi feita, pelo abastecimento. E foi exatamente no momento em 
que eu saí da Petrobrás. Eu não sei precisar exatamente as datas, 
mas esse contrato foi fechado quando eu já tinha saído. Então, o que 
havia? Havia aquela combinação implícita ou aquela expectativa de 
pagamento de propinas naqueles contratos que estavam na 
engenharia. E essa expectativa se passou para o outro contrato. Mas 
não fui eu que, vamos dizer assim, que conduzi a parte final da 
contratação desse consórcio. 


Ministério Público Federal:- Outro contrato do Comperj, senhor 
Barusco, o Pipe Rack, que foi vencido pelo consórcio da Odebrecht e 
da UTC, com relação a esse contrato o senhor se recorda se também 
houve o acerto de propina e com quem foi tratado? 


Pedro Barusco:- Olha, acerto houve. Mas eu não recebi em cima 
desse contrato, porque eles começaram a pagar bem pra frente. Esse 
contrato demorou, sei lá, mais de 1 ano. A partir do momento que 
terminou a primeira licitação que vieram preços elevados, se fez 
rebide, se negociou, se fez todo tipo de tentativa para se encaixar o 
valor do contrato dentro da expectativa do orçamento da Petrobras. 
Demorou muito tempo. Agora existia aquela, também, que eu digo, 
aquela combinação implicita da propina. Mas eu não recebi, eu 
pessoalmente, porque quando isso começou a ser pago eu já tinha 
saído da Petrobras. 


Ministério Público Federal:- Com relação à empresa Odebrecht, 
senhor Barusco, de forma bem objetiva... 


Pedro Barusco:- Desculpa? 


Ministério Público Federal:- Com relação à empresa Odebrecht, de 
forma bem objetiva, senhor Barusco, como eram feitos os 
pagamentos das vantagens indevidas? 


Pedro Barusco:- Olha, no exterior, em depósitos em contas no 
exterior. Passava para o senhor Rogério a... Acho que eu usei uma ou 
duas contas, aproximadamente, com a Odebrecht, e ela depositava 
esses valores nessas contas offshores 


O trecho do mesmo depoimento de Pedro Barusco que 
trata do pagamento de propinas em relação a tais contratos para o 
Partido dos Trabalhadores foi transcrito no tópico que analisou os 
contratos da OAS, falando especificamente da relação de Renato Duque 
com João Vaccari. 
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Paulo Roberto Costa também confirmou os fatos narrados 
na denúncia em relação aos quatro contratos citados no tópico: 


Ministério Público Federal:- Em um depoimento anterior, que o 
senhor acabou de ratificar, o senhor também relatou que a OAS e a 
Odebrecht pagaram propinas nos contratos, no âmbito da Rnest, para 
implantação de UHDT, UGH e UDAS. O senhor confirma? 


Paulo Roberto Costa:- Confirmo. Agora eu me recordei aqui a outra 
pessoa da Odebrecht que eu tinha contato, era Márcio Faria, me 
recordei agora o nome. 


Ministério Público Federal:- O Rogério, a quem o senhor se referiu 
anteriormente, é Rogério Araújo? 


Paulo Roberto Costa:- É o Rogério Araújo. 


Ministério Público Federal:- Está certo. Voltando a esse contrato da 
Rnest de UHDT UGH e UDAS, o senhor sabe como se deu o 
pagamento de propina específico desse contrato? 


Paulo Roberto Costa:- Não, eu não sei, o valor eu não sei. Como eu 
já falei nos vários depoimentos que eu dei, normalmente, em termos 
do valor do contrato, era 1% para o PP e 1% ou 2% para o PT. 
Agora esses contratos todos, e também vale a pena o esclarecimento. 
Esses contratos todos, eu saí da empresa aposentado em abril de 
2012, e a Rnest nessa época, se não me falha a memória, estava com 
uma realização fisica em torno de 20% ou 30%, alguma coisa nesse 
sentido. Então não se pode colocar, vamos dizer, eu não sei se depois 
os valores foram pagos ou não para outras pessoas, essa informação 
eu não tenho. Mas o que eu posso dizer é que valores, então, 
contratos de 1 bilhão de reais, 2 bilhões de reais, as empresas só 
pagavam valores ilícitos depois da medição do serviço. Então, se a 
refinaria naquela época, quando eu saí, estava com 20% ou 30% de 
realização física. Isso a Petrobras pode confirmar esse valor, que 
depois eu saí, não lembro mais. Verifica-se que os valores até a minha 
permanência lá foram bem inferiores aos valores do contrato. Agora 
eu não tenho como confirmar, isso aí a Petrobras que pode falar. 
Então, se foi pago depois que eu saí para outras pessoas essa 
informação eu não tenho. 


Ministério Público Federal:- Senhor Paulo Roberto, especificamente 
com relação a essa ação penal, consta o pagamento de propina por 
parte da Odebrecht no consórcio Pipe Rack do complexo do Comper;. 
Esse consórcio era integrado, além da Odebrecht, pela UTC e 
Mendes Júnior. Consta no depoimento do senhor nos autos, em que o 
senhor relata o pagamento de propina neste consórcio formado por 
Odebrecht, Mendes Júnior e UTC. O senhor se recorda? 


Paulo Roberto Costa:- É, normalmente, quando tinha um consórcio 
existia uma empresa que era, vamos dizer, a cabeça do consórcio. E 
essa empresa que fazia, vamos dizer, esses pagamentos ilícitos. Agora 
cada consórcio era às vezes era uma empresa diferente, que era a 
coordenadora, que era, vamos dizer, a empresa responsável pelo 
consórcio. Eu não posso aqui agora; eu não me lembro aqui, pra 
dizer cada contrato, qual era a empresa que era a cabeça do 
contrato. Essa informação eu não me recordo. Mas sempre tinha uma 
empresa que era a responsável. 
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Ministério Público Federal:- No caso dos consórcios todas as 
consorciadas tinham conhecimento de que era efetuado o pagamento 
de propina? 


Paulo Roberto Costa:- É, das empresas que eram do cartel sim. Pode 
ter alguma outra empresa que tenha participado, que eu nunca soube 
que era do cartel, eu não posso garantir se uma empresa que não era 
daquelas principais, sabia ou não. Agora essas empresas como 
Odebrecht, como UTC, como Camargo, como Andrade Gutierrez, 
essas empresas sabiam. 


Ministério Público Federal;- Com relação ao consórcio TUC, 
também no âmbito do complexo Comperj, o senhor se recorda se 
houve pagamento de vantagens indevidas nesse contrato? 


Paulo Roberto Costa:- Sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda nesse caso se era 
um consórcio formado também pela Odebrecht, UTC e Toyo. O 
senhor se recorda nesse caso qual era a empresa líder? 


Paulo Roberto Costa:- Não, como eu já falei anteriormente, eu não 
tenho como me lembrar quem era a empresa líder; essa informação 
eu não posso me lembrar, porque eram dezenas, centenas de 
contratos, eu não tenho como me lembrar disso. Mas essa 
informação, quem era a empresa líder de cada contrato desse, a 
Petrobras tem muito fácil de acessar. Eu não me recordo, não tenho 
como recordar. Agora eu posso lhe dizer que essas empresas que 
foram citadas aí elas sabiam do que estava ocorrendo. 


Ministério Público Federal:- Certo. Consta dos autos, senhor Paulo 
Roberto, um depoimento do senhor Alberto Youssef relatando que 
nesse caso ele teria recebido apenas parte da propina desse contrato 
TUC do Comperj;, porque a outra parte o senhor teria destinado ao 
governo do Rio de Janeiro. O senhor se recorda desse fato? 


Paulo Roberto Costa:- Desculpe, eu não entendi a última frase, não 
consegui, chegou meio cortada aqui. 


Ministério Público Federal:- Que Alberto Youssef teria recebido 
apenas parte da propina desse consórcio, paga pela Odebrecht, 
porque o senhor teria destinado uma parcela ao governo do estado 
do Rio de Janeiro. O senhor se recorda desse fato? 


Paulo Roberto Costa:- É, como eu também já falei em depoimentos 
meus anteriores, houve uma reunião que eu participei com o 
governador Sergio Cabral, onde ele designou um secretário dele para 
se reunir com as empresas, e eu participei em um hotel; está 
detalhado em outro depoimento meu. Eu participei da fase inicial em 
um hotel aqui, se eu não me engano, Ipanema ou Leblon, já não me 
recordo; Onde esse secretário participou com as várias empresas, e 
essas empresas então ficaram, tiveram, vamos dizer assim, a 
responsabilidade de repassar dinheiro, parte desse percentual para o 
governador Sergio Cabral. Isso está detalhada em um depoimento 
meu específico sobre o ex-governador Sergio Cabral. Mas eu 
confirmo, houve isso sim. 
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Da mesma forma, ouvido nos presentes autos Alberto 
Youssef, já condenado por lavagem de dinheiro relativa aos 
mesmos contratos por ter sido o intermediador do pagamento de 
propinas (Evento 465, TERMO!): 


Ministério Público Federal:- O senhor mencionou então que a OAS e 
a Odebrecht atuavam nesse cartel de empresas. No caso de haver um 
consórcio entre a OAS e a Odebrecht como eram feitos os 
pagamentos das vantagens indevidas pelas empresas? 


Alberto Youssef:- Na verdade, a questão da OAS e Odebrecht, eu 
negociei com eles a questão do Rnest, que foi a obra que eles fizeram, 
e parte foi pago pela Odebrecht em dinheiro e a OAS pagou emitindo 
notas fiscais contra a (inaudível). 


Ministério Público Federal:- No caso então de haver um consórcio 
ambas as consorciadas tinham conhecimento dos pagamentos de 
propina? 


Alberto Youssef:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Na ação penal anterior, envolvendo o 
apartamento triplex, senhor Alberto, o senhor foi indagado com 
relação à obra da Rnest e foi perguntado se a OAS pagou propina 
nesses contratos do consórcio Rnest/Conest, especificamente para 
implantação do UHDT, UGH e das UDAS nesta obra, na ocasião o 
senhor disse que sim, que a OAS teria pago propina nesse contrato, o 
senhor confirma? 


Alberto Youssef:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- 4 Odebrecht, que era consorciada da 
OAS nessa obra, também efetuou pagamento de propinas com relação 
a ela? 


Alberto Youssef:- Sim, confirmo. 


Ministério Público Federal:- No depoimento anterior prestado nessa 
outra ação penal, senhor Alberto, o senhor disse que com relação a 
essa obra as propinas entre a OAS e a Odebrecht alcançaram algo 
em torno de 30 milhões de reais, o senhor confirma? 


Alberto Youssef:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- Especificamente com relação a essa 
ação penal também a imputação é específica com relação ao 
pagamento de propina no consórcio Pipe Rack na obra do complexo 
Comperj, esse consórcio era integrado pela Odebrecht, Mendes 
Júnior e UTC. Há um depoimento anterior do senhor que está nos 
autos, no evento 2 — anexo 108, em que o senhor relata que houve 
uma tentativa de se furar o cartel específico com relação a esse 
contrato, o senhor se lembra desse fato? 


Alberto Youssef:- Lembro, a Galvão Engenharia queria furar o 
contrato, essa licitação, e eu pedi para que isso não acontecesse. 


Ministério Público Federal:- Certo. O senhor operacionalizou, 
recebeu ou tomou conhecimento de pagamento de propina pela 
Odebrecht com relação a esse contrato do Pipe Rack? 
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Alberto Youssef:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Com quem foi tratado esse pagamento 
de propina, senhor Alberto? 


Alberto Youssef:- Márcio Faria e Ricardo Pessoa, que eram 
consorciados. 


Ministério Público Federal:- Márcio Faria pela Odebrecht e Ricardo 
Pessoa pela UTC? 


Alberto Youssef:- Sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda qual foi 
aproximadamente o montante de propina que foi pago com relação a 
esse contrato? 


Alberto Youssef:- Foi 1 por cento do valor do contrato. 


Ministério Público Federal:- Isso chegava a uma quantia 
aproximada o senhor se recorda de quanto? 


Alberto Youssef:- Acho que era uma questão de 18 milhões, acabou 
ficando por 15, não me lembro direito qual era o valor de contrato, já 
faz um bom tempo, mas era mais ou menos isso. 


Ministério Público Federal:- Certo. Um outro contrato que está 
imputado nesta ação penal, senhor Alberto, se refere ao consórcio 
TUC, também do Comperj, esse consórcio era formado pela 
Odebrecht, Toyo e UTC. Há um depoimento anterior do senhor que 
também está no evento 2 — anexo 108, que o senhor fala que também 
com relação a esse contrato houve o pagamento de propina pela 
Odebrecht, o senhor se recorda? 


Alberto Youssef:- Sim, me recordo. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda com quem o 
senhor tratou com relação a esse consórcio? 


Alberto Youssef:- Márcio Faria e Ricardo Pessoa. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda qual foi o valor 
aproximado de propina que foi pago? 


Alberto Youssef:- Eu acho que essa obra era em torno de 3 bilhões e 
pouco, foi 1 por cento do valor do contrato, coisa de 30 milhões, 
salvo engano. 


Ministério Público Federal:- Certo. Especificamente com relação a 
esse contrato, senhor Alberto, o senhor se recorda como se deu o 
pagamento de propina pela Odebrecht? 


Alberto Youssef:- Eu recebi parte da Odebrecht em dinheiro e recebi 
da UTC, como eu tinha o caixa 2 da UTC, eu recebi em reais 
também. 


Ministério Público Federal:- O senhor mencionou nesse mesmo 
depoimento que está no evento 2 — anexo 108 que o senhor recebeu 
da Odebrecht em dinheiro quantias no exterior, o senhor se recorda? 
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Alberto Youssef:- Sim, me recordo. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda como eram 
transferidos esses recursos para o exterior, como o senhor recebia 
esse dinheiro lá fora? 


Alberto Youssef:- Eu passava uma conta para eles, eles faziam a 
transferência, salvo engano foi na China que pagaram, ou Hong 
Kong. 


Ministério Público Federal:- Havia um intermediário com relação à 
movimentação dessas contas e para o recebimento desse dinheiro, 
como se operava, senhor Alberto? 


Alberto Youssef:- Essas contas, salvo engano, eram do Leonardo 
Meireles. 


Ministério Público Federal:- Ele recebendo esse dinheiro lá fora e 
entregava para o senhor em espécie? 


Alberto Youssef:- Sim. 


(.::) 


Defesa:- O senhor, também respondendo aqui a perguntas do 
Ministério Público, fez referências aqui a um contrato da Rnest, o 
senhor pode especificar exatamente como se deu a sua participação 
nesse contrato? 


Alberto Youssef:- Esses contratos da Rnest, a minha participação foi 
só na questão do recebimento, esses acordos primeiros que teriam 
sido tratados com a Rnest foram tratados com o senhor José Janene. 


Defesa:- Certo, então o senhor não participou... 
Alberto Youssef:- Só para tratar dos recebimentos. 


Defesa:- Certo, então o senhor não participou de nenhuma das fases 
do processo de licitação, de contratação, o senhor não sabe nada a 
respeito da contratação propriamente dita? 


Alberto Youssef:- Eu cheguei a assistir algumas reuniões que foram 
feitas na casa do senhor José Janene com os diretores das 
empreiteiras que participavam do cartel e das licitações. 


Ainda, Dalton Avancini, cujo termo de colaboração que 
fala destas contratações está anexado a evento 2, anexo 400, também foi 
ouvido nos presentes autos (Evento 465, TERMO1), confirmando o seu 
direcionamento e loteamento. 


Foram ouvidos como testemunhas nos presentes autos os 


executivos da Odebrech Márcio Faria e Rogério Araújo, os quais foram 
citados pelos três depoentes citados acima - Barusco, Paulo Roberto 
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Costa e Youssef - como pessoas da Odebrecht com quem mantinham 
contato em relação às contratações da Petrobrás e ao pagamento de 
propinas. 


Márcio Faria confirmou a divisão das obras entre as 
empresas cartelizadas e o pagamento de vantagens indevidas nas 
contratações ao Partido dos Trabalhadores ( Evento 476, TERMOS): 


Ministério Público Federal:- No evento 186 do processo nós 
juntamos aqui suas declarações no acordo de colaboração, entre elas 
o senhor relatou que houve uma divisão de mercado nos contratos da 
UDA e UHDT da Rnest, que foi depois contratada a Odebrecht pelo 
consórcio Rnest/Conest com a OAS, o senhor confirma essa divisão 
de mercado, senhor Márcio? 


Márcio Faria:- Confirmo sim, senhor. 


Ministério Público Federal:- Nesses contratos houve pagamento de 
vantagens indevidas? 


Márcio Faria:- Sim, houve pagamento de vantagens indevidas. 


Ministério Público Federal:- O senhor poderia circunstanciar, por 
gentileza, de acordo com o que o senhor pode falar no momento? 


Márcio Faria:- Doutor, nesse contrato nós em consórcio com a OAS 
pagamos vantagens indevidas a agentes públicos, sendo que houve 
uma divisão, basicamente você tinha nas diretorias da Petrobrás uma 
indicação política para cada diretoria, ou seja, a diretoria de 
abastecimento era nomeação do partido progressista, já a diretoria 
de serviços era uma indicação do partido dos trabalhadores, e nós 
pagamos vantagens indevidas nesse projeto que o senhor mencionou. 


Ministério Público Federal:- O senhor relatou que na diretoria de 
abastecimento o pagamento foi feito junto a José Janene e Alberto 
Youssef e foi praticamente 30 milhões de reais, sendo que para a PRC 
foi 15 milhões, é isso? 


Márcio Faria:- Doutor, é o seguinte, o acordo foi feito com o Janene, 
na época dos pagamentos das vantagens indevidas ele já tinha 
falecido e aí foi pago, o agente que o substituiu foi o Alberto Youssef, 
então foi pago para o Alberto Youssef, a grande maioria através da 
OAS, nós pagamos ao Paulo Roberto, eles fizeram uma divisão entre 
eles que era mais ou menos 50/50 e para a diretoria de serviços nós 
pagamos através do Barusco, senhor Pedro Barusco, que era um 
gerente lá da área ligado ao Renato Duque, e esse dinheiro que era 
pago a ele, ele dizia que, é público, que tinha uma divisão do que eles 
chamavam de casa e o que eles chamavam, a outra diferença ia para 
o partido dos trabalhadores. 


Ministério Público Federal:- Em relação ao senhor Paulo Roberto 
Costa, o senhor declarou que os pagamentos foram feitos no exterior 
via setor de operações estruturadas, ou parte no Rio de Janeiro 
mediante apresentação de senha, que ele era conhecido pelo 
codinome Prisma, é isso mesmo? 


Márcio Faria:- Prisma. Sim senhor. Esse é o Prisma que consta no 
nosso sistema Drousys. 
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Ministério Público Federal:- E o senhor Pedro Barusco seria 
Morcego, é isso? 


Márcio Faria:- Morcego, exatamente. 


Ministério Público Federal:- Em relação ao contrato do Pipe Rack, a 
Odebrecht fez um consórcio com a UTC e Mendes Júnior, e o senhor 
relatou que houve pagamento de propina nesse contrato também, é 
isso? 


Márcio Faria:- Houve, sim senhor, também houve baseando nessa 
mesma modalidade, o diferencial é que éramos três sócios e cada 
empresa, a gente fazia uma divisão interna no consórcio, onde o 
consórcio repassava os valores para as empresas, que processavam 
esses pagamentos indevidos a esses agentes públicos ou seus 
representantes. 


Ministério Público Federal:- E houve divisão de mercado para a 
realização desse contrato? 


Márcio Faria:- Doutor, embora não tivesse a minha participação 
houve, tinha outro representante a empresa para esse contrato 
específico, mas houve cartelização, sim senhor. 


Ministério Público Federal:- Em relação à diretoria de serviços o 
senhor havia declarado que Pedro Barusco, embora tenha sido 
desligado da Petrobrás à época, mesmo assim se apresentou como 
representante da diretoria, à época comandada por Duque, é isso 
mesmo? 


Márcio Faria:- Sim senhor, mesmo ele já estando... Ele já tinha saido 
da Petrobrás, estava com outra função, se eu não me engano na Sete 
Brasil, foram honrados os compromissos e ele foi o agente recebedor 
da parte que cabia à diretoria de serviços. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe como foi dividido 
internamente, ou se lembra, dentro do consórcio, a porcentagem, 
quem ia pagar quem? 


Márcio Faria:- Doutor, eu lembro que nós pagamos um pedaço para 
o Barusco, a Mendes Júnior pagou um interessado chamado Tuma, 
que é objeto inclusive de outra ação, dinheiro esse remetido pelo 
consórcio, a Mendes Júnior que processou isso, e a UTC também 
participou dos pagamentos, era feito mais ou menos uma divisão e 
cada uma assumia a sua responsabilidade com os beneficiários, 
vamos dizer assim. 


Rogério Araújo, também representante da Odebrecht 


perante a Petrobras, confirmou da mesma forma o pagamento de 
propinas nestes contratos, e mais especificamente, propinas também à 
Diretoria de Serviços (evento 638, temo 1): 


Ministério Público Federal:- Senhor Rogério nos depoimentos 
anteriores o senhor ao ser questionado pelo Ministério Público 
Federal, o senhor relatou que houve pagamentos de propina pela 
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Odebrecht nas obras da RNEST e também no COMPERJ para a 
unidade de facilidades que chamada TUC e para o Pipe Rack, o 
senhor confirma essas informações? 


Rogério Santos de Araújo:- Confirmo. 


Ministério Público Federal;- Esses contratos a Odebrecht estava em 
consórcio, é isso? 


Rogério Santos de Araújo:- Exatamente. 


Ministério Público Federal:- Em relação a esses contratos, os 
pagamentos foram para a diretoria de abastecimento e de serviços? 


Rogério Santos de Araújo:- E... as vantagens indevidas foram para a 
diretoria de abastecimento e foram para a diretoria de serviços 


Ministério Público Federal:- Ok, sem mais... 
Rogério Santos de Araújo:- Dos três contratos. 


Ministério Público Federal:- Só mais uma... um acréscimo, na 
RNEST tinha o UHDT UGH e UDA, isso? 


Rogério Santos de Araújo:- Perfeito. 


Ministério Público Federal;- Em todos esses itens da RNEST houve 
pagamento de propina? 


Rogério Santos de Araújo:- Exatamente, foi para o contrato nosso 
com o Consórcio CONEST que integrava todas essas três unidades. 


Quanto à forma de pagamento desses valores à Diretoria 
de Serviços e ao partido dos trabalhadores no âmbito da Odebrecht, 
explicaram, nos depoimentos prestado nos autos 5063130- 
17.2016.4.04.7000, que estão anexados ao evento 129 da presente ação 
penal, que era feito por meio do Setor de Operações Estruturadas: 


Ministério Público Federal: - Em termo de colaboração número 4, 
que está juntado... não, em termo de colaboração número 5, 7 e 9,0 
senhor relata pagamento de propina a Pedro Barusco e que uma 
parte era destinada a casa e uma parte ao partido. O senhor podia 
explicar? 


Márcio Faria da Silva: - Doutora, via de regra, quando os 
pagamentos eram destinados a Diretoria de Serviço, a gente pagava 
o Pedro Barusco e ele dizia, inclusive, eu vi em alguns acordos dele, e 
na época ele já mencionava, que a metade desse dinheiro era para o 
que eles chamavam de 'casa', provavelmente ele e outros executivos, e 
o restante, normalmente ele falava em 50, 50, era destinado ao 
Partido dos Trabalhadores. 


Ministério Público Federal: - E como era feita a solicitação de 
propina no âmbito da Diretoria de Serviços? 
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Márcio Faria da Silva: - Uma vez conquistado o contrato, ou mesmo 
pré assinatura, definia-se um valor. No nosso caso, os consórcios que 
eu participei, através da minha área, a gente não seguia percentual, a 
gente seguia valor fixo, determinava para o Pedro Barusco, Rogério 
levava pra ele o valor, como seria pago ao longo do tempo e 
normalmente isso era pago, em efetivo, no Rio de Janeiro, contra 
apresentação de senha ou em contas indicadas por ele no exterior. 


Ministério Público Federal: - No caso de Pedro Barusco? 
Márcio Faria da Silva: - Pedro Barusco. 


Ministério Público Federal: - E quem efetuava esses pagamentos era 
o setor de Operações Estruturadas? 


Márcio Faria da Silva: - Sim, senhora. 
Ministério Público Federal: - Através de que pessoas? 


Márcio Faria da Silva: - Olha, doutora, uma vez que eu aprovava o 
programa de um determinado valor, eu não acompanhava mais. 
Porque aprovava, por exemplo, o caso, citar um exemplo aqui, a 
senhora mesmo falou aí, refinaria aqui do Paraná, consórcio do 
CONPAR. 15 milhões para a Diretoria de Serviços. Eu aprovava esse 
programa e a partir daí, o acompanhamento, o meu financeiro se 
relacionava com o pessoal de Operações Estruturadas e fazia a 
chegar a eles, ou demanda de pagamento no Rio de Janeiro, em 
efetivo, ou ele mandava as contas que ele encaminhava para 
integrantes do departamento de Operações Estruturadas. 


Ministério Público Federal: - Quem era o seu financeiro? 
Márcio Faria da Silva: - César Rocha. 


Ministério Público Federal: - Ele que encaminhava a solicitação ao 
setor de Operações Estruturadas? 


Márcio Faria da Silva: - Ele simplesmente encaminhava. Ele não 
definia nada mas, a partir da aprovação do programa, ele 
simplesmente era um entregador, vamos dizer assim, de locais de 
pagamento e senha definido normalmente pelo beneficiário. 


Ministério Público Federal: - No caso desse pagamento de propina 
era envolvido nesse pagamento do setor de Operações Estruturadas? 


Rogério Santos de Araújo: - Sim. Todos eles. Todos os pagamentos. 


Ministério Público Federal: - E como é que funcionava essa dinâmica 
de solicitação da distribuição da propina? 


Rogério Santos de Araújo: - Ah, desculpe aí eu tá... 
Ministério Público Federal: - Não. Não, não há problema. 


Rogério Santos de Araújo: - ... tem tanta informação na minha 
cabeça que as vezes eu atropelo um pouco. O que acontece? A gente, 
uma vez definindo o pacote, propondo o parcelamento, aí eu passava 
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essa informação que já estava aprovada pelo Márcio, eu passava 
pelo financeiro da área que se chamava César Rocha. E ele 
encaminhava isso ao departamento de Operações Estruturadas. E aí 
eu saia totalmente do circuito. Eu entraria, eu podia entrar no 
circuito se um deles, um dos agentes públicos disser: "Olha, eu não 
estou recebendo e tal." Aí eu falava com César: "Ó, César, recebi 
uma reclamação, vê se aconteceu alguma coisa." Mas eu não tinha 
acesso nenhum a esse departamento de projetos. Inclusive eu nem 
sabia desse nome, que existia esse nome dentro da empresa. 


Ricardo Pessoa, quando ouvido nesta ação penal, além de 
ratificar os depoimentos anteriores, confirmou o pagamento de propinas 
ao Partido dos Trabalhadores em relação ao contrato do Consórcio TUC, 
embora tenha afirmado que o pagamento ao Partido dos Trabalhadores 
nesta contratação tenha ficado sob a responsabilidade da UTC (evento 
476, Termo 1): 


Ministério Público Federal:- Uma outra questão, senhor Ricardo 
Pessoa, um dos contratos dessa ação é o consórcio TUC Utilidades, 
que foi consorciado entre a Odebrecht e a UTC, e o senhor afirmou 
no evento 184 — anexo 7 que... Desculpe, no evento 2 — anexo 184 que 
o senhor ficou encarregado de pagar ao partido dos trabalhadores e 
diretoria de serviços e a Odebrecht à diretoria de abastecimento, o 
senhor poderia esclarecer isso, por gentileza, senhor Ricardo? 


Ricardo Pessoa:- Pois não. Na verdade o consórcio tinha obrigações 
por solicitação de cumprir pagamentos de propina tanto para o 
partido dos trabalhadores quanto ao partido progressista, através do 
senhor João Vaccari por orientação do diretor Duque e a Paulo 
Roberto Costa que sempre teve o mesmo procedimento, e o consórcio 
na verdade combinou que uma empresa pagaria ao partido e a outra 
empresa pagaria ao outro lado, ao outro diretor, então eu confirmo 
que houve a separação de pagamentos. 


Ministério Público Federal:- O senhor ficou encarregado de pagar o 
partido dos trabalhadores e à diretoria de serviços, é isso? 


Ricardo Pessoa:- Pelo que eu me recordo, sim. 


Ministério Público Federal:- No seu depoimento anterior o senhor 
tinha relatado, no anexo 184, que 2 milhões havia sido a Pedro 
Barusco, um pouco menos de 5 milhões ao senhor Gonçalves, que 
substituiu o Barusco, e 15 milhões a João Vaccari que os 
pagamentos a Pedro Barusco e a Gonçalves foram feitos em espécie e 
os pagamentos para o PT foram feitos por doações oficiais 
fracionadas, no total aproximado de 15 milhões de reais, é isso 
mesmo, senhor Ricardo? 


Ricardo Pessoa:- Correto. 


Ministério Público Federal:- Em relação à Odebrecht, com quem o 
senhor tratava dessa divisão de propina dentro do consórcio? 


Ricardo Pessoa:- Sempre tratei com o Márcio Faria. 


(.::) 
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Defesa:- O senhor respondendo agora a pergunta do ministério 
público o senhor disse que em relação ao consórcio TUC, relativo ao 
Comperj;, houve dentro do consórcio uma divisão de responsabilidade 
pelo pagamento de valores, correto? 


Ricardo Pessoa:- Correto. 


Defesa:- O senhor afirmou também que a UTC, representada pelo 
senhor, é que ficou responsável por fazer esses pagamentos, correto? 


Ricardo Pessoa:- Correto. 


Defesa:- Então aqui a Odebrecht não terá feito nenhum pagamento 
para o partido dos trabalhadores ou alguém relacionado ao partido 
dos trabalhadores, na medida em que esse pagamento foi feito pela 
UTC, correto? 


Ricardo Pessoa:- Do meu conhecimento sim, correto. 


O réu Marcelo Odebrecht em seu interrogatório confirmou 
que os executivos da empresa vinculados a tais contratos eram Marcio 
Faria e Rogério Araújo, alegando que ele diretamente não participava de 
cada acerto para pagamento de propinas. Confirmou de qualquer 
forma saber do loteamento das diretorias da Petrobras entre os partidos 
de sustentação do governo da época, sendo a diretoria de serviços 
vinculada ao partido dos trabalhadores (evento 1328): 


Ministério Público Federal:- Aqui nós temos quatro contratos em 
que são apontados crimes de corrupção, o Rnest/Conest em 10 de 
dezembro de 2009, Rnest/Conest UDA em 10 de dezembro de 2009 
também, o outro era UGHT e UGH, consórcio Pipe Rack, em 
02/09/2011, consórcio TUC/Comper; em 27/12/2011, e também tem a 
questão como crime antecedente o contrato de Nafta em 24 de julho 
de 2009, então nesse período o senhor era o presidente do grupo? 


Marcelo Odebrecht:- Eu era o presidente do grupo. Em relação a 
esses contratos, eu queria... 


Ministério Público Federal:- Eu vou questioná-lo e depois o senhor 
faz os esclarecimentos. Quem eram os líderes empresariais que 
tratavam esses assuntos na Petrobrás? 

Marcelo Odebrecht:- Desses contratos... 

Ministério Público Federal:- Desses contratos da Rnest e Compery. 
Marcelo Odebrecht:- Era o Márcio Faria. 


Ministério Público Federal:- E quem era Rogério Araújo? 


Marcelo Odebrecht:- Rogério Araujo era ligado ao Márcio Faria, 
era a pessoa dele que tinha relação com a Petrobrás. 


Ministério Público Federal:- Em relação ao contrato de Nafta, quem 
eram os líderes empresariais da Braskem que tratavam desses 
assuntos? 
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Marcelo Odebrecht:- Bom, a nafta sempre foi um tema presente na 
discussão da Braskem com a Petrobrás, então todos os LES, então 
até 2008 foi José Carlos Grubisich, inclusive o acerto feito com 
Janene, Paulo Roberto e Youssef, foi conduzido, pelo que eu entendi, 
por José Carlos Grubisich, depois assumiu o Bernardo que, digamos 
assim, o Bernardo Gradin, que herdou esse acerto e parece que 
honrou, e depois assumiu o Fadigas em 2010, final de 2010, início de 
2011, e foi Fadigas que parece que encerrou o contrato em algum 
momento. 


Ministério Público Federal:- Mas foi honrado durante todo o 
periodo? 


Marcelo Odebrecht:- Pelo que eu fui informado, era uma coisa que 
eu não me envolvia, mas parece que eu fui informado que foi honrado 
em todo o período, era um valor anual que era pago ao PP a pedido 
de Youssef. 


Ministério Público Federal:- O senhor relatou que tinha 
conhecimento que as diretorias da Petrobrás eram loteadas a 
partidos da base aliada do governo, é isso mesmo? 


Marcelo Odebrecht:- Tinha. 


Ministério Público Federal:- A diretoria de abastecimento do PRC 
era vinculada a qual agremiação? 


Marcelo Odebrecht:- A diretoria de abastecimento, pelo que me foi 
informado, no início era só o PP em algum momento, até porque 
começou a se tornar muito grande, parece que o PT e até parece que 
o PMDB, isso eu escutei, digamos assim, escutei dos meus executivos, 
e que o PT e o PMDB também começaram, digamos assim, a ter 
influência nessa diretoria e, portanto, exigir também contribuições a 
pretexto de doações políticas. 


Ministério Público Federal:- A diretoria de serviços era comandada 
por quem? 


Marcelo Odebrecht:- Essa eu sempre soube que seria o PT. 
Ministério Público Federal:- E o diretor? 
Marcelo Odebrecht:- Era o Duque. 


Ministério Público Federal:- A diretoria internacional na época 
Cerveró e do Zelada era vinculada a qual agremiação? 


Marcelo Odebrecht:- No caso da diretoria internacional eu sempre 
soube que era o PMDB. 


Ministério Público Federal:- O senhor, prestando depoimento 
anterior, juntado no evento 1293 — anexo 2, o senhor disse o seguinte, 
“Você não tem como transitar sem fazer algum tipo de compromisso, 
algum tipo de pagamento a pretexto de doação eleitoral, como a 
maior parte disso vai pra caixa 2 você nunca sabe se o valor vai 
realmente para caixa eleitoral”, e o senhor esclareceu o seguinte 
quando questionado a respeito dessas indicações “A indicação 
politica com certeza está lá para obter algum benefício político para 
alguém que indicou, e esse benefício político passa por uma 
contribuição ao projeto de campanha ou pelo menos a pretexto da 
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campanha, agora se depois vai para a campanha ou não você nunca 
sabe, isso é pra toda indicação política que existe no governo, se 
alguém faz esforço para botar alguém lá é porque alguém vai se 
beneficiar politicamente daquela atuação”, o senhor confirma essas 
declarações? 


Marcelo Odebrecht:- Infelizmente essa era a realidade da época. 
Ministério Público Federal:- O senhor confirma essas declarações? 


Marcelo Odebrecht:- Sim. 


Em sequência de seu depoimento, quis esclarecer este 
ponto específico da denúncia relativo aos quatro contratos, referindo-se 
a um depoimento prestado pelo executivo Márcio Faria em outro 
processo: 


Juíza Federal Substituta:- Um trecho, não é? 


Marcelo Odebrecht:- Um trecho só. Aí o Ministério Público Federal 
pergunta assim “Em termo de colaboração número 4, que está 
juntado, o senhor relata pagamento de propina a Pedro Barusco e 
que uma parte era destinada à casa e uma parte ao partido”, aí 
Márcio responde “Doutora, via de regra quando os pagamentos eram 
destinados à diretoria de serviços a gente pagava ao Barusco, e ele 
dizia inclusive, eu ouvi alguns dele, que a metade desse dinheiro era 
para o que ele chamava de casa e metade para o PT”, o que eu digo é 
o seguinte, o que o Márcio disse e deixou bem claro é que os 
pagamentos, a parcela que era para a diretoria de serviços, que era a 
parcela que ia para o PT, ele dizia que o Barusco dizia a ele como 
pagar, ele não sabe informar quanto desse dinheiro ia para o Barusco 
ou para outros executivos ou para o partido, o que o Barusco dizia é 
que metade ia para um e metade ia para outro, e num depoimento que 
teve, que eu já juntei aos autos e que é só da ação do Instituto Lula, o 
César Rocha, que é o financeiro de Márcio, apresentou uma planilha 
inclusive desses três contratos onde ele detalha todos os pagamentos 
indevidos acertados e pagos para estes contratos, eu não conhecia 
essa planilha à época, não conhecia esses acertos, mas está lá, e ele 
diz claramente pra onde foi cada centavo acertado, então, o que eu 
quero dizer é o seguinte, se Lula recebeu alguma coisa desses 
contratos não foi através de mim, não foi através de nenhuma 
tratativa minha, foi através dessa questão do Barusco, mas isso nem 
meu executivo que pagou ao Barusco sabe se o Lula recebeu ou não, 
desses contratos. Eu vou juntar aos autos essa planilha também. 


Ministério Público Federal:- Mas vamos voltar só àquela questão, o 
senhor disse o seguinte, “Eu entrei na companhia, já existia 
pagamentos indevidos, eu cheguei lá continuavam os pagamentos 
indevidos, e eu como presidente do grupo não fiz nada para cessar”, 
o senhor confirma? 


Marcelo Odebrecht:- Eu confirmo o que está no meu relato, eu fui 
punido por isso, o que eu estou dizendo é o que está na denúncia... 
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A planilha acima citada está anexada ao evento 1301 pela 
defesa de Marcelo. Esta foi apresentado por Cesar Ramos Rocha no 
Evento 826, PLAN6, dos autos da Ação Penal nº 5063130- 
17.2016.404.7000. 


Em conclusão, há um conjunto probatório farto de que 
houve o pagamento de propinas direcionadas ao partido dos 
trabalhadores nas quatro contratações narradas no presente, sendo que a 
forma de pagamento das propinas era esquematizada na Odebrecht pelo 
"setor de operações estruturadas da companhia". 


Pois bem, a existência de "conta geral de propinas" - como 
nominado na denúncia, mantida entre a Odebrecht e o Partido dos 
Trabalhadores, a qual teria gerado pagamentos em especial para 
campanhas eleitorais, mediante doações oficiais e por meio de "caixa 2", 
também já foi reconhecida neste juízo e pelo Tribunal Regional Federal 
da 4º Região em feitos correlatos. Parte dos valores direcionados para tal 
conta era oriundo dos acertos realizados nos contratos da Petrobras. 


Entre as ações penais já sentenciadas a respeito, está 
a 5054932-88.2016.404.7000, cuja denúncia foi anexada ao evento 2, 
anexo 12, sendo anexados ao mesmo evento os depoimentos colhidos 
naqueles autos de Marcelo Odebrecht, João Santana e Mônica Moura. 
Vários depoimentos deste processo foram ainda anexados aos presentes 
autos como prova emprestada (eventos 306 e 181). 


A sentença dos autos 5054932-88.2016.404.7000, no que 
toca ao reconhecimento do esquema criminoso e da conta geral de 
propinas, foi confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região 
em julgamento realizado em 28/11/2018. 


Naquela ação penal restou comprovado que Marcelo 
Odebrecht estabeleceu com Antonio Palocci, ex-Ministro de Estado 
vinculado ao Partido dos Trabalhadores, a extensão do esquema 
criminoso já estruturado na Petrobras, com vistas a assegurar o 
atendimento dos interesses do grupo no âmbito da Administração 
Pública Federal em troca da arrecadação de vantagens indevidas em 
favor do Partido dos Trabalhadores. 


Alguns dos pagamentos realizados pela Odebrecht no 
interesse do Partido dos Trabalhadores no âmbito desta "conta geral" 
foram realizados, de forma não contabilizada, para o João Santana e 
Monica Moura, os quais foram responsáveis por campanhas eleitorais 
do Partido. Ambos foram ouvidos como testemunhas nos presentes 
autos e confirmaram estes fatos. 


João Santana, marqueteiro do PT, confirmou que recebeu 
vários pagamentos pelos trabalhos prestados ao partido por meio de 
pagamentos não contabilizados efetuados pela Odebrecht (evento 422): 
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Ministério Público Federal:- Ok. Dentro das atividades de marketing 
político e eleitoral os serviços prestados pela Polis em algum 
momento foram recebidos pagamentos não contabilizados? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Sim, várias vezes. 


Ministério Público Federal:- O grupo Odebrecht efetuou pagamentos 
não contabilizados em favor da sua empresa? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Efetuou várias vezes durante 
alguns anos. 


Ministério Público Federal:- Esses pagamentos efetuados pelo grupo 
Odebrecht foram no interesse do Partido dos Trabalhadores? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Sim, sempre encaminhado pelo 
Partido dos Trabalhadores e seus candidatos. 


Ministério Público Federal:- De que forma sua empresa recebia 
esses pagamentos? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Recebia principalmente através 
de uma conta na Suiça, da ShellBill, essa conta inclusive que eu 
tornei pública e tive perdimento desses valores, de pleno 
conhecimento do Ministério Público. 


Ministério Público Federal:- O grupo Odebrecht pagava nessa 
conta? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Pagava nessa conta, o formato 
eu nunca soube, vim a saber depois através desse uso que a gente 
chama de offshore, e também acho que uma pequena parte, outra 
parte, também em espécie para o custeio do dia a dia de campanha, 
que é normal, então eram esses dois formatos, e Mônica pode ter 
esclarecido e pode esclarecer melhor do que eu inclusive. 


Ministério Público Federal:- Ok. Quem era o contato do senhor 
junto ao Partido dos Trabalhadores? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Deixa eu explicar um pouco, 
doutor, sobre isso, o meu contato era sempre com a cúpula do partido 
e com os candidatos, no caso da eleição do presidente Lula ele em 
primeiro lugar e alguns diretivos do PT, o senhor Antônio Palocci 
sempre um interlocutor também, estratégico, que cumpria também um 
papel paralelo na organização financeira com Mônica, mas não 
diretamente comigo, os presidentes do partido, na época do 
presidente Lula era o deputado Jesuino e depois foi o Rui Falcão, e 
lideranças mais expressivas. Mas, como era o meu trabalho, era um 
trabalho extremamente sensível, então resumia-se praticamente ao 
comando pleno da campanha, diálogo muito permanente com o 
candidato. 


Ministério Público Federal:- Sobre a Odebrecht ainda, os senhores 
recebiam pagamento em espécie também? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Sim. Como falei antes, eu acho 
que uma parte foi recebida em espécie. 
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Sua esposa, Mônica Moura, confirmou da mesma forma 
tais pagamento (evento 422) : 


Ministério Público Federal:- Ok Os pagamentos do grupo 
Odebrecht foram feitos no interesse das campanhas do PT? 


Mônica Regina Cunha Moura:- Sim, várias campanhas do PT, na 
verdade falando do grupo Odebrecht foram só as campanhas do PT, 
porque a partir de 2006, com a vitória da campanha de reeleição do 
presidente Lula, nós passamos a fazer várias campanhas para o PT, 
em 2008 nós fizemos campanha da Marta Suplicy, em 2010 da Dilma, 
e assim por diante, então foram várias campanhas do PT. 


Ministério Público Federal:- Quem era o contato no Partido dos 
Trabalhadores? 


Mônica Regina Cunha Moura:- O principal, quer dizer, o 
negociador, era o Palocci, era com quem eu conversava sobre 
valores, enfim, fechava os contratos, e depois disso normalmente 
com... Bom, aí depende da campanha, o Vaccari às vezes, o Felipe, se 
não me engano em 2006 o tesoureiro da campanha era o Felipe, e aí 
com ele, mas normalmente o Vaccari, a pessoa com que eu tinha mais 
contato dentro do PT era com o Vaccari. 


Ministério Público Federal:- E era tratado com eles esses assuntos 
de doações não contabilizadas? 


Mônica Regina Cunha Moura:- No caso, com ele os dois assuntos, 
tanto da parte oficial, contabilizada, quanto também da parte não 
oficial, era tratado com ele. 


Há outros elementos de prova anexados aos presentes 
autos que indicam que Luiz Inácio Lula da Silva não só tinha 
conhecimento desta "conta geral de propinas" como também foi um dos 
diretamente beneficiados pelo esquema criminoso. 


Nos presentes autos foi confirmada proximidade entre o 
líder do grupo Odebrecht - Emílio Odebrecht - e o ex-presidente. Ambos 
confirmaram ter realizado diversas reuniões para tratar de assuntos do 
interesse da empreiteira durante todos os anos de seus mandatos. 


E fato que a simples realização de reuniões entre um 
presidente e o líder de uma grande empreiteira não é por si só algo 
ilícito. 


Todavia, foi citada por Emílio a facilidade que ele tinha 
para agendar tais encontros, bem como que chegou a discutir com o ex- 
presidente, a pedido de Marcelo, a respeito dos pedidos de doação 
excessivos que eram apresentados pelo Partido dos Trabalhadores à 
Odebrecht: 


Ministério Público Federal:- Uma outra questão pontual, senhor 

Emílio, no depoimento anterior o senhor relatou que tinha facilidades 

para marcar encontros com o ex-presidente Lula durante o mandato, 

encontros, agendas e etc., o senhor confirma? 
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Ministério Público Federal:- Dentro desse contexto que o senhor 
falou que o Marcelo tinha que atender as doações e tinha que 
negociar, não é isso que o senhor disse? 


Emílio Odebrecht:- Negociar. 


Ministério Público Federal:- Teve um episódio em que o senhor 
relatou reclamação dele e chegou a comentar com Lula que eles 
sairam de boca de jacaré para boca de crocodilo, eu gostaria que o 
senhor me explicasse isso, por favor, o senhor confirma isso? 


Emílio Odebrecht:- Teve um determinado momento que Marcelo me 
procurou e disse “Olhe, meu pai, o negócio está ficando, eles estão 
querendo coisa que nós não podemos dar, não temos como contribuir 
dessa forma, como o pedido foi feito ao senhor eu acho que o senhor 
devia ir e dizer a ele que da forma como o pessoal está querendo não 
vai dar”, então eu fui, realmente inclui esse assunto na minha 


encontrado esse meio termo, mas com certeza ele deve ter. porque eu 
ainda cheguei para ele e disse assim “Esse pessoal parece que está 
querendo jogar para cima da Odebrecht todo o custo da campanha 
do PT, quer dizer, isso tem um limite, tem várias outras empresas no 
Brasil, organização, não é só o grupo Odebrecht que precisa 
contribuir também, nós não podemos ficar aí atendendo 
ilimitadamente as necessidades do partido ” 


Ou seja, é fato que o ex-presidente atuava diretamente nas 
negociações a respeito de doações direcionadas ao Partido dos 
Trabalhadores mesmo não exercendo cargo diretivo na agremiação 
partidária. 


Emílio afirmou ainda que tinha ciência da proximidade de 
Marcelo com Palocci, e que este teria sido "credenciado" pelo presidente 
para negociar em nome dele, sendo primeiramente Pedro Novis e depois 
Marcelo Odebrecht "credenciados" por Emilio para falar em nome da 
empresa Odebrecht: 


Juíza Federal Substituta:- O senhor tinha conhecimento da 
proximidade do senhor Marcelo com o senhor Antônio Palocci e da 
planilha que ele tinha com o Palocci? 


Emílio Odebrecht:- Não conhecia detalhes, mas tinha. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor sabia? 
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Emílio Odebrecht:- Ele era quem acertava com o Marcelo, foi 
credenciado pelo presidente, quando eu disse “Presidente, eu vou 
identificar...”, no período que era no primeiro mandato era o diretor 
presidente, era o Pedro Novis, depois no segundo mandato já foi 
Marcelo, então eu dizia, quando ele me pedia apoio para campanha e 
etc. eu dizia “Quem é a pessoa?”, ele me disse “Palocci”, eu disse 
“Minha pessoa vai ser Pedro Novis”, depois foi o Marcelo, e assim 
aconteceu, então eles discutiam... 


Juíza Federal Substituta:- E a demanda era do partido dos 


trabalhadores, da presidência, da pessoa do presidente, era que tipo 
de demanda? 


Emílio Odebrecht:- Era ajuda de campanha para o partido, eu dizia 
a Marcelo como eu disse a Novis “É para encontrar uma forma de 
atender, negociem, procurem fazer o pagamento disso, a contribuição 
no tempo mais dilatado possível para que haja uma forma de pressão, 
porque do contrário vai chegar no final, eles consumiram, vão querer 
mais, então é importante que a gente dilate para que não haja 
pedidos adicionais, é uma experiência que eu tenho do passado, e 
outra, procure verificar uma equidade com os demais candidatos”, 
então isto essa equidade dava pelo caixa 2 naturalmente. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o que de fato era pago por conta dos 
valores disponibilizados nessa planilha o senhor sabe dizer? 


Emílio Odebrecht:- Não. 


Juíza Federal Substituta:- Não? O que de fato foi pago, para quem 
foi pago? 


Emílio Odebrecht:- Eu fui conhecer que tinha essa planilha depois. 
Juíza Federal Substituta:- E que a referência à pessoa Amigo... 


Emílio Odebrecht:- Eu sabia do valor.. Soube, o Marcelo me 
atualizava quando ele... "Olhe, você sabe quanto nós já contribuímos 
nesses anos todos para o PT?", ele me disse, eu inclusive nem disse 
isso ao presidente porque eu não levava tudo, não era nível de 
conversa que eu tinha com ele, as minhas conversas que eu tinha com 
ele era efetivamente a forma da minha organização poder crescer, 
lutar e já ajudar o país a crescer, era a forma com que eu tinha, e se 


eu pudesse influenciar nessa direção era o que eu fazia, contribuia. 


Marcelo Odebrecht confirmou que era o responsável por 
tais negociações com Palocci, e que controlava os valores destinados ao 
partido dos Trabalhadores e a Lula por meio da "planilha italiano": 


Juíza Federal Substituta:- Especificamente em relação à reforma do 
sítio de Atibaia, a partir de que momento o senhor soube dessa 
questão? 


Marcelo Odebrecht:- Eu soube em algum momento, a obra já estava 
em andamento, deve ter sido lá para final de dezembro, em algum 
momento eu soube, eu não sei se por Alexandrino, pelo meu próprio 
pai ou por alguém que eu me encontrei, em algum momento eu soube, 
no início eu inclusive reagi, fui contra por duas razões específicas, eu 
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até reclamei porque primeiro eu achava que era uma exposição 
desnecessária porque seria até então, fora a questão que eu já sabia 
que havia, que eu também tinha me posicionado contra, mas que era 
uma coisa bem antiga, que era o assunto, eu até já protocolei um e- 
mail, que era o assunto do irmão, o apoio ao irmão, mas pelo que eu 


Juíza Federal Substituta:- Deixa eu só interromper, o senhor falou 
que não tinha essa contabilização lá dos pagamentos daquele 
assessor, setor, o que seja, mas essa planilha Palocci o senhor tinha 
controle, era com o senhor? 


Marcelo Odebrecht:- Porque era minha, eu era o empresário desse 
assunto. 


Juíza Federal Substituta:- Isso o senhor planilhava e gerenciava? 


Marcelo Odebrecht:- Não, não, esse assunto eu pedi para no caso o 
Hilberto, que não tem nada a ver com o programa dele, mas o fato é 
que o Hilberto era a pessoa que conhecia Mônica e João Santana, 
não tem a ver com o programa dele de operações estruturadas, como 
ele era a pessoa que conhecia Mônica e João Santana e a maior 
parte do dinheiro ia para Mônica e João Santana, eu acabei pedindo 
a Hilberto, mas eu que falava com o Hilberto “Olha, Hilberto, acertei 
com o Palocci...” ou depois Guido Mantega, “... Tanto a mais de 
saldo, então eles passam a ter saldo”, e também os pagamentos que o 
Guido e o Palocci vinham pedindo eu também ia falando com o 
Hilberto, então na prática eu dizia para ele, mas quem planilhava 
era, digamos, ele, então eu tinha dito para o meu pai, inclusive era 
uma discussão que eu tinha com ele a questão do sítio, que eu disse o 
seguinte “Olha, você acaba, é mais uma coisa atrapalhando”, 
pronto, eu até tenho, eu vou até juntar depois nesse momento do 402, 
vou juntar os e-mails restantes, até aproveitando, eu tinha juntado um 
e-mail, eu tenho feito desde que eu saí da prisão, eu tive acesso ao 
meu computador, então eu tenho protocolado, eu tenho feito as 
pesquisas, identificado os e-mails, tenho protocolado, fiz uma petição 
de juntada de e-mails em fevereiro, mas de lá para cá eu já 
identifiquei outros e-mails que eu já protocolei na PGR, porque eu 
estou protocolando sempre junto à PGR todos os e-mails, e eu vou 
juntar todos os e-mails que têm a ver com o contexto da relação da 
Odebrecht, Marcelo, com o presidente Lula, que faz parte do anexo 5, 
e eu estou juntando também para ajudar a enfatizar, então um desses 
e-mails, por exemplo, mostra que eu tinha feito, inclusive quando eu 
vi esse processo de meu pai de fazer vários acertos com o Lula sem 
passar pelo contexto da planilha Italiano, eu até combinei com o 
Palocci de “Olha, Palocci, vamos fazer aqui...” eu nem me lembrava 


disso na época do acordo, o e-mail me lembrou, “Vamos fazer aqui 


um débito na planilha Italiano de 15 milhões, eu e você, que é para 
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Lula e meu pai acertam”, e aí não se falou na época sítio, não se 
falou sítio, até o e-mail deixa claro que falou palestra, aviões, agora, 
digamos assim, o sítio poderia se enquadrar no contexto do que eu 
acertei com o Palocci mas bom, por conta disso eu fui contra o 
negócio do sítio, mas orientação era do meu pai, meu pai é meu líder, 
ele que acertou, vai em frente. Aí eu na prática antes da reunião, sim, 
aí teve a reunião, eu até protocolei esses e-mails todos que eu achei. 


(...) 


Ministério Público Federal:- O senhor falou um pouco aí do 
programa especial italiano, não é isso? 


Marcelo Odebrecht:- É, exatamente, na verdade o contexto da minha 


planilha italiano, era... 

Ministério Público Federal:- Quem era italiano? 

Marcelo Odebrecht:- O italiano era o Palocci. 

Ministério Público Federal:- E qual era a sua relação com ele? 


Marcelo Odebrecht:- Veja bem, na verdade em algum momento, que 
eu não sei precisar quando, foi antes de mim, meu pai e Lula 


esse modus de situação já vinha antes de eu assumir, então era 
Palocci e Pedro Novis até 2008, aí em 2009 quando eu assumi, mas 
comecei a assumir essa relação com o Palocci, então, digamos assim, 
a partir do segundo semestre de 2008 eu comecei a assumir essa 


comecei a controlar nessa conta, eu já... Na verdade como é que 
nasceu isso, o Palocci chegou em 2008 para mim e disse assim 


eu vou descontar deste valor que nós vamos acertar em 2010”. Bom, 
entre 2008 e 2010 eu e Palocci, digamos assim, referendado por meu 
pai e Lula, acabamos acertando um valor que chegou até 2010 a 200 
milhões mais ou menos, esse valor de 200 milhões, dois desses 
valores eram de fato, como eu falei, contrapartidas específicas, é o 
que foi o assunto do refis da crise, que inclusive é objeto de uma ação 
penal aqui em Curitiba, que está em discussão, e o que tem a ver com 
o Rebate de Angola, de uma linha de crédito para Angola, que é um 
assunto que está sendo investigado no Supremo Tribunal Federal, tem 
uma ação já em fase de denúncia, esses dois assuntos tiveram 
contrapartidas específicas e geraram um crédito na planilha italiano, 
teve depois outras que foram alocações internas, eu até depois, com 
os e-mails que eu protocolei, até deu ajuda porque mesmo as 
alocações internas de certo modo tinham... Os e-mails demonstram 
que o Palocci tinha algum conhecimento das alocações internas, ou 
seja, na prática eu e Palocci sabíamos quais eram os itens que 
pesavam na minha agenda com ele e que geraram créditos, sejam de 
contrapartidas, sejam por alocação interna, então foi o 
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assunto Rebate Angola e Refis da crise que foram as duas 
contrapartidas e teve dois assuntos que foram alocações internas, 
não teve nenhuma propina envolvida, que foi o assunto da área de 
infraestrutura, que é o meu anexo 41.2 e o anexo 41.4 que tem a ver 
com a área de energia, principalmente Belo Monte. Teve, obviamente, 
que eu já relatei, nessa minha relação com o Palocci alguns pedidos 
de propina que inclusive foram negados com base na existência dessa 
planilha italiano. e que eu imagino que outras empresas acabaram 
tendo que pagar, então veio, por exemplo, a questão de Belo Monte, a 
questão de sondas, sobre isso aí eu acho que é até importante 
entender o contexto dessa nossa relação com o Lula, eu identifiquei 
e-mails que eu já tinha protocolado na PGR e vou anexar ao 
processo, porque é um e-mail que mostra uma conversa que 
Alexandrino teve com o Palocci, onde ele sinaliza inclusive que o 
pedido que a gente não aceitou de propina para Belo Monte e para as 
sondas da Petrobrás iam para Lula, esse e-mail eu vou anexar. Então 
tinha essa relação, e essa relação gerou até 2010 200 milhões de 
crédito, aí foi aquela história que eu na época da colaboração eu me 
lembrava de como... Foi uma das maneiras que eu consegui de 
evidência de que Lula conhecia a planilha italiano, quer dizer, não 
necessariamente a planilha italiano, mas a conta corrente com 
Palocci, porque eu nunca conversei com Lula sobre isso, só 
conversava com o meu pai e com Palocci, mas uma das evidências 
que eu tive foi aquele assunto que tinha uma anotação minha, que eu 
cheguei para o meu pai em 2010 e disse assim “Meu pai, é bom você 
avisar a Lula que eu já acertei com o Palocci 200 milhões, sendo 100 
milhões já pagos, 100 milhões a pagar de saldo”, e além desses teve 
mais 100 milhões que eu imagino, que eu estimava que os meus 
executivos já acertaram com o PT, aí foi aquela história que meu pai 
foi para o Lula e a história que, apesar de eu discordar do nome que 
ele usa e da forma que ele usa, mas foi a história do tal do pacto de 
sangue a que o Palocci se refere, apesar de discordar desse termo, a 
história do pacto de sangue, que o meu pai foi para o Lula e falou dos 
tais dos 300 milhões, aí o Palocci, porque eu tenho certeza que o Lula 
falou? Porque o Palocci voltou para mim e disse “300 milhões”, eu 
falei “Espera aí, Palocci, meu pai não disse que eu acertei com você 
300 milhões, eu acertei com você 200 e teve mais 100 dos 
executivos”, aí tem um e-mail que foi entre os e-mails que eu 
protocolei, que é um e-mail que eu protocolei nesse evento de março, 
de fevereiro, que é um e-mail que eu mando para o Brani, um e-mail 
que eu mando para o Brani em agosto de... 23 de agosto de 2010, 
dizendo assim “Brani, por favor diga ao chefe...”, que era o Palocci, 
o chefe dele, “... Que do valor que o meu pai se referiu, um terço são 
referentes ao apoio direto às bases...”, quer dizer, um terço, quer 
dizer, 100 milhões dos 300 era o que os meus executivos tinham 
acertado, "que não passa por ele”, Palocci, “...Dai o valor 50% 
maior citado por meu pai”, quer dizer, meu pai chegou para o Lula, 
falou que tinha 300 milhões quando na verdade eu e Palocci só 
tinhamos acertado 200 milhões, então esse é o contexto da planilha 
italiano, então toda a minha relação indireta com o Lula é essa 
relação através de Palocci no contexto da planilha italiano, onde os 
créditos e os débitos estão muito bem documentados e registrados, e 
que, volto a afirmar, que não passava pela relação e não passava por 
contratos com a Petrobrás, agora que de fato envolviam outras 
questões ilícitas. 
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Tal email enviado por Marcelo a Branislav Kontic, 
assessor de Palocci, a respeito das divergências entre 200 milhões ou 
300 milhões vinculados ao acerto com o Partido dos Trabalhadores, foi 
apresentado como prova de corroboração no evento 466, anexo 3, entre 
outros emails também anexados: 


Branı 


Por favor diga ao Chefe que do valor que meu pas se referiu, 1/3 são referentes ao apoio direto as 
bases, que não passa por ele. Daí o valor 50% maior citado por meu pai 


Este fato é corroborado ainda pela anotação feita por 
Marcelo Odebrecht em agenda de assuntos seus com Emílio, no qual 
registrou “MEET PR — 200 inclui 100. Nao 300. Ou 100 Vac”, em 
referência a encontro (“MEET”) com o Presidente da República (“PR”), 
seguido das explicações sobre o montante de vantagens ilícitas 
disponibilizadas (evento 1320, ANEXOS). 


Hilberto, responsável pelo já citado Setor de Operações 
Estruturadas, também foi ouvido nos presentes autos, cujo termo está 
transcrito no evento 479. Neste depoimento, ratificou o depoimento 
anexado no evento 367 - anexol1, que assim fala da planilha "italiano": 


Ministério Público Federal: - O senhor era o responsável por 
controlar e atualizar a planilha denominada 'Programa Especial 
Italiano"? 


Hilberto Mascarenhas:- Eu recebia as orientações de Marcelo e 
atualizava. Eu e Fernando Migliaccio. Os dois. 


Ministério Publico Federal: - Embora o senhor tenha sido 
questionado sobre isso na, em outra ação penal, o senhor podia 
explicar o nome dessa planilha 'italiano'? 

Hilberto Mascarenhas:- Explicar o nome? O quê? 

Ministério Público Federal: - O nome 'italiano' 

Hilberto Mascarenhas:- Olha, essa planilha inicialmente começou 
com uma... onde Marcelo queria ter o controle de um crédito que o 
ministro Palocci tinha. Era só ele. E aí ele batizou essa planilha de 
italiano". Depois vieram a ser acrescentados mais pessoas como 'pós 
Itália" e como também o "Amigo". 

Ministério Público Federal: - E quem é o 'italiano"? 


Hilberto Mascarenhas:- O ex-ministro Antônio Palocci. 


(..) 
Defesa de Marcelo Odebrecht: - Só um esclarecimento rápido. 
Acredito que na, nas perguntas do advogado não tenha sido bem 


compreendido, gostaria que o senhor esclarecesse. A planilha 
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italiano e os pagamentos feitos pela equipe de operação estruturadas 
eram coisas distintas? 


Hilberto Mascarenhas:- Não. A planilha italiano, rapaz, era uma 
ferramenta que Marcelo criou pra controle dele, pra ele ter o controle 
dele dos acordos que ele fez. Não só com relação aos empresários 
dele. A Odebrecht, rapaz, tem uma filosofia de que todo mundo paga 
pelo que se beneficia. Então, se Marcelo foi a algum ministrou, ou a 
alguém e conseguiu uma aprovação de um... de algo que ajudasse a 
uma determinada área e que tinha um pedágio a pagar por isso, esse 
pedágio era debitado a quem se beneficiou. Daí o nome Luiz Mamere, 
Benedicto... Não tem nenhum nome Marcelo aí, tem? Na planilha não 
tem. 


Defesa de Marcelo Odebrecht: - Mas só pra esclarecer, os 
pagamentos feitos pela equipe que o senhor falou de Operações 
Estruturadas, não eram apenas da planilha italiano? 


Hilberto Mascarenhas:- Não. De jeito nenhum. Hoje eu fiz uma conta 
com meu advogado. A planilha italiano no ano de 2013 foi 1% do 
valor gasto. 


Pedro Novis, foi ouvido nestes autos (evento 1133 termo 
5) e também ratificou o depoimento anexado no evento 1046 - termos. 
Pedro foi o Presidente do Grupo Odebrecht que sucedeu Emílio 
Odebrecht e que foi sucedido por Marcelo Bahia Odebrecht, exercendo 
essa função entre 2002 a 2008. 


Neste depoimento, confirmou a relação com Antonio 
Palocci, e que tal relação foi iniciada por indicação de Lula: 


Ministério Público Federal:- Só mais um esclarecimento adicional, o 
senhor disse que, no seu depoimento ratificado, que Palocci foi 
indicado pelo próprio ex-presidente Lula para tratar de assuntos 
relativos a pagamentos de campanha, que eram efetuados pelo setor 
de operações estruturadas, foi o ex-presidente Lula que indicou 
Palocci como interlocutor junto à Odebrecht diretamente ou foi 
intermédio de Emílio Odebrecht? 


Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Foi por intermédio do doutor Emílio, 
o doutor Emílio me comunicou que o então candidato Lula havia 
designado o futuro ministro Palocci pra tratar dos recursos, da 
arrecadação dos recursos de campanha, e o doutor Emílio me 
designou para tratar com o futuro ministro Palocci do assunto. 


Mesmo que Marcelo afirme que na planilha os valores dos 
créditos e débitos estariam documentados, e que os créditos não tinham 
relação com os contratos da Petrobras, quando indagado como se 
formava o "caixa para tais pagamentos", foi dito por ele que o "saldo" 
para todos os pagamentos "não contabilizados" era controlado pelo 
assessor responsável, que a partir do momento que Hilberto assumiu, 
passou a se chamar "Setor de Operações Estruturadas": 
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Juíza Federal Substituta:- Durante as investigação, e depois 
confirmado no acordo de colaboração premiada, descobriu-se que a 
empresa tinha um setor de operações estruturadas que era para 
tratar de pagamentos não contabilizados. 


Marcelo Odebrecht:- É. Eu expliquei isso um vez, é o seguinte, na 
verdade não era um setor, o que havia é o seguinte, a gente tinha 
desde a década mais ou menos de 80 uma ou duas pessoas, ou às 
vezes mais pessoas, que faziam pagamentos não contabilizados de 
toda natureza, grande parte disso caixa 2, e não tem a ver 
necessariamente com pagamento de propina, havia caixa 2, bônus 
não declarados e tudo mais, então nunca houve um departamento, 
havia essas pessoas, o que acontece é que em... Eu pelo menos 
conheço três pessoas que... Quatro, quatro pessoas que vinham desde 
a década de 80, eu entrei na construtora em 90, já tinha esse 
esquema, já tinha exatamente esse modus operandi, não mudou nada, 
a única diferença que houve é o seguinte, Hilberto assumiu esta 
posição por conta de que o antecessor dele, sem mudar nada, o 
antecessor dele teve um AVC, ele assumiu isso em 2006, o que ele fez, 
ele me pediu... Porque antes dele as pessoas que assumiam esse papel 
tinham um cargo de assessor, tinham no crachá "assessor", ele disse 
“Olha, Marcelo, eu vou assumir esse papel, e essa pessoa sempre fica 
conhecida na empresa como fazendo isso, então eu queria o cargo de 
operações estruturadas”, por que operações estruturadas? Nada 
mais é porque toda garantia, toda operação de financiamento que 
tem garantias chama-se operações estruturadas, no setor financeiro 
você faz isso, então ele falou “É a maneira que eu tenho de circular 
por toda a empresa, conversar com os contratos, e aqueles que não 
sabem o que eu faço não precisam saber”, então ele colocou, agora o 
que aconteceu de diferente, aparentemente o que aconteceu de 
diferente com o Hilberto em relação aos outros foi o seguinte, ele por 
iniciativa própria, sem orientação minha e sem conhecimento de 
quase ninguém, ele começou a estruturar coisas que não tinham 
orientação e nem delegação para tanto, então, os tais sistemas, 
ninguém sabia, por exemplo, os próprios... Eu já devo ter tido 
oportunidade... Os próprios colaboradores já falaram, pegou todo 
mundo de surpresa, ninguém sabia que ele tinha sistema, ninguém 
sabia que tinha registro, ele, por exemplo, não tinha orientação para 
abrir contas, ele tinha que fazer os pagamentos como sempre foram 
feitos, através de doleiros, ele não podia pagar PEP 5, na verdade o 
que ele fez foi que ele acabou destruindo, apesar de ser um sistema 
que não tinha controle e supervisão, ele tinha um check-in-balance 
natural do mercado, quando ele começou a fazer tudo isso ele tirou o 
check-in-balance do mercado, então quando ele chega e faz um... Ele 
abre uma conta num banco e dá o nome da Odebrecht por trás, ele 
acaba ampliando a capacidade de pagamento que um doleiro não 
tinha, então ele fez tudo isso sem avisar a ninguém, então, quer dizer, 
não existia um departamento, existia, sim... 


Juíza Federal Substituta:- Mas antes esse assessor, antes dele, assim, 
tem que ter algum controle, né? 


Marcelo Odebrecht:- Não era para ter, a orientação que sempre foi, e 
isso pegou todo mundo de surpresa, é que não era para ter controle, 
era para ser o seguinte, o empresário, qualquer executivo da 
organização que fosse responsável por um centro de resultado, um 
projeto, uma empresa, ele tinha autorização, se tivesse caixa positivo 


Juíza Federal Substituta:- E como se sabia o saldo desse caixa sem 
controle? 
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Marcelo Odebrecht:- Não, é o saldo positivo oficial, eu digo o 


da área financeira dissesse que ele tinha um saldo positivo, esse 


movimento depois acabou consolidado em uma pessoa, aí ele podia 


fazer esse pagamento até o limite do saldo positivo dele no caixa 
oficial, ele avisava ao antecessor de Hilberto ou a Hilberto qual era o 
pagamento, avisava como seria feito o pagamento, em tese ele não 
deveria explicar para Hilberto ou para o antecessor de Hilberto qual 
era o pagamento, e não devia ter nenhum controle, o controle quem 
deveria fazer era o próprio empresário que fez esse pedido, era um 
sistema totalmente baseado na confiança. 


Juíza Federal Substituta:- Mas as decisões do quanto e do como 
eram... 


Marcelo Odebrecht:- Era do executivo, de quem autorizou, quem 
autorizou o pagamento. 


Juíza Federal Substituta:- Todos os pagamentos não contabilizados 
feitos pela Odebrecht a partir de então eram feitos, passavam por 
ele? 


Marcelo Odebrecht:- Por quem, pelo... 
Juíza Federal Substituta:- Pelo Hilberto e... 


Marcelo Odebrecht:- Em tese, em tese, isso em tese desde o início de 


Entre os elementos de corroboração dos depoimentos, 
além dos já citados email e agenda, estão planilhas anexadas ao evento 
1323, anexos 3, 4 e 5, que são referentes à contabilidade mantida entre 
Marcelo e Palocci acerca dos pagamentos efetuados pelo grupo ao 
Partido dos Trabalhadores. 


Analisando tais planilhas, constata-se que o codinome 
“Feira” é citado em três momentos. Em 2008 “Evento 2008 (Eleições 
Municipais) via Feira” e “Evento El Salvador via Feira”, e, em 2011 
“Feira (atendido 3,5 MM de Fev a Maio de 2011) Saldo Evento” e 
“Feira (Pagto fora = US$10MM.). 


"Feira", como já comprovado nos autos 5054932- 
88.2016.404.7000, era a identificação dada pelo Setor de Operações 
Estruturadas aos pagamentos efetuados em benefício de Monica Moura 
e João Santana, o que foi confirmado ainda nos depoimentos de Hilberto 
Mascarenhas e Fernando Migliaccio (evento 367, anexo 11 e evento 
476, termos). 
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A participação direta de Luiz Inácio Lula da Silva no 
gerenciamento desta "conta geral" controlada por meio da "planilha 
italiano" também foi confirmada em depoimentos que trataram de 
valores pagos à Monica Moura e João Santana destinados à campanha 
presidencial de El Salvador. 


Sobre este fato, explicou Marcelo Odebrecht (Evento 
1328, TERMO?): 


Ministério Público Federal:- Esses pagamentos relacionados ao 
partido dos trabalhadores, eles, desculpe, eu vou reformular a 
pergunta, existia uma indicação de eleições municipais Feira e 
evento El Salvador Feira, esses pagamentos eram relacionados ao 
PT? 


Marcelo Odebrecht:- Veja bem, eram em relação ao PT, quem pediu 
para fazer esse foi o Palocci, quer dizer, veio através do Palocci a 
orientação para pagar a campanha lá de El Salvador, da presidência 
de El Salvador, uma questão geopolítica, digamos assim, do PT ou 
geopolítica do presidente, então a gente apoiou lá o candidato, que o 
marqueteiro era o João Santana, e apoiamos algumas campanhas 
municipais do PT onde o marqueteiro era o João Santana, isso em 
2008 e também em 2012. 


Ministério Público Federal:- Então a conclusão é de que esses 
pagamentos eram relacionados ao PT está correta? 


Marcelo Odebrecht:- Sim, teve, teve pagamento, o que eu digo é que a 
maior parte foi direcionada para a campanha presidencial, mas teve 
pagamentos também para outras campanhas do PT. 


Tanto Mônica quanto João Santana disseram que tal 
campanha em El Salvador foi feita por eles por pedido direto de Lula 
(evento 2, anexos 408 e 409): 


Juiz Federal: Depois consta ali um evento em El Salvador via Feira, 
5.300. 


Mônica Regina Cunha Moura: Também recebi. 


Juiz Federal: Isso é correspondente a que, sem precisar entrar em 
muito detalhe sobre El Salvador? 


Mónica Regina Cunha Moura: Isso é correspondente a uma 
campanha que nós fizemos em 2009, do presidente Maurício Funes, 
de El Salvador, a Odebrecht pagou uma parte do nosso trabalho. 


Juiz Federal: Mas, qual... havia alguma relação dessa campanha, 
desses gastos, desses pagamentos com agentes do Partido dos 
Trabalhadores? 


Mônica Regina Cunha Moura: Sim, essa campanha foi um pedido do 


interesse que um partido de esquerda, um partido de esquerda 
ganhasse essa eleição, vinte anos de democracia nesse país até então, 
a direita sempre ganhou todas as eleições, e esse foi o primeiro 
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candidato de esquerda que ganhou a eleição em El Salvador. Então 
foi um pedido do presidente Lula diretamente ao João, através do 
Gilberto Carvalho, que o João fizesse essa campanha, e depois ficou 
acordado que o PT arcaria com a parte das despesas para que a 
gente fosse para lá, fizesse essa campanha em El Salvador, que o PT 
arcaria com uma parte do nosso pagamento e depois nos foi 
informado que quem pagaria seria a Odebrecht. 


Juiz Federal: Depois tem um outro lançamento ali “Evento El 
Salvador via Feira, 5.300”, o senhor sabe me esclarecer se esse 
lançamento corresponde a alguma coisa que pode ter acontecido? 


João Cerqueira de Santana Filho: Sim, isso foi no ano de 2009, 
quando nós fizemos a campanha presidencial em El Salvador do 
então candidato, e depois presidente eleito, Mauricio Funes, foi uma 


evento se refere exatamente a isso. 


Juiz Federal: Mas o pagamento aqui, consta aqui 5 milhões e 300, 
proveio do Grupo Odebrecht? 


João Cerqueira de Santana Filho: Sim, sim, imagino que sim. Juiz 
Federal: E o que tinha a ver o Partido dos Trabalhadores com esses 
pagamentos? João Cerqueira de Santana Filho: No caso já existia 
uma relação, uma relação da minha empresa com o Grupo 
Odebrecht, ela foi aberta durante a campanha de reeleição 
do Presidente Lula. Na época o Ministro Antônio Palocci, já não era 
mais ministro, ele fez esse contato e uma parte do pagamento dessa 
campanha da reeleição do Presidente Lula foi feita através da 
Odebrecht, a partir daí isso se repetiu no ano de 2009, quando nós 
fomos convidados para fazer essa campanha, a garantia nos foi dada 
pelo PT, pelos seus representantes já citados, de que a Odebrecht 
faria esse pagamento. 


Juiz Federal: Então esse pagamento da campanha de El Salvador foi 
feito a pedido também do Partido dos Trabalhadores? 


João Cerqueira de Santana Filho: Sim. 

Juiz Federal: Foi pago pelo grupo Odebrecht? 

João Cerqueira de Santana Filho: Grupo Odebrecht. 

Juiz Federal: Esse pagamento aqui também não contabilizado ou... 


João Cerqueira de Santana Filho: Também, também não 
contabilizado. 


Os pagamentos encontrados nestas planilhas e confirmados 


em depoimentos são também corroborados pela análise de quebras de 
sigilo bancário feitas em cooperação internacional e já mencionados na 
sentença da ação 5054932-88.2016.404.7000. 
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Segundo a análise destes documentos, o Grupo Odebrecht, 
por meio de contas no exterior em nome das offshores Innovation 
Research Engineering and Development Ltda. e Klienfeld Services 
Ltda., efetuou a remessa do valor total de US$ 10.219.691,08, no 
período de 19/07/2011 a 18/07/2012, para a conta da offshore Shellbill 
Finance S.A, em benefício de Mônica Moura e João Santana (extratos e 
documentos anexados no evento 1323, anexos 272, 273 e 274). 


Junto ao evento 466, anexo2, consta ainda um email de 
Marcelo Odebrecht em que ele menciona que "sobre minha conta 
corrente com o italiano", "só ele e amigo do meu pai sabem". Ou seja, 
somente Palocci (italiano) e Lula (amigo do meu pai) tinham 
conhecimento específico desta planilha, que era apenas uma parte do 
acerto geral de contas entre a empresa e o Partido dos Trabalhadores: 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 
Enviado em: terça-feira, 21 de junho de 2011 13:06 
Para: Luiz Antonio Mameri 


Qd mencionar ao amigo de BJ que o acerto do evento foi com Italiano/amigo de meu pai, e não com PT, importante 
não mencionar nada sobre minha conta corrente com Italiano pois só ele e amigo de meu pai sabem. 


Neste mesmo evento 466, há uma série de trocas de emails 
que indicam a relação espúria mantida entre Odebrecht e o Partido dos 
Trabalhadores. 


Em conclusão, a análise das provas anexadas aos autos e 
apensos permite afirmar que: 


- há um conjunto probatório farto sobre o pagamento de 
propinas por parte da Odebrecht nos quatro contratos celebrados com a 
Petrobrás citados na denúncia; 


- parte dos valores, em especial no que tange a 
parcela referente à Diretoria de Serviços da Petrobras, era direcionada 
ao Partido dos Trabalhadores; 


- todos os valores não contabilizados pagos pelo Grupo 
Odebrecht, dentre os quais estariam os valores pagos a título de propinas 
a agentes públicos e políticos, eram entregues a seus destinatários por 
meio do Setor de Operações Estruturadas da Companhia; 


- as informações sobre causas e formas de pagamento eram 
compartimentadas - ou seja, quem concretizava o pagamento não sabia 
sua causa e vice-versa - de forma a dificultar o rastreio das informações 
sobre os ilícitos praticados; 
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- parte da contabilidade dos valores devidos a título de 
propinas do grupo Odebrecht para o Partido dos Trabalhadores foi feita 
por meio da "planilha italiano", sendo negociados diretamente por 
Marcelo Odebrecht e Antonio Palocci, com o conhecimento de Lula; 


- Palocci foi credenciado por Lula para falar com a 
Odebrecht em nome dos interesses do Partido dos Trabalhadores; 


- há provas de que Lula tinha participação direta nestas 
negociações de propinas entre o grupo Odebrecht e o PT. Entre as 
provas produzidas a este respeito nos presentes autos cito sua 
responsabilidade na indicação e manutenção dos Diretores da Petrobras 
- como já tratado no tópico referente aos crimes de corrupção e a OAS; 
na indicação a João Santana e Monica Moura de serviços que seriam por 
eles prestados e pagos de forma não contabilizada pela Odebrecht; no 
credenciamento de Palocci para falar em seu nome; e, por fim, por 
ter sido beneficiado diretamente de valores oriundos do Setor de 
Operações Estruturadas da empreiteira - como será tratado no tópico 
1.2.3.3 referente às reformas feitas pela Odebrecht no sítio de Atibaia. 


Não há de fato prova de que foi exatamente o valor pago a 
título de propina ao Partido dos Trabalhadores nos quatro contratos 
citados na denúncia que foi empregado diretamente no pagamento de 
campanhas ou de despesas pessoais de dirigentes do partido, entre eles 
Luiz Inácio Lula da Silva. 


Contudo, esse rastreamento específico não seria possível, 
pois, além do dinheiro ser um bem fungível, seria dificultado pela forma 
adotada pelo grupo Odebrecht para realizar "pagamentos não 
contabilizados". 


Restou comprovado que o grupo destinava a concretização 
desses pagamentos a um setor específico, a quem incumbia somente 
verificar a existência de saldo e realizá-los mediante ordem de um dos 
Diretores da Companhia, sem saber as razões pelas quais estava fazendo 
cada um dos pagamentos. 


Sobre tal informalidade cito ainda outros trechos do 
depoimento de Marcelo Odebrecht: 


Ministério Público Federal:- Os pagamentos desse setor de 
operações estruturadas, vamos assim denominar, eles não entravam 
na contabilidade oficial, correto? 


Marcelo Odebrecht:- Não entravam, em algum momento eles foram 
gerados, gerado um planejamento fiscal em algum momento, em 
grande parte no exterior, mas não, eles não entravam, a geração 
deles em algum momento entrou no planejamento fiscal. 


Ministério Público Federal:- Então todo registro que ocorreu, se 
ocorreu, foi de forma informal, correto? 
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Marcelo Odebrecht:- É, que não era para haver registro, todo 
registro foi de ordem informal e por iniciativa de Hilberto. 


Ministério Público Federal:- E a ideia era evitar que na transição da 
informação era compartimentada, as pessoas não sabiam às vezes o 
motivo, para quem era para pagar ou para quem eram, ou para... 


Marcelo Odebrecht:- Exato. Só quem deveria saber a razão de tudo 
era o executivo que aprovou, na verdade o Bira só deveria saber que 
tinha um valor de caixa 2 que ele estava alocando naquele projeto, 
que ele checasse se aquilo tinha ou não caixa positivo, e o Hilberto 
deveria receber um codinome e com o valor a pagar em tal lugar, 
ponto final, quer dizer, só quem deveria ter essas informações, vamos 
dizer assim, ter ou não o seu controle, como eu tinha no caso da 
planilha Italiano, era o empresário que adotou ela, por exemplo, eu, 
no meu caso, fazia questão, eu tinha essa relação com Palocci e 
Guido, era basicamente a única coisa que eu tinha, e eu fazia o meu 
controle. 


Ministério Público Federal:- Eram adotados codinomes e senhas 
para efetuar esses... 


Marcelo Odebrecht:- Essa questão de codinomes e senhas tinha de 
fato porque você tinha que fazer, você tinha que passar essa 
informação para Hilberto e tinha que passar essa informação para o 
Ubiraci, então se adotava um codinome, agora não tem a ver 
necessariamente com outros apelidos, um exemplo claro, assim, os 
apelidos não necessariamente é porque o cara tem este codinome nos 
pagamentos não contabilizados, muitas vezes pessoas eminentes você 
adota um apelido, por exemplo, o Lula era amigo de meu pai, Amigo 
de EO, a depender de quem a gente estava falando... Entendeu? Por 
quê? Porque você está em público falando pelo celular, alguém 
escuta, você está falando amigo de EO, ninguém sabe o que é, então 
o apelido não necessariamente tem a ver com o fato de que vai ter lá 
um codinome com aquele apelido. 


Registre-se ainda a conclusão do laudo pericial anexado ao 
evento 815, o qual afirma que o caixa único para pagamentos de 
propinas por meio do setor de operações estruturadas da empreiteira 
tinha como fonte diversas obras, tanto no Brasil quanto no exterior, 
inclusive da Petrobrás. 
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8. Por fim, solicita-se que seja verificado na contabilidade paralela da 
Odebrecht, se os valores apresentados pelo MPF tem relação com as obras da Petrobras 
ou são oriundos somente da obra Aquapolo? 

Conforme informações apresentadas na Seção III, tanto obras relacionadas à 
Aquapolo, conforme Subseção II.6 (página 55) quanto obras relacionadas à Petrobrás, 
conforme Subseção II.3.1 (página 12) e Subseção TII.3.2 (página 26), foram utilizadas pelo 
Setor de Geração para geração de recursos de Caixa 2, com transferências para o CAIXA 
ÚNICO, gerenciado pelo Setor de Operações Estruturadas. 

Os 4 ingressos de recursos, que totalizaram R$ 700.000, conforme apresentado 
na Figura 52 (página 52), foram destinados à conta denominada “CAIXA LIVRE SALVADOR 
- REAL”. Essa conta faz parte do CAIXA ÚNICO gerenciado pelo Setor de Operações 
Estruturadas. 

Já os 2 pagamentos de recursos, também no total de R$ 700.000, conforme 
apresentado na Figura 53 (página 52) e Figura 54 (página 53), saíram do CAIXA ÚNICO 
gerenciado pelo Setor de Operações Estruturadas, especificamente da conta “CAIXA LIVRE 
SALVADOR - REAL”. 

Portanto, conforme exposto na Subseção II[.2.2 (página 10), esse CAIXA 
ÚNICO tem como fonte diversas obras, tanto no Brasil quanto no exterior, inclusive da 
PETROBRAS, consoante os exemplos apresentados nas Subseções III.3.1 (página 12) e III.3.2 
(página 26). 


Portanto, cabe concluir, até por coerência com o que já 
decidido nos autos 5036528-23.2015.404.7000, que restou comprovado 
o pagamento de vantagens indevidas pela Odebrecht relativas aos quatro 
contratos celebrados com a Petrobrás, sendo dois na RNEST e dois no 
COMPERJ. Tais valores também formaram o saldo existente entre a 
empreiteira e o Partido dos Trabalhadores, parte deles gerenciados por 
meio da "planilha italiano”. 


Comprovado ainda que o réu Luiz Inácio Lula da 
Silva teve participação ativa neste esquema, tanto ao garantir o 
recebimento de valores para o caixa do partido ao qual vinculado, 
quanto recebendo parte deles em benefício próprio. Tais verbas foram 
solicitadas e recebidas indevidamente em razão da função pública por 
ele exercida, pouco importando pelo tipo penal se estas se deram 
parcialmente após o final do exercício de seu mandato. 


O fato de sua responsabilidade não ter sido apurada em 
auditorias internas ou externas da Petrobras, ou o fato das nomeações de 
Diretores passarem pelo crivo do Conselho da Administração não 
afastam sua responsabilidade. Como já dito em outros julgamentos, 
auditorias são limitadas, e nem sequer identificaram à época oportuna o 
grande esquema de corrupção já desvendado. 
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Assim, concluo caber sua condenação pelo crime de 
corrupção passiva em razão do pagamento de propinas destinadas ao 
caixa geral do partido dos trabalhadores mantido perante a Odebrechet, 
para o qual contribuíram os quatro contratos indicados na denúncia 


De qualquer forma, seguindo o padrão já adotado na 
sentença e acórdão dos autos 5046512-94.2016.4.04.7000, bem como 
no tópico 1[.2.2.1 desta sentença, entendo que se deve reconhecer a 
existência de um único crime de corrupção, pois cabia a Luiz Inácio 
Lula da Silva dar suporte à continuidade do esquema de corrupção 
havido na Petrobras, não sendo comprovada sua participação específica 
em cada negociação realizada nestas contratações. 


Reputo também comprovado que Marcelo Odebrecht, 
também em razão da posição ocupada na presidência do grupo, pela 
ciência que tinha dos acertos realizados nos contratos celebrados com a 
Petrobras, criando ainda o Setor de Operações Estruturadas para 
concretizar os pagamentos e controlando por meio da planilha italiano 
parte dos valores pagos pelo grupo ao Partido dos Trabalhadores e seus 
representantes, prometeu e ofereceu vantagens indevidas a Luiz Inácio 
Lula da Silva, em razão do cargo de Presidente da República por ele 
exercido. 


Por coerência, imputável a ele também um único crime de 
corrupção ativa. 


Afasto, por fim, a alegação de prescrição formulada pela 
defesa de Luiz Inácio Lula da Silva. O recebimento dos valores relativos 
às contratações a que se refere a denúncia é muito posterior às datas de 
nomeação dos diretores da Petrobrás vinculados ao esquema criminoso. 


I.2.3 CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO E 
CORRUPÇÃO NAS REFORMAS 


Da mesma forma que no tópico anterior, todas as 
imputações realizadas no presente feito em relação ao delito de lavagem 
de dinheiro e corrupção têm em comum a pessoa que seria beneficiada 
por reformas realizadas em um sítio localizado no município de 
Atibaia/SP - o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


Nestas reformas teriam sido utilizados ainda estratagemas 
para a dissimulação e ocultação: a) da origem ilícita dos recursos 
empregados, advindos de crimes antecedentes praticados pela 
ODEBRECHT, OAS e SCHAHIN (BUMLAD); e b) do destinatário do 
dinheiro sujo empregado nesses processos: o ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e sua família. 
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II.2.3.1 DA VINCULAÇÃO DE LULA COM O 
IMÓVEL 


Necessário registrar mais uma vez que a imputação da 
presente ação penal, como já dito no tópico 1.1.5 da presente 
sentença, não passa pela discussão sobre a propriedade formal do sítio, 
pois a denúncia narra "reforma e decoração de instalações e 
benfeitorias" que teriam sido realizadas em benefício de Luiz Inácio 
Lula da Silva e família. 


O registro da propriedade do imóvel em que realizadas tais 
reformas está em nome de Fernado Bittar, também réu nos presentes 
autos, pois a ele imputado auxílio na ocultação e dissimulação do 
verdadeiro beneficiário. 


A propriedade é constituída por dois imóveis rurais 
contíguos, denominados "Sítio Santa Bábara" e "Sítio Santa Denise", 
localizados na zona rural do Município de Atibaia/SP, estrada Clube da 
Montanha, 4891, no Bairro Itapetininga. Tais imóveis se encontram 
registrados no cartório de imóveis de Atibaia/SP sob os números 19.720 
(Sítio Santa Denise) e 55.422 (Sítio Santa Bárbara). 


As matrículas e escrituras de compra e venda dos imóveis 
foram anexadas no evento 2 (anexos 228 a 231) e indicam que o imóvel 
de matrícula 55.422 está registrado em nome de Fernando Bittar e o de 
matrícula 19.720 está registrado em nome de Jonas Leite Suassuna. As 
duas escrituras possuem a mesma data, 29/10/2010, constando ainda em 
ambas como vendedores Adalton Emílio Santarelli e Neuza Izabel 
Mendes Santarelli. Da mesma forma o registro na matrícula nos dois 
imóveis foi realizado no mesmo dia 11/02/2011. 


Os proprietários dos dois imóveis são pessoas que 
possuem vínculo com a família do ex-presidente, vínculo esse afirmado 
por todos os envolvidos. Ainda, as operações contaram com a 
participação do advogado Roberto Teixeira, pessoa também vinculada 
de forma próxima a Luiz Inácio Lula da Silva, sendo lavradas as duas 
escrituras pelo mesmo escrevente, em seu escritório. 


Mesmo tratando-se de duas matrículas, a instrução 
comprovou que as benfeitorias, em especial as citadas na denúncia, 
encontram-se na matrícula atribuída a Fernando Bittar. 


Sobre a proximidade da família de Fernando Bittar com a 
família do ex presidente, há nos autos diversos depoimentos. Consta dos 
autos inclusive que quando houve a decisão de compra do sítio já se 
pensou que este poderia ser utilizado de forma concomitante pelas duas 
famílias. 


Afirmando a proximidade das famílias foi a narrativa feita 
por Fernando Bittar, que narrou ainda como se deu a compra do sítio, 
registrado em seu nome, mas com dinheiro doado por seu pai, Jacó 
Bittar (evento 1349, termo2): 
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Juíza Federal Substituta:- Inicialmente o senhor... é relatado que o 
senhor é uma pessoa do convívio próximo do ex-presidente Lula e da 
dona Marisa, certo? 


Fernando Bittar:- Perfeito, certo. 


Juíza Federal Substituta:- Desde a infância, como que era a 
convivência? 


Fernando Bittar:- 4 gente conviveu a vida inteira, a partir da década 
de 70 o meu pai e ele juntos nos movimentos sindicais, junto com o 
presidente Lula, acabou adquirindo uma relação única entre as 
famílias, e a gente passou a conviver muito junto, natal, reveillon, 
festas, férias, alguns eventos em chácaras e sítios, então esse era um 
hábito muito comum entre a gente, e eu tinha uma relação muito 
próxima deles, a dona Marisa eu chamava de tia, a gente tinha uma 
relação, em momentos muito dificeis na nossa vida eles estiveram 
presentes, por exemplo, quando eu fiz dezoito anos meus pais 
separaram, foi um momento duro pra gente, adolescente encarar 
esses momentos, e os dois estiveram com a gente, acolheram, meu 
irmão foi até morar com eles na casa deles em São Bernardo do 
Campo. 


Juíza Federal Substituta:- Isso foi antes da presidência, durante a 
presidência e após a presidência? 


Fernando Bittar:- A vida inteira, a vida inteira, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- Como que vocês chegaram à compra 
desse sítio que é objeto dessa denúncia? 


Fernando Bittar:- Então, doutora, vou voltar um pouco a história 
porque o meu pai foi diagnosticado com Parkinson e ele estava muito 
debilitado, eu não sabia... desculpe eu estar um pouco nervoso... mas 
a primeira... 


Juíza Federal Substituta:- Se quiser tem água ali. 


Fernando Bittar:- Está ok, obrigado. A primeira, o primeiro sintoma 
do Parkinson é a depressão. Ele já tinha um estado depressivo forte... 


Juíza Federal Substituta:- Que ano que foi isso? 


Fernando Bittar:- Eu acho que foi em 2005, 2006, o diagnóstico do 
Parkinson, aí o meu pai começou a ficar muito mal, muito mal, o 
presidente Lula e a tia Marisa ficaram sensibilizados e foram buscar 
meu pai, acolheram meu pai pra ficar com eles em Brasília. O meu 
pai foi realmente melhorando porque houve uma mudança do 
medicamento do meu pai, um acompanhamento mais de perto com o 
médico que eles tinham lá, caminhava, pescava, então... jogava mexe- 
mexe, foi o dia a dia dele lá em Brasília, meu pai chegou a ficar uma 
época com eles lá, uns quatro meses seguidos, então eles cuidaram 
muito dele; meu pai muito sensibilizado com tudo que estava 
acontecendo, porque já estava chegando no final do governo, e meu 
pai estava querendo reunir a família por causa da doença, ele falou 
“Pô, os meus filhos, cada um está morando num lugar”, meu irmão 
morava no Rio, eu morava em São Paulo, minha irmã morava em 
Campinas e meu pai morava em São Vicente, temos uma propriedade 
em outro lugar, mas é muito distante, fica a trezentos quilômetros da 
capital, então... 
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Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor estava procurando para o 
seu pai então, não era para o senhor? 


Fernando Bittar:- Não, meu pai... 
Juiza Federal Substituta:- O seu pai que queria? 
Fernando Bittar:- O meu pai que queria comprar um sítio. 


Juíza Federal Substituta:- E aí o senhor viu esse sítio, gostou desse 
sítio... 


Fernando Bittar:- Aí eu vi o sítio, achei que seria interessante, só que 
eu não tinha condições de pagar esse sítio. 


Juíza Federal Substituta:- E foi lhe pedido quanto, lembra? 


Fernando Bittar:- Na verdade foi pedido no valor total 1 milhão e 
meio no sítio, que eram duas matrículas, só que o proprietário deixou 
claro que não venderia separado as matrículas, então eu precisava 
adquirir a minha matrícula que era no valor de 500 e eu não tinha o 
outro 1 milhão, tentei vender essa propriedade no interior, não 
consegui... 


Juíza Federal Substituta:- Não tinha um compromisso de compra e 
venda antes? 


Fernando Bittar:- Tinha o compromisso de compra e venda quando 
eu dei aquela entrada, eu fiquei com o contrato de compra e venda, e 
efetivou-se quando eu finalizei, quando o meu pai me passou o 
dinheiro pra minha conta e depois ele se transformou numa doação. 


Juíza Federal Substituta:- Até os 500 mil o senhor precisava dessa 
doação do seu pai? 


r 


Fernando Bittar:- E. 


Juíza Federal Substituta:- E o seu pai queria o sítio e foi comprado 
no seu nome por quê? 


Fernando Bittar:- Eu já cuidava das coisas do meu pai, meu pai já 
estava com o problema do Parkinson, já tinha dificuldade de 
locomoção... de mexer a mão e principalmente em computador... 


Juíza Federal Substituta:- Mas chegou a ser interditado em algum 
momento, na época era? 


Fernando Bittar:- Não, na época, assim, interditado a senhora diz de 
ele não poder... 


Juíza Federal Substituta:- É, de ele não poder fazer os atos por si só. 


Fernando Bittar:- Não, era mais... ele tinha essas coisas de... ele 
começou a passar as coisas, eu já cuidava das finanças da família 
porque eu sou o mais organizado na parte financeira, meus irmãos já 
são um pouco mais desorganizados, então meu pai sempre confiou em 
mim a questão financeira dele, foi um dinheiro que ele recebeu de 
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uma anistia de quando ele foi sindicalista, era um dinheiro que ele 
tinha, ele gostaria de aplicar, e um pouco da cultura árabe dele de 
“propriedade não se perde”, então ele quis esse investimento. 


Juíza Federal Substituta:- Então... ele pediu para o senhor comprar 
no nome do senhor, deu o dinheiro para o senhor comprar, o dinheiro 
era dele, mas ele falou para o senhor comprar no nome do senhor 
porque o senhor era mais organizado e era a pessoa que ele confiava 
mais da família, é isto? 


Fernando Bittar:- Isso. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor entende que o sítio é dele ou 
o senhor entende que é do senhor? 


Fernando Bittar:- Da família. 

Juíza Federal Substituta:- É da família? 

Fernando Bittar:- E da família, meu e dos meus irmãos. 
Juíza Federal Substituta:- No futuro dividiria para os três? 


Fernando Bittar:- Eu tenho um compromisso com os meus irmãos, 
esse é um compromisso ético. 


Juíza Federal Substituta:- Como é que foram as conversas, as 
primeiras conversas para que houvesse uma reforma no sítio e 
quando que a dona Marisa entrou nessa reforma, aliás, vocês 
compraram, já tinha uma estrutura? 


Fernando Bittar:- Tinha, era muito bem cuidado inclusive, doutora, o 
antigo proprietário... 


Juíza Federal Substituta:- Já cabia a sua família? 


Fernando Bittar:- Cabia, a nossa necessidade era totalmente 
atendida, o sítio era muito bem cuidado, o ex-proprietário era um 
cara de sítio, ele gostava de fazer, se não me engano acho que já era 
a segunda ou terceira propriedade que ele fazia, toda feita com muito 
capricho, e a gente, quando comprou o sítio a gente quis somente 
fazer umas adaptações, que não seriam muitas, eram adaptações 
para receber o nosso pessoal, ia ser um sítio de convivência. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor estimava investir quanto pra 
fazer essas adaptações? 


Fernando Bittar:- Era muito pouco, vamos dizer no primeiro 
momento, assim, uns 20 a 30 mil reais, mas sabendo que sempre ia 
tendo obras ao longo do sítio, que elas foram ocorrendo, e algumas 
têm mais do que isso. Ah, desculpa... 


Juíza Federal Substituta:- E aí entrou a dona Marisa? 


Fernando Bittar:- Então, aí o que aconteceu, o meu pai com a 
questão de estar em Brasília com eles começou a conviver com um 
drama que eles estavam passando lá, que era a questão do acervo. 
Eles tinham uma grande quantidade de coisas que eles precisavam 
trazer e eles não sabiam pra onde, não tinham aonde, estava 
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chegando já no final, quando nós efetivamos a compra do sítio meu 
pai comunicou à dona Marisa, “olha, eu comprei um sítio pra nossa 
família e eu estou colocando ele à disposição pra vocês, pra vocês 
darem uma olhada no acervo”, eu fui lá fazer as obras quando eu 
comprei, mas foram as pequenas obras, era obra de acessibilidade, 
eu fiz alguns pisos, calçamentos, iluminação, troca de fios, toda 
aquela coisa de manutenção porque o proprietário já estava aquele 
ano inteiro sem dar aquela manutenção, então eu já não fiz muita 
coisa. 


Juíza Federal Substituta:- Tá, e esses foram os 20 mil que o senhor 
achou que ia gastar? 


Fernando Bittar:- 20 a 30 mil, doutora, eu posso depois até com os 
advogados mostrar pra senhora, mas é o número que me vem à 
cabeça. 


Juíza Federal Substituta:- Isso no final de 2010? 


Fernando Bittar:- 2010. Aí, o que aconteceu, meu pai comunicou à 
tia Marisa, falou “olha, Marisa, estamos com um sítio, fique à 
disposição, vão ver, vejam o que vocês acham”; ela foi ao sítio 
quando eu comprei, depois que eu comprei, pra ela ver o sítio... 


(xo) 


Defesa:- Fernando, do que foi possível compreender aqui da 
instrução, a sua familia e a família Silva na verdade são uma família 
só, é correto concluir isso? 


Fernando Bittar:- Total, total, sempre foi, inclusive eu estive muito 
mais com a tia Marisa nos últimos anos de vida dela, vamos dizer, 
oito ou nove anos, do que com a minha mãe. 


Defesa:- Você tinha uma relação maternal maior com a dona Marisa 
do que...? 


Fernando Bittar:- Ela falava isso pra todo mundo, você é meu filho, 
onde ela ia apresentava “O Fernando é meu filho, olha, eu cuido dele 
como meu filho”, essa era a relação. 


Defesa:- O contexto de utilização do sítio, seja pra frequência, seja 
pra reformas, quando se fala que você autorizou a família Silva a 
fazer era nesse contexto de que era como se fosse para o seu pai e 


para a sua mãe? 


Fernando Bittar:- Total. Total. 


No mesmo sentido foi o depoimento de Luiz Inácio lula da 


Silva (evento 1350 - termo2): 


Defesa:- Meu nome é Luiza Oliver, eu sou advogada do Fernando 
Bittar. Eu tenho duas questões muito rápidas para o senhor. O senhor 
disse aqui algumas vezes durante o seu depoimento a frase: “Quando 
eu ia pra casa eu queria cuidar da minha família, eu não falava de 
politica”. E pelo que eu entendi do depoimento do senhor e de todo 
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mundo que foi ouvido até agora, a sua relação com o Fernando Bittar 
e família não tinha nada a ver com política, era uma relação pessoal 
e familiar. Correto? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Era quase que uma relação de pai pra 
filho. Eu conheci eles muito jovens, o Jacó Bittar passou a ser um 
grande, ele junto com o companheiro Olívio Dutra, os dois melhores 
dirigentes sindicais que me ajudaram a criar o PT e criar a CUT E 
eu tenho o Fernando como filho, a minha relação com ele, com a 
mulher dele, com o filho dele, é como filho. 


Defesa:- E nesse âmbito de relação familiar que o senhor tinha com 
ele, na própria vivência no sítio e em Brasília era discutido política, 
Petrobras, OAS, Odebrecht, tinha algum assunto que vocês tratavam 
sobre isso? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, se fosse lá em casa eu tinha uma 
plaquinha atrás da porta: “Chato não entra”. Se fosse pra discutir, 
eu tinha duas coisas na minha vida, nem eu discutia política na 
minha casa, nem eu brigava com a Marisa, quando eu voltava à 
noite. Porque eu falava: “Brigar eu brigo na rua, com você eu não 
vim aqui pra brigar, então não adianta, se quiser brigar vá brigar 
sozinha”. E eu não admitia que quando o meu filho fosse na minha 
casa ou fosse um amigo dele, como o Fernando, como o Kalil, a gente 
fosse discutir política, eu não admitia. Ou vem aqui pra gente brincar 
e conversar qualquer bobagem ou não dá pra conversar de política, 
que eu passo das 9 da manhã às 10 da noite no Palácio do Planalto 
discutindo política. 


Defesa:- E o senhor Fernando Bittar tinha com o senhor alguma 
relação sem ser essa relação familiar, ele participava da política do 
pais com o senhor de alguma maneira ou era uma relação 


exclusivamente familiar? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Era exclusivamente familiar. 


Testemunharam sobre tal proximidade ainda Jorge Miguel 


Samek (evento 910, termo 1), a esposa de Fernando, Lilian 
Bittar (evento 1082, termo 5) e José Carlos Bumlai (evento 1350, temo 


Transcrevo aqui parte do depoimento de Lilian: 


Defesa:- Nesse relacionamento aí de 20 anos que a senhora tem com 
Fernando, o que a senhora pode falar para a gente, como era a 
relação entre a família Bittar e a família Silva, especificamente a 
relação ao Fernando com o ex-presidente Lula e com dona Marisa? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Eu conheci a família Silva quando eu 
namorava o Fernando, tinha 17 anos, e conheci o tio Lula como tio 
dele, ele ainda não exercia o cargo, ele era... Pra mim era o tio do 
meu marido, e praticamente quando eu entrei para a família Bittar eu 
também entrei para a família Silva, para mim eles sempre foram uma 
família só. 
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Fato também incontroverso é o uso frequente do sítio pela 
família de Luiz Inácio Lula da Silva, sendo que, ao menos em alguns 
períodos, também resta incontroverso que a família do ex-presidente 
chegou a usá-lo até mais do que a família Bittar. 


Junto com a denúncia, no intuito de comprovar o uso 
frequente do sítio pela família de Lula, foram anexados aos autos 
diversos elementos de prova. 


O Relatório de Informação n. 029/2017 — Assessoria de 
Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR, juntado ao evento 2, anexo 250, 
analisou os dados obtidos no "sem parar" das praças de pedágio 
próximas ao sítio, entre 2011 e 2016 relativos aos veículos utilizados 
pela segurança pessoal do ex-presidente. Desta análise concluiu que 
houve no período 546 deslocamentos, ou um deslocamento a cada 4 
dias. 


A defesa do ex-presidente indica que tal relatório está 
equivocado, pois em cada deslocamento do ex-presidente, dois carros o 
acompanhavam, bem como havia revezamento entre as equipes de 
segurança, caso o deslocamento ocorresse em um feriado prolongado, 
por exemplo. 


De fato entendo que há grande probabilidade do número 
de deslocamentos mencionado na denúncia (546) esteja super 
dimensionado, mas mesmo que se considere 1/4 deste número, ainda 
sim resta incontroverso que o ex-presidente frequentou assiduamente o 
sítio. 


Para se confirmar tal assiduidade há ainda o relatório de 
diárias pagas aos seguranças do ex-presidente entre os anos de 2012 e 
2016, indicadas no relatório juntado ao evento 2, anexo 251, as quais 
são também significativas. 


Dos dados obtidos na quebra de sigilo telemático, 
conforme autorização dada nos autos 5005978-11.2016.404.7000, 
constam emails relativos ao dia a dia do sítio enviados ao Instituto Lula 
- lembrando aqui que o ex-presidente informou que não usava email ou 
computador. Os diversos emails foram anexados ao evento 2, anexos 
254 a 268. 


O email anexado no evento 2, anexo 254, que trata das 
câmeras de segurança, menciona a instalação de uma câmera no "fundo 
da casa principal, voltada para quarto do Presidente". Outra câmera seria 
instalada na "porta principal residência do Fábio". Fábio é o filho do ex- 
presidente. Ainda diz que "de qq forma ta tudo escrito com o Fábio" e 
que "Botão pânico, foi acertado com o Fábio que seriam 03 (três), sendo 
duas na casa do PR e uma na casa dele". Embora ao final do email haja a 
menção a "Fernando", a redação do email indica que quem usava duas 
casas do sítio eram o ex-presidente e seu filho Fábio. 
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Nos anexos 285 e 257 há torca de mensagens que indicam 
que Lula era tratado como dono do sítio. 


Dos diversos emails enviados pelo chacreiro do sítio, 
conhecido como "Maradona", consta em 2016 um no qual envia cópia 
de uma anotação com telefone do MPF e identificação de membros da 
Força Tarefa Lava Jato que fizeram diligencias na região. 


Durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão 
expedido nos autos 50066172920164047000, cumprido em 04/03/2016, 
foram localizados no referido sítio diversos objetos de uso pessoal de 
Lula e sua família, indicando que naquele momento eram eles que 
usavam referido sítio. O Laudo n. 0392/2016-SETEC/SR/DPF/PR, 
juntado no evento 2, anexos 225, 226 e 227, traz diversos elementos 
colhidos a este respeito, entre os quais foram citados na denúncia: 


a. A suíte principal do sítio é ocupada por LULA, tendo sido 
encontradas diversas peças de vestuários do denunciado nos 
armários dessa dependência, a exemplo de várias peças com as 
impressões dos nomes de nascimento de LULA e sua falecida esposa: 
LID.S. (LUIZ INÁCIO DA SILVA) e M.L.R.C (Marisa Letícia Rocco 
Casa); 


b. No banheiro da suite principal também foram encontrados diversos 
produtos manipulados que apresentavam em seu rótulo a 
identificação de MARISA LETICIA LULA DA SILVA como cliente; 


c. No escritório/dormitório da casa principal do sítio foi encontrada 
uma pasta de cor rosa com a seguinte etiqueta: “Ima. Sra. Marisa 
Letícia da Silva”, sendo que em seu interior foram encontrados 
diversos documentos e projetos das diversas construções da 
propriedade; 


d. Dentre os documentos encontrados na referida pasta rosa, 
encontrava-se um projeto arquitetônico471 de reforma do imóvel 
localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, em São Paulo/SP 
com dimensões e características correspondentes às do terreno objeto 
da matrícula n.º 188.853, o qual chegou a ser adquirido pela 
ODEBRECHT para construção do INSTITUTO LULA472. Tais 
documentos referem-se a projetos de um novo prédio do INSTITUTO 
LULA que seria construído em favor do ex-Presidente da República 
pela ODEBRECHT, fato esse denunciado na ação penal 5063130- 
17.2016.4.04.7000. 


e. Na sala íntima foi encontrada agenda com a seguinte identificação 
na capa: “PRESIDENTE DA REPUBLICA LUIZ INACIO LULA DA 
SILVA”; 


f Na sala de estar e na varanda da casa principal, assim como no 
Espaço Gourmet, foram encontrados presentes e cartões endereçados 
a LULA, alguns com dedicatórias; 


g. Na casa de barco foram encontrados petrechos de pesca com uma 
etiqueta com o nome “Marisa Letícia”, assim como, do lado de fora, 
encontrada uma pequena embarcação com a inscrição “LULA & 
MARISA”; 
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h. No depósito foram encontrados outros objetos dedicados a LULA e 
MARISA, como imagens emolduradas e banners com dedicatórias,; 


i. No alojamento dos seguranças foram encontrados um chaveiro 
gravado com o nome “ELIAS” e um carregador de bateria com a 
identificação do nome “CARLOS” 477, sendo que dois dos 
seguranças pessoais de LULA chamavam-se ELIAS DOS REIS e 
CARLOS EDUARDO RODRIGUES FILHO. 


j. Foi encontrado em várias mesas dispostas nos cômodos do imóvel 
um Brasão com as inscrições “LM” e “DESDE 1974”, sendo 
provável que tais inscrições se refiram, conforme apontado pelos 
Peritos Federais, às iniciais de LUIZ (ou LULA) e MARISA e ao ano 
de casamento do casal; 


k. Foram construídas melhorias voltadas ao uso de LULA, a exemplo 
de uma grande adega construída para armazenar centenas de 
garrafas de bebidas, instalações de sistemas de segurança e depósito 
para a armazenagem de caixas diversas oriundas da mudança do ex- 
presidente após o término do seu segundo mandato; 


Este fato não foi negado por Luiz Inácio Lula da Silva, que 


questionou apenas do fato de chamarem de "adega" o que para ele era 
um simples quarto usado para armazenar suas bebidas (evento 1350). 


Juíza Federal Substituta:- É que a partir de um certo momento, pelo 
que consta dos autos e pelo que foi encontrado na busca e apreensão 
realizada no sítio, a família Bittar deixou de frequentar com tanta 
frequência e o senhor e a sua família começaram a frequentar mais. 
Isso chegou a acontecer? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Veja, a família Bittar, o Fernando Bittar, 
em função de ter um filho de doze anos que preferia ir pro shopping 
do que pro sítio não ia. Mas o Jacó ia constantemente pro sítio, e o 
problema do Jacó é que ele estava com mal de Parkinson e estava 
cada vez mais ficando com problema. Mas ele foi muito tempo... 


Juíza Federal Substituta:- Frequentava junto com o senhor e com a 
dona Marisa. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Quem deixou de frequentar um pouco 
mais fui eu por causa do câncer, depois do dia 27 de outubro, eu tive 
2011 e 2012 o tempo inteiro menos possibilidade de ir, e às vezes ia e 
voltava no mesmo dia por causa da doença. 


Juíza Federal Substituta:- Nesse, nesse... O Fernando falou até que o 
senhor ia na época do tratamento e ficava hospedado de vez em 


quando, né? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu ia, mas não ia pra dormir porque eu 
tinha problema de... 


Juíza Federal Substituta:- Ja só passar o dia... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- ... de debilidade mesmo. 


176/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 


Juíza Federal Substituta:- E aí depois de um tempo, quando foi feita 
a busca e apreensão, então o senhor disse que o Jacó ainda 
frequentava, o Fernando menos por causa do filho adolescente, mas o 
senhor que ocupava o quarto principal? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Quando me davam eu ocupava. 


Juíza Federal Substituta:- Mas tinha... Os objetos pessoais estavam 
lá... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Isso era uma deferência que eu recebia 
tanto lá na chácara quanto recebia no palácio da rainha da 
Inglaterra, no palácio da rainha da Suécia, em vários lugares que eu 
frequentei, inclusive no Kremlin, sabe, eu tive o prazer de ser 
convidado a dormir no Kremlin. Eu não sei o que que o ministério 
público viu de absurdo nisso. 


(.::) 


Ministério Público Federal:- Ok. Em depoimento, o senhor Fernando 
Bittar relatou que vocês, o senhor presidente e a dona Marisa, 
poderiam usar o sítio como quisessem, o senhor pode falar um pouco 
disso, por gentileza? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Quando eu fiquei sabendo do sítio, ou 
seja, que o sítio era do Jacó Bittar, que eu fui lá, eu fiquei sabendo 
que o Jacó Bittar tinha dito para a dona Marisa que poderia colocar 
lá parte do acervo. Uma parte do acervo foi colocado no Banco do 
Brasil, que eram as coisas que tinham valor, e estão lá até hoje, outra 
parte do acervo foi colocado em container, sobretudo papel mais 
valioso, e foi guardado na empresa... Foi, foi na Granero. O que foi 
lá pra casa, era dois tipos de coisa, primeiro... Eu posso até de forma 
pejorativa, tralha, que era roupa, camisa de time de futebol, muitas, a 
polícia federal foi lá e deve ter achado, de todos os times do Brasil, 
jaleco de fotógrafo tinha uns cinquenta, tapetes de tudo quanto é 
lugar lá, e bebida, muita cachaça, muita cachaça, um pouco de 
whisky e vinho de menos qualidade, que eu também não conhecia, e 
que denunciaram que era uma adega, na verdade era um quarto, que 
se alguém dissesse que era adega para um entendedor mandava 
prender porque era um quarto que não tinha nem ar-condicionado, 
nem refrigeração pra guardar vinho, então era isso, então o Jacó 
Bittar tinha essa preocupação. Hoje, hoje, na minha opinião, o Jacó 
Bittar tinha outra coisa. O Jacó Bittar, eu acho que ele tinha na 
consciência dele a preocupação do que ele ia fazer quando a gente 
deixasse a presidência. Então eu acho que quando ele comprou o 
sítio, ele comprou o sítio pensando em ele estabelecer um lugar para 
que ele pudesse convidar a gente, passar tempo junto. Ele era muito 
amigo da Marisa. A Marisa tratava ele com uma fidalguia e com um 
respeito profundo, eu acho que ele se sentia confortavelmente bem 
com a dona Marisa porque ela tratava ele com dignidade. 


Também confirmado por Fernando que no momento da 


busca e apreensão não havia objetos pessoais dele e da família no sítio, 
pois quem estaria usando era a família de Lula (evento 1349): 
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Juíza Federal Substituta:- Nesse segundo momento, e até o momento 
que foram feitas as buscas e apreensão no local, então quem usava 
mais o sítio era o senhor ex presidente? 


Fernando Bittar:- Aí já estava usando ele. 


Juíza Federal Substituta:- Então a suite principal era ocupada por 
ele, os objetos pessoais eram dele? 


Fernando Bittar:- Os pertences pessoais já eram os dele, os meus... 
Juiza Federal Substituta:- Tinham coisas suas? 
Fernando Bittar:- Tinha no início. 


Juíza Federal Substituta:- Mas então nessa época da busca e 
apreensão já não tinha porque o senhor não estava mais usando? 


Fernando Bittar:- Doutora, tudo no sítio é meu, os móveis... 
Juíza Federal Substituta:- Não, objetos pessoais, roupas... 
Fernando Bittar:- Não, roupa eu tirei, eu já tinha tirado. 


Juíza Federal Substituta:- Roupas, remédios... essas coisas do dia a 
dia não tinha mais? 


Fernando Bittar:- Não, não tinha, não tinha porque, como eu lhe 
falei, eu já estava numa frequência de sítio que eu ia de manhã e 
voltava no final do dia porque meu filho não ia, minha esposa não 
queria que eu dormisse mais lá, então já não tinhamos mais as nossas 
coisas lá, quando eles ocuparam o quarto, a partir do câncer, que se 
não me engano foi em 2012 né, doutor, aí que tiramos todas as nossas 
coisas e deixamos eles utilizarem, mas eu sempre com essa vontade 
de vender. 


Fato também incontroverso é que parte da mudança do 
palácio do Planalto, ao final de sua gestão como Presidente da 
República foi encaminhada para o sítio, sendo comprovado 
documentalmente pela nota fiscal da empresa transportadora anexada ao 
evento2, anexo 273. 


A família de Luiz Inácio Lula da Silva também comprou 
diversos objetos para uso no sítio, fato também incontroverso e 
comprovado com documentos anexados ao mesmo evento como anexos 
275 e 276. 


Foram encontrados no cumprimento do mandado de busca 
e apreensão cumprido no aparamento onde reside o ex-presidente em 
São Bernardo do Campo notas fiscais relativas a compra de outros 
objetos utilizados no sítio e em sua reforma, inclusive nota emitida em 
nome de pessoa vinculada à empresa Odebrecht, como será adiante 
tratado. Tais documentos estão anexados ao evento 2, anexos 277 a 284. 
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O laudo nº 1475/16 anexado no evento 67 do 
IPL 50065973820164047000 fez a relação das notas fiscais encontradas 
com diligências in loco no sítio, confirmando que eram referentes a 
materiais lá instalados. 


Há, por fim, três minutas de escritura de compra e venda 
anexadas ao evento 2, anexos 286, 288 e 289, bem como anotações de 
Roberto Teixeira no anexo 287, a primeira datada de julho de 
2012, na qual constam como compradores o casal Lula e Mariza, e as 
duas outras de 2016 sem indicação dos compradores. 


Na minuta de 2012 o sítio de Fernando Bittar seria vendido 
por R$ 800.000,00. Nas duas minutas de 2016 o sítio de Fernando 
Bittar seria vendido por R$ 1.049.500,00 e o de Jonas Suassuna R$ 
662.150,00. Lembra-se que Fernando teria pago R$ 500.000,00 e Jonas 
R$ 1.000.000,00 em 2010. 


Uma cópia da primeira minuta foi encontrada no 
apartamento do ex-presidente em São Bernardo do Campo, e outra cópia 
da mesma, as anotações e as demais foram encontradas no 23º Tabelião 
de Notas de São Paulo. 


Segundo os depoimentos de Fernando e Lula, chegou-se a 
discutir a compra do imóvel por Lula e Marisa, mas o pai de Fernando, 
Jacó Bittar não quis vender. Contudo, nos depoimentos houve algumas 
contradições a respeito deste fato, em especial em relação à intenção de 
compra já em 2012 e a minuta encontrada na residência do ex- 
presidente: 


Depoimento de Lula: 


Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor tinha 
intenção de comprar o sítio? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu na verdade, eu na verdade pensei em 
comprar o sítio para agradar a dona Marisa em 2016. Eu estive 
pensando, porque se eu quisesse comprar o sítio eu tinha dinheiro pra 
comprar o sítio. Acontece que o Jacó Bittar não pensava em vender o 
sítio, o Jacó Bittar tinha aquilo como patrimônio. 


Ministério Público Federal:- Eu queria exibir para o senhor ex- 
presidente o evento 2, anexo 266, excelência, que é uma minuta de 
escritura de 2012, em que consta o senhor ex-presidente e a senhora 
ex-primeira dama como adquirentes do sítio, isso em 2012. Isso foi 
apreendido na sua residência, lá em 2012 o senhor tinha interesse em 
comprar o sítio? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 


Ministério Público Federal:- Então por que esse documento foi 
encontrado na sua casa? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Certamente alguém tinha interesse de 
vender. 
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Ministério Público Federal:- Ou alguém tinha interesse de comprar? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 

Ministério Público Federal:- Não? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Nem sei. 

Ministério Público Federal:- Mas tem o nome do senhor aí. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, veja, mas se foi feita uma minuta, se 
foi o Fernando Bittar que fez a minuta ou foi Jacó Bittar que fez a 
minuta, obviamente que como eu era amigo deles, eles poderiam ter 
oferecido pra mim. Eu se quisesse comprar o sítio eu teria comprado 
porque eu tinha dinheiro pra comprar o sítio. Eu não comprei o sítio, 
e não comprei em 2016, teve outra minuta. 


Ministério Público Federal:- E por que esse documento foi 
encontrado na sua residência, senhor ex-presidente? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Ora, porque se a ideia era tentar mostrar 
que o Lula deveria comprar, deveria ter entregue lá em casa, deveria 
ser entregue. Isso foi entregue ou pra mim ou pra minha mulher, ou 
para alguém, qual é o erro de ter sido encontrado na minha casa se 
foi feito para entregar pra nós? Se estivesse na casa do vizinho é que 
era complicado. 


Depoimento de Fernando Bittar: 


Juíza Federal Substituta:- Foi encontrado nas investigações duas 
minutas de escritura de compra e venda desse imóvel posteriores a 
sua aquisição, uma minuta que estava constando o nome do senhor e 
de sua esposa vendendo para o senhor presidente e esposa, é datada 
até onde eu sei de 2012, o senhor me falou que era 2013 que o senhor 
estava pensando em vender o sítio, não? 


Fernando Bittar:- Doutora, deve ter sido algum erro aí porque em 
2012 não teve nenhuma... 


Juíza Federal Substituta:- Então foi em 2013? 
Fernando Bittar:- Foi posterior, foi em 2014 eu acho. 


Juíza Federal Substituta:- Em 2014 que o senhor fez essa minuta, e 
foi feita pelo senhor Roberto Teixeira? 


Fernando Bittar:- Isso. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor de fato queria vender e o 
senhor presidente de fato queria comprar? 


Fernando Bittar:- Fizemos inclusive um almoço no escritório do 
presidente, estava meu pai, meu irmão, eu, o Fabio, tia Marisa, e 
todos sabiam já que aquilo estava se transformando num tormento 
pra mim até, o sítio já começou a se transformar num negócio 
traumático na minha vida. 
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Juíza Federal Substituta:- Porque as pessoas sabiam que era o 
presidente que usava e... 


Fernando Bittar:- Não tinha mais como eu frequentar, era muito 
vulnerável. 


Juíza Federal Substituta:- Por isso o senhor acha que foi em 2004? 
Fernando Bittar:-14. 

Juíza Federal Substituta:- 14, 2014, desculpe. 

Fernando Bittar:- Eu acho, doutora, e aí, o que aconteceu, fizemos 
esse almoço, o presidente oficializou isso, “Eu vou comprar esse 
sítio, a Marisa gosta muito, aquilo é a vida dela, ela só faz isso, ela 
só fala em sítio, então eu vou tirar isso de você, vou comprar isso de 
você”, eu falei “Tá bom, pra mim é ótimo porque eu estou com uns 
problemas na minha família”, briguei com o meu pai porque meu pai 
ficava toda hora falando “Não vou vender, não vou vender”, só que 
pra ele era fácil, eu que estava à frente de tudo. 

Juíza Federal Substituta:- O senhor tinha comprado por 500 mil o 
sítio e o Jonas tinha comprado por 1 milhão, a parte do Jonas 


também ia ser comprada pelo senhor presidente? 


Fernando Bittar:- Não, não ia ser comprada, o Jonas nunca quis 
vender. O Jonas inclusive... 


Juíza Federal Substituta:- Então ia ser vendida só a sua parte por 
800 mil? 


Fernando Bittar:- Só a minha parte. Isso. 

Juíza Federal Substituta:- Pelo que o senhor sabe agora dos autos 
foi mais de 1 milhão de benfeitorias feitas, isso chegou a ser 
averbado, isso chegou a ser gestionado, o senhor abriria mão disso? 
Fernando Bittar:- Não, nunca conversamos sobre isso. 

Juíza Federal Substituta:- Nunca conversaram sobre isso? 
Fernando Bittar:- Não. 


Juíza Federal Substituta:- Foi feita avaliação por um... 


Fernando Bittar:- Uma empresa, eu chamei uma empresa, contratei 
uma empresa, paguei uma empresa... 


Juíza Federal Substituta:- E ela falou que era 800 mil que valia? 


Fernando Bittar:- Foi o laudo que ela apresentou, depois a gente 
pode até pedir para os advogados mostrarem para a senhora. 


(.::) 


Juíza Federal Substituta:- Aí não foi... por que não saiu essa venda 
em 2014? 
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Fernando Bittar:- Meu pai não queria vender, meu pai com aquela 
coisa de cultura árabe falou “Não, eu não quero vender, a gente 
perde se vender, é uma propriedade, vocês vão ficar sem nada”, eu 
falei “Eu não quero mais ficar”, então ficou um embate e acabou não 
acontecendo essa venda. 


Juíza Federal Substituta:- Apesar de estar no nome do senhor, do 
senhor poder vender sem autorização dele... 


Fernando Bittar:- Sim, é um compromisso que eu tenho com a minha 
família, então respeitei meu pai, uma pessoa que eu... 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor presidente continuou a usar? 
Fernando Bittar:- Sempre. 
Juiza Federal Substituta:- E não insistiu em comprar? 


Fernando Bittar:- Sempre falava, sempre falava em comprar, “Eu 
vou comprar o sítio, eu quero comprar o sítio, e a sua tia, como é que 
fica? ”. 


Juíza Federal Substituta:- Aí tem uma outra escritura que foi 
conseguida a minuta no tabelionato, lá em São Paulo, o senhor 
chegou a ver que tem uma outra minuta de venda daí da sua parte e 
também da parte do Jonas? 

Fernando Bittar:- Não, doutora, não lembro. 

Juíza Federal Substituta:- Não sabe que foi encontrada uma outra 
minuta que não constava o nome do comprador, constava só o nome 
dos vendedores, mas que teria sido dito que era de fato para o 
presidente Lula, e aí o valor acho que era diferente, não sei qual era 
o valor? 

Fernando Bittar:- Não, o que eu... 

Juíza Federal Substituta:- O senhor não chegou a ver? 


Fernando Bittar:- Eu não sei, não vi, pode ser que seja esse... 


Juíza Federal Substituta:- Essa minuta de 2014 e essa outra que foi 
encontrada, não foi o senhor que pediu para o tabelionato fazer? 


Fernando Bittar:- Não, não pedi nada pra tabelionato. 

Juíza Federal Substituta:- E o senhor chegou a ver a escritura? 
Fernando Bittar:- Não, não lembro de ter visto a escritura em si, 
lembro que tinha um, vamos dizer, tipo um compromisso de compra e 


venda, alguma vez isso rolou, mas a gente nunca conseguiu efetivar a 
venda, que era um sonho meu vender inclusive. 


Encerrando o presente tópico, reputo que restou 


amplamente comprovado pela instrução dos autos que a família do ex- 
presidente Lula era frequentadora assídua no imóvel, bem como que o 
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usufruiu como se dona fosse, inclusive mais do que seu proprietário 
formal, Fernando Bittar. Este inclusive confirmou que este fato ocorreu 
ao menos a partir de 2012. 


Portanto, sendo proprietário ou não do imóvel, é fato 
incontroverso que foram efetuadas reformas e comprados objetos para 
atender interesses de Luiz Inácio Lula da Silva e de sua família. 


Em razão de algumas destas reformas, em especial em 
razão dos significativos valores gastos nelas, e das empresas que as 
realizaram, foi imputado ao ex-presidente crimes de corrupção e 
lavagem de dinheiro. 


Passo então à análise dos fatos criminosos imputados 
relativos a tais delitos, dividindo-os em três tópicos distintos em razão 
das pessoas a quem se imputa a realização das obras. 


1.2.3.2 DAS REFORMAS IMPUTADAS A BUMLAI 


A denúncia imputa neste tópico aos réus Luiz Inácio Lula 
da Silva, José Carlos Bumlai, Fernando Bittar e Rogério Aurélio 23 
atos que configurariam o crime de lavagem de dinheiro, bem como 
o crime de corrupção passiva a Luiz Inácio Lula da Silva, em razão de 
atos relacionados às reformas realizadas no sítio de Atibaia, as quais 
teriam sido feitas por ordem de Bumlai no interesse e em benefício do 
ex-presidente. 


A defesa de José Carlos Bumlai alega que este réu não 
arcou com nenhum dos custos da reforma a ele imputada, e que estas 
foram pagas pelo Grupo Bertin. 


Acaso comprovado que este réu não participou de tais 
reformas, de fato não estariam configurados os crimes imputados neste 
tópico da denúncia, motivo pelo qual inicio a análise verificando o 
contexto probatório a respeito da participação de José Carlos Bumlai no 
custeio destas obras iniciais. 


Segundo a denúncia, o ex-presidente e sua esposa, já no 
ano de 2010 tinham interesse em melhorar a estrutura do sítio para que 
este pudesse abrigar parte do acervo que sairia do Palácio do Alvorada 
ao final da gestão presidencial. 


Todos os envolvidos confirmam que no final de 2010, a 
pedido de Marisa, José Carlos Bumlai visitou o sítio em Atibaia para 
que esta pudesse lhe mostrar as reformas que desejava fazer, e que 
nesta visita os acompanharam também Fernando Bittar e Rogério 
Aurélio. 
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Transcrevo os depoimentos colhidos a esse respeito: 
José Carlos Bumilai: 


Juíza Federal Substituta:- Segundo consta na denúncia, a senhora 
Marisa teria pedido para o senhor fazer alguma reforma. 


José Carlos Bumlai:- Ela me procurou e me perguntou se eu tinha 
pedreiros para arrumar um muro que estava por cair e fazer alguma 
outra, algumas ampliações que ela queria fazer, eu falei, “Eu não 
tenho, eu não tenho construtora, eu não tenho pedreiro, não tenho 
nada”, “Você conhece alguém? ”, eu falei, “Conheço, um amigo meu 
que tem uma construtora, eu vou perguntar para ele se ele faz, é coisa 
grande?”, “Não, é coisa pequena”. Perguntei a um amigo meu 
chamado Reinaldo Bertin, ele falou que tinha e fomos lá, marcou-se 
um dia, isso em São Paulo não é, a ida foi em São Paulo, ela falou em 
Brasília... 


Juíza Federal Substituta:- Ela falou em um outro encontro de final 
de semana em Brasília ou nesse mesmo? 


José Carlos Bumlai:- Não, foi no mesmo. 

Juiza Federal Substituta:- Nesse mesmo? 

José Carlos Bumlai:- E. Para frente é que eu procurei o Reinaldo e 
perguntei se ele podia fazer aquele conserto e alguma coisa ou outra 
mais que ela quisesse, ele falou assim, “Vamos lá ver”. 

Juiza Federal Substituta:- Aí o Reinaldo, o senhor... 

José Carlos Bumlai:- Aí ela... Não, aí eu comuniquei que ele podia 
olhar, ia ver, marcamos um final de semana em São Paulo... Final de 
semana ou durante a semana, foi durante a semana que meu 
motorista que me levou, eu não sei chegar lá, levou no meu carro a 
mim, o Reinaldo e o engenheiro dele de nome Emerson, que foi aí que 


eu conheci, porque ele... 


Juíza Federal Substituta:- O Emerson o senhor não conhecia, o 
Reinaldo que lhe apresentou? 


José Carlos Bumlai:- Não conhecia. 
Juíza Federal Substituta:- E aí a dona Marisa foi junto? 


José Carlos Bumlai:- No outro carro, com o segurança dela, com o 
Fernando Bittar. 


Juíza Federal Substituta:- Com o Fernando Bittar junto? 
José Carlos Bumlai:- Foi junto. 


(::) 


Juíza Federal Substituta:- E aí vocês foram nessa visita com a dona 
Marisa? 
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José Carlos Bumlai:- Com dona Marisa, foi na hora do almoço, não 
tinha almoço, e chegamos lá, descemos nós, o meu motorista ficou lá, 
descemos nós três, a dona Marisa, o Aurélio também estava. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor já conhecia o Aurélio? 


José Carlos Bumlai:- Já, já conhecia. O Aurélio e o Fernando, não 
me lembro de mais ninguém, sabe. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor e o Emerson? 


José Carlos Bumlai:- Não, o Emerson, o Reinaldo... Eu conheci o 
Emerson naquela oportunidade. O Emerson, o Reinaldo, eu e o meu 
motorista que ficou no carro, e a dona Marisa estava em outra 
condução, ela, o Fernando, o Aurélio eu não lembro se estava na 
mesma condução ou outra. Essas eram as pessoas que estavam lá. 


Juíza Federal Substituta:- Isso foi daí em que, outubro, setembro, 
outubro... 


José Carlos Bumlai:- Setembro, não é? 
Juíza Federal Substituta:- Por aí? 
José Carlos Bumlai:- Por aí, setembro, outubro... 


Juíza Federal Substituta:- Aí a dona Marisa falou o que, o que ela 
queria fazer? 


José Carlos Bumlai:- Mostrou o muro que estava realmente 
inclinado, estava por cair, e que ela queria fazer mais alguma coisa, 
mais alguma ampliação para botar acervos que viriam de Brasília do 
presidente Lula, isso foi o que ela me falou. 


Juíza Federal Substituta:- Nessa primeira visita dela te explicando o 
que teria que ser feito o Fernando falou alguma coisa ou era só a 
dona Marisa que dava as instruções? 


José Carlos Bumlai:- Não me lembro do Fernando ter falado alguma 
coisa, ele endossava o que ela falava. 


Fernando Bittar: 
Juíza Federal Substituta:- Isso no final de 2010? 


Fernando Bittar:- 2010. Ai, o que aconteceu, meu pai comunicou à 
tia Marisa, falou “olha, Marisa, estamos com um sítio, fique à 
disposição, vão ver, vejam o que vocês acham”; ela foi ao sítio 
quando eu comprei, depois que eu comprei, pra ela ver o sítio... 


Juíza Federal Substituta:- Quem a acompanhou, o senhor sabe? 


Fernando Bittar:- Olha, nesse dia... voltando um pouco, até pra falar 
sobre a questão dessa obra, eles ficavam muito em Brasília jogando, 
meu pai, ela, inclusive o Bumlai, ficavam lá em Brasília, e meu pai 


e ela vai dar uma olhada pra ver se cabe os pertences dela, inclusive 
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o senhor Bumlai vai também pra conhecer porque ele é um 


E) 


„eu falei 


que não dava pra fazer as coisas; o que aconteceu, saimos nesse dia 
daí, saiu eu e a tia Marisa, e fomos lá pra casa do meu pai em São 
Vicente na sequência... 


Juíza Federal Substituta:- Ela saiu dessa visita... direto... 


Fernando Bittar:- E fomos lá pra São Vicente, fomos lá pra casa do 
meu pai, ela falou “olha, não vai dar e vamos ter que fazer uma obra, 
um projeto”, isso a interlocução sempre muito meu pai e ela porque 
ele estava muito junto, já era final de ano, final de governo, eu além 
dessa compra do sítio eu estava no final do ano de empresa, então 
era muito corrida a minha vida também, então eu ficava no cuidar de 
muitas coisas. É... deixa eu tomar uma aguinha, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- Aham (sim). 


Fernando Bittar:- E aí eu lembro que meu pai comunicou que ia ter 


obra atrás da casa, começou a fazer o alicerce e começou a dar 
muito problema com a equipe dele, era uma equipe bagunceira, que 
fazia arruaça, bebiam... 


Juíza Federal Substituta:- Mas exatamente o que ele ia fazer, o 
senhor sabia? 


Fernando Bittar:- Tinha o projeto do anexo já, ele ia fazer um... 


Juíza Federal Substituta:- Já foi mostrado para o senhor desde o 
início um projeto? 


Fernando Bittar:- O projeto do anexo. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor aprovou ou dona Marisa 
aprovou? 


Fernando Bittar:- Então, quem cuidava de tudo, tinha autonomia pra 
cuidar, dada pelo meu pai, era a tia Marisa, ele falou “Olha, pode 
fazer o que você achar interessante”, o que tinha pré-combinado era 
o que a gente gostaria que não fosse, então ela falou “Precisa 
construir um anexo, construir algumas outras coisas pra trazer” e ele 
falou “Está bom, então você faz, constrói, só por favor não 
descaracterize o sítio”. 
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Juíza Federal Substituta:- E aí ia fazer uma benfeitoria no seu sítio 
ou da sua família e o senhor não indenizaria de forma alguma, o 
senhor ia ter esse benefício sem indenizar ninguém, sem pagar a 
ninguém? 


Fernando Bittar:- Doutora, pelo grau de relacionamento que a gente 
tem a gente imaginou o seguinte, “Bom, eu não precisava de obra, 


eles estavam utilizando o sítio, ou seja, eles que têm que arcar com as 
despesas dessa obra”, então... 


Rogério Aurélio 


Juíza Federal Substituta:- Aí o senhor chegou a se dirigir até o sítio 
antes de iniciar essas primeiras reformas? 


Rogério Aurélio:- Não, eu fui uma vez. Fui com o senhor Fernando e 
com o senhor Roberto Teixeira. O Fernando falou assim “Olha, 
Aurélio, eu vou te apresentar o caseiro porque talvez a gente vá fazer 
alguma coisa aqui pra poder acondicionar as coisas e você vai fazer 
0... 

Juíza Federal Substituta:- O senhor foi com o Fernando Bittar? 


Rogério Aurélio:- Fernando Bittar e o doutor Roberto Teixeira. 


Juíza Federal Substituta:- E o Roberto Teixeira. E isso foi em 
novembro, outubro? 


Rogério Aurélio:- Ah, não lembro a data, doutora. 
Juíza Federal Substituta:- Mas foi antes do final do governo? 
Rogério Aurélio:- Foi, foi antes, foi antes. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor foi com o Fernando Bittar e com 
o senhor Roberto Teixeira até o sítio... 


Rogério Aurélio:- Sim. 

Juíza Federal Substituta:- ... e olhou lá o espaço, é isso? 

Rogério Aurélio:- Não. Eu fui... Foram me apresentar ao caseiro. O 
que seria feito lá eu não sabia. Eu só falei que iam ceder um espaço e 
talvez eu ia ter que acompanhar a chegada desses móveis, desses... 
Juiza Federal Substituta:- O caseiro era o senhor Maradona? 


Rogério Aurélio:- Isso, a gente conheceu como Maradona. 


Juíza Federal Substituta:- Seguindo. Depois dessa visita ao sítio 
qual foi a segunda vez que o senhor foi até o sítio? 


Rogério Aurélio:- Olha, doutora, eu não lembro direito quando foi 
não, mas eu cheguei uma vez quando foi... Que a dona Marisa falou 
que já tinha um pessoal trabalhando lá. Mas eu não lembro se falar 
datas, dias precisos, eu não sei. Que quem cuidaria dessa reforma 
inclusive era a parte do pessoal do José Carlos Bumlai. 
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Juíza Federal Substituta:- Então era aí que eu quero que você 
comece a falar conforme o senhor falou já por alto na polícia federal. 


Rogério Aurélio:- Sim. 


Juíza Federal Substituta:- Então no final de 2010 o senhor soube 
que iria ser feita uma reforma no sítio e que essa reforma estava a 
cargo do senhor Bumlai? 


Rogério Aurélio:- Isso. 


Juíza Federal Substituta:- Que também era uma pessoa próxima ao 
presidente. 


Rogério Aurélio:- Muito próxima do presidente e da dona Marisa. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor sabe explicar porque que o 
Bumlai fez a reforma? A pedido do presidente, da dona Marisa ou...? 


Rogério Aurélio:- Não, doutora, eu não sei porque o relacionamento 
que eu tinha com a dona Marisa e com o presidente praticamente era 
mais patrão e empregado. Por ser empregado tinha as minhas 
obrigações como funcionário que dependia de um salário, que tinha 
que sobreviver com aquilo. E determinou que eu fosse conversar com 
o pessoal lá pra ver como é que estavam essas obras. Que o doutor 
Bumlai que estaria junto com... Coordenando os... 


Juíza Federal Substituta:- Quem determinou que o senhor fosse 
conversar com o pessoal que estava cuidando? 


Rogério Aurélio:- A dona Marisa. 


Note-se que a defesa de Bumlai, a partir do seu 
interrogatório em juízo e em alegações finais, tenta imputar a Reinaldo 
Bertin a responsabilidade pela obra no intuito de se eximir de qualquer 
responsabilidade. Por conta disso, tanto em seu interrogatório judicial, 
quanto no interrogatório de Fernando Bittar (falando de um sócio de 
Bumlai) consta que Reinaldo teria acompanhado a visita inicial ao sítio 
no final de 2010. 


Contudo, estranha-se que este fato não tenha sido referido 
antes por nenhuma das partes envolvidas. 


No depoimento de Bumlai dado no IPL e anexado ao 
evento 2, anexo 304, este relatou a visita de forma muito semelhante, 
mas não citou a participação de Reinaldo Bertin: 


QUE declarante se recorda de ter comparecido pela primeira vez no 
Sítio Santa Bárbara no final do ano de 2010, convite de FERNANDO 
BITTAR MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA; QUE se deslocou na 
ocasião acompanhando FERNANDO BITTAR MARISA LETÍCIA; 
QUE acredita também que na ocasião estava presente a pessoa de 
AURÉLIO; QUE na ocasião FERNANDO disse que havia adquirido 
imóvel com um valor que seu pai (JACO) havia recebido; QUE foi 
dito na ocasião que local seria para convivência das famílias BITTAR 
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LULA; QUE conhecia JACO BITTAR em razão de ser amigo do ex 
presidente LULA mas não mantinha laços de amizade com mesmo; 
QUE conhecia FERNANDO BITTAR anteriormente em razão de 
laços de amizade com então presidente da República, LUÍS INÁCIO 
LULA DA SILVA; QUE declarante foi até local quando constatou que 


de semana" acomodar alguns materiais que seriam trazidos; QUE na 
ocasião declarante se recordou que seus filhos estavam realizando 
uma obra de ampliação industrial numa das Usinas de propriedade 
da família do declarante; QUE declarante então se dispós realizar 
obra de ampliação utilizando-se da mão de obra que havia sido 
contratada para realização de obra industrial por seus filhos; 


Da mesma forma, no relato feito por Fernando Bittar antes 
da instrução processual, em nenhum momento foi citada a presença de 
algum "sócio" de Bumlai no sítio, nem tampouco mencionou Reinaldo 
Bertin. Note-se que Fernando chegou até a dizer que Bumlai era 
engenheiro, e por isso teria se responsabilizado pela reforma. Transcrevo 
aqui trechos do depoimento dado por Fernando no IPL (evento 2, anexo 
247): 


Procurador: Certo. E aí o o senhor estava dizendo que aí entrou a 
figura da senhora Marisa Letícia FERNANDO: Isso. O que que 
aconteceu. Meu pai tava muito sensibilizado com o problema que eles 
tavam tendo, eles tavam saindo de Brasília. E eles tinham uma 
necessidade de trazer as coisas dele pra cá. Eles tinham muita coisa 
que eles precisavam trazer, e meu pai falou pra dona Marisa, falou 
oh: “se você quiser dar uma olhada lá, veja o que , se cabe e você 
usar essa propriedade pra trazer Procurador: Isso quando? 
FERNANDO: Foi final de 2010 Procurador: mas final que mês? 
Porque salvo engano, né a escritura do sítio foi lavrada no dia vinte e 
nove de outubro FERNANDO: É Procurador: de 2010. E aí quando 
que aconteceu essa conversa? FERNANDO: Pode ser final de 
novembro, alguma coisa assim, especificamente eu não vou lembrar 
Procurador: Certo FERNANDO: Especificamente eu não vou 
lembrar, doutor Procurador: Certo. Mas já tá ótimo, final de 
novembro FERNANDO: É Procurador: huhum. Então aí houve essa 
conversa então do pai do senhor pra dona Marisa FERNANDO: Isso. 
Ele falou pra ela. Falou olha... Procurador: huhum FERNANDO: Se 
você quiser dê uma olhada lá e veja se é uma área que da pra você 
trazer as coisas que vocês precisam trazer. Porque eles não tinham 
aonde pôr Procurador: Certo. Pra guardar as coisas FERNANDO: 
Pra guardar as coisas Procurador: huhum. As coisas que sairiam né 
do período em que FERNANDO: Terminaria o mandato dele 
Procurador: Perfeito. E aí o que ela disse? FERNANDO: Ela, ela 
nessa hora inclusive, desculpa eu não lembrar, porque é tudo de 
2010. e eu vou... o senhor até me corrige como é a forma de falar. 
Ela, na época ela pediu ate pra uma pessoa é, que eu também 
conheço a muito tempo em comum, que era o Aurélio, que trabalhava 
com eles Procurador: Hum. Quem FERNANDO: Que eu conheço o 
Aurélio a muito tempo Procurador: Desculpe. Quem é o Aurélio. 
Qual que é o nome dele todo? FERNANDO: o nome dele todo eu não 
vou lembrar. Procurador: O senhor sabe se é Rogério Aurélio? 
FERNANDO: Rogério Aurélio, é isso aí Procurador: huhum 
FERNANDO: E esse aí Procurador: certo. Ela pediu por senhor 
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Aurélio... FERNANDO: Pra dimensionar essas coisas que iam vir de 
Brasília para saber se cabiam lá (...) Procurador: huhum. Perfeito. E 
então oque que aconteceu? FERNANDO: Aí doutor, o que eu me 
lembre foi o seguinte, aí ela falou o seguinte.. o Aurélio dimensionou, 


Procurador: certo FERNANDO: tá. Foi quando surge a figura do 
Bumlai Procurador: hum FERNANDO: O Bumlai muito próximo, 


na área central. Procurador: Aquelas que o senhor... FERNANDO: 
Que eu havia dimensionado para o senhor! E você junto com ele, veja 


terminou, né. 


Rogério Aurélio não mencionou a presença de Reinaldo ou 
de algum sócio de Bumlai nesta visita, ou em qualquer outra visita ao 
sítio. 


Reinaldo Bertin foi ouvido como testemunha de acusação 
e negou que alguma vez tenha estado no sítio (evento 478, termo4). 


Portanto, reputo que há indícios de que a mudança de 
versão, neste ponto específico dos depoimentos colhidos em sede de 
interrogatório, foi feita apenas para corroborar a tese defensiva, não 
tendo qualquer indício que Reinaldo Bertin tenha em qualquer momento 
visitado o sítio. 


De qualquer forma, resta incontroversa a visita de Bumlai 
ao sítio no final de 2010, a pedido de Marisa, e acompanhada por 
Fernando e Rogério para verificar o que era necessário para reformá-lo 
no interesse de se abrigar parte do acervo presidencial. 
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Após referida visita, segundo a tese acusatória, Bumlai 
teria concordado com o pedido de Dona Marisa, tratando a partir de 
então da reforma diretamente com Rogério Aurélio. 


Rogério Aurélio confirmou que neste início a obra foi feita 
por Bumlai, e que a visitava para verificar seu andamento a pedido de 
Dona Marisa (evento 1349): 


Juíza Federal Substituta:- 4 dona Marisa determinou no final de 
2010 que o senhor fosse até o sítio conversar com o responsável pela 
obra... 


Rogério Aurélio:- Isso, isso. É, ver o que estava acontecendo com a 
obra e passasse pra ela. Na realidade nesse período, a partir desse 
período o que foi feito no sítio, o que foi elaborado em cima disso, 
como ela não ia e ela estava preocupada com as... com a urgência do 
término do que eles tinham que fazer pra colocar o material, ela 
falou assim “Olha, Aurélio, vai lá ver como é que está e me conta”. 
Então eu ia lá, via o que estava acontecendo, aí “Olha, dona Marisa, 
está assim, carregaram tal pedra, mudaram tal coisa, assim, assim, 
assim, tudo bem? ”, ela falava “Tudo bem”, só isso. 


Juíza Federal Substituta:- Isso o senhor lembra quantas vezes o 
senhor foi ver nessa época em que o senhor Bumlai era responsável 
pela obra? 

Rogério Aurélio:- Não lembro, doutora, eu não lembro. 

Juíza Federal Substituta:- E o senhor tem noção de quanto foi gasto, 
de como era feita a obra, quem era o engenheiro, o arquiteto 


responsável? 


Rogério Aurélio:- Não, eu nunca soube dos valores que foram 
envolvidos em tudo isso. 


Juíza Federal Substituta:- Nessa parte, quando era feita a obra pelo 
Bumlai eles te pediram pra fazer algum pagamento? 


Rogério Aurélio:- Nenhum. 
Juíza Federal Substituta:- Comprar algum tipo de material? 
Rogério Aurélio:- Não, nunca fiz nada disso. 


Juíza Federal Substituta:- Se eles contrataram alguma empresa, se 
eram pedreiros avulsos? 


Rogério Aurélio:- Não sei quem tinha lá. Tinha um arquiteto, o 
Higenes, que era responsável por isso. Ele era responsável por tudo, 
eu só ia... 

Juíza Federal Substituta:- O senhor chegava lá pra ver a obra... 


Rogério Aurélio:- Encontrava esse Higenes... 


Juíza Federal Substituta:- Encontrava esse Higenes e ele lhe 
explicava? 
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Rogério Aurélio:- E, falava “Está assim, está assim, vamos fazer 
isso, vamos fazer aquilo”, eu chegava pra dona Marisa “Eles vão 
fazer isso, fazer isso e fazer isso”, só. Meramente isso. 


Juíza Federal Substituta:- Chegou um momento em que estava 
próximo do fim da gestão do senhor Lula e a obra não andava, é 
isso? 


Rogério Aurélio:- Isso, isso mesmo. 


Juíza Federal Substituta:- Foi o senhor que reportou isso pra dona 
Marisa? 


Rogério Aurélio:- Foi, foi eu que reportei. Falei “Dona Marisa, está 
tudo parado lá, não está andando as coisas do jeito que tinha que tá 
andando, não vai dar tempo”. 


Juíza Federal Substituta:- E eles pareciam estar construindo o que, 
depósito pra guardar as coisas? 


Rogério Aurélio:- Olha, parecia um galpão grande no fundo. Depois, 
posteriormente é que eu fiquei sabendo que seria umas suites, mas até 
então... 


Juíza Federal Substituta:- Até então não dava pra saber o que seria 
e o senhor não sabia também? 


Rogério Aurélio:- Não. 


Juíza Federal Substituta:- Mas a princípio era um galpão para 
aguardar as ordens? 


Rogério Aurélio:- Isso, foram essas as informações que eu tive desde 
o início. 


Juíza Federal Substituta:- Quando mudou a equipe de trabalho lá, 


que saiu o seu Higenes e começou uma nova equipe, o senhor 
continuou indo lá pra fiscalizar? 


Rogério Aurélio:- Continuei, fiscalizar não, eu ia acompanhar, 
doutora. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor acompanhava uma vez por 
semana, duas vezes por semana? 


Rogério Aurélio:- Olha, tinha vez de eu ir uma vez por semana, tinha 
vez de duas, aí dependia do andar da... 


Ministério Público Federal:- No seu depoimento o senhor alegou 
também que recebeu e-mail contendo nomes de funcionários, do 
senhor Higenes, é isso? 


Rogério Aurélio:- Sim. 


Ministério Público Federal;- Como era essa troca de e-mails do 
senhor com o Higenes? 
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Rogério Aurélio:- Não era troca de e-mails, é o seguinte. Quando o 
senhor Higenes foi contratado pra fazer o serviço lá ele falou que ia 
levar 5 a 6 pessoas prá lá não sei quanto tempo preciso que era. E 
por uma questão de segurança eu pedi o nome das pessoas com o RG 
das pessoas que iam pra lá, que eu não ia colocar pessoas lá dentro 
que eu não saberia quem era para estar trabalhando num lugar 
desconhecido. Foi essa a condição que foi colocada, e foi da parte do 
senhor Higenes que foi mandado pra mim. Foi mandado, inclusive, se 
eu não me engano, foi passado para o Bismarck e o Bismarck passou 
e-mail pra mim. Porque eu tinha que deixar inclusive esses nomes 
com o Maradona para conferir na hora em que esse pessoal chegasse 
lá. Foi só uma questão de segurança. 


Ainda segundo a tese acusatória, Bumlai solicitou a 
Reinaldo Bertin que fizesse os pagamentos da reforma por meio de suas 
empresas, e contatou o funcionário Emerson Cardoso Leite, da Usina 
São Fernando, para que indicasse pessoas para execução da obra. 


Emerson teria então contatado Rômulo Dinalli, que 
indicou a empresa Fernandes dos Anjos, de propriedade de Adriano dos 
Anjos, bem como o arquiteto Igenes Neto. Parte destes citados era 
vinculada à Usina São Fernando, pertencente à família Bumlai e ao 
Grupo Bertin. 


Em relação a estes fatos, há depoimentos convergentes das 
pessoas citadas: 


Reinaldo Bertin confirmou que Bumlai lhe pediu um favor 
para que o grupo pagasse tal reforma como uma espécie de acerto entre 
ambos, e para usar o engenheiro da Usina São Fernando para verificar o 
que seria necessário (evento 478, termo 4) 


Ministério Público Federal:- Qual o relacionamento do grupo Bertin 
com o senhor José Carlos Bumlai? 


Reinaldo Bertin:- José Carlos Bumlai, relacionamento comercial, 
era um grande fornecedor de boi para o frigorífico, nos convidou 
para fazer uma usina de álcool, concluímos essa usina e nasceu um 
relacionamento comercial. 


Ministério Público Federal:- Essa usina seria a Usina São 
Fernando, é isso? 


Reinaldo Bertin:- Isso, Usina São Fernando. 


Ministério Público Federal:- Ok. Foi prestado depoimento aqui pela 
senhora Ana Carolina e pelo senhor Osvaldo Solfa, informaram que o 
senhor determinou que eles arcassem com os custos de uma obra em 
Atibaia, que foi conduzida pelo senhor Igenes Neto. Que obra era 
essa, senhor Reinaldo Bertin? 


Reinaldo Bertin;- O José Carlos Bumlai pediu que ele ia usar os 


obra. 
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Ministério Público Federal:- Pode continuar, por gentileza. 


Reinaldo Bertin:- E aí a Ana Carolina pediu autorização e foi 
autorizada a ver isso pra eles. 


Ministério Público Federal:- Ok. Em depoimento o senhor disse que 


Reinaldo Bertin:- Sim, o Bumlai pediu que acertasse com o 
construtor lá que ele ia creditar pra nós na conta que nós tinhamos 


agropecuária. 


Ministério Público Federal:- Por que Bumlai lhe pediu para arcar 
com isso, senhor Reinaldo? 


Reinaldo Bertin:- Porque a gente tinha conta e ele tinha saldo lá na 


pertence ao grupo Bertin, senhor Reinaldo? 
Reinaldo Bertin:- Pertence. 


Ministério Público Federal:- Qual é o ramo de atividades da 
empresa Rema, senhor Reinaldo? 


Reinaldo Bertin:- 4 Rema está há muitos anos sem atividade, porque 
ela vem de uma outra empresa, que era uma empresa de transportes, 
e ela só cuida mesmo de coisas fora da empresa, sucatas, essas coisas 
assim. 


Ministério Público Federal:- E a Rema possui empregados, senhor 
Reinaldo? 


Reinaldo Bertin:- Não. 


Ministério Público Federal:- Está entre as atividades da Rema a 
construção e realização de reformas? 


Reinaldo Bertin:- Desculpa, não entendi a pergunta. 


Ministério Público Federal:- Está entre as atividades da Rema a 
construção ou realização de reformas? 


Reinaldo Bertin:- Não, não, ela não tem atividade nenhuma. 


(.::) 


Juiz Federal:- Apenas um esclarecimento do juizo, senhor Reinaldo, 
o que exatamente o senhor José Carlos Bumlai falou ao senhor em 
relação a essas obras que ele teria solicitado, o senhor se recorda? 


Reinaldo Bertin:- Ele falou que tinha uma obra perto de São Paulo 
para executar e ele tinha falado ... e ia falar com o Emerson para ver 
pra ele isso aí. 
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Juiz Federal:- Ele explicou o que sobre essa obra ao senhor? 


Reinaldo Bertin:- Ele só falou que tinha uma obra para executar, era 
coisa simples, iria pedir para o Emerson ver pra ele. 


Juiz Federal:- Ele falou de quem era a obra ou para que era essa 
obra? 


Reinaldo Bertin:- Não. 


Emerson Cardoso também confirmou ter sido contatado 


por Bumlai para a mesma reforma, indicando para ele o arquiteto Igenes 
e seu subordinado Rômulo. Disse ter visitado o sítio pra ver o que se 
tratava a obra (evento 599, termol): 


Ministério Público Federal:- Então eu gostaria que o senhor 


fazer uma reforma no sítio. Como eles tinham vários 
empreendimentos, vários negócios, era mais de um negócio, sou 
engenheiro... eu falei: “Está bom.” E aí ele me descreveu o que 


ali, mexe aqui." 
Ministério Público Federal:- Tá. 
Emerson Cardoso Leite:- E isso demandou tempo. 


Ministério Público Federal;- Só um segundo, quem que era o 
arquiteto? 


, 


Emerson Cardoso Leite:- “Igui”, é conhecido como Neto. É Igui, se 


pA ad: À 
não me engano. 


Ministério Público Federal:- Me corrija, se eu estiver errado, seria o 


Emerson Cardoso Leite:- Irigaray Neto, esse mesmo, é que eu 
conheço ele como Neto. Conheço há muito anos. 


Ministério Público Federal:- Ok. O senhor... aí o senhor disse que o 
Bumlai lhe pediu para fazer algumas reformas, te elencou o que era. 
E o senhor esteve nesse sítio? 


Emerson Cardoso Leite:- Sim, estive. 


Ministério Público Federal:- E como que foi essa visita do senhor 
lá? 
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Emerson Cardoso Leite:- Estive no sítio, vi a situação que estava, 


uma desenhada no que precisava ser feito, assim. E ele fez em cima 
daquilo que eu falei que precisa desenhar, porque eu tinha 
conversado com o José Carlos. (inaudível) nos quartos, quarto, 
mexer no vazamento acho que de uma piscina. Não me lembro 
direito. E mais uma sauna, um negócio assim. E pegamos ele e aí 
contratamos mais uma equipe para poder fazer o serviço, certo? Essa 
equipe também estava lá na São Fernando. Porque o metier nosso até 
então era a São Fernando, Dourados, (inaudível) que estava ali 
perto. E contratei esse pessoal, levei para lá. E começou a fazer o 
serviço. No meio desse andamento desse serviço, o serviço não foi a 
contento dele, na velocidade ele, ele brigou comigo, falou um monte 
de coisa e larguei mão. Daí para frente ele colocou uma outra 
empresa pra tocar o serviço. Foi isso. 


Ministério Público Federal:- Ok. 
Emerson Cardoso Leite:- Basicamente é isso. 


Ministério Público Federal:- Quando o senhor esteve no sítio de 
Atibaia, quem recebeu o senhor lá? 


Emerson Cardoso Leite:- Foi o .... como é nome do cara, tem nome 
de cara de futebol... Maradona, se não me engano, era o porteiro, 
que abriu o portão. 


Ministério Público Federal:- Ok, mais alguém? 


Emerson Cardoso Leite:- Não, mais ninguém, só ele. 


(.::) 


Ministério Público Federal:- Em algum momento Bumlai informou 
para quem essa obra estaria sendo realizada? 


Emerson Cardoso Leite:- Não, isso não foi informado, também não 


Romulo Dinalli confirmou que foi procurado por Emerson 


para indicar uma empresa para realizar a reforma, indicando a Fernandes 
dos Anjos (evento 480, termol): 


Ministério Público Federal:- Em depoimento prestado ao Ministério 
Público do estado de São Paulo, o senhor alegou que foi procurado 
pelo senhor Emerson, para indicar uma empresa para fazer uma obra 
em Atibaia, o senhor lembra disso? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Correto. 


Ministério Público Federal:- O senhor poderia circunstanciar, por 
gentileza? 
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Rômulo Dinalli da Silva:- Explicar, o senhor diz? 
Ministério Público Federal:- Isso. 


Rômulo Dinalli da Silva:- Recebi um contato do Emerson, que é meu 


nessa edificação, nessa obra. 
Ministério Público Federal:- Que empresa o senhor indicou? 
Rômulo Dinalli da Silva:- A empresa Fernandes dos Anjos. 


Ministério Público Federal:- Me fale um pouco sobre essa empresa, 
por gentileza. 


Rômulo Dinalli da Silva:- Era uma empresa de calderaria... 
calderaria, que a gente fala, é que executa montagens industriais... 
que estava também fazendo algum serviço de construção civil lá na 
São Fernando, em Dourados, na época. Eles prestavam bons 
serviços, eram profissionais. Foi a empresa que eu busquei pra me 
auxiliar nessa atividade, nesses serviços. 


Ministério Público Federal:- Essa empresa, compunha ela o senhor 
Adriano e o senhor Igenes Neto, é isso? 


Rômulo Dinalli da Silva:- E. A empresa era do Adriano, o 
proprietário era o Adriano e o Igenes era funcionário dele. 


Ministério Público Federal:- E eles toparam fazer essa obra lá em 
Atibaia? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Eles toparam fazer a obra. 

Ministério Público Federal:- Em depoimento, o senhor relatou que 
ajudou com dúvidas técnicas, tal como definições de fundação, 
estruturas, de esqueleto e etc., o senhor confirma isso? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Confirmo, doutor. 


Ministério Público Federal:- Sabe qual era o prazo da obra, senhor 
Rômulo? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Doutor, que eu me recorde era pra ser 
feita em poucos meses, talvez 1 mês, 2 meses. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe qual era a função do 
senhor Emerson nesse contexto? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Não, não sei a função dele. Como eu disse 
ao senhor, ele era o meu gestor, meu chefe, e aí ele fez o contato e 
solicitou essa demanda, esse serviço. Mas até então a informação era 
essa, era pra executar uma obra. Somente isso. 
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Ministério Público Federal:- No e-mail do anexo 322, eu gostaria 
que se pudesse exibir para a testemunha, se tiver fácil aí... 


Juiz Federal:- Tem um servidor aí presente em Piracicaba, Fábio? 
Alô? Tem um servidor presente aí? 


Servidor:- Sim. 

Juiz Federal:- Tem os documentos aí que foram encaminhados? 
Servidor:- Tem sim. 

Juiz Federal:- Qual que é, pode repetir? 


Ministério Público Federal:- Por gentileza, Excelência, é o evento 2 
— anexo 322. 


Servidor:- Eu vou pegar, só um minutinho... 
Juiz Federal:- O que diz esse e-mail? 


Ministério Público Federal:- Senhor Emerson, esse e-mail do dia 19 
de fevereiro de 2011, no qual o senhor escreve para Emerson: 
“Emerson, conforme combinado segue planilha de medição dos 
serviços executados pela empresa Fernandes dos Anjos, referente à 
obra Bertin/Atibaia. Analisar. Qualquer dúvida entrar em contato. 
Abraço. Rômulo”. O senhor está de posse do e-mail? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Estou. 
Ministério Público Federal:- O senhor lembra desse e-mail? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Olhando aqui agora eu não consigo 
lembrar, doutor, mas é um e-mail meu mesmo. 


Ministério Público Federal:- E o seu e-mail mesmo, não é isso? 
Rômulo Dinalli da Silva:- Positivo. 


Ministério Público Federal:- Ok. O senhor sabe porque a Bertin 
participou dessas obras de alguma forma? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Se eu sei por quê? Não. Eu sei que a usina 
era uma sociedade da família Bertin e dos Bumlai. Eu sei, assim, era 
uma sociedade. Agora, porque ela participou, eu não sei doutor. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe como foram feitos os 
pagamentos? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Foi feita a, foi feita a medição desses 
serviços, serviço da mão de obra, daí foi passado para o Emerson, 
para a engenharia da Bertin. Daí, pra frente, como foi feito o 
pagamento, eu não me recordo. 
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Adriano dos Anjos não foi encontrado para depor em 
Juízo, mas seu depoimento confirmando este contato de Romulo e a 
realização da obra, consta no evento2, anexo 311. 


Igenes Neto também confirmou que foi contatado por 
Emerson para "um desafio", relatando em seguida qual sua participação 
nas obras (evento 480 termo2): 


Ministério Público Federal:- Qual a relação do senhor com a Usina 
São Fernando, senhor Igenes? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Qual a minha relação? 
Ministério Público Federal:- Isso. 

Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Eu prestei serviço lá. 
Ministério Público Federal:- Durante quanto tempo? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Aproximadamente 1 ano e meio, 
por aí. 


Ministério Público Federal:- Ok. 4 quem o senhor se reportava na 
Usina São Fernando, senhor Igenes? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Lá na usina? Com o engenheiro 
Rômulo. 


Ministério Público Federal:- Qual é a sua relação com a empresa 
Fernandes dos Anjos? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Eu fui funcionário na Fernandes 
dos Anjos. 


Ministério Público Federal:- E quem seria o seu chefe na Fernandes 
dos Anjos? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Como, perdão? 


Ministério Público Federal:- 4 quem o senhor se reportava na 
Fernandes dos Anjos? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Ao Adriano. Ao Adriano dos 
Anjos. 


Ministério Público Federal:- O senhor prestou depoimento ao 
Ministério Público e relatou que o senhor foi chamado por Rômulo, o 
senhor e o senhor Adriano, foram chamados por Rômulo para fazer 
um serviço em Atibaia, o senhor se recorda disso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Olha, eu me recordo. Mas não foi 
propriamente pelo Rômulo e, sim, pelo Rômulo e pelo engenheiro 
Emerson. 


Ministério Público Federal:- Me explique, por favor, essa situação. 
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Igenes dos Santos Irigaray Neto:- O engenheiro Rômulo era o 
engenheiro residente da usina de São Fernando, que se reportava ao 
engenheiro Emerson, que era o gerente geral. Não sei como designar 
a função dele. Eu sei que ele era coordenador geral, praticamente. 
Eu tinha muito contato com o engenheiro Rômulo, que era o 
engenheiro que ficava na Usina São Fernando, operando todas as 
obras da Usina São Fernando. Nós trabalhávamos para a Usina São 
Fernando por contrato da FA com a São Fernando. Aí foi que teve a 
minha relação com o... onde eu conheci o Rômulo, o engenheiro 
Rômulo, e conheci o engenheiro Emerson. Eles dois trabalhavam 
juntos. O Rômulo reportava ao Emerson. 


Ministério Público Federal:- Sim, aí eles ofereceram o serviço de 
Atibaia, não é isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Na verdade o engenheiro Emerson 
chegou pra mim, falou que tinha um desafio, de uma obra que era 
meio num lugar inacessível e tal, se eu tinha interesse de conhecê-la... 
aí eu falei “Bom, desafios, estamos prontos, né.”. Foi quando houve, 
assim, um estreitamento maior na nossa relação, entre eu e o 
engenheiro Emerson, mais especificamente para essa obra. 


Ministério Público Federal:- Aí o senhor foi lá em Atibaia fazer uma 
vistoria inicial, foi isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Perdão, cortou. 


Ministério Público Federal:- O senhor foi à Atibaia fazer uma 
vistoria inicial, não é isso? 


Defesa:- Não estamos compreendendo, sente aqui, vai ficar melhor, 
porque está ruim o áudio. 


Juiz Federal:- Pode repetir a pergunta? 


Ministério Público Federal:- Senhor Igenes, daí o senhor foi à 
Atibaia fazer uma vistoria inicial do sítio, é isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- É, eu fui lá pra fazer essa 
avaliação. Encontrei o engenheiro Emerson já lá em Atibaia. Eu fui 
daqui e encontrei ele lá. 


Ministério Público Federal:- E o que o senhor, qual foi a sua 
avaliação lá em Atibaia, o que precisava ser feito? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Eu fui logo pela manhã, perto do 
meio dia. Almocei com o engenheiro Emerson, aí fomos lá na 
chácara, ela é afastada da cidade e tal. Eu não conhecia nem Atibaia. 
Fomos lá, olhei o terreno acidentado, a inacessibilidade e outros 
itens. À casa principal já era uma casa antiga, e houve a necessidade, 
foi quando lá eu fiquei sabendo da necessidade real do projeto, que 
era uma ampliação de mais quatro quartos, sendo quatro suites. Por 
lá ser mata densa, lugar (inaudível), terreno acidentado, tinha uma 
exigência de não remover nenhuma árvore, isso aí foi o que ele falou 
pra mim, eu lembro, “Olha, não pode tirar nenhuma árvore”. A gente 
deu uma volta lá, ficamos lá, conversamos, porque tem um salão de 
festas lá na parte de baixo, próximo à lagoa, e a lagoa divide a casa 
principal desse salão de festas, onde existia um quarto, existia um 
banheiro privativo e precisava fazer uma cozinha lá. Então ele me 
mostrou primeiro essa reforma e depois a gente foi conversando, aí 
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surgiu a possibilidade de fazer uma sauna, fazer essas suites, fazer 
uma área, uma casa afastada, para ficar de empregada, que foi um 
galpão com três quartos que foram feitos. Ficamos conversando lá o 
resto da tarde, no que foi para escurecer, ele falou “Bom, você já viu 
tudo”, eu falei “Vi”, ele falou assim “Vamos embora?”, eu falei 
“Vamos embora”. Aí, quando a gente estava descendo pra ir para o 
carro, ele falou “Mas, e aí, o que você me fala? ”. Eu comentei com 
ele que eu não interferiria na casa antiga, porque eram materiais 
antigos, e não teria como a gente trocar, fazer uma recuperação. Eu 
falei que faria algo, um anexo. Eu comentei com ele, assim, “Eu faria 
um anexo” e ele falou “Mas aonde você faria esse anexo? ”, aí eu 
falei “Eu faria no fundo da casa principal", onde, na verdade, na 
época, tinha um galinheiro lá desativado. Eu falei “Eu faria ali”, aí 
ele falou “Mas, poxa, como é que você vai fazer essa obra aqui se 
esse terreno é totalmente ingreme...” 


Juiz Federal:- Vou interromper um minutinho aqui. Doutor, mais 
objetividade nas questões. 


Ministério Público Federal:- Tá, só concluir, Excelência. Só concluir 
o raciocínio. Senhor Igenes, tinha que fazer um anexo, não é isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Isso, tinha que fazer um anexo. 
Ele falou “Tudo bem”. Fomos embora, já estava no fim da tarde, eu 
não quis pegar a estrada de novo para Dourados. Acabamos 
dormindo em um hotel lá. No outro dia, de manhã, eu vim para 
Dourados e ele foi pra Campo Grande. Ele falou pra mim aguardar. 
Depois de duas semanas aproximadamente... Oi? 


Ministério Público Federal:- Depois de duas semanas...? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Duas semanas, eu recebi a notícia 
que a minha ideia tinha sido aprovada. 


Ministério Público Federal:- E quem te deu essa notícia? 
Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Oi? 

Ministério Público Federal:- Quem te deu essa notícia? 
Igenes dos Santos Irigaray Neto:- O engenheiro Rômulo. 


Ministério Público Federal:- Ok. E foi dado um prazo pra fazer essa 
obra? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Bom, uma das exigências era que 
as obras fossem feitas em 120 dias. 


Ministério Público Federal:- Ok. Aí o senhor foi contratado, é isso, 
senhor Igenes? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Na verdade quem foi contratado 
foi a Fernandes dos Anjos. Eu trabalhava para a Fernandes dos 
Anjos. 


Ministério Público Federal:- O senhor confirmou um e-mail do 
senhor, quando o senhor foi ouvido, que seria arg.ig(Dhotmail. com, 
não é isso? 


201/360 


06/02/2019 SENT 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Ok. Existe um e-mail, gostaria que 
fosse exibido para a testemunha, se fosse possível, os anexos 314 e 
315, por gentileza. 


Defesa:- Não está nem numerado, Excelência. 


Ministério Público Federal:- Evento 2 — anexo 314 e 315, deve ter 
uma anotação aí, doutora. Senhor Igenes, o senhor encaminhou em 
novembro de 2010, a partir do seu e-mail, uma correspondência 
eletrônica para a senhora Carolina Lima, do grupo Bertin, com uma 
proposta de 225 mil reais. 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Quem era Carolina? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Carolina é a engenheira do grupo 
Bertin. 


Ministério Público Federal:- E por que o senhor se dirigiu a ela? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Porque o engenheiro Rômulo 
falou pra mim que o contato era com ela. 


Ministério Público Federal:- Ok. Nesse e-mail, senhor Igenes, há 
uma informação de que valores altos seriam faturados em seu nome e 
o pagamento seria feito direto pela Carolina ao fornecedor, o senhor 
se lembra disso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Olha, doutor, sim. Algumas coisas 
pequenas, coisas assim, eu comprava lá. As grandes, os grandes 
materiais, aí sempre era reportado que tinha que ir pra lá. 


Ministério Público Federal:- Para lá, para a Bertin, é isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- É, passar para a engenheira 
Carolina. 


Os depoimentos acima são corroborados por emails 
trocados entre os envolvidos, de acordo com o que constou nos autos de 
quebra de sigilo telemático, realizada nos autos de nº 5005978- 
11.2016.4.04.7000, sendo os principais citados na denúncia e anexados 
ao evento 2 (anexos 312, 313, 314, 315, 317, 318). 


Entre os emails, estão os que Igenes encaminha a Emerson 
a proposta da Fernandes dos Anjos para execução do serviço no final de 
outubro de 2010 (anexos 312 a 315). 


Houve então um adiantamento no valor de R$ 40 mil, cujo 
pagamento ficou sob a responsabilidade de Ana Carolina, autorizada por 
Osvaldo Solfa. Os demais pagamentos a Igenes, em nome de quem a 
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obra foi faturada também passaram por tais pessoas, os quais foram 
ouvidos em juízo: 


Ana Carolina (evento 478, termo 2) 


Ministério Público Federal:- Senhora Ana Carolina, qual a sua 
profissão e onde a senhora trabalha? 


Ana Carolina Azevedo:- Eu sou engenheira civil, trabalho na 
Contern Construtora. 


Ministério Público Federal:- E qual a relação da Contern com o 
grupo Bertin? 


Ana Carolina Azevedo:- Os acionistas são comuns. 


Ministério Público Federal:- E quais as funções que a senhora 
exerce lá no seu trabalho? 


Ana Carolina Azevedo:- Eu sou compradora, então eu faço toda a 
parte de negociação de compra de materiais e prestação de serviços. 


Ministério Público Federal:- Senhora Ana Carolina, a senhora 
poderia me esclarecer, por gentileza, qual é a relação entre o grupo 
Bertin e a Usina São Fernando, por gentileza? 


Ana Carolina Azevedo:- Por um momento os acionistas tinham uma 
parceria e eram comuns, tinham uma sociedade entre Bertin e a 
família Bumlai nessa usina. 


Ministério Público Federal:- Nas suas atividades profissionais a sua 
atuou também no interesse da Usina São Fernando? 


Ana Carolina Azevedo:- Sim. 
Ministério Público Federal:- E quem era o seu contato lá? 


Ana Carolina Azevedo:- O engenheiro Emerson e o engenheiro 
Rômulo. 


Ministério Público Federal:- E o que eles pediam para a senhora 
normalmente? 


Ana Carolina Azevedo:- Eles pediam materiais ou serviços 
relacionados à obra da Usina São Fernando. 


Ministério Público Federal:- No depoimento que a senhora prestou 
anteriormente ao ministério público foi lhe questionado sobre alguns 
e-mails, 

seria carolina.lima(Ocontern.com.br, carolina.lima(dbertin.com.br, 
carolina. lima(igrupobertin.com.br, a senhora confirma que esses e- 
mails eram relacionados à senhora? 


Ana Carolina Azevedo:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Ok. A senhora conhece a pessoa de 
Osvaldo Solfa? 
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Ana Carolina Azevedo:- Conheço. 
Ministério Público Federal:- Circunstancie, por gentileza. 


Ana Carolina Azevedo:- Ele é uma pessoa de confiança que 
trabalhava também para a família, os acionistas, né, do Bertin. 


Ministério Público Federal:- E quais eram as funções dele nesse 
cargo de confiança que a senhora disse? 


Ana Carolina Azevedo:- Ele tratava de financeiro, coisas 
particulares. 


Ministério Público Federal:- A senhora conhece a pessoa do senhor 
Igenes Irigaray Neto? 


Ana Carolina Azevedo:- Conheço. 


Ministério Público Federal:- A senhora poderia circunstanciar, por 
gentileza? 


Ana Carolina Azevedo:- Na verdade eu não recordo quando eu o 
conheci, mas eu o conheço. 


Ministério Público Federal:- E que tipo de relação profissional a 
senhora teve com ele? 


Ana Carolina Azevedo:- Eu já negociei algumas propostas para 
alguns serviços. 


Ministério Público Federal:- 4 senhora pode especificar alguns 
desses serviços, por gentileza? 


Ana Carolina Azevedo:- Um deles foi a reforma do sítio. 


Ministério Público Federal:- Ok. Eu encaminhei aí ao juizo 
deprecado alguns eventos do processo, excelência, um deles seria o 
evento 2 — anexo 314, eu não sei se o serventuário tem como exibir 
pra ela. 


Juiz Federal:- O senhor tem aí? 
Defesa:- Tenho sim, eu estou apresentando pra ela, doutor. 
Juiz Federal:- Obrigado. 


Ministério Público Federal:- Obrigado. Nós temos aqui um 
documento anexado ao processo, é o evento 2 — anexo 314, é um e- 
mail que consta uma mensagem do senhor Igenes para o e-mail da 
senhora, datado de 1 de novembro de 2010, cujo o assunto é 
“Proposta atualizada residência Atibaia”, nesta mensagem o senhor 
Igenes encaminhou a proposta, que aparentemente já havia sido 
combinado com a senhora por telefone, e encaminhou uma conta 
bancária dele para depósito, na sequência a senhora determina que 
Osvaldo Solfa providencie o pagamento urgente do adiantamento do 
contrato no valor de 40 mil reais. A senhora podia, por favor, me 
explicar esse e-mail, por gentileza? 
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Ana Carolina Azevedo:- Na ocasião foi feita a negociação de uma 
proposta de serviço e foi encaminhado para o Solfa para 
providenciar as questões de pagamento. 


Ministério Público Federal:- E a que se referia essa proposta do 
Igenes? 


Ana Carolina Azevedo:- Eram serviços de reforma, estrutura 
metálica, para um sítio em Atibaia. 


Ministério Público Federal:- E a que se referia esta obra, senhora 
Ana Carolina, por que esse e-mail foi encaminhado para a senhora? 


Ana Carolina Azevedo:- Foi solicitado pelo engenheiro Emerson lá 
da Usina São Fernando que eu negociasse a proposta, era uma 
proposta inicial acho que de 260 e alguma coisa, e foi negociado em 
225. Eu fiz a parte comercial. 


Ministério Público Federal:- E por que a senhora encaminhou esse 
e-mail para o senhor Osvaldo Solfa? 


Ana Carolina Azevedo:- Por se tratar de assunto não relacionado a 
minha atividade na construtora. 


Ministério Público Federal: E por que a ele, então, por gentileza? 
Era relacionado a quem? 


Ana Carolina Azevedo:- O engenheiro Emerson não tinha autonomia 
ou autorização para me demandar contratações, então eu pedi o aval 
do acionista, senhor Reinaldo Bertin, se eu podia fazer essa 
negociação, ele falou que podia fazer. 


Ministério Público Federal:- Também nesse e-mail, evento 2 — anexo 
314, a senhora escreveu a seguinte frase para o senhor Solfa em 
relação ao senhor Igenes, “Combinamos que os valores mais altos 
serão faturados para o mesmo, no caso Igenes, e providenciaremos o 
pagamento direto ao fornecedor”, a senhora poderia me dizer o que 
significa isso? 


Ana Carolina Azevedo:- Eu não lembro na circunstância como é que 
foi definido desse formato. 


Ministério Público Federal:- E comum nas atividades da senhora 
fazer as compras e tirar a nota em nome de outra pessoa? 


Ana Carolina Azevedo:- Não, não é comum. 


Osvaldo Solfa (evento 478, termo 3) 


Ministério Público Federal:- Ok. Gostaria que fosse exibido, por 
gentileza, o anexo, evento 2 — anexo 314 para a testemunha. 
Obrigado. Senhor Osvaldo, aqui tem um e-mail, nesse evento 2 — 
anexo 314, que consta uma mensagem do arquiteto Igenes Irigaray 
Neto para o e-mail da senhora Ana Carolina, datado de 1 de 
novembro de 2010, nessa mensagem posteriormente Ana Carolina 
determina ao senhor que providencie o pagamento urgente do 
adiantamento do contrato no valor de 40 mil reais ao senhor Igenes 
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Irigaray Neto. Em depoimento prestado anteriormente o senhor 
relatou que pediu autorização para Reinaldo Bertin para 
providenciar os pagamentos, o senhor confirma isso? 


Osvaldo Solfa:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- Me circunstancie, por favor, me 
explique, por favor, como se procedeu? 


Osvaldo Solfa:- Essa engenheira Ana Carolina passou pra mim, eu 
só fazia o pagamento mediante autorização do Reinaldo Bertin. 


Ministério Público Federal:- E aí o senhor ligou pra ele, foi isso? 
Osvaldo Solfa:- Liguei pra ele Só fazia com a palavra dele final. 


Ministério Público Federal:- E aí o que ele disse para o senhor? 


E) 


Osvaldo Solfa:- “Sim, está liberado. Pode fazer o pagamento.” 


Ministério Público Federal:- Ok. Tem ainda uma mensagem aqui, do 
evento... Ainda nessa mensagem, desculpe, do anexo 314, existe uma 
mensagem, o seguinte, “Combinamos que os valores mais altos serão 
faturados para o senhor Igenes mesmo, no caso, e providenciaremos 
o pagamento direto ao fornecedor”. Era atividade usual no grupo 
Bertin adquirir produtos de fornecedores e faturar em nome de 
terceiros? 


Osvaldo Solfa:- Não, não. 


Ministério Público Federal:- E por que procedeu dessa forma nesse 
caso? 


Osvaldo Solfa:- Ana Carolina, a engenheira Carolina procedia esse 
controle ali, eu não tenho esse... 


Ministério Público Federal:- Ok. Existe aqui um e-mail, senhor 
Osvaldo, em que consta a seguinte mensagem, o anexo é 320, 
gostaria que fosse exibido à testemunha, por gentileza. No anexo 320 
existe um e-mail seu para o senhor Igenes avisando ao Igenes que se 
equivocou em um depósito, que deveria ter sido realizado diretamente 
para a empresa Solfer, o senhor diz assim “Boa tarde, senhor Igenes, 
por uma falha de minha parte deveria ter feito o depósito que está 
junto com a planilha direto para a empresa Solfer, mas acabei 
fazendo em sua conta corrente, já avisei à Carolina estar entrando 
em contato com você para que seja transferido para a Solfer”. Por 
que deveria ter sido feito esse pagamento direto à empresa Solfer, 
senhor Osvaldo? 


Osvaldo Solfa:- Eu não lembro do porquê disso aqui na época, 
doutor. 


Ministério Público Federal:- Ok. 


Osvaldo Solfa:- De eu ter feito para a Solfer. Não sei porque foi feito 
pra ela. 
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Ministério Público Federal:- Ok. Existem também aqui dois cheques, 
que estão, excelência, no evento 4 — folhas 3935 e 3936, que 
correspondem ao volume 15 do PIC, que são dois cheques da Rema 
Participações nominais a Igenes Neto, o senhor confirma que foi o 
senhor que assinou esses cheques, por gentileza? Eu gostaria que 
fosse exibido para a testemunha. 


Osvaldo Solfa:- Confirmo, confirmo a emissão. 


Os emails citados que envolvem os pagamentos da 
primeira fase de reformas no sítio de Atibaia (imputada a Bumlai) estão 
no evento 2, anexos 319, 320, 321, 322 e 320. 


Como prova documental dessa primeira fase de reformas 
constam notas fiscais da obra emitidas em nome do arquiteto 
Igenes (evento 2 - anexos 323, 324, 325 e 326). 


Ainda, há dados da quebra de sigilo bancário (Conforme 
Relatório de Informação n. 197/2016 — Assessoria de Pesquisa e Análise 
— ASSPA/PRPR, evento 2, anexo 316) comprovando o pagamento total 
de R$ 150.500,00 pelo Grupo Rema, vinculado ao grupo Bertin, a 
Igenes dos Santos Irigaray Neto. Embora tal valor seja inferior aos 
valores das propostas apresentadas em outubro de 2010, coincide 
exatamente com o valor constante da planilha de medições encaminhada 
via e-mail, Igenes, para funcionários da Usina São Fernando e do Grupo 
Bertin (evento 2 - anexo 322). 


Resta portanto claro que a primeira etapa da obra foi 
executada pela empresa Fernandes dos Anjos e pelo arquiteto Igenes, 
em nome de quem a obra foi faturada, atendendo ao que havia sido 
pedido por Marisa Letícia, sendo os gastos desta etapa pagos através de 
conta titularizada pela empresa Rema, vinculada ao Grupo Bertin. 


Há depoimentos colhidos nos autos, em especial de 
Emerson e Reinaldo Bertin, de que tudo isto foi realizado a pedido de 
Bumilai, que, após confirmar o fato em IPL em depoimento colhido na 
presença dos mesmos advogados que o defendem nesta ação penal, 
mudou tal versão em juizo, negando ter gasto qualquer valor na obra, 
mesmo confirmando a visita inicial ao sítio. 


Já em dezembro de 2010, entendendo que a obra não 
andava com a velocidade necessária, houve então a substituição dos 
executores, saindo o grupo inicial, contratado - segundo a tese 
acusatória - por José Carlos Bumilai, e entrando a empresa Odebrecht. 
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Estranhamente, mesmo dizendo que não tinha qualquer 
relação com a obra, negando inclusive que contatou Emerson, José 
Carlos Bumlai confirmou que "Rogério Aurélio ou Fernando" ligou pra 
ele - e não para Reinaldo - para reclamar do atraso: 


José Carlos Bumlai:- Aí a imprensa, eu fui surpreendido com uma 
reportagem na Veja que dizia que eu tinha contratado um arquiteto de 
nome... 


Juíza Federal Substituta:- Isso já em 2010? 


José Carlos Bumlai:- Em 2010... De nome Igenes, que eu não 
conheço, ele já declarou aqui também que não me conhece, nunca 
tive relação com ele, nunca conversei com ele, ele trabalhava para o 
Reinaldo na construção de uma usina de álcool cujos sócios eram 
meus filhos e o Reinaldo, eu não participava, eu estou com 74 anos, 
eu não tenho mais que buscar fazer nada. 


Juíza Federal Substituta:- Tá. Mas aí o senhor ficou sabendo pela 
imprensa... 


José Carlos Bumlai:- Pela imprensa eu fiquei sabendo que eu tinha 
contratado o Igenes, coisa que não, eu nunca fiz na vida, e que estava 
lá trabalhando. O que foi feito, o que foi projetado, não foi projetado, 
idealizado ou não... Um belo dia o Aurélio ou o Fernando, eu vi o 


minha participação. 


Fernando Bittar confirmou que reclamou com Bumlai 
sobre os problemas na execução da obra: 


Juíza Federal Substituta:- Aí o Bumlai saiu, a equipe que o Bumlai 
colocou lá saiu? 


Fernando Bittar:- Quando houve esse problema, doutora, eu 
comuniquei o Bulmai primeiro, falei “Bumlai, nós estamos com um 
problema seríssimo, esses seus funcionários estão gerando um 
problema aqui pra mim, arruaça, bagunça, bebendo, ouvindo música 
alta, isso não faz sentido”, e comuniquei também a tia Marisa sobre 
esse problema, inclusive o Aurélio, que era a pessoa que 
acompanhava essa questão do acervo, ele foi a pessoa que, vamos 
dizer assim, ele tinha que fazer os trabalhos, dimensionar, trazer, eu 
comuniquei a eles também, a ele também. Depois disso, que eu 
comuniquei ao Bumlai, ele prontamente mudou a equipe, ele tirou 
essa equipe e pôs uma nova equipe pra trabalhar, eu não vi mais o 
Bumlai lá, eu também... teve um intervalo que a gente deixou de ir 
porque se juntou com reveillon, fim de ano de empresa, mas a única 
coisa que chama atenção é que era uma nova equipe que estava 
trabalhando, maior e mais profissional. 
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Ou seja, mesmo alegando que não tinha nenhuma relação 
com a execução das obras, Bumlai confirma que quando houve 
problemas na sua execução, a reclamação foi a ele direcionada, fato este 
confirmado por Fernando. 


Além das afirmações de Reinaldo, Emerson e Fernando de 
que tais obras foram feitas sob a coordenação de Bumlai, há outros 
depoimentos colhidos a este respeito. É também notória a proximidade 
entre Bumlai e o ex-presidente. 


Neste sentido: 

Rogério Aurélio: 

Juíza Federal Substituta:- Então no final de 2010 o senhor soube 
que iria ser feita uma reforma no sítio e que essa reforma estava a 
cargo do senhor Bumlai? 


Rogério Aurélio:- Isso. 


Juíza Federal Substituta:- Que também era uma pessoa próxima ao 
presidente. 


Rogério Aurélio:- Muito próxima do presidente e da dona Marisa. 


Lilian Maria Bittar (evento 1082, termo 5) 


Defesa: -A senhora tem conhecimento se no começou dessa obra 
quem ficou responsável por conduzi-la foi o senhor Bumlai? 


Lilian Maria Arbex Bittar: -Sim tenho. 


Defesa: -Por que a senhora em esse conhecimento, como a senhora 
sabe disso? 


Lilian Maria Arbex Bittar: -Porque o Fernando falava que era o 
Bumlai que estava tocando essa obra para a tia Marisa ê isso que eu 
tenho lembrança. 


Delcídio do Amaral, que também mantinha proximidade 
com Bumilai, seu conterrâneo, afirmou (evento 599, termo2): 


Ministério Público Federal: -Diante da ratificação dos depoimentos 
anteriores, as perguntas serão apenas complementares, e já me 
adiantando, eu gostaria que o senhor relatasse o que o senhor tem 
conhecimento envolvendo a obra do sítio de Atibaia? 


Delcidio do Amaral Gómez: -Conforme eu afirmei ao Doutor Moro e 
também em outras audiências em que prestei depoimento, as 
informações sobre o sítio de Atibaia, foram fornecidas a mim pelo 
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Doutor José Carlos Bumlai. Que nessas ocasiões dizia que ele era o 
responsável pela construção, ou pela reforma, do sítio de Atibaia, que 
inclusive estava contratando, ou contratou na época um engenheiro, 
um arquiteto, que eu desconheço o nome, e que ele seria responsável 
pela reforma das instalações do sítio. E ao mesmo tempo, depois, 
mesmo dentro do partido, e junto ao ex-govemador Zeca ex- 
govemador do meu Estado, do Mato Grosso do Sul ele seguidas 
vezes, me dizia que iria passar o final de semana no sitio do Lula. 
Isso era uma coisa corrente, era uma coisa.apesar de não conhecer o 
sítio, nós sempre, costumeiramente encontrávamos pessoas que iam 
passar o final de semana lá no sitio de Atibaia. E, por último, e 
importante também, foi quando o José Carlos Bumlai me disse que 
estava mais tranquilo com relação ao cumprimento dos cronogramas 
estabelecidos na construção do sítio de Atibaia porque a OAS iria 
entrar no processo, e com isso ele teria certeza de entregar a obra em 
tempo. Então essas são as informações principais com relação a esse 
tema sitio de Atibaia. 


Ministério Público Federal: -Em relação a essas reformas que o 
Bumlai comentou com o senhor que iria fazer no sítio, essas reformas 
eram em beneficio do ex-presidente Lula? 


Delcidio do Amaral Gómez: -O meu entendimento é que sim, porque 
esse sítio sempre foi conhecido como sítio do ex-presidente Lula 


Lembre-se que na fase inquisitorial, José Carlos Bumlai 
confessou que pagou por parte dos valores das reformas e que utilizou 
créditos que tinha com Reinaldo Bertin, como acima transcrito (Evento 
2, Anexo 304). 


Diante dos diversos depoimentos colhidos nestes autos, 
todos em consonância com as provas documentais obtidas - notas 
fiscais, emails, análise de sigilo bancário - reputo que não é crível a 
mudança de versão dos fatos apresentada por José Carlos Bumlai. 


Não se nega que este pudesse estar com problemas de 
saúde no momento do depoimento dado no IPL, mas estava assistido por 
advogados qualificados, que são os mesmos que lhe assistem nos 
presentes autos, sendo que o depoimento lá colhido está em consonância 
com todas as demais provas colhidas a respeito do fato. 


Transcrevo aqui o trecho de depoimento judicial que ele 
tenta explicar essa mudança de versão: 


Juiza Federal Substituta: -Então essa declaração que o senhor deu no 
dia 17 de agosto de 2016, que é assinada pelo senhor e pelos seus 
advogados, não é verdade quando o senhor disse que sabe quando 
deixaram a obra que foi realizado um acerto no valor de 38 mil reais, 
que foi pago pelo declarante”. 


José Carlos Bumlai: -Não, não, doutora, nesse dia eu estava... Eu fiz 
questão de fazer essa declaração para não faltar à convocação, eu 
estava mal. Nesse dia eu fui internado à noite com uma reação 
violenta ao tratamento de câncer que eu fiz, onde eu devia fazer oito 
aplicações e eu não consegui, fiz apenas seis, fui internado com 
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quarenta de febre, fiz um exame que o resultado deveria ser no 
máximo 0.3 mgdl e eu estava com 33, eu trouxe até o papel aqui, 
estava à beira da morte verdade gente tinha pesquisar"? 


Juiza Federal Substituta: -Não, não, não precisa. Então isso que 
consta no seu depoimento não é 


José Carlos Bmulai: -Não, não é, não é, que... 


Juiza Federal Substituta: -Mas o senhor assinou, os seus advogados 
assinaram. 


José Carlos Bumlai: -Não, não, se comprovou ou não se é verdade? 
Naquele momento era a dúvida que a 


Juiza Federal Substituta: -Mas se era dúvida por que o senhor não 
falou, "Eu não sei, pode ser, eu vou 


José Carlos Bumlai: -Eu achei que tinha falado, eu me surpreendi 
depois com aquilo que eu assinei. 


Juiza Federal Substituta: -Tá. Se o senhor não teve nenhuma 
participação nessa reforma, nesses pagamentos, por que que ligaram 
para o senhor para tirar a equipe do Igenes? 


José Carlos Bumlai: -Acho que por educação, porque como fui eu 
que levei lá, tanto que eu nem consegui falar com o Reinaldo, eu não 
falei com o Reinaldo para falar que eu tinha recebido a ligação, eu 
falei com o Emerson, liguei na usina, na construção, peguei o 
telefone dele e falei pra dele e falei pra ele, comuniquei, “Olha, 
recebi um telefonema assim”, ainda brinquei com ele, falei “Pô, que 
competência hein, uma reforminha...”, porque eu achava que era 
pequena, não é. 


Ao contrário dos diversos depoimentos imputando a 
Bumlai tal reforma, nenhum depoimento imputando a responsabilidade 
das obras a Reinado Bertin foi colhido nos presentes autos, sendo que 
nenhuma relação entre ele e o ex-presidente ou sua família foi 
identificada. 


É claro que o uso de uma empresa sem atividade (Rema 
Participações), vinculada ao Grupo Bertin, para fazer os pagamentos que 
lhe foram solicitados por Bumlai, traz indícios de que Reinaldo possa ter 
eventual ciência da ilicitude do "favor" feito a seu sócio. Mas este fato 
não está no objeto da denúncia, nem há outros elementos que o vincule 
às obras. 


Portanto, concluo comprovado que a primeira fase de 
reformas no sítio de Atibaia foi feita por ordem e custeada por José 
Carlos Bumlai, o qual arcou com os R$ 150.500,00 gastos até aquele 
momento. 


211/360 


06/02/2019 SENT 


Também entendo comprovado que houve ocultação e 
dissimulação na realização desta obra buscando evitar que fosse 
vinculada a José Carlos Bumlai. Digo isto porque os faturamentos foram 
feitos em nome do arquiteto Igenes, e não do proprietário do sítio, do 
beneficiário das obras ou do real pagador, e os pagamentos foram 
realizados por meio de uma empresa que estava sem atividades, Rema 
Participações, vinculada ao Grupo Bertin. 


Já comprovada a participação de José Carlos Bumlai na 
reforma do sítio e os atos de ocultação e dissimulação dos executores e 
beneficiários, para se configurar o crime de lavagem de ativos resta a 
comprovação da origem ilícita dos valores, nos termos dispostos no art. 
1° da lei 9.613/98, em sua redação original, considerando que os fatos 
datam do final de 2010, começo de 2011: 


Art. 1°. Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime: 

I- de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins; 
II - de terrorismo; 
III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material 
destinado à sua produção; 
IV - de extorsão mediante segilestro; 
V - contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si 


administrativos; 

VI - contra o sistema financeiro nacional; 

VII - praticado por organização criminosa. Pena: reclusão de três 
a dez anos e multa. 

$1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a 
utilização de bens, direitos ou valores provenientes de qualquer dos 
crimes antecedentes referidos neste artigo: 

I- os converte em ativos lícitos; 

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, 
guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere; 

IH - importa ou exporta bens com valores não correspondentes 
aos verdadeiros. 

$ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: 

I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou 
valores que sabe serem provenientes de qualquer dos crimes 
antecedentes referidos neste artigo; 

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo 
conhecimento de que sua atividade principal ou secundária é dirigida 
à prática de crimes previstos nesta Lei. 

$3ºA tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 
do Código Penal. 

$ 4º A pena será aumentada de um a dois terços, nos casos 
previstos nos incisos I a VI do caput deste artigo, se o crime for 
cometido de forma habitual ou por intermédio de organização 
criminosa. 

$ 5º A pena será reduzida de um a dois terços e começará a ser 
cumprida em regime aberto, podendo o juiz deixar de aplicá-la ou 
substituí-la por pena restritiva de direitos, se o autor, co-autor ou 
participe colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando 
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esclarecimento que conduzam à apuração das infrações penais e de 
sua autoria ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do 
crime. 


Segundo a tese acusatória, Bumlai realizou a obra, 
ocultando e dissimulando sua participação, utilizando para tanto valores 
de origem ilícita, oriundos de crimes antecedentes de gestão 
fraudulenta e corrupção no contexto da contratação da Schain para 
operação do navio-sonda Vitória 10000 pela Petrobrás, em 28 de janeiro 
de 2009. Esta contratação ocorreu no âmbito da Diretoria Internacional 
da estatal. 


Em relação aos fatos relacionados à tal contratação, José 
Carlos Bumlai foi condenado nos autos 5061578-51.2015.4.04.7000 
(sentença anexada ao evento 2, anexo 297 dos autos): 


- pelo crime de gestão fraudulenta de instituição financeira, a título 
de participação, pela obtenção, rolagem e quitação fraudulenta de 
empréstimo bancário milionário (art. 4°, caput, da Lei n.º 
7.492/1986); 


- pelo crime de corrupção passiva, a titulo de participação, pela 
solicitação e obtenção de vantagem indevida para si e para outrem 
no contrato entre a Petrobrás e o Grupo Schahin para operação do 
Navio-Sonda Vitória 10000 (art. 317, 819, do CP). 


Da conclusões da sentença proferida naqueles autos, 
constata-se que os fatos criminosos ocorreram nos termos afirmados na 
denúncia: 


292. Há diversos pontos de convergência e que aliados à prova 
documental (item 240) permitem conclusões acima de qualquer 
dúvida razoável. 


293. Primeiro, o empréstimo de cerca de doze milhões concedido pelo 
Banco Schahin a José Carlos Costa Marques Bumlai foi fraudulento. 
Não há divergência, nas confissões, quanto a isso e a prova 
documental e testemunhal já revela o fato. 


294. O real beneficiário dos valores foi o Partido dos Trabalhadores, 
que utilizou José Carlos Costa Marques Bumlai como pessoa 
interposta e os valores para realizar pagamentos a terceiros de seu 
interesse. Isso é afirmado não só por acusados que celebraram 
acordo de colaboração premiada, como Salim Taufic Schahin, como 
por acusados que não dispõe de qualquer acordo, como o próprio 
José Carlos Costa Marques Bumilai. 


295. Segundo, o empréstimo foi quitado fraudulentamente em 
28/12/2009, mediante simulação de dação de pagamento de embriões 
contratada em 27/01/2009. Não há divergência, nas confissões, 
quanto a isso e há igualmente prova testemunhal de pessoa não 
implicada nos crimes (item 243). 
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296. 4 causa real da quitação foi o direcionamento arbitrário do 
contrato para operação do Navio-sonda Vitoria 10000 para o Grupo 
Schahin pela Petrobrás. 


297. Há prova documental e testemunhal do direcionamento 
arbitrário do contrato de operação do Navio-sonda Vitoria 10000 
para o Grupo Schahin (tópico II.8). Não importa aqui se houve ou 
não prejuízo à Petrobrás, mas sim que o referido grupo privado foi 
beneficiado pela atribuição a ele de contrato bilionário, sem que 
houvesse justificativas para prescindir de concorrência, consulta ao 
mercado ou mesmo pesquisa de preços. 


298. Além disso, o direcionamento - e igualmente não há divergência 
quanto a isso nos depoimentos dos acusados - foi realizado para 
beneficiar indevidamente o Partido dos Trabalhadores e José Carlos 
Costa Marques Bumlai pela quitação da dívida do empréstimo de 
doze milhões de reais. 


299. Não há igualmente nenhuma divergência nos depoimentos dos 
acusados quanto ao ponto, de que a causa real da quitação do 
empréstimo foi a atribuição ao Grupo Schahin do contrato de 
operação do navio-sonda. 


300. Terceiro, há prova documental e confissão do beneficiário e pelo 
menos de um dos representantes do Grupo Schahin, Milton Schahin, 
de que houve pagamento de propinas ao gerente geral da Petrobrás 
Eduardo Costa Vaz Musa no âmbito do contrato atribuído pela 
estatal ao Grupo Schahin. 


301. Passa-se a definir a configuração tipica e a autoria. 


302. O Banco Schahin constitui instituição financeira. A concessão 
de empréstimo a agremiação política através de interposta pessoa 
constitui inegavelmente uma fraude. 


303. Empréstimos são concedidos para serem devolvidos com juros. 


304. No caso, a rolagem sucessiva da dívida, sem pagamento e com 
incorporação de encargos, constitui outra fraude. 


305. Depreende-se do quadro que o Banco Schahin não tinha 
interesse em cobrar ou executar a dívida. O que motivou a concessão 
do empréstimo, foi abrir oportunidades de negócios com o Governo, 
então o interesse maior foi o de utilizar o empréstimo como "moeda 
de troca" em negócios com o Governo, como de fato ocorreu. Isso já 
estava claro desde o início, pela mistura nas reuniões nos quais o 
empréstimo foi debatido de conversas acerca do Programa de 
Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural 
(PROMINP). 


306. Mas também se depreende que José Carlos Costa Marques 
Bumlai não tinha, ao contrário do que afirma, interesse em pagar a 
dívida. O motivo é óbvio, a divida não era sua, já que serviu apenas 
de pessoa interposta. 4 sua alegação de que teria cogitado em pagá- 
la para dela se livrar não encontra correspondência com seus atos 
concretos, pois, querendo, poderia por exemplo promover uma 
consignação em pagamento mesmo contra o desejo do credor de não- 
receber. 
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307. A falta de interesse do Banco Schahin em cobrar a divida e a de 
José Carlos Costa Marques Bumlai em pagá-la é o que explica a 
inércia em qualquer das partes em cobrar ou pagar entre 14/10/2004 
a 28/12/2009. 


308. A quitação fraudulenta da dívida, com simulação de dação em 
pagamento de embriões bovinos, constitui outra fraude, assim como a 
real motivação da quitação, a atribuição ao Grupo Schahin do 
contrato de operação do Navio-sonda Vitoria 10000. 


309. Não importa se antes a divida foi transferida pelo Banco 
Schahin à sua empresa securitizadora de créditos. Todos esses atos 
foram meros simulacros, pois o empréstimo foi concedido com a 
intenção do Grupo Schahin de que isso o auxiliasse a obter bons 
negócios junto ao Governo Federal, sem que houvesse real intenção 
de realização de um negócio normal no âmbito financeiro. 


310. Tal agir fraudulento é apto a caracterizar o crime de gestão 
fraudulenta de instituição financeira previsto no artigo 4.º da Lei n.º 
7.492/86. 


(::) 


343. O crime central consiste no de corrupção. 
344. Segundo a denúncia a vantagem indevida consistiria: 


- no pagamento de USD 720.000,00 entre 13/01/2011 a 11/06/2013 
pelo Grupo Schahin ao gerente geral da Petrobrás Eduardo Costa 
Vaz Musa no âmbito da contratação pela Petrobrás do grupo 
empresarial para operação do Navio-Sonda Vitória 10000; e 


- na quitação fraudulenta, consumada em 28/12/2009, do empréstimo 
de cerca de doze milhões de reais concedido ao Partido dos 
Trabalhadores e com utilização de José Carlos Marques Costa 
Bumlai como pessoa interposta, como condição da contratação pela 
Petrobrás do grupo empresarial para operação do Navio-Sonda 
Vitória 10000. 


345. Relativamente ao primeiro fato, há prova documental do 
pagamento da propina mediante depósitos na conta secreta, Debase 
Assets, mantida por Eduardo Costa Vaz Musa no Banco Julius Bär, 
em Genebra, na Suiça. 


(.::) 


343. O crime central consiste no de corrupção. 
344. Segundo a denúncia a vantagem indevida consistiria: 


- no pagamento de USD 720.000,00 entre 13/01/2011 a 11/06/2013 
pelo Grupo Schahin ao gerente geral da Petrobrás Eduardo Costa 
Vaz Musa no âmbito da contratação pela Petrobrás do grupo 
empresarial para operação do Navio-Sonda Vitória 10000; e 


- na quitação fraudulenta, consumada em 28/12/2009, do empréstimo 
de cerca de doze milhões de reais concedido ao Partido dos 
Trabalhadores e com utilização de José Carlos Marques Costa 


215/360 


06/02/2019 SENT 


Bumlai como pessoa interposta, como condição da contratação pela 
Petrobrás do grupo empresarial para operação do Navio-Sonda 
Vitória 10000. 


345. Relativamente ao primeiro fato, há prova documental do 
pagamento da propina mediante depósitos na conta secreta, Debase 
Assets, mantida por Eduardo Costa Vaz Musa no Banco Julius Bär, 
em Genebra, na Suiça. 


(.::) 


378. Responde como participe do crime de corrupção passiva José 
Carlos Costa Marques Bumlai. Foi beneficiário direto da vantagem 
indevida, pois formalmente era o devedor. Apesar de afirmar em seu 
depoimento que teve um papel passivo no esquema criminoso, ele 
mesmo admitiu que procurou João Vaccari Neto, do Partido dos 
Trabalhadores, para resolver a questão da dívida, ocasião na qual foi 
informado de que o contrato com a Petrobrás teria esse resultado. Da 
mesma forma, a quitação fraudulenta da dívida, com a simulação da 
dação em pagamento, não seria viável sem sua participação ativa, 
pois precisou, no mínimo, assinar os documentos fraudulentos e 
emitir as notas fraudulentas de entrega de embriões bovinos, todas 
posturas ativas. 


379. Portanto, a sua alegação de que foi mero espectador não 
corresponde aos fatos provados. 


(.::) 


A sentença já foi confirmada nesta parte em julgamento 
pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Além da sentença, os documentos que a fundamentaram 
estão incluídos nas provas deste processo (Evento 2 — anexos 207 e 
297 a 302, evento 367, anexo 5, bem como ao Evento 1323 ANEXOS 6 
a21). 


Em relação ao empréstimo do Banco Schaim, com a 
concordância das partes foi reaproveitado o depoimento dado 
nos autos 50615785120154047000, anexado ao evento 367 (anexos5). 


Neste depoimento Bumlai confirma que fez o empréstimo 
com o Banco Schain a pedido do Partido dos Trabalhadores, e que 
procurou representantes do Partido para relatar que seu nome tinha 
restrições em razão da falta de pagamento desta dívida. 


Ainda sobre este empréstimo foi ouvido na presente ação 
penal Salim Taufic Schain (evento 433, termo3): 


Ministério Público Federal:- Ok. O senhor relatou também que em 
um segundo momento teve uma nova reunião em que o Bumlai estava 
acompanhado do senhor Delúbio Soares, e isso foi um conforto para 
o senhor porque ele tinha uma relação direta com o PT, é isso? 


Salim Taufic Schahin:- Certo. 
https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 216/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 


Ministério Público Federal:- Me explique isso, por favor. 


Salim Taufic Schahin:- Nessa segunda reunião o senhor Bumlai 
apareceu com o senhor Delúbio Soares, e nessa reunião o senhor 
Delúbio Soares confirmou que o PT necessitava de um empréstimo 
urgente. 


Ministério Público Federal:- Ok. E o senhor relatou também que em 
outro momento o senhor recebeu um telefonema do senhor José 
Dirceu e que na verdade seria um recado, uma confirmação que o PT 
era o destinatário do empréstimo, é isso? 


Salim Taufic Schahin:- Nessa reunião, quando o senhor Bumlai 
levou o senhor Delúbio, o senhor Delúbio disse que um dos acionistas 
receberia um telefonema da Casa Civil, e na verdade, não me lembro 
quanto tempo depois, alguns dias, uma semana ou duas, não me 
lembro quando, eu recebi um telefonema do ministro José Dirceu 
onde nós tratamos somente amenidades, ele não abriu nada sobre 
esse assunto, mas para mim foi entendida a mensagem. 


Ministério Público Federal:- O senhor relatou também que o que 
levou o senhor a concordar pelo empréstimo foi que isso poderia ser 
útil aos interesses do grupo Schahin, se aproximando efetivamente ao 
governo do PT e abrindo a possibilidade de futuros negócios e 
oportunidades, concorda, é isso mesmo? 


Salim Taufic Schahin:- É isso mesmo. 


Ministério Público Federal;- O senhor lembra do valor do 
empréstimo? 


Salim Taufic Schahin:- 12 milhões. 


Ministério Público Federal:- Ok. Esse empréstimo teve problemas de 
inadimplência? 


Salim Taufic Schahin:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Poderia me explicar, por favor? 


Salim Taufic Schahin:- Esse empréstimo, se também não me falha a 
memória, ele começaria, parece que foi feito para pagamento em 
parcelas, não me lembro quantas parcelas eram, mas eram parcelas 
mensais, e o senhor Bumlai foi inadimplindo, a primeira, a segunda, 
a terceira, eu me lembro que nós precisamos de diversos aditivos 
para o empréstimo se vencer automaticamente conforme cláusula 
contratual, então, e a gente cobrava persistentemente ao senhor 
Bumlai e ele não honrava o pagamento, e isso foi nos criando 
problemas porque a gente tem fiscalização da auditoria externa e do 
Banco Central, isso é muito complicado. 


Ministério Público Federal:- Chegou um momento em que vocês 
passaram o empréstimo para Agro Caieiras Participações? 


Salim Taufic Schahin:- É, isso justamente por causa dos problemas 
com a nossa auditoria e com o Banco Central, nós resolvemos fazer 
um empréstimo para uma pessoa jurídica que ele controlava, que era 
acho essa Caieiras, e onde nós aumentamos as garantias, pedimos 
garantias hipotecárias nessa fazenda mais o aval pessoal dele, além 
dos avais dos filhos dele, se não me falha a memória. 
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Ministério Público Federal:- Ok. O senhor relatou que chegou a 
tratar com o Vaccari e pedir ajuda do partido em razão desse 
inadimplemento, confirma? 


Salim Taufic Schahin:- O senhor Vaccari, como tesoureiro do PT, 
passava de vez em quando no escritório e em uma dessas passagens 
nós mencionamos a ele que existia um interesse nosso em um... Nós 
sempre cobrávamos ele, a bem da verdade cobrávamos para ele nos 
pagar, que ele era o tesoureiro do PT, mas nunca nos pagavam esse 
empréstimo, isso nos foi tomando tempo e nos irritando 
profundamente e, enfim, até um determinado momento, que nós 
atuávamos juntoa Petrobras, nós soubemos da existência de uma 
oportunidade que era o navio, veio a ser chamado Vitória 10000, e 
em relação a isso, como nós tinhamos, assim, uma grande 
experiência para operarmos o navio de posicionamento dinâmico 
chamado Lancer, e era considerado inclusive na época um dos 
melhores, alguns até benchmark da Bacia de Campos, nós achávamos 
que tinhamos toda a condição de pleitear a possibilidade de operação 
desse segundo navio, já que a Petrobras pretendia contratar, tinha 
conseguido os slots no estaleiro Samsung para contratar um segundo 
navio. E também existia um programa chamado Prominp de apoio à 
indústria de suprimentos local, e nós, como parte importante dessa 
indústria na área de perfuração, nós nos achávamos com todas as 
condições de pleitear esse contrato, mas as coisas também eram 
dificeis na área técnica e nós pedimos ao Vaccari em uma dessas 
reuniões se havia a possibilidade de ter um apoio político, ele me 
disse nessa ocasião que ele iria verificar e voltaria em seguida com a 
resposta, sim ou não. Depois de uns 15 dias, também, se não me falha 
a memória, ele disse que sim desde que o empréstimo do senhor 
Bumlai fosse quitado. 


Ministério Público Federal:- Ok. Em um trecho do seu depoimento 
também o senhor alegou que Bumlai chegou a dizer a Fernando 
Schahin que o negócio estava abençoado pelo presidente Lula, que o 
depoente e seu irmão também receberam de Vaccari informações que 
o presidente Lula estava a par do negócio, o senhor confirma as suas 
declarações? 


Salim Taufic Schahin:- Olha, numa das reuniões, eu não me lembro 
se o meu irmão estava com o Milton ou não, o senhor Vaccari disse 
que o presidente estava a par dessa reunião, desse assunto. 


O direcionamento desta contratação também foi 
confirmado na instrução dos presentes autos pelo Diretor da 
área internacional é época, Nestor Cerveró, e pelo gerente-geral da área 
internacional da Estatal à época, Eduardo Musa: 


Nestor Cerveró (evento 599, termo 3 e evento 122, 
termo 15): 


Ministério Público Federal:- E se o senhor tomou conhecimento se 
esse, conforme consta aqui no depoimento, se essa sua indicação pra 
BR distribuidora teria alguma relação com o empréstimo, com a 
questão da sonda vitória 10000 que foi contratada pela Schahin? 
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Depoente:- Não, desculpe, eu vou contextualizar, o que eu digo no 
meu depoimento é que eu tive informações, o doutor não falou sobre 
isso, que isso teria sido uma compensação, um agradecimento pelo 
fato de em 2006, final de 2006, início de 2007 eu ter conseguido 
liquidar através da contratação da Schahin Óleo e Gás para 
operadora da vitória 10.000, da segunda sonda que a área 
internacional contratou e havia uma dívida de campanha em 2006, 
do PT, isso me foi pedido pelo Gabrielli para que eu resolvesse esse 
problema, porque eu fui levar ao Gabrielli um problema que o Silas 
estava me pressionando para liquidar uma dívida do PMDB de 10 ou 
15 milhões de reais da campanha de 2006, eu fui pedir ajuda ao 
Gabrielli e o Gabrielli falou, vamos fazer uma troca, eu me lembro 
dessa conversa, foi uma conversa só nós dois em que o Gabrielli 
falou, vamos fazer uma troca, deixa que eu resolvo o problema do 
Silas e você resolve o problema do PT, eu desconhecia esse problema, 
aí ele me disse “O PT tem uma dívida de 50 milhões de reais que foi 
empréstimo tomado junto ao banco Schahin e você vê o que você 
pode fazer, eu sei que vocês estão negociando com a Schahin”, aí eu 
chamei o filho dos donos da Schahin, o Fernando Schahin que é 
diretor da Schahin Óleo e Gás e eu sabia que eles estavam com essa 
pretensão e falei “Olha, nós podemos fechar, colocar vocês como 
operadores da sonda” porque eles já operavam uma sonda aqui na 
bacia de Campos, “Desde que a divida de 50 milhões seja liquidada” 
ele até reclamou “Não, mas isso é o banco” eu falei “Bom, isso aí é 
problema de vocês, não é problema meu, eu sei que o grupo é o 
mesmo” e 2 dias depois ou 2 ou 3 dias depois o Gabrielli me ligou e 
me disse “Olha, o problema está resolvido, pode ir em frente, e aí me 
foi dito que essa liquidação, ou seja, ter conseguido liquidar essa 
divida teria sido o motivo, ou um dos motivos uma compensação, ou 
seja, teria sido uma forma de agradecimento pelo fato de eu ter 
conseguido liquidar essa dívida do PT. 


Eduardo Musa (evento 422, termo 3): 


Ministério Público Federal:- O senhor participou do contexto da 
construção do navio sonda Vitória 10000 de alguma forma? 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Houve pagamento de propina em 
relação a isso? 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Poderia circunstanciar, por gentileza? 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Com relação ao Vitória 10000, depois do 
Petrobras 10000 surgiu a oportunidade de mais um navio, a ideia 
original seria somente o primeiro navio, o segundo navio foi uma 
oferta de um slot da Samsung por volta de 2006, se não me engano, 
2007, e naquela ocasião foi dito que esse navio seria operado pela 
Schain, que estaria sendo contratado para atender aí uma demanda 
de pagamento de um financiamento de campanha, que havia uma 
dívida com o banco Schain, e a solução que se achou foi que a 
Petrobras contratasse esse navio e colocasse a Schain para operar de 
modo a saldar essa dívida. 
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Ministério Público Federal:- Antes da operacionalização de uma 
sonda existe a construção de uma sonda. 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Gostaria de saber a partir de quando 
foi discutido que a Schain ia operacionalizar o Vitória 10000? 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Basicamente foi concomitante, diferença 
de meses, se eu não me engano no final do ano foi quando chegou 
essa proposta da Samsung, em janeiro do ano seguinte foi assinado 
uma carta de intenção com o estaleiro, não era um contrato, 1 ou 2 
meses depois foi assinada uma carta de intenção com a Schain. 


Ministério Público Federal:- Já pra ela futuramente 
operacionalizar? 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim, futuramente operar a unidade. 


Ministério Público Federal:- Ok. No seu termo de colaboração o 
senhor relatou uma suposta dívida de campanha presidencial do PT 
de 60 milhões junto ao grupo Schain. 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Foi o que me foi dito na época. 


Embora Bumlai alegue que não recebeu nenhum benefício 
em relação a esta contratação, como constou na decisão daqueles autos, 
resta claro que ele foi o beneficiário direto da contratação fraudulenta da 
Schain em troca da quitação fictícia do empréstimo, pois era o devedor 
formal da dívida tomada em seu nome. Em seu depoimento ele chega a 
afirmar que seu nome estava no Cadin por conta desta dívida: 


José Carlos Bumlai (Evento 367, termo5): 
Juiz Federal: -Isso foi naquela primeira reunião? 


Interrogado: -Foi na primeira e, já na segunda, com o Sandro, já na 
remessa que foi feita conforme a relação recebida, e era pra vencer, 
pra ser pago rapidamente, acontece que rapidamente chegou em 
2005 a minha tesoureira me chamou e falei "Olha, nós estamos no 
Cadin, estamos impossibilitados de operar com banco”, eu falei "Mas 
por quê?", "É que aquele empréstimo que o senhor fez no Schahin 
não foi pago", Ah... Pelo amor de Deus! 


Juiz Federal: -Aí o que o senhor fez? 


Interrogado: -Aí eu procurei o banco, procurei o Sandro e falei 
"Escuta, não pagaram a conta, a conta não foi paga e eu estou no 
Cadin, como é que a gente faz pra resolver isso?”, ele falou "Olha, o 
correto é dar um bem em garantia". Eu tenho uma fazenda que tem... 
Me perguntaram "Por que essa área? ", essa minha fazenda tem vinte 
e poucos títulos, tinha lá um título de uma mina chamada Caieiras, 
que tinha estação de estrada de ferro, tinha exploração de calcário e 
tudo mais, cuja área dava o equivalente, a área vezes o valor da 
época, aquilo que foi a dívida que o banco me apresentou, para o 
senhor ter uma ideia. 
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Juiz Federal: -Qual foi a dívida que o banco lhe apresentou? 


Interrogado: -Foi 18 milhões. Eu não fiz conta nenhuma, não fiz 
conta de juros, de nada, eu queria ficar livre do problema pra liberar 
as minhas atividades rurais, porque nós vivemos de créditos rurais, 
fizemos isso. Passado isso, eu fui e propus ao banco, reuni meus 
filhos, eu falei "Olha, eu gostaria de conversar com vocês, eu fiz um 
erro, um grande erro "... 


Evento 1350, termo 1: 


Defesa de José Carlos Bumlai: -A propósito, o senhor teve algum 
beneficio advindo do empréstimo que foi pego junto ao Banco 
Schahin? 


José Carlos Bumlai: -Ah não, não, só dor de cabeça, pelo amor de 
Deus, só dor de cabeça, eu fui pego de surpresa, tá... 


Defesa de José Carlos Bumlai: -Não, objetivamente, o senhor não 
precisa descrever a operação. 


José Carlos Bumlai: -Não, não, não. 
Defesa de José Carlos Bumlai: -O senhor teve algum beneficio? 


Juiza Federal Substituta: -Até porque foi reaproveitado aí, não é, 
doutor, então a gente aproveita aí o que ele falou da outra ação. 


Defesa de José Carlos Bumlai: -Exatamente. 


José Carlos Bumlai: -Eu não sei se foi isso, mas eu não tive nada, 
nenhum beneficio, só prejuízo, dei uma fazenda, hipotequei uma 
fazenda para dação em pagamento para o Banco Schahin, aceitou, 
fizemos um contrato de arrendamento para mim enquanto não vendia 
a fazenda para terceiros, aí eles falaram, "Não, não, não queremos”, 
me tornaram refém de uma relação que eles queriam com o governo 
federal, e estou aqui eu hoje. 


Segundo a tese acusatória, a vantagem indevida 
economicamente auferível não se configura somente quando há 
acréscimo de ativos, mas também pelo decréscimo de passivos, como 
ocorreu no caso do empréstimo quitado fraudulentamente. Acato 
referido argumento, pois se trata de uma lógica contábil irrefutável. 


Ainda, diz a denúncia que a análise da quebra de sigilo 
bancário demonstra que o Frigorífico Bertin, que recebeu na realização 
do empréstimo fraudulento 12 milhões de Bumlai em 2004, teria 
repassado a ele R$ 12.045.904,00 nos anos de 2005 e 2006. Tal análise 
consta do evento 2, anexo 303. 
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Em seu interrogatório Bumlai disse que tais valores 
recebidos do frigorífico Bertin nos anos de 2005 e 2006 eram relativos a 
negócios usais de venda de bovinos: 


Defesa de José Carlos Bumlai:- Muito bem. Com relação 
especificamente aos anos de 2005 e 2006, o senhor poderia ser 
definido talvez como o maior pecuarista do pais? 

José Carlos Bumlai:- Um grande...Sim. 

Defesa de José Carlos Bumlai:- Em 2005, 2006. 


José Carlos Bumlai:- Eu já confinava 30, 35 mil bois. 


Defesa de José Carlos Bumlai:- O senhor como pecuarista, o senhor 
era fornecedor do frigorífico Bertin? 


José Carlos Bumlai:- Em grande escala. 
Defesa de José Carlos Bumlai:- Nesses anos de 2005 e 2006? 
José Carlos Bumilai:- Era. 


Defesa de José Carlos Bumlai:- Então as relações comerciais com o 
frigorífico nesse período eram intensas? 


José Carlos Bumlai:- Eram, inclusive eu arrendei o frigorífico do 
(inaudível), que todo mundo conhece, e depois, em função de fazer só 


uma unidade de proteina vermelha, devolvi. 


Defesa de José Carlos Bumlai:- O senhor era um grande pecuarista 
na época e tinha negócios com o frigorifico como fornecedor? 


José Carlos Bumlai:- Era. 

Defesa de José Carlos Bumlai:- O senhor lembra de ter recebido do 
frigorífico na época, em razão dessa atividade que o senhor define 
como estritamente privada, a importância de 12 milhões de reais? 


José Carlos Bumlai:- Eu recebi muito dinheiro porque eu... 


Defesa de José Carlos Bumlai:- Mas especificamente quanto a esse 
valor. 


José Carlos Bumlai:- Eu tenho que pegar a minha contabilidade, e 
nem sei se... Mas eu já li isso aí, isso aí é corriqueiro dentro do meu... 


Defesa de José Carlos Bumlai:- Esses valores que foram definidos 
pelo Ministério Publico como tendo sido pagos em 2005 e 2006, eles 
foram declarados no seu imposto de renda? 


José Carlos Bumlai:- Sim, totalmente. 
Defesa de José Carlos Bumlai:- O senhor tributou esses valores? 


José Carlos Bumlai:- Totalmente, totalmente. 
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Defesa de José Carlos Bumlai:- As operações estão 
documentalmente comprovadas? 


José Carlos Bumlai:- Sim, inclusive o empréstimo que a senhora 
falou do Banco Schahin eu botei no meu imposto de renda, tributei, 
paguei os encargos, e lamentavelmente... 


Defesa de José Carlos Bumlai:- 4 propósito, o senhor teve algum 
benefício advindo do empréstimo que foi pego junto ao Banco 
Schahin? 


José Carlos Bumlai:- Ah não, não, só dor de cabeça, pelo amor de 
Deus, só dor de cabeça, eu fui pego de surpresa, tá... 


Reputo crível tal alegação, pois de fato a compra e venda 
de bovinos era atividade desempenhada à época tanto pelo réu Bumilai, 
quanto pelo frigorífico Bertin, os quais mantinham relações próximas, 
como já visto quando analisada a reforma do sítio imputada à Bumlai e 
paga por uma empresa vinculada ao grupo Bertin. 


De qualquer forma, considero como proveito econômico 
auferível por José Carlos Bumlai em relação aos crimes praticados na 
contratação do empréstimo em seu nome com a Schain e sua posterior 
quitação fraudulenta em troca da contratação da empresa Schain para 
operação do Navio-Sonda Vitória 1000, crimes pelos quais já foi 
inclusive condenado, o valor do empréstimo feito em seu nome, que 
nunca foi efetivamente pago. 


Segundo a sentença daqueles autos "Os doze milhões de 
reais pagos em 2004 corrigidos monetariamente pelo IGP-M alcançam 
cerca de R$ 22.688.957,78 e aplicando-se juros conservadores, de um 
por cento ao mês, chega-se a cerca de R$ 52.638.380,24". Tal valor foi 
mantido em sede de apelação. 


Embora a Lei 9.613/98 determine que o julgamento pelo 
crime de lavagem de dinheiro independa do processo e julgamento das 
infrações penais antecedentes, no caso concreto os crimes antecedentes 
já foram reconhecidos em sentença e em sede de apelação. 


Em acréscimo ao que constou na referida ação penal, 
consta na denúncia que o ex-presidente teria avalizado tanto a operação 
de crédito fraudulento, quanto sua quitação. 


Neste sentido houve a afirmação feita Por Salim Schain, 
acima transcrita, de que o ex-presidente "estaria a par" da contratação, e 
de Fernando Schain (evento 478, termo 1). 
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Ministério Público Federal:- Também no seu interrogatório, no 
evento 2 — anexo 207, o senhor relatou que teve uma conversa com 
José Carlos Bumlai em um jantar, no qual ele questionou sobre 
negociações relacionadas à sonda Vitória 10000 e lhe disse que o 
presidente estava abençoando o negócio. Em depoimento prestado 
nessa ação penal o senhor Milton e o senhor Sandro informaram que 
o senhor repassou esse comentário de Bumlai a eles, o senhor 
confirma essas declarações? 


Fernando Schahin:- A declaração dele eu passei ao meu pai, não 
passei ao Sandro. 


Ministério Público Federal:- Isso, e qual foi a declaração dele, por 
gentileza? 


Fernando Schahin:- Que o presidente estava abençoando o negócio. 


Para corroborar a ciência de Lula sobre o fato estaria ainda 
a afirmação de que Nestor Cerveró, que garantiu a contratação da 
Schain para a operação do Navio-sonda Vitória 1000, foi indicado pelo 
ex-presidente para o cargo de Diretor Financeiro da BR Distribuidora 
como retribuição. 


Para comprovar que as relações entre José Carlos Bumlai e 
o ex-presidente Lula não eram só de amizade, e que o primeiro 
intermediaria conversas sobre outros negócios entre terceiros e o ex- 
presidente, a acusação cita visitas que Bumlai teria feito ao Instituto 
Lula acompanhando o embaixador do Catar e o banqueiro André 
Esteves. As visitas foram confirmadas pelos dois, só restando 
divergências sobre os assuntos nelas tratados. 


De qualquer forma, nessa fase inicial de reformas no sítio 
de Atibaia realizadas por José Carlos Bumlai, não vislumbro 
comprovada a participação ou ao menos a ciência inequívoca de Lula. 


A prova dos autos neste tópico é clara ao imputar 
à falecida esposa do ex-presidente o pedido à Bumlai para que realizasse 
a reforma em proveito de sua família. Também restou comprovado que 
esta mantinha relação de amizade íntima com José Carlos Bumlai, o que 
eventualmente lhe permitiria fazer referido pedido sem que precisasse 
do aval do ex-presidente. 


Nenhuma testemunha ou indício indica a participação do 
ex-presidente no pedido inicial, na indicação do que seria necessário 
fazer, ou no acompanhamento da execução destas reformas feitas pela 
equipe designada por Bumlai. 


A troca de empresa responsável pela execução - quando 
saiu a empresa indicada a pedido de Bumlai e entrou a Odebrecht - foi 
feita, a princípio, antes que o ex-presidente tivesse visitado o sítio. 
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Resta nítido que Lula foi beneficiado pela reforma - uma 
vez que esta se iniciou no intuito de abrigar parte do acervo patrimonial, 
bem como que Lula usufruiu com bastante frequência as benfeitorias 
realizadas no referido sítio. 


Ainda, o senso comum indica que uma reforma feita pela 
esposa em benefício da família deva ter sido comunicada em algum 
momento ao marido. Contudo, a esfera penal exige mais do que o senso 
comum para se efetuar uma condenação. 


Em conclusão no tópico, reputo que restou comprovado 
apenas que José Carlos Bumlai realizou reformas no sítio de Atibaia, 
atendendo a pedido da falecida primeira dama, e em benefício da família 
do presidente. Para tanto, utilizou meios de ocultação e dissimulação no 
intuito de desvincula-lo das obras, efetuando os pagamentos por meio de 
uma empresa inativa e emitindo notas fiscais em nome do arquiteto 
responsável, buscando não deixar rastros dos valores ilícitos 
empregados. 


Restou ainda comprovado que em razão da proximidade de 
José Carlos Bumlai com Lula e o Partido dos Trabalhadores, houve a 
quitação fraudulenta de um empréstimo tomado em seu nome perante o 
Banco Schain, uma vez que referido empréstimo nunca foi pago, 
aumentando seu patrimônio em R$ 12.000.000,00 em valores de 2004, 
ou estimado em R$ 52.638.380,24, conforme sentença proferida nos 
autos 50615785120154047000, em 15/09/2016. 


Não acolho o argumento de que a acusação deveria 
comprovar o rastro específico entre este benefício econômico oriundo 
dos crimes apurados nos autos 50615785120154047000 e as reformas. 
Como já foi dito antes nesta sentença, o dinheiro é um bem fungível. 


Considerando que o réu José Carlos Bumlai tem de fato 
renda lícita, renda inclusive significativa, nada justificaria a ocultação da 
sua participação nas reformas se não fosse a ilicitude de seu agir. 


Diante disto, entendo que resta comprovado que José 
Carlos Bumlai cometeu o delito de lavagem de dinheiro ao ocultar e 
dissimular o emprego de R$ 150.500,00 na reforma do sítio de Atibaia, 
tendo tais valores origem criminosa em razão do proveito econômico 
obtido nos crimes apurados nos autos 50615785120154047000. 


De qualquer forma, entendo que o conjunto de atos 
praticados configura um único crime de lavagem de dinheiro, pois trata- 
se de um conjunto de atos de dissimulação e ocultação com propósito 
único. 


Entendendo não comprovada acima de dúvida razoável a 
participação ou ciência efetiva de Lula nesta primeira fase de 
reformas. Tendo em conta o princípio in dubio pro reo, absolvo-o das 
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imputações no tópico. 


Em relação à Fernando Bittar, não vislumbro nesta 
primeira etapa que tenha contribuído com a ocultação ou dissimulação 
dos valores empregados por Bumlai, ou que tivesse ou pudesse ter 
ciência da origem ilícita dos valores empregados. 


É certo que ele sabia que Bumlai estava fazendo reformas 
a pedido de Marisa no sítio que está registrado em seu nome, mas em 
razão da proximidade de ambos (Bumlai e Marisa), reputa-se crível que 
este entendesse que se tratava de um mero favor, mesmo que se estranhe 
um mero favor entre amigos neste valor. Assim, também com base no 
princípio in dubio pro reo, absolvo-o das imputações feitas no presente 
tópico. 


Por fim, não verifico como Rogério Aurélio pudesse ter 
ciência de que os valores usados na primeira parte da reforma tinham 
origem ilícita. Todos os elementos probatórios indicam Rogério 
era mero "faz tudo" do ex-presidente e sua esposa. Nesta etapa da obra 
nem ao menos pagamentos foram realizados por ele. Consta na denúncia 
que este apenas acompanhou a primeira visita conjunta dos demais 
imputados ao sítio e que depois disso visitou o imóvel para relatar o 
andamento da obra. 


Diante disto, não vejo como imputar a ele a autoria ou 
participação consciente no crime de lavagem de dinheiro narrado neste 
tópico, motivo pelo qual absolvo-o das imputações realizadas. 


Quanto ao delito de corrupção narrado no presente tópico, 
reputo que não restarou comprovado. Como dito acima, não há prova 
acima de dúvida razoável de que Lula sabia que parte da reforma foi 
custeada por Bumlai em seu benefício, sendo possível que Bumlai tenha 
de fato apenas atendido a um pedido de Marisa Letícia, de quem era 
próximo, a qual não ocupava cargo público. 


1.2.3.3 DAS REFORMAS | IMPUTADAS A 
ODEBRECHT 


A denúncia imputa neste tópico aos réus Luiz Inácio Lula 
da Silva, Emílio Odebrecht, Alexandrino Alencar, Carlos Armando 
Paschoal, Emyr Diniz Costa Júnior, Fernando Bittar, Roberto 
Teixeira e Rogério Aurélio 18 atos que configurariam crimes de 
lavagem de dinheiro, bem como o crime de corrupção passiva 
a Luiz Inácio Lula da Silva, em razão de atos relacionados às reformas 
realizadas no sítio de Atibaia, as quais teriam sido feitas pela empresa 
Odebrecht no interesse e em benefício do ex-presidente. 
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A participação da Odebrecht nas reformas do sítio de 
Atibais já foi mencionada acima. Segundo narra a denúncia, entre 
outubro e dezembro de 2010, o executivo da empresa Alexandrino 
Alencar esteve com o casal presidencial, quando Marisa Letícia lhe 
solicitou ajuda da Odebrecht para finalizar as obras inciadas por Bumlai, 
uma vez que tinha urgência em razão do final do mandato presidencial e 
a necessidade de se ter um lugar para armazenar parte do acervo. 


Este encontro foi narrado por Alexandrino no IPL 
(evento2, anexo 339), bem como foi confirmado no seu interrogatório 
em juízo (evento 1328, termol): 


Juíza Federal Substituta:- Com relação específica à reforma do sítio, 
como que foi levado até o senhor esse pedido? 


Alexandrino Alencar:- Então, eu vou lhe explicar, eu sei porque, com 
o andar das corroborações, eu tive uma enorme dificuldade porque 
quando eu saí, eu fiquei preso, eu saí com uma cautelar e saí com 
algumas limitações, então eu tive muitas limitações de buscar fatos, 
então eu tive que usar muito os meus advogados, tanto da empresa 
quanto externos, então os fatos começaram a vir, foram sendo, 
digamos, aos poucos ajustados, então o fato é o seguinte, o fato do 
dia 9 de dezembro de 2010, eu fui para Brasília para um evento do 


então de manhã estive no Palácio do Planalto, de tarde eu digo 
“Bom, vou me encontrar com o Emílio, o Emílio vai estar lá com o 
chefe de gabinete do Gilberto Carvalho, eu digo “Gilberto, eu vim 
aqui falar com o Emilio”, e aí fui ao gabinete, lá do gabinete me 


dona Marisa, a dona Marisa Letícia estava lá na antessala e aí, 
conversando com ela, ela disse “Alexandrino, estou precisando de um 
favor da Odebrecht”, eu digo “O que é dona Marisa?”, “Estou 


ele tinha um sítio em Riacho Grande, lá em São Bernardo do Campo,, 
eu digo “Ué?” ela falou “Não, é um outro sítio que se tem”, logo em 


E) 


, eu falei 


, 


, eu digo 
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viu... ”, porque na saída ela estava lá, “Você viu a dona Marisa, e ela 


$ 


, ele me disse “Não, 


Aí, perdão, estou me esquecendo de um detalhe que eu acho que é 
importante, e nessa conversa ela me deu um telefone celular de uma 
pessoa chamada Rogério Aurélio, que era um funcionário do 
governo, do planalto, que estava encarregado lá em Atibaia de ver 
essa reforma, e eu fui, no outro dia de manhã chego no escritório, 
liguei para o celular do Rogério, eu digo “Olha, eu estive com a dona 
Marisa ontem à noite, já tive autorização, e nós vamos entrar na 
reforma do sítio, eu vou dar seu telefone para alguma pessoa e essa 
pessoa vai lhe procurar”, nesse mesmo dia 10, de manhã, eu fui e 
procurei o senhor Carlos Armando Paschoal, isso foi no dia 10, de 
manhã, que ele era o diretor superintendente da construtora em São 
Paulo, eu digo “Carlos Armando, temos essa missão, o sítio é para o 
presidente Lula, foi um pedido da dona Marisa para o presidente 
Lula, e nós temos um tempo limitado para fazer essa obra”, e aí dei o 
telefone do Rogério Aurélio, eu digo “Olha, agora você vê como pode 
fazer”, isso tudo com muita rapidez, tinha que fazer isso muito 
rápido, e dois dias depois ele me liga, o Carlos Armando, e diz 
“Olha, Alexandrino, o pessoal foi...”, eu não vou precisar dois, três 
dias, mas eu sei que foi num curto espaço de tempo, “O pessoal foi 
em Atibaia e viram, e fizeram um orçamento, um orçamento rápido, e 
chegaram a um valor de 500 mil reais”, aí eu falei “Mas, Armando, 
embora eu não seja dono da conta, não sou dono do dinheiro”, 
porque eu como relações institucionais meu orçamento não existe, eu 
falei “Olha, pode ir em frente”, até porque eu já tinha conversado 
com o Emílio, não do valor, mas de se fazer essa obra, e foi feito, 
iniciou-se a obra por esses 500, esse orçamento de 500 mil reais. Me 
recordo também, isso estamos falando de 12, 13, eu sei que no dia 15 
ou 16 nós tinhamos uma reunião, todo final de ano o grupo tinha uma 
reunião em Brasília, era uma reunião de final de ano, e eu estava lá, 
estava o Carlos Armando, também estava lá, e no intervalo da 
reunião nos encontramos com o Emílio e dissemos “Emílio, olha, a 
obra está andando, a obra vai demorar”, e aí eu me lembro que nós 
tivemos que dar um retorno para dizer que nós não íamos conseguir 
fazer em 15, 20 dias, e nós pedimos 1 mês, ou seja, nós entregaríamos 
essa obra até o dia 15 de janeiro, 30 dias para terminar a obra, então 
isso foi conversado no dia 18, “A obra vai custar um orçamento de 
500 mil e temos 30 dias para fazer, e já tem gente já trabalhando 
nessa obra”, e isso foi feito, e realmente o restante da obra eu não me 
envolvi, eu sabia de vez em quando como é que estava andando até 
para não perder.. Não ser cobrado nisso, não ser cobrado por 
alguém que não estava sendo feito. Aí teve um encontro no dia... Se 
eu não me engano no dia 30 de dezembro, um encontro de Emílio com 
o presidente Lula, com a futura presidente Dilma e com o Marcelo 
Odebrecht em Brasília, aliás que a gente chama até uma reunião de 
troca de comando, sai Emílio e presidente Lula e entra Dilma e 
Marcelo, e nessa reunião também eu tive que me atualizar como é 
que estava a obra, “A obra realmente está andando e vai terminar 
realmente dia 15”, então eu acompanhava, assim, muito mais de 
longe do que de perto, e a obra realmente foi entregue conforme 
nossas previsões no dia 15. Não me pergunte se eu fui em Atibaia, 
não fui em Atibaia, não me pergunte em que constou a obra, não sei, 
eu sei que teve uns quartos, umas suites, mas eu não sei muito mais 
detalhes sobre isso aí. 


(.::) 
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Juíza Federal Substituta:- Mas a reforma seria em benefício e para 
usufruto do presidente? 


Alexandrino Alencar:- Do presidente quando ele... 
Juíza Federal Substituta:- Saísse da presidência. 


Alexandrino Alencar:- Sairia... 


Emílio Odebrecht também confirmou no IPL (evento2, 
anexo 351) e em juízo a reunião, bem como que Alexandrino lhe 
repassou o pedido feito por Marisa Letícia, sendo por ele aprovado, mas 
com a recomendação de ser "o mais discreto possível": 


Juíza Federal Substituta:- Então vamos aos fatos. Eu vou inverter o 
que eu fiz nos outros interrogatórios hoje, eu vou pedir para o senhor 
me falar o que o senhor sabe especificamente sobre essa reforma que 
foi feita no sítio de Atibaia e qual foi a participação da Odebrecht 
nessa reforma. 


Emílio Odebrecht:- Para falar a verdade o que eu soube sobre a 
reforma, os detalhes, etc., foi tudo depois, agora, o que eu fiz foi 
aprovar quando o Alexandrino me trouxe o assunto a pedido da dona 
Marisa. 


Juíza Federal Substituta:- O pedido não foi feito ao senhor, foi feito 
ao Alexandrino? 


Emílio Odebrecht:- Foi feito a Alexandrino, foi quem me trouxe, a 
dona Marisa fez esse pedido a ele, ele me veio e eu aprovei, se eu não 
tivesse aprovado não teria, hoje nós não estaríamos aqui sentados 
tratando desse assunto. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor aprovou com alguma 
condicionante, sabendo do valor que seria? 


Emílio Odebrecht:- Eu pedi, ele me veio depois dizendo que estava 
entre 400 e 500, era a estimativa dele, e eu então, foi o que eu pedi a 
ele, e mais uma coisa, duas coisas, que ele... Quando eu aprovei 
finalmente, quando ele me trouxe o orçamento que eu dei a 
aprovação final, eu disse que ele usasse a estrutura de São Paulo, das 
obras de São Paulo, que ele procurasse para lá, para usar as 
estruturas das obras de São Paulo, e procurasse ser o mais discreto 
possível, para não usar placa, não usar fardas e etc. para não estar 
constrangendo ninguém. 


O contato repassado por Marisa a Alexandrino para que 
fosse tratado da obra foi Rogério Aurélio, assessor da presidência, e que 
já estava acompanhando as obras realizadas por Bumlai. 


Rogério Aurélio também confirmou em juízo que foi 
contatado por Alexandrino, que lhe informou que um engenheiro iria 


ligar - Frederico - e que durante as obras ficou sabendo que Frederico e 
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Alexandrino eram funcionários da Odebrecht: 


Juíza Federal Substituta:- Tá. Então o senhor ia de uma a duas 
semanas. Quando mudou a equipe de trabalho lhe foi dito quem era 
essa nova equipe? 


Rogério Aurélio:- Não. Primeiro foi dito que era um doutor 
Frederico... 


Juíza Federal Substituta:- Doutor Frederico seria o que, um 
engenheiro, um arquiteto? 


Rogério Aurélio:- Acho que engenheiro, Frederico Barbosa. 

Juíza Federal Substituta:- Quem que te falou que seria o Frederico? 
Rogério Aurélio:- A dona Marisa falou que o Alexandrino ia passar 
um telefone para o engenheiro, que o engenheiro ia me ligar. Pra 


gente combinar. 


Juíza Federal Substituta:- Passou o seu telefone para o engenheiro 
Frederico, que o engenheiro Frederico iria te ligar? 


Rogério Aurélio:- Não, não falou Frederico, falou engenheiro, 
engenheiro, que uma pessoa iria me procurar em nome do 
Alexandrino. 


Juíza Federal Substituta:- Quem era Alexandrino? 


Rogério Aurélio:- O Alexandrino eu só sabia por nome, eu não sabia 
quem que era. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor não sabe que ele era uma 
pessoa ligada à Odebrecht? 


Rogério Aurélio:- Não, nesse período não. 
Juiza Federal Substituta:- Nunca soube? 
Rogério Aurélio:- Depois eu fiquei sabendo, mas nesse período não. 


Juíza Federal Substituta:- Mas ficou sabendo pela imprensa ou 
durante as obras? 


Rogério Aurélio:- Durante as obras. Inclusive o senhor Frederico 
também, que era funcionário da Odebrecht. 


Após autorização dada por Emílio Odebrecht, 


Alexandrino contatou Carlos Armando Guedes Paschoal, que era 
diretor da empresa em São Paulo, o qual repassou o encargo a 
Emyr Diniz Costa Júnior, que na época era responsável por uma obra 
em Santo André. Eis os depoimentos dos dois últimos a respeito: 


Carlos Armando Guedes Paschoal (evento 1325, termo2): 
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Juíza Federal:- Nessa função responsável pelas obras no estado de 
São Paulo, no final de 2010 foi lhe pedido alguma coisa fora do 
comum ou fora das suas atividades diárias, é isso? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim, sim. 


Juíza Federal:- Como que foi, como que chegaram até o senhor, com 
quem o senhor conversou sobre esse assunto? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Eu fui procurado pelo 
Alexandrino Alencar, que era um diretor da holding, que me pediu 
apoio ou ajuda pra atender a um pedido de ajuda na reforma de uma 
casa em Atibaia, que seria, segundo ele me relatou, oportunamente 
utilizada pelo então presidente. Me relatou que havia conversado com 
o doutor Emílio, o doutor Emílio Odebrecht, o doutor Emílio havia 
autorizado a ele que atendesse esse pedido, mas que não revelasse, 
que procurasse (inaudível) São Paulo pra atender o pedido, porque o 
(inaudível) que tinha os recursos, digamos assim, pessoas e 
equipamentos, mas que ele gostaria que a presença da Odebrecht no 
assunto, na reforma em si, não fosse revelada. 


Juíza Federal:- O senhor não chegou a falar com nenhum superior 
ao senhor Alexandrino, foi só com ele? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Só com ele. 


Juíza Federal:- E esse relato que o senhor que Emílio que lhe pediu, 
isso também foi por terceiro, só pelo senhor Alexandrino que o 
senhor... 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- O Alexandrino que me relatou 
que estava aprovado pelo doutor Emílio, porém, na nossa, digamos, 
na nossa cultura na Odebrecht, na TEO, Tecnologia Empresarial 
Odebrecht, existe a confiança nas pessoas. Eu conhecia Alexandrino 
havia poucos anos, dois anos, porque eu fiquei a maior parte do meu 
tempo no exterior, mas era uma pessoa que se podia confiar. 


Juíza Federal:- Que era uma pessoa ligada a cúpula da 
organização? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim, ele era diretor da holding, 
ligado diretamente ao doutor Emílio e eu sabia que em viagens do 
presidente, por exemplo, muitas vezes o Alexandrino que 


acompanhava. 


Juíza Federal:- Então o senhor sabia da proximidade dele com o 
então presidente Lula? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim. 
Juíza Federal:- E sabia da proximidade dele com o senhor Emílio? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim, sim, sim. 


Juíza Federal:- Então ele te fez esse pedido. Foi um pedido similar 
ao que o senhor já recebia ou foi algo inédito mesmo? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, totalmente, totalmente 
inédito. 
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Juíza Federal:- Alguma outra obra o senhor fez a pedido da diretoria 
da empresa sem registro, sem... 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 


Juíza Federal:- Quando o senhor Alexandrino lhe pediu pra fazer 
essa reforma, foi lhe dado prazo, valor, algum limite, quem definiria o 
que seria feito, quanto que poderia se gastar? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- O Alexandrino me disse que não 
sabia ao certo o que precisava ser feito, me entregou um pedaço de 
papel onde tinha o nome de uma pessoa e um número de telefone, me 
disse que essa pessoa que deveria ser contatada, que é quem saberia 
me dizer exatamente o que era pra ser feito. 


Juíza Federal:- O senhor lembra do nome dessa pessoa? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Hoje eu sei o nome, mas quando 
inclusive eu fui relatar, não tinha lembrança. Hoje eu sei que era o 
senhor “não sei o que" Aurélio. 


Juíza Federal:- Rogério Aurélio Pimentel, isto? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Isso, isso. 


Juíza Federal:- O senhor Rogério Aurélio Pimentel, o senhor chegou 
a contatá-lo ou o senhor só passou o telefone para o senhor... 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Para o Emyr. 


Juíza Federal:- Então o senhor não chegou a contatar esse Rogério e 
o senhor chegou a saber qual era a função que esse Rogério exercia? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 

Juíza Federal:- Se ele era funcionário do sítio, da presidência? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 

Juíza Federal:- Era só a pessoa que seria responsável? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Era a pessoa que deveria ser 
contatada e que teria os dados necessários pra atender o pedido. 


Juíza Federal:- Aí então o que o senhor fez foi contatar o Emyr? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Chamei o Emyr, o Emyr era um 
dos diretores de contrato da minha equipe, que tinha uma obra com 
características que eu poderia imaginar que ele teria engenheiro com 
qualificação pra fazer uma residência, porque meus outros diretores 
de contrato se dedicavam a obras muito pesadas, era o metrô, era o 
rodoanel, era a rodovia Dom Pedro Primeiro ... obras de 
infraestruturas muito pesadas. E o Aqguapolo, que estava em 
construção, era uma obra de estrutura mais leve, que tem umas 
características que me indicava haver engenheiro ali que pudesse 
atender. Além disso tinha uma vantagem relativa da logística, porque 
Mauá e Atibaia, pelo anel externo, não é tão longe. 
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Juíza Federal:- Aí o senhor passou para o Emyr já com esses 
detalhes que seria na primeira conversa que o senhor chamou o Emyr 
falou “Olha, é uma ordem, um pedido da diretoria, uma reforma em 
um sítio de interesse do presidente” o senhor já passou todos os 
detalhes nessa conversa com o Emyr? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Passei que... 
Juíza Federal:- Que a Odebrecht não poderia aparecer na obra? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Isso, exatamente. E, pra ele, por 
favor, contatar a pessoa pra gente tomar ciência da extensão, da 
complexidade da ajuda. Mas disse a ele pra quem era a obra e disse 
a ele que estava com a aprovação superior. 


Juíza Federal:- E que era algo sigiloso ou algo que não poderia 
aparecer? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Disse que nós não poderíamos 
... a Odebrecht não poderia ser identificada. 


Emyr Diniz Costa Júnior (evento 1325, termol): 


Juíza Federal:- Durante o mês de dezembro, segundo relatou o 
senhor no processo de investigação, o senhor foi chamado pelo seu 
superior pra uma tarefa específica? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso, na época meu superior era o 
engenheiro Carlos Armando Pascoal, era o diretor superintendente 
da região São Paulo e Sul, meu escritório ficava na obra ali como eu 
disse no Aquapolo e ele me chamou no escritório central da empresa 
que ficava no edifício Eldorado em São Paulo, ali na Marginal 
Pinheiros. Então ele me chamou no seu escritório e me disse que 
precisava que eu destacasse uma pessoa, um engenheiro de 
confiança, pra que a gente fizesse uma reforma em um sítio em 
Atibaia, que seria usado pelo presidente Lula na época e que eu 
procurasse na época uma pessoa designada Aurélio ... Rogério 
Aurélio e que me passou então um papelzinho com seu telefone, pra 
que eu pudesse mandar na época então o engenheiro Frederico, que 
foi testemunha nesse processo. 


Juíza Federal:- Ele foi ouvido como testemunha. Mas foi o senhor 
que escolheu o Frederico ou o Carlos já tinha escolhido? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, nós dois chegamos a conclusão de 
que ele era a pessoa indicada, porque o Frederico ele é engenheiro 
civil, trabalhou na área de imobiliária da empresa por muito tempo, 
também tinha nessa época seus mais de vinte e cinco anos, ele é um 
pouco mais velho que eu e ele estava acostumado a fazer obras de 
edificação. 


Juíza Federal:- Logo a primeira vez que o senhor Carlos lhe chamou 
já foi lhe dito que era uma obra no sítio para o presidente? 


Emyr Diniz Costa Júnior Exatamente. 
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Juíza Federal:- Então já no primeiro contato, o senhor já sabia que a 
obra era para o senhor presidente à época. E dentre as atribuições 
que o senhor tinha até então, com vinte e cinco anos de casa, o 
senhor já tinha feito alguma tarefa semelhante? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não. 
Juíza Federal:- Não? 


Emyr Diniz Costa Júnior Eu comecei na empresa na área de 
produção, na área de obras, depois passei pra área técnica, área de 
projetos, depois passei pra área de engenharia e quando eu fui para o 
exterior, eu fui para o exterior em 1993... comecei em 1985, em 1993 
eu fui transferido para o exterior, aí trabalhei em várias obras de 
estrada, de saneamento, túneis, hidroelétricas, metrô, nunca tinha 
trabalhado em obras de edificação e tão pouco tinha feitos 
reformas... 


Juíza Federal:-... de residências. 
Emyr Diniz Costa Júnior Nem a favor de ninguém. 


Juíza Federal:- E nesse caso específico lhe foi pedido então pra 
chamar um engenheiro pra responder, mas o senhor ficava 
responsável pelo andamento? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, eu era o responsável pela obra do 
Aquapolo, a empresa ... a hierarquia abaixo do Carlos Armando era 
eueo Frederico era meu liderado na época. 


Juíza Federal:- Com relação às orientações que constam no seu 
depoimento, que o Frederico também falou no depoimento dele de 
que não houvesse durante a execução da obra qualquer identificação 
da Odebrecht, isso já foi dito logo de início? 


Emyr Diniz Costa Júnior Ele me passou a orientação que em 
primeiro lugar: é claro que iria ser tratado de forma sigilosa, 


confidencial, que eu não... 


Juíza Federal:- Então já no primeiro contato ele falou “Eu vou te 
passar uma tarefa sigilosa, confidencial”? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Emyr designou então o engenheiro Frederico Barbosa para 


acompanhamento da obra, passando a ele o contato de Rogério Aurélio. 

Na ligação ficou ajustado que Frederico iria ao sítio, mas, antes, 
verificaria um vazamento na lage residência de Lula em São Bernardo 
do Campo/SP. 


O contato entre os dois, bem como as visitas inicias 


realizadas em São Bernardo e em seguida ao sítio também foram 
confirmadas por Rogério Aurélio e Frederico: 


Frederico Barbosa (evento 433 - termo 1): 
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Ministério Público Federal:- Ok. Senhor Frederico, em razão do seu 
vínculo com a Odebrecht o senhor participou de obras em um sítio no 
município de Atibaia, no ano de 2010? 


Frederico Horta:- Sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor pode contextualizar, por 
gentileza? 


Frederico Horta:- Em meados de dezembro de 2010, segunda 
semana de dezembro, eu trabalhava numa obra denominada 
Aquapolo, uma obra situada entre São Paulo e São Caetano, na 
região de Heliópolis, uma estação de produção de água industrial, eu 
estava na minha sala trabalhando normalmente, recebi uma ligação 
no meu ramal interno do engenheiro Emir Costa, que era o diretor 
dessa obra, me convocando para ir até a sala dele. Eu me dirigi à 
sala dele e em seguida ele já me solicitou que eu entrasse em contato 


ao pedido dele. Aí marcamos também já no dia seguinte 


para acompanhá-lo até São Bernardo. E eu, estava dirigindo, fui com 
ele até São Bernardo, mas não toquei no assunto de apartamento, de 
quem, etc. e tal. Chegando no prédio, nós entramos, subimos até a 
cobertura, e lá em visualizei que realmente tinha uma obra em 
execução na laje superior, ela já estava com a proteção mecânica 
retirada em parte, que era da impermeabilização, tinha um 
vazamento, eu vi aquela situação e falei para o Aurélio que aquilo ali 
é uma anomalia que acontece em edificações, e o que deveria fazer 
era talvez prosseguir a quebra, fazer uma limitação e colocar água, 
fazer um teste de estanqueidade, ver se continuaria essa infiltração, e 
aí chamasse uma empresa especializada nesse trabalho, que a gente 
não fazia aquele trabalho, não é, então isso foi conversado, e foi uma 
coisa muito rápida, foi 10 minutos aí no máximo, entre entrar e sair 
do prédio. Ao chegar no térreo, já saindo do prédio, o Aurélio se 
voltou para mim e falou, “Mas essa não é a obra, a obra é fora daqui 
de São Paulo, nós vamos até Atibaia e você me acompanha para que 
nós façamos aí uma... Você faça uma avaliação lá da obra”. E dito e 
feito, eu o acompanhei, entramos lá no sítio, abriu o portão e etc., e 
ele me apresentou tudo que estava acontecendo ali no sítio e algumas 
coisas a mais que não estavam nem iniciadas, por exemplo, o lago 
que estava lá intacto, não tinha nenhum trabalho lá, mas tinha um 
anexo atrás da casa principal com a fundação pronta, eram quatro 
suítes ali na hora em que ele me mostrou a estrutura pronta, uma 
obra com características... Completamente parada ou em ritmo muito 
lento, porque o horário também era próximo da hora do almoço, mas 
não tinha ninguém efetivamente trabalhando, um galpão do lado 
esquerdo da sede que seriam dois cômodos, tinha também uma sauna 
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próximo da piscina, a piscina com um vazamento, o nível da água 
bem baixo que precisaria ser corrigido, falou do lago, falou também 
de um campo de futebol, entre outras coisas, era uma obra grande, e 
ele me perguntou se aquela obra poderia ser feita em 15 dias. Eu 


havia realmente uma urgência, um senso de urgência, e o Emir já 
tinha me colocado que era uma obra para o presidente Lula, então eu 


como eu descrevi aqui, o que era, o que que compunha aquela 
construção, as construções, e falei também do apartamento, o 
apartamento, bem simples, era só um diagnóstico, comprovar talvez 
um diagnóstico, retornei para a minha sala. Eu trabalhava nessa 
ocasião na área de produção, era o engenheiro responsável pela 
produção, uma obra que tinha um efetivo que chegou de 500 a 700 
pessoas trabalhando naquela obra, ao longo da obra, já tinha 1 ano 
que eu estava trabalhando lá e continuei trabalhando, voltei para a 
minha sala, fiquei aguardando, o Emir me pediu um tempo e eu 
continuei no meu trabalho normal, para mim eu tinha feito a minha 
tarefa. Logo depois o Emir me ligou, eu acho que já no outro dia 
também, a coisa foi muito rápida, e me pediu para eu ir até a sala 
dele, ele falou comigo que a gente precisaria de uma empresa pra 
resolver o assunto da obra. E eu com ele, numa interação nossa, 
surgiu o nome de uma empresa que já tinha nos atendido, até 
primeiramente até ao próprio Emir, que tinha nos atendido em 
Campinas numa obra em que eu trabalhei, eu cheguei também ela já 
estava lá, e no próprio Aquapolo ela fez um trabalho muito rápido. 
Chegou à conclusão, nós chegamos à conclusão que o Carlos Prado 
Rodrigues poderia resolver o assunto, era uma empresa pequena, eu 
não tinha muito conhecimento da dimensão dessa empresa, do 
faturamento, essas coisas, mas era uma empresa que sabia fazer o 
trabalho que faltava, que era alvenaria, o concreto, tal, acabar, fazer 
o acabamento daquela obra. O Emir pediu pra que eu entrasse em 
contato, que eu pegasse o telefone do Carlos dentro da agenda da 
obra, com alguém da obra, da área comercial, etc., entrasse em 
contato com ele e falasse com ele da situação, e foi o que eu fiz, de 
uma forma imediata também, visto que era tudo para ontem, muita 
urgência, não é. Liguei para ele e expliquei que a gente estava com 
esse problema, que o Emir pediu para que eu fizesse essa solicitação 
para ele, e que ele, se ele pudesse nos atender, que ele verificasse lá, 
e marcamos também rapidamente, se podia ir lá, vamos ver, mas ele 
já em princípio me adiantou que pela ocasião, que era uma véspera 
de final de ano, que ele já estava na desaceleração da empresa dele, 
que dificilmente... Mas, eu falei com ele, “Mas é uma coisa de 
urgência, vê o que você pode fazer”, então fomos lá. Lá, o Aurélio 
estava lá... 


Rogério Aurélio (evento 1349): 
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Juíza Federal Substituta:- Aí o senhor Frederico lhe ligou? 
Rogério Aurélio:- Ligou. 


Juíza Federal Substituta:- E como que foi o contato, o que o 
Frederico falou que precisava fazer? 


Rogério Aurélio:- Ele falou que precisava conversar. Que ele tinha 
uma demanda pra conversar comigo a respeito de uma obra no sítio. 
Eu falei “Tá ok, vamos marcar pra conversar”. Aí nós marcamos 
num posto em São Caetano. A gente conversou, ele explicou que 
precisava ir lá, assim que nós marcamos de nos encontrarmos lá 
inclusive. 


Juíza Federal Substituta:- Se encontraram em São Caetano, levou 
ele lá pra ver as obras... 


Rogério Aurélio:- Isso, ele foi lá, olhou, viu o que tinha que fazer, o 
que que era pra ser feito, não sei o que. Eu falei “Tá bom”. Aí eu 
peguei e passei pra dona Marisa “Olhe, vai ser assim, assim, assim”. 


Juíza Federal Substituta:- Em São Caetano que o senhor se 
encontrou, o senhor não acompanhou a visita do Frederico ao 
apartamento do ex-presidente? 


Rogério Aurélio:- Acompanhei, acompanhei. 
Juíza Federal Substituta:- Acompanhou também? 


Rogério Aurélio:- Depois acompanhei isso aí, que ele subiu, ele 
chegou na portaria, eu levei ele até o apartamento, ele vistoriou que 
eram umas infiltrações que tinham na laje superior, ele olhou e daí 
posteriormente nós marcamos essa ida no sítio. 


Segundo constou nos depoimentos colhidos no IPL, foram 
solicitados a Frederico as seguintes obras: 1 - a construção de um anexo 
à sede com 4 suítes, 2 - a correção de vazamento de uma piscina, 3 - a 
construção de uma sauna, campo de futebol de grama e uma guarita, 4- a 
realização de acabamento na sede, 5 — a construção de uma adega e 
quarto de empregada; 6 — a conclusão de uma casa para acomodação de 
seguranças. 


Os depoimentos de Rogério Aurélio e Fernando Bittar 
perante este juízo também indicaram que foram diversas benfeitorias 
concomitantemente realizadas nesta fase da reforma: 


Rogério Aurélio: 


Juíza Federal Substituta:- O que foi feito, qual é a obra que o senhor 
fiscalizou? 


Rogério Aurélio:- Fiscalizei não, eu acompanhei, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- E, acompanhou. 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


237/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 


Rogério Aurélio:- Desculpa. 

Juíza Federal Substituta:- Acompanhou e reportou à dona Marisa. 
Rogério Aurélio:- E reportei à dona Marisa. Qual que foi? Foi a 
parte que depois eu fiquei sabendo que eram suítes, depois umas 
salas pra cima que eles iam guardar as bebidas, aí estava com um 
problema na piscina e resolveram fazer um reparo na lateral da 
piscina, aí resolveram fazer um campo lá embaixo... 

Juíza Federal Substituta:- De futebol. 

Rogério Aurélio:- De futebol, eu acho que foi isso. 

Juíza Federal Substituta:- Essas quatro obras? 


Rogério Aurélio:- Isso, pelo que eu me lembre é isso. 


Juíza Federal Substituta:- Já estava decidido onde ficariam 
depositados os materiais? 


Rogério Aurélio:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Não? 


Rogério Aurélio:- Não, porque uma parte já tinham levado e tinham 
largado no corredor da varanda, e estava tudo... 


Juíza Federal Substituta:- Na parte antiga? 
Rogério Aurélio:- Na parte antiga, é, inclusive eu coloquei tudo no 
lugar e ainda acondicionei tudo de plástico em volta, com as lonas 


pretas. 


Juíza Federal Substituta:- Tinha sido... Foi armazenado depois 
alguma coisa nesses quatro quartos que foram construídos? 


Rogério Aurélio:- Não vi, não vi. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor não chegou a armazenar nada 
lá. 


Rogério Aurélio:- Lá não. 


Juíza Federal Substituta:- Então foram construídos esses quartos, 
reformada a piscina, feito um campo de futebol e mais uma sala 
atrás. 


Rogério Aurélio:- Isso. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor tem noção de quanto custaria 
uma obra equivalente a essa? 


Rogério Aurélio:- Não tenho a mínima ideia, doutora. 


Fernado Bittar: 
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Juíza Federal Substituta:- Quando acabaram essas obras, segundo o 
senhor Aurélio era esse anexo com 4 quartos, 4 suites, era piscina, a 
reforma na piscina, campo de futebol e mais um anexo com salas, 
segundo o Aurélio era isso. Era isso que o senhor viu? 


Fernando Bittar:- O campo de futebol na verdade já existia, tinha um 
campo de futebol que o antigo proprietário fez... começou a fazer, ele 
estava quase finalizando o campo de futebol e ele recebeu uma 
denúncia do vizinho que não podia construir, por isso que... e é na 
área do Jonas, então era ali que ele não podia construir, aí ele parou, 
ou seja, setenta por cento do campo já existia, então não foi nada que 
“ah, vamos fazer um campo aqui que não tem nada”, não, não foi 
isso, foi isso que aconteceu. 


Juíza Federal Substituta:- Mas eram essas quatro coisas que foram 
feitas por essa segunda equipe? 


Fernando Bittar:- Foi a piscina, foi a sauna, foi o anexo, do lado do 
anexo os quartos que também foram utilizados, que falaram que é 
uma adega, mas é um quarto, que chegaram uns vinhos e foi 
colocado lá. 


Juíza Federal Substituta:- Não foi construído pra ser uma adega? 
Foi adaptado como uma adega? 


Fernando Bittar:- Não é uma adega, é um quarto, é um quarto de 
empregada, são três quartos de empregadas, assim, que são quartos 
bons, de empregada, e um deles foi totalmente colocado vinho, tanto 
é que depois disso o Maradona e o Aurélio, eles que fizeram as 
prateleiras de madeira pra deixar os vinhos deitados, que não foi 
uma “Ai, uma adega de cinema”, não, nada disso, foi um quarto 
adaptado que eles colocaram o vinho, e chegaram esses vinhos pra 
lá, e teve o quarto também na entrada do sítio, em frente à casa do 
caseiro, do Maradona. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor tem alguma noção de quanto 
custariam essas obras? 


Fernando Bittar:- Não, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- Segundo a denúncia, 700 mil, essa 
segunda parte, que não se chegue a isso, que se chegue à metade 
disso, o senhor não conseguiu vislumbrar que era um investimento 
muito grande sem estar registrado na sua propriedade? 


Fernando Bittar:- Doutora, era minha tia, era minha mãe, era meu 
tio, era meu pai, era... são pessoas que a gente estava num momento 
da vida que a gente estava... todos ali empolgados com uma compra, 
a gente estava numa fase tão... 


Estimado o valor da obra em R$ 500 mil, houve o repasse 


da informação para Emyr, Carlos Armando, Alexandrino, sendo 
finalmente aprovado o custo por Emílio Odebrecht. 


Todos os pagamentos que caberiam à Odebrecht seriam 


feitos em espécie e não contabilizados formalmente. 
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Carlos Armando diz que após aprovação de Alexandrino, 
contatou Ubiraci, funcionário do Setor de Operações Estruturadas da 
empresa: 


“Carlos Armando Guedes Paschoal:- Isso. 


Juíza Federal:- Falou “Tudo bem, toque assim” e falou “500 mil 
tudo bem também”? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Isso. 


Juíza Federal:- O senhor sabia como seria providenciado esses 500 
mil? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Esses 500 mil, se a Odebrecht 
não podia aparecer, não haveria um contrato. Não havendo um 
contrato, eu recorria à área financeira, que cuidava dos recursos, 
digamos, denominados de caixa dois. 


Juíza Federal:- O senhor sabia da existência desse setor de 
operações estruturadas da Odebrecht? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, naquela época eu não 
sabia, desconhecia esse nome, aliás, eu vim a conhecer esse nome 
pela imprensa agora em 2016, que se começou a falar. Mas nós 
tinhamos na área financeira uma pessoa que atendia eventuais 
demandas de caixa dois. 


Juíza Federal:- De dinheiro que não podia ser contabilizado? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Que não podia ser contab ... 
dinheiro sem origem documentada, digamos assim. 


Juiza Federal:- E aí era sempre em espécie? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sempre em espécie. Pelo menos 
no que me dizia respeito no estado de São Paulo, pode ser que... 


Juíza Federal:- O senhor falou que já teve que recorrer a essa 
tesouraria em outras circunstâncias? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim. 


Juíza Federal:- Especificamente nesse caso, quem que era esse 
contato, quem era essa pessoa que o senhor contatava? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Ubiraci Santos. 


Juíza Federal:- O senhor Ubiraci Santos. E o senhor passou para o 
Emyr ou o Ubiraci passou para o senhor os valores? Como era feito? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. A coisa funcionava 
da seguinte maneira ou nesse caso especificamente funcionou da 
seguinte maneira, eu procurei o Ubiraci, depois de ter conversado 
com o Emyr e Alexandrino, disse ao Ubiraci que eu tinha uma 
urgência, que não é de uma hora pra outra que vai se arrumar 500 
mil reais, falei “Bira, você tem que se virar, é um pedido muito 
especial da holding, mas eu preciso de 500 mil reais de hoje pra 
amanhã, eu estou viajando pra Salvador daqui a pouco...” porque a 
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reunião anual da Odebrecht, do conselho da Odebrecht que eu 
participava tinha sido antecipada, porque o natal caia exatamente no 
final de semana. Então foi antecipada pra um final de semana 
anterior e eu estava viajando, dia 16, por aí, dia 15, “Então vamos 
fazer o seguinte, você providencia esse dinheiro e você vai ser 
procurado pelo Emyr, eu vou informar o Emyr e o Emyr te procura”. 


Juíza Federal:- O Ubiraci? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- O Ubiraci, exatamente. 


Juíza Federal:- O Emyr falou que procurou Maria Lúcia Tavares. O 
senhor teria passado esse nome pra ele? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não, a Maria Lúcia, 
digamos, era a ponte do Bira que operacionalizava esses recursos. 


Juíza Federal:- Era subordinada ao Ubiraci? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Eu não sei se era par ou se era 
subordinada. O fato concreto era que o Ubiraci, até onde eu pude 
entender, ele fazia o planejamento das demandas, das necessidades, 
mas ele não operacionalizava e o Ubiraci conversava conosco, com 
os (inaudível). Daí ele passava pra Lúcia, nesse caso foi pra Lúcia, 
em outros casos me parece que uma Ângela Palmeira, mas passava 
pra Lúcia e a Lúcia operacionalizou e a Lúcia que tinha muito 
diálogos com os diretores de contrato. 


Juíza Federal:- Como a Lúcia operacionalizou esse pagamento, se 
foi 500 mil de uma vez, se foi parcelado, como é que chegou até o 


Emyr, o senhor sabe? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, os 500 mil eu sei, quer 
dizer, eu não sabia, mas soube que foi enviado de uma vez só. 


Corroborando tal informação, Emyr confirmou o contato 
com Maria Lúcia Tavares, o recebimento e guarda do valor, bem como 
que passava semanalmente a Frederico a quantia necessária para os 
respectivos pagamentos, solicitando ainda que a entrega de valores aos 
fornecedores fosse feita por Rogério Aurélio. 


Juíza Federal:- O senhor havia orçado inicialmente o senhor 
Frederico em 500 mil e depois verificou a necessidade 
suplementar por mais 200 mil. O dinheiro quem pedia pra 
senhora Lúcia Tavares era o senhor? 

Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 

Juíza Federal:- Todas as vezes foi o senhor? 

Emyr Diniz Costa Júnior As duas vezes fui eu. 


Juíza Federal:- Foram duas vezes? 


Emyr Diniz Costa Júnior Duas vezes. 
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Juíza Federal:- Foi os 500 mil e depois os 200 mil? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Juíza Federal:- Como que esse dinheiro chegou até o senhor, se é que 
chegou para o senhor? 


Emyr Diniz Costa Júnior Chegou pra mim no escritório que eu tinha 
no Aquapolo, através do mensageiro que foi lá a primeira vez, a 
Lúcia me falou assim “Olha, ele vai te entregar o dinheiro, pra ele 
saber que você é você mesmo, eu vou te passar uma senha e você 
passe pra ele”. Então ela me passou uma senha. .. 


Juíza Federal:- Uma senha é uma palavra, alguma coisa para o 
senhor falar para o mensageiro? 


Emyr Diniz Costa Júnior Era, uma palavra, sei lá, uma palavra. Aí 
ele chegou lá e falou assim “Olha, eu vim entregar uma encomenda 
para o senhor aqui, o senhor tem alguma coisa pra falar?” eu falei 
“Tenho, palavra x”, aí ele me entregou o dinheiro. Eu já relatei 
também que a primeira vez que eu ... quando eu soube que eu iria 
receber 500 mil reais em dinheiro, eu fui... 


Juíza Federal:- O senhor recebeu de uma vez os 500 mil? 
Emyr Diniz Costa Júnior Os 500 mil foi de uma vez. 
Juíza Federal:- Tá. 


Emyr Diniz Costa Júnior Eu passando na rua, me deparei por sorte, 
com esses caminhões que vendem cofre, aqueles cofres de ferro que 
os caminhoneiros vendem, aqui talvez venda também, então aí 
comprei um cofre pra guardar esse dinheiro. Aí guardei ele em um 
armário desses que eu tinha no meu escritório no Aquapolo, dentro 
do armário eu guardei o dinheiro lá, a primeira vez. A segunda vez eu 
guardei no mesmo lugar o dinheiro. O Frederico, à medida que ele ... 


Juíza Federal:- O senhor lembra mais ou menos as datas que foram 
esses dois pagamentos? 


Emyr Diniz Costa Júnior Foi nesse período, foi assim... 
Juiza Federal:- Final de dezembro? 
Emyr Diniz Costa Júnior O primeiro foi na segunda semana. 


Juíza Federal:- Que já estava começando a obra na segunda 
semana? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, já começou e ele já recebeu o primeiro e 
o segundo eu não lembro se foi no final de dezembro ou comecinho de 
janeiro, mas foi por aí. 


Juíza Federal:- E aí o senhor ia passando para o Frederico? 
Emyr Diniz Costa Júnior A medida que eu ... semana a semana o 


Frederico me passava a necessidade de dinheiro que ele tinha 
retirado naquela loja de material de construção que tinha lá, alguma 
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mão de obra local que as vezes ele tinha que pagar lá, ele entregava 
. eu colocava em um envelope e ele entregava pra que o senhor 
Aurélio fizesse esses pagamentos. Ele ... 


Juíza Federal:- O senhor entregava em mãos para o Frederico no 
seu escritório? 


Emyr Diniz Costa Júnior No meu escritório. 


Juíza Federal;- O Frederico saía do seu escritório com o dinheiro e 
aí entregava para o... 


Emyr Diniz Costa Júnior Chegava lá em Atibaia e entregava pra ele. 
Ele me disse que eles faziam uma vez por semana um fechamento de 
conta com o material de construção, que era o maior consumidor 
desse dinheiro, e aí ele falava “Olha, essa semana deu cento e pouco, 
semana que vem deu noventa e oito”. 


Juíza Federal:- O senhor havia orçado inicialmente o senhor 
Frederico em 500 mil e depois verificou a necessidade suplementar 


por mais 200 mil. O dinheiro quem pedia pra senhora Lúcia Tavares 
era o senhor? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 

Juíza Federal:- Todas as vezes foi o senhor? 

Emyr Diniz Costa Júnior As duas vezes fui eu. 
Juiza Federal:- Foram duas vezes? 

Emyr Diniz Costa Júnior Duas vezes. 

Juíza Federal:- Foi os 500 mil e depois os 200 mil? 
Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Juíza Federal:- Como que esse dinheiro chegou até o senhor, se é que 
chegou para o senhor? 


Emyr Diniz Costa Júnior Chegou pra mim no escritório que eu tinha 
no Aquapolo, através do mensageiro que foi lá a primeira vez, a 
Lúcia me falou assim “Olha, ele vai te entregar o dinheiro, pra ele 
saber que você é você mesmo, eu vou te passar uma senha e você 
passe pra ele”. Então ela me passou uma senha. .. 


Juíza Federal:- Uma senha é uma palavra, alguma coisa para o 
senhor falar para o mensageiro? 


Emyr Diniz Costa Júnior Era, uma palavra, sei lá, uma palavra. Aí 
ele chegou lá e falou assim “Olha, eu vim entregar uma encomenda 
para o senhor aqui, o senhor tem alguma coisa pra falar?” eu falei 
“Tenho, palavra x”, aí ele me entregou o dinheiro. Eu já relatei 
também que a primeira vez que eu ... quando eu soube que eu iria 
receber 500 mil reais em dinheiro, eu fui... 


Juíza Federal:- O senhor recebeu de uma vez os 500 mil? 


Emyr Diniz Costa Júnior Os 500 mil foi de uma vez. 
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Emyr Diniz Costa Júnior Eu passando na rua, me deparei por sorte, 
com esses caminhões que vendem cofre, aqueles cofres de ferro que 
os caminhoneiros vendem, aqui talvez venda também, então aí 
comprei um cofre pra guardar esse dinheiro. Aí guardei ele em um 
armário desses que eu tinha no meu escritório no Aquapolo, dentro 
do armário eu guardei o dinheiro lá, a primeira vez. A segunda vez eu 
guardei no mesmo lugar o dinheiro. O Frederico, à medida que ele ... 


Juíza Federal:- O senhor lembra mais ou menos as datas que foram 
esses dois pagamentos? 


Emyr Diniz Costa Júnior Foi nesse período, foi assim... 
Juiza Federal:- Final de dezembro? 
Emyr Diniz Costa Júnior O primeiro foi na segunda semana. 


Juíza Federal:- Que já estava começando a obra na segunda 
semana? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, já começou e ele já recebeu o primeiro e 
o segundo eu não lembro se foi no final de dezembro ou comecinho de 
janeiro, mas foi por aí. 


Juíza Federal:- E aí o senhor ia passando para o Frederico? 


Emyr Diniz Costa Júnior À medida que eu ... semana a semana o 
Frederico me passava a necessidade de dinheiro que ele tinha 
retirado naquela loja de material de construção que tinha lá, alguma 
mão de obra local que as vezes ele tinha que pagar lá, ele entregava 
.. eu colocava em um envelope e ele entregava pra que o senhor 
Aurélio fizesse esses pagamentos. Ele ... 


Juíza Federal:- O senhor entregava em mãos para o Frederico no 
seu escritório? 


Emyr Diniz Costa Júnior No meu escritório. 


Juíza Federal;- O Frederico saía do seu escritório com o dinheiro e 
aí entregava para o... 


Emyr Diniz Costa Júnior Chegava lá em Atibaia e entregava pra ele. 
Ele me disse que eles faziam uma vez por semana um fechamento de 
conta com o material de construção, que era o maior consumidor 
desse dinheiro, e aí ele falava “Olha, essa semana deu cento e pouco, 
semana que vem deu noventa e oito”. 


Confirmando a forma que eram realizados os pagamentos 


em espécie, foi confirmado por Frederico Barbosa que de fato recebia os 
valores de Emyr e repassava para Rogério Aurélio: 


Ministério Público Federal:- E isso seria importante porque também 
era o caráter de informalidade da obra? 
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Frederico Horta:- Sim, também, é o que matinha aquela 
informalidade e etc. Bom, surgiu o primeiro pagamento, a primeira 
necessidade, o depósito mandou até a obra os primeiros recibos de 
retirada de materiais, que era brita, areia, cimento, blocos, o que a 
gente ia consumir, que é o consumo diário, e aí surgiu o primeiro 
valor que eu vou estimar aqui a ordem de grandeza, 50, 60, 70 mil, eu 
não vou saber depois de 7 anos, mas a ordem de grandeza era essa, a 
primeira semana foi um pouco menos, depois aumentou um pouco, e 
a tendência foi aumentar até a terceira. Fui no Emir e falei, “Emir, 
nós temos que proceder agora o primeiro pagamento”, além dos 
outros pagamentos que tinham de rotina, como alimentação, como 
produtos de limpeza, as coisas normais de obra. Ele falou comigo, 
“Pode deixar que eu vou providenciar, qual é o valor? ”, “E 60 mil”, 
ele falou “Deixa que eu providencio e você retira comigo amanhã”, 
eu falei “Está ok”. Ele me entregou um envelope fechado e falou, 
“Você fala, passe, repasse isso para o Aurélio fazer o pagamento, não 
quero... É até uma recomendação minha você não pagar”, porque eu 
ficaria numa situação... Se eu pagasse eu precisaria de nota fiscal, 
precisaria fazer algum tipo de trabalho assim, eu não ia fazer um 
pagamento sem ter essa comprovação, aí eu entreguei para o Aurélio, 
eu falei “Aurélio, é uma recomendação, a obra precisa fazer o 
pagamento, já há a cobrança do depósito, e você tem que fazer, 
porque eu não vou me expor a fazer esse pagamento”, e o Aurélio 
falou, “Ok, então tem que fazer, eu vou fazer o pagamento”, e assim 
foi, criou-se esse sistema de produção com o Emir fazendo o 
suprimento de valores da obra e eu levava para o Aurélio fazer os 
pagamentos. 


Ministério Público Federal:- Quantas vezes o senhor pegou dinheiro 
com o Emir? 


Frederico Horta:- Para esse, para o pagamento de materiais foi em 
torno de quatro vezes, eram basicamente as quatro semanas que nós 
trabalhamos lá. A parte de dia a dia, comida... 


A execução da obra foi inicialmente passada da Odebrecht 
para a Construtora Rodrigues do Prado, de Carlos Rodrigues do Prado. 
Contudo, em razão da urgência na sua conclusão, Emyr autorizou 
Frederico a formar uma equipe de trabalhadores que estavam alocados 
na obra de São Caetano, que contou com o engenheiro Paulo Herique 
Moreira Kantovitz, o encarregado Vander Vieira e mais 15 pessoas. 
Assim, duas equipes tocavam as obras de forma concomitante - uma da 
Construtora Carlos do Prado e outra de funcionários da própria 
Odebrecht, que foram deslocados da obra Aquapolo. 


Este fato foi confirmado nos depoimentos de Emyr (evento 
135, termol), Frederico (evento 433), Paulo Henrique (evento 638, 
temo2), além de Carlos do Prado. Transcrevo parte do depoimento deste 
último a respeito (evento 462): 


Ministério Público Federal:- Ok. Aí o senhor falou que colocou 11 
funcionários lá, de 10 a 11 funcionários, e o Frederico precisou 
ajudar isso, como é que foi, explica, por gentileza? 
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Carlos Rodrigues do Prado:- Não, eu não posso falar para o senhor 
que o Frederico precisou ajudar, eu sei que tinha funcionário da 
Odebrecht lá, agora eu não sei se... Não foi para ajudar a executar o 
meu serviço, que o meu serviço que eu peguei, que era os fechamento 
dos dois cômodos lá, que tava montado lá pra gente fazer o 
fechamento, a guarita, então era suficiente o meu pessoal, agente até 
trabalhando no final de semana, trabalhando até tarde, então... 
Agora, ele tinha os outros pessoal dele, agora fazendo outro tipo de 
obra, que como eu disse para o senhor, eu só estive lá a primeira vez, 
não participei. 


Ministério Público Federal:- Senhor Carlos, no seu depoimento 
anterior o senhor falou que o Frederico pediu para o senhor, que o 
senhor relatou pra ele que não daria pra tocar a obra toda, e o 
Frederico disse que ele ia conversar com o chefe dele e chegou a 
dizer que o chefe dele era o senhor Emir, o senhor se recorda desse 
episódio? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Sim, ele queria que eu tocasse todo o 
serviço lá, mas eu falei “Todo esse serviço que você está querendo 
fazer em 30 dias eu não tenho gente suficiente”, porque eu tava com 
uma outra obra, eu não poderia parar a outra obra ficar 
exclusivamente a ele, então eu falei assim “Olha, eu consigo fazer 
isso aqui, esses serviços que são mais bruto aqui, que a gente está 
com mais prática de fazer”, não precisava muito de mão de obra 
especializada, “Isso aqui eu consigo fazer pra você, agora o restante 
aí você vê com a sua empresa e vocês coloca gente pra fazer”. 


Ministério Público Federal:- Aí foi nessas circunstâncias que o 
Frederico falou do nome do superior dele, que seria o senhor Emir? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Isso, aí ele falou “Vou falar com o meu 
chefe”, daí pra frente ele... Que a gente falava muito, mas era por 
telefone, eu não tive contato com a obra, lá dentro da obra eu não 
tive contato com a obra. 


Ministério Público Federal:- Ok. Como é que foi combinado o 
pagamento do seu serviço, senhor Carlos? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Foi combinado pra gente receber por 
semana em espécie. 


Ministério Público Federal:- Quem lhe pagaria? 


Carlos Rodrigues do Prado:- O Aurélio. 


Como já visto em alguns dos depoimentos acima, houve a 
orientação específica de que a empresa Odebrecht não fosse identificada 
durante a execução da obra. Por tal motivo, não se usavam uniformes 
identificando a empresa e nenhuma nota fiscal relativa a obra foi 
emitida em nome da empreiteira. Ainda, todos os pagamentos foram 
feitos em espécie, não sendo utilizada nenhum transferência bancária. 


Sobre os pagamentos de materiais efetuados junto ao 
depósito inicialmente ao depósito Dias, onde já havia uma conta relativa 
à mesma obra da fase em que era executada por ordem de Bumlai, 
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Frederico disse que optaram por manter o mesmo fornecedor e a mesma 
conta, sendo que os pagamentos em espécie eram feitos por Rogério 
Aurélio com os valores que lhe repassava. 


Tais informações constam do depoimento de Frederico 
(evento 433): 


Ministério Público Federal:- Ok. Existia alguma orientação para 
não ostentar o nome Odebrecht? 


Frederico Horta:- A orientação, o obra em que nós estávamos, o 
Aquapolo, vinha no uniforme escrito Aquapolo e Odebrecht, então é 
uma característica de todas as obras nossas. Nesse caso a orientação 
do Emir foi para que a gente não colocasse, misturasse uma obra 
com a outra pela informalidade que era a obra e para também não 
aparecer a empresa daquele porte fazendo aquela obra, expondo a 
empresa, então foi dessa forma que foi sinalizado para mim, e nós 
começamos a obra produzindo, vou dizer, a todo vapor, foi uma obra 
com mobilização em velocidade pelas características e a necessidade 
que tinha. Logo na primeira semana, ou findando a primeira semana, 
logo no início da segunda, já surgiu a necessidade dos primeiros 
pagamentos, então era um fornecedor, era um depósito chamado, se 
não me engano, Dias Depósito de Materiais, e esse depósito, eu vou 
fazer uma afirmação que é uma dedução, ele já tinha um vínculo de 
fornecimento com a obra, era uma obra que tinha 3 meses que estava 
sendo executada, 2 meses, eu não consigo também saber qual era o 
ritmo anterior, mas era uma obra de 2 a 3 meses, então já tinha um 
vínculo de fornecimento com esse depósito, eu não conheço Atibaia, 
mas é um depósito que tinha condições de suprir a obra. Então não 
tivemos trabalho de ir lá abrir um centro de custo para a empresa, 
além também de não estar recomendado, mas fluiu como se a obra 
tivesse dado continuidade. 


Ministério Público Federal:- Então não foi feito um cadastro próprio 
da Odebrecht? 


Frederico Horta:- Não foi. 


Ministério Público Federal:- Usaram a conta existente 
anteriormente. 


Frederico Horta:- Isso, já tinha uma conta e a coisa fluiu como se 
nem a gente estivesse por lá. 


(.::) 


Defesa de Rogério Aurélio:- O senhor disse que foram efetuados 
quatro depósitos ao, quatro pagamentos ao depósito Dias, os quatro 
pagamentos foram feitos através de envelopes, que foram entregues 
ao Aurélio para entregar ao depósito, quer dizer, o senhor, os 
envelopes eram fechados, o senhor não saberia dizer se o valor que 
estava no envelope era o exato da conta? 


Frederico Horta:- Isso eu não sei, mas eu posso, uma coisa que eu 
devo colocar é o seguinte, em uma ou duas oportunidades, não me 
recordo, o Aurélio trouxe uma diferença, retornou com uma diferença, 
e ele falou que foi fruto da negociação que ele fez no pagamento, e eu 
não participava do pagamento na sala com o... não sei se era gerente, 
quem era lá do depósito, eu não ia lá, vamos colocar assim, 
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presenciar o pagamento, entendeu, mas o Aurélio em uma das vezes, 
ou umas duas vezes, eu também não vou me recordar 7 anos após o 
evento, ele trouxe uma diferença de 3, 4 mil reais, que ele conseguiu 
um abatimento no pagamento, então isso ele me devolveu e ficou na 
obra para que a gente pagasse lá as despesas naturais da obra. 


Defesa de Rogério Aurélio:- Tá. Quem levantava os valores no 
depósito, quem ia lá perguntar pra passar para o Emir para 
providenciar o pagamento? 


Frederico Horta:- Não havia a necessidade de ir lá, uma vez eu 
telefonei, se não me engano, e as outras vezes eles mandavam aquela 
fita com os valores, com todos os pedidos, com assinatura dos 
encarregados e do engenheiro, não sei se o engenheiro chegou a 
assinar, comprovando que foi entregue aquele valor, com os valores, 
com as quantidades e tudo, e esse valor vinha fechado. 


Rogério Aurélio nega que tenha aberto os envelopes, mas 


confirmou que era ele quem entregava os envelopes com tais 
pagamentos no Depósito Dias: 


Juíza Federal Substituta:- Outra questão que foi dita pelo senhor 
Emyr e pelo senhor Frederico é que os pagamentos feitos aos 
fornecedores e à empresa que prestou serviço de mão de obra teriam 
que ser feitos em dinheiro, sem registro bancário, e que os valores 
eram repassados para o Emyr, que repassava para o Frederico, que 
repassava para o senhor pagar os fornecedores. O senhor confirma 
que o senhor entregava ao depósito de matérias, ao senhor Carlos... 
Acho que é Carlos Prado, Carlos do Prado, que era o responsável 
pela mão de obra, os valores que eram repassados pelo Frederico? 


Rogério Aurélio:- Qual era o procedimento, doutora. As vezes que eu 
ia no sítio eu não lembro. Eu vou falar para a senhora se eu falar que 
foi duas, três ou quatro vezes, eu não me lembro, mas no mínimo duas 
vezes eu sei que foi isso. O senhor Frederico me deu um envelope, 
entregou pra mim, mais ou menos do tamanho dessa pasta aí, dessa 
pasta aí, fechado, eu chegava no depósito procurava o Felipe, que 
era o dono do depósito, que ele me mandava procurar, entregava o 
envelope pra ele, ele mexia lá, via o que tinha que fazer, depois ele 
vinha com uns papéis, porque, como era o procedimento de material 
na obra, vinham duas papeletas, uma o depósito fica com ela como 
recebido e outra fica com o cliente. Então quando era feito esse tipo 
de acordo, inclusive tudo isso foi conversado com o Frederico, foi 
conversado lá no depósito. Eu nunca participei desse tipo de ajuste. 
Ele pegava as coisas, depois eu via que era dinheiro, aí tirava o 
dinheiro, colocava esses papéis e eu entregava de volta ao Frederico. 
Dali em diante eu não sabia de mais nada. 


Juíza Federal Substituta:- Já era o mesmo depósito que trabalhou 
durante o período do Higenes? 


Rogério Aurélio:- Isso, isso. Tanto é que a ficha o próprio Frederico 
pediu pra que o Higenes, mantivesse tudo no nome do Higenes 


mesmo. 


Juíza Federal Substituta:- Como é que o senhor sabe desse detalhe? 
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Rogério Aurélio:- Porque ele me falou. 
Juíza Federal Substituta:- O Frederico te falou? 
Rogério Aurélio:- Falou, falou. 


Juíza Federal Substituta:- E antes quando era o Higenes não era o 
senhor que levava o envelope? 


Rogério Aurélio:- Não, nunca fui envelope nenhum. 
Juíza Federal Substituta:- Só quando era o Frederico? 
Rogério Aurélio:- Isso. 


Juíza Federal Substituta:- O envelope, o senhor chegou a conferir 
valores? 


Rogério Aurélio:- Nunca, nunca. Se a senhora me perguntar se tinha 
5 mil reais, se tinha 10 mil, se tinha 20 mil, 200 mil, eu não saberia 
dizer pra senhora. Isso é de fé conduta que, do fundo do coração não 
tem isso, doutora. Nessa parte eu sou homem suficiente pra assumir o 
que eu fiz. 


Segundo a testemunha Frederico Barbosa, engenheiro 
designado pela Odebrecht como responsável pela obra, este alugou um 
veículo para seus deslocamentos no período, bem como efetuou 
compras de materiais na empresa Telhanorte em seu nome e usando seu 
cartão de crédito pessoal, sendo reembolsado com valores em espécie 
repassados por Emyr. Tais notas e o extrato de seu cartão de crédito 
foram apresentados por ele ao MPF e anexados ao evento2, anexo 346. 


Da mesma forma, Paulo Kantovitz, também engenheiro 
vinculado à Odebrecht, que participou da execução da obra, orientado 
por Emyr, fez a compra de uma porta para o sítio em nome próprio. 
Segundo explicou (evento 638, termo 2): 


Juiz Federal:- Fernanda. Senhora Fernanda, o Ministério Publico 
pede aqui que seja mostrado um documento para a testemunha que 
ele teria encaminhado, está identificado como evento 2, anexo 280. 
Defesa:- É esse mesmo. Já foi apresentado, Excelência. 


Juiz Federal:- Perfeito, então pode fazer a pergunta doutor. 


Ministério Público Federal:- O senhor recorda desse documento, 
senhor Paulo? 


Paulo Kantovitz:- Eu não tive acesso a esse documento antes, mas 
tenho ciência dele, em mãos agora. 


Ministério Público Federal:- Isso, é uma nota fiscal de uma porta de 
correr que o senhor comprou, é isso? 


Paulo Kantovitz:- Correto. 
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Ministério Público Federal:- O senhor confirma que fez essa 
compra? 


Paulo Kantovitz:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- E essa compra o senhor fez para alocar 
lá no sítio? 


Paulo Kantovitz:- Exato. 


Ministério Público Federal:- E por que essa nota fiscal foi em seu 
nome e não da empresa, senhor Paulo? 


Paulo Kantovitz:- Na ocasião quem fez a solicitação, o Emyr fez essa 
solicitação a mim, porque eu já tinha concluído, vamos dizer assim, a 
fase de obras que eu participei e ele falou assim “Paulo, teve essa 
solicitação e eu preciso que você faça, que você identifique, como 
você estava lá, identifique essa porta no caso e efetivamente compre 
essa porta”, então essa foi uma solicitação por parte dele, que eu, 
vamos dizer assim, concordei e fui até uma loja, fiz algumas 
pesquisas, fui até uma loja fazer orçamento e a partir disso a gente 
fez a solicitação de compra, então eu participei da solicitação da 
compra efetivamente. 


Ministério Público Federal:- E o senhor fez o pagamento ou foi a 
empresa que fez o pagamento? 


Paulo Kantovitz:- Não, eu fiz o pagamento. 
Ministério Público Federal:- O senhor foi ressarcido disso? 
Paulo Kantovitz:- Cortou aqui. 


Ministério Público Federal:- Senhor Paulo, desculpa, eu perguntei 
se o senhor foi ressarcido desse valor? 


Paulo Kantovitz:- Esse valor... fui ressarcido desse valor. 
Ministério Público Federal:- Pela empresa? 


Paulo Kantovitz:- Pela empresa. 


Estranhamente a nota fiscal de aquisição desta porta, 
emitida em nome do engenheiro da Odebrecht Paulo, foi encontrada no 
apartamento do ex-presidente Lula em São Bernardo do Campo quando 
cumprido o mandado de busca e apreensão expedido por este juízo. 
Retomarei este ponto adiante. 


Os dados colhidos durante o inquérito e a instrução 
processual também confirmam que a obra foi inciada na metade de 


dezembro de 2010 e concluída em janeiro de 2011. 


Carlos Rodrigues do Prado confirmou o prazo de execução 
e que se reportava a Rogério Aurélio (evento 462): 
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Ministério Público Federal:- Quem seria esse Aurélio, o senhor pode 
me dizer, por favor? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Olha, eu não sabia nem o nome dele, 
depois que eu fiquei sabendo que o Aurélio é uma pessoa que 
negociava ou acertava os negócio da obra, inicialmente a única 
pessoa que eu conhecia lá era o senhor Frederico, esse Aurélio foi 
quando eu fiz o orçamento, que eu liguei para o Frederico e falei “ó, 
o orçamento da obra tá pronto”, aí a gente encontramo num posto de 
gasolina que tinha lá antes de chegar na obra, encontrei com o 
Frederico e esse Aurélio, ele disse “O dono da obra é esse daqui”, eu 
passei pra ele, eles conversaram lá, e a gente começou a tocar a 
obra. 


Ministério Público Federal:- E o senhor passou o orçamento para o 
senhor Aurélio, é isso? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Isso. 
Ministério Público Federal:- E ele concordou, então? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Concordou, não teve, assim, nem 
discussão, assim “Ah, me dá um desconto...”, porque a gente falamo, 
inclusive o Frederico tinha me comentado que a obra ia ser tocada 
todos os dias e não tinha horário pra parar, poderia parar 8 horas, 9 
horas, ia depender do avanço da obra, então não teve muito, assim, 
discussão, assim “Ah, me faz isso aqui mais barato” ou “Isso aqui 
está caro”, não houve essa discussão. 


Ministério Público Federal:- Em que época essa obra foi realizada? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Essa foi obra foi realizada no final do 
ano, a gente iniciamo lá acho que início, assim, de dezembro e rolou 


aí uns 30 dias mais ou menos aí a obra. 


Ministério Público Federal:- E o senhor sabe qual ano que foi 
realizada essa obra? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Eu acho que foi em 2010, se não me 
falha a memória. 


A testemunha de defesa Élcio Pereira Vieira, também 


conhecido como "Maradona", que trabalha no sítio, confirmou também 
o prazo curto de execução, bem como que o grupo comandado por 
Frederico se reportava a Rogério, o qual seria subordinado a Marisa 
Letícia (evento 1154): 


Ministério Público Federal:- Porque que não teria sido o Bittar o 
responsável por arcar com essas despesas, senhor Elcio? Das obras 
do Igenes? 


Elcio Pereira Vieira:- Não sei, Doutor, não sei. 


251/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 


Ministério Público Federal:- Mas ele era o dono do sítio, e não 
estava arcando com as obras lá? E isso? 


Élcio Pereira Vieira:- Não, isso daí, esse negócio de arcar com as 
obras, isso daí eu não sei, porque é uma coisa que eu estou lá pra 
abrir o portão pra quem chega e entra, eu não sei lhe falar isso daí. 
Sei que no início, no início de tudo, da obra, o Fernando me falou 
que ia fazer alguma coisa pra acomodar alguma coisa no fundo da 
casa. 


Ministério Público Federal:- E essa alguma coisa seriam coisas que 
viriam da Presidência? 


Elcio Pereira Vieira:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Ok. Em relação ao senhor Frederico, 
como é que foi a apresentação ao senhor Frederico no sítio? 


Elcio Pereira Vieira:- Então, o Frederico ele esteve lá com o Aurélio. 
O Aurélio foi lá, olhou tudo lá, e continuou aquilo que ficou parado, 
que o Igenes deixou com o senhor Emerson. 


Ministério Público Federal:- Ok, e o Rogério estava lá a mando de 
quem? 


Elcio Pereira Vieira:- O Rogério, eu acredito que ele estava pela 
dona Marisa. 


Ministério Público Federal:- Ok, e o Frederico. 


Elcio Pereira Vieira:- Eu acredito que pela dona Marisa, acredito 
que seja isso. 


Ministério Público Federal:- E quem dava as ordens de como fazer, 
de como não fazer ao Frederico, era o senhor ou o senhor Rogério 
Aurélio? 


Elcio Pereira Vieira:- Não, ali eu acho que era o Aurélio. 


Ministério Público Federal:- Era o Aurélio? Ok. E esses valores, o 
que o Frederico fez lá de intervenção, senhor Elcio? 


Élcio Pereira Vieira:- Fez uma edificação no fundo da casa, com 
quatro quartos, são quatro suítes. Fez um quarto de apoio pra 
empregada, um galpão do lado, uma sauna. Que mais? Fez uma, um 
quarto de apoio do lado da minha casa. O que mais, um campo de 
futebol, já existia um campo de futebol. E tem o platô, que colocou a 
tela e umas traves. 


Ministério Público Federal:- E quanto tempo essas, demorou essa 
intervenção do senhor Frederico lá? 


Élcio Pereira Vieira:- Foi final de 2010, pra 2011. 2011 já estava 
pronta, foi final de 2010. 


Ministério Público Federal:- Ok. E quem pagou o senhor Frederico, 
foi o senhor Fernando? 


Elcio Pereira Vieira:- Não sei quem pagou. 
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Ministério Público Federal:- Mas o senhor sabe que o senhor 
Fernando pagava outras pessoas lá, que o senhor disse agorinha 
mesmo há pouco tempo atrás? 

Elcio Pereira Vieira:- Isso daí eu não sei quem pagou. 

Ministério Público Federal:- Mas então não foi ele? 

Elcio Pereira Vieira:- Não sei. 

Ministério Público Federal:- Ok. 


Elcio Pereira Vieira:- Não posso afirmar, porque não sei. 


Ministério Público Federal:- A equipe do senhor Frederico tinha 
quantas pessoas? 


Élcio Pereira Vieira:- Tinha de 20 a 25 pessoas. 


Ministério Público Federal:- E essas pessoas eram de qual empresa, 
senhor Elcio? 


Elcio Pereira Vieira:- Não sei, não tinha identificação, não sei 
afirmar de quem era. 


Ministério Público Federal:- Ah então, me corrija se eu estiver 
errado, então essas pessoas usavam os uniformes, mas sem 
identificação de nenhuma empresa? E isso? 


Elcio Pereira Vieira:- Sim, não tinha identificação, pra mim era uma 
pessoa, uma empresa que continuou lá, mas não sei o que era. 


Dentro da empresa Odebrecht o andamento da obra era 
informado por Frederico a Emyr, que repassava as informações a Carlos 
Armando, Alexandrino Alencar e Marcelo Odebrecht via email. Tais 
emails estão anexados no evento 466, anexo 2, entre os quais reputo 
relevante anexar aqui, como exemplo, a seguinte sequência: 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 253/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 
De: Marcelo Bahia Odebrecht 
Enviado em: quinta-feira, 30 de dezembro de 2010 14:15 
Para: Carlos Armando Paschoal; Alexandrino Alencar 
Cc: Benedicto Barbosa da Silva Junior 
Assunto: Re: Res: Fw: Enc: REFORMA 


Ok 


From: Carlos Armando Paschoal 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Alexandrino Alencar 
Cc: Benedicto Barbosa da Silva Junior 

Sent: Thu Dec 30 10:38:11 2010 

Subject: Res: Fw: Enc: REFORMA 


A equipe informou hoje pela manha que esta tudo 

conforme programado. O mais importante nesse tipo de obra e' que não ha indefinicoes por parte do proprietario. 
Eu diria que temos como meta o dia 15 e não havendo imprevistos a alcancaremos. 

Temos um eng senior (Fred) que se instalou em Atibaia e esta' cuidando pessoalmente do assunto com equipe de 
sua confianca. 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar; Carlos Armando Paschoal 
Cc: Benedicto Barbosa da Silva Junior 

Enviada em: Thu Dec 30 09:55:07 2010 

Assunto: Fw: Enc: REFORMA 


Piscina (ainda sem laje), Suites ainda sendo rebocadas, Sauna a ser contratada. 
Nos nos comprometemos com 15/1 ou seria mais seguro dizer ate o final de janeiro, tentando antecipar? 


From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Wed Dec 29 18:18:01 2010 
Subject: Enc: REFORMA 


De: Emyr Diniz Costa Junior 

Para: Carlos Armando Paschoal; Alexandrino Alencar 
Enviada em: Wed Dec 29 17:49:34 2010 

Assunto: ENC: REFORMA 


Companheiros, 
Segue acompanhamento da nossa obra. Estamos no caminho certo. 
sds 


Emyr Costa 
Projeto AQUAPOLO emyr@odebrecht.com 
Deretor de Contrato 


12 52120800 24 6308 4569 
ODEBRECHT Mi 521) 04 D: uuo 


De: Frederico Marcos de Almeida H Barbosa 
Enviada em: quarta-feira, 29 de dezembro de 2010 19:24 
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Para: Emyr Diniz Costa Junior 
Assunto: REFORMA 


EMYR, 

SEGUE EM ANEXO O RELATÓRIO ATUALIZADO DAS OBRAS. 

AMANHÃ ENCERRA ÀS 18 HORAS E RETORNA ÁS 7:00 HORAS NO DOMINGO, 02/01. 

O PLANEJADO É DAR CONTINUIDADE ATÉ A CONCLUSÃO (SE TUDO DER CERTO: DIA 15/01). 

EU PREVI IMPLANTAR OS DOIS TURNOS A PARTIR DA PRÓXIMA SEMANA DE FORMA A CONCILIAR O TELHADO COM 
OS ACABAMENTOS. VAMOS AVALIAR ATÉ DO DIA 05/01 SE MELHORARÁ A PRODUTIVIDADE SEM ACRESCER OS 


CUSTOS E SERÁ NECESSÁRIO PARA O PRAZO. 


DESEJO UM FELIZ 2011 PARA VOCÊ EXTENSIVO AOS FAMILIARES! MUITA SAÚDE, PAZ E REALIZAÇÕES EM TODOS OS 
ÂMBITOS!!! 


GRATO, 


FREDERICO BARBOSA 
Gerente Operacional fredericobarbosagodebredtaom 
Projeto AQUAPOLO 


ODEBRECHT 


Ainda dentro deste contexto, resta o primeiro indício de 
que o ex-presidente já tinha ciência na época de que a Odebrecht estaria 
fazendo reformas no sítio de Atibaia para que sua família pudesse 
usufruí-lo, bem como para que pudesse ser armazenada parte do acervo 
patrimonial. 


Tanto Lula quanto Emílio Odebrecht confirmaram que 
tiveram diversas reuniões para tratar de assuntos de interesse da 
companhia: 


Luiz Inácio Lula da Silva (evento 1350): 


Juíza Federal Substituta:- Então consta aqui, o senhor Emílio 
Odebrecht foi ouvido nessa ação penal, que ele tinha, antes mesmo de 
o senhor assumir o primeiro governo, contatos em razão da empresa 
dele ser uma grande empreiteira, em especial pelo compromisso que 
o senhor teria assumido com relação à política da petroquímica da 
Braskem, que seria interesse da Odebrecht. E que várias vezes ele 
conversou com o senhor, várias vezes houve a sugestão pelos 
dirigentes de Petrobrás para que fosse reestatizada essa parte, esse 
setor da economia, e que ele sempre foi conversar com o senhor, e o 
senhor sempre garantiu a continuidade da empresa dele nesse 
sentido. O senhor confirma essas conversas com o senhor Emílio, 
essa questão da Braskem? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Doutora, eu talvez tenha sido na história 
do Brasil o presidente que mais conversou com empresários, Talvez o 
único presidente da republica eleito com programas em cada eleição 
que eu disputava. E esse programa de governo era feito ouvindo 
desde os mais simples trabalhadores aos mais importantes 
empresários, passando pela Febraban, representando o sistema 
financeiro, passando pelo sucroalcooleiro, passando pela indústria de 
óleo e de gás, eu quando construía um programa de governo eu 
construia um programa de governo para o Brasil e não pra mim. E o 
Emilio Odebrecht e outros empresários participaram muito de 
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discussão sobre o futuro do Brasil, sobre a construção. E eu tinha um 
pensamento sobre a indústria petroquímica. Porque a Petrobrás, 
diferentemente do que algumas pessoas falam, não é uma empresa 
estatal. A Petrobrás é uma empresa pública de economia mista com 
ações na bolsa de Nova lorque e com acionistas minoritários. E eu 
não tinha nenhum interesse que fosse estatizado qualquer coisa. Eu 
tinha interesse que tudo fosse transformado numa atividade de 
empresas públicas e que deveria participar Petrobrás, empresa 
privada, Banco do Brasil, empresas privadas, tudo, eu achava que 
tinha que ser uma mistura da atividade econômica pra gente fazer 
esse pais voltar a crescer. Mas como o ideal era tentar mostrar que a 
empresa Petrobrás era pública e que o Lula mandava na Petrobrás se 
criou um monstrengo de dizer... 


Emílio Odebrecht (evento 1328): 


Ministério Público Federal:- Uma outra questão pontual, senhor 
Emílio, no depoimento anterior o senhor relatou que tinha facilidades 
para marcar encontros com o ex-presidente Lula durante o mandato, 
encontros, agendas e etc., o senhor confirma? 


Emílio Odebrecht:- Confirmo. 


Dentro deste contexto, foi narrada por Emílio Odebrecht, 
ainda durante as investigações, uma reunião que teve com o ex- 
presidente no final de sua gestão, mais especificamente no dia 
30/12/2010, em que ao final mencionou que as obras do sítio estavam 
dentro do cronograma esperado, sendo que o presidente não esboçou 
reação de dúvida a respeito de que obra e de que sítio se tratava (evento 
2, anexo 351). Sobre o ponto, em juízo, assim se manifestou: 


Juíza Federal Substituta:- A outra reunião que o senhor começou a 
falar, que foi citada, foi uma reunião daí no penúltimo dia do 
governo... 


Emílio Odebrecht:- É, que eu pedi, exatamente, foram as duas 
últimas, foi se eu não me engano em outubro, no início de outubro, e 
aí inclusive eu pedi ao presidente para ele me ajudar a fazer o passe 
para Marcelo, que eu queria levar o Marcelo porque eu, como me 
relacionava com ele, era o único na organização, até porque ele e 
Marcelo tinham algumas diferenças, eu pedi ao presidente que me 
ajudasse a fazer esse passe, e ela não se sentisse menosprezada, 
magoada, porque eu que me relacionava com ele, deixaria de me 
relacionar com ela e Marcelo passaria, e ele realmente me ajudou 
nisto, foi nesse encontro de final de ano, teve este objetivo, marcado 
na reunião de outubro. 


Juíza Federal Substituta:- E consta aqui juntado até pela defesa do 
senhor Marcelo uma espécie de pauta da reunião, o Marcelo 
preparava a pauta para o senhor ou fazia tópicos de assuntos a serem 
tratados? 
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Emilio Odebrecht:- O Marcelo, ele queria interferir em tudo, então 
mandava ele, outros me mandavam, dependendo do assunto eu pedia 
a opinião dele, mas eu levava aquilo que eu entendia que devia levar, 
que cabia na relação que eu tinha com ele, então essa triagem, tanto 
assim que eu recebia de todos, mas a agenda era minha, a final, a que 
eu levava, e quando eu precisava levava alguns anexos para poder 
dar mais entendimento sobre aquele item do espelho, da pauta, era 
isso que acontecia. 


Juíza Federal Substituta:- Especificamente na reunião do dia 30 o 
senhor lembra de ter falado sobre a reforma do sítio com o senhor 
presidente? 


Emílio Odebrecht:- Falei, falei como, depois de terminada a reunião, 
já em pé, indo, Alexandrino tinha me pedido que a dona Marisa pediu 
para ter sigilo sobre o assunto, que queria fazer uma surpresa logo 
que ele terminasse o mandato, então eu achei que eu não estaria 
rompendo isto falando com ele no último dia do mandato dele e a 15 
dias da entrega, 14 dias... 


Juíza Federal Substituta:- Da entrega da obra? 


Emílio Odebrecht:- la ser entregue no dia 14 de janeiro. Procurei 
perceber, eu disse “Olhe, chefe, o assunto lá do sítio vai estar pronto 
até o dia 14”, ele não me falou nada, não me respondeu, também não 
disse nem que sim, nem que não, e eu coloquei, a minha impressão é 
que ele sabia, mas não quis me fazer nenhuma manifestação, então 
isso é o que aconteceu, e Dilma e Marcelo ficaram naturalmente do 
lado, não assistiram. 


Juíza Federal Substituta:- Não participaram dessa conversa? 


Emílio Odebrecht:- Não. Essas coisas eu procuro não estar falando 
na vista de ninguém. 


Juíza Federal Substituta:- Então quando o senhor falou que o senhor 
presidente da republica não demonstrou surpresa, quando o senhor 
falou ele não demonstrou surpresa, mas também não mencionou 
nada? 


Emilio Odebrecht:- Nada, por isso que eu estou dizendo... 


Lula confirmou a reunião do dia 30 de dezembro, 
chamando-a de simples encontro, confirmando inclusive que a razão 
principal deste era a transição de governo e a aproximação entre 
Marcelo Odebrecht e a presidente Dilma Roussef. Contudo, disse não se 
recordar de ter sido mencionada a reforma em sítio: 


Juíza Federal Substituta:- Segundo consta aqui na denúncia, dentre 
as várias reuniões que constam na sua agenda com o senhor Emílio 
Odebrecht há uma reunião no dia 30, no penúltima dia do governo do 
senhor, 30 de dezembro de 2010, que o senhor teve uma reunião com 
o senhor Emílio. O senhor confirma essa reunião? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas não teve reunião, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- Mas está na sua agenda. 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Não teve reunião. Fui eu que contei que 
houve uma conversa. O Emílio pediu para ir ao palácio para que ele 
pudesse apresentar o Marcelo à presidenta Dilma. Foi isso. Eu estava 
na Bahia, regressei da Bahia, que eu estava inaugurando um 
conjunto habitacional, e o Emílio esteve no palácio por volta de cinco 
horas quase, já era final, já era véspera da posse da Dilma, tinha 
poucos minutos para qualquer contato político. A conversa foi muito 
rápida, mas não foi uma reunião em que você senta numa mesa e 
conversa e discute, ou tem um assunto. 


Juíza Federal Substituta:- Entre os documentos juntados no processo 
pela defesa, entregues ao ministério público pela defesa dos 
executivos da Odebrecht, consta uma pauta que o senhor Marcelo 
teria passado ao pai de assuntos a serem tratados com o senhor. Isso 
já foi te perguntado, já foi perguntado para o senhor antes, mas 
dentre os assuntos estava sítio 15/01, que é a data que o senhor disse 
que conheceu o sítio, coincidentemente a data que o senhor disse que 
conheceu o sítio, estava nesse e-mail que o senhor Marcelo mandou 
para o pai para conversar com o senhor nesse dia 30. O senhor 
Emílio, ouvido aqui em juizo, disse que mencionou ao senhor ao final 
da reunião que o sítio estaria pronto no dia 15 e que o senhor não 
esboçou nenhuma reação. O senhor... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Porque eu não sabia, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor se recorda de o senhor 
Emilio ter falado para o senhor... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu na verdade não lembro. Eu vi o 
Emilio em um depoimento, vi até pela televisão o Emílio dizendo, 
dando um sorrisinho sarcástico, de que “Olha, eu até lembrei e falei 
com o presidente, o sítio está pronto, ele não me respondeu nada, eu 
pressuponho que ele conhecia”. Ele poderia ter pressuposto que eu 
não conhecia, porque se eu conhecesse eu ia dar um abraço nele e 
“Obrigado, doutor Emílio, que maravilha o senhor fez!”. 


Juíza Federal Substituta:- Então o senhor não se recorda disso, de 
ele ter falado? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não me recordo de ele ter falado, e 
também se tiver falado pra mim não significava nada porque eu até 
então era analfabeto de sítio. 


Para corroborar as afirmações de Emílio, foi anexado aos 


autos cópia da agenda de Emílio (evento 2, anexo 350) e email 
encaminhado por Marcelo para as secretárias do pai (evento 466, 
anexo2). Eis o referido email: 
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De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: quinta-feira, 30 de dezembro de 2010 11:04 

Para: Luciana Aparecida Fonseca; Maria Cecilia Saraiva Bartolomeu 
Assunto: Imprimir e entregar a meu pai (pref antes dele embarcar para BSB) 


Ptos para conversa: 

1) "Passagem" do historico de parceria 

2) Quem fala em nome dela e para que tema (chamar atencao para JSG) 

3) Convite (para os 2) eventos Padres e Hijos. 

4) Disponibilizar apoio junto ao Congresso. 

5) Citar nossa ampla atuacao alinhada com as politicas de governo com empresas/socios especificas para cada 
segmento, e buscar orientacoes: 

- MCMV: Bairro Novo (falar preco e infras, ida Mangueiral) 

- Saneamento incl energia lixo: Foz 

- Energia (AHEs e Gas): ODB Energia 

- Infraestrutura: CNO e OTP (Urgencia Aeros vs modelo Miami) 

- Agenda Nacional Petroquimica/Comperj: Braskem 

- Etanol e Plastico Verde: ETH/Braskem 

- Pre-sal: OOG e CNO (falar Subsea e sondas) 

- Defesa (dualidade Min Integracao e MDIC: fragatas vs BA, Braco Forte): JV com EADS 
6) Nossa atuacao exterior alinhada com Geopolitica Brasil. 


Com ele 

- estadio Corinthians 
- Obras sitio 

- 1a palestra Angola 
- Instituto 


Ainda, há relatório de voo indicando que Emílio voou de 
Salvador para Brasília no dia 30/12/2010, retornando na noite do mesmo 
dia (evento2- anexo 348). 


Também, no evento 466, anexo, consta conversa do dia 
anterior, 29/12/2010, em que Alexandrino pede pra Marcelo informar 
sobre o cumprimento do cronograma na reforma: 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: quarta-feira, 29 de dezembro de 2010 20:59 
Para: Alexandrino Alencar 

Assunto: Re: Res: Re: Res: 

Sitio? 


----- Original Message ----- 

From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Wed Dec 29 17:52:04 2010 
Subject: Res: Re: Res: 


No encontro de amanhã pode atualizar que ate 15/01 a reforma estará pronta.A equipe de C Armando esta dentro 
do cronograma. 


Cumprido de fato o cronograma inicial, na sexta-feira, 14 
de janeiro de 2011, Emyr atualiza Carlos Armando, que repassa para 
Marcelo, Alexandrino e Benedicto a informação. Consta ainda que na 
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semana seguinte seriam feitos "alguns adicionais", e que "o cliente nos 
disse que o morador do sítio não está preocupado com a extensão do 


prazo". 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 12:32 

Para: Carlos Armando Paschoal; Alexandrino Alencar; Benedicto Barbosa da Silva 

Junior 

Assunto: RES: Reforma Atibaia. 

ok 

De: Carlos Armando Paschoal 


Enviada em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 12:25 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht; Alexandrino Alencar; Benedicto Barbosa da Silva Junior 
Assunto: Enc: Reforma Atibaia. 

Prioridade: Alta 


99% concluida. 


Amanha retiramos nosso pessoal e terminamos ultimos retoques com os adicionais solicitados na proxima semana 
com pessoal local. 


De: Emyr Diniz Costa Junior 

Para: Carlos Armando Paschoal 
Enviada em: Fri Jan 14 09:03:56 2011 
Assunto: RES: Reforma Atibaia. 


CAP, 
Estamos terminando 99% das obras contratadas inicialmente até amanhã e retirando nosso pessoal de lá sem falta. 


Na semana que vem ainda vamos fazer pente fino e pequenos serviços na área externa com pessoal local sob a 
liderança de nosso encarregado geral. O Cliente está satisfeito com tudo que foi feito no exíguo prazo e fortemente 


atrapalhado pela últimas chuvas. 


O Cliente pediu alguns adicionais, o que inclusive fizeram com que lhe pedisse uma verba extra. Estes adicionais 
também vão ser feitos na semana que vem. 


O Cliente nos disse que o morador do sitio não está preocupado com a extensão do prazo. 
O mais importante que estamos tirando nosso pessoal de lá amanhã. 


sds 


Emyr Costa 
Projeto AQUAPOLO emyrodebrecht.com 
Diretor de Contrato 


14 821) 0800 11 6008 4049, 
ODEBRECHT HERE D AO 


De: Carlos Armando Paschoal 

Enviada em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 09:13 
Para: Emyr Diniz Costa Junior 

Assunto: Reforma Atibaia. 


Favor confirmar se efetivamente a entrega será amanhã. 


Carlos Armando Guedes Paschoal 
Diretor Supenntenderte - P 


ODEBRECHT Mume Auawa 


Note-se que segundo depoimento do próprio ex-presidente 
e de testemunhas, ele teria estado no sítio de Atibaia justamente no dia 
seguinte a esta troca de email, ou seja, no mesmo dia 15 de janeiro de 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 260/360 


06/02/2019 SENT 


nosso pessoal de lá". 


Quanto a esta data, o chacreiro Maradona foi enfático 
(evento 1154): 


Defesa:- O senhor se recorda, ainda que, enfim, de forma 
aproximada, quando o senhor viu pela primeira vez o ex-presidente 
Lula nesse sítio em Atibaia? 


Élcio Pereira Vieira:- O Presidente esteve no sítio pela primeira vez, 
em 15 de janeiro de 2011. 


Luiz Inácio Lula da Silva, da mesma forma confirmou 
tal data com segurança: 


Juiza Federal Substituta:- Então vamos começar com as perguntas. 
Eu já fiz o resumo da acusação e vou fazer perguntas. O senhor fica 
em silêncio ou o senhor responde. E, senhor Cristiano Zanin, eu não 
lhe concedi a palavra, eu vou fazer perguntas. Eu já lhe fiz o resumo 
do que o senhor está sendo acusado e agora quero lhe perguntar em 
que momento, o primeiro momento em que o senhor teve contato com 
esse sítio de Atibaia? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Dia 15 de janeiro de 2011. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor teve contato com esse sítio de 
Atibaia em 15 de janeiro de 2011 como? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu tinha deixado a presidência da 
república, eu estava de férias, e quando foi no dia 12 de janeiro me 
falaram que o Jacó Bittar tinha comprado um sítio, se eu queria 
passar um final de semana lá. Eu subi do Guarujá no dia 15 e fui ao 
sítio do Jacó Bittar, que na verdade era do filho do Jacó Bittar. 


Juíza Federal Substituta:- Foi lhe informado por quem? O Jacó te 
falou, a dona Marisa? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, quem falou foi um filho meu por 
causa de uma briga minha com a dona Marisa. 


Juíza Federal Substituta:- Daí o senhor foi nesse sítio com quem 
nesse primeiro dia 15 de janeiro? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu fui com o meu pessoal da segurança e 
com a Marisa. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor, e estava o Fernando, o Jacó? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- É. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor foi passar um final de semana? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei se foi um final de semana ou 
um domingo, não lembro bem. 
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De fato há indícios de que depois do dia 15 de janeiro, 
quando o ex-presidente já tinha visitado o sítio, ainda foram feitos 
alguns acabamentos da obra, se considerarmos que o carro alugado por 
Frederico para fiscalização desta foi entregue somente em 17/01/2011 e 
há notas fiscais de compra de material emitidas em 20/01/2011 e 
21/01/2011 (evento? anexo346). 


Finalizada a obra, segundo consta na denúncia, entre 
fevereiro e março de 2011, Roberto Teixeira contatou Alexandrino 
Alencar no intuito de regularizá-la, agendando para tanto uma reunião 
em seu escritório de advocacia em São Paulo, na qual Alexandrino teria 
comparecido em companhia de Emyr Costa, justamente por este último 
ter mais detalhes sobre a sua execução. 


Tal contato e reuniões foram narrados por Alexandrino 
(evento 2, anexo 339) em seu depoimento durante a fase investigatória e 
em juízo: 


Ministério Público Federal:- Senhor Alexandrino, no seu depoimento 
também no Procedimento de Investigação Criminal o senhor relatou 
que em meados de 2011 compareceu a uma reunião no escritório do 
senhor Roberto Teixeira, para que fosse regularizada a obra em 
benefício do ex-presidente Lula como se tivesse sido contratada e 
paga por Fernando Bittar, eu gostaria que o senhor explicasse isso, 
por gentileza. 


Alexandrino Alencar:- Isso foi em fevereiro de, até no PIC está 
março, mas é fevereiro, em fevereiro o doutor Roberto Teixeira me 
ligou pedindo pra dar um pulo no escritório dele, só um parêntese, eu 
já conhecia o doutor Roberto Teixeira de outros eventos, e fui lá e ele 


Fernando Bittar e eu queria ter os dados disso aí”, eu falei “Roberto, 


eu não gerenciei a obra, mas eu vou trazer aqui uma pessoa que 


, 


, isso foi feito e no dia 1º de março eu estive lá com o 


Fernando Bittar para regularizar essa obra. 


Ministério Público Federal:- Por que não foi feito um contrato entre 
a Odebrecht e o Lula? 


Alexandrino Alencar:- O Lula? Porque o dono do sítio não era o 
Lula, o titular da matrícula não era o Lula, era o Fernando Bittar, 


então foi feito como benefício ao proprietário do imóvel. 


Ministério Público Federal:- E por que não foi feito entre a 
Odebrecht e Fernando Bittar? 
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Alexandrino Alencar:- Porque achamos que a pessoa que mais tocou 
a obra foi o Carlos Prado Rodrigues, e assim foi feito, e foi feito um 
contrato, foi feita uma nota fiscal, que isso foi entregue depois, não 
foi nesse dia, foi dias depois, e também foi entregue nesse mesmo 
evento algumas notas fiscais de materiais que foram comprados 
durante a obra, que durante a busca e apreensão na casa do ex- 
presidente Lula se achou, acharam-se algumas cópias dessas notas 
fiscais, até uma com o nome de um engenheiro da própria Odebrecht. 


Ministério Público Federal:- Ok. 

Juiza Federal Substituta:- Mas quem pagou para... 
Alexandrino Alencar:- Foi a Odebrecht. 

Juiza Federal Substituta:- Foi a Odebrecht. 
Alexandrino Alencar:- Foi a Odebrecht. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe se o senhor Fernando 
Bittar ressarciu a Odebrecht? 


Alexandrino Alencar:- Não. 
Ministério Público Federal:- O Lula ressarciu a Odebrecht? 
Alexandrino Alencar:- Não. 


Ministério Público Federal:- Após essa primeira reunião o senhor 
relatou que teve depois essa reunião com o Emyr e ele levou as notas 
fiscais, é isso? 


Alexandrino Alencar:- É, ele teria encontrado com o senhor Carlos 
Prado Rodrigues, feito essa minuta de contrato, de um contrato 
simples, e Carlos Prado Rodrigues teria feito uma nota fiscal de 
serviços e junto com isso foram anexadas algumas notas fiscais de 
materiais adquiridos. 


Da mesma forma Emyr confirmou que esteve na reunião 
com Roberto Teixeira, tomando em seguida as providencias por ele 
solicitadas: celebração de um contrato entre Carlos do Prado e Fernando 
Bittar e entregando a Roberto Teixara as notas de compra de material 
utilizados na obra que estavam em seu poder: 


Juíza Federal:- O senhor chegou a tratar com o senhor Alexandrino 
ou com alguém acima do senhor Carlos Armando? 


Emyr Diniz Costa Júnior O senhor Alexandrino entrou em questão 
quando a gente tinha terminado o trabalho, já uns três meses depois, 
lá pelo mês de abril ... eu acho que abril, maio, não sei direito, 
quando ele pediu que eu o acompanhasse ao escritório do advogado 
Roberto Teixeira, pra que eu explicasse a eles como que a obra tinha 
sido feita e que eles iam bolar uma forma de regularizar esse 
contrato pra que primeiro não parecesse que a Odebrecht tivesse feito 
o trabalho e segundo pra que desse legalidade à contratação dessa 
obra pelo proprietário de registro do terreno. 
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(.::) 


Juíza Federal:- Então até então não tinha nenhum contrato escrito, 
não tinha nota emitida nem em nome do proprietário, nem em nome 
da Odebrecht? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, a princípio tudo ia ter sido feito fora 
de registro, com dinheiro efetivo e o assunto iria morrer ali. 


Juíza Federal:- E aí o que se tentou depois foi regularizar a 
construção? 


Emyr Diniz Costa Júnior É. 
Juíza Federal:- Averbar na matrícula, regularizar essas questões? 


Emyr Diniz Costa Júnior Exatamente. Aí o Alexandrino me pediu 
que eu o acompanhasse ao escritório do advogado Roberto Teixeira, 
que fica ali no Jardins, em São Paulo, e falou “Chega lá e você 
reporta como foi feita a obra e ele vai ver uma forma de como 
conseguir regularizar isso”, aí eu expliquei exatamente “Olha, 
fizemos assim com nossa mão de obra, pagamos assim, tinham 
algumas notas que a gente tinha um envelope cheio delas”. 


Juíza Federal:- O senhor ainda tinha guardadas no seu cofre? 


Emyr Diniz Costa Júnior Tinha. Aí ele falou assim “E esse Carlos do 
Prado aí, quem que é?” eu falei “Ah, esse é um empreiteiro que 
trabalhou muito tempo com a gente, fez essa prestação de serviço lá, 
ele colocou lá umas dez pessoas” aí ele falou “Esse cara poderia 
então emitir uma nota sobre esse trabalho que ele fez?” eu “Poderia, 
até porque quem pagou ele foi o Aurélio, ele poderia dizer que o 
Aurélio era funcionário do Paulo Bittar”, eles bolaram desse jeito e 
assim ... eles me instruiram pra fazer desse jeito. Então eu chamei 
esse... 


Juíza Federal:- O Carlos. 


Emyr Diniz Costa Júnior ... o Carlos, e marquei um encontro com 
ele lá em Indaiatuba, ele era da região de Campinas, então eu 
marquei... eu estava indo lá pra Indaiatuba, então marquei um 
encontro com ele lá, no estacionamento aberto lá de um clube que eu 
ia, expliquei pra ele assim, pra que ele também não se enrascasse 
mais com as coisas, eu falei assim “Olha, lembra aquele serviço que 
o senhor fez lá em Atibaia, assim, assado, o proprietário está 
querendo agora que você emita uma nota pra regularizar isso” aí ele 
falou assim “Ah, tá bom, como você quer que faça?" “Ah, eu tenho 
um contrato aqui, que aí a gente já bolou”, eu levei o contrato pra 
ele. 


Juíza Federal;- O senhor tinha uma minutinha de contrato de 
prestação de serviço de engenharia? 


Emyr Diniz Costa Júnior Três folhinhas, muito simples, dizendo 
“Olha, a obra é tal...” o valor ia ser compatível com o que... 


Juíza Federal:- O Carlos recebeu... 
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Emyr Diniz Costa Júnior O que ele recebeu e que o outro pudesse 
comprovar que pagou, inclusive. Então eu levei isso pra ele lá, ele 
era um cara que confiava muito na gente, imagino que até hoje 
confia, então assinou o contrato e emitiu a nota, nota de ... 


Juíza Federal:- Uma nota genérica do valor global? 


Emyr Diniz Costa Júnior Uma nota (inaudível), valor do contrato, 
construção, reforma de sítio. 


Juíza Federal:- Com data retroativa? Assinada com data retroativa? 


Emyr Diniz Costa Júnior Com data... eu não lembro a data. O 
contrato era com data retroativa, a nota eu não lembro. Aí eu peguei 
esses documentos e falei “Alexandrino, estou com aquilo pronto já”, 
aí o Alexandrino marcou pra mim uma segunda reunião lá no 
escritório do doutor Teixeira, eu fui lá, entreguei o documento, uns 
dois, cinco minutinhos, entreguei esse envelope, expliquei pra ele que 
estava tudo assinado e saí. Foi minha última atuação nesse caso. 


(...) 

Juíza Federal:- Quando o senhor Alexandrino lhe levou no escritório 
do senhor Roberto Teixeira, ele te falou que o senhor Roberto era 
advogado de quem ou por quê? 

Emyr Diniz Costa Júnior Ele me falou que ele era advogado do 
presidente Lula e que ia ... que estava tratando de regularizar a obra 


que foi feita no sítio. 


Juíza Federal:- O senhor sabia até então quem era o proprietário 
registrado do sítio, no nome de quem o sítio estava registrado? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, não. Fiquei sabendo ali. 
Juíza Federal:- Naquele dia que o senhor ficou sabendo? 
Emyr Diniz Costa Júnior É, é. 


Juíza Federal:- O senhor chegou a conversar com o senhor 
Fernando Bittar em algum momento? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, eu não o conheço. 


Juíza Federal:- Ele não estava junto no escritório do senhor Roberto 
Teixeira quando o senhor foi? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, eu não o conheço. 


(.::) 


Juíza Federal:- Não do senhor Fernando Bittar. Mas aí os dados do 
senhor Fernando Bittar, pra fazer o contrato, quem que te passou? 


Emyr Diniz Costa Júnior Foi o próprio Roberto Teixeira. 
Juíza Federal:- Roberto Teixeira te passou o nome, endereço, 


qualificação toda e pediu “Faz pra mim um contrato de prestação de 
serviço”? 
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Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Juíza Federal:- E o valor do contrato, que estava de acordo com as 
possibilidades do senhor Fernando Bittar, quem te passou foi Roberto 
Teixeira, quem te passou assim “Ah não, tem que ser um valor de 200 
mil, 100 mil, 500 mil”? 


Emyr Diniz Costa Júnior Na época ele me perguntou quanto que eu 
achava que tinha sido pago pra ele, eu falei que era ... o valor eu 
acho que era cento e ... sei lá, cento e pouco. Não lembro quanto. 


Juíza Federal:- Quanto teria sido pago ao senhor Carlos Prado? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, eu falei “O valor que foi pago pra ele, 
eu acho que foi cento e pouco ou cento e cinquenta”, sei lá, aí ele 
falou “Esse valor é coerente, pode pôr”, eu falei “Tá bom”. 


Juíza Federal:- “Vou fazer um contrato assim e te apresento assim 
que conversar com ele” e o senhor Carlos Prado também não 
questionou? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, como ele recebeu esse dinheiro, eu falei 
pra ele que era pra regularizar, ele disse “Opa, então tá bom”. 


Juíza Federal:- Aí o senhor entregou esse contrato assinado pelo o 
senhor Carlos Prado para o senhor Roberto Teixeira na segunda 
reunião e entregou também os recibos que o senhor tinha guardados 
no cofre? 


Emyr Diniz Costa Júnior Sim, isso foi combinado, desculpa não ter 
falado isso. Ele falou também “E você tem algum documento?”, 
porque o contrato, pra que também casasse o valor efetivo dessa obra 
com o que foi feito, o Carlos só poderia fazer contrato de mão de 
obra, porque o Carlos também por sua vez não comprou nenhum 
material. 


Juíza Federal:- Não tinha nada no nome dele? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não tinha nenhum material na 
contabilidade dele, então ele não poderia dar nota de material. Então 
o combinado foi esse “Ele vai dar uma nota de prestação de serviço, 
você junta com essas notas que eu tenho aqui e forma aí seu pacote 
de regularização de obra”. 


Juíza Federal:- De regularização pra averbação da matricula? 
Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Juíza Federal:- E essa segunda conversa então foi cinco minutos e o 
senhor não teve mais contato? 


Emyr Diniz Costa Júnior Foi super rapidinha. 


Juíza Federal:- O senhor relatou que dentre as notas que o senhor 
entregou para o senhor Roberto Teixeira, o senhor se deparou na 
imprensa com a menção de algumas delas na busca e apreensão no 
apartamento do senhor ex-presidente, é isso? 
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Emyr Diniz Costa Júnior Isso, na época que esse assunto veio à 
tona, estava investigação da polícia e tudo... 


Juíza Federal:- Na mídia. 


Emyr Diniz Costa Júnior ... eu vi um dia no jornal que em uma busca 
e apreensão na casa do presidente tinham sido encontradas várias 
notas do sítio e eu lembrava dessa da porta, que era uma porta lá da 
entrada, grande, não sei o quê e eu lembrava do nome do Paulo 
Kantovitz que saiu lá na notícia. 


Juíza Federal:- Então o senhor lembra que essa nota de aquisição da 
porta do sítio que foi apreendida no apartamento do senhor ex- 
presidente, o senhor... 


Emyr Diniz Costa Júnior Era uma das que estavam no envelope. 
Juíza Federal:- ... entregou para o senhor Roberto Teixeira? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Roberto Teixeira confirmou ter tido reunião com 
Alexandrino e Emyr, mas apresentou uma versão pouco crível de como 
teriam se passado os fatos em torno dela. 


Inicialmente disse que como advogava em causas como 
parte adversa da Odebrecht, dificilmente teria partido dele a iniciativa de 
reunião, mas sim de Alexandrino. Narrou em seguida que 
Alexandrino, Diretor de Relações Institucionais da holding 
Odebrecht, fez "uma consultoria jurídica" sobre a regularização de uma 
obra feita por "uma empresa parceira". Depois disse que não se 
preocupou muito porque tratando-se de imóvel na área rural a averbação 
da construção é apenas "uma conveniência" e não "uma obrigação 
legal". 


Disse saber que a obra foi realizada no imóvel de Fernando 
Bittar, do qual era advogado, uma vez que o assessorou na compra do 
sítio. Confirmou que Alexandrino estava acompanhado de outra pessoa, 
que depois soube ser Emyr Costa. Disse não se recordar deste ter 
entregue documentos a ele ou em seu escritório. Por fim, defendeu que 
Alexandrino Alencar era mais próximo do presidente do que ele, 
insinuando que o próprio Alexandrino pode ter passado as notas fiscais 
ao ex-presidente. 


Transcrevo aqui trecho do interrogatório para que não reste 
dúvidas de interpretação: 


Juíza Federal Substituta:- O senhor Emir Costa e o senhor 
Alexandrino, que são réus também nessa ação penal, falaram ... o 
senhor Alexandrino disse que o senhor teria ligado pra ele, pedido 
uma reunião para regularizar essa obra de reforma que foi feita no 
final de 2010 no sítio. Eessa primeira conversa o senhor teria tido 
com o senhor Alexandrino. No segundo momento ele teria levado o 
senhor Emir Costa, que era o engenheiro responsável pela reforma, 
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no seu escritório e que o senhor deu as orientações para o senhor 
Emir Costa do que precisava para regularizar. O senhor confirma 
que falou com o senhor Alexandrino, confirma que falou com o 
senhor Emir? 


Roberto Teixeira:- Bom, antes de mais nada deixa eu contextualizar 
uma situação pontual, uma situação: o Alexandrino representa uma 
empresa, um grupo, e eu enquanto advogado sempre estive na parte 
adversa, sempre trabalhei contra. Contra que eu digo é na parte 
contrária. Nós tivemos pelo menos três embates jurídicos 
importantíssimos, um deles em relação ao polo petroquímico do Rio 
Grande do Sul, um outro fortíssimo que foi aqui em São Paulo em 
relação à Quattor, à Braskem e à Petrobrás, para se ter uma ideia, 
excelência, tem algumas notícias, depois se for o caso eu posso 
apresentar, a Quattor e a Braskem não podiam nem negociar fusão, 
por conta da decisão que nós havíamos obtido. Então quando eu falo 
que eu estive trabalhando no lado contrário, não foi... 


Juíza Federal Substituta:- Contrário a interesses. 


Roberto Teixeira:- Contrário a interesses da Odebrecht, não 
significava uma contrariedade simples, uma questão menor, eram 
questões importantissimas, de bastante repercussão dentro dos 
objetivos do próprio grupo empresarial Braskem. Por isso que eu 
digo que eu não me lembro exatamente, a senhora perguntou assim 
“Você telefonou?”, eu não me lembro, não tenho ideia disso daí, 
como teria acontecido, porque eu entendo que eu não teria como 
ligar pra ele se ele era representante de um grupo... 


Juíza Federal Substituta:- Da parte contrária. 


Roberto Teixeira:- Da parte contrária. Então, até eticamente, pelos 
critérios da ordem dos advogados, eu não poderia fazê-lo, eu teria 
que fazer através de um advogado, então não acredito ... não lembro, 
mas também não acredito que possa eu ter feito esse contato. 


Juíza Federal Substituta:- Então o senhor nega ter falado com 
Alexandrino sobre essa reforma e nega ter falado... 


Roberto Teixeira:- Não, não, eu... 
Juíza Federal Substituta:- Não? 


Roberto Teixeira:- Eu estou dizendo à iniciativa, à iniciativa. Em 
relação ao assunto me lembro sim do Alexandrino ter estado no meu 
escritório, eu acredito que ele tenha provocado essa reunião por 
conta disso que eu estou historiando um pouco antes. Na época ele 
veio conversar, porque ele estava preocupado, a explicação que ele 
deu foi essa, a explicação é que ele estava preocupado, porque uma 
empresa parceira amiga dele havia feito umas obras, ele tinha 
preocupação em relação às consequências que poderiam haver para 
com essa parceira. Pelo menos foi o que eu depreendi. E no meio das 
explicações, ou melhor, das perguntas jurídicas que eles estavam 
fazendo, das consequências jurídicas que eles estavam fazendo, eles 
disseram que a preocupação deles era exatamente sobre uma 
averbação de construção. Isso aí, quando eu percebi que era essa a 
preocupação, eu fiquei... inclusive eu os despreocupei em relação a 
isso, porque há uma diferença muito grande entre um imóvel... eu 
acho que eles estavam habituados com imóveis urbanos em relação 
aos imóveis rurais. O imóvel urbano você tem que dar entrada na 
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prefeitura, aprovar uma planta, depois que você aprova uma planta, a 
receita federal inscreve esta obra, você é obrigado a recolher as 
despesas, no caso os impostos previdenciários, depois disso você 
obtém um habite-se, do habite-se você registra, porque depois você 
tem que inclusive recolher ITBI sobre... o IPTU sobre isso tudo. No 
imóvel rural não tem isto, não existe isto, você constrói, você não fica 
apresentando planta para a prefeitura, como me parece que nesse 
caso também não houve, em nenhum imóvel rural você apresenta uma 
planta. Imagine um sujeito, por exemplo, ter uma área de 100 mil 
hectares apresentar planta para construção de uma casa de colono, 
quer dizer, não existe isso, entendeu? Então essa preocupação... 


Juíza Federal Substituta:- Não tem que averbar depois? 
Roberto Teixeira:- Não, não há obrigação, não tem necessidade. 
Juíza Federal Substituta:- Como é que eu vendo... 


Roberto Teixeira:- Uma coisa é obrigação, outra coisa é 
conveniência. Se você quiser, por conveniência, pra poder deixar o 
seu imóvel, digamos, melhor avaliado, você pode até fazer um 
levantamento dessas questões todas que tem no imóvel rural. Aí você 
também analisa pasto, analisa tudo, quer dizer, uma coisa muito 
grande. Nesse caso não havia essa obrigação, a preocupação que 
eles estavam tendo era exatamente essa, eu os despreocupei com 
relação a isto, não existe essa obrigação nesse sentido aqui. 


Juíza Federal Substituta:- Mas aí o senhor ajudou em algum 
momento? 


Roberto Teixeira:- Não, absolutamente. O que eles falaram, a 
expressão que ele usou foi a seguinte, “Como é que o documento ... 
essa tua atividade dele”, é muito simples, isso que eu falei, mas de 
uma forma geral, em tese praticamente, porque eu não examinei 
documento nenhum. Você faz o que? Você só pode... Você tem que 
provar aquilo que você efetivamente executou, naquilo que você 
efetivamente executou, você tem a possibilidade de lavrar uma escrit 
... uma nota fiscal que represente exatamente aquilo lá ... aquilo que a 
pessoa possa ter trabalhado em serviço ou venda de bens, é assim 
que a coisa funciona. Aliás, excelência, deixa eu explicar uma coisa 
pra senhora, esse assunto em nível de escritório pra mim naquele 
momento era de somenos importância. Quer dizer, era uma coisa 
tão... 


Juíza Federal Substituta:- Mas quando o senhor Alexandrino foi 
falar com o senhor, o senhor sabia que era obra feita a pedido de 
dona Marisa no interesse do senhor presidente? 


Roberto Teixeira:- Não, não, não chegou a dizer absolutamente... 


Juíza Federal Substituta:- Na propriedade que estava no nome de 
Fernando Bittar? 


Roberto Teixeira:- Não, não, ele já veio trazendo essa preocupação 
em relação a... eu me lembro que ele usava sempre essa expressão “A 
empresa parceira”, a preocupação dele era com a empresa parceira. 


Juíza Federal Substituta:- Então ele fez uma... Foi conversar com o 
senhor por qualquer assunto e fez uma consultoria jurídica? 
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Roberto Teixeira:- Fez uma consulta jurídica porque ele imaginava 
que na obrigação de averbar, eu, como advogado do Fernando e por 
eu ter providenciado toda a documentação e no caso ter acesso à 
matrícula, eu que deveria tomar essa providência e eu falei que não 
havia essa necessidade. 


Juíza Federal Substituta:- Mas então o senhor sabia que era na 
propriedade do senhor Fernando? 


Roberto Teixeira:- Eu sabia que era na propriedade do Fernando, 
sabia, com certeza. 


Juíza Federal Substituta:- Mas que era a pedido da senhora Marisa? 


Roberto Teixeira:- Não, não, a única coisa que eu sei é que era a 
propriedade do Fernando, aliás, se há uma pessoa que tem certeza de 
que a propriedade era do Fernando, fui eu o tempo todo, porque fui 
eu quem o assessorei na aquisição. Então eu tenho a mais absoluta e 
estou seguro de que a propriedade era do Fernando. 


Juíza Federal Substituta:- Aí o senhor confirma que falou sobre isso, 
sem saber que o interessado seria a dona Marisa ou o senhor ex- 
presidente, com o senhor Alexandrino. O senhor Emir Costa estava 
junto? 


Roberto Teixeira:- Antes de mais nada, eu nunca disse “interesse do 
presidente”... 


Juíza Federal Substituta:- “Sem saber”, eu falei... “ O senhor falou 
que não sabia”. 


Roberto Teixeira:- Não, se ele tinha ou não tinha ... não, não tinha ... 


Juíza Federal Substituta:- Foi isso que eu falei. “O senhor fez isso 
sem saber”. 


Roberto Teixeira:- Perfeitamente. Ele estava com uma pessoa que 
depois eu soube que era esse Emir, eu não lembrava mais dele, se ele 
passar na minha frente eu não vou lembrar, eu pouco falei com ele, 
na verdade a conversa foi com o Alexandrino, e ele praticamente 
ficou ao lado fazendo uma ou outra pergunta. 


(.::) 


Juíza Federal Substituta:- O senhor orientou que fosse emitida uma 
nota fiscal? 


Roberto Teixeira:- Não, a única questão, em tese, que eu havia 
respondido, foi que ... porque me foi perguntado para documentar um 
serviço, como é que você faz, você tem que ter primeiro a existência 
do serviço, e aí você pode lastrear no serviço provadamente efetivado 
uma nota fiscal, isso ele me perguntou, foi dito. Talvez por causa 
daquilo que eu havia dito, que ele tinha preocupação com os aspectos 
da empresa parceira, talvez consequências fiscais, alguma coisa 
dessa, que também não chegou a verbalizar, eu também não 
perguntei. Aliás foi um contato não tão longo, foi meio rápido até. 
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Juíza Federal Substituta:- E o senhor Emir Costa disse que voltou 
posteriormente ao seu escritório e que deixou com o senhor contrato 
assinado, nota fiscal de prestação de serviços e as notas que ele tinha 
de aquisição de mercadorias para essa reforma. O senhor Emir 
voltou ao seu escritório e entregou ao senhor ou a alguém do seu 
escritório esses documentos? 


Roberto Teixeira:- Não tenho lembrança absolutamente nenhuma, 
até porque se ele disse que devolveu, entregar, eu não costumo sair do 
meu gabinete pra receber documento lá fora, em absoluto, nós temos 
funcionários e assistentes pra fazer esse papel. Então eu não me 
lembro absolutamente de que ele possa ter feito isso e com certeza 
absoluta não recolhi material nenhum, não passou pelas minhas 
mãos notas fiscais, essas coisas, não tenho lembrança de 
absolutamente nada disso. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor Emir Costa ainda fala que 
algumas dessas notas que ele teria passado para o senhor foram 
encontradas na busca e apreensão no apartamento de São Bernardo 
do Campo do ex-presidente. O senhor então não passou nenhum 
documento para o senhor ex-presidente? 


Roberto Teixeira:- Com certeza, com certeza não, e, ao que me 
parece, por aquilo que eu tenho lido ao longo desse tempo todo, essas 
pessoas todas tinham mais acesso ao presidente do que eu mesmo. 


Juíza Federal Substituta:- Essas pessoas que o senhor diz é quem? 
Alexandrino, Emir? 


Roberto Teixeira:- O Alexandrino, o Alexandrino, pelo menos, que 
ele... tem dito que ele tinha mais acesso do que eu. Então eu nunca 
levei absolutamente documento nenhum deste ao ex-presidente com 
certeza absoluta, com certeza absoluta. Daí porque inclusive eu 
duvido que tenha sido entregue nas minhas mãos, com certeza não foi 
entregue nas minhas mãos, duvido que tenha sido entregue lá, mas eu 
não posso fazer uma informação, porque sei lá eu... 


Juíza Federal Substituta:- Então o senhor não sabe nada sobre essa 
nota fiscal... 


Roberto Teixeira:- Nada, nada, nada, nota fiscal com certeza 
absoluta não estive com elas em minhas mãos e com certeza não 
entreguei ao presidente absolutamente nada. 


Entendo pouco crível o relato dos fatos segundo a versão 
de Roberto Teixeira não só porque é contrária a versão dada pelos co- 
réus Alexandrino e Emyr, mas em especial porque a experiência indica 
ser inverosímel que um alto executivo da maior empreiteira do país 
fosse consultar informalmente um advogado renomado para regularizar 
uma obra feita "por uma empresa parceira" num sítio de Fernando 
Bittar. 


Fernando Bittar negou qualquer relação com a empresa 


Odebrecht ou mesmo com a empresa Carlos do Prado, dizendo que 
acreditava que as obras continuavam sendo conduzidas por José Carlos 
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Juíza Federal Substituta:- Aí o Bumlai saiu, a equipe que o Bumlai 
colocou lá saiu? 


Fernando Bittar:- Quando houve esse problema, doutora, eu 
comuniquei o Bulmai primeiro, falei “Bumlai, nós estamos com um 
problema seríssimo, esses seus funcionários estão gerando um 
problema aqui pra mim, arruaça, bagunça, bebendo, ouvindo música 
alta, isso não faz sentido”, e comuniquei também a tia Marisa sobre 
esse problema, inclusive o Aurélio, que era a pessoa que 
acompanhava essa questão do acervo, ele foi a pessoa que, vamos 
dizer assim, ele tinha que fazer os trabalhos, dimensionar, trazer, eu 
comuniquei a eles também, a ele também. Depois disso, que eu 
comuniquei ao Bumlai, ele prontamente mudou a equipe, ele tirou 
essa equipe e pôs uma nova equipe pra trabalhar, eu não vi mais o 
Bumlai lá, eu também... teve um intervalo que a gente deixou de ir 
porque se juntou com reveillon, fim de ano de empresa, mas a única 
coisa que chama atenção é que era uma nova equipe que estava 
trabalhando, maior e mais profissional. 


Juíza Federal Substituta:- E foi passado o nome dessas pessoas para 
o senhor por questão de segurança, porque eles dormiam lá? 


Fernando Bittar:- Não, pra mim não, porque... 


Juíza Federal Substituta:- Quantas pessoas estavam dormindo na 
sua propriedade... 


Fernando Bittar:- Não, não tinha, quem tinha... eu tinha esse 
acompanhamento com o caseiro Maradona, que me alertava com 
esse problema subia de tom como foi o caso dos meninos lá, e eu 
tinha a confiança das pessoas envolvidas, o Bumlai, na minha cabeça 
era o Bumlai, era a equipe... 


Juíza Federal Substituta:- Ainda era o Bumlai nessa outra equipe? 
Fernando Bittar:- Na minha cabeça era a equipe dele. 


Juíza Federal Substituta:- O Aurélio disse que desde o primeiro 
momento em que o Frederico entrou lá ele já falou que era 
funcionário da Odebrecht, o senhor não sabia? 


Fernando Bittar:- Não, não sabia disso. 
Juíza Federal Substituta:- Nunca soube? 
Fernando Bittar:- Não soube. 

Juíza Federal Substituta:- Nunca soube? 
Fernando Bittar:- Não soube. 


Juíza Federal Substituta:- Como eram feitos os pagamentos, o 
senhor sabia? 


Fernando Bittar:- Também não soube. 
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E fato que Emyr e Alexandrino são réus colaboradores, e 
por tal razão os depoimentos por eles prestados têm que ser 
corroborados por outros elementos de prova. 


O primeiro deles que aqui registro é o depoimento dado 
pela testemunha Carlos do Prado, sendo que a sua oitiva serve inclusive 
para constatar que se trata de pessoa simples, proprietário de uma 
pequena empresa, sendo que soa estranha a alegação de que 
Alexandrino Alencar tenha se preocupado com ele ou sua empresa a 
ponto de procurar Roberto Teixeira para ajudá-lo (evento 462): 


Ministério Público Federal:- No evento 2, anexo 353 existe uma nota 
fiscal emitida pela Construtora Rodrigues do Prado, e lá tem a 
descrição dos serviços, prestação de serviços com mão de obra e 
equipamentos, valor total 167.437 reais, essa nota fiscal é 
relacionada a essa obra no sítio de Atibaia? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Isso, isso mesmo. 


Ministério Público Federal:- Aqui está mão de obra e equipamentos, 
é isso mesmo? 


Carlos Rodrigues do Prado:- É isso mesmo. 


Ministério Público Federal:- Ok. Depois que terminou a obra, 
senhor Carlos, o senhor Emir Costa, o então superior do senhor 
Frederico, ele te procurou no estacionamento de um clube em 
Campinas, Elvetia Center, em Indaiatuba, o senhor se recorda desse 
episódio? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Me recordo. 


Ministério Público Federal:- E qual era o propósito do senhor Emir 
nesse encontro com o senhor? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Ele me ligou um dia de sábado, pediu 
pra mim se dava pra gente se encontrar lá, eu peguei e fui, ele me deu 
o endereço, aí quando eu cheguei lá a gente conversamos, aí ele falou 
pra mim que havia necessidade de emitir uma nota fiscal do valor da 
obra que foi executada lá, aí eu falei “Não, não tem problema 
nenhum, isso é uma obrigação, de dar nota fiscal, isso é o de menos”. 


Ministério Público Federal:- E aí o senhor emitiu a nota fiscal, não é 
isso? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Essa nota fiscal está em nome de 
Fernando Bittar, o senhor já tinha ouvido falar no nome dele durante 
a execução da obra? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Não, nunca. 


Ministério Público Federal:- E como é que o senhor recebeu os 
dados do senhor Fernando Bittar? 
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Carlos Rodrigues do Prado:- No último pagamento um office-boy, a 
gente tava trabalhando lá em Campinas, aí foi quando o Aurélio 
ligou dizendo que estava com os dados da pessoa para emitir a nota 
fiscal, aí mandou lá um office-boy, eu dei o endereço pra ele de onde 
a gente tava, na obra lá, o endereço do senhor Fernando Bittar, e a 
gente emitiu uma nota pra ele e esse office-boy mesmo levou a nota. 


Ministério Público Federal:- Além da nota que o senhor... Além do 
pedido do senhor Emir de emissão de nota fiscal, o senhor confirma 


que ele pediu para o senhor para emitir a nota fiscal, não é isso? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Sim. 


Como registrado, a nota fiscal emitida por Carlos do 
Prado em nome e com o CPF e RG de Fernando Bittar consta do evento 
2, anexo 353 dos autos. Fernando Bittar confirma que a nota é 
ideologicamente falsa, uma vez que afirma que nunca contratou os 
serviços de Carlos do Prado: 


Juíza Federal Substituta:- Segundo consta, foi feita uma nota fiscal 
de prestação de serviços... do senhor Carlos do Prado em seu nome e 
teria sido feito um contrato de prestação de serviços do senhor 
Carlos Prado também em seu nome, já que o senhor era o 
proprietário, o senhor soube disso? 

Fernando Bittar:- Não, não soube disso, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor não soube nem da nota fiscal? 


Fernando Bittar:- Não, eu fiquei sabendo disso posteriormente 
através acho que de mídia, imprensa, eu não conheço essas pessoas. 


Juíza Federal Substituta:- Como que o senhor Carlos Prado 
conseguiu seu CPF, seus dados, para... 


Fernando Bittar:- Isso é fácil, doutora, acho que ele deve ter 
conseguido em algum lugar, nisso aí eu não vejo dificuldade. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor não soube da participação 
do senhor Roberto Teixeira nessa segunda parte? 


Fernando Bittar:- Não, não soube, eu soube posterior, depois, com a 
divulgação dos fatos, mas eu não soube. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor conhece o senhor Carlos do 
Prado? 


Fernando Bittar:- Não conheço. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor fez alguma vez algum contrato 
com ele? 


Fernando Bittar:- Não fiz. 


Juíza Federal Substituta:- Ele prestou algum serviço para o senhor? 
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Fernando Bittar:- Pra mim não. 


Juíza Federal Substituta:- Então essa nota de prestação de serviço é 
uma prestação de serviço simulada, porque ele não prestou serviços 
para o senhor? 


Fernando Bittar:- Pra mim não. 


Juíza Federal Substituta:- Alguma falsidade tem porque o serviço 
não foi prestado para o senhor? 


Fernando Bittar:- Pra mim não foi, doutora. 


Consta ainda do relatório de informações de ligações 
telefônicas anexado ao evento 2, anexo 352, a confirmação de que 
houve contato telefônico entre a Construtora Odebrecht e o escritório de 
Roberto Teixeira em 28 de fevereiro de 2011. 


Emyr Costa, para comprovar sua ida em reunião no 
escritório de Roberto Teixeira, na busca de elementos de corroboração, 
disse que: 


Emyr Diniz Costa Júnior Teve uma questão que eu reportei depois 
dos meus depoimentos, foi que eu encontrei nesse meu dever de 
colaborador assinado com a Procuradoria, tinha o dever de 
apresentar prova de corroboração. Então eu lembrei que meu 
motorista, como eu não enxergo, eu sempre tive motorista na 
empresa, a diferença que isso era comigo, como eu não posso dirigir, 
enxergar eu enxergo, mas então eu tinha um motorista e esse 
motorista foi quem me levou a primeira vez no escritório do doutor 
Teixeira, e eu lembro que da primeira vez eu esqueci de pedir aqueles 
selinhos que você pede de estacionamento quando você vai no prédio, 
lá no escritório e ele pagou com o dinheiro, com o fundo de caixa que 
o motorista tinha e prestou conta. Aí eu lembrava mais ou menos da 
época, pedi pra Odebrecht procurar no arquivo morto... 


Juíza Federal:- Da prestação de contas? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, essa prestação de contas no nome desse 
motorista e achei lá o recibo do estacionamento dessa data de abril. 


Juíza Federal:- Confirmando a reunião no escritório do senhor 
Roberto Teixeira? 


Emyr Diniz Costa Júnior É, confirmando que eu estive lá. 
Juíza Federal:- Que esteve no prédio, pelo menos? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, e efetivamente eu sei que era a reunião 
(inaudível). 
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Assim, anexou comprovante de estacionamento no dia 1º 
de março, na rua Padre João Manoel, nº 755 (evento 2- anexo 281). Este 
é o mesmo endereço onde está localizado o escritório de Roberto 
Teixeira. 


Alega a defesa de Roberto Teixeira que a apresentação de 
nota de estacionamento no mesmo edifício não serve para comprovar a 
reunião, contudo, como já dito, tal comprovante é apenas mais um 
elemento de corroboração dos depoimentos colhidos dos co-réus 
colaboradores, que narram os fatos de forma coerente com os demais 
elementos da instrução processual. 


Registre-se que só de testemunhas que corroboram os 
depoimentos dos executivos da Odebrecht neste ponto, podem ser 
citados Maradona, Carlos Rodrigues do Prado, Paulo Henrique 
Kantowikcz, bem como o co-réu Rogério Aurélio, que era pessoa de 
confiança do casal Lula da Silva. 


Como bem argumentado pelo MPF em sede de alegações 
finais, há fortes indícios de que "Emyr somente compareceu na reunião 
porque Alexandrino foi expresso em lhe afirmar que o encontro seria 
com Roberto Teixeira, em razão de ser este advogado de Lula, fato 
incontroverso nos autos, até porque é o escritório do referido advogado 
que faz a defesa do ex-Presidente da República na presente ação penal, 
acrescido do fato de manterem ambos íntimas relações, a exemplo de 
compadrio". 


Ainda, a fim a corroborar os indícios trazidos por Emílio 
Odebrechet de que Luiz Inácio Lula da Silva tinha conhecimento de que 
as obras no sítio foram feitas em seu benefício pela Odebrecht 
encontram-se as notas de compra de materiais que foram feitas para tal 
reforma, as quais foram encontradas no seu apartamento em São 
Bernardo do Campo no cumprimento do mandado de busca e apreensão 
expedido por este juízo (evento 2, anexos 277 a 280). 


Entre as notas encontradas na casa de Lula, encontra-se 
uma em nome de engenheiro da Odebrecht, trazendo mais um elemento 
de prova de que este tinha pleno conhecimento das obras feitas em seu 
benefício pela empreiteira. 


Embora Lula insinue que as notas possam ter sido 
"plantadas em seu apartamento", nenhum elemento indiciário sequer a 
respeito da quebra da cadeia de custódia das provas arrecadas em seu 
apartamento foi encontrado desde a data de seu cumprimento. 


Lembre-se que Emyr afirmou ter entregue referidas notas a 
Roberto Teixeira. 


Por fim, analiso outra prova de corroboração que foi 
apresentada por Emyr, e anexada pelo MPF aos autos no evento 184, 
anexos. Tal planilha teria sido encontrada nas pesquisas efetuadas nos 
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Sistemas utilizados pelo Setor de Operações Estruturadas quando se 
buscou rastro dos R$ 700 mil que teriam sido utilizados nas obras do 
sítio: 


LANÇAMENTOS DE ENTRADA POR OBRA Periodo 01/01/2010 até 31/12/2010 Pagina 1 de 1 


FDD0072 Valoresem R$ traduzidosem R$ Data 28/12/2011 
Mostrar: AMBOS 


Obra : UOO11203 - AQUAPOLO Responsavel: DS SP-CAP 
E E SE 
Data Lanc. Codinome Valor Acumulado 


16-12-10 244588 DIRETO PARA OBRA 380.000,00 350.000.00 


120.000,00 500.000,00 


2.100,00 700.000,00 


Total Obra 700.000,00 700.000,00 


Sobre tal documento e como o conseguiu, declarou Emyr, 
respondendo a questionamentos da defesa do ex-presidente: 


Defesa:- O senhor quando fez sua colaboração premiada, o senhor, 
isto ocorreu no ano de 2016, se eu estiver correto. 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Em dezembro, né? 


Defesa:- Dezembro de 2016. O senhor, à época, não apresentou 
nenhum elemento relativo a esse suposto valor que o senhor fez 
referência no seu depoimento. E, depois, no dia 22 de novembro de 
2017, quase um ano portanto depois, o senhor apresentou um 
documento fazendo referência a esse valor. O senhor se recorda desse 
documento? 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Sim senhor. Só esclarecendo, doutora, foi 
essa pergunta que eu tinha feito a minha advogada se eu falava antes 
ou esperava alguém perguntar, só pra esclarecer a situação. 


Defesa:- Primeiro, eu pergunto ao senhor, quando o senhor fez seu 
acordo, o senhor afirmou que tinha tentado localizar nos sistemas da 
Odebrecht e não tinha achado nenhum documento. 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Dos 700 mil reais? 


Defesa:- Isso. Isso procede? 


conseguido mais dados desse sistema que colocou à disposição. 


Então a empresa mesmo descobriu essa planilha lá e falou “Senhor 


E) 


„agora eu nunca fiz essa 
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ali está escrito quatro valores ao invés de dois, que eu efetivamente 


eu recebi e o período exatamente bate com o que eu recebi, 
cumprindo meu dever de colaborador que eu peticionei nos autos. 


Defesa:- Então naquele primeiro momento, pelo o que eu entendi, a 
empresa colocou uma parte do sistema ou algo que foi denominado 
sistema, à disposição do senhor, foi isso que aconteceu? 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Isso. 
Defesa:- E o senhor mesmo foi acessar esse sistema? 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Não, a primeira vez que ocorreu isso, 
também a segunda, eu nunca acessei esse sistema diretamente, 
tinham lá os advogados da empresa que procuravam essas coisas. 
Então da primeira vez não foi encontrado nada referente a Aquapolo. 
O que a gente encontrou da primeira vez foi ... foram as coisas que 
foram juntadas no auto. 


Defesa:- Então na primeira vez... 


Defesa:- E tampouco nessa época, como eu disse, eu não sabia da 
existência desse sistema e não sabia que se eu pedisse um dinheiro lá 
ia sair em uma contabilidade A ou B ou um caixa dois ou por fora, sei 
lá como chamava isso. Eu, naquela época, em 2010 pedi dinheiro a 
uma pessoa que eu imaginava que fosse da tesouraria. O fato de 
saber que eu iria receber em dinheiro era efetivamente o que eu sabia 
que não era pra ter sido contabilizado. 


Defesa:- Eu vou insistir na pergunta, então o senhor foi assistido em 
um primeiro momento ali pela empresa que fazia, digamos assim, 
essa busca como o senhor denominou? 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Isso. 
Defesa:- E depois como é que aconteceu? 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Depois, a mesma coisa. Nós mesmos, 
tanto a empresa que tem também o seu acordo de leniência, imagino 
que a empresa também tenha a obrigação de cumprir as suas ... o seu 
dever de colaborar. Então a empresa, sabendo que fez uma nova, 
vamos dizer, achou lá uns novos hds, sei lá, um novo sistema que 
tivesse mais dados, continuou procurando e achou esses dados. 


Como constou nos depoimentos dos executivos da 


Odebrecht, a direção da empresa não tinha conhecimento da existência 
ou funcionamento destes sistemas, até porque entendia-se que os 
pagamentos "não contabilizados" não deveriam ter registros muito 
claros. Assim, por exemplo, explicou Marcelo Odebrecht: 


Ministério Público Federal:- Ok. O que vem a ser chamado o tal de 
MyWebDay? 
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Marcelo Odebrecht:- Olhe, o MyWebDay era outra coisa que pelo 
menos eu não sabia da dimensão, isso aí é diferente, o MyWebDay eu 
sabia que de alguma maneira o Bira que fazia este controle gerencial 
de alocação, ele tinha que ter um controle, mas na minha visão ele 
fazia alocação gerencial e ponto final, eu e eu acho que grande parte 
dos executivos não sabíamos que havia um sistema controlando tudo 
isso, então no caso do Drousys e do MyWebDay, eu só soube deles 
realmente no âmbito daquela operação, depois que teve a Xepa e a 
Acarajé foi que eu soube do Drousys; o MyWebDay, eu sabia que 
havia um tipo de controle, mas não da dimensão que era. 


Ministério Público Federal:- Ele era um sistema para se comunicar 
também? 


Marcelo Odebrecht:- O MyWebDay em tese não, eu acho que ele 
tinha uma dimensão muito maior do que isso, não precisava, mas o 
que eu sabia era que o Bira tinha algum controle pra fazer essa 
alocação gerencial do custo não contabilizado. 


Sobre a planilha e o Sistema foi ouvido Hilberto Silva, 
diretor do "Setor de Operações Estruturadas" da empresa, e quem 
implementou os referidos sistemas. Apresentado a ele o documento do 
evento 184, anexo 5, explicou que era de fato uma programação de 
pagamento do seu setor, decifrando ainda o significado de siglas que 
nele constavam: 


Hilberto Silva:- Isso aqui é uma programação de pagamento. 
Ministério Público Federal:- Ok. Nessa programação... 


Hilberto Silva:- Tem as datas, tem a pessoa que ia receber e os 
valores. 


Ministério Público Federal:- Ok. Nessa programação de pagamento 
tem lá “Responsável DS, São Paulo, CAP”, esse CAP seria no caso 
Armando Pascoal? 


Hilberto Silva:- Exatamente ele. 


Ministério Público Federal:- E ele era uma pessoa que tinha... Era o 
líder empresarial habilitado a fazer requisições ao setor de operações 
estruturadas? 


Hilberto Silva:- Não. Ele era o diretor superintendente, ele não era 
um líder empresarial, ele fazia requisição, solicitava a aprovação do 
líder dele que era um líder empresarial, se aqui é referente a São 
Paulo o líder empresarial dele era Benedito Júnior, que aprovava, e 
aí ele podia solicitar. 


Ministério Público Federal:- Então nesse caso ele fez a solicitação, é 
isso? 


Hilberto Silva:- Aparentemente sim. 
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Ministério Público Federal:- Ok. Aqui no campo codinome direto 
para obra, isso significa que esses recursos foram disponibilizados no 
projeto Aquapolo, é isso? 


Hilberto Silva:- Exatamente, foram entregues no projeto Aquapolo. 


(.::) 


O laudo do evento 815 respondeu quesitos do juízo e das 
partes sobre os sistemas de contabilidade paralela da Odebrecht - 
(Sistema Drousys e Sistema MyWebDay). Nesta análise não 
encontraram nenhum referência expressa a Atibaia, Sítio ou Santa 
Bárbara. Sobre o documento específico anexado por Emyr, concluíram 
os peritos: 


c) solicita-se que seja verificado se os documentos já juntados aos autos, 
evento 184, anexo 5, e anexo 6, encontram-se no sistema e se positivo devem ser 
informadas as características dos arquivos respectivos, bem como quanto a sua 
autenticidade e integridade; 

Foram realizadas pesquisas pelo arquivo citado nos Anexos 5 e 6 do Evento 184, 
tendo sido encontradas duas ocorrências de arquivos com o mesmo hash. Tais arquivos, de 
acordo com o Laudo nº 0335/2018 — SETEC/SR'PF/PR, são integros e autênticos. 

As informações detalhadas relacionadas às características, integridade, 


autenticidade e metadados desses arquivos são apresentadas Subseção II.4 (página 41). 


É certo que o laudo do assistente da defesa de Luiz Inácio 
Lula da Silva, em sentido contrário, alega que tal registro se refere à 
entrada de valores ao caixa do setor de operações estruturadas vinculada 
ao projeto Aquapolo. Todavia, é fato que esta é uma análise contratada 
por parte da ação penal, buscando corroborar a tese defensiva. Há nos 
autos ainda outra análise efetuada pelo MPF no evento 184, anexo 6, em 
sentido convergente com o laudo dos peritos policiais federais. 


Como já argumentado na decisão que analisou os pedidos 
da fase do art. 402 do CPP, nenhum esclarecimento foi solicitado pela 
defesa de Lula aos peritos do juízo quando referido laudo foi 
apresentado, motivo pelo qual não vislumbro motivos para afastar a 
credibilidade de suas conclusões. 


Por fim, tal laudo pericial é apenas mais um dentre vários 
outros elementos probatórios que corroboram o relato dos fatos 
efetuado de forma convergente com os de outras testemunhas pelos réus 
colaboradores vinculados à empresa Odebrecht neste tópico da 
denúncia. 
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Em conclusão neste ponto, reputo que restou comprovado 
acima de dúvida razoável que: 


- À Odebrecht assumiu as obras de reforma do sítio de 
Atibaia que haviam sido iniciadas por José Carlos Bumlai no final de 
2010; 


- As obras foram feitas em benefício da família do ex- 
presidente, fato assumido inclusive por Fernando Bittar, proprietário 
formal do sítio; 


- Foram executadas diversas benfeitorias acima 
individualizadas, para as quais, foram gastos R$ 700 mil, também em 
razão da urgência na sua conclusão; 


- Toda a execução da obra foi realizada de forma a não ser 
identificado quem a estava executando e em benefício de quem seria 
realizada; 


- Todos os pagamentos efetuados pela Odebrecht para 
execução da obra foram feitos em espécie, valores esses providenciados 
pelo Setor de Operações Estruturadas da companhia, também no intuito 
de não deixar rastros de quem era o pagador; 


- O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva teve ciência 
das obras realizadas pela Odebrecht em seu benefício e da sua família, 
pois: foi informado sobre o seu cronograma por Emílio 
Odebrecht; visitou o sítio exatamente na data em que foi realizada a 
desmobilização, quando ainda faltavam alguns acabamentos; e notas 
fiscais referentes à reforma, entregues a seu advogado e compadre 
Roberto Teixeira, foram encontradas em sua residência. 


Como já se concluiu no item [1.2.3.1 desta sentença, e 
confirmado por todos os envolvidos, inclusive Luiz Inácio Lula da 
Silva, é fato que a família do ex-presidente Lula era frequentadora 
assídua no imóvel, bem como que usufruiu deste como se dona fosse. 


Também são unânimes os depoimentos prestados em juízo 
de que nunca houve o ressarcimento à Odebrecht de tais valores. 


Chega a ser curioso inclusive o argumento de Fernando 
Bittar que entendia que caberia ao ex-presidente ou sua esposa tal 
custeio, e de Luiz Inácio Lula da Silva, de que tal ressarcimento deveria 
ter sido feito por Fernando Bittar: 


Fernando Bittar: 


Juíza Federal Substituta:- Então o senhor... essas reformas que 
foram primeiro do seu conhecimento, comandadas pelo Bumlai, 
depois do seu conhecimento por uma pessoa de nome Frederico, 
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depois do Paulo Gordilho da OAS, o senhor não ressarciu nada para 
nenhuma dessas três pessoas? 


Fernando Bittar:- Não, eu nunca fiz nenhum pagamento pra eles. 


Juíza Federal Substituta:- Dessas todas o custo não foi o senhor que 
teve? 


Fernando Bittar:- Não, senhora, nunca fiz. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor não sabe se o senhor 
presidente chegou a ressarcir essas pessoas? Ou a dona Marisa? 


Fernando Bittar:- Também não posso dizer, doutora, eu acredito 
que... na minha cabeça eram eles que iam pagar, mas eu não posso 
afirmar se eles pagaram não. 


Luiz Inácio Lula da Silva: 


Ministério Público Federal:- Eu posso concluir a minha pergunta, 
então? Existe a modalidade receber no crime de corrupção, senhor 
ex-presidente, e eu pergunto várias vezes, por isso que eu insisti com 
o senhor. O senhor depois que tomou conhecimento que essas obras 
foram feitas pretensamente para o senhor, o senhor não quis procurar 
as pessoas pra pagar por elas, o senhor confirma? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- As obras não foram feitas pra mim. 
Portanto, eu não tinha que pagar, porque achei que o dono tinha 
pago, só isso. 


Ministério Público Federal:- Mas o dono do sítio falou que não ia 
pagar, porque acho que o senhor ia pagar. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas se ele falou, paciência. 
Ministério Público Federal:- E não é delator, por sinal. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu sei. Mas se ele falou que não pagou, 
achando que a Marisa tinha pago, eu não tenho mais como perguntar. 
O que eu acho grave, o que eu acho grave, que você deveria 
perguntar, era porque o Léo não cobrou. Por que o Léo não cobrou? 
O cara que tem que receber é o cara que vai todo santo dia cobrar, o 
cara que tem que pagar se puder nem passa perto. 


Explicitados os fatos relativos à reforma realizada pela 
Odebrecht no sítio de Atibaia, resta a tipificação e a análise das 
imputações a respeito de autoria e materialidade. 


Inicialmente reputo que é possível concluir acima de 
dúvida razoável que os valores utilizados pela Odebrecht para custeio da 
reforma do sítio, são oriundos de ilícitos anteriores cometidos em 
proveito da companhia. 
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Já houve a conclusão no item 11.2.2.2 desta sentença de 
que o saldo contábil do Setor de Operações Estruturadas da empresa, ao 
qual competia o pagamento de valores não contabilizados incluindo 
propinas a agentes públicos, era formado por fontes diversas, em 
especial obras nas quais, durante sua execução, foram cometidos crimes 
de: 


a) organização criminosa, formada por empresários da 
Odebrecht e de diversas outras empreiteiras, funcionários públicos da 
Petrobras, agentes políticos e operadores financeiros; 


b) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras 
envolvidas no esquema criminoso se utilizaram de documentos falsos, 
notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, para justificar 
pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos 
tributos que incidiram em operações dessa natureza; 


c) crimes contra o sistema financeiro nacional, 
especialmente a operação de instituição financeira sem autorização, a 
realização de contratos de câmbio com informações falsas e a evasão de 
divisas; 


d) cartel e fraude à licitação, praticado pela associação de 
empreiteiras para fraudar o caráter competitivo de licitações públicas e 
lucrar ilicitamente, feito por meio de ajustes escusos realizados entre 
concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos; 


e) corrupção ativa e passiva. 


Embora a Lei 9.613/98 determine que o julgamento pelo 
crime de lavagem de dinheiro independa do processo e julgamento das 
infrações penais antecedentes, no caso concreto diversas ações tratando 
dos crimes praticados pelos diretores da Odebrecht já foram 
sentenciadas e analisadas em grau recursal. 


Nesta sentença, reputou-se configurado o crime de 
corrupção ativa e o de corrupção passiva em relação aos quatro 
contratos celebrados entre a Odebrecht e a Petrobrás citados na 
denúncia, sendo dois na RNEST e dois no COMPERJ. Tais contratos 
também geraram saldos ao setor de Operações Estruturadas da 
empreiteira. 


Além disto, reputo que são também crimes antecedentes 
que geraram valores ilícitos a tal setor: 


a) Os apurados na ação penal 5036528-23.2015.404.7000, 
que tratou do contrato referente ao fornecimento de Nafta da Petrobrás 
para a Braskem, empresa controlada pela Odebrech e contratos obtidos 
pelo Grupo Odebrecht na REPAR, RNEST e COMPERJ, todos 
vinculados à Petrobras; 


283/360 


06/02/2019 SENT 


b) Os apurados na ação penal 5054932-88.2016.404.7000, 
que tratou dos contratos de construção das sondas entre Sete Brasil e o 
Estaleiro Enseada do Paraguaçu; 


c) Os apurados na ação penal 5019727-95.2016.404.7000, 
que tratou do crime de organização criminosa, que indicou que era 
operada uma estrutura física e procedimental específica dentro do Grupo 
Odebrecht, qual seja, o Setor de Operações Estruturadas, destinada 
exclusivamente ao pagamento reiterado e sistemático de vantagens 
indevidas, de modo a que a origem e a natureza de tais pagamentos 
fosse dissimulada. 


Os dados destas ações, que são conexas à presente, foram 
juntados aos autos pelo MPF, em especial ns eventos 2 e 1323. 


Portanto, resta clara a origem ilícita dos valores utilizados 
na reforma. 


Também claros os atos de dissimulação e ocultação da 
origem dos valores empregados em razão dos pagamentos efetuados em 
espécie, na proibição de emissão de notas fiscais em nome dos reais 
pagadores, na proibição do uso de uniformes ou placas que 
identificassem quem estava realizando a reforma ou para quem ela 
estava sendo realizada. 


Por tudo isto, resta configurado o crime de lavagem de 
dinheiro. 


Da mesma forma que concluí no tópico anterior, entendo 
configurado um único crime formado pelo conjunto de atos realizados 
para ocultação e dissimulação de origem dos valores utilizados na obra. 


Quanto às responsabilidades pelo crime de lavagem de 
dinheiro dos R$ 700 mil utilizados na obra, é fato que à Emílio 
Odebrecht, como líder maior da empresa, cabe imputar a autoria do 
delito. Ele foi o responsável por aprovar a reforma com a condicionante 
de que a executassem "com discrição": 


Juíza Federal Substituta:- O pedido não foi feito ao senhor, foi feito 
ao Alexandrino? 


Emilio Odebrecht:- Foi feito a Alexandrino, foi quem me trouxe, a 
dona Marisa fez esse pedido a ele, ele me veio e eu aprovei, se eu não 
tivesse aprovado não teria, hoje nós não estaríamos aqui sentados 
tratando desse assunto. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor aprovou com alguma 
condicionante, sabendo do valor que seria? 


Emílio Odebrecht:- Eu pedi, ele me veio depois dizendo que estava 
entre 400 e 500, era a estimativa dele, e eu então, foi o que eu pedi a 
ele, e mais uma coisa, duas coisas, que ele... Quando eu aprovei 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 284/360 


06/02/2019 SENT 


finalmente, quando ele me trouxe o orçamento que eu dei a 
aprovação final, eu disse que ele usasse a estrutura de São Paulo, das 
obras de São Paulo, que ele procurasse para lá, para usar as 
estruturas das obras de São Paulo, e procurasse ser o mais discreto 
possível, para não usar placa, não usar fardas e etc. para não estar 
constrangendo ninguém. 


Ainda, manifestou plena ciência da existência de 
pagamentos "não contabilizados" por parte da Odebrecht e que tinha 
conhecimento da planilha que Marcelo Odebrect mantinha com 
Antonio Palocci. Ou seja, não há como ser afastado o conhecimento da 
origem ilícita dos valores empregados. 


Da mesmo forma, imputável a autoria do crime de 
lavagem de dinheiro a Alexandrino Alencar, executivo da Odebrecht 
próximo ao ex-presidente Lula e a quem foi efetuado o pedido de 
reforma. Alexandrino foi o responsável por repassar a ordem de 
execução da obra a seu subordinado Carlos Armando, reafirmando a 
necessidade de não expor a companhia. Atuou ainda posteriormente à 
reforma nas tentativas de legalizá-la, vinculando-a apenas a Fernando 
Bittar e a Carlos do Prado, sem menção à Lula ou à Odebrecht. 


Quanto à ciência da ilicitude dos valores empregados na 
obra, como ele próprio confessou: 


Ministério Público Federal:- O recurso do sítio também saiu da 
equipe de Hilberto Silva, pelo setor de não contabilizados? 


Alexandrino Alencar:- Foi o que me informou o Carlos Armando. 


Carlos Armando Paschoal era na época o Diretor- 
superintendente da empresa em São Paulo. Recebeu de Alexandrino a 
incumbência de providenciar a execução da reforma, repassando a Emyr 
Costa. 


Entendo que cabe imputar a ele a participação consciente 
no delito, mesmo que de menor importância, pois mantinha o controle 
dos prazos de execução, reportando-os à direção da empresa, bem como 
tinha ciência da necessidade de ocultação e dissimulação e da origem 
ilícita dos valores empregados. Confessou inclusive que foi quem deu a 
ordem a Ubiraci para que este providenciasse os valores necessários e os 
entregasse a Emyr: 


Juíza Federal:- Como que foi, como que chegaram até o senhor, com 
quem o senhor conversou sobre esse assunto? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Eu fui procurado pelo 
Alexandrino Alencar, que era um diretor da holding, que me pediu 
apoio ou ajuda pra atender a um pedido de ajuda na reforma de uma 
casa em Atibaia, que seria, segundo ele me relatou, oportunamente 
utilizada pelo então presidente. Me relatou que havia conversado com 
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o doutor Emílio, o doutor Emílio Odebrecht, o doutor Emílio havia 
autorizado a ele que atendesse esse pedido, mas que não revelasse, 
que procurasse (inaudível) São Paulo pra atender o pedido, porque o 
(inaudível) que tinha os recursos, digamos assim, pessoas e 


(E) 


Juíza Federal:- O senhor sabia da existência desse setor de 
operações estruturadas da Odebrecht? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, naquela época eu não 
sabia, desconhecia esse nome, aliás, eu vim a conhecer esse nome 
pela imprensa agora em 2016, que se começou a falar. Mas nós 
tinhamos na área financeira uma pessoa que atendia eventuais 
demandas de caixa dois. 


Juíza Federal:- De dinheiro que não podia ser contabilizado? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Que não podia ser contab ... 
dinheiro sem origem documentada, digamos assim. 


Juiza Federal:- E aí era sempre em espécie? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sempre em espécie. Pelo menos 
no que me dizia respeito no estado de São Paulo, pode ser que... 


Juíza Federal:- O senhor falou que já teve que recorrer a essa 
tesouraria em outras circunstâncias? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim. 


Juíza Federal:- Especificamente nesse caso, quem que era esse 
contato, quem era essa pessoa que o senhor contatava? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Ubiraci Santos. 


Juíza Federal:- O senhor Ubiraci Santos. E o senhor passou para o 
Emyr ou o Ubiraci passou para o senhor os valores? Como era feito? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. A coisa funcionava 
da seguinte maneira ou nesse caso especificamente funcionou da 
seguinte maneira, eu procurei o Ubiraci, depois de ter conversado 
com o Emyr e Alexandrino, disse ao Ubiraci que eu tinha uma 
urgência, que não é de uma hora pra outra que vai se arrumar 500 
mil reais, falei “Bira, você tem que se virar, é um pedido muito 
especial da holding, mas eu preciso de 500 mil reais de hoje pra 
amanhã, eu estou viajando pra Salvador daqui a pouco...” porque a 
reunião anual da Odebrecht, do conselho da Odebrecht que eu 
participava tinha sido antecipada, porque o natal caia exatamente no 
final de semana. Então foi antecipada pra um final de semana 
anterior e eu estava viajando, dia 16, por aí, dia 15, “Então vamos 
fazer o seguinte, você providencia esse dinheiro e você vai ser 
procurado pelo Emyr, eu vou informar o Emyr e o Emyr te procura”. 


Juíza Federal:- O Ubiraci? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- O Ubiraci, exatamente. 
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Juíza Federal:- O Emyr falou que procurou Maria Lúcia Tavares. O 
senhor teria passado esse nome pra ele? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não, a Maria Lúcia, 
digamos, era a ponte do Bira que operacionalizava esses recursos. 


Emyr Diniz Costa Júnior foi o responsável por designar 
o engenheiro e a equipe que executariam a obra, também dando ordens 
de ocultação da participação da (Odebrecht nesta. Foi ainda o 
responsável por receber e repassar os valores em espécie necessários 
para se concretizar os pagamentos. Após a conclusão da obra, mesmo 
ciente que o beneficiário era Lula, providenciou documentos que a 
vinculassem a Fernando Bittar. 


Assim, entendo também comprovada a participação no 
delito, ante a contribuição primordial na ocultação e dissimulação no 
emprego dos valores que sabia ser de origem ilícita, bem como na 
identificação do real beneficiário desta. 


Luiz Inácio Lula da Silva, como já dito nos tópicos que 
trataram dos atos de corrupção nos contratos da Petrobrás, tinha pleno 
conhecimento de que a empresa Odebrecht era uma das partícipes do 
grande esquema ilícito que culminou no direcionamento, 
superfaturamento e pagamento de propinas em grandes obras licitadas 
em seu governo, em especial na Petrobras. Contribuiu diretamente para 
a manutenção do esquema criminoso. 


Tinha relação próxima tanto com Emílio Odebrecht, 
quanto com Alexandrino Alencar. Sabia da relação e da contabilidade 
mantida entre Palocci e Marcelo Odebrect, determinando em alguns 
momentos inclusive onde os valores que caberiam ao Partido dos 
Trabalhadores nestes acertos fossem empregados. Portanto, tinha plena 
ciência da origem ilícita dos recursos utilizados pela Odebrecht na 
reforma. 


Também contribuiu para a ocultação e dissimulação desta, 
pois, apesar de ser o seu beneficiário direto, seu nome nunca foi 
relacionado com a propriedade do sítio, com notas fiscais emitidas, ou 
com qualquer documento a ela relacionado. É fato que diversos co-réus 
e testemunhas afirmaram que era claro que a obra era feita em seu 
benefício, inclusive Fernando Bittar. Ainda, guardou em sua casa 
diversas notas fiscais que foram emitidas em nome de terceiros durante 
a reforma, reforçando a ciência desta ocultação 


Portanto, reputo comprovada sua autoria pela contribuição 
na ocultação e dissimulação de que era o real beneficiário dos valores 
ilícitos empregados pela Odebrecht na reforma do sítio de Atibaia. 
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Em relação a este tópico, reputo que não cabe imputar a 
autoria do delito de lavagem de dinheiro a Fernando Bittar. Embora a 
nota fiscal emitida por Carlos do Prado tenha sido em seu nome, não é 
possível afirmar que tenha tido participação nesta emissão. Nenhuma 
testemunha vinculada à Odebrecht citou seu nome ou sua participação 
na reforma. Ele nega inclusive saber que as pessoas que a executaram 
eram vinculadas à Odebrecht, sob o argumento que não frequentou o 
sítio neste período. 


Diante disto, considerando o princípio in dubio pro reo, 
reputo que os indícios de participação de Fernando nesta fase de 
reformas no sítio não são suficientes a embasar uma condenação 
criminal pelo crime de lavagem de dinheiro. 


Registro aqui mais uma vez que se houve algum delito de 
ocultação ou dissimulação na aquisição da propriedade do sítio, este não 
é objeto da presente ação penal. 


Da mesma forma que no tópico anterior, entendo que não 
há prova acima de dúvida razoável de que Rogério Aurélio tivesse 
ciência de que os valores usados na reforma tinham origem ilícita. Todos 
os elementos probatórios indicam que se tratava de mero "faz tudo" do 
ex-presidente e sua esposa. Por tal razão, absolvo-o das imputações 
realizadas no tópico. 


Por fim, entendo que Roberto Teixeira teve participação, 
mesmo que de menor importância, na ocultação da origem dos valores 
empregados e na indicação do real beneficiário das reformas, quando 
deu a orientação para emissão de documentos em nome de Fernando 
Bittar. 


Como já tratado acima, não é crível que a reunião 
realizada entre Roberto, Alexandrino e Emyr tivesse por objeto uma 
consultoria informal de como se realizar a regularização de uma reforma 
feita por Carlos do Prado em benefício e paga por Fernando Bittar. 


Era clara, pela presença de Alexandrino e Emyr na 
reunião, a participação da Odebrecht na obra. Claro ainda que a 
Odebrecht não faria um favor à Fernando Bittar, com quem não tinha 
qualquer relação, mas sim ao ex-presidente Lula. Roberto Teixeira 
chegou inclusive a afirmar que era nítida a proximidade 
entre Alexandrino e o ex-presidente. 


Roberto Teixeira era advogado e compadre de Lula. 
A orientação para ocultação do seu nome na reforma, com a emissão de 
nota fiscal ideologicamente falsa, não é uma atribuição legal de um 
advogado. Ao contrário, mesmo no exercício de tão nobre profissão, 
eventuais ilícitos cometidos podem ensejar condenação criminal. 
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Registro mais uma vez o relato de Emyr sobre a reunião, 
relato esse corroborado por outros elementos probatórios, por meio do 
qual reputo que resta nítida a ciência da ilicitude dos valores 
empregados na obra: 


Juíza Federal:- E aí o que se tentou depois foi regularizar a 
construção? 


Emyr Diniz Costa Júnior É. 
Juíza Federal:- Averbar na matrícula, regularizar essas questões? 


Emyr Diniz Costa Júnior Exatamente. Aí o Alexandrino me pediu 
que eu o acompanhasse ao escritório do advogado Roberto Teixeira, 
que fica ali no Jardins, em São Paulo, e falou “Chega lá e você 
reporta como foi feita a obra e ele vai ver uma forma de como 
conseguir regularizar isso”, aí eu expliquei exatamente “Olha, 
fizemos assim com nossa mão de obra, pagamos assim, tinham 
algumas notas que a gente tinha um envelope cheio delas”. 


Juíza Federal:- O senhor ainda tinha guardadas no seu cofre? 


Emyr Diniz Costa Júnior Tinha. Aí ele falou assim “E esse Carlos do 
Prado aí, quem que é?” eu falei “Ah, esse é um empreiteiro que 
trabalhou muito tempo com a gente, fez essa prestação de serviço lá, 
ele colocou lá umas dez pessoas” aí ele falou “Esse cara poderia 
então emitir uma nota sobre esse trabalho que ele fez?” eu “Poderia, 
até porque quem pagou ele foi o Aurélio, ele poderia dizer que o 
Aurélio era funcionário do Paulo Bittar”, eles bolaram desse jeito e 
assim ... eles me instruiram pra fazer desse jeito. Então eu chamei 
esse... 


Portanto reputo caber sua condenação, atribuindo a ele a 
condição de partícipe de menor importância no delito. 


Em relação ao crime de corrupção passiva imputado neste 
tópico da denúncia, resta comprovado que Luiz Inácio Lula da Silva 
recebeu R$ 700 mil reais da Odebrecht, na forma de reformas, como 
vantagem indevida em razão do cargo de Presidente da República. 


Nas palavras de Emílio Odebrecht: 


Juíza Federal Substituta:- O senhor fez isso ou aprovou isso a que 
título, era um favor, era em troca de algum benefício que o senhor 
teve, pode não parecer um valor alto para a Odebrecht, mas é um 
valor considerável? 


Emílio Odebrecht:- Na época era uma relação que já completava 
mais de 20 anos, os intangíveis de que o presidente Lula sempre teve 
com a minha pessoa e naturalmente com a organização, de eu poder 
ter a oportunidade de dialogar com ele, de influenciar sobre aquilo 
que era, que nós achávamos que era importante para o Brasil, então 
tudo isto, a questão da estatização da petroquímica que era sempre 
um desejo que a Petrobrás tinha, eu precisava da posição dele, eu fui 
muito claro com ele, “Eu preciso saber disso para saber o destino 
que eu dou à organização, se a organização sai ou fica, porque eu ter 
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a Petrobrás como minha concorrente e com esse processo continuo de 
querer estatizar eu não aceito”, então isso, quando ele era candidato, 
ele se comprometeu dizendo que a posição de governo era não haver 
estatização, era dar, vamos dizer, continuidade aos programas, com o 
modelo que estava aí, e dentro disso foi que eu tive alguns problemas 
sérios na época porque a Petrobrás fez, mesmo assim, três investidas 
profundas, vamos dizer assim, que eu tive de ir a ele... 


Já restou comprovado no item [1.2.2.2 a responsabilidade 
de Lula no recebimento de vantagens indevidas da Odebrecht para o 
Partido dos Trabalhadores. Poderia ser indagado se não se trata de um 
único delito, pois ambos estariam inseridos em contexto semelhante. 


Note-se que o próprio Marcelo Odebrechet disse ter 
acertado com Palocci reservar R$ 15 milhões da planilha italiano para 
atender as demandas acertadas entre seu pai e Lula: 


Juíza Federal Substituta:- Deixa eu só interromper, o senhor falou 
que não tinha essa contabilização lá dos pagamentos daquele 
assessor, setor, o que seja, mas essa planilha Palocci o senhor tinha 
controle, era com o senhor? 


Marcelo Odebrecht:- Porque era minha, eu era o empresário desse 
assunto. 


Juíza Federal Substituta:- Isso o senhor planilhava e gerenciava? 


Marcelo Odebrecht:- Não, não, esse assunto eu pedi para no caso o 
Hilberto, que não tem nada a ver com o programa dele, mas o fato é 
que o Hilberto era a pessoa que conhecia Mônica e João Santana, 
não tem a ver com o programa dele de operações estruturadas, como 
ele era a pessoa que conhecia Mônica e João Santana e a maior 
parte do dinheiro ia para Mônica e João Santana, eu acabei pedindo 
a Hilberto, mas eu que falava com o Hilberto “Olha, Hilberto, acertei 
com o Palocci...” ou depois Guido Mantega, “... Tanto a mais de 
saldo, então eles passam a ter saldo”, e também os pagamentos que o 
Guido e o Palocci vinham pedindo eu também ia falando com o 
Hilberto, então na prática eu dizia para ele, mas quem planilhava 
era, digamos, ele, então eu tinha dito para o meu pai, inclusive era 
uma discussão que eu tinha com ele a questão do sítio, que eu disse o 
seguinte “Olha, você acaba, é mais uma coisa atrapalhando”, 
pronto, eu até tenho, eu vou até juntar depois nesse momento do 402, 
vou juntar os e-mails restantes, até aproveitando, eu tinha juntado um 
e-mail, eu tenho feito desde que eu saí da prisão, eu tive acesso ao 
meu computador, então eu tenho protocolado, eu tenho feito as 
pesquisas, identificado os e-mails, tenho protocolado, fiz uma petição 
de juntada de e-mails em fevereiro, mas de lá para cá eu já 
identifiquei outros e-mails que eu já protocolei na PGR, porque eu 
estou protocolando sempre junto à PGR todos os e-mails, e eu vou 
juntar todos os e-mails que têm a ver com o contexto da relação da 
Odebrecht, Marcelo, com o presidente Lula, que faz parte do anexo 5, 
e eu estou juntando também para ajudar a enfatizar, então um desses 
e-mails, por exemplo, mostra que eu tinha feito, inclusive quando eu 
vi esse processo de meu pai de fazer vários acertos com o Lula sem 
passar pelo contexto da planilha Italiano, eu até combinei com o 
Palocci de “Olha, Palocci, vamos fazer aqui...”, eu nem me lembrava 
disso na época do acordo, o e-mail me lembrou, “Vamos fazer aqui 
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um débito na planilha Italiano de 15 milhões, eu e você, que é para 
atender a esses pedidos que nem eu nem você ficamos sabendo que 
Lula e meu pai acertam”, e aí não se falou na época sítio, não se 
falou sítio, até o e-mail deixa claro que falou palestra, aviões, agora, 
digamos assim, o sítio poderia se enquadrar no contexto do que eu 
acertei com o Palocci mas bom, por conta disso eu fui contra o 
negócio do sítio, mas orientação era do meu pai, meu pai é meu líder, 
ele que acertou, vai em frente. Aí eu na prática antes da reunião, sim, 
aí teve a reunião, eu até protocolei esses e-mails todos que eu achei. 


Contudo, reputo que tratam-se de situações distintas, pois 
são diferentes os beneficiados das vantagens indevidas, devendo ser 
tratados como crimes autônomos. 


Entendimento semelhante, que acabou não prevalecendo 
por ausência de recurso específico da acusação, foi exposto tanto 
no voto do relator como do revisor dos autos 5046512- 
94.2016.4.04.7000/PR. 


Neste sentido entendeu o relator Desembargador Federal 
João Pedro Gebran Neto: 


Nessa linha de argumentação e em consonância com o 
posicionamento que venho defendendo até então e a despeito de 
entendimentos antagônicos, ao corréu LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA seriam imputáveis dois atos distintos e autônomos de 
corrupção. 


O primeiro deles relativamente ao conjunto de contratos de onde 
resultou o pagamento de propina ao Partido dos Trabalhadores - PT 
e, o segundo, relativamente à vantagem indevida recebida e 
materializada no apartamento triplex do Guarujá/SP 


A eles, aplicar-se-ia a regra do concurso material, com somatório 
das penas individualizadas. 


Da mesma forma, o revisor Leandro Paulsen: 


Tenho, assim, por comprovados não apenas a solicitação e o 
recebimento de vantagens indevidas consistentes em propina 
decorrente das obras da RNEST em favor do Partido dos 
Trabalhadores e de outros partidos, como o recebimento pessoal e 
direto de vantagem indevida pelo ex-Presidente da República 
consistente no triplex e nas suas benefeitorias. 


Nos limites da presente ação, embora o recebimento de propina em 


ser considerada com autonomia, o Magistrado não tratou a questão 
do triplex separadamente. E o Ministério Público limitou o seu 
recurso à ampliação do número de atos de corrupção de um para 
três, considerando as vantagens solicitadas e recebidas relativamente 
a cada um dos contratos da RNEST e da REPAR. 
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De qualquer forma, entendo que as condutas de 
recebimento dos R$ 700 mil como vantagem indevida, e os atos de 
ocultação de dissimulação nas reformas narradas neste tópico da 
sentença são concomitantes. 


Embora concomitantes, afetam diferentes bens jurídicos 
tutelados penalmente. A corrupção, afeta a confiança na Administração 
Pública e no império da lei, a lavagem, a Administração da Justiça e o 
domínio econômico. 


Assim, se no pagamento da vantagem indevida são 
adotados, ainda que concomitantemente, mecanismos de ocultação e 
dissimulação aptos a ocultar e a conferir aos valores envolvidos a 
aparência de lícito, configura-se não só crime de corrupção, mas 
também de lavagem, uma vez que ocultado o produto do crime de 
corrupção e a ele conferida a aparência de licitude. 


Quanto à autonomia do crime de lavagem de dinheiro em 
relação ao crime de corrupção, sob o argumento de que o primeiro seria 
mero exaurimento do segundo, também me socorro de trecho de voto 
proferido no julgamento da apelação da ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000/PR, agora do Desembargador Federal Victor Luiz 
dos Santos Laus: 


Primeiramente, reafirmo que não há prosperar a tese de que a 
lavagem de dinheiro se confundiria com a consumação do crime de 
corrupção (seja ela passiva ou ativa). 


O entendimento pelas consumações distintas de dois crimes, 
evidenciando a autonomia do delito de lavagem e indicando o 
reconhecimento de concurso material, é pervasivamente assentado na 
jurisprudência desta Corte. Toma-se como exemplos os julgados mais 
recentes: 


'DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. VIGÉSIMA 
TERCEIRA APELAÇÃO DA 'OPERAÇÃO LAVA-JATO!. [...] 
CORRUPÇÃO PASSIVA. RECEBIMENTO DE VANTAGENS 
INDEVIDAS EM NEGÓCIO REALIZADO PELA PETROBRAS. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. CRIME AUTÔNOMO 40 
ANTECEDENTE. [...] 1. a 14. Omissis. 15. CORRUPÇÃO. Os tipos 
penais de corrupção tutelam o bom funcionamento da Administração 
Pública, a qual deve pautar-se pelos principios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Toda pessoa 
que exerce cargo, emprego ou função pública, seja em caráter efetivo, 
ou mesmo transitoriamente e ainda que sem remuneração, deve 
observe esses principios na prática dos seus atos. Isso tanto no 
âmbito da administração direta (ente político) como da 
administração indireta (suas autarquias, funções, empresas públicas 
e sociedades de economia mista) e também das empresas contratadas 
ou conveniadas para a execução de atividade típica da 
Administração Pública. 16. Tipifica o delito de corrupção passiva a 
conduta de parlamentar que oferece sustentação política para a 
manutenção de individuo no cargo de Diretor da Petrobras em troca 
de propina recebida quando da realização de operações comerciais 
no âmbito da respectiva diretoria. Verificado o recebimento de 
vantagem indevida em razão da função. 17. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. Os verbos nucleares do tipo penal trabalhado pela Lei 
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9.613/98 em seu art. 1º são ocultar ou dissimular. Ocultar é esconder. 
agir para que não seja notado, visto ou descoberto. Dissimular 
também implica ocultação, encobrimento, mas através de uma 
conduta que faz parecer outra coisa. Quando se descobre a ocultação 
e a dissimulação, se encontra o produto do crime anterior, se levanta 
o véu que encobria a prática criminosa, tornando-a desnuda, 
aparente, acessível. 18. A criminalização da lavagem de dinheiro é 
fundamental para a repressão das condutas que impedem ou 
dificultam sobremaneira a percepção e a investigação da prática de 
crimes, sendo que tutela a Administração da Justiça, bem como a 
ordem econômica. 19. A lavagem de ativos é crime autônomo em 
relação ao crime antecedente, já que possui estrutura típica 
independente (preceito primário e secundário), pena específica, 
conteúdo de culpabilidade própria e não constitui uma forma de 
participação post-delictum. 20. Na esteira de precedentes do STF: '4) 
O delito de lavagem de dinheiro consoante assente na doutrina norte- 
americana (money laundering), caracteriza-se em três fases. A saber: 
a primeira é a da 'colocação' (placement) dos recursos derivados de 
uma atividade ilegal em um mecanismo de dissimulação da sua 
origem, que pode ser realizado por instituições financeiras, casas de 
câmbio, leilões de obras de arte, dentre outros negócios 
aparentemente lícitos. Após, inicia-se a segunda fase, de 
'encobrimento', circulação" ou transformação" (layering), cujo 
objetivo é tornar mais dificil a detecção da manobra dissimuladora e 
o descobrimento da lavagem. Por fim, dá-se a 'integração' 
(integration) dos recursos a uma economia onde pareçam legítimos.' 
(STF , AP 470, El-décimos segundos, Relator(a): Min. LUIZ FUX, 
Tribunal Pleno, julgado em 13/03/2014) 21. De qualquer modo, 
tratando-se de crime de ação múltipla, não é exigível o exaurimento 
dessas fases para a configuração do crime. Basta a prática de 
quaisquer das condutas descritas no tipo para que estejamos diante 
de crime consumado. 22. a 30. Omissis." (TRF4, ACR 5051606- 
23.2016.4.04.7000, 8º Turma, Relator para Acórdão Desembargador 
Federal Leandro Paulsen, juntado aos autos em 4-12-2017 - 
destaquei) 


(.::) 


Por fim, aduzo que, mesmo antes do julgamento da AP 470, já havia 
precedentes do Supremo Tribunal Federal no sentido de que 
recebimento de vantagem indevida de corrupção não se confunde 
com lavagem de dinheiro, consubstanciando-se dois crimes distintos, 
autônomos, sendo aplicável o concurso material às condutas. 
Reproduzo ementas: 


PENAL. PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. CRIMES DE 
LAVAGEM DE DINHEIRO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA OU 
BANDO. DENÚNCIA NÃO INEPTA. DEMAIS PRELIMINARES 
REJEITADAS. PRESCRIÇÃO QUANTO AO DELITO DE 
QUADRILHA EM RELAÇÃO AOS MAIORES DE SETENTA ANOS. 
RECEBIMENTO PARCIAL DA DENÚNCIA. 1 - Ainda que um dos 
investigados seja detentor de foro perante a Corte Suprema, a 
ratificação, pela Procuradoria Geral da República, da denúncia 
ofertada em Primeiro Grau, torna superadas questões relativas à 
competência do subscritor da peça original para a sua elaboração e 
apresentação perante órgão judicial. II - Não é inepta a denúncia por 
crime de lavagem de dinheiro e formação de quadrilha ou bando que, 
em vista de diversos agentes supostamente envolvidos, descreve os 
fatos de maneira genérica e sistematizada, mas com clareza suficiente 
que permitia compreender a conjuntura tida por delituosa e 
possibilite o exercício da ampla defesa. III - Indicação possivelmente 
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equivocada na denúncia dos preceitos da Lei 9.613/98, não 
prejudicam o seu recebimento, considerando que cabe ao juiz, por 
ocasião do julgamento final, buscar no ordenamento jurídico o(s) 
tipo(s) penalfis) em que se encaixe(m) a(s) conduta(s) descrita(s), 
podendo, eventualmente, haver conclusão pela atipicidade. IV - Não 
sendo considerada a lavagem de capitais mero exaurimento do crime 
de corrupção passiva, é possível que dois dos acusados respondam 
por ambos os crimes, inclusive em ações penais diversas, servindo, 
no presente caso, os indícios da corrupção advindos da AP 477 como 
delito antecedente da lavagem. V - O fato de um ou mais acusados 
estarem sendo processados por lavegam em ação penal diversa, em 
curso perante o Supremo Tribunal Federal, não gera bis in idem, em 
face da provável diversidade de contas correntes e das importâncias 
utilizadas na consumação do suposto delito. VI - Restou assentado na 
AP 483 que os documentos bancários enviados pela Suiça, em 
respeito a acordo de cooperação firmado com o Brasil, podem ser 
utilizados como provas em ações penas que visem persecução penal 
que não ostente indole fiscal, como é a hipótese do presente feito. VII 
a XI - Omissis." (STF , Ing 2471, Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe-043 1-3-2012 - destaquei) 


(::) 


Todavia, ao contrário de alguns precedentes acima citados, 
mesmo reconhecendo que são dois bens jurídicos diversos afetados e 
que há de fato dois crimes distintos neste agir, entendo necessário 
reconhecer, diante da concomitância, o concurso formal (art. 70 do 
CP) entre a corrupção e a lavagem de dinheiro imputadas a Luiz 
Inácio Lula da Silva. 


Portanto, em conclusão no tópico, reputo configuradas a 
materialidade e autoria/participação de um delito de lavagem de 
dinheiro em face de Luiz Inácio Lula da Silva, Emílio Odebrecht, 
Alexandrino Alencar, Carlos Armando Paschoal, Emyr Diniz Costa 
Júnior e Roberto Teixeira, bem como configurada a autoria e 
materialidade do delito de corrupção passiva em face de Luiz Inácio 
Lula da Silva, este último em concurso formal com o delito de lavagem 
de dinheiro, em razão de atos relacionados às reformas realizadas no 
sítio de Atibaia, as quais teriam sido feitas pela empresa Odebrecht no 
interesse e em benefício do ex-presidente. 


Em razão de dúvidas a respeito da ciência da origem ilícita 
dos valores empregados, absolvo Rogério Aurélio, e em razão da 
ausência de provas concretas da participação direta na ocultação de 
dissimulação, absolvo Fernando Bittar. 


1.2.3.4 DAS REFORMAS IMPUTADAS A OAS 
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SENT 


A denúncia imputa neste tópico aos réus Luiz Inácio Lula 
da Silva, Leo Pinheiro, Paulo Gordilho e Fernando Bittar 3 atos que 
configurariam crimes de lavagem de dinheiro, bem como o crime de 
corrupção passiva a Luiz Inácio Lula da Silva, em razão de atos 
relacionados as reformas realizadas na cozinha do sítio de Atibaia, as 
quais teriam sido feitas pela empresa OAS no interesse e em benefício 
do ex-presidente. 


Segundo a narrativa da denúncia, em 2014, Lula e Marisa 
tinham interesse em melhorar a cozinha do sítio de Atibaia. Por conta 
disso, teriam contatado Leo Pinheiro, presidente da OAS e pessoa 
próxima ao ex-presidente, o qual teria se prontificado a realizar a 
reforma, abatendo o valor gasto dos acertos de propinas que tal 
empreiteira mantinha com o Partido dos Trabalhadores. 


Em seu interrogatório, Leo Pinheiro explicou como a 
conversa foi inciada no Instituto Lula, seguida de uma visita ao sítio já 
em companhia do arquiteto Paulo Gordilho, sendo que posteriormente 
foram ao apartamento do casal em São Bernardo do Campo para 
aprovação dos projetos: 


Juíza Federal Substituta:- Vai falar. Eu vou inverter a ordem aqui, 
como fiz ontem. Vou perguntar primeiro dos fatos específicos à 
reforma do sítio de Atibaia e em que ponto foram custeados pela 
OAS. Como começou, como foi o pedido, se o senhor puder me 
explicar? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Bom, em fevereiro de 2014, 
possivelmente no final do mês eu fui convocado pelo ex-presidente 


dentro da organização. Então, eu fui com o Paulo em um dia de 
sábado. O presidente combinou comigo de eu ficar aguardando após 
o pedágio da Fernão Dias, que eu não sabia onde ficava, era dificil 
de chegar. E isso ocorreu, eu fiquei esperando. Eu fui seguindo o 
carro dele, estivemos no sítio. Ele e a Dona Marisa me mostraram, a 
mim e a Paulo, os serviços que eles gostariam de fazer na sala. E 
atingiria a cozinha, porque tinha uma parede e tinha que desmanchar 
e tal. E nós dissemos: “presidente é melhor, a gente já sabe que 
Paulo, além de arquiteto, ele é arquiteto, mas é um grande 
engenheiro também; deixa a gente fazer um projeto e tal, a gente 
mostra para o senhor”. E fomos ver o lago que estava tendo 
infiltração e nós demoramos um pouco pra tentar entender como 
estava acontecendo aquilo. Então, ele disse: “Olha, o lago a gente 
vai ter que esvaziar, porque está percolando água por baixo e tal”. 
Isso foi em um sábado, e ficamos de fazer um pequeno projeto pra 
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voltar a estarmos com ele. Ele então marcou na residência dele em 
São Bernardo, também em dia de sábado. Eu acredito que umas duas 
ou três semanas depois. Estava ele e Dona Marisa. Eu fui com o 
Paulo e mostramos a ele como seria a reforma da sede do sítio, que 
tinha abrangência da sala e interferiria na cozinha. Então tinha que 
mudar os armários, fazer algumas coisas. E no lago que teria que ser 
esvaziado e tal. Então o presidente combinou comigo o seguinte: 
“Tudo bem, pode iniciar os serviços. Eu só lhe pediria Léo que não, 
que as pessoas não se apresentassem na cidade de Atibaia, questão 
de sigilo, que o pessoal não tivesse uniforme, essas coisas da OAS, 
que não tivesse nenhuma identificação”. Então, combinei com o 
Paulo Gordilho de que se possível trouxesse pessoas que não fossem 
de São Paulo. E vieram de Salvador pessoas da confiança dele, pra 
que pudessem fazer. Essas pessoas foram: um encarregado, e se não 
me falha a memória, três ou quatro operários. E ele determinou que 
qualquer coisa conversasse com o caseiro, acho que é Maradona o 
nome, que teria um lugar pra essas pessoas dormirem e tal. E assim 
foi feito. Isso foi durante o mês de março até talvez julho ou agosto de 
2014. 


Juíza Federal Substituta:- Foi a primeira vez que o senhor foi no 
sítio, foi com essa... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Primeira e única vez. 
Juíza Federal Substituta:- Foi a única vez que o senhor foi no sítio, e 
o presidente quando o senhor falou com ele no Instituto Lula ele falou 


de quem era o sítio? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não me falou. Eu também não 
perguntei. 


Juíza Federal Substituta:- Mas a reforma era pra ele, no interesse 
dele? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu estive com ele e com Dona 
Marisa no sítio e na casa, na residência dele em São Bernardo com 
ele e Dona Marisa, eles quem determinaram tudo como deveria ser 


feito. 


Juíza Federal Substituta:- Na primeira visita ao sítio o Fernando 
Bittar estava junto? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu me lembro, me recordo bem do 
filho dele. 


Juíza Federal Substituta:- Do filho do Lula? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Do filho do presidente. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor Fábio? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Fábio. E eu acho que me 
apresentaram o Fernando, eu não tenho certeza, mas me parece que 
sim. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor conversou com a reforma 
com o presidente e com a Dona Marisa? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu só conversei com o presidente. 
Ela estava presente nas duas vezes que eu tive contato com os dois. 


Lula negou ter pedido tal reforma a Leo Pinheiro, mas em 
um ponto do seu depoimento diz que a mobília da cozinha foi "oferecida 
por Paulo Gordilho". Ainda, como narrado por Leo Pinheiro, confirmou 
que este foi até o sítio acompanhado de Paulo Gordilho - até porque há 
registros fotográficos deste encontro no relatório de análise nº 329/2016, 
juntado ao evento 2, anexo 356. Mas disse que esses foram ver o 
vazamento do lago, também mencionado por Leo Pinheiro, e não a 
reforma da cozinha: 


Juíza Federal Substituta:- O senhor.. A OAS pagou por essa 
cozinha. Algumas pessoas aqui foram ouvidas da empresa Kitchens 
relatando que o senhor Paulo Gordilho, que era funcionário da OAS 
à época, foi até lá, fez essa contratação. Os valores foram pagos em 
espécie, há vários documentos relacionando esses pagamentos à 
OAS, além dos depoimentos do pessoal da Kitchens e do pessoal da 
OAS. O senhor sabe porque a OAS pagaria essa cozinha? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei. 
Juíza Federal Substituta:- Não sabe dizer? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei, e o que eu sei é que a dona 
Marisa efetivamente, depois da discussão, a dona Marisa tinha uma 
cozinha pronta. Eu lembro de uma conversa da Marisa e da Lilian em 
que a Marisa falava “Eu tenho uma cozinha pronta, eu tenho coisas 
prontas que eu quero trazer pra cá pra gente utilizar, já que isso aqui 
nós vamos utilizar por muito tempo então ficam aqui e vamos 
utilizar”. E o que falaram pra ela é que “Não, mas aqui, isso aqui vai 
num pacote, isso aqui é muito barato”. 


Juíza Federal Substituta:- Então o senhor tomou parte nessas 
conversas? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tomei parte. Eu fiquei sabendo dessa 
conversa. De que a dona Marisa não queria colocar nada novo na 
cozinha. 


Juíza Federal Substituta:- E quem ela disse que queria colocar, que 
queria colocar no lugar dela. Já que ela tinha as coisas dela, mas 
alguém quis colocar coisas novas, ela te falou “Mas, olha, senhor 
presidente...” ou... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Entenda, entenda. Aa OAS estava 
oferecendo através do Paulo Gordilho um pacote de mobília para a 
cozinha. 

Juíza Federal Substituta:- Por quê? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Ah, não sei porque, precisa perguntar 


para o Léo. A dona Marisa se recusou dizendo que ela tinha as coisas 
prontas... 
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Juíza Federal Substituta:- A dona Marisa se recusou, mas foi feita a 
cozinha. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Foi feito. 


Juiza Federal Substituta:- O senhor não achou estranho ou não 
tentou buscar então a OAS para ressarcir esses valores? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Se foi feito eu trabalho com a ideia de 
que alguém pagou. Ou a Marisa ou o Fernando Bittar pagaram. 


Juíza Federal Substituta:- O Fernando falou que entendeu que o 
senhor e a senhora Marisa iam pagar. O senhor pagou? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eu não paguei porque eu não 
conversei com ele sobre isso. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor soube que eles instalaram 
essa cozinha... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Soube, soube, soube. 


Juíza Federal Substituta:- ...e o senhor não estranhou que a OAS 
estava montando uma cozinha Kitchens, de alto valor... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Primeiro porque, veja, nós estamos 
falando de 2014, 2014... 


Juíza Federal Substituta:- Sim, sim. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não era mais presidente da república, 
eu não tinha nenhum... Nem disputava mais eleições, quando foi 
feito... Eu sempre parti do pressuposto de que o cara fez um serviço o 
cara recebeu pelo serviço. Ou o Fernando pagou ou a Marisa pagou. 
O Léo poderia ter dito para alguém ou cobrado de alguém. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor não estranhou uma grande 
empreiteira fazendo a reforma de uma cozinha de um sítio que o 
senhor usa? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não, não estranhei porque não era 
uma grande empreiteira fazendo uma reforma. Era uma pessoa com 
quem eu tinha relação há mais de 20 anos fazendo uma coisa sem 
dizer, sem falar de caixa geral, que eu estou sabendo agora, e acho 
que ele tinha cobrado porque... Ou ele ou a empresa que fornece pra 
ele... 


Juíza Federal Substituta:- É que além da Kitchens ter instalado ele 
falou que teve funcionários da OAS que quebraram parede, que 
assentaram azulejos, o senhor não viu isso acontecer? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não fui no sítio enquanto o sítio 
estava em reforma. Eu não fui. 


Juíza Federal Substituta:- Então o senhor não estranhou, mas 
também não pagou, nem o senhor e o senhor não sabe de a dona 
Marisa ter pago à OAS essa cozinha? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei. 
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Segundo as agendas do Instituto Lula 
(documentos anexados no evento 1323, anexos 230-238), antes, durante 
e depois do período das obras houve vários encontros entre Lula e Leo 
Pinheiro, sendo inclusive notório que eram interlocutores frequentes. 


Sobre a reforma da cozinha, Fernando Bittar, proprietário 
formal do sítio, disse que ele e sua esposa comunicaram à família do ex- 
presidente que pretendiam reformá-la, e que foi elaborado um projeto 
por uma arquiteta amiga do casal. Contudo, relatou que Marisa Letícia 
não gostou do projeto, pois "era muito simples". Disse que foi 
apresentado à Paulo Gordilho, que soube que este era arquiteto da OAS, 
e que tal empresa acabou fazendo a reforma nos termos decididos por 
Marisa Letícia. Disse que "deu carta branca" à família do ex-presidente 
até porque já pretendia vender o sítio: 


Fernando Bittar:- Posterior a isso fizemos um novo almoço, e aí a 
gente está todo mundo naquele clima feliz, “Vamos mostrar o projeto, 
vamos mostrar o projeto”, aí começou já um pouco de problema pra 
mim porque a minha tia Marisa e a minha esposa já começaram 
“Não, não gostei disso, não gostei daquilo”, e começou aquela coisa 
de não gostar, não gostar, aí ela chegou e falou assim “Olha, vocês 
me permitem que eu possa fazer um projeto pra vocês? ”, eu falei “A 
senhora está autorizada sim a fazer”, aí me gerou um problema 
familiar, minha esposa ficou chateada comigo inclusive, e ela 
começou também a frequentar menos o sítio a partir desse período. E 
aí eu lembro que teve um dia em que eles me ligaram e falaram 
“Olha, eu estou... vamos lá no sítio que nós queremos conversar, 
apresentar um pessoal, vamos fazer a obra, e vamos ver o negócio 
de...”, tinhamos um problema no lago, que o lago ficava baixando, 
ele era impermeabilizado e ele tinha um problema ali, “Vamos ver 
aquele negócio do lago” e tal, eu fui, inclusive eu falei “Olha, eu 
estou indo, eu vou com o meu carro porque eu preciso voltar”, era 
um sábado, aí cheguei lá eu encontrei com o Léo Pinheiro e o Paulo, 
que era o arquiteto, e eu vim a descobrir depois quem eles eram 
porque eu não conhecia. 


Juíza Federal Substituta:- O projeto da Cintia foi passado... Cecília, 
desculpa... 


Fernando Bittar:- Cecília. 


Juíza Federal Substituta:- Foi passado para o pessoal, para o Paulo, 
o que vocês já tinham foi passado para esse pessoal que fez essa 
reforma? 


Fernando Bittar:- Talvez mostrado o que foi, mas ele foi 
completamente vetado pela tia Marisa, ela não gostou, ela falou “Eu 
legal, eu quero um negócio bacana, eu quero um negócio que a gente 
tenha um encontro familiar”, então... 


Juíza Federal Substituta:- Até antes disso tem um e-mail que você 
passa para o Valmir Moraes em maio de 2013, passando... pedindo 
que ele imprimisse para o presidente, que perguntasse se era isso que 
ele queria, que era uma estação de tratamento? 
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Fernando Bittar:- Nós tinhamos um... 


Juíza Federal Substituta:- Já era o período em que ele usava mais 
que o senhor? 


Fernando Bittar:- Que ano? 
Juiza Federal Substituta:- 2013. 
Fernando Bittar:- É, esse período pós a doença. Ele estava lá... 


Juíza Federal Substituta:- Daí pra fazer alguma reforma o senhor 
perguntava pra ele se era o que ele queria? 


Fernando Bittar:- Não, não é que perguntava, doutora, quando a 
gente estava no sítio a gente sempre encontrava os amigos, inclusive 
quem me ajudou muito nisso foi o doutor Samec, que é daqui do 
Paraná, ele é engenheiro ambiental, ele conhece muito, e lá nós 
temos um problema de água, seca muito a água em época de chuva 
porque é água de nascente, então os lagos abaixam, e nós temos um 
problema de fossa, tinhamos um problema de fossa, ele falou “Acho 
que é legal a gente criar um projeto...”, estando juntos eu, ele e o 
presidente Lula”, um projeto que fizesse uma fossa tratada e a gente 
devolvesse para o lago 99% (noventa e nove por cento) de água 
tratada, isso me interessou e a gente foi atrás desse projeto, o e-mail 
talvez foi nesse sentido de “Pô, que legal, achamos a solução”. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor era o proprietário? 
Fernando Bittar:- Sim. 

Juíza Federal Substituta:- Aí o Paulo lhe foi apresentado como? 
Fernando Bittar:- Nesse dia que eu fui no sítio. 


Juíza Federal Substituta:- Mas ele era uma pessoa vinculada à OAS, 
o senhor sabia disso? 


Fernando Bittar:- Nesse dia eu descobri que ele era da OAS, que ele 
era um arquiteto, e que ele começou a olhar a cozinha, aí eu falei 
“Acho que ele vai querer desenvolver...”, ainda não assim de uma 
forma... 


Juíza Federal Substituta:- O senhor já sabia que a OAS que faria a 
reforma? 


Fernando Bittar:- Não, não sabia, eu não sabia. 


Juíza Federal Substituta:- Não sabia que eram os funcionários da 
OAS que iriam lá quebrar parede? 


Fernando Bittar:-Não, nesse dia a senhora está perguntando, eu 
estou dizendo que nesse dia não, eu... 


Juíza Federal Substituta:- Nesse dia não? 
Fernando Bittar:- Não. 


Juíza Federal Substituta:- Mas posteriormente, quando... 
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Fernando Bittar:- Posteriormente sim, porque aí a minha tia Marisa 
falou “Olha, fizemos o projeto, vamos fazer, vai ser esse pessoal”, eu 


fui... 


Juíza Federal Substituta:- O projeto foi aprovado pela senhora 
Marisa ou pelo senhor? 


Fernando Bittar:- Não, por ela, ela que já estava com autonomia... 


Juíza Federal Substituta:- O senhor deu carta branca pra mexer na 
sua propriedade? 


Fernando Bittar:- Dei carta branca pra ela, pra ela poder fazer a 
cozinha, inclusive, doutora, nesse período eu já estava querendo 
vender o sítio, já tinha intenção de vender o sítio, e sempre meu pai 
barrando a venda do sítio, aí já começou um conflito com o meu pai, 
meu pai falou “Não, não vai vender”. 


A esposa de Fernando, Lilian, narrou os fatos de forma 
semelhante a de seu marido: que chegou a fazer um projeto para reforma 
da cozinha, mas que Marisa Letícia não gostou e Fernando cedeu ao 
pedido dela. Narrou ainda que os móveis que acabaram sendo instalados 
eram da Kitchens e a parte de engenharia foi executada pela OAS. Disse 
que não pagaram nenhum valor referente à obra (evento 1082, termo5): 


Defesa:- 4 senhora se recorda, senhora Lilian, que em 2014 houve 
uma reforma na cozinha do sítio? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim. 


Defesa:- Eu queria entender um pouquinho como surgiu a ideia dessa 
reforma, a senhora pode contar para a gente? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Posso. A cozinha sempre foi uma coisa 
que a gente queria reformar, que ela era pequena, e os armários, os 
móveis estavam um pouco deteriorados, era pequena porque a gente 
sempre estava em bastante gente cozinhando, todo mundo ali ia para 
a cozinha, enfim, então era uma coisa que a gente sempre teve 
vontade, aí teve um almoço de páscoa que, nossa! Tinha mais de vinte 
pessoas, nesse almoço, e aí eu falei para o Fer, eu falei “Fer, a gente 
vai ter que de fato fazer a reforma da cozinha”, e aí eu chamei uma 
colega de trabalho para a gente fazer o projeto de acordo com o que 
a gente queria. Só que assim, na verdade eu chamei a parceira, eu 
chamei essa parceira porque, como eu sou design de interiores e na 
reforma a gente tem que quebrar algumas paredes, isso não é da 
minha competência, então eu acabei chamando uma arquiteta. 


Defesa:- Eu vou voltar um pouquinho, você falou que “A gente estava 
lá, eram vinte pessoas”, quem estava nesse almoço de páscoa em que 
começou a ser discutida a reforma da cozinha? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Estava eu, o Fernando, Kalil estava 
nesse almoço, estava tia Marisa, o tio Lula, Fábio e Renata, alguns 
amigos, o Tarcísio, dona Lúcia, Salete, o Samek e a Olívia, o 
Paulinho e a Lili, um monte de gente, um monte. 


Defesa:- E quem foi essa parceira sua que fez esse projeto? 
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Lilian Maria Arbex Bittar:- Foi a Cecília Castro. 
Defesa:- Chegou a ser feito um projeto de fato? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Foi, foi feita planta, tudo. Na verdade eu 
passei o brifing apra ela daquilo que o Fernando queria e aí ela fez 
conforme a gente tinha solicitado. 


Defesa:- E daí ela, como é que foi, foi esse projeto que foi feito no 
final, não foi esse projeto? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, não foi. 
Defesa:- Como é que aconteceu isso? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Então, ela fez o projeto para gente e tal 
de acordo com o que a gente queria, e aí a gente tinha que começar a 
tocar a obra, chamar o Edivaldo, chamar um marceneiro, a gente 
estava lá num dia no almoço e eu falei “Ah, gente, fizemos o projeto, 
a gente vai de fato reformar a cozinha” e tal, e começamos a contar, 
ia ser assim, assado, ler o projeto, e Priscila gostou, Priscila 
inclusive estava nesse dia... 


Defesa:- A Priscila é irmã do Fernando? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Isso. Eu acho que o Kalil não estava 
nesse dia. Aí todo mundo ficou palpitando, cada um fala uma coisa 
porque todo mundo de fato ficava lá na cozinha, e aí a tia Marisa 
resolveu palpitar, como uma boa sogra que ela era, “Olha, eu sou a 
mais velha da casa, como uma boa italiana matriarca eu tenho uma 
ideia melhor e eu quero tocar isso”, aí ela até conversou com a 
Cecília, fizeram algumas reuniões lá no sítio, só que esse assunto 
para mim é um assunto que me deixa muito chateada porque numa 
dessas reuniões lá no sítio o Fernando acabou cedendo à tia Marisa, 
porque ela falou: “Olha, não gostei desse projeto, vou fazer uma 
coisa maior”, a gente ia quebrar duas paredes para aumentar a 
cozinha para a sala, e aí ela quis fazer uma coisa maior e aí o 
Fernando, como sempre, acabou cedendo e isso para mim me deixou 
muito chateada, foi um assunto que lá em casa virou um motivo de 
confusão. 


(.::) 


Defesa:- Tenho, excelência. A senhora mencionou então que a dona 
Marisa teve uma ideia melhor, enfim, ela tocou para a frente esse 
projeto a partir de então, como é que foi isso? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim, ela falou para o Fernando “Olha, 
posso fazer, deixa eu fazer, eu entendo mais dessas questões de dona 
de casa, enfim, eu acho que eu vou tocar isso melhor”, e o Fernando 
cedeu e aí eu fiquei muito brava com ele, eu não queria nem falar 
mais do assunto da cozinha, quando ele falava no assunto era motivo 
de briga. 


Defesa:- 4 partir daí você teve alguma intervenção na cozinha, na 
reforma da cozinha? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, inclusive nem cozinhava, nem quis 
mais. 
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Defesa:- A senhora sabe quem fez a reforma no final? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Eu sei que foi a Kitchens. 
Defesa:- A Kitchens é a empresa de armários, é isso? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Isso, de armários. 
Defesa:- A parte civil sabe quem fez? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, na época eu não sabia, mas hoje 
sim, claro, que foi a OAS. 


Defesa:- Existe uma nota fiscal juntada aos autos da Kitchens... 
Antes disso, sabe dizer se o Fernando pagou por essa cozinha? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, não pagou nada. 


Defesa:- Existe uma nota fiscal juntada aos autos emitida em nome 
dele, você sabe porque essa nota está emitida em nome dele, sabe em 
que contexto que se deu isso? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Então, nós descobrimos essa nota fiscal, 
estava eu, o Fernando e o João Leite, o contador, a gente estava 
fazendo o imposto de renda e o Fernando foi verificar se ele tinha 
créditos na nota fiscal paulista, foi quando ele viu aquela nota, ele 
ficou transtornado porque “Como que... Eu não paguei nada, como 
que a nota apareceu? ”, e aí ele procurou a tia Marisa e falou “Olha, 
tem essa nota no meu nome”, e aí ele procurou alguém na empresa, 
mas aí eu não sei dizer, assim, o que eles resolveram, porque foi uma 
coisa que ele resolveu com a tia Marisa. 


Narrativa semelhante também foi feita por Priscilla Bitar 
(evnto 1082, termo6). 


Paulo Gordilho foi o arquiteto designado por Leo Pinheiro 
para projetar a obra e coordenar sua execução, tanto que acompanhou a 
primeira visita com o ex-presidente ao sítio como já mencionado acima, 
bem como confirmou ter ido ao apartamento do casal em São Bernardo 
do Campo para explicar o projeto: 


Juíza Federal Substituta:- Tá. Mas aí, entrando no objeto dessa 
denúncia na parte que toca o senhor, que é a parte imputada ao 
senhor a participação na lavagem de ativos na reforma do sítio de 
Atibaia. Em que momento o senhor teve o primeiro contato com esse 
sítio, com a reforma do sítio e com o pedido para que fosse reformada 
pela OAS uma cozinha desse sítio? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, aí eu não sei bem precisar 
se foi final de fevereiro de 2014. 


Juíza Federal Substituta:- Já em 2014. 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ou março, eu fui chamado por 
doutor Leo para ir olhar uma lagoa que estava vazando lá no sítio e 
que o vice-presidente ia estar lá. O vice-presidente não, o ex- 
presidente ia estar lá presente, em um sábado, então no sábado de 
manhã o motorista dele me pegou no apart-hotel que eu ficava, nessa 
época de... 


Juíza Federal Substituta:- O motorista do Leo Pinheiro? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nessa época de 2013 eu vim 
morar em São Paulo, eu morava em Salvador até 2013, em um 
determinado período de 2013, acho que junho, eu vim morar em São 
Paulo porque a ideia de doutor César era transferir todo a 
Empreendimentos para São Paulo, a sede da Empreendimentos em 
São Paulo, então eu vim transferido pra São Paulo. Aí já estava 
morando em São Paulo, Leo me ligou e pediu pra eu acompanhá-lo 
por causa desse problema da lagoa para ver se eu tinha alguma 
solução. Pronto, aí fomos para o sítio, nos encontramos na praça de 
pedágio... 


Juíza Federal Substituta:- Quem que foi, foi o senhor, o senhor Leo 
Pinheiro, isso em fevereiro de 2014? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fevereiro ou março de 2014. 


Juíza Federal Substituta:- Tá. No carro do senhor Leo Pinheiro e 
encontraram na praça de pedágio...? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Encontramos o carro, que no 
início eu não sabia quem estava dentro do carro, mas Leo saltou, foi 
lá, conversou com eles, porque dentro do carro lá eu não sabia, mas 
estava Bittar, Fernando Bittar, estava Fábio e o ex-presidente. 


Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do ex-presidente e o ex- 
presidente. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, aí nós fomos seguindo o carro 
dele, um Ômega, chegamos no sítio e aí demos uma corrida pelo 
sítio, fomos até o local das lagoas e verificamos, foi em uma época 
que São Paulo estava com aquele problema de água. 


(.::) 


Juíza Federal Substituta:- Tá. Mas aí, entrando no objeto dessa 
denúncia na parte que toca o senhor, que é a parte imputada ao 
senhor a participação na lavagem de ativos na reforma do sítio de 
Atibaia. Em que momento o senhor teve o primeiro contato com esse 
sítio, com a reforma do sítio e com o pedido para que fosse reformada 
pela OAS uma cozinha desse sítio? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, aí eu não sei bem precisar 
se foi final de fevereiro de 2014. 


Juíza Federal Substituta:- Já em 2014. 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ou março, eu fui chamado por 


doutor Leo para ir olhar uma lagoa que estava vazando lá no sítio e 
que o vice-presidente ia estar lá. O vice-presidente não, o ex- 
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presidente ia estar lá presente, em um sábado, então no sábado de 
manhã o motorista dele me pegou no apart-hotel que eu ficava, nessa 
época de... 


Juíza Federal Substituta:- O motorista do Leo Pinheiro? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nessa época de 2013 eu vim 
morar em São Paulo, eu morava em Salvador até 2013, em um 
determinado período de 2013, acho que junho, eu vim morar em São 
Paulo porque a ideia de doutor César era transferir todo a 
Empreendimentos para São Paulo, a sede da Empreendimentos em 
São Paulo, então eu vim transferido pra São Paulo. Aí já estava 
morando em São Paulo, Leo me ligou e pediu pra eu acompanhá-lo 
por causa desse problema da lagoa para ver se eu tinha alguma 
solução. Pronto, aí fomos para o sítio, nos encontramos na praça de 
pedágio... 


Juíza Federal Substituta:- Quem que foi, foi o senhor, o senhor Leo 
Pinheiro, isso em fevereiro de 2014? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fevereiro ou março de 2014. 


Juíza Federal Substituta:- Tá. No carro do senhor Leo Pinheiro e 
encontraram na praça de pedágio...? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Encontramos o carro, que no 
início eu não sabia quem estava dentro do carro, mas Leo saltou, foi 
lá, conversou com eles, porque dentro do carro lá eu não sabia, mas 
estava Bittar, Fernando Bittar, estava Fábio e o ex-presidente. 


Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do ex-presidente e o ex- 
presidente. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- E, aí nós fomos seguindo o carro 
dele, um Omega, chegamos no sítio e aí demos uma corrida pelo 


sítio, fomos até o local das lagoas e verificamos, foi em uma época 
que São Paulo estava com aquele problema de água. 


(...) 

Juiza Federal Substituta:- Eu sei que é a mesma coisa, então assim, 
repetindo de forma objetiva, o senhor foi até São Bernardo para 
mostrar o projeto da cozinha... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- A cozinha. 


Juíza Federal Substituta:- Como é que estava sendo feito e o senhor 
foi até o apartamento do ex-presidente, não é? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em São Bernardo. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor tinha me dito isso agora há 
pouco... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi. 
Juíza Federal Substituta:- E nessa reunião estava o ex-presidente... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Dona Marisa. 
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Juíza Federal Substituta:- E o? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fábio. 
Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do dois? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 


Juíza Federal Substituta:- Tá. E aí o senhor mostrou, discutiu com 
eles, explicou como funcionava? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu expliquei a cozinha e ali eles 
abriram um caderninho que Roberto Moreira fez, um caderninho 
mesmo, um caderno impresso com todas as modificações que eles 
fizeram no apartamento do Solaris, lá. Aí Leo me pediu que eu 
explicasse, porque Leo também não gostava de ficar vendo desenho, 
essas coisas não, ficar entrando em detalhe, não, aí eu expliquei, a 
cozinha eles entenderam mais porque era fotografia e o projeto do 
Solaris não entenderam nada. 


Juíza Federal Substituta:- Não entenderam, tá. E aí eu tinha lhe 
perguntado se a mensagem que foi trocada do senhor com o senhor 
Leo Pinheiro no dia 12 de fevereiro de 2014, que “O projeto da 
cozinha do chefe está pronto, se marcar com a madame pode ser a 
hora que quiser”, é relativo a essa cozinha do sítio de Atibaia e 
madame. 


Em relação a visita de Leo Pinheiro e Paulo Gordilho no 
apartamento do ex-presidente em São Bernardo do Campo, para 
corroborar a afirmação de ambos, consta dos autos a análise das 
Estações Rádio Base (ERB's) utilizadas pelos seus celulares em 
22/02/2014. 


Conforme Relatório de Informação nº 197/2018 (evento 
1323, anexo 254) " no dia 22 de fevereiro de 2014 (Sábado), no período 
compreendido entre 12:11 hs a 15:50 hs, os terminais utilizados por 
PAULO GORDILHO e LEO PINHEIRO, ambos não residentes em São 
Bernardo do Campo, estavam nas proximidades da residência de 
LULA". 


Maradona, chacreiro do Sítio, confirmou a visita de Leo 
Pinheiro acompanhado do ex-presidente um pouco antes da OAS inciar 
as reformas da cozinha, que foi decidida e acompanhada por Marisa 
Letícia. Disse ainda que Marisa visitou o sítio durante a reforma 
acompanhada de Paulo Gordilho (evento 1154): 


Ministério Público Federal:- E o Léo Pinheiro foi sozinho, foi só com 
o Fernando ou tinha mais alguém? 


Elcio Pereira Vieira:- O presidente estava nesse dia. 


Ministério Público Federal:- O Presidente estava nesse dia? 
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Elcio Pereira Vieira:- Estava. 


Ministério Público Federal:- E sobre o que eles conversaram lá? O 
senhor tem ciência? 


Élcio Pereira Vieira:- Eu não participei, só abri o portão, eles 
conversaram, não fiquei por perto, não sei o teor da conversa o que 
foi decidido, o que foi falado, se foi uma visita informal, não sei, não 
sei o procedimento. 


Ministério Público Federal:- Tá, essa visita foi quando? 


Elcio Pereira Vieira:- Doutor, eu não lembro agora, precisamente, eu 
não posso afirmar, viu? Mas eu acredito que seja, 2014, mais ou 
menos. 


Ministério Público Federal:- Ok, essa visita foi antes da reforma da 
cozinha, e antes da reforma do lago, da intervenção no lago para 
evitar vazamentos? 


Elcio Pereira Vieira:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Ok. É, o senhor Misael ele depôs aqui, 
e falou que fez algumas intervenções lá no sítio na, antes da Kitchen 
chegar pra por a cozinha. Você conheceu o senhor Misael? 


Elcio Pereira Vieira:- Conheci. 


Ministério Público Federal:- Aham, e como foi que o senhor 
conheceu ele? 


Élcio Pereira Vieira:- Então ele foi lá depois. Como o Fernando 
tinha esse projeto antes de fazer a cozinha. Que e a dona Marisa 
falou que ia decidir, e foi uma coisa que foi falado pela dona Marisa 
a parte da cozinha. 


Ministério Público Federal:- O senhor pode repetir, por favor, 
porque deu uma intervenção, por gentileza? 


Elcio Pereira Vieira:- Sim, é, essa parte do, como, repete a pergunta 
de novo, Doutor, por favor. 


Ministério Público Federal:- Como foi que se conheceu o Misael, e 
essa questão da cozinha? 


Élcio Pereira Vieira:- Então, o senhor Misael foi depois da visita do 
senhor Paulo Gordilho no sítio. 


Ministério Público Federal:- E me explique, por favor, 
detalhadamente, como que foi? 


Élcio Pereira Vieira:- É, eles foram, o Paulo Gordilho foi lá, e depois 
da outra semana, eles começaram a ir pra trabalhar, começou a 
demolir, falar que ia fazer uma cozinha, ia ampliar a cozinha, ia fazer 
uma adaptação ali pra ampliar, porque a cozinha é muito pequena. 


Ministério Público Federal:- E aí o senhor falou que a dona Marisa 
que decidiu, eu não entendi bem. 
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Élcio Pereira Vieira:- É, essa parte aí, o Paulo Gordilho, eu acredito 
que o senhor Paulo Gordilho decidiu com a dona Marisa essa parte 
de cozinha. Porque foi uma coisa que durante a semana, a dona 
Marisa ia pro sítio algumas vezes da semana, e o senhor Paulo 
Gordilho ia nesse mesmo dia que ela estava. Então, ali era uma coisa 
que não foi tocado pelo Fernando, foi uma coisa que ela, a dona 
Marisa que gerenciava essa parte da cozinha. 


Ministério Público Federal:- Ok. Quem era Paulo Gordilho? Eu não 
entendi de onde que ele surgiu. 


Élcio Pereira Vieira:- Não, não, eu sei que ele era um empreiteiro, 
alguma coisa assim, que foi lá pra fazer a cozinha. Ele era um 
engenheiro, um arquiteto, não sei o que é que, qual era a função dele. 
Eu sei que foi dado esse suporte. 


Ministério Público Federal:- E o Léo Pinheiro, o que ele era? 
Elcio Pereira Vieira:- Não sei o que ele faz, não. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe se eles tem alguma 
vinculação com a empresa OAS? 


Elcio Pereira Vieira:- Não, fiquei sabendo depois, Doutor. 


Ministério Público Federal:- Ok. Em relação a cozinha então foi a 
Marisa que decidiu tudo? 


Élcio Pereira Vieira:- Totalmente a dona Marisa. 
Ministério Público Federal:- Ok, eo que o senhor. 


Élcio Pereira Vieira:- O Fernando tinha um projeto decidido com a 
Lilian, que eles iam ampliar a cozinha, que era muito pequena. Só 
que a dona Marisa ela tinha uns pitacos dela. E ela queria participar, 
queria, foi uma coisa que ela tomou conta daquilo ali. O Fernando 
nem no sítio, na época da cozinha, não ia. 


Ministério Público Federal:- Ok, e qual era a frequência que a 
Marisa ia, e o senhor Luiz Inácio ia lá? 


Elcio Pereira Vieira:- No início, no início era menos frequência, mas 
depois de 2013, 2014 foi mais frequente. 


Ministério Público Federal:- E eles deixavam pertences pessoais lá 
no Sítio? 


Elcio Pereira Vieira:- Deixavam, deixavam. 


Funcionário designado pela OAS para execução da parte 
estrutural, Misael de Jesus Oliveira também confirmou que a reforma da 
cozinha foi feita e custeada pela OAS, sendo ele o executor. Disse nunca 
ter recebido nenhuma ordem de Fernando Bittar, mas apenas de Marisa 
Letícia ou do ex-presidente, mas deste por meio de Maradona (evento 
1153, termo2): 
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SENT 


Defesa de José Adelmário:- Em razão desse vínculo com a OAS, o 
senhor participou de reformas num sítio localizado no município de 
Atibaia, no ano de 2014? 


Misael de Jesus Oliveira:- Sim. 


Defesa de José Adelmário:- O senhor poderia explicar como se deu 
essa participação, por gentileza? 

Misael de Jesus Oliveira:- O meu gerente, o Luiz Alberto, me intimou 
numa reunião, e mais três pessoas que trabalhava comigo, falou que 
a gente ia fazer uma reforma num sítio em Atibaia, seria uma reforma 
no sítio do Presidente. E pediu para a gente se aprontar que, logo 
depois que terminasse o carnaval, nós iriamos para lá. 


Defesa de José Adelmário:- Ok. Quando? Quando o senhor começou 
a trabalhar, especificamente, nesse sítio? 


Misael de Jesus Oliveira:- Foi depois do carnaval. Foi mais ou 
menos na metade do mês de março. Não me lembro bem o dia. 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Com qual frequência o senhor 
ia a esse sítio localizado em Atibaia? 


Misael de Jesus Oliveira:- Desde quando começou as obras, todos os 
dias. 


Defesa de José Adelmário:- Essa obra durou quanto tempo? 

Misael de Jesus Oliveira:- No total da obra, eu fiquei lá até antes das 
eleições, acredito. De depois do carnaval até antes das eleições. Eu 
também não sei quando saí mas já chegando na época da eleição 
para presidente. 


Defesa de José Adelmário:- Por volta de setembro? 


Misael de Jesus Oliveira:- Eu (inaudível) antes de começar a eleição, 
como eu não sei agora quando foi a eleição, mas foi bem perto. 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Além do senhor, outros 
funcionários da OAS, também trabalharam? O senhor se recorda? 


Misael de Jesus Oliveira:- Sim. 


Defesa de José Adelmário:- Quantos funcionários? O senhor recorda 
de quantos? 


Misael de Jesus Oliveira:- Três. 
Defesa de José Adelmário:- O senhor e mais três na equipe? 
Misael de Jesus Oliveira:- Isso. 


Defesa de José Adelmário:- E quantas reformas e benfeitorias foram 
executadas pela OAS nesse sítio de Atibaia? 


Misael de Jesus Oliveira:- Nós fizemos... a primeira foi a cozinha. A 
segunda nós fizemos a reforma de um lago. Aí já seria mais eu, as 
outras pessoas trabalharam só na cozinha. 
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(.::) 


Defesa de José Adelmário:- Em razão desse vínculo com a OAS, o 
senhor participou de reformas num sítio localizado no município de 
Atibaia, no ano de 2014? 


Misael de Jesus Oliveira:- Sim. 


Defesa de José Adelmário:- O senhor poderia explicar como se deu 
essa participação, por gentileza? 


Misael de Jesus Oliveira:- O meu gerente, o Luiz Alberto, me intimou 
numa reunião, e mais três pessoas que trabalhava comigo, falou que 
a gente ia fazer uma reforma num sítio em Atibaia, seria uma reforma 
no sítio do Presidente. E pediu para a gente se aprontar que, logo 
depois que terminasse o carnaval, nós iriamos para lá. 


Defesa de José Adelmário:- Ok. Quando? Quando o senhor começou 
a trabalhar, especificamente, nesse sítio? 


Misael de Jesus Oliveira:- Foi depois do carnaval. Foi mais ou 
menos na metade do mês de março. Não me lembro bem o dia. 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Com qual frequência o senhor 
ia a esse sítio localizado em Atibaia? 


Misael de Jesus Oliveira:- Desde quando começou as obras, todos os 
dias. 


Defesa de José Adelmário:- Essa obra durou quanto tempo? 


Misael de Jesus Oliveira:- No total da obra, eu fiquei lá até antes das 
eleições, acredito. De depois do carnaval até antes das eleições. Eu 
também não sei quando saí mas já chegando na época da eleição 
para presidente. 


Defesa de José Adelmário:- Por volta de setembro? 


Misael de Jesus Oliveira:- Eu (inaudível) antes de começar a eleição, 
como eu não sei agora quando foi a eleição, mas foi bem perto. 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Além do senhor, outros 
funcionários da OAS, também trabalharam? O senhor se recorda? 


Misael de Jesus Oliveira:- Sim. 


Defesa de José Adelmário:- Quantos funcionários? O senhor recorda 
de quantos? 


Misael de Jesus Oliveira:- Três. 
Defesa de José Adelmário:- O senhor e mais três na equipe? 
Misael de Jesus Oliveira:- Isso. 


Defesa de José Adelmário:- E quantas reformas e benfeitorias foram 
executadas pela OAS nesse sítio de Atibaia? 
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Misael de Jesus Oliveira:- Nós fizemos... a primeira foi a cozinha. A 
segunda nós fizemos a reforma de um lago. Aí já seria mais eu, as 
outras pessoas trabalharam só na cozinha. 


() 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. E durante esse período que o 
senhor trabalhou nesse sítio em Atibaia, a ex-primeira dama ou o ex- 
presidente Lula, eles fizeram algum tipo de pedido ao senhor em 
relativo a essas obras? 


Misael de Jesus Oliveira:- 4 primeira dama me pediu, diretamente, 
ela me pediu algumas coisas. E o Presidente só através de recado, 
nunca chegou pra mim para pedir nada. 


Defesa de José Adelmário:- Em relação a ex-primeira dama, ela 
fazia esse pedido direto para o senhor, é isso? 


Misael de Jesus Oliveira:- Fez. 


Es 


Defesa de José Adelmário:- Acho que eu só esqueci uma última 
pergunta. O senhor falou que recebeu algumas solicitações do 
caseiro, o senhor Maradona, é isso? O senhor acabou de reportar 
aqui que vinha a solicitação do lago. 


Misael de Jesus Oliveira:- E, falou que o presidente estava 
perguntando quando ia ficar pronto o lago, quando que vai mexer no 
lago, o que estava acontecendo no lago. “E bastante, a gente vai 
começar tal dia. Eu estou esperando para comprar material.” Aquele 
material não foi fácil. Eu tive que levar um técnico da empresa de 
impermeabilizante até o lago lá para fazer o levantamento. Assim, 
não era tão simples. A gente teve que esvaziar o lago por três vezes, 
depois encher com bomba. Foi um serviço assim bem demorado e 
precisava ser assim com exatidão, não dá para falar: “Ah, tá bom, tá 
pronto.” A gente tinha que fazer vários testes para poder entregar o 
lago. 


Além da abundante prova testemunhal relatando a reforma 
na cozinha, executada e custeada pela OAS a pedido do ex-presidente, e 
seguindo as orientações de sua falecida esposa, há diversos outros 
elementos de prova que já haviam sido anexados junto com a denúncia. 


No cumprimento do mandado de busca e apreensão no 
endereço de Paulo Gordilho, foi encontrado recibo confeccionado pela 
empresa Kitchens, informando o recebimento de Fernando Bittar, com 
seu RG e CPF, do valor de R$ 50 mil, bem como informando que a 
parcela restante, no valor de R$ 120 mil, deveria ser paga em 
15/04/2014 (evento 2, anexo 356). 


No seu celular apreendido na mesma data, constam 
conversas por meio do aplicativo Whatsapp com sua filha que relatam a 
visita ao sítio. Transcrevo aqui o resumo efetuado no relatório, sendo a 
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troca de mensagem facilmente constatada no documento (evento2, 
anexo 365): 


Como pode ser verificado na troca de mensagens inseridas no 
quadro abaixo, Paulo Gordilho conta à sua filha sobre um 
encontro a ser realizado em Atibaia "na fazenda de lula" no 
qual estarão presentes ele, Leo Pinheiro, Lula e Dona Mariza, 
esposa de Lula, para tratarem de assuntos de arquitetura 
relacionados "a casa e na lagoa que está vazando", como 
explica o próprio Paulo Gordilho à sua filha nas mensagens. 
Além disso, Paulo Gordilho conta que haverá um segundo 
encontro com Dona Mariza no decorrer daquela semana para 
tratarem dos mesmos assuntos. Vale destacar também que 
Paulo Gordilho tem demasiada preocupação com o sigilo do 
encontro, pedindo à sua filha o "sigilo absoluto" do mesmo. 
Dessa forma, as mensagens demonstram a atuação de Paulo 
Gordilho, e consegiientemente da Construtora OAS, em obras 
realizadas no sítio em Atibaia/SP indicando ainda a ciência 
por parte do ex-presidente Lula acerca do assunto, pois em 
certo trecho da conversa Paulo Gordilho escreve "Ele quer 
uma coisa e Mariza quer outra e lá vai eu e o Léo dar 
opinião”, além de citar o encontro entre os mesmos. Ao final, 
a troca das mensagens também indica que realmente houve o 
encontro entre os citados na conversa, pois Paulo Gordilho 
cita algumas passagens do compromisso. 


Novamente,em troca de mensagens com sua filha, ISNAIA, PAULO 
GORDILHO corrobora, além de sua atuação em obras no sítio em 
Atibaia/SP, a sua relação com a empresa KITCHENS, empresa esta a 
qual teria sido a responsável pela fabricação e montagemda 
cozinha instalada no referido local. Nos diálogos, Paulo Gordilho 
conta que o seu trabalho em Atibaia está ficando pronto, referindo-se 
à montagem da cozinha- KITCHENS — e ao conserto do lago 
tambémno sítio. Importante ressaltar que em uma das conversas, 
Paulo Gordilho — ao ser questionado por sua filha quando iria 
visitá-la — responde negativamente pois de acordo com o próprio 
Paulo Gordilho "estão inventando mais coisa”, e logo após 
menciona que seria a construção de uma "igrejinha" eque ainda 
faria o projeto da mesma. 


Em outra ocasião, mas agora em conversa com 
seufilho, LUCAS PITHON GORDILHO Paulo Gordilho informa 
que recebeu um recado dizendo que "o presidente quer me ver no 
Instituto” na cidade de São Paulo e pergunta se deve ir ao referido 
encontro momento no 
qual Lucas responde afirmativamente, pois Paulo Gordilho nao 
teria nada a 'perder. Na segiiência Paulo Gordilho revela certa 
preocupação, pois teria se encontrado "com ele” apenas 
uma vez, referindo-se ao "presidente". 


Contam ainda no mesmo evento troca de mensagens em 
SMS com Leo Pinheiro referentes à cozinha. Note-se que em seu 
interrogatório, Paulo Gordilho confirmou que quando se referia a 
"chefe" estava falando do ex-presidente, e quando se referia a "madame" 
de Marisa Letícia. Fábio é o filho do casal, e "Guarujá" é uma referência 
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ao apartamento triplex naquela cidade, que já foi objeto dos 
autos 5046512-94.2016.4.04.7000, onde a OAS também instalou uma 
cozinha da Kitchens, com a participação de Paulo Gordilho. 


O projeto da cozinha do chefe ta pronto se marcar com a Madame pode ser a 
hora que quiser. 


Fico no aguardo!!! 


A modificação da cozinha que te mandei é optativa. Puxando e ampliando 
para lateral. Com isto fica tudo com forro de gesso e não esconde a estrutura 
do telhado na zona da sala. 


oia dido ame mes ot O o 
11 
12 
13| 


Concordou com seu projeto? 
Concordou sim com poucas alterações 


| 14 | Acho o maciço se deslocou e partiu o tubo do ladrão. Vamos ter de abrir 


Ok. Vamos começar qdo. Vamos abrir 2 centro de custos: 1° zeca 
pagodinho(sítio) 2° zeca pagodinho (Praia) 


Começar pelo menos 15 de março 
Sítio tem de terminar sujeira antes de São João pois fazem festa lá 


19] Ok. Vamos lá. 


| 20 | É isto, vamos sim 


Dr Léo o Fernando Bittar aprovou junto a Dama os projetos tanto de guarujá 
como do sítio. Só a cozinha kitchens completa pediram 149 mil ainda sem 
negociação. Posso começar na semana que vem. E isto mesmo? 


Manda bala. 


Ok vou mandar 
Ok. Os centros de custos ja lhe passei? 
Conversando com Joilson ele criou 2 centros na investimentos. 1. Sítio 2. Praia 


A equipe vem de SSA são pessoas de confiança que fazem reformas na oas. 
Ficou resolvido eles ficarem no sítio morando. A dama me pediu isto para não 
ficarem na cidade. 
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Vou precisar 170 pra pagar os equipamentos de coz. dia 27/03/14. Me ajude 
28] E só reforçar o Joilson. 
29] Lá já estou demolindo para reconstrução 


Léo seu apto do Costa Espanha a Kate já arrumou os Móveis dentro do apto. 


Ok. Obrigado! Abs. O outro tema esta indo bem? 


Léo Nosso tema pediu pra fazer uma capela numa parte alta. Pra 7 a 8 
pessoas. Faço? 


A cozinha ficou beleza gostaram muito. 


RR ço RO RD a aço raves PR 
Se TT TR 
Pop E MESES E 
a ea o O a e 
DE O 
RR TE A E 
[44 | Ela me disse que queria preparar um churrasco pra você. | 
oo o R NET 
[46 | O bom marcar com chefe dacasa o O ooo 
Ok. Temos juízo. 

1 RA AREA A E A E 
Léo Amanhã vou pra o nosso tema para esvaziar o lago para impermeabilizar 
Eles, eu soube que vão estar lá para acompanhar a despesca. Mais não tenho 


Léo, Fechamos hoje a comporta de fundo da lagoa de cima. Vamos aguardar 
encher se tivermos uma ajudinha de S. Pedro é mais rápido. O serviço de 


impermeabilização acabou Seios 
54 | Parabens e muito obrigado! Abs 


Note-se que outras referências citadas nesta conversa 
foram confirmadas no depoimento de Misael de Jesus Oliveira (evento 
1153, termo2), o qual afirmou que três funcionários da OAS de Salvador 
foram ajudá-lo na obra da cozinha no sítio, bem como que Joilson era 
seu superior. 


Nas mensagens de SMS encontradas no celular de Leo 


Pinheiro, também apreendido em cumprimento a mandado de busca e 
apreensão expedido por este juízo (evento 2, anexo 358), verificam-se 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 314/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 


várias menções à Atibaia. Em uma delas ele indaga a existência de 
aeroporto próximo ao local. Em outras, Leo avisa sua esposa e seu genro 
que "já está em Atibaia”. 


Ainda, da análise do celular de Leo Pinheiro foi possível 
verificar as datas da troca de mensagens com Paulo Gordilho, acima 
transcritas, comprovando serem contemporâneas com as reformas. 


No evento 2, anexos 359 e 360, consta análise do material 
apreendido com Fernando Bittar no cumprimento de mandado de busca 
e apreensão em seu endereço, em especial um notebook e um disco 
rígido. Dentre as mensagens encontradas nos equipamentos, registro a 
troca de emails relacionados aos pedidos feitos pela OAS à 
Kitchens para serem instalados no apartamento de Guarujá e no sítio de 
Atibaia com Paulo Gordilho, entre fevereiro e março de 2014. 


O fato de Fernando receber ao mesmo tempo dados das 
reformas do sítio de Atibaia e do apartamento no Guarujá, que não tem 
nenhuma vinculação com sua pessoa, reforça a idéia de que este tinha 
plena ciência de que a OAS, uma grande empreiteira com contratos na 
Administração Pública Federal, custeava reformas no interesse do ex- 
presidente, e que Fernando o ajudava nestas questões. 


Portanto, reputo que não resta qualquer dúvida de que a 
OAS, por ordem de Leo Pinheiro, atendendo a pedido do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, foi a responsável pela execução e custeio da 
reforma da cozinha do sítio de Atibaia em 2014, sendo que há ainda 
indícios de outras obras realizadas no mesmo imóvel pela 
empreiteira, mas que não serão abordadas pelos limites da denúncia. 


Comprovada que a reforma foi realizada e custeada pela 
OAS, registro que nesta fase também há diversos elementos de prova 
que indicam que houve a ocultação tanto do nome da OAS quanto do 
real beneficiário durante tal execução. 


Leo Pinheiro informou que já na primeira conversa com 
Lula, como já acima transcrito, este lhe pediu "que as pessoas não se 
apresentassem na cidade de Atibaia, questão de sigilo, que o pessoal não 
tivesse uniforme, essas coisas da OAS, que não tivesse nenhuma 
identificação”. 


Por conta disso, disse ter combinado com Paulo Gordilho 
de que "se possível trouxesse pessoas que não fossem de São Paulo”. 
Assim, disse que "vieram de Salvador pessoas da confiança dele, pra 
que pudessem fazer. Essas pessoas foram: um encarregado, e se não me 
falha a memória, três ou quatro operários. E ele determinou que 
qualquer coisa conversasse com o caseiro, acho que é Maradona o 
nome, que teria um lugar pra essas pessoas dormirem e tal". 


Paulo Gordilho, como já mencionado, quando 
conversou por whatsapp com sua filha a respeito da visita ao sítio em 
Atibaia, pede a ela "sigilo absoluto". Nas trocas de mensagem com Leo 
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Pinheiro consta ainda que tinha ficado resolvido que os operários da 
OAS que executariam a obra ficariam morando no sítio porque "a dama 
me pediu isso para não ficarem na cidade". 


Em seu depoimento prestado em juízo, Paulo 
informou que Leo Pinheiro lhe pediu que as faturas fossem feitas em 
nome de Bittar e não da OAS, e que os pagamentos fossem feitos em 
espécie. Informou ainda que o próprio Fernado Bittar lhe passou seus 
dados, bem como foi até a OAS para assinar os projetos da Kitchens, 
que acabaram sendo feitos em seu nome: 


Juíza Federal Substituta:- Deixa eu aproveitar e fazer essa pergunta, 
no começo quando o Leo Pinheiro te pediu “Resolva esse problema”, 
já ficou claro que a OAS que iria pagar independente do custo? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, Leo quando, Leo era poderoso, 
viu, então quando Leo dizia “Resolva”... 


Juiza Federal Substituta:- Já se subentendia? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele não queria perguntas de 
como, como que faz, ele entendia de que eu tinha já setenta anos e 


sabia muito bem o que ele estava dizendo. 


Juíza Federal Substituta:- E essa questão de faturar, pedir a nota em 
nome do Bittar e não da OAS e dos... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele pediu depois. 
Juíza Federal Substituta:- Ele te pediu depois? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Depois. 


Juíza Federal Substituta:- E dos pagamentos serem feitos em espécie 
também ele te pediu depois? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em espécie ele pediu depois, isso. 
Juíza Federal Substituta:- Por que isso não seria contabilizado? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Na hora nada foi discutido isso, 
de quem ia pagar, se ia pagar, quanto era, quanto não era, nada, não 


tinha valor. 


Juíza Federal Substituta:- Dentro da empresa o senhor sabe de onde 
saiam esses valores não contabilizados? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Olha, veio da construtora porque 
a empresa... 


C...) 


Juíza Federal Substituta:- Marisa Letícia. E eu tinha te perguntado 
se o senhor sabia da onde vinham os valores pra custear essa obra, o 
senhor falou que era da construtora? 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, da construtora, porque quem 
me entregou esses valores foi um rapaz que eu não conhecia, mas 
estava todo de preto com gravata vermelha, que era comum muita 
gente usar lá, vermelho por causa do vermelho da OAS e o preto por 
causa do preto da OAS e o branco por causa do branco da OAS, o 
pessoal de nível mais médio usava muito essa roupa assim, vermelha, 
e ele estava com um crachá da construtora. 


Juíza Federal Substituta:- Com um crachá da construtora, mas em 
razão do... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Me entregou um envelope desse 
tamanho aqui, 50 mil e depois levou os 120 mil. 


Juíza Federal Substituta:- Mas em razão do que que a OAS estava 
custeando essa reforma, o senhor não sabe dizer? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, não tenho a menor ideia. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor também... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- OAS Construtora, porque a 
Empreendimentos não custeava dinheiro vivo assim 


(.::) 


Ministério Público Federal:- Sim. O senhor saberia me dizer por que 
essa documentação da Kitchens estava em nome do senhor Fernando 
Bittar? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- 4 OAS mandou tirar nota fiscal 
tudo em nome de Bittar. 


Ministério Público Federal:- Certo, tudo perante a Kitchens estava 
em nome do senhor Fernando? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Sim, e o projeto também todo 
assinado por ele. 


Ministério Público Federal:- O senhor Fernando, ele tinha 
conhecimento de que estava tudo em nome dele, inclusive notas 
fiscais? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Lógico. 
Ministério Público Federal:- Tem um... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aí foi que eu tinha falado que a 
Kitchens pediu, “Qual o endereço do sítio? ”, porque o sítio fica lá no 
meio do mato. Aí ele deu uma foto de uma conta de energia, mandou 
para mim, eu mandei para Kitchens, onde tinha o endereço certinho, 
o número da localidade, o CEP e o endereço certinho para onde 
enviar, porque a nota fiscal tinha que sair com o endereço da 
Kitchens, entendeu? Então o Bittar mandou para mim e na conta de 
luz tinha escrito Fernando Bittar, e tinha depois endereço, que eu não 
me lembro o endereço da rua, da, era uma estrada, da estrada com o 
CEP, com o lugarejo como era chamado e tal... 


Ministério Público Federal:- Certo. 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- E ele me deu essa foto e eu passei 
para Kitchens para poder jogar na nota fiscal. 


Ministério Público Federal:- Correto. Consta dos autos também, 
senhor Paulo, no evento 2, anexo 363, o projeto executivo da cozinha 
do sitio está assinado pelo o senhor Fernando Bittar. Foi o senhor 
que colheu a assinatura do senhor Fernando nesse projeto? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi, devo ter ligado para ele e 
disse, “Olha, você tem que vir aqui para assinar, que a Kitchens quer 
que você assine o projeto”. Ele aí foi e assinou todo o projeto. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se o senhor 
Fernando compareceu na OAS para assinar, o senhor levou pra ele? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, foi na OAS. 

Ministério Público Federal:- Ele esteve na OAS? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele foi na OAS assinar. 

Ministério Público Federal:- O senhor mencionou no início... 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- O projeto, o escritório dele eu não 


sei bem onde era, mas era próximo porque ele ia andando lá na OAS 
Empreendimentos. 


A testemunha Misael de Jesus de Oliveira também 
explicitou que sempre comprou os materiais com valores em espécie, 
que não podia faturar nada em nome da OAS, tampouco usar uniformes 
e crachá em nome da empresa, e que esta foi a única obra que ele 
trabalhou dessa forma: 


Defesa de José Adelmário:- E os materiais que o senhor necessitava 
para essa reforma dessa cozinha, como eles eram adquiridos? 


Misael de Jesus Oliveira:- Eu, quando eu saia da OAS, do escritório 
da Avenida Angélica, eu levava um valor em dinheiro, que era 
passado para mim, e junto com esses valores, em dinheiro, eu fazia as 
compras e guardava as notas. Então tudo que eu comprava lá em 
Atibaia, nos 3 depósitos da região, eu prestava conta quando eu 
voltava para a empresa. 


Defesa de José Adelmário:- O senhor comprava então diretamente 
esses materiais? 


Misael de Jesus Oliveira:- Isso. 
Defesa de José Adelmário:- Em espécie? 
Misael de Jesus Oliveira:- Em espécie. 


Defesa de José Adelmário:- E o senhor usava o nome da OAS para 
fazer essas compras? 
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Misael de Jesus Oliveira:- Não, não. Normalmente eu pedia no meu 
nome, que é Misael, pedia pra entregar no endereço que é o sítio. 
Pedia para entregar, esperava, a gente recebia. 


(.::) 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Nesse período que o senhor 
trabalhou nesse sítio em Atibaia, existia alguma orientação para que 
o senhor mantivesse sigilo a respeito dessas reformas? 


Misael de Jesus Oliveira:- Teve desde o começo. 
Defesa de José Adelmário:- Como foi, como se deu isso? 


Misael de Jesus Oliveira:- Quando eu fui, quando a gente foi na 
empresa, fizeram reunião comigo, com o Raul, com o Jaime e comigo, 
eles pediram que a gente manter sigilo porque a gente ia trabalhar 
no sítio do Presidente: "Vocês vão trabalhar no sítio do Presidente, 
ninguém pode ficar sabendo disso, nem aqui na empresa e nem fora." 
Então a gente foi lá com essa... com essa ordem. E que a gente não 
usasse o uniforme da empresa, foi feito uniformes pra gente, sem o 
nome da empresa. E que não usasse um crachá quando fosse pra lá, o 
crachá da gente ficava retido na empresa. Assim, não retido, a gente 
guardava ele, ninguém tomou. A gente deixava o crachá na empresa e 
ia para o sítio com esse uniforme e sem o crachá da empresa. 


Defesa de José Adelmário:- Ah, vocês não trabalhavam mais com o 
logo da OAS? E isso? 


Misael de Jesus Oliveira:- E pediram também pra falar, se alguém 
perguntasse, que a gente não falasse que trabalhava para a OAS. 


Com relação à contratação perante a empresa Kitchens dos 
móveis que foram colocados na cozinha, Paulo Gordilho confirmou que 
fez a negociação diretamente, sendo que a contratação foi feita em nome 
de Fernando Bittar e o pagamento feito em espécie com valores 
entregues a ele por funcionário da OAS. 


Atendendo a chamado de Paulo Gordilho, o funcionário da 
Kitchens Rodrigo Garcia compareceu à sede da OAS para uma reunião 
inicial, na qual foi repassada a ele a planta da cozinha para que fosse 
feito um projeto inicial. Este funcionário narrou ainda que houve uma 
segunda reunião na sede da OAS, quando foi aprovado o orçamento. 
Confirmou que, apesar do contrato estar em nome e assinado por 
Fernando Bittar, nunca conversou com ele. Por fim, confirmou os 
pagamentos em espécie (evento 476, termol): 


Ministério Público Federal:- Obrigado. Senhor Rodrigo, eu fiz 
chegar as suas mãos aí um documento anexado ao processo no 
evento 2 — anexo 363, é um pedido, pedido 214066, tendo como 
cliente o senhor Fernando Bittar, o senhor lembra dessa venda? 


Rodrigo Garcia:- Lembro. 
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Ministério Público Federal:- Lembra? 
Rodrigo Garcia:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Do que se tratava essa venda, poderia 
me explicar, por gentileza? 


Rodrigo Garcia:- Então, esse projeto foi uma solicitação dos 
representantes da OAS para atender a um cliente deles, uma cozinha 
para atender um cliente deles. 


Ministério Público Federal:- Quais eram os representantes da OAS? 


Rodrigo Garcia:- Quem me procurou pela primeira vez foi o senhor 
Roberto alguma coisa, que eu não me recordo o nome, e o senhor 
Paulo Gordilho, que foi com quem eu mais tive contato. 


Ministério Público Federal:- Ok. Como foi esse contato com o 
senhor Paulo Gordilho e com o senhor Roberto Moreira? 


Rodrigo Garcia:- Bom, é comum nas lojas os vendedores ficarem no 
plantão aguardando a entrada de clientes, e o contato deles veio por 
telefone, como eu era o vendedor da vez, na vez de atendimento, eu 
atendi o telefone e foi solicitada uma reunião no escritório deles, e aí 
eu fui até lá para poder receber as instruções do que era para ser 
projetado aqui no nosso projeto. 


Ministério Público Federal:- O escritório deles era a sede da OAS? 
Rodrigo Garcia:- Sim, sim, na Avenida Angélica. 

Ministério Público Federal:- E o que ele pediu lá nesse dia? 

Rodrigo Garcia:- Bom, nesse dia ele me pediu que elaborasse os 
custos de uma cozinha, considerando os melhores acabamentos, os 
melhores recursos que a gente tinha para oferecer a eles, e 
considerasse o endereço de entrega na cidade de Atibaia, então a 
gente recebeu uma planta com um layout previamente estudado e 
dentro dele a gente dispôs o nosso produto e elaborou um orçamento. 
Ministério Público Federal:- Essa foi uma primeira reunião, é isso? 


Rodrigo Garcia:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Nessa primeira reunião, então, eles lhe 
deram um croqui, vocês não foram ao sítio? 


Rodrigo Garcia:- Não, não, não fomos. 


Ministério Público Federal:- Depois dessa primeira reunião o que 
aconteceu? 


Rodrigo Garcia:- Bom, na segunda reunião, que foi também na sede 
da OAS, foi apresentado esse orçamento, orçamento que contemplava 
os armários da cozinha, tampo, eletrodomésticos, e lá foi feita a 
aprovação do orçamento. 


Ministério Público Federal:- E esse projeto foi feito em nome da 
OAS ou em nome de outra pessoa? 
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Rodrigo Garcia:- Em nome do senhor Fernando Bittar. 


Ministério Público Federal:- E o senhor Fernando Bittar participou 
das negociações em algum momento? 


Rodrigo Garcia:- Não, não, em nenhum momento, nunca tive contato 
com ele. 


Ministério Público Federal:- E depois foi efetuada a contratação, 
como que foram os pagamentos desse pedido? 


Rodrigo Garcia:- Bom, eu não me recordo da sequência dos 
pagamentos, o primeiro pagamento foi feito em dinheiro no nosso 
showroom, na nossa loja na Avenida Brigadeiro Faria Lima. 


Ministério Público Federal:- Depois houve um episódio em que ele 
pediu ao senhor para ir à OAS, vocês recusaram e pediram para ele 
ir até à Kitchens? 


Rodrigo Garcia:- Sim, sim, sim, quando o contrato foi fechado e que 
nós entramos, passamos para a emissão de contrato, a definição das 
formas de pagamentos, o senhor Paulo pediu para que eu fosse até a 
OAS receber essa primeira parte do pagamento em dinheiro, e até 
pela distância, pela questão da segurança, nós recusamos essa forma 
de recebimento e pedimos para que eles fossem até a nossa loja 
porque ali da loja a gente já tinha as formas de levar esse dinheiro 
para o banco. 


Ministério Público Federal:- Então todos os pagamentos foram 
efetuados em espécie, é isso? 


Rodrigo Garcia:- Do segundo em diante eu não me recordo, o 
primeiro eu tenho certeza que sim. 


A análise da troca de emails relativos aos projetos da 
Kitchens indica que Paulo Gordilho, no dia 14/03/2014, envia, a partir 
da conta de e-mail “paulo.gordilho(Doasempreendimentos.com”, a 
documentação para Fernando Bittar (fbiitar(ygolgurpo.com.br), 
"conforme combinado". 


Sete minutos após receber a documentação, 
Fernando encaminhou o mesmo email para Sandro Luiz Lula da Silva 
(sandolis(v gmail.com). Toda esta análise consta do evento2, anexo 340. 
Ou seja, mais um indício que Fernando atuava fazendo um favor ao ex- 
presidente auxiliando-o na reforma feita em seu benefício. 


Comprovando ainda a ocultação do pagador e do 
beneficiário, note-se que não só as notas ficais estão em nome de 
Fernando Bittar, mas este chegou a assinar a aprovação do projeto, 
conforme consta no evento 2, anexo 363. 


Fernando confirmou que assinou tal projeto em seu 
interrogatório, mesmo afirmando que nunca pagou pela reforma e que 
não foi ele quem decidiu como seria executada. Afirmou ainda que o 
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valor dos armários e equipamentos pagos à Kitchens estava acima 
da sua capacidade econômica/financeira, e que informou este fato à "tia 
Marisa" quando viu e se assustou pelo crédito que tinha no programa de 
nota fiscal paulista em razão da vultuosa compra: 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor soube desde o início que a 
OAS ia custear essa reforma? 


Fernando Bittar:- Não, não, não soube. 
Juíza Federal Substituta:- Quando o senhor soube? 


Fernando Bittar:- Eu soube... inclusive eu tive... eu fui fazer a 
declaração de imposto de renda e me chamou atenção porque eu fui 
ver se eu tinha crédito de nota fiscal paulista na época, algo 
parecido, mas eu lembro que eu fui ver crédito de nota fiscal paulista, 
e quando eu vi tinha uma nota da Kitchens num valor alto, me 
chamou atenção aquilo e eu falei com o Paulo, “Paulo, tem uma nota 
no meu nome”, aí ele falou “Tá bom, vem pra cá que a gente 
conversa”, “Tá bom”, antes disso eu falei com a tia Marisa, eu falei 
“Olha, tem uma nota lá, eu não consigo pagar aquela nota”, até me 
preparei... 


Juíza Federal Substituta:- Estava acima da sua capacidade 
financeira na época. 


Fernando Bittar:- Até voltei o tema da minha esposa, “Olha, eu até 
me preparei pra pagar a cozinha conforme a gente planejava fazer, 
agora isso aí eu não tenho condições de pagar não”, aí ela “Não, 
deixe que a gente vai ver, deixe que a gente vai ver”... 


Juíza Federal Substituta:- Esse “Deixe que a gente vai ver” foi a 
senhora Marisa? 


Fernando Bittar:- Isso. Aí eu mencionei com o Paulo, ele falou 
Não, isso aí está tudo certo, depois a gente vai acertar e tal, até 
falei “Paulo, vê aí não é legal” e tal, ele “Não, não, vamos ver, 
33 (aS LA 33 [4º 33 
vamos ver”, eu “Tá bom”, ficou naqueles “Vamos ver”, ela me falou 
assim “Não se preocupe, deixa que eu resolvo isso”, na minha 
cabeça ela ia pagar a obra, e ela que pagou a obra, foi isso que... 


(.::) 


Juíza Federal Substituta:- 4 da Odebrecht e depois, a segunda, a 
OAS, o senhor não achou estranho que grandes empreiteiras, que 
fazem grandes obras, fizessem reformas no sítio? 


Fernando Bittar:- Doutora, eu vou falar uma coisa pra senhora, eu 
imaginei que eles estavam pagando, na minha cabeça. 


Juíza Federal Substituta:- Eles quem, o senhor presidente? 


Fernando Bittar:- A tia Marisa e o presidente Lula, eles que estavam 
pagando, então na minha cabeça não tinha nada ilícito, não tem nada 
de ilícito num fato de eles estarem pagando a uma grande 
empreiteira, na minha cabeça, desculpe, doutora, mas o presidente 
Lula saiu com uma popularidade enorme e as pessoas queriam 
agradar a ele, ele era um cara querido... 
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Juíza Federal Substituta:- Agradar é uma coisa, mas pagar uma 
reforma de 700 mil, 300 mil... 


Fernando Bittar:- Não pagar, ele não pagar, ele pagar, ele contratar 
uma empresa e pagar não vejo problema, se ele pagasse, se tivesse 
feito, aí a questão pode ser ética, pode ser um discussão, mas do 
ponto de vista de negociata não tinha nenhuma, na minha cabeça eles 
estavam pagando a obra, contrataram uma grande, eu não faria, 
enfim... 


Juíza Federal Substituta:- Consta dos autos que os projetos da 
Kitchens foram assinados pelo senhor, o senhor viu isso? 


Fernando Bittar:- Eu vi com o Paulo, eu acompanhei com o Paulo, 
eu fui na OAS, estive muito presente com o Paulo, o Paulo inclusive 
foi muito... é uma pessoa muito gentil, uma pessoa que sempre esteve 
mostrando tudo na maior transparência possível, nunca foi 
conversinha de bastidores, então pra mim não tinha nada ilícito. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor assinou a pedido do Paulo o 
projeto que tinha sido aprovado pela dona Marisa? 


r 


Fernando Bittar:- E. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o projeto não era para o senhor, era 
para a dona Marisa? 


Fernando Bittar:- Ela que autorizou, eu dei autonomia para ela fazer 
a cozinha, então ela falou... 


Juíza Federal Substituta:- E a nota fiscal o senhor autorizou que 
fosse feita no seu CPF ou não autorizou? 


Fernando Bittar:- Não, da nota fiscal eu fiquei sabendo posterior, 
doutora, eu não fiquei sabendo na hora. 


Juíza Federal Substituta:- Mas não achou que era lógico se o senhor 
assinou o contrato, o projeto, que a nota saisse em seu nome? 


Fernando Bittar:- Não, doutora, eu imaginei que eles fossem pagar, e 
aquilo era um protocolo, que eu estava assinando porque a empresa 
exige protocolo de saída e de entrada, talvez, na minha cabeça 
funcionou assim, não funcionou que eu estou... eu assino aqui e ele 
paga ali, não, funcionou de uma forma que temos que oficializar, só 
isso, como ela não ia lá, eu que ia, eu que tinha que ir, eu que resolvi 
isso diretamente com o Paulo. 


Já constou acima que foi encontrado com Paulo Gordilho o 
recibo do primeiro pagamento em espécie à Kitchens de R$ 50 mil e que 
neste recibo constava que em 15/04/2014 deveria ser pago mais R$ 120 
mil. Há ainda mensagem dele para Leo Pinheiro dizendo que "vou 
precisar 170 para pagar os equipamento de coz. dia 27/03/14". 
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Segundo Paulo Gordilho, este tentou que a Kitchens 
buscasse o valor na OAS, mas não aceitaram. Então, ele alegou que 
ligou para o Fernando Bittar buscar o dinheiro e entregar na Kitchens. 
Disse que ligou mais de uma vez. Como Fernando não foi e ele tinha se 
comprometido com Leo Pinheiro a entregar a obra para a festa de "São 
João", disse que acabou indo mais uma vez entregar pessoalmente os 
valores: 


Ministério Público Federal:- O senhor disse que ligou para o senhor 
Fernando Bittar para ele buscar o dinheiro, foi isso? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi. 
Ministério Público Federal:- Como foi essa conversa com ele? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Uma conversa simples, “Bittar, o 
dinheiro para você pagar lá na Kitchens já está aqui”. 


Ministério Público Federal:- E qual foi a resposta dele? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele disse, “Não, eu vou passar aí, 
passo aí”. Aí liguei outra vez, “Não, eu passo aí, passo aí”, e não 
passou, e a Kitchens pressionando a quem? Ao imbecil aqui que tinha 
um compromisso com o doutor Leo de acabar aquilo antes do São 
João. 


Ministério Público Federal:- Certo. Senhor Paulo, esse telefone 
7188558000 é o telefone do senhor? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aham (sim). 


A relação de tais ligações de Paulo Gordilho para 
Fernando Bittar no final de março de 2014 também foram 
comprovadas em quebra de sigilo determinada por este juízo, anexadas 
ao evento 1323, anexo 209. 


Os funcionários da Kitchens que receberam os valores em 
espécie, Elaine VItorelli Abi, Rodrigo Garcia e Mario da Silva Amaro 
Junior foram ouvidos no IPL (evento 2, anexos 364 a 366) e em juizo. O 
depoimento de Rodrigo já foi em parte transcrito acima. Mário narrou os 
fatos de forma muito semelhante (evento 478, termos). 


Elaine Vitorelli Abib esclareceu como foram feitos os 
pagamentos em espécie e que em seguida tais valores foram 
encaminhados para depósito na conta da empresa (evento 479, termo2): 


Ministério Público Federal:- Senhora Elaine, esse documento é um 
documento interno da Kitchens, não é isso? 


Elaine Vitorelli Abib:- Isso mesmo. E meu primeiro depoimento. 


Ministério Público Federal:- No cabeçalho dele tem um número lá, 
pedido 214066, isso é para controle interno, não é isso? 
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Elaine Vitorelli Abib:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Nas folhas, se a senhora puder 
manusear o documento aí, nas folhas 323 e 324, que estão no canto 
alto direito... 

Elaine Vitorelli Abib:- Trezentos e... 

Ministério Público Federal:- 323 e 324 ou então conta 14 páginas aí. 


Elaine Vitorelli Abib:- Ah sim, sim. 


Ministério Público Federal:- Tem os comprovantes de depósito, não 
é isso? 


Elaine Vitorelli Abib:- Isso mesmo. 


Ministério Público Federal:- Também fazem referência a esse pedido 
214066, a senhora confirma, por favor? 


Elaine Vitorelli Abib:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- A senhora lembra dessa transação, 
senhora Elaine? 


Elaine Vitorelli Abib:- Lembro, lembro sim. 


Ministério Público Federal:- 4 senhora poderia explicar, por 
gentileza? 


Elaine Vitorelli Abib:- Sim. Esse foi da, só um minutinho, para eu ter 
certeza... Do senhor Fernando Bittar, ele pagou na loja 50 mil no mês 


03 de 2014. 


Ministério Público Federal:- Esse pagamento foi feito de que forma, 
foi de crédito, cheque? 


Elaine Vitorelli Abib:- Dinheiro. 
Ministério Público Federal:- Dinheiro? 
Elaine Vitorelli Abib:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Aí de posse do dinheiro a senhora 
mandou fazer um depósito na conta da empresa, é isso? 


Elaine Vitorelli Abib:- Exato. 


Ministério Público Federal:- No primeiro dia, tem dois depósitos, um 
de 11.489 e outro de 38 e alguma coisa, que totaliza 50 mil reais. 


Elaine Vitorelli Abib:- Exato. 
Ministério Público Federal:- Depois, se a senhora puder olhar, por 
gentileza, na 324 verso há um depósito de 92.424, esses valores 


também foram pagos em dinheiro? 


Elaine Vitorelli Abib:- Sim, foi tudo pago em dinheiro. 
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Ministério Público Federal:- Ok. Era comum, usual, clientes da 
Kitchens fazerem pagamentos dessa forma? 


Elaine Vitorelli Abib:- Não. Não é. 


Ministério Público Federal:- E assim que a senhora recebeu a 
senhora determinou o depósito no banco por qual motivo? 


Elaine Vitorelli Abib:- Como o senhor diz? 


Ministério Público Federal:- Vocês receberam em dinheiro, depois 
disso, logo após a senhora mandou depositar... 


Elaine Vitorelli Abib:- Eu encaminho em seguida para o banco. 


(...) 
Juiz Federal:- Quem entregou o dinheiro em espécie? 


Elaine Vitorelli Abib:- Quem entregou? Então, eu não me recordo, 
porque sempre que a gente vai receber o dinheiro de um cliente, na 
mesa está o gerente, que me ajuda a contar o dinheiro, eu desço, 
cumprimento, conto o dinheiro e passo recibo, mas não sei dizer 
quem entregou. 


Juiz Federal:- 4 senhora mencionou de passagem o nome do senhor 
Fernando Bittar quando respondia a perguntas do Ministério 
Público, a senhora teve contato com o cliente, com essa pessoa? 


Elaine Vitorelli Abib:- Então, eu não saberia dizer se foi o Fernando 
Bittar, eu digo Fernando Bittar por causa do nome do recibo. Mas eu 
não saberia dizer se é ele. 


Os comprovantes de depósitos dos valores nas conta da 
empresa Kitchens foram anexados ao evento 2, anexo 363, assim como 
as notas fiscais emitidas pela Kitchens e os respectivos projetos. 


Em conclusão neste ponto, reputo que restou comprovado 
acima de dúvida razoável que: 


- À OAS foi a responsável pelas reformas na cozinha do 
sítio de Atibaia no ano de 2014; 


- As obras foram feitas em a pedido de Lula e em benefício 
de sua família, sendo que Lula acompanhou o arquiteto responsável - 
Paulo Gordilho - ao menos na sua primeira visita ao sítio, bem como o 
recebeu em São Bernanrdo do Campo para que este explicasse o projeto; 


- Foram executadas diversas benfeitorias, contudo consta 
da denúncia somente o valor pago à empresa Kitchens no importe de R$ 
170 mil; 
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- Toda a execução da obra foi realizada de forma a não ser 
identificado quem a estava executando e em benefício de quem seria 
realizada; 


- Todos os pagamentos efetuados pela OAS para a empresa 
Kitchens foram feitos em espécie no intuito de não deixar rastros de 
quem era o pagador; 


- Não houve ressarcimento à OAS dos valores 
desembolsados pela empresa em benefício de Lula e sua família. 


Como já se concluiu no item 1[.2.3.1] desta sentença, e 
confirmado por todos os envolvidos, inclusive Luiz Inácio Lula da 
Silva, é fato que a família do ex-presidente Lula era frequentadora 
assídua no imóvel, bem como que usufruiu dele como se dona fosse. 
Inclusive, em 2014, Fernando Bittar alegou que sua família já não o 
frequentava com assiduidade, sendo este usado mais pela família de 
Lula. 


Explicitados os fatos relativos à reforma realizada pela 
OAS no sítio de Atibaia, resta a tipificação e a análise das imputações 
a respeito de autoria e materialidade. 


Inicialmente reputo que é possível concluir acima de 
dúvida razoável que os valores utilizados pela OAS para custeio da 
reforma do sítio, são oriundos de ilícitos anteriores cometidos em 
proveito da companhia. 


Já houve a conclusão no item [1.2.2.1 desta sentença de 
que a empresa OAS mantinha com o Partido dos Trabalhadores um 
"caixa geral" de propinas, para o qual contribuíam acordos ilícitos feitos 
em diversos contratos com a Administração Pública, nos quais, durante 
sua execução, foram cometidos crimes de: 


a) organização criminosa, formada por empresários da 
Odebrecht e de diversas outras empreiteiras, funcionários públicos da 
Petrobras, agentes políticos e operadores financeiros; 


b) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras 
envolvidas no esquema criminoso se utilizaram de documentos falsos, 
notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, para justificar 
pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos 
tributos que incidiram em operações dessa natureza; 


c) crimes contra o sistema financeiro nacional, 
especialmente a operação de instituição financeira sem autorização, a 
realização de contratos de câmbio com informações falsas e a evasão de 
divisas; 
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d) cartel e fraude à licitação, praticado pela associação de 
empreiteiras para fraudar o caráter competitivo de licitações públicas e 
lucrar ilicitamente, feito por meio de ajustes escusos realizados entre 
concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos; 


e) corrupção ativa e passiva. 


Dentro desse "caixa geral" foram destinados valores para 
atender a pedidos do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, como já 
reconhecido em sentença nos autos  50465129420164047000, e 
constatado no presente momento. 


Embora a Lei 9.613/98 determine que o julgamento pelo 
crime de lavagem de dinheiro independa do processo e julgamento das 
infrações penais antecedentes, no caso concreto diversas ações tratando 
dos crimes praticados pelos diretores da OAS já foram sentenciadas e 
analisadas em grau recursal. 


Nesta sentença, reputou-se configurado o crime de 
corrupção ativa e o de corrupção passiva em relação ao contrato Novo 
Cenpes citado na denúncia. Tal contrato também gerou saldo ao "caixa 
geral" mantido entre a OAS e o Partido dos trabalhadores. 


Além disto, reputo que são também crimes antecedentes 
que geraram valores ilícitos a tal contabilidade os apurados nas 
ações penais nº 5083376-05.2014.4.04.7000 e nº 5046512- 
94.2016.4.04.7000, as quais trataram dos contratos referentes 
à Refinaria Getúlio Vargas (REPAR) e à Refinaria Abreu e Lima 
(RNEST). 


Os dados destas ações, que são conexas à presente, foram 
juntados aos autos pelo MPF, em especial nos eventos 2 e 1323. 


Portanto, resta clara a origem ilícita dos valores utilizados 
na reforma. 


Também claros os atos de dissimulação e ocultação da 
origem dos valores empregados em razão dos pagamentos efetuados em 
espécie, da emissão de nota fiscal em nome de Fernando Bittar, na 
proibição do uso de uniformes ou placas que identificassem quem estava 
realizando a reforma ou para quem ela estava sendo realizada. 


Por tudo isto, resta configurado o crime de lavagem de 
dinheiro. 


Da mesma forma que concluí nos tópicos anteriores, 
entendo configurado um único crime formado pelo conjunto de atos 
realizados para ocultação e dissimulação de origem dos valores 
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utilizados na reforma. 


Quanto às responsabilidades pelo crime de lavagem de 
dinheiro de pelo menos R$ 170 mil utilizados na reforma, é cristalina a 
autoria de Leo Pinheiro, presidente à época da empresa OAS. 


Ele recebeu o pedido do ex-presidente Lula, indicou Paulo 
Gordilho para executar a obra, e deu orientações para que não 
aparecesse o nome da empreiteira. Estas orientações ficam claras na 
resposta dada a uma pergunta formulada pelo MPF durante seu 
interrogatório: 


Ministério Público Federal:- Foi o senhor que orientou que esses 
valores fossem pagos em espécie pra empresa? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- É. O Paulo Gordilho me ligou, 
mandou uma mensagem pra mim, dizendo que tinha chegado o 
orçamento, que o orçamento era 170 mil reais e estaria sujeito a uma 
negociação. E me perguntou como é que deveria proceder. Eu falei: 
“Paulo, não pode aparecer o nome da OAS”. Porque a Kitchens, que 
nós contratamos também no caso do triplex, pôde ser em nome da 
empresa, porque o empreendimento era nosso. O sítio nós não 


colocada a nota em nome do Fernando Bittar. Porque tinha que fazer 
o transporte dos equipamentos, dos armários e tal e tinha que ter 
nota fiscal. 


Luiz Inácio Lula da Silva, como já dito nos tópicos que 
trataram dos atos de corrupção nos contratos da Petrobrás, tinha pleno 
conhecimento de que a empresa OAS era uma das partícipes do grande 
esquema ilícito que culminou no direcionamento, superfaturamento e 
pagamento de propinas em grandes obras licitadas em seu governo, em 
especial na Petrobras. Contribuiu diretamente para a manutenção do 
esquema criminoso. 


Tinha relação próxima com Leo Pinheiro. Tinha ciência do 
"caixa geral" de propinas mantido entre a empresa e o Partido dos 
Trabalhadores, sendo tal fato já confirmado no julgamento da ação penal 
5046512-94.2016.4.04.7000. Portanto, tinha plena ciência da origem 
ilícita dos recursos utilizados pela OAS na reforma da cozinha do sítio. 


Também contribuiu para a ocultação e dissimulação nesta 
reforma, pois, apesar de ser o seu beneficiário direto, seu nome nunca 
foi relacionado com a propriedade do sítio, com notas fiscais emitidas 
na reforma, ou com qualquer documento a ela relacionado. 


Portanto, reputo comprovada sua autoria pela contribuição 


na ocultação e dissimulação de que era o real beneficiário dos valores 
ilícitos empregados pela OAS na reforma do sítio de Atibaia. 
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A participação consciente de Fernando Bittar neste fato 
criminoso é nítida. Apesar de Fernando dizer que só soube que as notas 
foram emitidas em seu nome quando consultou seus créditos no 
programa Nota Fiscal Paulista, tal versão não subsiste a uma análise 
conjunta dos demais elementos probatórios. 


Em seu interrogatório Fernando confirmou: que assinou os 
projetos elaborados pela Kitchens em seu nome; que estava presente na 
primeira visita que Paulo Gordilho fez ao sítio e olhou a cozinha, 
acompanhado de Leo Pinheiro, sabendo que ambos eram da OAS; que 
conversou e acompanhou as etapas da reforma com Paulo Gordilho; que 
as obras foram feitas seguindo orientações de Marisa Letícia; que nunca 
pagou nenhum valor por tal reforma, mesmo tendo sido feita em sítio 
que diz lhe pertencer. 


Dos registros de dados telefônicos verificam-se 
42 ligações entre Fernando e Paulo Gordilho entre 25/02/14 a 
31/10/2014, período que a OAS atuou no Sítio de Atibaia para reforma 
da cozinha e do lago (evento 1323, anexo 209). 


Da quebra de sigilo telemático constam ainda diversos 
emails trocados entre eles, claramente com o objetivo de intermediar as 
negociações feita pela OAS e o ex-presidente, até porque este último 
afirmou não usar email. Note-se que há inclusive emails que Fernando 
recebeu que tratam das reformas do apartamento triplex do Guarujá, 
com o qual ele não tinha nenhuma vinculação, em época concomitante 
às reformas feitas no sítio. 


Ainda, para afastar de vez qualquer alegação de que não 
sabia nada sobre os valores gastos ou que os recibos foram feitos 
indevidamente em seu nome, mesmo confessando que nada pagou, está 
o email enviado por Paulo Gordilho a Fernando Bittar em 25/04/2014, 
no qual foi anexado o recibo de pagamento de R$ 120 mil à Kitchens 
em seu nome, contando no corpo da mensagem "para seu controle". 


Entendo claro ainda que Fernando tinha conhecimento da 
ilicitude dos valores empregados na reforma em razão de todo o 
movimento feito para ocultar a OAS e o ex-presidente. 


Ele foi informado por Paulo Gordilho que os pagamentos 
seriam feitos em espécie, sendo inclusive solicitado que o próprio os 
levasse a Kitchens. Mesmo não aceitando tal incumbência, aceitou ceder 
seus dados pessoais para emissão de recibos, fez a intermediação das 
mensagens trocadas entre a OAS e a família do ex-presidente para 
aprovação de projetos, assinando-os ao final como se fosse o real 
contratante. 


Fernando possui formação superior, é de uma família de 
políticos tradicionais, convivia de forma próxima com o ex-presidente 
durante o exercício da presidência. Não é crível que entendesse que se 
tratava de algo lícito uma grande empreiteira efetuar uma reforma em 
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cozinha de um sítio para o ex-presidente, efetuando pagamentos 
vultuosos em espécie, e ocultando tal participação, sem que qualquer 
valor fosse restituído à empreiteira. 


Acolho ainda as razões do Ministério Público Federal para 
entender que neste caso concreto é clara a ciência da ilicitude 
envolvendo a realização e pagamento da reforma por parte de Paulo 
Gordilho. 


Por mais que não se possa afirmar que este soubesse que 
os valores utilizados pela OAS para pagamento das reformas eram 
oriundos de crimes praticados contra a Petrobrás, ou que soubesse 
detalhes dos acertos feitos entre Leo Pinheiro e o Partido dos 
Trabalhadores, era possível a ele perceber que tinham origem ilícita. 


Diferentemente do caso do apartamento triplex, em que as 
notas fiscais de compra na Kitchens foram emitidas em nome da própria 
OAS, neste caso tudo foi feito em nome de Fernando Bittar, com a 
participação direta de Paulo Gordilho. 


Note-se que o dolo, mesmo que eventual, chega a ser em 
parte confessado neste trecho em que afirma que quando recebeu o 
pedido de Leo Pinheiro, estava claro a ele, com toda sua experiência, 
que sabia muito bem o que Leo Pinheiro estava dizendo. 


Juíza Federal Substituta:- Deixa eu aproveitar e fazer essa pergunta, 
no começo quando o Leo Pinheiro te pediu “Resolva esse problema”, 


já ficou claro que a OAS que iria pagar independente do custo? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, Leo quando, Leo era poderoso, 
viu, então quando Leo dizia “Resolva”... 


Juíza Federal Substituta:- Já se subentendia? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele não queria perguntas de 
como, como que faz, ele entendia de que eu tinha já setenta anos e 
sabia muito bem o que ele estava dizendo. 


Juíza Federal Substituta:- E essa questão de faturar, pedir a nota em 
nome do Bittar e não da OAS e dos... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele pediu depois. 
Juíza Federal Substituta:- Ele te pediu depois? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Depois. 


Juíza Federal Substituta:- E dos pagamentos serem feitos em espécie 
também ele te pediu depois? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em espécie ele pediu depois, isso. 
Juíza Federal Substituta:- Por que isso não seria contabilizado? 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- Na hora nada foi discutido isso, 
de quem ia pagar, se ia pagar, quanto era, quanto não era, nada, não 
tinha valor. 


Juíza Federal Substituta:- Dentro da empresa o senhor sabe de onde 
saiam esses valores não contabilizados? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Olha, veio da construtora porque 
a empresa... 


Entendo que tanto para Fernando quanto para Paulo 
Gordilho, é certo que ambos, no mínimo, assumiram o risco de 
produção do resultado delitivo, já que não havia razão plausível e 
coerente para que simulassem que a contratação teria sido feita e paga 
por Fernando, ocultando a participação de Lula e da OAS, caso se 
tratasse de um negócio lícito. 


Age dolosamente não só o agente que quer o resultado 
delitivo, mas também o que assume o risco de produzi-lo (artigo 18, I, 
do Código Penal). 


Em relação ao crime de corrupção ativa e passiva, 
comprovado que Luiz Inácio Lula da Silva solicitou e recebeu ao 
menos R$ 170 mil reais da OAS, na forma de reforma e compra de 
equipamentos para a cozinha do sítio de Atibaia como 
vantagem indevida em razão do cargo de Presidente da República. 


No item [1.2.2.1 desta sentença, reputei comprovado que 
Lula tinha ciência do "caixa geral" mantido entre a OAS e o Partido dos 
Trabalhadores, mesmo que tenha deixado de condená-o novamente por 
este fato por entender que já havia condenação no ponto em autos 
correlatos. 


Como bem explicado no depoimento de Leo Pinheiro, tal 
reforma foi feita em razão da ajuda dada pelo ex-presidente à OAS 
durante sua gestão: 


Juíza Federal Substituta:- De qualquer forma o presidente, o senhor 
fez a reforma do sítio e a questão do triplex até que já foi julgada a 


pedido do presidente... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- A pedido diretamente do 
presidente. 


Juíza Federal Substituta:- Custeado tudo pela OAS... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Pela OAS, pela construtora. 


Juíza Federal Substituta:- Nunca foi indenizado ou repassado nada 
nem pelo o proprietário de registro, nem pelo presidente? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, nunca, não, não. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor fez isso por que o senhor 
entendeu que devia favores ao presidente pelas facilidades ou pela? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Claro, nos ajudou muito. 


Juíza Federal Substituta:- Ajudou, ajudou a empresa OAS durante o 
governo dele? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 


Juíza Federal Substituta:- Na Petrobras, especificamente, o senhor 
falou que tinha dificuldade, porque o senhor no início não 
participava dessa, de empresas que faziam a maioria dos contratos 
na Petrobras, não era chamado. E por conta do que o senhor 
conseguiu entrar, através de que contato o senhor conseguiu a 
empresa OAS entrar nessas obras? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Nós entramos, a primeira obra que 
nós fizemos era fora do clube. Chamada clube. 


Juíza Federal Substituta:- Chamaram de clube. 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse setor não fazia parte. E nós 
tivemos que ofertar um preço muito menor dos concorrentes pra 
poder ganhar. A primeira obra do clube foi a REPAR, que nós não 
estávamos chamados e tivemos uma posição que eu informei, na 
época, era o Delubio Soares, não era o Vacari, informei que nós não 
estaríamos de acordo da OAS ficar de fora dos grandes 
empreendimentos de refinaria da Petrobras. E que nós iríamos 
atrapalhar esse clube, que isso era de conhecimento de todo mundo. 
E fizemos isso, preparamos proposta para dar independentemente do 
que estava o conluio das empresas com a Petrobras. Foi aí que eu fui 
chamado pela Odebrecht e pela UTC e eles disseram: “Não faça isso, 
vai prejudicar todo o setor onde nós entramos nós entramos”. Lógico 
que eu tive respaldo do PT pra fazer isso. Não ia fazer isso, brigar 
com todo o setor de engenharia. Eu tinha o respaldo do governo pra 
que fizesse isso. 


De qualquer forma, assim como concluí no tópico anterior 
da presente sentença, entendo que as condutas de recebimento de pelo 
menos R$ 170 mil como vantagem indevida, realizando para tanto atos 
de ocultação de dissimulação nas reformas narradas neste tópico da 
sentença, são atos concomitantes, embora afetem bens jurídicos 
diferenciados. 


Assim, reconheço aqui também, diante da 
concomitância, o concurso formal (art. 70 do CP) entre corrupção e 
lavagem de dinheiro imputadas a Luiz Inácio Lula da Silva pelas 
reformas realizadas pela OAS. 
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Em conclusão no tópico, reputo configuradas a 
materialidade e autoria/participação de um delito de lavagem de 
dinheiro em face de Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário 
Pinheiro Filho, Paulo Gordilho e Fernando Bittar, bem como 
configurada a autoria e materialidade do delito de corrupção passiva em 
face de Luiz Inácio Lula da Silva, este último em concurso formal com 
o delito de lavagem de dinheiro, em razão de atos relacionados às 
reformas realizadas na cozinha do sítio de Atibaia, as quais teriam sido 
feitas pela empresa OAS no interesse e em benefício do ex-presidente. 


HI DISPOSITIVO 


Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão 
punitiva para o fim de: 


a.1) Extinguir sem julgamento de mérito o feito em relação 
ao crime de corrupção ativa imputado a Luiz Inácio Lula da Silva pelo 
recebimento de vantagens indevidas da OAS relativas ao contrato Novo 
Cenpes em prol do Partido do Trabalhadores em razão da litispendência 
com os autos 5046512-94.2016.4.04.7000 (item 11.2.2.1). 


a.2) Condenar Luiz Inácio Lula da Silva pelo crime de 
corrupção passiva (art. 317 do CP) pelo recebimento de vantagens 
indevidas da Odebrecht em razão do seu cargo em prol do Partido do 
Trabalhadores (item 11.2.2.2). 


a.3) Absolver Luiz Inácio Lula da Silva do crime de 
lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 
(redação anterior à Lei 12.683), envolvendo a ocultação e dissimulação 
dos valores utilizados no custeio por José Carlos Bumlai nas reformas 
feitas por ele no sítio de Atibaia, com fundamento no art. 386, VII do 
CPP (item 11.2.3.1); 


a.4) Condenar Luiz Inácio Lula da Silva por um crime de 
lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 
(redação anterior à Lei 12.683) envolvendo a ocultação e dissimulação 
dos valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do beneficiário nas 
reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira e pelo crime 
de corrupção passiva ante o recebimento de vantagens indevidas da 
Odebrecht em razão do seu cargo em benefício próprio. Entre estes dois 
crimes aplico o concurso formal (item 11.2.3.2); 


a.5) Condenar Luiz Inácio Lula da Silva por um crime de 
lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, da Lei n.º 9.613/1998, em sua 
redação atual, envolvendo a ocultação e dissimulação dos valores 
utilizados no custeio pela OAS e do beneficiário nas reformas feitas no 
sítio de Atibaia por aquela empreiteira, e pelo crime de 
corrupção passiva ante o recebimento de vantagens indevidas da 
OAS em razão do seu cargo em benefício próprio. Entre estes dois 
crimes aplico o concurso formal (item 11.2.3.3); 
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b.1) Condenar Marcelo Odebrecht por um crime de 
corrupção ativa (art. 333 do CP) pelo pagamento de vantagem indevida 
a agentes do Partido dos Trabalhadores, entre eles o ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, relativas aos quatro contratos celebrados com a 
Petrobrás citados na denúncia, sendo dois na RNEST e dois no 
COMPERIJ (item 11.2.2.2). 


c.1) Extinguir sem julgamento de mérito o feito em relação 
ao crime de corrupção ativa imputado a José Aldemário Pinheiro Neto 
pelo oferecimento de vantagens indevidas a agentes políticos do Partido 
dos Trabalhadores relativas ao contrato Novo Cenpes, em razão da 
litispendência com os autos 5037800-18.2016.4.04.7000 e 5046512- 
94.2016.4.04.7000 (Item 11.2.2.1). 


c.2) Condenar José Aldemário Pinheiro Neto por um crime 
de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, da Lei n.º 9.613/1998, em sua 
redação atual, envolvendo a ocultação e dissimulação dos valores 
utilizados no custeio pela OAS e do beneficiário nas reformas feitas no 
sítio de Atibaia por aquela empreiteira (item 11.2.3.3). 


d.1) Extinguir sem julgamento de mérito o feito em relação 
ao crime de corrupção ativa imputado a Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros pelo oferecimento de vantagens indevidas a agentes políticos 
do Partido dos Trabalhadores, relativas ao contrato Novo Cenpes, em 
razão da litispendência com os autos 5037800-18.2016.4.04.7000 e 
5046512-94.2016.4.04.7000 (item 11.2.2.1). 


e.1) Condenar José Carlos da Costa Marques Bumlai por 
um crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 
9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683), envolvendo a ocultação e 
dissimulação dos valores utilizados nas reformas feitas por ele em 
beneficio do ex-presidente no sítio de Atibaia (Item 1[.2.3.1); 


f.l) Absolver Rogério Aurélio Pimentel de todas as 
imputações que lhe foram feitas na denúncia, com fundamento no art. 
386, VII do CPP; 


g.1) Condenar Emílio Odebrecht por um crime de lavagem 
de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação 
anterior à Lei 12.683) envolvendo a ocultação e dissimulação dos 
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valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do beneficiário nas 
reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (Item 1.2.3.2); 


h.1) Condenar Alexandrino de Salles Ramos Alencar por 
um crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 
9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683) envolvendo a ocultação e 
dissimulação dos valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do 
beneficiário nas reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela 
empreiteira (Item 11.2.3.2); 


J.1) Condenar Carlos Armando Guedes Paschoal por um 
crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 
9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683) envolvendo a ocultação e 
dissimulação dos valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do 
beneficiário nas reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela 
empreiteira (Item 11.2.3.2); 


k.1) Condenar Emyr Diniz Costa Junior por um crime de 
lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 
(redação anterior à Lei 12.683) envolvendo a ocultação e dissimulação 
dos valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do beneficiário nas 
reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (Item 11.2.3.2); 


1.1) Condenar Roberto Teixeira por um crime de lavagem 
de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação 
anterior à Lei 12.683) envolvendo a ocultação e dissimulação dos 
valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do beneficiário nas 
reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (Item 1.2.3.2); 


m.l) Absolver Fernando Bittar dos crimes de lavagem de 
dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação 
anterior à Lei 12.683), envolvendo a ocultação e dissimulação dos 
valores utilizados no custeio por José Carlos Bumlai e pela Odebrecht 
nas reformas feitas no sítio de Atibaia, com fundamento no art. 386, VII 
do CPP (Itens 11.2.3.1 e 11.2.3.2); 


m.2) Condenar Fernando Bittar por um crime de lavagem 
de dinheiro do art. 1º, caput, da Lei n.º 9.613/1998, em sua redação 
atual, envolvendo a ocultação e dissimulação dos valores utilizados no 
custeio pela OAS e do beneficiário nas reformas feitas no sítio de 
Atibaia por aquela empreiteira (Item 11.2.3.3); 
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n.1) Condenar Paulo Roberto Valente Gordilho por um 
crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, da Lei n.º 9.613/1998, 
em sua redação atual, envolvendo a ocultação e dissimulação dos 
valores utilizados no custeio pela OAS e do beneficiário nas reformas 
feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (Item 11.2.3.3). 


II.1 Atenta aos dizeres do artigo 59 do Código Penal e 
levando em consideração o caso concreto, passo à individualização e 
dosimetria das penas a serem impostas aos condenados. 


HI.1.1 Das penas de Luiz Inácio Lula da Silva 


a) Do crime de corrupção ativa pelo recebimento de 
propinas em prol do Partido dos Trabalhadores pagas pela 
Odebrecht: 


Luiz Inácio Lula da Silva responde a outras ações penais, 
inclusive perante este Juízo, mas sem trânsito em julgado, motivo pelo 
qual deve ser considerado como sem antecedentes negativos. A 
culpabilidade é elevada. O condenado recebeu vantagem indevida em 
decorrência do cargo de Presidente da República, de quem se exige um 
comportamento exemplar enquanto maior mandatário da 
República. Conduta social, personalidade, comportamento da vítima são 
elementos neutros. Circunstâncias devem ser valoradas negativamente. 
A prática do crime corrupção só nos quatro contratos citados na presente 
denúncia envolveu a destinação R$ 85.431.010,22 ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços da Petrobrás - diretoria vinculada 
ao Partido dos Trabalhadores. Além disso, o crime foi praticado em um 
esquema criminoso mais amplo no qual o pagamento de propinas havia 
se tornado rotina. Consequências também devem ser valoradas 
negativamente, pois o custo da propina foi repassado à Petrobrás, 
através da cobrança de preço superior à estimativa, aliás propiciado pela 
corrupção, com o que a estatal ainda arcou com o prejuízo no valor 
equivalente. Por fim, reputo passível de agravamento neste tópico os 
motivos do crime, pois o esquema de corrupção sistêmica criado tinha 
por objetivo também, de forma espúria, garantir a governabilidade e a 
manutenção do Partido no Poder. Considerando quatro vetoriais 
negativas, de especial reprovação, fixo, para o crime de corrupção 
passiva, pena de cinco anos e quatro meses de reclusão (aumento de 10 
meses para cada vetorial). 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, 
do CP. Contudo, ao mesmo tempo, aumento-a em 6 meses, em razão da 
agravante do art. 62, I do CP, pois o crime decorre de sua influência 
como principal mandatário do país e líder do Partido dos Trabalhadores. 
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Não vislumbro configurado o ato de ofício do Presidente 
da República neste agir, pois os citados favorecimentos ao Grupo 
Odebrecht era algo indiretamente realizado em razão do poder exercido 
pelo réu, já considerado como agravante. Assim, não incidem causas de 
aumento ou diminuição. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 5 (cinco) anos 
e 4 (quatro) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 126 (cento e vinte seis) dias- 
multa. 


Considerando a dimensão do crime fixo o dia multa em 
dois salários minimos vigentes ao tempo do último ato criminoso que 
fixo em 01/2012, como consta na denúncia no tópico. 


b) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela Odebrecht no sítio: 


Luiz Inácio Lula da Silva responde a outras ações penais, 
inclusive perante este Juízo, mas sem trânsito em julgado, motivo pelo 
qual deve ser considerado como sem antecedentes negativos. A 
culpabilidade é elevada também por ter ocultado e dissimulado 
vantagem indevida recebida em razão do cargo de Presidente. Conduta 
social, personalidade, motivos, comportamento da vítima são elementos 
neutros. Circunstâncias e consequencias são neutras, pois os atos de 
ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais neste 
tipo de delito. O valor envolvido - R$ 700 mil - mesmo que não se 
considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas 
pagas e ocultadas pela Odebrecht à época. Considerando 
uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de 
lavagem de dinheiro, pena de três anos e nove meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, 
do CP, reputando que aqui não se aplica a agravante do art. 62, I, motivo 
pelo qual resta a pena em três anos e três meses de reclusão. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se 
aplica a causa de aumento do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois 
se trata de um único crime de lavagem, sem prática reiterada. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 3 (três) anos e 
3 (três) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 22 (vinte e dois) dias-multa, 
fixando da mesma forma que no item anterior o valor do dia multa em 
dois salários minimos vigentes ao tempo do último ato criminoso que 
fixo, neste caso em 05/2011 (data da nota fiscal emitida por Carlos do 
Prado). 


c) Do crime de corrupção passiva pelo recebimento de 
R$ 700 mil em vantagens indevidas da Odebrecht 
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Antecedentes, conduta social, personalidade, motivos e 
comportamento da vítima são neutros. Também não vislumbro aqui 
razão para agravar as consequências do delito, considerando que o valor 
envolvido não é significante considerando o total de propinas pagas pela 
empreiteira. As circunstâncias do recebimento se confundem com a 
tipificação do crime de lavagem de dinheiro, motivo pelo qual deixo de 
considerará-las aqui para agravar a pena. A culpabilidade é elevada 
pelos mesmos motivos já expostos acima. Considerando 
uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de 
corrupção passiva, a pena de dois anos e dez meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, 
do CP. 


Não vislumbro configurado o ato de ofício do Presidente 
da República neste agir. Assim, não incidem causas de aumento ou 
diminuição. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 2 (dois) anos e 
4 (quatro) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 21 (vinte e um) dias- 
multa, fixando da mesma forma que no item anterior o valor do dia 
multa em dois salários mínimos vigentes ao tempo do último ato 
criminoso que fixo, neste caso em 05/2011 (data da nota fiscal emitida 
por Carlos do Prado). 


d) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela OAS no sítio: 


A culpabilidade é elevada também por ter ocultado e 
dissimulado vantagem indevida recebida em razão do cargo de 
Presidente, mesmo que após a saída do cargo. Conduta social, 
antecedentes, personalidade, motivos, comportamento da vítima são 
elementos neutros. Circunstâncias e consequencias são neutras, pois os 
atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais 
neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 170 mil - mesmo que não se 
considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas 
pagas e  ocultadas pela OAS à época. Considerando 
uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de 
lavagem de dinheiro, pena de três anos e nove meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, 
do CP, reputando que aqui não se aplica a agravante do art. 62, I, motivo 
pelo qual resta a pena em três anos e três meses de reclusão. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se 
aplica a causa de aumento do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois 
se trata de um único crime de lavagem, sem prática reiterada. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 3 (três) anos e 
3 (três) meses de reclusão. 
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Fixo multa proporcional em 22 (vinte e dois) dias-multa, 
fixando da mesma forma que no item anterior o valor do dia multa em 
dois salários minimos vigentes ao tempo do último ato criminoso que 
fixo, neste caso em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida em nome 
de Fernando Bittar). 


e) Do crime de corrupção passiva pelo recebimento de 
R$ 170 mil em vantagens indevidas da OAS 


Antecedentes, conduta social, personalidade, motivos e 
comportamento da vítima são neutros. Também não vislumbro aqui 
razão para agravar as consequências do delito, considerando que o valor 
envolvido não é significante considerando o total de propinas pagas pela 
empreiteira. As circunstâncias do recebimento se confundem com a 
tipificação do crime de lavagem de dinheiro, motivo pelo qual deixo de 
considerará-las aqui para agravar a pena. A culpabilidade é elevada 
pelos mesmos motivos já expostos acima. Considerando 
uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de 
corrupção passiva, a pena de dois anos e dez meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, 
do CP. 


Não vislumbro configurado o ato de ofício do Presidente 
da República neste agir. Assim, não incidem causas de aumento ou 
diminuição. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 2 (dois) anos e 
4 (quatro) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 21 (vinte e um) dias- 
multa, fixando da mesma forma que no item anterior o valor do dia 
multa em dois salários mínimos vigentes ao tempo do último ato 
criminoso que fixo, neste caso em 08/2014 (data da última nota fiscal 
emitida em nome de Fernando Bittar). 


f) Do concurso de crimes 


Cabe aplicar, como explicitado na fundamentação, a regra 
do concurso formal (art. 70 do CP) entre os crimes detalhados nos 
tópicos "b" e "c" e entre os detalhados nos tópicos "d" e "e". 


Assim, aplicando o aumento de 1/6 à maior pena aplicada, 
para os crimes cometidos em razão da reforma feita pela Odebrecht resta 
como definitiva a pena de 3 (três) anos, 9 (nove) meses e 15 (quinze) 
dias de reclusão e 43 dias-multa. 


Da mesma forma, resta como definitiva, em razão dos 
crimes cometidos na reforma feita pela OAS, a pena de 3 (três) anos, 9 
(nove) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 43 dias-multa. 
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Entre esses dois conjuntos de crimes e entre o crime de 
corrupção narrado no tópico "a", aplico a regra do concurso material 
(art. 69 do CP), restando como definitiva para Luiz Inácio Lula da 
Silva a pena de 12 (doze) anos e 11 (onze) meses de reclusão e 212 
dias-multa, fixado o valor de 2 salários mínimos para cada dia- 


multa. 


Considerando as regras do art. 33 do Código Penal, 
fixo o regime fechado para o início de cumprimento da pena. A 
progressão de regime fica, em princípio, condicionada à reparação 
do dano no termos do art. 33, 84º, do CP. 


HI.1.2 Das penas de Marcelo Bahia Odebrecht 


a) Do crime de corrupção passiva pelo oferecimento de 
vantagens indevidas em prol do Partido dos Trabalhadores: 


Marcelo Bahia Odebrecht responde outras ações perante 
este juízo, sendo que em três delas houve o trânsito em julgado como 
tratado no tópico II.1.8 desta sentença, motivo pelo qual erá considerado 
como tendo maus antecedentes. Conduta social, motivos, 
comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias devem 
ser valoradas negativamente. A prática do crime corrupção só nos quatro 
contratos citados na presente denúncia envolveu a destinação R$ 
85.431.010,22 ao núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços da 
Petrobrás - diretoria vinculada ao Partido dos Trabalhadores. Além 
disso, o crime foi praticado em um esquema criminoso mais amplo no 
qual o pagamento de propinas havia se tornado rotina. A culpabilidade 
é elevada. O condenado era Presidente de uma das maiores empresas 
brasileiras e responsável pela maior empreiteira do país. A 
responsabilidade de um executivo deste porte é enorme e, por 
conseguinte, também a sua culpabilidade quando pratica crimes. 
Consequências também devem ser valoradas negativamente, pois o 
custo da propina foi repassado à Petrobrás, através da cobrança de preço 
superior à estimativa, aliás propiciado pela corrupção, com o que a 
estatal ainda arcou com o prejuízo no mínimo no valor equivalente. 
Considerando quatro vetoriais negativas, de especial reprovação, fixo, 
para o crime de corrupção ativa, pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) 
meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante da 
confissão art. 65, III, "d" do CP. Contudo, ao mesmo tempo, aumento-a 
em 6 meses, em razão da agravante do art. 62, I do CP, pois o condenado 
dirigia a atividade dos demais executivos da Odebrecht, motivo pelo 
qual reputo ambas compensadas. 


Não vislumbro configurado o ato de ofício. Assim, não 
incidem causas de aumento ou diminuição. 
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Portanto, definitiva para o delito a pena de 5 (cinco) anos 
e 4 (quatro) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 126 (cento e vinte seis) dias- 
multa. 


Considerando a dimensão do crime fixo e a capacidade 
econômica do réu, fixo o dia multa em cinco salários mínimos vigentes 
ao tempo do último ato criminoso que fixo em 01/2012, como consta na 
denúncia no tópico. 


Considerando as regras do art. 33 do Código Penal, fixo o 
regime semi aberto para o início de cumprimento da pena. 


Esta seria a pena de Marcelo Bahia Odebrecht, não 
houvesse ele celebrado acordo de colaboração com a Procuradoria Geral 
da República e que foi homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal 
Federal. 


O Termo de Acordo está anexado ao evento 301 - acordos. 


Conforme narrado no tópico I1.1.7 da sentença, cláusula 5° 
do acordo dispõe que atingido ou superado a pena de 30 (trinta) anos, 
serão suspensos a ação penal e os respectivos prazos prescricionais pelo 
lapso temporal de 10 (dez) anos. 


Assim, na linha do acordo firmado suspendo, em relação 
a Marcelo Bahia Odebrecht, a presente condenação e processo, em 
relação a ele a partir da presente fase. Ao fim do prazo 
prescricional, será extinta a punibilidade. 


Caso haja descumprimento ou que seja descoberto que a 
colaboração não foi verdadeira, o processo retomará seu curso. 


H1.1.3 Das penas de José Aldemário Pinheiro Neto 


a) Do crime de Lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela OAS no sítio: 


José Adelmário Pinheiro Filho já foi condenado 
criminalmente por este Juízo em mais de uma ação penal, mas sem 
trânsito em julgado, motivo pelo qual os antecedentes negativos não 
serão aqui considerados. Conduta social, personalidade, motivos, 
comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e 
consequencias são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos 
pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor 
envolvido - R$ 170 mil - mesmo que não se considere insignificante, é 
pequeno se comparado ao total de propinas pagas e ocultadas pela 
OAS à época. A culpabilidade deve ser valorados negativamente, pois 
não é possível ignorar que a lavagem envolveu a ocultação de produto 
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de corrupção destinada ao ex-Presidente da República, o que é revelador 
de ousadia criminosa. Considerando uma vetorial negativa, de especial 
reprovação, fixo, para o crime de lavagem, pena de três anos e nove 
meses de reclusão. 


Reputo compensada a atenuante da confissão com a 
agravante do art. 62, I, do CP, pois o condenado dirigia a atividade dos 
demais executivos da OAS. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica 
a causa de aumento do $4º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata 
de um único crime de lavagem, sem prática reiterada. 


Portanto, resta para o delito a pena de 3 (três) anos e 
3 (três) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 22 (vinte e dois) dias-multa. 


Considerando a capacidade econômica de José Adelmário 
Pinheiro Filho, ex-Presidente do Grupo OAS, fixo o dia multa em cinco 
salários mínimos vigentes ao tempo do último ato criminoso que fixo 
em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida em nome de Fernando 
Bittar). 


Pretende a Defesa de José Adelmário Pinheiro Filho o 
reconhecimento da colaboração do condenado com a Justiça e, por 
conseguinte, a redução da pena em 2/3 e a modulação da pena para 
regime mais favorável. 


Há notícias de que este recentemente assinou acordo de 
colaboração premiada com o Ministério Público Federal. Contudo, não 
há notícias ou comunicações a este juízo da homologação de referido 
acordo. 


O MPF, em alegações finais, concordou que houve 
colaboração, requerendo redução da pena na forma do art. 14 da Lei nº 
9.807/99. 


A lei 9.613/98 também prevê em seu art. 1º, 85º, a 
possibilidade de concessão de benefícios a quem colabore com o 
esclarecimento da causa, independentemente de acordo de colaboração: 


$ 52 A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida 
em regime aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de 
aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva de 
direitos, se o autor, coautor ou participe colaborar espontaneamente 
com as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à 
apuração das infrações penais, à identificação dos autores, coautores 
e participes, ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do 
crime. 
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Como já ressaltado nos autos 50465 12-94.2016.4.04.7000 
"ainda que tardia e sem o acordo de colaboração homologado, é forçoso 
reconhecer que o condenado José Adelmário Pinheiro Filho contribuiu, 
nesta ação penal, para o esclarecimento da verdade, prestando 
depoimento e fornecendo documentos." Envolvendo o caso crimes 
praticados pelo mais alto mandatário da República, não é possível 
ignorar a relevância do depoimento de José Adelmário Pinheiro Filho. 
Sendo seu depoimento consistente com o restante do quadro probatório, 
especialmente com as provas documentais produzidas e tendo ele, o 
depoimento, relevância probatória para o julgamento, justifica-se a 
concessão a ele de benefícios legais". 


Diante disto, aplicando o dispositivo da Lei 9.613/98 
citado, reduzo a pena aplicada a José Alemário em 2/3. A adoção da 
máxima fração de redução se justifica pela relevância das declarações 
prestadas, que foram utilizadas para fundamentar a presente sentença. 
Ainda que robusto o acervo probatório, as informações e os documentos 
trazidos por tal réu reforçou o juízo de convicção acerca dos fatos 
delituosos. 


Resta portando definitiva para José Aldemário Pinheiro 
Neto a pena de 1 (um) ano, 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de 
reclusão e 11 dias-multa. 


Fixo o regime inicial semiaberto para o cumprimento da 
pena, com fundamento nos artigos 33, 83º, e 59, caput e inciso III, 
ambos, do Código Penal. 


Saliento que, ainda que a pena seja inferior a 04 anos, as 
circunstâncias em que praticados os delitos recomendam a adoção de 
regime inicial mais gravoso, especialmente se considerada a 
culpabilidade diferenciada do réu em face de sua atividade mais 
próxima e intensa. 


Mesmo que estabelecida sanção reclusiva inferior a quatro 
anos para o acusados, a complexidade do delito e sua 
culpabilidade torna a sua substituição por penas restritivas de direitos 
não autorizada. 


WI.1.4 Das penas de José Carlos da Costa 
Marques Bumlai 


a) Do crime de Lavagem de dinheiro na reforma 
feita por Bumlai no sítio: 


José Carlos da Costa Bumlai Filho já foi condenado 
criminalmente por este Juízo, mas sem trânsito em julgado, motivo pelo 
qual os antecedentes negativos não serão aqui considerados. Conduta 
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social, personalidade, motivos, comportamento da vítima são elementos 
neutros. Circunstâncias e consequencias são neutras, pois os atos de 
ocultação, são usuais neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 
150.500,00 - mesmo que não se considere insignificante, é pequeno se 
comparado ao total de propinas pagas e ocultadas no âmbito da 
Lavajato, e em face do total envolvido no empréstimo da Schaim. 
A culpabilidade deve ser valorada negativamente, pois não é possível 
ignorar que a lavagem envolveu a ocultação de produto de corrupção 
destinada a família do ex-Presidente da República, de quem era 
próximo, o que é revelador de ousadia criminosa. Considerando uma 
vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de lavagem, 
pena de três anos e nove meses de reclusão. 


Reputo compensada a atenuante do art. 65, I, do CP com a 
agravante do art. 62, I, do CP, pois o condenado dirigia a atividade dos 
demais envolvidos na execução da obra. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica 
a causa de aumento do $4º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata 
de um único crime de lavagem, sem prática reiterada. 


Portanto, resta para o delito e definitiva nestes autos 
para José Carlos da Costa Marques Bumlai a pena de 3 (três) anos 
e 9 (nove) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 47 (quarenta e sete) dias- 
multa. 


Considerando a capacidade econômica de José Carlos da 
Costa Marques Bumlai, fixo o dia multa em cinco salários mínimos 
vigentes ao tempo do último ato criminoso que fixo em 03/2011 (data do 
último pagamento feito a Igenes Neto pela Rema Participações). 


Fixo o regime inicial semiaberto para o cumprimento da 
pena, com fundamento nos artigos 33, 83º, e 59, caput e inciso III, 
ambos, do Código Penal. 


Saliento que, ainda que a pena seja inferior a 04 anos, as 
circunstâncias em que praticados os delitos recomendam a adoção de 
regime inicial mais gravoso, especialmente se considerada a 
culpabilidade diferenciada do réu em face de sua atividade mais 
próxima e intensa. 


Mesmo que estabelecida sanção reclusiva inferior a quatro 


anos para o acusado, a complexidade do delito e sua culpabilidade torna 
a sua substituição por penas restritivas de direitos não autorizada. 


HI.1.5 Das penas de Emílio Odebrecht 
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a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela Odebrecht no sítio: 


Emílio Odebrecht não possui antecedentes. 
Sua culpabilidade é elevada, pois é o líder de uma das maiores 
empresas brasileiras e responsável pela maior empreiteira do país. A 
responsabilidade de um executivo deste porte é enorme e, por 
conseguinte, também a sua culpabilidade quando pratica crimes. 
Conduta social, personalidade, motivos, comportamento da vítima são 
elementos neutros. Circunstâncias e consequências são neutras, pois os 
atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais 
neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 700 mil - mesmo que não se 
considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas 
pagas e ocultadas pela Odebrecht à época. Considerando 
uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de 
lavagem de dinheiro, pena de três anos e nove meses de reclusão. 


Há duas atenuantes no caso (art. 65, I e II, "d") e uma 
agravante do 62, I, do CP, pois o condenado dirigia a atividade dos 
demais executivos da Odebrecht. Ffetuando-se as devidas 
compensações, reduzo a pena em seis meses, motivo pelo qual resta a 
pena de três anos e três meses de reclusão. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se 
aplica a causa de aumento do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois 
se trata de um único crime de lavagem, sem prática reiterada. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 3 (três) anos e 
3 (três) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 22 (vinte e dois) dias-multa, 
fixando o valor do dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao 
tempo do último ato criminoso que fixo, neste caso em 05/2011 (data da 
nota fiscal emitida por Carlos do Prado), considerando a capacidade 
econômica de Emílio Odebrecht. 


Fixo o regime inicial semiaberto para o cumprimento da 
pena, com fundamento nos artigos 33, 83º, e 59, caput e inciso III, 
ambos, do Código Penal. 


Saliento que, ainda que a pena seja inferior a 04 anos, as 
circunstâncias em que praticado o delito recomendam a adoção de 
regime inicial mais gravoso, especialmente se considerada a 
culpabilidade diferenciada do réu. 


Da mesma forma, em razão da elevada culpabilidade, 
reputo incabível a substituição por restritivas de direitos na forma do art. 
44 do Código Penal. 


Esta seria a pena de Emílio Odebrecht, não houvesse ele 
celebrado acordo de colaboração com a Procuradoria Geral da 
República e que foi homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal 
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Federal (termo de acordo no evento 301 - acordo2). 


Pelo art. 4º da Lei nº 12.850/2013, a colaboração, a 
depender da efetividade, pode envolver o perdão judicial, a redução da 
pena ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. 


Cabe somente ao julgador conceder e dimensionar o 
benefício. O acordo celebrado com o Ministério Público não vincula o 
Juiz, mas as partes às propostas acertadas. 


Não obstante, na apreciação desses acordos, para 
segurança jurídica das partes, deve o juiz agir com certa deferência, sem 
abdicar do controle judicial. 


Houve alguma efetividade na colaboração de Emílio 
Odebrecht, embora em muitos momentos ele negue que seu agir tenha 
sido com intuito criminoso, o que não se coaduna com outros relatos e 
provas apresentadas. De qualquer forma, prestou informações e 
forneceu provas relevantes para Justiça criminal de um grande esquema 
criminoso. 


A colaboração, por outro lado, não se limita a esta ação 
penal e, de certa forma, também está vinculada ao acordo de leniência 
do próprio Grupo Odebrecht. 


Além disso, o acordo envolveu o pagamento de R$ 
68.708.0007,97 como multa indenizatória, o que garantirá a recuperação 
pelo menos parcial dos recursos públicos desviados, em favor da vítima, 
a Petrobras. 


De qualquer forma, a efetividade da colaboração não é o 
único elemento a ser considerado. Deve ter o Juízo presente também os 
demais elementos do 81.º do art. 4º da Lei nº 12.850/2013. Nesse 
aspecto, considerando a gravidade em concreto do crime praticado por 
Emílio Odebrecht e sua culpabilidade, reputo que não cabe perdão 
judicial. 


Entendo adequado, portanto, aplicar as penas acertadas no 
acordo de colaboração premiada. 


Observo que há alguma dificuldade para concessão do 
benefício decorrente do acordo, uma vez que este inclui a unificação de 
pena em futuras ações penais. 


Assim, as penas a serem oportunamente unificadas deste 
com os outros processos (se neles houver condenações), não 
ultrapassarão o total de quinze anos de reclusão. 


Diante disto, mantenho a penas aplicada neste sentença, 
uma vez que não se tem notícia de que haja outra condenação sendo 
cumprida, não se sendo até o presente momento atingido o limite de 15 
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anos. 


De qualquer forma, a pena aplicada deverá ser cumprida 
na forma disposta na cláusula 4º, II, "a" do referido acordo. 


Eventualmente, se houver aprofundamento posterior da 
colaboração, com a entrega de outros elementos relevantes, a redução 
das penas pode ser ampliada na fase de execução. 


Caso haja descumprimento do acordo ou que seja 
descoberto que a colaboração não foi verdadeira, poderá haver regressão 
de regime e o benefício não será estendido a outras eventuais 
condenações. 


Ficam também mantidas as demais cláusulas do acordo. 


HWI.1.6 Das penas de Alexandrino de Salles Ramos 
Alencar 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela Odebrecht no sítio: 


Alexandrino Alencar possui uma condenação com trânsito 
em julgado nos autos 5036528-23.2015.4.04.7000 motivo pelo qual erá 
considerado como tendo mau antecedente. Sua culpabilidade é 
elevada, pois era um dos líderes da maior empreiteira do país. A 
responsabilidade de um executivo deste porte é enorme e, por 
conseguinte, também a sua culpabilidade quando pratica crimes. 
Conduta social, personalidade, motivos, comportamento da vítima são 
elementos neutros. Circunstâncias e consequências são neutras, pois os 
atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais 
neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 700 mil - mesmo que não se 
considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas 
pagas e ocultadas pela Odebrecht à época. Considerando 
duas vetoriais negativas, de especial reprovação, fixo, para o crime de 
lavagem de dinheiro, pena de quatro anos e seis meses de reclusão. 


Há duas atenuantes no caso (art. 65, I e II, "d") e uma 
agravante do 62, I, do CP, pois o condenado dirigia a atividade dos 
demais executivos da Odebherct (Calos Armando e Emyr). Efetuando-se 
as devidas compensações, reduzo a pena em seis meses, motivo pelo 
qual resta a pena de quatro anos de reclusão. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se 
aplica a causa de aumento do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois 
se trata de um único crime de lavagem, sem prática reiterada. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 4 (quatro) 
anos de reclusão. 
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Fixo multa proporcional em 60 (sessenta) dias-multa, 
fixando o valor do dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao 
tempo do último ato criminoso que fixo, neste caso em 05/2011 (data da 
nota fiscal emitida por Carlos do Prado), considerando a capacidade 
econômica de Alexandrino Alencar. 


Fixo o regime inicial semiaberto para o cumprimento da 
pena, com fundamento nos artigos 33, 83º, e 59, caput e inciso III, 
ambos, do Código Penal. 


Saliento que, ainda que a pena seja igual a 04 anos, as 
circunstâncias em que praticado o delito recomendam a adoção de 
regime inicial mais gravoso, especialmente se considerada a 
culpabilidade diferenciada do réu. 


Da mesma forma, em razão da elevada culpabilidade, 
reputo incabível a substituição por restritivas de direitos na forma do art. 
44 do Código Penal. 


Esta seria a pena de Alexandrino Alencar, não houvesse 
ele celebrado acordo de colaboração com a Procuradoria Geral da 
República e que foi homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal 
Federal (termo de acordo no evento 301 - acordo3). 


Pelo art. 4º da Lei nº 12.850/2013, a colaboração, a 
depender da efetividade, pode envolver o perdão judicial, a redução da 
pena ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. 


Cabe somente ao julgador conceder e dimensionar o 
benefício. O acordo celebrado com o Ministério Público não vincula o 
Juiz, mas as partes às propostas acertadas. 


Não obstante, na apreciação desses acordos, para 
segurança jurídica das partes, deve o juiz agir com certa deferência, sem 
abdicar do controle judicial. 


Houve efetividade na colaboração de Alexandrino Alencar, 
pois prestou informações e forneceu provas relevantes para Justiça 
criminal de um grande esquema criminoso. 


A colaboração, por outro lado, não se limita a esta ação 
penal e, de certa forma, também está vinculada ao acordo de leniência 
do próprio Grupo Odebrecht. 


Além disso, o acordo envolveu o pagamento de R$ 
6.878.456,31 como multa indenizatória, o que garantirá a recuperação 
pelo menos parcial dos recursos públicos desviados, em favor da vítima, 
a Petrobras. 
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De qualquer forma, a efetividade da colaboração não é o 
único elemento a ser considerado. Deve ter o Juízo presente também os 
demais elementos do 81.º do art. 4º da Lei nº 12.850/2013. Nesse 
aspecto, considerando a gravidade em concreto do crime praticado por 
Alexandrino Alencar e sua culpabilidade, reputo que não cabe perdão 
judicial. 


Entendo adequado, portanto, aplicar as penas acertadas no 
acordo de colaboração premiada. 


Observo que há alguma dificuldade para concessão do 
benefício decorrente do acordo, uma vez que este inclui a unificação de 
pena em outras e até futuras ações penais. Perante esta Vara Federal o 
réu possui uma única condenação à pena de 13 anos e 06 meses de 
reclusão, mais 166 dias-multa, na AP 5036528-23.2015.4.04.7000. 


Assim, as penas a serem oportunamente unificadas deste 
com os outros processos (se neles houver condenações), não 
ultrapassarão o total de vinte e cinco anos de reclusão. 


Diante disto, mantenho a penas aplicada neste sentença, 
uma vez que não se tem notícia de que haja outras condenações que 
somadas com esta e a dos autos 5036528-23.2015.4.04.7000 
ultrapassem o limite de 25 anos. 


De qualquer forma, a pena aplicada deverá ser cumprida 
na forma disposta na cláusula 4º, II, "a" do referido acordo. 


Eventualmente, se houver aprofundamento posterior da 
colaboração, com a entrega de outros elementos relevantes, a redução 
das penas pode ser ampliada na fase de execução. 


Caso haja descumprimento do acordo ou que seja 
descoberto que a colaboração não foi verdadeira, poderá haver regressão 
de regime e o benefício não será estendido a outras eventuais 
condenações. 


Ficam também mantidas as demais cláusulas do acordo. 


H1.1.7 Das penas de Carlos Armando Guedes Paschoal 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela Odebrecht no sítio: 


Carlos Armando Guedes Paschoal não possui 
antecedentes. Culpabilidade, conduta social, personalidade, motivos, 
comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e 
consequências são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos 
pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor 
envolvido - R$ 700 mil - mesmo que não se considere insignificante, é 
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pequeno se comparado ao total de propinas pagas e ocultadas pela 
Odebrecht à época. Assim, fixo a pena no mínimo legal de três anos de 
reclusão. 


Caberia aplicar as atenuantes do art. 65, I e III, "c" do CP, 
mas não há como se reduzir a pena nesta fase aquém do mínimo legal. 


Como já mencionado na fundamentação da sentença, 
reputo cabível aplicar a causa de diminuição de pena do art. 29, 81º do 
CP. Assim, reduzo a pena em 1/3. 


Portanto, resta para o delito a pena de 2 (dois) anos de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 6 (seis) dias-multa. 


Fixo o dia multa em 1/15 do valor 
do salário mínimo vigente ao tempo do último ato criminoso em 
08/2014 (data da última nota fiscal emitida em nome de Fernando 
Bittar). 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, 
com fundamento no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do 
Código Penal, segundo a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo 
a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, 
consistentes na prestação pecuniária e prestação de serviços a 
comunidade. A prestação pecuniária consistirá no pagamento de 
10 salários mínimos à entidade pública ou assistencial, como forma de 
compensar a sociedade pelo crime. A prestação de serviço à 
comunidade deverá ser realizada à razão de uma hora de tarefa por dia 
de condenação. Justifico a escolha pelo caráter pedagógico e preventivo 
da prestação de serviços. Caberá ao Juízo da execução a indicação das 
entidades assistenciais ou públicas beneficiadas. 


Esta seria a pena de Carlos Armando Guedes 
Paschoal, não houvesse ele celebrado acordo de colaboração com a 
Procuradoria Geral da República e que foi homologado pelo Egrégio 
Supremo Tribunal Federal (termo de acordo no evento 635 - termo 7). 


Pelo art. 4º da Lei nº 12.850/2013, a colaboração, a 
depender da efetividade, pode envolver o perdão judicial, a redução da 
pena ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. 


Cabe somente ao julgador conceder e dimensionar o 
benefício. O acordo celebrado com o Ministério Público não vincula o 
Juiz, mas as partes às propostas acertadas. 
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Não obstante, na apreciação desses acordos, para 
segurança jurídica das partes, deve o juiz agir com certa deferência, sem 
abdicar do controle judicial. 


Houve efetividade na colaboração de Carlos Armando 
Guedes Paschoal, pois prestou informações e forneceu provas relevantes 
para Justiça criminal. 


A colaboração, por outro lado, não se limita a esta ação 
penal e, de certa forma, também está vinculada ao acordo de leniência 
do próprio Grupo Odebrecht. 


Além disso, o acordo envolveu o pagamento de R$ 
2.083.883,58 como multa indenizatória, o que garantirá a recuperação 
pelo menos parcial dos recursos públicos desviados, em favor da vítima, 
a Petrobras. 


De qualquer forma, a efetividade da colaboração não é o 
único elemento a ser considerado. Deve ter o Juízo presente também os 
demais elementos do 81.º do art. 4º da Lei nº 12.850/2013. Nesse 
aspecto, considerando a gravidade em concreto do crime no qual Carlos 
Armando participou, reputo que não cabe perdão judicial. 


Entendo adequado, portanto, aplicar as penas acertadas no 
acordo de colaboração premiada. 


Observo que há alguma dificuldade para concessão do 
benefício decorrente do acordo, uma vez que este inclui a unificação de 
pena em futuras ações penais. 


Assim, as penas a serem oportunamente unificadas deste 
com os outros processos (se neles houver condenações), não 
ultrapassarão o total de dezessete anos de reclusão. 


Diante disto, mantenho a penas aplicada neste sentença, 
uma vez que não se tem notícia de que haja outra condenação sendo 
cumprida, não sendo até o presente momento atingido o limite de 
17 anos. 


De qualquer forma, a pena aplicada deverá ser cumprida 
na forma disposta na cláusula 4º, II, "a" do referido acordo. 


Eventualmente, se houver aprofundamento posterior da 
colaboração, com a entrega de outros elementos relevantes, a redução 
das penas pode ser ampliada na fase de execução. 


Caso haja descumprimento do acordo ou que seja 
descoberto que a colaboração não foi verdadeira, poderá haver regressão 
de regime e o benefício não será estendido a outras eventuais 
condenações. 


Ficam também mantidas as demais cláusulas do acordo. 
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II.1.8 Das penas de Emyr Diniz Costa Junior 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela Odebrecht no sítio: 


Emyr Diniz Costa Junior não possui antecedentes. 
Culpabilidade, conduta social, personalidade, motivos, comportamento 
da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e consequências são 
neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em 
espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 700 mil - 
mesmo que não se considere insignificante, é pequeno se comparado ao 
total de propinas pagas e ocultadas pela Odebrecht à época. Assim, fixo 
a pena no mínimo legal de três anos de reclusão. 


Caberia aplicar a atenuante do art. 65, III, "c" do CP, mas 
não há como se reduzir a pena nesta fase além do mínimo legal. 


Não há causa de aumento ou diminuição a ser considerada. 


Portanto, resta para o delito a pena de 3 (três) anos de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 10 (dez) dias-multa. 


Fixo o dia multa em 1/15 do valor 
do salário mínimo vigente ao tempo do último ato criminoso em 
08/2014 (data da última nota fiscal emitida em nome de Fernando 
Bittar). 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, 
com fundamento no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do 
Código Penal, segundo a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo 
a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, 
consistentes na prestação pecuniária e prestação de serviços a 
comunidade. A prestação pecuniária consistirá no pagamento de 
10 salários mínimos à entidade pública ou assistencial, como forma de 
compensar a sociedade pelo crime. A prestação de serviços à 
comunidade deverá ser realizada à razão de uma hora de tarefa por dia 
de condenação. Caberá ao Juízo da execução a indicação das entidades 
assistenciais ou públicas beneficiadas. 


Esta seria a pena de Emyr Diniz Costa Junior, não 
houvesse ele celebrado acordo de colaboração com a Procuradoria Geral 
da República e que foi homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal 
Federal (termo de acordo no evento 635 - termo 5). 
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Pelo art. 4º da Lei nº 12.850/2013, a colaboração, a 
depender da efetividade, pode envolver o perdão judicial, a redução da 
pena ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. 


Cabe somente ao julgador conceder e dimensionar o 
benefício. O acordo celebrado com o Ministério Público não vincula o 
Juiz, mas as partes às propostas acertadas. 


Não obstante, na apreciação desses acordos, para 
segurança jurídica das partes, deve o juiz agir com certa deferência, sem 
abdicar do controle judicial. 


Houve efetividade na colaboração de Emyr Diniz Costa 
Junior, pois prestou informações e forneceu provas relevantes para 
Justiça criminal, em especial buscando junto aos arquivos os 
documentos relativos a esta reforma. 


A colaboração, por outro lado, não se limita a esta ação 
penal e, de certa forma, também está vinculada ao acordo de leniência 
do próprio Grupo Odebrecht. 


Além disso, o acordo envolveu o pagamento de R$ 
831.378,00 como multa indenizatória, o que garantirá a recuperação 
pelo menos parcial dos recursos públicos desviados, em favor da vítima, 
a Petrobras. 


De qualquer forma, a efetividade da colaboração não é o 
único elemento a ser considerado. Deve ter o Juízo presente também os 
demais elementos do 81.º do art. 4º da Lei nº 12.850/2013. Nesse 
aspecto, considerando a gravidade em concreto do crime no qual Carlos 
Armando participou, reputo que não cabe perdão judicial. 


Entendo adequado, portanto, aplicar as penas acertadas no 
acordo de colaboração premiada. 


Observo que há alguma dificuldade para concessão do 
benefício decorrente do acordo, uma vez que este inclui a unificação de 
pena em futuras ações penais. 


Assim, as penas a serem oportunamente unificadas deste 
com os outros processos (se neles houver condenações), não 
ultrapassarão o total de dez anos de reclusão. 


Diante disto, mantenho a penas aplicada neste sentença, 
uma vez que não se tem notícia de que haja outra condenação sendo 
cumprida, não se sendo até o presente momento atingido o limite de 
10 anos. 


De qualquer forma, a pena aplicada deverá ser cumprida 
na forma disposta na cláusula 4º, II, "a" do referido acordo. 


354/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 
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Eventualmente, se houver aprofundamento posterior da 
colaboração, com a entrega de outros elementos relevantes, a redução 
das penas pode ser ampliada na fase de execução. 


Caso haja descumprimento do acordo ou que seja 
descoberto que a colaboração não foi verdadeira, poderá haver regressão 
de regime e o benefício não será estendido a outras eventuais 
condenações. 


Ficam também mantidas as demais cláusulas do acordo. 


HI.1.9 Das penas de Roberto Teixeira 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela Odebrecht no sítio: 


Roberto Teixeira não possui antecedentes. Culpabilidade, 
conduta social, personalidade, motivos, comportamento da vitima são 
elementos neutros. Circunstâncias e consequências são neutras, pois os 
atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais 
neste tipo de delito. Assim, fixo a pena no mínimo legal de três anos de 
reclusão. 


Caberia aplicar a atenuante do art. 65, I do CP, e a 


agravante do art. 61, II, "g", pois atuou na condição de advogado. De 
qualquer forma as circunstâncias se compensam. 


Como já mencionado na fundamentação da sentença, 
reputo cabível aplicar a causa de diminuição de pena do art. 29, 81º do 
CP. Assim, não vislumbrando motivos para aplicar uma redução menor, 
reduzo a pena no importe máximo de 1/3. 


Portanto, resta para o delito a pena de 2 (dois) anos de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 6 (seis) dias-multa. 


Fixo o dia multa em 3 vezes o valor do salário 
mínimo vigente ao tempo do último ato criminoso em 08/2014 (data da 
última nota fiscal emitida em nome de Fernando Bittar), considerando a 
renda declarada em audiência. 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, 
com fundamento no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do 
Código Penal, segundo a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo 
a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, 
consistentes na prestação pecuniária e prestação de serviços a 
comunidade. A prestação pecuniária consistirá no pagamento de 
10 salários mínimos à entidade pública ou assistencial, como forma de 


355/360 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar documento publico&doc=701549476722901870084466626321&evento=81... 


SENT 


compensar a sociedade pelo crime. A prestação de serviço à 
comunidade deverá ser realizada à razão de uma hora de tarefa por dia 
de condenação. Caberá ao Juízo da execução a indicação das entidades 
assistenciais ou públicas beneficiadas. 


H1.1.10 Das penas de Fernando Bittar 


a) Do crime de Lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela OAS no sítio: 


Fernando Bittar não possui antecedentes. Conduta social, 
personalidade, motivos, comportamento da vítima são elementos 
neutros. Circunstâncias e consequencias são neutras, pois os atos de 
ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais neste 
tipo de delito. Não vislumbro razão para agravar sua culpabilidade. 
Assim, fixo a pena base no mínimo legal de três anos de reclusão. 


Não há atenuantes ou agravantes. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica 
a causa de aumento do $4º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata 
de um único crime de lavagem, sem prática reiterada. 


Portanto, resta para o delito a pena de 3 (três) anos de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 10 (dez) dias-multa. 


Considerando a renda declarada em audiência, fixo o dia 
multa em 2 vezes o valor do salário mínimo vigente ao tempo do último 
ato criminos em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida em seu 
nome). 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, 
com fundamento no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do 
Código Penal, segundo a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo 
a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, 
consistentes na prestação pecuniária e prestação de serviços a 
comunidade. A prestação pecuniária consistirá no pagamento de 
10 salários mínimos à entidade pública ou assistencial, como forma de 
compensar a sociedade pelo crime. A prestação de serviço à 
comunidade deverá ser realizada à razão de uma hora de tarefa por dia 
de condenação. Caberá ao Juízo da execução a indicação das entidades 
assistenciais ou públicas beneficiadas. 


H1.1.11 Das penas de Paulo Roberto Valente Gordilho 
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a) Do crime de Lavagem de dinheiro na reforma feita 
pela OAS no sítio: 


Paulo Roberto Valente Gordilho não possui 
antecedentes, uma vez que foi absolvido na outra ação penal que 
respondia perante este juízo. Conduta social, personalidade, motivos, 
comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e 
consequencias são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos 
pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor 
envolvido - R$ 170 mil - mesmo que não se considere insignificante, é 
pequeno se comparado ao total de propinas pagas e ocultadas pela 
OAS à época. Não vislumbro razão para agravar sua culpabilidade, pois 
era subordinado à Leo Pinheiro. Assim, fixo a pena base no mínimo 
legal de três anos de reclusão. 


Caberia aplicar as atenuantes do art. 65, I e III, "c" do CP, 
mas não há como se reduzir a pena nesta fase aquém do mínimo legal. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica 
a causa de aumento do $4º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata 
de um único crime de lavagem, sem prática reiterada. 


Portanto, resta para o delito a pena de 3 (três) anos de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 10 (dez) dias-multa. 


Considerando a renda declarada em audiência, fixo o dia 
multa em 1/15 do valor do salário mínimo vigente ao tempo do último 
ato criminoso que fixo em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida 
em nome de Fernando Bittar). 


O MPF, em alegações finais, pugnou pela redução da pena 
de Paulo Gordilho, na forma do art. 14 da Lei nº 9.807/99, uma vez que 
ele colaborou com o esclarecimento da causa. 


A lei 9.613/98 também prevê em seu art. 1º, 85º, a 
possibilidade de concessão de benefícios a quem colabore com o 
esclarecimento da causa, independentemente de acordo de colaboração, 
nos termos já expostos acima 


Diante disto, aplicando o dispositivo da Lei 9.613/98 
citado, reduzo a pena aplicada a Paulo Roberto Valente Gordilho em 
2/3. A adoção da máxima fração de redução se justifica pela relevância 
das declarações prestadas, que foram utilizadas para fundamentar a 
presente sentença. Ainda que robusto o acervo probatório, os detalhes 
trazidos pelo réu reforçou o juízo de convicção acerca dos fatos 
delituosos. 


Resta portando definitiva para Paulo Roberto Valente 
Gordilho a pena de 1 (um) ano de reclusão e 3 dias-multa. 
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SENT 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, 
com fundamento no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do 
Código Penal, segundo a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo 
a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito, 
consistente na prestação pecuniária, a qual consistirá no pagamento de 
10 salários mínimos à entidade pública ou assistencial, como forma de 
compensar a sociedade pelo crime. Caberá ao Juízo da execução a 
indicação das entidades assistenciais ou públicas beneficiadas. Justifico 
a escolha em razão da idade avançada do réu - 72 anos. 


IV. DISPOSIÇÕES FINAIS 


a) Em razão da presente ação penal não houve a decretação 
de nenhuma prisão preventiva. Não vislumbro no momento razão para 
decretá-la, pois nenhum dado novo foi trazido aos autos neste ponto. 
Assim, os réus poderão apelar em liberdade ante a ausência de 
elementos para a decretação da prisão preventiva. Por óbvio, a situação 
dos réus presos por outras condenações não se altera neste momento em 
razão desta sentença. 


b) Em decorrência da condenação pelo crime de lavagem, 
decreto, com base no art. 7º, II, da Lei nº 9.613/1998, a interdição de 
Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário Pinheiro Filho, José Carlos 
da Costa Marques Bumlai, Emílio Odebrecht, Alexandrino Salles 
Ramos Alencar, Carlos Armando Guedes Paschoal, Emyr Dinis Costa 
Junior, Roberto teixeira, Ferando Bittar e Paulo Gordilho, para o 
exercício de cargo ou função pública ou de diretor, membro de conselho 
ou de gerência das pessoas jurídicas referidas no art. 9º da mesma lei 
pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade aplicada a cada um. 


c) Segundo os termos so art. 91, II, "b" do CP e art. 7º, I da 
lei 9.613/98, são efeitos da condenação a "perda, em favor da União de 
todos os bens, direitos e valores relacionados, direta ou indiretamente, à 
prática dos crimes previstos nesta Lei, inclusive aqueles utilizados para 
prestar a fiança, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé”. 


A sentença concluiu que são proveito do crime de lavagem 
as benfeitorias feitas nas reformas do sítio de Atibaia, para as quais 
foram empregados ao menos R$ 1.020.500,00, os quais devem ser 
atualizados na forma descrita no item "d" abaixo. 


Já foi narrado nesta sentença que não se discute aqui a 
propriedade do sítio. Contudo, os valores das benfeitorias, feitas em 
especial no imóvel de matrícula 55.422, registrado em nome 
de Fernando Bittar e sua esposa, no mínimo equivalem ao valor do 
terreno, comprado em 2010 pelo valor de R$ 500.000,00. Não há com se 
decretar a perda das benfeitorias sem que se afete o principal. 
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SENT 


Diante disto, não vislumbrando como realizar o decreto de 
confisco somente das benfeitorias, decreto o confisco do imóvel, 
determinando que após alienação, eventual diferença entre o valor das 
benfeitorias objeto dos crimes aqui reconhecidos e o valor pago pela 
totalidade do imóvel seja revertida aos proprietários indicado no 
registro. 


c.l) A fim de assegurar o confisco, decreto o sequestro 
sobre o imóvel registrado sob a Matricula 55.422, do Livro 2, do 
registro Geral de Atibaia, São Paulo. Independentemente do trânsito em 
Julgado, expeça-se precatória para lavratura do termo de sequestro e 
para registrar o confisco junto ao Registro de Imóveis. Desnecessária no 
momento avaliação do bem, pois eventual alienação dependerá do 
trânsito em julgado, caso não haja notícia de depreciação que justifique 
a alienação antecipada. 


d) Necessário estimar o valor mínimo para reparação dos 
danos decorrentes do crime, nos termos do art. 387, IV , do CPP. Para os 
crimes narrado no tópico 11..2.2.2 da denúncia, fixo o valor de R$ 
85.431.010,22, valor equivalente ao destinado para núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços da Petrobrás nos contratos 
relacionados. Para o crime do tópico 11.2.3.1, fixo R$ 150.500,00. Para 
os crimes do tópico 11.2.3.2 fixo em R$ 700.000,00. Finalmente, para o 
crime do tópico 11.2.3.3, fixo R$ 170.000,00. Tais valores deverão ser 
corrigidos monetariamente e agregado de 0,5% de juros simples ao mês 
a partir da dat fixada para o último ato criminoso de cada tópico, já 
fixado na dosimetria da pena. Evidentemente, no cálculo da 
indenização, deverão ser descontados os valores confiscados 
relativamente ao apartamento. 


e) Deverão os condenados também arcar com as custas 
processuais. 


f) Transitada em julgado, lancem o nome dos condenados 
no rol dos culpados. Procedam-se às anotações e comunicações de praxe 
(inclusive ao TRE, para os fins do artigo 15, II, da Constituição 
Federal). 


Publicada e registrada no sistema eletrônico. Intime-se. 
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Ministério Público Federal 


PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 
Força-TarEFA Lava Jato 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13º VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE CURITIBA/PR. 


Distribuição por dependência aos autos nº 500661729.2016.4.04.7000/PR e 5035204- 
61.2016.4.04.7000/PR 


Classificação no e-Proc: Sem sigilo 
Classificação no ÚNICO: Sem sigilo 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio dos Procuradores da 
República signatários, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante 
V. Exa., com base nos elementos dos autos em epígrafe e dos demais relacionados, e com 
fundamento no art. 129, I, da Constituição da República Federativa do Brasil, oferecer 
DENÚNCIA em face de 


1. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], brasileiro, filho de Euridece Ferreira de 
Melo e de Aristides Inácio da Silva, nascido em 06/10/1945 (70 anos), CPF 
070.680.938-68, com residência na Avenida Francisco Prestes Maia, nº 1501, bloco 
01, apartamento 122, Santa Terezinha, São Bernardo do Campo/SP; 


2. MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA [MARISA LETÍCIA], brasileira, filha de Regina 
Rocco Casa e de Antônio João Casa, nascida em 07/04/1950, CPF 218.950.438-40, 
com residência na Avenida Francisco Prestes Maia, nº 1501, bloco 01, 
apartamento 122, Santa Terezinha, São Bernardo do Campo/SP; 


3. PAULO TARCISO OKAMOTTO [PAULO OKAMOTTO), brasileiro, filho de Aida 
Carvalho Okamotto e de Tadassi Okamotto, nascido em 28/02/1956, CPF 
767.248.248-34, com residência na Rua Araújo Viana, nº 57, Jardim Silvina, São 
Bernardo do Campo/SP: 


4. JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO], brasileiro, filho de Izalta 
Ferraz Pinheiro e de José Adelmário Pinheiro, nascido em 29/09/1951, CPF 
078.105.635-72, com residência na Rua Roberto Caldas Kerr, nº 151, Edifício 
Planalto, Alto de Pinheiros, em São Paulo/SP atualmente recolhido na 
Superintendência da Polícia Federal em Curitiba/PR; 


5. AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS [AGENOR MEDEIROS], brasileiro, 
filho de Maria Magalhães Medeiros e de Waldemar Lins de Medeiros, nascido em 
08/06/1948, CPF 063.787.575-34, com endereço na Rua Lourenço de Almeida, nº 
580, apto. 121, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP; 
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6. PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO GORDILHO)], brasileiro, filho de 
Carmen Valente Gordilho e de Adriano Velloso Gordilho, nascido em 08/06/1946 
(70 anos), CPF 039.146.155-91, com residência na Avenida Santa Luzia, nº 610, 
apartamento 1802, Ed. Ravello, Horto, Salvador/BA; 

7. FÁBIO HORI YONAMINE [FÁBIO YONAMINE), brasileiro, filho de Massami Hori 
Yonamine e de José Yonamine, nascido em 15/06/1972, CPF 163.120.278-21, com 
residência no endereço Rua Itacolomi, nº 420, apartamento 9, Higienópolis, São 
Paulo/SP; 


8. ROBERTO MOREIRA FERREIRA [ROBERTO MOREIRA], brasileiro, filho de Lilia 
Muylaert Moreira Ferreira e de Carlos Roberto Moreira Ferreira, nascido em 
08/09/1974, CPF 249.713.938-54, com residência na Rua Sarare, nº 287, 
apartamento 93, Lapa, São Paulo/SP. 


pela prática dos fatos delituosos a seguir expostos. 
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1. SÍNTESE DA IMPUTAÇÃO 


1. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA [LULA] da prática do delito de corrupção passiva qualificada, por 3 vezes, 
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em concurso material, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código 
Penal, e JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO] e AGENOR FRANKLIN 
MAGALHÃES MEDEIROS [AGENOR MEDEIROS] pela prática, por 9 vezes, em concurso 
material, do delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e 
parágrafo único, do Código Penal. As vantagens indevidas consistiram em recursos públicos 
desviados no valor de, pelo menos, R$ 87.624.971,26, as quais foram usadas, dentro do 
mega esquema comandado por LULA, não só para enriquecimento ilícito dos envolvidos, 
mas especialmente para alcançar governabilidade com base em práticas corruptas e 
perpetuação criminosa no poder. 


Com efeito, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
11/10/2006 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e 
como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE [RENATO 
DUQUE] e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da 
PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente, para si e para 
outrem, inclusive por intermédio de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais 
foram de outro lado e de modo convergente oferecidas e prometidas por LÉO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que estes obtivessem benefícios para o 
CONSÓRCIO CONPAR, contratado pela PETROBRAS para a execução das obras de “ISBL da 
Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio 
Vargas — REPAR e para o CONSÓRCIO RNEST/CONEST, contratado pela PETROBRAS para a 
implantação das UHDT's e UGH's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, e para a implantação 
das UDA's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST. As vantagens foram prometidas e oferecidas 
por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO 
COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO [PEDRO BARUSCO], para determiná-los a, infringindo 
deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos. 


2. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LULA, MARISA LETÍCIA 
LULA DA SILVA [MARISA LETÍCIA], LÉO PINHEIRO, PAULO ROBERTO VALENTE 
GORDILHO [PAULO GORDILHO], FÁBIO HORI YONAMINE [FÁBIO YONAMINE] e 
ROBERTO MOREIRA FERREIRA [ROBERTO MOREIRA], pela prática, por 3 vezes, em 
concurso material, do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, conforme 
previsto no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98. O montante de dinheiro lavado 
mediante tais condutas totalizou R$ 2.424.990,83, conforme adiante narrado. 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades da 
organização criminosa abaixo exposta, em concurso e unidade de desígnios com MARISA 
LETÍCIA, LÉO PINHEIRO, PAULO GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, 
pelo menos desde data próxima a 08/10/2009 até a presente data, dissimularam e ocultaram 
a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 2.424.990,83 provenientes 
dos crimes de cartel, fraude à licitação e corrupção praticados pelos executivos da 
CONSTRUTORA OAS em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da 
PETROBRAS, conforme descrito nesta peça, por meio: (i) da aquisição em favor de LULA e 
MARISA LETÍCIA, por intermédio da OAS EMPREENDIMENTOS, do apartamento 164-A do 
Condomínio Solaris, localizado na Av. Gal. Monteiro de Barros, nº 638, em Guarujá/SP no 
valor de R$ 1.147.770,96, assim como pela manutenção em nome da OAS 
EMPREENDIMENTOS do apartamento que pertencia a LULA e MARISA LETÍCIA, pelo menos 
desde data próxima a 08/10/2009 até a presente data; (ii) do pagamento de R$ 926.228,82, 
entre 08/07/2014 e 18/11/2014, pela OAS EMPREENDIMENTOS à TALLENTO CONSTRUTORA 
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LTDA., para efetuar as reformas estruturais e de acabamento realizadas no imóvel para 
adeguá-lo aos desejos da família do ex-Presidente da República; e (iii) do pagamento de R$ 
350.991,05, entre 26/09/2014 e 11/11/2014, pela OAS EMPREENDIMENTOS à KITCHENS 
COZINHAS E DECORACOES LTDA. e à FAST SHOP S.A., para custear a aquisição de móveis de 
decoração e de eletrodomésticos para o referido apartamento, adequando-o aos desejos da 
família do ex-Presidente da República. 


3. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LULA, LÉO PINHEIRO e 
PAULO TARCISO OKAMOTTO [PAULO OKAMOTTO] pela prática, por 61 vezes, em 
continuidade delitiva, do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, conforme 
previsto no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98. O montante de dinheiro ilícito lavado 
mediante tais condutas totalizou R$ 1.313.747,24, conforme descrito a seguir. 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades da 
organização criminosa abaixo exposta, em concurso e unidade de desígnios com LÉO 
PINHEIRO e PAULO OKAMOTTO, no período compreendido entre 01/01/2011 e 
16/01/2016, dissimularam a origem, a movimentação e a disposição de R$ 1.313.747,24 
provenientes dos crimes de cartel, fraude à licitação e corrupção praticados pelos executivos 
da CONSTRUTORA OAS, em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da 
PETROBRAS, conforme descrito nesta peça, por meio de contrato ideologicamente falso de 
armazenagem de materiais de escritório e mobiliário corporativo de propriedade da 
CONSTRUTORA OAS, o qual se destinava na verdade a armazenar bens pessoais de LULA, 
firmado com a empresa GRANERO TRANSPORTES LTDA., que redundou em 61 pagamentos 
mensais no valor de R$ 21.536,84 cada. 


Todo valor objeto da lavagem também se constitui em vantagem indevidamente 
recebida por LULA, totalizando R$ 3.738.738,07. 


1.1. BREVE RESUMO DO ESQUEMA CRIMINOSO 


4. No período entre 11/10/2006 até a presente data, LULA, MARISA LETÍCIA, 
PAULO OKAMOTTO, LÉO PINHEIRO, AGENOR MEDEIROS, PAULO GORDILHO, FÁBIO 
YONAMINE e ROBERTO MOREIRA participaram, cada um na medida de sua culpabilidade, 
de uma trama criminosa que envolveu, dentre outros crimes, atos de corrupção e lavagem de 
dinheiro. 


5. Após a assumir o cargo de Presidente da República, LULA comandou a 
formação de um esquema delituoso de desvio de recursos públicos destinados a enriquecer 
ilicitamente, bem como, visando à perpetuação criminosa no poder, comprar apoio 
parlamentar e financiar caras campanhas eleitorais. 


De fato, LULA decidiu em última instância e em definitivo acerca da montagem e 
permanência de uma estrutura criminosa que o beneficiou de diferentes formas: (a) garantiu, 
durante seu mandato Presidencial, governabilidade assentada em bases criminosas, mediante 
compra de apoio político; (b) formou, em favor de seu partido - PARTIDO DOS 
TRABALHADORES [PT] -, um “colchão” de recursos ilícitos para abastecer futuras campanhas 
eleitorais, no contexto de uma perpetuação criminosa no poder; (c) disponibilizou em seu 
proveito dinheiro decorrente de crimes, propiciando enriquecimento ilícito. Todas essas 
vantagens indevidas estiveram ligadas ao desvio de recursos públicos e ao pagamento de 
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propina a agentes públicos e políticos, agremiações partidárias e operadores financeiros. 


6. A apuração revelou um cenário de grande corrupção na PETROBRAS e um 
cenário de macrocorrupção maior ainda, em que o esquema identificado pela “Operação 
Lava Jato” se desenvolveu. Conforme amplamente comprovado nessa Operação, diversas 
grandes empreiteiras, por meio de seus executivos, constituíram um cartel para fraudar 
procedimentos licitatórios. Mediante ajustes recíprocos e corrupção de funcionários públicos 
de alto escalão e de agentes políticos, impuseram um cenário artificial de "não concorrência”, 
permitindo-lhes elevar ao máximo o preço que receberiam em decorrência da execução das 
respectivas obras. Para que obtivessem a colaboração de agentes públicos, as empresas 
cartelizadas comprometiam-se a repassar, após o início da execução das obras, percentuais 
dos valores totais dos contratos que lhes fossem adjudicados. Parte desses valores espúrios 
foi entregue diretamente aos agentes públicos corrompidos (funcionários da PETROBRAS e 
políticos), parcela foi disponibilizada por meio dos chamados operadores financeiros e, por 
fim, uma terceira parte foi direcionada às próprias agremiações partidárias mediante doações 
feitas apenas formalmente de acordo com as leis, ou mediante outras operações de lavagem 
de dinheiro. 


O avanço da investigação revelou, ainda, um cenário de macrocorrupção para 
além da PETROBRAS, em que a distribuição dos altos cargos na Administração Pública 
Federal, incluindo as Diretorias da PETROBRAS, era, pelo menos em muitos casos, um 
instrumento para a arrecadação de propinas, em benefício do enriquecimento de agentes 
públicos, da perpetuação criminosa no poder e da compra de apoio político de agremiações 
a fim de garantir a fidelidade destas ao governo LULA. As propinas eram arrecadadas pelos 
detentores de posições prestigiadas em entidades públicas, de particulares que se 
relacionavam com tais entidades, diretamente ou por meio de intermediários, para serem em 
seguida distribuídas entre operadores, funcionários e seus padrinhos políticos. Nesse 
contexto, a distribuição, por LULA, de cargos para políticos e agremiações estava, em várias 
situações, ligada a um esquema de desvio de dinheiro público, parte do qual é descrito nesta 
denúncia. 


7. Essa engrenagem servia a projetos pessoais de enriquecimento ilícito de 
detentores de cargos, funcionários públicos e políticos, e, sobretudo, a projetos criminosos 
de poder de partidos políticos, incluindo o PT. Todos ganhavam, mas as rédeas da criação e 
desenvolvimento do esquema estavam nas mãos de uma estrutura partidária, do PT, que 
tinha grande influência sobre as decisões do governo federal de distribuição de cargos. 
LULA, enquanto seu líder de maior projeção, foi o maior interessado e beneficiário da 
governabilidade corrompida (compra de apoio de terceiros partidos) e da perpetuação 
criminosa no poder pela formação de um colchão de propina que seria usado para financiar 
campanhas eleitorais nos mais diversos níveis. Além disso, seu esquema conduziu à 
distribuição de riqueza ilícita a integrantes de diversos partidos, incluindo o PT e ele próprio. 


8. LULA, que ocupou o cargo de Presidente da República no período 
compreendido entre 01/01/2003 e 31/12/2010, escolheu e manteve, por longo período de 
tempo, Diretores da PETROBRAS comprometidos com a arrecadação de propinas, a fim de 
fazer o esquema funcionar. Na Diretoria de Serviços, cuja direção cabia a RENATO DUQUE, 
parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao PT e seus integrantes. Já na Diretoria 
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de Abastecimento, comandada por PAULO ROBERTO COSTA, parte expressiva da propina foi 
destinada a partidos da base aliada do Governo LULA, como o PARTIDO PROGRESSISTA [PP] 
e o PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO [PMDB]. Embora a participação 
dos altos funcionários públicos fosse relevante no esquema, eles eram peças substituíveis, no 
sentido de que, se não se adequassem aos propósitos de seu comandante, LULA, seriam 
colocados outros em seu lugar para que o esquema fosse implementado. 


9. Nesse esquema criminoso, LULA dominava toda a estrutura por ele montada, 
com plenos poderes para decidir sobre sua prática, interrupção e circunstâncias. O esquema 
perdurou por, pelo menos, uma década. Diversas pessoas próximas a LULA e da cúpula do 
PT, que faziam parte desse arranjo criminoso, já foram denunciadas por seu envolvimento em 
crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, reforçando o caráter partidário e verticalizado do 
esquema criminoso. Dentre eles, estão ex-Ministros de Estado (como JOSÉ DIRCEU DE 
OLIVEIRA E SILVA [JOSÉ DIRCEU], que já foi considerado a segunda maior autoridade do país, 
como braço direito de LULA), ex-tesoureiros do PT (como JOÃO VACCARI NETO), 
marqueteiros de campanha presidencial (como JOÃO SANTANA), e pessoas de extrema 
confiança do ex-Presidente da República (como JOSÉ CARLOS BUMLAD. 


10. Nesse contexto, várias empresas próximas a LULA foram beneficiadas pela 
corrupção que fraudou licitações da Administração Pública Federal, notadamente da 
PETROBRAS. Com efeito, LULA manteve relação próxima com diversos executivos dessas 
companhias. Além da proximidade, identificou-se que o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA 
SILVA [INSTITUTO LULA] e a LIL.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA., entidades 
em que LULA é a figura máxima, receberam aportes multimilionários das empreiteiras 
participantes da organização criminosa. Entre 2011 e 2014, as empresas de LULA tiveram 
ingressos de recursos superiores a R$ 55.000.000,00, sendo mais de R$ 30.000.000,00 da 
CAMARGO CORREA, ODEBRECHT, QUEIROZ GALVÃO, OAS, UTC e ANDRADE GUTIERREZ, 
todas essas empreiteiras investigadas na Operação Lava Jato. Desse valor, mais de R$ 
7.500.000,00 foram transferidos a LULA”. 


11. A partir desse macrocontexto criminoso, esta denúncia imputa a LULA, 
especificamente, os crimes relacionados ao Grupo OAS? [OAS] que serão a seguir detalhados, 
sem prejuízo de novas acusações futuras. Dentre os procedimentos licitatórios da 
PETROBRAS que foram fraudados pelas empreiteiras cartelizadas, estão os relativos a obras 
da REPAR (Refinaria Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR) e da RNEST (Refinaria 
Abreu Lima, localizada em Ipojuca/PE), em que a OAS foi favorecida. Nesses casos, entre 
11/10/2006 e 23/01/2012, LULA, contando com a atuação de RENATO DUQUE, PEDRO 
BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Estatal, 
foi o responsável pela geração e pagamento de vantagens indevidas de, pelo menos, R$ 


1 Fatos narrados para efeitos de contextualização, portanto não imputados na presente denúncia. 

2 O GRUPO OAS é “é um conglomerado multinacional brasileiro, de capital privado, que reúne empresas presentes 
em território nacional e em mais de 20 países. [...] Hoje, a OAS se estabelece em duas áreas complementares: a OAS 
Engenharia S.A. [integrada pela CONSTRUTORA OAS [OAS], OAS defesa, OAS Energy, OAS Logística e comércio 
exterior, COESA] responsável pela execução de obras da construção civil pesada nos setores público e privado, como 
estradas, aeroportos, hidrelétricas, barragens e portos, e a OAS Investimentos S.A. [integrada pela OAS Arenas, OAS 
EMPREENDIMENTOS, OAS Óleo e Gás, OAS Soluções Ambientais e outras], focada em investimentos de 
infraestrutura, saneamento, arenas multiúso, óleo, gás, concessões de vias urbanas, rodovias, metrôs e aeroportos” 
(informação disponível no site: <http://www.oas.com.br/o0as-com/0as-s-a/quem-somos/>). 
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87.624.971,26, oferecidas e prometidas por LÉO PINHEIRO FILHO e AGENOR MEDEIROS, 
executivos da OAS, para que estes obtivessem benefícios nas referidas obras. 


12. Parte dessa propina, cerca de R$ 2.424.990,83, foi recebida por LULA por 
meio de expedientes de ocultação e dissimulação de propriedade de bens e valores, isto é, 
mediante atos de lavagem de dinheiro. LULA, com a participação de sua esposa MARISA 
LETÍCIA, assim como dos executivos do Grupo OAS LÉO PINHEIRO, PAULO GORDILHO, 
FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, pelo menos desde data próxima a 08/10/2009 
até a presente data, recebeu o apartamento 164-A do Condomínio Solaris, em Guarujá/SP, 
personalizado e decorado com recursos provenientes dos crimes praticados em prejuízo da 
Administração Pública Federal, notadamente da PETROBRAS. 


13. Outra parte dos recursos desviados, cerca de R$ 1.313.747,24, foi recebida 
por LULA por meio de expedientes de ocultação e dissimulação da sua disposição e 
propriedade, ou seja, por meio de atos de lavagem de dinheiro. LULA, com a participação de 
PAULO OKAMOTTO e de LÉO PINHEIRO, entre 01/01/2011 e 16/01/2016, recebeu 
indiretamente do Grupo OAS aquele valor, por meio do pagamento, por esse grupo, 
mediante a assinatura de um contrato fraudulento, da armazenagem de bens no interesse do 
ex-Presidente da República. 


2. CORRUPÇÃO 
2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 
Relação entre LULA e JOSÉ DIRCEU 


14. Para se eleger ao cargo de Presidente da República” LULA formulou um 
arranjo partidário que marcou a estrutura administrativa federal a partir daquele momento e 
que culminou em um esquema criminoso voltado à corrupção, fraude a licitações e lavagem 
de dinheiro. LULA concorreu ao mencionado cargo pela Coligação formada pelo PT, PC do B, 
PL, PMN, e PCB, e contou no segundo turno das eleições com o apoio de expoentes do PPS, 
PSB e PDT***. 


15. Durante a disputa eleitoral, duas pessoas já ocupavam posição de destaque 
junto a LULA: JOSÉ DIRCEU, presidente do PT na época e coordenador da campanha’; e 


3 ANEXO 1 - Disponível em: <http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2002/resultado-da- 
eleicao-2002. 

4 ANEXO 2 - Disponível em: <http://wwwlLfolha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/candidatos-LULA- 
aliancas.shtml>. 

5 No início, o PMDB não integrava essa base de apoio, mas, sim, a candidatura oposta. 

6 As siglas, em ordem em que citadas no texto, remetem a: Partido dos Trabalhadores [PT], Partido Comunista do 
Brasil [PCdoB], Partido Liberal [PL], Partido da Mobilização Nacional [PMN], Partido Comunista Brasileiro [PCB], 
Partido Popular Socialista [PPS], Partido Socialista Brasileiro [PSB], e Partido Democrático Trabalhista [PDT]. 

7 ANEXO 3 - Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=100528&tipo=0. 
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ANTONIO PALOCCI FILHO [PALOCCI] *º, sendo vistos como efetivos pilares de sustentação da 
imagem e do programa governamental do então candidato. 


De fato, dentro do PARTIDO DOS TRABALHADORES, JOSÉ DIRCEU era apontado 
o “homem forte” do novo Governo” e, apenas dois dias após ser eleito, LULA indicou 
PALOCCI! para o cargo de coordenador da equipe de transição governamental 2. Apesar 
disso, LULA assumiu publicamente que a escolha dos Ministros de seu Governo estava sob o 
seu controle pessoal. Em manifestação à imprensa, disse: "Se quiserem falar dos ministérios, 


não falem comigo. Eu falarei com vocês"”. 


16. Em 01/01/2003, LULA assumiu o cargo de Presidente da República e, 
imediatamente, expandiu o número de cargos ministeriais”. Em seguida, deu posse a 
diversos Ministros de Estado, dentre eles, JOSÉ DIRCEU, na Casa Civil, e representantes das 
legendas que o apoiaram no pleito presidencial. 


17. JOSÉ DIRCEU era pessoa de extrema confiança de LULA. Ambos fundaram o 
PT em 1980 e, desde então, foram filiados a essa agremiação política. LULA foi presidente do 
PT de 1981 a 1988! e de 1990 a 1994”. JOSÉ DIRCEU foi presidente do PT de 1995 a 2002”. 


Essa relação de confiança de mais de 20 anos conduziu JOSÉ DIRCEU à 
coordenação da campanha de LULA, em 2002, e culminou com sua nomeação para o cargo 
de maior poder junto à Presidência da República, qual seja, Ministro-Chefe da Casa Civil. Mais 
do que isso, a condição política conquistada e a sua cumplicidade deram base para, juntos, 
colocarem em prática um esquema delituoso voltado à perpetuação criminosa no poder, à 
governabilidade corrompida e ao enriquecimento ilícito, todos assentados na geração e 
pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos. 


Para tanto, por meio do Decreto nº 4.734 de 11/06/2003, LULA lhe conferiu 
amplos poderes, delegando a ele a competência para praticar os atos de provimento de 
cargos em comissão do Grupo “Direção e Assessoramento Superiores” no âmbito da 
Administração Pública Federal, incluindo todas as secretarias especiais e o gabinete pessoal 


8 ANTONIO PALOCCI assumiu a coordenação do plano de governo depois do assassinato do ex-prefeito de Santo 
André, CELSO DANIEL, em janeiro de 2002 

9 ANEXO 4 - Disponível em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/palocci-sera-o-coordenador-do- 
governo-de-transicao-m0064497 >. 

10 ANEXO 5 - Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/transicao/interna/0,,/0166256-EI1006,00.html>. 

11 ANEXO 6 - Disponível em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/LULA-comeca-a-governar-o-brasil- 
na-terca-feira-29-m0064480 >. 

12 ANEXO 7 - Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/eleicoes/interna/0,5625,0165082-E1380,00.html>. 

13 Segundo o “Ponto 2” da EM Interministerial nº 346/MP/CCIVIL-PR da Medida Provisória nº 76/2002 
(posteriormente convertida na Lei nº 10.609/2002), a constituição da equipe de transição "tem por objetivo 
permitir a atuação conjunta de integrantes da equipe designada pelo Presidente eleito com a Administração 
corrente, garantindo à nova Administração a oportunidade de atuar no programa de governo do novo Presidente da 
República desde o primeiro dia do seu mandato, preservando a sociedade do risco de descontinuidade de ações de 
grande interesse público”. 

14 ANEXO 7 - Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/eleicoes/interna/0,5625,0165082-E1380,00.html>. 

15 Medida Provisória nº 103, de 01/01/2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.683/2003. 

16 ANEXO 8 - Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=106585&tipo=0>. 

17 ANEXO 9. 

18 ANEXO 3 - Disponível em: <http://wnww2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=100528&tipo=0>. 
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do presidente, inclusive aquelas necessárias à estruturação de um grande esquema criminoso 
que contaminou a Administração Pública Federal. 


Presidencialismo de coalizão deturpado 


18. Dentro do “presidencialismo de coalizão"””, a formação da base aliada do 
Governo envolve três momentos típicos. Primeiro, a constituição da aliança eleitoral, que 
requer negociação em torno de diretivas programáticas mínimas, a serem observadas após a 
eventual vitória eleitoral. Segundo, a constituição do governo, no qual predomina a 
distribuição de cargos e compromissos relativos a um programa mínimo de governo. 
Finalmente, a transformação da aliança em coalizão efetivamente governante, momento em 
que emerge o problema da formulação da agenda real de políticas e das condições de sua 
implementação. Numa estrutura multipartidária, o sucesso das negociações, na direção de 
um acordo explícito entre o Poder Executivo e os integrantes do Poder Legislativo, que 
aprova as leis que concretizam o plano de governo, é decisivo para capacitar o sistema 
político a atender demandas políticas, sociais e econômicas. 


Conforme descrito acima, a estratégia de atuação de LULA e seus auxiliares 
próximos visava à atuação conjunta e cooperativa na disputa eleitoral, envolvendo não só o 
PT, partido de LULA, mas também outras agremiações políticas. No segundo turno das 
eleições, porém, foi necessário que a campanha buscasse o apoio de outras legendas para 
que a base de sustentação fosse forte o suficiente, sendo prometido, aos partidos que não 
compunham originalmente a coligação que, em caso de vitória, essas agremiações teriam 
espaço e integrariam a base aliada do novo Governo. Em outras palavras, essa articulação, 
em que LULA, candidato, e JOSÉ DIRCEU, coordenador da campanha, eram figuras centrais, 
foi essencial para que houvesse suporte político para o sucesso no pleito eleitoral. Como 
mencionado acima, após as eleições, representantes de partidos políticos que apoiaram a 
campanha presidencial de LULA tomaram posse como Ministros de Estado. 


19. No entanto, esse ajuste se revelou insuficiente para conquistar ampla maioria 
dentro de um Congresso Nacional multipartidário e, assim, garantir a governabilidade do 
Chefe do Poder Executivo. Com efeito, ao cabo das eleições, os partidos políticos que haviam 
se comprometido em apoiar a candidatura de LULA não formavam uma maioria confortável 
nas Casas do Congresso Nacional”? No início de 2003, havia 259 Deputados Federais e 50 
Senadores da República de oposição, ante 254 deputados Federais e 31 Senadores da 
República da base aliada ao Governo Federal”. 


19 A expressão “presidencialismo de coalizão” foi cunhada em artigo escrito pelo cientista político Sérgio 
Abranches, publicado ainda durante os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte [ABRANCHES, Sérgio 
Henrique. Presidencialismo de coalizão: o dilema institucional brasileiro. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, 
31 (1988), p. 3 a 34]. No texto, Sérgio Abranches destaca que o “Brasil é o único país que, além de combinar a 
proporcionalidade, o multipartidarismo e o "presidencialismo imperial", organiza o Executivo com base em grandes 
coalizões”. Esse traço peculiar da institucionalidade concreta brasileira, designado "presidencialismo de coalizão”, 
reflete a realidade de um país presidencialista em que a fragmentação do poder parlamentar entre vários partidos 
obriga o Presidente, para governar, a costurar uma ampla maioria no Congresso Nacional, frequentemente 
problemática e não necessariamente alinhada ideologicamente. 

20 ANEXO 10 - Disponível em: <http://wnwwl1.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional- 
senado.shtml>. 

21 ANEXO 11 - Disponível em: <http://wwwl.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional- 
camara dos deputados.shtml>. 

22 ANEXO 12 - Disponível em: <http://nww.pragmatismopolitico.com.br/2011/02/congresso-toma-posse-com- 
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20. Naquele momento, para melhor implementar as medidas atinentes ao seu 
programa de governo e garantir sua empreitada criminosa, LULA precisava angariar maior 
apoio dentro da Câmara dos Deputados e do Senado Federal”. Assim, a indicação política 
para altos postos da Administração Pública Federal tinha por objetivo viabilizar a participação 
no Governo dos partidos políticos da base aliada, mantendo sob controle direto os grandes 
contratos públicos, como forma de angariar vantagens indevidas, assegurando apoio político. 


Normalmente, ao alcançar uma coalizão mais ampla, integrantes dos partidos 
aliados poderiam participar não apenas dos projetos políticos no Congresso, mas também da 
execução desse plano de governo comum, mediante a sua vinculação com cargos 
estratégicos. Essa base política aliada, também integrando o Governo, auxiliaria a 
manutenção e ampliação de uma maioria nas casas parlamentares, o que permitiria a 
aprovação de projetos de lei de que dependia a execução do plano de governo do 
Presidente da República. 


21. No entanto, de forma contrária em vez de buscar apoio político por 
intermédio do alinhamento ideológico, LULA comandou a formação de um esquema 
criminoso de desvio de recursos públicos destinados a comprar apoio parlamentar de outros 
políticos e partidos, enriquecer ilicitamente os envolvidos e financiar caras campanhas 
eleitorais do PT em prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos 
desviados. A motivação da distribuição de altos cargos na Administração Pública Federal 
excedeu a simples disposição de cargos estratégicos a agremiações políticas alinhadas ao 
plano de governo. Ela passou a visar à geração e à arrecadação de propina em contratos 
públicos. 

Restou comprovado que determinados agentes políticos, guiados por interesses 
escusos, fecharam os olhos para projetos de governo, em troca do direito de fazer indicações 
de pessoas de sua confiança para cargos públicos. Nesse esquema, os apadrinhados que 
assumiram altos cargos da Administração Pública serviam aos interesses escusos de seus 
padrinhos políticos, inclusive arrecadando propinas. Assim, dentro de um sistema criminoso 
bastante conhecido nas sombras do poder, objetivava-se, na realidade, permitir que os 
agentes políticos responsáveis pelas indicações colocassem nos cargos pessoas 
comprometidas com a arrecadação de propina. 


Assim, LULA, com o apoio de JOSÉ DIRCEU e de diversas outras pessoas de sua 
grande confiança, lançou mão da distribuição de centenas de cargos de direção em 
Ministérios, Secretarias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, assim como dos 
18.374 cargos de confiança já previstos desde o governo anterior”. 


Importante frisar que a distribuição de cargos para arrecadar propina não teve 
por propósito único garantir a governabilidade, mas objetivou também a perpetuação no 
poder do próprio partido do então Presidente da República (com a majoritária distribuição 
de cargos), e o enriquecimento espúrio de todos (tanto que expressiva porcentagem da 
propina foi direcionada a funcionários públicos e agentes políticos). 


formacao.html>. 

23 Dentro da forma de relacionamento entre Poder Executivo e Poder Legislativo estabelecida no Brasil, chamada 
de presidencialismo de coalizão, era natural que, em busca da governabilidade, o Poder Executivo buscasse o 
apoio de integrantes de outros partidos. Nesse encadeamento, era esperado também que o Presidente 
compartilhasse o poder, com distribuição interpartidária de cargos de Governo e, assim, atingisse a 
governabilidade e conseguisse, como consequência, aprovar medidas legislativas no Congresso. 

24 ANEXO 13 — Conforme se verifica na seguinte reportagem: <http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2015-03- 
27/governos-petistas-criaram-45-mil-cargos-comissionados-no-governo-federal.html> 
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Portanto, a ânsia de ganhar rapidamente o máximo de apoio no Congresso e o 
desejo de perpetuar o PT no Poder — não só no Executivo federal como em outros níveis de 
governo em que as campanhas seriam alimentadas com dinheiro criminoso — moveram 
LULA, auxiliado por JOSÉ DIRCEU, na orquestração de uma sofisticada estrutura ilícita de 
compra de apoio parlamentar. De fato, a arrecadação de propinas, assentada na distribuição 
de cargos públicos, permitiu o direcionamento de vantagens indevidas a agentes e partidos 
políticos, funcionários públicos, operadores financeiros e empresários, dando origem a um 
esquema criminoso revelado, parte na ação penal relativa ao “Mensalão” e parte nas ações 
penais da “Operação Lava Jato”. 


22. Os indicados para os altos cargos da República cumpriam o compromisso 
assumido com seus padrinhos, políticos e partidos, de “prestar favores” a particulares no 
exercício de suas funções públicas e, em contrapartida, obtinham dos “favorecidos”, não raro 
grandes empresas e empreiteiras contratadas pelo Estado, o repasse de centenas de milhões 
de reais em vantagens indevidas”. 


Dentro dessa engrenagem perniciosa, recursos espúrios foram gerados pelo 
desvio e má aplicação de verbas públicas e, em seguida, utilizados para proporcionar o 
enriquecimento ilícito de agentes públicos e políticos, empresários e operadores financeiros, 
e para financiar campanhas eleitorais milionárias do próprio PT ou de partidos aliados. 


23. Essa articulação, iniciada logo no começo de 2003, mostrou-se eficiente na 
obtenção do apoio dentro da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Com a 
distribuição de cargos realizada pela Casa Civil, comandada por JOSÉ DIRCEU, em maio 
daquele ano, já se registrava que o número de Deputados Federais dos partidos da base de 
apoio ao Governo de LULA chegava a 325%, um número muito maior aos 254 que 
originalmente tinham lhe conferido apoio. No final de 2003, dos 15 partidos representados 
na Câmara dos Deputados, 11 apoiavam LULA. Esse grupo reunia 376 Deputados Federais, 
ou cerca de 73% da Casa. Em relação à base parlamentar no início da legislatura, o Governo 
incorporou o apoio, dentre outros, do PMDB e do PP que reuniam mais de 120 Deputados 
Federais”. 


24. Para angariar o apoio dos agentes políticos do PMDB, ainda em 2003, houve 
indicações, dentre outras com a anuência de LULA, para o cargo de líder do Governo no 
Congresso”; para o cargo de embaixador do Brasil em Portugal”; e de SÉRGIO MACHADO 
(PMDB-CE) para a presidência da TRANSPETRO*?*!*2. Na época, o então presidente da 
PETROBRAS admitiu que o cargo de presidente da TRANSPETRO foi oferecido ao PMDB em 
troca do apoio do partido ao Governo, cargo esse que, mais tarde, teria seu uso para 


25 ANEXO 14 -Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016. 

26 ANEXO 15 - Disponível em: <http://wwwl.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1505200302.htm>. 

27 ANEXO 16 - Disponível em: <http://wwwl1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ut96U56811.shtml>. 

28 ANEXO 17. 

29 ANEXOS 18 e 19. 

30 ANEXO 20 - Relatório de Informação nº 172/2016 elaborado pela Assessoria de Pesquisa e Análise — 
ASSPA/PRPR 

31 ANEXO 15 - Disponível em: <http://wwwl.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1505200302.htm>. 

32 ANEXO 21 - Disponível em: <http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2003-06-17/sergio-machado-e- 
nomeado-novo-presidente-da-transpetro>. 
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arrecadar propinas comprovado”. 


Da mesma forma, para obter o suporte dentro do Parlamento de políticos ligados 
ao PP no início do Governo LULA, foram indicados pela legenda mandatários para cargos de 
destaque dentro da Administração Pública Federal, como para a Diretoria Comercial do 
INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL [IRB]”; para o cargo de Secretário de Ciência e 
Tecnologia”; e para a Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS (no caso, PAULO ROBERTO 
COSTA) 78-3, 

LULA passou, então, a contar, dentro da Câmara dos Deputados, não só com o 
apoio de seu partido, o PT, mas também da terceira e quinta maiores bancadas da Casa, 
formadas pelo PMDB e PP“. Dessa maneira, a atuação do Congresso Nacional esteve 
alinhada às prioridades e projetos definidos pelo então Presidente da República: entre 
fevereiro de 2003 e abril de 2004, as casas legislativas tornaram lei 82 propostas, sendo 68 
delas (82,9%) de iniciativa do Poder Executivo e somente 14 (17,1%) de autoria do Poder 
Legislativo”. 


25. Nesse contexto, conforme será melhor explicitado abaixo, tão logo LULA 
viabilizou, em troca da “aquisição” de um criminoso apoio político, que importantes Diretores 
da PETROBRAS fossem nomeados para atender os interesses de arrecadação de propinas 
dele próprio e de outros integrantes do PT, PP e PMDB, tais agentes passaram a servir na 
Estatal como instrumentos para a consecução desses múltiplos interesses. 


Com efeito, se no exercício de suas funções RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO 
COSTA, NESTOR CUNAT CERVERÓ [NESTOR CERVERÓ] e JORGE ZELADA, quando eram 
Diretores da PETROBRAS, gestionavam intensamente para que fossem atendidas demandas e 
resolvidos problemas de empresas contratadas pela PETROBRAS, também solicitavam das 
empresas favorecidas, na exata medida em que atendiam seus interesses e de seus padrinhos 
políticos, repasses de vantagens indevidas para si e para os integrantes dos partidos políticos 
que lhes sustentavam no cargo, quais sejam, PT, PMDB e PP 


Além disso, parte desses valores espúrios foi direcionada às próprias agremiações 
partidárias mediante doações feitas apenas formalmente de acordo com as leis, ou mediante 
outras operações de lavagem de dinheiro. 


Antes de adentrar especificamente nas ilicitudes praticadas por LULA e pelos 
demais integrantes da organização criminosa que atuou em detrimento da PETROBRAS, 
considerando a absoluta similitude entre o esquema criminoso que se instalou e vilipendiou 


X nl 


essa Estatal com o esquema criminoso do “Mensalão” (ambos foram esquemas de compra de 


33 ANEXO 22 - Disponível em: <http://exame.abril.com.br/revista-exame/edicoes/795/noticias/contratos-de- 
risco-m0052145>. 

34 ANEXO 23. 

35 ANEXO 24. 

36 ANEXO 25. 

37 ANEXO 26 - Disponível em: <http://wwwl.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc2506200520.htm>. 

38 ANEXO 27 - Disponível em: <http://istoe.com.br/7001 O+PROFESSOR+DO+MENSALAO/>. 

39 ANEXO 28 - Disponível em: <http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,EDG70744-6009,00- 
UMA+SOMBRA+INCOMODA.html> 

40 ANEXO 16 - Disponível em: <http://wwwl.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96U56811.shtml>. 

41 Destaque-se que esse número de propostas de lei não engloba aquelas referentes a assuntos orçamentários 
(majoritariamente de iniciativa do Poder Executivo), e aquelas de iniciativa de Tribunais e do Procurador-Geral da 
República. - ANEXO 29. 
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apoio político e de enriquecimento ilícito de agentes públicos e particulares com dinheiro 
público), é oportuno que sejam tecidas algumas considerações sobre este. 


Mensalão e Lava Jato: faces de uma mesma moeda 


26. A atuação de integrantes do Governo Federal e do PT para garantir apoio de 
parlamentares no primeiro mandato presidencial de LULA foi, em parte, desvelada na Ação 
Penal nº 470. Aliada ao loteamento político dos cargos públicos, foi apontada a distribuição 
de uma "mesada" a agentes políticos (“mensalão”) em troca de apoio às propostas do 
Governo submetidas ao Congresso Nacional. Dentre vários eventos que apontaram 
evidências de práticas ilícitas envolvendo pessoas ligadas à cúpula do PT”, o “Mensalão” foi o 


caso mais notório. 


Naquela investigação, indicou-se que o esquema de desvio de recursos públicos 
foi mantido com a participação política, administrativa e operacional de integrantes da 
cúpula do Governo federal e do Partido dos Trabalhadores, como JOSÉ DIRCEU, Ministro- 
Chefe da Casa Civil; DELÚBIO SOARES DE CASTRO [DELÚBIO SOARES], tesoureiro do PT: 
SÍLVIO JOSÉ PEREIRA [SÍLVIO PEREIRA], Secretário-Geral do PT; e JOSÉ GENOÍNO NETO [JOSÉ 
GENOÍNO], Presidente do PT. O objetivo era negociar apoio político repassando recursos 
desviados a aliados, pagando dívidas pretéritas do Partido dos Trabalhadores, e custeando 
gastos de campanha e outras despesas, no que se evidenciou como um nítido esquema 
partidário, comandado pela cúpula de um partido que ocupava o poder. 


Apurou-se lá que o denominado "núcleo político partidário" teria interesse na 
compra do apoio político que criaria as condições para que o grupo que se sagrou vencedor 
nas eleições de 2002 se perpetuasse no poder, ao passo que os integrantes do dito "núcleo 
publicitário" participariam dos desvios e geração de recursos e, a título de remuneração, 
aufeririam um percentual do numerário que seria entregue aos beneficiários finais do 
suposto esquema de repasses. 


Nesse núcleo publicitário, MARCOS VALÉRIO e seus comparsas, valendo-se de 
empresas de publicidade (especialmente a SMP&B COMUNICAÇÃO LTDA. e a DNA 
PUBLICIDADE LTDA.), obtiveram e mantiveram contratos com o Poder Público, a exemplo do 
BANCO DO BRASIL, visando a geração e repasse de recursos espúrios para financiar os 
objetivos acima indicados da cúpula do Governo Federal e do PT. A geração de recursos foi 
promovida também por meio de outros contratos públicos, em relação aos quais foram 
identificadas várias irregularidades, como no Contrato nº 31/2001 - SMP&B/MINISTÉRIO 
DOS ESPORTES; no Contrato n.º 12.371/2003 — SMP&B/EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - ECT; e no Contrato n.º 4500002303 - DNA PROPAGANDA/CENTRAIS 
ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A./ELETRONORTE. Também aí se observavam raízes do 
esquema em diversos órgãos, o que denotava uma origem num núcleo de governo e 
partidário comum. 


42 ANEXO 30. 

43 Importante registrar que outros casos com graves suspeitas de corrupção envolvendo pessoas próximas a 
algumas das figuras centrais do “Mensalão” também repercutiram na época, como exemplo: (a) em 13/02/2004, 
uma revista semanal revelou uma gravação em que WALDOMIRO DINIZ, então assessor de JOSÉ DIRCEU, aparecia, 
em 2002, exigindo vantagens indevidas de um empresário; (b) em 08/07/2005, no Aeroporto de Congonhas em 
São Paulo, JOSÉ ADALBERTO VIEIRA DA SILVA, assessor do líder petista na Assembleia Legislativa do Ceará — 
Deputado JOSÉ NOBRE GUIMARÃES, membro do diretório nacional do PT e irmão do presidente nacional da 
legenda, JOSÉ GENOÍNO, foi detido quando estava embarcando com destino a Fortaleza, portando 209 mil reais 
na mala e 100 mil dólares dentro da cueca. 
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Gerados os recursos que aportavam nas empresas de MARCOS VALÉRIO, eles 
eram em grande parte repassados para a cúpula do Governo federal e do Partido dos 
Trabalhadores para que fossem utilizados, dentre outros fins, para angariar ilicitamente o 
apoio de outros partidos políticos para formar a base de sustentação no Congresso Nacional. 
Nesse sentido, foram oferecidas e, posteriormente, pagas vultosas quantias a diversos 
parlamentares federais, de legendas como PP PL, PTB, e PMDB. 


A negociação de cargos públicos de alto escalão, visando à formação de uma 
base política aliada, era decidida pela cúpula do Governo Federal e do Partido dos 
Trabalhadores, assim como outras questões que fossem bastante relevantes da 
Administração Pública Federal e que atraíam muito os interesses de empresários e 
parlamentares (a exemplo dos contratos milionários de publicidade de estatais). Na denúncia 
da Ação Penal nº 470, indicou-se que JOSÉ DIRCEU contava com o assessoramento de 
MARCELO SERENO e de SANDRA CABRAL, ambos Assessores Especiais da Casa Civil, na 
função de acompanhar as nomeações para os altos cargos do Governo. 


Formalizado o acordo criminoso entre o núcleo político do esquema e os 
dirigentes partidários das legendas interessadas, os pagamentos foram efetuados pelo 
núcleo publicitário-financeiro”. Dentre os denunciados, destacam-se: 


(a) Do PP foram denunciados o Deputado Federal PEDRO CORRÊA, então 
Presidente do PP; o Deputado Federal JOSÉ JANENE, vice-líder do partido na Câmara dos 
Deputados e tesoureiro do PP; e o Deputado Federal PEDRO HENRY, então líder da bancada 
do PP na Câmara dos Deputados; 


(b) Do PL, foram denunciados o Deputado Federal VALDEMAR COSTA NETO, 
então Presidente Nacional do PL, e líder da bancada do partido na Câmara dos Deputados; e 
BISPO RODRIGUES, Vice-Presidente Nacional do partido e Presidente do PL no Estado do Rio 
de Janeiro; 


(c) Do PTB, foram denunciados o Deputado Federal ROBERTO JEFFERSON, então 
Presidente do partido; e o Deputado Federal ROMEU QUEIROZ, Presidente do PTB em Minas 
Gerais e Presidente da Comissão de Viação e Transportes da Câmara dos Deputados; 


(d) Do PMDB, foi denunciado o Deputado Federal JOSÉ RODRIGUES BORBA, líder 
da bancada do partido na Câmara dos Deputados. 


Alguns desses parlamentares contaram com a ajuda de intermediários da sua estrita 
confiança para a prática dos crimes: (i) JACINTO LAMAS, que auxiliou VALDEMAR COSTA 
NETO; (ii) JOÃO CLÁUDIO GENÚ, que auxiliou PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY e JOSÉ 
JANENE; (iii) EMERSON PALMIERI, que auxiliou ROBERTO JEFFERSON e ROMEU QUEIROZ. 


Observa-se que os envolvidos acima citados ocupavam posições-chave de 
liderança para associar seus partidos à aliança de LULA, assim solidificando uma coalizão 
heterogênea. Parte desses partidos e desses políticos já tiveram comprovada a sua 
participação nos esquemas de corrupção revelados na "Operação Lava Jato”, como se verá, o 


44 Conforme consta do voto do Ministro Joaquim Barbosa nos autos da Ação Penal nº 470, diversos 
parlamentares acusados admitiram o recebimento de dinheiro, Como exemplo, confira-se o seguinte trecho: “O 
pagamento de dinheiro aos parlamentares foi admitido por MARCOS VALÉRIO, DELÚBIO SOARES e pelos próprios 
Deputados Federais acusados (à exceção do Sr JOSÉ BORBA, que não confessou, embora haja provas do 
recebimento). Os parlamentares afirmaram que receberam o dinheiro em razão de acordos financeiros firmados 
com o PT. Segundo confessou DELÚBIO SOARES em seu interrogatório judicial, o Partido dos Trabalhadores repassou 
“uns R$ 8 milhões de reais” para o PARTIDO PROGRESSISTA (fls. 16.614, vol. 77); em torno de R$ 4 milhões para o 
PTB (fls. 16.614, vol. 77); “Para o PMDB, na casa de 2 milhões de reais” (fls. 16.614, vol. 77); e, por fim, “o PL, entre 10 
a 12 milhões de reais. Esse número deve dar, aproximadamente, 55 milhões de reais. Por aí” (fls. 16.614, vol. 77)". - 
ANEXOS 31 a 38. 
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que aponta no sentido de uma continuidade de um único e imenso esquema criminoso. 


No “Mensalão”, evidenciou-se que a compra de apoio político mediante recursos 
públicos desviados redundou na manifestação favorável a medidas propostas pelo Governo 
LULA, a exemplo da aprovação da reforma da previdência (PEC 40/2003, sessão do dia 
27/08/2003) e da reforma tributária (PEC 41/2003, sessão do dia 24/09/2003). Chegou-se a 
apontar que agremiações políticas corrompidas se estruturaram em núcleos próprios para 
viabilizar o cometimento dos crimes de corrupção passiva e lavagem de capitais”. Registre- 
se, ainda, que JOÃO PAULO CUNHA, Presidente da CÂMARA DOS DEPUTADOS e membro da 
coordenação da campanha eleitoral de LULA para Presidência da República em 2002, foi 
denunciado por fraude no contrato firmado em 2003 entre a Casa Legislativa que presidia e 
uma empresa de MARCOS VALÉRIO, o que era mais um sinal da verticalização partidária e 
governamental do esquema. 


27. Por ocasião de seu depoimento no âmbito das apurações da Ação Penal nº 
470%, ao discorrer sobre o motivo principal da troca de apoio pela indicação no 
preenchimento de cargos e funções públicas, ROBERTO JEFFERSON explicou que as Diretorias 
e outros cargos relevantes na administração pública, resultantes da composição político- 
partidária, tinham a função de arrecadar dinheiro do próprio órgão público, pela sistemática 
do desvio e superfaturamento, e também de pressionar empresas privadas que se 
relacionavam com esses órgãos a fazer “doações”. Na PETROBRAS, sob o comando de LULA, 
não foi diferente. No mesmo sentido de ROBERTO JEFFERSON, aliás, deporiam mais tarde, no 
âmbito da “Operação Lava Jato”, PAULO ROBERTO COSTA, SERGIO MACHADO e PEDRO 
CORREA. 


28. Interessante notar, ainda, a relação próxima de LULA” com alguns dos 


45 ANEXO 30. 

46 ANEXO 30. 

47 Conforme consta do voto do Ministro Joaquim Barbosa nos autos da Ação Penal nº 470, LULA confirmou que 
foi informado acerca da existência dos pagamentos ilícitos objeto da referida ação. Confira-se o seguinte trecho: 
“A testemunha também confirmou que participou de reunião em que o acusado ROBERTO JEFFERSON informou ao 
Presidente Lula sobre a existência dos pagamentos. Aliás, todos os interlocutores citados por ROBERTO JEFFERSON — 
Senhores Arlindo Chinaglia, Aldo Rebello, Walfrido dos Mares Guia, Miro Teixeira, Ciro Gomes e o próprio ex- 
Presidente da República — confirmaram que foram informados, por ROBERTO JEFFERSON, nos anos de 2003 e 2004, 
sobre a distribuição de dinheiro a parlamentares para que votassem a favor de projetos do interesse do Governo. 
Portanto, muito antes da decisão de ROBERTO JEFFERSON de delatar publicamente o esquema. [...] O Sr. Ministro 
Aldo Rebelo confirmou ter participado dessa reunião (fls. 61/62, Apenso 39): “o Deputado ROBERTO JEFFERSON, de 
alguma forma, revelou ao presidente que haveria algo parecido com o que depois ele nominou de Mensalão”, ou 
seja: “que haveria pagamento a parlamentares para que votassem a favor de projetos do governo”. Outros 
interlocutores confirmaram, como testemunhas nestes autos, que o réu ROBERTO JEFFERSON já havia comentado 
sobre o pagamento de “mesada” aos Deputados, pelo Partido dos Trabalhadores. O Sr. José Múcio Monteiro disse 
que, entre o final de 2003 e janeiro de 2004 (fls. 26 do Apenso 39), foi “procurado pelo senhor DELÚBIO, porque este 
queria me conhecer e também para que eu o colocasse em contato com o Presidente do PTB, Deputado ROBERTO 
JEFFERSON" (fls. 93 do Ap. 39). Confirmou, também, ter acompanhado o réu ROBERTO JEFFERSON numa audiência 
com o então Ministro Miro Teixeira, em 2004, na qual o réu "conversou com o Ministro sobre a necessidade de alertar 
o Presidente da República sobre a existência de mesada no âmbito da Câmara Federal” (fls. 93, Apenso 39). O Sr. 
Walfrido dos Mares Guia, então Ministro do Turismo pelo PTB, confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON o procurou 
no princípio de 2004 para “relatar algo grave” e que, num voo para Belo Horizonte, o mesmo réu lhe afirmou: “está 
havendo essa história de 'mensalão”. Afirmou que também esteve presente à reunião em que o réu ROBERTO 
JEFFERSON afirmou ao então Presidente Lula sobre o mensalão (fls. 65, Apenso 39). Também o Sr. ex-Presidente Luís 
Inácio Lula da Silva, ao prestar declarações escritas na condição de testemunha nestes autos (fls. 38.629/38.644, vol. 
179), confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON falou sobre o repasse de dinheiro a integrantes da base aliada, 
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Es (A 


condenados no “Mensalão”: (a) JOSÉ DIRCEU, condenado por corrupção ativa, era Ministro de 
Estado pessoalmente escolhido por LULA como seu verdadeiro “braço direito”, o segundo no 
comando do país, o qual agia sob direção do primeiro; (b) DELÚBIO SOARES, condenado por 
corrupção ativa, era tesoureiro do PT durante a campanha e início do mandato presidencial 
de LULA; (c) HENRIQUE PIZZOLATO, condenado por corrupção passiva, peculato e lavagem 
de dinheiro, participou da administração de recursos da campanha presidencial de LULA em 
2002; (d) JOSÉ GENOÍNO, condenado por corrupção ativa, era Presidente Nacional do PT, 
tendo sucedido JOSÉ DIRCEU, logo no início do mandato presidencial de LULA; (e) JOÃO 
PAULO CUNHA, condenado por corrupção passiva e peculato, era filiado ao PT e integrou a 
coordenação da campanha presidencial de LULA em 2002, após o que foi eleito Presidente 
da Câmara dos Deputados, em 2003. SILVIO PEREIRA, após denunciado, teve seu processo 
suspenso e, após cumpridas condições, extinto sem o julgamento do mérito da acusação que 
pesava contra ele. 


Além desses, há outras pessoas que tinham relação próxima com LULA no 
contexto da negociação de apoio político que se instalou em favor do governo do próprio 
LULA: (f) os Deputados Federais JOSÉ JANENE (falecido), PEDRO CORRÊA, e PEDRO HENRY 
(os dois últimos condenados por corrupção passiva), eram dirigentes do PP que, até o 
segundo turno das eleições presidenciais de 2002, não apoiavam LULA, mas passaram a 
apoiá-lo no início de seu mandato; (g) o Deputado Federal VALDEMAR COSTA NETO, 
condenado por corrupção passiva, era Presidente Nacional do PL e líder da bancada do 
partido na Câmara dos Deputados, sendo o dirigente máximo do partido que integrou a 
coligação que elegeu LULA Presidente da República; (h) o Deputado Federal ROBERTO 
JEFFERSON, condenado por corrupção passiva, era o Presidente Nacional do PTB; e (i) o 
Deputado Federal JOSÉ RODRIGUES BORBA, condenado por corrupção passiva, era o líder do 
PMDB na Câmara dos Deputados. 


Ou seja, estiveram diretamente envolvidos com os fatos denunciados na Ação 
Penal nº 470 (como corrupção e lavagem de dinheiro): Ministro de Estado e “braço direito” 
escolhido por LULA como o segundo homem mais poderoso do Governo; integrantes do PT 
com os quais LULA manteve contato por anos dentro do partido e que ocuparam cargos de 
relevância na sua campanha presidencial; dirigentes de partidos, como o PL, que apoiavam 
LULA desde a campanha eleitoral; dirigentes de partidos, como o PP e PMDB, que passaram 
a apoiar LULA após iniciado o mandato presidencial; e líderes das maiores bancadas 
apoiadoras de LULA dentro do Câmara dos Deputados (PT e PMDB). É interessante observar 
que, quando o “Mensalão” veio à tona, a reação de LULA não foi típica de quem foi traído 
pelo seu braço direito e pelos grandes líderes partidários que o apoiavam no comando do 
partido. Não buscou a apuração do que aconteceu nem revelou indignação com os crimes 
praticados. Pelo contrário, encampou uma campanha de proteção dos correligionários que 
praticaram crimes, bem como de negação e dissimulação da corrupção multimilionária que 
foi comprovada perante o Supremo Tribunal. 


29. Pois bem. As apurações empreendidas no âmbito da denominada “Operação 
Lava Jato” permitem concluir que os crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, verificados 
no centro da Administração Pública Federal, não estiveram restritos ao que se identificou no 
“Mensalão”. De fato, os desvios de dinheiro público para comprar apoio parlamentar, 
financiar campanhas e enriquecer ilicitamente agentes públicos e políticos não estiveram 


restritos a um núcleo de empresas de publicidade e de bancos apontados na Ação Penal nº 


razão pela qual solicitou que os Srs. Aldo Rebelo e Arlindo Chinaglia apurassem os fatos”. - ANEXOS 31 a 38. 


17/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


470. Na verdade, avançaram sobre diversos outros segmentos públicos e privados no Brasil, 
inclusive sobre a PETROBRAS, a ELETRONUCLEAR, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, o 
MINISTÉRIO DA SAÚDE e o MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, na linha do que ROBERTO 
JEFFERSON havia declarado. Com as investigações em plena expansão, há indicativos de que 
o esquema de corrupção sistêmica se espalhou, em metástases, para diversos outros órgãos 
públicos federais, como veremos a seguir. 


LULA no vértice de diversos esquemas criminosos 


= 


30. Os esquemas revelados no “Mensalão” e na “Operação Lava Jato” envolveram, 
dentre outros, crimes de corrupção praticados no alto escalão da Administração Pública 
Federal. Observou-se, nesses dois casos, a criação de uma estrutura que direcionava 
benefícios aos que estavam no poder e aos seus partidos. 


Assim, uma nota comum dessas engrenagens delituosas foi o seu funcionamento 
em benefício de LULA, não só pelas vantagens financeiras que recebeu, mas também pela 
governabilidade conquistada e pelo fortalecimento de seu partido. Foram os partidos e os 
políticos que orbitaram ao redor dele, como ele próprio, que enriqueceram e tiveram seus 
projetos de poder alavancados por polpudas somas monetárias, desequilibrando pleitos 
eleitorais e afetando uma face da democracia pela disputa eleitoral com candidatos 
alavancados com o financiamento a partir de recursos ilícitos. 


Ambos os esquemas eram simultaneamente de governo e partidários. LULA era a 
pessoa mais importante no Governo e no partido, em benefício do qual flufram vantagens 
centrais dos crimes. Contudo, não se trata apenas de corrupção identificada no “Mensalão” e 
na PETROBRAS, pois, como se indicará, brevemente, a seguir, ao longo de todos os anos em 
que LULA ocupou o mais alto cargo do Poder Executivo federal, diversos outros casos de 
corrupção semelhantes foram verificados. Desenvolvidos no âmbito da alta cúpula política do 
país, com o envolvimento de diferentes partidos da base aliada do Governo federal, os 
benefícios desses esquemas convergiram, direta e indiretamente, ao vértice comum de todos 
eles, no qual se encontrava LULA. 


31. Na sentença dos autos nº 5023121-47.2015.404.7000%, que tramitaram nessa 
13º Vara Federal de Curitiba, foi reconhecido que a agência de propaganda BORGHI LOWE, 
com contratos milionários com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e com o MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, repassou, sem causa legítima e no período de vigência dos contratos, comissões de 
bônus de volume, em um total de R$ 1.103.950,12, entre 06/2010 a 04/2014, em 
subcontratos com produtoras às empresas LIMIAR e LSI, sem atividade real e controladas por 
ANDRÉ VARGAS, na época Deputado Federal pelo Partido dos Trabalhadores. Este foi, assim, 
condenado por corrupção. 


32. Na sentença prolatada nos autos nº 0510926-86.2015.4.02.5101”, que 
tramitaram perante a 7º Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, foi 
reconhecido robusto conjunto probatório que permitiu concluir que um esquema de 
corrupção foi estruturado antes, durante e depois das licitações da ELETRONUCLEAR para a 
construção de ANGRA 3. No caso, pelo recebimento de, pelo menos, R$ 3.438.500,00 da 


48 ANEXO 39. 
49 ANEXO 40. 
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ANDRADE GUTIERREZ e R$ 1.000.000,00 da ENGEVIX, executivos dessas empresas e OTHON 
LUIZ PINHEIRO DA SILVA, presidente da ELETRONUCLEAR, responsável pelo desenvolvimento 
do Programa Nuclear do Brasil, foram condenados por corrupção. Há evidências de que 
esquema verificado na ELETRONUCLEAR, em boa parte ainda sob investigação, era idêntico 
aquele da PETROBRAS. 


33. Destaque-se ainda um outro desdobramento da “Operação Lava Jato". Trata- 
se de caso, já denunciado perante a Justiça Federal de São Paulo, relacionado a uma 
organização criminosa implantada no âmbito do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO (MPOG) entre os anos de 2009 e 2015, responsável pelo pagamento 
de propinas em valores milionários para diversos agentes públicos. A arrecadação de propina 
envolveu a realização de um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) com o MPOG, com a 
finalidade de permitir a contratação de uma empresa de tecnologia — CONSIST/SWR 
INFORMÁTICA — para desenvolver e gerenciar software de controle de créditos consignados. 
No bojo de um acerto espúrio, teriam sido repassados, a título de propina, mais de cem 
milhões de reais, para o Partido dos Trabalhadores e para agentes públicos, como PAULO 
BERNARDO, político brasileiro vinculado ao PT e Ministro do Planejamento entre 2005 e 
2011, bem como DUVANIER PAIVA, Secretário de Recursos Humanos do MPOG. 


34. O viés partidário dos esquemas, isto é, a destinação dos recursos obtidos com 
a corrupção dentro da Administração Pública Federal para agentes e partidos políticos foi 
revelada não só no “Mensalão” e na “Operação Lava Jato”, mas também confirmada por ex- 
parlamentares que ocuparam posições de destaque na última década, como ROBERTO 
JEFFERSON“, PEDRO CORRÊA? e DELCÍDIO DO AMARALÉ. SERGIO MACHADO, em 
colaboração cujos termos já se tornaram públicos, reconheceu crimes praticados à frente da 
TRANSPETRO, apontando um escalonamento das propinas nos diversos órgãos públicos das 
órbitas federal, estadual e municipal. As declarações do Diretor de Abastecimento da 
PETROBRAS, PAULO ROBERTO COSTA, foram também reveladoras de um esquema pervasivo, 
enraizado bem para além da PETROBRAS. Até mesmo LULA, ainda em 1993, reconheceu a 
vinculação de congressistas a interesses particulares”. 


No mesmo sentido, e conforme já destacado acima, a formação da base aliada do 
Governo LULA, com a negociação do apoio do PMDB e PP envolveu a distribuição de outros 
cargos da alta Administração Pública Federal, dentro de um contexto em que líderes 
partidários comprovadamente usaram os cargos para a arrecadação de propinas. Embora não 
se possa dizer que todos os indicados, em todos os casos, arrecadaram propina, é possível, a 
partir das provas, afirmar que existia sim um sistema com esse objetivo, que abarcava 
seguramente diversos cargos públicos, como na PETROBRAS, ELETRONUCLEAR, MINISTÉRIO 
DO PLANEJAMENTO e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que, de fato, foram utilizados para a 
arrecadação de propina para agentes e partidos políticos. 


35. No âmbito da “Operação Lava Jato”, revelou-se a atuação dos operadores 


50 Trata-se de desdobramento da fase intitulada “Pixuleco 1” (172 fase), deflagrada em 03/08/2015 e "Pixuleco 2” 
(18º fase), deflagrada em 13/08/2015. 

51 Conforme referido no item “27” acima. 

52 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

53 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016 — ANEXO 41. 

54 ANEXO 42 - 300 PICARETAS - Disponível em: <http://wwwL.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc0205200904.htm>. 
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ALBERTO YOUSSEF”, JOÃO VACCARI NETO” e FERNANDO SOARES”, os quais intermediavam 
a arrecadação de recursos ilícitos para as agremiações partidárias e seus agentes. De fato, 
esses intermediários destinavam recursos aos políticos e legendas e prestavam contas do 
quanto arrecadado, como já havia sido revelado no próprio “Mensalão”, em relação às 
condutas de MARCOS VALÉRIO e de JOÃO CLÁUDIO GENUÉ. 


Nesse sentido, ainda, na “Operação Lava Jato” ficou clara a existência de 
pagamentos feitos em benefício de partidos políticos com dinheiro de propina, com 
dissimulação de origem e natureza criminosa. Isso aconteceu, por exemplo, no caso da 
utilização da EDITORA GRÁFICA ATITUDE para lavar, em benefício do Partido dos 
Trabalhadores, parte do dinheiro sujo auferido pela empresa SETAL/SOG em contratos da 
PETROBRAS e que foi transferido para a GRÁFICA a título de propina devida para o PT”, 


Da mesma forma, no caso do empréstimo simulado entre o Banco SCHAHIN e 
JOSÉ CARLOS BUMLAI para quitar a dívida do Partido dos Trabalhadores. Nessa situação, o 
empréstimo foi pago pela concessão de um contrato da PETROBRAS. De fato, a dívida foi 
quitada valendo-se de contratação fraudulenta da SCHAHIN ENGENHARIA como operadora 
do navio-sonda VITORIA 10.000 da PETROBRAS”. Além disso, os próprios funcionários 
públicos integrantes do esquema, como PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO, 
afirmaram que cerca de 50% da propina arrecadada, ou mais, era direcionada aos partidos 
políticos. 


36. De fato, a partir da Operação Lava Jato, não apenas a corrupção sistêmica nos 
contratos firmados pela PETROBRAS ficou clara. Restou evidente o quadro recorrente de 
corrupção, com destinação de recursos desviados a agentes públicos, envolvendo diferentes 
regiões do País e diferentes setores da Administração Pública, de que são exemplos a 
“Operação Turbulência”, envolvendo a obra de Transposição do Rio São Francisco e a 
“Operação Tabela Periódica”, envolvendo a VALEC. Há, na realidade, um esquema criminoso 
complexo, envolvendo diversos agentes políticos, funcionários públicos, empresas e 
operadores financeiros. 


O que se observa é que, nesse gigantesco esquema, os partidos e líderes 
partidários estavam no topo da pirâmide criminosa. Eram eles que escolhiam a dedo os 
ocupantes de cargos públicos, optando por quem concordava em entrar no esquema de 
arrecadação e distribuição de propinas. Era sob suas ordens que os altos detentores de 
posições públicas entravam em contato com grupos empresariais economicamente fortes, 
pedindo propinas. Era sob o comando partidário que atuavam os operadores como ALBERTO 
YOUSSEF, FERNANDO SOARES, JOÃO VACCARI NETO e tantos outros, os quais lavavam o 
dinheiro para entregar recursos com aparência legítima aos beneficiários. Um esquema de tal 
magnitude em articulação política, em volume de dinheiro lavado, e tomando em conta 
ainda a destinação de grande parte dos valores para partidos a fim de enriquecer ilicitamente 
agentes e financiar caras campanhas eleitorais, era algo que fez parte do jogo de poder no 
seu mais alto nível. 


55 ANEXOS 43 e 44. 

56 Conforme revelado na ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000. 

57 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 45. 
58 ANEXOS 31 a 38 — Acórdão da Ação Penal Nº 470. 

59 Objeto da denúncia dos autos nº 5019501-27.2015.404.7000. 

60 Objeto da denúncia dos autos nº 5061578-51.2015.404.7000. 
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37. Os elevados valores transacionados pelos “lavadores de dinheiro” (que 
somente na PETROBRAS excedem a R$ 6 bilhões), a expressividade no cenário nacional dos 
agentes políticos favorecidos (líderes de grandes partidos políticos e até Ministros de Estado) 
e a disseminação por diversos setores da Administração Pública Federal (a exemplo da 
PETROBRAS, MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) evidenciam 
que essa grande estrutura delinquente atuou em benefício e por intermédio de ocupantes 
dos mais altos cargos da República, notadamente do então Presidente LULA. 


Na arquitetura corrupta outrora atribuída apenas a JOSÉ DIRCEU, que saiu do 
Governo em 2005, LULA, enquanto ocupante do cargo de maior expressão dentro do Poder 
Executivo federal, adotou atos materiais para que ela perdurasse por muitos anos e se 
desenvolvesse em diferentes setores da Administração Pública Federal. Nesse cenário, repise- 
se que vários dos agentes políticos envolvidos tinham acesso direto ao ex-Presidente da 
República, assim como, em consonância com o demonstrado a seguir, diversos executivos 
das empresas corruptoras eram próximos a LULA. 


Como se apurou, a corrupção sistêmica além de persistir, foi incrementada 
mesmo após a saída formal de JOSE DIRCEU do governo, notadamente porque o 
comandante da estrutura criminosa não era ele, mas sim o próprio LULA. 


Caixa geral de propina 


38. Conforme já relatado, uma vez alçado ao poder, LULA comandou a formação 
de um grande esquema criminoso de desvio organizado de recursos públicos federais por 
meio da indicação, para os mais altos e estratégicos cargos da República, de apadrinhados 
políticos do PT e dos demais partidos que estavam dispostos a apoiá-lo. Os apadrinhados, 
tão logo nomeados para esses importantes cargos da administração direta e indireta do 
Governo Federal, utilizavam-se de seus postos para catalisar a arrecadação de propinas para 
si e para os agentes políticos que lhes sustentavam no poder. 


Embora não se possa dizer que todos os indicados, em todos os casos, 
arrecadaram propina, é possível, a partir das provas, afirmar que existia sim um sistema com 
esse objetivo, que abarcava seguramente diversos cargos públicos. 


Em se tratando da distribuição de cargos no âmbito do Governo Federal, que 
possui dezenas de Ministérios e Secretarias, além de mais de 100 Autarquias, Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista, é importante dizer que o controle da coleta e 
distribuição de propinas para comprar apoio parlamentar de outros políticos e partidos, 
enriquecer ilicitamente os envolvidos e financiar caras campanhas eleitorais do PT em prol da 
permanência no poder, seguiu a lógica de um caixa geral. 


39. Ao lotear a administração pública federal direta e indireta, com propósito 
criminoso, LULA distribuiu para o PT e para os demais partidos de sua base, notadamente o 
PP e o PMDB, verdadeiros postos avançados de arrecadação de propinas ou vertedouros de 
recursos escusos. Os recursos ilícitos angariados pelos altos funcionários públicos 
apadrinhados eram em parte a eles destinados (percentual da “casa”), em parte destinados 
para o caixa geral do partido e em parte gastos com os operadores financeiros para fazer 
frente aos “custos da lavagem dos capitais”. 


Para melhor ilustrar essa divisão e na medida do que interessa especificamente à 
presente denúncia, oportuno relatar como eram divididas as propinas pagas em decorrência 
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de contratos firmados no interesse da Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS. 


Conforme descrito por PAULO ROBERTO COSTA” e por ALBERTO YOUSSEF em 
seus interrogatórios na ação penal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101), a partir 
do ano de 2005, em todos os contratos firmados pelas empresas cartelizadas com a 
PETROBRAS no interesse da Diretoria de Abastecimento, houve o pagamento de vantagens 
indevidas aos empregados corrompidos da Estatal e pessoas por eles indicadas no montante 
de ao menos 3% do valor total dos contratos e de seus respectivos aditivos, sendo que 1% 
era destinado à Diretoria de Abastecimento e 2% era repassado à Diretoria de Serviços. 


Na divisão das vantagens indevidas pagas no âmbito da Diretoria de 
Abastecimento, o réu PAULO ROBERTO COSTA tinha a gerência da destinação dos recursos, 
dividindo-os para si e para terceiros. Nessa Diretoria, o montante da propina, correspondente 
a 1% do valor dos contratos, era dividido, em média, da seguinte forma: 


a) 60% era destinado a um caixa geral operado por JOSÉ JANENE e ALBERTO 
YOUSSEF até o ano de 2008, e somente por ALBERTO YOUSSEF a partir de então, para 
posterior repasse a agentes políticos, em sua grande maioria do PARTIDO PROGRESSISTA 
(PP); 

b) 20% era reservado para despesas operacionais, tais como emissão de notas 
fiscais, despesas de envio, etc.; 


c) 20% eram divididos entre o próprio PAULO ROBERTO COSTA e os operadores 
do esquema, da seguinte forma: (i) 70% eram apropriados por PAULO ROBERTO COSTA; (ii) 
30% eram retidos pelo falecido Deputado JOSÉ JANENE e, posteriormente, por ALBERTO 
YOUSSEF. 


40. No que se refere à Diretoria de Serviços, o valor da propina repassada a 
empregados corrompidos, em especial RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, era de ao 
menos 2% do valor total do contrato e era dividido da seguinte forma: 


a) 50% era destinado ao caixa geral do Partido dos Trabalhadores (PT), gerido 
em sua maior parte pelos próprios tesoureiros do partido, primeiro PAULO FERREIRA® e 
depois JOÃO VACCARI NETO®; 


61 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA no processo 
criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 43: “[...] Juiz Federal: - Mas e quem, como 
chegou, como foi definido esse 3%, esse repasse, foi algo que precedeu a sua ida para lá ou surgiu no decorrer? 
Interrogado: -Possivelmente já acontecia antes de eu ir pra lá. Possivelmente já acontecia antes, porque essas 
empresas já trabalham para Petrobras há muito tempo. E como eu mencionei anteriormente, as indicações de 
diretoria da Petrobras, desde que me conheço como Petrobras, sempre foram indicações políticas. Na minha área, os 
dois primeiros anos, 2004 e 2005, praticamente a gente não teve obra. Obras muito pe... de pouco valor porque a 
gente não tinha orçamento, não tinha projeto. Quando começou a ter os projetos pra obras de realmente maior 
porte, principalmente, inicialmente, na área de qualidade de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, 
foi feito em praticamente todas as refinarias grandes obras para esse, com esse intuito, me foi colocado lá pelas, 
pelas empresas, e também pelo partido, que dessa média de 3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% 
seria repassado para o PP E os 2% restantes ficariam para o PT dentro da diretoria que prestava esse tipo de serviço 
que era a Diretoria de Serviço. [...] Juiz Federal: - Mas isso em cima de todo o contrato que... Interrogado: -Não. Juiz 
Federal: - Celebrado pela Petrobras? Interrogado: -Não. Em cima desses contratos dessas empresas do cartel” 

No mesmo sentido, o interrogatório de YOUSSEF: Interrogado: -Sim senhor, Vossa Excelência. Mas toda empresa 
que... desse porte maior, ela já sabia que qualquer obra que ela fosse fazer, na área de Abastecimento da Petrobrás, 
ela tinha que pagar o pedágio de 1%. [...]” 

62 Conforme se depreende da Ação Penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000, proposta perante esse Juízo. 

63 Conforme se depreende das Ações Penais nº 5019501-27.2015.4.04.7000, 5013405-59.2016.404.7000, 5019727- 
95.2016.404.7000, propostas perante esse Juízo. 
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b) 50% era destinado à “Casa”, ou seja, à Diretoria de Serviços, da seguinte forma: 
(i) quando não havia custos operacionais (“custo da lavagem de capitais”), 40% do valor 
ficava com PEDRO BARUSCO e 60% com RENATO DUQUE; (ii) quando eram utilizados 
serviços de operadores financeiros para o recebimento dos valores indevidos, a distribuição 
era alterada: 40% era destinado a RENATO DUQUE, 30% para PEDRO BARUSCO e 30% para o 
respectivo operador“. 


41. Destarte, especificamente no que tange aos contratos firmados por 
empreiteiras cartelizadas para a execução de obras no interesse das Diretorias de 
Abastecimento e de Serviços da PETROBRAS, houve o repasse de propinas na ordem de 0,6% 
para o caixa geral do Partido Progressista”, e 1% para o caixa geral do Partido dos 
Trabalhadores. 


Além da existência de um caixa geral de propinas de cada partido, que era 
irrigado pelos recursos oriundos da PETROBRAS e de outras Estatais cujos altos dirigentes 
indicaram, havia caixas gerais de propinas da “Casa”, ou seja, contas criadas em benefício 
dos funcionários públicos corrompidos para as quais eram direcionados valores ilícitos pelas 
empresas corruptoras. 


Pode-se dizer, assim, que, o caixa geral de propinas de cada partido era irrigado 
por propinas oriundas de empresas contratadas por diversos entes públicos, relativamente às 
quais esse partido possuía ascendência e ingerência. Em outros termos, se uma determinada 
empresa corruptora oferecia e prometia vantagens indevidas a representantes do Partido dos 
Trabalhadores em decorrência de obras na PETROBRAS e na ELETROBRAS, por exemplo, 
como é o caso da OAS, o caixa geral de propinas do PT receberia, em relação a essa empresa, 
recursos de ambas as frentes. 


Além disso, considerando que o dinheiro é um bem fungiível, e tendo em vista 
que os recursos ilícitos de cada uma das empreiteiras revertia para o mesmo caixa geral de 
cada partido, os valores desviados de diferentes fontes nesse caixa se misturavam. 


Em suma, o caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores não recebeu 
unicamente recursos da PETROBRAS, mas também de diversas outras fontes nas quais 
também ocorreram práticas corruptas. A partir da “Operação Lava Jato” foi possível verificar 
sistemática criminosa muito parecida com aquela instalada na PETROBRAS, da prática 
sistemática de delitos de cartel, corrupção, organização criminosa e lavagem de dinheiro, nos 
seguintes entes públicos: ELETRONUCLEAR£, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL”, MINISTÉRIO 
DO PLANEJAMENTOS, ELETROBRÁS*”, dentre outros. 


64 Neste sentido, declarações de PEDRO BARUSCO (Termos de Colaboração nº 02 — autos nº 5075916- 
64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXOS 46 e 47): '[...] QUE na divisão de propina entre o declarante e 
RENATO DUQUE, no entanto, em regra DUQUE ficava com a maior parte, isto é 60%, e o declarante com 40%, no 
entanto, quando havia a participação de um operador, RENATO DUQUE ficava com 40%, o declarante com 30% e o 
operador com 30% [...]”. 

65 Posteriormente, esse valor foi também dividido com o PMDB. 

66 Conforme se depreende da Ação Penal nº 5044464-02.2015.4.04.7000, proposta perante esse Juízo e mais 
tarde declinada à Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

67 Conforme se depreende da Ação Penal nº 5023121-47.2015.404.7000, proposta perante esse Juízo. 

68 Conforme se depreende da Ação Penal nº 0009462-81.2016.403.6181, proposta perante a Justiça Federal de 
São Paulo. 

69 Conforme se depreende do Termo de Colaboração nº 22, de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 48): “[...] QUE o 
declarante foi convidado por JOÃO VACCARI para uma reunião na sede do Partido dos Trabalhadores, quando 
VACCARI lhe informou que a ENGEVIX deveria “contribuir” com a agremiação política em razão do contrato de 
gerenciamento que a mesma detinha, referente às obras de BELO MONTE; QUE o declarante reportou a questão a 
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42. De qualquer forma, por seu imenso porte, a PETROBRAS foi uma das 
principais fontes de recursos ilícitos que aportaram nos caixas gerais do PT, PP e PMDB. Isso 
porque, conforme dito acima, as propinas são ordinariamente calculadas sob um percentual 
do valor dos contratos firmados pelas empresas corruptoras com o Poder Público, sendo que 
a PETROBRAS foi responsável pela execução da maior parte do orçamento federal em 
investimentos. 


Com efeito, entre 2007-2010, por meio do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), a partir do orçamento fiscal e de seguridade social, a União investiu R$ 
54,8 bilhões no país. No mesmo período, as empresas Estatais federais investiram R$ 142,930 
bilhões, dos quais a PETROBRAS respondeu por R$ 135,387 bilhões. Isso significa que todo o 
Governo Federal (orçamento fiscal, seguridade social e estatais) investiu R$ 197,730 bilhões, 
dos quais o Grupo PETROBRAS foi responsável por R$ 135,387 bilhões, ou 68,47% de tudo o 
que foi investido no país entre aqueles anos. Esses números estão disponíveis no parecer 
sobre as contas do governo que o TCU elaborou em 2010”. 


Entre 2011-2014, o Governo passou a incluir na conta de investimento os 
financiamentos feitos por meio dos bancos públicos (CEF, BB, BNDES), mesmo para pessoas 
físicas. Nesse período, a União previu investir R$ 340 bilhões, dos quais as estatais (excluídos 
os bancos) responderam por 52,24% disso (ou R$ 177,79 bilhões), correspondendo à 
PETROBRAS R$ 167,12 bilhões, ou 49,1% do total aplicado em infraestrutura. Esses números 
estão disponíveis no parecer sobre as contas do governo que o TCU elaborou em 20137. 


43. No tocante à destinação dos recursos ilícitos aportados nos caixas gerais de 
propinas, cumpre-se salientar que tais valores eram utilizados tanto para quitar os gastos de 
campanha dos integrantes do partido, como também para viabilizar o enriquecimento ilícito 
desses agentes políticos e fazer frente a algumas despesas gerais desses. Especificamente no 
que se refere aos caixas gerais do PT e do PP insta destacar os seguintes abatimentos: 


a) RICARDO PESSOA, principal executivo da empresa UTC, revelou que, do 
montante geral de propina prometido e efetivamente pago pela empreiteira ao PT, foi 
deduzido o montante de R$ 1.690.000,00, com a aquiescência de JOÃO VACCARI NETO, haja 
vista corresponder aos valores que RICARDO PESSOA repassou à JOSÉ DIRCEU nos anos de 


2013 e 2014, com lastro em contratos ideologicamente falsos, ao tempo em que esse estava 


sendo julgado no processo “Mensalão"?; 


GERSON ALMADA, que concordou com o pagamento; QUE foi pago o valor bruto de R$ 532.765,05; QUE o valor foi 
ressarcido à JAMP por meio de um contrato firmado com a ENGEVIX com objeto específico de BELO MONTE; QUE 
em razão da interrupção da obra, consequentemente o contrato de gerenciamento também foi objeto de 
paralisação; QUE o contrato tinha um valor total de R$ 2.247.750,00, tendo sido pagos apenas 400 mil reais líquidos; 
QUE o valor foi pago diretamente a JOÃO VACCARI, por meio de pagamento em espécie, realizado na sede do 
Partido dos Trabalhadores em SÃO PAULO [...]". 

70 ANEXO 49. 

71 ANEXO 50. 

72 Termo de Colaboração nº 21 de RICARDO PESSOA (ANEXO 51): “QUE o contrato de consultoria foi firmado em 
01 de fevereiro de 2012; QUE o primeiro aditivo foi em 01 de fevereiro de 2013; QUE depois LUIZ EDUARDO veio e 
solicitou um segundo aditivo; QUE nesta época JOSÉ DIRCEU já estava preso; QUE o declarante relutou, mas aceitou; 
QUE este segundo aditivo foi em 01 de fevereiro de 2014; QUE depois da prisão de JOSÉ DIRCEU, claramente não 
houve nenhuma prestação de serviços; QUE assim, em relação ao segundo aditivo, não houve prestação de qualquer 
serviço; QUE o declarante resolveu comentar este assunto com JOÃO VACCARI, oportunidade em que este último se 
mostrou ciente da ajuda que o declarante estava dando a JOSÉ DIRCEU; QUE o declarante então buscou abater os 
valores pagos a título de ajuda para JOSÉ DIRCEU, relativo aos dois aditivos, com os valores que o declarante devia 
ao PT, relacionados aos contratos da PETROBRAS: QUE JOÃO VACCARI se negou a abater o valor total, mas aceitou 
que fosse descontada parcela do valor dos aditivos; QUE o valor dos dois aditivos, somados, foi de R$ 1.746.000,00; 
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b) RICARDO PESSOA também deduziu da conta geral de propinas do PP 
controlada por ALBERTO YOUSSEF, repasses de valores na ordem de R$ 413.000,00, efetuados 
em favor da ex-deputada ALINE CORREA”; 


c) o operador financeiro MILTON PASCOWITCH realizou, por solicitação de JOÃO 
VACCARI NETO, pagamentos à EDITORA 247 e à GOMES E GOMES PROMOÇÃO DE EVENTOS 
E CONSULTORIA que totalizaram, conjuntamente, R$ 240.0000,00, deduzindo-os, em seguida, 


da conta geral de propinas que mantinha com esse representante do PT Trabalhadores”; 


d) WALMIR PINHEIRO, executivo da UTC, relatou ter abatido do caixa geral do 
Partido dos Trabalhadores, que mantinha com JOÃO VACCARI NETO em decorrência das 


QUE o declarante logrou abater, dos valores a título de propina que pagava ao PT, a quantia de R$ 1.690.000,00, 
conforme tabela que ora junta; QUE esta tabela possui a sigla “URJ, que era a sigla criada para se referir à propina 
decorrente da COMPERJ, do CONSÓRCIO TUC; QUE na segunda linha desta tabela consta a anotação “V/JD” na 
coluna “contato” e “1.690” na coluna valor total; QUE esta anotação representa justamente o abatimento dos valores 
pagos a JOSÉ DIRCEU, no valor de R$ 1.690.000,00, em relação aos valores que devia para VACCARI, referente às 
obras da PETROBRAS/COMPER); QUE foi pago para VACCARI a quantia de R$ 15.510.000,00 somente em relação às 
obras da COMPERJ; [...]; QUE JOÃO VACCARI aceitou este abatimento parcial logo que o declarante fez a 
proposta, sem consultar ninguém, em uma das reuniões feitas na UTC; QUE este valor foi abatido da “conta 
corrente” que possuía com VACCARI;” [G.N.]. 

73 Termo de Colaboração nº 14 de RICARDO PESSOA (ANEXO 52): “/..] QUE esta reunião foi marcada 
especificamente para que ALBERTO YOUSSEF pedisse ao declarante contribuições para a campanha dela a 
Deputada Federal; QUE na mesma reunião ALBERTO YOUSSEF disse que as doações feitas para ALINE CORREA 
poderiam ser descontadas dos valores a serem pagos a ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA, relacionados 
a contratos da PETROBRAS; QUE isto foi dito por ALBERTO YOUSSEF na frente de ALINE CORREA [...] QUE como o 
valor a ser doado seria descontado dos valores a serem pagos ao PARTIDO PROGRESSISTA, o declarante concordou 
em doar para a campanha dela; QUE doou R$ 263.000,00 por meio oficial, sendo R$ 213.000,00 pela UTC 
ENGENHARIA e o restante (R$ 50.000,00) pela CONSTRAN; QUE foi ALBERTO YOUSSEF quem entregou a conta da 
campanha de ALINE CORREA para WALMIR PINHEIRO, que providenciou o pagamento, como uma doação oficial 
ordinária; QUE na Tabela 6 "Doações 2010 oficiais”, que ora anexa, referente às doações feitas pela UTC, também há 
o registro da doação de R$ 213.000,00 a ALINE CORREA, no dia 06 de outubro de 2010; QUE além disso foi paga a 
quantia de R$ 150.000,00 em espécie, em doação não oficial; [...]; QUE a entrega dos valores em espécie de valores 
não declarados oficialmente foi providenciada por ALBERTO YOUSSEF, sendo que o declarante não tem 
conhecimento sobre a forma como foi operacionalizada; QUE o total pago para ALINE CORREA foi abatido do 
valor que o declarante deveria repassar ao PARTIDO PROGRESSISTA relacionado às obras da PETROBRAS; 
QUE isto foi descontado por ALBERTO YOUSSEF, por meio da “conta corrente” que o declarante tinha com 
ALBERTO YOUSSEF” [G.N]. 

74 Termo de Colaboração n° 23 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 53): “QUE com relação aos valores recebidos 
em razão dos contratos com a empresa CONSIST, JOÃO VACCARI solicitou ao declarante que fosse feita uma 
reunião com o representante da EDITORA 247, LEONARDO ATUCH, que esteve no escritório do declarante na 
Avenida Faria Lima, tendo encaminhado uma proposta de veiculação de um contrato de doze meses, com parcelas 
de R$ 30.000,00; QUE o declarante não concordou e realizou dois pagamentos referentes a elaboração de material 
editorial, no valor de R$ 30.000,00 cada uma; QUE na seguência foram feitos mais dois pagamentos através de uma 
nova solicitação de LEONARDO ATUCH, totalizando então R$ 120.000,00 repassados à EDITORA 247; QUE não 
houve qualquer serviço prestado pela EDITORA 247; QUE JOÃO VACCARI não estava presente na reunião, mas foi 
indicado a procurar o declarante por JOÃO VACCARI; QUE na reunião entre o declarante e LEONARDO ficou claro 
que não haveria qualquer prestação de serviço mas que era uma operação para dar legalidade ao “apoio” que o 
Partido dos Trabalhadores” dava ao blog mantido por LEONARDO; QUE o valor pago foi “abatido” no valor que 
estava à disposição de JOÃO VACCARI referente ao contrato da CONSIST” [G.N]. 

75 Termo de Colaboração nº 24 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 54): “/...] QUE com relação aos valores 
recebidos em razão dos contratos com a empresa CONSIST, JOÃO VACCARI para que “ajudassem” uma pessoa que 
seria ligada ao Partido dos Trabalhadores ou a alguma central sindical ligada a agremiação partidária; QUE o 
declarante disse que não poderia fazê-lo a menos que fosse por meio de faturamento para alguma pessoa jurídica; 
QUE essa pessoa esteve no escritório do declarante, tendo falado com o irmão do declarante JOSE ADOLFO; QUE 
essa pessoa então disse que iria constituir uma empresa e retornou ao escritório aproximadamente dois meses 
depois, apresentando os dados da empresa GOMES E GOMES PROMOÇÃO DE EVENTOS E CONSULTORIA, tendo 


25/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


obras da PETROBRAS, R$ 400.000,00; 


44. Ainda no que se refere à destinação de valores repassados por empreiteiras 
corruptoras ao caixa geral de propinas de partidos políticos, ou ao caixa geral de propinas 
da “casa”, ou seja de funcionários públicos, insta destacar que em diversos casos os repasses 
de propinas para agentes públicos e políticos continuou, inclusive, após terem eles saído de 
seus cargos. Essa continuidade dos pagamentos de propinas pelas empreiteiras ocorria 
basicamente por três diferentes razões: a) porque prometidas e pendentes de quitação em 
contratos de trato sucessivo, ou seja, acordadas ao tempo em que os agentes públicos e 
políticos beneficiários ainda estavam em seus cargos; b) porque os ex-agentes políticos, não 
obstante tenham deixado seus cargos, mantiveram grande influência no partido, em Estatais 
ou no Governo Federal; c) como retribuição monetária por vantagens ou benesses 
concedidas pelos agentes públicos ou políticos ao tempo em que eles exerciam seus cargos. 


PAULO ROBERTO COSTA, por exemplo, mesmo depois de deixar a Diretoria de 
Abastecimento da PETROBRAS, continuou recebendo propinas em decorrência de contratos 
firmados à época em que foi Diretor da Estatal. Para tanto, ele se serviu da celebração 
contratos fraudulentos de consultoria” entre a sua empresa a COSTA GLOBAL 
CONSULTORIA, com as seguintes empreiteiras corruptoras: i) CAMARGO CORRÊA, no valor 
de R$ 3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no valor de R$ 600.000,00; iii) ISA OLEO & GÁS, no 
valor de R$ 1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no valor de R$ 665.000,00, todas integrantes do 
Cartel. 


RENATO DUQUE, ao seu turno, constituiu a empresa de Consultoria D3TM e 
lançou mão a celebração de contratos ideologicamente falsos para receber parte das 
propinas pendentes da ENGEVIX?. 


JOSÉ DIRCEU, finalmente, também persistiu recebendo propinas decorrentes de 
contratos da PETROBRAS por um longo período depois de ter deixado a Casa Civil do 
Governo Federal, tanto mediante o recebimento de valores em espécie, quanto por 
intermédio do recebimento de bens móveis e imóveis, sua reformas, quitação de dívidas e 


sido feitos quatro pagamentos nos valor de R$ 30.000,00 cada um; QUE não houve qualquer formalização de 
contrato, mas somente a emissão de nota fiscal contra a JAMP; QUE emitidas quatro notas de R$ 30.000,00; QUE 
não houve qualquer prestação de serviços por parte da GOMES E GOMES; QUE a pessoa que esteve no escritório do 
declarante, cujo nome não se recorda, era uma senhora bastante humilde; QUE o valor de R$ 120.000,00 foi 
definido por JOÃO VACCARI; QUE o valor pago foi “abatido” no valor que estava à disposição de JOÃO 
VACCARI referente ao contrato da CONSIST; QUE os pagamentos foram realizados entre dezembro de 2013 a 
março de 2014, conforme documentos que apresenta” [G.N.]. 

76 Termo de Colaboração nº 15 de WALMIR PINHEIRO (ANEXO 55): “[..] QUE, o declarante ressalta que dos R$ 
900.000,00 (novecentos mil reais) que no somatório foram doados para JOSE DE FILIPPI entre 2010 e 2014, 
VACCARI permitiu que R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) foram abatidos da conta corrente que 
mantinham com ele e que estava vinculada aos contratos da PETROBRAS” [G.N.]. 

77 Nesse sentido, destaca-se que no Curso da operação Lava Jato foi apreendida uma planilha na residência de 
PAULO ROBERTO COSTA, apontando contratos assinados e “em andamento” com a COSTA GLOBAL (ANEXOS 56 a 
59), empresa de consultoria do acusado. Nestas planilhas estão relacionados contratos com algumas das 
construtoras cartelizadas, com seus contatos, constando, ainda, o valor dos pagamentos ("% de sucess fee”). 

78 Termo de Colaboração nº 01 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 60): “/...] QUE questionado o contrato entre 
D3TM X JAMP refere-se ao contrato entre com a PETROBRÁS x ENGEVIX para produção de oito cascos replicantes; 
QUE o valor do contrato entre ENGEVIX x PETROBRAS foi de aproximadamente 349 milhões de dólares cada casco; 
QUE foi convencionado um pagamento de 0,5 % do valor dos contratos para a chamada “casa”, que abrangia o 
então Diretor RENATO DUQUE e o Gerente Executivo PEDRO BARUSCO; QUE com a saída de RENATO DUQUE da 
Diretoria de Serviços da PETROBRAS foi formalizado o contrato entre a JAMP e a D3TM, por sugestão de RENATO 
DUQUE, para que fosse quitado o valor do restante devido, no valor de R$ 1.200.000,00; QUE RENATO DUQUE 
solicitou a formalização do contrato para que gerasse receita declarada ao mesmo [...]”. 
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celebração de contratos ideologicamente falsos com sua empresa JD CONSULTORIA”. 


45. Especificamente no que interessa à presente denúncia, cumpre salientar que a 
CONSTRUTORA OAS possuía um caixa geral de propinas com o Partido dos Trabalhadores, 
para o qual eram revertidas as vantagens indevidas prometidas pela empreiteira em 
decorrência das obras em que foi beneficiada no âmbito do Governo Federal, notadamente 
na PETROBRAS. 


A destinação dos recursos desse caixa geral de propinas da OAS com o Partido 
dos Trabalhadores seguiu o padrão do caixa das demais empreiteiras, ou seja, visava quitar os 
gastos de campanha dos integrantes do partido e também viabilizar o enriquecimento ilícito 
de membros da agremiação, dentre os quais LULA. 


46. Assim, LULA recebeu da OAS, direta e indiretamente, mediante deduções do 
sistema de caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores, vantagens indevidas 
durante e após o término de seu mandato presidencial. Uma dessas formas, como será 
demonstrado no capítulo referente à lavagem de capitais, foi o direcionamento de valores em 
benefício pessoal do próprio LULA. Além disso, LULA recebeu por meio de agentes públicos 
e agremiações partidárias as vantagens decorrentes dos pactos firmados pela 
CONSTRUTORA OAS com a Administração Pública Federal, notadamente com a PETROBRAS, 
em prol de uma governabilidade e de um projeto de poder que o beneficiavam. 


Como o ex-Presidente da República garantiu a existência do esquema que 
permitiu a celebração de vários contratos por licitações fraudadas, incluindo aquelas 
referentes às obras da PETROBRAS, as vantagens indevidas foram pagas pelo Grupo OAS de 
forma contínua ao longo do período de execução de tais contratos. Ou, nas palavras do ex- 
Senador da República DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, houve “uma contraprestação pelo 
conjunto da obra"®, isso é, uma contraprestação não específica pelas contratações de obras 
públicas ilicitamente direcionadas, em ambiente cartelizado, às empresas do Grupo OAS. 


47. Registre-se que o Grupo OAS, no período entre 2003 e 2015, por meio de 
suas diferentes empresas e consórcios, firmou contratos somando mais de R$ 
6.786.672.444,55*!, com a Administração Pública Federal. Aproximadamente 76% destas 
contratações correspondem a avenças firmadas com a PETROBRAS?, o que significa que 
grande parte do faturamento do grupo empresarial advinha de valores pagos pela estatal. No 
arranjo criminoso ora descrito, LULA era o elemento comum, comandante e principal 
beneficiário do esquema de corrupção que também favorecia as empreiteiras cartelizadas, 
incluindo a CONSTRUTORA OAS. Dessa forma, as vantagens recebidas pelo Grupo OAS, sob a 
influência e o comando de LULA, criaram em favor de LULA uma espécie de subconta no 


79 Termo de Colaboração nº 13, 14, 15, 17 de MILTON PASCOWITCH (ANEXOS 61 a 64). 

80 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria da 
República em São Paulo, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE a OAS sempre teve grande participação no 
Governo de LULA; QUE entende que a reforma do sítio de Atibaia foi uma contraprestação de LEO PINHEIRO e da 
OAS para LULA, em decorrência do “conjunto da obra”, ou seja, o conjunto de benefícios que a empresa OAS recebeu 
em função do Governo LULA, em contraprestação às obras públicas que ganhou, inclusive relacionadas à 
PETROBRAS; QUE a OAS tinha muitas obras importantes no Governo LULA e não é possível estabelecer uma 
contraprestação específica; QUE, assim, afirma que se trata de uma “contraprestação pelo conjunto da obra” e não 
uma vantagem específica decorrente de uma obra determinada; (...)” — ANEXO 65. 

81 ANEXO 66 - Relatório de Informação nº 191/2016 elaborado pela Assessoria de Pesquisa e Análise/PRPR. 

82 ANEXO 66 - Relatório de Informação nº 191/2016 elaborado pela Assessoria de Pesquisa e Análise/PRPR. 
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caixa geral do Partido dos Trabalhadores, a qual continuou a ser abastecida, inclusive, após o 
término de seu mandato presidencial, por meio de diversos contratos públicos de longa 
duração e aditivos ajustados ainda antes de 2011. Essa conta foi também alimentada por 
créditos recebidos a partir dos contratos firmados com a PETROBRAS, incluindo aqueles 
objeto da presente denúncia. 


Uma complexa engrenagem criminosa a favor de LULA 


48. Para que a engrenagem criminosa funcionasse na forma antes descrita — 
obter e manter a governabilidade corrompida, enriquecer ilicitamente seus participantes e 
financiar a permanência no poder - LULA comandou e coordenou, por meio de dinheiro 
público desviado, embutido em lucros ilegais cada vez mais altos por parte de empresários 
corruptores, o concurso de vontades de agentes integrantes de 4 núcleos principais do 
esquema descrito: empresarial, dos funcionários públicos, político e dos operadores 
financeiros. 


O modo de funcionamento desses núcleos criminosos será melhor detalhado 
adiante, cumprindo no presente momento apenas destacar que o maior responsável pela 
consolidação, desenvolvimento e operação desse grande esquema de corrupção foi o então 
Presidente da República LULA. De fato, o ex-Presidente da República comandou o esquema, 
tendo sobre ele domínio de realização e interrupção. Não apenas determinou sua efetivação, 
que beneficiava seu Governo e permitia a obtenção de vantagens ilícitas, mas também 
poderia ter interrompido esse grande esquema criminoso na sua origem ou ao longo de sua 
realização. 


49. LULA foi, também, o agente que mais obteve vantagens dessa grande, 
organizada e poderosa organização criminosa. Beneficiou-se na seara política, uma vez que, 
permitindo que fossem desviados bilhões de reais em propinas, para o PT e para os demais 
partidos de sua base eleitoral, notadamente PP e PMDB, tornou-se: (a) politicamente forte, o 
bastante para ver a ampliação e a continuidade da base aliada no poder federal; (b) 
economicamente forte, o suficiente para obter vitórias em eleições seguintes, beneficiando 
ainda campanhas eleitorais de outros candidatos de sua agremiação. Não se tratava de um 
projeto político lícito, mas sim, da conquista, ampliação e manutenção do poder, mediante 
estratagemas criminosos. Parte do ganho ilícito era apropriada e parte destinada à 
manutenção da estrutura de poder, travestida de apoio político. Além de comandar essa 
estrutura, LULA auferiu diretamente vantagens financeiras, pois, conforme será visto no 
capítulo “3”, recebeu propinas decorrentes de ilicitudes praticadas por empreiteiras em 
detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da PETROBRAS. 


50. O controle de todo esquema criminoso por LULA ficou muito claro quando, 
em 2006, antes das eleições, PEDRO CORRÊA e JOSÉ JANENE foram apresentar para LULA 
reivindicações de novos cargos e valores que seriam usados em benefício de campanhas 
políticas. Na ocasião, LULA negou os pleitos com a seguinte assertiva: “Vocês têm uma 
diretoria muito importante, estão muito bem atendidos financeiramente. Paulinho [PAULO 
ROBERTO COSTA, Diretor de Abastecimento da PETROBRAS] tem me dito”. LULA disse ainda 
que “Paulinho tinha deixado o partido muito bem abastecido, com dinheiro para fazer a 
eleição de todos os deputados”. Dessa forma, LULA revelou de forma explícita para PEDRO 
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CORRÊA que tinha o comando da dinâmica criminosa instalada na PETROBRAS e dela 
beneficiava diretamente”. 


51. Antes de adentrar nos detalhes específicos da atuação corrupta de LULA na 
PETROBRAS, seja por intermédio de PAULO ROBERTO COSTA, ou de RENATO DUQUE, 
NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA, é importante que sejam detalhados os compromissos 
escusos que foram pactuados entre LULA, JOSÉ DIRCEU e os demais articuladores do 
Governo para que tais agentes públicos fossem nomeados para Diretorias estratégicas da 
PETROBRAS. 


LULA, JOSÉ DIRCEU e a estruturação do Governo 


52. Conforme mencionado acima, LULA incumbiu JOSÉ DIRCEU, seu “longa 
manus” nas articulações políticas e Ministro-Chefe da Casa Civil, de executar sob seu 
comando a estruturação do governo e de sua base aliada por meio da distribuição de cargos 
públicos, no que foi auxiliado por SÍLVIO PEREIRA, MARCELO SERENO e FERNANDO MOURA, 
os quais ficaram incumbidos de consolidar uma grande planilha de controle na qual 
constavam os cargos da administração federal para loteamento, entre o partido do Governo 
e os partidos da base aliada, bem como os nomes dos indicados e os respectivos “padrinhos” 
responsáveis pelas indicações. 

Como dito, JOSÉ DIRCEU recebeu de LULA amplos poderes para negociação dos 
cargos e estruturação do governo, sendo que nos casos em que havia consenso sobre as 
nomeações, ou seja, não havia maiores disputas, o primeiro possuía autonomia para decidir. 


Entretanto, nos cargos mais estratégicos ou em relação aos quais havia múltiplas 
indicações ou pretensões em jogo”, LULA era chamado a decidir”. As diretorias da 
PETROBRAS atendiam ambos os critérios que suscitavam a intervenção de LULA: eram 
estratégicas e disputadas. De fato, o orçamento de algumas Diretorias da PETROBRAS, como 
a de Abastecimento, era maior do que o de muitos Ministérios do Governo. 


53. LULA e JOSÉ DIRCEU começaram a distribuir Diretorias da PETROBRAS de 
forma a conquistar o apoio de grandes bancadas na Câmara dos Deputados, e também 
contemplar os interesses arrecadatórios e escusos do próprio PT. Para tal finalidade foram 
nomeados, no início do governo LULA, os Diretores de Serviços, Internacional e de 
Abastecimento. 


Em um primeiro momento, as Diretorias de Serviços e Internacional passaram a 
atender os interesses escusos do PT e a Diretoria de Abastecimento a atender os do PP. 
Passados alguns anos, contudo, tendo sido diversos integrantes do PT envolvidos 
diretamente nas investigações do “Mensalão”, LULA viu a necessidade de buscar maior apoio 
do PMDB para se livrar das implicações do esquema criminoso. Para tanto, as arrecadações 


de propinas da Diretoria Internacional passaram a ser divididas com o PMDB, e aquelas 


83 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

84 LULA enfrentou dificuldades nesse processo, pois boa parte dos cargos públicos nos Estados, comumente 
utilizados como moeda de troca com os partidos da base governamental, foram distribuídos para sindicalistas e 
pessoas vinculadas ao PT, os quais apoiaram LULA durante a campanha (Termo de declarações prestado por 
PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14) 

85 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 14. 


29/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


oriundas da Diretoria de Abastecimento passaram a ser divididas entre PP e PMDB, 
permanecendo as da Diretoria de Serviços para o PT. 


54. Nesse contexto, é oportuno especificar os processos políticos que culminaram 
na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, NESTOR CERVERÓ e RENATO DUQUE para as 
Diretorias de Abastecimento, Internacional e Serviços da Estatal. 


Nomeação de Paulo Roberto Costa para a Diretoria de Abastecimento 


55. Uma das principais bancadas partidárias cuja aliança foi negociada com o PT, 
foi a do PP que contava, após a eleição de 2002, com 43 Deputados Federais. Os laços entre 
PT e PP foram atados logo no início do Governo LULA. Após a bancada do PP decidir que se 
aliaria ao Governo, o que ocorreu em meados de fevereiro de 2003%, PEDRO CORRÊA, na 
condição de Presidente do Partido, PEDRO HENRY, enquanto líder da bancada, e JOSÉ 
JANENE, Secretário da agremiação, foram incumbidos de representar o partido nas 
negociações com o PT. 


O primeiro contato para o início das tratativas entre os partidos se deu com JOSÉ 
GENOÍNO, Presidente do PT, o qual agendou uma reunião com SÍLVIO PEREIRA e MARCELO 
SERENO, assessores do Ministro-Chefe da Casa Civil, JOSÉ DIRCEU. Iniciada a reunião os 
representantes do PP disseram que o partido tinha interesse em obter cargos estratégicos em 
diversos Órgãos e Estatais, a exemplo da TBG (Gasoduto Brasil-Bolivia), IRB, FURNAS, 
Ministérios, ANVISA, Secretarias Nacionais dos Ministérios e Fundos de Pensão”. Logo em 
seguida, considerando as dificuldades inerentes à acomodação dos interesses do PP pelo PT, 
os representantes de ambos os partidos começaram a realizar diversas reuniões periódicas, 
nas terças, quartas e sextas, com o então Ministro-Chefe da Casa Civil JOSÉ DIRCEU. 


56. Algumas das pretensões do PP foram atendidas. Especificamente no que se 
refere aos fatos objetos da presente acusação, foi acatada por LULA e JOSÉ DIRCEU a 
indicação de PAULO ROBERTO COSTA% para o cargo de Diretor-Superintendente da 
TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA BRASIL S/A — TBG*, uma subsidiária da 
PETROBRAS. O PP também foi contemplado com a Diretoria de Abastecimento da 
PETROBRAS, tendo sido ajustado que o então Diretor ROGÉRIO MANSO permaneceria no 
cargo, mas passaria a atender ao PP repassando-lhe recursos”. 


ROGÉRIO MANSO, contudo, não concordou em utilizar o seu cargo para obter 
recursos ilícitos das empresas contratadas pela PETROBRAS em favor do PP Na primeira 
reunião que teve com JOSÉ JANENE, PEDRO CORREA e PEDRO HENRY, integrantes do PP 
ROGÉRIO MANSO mencionou que apenas deveria prestar satisfações a JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, então Presidente da PETROBRAS?. 


86 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

87 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

88 ANEXO 67 - Relatório de Informação nº 175/2016. 

89 "Em operação desde 1999, a TBG é pioneira no transporte de gás natural em grandes volumes no Brasil. A 
Companhia é proprietária e operadora do Gasoduto Bolívia-Brasil, em solo brasileiro, com capacidade de entrega de 
até 30,08 milhões de metros cúbicos de gás natural por dia”. Disponível em: <http://www.tbg.com.br/pt br/a- 
tbg/perfil/quem-somos.htm>. 

90 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

91 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 
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Descontentes com essa resposta os membros do PP voltaram a se reunir com 
JOSÉ DIRCEU, o qual disse que conversaria com ROGÉRIO MANSO novamente, explicando- 
lhe como este deveria proceder. Ocorre que, mesmo depois dessa conversa, quando 
estiveram novamente com ROGÉRIO MANSO, os integrantes do PP ouviram dele que, não 
obstante a explicação de JOSÉ DIRCEU, ele não contribuiria com o partido”. 


57. Foi então que os integrantes do PP passaram a pensar em um outro nome 
para a Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, tendo sido aventado o nome de PAULO 
ROBERTO COSTA. Este último, que ainda em 2003 havia sido nomeado ao cargo de 
superintendente da TBG, estava “arrecadando”, para o PP de empresas que eram contratadas 
por essa Estatal cerca de R$ 200 mil por mês — isso em um cenário de queda do orçamento 
da TBG. 


Assim, para melhor conhecer PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO CORRÊA e JOSÉ 
JANENE reuniram-se com ele em 20032, em um restaurante no aeroporto Santos Dumont, 
Rio de Janeiro. Nessa ocasião, os membros do PP falaram que cogitavam nomear PAULO 
ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento, caso ele se comprometesse a atender as 
demandas do partido. PAULO ROBERTO COSTA mencionou saber como as “coisas 
funcionavam”, ou seja, que no exercício do cargo ele deveria arrecadar vantagens indevidas 
junto aos empresários e repassar uma parcela para o PP. Ajustados esses compromissos, o PP 
levou o pleito de nomeação a JOSÉ DIRCEU”. 


58. Se a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a TBG se deu sem maiores 
discussões, tendo sido aprovada pelo próprio JOSÉ DIRCEU?, a nomeação daquele para a 
Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS foi bem mais demorada e veio a envolver a 
atuação direta de LULA. Após a indicação do nome de PAULO ROBERTO COSTA pelo PP se 
passaram 6 meses até que o Governo possibilitasse sua nomeação. 


59. Devido à demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, que também 
envolvia pleitos não atendidos de outros partidos que estavam se dispondo a integrar a base 
aliada (PTB e PV), tais partidos obstruíram a pauta da Câmara dos Deputados por cerca de 3 
meses. Tal circunstância é corroborada por notícias jornalísticas da época”, das quais se 
depreende que efetivamente a pauta da Câmara dos Deputados esteve trancada no primeiro 
semestre de 2004, por manobra da oposição que ganhou apoio de três partidos da base — PP 
PTBe PV. 


60. Houve, assim, uma nova reunião entre PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY e JOSÉ 
JANENE, com o então Ministro JOSÉ DIRCEU, ocasião na qual esse confidenciou para os 
representantes do PP que já tinha feito de tudo que podia, dentro do governo, para cumprir 
a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, de sorte que a solução dependeria da 


92 Segundo PEDRO CORRÊA, que esteve presente na reunião, ROGÉRIO MANSO teria dito: “entendi a ordem do 
Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não fui nomeado para este cargo para cumpri-la" (Termo de declarações prestado 
por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016) - ANEXO 14. 

93 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 14. 

94 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

95 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

96 ANEXO 68 - Disponível em: <http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2004-04-15/oposicao-obstrui- 
votacao-de-mps-que-trancam-pauta-da-camara>. 
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atuação direta de LULA?” *. 


61. Foi então agendada uma reunião com LULA em seu gabinete presidencial, na 
qual se fizeram presentes PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY, JOSE JANENE, ALDO REBELO, JOSÉ 
DIRCEU e o Presidente da PETROBRAS, JOSÉ EDUARDO DUTRA. Nessa reunião LULA indagou 
a JOSÉ EDUARDO DUTRA acerca dos motivos para a demora na nomeação de PAULO 
ROBERTO COSTA, sendo que o Presidente da PETROBRAS mencionou que essa seria uma 
decisão do Conselho de Administração da Estatal. Foi então que LULA disse para JOSÉ 
EDUARDO DUTRA repassar ao Conselho de Administração da PETROBRAS o recado de que 
se PAULO ROBERTO COSTA não fosse nomeado em uma semana, LULA demitiria e trocaria 
todos os Conselheiros da PETROBRAS. JOSÉ EDUARDO DUTRA argumentou na ocasião que 
não era da tradição da PETROBRAS a troca injustificada de Diretores, ao que LULA retorquiu 
que “se fosse pensar em tradição, nem DUTRA era Presidente da PETROBRAS, nem ele era 


Presidente da República"*. 


62. A determinação de LULA na referida reunião surtiu os efeitos desejados. A 
nomeação de PAULO ROBERTO COSTA veio a se concretizar em 14/05/2004". A partir de 
então, e até 29/04/2012, ele ocupou a Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS. Por 
determinação direta e indireta de LULA, ao conferir o cargo ao PP em troca de apoio político, 
a fim de que este pudesse arrecadar propina usada para enriquecimento ilícito e 
financiamento eleitoral, PAULO ROBERTO COSTA, desde sua nomeação, atendeu os interesses 
de arrecadação de vantagens ilícitas em favor de partidos da base aliada do Governo, 
notadamente do PP Dias depois da nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria 
de Abastecimento da PETROBRAS, e de outras pessoas indicadas pelo PTB e PV, a pauta da 
Câmara dos Deputados foi desobstruída!”” e começaram a ser revertidos recursos da 
PETROBRAS para o PP. 


63. Em contrapartida às nomeações de agentes públicos efetuadas por LULA a 
partir das indicações do PP com destaque para PAULO ROBERTO COSTA, toda a bancada do 
PP no Congresso apoiava amplamente a aprovação de projetos de lei, medidas provisórias e 
assuntos de interesse do Governo, sendo que para tanto seguiam as orientações dos líderes 
do Governo no Senado e na Câmara dos Deputados. Tais orientações incluíam, até mesmo, 
movimentos de retirada ou manutenção de parlamentares do plenário, de modo a garantir a 
existência ou a inexistência de quórum para votação de projetos de lei. Além disso, a bancada 
do PP buscava impedir a criação ou instalação de CPI's ou de Comissões Especiais que 
tivessem por objetivo investigar assuntos do Governo, ou então, quando instaladas, 
buscavam impedir a convocação de agentes vinculados e comprometidos com o Governo. 


97 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

98 Termo de Depoimento de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal nº 5045241-84.2015.4.04.7000/PR (ANEXO 
69): “Eu fui indicado para assumir a diretoria de abastecimento em 2004 pelo PP e, como já falado, eu vou repetir 
aqui, não há ninguém que assumisse qualquer diretoria da Petrobras ou Eletrobrás, ou o quer que seja, nos últimos, 
talvez nas últimas décadas, se não tivesse apoio político, então todos os diretores da Petrobras, todos os presidentes 
da Petrobras assumiram com apoio político”. 

99 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

100 Comprovante de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 25. 

101 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 
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64. Conforme dito acima, ao menos outras duas importantes Diretorias da 
PETROBRAS tiveram seus dirigentes nomeados segundo a lógica exposta, em que cargos 
estratégicos tinham a palavra final de LULA, que decidia com o apoio de JOSÉ DIRCEU e do 
PT. A nomeação para essas outras Diretorias aconteceu dentro do mesmo sistema, mediante 
o compromisso de arrecadação de propinas para campanhas eleitorais e enriquecimento 
pessoal de agentes públicos e políticos, conforme se demonstrará: a Diretoria Internacional e 
a Diretoria de Serviços. Particularmente no que se refere a essas Diretorias, as nomeações 
não visaram inicialmente a conquistar o apoio de outros partidos, mas sim desviar recursos 
para o próprio PT, a fim de favorecer a sua perpetuação no poder, mediante financiamento 
lícito, regado a propina, de campanhas eleitorais em diferentes níveis do governo, e de 
enriquecer de modo espúrio os envolvidos. 


Nomeação de Renato Duque para a Diretoria de Serviços 


65. Conforme já citado acima, JOSÉ DIRCEU foi incumbido por LULA de 
coordenar o processo de distribuição de cargos do Governo Federal, tarefa na qual contou 
com o auxílio de SÍLVIO PEREIRA. Este, por sua vez, para organizar o processo e submetê-lo à 
aprovação de JOSÉ DIRCEU e LULA, ficou responsável por consolidar em um sistema de 
controle os cargos disponíveis para distribuição pelo Governo, os nomes indicados para 
preenchê-los e os respectivos “padrinhos” responsáveis pelas indicações. SÍLVIO PEREIRA 
também se encarregou de entrevistar pretendentes para os cargos. Nessas tarefas, SÍLVIO 
PEREIRA contou com o auxílio de FERNANDO MOURA. 


66. Foi nesse contexto que LICÍNIO DE OLIVEIRA MACHADO FILHO, sócio da 
empreiteira ETESCO, pediu a FERNANDO MOURA que apresentasse RENATO DUQUE a SÍLVIO 
PEREIRA, pois ele teria interesse em assumir a Diretoria de Serviços da PETROBRAS! A pré- 
indicação foi aceita, de modo que foi agendada uma reunião em São Paulo entre SÍLVIO 
PEREIRA, LICÍNIO e RENATO DUQUE, Nessa reunião, RENATO DUQUE se comprometeu a, 
sendo nomeado como Diretor de Serviços da PETROBRAS, zelar pelos interesses do PT e de 
seus integrantes, notadamente mediante a arrecadação de propinas de empresas e 
empreiteiras contratadas pela PETROBRAS, em decorrência de licitações e contratos que 
seriam celebrados sob sua coordenação. 


Esse compromisso assumido por RENATO DUQUE era uma exigência da cúpula 
do Partido dos Trabalhadores e do Governo Federal, especificamente de LULA e de DIRCEU, 
embora ele tenha sido intermediado por SÍLVIO PEREIRA, que agiu como “longa manus” dos 
dois. Satisfeito com tal compromisso, SÍLVIO PEREIRA levou a indicação de RENATO DUQUE 
para LULA e JOSÉ DIRCEU, os quais, anuindo com a escolha, efetivada segundo suas 
diretrizes e critérios, providenciaram que ela fosse concretizada. 


67. Se a escolha e nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como 


102 Termo de Interrogatório de MILTON PASCOWITCH na ação penal nº 5045241-84.2015.4.04.7000/PR (ANEXO 
70): “O meu conhecimento acho que é o mesmo de todo mundo, dito até pelo próprio Fernando, o José Dirceu foi 
indicado ao Fernando pelo Licínio Machado, que é um dos acionistas da Construtora Etesco, por ser o Renato Duque 
uma pessoa que ele tinha relacionamento anterior na PETROBRAS. Esse nome, o currículo do Renato Duque foi 
apresentado ao Silvinho que levou lá ao ministro José Dirceu e passou pelos critérios de aprovação lá, de nomeação 
dos diretores da PETROBRAS”. 

103 ANEXO 71 - Termo de colaboração 2 de FERNANDO MOURA. 
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Presidente da PETROBRAS, em 02/01/2003, foi, formal e materialmente, um ato de LULA”, 
as nomeações dos demais diretores da PETROBRAS, particularmente de PAULO ROBERTO 
COSTA, NESTOR CERVERÓ e RENATO DUQUE, decorreram de determinações materiais de 
LULA que foram referendadas pelo Conselho de Administração da Estatal, órgão 
formalmente incumbido dos atos."*7º* 


Com efeito, conforme reconhecido por LULA durante seu interrogatório policial, 
a escolha de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA para a presidência da PETROBRAS foi uma 
escolha pessoal sua. LULA também admitiu nessa oportunidade que foi sua a escolha dos 
nomes dos demais diretores, os quais foram encaminhados ao Conselho de Administração da 
PETROBRAS para aprovação”. 


68. Assim, depois de ter se comprometido a angariar propinas para o PT™®?, tendo 
sido o seu nome encaminhado por LULA para o Conselho de Administração da PETROBRAS, 
RENATO DUQUE foi nomeado Diretor de Serviços da Estatal em 01/02/2003, cargo no qual 
permaneceu até 27/04/2012. Tão logo nomeado Diretor de Serviços da PETROBRAS, RENATO 
DUQUE convidou PEDRO BARUSCO para ocupar a importante Gerência de Engenharia da 
Estatal. Assim, conforme revelado pelo próprio PEDRO BARUSCO!” e detalhadamente 
narrado nas ações penais nº 5012331-04.2015.404.7000, 5045241-84.2015.404.7000, 
5036528-23.2015.404.7000,  5036518-76.2015.404.7000,  5051379-67.2015.404.7000 e 
5013405-59.2016.404.7000, PEDRO BARUSCO foi Gerente de Engenharia da PETROBRAS 
entre 21/02/2003 e 10/03/2008"º e se tornou o braço direito de RENATO DUQUE nos 
recebimentos de vantagens ilícitas de empreiteiras contratadas pela Estatal. 


69. LULA, aliás, conferia atenção aos assuntos da Estatal. Veja-se que no dia 
17/01/2003", depois da nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA para a 
presidência da PETROBRAS (02/01/2003), mas antes da nomeação de RENATO DUQUE para a 
Diretoria de Serviços (01/02/2003), LULA reuniu-se pessoalmente com JOSÉ EDUARDO DE 
BARROS DUTRA. Tal encontro se deu em paralelo às tratativas de representantes do PT com 
RENATO DUQUE, para colher seu compromisso de zelar pelos interesses escusos do partido, 
nos mesmos moldes em que o Partido Progressista fez com PAULO ROBERTO COSTA. 


104 ANEXO 72 - Ato de nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como Presidente da PETROBRAS. 

105 ANEXO 73 - O Estatuto Social da Petrobras assim dispõe em seu artigo 19. 

106 ANEXO 74 — Ofício JURIDICO/GG-AT/DP — 4016/2016. 

107 ANEXO 75 - Interrogatório Policial de LULA: “[...] Delegado da Polícia Federal: Era o senhor que indicava os 
presidentes da Petrobras? Declarante: Os presidentes da... Delegado da Polícia Federal: Os diretores da Petrobras e 
o presidente? Declarante: O presidente da Petrobras foi escolha pessoal minha, o Gabrielli e primeiro foi o José 
Eduardo Dutra, escolha pessoal minha. Não teve interferência política, era minha. Delegado da Polícia Federal: 
Certo. E os diretores? Declarante: Os diretores, eu acabei de dizer pra você. Delegado da Polícia Federal: Sim, por isso 
que eu perguntei ao senhor se a palavra final era sua. Declarante: A palavra de mandar para o conselho é 
minha. [...]" Ig.n.] 

108 Conforme já reconhecido por esse Juízo na sentença condenatória proferida nos autos nº 5045241- 
84.2015.4.04.7000/PR. 

109 Conforme informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos nº 5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT3 
— ANEXOS 46 e 47): '/...] e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido nomeado Diretor 
de Serviços da PETROBRAS, convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, cargo ocupou até 
março de 2011 [...]” 

110 ANEXO 76. 

111 ANEXO 77 - Agenda de 17/01/2003 do então Presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 
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70. Assim, LULA comandou o processo de nomeação de RENATO DUQUE para a 
Diretoria de Serviços da PETROBRAS. Tal nomeação, que atendia aos anseios do PT, viabilizou 
que o partido e seus integrantes recebessem propinas calculadas em percentuais aplicados 
sobre contratos de milhões de reais. Os valores eram pagos por empresas contratadas pela 


Estatal a partir dos procedimentos licitatórios conduzidos pela Diretoria de Serviços". 


De fato, em troca da indicação e manutenção de RENATO DUQUE na Diretoria de 
Serviços da PETROBRAS, o PT e seus integrantes receberam diretamente ou por intermédio 
de operadores financeiros um percentual que oscilava em torno de 1% e 2% de todos os 
contratos firmados pela Estatal com o concurso da Diretoria de Serviços"?. PEDRO BARUSCO, 
Gerente Executivo da Diretoria de Serviços, estimou o valor dos repasses em favor do Partido 


dos Trabalhadores em algo entre USD 150 e 200 milhões", apenas no tocante à sua 


Diretoria". 


Nomeação de Nestor Cerveró para a Diretoria Internacional 


71. A nomeação de NESTOR CERVERÓ para a Diretoria Internacional da 
PETROBRAS também visou a atender interesses de integrantes da bancada do PT, e contou 
com o seu prévio compromisso em arrecadar propinas para o partido a partir do exercício de 
suas funções na Estatal. Assim, como as demais nomeações para cargos estratégicos e que 
gerenciavam grandes orçamentos, ela aconteceu sob o comando do ex-Presidente LULA. 


72. Com efeito, ainda antes de ter sido nomeado para a Diretoria Internacional, 
NESTOR CERVERÓ sabia que, com a eleição de LULA para a Presidência, ele estaria sendo 
cotado dentre os possíveis indicados para ocuparem uma Diretoria da PETROBRAS. Para que 
tal nomeação fosse concretizada, NESTOR CERVERÓ contou com o apoio de DELCÍDIO DO 
AMARAL”, 


73. Nos anos de 2000 e 2001, NESTOR CERVERÓ esteve subordinado a DELCÍDIO 


112 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 28/03/2016 - ANEXO 65. 

113 O apoio do Partido dos Trabalhadores a RENATO DUQUE no cargo de Diretor de Serviços da Petrobras, 
atrelado ao pagamento de vantagens indevidas pelas empresas integrantes ou participantes do cartel que 
celebravam contratos com tal diretoria foi revelado por PAULO ROBERTO COSTA em seu interrogatório nos autos 
5026212-82.20144.04.7000 (ANEXO 43) e posteriormente confirmado por PEDRO BARUSCO (Termo de 
colaboração nº 03 de PEDRO BARUSCO - ANEXOS 46 e 47) e por diversos empresários e operadores que 
celebrara acordos de colaboração com o MPF. Nesse sentido, oportuno citar os seguintes termos de colaboração: 
a) nº 02 e 07 de AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO - ANEXOS 78 e 79; b) nº 03 de EDUARDO 
HERMELINO LEITE — ANEXO 80; c) nº 01 de MARIO FREDERICO DE MENDONÇA GOES — ANEXO 81); d) nº 01 e 
02 de ANTONIO PEDRO CAMPELLO DE SOUZA DIAS - ANEXOS 82 e 83; e) nº 1 de FLAVIO GOMES MACHADO 
FILHO - ANEXO 84; f) nº 1 de OTAVIO MARQUES DE AZEVEDO - ANEXO 85; g) nº 2 de PAULO ROBERTO 
DALMAZZO - ANEXO 86; h) nº 3 de ROGERIO NORA DE SA — ANEXO 87. Não bastasse isso, repasses específicos 
de valores indevidos a representantes do referido partido em virtude de contratos celebrados no âmbito da 
Diretoria de Serviços da Petrobras já foram analisados em outros processos criminais, onde, com base não apenas 
na prova oral mas também em documentos das operações, restaram absolutamente comprovados, conforme 
reconhecido em sentença condenatória [citam-se, nesse sentido, as sentenças proferidas nos autos 5012331- 
04.2015.4.04.7000 (evento 1203, SENTI - ANEXO 88) e 5045241-84.2015.4.04.7000 (evento 985, SENTI — ANEXO 
88). 

114 Termos de Colaboração nº 2 e 3 de PEDRO BARUSCO. (ANEXOS 46 e 47) 

115 Termo de Colaboração nº 3 de PEDRO BARUSCO. (ANEXOS 46 e 47) 

116 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 45. 


35/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


DO AMARAL ao tempo em que este foi Diretor de Gás e Energia da PETROBRAS. Em 2001, 
contudo, DELCÍDIO DO AMARAL retira-se da Estatal, aproxima-se do Governador do Mato 
Grosso do Sul, ZECA DO PT, tornando-se seu Secretário de Infraestrutura. Logo em seguida, 
em 2002, DELCÍDIO lança sua campanha eleitoral pelo PT e se elege Senador pelo Estado do 
MS. 


Assim, no início de 2003, quando estava sendo formada a nova Diretoria da 
PETROBRAS, DELCÍDIO DO AMARAL em conjunto com ZECA DO PT e com os demais 
integrantes da bancada desse partido no MS, indicam o nome de NESTOR CERVERÓ para o 
cargo de Diretor Internacional da PETROBRAS”. E, nesse âmbito, conforme informado por 
DELCÍDIO DO AMARAL, as indicações para a Diretoria da PETROBRAS, dada sua relevância, 
sempre passavam pela Presidência da República"? 


74. Deste modo, previamente comprometido a viabilizar a arrecadação de 
propinas para o PT e seus integrantes, NESTOR CERVERÓ foi nomeado Diretor Internacional 
da PETROBRAS no dia 31/01/2003."º 


75. Assim, no início do ano de 2004, mediante a nomeação de PAULO ROBERTO 
COSTA, RENATO DUQUE e NESTOR CERVERÓ para as Diretorias de Abastecimento, Serviços e 
Internacional da PETROBRAS, respectivamente, e com o considerável incremento dos gastos 
da Companhia em grandes projetos e obras, estariam estabelecidas as condições na Estatal 
para a consolidação de um cenário de macrocorrupção. 


Mensalão e influência do PMDB na PETROBRAS 


76. Em maio de 2005, vieram a público graves fatos ilícitos que envolviam o 
pagamento de propina a funcionário do alto escalão dos CORREIOS, assim como a agentes 
políticos que lhe davam sustentação, em troca de favorecimentos em licitações da Estatal. As 
investigações sobre tais fatos, aprofundadas durante o restante do ano de 2005 e início de 
2006, revelaram um grande esquema criminoso que mais tarde se celebrizou com o nome 
“Mensalão”. Segundo restou evidenciado, agentes políticos pertencentes aos partidos da 
chamada "base aliada” recebiam, regularmente, recursos ilícitos, uma espécie de uma grande 
mesada, em troca da concessão de apoio aos projetos e interesses do Governo Federal. 


O desenvolvimento das investigações sobre esse grande esquema criminoso, que 
é uma parte do mesmo gigantesco esquema criminoso desvendado na "Operação Lava Jato”, 
resultou no oferecimento de acusações criminais em face de agentes políticos da cúpula do 
Governo Federal e do PARTIDO DOS TRABALHADORES como JOSÉ DIRCEU, JOSÉ GENOÍNO e 
DELÚBIO SOARES, o que culminou na perda de apoio político pelo Governo LULA. Tal 
situação foi agravada diante do fato de que JOSÉ JANENE (PP), PEDRO CORRÊA (PP), PEDRO 
HENRY (PP), VALDEMAR COSTA NETO (PL) e ROBERTO JEFFERSON (PTB), parlamentares que 
dirigiam os partidos da “base aliada” que concedia apoio ao governo em troca de vantagens 
ilícitas, também foram implicados no esquema criminoso do Mensalão!!! 


117 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 — ANEXO 90. 

118 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016 - ANEXO 41. 

119 ANEXO 91. 

120 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

121 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 45. 
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Nesse contexto, LULA passou a buscar o apoio do PMDB para superar a crise 
política e de governabilidade que o afetava. Não haveria nada de errado nisso se não fosse o 
meio ilícito que foi adotado para tanto. No interesse de buscar o alinhamento do PMDB ao 
Governo, foi novamente utilizada como moeda de troca, pelo ex-Presidente da República, a 
(re)distribuição de cargos com vistas, sabidamente, à arrecadação de propinas. Uma das mais 
importantes pastas governamentais que foi “concedida” por LULA ao PMDB, em 2005, no 
intuito de buscar apoio para se ver livre da crise foi o Ministério de Minas e Energia. 


77. Especificamente no que tange à PETROBRAS, cumpre salientar que, para 
resolver a crise política que afetava seu governo e partido, decorrente do “Mensalão”, LULA 
também comandou ativamente o processo que resultou na “concessão”, total e parcial, 
conforme se verá abaixo, das Diretorias Internacional e de Abastecimento para o PMDB”? 


78. A concessão de tais Diretorias, cuja finalidade precípua era alavancar a 
captação de recursos ilícitos em favor de agentes políticos do PMDB, foi habilmente realizada 
por LULA em um contexto de fragilização dos antigos “padrinhos políticos” responsáveis 
pela indicação de PAULO ROBERTO COSTA e NESTOR CERVERÓ, respectivamente, o PARTIDO 
PROGRESSISTA e o Senador DELCÍDIO DO AMARAL com a Bancada do PT do Mato Grosso 
do Sul. 


79. Se o PARTIDO PROGRESSISTA se encontrava fragilizado pelo envolvimento de 
seus líderes no "Mensalão"'?, especialmente JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY, 
o então Senador DELCICIO DO AMARAL estava fragilizado no período, pois, eleito Presidente 
da CPI dos CORREIOS, não conseguiu conter os danos que dela decorreram para o PARTIDO 
DOS TRABALHADORES. Nas palavras do próprio DELCICIO DO AMARAL, ele “caiu em 
desgraça" perante o PT em virtude dos reflexos da CPI dos CORREIOS no desenvolvimento 


122 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os 
seguintes trechos: “QUE quanto a mudança da base aliada após o Mensalão, tem a informar que no início o 
Governo do PT era mais fechado; QUE JOSÉ DIRCEU sempre defendeu que o PMDB integrasse de maneira mais forte 
no governo; QUE LULA inicialmente disse não, porém após o Mensalão reviu esse posicionamento, tendo o PMDB 
assumido cargos importantes após o Mensalão; [...] QUE quanto a substituição de NESTOR CERVERÓ do cargo da 
Diretoria Internacional da PETROBRAS recorda-se que após o Mensalão ele era sustentado no cargo pelo PMDB do 
Senado; QUE com a questão da CPMF o PMDB da Câmara exigiu participação na Diretoria Internacional, sob pena 
de não aprovação da CPMF;" — ANEXO 41. 

123 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 
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2 


das investigações do “Mensalão”, o que resultou no apadrinhamento político de NESTOR 
CEVERÓ na Diretoria Internacional pelo PMDB"? !25-126 


80. Também contribuiu para o apadrinhamento político de PAULO ROBERTO 
COSTA pelo PMDB, na Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, o fato de que ele próprio 
buscou esse apoio em 2006, pois, enquanto convalescia de uma grave doença, um dos 
gerentes a ele subordinado, ALAN KARDEC tentou buscar apoio político para assumir a 
Diretoria de Abastecimento em seu lugar. Para reverter esse quadro e se manter no cargo, 
PAULO ROBERTO COSTA contou com o auxílio de FERNANDO SOARES e JORGE LUZ, 
operadores financeiros do PMDB, os quais gestionaram junto a integrantes da cúpula do 
PMDB no Senado para que PAULO ROBERTO COSTA fosse mantido no cargo "812, 


Ainda nesse sentido, NESTOR CERVERÓ relatou que, aproximadamente em 
junho/julho de 2006, recebeu um convite de SERGIO MACHADO para um jantar em Brasília, 
em que seriam conversados assuntos relacionados a contribuições para o PMDB. Nessa 
ocasião, PAULO ROBERTO COSTA esteve presente porquanto havia sido indicado para o cargo 
por JOSÉ JANENE, falecido, e o PMDB via nesse fato uma oportunidade para “apadrinhá-lo”. 
A ideia da aproximação teria partido de JORGE LUZ, operador financeiro, que achava que a 
Diretoria de Abastecimento e a Internacional seriam bons filões para a obtenção de recursos 
para financiar as campanhas de 2006". 


81. Assim, com a anuência de LULA e o prévio comprometimento de PAULO 
ROBERTO COSTA em também auxiliar financeiramente o PMDB com vantagens ilícitas pagas 
por empresas contratadas pela PETROBRAS, este Diretor passou a ser suportado no cargo 
mediante o apoio de três partidos: PP PMDB e PT. 


124 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os 
seguintes trechos: “Quando sobreveio a crise do mensalão o depoente foi escolhido para ser o presidente da CPI. O 
depoente não foi escolhido por acaso, mas sim por que era iniciante e não conhecia o regimento, e poderia 
embaralhar as investigações. Só que as coisas viraram e foi feita uma investigação dura. Falou com o ex presidente 
LULA e disse que não colocaria panos quentes na investigação e no que teve como resposta “doa a quem doer”. Só 
que com isso, acabou se tornando um exilado político dentro do PT, ficou na “geladeira”. [...] QUE após o Mensalão 
vários diretores que tinham sido indicações de outros partidos passaram a ser sustentados pelo PMDB" — ANEXO 41. 
125 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 28/03/2016, do qual se destacam os 
seguintes trechos: "[...] QUE este movimento de entrada do PMDB nas Diretorias de Abastecimento e Internacional 
foi uma conseguência do Mensalão, pois o PT estava fragilizado, assim como LULA; QUE em razão disso foi 
necessário trazer um Partido grande, para manter a governabilidade; QUE era um momento de muito instabilidade; 
QUE de certa forma isto se assemelha e era uma repetição do caso do Mensalão, ou seja, concedia-se uma diretoria 
para um Partido da base aliada para que o Governo tivesse apoio para aprovar determinadas matérias e pudesse 
governar [...] QUE LULA participou diretamente desta articulação para trazer o PMDB para a base aliada e, inclusive, 
para conceder-lhe tais Diretorias; QUE, inclusive, JOSÉ DIRCEU, no início do Governo de LULA e antes do Mensalão, 
achava que o PMDB deveria ser trazido ao Governo, o que poderia passar por tais "concessões"de diretorias; QUE, no 
entanto, neste momento, LULA acabou não aceitando o PMDB na sua base aliada; QUE, no entanto, conforme dito, 
após o Mensalão, LULA acabou cedendo e aceitando o PMDB no Governo [...]" — ANEXO 65. 

126 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "QUE em função do Mensalão a questao da arrecadação pelas diretorias da PETROBRAS foi alterada; QUE 
DELCÍDIO DO AMARAL, em função de ter sido relator da CPI do Mensalão, ficou muito desgastado politicamente; 
QUE SILAS RONDEAU nomeado Ministro de Minas e Energias, procurou o depoente e informou que se pretendesse 
continuar na diretoria internacional passaria a ser o representante do PMDB na PETROBRAS" — ANEXO 90. 

127 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

128 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 45. 
129 Termo de Colaboração nº 15 prestado por PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 92. 

130 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 — ANEXO 90. 
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Nomeação de Jorge Zelada para a Diretoria Internacional da PETROBRAS 


82. Novamente, no segundo semestre de 2007, LULA lançou mão da entrega de 
Diretoria da PETROBRAS e da arrecadação de propinas por meio dela, para obter a aprovação 
de seus projetos políticos. 


Com efeito, em 2007, JORGE LUZ noticiou ao PMDB a ideia de que a Diretoria 
Internacional da PETROBRAS seria uma fonte de grandes quantias em propina. Nesse 
contexto, o PMDB da Câmara quis se tornar responsável pela indicação do Diretor 
Internacional e, por consequência, destinatário das propinas oriundas dos negócios dessa 
pasta estratégica da PETROBRAS". Nesse período, de outro lado, LULA desejava manter a 
CPMF e buscava, para isso, apoio político. Assim, de forma a conquistar o apoio do PMDB da 
Câmara para tanto, LULA permitiu que eles indicassem um novo Diretor Internacional para a 
PETROBRAS! 


83. NESTOR CERVERÓ, vendo a movimentação que estava sendo feita para sua 
destituição da Diretoria Internacional, procurou junto a FERNANDO SOARES e JOSÉ CARLOS 
BUMLAI apoio junto ao PMDB para se manter no cargo. Tal partido, contudo, estava decidido 
a substituí-lo na Diretoria Internacional da Estatal”? ™*, 


84. O primeiro nome sugerido para ocupar a Diretoria Internacional foi o de 
JOÃO AUGUSTO HENRIQUES, Ex-Diretor da BR DISTRIBUIDORA, o qual encontrou resistência 
dentro e fora da PETROBRAS, pois ele havia sido condenado no TCU!*"*º Foi então indicado 
pelo PMDB da Câmara, mediante sugestão de JOÃO AUGUSTO HENRIQUES, o nome de 
JORGE ZELADA!”, o qual, por interferência direta de LULA tornou-se, em 03/03/2008, Diretor 
Internacional da Estatal", 


85. Não obstante NESTOR CERVERÓ tenha sido destituído da Diretoria 
Internacional da PETROBRAS, o fato de ter angariado nessa Diretoria vantagens ilícitas de 
grande valia para o PARTIDO DOS TRABALHADORES foi reconhecido por LULA e demais 
integrantes da cúpula do Governo. Como forma de prestigiá-lo, foi concedida a ele a 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA!*. 


131 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 — ANEXO 90. 

132 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 — ANEXO 90. 

133 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 — ANEXO 90. 

134 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 45. 
135 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 — ANEXO 90. 

136 ANEXOS 93 e 94. 

137 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os 
seguintes trechos: "[...] QUE com a questão da CPMF o PMDB da Câmara exigiu participação na Diretoria 
Internacional, sob pena de não aprovação da CPMF; QUE o nome pretendido era o de JOÃO HENRIQUES, que foi 
vetado por DILMA, tendo sido indicado então JORGE ZELADA; [...]" — ANEXO 41. 

138 ANEXO 95. 

139 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "QUE o PMDB de minas da Câmara dos Deputados exigiu do Preside te LULA a Diretoria Internacional, caso 
contrario não voariam pela manutenção da CPMF, que chegou a ser mantida pela câmara; QUE essa bancada era 
composta por cerca de 50 deputados; QUE essa interlocução com o presidente LULA era feita de forma alternada 
pelos deputados da bancada; QUE foi informado disso pelo ministro LOBÃO, em reunião realizada em Buenos Aires; 
QUE isso ocorreu em janeiro de 2008; QUE foi informado por LOBAO que o PRESIDENTE LULA comunicou que teria 
que substituir o depoente; QUE o depoente informou do acordo existente para sua manutenção no cargo de Diretor 
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Com efeito, o operador JOSÉ CARLOS BUMLAI inclusive confidenciou a 
FERNANDO SOARES que tinha conversado com LULA sobre o assunto, no Palácio do 
Planalto. Em tal ocasião, o ex-Presidente afirmou que não havia mais como manter NESTOR 
CERVERÓ na Diretoria Internacional. JOSÉ CARLOS BUMLAI disse, ainda, que, em decorrência 
da ajuda prestada por NESTOR CERVERÓ na contratação do Grupo SCHAHIN para a 
operação da Sonda Vitória 10.000, o que resultou em créditos de propinas que foram 
abatidos de dívidas do PT com tal empreiteira, NESTOR CERVERÓ seria indicado à Diretoria 
Financeira da BR DISTRIBUIDORA”?! 


86. Em suma, e como já relatado alhures, LULA capitaneou e se beneficiou desse 
grande e poderoso esquema criminoso. Beneficiou-se de forma econômica e direta, pois, 
conforme se verá no capítulo “3” desta denúncia, recebeu propinas decorrentes de ilicitudes 
praticadas por empreiteiras em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente 
da PETROBRAS. No entanto, seu maior benefício foi na seara política, uma vez que, 
permitindo que fossem desviados bilhões de reais em propinas, para o PT e para os demais 
partidos de sua base de apoio, especialmente PP e PMDB, tornou-se politicamente forte o 
bastante para ver a aprovação da maioria dos projetos de seu interesse perante as Casas 
Legislativas e propiciar a permanência no poder de seu partido mediante a injeção de 
propinas em campanhas eleitorais. 


A estruturação de um grande esquema criminoso na PETROBRAS 


87. O desenvolvimento da “Operação Lava Jato” permitiu que fosse desvelado um 
grande esquema criminoso que se assentou na PETROBRAS e ensejou a prática sistemática 
de crimes licitatórios, de corrupção, de lavagem de dinheiro, assim como a atuação de um 
grande e poderoso Cartel. Esse grande esquema, que teve suas bases estruturadas a partir da 
nomeação de Diretores da PETROBRAS mancomunados com agentes políticos, encontrou no 
mercado empresários e operadores financeiros ávidos por maximizar enormemente os seus 
lucros, mesmo que absolutamente à margem da lei. 


Enquanto os funcionários públicos, empregados da PETROBRAS, buscavam o 
apoio político necessário para serem alçados aos maiores postos dentro da Companhia, os 
agentes políticos almejavam ser usuais destinatários de repasses de propinas decorrentes dos 
grandes contratos da PETROBRAS. Os empresários, por sua vez, objetivavam majorar seus 
lucros, tanto por meio da defraudação da competitividade de grandes certames, quanto por 
intermédio da obtenção de favores dos agentes públicos e políticos corrompidos nos 


da Área Internacional; QUE Lobão informou que o presidente LULA sabia desse acordo, mas a substituição teria que 
ocorrer; QUE foi efetivamente substituído em 03/03/2008, tendo sido nomeado, na mesma data, Diretor Financeiro 
da BR DISTRIBUIDORA. [...] QUE naquela tarde foi comunicado por DUTRA que seria o novo Diretor Financeiro da 
BR DISTRIVUIDORA; QUE na reunião LULA teria questionado sobre o destino de CERVERÓ; QUE DUTRA informou 
desse cargo vago, sendo que LULA informou que o cargo estaria disponível para o depoente, caso tivesse interesse; 
QUE foi informado que essa nomeação seria em retribuição ao fato de ter liquidado a dívida da SCHAIN através do 
contrato de operação da VITORIA 10.000; QUE SANDRO TORDIN já havia dito ao depoente que sua atuação nessa 
operação seria um grande trunfo; QUE a nomeação foi aprovada pelo Conselho da PETROBRAS em pauta axilar; 
QUE pela manhã entrou a pauta da substituição na Diretoria Internacional e pela tarde de nomeação para Diretoria 
Financeira da BR DISTRIBUIDORA! — ANEXO 90. 

140 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 45. 
141 Parte dos ilícitos praticados em decorrência desse contrato foram objeto da ação penal de nº 5083838- 
59.2014.404.7000, julgada em 17/08/2015, conforme sentença penal condenatória anexa (ANEXO 96). 
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contratos celebrados com a Estatal. Os operadores financeiros, por fim, verdadeiros elos 
entre os empresários, agentes públicos e políticos, buscavam lucrar no exercício da lavagem 
profissional de capitais. 


88. Assim, é possível dizer que a grande organização criminosa que se estruturou 
com a finalidade de praticar delitos no seio e em desfavor da PETROBRAS compreendia 
quatro núcleos fundamentais, a seguir ilustrados na figura de uma pirâmide, na qual o núcleo 
político está no topo e os outros três estão na base: 


Núcleo 
Político 


Núcleo 
Empresarial 


Núcleo 
Administrativo 


Núcleo 
Operacional 


89. O núcleo político, formado principalmente por parlamentares, ex- 
parlamentares e integrantes dos diretórios das agremiações partidárias, já teve seu 
funcionamento parcialmente descrito nos parágrafos acima. Trata-se do núcleo responsável 
por indicar e dar suporte à permanência de funcionários corrompidos da PETROBRAS em 
seus altos cargos, em especial os Diretores, recebendo, em troca, vantagens indevidas pagas 
pelas empresas contratadas pela sociedade de economia mista. As provas já angariadas nas 
investigações indicam que o núcleo político que atuou nesse esquema criminoso contra a 
PETROBRAS era composto, principalmente, por políticos do PT, PP e PMDB, assim como 
pessoas a eles relacionadas. 


90. O núcleo empresarial, integrado por administradores e agentes das maiores 
empreiteiras do Brasil, voltava-se à prática de crimes; de cartel e licitatórios contra a 
PETROBRAS; de corrupção dos funcionários desta e de representantes de partidos políticos 
que lhes davam sustentação; bem como à lavagem dos ativos havidos com a prática destes 
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crimes. Esse cartel teve composição variável no tempo, mas é certo que, ao menos durante 
algum período, dele participaram as seguintes empresas: OAS, ODEBRECHT, UTC, CAMARGO 
CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, PROMON, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, 
ENGEVIX, GDK, MPE, GALVÃO ENGENHARIA, MENDES JUNIOR e SETAL. 


91. O núcleo administrativo, integrado por PAULO ROBERTO COSTA, RENATO 
DUQUE, PEDRO BARUSCO, NESTOR CERVERÓ, JORGE ZELADA (sucessor de CERVERÓ na 
Diretoria Internacional) e outros empregados do alto escalão da PETROBRAS, foi corrompido 
pelos integrantes do núcleo empresarial, passando a auxiliá-lo na consecução dos delitos de 
cartel e licitatórios, bem como a apoiá-lo para os mais diversos fins, facilitando a sua atuação 
na PETROBRAS. 


Com efeito, diante dos importantes cargos ocupados por PAULO ROBERTO 
COSTA (Diretoria de Abastecimento), RENATO DUQUE (Diretoria de Serviços), PEDRO 
BARUSCO (Gerência de Engenharia da Diretoria de Serviços), NESTOR CERVERÓ (Diretoria 
Internacional) e JORGE ZELADA (Diretoria Internacional), a organização criminosa possuía 
ingerência direta sobre metade das Diretorias da Estatal à época, assim como ocupava 
grande parte dos assentos na Diretoria Executiva, órgão colegiado responsável por tomar a 
maior parte das decisões estratégicas da PETROBRAS. Os Diretores da PETROBRAS atuavam 
como Ministros de Estado, sendo grandes gestores com ampla autonomia e responsáveis por 
orçamentos que, muitas vezes, superavam os de muitos Ministérios do Governo. O esquema 
visual abaixo retrata a estrutura corporativa da Estatal à época: 


CONSELHO FISCAL 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


AUDITORIA INTERNA 


DIRETORIA EXECUTIVA 
PRESIDENTE 


ESTRATÉGIA CORPORATIVA J lidos r DESENV. DE SISTEMAS DE GESTÃO 
NOVOS NEGÓCIOS — E JURÍDICO 


RECURSOS HUMANOS - L COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
GAB DO PRESIDENTE farg SECRETARIA GERAL 


Casual 
H Abastecimento 
psi ES E (upstream IES pakas 


Contabilidade Assessoria de Logística e Planejamento | [Materiais 
~ |Gas e Energia E aco Planejamento e Serviços 
Finanças Internacionais Pesquisa e 
Corporativas Conseruação de | E&P Refino Desenvolvimento 
e Tesouraria Energia, Energia| |Seruiços ESP (Cenpes) 

Renovável e Marketing e Internacional 
Financiamento Suporte ao E&P Comercialização Engenharia 
de Projetos CONPET Sul-Sudeste Abastecimento 

= = Petroquímica Internacional Tecnologia da 

Relacionamento | | Gás Natural E&P = z Informação 
com Investidores Norte-Nordeste! Gás, Energia e 

Energia Engenharia Serviços 
Administração Internacional Compartilhados 
Tributária 

Segurança 

Planejamento Meio Ambiente e 
Financeiro e Saúde 
Gestão de Riscos 


92. O núcleo operacional, braço financeiro da organização criminosa, funcionou 
no entorno de uma figura que se convencionou chamar de “operador”, verdadeiro 
intermediador de interesses escusos que se volta à operacionalização do pagamento das 
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vantagens indevidas pelos integrantes do núcleo empresarial aos dos núcleos administrativo 
e político, assim como à lavagem dos ativos decorrentes dos crimes perpetrados por toda a 
organização criminosa. 

Ao longo da investigação foram identificados vários subnúcleos, ou subgrupos, 
cada qual comandado por um operador diferente, que prestava serviços a uma ou mais 
empreiteiras, grupo econômico, servidor da PETROBRAS ou integrante de agremiação 
política. Referidos operadores encarregavam-se de, mediante estratégias de ocultação da 
origem dos recursos, lavar o dinheiro e, assim, permitir que a propina chegasse aos seus 
destinatários de maneira insuspeita. Dentre eles, se destacam ALBERTO YOUSSEF”?, MARIO 
GOES“ e JOÃO VACCARI NETO”. 


93. Assim estruturada, a grande organização criminosa praticou de forma 
sistemática os crimes: 


i) de cartel, em âmbito nacional, previsto no art. 4º, II, “a” e "b", da Lei nº 
8.137/90, tendo em vista que os integrantes do núcleo empresarial firmaram acordos, ajustes 
e alianças, com o objetivo de, como ofertantes, fixarem artificialmente preços e obterem o 
controle do mercado de fornecedores da PETROBRAS; 


ii) contra as licitações, em âmbito nacional, previsto no art. 90, da Lei nº 
8.666/96, uma vez que, mediante tais condutas, os integrantes da organização frustraram e 
fraudaram, por intermédio de ajustes e combinações, o caráter competitivo de diversos 
procedimentos licitatórios daquela Estatal, com o intuito de obter, para si ou para outrem, 
vantagens decorrentes da adjudicação do objeto da licitação; 


iii) de corrupção ativa, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código 
Penal, pois, muitas vezes com intermediação de operadores do núcleo financeiro, os 
integrantes do núcleo empresarial ofereceram e prometeram vantagens indevidas aos 
empregados públicos da PETROBRAS e representantes dos partidos políticos que lhes davam 
sustentação, para determiná-los a praticar e omitir atos de ofício, sendo que tais empregados 
incorreram na prática do delito de corrupção passiva, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c 
art. 327, 82º, todos do Código Penal, pois não só aceitaram tais promessas de vantagens 
indevidas, em razão da função, como efetivamente deixaram de praticar atos de ofício com 
infração de deveres funcionais, e praticaram atos de ofício nas mesmas circunstâncias, tendo 
recebido vantagens indevidas para tanto, além de, em diversas ocasiões, esses mesmos 
empregados solicitarem o pagamento de tais vantagens para o mesmo fim; 


iv) de lavagem de ativos, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98, pois ocultaram e 
dissimularam a origem, disposição, movimentação, localização ou propriedade dos valores 
provenientes, direta e indiretamente, dos delitos de quadrilha/organização criminosa, 
formação de cartel, fraude à licitação, corrupção e, ainda, contra a ordem tributária, valendo- 


142 Denunciado na ação penal nº 5083258-29.2014.404.7000 pela lavagem por meio de depósitos nas empresas 
GFD Investimentos, MO Consultoria e Empreiteira Rigidez com base em contratos simulados de prestação de 
serviço; ao passo que na ação penal nº 5083401-18.2014.404.7000, por exemplo, foi denunciado pela ocultação 
de capital pela aquisição de diversos bens com recursos provenientes dos crimes praticados em detrimento da 
Petrobras, como empreendimentos hoteleiros na Bahia — posteriormente desmembrada na ação penal nº 
5028608-95.2015.404.7000. 

143 Acusado na ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000 pelo recebimento de valores ilícitos por meio de 
offshores. 

144 Na ação penal nº 5019501-27.2015.404.7000 JOÃO VACCARI NETO, juntamente com RENATO DUQUE e 
AUGUSTO MENDONÇA, foram denunciados pela lavagem de recursos desviados da Petrobras por doações oficias 
ao Partido dos Trabalhadores — PT e repasses à Editora Gráfica Atitude. 
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se, para tanto, dos serviços dos operadores que integravam o núcleo financeiro da 
organização; 

v) contra o sistema financeiro nacional, previstos nos arts. 21, parágrafo único, 
e 22, caput e parágrafo único, da Lei nº 7492/1986, pois, uma vez recebidos os valores das 
empreiteiras, os operadores integrantes do quarto núcleo da organização criminosa fizeram 
operar instituições financeiras sem autorização legal, realizaram contratos de câmbio 
fraudulentos e promoveram, mediante operações de câmbio não autorizadas, a saída de 
moeda e evasão de divisas do País; 


vi) contra a ordem tributária, previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137/1990, 
uma vez que, para ensejar a lavagem dos ativos gerados pelo esquema criminoso os 
empreiteiros, operadores financeiros, agentes públicos e políticos prestaram informações 
falsas às autoridades fazendárias, falsificaram documentos e adulteraram informações com a 
finalidade de suprimir e reduzir tributos, maquiando a quantia e natureza de seus 
rendimentos ilícitos. 


94. Muito embora tais crimes tutelem diferentes bens jurídicos e sejam bastante 
diferentes, foram praticados de forma coordenada, sistemática e interconectada no interesse 
da perpetuação e desenvolvimento do grande esquema criminoso ora narrado. Se os crimes 
de cartel, licitatórios e de corrupção viabilizaram a majoração dos preços — e lucros — das 
grandes empreiteiras em contratos públicos, os crimes contra a ordem tributária, contra o 
sistema financeiro nacional e de lavagem de capitais instrumentalizaram, em um segundo 
momento, a destinação do excedente ilícito gerado para os bolsos de todos os agentes 
criminosos que participavam do esquema. 


95. Nesse sentido, para a melhor compreensão dos delitos de corrupção que 
serão imputados a seguir, afigura-se de grande importância a explicitação do modo como os 
representantes das maiores empresas de construção do Brasil associaram-se em cartel. De 
fato, as evidências comprovaram que eles se conluiaram para, de forma estável e 
permanente, com abuso do poder econômico, dominar o mercado de grandes obras de 
engenharia civil demandadas pela PETROBRAS, mediante prévios ajustes fraudatórios às 
licitações e outras condutas voltadas à eliminação da concorrência. 


O grande cartel de empreiteiras 


96. A partir de 2003, com a assunção da Presidência da República por LULA e a 
nomeação, por sua vontade, de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO 
e NESTOR CERVERÓ para cargos estratégicos na PETROBRAS, um cartel de empreiteiras que 
antes existia de modo mais tímido ganhou forças e se estruturou melhor para defraudar 
certames na Estatal. Contudo, é importante reconhecer que não foi nesse período que ele foi 
criado. De fato, esse cartel ou “clube” de grandes empreiteiras preexistia ao Governo do 
PARTIDO DOS TRABALHADORES. É possível afirmar que, embora com atuação mais 
acanhada, ele funcionava pelo menos desde 1990'”. 


145 Nesse sentido, destacam-se, em especial, o depoimento do colaborador AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA 
NETO (Termo de Colaboração nº 01 — ANEXO 97) e a nota técnica nº 38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, 
elaborada pelo CADE em relação ao cartel de empreiteiras que atuaram na Petrobras (disponível em 
<http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/pesquisa/documento consulta externa.php?0a75bImSo- 
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97. Ao longo da história desse cartel que atuou no mercado de obras da 
PETROBRAS sua composição variou. Em uma primeira fase, que perdurou até meados da 
década de 2000, o cartel das empreiteiras, batizado de “CLUBE”, era formado pelos seguintes 
grupos empresariais: 1) ODEBRECHT, 2) UTC, 3) CAMARGO CORREA, 4) TECHINT, 5) 
ANDRADE GUTIERREZ, 6) MENDES JÚNIOR, 7) PROMON, 8) MPE e 9) SETAL — SOG. 


98. Contudo, após certo período de funcionamento, o “CLUBE” de grandes 
empreiteiras verificou a necessidade de contornar alguns empecilhos para que o cartel 
pudesse funcionar de forma ainda mais eficiente. Nesse sentido, uma das medidas tomadas 
pelas empresas cartelizadas foi a de cooptar, mediante corrupção, funcionários de alto 
escalão da PETROBRAS que, por suas posições funcionais na estatal, tinham poder suficiente 
para zelar pelos interesses das cartelizadas. Para tanto, encontraram um ambiente propício 
para as promessas escusas. 


Segundo o acima descrito, o esquema de corrupção tinha por intuito beneficiar 
não apenas os Diretores da PETROBRAS, mas também os partidos e agentes políticos 
responsáveis pela indicação e manutenção desses funcionários públicos nos cargos. 
Rememore-se, por exemplo, que PAULO ROBERTO COSTA ingressou na Diretoria de 
Abastecimento da PETROBRAS, em 14/05/2004, por meio de acerto entre LULA e integrantes 
do PP especialmente JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e PEDRO HENRY“®™", Caso não 
honrasse o compromisso de arrecadar propinas!?, PAULO ROBERTO COSTA seria 
eventualmente destituído do cargo!*”. 


Como integrantes de partidos políticos definiam previamente com os 
funcionários públicos e, direta ou indiretamente, com as empreiteiras cartelizadas percentuais 
de propina que seria paga em razão dos contratos celebrados com a PETROBRAS, havia um 
quadro favorável ao oferecimento de vantagens indevidas aos empregados da Estatal 
indicados pelas agremiações partidárias. Esses acertos não excluíam os ajustes que 
ocorreram diretamente entre as empresas e os próprios funcionários públicos. 


Nessa toada, as empresas cartelizadas participantes do “CLUBE”, já previamente 
ajustadas com partidos e agentes políticos, firmaram também com os funcionários da 
PETROBRAS, como RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, um compromisso com 
promessas mútuas ilícitas. Prometia-se o pagamento de propinas como contrapartida por 
atos favoráveis à existência e funcionamento do Cartel. 


Assim, nesse período, por volta de 2004, o cenário estava bastante propício para 
o desenvolvimento de um grande esquema de corrupção. Se de um lado interessava aos 
grandes empreiteiros conluiados cooptar agentes públicos do alto escalão da PETROBRAS 
para otimizar o funcionamento do cartel, os recém-nomeados Diretores PAULO ROBERTO 
COSTA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e NESTOR CERVERÓ estavam plenamente 
motivados em arrecadar recursos ilícitos para os agentes públicos do PT e do PP que os 
tinham alçado ao poder, dentre os quais LULA, JOSÉ DIRCEU, PEDRO CORRÊA e JOSÉ 
JANENE. 


-MSRVNIRnCDILCVWZwRgjoxjgTYk7rZKFYH2Xii8AbVDjSFs-cyOmq7GuxbtZ9aegAkOEWIZAAOwW, >, acesso em 
13/06/16), no processo administrativo nº 08700.002086/2015-14, conforme depoimentos de executivos da 
SOG/SETAL (como o próprio AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO CORREA (ANEXOS 98 a 101). 

146 Autos n. 5083351-89.2014.404.7000, Evento 606 e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 102 e 103. 

147 Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,indicado-pelo-pp-de-maluf-assumira-diretoria- 
da-petrobras,20040506p35904> — ANEXO 104. 

148 Autos n. 5083351-89.2014.404.7000, Evento 606, e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 102 e 103. 

149 Termo de Colaboração nº 01 prestado por PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 105. 
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99. Iniciou-se, neste contexto, o sistemático oferecimento, promessa e 
pagamento de vantagens indevidas aos funcionários das Diretorias de Serviços, 
Abastecimento e Internacional da PETROBRAS, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, PAULO 
ROBERTO COSTA e NESTOR CERVERÓ (substituído, mais tarde, JORGE ZELADA), bem como 
aos agentes políticos que os apoiavam, os quais aceitavam e recebiam tais valores em troca 
de garantir que os intentos do grupo criminoso fossem atingidos na Estatal”. Nessa fase, 
por vezes, agentes públicos e políticos (como, PAULO ROBERTO COSTA e, no âmbito do PP 
JOSÉ JANENE), reuniam-se com as empresas contratadas para alinhar e cobrar os percentuais 
de propina que seria paga em razão dos contratos da PETROBRAS”. 


100. Outro obstáculo superado pelo “CLUBE” relacionava-se ao fato de que nele 
não estavam contempladas algumas das grandes empreiteiras brasileiras. Por isso, mesmo 
com os ajustes entre si e mediante auxílio dos funcionários corrompidos da PETROBRAS, 
persistia ainda certa concorrência em alguns certames para grandes obras da Estatal. Tal 
cenário tornou-se mais crítico no momento em que houve significativo incremento na 
demanda de grandes obras da petrolífera. 


Por conta disso, a partir do ano de 2006, admitiu-se o ingresso de outras 
companhias no denominado “CLUBE”, o qual passou a ser composto por 16 (dezesseis) 
empresas. Diante disso, mais sete grupos empresariais passaram a integrar o “CLUBE”: 10) 
OAS; 11) SKANSKA, 12) QUEIROZ GALVÃO, 13) IESA, 14) ENGEVIX, 15) GDK e 16) GALVÃO 
ENGENHARIA. No que tange especificamente à OAS, como referido por AUGUSTO 
MENDONÇA!” e demonstrado nos autos 5083376-05.2014.4.04.7000!”, as ações criminosas, 
incluindo a participação no Cartel, eram comandadas pelo presidente LÉO PINHEIRO e pelo 
Diretor AGENOR MEDEIROS. 


101. Além dessas empresas componentes do que se pode denominar de “núcleo 
duro” do Cartel”, havia construtoras que, apesar de não participarem de todas as reuniões 
do “CLUBE”, com ele mantinham permanente canal de comunicação, negociando, nas obras 
de sua preferência, ajuste fraudatório à concorrência, bem como pagamento de propina aos 
funcionários corrompidos da PETROBRAS e correspondentes agremiações políticas. Assim 
agindo, essas empresas tanto venceram licitações mediante prévio acerto cartelizado como 
ofereceram “propostas coberturas” em outros casos. Nessa situação, foram identificadas as 
empresas ALUSA, FIDENS, JARAGUA EQUIPAMENTOS, TOMÉ ENGENHARIA, CONSTRUCAP 
CARIOCA ENGENHARIA, SCHAHIN e SERVENG!*. 


150 Conforme consignado no Termo de Declarações nº 1 de AUGUSTO MENDONÇA "[...] QUE um pouco antes da 
participação direta do declarante no “CLUBE”, durante o ano de 2004, esclarecendo que antes disso, a SETAL 
CONSTRUÇÕES já participava, mas por intermédio do sócio GABRIEL ABOUCHAR, o “CLUBE” estabeleceu uma 
relação com o Diretor de Engenharia da PETROBRÁS, RENATO DUQUE (Fase 3), para que as empresas convidadas 
para cada certame fossem as indicadas pelo “CLUBE”, de maneira que o resultado pudesse ser mais efetivo [...]” 
(Autos n. 5073441-38.2014.404.7000, evento 1, TERMOTRANSCDEP4 — ANEXO 97). 

151 Autos n. 50833518920144047000, Evento 606, e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 102 e 103. 


152 Termo de colaboração nº 01 de AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO (ANEXO 97). 

153 Sentença juntada como ANEXO 106. 

154 O chamado “CLUBE”, que à época passou a ser referido como “CLUBE DOS 16”. 

155 Tais empresas foram identificadas na já referida nota técnica nº 38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, 
conforme depoimentos de executivos da SOG/SETAL (como AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO 
CORREA (ANEXOS 98 a 101). 
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102. Assim organizadas, tais empresas, em geral sob a coordenação do Diretor da 
UTC ENGENHARIA, RICARDO PESSOA?“ realizavam reuniões presenciais, em sua maioria nas 
sedes da UTC, em São Paulo e Rio de Janeiro, sendo que também ocorreram algumas na sede 
da QUEIROZ GALVÃO?””. Tais reuniões eram realizadas com a finalidade de promover 
verdadeiro “loteamento” das licitações lançadas pela PETROBRAS, com as empresas 
cartelizadas dividindo entre si quais seriam as vencedoras de cada certame e quais delas 
apresentariam “propostas coberturas”, em valores superiores aos apresentados pela empresa 
escolhida pelo Cartel, com a única finalidade de conferir aparência de regularidade ao 
procedimento concorrencial. 


Embora não fosse lavrada uma ata formal de cada encontro, por vezes, os 
próprios participantes realizavam anotações sobre as decisões tomadas na reunião, 
consoante demonstram os manuscritos entregues espontaneamente por AUGUSTO 
MENDONÇA em decorrência do acordo de colaboração que celebrou com o MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL”. A título de exemplo, vejam-se as anotações manuscritas de reunião 
realizada no dia 29/08/2008, feitas por MARCUS BERTI da empresa SOG ÓLEO E GÁS”. 
Nesse documento foram anotadas reclamações, pretensões e ajustes de várias das empresas 
cartelizadas com relação a grandes obras da PETROBRAS. Deste material também se 
depreende a informação de que o próximo encontro ocorreria no dia “25/09”, o que retrata a 
periodicidade mensal com que tais reuniões ocorriam. 


103. O desenvolvimento das atividades do cartel alcançou, em 2011, tamanho 
grau de sofisticação que seus integrantes estabeleceram entre si um verdadeiro “roteiro” ou 
“regulamento” para o seu funcionamento, intitulado dissimuladamente de “Campeonato 
Esportivo”. Esse documento, ora anexado!*”, foi entregue pelo colaborador e já denunciado 
AUGUSTO MENDONÇA! representante de uma das empresas cartelizadas, a SETAL (SOG 
OLEO E GÁS), e prevê, de forma analógica a uma competição esportiva, as "regras do jogo”, 
estabelecendo o modo pelo qual selecionariam entre si a empresa, ou as empresas em caso 
de Consórcio, que venceria(m) os certames da PETROBRAS no período. 


104. Ademais, vários documentos, apreendidos na sede da empresa ENGEVIX, 
confirmam essa organização e dissimulação no cartel. Em papel intitulado “reunião de bingo”, 
por exemplo, são indicadas as empresas que deveriam participar de licitações dos diferentes 
contratos do COMPER)J, enquanto no papel intitulado “proposta de fechamento do bingo 
fluminense”, são listados os “prêmios” (diferentes contratos do COMPER)) e os “jogadores” 
(diferentes empreiteiras). Em outro documento, uma “lista de novos negócios (mapão) — 
28.09.2007 (...)”, são indicadas obras das diferentes refinarias, em uma tabela, e uma proposta 
de quem seriam as construtoras do cartel responsáveis, as quais são indicadas por siglas em 
vários casos dissimuladas. Há várias outras tabelas representativas da divisão de mercado!?, 
como, por exemplo, aquela chamada “avaliação da lista de compromissos” !*. 


156 Denunciado nos autos nº 5083258-29.2014.404.7000. 

157 Sobre este aspecto, assim como maiores detalhes acerca do funcionamento do CARTEL é oportuno citar o 
termo de depoimento prestado por MARCOS PEREIRA BERTI (ANEXO 107). 

158 ANEXOS 108, 109 e 110. 

159 ANEXO 108. 

160 ANEXO 111. 

161 Denunciado nos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5019501-27.2015.404.7000. 

162 Todas no ANEXO 112: Itens nº 02 a 09 do Auto de Apreensão da Engevix. 

163 Autos 5053845-68.2014.404.7000, evento 38, APREENSAOS, fls. 04/30. - ANEXO 112. 
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105. O cartel atuou de forma plena e consistente, ao menos entre os anos de 
2004 e 2013, interferindo nos processos licitatórios de grandes obras da PETROBRAS a 
exemplo da REPAR - Refinaria Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR, Refinaria Abreu 
Lima — RNEST, COMPER), Refinaria Alberto Pasqualini — REVAP, Refinaria Presidente Bernardes 
— RPBC (Cubatão), Refinaria Gabriel Passos — REGAP Refinaria Duque de Caxias — REDUC, 
Refinaria de Paulínea — REPLAN, Terminal Barra do Riacho — TRBR, Terminal da Bahia — TRBA, 
todas de responsabilidade das Diretorias de Abastecimento e Serviços, ocupadas em grande 
parte deste período por PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, respectivamente”. 


106. A participação no cartel permitia, assim, que fosse fraudado o caráter 
competitivo das licitações da PETROBRAS, com a obtenção de benefícios econômicos 
indevidos pelas empresas cartelizadas. O crime em questão conferia às empresas 
participantes do “CLUBE” e às participantes com elas acordadas ao menos as seguintes 
vantagens: 


a) os contratos eram firmados por valores superiores aos que seriam obtidos em 
ambiente de efetiva concorrência, ou seja, permitia a ocorrência de sobrepreço no custo da 
obra; 


b) podiam escolher as obras que fossem de sua conveniência realizar, conforme a 
região ou aptidão técnica, afastando-se a competitividade nas licitações dessas obras; 


c) ficavam desoneradas total ou parcialmente das despesas significativas 


inerentes à confecção de propostas comerciais efetivas nas licitações que de antemão já 


sabiam que não iriam vencer'?; e 


d) eliminavam a concorrência por meio de restrições e obstáculos à participação 
de empresas alheias ao “CLUBE” e aos acordos por ele formados. 


107. No que se refere ao sobrepreço das obras em relação ao valor que seria 
obtido em ambiente de efetiva concorrência, deve-se observar que, a fim de balizar a 
condução de seus processos licitatórios, a PETROBRAS estima, interna e sigilosamente, o 
valor total da obra. Além disso, a Estatal estabelece, para fins de aceitabilidade das propostas 
dos licitantes interessados, uma faixa de valores que varia entre -15% (“mínimo”) até +20% 
(“máximo”) em relação a tal estimativa. 


164 Conforme denúncias que deram origem aos autos 5019727-95.2016.404.7000, 5083258-29.2014.404.7000, 
5083376-05.2014.4.04.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036528-23.2015.404.7000 
5012331-04.2015.404.7000, 5036518-76.2015.4.04.7000, 5001580-21.2016.4.04.7000, 5083401-18.2014.404.7000, 
5020227-98.2015.404.7000, 5023135-31.2015.404.7000, 5039475-50.2015.404.7000, 5022179-78.2016.404.7000 
5083351-89.2014.404.7000, 5007326-98.2015.404.7000, 5019501-27.2015.404.7000, 5023162-14.2015.404.7000 
5023121-47.2015.404.7000 e 5029737-38.2015.404.7000. 

165 Destaca-se que as empresas também lucravam com o funcionamento do cartel porque poderiam ter custos 
menores de elaboração de proposta, nos certames em que sabiam que não iriam sair vencedoras. Com efeito, 
para vencer uma licitação, a empresa necessitava investir na formulação de uma proposta “séria”, a qual chegava a 
custar de R$ 2 milhões a R$ 5 milhões, conforme a complexidade da obra. Já as concorrentes que entravam na 
licitação apenas para dar uma aparência de falsa competição não investiam nas propostas e, propositadamente, 
elevavam os custos de seu orçamento para ser derrotada no simulacro de licitação. Com isso, despendiam valor 
substancialmente menor por certame disputado. Bem na verdade, as empresas perdedoras tomavam 
conhecimento do valor a ser praticado pela vencedora e apresentavam sempre um preço superior àquele. 
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108. Conforme já apurado pelo TCU!“ e também pela PETROBRAS, a partir de 
Comissões Internas de Apuração constituídas para analisar os procedimentos de contratação 
adotados na implantação da Refinaria Abreu e Lima — RNEST!”, em Ipojuca/PE, e no 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ)™®®, em Itaboraí/RJ, a atuação em cartel 
possibilitou que os valores das propostas das empresas vencedoras do certame via de regra 
tenham se aproximado do valor máximo (“teto”) das estimativas elaboradas pela Estatal, em 
alguns casos até mesmo o superando. 


109. Mais recentemente, em acórdão lavrado pelo TCU, estimou-se que a atuação 
cartelizada perante a PETROBRAS implicou prejuízos à Estatal que podem chegar aos R$ 29 
bilhões!”. Do mesmo modo, os prejuízos decorrentes do cartel que se instalou contra a 
PETROBRAS foram estimados, em laudo emitido pelo Departamento Técnico da Polícia 
Federal”, na ordem de R$ 42 bilhões de reais. 


110. Todas as vantagens mencionadas, de caráter nitidamente econômico, 
constituíam o proveito obtido pelas empresas com a prática criminosa da formação de cartel 
e fraude à licitação. O produto desse crime, além de ser contabilizado para o lucro das 
empresas, também servia em parte para os pagamentos (propina) feitos aos empregados 
públicos da PETROBRAS e a terceiros (operadores, agentes políticos e partidos políticos), por 
via dissimulada, conforme adiante será descrito. 


2.2. IMPUTAÇÕES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA 


111. Em datas ainda não estabelecidas, mas certo que compreendidas entre 
11/10/2006 e 23/01/2012”!, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função 


166 ANEXOS 113 e 114: Planilha do TCU com dados de contratos objeto de fiscalização e ofício 0475/2014- 
TCU/SecobEnerg, que a encaminhou. 

167 ANEXO 115: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 71/2014, 
constituída especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação da Refinaria 
Abreu e Lima — RNEST, em Ipojuca, no Estado de Pernambuco. 

168 ANEXO 116: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 70/2014, 
constituída especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ. 

169 ANEXO 117, do qual se destaca: “9.1.4. o overcharge em 17 pontos percentuais então estudado, considerando 
a massa de contratos no valor total da amostra de R$ 52,1 bilhões (valor corrigido pelo IPCA), apontam uma 
redução do desconto nas contratações de, pelo menos, R$ 8,8 bilhões, em valor reajustado pelo IPCA até a data da 
conclusão do estudo que ora se apresenta; 9.1.5. se ampliado o escopo dos estudos para além da diretoria de 
abastecimento (em exata sincronia de critérios utilizados pela Petrobras em seu balanço contábil RMF-3T-4T14, peça 
13), o prejuízo total pode chegar a R$ 29 bilhões; 9.1.6. os prejuízos prováveis então estimados referem-se somente à 
redução do desconto na fase de oferta de preços (sem contar aditivos, que não foram crivados por concorrência e 
não enfrentam, em tese, os efeitos diretos da negociação de preços entre as “concorrentes”); (...)”. Ressalte-se, 
novamente, que os crimes de cartel e fraude à licitação são aqui narrados como delitos antecedentes da lavagem 
de ativos, não havendo, aqui, imputação dessas condutas, que serão denunciadas oportunamente. 

170 ANEXO 118 - Laudo nº 2311/2015-SETEC/SR/DPF/PR. 

171 Quanto ao período em que praticados os delitos: (a) os fatos relativos às obras de “ISBL da Carteira de 
Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR remetem a 
11/10/2006 e 23/01/2012, respectivamente, data do início do procedimento licitatório (DIP ENGENHARIA 507/06 — 
ANEXOS 119 e 120), e data da assinatura do último aditivo celebrado enquanto RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA ocupavam a Diretoria da PETROBRAS (ANEXO 121); (b) os fatos relativos à implantação das 
UHDT's e UGH's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST remetem a 09/07/2008 e 12/01/2012, respectivamente, data 
de início do processo de contratação (ANEXO 122) e data da assinatura do último aditivo celebrado enquanto 
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e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou 
promessa e recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio 
de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram de outro lado e de modo 
convergente oferecidas e prometidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos 
do Grupo OAS, para que estes obtivessem benefícios para o CONSÓRCIO CONPAR, 
contratado pela PETROBRAS para a execução das obras de “ISBL da Carteira de Gasolina e 
UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR (FATO 
01); e para o CONSÓRCIO RNEST/CONEST, contratado pela PETROBRAS para a implantação 
das UHDT's e UGH's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST (FATO 02), e para a implantação das 
UDA's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST (FATO 03). As vantagens indevidas consistiram em 
recursos públicos desviados no valor de, pelo menos, R$ 87.624.971,26"”?, os quais foram 
usados, dentro do mega esquema comandado por LULA, não só para enriquecimento ilícito 
dos envolvidos, mas especialmente para alcançar governabilidade e financiar com recursos 
públicos desviados a permanência no poder. Em decorrência de tais vantagens indevidas, 
houve, com a infração de deveres legais, a prática e a omissão de atos de ofício pelos 
mencionados Diretores da PETROBRAS. Assim, LULA incorreu na prática, por 3 vezes (FATOS 
01 a 03), em concurso material, do delito de corrupção passiva qualificada, em sua forma 


majorada, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal. 


112. Ainda neste mesmo período, entre 11/10/2006 e 23/01/2012, LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, em unidade de desígnios e de 


modo consciente e voluntário, ofereceram e prometeram vantagens indevidas a LULA, 
RENATO DUQUE!” e PEDRO BARUSCO!*!?, para determiná-los a, infringindo deveres legais, 


praticar e omitir atos de ofício no interesse do CONSÓRCIO CONPAR, contratado pela 
PETROBRAS para a execução das obras de "ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de 
instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR (FATOS 04, 05 e 06"); e 


RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA ocupavam a Diretoria da PETROBRAS (ANEXO 121)I; (c) os fatos 
relativos à implantação das UDA's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST remetem a 09/07/2008 e 28/12/2011, 
respectivamente, data do início do processo de contratação (ANEXO 123) e data da assinatura do último aditivo 
celebrado enquanto RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA ocupavam a Diretoria da PETROBRAS (ANEXO 
121). 

172 O montante de vantagens econômicas indevidas auferidas com o envolvimento de RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA alcançou o percentual de pelo menos 3% do valor original de cada contrato e aditivos 
celebrados. Assim, para os fatos relativos a (a) obras de “ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da 
Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR, as vantagens indevidas alcançaram R$ 69.957.518,28; (b) 
implantação das UHDT's e UGH's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, as vantagens indevidas alcançaram R$ 
96.876.256,04; (c) implantação das UDAs da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, as vantagens indevidas alcançaram 
R$ 44.794.077,71. Nessa toada, considerando que a presente denúncia envolve apenas as vantagens indevidas 
pagas pelo GRUPO OAS, detentor, respectivamente, de uma participação de 24% no CONSÓRCIO CONPAR, e de 
50% no CONSÓRCIO RNEST/CONEST, o montante de propina imputada em relação a cada um dos contratos 
perfaz (a) R$ 16.789.804,38; (b) R$ 48.438.128,02; (c) R$ 22.397.038,84, que somados chegam a R$ 87.624.971,24. 
173 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção passiva de RENATO DUQUE quanto aos contratos em 
comento, uma vez que já denunciadas em sede da Ação Penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000. 

174 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção passiva de PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em 
comento, uma vez que já denunciadas em sede da Ação Penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000. 

175 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de JOSE ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e AGENOR 
MEDEIROS em relação a PAULO ROBERTO COSTA quanto aos contratos em comento, uma vez que já denunciadas 
em sede da Ação Penal nº 5083378-05.2014.404.7000. 

176 A oferta/promessa de vantagem indevida a cada agente público distinto constitui conduta criminosa 
autônoma. No âmbito dessas obras do CONSÓRCIO CONPAR, há um fato delitivo específico para um dos agentes 
a que direcionada a oferta/promessa: LULA (FATO 04); RENATO DUQUE (FATO 05), e PEDRO BARUSCO (FATO 06). 
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do CONSÓRCIO RNEST/CONEST, contratado pela PETROBRAS para a implantação das UHDT's 
e UGH's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST (FATOS 07, 08 e 09!”), e para a implantação das 
UDA's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST (FATOS 10, 11 e 12!) Tais vantagens indevidas 
consistiram em recursos públicos desviados no valor de, pelo menos, R$ 87.624.971,26"”, 
oferecidos e prometidos para LULA e que seriam usados não só para enriquecimento ilícito 
dos envolvidos, mas especialmente para alcançar governabilidade e financiar com recursos 
públicos desviados a permanência no poder, parte dos quais (R$ 58.416.647,51") foi 
oferecida e prometida também para RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, que integravam 
com o primeiro o polo da corrupção passiva. Em razão de tais vantagens indevidas, 
mencionados agentes públicos, de fato, praticaram e omitiram atos de ofício. Assim, LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS incorreram na prática, por 9 vezes (FATOS 04 a 12), em 
concurso material, do delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 


333, caput e parágrafo único, do Código Penal. 


A estrutura montada para os atos de corrupção 


113. Como explicitado acima, esse esquema criminoso, por meio do qual foram 
desviados recursos da PETROBRAS, envolveu, primordialmente, a atuação de LULA. Pelo 
menos entre 2003 e 2010, na condição de Presidente da República, e depois na condição de 
líder partidário com influência no governo vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em 
cujo mandato haviam sido assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e 
pagamento prolongados no tempo, ele agiu para que RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA fossem nomeados e mantidos em altos cargos da Estatal. Isso foi feito com o intuito 
de que tais funcionários permanecessem comprometidos com a arrecadação de vantagens 
indevidas decorrentes de contratos entre a PETROBRAS e empreiteiras, como a do Grupo 
OAS, as quais lhe seriam direcionadas, direta e indiretamente, quer na forma de dinheiro, 
quer na forma de benefícios decorrentes do emprego do dinheiro (em função da 
governabilidade ou de um projeto de poder partidário). 


Nesse contexto, a expansão de novos e grandiosos projetos de infraestrutura, 
incluindo a reforma e a construção de refinarias, criou um cenário propício para o 
desenvolvimento de práticas corruptas. 


114. Para o funcionamento dessa engrenagem delituosa, executivos das empresas 
cartelizadas participantes do “CLUBE"?! mantinham com funcionários da PETROBRAS, como 


177 A oferta/promessa de vantagem indevida a cada agente público distinto constitui conduta criminosa 
autônoma. No âmbito dessas obras do CONSÓRCIO RNEST/CONEST, há um fato delitivo específico para um dos 
agentes a que direcionada a oferta/promessa: LULA (FATO 07); RENATO DUQUE (FATO 08), e PEDRO BARUSCO 
(FATO 09). 

178 A oferta/promessa de vantagem indevida a cada agente público distinto constitui conduta criminosa 
autônoma. No âmbito dessas obras do CONSÓRCIO RNEST/CONEST, há um fato delitivo específico para um dos 
agentes a que direcionada a oferta/promessa: LULA (FATO 10); RENATO DUQUE (FATO 11), e PEDRO BARUSCO 
(FATO 12). 

179 Correspondente à parcela da OAS e relacionada a 3% das propinas dos contratos e aditivos, nos termos já 
explicados em notas de rodapé anteriores. 

180 Correspondente à parcela da OAS e relacionada a 2% das propinas dos contratos e aditivos, nos termos já 
explicados em notas de rodapé anteriores. A corrupção desses executivos da OAS em relação a PAULO ROBERTO 
COSTA e à Diretoria de Abastecimento já foi objeto de denúncia, como mencionado também acima. 

181 Conforme indicado nos itens "96 a 110”, e amplamente demonstrado nas ações penais 5083258- 
29.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376-05.2014.404.7000, 5083401- 
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RENATO DUQUE PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, um compromisso 
previamente estabelecido, com promessas mútuas, reiteradas e confirmadas ao longo do 
tempo, de, respectivamente, oferecerem e aceitarem vantagens indevidas que variavam entre 
1% e 3% do valor integral de todos os contratos por elas celebrados com a PETROBRAS, 
podendo inclusive ser superior a esse percentual em caso de aditivos contratuais. 


Como contrapartida, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA assumiam o compromisso de manterem-se inertes e anuírem quanto à existência e ao 
efetivo funcionamento do Cartel no seio e em desfavor da Estatal. Além de se omitirem nos 
deveres que decorriam de seus ofícios, sobretudo no dever de imediatamente informar 
irregularidades e adotar as providências cabíveis nos seus âmbitos de atuação, esses 
empregados corrompidos, por si próprios ou influenciando os seus subordinados, praticaram 
atos de ofício, regulares e irregulares, no interesse da otimização do funcionamento do 
Cartel! 


Ainda que a prática de atos de ofício em favor das empresas cartelizadas tenha 
ocorrido em alguns casos específicos, diante de todos os contratos firmados pelas empresas 
cartelizadas com a PETROBRAS, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA efetivamente se omitiram de praticar os atos de ofício a que estavam obrigados, 
como a revelação da existência do Cartel e a adoção de providências necessárias para fazer 
cessar suas atividades. LULA não só orquestrou todo o esquema de arrecadação de propinas 
por diversos partidos, mas atuou para que seus efeitos se perpetuassem, justamente porque 
nomeou e manteve em cargos de direção da PETROBRAS pessoas comprometidas com atos 
de corrupção e que efetivamente se corromperam e se omitiram em seu dever de ofício de 
impedir o resultado criminoso. 


115. Impende destacar que PEDRO BARUSCO!É, JULIO CAMARGO, PAULO 
ROBERTO COSTA!É e ALBERTO YOUSSEF" esclareceram havia um sistema simbiótico entre 
empresários e agentes públicos para a prática dos crimes, fato este que corrobora as 
imputações da prática dos delitos de corrupção. Tratava-se de um ambiente em que o 
pagamento de propinas “era algo endêmico, institucionalizado""8”188. 


18.2014.404.7000, 5027422-37.2015.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036528-23.2015.404.7000, 5045241- 
84.2015.404.7000. 

182 A título de exemplificação é possível apontar que RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA tomavam as providências necessárias, por si próprios ou influenciando os seus subordinados, para 
promover: i) a aceleração dos procedimentos licitatórios e de contratação de grandes obras, sobretudo refinarias, 
dispensando etapas necessárias à correta avaliação da obra, inclusive o projeto básico; ii) a aprovação de 
comissões de licitações com funcionários inexperientes; iii) o compartilhamento de informações sigilosas ou 
restritas com as empresas integrantes do Cartel; iv) a inclusão ou exclusão de empresas cartelizadas dos certames, 
direcionando-os em favor da(s) empreiteira(s) ou consórcio de empreiteiras selecionado pelo “CLUBE”; v) a 
inobservância de normas internas de controle e avaliação das obras executadas pelas empreiteiras cartelizadas; vi) 
a sonegação de determinados assuntos da avaliação que deveria ser feita por parte do Departamento Jurídico ou 
Conselho Executivo; vii) contratações diretas de forma injustificada; viii) a facilitação da aprovação de aditivos em 
favor das empresas, muitas vezes desnecessariamente ou mediante preços excessivos. Também nesse sentido 
colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 02 — ANEXO 124). 
183 ANEXOS 46 e 47. 

184 ANEXO 125. 

185 ANEXO 102. 

186 ANEXO 44. 

187 ANEXOS 45 e 46. 

188 Também nesse sentido, confira-se o interrogatório de ALBERTO YOUSSEF nas ações penais 5083401- 
18.2014.4.04.7000,  5083376-05.20144.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258-29.2014.4.04.7000 e 
5083360-51.2014.4.04.7000, do qual se destaca o seguinte trecho: “(..) Juiz Federal:- E toda reunião havia essa 
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116. Por volta de 2006, quando a PETROBRAS iniciou projetos para obras de 
grande porte em refinarias, incluindo a REPAR e RNEST, os procedimentos licitatórios e a 
execução dos contratos foram conduzidos no âmbito da Diretoria de Abastecimento, sob 
responsabilidade de PAULO ROBERTO COSTA, e da Diretoria de Serviços, sob 
responsabilidade de RENATO DUQUE". Assim, materializando os compromissos assumidos, 
imediatamente antes e durante o início de tais certames, os executivos das empresas 
integrantes do Cartel se reuniam e, de acordo com os seus exclusivos interesses, definiam 
qual(is) dela(s) iria(m) vencer determinado certame”. Em seguida, contatavam, 
diretamente!” ou por intermédio de operadores como JULIO CAMARGO, JOSÉ JANENE e 
ALBERTO YOUSSEF'?, os funcionários RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 


negociação, vamos dizer, da propina ser paga, em toda essa reunião, ou tinha mais ou menos já geral, estabelecida, 
que sempre ia ter que pagar propina, como é que isso funcionava? Interrogado:- Na verdade isso era uma coisa 
sistêmica; a partir do momento que a empresa ganhava o pacote pra fazer a obra ela já sabia que teria que 
participar da propina. Logo em seguida, de ganho a licitação às vezes ela era procurada pelo deputado ou pelo 
próprio Paulo Roberto pra que pudesse sentar e negociar. (...)” (ANEXO 44). 

189 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA no processo 
criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101): Juiz Federal: - Mas e quem, como chegou, como foi 
definido esse 3%, esse 1 repasse, foi algo que precedeu a sua ida para lá ou surgiu no decorrer? Interrogado: 
-Possivelmente já acontecia antes de eu ir pra lá. Possivelmente já acontecia antes, porque essas empresas já 
trabalham para Petrobras há muito tempo. E como eu mencionei anteriormente, as indicações de diretoria da 
Petrobras, desde que me conheço como Petrobras, sempre foram indicações políticas. Na minha área, os dois 
primeiros anos, 2004 e 2005, praticamente a gente não teve obra. Obras muito pe... de pouco valor porque a gente 
não tinha orçamento, não tinha projeto. Quando começou a ter os projetos pra obras de realmente maior porte, 
principalmente, inicialmente, na área de qualidade de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito 
em praticamente todas as refinarias grandes obras para esse, com esse intuito, me foi colocado lá pelas, pelas 
empresas, e também pelo partido, que dessa média de 3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% seria 
repassado para o PP E os 2% restantes ficariam para o PT dentro da diretoria que prestava esse tipo de serviço que 
era a Diretoria de Serviço. [...] Juiz Federal: - Mas isso em cima de todo o contrato que... Interrogado: -Não. Juiz 
Federal: - Celebrado pela Petrobras? Interrogado: -Não. Em cima desses contratos dessas empresas do cartel. Juiz 
Federal: - Do cartel” No mesmo sentido, o interrogatório de ALBERTO YOUSSEF: “Interrogado: -Sim senhor, Vossa 
Excelência. Mas toda empresa que... desse porte maior, ela já sabia que qualquer obra que ela fosse fazer, na área de 
Abastecimento da Petrobrás, ela tinha que pagar o pedágio de 1%. [...]" - ANEXO 43. 

190 Conforme interrogatório de judicial de ALBERTO YOUSSEF na Ação Penal n. 5026212-82.2014.404.7000 
(Eventos 1025 e 1101) — ANEXO 43 - e depoimentos prestados por PEDRO BARUSCO — ANEXOS 46 e 47 -, 
AUGUSTO MENDONÇA — ANEXO 97 -, MARCOS BERTI - ANEXO 107. Nesta seara, impende mencionar, ainda, a 
documentação fornecida por MARCOS BERTI (ANEXO 108) e a documentação encontrada na ENGEVIX (ANEXO 
112). 

191 Neste sentido, colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 
02 — ANEXO 124): '/...] QUE questionado acerca da entrega de listas ou sobre o modo como as empresas do CLUBE 
faziam para que apenas elas fossem convidadas pela PETROBRAS, o depoente informou que a interlocução do 
CLUBE com PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA se dava sobretudo por intermédio de 
RICARDO PESSOA, representante da UTC que ocupava a presidência da ABEMI, e por isso tinha justificativa para ter 
acesso frequente aos dirigentes da estatal; QUE ao que tem conhecimento, RICARDO PESSOA intercedia junto aos 
diretores da estatal para que apenas as empresas do CLUBE fossem convidadas, tendo conhecimento que antes de os 
convites fossem formalizados pela PETROBRAS era necessário obter a aprovação dos diretores diretamente 
envolvidos, no caso das refinarias, os Diretores RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, os quais ficavam com o 
encargo de submeter o procedimento ao colegiado da diretoria; QUE no interregno entre o recebimento do 
procedimento licitatório e sua submissão ao colegiado da diretoria, os Diretores obtinham o conhecimento das 
empresas que seriam convidadas e tinham o poder de alterar a lista das convidadas para atender os interesses do 
CLUBE; QUE para contemplar os interesses do CLUBE chegavam a incluir ou até, com base em argumentos técnicos, 
excluir empresas que seriam convidadas, todavia com a real finalidade de favorecer as empresas do CLUBE; QUE, por 
vezes, a influência dos referidos DIRETORES ocorria em etapas anteriores ao recebimento formal do recebimento do 
processo licitatório para encaminhamento à aprovação do colegiado de diretores, que era concretizada meio do DIP 
LJ" 

192 Conforme exposto nas denúncias que deram início aos autos de ação penal n° 5083258-29.2014.404.7000, 
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COSTA!?, no intuito de lhes repassar a relação das empresas que deveriam ser convidadas 
para o certame, dentre as quais sempre se encontrava a empresa ou consórcio de empresas 
escolhida(o) pelo Cartel para vencer a licitação, bem como aquelas que forneceriam 
"propostas coberturas”. 


Referidos funcionários públicos, ajustados entre si e com o cartel, concretizando 
o acordo previamente estabelecido, omitiam-se em relação ao funcionamento do cartel e, 


quando necessário, passavam a tomar ou determinar as providências necessárias para que a 


escolha se concretizasse">. 


117. Em um momento posterior, confirmada a seleção da empreiteira cartelizada, 
e com o início das obras e começo dos pagamentos pela PETROBRAS, entravam em cena 
operadores que realizavam o pagamento das vantagens indevidas. No âmbito da Diretoria de 
Abastecimento, ALBERTO YOUSSEF era responsável por entrar em contato com os 
representantes da empreiteira selecionada para com eles iniciar as tratativas sobre aspectos 
específicos do repasse das vantagens indevidas aos empregados corrompidos e demais 
agentes por eles indicados, em decorrência da obra que seria executada "?. No interesse da 
Diretoria de Serviços, por seu turno, os ajustes finais com RENATO DUQUE e PEDRO 


5083351-89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376-05.2014.404.7000, 5083401-18.2014.404.7000 
50833838-59.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036518-76.2015.404.7000, 5036528-23.2015.404.7000, 
5039475-50.2015.404.7000, 5045241-84.2015.404.7000, 5051379-67.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000 
5019727-95.2016.404.7000, 5022179-78.2016.404.7000, 5030424-78.2016.404.7000, 5030883-80.2016.404.7000 
5037800-18.2016.404.7000. 

193 Conforme explicou PAULO ROBERTO COSTA em seu interrogatório nas ações penais 5083401- 
18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.20144.04.7000, 5083258-29.2014.4.04.7000 e 
5083360-51.2014.4.04.7000 (ANEXO 103): "(...) Juiz Federal:- E como é que o senhor poderia ajudar esse cartel? 
Interrogado:-Trabalhando junto com a área de engenharia, área de serviço, que era quem executava as licitações. As 
licitações na Petrobras, de refinarias, de unidades de refino, de plataformas, etc, eram todas conduzidas pela área de 
serviços, obviamente que eu era, vamos dizer assim, a área de serviço era uma prestadora dessa atividade pra minha 
área de abastecimento, como era também pra extração e produção, gás e energia e etc, mas como diretor se tinha 
também um peso, junto ao diretor da área de serviço, em relação à relação de empresa participar e etc, embora não 
fosse conduzida pela minha área, obviamente que se tinha um peso nesse processo. Juiz Federal:- Certo, mas a 
questão, por exemplo, dos convites da licitação, o senhor de alguma forma, então, vamos dizer, ajudava esse cartel? 
Pra que fossem convidadas somente empresas do grupo? Interrogado:-Indiretamente, sim. Conversando com o 
diretor da área de serviços, quando adentrasse uma conversa preliminar com ele, sim. Juiz Federal:- Esse grupo, eles 
tiveram a mesma conversa, o senhor tem conhecimento, com a diretoria de serviços? Interrogado:-Possivelmente 
sim, não tem dúvida porque, como lhe falei, Excelência, o processo todo era conduzido pela área de serviço, então 
obviamente que tinha que ter essa conversa com a área de serviço. Ela que conduzia todo o processo licitatório, ela 
que acompanhava, vamos dizer, toda a licitação, ela que fazia parte do orçamento básico da Petrobras, todo, todo 
esse processo era conduzido pela área de serviço. (...)”. 

194 Neste sentido, colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 
02 — ANEXO 124). 

195 Tais ajustes e acertos entre as partes envolvidas, reconhecidos, dentre outros, pelo operador e réu- 
colaborador ALBERTO YOUSSEF nos autos da ação penal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101 — anexo 
27), não só consumavam a promessa de vantagem por parte da empreiteira corruptora, como também a sua 
aceitação pelos empregados corrompidos. - ANEXO 43. 

196 Sobre o papel de ALBERTO YOUSSEF enquanto operador do esquema criminoso no seio da PETROBRAS, 
oportuno citar o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal 5026212- 
82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101): [...] Defesa de Alberto Youssef: - Pelo José Janene. O Alberto Youssef tinha 
a função exclusivamente de operacionalizar a entrega de valores? Interrogado: - É. Defesa de Alberto Youssef: - 
Queria que o senhor detalhasse qual é a função dele. Interrogado: - Tá, muito bem. Fechava-se um contrato, né? 
Numa empresa de cartel, tinha essa relação de 1% para o PP a empresa era a empresa X, então o Alberto Youssef ia 
lá conversar com algumas pessoas dessa empresa, não posso te precisar se a nível de diretor ou de presidente, ou um 
gerente financeiro, isso eu não tenho como te precisar, ele conversava com essa pessoa e fazia então essa 
operacionalização para o repasse para os agentes políticos. [...] - ANEXO 43. 
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BARUSCO acerca dos detalhes sobre a operacionalização dos pagamentos das vantagens 
indevidas prometidas eram realizados pelos próprios empreiteiros, a exemplo do que foi 
mencionado pelo colaborador AUGUSTO MENDONÇA”, empresário do Grupo SOG/SETAL, e 
também por intermédio de diversos operadores, como MARIO GOES, JULIO CAMARGO, ADIR 
ASSAD e JOÃO VACCARI NETO?*. 


118. Conforme narrado por PAULO ROBERTO COSTA e por ALBERTO YOUSSEF!”, 
a partir do ano de 2005, em todos os contratos firmados pelas empresas cartelizadas com a 
PETROBRAS no interesse da Diretoria de Abastecimento, houve o pagamento de vantagens 
indevidas aos empregados corrompidos da Estatal e a pessoas por eles indicadas no 
montante de ao menos 3% do valor total do contrato. Na divisão das vantagens indevidas, o 
valor da propina repassada a PAULO ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, 
sobretudo operadores da lavagem de dinheiro e integrantes do PARTIDO PROGRESSISTA 
[PP], era de ao menos 1% do valor total do contrato, no âmbito da Diretoria de 
Abastecimento. Por sua vez, o valor da propina repassada a empregados corrompidos da 
Diretoria de Serviços, em especial RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2% 
também do valor total do contrato, sendo que parte substancial desses valores era destinada 
a integrantes do PARTIDO DOS TRABALHADORES [PT]. 


119. Assim, após o surgimento e consolidação do referido Cartel, nos contratos 
de interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da PETROBRAS firmados pelas 
empresas cartelizadas, houve o pagamento de vantagens indevidas. Nesse esquema 
criminoso, inseriram-se os contratos firmados pela OAS para obras relacionadas à REPAR e à 
RNEST. 


Para a materialização dos atos de corrupção a eles relacionados, foi fundamental 
o funcionamento engrenagem criminosa a seguir descrita, no que tange às Diretorias de 
Abastecimento e de Serviços da PETROBRAS. 


197 ANEXO 124. 

198 MARIO GOES e ADIR ASSAD foram condenados no âmbito da Operação Lava Jato em sede da ação penal nº 
5012331-04.2015.404.7000; MARIO GOES foi, ainda, denunciado em sede dos autos nº 5036518-76.2015.404.7000, 
enquanto ADIR ASSAD foi denunciado no âmbito da ação penal nº 5037800-18.2016.404.7000; JOÃO VACCARI 
NETO foi condenado no âmbito das ações penais nº 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241-84.2015.404.7000, 
além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5061578-51.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000 e 
5019727-95.2016.404.7000; JULIO CAMARGO foi condenado no âmbito das ações penais 5083838- 
59.2014.404.7000 e 5012331-04.2015.404.7000, além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5037093- 
84.2015.404.7000. 

199 Cite-se, nesse sentido, os interrogatórios judiciais de PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF no 
processo criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 43. 

200 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal 
5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) — ANEXO 43: "/...] Juiz Federal: - Mas esses 3% então, em cima 
desse preço iam para distribuição para agentes públicos, é isso? Interrogado: -Perfeito. Interrogado: - (...). Quando 
começou a ter os projetos pra obras de realmente maior porte, principalmente, inicialmente, na área de qualidade 
de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito em praticamente todas as refinarias grandes obras 
para esse, com esse intuito, me foi colocado lá pelas, pelas empresas, e também pelo partido, que dessa média de 
3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% seria repassado para o PP E os 2% restantes ficariam para o PT 
dentro da diretoria que prestava esse tipo de serviço que era a Diretoria de Serviço. (...). Juiz Federal: - Mas isso em 
cima de todo o contrato que... Interrogado: -Não. Juiz Federal: - Celebrado pela PETROBRAS? Interrogado: -Não. Em 
cima desses contratos dessas empresas do cartel. Juiz Federal: - Do cartel” 
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A estrutura montada para os atos de corrupção na Diretoria de Abastecimento 


120. Conforme acima descrito, ao menos 1% do valor consolidado de todos os 
grandes contratos firmados com a PETROBRAS, no interesse da Diretoria de Abastecimento, 
por empreiteiras integrantes do Cartel, sozinhas ou como integrantes de consórcios, 
correspondeu a vantagens indevidas prometidas e, ao menos em sua maioria, efetivamente 
pagas a PAULO ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sendo que a 
operacionalização de tais repasses incumbia a JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF até o ano 
de 2008, e somente a ALBERTO YOUSSEF a partir de então?”. 


121. O recebimento das vantagens indevidas por PAULO ROBERTO COSTA, para si 
e para outrem, comprova-se não só a partir de sua própria confissão em juízo, das 
declarações prestadas por ALBERTO YOUSSEF, como também de seu vultoso patrimônio, 
verificado à época da deflagração da “Operação Lava Jato”, o qual era incompatível com seu 
patrimônio original e ganhos lícitos???" Além disso, PAULO ROBERTO COSTA admitiu ter 


201 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial - ANEXO 43: “[..] Juiz Federal: - E como 
que esse dinheiro era distribuído? Como que se operacionalizava isso? Interrogado: -Muito bem. O que era para 
direcionamento do PP praticamente até 2008, início de 2008, quem conduzia isso, diretamente esse processo, era o 
deputado José Janene. Ele era o responsável por essa atividade. Em 2008 ele começou a ficar doente e tal e veio a 
falecer em 2010. De 2008, a partir do momento que ele ficou, vamos dizer, com a saúde mais prejudicada, esse 
trabalho passou a ser executado pelo Alberto Youssef. Juiz Federal: - E... Interrogado: -Em relação, em relação ao PP. 
Juiz Federal: - Certo. E o senhor tem conhecimento, vamos dizer, exat..., como funcionava, como esse dinheiro 
chegava ao senhor Alberto Youssef, os caminhos exat..., exatos que esse dinheiro tomava? Interrogado: -O meu 
contato, Excelência, sempre foi a nível de Presidente e diretor das empresas, eu não tinha contato com pessoal, 
vamos dizer, de operação, de execução. Então, assinava o contrato, passava-se algum tempo, que, depois de 
assinado o contrato, a primeira medição que a PETROBRAS faz de serviço é trinta dias; executa o serviço, a 
PETROBRAS mede e paga trinta dias depois. Então, normalmente, entre o prazo de execução e o prazo final de 
pagamento, tem um gap aí de sessenta dias. Então, normalmente, após esse, esses sessenta dias, é que era possível 
então executar esses pagamentos. Então, o deputado José Janene, na época, ex-deputado porque em 2008 ele já não 
era mais deputado, ele mantinha o contato com essas empresas, não é? Com o pessoal também não só a nível de 
diretoria e presidência, mas também mais pessoal operacional, e esses valores então eram repassados para ele, e 
depois, mais na frente, para o Alberto Youssef. Agora, dentro das empresas tinha o pessoal que operacionalizava isso. 
Esse pessoal eu não tinha contato. Não fazia contato, não tinha conhecimento desse pessoal. Então o que é que 
acontecia? É, vamos dizer, ou o Alberto ou o Janene faziam esse contato, e esse dinheiro então ia para essa 
distribuição política, através deles, agora... (...). Juiz Federal: - Certo, mas a pergunta que eu fiz especificamente é se 
os diretores, por exemplo, o senhor recebia parte desses valores? Interrogado: -Sim. Então o que, normalmente, em 
valores médios, acontecia? Do 1%, que era para o PP em média, obviamente que dependendo do contrato podia ser 


um pouco mais, um pouco menos, 60% ia para o partido... 20% era para despesas, às vezes nota fiscal, despesa para 


envio, etc, etc. São todos valores médios, pode ter alteração nesses valores. E 20% restante era repassado 70% pra 
mim e 30% para o Janene ou o Alberto Youssef Juiz Federal: - E como é que o senhor recebia sua parcela? 


Interrogado: -Eu recebia em espécie, normalmente na minha casa ou num shopping ou no escritório, depois que eu 
abri a companhia minha lá de consultoria. Juiz Federal: - Como que o senhor, quem entregava esses valores para o 
senhor? Interrogado: - Normalmente o Alberto Youssef ou o Janene. [...]”. 

202 ANEXO 126: autos 5014901-94.2014.404.7000, evento 42, ANEXO 1. 

203 O próprio PAULO ROBERTO COSTA admitiu, em sede de interrogatório judicial, que parte destes valores 
constituía propina recebida em decorrência de contratações das empresas do “Clube” pela PETROBRAS (autos nº 
5026212-82.2014.404.7000, evento 1025 e 1101 — ANEXO 43). “[...] Juiz Federal: - E esses valores que foram 
apreendidos na sua residência, que era setecentos e sessenta e dois mil reais, cerca de cento e oitenta mil reais e 
mais dez mil euros, qual que era a origem desses valores? Interrogado: -É, a parte de euros e de dólar eram valores 
meus. De dólar que eu tinha durante a vida toda guardado, e euros tinha dez mil euros lá de uma viagem que eu fiz 
à Europa, tinha feito há pouco tempo. Os valores, os outros, era setecentos e poucos mil reais, eram valores não 
corretos. [...]” 


204 Saliente-se, nesse sentido, que, no dia em que foi cumprido mandado de busca e apreensão em sua 
residência, PAULO ROBERTO COSTA possuía guardados R$ 762.250,00 (setecentos e sessenta e dois mil, duzentos 
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recebido valores espúrios decorrentes de contratos firmados por empreiteiras com a 
PETROBRAS em contas bancárias titularizadas por offshores em instituições financeiras suíças, 
das quais constava como proprietário-beneficiário. 


122. Oportuno rememorar, nesse ponto, que PAULO ROBERTO COSTA, mesmo 
depois de deixar a Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, continuou a receber propinas 
em decorrência de contratos firmados à época em que foi Diretor da Estatal, especialmente 
nos casos em que a execução dos contratos se estendeu no tempo após a sua saída. As 
tratativas para o recebimento de tais vantagens indevidas pendentes foram efetuadas 
diretamente entre PAULO ROBERTO COSTA e os executivos das empreiteiras corruptoras, 
sendo que para operacionalizar tais recebimentos ele se serviu, sobretudo, da celebração de 
contratos fraudulentos de consultoria entre a sua empresa COSTA GLOBAL e as 


empreiteiras”. 


123. Especificamente quanto aos contratos da PETROBRAS a partir dos quais 
foram desviados os recursos em virtude dos atos de corrupção ora denunciados, nos autos 
nº 5083376-05.2014.404.7000, houve a condenação pela corrupção e lavagem de ativos 
relacionados à parte do esquema que envolveu a Diretoria de Abastecimento. Naqueles 
autos, apontou-se que ALBERTO YOUSSEF, que se encarregava da distribuição de recursos 
para agentes e partidos políticos, valeu-se de negócios simulados entre as empresas do 
Grupo OAS e as empresas EMPREITEIRA RIGIDEZ LTDA., RCI SOFTWARE E HARDWARE LTDA. 
e M.O. CONSULTORIA COMERCIAL E LAUDOS ESTATÍSTICOS LTDA. para dissimular a entrega 
da propina: 


Data do 


Nº | Data do contrato Objeto Valor líquido pago 
pagamento 


Prestação de serviços de consultoria técnica visando 
1 04/05/2009 recompor financeiramente contrato junto à TKCSA em R$ 1.632.122,54208.207 30/06/2010 
relação à obra TKCSA BOP 1 


Serviços de consultoria técnica nas áreas empresarial, fiscal, R$ 337.860,00 08/09/2010 


2 03/05/2010 trabalhista e de auditoria R$ 225.240,00? 20/09/2010 


e cinquenta reais), US$ 181.495,00 (cento e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e cinco mil dólares) e EUR 
10.850 (dez mil e oitocentos e cinquenta euros) em espécie, o que, tendo em vista a incompatibilidade manifesta 
com a sua renda declarada à época, comprova o fato de que efetivamente recebia sua parte da “propina” em 
dinheiro vivo. 

205 Nesse sentido, destaca-se que no Curso da Operação Lava Jato foi apreendida uma planilha na residência de 
PAULO ROBERTO COSTA, apontando contratos assinados e “em andamento” com a COSTA GLOBAL, empresa de 
consultoria do acusado. Nestas planilhas estão relacionados contratos com algumas das construtoras cartelizadas, 
com seus contatos, constando, ainda, o valor dos pagamentos ("% de sucess fee”). Com efeito, constaram nessa 
planilha a menção a contratos com as empreiteiras: i) CAMARGO CORRÊA, empresa líder do Consórcio CNCC, no 
valor de R$ 3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no valor de R$ 600.000,00; iii) IESA OLEO & GÁS, no valor de R$ 
1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no valor de R$ 665.000,00, todas integrantes do Cartel (ANEXOS 56 a 59). 

206 Extrato detalhado com dados obtidos via SIMBA no Caso 001-MPF-001035, em cumprimento da quebra de 
sigilo de dados bancários deferida nos autos 5027775-48.2013.404.7000 (eventos 61 e 63), especificamente em 
relação as empresas GFD, M.O., RIGIDEZ e RCI (ANEXO 127). 

207 Como evidente, a diferença entre o valor líquido da referida nota fiscal e o valor depositado na conta da 
RIGIDEZ é de R$ 91.847,08. Em que pese não se tenha identificado o depósito de tal valor nas contas da RIGIDEZ, 
é possível infirmar que seu pagamento se deu por outras vias, mediante compensação ou em espécie, por 
exemplo. Contudo, a presente imputação não abarca essa diferença. 

208 Documentos apresentados pela própria OAS nos autos 5044849-81.2014.404.7000, evento 30, COMP2. Como 
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3 01/07/2010 Prestação de serviços descritos como consultoria em R$ 140.775,00 08/09/2010 
E informática para desenvolvimento ou criação de programas R$70.387,50”º 20/09/2010 
Prestação de serviços de consultoria técnica visando 
4 04/10/2010 recompor financeiramente contrato junto à GAS R$ 1.079.275,00% 03/12/2010 
BRASILIANO — GBD 
5 04/11/2010 Prestação de serviços de auditora fiscal e trabalhista nas R$619.410,002" 03/01/2011 
Obras da Diretoria SP. 
Prestação de serviços de consultoria técnica para recompor 
financeiramente o contrato nº0802.0000126.09.2 junto à E 
6 01/02/2011 Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG para a obra R$ 1.749.409,71 18/03/2011 
Gasoduto Pilar Ipojuca. 
Prestação de serviços de levantamentos quantitativos e 
7 01/08/2011 elaboração de proposta técnica e comercial para R$ 938.500,00? 29/05/2012 
participação da concorrência de construção do Projeto 
Parque Shopping Maceió 
Prestação de serviços de consultoria técnica para obras setor 
é 03/05/2010 civil e elaborar dentro das possibilidades dos projetos a R$366.015,00 08/09/2010 
E estruturação financeira que possa viabilizar a implantação R$244.010,00%* 20/09/2010 
dos projeto, para o interior paulista 
9 20/12/2010 Consultoria financeira e tributária R$ 435.509,70?" 03/01/2011 
10 23/05/2011 Prestação de serviços de consultoria fiscal e trabalhista para R$ 732.030,00 20/12/2011 
o encerramento do consórcio Viário São Bernardo 
; Prestação de serviços para elaboração de atestado de Obra a 
11 14/02/2011 R$ 1.004.195,00 27/12/2011 
/02/ cf. Contrato 111/2009 $ /12/ 


124. Na época de celebração dos aludidos instrumentos, estavam vigentes os 
contratos da PETROBRAS a partir dos quais foram desviados os recursos em virtude dos atos 
de corrupção ora denunciados. Como reconhecido na referida ação penal, os negócios com 
as empresas de ALBERTO YOUSSEF foram firmados com o intuito de dar aparência de 
legalidade ao repasse de valores ilícitos obtidos a partir dessas contratações públicas. O 
próprio ALBERTO YOUSSEF reconheceu a falsidade dos contratos e que tais empresas não 
prestavam serviços, constituindo empresas de fachada para lavar o dinheiro desviado da 
PETROBRAS. 


Nesse contexto, PAULO ROBERTO COSTA, além de atribuir sua indicação para a 
Diretoria de Abastecimento ao apoio dado pelo PARTIDO PROGRESSISTA, asseverou que a 
atuação de ALBERTO YOUSSEF nesses contratos ocorreu em favor da arrecadação de recursos 


lá se observa, o valor líquido da nota fiscal no 152 é de R$ 337.860,00, enquanto para a nota 158 o valor pago, 
descontados os tributos, é de exatos R$ 225.240,00 (ANEXO 128). 

209 ANEXO 127. 

210 ANEXOS 127 e 129. 

211 Autos 5044988-33.2014.404.7000, evento 20, PET1 (ANEXO 129). 

212 ANEXOS 127 e 129. 

213 ANEXO 127. 

214 Conforme bem esclareceu a autoridade policial na representação acostada ao evento 1 dos autos 
50734751320144047000: "a primeira (transferência eletrônica) referente ao valor de três parcelas e a segunda 
referente as duas últimas parcelas, descontando-se os valores referente aos tributos, cujo percentual é de 6,15% 
(IRRF 1,50%, PIS 0,65% e COFINS 3,00%, CSLL 1,00% - ANEXO 130)". (ANEXO 127). 

215 ANEXO 127. 

216 ANEXO 127. 

217 ANEXO 127. 
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para a referida agremiação partidária e a seus integrantes. 


A estrutura montada para os atos de corrupção na Diretoria de Serviços 


125. No que tange à Diretoria de Serviços, os pagamentos de propina ocorriam, 
normalmente, em favor do “caixa geral” do PARTIDO DOS TRABALHADORES e de RENATO 
DUQUE, à época Diretor de Serviços, e PEDRO BARUSCO, Gerente Executivo de Engenharia. 


126. Consoante anteriormente narrado, ao menos 2% do valor total do valor do 
contrato e dos aditivos celebrados pelas empresas cartelizadas com a PETROBRAS, a partir de 
procedimentos licitatórios conduzidos pela Diretoria de Serviços, eram destinados a RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO, bem como a pessoas por eles indicadas, notadamente ligadas ao 
PARTIDO DOS TRABALHADORES, mormente JOSÉ DIRCEU, JOÃO VACCARI NETO e LULA. 


127. Nesse contexto, em regra, conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos 
Autos n.  5036528-23.2015.4.04.7000,  5012331-04.2015.4.04.7000 e 5045241- 
84.2015.4.04.7000””, incumbia a PEDRO BARUSCO o papel de tratar com os empreiteiros e 
com os diversos operadores financeiros que atuavam no âmbito da Diretoria de Serviços, 
acordando as formas de operacionalização da lavagem e repasses das propinas prometidas, 
períodos de pagamento, dentre outros detalhes. 


Dentro desta sistemática, PEDRO BARUSCO, em grande parte dos casos, não só 
recebia a sua parte das vantagens ilícitas, mas também a parte de RENATO DUQUE, cabendo 
aquele, pessoalmente, repassar a RENATO DUQUE, semanal ou quinzenalmente, a propina 
que lhe cabia, na maioria das vezes entregando-lhe envelopes com grandes quantias em 
dinheiro na própria sala do então Diretor de Serviços na PETROBRAS ou em contas mantidas 
no exterior??? 


De forma a se ter uma ideia dos altíssimos valores de propinas pagos aos 
referidos agentes, cumpre salientar que PEDRO BARUSCO, depois de firmar acordo de 
colaboração com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, admitiu que a parte da propina que 
recebeu em decorrência do cargo que ocupava na Diretoria de Serviços da empresa e dos 
contratos que foram celebrados pelas empresas cartelizadas com a PETROBRAS foi de 
aproximadamente US$ 97.000.000,00°%. 


218 ANEXOS 131, 88 e 89, respectivamente. 

219 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO 
(ANEXOS 46 e 47): "QUE durante o período em que trabalhou com RENATO DUQUE, principalmente as empresas 
do chamado “cartel” pagavam propina e o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor 
de RENATO DUQUE; QUE dentre as empresas do “cartel” o declarante cita a título exemplificativo a CAMARGO 
CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a ODEBRECHT, a OAS, a QUEIROZ GALVÃO, a ENGEVIX, a IESA, a MENDES 
JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a PROMON e a GALVÃO ENGENHARIA" [...]. 

220 Consoante declinado pelo colaborador em sede do Termo Complementar nº 1 (ANEXO 132). 

221 De acordo com as declarações de PEDRO BARUSCO (Termo de Colaboração nº 2 - ANEXOS 46 e 47): "[..] 
QUE o declarante afirma que quase tudo o que recebeu indevidamente a título de propina está devolvendo, em 
torno de US$ 97 milhões de dólares, sendo que gastou para si US$ 1 milhão de dólares em viagens e tratamentos 
médicos; QUE essa quantia foi recebida durante o período em que ocupou os cargos na PETROBRÁS de Gerente de 
Tecnologia, abaixo do Gerente Geral, na Diretoria de Exploração e Produção, em seguida, quando veio a ocupar o 
cargo de Gerente Executivo de Engenharia e, por final, quando ocupou o cargo de Diretor de Operações na empresa 
SETEBRASIL; QUE a quantia maior foi recebida durante o período em que era Gerente Executivo de Engenharia da 
Petrobrás, subordinado ao Diretor de Serviços RENATO DUQUE [...] QUE RENATO DUQUE recebia parte de sua 
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128. As informações prestadas por PEDRO BARUSCO encontram-se amplamente 
corroboradas pelos documentos por ele apresentados, como as duas tabelas concernentes 
ao controle dos recebimentos indevidos, as quais se encontram anexas??? Em uma delas, 
consta a sigla dos recebedores, dentre elas “MW”, em referência a “My Way”, codinome 
utilizado para identificar RENATO DUQUE, bem como “SAB”, em referência ao nome 
"SABRINA" utilizado por PEDRO BARUSCO. Em outra, são detalhadas as porcentagens, 
contratos e operadores responsáveis pelo repasse dos valores??. 


129. Nessa senda, o pagamento de vantagens indevidas a RENATO DUQUE e a 
PEDRO BARUSCO restou reconhecida por diversas ocasiões por esse Juízo??? inclusive, 
consoante mencionado, no que respeita aos contratos firmados pelos CONSÓRCIOS CONPAR 
e RNEST-CONEST, compostos por empresas do Grupo OAS, abarcados pela presente 
denúncia. Em sede dos Autos n. 5036528-23.2015.4.04.7000, esse Juízo condenou o ex- 
Diretor de Serviços e o ex-Gerente de Engenharia da PETROBRAS pela prática do delito de 
corrupção passiva, apontando que a propina era acertada em pelo menos 2% do valor dos 


contratos e aditivos celebrados com a Estatal, sendo metade destinada à Diretoria de 


Abastecimento e metade para a Diretoria de Serviços??. 


130. Destaque-se que RENATO DUQUE, por indicação de LULA, ocupou o cargo 
de Diretor de Serviços da PETROBRAS entre 31/01/2003 e 27/04/2012?”. Assim que assumiu 
o cargo, convidou PEDRO BARUSCO para o cargo de Gerente Executivo de Engenharia, 
permanecendo este na função até 2011”. 


propina por intermédio do declarante ou outras pessoas que não sabe declinar os nomes [...]”. 

222 ANEXOS 133 e 134. 

223 Neste sentido, destaque-se o quanto dito pelo colaborador (Termo de Colaboração nº 1 -ANEXOS 46 e 47): 
“[..] QUE a letra “P” se refere ao montante do faturamento, a letra “MW” era sigla referente à musica “My Way”; 
utilizada pelo declarante para lembrar e identificar RENATO DUQUE, a sigla “MARS” refere-se a “marshal” (marechal 
em inglês) e era usada para identificar JOÃO FERRAZ, a sigla “SAB” refere-se a abreviação do nome “Sabrina” para 
identificar o declarante, pois era uma ex-namorada sua, e, por final, a sigla “MZB” refere-se a “muzamba” e era 
utilizada pelo declarante para lembrar-se e identificar EDUARDO MUSA [...]”. 

224 5036528-23.2015.4.04.7000, 5012331-04.2015.4.04.7000 e 5045241-84.2015.4.04.7000 (ANEXOS 131, 88 e 
89). 

225 A corrupção de RENATO DUQUE em contratos firmados por empreiteiras integrantes do “CLUBE” com a 
PETROBRAS restou denunciada, igualmente, em sede dos Autos n. 5036518-76.2015.4.04.7000, 5037093- 
84.2015.4.04.7000,  5051379-67.2015.4.04.7000,  5013405-59.2016.404.7000, 5030883-80.2016.4.04.7000 e 
5037800-18.2016.4.04.7000. 

226 Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho da referida sentença: “915. O contrato obtido pelo Consórcio 
CONPAR para obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas teve o valor de R$ 1.821.012.130,93 e sofreu, enguanto 
Paulo Roberto Costa permaneceu no cargo de Diretor de Abastecimento (até abril de 2012), aditivos de R$ 
518.933.732,63, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 46.798.917,00, A Odebrecht, com 51% de 
participação no contrato, é responsável por cerca de R$ 23.867.447,00 em propinas neste contrato. 916. Os contratos 
obtidos pelo Consórcio RNEST/CONEST para obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST, tiveram o valor, 
somados, de R$ 4.675.750.084,00, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 93.515.001,00, A Odebrecht, 
com 50% de participação nos contratos, é responsável por cerca de R$ 46.757.500,00 em propinas neste contrato. 
(.) 913. Considerando o declarado pelos próprios acusados colaboradores, a regra era a de que a propina era 
acertada em pelo menos 2% do valor dos valor dos contratos e aditivos celebrados com a Petrobrás, sendo metade 
destinada à Diretoria de Abastecimento e metade para a Diretoria de Engenharia e Serviços. (..) 1.037. Como 
beneficiário de propinas, no presente feito, Paulo Roberto Costa, Renato de Souza Duque e Pedro José Barusco Filho” 
227 Conforme ANEXOS 135 e 136. 

228 Conforme PEDRO BARUSCO informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos nº 5075916- 
64.2014.404.7000, evento 9, OUT3): “[...] e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido 
nomeado Diretor de Serviços da PETROBRÁS, convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, 


60/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


Esses funcionários de alto escalão da PETROBRAS, mantidos no cargo por LULA, 
sob o comando deste num esquema estabelecido para que utilizassem dos cargos para 
levantar propinas, omitiram-se no cumprimento dos deveres inerentes aos seus cargos, 
notadamente a comunicação de irregularidades em virtude do funcionamento do “CLUBE” 
(por exemplo, permitiram que os CONSÓRCIOS CONPAR e RNEST-CONEST fossem os 
vencedores dos certames fraudados, permeados com as irregularidades acima apontadas), e 
praticaram atos comissivos no interesse do funcionamento do cartel (por exemplo, 
submeteram à aprovação da Diretoria Executiva o resultado das negociações). 


131. Rememore-se que, depois de separada metade da propina para o PARTIDO 
DOS TRABALHADORES, a divisão da propina remanescente entre o ex-Gerente Executivo de 
Engenharia e o ex-Diretor de Serviços ocorria na proporção de 40% para PEDRO BARUSCO e 
os 60% restantes para RENATO DUQUE. Entretanto, quando da utilização de serviços 
oferecidos por operadores para o recebimento dos valores indevidos, a distribuição era 
alterada: 40% era destinado a RENATO DUQUE, 30% para PEDRO BARUSCO e 30% para o 


respectivo operador?. 


Assim, metade do montante de vantagens indevidas foi destinada à “Casa” 
(RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO) e a outra metade ao “caixa geral” do Partido dos 
Trabalhadores, geralmente via JOÃO VACCARI NETO, mediante doações feitas apenas 
formalmente de acordo com as leis, ou mediante outras operações de lavagem de dinheiro. 


Neste contexto, incumbia a PEDRO BARUSCO, no âmbito da Diretoria de Serviços, 
o papel de tratar com os empreiteiros, como LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, e com 
operadores financeiros que os representavam, as formas de operacionalização da lavagem e 
repasses das propinas prometidas, períodos de pagamento, dentre outros detalhes. Tudo isso 
era feito de forma a viabilizar a ocultação e dissimulação da origem, disposição, 
movimentação e propriedade destes ativos ilícitos”. 


132. Essa dinâmica, envolvendo pagamentos de vantagens indevidas a esses 
integrantes da Diretoria de Serviços da Estatal, foi revelada por AUGUSTO MENDONÇA, 
JULIO CAMARGO?!, PAULO ROBERTO COSTA, ALBERTO YOUSSEF”? e pelo próprio PEDRO 
BARUSCO??. Ela restou comprovada em diversas investigações e processos, como verificado 
nas sentenças dos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5045241-84.2015.4.04.7000, que 
tramitaram perante esse Juízo”. 


133. Em termo complementar, PEDRO BARUSCO detalhou o caminho trilhado 
pelos valores recebidos a título de vantagens indevidas no que concerne à Diretoria de 


cargo ocupou até março de 2011 [...]” - ANEXOS 46, 47 e 76. 

229 Neste sentido, declarações de PEDRO BARUSCO (Termos de Colaboração nº 02 —- ANEXOS 46 e 47): "[...] QUE 
na divisão de propina entre o declarante e RENATO DUQUE, no entanto, em regra DUQUE ficava com a maior parte, 
isto é 60%, e o declarante com 40%, no entanto, quando havia a participação de um operador, RENATO DUQUE 
ficava com 40%, o declarante com 30% e o operador com 30% [...]" 

230 Termo de Colaboração nº 03 (ANEXOS 46 e 47): "[...] QUE a parte da “Casa” era operacionalizada pelo 
declarante, o qual fazia contato com o operador de cada uma das empresas contratadas pela PETROBRÁS, haja vista 
que cada empresa possuía um operador específico, que às vezes operava mais de uma empresa [...]”. 

231 Autos nº 5073441-38.2014.404.7000 — ANEXOS 124, 125, 137 e 138. 

232 Autos nº 5026212-82.2014.404.7000, evento 1101, TERMOTRANSCDEP1 — ANEXO 43. 

233 Autos nº 5075916-64.2014.404.7000 — ANEXOS 46 e 47. 

234 ANEXOS 88 e 89. 
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Serviços. Nessa senda, declinou que, a partir de 2004 e até pelo menos o ano de 2012, 
representantes de diversas empreiteiras — como os da OAS?” — passaram a se utilizar de 
MARIO GOES para oferecer e efetuar o pagamento de propina a ele e a RENATO DUQUE para 
que obtivessem vantagens em contratos e aditivos de centenas de milhões de reais que 
pretendiam celebrar com a PETROBRAS. Neste contexto, por intermédio da empresa 
RIOMARINE OIL E GAS ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA., bem como de contas 
abertas em nome de offshores no exterior, MARIO GOES efetuou o branqueamento dos 
vultuosos valores prometidos pelas empreiteiras, dentre elas a OAS, aos funcionários 
corrompidos, fazendo com que os recursos chegassem a eles mediante múltiplas 
formas???” 


Outro operador com o qual PEDRO BARUSCO manteve relacionamento foi JULIO 
CAMARGO. Tendo firmado acordo de colaboração com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
JULIO CAMARGO mencionou e documentalmente comprovou”? a forma como 
operacionalizou a lavagem e o pagamento de tais vantagens indevidas a PEDRO BARUSCO e 
a RENATO DUQUE. Segundo declinado por JULIO CAMARGO, ele dimensionava os valores 
das propinas com RENATO DUQUE??, sendo que depois cabia a PEDRO BARUSCO receber as 
vantagens indevidas para DUQUE e também para si próprio?”, mediante pagamentos em 
espécie e, principalmente, a partir de depósitos em contas no exterior”. 


Assim, se, por um lado, quanto aos valores destinados à “Casa”, PEDRO BARUSCO 
se valia de diversos operadores, como MARIO GOES e JULIO CAMARGO, para receber as 
vantagens indevidas, de outro lado, incumbia a JOÃO VACCARI NETO? tratar com os 
empreiteiros sobre os pagamentos prometidos ao Partido dos Trabalhadores (pelo menos 
0,5% a 1% do valor do contrato e aditivos, isto é, metade da propina paga que estava 
relacionada à Diretoria de Serviços). 


235 Termo complementar nº 1, ANEXO 132. 

236 Nesse liame, vejam-se as provas e a sentença (ANEXO 88) dos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000. 

237 MARIO GOES e PEDRO BARUSCO se encontravam periodicamente, não só para que aquele pudesse entregar 
a este mochilas com grandes valores de propina em espécie, que variavam entre R$ 300.000,00 e R$ 400.000,00, 
como também para que pudesse ser realizado o que o ex-Gerente Executivo de Engenharia designou como 
“encontro de contas”, ou seja, a conferência, “contrato a contrato”, dos pagamentos de propinas feitos e 
pendentes. Neste sentido, as declarações de PEDRO BARUSCO (Termo de Colaboração nº 3 — ANEXO 46 e 47): 
"QUE MARIO GOES entregava “umas mochilas com alguns valores” e normalmente o declarante pegava na casa 
dele na Estrada das Canoas, no São Conrado, cujos valores variavam de R$ 300 a 400 mil reais; [...] QUE indagado 
sobre como era o controle que o declarante mantinha acerca das propinas pagas pelo operador MARIO GOES, 
afirma que costumava se encontrar com ele na casa dele numa travessa da Estrada das Canoas, em São Conrado, 
Rio de Janeiro/RJ, ou ele ia na casa do declarante também no Rio de Janeiro/RJ, onde faziam um “encontro de 
contas”, verificando contrato a contrato". 

238 ANEXO 125. 

239 Termo complementar nº 2, ANEXO 139. 

240 Termo complementar nº 1, ANEXO 125. 

241 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO 
(autos nº 5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXO 125): "QUE durante o período em que trabalhou 
com RENATO DUQUE, principalmente as empresas do chamado “cartel” pagavam propina e o declarante gerenciava 
o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE; QUE dentre as empresas do “cartel” o 
declarante cita a título exemplificativo a CAMARGO CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a ODEBRECHT, a OAS, a 
QUEIROZ GALVÃO, a ENGEVIX, a IESA, a MENDES JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a PROMON e a 
GALVÃO ENGENHARIA" [...]. 

242 Nesse liame, vejam-se as provas e a sentença (ANEXO 88) dos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000. 

243 As condutas delituosas praticadas por JOÃO VACCARI NETO a esse respeito já foram objeto de ação penal 
própria. 
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134. JOÃO VACCARI NETO era muito próximo de RENATO DUQUE, mantendo 
com este encontros frequentes para saber do andamento dos contratos na PETROBRAS e 
tratar de contratos novos. Em algumas dessas reuniões, JOÃO VACCARI NETO chegava 
inclusive a apresentar reivindicações das empresas referentes a licitações, aditivos, cadastros 
e problemas técnicos, colaborando com a contraprestação do pagamento das propinas”. 
Também, por vezes, tratava diretamente com representantes das empresas acerca da 
propina”. 

JOÃO VACCARI NETO, portanto, não só reforçava a solicitação de valores espúrios 
efetuada por RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO a empreiteiros, como também aceitava e 
recebia, para si e para o “caixa geral” do Partido dos Trabalhadores tais vantagens indevidas. 


135. O que a evolução da investigação revelou, conforme descrito anteriormente, 
é que, por trás de todo esse esquema partidário distribuído entre diferentes Diretorias e, 
mesmo, órgãos públicos federais, existia um comando comum, LULA, que era 
simultaneamente chefe do governo beneficiado e líder de uma das principais legendas 
envolvidas. Assim, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO agiram na execução de um comando 
central que orquestrou a macrocorrupção que objetivava, ilicitamente, enriquecer os 
envolvidos, alcançar governabilidade criminosa e perpetuar-se no poder. 


Os contratos que originaram as vantagens indevidas 


136. Como exposto, as ofertas, promessas e recebimentos de vantagens indevidas 
foram efetuados dentro de um amplo esquema criminoso que se desenvolveu no seio e em 
desfavor da Administração Pública Federal, envolvendo a prática de crimes contra a ordem 
econômica, corrupção, fraude a licitações e lavagem de dinheiro”. 


Nesse contexto, no que tange aos contratos de obras da PETROBRAS, a 
corrupção era bilateral e envolvia não só a corrupção ativa, por parte dos executivos das 
empreiteiras cartelizadas, como também, e de forma concomitante, a corrupção passiva de 
agentes públicos, a fim de que estes zelassem, ilegalmente, no âmbito da estatal e do próprio 
governo federal, pelos interesses das empresas cartelizadas e dos partidos políticos que 
representavam. 


Para a presente denúncia, interessam especificamente os atos de corrupção 
praticados em detrimento da Administração Pública Federal, no âmbito de contratos relativos 
a três empreendimentos da PETROBRAS: (a) obras de "ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE 
HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR; (b) implantação 
das UHDT's e UGH's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST; (c) implantação das UDA's da 
Refinaria Abreu e Lima - RNEST. Nessas condutas delitivas, de um lado figuram LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, participante do conjunto de 
empreiteiras cartelizadas e, de outro, LULA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO 
ROBERTO COSTA. 


244 ANEXOS 46 e 140. 

245 ANEXO 132. 

246 Conforme se depreende do relato constante também nas já ajuizadas ações penais de nº 5026212- 
82.2014.404.7000, 5083258-29.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376- 
05.2014.404.7000, 5083401-18.2014.404.7000, 5083838-59.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000. 
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137. Em 11/10/2006, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à Diretoria de 
Serviços da PETROBRAS, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e por RENATO 
DUQUE, em conjunto com a Diretoria de Abastecimento, chefiada por PAULO ROBERTO 
COSTA, deu início a um procedimento licitatório visando à execução das obras de “ISBL da 
Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria 
Getúlio Vargas - REPAR?”. O valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi 
inicialmente calculado em R$ 1.372.799.201,00”* e posteriormente majorado, por aspectos 
técnicos, para R$ 1.475.523.355,84 =, 


A licitação foi direcionada em favor do cartel antes mencionado. Das 22 empresas 
convidadas para o certame, 15 eram participantes fixas do cartel e 3 participantes 
esporádicas”!. Corroboram a conclusão de que houve atuação do “CLUBE” as declarações de 
PEDRO BARUSCO, segundo o qual houve atuação do cartel para direcionar as obras da 
REPAR para um grupo ou outro de empresas”. 


Em um primeiro momento, na data de 22/03/2007, foram apresentadas propostas 
pelo CONSÓRCIO CONPAR (integrado pela CONSTRUTORA OAS LTDA., CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A, e UTC ENGENHARIA S.A?) e pelo CONSÓRCIO CCPR 
(integrado pela CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORREA S.A. e PROMON 
ENGENHARIA LTDA.). A menor proposta apresentada foi a do CONSÓRCIO CONPAR, no 
montante de R$ 2.079.593.082,66, 42,9% acima da estimativa da PETROBRAS?” Houve, 
assim, a desclassificação das propostas. 


A Diretoria Executiva autorizou, então, a negociação da contratação direta do 
CONSÓRCIO CONPAR?S. Nesta etapa, conduzida pelas Diretorias de Serviços e de 
Abastecimento, verificaram-se alterações sensíveis nas condições contratuais, circunstância 
esta que, por si só, impediria que a contração fosse feita de forma direta, e diversas revisões 
da estimativa. Assim, em mais de uma oportunidade, o Departamento Jurídico da 


247 DIP ENGENHARIA 507/06 - ANEXOS 119 e 120. 

248 ANEXOS 141 e 142- ver item 5.4.1.1. 

249 Tudo conforme a mencionada planilha “Informações do processo de licitação” (ANEXO 143). Consoante 
informações prestadas pela estatal, a coluna “data início” se refere ao dia em o procedimento licitatório foi 
autorizado pela autoridade competente. 

250 Ata DE 4.659, item 16, de 24-08-2007 — Pauta nº 877 — ANEXO 144. 

251 Conforme anteriormente descrito e demonstrado no Relatório da Comissão de Licitação REPAR — ANEXO 119 
e 120. 

252 Termo de Colaboração nº 05 de PEDRO BARUSCO “QUE indagado sobre as obras da REPAR, da REVAP e da 
REPLAN, entende que também houve atuação do cartel no sentido de direcionar as obras para um grupo e para 
outro" - ANEXOS 46 e 47 

253 O CONSÓRCIO CONPAR foi formado em 12/07/07 com as também cartelizadas UTC e ODEBRECHT (ANEXO 
145: Informação nº 130/2014 da Secretaria de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da República — 
SPEA/PGR). A margem de participação da OAS no referido consórcio era de 24% (ANEXO 143: Planilha intitulada 
“Informações do processo de licitação”). 

254 ANEXOS 141 e 142 - ver item 5.4.1. 

255 Com a desclassificação das propostas, a Comissão de Licitação recomendou o encerramento do 
procedimento licitatório e solicitou autorização para a realização de contratação do CONSÓRCIO CONPAR, através 
do DIP ENGENHARIA 289/2007, datado de 03/05/2007 (ANEXOS 119 e 120 - p. 71/75). A Diretoria Executiva 
autorizou, então, a Gerência Executiva de Engenharia a negociar a contratação direta do CONSÓRCIO CONPAR, 
fundamentando-se no item 2.1, e, do Decreto nº 2745/98, em 10/05/2007 (ANEXO 119 e 120 - Ata D.E 4643, item 
16, Pauta 495). 

256 A estimativa passou a ser de R$ 1.527.535.486,93 - ANEXOS 141 e 142 - item 5.4.1.3, b. 
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PETROBRAS indicou óbices à contratação em face dessas modificações?" **. 


Não obstante isso, por meio do DIP ENGENHARIA nº 571/2007, remetido por 
PEDRO BARUSCO, ALAN KARDEC e VENINA VELOSA DA FONSECA aos Diretores de 
Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA, e Serviços da PETROBRAS, RENATO DUQUE, foi 
encaminhado o resultado da negociação direta e solicitada a autorização para a assinatura 
do contrato com o CONSÓRCIO CONPAR no valor de R$ 1.821.012.130,93”º. Ato contínuo, 
nessas condições*”, foi celebrado, em 31/08/2007, o contrato de número 0800.0035013.07.2, 
figurando como subscritor pela OAS o denunciado AGENOR MEDEIROS. 


Importante consignar que CIA da PETROBRAS? atribuiu uma série de 
irregularidades, constatadas nos processos de contratação de bens e de serviços para o 
Programa de Modernização da REPAR, a RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO 
BARUSCO. Dentre essas desconformidades, destaca-se que foram responsabilizados por: (a) 
contratação direta do Consórcio CONPAR, que continha alterações substanciais nas 
condições contratuais das unidades on-site da carteira de gasolina em relação à licitação 
anteriormente cancelada; (b) enquadramento indevido de proposta no limite superior da 
faixa de admissibilidade (-15% a +20%) no processo de negociação com o Consórcio 
CONPAR; (c) desatendimento da recomendação do Departamento Jurídico da PETROBRAS 
sobre a necessidade de avaliação da área financeira para contratação do Consórcio CONPAR, 
em junho de 2007. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura desse 
contrato, e de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na 
licitação, era possível devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e 
agentes públicos, que, respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as 
quais variavam entre, pelo menos, 1% e 3% do valor total dos contratos e aditivos celebrados 
por elas com a referida Estatal. 


Nessa senda, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, 
integrante do CONSÓRCIO CONPAR, ofereceram e prometeram vantagens indevidas a 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA??, funcionários de alto escalão 
da PETROBRAS, bem como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do 
esquema e a permanência desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas 
objetivavam também que os funcionários públicos se omitissem nos deveres que decorriam 


257 Frente a tais modificações o Departamento Jurídico, por ocasião da análise do procedimento de negociação e 
da minuta contratual, emitiu novo parecer, em 14/08/07, e novamente destacou os seguintes pontos: (i) que, 
frente a negociação direta, não poderiam ocorrer modificações substanciais no objeto do contrato; (ii) que 
modificações da estimativa somente poderiam ocorrer, de forma excepcional, e desde que comprovadas 
alterações na situação mercadológica que reflitam uma variação de preço do serviço a ser contratado. 

258 Em 28/06/2007, o Jurídico exara o parecer 4874/07, aduzindo, dentre outros aspectos, que “em uma 
negociação direta decorrente de licitação frustrada por preços excessivos encontra limites no objeto daquela 
licitação, sob pena de incorrer-se em invalidade jurídica do contrato que dai advir”. 

259 ANEXOS 119 e 120. 

260 O contrato foi assinado entre a PETROBRAS e o CONSÓRCIO CONPAR com o valor de R$ 1.821.012.130,93. 
Não obstante o valor tenha sido considerado, à época, compreendido na faixa de +20% da estimativa da 
PETROBRAS, tal conclusão foi atingida após a terceira alteração da estimativa da empresa, a qual agregou o valor 
de R$ 52.012.130,93 à estimativa. Porém, o Relatório Final da CIA da REPAR indica oneração indevida de referida 
estimativa em R$ 49.452.124,01, pelo que seu valor correto seria de R$ 1.478.083.356,76. Assim sendo, o valor final 
ofertado pelo CONSÓRCIO CONPAR e aceito pela companhia encontrava-se 23,2% acima da estimativa da 
PETROBRAS, portanto, 3,2% acima do limite de +20% (ANEXOS 141, 142 e 146). 

261 ANEXOS 141 e 142. 

262 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva a PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato em 
comento, uma vez que já denunciada na Ação Penal nº 5083378-05.2014.404.7000. 
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de seu ofício e permitissem que a escolha interna do cartel para a execução da obra se 
concretizasse. 


Todo o procedimento de negociação para a contratação direta do CONSÓRCIO 
CONPAR foi comandado pelo então Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO BARUSCO?*, 
então subordinado de RENATO DUQUE”, em procedimento também submetido ao Diretor 
de Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA. A Comissão Interna de Apuração da PETROBRAS 
relativa ao empreendimento REPAR?” apurou que RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e 
PAULO ROBERTO COSTA pressionaram para que a contratação do CONSÓRCIO CONPAR 
acontecesse, e se omitiram em relação a uma viável nova licitação. 


No sentido da atuação e omissão em praticar atos de ofício de PAULO ROBERTO 
COSTA, PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, é de se mencionar o quanto apurado pela 
Comissão Interna de Apuração relativa ao empreendimento REPAR. Primeiramente, o 
funcionário da PETROBRAS LUIS SCAVAZZA confirmou que havia uma pressão “da Sede”, ou 
seja, das Diretorias de Abastecimento e de Serviço, para que a contratação do CONSÓRCIO 
CONPAR acontecesse. Ademais, SÉRGIO COSTA, outro funcionário da PETROBRAS à época, 
informou, ainda, que era viável a realização de nova licitação. Tendo a companhia optado 
pela contratação direta do CONSÓRCIO CONPAR, ao final elaborou relatório acerca da 
contratação, posicionando-se de modo contrário, tendo em vista que a proposta encontrava- 
se acima do limite de +20% da companhia, mas que seu superior determinou que fosse a 
informação suprimida. 


Confirmada a contratação do CONSÓRCIO CONPAR e realizados aditivos 
contratuais, entre 31/08/2007 e 23/01/20122%, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS 
providenciaram o repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA. Adotando por base o valor do contrato e dos 
aditivos firmados (R$2.331.917.276,02), os executivos do Grupo OAS tomaram as medidas 
necessárias para viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 3% para 
os integrantes do esquema comandado por LULA, sendo 2% do total para o núcleo de 


sustentação da Diretoria de Serviços, e 1% do total para o núcleo de sustentação da 


Diretoria de Abastecimento”. 


PEDRO BARUSCO confirmou que houve, efetivamente, pagamentos de vantagens 
indevidas em decorrência do contrato firmado pelo CONSÓRCIO CONPAR com a 
PETROBRAS”. No mesmo sentido, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF admitiram 
que esses pagamentos indevidos, no montante de ao menos 1% dos valores contratados em 


263 Neste sentido, vejam-se ANEXOS 119 e 120, e 141 e 142. 

264 O encaminhamento dos requerimentos, desde a instalação da licitação até a autorização para negociação 
direta, e a própria contratação do CONSÓRCIO CONPAR não seriam possíveis sem a participação de RENATO 
DUQUE e de PEDRO BARUSCO. 

265 ANEXO 141 e 142. 

266 O procedimento licitatório teve início em 11/10/2006, tendo o contrato sido assinado em 31/08/2007. A 
celebração do último aditivo firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE ocorreu em 23/01/2012 - ANEXOS 
119, 120, 147 a 157. 

267 Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos firmados (R$2.331.917.276,02), e considerando o 
percentual de 24% que o Grupo OAS detinha no CONSÓRCIO CONPAR, o referido percentual de 2% alcança 
R$11.193.202,92, e o de 1% alcança R$5.596.601,46, totalizando R$16.789.804,38 (3%) de propina. 

268 PEDRO BARUSCO confirmou esse recebimento na planilha apresentada ao MPF (ANEXO 134), assim como 
em diversos depoimentos, como no Termo de Colaboração nº 03: "QUE indagado pelo Delegado de Polícia Federal 
sobre quais foram os principais contratos no âmbito da Diretoria de Abastecimento que geraram os valores pagos a 
título de propina, afirma que foram os contratos de grandes pacotes de obras da REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST 
e do COMPLEXO PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO — COMPERJ, além de pacotes de grande porte em algumas 
refinarias como a REPLAN, a REVAP a REDUC, a RELAN e a REPAR" (ANEXO 46 e 47). 
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favor do núcleo vinculado ao Abastecimento, ocorriam em todos os contratos e aditivos 
celebrados pelas empresas integrantes do Cartel com a PETROBRAS sob o comando dessa 
Diretoria de Abastecimento”, incluindo esse contrato do CONSÓRCIO CONPAR. Ainda, 
comprovam o aceite e recebimento das vantagens indevidas as declarações de AUGUSTO 
MENDONÇA?” 


Considerando o contrato sob comento, constata-se que 13 (treze) aditivos 
majoradores do valor do contrato original foram firmados no período em que RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. A 
tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos relativos à corrupção 
envolvendo o referido contrato celebrado pelo consórcio CONPAR, integrado pela OAS, e a 
PETROBRAS??: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela OAS 
Instrumento contratual jurídico 0800.0035013.07.2 
Valor final estimado da obra R$ 1.475.523.355,84 
o Início: 11/10/2006 
e Resultado: Licitação cancelada em razão do 
valor excessivo das propostas, sendo autorizada a 
Processo de contratação contratação direta do Consórcio CONPAR, composto 
por ODEBRECHT, UTC e OAS. 
o Signatário do contrato pela OAS: AGENOR 
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS 
Data de assinatura do contrato 31/08/2007 
Valor do ICJ Valor inicial: R$1.821.012.130,93 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$47.360.664,16 
majoradores firmados durante a gestão de (23/01/2012) 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$2.331.917.276,02 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$23.319.172,76 
(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$5.596.601,46 
(24% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$46.638.345,52 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$11.193.202,92 
(24% do 2% do valor total) 


269 Nesse sentido, vejam-se as linhas 03/14 das fls. 05 e linhas 03/20 das fls. 14 do termo de interrogatório de 
PAULO ROBERTO COSTA juntado ao evento 1.101 dos autos 5026212-82.2014.404.7000, bem como linhas 19 a 21 
a fls. 34 do mesmo evento em relação a ALBERTO YOUSSEF — ANEXO 43. 

270 Termo de Colaboração nº 02: "QUE a exigência já era prévia, pois já existia um entendimento entre o Diretor de 
Engenharia RENATO DUQUE e RICARDO PESSOA, de modo que todos os contratos que fossem resultantes do 
“CLUBE”, deveriam ter contribuições a àquele" - ANEXO 78. 

271 Informações adicionais poderão ser encontradas nos ANEXOS 141 e 142 que correspondem ao Relatório 
Final da Comissão de Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações 
relativas às obras da Refinaria Presidente Getúlio Vargas — REPAR. 
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138. Em 09/07/2008?”, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à Diretoria 
de Serviços da PETROBRAS, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e por 
RENATO DUQUE, em conjunto com a Diretoria de Abastecimento, chefiada por PAULO 
ROBERTO COSTA, deu início a um procedimento licitatório visando à implantação das 
UHDT's e UGH's” da Refinaria Abreu e Lima - RNEST. O valor da estimativa sigilosa da 
empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 2.718.885.116,37. 


A licitação foi direcionada em favor do cartel antes mencionado. Absolutamente 
todas as 15 empresas convidadas eram integrantes do “CLUBE"??. Em um primeiro momento, 
três consórcios e a MENDES JÚNIOR apresentaram propostas. A menor delas, pelo 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST (integrado por CONSTRUTORA OAS LTDA. e por ODEBRECHT 
PLANTAS INDUSTRIAIS E PARTICIPAÇÕES S.A.?), foi no montante de R$ 4.226.187.431,48, 
muito superior, portanto, ao valor máximo de contratação da PETROBRAS?” (49,7%). 


Frustrado o certame, porquanto não foram apresentadas propostas válidas, uma 
vez que estavam bastante acima da estimativa, foi, então, realizada uma segunda 
apresentação de propostas, no âmbito de outro procedimento licitatório (iniciado em 
11/03/2009)**. O valor da estimativa sigilosa da PETROBRAS restou minorado, por aspectos 
técnicos, para R$ 2.692.667.038,77””. A proposta apresentada pelo CONSÓRCIO RNEST- 
CONEST foi, novamente, a menor (R$ 3.260.394.026,95), ficando muito próxima ao valor 


máximo de contratação permitido pela PETROBRAS (19,9%), enquanto as demais o 


ultrapassaram?” 


Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 10/12/2009, o contrato de número 
0800.0055148.09.2?”º (8500.0000056.09.2?º) entre a PETROBRAS e o referido consórcio, no 
valor de R$ 3.190.646.503,15. Assim como já havia ocorrido em relação às obras da REPAR, 
quem subscreveu os contratos pela OAS foi o denunciado AGENOR MEDEIROS**. 


Importante consignar que CIA da PETROBRAS?” atribuiu uma série de 
irregularidades, constatadas nos processos de contratação de serviços e aquisição de bens 
relacionados à implantação da RNEST, a RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO 
BARUSCO. Dentre essas inconformidades, destacam-se: (a) encaminhamento à Diretoria 
Executiva, entre julho/2007 a maio/2011, de solicitações de antecipação de aquisições de 


272 ANEXO 122. 

273 ANEXO 122. 

274 O CONSÓRCIO RNEST/CONEST foi integrado pela OAS e ODEBRECHT em 12/08/2009, sendo de 50% a taxa 
de participação de cada uma delas (Rastreamento societário na informação nº 130/2014 da Secretaria de Pesquisa 
e Análise da Procuradoria-Geral da República — SPEA/PGR — ANEXO 145. 

275 Como já referido, o valor máximo de contratação pela PETROBRAS é fixado em 20% sobre o valor da 
estimativa, o que, no caso concreto, corresponderia a R$ R$ 3.262.662.139,64. Entretanto, neste caso, todas as 
propostas ultrapassaram em muito o referido valor máximo de contratação: 1) CAMARGO CORRÊA: R$ 
4.451.388.145,30; 2) MENDES JUNIOR: R$ 4.583.555.912,18; 3) CONSÓRCIO TECHINT — AG (TECHINT E ANDRADE 
GUTIERREZ); R$ 4.764.094.707,65; 4) CONSÓRCIO RNEST-CONEST: R$ 4.226.187.431,48 - ANEXO 122. 

276 ANEXOS 122 e 158. 

277 ANEXO 158. 

278 A saber, de acordo com documento fornecido pela PETROBRAS, quando do REBID, as outras proponentes e 
respectivas propostas foram: 1) Mendes Júnior: R$ 3.658.112.809,23, 2) Camargo Corrêa: R$ 3.786.234.817,85, 3) 
Consórcio Techint — AG (Techint e Andrade Gutierrez): R$ 2.537.121.100,32 - ANEXO 122. 

279ANEXO 159. 

2800s números de contratos diversos, segundo informações prestadas pela PETROBRAS, decorrem da “migração 
dos contratos que eram da RNEST (originalmente) e que passaram para a ENG-AB (Engenharia de 
Abastecimento)” - ANEXO 160. 

281 Conforme a planilha "Aditivos de Contratos” - ANEXO 159. 

282 DIPDABAST 71/2014 - Relatório Final da CIA RNEST — ANEXO 115. 
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bens e contratações de serviços da RNEST, sem a finalização do detalhamento do projeto; (b) 
falta de inclusão de empresa em novo processo licitatório, nos processos de contratação da 
UHDT/UGH, em descumprimento do Decreto nº 2.745/1998, uma vez que após o 
cancelamento do 1º processo licitatório e homologação para um novo, não foi identificada a 
inclusão de novas empresas para participar do certame. A RENATO DUQUE foi ainda 
atribuída a autorização para início do processo licitatório do UHDT em data anterior à 
aprovação da Diretoria Executiva. PAULO ROBERTO COSTA foi também responsabilizado pela 
revisão de estimativas, em função de processos licitatórios, com preços excessivos em vários 
consórcios, incluindo o Consórcio ODEBRECHT/OAS. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura desse 
contrato, e de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na 
licitação, era possível devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e 
agentes públicos, que, respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as 
quais variavam entre, pelo menos, 1% e 3% do valor total dos contratos e aditivos celebrados 
por elas com a referida Estatal. 


Nessa senda, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, 
integrante do CONSÓRCIO RNEST-CONEST, ofereceram e prometeram vantagens indevidas a 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA?®, funcionários de alto escalão 
da PETROBRAS, bem como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do 
esquema e a permanência desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas 
objetivavam também que os funcionários públicos se omitissem nos deveres que decorriam 
de seu ofício e permitissem que a escolha interna do cartel para a execução da obra se 
concretizasse. 


Todo o procedimento de negociação para a contratação direta do CONSÓRCIO 
RNEST-CONEST foi comandado pelo então Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO 
BARUSCO?”, então subordinado de RENATO DUQUE, em procedimento também 
submetido ao Diretor de Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA. Além das irregularidades 
já apontadas, como a não-inclusão de novos concorrentes após o cancelamento de um 
procedimento licitatório por preços excessivos, a Comissão Interna de Apuração da 
PETROBRAS, instaurada para verificar a existência de não-conformidades nos procedimentos 
licitatórios para obras da RNEST, identificou outras irregularidades no certame sob análise, 
como a alteração de percentuais da fórmula de reajuste de preços ao acolher sugestões de 
empresas licitantes”. 


Confirmada a contratação do CONSÓRCIO RNEST-CONEST e realizado o aditivo 
contratual, entre 10/12/2009 e 12/01/2012”, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS 
providenciaram o repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA. Adotando por base o valor do contrato e do 
aditivo firmado (R$3.229.208.534,57), os executivos do Grupo OAS tomaram as medidas 


283 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva a PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato em 
comento, uma vez que já denunciada na Ação Penal nº 5083378-05.2014.404.7000. 

284 ANEXO 158. 

285 O encaminhamento dos requerimentos, desde a instalação da licitação até a própria contratação do 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST não seriam possíveis sem a participação de RENATO DUQUE e de PEDRO BARUSCO. 
286 Além disso, importante referir que atos foram realizados anteriormente à aprovação da Diretoria Executiva, 
notadamente o início do certame e a alteração do modelo contratual - ANEXO 115. 

287 O segundo procedimento licitatório teve início em 11/03/2009, a assinatura do contrato ocorreu em 
10/12/2009. A celebração do aditivo majorante de valor firmado durante as diretorias de RENATO DUQUE e 
PAULO ROBERTO COSTA ocorreu em 12/01/2012 — ANEXOS 115, 158, 159 e 157. 
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necessárias para viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 3% para 
os integrantes do esquema comandado por LULA, sendo, 2% do total para o núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços, e 1% do total para o núcleo de sustentação da 


Diretoria de Abastecimento”. 


PEDRO BARUSCO confirmou que houve, além da atuação do cartel”, 
pagamentos de vantagens indevidas em decorrência do contrato firmado pelo CONSÓRCIO 
RNEST-CONEST com a PETROBRAS?º. No mesmo sentido, PAULO ROBERTO COSTA e 
ALBERTO YOUSSEF admitiram que esses pagamentos indevidos, no montante de ao menos 
1% dos valores contratados em favor do núcleo vinculado ao Abastecimento, ocorriam em 
todos os contratos e aditivos celebrados pelas empresas integrantes do Cartel com a 
PETROBRAS sob o comando da Diretoria de Abastecimento?” incluindo esse contrato do 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST. Especificamente em relação aos contratos em comento, 
ALBERTO YOUSSEF, quando de seu interrogatório em ações penais conexas??, em que restou 
denunciado por esse fato, reconheceu o acerto e o pagamento de propina pelo Consórcio 
RNEST/CONEST à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS?2. Do mesmo modo, PAULO 


288 Adotando por base o valor do contrato e do aditivo (R$3.229.208.534,57), e considerando o percentual de 
50% que o Grupo OAS detinha no CONSÓRCIO CONEST, o referido percentual de 2% alcança R$32.292.085,35, e o 
de 1% alcança R$16.146.042,67, totalizando R$48.438.128,02 (3%) de propina. 

289 Nesse sentido são as declarações de PEDRO BARUSCO atinentes aos processos licitatórios referentes às obras 
da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, notadamente aquelas sob responsabilidade do Consórcio RNEST — CONEST: 
"QUE indagado se possui provas relacionadas ao “cartel” na PETROBRÁS, o declarante apresenta um documento 
oficial contemporâneo a julho de 2008, que se refere ao encaminhamento do pedido para instaurar doze pacotes 
para obras na REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST; QUE nestes processos que envolveram a contratação dos 
consórcios para obras na RNEST, o declarante entende que houve a atuação do cartel de empresas, pois os pacotes 
de obras foram divididos entre vários consórcios compostos pelas empresas do cartel e os contratos foram firmados 
com preços perto do máximo do orçamento interno da PETROBRÁS; QUE por exemplo, o pacote de obras para o 
UHDT - UNIDADE DE HIDROTRATAMENTO, foi fechado a R$ 3,19 bilhões, cuja proposta foi o do consórcio CONEST, 
composto pela ODEBRECHT e a OAS; QUE os quatro grandes pacotes da RNEST foram efetivamente licitados, mas os 
contratos foram fechados no “topo do limite”;”. (Termo de colaboração nº 02 — ANEXO 46. 

290 PEDRO BARUSCO confirmou esse recebimento na planilha apresentada ao MPF (ANEXO 134), assim como 
em diversos depoimentos, como no Termo de Colaboração nº 03: “QUE indagado pelo Delegado de Polícia Federal 
sobre quais foram os principais contratos no âmbito da Diretoria de Abastecimento que geraram os valores pagos a 
título de propina, afirma que foram os contratos de grandes pacotes de obras da REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST 
e do COMPLEXO PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO — COMPER), além de pacotes de grande porte em algumas 
refinarias como a REPLAN, a REVAP a REDUC, a RELAN e a REPAR” (ANEXO 134). 

291 Nesse sentido, vejam-se as linhas 03/14 das fls. 05 e linhas 03/20 das fls. 14 do termo de interrogatório de 
PAULO ROBERTO COSTA juntado ao evento 1.101 dos autos 5026212-82.2014.404.7000, bem como linhas 19 a 21 
a fls. 34 do mesmo evento em relação a ALBERTO YOUSSEF (ANEXO 43). 

292 Interrogatório de ALBERTO YOUSSEF conjunto às ações penais 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376- 
05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000 (ANEXO 
44). 

293 “Juiz Federal:- Depois consta aqui contrato na Rnest, Refinaria Abreu e Lima, Rnest, Conest, integrado pela 
empreiteira OAS. Interrogado:- Este contrato sim, eu tratei Juiz Federal:- Com quem o senhor negociou esse 
contrato? Interrogado:- Márcio Faria da Odebrecht e Agenor Ribeiro da OAS. Juiz Federal:- O senhor participou de 
reuniões que eles estavam juntos? Interrogado:- Os dois juntos. Juiz Federal:- E quanto que foi o combinado nesse 
contrato? Interrogado:- Na verdade esse contrato, se eu não me engano, é contrato dos pacotes da Rnest que era 
1%, mas que parte disso foi destinado à campanha do Eduardo Campos, ao governo do Estado, isso dito pelo Márcio 
Faria, e para o Paulo Roberto Costa; e eu até menciono no meu depoimento essa discussão que teve na casa do 
doutor José Janene a respeito dos valores. E o restante dos valores foi tratado com o Agenor e com Márcio Faria, e o 
recebimento, parte foi feito pela Odebrecht o pagamento, em contas lá fora e dinheiro aqui no Brasil, entregues no 
meu escritório, e parte foi feito diretamente com emissões de notas das empresas do Waldomiro diretamente ao 
consórcio Conest. Juiz Federal:- A Odebrecht pagou lá fora e o consórcio pagou aqui a OAS também pagou... 
Interrogado:- A OAS pagou através do consórcio. Juiz Federal:- Do consórcio? Interrogado:- Foi emissão de notas. A 
Odebrecht pagou lá fora e pagou aqui em dinheiro efetivo. Juiz Federal:- Aqui na verdade são dois contratos do... 
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ROBERTO COSTA, quando de seu interrogatório, reconheceu, igualmente, a promessa e o 
pagamento de propina por parte da OAS em decorrência dos contratos firmados ??. Ainda, 
comprovam o aceite e recebimento das vantagens indevidas as declarações de AUGUSTO 
MENDONÇA? 


Considerando o contrato sob comento, constata-se que 1 (um) aditivo majorador 
do valor do contrato original foi firmado no período em que RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. A tabela abaixo bem 
sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos relativos à corrupção envolvendo o referido 
contrato celebrado pelo consórcio RNEST-CONEST, integrado pela OAS, e a PETROBRAS?*: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela OAS 
Instrumento contratual jurídico 0800.0055148.09.2 e 8500.0000056.09.2 
Valor final estimado da obra R$ 2.692.667.038,77 
° Início: 09/07/2008 
° Resultado: O Consórcio RNEST-CONEST, 
a composto por ODEBRECHT e OAS, foi vencedor do 
Processo de contratação 
certame. 
o Signatário do contrato pela OAS: AGENOR 
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS 
Data de assinatura do contrato 10/12/2009 
Valor do ICJ Valor inicial: R$3.190.646.503,15 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$38.562.031,42 
majoradores firmados durante a gestão de (12/01/2012) 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$3.229.208.534,57 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$32.292.085,35 
(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$16.146.042,67 
(50% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$64.584.170,69 
(2% do valor total) 


Interrogado:- Somando os dois contratos seria 40 e poucos milhões e acabou virando, se eu não me engano, 20 
milhões ou 25 milhões, alguma coisa nesse sentido. Juiz Federal:- Contrato para implantação da UHDT, UGH e 
depois um outro contrato da UDA. Interrogado:- É que somando os dois contratos dá 4 bi e pouco! (ANEXO 44). 

294 “Juiz Federal:- Pois tem aqui a referência na obra da RNEST, obras de implantação da UHDT e UGH, que é o 
Consórcio RNEST CONEST, integrado pela OAS também. O senhor sabe me dizer se nesse caso houve pagamento de 
propina ou comissionamento? Interrogado:-Provavelmente sim. Juiz Federal:- Provavelmente ou teve? Interrogado:- 
Todas as empresas que participavam do cartel tinham esse pagamento, agora é interessante o senhor, se o senhor 
pudesse me falar quem mais integrava esse consórcio. Juiz Federal:- Seria aqui ODEBRECHT e OAS. Interrogado:- 
Sim. A resposta é sim. Juiz Federal:- O senhor sabe quem pagou aqui a vantagem indevida, se foi a OAS, se foi a 
ODEBRECHT ou o próprio Consórcio? Interrogado:-Essa informação eu não tenho” (Interrogatório de PAULO 
ROBERTO COSTA às ações penais 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351- 
89.2014.4.04.7000, 5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000 — ANEXO 161. 

295 Termo de Colaboração nº 02: "QUE a exigência já era prévia, pois já existia um entendimento entre o Diretor de 
Engenharia RENATO DUQUE e RICARDO PESSOA, de modo que todos os contratos que fossem resultantes do 
“CLUBE”, deveriam ter contribuições a àquele”. - ANEXO 78. 

296 Informações adicionais poderão ser encontradas no ANEXO 115 que corresponde ao Relatório Final da 
Comissão de Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações relativas 
às obras da Refinaria Abreu e Lima — RNEST. 
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Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$32.292.085,35 
(50% do 2% do valor total) 


139. Em 09/07/2008””, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à Diretoria 
de Serviços da PETROBRAS, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e por 
RENATO DUQUE, em conjunto com a Diretoria de Abastecimento, chefiada por PAULO 
ROBERTO COSTA, deu início a um procedimento licitatório visando à implantação das UDA's 
da Refinaria Abreu e Lima - RNEST. O valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi 


inicialmente calculado em R$ 1.118.720.220,06”**. 


A licitação foi direcionada em favor do cartel antes mencionado. Absolutamente 
todas as empresas convidadas eram integrantes do “CLUBE”. Em um primeiro momento, o 
certame restou frustrado em decorrência de preços excessivos apresentados, já que a menor 
proposta, entabulada pelo CONSÓRCIO RNEST - CONEST (integrado por CONSTRUTORA 
OAS LTDA. e por ODEBRECHT PLANTAS INDUSTRIAIS E PARTICIPAÇÕES S.A.), foi de R$ 
1.899.536.167,04, ou seja, 69,8% superior à estimativa inicial da PETROBRAS*”, 


Foi, então, realizada uma segunda apresentação de propostas”, eis que as 
anteriores estavam bastante acima da estimativa. Por oportuno, a PETROBRAS alterou a 
estimativa inicial, majorando-a para R$ 1.270.508.070,67º”. A proposta apresentada pelo 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST foi, novamente, a menor (R$ 1.478.789.122,90), ficando muito 
próxima ao valor máximo de contratação permitido pela PETROBRAS“, enquanto as demais 
o ultrapassaram”. 


Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 10/12/2009, o contrato de número 
8500.0000057.09.2 (0800.0053456.09.2 ou 0800.0087625.13.2*)** entre a PETROBRAS e o 
referido consórcio, no valor de R$ 1.485.103.583,21 (ainda 16,89% superior ao limite). 
Novamente, quem subscreveu os contratos pela OAS foi o denunciado AGENOR MEDEIROS. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura desse 
contrato, e de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na 
licitação, era possível devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e 
agentes públicos, que, respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as 
quais variavam entre, pelo menos, 1% e 3% do valor total dos contratos e aditivos celebrados 
por elas com a referida Estatal. 


297 ANEXO 123. 

298 ANEXO 162. 

299 ANEXO 163. 

300 ANEXO 115. 

301 O segundo procedimento licitatório teve início em 11/03/2009 — ANEXO 162. 

302 ANEXO 163. 

303 Como já referido, o valor máximo de contratação pela PETROBRAS é fixado em 20% sobre o valor da 
estimativa. 

304 A saber, de acordo com documento fornecido pela PETROBRAS: 1) Consórcio UDA - RNEST (Construtora 
Queiroz Galvão S.A. e IESA Óleo e Gás S.A): R$ 1.642.411.515,64; 2) Consórcio Conest (UTC Engenharia S.A. e 
Engevix Engenharia S.A.): R$ 1.754.960.954,00 — ANEXO 163. 

305 Segundo informações prestadas pela PETROBRAS, os números 0800.0053456.09.2 / 8500.0000057.09.2 / 
0800.0087625.13.2 referem-se a um mesmo contrato: "Os ICJs distintos referem-se ao período da RNEST como 
unidade autônoma, até a incorporação pela Petrobras (Dez/2013). Neste caso, tivemos um primeiro ICJ Petrobras 
(0800.005 3456.09.27), um ICJ RNEST (8500.0000057.09.2) e um segundo ICJ Petrobras vigente (0800.0087625.13.2)". 
306 ANEXOS 164 e 165. 


72/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


Nessa senda, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, 
integrante do CONSÓRCIO RNEST-CONEST, ofereceram e prometeram vantagens indevidas a 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA”, funcionários de alto escalão 
da PETROBRAS, bem como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do 
esquema e a permanência desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas 
objetivavam também que os funcionários públicos se omitissem nos deveres que decorriam 
de seu ofício e permitissem que a escolha interna do cartel para a execução da obra se 
concretizasse. 


Todo o procedimento de negociação para a contratação direta do CONSÓRCIO 
RNEST-CONEST foi comandado pelo então Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO 
BARUSCO*?, então subordinado de RENATO DUQUE”? em procedimento também 
submetido ao Diretor de Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA. A Comissão Interna de 
Apuração da PETROBRAS instaurada para verificar a existência de não-conformidades nos 
procedimentos licitatórios para obras da RNEST identificou diversas irregularidades no 
certame sob análise, como: (a) a alteração de percentuais da fórmula de reajuste de preços 
ao acolher sugestões de empresas licitantes; (b) a não-inclusão de novos concorrentes após o 
cancelamento de um procedimento licitatório por preços excessivos”. 


Confirmada a contratação do CONSÓRCIO RNEST-CONEST e realizado o aditivo 
contratual, entre 10/12/2009 e 28/12/2011", LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS 
providenciaram o repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA. Adotando por base o valor do contrato e do 
aditivo firmado (R$1.493.135.923,59), os executivos do Grupo OAS tomaram as medidas 
necessárias para viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 3% para 
os integrantes do esquema comandado por LULA, sendo, 2% do total para o núcleo de 


sustentação da Diretoria de Serviços, e 1% do total para o núcleo de sustentação da 


Diretoria de Abastecimento”. 


PEDRO BARUSCO confirmou que houve, além da atuação do cartel”, 


307 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva a PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato em 
comento, uma vez que já denunciada na Ação Penal nº 5083378-05.2014.404.7000. 

308 ANEXO 134. 

309 O encaminhamento dos requerimentos, desde a instalação da licitação até a própria contratação do 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST não seriam possíveis sem a participação de RENATO DUQUE e de PEDRO BARUSCO. 
310 Além disso, importante referir que atos foram realizados anteriormente à aprovação da Diretoria Executiva, 
notadamente o início do certame e a alteração do modelo contratual - ANEXO 115. 

311 O procedimento licitatório teve início em 09/07/2008, tendo o contrato sido firmado em 10/12/2009, após a 
realização de nova licitação iniciada em 11/03/2009, durante as diretorias de RENATO DUQUE e de PAULO 
ROBERTO COSTA e a gerência de PEDRO BARUSCO. A celebração do aditivo majorante de valor firmado durante 
as diretorias de RENATO DUQUE e a gerência de PEDRO BARUSCO ocorreu em 28/12/2011 — ANEXOS 162, 163 a 
165 e 157. 

312 Adotando por base o valor do contrato e do aditivo firmados (R$1.493.135.923,59), e considerando o 
percentual de 50% que o Grupo OAS detinha no CONSÓRCIO CONEST, o referido percentual de 2% alcança 
R$14.931.359,23, e o de 1% alcança R$7 465.679,61, totalizando R$22.397.038,84 (3%) de propina. 

313 Nesse sentido são as declarações de PEDRO BARUSCO atinentes aos processos licitatórios referentes às obras 
da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, notadamente aquelas sob responsabilidade do Consórcio RNEST — CONEST: 
"QUE indagado se possui provas relacionadas ao “cartel” na PETROBRÁS, o declarante apresenta um documento 
oficial contemporâneo a julho de 2008, que se refere ao encaminhamento do pedido para instaurar doze pacotes 
para obras na REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST; QUE nestes processos que envolveram a contratação dos 
consórcios para obras na RNEST, o declarante entende que houve a atuação do cartel de empresas, pois os pacotes 
de obras foram divididos entre vários consórcios compostos pelas empresas do cartel e os contratos foram firmados 
com preços perto do máximo do orçamento interno da PETROBRÁS; QUE por exemplo, o pacote de obras para o 
UHDT - UNIDADE DE HIDROTRATAMENTO, foi fechado a R$ 3,19 bilhões, cuja proposta foi o do consórcio CONEST, 
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pagamentos de vantagens indevidas em decorrência do contrato firmado pelo CONSÓRCIO 
RNEST-CONEST com a PETROBRAS”. No mesmo sentido, PAULO ROBERTO COSTA e 
ALBERTO YOUSSEF admitiram que esses pagamentos indevidos, no montante de ao menos 
1% dos valores contratados em favor do núcleo vinculado ao Abastecimento, ocorriam em 
todos os contratos e aditivos celebrados pelas empresas integrantes do Cartel com a 
PETROBRAS sob o comando da Diretoria de Abastecimento”, incluindo esse contrato do 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST. Especificamente em relação aos contratos em comento, PAULO 
ROBERTO COSTA, quando de seu interrogatório nas ações penais conexas, em que restou 
denunciado pelo presente fato, reconheceu a promessa e o pagamento de propina por parte 
da OAS como consequência dos compromissos firmados entre o Consórcio e a 
PETROBRAS". Ainda, comprovam o aceite e recebimento das vantagens indevidas as 
declarações de AUGUSTO MENDONÇA”. 


Considerando o contrato sob comento, constata-se que 1 (um) aditivo majorador 
do valor do contrato original foi firmado no período em que RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. A tabela abaixo bem 
sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos relativos à corrupção envolvendo o referido 
contrato celebrado pelo consórcio RNEST-CONEST, integrado pela OAS, e a PETROBRAS“: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela OAS 
Instrümernito contratialiurdi 8500.0000057.09.2, 0800.0053456.09.2 e 
pa a 0800.0087625.13.2 
Valor final estimado da obra R$ 1.297.508.070,67 
o Início: 09/07/2008 
° Resultado: O Consórcio RNEST-CONEST, 
” composto por ODEBRECHT e OAS, foi vencedor do 
Processo de contratação 
certame. 
o Signatário do contrato pela OAS: AGENOR 


FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS 


Data de assinatura do contrato 10/12/2009 


composto pela ODEBRECHT e a OAS; QUE os quatro grandes pacotes da RNEST foram efetivamente licitados, mas os 
contratos foram fechados no “topo do limite”;”. (Termo de colaboração nº 02 — ANEXOS 46 e 47. 

314 PEDRO BARUSCO confirmou esse recebimento na planilha apresentada ao MPF (ANEXO 134), assim como 
em diversos depoimentos, como no Termo de Colaboração nº 03: “QUE indagado pelo Delegado de Polícia Federal 
sobre quais foram os principais contratos no âmbito da Diretoria de Abastecimento que geraram os valores pagos a 
título de propina, afirma que foram os contratos de grandes pacotes de obras da REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST 
e do COMPLEXO PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO — COMPERJ, além de pacotes de grande porte em algumas 
refinarias como a REPLAN, a REVAP a REDUC, a RELAN e a REPAR” (ANEXOS 46 e 47). 

315 Nesse sentido, vejam-se as linhas 03/14 das fls. 05 e linhas 03/20 das fls. 14 do termo de interrogatório de 
PAULO ROBERTO COSTA juntado ao evento 1.101 dos autos 5026212-82.2014.404.7000, bem como linhas 19 a 21 
a fls. 34 do mesmo evento em relação a ALBERTO YOUSSEF (ANEXO 43). 

316 “Juiz Federal: - Também aqui há referência do contrato, também RNEST CONEST pra implantação das UDAs da 
refinaria Abreu Lima. As mesmas empresas né, ODEBRECHT e OAS. Interrogado:-Sim. Juiz Federal:- O senhor sabe 
me dizer se houve aqui pagamento também de propina? Interrogado:-Sim, sim. (Interrogatório de PAULO ROBERTO 
COSTA às ações penais 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 
5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000 — ANEXOS 102 e 103) 

317 Termo de Colaboração nº 02: "QUE a exigência já era prévia, pois já existia um entendimento entre o Diretor de 
Engenharia RENATO DUQUE e RICARDO PESSOA, de modo que todos os contratos que fossem resultantes do 
“CLUBE”, deveriam ter contribuições a àquele" - ANEXO 78. 

318 Informações adicionais poderão ser encontradas no ANEXO 115 que corresponde ao Relatório Final da 
Comissão de Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações relativas 
às obras da Refinaria Abreu e Lima — RNEST. 
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Valor do ICJ Valor inicial: R$1.485.103.583,21 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$8.032.340,38 
majoradores firmados durante a gestão de (28/12/2011) 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$1.493.135.923,59 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$14.931.359,23 
(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$7.465.679,61 
(50% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$29.862.718,47 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$14.931.359,23 
(50% do 2% do valor total) 


A ação criminosa de LULA 


140. Nesse contexto de atividades delituosas praticadas na PETROBRAS, LULA 
dominava toda a empreitada criminosa, com plenos poderes para decidir sobre sua prática, 
interrupção e circunstâncias. Nos ajustes entre diversos agentes públicos e políticos, marcado 
pelo poder hierarquizado, LULA ocupava o cargo público mais elevado e, no contexto de 
ajustes partidários, era o maior líder do Partido dos Trabalhadores. Nessa engrenagem 
criminosa, marcada pela fungibilidade dos membros que cumpriam funções, a preocupação 
primordial dos agentes públicos corrompidos não era atender ao interesse público, mas sim 
atingir, por meio da corrupção, o triplo objetivo de enriquecer ilicitamente, obter recursos 
para um projeto de poder e garantir a governabilidade. Os atos de LULA, quando analisados 
em conjunto e em seu contexto, revelam uma ação coordenada por ele, desde o início, com a 
nomeação de agentes públicos comprometidos com o desvio de recursos públicos para 
agentes e agremiações políticas (como os Diretores da PETROBRAS), até a produção do 
resultado, isto é, a efetiva corrupção para atingir aquelas três finalidades. 


LULA decidiu em última instância e em definitivo acerca da montagem do 
esquema e se beneficiou de seus frutos: (a) governabilidade assentada em bases espúrias; (b) 
fortalecimento de seu partido — PT —, pela formação de uma reserva monetária ilícita para 
abastecer futuras campanhas, consolidando um projeto, também ilícito, de perpetuação no 
poder; (c) enriquecimento com valores oriundos de crimes. Todas essas vantagens indevidas 
estiveram ligadas ao desvio de recursos públicos e ao pagamento de propina a agentes 
públicos e políticos, agremiações partidárias, e operadores financeiros. Aquelas três 
finalidades foram contaminadas pelo método espúrio empregado para atingi-las, a 
corrupção. 


141. A posição central de LULA nessa ação criminosa é evidenciada por diversos 
fatos. Cumpre, agora, repisá-los: 


a) conforme indicado no item “17”, no período em que estruturados os crimes em 
detrimento da PETROBRAS, cabia a LULA prover os altos cargos da Administração Pública 
Federal. Por meio do Decreto nº 4.734/2003, o ex-Presidente da República delegou parte 
desses poderes a JOSÉ DIRCEU, seu “braço direito”; 
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b) conforme indicado no item “24”, para angariar o apoio de partidos que não 
compunham a base de seu Governo, LULA indicou nomes ligados ao PMDB e ao PP para 
ocupar altos cargos da Administração Pública Federal; 


c) conforme indicado nos itens “26” a "28", o “Mensalão”, esquema criminoso de 
compra de apoio político por meio de recursos ilícitos, levou à condenação de integrantes do 
PT com os quais LULA manteve contato por anos dentro do partido e que ocuparam cargos 
de relevância na sua campanha presidencial e no seu Governo. Além disso, foram 
condenados por corrupção líderes dos partidos que o apoiavam; 


d) conforme indicado nos itens “31” a “33”, diversos casos de corrupção 
semelhantes aos revelados no “Mensalão” e na “Lava Jato”, notadamente envolvendo a 
ELETRONUCLEAR, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, o MINISTÉRIO DA SAÚDE e o MINISTÉRIO 
DO PLANEJAMENTO, desenvolveram-se no âmbito da alta cúpula do Poder Executivo federal, 
e seus benefícios convergiram, direta e indiretamente, ao vértice comum de todos eles, no 


qual se encontrava LULA; 


e) conforme indicado nos itens “34” e "35", o viés partidário dos esquemas 
criminosos esteve assentado na formação e manutenção da base aliada do Governo LULA, 
com a negociação do apoio do PMDB e PP especialmente, envolvendo a distribuição de 
cargos da alta Administração Pública Federal que visavam a arrecadar propinas destinadas a 
agentes e partidos políticos; 


f) conforme indicado no item “37”, o quadro de corrupção sistêmica aprofundou- 
se mesmo após a saída de JOSÉ DIRCEU do cargo de Ministro-Chefe da Casa Civil, 
perdurando durante todo Governo LULA e mesmo após seu encerramento; 


g) conforme indicado nos itens "38" a “47”, LULA recebeu da OAS, direta e 
indiretamente, mediante deduções do sistema de caixa geral de propinas do Partido dos 
Trabalhadores, vantagens indevidas durante e após o término de seu mandato presidencial; 


h) conforme indicado nos itens “48” a “50”, LULA agiu para a instituição e a 
manutenção do esquema criminoso, além de ter sido o agente que dele mais se beneficiou: 
(i) fortaleceu-se politicamente, de forma ilícita, ampliando e mantendo a base aliada no 
poder federal; (ii) ampliou indevidamente a sustentação econômica de seu grupo político, 
garantindo vitória nas eleições seguintes, beneficiando, ainda, campanhas eleitorais de outros 
candidatos de sua agremiação; (iii) auferiu para si vantagens financeiras, conforme será visto 
no capítulo “3”; 


i) conforme indicado nos itens “52” a “75”, LULA atuou diretamente na nomeação 
e na manutenção de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ, e JORGE 
ZELADA nas Diretorias de Abastecimento, Serviços e Internacional da PETROBRAS, com 
ciência acerca do uso dos cargos para a arrecadação, junto a empresários com contratos 
públicos, de propinas para distribuição a agentes e partidos políticos; 

j) conforme indicado nos itens "82" a "85", LULA atuou diretamente para que 
NESTOR CERVERÓ fosse nomeado Diretor Financeiro da BR DISTRIBUIDORA, após este ser 
substituído por JORGE ZELADA na Diretoria Internacional da PETROBRAS, em 
reconhecimento por ter angariado nessa Diretoria vantagens ilícitas de grande valia para o 
Partido dos Trabalhadores. 


142. Além de desempenhar esse papel central na arquitetura criminosa 
estruturada em desfavor da Administração Pública Federal, no período em que praticados os 
atos de corrupção ligados aos contratos da PETROBRAS acima indicados (11/10/2006 e 
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23/01/2012), LULA: 


a) de modo consciente e voluntário, manteve RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, ciente do uso 
dos cargos para a arrecadação, junto a empresários com contratos públicos, de propinas para 
distribuição a agentes e partidos políticos (conforme já apontado nos itens “52” a "70" e 
reforçado nos itens “143” a “146; 


b) solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente, vantagens 
indevidas oferecidas e prometidas por executivos do Grupo OAS. A solicitação, aceitação de 
promessa e recebimento indireto já restaram esclarecidos quando foram evidenciadas, nos 
tópicos anteriores, tais condutas por parte de PAULO ROBERTO COSTA, ALBERTO YOUSSEF, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. A solicitação, aceitação e recebimento direto, em um 
regime de “caixa geral”, restam comprovados pelo próprio pagamento de vantagens 
indevidas por meio de expedientes de dissimulação, conforme especificado no capítulo “3” 
desta denúncia. Tudo isso em consonância com o quanto disposto nos itens “147” e “148” a 
seguir; 


c) solicitou, aceitou promessa e recebeu vantagens indevidas em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação e manutenção dos Diretores da PETROBRAS. 
Como demonstrado acima, enquanto Presidente da República, LULA tinha poder para 
orquestrar o esquema. Tanto foi assim que, após deflagrada a “Operação Lava Jato”, temendo 
pela revelação de seu envolvimento, LULA tentou impedir que um dos antigos Diretores 
participante do esquema de propinas, NESTOR CERVERÓ, firmasse acordo de colaboração 
premiada com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (conforme destacado no item "149" a 
seguir). Além disso, diversas pessoas do círculo de confiança de LULA estiveram envolvidas 
em casos de corrupção e, apesar de saírem do Governo, os escândalos de desvio de recursos 
públicos continuaram a acontecer, inclusive relacionado à RNEST, cujas obras que 
despertaram especial interesse no ex-Presidente da República (conforme destacado nos itens 
“150” a “152” a seguir); 

d) pelos benefícios obtidos pelo Grupo OAS junto à PETROBRAS, recebeu 
vantagens indevidas oferecidas e prometidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS. A 
relação de proximidade com esses executivos, e de outras empreiteiras envolvidas na 
“Operação Lava Jato”, reforça a ciência de LULA acerca da origem espúria dos recursos que 
lhe eram destinados, inclusive por meio dos aportes milionários nas instituições que levam o 
seu nome (conforme destacado nos itens “153” e “154” a seguir). 


143. Nessa arquitetura corrupta, LULA, enquanto ocupante do cargo de maior 
expressão dentro do Poder Executivo federal e na condição de líder do PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, adotou atos materiais para que ela perdurasse por muitos anos e se 
desenvolvesse em diferentes setores da Administração Pública Federal, como na PETROBRAS. 


Nesse amplo contexto de prática de atos de corrupção, foi decisiva e 
fundamental a atuação de LULA que, como chefe do Poder Executivo, escolheu e manteve, 
por longo período de tempo, Diretores da PETROBRAS comprometidos com a arrecadação 
de vantagens indevidas decorrentes de contratos entre a PETROBRAS e empreiteiras. 
Conforme afirmado por DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, a nomeação de todos os Diretores 
da PETROBRAS recebia o aval do Presidente da República, porque se trata da maior empresa 
estatal do Brasil, que possui um papel muito estratégico. Mais do que isso, o ex-Senador da 
República afirmou que LULA “conversava e discutia com as bancadas da base do governo 
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sobre os nomes dos Diretores da PETROBRAS que eram levados pelos partidos”, tendo a última 
palavra no tema. Aduziu ainda que as indicações políticas de Diretores se refletiam inclusive 
em doações ilícitas e lícitas para partidos políticos e que LULA sabia “como as coisas 
funcionavam", 


O mesmo se diga quanto à indicação de PAULO ROBERTO COSTA para o cargo de 
Diretor de Abastecimento da Estatal, no propósito de arrecadar vantagens indevidas a partir 
dos contratos da PETROBRAS. Como informado pelo colaborador PEDRO CORRÊA, LULA 
determinou e decidiu acerca dessa nomeação, ocorrida em maio de 2004*?. 


Inicialmente, JOSE DIRCEU, então chefe da Casa Civil, sugeriu que ROGERIO 
MANSO, então ocupante do cargo, ficasse, no loteamento de cargos, na cota do Partido 
Progressista, seguindo as orientações que lhes seriam dadas para arrecadação de propina em 
favor do partido. Como as conversas com ROGERIO MANSO não foram favoráveis ao 
acolhimento da pretensão do PP foi indicado por PEDRO CORRÊA, que era um dos líderes do 
PP o nome de PAULO ROBERTO COSTA. 


Contudo, mesmo com a indicação, a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA não 
ocorreu em seguida como o Partido aguardava, o que gerou enorme descontentamento de 
seus integrantes que decidiram, em conjunto com outros Partidos igualmente preteridos em 
suas pretensões de ocupação de cargos (PTB e PL), obstruir a pauta da Câmara dos 
Deputados. 


Por mais de três meses, a pauta foi obstruída por espúria manobra de pressão 
capitaneada pelos partidos descontentes, com intensa participação da cúpula do PP 
notadamente de PEDRO CORREA e PEDRO HENRY? 


Passados alguns meses sem que a nomeação houvesse sido efetivada, em uma 
reunião de cobrança junto ao então Ministro JOSÉ DIRCEU, esse afirmou que já tinha feito 
tudo o que podia para cumprir a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA. Ele 
disse que, naquele momento, estaria fora da sua alçada de poder a solução daquela 
nomeação, dizendo que só o Presidente LULA teria forças para resolver. 


Assim, foi marcada uma reunião, em meados de maio de 2004, para resolver a 


319 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, cujos seguintes trechos se destacam: "QUE por isto é impossível negar que o 
Presidente da República tinha conhecimento do que ocorria na PETROBRAS; QUE sempre houve esta ingerência 
direta do Governo na PETROBRAS; QUE, porém, no caso de LULA esta relação e proximidade era ainda maior, pois 
LULA via a PETROBRAS como um agente de desenvolvimento do país e acompanhava tudo muito mais de perto do 
que os outros presidentes da República; QUE a ingerência de LULA passava pela nomeação de diretores e a discussão 
de projetos; QUE LULA sabia muito bem os partidos que indicavam, quem eram os diretores, etc.; (...) QUE todos os 
Presidentes da República, uns mais outros menos, atuam e possuem uma atuação proativa na definição dos 
Diretores da PETROBRAS; QUE todos os Diretores recebem o aval do Presidente da República, ao contrário de outras 
empresas estatais, e isto se deve a aspectos históricos e porque se trata da maior empresa estatal do Brasil, que 
possui um papel muito estratégico no país; QUE LULA conversava e discutia com as bancadas da base do governo 
sobre os nomes dos Diretores da PETROBRAS que eram levados pelos partidos; QUE LULA conhecia cada diretor e 
sabia claramente a que partido o diretor tinha relação partidária; (...) QUE, portanto, o Presidente da República tem 
sempre a última palavra no tema de nomeação de Diretores da PETROBRAS; QUE estas indicações políticas de 
Diretores, quando existia, se refletia em diversos aspectos, inclusive em doações ilícitas e lícitas para o Partido, pois o 
Diretor “trabalhava” para o partido que lhe dava sustentação, atendendo aos interesses do respectivo partido; QUE 
LULA sabia “como as coisas funcionavam”; QUE LULA sabia como a “roda rodava”, embora pudesse não ter 
conhecimento das especificidades; (...) QUE tais decisões, de divisão de Diretorias, eram definidas nas esferas de 
poder mais altas; QUE quando se refere a “esferas de poder mais altas” está se referindo ao Presidente da República 
e às pessoas mais próximas ; (...)” - ANEXO 65. 

320 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 14. 

321 Ressalte-se que, nesse período, 17 medidas provisórias ficaram trancando a pauta. 
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questão. No gabinete presidencial e na presença de PEDRO CORRÊA, do ex-Deputado 
Federal e líder do PP PEDRO HENRY, do ex-Deputado Federal e então tesoureiro do PP JOSÉ 
JANENE, do ex-Ministro das Relações Institucionais ALDO REBELLO, do ex-Ministro da Casa 
Civil JOSÉ DIRCEU, e do então Presidente da PETROBRAS, JOSÉ EDUARDO DUTRA, LULA 
determinou que a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento 
da PETROBRAS, no interesse do PP ocorresse, sob pena de exoneração dos integrantes do 
Conselho de Administração da PETROBRAS. E assim foi feito, de forma que poucos dias 
depois da referida reunião, houve a nomeação *??. 


O colaborador NESTOR CUNAT CERVERÓ também confirmou a ingerência 
decisiva do ex-presidente LULA, não apenas na sua nomeação para a Diretoria Internacional 
da PETROBRAS*?, mas igualmente na sua exoneração desse cargo e nomeação para a 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA, já no ano de 2008**. Aliás, a recolocação de 


322 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016, do qual se destaca o seguinte trecho: 
“Esta segunda reunião foi ainda pior do que a primeira, pois, desta vez, além de levarem um "chá de cadeira”, 
receberam do Dr. ROGÉRIO MANSO a seguinte resposta: “entendi a ordem do Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não fui 
nomeado para este cargo para cumprí-la”. Após esta segunda reunião, o relacionamento de aproximação do partido 
PP com o governo que já estava tenso, ficou ainda pior e, diante da resposta de ROGÉRIO MANSO, finalmente o 
governo abriu a oportunidade para que o PP indicasse um nome para assumir a Diretoria de Abastecimento. Aí o PP 
indicou o nome de PAULO ROBERTO COSTA. Era o que o PP queria, indicar uma pessoa de confiança para viabilizar 
a arrecadação de propina. O Governo realizava a nomeação exatamente para este fim, viabilizando a continuidade 
da base aliada. Após a indicação, durou aproximadamente de 06 meses para que PAULO fosse nomeado. O governo 
“ficou cozinhando”. O governo também fez isso com outros partidos que pretendia cooptar para a base: PP PTB e PL. 
Em razão da demora, os partidos, juntos, resolveram obstruir a pauta da Câmara dos Deputados, que durou cerca de 
3 meses. Nesse período, 17 Medidas Provisórias ficaram trancando a pauta. Em mais uma reunião de cobrança ao 
Ministro JOSÉ DIRCEU, com a presença PEDRO CORREA, PEDRO HENRY e JOSE JANENE, o ministro confessou que já 
tinha feito tudo que podia, dentro do governo, para cumprir a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO, como de 
outros cargos, em compromisso com o PP Naquele momento, estaria fora da sua alçada de poder a solução daquela 
nomeação e que somente no 3º andar, com o Presidente LULA, seria resolvido isso. Somente LULA teria força para 
resolver essa nomeação. O Presidente LULA tinha conhecimento de que a manutenção do PP na base aliada 
dependeria da nomeação da Diretoria, sabendo que o interesse era financeiro e arrecadatório, pois esta era a base 
inicial de negociação com o Governo. O Presidente LULA estava preocupado com a paralisação da pauta no 
Congresso Nacional e com a base aliada; na época, até o PT queria arrecadar na Diretoria de Abastecimento; o 
presidente LULA tinha ciência inequívoca que o interesse do PP era arrecadar propinas na Diretoria de 
Abastecimento; Foi marcada a reunião, no gabinete e na presença do Presidente LULA, estavam presentes o 
COLABORADOR PEDRO CORREA, o ex-deputado e líder do PP PEDRO HENRY, o ex-deputado e tesoureiro do PP 
JOSÉ JANENE, o Ministro das Relações Institucionais ALDO REBELLO, o Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU e o então 
Presidente da Petrobrás JOSÉ EDUARDO DUTRA. Nesta reunião, o principal diálogo que se deu entre o Presidente 
LULA e o então Presidente da Petrobrás JOSÉ EDUARDO DUTRA foi relacionado a demora na nomeação de PAULO 
ROBERTO COSTA. LULA questionou a demora para a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA por JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, o qual disse que essa cabia ao Conselho de Administração da PETROBRAS. Na ocasião, LULA disse a DUTRA 
para mandar um recado aos conselheiros que se PAULO ROBERTO COSTA não estivesse nomeado em uma semana, 
ele iria demitir e trocar os conselheiros da PETROBRAS. Na ocasião, DUTRA informou que entendia a posição do 
Conselho, e que não era da tradição da Petrobrás, assim sem mais nem menos, trocar um diretor. De imediato, LULA 
rebateu e disse que se fosse pensar em tradição, nem DUTRA era Presidente da PETROBRAS, nem ele era Presidente 
da República. LULA reafirmou que se não fosse feita a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA iria demitir o Conselho 
da PETROBRAS. Pouco tempo depois da reunião, foi nomeado PAULO ROBERTO COSTA diretor da Diretoria de 
Abastecimento e o PP abandonou a obstrução da pauta do Congresso. A nomeação de PAULO ROBERTO COSTA foi 
determinação direta de LULA para beneficiar os interesses específicos do PP”. — ANEXO 14. 

323 Interrogatório prestado nos autos do processo 5007326-98.2015.404.7000 — ANEXO 166. 

324 Termo de Colaboração nº 03, prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 07/12/2015, na sede da 
Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná — desmembramento autorizado pelo Supremo 
Tribunal Federal — autos 5019903-74.2016.404.7000 — de que se destacam os seguintes trechos: “QUE foi 
nomeado Diretor Internacional da PETROBRAS pelo Conselho de Administração da PETROBRAS em 31/01/2003; 
QUE antes de sua nomeação como Diretor, o declarante era funcionário de carreira da estatal, e ocupava o cargo de 
Gerente-Executivo de Energia da Diretoria de Gás e Energia da PETROBRAS; QUE sua nomeação como Diretor 
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CERVERÓ na BR foi um agradecimento por ele ter favorecido o Partido dos Trabalhadores no 
exercício do cargo, direcionando uma contratação para a SCHAHIN a fim de quitar dívida do 
PT, o que é objeto de ação penal própria”??? Nesse contexto, destaque-se que, na Ação 
Penal nº 5061578-51.2015.4.04.7000, foi ouvido FERNANDO SCHAHIN, que afirmou que 
ouviu de JOSE CARLOS BUMLAI que o negócio envolvendo o pagamento do empréstimo 
adquirido por BUMLAI no Banco SCHAHIN, por intermédio da contratação da SCHAHIN para 
operação da sonda VITORIA 10.000, estava “abençoado” pelo ex-presidente LULA"*”. 


Conforme já referido acima, no âmbito da Diretoria de Serviços, cuja direção 
cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao Partido 
dos Trabalhadores, agremiação pela qual LULA se elegeu e da qual é cofundador’, bem 
como aos integrantes do mencionado partido. Essa destinação para membros da legenda 
também foi confirmada por PAULO ROBERTO COSTA?” e por PEDRO BARUSCO*?. 


Internacional surgiu por conta de seu envolvimento na área de gás e energia da estatal, e por indicação direta do 
recém eleito Senador DELCÍDIO DO AMARAL, com apoio do então Governador ZECA DO PT; (...) QUE muito embora 
o Presidente LULA tenha cedido ao pedido do PMDB para substituição do cargo de Diretor Internacional, houve uma 
preocupação em recolocar o declarante em um novo cargo; QUE então o declarante foi nomeado Diretor Financeiro 
da BR DISTRIBUIDORA; QUE teria sido JOSÉ EDUARDO DUTRA quem avisou ao Presidente que havia vagado a 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA e que o declarante poderia ser colocado lá; QUE no dia 3/3/2008 foi 
retirado da Diretoria Internacional e, no mesmo dia, assumiu a Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA;"- 
ANEXO 167. 

325 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "[...] QUE naquela tarde foi comunicado por DUTRA que seria o novo Diretor Financeiro da BR 
DISTRIVUIDORA; QUE na reunião LULA teria questionado sobre o destino de CERVERÓ; QUE DUTRA informou desse 
cargo vago, sendo que LULA informou que o cargo estaria disponível para o depoente, caso tivesse interesse; QUE foi 
informado que essa nomeação seria em retribuição ao fato de ter liquidado a dívida da SCHAIN através do contrato 
de operação da VITORIA 10.000;[...]” - ANEXO 90. 

326 No mesmo sentido é o depoimento de FERNANDO SOARES, prestado em 01/09/2016 — ANEXO 45. 

327 ANEXO 168. 

328 Consoante informações constantes em <http://www.institutolula.org/biografia> - ANEXO 169. 

329 Termo de Colaboração nº 14, prestado por PAULO ROBERTO COSTA, no dia 01/09/2014, na Superintendência 
Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE, esclarece, como dito 
anteriormente acerca da sistemática de repasse de propinas na PETROBRAS para políticos, que todos os grandes 
contratos desta entidade participavam empresas (empreiteiras) cartelizadas; QUE tais empresas fixavam em suas 
propostas uma margem de sobrepreço de cerca de 3% em média, a fim de gerarem um excedente de recursos a 
serem repassados aos políticos, sendo que desse percentual competia ao declarante fazer o controle dos valores 
dentro do montante de 1% (um por cento), enquanto Diretor de Abastecimento direcionando os recursos na miro 
parte ao PP; QUE, em relação aos outros dois por cento (2%) relativos aos contratos e destinados a finalidade s 
políticas, o controle ficava a cargo de RENATO DE SOUZA DUQUE, Diretor de Serviços, encarregado da licitação e 
execução de todos os contratos de grandes investimento da empresa (superiores a vinte milhões de reais); QUE, 
esclarece ainda que as Diretorias de Exploração e Produção (maior orçamento da PETROBRAS) e de Gás e Energia 
eram chefiadas por pessoas indicadas pelo PT, sendo que todos os valores a título de sobrepreço eram destinados ao 
Partido dos trabalhadores, competindo a RENATO DUQUE, Diretor de Serviços, a alocação desse montante conforme 
as orientações e pedidos que recebesse do referido partido; (...)”. - ANEXO 170. 

330 Interrogatório prestado nos autos da Ação Penal nº 5012331-04.2015.404.7000, de que se destaca o seguinte 
trecho: “(..) Interrogado:- Sim, tinham, era uma divisão onde participava, é, assim, no começo tinha um percentual 
pra casa, né? Que participava eu, o Renato Duque, é, eu lembro do Zelada, participou de um, que na época não era 
diretor, ele era gerente dentro da engenharia, é, isso foi progredindo, progredindo, depois eu fiquei comecei a ter 
mais informação, fiquei sabendo que tinha um percentual, né? Que era dividido entre o partido dos trabalhadores e 
a casa. E aí fui. Juiz Federal: — Casa era o pessoal interno da Petrobras. Interrogado:- Interno, é. Juiz Federal: — O 
senhor, o senhor mencionou o Zelada, algumas vezes. Interrogado:- Sim, é basicamente era eu e o Renato Duque, 
basicamente, né? O Zelada, pouquíssimas vezes e mais no final, no final assim, já 2011, o Roberto Gonçalves. Juiz 
Federal: — E como que era calculado esses pagamentos dessas vantagens? Interrogado:- Assim, a regra básica era 
assim, era 1%, é, se fosse contrato, que a diretoria de serviços tivesse fazendo relacionado as obras do EP é, do Gás 
Energia, normalmente era um total de 2%, 1% ia pro partido dos trabalhadores, e 1% vinha pra casa. E aí tinha a 
divisão interna na casa, que poderia ser uma parte pro Duque e uma parte pra mim, ou então se tivesse alguma 
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144. Outro colaborador, DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ não apenas confirmou a 
existência do esquema de corrupção nas Diretorias da PETROBRAS, como também ressaltou 
a vinculação da Diretoria de Serviços ao Partido dos Trabalhadores. Ainda, destacou que o 
então Presidente da República LULA, além de ter plena consciência do esquema de repasse 
de propinas, sabia que havia arrecadação de um percentual do valor das obras, destinado 
pelas empreiteiras aos partidos políticos que indicaram os Diretores da estatal”. 


145. Nesse âmbito de repasses vultosos de propina ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, e considerando que uma das formas de repasse de propina dentro do 
arranjo montado no seio da PETROBRAS era a realização de doações eleitorais que 


acobertavam corrupção, impende destacar que, ainda em 2005, LULA admitiu ter 


conhecimento sobre a prática de “caixa dois” no financiamento de campanhas políticas”. 


Além disso, conforme depoimento prestado à Polícia Federal, o ex-Presidente da República 
reconheceu que, quanto à indicação de Diretores para a PETROBRAS, “recebia os nomes dos 
diretores a partir de acordos políticos firmados". Ou seja, LULA sabia que empresas 
realizavam doações eleitorais “por fora” e que havia um ávido loteamento de cargos públicos. 
LULA conhecia a motivação dos pagamentos de “caixa 2” nas campanhas eleitorais, o porquê 
da voracidade em assumir elevados postos na PETROBRAS e a existência de vinculação entre 
um fato e outro, consistente no recebimento de propinas. 


146. Nessa toada, LULA, mantendo contato próximo com diversos executivos das 
empreiteiras que fraudaram as licitações da PETROBRAS e tendo papel decisivo na nomeação 
de Diretores responsáveis por garantir o sucesso das escolhas do cartel, era peça central do 
esquema, recebendo, direta e indiretamente, as vantagens indevidas dele decorrentes. A 
engrenagem montada, que envolvia a cartelização e o pagamento de propinas fixadas em 
percentuais sobre contratos bilionários, produzia um grande volume de recursos de origem 
espúria. Parte desses valores foi entregue diretamente aos agentes públicos corrompidos e 
parcela desse dinheiro “sujo” foi entregue a operadores financeiros e lavada, não raro com 


pessoa que fosse operador, tivesse custo pra gerenciar, vamos dizer, esse valor, então o operador tinha uma parte, 
Renato Duque e eu, ou então, Operador, eu, Renato Duque, é, Zelada, entendeu? Cada contrato tinha uma divisão” - 
ANEXO 171. 

331 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE LULA podia até não saber quais eram os 
valores destinados e de que forma, mas sabia como as coisas funcionavam e não há como negar que ele sabia que 
os Diretores indicados politicamente angariavam recursos, inclusive ilícitos, para os partidos políticos que lhes 
davam sustentação; QUE LULA tinha consciência deste esquema ilícito na Diretoria de Abastecimento e na Diretoria 
Internacional; QUE LULA também sabia que a Diretoria de Serviços era do Partido dos Trabalhadores; QUE o nome 
de RENATO DUQUE era indicação do PT; QUE acredita que o modelo da Diretoria de Serviços replicava o modelo 
das outras Diretorias em que havia indicação política; QUE ao se referir a “modelo” se refere a doações para partidos 
políticos, inclusive sem declaração oficial, ou seja, “caixa dois”; QUE embora o governo talvez não soubesse dos 
percentuais exatos de cada obra, até mesmo porque eram variáveis, o governo sabia que havia repasse de um 
percentual da obra, que deveria ser destinado pelas empresas aos partidos políticos que indicavam os Diretores; QUE 
a existência de um percentual era sabida pelo Governo, mas estes percentuais variavam em cada obra, a depender 
do seu tamanho e outras variáveis; (...)” — ANEXO 65. 

332 Conforme se depreende de diversas matérias publicadas naquela época, como: 
<http://wwwl1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ut96U73772.shtml> e 
<http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0, EDR72208-5856,00.html> — ANEXOS 172 e 173. 

333 Conforme depoimento prestado no Inquérito Policial nº 3989 - ANEXO 174 (obtido em fonte aberta na 
internet: <http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp- 
content/uploads/sites/41/2015/12/DEPOIMENTO-LULAL.pdf>). 
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334 


uso de empresas de fachada”, para disponibilização “limpa” aos beneficiários. 


147. Evidentemente, dada a envergadura do cargo que ocupava na época, não 
cabia a LULA requerer diretamente as vantagens em decorrência de cada contrato firmado 
pela PETROBRAS. Para tanto, contava com funcionários públicos, RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA, em posições fulcrais para influenciar, com o oferecimento de benefícios, a 
aceitação da solicitação. No caso específico dos contratos relacionados à REPAR e à RNEST, 
ficou evidente a ação dentro da Diretoria de Serviços e dentro da Diretoria de 
Abastecimento, que redundou em benefício do Grupo OAS, vencedor, em consórcio, dos 
certames fraudados. Essas solicitações só foram possíveis e faziam sentido dentro de todo o 
esquema criminoso, que visava ao cabo gerar benefícios pecuniários aos agentes e partidos 
políticos de sustentação do Governo LULA. 


Como demonstrado, a própria solicitação de vantagens indevidas feitas pelos 
funcionários públicos RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA 
aconteceu direta e indiretamente. Eles tanto solicitaram propina diretamente aos executivos 
do Grupo OAS, como o fizeram por meio de operadores financeiros, como ALBERTO 
YOUSSEF. 


Também, a solicitação, que redundou no recebimento, ocorreu para RENATO 
DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, e para terceiros: além de recursos 
desviados terem aportado nas contas pessoais desses empregados da PETROBRAS, valores 
espúrios foram direcionados a agentes políticos, como LULA, JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA 
e a agremiações partidárias, como o Partido Progressista e o Partido dos Trabalhadores, seja 
diretamente ou por meio de intermediários como ALBERTO YOUSSEF e JOÃO VACCARI NETO. 


Dessa forma, considerando o papel essencial desempenhado por LULA no 
esquema, sobretudo pela nomeação e manutenção nos cargos de Diretores de RENATO 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, para que estes atendessem aos interesses espúrios de 
arrecadação de vantagens indevidas para agentes e partidos políticos, verificou-se que, em 
relação aos contratos referidos nos itens “137” a "139", LULA solicitou indiretamente e 
recebeu, direta e indiretamente, as vantagens indevidas pagas pela OAS. 


148. Especificamente quanto aos benefícios recebidos diretamente pelas 
empresas do Grupo OAS, observou-se a criação em favor de LULA de um tipo de “caixa 
geral”, que continuou a ser abastecido, inclusive, após o término de seu mandato 
presidencial. Como o ex-Presidente da República garantiu a existência do esquema que 
permitiu a conquista de vários contratos por licitações fraudadas, incluindo aquelas 
referentes às obras da REPAR e da RNEST, as vantagens indevidas foram pagas pelo Grupo 
OAS de forma contínua ao longo do período de execução de tais contratos. Ou, nas palavras 
do ex-Senador da República DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, houve “uma contraprestação 
pelo conjunto da obra"**, isso é, uma contraprestação ampla e genérica pelas obras públicas 


334 Cite-se, como exemplo, que ALBERTO YOUSSEF, na condição de operador financeiro do esquema e do 
mercado negro, lançou mão a quatro empresas para tal finalidade: MO Consultoria, Empreiteira Rigidez, RCI 
Software e GFD Investimentos (conforme reconhecido em diversas ações penal, como nos autos nº 5026212- 
82.2014.404.7000). 

335 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE a OAS sempre teve grande participação no 
Governo de LULA; QUE entende que a reforma do sítio de Atibaia foi uma contraprestação de LEO PINHEIRO e da 
OAS para LULA, em decorrência do “conjunto da obra”, ou seja, o conjunto de benefícios que a empresa OAS recebeu 
em função do Governo LULA, em contraprestação às obras públicas que ganhou, inclusive relacionadas à 
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privilegiadas que foram realizadas pelas empresas do Grupo OAS. 


Assim, além de solicitar por meio de terceiros as vantagens indevidas, LULA 
também as recebeu, direta e indiretamente, num sistema de conta-corrente em que a 
empreiteira acumulava dívidas, em função de diversos contratos, e as quitava por meio de 
diversos repasses, feitos por meio de variadas formas. Uma dessas formas, como será 
demonstrado no capítulo referente à lavagem de capitais, foi o direcionamento de valores em 
benefício pessoal do próprio LULA. De fato, o ex-Presidente da República foi um dos 
beneficiários diretos dos recursos desviados dos contratos celebrados entre o Grupo OAS e a 
PETROBRAS. Além disso, LULA recebeu por meio de agentes públicos e agremiações 
partidárias as vantagens decorrentes dos pactos firmados pela CONSTRUTORA OAS LTDA. 
com a Estatal petrolífera, em prol de uma governabilidade e de um projeto de poder que o 
beneficiavam. 


Nesse contexto, importante destacar que diversos ex-agentes públicos foram 
denunciados na “Operação Lava Jato” por terem recebido vantagens indevidas decorrentes 
das fraudes na PETROBRAS mesmo após terem deixado seus cargos, como foi o caso do ex- 
Deputado Federal PEDRO CORRÊA e do ex-Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU. Aquele, 
Presidente nacional do PARTIDO PROGRESSISTA (PP), e este, figura proeminente do PARTIDO 
DOS TRABALHADORES (PT). Como adiante será visto, mesmo após o término de seu 
mandato presidencial, LULA foi beneficiado direta e indiretamente por repasses financeiros 
de empreiteiras envolvidas na “Operação Lava Jato”. 


149. A tentativa de LULA de impedir que NESTOR CERVERÓ firmasse acordo de 
colaboração premiada com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o que já é objeto de ação 
penal hoje em trâmite perante a 10? Vara da Justiça Federal de Brasília, reforça o seu 
envolvimento na indicação de Diretores da PETROBRAS para que atendessem aos interesses 
arrecadatórios de agentes e partidos políticos. 


150. Repise-se que a estrutura criminosa perdurou por, pelo menos, uma década. 
Nesse arranjo, os partidos e as pessoas que estavam no Governo Federal, dentre elas LULA, 
ocuparam posição central em relação a entidades e indivíduos que diretamente se 
beneficiaram do esquema, exemplificativamente: 


(a) JOSÉ DIRCEU, primeiro Ministro-Chefe da Casa Civil do Governo de LULA, 
pessoa de sua confiança, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo auferido vantagens 
ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a PETROBRAS”; 


(b) ANDRÉ VARGAS, vice-líder do PARTIDO DOS TRABALHADORES na Câmara 
dos Deputados durante o mandato de LULA, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo 
auferido vantagens ilícitas decorrentes de contrato de publicidade da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL*”: 


(c) JOÃO VACCARI NETO, tesoureiro do PARTIDO DOS TRABALHADORES, legenda 
pela qual LULA se elegeu, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo auferido 
vantagens ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a PETROBRAS *; 


PETROBRAS; QUE a OAS tinha muitas obras importantes no Governo LULA e não é possível estabelecer uma 
contraprestação específica; QUE, assim, afirma que se trata de uma “contraprestação pelo conjunto da obra” e não 
uma vantagem específica decorrente de uma obra determinada; (...)” — ANEXO 65. 

336 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5045241-84.2015.4.04.7000 (ANEXO 89). 

337 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5023121-47.2015.404.7000 (ANEXO 39). 

338 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241- 
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(d) JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, tesoureiro de campanha presidencial de LULA em 
2006, recebeu dinheiro de empreiteira que mantinha contratos com a PETROBRAS **: 


(e) JOÃO SANTANA, publicitário responsável pela campanha presidencial de 
LULA em 2006, recebeu dinheiro oriundo do esquema, tendo auferido vantagens ilícitas 
decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a PETROBRAS”; 


(f) executivos das maiores empreiteiras do País, que se reuniam e viajavam com 
LULA, participaram do esquema criminoso, fraudando as licitações da PETROBRAS, e 
pagando propina; 

(g) conforme descrito nos autos nº 5048967-66.2015.404.7000, para evitar 
prejuízo ao PARTIDO DOS TRABALHADORES, engendrou-se um empréstimo simulado entre o 
Banco SCHAHIN e JOSÉ CARLOS BUMLAI, amigo pessoal de LULA, e, depois, para quitar a 
dívida, articulou-se para que, de forma fraudulenta, a SCHAHIN ENGENHARIA fosse 
contratada como operadora do navio-sonda VITORIA 10.000 da PETROBRAS. 


O envolvimento de pessoas estritamente ligadas a LULA em tantos episódios de 
desvios de recursos públicos para, dentre outros fins, financiar determinado partido político, 
denota uma forma constante e própria de se obter dinheiro para a legenda e seus 
representantes. Revela-se, em verdade, uma estrutura hierarquizada, de que, ao longo de 
muitos anos, pelo menos durante seu mandato presidencial, LULA se valeu para obter 
vantagens diretas e indiretas, na qualidade de seu principal comandante e beneficiário. 


151. Para LULA, dentro do projeto ilícito de poder que comandava, era relevante 
que quem fosse o Ministro-Chefe da Casa Civil o tesoureiro do PARTIDO DOS 
TRABALHADORES ou o Diretor da PETROBRAS estivesse alinhado com o esquema criminoso, 
ainda que ao longo do tempo houvesse alteração do ocupante do cargo; o importante era 
garantir que o esquema criminoso, que redundava em recursos desviados para agentes e 
partidos políticos, e lhe dava também a governabilidade, continuasse funcionando. Essa 
fungibilidade entre os integrantes da engrenagem criminosa é bem demonstrada quando se 
observa que, a despeito da saída de JOSÉ DIRCEU da Casa Civil, da troca de diretores dentro 
PETROBRAS (como entre NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA na Diretoria Internacional), e da 
sucessão de tesoureiros no PARTIDO DOS TRABALHADORES (entre DELÚBIO SOARES, PAULO 
FERREIRA e JOÃO VACCARI NETO), o esquema criminoso continuou funcionando pelo menos 
até 2014. 


152. Nesse contexto, é evidente o controle supremo de LULA nos atos de 
corrupção que levaram às fraudes nos procedimentos licitatórios para a execução das obras 
de "ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da REPAR; 
para a implantação das UHDT's e UGH's da RNEST; e para a implantação das UDA's da 
RNEST. 


Especificamente quanto ao certame licitatório relativo à Refinaria Abreu e Lima, 
impende destacar que o então Presidente da República LULA demonstrou especial interesse 
pelo projeto, tanto que realizou reuniões específicas com os Diretores da PETROBRAS para 


84.2015.4.04.7000 (ANEXOS 88 e 89). 

339 Conforme narrado em sede dos Autos n. 5006617-29.2016.4.04.7000 (ANEXO 175). 

340 Conforme narrado em sede dos Autos n. 5013405-59.2016.404.7000 e 5019727-95.2016.404.7000 - ANEXOS 
176 e 177. 
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discutir e definir as questões relacionadas ao empreendimento, considerado estratégico”. O 
interesse do ex-Presidente pelo projeto em questão, assim como no referente à REPAR, não 
se resumia a uma política de Governo; relacionava-se, principalmente, com as vantagens 
financeiras ilícitas decorrentes da licitação e posterior contratação de projetos bilionários, que 
seriam direcionados a consórcios de empreiteiras interessadas em contribuir 
economicamente com a perpetuação, no poder, do Partido dos Trabalhadores e demais 
partidos que integravam a base governista. 


153. Nesse contexto em que empresas do Grupo OAS foram beneficiadas pelo 
esquema de corrupção que fraudou essas licitações da PETROBRAS, importante registar o 
íntimo relacionamento existente entre LULA e o também denunciado LÉO PINHEIRO, então 
presidente da CONSTRUTORA OAS. De fato, com o avanço das investigações no âmbito da 
“Operação Lava Jato”, surgiram elementos de prova de que LULA tem relação próxima com 
os executivos das empreiteiras envolvidas nas condutas delitivas perpetradas no seio e em 
desfavor da PETROBRAS, dentre eles LÉO PINHEIRO e MARCELO ODEBRECHT, que eram os 
principais líderes da OAS e da ODEBRECHT (empresas integrantes do CONSÓRCIO RNEST- 
CONEST). Não se tratava de pura amizade, com convites para festas e comemorações 
pessoais, mas de uma relação próxima construída na troca de interesses, demonstrada pelos 
assuntos tratados nos encontros, envolvendo, em mais de uma oportunidade, obras públicas 
ligadas a essas empreiteiras. 


Diversos documentos apreendidos, assim, indicam que LULA se fez presente em 
uma gama de eventos, viagens, jantares e reuniões em que grandes empresários das maiores 
empreiteiras do país discutiam e negociavam importantes empreendimentos públicos, seja 
entre si, seja com outros funcionários públicos, demonstrando-se, assim, a proximidade do 
ex-Presidente com esses executivos por vários anos. Em um dos celulares apreendidos com 
LÉO PINHEIRO*”, por exemplo, havia, conforme observado pela Polícia Federal no Relatório 
nº 1962, anotações de assuntos a serem tratados com “BRAHMA”, alcunha pela qual LULA 
respondia em meio a alguns envolvidos. Tais notas, somadas aos demais elementos, 
demonstram a influência política e os acertos exercidos por ele em ramos diversos em favor 
da empreiteira”. 


Nesse sentido, mensagens trocadas pelo celular entre LÉO PINHEIRO e AUGUSTO 
CESAR FERREIRA E UZEDA [UZEDA], à época Diretor Superintendente da OAS 
INTERNACIONAL, assim como com CESAR MATA PIRES FILHO, Vice-Presidente da 


341 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, do qual se destacam os seguintes trechos: "QUE LULA se reunia com diretores da 
PETROBRAS também; QUE não sabe ao certo a assiduidade, mas tem certeza que LULA se reunia com tais diretores, 
com o objetivo de convencer os diretores de quais eram os projetos de relevo para o Governo; QUE isto era 
importante para que não houvesse discordância e LULA fazia este processo de convencimento dos Diretores, o que 
era essencial para que os projetos fossem aprovados; QUE LULA teve contato direto com os diretores, por exemplo, 
no caso da RNEST; QUE se recorda que houve uma reunião específica de LULA com alguns diretores e com o 
presidente da PETROBRAS sobre a RNEST; (...) QUE LULA participava diretamente das grandes discussões da 
companhia e dos grandes projetos; QUE mais do que outros presidentes, LULA tinha noção clara dos projetos que 
eram mais estratégicos e que eram políticas de governo; QUE LULA participou da definição dos projetos das grandes 
refinarias, como Abreu e Lima; QUE a decisão de Abreu e Lima foi uma decisão e um projeto de governo; QUE LULA 
usou a PETROBRAS como um instrumento e uma política de governo clara; (...)" —- ANEXO 65. 

342 O celular de LÉO PINHEIRO foi apreendido pela Polícia Federal na 7º fase da Operação Lava Jato, em 
cumprimento a ordem deste Juízo — Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 32, juntado aos autos nº 5005978- 
11.2016.4.04.7000 - ANEXO 178. 

343 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 196 — ANEXO 179. 

344 ANEXO 179. 
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CONSTRUTORA OAS, e com ANTÔNIO CARLOS MATA PIRES, Vice-Presidente da OAS 
INVESTIMENTOS, corroboram que esses empresários possuíam uma ligação muito próxima 
com LULA, que, por sua vez, estava bastante a par das negociações e das obras realizadas 
pela empresa em diversos setores e em vários países. 


Conforme muito já se noticiou e restou colacionado no Relatório nº 196 
confeccionado pelas autoridades policiais”, LULA realizou viagens ao exterior acompanhado 
de comitiva formada por empreiteiros. Esses eventos são referidos e acordados pelos 
executivos nas mensagens trocadas (mensagens de 06/11/2013 e 12/11/2013, por exemplo), 
até mesmo no que concerne à utilização de aeronave da OAS para viagem de "LULA" a 
Santiago em 2013 (mensagem de 25/11/2013). Importante ressaltar que, em uma das 
mensagens (em 07/10/2012), LÉO PINHEIRO informa a UZEDA que conversou com LULA, o 
qual estaria indo com empresários da CAMARGO CORREA para Moçambique, restando claro 
que o ex-Presidente possuía relacionamento com os executivos de diversas empreiteiras 
membros do “CLUBE”. 


Do mesmo modo, a relação de LULA com executivos do Grupo ODEBRECHT é 
próxima. No celular pertencente a MARCELO ODEBRECHT foram angariados diversas 
evidências que corroboram o relacionamento de LULA com os empreiteiros em seus 
negócios”. Nele, há referências constantes a LULA em anotações elaboradas a fim de traçar 
estratégias e medidas a serem tomadas, encontrando-se, por exemplo, diversas vezes, a 
expressão “Lula?” ao lado de outras figuras políticas. Além disso, há menção em um email ao 
fato de que MARCELO ODEBRECHT se encontraria com JOHN MAHAMA, Presidente de Gana, 
o qual, posteriormente, teria uma reunião com a “LILS” (acrônimo do nome de LULA), com 
apoio de ALEXANDRINO ALENCAR, Diretor da ODEBRECHT e da BRASKEM, empresas estas 
comprovadamente envolvidas nos esquemas de corrupção revelados pela Lava Jato. 


Já na casa de MARCELO ODEBRECHT, restou apreendido um HD externo em que 
constava documento apontando a realização de um jantar em sua residência em 28/05/2012. 
De acordo com o Relatório nº 409 elaborado pela Polícia Federal, em que é analisado o 
material coletado”, o evento restou realizado a pedido de LULA e foram convidados 
empresários brasileiros de diversos setores. Da lista de convidados para o encontro, ressalta- 
se o nome de JUVANDIA MOREIRA LEITE”, administradora da EDITORA GRÁFICA ATITUDE. 
Esta editora, conforme circunstanciadamente detalhado na ação penal nº 5019501- 
27.2015.404.7000, foi utilizada por JOÃO VACCARI NETO, RENATO DUQUE e AUGUSTO 
MENDONÇA, para lavar, em benefício do PARTIDOS DOS TRABALHADORES, parte do 
dinheiro sujo auferido pela empresa SETAL/SOG em contratos da PETROBRAS. 


Assim, resta clara a relação próxima de LULA com os principais executivos das 
empreiteiras que fraudaram os procedimentos licitatórios de obras da REPAR e da RNEST. 
Nesse sentido, também foi o depoimento de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ**, uma das 


345 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 196 — ANEXO 179. 

346 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 417 — ANEXO 180. 

347 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 409 — ANEXO 181. 

348 No tocante à ligação da EDITORA GRÁFICA ATITUDE com o denunciado JOÃO VACCARI NETO e com o 
PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT, deve-se salientar que, a partir de pesquisas em bancos de dados, verificou- 
se que os sócios da EDITORA GRÁFICA ATITUDE são o Sindicato dos Empregados de Estabelecimentos Bancários 
de São Paulo/SP e o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, de notória vinculação ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, sendo que JUVANDIA MOREIRA LEITE, presidente do primeiro Sindicato, figura como 
administradora da EDITORA GRÁFICA ATITUDE. 

349 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE alguns empresários possuíam uma relação 
de proximidade com o ex-presidente LULA, já na época em que ele era presidente; QUE, no entanto, certamente LEO 
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principais figuras do Partido dos Trabalhadores durante o Governo LULA. Tal relacionamento 
entre o então Presidente da República e LÉO PINHEIRO, executivo do Grupo OAS, a toda a 
evidência, acarretou intensa participação da empreiteira no Governo Federal, o que se 
materializou em diversos benefícios recebidos pela empresa no decorrer do Governo, como 
fica patente nos referidos contratos bilionários celebrados com a PETROBRAS. 


154. Rememore-se que, além da proximidade entre o ex-Presidente da República 
e pessoas e empresas envolvidas nas investigações empreendidas no âmbito da Operação 
Lava Jato, identificou-se que o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA e a LIL.S. PALESTRAS, 
EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA., entidades em que LULA é a figura máxima, receberam 
aportes milionários das empreiteiras envolvidas na LAVA JATO. 


Com o afastamento do sigilo fiscal, revelou-se que, entre 2011 e 2014: (a) o 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA recebeu R$ 34.940.522,15, sendo que R$ 
20.740.000,00, ou seja, cerca de 60%, foram oriundos das construtoras CAMARGO CORREA, 
ODEBRECHT, QUEIROZ GALVÃO, OAS e ANDRADE GUTIERREZ“; (b) a LIL.S. PALESTRAS, 
EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. recebeu R$ 21.080.216,67, sendo que R$ 9.920.898,56, ou 
seja, cerca de 47%, foram oriundos das construtoras CAMARGO CORREA, ODEBRECHT, 
QUEIROZ GALVÃO, OAS, UTC e ANDRADE GUTIERREZ*: (c) a LIL.S. PALESTRAS, EVENTOS E 
PUBLICAÇÕES LTDA. distribuiu a LULA, a título de lucro, R$ 7.589.936,14, ou seja, 36% do 
total auferido pela entidade no período (destacando-se que a maior retirada, de R$ 
5.670.270,72 aconteceu em 2014, ano da deflagração da fase ostensiva da “Operação Lava 
Jato”). 


Assim, entre 2011 e 2014, juntos, o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA e a 
LIL.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. receberam mais de R$ 55.000.000,00, 
sendo mais de R$ 30.000.000,00 de empreiteiras investigadas na Operação Lava Jato, e se 
destacando que mais de R$ 7.500.000,00 foram transferidos a LULA?” 


155. Todas essas vantagens indevidas direcionadas para agentes e partidos 
políticos redundaram em benefício direto de LULA. Ao nomear para a PETROBRAS Diretores 
comprometidos com a arrecadação de propina, o ex-Presidente da República tinha plena 
ciência de que os valores angariados por meio de contratos da Estatal, como os referidos nos 
itens “137” a “139”, seriam destinados aos partidos políticos que lhe davam apoio no 
Congresso Nacional. Assim, a governabilidade, que deveria ser alcançada pelo alinhamento 
ideológico, foi conquistada por meio da compra de apoio; ou seja, por meio do desvio de 
recursos públicos para agentes e partidos políticos que compunham a base aliada do 
Governo, consistindo em uma das vantagens indevidas recebidas diretamente por LULA. 
Além disso, parte dos valores espúrios foi destinada a campanhas eleitorais, visando ao 
projeto ilícito de manutenção do PT no poder, e também ao próprio ex-Presidente. 


PINHEIRO era o empreiteiro mais próximo de LULA, não tendo dúvida nenhuma em relação a isto; QUE o depoente 
sentia que LEO PINHEIRO era muito presente no dia a dia do Presidente LULA e tinham uma relação bastante 
estreita; QUE extrai isto da forma como LULA comentava com o depoente, assim como terceiros; QUE LEO PINHEIRO 
era um empresário muito assíduo e conversava com o presidente LULA praticamente toda semana; QUE em geral 
tais encontros eram fora do Planalto, em princípio encontros privados, fora da agenda oficial; QUE depois de LULA 
sair do Governo, estes encontros ocorriam no INSTITUTO LULA; ( ...)”. — ANEXO 65. 

350 Informação de Pesquisa de Investigação (IPEI) nº PR20150049 — ANEXO 182. 

351 Pedido de quebra do sigilo fiscal da LILS nos autos nº 5035882-13.2015.404.7000 (ANEXO 183) e decisão que 
determinou o afastamento do sigilo (ANEXO 184). 

352 Fatos narrados para efeitos de contextualização, portanto não imputados na presente denúncia. 
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Portanto, o valor de propina pago pela OAS no âmbito dos contratos firmados 
pelos CONSÓRCIOS CONPAR e RNEST-CONEST, de responsabilidade de LULA, um dos 
principais articuladores do esquema de corrupção que defraudou contratos da PETROBRAS, 
corresponde a aproximadamente R$ 87.624.971,26””. É certo que parte desses valores foi 
direcionada, como doação oficial, para o PARTIDO DOS TRABALHADORES, mas coube a 
LULA receber diretamente, como será demonstrado no próximo capítulo, e indiretamente, 
por meio dos funcionários da PETROBRAS e dos agentes e partidos políticos, as vantagens 
indevidas decorrentes do esquema, como a própria governabilidade durante o seu mandato 
presidencial, bem como para um projeto de poder de longo prazo do seu partido, que 
repercutiu, também, na sucessão presidencial de LULA. 


A ação criminosa de LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS 


156. LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, na condição de administradores da 
OAS, atuaram na corrupção de LULA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA, no interesse do Grupo OAS nas obras da REPAR, em Araucária/PR, e da RNEST, em 
Ipojuca/PE, executadas em consórcio com outras empresas cartelizadas**. LÉO PINHEIRO, 
enquanto Presidente da OAS, e AGENOR MEDEIROS, enquanto alto executivo da 
CONSTRUTORA OAS LTDA, eram responsáveis por comandar a atuação do Grupo OAS no 
cartel de empreiteiras que funcionava perante a PETROBRAS, assim como pelo oferecimento 
e promessa de vantagens indevidas aos agentes corrompidos. 


157. Nesse sentido, AUGUSTO MENDONÇA apontou serem LÉO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS os responsáveis por representar o Grupo OAS nas reuniões do cartel e 
nas negociações com funcionários corrompidos do alto escalão da PETROBRAS. PEDRO 
BARUSCO declinou que LÉO PINHEIRO era o contato com JOÃO VACCARI NETO, um 
preposto de LULA, no âmbito do Grupo OAS, que negociava diretamente com ele o 
pagamento de vantagens indevidas destinadas ao Partido dos Trabalhadores. Mencione-se, 
ainda, que, em planilha apreendida na residência de PAULO ROBERTO COSTA, na qual são 


"n n 


relacionadas as colunas “empresa”, “executivo” e “solução” indicando os representantes de 
empresas com os quais o ex-diretor da PETROBRAS efetuou contato a fim de obter recursos 
para campanhas políticas, a OAS é vinculada ao executivo “Léo"*>. 


353 O montante de vantagens econômicas indevidas auferidas com o envolvimento de RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA alcançou o percentual de pelo menos 3% do valor original de cada contrato e aditivos 
celebrados. Assim, para os fatos relativos a (a) obras de “ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da 
Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR, as vantagens indevidas alcançaram R$ 69.957.518,28; (b) 
implantação das UHDT's e UGH's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, as vantagens indevidas alcançaram R$ 
96.876.256,04; (c) implantação das UDAs da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, as vantagens indevidas alcançaram 
R$ 44.794.077,71. Nessa toada, considerando que a presente denúncia envolve apenas as vantagens indevidas 
pagas pelo GRUPO OAS, detentor, respectivamente, de uma participação de 24% no CONSÓRCIO CONPAR, e de 
50% no CONSÓRCIO RNEST/CONEST, o montante de propina imputada em relação a cada um dos contratos 
perfaz (a) R$ 16.789.804,39; (b) R$ 48.438.128,02; (c) R$ 22.397.038,85, que somados chegam a R$ 87.624.971,26. 
354 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de JOSE ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e AGENOR 
MEDEIROS em relação a PAULO ROBERTO COSTA quanto aos contratos em comento, uma vez que já denunciadas 
em sede da Ação Penal nº 5083376-05.2014.404.7000. 

355 Autos 5049557-14.2013.404.7000, evento 201, AP-INQPOL1 — ANEXO 185. 
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158. LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS eram responsáveis, ainda, por 
coordenar as operações de lavagem dos valores auferidos com a prática desses e de outros 
crimes. Nessa atividade, e para tais assuntos, no âmbito da Diretoria de Abastecimento, 
comunicavam-se diretamente com os executivos da PETROBRAS, como PAULO ROBERTO 
COSTA, e com operadores financeiros, como ALBERTO YOUSSEF**. ALBERTO YOUSSEF, na 
condição de operador da organização criminosa, não só viabilizou a interlocução entre as 


partes, como também participou das tratativas acerca das propinas envolvidas”. 


159. Quanto aos pagamentos efetuados pela OAS no âmbito da Diretoria de 
Serviços em decorrência de contratos firmados com a PETROBRAS, era AGENOR MEDEIROS 
o responsável por contatar diretamente MARIO GOES** e com ele ajustar a forma como as 
propinas seriam pagas, conforme demonstrado na ação penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000. 
Naqueles autos, também restou clara a participação de executivos vinculados a LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS em conversas, por exemplo, com ALBERTO YOUSSEF 
sobre a liberação e operacionalização de pagamentos de vantagens indevidas pelo Grupo 
OAS*º para agentes corrompidos. 


160. Da mesma forma, em decorrência dos contratos especificados nos itens 
“137” a "139", houve a promessa e o pagamento de vantagens indevidas correspondentes a, 
ao menos, 3% do valor do contrato original e respectivos aditivos celebrados no período em 
que RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA ocuparam, respectivamente, a Diretoria de 
Serviços e a Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS. Do montante referente à aludida 
vantagem indevida, coube a LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS oferecer e prometer 
vantagens indevidas pelo menos proporcionais à participação do Grupo OAS nos consórcios, 
ou seja, 24% em relação ao CONSÓRCIO CONPAR, e 50% em relação ao CONSÓRCIO 
CONEST-RNEST, assim como viabilizar os seus pagamentos. 


Diante de tal quadro, no período entre o início dos procedimentos licitatórios e a 
data da efetiva contratação pela PETROBRAS, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, após 
se reunirem com os representantes das demais empreiteiras cartelizadas e definirem o 
vencedor do certame, comunicaram a RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, PAULO ROBERTO 
COSTA e ALBERTO YOUSSEF tal circunstância, oferecendo e prometendo àqueles, ou a 
pessoas por eles indicadas, vantagens indevidas que adviriam imediatamente após a 
celebração do contrato”. 


Aceita tal promessa de vantagem por RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, PAULO 
ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF’, diretamente e agindo dentro de um esquema 


356 Conforme admitido por ambos os réus, por exemplo, em relação à Diretoria de Abastecimento nos autos de 
processo criminal nº 5026212-84.2013.404.7000, evento 1101 — ANEXO 43. 

357 Conforme reconhecido na Ação Penal nº 5083376-05.2014.404.7000. 

358 MARIO GOES era operador, que atuava por meio da empresa RIO MARINE. 

359 Nesse sentido, destaca-se em especial conversa ocorrida no dia 12/03/14 em que YOUSSEF (nick PRIMO) fala 
a "LA": "Falei com matheus vai liberar semana que vem" "Uma parte dos 400". - ANEXO 186. 

360 No que se refere à OAS, consoante termos de transcrição de interrogatórios juntados ao evento 1.101 dos 
autos 5026212-82.2014.404.7000 (ANEXO 43), PAULO ROBERTO afirmou que tratava com o denunciado LÉO 
PINHEIRO, enquanto YOUSSEF referiu expressamente que efetuava as tratativas com o denunciado AGENOR. 
Vale ressaltar que nesse mesmo interrogatório YOUSSEF afirmou expressamente que participava inclusive das 
negociações referentes ao acerto financeiro do repasse. 

361 Conforme descrito nesta denúncia, PEDRO BARUSCO reconheceu o recebimento de vantagens indevidas 
oriundas da OAS em virtude de contratos celebrados com PETROBRAS. No mesmo sentido, ALBERTO YOUSSEF 
também reconheceu o recebimento e já foi condenado nos autos nº 5083376-05.2014.404.7000 (ANEXO 106). 
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comandado pelo Partido dos Trabalhadores, pelo Partido Progressista e, acima desses todos, 
por LULA, porque fazia parte da estratégia criminosa por ele controlada, os referidos 
Diretores da Estatal, no lapso temporal de execução desse contratos, mantiveram sua 
anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor da PETROBRAS, 
omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir que a escolha 
interna do “CLUBE” para a execução das obras se concretizasse. 


161. Uma vez confirmada a contratação de empresa do Grupo OAS nos 
respectivos consórcios para a execução das obras, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS 
ajustaram a forma de pagamento das vantagens indevidas prometidas a, e aceitas por, LULA, 
RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO BARUSCO, ALBERTO YOUSSEF, Partido dos 
Trabalhadores, e Partido Progressista, correspondentes a pelo menos 24% sobre o 3% do 
valor do contrato original e dos aditivos em relação à REPAR, e 50% sobre 3% do valor dos 
contratos originais e dos aditivos referentes à RNEST. 


3. DA LAVAGEM DE DINHEIRO 
3.1. CRIMES ANTECEDENTES 


162. Conforme narrado ao longo desta denúncia, a que se faz remissão, os bens, 
direitos e valores cuja natureza, origem, localização, movimentação e propriedade foram 
ocultadas e dissimuladas, por meio das operações de lavagens de capitais que ora serão 
descritas, são provenientes da prática dos seguintes crimes antecedentes: a) organização 
criminosa, formada por empresários da OAS e de diversas outras empreiteiras, funcionários 
públicos da PETROBRAS, agentes políticos e operadores financeiros; b) cartel, praticado pela 
associação de empreiteiras para fraudar o caráter competitivo de licitações públicas da 
PETROBRAS e lucrar ilicitamente; c) fraude à licitação, feita por meio de ajustes escusos 
realizados entre concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos; d) corrupção ativa e 
passiva, sendo alguns atos dessa natureza objeto desta denúncia; e) crimes contra a ordem 
tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema criminoso se utilizaram de 
documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, para justificar 
pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos tributos que incidiram em 
operações dessa natureza; e f) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente 
a operação de instituição financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio 
com informações falsas e a evasão de divisas. 


163. A atividade criminosa desenvolvida ao longo do tempo gerou lucros ilícitos 
estimados em até 29 bilhões pelo TCU e até 42 bilhões pela Polícia Federal*?, embora a 
presente denúncia trate apenas de parte dos fatos. 


O funcionamento de um cartel e a promessa de vantagens indevidas (propinas), 
aceitas por empregados do alto escalão da PETROBRAS, impediram a real concorrência entre 
as empreiteiras, permitindo pagamentos sobrevalorados pela PETROBRAS a elas, a execução 
de projetos falhos e a geração de valores para uso em fins escusos. A operação do cartel e a 


Quanto a LULA, o recebimento de vantagens indevidas oriundas da PETROBRAS será abordado também no tópico 
referente aos crimes de lavagem de dinheiro. 
362 ANEXOS 117 e 118. 
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aquiescência e o auxílio concedido por tais funcionários públicos corrompidos para 
otimização do cartel e fraudes licitatórias produziram um grande volume de recursos sujos. 
Assim, tais empresários pagaram propinas para agentes públicos e políticos para auferir 
lucros recordes, significativamente superiores àqueles que obteriam em um contexto de 
efetiva competição e fiscalização pelos agentes públicos. 


Uma parcela significativa de todo esse dinheiro sujo, produto e proveito das 
atividades criminosas anteriores descritas, não ficou com as próprias empreiteiras, mas foi 
lavada para ser disponibilizada como dinheiro “limpo” aos partidos e agentes públicos 
beneficiários das propinas. Para tanto, foram empregados vários métodos. Dentre eles, 
estiveram: a utilização de empresas do próprio grupo empresarial das empreiteiras, inclusive 
usando contas e companhias no exterior (“offshores"); o emprego de operadores financeiros, 
como os já mencionados ALBERTO YOUSSEF, MARIO GOES, JULIO CAMARGO e FERNANDO 
SOARES, que se valiam de empresas de fachada, operações de dólar-cabo ou outros métodos 
para quebrar o rastro financeiro do dinheiro e, com isso, dificultar a ligação dos ativos ilícitos 
com sua origem criminosa; ou ainda a compra e reforma de imóveis em benefício dos 
corruptos, como aconteceu nos casos, por exemplo, de JOSÉ DIRCEU?® e do próprio LULA, 
como adiante será descrito. 


164. Neste caso, importante registrar que os atos de corrupção descritos no 
capítulo anterior envolveram especialmente as licitações da PETROBRAS vencidas pela 
CONSTRUTORA OAS, empresa integrante do Grupo OAS. Esta não é a primeira acusação 
envolvendo corrupção praticada por tal empresa. 


De fato, conforme sentença prolatada nos autos nº 5083376-05.2014.404.7000*”, 
empresas do GRUPO OAS, como a CONSTRUTORA OAS, a OAS ENGENHARIA E 
PARTICIPAÇÕES, a COESA ENGENHARIA e o CONSÓRCIO VIÁRIO SÃO BERNARDO, simularam 
contratos de prestação de serviços com empresas controladas por ALBERTO YOUSSEF, 
repassando a ele os recursos criminosos. No período compreendido entre 2007 e 2012, 
valores originários de crimes antecedentes de cartel e ajuste fraudulento de licitação em 
desfavor da PETROBRAS, relacionados a contratos vinculados à Diretoria de Abastecimento 
da PETROBRAS transitaram por diversas empresas de fachada comandadas por ALBERTO 
YOUSSEF. De fato, como se observa naquele processo criminal, houve o uso de diferentes 
sociedades empresariais do mesmo grupo econômico para, dissimulando a origem dos 
recursos, pagar propinas a agentes públicos. Embora os contratos com a PETROBRAS 
estivessem concentrados em determinadas empresas do grupo empresarial contratante, não 
raro as propinas eram pagas por outras empresas do mesmo grupo, com intuito nitidamente 
de dissimular os pagamentos ilegais. LÉO PINHEIRO era, ao tempo dos fatos, Presidente da 
CONSTRUTORA OAS e da COESA ENGENHARIA, e detinha poder de gestão sobre todas as 
empresas do GRUPO OAS. 


Nesse âmbito, da mesma forma que LÉO PINHEIRO, tendo em vista a 
participação da CONSTRUTORA OAS no estratagema delituoso em curso dentro da estatal 
petroleira, se valeu das subsidiárias COESA ENGENHARIA e CONSÓRCIO VIÁRIO SÃO 
BERNARDO para, de forma dissimulada repassar propina a PAULO ROBERTO COSTA. 
Utilizando metodologia similar, ele fez uso de outra empresa do grupo, a OAS 
EMPREENDIMENTOS, para entregar vantagens indevidas a LULA. 


363 Destaque-se que, nos autos nº 5045241-84.2015.4.04.7000, JOSÉ DIRCEU foi condenado uma vez que o 
recebimento de valores de propina foi ocultado em reformas de imóveis realizadas em seu interesse. 
364 ANEXO 106. 
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165. Registre-se que o Grupo OAS, no período entre 2003 e 2015, por meio de 
suas diferentes empresas e consórcios, firmou contratos somando cerca de R$ 
6.786.672.444,55'”, com a Administração Pública Federal, dentre os quais estão os 
contratos celebrados com a PETROBRAS. No arranjo criminoso descrito nesta peça, LULA era 
o elemento comum, comandante e principal beneficiário do esquema de corrupção que 
também favorecia as empreiteiras cartelizadas, incluindo a CONSTRUTORA OAS. Dessa forma, 
as vantagens recebidas pelo Grupo OAS, sob a influência e o comando de LULA, criaram em 
favor deste uma espécie de subconta dentro do “caixa geral” que continuou a ser abastecido, 
inclusive, após o término de seu mandato presidencial, por meio de diversos contratos 
públicos de longa duração e aditivos ajustados ainda antes de 2011. Esse “caixa geral” foi 
também alimentado por créditos recebidos a partir dos contratos fraudados firmados com a 
PETROBRAS, incluindo os referentes às obras da REPAR e da RNEST. 


A existência de um “caixa geral” em benefício de agentes públicos não é 
novidade. Já foi objeto de acusação, comprovação e condenação criminal em outros 
processos criminais na “Operação Lava Jato”. Foi em razão da existência de um sistema de 
“caixa geral” que PAULO ROBERTO COSTA continuou recebendo propinas das empreiteiras 
muito depois da sua data de saída da PETROBRAS, por meio de contratos de consultoria 
falsos. Também em função desse sistema é que propinas foram direcionadas a JOSÉ DIRCEU, 
muito depois de ele deixar o governo e em razão de sua influência como líder político 
associado a LULA e vinculado ao Partido dos Trabalhadores. 


Os benefícios econômicos indevidos recebidos da Administração Pública Federal 
pela OAS, de que são parte aqueles que são objeto desta denúncia, ingressaram no caixa das 
diferentes empresas do Grupo OAS em virtude do grande esquema de corrupção, que 
permitiu, dentre outros ganhos, a majoração dos lucros no ambiente de "não concorrência”. 
Dentro dos cofres das empresas, havia a mistura dos recursos ilícitos com aqueles auferidos 
de forma lícita para, em seguida, por meio da empresa diretamente beneficiada pelo contrato 
fraudado ou por outra do grupo, saírem para os destinatários da propina. 


Considerando que o ex-Presidente da República comandou e garantiu a 
existência do esquema que permitiu a conquista de vários contratos por licitações fraudadas, 
incluindo aquelas referentes às obras da REPAR e da RNEST, as vantagens indevidas, em 
contrapartida, foram pagas pelo Grupo OAS de forma contínua ao longo do tempo, valendo- 
se desse “caixa geral” abastecido pelas vantagens indevidas decorrentes da corrupção. Da 
mesma forma, sem uma vinculação explícita com cada contrato fraudado, mas decorrente de 
todo o esquema que o viabilizava, o Grupo OAS direcionava recursos para LULA, os quais 
eram oriundos de lucros criminosos obtidos com os crimes de cartel, fraude à licitação, 
corrupção, organização criminosa e contra os sistemas financeiro e tributário já descritos e 
praticados em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da PETROBRAS. 


166. Como será demonstrado a seguir, parte dos valores recebidos pela 
CONSTRUTORA OAS a partir de licitações fraudadas na PETROBRAS foi usada para pagar 
propinas a LULA, as quais foram transferidas para ele por outra empresa do Grupo OAS (a 
OAS EMPREENDIMENTOS), por meio da aquisição, personalização e decoração de um 
apartamento triplex no Guarujá/SP e por meio do pagamento de valores referentes a 
contrato de armazenagem de bens ideologicamente falso firmado pela própria 


365 ANEXO 187. 
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CONSTRUTORA OAS’, sendo que a origem ilícita de tais valores foi dissimulada nesse 
mesmo processo. 


Assim, LULA recebeu de forma direta, em benefício pessoal, valores oriundos do 
caixa geral de propinas da OAS com o PT, totalizando R$ 3.738.738,07: 


(a) a importância de R$ 1.147.770,96, correspondente à diferença entre o valor 
que diz ter pago originalmente à BANCOOP por um apartamento tipo no Edifício Mar 
Cantábrico, e o apartamento efetivamente entregue pela OAS Empreendimentos a título de 
propina, qual seja o apartamento 164-A, Edifício Navia, no mesmo empreendimento, cujo 
nome foi alterado para “Condomínio Solaris”; 


(b) o valor de R$ 926.228,82, correspondente às benfeitorias pagas à Construtora 
Talento, executados no apartamento antes referido; 


(c) o montante de R$ 342.037,30, referente à execução de um projeto de cozinha 
e outros móveis personalizados no mesmo apartamento, pagos à KITCHENS COZINHAS E 
DECORACOES LTDA.; 


(d) o valor de R$ 8.953,75, pagos pela OAS à FAST SHOP S.A., em relação à 
aquisição de um fogão (marca BRASTEMP), um forno micro-ondas (marca BRASTEMP) e uma 
geladeira “side by side” marca (marca ELECTROLUX); 


(e) o valor de R$ 1.313.747,24, pagos pela OAS à GRANERO TRANSPORTES 
LTDA., em decorrência de contrato de armazenamento de bens pessoais de LULA. 


Embora o caixa geral de propinas da OAS com o PT tenha gerado vantagens 
indevidas em montante superior a R$ 87 milhões, LULA recebeu em benefício próprio os 
valores acima descriminados — alíneas (a) a (e). 


Cabe salientar que esta sistemática, do recebimento de propina diretamente na 
forma de bens ou serviços, também restou constatada nos autos nº 5045241- 
84.2015.4.04.7000, em que JOSÉ DIRCEU foi condenado. Naquela ação, JOSÉ DIRCEU 
recebeu valores de propina que foram ocultados mediante reformas de imóveis realizadas 
em seu interesse. 


Ainda demonstra a existência desse sistema de “caixa geral” de propinas os 
pagamentos feitos no interesse de LULA para a realização de obras em um sítio em 
Atibaia/SP para o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA, e para a LIL.S. PALESTRAS, 
EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA., que ainda são objeto de apuração em andamento”. 


Em razão da própria natureza e objetivo da lavagem, que é de esconder a origem 
ilícita dos valores, nem todas as operações de lavagem de capitais que beneficiaram LULA e 
pessoas próximas a ele já foram descobertas e comprovadas, havendo vários atos que estão, 
ainda, sob investigação. Assim, os atos de lavagem objeto desta denúncia não exaurem todos 
os valores branqueados, assim como todos os valores recebidos. 


366 Além de todos os documentos referenciados ao longo desta peça, destaquem-se as investigações 
empreendidas no bojo dos Procedimentos Investigatórios Criminais de nº 1.25.000.003350/2015-98 e 
1.25.000.000589-2016-97, cuja cópia em mídia será encaminha à Secretaria desse Juízo. 

367 Nessa toada, ganha sentido e consistência o quanto afirmado pelo ex-Senador da República DELCÍDIO DO 
AMARAL GOMEZ: “QUE a OAS sempre teve grande participação no Governo de LULA; QUE entende que a reforma 
do sítio de Atibaia foi uma contraprestação de LEO PINHEIRO e da OAS para LULA, em decorrência do “conjunto da 
obra”, ou seja, o conjunto de benefícios que a empresa OAS recebeu em função do Governo LULA, em 
contraprestação às obras públicas que ganhou, inclusive relacionadas à PETROBRAS; QUE a OAS tinha muitas 
obras importantes no Governo LULA e não é possível estabelecer uma contraprestação específica; QUE, assim, afirma 
que se trata de uma “contraprestação pelo conjunto da obra” e não uma vantagem específica decorrente de uma 
obra determinada; (...)” (conforme Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL, prestado em 28/03/2016, na 
sede da Procuradoria da República em São Paulo, do qual se destacou o trecho transcrito - ANEXO 65. 
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3.2. DA CORRUPÇÃO E DA LAVAGEM DE DINHEIRO POR INTERMÉDIO DA 


AQUISIÇÃO, PERSONALIZAÇÃO E DECORAÇÃO DE TRIPLEX NO CONDOMÍNIO 
SOLARIS NO GUARUJÁ/SP 


167. LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades da 
organização criminosa acima exposta, em concurso e unidade de desígnios com MARISA 
LETÍCIA, LÉO PINHEIRO, PAULO GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, 
pelo menos desde data próxima a 08/10/2009“ até a presente data, receberam vantagem 
indevida e dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a 
propriedade de R$ 2.424.990,83'“ provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e 
corrupção praticados pelos executivos da CONSTRUTORA OAS em detrimento da 
Administração Pública Federal, notadamente da PETROBRAS, conforme descrito nesta peça, 
por meio: (i) da ocultação, em favor de LULA e MARISA LETÍCIA, por intermédio da OAS 
EMPREENDIMENTOS, da propriedade do apartamento 164-A do Condomínio Solaris, 
localizado na Av. Gal. Monteiro de Barros, nº 638, em Guarujá/SP no valor de R$ 
1.147.770,96”, assim como, no referido período, pela manutenção em nome da OAS 
EMPREENDIMENTOS do apartamento que pertencia a LULA e MARISA LETÍCIA (conforme 
descrito no item “3.2.1” a seguir); (ii) da transferência de R$ 926.228,82º”, entre 08/07/2014 
e 18/11/2014, da OAS EMPREENDIMENTOS à TALLENTO CONSTRUTORA LTDA,, para fazer 
frente às reformas estruturais e de acabamento realizadas no imóvel para adequá-lo aos 
desejos da família do ex-Presidente da República (conforme descrito no item “3.2.2” a seguir); 
(iii) da transferência de R$ 350.991,05””, entre 26/09/2014 e 11/11/2014, da OAS 
EMPREENDIMENTOS à KITCHENS COZINHAS E DECORACOES LTDA. e à FAST SHOP S.A., para 
custear a aquisição de móveis de decoração e de eletrodomésticos para o referido 
apartamento, adequando-o aos desejos da família do ex-Presidente da República (conforme 
descrito no item “3.2.3” a seguir). Por esse motivo, os acusados incorreram, por 03 (três) 
vezes, na forma do art. 69 do CP nos delitos tipificados no art. 317, 8 1º, c/c art. 327, 8 2º, 
todos do CP e no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98. 


3.2.1. DA CORRUPÇÃO E DA LAVAGEM DE DINHEIRO POR INTERMÉDIO DA 


AQUISIÇÃO DE COBERTURA TRIPLEX NO CONDOMÍNIO SOLARIS NO GUARUJÁ/SP 


168. LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades da 
organização criminosa acima exposta, em março de 2009, solicitou a LÉO PINHEIRO e dele 
recebeu vantagem indevida, em razão do cargo de Presidente da República, no valor de 
R$1.147.770,96, correspondente à diferença entre o valor que diz ter pago originalmente à 
BANCOOP por um apartamento tipo no Edifício Mar Cantábrico, e o apartamento 
efetivamente entregue pela OAS Empreendimentos a título de propina, qual seja o 
apartamento 164-A, Edifício Navia, no mesmo empreendimento, cujo nome foi alterado para 
“Condomínio Solaris”. 


368 Data em que a OAS EMPREENDIMENTOS assumiu da BANCOOP o empreendimento Residencial Mar 
Cantábrico. 

369 Valor atualizado até JUL/2016, conforme adiante será exposto. 

370 Valor atualizado até JUL/2016, conforme adiante será exposto. 

371 Valor atualizado até JUL/2016, conforme adiante será exposto. 

372 Valor atualizado até JUL/2016, conforme adiante será exposto. 
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Posteriormente, em concurso e unidade de desígnios com MARISA LETÍCIA, LÉO 
PINHEIRO, PAULO GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, pelo menos 
desde data próxima a 08/10/2009º” até a presente data, dissimularam e ocultaram a origem, 
a movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 1.147.770,96” provenientes dos 
crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados pelos executivos da 
CONSTRUTORA OAS em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da 
PETROBRAS, conforme descrito nesta peça, por meio da aquisição em favor de LULA e 
MARISA LETÍCIA, por intermédio da OAS EMPREENDIMENTOS, do apartamento 164-A do 
Condomínio Solaris, localizado na Av. Gal. Monteiro de Barros, nº 638, em Guarujá/SP, assim 
como, no referido período, pela manutenção em nome da OAS EMPREENDIMENTOS do 
apartamento que pertencia a LULA e MARISA LETÍCIA. 


Aquisição do apartamento 141-A e recebimento da cobertura triplex 174-A 


169. Em 01/05/2003, a Cooperativa Habitacional dos Bancários de São Paulo 
[BANCOOP] lançou um empreendimento de alto padrão no Guarujá/SP: o Residencial Mar 
Cantábrico””. O Empreendimento compreendia a construção de duas torres residenciais 
(Edifícios Návia — indicado como “bloco A”; e Gijon — indicado como “bloco B”) contendo 112 
apartamentos e com término previsto para 2006. Nessa época, JOÃO VACCARI NETO era o 
Diretor Administrativo-Financeiro da BANCOOP*”. 


170. LULA e MARISA LETÍCIA se interessaram em adquirir unidade no 
empreendimento, assim que dele tomaram conhecimento. Em que pese o casal desejasse 
desde então se tornar proprietário de uma das melhores unidades do empreendimento, a 
cobertura triplex 174-A do Edifício Návia do empreendimento Mar Cantábrico, que mais 
tarde foi rebatizada como o triplex 164-A do Condomínio Solaris, optaram por ocultar esse 
propósito. De fato, o casal ajustou com JOÃO VACCARI NETO a reserva do apartamento 174- 
A e assinou com a BANCOOP??, em 01/04/2005, o “TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO 
DE PARTICIPAÇÃO”, a “PROPOSTA DE ADESÃO SUJEITA A APROVAÇÃO Nº 3907" e o 
“Memorial Descritivo” da unidade 141-A do Edifício Návia, de valor consideravelmente 


inferior”. 


Tanto a real intenção de LULA e MARISA LETÍCIA de adquirirem a cobertura 
triplex 174-A do Edifício Návia, quanto a dissimulação dessa intenção e, ainda, a reserva de 
tal unidade pela BANCOOP restaram documentalmente comprovadas a partir das 
investigações encetadas no âmbito da “Operação Lava Jato”. 


373 Data em que a OAS EMPREENDIMENTOS assumiu da BANCOOP o empreendimento Residencial Mar 
Cantábrico. 

374 Valor atualizado até JUL/2016, conforme adiante será exposto. 

375 ANEXO 188 (f. 19) e ANEXO 189 (Autos n. 50034969020164047000, evento 33, AP INQPOL13, f. 06-07). 

376 ANEXO 190 (Autos n. 50034969020164047000, evento 33, AP INQPOLI3, f. 12). 

377 ANEXO 191 - Documento que registra o lançamento do empreendimento Mar Cantábrico como de “alto 
padrão”, e ainda mostra que, naquela época, JOÃO VACCARI NETO era Diretor Administrativo-Financeiro da 
Cooperativa. 

378 Importante destacar que pela BANCOOP quem assinou o referido termo foi JOÃO VACCARI NETO e ANA 
MARIA ÉRNICA. 

379 ANEXO 192 (Autos n. 5006597-38.2016.4.04.7000, evento 05) — Documento apreendido na residência de 
LULA e MARISA LETÍCIA. 
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Com efeito, em 01/04/2005 MARISA LETÍCIA assinou dois documentos: o 
“TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO DE PARTICIPAÇÃO" e a “PROPOSTA DE ADESÃO 
SUJEITA A APROVAÇÃO Nº 3907”, ambos referentes a um “Plano de Pagamento”, com valor 
total estimado, naquela época, de R$ 195.000,00 (entrada de R$ 20.000,00, em 02/05/2005; 
setenta parcelas mensais de R$ 2.000,00; e seis parcelas intermediárias de R$ 5.833,34). 
Ocorre, contudo, que, não obstante a precisão de tais informações, houve nas três vias da 
"PROPOSTA DE ADESÃO SUJEITA A APROVAÇÃO Nº 3907” uma adulteração no campo 
referente ao número do apartamento transacionado: 


PRIMEIRA VIA - APREENDIDA NA BANCOOP** 
a Bori NF ( )Com. Copa 
did: q " RE O FP REAJUSTE: MENSAL ANUAL( ) 


as: OL ,04,0S 


PLANO DE PAGAMENTO - AP 


1. Valor Total Estimad F 
| 2. Valor da Entrada ( 


SEGUNDA VIA - APREENDIDA NA BANCOOP* 


TERCEIRA VIA - APREENDIDA NA CASA DE LULA E MARISA“ 


A análise conjunta das três imagens indica existir o número “174” sob o reforçado 
número "141". Nesse sentido também foi a conclusão a que chegou o Perito Criminal Federal 
que examinou o último documento e emitiu o Laudo nº 1576/2016 — SETEC/SR/PF/PRº2, 
conforme abaixo retratado: 


380 ANEXO 193 (Autos n. 50034969020164047000, evento 33, AP INQPOLI7, f. 10). 

381 ANEXO 195 (Autos n. 50034969020164047000, evento 33, AP INQPOLI7, f. 13). 

382 ANEXO 195 (Autos n. 5006597-38.2016.4.04.7000, evento 05) - Documento apreendido na residência de 
LULA e MARISA LETÍCIA. 

383 ANEXO 196 (Autos n. 5035204-61.2016.4.04.7000/PR, Evento 2, LAUDOS). 
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Figuras 8 e 9 — Exame na via azul; imagens da alteração (esquerda) e dos algarismos originais. 


Aduziu-se no referido Laudo Criminal, ainda, que (i) “durante os exames com o 
comparador espectral de vídeo não foi possível diferenciar as tintas do manuscrito original 
daquele inserido” e (ii) “que a definição do traçado do lançamento '174' é compatível com, por 
exemplo, o do lançamento '195000,00"", ou seja, há indícios de que tal rasura tenha sido 
realizada contemporaneamente ao preenchimento do restante da ficha. Infere-se, portanto, 
que ainda ao tempo em que o empreendimento estava na planta, a cobertura 174 já era 
almejada por LULA e MARISA LETÍCIA. 


171. Outra significativa evidência nesse sentido pode ser encontrada a partir da 
análise de documentos eletrônicos apreendidos na sede da BANCOOP por ocasião da 22º 
fase da Operação Lava Jato e espelhados por intermédio do Laudo de Perícia Criminal 
Federal nº 368/2016-SETEC/SR/DPF/PR. Dentre os documentos apreendidos foram 
encontradas duas planilhas que consolidam a situação em que se encontravam os 
cooperados responsáveis pelas unidades dos Edifícios Návia*” e Gijon*” do empreendimento 
Mar Cantábrico, em 09/12/2008. Depreende-se dessas planilhas que, para cada apartamento, 
constava anotação apontando que ou o apartamento já tinha um cooperado como seu titular 
ou era classificado como em “estoque”. A única exceção a tais qualificações está justamente 
na unidade 174 do Edifício Návia do empreendimento Mar Cantábrico, a qual constava o 
status de “Vaga Reservada”: 


384 ANEXO 197. 
385 ANEXO 198. 


97/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


| B 


Lc | D 


A | B 


COOP 


MAR CANTABRICO -NAVIA -09/12/08 


COOP 
19859 TANIA C. VIVIANI DE OLIVEIRA 
ESTOQUE 
23806 HEITOR GUSHIKEN 
6711 PAULA TOMOKO KAKAZU INAFUKU 
22081 WILSON ANTONIO ZULIANI 
18844 ANTONIO PAULO VERONESE 
1541 JOAO VACCARINETO 
15422 GENÉSIO VIEIRA 
ESTOQUE 
19733 SILANDE PAIVA LOEWENTHAL 
8862 LEDA MARCIA VILEFORT 
22552 ANTONIO BENTO DE MELO 
18739 EDUARDO ROSSI 
18741 CLAUDIA ROSSI 
5882 ANA MARIA DE SOUZA 
19176 IZABEL DELGADO CARDOSO 
ESTOQUE 
18926 FORTUNATO DE LIMA 
21386 ANA MARIA ERNICA 
6998 LUCIANNE GIONGO GALVAQ 
ESTOQUE 
19515 CLAUDIO RODRIGUES PESSOA 
24203 JOSE CANDIDO FERREIRA 
15411 WILSON TOSHIRO NAKAMURA 
ESTOQUE 
19068 ALMIR TARGINO MUNIZ DE LIMA 
6984 VALDIR VIEIRA PINTO 
19936 EVANDRO LUIS DE ABREU 
21796 RAIMUNDA ELICE DE CASTRO 
ESTOQUE 
15421 CELEIDE MADUREIRA 
15408 OSCAR RUBEN LEGUIZAMON 
ESTOQUE 
ESTOQUE 
22047 VENCESLAU DUQUE MAZUTT FILHO 
15435 CARLOS ALBERTO RAMOS 
13233 MARIA DEL TRANSITO MARCON 
20498 WLADIMIR JORGE FERES 
6066 EMY KINOSHITA 
13179 JOSE CARLOS CAURIM 
6164 CLAUDETE PURCINO MAIA 
ESTOQUE 
15431 ALVARO MONTEIRO SEIXAS FILHO 
8938 EDUARDO ROSA NETO 
22316 MARISA LETICIA LULA DA SILVA 
18697 KIYOCHI HIRAOKA 
6697 SIMONE MESSEGUER PEREIRA GODOY 
7032 MARIA FRANCISCA ROCHA 


ESTOQUE 
ESTOQUE 
15227 WALTER DIDARIO JUNIOR 

ESTOQUE 

ESTOQUE 

ESTOQUE 

7913 CELSO MARQUES DE OLIVEIRA 

VAGA RESERVADA 
55 
56 
57 
58 
59 
60 


UNID SITUAÇÃO 
31 JURIDICO SEM COBRANÇA 
32 
33 COR MENSAL 
34 EM ELIMINAÇÃO 
41 VENDIDA 
42 COR MENSAL 
43 COR MENSAL 
44 COR MENSAL 
51 
52 VENDIDA 
53 COR MENSAL 
54 COR MENSAL 
61 COR MENSAL 
62 COR MENSAL 
63 COR MENSAL 
64 COR MENSAL 
71 
72 COR MENSAL 
73 COR MENSAL 
74 COR MENSAL 
81 
82 QUITADO 
83 COR MENSAL 
84 COR MENSAL 
91 
92 VENDIDA 
93 COR MENSAL 
94 COR MENSAL 
101 COR MENSAL 
102 
103 COR MENSAL 
104 COR MENSAL 
111 
112 
113 COR MENSAL 
114 VENDIDA 
121 COR MENSAL 
122 COR MENSAL 
123 COR MENSAL 
124 COR MENSAL 
131 COR MENSAL 
132 
133 QUITADO 
134 COR MENSAL 
141 COR MENSAL 
142 VENDIDA 
143 COR MENSAL 
144 COR MENSAL 
151 
152 
153 COR MENSAL 


173 QUITADO 
174 


15227 WALTER DIDARIO JUNIOR 


ESTOQUE 
ESTOQUE 
ESTOQUE 


7913 CELSO MARQUES DE OLIVEIRA 


VAGA RESERVADA 


19 
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CooPr 


MAR CANTÁBRICO -GIJON -09/12/2008 


COOP 
ESTOQUE 
6129 ROVILSON DIAS 

15428 ALANIA MIRANDA M. DE MELO 

18631 JOAQUIM DIANESE PEREZ 
ESTOQUE 

19237 SUELI MEDOLAGO DE MEDEIROS 

15437 EDUARDO GOMES ANTUNES 

18665 MARIA HELENA DE PAIVA DELIA 

19505 ALECIO JOSE DA SILVA 


18661 ALEXANDRA GONZALES GOMES CAROLINO TERCEIRO 


15432 DEJAIR FURLANETT! MARTINS 
19999 AILTON LOPES DOS SANTOS 

6177 MARTA REGINA BUENO ARBOL 
19637 ANDREA FERRARI ABOU ROUJAIL! 

8990 PRISCILA FERREIRA ASSOFRA 
13080 GEORGE ABRAHAM AYOUB 

9914 LUIZ AUGUSTO TOFOLORIO 
19808 ILDA RAYMUNDO COSTA BREMER 
18629 RICARDO SALVATO PHILOMENO 
10738 MARIA LUCIA MOREIRA ALEXANDRE 
20666 EDIS PEREIRA DA SILVA 
19244 LUIS CARLOS DE ALMEIDA 

8631 ELISABETH DA SILVA LOUZADA 


20257 HUMBERTO PAGNOLI 
ESTOQUE 
ESTOQUE 


8436 CLEIDE MARIA PEREIRA RIBEIRO 
18598 DOMINGOS SALVADOR FERA 
19053 ARLEN MONTESSANTE COELHO 
19913 ELIANA VAZ DE LIMA 
9859 PAULO HENRIQUE FARJONI 
20717 SANDRA MARA MARTINEZ 
15555 ADILSON PERIZÃO 
23143 RODRIGO FIORENTINI 
15447 JAMIL EL TINI 
15498 HEITOR LUIS MALDONADO 
11142 MARIA CLARA HASHIMOTO 
18655 ROBERTO GORGATTI BERNARDES 
20495 MARICE CORREA DE LIMA 
ESTOQUE 
12204 PAULO SERGIO DE SOUZA DIAS 
19120 MARGARET CANDOSSIM 
ESTOQUE 
10417 FRANCISCO DANTAS DE MEDEIROS 
10203 MARCOS MARTINS DA CUNHA 
18659 MARCOS ANTONIO MARTINI 
15436 MAURICIO MARISDEN TAVARES 
20495 MARICE CORREA DE LIMA 
ESTOQUE 
ESTOQUE 
ESTOQUE 
ESTOQUE 
ESTOQUE 
15443 JULIO NOVAIS LOPES 
9701 NELCI WARKEN 
ESTOQUE 


154 
171 
172 


174 


173 QUITADO 


SITUAÇÃO 
31 
32 QUITADO 
33 QUITADO 
34 VENDIDA 
41 
42 COR MENSAL 
43 COR MENSAL 
44 VENDIDA 
51 COR MENSAL 
52 VENDIDA 
53 COR MENSAL 
54 COR MENSAL 
61 COR MENSAL 
62 COR MENSAL 
63 COR MENSAL 
64 COR MENSAL 
71 COR MENSAL 
72 COR MENSAL 
73 COR MENSAL 
74 COR MENSAL 
81 COR MENSAL 
82 COR MENSAL 
83 COR MENSAL 
84 COR MENSAL 
M 
92 
93 COR MENSAL 
94 COR MENSAL 
101 COR MENSAL 
102 COR MENSAL 
103 COR MENSAL 
104 COR MENSAL 
111 COR MENSAL 
112 COR MENSAL 
113 VENDIDA 
114 COR MENSAL 
121 COR MENSAL 
122 COR MENSAL 
123 QUITADO 
124 
131 COR MENSAL 
132 QUITADO 
133 
134 COR MENSAL 
141 VENDIDA 
142 COR MENSAL 
143 COR MENSAL 
144 PERMUTA 
151 
152 
153 
154 
171 
172 COR MENSAL 
173 COR MENSAL 
174 


153 COR MENSAL 


172. Não obstante o interesse e a efetiva “reserva” do apartamento triplex 174 em 
favor de LULA e MARISA, os únicos pagamentos efetuados pelo casal entre 02/05/2005 e a 


data em que as referidas tabelas foram consolidadas (09/12/2008) se referiam às parcelas 
mensais do apartamento 141. Não foi encontrado nenhum pagamento que tenha sido 
realizado por LULA ou MARISA à BANCOOP para a aquisição da cobertura triplex 174. Em 
verdade constata-se que as transferências de valores pelo casal à BANCOOP tanto a partir da 
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conta bancária de MARISA LETÍCIA, como a partir da conta de LULA, inciaram-se em 
02/05/2005 e cessaram em 15/09/2009, totalizando o montante de R$ 209.119,73. 


173. Esse momento, em que os pagamentos que vinham sendo mensalmente 
realizados por LULA e MARISA LETÍCIA à BANCOOP são cessados, é especialmente 
relevante à presente denúncia, pois foi nesse período que foi praticada a primeira conduta de 
lavagem de dinheiro que é objeto de imputação na presente peça acusatória. Antes de 
detalhá-la, entretanto, é oportuno remontar a crise financeira pela qual passou a BANCOOP 
nos anos que antecederam tal crime. 


Crise financeira da BANCOOP, assunção do Condomínio Mar Cantábrico pelo Grupo 
OAS e entrega da cobertura triplex 174-A para LULA e MARISA LETÍCIA 


174. Não obstante a previsão inicial apresentada pela BANCOOP fosse a de 
concluir o Residencial Mar Cantábrico em 2006, o empreendimento não evoluiu com o ritmo 
esperado e se apresentava nesse ano com problemas financeiros e longe de ser concluido’. 
Para buscar reequilibrar o fluxo de caixa e concluir a obra, a BANCOOP se viu compelida, já 
sob a presidência de JOÃO VACCARI NETO, a aprovar em uma Assembleia Geral, realizada em 


23/10/2006, o pagamento de reforço de caixa para a continuidade das obras**. 


175. Contudo, o aporte financeiro suplementar dado pela BANCOOP não foi 
suficiente para a conclusão das obras do empreendimento Residencial Mar Cantábrico, vez 
que, passados dois anos, já em 2009, ainda estavam longe de serem finalizadas”. Foi nesse 
contexto que a BANCOOP sob a presidência de JOÃO VACCARI NETO, procurou o Grupo OAS 
para entabular um acordo de mercado. LÉO PINHEIRO, Presidente da CONSTRUTORA OAS e 
acionista do Grupo OAS, determinou que CARMINE DE SIEVI NETO, então presidente da OAS 
EMPREENDIMENTOS, negociasse com JOÃO VACCARI NETO a assunção de determinadas 


obras da cooperativa pela incorporadora”. 


176. As negociações foram bem-sucedidas e, em 08/10/2009, a BANCOOP 
representada, dentre outros por JOÃO VACCARI NETO, firmou com a OAS 
EMPREENDIMENTOS o “TERMO DE ACORDO PARA FINALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO 
RESIDENCIAL MAR CANTÁBRICO COM EXTINÇÃO DA SECCIONAL RESIDENCIAL MAR 
CANTÁBRICO E TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES PARA OAS 
EMPREENDIMENTOS S.A.” que, conforme os termos de sua Cláusula 12.1, só teria validade 
se cumpridas algumas exigências. Estas condições eram as seguintes: (i) aprovação do 
Acordo em Assembleia Seccional dos cooperados da BANCOOP, com extinção da Seccional, 
já que o empreendimento não seria mais financiado pelo sistema cooperado; (ii) 


386 ANEXO 199 (Autos n. 50034969020164047000, evento 33, AP INQPOLI6, f. 07-12) — valores atualizados até 
19/10/2009. 

387 ANEXO 200 (Autos n. 50034969020164047000, evento 33, AP INQPOLI13, f. 01-04). 

388 ANEXO 202 (Autos n. 94.002.007273.2015-6/SP volume 8, f 41). 

389 ANEXO 202 (Autos n. 94.002.007273.2015-6/SP volume 8, f 42-47). 

390 ANEXOS 203 a 212. 

391 Conforme testemunhou CARMINE DE SIEVI NETO ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. O vídeo da oitiva será 
encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria deste Juízo. 

392 ANEXO 213. 
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desligamento dos cooperados da BANCOOP para adesão ao termo proposto pela OAS 
EMPREENDIMENTOS em que teriam a opção entre adquirir o apartamento da OAS 
EMPREENDIMENTOS ou receber os valores pagos até então para a BANCOOP; e (iii) 
homologação judicial do Acordo. 


177. Em 27/10/2009, os cooperados participaram da Assembleia Seccional, 
presidida por JOÃO VACCARI NETO, e aprovaram o Acordo??, nos termos dos artigos 33, 
parágrafo único, e 34 do Estatuto Social da BANCOOP*”. Em 11/11/2009, o Acordo foi 
homologado pelo MM. Juízo do Setor de Conciliação do Foro Central da Comarca de São 
Paulo*?. 


178. Assim, após a assinatura, aprovação em assembleia? e homologação 


judicial, os cooperados contavam com as possibilidades?” de: (i) desistir da aquisição do 
apartamento, recebendo da OAS EMPREENDIMENTOS os valores parcialmente pagos à 
BANCOOP; ou (ii) adquirir o apartamento da OAS EMPREENDIMENTOS, aceitando a alteração 
do total a ser pago para quitação do apartamento, que correspondia ao custo para retomada 
e conclusão das obras, no prazo de 30 (trinta) dias da ratificação do Acordo**. Aqueles que 
não atendessem à deliberação da Assembleia (de realizar a demissão do quadro e optar 
entre desistir da aquisição ou aceitar as novas condições de compra junto à incorporadora), 
seriam penalizados com a eliminação do grupo. Eliminados, caberia a restituição dos valores 
pagos. 

Além disso, com a assunção das obras pela OAS EMPREENDIMENTOS, o 
empreendimento passou a ser chamado de “Condomínio Solaris”, e os nomes dos edifícios 
que o integravam foram trocados: o “Edifício Návia” passou a ser chamado de “Bloco A — 
Salinas”, e o “Edifício Gijon” passou a ser chamado de “Bloco B — Málaga". Houve, ainda, 
uma renumeração dos andares: o pavimento no solo, passou a ser indicado como “TÉRREO”, 
e o segundo pavimento passou a ser o andar “1º”. Assim, o “3º andar” do Mar Cantábrico 
(BANCOOP), passou a ser o "2° andar” do Solaris (OAS EMPREENDIMENTOS), o “4º andar” do 
Mar Cantábrico (BANCOOP), passou a ser o “3º andar” do Solaris (OAS EMPREENDIMENTOS), 
e assim sucessivamente””. 


179. Foram amplas as modificações pelas quais passou o empreendimento “Mar 
Cantábrico” no ano de 2009, com a transferência da responsabilidade por sua conclusão da 
BANCOOP para o Grupo OAS. No entanto, foram ainda maiores e criminosas as repercussões 
da assunção desse empreendimento pela OAS EMPREENDIMENTOS no que se refere aos 


393 ANEXO 214. 

394 ANEXO 215. 

395 ANEXO 216. 

396 A ratificação do Acordo na Assembleia Seccional vinculou todos os cooperados, ainda que ausentes ou 
discordantes, nos termos do art. 48 do Estatuto Social da BANCOOP: "Art. 48 — As deliberações tomadas em 
Assembleia Seccional vinculam a todos os associados da respectiva Seção, ainda que ausentes ou discordantes”. 
Assim, todos os cooperados deveriam realizar a opção entre desistir da unidade ou realizar a compra do 
apartamento, com o pagamento de custos adicionais, com a OAS EMPREENDIMENTOS (ANEXO 217). 

397 ANEXO 213. 

398 Essas opções e o prazo para realizá-las foram reconhecidos pela própria OAS EMPREENDIMENTOS em 
contestação apresentada em 18/09/2013, nos autos do processo nº 1031914-08.2013.8.26.0100, movido por ex- 
cooperado perante a 31º Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP (ANEXO 218). 

399 ANEXO 219. 

400 ANEXO 220 (IC n. 1.25.000.0033502015-90/PR, f. 193). 
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interesses de LULA e MARISA LETÍCIA em relação à cobertura triplex nº “174-A”, que passou 
a ser “164-A', e à unidade “141-A”, que passou a ser “131-A”. 


Conforme mencionado acima, MARISA LETÍCIA assinou em nome próprio, mas 
também representando LULA, o “TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO DE PARTICIPAÇÃO” 
do apartamento nº 141, do Edifício Návia. Tanto LULA quanto MARISA LETÍCIA almejavam, 
contudo, a cobertura triplex 174 do Edifício Návia, mais tarde rebatizada como a cobertura 
triplex 164-A do Condomínio Solaris. 


Foi nesse momento de assunção do empreendimento “Mar Cantábrico" 
(“Condomínio Solaris”) pela OAS EMPREENDIMENTOS que LULA e MARISA LETÍCIA 
atingiram seu objetivo original e foram agraciados pela OAS, por intermédio de LÉO 
PINHEIRO, PAULO GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, com a 
cobertura triplex 164-A do Condomínio Solaris. 


Os ajustes para que tal operação, que envolveu o pagamento de propina e sua 
dissimulação mediante lavagem de capitais, contaram com a participação ativa de LULA e 
LÉO PINHEIRO. Conforme apontado acima, em 2009, LULA já era bastante próximo do 
principal executivo da CONSTRUTORA OAS, LÉO PINHEIRO, tendo sido apreendidas no 
celular desse, inclusive, diversas anotações demonstrando extensas “pautas” de interesses a 
serem tratados com o ex-Presidente da República, incluindo obras públicas. Assim, LÉO 
PINHEIRO, possuindo poder de gestão sobre o Grupo OAS, comandou a geração de 
recursos espúrios na celebração de contratos entre a CONSTRUTORA OAS e Administração 
Pública Federal, notadamente a PETROBRAS, e, contando com a participação de PAULO 
GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, utilizou a OAS EMPREENDIMENTOS 
para fazer chegar vantagens indevidas, decorrentes do esquema de corrupção engendrado 
no seio da administração pública, a LULA e MARISA LETÍCIA. 


180. Os valores pagos como propina e utilizados pela OAS EMPREENDIMENTOS 
para transferir a propriedade da cobertura triplex 164-A do Condomínio Solaris para LULA e 
MARISA LETÍCIA advieram, portanto, de recursos auferidos ilicitamente pela CONSTRUTORA 
OAS em contratos firmados com a Administração Pública Federal, incluindo a PETROBRAS. 
Esses recursos vieram, mas especificamente de uma parte do total das propinas devidas pela 
CONSTRUTORA OAS ao PARTIDO DOS TRABALHADORES. Essa parte usada para conceder o 
apartamento para LULA foi deduzida do montante geral dentro de um sistema de “caixa 
geral”, conforme já explicitado acima. 


Assim, se a cobertura triplex nº 174 do Edifício Návia havia sido reservada para 
LULA e MARISA LETÍCIA até 15/09/2009, foi nos dias seguintes a essa data que o casal a 
recebeu da CONSTRUTORA OAS, por intermédio da OAS EMPREENDIMENTOS, 
caracterizando-se, então, a consumação do recebimento da vantagem indevida. Todavia, o 
apartamento não foi formalmente transferido para LULA e MARISA LETÍCIA porque tal 
estratagema foi arquitetado com a finalidade de ocultar e dissimular a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade dos recursos utilizados para a aquisição da 
cobertura em favor de LULA e MARISA LETÍCIA, haja vista serem valores ilícitos oriundos de 
crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados pelos executivos da 
CONSTRUTORA OAS contra a Administração Pública Federal, notadamente a PETROBRAS. 


Tal estratagema também decorreu do fato de que LULA ainda estava por demais 
exposto como Presidente da República e, na medida em que o empreendimento ainda não 
estava concluído, não poderia ocorrer a transferência formal da propriedade da cobertura 
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164-A do Condomínio Solaris para o casal. Materialmente, contudo, a cobertura passou a ser 
de propriedade de LULA e MARISA LETÍCIA. 


Quando da transferência do empreendimento “Mar Cantábrico" da BANCOOP 
para a OAS EMPREENDIMENTOS, após 15/09/2009, LÉO PINHEIRO já sabia que a cobertura 
triplex nº 174-A do Edifício Návia (identificada posteriormente como triplex 164-A do 
Condomínio Solaris) era desejada pelo casal. Assim, possuindo a CONSTRUTORA OAS uma 
dívida de propinas a adimplir com o PARTIDO DOS TRABALHADORES e seus integrantes, 
decorrente de contratos públicos obtidos ilicitamente, sobretudo junto à PETROBRAS, e 
considerando que a OAS EMPREENDIMENTOS assumira o projeto "Mar Cantábrico” da 
BANCOOP em 08/10/2009, LÉO PINHEIRO ajustou-se com LULA e MARISA LETÍCIA e, com 
o auxílio de PAULO GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, destinou-lhes a 
referida cobertura. 


Em razão da concessão do apartamento nessa época, diferentemente de todos os 
demais cooperados que desejaram manter suas unidades nos empreendimentos originários 
da BANCOOP LULA e MARISA LETÍCIA deixaram de efetuar os pagamentos remanescentes, 
ainda que houvesse saldo a pagar mesmo em relação ao valor devido pela unidade 131-A. 


Incremento ou “upgrade” da unidade de LULA e MARISA LETÍCIA no Condomínio 
Solaris às custas da OAS 


181. Com tal ajuste criminoso, houve um incremento ou “upgrade” da unidade 
titularizada por LULA e MARISA LETÍCIA no empreendimento "Mar Cantábrico", traduzindo- 
se em propina paga ao ex-Presidente. No lugar de pagarem e receberem a unidade nº 141, 
do Edifício Návia, pagaram apenas uma parte do valor devido pela unidade nº 141, do 
Edifício Návia (R$ 209.119,73"), e receberam a cobertura triplex nº 174 do mesmo edifício, 
com valor substancialmente superior. A diferença de valor entre as unidades, cerca de R$ 
1.147.770,96, correspondeu a parte do montante auferido ilicitamente pela CONSTRUTORA 
OAS em contratos fraudados com a Administração Pública Federal, notadamente com a 
PETROBRAS, e que foi lavado, por intermédio da OAS EMPREENDIMENTOS, em favor de 
LULA e MARISA LETÍCIA na dação do triplex. 


182. Assim, em data não estabelecida, mas por volta de 08/10/2009, quando a 
BANCOOP firmou com a OAS EMPREENDIMENTOS o “TERMO DE ACORDO PARA 
FINALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO RESIDENCIAL MAR CANTÁBRICO”, LULA e MARISA 
LETÍCIA tornaram-se proprietários de fato da cobertura triplex nº 174 do Edifício Návia e 
interromperam os pagamentos referentes à unidade nº 141 do mesmo edifício. Justamente 
porque houve a mudança de unidade e incorporação de valores — correspondentes ao saldo 
devido pelo apartamento 141, somados à diferença entre os apartamentos 174 e 141 — ao 
patrimônio do casal LULA e MARISA LETÍCIA, a unidade 141 foi, no ano de 2014, 
comercializada pela OAS EMPREENDIMENTOS (vendida para EDUARDO BARDAVIRA), 
enquanto a unidade 174 passou a ser adaptada para moradia daquele casal, conforme se 
descreverá adiante. 


401 ANEXO 199 (Autos n. 50034969020164047000, evento 33, AP INQPOLI6, f. 07-12) — valores atualizados até 
19/10/2009. 
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183. Insta destacar, nesse ponto, que, com o afastamento do sigilo bancário 
deferido nos autos nº 500589677.2016.4.04.7000, foi possível constatar que, após 
15/09/2009, LULA e MARISA LETÍCIA não efetuaram pagamento algum pela unidade 
(embora existisse saldo a pagar mesmo se eles tivessem permanecido com a unidade 141). 
Além disso, também após a referida data, não se constatou recebimento de qualquer 
restituição dos valores pagos por LULA e MARISA LETÍCIA, seja por intermédio do 
BANCOOP ou da OAS EMPREENDIMENTOS. 


184. Todos os demais cooperados tiveram 30 dias após aprovação em Assembleia 
do “TERMO DE ACORDO PARA FINALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO RESIDENCIAL MAR 
CANTÁBRICO COM EXTINÇÃO DA SECCIONAL RESIDENCIAL MAR CANTÁBRICO E 
TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES PARA OAS EMPREENDIMENTOS S.A”, em 
27/10/2009, para optar pela (i) desistência da unidade, com direito à restituição de valores 
pela OAS EMPREENDIMENTOS; (ii) manutenção da opção de compra, sob novas condições, 
com obrigação de pagar novos valores à OAS EMPREENDIMENTOS (Cláusula 8.1. do TERMO). 
Entretanto, LULA e MARISA LETÍCIA, ao contrário dos demais, não realizaram 
ostensivamente quaisquer dessas opções, seja em relação à unidade 141 do Edifício Návia, 
cujos pagamentos efetuavam até então, seja em relação à cobertura triplex nº 174 do Edifício 
Návia. 

Não obstante a consequência da omissão dos ex-cooperados em realizar a opção 
acima fosse a eliminação do ex-cooperado do empreendimento, com direito à restituição de 
valores pela OAS EMPREENDIMENTOS, LULA e MARISA LETÍCIA já estavam plenamente 
seguros de que isso, em relação a eles, não aconteceria, como de fato não ocorreu. Em 
verdade LULA e MARISA LETÍCIA não optaram por quaisquer das alternativas anteriores, em 
relação ao apartamento 141 cujas parcelas recolhiam mensalmente até então, pois já lhes 
havia sido dada pela OAS a cobertura triplex nº 174%, sem a necessidade de quaisquer 
pagamentos adicionais, restando-lhes a partir daquele momento simplesmente aguardar que 
o empreendimento fosse concluído. 


185. Documento apreendido na sede OAS EMPREENDIMENTOS atesta 
materialmente a situação privilegiada em que se encontravam LULA e MARISA LETÍCIA por 
ocasião da transferência do empreendimento Residencial Mar Cantábrico. Tal documento 
revela que, após esse evento, os ex-cooperados do empreendimento Residencial Mar 
Cantábrico poderiam se enquadrar em três situações: (i) "TAC? Assinada — Aceitante”; (ii) 
"TAC Assinada — Não aceitante”; e (iii) “VIP”. Esta última sigla, indicando “very important 
person” (pessoa muito importante), estava associada a apenas quatro nomes e apartamentos: 
JOÃO VACCARI NETO (43-Návia), MARICE CORREA DE LIMA**, cunhada de JOÃO VACCARI 


402 Aliás, na “Ação de Reparação de Danos Morais” movida em face de jornalistas do jornal “O Globo” em 
12/08/2015, LULA, em sua petição inicial, argumentou que “não executou NENHUMA dessas opções — esperando 
a solução da totalidade dos casos dos cooperados do empreendimento para, então, tomar alguma decisão”. A par da 
dificuldade para aferir quando e como ocorreria a “solução da totalidade dos casos dos cooperados”, seria 
imperioso tratar com a nova gestora do empreendimento, a OAS EMPREENDIMENTOS, pois a ausência de opção 
implicava a eliminação do grupo da Seccional. Mas, não há registro de que isso tenha acontecido. (ANEXO 221 - 
Autos do processo nº 0353381-17.2015.8.19.0001/R)J). 

403 Significa "Termo de Aceitação da Proposta Comercial”, conforme previsto na Cláusula 8.2."c" do “TERMO DE 
ACORDO PARA FINALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO RESIDENCIAL MAR CANTÁBRICO COM EXTINÇÃO DA 
SECCIONAL RESIDENCIAL MAR CANTÁBRICO E TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES PARA OAS 
Empreendimentos S.A” 

404 Corroborando a suspeita de relação espúria entre essas pessoas e o GRUPO OAS, importante rememorar que, 
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NETO (44?-Návia), ANA MARIA ÉRNICA, ex-Diretora da BANCOOP e também signatária de 
diversos documentos relacionados ao empreendimento (73-Návia), e M.L.L.S, iniciais do 
nome MARISA LETÍCIA (141-Návia)t® 5, 


[44] Navia | 42 JAmônio Paulo Veronese 
| 45] Navia | 43 | João Vaccari Neto i 
[ 46] Navia | 52 _|Siande Paiva Loawenthal TAC Assnada - Acefande 


Pagina 1 de 2 


TAC Assinada - Aceitante 

VIP 
[TAC Assinada - Aceitante 
Alvaro Monteiro de Seixas Filho Ten Assinada - Acaltanie 
RENAS S O 
7a] Návia | A47 MAS Ta E CS SEER 
z5 | Nâvta | t42 [Kiyochi Hiraoka — m_a AOOO - OOOO O O OOOO 


Haat e 
| Návia | 144 [Maria Francisco Rocha = TAC Assinada - Aceitante 


Fo Návia Walter Didario Jr 
Náva 


a 


Fortunato de Lima 


Ana Mara Emica 
ETR Lucianne Giorgo Galvão 


TAC Assinada - Aceltante 
TAC Assinada - Aceitante 


Celso Marques de Overa 
Marice Correa de Lima 


186. Além disso, importante consignar que não existe qualquer registro de que 
LULA e MARISA LETÍCIA tenham sido cobrados pela OAS EMPREENDIMENTOS para que 
optassem por ficar com a unidade 141 do Edifício Návia ou entregá-la para a incorporadora, 
ou que tenham, entre outubro de 2009 e a fase ostensiva da “Operação Lava Jato”, requerido 
ou recebido restituição dos valores que já tinham sido pagos por tal unidade, ou ainda que 
tenham sido cobrados pelos pagamentos faltantes. A par disso tudo, em 29/08/2011, a OAS 
EMPREENDIMENTOS apresentou petição ao CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, em que consignou que, após assumir os empreendimentos da 
BANCOOP os ex-cooperados passaram a ter unidades habitacionais determinadas“ 


“Os respectivos cooperados passaram assim de detentores de um termo de adesão a 
empreendimento, sem prazo certo para entrega de obra, sem definição clara de valor a 
ser pago e muitas vezes sem identificação da unidade autônoma adquirida, para a 
condição de titulares de direitos aquisitivos, com contrato firmado, memorial de 


nos autos nº 5003559-52.2015.404.7000, empreendeu-se o afastamento do sigilo bancário e fiscal de MARICE 
CORREA DE LIMA, cunhada de JOÃO VACCARI NETO, e pessoa de sua confiança para a intermediação do 
recebimento de propinas oriundas da CONSTRUTORA OAS. Naqueles autos, observou-se que MARICE havia 
declarado a aquisição do apartamento no Condomínio Solaris. No entanto, além de MARICE apresentar diferentes 
versões sobre a origem dos recursos para adquirir o imóvel, chamou a atenção também o fato de que ela, após 
adquirir referido bem, em 2011, por R$ 150.000,00, o revendeu, em 2013, para a própria OAS EMPREENDIMENTOS 
por R$ 432.710,00 (autos nº 5003559-52.2015.4.04.7000, Evento 33, OUT8 — ANEXO 222). Corroborando as 
suspeitas de superfaturamento nessa última transação e provável recebimento de vantagens indevidas por 
MARICE pagas pelo GRUPO OAS, verificou-se que a empresa vendeu o mesmo apartamento, em 2014, por R$ 
337.000,00 (conforme registro R.06 da matrícula de nº 104.757, que diz respeito ao apartamento nº 44-A do 
Edifício Salinas - ANEXO 223), e que MARICE realizou empréstimo, em 2013, em favor de NAYARA DE LIMA 
VACCARI, filha de JOÃO VACCARI NETO, no valor de R$ 345.000,00 (autos nº 5003559-52.2015.4.04.7000 — Evento 
33 — OUT8 — ANEXO 222). 

405 ANEXO 224 (Autos n. 50034969020164047000, evento 40, AP INQPOLZ2, f. 08-09). 

406 Observa-se que o documento foi elaborado pelo escritório "JOSÉ CARLOS DE MELLO DIAS” que, pelo menos 
desde 14/06/2010 (ANEXO 225), participava da gestão das unidades do Condomínio Solaris no interesse da OAS 
EMPREENDIMENTOS. 

407 ANEXO 226. 


104/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


incorporação registrado, unidade devidamente identificada, valor definido a ser pago e 
prazo certo para entrega das obras” 


187. Como forma de aperfeiçoar a lavagem de capitais ora narrada, dando-lhe 
aparência de legitimidade, LULA e MARISA LETÍCIA não informaram à Receita Federal do 
Brasil no ano de 2009 a aquisição da cobertura triplex nº 174 do Edifício Návia, assim como 
não registraram a aquisição perante o Registro de Imóveis. Ao contrário, haja vista que esse 
patrimônio estava, e ainda está, ocultado sob o nome da OAS EMPREENDIMENTOS, LULA e 
MARISA LETÍCIA ardilosamente continuaram a registrar perante a Receita Federal do Brasil, 
nos exercícios de 2009 a 2015, em sua DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL — IMPOSTO DE 
RENDA — PESSOA FÍSICA (DIRPF), que figurava dentre seus bens e direitos a “COTA PARTE DO 
TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO DE PARTICIPAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO E 
CONSTRUÇÃO ATRAVÉS DA COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE S.PAULO DE 
APTO. DENOMINADO: RESIDENCIAL MAR CANTÁBRICO, EDIF. NAVIA Nº 141", 


Cumpre salientar, nesse ponto, que a manutenção de patrimônio próprio em 
nome de terceiro é um artifício frequentemente utilizado em operações de lavagem de 
capitais. A opção por manter a cobertura triplex nº 174-A, que se tornou 164-A, registrada no 
nome da própria OAS EMPREENDIMENTOS (conforme Matrícula 104801, Ficha 01, Livro nº 2 
— Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis de Guarujá"), serviu, ao mesmo tempo, 
para ocultar e dissimular perante terceiros que o apartamento verdadeiramente pertence a 
LULA e MARISA LETÍCIA e para facilitar o repasse de vantagens indevidas pela 
CONSTRUTORA OAS para o casal, por intermédio da OAS EMPREENDIMENTOS, sendo 


suficiente, para tanto, a realização de uma operação de compensação interna. 


Alias, o uso de uma pessoa jurídica para participar das licitações fraudadas, e de 
outra empresa para entregar propina constitui expediente também utilizado por LÉO 
PINHEIRO para beneficiar outros agentes públicos, como ele o fez ao se valer da COESA 
ENGENHARIA para entregar valores a PAULO ROBERTO COSTA”. Trata-se de típica 
dissimulação da origem, da movimentação, da disposição e da propriedade de recursos, 
exatamente para dificultar a descoberta dos crimes e sua persecução pelas autoridades. 


188. Os artifícios ardilosos utilizados por LULA e MARISA LETÍCIA para ocultar e 
dissimular a propriedade da cobertura triplex nº 174 do Edifício Návia ficaram ainda mais 
evidentes por ocasião da apresentação da Declaração de Ajusta Anual do Imposto de Renda 
referente ao ano exercício 2015 (ano-calendário 2014)"”. Nessa declaração, apresentada pelo 
casal em 23/04/2015, às 13:05:48, novamente eles fizeram constar na declaração de seus 
bens e direitos a cota parte do apartamento nº 141 do Edifício Návia, conforme extrato 
abaixo: 


408 ANEXO 227 - Declaração de Ajuste Anual de LULA. 

409 ANEXO 228. 

410 Conforme sentença prolatada nos autos nº 5083376-05.2014.404.7000. 
411 ANEXO 227 - Declaração de Ajuste Anual de LULA. 
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NOME: LUIZ INACIO LULA DA SILVA 


CPF: 070.680.938-68 IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL EXERCÍCIO 2015 Ano-Calendário 2014 
DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais) 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO EM 

31/12/2013 31/12/2014 
72 BANCO BRADESCO - FIF PLUS DI - AGENCIA 3246 - C/C 216687-9 11.209,13 0,00 

105 - Brasil 

1 COTA PARTE DO TERMO DE ADESAO E COMPROMISSO DE 179.298,96 179.298,96 


PARTICIPACAO PARA IMPLANTACAO E CONSTRUCAO ATRAVES DA 
COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCARIOS DE S.PAULO DE APTO. 
DENOMINADO: RESIDENCIAL MAR CANTABRICO , EDIF. NAVIA NO 141 - 
SITUADO A AV. GEN. MONTEIRO DE BARROS, 656 - GUARUJA - S.P. EM 
MAIO DE 2005. 


105 - Brasil 


189. Ocorre, contudo, que, depois de LULA e MARISA LETÍCIA receberem da 
OAS a propriedade de fato da cobertura triplex nº 174-A (164-A), eles entregaram à OAS 
EMPREENDIMENTOS o apartamento nº 141-A (131-A) do mesmo edifício. Tanto isso é 
verdade que, em 26/04/2014, a OAS EMPREENDIMENTOS efetuou a venda do apartamento 
131-A (antigo 141-A) para uma terceira pessoa: EDUARDO BARDAVIRA*”. 


190. Em suma, não obstante, em 2014, LULA e MARISA LETÍCIA não fossem 
mais proprietários do apartamento 131-A, mas da cobertura triplex nº 164-A, e em que pese 
tal apartamento ter sido vendido no início de 2014 para uma terceira pessoa, LULA e 
MARISA LETÍCIA insistiram em prestar informações falsas para a Receita Federal do Brasil 
por ocasião da entrega da DIRPF Ano Exercício 2015. 


191. Corrobora a consumação dessa operação de lavagem de capitais, em 2009, o 
fato de que, alguns meses após a assunção do empreendimento Mar Cantábrico pelo Grupo 
OAS, em 10 março de 2010 — muito antes, portanto, de LULA se tornar investigado no âmbito 
da “Operação Lava Jato” —, foi publicada matéria pelo Jornal "O Globo” intitulada “Caso 
Bancoop: triplex do casal Lula está atrasado". Essa matéria dava conta de que o então 
Presidente LULA e MARISA LETÍCIA seriam contemplados com uma cobertura triplex, com 
vista para o mar, no referido empreendimento, muito embora naquela época a matéria não 
contemplasse o conhecimento das ilegalidades que mais tarde foram descobertas. 


192. Também corroboram o fato de que a cobertura triplex nº 174 do Edifício 
Návia foi, em um primeiro momento, reservada pela BANCOOP a LULA e MARISA LETÍCIA, 
e, num segundo momento, adquirida e dada pelo Grupo OAS ao casal, diversos documentos 
apreendidos no curso da “Operação Lava Jato”. Esses documentos, prévios e posteriores ao 


412 ANEXO 229 (Autos n. 94.002.007273.2015-6/SP volume 4, f. 214-218, volume 5, f. 03-25, e Autos n. 0353381- 
17.2015.8.19.0001/R), f. 173-181). 

413 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/politica/caso-bancoop-triplex-do-casal-lula-esta-atrasado- 
3041591>. (ANEXO 230). 
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dia em que o negócio foi assumido pela OAS EMPREENDIMENTOS, atestam que em 
momento nenhum a unidade nº 174-A do Edifício Návia esteve disponível para venda. Nesse 
sentido cite-se o folder de venda de unidades do Condomínio Solaris, datado de fevereiro de 
2012, em se indica que o apartamento 141-A estava disponível para a venda, enquanto o 
164-A não estava". 


193. Ao encontro de tais informações também vão, conforme será detalhado 
adiante, as declarações prestadas por ROBERTO MOREIRA, da OAS EMPREENDIMENTOS, 
segundo o qual a incorporadora em momento nenhum apresentou a cobertura triplex nº 174 
do Edifício Návia para venda, não obstante o alto valor nela imobilizado. 


Conclusão do “Condomínio Solaris” pelas OAS EMPREENDIMENTOS 


194. Se as provas de lavagem de capitais por intermédio da compra, 
disponibilização e ocultação de propriedade, pelo Grupo OAS, da cobertura triplex nº 174-A 
(ou 164-A) do Edifício Návia para LULA e MARISA LETÍCIA já eram bastante robustas antes 
da conclusão do empreendimento “Condomínio Solaris”, elas se tornaram ainda mais 
evidentes após esse evento, o que ocorreu em 31/08/2013*2. A partir desse momento, 
conforme será abaixo exposto, não só LULA, MARISA LETÍCIA, seus familiares e amigos 
passaram a frequentar a unidade, como também passaram a ser realizadas custosas 
operações de reforma, adaptação e decoração da cobertura, os quais materializaram o 
recebimento de mais vantagens indevidas e ainda outras operações de lavagens de capitais. 


195. Com feito, apesar de o apartamento ter sido disponibilizado para LULA e 
MARISA LETÍCIA, em 31/08/2013, apenas a construção pesada havia sido finalizada. Cientes 
da disponibilização do imóvel ao casal e da necessidade de lhe conferir acabamento que 
atendesse em maior medida aos anseios dos proprietários, LÉO PINHEIRO, PAULO 
GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA agiram para que não só a 
propriedade de fato do triplex continuasse oculta (dissimulando o registro da propriedade, 
mantendo-o no nome da incorporadora), como também para que reformas e decoração 
fossem realizadas e custeadas pela OAS EMPREENDIMENTOS, permitindo que LULA e 
MARISA LETÍCIA recebessem tais vantagens de forma encoberta. 


196. Assim, a despeito de ostensivamente a OAS EMPREENDIMENTOS figurar 
como proprietária do apartamento 164-A do Condomínio Solaris, diversas provas mostram 
que os reais proprietários da unidade, a partir de data próxima a 08/10/2009, assim como 
beneficiários dos valores empregados na reforma e decoração do imóvel, foram LULA e 
MARISA LETÍCIA: 


(a) somente LULA, MARISA LETÍCIA, seus familiares e amigos visitaram o imóvel, 
não havendo notícia de visita de outros eventuais interessados, caso o apartamento 
realmente estivesse à venda; 


414 ANEXO 231. 

415 Conforme atestam os documentos obtidos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o empreendimento 
“Condomínio Solaris” foi entregue pela OAS EMPREENDIMENTOS aos condôminos em 31/08/2013, uma vez que 
nesta data ocorreu a Assembleia Geral Extraordinária de Instalação do Condomínio Solaris (ANEXO 232 — Autos n. 
50034969020164047000, evento 40, AP INQPOLS, f. 04-09). 
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(b) MARISA LETÍCIA e seu filho estiveram no apartamento, acompanhados de 
executivos da OAS EMPREENDIMENTOS, para acompanhar a fase final das obras de 
personalização do imóvel; 


(c) as declarações públicas de LULA sobre a propriedade do triplex no Guarujá 
não guardam pertinência lógica com o modo como os fatos aconteceram e com a estrutura 
negocial construída pela OAS EMPREENDIMENTOS no Condomínio Solaris; 


(d) a OAS EMPREENDIMENTOS arcou com elevadas despesas para reformar o 
imóvel (mais de R$ 750.000,00), realizando a reforma no interesse de LULA e MARISA 
LETÍCIA; 


(e) a OAS EMPREENDIMENTOS arcou com elevadas despesas de instalação de 
móveis na cozinha e dormitórios do apartamento (cerca de R$ 320.000,00), realizando a 
decoração no interesse de LULA e MARISA LETÍCIA. 


197. Apesar de o apartamento 164-A do Condomínio Solaris já estar disponível 
para LULA e MARISA LETÍCIA desde o final de 2013, consoante depoimentos prestados ao 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL por FÁBIO YONAMIME, ROBERTO MOREIRA, IGOR RAMOS 
PONTES e MARIUZA APARECIDA MARQUES ““, somente a partir do início de 2014 foi possível 
executar a parte final de adequação da unidade às necessidades dos beneficiários, 
destacando-se, como ponto inicial, uma visita conjunta entre representantes da OAS 
EMPREENDIMENTOS e os proprietários de fato do imóvel. 


A visita para definir a personalização do imóvel para LULA e MARISA 


198. Em fevereiro de 2014, LÉO PINHEIRO, com poder de gestão dentro do 
GRUPO OAS, entrou em contato com FÁBIO YONAMINE, então presidente da OAS 
EMPREENDIMENTOS, e solicitou que o apartamento 164-A do Condomínio Solaris fosse 
preparado (com sua limpeza e retoques na pintura) para a visita de LULA. A visita foi 
organizada e realizada ainda naquele mês. No dia da visita, FÁBIO YONAMINE encontrou 
com LÉO PINHEIRO na casa deste, de onde partiram no mesmo carro para São Bernardo do 
Campo/SP. localidade em que encontraram com LULA e MARISA LETÍCIA. De lá, seguiram 
todos para o Condomínio Solaris, em Guarujá/SP 


Ao chegar ao prédio, os carros entraram pela garagem, onde o Diretor ROBERTO 
MOREIRA e o engenheiro IGOR RAMOS PONTES, integrantes da equipe da OAS 
EMPREENDIMENTOS, aguardavam aqueles. Em seguida, todos subiram ao apartamento 164- 
A, onde coube a LÉO PINHEIRO percorrer todos os cômodos da unidade na companhia de 
LULA e MARISA LETÍCIA. Em seguida, todos desceram e percorreram os espaços comuns do 
prédio, como o salão de festas e a área da piscina. Encerrada esta visita, que durou mais de 
uma hora, LÉO PINHEIRO iniciou o retorno no mesmo carro em que LULA e MARISA 
LETÍCIA. Na metade do caminho, LÉO PINHEIRO desceu do carro e mudou para o veículo 
em que estava FÁBIO YONAMINE. 


O projeto de personalização do imóvel para LULA e MARISA 


199. Logo após essa visita, LÉO PINHEIRO solicitou a FÁBIO YONAMINE que 


416 Os vídeos das oitivas serão encaminhados mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 
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fosse feito um projeto de decoração do apartamento 164-A. Essa demanda foi passada a 
ROBERTO MOREIRA, então Diretor de Incorporação da Regional São Paulo da OAS 
EMPREENDIMENTOS. Foi elaborado um projeto de decoração da unidade, incluindo reformas 
estruturais, que foi enviado por FÁBIO YONAMINE a LÉO PINHEIRO para aprovação. 
Conforme depoimentos prestados por ROBERTO MOREIRA e IGOR RAMOS PONTES ao 
MPF*”, o projeto visava a colocar piso, resolver problemas de infiltração, modificar a escada, 
criar mais um quarto, colocar uma churrasqueira, aumentar o deck da piscina e colocar 
armários, camas e eletrodomésticos (geladeira, microondas e fogão). 


Ainda conforme depoimentos prestados por FÁBIO YONAMINE, ROBERTO 
MOREIRA, RICARDO | MARQUES  IMBASSAHY (Diretor Financeiro da OAS 
EMPREENDIMENTOS até março de 2014)“, IGOR RAMOS PONTES e MARIUZA APARECIDA 
MARQUES (funcionária da OAS EMPREENDIMENTOS responsável por administrar o 
Condomínio Solaris), tratou-se de um procedimento único, sem precedentes, da OAS 
EMPREENDIMENTOS. O tipo de personalização feito na unidade (uma cobertura), com a 
transformação do projeto em relação ao memorial descritivo e a instalação de móveis 
KITCHENS e eletrodomésticos, era absolutamente inusual. 


Esse projeto, envolvendo a reforma e decoração do apartamento 164-A, foi de 
fato executado. Como a OAS EMPREENDIMENTOS também custeou essa personalização em 
benefício de LUIZ INÁCIO e MARISA LETÍCIA, ela será objeto de análise adiante, em tópicos 
separados. Por ora, cumpre destacar que, após a visita em fevereiro de 2014, houve a 
elaboração do projeto, e sua subsequente execução. 


A visita para verificar a execução do projeto de personalização do imóvel de LULA e 
MARISA 


200. Para acompanhar a execução desse projeto, houve uma segunda visita ao 
apartamento 164-A do Condomínio Solaris, em agosto de 2014. Nesta ocasião, estiveram 
presentes LÉO PINHEIRO, ROBERTO MOREIRA, PAULO GORDILHO, IGOR RAMOS PONTES 
e MARIUZA APARECIDA MARQUES, todos vinculados à OAS EMPREENDIMENTOS, 
ARMANDO DAGRE MAGRI e ROSIVANE SOARES CÂNDIDO da TALLENTO CONSTRUTORA 
LTDA [TALLENTO], bem como MARISA LETÍCIA e seu filho FÁBIO LUIS LULA DA SILVA. 


Conforme depoimento prestado por ROBERTO MOREIRA ao MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL”, ele recebeu um novo pedido de FÁBIO YONAMINE para acompanhar a 
visita ao apartamento com alguém da família de LULA, para ver o apartamento na fase final 
de acabamento. Acompanhado de PAULO GORDILHO, ROBERTO MOREIRA passou no 
aeroporto de Congonhas em São Paulo para pegar LÉO PINHEIRO e, em seguida, foram em 
direção a Guarujá/SP No caminho, já na estrada, encontraram com outro carro em que 
estavam MARISA LETÍCIA e FÁBIO LUIS LULA DA SILVA. Chegando ao apartamento, 
novamente, coube a LÉO PINHEIRO mostrar todos os cômodos, já com as obras de 
personalização bem adiantadas, aos familiares de LULA. 


417 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 
418 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 
419 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 
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O apartamento nunca foi anunciado para venda ou visitado por qualquer outro 
interessado 


201. Importante registrar também que ROBERTO MOREIRA, Diretor de 
Incorporação da Regional São Paulo da OAS EMPREENDIMENTOS, afirmou, ainda, que o 
apartamento 164-A do Condomínio Solaris não foi anunciado em jornal, que ele não fez 
qualquer outra visita para apresentar o apartamento a um outro eventual interessado, que 
não se recordava de algum corretor ter solicitado a chave desse imóvel para visitar e que não 
recebeu qualquer consulta sobre a venda dessa unidade. 


No mesmo sentido, MARIUZA APARECIDA MARQUES disse que apenas ela e a 
empresa TALLENTO, que realizou a reforma, tinham as chaves de acesso ao apartamento. 
Além disso, informou que tinha a função de apresentar o apartamento 164-A a interessados, 
mas, no período em que trabalhou para a OAS EMPREENDIMENTOS, não o apresentou para 
pessoa alguma, não fez anúncio e não foi contatada para apresentar o imóvel a qualquer 
cliente em potencial. 


Também na mesma direção, JOSÉ AFONSO PINHEIRO, zelador no Condomínio 
Solaris, declarou”? que nenhuma outra pessoa, diversa de integrantes da família de LULA, 
frequenta ou frequentou a unidade 164-A. Relatou, também, que, embora não saiba dizer se 
essa unidade esteve à venda, sabe que essa unidade, diferentemente de outras, nunca foi 
visitada por qualquer pessoa acompanhada de corretor ou corretora de imóveis. 


Ainda conforme ROBERTO MOREIRA, pouco tempo depois da segunda visita, 
em novembro de 2014, LÉO PINHEIRO foi preso, e nada mais aconteceu com o 
apartamento, permanecendo fechado desde então. 


202. Fatos posteriores a 2014, denotam, ainda, que o apartamento, de fato, 
pertence a LULA e MARISA LETÍCIA. Em 2016, foram encontradas provas da ligação de 
LULA com o triplex 164-A do Condomínio Solaris. Em 04/03/2016, no cumprimento de 
mandado de busca e apreensão durante a 24º fase da “Operação Lava Jato”, no endereço 
para onde foi levada parte do acervo pessoal de LULA (Rua João Lotto, nº 16, São Bernardo 
do Campo/SP), foi identificada grande quantidade de material acondicionado em caixas. 
Nelas, além de inscrições indicando terem sido retiradas do Palácio do Alvorada (alguns com 
a indicação inclusive de “Presidência da República"), havia a indicação “PRAIA” e “SÍTIO”, as 
quais, no contexto ora narrado, permitem concluir pelo destino, no interesse do ex- 
Presidente da República, para o triplex no Guarujá/SP e para o sítio em Atibaia/SP??!: 


420 ANEXO 233. 
421 ANEXO 234. 
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203. Em 2009, no momento da transferência do empreendimento Residencial Mar 
Cantábrico pela BANCOOP esta entregou à OAS EMPREENDIMENTOS todos os recursos 
disponíveis na conta bancária da Seccional”. Ou seja, as prestações que LULA e MARISA 
LETÍCIA haviam pago à referida Seccional até 15/09/2009 foram transferidos para a OAS 
EMPREENDIMENTOS. Assim, considerando que as propinas pagas a LULA, as quais eram 
fruto de crimes de cartel, corrupção e fraude à licitação, saíram do caixa da OAS 
EMPREENDIMENTOS, na aferição do montante de recursos escusos recebidos, por meio da 
aquisição do apartamento triplex, deve ser deduzido aquele valor que havia sido pago e se 
encontrava nos cofres da incorporadora. 

Depreende-se da planilha anexa”, apreendida na sede da BANCOOP por ocasião 
do cumprimento da 222 Fase da Operação Lava Jato, que as coberturas 171 e 172, contíguas 
à cobertura 174 dada pela OAS a LULA e MARISA LETÍCIA, valiam, no mês de abril de 2009, 


422 ANEXO 235. 
423 ANEXO 236. 
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R$ 922.603,26 e R$ 929.956,28, respectivamente. Tomando por base a média desses valores 
(R$ 926.279,76) e o atualizando para julho de 2016, chega-se a R$ 1.487.302,86". 

Considerando que a cobertura triplex 174 do Edifício Návia foi dada pela OAS a 
LULA e MARISA LETÍCIA, por volta de 08/10/2009, como um “upgrade” à unidade 141-A 
por eles parcialmente paga até então, para se chegar ao valor lavado é necessário deduzir do 
montante total do tripex o valor atualizado que já havia sido destinado por LULA e MARISA 
LETÍCIA à BANCOOP Nisso, constata-se que as transferências de valores por LULA e 
MARISA LETÍCIA à BANCOOP iniciaram em 02/05/2005, cessaram em 15/09/2009, e 
totalizaram o montante de R$ 209.119,73. Esse valor, atualizado até julho de 2016, 
corresponde a R$ 339.531,90"*. 

Assim, deduzindo R$ 339.531,90 de R$ 1.487.302,86, apura-se que a vantagem 
indevida recebida por LULA e MARISA LETÍCIA, pela aquisição do apartamento 164-A do 
Condomínio Solaris pela OAS, chega a R$ 1.147.770,96. 


3.2.2. DA CORRUPÇÃO E DA LAVAGEM DE DINHEIRO POR INTERMÉDIO DO CUSTEIO 


DE OBRAS DE PERSONALIZAÇÃO DA COBERTURA TRIPLEX DO CONDOMÍNIO 
SOLARIS 


204. Assim como ocorrido em relação à aquisição do apartamento 164-A do 
Condomínio Solaris, localizado na Av. Gal. Monteiro de Barros, nº 638, em Guarujá/SP LULA, 
MARISA LETÍCIA, LÉO PINHEIRO, PAULO GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO 
MOREIRA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades da organização 
criminosa acima exposta, em concurso e unidade de desígnios, no período compreendido 
entre fevereiro de 2014 e a presente data, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 926.228,82, provenientes dos crimes de 
cartel, fraude a licitação e corrupção praticados pelos executivos da CONSTRUTORA OAS em 
detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da PETROBRAS, conforme 
descrito nessa peça, por meio transferência desses valores, entre 08/07/2014 e 18/11/2014, 
da OAS EMPREENDIMENTOS à TALLENTO CONSTRUTORA LTDA. [TALLENTO], para fazer 
frente às reformas estruturais e de acabamento realizadas no imóvel para adequá-lo aos 
desejos da família do ex-Presidente da República, assim como por meio da colocação dos 
ativos em nome de um titular nominal, a OAS, quando na verdade pertenciam a LULA e 
MARISA LETÍCIA. Tal valor — R$ 926.228,82 - foi objeto de solicitação e foi recebido de LÉO 
PINHEIRO, constituindo-se de vantagem indevida, recebida por LULA em razão do cargo de 
Presidente da República. 


205. Em fevereiro de 2014, após LULA e MARISA LETÍCIA visitarem o 
apartamento 164-A do Condomínio Solaris na companhia de LÉO PINHEIRO, esse 
determinou a FÁBIO YONAMINE que fosse feito um projeto de decoração da unidade. Essa 
demanda foi passada a ROBERTO MOREIRA, que, após a aprovação por FÁBIO YONAMINE 
e LÉO PINHEIRO, colocou em execução o projeto, que compreendia uma reforma estrutural 
(descrita nessa seção) e também a compra de móveis e eletrodomésticos (descrita na 
próxima seção). 


424 Valor atualizado utilizando como índice de correção o IGP-M (FGV) — ANEXO 237. 
425 Valor atualizado utilizando como índice de correção o IGP-M (FGV) — ANEXO 238. 
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206. Para a realização da reforma estrutural e acabamentos, ROBERTO MOREIRA 
recebeu, como indicação de seu subordinado IGOR RAMOS PONTES, a empresa TALLENTO, 
que já prestava serviço para a incorporadora na montagem de stands de venda e 
apartamentos decorados. 


207. Ouvido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL'?, ARMANDO DAGRE MAGRI 
[ARMANDO], sócio da TALLENTO, informou que: (a) a OAS EMPREENDIMENTOS, por meio de 
IGOR RAMOS PONTES, procurou a TALLENTO em março/abril de 2014 para prestar serviços 
de engenharia no apartamento 164-A do Condomínio Solaris; (b) a TALLENTO recebeu da 
OAS EMPREENDIMENTOS um projeto de obras no apartamento, que consistiam em uma 
personalização do imóvel; (c) as obras incluíam mudança de layout, execução de paredes, 
troca de impermeabilização, pintura, troca de acabamento, refazimento de piscina, troca de 
escadas e colocação de elevador privativo; (d) a TALLENTO, até então, nunca tinha prestado 
esse tipo de serviço para a OAS EMPREENDIMENTOS, (e) o valor global da contratação girou 
em torno de R$ 770.000,00; (f) por volta do início de setembro de 2014, compareceu ao 
apartamento 164-A, pois havia sido marcada uma reunião por ROBERTO MOREIRA e por 
IGOR RAMOS PONTES, para dar uma “checada geral" (discutir o cronograma e a finalização 
das obras, e verificar o andamento destas), pois estava já no final das obras, faltando finalizar 
a montagem do elevador privativo. Nesta ocasião, compareceram também LÉO PINHEIRO, 
ROBERTO MOREIRA, PAULO GORDILHO, IGOR RAMOS PONTES e MARIUZA APARECIDA 
MARQUES, todos vinculados à OAS EMPREENDIMENTOS, ROSIVANE SOARES CÂNDIDO da 
TALLENTO, e MARISA LETÍCIA e FÁBIO LUIS LULA DA SILVA; (g) durante a visita, PAULO 
GORDILHO parecia no comando técnico da obra; (h) a reforma aconteceu entre abril e 
setembro de 2014. 


208. Ouvido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL*?”, HERNANI MORA VARELLA 
GUIMARÃES JUNIOR, sócio da TALLENTO, informou que: (a) recorda-se que a TALLENTO foi 
contratada pela OAS EMPREENDIMENTOS; (b) sobre a obra prestada no triplex do 
Condomínio Solaris, recorda-se que os serviços envolviam reconfiguração do deck da piscina, 
reforma do piso e instalação de um elevador privativo; (c) recorda-se que ARMANDO, em 
visita ao apartamento, encontrou a ex-primeira dama, MARISA LETÍCIA e LÉO PINHEIRO; 
(d) tratou-se de uma reforma personalizada, já que modificou o projeto original do imóvel. 


209. Ouvido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL’, CARLOS AUGUSTO CURIATI 
BUENO, sócio da TALLENTO, informou que: (a) tem conhecimento da obra prestada em 
apartamento no Condomínio Solaris em  Guarujá/SP para a empresa OAS 
EMPREENDIMENTOS; (b) o responsável pela obra dentro da TALLENTO foi ARMANDO; (c) 
recorda-se de ARMANDO ter dito que em uma reunião no apartamento, no final da obra 
encontrou a ex-primeira dama MARISA LETÍCIA, seu filho e LÉO PINHEIRO; (d) acredita ter 
sido uma obra personalizada. 


210. Na mesma direção, ROSIVANE SOARES CÂNDIDO, ex-funcionária da 
TALLENTO, confirmou que presenciou o início de uma reunião, ocorrida por volta de agosto 


426 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 
427 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 
428 ANEXO 239. 
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de 2014, no apartamento 164-A do Condomínio Solaris, em que estiverem presentes 
executivos da OAS EMPREENDIMENTOS, MARISA LETÍCIA, um filho dela e ARMANDO, para 
apresentar as modificações executadas e em execução do apartamento”. 


211. Ouvidos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL”, ALBERTO RATOLA DE 
AZEVEDO e SÉRGIO ANTÔNIO DOS SANTOS SANTIAGO confirmaram que foram contratados 
pela empresa TALLENTO para desenvolver projetos no triplex 164-A do Condomínio Solaris, 
reforçando as narrativas dos prepostos da TALLENTO. 


212. Os sócios da TALLENTO apresentaram, ainda, diversos documentos 
comprovando a prestação do serviço”!: (a) Notas Fiscais nº 00000423, 00000448 e 00000508, 
respectivamente nos valores de R$ 400.000,00, R$ 54.000,00 e R$ 323.189,13, emitidas 
entre 08/07/2014 e 18/11/2014, em face da OAS EMPREENDIMENTOS para a execução de 
serviços de construção civil no apartamento 164-A do Condomínio Solaris, bem como os 
comprovantes dos pagamentos; (b) Nota Fiscal nº 000.0008.545, emitida em 16/09/2014 pela 
empresa GMV LATINO AMERICA ELEVADORES LTDA, em face da TALLENTO, pela compra de 
elevador, bem assim Nota Fiscal nº 00000103, emitida em 20/10/2014, pela empresa TNG 
ELEVADORES LTDA., em face da TALLENTO, para instalação e montagem de elevador, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento; (c) propostas de material e mão de obra feitas 
pela TALLENTO e encaminhadas à OAS EMPREENDIMENTOS; (d) contrato e aditivo 
celebrados entre TALLENTO e OAS EMPREENDIMENTOS para prestação dos serviços, 
assinados por ROBERTO MOREIRA. 


213. Comprovando ainda a prestação de serviços pela TALLENTO (e seus 
subcontratados), o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL localizou três Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ART's) de Obra ou Serviço no apartamento 164-A do Condomínio 
Solaris no nome da OAS EMPREENDIMENTOS? Elas indicam a realização de extensa e 
personalizada reforma. 


214. De acordo com os documentos fornecidos pela TALLENTO, foram executadas 
obras que incluíram, dentre outros serviços, os seguintes: (i) demolição; (ii) fornecimento e 
instalação de escada de acesso à cobertura; (iii) execução de paredes em dry wall; (iv) 
fornecimento e instalação de novo deck para piscina; (v) revestimento para escadas em 
Limestone; (vi) fornecimento e instalação de soleira para terraço; (vii) execução de cobertura 
em estrutura metálica; (viii) execução de adequações hidráulicas para a piscina; (ix) instalação, 
sem fornecimento de cubas de inox e torneiras para cozinha; (x) retirada e reinstalação de 
bacia sanitária e chuveiro do banheiro de serviço; (xi) instalação sem fornecimento de 
chuveirão para cobertura; (xii) fornecimento e instalação de bancada em L em granito para a 
cozinha; (xiii) fornecimento e instalação de balcão em granito para a cozinha; (xiv) 


429 ANEXO 240. 

430 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 

431 ANEXO 241. 

432 As três ART's de Obra ou Serviço são: (a) nº 92221220141272463, no valor de R$ 4.000,00, para realização de 
projeto de estrutura metálica de reforço para suporte de 4tf na viga V1 (ANEXO 242); (b) nº 92221220140922791, 
no valor de R$ 687.000,00, para execução de reforma de 229,49 m2 (ANEXO 243); (c) nº 92221220141280564, 
para fornecimento e instalação de um elevador de acesso exclusivo, privativo e unifamilar, fabricante GMV, 
Modelo HLPLUS, 03 paradas com percurso de 7 metros, acesso unilateral e pintado (ANEXO 244). 
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reinstalação de bancada de churrasqueira; (xv) adequações elétricas; (xvi) fornecimento e 
instalação de forro de gesso acartonado com tabica metálica branca para dormitório extra e 
para nova cobertura da churrasqueira; (xvii) fornecimento e colocação de filme nos vidros 
fixos do dormitório extra; (xviii) pintura; (xix) fornecimento e instalação de churrasqueira em 
tijolinho para cobertura; (xx) elevador; (xxi) limpeza final da obra; (xxii) impermeabilização. 


Além desses serviços, com caráter de personalização do imóvel, outros itens, 


relacionados aos cômodos do apartamento, revelam com ainda mais intensidade a 
pessoalização que se buscou com as obras prestadas pela TALLENTO: 


1. COZINHA 


1. 


1O 00 O A a ad 


Retirada de azulejo existente 

Fornecimento e instalação de revestimento Eliane (24 x 40) cm 

Fornecimento e instalação de bancada em granito Arabesco conforme projeto 
Fornecimento e instalação de cuba dupla em aço inox Tramontina 
Fornecimento e instalação de torneira Docol Trio de mesa 

Fornecimento e instalação de balcão em granito Arabesco conforme projeto 
Realocação de pontos elétricos 

Execução de base em alvenaria para elevação de móveis 


Realocação de pontos de água fria 


10. Fornecimento e instalação de caixilho para fechamento externo de área de serviço 
2. SALA DE ESTAR 


1. 
2. 
3. 


Execução de nova escada de acesso ao mezanino 
Execução de revestimento em Limestone Mont Dorê para escadas 


Fornecimento e instalação de piso em Limestone Mont Dorê para o elevador 


3. DORMITÓRIO 01 


1. 
2. 
3. 
4. 


Demolição de alvenaria 
Fechamento de vãos em alvenaria 
masseamento de paredes de alvenaria 


Retirada e instalação de portabilidade 


4. WC SUPERIOR 


Da a a 


Retirada de portas 

Demolição de alvenaria 

Fornecimento e instalação de revestimento Eliane (24 x 40) cm 
Instalação e fornecimento de piso cerâmico Element 


Execução de contrapiso 


5. SAUNA 


OUTRA WN. a 


Retirada de portas 

Retirada de kit sauna 

Adequação hidráulica para execução de sauna 
Fornecimento e instalação de azulejo cerâmico 
Fornecimento e instalação de piso cerâmico 


Fornecimento e instalação de acabamento para registros 
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7. Fornecimento e instalação de porta de alumínio 
6. TERRAÇO 
1. Alteração de kit churrasqueira de pré-moldada para aço inox 
Fornecimento e instalação de bancada em granito Arabesco conforme projeto 
Fornecimento e instalação de cuba em aço Inox Maxi Tramontina 
Fornecimento e instalação de torneira Docol Trio de mesa 
Retirada de caixilho da sala íntima 
Fornecimento e instalação de porta de alumínio na medida (0.80 x 2,10)m com vidro 
Fornecimento e instalação de pastilha Arquiteto Portobello (0,10 x 0,10), 


Fornecimento e instalação de acabamento para registros 


onda un wa 


. Fornecimento de chuveirão 
7. PISCINA 

1. Troca de peça danificada da bomba 
Manutenção da piscina depois de pronta 
Kit limpeza piscina 


RENNY 


Fornecimento e instalação de infraestrutura e cabeamento para atender novos pontos de 
iluminação 
5. Fornecimento e instalação de luminária tartaruga 
6. Fornecimento e instalação de portinhola em alumínio para baixo do deck 
8. .SALA ÍNTIMA 
1. Aumento da sala íntima até o elevador 
9. ADICIONAIS 
1. Execução de parede dry wall 
2. Fornecimento e instalação de forro de gesso acartonado 
3. Pintura 


1. Paredes internas, masseamento nas paredes novas, forro: látex Pva com 
masseamento. 


Soleiras e Baguetes com Granito Arabesco 
Execução de contra-piso para depósitos 
Baguetes e soleiras 


Aplicação de zarcão nas peças do elevador 


Poco ON UT e 


Retirada e fornecimento e instalação de torneira para tanque 
9. Retirada e fornecimento e instalação de torneira para lavatório do dorm. extra 
10. Hidráulica 


1. Alteração de pontos hidráulicos dos pavimentos intermediário e superior para instalação 
de elevador e adequação do WC superior. 


215. O projeto, portanto, desde o início já contemplava a escolha de marcas de 
materiais, a colocação de granito, a realocação de pontos elétricos, a execução de base em 
alvenaria para elevação de móveis, novos pontos de iluminação, dentre outros itens de 
personalização do ambiente, estranhos ao memorial descritivo do imóvel. Assim, dado esse 
caráter pessoalizado e fora do ordinário que a OAS EMPREENDIMENTOS conferiu ao 
apartamento 164-A do Condomínio Solaris, indubitavelmente eram tais mudanças 
direcionadas aos reais proprietários do imóvel: LULA e MARISA LETÍCIA. 
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216. Em nota publicada em 30/01/2016, o INSTITUTO LULA, apesar de reconhecer 
as visitas de LULA e MARISA LETÍCIA ao apartamento 164-A do Condomínio Solaris, aduziu 
que, as reformas e modificações no imóvel “naturalmente seriam incorporadas ao valor final 
da compra”. De fato, a construtora, até porque seu objetivo social é a obtenção de lucro, não 
faria um investimento de quase R$ 1.000.000,00 em reformas e decoração em um 
apartamento que seria “vendido” a terceiro, conferindo toques de personalização, sem a 
certeza de que o pretenso comprador pagaria de fato pela unidade. No entanto, não foi 
apresentado qualquer documento formal que registrasse o acerto final entre as partes, 
contemplando as diversas reformas e melhorias introduzidas. Além disso, não há qualquer 
evidência que ateste que a OAS EMPREENDIMENTOS, ao fazer o elevado aporte de recursos 
para custear a reforma e decoração para um suposto “potencial cliente”, tenha feito isso de 
modo vinculado, isto é com documentos que amparassem a aceitação das reformas ou o 
compromisso de ressarcimento pelo potencial cliente. Isso tudo confirma que a OAS não 
estava preparando o imóvel para venda a terceiro, mas sim investindo, em reforma de 
apartamento que era de propriedade de LULA e MARISA, recursos que jamais seriam 
ressarcidos. Tal ressarcimento jamais ocorreria justamente porque a empreiteira estava, na 
verdade, destinando recursos para LULA e MARISA, que eram fruto de crimes prévios e 
eram devidos para LULA a título de propina decorrente das obras com o Governo, 
notadamente na PETROBRAS. 


217. Nesse âmbito de declarações prestadas, importante consignar, ainda, o 
quanto informado por LULA no dia 04/03/2016". Apesar de fazer remissão ao documento 
entregue no momento da oitiva (que reproduzia a sobredita nota publicada pelo INSTITUTO 
LULA em 30/01/2016), impende colacionar o seguinte trecho do depoimento: 


“Delegado da Polícia Federal: Qual era a intenção da segunda visita? 

Declarante: Quando eu fui a primeira vez, eu disse ao Léo que o prédio era inadequado porque 
além de ser pequeno, um triplex de 215 metros é um triplex "Minha Casa, Minha Vida”, era pequeno. 

Delegado da Polícia Federal: Isso é bom ou é ruim? 

Declarante: Hein? 

Delegado da Polícia Federal: Isso é bom ou é ruim? 

Declarante: Era muito pequeno, os quartos, era a escada muito, muito... Eu falei “Léo, é 
inadequado, para um velho como eu, é inadequado” O Léo falou “Eu vou tentar pensar um projeto 
pra cá” Quando a Marisa voltou lá não tinha sido feito nada ainda. Aí eu falei pra Marisa: 
“Olhe, vou tomar a decisão de não fazer, eu não quero” Uma das razões é porque eu cheguei 
à conclusão que seria inútil pra mim um apartamento na praia, eu só poderia frequentar a 
praia dia de finados, se tivesse chovendo. Então eu tomei a decisão de não ficar com o 
apartamento.” (destacamos) 


Contudo, a declaração acima não se coaduna com os fatos e provas colhidas por 
duas razões. Primeiro, de acordo com os vários depoimentos colhidos pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, a segunda visita ao apartamento ocorreu quando as obras de 
personalização estavam bem avançadas, de modo que não corresponde à realidade a 
assertiva de que “não tinha sido feito nada ainda”. Além disso, considerando que a visita 
referida ocorreu em agosto de 2014, que depois desta o imóvel continuou fora das vendas 
da OAS EMPREENDIMENTOS e que as reformas, as quais visavam a atender aos interesses de 
LULA e MARISA LETÍCIA, continuaram normalmente até pelo menos o final do ano de 2014 
(o elevador feito a pedido do casal foi instalado, por exemplo, em outubro de 2014), não 
parece que a decisão de “não ficar com o apartamento” tenha sido de fato concretizada. 


433 ANEXO 75. 
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Valor recebido indevidamente de LÉO PINHEIRO e lavado mediante a reforma da 
cobertura triplex 164-A do Condomínio Solaris 


218. Conforme documentos apresentados pelos sócios da TALLENTO, para a 
execução das obras de personalização do apartamento 164-A do Condomínio Solaris, a OAS 
EMPREENDIMENTOS arcou com os valores descritos nas Notas Fiscais nº 00000423, 
00000448 e 00000508, respectivamente, R$ 400.000,00, R$ 54.000,00 e R$ 323.189,13. Não 
só as reformas foram usadas para transferir recursos de origem criminosa, mas também para 
que o dinheiro que passou a pertencer de fato a LULA e MARISA LETÍCIA permanecesse 
oculto sob o manto de uma propriedade meramente nominal, em nome da OAS. 

Essas quantias perfaziam o total de R$ 777.189,13 em novembro de 2014, mês 
do último pagamento recebido pela TALLENTO. Atualizando esse valor para julho de 2016, 
chega-se ao montante de R$ 926.228,82”, que corresponde ao valor das vantagens 
indevidas recebidas por LULA e MARISA LETÍCIA, uma vez que destinatários das obras de 
personalização do apartamento 164-A do Condomínio Solaris. 


3.2.3. DA CORRUPÇÃO E DA LAVAGEM DE DINHEIRO POR INTERMÉDIO DO CUSTEIO 


DA DECORAÇÃO DA COBERTURA TRIPLEX DO CONDOMÍNIO SOLARIS 


219. Assim como ocorrido em relação à aquisição do apartamento 164-A do 
Condomínio Solaris, localizado na Av. Gal. Monteiro de Barros, nº 638, em Guarujá/SP e ao 
custeio das obras para sua reforma, LULA, MARISA LETÍCIA, LÉO PINHEIRO, PAULO 
GORDILHO, FÁBIO YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, de modo consciente e voluntário, 
no contexto das atividades da organização criminosa acima exposta, em concurso e unidade 
de desígnios, no período compreendido entre fevereiro de 2014 e a presente data, 
dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 
350.991,05, provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados 
pelos executivos da CONSTRUTORA OAS em detrimento da Administração Pública Federal, 
notadamente da PETROBRAS, conforme descrito nesta peça, por meio transferência desses 
valores, entre 26/09/2014 e 11/11/2014, da OAS EMPREENDIMENTOS à KITCHENS COZINHAS 
E DECORACOES LTDA. [KITCHENS] e à FAST SHOP S.A., para custear a aquisição de móveis de 
decoração e de eletrodomésticos para o referido apartamento, assim como por meio da 
colocação dos ativos em nome de um titular nominal, a OAS, quando na verdade pertenciam 
a LULA e MARISA LETÍCIA. Tal valor - R$ 350.991,05 - foi objeto de solicitação a LÉO 
PINHEIRO, constituindo-se de vantagem indevida, recebida por LULA em razão do cargo de 
Presidente da República. 


220. Em fevereiro de 2014, após LULA e MARISA LETÍCIA visitarem o 
apartamento 164-A do Condomínio Solaris na companhia de LÉO PINHEIRO, esse 
determinou a FÁBIO YONAMINE que fosse feito um projeto de decoração da unidade. Essa 
demanda foi passada a ROBERTO MOREIRA, que, após a aprovação do projeto por FÁBIO 
YONAMINE a LÉO PINHEIRO, colocou em execução a proposta. Esta, como acima indicado, 
englobava uma reforma estrutural e também a compra de móveis e eletrodomésticos. 


434 Valor atualizado utilizando como índice de correção o IGP-M (FGV) - ANEXO 245. 
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221. Como descrito na seção anterior, as obras de personalização (reforma 
estrutural e de acabamento) do apartamento 164-A do Condomínio Solaris foram finalizadas 
pela TALLENTO por volta de agosto de 2014. Dando continuidade ao processo de adequação 
do imóvel às necessidades de LULA e MARISA LETÍCIA, a OAS EMPREENDIMENTOS, por 
meio do Diretor ROBERTO MOREIRA e com a aquiescência de LÉO PINHEIRO e FÁBIO 
YONAMINE, que aprovaram o projeto inicial, realizou a compra de móveis e 
eletrodomésticos para o triplex. 


222. No final de agosto de 2014, valendo-se dos contatos que foram feitos 
anteriormente para a compra de móveis para cozinha para um sítio em Atibaia/SP que 
também está ligado a LULA e MARISA LETÍCIA (o que ainda é objeto de apuração), 
ROBERTO MOREIRA determinou que sua subordinada, JÉSSICA MALZONE, entrasse em 
contato com a empresa KITCHENS para executar o projeto de decoração do apartamento. 
Dessa forma, JÉSSICA MALZONE entrou em contato com o funcionário da KITCHENS, 
RODRIGO GARCIA DA SILVA para orçar a compra. 


223. O orçamento deu origem ao “Pedido 214.299” da KITCHENS, gerado em 
01/09/2014 e assinado em 03/09/2014 por ROBERTO MOREIRA. O montante total da 
compra era R$ 320.000,00*. O projeto incluía armários e eletrodomésticos para os 
seguintes espaços do apartamento 164-A do Condomínio Solaris: (i) cozinha; (ii) 
churrasqueira; (iii) área de serviço; (iv) banheiros; (v) quartos. Os desenhos dos projetos foram 
finalizados entre 29/08/2014 e 04/09/2014", sendo aprovados, em seguida, por ROBERTO 
MOREIRA. 


224. O contrato foi celebrado entre a KITCHENS e a OAS EMPREENDIMENTOS, 
sendo que foram realizados dois depósitos bancários para pagamento parcial da contratação: 
R$ 78.800,00, em 26/09/2014, e R$ 208.200,00, em 11/11/2014”. Apesar de os bens terem 
sido entregues e montados no apartamento 164-A do Condomínio Solaris, não houve o 
pagamento integral do pedido, de forma que a KITCHENS promoveu, em 08/07/2015, a sua 
habilitação de crédito em face da OAS EMPREENDIMENTOS nos autos da sua recuperação 
judicial (autos nº 1030812-77.2015.8.26.01000, 1º Vara de Falências e Recuperações Judiciais 


da Comarca da Capital do Estado de São Paulo)**. 


225. Toda a narrativa é corroborada por oitivas de testemunhas e documentos 
colhidos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 


226. Ouvido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL**, RODRIGO GARCIA DA SILVA, 
vendedor da KITCHENS na época dos fatos, declarou que: (i) manteve contato com prepostos 
da OAS EMPREENDIMENTOS para realizar a venda de móveis pela KITCHENS; (ii) os bens 
foram de fato entregues no apartamento 164-A do Condomínio Solaris; e (iii) o projeto do 
triplex foi personalizado. 


435 ANEXO 246 (IC n. 1.25.000.0033502015-90/PR). 
436 ANEXO 247 (IC n. 1.25.000.0033502015-90/PR). 
437 ANEXO 248 (IC n. 1.25.000.0033502015-90/PR). 
438 ANEXO 249 (IC n. 1.25.000.0033502015-90/PR). 
439 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 
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227. Ouvido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL“, MÁRIO DA SILVA AMARO 
JUNIOR, gerente da KITCHENS, informou que: (a) tem conhecimento sobre a venda de 
móveis para um apartamento no Guarujá/SP e para um sítio em Atibaia/SP; e (b) o projeto 
para o apartamento no Guarujá/SP custou R$ 320.000,00 e envolvia o mobiliário de quartos, 
banheiros e cozinha. 


228. Ouvida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL“, ELAINE VITORELLI ABIB, 
funcionária da KITCHENS (responsável pelo caixa), informou que: (a) sobre a venda para o 
triplex de Guarujá, recorda-se que o pedido total foi de R$ 320.000,00; e (b) em relação a 
essa venda, houve duas transferências bancárias feitas pela OAS EMPREENDIMENTOS para a 
KITCHENS, tendo sido pagos inicialmente R$ 78.800,00, em setembro de 2014, e mais tarde 
R$ 208.200,00, em novembro de 2014. 


229. Os representantes da KITCHENS apresentaram ainda diversos documentos 
comprovando a prestação de serviços: (a) Pedido nº 214.299, de 01/09/2014, do cliente OAS 
EMPREENDIMENTOS, com a descrição dos serviços a serem prestados no apartamento 164-A 
do Condomínio Solaris e respectivo projeto, bem como comprovantes de pagamento; (b) 
Notas Fiscais emitidas pela KITCHENS em face da OAS EMPREENDIMENTOS em função dos 
serviços contratados para o apartamento 164-A do Condomínio Solaris; e (c) cópias do 
processo nº 1030812-77.2015.8.26.01000, em que a KITCHENS apresentou requerimento de 
habilitação de crédito em face da OAS EMPREENDIMENTOS, dado que esta empresa estava 
em recuperação judicial e não havia adimplido todo o valor do contrato”. 


230. Relevante pontuar que Diretores da OAS EMPREENDIMENTOS ouvidos pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, RICARDO MARQUES IMBASSAHY, CARMINE DE SIEVI NETO, 
ROBERTO MOREIRA e FABIO YONAMINE'* relataram que: (a) a OAS EMPREENDIMENTOS 
não comercializava imóveis com armários de cozinha e dormitórios personalizados, 
tampouco eletrodomésticos; (b) a OAS EMPREENDIMENTOS, em 2014, não fazia a 
personalização de apartamento para clientes; (c) que serviços de adaptação de plantas de 
imóveis foram feitos durante o ano de 2013”, prática comercial abortada pela empresa, e 
que consistiam apenas em simples serviços de opção de layout, tais como aumento de área 
de sala com supressão de quarto; (d) que tais serviços de adaptação de plantas somente 
eram feitos após a aquisição das unidades habitacionais por clientes, e não para que estes a 
comprassem; (e) que tais serviços de adaptação de plantas não abrangiam reformas 
profundas e personalizadas, com troca de local de escadas e instalação de elevadores 
privativos, tampouco instalação de armários e eletrodomésticos. Todos esses serviços de 
personalização de imóvel, absolutamente incomuns no escopo negocial da OAS 
EMPREENDIMENTOS, foram realizados no triplex 164-A do Condomínio Solaris. 


440 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 

441 ANEXO 250. 

442 ANEXO 251. 

443 O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria deste Juízo. 

444 O diretor CARMINE DE SIERVI NETO apresentou apenas uma exceção a esse fato referente a 
empreendimentos no Distrito Federal tendo em conta a peculiaridade do mercado local, prática comercial que 
não era mais adotada em 2014. Os depoimentos foram colhidos no interesse do Procedimento Investigatório 
Criminal nº 1.25.000.003350/2015-98, e os vídeos com as oitivas serão encaminhados mediante ofício, em mídia 
eletrônica, para a Secretaria deste Juízo. 
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231. Nesse contexto, repise-se que, conforme acima transcrito, MARIUZA 
MARQUES, engenheira encarregada da manutenção e comercialização de unidades do 
Condomínio Solaris e de outros empreendimentos da OAS EMPREENDIMENTOS, foi enfática 
em informar que^: (a) não houve, em nenhuma outra unidade, reformas estruturais e 
instalações de mobília e eletrodomésticos, tal como realizado no triplex 164-A do 
Condomínio Solaris; e (b) não foram realizadas visitas de outros corretores e interessados na 
aquisição da unidade habitacional. 


232. Evidência que corrobora todas as informações colhidas na investigação é o 
diálogo, por mensagens de texto, entre LÉO PINHEIRO e PAULO GORDILHO, Diretor da OAS 
EMPREENDIMENTOS, extraído do celular daquele”. No referido diálogo, ocorrido em 
12/02/2014, os interlocutores discutem sobre os projetos de reforma do apartamento triplex 
164-A do Condomínio Solaris e do Sítio de Atibaia, atribuindo-os ao “chefe”: 


12/02/2014 11:41:52(UTC+0), +557188558000 Paulo Gordilho 
O projeto da cozinha do chefe ta pronto se marcar com a Madame pode ser a hora que quiser. 


12/02/2014 12:03:07(UTC+0), +5511981491952 
Amanhã as 19hs. 


Vou confirmar.Seria nom tb ver se o de Guarujá esta pronto. 


12/02/2014 12:09:36(UTC+0), +557188558000 Paulo Gordilho 
Guaruja também está pronto 


12/02/2014 12:10:07(UTC+0), +5511981491952 
Em principio amanhã as 19hs. 


ru 16:08:32(UTC+0), +557188558000 Paulo Gordilho 
eo 


Está confirmado? 
Vamos sair de onde a que horas? 


13/02/2014 17:34:34(UTC+0), +5511981491952 
O Fábio ligou desmarcando. 
Em principio será as 14hs na segunda.Estou vendo, pois vou para Uruguai. 


13/02/2014 17:36:00(UTC+0), +557188558000 Paulo Gordilho 
Fico no aguardo!!! 


punnan 17:36:26(UTC+0), +5511981491952 


233. Ainda, em 26/02/2014, PAULO GORDILHO informa a LÉO PINHEIRO que a 
visita supramencionada fora bem-sucedida“: 


445 ANEXO 252. 


446 O celular de LÉO PINHEIRO foi apreendido pela Polícia Federal na 72 fase da Operação Lava Jato, em 
cumprimento a ordem deste Juízo — Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 32, juntado aos autos nº 5005978- 
11.2016.4.04.7000 - ANEXO 178. 


447 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 32, juntado aos autos nº 5005978-11.2016.4.04.7000 — ANEXO 
178. 


121/149 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


26/02/2014 16:02:55(UTC+0), +557188558000 Paulo Gordilho 
A visita foi tudo bem 


26/02/2014 16:13:00(UTC+0), +5511981491952 
Concordou com seu projeto? 


234. Dias depois, em 10/03/2014, LÉO PINHEIRO recebeu mensagem de 
interlocutor não identificado, em que é informado de que FERNANDO BITTAR comunicou a 
aprovação, pela “Dama”, isto é, MARISA LETÍCIA, dos projetos tanto do Guarujá quanto do 
sítio. No fim da mensagem, há informação acerca dos valores cobrados pela KITCHENS: 


509 Participantes: Hora de início: 1003/2014 2002 IAUTC + Sim 
Origem: Message “55 11981491952 ` prameni apy: inca 
Arquivo do corpo: chat-6501 tt Um eoecevsa 
- (Exciuido) E 
Dr Léo o Femando Bittar aprovou junto a Dama os projetos tanto de guarujá como do sitio. Só a cozinha kitchens completa pediram 149 
il ainda sem negociação. Posso começar na semana que vem. E isto mesmo? 
Hora de Início: 1001/2014 2040 3MUTC+O eu 
1551136 1491562 ) 1003/2014 2040 M(UTC+0 
Origem: Message: +551 1981491952 eras que | 


Arquivo do corpo: chat-6502 txt 
10/03/2014 2OAOIMUTC+O), +5511981491952 (Excluido) 


235. Impende observar que FERNANDO BITTAR é o proprietário formal do sítio 
Santa Bárbara, em Atibaia/SP. Considerando que FERNANDO BITTAR não possui qualquer 
relação com o apartamento 164-A do Condomínio Solaris, não haveria menor razão em ser 
ele o responsável por aprovar os projetos junto a MARISA LETÍCIA, a não ser que, conforme 
apuração em curso, aja como interposta pessoa para ocultar benefícios patrimoniais 
recebidos por LULA e sua esposa. 


236. Destacam-se, ainda, mensagens trocadas, em 21/08/2014, entre LÉO 
PINHEIRO e PAULO OKAMOTTO, Diretor do INSTITUTO LULA e pessoa muito próxima de 
LULA: 
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121 Potopa bege Hora de Início: 10/05/2014 12:35:04(UTC+0) [sim 
11 (E s.whalsapp.net Última atividade: 21/08/2014 12:41:39/UTC+0} 
Paulo Okamoto Contagem de anexos: O 


Origem: WhatsApp 
Arquivo do corpo: chat-7117 te 


10/05/2014 12:35:04(UTC+0). (Excluido) 


Paul z 
aulo, 

O nosso Amigo queria visitar. 
Ve ver com êle? 

Abs 


21/08/2014 1221:51(UTC+0), (Excluido) 
Querido Paulo, 


Vc poderia me fazer um favor? 
Marquei com o nosso Amigo de encontrar com a Esposa hoje as 10hs.Poderia avisar para passar para as 10:30 no mesmo local 
Não estou conseguindo falar com a Claudia, 


Obrigado 

21/08/2014 12:30:2H4UTC+0), (Excluido) 

Já conseguimos falar com a Claudia e o Fábio. 
Obrigado 


uma 1Z41:3MUTC+0), 55119728585250s.whatsapp.net Paulo Okamotto (Excluído) 


fit 


237. No mesmo sentido, colocam-se mensagens trocadas na mesma data entre 
LÉO PINHEIRO e MARCELO RAMALHO, funcionário do GRUPO OAS: 


re 12:30:32(UTC+0), 55119827060420)s.whatsapp.net Marcos Ramalho 
r. Leo, 


Segue o celular de Dr. Fábio 
04111999739606 


R o 
Avisa para Dr Paulo Gordilho. 


2108/2014 12:34:29(UTC+0), 551 
Acabei de avisar Dr. Paulo Gordilho. 


| Ar 1401:43UTC+0), 55119827060420)s whatsapp.net Marcos Ramalho 
r. Leo, 


Dra. Lara só pode atender o Senhor as 14:30 
Deixei confirmado e fiquei de dar OK pra ela assim que falasse com o Senhor. 


passam 11:57:21(UTC+0), 55119827060420)s whatsapp.net Marcos Ramalho 
- Leo, 


A previsão de pouso será por volta das 09:40, alguma orientação quanto ao horário do compromisso. 


Obs.: Reinaldo acredita que chegará no local que o Senhor indicado por volta das 10:30 


21/08/2014 11:59:40(UTC+0), 
Avisa para a Claudia(sec,) do nosso Amigo para que o encontro passe para as 10:30 no mesmo local, 


2Umenora t1Sose(uTO+a) 55119827060420)s whatsapp.net Marcos Ramalho 


` 21/08/2014 12:09:33(UTC+0), 
Avisou? 


21/08/2014 12:12:27(UTC+0), 5511982706042@s.whatsapp.net Marcos Ramalho 

Falei com Priscila. 

Ela tentou transferir no Celular de Claudia, mas ela está no banho e ficou de me ligar em 15 minutos. 
Pelo horário ela já deve está me ligando. 

Aviso o Senhor assim que falar com ela. 


“2102014 12:18:01(UTC+0), 
urgente. 


` 24/08/2014 12:25:23(UTCHO), 5511982706042@s.whatsapp.net Marcos Ramalho 
Dr. Leo, 
Alterado para 10:30. 
Falei com Claudia e agora falei o Fabio(filho) 
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238. As mensagens acima tratam acerca de encontro marcado naquela data entre, 
ao menos, LÉO PINHEIRO, PAULO GORDILHO e pessoa referida como “Esposa” do “Amigo”. 
Os responsáveis pelo contato com o “Amigo” e a “Esposa” são a secretária de nome 
"CLAUDIA" e o filho chamado “FÁBIO”. Através dos das provas colhidas, a autoridade policial 
informou se tratar de CLÁUDIA TROIANO, funcionária do INSTITUTO LULA, e FÁBIO LULA DA 
SILVA, filho de LULA e MARISA LETÍCIA. A vinculação do filho do ex-Presidente da República 
ao telefone indicado por MARCOS RAMALHO como sendo de propriedade do “Dr. Fábio” é 
feita pelo fato de que, quando tal número é salvo em qualquer aparelho telefônico e 
selecionado no aplicativo “WhatsApp”, aparece como imagem do contato uma foto de FÁBIO 
LULA DA SILVA, conforme informado no Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 32⁄5, 


Em adição, em resposta a ofício encaminhado por esta Força-Tarefa, a operadora 
Oi S.A. informou que referido terminal telefônico encontra-se cadastrado, desde a data de 
13/07/2013, em nome da empresa GAMECORP S.Aº*º, de propriedade de FÁBIO LULA DA 
SILVA, 


239. Além de todos esses elementos, conforme indicado no relatório da 
autoridade policial nos autos nº 5035204-61.2016.4.04.7000, LÉO PINHEIRO e PAULO 
GORDILHO trocaram mensagens sobre a criação de “centro de custos” dissimulado 
(denominado “zeca pagodinho”) para arcar com as despesas referentes às despesas que a 
OAS arcou com o triplex no Guarujá e com o sítio em Atibaia/SP. 


240. Por fim, em informação prestada ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, a FAST 
SHOP S.A. aduziu e apresentou documentos comprobatórios, como notas fiscais, indicando 
que: (a) em 03/11/2014, a OAS EMPREENDIMENTOS, a pedido de "JÉSSICA” (provavelmente 
JÉSSICA MALZONE, funcionária da empresa), realizou a compra de um fogão (marca 
BRASTEMP), um forno micro-ondas (marca BRASTEMP) e uma geladeira “side by side” marca 
(marca ELECTROLUX); (b) a compra totalizou R$ 7.513,00; (c) o endereço de entrega das 
mercadorias foi Av. General Monteiro de Barros, nº 638, no Guarujá/SP (Condomínio Solaris); 
(d) a destinatária das mercadorias era MARIUZA MARQUES (funcionária da OAS 
EMPREENDIMENTOS, uma das responsáveis por acompanhar as obras do triplex 164-A do 
Condomínio Solaris)? 


Nesse contexto, e considerando, ainda, que, durante a deflagração da 24º fase da 
“Operação Lava Jato” foram encontrados um fogão, um forno microondas e uma geladeira 
"side by side” no triplex 164-A do Condomínio Solaris“, tendo o fogão número de série 
correspondente àquele apontado pela FAST SHOP S.A, é evidente que a compra desses 
eletrodomésticos estava direcionada também a LULA e MARISA LETÍCIA, embora constasse 
apenas o nome da OAS EMPREENDIMENTOS e de seus prepostos nos documentos de 
aquisição. 


241. Resta comprovado, então, que a personalização do apartamento 164-A do 


448 ANEXO 178. 

449 Para fins de proteção da imagem, alterou-se a imagem para que apenas FÁBIO LULA DA SILVA pudesse ser 
identificado. 

450 ANEXOS 253 e 254. 

451 ANEXO 255. 

452 ANEXO 256. 

453 Conforme indicado nos autos nº 5035204-61.2016.4.04.7000. 
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Condomínio Solaris assim como a compra de móveis e eletrodomésticos foram dadas pela 
OAS à LULA e MARISA LETÍCIA, tendo sido arquitetadas e executadas por LÉO PINHEIRO, 
controlador da OAS EMPREENDIMENTOS, e pelos executivos desta empresa: FÁBIO 
YONAMINE, PAULO GORDILHO e ROBERTO MOREIRA. Insta destacar que não obstante os 
beneficiários diretos dos serviços prestados e produtos adquiridos para a cobertura triplex nº 
164-A do Condomínio Solaris fossem LULA e MARISA LETÍCIA, não foram eles que 
efetuaram os pagamentos ou que figuraram nas respectivas notas fiscais, mas a OAS 
EMPREENDIMENTOS. Além disso, foi esta empresa que permaneceu como titular nominal 
dos ativos, embora de fato pertencessem, a toda evidência, a LULA e MARISA LETÍCIA. O 
pagamento pela OAS e a titularidade nominal dos ativos por parte desta tinham o manifesto 
propósito de dissimular e ocultar a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade 
dos valores empregados na decoração, provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e 
corrupção praticados pelos executivos da CONSTRUTORA OAS em detrimento da 
Administração Pública Federal, notadamente da PETROBRAS. 


Da propina recebida e dos valores lavados mediante a decoração da cobertura 
triplex 164-A do Condomínio Solaris 


242. Além da reforma do imóvel, com o elevado custo coberto pela OAS 
EMPREENDIMENTOS (como apontado na seção anterior), a instalação de móveis na cozinha e 
nos dormitórios do apartamento também envolveu grande soma de dinheiro e foi paga pela 
OAS EMPREENDIMENTOS, caracterizando vantagem indevida paga ao ex-Presidente LULA. 
Conforme extrato bancário apresentado pela KITCHENS, os pagamentos foram realizados da 
seguinte forma: R$ 78.800,00 em 26/09/2014 e R$ 208.200,00 em 11/11/2014. 


Essas quantias perfaziam o total de R$ 287.000,00 em novembro de 2014, mês 
do último pagamento recebido pela KITCHENS. Atualizando esse valor para julho de 2016, 
chega-se ao montante de R$ 342.037,30”, que corresponde ao valor das vantagens 
indevidas recebidas por LULA e MARISA LETÍCIA, uma vez que destinatários e reais donos 
dos móveis colocados no apartamento 164-A do Condomínio Solaris. 


243. Da mesma forma, a compra de eletrodomésticos foi paga pela OAS 
EMPREENDIMENTOS. Conforme documentos apresentados pela FAST SHOP S.A., foram 
gastos R$ 7.513,00, em novembro de 2014, mês da aquisição. Atualizando esse valor para 
julho de 2016, chega-se ao montante de R$ 8.953,75". 


244. Nessa toada, o valor das vantagens indevidas recebidas por LULA e MARISA 
LETÍCIA e que tiveram sua origem ilícita dissimulada, no que tange à aquisição de móveis e 


eletrodomésticos, alcança, neste caso, R$ 350.991,05 (R$ 342.037,30 + R$ 8.953,75). 


Totalização dos valores lavados mediante a aquisição, reforma e decoração da 
cobertura triplex 164-A do Condomínio Solaris 


245. Conforme indicado nas seções anteriores, LULA e MARISA LETÍCIA foram 


454 Valor atualizado utilizando como índice de correção o IGP-M (FGV) — ANEXO 257. 
455 Valor atualizado utilizando como índice de correção o IGP-M (FGV) — ANEXO 258. 
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os beneficiários finais da lavagem dos valores referentes: (i) à aquisição do apartamento 164- 
A do Condomínio Solaris, em que foram recebidos os recursos espúrios no valor de R$ 
1.147.770,96; (ii) ao custeio das obras de personalização desse apartamento, no montante 
de R$ 926.228,82; (iii) ao custeio da decoração efetuada nesse apartamento, no total de R$ 
350.991,05. 


Nessa toada, o valor total atualizado da vantagem indevida recebida por LULA e 
MARISA LETÍCIA, no contexto da lavagem de capitais empreendida por meio do 
apartamento 164-A do Condomínio Solaris, perfaz R$ 2.424.990,83. 


3.3. PROVA DE AUTORIA 


246. A autoria de LULA e MARISA LETÍCIA está evidenciada nos pagamentos 
que ambos fizeram à BANCOOP e no fato de que, diante dos benefícios que receberam, não 
cobraram restituição da OAS EMPREENDIMENTOS. Dessa forma, considerando que após 
setembro de 2009 não receberam da OAS EMPREENDIMENTOS ou a ela pagaram qualquer 
valor, LULA e MARISA LETÍCIA, como artifício para manter oculta sua real vinculação com o 
empreendimento, continuaram a registrar, nos exercícios de 2009 a 2015, em sua DIRPF's, 
dentre os seus bens e direitos, “cota parte” relativa ao apartamento 141-A do Condomínio 
Solaris. Considerando que ainda em 2014 a unidade que declaravam foi vendida, não havia 
mais fundamento para a registrarem em seu DIRPF. 


No entanto, essa situação jurídica precária buscava manter na sombra o principal 
e antigo interesse de LULA e MARISA LETÍCIA no empreendimento: o apartamento 164-A. 
O “TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO DE PARTICIPAÇÃO” referente ao apartamento 164- 
A apreendido na residência em São Bernardo do Campo/SP e as vias rasuradas da 
"PROPOSTA DE ADESÃO SUJEITA A APROVAÇÃO Nº 3907”, indicam que ambos, há anos, já 
almejavam ter tal imóvel. Tanto foi assim que a unidade 164-A foi, em um primeiro momento, 
a eles “reservada” pela BANCOOP e, em um segundo momento, com a assunção do 
empreendimento pelo Grupo OAS, a eles dada. A unidade jamais foi oferecida a venda ou 
aberta a visitação, porque seu destinatário já estava definido desde a construção e, mais 
tarde, foi de fato concedida a LULA e MARISA LETÍCIA. 


Destaque-se que a OAS se beneficiou amplamente dos ilícitos praticados em 
desfavor da Administração Pública Federal, notadamente da PETROBRAS, sendo que seu 
principal executivo, LÉO PINHEIRO, era bastante próximo de LULA. Significativas nesse 
cenário foram as visitas ao triplex: na primeira oportunidade, LULA e MARISA LETÍCIA foram 
acompanhados por LÉO PINHEIRO e outros executivos da OAS EMPREENDIMENTOS e, logo 
depois, o projeto de personalização foi concebido e executado. No fim da execução das 
obras, novamente acompanhados por LÉO PINHEIRO e outros executivos da empresa, 
MARISA LETÍCIA e um de seus filhos com LULA foram ao apartamento para verificar o 
processo de adequação do apartamento às suas necessidades. E, por fim, registrem-se as 
mensagens de celular apreendidas no celular de LÉO PINHEIRO que denotam que o 
apartamento e suas benfeitorias foram destinados a LULA e MARISA LETÍCIA. 

Ademais, o envolvimento de MARISA no recebimento de vantagens indevidas 
mediante ocultação e dissimulação de origem criminosa, se corrobora também por 
evidências colhidas em investigação envolvendo o mencionado sítio de Atibaia”, No caso, 


456 Os fatos envolvendo atos de lavagem de dinheiro relacionados ao Sítio de Atibaia ainda estão em 
investigação, e, por isso, não são objeto de imputação nessa denúncia. 
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JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI foi ouvido pela autoridade policial e salientou que 
MARISA lhe solicitou a realização de reformas no sítio para passar os finais de semana e 
acomodar alguns materiais que seriam trazidos”. Em relato, BUMLAI afirmou que se dispôs a 
realizar a obra em benefício de LULA e MARISA e que a operacionalização foi tratada com 
AURÉLIO. É de se ver que AURÉLIO figura na agenda de telefones de LULA‘? como sendo 
assessor da denunciada MARISA. 


Sr Aurélio (11) 6422-9422 |(11) 7845-2433 |Assessor Dona Marisa 
Sr Aurélio 107*34947 Assessor Dona Marisa 


No caso, AURÉLIO é a pessoa de ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, o qual trabalhou 
como assessor da Presidência da República entre janeiro de 2003 e fevereiro de 2011, tendo 
exercido papel ativo na reforma estrutural do sítio de Atibaia/SP bem como foi o responsável 
por se deslocar até a propriedade para receber a entrega de bens do ex-Presidente LULA — 
entregas estas realizadas pelas empresas GRANERO e 5 ESTRELAS. Recebeu entregas de bens 
pessoais de LULA também na residência dele, em São Bernardo do Campo/SP. 


Em depoimento, AURÉLIO, apontado na agenda de LULA com assessor de 
MARISA, admitiu que, a mando dessa, acompanhou o andamento da obra no sítio de Atibaia 
e recebeu valores em espécie de FREDERICO, engenheiro da ODEBRECHT, para realização de 


pagamentos”. 


Neste contexto, já nos idos de 2010 e 2011, fica claro o envolvimento de MARISA 
no recebimento, mediante ocultação da origem e natureza criminosa, de vantagens indevidas 
oriundas de empreiteiras em benefício próprio e de LULA, o que se corrobora na indicação 
de AURÉLIO para acompanhar obras de reforma do sítio de Atibaia, inclusive com manuseio 
por parte deste de valores em espécie oriundos da ODEBRECHT. O envolvimento de MARISA 
nos fatos, como apontado, não foi diferente nos atos de lavagem envolvendo o apartamento 
triplex no Guarujá. 


Por fim, em conversas entre LÉO PINHEIRO e PAULO GORDILHO relacionadas 
ao sítio e ao apartamento triplex, há expressa menção de que MARISA, preocupada em 
manter a ocultação das benesses que estavam sendo realizadas no sítio, determinou que os 
encarregados pelas obras dormissem no local. Eis o trecho de mensagem encaminhada por 
PAULO GORDILHO a LÉO PINHEIRO: “Conversando com Joilson ele criou 2 centros na 
investimentos. 1. Sítio. 2. Praia. A equipe vem de SSA são pessoas de confiança que fazem 
reformas na aos. Ficou resolvido eles ficarem no sítio morando. A dama me pediu isto para não 
ficarem na cidade". 


247. A autoria de LÉO PINHEIRO é irrefragável. Possuindo poder de gestão sobre 
o GRUPO OAS, comandou a geração de recursos espúrios na celebração de contratos entre a 
CONSTRUTORA OAS e a Administração Pública Federal, notadamente a PETROBRAS, e, por 
meio da OAS EMPREENDIMENTOS, fez chegar vantagens indevidas, decorrentes do esquema 
de corrupção a LULA. Em 2009, LÉO PINHEIRO determinou que CARMINE DE SIEVI NETO, 


457 Autos 50065973820164047000, Evento 74, TERMOAUDS3 (ANEXO 259). 

458 A agenda de telefones de LULA foi obtida por meio da quebra telemática dos e-mails de VALMIR MORAES, 
segurança pessoal do ex-Presidente da República, deferida por esse juízo nos autos 5005978-11.2016.4.04.7000 
(ANEXO 260). 

459 ANEXO 261. 

460 LAUDO Nº 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR (ANEXOS 303 a 305) — grifamos. 
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então presidente da OAS EMPREENDIMENTOS, procurasse JOÃO VACCARI NETO, presidente 
da BANCOOP para negociar a assunção de determinadas obras da cooperativa pela 
incorporadora, dentre elas a do Residencial Mar Cantábrico. Estando o empreendimento sob 
a gestão da OAS EMPREENDIMENTOS, LÉO PINHEIRO determinou que a cobertura triplex 
164-A do Condomínio Solaris fosse destinada, de forma oculta, ao ex-presidente LULA e 
MARISA LETÍCIA. 


Não obstante tal destinação, a cobertura triplex foi mantida sob o nome da OAS 
EMPREENDIMENTOS como um artifício para manter nas sombras a identidade dos seus reais 
proprietários, LULA e MARISA LETÍCIA. Ainda, em fevereiro de 2014, LÉO PINHEIRO foi o 
responsável por determinar a preparação do apartamento 164-A para a visita de LULA e 
MARISA LETÍCIA, assim como determinou a execução de projeto de personalização e o 
aprovou. Além disso, acompanhou a execução das obras de personalização do imóvel, 
inclusive com a compra de móveis por meio de empresa do Grupo OAS, e visitou novamente, 
acompanhado de familiares de LULA, o triplex para verificar a fase final de adequação do 
bem às necessidades da família do ex-Presidente da República. Destaque-se, ainda, que LÉO 
PINHEIRO trocou mensagens de celular com diversos interlocutores a respeito do projeto de 
reformas e decoração do referido imóvel, que atestam sua participação e ciência sobre todo 
o estratagema criminoso. 


248. A autoria de PAULO GORDILHO é evidenciada pelas diversas mensagens de 
celular que trocou com LÉO PINHEIRO envolvendo o apartamento 164-A do Condomínio 
Solaris. Estando o empreendimento sob a gestão da OAS EMPREENDIMENTOS, PAULO 
GORDILHO, enquanto Diretor Técnico da empresa, endossou a manutenção da situação 
jurídica precária de LULA e MARISA LETÍCIA com a empresa, como artifício para manter nas 
sombras o fato de que o apartamento triplex 164-A, no Guarujá, pertencia a LULA e MARISA 
LETÍCIA“: 


461 LAUDO 1475/2016 SETEC/SR/DPF/PR (ANEXOS 303 a 305). 
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Acho o maciço se deslocou e partiu o tubo do ladrão. Vamos ter de abrir 
| Ok. Vamos começar qdo. Vamos abrir 2 centro de custos: 1" zeca 
agodinho(sítio) 2º zeca pagodinho (Praia) 


[Começar pelomenos iSdemarço 
Sítio tem de terminar sujeira antes de São João pois fazem festa lá 
Ok. Vamos lã. 


Dr Léo o Fernando Bittar aprovou junto a Dama os projetos tanto de guarujá 
como do sítio. Só a cozinha kitchens completa pediram 149 mil ainda sem 
negociação. Posso começar na semana que vem. E isto mesmo? 


Ok vou mandar 
Ok. Os centros de custos ja lhe passei? 

Conversando com Joilson ele criou 2 centros na investimentos. 1. Sítio 2. Praia] 
25 | A equipe vem de SSA são pessoas de confiança que fazem reformas na oas. 
Ficou resolvido eles ficarem no sítio morando. A dama me pediu isto para não 
ficarem na cidade 


26 | Ok. 


Figura 37 - Detalhe da conversa mencionando a abertura de um centro de 
custo especial e da aprovação que Fernando Bittar teria obtido com a “dama”. 


Ademais, PAULO GORDILHO acompanhou familiares de LULA na visita ao triplex 
para verificar a fase final de adequação do bem às necessidades da família do ex-Presidente 
da República. ARMANDO MAGRI, sócio da TALLENTO, informou ainda que, durante essa 
visita, PAULO GORDILHO parecia no comando técnico da obra, o que demonstra a sua 
vinculação com a personalização do apartamento feito para LULA e MARISA LETÍCIA. 


Além disso, conforme indicado no relatório da autoridade policial nos autos nº 
5035204-61.2016.4.04.7000, PAULO GORDILHO participou da compra de cozinha, com 
pagamento pela OAS EMPREENDIMENTOS no interesse de LULA e MARISA LETÍCIA, tanto 
para o triplex no Guarujá/SP quanto para o sítio em Atibaia/SP. Nessa sua participação, 
PAULO GORDILHO demonstrou demasiada preocupação com o sigilo do encontro. Ainda 
denotando a ciência acerca da ilicitude dos pagamentos, constam do relatório trocas de 
mensagens entre PAULO GORDILHO e LÉO PINHEIRO sobre a criação de "centro de custos” 
dissimulado (denominado “zeca pagodinho”) para arcar com as despesas. 


Registre-se ainda que, ao ser ouvido durante a deflagração da 24º fase da 
“Operação Lava Jato”, LULA negou conhecer PAULO GORDILHO. No entanto, nos 
documentos pessoais deste foram encontradas fotos do ex-Presidente da República com o 
ex-Diretor da OAS EMPREENDIMENTOS, denotando proximidade entre ambos, consoante se 
extrai do Relatório de Análise de Polícia Judiciária n. 329/2016". 


249. A autoria de FÁBIO YONAMINE e ROBERTO MOREIRA também se mostra 
indiscutível. Como informou CARMINE DE SIEVI NETO, os Diretores da OAS 
EMPREENDIMENTOS eram cobrados pelo Conselho de Administração da empresa de acordo 
com o “VGV” (valor geral de vendas — corresponde à soma dos valores decorrentes da 


462 Autos n. 5035204-61.2016.4.04.7000, evento 2, OUT2 — ANEXO 262. 
463 Conforme testemunhou CARMINE DE SIEVI NETO ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. O vídeo da oitiva será 
encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria deste Juízo. 
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potencial venda de todas as unidades disponíveis de um empreendimento). Além disso, disse 
que o fato de ter uma unidade disponível ou não para venda nos empreendimentos da 
BANCOOP impactava o "VGV". Assim, afigura-se evidente que FÁBIO YONAMINE e 
ROBERTO MOREIRA tinham conhecimento que a unidade 164-A nunca esteve à venda e, 
portanto, reservada a LULA e MARISA LETÍCIA, já que a sua indisponibilidade impactava no 
indicador pelo qual tais ex-Diretores da OAS EMPREENDIMENTOS eram cobrados pelo 
Conselho de Administração da empresa. 


250. Além disso, estando o empreendimento sob a gestão da OAS 
EMPREENDIMENTOS, FÁBIO YONAMINE, enquanto Diretor Financeiro e posteriormente 
como Presidente da empresa, endossou a manutenção da situação jurídica precária de LULA 
e MARISA LETÍCIA com a empresa, como artifício para manter nas sombras o fato de que o 
apartamento triplex 164-A, no Guarujá, pertencia a LULA e MARISA LETÍCIA. Ainda, em 
fevereiro de 2014, FÁBIO YONAMINE foi um dos responsáveis por organizar a preparação 
do apartamento 164-A para a visita de LULA e MARISA LETÍCIA. Além disso, foi ele quem 
determinou a ROBERTO MOREIRA a execução de projeto de personalização do apartamento 
e junto a LÉO PINHEIRO, aprovou a proposta. Como Presidente da OAS 
EMPREENDIMENTOS, anuiu também com a compra de móveis pela empresa e ainda 
determinou que ROBERTO MOREIRA acompanhasse familiares de LULA em uma nova visita 
ao triplex para verificar a fase final de adequação do bem às necessidades da família do ex- 
Presidente da República. Registre-se, por fim, que, em depoimento prestado ao MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, FÁBIO YONAMINE, embora tenha reconhecido que o tipo de 
personalização feito na unidade era absolutamente inusual, negou que o apartamento 
estivesse destinado ao ex-Presidente da República e sua esposa, afirmando que se tratava de 
um “ativo da empresa”, o que denota a ciência e preocupação em manter dissimulada a 
entrega da vantagem indevida. 


251. A autoria de ROBERTO MOREIRA é igualmente incontestável. Estando o 
empreendimento sob a gestão da OAS EMPREENDIMENTOS, a atuação de ROBERTO 
MOREIRA, enquanto Diretor de Incorporação da Regional São Paulo da empresa, foi 
determinante para a manutenção de situação jurídica precária de LULA e MARISA LETÍCIA 
com a empresa, como artifício para manter nas sombras o fato de que o apartamento triplex 
164-A, no Guarujá, pertencia a LULA e MARISA LETÍCIA. Ainda, em fevereiro de 2014, 
ROBERTO MOREIRA foi um dos responsáveis por organizar a preparação do apartamento 
164-A para a visita de LULA e MARISA LETÍCIA. Além disso, foi ele quem determinou a 
execução do projeto de personalização do apartamento e o submeteu à aprovação de LÉO 
PINHEIRO e FÁBIO YONAMINE. Suas ações foram decisivas também para a execução das 
obras de personalização e para a compra de móveis e eletrodomésticos para o apartamento: 
(i) foi ROBERTO MOREIRA quem determinou a seu subordinado IGOR RAMOS PONTES a 
contratação da empresa TALLENTO CONSTRUTORA LTDA. para a realização das obras de 
personalização do apartamento; e (ii) foi ROBERTO MOREIRA quem assinou o pedido junto 
à KITCHENS COZINHAS E DECORACOES LTDA e quem aprovou os projetos que visavam à 
decoração do apartamento. Nesse sentido, confiram-se: 
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Assinatura no contrato celebrado com a TALLENTO**: 


Assinatura no pedido feito à KITCHENS**: 


vencedora. 


FER À A, Qas Empreendimentos 
NERO 74 EE “=: RODANO Morei Ferreira 


Assinatura na aprovação do projeto feito junto a KITCHENS** 


Cliente: OAS EMPREENDIMENTOS SA “ PEDIDO: 214299 
End. Obra : AV. GAL MONTEIRO DE BARROS, 638 COBERTURA „s PPA? 
Telefone 28689040 Visto; 5% AZ E TA 


i 
iJ 
| 


Além disso, ROBERTO MOREIRA acompanhou familiares de LULA na visita ao 
triplex para verificar a fase final de adequação do bem às necessidades da família do ex- 
Presidente da República. Registre-se, ainda, que, em depoimento prestado ao MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, ROBERTO MOREIRA reconheceu que o tipo de personalização feito na 
unidade era absolutamente inusual. 


Cumpre destacar também que ROBERTO MOREIRA era quem figurava, pela OAS 
EMPREENDIMENTOS, nas escrituras públicas de venda e compra relacionadas ao Condomínio 
Solaris“, de forma que é inegável sua consciente participação no estratagema criminoso 
narrado, em face da ausência desse documento em relação à unidade 164-A. 


No mesmo âmbito, nos autos nº 0353381-17.2015.8.19.0001, referentes à ação 
movida por LULA em face de jornalistas do jornal “O Globo” em 12/08/2015"É, foi ROBERTO 
MOREIRA quem subscreveu a Contra Notificação apresentada ao Juízo, em que restou 


464 ANEXO 241. 

465 ANEXO 263 (IC n. 1.25.000.0033502015-90/PR). 

466 ANEXO 264 (IC n. 1.25.000.0033502015-90/PR). 

467 ANEXO 265 (Autos n. 94.002.007273.2015-6/SP volume 5, f. 89 a 93 e 99 a 103). 
468 ANEXO 266 — Autos do processo nº 0353381-17.2015.8.19.0001, f. 114-115. 
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consignado, em 16/09/2015 (portanto, após as visitas e obras na unidade 164-A), que “não 
existe nenhuma transação direta envolvendo a OAS e a Sra. Marisa Letícia Lula da Silva”: 


a = 
” 


Roțérta' Moreira Ferreira 
É Diretôr 


Registre-se, por fim, que, em depoimento prestado ao MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, ROBERTO MOREIRA negou que soubesse que o ex-Presidente da República e sua 
esposa tinham um apartamento no Condomínio Solaris, o que reforça a preocupação em 
manter dissimulada a entrega da vantagem indevida. 


3.4. DOS PAGAMENTOS, COM O PROVEITO DOS CRIMES ANTECEDENTES, DO 
CONTRATO DE ARMAZENAGEM DE BENS 


252. LULA solicitou a LÉO PINHEIRO e dele recebeu vantagem indevida, em 
razão do cargo de Presidente da República. Da mesma forma, de modo consciente e 
voluntário, no contexto das atividades da organização criminosa acima exposta, em concurso 
e unidade de desígnios com LÉO PINHEIRO e PAULO OKAMOTTO, no período 
compreendido entre 01/01/2011 e 16/01/2016, dissimularam a origem, a movimentação e a 
disposição de R$ 1.313.747,24, provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e 
corrupção praticados pelos executivos da CONSTRUTORA OAS, em detrimento da 
Administração Pública Federal, notadamente da PETROBRAS, conforme descrito nessa peça, 
por meio de contrato ideologicamente falso de armazenagem, firmado pela OAS com a 
empresa GRANERO TRANSPORTES LTDA. [GRANERO], o qual se destinava, na verdade, a 
armazenar bens do acervo pessoal, e que redundou em 61 pagamentos mensais no valor de 
R$ 21.536,84 cada; motivo pelo qual incorreram, por 61 (sessenta e uma) vezes, na forma do 
art. 71 do CP no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98, e ainda nas 
sanções do delito previsto no art. 317, 8 1º, C/C art. 327, 8 2º, todos do CP 


253. Com efeito, a investigação empreendida no âmbito da “Operação Lava Jato” 
colheu evidências de que a OAS também repassava vantagens indevidas a LULA por meio de 
pagamento de contrato de armazenagem de bens junto à GRANERO, com a adoção de 
medidas de ocultação da origem e propriedade dos bens para fins de conferir aparência lícita 
ao repasse de valores provenientes de infrações penais praticadas no âmbito da 
Administração Pública Federal, especialmente da PETROBRAS*?. Isso aconteceu por meio da 
atuação de PAULO OKAMOTTO, então presidente do INSTITUTO LULA, de LÉO PINHEIRO, 
que utilizou, de forma dissimulada, da CONSTRUTORA OAS, e do próprio LULA, que recebeu 
as vantagens indevidas. 


469 Conforme resposta da empresa ao Ofício nº 175/2016 — PRPR (ANEXO 267). 
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254. No ponto, cabe esclarecer a forma pela qual ocorreu a mudança do ex- 
Presidente da República LULA do Palácio do Planalto para seus endereços particulares, ao fim 
do seu segundo mandato de Presidente, na virada do ano de 2010 para 2011. Tais bens, que 
compunham o acervo do ex-Presidente da República, foram transportados pelas empresas 
MUDANÇAS CINCO ESTRELAS LTDA [5 ESTRELAS] e TRÊS PODERES MUDANÇAS E 
TRANSPORTES LTDA. (ligada ao Grupo GRANERO), as quais foram contratadas pela UNIÃO. 


255. Nesse contexto, coube à GRANERO a realização do transporte: 

(a) dos vestuários do ex-Presidente, os quais foram entregues na residência 
deste em São Bernardo do Campo/SP; 

(b) de parte da adega de LULA, a qual, após armazenada durante algum tempo 
pela GRANERO, foi entregue em 13/06/2012 em um sítio em Atibaia/SP; e 

(c) do acervo audiovisual do ex-Presidente LULA, consistente em mídias de 


áudio e vídeo, que se encontrava armazenado na GRANERO até a rescisão do contrato em 
15/04/2016”. 


256. O restante dos bens pessoais foi transportado pela 5 ESTRELAS: 


(i) uma parte desses bens, foi levada para um sítio de Atibaia/SP, e recebida no 
destino em 08/01/2011, por ROGERIO AURELIO PIMENTEL, assessor da Presidência da 
República até 19/02/2011”; 


(ii) outra parte foi entregue e armazenada no depósito da GRANERO, com 


custos de armazenagem, a partir da entrega, suportados pela CONSTRUTORA OAS*”. É 
a armazenagem desta última parte e suas repercussões na esfera criminal que são objeto 


desta denúncia. 


257. Relativamente a essa última parcela dos bens (item ii, retro), em 22/12/2010, 
após solicitação efetuada por PAULO OKAMOTTO””, a GRANERO emitiu o Orçamento Nº 
DMR OV. 164895"”, tendo por objeto serviços de armazenagem. No dia 27/12/2010, PAULO 
OKAMOTTO subscreveu termo de aceite para que a GRANERO Pprestasse os serviços 
referenciados no citado Orçamento nº 148954”, 


258. Aproveitando o fato de que a CONSTRUTORA OAS tinha dívidas de propinas 
com o esquema de governo e partidário criminoso, comandado por LULA, dentro de um 
sistema de “caixa geral” já descrito, PAULO OKAMOTTO, agindo no interesse do ex- 
Presidente da República, recorreu àquela empresa para pagar a armazenagem dos referidos 
bens. 


470 Após a realização do transporte dos bens pessoais de LULA oriundo do Palácio do Planalto, PAULO 
OKAMOTTO celebrou com a G INTER TRANSPORTES, empresa do Grupo GRANERO, contrato de armazenagem do 
acervo audiovisual do ex-Presidente LULA, rescindido em 15/04/2016. O pagamento deste contrato de 
armazenagem vem sendo realizado pelo INSTITUTO LULA, conforme será demonstrado a seguir. (ANEXO 268). 
471 Vínculo profissional de ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL (ANEXO 261). 

472 ANEXOS 269 a 272. 

473 Como dito ao norte, PAULO TARCISO OKAMOTTO é presidente do INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e 
sócio de LULA, na empresa LIL.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. 

474 ANEXO 273. 

475 ANEXO 274. 
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De fato, após quatro dias do termo de aceite de armazenagem, vale dizer, em 
01/01/2011, a CONSTRUTORA OAS celebrou contrato de armazenagem com a GRANERO**, 
no valor mensal de R$ 21.536,84, em benefício do ex-Presidente LULA”: 


CONTRATO DE ARMAZENAGEM 


CONTRATANTE / FATURAMENTO MENSAL 


NOME: CONSTRUTORA OAS LTDA 

(CNPJ/CPF: 14,310.577/0030-49 INSC/RG: 113.545.846.112 

ENDEREÇO: AVENIDA ANGELICA, 2346 

BAIRRO : CONSOLAÇÃO CIDADE : SÃO PAULO UF: SP CEP: 01228-200 
FONE: 11 


OBJETO : ARMAZENAGEM DE MATERIAIS DE ESCRITORIO E MOBILIÁRIO CORPORATIVO Dj 
PROPRIEDADE DA CONSTRUTORA OAS LTDA. 


| 
f 


(CONTRATADA 


RANERO TRANSPORTES LTDA 
AV. PRESIDENTE ALTINO, 1879 - JAGUARE 
SÃO PAULO - CEP. 05323-002 
(CGC 61.641.031/0001-16 
INSCR. ESTADUAL — 108.081.854-116 


LOCAL DA APANHA — ORIGEM ~ 


IMUDANÇA ENTREGUE DIRETAMENTE NO ENDEREÇO DO ARMAZEM GRANERO): 


PRAZO DO CONTRATO 


à INÍCIO: 01/01/2051 TÉRMINO : INDETERMINADO 

| PODENDO SER RESCINDIDO A QUALQUER TEMPO, MEDIANTE AVISO EM 30 DIAS DE 
ANTECEDÊNCIA. : º 

OBS.: OS MÓVEIS SERÃO ARMAZENADOS EM NOSSO DEPÓSITO EM SÃO PAULO/SP. ( 


ESTÁ - |, 
CX) NÃO ESTA, INCLUSO A TAXA DE ENTREGA DE LOTE APÓS ARMAZENAGEM. i 


3 Ms aaa 
METRAGEM VALOR Reco 


dança com até 10mº E 90,00 (NoventaReais) 
Mudança de 11 A 20m RS 150,00 (Cento e Cinquenta Reais) _ i 
Mudança de 21 A 30m? RS 250,00 (Duzentos e Cingüenta Reais z 
Mudança de 31 À 40m? TT TR$ 350,00 (Trezentos e Cingüenta Reais) a 
Di de 41m? o RS 400,00 (Quairocentos Reais) | a 


ÃO QUE SER EFE 
> - OS AGENDAMENTOS PARA MOVIMENTAÇÃO EM DEPÓSITO TERÃO Q JA 
a CEO MENOS A8HS DE ANTECEDÊNCIA EM DIAS COMERCIAIS (2º À 6º FEIRA). A CONT A a 
SERVA O DIREITO DE AGENDAR APENAS 02 (DOIS) CLIENTES POR DIA ea F l 
É COMBINAR, PODENDO SOLICITAR AO CONTRATANTE UM PRAZO MAIOR PARA M 


H 

le 
Valor Mensal: R$ 21.536,84 ( Vinte e hum mil quinhentos e trinta e seis reais e oitenta e 
quatro centavos). l | f A = | E 


ii i | 
| il i ietári j trato, dtribui | 
lo CONTRATANTE declara para todos efeitos legais, ser proprietário ei s objetos deste contrato, dl | 
para efeito de seguro e liquidação de sinistro, o valor de até R$ 500.000; ; 


www granero-com- 


tos, 


259. Para ocultar a origem e a natureza da vantagem indevida repassada a LULA, 
que era fruto dos crimes de cartel, fraude à licitação e de corrupção, a CONSTRUTORA OAS 
indicou que o contrato tinha por objeto a “armazenagem de materiais de escritório e 
mobiliário corporativo de propriedade da CONSTRUTORA OAS Ltda” Referido contrato tinha, 
na realidade, como objeto a armazenagem de bens tidos como pessoais de LULA (parte 
integrante do Orçamento nº 14895 com a GRANERO). 


476 ANEXO 269. 
477 A GRANERO, quando apresentou ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL o contrato firmado com a 
CONSTRUTORA OAS LTDA,, esclareceu que, “por determinação de PAULO OKAMOTTO, os pagamentos referentes à 


armazenagem, em 10 containers, da parte do acervo do ex-presidente transportadas à época pela 5 ESTRELAS 
seriam feitos pela OAS, na qualidade de apoiadora do INSTITUTO LULA“ 
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260. Tal contrato foi celebrado pela CONSTRUTORA OAS por solicitação de 
PAULO OKAMOTTO, como alegadamente uma forma de “apoio” ao ex-Presidente da 
República, já que, conforme informou esse presidente do INSTITUTO LULA, o contrato não 
foi celebrado com o INSTITUTO em função do alto valor e da ausência de verba para tal 
finalidade”. 

Curiosamente, contudo, no mesmo período o INSTITUTO LULA, também por 
intermédio de PAULO OKAMOTTO, celebrou com a G INTER TRANSPORTES INT LTDA. um 
contrato para armazenagem do acervo pessoal que necessitava de depósito climatizado 
(acervo audiovisual — mídias de áudio e vídeo), cujo valor era de R$ 4.726,11 mensais””. Esse 
contrato de armazenagem do acervo pessoal que necessitava de depósito climatizado, 
conforme informado pela GRANERO e confirmado por PAULO OKAMOTTO, foi custeado 
pelo próprio INSTITUTO LULA*0481 


261. Os bens apontados como pessoais de LULA ficaram, assim, a partir de 
janeiro de 2011, armazenados na GRANERO, sendo o custo pago pela CONSTRUTORA OAS 
de modo dissimulado. Passados mais de cinco anos do início do armazenamento, a 
CONSTRUTORA OAS não providenciou a retirada dos materiais do depósito da GRANERO, já 
que os bens não lhe pertenciam. Em 14/12/2015, PAULO OKAMOTTO autorizou a retirada 
dos bens armazenados na GRANERO, admitindo que o serviço fora por ele contratado 
anteriormente e referindo que a retirada dos bens seria assistida presencialmente por 
ALEXANDRE ANTONIO DA SILVA, representante por ele indicado **. 


262. Em janeiro de 2016, a CONSTRUTORA OAS, representada pelo diretor LUIS 
GUSTAVO VIANA, e a GRANERO firmaram instrumento particular de rescisão de contrato de 
armazenagem. Assim, após rescindido o contrato de armazenagem, entre 15 e 18 de janeiro 
de 2016, a GRANERO fez a entrega dos bens para as pessoas indicadas por PAULO 
OKAMOTO, notadamente ALEXANDRO ANTONIO DA SILVA, LUIZ ANTONIO PAZINE e PAULO 
MARCELINO MELLO COELHO. A indicação final sobre a retirada do material do depósito da 
GRANERO partiu do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, firmada por ALEXANDRE ANTONIO 
DA SILVA, e fazendo referência ao “material do Instituto Lula"**. 


263. O transporte dos bens retirados ficou a encargo de LUIZ ANTONIO PAZINE, 
gerente de logística da empresa DB TRANSNACIONAL LOGÍSTICA BRASIL TRANSPORTES 
LTDA.. Ele, representando ALEXANDRE ANTONIO DA SILVA, efetuou, em janeiro de 20164", a 
retirada dos bens pertencentes a LULA que se encontravam depositados no armazém da 
GRANERO, transportando-os, em caminhão de terceira empresa contratada (MM 


478 ANEXO 275. 

479 ANEXO 276. 

480 ANEXO 277 e 278. 

481 ANEXO 279 — e-mails trocados pela G INTER com Marta Araújo (financeiroQWinstitutolula.org), em janeiro de 
2016 (Quebra de sigilo telemático judicialmente autorizada nos autos do processo 5005978-11.2016.4.04.7000). 
482 ANEXO 280 - e-mail enviado em 11/12/2015 por Marta Araújo (financeiroWinstitutolula.org) para Alexandre 
Antonio da Silva (aleOsmabc.org.br) e PAULO OKAMOTTO (ptokamotto gmail.com) (Quebra de sigilo telemático 
judicialmente autorizada nos autos do processo 5005978-11.2016.4.04.7000). 

483 ANEXO 281. 

484 ANEXO 281. 

485 ANEXO 282 — Termo de entrega de bens, datado de 18 de janeiro de 2016, assinado por LUIZ ANTONIO 
PAZINE, representando ALEXANDRE ANTONIO DA SILVA. 
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TRANSPORTES), até um depósito “atrás da sede do Sindicato dos Metalúrgicos, em São 
Bernardo do Campo/SP, mais precisamente no endereço: Rua João Otto, 16". 


264. Convém observar que o endereço do Sindicado dos Metalúrgicos do ABC 
em São Bernardo do Campo/SP conforme consta do sítio eletrônico www.smabc.org.br é Rua 
João Basso, 231. Contudo, o endereço indicado para entrega do material retirado da 
GRANERO TRANSPORTES, em e-mail enviado em 11/12/2015 por MARTA ARAÚJO 
(financeiroDinstitutolula.org) para ALEXANDRE ANTONIO DA SILVA (aleOsmabc.org.br) - 
quebra de sigilo telemático judicialmente autorizada nos autos nº 5005978-11.2016.4.04.7000 
-, consta como sendo o da “Travessa Monteiro Lobato, 52", que está localizada exatamente 
aos fundos do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. A Rua João Lotto“, por sua vez, está 
localizada na lateral do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, de maneira transversal à rua João 
Basso. 


265. Os bens armazenados em benefício de LULA foram, então, transportados, a 
partir do depósito da GRANERO, para o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, em São Bernardo 
do Campo/SP PAULO MACELINO MELLO COELHO foi contratado pela DB TRANSPORTES para 
efetuar o transporte da carga, tendo realizado o serviço em três viagens, diante do volume 
de mercadorias (caixas, quadros e caixas de madeira)" **º. O transporte dos bens para um 
armazém do Sindicato dos Metalúrgicos em São Bernardo do Campo/SP correu às expensas 
do INSTITUTO LULA, conforme informado em depoimento por PAULO OKAMOTTO. 


266. Posteriormente, em 16/02/2016, ALEXANDRE ANTONIO DA SILVA 
(aleOsmabc.org) enviou e-mail” para MARTA CRISTINA ARAÚJO 
(financeiroQWinstitutolula.org), com sugestão do sindicato dos Metalúrgicos do ABC para que 
fosse firmado, com o INSTITUTO LULA, “Contrato de Comodato” para fins de “arquivo e 
guarda de pertences pessoais e mimos, recepcionados em viagens diversas do ex-presidente 
Lula e acervo geral”. 


267. Todos esses fatos e provas mostram que os bens armazenados não 
pertenciam à OAS, e sim estavam sendo armazenados a pedido de LULA, comprovando a 
falsidade ideológica do contrato de armazenagem firmado por aquela empreiteira, no 
interesse do ex-Presidente da República. 


268. Assim, o serviço de armazenagem entre a GRANERO e a CONSTRUTORA 
OAS foi prestado entre 01/01/2011 e 16/01/2016, portanto por 5 (cinco) anos, englobando 
61 (sessenta e um) pagamentos mensais no valor de R$ 21.536,84 cada, e totalizando R$ 


1.313.747,24, conforme documentação anexa"? 


486 ANEXO 283. 

487 Em consulta ao site <www.googlemaps.com>, verifica-se que a Travessa Monteiro Lobato está localizada aos 
fundos do Sindicado dos Metalúrgicos do ABC, paralelamente à Rua João Basso. 

488 Indicada equivocadamente no depoimento de LUIZ ANTONIO PAZINE como sendo Rua "João Otto” 

489 ANEXO 234. 

490 ANEXO 284. 

491 ANEXO 285 — Contrato de Comodato Não Oneroso (Quebra de sigilo telemático judicialmente autorizada 
nos autos nº 5005978-11.2016.4.04.7000). 

492 ANEXOS 269 a 272. 
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Valor recebido indevidamente e lavado mediante a armazenagem de bens 


269. Nesses termos, LULA, por meio dos mecanismos de lavagem de dinheiro 
antes descritos, operacionalizados por PAULO OKAMOTTO e LÉO PINHEIRO, dissimulou a 
natureza, origem, localização, disposição e movimentação de R$ 1.313.747,24, bem como 
ocultou o real beneficiário dessa quantia, que sabia ser oriunda, direta ou indiretamente, de 
crimes contra a administração pública. 


3.4.1. PROVA DE AUTORIA 


270. A autoria de LULA está evidenciada nos pagamentos efetuados pela 
CONSTRUTORA OAS em favor da GRANERO, para armazenagem de parte dos bens e 
pertences pessoais apontados como sendo de propriedade do ex-Presidente da República, 
que reverteram, a toda evidência, em favor de LULA. Soma-se a isso o fato de que os 
pagamentos da armazenagem dos bens pessoais pertencentes a LULA foi assumida por 
empresa que se beneficiou diretamente dos ilícitos praticados em desfavor da Administração 
Pública Federal, notadamente da PETROBRAS, e tinha uma dívida de propinas com o 
esquema de governo e partidário (era uma das empreiteiras cartelizadas). Além disso, tal 
empreiteira era controlada por LÉO PINHEIRO, pessoa muito próxima de LULA. 


271. A autoria de PAULO OKAMOTTO é também indiscutível. Foi ele que 
solicitou à GRANERO o orçamento para armazenagem dos bens de LULA e, posteriormente, 
firmou, na condição de presidente do INSTITUTO LULA, apenas contrato para armazenagem 
do acervo pessoal que necessitava de depósito climatizado, pleiteando à CONSTRUTORA 
OAS, via LÉO PINHEIRO e no interesse de LULA, o pagamento dos valores referentes ao 
armazenamento da parte do acervo pessoal cuja guarda não necessitava de ambiente 
climatizado. 


Foi também PAULO OKAMOTTO o responsável pela retirada dos bens 
armazenados na GRANERO TRANSPORTES quando, em janeiro de 2016, a CONSTRUTORA 
OAS rescindiu o contrato de armazenagem firmado, em janeiro de 2011, com a GRANERO 
TRANSPORTES. 


Além disso, quando prestou depoimento durante a deflagração da 24º fase da 
“Operação Lava Jato”, PAULO OKAMOTTO afirmou que: (a) em relação aos contatos com 
empresas potencialmente doadoras de recursos para o INSTITUTO LULA, ele era responsável 
“por 99% dos contatos”. Ou seja, ele sabia que doações à entidade seguiam outro 
procedimento (não se usavam contratos dissimulados, mas sim recibos correspondentes às 
doações); (b) em relação ao armazenamento do acervo pessoal que necessitava de armazém 
climatizado, o INSTITULO LULA celebrou o contrato, com valor de pouco mais de R$ 
4.000,00 mensais. Em relação ao contrato de armazenagem de bens, no valor de R$ 
21.536,84 mensais, afirmou que foi ele quem entrou em contato com a OAS e verificou a 
possibilidade de “apoiarem com essa locação”. Disse ainda que, apesar de corresponderem à 
armazenagem de bens do ex-Presidente da República, quem firmou o contrato foi a OAS. Ou 
seja PAULO OKAMOTTO sabia o procedimento para firmar um contrato real de 
armazenagem de bens do acervo pessoal, no entanto, solicitou e concorreu para que a OAS 
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assinasse um contrato ideologicamente falso, e pagasse pelos serviços correlatos, em repasse 
de recursos que não configuravam as usuais doações que o INSTITUTO recebia”. 


272. A autoria de LÉO PINHEIRO é irrefragável. Possuindo poder de gestão sobre 
o GRUPO OAS, comandou a geração de recursos espúrios na celebração de contratos entre a 
CONSTRUTORA OAS e a Administração Pública Federal, notadamente a PETROBRAS e, por 
meio da CONSTRUTORA OAS, fez chegar vantagens indevidas, decorrentes do esquema de 
corrupção engendrado no seio da estatal petroleira, a LULA. No caso, valeu-se de contrato 
ideologicamente falso firmado com a GRANERO. Atesta sua participação e ciência sobre todo 
o estratagema criminoso o fato de ter sido informado à empresa de transportes que o 
contrato tinha por objeto a “armazenagem de materiais de escritório e mobiliário corporativo 
de propriedade da CONSTRUTORA OAS Ltda”, com claro escopo de ocultar a origem e 
natureza da vantagem indevida repassada ao ex-presidente LULA. 


4. CAPITULAÇÃO 


273. Diante de todo o exposto, em virtude dos crimes praticados no seio e em 
desfavor da PETROBRAS em todo o território nacional, inclusive no Estado do Paraná, onde 
está situada a Refinaria Getúlio Vargas — REPAR, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denuncia: 


1) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, pela prática, no período compreendido entre 
11/10/2006 e 23/01/2012, por 7 vezes, em concurso material, do delito de corrupção 
passiva qualificada, em sua forma majorada, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 
82º, todos do Código Penal; 


2) JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES 
MEDEIROS, pela prática, no período compreendido entre 11/10/2006 e 23/01/2012, por 9 
vezes, em concurso material, do delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, 
previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal; 


3) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO, FÁBIO HORI 
YONAMIME e ROBERTO MOREIRA FERREIRA, pela prática, no período compreendido entre 
08/10/2009 e a presente data, por 3 vezes, em concurso material, do delito de lavagem de 
capitais, previsto no art. 1º c/co art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98; 


4) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, PAULO TARCISO OKAMOTTO e JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, pela prática, no período compreendido entre 01/01/2011 e 
16/01/2016, por 61 vezes, em continuidade delitiva, do delito de lavagem de capitais, 
previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98. 


493 ANEXO 286. 
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5. REQUERIMENTOS FINAIS 


274. Desse modo, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: 


a) o recebimento desta denúncia, a citação dos denunciados para responderem à 
acusação e sua posterior intimação para audiência, de modo a serem processados no rito 
comum ordinário (art. 394, 8 1º, I, do CPP), até final condenação, na hipótese de ser 
confirmada a imputação, nas penas da capitulação; 


b) a oitiva das testemunhas arroladas ao fim desta peça; 


c) seja conferida prioridade a esta Ação Penal, não só por contar com réu preso, 
mas também com base no art. 71 da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e no art. 11.2 da 
Convenção de Palermo (Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional — 
Decreto Legislativo nº 231/2003 e Decreto nº 5.015/2004); 


d) seja decretado o perdimento do produto e proveito dos crimes, ou do seu 
equivalente, incluindo aí os numerários bloqueados em contas e investimentos bancários e os 
montantes em espécie apreendidos em cumprimento aos mandados de busca e apreensão, 
no montante de, pelo menos, R$ 87.624.971,26, correspondente ao valor total da 
porcentagem da propina paga pela OAS em razão das contratações dos CONSÓRCIOS 
CONPAR E CONEST PELA PETROBRAS”; 


e) sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, também se requer, em relação 
a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, o arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido 
em favor da PETROBRAS, com base no art. 387, caput e IV, do CPP no montante de R$ 
87.624.971,26, correspondente ao valor total da porcentagem da propina paga pela OAS em 
razão das contratações dos Consórcios CONPAR e CONEST pela PETROBRAS, considerando- 
se a participação societária da OAS em cada um deles (respectivamente 24% e 50%); 


f) em relação a JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e AGENOR FRANKLIN 
MAGALHÃES MEDEIROS, requer-se seja o dano mínimo, a ser revertido em favor da 
PETROBRAS, com base no art. 387, caput e IV, do CPP arbitrado no montante de R$ 
58.401.010,24, considerando-se que o pagamento de vantagens indevidas à Diretoria de 
Abastecimento da PETROBRAS em razão da contratação dos Consórcios CONPAR e CONEST 
foi anteriormente julgado pelo Juízo da 13º Vara Federal de Curitiba em sede da ação penal 


494 Observe-se, nesta seara, que o montante de vantagens econômicas indevidas auferidas com o envolvimento 
de RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA alcançou o percentual de pelo menos 3% do 
valor original de cada contrato e aditivos celebrados. Assim, considerando-se a participação de 24% da OAS no 
Consórcio CONPAR e de 50% no Consórcio CONEST, para os fatos relativos a (a) obras de "ISBL da Carteira de 
Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR, as vantagens 
indevidas alcançaram R$ 16.789.804,38; (b) implantação das UHDT's e UGH's da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, 
as vantagens indevidas alcançaram R$ 48.438.128,02; (c) implantação das UDAs da Refinaria Abreu e Lima — 
RNEST, as vantagens indevidas alcançaram R$ 22.397.038,84. Nessa toada, somadas as vantagens indevidas 
geradas apenas nesses três contratos, tendo em vista a participação da OAS nos consórcios contratados, alcance- 
se o montante de: R$ R$ 87.624.971,26. 
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nº 5083376-05.2014.404.7000, oportunidade em que condenados ao pagamento de 
indenização aos danos causados por referida conduta delituosa à PETROBRAS no valor de R$ 


29.223.961,00"2; 


g) perda, em favor da União, de todos os bens, direitos e valores relacionados, 
direta ou indiretamente, à prática dos crimes de lavagem de ativos, com sua destinação a 
órgãos como o Ministério Público Federal, à Polícia Federal e à Receita Federal, que se 
constituem de órgãos encarregados da prevenção, do combate, da ação penal e do 
julgamento dessa espécie de delito, nos termos dos artigos 91 do Código penal e 7º, 8 1º, da 
Lei n. 9.613/98 — sem prejuízo do arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido 
em favor da Petrobras (art. 387, caput e IV, do CPP). 


Curitiba, 14 de setembro de 2016. 


Deltan Martinazzo Dallagnol 
a República 


= 
NUM 
Antonio Carlos Welter 
Procurador Regional da República 


Ida J- 


Paulo Rob srto Galvä6 de Carvalho Athay Laura Gonçalves Tessler 
epública Procurador da República Procuradora da República 


495 ANEXO 106. 


140/149 


Ministério Público Federal 


PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 
Força-TarEFA Lava Jato 


ROL DE TESTEMUNHAS: 


1. AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO**, brasileiro, nascido em 04/12/1952, filho de 
Angelina Ribeiro Mendonça, inscrito no CPF/MF sob o nº 695.037.708-82, residente na Rua 
Cardeal Arcoverde, 1749, unid. 68, Pinheiros, CEP 05.407-002, São Paulo/SP; 


2. DALTON DOS SANTOS AVANCINI"”, brasileiro, nascido em 07/11/1966, filho de Maria 
Carmen Monzoni dos Santos Avancini, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.948.488-10, residente 
na Rua Doutor Miranda de Azevedo, 752, ap. 117, Pompéia, CEP 05.027-000, São Paulo/SP; 


3. EDUARDO HERMELINO LEITE“*, brasileiro, nascido em 04/05/1966, filho de Yvonne 
Seripierro Leite, inscrito no CPF/MF sob o nº 085.968.148-33, residente na Alameda 
Tupiniquins, 750, ap. 81, Moema, CEP 04.077-001, São Paulo/SP; 


4. DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ**”, brasileiro, nascido em 08/02/1955, filho de Rosely do 
Amaral Gomez, inscrito no CPF/MF sob o nº 011.279.828-42, residente na Rua Rodolfo José 
Pinho, 1330, Jardim Bela Vista, casa 04, Centro, CEP 79.004-690, Campo Grande/MS; 


5. PEDRO DA SILVA CORRÊA DE OLIVEIRA ANDRADE NETO, brasileiro, nascido em 
07/01/1948, filho de Clarice Roma de Oliveira Andrade, inscrito no CPF/MF sob o nº 
004.458.604-30, atualmente recolhido na carceragem da Superintendência de Polícia Federal 
em Curitiba/PR; 


6. PAULO ROBERTO COSTA”, brasileiro, nascido em 01/01/1954, filho de Evolina Pereira da 
Silva Costa, inscrito no CPF/MF sob o nº 302.612.879-15, residente na Rua Ivaldo de 
Azambuja, casa 30, Condomínio Rio Mar IX, Barra da Tijuca, CEP 22.793-316, Rio de 
Janeiro/RJ; 


7. NESTOR CUNAT CERVERÓ*”, brasileiro, nascido em 15/08/1951, filho de Carmen Cerveró 
Torrejon, inscrito no CPF/MF sob o nº 371.381.207-10, residente na Est. Neuza Goulart 
Brizola, 800, casa 02, Itaipava, CEP 25.750-037, Petrópolis/RJ; 


496 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal 
e homologado por esse Juízo nos autos n. 5073441-38.2014.404.7000 — ANEXO 287. 

497 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal 
e homologado por esse Juízo nos autos n. 5013949-81.2015.404.7000 — ANEXO 288. 

498 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal 
e homologado por esse Juízo nos autos n. 5012994-50.2015.404.7000 — ANEXO 289. 

499 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal 
e homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5952/2016 — ANEXO 290. 

500 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5209/2014 e cuja execução é acompanhada por esse 
Juízo nos autos n. 5065094-16.2014.404.7000 — ANEXO 291. 

501 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5886/2015 e cuja execução é acompanhada por esse 
Juízo nos autos n. 5062153-59.2015.404.7000 — ANEXO 292. 
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8. PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO”, brasileiro, nascido em 07/03/1956, filho de Anna 
Gonsalez Barusco, inscrito no CPF/MF sob o nº 987.145.708-15, residente na Avenida de 
Marapendi, nº 1315, Bloco 3, apartamento 303, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ; 


9. ALBERTO YOUSSEF*”, brasileiro, nascido em 06/10/1967, filho de Antoinette Selman, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 532.050.659-72, atualmente recolhido na Superintendência da 
Polícia Federal em Curitiba/PR; 


10. FERNANDO ANTÔNIO FALCÃO SOARES”, brasileiro, nascimento em 23/07/1967, filho 
de Therezinha Falcão Soares, inscrito no CPF/MF sob o nº 490.187.015-72, residente na Rua 
Kobe, 149, Condomínio Nova Ipanema, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ; 


11. MILTON PASCOWITCH*S, brasileiro, nascido em 21/08/1949, filho de Clara Pascowitch, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 085.355.828-00, residente na Rua Armando Petrella, 431, bloco 2, 
ap. 03, Cidade Jardim, CEP 05.679-010, São Paulo/SP; 


12. JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI, brasileiro, nascido em 28/11/1944, filho de 
Nelita Costa Marques Bumilai, inscrito no CPF/MF sob o nº 219-220.128-15, atualmente 
recolhido no Complexo Médico Penal em Pinhais/PR; 


13. CARMINE DE SIERVI NETO, Presidente da OAS EMPREENDIMENTOS à época dos fatos, 
brasileiro, nascido em 04/09/1971, filha de Marinelda Aguiar de Siervi, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 515.484.295-20, residente na Rua Waldemar Falcão, 870, ap. 1801, Brotas, CEP 
40.296-700, Salvador/BA; 


14. RICARDO MARQUES IMBASSAHY, Diretor da OAS EMPREENDIMENTOS à época dos 
fatos, brasileiro, nascido em 22/10/1975, filho de Maria de Nazaré Marques Imbassahy, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 697.610.195-00, residente na Rua Leonor Calmon, 355, ap. 1601, 
Candeal, CEP 40.296-210, Salvador/BA; 


15. IGOR RAMOS PONTES, engenheiro da OAS EMPREENDIMENTOS à época dos fatos, 
brasileiro, nascido em 13/10/1974, filho de Elzita Santos Pontes, inscrito no CPF/MF sob o nº 
682.520.645-15, residente na R. Fabia, 138, ap. 172 C, Vila Romana, CEP 05.051-030, São 
Paulo/SP; 


16. MARIUZA APARECIDA DA SILVA MARQUES, engenheira da OAS EMPREENDIMENTOS à 
época dos fatos, brasileira, nascida em 28/09/1977, filha de Maria Aparecida da Silva, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 045.237.266-63, residente na Rua Quitanduba, 121, ap. 43, Caxingui, CEP 
05.516-030, São Paulo/SP; 


502 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal 
e homologado por esse Juízo nos autos n. 5075916-64.2014.404.7000 — ANEXO 293. 

503 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5244/2014 e cuja execução é acompanhada por esse 
Juízo nos autos n. 5002400-74.2015.404.7000 — ANEXO 294. 

504 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5789 e cuja execução é acompanhada por esse Juízo 
nos autos n. 5056293-77.2015.404.7000 — ANEXO 295. 

505 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal 
e homologado por esse Juízo nos autos n. 5030136-67.2015.404.7000 —- ANEXO 296. 
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17. MARIO DA SILVA AMARO JUNIOR, gerente da KITCHENS COZINHAS E DECORAÇÕES 
LTDA à época dos fatos, brasileiro, nascido em 01/02/1965, filho de Elza Esperandio Amaro, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 049.952.928-61, residente na Rua Francisco da Lira, 130, ap. 33 F, 
Tucuruvi, CEP 02.346-010, São Paulo/SP; 


18. RODRIGO GARCIA DA SILVA, vendedor da KITCHENS COZINHAS E DECORAÇÕES LTDA à 
época dos fatos, brasileiro, nascido em 26/07/1981, filho de Sonia Helena da Silva, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 296.062.808-02, residente na Rua Giacomo Marchione, 149, Baeta Neves, 
CEP 09.760-260, São Bernardo do Campo/SP; 


19. ARTHUR HERMOGENES SAMPAIO NETO, funcionário da KITCHENS COZINHAS E 
DECORAÇÕES LTDA à época dos fatos, brasileiro, nascido em 21/08/1984, filho de Eliana 
Santos Vieira, inscrito no CPF/MF sob o nº 331.867.558-08, residente na R. Iperoig, 871, 
apartamento 24, Perdizes, São Paulo/SP CEP 05.016-000 ou Avenida Mofarrej, 1130, 
apartamento 84, Bloco F, Vila Leopoldina, São Paulo/SP; 


20. HERNANI MORA VARELLA GUIMARÃES JUNIOR, sócio da TALLENTO, brasileiro, 
nascido em 12/10/1963, filho de Zuleide Soares Varella Guimarães, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 106.844.208-56, residente na Rua Professor Eduardo Monteiro, 218, Jardim Guedala, CEP 
05.614-120, São Paulo/SP; 


21. ARMANDO DAGRE MAGRI sócio da TALLENTO, brasileiro, nascido em 14/11/1972, filho 
de Helene Dagre Magri, inscrito no CPF/MF sob o nº 270.419.118-29, residente na Rua 
Itapimirum, 11, ap. 201 C, Vila Andrade, CEP 05.716-090, São Paulo/SP; 


22. ROSIVANE SOARES CÂNDIDO, funcionária da TALLENTO à época dos fatos, nascida em 
02/08/1978, filha de Maria Zuila Soares Candido, inscrita no CPF/MF sob o nº 262.772.028-71, 
residente na Rua Paulo Augusto Bueno Wolf, 02, apartamento 35, Ponta da Praia, CEP 11.030- 
375; 


23. ALBERTO RATOLA DE AZEVEDO, contratado pela TALLENTO na época dos fatos, nascido 
em 03/05/1985, filho de Priscila Mesanelli Souto Ratola Azevedo, inscrito no CPF/MF sob o n° 
335.435.218-37, residente na Rua Pássaros e Flores, 223, apartamento 81, Brooklin, CEP 
04.704-000, São Paulo/SP; 


24. JOSÉ AFONSO PINHEIRO, zelador do Condomínio Solaris à época dos fatos, nascido em 
17/12/1969, filho de Maria Julia Pinheiro, inscrito no CPF/MF sob o n° 564.132.620-87, 
residente na Rua Sebastião Paiva de Lima, 28, Jardim Progresso, CEP 11.453-250, Guarujá/SP; 


25. EDUARDO BARDAVIRA, comprador da unidade 131-A, antigo 141-A, do Condomínio 
Solaris, nascido em 09/10/1978, filho de Maria Aparecida Bardavira, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 262.572.508-70, residente na Rua Vilela, 750, apartamento 202, Tatuapé, CEP 03.314-000, 
São Paulo/SP; 


26. LUIZ ANTONIO PAZINE, gerente de logística da empresa DB TRANSNACIONAL 
LOGÍSTICA BRASIL TRANSPORTES LTDA, nascido em 20/01/1958, filho de Luiza Loro Pazine, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 008.950.028-84, residente na Rua Carijos, 1680, V Alzira, CEP 
09.180-000, Santo André/SP; 
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27. PAULO MARCELINO MELLO COELHO, contratado pela empresa DB TRANSNACIONAL 
LOGÍSTICA BRASIL TRANSPORTES LTDA, nascido EM 19/01/1984, filho de Neusa de Mello 
Coelho, inscrito no CPF/MF sob o Nº328.555.868-79, residente na Rua Malva Silvestre, 102, 
Pq Savoy City, CEP 03.570-150, São Paulo/SP. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13º VARA FEDERAL CRIMINAL DE 
CURITIBA/PR 


Distribuição por dependência aos autos nº 500661729.2016.4.04.7000/PR e 5035204- 
61.2016.4.04.7000/PR 


Classificação no e-Proc: Sem sigilo 
Classificação no ÚNICO: Normal 


1 - O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em separado em desfavor 
de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, PAULO TARCISO 
OKAMOTTO, JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES 
MEDEIROS, PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO, FÁBIO HORI YONAMINE e ROBERTO 
MOREIRA FERREIRA, com anexos que a integram para os devidos fins. Deixa-se de 
denunciar LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pelo crime de organização criminosa porque tal fato 
está em apuração perante o Supremo Tribunal Federal (Inquérito 3989). 


2 — No que respeita à atuação delituosa de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DE 
SOUZA DUQUE e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, deixa-se de oferecer denúncia em relação 
aos fatos ora narrados, uma vez que já foram por eles denunciados, respectivamente, nas 
Ações Penais nº 5083376-05.2014.4.04.7000 e nº 5036528-23.2015.404.7000, já sentenciadas. 


3 — No que tange à atuação delituosa de JOÃO VACCARI NETO, será oferecida, 
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em momento oportuno, denúncia em apartado com fulcro no disposto pelo artigo 80 do 
Código de Processo Penal Brasileiro. 


4 — Por oportuno, observa-se que parte dos fatos delituosos ora denunciados, 
especificamente aqueles que dizem respeito à prática do delito de lavagem de capitais 
atinente ao apartamento 164-A do Condomínio Solaris, em Guarujá/SP constituem objeto de 
denúncia oferecida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP) perante o Juízo 
da 4º Vara Criminal da Comarca de São Paulo. 


Na oportunidade, o MP-SP propôs ação penal contra JOSÉ ADELMÁRIO 
PINHEIRO FILHO, FÁBIO HORI YONAMINE, LUIGI PETTI, TELMO TONOLLI, ROBERTO 
MOREIRA FERREIRA, VITOR LEVINDO PEDREIRA, CARLOS FREDERICO GUERRA ANDRADE, 
JOÃO VACCARI NETO, ANA MARIA ÉRNICA, VAGNER DE CASTRO e IVONE MARIA DA SILVA 
pela prática de diversos delitos de estelionato (artigo 171, caput, do Código Penal), pois 
teriam obtido vantagens ilícitas, mediante a utilização de artifícios, quando da transmissão de 
obrigações imobiliárias do BANCOOP para a OAS EMPREENDIMENTOS S.A., bem como pela 
cobrança de taxas de eliminação e demissão alheias às hipóteses legais e pela venda de 
coisas alheias móveis como próprias. JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, FÁBIO HORI 
YONAMINE, LUIGI PETTI, TELMO TONOLLI ROBERTO MOREIRA FERREIRA, JOÃO VACCARI 
NETO, ANA MARIA ÉRNICA, VAGNER DE CASTRO e IVONE MARIA DA SILVA foram 
denunciados, ainda, pela prática do delito de associação criminosa (artigo 288 do Código 
Penal). 


JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, FÁBIO HORI YONAMINE, LUIGI PETTI, 
TELMO TONOLLI, VITOR LEVINDO PEDREIRA, CARLOS FREDERICO GUERRA ANDRADE, JOÃO 
VACCARI NETO, VAGNER DE CASTRO, IVONE MARIA DA SILVA, LETÍCIA ACHUR ANTONIO e 
ROBERTO MOREIRA FERREIRA, ademais, foram denunciados pela prática do delito previsto 
no artigo 299 do Código Penal, por terem omitido de atas de assembleia declarações que 
deveriam nelas constar, bem como fizeram declarações falsas ou diversas daquelas que 
deveriam ter sido registradas. 


Em adição, JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, JOÃO VACCARI NETO, IGOR 
RAMOS PONTES, FÁBIO HORI YONAMINE e ROBERTO MOREIRA FERREIRA foram 
denunciados pela prática do delito de lavagem de dinheiro. 


LUIGI PETTI, ROBERTO MOREIRA FERREIRA, VITOR LEVINDO PEDREIRA, CARLOS 
FREDERICO GUERRA ANDRADE e JOÃO VACCARI NETO foram acusados também pela prática 
do delito do artigo 65 da Lei nº 4591/65, em razão de suposta afirmação falsa acerca da 
construção do Condomínio "A'bsoluto”. 


Especificamente quanto aos fatos atinentes à propriedade do apartamento 164-A 
do Condomínio Solaris, foram denunciados pela prática do delito de lavagem de capitais 
(artigo 1º da Lei nº 12.683/12) JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, LUIGI PETTI TELMO 
TONOLLI, JOÃO VACCARI NETO, ANA MARIA ÉRNICA, VAGNER DE CASTRO, IGOR RAMOS 
PONTES, FÁBIO HORI YONAMINE, ROBERTO MOREIRA FERREIRA, FÁBIO LUIS LULA DA 
SILVA, MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA e LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. O ex-Presidente 
da República foi ainda denunciado pelo delito do artigo 299 do Código Penal por, no ano de 
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2015, ter feito declaração falsa em sua Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
acerca da propriedade de “cota-parte do imóvel 141" do Edifício Salinas do Condomínio 
Solaris™®. 


Quando da análise acerca do recebimento da acusação, a Juíza de Direito da 42 
Vara Criminal da Comarca de São Paulo declinou a competência para o julgamento dos fatos 
para o Juízo da 13º Vara Federal de Curitiba, com base no artigo 76, II e II, do Código de 
Processo Penal”. 


Em suma, enquanto o Ministério Público do Estado de São Paulo não teria 
indicado a origem do favorecimento — consubstanciado na cessão do apartamento 164-A do 
Condomínio Solaris - perpetrado pelos denunciados em favor de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA, MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA e FÁBIO LUIS LULA DA SILVA, elementos 
probatórios colhidos no âmbito da Operação Lava Jato demonstrariam que referido 
favorecimento teria sido concedido pelos executivos da OAS ao ex-Presidente da República e 
seus familiares em razão dos benefícios obtidos pela empreiteira através do esquema ilícito 
perpetrado no âmbito e em desfavor da PETROBRAS. 


De acordo com a decisão proferida pela d. Magistrada, "pelo que consta daquelas 
investigações e processos, e do que decorre logicamente das imputações feitas nesta demanda, 
a lavagem de dinheiro teria como crime antecedente desvios da Petrobrás”, o que já é objeto 
de apuração e processamento perante a 132 Vara Federal de Curitiba, sendo “inegável a 
conexão entre ambas as demandas, havendo vínculo dos delitos por sua estreita ligação”. 


Em adição, consta em referida decisão que a prática do delito do artigo 299 do 
Código Penal por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA constituiria crime meio para a prática do 
delito do artigo 1º, I, da Lei nº 8137/90, uma vez que referida declaração falsa teria sido 
apresentada à Receita Federal do Brasil. A competência para o processamento da prática 
delituosa, portanto, é da Justiça Federal, nos termos do artigo 109, I, da Constituição da 
República. 

Declinou-se, assim, a competência para o processamento do feito para a 13º Vara 
Federal de Curitiba/PR, ressaltando-se, porém, a possibilidade de desmembramento e 
devolução dos fatos pertinentes na hipótese de entender esse Juízo restar de competência 


estadual o julgamento de parte dos delitos objeto de referida acusação”. 


Foi a decisão mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo”? após 


julgamento pela 10º Câmara de Direito Criminal dos recursos em sentido estrito nº 0021483- 
77.2016.8.26.0050, 0022708-35.2016.8.26.0050, 0021488-02.2016.8.26.0050 e 0023551- 
97.2016.8.26.0050 interpostos pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e pelas defesas 
de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, FÁBIO LUIS LULA DA 
SILVA, JOÃO VACCARI NETO, ANA MARIA ÉRNICA e LETICYA ACHUR ANTONIO. 


Conforme dito anteriormente, a denúncia oferecida em apartado tem como 
objeto, dentre outros, a prática do delito de lavagem de capitais decorrente da cessão e da 


506 ANEXOS 297 e 300. 
507 ANEXO 301. 
508 ANEXO 301. 
509 ANEXO 302. 
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realização de benfeitorias no apartamento 164-A do Condomínio Solaris, em Guarujá/SP 
sendo que as vantagens ilícitas originaram-se no esquema delituoso perpetrado no âmbito e 
em desfavor da PETROBRAS por organização criminosa de grande proporção composta, 
inclusive, por empreiteiros, agentes públicos empregados da PETROBRAS e agentes políticos, 
além de operadores financeiros. 


Deste modo, acertada a decisão do d. Juízo da 4º Vara Criminal da Comarca de 
São Paulo ao declinar a competência para o julgamento de referidos fatos para a 13º Vara 
Federal de Curitiba. 


Igualmente, ainda que não constitua objeto da acusação ora ofertada, devem os 
fatos supostamente delituosos concernentes à declaração apresentada por LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA à Receita Federal do Brasil acerca da propriedade de cota-parte do 
apartamento 141 do Edifício Salinas do Condomínio Solaria, a princípio, ser investigados 
nesta jurisdição, uma vez que intimamente relacionado ao recebimento de vantagens 
indevidas, consubstanciadas no apartamento 164-A do Condomínio Solaris e das benfeitorias 
nele realizadas, pelo ex-Presidente da República e sua esposa. 


No que respeita aos delitos de estelionato (artigo 171 do Código Penal) e contra 
a incorporação imobiliária, bem como de falsidade ideológica relacionada às atas de 
assembleias e de lavagem de capitais não relacionados ao apartamento 164-A do 
Condomínio Solaris, este órgão ministerial não vislumbra, em princípio, conexão com os fatos 
investigados no âmbito da Operação Lava Jato, pelo que requer seu desmembramento e 
devolução para a 4º Vara Criminal da Comarca de São Paulo. 


No mesmo sentido coloca-se a apuração do delito de associação criminosa 
(artigo 288 do Código Penal) pelo qual foram denunciados JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO 
FILHO, FÁBIO HORI YONAMINE, LUIGI PETTI, TELMO TONOLLI ROBERTO MOREIRA 
FERREIRA, JOÃO VACCARI NETO, ANA MARIA ÉRNICA, VAGNER DE CASTRO e IVONE MARIA 
DA SILVA. Pelo que se depreende da denúncia ofertada pelo parquet do Estado de São Paulo, 
em princípio, referida associação criminosa teria atuado apenas no âmbito do BANCOOP em 
contexto diverso daquela organização criminosa relacionada aos crimes objeto de apuração 
na “Operação Lava Jato”. 


Face ao exposto, requer seja a apuração e o julgamento dos ilícitos tipificados 
pelos artigos 171, 288 e 299 do Código Penal, artigo 65 da Lei nº 4591/65 e artigo 1º da Lei 
de Lavagem de Capitais não relacionados ao Triplex 164-A do Condomínio Solaris 
desmembrados das investigações ora conduzidas e remetidos à 4? Vara Criminal da Comarca 
de São Paulo, para que lá sejam processados no âmbito dos autos nº 0017018- 
25.2016.8.26.0050. 


5 — Requer, ainda, o Ministério Público Federal: 


a) seja disponibilizado, no interesse da defesa, acesso aos vídeos das 
colaborações premiadas, cujo conteúdo não se encontra sob sigilo, dos colaboradores ora 
arrolados como testemunhas; 


b) sejam juntadas as Folhas de Antecedentes Criminais de todos os denunciados 
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constantes dos bancos de dados a que tem acesso a Justiça Federal. 


Curitiba, 14 de setembro de 2016. 


Deltan Martinazzo Dallagnol 
Procuradpfda República 


ci 
MI 
Antonio Carlos Welter 
Procurador Regional da República 


Paulo Rob o ajv de Carvalho Laura Gonçalves Tessler 
epública Procurador da República Procuradora da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 
Força-Tarera “OPERAÇÃO Lava Jato” 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13º VARA FEDERAL DE CURITIBA 


Distribuição por dependência aos autos nº 5006617-29.2016.4.04.7000/PR 
Ref. Inquérito Policial nº 5006597-38.2016.4.04.7000 

Classificação no e-Proc: Sem sigilo 

Classificação no ÚNICO: Normal 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio dos Procuradores da República 
signatários, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante V. Exa., com base 
nos elementos dos autos em epígrafe e dos demais relacionados, e com fundamento no art. 129, I, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, oferecer DENÚNCIA em desfavor de: 


1. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], brasileiro, filho de Euridece Ferreira de Melo e 
de Aristides Inácio da Silva, nascido em 06/10/1945 (71 anos), CPF 
com residência na 


2. MARCELO BAHIA ODEBRECHT [MARCELO ODEBRECHT], brasileiro, casado, 


engenheiro, filho de Emilio Alves Odebrecht e Regina Amélia Bahia Odebrecht, nascido 
em 18/10/1968, natural de Salvador-BA, RG CPF 
residente na 


EE atualmente preso na Superintendência de Polícia Federal em 
Curitiba/PR; 


3. JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO], brasileiro, filho de Izalta 
Ferraz Pinheiro e de José Adelmário Pinheiro, nascido em 29/09/1951, CPF 
com residência na 


atualmente recolhido na Superintendência da 
Polícia Federal em Curitiba/PR; 
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4. AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS [AGENOR MEDEIROS], brasileiro, 


filho de Maria Magalhães Medeiros e de Waldemar Lins de Medeiros, nascido em 
08/06/1948, CPF E com endereço na [TT 


5. JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI [BUMLAI], brasileiro, nascido em 


28/11/1944 (72 anos), portador do RG CPF e Título 
de tio RR A endereço na 
6. ROGÉRIO AURELIO PIMENTEL, brasileiro, nascido em 12/06/1960, portador do RG 


7. EMÍLIO ALVES ODEBRECHT, brasileiro, filho de Yolanda Alves Odebrecht, nascido 
25/01/1945 (72 anos), CPF com endereço na 


8. ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS DE ALENCAR, brasileiro, filho de Fernando 


Ramos de Alencar e Juita de Salles Ramos de Alencar, nascido em 05/05/1948, portador 
do RG CPF com endereço ne ENA 


9. CARLOS ARMANDO GUEDES PASCHOAL, brasileiro, filho de Eunice Guedes Souza 


Pinto Paschoal e Armando Paschoal, nascido em 14/09/1946, portador do RG nº 


10. EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, brasileiro, filho de Emyr Diniz Costa e Doralice 
Moreira Diniz Costa, nascido em 11/03/1965, portador do RG n 
CP com endereço na 


11. ROBERTO TEIXEIRA, brasileiro, casado, advogado, filho de Alfredo Teixeira e Dirce 
Teixeira, nascido em 12/03/1944 (73 anos), natural de Mogi Mirim-SP, R 
CPF com endereço na 


12. FERNANDO BITTAR, brasileiro, casado, advogado, nascido em 14/03/1968, CPF 
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13. PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO GORDILHO)], brasileiro, filho de 
Carmen Valente Gordilho e de Adriano Velloso Gordilho, nascido em 08/06/1946 (70 
com endereço na 
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I - SÍNTESE DA IMPUTAÇÃO: 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA [LULA] pela prática do delito de corrupção passiva qualificada, por 4 (quatro) vezes, em 
concurso material, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal e de 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT [MARCELO ODEBRECHT], pela prática, por 4 (quatro) vezes, em 
concurso material, do delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, 
caput e parágrafo único, do Código Penal. As vantagens indevidas objeto da presente denúncia 
consistem em recursos públicos desviados no valor de, pelo menos, R$ 128.146.515,33!, os quais 
foram usados, dentro do estrondoso esquema criminoso capitaneado por LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA, não só para enriquecimento ilícito, mas especialmente para alcançar governabilidade com 
base em práticas corruptas e perpetuação criminosa no poder. 


Com efeito, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 14/05/2004 
e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como 
responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou promessa e 
recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais funcionários 
públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de modo convergente, oferecidas e 
prometidas, direta e indiretamente, por MARCELO BAHIA ODEBRECHT, executivo do Grupo 
ODEBRECHT, para que este obtivesse benefícios para os seguintes consórcios, dos quais a 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte: i) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST 
(UHDT's e UGH's), contratado pela Petrobras para a implantação da execução das UHDT's e UGH's 
na Refinaria do Nordeste (RNEST); ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's)contratado pela 
Petrobras para a execução das UDA's na Refinaria do Nordeste (RNEST); iii) o CONSÓRCIO PIPE 
RACK, contratado pela Petrobras para forrnecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, 
Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo Petroquímico do Rio 


1 O valor indicado é a soma dos valores de todos os contratos em moeda nacional, relativo à quota da ODEBRECHT 
nos consórcios firmados. 
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de Janeiro COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO TUC, contratado pela Petrobras para execução das obras 
das Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ. As vantagens foram prometidas e oferecidas por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT” a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO 
JOSÉ BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de 
ofício no interesse dos referidos contratos, os quais de fato foram praticados, de forma comissiva e 
omissiva. 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
[LULA] pela prática do delito de corrupção passiva qualificada, por 3 (três) vezes, em concurso 
material, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal, JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO] e AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES 
MEDEIROS [AGENOR MEDEIROS], pela prática, por 3 (três) vezes, em concurso material, do 
delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, 
do Código Penal. As vantagens indevidas consistiram em recursos públicos desviados no valor de, 
pelo menos, R$ 27.081.186,71”, as quais foram usadas, dentro do megaesquema comandado por 
LULA, não só para enriquecimento ilícito, mas especialmente para alcançar governabilidade com 
base em práticas corruptas e perpetuação criminosa no poder. 


De fato, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 14/05/2004 e 
23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável 
pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas 
Diretorias de Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e recebeu, 
direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais funcionários 
públicos, vantagens indevidas, as quais foram de outro lado e de modo convergente oferecidas e 
prometidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que estes 
obtivesse benefícios para os seguintes contratos e consórcios, dos quais a OAS fazia parte: i) a 
CONSTRUTORA OAS LTDA. foi contratada pela TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução dos 
serviços de construção e montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); ii) o 
CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a execução dos serviços de construção e montagem do 
GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM); iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi 
contratado pela Petrobras para a execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro. As vantagens 
foram prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO 
DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-los a, 
infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos, os 
quais de fato foram praticados, de forma comissiva e omissiva. 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ademais denuncia LULA, JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO, pela prática, por 23 (vinte e três) vezes, do crime de 
lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, conforme previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da 
Lei nº 9.613/98. O montante de dinheiro lavado mediante tais condutas totalizou R$ 150.500,00, 
conforme adiante será narrado. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, no contexto 
das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade de desígnios com JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre 
outubro de 2010 e 08 de agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a 


2 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de MARCELO ODEBRECHT em relação a RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em comento, uma vez que já foram denunciadas 
nas Ações Penais n.º 5036528-23.2015.4.04.7000 e n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. 

3 O valor indicado é a soma dos valores de todos os contratos em moeda nacional, relativo à quota da OAS nos 

consórcios firmados. 
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disposição e a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, por meio de 23 (vinte) repasses, 
provenientes dos crimes de gestão fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da 
contratação para operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o 
concurso de JOSÉ CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por meio da realização de 
reformas estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia”, adequando-o às necessidades da família 
do ex-Presidente da República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 
1º 84º, da Lei nº 9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes. Tal valor R$ 150.500,00 foi objeto de 
solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, constituindo-se vantagem indevida recebida por LULA em 
razão do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e 
omissivos no interesse de BUMLAI. 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ademais denuncia LULA, EMÍLIO ODEBRECHT, 
ALEXANDRINO ALENCAR, CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, 
ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL [ROGÉRIO AURÉLIO], ROBERTO TEIXEIRA e FERNANDO 
BITTAR, são denunciados pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do crime de lavagem de dinheiro, 
em sua forma majorada, conforme previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98. O 
montante de dinheiro lavado mediante tais condutas totalizou R$ 700.000,00, conforme adiante 
será narrado. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, no contexto 
das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade de desígnios com EMÍLIO 
ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DINIZ COSTA 
JUNIOR, ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL [ROGÉRIO AURÉLIO], ROBERTO TEIXEIRA e 
FERNANDO BITTAR, no período compreendido entre 27 de outubro de 2010 e junho de 2011, 
dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de 
aproximadamente R$ 700.000,00 provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção 
praticados pela ODEBRECHT em detrimento da PETROBRAS, por meio da realização de reformas 
estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia”, adequando-o às necessidades da família do ex- 
Presidente da República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 
84º, da Lei nº 9.613/98, por 18 (dezoito) vezes. Tal valor R$ 700.000,00 foi objeto de 
solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e EMÍLIO ODEBRECHT, constituindo-se de vantagem 
indevida recebida por LULA em razão do cargo de Presidente da República, agravada pela prática 
de atos de ofício, comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e manutenção 
dos Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da PETROBRAS comprometidos com o 
esquema criminoso. 


Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denuncia LULA, JOSÉ ADELMÁRIO 
PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO], PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO 
GORDILHO] e FERNANDO BITTAR prática, por 3 (três) vezes, do crime de lavagem de dinheiro, 
em sua forma majorada, conforme previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98. O 
montante de dinheiro lavado mediante tais condutas totalizou R$ 170.000,00, conforme adiante 
será narrado. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], de modo consciente e voluntário, no contexto 
das atividades de organização criminosa, em concurso e unidade de desígnios com JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO], PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO 


40 referido Sítio de Atibaia é constituído por dois imóveis rurais contíguos, denominados “Sítio Santa Bárbara” e "Sítio 
Santa Denise”, situados na zona rural do Município de Atibaia/SP, Estrada Clube da Montanha, 4891, no Bairro 
Itapetininga. 
5 O referido Sítio de Atibaia é constituído por dois imóveis rurais contíguos, denominados "Sítio Santa Bárbara” e "Sítio 
Santa Denise”, situados na zona rural do Município de Atibaia/SP, Estrada Clube da Montanha, 4891, no Bairro 
Itapetininga. 
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[PAULO GORDILHO] e FERNANDO BITTAR, no período compreendido entre janeiro de 2014 e 28 
de agosto de 2014, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a 
propriedade de pelo menos R$ 170.000,00 provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e 
corrupção praticados pela OAS em detrimento da PETROBRAS, por meio da realização de reformas 
estruturais, acabamento e compra de mobiliário para cozinha junto a empresa KITCHENS, no Sítio 
de Atibaia”, adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da República, motivo pelo 
qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98, por 3 (três) vezes. 
Tal valor R$ 170.000,00 foi objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constituindo-se de 
vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo de Presidente da República, agravada 
pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e 
manutenção dos Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da PETROBRAS 
comprometidos com o esquema criminoso. 


II - CONTEXTUALIZAÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES 


A presente denúncia decorre da continuidade das investigações realizada no bojo da 
Operação Lava Jato” que, iniciada com o descortinar de diversas estruturas paralelas ao mercado 
de câmbio, abrangendo um grupo de doleiros com âmbito de atuação nacional e transnacional, 
chegou à identificação de colossal esquema criminoso engendrado no seio e em detrimento da 
Petrobras, pelo menos entre 2004 e 2014, envolvendo, dentre outros, a prática de crimes contra a 
ordem econômica, corrupção e lavagem de dinheiro, com a formação de um grande e poderoso 
cartel do qual participaram as empresas ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, 
ANDRADE GUTIERREZ, MENDES JÚNIOR, PROMON, MPE, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, 
ENGEVIX, SETAL, GDK e GALVÃO ENGENHARIA, as quais, por meio de seus executivos, fraudaram a 
competitividade dos procedimentos licitatórios referentes às maiores obras contratadas pela 
Petrobras entre os anos de 2006 e 2014, majorando ilegalmente os lucros das empresas em 


60 referido Sítio de Atibaia é constituído por dois imóveis rurais contíguos, denominados "Sítio Santa Bárbara” e "Sítio 
Santa Denise”, situados na zona rural do Município de Atibaia/SP, Estrada Clube da Montanha, 4891, no Bairro 
Itapetininga. 

7 A presente denúncia decorre de investigações policiais realizadas principalmente nos seguintes autos, relacionados 
ao presente feito: 5049597-93.2013.404.7000 (Interceptação telefônica e telemática específica de YOUSSEF, 
distribuído por dependência em 08/11/2013); 5027775-48.2013.404.7000 (Quebra de sigilo bancário de MO 
CONSULTORIA E LAUDOS ESTATÍSTICOS LTDA, WALDOMIRO OLIVEIRA, EDILSON FERNANDES RIBEIRO, MARCELO 
DE JESUS CIRQUEIRA); 5007992-36.2014.404.7000 (Quebra de sigilo bancário e fiscal (GFD INVESTIMENTOS, 
LABOGEN QUIMICA FINA, INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS LABOGEN, PIROQUIMICA COMERCIAL, KFC 
HIDROSSEMEADURA, EMPREITEIRA RIGIDEZ, RCI SOFTWARE, RMV & CVV CONSULTORIA EM INFORMATICA, HMAR 
CONSULTORIA EM INFORMÁTICA, MALGA ENGENHARIA LTDA, COMPANHIA GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPACOES 
SA e BOSRED SERVICOS DE INFORMATICA LTDA); 5001446-62.2014.404.7000 (Pedido de busca e apreensão/prisão 
principal - OPERAÇÃO BIDONE); 5014901-94.2014.404.7000 (Pedido de prisão preventiva e novas buscas - 
OPERAÇÃO BIDONE 2); 5021466-74.2014.404.7000 (Pedido de busca e apreensão/condução coercitiva - 
OPERAÇÃO BIDONE 3), 5010109-97.2014.404.7000 (Pedido desmembramento), 5049557-14.2013.404.7000 (IPL 
originário), 5073475-13.2014.404.7000 (em que deferidas as buscas e apreensões sobre as empreiteiras e outros 
criminosos), 50085114-28.2014.404.7000 (em que deferidas as buscas e apreensões sobre os operadores indicados 
por PEDRO BARUSCO), 5075022-88.2014.404.7000 (quebra de sigilo fiscal de parte das empreiteiras investigadas, 
empresas subsidiárias e consórcios por elas integrados), 5013906-47.2015.404.7000 (quebra de sigilo fiscal 
complementar de parte das empreiteiras investigadas, empresas subsidiárias e consórcios por elas integrados), 
5024251-72.2015.404.7000 (Pedido de busca e apreensão relacionado às empreiteiras Odebrecht e Andrade 
Gutierrez, bem como seus executivos, autos em que foram deferidas as medidas de prisão preventiva), 5071379- 
25.2014.4.04.7000 (IPL referente a Odebrecht), 5044849-81.2014.404.7000 e 5044988-33.2014.404.7000 (IPL's 
referentes a OAS), 5004046-22.20154.04.7000 (IPL referente a SCHAHIN), 5053233-96.2015.4.04.7000 (IPL referente a 
JOSÉ CARLOS BUMLAJ). 


7/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


centenas de milhões de reais. 


Desvendou-se que, para o perfeito funcionamento deste cartel de grandes 
empreiteiras, foi praticada a corrupção de diversos empregados públicos do alto escalão da 
Petrobras, notadamente dos então Diretores de Abastecimento e de Serviços, PAULO 
ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, e do Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO BARUSCO, 
bem assim dos dirigentes da Diretoria Internacional, NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA, certo 
que foram recrutados, para a concretização dos ilícitos e lavagem dos ativos, diversos 
operadores financeiros que, embora formassem grupos autônomos, relacionavam-se entre si, 
em alianças pontuais, para o desenvolvimento das atividades criminosas. 


Surgiram, no curso da apuração, elementos probatórios a evidenciar que o esquema 
trespassava a corrupção dos agentes públicos da PETROBRAS, já que também agentes 
políticos eram corrompidos, servindo o esquema para financiar partidos políticos com os 
recursos provenientes dos crimes. 


Efetivamente, as provas coletadas na Operação Lava Jato demonstraram que as 
diretorias da Petrobras estavam divididas entre partidos políticos, notadamente o Partido 
dos Trabalhadores, o Partido Progressista e o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro que haviam negociado a nomeação desses diretores e que, portanto, eram 
destinatários, assim como os parlamentares integrantes das agremiações que dominavam as 
diretorias da estatal, de parcela substancial dos valores ilícitos obtidos no esquema criminoso. 


O avançar das apurações evidenciou mais: que no vértice do esquema criminoso 
revelado figurava o então Presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, 
orquestrando uma sofisticada estrutura ilícita de apoio parlamentar, assentada na distribuição 
de cargos públicos na Administração Pública Federal, como foi o caso das mais importantes 
diretorias da Petrobras, que geravam recursos que eram repassados para seu enriquecimento 
ilícito próprio, dos agentes políticos e das próprias agremiações que participavam do 
loteamento dos cargos públicos, alimentando campanhas eleitorais com dinheiro criminoso, 
assim como funcionários públicos detentores dos cargos e operadores financeiros. 


Efetivamente, como apurado, após assumir o cargo de Presidente da República, 
LULA comandou a formação de um esquema delituoso de desvio de recursos públicos 
destinados a enriquecer ilicitamente, bem como, visando à perpetuação criminosa no poder, 
comprar apoio parlamentar e financiar caras campanhas eleitorais. 


Nesse cenário de macrocorrupção para além da Petrobras, a distribuição dos altos 
cargos na Administração Pública Federal, incluindo as Diretorias da Petrobras, era, pelo menos 
em muitos casos, um instrumento para a arrecadação de propinas, em benefício do 
enriquecimento de agentes públicos, da perpetuação criminosa no poder e da compra de 
apoio político de agremiações a fim de garantir a fidelidade destas ao governo LULA. As 
propinas eram arrecadadas pelos detentores de posições prestigiadas em entidades públicas, 
de particulares que se relacionavam com tais entidades, diretamente ou por meio de 
intermediários, para serem em seguida distribuídas entre operadores, funcionários e seus 
padrinhos políticos. 


Com efeito, a prova colhida evidenciou que LULA, que ocupou o cargo de 
Presidente da República no período compreendido entre 01/01/2003 e 31/12/2010, autorizou a 
nomeação e manteve, por longo período de tempo, Diretores da Petrobras comprometidos 
com a geração e arrecadação de propinas para a compra do apoio dos partidos de que 
dependia para formar confortável base aliada, garantindo o enriquecimento ilícito dos 
parlamentares dessas agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos diretivos da 
estatal e de operadores financeiros, financiando caras campanhas eleitorais em prol de uma 
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permanência no poder assentada em recursos públicos desviados. Na Diretoria de Serviços, 
cuja direção cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao 
Partido dos Trabalhadores e seus integrantes. Já na Diretoria de Abastecimento, comandada 
por PAULO ROBERTO COSTA, parte expressiva da propina foi destinada a partidos da base 
aliada do Governo LULA, como o Partido Progressista e o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. 


Aponte-se que o esquema perdurou por, pelo menos, uma década. Diversas 
pessoas próximas a LULA e da cúpula do Partido dos Trabalhadores, que faziam parte desse 
arranjo criminoso, já foram denunciadas por seu envolvimento em crimes de corrupção e 
lavagem de dinheiro, reforçando o caráter partidário e verticalizado do esquema criminoso. 
Dentre eles, estão ex-Ministros de Estado, como JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA que já foi 
considerado a segunda maior autoridade do país, como braço direito de LULA e ANTÔNIO 
PALOCCI, bem assim ex-tesoureiros do PT (como JOÃO VACCARI NETO), marqueteiros de 
campanha presidencial (como JOÃO SANTANA), e pessoas de extrema confiança do ex- 
Presidente da República (como JOSÉ CARLOS BUMLAI). 


Destaque-se que parcela dos fatos relativos à atuação de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA, no esquema criminoso já é objeto da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, 
envolvendo delitos relacionados ao Grupo OAS e da ação penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000, 
envolvendo a prática de atos ilícitos relativos à aquisição de um terreno para instalação da sede de 
espaço institucional em que LULA armazenaria e exporia os presentes e demais itens recebidos 
durante seus mandatos presidenciais, com a participação da ODEBRECHT. 

Em aprofundamento das investigações, constatou-se que o esquema de corrupção 
operado contra a Petrobras também envolveu a atuação de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, mais 
uma vez, em favor dos interesses econômicos dos Grupos OAS, ODEBRECHT, além do 
recebimento, de forma dissimulada, de vantagens econômicas indevidas. 


De apontar que os executivos dos Grupos OAS e ODEBRECHT já foram anteriormente 
denunciados por participação no desvendado esquema criminoso engendrado em detrimento da 
Petrobras, como será demonstrado, resumidamente, a seguir: 


II.1 - Grupo OAS no esquema criminoso 


Nos autos de ação penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000”, imputou-se aos executivos 
do Grupo OAS, JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, AGENOR FRANKLIM MAGALHÃES 
MEDEIROS, MATEUS COUTINHO DE SÁ OLIVEIRA, JOSÉ RICARDO NOGUEIRA BREGHIROLLI, 
FERNANDO AUGUSTO STREMEL ANDRADE e JOÃO ALBERTO LAZZARI (falecido) a prática de 
crimes de corrupção ativa relativa a contrato celebrados no âmbito da Diretoria de Abastecimento 
entre o Grupo OAS e a Petrobras, pertinência a organização criminosa e lavagem de parte dos 
ativos auferidos com tais ilícitos.” 


Já nos autos de ação penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000, imputou-se a AGENOR 


8 ANEXO 2 - Denúncia OAS. 

9 Na ação penal nº 5083376-05.2014.404.7000 foi proferida sentença condenatória, reconhecendo o envolvimento de 
JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, MATEUS COUTINHO DE SÁ 
OLIVEIRA e JOSÉ RICARDO NOGUEIRA BREGHIROLLI na Organização Criminosa, bem como a prática de crimes de 
corrupção por JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS e lavagem de 
dinheiro por JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, MATEUS COUTINHO 
DE SÁ OLIVEIRA, JOSÉ RICARDO NOGUEIRA BREGHIROLLI e FERNANDO AUGUSTO STREMEL DE ANDRADE, em 
prejuízo à Petrobras (ANEXO 3). 
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FRANKLIM MAGALHÃES MEDEIROS, JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, LUIZ RICARDO 
SAMPAIO DE ALMEIDA, MARCUS VINÍCIUS HOLANDA TEIXEIRA, MATEUS COUTINHO DE SÁ 
OLIVEIRA e RENATO VINÍCIOS DE SIQUEIRA a prática de crimes de pertinência a organização 
criminosa, corrupção ativa em relação a contratos celebrados entre o Grupo OAS e a Petrobras, 
bem como lavagem de dinheiro decorrente desses crimes.” 


Por fim, nos autos de ação penal sob nº 5037800-18.2016.4.04.7000, imputou-se aos 
executivos do Grupo OAS, AGENOR FRANKLIM MAGALHÃES MEDEIROS e JOSÉ ADELMÁRIO 
PINHEIRO FILHO corrupção na contratação pela Petrobras do Consórcio Novo Cenpes, integrado 
pela OAS, para execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro/RJ.” 


Nas ações penais elencadas, imputou-se aos executivos da OAS envolvimento com o 
grande esquema criminoso organizado em desfavor da Petrobras, articulado entre: i) empreiteiras 
unidas em cartel; ii) empregados de alto escalão da Petrobras corrompidos pelos empresários das 
grandes empreiteiras; iii) agentes políticos responsáveis pela indicação e manutenção no cargo dos 
altos diretores da Petrobras e beneficiários de parte dos valores de propina pagos em favor dos 
empregados da Petrobras; iv) os operadores financeiros ALBERTO YOUSSEF, WALDOMIRO DE 
OLIVEIRA, MARIO GOES, LUCELIO GOES, JULIO CAMARGO, ADIR ASSAD, DARIO TEIXEIRA, SÔNIA 
BRANCO, MIGUEL JULIO LOPES, ROBERTO TROMBETA, RODRIGO MORALES e ALEXANDRE 
ROMANO, pessoas responsáveis por intermediar e concretizar as transferências de recursos aos 
altos funcionários da Petrobras, bem como o posterior repasse de parte da propina aos partidos 
políticos e agentes políticos. 


De notar que, nos autos da ação penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000, já foi 
proferida sentença condenatória, reconhecendo o envolvimento de JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO 
FILHO e outros executivos da OAS na organização criminosa, bem como a prática dos crimes de 
corrupção que lhes foram imputados em prejuízo da Petrobras. Efetivamente, nos autos em 
referência foram condenados, por crimes de corrupção ativa os dirigentes do Grupo OAS, JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, por corrupção 
passiva, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF, e por lavagem de dinheiro, JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, outros 
executivos da OAS e ALBERTO YOUSSEF, restando provado, nos termos da sentença, o pagamento 
de propina de R$ 29.223.961,00 pelo Grupo OAS à Diretoria de Abastecimento da Petrobras. 


Ademais, foi promovida a ação penal nº 5025847-91.2015.4.04.7000”, em que 
narrado que a atuação de quadrilha, crime previsto no artigo 288 Código Penal, pelos executivos 
do Grupo OAS, LUIZ ALMEIDA, MARCUS TEIXEIRA e RENATO SIQUEIRA, bem como AUGUSTO 
MENDONÇA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, MARIO GOES, LUCELIO GOES, ADIR ASSAD, 
SONIA BRANCO, DARIO TEIXEIRA e JULIO CAMARGO, e a prática de corrupção ativa por parte dos 
executivos da OAS, JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, AGENOR MEDEIROS, MATEUS 
COUTINHO e MARCUS TEIXEIRA, especificamente em contratos para obras nas refinarias REPAR e 
REPLAN e nos gasodutos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI, com o envolvimento de consórcios 
formados pelos Grupos OAS, Mendes Júnior e Setal (SOG), no pagamento de vantagens indevidas 


10 Visando resguardar o direito dos acusados presos à duração razoável do processo, esse Juízo realizou o 
desmembramento dos autos e a nova ação penal tomou o nº 5025847-91.2015.4.04.7000, cujos réus são Agenor 
Franklin Magalhães Medeiros, Alberto Elísio Vilaça Gomes, Ângelo Alves Mendes, José Aldemário Pinheiro Filho, 
vulgo Léo Pinheiro, Mateus Coutinho de Sá Oliveira, Lucélio Roberto Von Lehsten Goes ou Lucélio Roberto 
Matosinhos, Rogério Cunha de Oliveira, Sergio Cunha Mendes e Waldomiro de Oliveira. A ação penal originada 
ainda está em andamento. - cf. denúncia — ANEXO 4. 

11 ANEXO 5 - Denúncia Novo Cenpes. 

12 Sentença condenatória na ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000 - ANEXO 3. 

13 ANEXO 4. 
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para funcionários de alto escalão da Diretoria de Abastecimento e de Serviços. Ainda, narrou-se a 
prática de crimes de lavagem de dinheiro por meio da empresa RIOMARINE OIL E GÁS ENG. E 
EMPREENDIMENTOS LTDA,, controlada por MARIO GOES, utilizada para simular negócios com as 
referidas empreiteiras cartelizadas a fim de dar aparência lícita à movimentação do dinheiro 
proveniente de vantagens indevidas. 


Cite-se, ainda, a ação penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000””, proposta em desfavor 
de executivos do Grupo OAS, dentre eles JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, AGENOR 
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, além de executivos de outras empreiteiras integrantes do 
CONSÓRCIO NOVO CENPES (CARIOCA, SCHAHIN, CONSTRUCAP e CONSTRUBASE), contratado 
pela PETROBRAS para a execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro, que teriam oferecido e 
efetivamente realizado o pagamento de mais de R$20 milhões de reais em propinas para 
funcionários do alto escalão da PETROBRAS, vinculados a Diretoria de Serviços da estatal. Para a 
concretização dos ilícitos e lavagem dos ativos foram recrutados diversos grandes operadores 
financeiros do mercado negro e doleiros em atividade no mercado negro brasileiro e internacional, 
como ALBERTO YOUSSEF, MARIO GOES, MIGUEL JULIO LOPES, ADIR ASSAD, ROBERTO 
TROMBETA, RODRIGO MORALES e ALEXANDRE ROMANO. No âmbito da referida denúncia 
destaca-se MARIO GOES, que era responsável por parte dos pagamentos perpetrados em favor 
dos funcionários corrompidos no âmbito da Diretoria de Serviços da PETROBRAS, bem como 
ALEXANDRE ROMANO, que operacionalizava os pagamentos em favor do Partido dos 
Trabalhadores e de PAULO FERREIRA. Nesta esfera, atuavam, ainda, ADIR ASSAD, ROBERTO 
TROMBETA e RODRIGO MORALES, contratados pela CARIOCA (o primeiro) e pelo CONSÓRCIO 
NOVO CENPES (os dois últimos) para efetuarem o branqueamento dos valores ilícitos através da 
celebração de contratos com suas empresas sem a efetiva prestação de serviços, gerando assim 
numerário em espécie que seria posteriormente transferido aos agentes corrompidos. 


Por fim na ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO 
FILHO, em conjunto com outros executivos do Grupo OAS, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e 
pessoas a ele relacionadas foram denunciados por corrupção em contratos da OAS na PETROBRAS 
e lavagem de ativos consistente na interposição de empresa do grupo OAS na propriedade/posse 
fictícia de um apartamento triplex no Guarujá, com todas as benfeitorias, mobiliário e 
eletrodomésticos incorporados, quando esse imóvel já era de real propriedade e posse de LULA. 
Na referida denúncia LULA foi apontado como responsável por comandar uma sofisticada 
estrutura ilícita para captação de apoio parlamentar, assentada na distribuição de cargos públicos 
na Administração Pública Federal. A denúncia aponta que esse esquema ocorreu nas mais 
importantes diretorias da Petrobras, mediante a nomeação de Paulo Roberto Costa e Renato 
Duque para as diretorias de Abastecimento e Serviços da estatal. Por meio do esquema, estes 
diretores geravam recursos que eram repassados para enriquecimento ilícito do ex-presidente, de 
agentes políticos e das próprias agremiações que participavam do loteamento dos cargos públicos, 
bem como para campanhas eleitorais movidas por dinheiro criminoso. 


II.2 - Grupo ODEBRECHT no esquema criminoso 


Nos autos da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000”, imputou-se aos executivos 
do Grupo Odebrecht MARCELO ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, ALEXANDRINO 
ALENCAR, CESAR ROCHA e PAULO BOGHOSSIAN a prática dos crimes de corrupção ativa relativa 
aos contratos ali indicados firmados entre o Grupo Odebrecht e a Petrobras, pertinência a 


14 ANEXO 5. 
15 Denúncia da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 - ANEXO 6. 


11/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


organização criminosa e lavagem de parte dos ativos auferidos com tais ilícitos. Aqui merece 
destaque o contrato de fornecimento de nafta da PETROBRAS para a empresa BRASKEM S/A, 
pertencente ao Grupo Odebrecht, o qual trouxe, ao longo de sua duração (quatro anos), prejuízo à 
estatal aproximado de US$ 1.820.000.000,00 (um bilhão, oitocentos e vinte milhões de dólares). ” 
Em síntese MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR, na condição de gestores e 
administradores da BRASKEM S/A, buscavam reduzir substancialmente o valor pago pela empresa 
na compra de NAFTA junto a PETROBRAS, além de obter um contrato de longa duração, para tanto 
ofereceram a JOSÉ JANENE, ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA vantagem indevida no 
montante de US$ 5.000.000,00. 


Além disso, na ação penal nº 5051379-67.2015.404.7000", imputou-se a MARCELO 
ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO e CÉSAR ROCHA a prática de crimes de 
corrupção ativa relacionados aos contratos ali descritos firmados entre o Grupo Odebrecht e a 
Petrobras. 


Narrou-se, nas indicadas ações penais, o envolvimento de tais executivos com o grande 
esquema criminoso organizado em desfavor da Petrobras, articulado entre: i) empreiteiras unidas 
em cartel; ii) empregados de alto escalão da Petrobras corrompidos pelos empresários das grandes 
empreiteiras; iii) agentes políticos responsáveis pela indicação e manutenção no cargo dos altos 
diretores da Petrobras e beneficiários de parte dos valores de propina pagos em favor dos 
empregados da Petrobras; iv) os operadores financeiros ALBERTO YOUSSEF, ALEXANDRE 
ROMANO, MARIO GOES, JULIO CAMARGO e BERNARDO FREIBURGHAUS, pessoas responsáveis 
por intermediar e concretizar as transferências de recursos aos altos funcionários da Petrobras, 
bem como o posterior repasse de parte da propina aos partidos políticos e agentes políticos. 


De notar que, nos autos da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000, já foi proferida 
sentença condenatória, reconhecendo o envolvimento de MARCELO ODEBRECHT, MÁRCIO 
FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, CÉSAR ROCHA e ALEXANDRINO ALENCAR na organização criminosa, 
bem como a prática dos crimes de corrupção que lhes foram imputados em prejuízo da 
Petrobras.” Efetivamente, nos autos em referência foram condenados, por crimes de corrupção 
ativa, lavagem de dinheiro e associação criminosa os dirigentes do Grupo Odebrecht MARCELO 


16 Na ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 foi proferida sentença condenatória, reconhecendo o envolvimento de 
MARCELO ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAUJO, CESAR ROCHA e ALEXANDRINO ALENCAR na 
Organização Criminosa, bem como a prática de crimes de corrupção em prejuízo à Petrobras — ANEXO 7. 

17 ANEXOS 8 e 9. Tal estimativa é formulada considerando sobretudo o fato de que a PETROBRAS teve que importar ao 
longo de toda execução contratual, entre 2009 e 2014, comprando no mercado internacional, parte da NAFTA que 
fornecia à BRASKEM, sendo que para tanto pagava preços bastante superiores (preço ARA + custos de transporte) 
aqueles pelo qual vendia para a empresa de MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR (92,5% do ARA). Em 
outros termos, em decorrência do preço de compra de NAFTA que a BRASKEM conseguiu impor à PETROBRAS, 
obtido somente em virtude da influência proporcionada pela corrupção do Diretor PAULO ROBERTO COSTA, a 
PETROBRAS se viu compelida a adquirir NAFTA no mercado externo por um preço consideravelmente superior 
aquele pelo qual estava obrigada a vender para a BRASKEM, de modo que naturalmente internalizou em decorrência 
disso grande prejuízo patrimonial. Asim, essa estimativa de prejuízo leva em consideração o fato de a PETROBRAS 
ter sido obrigada a importar parte significativa da NAFTA entregue à BRASKEM no período (percentual que chegou a 
48% no ano de 2014), resultando num montante de US$ 1.020.000.000,00 (um bilhão e vinte milhões de dólares 
norte-americanos); e ainda considerando o prejuízo decorrente da venda do produto próprio (produzido pela 
PETROBRAS) e vendido abaixo do preço internacional, US$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de dólares norte- 


americanos), no montante total de US$ 1.820.000.000,00 (um bilhão, oitocentos e vinte milhões de dólares 
norte-americanos). Tais valores foram estimados a partir do montante de nafta importado pela PETROBRAS neste 
período para atender o contrato com a BRASKEM, bem como a diferença decorrente do preço que a PETROBRAS 
poderia obter na venda caso a negociação não tivesse sido conduzida de forma a, deliberadamente, trazer-lhe 
prejuízo. 

18 Denúncia da ação penal nº 5051379-67.2015.404.7000 - ANEXO 10. 

19 Sentença condenatória na ação penal 5036528-23.2015.404.7000 - ANEXO 7. 
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ODEBRECHT, ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS DE ALENCAR, CESAR RAMOS ROCHA, MÁRCIO 
FARIA DA SILVA e ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO, e, por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, 
PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, RENATO DE SOUZA DUQUE e ALBERTO 
YOUSSEF, restando provado, nos termos da sentença, o pagamento de propina de R$ 
108.809.565,00 e USD 35 milhões pelo Grupo ODEBRECHT à Diretoria de Abastecimento e à 
Diretoria de Engenharia e Serviços da Petrobras. 


Ademais, foi promovida a ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000, em que narrado 
que a organização criminosa operava, por ordem e com pleno conhecimento de MARCELO 
ODEBRECHT, uma estrutura física e procedimental específica dentro do Grupo Odebrecht, qual 
seja, o Setor de Operações Estruturadas, destinada exclusivamente ao pagamento reiterado e 
sistemático de vantagens indevidas, de modo a que a origem e a natureza de tais pagamentos 
fosse dissimulada. Em razão desse fato, foi imputada a prática do crime de pertinência a 
organização criminosa aos empregados da Odebrecht HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA 
FILHO, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA, MARIA LUCIA 
GUIMARÃES TAVARES, ANGELA PALMEIRA FERREIRA, ISAIAS UBIRACI CHAVES SANTOS e aos 
operadores financeiros OLIVIO RODRIGUES e MARCELO RODRIGUES.” Na mesma ação penal nº 
5019727-95.2016.404.7000, imputou-se, ainda, a prática de quatro atos de lavagem de ativos por 
MARCELO ODEBRECHT, HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO, LUIZ EDUARDO DA 
ROCHA SOARES, FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA, MARIA LUCIA GUIMARÃES TAVARES, 
ANGELA PALMEIRA FERREIRA, ISAIAS UBIRACI CHAVES SANTOS, JOÃO VACCARI NETO, MONICA 
REGINA CUNHA MOURA e JOÃO SANTANA, em razão de, por meio da sistemática empregada 
pelo Setor de Operações Estruturadas, terem, em conjunto, operacionalizado e concretizado a 
transferência, de forma dissimulada, de USD 3.000.000,00”, das contas KLIENFELD e INNOVATION, 
para a conta SHELLBILL, de titularidade de JOÃO SANTANA e MONICA MOURA, a fim de repassar 
aos publicitários os recursos auferidos com a prática dos crimes de corrupção, organização 
criminosa, fraude à licitação, dentre outros. Ainda, naquela mesma ação penal, imputou-se a 
MARCELO ODEBRECHT, HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO, LUIZ EDUARDO DA 
ROCHA SOARES, FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA, MARIA LUCIA GUIMARÃES TAVARES, 
ANGELA PALMEIRA FERREIRA, ISAIAS UBIRACI CHAVES SANTOS, JOÃO VACCARI NETO, MONICA 
REGINA CUNHA MOURA e JOÃO SANTANA a prática de mais 45 atos de lavagem de dinheiro em 
razão de, no período compreendido entre 24/10/2014 e 22/05/2015, efetuarem a entrega, de 
forma dissimulada, em espécie, de R$ 23.500.000,00 (vinte e três milhões e quinhentos mil reais) a 
JOÃO SANTANA e MONICA MOURA, a fim de, ao mesmo tempo, atender a orientação recebida de 
JOÃO VACCARI então tesoureiro do Partido dos Trabalhadores e ocultar e dissimular a 
natureza, origem, localização, disposição, movimentação e propriedade de valores provenientes, 
direta e indiretamente, dos delitos antecedentes de fraude a licitações, organização criminosa, 
corrupção ativa e passiva, praticados em detrimento da Petrobras. 


Cite-se, ainda, a ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000, proposta em desfavor de 
MARCELO ODEBRECHT, ANTONIO PALOCCI, BRANISLAV KONTIC, FERNANDO MIGLIACCIO DA 
SILVA, HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, 
OLIVIO RODRIGUES JUNIOR, MARCELO RODRIGUES, ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO, MONICA 


20 Denúncia da ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000 — ANEXO 11 

21 Conforme descrito na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000, as transferências bancárias objeto daquela acusação 
são as seguintes: 

a) 13/04/2012 — transferência de USD 500.000,00 da INNOVATION para a SHELLBILL 

b) 11/07/2012 - transferência de USD 1.000.000,00 da KLIENFELD para a SHELLBILL 

c) 01/03/2013 - transferência de USD 700.000,00 da KLIENFELD para a SHELLBILL 

d) 08/03/2013 - transferência de USD 800.000,00 da KLIENFELD para a SHELLBILL 
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REGINA CUNHA MOURA, JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO, JOÃO VACCARI NETO, JOÃO 
CARLOS DE MEDEIROS FERRAZ, EDUARDO COSTA VAZ MUSA e RENATO DE SOUZA DUQUE. Nos 
termos da denúncia”, revelou-se que, pelo menos entre 2006 e 2015, como uma extensão do 
esquema criminoso já estruturado na Petrobras, estabeleceu-se um amplo e constante esquema de 
corrupção entre ANTONIO PALOCCI, seu assessor BRANISLAV KONTIC, e os altos executivos da 
ODEBRECHT, em especial MARCELO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, PEDRO NOVIS, 
destinado a assegurar o atendimento aos interesses do Grupo ODEBRECHT perante as decisões 
adotadas pela alta cúpula do Governo Federal, em troca do pagamento de propina solicitado por 
ANTONIO PALOCCI e destinado, de forma amplamente majoritária, ao Partido dos Trabalhadores. 
Dentre outros delitos, imputou-se a MARCELO ODEBRECHT a prática do crime de corrupção ativa 
por haver oferecido e prometido vantagens indevidas a ANTONIO PALOCCI, para que este 
interferisse para que o grupo empresarial representado por MARCELO ODEBRECHT obtivesse, nos 
moldes em que pretendido por este, a contratação de sondas com a Petrobras, incorrendo 
ANTONIO PALOCCI, em unidade de desígnios, com seu assessor BRANISLAV KONTIC, no crime de 
corrupção passiva. 

Por fim, na ação penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000, MARCELO ODEBRECHT, LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, ANTÔNIO PALOCCI, BRANISLAV KONTIC, PAULO MELO, DEMERVAL 
GALVÃO, CLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO TEIXEIRA foram denunciados por corrupção 
em contratos da ODEBRECHT com a PETRO BBRAS, bem como por lavagem de ativos mediante a 
aquisição, em benefício de LULA, do imóvel localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, nº 178, em 
São Paulo (SP), em setembro de 2010, que seria usado para a instalação do Instituto Lula e também 
de cobertura contígua a residência do ex-Presidente da República em São Bernardo do Campo 
(SP). Na referida denúncia LULA foi apontado como responsável por comandar uma sofisticada 
estrutura ilícita para captação de apoio parlamentar, assentada na distribuição de cargos públicos 
na Administração Pública Federal. A denúncia aponta que esse esquema ocorreu nas mais 
importantes diretorias da Petrobras, mediante a nomeação de Paulo Roberto Costa e Renato 
Duque para as diretorias de Abastecimento e Serviços da estatal. Por meio do esquema, estes 
diretores geravam recursos que eram repassados para enriquecimento ilícito do ex-presidente, de 
agentes políticos e das próprias agremiações que participavam do loteamento dos cargos públicos, 
bem como para campanhas eleitorais movidas por dinheiro criminoso. 


II.3 - Da presente denúncia no contexto das investigações 


Posto isso, como acima referido, a presente denúncia é deduzida como fruto dos novos 
elementos probatórios reunidos, evidenciando que o esquema de corrupção operado contra a 
Petrobras também envolveu a atuação de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA em favor dos interesses 
econômicos dos Grupos OAS e ODEBRECHT, que compreendeu também o recebimento, para si, 
de forma dissimulada e oculta, de vantagens econômicas indevidas. 


Como será a seguir narrado, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas 
entre 14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e 
como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou 
promessa e recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais 
funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de modo convergente, 
oferecidas e prometidas, direta e indiretamente, por MARCELO BAHIA ODEBRECHT, executivo do 
Grupo ODEBRECHT, para que este obtivesse benefícios para os seguintes consórcios, dos quais a 


22 Denúncia da ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000 — ANEXO 12 
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CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte: i) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's 
e UGH's), contratado pela Petrobras para a implantação das execução das UHDT's e UGH's na 
Refinaria do Nordeste (RNEST); ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's)contratado pela Petrobras 
para a implantação das execução das UDA's na Refinaria do Nordeste (RNEST); iii) o CONSÓRCIO 
PIPE RACK, contratado pela Petrobras para fornecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, 
Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO TUC, contratado pela Petrobras para execução das obras 
das Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ. As vantagens foram prometidas e oferecidas por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ 
BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no 
interesse dos referidos contratos, os quais de fato foram praticados, de forma comissiva e omissiva. 


Ademais, também em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como 
responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e 
recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais funcionários 
públicos, vantagens indevidas, as quais foram de outro lado e de modo convergente oferecidas e 
prometidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que estes 
obtivesse benefícios para os seguintes contratos e consórcios, dos quais a OAS fazia parte: i) a 
CONSTRUTORA OAS LTDA. foi contratada pela TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução dos 
serviços de construção e montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); ii) o 
CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a execução dos serviços de construção e montagem do 
GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM); iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi contratado 
pela Petrobras para a execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro. As vantagens foram 
prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-los a, infringindo 
deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos, os quais de fato 
foram praticados, de forma comissiva e omissiva. 


III - O esquema criminoso estruturado em desfavor da PETROBRAS 


Como já minudentemente exposto nas ações penais nº 5046512-94.2016.4.04.7000? 
e nº 5063130-17.2016.4.04.7000”, para se eleger ao cargo de Presidente da República”? e 
garantir maioria parlamentar, LULA formulou um arranjo partidário que marcou a estrutura 
administrativa federal e que culminou em um esquema criminoso voltado à corrupção, fraude a 
licitações e lavagem de dinheiro. 


Efetivamente, LULA comandou a formação de um esquema criminoso de desvio de 
recursos públicos destinado a comprar apoio parlamentar de agentes políticos e partidos, 
enriquecer ilicitamente os envolvidos e financiar caras campanhas eleitorais do Partido dos 
Trabalhadores em prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos desviados. 
A motivação da distribuição de altos cargos na Administração Pública Federal excedeu a simples 
disposição de cargos estratégicos a agremiações políticas alinhadas ao plano de governo, tendo 


23 Denúncia da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000 - ANEXO 13 
24 Denúncia da ação penal n° 5063130- 17. 2016. 4. 04. 7000 — ANEXO 14 
25 Disponível em: E Ê 

ANEXO 15 
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por escopo a geração e a arrecadação de propina em contratos públicos. 


Durante a disputa eleitoral, em 2002, duas pessoas já ocupavam posição de destaque 
junto a LULA: JOSÉ DIRCEU, presidente do PT na época e coordenador da campanha”; e ANTONIO 
PALOCCI FILHO [PALOCCI]? 2, coordenador do plano de governo. 


Efetivamente por gozar da extrema confiança de LULA, dado haverem ambos fundado 
e presidido o PT (LULA de 1981 a 1988” e de 1990 a 1994”e JOSÉ DIRCEU de 1995 a 2002*, 
coube a JOSÉ DIRCEU a coordenação da campanha, em 2002, acabando por ser, ao depois, alçado 
ao cargo de maior poder junto à Presidência da República, qual seja, o de Ministro-Chefe da Casa 
Civil, razão por que, dentro do Partido dos Trabalhadores, era apontado como o “homem forte” do 
novo Governo”. 


A seu turno, ANTONIO PALOCCI coordenador do plano de governo durante a 
campanha, assumiu”, após a eleição de LULA, a função de coordenador da equipe de transição 
governamental”, sendo nomeado, já no início do primeiro mandato do ex-presidente, para 
exercer o cargo de Ministro da Fazenda. 


A condição política conquistada por LULA e seus dois pilares de sustentação, JOSÉ 
DIRCEU e ANTÔNIO PALOCCI, permitiu que, juntos, colocassem em prática um esquema delituoso 
voltado à perpetuação criminosa no poder, à governabilidade corrompida e ao enriquecimento 
ilícito, todos assentados na geração e pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos. 


De enfatizar que, logo no início de seu primeiro mandato, por meio do Decreto nº 
4.734 de 11/06/2003, LULA concedeu a JOSÉ DIRCEU amplos poderes, delegando a ele a 
competência para praticar os atos de provimento de cargos em comissão do Grupo “Direção e 
Assessoramento Superiores” no âmbito da Administração Pública Federal, incluindo todas as 
secretarias especiais e o gabinete pessoal do presidente, inclusive aquelas necessárias à 
estruturação de um grande esquema criminoso que contaminou a Administração Pública Federal. 


Registre-se, como já descrito nas ações penais nº 5046512-94.2016.4.04.7000 e nº 
5063130-17.2016.4.04.7000, que, no início do governo LULA, em 2003, os partidos políticos que 
se haviam comprometido a apoiar sua candidatura não formavam uma maioria confortável nas 
Casas do Congresso Nacional”. Naquele momento, havia 259 Deputados Federais e 50 


26 Disponível em: <http://wnww2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia?pk=100528&tipo=0. - 
ANEXO 16 

27 ANTONIO PALOCCI assumiu a coordenação do plano de governo depois do assassinato do ex-prefeito de Santo 
André, CELSO DANIEL, em janeiro de 2002 

28 Disponível em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/palocci-sera-o-coordenador-do-governo-de- 
transicao-m0064497 >. - ANEXO 17 

29 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia?pk=106585&tipo=0 >. 
- ANEXO 18 

30 ANEXO 19 

31 Disponível em: <http://wnww2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? pk=1005288&tipo=0 >. 
- ANEXO 16 

32 Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/transicao/interna/0,0166256-E11006,00.html >. - ANEXO 20 

33 Disponível em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/LULA-comeca-a-governar-o-brasil-na-terca-feira-29- 
m0064480>. - ANEXO 21 

34 Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/eleicoes/interna/0,5625,0165082-EI380,00.html >. - ANEXO 22 

35 Segundo o “Ponto 2" da EM Interministerial nº 346/MP/CCIVIL-PR da Medida Provisória nº 76/2002 (posteriormente 
convertida na Lei nº 10.609/2002), a constituição da equipe de transição “tem por objetivo permitir a atuação 
conjunta de integrantes da equipe designada pelo Presidente eleito com a Administração corrente, garantindo à nova 
Administração a oportunidade de atuar no programa de governo do novo Presidente da República desde o primeiro dia 
do seu mandato, preservando a sociedade do risco de descontinuidade de ações de grande interesse público”. 

36 Disponível em: <http://www1 folhauol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional-senado.shtml>. - 
ANEXO 23 

37 Disponível em: <http://wnwwL.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional- 
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Senadores da República de oposição, ante 254 Deputados Federais e 31 Senadores da República 
da base aliada ao Governo Federal”. 


Foi assim que LULA, auxiliado por JOSÉ DIRCEU, iniciou a orquestração de uma 
sofisticada estrutura ilícita de compra de apoio parlamentar, assentada na distribuição de cargos 
públicos voltada à arrecadação de propina, permitindo o direcionamento de vantagens indevidas a 
agentes e partidos políticos, funcionários públicos, operadores financeiros e empresários, dando 
origem a um esquema criminoso revelado, parte na ação penal relativa ao “Mensalão”, parte nas 
ações penais da “Operação Lava Jato”. 

Realmente, como já narrado nas ações penais nº 5046512-94.2016.4.04.7000 e nº 
5063130-17.2016.4.04.7000, a atuação de integrantes do Governo Federal e do Partido dos 
Trabalhadores para garantir apoio de parlamentares no primeiro mandato presidencial de LULA 
foi, em parte, desvelada na Ação Penal nº 470. Aliada ao loteamento político dos cargos públicos, 
foi apontada a distribuição de uma "mesada" a agentes políticos (“mensalão”) em troca de apoio às 
propostas do Governo submetidas ao Congresso Nacional”. 


De observar a relação próxima de LULA“ com alguns dos condenados no "Mensalão": 


camara dos deputados.shtml>. - ANEXO 24 

38 Disponível em: <http://www.pragmatismopolitico.com.br/2011/02/congresso-toma-posse-com-formacao.html>. - 
ANEXO 25 

39 Em suma, naquela investigação, indicou-se que o esquema de desvio de recursos públicos foi mantido com a 
participação política, administrativa e operacional de integrantes da cúpula do Governo federal e do Partido dos 
Trabalhadores, como JOSÉ DIRCEU (Ministro-Chefe da Casa Civil, DELÚBIO SOARES DE CASTRO (tesoureiro do 
Partido dos Trabalhadores), SÍLVIO JOSÉ PEREIRA (Secretário-Geral do Partido dos Trabalhadores) e JOSÉ GENOÍNO 
NETO (presidente do Partido dos Trabalhadores). O objetivo era negociar apoio político repassando recursos 
desviados a aliados, pagando dívidas pretéritas do Partido dos Trabalhadores, e custeando gastos de campanha e 
outras despesas, no que se evidenciou como um nítido esquema partidário, comandado pela cúpula de um partido 
que ocupava o poder. Em tal esquema, MARCOS VALÉRIO e seus comparsas, valendo-se de empresas de publicidade 
(especialmente a SMP&B COMUNICAÇÃO LTDA. e a DNA PUBLICIDADE LTDA.), obtiveram e mantiveram contratos 
com o Poder Público (entre outros, Banco do Brasil, Ministério dos Esportes, Correios e Eletronorte), visando a 
geração e repasse de recursos espúrios para financiar os objetivos acima indicados da cúpula do Governo Federal e 
do Partido dos Trabalhadores. Gerados os recursos que aportavam nas empresas de MARCOS VALÉRIO, eles eram 
em grande parte repassados para a cúpula do Governo Federal e do Partido dos Trabalhadores para que fossem 
utilizados, dentre outros fins, para angariar ilicitamente o apoio de outros partidos políticos para formar a base de 
sustentação no Congresso Nacional. Nesse sentido, foram oferecidas e, posteriormente, pagas vultosas quantias a 
diversos parlamentares federais, de legendas como Partido Progressista (PP), Partido Liberal (PL), Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB) e Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). - ANEXO 26 

40 Conforme consta do voto do Ministro Joaquim Barbosa nos autos da Ação Penal nº 470, LULA confirmou que foi 
informado acerca da existência dos pagamentos ilícitos objeto da referida ação. Confira-se o seguinte trecho: “A 
testemunha também confirmou que participou de reunião em que o acusado ROBERTO JEFFERSON informou ao 
Presidente Lula sobre a existência dos pagamentos. Aliás, todos os interlocutores citados por ROBERTO JEFFERSON — 
Senhores Arlindo Chinaglia, Aldo Rebello, Walfrido dos Mares Guia, Miro Teixeira, Ciro Gomes e o próprio ex-Presidente 
da República — confirmaram que foram informados, por ROBERTO JEFFERSON, nos anos de 2003 e 2004, sobre a 
distribuição de dinheiro a parlamentares para que votassem a favor de projetos do interesse do Governo. Portanto, 
muito antes da decisão de ROBERTO JEFFERSON de delatar publicamente o esquema. [...] O Sr. Ministro Aldo Rebelo 
confirmou ter participado dessa reunião (fls. 61/62, Apenso 39): “o Deputado ROBERTO JEFFERSON, de alguma forma, 
revelou ao presidente que haveria algo parecido com o que depois ele nominou de Mensalão”, ou seja: "que haveria 
pagamento a parlamentares para que votassem a favor de projetos do governo”. Outros interlocutores confirmaram, 
como testemunhas nestes autos, que o réu ROBERTO JEFFERSON já havia comentado sobre o pagamento de “mesada” 
aos Deputados, pelo Partido dos Trabalhadores. O Sr. José Múcio Monteiro disse que, entre o final de 2003 e janeiro de 
2004 (fls. 26 do Apenso 39), foi “procurado pelo senhor DELÚBIO, porque este queria me conhecer e também para que 
eu o colocasse em contato com o Presidente do PTB, Deputado ROBERTO JEFFERSON” (fls. 93 do Ap. 39). Confirmou, 
também, ter acompanhado o réu ROBERTO JEFFERSON numa audiência com o então Ministro Miro Teixeira, em 2004, 
na qual o réu “conversou com o Ministro sobre a necessidade de alertar o Presidente da República sobre a existência de 
mesada no âmbito da Câmara Federal" (fls. 93, Apenso 39). O Sr. Walfrido dos Mares Guia, então Ministro do Turismo 
pelo PTB, confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON o procurou no princípio de 2004 para "relatar algo grave” e que, 
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(a) JOSÉ DIRCEU, condenado por corrupção ativa, era Ministro de Estado pessoalmente escolhido 
por LULA como seu verdadeiro "braço direito”, o segundo no comando do país, o qual agia sob 
direção do primeiro; (b) DELÚBIO SOARES, condenado por corrupção ativa, era tesoureiro do PT 
durante a campanha e início do mandato presidencial de LULA; (c) HENRIQUE PIZZOLATO, 
condenado por corrupção passiva, peculato e lavagem de dinheiro, participou da administração de 
recursos da campanha presidencial de LULA em 2002; (d) JOSÉ GENOÍNO, condenado por 
corrupção ativa, era Presidente Nacional do PT, tendo sucedido JOSÉ DIRCEU, logo no início do 
mandato presidencial de LULA; (e) JOÃO PAULO CUNHA, condenado por corrupção passiva e 
peculato, era filiado ao PT e integrou a coordenação da campanha presidencial de LULA em 2002, 
após o que foi eleito Presidente da Câmara dos Deputados, em 2003. SILVIO PEREIRA, após 
denunciado, teve seu processo suspenso e, após cumpridas condições, extinto sem o julgamento 
do mérito da acusação que pesava contra ele. 


Além desses, há outras pessoas que tinham relação próxima com LULA no contexto da 
negociação de apoio político que se instalou em favor do governo do próprio LULA: (f) os 
Deputados Federais JOSÉ JANENE (falecido), PEDRO CORRÊA, e PEDRO HENRY (os dois últimos 
condenados por corrupção passiva), eram dirigentes do PP que, até o segundo turno das eleições 
presidenciais de 2002, não apoiavam LULA, mas passaram a apoiá-lo no início de seu mandato; (9) 
o Deputado Federal VALDEMAR COSTA NETO, condenado por corrupção passiva, era Presidente 
Nacional do PL e líder da bancada do partido na Câmara dos Deputados, sendo o dirigente 
máximo do partido que integrou a coligação que elegeu LULA Presidente da República; (h) o 
Deputado Federal ROBERTO JEFFERSON, condenado por corrupção passiva, era o Presidente 
Nacional do PTB; e (i) o Deputado Federal JOSÉ RODRIGUES BORBA, condenado por corrupção 
passiva, era o líder do PMDB na Câmara dos Deputados. 


= 


Interessante sublinhar que, no momento em que o “Mensalão” veio à tona, a reação de 
LULA não foi típica de quem foi traído pelo seu braço direito e pelos grandes líderes partidários 
que o apoiavam no comando do partido. Não buscou a apuração do que aconteceu nem revelou 
indignação com os crimes praticados. Pelo contrário, encampou uma campanha de proteção dos 
correligionários que praticaram crimes, bem como de negação e dissimulação da corrupção 
multimilionária que foi comprovada perante o Supremo Tribunal. 


Na arquitetura corrupta outrora atribuída apenas a JOSÉ DIRCEU, que deixou o 
Governo em 2005, LULA, enquanto ocupante do cargo de maior expressão dentro do Poder 
Executivo federal, adotou atos materiais para que ela perdurasse por muitos anos e se 
desenvolvesse em diferentes setores da Administração Pública Federal. Efetivamente, como se 
apurou, a corrupção sistêmica além de persistir, foi incrementada mesmo após a saída formal de 
JOSÉ DIRCEU do governo. Nesse cenário, repise-se que vários dos agentes políticos envolvidos 
tinham acesso direto ao ex-Presidente da República, assim como, em consonância com o 
demonstrado a seguir, diversos executivos das empresas corruptoras eram próximos a LULA. 


Pois bem. As apurações empreendidas no âmbito da denominada "Operação Lava Jato” 
permitem concluir que os crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, verificados no centro da 
Administração Pública Federal, não estiveram restritos ao que se identificou no “Mensalão”. De 
fato, os desvios de dinheiro público para comprar apoio parlamentar, financiar campanhas e 
enriquecer ilicitamente agentes públicos e políticos não estiveram restritos a um núcleo de 


num voo para Belo Horizonte, o mesmo réu lhe afirmou: “está havendo essa história de 'mensalão”. Afirmou que 
também esteve presente à reunião em que o réu ROBERTO JEFFERSON afirmou ao então Presidente Lula sobre o 
mensalão (fls. 65, Apenso 39). Também o Sr. ex-Presidente Luís Inácio Lula da Silva, ao prestar declarações escritas na 
condição de testemunha nestes autos (fls. 38.629/38.644, vol. 179), confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON falou 
sobre o repasse de dinheiro a integrantes da base aliada, razão pela qual solicitou que os Srs. Aldo Rebelo e Arlindo 
Chinaglia apurassem os fatos.”. - ANEXOS 27 a 34 
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empresas de publicidade e de bancos apontados na Ação Penal nº 470. Na verdade, avançaram 
sobre diversos outros segmentos públicos e privados, inclusive sobre a Petrobras, como se passa a 
expor. 


Com efeito, na engrenagem ilícita revelada, os indicados para os altos cargos da 
República cumpriam o compromisso assumido com seus padrinhos, políticos e partidos, de 
“prestar favores” a particulares no exercício de suas funções públicas e, em contrapartida, 
obtinham dos "favorecidos" não raro grandes empresas e empreiteiras contratadas pelo Estado 
o repasse de centenas de milhões de reais em vantagens indevidas”. 


Essa articulação, a seguir descrita e que foi iniciada logo no começo de 2003, mostrou- 
se eficiente na obtenção do apoio dentro da Câmara dos Deputados e do Senado Federal”? *. Na 
Câmara dos Deputados, LULA passou a contar não só com o apoio de seu partido, o Partido dos 
Trabalhadores, mas também da terceira e quinta maiores bancadas da Casa, formadas pelo 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro e o Partido Progressista”. 


Foi nesse contexto de “aquisição” de um criminoso apoio político, conforme será 
melhor explicitado a seguir, que LULA viabilizou que importantes Diretores da Petrobras 
fossem nomeados para atender aos interesses de arrecadação de propinas em favor dele 
próprio e de outros integrantes do PT, PP e PMDB, certo que esses agentes públicos, tão 
logo postos nos cargos de direção da Estatal, passaram a ali atuar como instrumentos para a 
consecução dos interesses dos envolvidos no esquema delituoso. 


Além de LULA, o esquema abarcou a corrupção de outros funcionários públicos de 
elevado status na Administração Pública, a exemplo do ex-Ministro da Fazenda e ex-Deputado 
Federal ANTONIO PALOCCI, o qual, no exercício do cargo de Deputado Federal e na condição de 
integrante da cúpula do Partido dos Trabalhadores, atuou na arrecadação e gerenciamento da 
propina recebida em favor do referido Partido. 


Importa descrever como se construiu a perniciosa engrenagem criminosa. 


II.1 - Formação da base aliada mediante a distribuição de cargos públicos 


O esquema criminoso, por meio do qual foram desviados recursos da Petrobras, 
envolveu, primordialmente, a atuação de LULA. Pelo menos entre 2003 e 2010, na condição de 
Presidente da República, e depois na condição de líder partidário com influência no governo 
vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam sido assinados contratos e 
aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados no tempo, ele agiu para que 
RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA, NESTOR CERVERÓ e JORGE LUIZ ZELADA fossem 
nomeados e mantidos em altos cargos da Estatal. Isso foi feito com o intuito de que tais 
funcionários permanecessem comprometidos com a arrecadação de vantagens indevidas 
decorrentes de contratos entre a Petrobras e empreiteiras, como a OAS e a ODEBRECHT, as quais 
lhe seriam direcionadas, direta e indiretamente, quer na forma de dinheiro, quer na forma de 


41 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016. - ANEXO 35 

42 Com a distribuição de cargos realizada pela Casa Civil, comandada por JOSÉ DIRCEU, em maio daquele ano, já se 
registrava que o número de Deputados Federais dos partidos da base de apoio ao Governo de LULA chegava a 325, 
um número muito maior aos 254 que originalmente tinham-lhe conferido apoio. Disponível em: 
<http://wmwwLfolha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1505200302.htm >. - ANEX036 

43 No final de 2003, dos 15 partidos representados na Câmara dos Deputados, 11 apoiavam LULA. Esse grupo reunia 
376 Deputados Federais, ou cerca de 73% da Casa. Em relação à base parlamentar no início da legislatura, o Governo 
incorporou o apoio, dentre outros, do PMDB e do PP, que reuniam mais de 120 Deputados Federais. Disponível em: 


<http://wwwlLfolha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u56811.shtml >. - ANEXO 37 
44 Disponível em: <http://wwwL.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u56811.shtml >. - ANEXO 37 
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benefícios decorrentes do emprego do dinheiro (em função da governabilidade ou de um projeto 
de poder partidário). Nesse contexto, a expansão de novos e grandiosos projetos de infraestrutura, 
incluindo a reforma e a construção de refinarias, de plataformas e sondas, criou um cenário 
propício para o desenvolvimento de práticas corruptas. 


Antes de adentrar na descrição da atuação corrupta de LULA na Petrobras, seja por 
intermédio dos diretores da estatal, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ 
e JORGE ZELADA, cabe narrar os compromissos escusos que foram pactuados entre LULA, JOSÉ 
DIRCEU e os demais articuladores do Governo para que tais agentes públicos fossem nomeados 
para Diretorias estratégicas da Petrobras. 


Efetivamente, LULA incumbiu JOSÉ DIRCEU, seu longa manus nas articulações políticas 
e Ministro-Chefe da Casa Civil, de executar sob seu comando a estruturação do governo e de sua 
base aliada por meio da distribuição de cargos públicos, no que foi auxiliado por SÍLVIO PEREIRA, 
MARCELO SERENO e FERNANDO MOURA, os quais ficaram incumbidos de consolidar uma grande 
planilha de controle na qual constavam os cargos da administração federal para loteamento, entre 
o partido do Governo e os partidos da base aliada, bem como os nomes dos indicados e os 
respectivos “padrinhos” responsáveis pelas indicações. 


Com efeito, JOSÉ DIRCEU recebeu de LULA amplos poderes para negociação dos 
cargos e estruturação do governo, sendo que nos casos em que havia consenso sobre as 
nomeações, ou seja, não havia maiores disputas, o primeiro possuía autonomia para decidir. 


Entretanto, nos cargos mais estratégicos ou em relação aos quais havia múltiplas 
indicações ou pretensões em jogo”, LULA era chamado a decidir”. As diretorias da Petrobras 
atendiam ambos os critérios que suscitavam a intervenção de LULA: eram estratégicas e 
disputadas. De fato, o orçamento de algumas Diretorias da Petrobras, como a de Abastecimento, 
era maior do que o de muitos Ministérios do Governo. 


LULA e JOSÉ DIRCEU começaram a distribuir Diretorias da Petrobras de forma a 
conquistar o apoio de grandes bancadas na Câmara dos Deputados, e também contemplar os 
interesses arrecadatórios e escusos do próprio Partido dos Trabalhadores. Para tal finalidade foram 
nomeados, no início do governo LULA, os Diretores de Serviços, Internacional e de Abastecimento. 


Como será descrito a seguir, em um primeiro momento, as Diretorias de Serviços e 
Internacional passaram a atender os interesses escusos do Partido dos Trabalhadores e, a 
Diretoria de Abastecimento, a atender os do Partido Progressista. Passados alguns anos, 
contudo, tendo sido diversos integrantes do PT envolvidos diretamente nas investigações do 
“Mensalão”, LULA viu a necessidade de buscar maior apoio do PMDB para se livrar das implicações 
do esquema criminoso. Para tanto, as arrecadações de propinas da Diretoria Internacional 
passaram a ser divididas com o PMDB, e aquelas oriundas da Diretoria de Abastecimento passaram 
a ser divididas entre PP e PMDB, permanecendo as da Diretoria de Serviços para o PT. 


Eis como transcorreram os processos políticos capitaneados por LULA que culminaram 
na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA 
para as Diretorias de Abastecimento, de Serviços e Internacional da Estatal. 


WI.1.1 - A nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de 
Abastecimento da Petrobras 


45 LULA enfrentou dificuldades nesse processo, pois boa parte dos cargos públicos nos Estados, comumente utilizados 
como moeda de troca com os partidos da base governamental, foram distribuídos para sindicalistas e pessoas 
vinculadas ao PT, os quais apoiaram LULA durante a campanha (Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, 
em 01/09/2016 - ANEXO 35) 

46 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 


20/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


Uma das principais bancadas partidárias cuja aliança foi negociada com o Partido dos 
Trabalhadores foi a do Partido Progressista que contava, após a eleição de 2002, com 43 
Deputados Federais. Os laços entre PT e PP foram atados logo no início do Governo LULA. Após a 
bancada do PP decidir que se aliaria ao Governo, o que ocorreu em meados de fevereiro de 2003”, 
PEDRO CORRÊA, na condição de Presidente do Partido, PEDRO HENRY, enquanto líder da bancada, 
e JOSÉ JANENE, Secretário da agremiação, foram incumbidos de representar o partido nas 
negociações com o PT. 


O primeiro contato para o início das tratativas entre os partidos se deu com JOSÉ 
GENOÍNO, Presidente do PT, o qual agendou uma reunião com SÍLVIO PEREIRA e MARCELO 
SERENO, assessores do Ministro-Chefe da Casa Civil, JOSÉ DIRCEU. Iniciada a reunião os 
representantes do PP disseram que o partido tinha interesse em obter cargos estratégicos em 
diversos Órgãos e Estatais, a exemplo da TBG (Gasoduto Brasil-Bolivia), IRB, FURNAS, Ministérios, 
ANVISA, Secretarias Nacionais dos Ministérios e Fundos de Pensão“. Logo em seguida, 
considerando as dificuldades inerentes à acomodação dos interesses do PP pelo PT, os 
representantes de ambos os partidos começaram a realizar diversas reuniões periódicas, nas terças, 
quartas e sextas, com o então Ministro-Chefe da Casa Civil JOSÉ DIRCEU. 


Algumas das pretensões do PP foram atendidas. Especificamente no que se refere aos 
fatos objeto da presente acusação, foi acatada por LULA e JOSÉ DIRCEU a indicação de PAULO 
ROBERTO COSTA” para o cargo de Diretor-Superintendente da TRANSPORTADORA BRASILEIRA 
GASODUTO BOLÍVIA BRASIL S/A TBG”, uma subsidiária da Petrobras. O PP também foi 
contemplado com a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, tendo sido ajustado que o então 
Diretor ROGÉRIO MANSO permaneceria no cargo, mas passaria a atender ao PP repassando-lhe 
recursos ilícitos”. 


ROGÉRIO MANSO, contudo, não concordou em utilizar o seu cargo para obter recursos 
ilícitos das empresas contratadas pela Petrobras em favor do PP. Na primeira reunião que houve 
com JOSÉ JANENE, PEDRO CORREA e PEDRO HENRY, integrantes do PP, ROGÉRIO MANSO 
mencionou que apenas deveria prestar satisfações a JOSÉ EDUARDO DUTRA, então Presidente da 
Petrobras”, 


Descontentes com essa resposta os membros do PP voltaram a se reunir com JOSÉ 
DIRCEU, o qual disse que conversaria com ROGÉRIO MANSO novamente, explicando-lhe como 
este deveria proceder. Ocorre que, mesmo depois dessa conversa, quando estiveram novamente 
com ROGÉRIO MANSO, os integrantes do PP ouviram dele que, não obstante a explicação de JOSÉ 
DIRCEU, ele não contribuiria com o partido”. 


Foi então que os integrantes do PP passaram a pensar em um outro nome para a 
Diretoria de Abastecimento da Petrobras, tendo sido aventado o nome de PAULO ROBERTO 
COSTA. Este último, que ainda em 2003 havia sido nomeado ao cargo de superintendente da TBG, 


47 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

48 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

49 Relatório de Informação nº 175/2016. - ANEXO 38 

50 “Em operação desde 1999, a TBG é pioneira no transporte de gás natural em grandes volumes no Brasil. A Companhia 
é proprietária e operadora do Gasoduto Bolívia-Brasil, em solo brasileiro, com capacidade de entrega de até 30,08 
milhões de metros cúbicos de gás natural por dia”. Disponível em: <http://www.tbg.com.br/pt br/a-tbg/perfil/quem- 
somos.htm>. 

51 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

52 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

53 Segundo PEDRO CORRÊA, que esteve presente na reunião, ROGÉRIO MANSO teria dito: “entendi a ordem do 
Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não fui nomeado para este cargo para cumpri-la" (Termo de declarações prestado por 
PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016) - ANEXO 35 


21/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


estava “arrecadando” propinas, para o PP, de empresas que eram contratadas por essa Estatal, 
cerca de R$ 200 mil por mês isso em um cenário de queda do orçamento da TBG. 


Assim, para melhor conhecer PAULO ROBERTO COSTA, reuniram-se PEDRO CORRÊA e 
JOSÉ JANENE com ele em 2003*, em um restaurante no aeroporto Santos Dumont, Rio de Janeiro. 
Nessa ocasião, os membros do PP falaram que cogitavam nomear PAULO ROBERTO COSTA para a 
Diretoria de Abastecimento, caso ele se comprometesse a atender as demandas do partido. PAULO 
ROBERTO COSTA mencionou saber como as “coisas funcionavam”, ou seja, que no exercício do 
cargo ele deveria arrecadar vantagens indevidas junto aos empresários e repassar uma parcela 
para o PP. Ajustados esses compromissos, o PP levou o pleito de nomeação a JOSÉ DIRCEU”. 


Se a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a TBG se deu sem maiores 
discussões, tendo sido aprovada pelo próprio JOSÉ DIRCEU”, a nomeação daquele para a Diretoria 
de Abastecimento da Petrobras foi bem mais demorada e veio a envolver a atuação direta de 
LULA. Após a indicação do nome de PAULO ROBERTO COSTA pelo PP se passaram 6 meses até 
que o Governo possibilitasse sua nomeação. 


Devido à demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, que também envolvia 
pleitos não atendidos de outros partidos que estavam se dispondo a integrar a base aliada (PTB e 
PV), tais partidos obstruíram a pauta da Câmara dos Deputados por cerca de 3 meses. Tal 
circunstância é corroborada por notícias jornalísticas da época”, das quais se depreende que 
efetivamente a pauta da Câmara dos Deputados esteve trancada no primeiro semestre de 2004, 
por manobra da oposição que ganhou apoio de três partidos da base PP, PTB e PV. 


Houve, assim, uma nova reunião entre PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY e JOSÉ JANENE, 
com o então Ministro JOSÉ DIRCEU, ocasião na qual esse confidenciou para os representantes do 
PP que já tinha feito de tudo que podia, dentro do governo, para cumprir a promessa de 
nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, de sorte que a solução dependeria da atuação direta de 
LULA. 


Foi então agendada uma reunião com LULA em seu gabinete presidencial, na qual se 
fizeram presentes PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY, JOSE JANENE, ALDO REBELO, JOSÉ DIRCEU e o 
Presidente da Petrobras, JOSÉ EDUARDO DUTRA. Nessa reunião LULA indagou a JOSÉ EDUARDO 
DUTRA acerca dos motivos para a demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, sendo que o 
Presidente da Petrobras mencionou que essa seria uma decisão do Conselho de Administração da 
Estatal. Foi então que LULA disse para JOSÉ EDUARDO DUTRA repassar ao Conselho de 
Administração da Petrobras o recado de que se PAULO ROBERTO COSTA não fosse nomeado em 
uma semana, LULA demitiria e trocaria todos os Conselheiros da Petrobras. JOSÉ EDUARDO 
DUTRA argumentou na ocasião que não era da tradição da Petrobras a troca injustificada de 
Diretores, ao que LULA retorquiu que “se fosse pensar em tradição, nem DUTRA era Presidente da 
Petrobras, nem ele era Presidente da República"*”. 


A determinação de LULA na referida reunião surtiu os efeitos desejados. A nomeação 


54 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

55 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

56 Termo de declarações dia por PEDRO CORRÊA, € em 01/09/2016 — ANEXO 35 

57 Disponível em: ebc. 
que-trancam-pauta-da-camara>. - ANEXO 39 

58 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

59 Termo de Depoimento de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal nº 5045241-84.2015.4.04.7000/PR (ANEXO 40): 
“Eu fui indicado para assumir a diretoria de abastecimento em 2004 pelo PP e, como já falado, eu vou repetir aqui, não 
há ninguém que assumisse qualquer diretoria da Petrobras ou Eletrobrás, ou o quer que seja, nos últimos, talvez nas 
últimas décadas, se não tivesse apoio político, então todos os diretores da Petrobras, todos os presidentes da Petrobras 
assumiram com apoio político”. 

60 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 35 
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de PAULO ROBERTO COSTA veio a se concretizar em 14/05/2004”. A partir de então, e até 
29/04/2012, ele ocupou a Diretoria de Abastecimento da Petrobras. 


Por determinação direta e indireta de LULA, ao conferir o cargo ao PP em troca de 
apoio político, a fim de que este pudesse arrecadar propina usada para enriquecimento ilícito e 
financiamento eleitoral, PAULO ROBERTO COSTA, desde sua nomeação, atendeu os interesses 
de arrecadação de vantagens ilícitas em favor de partidos da base aliada do Governo, 
notadamente do PP. Dias depois da nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de 
Abastecimento da Petrobras, e de outras pessoas indicadas pelo PTB e PV, a pauta da Câmara dos 
Deputados foi desobstruída” e começaram a ser vertidos recursos da Petrobras para o PP. 


Em contrapartida às nomeações de agentes públicos efetuadas por LULA a partir das 
indicações do PP, com destaque para PAULO ROBERTO COSTA, toda a bancada do PP no 
Congresso apoiava amplamente a aprovação de projetos de lei, medidas provisórias e assuntos de 
interesse do Governo, sendo que para tanto seguiam as orientações dos líderes do Governo no 
Senado e na Câmara dos Deputados. Tais orientações incluíam, até mesmo, movimentos de 
retirada ou manutenção de parlamentares do plenário, de modo a garantir a existência ou a 
inexistência de quórum para votação de projetos de lei. Além disso, a bancada do PP buscava 
impedir a criação ou instalação de CPIs ou de Comissões Especiais que tivessem por objetivo 
investigar assuntos do Governo, ou então, quando instaladas, buscavam impedir a convocação de 
agentes vinculados e comprometidos com o Governo. 


O controle de todo esquema criminoso por LULA ficou muito claro quando, em 2006, 
antes das eleições, PEDRO CORRÊA e JOSÉ JANENE foram apresentar para LULA reivindicações de 
novos cargos e valores que seriam usados em benefício de campanhas políticas. Na ocasião, LULA 
negou os pleitos com a seguinte assertiva: "Vocês têm uma diretoria muito importante, estão muito 
bem atendidos financeiramente. Paulinho [PAULO ROBERTO COSTA, Diretor de Abastecimento da 
Petrobras] tem me dito". LULA disse ainda que “Paulinho tinha deixado o partido muito bem 
abastecido, com dinheiro para fazer a eleição de todos os deputados”. Dessa forma, LULA revelou de 
forma explícita para PEDRO CORRÊA que tinha o comando da dinâmica criminosa instalada na 
Petrobras e dela beneficiava diretamente”. 


De enfatizar, como será narrado a seguir, que, em troca da indicação e manutenção de 
PAULO ROBERTO COSTA na Diretoria de Abastecimento da Petrobras, o PP e seus integrantes 
receberam diretamente ou por intermédio de operadores financeiros o percentual de, ao menos, 
1% de todos os contratos firmados pela Estatal com o concurso da Diretoria de Abastecimento, 
como será também exposto no item [L3.1 a seguir. 


Conforme dito acima, ao menos outras duas importantes Diretorias da Petrobras 
tiveram seus dirigentes nomeados segundo a lógica exposta, em que cargos estratégicos tinham a 
palavra final de LULA, que decidia com o apoio de JOSÉ DIRCEU e do Partido dos Trabalhadores: a 
Diretoria Internacional e a Diretoria de Serviços. Enfatize-se que a nomeação para essas Diretorias 
aconteceu dentro do mesmo sistema, mediante o compromisso de arrecadação de propinas para 
campanhas eleitorais e enriquecimento pessoal de agentes públicos e políticos. Particularmente no 
que se refere a essas Diretorias, as nomeações não visaram inicialmente a conquistar o apoio de 
outros partidos, mas, sim, desviar recursos para o próprio Partido dos Trabalhadores, a fim de 
favorecer a sua perpetuação no poder, mediante financiamento ilícito, regado a propina, de 
campanhas eleitorais em diferentes níveis do governo, e de enriquecer de modo espúrio os 
envolvidos. 


61 Comprovante de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 41 
62 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 -ANEXO 35 
63 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 35 
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II.1.2 - A nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria de Serviços da Petrobras 


Consoante já exposto, JOSÉ DIRCEU foi incumbido por LULA de coordenar o processo 
de distribuição de cargos do Governo Federal, tarefa em que contou com o auxílio de SÍLVIO 
PEREIRA. Este, por sua vez, para organizar o processo e submetê-lo à aprovação de JOSÉ DIRCEU e 
LULA, ficou responsável por consolidar, em um sistema de controle, os cargos disponíveis para 
distribuição pelo Governo, os nomes indicados para preenchê-los e os respectivos “padrinhos” 
responsáveis pelas indicações. SÍLVIO PEREIRA também se encarregou de entrevistar pretendentes 
para os cargos. Nessas tarefas, SÍLVIO PEREIRA contou com o auxílio de FERNANDO MOURA. 


Foi nesse contexto que LICÍNIO DE OLIVEIRA MACHADO FILHO, sócio da empreiteira 
ETESCO, pediu a FERNANDO MOURA que apresentasse RENATO DUQUE a SÍLVIO PEREIRA, pois 
ele teria interesse em assumir a Diretoria de Serviços da Petrobras”. A pré-indicação foi aceita, de 
modo que foi agendada uma reunião em São Paulo entre SÍLVIO PEREIRA, LICÍNIO e RENATO 
DUQUE“. Nessa reunião, RENATO DUQUE se comprometeu a, sendo nomeado como Diretor de 
Serviços da Petrobras, zelar pelos interesses do PT e de seus integrantes, notadamente mediante a 
arrecadação de propinas de empresas e empreiteiras contratadas pela Petrobras, em decorrência 
de licitações e contratos que seriam celebrados sob sua coordenação. 


Esse compromisso assumido por RENATO DUQUE era uma exigência da cúpula do 
Partido dos Trabalhadores e do Governo Federal, especificamente de LULA e de DIRCEU, embora 
ele tenha sido intermediado por SÍLVIO PEREIRA, que agiu como “longa manus” dos dois. Satisfeito 
com tal compromisso, SÍLVIO PEREIRA levou a indicação de RENATO DUQUE para LULA e JOSÉ 
DIRCEU, os quais, anuindo com a escolha efetivada segundo suas diretrizes e critérios, 
providenciaram que ela fosse concretizada. 


Se a escolha e nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como Presidente da 
Petrobras, em 02/01/2003, foi, formal e materialmente, um ato de LULAS, as nomeações dos 


demais diretores da Petrobras, particularmente de PAULO ROBERTO COSTA, NESTOR CERVERÓ e 
RENATO DUQUE, decorreram de determinações materiais de LULA que foram referendadas pelo 


Conselho de Administração da Estatal, órgão formalmente incumbido dos atos.® 6° 


Com efeito, conforme reconhecido por LULA durante seu interrogatório policial, a 
escolha de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA para a presidência da Petrobras foi uma escolha 
pessoal sua. LULA também admitiu nessa oportunidade que foi sua a escolha dos nomes dos 
demais diretores, os quais foram encaminhados ao Conselho de Administração da Petrobras para 
aprovação”. 


64 Termo de Interrogatório de MILTON PASCOWITCH na ação penal nº 5045241-84.2015.4.04.7000/PR (ANEXO 42): "O 
meu conhecimento acho que é o mesmo de todo mundo, dito até pelo próprio Fernando, o José Dirceu foi indicado ao 
Fernando pelo Licínio Machado, que é um dos acionistas da Construtora Etesco, por ser o Renato Duque uma pessoa 
que ele tinha relacionamento anterior na Petrobras. Esse nome, o currículo do Renato Duque foi apresentado ao 
Silvinho que levou lá ao ministro José Dirceu e passou pelos critérios de aprovação lá, de nomeação dos diretores da 
Petrobras”. 

65 Termo de colaboração 2 de FERNANDO MOURA - ANEXO 43 

66 Ato de nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como Presidente da Petrobras. - ANEXO 44 

67 O Estatuto Social da Petrobras assim dispõe em seu artigo 19 — ANEXO 45 

68 Ofício JURIDICO/GG-AT/DP - 4016/2016 — ANEXO 46 

69 Interrogatório Policial de LULA: “/...] Delegado da Polícia Federal: Era o senhor que indicava os presidentes da 
Petrobras? Declarante: Os presidentes da... Delegado da Polícia Federal: Os diretores da Petrobras e o presidente? 
Declarante: O presidente da Petrobras foi escolha pessoal minha, o Gabrielli e primeiro foi o José Eduardo Dutra, 
escolha pessoal minha. Não teve interferência política, era minha. Delegado da Polícia Federal: Certo. E os 
diretores? Declarante: Os diretores, eu acabei de dizer pra você Delegado da Polícia Federal: Sim, por isso que eu 
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Assim, depois de ter-se comprometido a angariar propinas para o PT”, tendo sido o 
seu nome encaminhado por LULA para o Conselho de Administração da Petrobras, RENATO 
DUQUE foi nomeado Diretor de Serviços da Estatal em 01/02/2003, cargo no qual 
permaneceu até 27/04/2012. Tão logo nomeado Diretor de Serviços da Petrobras, RENATO 
DUQUE convidou PEDRO BARUSCO para ocupar a importante Gerência de Engenharia da Estatal. 
Assim, conforme revelado pelo próprio PEDRO BARUSCO”! e detalhadamente narrado nas ações 
penais nº 5012331-04.2015.404.7000, 5045241-84.2015.404.7000, 5036528-23.2015.404.7000, 
5036518-76.2015.404.7000, 5051379-67.2015.404.7000 e 5013405-59.2016.404.7000, PEDRO 
BARUSCO foi Gerente de Engenharia da Petrobras entre 21/02/2003 e 10/03/2008” e se 
tornou o braço direito de RENATO DUQUE nos recebimentos de vantagens ilícitas de empreiteiras 
contratadas pela Estatal. 


LULA, aliás, conferia atenção aos assuntos da Petrobras. Veja-se que no dia 
17/01/2003”, depois da nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA para a presidência da 
Petrobras (02/01/2003), mas antes da nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria de Serviços 
(01/02/2003), LULA reuniu-se pessoalmente com JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA. Tal 
encontro se deu em paralelo às tratativas de representantes do PT com RENATO DUQUE, para 
colher seu compromisso de zelar pelos interesses escusos do partido, nos mesmos moldes em que 
o Partido Progressista fez com PAULO ROBERTO COSTA. 


Assim, LULA comandou o processo de nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria 
de Serviços da Petrobras. Tal nomeação, que atendia aos anseios do Partido dos 
Trabalhadores, viabilizou que o referido Partido e seus integrantes recebessem propinas 
calculadas em percentuais aplicados sobre contratos de milhões de reais. Os valores eram 
pagos por empresas contratadas pela estatal a partir dos procedimentos licitatórios conduzidos 
pela Diretoria de Serviços”. 


De fato, como será minudentemente exposto a seguir, em troca da indicação e 
manutenção de RENATO DUQUE na Diretoria de Serviços da Petrobras, o Partido dos 
Trabalhadores e seus integrantes receberam diretamente, ou por intermédio de operadores 
financeiros, um percentual que oscilou em torno de 1% e 2% de todos os contratos firmados pela 
estatal com o concurso da Diretoria de Serviços”. PEDRO BARUSCO, Gerente Executivo da Diretoria 


perguntei ao senhor se a palavra final era sua. Declarante: A palavra de mandar para o conselho é minha. [...]" 
[g.n.] - ANEXO 47 

70 Conforme já reconhecido por esse Juízo na sentença condenatória proferida nos autos nº 5045241- 
84.2015.4.04.7000/PR. 

71 Conforme informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos nº 5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT3): “[...] 
e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido nomeado Diretor de Serviços da Petrobras, 
convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, cargo ocupou até março de 2011 [...]” - ANEXOS 48 e 
49 

72 ANEXO 50 

73 Agenda de 17/01/2003 do então Presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. - ANEXO 51 

74 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 28/03/2016 - ANEXO 52 

75 O apoio do Partido dos Trabalhadores a RENATO DUQUE no cargo de Diretor de Serviços da Petrobras, atrelado ao 
pagamento de vantagens indevidas pelas empresas integrantes ou participantes do cartel que celebravam contratos 
com tal diretoria foi revelado por PAULO ROBERTO COSTA em seu interrogatório nos autos 5026212- 
82.2014.4.04.7000 (ANEXO 53) e posteriormente confirmado por PEDRO BARUSCO (Termo de colaboração nº 03 de 
PEDRO BARUSCO - ANEXOS 48 e 49) e por diversos empresários e operadores que celebrara acordos de 
colaboração com o MPF. Nesse sentido, oportuno citar os seguintes termos de colaboração: a) nº 02 e 07 de 
AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO - ANEXOS 54 e 55; b) nº 03 de EDUARDO HERMELINO LEITE - ANEXO 
56; c) nº 01 de MARIO FREDERICO DE MENDONÇA GOES — ANEXO 57); d) nº 01 e 02 de ANTONIO PEDRO 
CAMPELLO DE SOUZA DIAS — ANEXOS 58 e 59; e) nº 1 de FLAVIO GOMES MACHADO FILHO - ANEXO 60; f) nº 1 
de OTAVIO MARQUES DE AZEVEDO - ANEXO 61; g) nº 2 de PAULO ROBERTO DALMAZZO - ANEXO 62; h) nº 3 de 
ROGERIO NORA DE SA - ANEXO 63. Não bastasse isso, repasses específicos de valores indevidos a representantes 
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de Serviços, estimou o valor dos repasses em favor do Partido dos Trabalhadores em algo entre 
USD 150 e 200 milhões”, apenas no tocante à sua Diretoria”. 


WI.1.3 - A nomeação de NESTOR CERVERÓ para a Diretoria Internacional da 
Petrobras 


A nomeação de NESTOR CERVERÓ para a Diretoria Internacional da Petrobras também 
visou a atender interesses de integrantes da bancada do Partido dos Trabalhadores e contou 
com o seu prévio compromisso em arrecadar propinas para o Partido a partir do exercício de suas 
funções na estatal. Assim; como as demais nomeações para cargos estratégicos e que gerenciavam 
grandes orçamentos, ela aconteceu sob o comando do ex-Presidente LULA. 


Com efeito, ainda antes de ter sido nomeado para a Diretoria Internacional, NESTOR 
CERVERÓ sabia que, com a eleição de LULA para a Presidência, ele estaria sendo cotado dentre os 
possíveis indicados a ocuparem uma Diretoria da Petrobras. Para que tal nomeação fosse 
concretizada, NESTOR CERVERÓ contou com o apoio de DELCÍDIO DO AMARAL”. 


Nos anos de 2000 e 2001, NESTOR CERVERÓ esteve subordinado a DELCÍDIO DO 
AMARAL ao tempo em que este foi Diretor de Gás e Energia da Petrobras. Em 2001, contudo, 
DELCÍDIO DO AMARAL retirou-se da estatal, aproximou-se do Governador do Mato Grosso do Sul, 
ZECA DO PT, tornando-se seu Secretário de Infraestrutura. Logo em seguida, em 2002, DELCÍDIO 
lançou sua campanha eleitoral pelo PT e se elegeu Senador pelo Estado do MS. 


Assim, no início de 2003, quando estava sendo formada a nova Diretoria da Petrobras, 
DELCÍDIO DO AMARAL em conjunto com ZECA DO PT e com os demais integrantes da bancada 
desse partido no MS, indicam o nome de NESTOR CERVERÓ para o cargo de Diretor Internacional 
da Petrobras”. E, nesse âmbito, conforme informado por DELCÍDIO DO AMARAL, as indicações 
para a Diretoria da Petrobras, dada sua relevância, sempre passavam pela Presidência da 
República”. 


Desse modo, previamente comprometido a viabilizar a arrecadação de propinas para o 
PT e seus integrantes, NESTOR CERVERÓ foi nomeado Diretor Internacional da Petrobras no 
dia 31/01/2003 * 


Assim, no início do ano de 2004, mediante a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, 
RENATO DUQUE e NESTOR CERVERÓ para as Diretorias de Abastecimento, Serviços e Internacional 
da Petrobras, respectivamente, e com o considerável incremento dos gastos da Companhia em 
grandes projetos e obras, estariam estabelecidas as condições na estatal para a consolidação de 
um cenário de macrocorrupção. 


do referido partido em virtude de contratos celebrados no âmbito da Diretoria de Serviços da Petrobras já foram 
analisados em outros processos criminais, onde, com base não apenas na prova oral mas também em documentos 
das operações, restaram absolutamente comprovados, conforme reconhecido em sentença condenatória [citam-se, 
nesse sentido, as sentenças proferidas nos autos 5012331-04.2015.4.04.7000 (evento 1203, SENTI - ANEXO 64) e 
5045241-84.2015.4.04.7000 (evento 985, SENTI — ANEXO 65). 

76 Termos de Colaboração nº 2 e 3 de PEDRO BARUSCO - ANEXOS 48 e 49 

77 Termo de Colaboração nº 3 de PEDRO BARUSCO - ANEXOS 48 e 49 

78 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 66 

79 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 67 

80 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016 - ANEXO 68 

81 ANEXO 69 
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NI.1.4 - A interferência do PMDB sobre as Diretorias de Abastecimento e 
Internacional da Petrobras 


Em maio de 2005, vieram a público os graves fatos ilícitos que envolviam o pagamento 
de propina a funcionário do alto escalão dos CORREIOS, assim como a agentes políticos que lhes 
davam sustentação, em troca de favorecimentos em licitações da empresa pública. As 
investigações sobre tais fatos, aprofundadas ainda em 2005 e início de 2006, revelaram o grande 
esquema criminoso que mais tarde se celebrizou com o nome “Mensalão”, como já referido. 
Segundo restou evidenciado, agentes políticos pertencentes aos partidos da chamada “base 
aliada” recebiam, de forma constante, recursos ilícitos, uma espécie de grande mesada, em troca 
da concessão de apoio aos projetos e interesses do Governo Federal. 


O desenvolvimento das investigações sobre esse grande esquema criminoso, que é 
uma parte do mesmo gigantesco esquema criminoso desvendado na Operação Lava Jato, resultou 
no oferecimento de acusações criminais em face de agentes políticos da cúpula do Governo 
Federal e do Partido dos Trabalhadores como JOSÉ DIRCEU, JOSÉ GENOÍNO e DELÚBIO SOARES, o 
que culminou na perda de apoio político pelo Governo LULA. Tal situação foi agravada diante do 
fato de que JOSÉ JANENE (PP), PEDRO CORRÊA (PP), PEDRO HENRY (PP), VALDEMAR COSTA NETO 
(PL) e ROBERTO JEFFERSON (PTB), parlamentares que dirigiam os partidos da base aliada que 
concedia apoio ao governo em troca de vantagens ilícitas, também foram implicados no esquema 
criminoso do Mensalão” *. 


Nesse contexto, LULA passou a buscar o apoio do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro para superar a crise política e de governabilidade que o afetava. Nada 
haveria a censurar nisso, não fosse o meio ilícito que foi adotado para tanto. No interesse de 
buscar o alinhamento do PMDB ao Governo, foi novamente utilizada como moeda de troca, pelo 
ex-Presidente da República, a (re)distribuição de cargos com vistas, sabidamente, à arrecadação de 
propinas. Uma das mais importantes pastas governamentais que foi “concedida” por LULA ao 
PMDB, em 2005, no intuito de buscar apoio para se ver livre da crise, foi o Ministério de Minas e 
Energia. 


Especificamente no que tange à Petrobras, cumpre salientar que, para resolver a crise 
política que afetava seu governo e partido, decorrente do “Mensalão”, LULA também comandou 
ativamente o processo que resultou na “concessão”, total e parcial das Diretorias Internacional e de 
Abastecimento para o PMDB”. 


A concessão de tais Diretorias, cuja finalidade precípua era alavancar a captação de 
recursos ilícitos em favor de agentes políticos do PMDB, foi habilmente realizada por LULA em um 
contexto de fragilização dos antigos “padrinhos políticos” responsáveis pela indicação de PAULO 
ROBERTO COSTA e NESTOR CERVERÓ, respectivamente, o Partido Progressista e o Senador 
DELCÍDIO DO AMARAL com a Bancada do PT do Mato Grosso do Sul. 


82 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 35 

83 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 66 

84 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "QUE quanto a mudança da base aliada após o Mensalão, tem a informar que no início o Governo do PT era 
mais fechado; QUE JOSÉ DIRCEU sempre defendeu que o PMDB integrasse de maneira mais forte no governo; QUE 
LULA inicialmente disse não, porém após o Mensalão reviu esse posicionamento, tendo o PMDB assumido cargos 
importantes após o Mensalão; [...] QUE quanto a substituição de NESTOR CERVERÓ do cargo da Diretoria Internacional 
da Petrobras recorda-se que após o Mensalão ele era sustentado no cargo pelo PMDB do Senado; QUE com a questão 
da CPMF o PMDB da Câmara exigiu participação na Diretoria Internacional, sob pena de não aprovação da CPMF;" — 
ANEXO 68 
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Se o Partido Progressista se encontrava fragilizado pelo envolvimento de seus líderes 
no “Mensalão"º, especialmente JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e PEDRO HENRY, o então Senador 
DELCIDIO DO AMARAL estava fragilizado no período, pois, eleito Presidente da CPI dos CORREIOS, 
não conseguiu conter os danos que dela decorreram para o Partido dos Trabalhadores. Nas 
palavras do próprio DELCIDIO DO AMARAL, ele “caiu em desgraça” perante o PT em virtude dos 
reflexos da CPI dos Correios no desenvolvimento das investigações do “Mensalão”, o que resultou 
no apadrinhamento político de NESTOR CEVERÓ na Diretoria Internacional pelo PMDB. 


Também contribuiu para o apadrinhamento político de PAULO ROBERTO COSTA pelo 
PMDB, na Diretoria de Abastecimento da Petrobras, o fato de que ele próprio buscou esse apoio 
em 2006, pois, enquanto convalescia de uma grave doença, um dos gerentes a ele subordinado, 
ALAN KARDEC, tentou buscar apoio político para assumir a Diretoria de Abastecimento em seu 
lugar. Para reverter esse quadro e se manter no cargo, PAULO ROBERTO COSTA contou com o 
auxílio de FERNANDO SOARES e JORGE LUZ, operadores financeiros do PMDB, os quais 
gestionaram junto a integrantes da cúpula do PMDB no Senado para que PAULO ROBERTO COSTA 
fosse mantido no cargo ®t, 


Ainda nesse sentido, NESTOR CERVERÓ relatou que, aproximadamente em junhoyjulho 
de 2006, recebeu um convite de SERGIO MACHADO para um jantar em Brasília, em que seriam 
conversados assuntos relacionados a contribuições para o PMDB. Nessa ocasião, PAULO ROBERTO 
COSTA esteve presente pois o PMDB pretendia “apadrinhá-lo”. A ideia da aproximação teria 
partido de JORGE LUZ, operador financeiro, que achava que a Diretoria de Abastecimento e a 
Internacional seriam bons filões para a obtenção de recursos para financiar as campanhas de 
2006”, 


Assim, com a anuência de LULA e o prévio comprometimento de PAULO ROBERTO 
COSTA em também auxiliar financeiramente o PMDB com vantagens ilícitas pagas por empresas 


85 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

86 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: “Quando sobreveio a crise do mensalão o depoente foi escolhido para ser o presidente da CPI. O depoente não 
foi escolhido por acaso, mas sim por que era iniciante e não conhecia o regimento, e poderia embaralhar as 
investigações. Só que as coisas viraram e foi feita uma investigação dura. Falou com o ex presidente LULA e disse que 
não colocaria panos quentes na investigação e no que teve como resposta “doa a quem doer”. Só que com isso, acabou 
se tornando um exilado político dentro do PT, ficou na “geladeira”. [...] QUE após o Mensalão vários diretores que 
tinham sido indicações de outros partidos passaram a ser sustentados pelo PMDB" — ANEXO 68 

87 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 28/03/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "[...] QUE este movimento de entrada do PMDB nas Diretorias de Abastecimento e Internacional foi uma 
consequência do Mensalão, pois o PT estava fragilizado, assim como LULA; QUE em razão disso foi necessário trazer 
um Partido grande, para manter a governabilidade; QUE era um momento de muito instabilidade; QUE de certa forma 
isto se assemelha e era uma repetição do caso do Mensalão, ou seja, concedia-se uma diretoria para um Partido da 
base aliada para que o Governo tivesse apoio para aprovar determinadas matérias e pudesse governar [...] QUE LULA 
participou diretamente desta articulação para trazer o PMDB para a base aliada e, inclusive, para conceder-lhe tais 
Diretorias; QUE, inclusive, JOSÉ DIRCEU, no início do Governo de LULA e antes do Mensalão, achava que o PMDB 
deveria ser trazido ao Governo, o que poderia passar por tais "concessões"de diretorias; QUE, no entanto, neste 
momento, LULA acabou não aceitando o PMDB na sua base aliada; QUE, no entanto, conforme dito, após o Mensalão, 
LULA acabou cedendo e aceitando o PMDB no Governo [...]" —- ANEXO 52 

88 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: “QUE em função do Mensalão a questao da arrecadação pelas diretorias da Petrobras foi alterada; QUE 
DELCÍDIO DO AMARAL, em função de ter sido relator da CPI do Mensalão, ficou muito desgastado politicamente; QUE 
SILAS RONDEAU nomeado Ministro de Minas e Energias, procurou o depoente e informou que se pretendesse continuar 
na diretoria internacional passaria a ser o representante do PMDB na Petrobras” - ANEXO 67 

89 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

90 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 66 

91 Termo de Colaboração nº 15 prestado por PAULO ROBERTO COSTA - ANEXO 70 

92 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 67 
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contratadas pela Petrobras, esse Diretor passou a ser suportado no cargo mediante o apoio de três 
partidos: PP, PMDB e PT. 


WI.1.5 - A nomeação de JORGE ZELADA para a Diretoria Internacional da 
Petrobras 


Novamente, no segundo semestre de 2007, LULA lançou mão da entrega de Diretoria 
da Petrobras e da arrecadação de propinas por meio dela, para obter a aprovação de seus projetos 
políticos. 


Com efeito, em 2007, JORGE LUZ noticiou ao PMDB a ideia de que a Diretoria 
Internacional da Petrobras seria uma fonte de grandes quantias em propina. Nesse contexto, o 
PMDB da Câmara quis se tornar responsável pela indicação do Diretor Internacional e, por 
consequência, destinatário das propinas oriundas dos negócios dessa pasta estratégica da 
Petrobras”. Nesse período, de outro lado, LULA desejava manter a CPMF e buscava, para isso, 
apoio político. Assim, de forma a conquistar o apoio do PMDB da Câmara para tanto, LULA 
permitiu que eles indicassem um novo Diretor Internacional para a Petrobras”. 


NESTOR CERVERÓ, vendo a movimentação que estava sendo feita para sua destituição 
da Diretoria Internacional, procurou junto a FERNANDO SOARES e JOSÉ CARLOS BUMLAI apoio 
junto ao PMDB para se manter no cargo. Tal partido, contudo, estava decidido a substituí-lo na 
Diretoria Internacional da estatal”. 


O primeiro nome sugerido para ocupar a Diretoria Internacional foi o de JOÃO 
AUGUSTO HENRIQUES, Ex-Diretor da BR DISTRIBUIDORA, o qual encontrou resistência dentro e 
fora da Petrobras, pois ele havia sido condenado pelo TCU” ”, Foi então indicado pelo PMDB da 
Câmara, mediante sugestão de JOÃO AUGUSTO HENRIQUES, o nome de JORGE ZELADA”, o 
qual, por interferência direta de LULA tornou-se, em 03/03/2008, Diretor Internacional da 
Estatal”. 


Não obstante NESTOR CERVERÓ tenha sido destituído da Diretoria Internacional da 
Petrobras, o fato de ter angariado nessa Diretoria vantagens ilícitas de grande valia para o Partido 
dos Trabalhadores foi reconhecido por LULA e demais integrantes da cúpula do Governo. Como 
forma de prestigiá-lo, foi concedida a ele a Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA!“ 


93 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 67 

94 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 67 

95 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 67 

96 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 66 

97 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 67 

98 ANEXOS 71 e 72 

99 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "[...] QUE com a questão da CPMF o PMDB da Câmara exigiu participação na Diretoria Internacional, sob pena 
de não aprovação da CPMF; QUE o nome pretendido era o de JOÃO HENRIQUES, que foi vetado por DILMA, tendo sido 
indicado então JORGE ZELADA; [...]" —- ANEXO 68 

100 ANEXO 73 

101 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "QUE o PMDB de minas da Câmara dos Deputados exigiu do Preside te LULA a Diretoria Internacional, caso 
contrario não voariam pela manutenção da CPMF, que chegou a ser mantida pela câmara; QUE essa bancada era 
composta por cerca de 50 deputados; QUE essa interlocução com o presidente LULA era feita de forma alternada pelos 
deputados da bancada; QUE foi informado disso pelo ministro LOBÃO, em reunião realizada em Buenos Aires; QUE isso 
ocorreu em janeiro de 2008; QUE foi informado por LOBAO que o PRESIDENTE LULA comunicou que teria que 
substituir o depoente; QUE o depoente informou do acordo existente para sua manutenção no cargo de Diretor da Área 
Internacional; QUE Lobão informou que o presidente LULA sabia desse acordo, mas a substituição teria que ocorrer; 
QUE foi efetivamente substituído em 03/03/2008, tendo sido nomeado, na mesma data, Diretor Financeiro da BR 
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Com efeito, o operador JOSÉ CARLOS BUMLAI inclusive confidenciou a FERNANDO 
SOARES que tinha conversado com LULA sobre o assunto, no Palácio do Planalto. Em tal ocasião, o 
ex-Presidente afirmou que não havia mais como manter NESTOR CERVERÓ na Diretoria 
Internacional. JOSÉ CARLOS BUMLAI disse, ainda, que, em decorrência da ajuda prestada por 
NESTOR CERVERÓ na contratação do Grupo SCHAHIN para a operação da Sonda Vitória 10.000, o 
que resultou em créditos de propinas que foram abatidos de dívidas do PT com tal empreiteira, 
NESTOR CERVERÓ seria indicado à Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA? "°, 


II.2 - O grande cartel de empreiteiras e a atuação dos operadores financeiros 


Como visto, pois, pelo menos entre 2003 e 2010, na condição de Presidente da 
República, e depois na condição de líder partidário com influência no governo vinculado ao seu 
partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam sido assinados contratos e aditivos que 
tiveram sua execução e pagamento prolongados no tempo, LULA agiu para que RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA, NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA fossem nomeados e mantidos, cada 
um a seu tempo, em altos cargos da estatal. Isso foi feito com o intuito de que tais funcionários 
permanecessem comprometidos com a arrecadação de vantagens indevidas decorrentes de 
contratos entre a Petrobras e empreiteiras, como a OAS, a ODEBRECHT, as quais lhe seriam 
direcionadas, direta e indiretamente, quer na forma de dinheiro, quer na forma de benefícios 
decorrentes do emprego do dinheiro (em função da governabilidade ou de um projeto de poder 
partidário). Nesse contexto, a expansão de novos e grandiosos projetos de infraestrutura, incluindo 
a reforma e a construção de refinarias, criou um cenário propício para o desenvolvimento de 
práticas corruptas. 


Assim dominadas as Diretorias de Serviços, Internacional e de Abastecimento da 
Petrobras por agentes públicos comprometidos em arrecadar propinas em prol do Partido dos 
Trabalhadores, do Partido Progressista e, posteriormente, também do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, iniciou-se o sistemático oferecimento, promessa e pagamento de 
vantagens indevidas a esses diretores RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ (substituído, mais tarde, 
por JORGE ZELADA) e PAULO ROBERTO COSTA, bem como aos agentes políticos que os apoiavam, 
os quais aceitavam e recebiam tais valores em troca de garantir que os intentos do grupo 
criminoso fossem atingidos na estatal”. 


Efetivamente, a partir de 2003, com a assunção da Presidência da República por LULA e 
a nomeação, por sua vontade, de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, 


DISTRIBUIDORA. [..] QUE naquela tarde foi comunicado por DUTRA que seria o novo Diretor Financeiro da BR 
DISTRIVUIDORA; QUE na reunião LULA teria questionado sobre o destino de CERVERÓ; QUE DUTRA informou desse 
cargo vago, sendo que LULA informou que o cargo estaria disponível para o depoente, caso tivesse interesse; QUE foi 
informado que essa nomeação seria em retribuição ao fato de ter liquidado a dívida da SCHAIN através do contrato de 
operação da VITORIA 10.000; QUE SANDRO TORDIN já havia dito ao depoente que sua atuação nessa operação seria 
um grande trunfo; QUE a nomeação foi aprovada pelo Conselho da Petrobras em pauta axilar; QUE pela manhã entrou 
a pauta da substituição na Diretoria Internacional e pela tarde de nomeação para Diretoria Financeira da BR 
DISTRIBUIDORA." — ANEXO 67 

102 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 66 

103 Parte dos ilícitos praticados em decorrência desse contrato foram objeto da ação penal de nº 5083838- 
59.2014.404.7000, julgada em 17/08/2015, conforme sentença penal condenatória anexa - ANEXO 74 

104 Conforme consignado no Termo de Declarações nº 1 de AUGUSTO MENDONÇA “[...] QUE um pouco antes da 
participação direta do declarante no “CLUBE”, durante o ano de 2004, esclarecendo que antes disso, a SETAL 
CONSTRUÇÕES já participava, mas por intermédio do sócio GABRIEL ABOUCHAR, o “CLUBE” estabeleceu uma relação 
com o Diretor de Engenharia da PETROBRÁS, RENATO DUQUE (Fase 3), para que as empresas convidadas para cada 
certame fossem as indicadas pelo “CLUBE”, de maneira que o resultado pudesse ser mais efetivo [...]” - ANEXO 75 


30/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


NESTOR CERVERÓ e, posteriormente, JORGE ZELADA, para cargos estratégicos na PETROBRAS, um 
cartel de empreiteiras, que antes existia de modo mais tímido!”, ganhou forças e se estruturou 
melhor para defraudar certames na estatal. 


Ao longo da história desse cartel que atuou no mercado de obras da PETROBRAS sua 
composição variou. Em uma primeira fase, que perdurou até meados da década de 2000, o cartel 
das empreiteiras, batizado de “CLUBE”, era formado pelos seguintes grupos empresariais: 1) 
ODEBRECHT, 2) UTC, 3) CAMARGO CORREA, 4) TECHINT, 5) ANDRADE GUTIERREZ, 6) MENDES 
JÚNIOR, 7) PROMON, 8) MPE e 9) SETAL SOG. 


Com vistas a que o cartel pudesse funcionar de forma mais eficiente possível, uma das 
medidas tomadas pelas empresas cartelizadas foi a de cooptar, mediante corrupção, funcionários 
de alto escalão da PETROBRAS que, por suas posições funcionais na estatal, tinham poder 
suficiente para zelar pelos interesses das cartelizadas. Para tanto, encontraram um ambiente 
propício para as promessas escusas. 


Efetivamente, como referido, PAULO ROBERTO COSTA ingressou na Diretoria de 
Abastecimento da PETROBRAS, em 14/05/2004, por meio de acerto entre LULA, JOSÉ DIRCEU e 
integrantes do PP, especialmente JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e PEDRO HENRY!” Caso não 
honrasse o compromisso de arrecadar propinas!?, PAULO ROBERTO COSTA seria eventualmente 
destituído do cargo™. 


Como os integrantes de partidos políticos definiam previamente com os funcionários 
públicos e, direta ou indiretamente, com as empreiteiras cartelizadas percentuais de propina que 
seria paga em razão dos contratos celebrados com a PETROBRAS, havia um quadro favorável ao 
oferecimento de vantagens indevidas aos empregados da estatal indicados pelas agremiações 
partidárias. Efetivamente, os Diretores PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, PEDRO 
BARUSCO e NESTOR CERVERÓ estavam plenamente motivados em arrecadar recursos ilícitos para 
os agentes políticos do PT e do PP que os tinham alçado ao poder, dentre os quais LULA, JOSÉ 
DIRCEU, PEDRO CORRÊA e JOSÉ JANENE. Nessa fase, por vezes, agentes públicos e políticos 
(como, PAULO ROBERTO COSTA e, no âmbito do PP, JOSÉ JANENE), reuniam-se com as empresas 
contratadas para alinhar e cobrar os percentuais de propina que seria paga em razão dos contratos 
da PETROBRAS”. 


Outro obstáculo superado pelo “CLUBE” relacionava-se ao fato de que nele não 
estavam contempladas algumas das grandes empreiteiras brasileiras. Por isso, mesmo com os 
ajustes entre si e mediante auxílio dos funcionários corrompidos da PETROBRAS, persistia ainda 
certa concorrência em alguns certames para grandes obras da estatal. Tal cenário tornou-se mais 
crítico no momento em que houve significativo incremento na demanda de grandes obras da 
petrolífera. 


105 É possível afirmar que, embora com atuação mais acanhada, o cartel de empreiteiras que agia na Petrobras 
funcionava pelo menos desde 1990. Nesse sentido, destacam-se, em especial, o depoimento do colaborador 
AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO (Termo de Colaboração nº 01 - ANEXO 75) e a nota técnica nº 
38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, elaborada pelo CADE em relação ao cartel de empreiteiras que atuou na 
Petrobras (disponível em | <http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/pesquisa/documento consulta externa.php? 
0a75bImSo- MSRVNIRnCDILCVWZwRgjoxjgTYk7rZKFYH2XiigAbVDjSFs-cyOmqg7GuxbtZ9aegAkOEWIZAAOW,, >, acesso 
em 06/12/2016), no processo administrativo nº 08700.002086/2015-14, conforme depoimentos de executivos da 
SOG/SETAL (como o próprio AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO CORREA (ANEXOS 76 a 79). 

106 Autos n. 5083351-89.2014.404.7000, Evento 606 e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 80 e 81 

107 Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/noticias/geral indicado-pelo-pp-de-maluf-assumira-diretoria-da- 
petrobras,20040506p35904> — ANEXO 82 

108 Autos n. 5083351-89.2014.404.7000, Evento 606, e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 80 e 81 

109 Termo de Colaboração nº 01 prestado por PAULO ROBERTO COSTA - ANEXO 83 

110 Autos n. 50833518920144047000, Evento 606, e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 80 e 81 
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Por conta disso, a partir do ano de 2006, admitiu-se o ingresso de outras companhias 
no denominado “CLUBE”, o qual passou a ser composto por 16 (dezesseis) empresas. Diante disso, 
mais sete grupos empresariais passaram a integrar o “CLUBE”: 10) OAS; 11) SKANSKA, 12) 
QUEIROZ GALVÃO, 13) IESA, 14) ENGEVIX, 15) GDK e 16) GALVÃO ENGENHARIA. 


Além dessas empresas componentes do que se pode denominar de “núcleo duro” do 
Cartel"! havia construtoras que, apesar de não participarem de todas as reuniões do “CLUBE”, com 
ele mantinham permanente canal de comunicação, negociando, nas obras de sua preferência, 
ajuste fraudatório à concorrência, bem como pagamento de propina aos funcionários corrompidos 
da PETROBRAS e correspondentes agremiações políticas. Assim agindo, essas empresas tanto 
venceram licitações mediante prévio acerto cartelizado como ofereceram “propostas coberturas” 
em outros casos. Nessa situação, foram identificadas as empresas ALUSA, FIDENS, JARAGUA 
EQUIPAMENTOS, TOMÉ ENGENHARIA, CONSTRUCAP, CARIOCA ENGENHARIA, SCHAHIN e 
SERVENG!? 


Assim organizadas, tais empresas, em geral sob a coordenação do Diretor da UTC 
ENGENHARIA, RICARDO PESSOA, realizavam reuniões presenciais, em sua maioria nas sedes da 
UTC, em São Paulo e Rio de Janeiro, sendo que também ocorreram algumas na sede da QUEIROZ 
GALVÃO! Tais reuniões eram realizadas com a finalidade de promover verdadeiro “loteamento” 
das licitações lançadas pela PETROBRAS, com as empresas cartelizadas dividindo entre si quais 
seriam as vencedoras de cada certame e quais delas apresentariam “propostas coberturas”, em 
valores superiores aos apresentados pela empresa escolhida pelo Cartel, com a única finalidade de 
conferir aparência de regularidade ao procedimento concorrencial. 


Embora não fosse lavrada uma ata formal de cada encontro, por vezes, os próprios 
participantes realizavam anotações sobre as decisões tomadas na reunião, consoante demonstram 
os manuscritos entregues espontaneamente por AUGUSTO MENDONÇA em decorrência do 
acordo de colaboração que celebrou com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL!S. A título de exemplo 
são as anotações manuscritas de reunião realizada no dia 29/08/2008, feitas por MARCUS BERTI da 
empresa SOG ÓLEO E GÁS!!S, Nesse documento foram anotadas reclamações, pretensões e ajustes 
de várias das empresas cartelizadas com relação a grandes obras da PETROBRAS. Desse material 
também se depreende a informação de que o próximo encontro ocorreria no dia "25/09", o que 
retrata a periodicidade mensal com que tais reuniões ocorriam. 


O desenvolvimento das atividades do cartel alcançou, em 2011, tamanho grau de 
sofisticação que seus integrantes estabeleceram entre si um verdadeiro “roteiro” ou “regulamento” 
para o seu funcionamento, intitulado dissimuladamente de “Campeonato Esportivo”. Esse 
documento, ora anexado!”, foi entregue pelo colaborador e já denunciado AUGUSTO 
MENDONÇA! representante de uma das empresas cartelizadas, a SETAL (SOG OLEO E GÁS), e 
prevê, de forma analógica a uma competição esportiva, as “regras do jogo”, estabelecendo o modo 
pelo qual selecionariam entre si a empresa, ou as empresas em caso de Consórcio, que venceria(m) 
os certames da Petrobras no período. 


111 O chamado “CLUBE”, que à época passou a ser referido como “CLUBE DOS 16”. 

112 Tais empresas foram identificadas na já referida nota técnica nº 38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, conforme 
depoimentos de executivos da SOG/SETAL (como AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO CORREA 
(ANEXOS 76 a 79). 

113 Denunciado nos autos nº 5083258-29.2014.404.7000. 

114 Sobre este aspecto, assim como maiores detalhes acerca do funcionamento do CARTEL é oportuno citar o termo de 
depoimento prestado por MARCOS PEREIRA BERTI - ANEX084 

115 ANEXOS 85 a 87 e 224 

116 ANEXO 84 

117 ANEXO 88 

118 Denunciado nos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5019501-27.2015.404.7000. 
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Ademais, vários documentos, apreendidos na sede da empresa ENGEVIX, confirmam 
essa organização e dissimulação no cartel. Em papel intitulado “reunião de bingo”, por exemplo, 
são indicadas as empresas que deveriam participar de licitações dos diferentes contratos do 
COMPERJ, enquanto no papel intitulado “proposta de fechamento do bingo fluminense”, são 
listados os “prêmios” (diferentes contratos do COMPER)) e os “jogadores” (diferentes empreiteiras). 
Em outro documento, uma “lista de novos negócios (mapão) 28.09.2007 (...)”, são indicadas obras 
das diferentes refinarias, em uma tabela, e uma proposta de quem seriam as construtoras do cartel 
responsáveis, as quais são indicadas por siglas em vários casos dissimuladas. Há várias outras 
tabelas representativas da divisão de mercado!”, como, por exemplo, aquela chamada “avaliação 
da lista de compromissos". 


O cartel atuou de forma plena e consistente, ao menos entre os anos de 2004 e 2013, 
interferindo nos processos licitatórios de grandes obras da Petrobras, a exemplo da REPAR 
Refinaria Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR, Refinaria Abreu Lima  RNEST, COMPER), 
Refinaria Alberto Pasqualini  REVAP, Refinaria Presidente Bernardes RPBC (Cubatão), Refinaria 
Gabriel Passos REGAP, Refinaria Duque de Caxias REDUC, Refinaria de Paulínea  REPLAN, 
Terminal Barra do Riacho TRBR, Terminal da Bahia TRBA, todas de responsabilidade das 
Diretorias de Abastecimento e Serviços, ocupadas em grande parte deste período por PAULO 
ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, respectivamente”. 


A participação no cartel permitia, assim, que fosse fraudado o caráter competitivo das 
licitações da PETROBRAS, com a obtenção de benefícios econômicos indevidos pelas empresas 
cartelizadas. O crime em questão conferia às empresas participantes do “CLUBE” e às participantes 
com elas acordadas ao menos as seguintes vantagens: a) os contratos eram firmados por valores 
superiores aos que seriam obtidos em ambiente de efetiva concorrência, ou seja, permitia a 
ocorrência de sobrepreço no custo da obra; b) podiam escolher as obras que fossem de sua 
conveniência realizar, conforme a região ou aptidão técnica, afastando-se a competitividade nas 
licitações dessas obras; c) ficavam desoneradas total ou parcialmente das despesas significativas 
inerentes à confecção de propostas comerciais efetivas nas licitações que de antemão já sabiam 
que não iriam vencer??; e d) eliminavam a concorrência por meio de restrições e obstáculos à 
participação de empresas alheias ao “CLUBE” e aos acordos por ele formados. 


No que se refere ao sobrepreço das obras em relação ao valor que seria obtido em 
ambiente de efetiva concorrência, deve-se observar que, a fim de balizar a condução de seus 
processos licitatórios, a Petrobras estima, interna e sigilosamente, o valor total da obra. Além disso, 
a estatal estabelece, para fins de aceitabilidade das propostas dos licitantes interessados, uma faixa 
de valores que varia entre -15% (“mínimo”) até +20% (“máximo”) em relação a tal estimativa. 


119 Todas no ANEXO 89: Itens nº 02 a 09 do Auto de Apreensão da Engevix. 

120 Autos 5053845-68.2014.404.7000, evento 38, APREENSAOS, fls. 04/30. - ANEXO 90 

121 Conforme denúncias que deram origem aos autos 5019727-95.2016.404.7000, 5083258-29.2014.404.7000, 5083376- 
05.2014.4.04.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036528-23.2015.404.7000, 5012331- 
04.2015.404.7000, 5036518-76.2015.4.04.7000, 5001580-21.2016.4.04.7000, 5083401-18.2014.404.7000, 5020227- 
98.2015.404.7000, 5023135-31.2015.404.7000, 5039475-50.2015.404.7000, 5022179-78.2016.404.7000, 5083351- 
89.2014.404.7000, 5007326-98.2015.404.7000, 5019501-27.2015.404.7000, 5023162-14.2015.404.7000, 5023121- 
47.2015.404.7000 e 5029737-38.2015.404.7000. 

122 Destaca-se que as empresas também lucravam com o funcionamento do cartel porque poderiam ter custos menores 
de elaboração de proposta, nos certames em que sabiam que não sairiam vencedoras. Com efeito, para vencer uma 
licitação, a empresa necessitava investir na formulação de uma proposta “séria”, a qual chegava a custar de R$ 2 
milhões a R$ 5 milhões, conforme a complexidade da obra. Já as concorrentes que entravam na licitação apenas para 
dar uma aparência de falsa competição não investiam nas propostas e, propositadamente, elevavam os custos de seu 
orçamento para ser derrotada no simulacro de licitação. Com isso, despendiam valor substancialmente menor por 
certame disputado. Bem na verdade, as empresas perdedoras tomavam conhecimento do valor a ser praticado pela 
vencedora e apresentavam sempre um preço superior àquele. 
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Conforme já apurado pelo TCU! e também pela Petrobras, a partir de Comissões 
Internas de Apuração constituídas para analisar os procedimentos de contratação adotados na 
implantação da Refinaria Abreu e Lima RNEST™”*, em Ipojuca/PE, e no Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro (COMPERJ)!?, em Itaboraí/RJ, a atuação em cartel possibilitou que os valores das 
propostas das empresas vencedoras do certame via de regra tenham-se aproximado do valor 
máximo (“teto”) das estimativas elaboradas pela estatal, em alguns casos até mesmo superando-o. 


Mais recentemente, em acórdão lavrado pelo TCU, estimou-se que a atuação 


cartelizada perante a Petrobras implicou prejuízos à estatal que podem chegar aos R$ 29 bilhões”. 


Do mesmo modo, os prejuízos decorrentes do cartel que se instalou contra a Petrobras foram 
estimados, em laudo emitido pelo Departamento Técnico da Polícia Federal”, na ordem de R$ 42 
bilhões de reais. 


Todas as vantagens mencionadas, de caráter nitidamente econômico, constituíam o 
proveito obtido pelas empresas com a prática criminosa da formação de cartel e fraude à licitação. 
O produto desse crime, além de ser contabilizado para o lucro das empresas, também servia em 
parte para os pagamentos de propina feitos aos empregados públicos da Petrobras e a terceiros 
(operadores, agentes políticos e partidos políticos), por via dissimulada, conforme adiante será 
descrito. 


No que tange especificamente à ODEBRECHT, como demonstrado nos autos 
5036528-23.2015.404.7000"* e 5051379-67.2015.404.7000””, as ações criminosas, incluindo a 
participação no cartel, eram comandadas por MARCELO ODEBRECHT, e pelos demais executivos 
do grupo, notadamente, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, ALEXANDRINO ALENCAR e CESAR 
ROCHA. Quanto a GOAS, denunciada nos autos 508336-05.2014.4.04.7000”º, 5012331- 
04.2015.4.04.7000! e 5037800-18.2016.4.04.7000"?, as ações criminosas eram comandadas 


123 ANEXOS 90 e 91: Planilha do TCU com dados de contratos objeto de fiscalização e ofício 0475/2014- 
TCU/SecobEnerg, que a encaminhou. 

124 ANEXO 92: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 71/2014, constituída 
especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação da Refinaria Abreu e Lima — 
RNEST, em Ipojuca, no Estado de Pernambuco. 

125 ANEXO 93: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 70/2014, constituída 
especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação do Complexo Petroquímico 
do Rio de Janeiro — COMPER). 

126 ANEXO 94: do qual se destaca: “9.1.4. o overcharge em 17 pontos percentuais então estudado, considerando a massa 
de contratos no valor total da amostra de R$ 52,1 bilhões (valor corrigido pelo IPCA), apontam uma redução do 
desconto nas contratações de, pelo menos, R$ 8,8 bilhões, em valor reajustado pelo IPCA até a data da conclusão do 
estudo que ora se apresenta; 9.1.5. se ampliado o escopo dos estudos para além da diretoria de abastecimento (em 
exata sincronia de critérios utilizados pela Petrobras em seu balanço contábil RMF-3T-4T14, peça 13), o prejuízo total 
pode chegar a R$ 29 bilhões; 9.1.6. os prejuízos prováveis então estimados referem-se somente à redução do desconto 
na fase de oferta de preços (sem contar aditivos, que não foram crivados por concorrência e não enfrentam, em tese, os 
efeitos diretos da negociação de preços entre as “concorrentes”; (...)”. Ressalte-se, novamente, que os crimes de cartel 
e fraude à licitação são aqui narrados como delitos antecedentes da lavagem de ativos, não havendo, aqui, 
imputação dessas condutas, que serão denunciadas oportunamente. 

127 ANEXO 95 - Laudo nº 2311/2015-SETEC/SR/DPF/PR. 

128 Denúncia da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 — ANEXO 7 

129 Denúncia da ação penal nº 5051379-67.2015.404.7000 — ANEXO 10 

130 Denúncia da ação penal nº 508336-05.2014.4.04.7000 — ANEXO 2 

131 Visando resguardar o direito dos acusados presos à duração razoável do processo, esse Juízo realizou o 
desmembramento dos autos e a nova ação penal tomou o nº 5025847-91.2015.4.04.7000, cujos réus são Agenor 
Franklin Magalhães Medeiros, Alberto Elísio Vilaça Gomes, Ângelo Alves Mendes, José Aldemário Pinheiro Filho, 
vulgo Léo Pinheiro, Mateus Coutinho de Sá Oliveira, Lucélio Roberto Von Lehsten Goes ou Lucélio Roberto 
Matosinhos, Rogério Cunha de Oliveira, Sergio Cunha Mendes e Waldomiro de Oliveira. A ação penal originada 
ainda está em andamento. - cf. denúncia — ANEXO 4 

132 Denúncia da ação penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000 - ANEXO 5 
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principalmente por JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO (LÉO PINHEIRO), e também por 
AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS. 


Para o funcionamento do esquema, era necessária a atuação de operadores financeiros 
do recebimento das vantagens indevidas das empresas cartelizadas integrantes do núcleo 
econômico e também do repasse da propina para os integrantes dos núcleos político e 
administrativo, por meio de expedientes de lavagem de dinheiro, com vistas a escamotear a 
origem ilícita das vantagens. Cada diretoria da empresa estatal, respectivo dirigente e partido 
político que lhe dava sustentação contava com operadores próprios. Durante boa parte em que o 
esquema funcionou, os operadores do Partido Progressista foram o doleiro ALBERTO YOUSSEF e 
o próprio Deputado Federal JOSÉ JANENE, ao passo que destacou-se JOÃO VACCARI NETO como 
um dos operadores do Partido dos Trabalhadores e, quanto ao Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, funcionaram como operadores principalmente FERNANDO ANTÔNIO 
FALCÃO SOARES, JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES, entre muitos outros. 


Tais operadores atuaram provendo serviços de lavagem profissionais e terceirizados, 
como, por exemplo, utilizando-se de empresas de fachada com as quais as empreiteiras 
formalizavam contratos ideologicamente falsos que pudessem criar uma aparente justificativa 
econômica para o pagamento, como a prestação de consultoria, com a emissão de notas fiscais 
“frias”. Além disso, tais núcleos realizaram inúmeros saques, transportes e depósitos de grandes 
valores em espécie, sob falsas justificativas, assim como efetuaram diversas remessas e depósitos 
clandestinos no exterior, a maioria deles por intermédio de offshores sediadas em paraísos fiscais. 


No seio da Diretoria de Abastecimento, atuavam o próprio Deputado Federal JOSÉ 
JANENE e o operador ALBERTO YOUSSEF, em conjunto com diversos subordinados. Em suma, 
YOUSSEF utilizava-se de empresas de fachada como a GFD INVESTIMENTOS, MO CONSULTORIA, 
EMPREITEIRA RIGIDEZ e RCI SOFTWARE não somente para a emissão de notas fiscais falsas, para 
dissimular a movimentação de vantagens indevidas, mas também como pessoas interpostas para o 
repasse de recursos para o exterior por meio de importações fictícias. ALBERTO YOUSSEF, ainda, 
recebeu os valores a serem repassados a título de propina através de emissários de determinadas 
empresas cartelizadas, responsáveis pela entrega de moeda em espécie. 


Dinâmica muito semelhante foi seguida para a operacionalização dos pagamentos de 
vantagens indevidas aos integrantes da Diretoria de Serviços da Petrobras, RENATO DUQUE e 
PEDRO BARUSCO, conforme confessado pelos colaboradores AUGUSTO MENDONÇA, JULIO 
CAMARGO (autos nº 5073441-38.2014.404.7000)"* e pelo próprio PEDRO BARUSCO (autos nº 
5075916-64.2014.404.7000)"*. No mesmo sentido, as declarações dos réus PAULO ROBERTO 
COSTA e ALBERTO YOUSSEF (autos nº  5026212-82.2014404.7000, evento 1101, 
TERMOTRANSCDEP1)'*. No interesse da Diretoria de Serviços, os ajustes finais com RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO acerca dos detalhes sobre a operacionalização dos pagamentos das 
vantagens indevidas prometidas eram realizados pelos próprios empreiteiros, a exemplo do que foi 
mencionado pelo colaborador AUGUSTO MENDONÇA!S, empresário do Grupo SOG/SETAL, e 
também por intermédio de diversos operadores, como MARIO GOES, JULIO CAMARGO, ADIR 
ASSAD e JOÃO VACCARI NETO?”. 


133 ANEXOS 75, 96, 97 e 98 

134 ANEXOS 48, 49 e 99 

135 ANEXO 53 

136 ANEXO 96 

137 MARIO GOES e ADIR ASSAD foram condenados no âmbito da Operação Lava Jato nos autos da ação penal nº 
5012331-04.2015.404.7000; MARIO GOES foi, ainda, denunciado nos autos nº 5036518-76.2015.404.7000, enquanto 
ADIR ASSAD foi denunciado no âmbito da ação penal nº 5037800-18.2016.404.7000; JOÃO VACCARI NETO foi 
condenado nas ações penais nº 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241-84.2015.404.7000, além de ter sido 
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No caso da Diretoria Internacional da PETROBRAS, o esquema criminoso era diverso ao 
cartel de empreiteiras, predominante nas outras diretorias. Num primeiro momento, a 
operacionalização do pagamento de propina em favor de NESTOR CERVERÓ era realizada por 
FERNANDO SOARES, operador financeiro ligado à Diretoria Internacional, que acertava os detalhes 
de pagamento de propina com os executivos das empreiteiras, conforme declarações de JULIO 
CAMARGO?” e PAULO ROBERTO COSTA!?. No caso da Diretoria Internacional, os valores pagos 
eram transferidos tanto no Brasil quanto no exterior para contas de FERNANDO SOARES (Fernando 
Baiano), em certos casos, até com auxílio de ALBERTO YOUSSEF™ e também por OSCAR ALGORTA 
RAQUETTI, administrador da empresa JOLMEY SOCIEDAD ANONIMA, constituída no Uruguai, que 
auxiliou NESTOR CERVERÓ na prática de condutas de lavagem de dinheiro, conforme descrito nas 
denúncias oferecidas nos autos 5083838-59.2014.4.04.7000 e 5007326-98.2015.4.04.7000. A partir 
04/03/2008, JORGE LUIZ ZELADA assumiu a Diretoria Internacional da PETROBRAS e utilizou de seu 
cargo para solicitar vantagens indevidas de empresas que seriam contratadas pela PETROBRAS. Para 
tanto teve auxílio de EDUARDO MUSA, ex-gerente geral da área internacional. O pagamento das 
propinas foi intermediado por HAMYLTON PADILHA. Os responsáveis pelo recebimento das 
vantagens indevidas, que atuaram como prepostos de ZELADA, foram RAUL SCHMIDT FELIPPE 
JUNIOR e JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES. Tanto ZELADA, quanto EDUARDO MUSA, 
recebiam os valores por intermédio de depósitos em contas na Suíça. O ex-diretor também se 
utilizava de outras contas secretas no exterior para ocultar os valores provenientes de propina, 
conforme se vê nos autos 5039475-50.2015.4.04.7000.:* 


II.3 - O pagamento sistemático de propinas 


Conforme descrito, pormenorizadamente, pelos réus colaboradores PAULO ROBERTO 
COSTA e ALBERTO YOUSSEF!”, a partir do ano de 2005, em todos os contratos firmados pelas 
empresas cartelizadas com a Petrobras no interesse da Diretoria de Abastecimento, houve o 
pagamento de vantagens indevidas aos empregados corrompidos da estatal e a pessoas por eles 
indicadas no montante de ao menos 3% do valor total do contrato. Na divisão das vantagens 
indevidas, o valor da propina repassada a PAULO ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, 
sobretudo operadores da lavagem de dinheiro e integrantes do Partido Progressista, era de ao 
menos 1% do valor total do contrato, no âmbito da Diretoria de Abastecimento. Por sua vez, o 
valor da propina repassada a empregados corrompidos da Diretoria de Serviços, em especial 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2% também do valor total do contrato, 
sendo que parte substancial desses valores era destinada a integrantes do Partido dos 
Trabalhadores!*. 


denunciado nos autos nº 5061578-51.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000 e 5019727-95.2016.404.7000; JULIO 
CAMARGO foi condenado no âmbito das ações penais 5083838-59.2014.404.7000 e 5012331-04.2015.404.7000, 
além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5037093-84.2015.404.7000. 

138 Declarações de JULIO CAMARGO, insertas nos autos nº 5073475-13.2014.404.7000, evento 529, 
TERMOTRANSCDEP18 - ANEXO 97 

139 Nessa linha, o depoimento do colaborador PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 102 

140JULIO CAMARGO disse [...] "Que não sabe dizer como ALBERTO YOUSSEF, na sequência, pagou estes valores a 
FERNANDO SOARES, se no Brasil ou no exterior, mas SOARES não reclamou ao declarante, de maneira que certamente 
o acerto foi feito Trecho extraído das Declarações de JULIO CAMARGO. - ANEXO 97 

141 Denúncia na ação penal nº 5039475-50.2015.4.04.7000 - ANEXO 101 

142 Cite-se, nesse sentido, os interrogatórios judiciais de PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF no processo 
criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 53 

143 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal 
5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) — ANEXO 53: "[...] Juiz Federal: - Mas esses 3% então, em cima desse 
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Com efeito, após o surgimento e consolidação do cartel atuante no âmbito da 
Petrobras, nos contratos de interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da estatal, 
firmados pelas empresas cartelizadas, houve o pagamento de vantagens indevidas. 


Nesse esquema criminoso, inseriram-se, além de outros, os contratos firmados pela 
ODEBRECHT para as obras relacionadas a implantação de UHDT's, UGH's e UDA's na RNEST, no 
fornecimento do PIPE RACK e execução de plantas industriais do COMPERJ, bem como os 
contratos da OAS relacionados aos Gasodutos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI e à execução das 
obras do CENPES no Rio de Janeiro. 


Para a materialização dos atos de corrupção ora imputados, relacionados a esses 
contratos, foi fundamental o funcionamento da engrenagem criminosa a seguir descrita, no que 
tange às Diretorias de Abastecimento, de Serviços e Internacional da Petrobras. 


1.3.1 - O pagamento sistemático de propinas na Diretoria de Abastecimento 


Conforme acima descrito, ao menos 1% do valor consolidado de todos os grandes 
contratos firmados com a Petrobras, no interesse da Diretoria de Abastecimento, por empreiteiras 
integrantes do cartel, sozinhas ou como integrantes de consórcios, correspondeu a vantagens 
indevidas prometidas e, ao menos em sua maioria, efetivamente pagas a PAULO ROBERTO COSTA 
e às pessoas por ele indicadas, sendo que a operacionalização de tais repasses incumbia a JOSÉ 
JANENE e ALBERTO YOUSSEF até o ano de 2008, e destacadamente a ALBERTO YOUSSEF a partir 
de então!” 


preço iam para distribuição para agentes públicos, é isso? Interrogado: -Perfeito. Interrogado: - (...). Quando começou a 
ter os projetos pra obras de realmente maior porte, principalmente, inicialmente, na área de qualidade de derivados, 
qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito em praticamente todas as refinarias grandes obras para esse, com 
esse intuito, me foi colocado lá pelas, pelas empresas, e também pelo partido, que dessa média de 3%, o que fosse de 
Diretoria de Abastecimento, 1% seria repassado para o PP. E os 2% restantes ficariam para o PT dentro da diretoria que 
prestava esse tipo de serviço que era a Diretoria de Serviço. (...). Juiz Federal: - Mas isso em cima de todo o contrato 
que... Interrogado: -Não. Juiz Federal: - Celebrado pela PETROBRAS? Interrogado: -Não. Em cima desses contratos 
dessas empresas do cartel. Juiz Federal: - Do cartel.” 

144 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial - ANEXO 53: “[...] Juiz Federal: - E como que esse 
dinheiro era distribuído? Como que se operacionalizava isso? Interrogado: -Muito bem. O que era para direcionamento 
do PP, praticamente até 2008, início de 2008, quem conduzia isso, diretamente esse processo, era o deputado José 
Janene. Ele era o responsável por essa atividade. Em 2008 ele começou a ficar doente e tal e veio a falecer em 2010. De 
2008, a partir do momento que ele ficou, vamos dizer, com a saúde mais prejudicada, esse trabalho passou a ser 
executado pelo Alberto Youssef. Juiz Federal: - E... Interrogado: -Em relação, em relação ao PP. Juiz Federal: - Certo. E o 
senhor tem conhecimento, vamos dizer, exat.., como funcionava, como esse dinheiro chegava ao senhor Alberto 
Youssef, os caminhos exat..., exatos que esse dinheiro tomava? Interrogado: -O meu contato, Excelência, sempre foi a 
nível de Presidente e diretor das empresas, eu não tinha contato com pessoal, vamos dizer, de operação, de execução. 
Então, assinava o contrato, passava-se algum tempo, que, depois de assinado o contrato, a primeira medição que a 
PETROBRAS faz de serviço é trinta dias; executa o serviço, a PETROBRAS mede e paga trinta dias depois. Então, 
normalmente, entre o prazo de execução e o prazo final de pagamento, tem um gap aí de sessenta dias. Então, 
normalmente, após esse, esses sessenta dias, é que era possível então executar esses pagamentos. Então, o deputado 
José Janene, na época, ex-deputado porque em 2008 ele já não era mais deputado, ele mantinha o contato com essas 
empresas, não é? Com o pessoal também não só a nível de diretoria e presidência, mas também mais pessoal 
operacional, e esses valores então eram repassados para ele, e depois, mais na frente, para o Alberto Youssef. Agora, 
dentro das empresas tinha o pessoal que operacionalizava isso. Esse pessoal eu não tinha contato. Não fazia contato, 
não tinha conhecimento desse pessoal. Então o que é que acontecia? É, vamos dizer, ou o Alberto ou o Janene faziam 
esse contato, e esse dinheiro então ia para essa distribuição política, através deles, agora... (...). Juiz Federal: - Certo, 
mas a pergunta que eu fiz especificamente é se os diretores, por exemplo, o senhor recebia parte desses valores? 
Interrogado: -Sim. Então o que, normalmente, em valores médios, acontecia? Do 1%, que era para o PP, em média, 
obviamente que dependendo do contrato podia ser um pouco mais, um pouco menos, 60% ia para o partido... 20% era 


para despesas, às vezes nota fiscal, despesa para envio, etc, etc. São todos valores médios, pode ter alteração nesses 
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Na divisão das vantagens indevidas pagas no âmbito da Diretoria de Abastecimento, o 
réu PAULO ROBERTO COSTA tinha a gerência da destinação dos recursos, dividindo-os para si e 
para terceiros. Nessa Diretoria o montante da propina, correspondente a 1% do valor dos 
contratos, era dividido, em média, da seguinte forma: 


a) 60% era destinado a um caixa geral do Partido Progressista, como será a seguir 
melhor descrito, operado por JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF até o ano de 2008, e por 
ALBERTO YOUSSEF a partir de então, para posterior repasse a agentes políticos da referida 
agremiação; 

b) 20% era reservado para despesas operacionais, tais como emissão de notas fiscais, 
despesas de envio, etc.; e 


c) 20% eram divididos entre o próprio PAULO ROBERTO COSTA e os operadores do 
esquema, da seguinte forma: (i) 70% eram apropriados por PAULO ROBERTO COSTA; (ii) 30% eram 
retidos pelo Deputado JOSÉ JANENE, ora falecido, e, posteriormente, por ALBERTO YOUSSEF. 


Efetivamente, a investigação revelou o subnúcleo comandado por ALBERTO YOUSSEF, 
denunciado e condenado pelo delito de organização criminosa nos autos nº 5025699- 
17.2014.404.7000. Especificamente quanto aos contratos da Petrobras, a partir dos quais foram 
desviados os recursos em virtude dos atos de corrupção perpetrados no âmbito da Diretoria de 
Abastecimento, deslindou-se que ALBERTO YOUSSEF, que se encarregava da distribuição de 
recursos para agentes e partidos políticos, notadamente o Partido Progressista, valeu-se de 
negócios simulados entre as empresas do cartel e as empresas de fachada como a GFD 
INVESTIMENTOS, MO CONSULTORIA, EMPREITEIRA RIGIDEZ e RCI SOFTWARE não somente para 
a emissão de notas fiscais falsas, para dissimular a movimentação de vantagens indevidas, mas 
também como pessoas interpostas para o repasse de recursos para o exterior por meio de 
importações fictícias”. ALBERTO YOUSSEF, ainda, recebeu os valores a serem repassados a título 
de propina através de emissários de determinadas empresas cartelizadas, responsáveis pela 
entrega de moeda em espécie. 


O recebimento das vantagens indevidas por PAULO ROBERTO COSTA, para si e para 
outrem, comprova-se não só a partir de sua própria confissão em juízo, das declarações prestadas 
por ALBERTO YOUSSEF, como também de seu vultoso patrimônio, verificado à época da 
deflagração da Operação Lava Jato, o qual era incompatível com seu patrimônio original e ganhos 
lícitos? 727148 Além disso, PAULO ROBERTO COSTA admitiu ter recebido valores espúrios 


valores. E 20% restante era repassado 70% pra mim e 30% para o Janene ou o Alberto Youssef. Juiz Federal: - E como 


é que o senhor recebia sua parcela? Interrogado: -Eu recebia em espécie, normalmente na minha casa ou num 


shopping ou no escritório, depois que eu abri a companhia minha lá de consultoria. Juiz Federal: - Como que o senhor, 
quem entregava esses valores para o senhor? Interrogado: - Normalmente o Alberto Youssef ou o Janene. [...]”. 


145 ANEXOS 103 a 106 

146 ANEXO 107: autos 5014901-94.2014.404.7000, evento 42, ANEXO 1. 

147 O próprio PAULO ROBERTO COSTA admitiu, em sede de interrogatório judicial, que parte destes valores constituía 

propina recebida em decorrência de contratações das empresas do “Clube” pela PETROBRAS (autos nº 5026212- 

82.2014.404.7000, evento 1025 e 1101 — ANEXO 53). “[...] Juiz Federal: - E esses valores que foram apreendidos na sua 

residência, que era setecentos e sessenta e dois mil reais, cerca de cento e oitenta mil reais e mais dez mil euros, qual que 
era a origem desses valores? Interrogado: -É, a parte de euros e de dólar eram valores meus. De dólar que eu tinha durante 

a vida toda guardado, e euros tinha dez mil euros lá de uma viagem que eu fiz à Europa, tinha feito há pouco tempo. Os 

valores, os outros, era setecentos e poucos mil reais, eram valores não corretos. [...]” 

148 Saliente-se, nesse sentido, que, no dia em que foi cumprido mandado de busca e apreensão em sua residência, 
PAULO ROBERTO COSTA possuía guardados R$ 762.250,00 (setecentos e sessenta e dois mil, duzentos e cinquenta 
reais), US$ 181.495,00 (cento e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e cinco mil dólares) e EUR 10.850 (dez mil e 
oitocentos e cinquenta euros) em espécie, o que, tendo em vista a incompatibilidade manifesta com a sua renda 
declarada à época, comprova o fato de que efetivamente recebia sua parte da “propina” em dinheiro vivo. 
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decorrentes de contratos firmados por empreiteiras com a Petrobras em contas bancárias 
titularizadas por offshores em instituições financeiras suíças, das quais constava como proprietário- 
beneficiário. 

De ver que, no que concerne aos contratos da Petrobras, descritos no item IV.1. desta 
exordial, a partir dos quais foram desviados os recursos em virtude dos atos de corrupção 
imputados na presente denúncia, relativos ao Grupo ODEBRECHT, o colaborador ALBERTO 
YOUSSEF informou, por ocasião de seu acordo de colaboração premiada, que seu contato no 
Grupo era com MARCIO FARIA, com quem os pagamentos de vantagens indevidas foram 
negociados e acertados””. Da mesma forma, PAULO ROBERTO COSTA consignou que aceitou 
promessas e negociou o pagamento de propina com MARCIO FARIA"?, a quem cabia, de acordo 
com a prova colhida, a representação da empreiteira no âmbito do cartel, sendo a pessoa de 
confiança de MARCELO ODEBRECHT e a quem as orientações de MARCELO ODEBRECHT sobre 
como proceder no interesse da empresa eram transmitidas, no controle exercido por este último 
sobre as ações ilícitas do Grupo ODEBRECHT. 


A propósito, quando de seus interrogatórios nas ações penais conexas nº 5083401- 
18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258- 
29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000, em que lhes restaram imputados atos de 
corrupção ora narrados, ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA reconheceram 
expressamente que, para as obras da RNEST e do COMPERJ, em que desviados recursos 
decorrentes dos atos de corrupção de que trata a presente denúncia, receberam e aceitaram 
promessas de pagamento de valores espúrios decorrentes de contratos firmados com a Petrobras, 
oferecidas por MARCIO FARIA, que atuou na companhia de ROGÉRIO ARAÚJO, em consonância 
com os demais empresários do Grupo, por interesse próprio e das empresas do Grupo 
ODEBRECHT, sempre sobre o comando de MARCELO ODEBRECHT *™. 


Ainda no contexto dos interrogatórios no âmbito das ações penais acima referenciadas, 
no que toca a OAS, ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA foram expressos que as 
tratativas relacionadas às propinas, dentre elas nos contratos objeto da denúncia, ocorriam com 
AGENOR MEDEIROS e JOSÉ RICARDO. Além disso, em relação a LEO PINHEIRO, o nome de ex- 
Presidente da OAS figurou em lista apreendida na residência de PAULO ROBERTO COSTA, como 
sendo contato na OAS. ™? 


Enfatize-se que PAULO ROBERTO COSTA, por indicação de LULA, ocupou o cargo de 
Diretor de Abastecimento no período de 14/05/2004 a 29/04/2012. Mantido no cargo por LULA, 
sob o comando deste, num esquema estabelecido para que utilizasse do cargo para levantar 
propinas, omitia-se no cumprimento dos deveres inerentes ao seu cargo, notadamente a 
comunicação de irregularidades em virtude do funcionamento do “CLUBE” (por exemplo, 
permitiram que ODEBRECHT, OAS e consórcios de que faziam partes fossem vencedores dos 
certames fraudados permeados com as irregularidades que a seguir serão narradas), e praticou 
atos comissivos no interesse do funcionamento do cartel (por exemplo, submeter à aprovação da 
Diretoria Executiva o resultado das negociações). 


Oportuno rememorar, nesse ponto, que PAULO ROBERTO COSTA, mesmo depois de 
deixar a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, continuou a receber propinas em decorrência de 
contratos firmados à época em que foi Diretor da estatal, especialmente nos casos em que a 
execução dos contratos se estendeu no tempo após a sua saída. As tratativas para o recebimento 


149 ANEXO 108 

150 Termo de Colaboração nº 35 — ANEXO 109. 

151 ANEXOS 108 e 109, respectivamente. 

152Autos 5049557-14.2013.404.7000, evento 201, AP-INQPOLI. 
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de tais vantagens indevidas pendentes foram efetuadas diretamente entre PAULO ROBERTO 
COSTA e os executivos das empreiteiras corruptoras, sendo que, para operacionalizar tais 
recebimentos, ele se serviu, sobretudo, da celebração de contratos fraudulentos de consultoria 
entre a sua empresa COSTA GLOBAL e as empreiteiras. Nesse sentido, destaca-se que no curso da 
Operação Lava Jato foi apreendida uma planilha na residência de PAULO ROBERTO COSTA, 
apontando contratos assinados e "em andamento” com a COSTA GLOBAL”? empresa de 
consultoria do acusado!” Nestas planilhas estão relacionados contratos com algumas das 
construtoras cartelizadas, com seus contatos, constando, ainda, o valor dos pagamentos (“% de 
sucess fee”). Com efeito, constou nessa planilha a menção a contratos com as empreiteiras: i) 
CAMARGO CORRÊA, empresa líder do Consórcio CNCC (que pagou propinas a PAULO ROBERTO 
COSTA conforme acusação feita em ação conexa em trâmite nessa Vara”), no valor de R$ 
3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no valor de R$ 600.000,00; iii) IESA OLEO & GÁS, no valor de 
R$ 1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no valor de R$ 665.000,00, todas integrantes do Cartel. 1 


II.3.2 - O pagamento sistemático de propinas na Diretoria de Serviços 


No que tange à Diretoria de Serviços, consoante anteriormente narrado e conforme a 
seguir ainda melhor minudenciado, ao menos 2% do valor total estabelecido no contrato e nos 
aditivos celebrados pelas empresas cartelizadas com a Petrobras, a partir de procedimentos 
licitatórios conduzidos pela Diretoria de Serviços, eram destinados a RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO, bem como notadamente ao Partido dos Trabalhadores e às pessoas a ele ligadas, 
mormente JOSÉ DIRCEU, PAULO FERREIRA, JOÃO VACCARI NETO, e LULA. 


Com efeito, o valor da propina repassada a empregados corrompidos, em especial 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2% do valor total do contrato e aditivos e 
era dividido da seguinte forma: 


a) 50% era destinado a um caixa geral do Partido dos Trabalhadores, como a seguir 
será melhor descrito, gerido em sua maior parte pelos próprios tesoureiros do partido, primeiro 
PAULO FERREIRA!”, seguindo-se JOÃO VACCARI NETO! bem assim por ANTÔNIO PALOCCI, 
esse último em um estrato especial de atuação ilícita, como já descrito nas ações penais nº 
5054932-88.2016.404.7000 e nº 5063130-17.2016.4.04.7000, para posterior repasse a agentes 
políticos da referida agremiação, dentre os quais LULA; 


b) 50% era destinado à “Casa”, ou seja, à Diretoria de Serviços, da seguinte forma: (i) 
quando não havia custos operacionais (“custo da lavagem de capitais”), 40% do valor era destinado 
a PEDRO BARUSCO e, 60%, a RENATO DUQUE; (ii) quando eram utilizados serviços de operadores 
financeiros para o recebimento dos valores indevidos, a distribuição era alterada: 40% era 
destinado a RENATO DUQUE, 30% a PEDRO BARUSCO e 30% ao respectivo operador". 


153 ANEXOS 110 a 113- Ação penal 5026212-82.2014.404.7000, Evento 1000. ANEXO7 a ANEXO1O0. 

154 Nesse sentido, a informação de pesquisa e investigação da Receita Federal do Brasil, informando que a COSTA 
GLOBAL CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA. - ME pertence a PAULO ROBERTO COSTA, com 60% do capital 
social, e ARIANNA AZEVEDO COSTA BACHMANN, sua filha, com 40% do capital social (ação penal 5026212- 
82.2014.404.7000 1000 — ANEXOS, p. 5 — ANEXO 114). 

155 Ação penal 5026212-82.2014.404.7000. 

156 ANEXO 115: Informação n 123/2014 da Secretaria de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da República — 
SPEA/PGR. 

157 Conforme se depreende da Ação Penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000, proposta perante esse Juízo. 

158 Conforme se depreende das Ações Penais nº 5019501-27.2015.4.04.7000, 5013405-59.2016.404.7000, 5019727- 
95.2016.404.7000, propostas perante esse Juízo. 

159 Neste sentido, declarações de PEDRO BARUSCO (Termos de Colaboração nº 02 — autos nº 5075916- 
64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXOS 48 e 49): "/...] QUE na divisão de propina entre o declarante e RENATO 
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Enfatize-se que, em acordo de colaboração firmado com o Ministério Público Federal, 
PEDRO BARUSCO™® revelou que, durante todo o tempo em que trabalhou em conjunto com o ex- 
Diretor de Serviços RENATO DUQUE”! as empresas componentes do cartel realizaram o 
pagamento de vantagens indevidas no interesse de obter favorecimentos em certames e 
contratações com a Petrobras. 


Conforme destacado por PEDRO BARUSCO, tais vantagens indevidas eram pagas a 
partir de contratos e respectivos aditivos sobrevalorados, firmados pelas empreiteiras 
cartelizadas para a execução de obras da Petrobras, no interesse das Diretorias de Abastecimento, 
Gás e Energia, Exploração e Produção, e pela própria Diretoria de Serviços chefiada por RENATO 
DUQUE. 


Não por outra razão, afirmou PEDRO BARUSCO que o pagamento de propinas na 
Petrobras, durante o período em que ocupou a Gerência de Engenharia, “era algo endêmico, 
institucionalizado”, atingindo a grande maioria dos grandes contratos firmados pela Estatal, como 


de resto ficou amplamente comprovado no âmbito das inúmeras ações penais já ajuizadas no bojo 


da Operação Lava Jato!*, 


Essa dinâmica, envolvendo pagamentos de vantagens indevidas a esses integrantes da 
Diretoria de Serviços da estatal, foi revelada também por AUGUSTO MENDONÇA, JULIO 
CAMARGO!?, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF!*. Ela restou comprovada em 
diversas investigações e processos como assentado nos éditos condenatórios emanados dos autos 
nº 5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5045241-84.2015.4.04.7000, que tramitaram perante esse d. 


Juizo”; 


Registre-se que PEDRO BARUSCO manteve importante relacionamento com o 
operador JULIO CAMARGO. Tendo firmado acordo de colaboração com o Ministério Público 
Federal, JULIO CAMARGO mencionou e documentalmente comprovou!” a forma como 
operacionalizou a lavagem e o pagamento de tais vantagens indevidas a PEDRO BARUSCO e a 
RENATO DUQUE. Segundo declinado por JULIO CAMARGO, ele dimensionava os valores das 
propinas com RENATO DUQUE”, sendo que depois cabia a PEDRO BARUSCO receber as 


vantagens indevidas para DUQUE e também para si próprio!*!º mediante pagamentos em 


espécie e, principalmente, a partir de depósitos em contas no exterior"”. 


DUQUE, no entanto, em regra DUQUE ficava com a maior parte, isto é 60%, e o declarante com 40%, no entanto, 
quando havia a participação de um operador, RENATO DUQUE ficava com 40%, o declarante com 30% e o operador 
com 30% [...]”. 

160 Autos nº 5075916-64.2014.404.7000 — ANEXOS 48 e 49 

161 PEDRO BARUSCO exerceu a função de Gerente Executivo de Engenharia no período compreendido entre 2003 e 
2011 

162 Cite-se, a título de exemplo: ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000, ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 

163 Autos nº 5073441-38.2014.404.7000 - ANEXOS 75, 96, 97 e 98 

164 Autos nº 5026212-82.2014.404.7000, evento 1101, TERMOTRANSCDEP1 — ANEXO 53 

165 ANEXOS 64 e 65 

166 ANEXO 98 

167 Termo complementar nº 2, ANEXO 117 

168 Termo complementar nº 1, ANEXO 116 

169 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO (autos nº 
5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXO 48): “QUE durante o período em que trabalhou com RENATO 
DUQUE, principalmente as empresas do chamado “cartel” pagavam propina e o declarante gerenciava o pagamento de 
tais propinas também em favor de RENATO DUQUE; QUE dentre as empresas do “cartel” o declarante cita a título 
exemplificativo a CAMARGO CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a ODEBRECHT, a OAS, a QUEIROZ GALVÃO, a 
ENGEVIX, a IESA, a MENDES JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a PROMON e a GALVÃO ENGENHARIA" [...]. 

170 Nesse liame, vejam-se as provas e a sentença (ANEXO 64) dos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000. 
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Para que se tenha uma ideia dos altíssimos valores de propinas pagos aos referidos 
agentes, de ver que PEDRO BARUSCO, depois de firmar acordo de colaboração com o Ministério 
Público Federal, admitiu que a parte da propina que recebeu em decorrência do cargo que 
ocupava na Diretoria de Serviços da empresa e dos contratos que foram celebrados pelas 
empresas cartelizadas com a PETROBRAS foi de aproximadamente US$ 97.000.000,00"”. 


Aponte-se que nos autos da ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000, esse d. Juízo 
condenou o ex-Diretor de Serviços, RENATO DUQUE, e o ex-Gerente de Engenharia da Petrobras, 
PEDRO BARUSCO, pela prática do delito de corrupção passiva, apontando que a propina era 
acertada em pelo menos 2% do valor dos contratos e aditivos celebrados com a estatal, sendo 
metade destinada à Diretoria de Abastecimento e metade para a Diretoria de Serviços!” 


De ver que o pagamento de vantagens indevidas a RENATO DUQUE e a PEDRO 
BARUSCO restou expressamente reconhecido por esse último, na qualidade de réu colaborador, 
inclusive no que respeita aos contratos em que figuraram OAS e ODEBRECHT, isoladamente e em 
consórcio. 


Destaque-se que RENATO DUQUE, por indicação de LULA, ocupou o cargo de Diretor 
de Serviços da PETROBRAS entre 31/01/2003 e 27/04/2012!?. Assim que assumiu o cargo, 
convidou PEDRO BARUSCO para o cargo de Gerente Executivo de Engenharia, permanecendo este 
na função até 2011”*. Em conluio, esses funcionários de alto escalão da PETROBRAS, mantidos no 
cargo por LULA, sob o comando deste num esquema estabelecido para que utilizassem dos cargos 
para levantar propinas, omitiram-se no cumprimento dos deveres inerentes aos seus cargos, 
notadamente a comunicação de irregularidades em virtude do funcionamento do “CLUBE” (por 
exemplo, permitiram que ODEBRECHT, OAS e consórcios de que faziam partes fossem vencedores 
dos certames fraudados permeados com as irregularidades que a seguir serão narradas), e 
praticaram atos comissivos no interesse do funcionamento do cartel (por exemplo, submeteram à 
aprovação da Diretoria Executiva o resultado das negociações). 


171 De acordo com as declarações de PEDRO BARUSCO (Termo de Colaboração nº 2 - ANEXOS 48 e 49): “[...] QUE o 
declarante afirma que quase tudo o que recebeu indevidamente a título de propina está devolvendo, em torno de US$ 97 
milhões de dólares, sendo que gastou para si US$ 1 milhão de dólares em viagens e tratamentos médicos; QUE essa quantia 
foi recebida durante o período em que ocupou os cargos na PETROBRÁS de Gerente de Tecnologia, abaixo do Gerente 
Geral, na Diretoria de Exploração e Produção, em seguida, quando veio a ocupar o cargo de Gerente Executivo de 
Engenharia e, por final, quando ocupou o cargo de Diretor de Operações na empresa SETEBRASIL; QUE a quantia maior foi 
recebida durante o período em que era Gerente Executivo de Engenharia da Petrobrás, subordinado ao Diretor de Serviços 
RENATO DUQUE [...] QUE RENATO DUQUE recebia parte de sua propina por intermédio do declarante ou outras pessoas 
que não sabe declinar os nomes [...]”. 
172 Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho da referida sentença: "915. O contrato obtido pelo Consórcio CONPAR 
para obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas teve o valor de R$ 1.821.012.130,93 e sofreu, enquanto Paulo Roberto 
Costa permaneceu no cargo de Diretor de Abastecimento (até abril de 2012), aditivos de R$ 518.933.732,63, gerando 
acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 46.798.917,00, A Odebrecht, com 51% de participação no contrato, é 
responsável por cerca de R$ 23.867.447,00 em propinas neste contrato. 916. Os contratos obtidos pelo Consórcio 
RNEST/CONEST para obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST, tiveram o valor, somados, de R$ 
4.675.750.084,00, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 93.515.001,00, A Odebrecht, com 50% de 
participação nos contratos, é responsável por cerca de R$ 46.757.500,00 em propinas neste contrato. (...) 913. Considerando 
o declarado pelos próprios acusados colaboradores, a regra era a de que a propina era acertada em pelo menos 2% do 
valor dos valor dos contratos e aditivos celebrados com a Petrobrás, sendo metade destinada à Diretoria de Abastecimento 
e metade para a Diretoria de Engenharia e Serviços. (..) 1.037. Como beneficiário de propinas, no presente feito, Paulo 
Roberto Costa, Renato de Souza Duque e Pedro José Barusco Filho.” 
173 Conforme ANEXOS 112 e 113 
174 Conforme PEDRO BARUSCO informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos nº 5075916-64.2014.404.7000, 
evento 9, OUT3): “[...] e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido nomeado Diretor de 
Serviços da PETROBRÁS, convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, cargo ocupou até março de 
2011 [...]” - ANEXO 48 
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Enfatize-se, nesse ponto, conforme descrito anteriormente, que a investigação 
demonstrou que, por trás de todo esse esquema partidário distribuído entre diferentes Diretorias 
e, mesmo órgãos públicos federais, existia um comando comum, LULA, que era simultaneamente 
chefe do governo beneficiado e líder de uma das principais legendas envolvidas. RENATO DUQUE 
e PEDRO BARUSCO, por sua vez, agiram na execução de um comando central que orquestrou a 
macrocorrupção que objetivava, ilicitamente, enriquecer os envolvidos, alcançar governabilidade 
criminosa e lograr perpetuação ilícita no poder. 


De anotar que, em regra, conforme reconhecido por esse d. Juízo em sede dos autos 
nºs 5036528-23.2015.4.04.7000, 5012331-04.2015.4.04.7000 e 5045241-84.2015.4.04.7000"”, 
incumbia a PEDRO BARUSCO o papel de tratar com os empreiteiros e com os diversos operadores 
financeiros que atuavam no âmbito da Diretoria de Serviços, acordando as formas de 
operacionalização da lavagem e repasses das propinas prometidas, períodos de pagamento, dentre 
outros detalhes. 


Dentro desta sistemática apurada, pois, PEDRO BARUSCO, em grande parte dos casos, 
não só recebia a sua parte das vantagens ilícitas, mas também a parte de RENATO DUQUE, 
cabendo àquele, pessoalmente, repassar a RENATO DUQUE, semanal ou quinzenalmente, a 
propina que lhe cabia, na maioria das vezes entregando-lhe envelopes com grandes quantias em 
dinheiro na própria sala do então Diretor de Serviços na PETROBRAS ou em contas mantidas no 
exterior”, 


De ver que as informações prestadas por PEDRO BARUSCO encontram-se amplamente 
corroboradas pelos documentos por ele apresentados, como as duas tabelas concernentes ao 
controle dos recebimentos indevidos, as quais se encontram anexas". Em uma delas, consta a 
sigla dos recebedores, dentre elas “MW”, em referência a “My Way”, codinome utilizado para 
identificar RENATO DUQUE, bem como “SAB”, em referência ao nome “SABRINA” utilizado por 
PEDRO BARUSCO. Em outra, são detalhadas as porcentagens, contratos e operadores responsáveis 
pelo repasse dos valores”. 


Neste contexto, incumbia a PEDRO BARUSCO, no âmbito da Diretoria de Serviços, o 
papel de tratar com os dirigentes e empregados de empreiteiros. Na ODEBRECHT, os contatos 
para discussão de valores e pagamentos eram realizados com MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO e 
CÉSAR RAMOS, que agiam sob orientação de MARCELO ODEBRECHT. Na OAS, o contato era com 
AGENOR MEDEIROS, todavia, em relação a parcela de propina destinada a JOÃO VACCARI NETO, 
este tratava diretamente com LEO PINHEIRO!”. Cabia a PEDRO BARUSCO também os contatos 
com os operadores financeiros, estabelecendo as formas de operacionalização da lavagem e 
repasses das propinas prometidas, períodos de pagamento, dentre outros detalhes. Tudo isso era 


175 ANEXOS 11, 64 e 65, respectivamente. 

176 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO (ANEXO 

48): "QUE durante o período em que trabalhou com RENATO DUQUE, principalmente as empresas do chamado “cartel” 

pagavam propina e o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE; QUE 

dentre as empresas do “cartel” o declarante cita a título exemplificativo a CAMARGO CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a 

ODEBRECHT, a OAS, a QUEIROZ GALVÃO, a ENGEVIX, a IESA, a MENDES JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a 

PROMON e a GALVÃO ENGENHARIA” [...]. 

177 Consoante declinado pelo colaborador em sede do Termo Complementar nº 1 (ANEXO 99). 

178 ANEXOS 119 e 120 

179 Neste sentido, destaque-se o quanto dito pelo colaborador (Termo de Colaboração nº 1 -ANEXOS 48 e 49): '/...] 
QUE a letra “P” se refere ao montante do faturamento, a letra “MW” era sigla referente à musica “My Way”, utilizada 
pelo declarante para lembrar e identificar RENATO DUQUE, a sigla “MARS” refere-se a “marshal” (marechal em inglês) 
e era usada para identificar JOÃO FERRAZ, a sigla “SAB” refere-se a abreviação do nome “Sabrina” para identificar o 
declarante, pois era uma ex-namorada sua, e, por final, a sigla “MZB” refere-se a “muzamba” e era utilizada pelo 
declarante para lembrar-se e identificar EDUARDO MUSA [...]”. 

180 ANEXOS 48 e 49 
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feito de forma a viabilizar a ocultação e dissimulação da origem, disposição, movimentação e 
propriedade destes ativos ilícitos”. Dentre operadores financeiros atuantes na Diretoria de 
Serviços para receber os valores destinados à “Casa”, destacam-se MARIO GOES e JULIO 
CAMARGO e, no caso do Grupo ODEBRECHT, BERNARDO FREIBURGHAUS"?, dentre outros. 


Por outro lado, incumbia, em importante medida, a JOÃO VACCARI NETO “É tratar com 
os empreiteiros sobre os pagamentos prometidos ao Partido dos Trabalhadores (pelo menos 
0,5% a 1% do valor do contrato e aditivos, isto é, metade da propina paga que estava relacionada à 
Diretoria de Serviços). 


No caso específico da Diretoria de Serviços, conforme revelado pelos colaboradores 
WALMIR PINHEIRO e RICARDO PESSOA, uma vez encerrada a licitação e revelada qual seria a 
empreiteira vencedora do certame, os executivos representantes da empresa vencedora eram 
também procurados diretamente por JOÃO VACCARI, o qual, já sabendo do resultado da licitação, 
solicitava, em nome de RENATO DUQUE e em benefício do Partido dos Trabalhadores, o 
pagamento no interesse da agremiação do percentual de propina já previamente pactuado dentro 
da “regra geral” de locupletamento criminoso (é dizer, 50% do total de propina pactuada nos 
contratos firmados com a Diretoria de Serviços). 


Registre-se que JOÃO VACCARI NETO era muito próximo de RENATO DUQUE, 
mantendo com este encontros frequentes para saber do andamento dos contratos celebrados na 
Petrobras e tratar de contratos novos. Em algumas dessas reuniões, JOÃO VACCARI NETO chegava 
inclusive a apresentar reivindicações das empresas referentes a licitações, aditivos, cadastros e 
problemas técnicos, colaborando com a contraprestação do pagamento das propinas'?. Também, 
por vezes, tratava diretamente com representantes das empresas acerca da propina'*. JOÃO 
VACCARI NETO, portanto, não só reforçava a solicitação de valores espúrios efetuada por RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO a empreiteiros, como também aceitava e recebia, para si e para o 
“caixa geral” do Partido dos Trabalhadores tais vantagens indevidas. 


Aponte-se que o aprofundamento das investigações revelou um outro estrato especial 
de atuação ilícita e de pagamento de vantagens indevidas em favor do Partido dos 
Trabalhadores, ocupado pelo ex-Ministro e ex-Deputado ANTÔNIO PALOCCI. Efetivamente, como 
narrado na ação penais nº 5054932-88.2016.404.7000 e 5063130-17.2016.4.04.7000, com o 
alargamento das apurações, verificou-se que, para além do esquema de corrupção acima narrado 
o qual operava, como visto, a partir da interlocução entre i) Diretores e Gerentes Executivos da 
Petrobras, ii) executivos representantes das empreiteiras e iii) JOÃO VACCARI (tesoureiro do 
Partido dos Trabalhadores), com o pagamento de propina em valores fixos que variavam entre 1% 
e 3% de cada contrato firmado com a Petrobras a organização criminosa valeu-se de ANTONIO 
PALOCCI, o qual, situado em posição privilegiada de interlocução com a cúpula do Poder Executivo 
Federal, notadamente, com o ex-Presidente LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, atuou no esquema 
criminoso para assegurar o atendimento dos interesses do Grupo ODEBRECHT em troca do 
pagamento de propina destinada, de forma precípua, ao Partido dos Trabalhadores e ao próprio 
LULA. 


181 Termo de Colaboração nº 03 (ANEXOS 48 e 49): "/...] QUE a parte da “Casa” era operacionalizada pelo declarante, o 
qual fazia contato com o operador de cada uma das empresas contratadas pela PETROBRÁS, haja vista que cada 
empresa possuía um operador específico, que às vezes operava mais de uma empresa [...]”. 

182 Conforme ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 

183 As condutas delituosas praticadas por JOÃO VACCARI NETO a esse respeito já foram objeto de ação penal própria. 

184 ANEXO 121 

185 ANEXOS 48, 49 e 122. 

186 ANEXO 99 
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III.4 - O caixa geral de propinas 


Ao lotear a administração pública federal direta e indireta, com propósito criminoso, 
LULA distribuiu para o Partido dos Trabalhadores e para os demais partidos que integravam a 
sua base, notadamente o Partido Progressista e o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, verdadeiros postos avançados de arrecadação de propinas ou vertedouros de recursos 
escusos. Em se tratando da distribuição de cargos no âmbito do Governo Federal, que possui 
dezenas de Ministérios e Secretarias, além de mais de 100 autarquias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, é importante dizer que o controle da coleta e distribuição de 
propinas para comprar apoio parlamentar de outros políticos e partidos, enriquecer ilicitamente os 
envolvidos e financiar caras campanhas eleitorais do PT em prol da permanência no poder, seguiu 
a lógica de um caixa geral. 


Os recursos ilícitos angariados pelos altos funcionários públicos apadrinhados eram, 
em parte, a eles destinados (percentual da “casa”), em parte destinados para o caixa geral do 
partido e, em parte, gastos com os operadores financeiros para fazer frente aos “custos da lavagem 
dos capitais”. 


Como referido, e na medida do que interessa especificamente à presente denúncia, 
conforme descrito acima, as propinas pagas eram divididas em decorrência de contratos firmados 
no interesse da Diretoria de Abastecimento e de Serviços da Petrobras. 


Especificamente no que tange aos contratos firmados por empreiteiras cartelizadas 
para a execução de obras no interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da Petrobras, 
houve o repasse de propinas na ordem de 0,6% para o caixa geral do Partido Progressista”, e 1% 
para o caixa geral do Partido dos Trabalhadores. 


Assim, os recursos devidos por empreiteira a cada partido formavam uma espécie de 
caixa que registrava o conjunto de pendências global de propinas devidas, oriundo de diferentes 
contratos. Cada pagamento de propina feito pela empreiteira para o partido era deduzido desse 
assim chamado caixa geral. Do mesmo modo, do outro lado, o partido controlava o crédito que 
possuía e acompanhava os pagamentos ou “saques” desse caixa geral. Dentro do caixa geral, 
poderia haver diferentes contas correntes, gerenciadas por diferentes pessoas, que irrigavam o 
caixa geral. 


Além da existência de um caixa geral de propinas de cada partido, que era irrigado 
pelos recursos oriundos da Petrobras e de outras estatais cujos altos dirigentes indicaram, havia 
caixas gerais de propinas da “Casa”, ou seja, contas criadas em benefício dos funcionários 
públicos corrompidos para as quais eram direcionados valores ilícitos pelas empresas corruptoras. 


Pode-se dizer, assim, que, o caixa geral de propinas de cada partido era irrigado por 
propinas oriundas de empresas contratadas por diversos entes públicos, relativamente às quais 
esse partido possuía ascendência e ingerência. Em outros termos, se uma determinada empresa 
corruptora oferecia e prometia vantagens indevidas a representantes do Partido dos Trabalhadores 
em decorrência de obras na Petrobras e na Eletrobras, por exemplo, o caixa geral de propinas do 
Partido dos Trabalhadores receberia, em relação a essa empresa, recursos de ambas as frentes. 


Além disso, considerando que o dinheiro é um bem fungjível, e tendo em vista que os 
recursos ilícitos de cada uma das empreiteiras revertia para o mesmo caixa geral de cada partido, 
os valores desviados de diferentes fontes nesse caixa se misturavam. 

Em suma, especificamente no que toca ao Partido dos Trabalhadores, restou 
comprovado que o caixa geral de propinas do partido não recebeu unicamente recursos da 


187 Posteriormente, esse valor foi também dividido com o PMDB. 
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Petrobras, mas também de diversas outras fontes nas quais igualmente ocorreram práticas 
corruptas. A partir da Operação Lava Jato foi possível verificar sistemática criminosa muito parecida 
com aquela instalada na PETROBRAS, da prática sistemática de delitos de cartel, corrupção, 
organização criminosa e lavagem de dinheiro, nos seguintes entes públicos: ELETRONUCLEAR “É, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL!” MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO??, ELETROBRÁS!!, dentre 
outros. 


De qualquer forma, por seu imenso porte, a Petrobras foi uma das principais fontes de 
recursos ilícitos que aportaram nos caixas gerais do PT, PP e PMDB. Isso porque, conforme dito 
acima, as propinas são ordinariamente calculadas sob um percentual do valor dos contratos 
firmados pelas empresas corruptoras com o Poder Público, sendo que a Petrobras foi 
responsável pela execução da maior parte do orçamento federal em investimentos. 

Com efeito, entre 2007-2010, por meio do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), a partir do orçamento fiscal e de seguridade social, a União investiu R$ 54,8 bilhões no país. 
No mesmo período, as empresas estatais federais investiram R$ 142,930 bilhões, dos quais a 
Petrobras respondeu por R$ 135,387 bilhões. Isso significa que todo o Governo Federal 
(orçamento fiscal, seguridade social e estatais) investiu R$ 197,730 bilhões, dos quais o Grupo 
Petrobras foi responsável por R$ 135,387 bilhões, ou 68,47% de tudo o que foi investido no país 
entre aqueles anos. Esses números estão disponíveis no parecer sobre as contas do governo que o 
TCU elaborou em 2010"? 


Entre 2011-2014, o Governo passou a incluir na conta de investimento os 
financiamentos feitos por meio dos bancos públicos (CEF, BB, BNDES), mesmo para pessoas físicas. 
Nesse período, a União previu investir R$ 340 bilhões, dos quais as estatais (excluídos os bancos) 
responderam por 52,24% disso (ou R$ 177,79 bilhões), correspondendo à Petrobras R$ 167,12 
bilhões, ou 49,1% do total aplicado em infraestrutura. Esses números estão disponíveis no parecer 
sobre as contas do governo que o TCU elaborou em 2013”. 


No tocante à destinação dos recursos ilícitos aportados nos caixas gerais de propinas, 


de salientar que tais valores eram utilizados tanto para quitar os gastos de campanha dos 
integrantes do partido, como também para viabilizar o enriquecimento ilícito desses agentes 


políticos e fazer frente a algumas despesas gerais desses. Assim se deu no que concerne ao caixa 
geral do Partido dos Trabalhadores, sendo certo que, para que esses recursos ilícitos fossem 
utilizados no pagamento de despesas da agremiação ou para o benefício pessoal de alguns de 
seus membros, eram realizadas operações financeiras para dissimular e ocultar a origem criminosa, 
conferindo aparência de licitude aos valores dispendidos em favor do Partido ou de seus membros. 


Especificamente no que se refere aos caixas gerais do PT e do PP, destaquem-se os 


188 Conforme se depreende da ação penal nº 5044464-02.2015.4.04.7000, proposta perante esse Juízo e mais tarde 
declinada à Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

189 Conforme se depreende da ação penal nº 5023121-47.2015.404.7000, proposta perante esse Juízo. 

190 Conforme se depreende da ação penal nº 0009462-81.2016.403.6181, proposta perante a Justiça Federal de São 
Paulo. 

191 Conforme se depreende do Termo de Colaboração nº 22, de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 123): "[...] QUE o 

declarante foi convidado por JOÃO VACCARI para uma reunião na sede do Partido dos Trabalhadores, quando VACCARI 

lhe informou que a ENGEVIX deveria “contribuir” com a agremiação política em razão do contrato de gerenciamento que a 

mesma detinha, referente às obras de BELO MONTE; QUE o declarante reportou a questão a GERSON ALMADA, que 

concordou com o pagamento; QUE foi pago o valor bruto de R$ 532.765,05; QUE o valor foi ressarcido à JAMP por meio de 

um contrato firmado com a ENGEVIX com objeto específico de BELO MONTE; QUE em razão da interrupção da obra, 

consequentemente o contrato de gerenciamento também foi objeto de paralisação; QUE o contrato tinha um valor total de 

R$ 2.247.750,00, tendo sido pagos apenas 400 mil reais líquidos; QUE o valor foi pago diretamente a JOÃO VACCARI, por 

meio de pagamento em espécie, realizado na sede do Partido dos Trabalhadores em SÃO PAULO [...]". 

192 ANEXO 124 

193 ANEXO 125 
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seguintes abatimentos: 


a) RICARDO PESSOA, principal executivo da empresa UTC, revelou que, do montante 
geral de propina prometido e efetivamente pago pela empreiteira ao PT, foi deduzido o montante 
de R$ 1.690.000,00, com a aquiescência de JOÃO VACCARI NETO, haja vista corresponder aos 
valores que RICARDO PESSOA repassou à JOSÉ DIRCEU nos anos de 2013 e 2014, com lastro em 


contratos ideologicamente falsos, ao tempo em que esse estava sendo julgado no processo 


"Mensalão"; 


b) RICARDO PESSOA também deduziu da conta geral de propinas do PP, controlada 
por ALBERTO YOUSSEF, repasses de valores na ordem de R$ 413.000,00, efetuados em favor da ex- 
deputada ALINE CORREA”; 


c) o operador financeiro MILTON PASCOWITCH realizou, por solicitação de JOÃO 
VACCARI NETO, pagamentos à EDITORA 247 e à GOMES E GOMES PROMOÇÃO DE EVENTOS E 
CONSULTORIA que totalizaram, conjuntamente, R$ 240.0000,00, deduzindo-os, em seguida, da 


194 Termo de Colaboração nº 21 de RICARDO PESSOA - ANEXO 126: “QUE o contrato de consultoria foi firmado em 01 
de fevereiro de 2012; QUE o primeiro aditivo foi em 01 de fevereiro de 2013; QUE depois LUIZ EDUARDO veio e 
solicitou um segundo aditivo; QUE nesta época JOSÉ DIRCEU já estava preso; QUE o declarante relutou, mas aceitou; 
QUE este segundo aditivo foi em 01 de fevereiro de 2014; QUE depois da prisão de JOSÉ DIRCEU, claramente não 
houve nenhuma prestação de serviços; QUE assim, em relação ao segundo aditivo, não houve prestação de qualquer 
serviço; QUE o declarante resolveu comentar este assunto com JOÃO VACCARI, oportunidade em que este último se 
mostrou ciente da ajuda que o declarante estava dando a JOSÉ DIRCEU; QUE o declarante então buscou abater os 
valores pagos a título de ajuda para JOSÉ DIRCEU, relativo aos dois aditivos, com os valores que o declarante devia ao 
PT, relacionados aos contratos da Petrobras; QUE JOÃO VACCARI se negou a abater o valor total, mas aceitou que 
fosse descontada parcela do valor dos aditivos; QUE o valor dos dois aditivos, somados, foi de R$ 1.746.000,00; QUE o 
declarante logrou abater, dos valores a título de propina que pagava ao PT, a quantia de R$ 1.690.000,00, conforme 
tabela que ora junta; QUE esta tabela possui a sigla “URJ”, que era a sigla criada para se referir à propina decorrente da 
COMPER), do CONSÓRCIO TUC; QUE na segunda linha desta tabela consta a anotação "V/JD” na coluna “contato” e 
“1.690” na coluna valor total; QUE esta anotação representa justamente o abatimento dos valores pagos a JOSÉ 
DIRCEU, no valor de R$ 1.690.000,00, em relação aos valores que devia para VACCARI, referente às obras da 
Petrobras/COMPER)J; QUE foi pago para VACCARI a quantia de R$ 15.510.000,00 somente em relação às obras da 
COMPERY; [...]; QUE JOÃO VACCARI aceitou este abatimento parcial logo que o declarante fez a proposta, sem 
consultar ninguém, em uma das reuniões feitas na UTC; QUE este valor foi abatido da “conta corrente” que 
possuía com VACCARI,” [G.N.]. 

195 Termo de Colaboração nº 14 de RICARDO PESSOA — ANEXO 127: '/...] QUE esta reunião foi marcada especificamente 
para que ALBERTO YOUSSEF pedisse ao declarante contribuições para a campanha dela a Deputada Federal; QUE na 
mesma reunião ALBERTO YOUSSEF disse que as doações feitas para ALINE CORREA poderiam ser descontadas dos 
valores a serem pagos a ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA, relacionados a contratos da Petrobras; QUE 
isto foi dito por ALBERTO YOUSSEF na frente de ALINE CORREA [...] QUE como o valor a ser doado seria descontado 
dos valores a serem pagos ao PARTIDO PROGRESSISTA, o declarante concordou em doar para a campanha dela; QUE 
doou R$ 263.000,00 por meio oficial, sendo R$ 213.000,00 pela UTC ENGENHARIA e o restante (R$ 50.000,00) pela 
CONSTRAN; QUE foi ALBERTO YOUSSEF quem entregou a conta da campanha de ALINE CORREA para WALMIR 
PINHEIRO, que providenciou o pagamento, como uma doação oficial ordinária; QUE na Tabela 6 "Doações 2010 
oficiais”, que ora anexa, referente às doações feitas pela UTC, também há o registro da doação de R$ 213.000,00 a 
ALINE CORREA, no dia 06 de outubro de 2010; QUE além disso foi paga a quantia de R$ 150.000,00 em espécie, em 
doação não oficial; [...]; QUE a entrega dos valores em espécie de valores não declarados oficialmente foi providenciada 
por ALBERTO YOUSSEF, sendo que o declarante não tem conhecimento sobre a forma como foi operacionalizada; QUE 
o total pago para ALINE CORREA foi abatido do valor que o declarante deveria repassar ao PARTIDO 
PROGRESSISTA relacionado às obras da Petrobras; QUE isto foi descontado por ALBERTO YOUSSEF, por meio 
da “conta corrente” que o declarante tinha com ALBERTO YOUSSEF” [G.N.). 
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196-197 
T . 


1 


conta geral de propinas que mantinha com esse representante do P 


d) WALMIR PINHEIRO, executivo da UTC, relatou ter abatido do caixa geral do PT, que 
mantinha com JOÃO VACCARI NETO em decorrência das obras da Petrobras, R$ 400.000,00!*; 


Ainda no que se refere à destinação de valores repassados por empreiteiras 
corruptoras ao caixa geral de propinas de partidos políticos, ou ao caixa geral de propinas da 
“casa”, ou seja de funcionários públicos, de notar que, em diversos casos, os repasses de propinas 
para agentes públicos e políticos continuou, inclusive, após terem eles saído de seus cargos. Essa 
continuidade dos pagamentos de propinas pelas empreiteiras ocorria basicamente por três 
diferentes razões: a) porque prometidas e pendentes de quitação em contratos de trato sucessivo, 
ou seja, acordadas ao tempo em que os agentes públicos e políticos beneficiários ainda estavam 
em seus cargos; b) porque os ex-agentes políticos, não obstante tenham deixado seus cargos, 
mantiveram grande influência no partido, em estatais ou no Governo Federal; e c) como retribuição 
monetária por vantagens ou benesses concedidas pelos agentes públicos ou políticos ao tempo 
em que eles exerciam seus cargos. 


Como já referido, para que esses valores fossem empregados no pagamento de 
despesas do Partido ou na aquisição de bens e serviços em favor de alguns dos membros do 
Partido, realizavam-se operações de ocultação e dissimulação da origem espúria, tais como a 
celebração de contratos fraudulentos, transferências financeiras no exterior para contas bancárias 
não declaradas e abertas em nome de offshores, além das entregas de recursos em espécie. 


PAULO ROBERTO COSTA, por exemplo, mesmo depois de deixar a Diretoria de 
Abastecimento da Petrobras, como antes já referido, continuou recebendo propinas em 
decorrência de contratos firmados à época em que foi Diretor da estatal. Para tanto, ele se serviu 


196 Termo de Colaboração nº 23 de MILTON PASCOWITCH -ANEXO 128: “QUE com relação aos valores recebidos em 
razão dos contratos com a empresa CONSIST, JOÃO VACCARI solicitou ao declarante que fosse feita uma reunião com 
o representante da EDITORA 247, LEONARDO ATUCH, que esteve no escritório do declarante na Avenida Faria Lima, 
tendo encaminhado uma proposta de veiculação de um contrato de doze meses, com parcelas de R$ 30.000,00; QUE o 
declarante não concordou e realizou dois pagamentos referentes a elaboração de material editorial, no valor de R$ 
30.000,00 cada uma; QUE na sequência foram feitos mais dois pagamentos através de uma nova solicitação de 
LEONARDO ATUCH, totalizando então R$ 120.000,00 repassados à EDITORA 247; QUE não houve qualquer serviço 
prestado pela EDITORA 247; QUE JOÃO VACCARI não estava presente na reunião, mas foi indicado a procurar o 
declarante por JOÃO VACCARI; QUE na reunião entre o declarante e LEONARDO ficou claro que não haveria qualquer 
prestação de serviço mas que era uma operação para dar legalidade ao “apoio” que o Partido dos Trabalhadores” dava 
ao blog mantido por LEONARDO; QUE o valor pago foi “abatido” no valor que estava à disposição de JOÃO 
VACCARI referente ao contrato da CONSIST” [G.N.]. 

197 Termo de Colaboração nº 24 de MILTON PASCOWITCH - ANEXO 129: "/...] QUE com relação aos valores recebidos 
em razão dos contratos com a empresa CONSIST, JOÃO VACCARI para que “ajudassem” uma pessoa que seria ligada 
ao Partido dos Trabalhadores ou a alguma central sindical ligada a agremiação partidária; QUE o declarante disse que 
não poderia fazê-lo a menos que fosse por meio de faturamento para alguma pessoa jurídica; QUE essa pessoa esteve 
no escritório do declarante, tendo falado com o irmão do declarante JOSE ADOLFO; QUE essa pessoa então disse que 
iria constituir uma empresa e retornou ao escritório aproximadamente dois meses depois, apresentando os dados da 
empresa GOMES E GOMES PROMOÇÃO DE EVENTOS E CONSULTORIA, tendo sido feitos quatro pagamentos nos valor 
de R$ 30.000,00 cada um; QUE não houve qualquer formalização de contrato, mas somente a emissão de nota fiscal 
contra a JAMP; QUE emitidas quatro notas de R$ 30.000,00; QUE não houve qualquer prestação de serviços por parte 
da GOMES E GOMES; QUE a pessoa que esteve no escritório do declarante, cujo nome não se recorda, era uma senhora 
bastante humilde; QUE o valor de R$ 120.000,00 foi definido por JOÃO VACCARI; QUE o valor pago foi 
“abatido” no valor que estava à disposição de JOÃO VACCARI referente ao contrato da CONSIST; QUE os 
pagamentos foram realizados entre dezembro de 2013 a março de 2014, conforme documentos que apresenta” [G.N]. 

198 Termo de Colaboração nº 15 de WALMIR PINHEIRO — ANEXO 130: '[..] QUE, o declarante ressalta que dos R$ 
900.000,00 (novecentos mil reais) que no somatório foram doados para JOSE DE FILIPPI entre 2010 e 2014, VACCARI 
permitiu que R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) foram abatidos da conta corrente que mantinham com 
ele e que estava vinculada aos contratos da Petrobras” [G.N.]. 
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da celebração de contratos fraudulentos de consultoria!” entre a sua empresa, a COSTA GLOBAL 
CONSULTORIA, com as seguintes empreiteiras corruptoras: i) CAMARGO CORRÊA, no valor de R$ 
3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no valor de R$ 600.000,00; iii) IESA OLEO & GÁS, no valor de R$ 
1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no valor de R$ 665.000,00, todas integrantes do cartel. 


RENATO DUQUE, ao seu turno, também à guisa de exemplo, constituiu a empresa de 
Consultoria D3TM e lançou mão da celebração de contratos ideologicamente falsos para receber 
parte das propinas pendentes da ENGEVIX?”. 


JOSÉ DIRCEU, finalmente, também persistiu recebendo propinas decorrentes de 
contratos da Petrobras por um longo período depois de ter deixado a Casa Civil do Governo 
Federal, tanto mediante o recebimento de valores em espécie, quanto por intermédio do 
recebimento de bens móveis e imóveis, sua reformas, quitação de dívidas e celebração de 
contratos ideologicamente falsos com sua empresa JD CONSULTORIA?! 


Especificamente no que interessa à presente denúncia, os Grupos ODEBRECHT e 
OAS, assim como as demais empreiteiras atuantes no esquema criminoso deslindado, 
possuíam, dentro de cada organismo empresarial, um caixa geral de propinas com o Partido 
dos Trabalhadores, para os quais eram vertidas as vantagens indevidas prometidas pelas 
empreiteiras em decorrência das obras em que foi beneficiada no âmbito do Governo 
Federal, notadamente na Petrobras. 


Do caixa geral de propinas mantido com a OAS: 


A CONSTRUTORA OAS possuía um caixa geral de propinas com o Partido dos 
Trabalhadores, para o qual eram revertidas as vantagens indevidas prometidas pela empreiteira em 
decorrência das obras em que foi beneficiada no âmbito do Governo Federal, notadamente na 
PETROBRAS. A destinação dos recursos desse caixa geral de propinas da OAS com o Partido dos 
Trabalhadores seguiu o padrão do caixa das demais empreiteiras, ou seja, visava quitar os gastos 
de campanha dos integrantes do partido e também viabilizar o enriquecimento ilícito de membros 
da agremiação, dentre os quais LULA. 


Assim, LULA recebeu da OAS, direta e indiretamente, mediante deduções do sistema 
de caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores, vantagens indevidas durante e após o 
término de seu mandato presidencial. Uma dessas formas foi o direcionamento de valores em 
benefício pessoal do próprio LULA, como denunciado e detalhado na ação penal nº 5046512- 
94.2016.4.04.7000. Além disso, LULA recebeu por meio de agentes públicos e agremiações 
partidárias as vantagens decorrentes dos pactos firmados pela CONSTRUTORA OAS com a 
Administração Pública Federal, notadamente com a PETROBRAS, em prol de uma governabilidade 
e de um projeto de poder que o beneficiavam. Como o ex-Presidente da República garantiu a 


199 Nesse sentido, destaca-se que no Curso da operação Lava Jato foi apreendida uma planilha na residência de PAULO 
ROBERTO COSTA, apontando contratos assinados e “em andamento” com a COSTA GLOBAL (ANEXOS 114 115, 
117, 131 e 132), empresa de consultoria do acusado. Nestas planilhas estão relacionados contratos com algumas 
das construtoras cartelizadas, com seus contatos, constando, ainda, o valor dos pagamentos ("% de sucess fee”). 

200 Termo de Colaboração nº 01 de MILTON PASCOWITCH — ANEXO 133: '/...] QUE questionado o contrato entre D3TM 

X JAMP refere-se ao contrato entre com a PETROBRÁS x ENGEVIX para produção de oito cascos replicantes; QUE o valor do 

contrato entre ENGEVIX x Petrobras foi de aproximadamente 349 milhões de dólares cada casco; QUE foi convencionado 

um pagamento de 0,5 % do valor dos contratos para a chamada “casa”, que abrangia o então Diretor RENATO DUQUE e o 

Gerente Executivo PEDRO BARUSCO; QUE com a saída de RENATO DUQUE da Diretoria de Serviços da Petrobras foi 

formalizado o contrato entre a JAMP e a D3TM, por sugestão de RENATO DUQUE, para que fosse quitado o valor do 

restante devido, no valor de R$ 1.200.000,00; QUE RENATO DUQUE solicitou a formalização do contrato para que gerasse 
receita declarada ao mesmo [...]”. 

201 Termo de Colaboração nº 13, 14, 15, 17 de MILTON PASCOWITCH (ANEXOS 134 a 137) 
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existência do esquema que permitiu a celebração de vários contratos por licitações fraudadas, 
incluindo aquelas referentes às obras da PETROBRAS, as vantagens indevidas foram pagas pelo 
Grupo OAS de forma contínua ao longo do período de execução de tais contratos. Ou, nas 
palavras do ex-Senador da República DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, houve "uma contraprestação 
pelo conjunto da obra”, isso é, uma contraprestação não específica pelas contratações de obras 
públicas ilicitamente direcionadas, em ambiente cartelizado, às empresas do Grupo OAS. 


Registre-se que o Grupo OAS, no período entre 2003 e 2015, por meio de suas 
diferentes empresas e consórcios, firmou contratos, somando mais de R$ 6.786.672.444,5581*, 
com a Administração Pública Federal. Aproximadamente 76% destas contratações correspondem a 
avenças firmadas com a PETROBRAS, o que significa que grande parte do faturamento do grupo 
empresarial advinha de valores pagos pela estatal. 


Nesse contexto, no interrogatório na ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, o ex- 
Presidente da OAS, LEO PINHEIRO esclareceu as razões pelas quais os valores de propina pagos 
pela empresa OAS eram destinados ao Partido dos Trabalhadores e a políticos do partido, 
informando que havia um acordo prévio, em alguns mercados, no sentido de que existia uma 
contribuição de 1% para o Partido dos Trabalhadores e que o gerenciamento desses valores era 
feito pelos tesoureiros da referida agremiação partidária. LEO PINHEIRO afirmou, ainda, que essa 
contribuição não era destinada apenas a cobrir despesas do partido, pois tinha uma amplitude 
maior, já que fazia parte de um projeto político, destinando-se, inclusive, a suportar despesas 
relacionadas ao ex-presidente LULA. Por fim, o ex-Presidente da OAS acrescentou que tais valores 
saiam do caixa da empresa de maneira informal (não contabilizada), e eram destinados ao partido 
por meio de doações oficiais ou caixa dois eleitoral”. 


202 Relatório de Informação nº 191/2016 elaborado pela Assessoria de Pesquisa e Análise/PRPR. - ANEXO 138 
203 AP 5046512-94.2016.4.04.7000 - Evento 809: "Juiz Federal:- O senhor se recorda quem informou a respeito dos 
pagamentos, por exemplo, para o senhor Pedro Barusco e ao senhor Renato Duque, dentro da OAS, ou o senhor 
negociou diretamente? José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu fui procurado pelo senhor João Vaccari e ele me falou que 
tinha um pagamento de 1% para o PT, isso foi diretamente comigo. Juiz Federal:- Nessa obra da Rnest? José 
Adelmário Pinheiro Filho:- Na obra da Rnest. Na Repar, excelência, eu não me recordo, mas pode ter sido também. 
Juiz Federal:- Esse dinheiro ia para o senhor João Vaccari pessoalmente ou ele intermediava pagamentos a alguém? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse dinheiro, existia uma metodologia de quando em quando, de vez em quando 
nós estávamos devendo para pagar e ele determinava de que forma seria feito esse pagamento, várias vezes via 
doações oficiais tanto ao diretório nacional do partido dos trabalhadores como a outros diretórios, ou, em alguns casos, 
para alguns políticos. Juiz Federal:- Não sei se eu entendi, havia uma espécie de conta corrente? José Adelmário 
Pinheiro Filho:- Sim. Juiz Federal:- Conta corrente não bancária, uma conta corrente... José Adelmário Pinheiro 
Filho:- Não, não, informal, de débitos e créditos. Juiz Federal:- E o que gerava créditos nessa conta corrente? José 
Adelmário Pinheiro Filho:- Os créditos eram a cada faturamento recebido, a cada fatura recebida, se aplicava o 
percentual de 1% e isso era contabilizado informalmente, e de quando em quando era feito um acerto com o senhor 
João Vaccari e ele nos dizia, nos orientava a forma que devíamos pagar. Juiz Federal:- Somente essas obras da 
Petrobras, Conpar e do Rnest, geraram esses créditos ou outras também? José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, 
outras também. Da Petrobras? Juiz Federal:- É José Adelmário Pinheiro Filho:- Outras também. Juiz 
Federal:- Fora da Petrobras também? José Adelmário Pinheiro Filho:- Fora da Petrobras também.” [..] -Juiz 
Federal: “ por que a OAS pagava esses valores, essa conta corrente de créditos ao PT e para o João Vaccari, nos quais, 
segundo o senhor afirmou, teriam ali compreendidos os valores pagos em benefício do imóvel do ex-presidente? - José 
Adelmário Pinheiro Filho: A OAS pagava porque primeiro era uma regra de mercado. Tinha sido estabelecido que em 
alguns mercados aquela época existiria uma contribuição de 1% para o Partido dos Trabalhadores e que o 
gerenciamento disso seria feito pelos tesoureiros do partido. Ao longo do tempo a gente percebe que não era só 
despesas do partido. Isso tinha uma amplitude muito maior. Era de um projeto político e por isso mesmo que os 
tesoureiros designavam para que a gente fizesse os pagamentos dos mais diversos possíveis. Então, os pagamentos que 
a OAS fez estão dentro de uma regra de mercado, ...'[...] - José Adelmário Pinheiro Filho:: “Isso é caixa 2, ou 
contribuição política, doação oficial. Ou era caixa 2 ou era contribuição oficial, não tem outra forma de se..ou algum 
pagamento de alguma despesa de alguém. Não tem outra forma. Isso é ilegalidade. [.... ] Saia da OAS. Da Construtora 
OAS. [ ... ] Defesa:- Mas o senhor nunca tratou diretamente com ele? José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu tive um 
encontro com o presidente em junho, bom, isso tem anotado na minha agenda, são vários encontros, onde o presidente 
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Do caixa geral de propinas mantido com a ODEBRECHT: 


À semelhança da OAS, a ODEBRECHT mantinha com o Partido dos Trabalhadores um 
caixa geral de propinas. Efetivamente, a destinação dos recursos desse caixa geral de propinas da 
ODEBRECHT com o Partido dos Trabalhadores visava a quitar os gastos de campanha dos 
integrantes do partido e também viabilizar o enriquecimento ilícito de membros da agremiação, 
dentre os quais LULA, como será visto mais minuciosamente no decorrer da presente exordial e 
conforme foi descrito nas ações penais nº 5063130-17.2016.4.04.7000 e 5054932- 
88.2016.4.04.7000.” 


Como referido, dentro do sistema do caixa geral, poderia haver diferentes contas- 
correntes, gerenciadas por diferentes pessoas, que irrigavam o caixa geral, como, no caso do caixa 
geral do Partido dos Trabalhadores, a conta-corrente gerenciada por JOÃO VACCARI e a conta- 
corrente gerenciada por ANTÔNIO PALOCCI junto a MARCELO ODEBRECHT. 


O denunciado MARCELO ODEBRECHT ao ser interrogado nos autos da ação penal nº 
5054932-88.2016.4.04.7000 explicou como ocorreram os pagamentos de propina, pelo Grupo 
ODEBRECHT, referindo a existência de um departamento específico, na empresa, destinado a 
efetuar pagamentos não contabilizados (Setor de Operações Estruturadas)?“e acrescentando, com 
relação ao Partido dos Trabalhadores, que ele mantinha relação direta com a Presidência. 


Foi desse Setor de Operações Estruturadas, abastecido com valores provenientes dos 
crimes de corrupção ora denunciados, bem como aqueles descritos na ação penal nº 5063130- 
17.2016.4.04.7000, que saíram os valores revertidos em benefício do Partido dos Trabalhadores e 
LULA, com a adoção de mecanismos de ocultação e dissimulação de sua origem criminosa. 


A fim de que fossem repassados os valores espúrios ao Partido dos Trabalhadores 
decorrentes das dívidas de propina pactuadas em razão de contratos celebrados com a 


textualmente me fez a seguinte pergunta “Léo...", eu notei que ele estava até um pouco irritado, “Léo, você fez algum 
pagamento ao João Vaccari no exterior?”, eu disse "Não, presidente, eu nunca fiz pagamento a essas contas que nós 
temos com o Vaccari no exterior”, “Como é que você está procedendo os pagamentos para o PT?” “Através do João 
Vaccari, estou fazendo os pagamentos através de orientação do Vaccari de caixa 2 e doações diversas que nós fizemos 
aos diretórios e tal”, “Você tem algum registro de alguma encontro de contas, de alguma coisa feita com o João Vaccari 
com você? Se tiver, destrua”, ponto, eu acho que quanto a isso não tem dúvida.” ANEXO 354 


204 ANEXOS 12 e 14 

205aAutos 5054932-88.2016.4.04.7000 — Evento 816: “Juiz Federal:- Perfeito. Foi mencionado aqui nesse processo a 
respeito da existência de um setor específico no grupo Odebrecht, que estaria encarregado de fazer pagamentos não 
contabilizados. Havia um setor dessa espécie? Marcelo Odebrecht:- Não seria propriamente um setor, na verdade havia 
uma equipe que fazia pagamentos não contabilizados, isso aí, na verdade esse processo todo, Excelência, eu acho que talvez 
a cabeça fica, assim... é o seguinte: até mais ou menos a década de 80, os pagamentos não contabilizados eram realizados 
nas próprias obras. Então as próprias obras, ou as empresas que queriam fazer pagamentos contabilizados, não 
contabilizados, elas mesmas faziam, geravam os recursos e faziam os pagamentos. Isso de certo modo contaminava toda a 
contabilidade da empresa, levava a um risco fiscal, levava ineficiência fiscal, e tinha um descontrole total. Quando chegou 
mais ou menos no início da década de 90, e até coincidindo com a nossa internacionalização, se adotou um modelo que 
existe até hoje, quer dizer, ou existia, que era um modelo de separação do que a gente chamava de geração e distribuição. 
A geração, que era gerar os recursos não contabilizados e disponibilizar em off shore no exterior, no início da década de 90 
começou, ela passou a ser predominantemente no exterior porque tinha uma eficiência fiscal. A gente precisava, muitas 
vezes, porque tinha um país que tinha restrição cambial, então, quer dizer, levava a uma série de questões. No Brasil, por 
exemplo, nós sempre tivemos prejuízo, então não era interessante fazer geração no Brasil porque já era... Bom, e havia um 
modelo de distribuição que a partir do momento que era gerado se passava para off shores e aí os empresários que tinham 
autorização para fazer pagamentos não contabilizados pediam a essas pessoas que cuidavam desse assunto. Por exemplo, 
se eu não me engano a Maria Lúcia, ela... Juiz Federal:- E esses pagamentos feitos por esse setor de Operações 
Estruturadas eles não eram contabilizados, então? Marcelo Odebrecht:- Eles eram gerencialmente alocados, mas não 
entravam na contabilidade oficial. ANEXO 369. 
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participação da Diretoria de Serviços, era utilizado, na maior parte das vezes, o ex-tesoureiro do 
Partido dos Trabalhadores, JOÃO VACCARI. Todavia, em casos nos quais os repasses de propina 
envolveram a atuação direta de MARCELO ODEBRECHT - seja na negociação da propina, seja na 
autorização direta para o pagamento da vantagem indevida verificaram-se diversos pagamentos 
de propina (também pertencentes ao caixa geral) destinados ao Partido dos Trabalhadores por 
intermédio de ANTONIO PALOCCI. 


No âmbito interno do Grupo Odebrecht, estes pagamentos negociados e determinados 
diretamente por MARCELO ODEBRECHT e repassados ao Partido dos Trabalhadores por 
intermédio de ANTONIO PALOCCI foram contabilizados em uma planilha denominada “Programa 
Especial Italiano”, fatos pormenorizadamente imputados e detalhados nas ações penais nºs 
5054932-88.2016.4.04.7000 e 5063130-17.2016.4.04.7000?”. 


MARCELO ODEBRECHT, ao ser interrogados nos autos da AP já mencionada, ressaltou, 
ainda, a existência de um saldo “Amigo” de 35 ou 40 milhões de reais, o qual também era 
gerenciado por ANTONIO PALOCCI, mas se destinava à utilização de LULA. MARCELO ODEBRECHT 
afirmou que “Amigo” tratava-se do ex-presidente LUIZ INACIO LULA DA SILVA e que este saldo 
denominado “Amigo” era para ser utilizado por orientação de LULA, já que a empresa entendia 
que ele ainda exercia influência no Partido dos Trabalhadores e que seria importante manter essa 
espécie de conta-corrente aberta com ele e o partido. Revelou, por fim, que, em algumas 
oportunidades, o próprio PALOCCI solicitou que determinado crédito fosse descontando do saldo 
“Amigo”, visando a atender demandas de LULA?”. 


206 ANEXOS 12 e 14 

207 Autos 5054932-88.2016.4.04.7000 — Evento 816: Juiz Federal:- Nessa mesma tabela que fala do 'Programa Especial 
Italiano’, no final tem um saldo, pelo menos a tabela que eu tenho aqui é de 31 de julho de 2012, de 79 milhões aqui, e é 
dividido em 3 lançamentos específicos, “Itália, ‘Amigo’ e 'Pós-ltália.' Por que então essa divisão no final? Marcelo 
Odebrecht:- Quando chegou mais ou menos em meados de 2010, ele já tinha utilizado alguns recursos, nessa conta, nessa 
planilha 'Italiano' teve duas contrapartidas específicas, talvez depois eu comente, se o senhor quiser saber, mas, veja bem, 
quando chegou em meados de 2010 tinha um saldo, ainda, dessa minha relação com ele. E aí, desse saldo, 50 milhões, que 
é o que eu chamo de 'Pós-ltália, 50 milhões, eu tinha combinado com o Palocci que ia ser gerido... ele conhecia os 50 
milhões, mas eu tinha combinado com o Palocci que esse saldo ia ser gerido por Mantega, porque foi uma solicitação 
específica que Mantega fez a mim. Então esses 50 milhões, em tese, o Palocci sabia dele, mas só poderia mexer com a 
anuência de Mantega. Aí tinha um saldo, em meados de 2040, de uns 40 milhões. Do saldo que eu tinha combinado com o 
Palocci, ainda tinha um saldo de 40 milhões. Aí o que eu combinei com o Palocci foi o seguinte, essa era uma relação 
minha com a presidência, o PT. PT e... digamos, presidência do PT no Brasil. Então eu disse: “Olha, vai mudar o 
governo, vai entrar a Dilma, essa planilha passa, esse saldo passa a ser a pedido... passa a ser gerido por ela, a 
pedido dela.” Aí eu combinei com o Palocci o seguinte, a gente sabia que ia ter demandas de Lula, a questão do 
instituto, para outras coisas e tal, então o que a gente disse foi o seguinte: “Então vamos pegar e provisionar uma 
parte desse saldo.” Aí botamos 35 milhões no saldo “Amigo”, que é Lula. Então para uso que fosse orientação de Lula, 
porque a gente entendia que Lula ainda ia ter influência no PT. Então como era uma relação nossa com a presidência, PT, 
isso se misturava. Então, pra gente, a gente botou 40 milhões que viriam para atender demandas que viessem de 
Lula. Eu sei disso, essa... Veja bem, o Lula nunca me pediu diretamente, essa informação eu combinei via Palocci, 
óbvio que ao longo de alguns usos, ficou claro que era realmente para o Lula porque teve alguns usos que ficou 
evidente pra mim que era uso. Teve alguns que o pedido era feito e saía via espécie. Aí o Palocci pedia para eu 
descontar do saldo 'Amigo'. Então quando ele pedia pra descontar do saldo 'Amigo', eu sabia que ele estava se 
referindo a Lula, mas eu não tinha como comprovar. As únicas duas, digamos assim, as duas únicas comprovações que eu 
teria de que Lula de certo modo tinha conhecimento dessa provisão, foi quando veio o pedido pra compra do terreno do 
Instituto IL, que eu não consegui me lembrar se foi via Paulo Okamotto, ou via Bumlai, mas, com certeza, foi um dos dois, e 
depois eu falei com os dois e, óbvio, deixei bem claro que se eu fosse comprar o terreno sairia do valor provisionado. E a 
gente comprou o terreno, saiu do valor provisionado, depois o terreno acabou não... A gente vendeu o terreno e voltou a 
creditar. E teve também, aí o senhor acho que não tem essa planilha porque eu acho que não está no processo, faz parte da 
minha colaboração, que a gente tem a versão, aí se o senhor quiser ver, que tem também uma doação para o Instituto Lula 
em 2014 que saiu do saldo ‘Amigo.’ Então são as únicas duas coisas que eu consigo dizer. O resto, essa informação vinha do 
Palocci quando ele pedia para Brani pegar o dinheiro em espécie, ele dizia: "Olha, é para abater do saldo 'Amigo' ou do 
saldo 'Itália.' ” Que era gerido por ele. 
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Valores eram também repassados, para além do gerenciamento de ANTONIO 
PALOCCI, diretamente a LULA por determinação de EMÍLIO ODEBRECHT, o qual expressamente 
orientou que fossem efetivados os repasses solicitados pelo então ex-Presidente da República seja 
por meio de reformas em bens de sua propriedade, seja por ajuda a familiares, etc. 


Já no âmbito do Partido dos Trabalhadores, como exposto, antes que os recursos 
fossem contabilizados no caixa geral para serem registrados globalmente em favor do Partido e 
de seus membros, a arrecadação era controlada por diversos agentes vinculados à agremiação, tais 
como JOÃO VACCARI e ANTONIO PALOCCI, os quais, além de estabelecerem o contato pessoal 
com os empresários devedores das propinas pactuadas, atuavam como espécie de gerentes 
controladores dos pagamentos ilícitos pactuados em cada estatal ou setor a ele destinado. 


JOÃO VACCARI, como acima já referido e demonstrado nos autos das ações penais nº 
5019501-27.2015.4.04.7000, 5045241-84.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000, 5019727- 
95.2016.404.7000, atuou tanto no recebimento de valores em espécie pagos a título de propina 
quanto na coordenação do repasse de parte de tais valores espúrios para o pagamento de dívidas 
em favor do Partido dos Trabalhadores e de alguns de seus membros. 


A seu turno, como narrado nas ações panais nº 5054932-88.2016.404.7000 e 
5063130-17.2016.4.04.7000, ANTONIO PALOCCI, paralela e concomitantemente à atuação de 
JOÃO VACCARI, e valendo-se de sua posição de destaque, tanto em razão dos relevantes cargos 
ocupados na Administração Pública Federal, quanto pela influência e ascendência que 
notoriamente possuía em relação a diversos agentes públicos nomeados durante as gestões 
petistas no Governo Federal, também em razão de sua proeminência no âmbito partidário, 
igualmente atuou de forma marcante e expressiva no recebimento e gestão de recursos 
pagos a título de propina e destinados em favor do Partido dos Trabalhadores. 


Assim, LULA recebeu da ODEBRECHT, direta e indiretamente, mediante deduções do 
sistema de caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores, vantagens indevidas durante e 
após o término de seu mandato presidencial. 


Uma dessas formas; foi o direcionamento de valores em benefício pessoal do próprio 
LULA, como denunciado na ação penal n 5063130-17.2016.4.04.7000 e como também será 
imputado nos capítulos seguintes. 


Além disso, LULA recebeu, por meio de agentes públicos e agremiações partidárias, as 
vantagens decorrentes dos pactos firmados pela ODEBRECHT e OAS com a Administração Pública 
Federal, notadamente com a Petrobras, em prol de uma governabilidade e de um projeto de poder 
que o beneficiavam. 


Em suma, como o ex-Presidente da República garantiu de forma constante e 
duradoura, a existência do esquema que permitiu a celebração de vários contratos por licitações 
fraudadas, incluindo aquelas referentes às obras da Petrobras, as vantagens indevidas foram pagas 
pela ODEBRECHT e OAS de forma contínua ao logo do período de execução de tais contratos. 


No arranjo criminoso ora descrito, LULA era o elemento comum, comandante e 
principal beneficiário do esquema de corrupção que também favorecia as empreiteiras cartelizadas, 
incluindo a ODEBRECHT e OAS. Neste contexto, para além da mera quitação da propina pactuada 
em cada um dos contratos celebrados pela ODEBRECHT e OAS com a PETROBRAS, os pagamentos 
de vantagens indevidas a LULA pelos grupos empresariais tinham também como propósito a 
manutenção de todo este esquema ilícito e deste ambiente favorável à atuação das empresas 
cartelizadas sistemática que, conforme já apurado pelo CADE?* e pela Polícia Federal 
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(Laudo2311/2015-SETEC/SR/DPF/PR)?”, permitia o aumento expressivo do lucro das empreiteiras 
nos contratos firmados. 


Dessa forma, as vantagens recebidas pelos Grupos ODEBRECHT e OAS, sob a influência 
e o comando de LULA, criaram em favor de LULA inúmeros créditos ligados ao caixa geral do 
Partido dos Trabalhadores, mantido individualmente pelos grupos empresariais, sendo que 
os valores ilícitos relacionados ao esquema criminoso continuaram a ser repassados a LULA, 
inclusive, após o término de seu mandato presidencial, em razão de pagamentos espúrios 
relacionados a contratos públicos de longa duração e aditivos ajustados ainda antes de 2011. 
Dentre os valores ilícitos repassados a LULA, estavam as quantias relacionadas a propinas em 
contratos firmados pela ODEBRECHT e OAS com a Petrobras. 


II.5 —- Os núcleos fundamentais do esquema criminoso 


Por trás de todo esse esquema partidário de dominação das diferentes Diretorias da 
Petrobras e, mesmo, de outros órgãos públicos federais, existia o comando comum de LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, que era simultaneamente chefe do governo beneficiado e líder de uma 
das principais legendas envolvidas no macro esquema criminoso, que se estruturou em quatro 
núcleos fundamentais, a seguir ilustrados: 


Núcleo 
Político 
Núcleo 
Empresarial 
Núcleo 
Administrativo 
Núcleo 
Operacional 


O núcleo político, formado principalmente por parlamentares, ex-parlamentares e 
integrantes dos diretórios das agremiações partidárias, já teve seu funcionamento parcialmente 
descrito nos parágrafos acima. Trata-se do núcleo responsável por indicar e dar suporte à 
permanência de funcionários corrompidos da PETROBRAS em seus altos cargos, em especial os 
Diretores, recebendo, em troca, vantagens indevidas pagas pelas empresas contratadas pela 
sociedade de economia mista. As provas já angariadas nas investigações indicam que o núcleo 
político que atuou nesse esquema criminoso contra a PETROBRAS era composto, principalmente, 
por políticos do PT, PP e PMDB, assim como pessoas a eles relacionadas. 


O núcleo empresarial, integrado por administradores e agentes das maiores 
empreiteiras do Brasil, voltava-se à prática de crimes; de cartel e licitatórios contra a PETROBRAS; 
de corrupção dos funcionários desta e de representantes de partidos políticos que lhes davam 
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sustentação; bem como à lavagem dos ativos havidos com a prática destes crimes. Esse cartel teve 
composição variável no tempo, mas é certo que, ao menos durante algum período, dele 
participaram as seguintes empresas: ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, 
ANDRADE GUTIERREZ, PROMON, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGEVIX, GDK, MPE, 
GALVÃO ENGENHARIA, MENDES JUNIOR e SETAL. 


O núcleo administrativo, integrado por PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO, NESTOR CERVERÓ, JORGE ZELADA (sucessor de CERVERÓ na Diretoria 
Internacional) e outros empregados do alto escalão da PETROBRAS, foi corrompido pelos 
integrantes do núcleo empresarial, passando a auxiliá-lo na consecução dos delitos de cartel e 
licitatórios, bem como a apoiá-lo para os mais diversos fins, facilitando a sua atuação na 
PETROBRAS. 


Com efeito, diante dos importantes cargos ocupados por PAULO ROBERTO COSTA 
(Diretoria de Abastecimento), RENATO DUQUE (Diretoria de Serviços), PEDRO BARUSCO (Gerência 
de Engenharia da Diretoria de Serviços), NESTOR CERVERÓ (Diretoria Internacional) e JORGE 
ZELADA (Diretoria Internacional), a organização criminosa possuía ingerência direta sobre metade 
das Diretorias da Estatal à época, assim como ocupava grande parte dos assentos na Diretoria 
Executiva, órgão colegiado responsável por tomar a maior parte das decisões estratégicas da 
PETROBRAS. Os Diretores da PETROBRAS atuavam como Ministros de Estado, sendo grandes 
gestores com ampla autonomia e responsáveis por orçamentos que, muitas vezes, superavam os 
de muitos Ministérios do Governo. O esquema visual abaixo retrata a estrutura corporativa da 
estatal à época: 


CONSELHO FISCAL 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


AUDITORIA INTERNA 


DIRETORIA EXECUTIVA 
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O núcleo operacional, braço financeiro da organização criminosa, funcionou no 
entorno de uma figura que se convencionou chamar de “operador”, verdadeiro intermediador de 
interesses escusos que se volta à operacionalização do pagamento das vantagens indevidas pelos 
integrantes do núcleo empresarial aos dos núcleos administrativo e político, assim como à lavagem 
dos ativos decorrentes dos crimes perpetrados por toda a organização criminosa. 


Ao longo da investigação foram identificados vários subnúcleos, ou subgrupos, cada 
qual comandado por um operador diferente, que prestava serviços a uma ou mais empreiteiras, 
grupo econômico, servidor da PETROBRAS ou integrante de agremiação política. Referidos 
operadores encarregavam-se de, mediante estratégias de ocultação da origem dos recursos, lavar 
o dinheiro e, assim, permitir que a propina chegasse aos seus destinatários de maneira insuspeita. 
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Dentre eles, se destacam ALBERTO YOUSSEF?!º, MARIO GOES?! e JOÃO VACCARI 
NETO?2, FERNANDO SOARES? dentre outros. 


Assim estruturado, o grande esquema criminoso implicou a prática sistemática dos 
crimes: 


i) de cartel, em âmbito nacional, previsto no art. 4º, II, “a” e "b", da Lei nº 8.137/90, tendo em 
vista que os integrantes do núcleo empresarial firmaram acordos, ajustes e alianças, com o 
objetivo de, como ofertantes, fixarem artificialmente preços e obterem o controle do 
mercado de fornecedores da PETROBRAS; 


ii) contra as licitações, em âmbito nacional, previsto no art. 90, da Lei nº 8.666/96, uma vez 
que, mediante tais condutas, os integrantes da organização frustraram e fraudaram, por 
intermédio de ajustes e combinações, o caráter competitivo de diversos procedimentos 
licitatórios daquela Estatal, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagens 
decorrentes da adjudicação do objeto da licitação; 


iii) de corrupção ativa, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal, pois, 
muitas vezes com intermediação de operadores do núcleo financeiro, os integrantes do 
núcleo empresarial ofereceram e prometeram vantagens indevidas aos empregados públicos 
da PETROBRAS e representantes dos partidos políticos que lhes davam sustentação, para 
determiná-los a praticar e omitir atos de ofício, sendo que tais empregados incorreram na 
prática do delito de corrupção passiva, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, 
todos do Código Penal, pois não só aceitaram tais promessas de vantagens indevidas, em 
razão da função, como efetivamente deixaram de praticar atos de ofício com infração de 
deveres funcionais, e praticaram atos de ofício nas mesmas circunstâncias, tendo recebido 
vantagens indevidas para tanto, além de, em diversas ocasiões, esses mesmos empregados 
solicitarem o pagamento de tais vantagens para o mesmo fim; 


iv) de lavagem de ativos, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98, pois ocultaram e 
dissimularam a origem, disposição, movimentação, localização ou propriedade dos valores 
provenientes, direta e indiretamente, dos delitos de quadrilha/organização criminosa, 
formação de cartel, fraude à licitação, corrupção e, ainda, contra a ordem tributária, valendo- 
se, para tanto, dos serviços dos operadores que integravam o núcleo financeiro da 
organização; 

v) contra o sistema financeiro nacional, previstos nos arts. 21, parágrafo único, e 22, caput 
e parágrafo único, da Lei nº 7.492/1986, pois, uma vez recebidos os valores das empreiteiras, 
os operadores integrantes do quarto núcleo da organização criminosa fizeram operar 
instituições financeiras sem autorização legal, realizaram contratos de câmbio fraudulentos e 


210 Denunciado na ação penal nº 5083258-29.2014.404.7000 pela lavagem por meio de depósitos nas empresas GFD 
Investimentos, MO Consultoria e Empreiteira Rigidez com base em contratos simulados de prestação de serviço; ao 
passo que na ação penal nº 5083401-18.2014.404.7000, por exemplo, foi denunciado pela ocultação de capital pela 
aquisição de diversos bens com recursos provenientes dos crimes praticados em detrimento da Petrobras, como 
empreendimentos hoteleiros na Bahia — posteriormente desmembrada na ação penal nº 5028608-95.2015.404.7000. 

211 Acusado na ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000 pelo recebimento de valores ilícitos por meio de offshores. 

212 Na ação penal nº 5019501-27.2015.404.7000 JOÃO VACCARI NETO, juntamente com RENATO DUQUE e AUGUSTO 
MENDONÇA, foram denunciados pela lavagem de recursos desviados da Petrobras por doações oficias ao Partido 
dos Trabalhadores — PT e repasses à Editora Gráfica Atitude. 

213 Denunciado nas ações penais 5083838-59.2014.4.04.7000; 5007326-98.2015.4.04.7000; 5036518-76.2015.4.04.7000; 
5061578-51.2015.4.04.7000 e 5012091-78.2016.4.04.7000, por agir em prol do interesses de NESTOR CERVERÓ e 
também por intermediar o recebimento de valores ilícitos por meio de empresas offshores. 
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promoveram, mediante operações de câmbio não autorizadas, a saída de moeda e evasão de 
divisas do País; 


vi) contra a ordem tributária, previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137/1990, uma vez que, 
para ensejar a lavagem dos ativos gerados pelo esquema criminoso os empreiteiros, 
operadores financeiros, agentes públicos e políticos prestaram informações falsas às 
autoridades fazendárias, falsificaram documentos e adulteraram informações com a 
finalidade de suprimir e reduzir tributos, maquiando a quantia e natureza de seus 
rendimentos ilícitos. 


Muito embora tais crimes tutelem diferentes bens jurídicos, foram praticados de forma 
coordenada, sistemática e interconectada no interesse da perpetuação e desenvolvimento do 
grande esquema criminoso ora narrado. Se os crimes de cartel, licitatórios e de corrupção 
viabilizaram a majoração dos preços œ lucros das grandes empreiteiras em contratos públicos, 
os crimes contra a ordem tributária, contra o sistema financeiro nacional e de lavagem de capitais 
instrumentalizaram, em um segundo momento, a destinação do excedente ilícito gerado para o 
locupletamento de todos os agentes criminosos que participavam do esquema. 


Em suma, LULA capitaneou e se beneficiou desse grande e poderoso esquema 
criminoso. Beneficiou-se de forma econômica e direta, pois, conforme se verá adiante, recebeu 
propinas decorrentes de ilicitudes praticadas em benefício de contratos firmados no interesse da 
OAS e da ODEBRECHT, em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da 
Petrobras. Contudo, foi seu maior benefício aquele angariado na seara política, uma vez que, 
permitindo que fossem desviados bilhões de reais em propinas, para o Partido dos Trabalhadores 
e para os demais partidos de sua base de apoio, especialmente o Partido Progressista e o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, tornou-se politicamente forte o bastante para ver a 
aprovação da maioria dos projetos de seu interesse perante as Casas Legislativas e propiciar a 
permanência no poder de seu partido mediante a injeção de propinas em campanhas eleitorais. 


IV - DAS IMPUTAÇÕES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA 


Como explicitado acima, a prova colhida evidenciou que LULA, pelo menos entre 2003 
e 2010, na condição de Presidente da República, e depois na condição de líder partidário com 
influência no governo vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam sido 
assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados no tempo, 
autorizou a nomeação e manteve, por longo período de tempo, Diretores da Petrobras 
comprometidos com a geração e arrecadação de propinas para a compra do apoio dos partidos 
de que dependia para formar confortável base aliada, garantindo o enriquecimento ilícito dos 
parlamentares dessas agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos diretivos da estatal e 
de operadores financeiros, e financiando caras campanhas eleitorais em prol de uma permanência 
no poder assentada em recursos públicos desviados. Na Diretoria de Serviços, cuja direção cabia a 
RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao Partido dos 
Trabalhadores e seus integrantes. Já na Diretoria de Abastecimento, comandada por PAULO 
ROBERTO COSTA, parte expressiva da propina foi destinada a partidos da base aliada do Governo 
LULA, como o Partido Progressista e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro. E, por 
fim, na Diretoria Internacional, sob comando primeiramente de NESTOR CERVERÓ sucedido por 
JORGE ZELADA, parcela considerável da propina era destinada ao Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. 
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Como exposto no item II.1, LULA atuou diretamente na nomeação e na manutenção 
de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA nas Diretorias 
de Abastecimento, Serviços e Internacional da Petrobras, ciente de que esses cargos eram 
utilizados para fins de arrecadação de vantagens ilícitas junto ao cartel de empresas, em 
detrimento da estatal. E LULA assim atuou porque estabelecer o esquema delitivo em apreço era 
de seu direto interesse, já que os recursos públicos desviados da Petrobras destinavam-se não 
apenas à compra de apoio parlamentar que garantia a governabilidade em seu favor, mas 
também ao financiamento das caras campanhas eleitorais de sua agremiação política - o 
Partido dos Trabalhadores, além de se ter prestado ao seu próprio enriquecimento ilícito. 


Assim, após o surgimento e consolidação do referido cartel, nos contratos de interesse 
das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da Petrobras firmados pelas empresas cartelizadas, 
houve o pagamento de vantagens indevidas. Nesse esquema criminoso, inseriram-se os contratos 
firmados pela ODEBRECHT para obras de implantação das UHDT's, UGH's e UDA's na RNEST, para 
o fornecimento de bens e serviços relacionados ao PIPE RACK e execução das Unidades de 
Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes no COMPERJ, bem como os 
contratos firmados pela OAS para construção da obra do CENPES no Rio de Janeiro e dos 
Gasotudos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI, entre outros contratos já denunciados nas ações 
penais nº 5063130-17.2016.4.04.7000 e 5046512-94.2016.4.04.7000 em que LULA é réu. 


Como será a seguir narrado, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas 
entre 14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e 
como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou 
promessa e recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais 
funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de modo convergente, 
oferecidas e prometidas, direta e indiretamente, por MARCELO BAHIA ODEBRECHT, executivo do 
Grupo ODEBRECHT, para que este obtivesse benefícios para os seguintes consórcios, dos quais a 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte: i) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's 
e UGH's), contratado pela Petrobras para a implantação das execução das UHDT's e UGH's na 
Refinaria do Nordeste (RNEST); ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's)contratado pela Petrobras 
para a implantação das execução das UDA's na Refinaria do Nordeste (RNEST); iii) o CONSÓRCIO 
PIPE RACK, contratado pela Petrobras para forrnecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, 
Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO TUC, contratado pela Petrobras para execução das obras 
das Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ. As vantagens foram prometidas e oferecidas por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ 
BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no 
interesse dos referidos contratos, os quais de fato foram praticados, de forma comissiva e omissiva. 


Ademais, também em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
14/05/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como 
responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e 
recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais funcionários 
públicos, vantagens indevidas, as quais foram de outro lado e de modo convergente oferecidas e 
prometidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que estes 
obtivesse benefícios para os seguintes contratos e consórcios, dos quais a OAS fazia parte: i) a 
CONSTRUTORA OAS LTDA. foi contratada pela TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução dos 
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serviços de construção e montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); ii) o 
CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a execução dos serviços de construção e montagem do 
GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM); iii) o CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi contratado 
pela Petrobras para a execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro. As vantagens foram 
prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para determiná-los a, infringindo 
deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos, os quais de fato 
foram praticados, de forma comissiva e omissiva. 


IV.1 - Dos contratos que originaram as vantagens indevidas 


Como exposto, as ofertas, promessas e recebimentos de vantagens indevidas foram 
efetuados dentro de um amplo esquema criminoso que se desenvolveu no seio e em desfavor da 
Administração Pública Federal, envolvendo a prática de crimes contra a ordem econômica, 
corrupção, fraude a licitações e lavagem de dinheiro””. 

Nesse contexto, no que tange aos contratos de obras da PETROBRAS, a corrupção era 
bilateral e envolvia não só a corrupção ativa, por parte dos executivos das empreiteiras 
cartelizadas, como também, e de forma concomitante, a corrupção passiva de agentes públicos, a 
fim de que estes zelassem, ilegalmente, no âmbito da estatal e do próprio governo federal, pelos 
interesses das empresas cartelizadas e dos partidos políticos que representavam. 

Para a presente denúncia, interessam especificamente os atos de corrupção praticados 
em detrimento da Administração Pública Federal, no âmbito de contratos celebrados entre a 
PETROBRAS, de um lado, e a OAS e ODEBRECHT, de outro, a saber: 


ODEBRECHT: 

(1) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's) contratado pela Petrobras para a 
implantação das execução das UHDT's e UGH's na Refinaria do Nordeste (RNEST); 

(II) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) contratado pela Petrobras para a implantação 
das execução das UDA's na Refinaria do Nordeste (RNEST); 

(LI) CONSÓRCIO PIPE RACK contratado pela Petrobras para forrnecimento de Bens e 
Serviços de Projeto Executivo, Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ; 

(IV) CONSÓRCIO TUC contratado pela Petrobras para para execução das obras das 
Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ. 


OAS: 

(DD CONSTRUTORA OAS LTDA contratada pela TAG, subsidiária da Petrobras, para a 
execução dos serviços de construção e montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e 
Ipojuca/PE); 

(I) CONSÓRCIO GASAM contratado para a execução dos serviços de construção e 
montagem do GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM); 


214 Conforme se depreende do relato constante também nas já ajuizadas ações penais de nº 5026212-82.2014.404.7000, 
5083258-29.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376-05.2014.404.7000, 
5083401-18.2014.404.7000, 5083838-59.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000. 
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(LI) CONSÓRCIO NOVO CENPES contratado pela Petrobras para a execução da obra 
do CENPES no Rio de Janeiro. 


Doravante será explicitado os atos de corrupção no âmbito dos contratos acima 
especificados: 


CONTRATOS ODEBRECHT: 


(1) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's) contratado pela Petrobras para a 
implantação das UHDT's e UGH's na Refinaria do Nordeste (RNEST): 2º ?!º 


Na data de 09/07/2008””, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência de 
Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas por 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, visando à “implantação das UHDT's e UGH's” da Refinaria 
Abreu e Lima RNEST, obra vinculada à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, então 
comandada por PAULO ROBERTO COSTA. Para tal contratação, o valor da estimativa sigilosa da 
empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 2.821.843.534,67”*. 


O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que absolutamente todas as empresas convidadas eram cartelizadas. Mais 
especificadamente, conforme demonstra documento disponibilizado pela PETROBRAS, integrante 
desta denúncia para todos os efeitos”, foram convidadas as empresas: Construções e Comércio 
Camargo Corrêa S.A, Construtora Andrade Gutierrez S.A, Odebrecht Plantas Industriais e 
Participações S.A., Construtora Queiroz Galvão S.A., Construtora OAS Ltda., Engevix Engenharia S.A., 


215 Impende destacar que nos autos nº 5083376-05.2014.4.04.7000 e nº 5036528-23.2015.4.04.7000, que têm como objeto, 
dentre outros, o presente contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes de corrupção 
em relação à promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes públicos que 
participaram do esquema. - Sentença ação penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000 (OAS): 309. "Neste trecho, Alberto confirma o 
pagamento de propinas, de certa de 20 ou 25 milhões de reais, nos contratos da OAS na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima 
(RNEST). [...] Juiz Federal:- Seguindo aqui em frente, consta a ação penal da OAS, 508337605. A OAS era uma dessas empreiteiras? 
Alberto:- Sim, senhor. [...] Juiz Federal:- Depois consta aqui contrato na Rnest, Refinaria Abreu e Lima, Rnest, Conest, integrado pela 
empreiteira OAS. Alberto:- Este contrato sim, eu tratei. Juiz Federal:- Com quem o senhor negociou esse contrato? Alberto:- Márcio 
Faria da Odebrecht e Agenor Ribeiro da OAS. Juiz Federal:- O senhor participou de reuniões que eles estavam juntos? Alberto:- Os 
dois juntos. Juiz Federal:- E quanto que foi o combinado nesse contrato? Alberto:- Na verdade esse contrato, se eu não me engano, 
é contrato dos pacotes da Rnest que era 1%, mas que parte disso foi destinado à campanha do Eduardo Campos, ao governo do 
Estado, isso dito pelo Márcio Faria, e para o Paulo Roberto Costa; e eu até menciono no meu depoimento essa discussão que teve 
na casa do doutor José Janene a respeito dos valores. E o restante dos valores foi tratado com o Agenor e com Márcio Faria, e o 
recebimento, parte foi feito pela Odebrecht o pagamento, em contas lá fora e dinheiro aqui no Brasil, entregues no meu escritório, 
e parte foi feito diretamente com emissões de notas das empresas do Waldomiro diretamente ao consórcio Conest. Juiz Federal:- A 
Odebrecht pagou lá fora e o consórcio pagou aqui a OAS também pagou...Alberto:- A OAS pagou através do consórcio. Juiz 
Federal:- Do consórcio? Alberto:- Foi emissão de notas. A Odebrecht pagou lá fora e pagou aqui em dinheiro efetivo. Juiz Federal:- 
Aqui na verdade são dois contratos do...Alberto:- Somando os dois contratos seria 40 e poucos milhões e acabou virando, se eu não 
me engano, 20 milhões ou 25 milhões, alguma coisa nesse sentido. Juiz Federal:- Contrato para implantação da UHDT, UGH e 
depois um outro contrato da UDA. Alberto:- É que somando os dois contratos dá 4 bi e pouco." "Neste trecho, Paulo Roberto Cota 
afirma que teria havido pagamento de propina em todos os contratos grandes que envolviam empresas do cartel, embora 
também afirme não se recordar de detalhes: “Juiz Federal:- Depois tem aqui a referência na obra da RNEST, obras de implantação 
da UHDT e UGH, que é o Consórcio RNEST CONEST, integrado pela OAS também. O senhor sabe me dizer se nesse caso houve 
pagamento de propina ou comissionamento? Paulo :- Provavelmente sim. Juiz Federal:- Provavelmente ou teve? Paulo:- Todas as 
empresas que participavam do cartel tinha esse pagamento, agora é interessante o senhor, se o senhor pudesse me falar quem 
mais integrava esse consórcio. Juiz Federal:- Seria aqui ODEBRECHT e OAS. Paulo:- Sim. A resposta é sim. Juiz Federal:- O senhor 
sabe quem pagou aqui a vantagem indevida se foi a OAS, se foia ODEBRECHT ou o próprio Consórcio? Paulo:- Essa informação eu 
não tenho. (...) 387. Houve dois crimes de corrupção, um acerto nos contratos da RNEST e outro acerto no contrato da REPAR, 
muito embora tenha havido o pagamento em doze repasses.[...] 400. As propinas foram pagas a Paulo Roberto Costa em 
decorrência do cargo de Diretor de Abastecimento da Petrobrás, o que basta para a configuração dos crimes de corrupção. [...] 
421. Presentes provas, portanto, categóricas de crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro, esta tendo por antecedentes 
crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitações.” 
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lesa Óleo e Gás S.A., Mendes Junior Trading e Engenharia S.A., MPE Montagens e Projetos Especiais 
S.A, SOG Sistemas em Óleo e Gás S.A., Skanska Brasil Ltda., Techint Engenharia e Construções 
S.A., UTC Engenharia S.A., GDK S.A. e Promon Engenharia Ltda. 


Em um primeiro momento, três consórcios e a Mendes Júnior apresentaram propostas, 
sendo que a menor delas, pelo Consórcio RNEST-CONEST, foi no montante de R$ 4.226.187.431,48, 
muito superior, portanto, ao valor máximo de contratação da Petrobras”? (49,7%). Vale destacar 
que as propostas apresentadas pelas outras quatro concorrentes, todas elas, ultrapassaram em 
muito o referido valor máximo de contratação”, frustrando totalmente o caráter competitivo do 
certame. 


Na segunda apresentação de propostas realizada em razão de as anteriores terem 
sido bastante acima da previsão da PETROBRAS - o valor da estimativa foi reduzido para R$ 
2.718.885.116,377?, em afronta às regras dos procedimentos licitatórios da PETROBRAS. 


216 Impende destacar que nos autos nº 5083376-05.2014.4.04.7000 e nº 5036528-23.2015.4.04.7000, que têm como objeto, 
dentre outros, o presente contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes de corrupção 
em relação à promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes públicos que 
participaram do esquema. - Sentença ação penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000 (OAS) - Sentença ação penal nº 5036528- 
23.2015.4.04.7000 (ODEBRECHT) "655. Considerando as provas enumeradas, é possível concluir que há prova muito robusta de 
que a Odebrecht obteve o contrato com a Petrobrás na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR), para a construção da 
UHDTI, UGH e UDEA do Coque e das Unidades que compõem a Carteira de Gasolina, os dois contratos com a Petrobras na 
Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST), um para implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel, de 
Hidtrotratamento de Nafta e de Geração de Hidrogênio (UHDTs e UGH), e outro para implantação das Unidades de Destilação 
Atmosférica (UDAs), e o contrato com a Petrobrás no Completo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPER)J), para construção do 
EPC do Pipe Rack da Unidade U.61000, mediante crimes de cartel e de frustração da concorrência por ajuste prévio das 
licitações, condutas passíveis de enquadramento nos crimes do art. 4º, I, da Lei nº 8.137/1990 e do art. 90 da Lei nº 8.666/1993. 
741. Paulo Roberto Costa declarou que não se recordava detalhes dos pagamentos das propinas, mas confirmou o recebimento 
de propinas nos contratos da REPAR, Refinaria Abreu e Lima e COMPERJ, este quanto ao Pipe Rack, obtidos pela Odebrecht: 
“(.. Juiz Federal:-Depois consta aqui também contrato da Petrobras com o consórcio Rnest/Conest, Odebrecht e OAS, implantação 
das UDAS e UHDT da refinaria do Nordeste, Abreu e Lima, o senhor saberia me dizer se nesse houve pagamento? Paulo:-Houve 
pagamento na mesma sistemática do anterior que eu mencionei aí, do Paraná, da Repar. Juiz Federal:-Depois consta aqui contrato 
da Petrobras com o consórcio Pipe Rack no Comperj, Odebrecht, UTC Engenharia e Mendes Junior, execução do EPC do Pipe Rack 
no Comperj, o senhor se recorda se nesse caso houve? Paulo:-Houve pagamento também, na mesma sistemática. 756. O acusado 
Pedro José Barusco Filho, gerente da área de Engenharia, declarou que a existência do cartel e do ajuste de licitações era 
perceptível, mas que nunca teria sido informado expressamente sobre ele (evento 1.108): [...] 757. Apesar disso revelou que 
chegou a receber do acusado Rogério Santos de Araújo lista de empresas para que fossem convidadas, como sugestão, para as 
licitações na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima: “Juiz Federal: -O senhor mencionou anteriormente, voltando um pouquinho, de 
uma lista de sugestão que o senhor teria, que teriam apresentado ao senhor certa feita, o senhor pode retomar isso aí, esclarecer? 
Pedro :-Sim. Foi o doutor Rogério Araújo, ele me... uma vez eu tive uma reunião com ele, aí ele falou assim “Olha, isso aqui é uma 
sugestão para as licitações da Rnest”. Aí eu olhei, acho que tinha umas 8 ou 10 empresas, eu até dei risada, eu falei "Você acha que 
eu tenho o poder ou que alguém vai convidar 10 empresas só pra licitação da Rnest”, quer dizer, no mínimo nossa lista tinha 14, 
15, isso pode até ser verificado. Juiz Federal:- Mas ele apresentou uma lista ao senhor com o que, com empresas sugerindo que 
fossem convidadas só essas empresas? Pedro:-Sim. Juiz Federal:-E qual foi a explicação que ele deu para o senhor? Pedro:-Sugeriu 
que... estavam lá as 8 grandes. Juiz Federal:-Estavam só o senhor e ele nessa reunião? Pedro:-Tava. Não foi uma reunião, foi um 
encontro." 916. Os contratos obtidos pelo Consórcio RNEST/CONEST para obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST, 
tiveram o valor, somados, de R$ 4.675.750.084,00, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 93.515.001,00, A 
Odebrecht, com 50% de participação nos contratos, é responsável por cerca de R$ 46.757.500,00 em propinas neste contrato. 
217 ANEXO 118 

218 ANEXO 118 

219 ANEXO 118 

220 Como já referido, o valor máximo de contratação pela PETROBRAS é fixado em 20% sobre o valor da estimativa, o 

que, no caso concreto e considerado o valor final da estimativa, corresponderia a R$ 3.386.212.241,60. 


221A saber, de acordo com o mesmo documento, quando do BID, as outras proponentes e respectivas propostas foram: 
1) Camargo Corrêa: R$ 4.451.388.145,30, 2) Mendes Junior: R$ 4.583.555.912,18, 3) Consórcio Techint — AG (Techint e 
Andrade Gutierrez): R$ 4.764.094.707,65 - ANEXO 118 

222 Ressalte-se que, nos moldes verificados, a revisão de estimativa consiste em afronta às regras dos procedimentos 
licitatórios da PETROBRAS, conforme apontou o relatório final elaborado pela CIA instaurada para apuração de 
irregularidades atinentes aos procedimentos licitatórios da RNEST - ANEXO 139 
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Nesta fase, a proposta apresentada pelo Consórcio RNEST-CONEST foi, novamente, a 
menor, quedando-se em R$ 3.260.394.026,95??, muito próxima, portanto, ao valor máximo de 
contratação (19,9%), enquanto as demais o ultrapassam??. Em decorrência disso, o ajuste 
previamente feito no âmbito do “Cartel”, que contou com o apoio dos referidos empregados da 
PETROBRAS, prevaleceu??. 


Aberta nova oportunidade para apresentação de proposta, o Consórcio RNEST 
CONEST fixou o valor de R$ 3.209.798.726,57, enquanto a PETROBRAS reduziu a sua estimativa 
para o montante de R$ 2.692.667.038,77, de modo que se chegou, novamente, a um valor bastante 
próximo à estimativa da estatal (19,2%).?º 


Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 10/12/2009, o contrato de número 
0800.0055148.09.2º” (8500.0000056.09.228) entre a PETROBRAS e o referido consórcio, no valor 
de R$ 3.190.646.503,15.”?. 


Importante consignar que Comissão Interna de Apuração (CIA) da PETROBRAS? 
atribuiu uma série de irregularidades, constatadas nos processos de contratação de serviços e 
aquisição de bens relacionados à implantação da RNEST, a RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO 
COSTA e PEDRO BARUSCO. Dentre essas inconformidades, destacam-se: (a) encaminhamento à 
Diretoria Executiva, entre julho/2007 a maio/2011, de solicitações de antecipação de aquisições de 
bens e contratações de serviços da RNEST, sem a finalização do detalhamento do projeto; (b) falta 
de inclusão de empresa em novo processo licitatório, nos processos de contratação da UHDT/UGH, 
em descumprimento do Decreto nº 2.745/1998, uma vez que após o cancelamento do 1º processo 
licitatório e homologação para um novo, não foi identificada a inclusão de novas empresas para 
participar do certame. A RENATO DUQUE foi ainda atribuída a autorização para início do processo 
licitatório do UHDT em data anterior à aprovação da Diretoria Executiva. PAULO ROBERTO COSTA 
foi também responsabilizado pela revisão de estimativas, em função de processos licitatórios, com 
preços excessivos em vários consórcios, incluindo o Consórcio ODEBRECHT/OAS. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura desse contrato, e 
de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na licitação, era possível 
devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e agentes públicos, que, 


223 O valor máximo, no caso, seria de R$ 3.262.662.139,64 -ANEXO 118 

224A saber, de acordo com documento fornecido pela PETROBRAS, quando do REBID, as outras proponentes e 
respectivas propostas foram: 1) Mendes Júnior: R$ 3.658.112.809,23, 2) Camargo Corrêa: R$ 3.786.234.817,85, 3) 
Consórcio Techint — AG (Techint e Andrade Gutierrez): R$ 2.537.121.100,32 - ANEXO 118 

225 Nesse sentido são as declarações de PEDRO BARUSCO atinentes aos processos licitatórios referentes às obras da 
Refinaria Abreu e Lima — RNEST, notadamente aquelas sob responsabilidade do Consórcio RNEST — CONEST: "QUE 
indagado se possui provas relacionadas ao “cartel” na PETROBRAS, o declarante apresenta um documento oficial 
contemporâneo a julho de 2008, que se refere ao encaminhamento do pedido para instaurar doze pacotes para 
obras na REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST; QUE nestes processos que envolveram a contratação dos consórcios 
para obras na RNEST, o declarante entende que houve a atuação do cartel de empresas, pois os pacotes de obras 
foram divididos entre vários consórcios compostos pelas empresas do cartel e os contratos foram firmados com 
preços perto do máximo do orçamento interno da PETROBRÁS; QUE por exemplo, o pacote de obras para o UHDT - 
UNIDADE DE HIDROTRATAMENTO, foi fechado a R$ 3,19 bilhões, cuja proposta foi o do consórcio CONEST, 
composto pela ODEBRECHT e a OAS; QUE os quatro grandes pacotes da RNEST foram efetivamente licitados, mas os 
contratos foram fechados no “topo do limite”;”. - ANEXOS 48 e 49 

226 ANEXO 118 

227 ANEXO 140 

2280s números de contratos diversos, segundo informações prestadas pela PETROBRAS, deve-se em virtude da 
“migração dos contratos que eram da RNEST (originalmente) e que passaram para a ENG-AB (Engenharia de 
Abastecimento)" - ANEXO 141 

229 ANEXO 140 

230 DIPDABAST 71/2014 - Relatório Final da CIA RNEST — ANEXO 142 


62/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as quais variavam entre, pelo 
menos, 1% e 3% do valor total dos contratos e aditivos celebrados por elas com a referida Estatal. 


Nessa senda, MARCELO ODEBRECHT, executivo do Grupo Odebrecht, integrante do 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST, ofereceu e prometeu vantagens indevidas a RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA?*”, funcionários de alto escalão da PETROBRAS, bem 
como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do esquema e a permanência desses 
diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas objetivavam também que os funcionários 
públicos se omitissem nos deveres que decorriam de seu ofício e permitissem que a escolha 
interna do cartel para a execução da obra se concretizasse. 


Todo o procedimento de negociação para a contratação direta do CONSÓRCIO RNEST- 
CONEST foi comandado pelo então Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO BARUSCO??, então 
subordinado de RENATO DUQUE”, em procedimento também submetido ao Diretor de 
Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA. Além das irregularidades já apontadas, como a não- 
inclusão de novos concorrentes após o cancelamento de um procedimento licitatório por preços 
excessivos, a Comissão Interna de Apuração da PETROBRAS, instaurada para verificar a existência 
de não-conformidades nos procedimentos licitatórios para obras da RNEST, identificou outras 
irregularidades no certame sob análise, como a alteração de percentuais da fórmula de reajuste de 


preços ao acolher sugestões de empresas licitantes”. 


Confirmada a contratação do CONSÓRCIO RNEST-CONEST e realizado o aditivo 
contratual, entre 10/12/2009 e 12/01/2012?*, MARCELO ODEBRECHT providenciou o repasse das 
vantagens ilícitas no interesse de LULA, a RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO 
COSTA. Adotando por base o valor do contrato e do aditivo firmado (R$3.229.208.534,57), o 
executivo do Grupo Odebrecht tomou as medidas necessárias para viabilizar o pagamento de 
propina correspondente a, pelo menos, 3% para os integrantes do esquema comandado por LULA, 
sendo, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, e 1% do total para o 
núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento”. De acordo com o colaborador, 
YOUSSEF, representando PAULO ROBERTO COSTA, negociou as vantagens com representantes da 
ODEBRECHT e da OAS, notadamente MÁRCIO FARIA e AGENOR RIBEIRO”. 


PEDRO BARUSCO confirmou que houve, além da atuação do cartel, pagamentos de 


231 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva a PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato em comento, 
uma vez que já denunciada na Ação Penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000. 

232 ANEXO 142 

233 O encaminhamento dos requerimentos, desde a instalação da licitação até a própria contratação do CONSÓRCIO 
RNEST-CONEST não seriam possíveis sem a participação de RENATO DUQUE e de PEDRO BARUSCO. 

234 Além disso, importante referir que atos foram realizados anteriormente à aprovação da Diretoria Executiva, 
notadamente o início do certame e a alteração do modelo contratual — ANEXO 142 

235 O segundo procedimento licitatório teve início em 11/03/2009, a assinatura do contrato ocorreu em 10/12/2009. A 
celebração do aditivo majorante de valor firmado durante as diretorias de RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA ocorreu em 12/01/2012 — ANEXOS 139, 140, 142 e 143 

236 Adotando por base o valor do contrato e do aditivo (R$3.229.208.534,57), e considerando o percentual de 50% que o 
Grupo OAS detinha no CONSÓRCIO CONEST, o referido percentual de 2% alcança R$32.292.085,35, e o de 1% 
alcança R$16.146.042,67, totalizando R$48.438.128,02 (3%) de propina. 

237 Conduta que foi objeto de imputação em sede dos Autos n. 5083376-05.2014.4.04.7000. 

238 Nesse sentido são as declarações de PEDRO BARUSCO atinentes aos processos licitatórios referentes às obras da 
Refinaria Abreu e Lima — RNEST, notadamente aquelas sob responsabilidade do Consórcio RNEST — CONEST: “QUE 
indagado se possui provas relacionadas ao “cartel” na PETROBRÁS, o declarante apresenta um documento oficial 
contemporâneo a julho de 2008, que se refere ao encaminhamento do pedido para instaurar doze pacotes para obras 
na REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST; QUE nestes processos que envolveram a contratação dos consórcios para obras 
na RNEST, o declarante entende que houve a atuação do cartel de empresas, pois os pacotes de obras foram divididos 
entre vários consórcios compostos pelas empresas do cartel e os contratos foram firmados com preços perto do máximo 
do orçamento interno da PETROBRÁS; QUE por exemplo, o pacote de obras para o UHDT - UNIDADE DE 
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vantagens indevidas em decorrência do contrato firmado pelo CONSÓRCIO RNEST-CONEST com a 
PETROBRAS?*. No mesmo sentido, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF admitiram que 
esses pagamentos indevidos, no montante de ao menos 1% dos valores contratados em favor do 
núcleo vinculado ao Abastecimento, ocorriam em todos os contratos e aditivos celebrados pelas 
empresas integrantes do Cartel com a PETROBRAS sob o comando da Diretoria de 
Abastecimento”, incluindo esse contrato do CONSÓRCIO RNEST-CONEST. Especificamente em 
relação aos contratos em comento, ALBERTO YOUSSEF, quando de seu interrogatório em ações 
penais conexas”!, em que restou denunciado por esse fato, reconheceu o acerto e o pagamento 
de propina pelo Consórcio RNEST/CONEST à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS??. Do 
mesmo modo, PAULO ROBERTO COSTA, quando de seu interrogatório, reconheceu, igualmente, a 
promessa e o pagamento de propina por parte da ODEBRECHT em decorrência dos contratos 
firmados’. Ainda, comprovam o aceite e recebimento das vantagens indevidas as declarações de 
AUGUSTO MENDONÇA”. 


HIDROTRATAMENTO, foi fechado a R$ 3,19 bilhões, cuja proposta foi o do consórcio CONEST, composto pela 
ODEBRECHT e a OAS; QUE os quatro grandes pacotes da RNEST foram efetivamente licitados, mas os contratos foram 
fechados no “topo do limite”,;”. (Termo de colaboração nº 02 — ANEXO 142) 

239 PEDRO BARUSCO confirmou esse recebimento na planilha apresentada ao MPF (ANEXO 119), assim como em 
diversos depoimentos, como no Termo de Colaboração nº 03: "QUE indagado pelo Delegado de Polícia Federal sobre 
quais foram os principais contratos no âmbito da Diretoria de Abastecimento que geraram os valores pagos a título de 
propina, afirma que foram os contratos de grandes pacotes de obras da REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST e do 
COMPLEXO PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO - COMPER), além de pacotes de grande porte em algumas refinarias 
como a REPLAN, a REVAP, a REDUC, a RELAN e a REPAR.” - ANEXO 48 

240 Nesse sentido, vejam-se as linhas 03/14 das fls. 05 e linhas 03/20 das fls. 14 do termo de interrogatório de PAULO 
ROBERTO COSTA juntado ao evento 1.101 dos autos 5026212-82.2014.404.7000, bem como linhas 19 a 21 a fls. 34 
do mesmo evento em relação a ALBERTO YOUSSEF — ANEXO 53 

241 Interrogatório de ALBERTO YOUSSEF conjunto às ações penais 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376- 
05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000 — ANEXO 
108 

242 “Juiz Federal:- Depois consta aqui contrato na Rnest, Refinaria Abreu e Lima, Rnest, Conest, integrado pela empreiteira 
OAS. Interrogado:- Este contrato sim, eu tratei. Juiz Federal:- Com quem o senhor negociou esse contrato? 
Interrogado:- Márcio Faria da Odebrecht e Agenor Ribeiro da OAS. Juiz Federal:- O senhor participou de reuniões que 
eles estavam juntos? Interrogado:- Os dois juntos. Juiz Federal:- E quanto que foi o combinado nesse contrato? 
Interrogado:- Na verdade esse contrato, se eu não me engano, é contrato dos pacotes da Rnest que era 1%, mas que 
parte disso foi destinado à campanha do Eduardo Campos, ao governo do Estado, isso dito pelo Márcio Faria, e para o 
Paulo Roberto Costa; e eu até menciono no meu depoimento essa discussão que teve na casa do doutor José Janene a 
respeito dos valores. E o restante dos valores foi tratado com o Agenor e com Márcio Faria, e o recebimento, parte foi 
feito pela Odebrecht o pagamento, em contas lá fora e dinheiro aqui no Brasil, entregues no meu escritório, e parte foi 
feito diretamente com emissões de notas das empresas do Waldomiro diretamente ao consórcio Conest. Juiz Federal:- A 
Odebrecht pagou lá fora e o consórcio pagou aqui a OAS também pagou... Interrogado:- A OAS pagou através do 
consórcio. Juiz Federal:- Do consórcio? Interrogado:- Foi emissão de notas. A Odebrecht pagou lá fora e pagou aqui em 
dinheiro efetivo. Juiz Federal:- Aqui na verdade são dois contratos do... Interrogado:- Somando os dois contratos seria 
40 e poucos milhões e acabou virando, se eu não me engano, 20 milhões ou 25 milhões, alguma coisa nesse sentido. 
Juiz Federal:- Contrato para implantação da UHDT, UGH e depois um outro contrato da UDA. Interrogado:- É que 
somando os dois contratos dá 4 bi e pouco.” - ANEXO 108 

243 “Juiz Federal:-Pois tem aqui a referência na obra da RNEST, obras de implantação da UHDT e UGH, que é o Consórcio 
RNEST CONEST, integrado pela OAS também. O senhor sabe me dizer se nesse caso houve pagamento de propina ou 
comissionamento? Interrogado:-Provavelmente sim. Juiz Federal:-Provavelmente ou teve? Interrogado:-Todas as 
empresas que participavam do cartel tinham esse pagamento, agora é interessante o senhor, se o senhor pudesse me 
falar quem mais integrava esse consórcio. Juiz Federal:-Seria aqui ODEBRECHT e OAS. Interrogado:-Sim. A resposta é 
sim. Juiz Federal: O senhor sabe quem pagou aqui a vantagem indevida, se foi a OAS, se foi a ODEBRECHT ou o 
próprio Consórcio? Interrogado:-Essa informação eu não tenho.” (Interrogatório de PAULO ROBERTO COSTA às ações 
penais 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258- 
29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000 — ANEXO 81 

244 Termo de Colaboração nº 02: “QUE a exigência já era prévia, pois já existia um entendimento entre o Diretor de 
Engenharia RENATO DUQUE e RICARDO PESSOA, de modo que todos os contratos que fossem resultantes do “CLUBE”, 
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Considerando o contrato sob comento, constata-se que 1 (um) aditivo majorador do 
valor do contrato original foi firmado no período em que RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO 
ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. A tabela abaixo bem sintetiza os 
valores envolvidos e acontecimentos relativos à corrupção envolvendo o referido contrato 
celebrado pelo consórcio RNEST-CONEST, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS”: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0800.0055148.09.2 (8500.0000056.09.2) 
Valor final estimado da obra R$ 2.692.667.038,77 


Início: 09/07/2008 

Resultado: o Consórcio RNEST-CONEST fixou o valor da proposta 
em R$ 3.209.798.726,57, muito próximo à estimativa da estatal 
(19,2%) e foi o vencedor do certame. 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO e SAULO VINICIUS ROCHA SILVEIRA 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 10/12/2009 

Valor do ICJ Valor inicial: R$3.190.646.503,15 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$38.562.031,42 
majoradores firmados durante a gestão de (12/01/2012) 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$3.229.208.534,57 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$32.292.085,35 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$16.146.042,67 


(50% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$64.584.170,69 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$32.292.085,35 


(50% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


R$ 48.438.128,02 
contrato 


Portanto, aceitas as promessas de vantagens por parte de PAULO ROBERTO COSTA, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, esses, no referido lapso temporal, mantiveram sua anuência 
quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se 
nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir que a escolha interna do Cartel para a 
execução obra se concretizasse, adotando, ainda, no âmbito de sua Diretoria, as medidas que 
fossem necessárias para tanto. 


deveriam ter contribuições a àquele". - ANEXO 54 

245 Informações adicionais poderão ser encontradas no ANEXO 92 que corresponde ao Relatório Final da Comissão de 
Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações relativas às obras da 
Refinaria Abreu e Lima — RNEST. 
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Dessa forma, no período compreendido entre 09/07/2008 e 12/01/2012, MARCELO 
ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, ofereceu, prometeu e pagou 
vantagens indevidas, no interesse de LULA, a pelo menos, 2% do total para o núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 
32.292.085,35, e 1% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o 
que equivale a cerca de R$ 16.146.042,67, considerando-se o percentual de 50% que o Grupo 
Odebrecht detinha no consórcio.” 

Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto escalão da 
PETROBRAS que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e PEDRO BARUSCO, 
cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, 
para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


(II) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) contratado pela Petrobras para a 
implantação das UDA's na Refinaria do Nordeste (RNEST): %7 


246 ANEXO 144 

247 De início, impende destacar que nos autos nº 5083376-05.2014.4.04.7000 e nº 5036528-23.2015.4.04.7000, que têm como objeto, 
dentre outros, o presente contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes de corrupção em relação 
à promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes públicos que participaram do esquema. - 
Sentença ação penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000 (OAS): 309. “Neste trecho, Alberto confirma o pagamento de propinas, de certa de 
20 ou 25 milhões de reais, nos contratos da OAS na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST). [...] Juiz Federal: Seguindo aqui em 
frente, consta a ação penal da OAS, 508337605. A OAS era uma dessas empreiteiras? Alberto: Sim, senhor. [...] Juiz Federal: Depois consta 
aqui contrato na Rnest, Refinaria Abreu e Lima, Rnest, Conest, integrado pela empreiteira OAS. Alberto: Este contrato sim, eu tratei. Juiz 
Federal: Com quem o senhor negociou esse contrato? Alberto: Márcio Faria da Odebrecht e Agenor Ribeiro da OAS. Juiz Federal: O 
senhor participou de reuniões que eles estavam juntos? Alberto: Os dois juntos. Juiz Federal: E quanto que foi o combinado nesse 
contrato? Alberto: Na verdade esse contrato, se eu não me engano, é contrato dos pacotes da Rnest que era 1%, mas que parte disso foi 
destinado à campanha do Eduardo Campos, ao governo do Estado, isso dito pelo Márcio Faria, e para o Paulo Roberto Costa; e eu até 
menciono no meu depoimento essa discussão que teve na casa do doutor José Janene a respeito dos valores. E o restante dos valores foi 
tratado com o Agenor e com Márcio Faria, e o recebimento, parte foi feito pela Odebrecht o pagamento, em contas lá fora e dinheiro aqui 
no Brasil, entregues no meu escritório, e parte foi feito diretamente com emissões de notas das empresas do Waldomiro diretamente ao 
consórcio Conest. Juiz Federal: A Odebrecht pagou lá fora e o consórcio pagou aqui a OAS também pagou...Alberto: A OAS pagou 
através do consórcio. Juiz Federal: Do consórcio? Alberto: Foi emissão de notas. A Odebrecht pagou lá fora e pagou aqui em dinheiro 
efetivo. Juiz Federal: Aqui na verdade são dois contratos do...Alberto: Somando os dois contratos seria 40 e poucos milhões e acabou 
virando, se eu não me engano, 20 milhões ou 25 milhões, alguma coisa nesse sentido. Juiz Federal: Contrato para implantação da UHDT, 
UGH e depois um outro contrato da UDA. Alberto: É que somando os dois contratos dá 4 bi e pouco." "Neste trecho, Paulo Roberto Cota 
afirma que teria havido pagamento de propina em todos os contratos grandes que envolviam empresas do cartel, embora também 
afirme não se recordar de detalhes: [...] Juiz Federal: Também aqui a referência do contrato, também RNEST CONEST para implantação 
das UDAS da refinaria Abreu Lima. As mesmas empresas, ODEBRECHT e OAS. Paulo: Sim. Juiz Federal: O senhor sabe me dizer se houve 
aqui pagamento também de propina? Paulo: Sim, sim. 387. Houve dois crimes de corrupção, um acerto nos contratos da RNEST e outro 
acerto no contrato da REPAR, muito embora tenha havido o pagamento em doze repasses. [...] 400. As propinas foram pagas a Paulo 
Roberto Costa em decorrência do cargo de Diretor de Abastecimento da Petrobrás, o que basta para a configuração dos crimes de 
corrupção. [...] 421. Presentes provas, portanto, categóricas de crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro, esta tendo por 
antecedentes crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitações.” 

248 Destaque-se que, nos autos nº 5083376-05.2014.4.04.7000 e nº 5036528-23.2015.4.04.7000, que têm como objeto, dentre outros, o 
presente contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes de corrupção em relação à promessa, 
aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes públicos que participaram do esquema. - Sentença 
ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 (ODEBRECHET) "655. Considerando as provas enumeradas, é possível concluir que há prova 
muito robusta de que a Odebrecht obteve o contrato com a Petrobrás na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR), para a construção 
da UHDTI, UGH e UDEA do Coque e das Unidades que compõem a Carteira de Gasolina, os dois contratos com a Petrobrás na Refinaria 
do Nordeste Abreu e Lima (RNEST), um para implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel, de Hidtrotratamento de Nafta e 
de Geração de Hidrogênio (UHDTs e UGH), e outro para implantação das Unidades de Destilação Atmosférica (UDAs), e o contrato com 
a Petrobrás no Completo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), para construção do EPC do Pipe Rack da Unidade U.61000, 
mediante crimes de cartel e de frustração da concorrência por ajuste prévio das licitações, condutas passíveis de enquadramento nos 
crimes do art. 4º, I, da Lei nº 8.137/1990 e do art. 90 da Lei nº 8.666/1993. 741. Paulo Roberto Costa declarou que não se recordava 
detalhes dos pagamentos das propinas, mas confirmou o recebimento de propinas nos contratos da REPAR, Refinaria Abreu e Lima e 
COMPERJ, este quanto ao Pipe Rack, obtidos pela Odebrecht: "(...)Juiz Federal: Depois consta aqui também contrato da Petrobras com o 
consórcio Rnest/Conest, Odebrecht e OAS, implantação das UDAS e UHDT da refinaria do Nordeste, Abreu e Lima, o senhor saberia me 
dizer se nesse houve pagamento? Paulo: Houve pagamento na mesma sistemática do anterior que eu mencionei aí, do Paraná, da Repar. 
Juiz Federal: Depois consta aqui contrato da Petrobras com o consórcio Pipe Rack no Comperj, Odebrecht, UTC Engenharia e Mendes 
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Visando à implantação das UDA's da Refinaria Abreu e Lima RNEST, obra vinculada à 
Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, então comandada por PAULO ROBERTO COSTA, em 
09/07/2008”, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência de Engenharia, vinculada à 
Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas por PEDRO BARUSCO e RENATO 
DUQUE. O valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 
1.118.702.220,06””. 


A licitação foi direcionada em favor do cartel antes mencionado. absolutamente todas 
as empresas convidadas eram integrantes do “CLUBE”. Em um primeiro momento, o certame 
restou frustrado em decorrência de preços excessivos apresentados, já que a menor proposta, 
entabulada pelo CONSÓRCIO RNEST CONEST (integrado por CONSTRUTORA OAS LTDA. e por 
ODEBRECHT PLANTAS INDUSTRIAIS E PARTICIPAÇÕES S.A.), foi de R$ 1.899.536.167,04, ou seja, 
69,8% superior à estimativa inicial da PETROBRAS?” 


Foi, então, realizada uma segunda apresentação de propostas””, eis que as anteriores 
estavam bastante acima da estimativa. Por oportuno, a PETROBRAS alterou a estimativa inicial, 
majorando-a para R$ 1.270.508.070,67”. A proposta apresentada pelo CONSÓRCIO RNEST- 
CONEST foi, novamente, a menor (R$ 1.478.789.122,90), ficando muito próxima ao valor máximo 
de contratação permitido pela PETROBRAS??, enquanto as demais o ultrapassaram”. 


Novamente, importante frisar que a Comissão Interna de Apuração da PETROBRAS 
instaurada para verificar a existência de não-conformidades nos procedimentos licitatórios para 
obras da RNEST identificou diversas irregularidades em relação ao certame. Dentre eles, pode-se 
considerar, por exemplo, a alteração de percentuais da fórmula de reajuste de preços ao acolher 
sugestões de empresas licitantes, bem como a não-inclusão de novos concorrentes após o 
cancelamento de um procedimento licitatório por preços excessivos. Além disso, importante referir 
que atos foram realizados anteriormente à aprovação da Diretoria Executiva, notadamente o início 
do certame e a alteração do modelo contratual.” 


Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 10/12/2009, o contrato de número 
8500.0000057.09.2 (0800.0053456.09.2 ou 0800.0087625.13.2**)?º entre a PETROBRAS e o referido 


Junior, execução do EPC do Pipe Rack no Comperj, o senhor se recorda se nesse caso houve? Paulo:-Houve pagamento também, na mesma 
sistemática. [...] 750. Relatou Alberto Youssef episódio específico, envolvendo a licitação para o contrato do Pipe Rack no COMPERJ, no 
qual o acusado Márcio Faria da Silva, executivo da Odebrecht, teria solicitado a ele que intimidasse os dirigentes da Galvão Engenharia 
para não participarem da licitação, já que a Odebrecht já teria sido definida como vencedora dentro do cartel das empreiteiras: [...] 752. 
Relativamente aos contratos narrados na inicial, informou que se recordava do pagamento de propinas nos contratos da Odebrech na 
REPAR, na RNEST e no COMPERJ: [...] Juiz Federal: Eu vou em todos os contratos aqui, depois eu entro em detalhes dos pagamentos. 
Contrato da Petrobras consórcio Rnest e Conest, Odebrecht e OAS, para implantação da UDA e o HDT na refinaria Nordeste, Abreu e Lima, 
na Rnest. Alberto: Também teve. Juiz Federal: O senhor se recorda quem efetuou o pagamento da propina nesse caso, foi a Odebrecht, foi 
a OAS ou se foi o consórcio? Alberto: Parte foi feito pelo consórcio Conest, que era se eu não me engano a parte da OAS, e parte foi feito 
pela Odebrecht lá fora, alguma coisa, e alguma coisa entregue em reais no escritório também. 756. O acusado Pedro José Barusco Filho, 
gerente da área de Engenharia, declarou que a existência do cartel e do ajuste de licitações era perceptível, mas que nunca teria sido 
informado expressamente sobre ele (evento 1.108): [...] 757. Apesar disso revelou que chegou a receber do acusado Rogério Santos de 
Araújo lista de empresas para que fossem convidadas, como sugestão, para as licitações na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima: “Juiz 
Federal: O senhor mencionou anteriormente, voltando um pouquinho, de uma lista de sugestão que o senhor teria, que teriam 
apresentado ao senhor certa feita, o senhor pode retomar isso aí, esclarecer? Pedro : Sim. Foi o doutor Rogério Araújo, ele me... uma vez eu 
tive uma reunião com ele, aí ele falou assim “Olha, isso aqui é uma sugestão para as licitações da Rnest”. Aí eu olhei, acho que tinha umas 
8 ou 10 empresas, eu até dei risada, eu falei "Você acha que eu tenho o poder ou que alguém vai convidar 10 empresas só pra licitação da 
Rnest”, quer dizer, no mínimo nossa lista tinha 14, 15, isso pode até ser verificado. Juiz Federal: Mas ele apresentou uma lista ao senhor 
com o que, com empresas sugerindo que fossem convidadas só essas empresas? Pedro: Sim. Juiz Federal: E qual foi a explicação que ele 
deu para o senhor? Pedro: Sugeriu que... estavam lá as 8 grandes. Juiz Federal: Estavam só o senhor e ele nessa reunião? Pedro: Tava. Não 
foi uma reunião, foi um encontro." 916. Os contratos obtidos pelo Consórcio RNEST/CONEST para obras na Refinaria do Nordeste Abreu 
e Lima - RNEST, tiveram o valor, somados, de R$ 4.675.750.084,00, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 93.515.001,00, 
A Odebrecht, com 50% de participação nos contratos, é responsável por cerca de R$ 46.757.500,00 em propinas neste contrato. 

249 ANEXO 145 

250 ANEXO 146 
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consórcio, no valor de R$ 1.485.103.583,21 (ainda 16,89% superior ao limite)?*º. Quem subscreveu 
os contratos, pela ODEBRECHT, foram ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO e SAULO VINÍCIUS ROCHA 
SILVEIRA. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura desse contrato, e 
de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na licitação, era possível 
devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e agentes públicos, que, 
respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as quais variavam entre, pelo 
menos, 1% e 3% do valor total dos contratos e aditivos celebrados por elas com a referida Estatal. 


Nessa senda, MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, 
integrante do CONSÓRCIO RNEST-CONEST, ofereceu e prometeu vantagens indevidas a RENATO 
DUQUE, PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA?! funcionários de alto escalão da 
PETROBRAS, bem como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do esquema e a 
permanência desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas objetivavam também 
que os funcionários públicos se omitissem nos deveres que decorriam de seu ofício e permitissem 
que a escolha interna do cartel para a execução da obra se concretizasse. 


Todo o procedimento de negociação para a contratação direta do CONSÓRCIO RNEST- 
CONEST foi comandado pelo então Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO BARUSCO??, então 
subordinado de RENATO DUQUE’, em procedimento também submetido ao Diretor de 
Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA. A Comissão Interna de Apuração da PETROBRAS 
instaurada para verificar a existência de não-conformidades nos procedimentos licitatórios para 
obras da RNEST identificou diversas irregularidades no certame sob análise, como: (a) a alteração 
de percentuais da fórmula de reajuste de preços ao acolher sugestões de empresas licitantes; (b) a 
não-inclusão de novos concorrentes após o cancelamento de um procedimento licitatório por 
preços excessivos”. 


Confirmada a contratação do CONSÓRCIO RNEST-CONEST e realizado o aditivo 
contratual, entre 10/12/2009 e 28/12/2011” MARCELO ODEBRECHT providenciou o repasse das 


251 ANEXO 147 

252 ANEXO 139 

253 O segundo procedimento licitatório teve início em 11/03/2009 — ANEXO 146 

254 ANEXO 147 

255 Como já referido, o valor máximo de contratação pela PETROBRAS é fixado em 20% sobre o valor da estimativa. 

256 A saber, de acordo com documento fornecido pela PETROBRAS: 1) Consórcio UDA - RNEST (Construtora Queiroz 
Galvão S.A. e IESA Óleo e Gás S.A): R$ 1.642411.515,64; 2) Consórcio Conest (UTC Engenharia S.A. e Engevix 
Engenharia S.A.): R$ 1.754.960.954,00 — ANEXO 147 

257 ANEXO 139 

258 Segundo informações prestadas pela PETROBRAS, os números 0800.0053456.09.2 / 8500.0000057.09.2 / 

0800.0087625.13.2 referem-se a um mesmo contrato: “Os ICJs distintos referem-se ao período da RNEST como unidade 

autônoma, até a incorporação pela Petrobras (Dez/2013). Neste caso, tivemos um primeiro ICJ Petrobras 

(0800.0053456.09.2), um ICJ RNEST (8500.0000057.09.2) e um segundo ICJ Petrobras vigente (0800.0087625.13.2)”. 

259 ANEXOS 148 e 149 

260 ANEXOS 148 e 149 

261 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva a PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato em comento, 
uma vez que já denunciada na Ação Penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000. 

262 ANEXO 50 

263 O encaminhamento dos requerimentos, desde a instalação da licitação até a própria contratação do CONSÓRCIO 
RNEST-CONEST não seriam possíveis sem a participação de RENATO DUQUE e de PEDRO BARUSCO. 

264 Além disso, importante referir que atos foram realizados anteriormente à aprovação da Diretoria Executiva, 
notadamente o início do certame e a alteração do modelo contratual - ANEXO 139 

265 O procedimento licitatório teve início em 09/07/2008, tendo o contrato sido firmado em 10/12/2009, após a 
realização de nova licitação iniciada em 11/03/2009, durante as diretorias de RENATO DUQUE e de PAULO ROBERTO 
COSTA e a gerência de PEDRO BARUSCO. A celebração do aditivo majorante de valor firmado durante as diretorias 
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vantagens ilícitas no interesse de LULA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO 
COSTA. Adotando por base o valor do contrato e do aditivo firmado (R$1.493.135.923,59), os 
executivos do Grupo ODEBRECHT tomaram as medidas necessárias para viabilizar o pagamento de 
propina correspondente a, pelo menos, 3% para os integrantes do esquema comandado por LULA, 


sendo, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, e 1% do total para o 
266 


núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento”. 

PEDRO BARUSCO confirmou que houve, além da atuação do cartel?”, pagamentos de 
vantagens indevidas em decorrência do contrato firmado pelo CONSÓRCIO RNEST-CONEST com a 
PETROBRAS?*. No mesmo sentido, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF admitiram que 
esses pagamentos indevidos, no montante de ao menos 1% dos valores contratados em favor do 
núcleo vinculado ao Abastecimento, ocorriam em todos os contratos e aditivos celebrados pelas 
empresas integrantes do Cartel com a PETROBRAS sob o comando da Diretoria de 
Abastecimento”, incluindo esse contrato do CONSÓRCIO RNEST-CONEST. Especificamente em 
relação aos contratos em comento, PAULO ROBERTO COSTA, quando de seu interrogatório nas 
ações penais conexas, em que restou denunciado pelo presente fato, reconheceu a promessa e o 
pagamento de propina por parte da ODEBRECHT como consequência dos compromissos firmados 
entre o Consórcio e a PETROBRAS??. Ainda, comprovam o aceite e recebimento das vantagens 
indevidas as declarações de AUGUSTO MENDONÇA??.. 


Considerando o contrato sob comento, constata-se que 1 (um) aditivo majorador do 
valor do contrato original foi firmado no período em que RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO 
ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. A tabela abaixo bem sintetiza os 


de RENATO DUQUE e a gerência de PEDRO BARUSCO ocorreu em 28/12/2011 — ANEXOS 146, 147, 148, 149 e 143 

266 Adotando por base o valor do contrato e do aditivo firmados (R$1.493.135.923,59), e considerando o percentual de 
50% que o Grupo OAS detinha no CONSÓRCIO CONEST, o referido percentual de 2% alcança R$14.931.359,23, e o 
de 1% alcança R$7.465.679,61, totalizando R$22.397.038,84 (3%) de propina. 

267 Nesse sentido são as declarações de PEDRO BARUSCO atinentes aos processos licitatórios referentes às obras da 
Refinaria Abreu e Lima — RNEST, notadamente aquelas sob responsabilidade do Consórcio RNEST — CONEST: “QUE 
indagado se possui provas relacionadas ao “cartel” na PETROBRÁS, o declarante apresenta um documento oficial 
contemporâneo a julho de 2008, que se refere ao encaminhamento do pedido para instaurar doze pacotes para obras 
na REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST; QUE nestes processos que envolveram a contratação dos consórcios para obras 
na RNEST, o declarante entende que houve a atuação do cartel de empresas, pois os pacotes de obras foram divididos 
entre vários consórcios compostos pelas empresas do cartel e os contratos foram firmados com preços perto do máximo 
do orçamento interno da PETROBRÁS; QUE por exemplo, o pacote de obras para o UHDT - UNIDADE DE 
HIDROTRATAMENTO, foi fechado a R$ 3,19 bilhões, cuja proposta foi o do consórcio CONEST, composto pela 
ODEBRECHT e a OAS; QUE os quatro grandes pacotes da RNEST foram efetivamente licitados, mas os contratos foram 
fechados no “topo do limite”,;”. (Termo de colaboração nº 02) — ANEXOS 48 e 49 

268 PEDRO BARUSCO confirmou esse recebimento na planilha apresentada ao MPF (ANEXO 119), assim como em 
diversos depoimentos, como no Termo de Colaboração nº 03: "QUE indagado pelo Delegado de Polícia Federal sobre 
quais foram os principais contratos no âmbito da Diretoria de Abastecimento que geraram os valores pagos a título de 
propina, afirma que foram os contratos de grandes pacotes de obras da REFINARIA ABREU E LIMA — RNEST e do 
COMPLEXO PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO - COMPER), além de pacotes de grande porte em algumas refinarias 
como a REPLAN, a REVAP, a REDUC, a RELAN e a REPAR.” - ANEXOS 48 e 49 

269 Nesse sentido, vejam-se as linhas 03/14 das fls. 05 e linhas 03/20 das fls. 14 do termo de interrogatório de PAULO 
ROBERTO COSTA juntado ao evento 1.101 dos autos 5026212-82.2014.404.7000, bem como linhas 19 a 21 a fls. 34 
do mesmo evento em relação a ALBERTO YOUSSEF — ANEXO 53 

270 “Juiz Federal: - Também aqui há referência do contrato, também RNEST CONEST pra implantação das UDAs da 
refinaria Abreu Lima. As mesmas empresas né, ODEBRECHT e OAS. Interrogado:- Sim. Juiz Federal:- O senhor sabe me 
dizer se houve aqui pagamento também de propina? Interrogado:-Sim, sim.” (Interrogatório de PAULO ROBERTO 
COSTA às ações penais 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 
5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000 — ANEXO 81 

271 Termo de Colaboração nº 02: “QUE a exigência já era prévia, pois já existia um entendimento entre o Diretor de 
Engenharia RENATO DUQUE e RICARDO PESSOA, de modo que todos os contratos que fossem resultantes do “CLUBE”, 
deveriam ter contribuições a aquele” - ANEXO 54 
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valores envolvidos e acontecimentos relativos à corrupção envolvendo o referido contrato 
celebrado pelo consórcio RNEST-CONEST, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS?”?: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 8500.0000057.09.2, 0800.0053456.09.2 e 0800.0087625.13.2 
Valor final estimado da obra R$ 1.270.508.070,67 


Início: 09/07/2008 
Resultado: O Consórcio RNEST-CONEST, composto por 
Processo de contratação ODEBRECHT e OAS, foi vencedor do certame. 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO e SAULO VINÍCIUS ROCHA SILVEIRA. 


Data de assinatura do contrato 10/12/2009 

Valor do ICJ Valor inicial: R$1.485.103.583,21 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$8.032.340,38 
majoradores firmados durante a gestão de (28/12/2011) 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$1.493.135.923,59 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$14.931.359,23 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$7.465.679,61 


(50% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$29.862.718,47 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$14.931.359,23 


(50% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


R$ 22.397.038,85 
contrato 


Portanto, aceitas as promessas de vantagens por parte de PAULO ROBERTO COSTA, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, esses, no referido lapso temporal, mantiveram sua anuência 
quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se 
nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir que a escolha interna do Cartel para a 
execução obra se concretizasse, adotando, ainda, no âmbito de sua Diretoria, as medidas que 
fossem necessárias para tanto. 


Assim, no período de 09/07/2008 a 28/12/2011, MARCELO ODEBRECHT, na condição 
de gestor do Grupo ODEBRECHT, ofereceu, prometeu e pagou vantagens indevidas, no interesse 


de LULA, a pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o 
que corresponde a quantia mínima de R$ 14.931.359,23, e 1% do total para o núcleo de 


272 Informações adicionais poderão ser encontradas no ANEXO 92 que corresponde ao Relatório Final da Comissão de 
Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações relativas às obras da 
Refinaria Abreu e Lima — RNEST 
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sustentação da Diretoria de Abastecimento, o que equivale a cerca de R$ 7.465.679,61, 
considerando-se o percentual de 50% que o Grupo Odebrecht detinha no consórcio.” 

Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto escalão da 
PETROBRAS que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e PEDRO BARUSCO, 
cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, 
para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


(III) CONSÓRCIO PIPE RACK contratado pela Petrobras para forrnecimento de Bens e 
Serviços de Projeto Executivo, Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do 


273 Anexo planilha contratos denunciados — ANEXO 144 
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Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ:”* ?75 %76 


Na data de 23/12/2010, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à Diretoria de 
Serviços da PETROBRAS, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, 
em conjunto com a Gerência Executiva de Abastecimento Programas de Investimento, comandada 
por LUIZ ALBERTO GASPAR DOMINGUES, solicitou à Diretoria Executiva autorização para dar início 
ao procedimento licitatório?” visando à implantação do PIPE RACK do Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro - COMPERJ, obra vinculada à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, então 
comandada por PAULO ROBERTO COSTA. 


274 CONSORCIO PIPE RACK() está registrada no CNPJ número 14165616000127(situação ATIVA em 23/08/2011), CNAE 4212-0-00 
Construção de obras de arte especiais. Iniciou suas atividades em 23/08/2011, possui NIRE: 33500027223 e sua natureza é CONSORCIO 
DE SOCIEDADES. O endereço que consta no sistema do Ministério da Fazenda é: R PADRE JOAQUIM MARIANO, nº 5139, LOJAS 6-7-8- 
9-10-11-12-13-, CENTRO, ITABORAI RJ, CEP 24800101, Telefones: 21-31420418. A pessoa responsável pela empresa é JOSE HENRIQUE 
ENES CARVALHO, CPF 145.959.666-87. No sistema do Ministério da Fazenda para o CNPJ pesquisado constam as seguintes informações 
do quadro societário: CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S A (15.102.288/0001-82), SOCIEDADE CONSORCIADA com 0,00 de 
participação na empresa, desde 23/08/2011. MENDES JUNIOR TRADING E ENGENHARIA S A (19.394.808/0001-29), SOCIEDADE 
CONSORCIADA com 0,00 de participação na empresa, desde 23/08/2011, UTC ENGENHARIA S/A (44.023.661/0001-08), SOCIEDADE 
CONSORCIADA com 0,00 de participação na empresa, desde 23/08/2011. JOSE HENRIQUE ENES CARVALHO (145.959.666-87), 
ADMINISTRADOR com 0,00 de participação na empresa, desde 23/08/2011. 

275 Impende destacar que, nos autos nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e nº 5083401-18.2014.4.04.7000, que têm como objeto, dentre 
outros, o presente contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes de corrupção em relação à 
promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes públicos que participaram do esquema. - 
Sentença ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 (ODEBRECHET): 309. "655. Considerando as provas enumeradas, é possível concluir 
que há prova muito robusta de que a Odebrecht obteve o contrato com a Petrobrás na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR), 
para a construção da UHDTI, UGH e UDEA do Coque e das Unidades que compõem a Carteira de Gasolina, os dois contratos com a 
Petrobrás na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST), um para implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel, de 
Hidtrotratamento de Nafta e de Geração de Hidrogênio (UHDTs e UGH), e outro para implantação das Unidades de Destilação 
Atmosférica (UDASs), e o contrato com a Petrobrás no Completo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPER)J), para construção do EPC do 
Pipe Rack da Unidade U.61000, mediante crimes de cartel e de frustração da concorrência por ajuste prévio das licitações, condutas 
passíveis de enquadramento nos crimes do art. 4º, I, da Lei nº 8.137/1990 e do art. 90 da Lei nº 8.666/1993. 741. Paulo Roberto Costa 
declarou que não se recordava detalhes dos pagamentos das propinas, mas confirmou o recebimento de propinas nos contratos da 
REPAR, Refinaria Abreu e Lima e COMPER], este quanto ao Pipe Rack, obtidos pela Odebrecht: [...] Juiz Federal: Essa ação penal aqui fala 
do contrato da Petrobras com o consórcio Compar, o consórcio Compar é Odebrecht, UTC Engenharia e OAS, execução de obras do ISBL da 
carteira de gasolina e HDT da refinaria Presidente Getúlio Vargas, Repar, o senhor se recorda se nesse contrato houve pagamento de 
propina? [..] Paulo: Houve. Quando tinha consórcio, às vezes mesmo sem ter consórcio, determinada empresa às vezes ficava responsável 
pelo pagamento, então, como essas empresas que foram citadas por vossa excelência todas elas participaram do cartel, tem afirmação 
positiva. [...] Juiz Federal: Depois consta aqui contrato da Petrobras com o consórcio Pipe Rack no Comperj, Odebrecht, UTC Engenharia e 
Mendes Junior, execução do EPC do Pipe Rack no Comperj, o senhor se recorda se nesse caso houve? Paulo: Houve pagamento também, na 
mesma sistemática." [...] 750. Relatou Alberto Youssef episódio específico, envolvendo a licitação para o contrato do Pipe Rack no 
COMPERJ, no qual o acusado Márcio Faria da Silva, executivo da Odebrecht, teria solicitado a ele que intimidasse os dirigentes da 
Galvão Engenharia para não participarem da licitação, já que a Odebrecht já teria sido definida como vencedora dentro do cartel das 
empreiteiras: “Juiz Federal: O senhor, já que entrou nesse assunto, o senhor pode me relatar novamente esse episódio envolvendo a 
Galvão Engenharia? Alberto: Esse episódio envolvendo a Galvão Engenharia é que na verdade, no Comperj, esta obra estava destinada 
para o consórcio, não sei se era UTC/Odebrecht, Odebrecht/UTC e Mendes Júnior... Juiz Federal: Que obra? Alberto: Do Pipe Rack. E a 
Galvão Engenharia, através do seu diretor Erton, estava ameaçando apresentar proposta nos níveis muito mais baixos, e aí eu fui procurado 
pelo Márcio Faria e com a autorização do doutor Paulo Roberto Costa eu intervim perante ao Erton e à Galvão Engenharia para que isso 
não acontecesse. Juiz Federal: O que o senhor disse ao senhor Erton? Alberto: Eu conversei com ele, que ele não apresentasse a proposta 
porque ele estava mergulhando nos preços, inclusive fazendo com que a empresa que ele estava trabalhando passasse por dificuldades por 
conta de preços muito baixos, de propostas que ele já havia furado em outras obras. Juiz Federal: O senhor chegou a fazer alguma ameaça 
a ele? Alberto: Não, eu só o alertei que se ele continuasse fazendo isso, que num eventual pedido de aditivo e que ele necessitasse da área 
de abastecimento para que isso acontecesse, que nós não iríamos ajudá lo. Juiz Federal: O senhor sabe se a Galvão participou daí da 
licitação? Alberto: Eu acredito que ela não apresentou a proposta. Juiz Federal: Quem ganhou essa licitação foi o... Alberto: Consórcio 
Odebrecht, UTC e Mendes Júnior. Juiz Federal: E quem havia solicitado isso ao senhor foi o senhor Márcio Faria, é isso? Alberto: Só tratei 
desse assunto com Márcio Faria." [...] 752. Relativamente aos contratos narrados na inicial, informou que se recordava do pagamento de 
propinas nos contratos da Odebrech na REPAR, na RNEST e no COMPERJ:[...] Juiz Federal: Contrato da Petrobras consórcio Pipe Rack, 
Odebrecht, UTC e Mendes Junior, o Pipe Rack do Comperj. Alberto: Foi recebido parte, eu não estou muito lembrado se foi 100% pago pela 
Odebrecht ou se a UTC pagou também parte disso, mas eu lembro que o recebimento da Odebrecht veio via reais no escritório parte, e 
parte também foram indicadas contas lá fora para que eles pudessem fazer o pagamento. Juiz Federal: E no Pipe Rack do Comper;, o 
senhor se recorda quanto foi? Alberto: Era para ser recebido 18 milhões e pouco, foi dado um desconto e ficou por 15 milhões, sendo que 
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Em 27/01/2011 o pedido foi autorizado, tendo sido composta a comissão de 
licitação”. O valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 
1.614.449.175,10””. 


O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que das 15 empresas convidadas para o certame, apenas uma, a TOYO do 
Brasil Consultoria e Construções Industriais, não era cartelizada. Mais especificadamente, foram 
convidadas as empresas”: Andrade Gutierrez S.A, Construções e Camargo Corrêa Ltda., 
Construtora Norberto Odebrecht S.A, Construtora OAS Ltda. Construtora Queiroz Galvão S.A. 
Engevix Engenharia S.A., Galvão Engenharia S.A, Ilesa Óleo & Gás S.A, Mendes Junior Trading 
e Engenharia S.A, Promon Engenharia Ltda., Skanska Brasil Ltda., SOG Sistema em Óleo e 
Gás S.A., Techint Engenharia e Construção S.A., Toyo do Brasil Consultoria e Construções Industriais 
S.A. e UTC Engenharia Ltda. Destas convidadas, quatro empresas não preenchiam os critérios de 
seleção estabelecidos pela PETROBRAS, quais sejam, Andrade Gutierrez S.A., Engevix Engenharia 
S.A., Promom Engenharia Ltda. e Toyo do Brasil Consultoria e Construções Industriais S.A? 


278 


Corrobora a conclusão de que houve atuação do “CLUBE” na licitação do PIPE RACK do 
COMPERJ declarações de ALBERTO YOUSSEF, segundo o qual MARCIO FARIA solicitou que o 
operador interviesse e conversasse com representante da GALVÃO ENGENHARIA, a fim de garantir 
que o combinado no âmbito do cartel para a licitação do EPC do PIPE RACK do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ prevalecesse?. 


parte disso foi entregue aqui no Brasil em reais e parte foi pago lá fora. Juiz Federal: Da Odebrecht, o senhor pode me dizer como é que o 
senhor recebia esses valores? Alberto: Parte lá fora e parte aqui em reais. 917. O contrato obtido pelo Consórcio PPR para obras no 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ teve o valor de R$ 1.869.624.800,00, gerando acertos de propina, portanto, de 
cerca de R$ 37.392.496,00, A Odebrecht, com 34% de participação no contrato, é responsável por cerca de R$ 12.713.448,00 em 
propinas neste contrato.” 

276Impende destacar que nos autos nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e nº 5083401-18.2014.4.04.7000, que têm como objeto, 
dentre outros, o presente contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes de corrupção 
em relação à promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes públicos que 
participaram do esquema. - Sentença ação penal nº 5083401-18.2014.4.04.7000 (MENDES JUNIOR): "367. Neste trecho, Alberto 
confirma o pagamento de propinas nos contratos do Consórcio Interpar, do Consórcio CMMS, do Consório PPR, e do Terminal 
Aquaviário de Bairro do Riacho. Não se recordou se foi paga ou não propina no contrato obtido na REGAP e no Terminal 
Aquaviário de Ilha Comprida. Esclareceu que no Consórcio Interpar, a propina foi paga pela Setal e no Consórcio PPR pela 
Odebrecht. Ainda declarou que a propina paga pela Mendes Júnior foi negociada por ele, Alberto Youssef, com os acusados 
Sergio Cunha Mendes e Rogério Cunha de Oliveira. Declarou não conhecer os acusados Ângelo Alves Mendes e José Humberto 
Cruvinel Resende, nem ter tratado de propina com Alberto Elísio Vilaça Gomes. Transcrevo: [...] Juiz Federal:- Depois um outro 
caso aqui do consórcio PPR, obras relativas ao Comperj, construção do EPC do Pipe Rack no Comperj, consórcio PPR, Norberto 
Odebrecht, Mendes Junior e UTC. O senhor até mencionou esse contrato anteriormente, salvo engano, Pipe Rack, houve aqui 
pagamento de propina? Alberto Youssef- Houve. Juiz Federal:- O senhor participou da negociação? Alberto Youssef- Participei. 
Juiz Federal:- Com quem foi negociado esse caso? Alberto Youssef- O Marcio Faria negociou diretamente com o doutor Paulo 
Roberto Costa... Era pra ser pago 18 milhões e pouco, ele pediu que fosse reduzido e foi pago 15 milhões. Juiz Federal:- Dessa 
negociação participou também a Mendes Júnior? Alberto Youssef- Não. 

277 DIP ENGENHARIA 921/2010 — ANEXO 150 

278 ANEXOS 151 e 152 

279 ANEXO 153 

280 ANEXO 151 

281 ANEXO 154 e 155 

282 Conforme declarado por ALBERTO YOUSSEF em sede de seu interrogatório nas ações penais nº 5083258- 
29.2014.404.7000,  5083351-89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376-05.2014.404.7000, 5083401- 
18.2014.404.7000: “Interrogado:-Bom, a Galvão, ela, não sei por qual motivo, andou se desentendendo com as outras 
empresas e começou a furar, mergulhando nos preços, inclusive dando preço abaixo pra que pudesse ganhar a licitação. 
E aí eu fui procurado pelo Marcio Farias, da Odebrecht, pra que intercedesse perante a Galvão, no caso o Erton, porque 
haveria uma licitação que era no Comperj, do Pipe Rack, aonde eu interferi com o Erton, e o Erton acabou apresentando 
a proposta mais alta ou não apresentando e o consórcio vencedor foi o consórcio Odebrecht, Mendes Junior e UTC.” - 
ANEXO 108 
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Em um primeiro momento, na data de 12/05/2011, apenas cinco propostas foram 
apresentadas, sendo que a menor delas, pelo CONSÓRCIO PIPE RACK, foi no montante de R$ 
1.969.317.341,00, 21,98% acima da estimativa da PETROBRAS?. Vale destacar que, tendo em 
vista que a proposta mais baixa já se encontrava acima do limite máximo estabelecido pela 
PETROBRAS, as propostas apresentadas pelas outras quatro concorrentes também ultrapassaram 
o referido valor, frustrando totalmente o caráter competitivo do certame. 


Houve, portanto, desclassificação das propostas, tendo a Comissão de Licitação 
recomendado o encerramento do procedimento licitatório através do DIP ENGENHARIA 379/2011, 
datado de 10/06/2011”. A Engenharia foi, então, autorizada pela Diretoria Executiva a negociar a 
contratação direta do CONSÓRCIO PIPE RACK? , fundamentando-se no item 2.1, e, do Decreto nº 
2745/98. Nesta etapa, em 22/07/2011, houve revisão da estimativa da PETROBRAS, a qual passou 
a ser de R$ 1.655.878.443,59?**. 


Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 02/09/2011, o contrato de número 
0858.0069023.11.2 entre a PETROBRAS e o referido consórcio, no valor de R$ 1.869.624.800,00, 
12,91% acima da nova estimativa da PETROBRAS?” 


Consoante o esquema de corrupção já descrito, havia um acordo previamente ajustado 
entre os gestores das empresas integrantes do cartel e os então diretores PAULO ROBERTO COSTA 
e RENATO DUQUE, de, respectivamente, oferecerem e aceitarem vantagens indevidas, as quais 
variavam entre 1% e 5% do valor total dos contratos celebrados por elas com a referida Estatal. 


Em contrapartida, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e os demais empregados 
corrompidos da PETROBRAS assumiam o compromisso de se omitirem no cumprimento dos 
deveres inerentes aos seus cargos, notadamente a comunicação de irregularidades em virtude do 
funcionamento do “CLUBE”, bem como, quando necessário, praticar atos comissivos no interesse 
de funcionamento do cartel. 


Tanto PAULO ROBERTO COSTA quanto ALBERTO YOUSSEF admitiram que o 
pagamento de tais valores indevidos ocorria em todos os contratos e aditivos celebrados pelas 
empresas integrantes do Cartel com a PETROBRAS sob o comando da Diretoria de 
Abastecimento. Especificamente em relação ao contrato celebrado entre o CONSÓRCIO PIPE 
RACK e a PETROBRAS, ALBERTO YOUSSEF, quando de seu interrogatório em ações penais, dentre 
as quais a ação penal em que foi denunciado pela corrupção passiva decorrente do contrato em 
comento”, reconheceu o acerto e o pagamento de propina pelo Consórcio PIPE RACK à Diretoria 
de Abastecimento da PETROBRAS””. De acordo com ALBERTO YOUSSEF, PAULO ROBERTO COSTA 


283 ANEXO 155 

284 ANEXO 156 

285 ANEXO 156 

286 ANEXO 155 

287 ANEXO 157 

288 Nesse sentido, veja-se as linhas 03/14 das fls. 05 e linhas 03/20 das fls. 14 do termo de interrogatório de PAULO 
ROBERTO COSTA juntado ao evento 1.101 dos autos 5026212-82.2014.404.7000, bem como linhas 19 a 21 a fls. 34 do 
mesmo evento em relação a ALBERTO YOUSSEF — ANEXO 157 

289 Interrogatório de ALBERTO YOUSSEF conjunto às ações penais 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376- 
05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000 — ANEXO 103 
290 Interrogatório de ALBERTO YOUSSEF nas ações penais autos nº 5083258-29.2014.404.7000, 5083351- 
89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376-05.2014.404.7000, 5083401-18.2014404.7000: “Juiz Federal: 
Depois um outro caso aqui do consórcio PPR, obras relativas ao Comperj, construção do EPC do Pipe Rack no Comperj, 
consórcio PPR, Norberto Odebrecht, Mendes Junior e UTC. O senhor até mencionou esse contrato anteriormente, salvo 
engano, Pipe Rack, houve aqui pagamento de propina? Interrogado: Houve. Juiz Federal: O senhor participou da 
negociação? Interrogado: Participei. Juiz Federal: Com quem foi negociado esse caso? Interrogado: O Marcio Faria 
negociou diretamente com o doutor Paulo Roberto Costa... Era pra ser pago 18 milhões e pouco, ele pediu que fosse 
reduzido e foi pago 15 milhões. .Juiz Federal: Dessa negociação participou também a Mendes Júnior? Interrogado: Não. 
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negociou as vantagens com representantes da ODEBRECHT, notadamente MÁRCIO FARIA. Do 
mesmo modo, o próprio PAULO ROBERTO COSTA, quando de seu interrogatório, reconheceu, 
igualmente, a promessa e o pagamento de propina por parte da ODEBRECHT em decorrência de 
referido contrato”. 


Outrossim, no que respeita à Diretoria de Serviços, comandada por RENATO DUQUE, 
tem-se que as promessas e pagamentos de vantagens indevidas efetivamente ocorreram, tendo 
em vista que todo o procedimento de negociação para a contratação direta do CONSÓRCIO PIPE 
RACK foi comandada pelo então Gerente Executivo de Engenharia, ROBERTO GONÇALVES??. Sem 
a anuência e o conhecimento de RENATO DUQUE, o encaminhamento dos requerimentos desde a 
instalação da licitação (à época assinado por PEDRO BARUSCO, o qual ainda ocupava o cargo de 
Gerente Executivo de Engenharia) até a autorização para negociação direta e a própria contratação 
do CONSÓRCIO PIPE RACK não seriam possíveis. 


Ademais, conforme apontado no Relatório Final da CIA do COMPERJ elaborado pela 
PETROBRAS, FRANCISCO PAIS, funcionário da PETROBRAS, encaminhou em 07/06/2011, a 
PAULO ROBERTO COSTA, mensagem de e-mail a fim de confirmar o entendimento repassado por 
ROBERTO GONÇALVES, Gerente Executivo de Engenharia à época, de que havia sido acordado com 


RENATO DUQUE nova estratégia para a licitação do PIPE RACK, devendo o certame licitatório ser 


cancelado e ser iniciado o procedimento de contratação direta”. 


Mencione-se, ainda, declaração de PEDRO BARUSCO no sentido de que um dos 
empreendimentos da área de abastecimento que gerou o pagamento de vantagens indevidas no 
âmbito da Diretoria de Serviços foi o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ?”. 


Ainda, comprova o aceite e recebimento das vantagens indevidas por RENATO DUQUE 
declarações de AUGUSTO MENDONÇA, segundo o qual as empresas do CLUBE, por meio de 
RICARDO PESSOA, combinaram com o ex-Diretor de Serviços o pagamento de vantagens 
indevidas a fim de que fossem efetivas as divisões de obras havidas dentro do cartel”. 


Confirmada a contratação do CONSÓRCIO PIPE RACK, em 02/09/20117º, MARCELO 
ODEBRECHT providenciou o repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA. Adotando por base o valor do contrato e do aditivo 


Juiz Federal: O senhor não conversou com ninguém da Mendes Junior a respeito dessa propina nesse caso? 
Interrogado: Não.” - ANEXO 108 

291 “Juiz Federal:- Certo. No processo aqui da ação penal da Mendes Junior, há uma referência a obras da Mendes Junior 
na refinaria de Paulínia, a REPLAN, na refinaria Getúlio Vargas, no complexo petroquímico do Rio de Janeiro, Comperj e 
na refinaria Gabriel Passos, REGAP. O senhor saberia me dizer se nesses casos...Interrogado:-Sim. A resposta é sim. Juiz 
Federal:- Se nesses casos houve comissionamento, pagamento de propina sobre os contratos? Interrogado:-Sim. (...) Juiz 
Federal:- No Comperj Mendes Junior, ODEBRECHT e UTC. Interrogado:-Ah, com certeza, sim. (Interrogatório de PAULO 
ROBERTO COSTA às ações penais 5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 
5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000 — ANEXO 81 

292 Neste sentido, vejam-se anexos 150 a 156 

293 Relatório Final CIA COMPERJ — item 11.3.8 - ANEXO 154 

294Termo de Colaboração nº 03: "QUE indagado pelo Delegado de Polícia Federal sobre quais foram os principais 
contratos no âmbito da Diretoria de Abastecimento que geraram os valores pagos a título de propina, afirma que foram 
os contratos de grandes pacotes de obras da REFINARIA ABREU E LIMA -— RNEST e do COMPLEXO 
PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO — COMPER)”. Neste sentido, ainda, Termo de Colaboração nº 05: ” QUE 
verificou que nas obras do COMPLEXO PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO — COMPERJ também houve ação do cartel, 
pois as mesmas empresas foram convidadas para os grandes pacotes, sendo que na primeira tentativa de licitação 
apresentaram preços excessivos e depois houve uma segunda licitação, isto é, a mesma “tática” utilizada na RNEST” - 
ANEXOS 48 e 49 

295Termo de Colaboração nº 02: “QUE a exigência já era prévia, pois já existia um entendimento entre o Diretor de 
Engenharia RENATO DUQUE e RICARDO PESSOA, de modo que todos os contratos que fossem resultantes do “CLUBE”, 
deveriam ter contribuições a àquele” - ANEXO 54 

296 Data de assinatura do contrato - ANEXO 157 
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firmado (R$1.869.624.800,00), o executivo do Grupo ODEBRECHT tomou as medidas necessárias 
para viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 3% para os integrantes do 
esquema comandado por LULA, sendo, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria 


de Serviços, e 1% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento”. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente narrado, houve a 
promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de propina correspondente a 3% do 
valor do contrato firmado a PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, 
considerando ainda os aditivos que foram subscritos no decorrer da execução contratual. 


A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos relativos à 
corrupção envolvendo o referido contrato celebrado pelo consórcio PIPE RACK, integrado pela 
ODEBRECHT, e a PETROBRAS?*: 


Título 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 


Instrumento contratual jurídico 


0858.0069023.11.2 


Valor final estimado da obra 


R$ 1.270.508.070,67 


Processo de contratação 


Início: 23/12/2010 


Resultado: O Consórcio PIPE RACK, composto pela ODEBRECHT, 
MENDES JUNIOR e UTC, foi vencedor do certame. 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO e JOSÉ HENRIQUE ENES CARVALHO. 


Data de assinatura do contrato 


02/09/2011 


Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor inicial: R$1.869.624.800,00 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 


sustentação da Diretoria de Abastecimento 
(1% do valor total) 


R$18.696.248,00 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento 


(34% do 1% do valor total) 


R$6.356.724,32 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços 


(2% do valor total) 


R$37.392.496,00 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços 


(34% do 2% do valor total) 


R$12.713.448,64 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 
contrato 


R$ 19.070.172,96 


297Adotando por base o valor do contrato e do aditivo firmados (R$1.493.135.923,59), e considerando o percentual de 
50% que o Grupo OAS detinha no CONSÓRCIO CONEST, o referido percentual de 2% alcança R$14.931.359,23, e o de 1% 
alcança R$7.465.679,61, totalizando R$22.397.038,84 (3%) de propina. 

298 Informações adicionais poderão ser encontradas no ANEXO 154 que corresponde ao Relatório Final da Comissão de 
Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações relativas às obras do 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ. 


76/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


Portanto, aceitas as promessas de vantagens por parte de PAULO ROBERTO COSTA, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, esses, no referido lapso temporal, mantiveram sua anuência 
quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se 
nos deveres que decorriam de seu ofício, assim como adotaram, no âmbito de suas Diretorias, as 
medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO PIPE RACK. 


Dessa forma, no período de 23/12/2010” e 02/09/2011”º, MARCELO ODEBRECHT, na 
condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, ofereceu, prometeu e pagou vantagens indevidas, no 
interesse de LULA, a pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de 
Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 12.713.448,64, e 1% do total para o núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o que equivale a cerca de R$ 6.356.724,32, 
considerando-se o percentual de 34% que o Grupo Odebrecht detinha no consórcio. 

Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto escalão da 
PETROBRAS que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e PEDRO BARUSCO, 
cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, 
para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


(IV) CONSÓRCIO TUC contratado pela Petrobras para execução das obras das 
Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ:*? 3° 


299Data em que foi solicitada à Diretoria Executiva da PETROBRAS autorização para dar início ao procedimento 
licitatório —- ANEXO 150 

300 Data de assinatura do contrato - ANEXO 157 

301 Planilha contratos denunciados — ANEXO 144 

302 Impende destacar que nos autos nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e nº 5027422-37.2015.4.04.7000, que têm como 
objeto, dentre outros, o presente contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes 
de corrupção em relação à promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes 
públicos que participaram do esquema. - Sentença ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 (ODEBRECHET): “649. 
Confirmou especificamente que a UTC pagou propinas relativamente ao contrato que obteve, no Consórcio CONPAR 
com a Odebrecht e a OAS, para obra da REPAR, e no contrato que obteve, no Consórcio TUC com a Odebrecht e a PPI - 
Projetos de Plantas Industriais Ltda. Segundo afirmou, porém, não teria havido pagamento de propina no contrato que 
obteve, no Consórcio Pipe Rack com a Odebrecht e a Mendes Júnior. Transcrevo: [...] Ministério Público Federal:- Perfeito. 
Com relação ao consórcio TUC da Comperj. Ricardo:- O consórcio TUC da Comperj é uma história um pouco mais 
longa...Ministério Público Federal:- Pode contar. Ricardo:- Mas também houve pagamento de propina, nesse caso nós 
ficamos encarregados de pagar a diretoria de serviços, senhor João Vaccari e ao Barusco, nós fizemos esse pagamento, isso 
consta do meu termo de colaboração. A diretoria de abastecimento não ficou ao nosso cargo e ficou a cargo do Márcio 
resolver o que fazer. Ministério Público Federal:- Essa negociação de pagamento de propina, enfim, eu vou repetir, mas ela 
foi pactuada entre todos os participantes? Ricardo:- Sim. Até porque o custo era do consórcio. [...] Juiz Federal:-Depois, 
consórcio TUC Construções, Odebrecht/UTC, PPI, Projetos de Plantas Industriais, unidade de geração de vapor e energia do 
complexo petroquímico do Rio de Janeiro. Alberto:-Este contrato das utilidades eu recebi parte da Odebrecht, que eu me 
lembro, porque na verdade o Paulo Roberto Costa destinou esses recursos, a maioria desses recursos para que fosse 
resolvido um problema com o, na época, governador Eduardo Campos, se eu não me engano. Juiz Federal:-Esse do 
consórcio TUC? Alberto:- Não, Eduardo Campos não, o governador do Rio de Janeiro, que o vice-governador era o Pezão e 
o, não estou lembrado do nome do governador agora, mas era do governo do Rio de Janeiro. Juiz Federal:-Nesses 4 
contratos que eu passei para o senhor o montante da propina foi em torno desse 1% mesmo? Alberto:-Olha, se eu não me 
engano era 30 milhões que tinha ficado este acerto e, se eu não me engano, o que foi direcionado para que eu pudesse 
receber foi cerca de 7 milhões e meio de reais. Juiz Federal:-Não sei se eu entendi, nos 4 consórcios ou o senhor está falando 
só do consórcio TUC. Alberto:-Estou falando só do consórcio TUC, das utilidades.[...] 918. O contrato obtido pelo Consórcio 
TUC para obras no Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ teve o valor de R$ 3.824.500.000,00, gerando 
acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 76.490.000,00, A Odebrecht, com 34% de participação no contrato, é 
responsável por cerca de R$ 25.471.170,00 em propinas neste contrato.” 

303 Impende destacar que nos autos nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e nº 5027422-37.2015.4.04.7000, que têm como 
objeto, dentre outros, o presente contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes 
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A CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT figurando na composição do Consórcio 
TUC CONSTRUÇÕES*”- firmou contrato com a PETROBRAS para execução das obras das Unidades 
de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro COMPERJ, sem que tenha havido qualquer processo licitatório para tanto. 


Para viabilizar a contratação direta, a Diretoria Executiva sustentou falsamente a 


existência de situações de inviabilidade fática ou jurídica de competição por motivo de alteração 


de programação e iminência da contratação. Fundamentou a contratação no item 2.3, alínea "k"*º, 


do Decreto nº 2.745/1998, autorizando o procedimento de contratação direta do CONSÓRCIO 
TUC, conforme demonstram o pedido DIP ENGENHARIA 605/2011 e a Ata DE nº 4.902, item 01, 
pauta nº 1131ºº, 


de corrupção em relação à promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes 
públicos que participaram do esquema. - Sentença ação penal nº 5027422-37.2015.4.04.7000 (UTC): [...] “64. Mesmo não 
tendo o contrato do Consórcio TUC sido obtido mediante ajuste fraudulento de licitações, ainda assim teria sido paga 
vantagem indevida relativamente a este contrato, como também admitiu Ricardo Ribeiro Pessoa em seu interrogatório. 
Não obstante, segundo ele, a UTC Engenharia teria pago a parte acertada com a Diretoria de Serviços e Engenharia da 
Petrobrás, representada pelo Diretor Renato de Souza Duque e pelo gerente Pedro José Barusco Filho e, na parte política, 
por João Vaccari Neto, enquanto a Odebrecht, outra componente do consórcio, teria pago a propina acertada com a 
Diretoria de Abastecimento da Petrobrás, representada por Paulo Roberto Costa e, na parte política, pelo intermediador 
Alberto Youssef. Transcrevo (evento 67): “Juiz Federal:- O senhor mencionou esse do consórcio TUC, UTC, Toyo, Odebrecht, 
que a obra não foi obtida pelo ajuste no cartel, mas houve pagamento nesse caso de comissões, propinas, à diretoria de 
abastecimento e à diretoria de serviços? Ricardo:- Como qualquer contrato na Petrobras nessa época, houve sim, houve 
tanto para o abastecimento como para serviços. Juiz Federal:- O senhor participou da negociação desses valores? Ricardo:- 
Participei e ficou combinado que nós pagaríamos ao PT e, através disso, ao Barusco e ao Vaccari por solicitação do Renato 
Duque, e a Odebrecht ficou encarregada da área de abastecimento. Juiz Federal:- Quando o senhor fez essa negociação, o 
senhor conversou com quem? Ricardo:- Com Márcio Faria. Juiz Federal:- Com o Márcio Faria? Ricardo:- Eu, o Márcio Faria e 
o Júlio Camargo, que disse que não ia querer se envolver nisso. Juiz Federal:- E o contato com os dirigentes da Petrobras, 
quem... o senhor chegou a conversar com eles a esse respeito? Ricardo:- Conversei com o Alberto e com o Paulo, onde o 
Paulo disse que ia tratar esse assunto com a Odebrecht, e eu fui procurado pelo Barusco e pelo Vaccari. Juiz Federal:- O 
senhor Vaccari recolhia valores para o Partido dos Trabalhadores, é isso? Ricardo:- Sim. Juiz Federal:- Como o senhor 
repassava valores para o senhor Vaccari? Ricardo:- O Vaccari nós... ele sempre queria que eu fizesse contribuições no 
diretório nacional e para nós era, na verdade, errado como era, mas era indiferente, eu até preferia porque eu eliminava a 
produção de caixa 2, então a gente fazia à medida que ele ia... os parcelamentos eram definidos de cada contrato eu fazia 
as contribuições mensais para o Partido dos Trabalhadores. Juiz Federal:- Mas essas contribuições mensais faziam parte do 
acerto da propina, é isso? Ricardo:- Sim, senhor. [...] 66. Indagado especificamente a respeito do recebimento de propina 
no contrato obtido pelo Consórcio TUC confirmou que isso teria ocorrido, mas sem lembrar de detalhes: “Juiz Federal:- 
Nessa mesma ação penal, mas não mais envolvendo a Camargo Correa, há referência aqui ao Consórcio TUC, obra no 
Comperj, que era um consórcio formado pela UTC, Toyo Setal e ODEBRECHT. O senhor sabe me dizer se nesse caso houve 
pagamento de propina?Paulo:-Sim. Juiz Federal:- O senhor participou da negociação desse, das propinas desse Consórcio 
TUC? Paulo:-Não me recordo de ter participado não porque isso ficou direto no encargo do, vamos dizer dos operadores aí. 
Acho que nessa época, nesse consórcio não era mais com o Janene, o Janene já tinha falecido, se não me engano, então isso 
aí ficou diretamente com o Alberto Youssef. Juiz Federal:- O senhor sabe me dizer desse consórcio, qual empresa que pagou 
a propina ou foi o próprio consórcio? Paulo:-Eu não tenho esse detalhamento." 67. Já Alberto Youssef em seu 
interrogatório judicial, admitiu o mesmo esquema criminoso, a existência do cartel e que teria intermediado 
sistematicamente o pagamento de propinas entre diversas empreiteiras, entre elas a UTC Engenharia e a Odebrecht, para 
a Diretoria de Abastecimento da Petrobrás, especificamente para Paulo Roberto Costa e para agentes políticos que o 
sustentavam (evento 875). Quanto ao contrato obtido pelo Consórcio TUC admitiu que intermediou propinas, mas que a 
Odebrecht é quem teria pago a parte pertinente à Diretoria de Abastecimento da Petrobrás. Transcreve-se este trecho: 
“Juiz Federal:- Seguindo nesse mesmo processo aqui, aqui há uma referência, também, não mais a Camargo Correa, mas 
dentro desse mesmo processo, ao consórcio TUC que obteve obras no Comperj; consórcio TUC formado por UTC, Toyo e 
Odebrecht, o senhor se recorda se nesse caso houve pagamento de propina? Alberto:- Olha, esse consórcio TUC é 
Utilidades? Juiz Federal:- Esse consórcio TUC?Alberto:- Utilidades do Comperj? Porque são dois consórcios que têm 
Odebrecht e UTC juntos, um é Utilidades e o outro é o Pipe Rack. Se eu não me engano, o Pipe Rack é o consórcio formado 
por Odebrecht, UTC e Mendes Junior, e o Utilidades é um consórcio formado por UTC, Toyo e Odebrecht. Juiz Federal:- É 
esse aqui. Alberto:- Não, essa propina não foi paga através de emissões de notas fiscais ou de vendas de tubos. Na verdade, 
a Utilidades foi paga através de pagamentos em dinheiro vivo recebidos no meu escritório pela Odebrecht e também por 
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Os ajustes ilícitos para a contratação do CONSÓRCIO TUC pela PETROBRAS para a 
execução dessa obra no COMPERJ foram acertados antes, durante e depois do início formal do 
procedimento de contratação direta, a partir da anuência, omissão e até mesmo auxílio por parte 
de RENATO DUQUE e de PAULO ROBERTO COSTA. 


Antes mesmo do pedido de instauração do procedimento de contratação direta, 
MARCIO FARIA, na condição de administrador e diretor do Grupo ODEBRECHT, RICARDO PESSOA, 
enquanto representante da UTC ENGENHARIA, e JULIO CAMARGO, representante da TOYO DO 
BRASIL, empresas estas componentes do CONSÓRCIO TUC, reuniram-se com PAULO ROBERTO 
COSTA e acertaram o modelo de contratação para a realização da obra em questão. Conforme 
declarado por ALBERTO YOUSSEF*”, acordou-se, em reuniões das quais participaram não apenas 
os representantes das empreiteiras e agentes da PETROBRAS, dentre eles PAULO ROBERTO 
COSTA, mas também o próprio ALBERTO YOUSSEF, que referidas empresas construiriam as 
unidades de geração de vapor e energia, tratamento de água e efluentes, as quais seriam 
inicialmente arrendadas para a PETROBRAS e somente mais tarde adquiridas pela Estatal. Não 
obstante, tendo em vista empecilhos na negociação, optou-se por adotar o modelo de contratação 
direta sem licitação, considerando-se que as empresas já haviam investido recursos no projeto *. A 


pagamentos lá fora em contas indicadas por mim, que eram controladas pelo Leonardo Meirelles. Juiz Federal:- Então 
houve propina nesse caso? Alberto:- Sim, houve.[...] 

304CONSORCIO TUC está registrada no CNPJ número 13.158.451/0001-01 (situação ATIVA em 26/01/2011), CNAE 4292- 
8-02 Obras de montagem industrial. Iniciou suas atividades em 26/01/2011, possui N NIRE: 33500026154 e sua natureza 
é CONSORCIO DE SOCIEDADES. EST OLINDINA PREZADO FERREIRA S/N AREA DE TERRA 2 DIST, FAZENDA MACACU, 
ITABORAI — RJ, CEP 24800000, Telefones: 21-36138243. A pessoa responsável pela empresa é LEONARDO FERNANDES 
MAYRINK, CPF 220.191.206-82.. No sistema do Ministério da Fazenda para o CNPJ pesquisado constam as seguintes 
informações do quadro societário: CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S A (15.102.288/0001-82), SOCIEDADE 
CONSORCIADA com 0,00 de participação na empresa, De: 26/01/2011 a . PPI - PROJETO DE PLANTAS INDUSTRIAIS LTDA 
(12.643.899/0001-40), SOCIEDADE CONSORCIADA com 0,00 de participação na empresa. De: 26/01/2011 a. U T C 
ENGENHARIA S/A (44.023.661/0001-08), SOCIEDADE CONSORCIADA com 0,00 de participação na empresa, De: 
26/01/2011 a . LEONARDO FERNANDES MAYRINK (220.191.206-82), ADMINISTRADOR com 0,00 de participação na 
empresa. De: 17/12/2013 a . MICHITADA MASUHARA (232.898.368-51), ADMINISTRADOR com 0,00 de participação na 
empresa, De: 26/01/2011 a 02/02/2012. AKIO ENOMOTO (061.555.117-30), ADMINISTRADOR com 0,00 de participação 
na empresa, De: 02/02/2012 a 17/12/2013 

305 2.3 É inexigível a licitação, quando houver inviabilidade fática ou jurídica de competição, em especial. k) nos casos de 
competitividade mercadológica, em que a contratação deva ser iminente, por motivo de alteração de programação, 
desde que comprovadamente não haja tempo hábil para a realização do procedimento licitatório, justificados o preço da 
contratação e as razões técnicas da alteração de programação; 

306 Respectivamente, ANEXOS 158 e 159 

307 Interrogatório das ações penais nº 508325829.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000, 5083360- 
51.2014.404.7000, 508337605.2014.404.7000, 5083401-18.2014.404.7000: “Interrogado:-Olha, na verdade eu participei de 
algumas reuniões com o senhor Julio Camargo a respeito das Utilidades por conta de que, eu já lhe expliquei aqui, as 
Utilidades eram pra ser contratadas de um modo diferente, e acabou havendo um problema e não foi possível ser 
contratada daquela maneira. Então, eu participei de várias reuniões com o Julio Camargo e o doutor Paulo Roberto Costa 
pra tratar desse assunto. Juiz Federal:- Eu não entendi, como que não foi... Qual foi o problema que deu nessa 
contratação? Interrogado:- Na verdade, num primeiro momento as Utilidades ia ser construída pela Toyo, pela Odebrecht 
e pela UTC, mas ia ser alugada para a Petrobras por um determinado tempo e aí depois a Petrobras, no final, ficaria com 
a unidade, e por várias reuniões de diretoria executiva foi aprovado esse sistema e, eu não lembro se foi na sexta ou 
sétima reunião de diretoria executiva, que houve uma discordância e acabou não sendo possível ser feita a contratação 
dessa obra dessa maneira. E aí as empresas já tinham investido um certo valor, partes em projeto, em uma série de 
coisas, estava muito avançada, e pra reparar essa situação foi feita uma contratação direta sem licitação. Juiz Federal:- E o 
senhor participou de todas essas conversas, negociações? Interrogado:- Participei de todas as conversas e de todas as 
reuniões. Juiz Federal:- E quem estava presente como representante do consórcio TUC nessas reuniões, ou eram os 
representantes das empreiteiras? Interrogado:- Na verdade, o senhor Julio Camargo foi mais ativo nessas reuniões, o 
Marcio Faria da Odebrecht também, se eu não me engano uma vez o doutor Ricardo participou. Juiz Federal:- Qual 
Ricardo? Interrogado:- Ricardo Pessoa, mas acredito que tenha sido uma vez só. — ANEXO 108 

308 O colaborador JULIO CAMARGO prestou declarações no mesmo sentido — Termo de Colaboração nº 6: "QUE 
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dispensa da licitação, portanto, muito embora tenha sido fundamentada na urgência da 
contratação, em verdade ocorreu para que fossem as empresas reparadas pelos investimentos 


anteriormente realizados no projeto negociado com PAULO ROBERTO COSTA, configurando clara 
hipótese de fraude à licitação. Neste mesmo sentido colocam-se as declarações de JULIO 


CAMARGO”. 


A PETROBRAS estimou o valor da obra em R$ 3.830.898.164,00"”, tendo o 
CONSÓRCIO TUC apresentado proposta do valor de R$ 4.038.613.175,17, em 22/11/2011. Em 
apenas um mês, após negociações com a PETROBRAS, o CONSÓRCIO TUC apresentou nova 
proposta no montante total de R$ 3.824.500.000,00, muito próxima à estimativa da estatal. 


Neste cenário de não-concorrência, proporcionado tanto pela adoção do modelo de 
contratação direta do CONSÓRCIO TUC pela PETROBRAS não estando as condições para tanto 
preenchidas, quanto pela corrupção de RENATO DUQUE e do Diretor PAULO ROBERTO COSTA a 
qual proporcionou, inclusive, a adoção do mencionado modelo de contratação a Diretoria 
Executiva da PETROBRAS, autorizou a contratação direta do CONSÓRCIO TUC*! tendo o feito em 
razão da expressa solicitação para contratação assinada pelos Gerentes Executivos das Diretorias 
de Serviços e Abastecimento (DIP ENGENHARIA 709/2011)*”. 


A PETROBRAS, então, celebrou com o CONSÓRCIO TUC o contrato nº 
0858.0072004.11.2*”, no valor de R$ 3.824.500.000,00, em 27/12/2011 apenas 2 meses e 17 
dias depois do encaminhamento do pedido de autorização para dar início à contratação direta (DIP 
ENGENHARIA 605/2011 ANEXO 127) tendo por objeto o fornecimento de bens e prestação de 
serviços nas unidades U-5131, U-5147, U-5604, SE-5147, U-5331, U-5332, SE-5331, U-5122, U- 
5123, U-5124 e SE-5122 do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ. 


O conjunto probatório acerca dos delitos de corrupção tratados neste capítulo 
específico é bastante forte. 


Inicialmente, observe-se que foi apreendido na sede da ODEBRECHT e-mail de 
ROGÉRIO ARAÚJO acerca de licitação para o Ciclo de Água e Utilidades do COMPER), em que o 
executivo do Grupo ODEBRECHT informa que a MITSUI, representada por JULIO CAMARGO, 
recebeu da PETROBRAS determinação para que se associasse à CNO - CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT na execução da obra. O mesmo seria feito na semana seguinte com a 
ULTRATEC, na pessoa de seu presidente, RICARDO PESSOA*”. Resta comprovada, portanto, a 
cooptação dos executivos da PETROBRAS, a fim de que fosse a ODEBRECHT contratada para a 
realização da obra, havendo nítida fraude ao procedimento de contratação, bem como forte indício 
de que os executivos da PETROBRAS, especialmente PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, 
foram corrompidos para que agissem em favor da empreiteira. Ademais, o colaborador ALBERTO 


JANSEN era o gerente do empreendimento denominado COMPERJ - COMPLEXO PETROQUÍMO DO RIO DE JANEIRO, e o 
declarante teve diversas reuniões com ele, desde a parte da elaboração do projeto básico, depois do projeto detalhado e 
como prosseguir com o projeto, pois estava envolvido com o CONSÓRCIO TUC, onde inicialmente a proposta era a 
construção da unidade de utilidades (hidrogênio, água, oxigênio) e a venda de serviços à PETROBRÁS (vender tantos 
metros cúbicos de hidrogênio e água a tantos reais); QUE esta modalidade foi discutida durante quatro ou cinco anos, 
mas finalmente não foi aprovada na reunião de diretoria plena; QUE posteriormente, a PETROBRÁS aceitou usar o 
projeto e fazer uma negociação direta com o consórcio, cujo coordenador da comissão de licitação foi MAURÍCIO 
GUEDES, com o qual o declarou passou a manter contato durante todas as negociações” - ANEXO 97 

309 ANEXO 161 

310 ANEXO 162 

311 ANEXO 159 

312 ANEXO 160 

313 Contrato Consórcio TUC — ANEXO 163 e 164 

314 ANEXOS 165 e 166 
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YOUSSEF, denunciado os autos nº 5083258-29.2014.404.7000, quando de seu interrogatório” 
confirmou tanto a promessa, quanto o efetivo pagamento das vantagens indevidas no âmbito da 
Diretoria de Abastecimento. 


Corrobora tais alegações o depoimento de JULIO CAMARGO, então representante da 
TOYO ENGENEERING CORPORATION e consequentemente da PPI - PROJETO DE PLANTAS 
INDUSTRIAIS LTDA. O colaborador declarou que efetivamente PAULO ROBERTO COSTA e RENATO 
DUQUE haviam acordado com os representantes das empresas componentes do consórcio o 
pagamento de vantagens indevidas, a fim de que praticassem e deixassem de praticar atos de 
ofício para que houvesse a contratação direta do Consórcio TUC*!*. 


Nesse sentido, a corrupção dos então Diretores de Abastecimento e de Serviços fica 
evidenciada pelos atos de ofício por eles praticados a fim de possibilitar a contratação direta do 
CONSÓRCIO TUC, havendo dispensa indevida de licitação. Os documentos relativos ao 
procedimento em questão demonstram que desde a solicitação para a dispensa da licitação, até a 
aprovação da contratação do CONSÓRCIO TUC pela PETROBRAS, houve atuação, certamente por 
ordem de PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, de seus subordinados no âmbito das 
Diretorias de Abastecimento e de Serviços, respectivamente, incluindo-se seus Gerentes 
Executivos?” “18. 


O procedimento de contratação direta solicitado por subordinados de PAULO 
ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, por ordem destes, muito embora fosse fundamentado na 
urgência para a contratação e início das obras, não apresentou comprovação de referida urgência. 
De acordo com o anexo 2 do Relatório Final da CIA elaborada pela PETROBRAS*”, relativa ao 
COMPERJ, no momento em que foi solicitada autorização para o início do procedimento de 
contratação direta, os gestores não possuíam a segurança necessária no cronograma do COMPER]J 
que justificasse a urgência para referida contratação. Ademais, diversas obras que poderiam afetar 
o cronograma da obra de utilidades não apresentavam, naquele momento, solução, pelo que não 
se apresenta plausível a justificativa de urgência da contratação. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos relativos à 


corrupção envolvendo o referido contrato celebrado pelo consórcio TUC, integrado pela 
ODEBRECHT, e a PETROBRAS*?: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0858.0072004.11.2 
Valor final estimado da obra R$ 3.830.898.164,00 


Contratação direta Consórcio TUC, formado pelas empresa 
ODEBRECHT, UTC e PPI Projeto de Plantas Industriais LTDA. 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: RENATO AUGUSTO 
RODRIGUES e CARLOS ADOLPHO FRIEDHEIM. 


Processo de contratação 


315 Interrogatório em sede das ações penais nº 5083258-29.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000, 5083360- 

51.2014.404.7000, 5083376-05.2014.404.7000 e 5083401-18.2014.404.7000 — ANEXO 108 

316Termo de Colaboração nº 6 — ANEXO 97 

317 ANEXOS 158, 159, 160 e 162 

318 Nesta época, o Gerente Executivo de Serviços era ROBERTO GONÇALVES, o Gerente Executivo de Abastecimento 
Corporativo era FRANCISCO PAES e o Gerente Executivo de Abastecimento — Programas de Investimento era LUIZ 
ALBERTO GASPAR DOMINGUES. 

319 vide item 2.3.11 — ANEXO 155 

320 Informações adicionais poderão ser encontradas no ANEXO 93 que corresponde ao Relatório Final da Comissão de 
Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações relativas às obras da 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ. 
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Data de assinatura do contrato 27/12/2011 
Valor do ICJ 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor inicial: R$3.824.500.000,00 


majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$38.245.000,00 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$12.747.058,50 


(33,3% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$76.490.000,00 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$25.494.117,00 


(33,3% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 
contrato 


R$ 38.241.175,50 


Dessa forma, no interregno compreendido entre o início do ano de 2011 e o dia 
27/12/2011, MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, ofereceu, 
prometeu e pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, a pelo menos, 2% do total para o 
núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 
25.494.117,00, e 1% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o 
que equivale a cerca de R$ 12.747.058,50, considerando-se o percentual de 34% que o Grupo 
Odebrecht detinha no consórcio.” 

Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto escalão da 
PETROBRAS que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e PEDRO BARUSCO, 
cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, 
para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


CONTRATOS OAS 


(I) CONSTRUTORA OAS LTDA foi contratada pela Transportadora Associada de Gás 
S.A. - TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução dos serviços de construção e montagem do 
Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE):*? 


321 Data de assinatura do contrato - ANEXOS 163 e 164 

322 Planilha contratos denunciados — ANEXO 144 

323 Impende destacar que nos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000, que têm como objeto, dentre outros, o presente 
contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes de corrupção em relação à 
promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes públicos que participaram do 
esquema. - Sentença ação penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000 (MARIO GOES): [...] “350. Mario Goes também confirmou 
o repasse de propinas nos contratos da OAS relativamente ao Gasoduto Pilar-Ipojuca e ao GLP Duto Urucu-Coari: "Juiz 
Federal:-Depois a denúncia se reporta a alguns contratos envolvendo a construtora OAS, o senhor também repassou 
propina nesses casos? Mario Goes:-Repassei. Na realidade, esses dois contratos também foram feitos com a Riomarine e até 
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Na data de 30/09/2008, foi aprovada a instauração de processo licitatório na âmbito da 
PETROBRAS, para execução de construção de montagem do Gasoduto Pilar-Ipojuca, obra 
vinculada a Diretoria de Serviços, comandada por RENATO DUQUE. Para tal contratação, o valor da 
estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 458.108.706,26*. 


O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que grande parte das empresas convidadas eram cartelizadas. Mais 
especificadamente, conforme demonstra documento disponibilizado pela PETROBRAS, integrante 
desta denúncia para todos os efeitos””, foram convidadas as empresas: Construções e Comércio 
Camargo Corrêa S.A., Construtora Andrade Gutierrez S.A. Construtora OAS Ltda., Construtora 
Queiroz Galvão S.A., Engevix Engenharia S.A, Galvão Engenharia S.A. GDK S.A, Mendes Júnior 


um deles, eu tinha bastante conhecimento da minha época da ARCO, mas não fiz o serviço, nenhum dos dois. Juiz Federal:- 
Tem um contrato aqui que o GLP Duto Urucu-Coari. Mario Goes:-Exatamente. E o outro eu acho que é o Pilar... Juiz 
Federal:-lpojuca. Mario Goes:-lpojuca. Juiz Federal:-Com quem que o senhor tratou da OAS sobre esse assunto? Mario 
Goes:-Só com o doutor Agenor Medeiros. Juiz Federal:-O senhor não tratou com nenhum outro executivo da OAS? Mario 
Goes:-Nunca. Juiz Federal:-E esses contratos que foram feitos então da Riomarine com, no caso aqui foi ... relativamente a 
essa transportadora, relativamente a essa obra, então o serviço não...Mario Goes:-Pilar-lpojuca. Juiz Federal:-Então o senhor 
não prestou nenhum serviço? Mario Goes:-Não, também não. Infelizemente. Juiz Federal:-Chegava a ser feito algum 
projeto, alguma coisa, algum simulacro pra fazer? Mario Goes:-Não, não. Na realidade não porque eu fui informado pelo 
Pedro que tinha valores a receber da OAS, a OAS disse que nesse caso poderia pagar, tinha que pagar, mas só poderia 
pagar se fosse através de contratos, então fizemos os contratos. Juiz Federal:-E o senhor recebia o dinheiro na conta da 
Riomarine? Mario Goes:-Da Riomarine, exatamente. Juiz Federal:-Nesses contratos dessas obras da OAS, o senhor se 
recorda como o senhor repassou esses valores aí ao...? Mario Goes:-É tudo, Excelência, tudo a mesma coisa, todos os valores, 
não tinha carimbo, esse aqui... A gente recebia, fazia as contas e ia repassando, porque tinha outros recebimentos, espécie, 
dessa companhia, de outras companhias, de várias companhias eu recebia valores em espécie ou lá fora. Então esses 
valores é que a gente fazia a compensação. Juiz Federal:-Então nesses valores que o senhor transferiu, por exemplo, da 
Maranelle, podem ter dinheiro de várias empreiteiras? Mario Goes:-Pode ter. Juiz Federal:-Inclusive desses contratos da 
Interpar, CMMS? Mario Goes:-Da Interpar sim, da CMMS pode ter a compensação que eu estou dizendo. Juiz Federal:-Sim, 
sim. Mas usando a conta da Maranelle? Mario Goes:-Usando a conta da Maranelle. Juiz Federal:-E nesses contratos da OAS? 
Mario Goes:-Eu não acredito que tenha pagamento da OAS direto. Não, não teve pagamento da OAS direto pra Maranelle, 
isso não teve. Teve a compensação com o dinheiro da Maranelle e em espécie, isso sim, mas não tem depósito da OAS na 
Maranelle. Juiz Federal:-Pra ser mais preciso aqui, tem uma referência nos autos a um contrato do consórcio GASAM, 
seria...Mario Goes:-Que é o Urucu-Coari. Juiz Federal:-Com a Riomarine? Mario Goes:-Isso. Juiz Federal:-Então esse contrato 
era falso, então? Mario Goes:-Isso que eu falei, esses dois contratos do Urucu-Coari e Gasoduto Pilar-lpojuca não foram 
realizados. Juiz Federal:-Aí tem referência à Construtora OAS, o contrato 07/01/2010 com a Riomarine, relativamente 
aquele... Pilar-lpojuca, esse também é falso então? Mario Goes:-Eles não foram realizados."[...] 485. Relativamente ao 
Consórcio Gasam e a Construtora OAS no contrato para construção e montagem do Gasoduto Pilar-IPojuca e do GLP 
Duto Urucu-Coari, havendo prova suficiente de corroboração do depoimento dos acusados colaboradores, 
reputo provados os repasses, por intermédio de Mario Goes, de propinas à Diretoria de Serviços e Engenharia, no 
montante pelo menos de R$ 7.500.000,00 e R$ 2.700.000,00. Considerando os limites da imputação, Mario Goes e Pedro 
Barusco foram responsáveis por estes crimes, o último apenas pelo recebimento. Não cabe aqui decidir sobre a 
responsabilidade dos coacusados originários. Adiante decidirei sobre a responsabilidade de Renato Duque. [...] 495. 
Restou provado, pelo depoimento dos acusados colaboradores e pela prova documental, que foi paga propina à Diretoria de 
Serviços e Engenharia no seguintes casos: - R$ 7.500.000,00 pelo Consórcio Gasam no contrato para construção do GLP 
Duto Urucu-Coari; - R$ 2.700.000,00 pela Construtora OAS no contrato para construção do Gasoduto Pilar-IPojuca GLP. 
[...] 572. Em decorrência do contrato da Petrobrás com a Construtora OAS e dos aditivos pela construção do Gasoduto 
Pilar-Ipojuca, foram pagos, considerando todas as provas, inclusive documentais, pelo menos R$ 2.700.000,00 entre 
17/05/2010 a 02/02/2012, em três operações, pela Construtora OAS à Diretoria de Serviços e de Engenharia da Petrobras, 
com intermediação da empresa de Mario Frederico Goes, este utilizando a Rio Marine. Tais valores foram submetidos a 
condutas de ocultação e dissimulação, com simulação de contratos de consultoria e utilização da empresa Rio Marine. 
Considerando os limites da imputação, Mario Goes, Pedro Barusco e Renato Duque foram responsáveis por estes crimes. 
Quanto a Renato Duque, só há prova, para este caso, de seu envolvimento direto na corrupção, já que negociou e foi 
beneficiário da propina. 573. Em decorrência dos contratos da Petrobrás com o Consórcio Gasam e dos aditivos pela 
construção do GLP Duto Urucu-Manaus, foram pagos, considerando todas as provas, inclusive documentais, pelo menos 
R$ 7.500.000,00 entre 13/04/2009 a 18/11/2009, em três operações, pelo Consócio Gasam à Diretoria de Serviços e de 
Engenharia da Petrobras, com intermediação da empresa de Mario Frederico Goes, este utilizando a Rio Marine. Tais 
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Trading e Engenharia S.A., SETAL Óleo e Gás S/A, Skanska Brasil Ltda., Techint Engenharia e 
Construções S.A., UTC Engenharia S.A e Construtora Norberto Odebrecht. 


Foram apresentadas propostas de 05 (cinco) empresas, sendo 02 (duas) das propostas 
aceitas, a da Construtora OAS Ltda. no montante de R$ 433.823.891,13 e da GDK S.A. no montante 
de R$ 486.523.757,35. 


Apresentando proposta inferior às demais (R$ 433.823.891,13), a CONSTRUTORA OAS 
LTDA sagrou-se vencedora do certame e firmou com a TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS 
S/A (TAG) o contrato nº 0802.0000126.09.2º, no valor inicial de R$ 430.000.000,00*7. O 
representante da CONSTRUTORA OAS LTDA responsável pela assinatura do contrato foi AGENOR 
MEDEIROS. 


Foi celebrado em 29/01/2009, o contrato de número 0802.0000126.09.2º* entre a 
Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG, subsidiária da PETROBRAS e a empresa OAS, no 
valor de R$ 430.000.000,00.** 


Embora o valor do contrato original firmado tenha sido 6,14% inferior à estimativa da 
PETROBRAS, este valor posteriormente foi majorado por meio de aditivos contratuais até atingir o 
valor final de R$ 569.826.176,50, valor 24,39% superior ao estimado pela estatal. 


Com relação especificamente aos fatos decorrentes da contratação da Construtora OAS 
pela TAG, insta consignar que o colaborador PEDRO BARUSCO afirmou ter recebido de MARIO 
GOES*º, na condição de operador da CONSTRUTORA OAS LTDA, vantagens indevidas referentes 
a este contrato. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura desse contrato, e 
de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na licitação, era possível 
devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e agentes públicos, que, 
respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as quais variavam entre, pelo 
menos, 1% e 3% do valor total dos contratos e aditivos celebrados por elas com a referida Estatal. 


Nessa senda, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, 
ofereceram e prometeram vantagens indevidas a RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, 


valores foram submetidos a condutas de ocultação e dissimulação, com simulação de contratos de consultoria e 
utilização da empresa Rio Marine. Considerando os limites da imputação, Mario Goes, Pedro Barusco e Renato Duque 
foram responsáveis por estes crimes. Quanto a Renato Duque, só há prova, para este caso, de seu envolvimento direto na 
corrupção, já que negociou e foi beneficiário da propina. [...] 579. Reputo configurados dois crimes de corrupção a cada 
contrato do Consórcio Interpar e do Consórcio CMMS, já que dirigidas propinas à Diretoria de Abastecimento e à 
Diretoria de Serviços e Engenharia da Petrobrás. Houve um crime de corrupção no contrato para construção do 
Gasoduto Pilar-Ipojuca e um crime de corrupção no contrato para construção do GLP Duto Urucu-Coari, já que nestes 
casos beneficiadas apenas a Diretoria de Serviços e de Engenharia da Petrobrás. [...]” 

324ANEXO 167 

325ANEXO 167 

326Embora o contrato nº 0802.0000126.09.2 já tenha sido objeto de menção à fl. 79 da denúncia oferecida nos autos nº 
5083376-05.2014.404.7000, naquela ocasião não foram denunciados fatos relativos ao processo de corrupção que 
envolveu a celebração desse contrato, mas tão somente fatos relacionados à lavagem de fração da vantagem indevida 
aqui mencionada, por meio de repasses à EMPREITEIRA RIGIDEZ. 

327Tal valor, conforme será demonstrado adiante, embora inicialmente inferior em 6,14% à estimativa da PETROBRAS, de 
R$ 458.108.706,261, posteriormente foi majorado, por meio de aditivos contratuais, até atingir o valor final de R$ 
569.826.176,502, valor 24,39% superior ao estimado pela estatal. 

328ANEXO 168 

329ANEXO 168 

330ANEXO 169 — O Relatório de visitação ao edifício-sede da PETROBRAS) evidencia que MARIO GOES, dono da 
empresa RIO MARINE, possuía relacionamento pessoal, e provavelmente de natureza escusa, com diversos empregados 
da PETROBRAS, já que, no período entre 2003 e 2014, efetuou inúmeras visitas a executivos daquela empresa, dentre os 
quais PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, a despeito de a RIO MARINE não possuir qualquer relação comercial com a 
PETROBRAS 
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funcionários de alto escalão da PETROBRAS, bem como a LULA, que se beneficiava e agia para a 
manutenção do esquema e a permanência desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e 
promessas objetivavam também que os funcionários públicos se omitissem nos deveres que 
decorriam de seu ofício e permitissem que a escolha interna do cartel para a execução da obra se 
concretizasse. 


Confirmada a contratação da Construtora OAS e realizados os aditivos contratuais, 
entre 19/07/2010 e 22/06/2011”, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS providenciaram o 
repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, a RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 
Adotando por base o valor do contrato e dos três aditivos que majoraram o valor contratual 
firmados, totalizando R$569.826.176,50, os executivos do Grupo OAS tomaram as medidas 
necessárias para viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 2% para os 
integrantes do esquema comandado por LULA, sendo, 2% do total para o núcleo de sustentação 
da Diretoria de Serviços”. 

Indagado, ainda, do motivo de ter havido pagamento de vantagens indevidas a 
diretores da PETROBRAS em decorrência desta obra, já que se tratava de contrato com a 
TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S/A (TAG), PEDRO BARUSCO esclareceu que o 
pagamento de vantagens indevidas decorria do fato de todo o processo licitatório ter sido 
conduzido pela Diretoria de Serviços, mais especificamente pela Gerência Executiva de Engenharia, 
por ele comandada**. 


Considerando o contrato sob comento, constata-se que 03 (três) aditivos majorador do 
valor do contrato original foram firmados no período em que RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO 
ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. A tabela abaixo bem sintetiza os 
valores envolvidos e acontecimentos relativos à corrupção envolvendo o referido contrato 
celebrado pelo consórcio RNEST-CONEST, integrado pela OAS, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com a CONSTRUTORA OAS LTDA. 
Instrumento contratual jurídico 0802.0000126.09.2 
Valor final estimado da obra R$ 458.108.706,26 


Início: 30/09/2008 


Foram apresentadas propostas de 05 (cinco) empresas, duas delas 


e foram aceitas, sagrando-se como vencedora a Construtora OAS 
Processo de contratação 


(R$ 433.823.891,13). 
Signatário do contrato pela OAS: Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros 

Data de assinatura do contrato 29/01/2009 

Valor do ICJ Valor inicial: R$430.000.000,00 


Valor dos aditivos majoradores de valor (data): R$3.241.959,96 
(19/07/2010); R$ 119.092.104,61 (17/09/2010) e R$ 17.492.111,93 
(22/06/2011) 


Valor total: R$569.826.176,50 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
RENATO DUQUE) 


331 ANEXOS 170 a 176 

332 Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos (R$569.826.176,50), o referido percentual de 2% alcança 
R$11.396.523,51 de propina. 

333 ANEXOS 48, 49 e 99 
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Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços e valor total da vantagem 
indevida paga pela OAS 


(2% do valor total) 


R$ 11.396.523,51 


Portanto, aceitas as promessas de vantagens por parte de RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO, esses, no referido lapso temporal, mantiveram sua anuência quanto à existência e 
efetivo funcionamento do Cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que 
decorriam de seu ofício para assim permitir que a escolha interna do Cartel para a execução obra 
se concretizasse, adotando, ainda, no âmbito de sua Diretoria, as medidas que fossem necessárias 
para tanto. 


Desta forma, no período de 30/09/2008 a 22/06/2011, LÉO PINHEIRO e AGENOR 
MEDEIROS, na condição de gestor e executivo do Grupo OAS, respectivamente, ofereceram, 
prometeram e pagaram vantagens indevidas, no interesse de LULA, a pelo menos, 2% do total 


para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de 
R$ 11.396.523,51. 


Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS que contava 
com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do macroesquema 
partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para si e para outrem, as 
vantagens indevidas pagas pela OAS em razão do aludido contrato firmado com a Transportadora 
Associada de Gás S/A (TAG), empresa subsidiária da PETROBRAS, e respectivos aditivos. 


(II) CONSÓRCIO GASAM foi contratado para a execução dos serviços de construção e 
montagem do GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM):*” 


334Impende destacar que nos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000, que têm como objeto, dentre outros, o presente 
contrato, já foi proferida sentença, ocasião em que se reconheceu a prática de crimes de corrupção em relação à 
promessa, aceitação e pagamento de propina em face de executivos, operadores e agentes públicos que participaram do 
esquema. - Sentença ação penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000 (MARIO GOES): [...] "350. Mario Goes também confirmou 
o repasse de propinas nos contratos da OAS relativamente ao Gasoduto Pilar-Ipojuca e ao GLP Duto Urucu-Coari: "Juiz 
Federal:-Depois a denúncia se reporta a alguns contratos envolvendo a construtora OAS, o senhor também repassou 
propina nesses casos? Mario Goes:-Repassei. Na realidade, esses dois contratos também foram feitos com a Riomarine e até 
um deles, eu tinha bastante conhecimento da minha época da ARCO, mas não fiz o serviço, nenhum dos dois. Juiz Federal:- 
Tem um contrato aqui que o GLP Duto Urucu-Coari. Mario Goes:-Exatamente. E o outro eu acho que é o Pilar... Juiz 
Federal:-lpojuca. Mario Goes:-lpojuca. Juiz Federal:-Com quem que o senhor tratou da OAS sobre esse assunto? Mario 
Goes:-Só com o doutor Agenor Medeiros. Juiz Federal:-O senhor não tratou com nenhum outro executivo da OAS? Mario 
Goes:-Nunca. Juiz Federal:-E esses contratos que foram feitos então da Riomarine com, no caso aqui foi ... relativamente a 
essa transportadora, relativamente a essa obra, então o serviço não...Mario Goes:-Pilar-lpojuca. Juiz Federal:-Então o senhor 
não prestou nenhum serviço? Mario Goes:-Não, também não. Infelizemente. Juiz Federal:-Chegava a ser feito algum 
projeto, alguma coisa, algum simulacro pra fazer? Mario Goes:-Não, não. Na realidade não porque eu fui informado pelo 
Pedro que tinha valores a receber da OAS, a OAS disse que nesse caso poderia pagar, tinha que pagar, mas só poderia 
pagar se fosse através de contratos, então fizemos os contratos. Juiz Federal:-E o senhor recebia o dinheiro na conta da 
Riomarine? Mario Goes:-Da Riomarine, exatamente. Juiz Federal:-Nesses contratos dessas obras da OAS, o senhor se 
recorda como o senhor repassou esses valores aí ao...? Mario Goes:-É tudo, Excelência, tudo a mesma coisa, todos os valores, 
não tinha carimbo, esse aqui... A gente recebia, fazia as contas e ia repassando, porque tinha outros recebimentos, espécie, 
dessa companhia, de outras companhias, de várias companhias eu recebia valores em espécie ou lá fora. Então esses 
valores é que a gente fazia a compensação. Juiz Federal:-Então nesses valores que o senhor transferiu, por exemplo, da 
Maranelle, podem ter dinheiro de várias empreiteiras? Mario Goes:-Pode ter. Juiz Federal:-Inclusive desses contratos da 
Interpar, CMMS? Mario Goes:-Da Interpar sim, da CMMS pode ter a compensação que eu estou dizendo. Juiz Federal:-Sim, 
sim. Mas usando a conta da Maranelle? Mario Goes:-Usando a conta da Maranelle. Juiz Federal:-E nesses contratos da OAS? 
Mario Goes:-Eu não acredito que tenha pagamento da OAS direto. Não, não teve pagamento da OAS direto pra Maranelle, 
isso não teve. Teve a compensação com o dinheiro da Maranelle e em espécie, isso sim, mas não tem depósito da OAS na 
Maranelle. Juiz Federal:-Pra ser mais preciso aqui, tem uma referência nos autos a um contrato do consórcio GASAM, 
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Na data de 19/01/2006 foi aprovada a instauração de processo licitatório perante a 
Gerência Executiva de Engenharia, da Diretoria de Serviços da PETROBRAS comandada por 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. Para tal contratação, o valor da estimativa sigilosa da 
empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 344.551.125,68**. 


O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que grande parte das empresas convidadas eram cartelizadas. Mais 
especificadamente, conforme demonstra documento disponibilizado pela PETROBRAS, integrante 
desta denúncia para todos os efeitos, foram convidadas as seguintes empresas cartelizadas: 
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., Construtora Andrade Gutierrez S.A., Construtora 
OAS Ltda. Construtora Queiroz Galvão S.A. GDK S.A, Skanska Brasil Ltda. Techint SA. e 
Construtora Norberto Odebrecht. 


Foram apresentadas 03 (três) propostas, sendo aceita apenas a proposta do Consórcio 
Gasam, cuja titularidade de 99% das cotas sociais pertence à Construtora OAS Ltda. (1% pertence a 
empresa ETESCO Construções e Comércio Ltda.) no montante de R$ 358.884.734,20. Essa foi a 


menor, entre a três propostas apresentadas (R$ 358.884.734,20), porém próxima ao limite máximo 
de aceitabilidade calculado pela PETROBRAS (estimativa PETROBRAS + 20%). 


seria... Mario Goes:-Que é o Urucu-Coari. Juiz Federal:-Com a Riomarine? Mario Goes:-Isso. Juiz Federal:-Então esse contrato 
era falso, então? Mario Goes:-Isso que eu falei, esses dois contratos do Urucu-Coari e Gasoduto Pilar-lpojuca não foram 
realizados. Juiz Federal:-Aí tem referência à Construtora OAS, o contrato 07/01/2010 com a Riomarine, relativamente 
aquele... Pilar-lpojuca, esse também é falso então? Mario Goes:-Eles não foram realizados."[...] 485. Relativamente ao 
Consórcio Gasam e a Construtora OAS no contrato para construção e montagem do Gasoduto Pilar-IPojuca e do GLP 
Duto Urucu-Coari, havendo prova suficiente de corroboração do depoimento dos acusados colaboradores, reputo 
provados os repasses, por intermédio de Mario Goes, de propinas à Diretoria de Serviços e Engenharia, no montante 
pelo menos de R$ 7.500.000,00 e R$ 2.700.000,00. Considerando os limites da imputação, Mario Goes e Pedro Barusco 
foram responsáveis por estes crimes, o último apenas pelo recebimento. Não cabe aqui decidir sobre a responsabilidade 
dos coacusados originários. Adiante decidirei sobre a responsabilidade de Renato Duque. [...] 495. Restou provado, pelo 
depoimento dos acusados colaboradores e pela prova documental, que foi paga propina à Diretoria de Serviços e 
Engenharia nos seguintes casos: - R$ 7.500.000,00 pelo Consórcio Gasam no contrato para construção do GLP Duto 
Urucu-Coari; - R$ 2.700.000,00 pela Construtora OAS no contrato para construção do Gasoduto Pilar-IPojuca GLP. [...] 
572. Em decorrência do contrato da Petrobrás com a Construtora OAS e dos aditivos pela construção do Gasoduto Pilar- 
Ipojuca, foram pagos, considerando todas as provas, inclusive documentais, pelo menos R$ 2.700.000,00 entre 
17/05/2010 a 02/02/2012, em três operações, pela Construtora OAS à Diretoria de Serviços e de Engenharia da Petrobras, 
com intermediação da empresa de Mario Frederico Goes, este utilizando a Rio Marine. Tais valores foram submetidos a 
condutas de ocultação e dissimulação, com simulação de contratos de consultoria e utilização da empresa Rio Marine. 
Considerando os limites da imputação, Mario Goes, Pedro Barusco e Renato Duque foram responsáveis por estes crimes. 
Quanto a Renato Duque, só há prova, para este caso, de seu envolvimento direto na corrupção, já que negociou e foi 
beneficiário da propina. 573. Em decorrência dos contratos da Petrobrás com o Consórcio Gasam e dos aditivos pela 
construção do GLP Duto Urucu-Manaus, foram pagos, considerando todas as provas, inclusive documentais, pelo menos 
R$ 7.500.000,00 entre 13/04/2009 a 18/11/2009, em três operações, pelo Consócio Gasam à Diretoria de Serviços e de 
Engenharia da Petrobras, com intermediação da empresa de Mario Frederico Goes, este utilizando a Rio Marine. Tais 
valores foram submetidos a condutas de ocultação e dissimulação, com simulação de contratos de consultoria e 
utilização da empresa Rio Marine. Considerando os limites da imputação, Mario Goes, Pedro Barusco e Renato Duque 
foram responsáveis por estes crimes. Quanto a Renato Duque, só há prova, para este caso, de seu envolvimento direto na 
corrupção, já que negociou e foi beneficiário da propina. [...] 579. Reputo configurados dois crime de corrupção a cada 
contrato do Consórcio Interpar e do Consórcio CMMS, já que dirigidas propinas à Diretoria de Abastecimento e à 
Diretoria de Serviços e Engenharia da Petrobrás. Houve um crime de corrupção no contrato para construção do 
Gasoduto Pilar-Ipojuca e um crime de corrupção no contrato para construção do GLP Duto Urucu-Coari, já que nestes 
casos beneficiadas apenas a Diretoria de Serviços e de Engenharia da Petrobrás. [...]” 

335 ANEXO 167 

336ANEXO 167 

337 Consórcio OAS/ETESCO — R$ 358.884.734,20; Contreras Engenharia — R$ 391.545.280,12 e Consórcio Bueno/Aesa — 

R$ 435.371.628,98. 


87/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


Assim, o Consórcio GASAM sagrou-se vencedor do certame e, no dia 10/07/2006, 
firmou com a TRANSPORTADORA URUCU MANAUS S/A (TUM)** o contrato nº 002/06”, no valor 
inicial de R$ 342.596.288,07*. O representante da CONSTRUTORA OAS LTDA responsável pela 
assinatura do contrato foi AGENOR MEDEIROS. 


Com relação especificamente aos fatos decorrentes da contratação da Consórcio 
GASAM, em decorrência das obras no GASODUTO URUCU-COARI insta consignar que o 
colaborador PEDRO BARUSCO afirmou ter recebido de MARIO GOES**, na condição de operador 
da CONSTRUTORA OAS LTDA,, vantagens indevidas referentes a este contrato. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura desse contrato, e 
de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na licitação, era possível 
devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e agentes públicos, que, 
respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as quais variavam entre, pelo 
menos, 1% e 3% do valor total dos contratos e aditivos celebrados por elas com a referida Estatal. 


Nessa senda, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, 
ofereceram e prometeram vantagens indevidas a RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, 
funcionários de alto escalão da PETROBRAS, bem como a LULA, que se beneficiava e agia para a 
manutenção do esquema e a permanência desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e 
promessas objetivavam também que os funcionários públicos se omitissem nos deveres que 
decorriam de seu ofício e permitissem que a escolha interna do cartel para a execução da obra se 
concretizasse. 


Confirmada a contratação da Construtora OAS e realizados os aditivos contratuais, 
entre 25/09/2007 e 30/10/2008*2, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS providenciaram o 
repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, a RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 
Adotando por base o valor do contrato e dos três aditivos que majoraram o valor contratual 
firmados, totalizando R$583.487.023,57, os executivos do Grupo OAS tomaram as medidas 
necessárias para viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 2% para os 
integrantes do esquema comandado por LULA, sendo, 2% do total para o núcleo de sustentação 
da Diretoria de Serviços”. 


Indagado, ainda, do motivo de ter havido pagamento de vantagens indevidas a 
diretores da PETROBRAS em decorrência desta obra, já que se tratava de contrato com a 
TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S/A (TAG), PEDRO BARUSCO esclareceu que o 
pagamento de vantagens indevidas decorria do fato de todo o processo licitatório ter sido 


338 A TRANSPORTADORA URUCU MANAUS S/A (TUM) é sociedade de propósito específico (SPE) criada pela 
PETROBRAS. Trata-se de empresa responsável por gerir, dentre outros projetos, a construção do aqui mencionado 
duto de 10 polegadas para o transporte de gás liquefeito de petróleo (GLP), de 279 Km de extensão, para ligar o 
Pólo Arara, em Urucu, ao Terminal de Solimões, em Coari, no Estado do Amazonas. 

339 ANEXO 177 

340 Tal valor, conforme será demonstrado adiante, embora inicialmente inferior em 0,57% à estimativa da PETROBRAS, 
de R$ 344.551.125,68, posteriormente foi majorado, por meio de aditivos contratuais, até atingir o valor final de R$ 
583.487.023,57, valor 69,35% superior ao estimado pela estatal. 

341 O relatório de visitação ao edifício-sede da PETROBRAS) evidencia que MARIO GOES, dono da empresa RIO MARINE, 
possuía relacionamento pessoal, e provavelmente de natureza escusa, com diversos empregados da PETROBRAS, já 
que, no período entre 2003 e 2014, efetuou inúmeras visitas a executivos daquela empresa, dentre os quais PEDRO 
BARUSCO e RENATO DUQUE, a despeito de a RIO MARINE não possuir qualquer relação comercial com a 
PETROBRAS — ANEXO 169 

342 A celebração dos aditivos majorantes de valor firmados durante as diretorias de RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA ocorreram em 25/09/2007, 05/06/2008 e 30/10/2008 - ANEXOS 178, 179 e 180 

343 Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos (R$583.487.023,57), o referido percentual de 2% alcança 
R$11.553.043,05 de propina. 


88/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


conduzido pela Diretoria de Serviços, mais especificamente pela Gerência Executiva de Engenharia, 
por ele comandada*”. 


De fato, os documentos juntados no Anexo 156 (contrato da Petrobras para a obra 
URUCU-MANAUS) referentes ao processo de licitação e contratação do CONSÓRCIO GASAM para 
a execução das obras do Gasoduto URUCU-MANAUS, deixam claro que a condução de todo o 
certame e, até mesmo a aprovação da contratação do CONSÓRCIO GASAM, ficaram a cargo da 
Diretoria de Serviços e da Diretoria Executiva da PETROBRAS, sendo alguns documentos assinados 
inclusive pelo próprio PEDRO BARUSCO. 


Considerando o contrato sob comento, constata-se que 03 (três) aditivos majorador do 
valor do contrato original foram firmados no período em que RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO 
ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. A tabela abaixo bem sintetiza os 
valores envolvidos e acontecimentos relativos à corrupção envolvendo o referido contrato 
celebrado pelo consórcio RNEST-CONEST, integrado pela OAS, e a PETROBRAS“: 


Título Celebrado com a CONSTRUTORA OAS LTDA. 
Instrumento contratual jurídico TUM nº 002/06 
Valor final estimado da obra R$ 344.551.125,68 


Início: 19/01/2006 


Foram apresentadas 03 (três) propostas, sagrando-se como 
vencedor o Consórcio Gasam (99% Construtora OAS) - R$ 
358.884.734,20. 


Signatário do contrato pela OAS: Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 10/07/2006 


Valor inicial: R$342.596.288,07 


Valor dos aditivos majoradores de valor (data): R$49.391.162,29 


. . (25/09/2007); R$ 31.973.968,32 (05/06/2008) e R$ 159.525.604,89 
majoradores firmados durante a gestão de (30/10/2008) 


RENATO DUQUE) 


Valor do ICJ 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 


Valor total: R$583.487.023,57 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 11.553.043,05 


(99% do 2% do valor total) 


Portanto, aceitas as promessas de vantagens por parte de RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO, esses, no referido lapso temporal, mantiveram sua anuência quanto à existência e 
efetivo funcionamento do Cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que 
decorriam de seu ofício, assim como adotaram, no âmbito de suas Diretorias, as medidas 
necessárias para a contratação do CONSÓRCIO GASAM. 


Desta forma, no período de 19/01/2006 a 30/10/2008, LÉO PINHEIRO e AGENOR 
MEDEIROS, na condição de gestores do Grupo OAS, ofereceram, prometeram e pagaram 
vantagens indevidas, no interesse de LULA, a pelo menos, 2% do total para o núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 11.553.043,05. 


344 Termo de Colaboração Complementar nº 2, PEDRO BARUSCO — ANEXO 99 

345Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos firmados (R$583.487.023,57), e considerando o percentual de 
99% que o Grupo OAS detinha no CONSÓRCIO GASAM, o referido percentual de 2% alcança R$11.553.043,05 de 
propina. 
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Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS que contava 
com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do macroesquema 
partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para si e para outrem, as 
vantagens indevidas pagas pela OAS em razão do aludido contrato firmado com a Transportadora 
Urucu Manaus S/A (TUM), e respectivos aditivos. 


(II) CONSÓRCIO NOVO CENPES foi contratado pela Petrobras para a execução da 
obra do CENPES no Rio de Janeiro:*º 


Na data de 30/10/2006*”, procedimento licitatório perante a Gerência de Engenharia, 
vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas por PEDRO BARUSCO 


346 Impende destacar que os atos de corrupção relativos à promessa, aceitação e pagamento de propina em face de 
executivos, operadores e agentes públicos que participaram do esquema no presente contrato foram denunciados nos 
autos nº 5037800-18.2016.4.04.7000, atualmente em fase de alegações finais - A instrução dos autos nº 5037800- 
18.2016.4.04.7000 demonstrou a existência, de fato, de oferecimento e promessa de vantagens indevidas no caso 
específico das obras do CENPES, PEDRO BARUSCO, gerente de engenharia à época dos fatos e um dos responsáveis por 
aceitar tais ofertas, ao ser ouvido em Juízo nos presentes autos na condição de testemunha, assumiu que houve o 
pagamento de propina tanto em seu favor quanto para RENATO DUQUE, além de haver o direcionamento dos valores 
ilícitos, fixados em percentuais do valor do contrato e seus aditivos, em favor de agremiações políticas e operadores 
financeiros: “Ministério Público Federal:- Houve pagamento de propina então em relação a esse contrato? Depoente:- 
Sim. Ministério Público Federal:- Pra quem? Depoente:- Bom, dentro daquele padrão, uma parte para a área política e 
uma parte pra que a gente chamava Casa, nesse caso era eu, o diretor Renato Duque e tinha também uma participação 
para o operador que trabalhava pra nós nesse projeto, que era o senhor Mário Goes. [...] Ministério Público Federal:- Qual 
percentual do contrato? Depoente:- Eu me recordo de 2%, sendo que era 1 pra... Porque o CENPES, o NOVO CENPES, ele 
era uma obra ligada à própria Diretoria de Serviços, então esses 2% quem direcionava, vamos dizer assim, a divisão, 
quem direcionava essa propina, era o próprio Diretor de Serviços. [...] Ministério Público Federal:- Certo. Quando o 
senhor disse esse 1% para a parte política, pra quem que era? Depoente:- Para o PT.” (...) Ministério Público Federal:- 
Voltando especificamente ao montante da propina que foi paga nesse contrato do NOVO CENPES, os valores, o senhor 
mencionou percentual, eles foram calculados assim em cima, com base, apenas no valor do contrato ou com base 
também no valor dos aditivos? Depoente:- Essa contabilidade de propina e tal é bastante complexa, complicado. Então 
começou com a OAS, vamos dizer, centralizando tudo que era mais fácil de controlar, depois quando, vamos dizer, 
dividiu, cada um, ficou muito difícil de controlar. Eu acho que, eu não sei, eu acho que eu devo ter recebido, sei lá, a 
metade, assim, na minha cabeça, é difícil dizer quanto que eu recebi do acordado. Dos aditivos, eu acho que eu recebi 
alguma coisa, mas eu não saberia dizer qual o montante. Ministério Público Federal:- Não sabe dizer o montante, mas o 
senhor sabe dizer o que recebeu com base nos aditivos? Depoente:- Muito pouco. E isso era uma constante, porque era 
muito difícil de controlar, assim, os volumes de aditivos eram muito grandes, tinha muitos contratos, muitas empresas, 
então era muito difícil controlar esse tipo de coisa. (trechos do depoimento de PEDRO BARUSCO, reduzido a termo no 
evento 354 — grifos nossos). [...] Nessa senda, observe-se que a obra em questão consta da tabela de controle de 
vantagens indevidas fornecidas por PEDRO BARUSCO, identificada pelo nome “Consórcio Novo Cenpes” e indicando o 
acerto e pagamento de propina referente a 2% do contrato, sendo 1% para o Partido dos Trabalhadores (“Part”) e 1% 
para RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO (“casa”), pelas empresas 
“OAS/CARIOCA/CONSTRUBASE/CONSTRUCAP/SCHAHIN", representadas por “vários” contatos, com participação do 
“agente” "MARIO GOES”. No entanto, embora a planilha faça referência apenas ao valor original do contrato, o próprio 
PEDRO BARUSCO em seu depoimento prestado perante o Juízo afirmou ter recebido propina em relação não só aos 
contratos firmados pelo Consórcio NOVO CENPES, mas também aos respectivos aditivos. (trecho do depoimento de 
PEDRO BARUSCO, reduzido a termo no evento 354). [...] Nessa senda, observe-se que a obra em questão consta da 
tabela de controle de vantagens indevidas fornecidas por PEDRO BARUSCO identificada pelo nome “Consórcio Novo 
Cenpes” e indicando o acerto e pagamento de propina referente a 2% do contrato, sendo 1% para o Partido dos 
Trabalhadores (“Part”) e 1% para RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO (“casa”), pelas empresas 
“OAS/CARIOCA/CONSTRUBASE/CONSTRUCAP/SCHAHIN", representadas por “vários” contatos, com participação do 
“agente” “MARIO GOES”. Ademais, os pagamentos em favor dos funcionários corrompidos da PETROBRAS, notadamente 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, foram detalhados pelos dirigentes da CARIOCA, empresa participante do 
consórcio, RICARDO PERNAMBUCO e RICARDO PERNAMBUCO JÚNIOR. Juiz Federal:- O Ministério Público faz uma 
afirmação também no processo de acusação de que esse contrato do Novo Cenpes teria envolvido pagamentos de 
valores a agentes da Petrobras, o senhor tem conhecimento a esse respeito? Interrogado:-Tenho conhecimento. Juiz 
Federal:- O senhor pode me relatar o que o senhor sabe, o que o senhor soube na época? Interrogado:- É, eu soube na 
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e RENATO DUQUE”. O valor da estimativa da PETROBRAS para a obra, que balizou a 
aceitabilidade das propostas recebidas, foi de R$ 794.167.792,54*”. 


Como anteriormente demonstrado, vigia à época ajuste prévio entre os gestores das 
empresas participantes do Cartel, agentes políticos e os altos funcionários da PETROBRAS, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, de que, em troca de vantagens indevidas indexadas em 
percentuais do futuro contrato e respectivos aditivos, as empresas indicadas pelo Cartel receberiam 
o apoio necessário por parte desses empregados, tanto no curso do procedimento licitatório 
quanto da execução do contrato. 


No que se refere especificamente à obra do CENPES, houve acordo específico entre as 
empresas acordadas com o Cartel definindo que o consórcio composto pela OAS, SCHAHIN, 
CONSTRUBASE, CONSTRUCAP e CARIOCA venceria o certame. Conforme fazem prova os 
instrumentos de criação do CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi ele constituído com igualitária 
participação de 20% de cada uma de suas empresas integrantes, sendo assinado por AGENOR 
MEDEIROS, RICARDO PERNAMBUCO JÚNIOR e ROBERTO CAPOBIANCO.*º 


O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que das 13 empresas convidadas para o certame, 6 faziam parte do conjunto 
permanente de empresas cartelizadas”!, 3 participavam do mesmo grupo em obras de seu 
interesse”?, e outras 2 participaram dos ajustes específicos para o “loteamento” desta obra*?, com 


época, após já termos, enfim, ganho a licitação, nós fomos comunicados pela pessoa do Luiz Fernando, sempre esse 
contato era basicamente do Luiz Fernando e eventualmente do Roberto Moscou, que era o diretor geral, então foi 
comunicado que haveria um compromisso de se pagar 1 por cento do faturamento da obra para o senhor Mário Góes, 
que na verdade não era um funcionário da Petrobras, mas, enfim, se apresentava como um operador da área lá da 
gerência da Petrobras. Juiz Federal:- E foi só isso que ele falou, ele chegou a mencionar os nomes das pessoas que 
seriam beneficiadas? Interrogado:-Não, a pessoa bene... Quem falou isso aqui, que nós tivemos essa informação, e ele, 
Mário Góes, depois inclusive, que o senhor vai ver que ao longo do processo nós passamos a pagar diretamente ao 
Mário Góes e deixava bastante claro que ele estava ali representando o senhor Pedro Barusco. (...) Juiz Federal:- Só a 
Carioca fazia esse pagamento ou as outras empresas também faziam? Interrogado:- Não, as outras empresas deviam 
fazer, porque no começo, no começo dessa obra esse pagamento era feito, enfim, pela própria, era feito na verdade pela 
liderança da obra, quer dizer, que solicitava os valores, davam e aí a liderança devia entregar para o Mário Góes. Na 
verdade, o Luiz Fernando nos trouxe, então, ele conhecia o Mário Góes já de outros, enfim, de bastante tempo, de outros 
trabalhos que nada tinham a ver com a Petrobras, e trouxe, me trouxe a ideia se poderia procurar o Mário Góes e passar 
a fazer esse pagamento diretamente, como uma forma inclusive de se relacionar ali na Petrobras, essa era a nossa 
primeira obra, enfim, nessa nova administração, assim, da Petrobras, então eu disse que tudo bem e a partir daí ele 
passou a se entender, aí nós fazíamos nossos pagamentos diretos. Mas durante o iní- cio da obra, talvez o primeiro terço 
da obra, esses pagamentos foram feitos pelo pró- prio consórcio. (trechos do depoimento de RICARDO PERNAMBUCO, 
reduzido a termo no evento 611 — grifos nossos) [...] Como observado nos depoimentos prestados pelos réus indicados 
acima, no que toca ao oferecimento das vantagens ilícitas relativas ao contrato das obras do CENPES, MARIO GOES era o 
operador responsável por intermediar as negociações e pagamentos entre os representantes das empresas integrantes 
do Consórcio NOVO CENPES e o então Gerente de Engenharia PEDRO BARUSCO, o qual agia em nome próprio e em 
favor do Diretor de Serviços RENATO DUQUE. 

347Consoante dado constante da Planilha “Informações do Processo de Licitação”, disponibilizada pela própria 
PETROBRAS — ANEXO 181 

348Conforme esclarece o Ofício Jurídico/JGRC/DP — 4077/2016 da Petrobras, a obra em questão era de responsabilidade 
exclusiva da Diretoria de Serviços da estatal - ANEXO 182 

349 ANEXO 181 

350Instrumento Particular de Compromisso de Constituição de Consórcio e Instrumento Particular de Constituição de 
Consórcio entregues por RICARDO PERNAMBUCO JUNIOR e juntados ao evento 20, OUT6 e OUT14 dos autos 5061501- 
42.2015.404.7000 — ANEXOS 183 e 184 

351Remete-se, aqui, ao quadro de convidadas apresentado no capítulo 3.2. com base na Planilha “Informações do 
Processo de Licitação”, disponibilizada pela própria PETROBRAS. Considerando que se trata de licitação ocorrida no ano 
de 2007, quando já ocorrida a ampliação do cartel, tem-se as seguintes empresas integrantes do “CLUBE” convidadas: 
CAMARGO CORREA, ANDRADE GUTIERREZ, ODEBRECHT, OAS, QUEIROZ GALVÃO e MENDES JUNIOR - ANEXO 181 

352 A saber: CARIOCA, CONSTRUCAP e SCHAHIN. 

353 A saber: CONSTRUBASE e HOCHTIEF. 
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o que se conclui que, das 13 empresas convidadas, 11 eram participantes ou estavam ajustadas 
com o cartel. 


Vale destacar, ainda como indício de direcionamento dos convites, que, conforme 
apontou o Relatório de Auditoria R-3218/2011º” e comprovam os Documentos Internos do 
Sistema PETROBRAS (DIP) 000373/2006 e ENGENHARIA 482/2006”, por ato do gerente executivo 
PEDRO BARUSCO, as empresas HOCHTIEF, CONSTRUBASE e SCHAHIN foram convidadas sem que 
atendessem aos critérios (notas mínimas) estabelecidos para a seleção de empresas convidadas. 
Conforme aponta o mencionado relatório de auditoria, a justificativa para o convite, calcada na 
experiência em obras similares, não se sustenta, eis que as obras de ampliação do CENPES são 
reconhecidas como inéditas mesmo em nível nacional. 


À exceção da empresa WTorre, todas as demais empresas ou consórcios que 
apresentaram propostas eram cartelizados ou acordados com o Cartel no caso específico, 
fornecendo estimativas superiores à do CONSÓRCIO NOVO CENPES justamente com o objetivo de 


assegurar a vitória do grupo escolhido pelo cartel no certame”. 


A empresa Wtorre apresentou a menor proposta para o certame e sagrar-se-ia 
vencedora não fosse a realização de posterior acordo espúrio com as integrantes do CONSÓRCIO 
NOVO CENPES, por meio do qual, em contrapartida ao recebimento de R$ 18 milhões, não 
ofereceu desconto suficiente na fase de negociações a que se refere o item 6.23 do Regulamento 
do Procedimento Licitatório Simplificado da Petrobras (Decreto 2.745/98)””. Isso permitiu que a 
PETROBRAS negociasse com o CONSÓRCIO NOVO CENPES, que então venceu a concorrência **. 


Neste cenário de não-concorrência, proporcionado não só pela formação de Cartel e 
ajustes de fraude à licitação entre as empreiteiras convidadas para o certame, como também pela 
corrupção dos funcionários RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, em 21/01/08, a PETROBRAS 
celebrou com o CONSÓRCIO NOVO CENPES o contrato nº 0800.0038335.07.2, no valor de R$ 
849.981.400,13. Quem subscreveu o contrato por parte da OAS e também como representante do 
CONSÓRCIO NOVO CENPES foi AGENOR MEDEIROS”. 


Consoante o esquema de corrupção já descrito, havia um acordo previamente ajustado 
entre os gestores das empresas integrantes do cartel e o então diretor RENATO DUQUE, de, 
respectivamente, oferecer e aceitar vantagens indevidas, as quais variavam entre 1% e 5% do valor 
total dos contratos celebrados por elas com a referida Estatal. 


Em contrapartida, RENATO DUQUE e os demais empregados corrompidos da 
PETROBRAS assumiam o compromisso de se omitirem no cumprimento dos deveres inerentes aos 
seus cargos, notadamente a comunicação de irregularidades em virtude do funcionamento do 
“CLUBE”, bem como, quando necessário, praticar atos comissivos no interesse de funcionamento 
do cartel, o que foi expressamente confirmado PEDRO BARUSCO'?”. 


354 ANEXO 185 

355 Documentos encaminhados como anexos ao ofício JURIDICO/JGRC/DP — 4210/2016, prestando esclarecimentos em 
relação ao Relatório de Auditoria R.3218-2011 — ANEXO 186 a 189 

356 Nesse sentido, os documentos da licitação entregues pelo colaborador RICARDO PERNAMBUCO JUNIOR juntados 
ao evento 20 dos autos 5061501-42.2015.404.7000, dentre esses, em especial os documentos identificados pelos 
números 4/6 — ANEXOS 190 a 194 

357 “6.23. Qualquer que seja o tipo ou modalidade da licitação, poderá a Comissão, uma vez definido o resultado do 
julgamento, negociar com a firma vencedora ou, sucessivamente, com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação, melhores e mais vantajosas condições para a Petrobras. A negociação será feita, sempre, por escrito e 
as novas condições dela resultantes passarão a integrar a proposta e o contrato subsequente.” 

358 Documentos da licitação entregues pelo colaborador RICARDO PERNAMBUCO JUNIOR, dentre eles, em especial os 
documentos numerados como 7 e 8 - ANEXOS 195 e 196 

359 ANEXOS 197 e 198 

360 Nesse sentido, consta do termo de colaboração complementar nº 05 de PEDRO BARUSCO: "(...) QUE, indagado 
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Ademais, os pagamentos em favor dos funcionários corrompidos da PETROBRAS foram 
detalhados pelos dirigentes da CARIOCA, RICARDO PERNAMBUCO e RICARDO PERNAMBUCO 
JÚNIOR?®*, enquanto o executivo GENÉSIO SCHIAVINATO JUNIOR, da CONSTRUBASE, relatou 
acertos de pagamentos, em nome do CONSÓRCIO NOVO CENPES** 


Portanto, há confirmação dos fatos tanto por parte dos ofertantes/pagadores quanto 
dos aceitantes/recebedores da vantagem indevida. 


Confirmada a contratação do CONSÓRCIO NOVO CENPES e realizados os aditivos 
contratuais entre 25/03/2009 e 21/12/2011? LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, 
providenciaram o repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO. Adotando por base o valor do contrato e dos 04 aditivos firmados 
(R$1.032.905.039,04), os executivos do Grupo OAS tomaram as medidas necessárias para 
viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 2% para os integrantes do 
esquema comandado por LULA, sendo, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria 


de Serviços”. 


acerca da existência de eventuais irregularidades nos certames ou contratos da PETROBRAS referentes às obras para 
construção do NOVO CENPES e do CIPD, ambos localizados na ilha do Fundão, Cidade Universitária, Rio de 
Janeiro/RJ, o COLABORADOR declinou que em ambas as obras houve oferecimento, promessa e efetivo pagamento 
de propinas para a Diretoria de Serviços, ou seja, para si, para RENATO DUQUE e para o Partido dos Trabalhadores — 
PT; QUE para a construção de tais obras houve dois grandes contratos; QUE o grande contrato referente ao Novo 
Cenpes foi executado pelo Consórcio NOVO CENPES, formado por OAS (Líder), SCHAHIN, CONSTRUBASE, 
CONSTRUCAP e CARIOCA (...)”. O percentual de propina para a obra, correspondente ao percentual geral 
anteriormente mencionado, é indicada pelo mesmo colaborador em seu termo de colaboração nº 03 (Anexo 06), 
quando afirma: “(...) QUE, na Diretoria de Serviços, cujo diretor era RENATO DUQUE, houve contratos para a 
construção do novo CENPES — CENTRO DE PESQUISA e o novo CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS, cujo 
percentual de propina foi de 2%, sendo que 1% foi para o Partido dos Trabalhadores — PT, representado por JOÃO 
VACCARI NETO, e outro 1% para a 'Casa', representado por RENATO DUQUE e o declarante (...)”. - ANEXO 122 

361 Nesse sentido, no termo de colaboração colhido por procuradores desta força tarefa Lava Jato em Curitiba, do qual 
já se pediu trasladado (arquivo audiovisual juntado aos autos 5061501-42.2015.4.04.7000 — evento 24) RICARDO 
PERNAMBUCO refere-se ao pagamento da porcentagem de propina destinada especificamente aos então 
funcionários públicos da PETROBRAS corrompidos, em transcrição livre: “(...) MPF: Perfeito. Então a licitação foi 
vencida pelo Consórcio Novo Cenpes e... Havia um compromisso prévio do Consórcio em pagamento de vantagens 
ao Mário Góes, ao PEDRO BARUSCO? Colaborador: Foi comunicado pela OAS que sim. MPF: Previamente? 
Colaborador: Previamente. MPF: E qual era esse compromisso, era um percentual, uma quantia fixa? Colaborador: 
Um por cento. Um por cento. MPF: Um por cento do valor do contrato? Colaborador: Exatamente. MPF: Incluindo 
aditivos também? Colaborador: Sim, imagino que sim, porque os aditivos fazem parte do contrato. (...)” 

362 Termo de Declarações de GENÉSIO SCHIAVINATO JÚNIOR perante a autoridade policial federal, juntado ao evento 
78, DECLS nos autos 5026980-37.2016.4.04.7000 (Anexo 71) - ANEXO 199 

363 Aditivo 2 de 25/03/2009 no valor de R$8.322.385,45; Aditivo 9 de 23/07/2010 no valor de R$98.215.569,52, Aditivo 
11 de 28/01/2011 no valor de R$ 51.439.344,74 e Aditivo 15 de 21/12/2011 no valor de R$ 24.946.339,20. - ANEXOS 
200 a 203 

364 Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos (R$1.032.905.039,04), o referido percentual de 2% alcança 
R$20.658.100,76 de propina. 
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Conforme declinaram PEDRO BARUSCO*É, MARIO GOES**, RICARDO PERNAMBUCO?” 
e RICARDO PERNAMBUCO JÚNIOR”, era o operador MARIO GOES quem intermediava as 
negociações e pagamentos entre os representantes das empresas componentes do CONSÓRCIO 
NOVO CENPES e o então Gerente de Engenharia PEDRO BARUSCO, que agia em nome próprio e 
do Diretor de Serviços RENATO DUQUE. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente narrado, tem-se 
que houve a promessa pelos executivos da OAS e o pagamento de propina correspondente a 2% 
do valor do contrato firmado a PEDRO BARUSCO, e RENATO DUQUE, considerando ainda os 
aditivos que foram subscritos no decorrer da execução contratual. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos relativos à 


corrupção envolvendo o referido contrato celebrado pelo consórcio NOVO CENPES, integrado pela 
OAS, e a PETROBRAS: OAS, SCHAHIN, CONSTRUBASE, CONSTRUCAP e CARIOCA 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela OAS 
Instrumento contratual jurídico 0800.0038335.07.2 
Valor final estimado da obra R$ 794.167.792,54 


Início: 31/10/2006 


Resultado: O Consórcio Novo Cenpes, composto pela OAS, 
Processo de contratação SCHAIN, CONSTRUBASE, CONSTRUCAP e CARIOCA, foi vencedor 
do certame. 


Signatário do contrato pela OAS: AGENOR MEDEIROS 


Data de assinatura do contrato 21/01/2008 


Valor inicial: R$849.981.400,13 

Aditivo 2 de 25/03/2009: R$8.322.385,45; 
Aditivo 9 de 23/07/2010: R$98.215.569,52; 
Aditivo 11 de 28/01/2011: R$ 51.439.344,74 
Aditivo 15 de 21/12/2011: R$ 24.946.339,20 


Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
RENATO DUQUE 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$20.658.100,76 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$4.131.620,15 


(20% do 2% do valor total) 


365 Termo de Colaboração Complementar nº 05 de PEDRO BARUSCO, do qual se destaca: "(...) QUE para a construção de 
tais obras houve dois grandes contratos; QUE o grande contrato referente ao Novo Cenpes foi executado pelo 
Consórcio NOVO CENPES, formado por OAS (Líder), SCHAHIN, CONSTRUBASE, CONSTRUCAP e CARIOCA; QUE 
dentro da sistemática de destinação de propinas a Diretoria Serviços, em que havia um pré-ajuste ou "pré- 
entendimento" de pagamento de propinas pelas empreiteiras para obter a boa-vontade dos altos funcionários da 
PETROBRAS nos grandes contratos desta Estatal, houve neste caso a confirmação de tais ajustes pelas empreiteiras 
integrantes do Consórcio junto ao operador MARIO GOES, o qual ficou responsável por viabilizar os pagamentos ao 
COLABORADOR e a RENATO DUQUE; (...)”. - ANEXO 122 

366 Termo de colaboração nº 05 de MARIO GOES — ANEXO 204 

367 Termo de colaboração nº 05 de RICARDO PERNAMBUCO - ANEXO 205 

368 Termo de colaboração de RICARDO PERNAMBUCO JUNIOR colhido na sede da Força Tarefa Lava Jato, em 
Curitiba/PR e encaminhado por este juízo por meio do ofício nº 685/2016 — PRPR, juntado aos eventos 20 e 24 dos 
autos 5061501-42.2015.404.7000), do qual já se pediu traslado anteriormente. 
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Portanto, aceitas as promessas de vantagens por parte de RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO, esses, no referido lapso temporal, mantiveram sua anuência quanto à existência e 
efetivo funcionamento do Cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que 
decorriam de seu ofício, assim como adotaram, no âmbito de suas Diretorias, as medidas 
necessárias para a contratação do CONSÓRCIO NOVO CENPES. 


Dessa forma, no período de 31/10/2006” e 21/12/2011”, JOSÉ ADELMÁRIO 
PINHEIRO FILHO e AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, gestores do Grupo OAS, 
ofereceram, prometeram e pagaram vantagens indevidas, no interesse de LULA, a pelo menos, 2% 
do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia 
mínima de R$ 4.131.620,15, considerando-se o percentual de 20% que o Grupo OAS detinha no 
consórcio. 


Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS que contava 
com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do macroesquema 
partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para si e para outrem, as 
vantagens indevidas pagas pela OAS em razão do aludido contrato firmado com a PETROBRAS e 
respectivos aditivos. 


IV.2 - Da ação criminosa de LULA 


Nesse contexto de atividades delituosas praticadas em prejuízo da Petrobras, LULA 
dominava toda a empreitada criminosa, com plenos poderes para decidir sobre sua prática, 
interrupção e circunstâncias. Nos ajustes entre diversos agentes públicos e políticos, marcado pelo 
poder hierarquizado, LULA ocupava o cargo público mais elevado e, no contexto de ajustes 
partidários, era o maior líder do Partido dos Trabalhadores. Nessa engrenagem criminosa, marcada 
pela fungibilidade dos membros que cumpriam funções, a preocupação primordial dos agentes 
públicos corrompidos não era atender ao interesse público, mas sim atingir, por meio da 
corrupção, o triplo objetivo de enriquecer ilicitamente, obter recursos para um projeto de poder e 
garantir a governabilidade. Os atos de LULA, quando analisados em conjunto e em seu contexto, 
revelam uma ação coordenada por ele, desde o início, com a nomeação de agentes públicos 
comprometidos com o desvio de recursos públicos para agentes e agremiações políticas, como foi 
o caso dos Diretores da Petrobras, até a produção do resultado, isto é, a efetiva corrupção para 
atingir aquelas três finalidades. 


LULA decidiu em última instância e em definitivo acerca da montagem do esquema e 
se beneficiou de seus frutos: (a) governabilidade assentada em bases espúrias; (b) fortalecimento 
de seu partido PT , pela formação de uma reserva monetária ilícita para abastecer futuras 
campanhas, consolidando um projeto, também ilícito, de perpetuação no poder; (c) 
enriquecimento com valores oriundos de crimes. Todas essas vantagens indevidas estiveram 
ligadas ao desvio de recursos públicos e ao pagamento de propina a agentes públicos e políticos, 
agremiações partidárias, e operadores financeiros. Aquelas três finalidades foram contaminadas 
pelo método espúrio empregado para atingi-las, a corrupção. 


A posição central de LULA nessa ação criminosa descrita é evidenciada por diversos 
fatos. Cumpre, agora, repisá-los. Efetivamente, conforme narrado no item II desta exordial: 


369ANEXO 181 
370ANEXO 203 
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a) no período em que estruturados os crimes em detrimento da Petrobras, cabia a 
LULA prover os altos cargos da Administração Pública Federal. Por meio do Decreto nº 4.734/20083, 
o ex-Presidente da República delegou parte desses poderes a JOSÉ DIRCEU, seu “braço direito”; 


b) para angariar o apoio de partidos que não compunham a base de seu Governo, 
LULA indicou nomes ligados ao PMDB e ao PP para ocupar altos cargos da Administração Pública 
Federal, assim agindo em relação às mais importantes diretorias da Petrobras; 


=. 


c) o “Mensalão”, esquema criminoso de compra de apoio político por meio de recursos 
ilícitos, levou à condenação de integrantes do PT com os quais LULA manteve contato por anos 
dentro do partido e que ocuparam cargos de relevância na sua campanha presidencial e no seu 
Governo. Além disso, foram condenados por corrupção líderes dos partidos que o apoiavam; 


Xal 


d) diversos casos de corrupção semelhantes aos revelados no “Mensalão” e na "Lava 
Jato”, notadamente envolvendo a ELETRONUCLEAR, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, o MINISTÉRIO 
DA SAÚDE e o MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, desenvolveram-se no âmbito da alta cúpula do 
Poder Executivo federal, e seus benefícios convergiram, direta e indiretamente, ao vértice comum 
de todos eles, no qual se encontrava LULA; 


e) o viés partidário dos esquemas criminosos esteve assentado na formação e 
manutenção da base aliada do Governo LULA, com a negociação do apoio do PMDB e PP, 
especialmente, envolvendo a distribuição de cargos da alta Administração Pública Federal que 
visavam a arrecadar propinas destinadas a agentes e partidos políticos; 


f) o quadro de corrupção sistêmica aprofundou-se mesmo após a saída de JOSÉ 
DIRCEU do cargo de Ministro-Chefe da Casa Civil, perdurando durante todo Governo LULA e 
mesmo após seu encerramento; 


9) LULA recebeu da OAS e da ODEBRECHT, direta e indiretamente, mediante deduções 
do sistema de caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores, vantagens indevidas durante 
e após o término de seu mandato presidencial; 


h) LULA agiu para a instituição e a manutenção do esquema criminoso, além de ter 
sido o agente que dele mais se beneficiou: (i) fortaleceu-se politicamente, de forma ilícita, 
ampliando e mantendo a base aliada no poder federal; (ii) ampliou indevidamente a sustentação 
econômica de seu grupo político, garantindo vitória nas eleições seguintes, beneficiando, ainda, 
campanhas eleitorais de outros candidatos de sua agremiação; (iii) auferiu para si vantagens 
financeiras, conforme será visto nos capítulos seguintes desta exordial; 

i) LULA atuou diretamente na nomeação e na manutenção de PAULO ROBERTO 
COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ, e JORGE ZELADA nas Diretorias de Abastecimento, 
Serviços e Internacional da Petrobras, com ciência acerca do uso dos cargos para a arrecadação, 
junto a empresários com contratos públicos, de propinas para distribuição a agentes e partidos 
políticos; 

j) LULA atuou diretamente para que NESTOR CERVERÓ fosse nomeado Diretor 
Financeiro da BR DISTRIBUIDORA, após este ser substituído por JORGE ZELADA na Diretoria 
Internacional da Petrobras, em reconhecimento por ter angariado nessa Diretoria vantagens ilícitas 
de grande valia para o Partido dos Trabalhadores. 

Além de desempenhar esse papel central na arquitetura criminosa estruturada em 
desfavor da Administração Pública Federal, no período em foram praticados os atos de corrupção 
ligados aos contratos da Petrobras acima indicados, LULA: 

a) de modo consciente e voluntário, manteve RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, ciente do uso dos cargos para a 
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arrecadação, junto a empresários com contratos públicos, de propinas para distribuição a agentes 
e partidos políticos; 

b) solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente, vantagens 
indevidas oferecidas e prometidas por executivos dos Grupos ODEBRECHT e OAS. A solicitação, 
aceitação de promessa e recebimento indireto já restaram esclarecidos quando foram 
evidenciadas, nos tópicos anteriores, tais condutas por parte de PAULO ROBERTO COSTA, 
ALBERTO YOUSSEF, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. A solicitação, aceitação e recebimento 
direto, em um regime de “caixa geral”, restam comprovados pelo próprio pagamento de vantagens 
indevidas por meio de expedientes de dissimulação, conforme será especificado no capítulo V 
desta denúncia; 


c) solicitou, aceitou promessa e recebeu vantagens indevidas em razão de sua 


função e como responsável pela nomeação e manutenção dos Diretores da Petrobras. Como 
demonstrado acima, enquanto Presidente da República, LULA tinha poder para orquestrar o 


esquema. Tanto foi assim que, após deflagrada a "Operação Lava Jato”, temendo pela revelação de 
seu envolvimento, LULA tentou impedir que um dos antigos Diretores participante do esquema de 
propinas, NESTOR CERVERÓ, firmasse acordo de colaboração premiada com o MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, conforme será destacado a seguir. Além disso, diversas pessoas do círculo de 
confiança de LULA estiveram envolvidas em casos de corrupção e, apesar de saírem do Governo, 
os escândalos de desvio de recursos públicos continuaram a acontecer, inclusive relacionado à 
RNEST, cujas obras despertaram especial interesse no ex-Presidente da República, conforme 
destacado a seguir; 


d) pelos benefícios obtidos pelos Grupos OAS e ODEBRECHT junto à Petrobras, recebeu 
vantagens indevidas oferecidas e prometidas por LÉO PINHEIRO e MARCELO ODEBRECHT. A 
relação de proximidade com esses executivos e de outras empreiteiras envolvidas na Operação 
Lava Jato, reforça a ciência de LULA acerca da origem espúria dos recursos que lhe eram 
destinados. 


Nessa arquitetura corrupta, LULA, enquanto ocupante do cargo de maior expressão 
dentro do Poder Executivo federal e na condição de líder do Partido dos Trabalhadores, adotou 
atos materiais para que ela perdurasse por muitos anos e se desenvolvesse em diferentes setores 
da Administração Pública Federal, como na Petrobras. 


Nesse amplo contexto de prática de atos de corrupção, foi decisiva e fundamental a 
atuação de LULA o qual, como chefe do Poder Executivo, escolheu e manteve, por longo período 
de tempo, Diretores da Petrobras comprometidos com a arrecadação de vantagens indevidas 
decorrentes de contratos entre a Petrobras e empreiteiras. Conforme afirmado por DELCÍDIO DO 
AMARAL GOMEZ, a nomeação de todos os Diretores da Petrobras recebia o aval do Presidente da 
República, porque se trata da maior empresa estatal do Brasil, que possui um papel muito 
estratégico. Mais do que isso, o ex-Senador da República afirmou que LULA “conversava e discutia 
com as bancadas da base do governo sobre os nomes dos Diretores da Petrobras que eram levados 
pelos partidos”, tendo a última palavra no tema. Aduziu ainda que as indicações políticas de 
Diretores se refletiam inclusive em doações ilícitas e lícitas para partidos políticos e que LULA sabia 
"como as coisas funcionavam"*”. 


371 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria da 
República em São Paulo, cujos seguintes trechos se destacam: "QUE por isto é impossível negar que o Presidente da 
República tinha conhecimento do que ocorria na Petrobras; QUE sempre houve esta ingerência direta do Governo na 
Petrobras; QUE, porém, no caso de LULA esta relação e proximidade era ainda maior, pois LULA via a Petrobras como 
um agente de desenvolvimento do país e acompanhava tudo muito mais de perto do que os outros presidentes da 
República; QUE a ingerência de LULA passava pela nomeação de diretores e a discussão de projetos; QUE LULA sabia 
muito bem os partidos que indicavam, quem eram os diretores, etc.; (...) QUE todos os Presidentes da República, uns 
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O mesmo se diga quanto à indicação de PAULO ROBERTO COSTA para o cargo de 
Diretor de Abastecimento da Estatal, no propósito de arrecadar vantagens indevidas a partir dos 
contratos da Petrobras. Como informado pelo colaborador PEDRO CORRÊA, LULA determinou e 
decidiu acerca dessa nomeação, ocorrida em maio de 2004”. 


Inicialmente, JOSE DIRCEU, então chefe da Casa Civil, sugeriu que ROGERIO MANSO, 
então ocupante do cargo, ficasse, no loteamento de cargos, na cota do Partido Progressista, 
seguindo as orientações que lhes seriam dadas para arrecadação de propina em favor do partido. 
Como as conversas com ROGERIO MANSO não foram favoráveis ao acolhimento da pretensão do 
Partido Progressista, foi indicado por PEDRO CORRÊA, que era um dos líderes do PP, o nome de 
PAULO ROBERTO COSTA. 


Contudo, mesmo com a indicação, a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA não 
ocorreu em seguida como o Partido aguardava, o que gerou enorme descontentamento de seus 
integrantes que decidiram, em conjunto com outros Partidos igualmente preteridos em suas 
pretensões de ocupação de cargos (PTB e PL), obstruir a pauta da Câmara dos Deputados. Por mais 
de três meses, a pauta foi obstruída por espúria manobra de pressão capitaneada pelos partidos 
descontentes, com intensa participação da cúpula do PP, notadamente de PEDRO CORREA e 
PEDRO HENRY*?. Passados alguns meses sem que a nomeação houvesse sido efetivada, em uma 
reunião de cobrança junto ao então Ministro JOSÉ DIRCEU, esse afirmou que já tinha feito tudo o 
que podia para cumprir a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA. Ele disse que, 
naquele momento, estaria fora da sua alçada de poder a solução daquela nomeação, dizendo que 
só o Presidente LULA teria forças para resolver. 


Assim, foi marcada uma reunião, em meados de maio de 2004, para resolver a questão. 
No gabinete presidencial e na presença de PEDRO CORRÊA, do ex-Deputado Federal e líder do PP 
PEDRO HENRY, do ex-Deputado Federal e então tesoureiro do PP JOSÉ JANENE, do ex-Ministro 
das Relações Institucionais ALDO REBELLO, do ex-Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU, e do então 
Presidente da Petrobras, JOSÉ EDUARDO DUTRA, LULA determinou que a nomeação de PAULO 
ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, no interesse do PP, ocorresse, 
sob pena de exoneração dos integrantes do Conselho de Administração da Petrobras. E assim foi 
feito, de forma que poucos dias depois da referida reunião, houve a nomeação”. 


mais outros menos, atuam e possuem uma atuação proativa na definição dos Diretores da Petrobras; QUE todos os 
Diretores recebem o aval do Presidente da República, ao contrário de outras empresas estatais, e isto se deve a aspectos 
históricos e porque se trata da maior empresa estatal do Brasil, que possui um papel muito estratégico no país; QUE 
LULA conversava e discutia com as bancadas da base do governo sobre os nomes dos Diretores da Petrobras que eram 
levados pelos partidos; QUE LULA conhecia cada diretor e sabia claramente a que partido o diretor tinha relação 
partidária; (...) QUE, portanto, o Presidente da República tem sempre a última palavra no tema de nomeação de 
Diretores da Petrobras; QUE estas indicações políticas de Diretores, quando existia, se refletia em diversos aspectos, 
inclusive em doações ilícitas e lícitas para o Partido, pois o Diretor “trabalhava” para o partido que lhe dava 
sustentação, atendendo aos interesses do respectivo partido; QUE LULA sabia "como as coisas funcionavam”; QUE LULA 
sabia como a “roda rodava”, embora pudesse não ter conhecimento das especificidades; (...) QUE tais decisões, de 
divisão de Diretorias, eram definidas nas esferas de poder mais altas; QUE quando se refere a “esferas de poder mais 
altas” está se referindo ao Presidente da República e às pessoas mais próximas ; (...)” - ANEXO 52 

372 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 35 

373 Ressalte-se que, nesse período, 17 medidas provisórias ficaram trancando a pauta. 

374 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016, do qual se destaca o seguinte trecho: “Esta 
segunda reunião foi ainda pior do que a primeira, pois, desta vez, além de levarem um “chá de cadeira”, receberam do 
Dr. ROGÉRIO MANSO a seguinte resposta: “entendi a ordem do Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não fui nomeado para 
este cargo para cumprí-la”. Após esta segunda reunião, o relacionamento de aproximação do partido PP com o 
governo que já estava tenso, ficou ainda pior e, diante da resposta de ROGÉRIO MANSO, finalmente o governo abriu a 
oportunidade para que o PP indicasse um nome para assumir a Diretoria de Abastecimento. Aí o PP indicou o nome de 
PAULO ROBERTO COSTA. Era o que o PP queria, indicar uma pessoa de confiança para viabilizar a arrecadação de 
propina. O Governo realizava a nomeação exatamente para este fim, viabilizando a continuidade da base aliada. Após 
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O colaborador NESTOR CUNAT CERVERÓ também confirmou a ingerência decisiva do 
ex-presidente LULA também na sua nomeação para a Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA, 
já no ano de 20087”. Aliás, a recolocação de CERVERÓ na BR foi um agradecimento por ele ter 
favorecido o Partido dos Trabalhadores no exercício do cargo, direcionando uma contratação para 
a SCHAHIN a fim de quitar dívida do PT, o que é objeto de ação penal própria ”*?”. Nesse 
contexto, destaque-se que, na Ação Penal nº 5061578-51.2015.4.04.7000, foi ouvido FERNANDO 
SCHAHIN, que afirmou que ouviu de JOSÉ CARLOS BUMLAI que o negócio envolvendo o 
pagamento do empréstimo adquirido por BUMLAI no Banco SCHAHIN, por intermédio da 
contratação da SCHAHIN para operação da sonda VITORIA 10.000, estava “abençoado” pelo ex 
presidente LULA"**. 


a indicação, durou aproximadamente de 06 meses para que PAULO fosse nomeado. O governo “ficou cozinhando”. O 
governo também fez isso com outros partidos que pretendia cooptar para a base: PP, PTB e PL. Em razão da demora, os 
partidos, juntos, resolveram obstruir a pauta da Câmara dos Deputados, que durou cerca de 3 meses. Nesse período, 17 
Medidas Provisórias ficaram trancando a pauta. Em mais uma reunião de cobrança ao Ministro JOSÉ DIRCEU, com a 
presença PEDRO CORREA, PEDRO HENRY e JOSE JANENE, o ministro confessou que já tinha feito tudo que podia, 
dentro do governo, para cumprir a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO, como de outros cargos, em 
compromisso com o PP. Naquele momento, estaria fora da sua alçada de poder a solução daquela nomeação e que 
somente no 3º andar, com o Presidente LULA, seria resolvido isso. Somente LULA teria força para resolver essa 
nomeação. O Presidente LULA tinha conhecimento de que a manutenção do PP na base aliada dependeria da 
nomeação da Diretoria, sabendo que o interesse era financeiro e arrecadatório, pois esta era a base inicial de 
negociação com o Governo. O Presidente LULA estava preocupado com a paralisação da pauta no Congresso Nacional 
e com a base aliada; na época, até o PT queria arrecadar na Diretoria de Abastecimento; o presidente LULA tinha 
ciência inequívoca que o interesse do PP era arrecadar propinas na Diretoria de Abastecimento; Foi marcada a reunião, 
no gabinete e na presença do Presidente LULA, estavam presentes o COLABORADOR PEDRO CORREA, o ex-deputado e 
líder do PP PEDRO HENRY, o ex-deputado e tesoureiro do PP JOSÉ JANENE, o Ministro das Relações Institucionais 
ALDO REBELLO, o Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU e o então Presidente da Petrobrás JOSÉ EDUARDO DUTRA. 
Nesta reunião, o principal diálogo que se deu entre o Presidente LULA e o então Presidente da Petrobrás JOSÉ 
EDUARDO DUTRA foi relacionado a demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA. LULA questionou a demora 
para a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA por JOSÉ EDUARDO DUTRA, o qual disse que essa cabia ao Conselho de 
Administração da Petrobras. Na ocasião, LULA disse a DUTRA para mandar um recado aos conselheiros que se PAULO 
ROBERTO COSTA não estivesse nomeado em uma semana, ele iria demitir e trocar os conselheiros da Petrobras. Na 
ocasião, DUTRA informou que entendia a posição do Conselho, e que não era da tradição da Petrobrás, assim sem mais 
nem menos, trocar um diretor. De imediato, LULA rebateu e disse que se fosse pensar em tradição, nem DUTRA era 
Presidente da Petrobras, nem ele era Presidente da República. LULA reafirmou que se não fosse feita a nomeação de 
PAULO ROBERTO COSTA iria demitir o Conselho da Petrobras. Pouco tempo depois da reunião, foi nomeado PAULO 
ROBERTO COSTA diretor da Diretoria de Abastecimento e o PP abandonou a obstrução da pauta do Congresso. A 
nomeação de PAULO ROBERTO COSTA foi determinação direta de LULA para beneficiar os interesses específicos do 
PP.”. — ANEXO 35 

375 Termo de Colaboração nº 03, prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 07/12/2015, na sede da Superintendência 
Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná — desmembramento autorizado pelo Supremo Tribunal Federal — 
autos 5019903-74.2016.404.7000 -, de que se destacam os seguintes trechos: “QUE foi nomeado Diretor 
Internacional da Petrobras pelo Conselho de Administração da Petrobras em 31/01/2003; QUE antes de sua nomeação 
como Diretor, o declarante era funcionário de carreira da estatal, e ocupava o cargo de Gerente-Executivo de Energia 
da Diretoria de Gás e Energia da Petrobras; QUE sua nomeação como Diretor Internacional surgiu por conta de seu 
envolvimento na área de gás e energia da estatal, e por indicação direta do recém eleito Senador DELCÍDIO DO 
AMARAL, com apoio do então Governador ZECA DO PT; (...) QUE muito embora o Presidente LULA tenha cedido ao 
pedido do PMDB para substituição do cargo de Diretor Internacional, houve uma preocupação em recolocar o 
declarante em um novo cargo; QUE então o declarante foi nomeado Diretor Financeiro da BR DISTRIBUIDORA; QUE 
teria sido JOSÉ EDUARDO DUTRA quem avisou ao Presidente que havia vagado a Diretoria Financeira da BR 
DISTRIBUIDORA e que o declarante poderia ser colocado lá; QUE no dia 3/3/2008 foi retirado da Diretoria 
Internacional e, no mesmo dia, assumiu a Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA;"- ANEXO 206 

376 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "[...] QUE naquela tarde foi comunicado por DUTRA que seria o novo Diretor Financeiro da BR DISTRIVUIDORA; 
QUE na reunião LULA teria questionado sobre o destino de CERVERÓ; QUE DUTRA informou desse cargo vago, sendo 
que LULA informou que o cargo estaria disponível para o depoente, caso tivesse interesse; QUE foi informado que essa 
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Conforme já referido acima, no âmbito da Diretoria de Serviços, cuja direção cabia a 
RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao Partido dos 
Trabalhadores, agremiação pela qual LULA se elegeu e da qual é cofundador*”, bem como aos 
integrantes do mencionado partido. Essa destinação para membros da legenda também foi 
confirmada por PAULO ROBERTO COSTA“ e por PEDRO BARUSCO*. 


Outro colaborador, DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ não apenas confirmou a existência 
do esquema de corrupção nas Diretorias da Petrobras, como também ressaltou a vinculação da 
Diretoria de Serviços ao Partido dos Trabalhadores. Ainda, destacou que o então Presidente da 
República LULA, além de ter plena consciência do esquema de repasse de propinas, sabia que 
havia arrecadação de um percentual do valor das obras, destinado pelas empreiteiras aos partidos 
políticos que indicaram os Diretores da estatal”, 


nomeação seria em retribuição ao fato de ter liquidado a dívida da SCHAIN através do contrato de operação da 
VITORIA 10.000;[...]" - ANEXO 67 

377 No mesmo sentido é o depoimento de FERNANDO SOARES, prestado em 01/09/2016 — ANEXO 66 

378 ANEXO 207 

379 Consoante informações constantes em <http://www .institutolula.org/biografia> - ANEXO 208 

380 Termo de Colaboração nº 14, prestado por PAULO ROBERTO COSTA, no dia 01/09/2014, na Superintendência 
Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE, esclarece, como dito 
anteriormente acerca da sistemática de repasse de propinas na Petrobras para políticos, que todos os grandes contratos 
desta entidade participavam empresas (empreiteiras) cartelizadas; QUE tais empresas fixavam em suas propostas uma 
margem de sobrepreço de cerca de 3% em média, a fim de gerarem um excedente de recursos a serem repassados aos 
políticos, sendo que desse percentual competia ao declarante fazer o controle dos valores dentro do montante de 1% 
(um por cento), enquanto Diretor de Abastecimento direcionando os recursos na miro parte ao PP; QUE, em relação aos 
outros dois por cento (2%) relativos aos contratos e destinados a finalidade s políticas, o controle ficava a cargo de 
RENATO DE SOUZA DUQUE, Diretor de Serviços, encarregado da licitação e execução de todos os contratos de grandes 
investimento da empresa (superiores a vinte milhões de reais); QUE, esclarece ainda que as Diretorias de Exploração e 
Produção (maior orçamento da Petrobras) e de Gás e Energia eram chefiadas por pessoas indicadas pelo PT, sendo que 
todos os valores a título de sobrepreço eram destinados ao Partido dos trabalhadores, competindo a RENATO DUQUE, 
Diretor de Serviços, a alocação desse montante conforme as orientações e pedidos que recebesse do referido partido; 
(...)”. - ANEXO 209 

381 Interrogatório prestado nos autos da ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000, de que se destaca o seguinte trecho: 
“(..) Interrogado:- Sim, tinham, era uma divisão onde participava, é, assim, no começo tinha um percentual pra casa, 
né? Que participava eu, o Renato Duque, é, eu lembro do Zelada, participou de um, que na época não era diretor, ele 
era gerente dentro da engenharia, é, isso foi progredindo, progredindo, depois eu fiquei, comecei a ter mais informação, 
fiquei sabendo que tinha um percentual, né? Que era dividido entre o partido dos trabalhadores e a casa. E aí fui. Juiz 
Federal: — Casa era o pessoal interno da Petrobras. Interrogado:- Interno, é. Juiz Federal: - O senhor, o senhor 
mencionou o Zelada, algumas vezes. Interrogado:- Sim, é basicamente era eu e o Renato Duque, basicamente, né? O 
Zelada, pouquíssimas vezes e mais no final, no final assim, já 2011, o Roberto Gonçalves. Juiz Federal: — E como que era 
calculado esses pagamentos dessas vantagens? Interrogado:- Assim, a regra básica era assim, era 1%, é, se fosse 
contrato, que a diretoria de serviços tivesse fazendo relacionado as obras do EP, é do Gás Energia, normalmente era 
um total de 2%, 1% ia pro partido dos trabalhadores, e 1% vinha pra casa. E aí tinha a divisão interna na casa, que 
poderia ser uma parte pro Duque e uma parte pra mim, ou então se tivesse alguma pessoa que fosse operador, tivesse 
custo pra gerenciar, vamos dizer, esse valor, então o operador tinha uma parte, Renato Duque e eu, ou então, 
Operador, eu, Renato Duque, é, Zelada, entendeu? Cada contrato tinha uma divisão.” - ANEXO 210 

382 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria da 
República em São Paulo, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE LULA podia até não saber quais eram os valores 
destinados e de que forma, mas sabia como as coisas funcionavam e não há como negar que ele sabia que os Diretores 
indicados politicamente angariavam recursos, inclusive ilícitos, para os partidos políticos que lhes davam sustentação; 
QUE LULA tinha consciência deste esquema ilícito na Diretoria de Abastecimento e na Diretoria Internacional; QUE 
LULA também sabia que a Diretoria de Serviços era do Partido dos Trabalhadores; QUE o nome de RENATO DUQUE 
era indicação do PT; QUE acredita que o modelo da Diretoria de Serviços replicava o modelo das outras Diretorias em 
que havia indicação política; QUE ao se referir a “modelo” se refere a doações para partidos políticos, inclusive sem 
declaração oficial, ou seja, “caixa dois”; QUE embora o governo talvez não soubesse dos percentuais exatos de cada 
obra, até mesmo porque eram variáveis, o governo sabia que havia repasse de um percentual da obra, que deveria ser 
destinado pelas empresas aos partidos políticos que indicavam os Diretores; QUE a existência de um percentual era 
sabida pelo Governo, mas estes percentuais variavam em cada obra, a depender do seu tamanho e outras variáveis; 
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Nesse âmbito de repasses vultosos de propina ao PARTIDO DOS TRABALHADORES, e 
considerando que uma das formas de repasse de propina dentro do arranjo montado no seio da 
Petrobras era a realização de doações eleitorais que acobertavam corrupção, de destacar que, 
ainda em 2005, LULA admitiu ter conhecimento sobre a prática de “caixa dois” no financiamento 
de campanhas políticas*?. Além disso, conforme depoimento prestado à Polícia Federal, o ex- 
Presidente da República reconheceu que, quanto à indicação de Diretores para a Petrobras, 
"recebia os nomes dos diretores a partir de acordos políticos firmados"**. Ou seja, LULA sabia que 
empresas realizavam doações eleitorais “por fora” e que havia um ávido loteamento de cargos 
públicos. LULA conhecia a motivação dos pagamentos de “caixa 2” nas campanhas eleitorais, o 
porquê da voracidade em assumir elevados postos na Petrobras e a existência de vinculação entre 
um fato e outro, consistente no recebimento de propinas. 


Nessa toada, LULA, mantendo contato próximo com diversos executivos das 
empreiteiras que fraudaram as licitações da Petrobras e tendo papel decisivo na nomeação de 
Diretores responsáveis por garantir o sucesso das escolhas do cartel, era peça central do esquema, 
recebendo, direta e indiretamente, as vantagens indevidas dele decorrentes. A engrenagem 
montada, que envolvia a cartelização e o pagamento de propinas fixadas em percentuais sobre 
contratos bilionários, produzia um grande volume de recursos de origem espúria. Parte desses 
valores foi entregue diretamente aos agentes públicos corrompidos e parcela desse dinheiro “sujo” 
foi entregue a operadores financeiros e lavada, não raro com uso de empresas de fachada”, para 
disponibilização “limpa” aos beneficiários. 

Evidentemente, dada a envergadura do cargo que ocupava na época, não cabia a LULA 
requerer diretamente as vantagens em decorrência de cada contrato firmado pela Petrobras. Para 
tanto, contava com funcionários públicos, RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, em 
posições fulcrais para influenciar, com o oferecimento de benefícios, a aceitação da solicitação. 


No caso específico dos contratos relacionados à RNEST, ao COMPERJ, Gasoduto PILA- 
IPOJUCA, GPL Duto URUCU-COARI e Novo CENPES citados nesta exordial, ficou evidente a ação 
tanto dentro da Diretoria de Serviços, quanto a ação delituosa dentro da Diretoria de 
Abastecimento, que redundou em benefícios dos Grupos ODEBRECHT e OAS, vencedores, em 
consórcios, dos certames fraudados. Essas solicitações só foram possíveis e faziam sentido dentro 
de todo o esquema criminoso, que visava, ao cabo, gerar benefícios pecuniários aos agentes e 
partidos políticos de sustentação do Governo LULA. 


Como demonstrado, a própria solicitação de vantagens indevidas feitas pelos 
funcionários públicos RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA aconteceu 
direta e indiretamente. Eles tanto solicitaram propina diretamente aos executivos dos Grupos 
ODEBRECHT e OAS, como o fizeram por meio de operadores financeiros, como ALBERTO YOUSSEF 
e MARIO GOES. 


Também, a solicitação, que redundou no recebimento, ocorreu para RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, e para terceiros: além de recursos desviados terem 


(...)” — ANEXO 52 

383 Conforme se depreende de diversas matérias publicadas naquela época, como: 
<http://wwwl.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96U73772.shtml> e 
<http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0, EDR72208-5856,00.html> — ANEXOS 211 e 212 

384 Conforme depoimento prestado no Inquérito Policial nº 3989 — ANEXO 218 (obtido em fonte aberta na internet: 
<http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-content/uploads/sites/41/2015/12/DEPOIMENTO- 
LULAL.pdf>) - ANEXO 213 

385 Cite-se, como exemplo, que ALBERTO YOUSSEF, na condição de operador financeiro do esquema e do mercado 
negro, lançou mão a quatro empresas para tal finalidade: MO Consultoria, Empreiteira Rigidez, RCI Software e GFD 
Investimentos (conforme reconhecido em diversas ações penais, como nos autos nº 5026212-82.2014.404.7000). 
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aportado nas contas pessoais desses empregados da Petrobras, valores espúrios foram 
direcionados a agentes políticos, como LULA, JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e a agremiações 
partidárias, como o Partido Progressista e o Partido dos Trabalhadores, seja diretamente ou por 
meio de intermediários como ALBERTO YOUSSEF e JOÃO VACCARI NETO. 


Dessa forma, considerando o papel essencial desempenhado por LULA no revelado 
esquema criminoso, sobretudo pela nomeação e manutenção nos cargos dos Diretores RENATO 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, para que estes atendessem aos interesses espúrios de 
arrecadação de vantagens indevidas para agentes e partidos políticos, verificou-se que, em relação 
aos contratos referidos no item IV.1. acima, LULA solicitou indiretamente e recebeu, direta e 
indiretamente, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT e OAS. 


Especificamente quanto aos benefícios recebidos diretamente das empresas dos 
Grupos ODEBRECHT e OAS, evidenciou-se a criação em favor de LULA de um tipo de “caixa 
geral”, que continuou a ser abastecido, inclusive, após o término de seu mandato presidencial. 
Como o ex-Presidente da República garantiu a existência do esquema que permitiu a conquista de 
vários contratos por licitações fraudadas, incluindo aquelas referentes às obras da RNEST, 
COMPERJ, Gasoduto PILAR-IPOJUCA, GPL Duto URUCU-COARI e Novo CENPES, as vantagens 
indevidas foram pagas pelos Grupos ODEBRECHT e OAS de forma contínua ao longo do período 
de execução dos referidos contratos. 


Assim, além de solicitar por meio de terceiros as vantagens indevidas, LULA também as 
recebeu, direta e indiretamente, num sistema de conta-corrente em que a empreiteira acumulava 
dívidas, em função de diversos contratos, e as quitava por meio de diversos repasses, feitos por 


meio de variadas formas. Uma dessas formas, como será demonstrado no capítulo referente à 
lavagem de capitais, foi o direcionamento de valores em benefício pessoal do próprio LULA. De 


fato, o ex-Presidente da República foi um dos beneficiários diretos dos recursos desviados dos 
contratos celebrados entre os Grupos ODEBRECHT e OAS e a Petrobras. Além disso, LULA recebeu 
por meio de agentes públicos e agremiações partidárias as vantagens decorrentes dos pactos 
firmados por tais Grupos com a estatal petrolífera, em prol de uma governabilidade e de um 
projeto de poder que o beneficiavam. 


Nesse contexto, importante destacar que diversos ex-agentes públicos foram 
denunciados na Operação Lava Jato por terem recebido vantagens indevidas decorrentes das 
fraudes na Petrobras mesmo após terem deixado seus cargos, como foi o caso do ex-Deputado 
Federal PEDRO CORRÊA e do ex-Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU. Aquele, Presidente nacional 
do Partido Progressista, e este, figura proeminente do Partido dos Trabalhadores. 


A tentativa de LULA de impedir que NESTOR CERVERÓ firmasse acordo de colaboração 
premiada com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o que já é objeto de ação penal hoje em trâmite 
perante a 102 Vara da Justiça Federal de Brasília, reforça o seu envolvimento na indicação de 
Diretores da Petrobras para que atendessem aos interesses arrecadatórios de agentes e partidos 
políticos. 


Repise-se que a estrutura criminosa perdurou por, pelo menos, uma década. Nesse 
arranjo, os partidos e as pessoas que estavam no Governo Federal, dentre elas LULA, ocuparam 
posição central em relação a entidades e indivíduos que diretamente se beneficiaram do 


esquema.” 


386(a) JOSÉ DIRCEU, primeiro Ministro-Chefe da Casa Civil do Governo de LULA, pessoa de sua confiança, foi um dos 
beneficiados com o esquema, tendo auferido vantagens ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a 
Petrobras (conforme reconhecido por esse Juízo nos Autos n. 5045241-84.2015.4.04.7000); (b) ANDRÉ VARGAS, 
vice-líder do Partido dos Trabalhadores na Câmara dos Deputados durante o mandato de LULA, foi um dos beneficiados 
com o esquema, tendo auferido vantagens ilícitas decorrentes de contrato de publicidade da CAIXA ECONÔMICA 
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O envolvimento de pessoas estritamente ligadas a LULA em tantos episódios de 
desvios de recursos públicos para, dentre outros fins, financiar determinado partido político, 
denota uma forma constante e própria de se obter dinheiro para a legenda e seus representantes. 
Revela-se, em verdade, uma estrutura hierarquizada, de que LULA se valeu, ao longo de muitos 
anos, pelo menos durante seu mandato presidencial, para obter vantagens diretas e indiretas, na 
qualidade de seu principal comandante e beneficiário. 


Para LULA, dentro do projeto ilícito de poder que comandava, era relevante que aquele 
que fosse o Ministro-Chefe da Casa Civil, o tesoureiro do Partido dos Trabalhadores ou o Diretor 
da Petrobras estivesse alinhado com o esquema criminoso, ainda que ao longo do tempo 
houvesse alteração do ocupante do cargo; o importante era garantir que o esquema criminoso, 
que redundava em recursos desviados para agentes e partidos políticos, e lhe dava também a 
governabilidade, continuasse funcionando. Essa fungibilidade entre os integrantes da engrenagem 
criminosa é bem demonstrada quando se observa que, a despeito da saída de JOSÉ DIRCEU da 
Casa Civil, da troca de diretores dentro Petrobras (como entre NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA 
na Diretoria Internacional), e da sucessão de tesoureiros no Partido dos Trabalhadores (entre 
DELÚBIO SOARES, PAULO FERREIRA e JOÃO VACCARI NETO), o esquema criminoso continuou 
funcionando pelo menos até 2014. 


Nesse contexto, é evidente o controle supremo desempenhado por LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA nos atos de corrupção que levaram às fraudes nos procedimentos licitatórios para 
a execução das obras de que se trata nesta exordial. 


Especificamente quanto ao certame licitatório relativo à Refinaria Abreu e Lima, 
impende destacar que o então Presidente da República LULA demonstrou especial interesse pelo 
projeto, tanto que realizou reuniões específicas com os Diretores da Petrobras para discutir e 
definir as questões relacionadas ao empreendimento, considerado estratégico”. O interesse do 
ex-Presidente pelo projeto em questão, assim como no referente à COMPERJ e aos outros 


FEDERAL (conforme reconhecido por esse Juízo nos Autos n. 5023121-47.2015.404.7000); (c) JOÃO VACCARI NETO, 
tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, legenda pela qual LULA se elegeu, foi um dos beneficiados com o esquema, 
tendo auferido vantagens ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a Petrobras (conforme 
reconhecido por esse Juízo nos Autos n. 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241-84.2015.4.04.7000); (d) JOSÉ DE 
FILIPPI JUNIOR, tesoureiro de campanha presidencial de LULA em 2006, recebeu dinheiro de empreiteira que mantinha 
contratos com a Petrobras (conforme narrado nos Autos n. 5006617-29.2016.4.04.7000); (e) JOÃO SANTANA, 
publicitário responsável pela campanha presidencial de LULA em 2006, recebeu dinheiro oriundo do esquema, tendo 
auferido vantagens ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a Petrobras (conforme narrado em 
nos Autos n. 5019727-95.2016.404.7000 e reconhecido por esse Juízo nos autos 5013405-59.2016.404.7000); (f) 
executivos das maiores empreiteiras do País, que se reuniam e viajavam com LULA, participaram do esquema criminoso, 
fraudando as licitações da Petrobras, e pagando propina; (g) conforme descrito nos autos nº 5048967- 
66.2015.404.7000, para evitar prejuízo ao Partido dos Trabalhadores, engendrou-se um empréstimo simulado entre o 
Banco SCHAHIN e JOSÉ CARLOS BUMLAI, amigo pessoal de LULA, e, depois, para quitar a dívida, articulou-se para que, 
de forma fraudulenta, a SCHAHIN ENGENHARIA fosse contratada como operadora do navio-sonda VITORIA 10.000 da 
Petrobras; 


387 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria da 
República em São Paulo, do qual se destacam os seguintes trechos: “QUE LULA se reunia com diretores da Petrobras 
também; QUE não sabe ao certo a assiduidade, mas tem certeza que LULA se reunia com tais diretores, com o objetivo 
de convencer os diretores de quais eram os projetos de relevo para o Governo; QUE isto era importante para que não 
houvesse discordância e LULA fazia este processo de convencimento dos Diretores, o que era essencial para que os 
projetos fossem aprovados; QUE LULA teve contato direto com os diretores, por exemplo, no caso da RNEST; QUE se 
recorda que houve uma reunião específica de LULA com alguns diretores e com o presidente da Petrobras sobre a 
RNEST; (...) QUE LULA participava diretamente das grandes discussões da companhia e dos grandes projetos; QUE mais 
do que outros presidentes, LULA tinha noção clara dos projetos que eram mais estratégicos e que eram políticas de 
governo; QUE LULA participou da definição dos projetos das grandes refinarias, como Abreu e Lima; QUE a decisão de 
Abreu e Lima foi uma decisão e um projeto de governo; QUE LULA usou a Petrobras como um instrumento e uma 
política de governo clara; (...)” — ANEXO 52 
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contratos denunciados, não se resumia a uma política de Governo; relacionava-se, principalmente, 
com as vantagens financeiras ilícitas decorrentes da licitação e posterior contratação de projetos 
bilionários, que seriam direcionados a consórcios de empreiteiras interessadas em contribuir 
economicamente com a perpetuação, no poder, do Partido dos Trabalhadores e demais partidos 
que integravam a base aliada. 


Ademais, LULA, contrariando recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU) 
que apontou indícios de irregularidades graves nas obras do COMPERJ, REPAR, RNEST, e com o 
intuito de garantir a estabilidade do esquema criminoso e seu fluxo financeiro, vetou dispositivos 
da Lei Orçamentária de 2010, liberando pagamentos de R$ 13,1 bilhões de reais para estas obras, 
apontadas em acórdão com indícios de sobrepreço, fraudes às licitações e falhas graves de 
projeto. 


Nesse contexto em que empresas dos Grupos OAS e ODEBRECHT foram beneficiadas 
pelo esquema de corrupção que fraudou as descritas licitações e contratações da Petrobras, 
importante registar o estreito relacionamento existente entre LULA e os executivos justamente 
dessas empresas cartelizadas aqui tratadas, notadamente com os também denunciados LÉO 
PINHEIRO, gestor do Grupo OAS e MARCELO ODEBRECHT, gestor do Grupo ODEBRECHT. 


Diversos documentos apreendidos indicam que LULA se fez presente em uma gama de 
eventos, viagens, jantares e reuniões em que grandes empresários das maiores empreiteiras do 
país discutiam e negociavam importantes empreendimentos públicos, seja entre si, seja com outros 
funcionários públicos, demonstrando-se, assim, a proximidade do ex-Presidente com esses 
executivos por vários anos. 


Em um dos celulares apreendidos com LÉO PINHEIRO”, por exemplo, havia, conforme 
observado pela Polícia Federal no Relatório nº 196%, anotações de assuntos a serem tratados com 
“BRAHMA”, alcunha pela qual LULA respondia em meio a alguns envolvidos. Tais notas, somadas 
aos demais elementos, demonstram a influência política e os acertos exercidos por ele em ramos 


diversos em favor da empreiteira”? 


Nesse sentido, mensagens trocadas pelo celular entre LÉO PINHEIRO e AUGUSTO 
CESAR FERREIRA E UZEDA [UZEDA], à época Diretor Superintendente da OAS INTERNACIONAL, 
assim como com CESAR MATA PIRES FILHO, Vice-Presidente da CONSTRUTORA OAS, e com 
ANTÔNIO CARLOS MATA PIRES, Vice-Presidente da OAS INVESTIMENTOS, corroboram que esses 
empresários possuíam uma ligação muito próxima com LULA, que, por sua vez, estava bastante a 
par das negociações e das obras realizadas pela empresa em diversos setores e em vários países. 


Conforme muito já se noticiou e restou colacionado no Relatório nº 196 confeccionado 
pelas autoridades policiais”, LULA realizou viagens ao exterior acompanhado de comitiva formada 
por empreiteiros. Esses eventos são referidos e acordados pelos executivos nas mensagens 
trocadas (mensagens de 06/11/2013 e 12/11/2013, por exemplo), até mesmo no que concerne à 
utilização de aeronave da OAS para viagem de “LULA” a Santiago em 2013 (mensagem de 
25/11/2013). Importante ressaltar que, em uma das mensagens (em 07/10/2012), LÉO PINHEIRO 


388 ANEXO 214 - mensagem 41 

389 Conforme cópia dos Acórdãos proferidos pelo Tribunal de Contas da União acerca dos contratos 0800.0035013.07.2, 
080.0055148.09.2, 8500.0000056.09.2, 8500.0000057.09.2, 0800.0053456.09.2 e 0800.0087625.13.2, referentes às 
obras de execução da RNEST e REPAR. - ANEXOS 370, 371 e 372 

390 O celular de LÉO PINHEIRO foi apreendido pela Polícia Federal na 7? fase da Operação Lava Jato, em cumprimento a 
ordem deste Juízo — Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 32, juntado aos autos nº 5005978-11.2016.4.04.7000 
— ANEXO 215 

391 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 196 — ANEXO 216 

392 ANEXO 216 

393 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 196 — ANEXO 216 
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informa a UZEDA que conversou com LULA, o qual estaria indo com empresários da CAMARGO 
CORREA para Moçambique, restando claro que o ex-Presidente possuía relacionamento com os 
executivos de diversas empreiteiras membros do “CLUBE”. 


Destaque-se que, no celular pertencente a MARCELO ODEBRECHT, foram angariados 
diversas evidências que corroboram o relacionamento de LULA com os empreiteiros em seus 
negócios”. Nele, há referências constantes a LULA em anotações elaboradas a fim de traçar 
estratégias e medidas a serem tomadas, encontrando-se, por exemplo, diversas vezes, a expressão 
“Lula?” ao lado de outras figuras políticas. Além disso, há menção em um e-mail ao fato de que 
MARCELO ODEBRECHT se encontraria com JOHN MAHAMA, Presidente de Gana, o qual, 
posteriormente, teria uma reunião com a “LILS” (acrônimo do nome de LULA), com apoio de 
ALEXANDRINO ALENCAR, Diretor da ODEBRECHT e da BRASKEM, empresas estas 
comprovadamente envolvidas nos esquemas de corrupção revelados pela Lava Jato. 


Já na casa de MARCELO ODEBRECHT, restou apreendido um HD externo em que 
constava documento apontando a realização de um jantar em sua residência em 28/05/2012. De 
acordo com o Relatório nº 409 elaborado pela Polícia Federal, em que é analisado o material 
coletado”, o evento restou realizado a pedido de LULA e foram convidados empresários 
brasileiros de diversos setores. Da lista de convidados para o encontro, ressalta-se o nome de 
JUVANDIA MOREIRA LEITE*S, administradora da EDITORA GRÁFICA ATITUDE. Esta editora, 
conforme circunstanciadamente detalhado na ação penal nº 5019501-27.2015.404.7000, foi 
utilizada por JOÃO VACCARI NETO, RENATO DUQUE e AUGUSTO MENDONÇA, para lavar, em 
benefício do Partido dos Trabalhadores, parte do dinheiro sujo auferido pela empresa SETAL/SOG 
em contratos da Petrobras. 


Registre-se, ademais, que restou identificado que o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA 
SILVA e a LIL.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA,, entidades em que LULA é a figura 
máxima, receberam aportes milionários das empreiteiras envolvidas na Lava Jato, evidenciando que 
LULA mantinha relação próxima com seus dirigentes, como é o caso de MARCELO ODEBRECHT. 


Efetivamente, com o afastamento do sigilo fiscal, revelou-se que, entre 2011 e 2014: (a) 
o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA recebeu R$ 34.940.522,15, sendo que R$ 
20.740.000,00, ou seja, cerca de 60%, foram oriundos das construtoras CAMARGO CORREA, 
ODEBRECHT, QUEIROZ GALVÃO, OAS e ANDRADE GUTIERREZ”; (b) a LILS. PALESTRAS, 
EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. recebeu R$ 21.080.216,67, sendo que R$ 9.920.898,56, ou seja, 
cerca de 47%, foram oriundos das construtoras ODEBRECHT, CAMARGO CORREA, QUEIROZ 
GALVÃO, OAS, UTC e ANDRADE GUTIERREZ”; (c) a LI.L.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES 
LTDA. distribuiu a LULA, a título de lucro, R$ 7.589.936,14, ou seja, 36% do total auferido pela 
entidade no período (destacando-se que a maior retirada, de R$ 5.670.270,72 aconteceu em 2014, 
ano da deflagração da fase ostensiva da Operação Lava Jato). 


Assim, entre 2011 e 2014, juntos, o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA e a LIL.S. 
PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. receberam mais de R$ 55.000.000,00, sendo mais de 


394 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 417 — ANEXO 217 

395 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 409 — ANEXO 218 

396 No tocante à ligação da EDITORA GRÁFICA ATITUDE com o denunciado JOÃO VACCARI NETO e com o PARTIDO 
DOS TRABALHADORES - PT, deve-se salientar que, a partir de pesquisas em bancos de dados, verificou-se que os 
sócios da EDITORA GRÁFICA ATITUDE são o Sindicato dos Empregados de Estabelecimentos Bancários de São 
Paulo/SP e o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, de notória vinculação ao PARTIDO DOS TRABALHADORES, sendo 
que JUVANDIA MOREIRA LEITE, presidente do primeiro Sindicato, figura como administradora da EDITORA GRÁFICA 
ATITUDE. 

397 Informação de Pesquisa de Investigação (IPEI) nº PR20150049 -ANEXO 219 

398 Pedido de quebra do sigilo fiscal da LILS nos autos nº 5035882-13.2015.404.7000 e decisão que determinou o 
afastamento do sigilo - ANEXOS 220 e 221 
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R$ 30.000.000,00 de empreiteiras investigadas na Operação Lava Jato, destacando-se que mais de 
R$ 7.500.000,00 foram transferidos a LULA?®”. 


Todas essas vantagens indevidas direcionadas para agentes e partidos políticos 
redundaram em benefício direto de LULA. Ao nomear para a Petrobras Diretores comprometidos 
com a arrecadação de propina, o ex-Presidente da República tinha plena ciência de que os valores 
angariados por meio de contratos da estatal, como referido no item I.1 desta exordial, seriam 
destinados aos partidos políticos que lhe davam apoio no Congresso Nacional. Assim, a 
governabilidade, que deveria ser alcançada pelo alinhamento ideológico, foi conquistada por meio 
da compra de apoio; ou seja, por meio do desvio de recursos públicos para agentes e partidos 
políticos que compunham a base aliada do Governo, consistindo em uma das vantagens indevidas 
recebidas diretamente por LULA. Além disso, parte dos valores espúrios foi destinada a campanhas 
eleitorais, visando ao projeto ilícito de manutenção do PT no poder, e também ao próprio ex- 
Presidente. 


Portanto, o valor de propina pago pela ODEBRECHT em favor de LULA — como um dos 
principais articuladores do esquema de corrupção que defraudou contratos da Petrobras no 
âmbito dos contratos firmados pelos CONSÓRCIOS RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), RNEST- 
CONEST (UDA's), CONSÓRCIO PIPE RACK COMPERJ e CONSÓRCIO TUC ODEBRECHT, corresponde 
a R$ 128.146.515,33. Já o valor de propina pago pela OAS em favor do denunciado, no âmbito 
dos contratos firmados pela CONSTRUTORA OAS LTDA. no Gasoduto PILAR-IPOJUCA, pelo 
CONSÓRICO GASAM GPL Duto URUCU-COARI e pelo CONSÓRCIO NOVO CENPES totaliza 
R$27.081.186,71. É certo que parte desses valores de propina foi direcionada, de forma 
dissimulada, como doação oficial, para o Partido dos Trabalhadores, mas coube a LULA receber 
diretamente, como será demonstrado no próximo capítulo, e indiretamente, por meio dos 
funcionários da Petrobras e dos agentes e partidos políticos, as vantagens indevidas decorrentes 
do esquema, como a própria governabilidade durante o seu mandato presidencial, bem como para 
um projeto de poder de longo prazo do seu partido. 


IV.3 — A ação criminosa de MARCELO ODEBRECHT 


MARCELO ODEBRECHT, na condição de administrador da ODEBRECHT, atuou na 
corrupção de LULA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, no interesse 
do Grupo ODEBRECHT nas obras da RNEST (Refinaria Abreu e Lima, localizada em Ipojuca/PE) e do 
COMPERJ (Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro), executadas em consórcio com outras 
empresas cartelizadas””. MARCELO ODEBRECHT, enquanto gestor da ODEBRECHT, era 
responsável por comandar, em última instância, a atuação do Grupo ODEBRECHT no cartel de 
empreiteiras que funcionava perante a Petrobras, assim como pelo oferecimento e promessa de 
vantagens indevidas aos agentes corrompidos. 


Nos casos das negociações de propina relativas à Diretoria de Abastecimento, a 
promessa, oferecimento e pagamento da propina decidida e determinada por MARCELO 
ODEBRECHT eram realizados por intermédio dos executivos ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA e 
CESAR ROCHA, conforme já narrado nas ações penais nº 5036528-23.2015.404.7000 e nº 
5051379-67.2015.404.7000. 


399 Fatos narrados para efeitos de contextualização, portanto não imputados na presente denúncia. 

400 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de MARCELO ODEBRECHT em relação a RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em comento, uma vez que já foram denunciadas 
em sede das Ações Penais n.º 5036528-23.2015.4.04.7000 e n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. 
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Nos casos das negociações de propina relativas à Diretoria de Serviços, a promessa, O 
oferecimento e o pagamento da propina decidida e determinada por MARCELO ODEBRECHT 
eram realizados por intermédio dos executivos ROGÉRIO ARAÚJO e MARCIO FARIA, conforme já 
narrado nas ações penais nº 5036528-23.2015.404.7000 e nº 5051379-67.2015.404.7000. 


Consoante narrado nas denúncias oferecidas nas ações penais nº 5036528- 
23.2015.404.7000, nº 5051379-67.2015.404.7000 e nº 5019727-95.2016.404.7000, deslindou- 
se que MARCELO ODEBRECHT era líder bastante ativo no que respeita às empresas do Grupo 
ODEBRECHT, gerindo-as e traçando as estratégias lícitas e ilícitas para a consecução dos 
objetivos propostos no cenário nacional e internacional. Inúmeros documentos arrecadados 
durante as investigações, consistentes em e-mails de altos executivos da ODEBRECHT, anotações 
variadas e arquivos eletrônicos, entre outros, evidenciaram, de maneira consistente, que MARCELO 
ODEBRECHT tinha forte atuação e postura ativa nos negócios das empresas, possuindo controle 
efetivo das ações ilícitas desempenhadas pela ODEBRECHT na organização criminosa em comento, 
tanto no cartel, quanto na corrupção e pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos, ou, 
ainda, na lavagem do dinheiro sujo. 


Tamanho era o grau de sofisticação do esquema criminoso que na ODEBRECHT chegou 
a ser instalado e mantido em operação, dentro de sua estrutura empresarial, um setor específico 
exclusivamente destinado ao controle, organização e operacionalização de pagamento de 
vantagens indevidas relacionadas a contratos firmados pelo Grupo ODEBRECHT, bem como à 
dissimulação da origem ilícita de tais pagamentos. Tratava-se do assim denominado Setor de 
Operações Estruturadas, especializado no pagamento de propina no Brasil e no exterior, com o 
conhecimento e orientação de MARCELO ODEBRECHT, dirigente do grupo empresarial, tal como 
narrado especificamente na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000. O referido setor não 
apenas era composto por executivos e funcionários bastante antigos, que gozavam de grande 
confiança da alta cúpula do Grupo ODEBRECHT, tais como HILBERTO SILVA, FERNANDO 
MIGLIACCIO e LUIZ EDUARDO SOARES, mas também era altamente organizado, como deixam 
transparecer os dois sistemas de informática ali utilizados: um que funcionava para alimentar e 
controlar os dados financeiros relativos à contabilidade paralela (Sistema MyWebDay) e, um outro, 
utilizado para a comunicação entre os envolvidos nessas transações, incluindo os empregados da 
ODEBRECHT e também os próprios doleiros e controladores de contas mantidas no exterior 
(Sistema Drousys). 


Entre os inúmeros documentos que evidenciam o pleno conhecimento e comando de 
MARCELO ODEBRECHT, destacam-se as seguintes anotações encontradas em seu celular, das 
quais se extrai a sua preocupação com os altos executivos envolvidos no esquema delitivo, bem 
como variadas táticas cogitadas para embaraçar as investigações da Operação Lava Jato. 


491 | Hora de inicio: Assunto: HS/LE... Como estão?: Ir para fora já (segui ranç ae Categoria: Tarefas 
10/01/2013 apoiar in loco LE, já falei para aumentar equipe, vi rao jurid ca | Lembrete: 
02:00:00(UTC+0) | de todos os riscos) contribuir/alinhar c/MRF. ok? Prioridade: Desconhecido 
| programa na macro? Foco é lhe proteger Status: Desconhecido 
Assistentes: Classe: Normal 
Localização Repetir dia: Nenhuma 
Detalhes: Repetir regra: Nenhuma 
cuidados meet/pgtos Feira. Mudança equipe. Consultor? Repetir intervalo: O 
Disciplina. Mudar vc equipe? LM? Cta Italia e credito CSN Repetir até: 
uem vs Lista Pai? DAG?. EC. | Você ta bem? Intemar 

recursos lagartas atualizacao. Portugal. Giovanna? Sua 
discipl 


MR: aplicações oficiais Suíça e apoio NS e MRF 
HS e equipe: fechar todas as contas sob risco 
Proteger nossos parceiros sem aparecermos 
HS e equipe: viajar já 

Este ano usar subs, fornecedores, etc 


Assim é que, em decorrência dos contratos especificados no item IV.1 houve a 
promessa e o pagamento de vantagens indevidas correspondentes a, ao menos, 3% do valor do 
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contrato original e respectivos aditivos celebrados no período em que RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA ocuparam, respectivamente, a Diretoria de Serviços e a Diretoria de 
Abastecimento da Petrobras. Do montante referente à aludida vantagem indevida, coube a 
MARCELO ODEBRECHT oferecer e prometer, direta e indiretamente, vantagens indevidas, 
proporcionais à participação do Grupo ODEBRECHT nos contratos celebrados por consórcios, 
assim como viabilizar os seus pagamentos. Como referido, parte dos valores se destinavam a 
recompensar LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pela manutenção do esquema criminoso. 


Ainda no que se refere ao repasse de vantagens ilícitas em favor do Partido dos 
Trabalhadores, cumpre relembrar, como já descrito parcialmente na ação penal nº 5054932- 
88.2016.404.7000, que MARCELO ODEBRECHT também estabeleceu com ANTONIO PALOCCI 
uma extensão do esquema criminoso já estruturado na Petrobras, com vistas a assegurar o 
atendimento dos interesses do Grupo ODEBRECHT no âmbito da Administração Pública Federal 
em troca da arrecadação de vantagens indevidas em favor do Partido dos Trabalhadores.” 


Ademais, ainda a corroborar o envolvimento e controle de MARCELO ODEBRECHT, as 
diversas trocas de e-mails e encontros realizados evidenciaram que, como se tratava de um 
relacionamento estabelecido com uma pessoa de elevado status político, por meio do qual era 
permitido o acesso às mais altas autoridades da Federação (Presidente da República e Ministro de 
Estado), a interlocução com ANTONIO PALOCCI se dava, em certo paralelismo de relevância, com 
os mais elevados executivos do Grupo Odebrecht, principalmente o seu então Presidente 
MARCELO ODEBRECHT. 


IV.4 - A ação criminosa de JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e de AGENOR 
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS 


LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, na condição de administradores da OAS, 
atuaram na corrupção de LULA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, no 
interesse do Grupo OAS nas obras do Gasoduto PILAR-IPOJUCA, GPL Duto URUCU-COARI e do 
Novo CENPES, as duas últimas executadas em consórcio com outras empresas cartelizadas*?. LÉO 
PINHEIRO, enquanto Presidente da OAS, e AGENOR MEDEIROS, enquanto alto executivo da 
CONSTRUTORA OAS LTDA., eram responsáveis por comandar a atuação do Grupo OAS no cartel 


401 Ação penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000: Apenas a título de contextualização, MARCELO ODEBRECHT controlava a 
planilha “Programa Especial Italiano”, planilha esta elaborada no âmbito do Setor de Operações Estruturadas da 
Odebrecht para contabilizar os repasses de propina no interesse do Partido dos Trabalhadores e de seus líderes, 
realizados por intermédio de ANTONIO PALOCCI. No âmbito da ODEBRECHT, era MARCELO ODEBRECHT quem 
determinava a contabilização de valores como créditos a serem anotados na Planilha "Programa Especial Italiano”, 
posteriormente geridos por ANTONIO PALOCCI. Após a ordem expedida por MARCELO ODEBRECHT, a execução 
da entrega dos valores era coordenada e concretizada pelos funcionários do Setor de Operações Estruturadas da 
ODEBRECHT. Após efetuada a entrega dos valores de forma dissimulada, a quantia era atualizada na Planilha 
Italiano como forma de consolidar o saldo de propina ainda devido e controlar os pagamentos já pactuados. Este 
procedimento de controle direto dos pagamentos ilícitos por MARCELO ODEBRECHT restou comprovado tanto 
pelo reiterado contato direto mantido entre MARCELO ODEBRECHT e ANTONIO PALOCCI (revelado em encontros 
presenciais, em e-mails e documentos remetidos a ANTONIO PALOCCI por intermédio de seu assessor BRANISLAV 
KONTIC) quanto pela identificação, em um dos celulares de MARCELO ODEBRECHT, de versão atualizada da 
Planilha Italiano. Além disso, verificou-se que as iniciais de MARCELO ODEBRECHT (MO) constavam no nome de um 
dos arquivos eletrônicos em que foi salva a planilha relativa ao “Programa Especial Italiano”, ("POSICAO - 
ITALIANO310712MO xls”). 

402 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de JOSE ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e AGENOR MEDEIROS 
em relação a PAULO ROBERTO COSTA quanto aos contratos em comento, uma vez que já denunciadas em sede das 
Ações Penais nº 5083376-05.2014.404.7000 e nº 5037800-18.2016.4.04.7000 
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de empreiteiras que funcionava perante a PETROBRAS, assim como pelo oferecimento e promessa 
de vantagens indevidas aos agentes corrompidos. 


Nesse sentido, AUGUSTO MENDONÇA apontou serem LÉO PINHEIRO e AGENOR 
MEDEIROS os responsáveis por representar o Grupo OAS nas reuniões do cartel e nas negociações 
com funcionários corrompidos do alto escalão da PETROBRAS. PEDRO BARUSCO declinou que LÉO 
PINHEIRO era o contato com JOÃO VACCARI NETO, um preposto de LULA, no âmbito do Grupo 
OAS, que negociava diretamente com ele o pagamento de vantagens indevidas destinadas ao 
Partido dos Trabalhadores. Mencione-se, ainda, que, em planilha apreendida na residência de 
PAULO ROBERTO COSTA, na qual são relacionadas as colunas “empresa”, “executivo” e “solução” 
indicando os representantes de empresas com os quais o ex-diretor da PETROBRAS efetuou 
contato a fim de obter recursos para campanhas políticas, a OAS é vinculada ao executivo “Léo”. 


LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS eram responsáveis, ainda, por coordenar as 
operações de lavagem dos valores auferidos com a prática desses e de outros crimes. Nessa 
atividade, e para tais assuntos, no âmbito da Diretoria de Abastecimento, comunicava-se 
diretamente com os executivos da PETROBRAS, como PAULO ROBERTO COSTA, e com operadores 
financeiros, como ALBERTO YOUSSEF*”. ALBERTO YOUSSEF, na condição de operador da 
organização criminosa, não só viabilizou a interlocução entre as partes, como também participou 


das tratativas acerca das propinas envolvidas”. 


Quanto aos pagamentos efetuados pela OAS no âmbito da Diretoria de Serviços em 
decorrência de contratos firmados com a PETROBRAS, era AGENOR MEDEIROS o responsável por 
contatar diretamente MARIO GOES“ e com ele ajustar a forma como as propinas seriam pagas, 
conforme demonstrado na ação penal nº 5012331-04.2015.4.04.7000. Naqueles autos, também 
restou clara a participação de executivos vinculados a LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS em 
conversas, por exemplo, com ALBERTO YOUSSEF sobre a liberação e operacionalização de 
pagamentos de vantagens indevidas pelo Grupo OAS*” para agentes corrompidos. 


Da mesma forma, em decorrência dos contratos especificados no item IV.1 houve a 
promessa e o pagamento de vantagens indevidas correspondentes a, ao menos, 3% do valor do 
contrato original e respectivos aditivos celebrados no período em que RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA ocuparam, respectivamente, a Diretoria de Serviços e a Diretoria de 
Abastecimento da PETROBRAS. Do montante referente à aludida vantagem indevida, coube a LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS oferecer e prometer vantagens indevidas pelo menos 
proporcionais à participação do Grupo OAS nas obras do Gasoduto PILAR-IPOJUCA, no 
CONSÓRICO GASAM GPL Duto URUCU-COARI e no CONSÓRCIO NOVO CENPES. 


Diante de tal quadro, no período entre o início dos procedimentos licitatórios e a data 
da efetiva contratação pela PETROBRAS, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, após se reunirem 
com os representantes das demais empreiteiras cartelizadas e definir o vencedor do certame, 
comunicar a RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF tal 
circunstância, oferecendo e prometendo àqueles, ou a pessoas por eles indicadas, vantagens 


indevidas que adviriam imediatamente após a celebração do contrato". 


403 Autos 5049557-14.2013.404.7000, evento 201, AP-INQPOLI — ANEXO 222 

404 Conforme admitido por ambos os réus, por exemplo, em relação à Diretoria de Abastecimento nos autos de 
processo criminal nº 5026212-84.2013.404.7000, evento 1101 — ANEXO 53 

405 Conforme reconhecido na Ação Penal nº 5083376-05.2014.404.7000. 

406 MARIO GOES era operador, que atuava por meio da empresa RIO MARINE. 

407 Nesse sentido, destaca-se em especial conversa ocorrida no dia 12/03/14 em que YOUSSEF (nick PRIMO) fala a “LA”: 
“Falei com matheus vai liberar semana que vem" "Uma parte dos 400". - ANEXO 223 

408 No que se refere à OAS, consoante termos de transcrição de interrogatórios juntados ao evento 1.101 dos autos 
5026212-82.2014.404.7000, PAULO ROBERTO afirmou que realizou tratativas com o denunciado LÉO PINHEIRO. - 
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Aceita tal promessa de vantagem por RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, PAULO 
ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF”, diretamente e agindo dentro de um esquema 
comandado pelo Partido dos Trabalhadores, pelo Partido Progressista e, acima desses todos, por 
LULA, porque fazia parte da estratégia criminosa por ele controlada, os referidos Diretores da 
Estatal, no lapso temporal de execução desse contratos, mantiveram sua anuência quanto à 
existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres 
que decorriam de seu ofício para assim permitir que a escolha interna do “CLUBE” para a execução 
das obras se concretizasse. 


Uma vez confirmada a contratação de empresa do Grupo OAS nos respectivos 
consórcios para a execução das obras, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS ajustaram a forma 
de pagamento das vantagens indevidas prometidas a, e aceitas por, LULA, RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO BARUSCO, ALBERTO YOUSSEF, Partido dos Trabalhadores, e 
Partido Progressista. 


Em suma, agindo dolosamente, LULA, por 7 (sete) vezes incorreu na prática do delito 
do artigo 317, 8 1º do Código Penal, ao passo que LEO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, por 3 
vezes, em concurso de pessoas, e MARCELO ODEBRECHT, por 4 vezes, incorreram na prática do 
delito do artigo 333, parágrafo único do Código Penal 


V - DAS IMPUTAÇÕES DE LAVAGEM DE ATIVOS 


V.1 - DOS PAGAMENTOS, MEDIANTE OCULTAÇÃO E DISSIMULAÇÃO, COM OS 
PROVEITOS DOS CRIMES ANTECEDENTES, DE BENS E SERVIÇOS ENVOLVENDO O SÍTIO DE 
ATIBAIA/SP 


A partir das investigações da Operação Lava Jato foi possível demonstrar que, por mais 
de uma década, grandes empreiteiras se consorciaram para, com o auxílio de um grande cartel, 
corromperem funcionários públicos e agentes políticos, fraudarem licitações e maximizarem seus 
lucros de forma criminosa, em detrimento da PETROBRAS. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA obteve valores oriundos do esquema criminoso, por 
intermédio da realização de investimentos dissimulados em benfeitorias um sítio em Atibaia/SP. 


Com efeito, conforme será pormenorizado nos próximos parágrafos, nas operações de 
reforma e decoração do Sítio em Atibaia/SP, em benefício de LULA, houve o emprego de diversos 
estratagemas para a dissimulação e ocultação: a) da origem ilícita dos recursos empregados, 
advindos de crimes antecedentes praticados pela ODEBRECHT, OAS e SCHAHIN (BUMLAI); e b) 
dos proprietários de fato e possuidores do sítio e de suas benfeitorias e, por consequência, do 
destinatário do dinheiro sujo empregado nesses processos: o ex-presidente LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA e sua família. 


V.1.1 - CONTEXTUALIZAÇÃO 


ANEXO 53 

409 Conforme descrito nesta denúncia, PEDRO BARUSCO reconheceu o recebimento de vantagens indevidas oriundas da 
OAS em virtude de contratos celebrados com PETROBRAS. No mesmo sentido, ALBERTO YOUSSEF também 
reconheceu o recebimento e já foi condenado nos autos nº 5083376-05.2014.404.7000. Quanto a LULA, o 
recebimento de vantagens indevidas oriundas da PETROBRAS será abordado também no tópico referente aos crimes 
de lavagem de dinheiro. 
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O presente capítulo dessa denúncia tem por objeto os crimes de lavagem de dinheiro 
praticados, entre outubro de 2010 e agosto de 2014, por intermédio da reforma e decoração de 
instalações e benfeitorias localizadas em dois imóveis rurais contíguos denominados "Sítio Santa 
Bárbara” e "Sítio Santa Denise” (designados aqui, conjuntamente, de Sítio de Atibaia), situados 
na zona rural do Município de Atibaia/SP, Estrada Clube da Montanha, 4891, no Bairro Itapetininga. 


A forma de aquisição da propriedade e seu registro, mediante possíveis atos de 
ocultação e dissimulação, não são objeto da denúncia, que se circunscreve aos atos de lavagem de 
ativos relacionados às reformas e decorações no local, em benefício de LULA, proprietário de fato 
e possuidor dos Sítios Santa Bárbara e Santa Denise (Sítio de Atibaia)”º. 

Tais imóveis, que se encontram registrados no cartório de imóveis de Atibaia/SP sob os 
números 19.720 (Sítio Santa Bárbara) e 55.422 (Sítio Denise), são contíguos e não são divididos por 
qualquer meio, conforme ilustra a seguinte figura extraída do Laudo n. 0392/2016- 
SETEC/SR/DPF/PR*!. 


410 A investigação ainda prossegue com relação a possíveis atos de lavagem relacionados a operação de compra e 
venda dos lotes dos Sítios Santa Denise e Santa Bárbara em favor de LULA. 
411 Processo 5006597-38.2016.4.04.7000/PR, Evento 3, DESP1 a DESP4 (ANEXOS 225, 226 e 227). 
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Consoante se depreende das matrículas e escrituras públicas de compra e venda dos 
imóveis“, o imóvel de matrícula 55.422 (Sítio Santa Denise) está registrado sob o nome de 
FERNANDO BITTAR, ao passo que o imóvel de matrícula 19.720 (Sítio Santa Bárbara) está 
registrado em nome de JONAS LEITE SUASSUNA. Ambos os registros de escrituras públicas de 
compra e venda aconteceram no dia 29/10/2010. 


Restou consignado pelos Peritos Criminais Federais que efetuaram perícia no local 
(Laudo n. 0392/2016-SETEC/SR/DPF/PR) que a maioria das benfeitorias estavam situadas no Sítio 
Santa Denise, sendo que as poucas benfeitorias situadas no Sítio Santa Bárbara, como o gerador e 
o controle de sistema de pânico, “são utilizadas para usufruto de todo o Sítio, especialmente para 
as benfeitorias edificadas na matrícula 55.422”, circunstâncias essa que, “associadas à disposição 
das construções e benfeitorias em toda área evidenciam que ambas as matrículas funcionam como 


412 ANEXOS 228, 229, 230 e 231. 


112/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


um único imóvel" *”, 


V.1.1.1 - Dos proprietários de fato e possuidores do Sítio de Atibaia” 


Após lavrada a escritura pública de compra e venda dos Sítios Santa Bárbara“” e Santa 
Denise“ (Sítio de Atibaia), fato ocorrido em 29/10/10, o Cartório de Registro de Imóveis de Atibaia 
registrou a propriedade Sítio Santa Denise em nome de FERNANDO BITTAR, ao passo que o Sítio 
Santa Bárbara foi registrado em nome de JONAS LEITE SUASSUNA”. 


JONAS LEITE SUASSUNA FILHO e FERNANDO BITTAR possuem intricado 
relacionamento societário com FABIO LUIS LULA DA SILVA (CPF: 26258375863), filho de LULA. Cite- 
se, por exemplo, que JONAS LEITE SUASSUNA FILHO é administrador da sociedade empresária BR4 
PARTICIPAÇÕES LTDA". (CNPJ: 07073002000150), assim como FABIO LUIS LULA DA SILVA. 


FERNANDO BITTAR, ao seu turno, é sócio de FABIO LUIS LULA DA SILVA na sociedade 
empresária G4 ENTRETENIMENTO E TECNOLOGIA DIGITAL LTDA. (CNP): 06287942000189)""º. 


Oportuno assinalar, ainda, que, conforme obtido em fontes abertas na internet, FABIO 
LUIS LULA DA SILVA moveu, no ano de 2015, ação perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, em 
que informou como endereço residencial a Avenida Juriti, nº 73, apartamento 231, Bloco B, Vila 
Uberabinha, São Paulo/SP”, imóvel registrado no nome de JONAS LEITE SUASSUNA FILHO*”. 


Nas operações de compra do sítio de Atibaia/SP também se verifica a participação do 
advogado ROBERTO TEIXEIRA, sócio do escritório TEIXEIRA, MARTINS E ADVOGADOS (CNP) 
04.485.143/0001-91), o qual goza da extrema confiança de LULA, sendo responsável por 


representá-lo, bem como a seus familiares, em ações judiciais”. 


A participação de ROBERTO TEIXEIRA na aquisição do sítio foi reconhecida por 
ADALTON EMILO SANTARELLI, vendedor da propriedade”?, o qual informou que ROBERTO 
TEIXEIRA foi o advogado que representou JONAS LEITE SUASSUNA FILHO e FERNANDO BITTAR 
na aquisição do imóvel, em 2010. 

É possível verificar, ainda, que as escrituras de venda e compra dos imóveis que 
compõem o sítio foram lavradas na mesma data (29/10/2010), pelo mesmo escrevente (JOÃO 
NICOLA RIZZI), e no mesmo local: Rua Padre João Manoel, nº 755, 19º andar, São Paulo/SP. Esse é 
o endereço em que está situado o escritório de advocacia TEIXEIRA, MARTINS E ADVOGADOS. 


Ouvido pelo MPF o tabelião que participou do ato, GILBERTO AMARAL DE SOUZA*?, 


413 Processo 5006597-38.2016.4.04.7000/PR, Evento 3, DESP1 a DESP4 (ANEXO 227, p. 7). 

414 A investigação ainda prossegue com relação a possíveis atos de lavagem relacionados a operação de compra e 
venda dos lotes dos Sítios Santa Denise e Santa Bárbara em favor de LULA. 

415 ANEXO 228. 

416 ANEXO 229. 

417 Respectivamente, ANEXOS 231 e 230. 

418 ANEXO 232. 

419 ANEXO 233. 

420 ANEXO 234, disponível em <http://s.conjur.com.br/dl/interpelacao-criminal-proposta-stf.pdf>, último acesso em 
16/05/2017. 

421 Conforma matrícula 206.784 do 14º Registro de Imóveis de São Paulo/SP, ANEXO 235. 

422 Na ação citada acima, movida por FABIO LUIS LULA DA SILVA perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, por 
exemplo, o filho do ex-presidente foi representado por ROBERTO TEIXEIRA. 

423 ANEXO 236. O registro audiovisual da oitiva será encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13º Vara Federal de 
Curitiba/PR. 

424 ANEXO 237. O registro audiovisual da oitiva será encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13º Vara Federal de 
Curitiba/PR. 
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revelou que ROBERTO TEIXEIRA é cliente do 23º Tabelionato de Notas há aproximadamente 15 
anos, tendo realizado neste período cerca de 20 ou 30 atos, todos conduzidos pelo escrevente 
JOÃO NICOLA RIZZI. 


JOÃO NICOLA RIZZI", ao seu turno, revelou que todas as escrituras lavradas no 
interesse de ROBERTO TEIXEIRA tiveram as assinaturas colhidas no escritório de advocacia desse. 
Disse ainda que as únicas escrituras lavradas a pedido de ROBERTO TEIXEIRA no interesse de 
JONAS LEITE SUASSUNA FILHO e FERNANDO BITTAR foram essas das propriedades rurais sob 
comento. Aliás, em consulta a base de dados da “Central Notarial de Serviços Eletrônicos 
Compartilhados CENSEC” constatou-se que inexiste procurações formalizadas por JONAS LEITE 
SUASSUNA FILHO ou por FERNANDO BITTAR em favor de ROBERTO TEIXEIRA, ao passo que 
foram encontrados 2 (dois) registro de procurações lavradas por LULA constituindo ROBERTO 
TEIXEIRA como mandatário, isso sem levar em conta o fato de ser público e notório que ser este o 


advogado do ex-Presidente da República”. 


A relação bastante próxima entre ROBERTO TEIXEIRA e LULA também é evidenciada a 
partir das informações prestadas por MATUZALEM CLEMENTONI”, em depoimento colhido pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Segundo ele, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA teria sido padrinho de 
casamento da filha de ROBERTO TEIXEIRA. Ademais, fontes públicas noticiam a amizade de longa 


data entre os dois*?. 


Chama a atenção também o fato de que, conforme obtido em fontes abertas na 
internet“, LUIZ CLAUDIO LULA DA SILVA, outro filho de LULA, reside em apartamento no 6º andar 
do edifício Cristal, localizado na Alameda Jaú, nº 1874 nos Jardins, São Paulo/SP. O referido bem 
está registrado no nome da MITO PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNP): 44218832000154)**º, sociedade 
empresária de que são sócias, LARISSA TEIXEIRA QUATTRINI ELVIRA ANGELINA TEIXEIRA, e 
VALESKA TEIXEIRA ZANIN, todas parentes de ROBERTO TEIXEIRA?! cabendo ainda destacar que 
este foi sócio-administrador da empresa de 15/12/1997 a 09/12/2005*?. 


As evidências ficam ainda mais claras quando se passa a analisar o depoimento do 
vendedor do sítio, ADALTON EMILIO SANTARELLI'?, o qual revelou: (a) em 2010, foi procurado por 
JONAS LEITE SUASSUNA FILHO e FERNANDO BITTAR que estariam interessados em adquirir o 
sítio; (b) os compradores expressamente pediram que o pagamento fosse feito em duas parcelas, 
com um sinal e o restante após as eleições presidenciais de 2010 (tanto assim, que foi paga 
correção monetária no valor de R$ 39.200,00 em razão desse lapso temporal) **; (c) a negociação 
teve participação ativa de ROBERTO TEIXEIRA, sendo que este foi quem indicou o tamanho do 
"quinhão” de cada comprador“; (d) após a venda das propriedades, começou a ouvir rumores no 


425 ANEXO 238. O registro audiovisual da oitiva será encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13º Vara Federal de 
Curitiba/PR 

426 Relatório de Informação n. 40/2017 — Assessoria de Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR, ANEXO 239. 

427 ANEXO 240. O registro audiovisual da oitiva será encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13º Vara Federal de 
Curitiba/PR 

428 Conforme reportagens veiculadas em: http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,EMI5924-15223,00- 
E+UM+PRIVILEGIO +TER+A+ AMIZADE + DE+LULA.html e https://storify.com/roderrock/quem-e-roberto-teixeira-o- 
compadre-de-lula2. Acessos em: 16/05/2017. 

429 http://wwwl folha.uol.com.br/poder/2015/10/1699857-com-contratos-milionarios-filho-de-lula-mora-de-favor-em- 
imovel.shtml, Acesso em 16/05/2017. 

430 ANEXO 241. 

431 ANEXO 242. 

432 ANEXO 242. 

433 ANEXO 236. 

434 Conforme Instrumento Particular de Quitação, ANEXO 243 e Contrato de Compra e Venda, ANEXO 244. 

435 Conforme documentos entregues pelo vendedor, ADALTON SANTARELLI - ANEXO 245. 
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município de Atibaia/SP de que o proprietário do sítio seria LULA. O vendedor do sítio disse ainda 
que, na época da venda, o caseiro do sítio atendia pelo apelido de “MARADONA"**. 


Em suma, o fato de o advogado ROBERTO TEIXEIRA ter participado da aquisição do 
sítio, tendo sido, inclusive, lavradas as escrituras das compras em seu escritório, somado à 
circunstância de ROBERTO TEIXEIRA ser bastante próximo de LULA e de sua família, e não de 
JONAS LEITE SUASSUNA FILHO e FERNANDO BITTAR, formais adquirentes do sítio, é mais um 
indício de que esses “amigos da família” serviram apenas para ocultar o fato de que a 
propriedade foi adquirida em benefício de LULA. Ressalte-se que ROBERTO TEIXEIRA também foi 
um dos responsáveis por atos de lavagem de dinheiro que tinham por intuito ocultar a origem dos 
valores empregados pela ODEBRECHT em favor de LULA, como será visto em tópico próprio. 


Digno de nota, ainda, que, conforme documentação apresentada pelo 23º Tabelião de 
Notas de São Paulo, após a lavratura da Escritura, o próprio tabelionato ficou responsável pelo 
pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), sendo que, para tal finalidade, 
recebeu de JONAS LEITE SUASSUNA uma transferência bancária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
referente ao Sítio Santa Denise, além de um cheque de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para 
pagamento do imposto relativo ao Sítio Santa Bárbara, adquirido por FERNANDO BITTAR”. 


Além destes fatos ligados à aquisição da propriedade, outros elementos colhidos no 
decorrer de investigação evidenciam que LULA é o proprietário de fato e possuidor do Sítio de 
Atibaia. Foram colhidas variadas provas de que LULA (1) gerenciava o dia a dia do Sítio de Atibaia, 
sendo reportado de todas as questões atinentes a propriedade, (2) compareceu no local centenas 
de vezes, em conjunto com sua segurança institucional, exercendo a posse e propriedade do local, 
(3) mantinha no Sítio de Atibaia uma variedade de itens de uso próprio e pessoal, inclusive 
ocupando a suíte principal da sede, (4) ao passo que, FERNANDO BITTAR e JONAS LEITE 
SUASSUNA raramente compareciam ao local e, de fato, não exerciam sequer a posse do imóvel. 


A - Uso e gozo do local por LULA: Assídua frequência no Sítio de Atibaia 


1. Primeiramente, é de se ver que o excessivo número de vezes que LULA e sua 
família compareceram ao sítio indica ser este o proprietário de fato e possuidor do imóvel. 


Nesse contexto, os veículos de utilização do ex-Presidente da República por pelo 
menos 270 vezes, compareceram no Sítio de Atibaia, com a utilização de praça de pedágio que dá 
acesso à cidade de Atibaia”, no intervalo entre 2011 e 2016. 


Os dados referentes a praça de pedágio foram fornecidos pela empresa CENTRO DE 
GESTÃO DE MEIOS DE PAGAMENTOS S/A SEM PARAR, relacionados veículos FSO-0013, OUG- 
1107 e JKQ-8411 utilizados por LULA. 


Apontem-se os seguintes trajetos entre São Paulo/São Bernardo do Campo para 
Atibaia nos veículos utilizados pelo denunciado, entre 2011/2016: 


436 A investigação identificou que MARADONA é o apelido de ELCIO PEREIRA VIEIRA, atual caseiro dos Sítios Santa 
Bárbara e Santa Denise. 

437 Em seu depoimento prestado ao MPF, FERNANDO BITTAR mencionou que LULA e MARISA eram “amigos da família” 
e, por tal, motivo teria supostamente comprado o sítio para que as famílias BITTAR e LULA passassem os finais de 
semana no Sítio de Atibaia. Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 246 e 247. O registro audiovisual 
da oitiva será encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 

438 ANEXOS 248 e 249. 

439 Conforme Relatório de Informação n. 029/2017 — Assessoria de Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR, ANEXO 250. 
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Veículo Deslocamentos SP-Atibaia 


FSO-0013 Sentido SP-Atibaia: 3 vezes 
Sentido Atibaia-SP: 3 vezes 


OUG-1107 Sentido SP-Atibaia: 141 vezes 
Sentido Atibaia-SP: 139 vezes 


JkQ-8411 Sentido SP-Atibaia: 129 vezes 
Sentido Atibaia-SP: 131 vezes 


TOTAL 546 deslocamentos” 


Considerando o período de tempo, tem-se aproximadamente um deslocamento a cada 
quatro dias, o que reflete o intenso interesse do denunciado LULA em frequentar o sítio. 


Ademais, em corroboração, a partir do acesso no Portal Transparência do Governo 
Federal, foi possível verificar que os servidores públicos indicados por LULA para segurança e 
apoio pessoal foram CARLOS EDUARDO RODRIGUES FILHO, EDSON ANTÔNIO MOURA PINTO, 
ELIAS DOS REIS, MISAEL MELO DA SILVA, RICARDO MESSIAS DE AZEVEDO e VALMIR MORAIS DA 
SILVA", Apurou-se que tais servidores públicos (motoristas e seguranças) acompanharam LULA e 
sua falecida esposa MARISA em centenas de deslocamentos para o sítio de Atibaia/SP, entre os 
anos de 2012 e 2016”. 


Nome Diárias: Atibaia/SP 

CARLOS EDUARDO RODRIGUES FILHO 149 
EDSON ANTONIO MOURA PINTO 184 

ELIAS DOS REIS 179,5 

MISAEL MELO DA SILVA 186,5 

RICARDO MESSIAS DE AZEVEDO 188,50 
ROGERIO DOS ANTOS CARLOS 140 
VALMIR MORAES DA SILVA 63 


2. Outro ponto que revela a grande assiduidade de LULA em companhia de 
seguranças na cidade de Atibaia/SP, é o depoimento prestado por GESULDO DE OLIVEIRA 


440 Conforme Relatório de Informação n. 029/2017 — Assessoria de Pesquisa e Análise - ASSPA/PRPR, ANEXO 250. 

441 De acordo com o art. 1º, da Lei nº 7474/86: "Art. 1º O Presidente da República, terminado o seu mandato, tem 
direito a utilizar os serviços de quatro servidores, para segurança e apoio pessoal, bem como a dois veículos oficiais com 
motoristas, custeadas as despesas com dotações próprias da Presidência da República. (Redação dada pela Lei nº 8.889 
de 21.6.1994) 810 Os quatro servidores e os motoristas de que trata o caput deste artigo, de livre indicação do ex- 
Presidente da República, ocuparão cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, até o 
nível 4, ou gratificações de representação, da estrutura da Presidência da República. (Redação dada pela Lei nº 10.609, de 
20.12.2002) 8 20 Além dos servidores de que trata o caput, os ex-Presidentes da República poderão contar, ainda, com o 
assessoramento de dois servidores ocupantes de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - 


DAS, de nível 5.(Redação dada pela Lei nº 10.609, de 20.12.2002) [...]”. 
442 ANEXO 251. 
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BUENO JUNIOR (JESULDO) ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL"É. GESULDO é gerente comercial 
de uma grande padaria na cidade de Atibaia/SP, que fica no caminho entre a Rodovia Fernão Dias 
e o sítio ora sob comento. 

Indagado GESULDO se teria visto o ex-presidente ou seus familiares no município de 
Atibaia/SP, ele respondeu que viu MARISA, por diversas vezes desde o ano de 2013*”. GESULDO 
também narrou ter ocorrido umas 3 ou 4 oportunidades em que MARISA foi à panificadora com os 
seguranças em uma caminhonete Ford Ranger com placas de São Bernardo dos Campo. Segundo 
ele nessas oportunidades a caminhonete estava carregada com plantas na carroceria ou móveis, a 
exemplo de uma geladeira. 


3. O resultado da quebra de sigilo telemático deferida por esse i. Juízo” também 


comprova a assídua frequência de LULA e família no aludido sítio de Atibaia/SP, bem como a 
preocupação dos seguranças em zelar por afazeres do dia a dia do local: 

a. Em 03 de junho de 2012, VALMIR MORAES DA SILVA 
(valmirmoraes.brQgmail.com) encaminha o e-mail com o assunto "Câmaras Sítio" para EDSON 
ANTÔNIO MOURA PINTO MOURA (moura pintoQWhotmail.com) e para o INSTITUTO LULA 
(apoio OD institutolula.org)”*. No aludido e-mail, VALMIR MORAES faz um resumo do “plano de 
colocação” de câmeras de segurança no sítio de Atibaia/SP, cujos projetos estariam na posse de 
FABIO LUIS LULA DA SILVA. Além disso, VALMIR MORAES relata para EDSON MOURA que acertou 
com FÁBIO LUIS os locais em que seriam instalados os botões de pânico: "Botão pânico, foi 
acertado com o Fábio que seriam 03 (três), sendo duas na casa do PR” e uma na casa dele. 


Com relação aos aludidos "botões de pânico”, em busca e apreensão determinada por 
esse Juízo no local, a Polícia Federal“ constatou a existência de botões de alarme e/ou pânico 
distribuídos pela propriedade, que tinham um correspondente painel no Alojamento dos 
Seguranças: 


b 
Figuras 85 e 86 — Botoeira de alarme instalada na área do Pesqueiro e painel no Alojamento - 
dos Seguranças (em destaque indicador subtitulado “PESQUEIRO”) 

£] 


443 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 252 e 253. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 

444 Em depoimento, GESULDO narrou nas oportunidades em que MARISA foi até a panificadora seguia-se um 
verdadeiro padrão de conduta: “Geralmente era por volta das 07 a 7 h30 da manha, sempre em dois carros, um Fusion 
preto ou um Ômega importado preto. Hoje eu não me lembro das placas, mas antes tinha até anotado. Sempre chegava 
com 2 seguranças, um entrava, ia do lado da copa, pegava um cafezinho e dividia em 2 copos, colocava umas gotinhas de 
adoçante e levava lá fora e ela [MARISA] já tava fora do carro fumando, tomava um cafezinho e o outro eu não sei pra 
quem que ia, alguém que tava dentro do carro, mas esse alguém eu nunca vi [...]". 

445 Quebra de sigilo telemático judicialmente autorizadas nos autos n. 5005978-11.2016.404.7000. 

446 ANEXO 254. 

447 A sigla PR é utilizada pelas seguranças para identificar LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 

448 Processo 5006597-38.2016.4.04.7000/PR, Evento 3, DESP1 a DESP4 (ANEXO 227, p. 7). 
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b. Em 19 de novembro de 2012, ANTONIO MOURA, a partir da conta 
apoioWinstitutolula.org.br, endereço eletrônico utilizado pela equipe de segurança do ex- 
Presidente da República para comunicar com os colaboradores do INSTITUTO LULA, informa a 
PAULO ANDRE, colaborador do INSTITUTO LULA, por meio do e-mail de assunto "Moura 
urgente”, que está em Atibaia com MARISA desde o início do feriado”. 


c. Em 10 de outubro de 2013, VALMIR MORAES (valmirmoraes.brO gmail.com) troca 
informações com NATALIA CURADO visando à obtenção do mapa da cidade e região de 
Atibaia/SP, possivelmente para auxiliar o plano de segurança de LULA”. 

d. Em 29 de maio de 2013, FERNANDO BITTAR (fbittarO playtv.com.br) encaminha 
um e-mail para VALMIR MORAES (valmirmoraes.brOgmmail.com), solicitando ao último que 
imprimisse o e-mail “para o presidente e se possível perguntar se era isso que ele queria.” O histórico 
de e-mails revela que o questionamento a LULA refere-se a uma possível estação de tratamento 


que seria instalada no sítio de Atibaia”. 


Na resposta, VALMIR MORAES informa a FERNANDO BITTAR que: ” (...) Assim que 
iniciarmos deslocamento para Atibaia eu entrego ao Presid. Pode ser assim? Caso tenha urgência 
favor informar que eu peço para a Cláudia (Secretaria) entregar em mãos”. 


e. Em 02 de outubro de 2014, VALMIR MORAES (valmirmoraes.br(Q gmail.com) recebe 
um e-mail de LEONARDO MARTINS (leonardo QWinstitutolula.org), com o título “Jaguatiricas em 
Atibaia?""*. 


No aludido e-mail LEONARDO MARTINS diz que: "Respondendo à pergunta do 
presidente: que bicho comeu os marrecos? Provavelmente, uma Jaguatirica”. 


No mesmo correio eletrônico, LEONARDO MARTINS relata que ligou para 
CENAP/ICMBIO e colheu informações de prevenção de ataques, ocasião em que sugeriu que 
VALMIR MORAES avaliasse uma possível visita do CENAP/ICMBIO ao sítio para orientar o caseiro. 


f. Em 27 de junho de 2015, ANTONIO MOURA, a partir da conta 
apoioWinstitutolula.org, encaminha o e-mail de assunto “Atibaia, SP URGENTE" para PAULO 
VANNUCHI, com a informação que MARISA havia escolhido o “cardápio de amanhã (domingo), o 
arroz com pato.” No mesmo e-mail ANTONIO MOURA repassa instruções para chegar no sítio de 
Atibaia“. 

g. Em 31 de dezembro de 2015, VALMIR MORAES, a partir da conta 
valmirmoraes.brQ gmail.com, encaminha e-mails de felicitações para amigos e familiares. Em 
diversos destes e-mails com os títulos “Feliz 2016”, "Feliz 2016 Stuckinha”, “Feliz Casal”, etc, 
VALMIR MORAES ao efetuar felicitações a amigos relata que está em Atibaia na companhia de 
LULA: ” (...) Estou em Atibaia com o Chefe e sem acesso ao celular e o Zap não esta funcionando, 
mesmo assim, não poderia entrar em 2016 sem desejar a vc e seus familiares um EXCELENTE 2016, 
COM MUITA SAÚDE, SABEDORIA, PAZ E PROSPERIDADE. (...)” “5. 


4. Também revela ser o sítio de propriedade e posse de LULA a quebra de sigilo 
telemático de ELCIO PEREIRA VIERIA**, vulgo “MARADONA”, caseiro do Sítio de Atibaia. São 
variados os e-mails encaminhados por MARADONA ao INSTITUTO LULA, todos com assuntos 


449 ANEXO 255. 
450 ANEXO 256. 
451 ANEXO 257. 
452 ANEXO 257. 
453 ANEXO 258. 
454 ANEXO 259. 
455 ANEXO 260. 
456 ELCIO PEREIRA VIEIRA, vulgo MARADONA, é o caseiro do Sítio Atibaia/SP. 
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relacionados ao dia a dia da gestão do sítio, tais como encaminhamento de listas de materiais de 
construção necessários para intervenções, recibos de compras de itens da propriedade, relato 
sobre os animais de estimação (peixes, galinhas, pavão, etc.). Destacam-se os seguintes e-mails 
extraídos da conta elciovieiras8Wgmail.com””: 

a. Em 31 de julho de 2014, MARADONA encaminha e-mail com o título “obras no 
sítio” para o INSTITUTO LULA (apoioWinstitutolula.org) com uma lista de materiais para 
realização de obras no sítio. No corpo do texto MARADONA escreve que combinou com dona 
MARISA que os materiais para fazer acabamento seriam vistos depois", 

b. Em 05 de agosto de 2014, MARADONA encaminha para o INSTITUTO LULA correio 
eletrônico com o título “lago e pato”, com seis anexos de fotos do lago e pedalinhos do sítio, 
adquiridos por segurança de LULA”. Com efeito, por ocasião do cumprimento de mandado de 
busca e apreensão no sítio de Atibaia, os pedalinhos foram lá encontrados pelos Peritos Federais, 
assim como suas capas, as quais levavam os nomes dos netos de LULA. 


c. Em 05 de outubro de 2014, MARADONA encaminha para o INSTITUTO LULA com 
o título “armadilha”. No e-mail, o caseiro do sítio de Atibaia informa que “morreu mais um pintinho 
essa noite e caiu dois gambá nas armadilhas ”®. 

d. Em 23 de outubro de 2014, MARADONA encaminha e-mail para o INSTITUTO 
LULA com o título “pintinho”, no qual relato que “a pirua esmagou os tres pintinhos de pavão que 
estava com ela.” 

e. No dia 21 de abril de 2014, MARADONA encaminha para o INSTITUTO LULA e- 
mail com o título “avião aqui na chacara hoje pela manhã”, acompanhado de uma foto em 
anexo"?, 

f. Em 04 de agosto de 2015, MARADONA encaminha para FERNANDO BITTAR um e- 
mail com o título “orçamento da roçadeira.” Trata-se de orçamento para conserto de roçadeira que 
estava com defeito”*. 

Note-se que a aludida roçadeira havia sido adquirida por MARISA em 27 de abril de 
2011, na loja JARDINS EQUIPAMENTOS LTDA.-ME: 


457 A quebra do sigilo telemático de ELCIO PEREIRA VIEIRA foi determinada por esse juízo nos autos n. 5005978- 
11.2016.404.7000, evento 78. 

458 ANEXO 261. 

459 ANEXO 262. 

460 ANEXO 263. 

461 ANEXO 264. 

462 ANEXO 265. 

463 ANEXO 266. 
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RECEBEMOS DE JARDINS EQUIPAMENTOS LTDA-ME OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA INDICADA NF -e 
ABAIXO. EMIS: 27/04/2011 VALOR TOTAL: R$ 1.450,00 DESTINATÁRIO: MARISA LETICIA L. DA SILVA - AV FRANCISCO PRESTES MAIA - e 

[BLOCO A, 1501 - APTO.122 CENTRO Sao Bernardo do Campo-SP Nº. 000.000.048 
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR EE irie 000 


[CHAVE DE ACESSO 


3511 0404 5196 6500 0167 5500 0000 0000 4811 4003 0002 
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 
www. nfe fazenda gov briportal ou no site da Sefaz Autorizadora 

[PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 


135110205421993 - 
J 


(Ez 


JARDINS EQUIPAMENTOS LTDA-ME 
RUA ARNALDO MAGNICCARO. 972 - sala 04 
Vila Gea - 04691-060 
Sao Paulo - SP Fone Fax: 1156314104 


I-SAÍDA fa) 


Nº. 000.000.048 
Série 000 


NATUREZA DA OPERAÇÃO 


27/04/2011 09:03:36 


DESTINATARIO / REMETENTE 
NOME / RAZÃO SOCIAL 


(DATA DA EMISSÃO 


V TOT TRIE 


0, 00) 


(VALOR DA COFINS |V TOTAL DA NOTA 


43,50 1.450,00) 


A 
TIRAS DESPESAS |VALOR TOTAL IPI 


0.00) LA 


SV ICMS UF DEST 


0,00) 


CALCULO DO IMPOSTO 
MAS DE CALC DONS [VALOR DOIS [nase DECLC ENST [VADE nous aa [VP IMPORTAÇÃO |V INS UF REMET (VALOR DO FCF VALOR DO FS TOTAL PRODUTOS 
0, n O, A ial 0, m o 0, a 0, E l 1.450,00, 
00) 


0,00 


(NOME / RAZÃO SOCIAL (FRETE POR CONTA [CODIGO ANTT [PLACA DO VEICULO Tr [Orr 
PROPRIO (1) Dest'Rem 
[QUANTIDADE fESPECIE pai NUMERAÇÃO (PESO BRUTO [PESO LIQUIDO 
2 i VOLUMES 01/02 | 8.000 
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS J 
DIGO PRODI DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCMSH |ocst| cor | un | quant | VAOR | VALOR | BCRLC | VALOR | VALOR [AIO ario m 


C3LA  [ROCADERA LATERAL C-3SLASHINDAIWA (0HP3 |54331900 | 2102 | 5102 | PC 1000014500000] 145000] 0,00] 0,00] 0,00 
o. 


g. Em 02 de fevereiro de 2016, MARADONA encaminha para o INSTITUTO LULA um 
e-mail sem título, com cópia de recibo de aquisição e serviços relacionados a portão eletrônico 
instalado no Sítio de Atibaia”. 


h. Também em 02 de fevereiro de 2016, MARADONA encaminha para o INSTITUTO 
LULA um e-mail sem título, acompanhado de cópia de uma anotação com telefone do MPF e 


identificação de membros da Força Tarefa Lava Jato". 


É de se ver que tal anotação foi realizada pelo filho de EDIVALDO PEREIRA VIEIRA 
(EDIVALDO) quando procuradores da República integrantes da Força Tarefa Lava Jato efetuaram 
diligências investigativas em Atibaia. EDIVALDO é irmão de MARADONA e prestou serviços no sítio 
atribuído a LULA. Todavia, na diligência efetuada pelos membros do MPF, EDIVALDO respondeu 
falsamente que nunca trabalhou na propriedade" e, após informado do dever de falar a verdade, 
seu filho anotou os dados de integrantes da Força Tarefa para eventual contato, o que nunca 
ocorreu. 


B - Presença de itens próprios e de uso pessoal de LULA e MARISA no Sítio de 
Atibaia: 


5. Por ocasião da deflagração da 24º Fase da Operação Lava Jato, peritos da Polícia 
Federal compareceram em diligência ao sítio de Atibaia para a realização de exames periciais. A 


464 ANEXO 267. 

465 ANEXO 268. 

466 Diversos documentos comprovam que EDIVALDO PEREIRA VIEIRA exerceu atividades relacionadas ao Sítio de 
Atibaia/SP, ANEXO 269. 
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partir desses trabalhos, foi elaborado o Laudo n. 0392/2016-SETEC/SR/DPF/PR“”, o qual revela que 
LULA e seus familiares é que efetivamente ocupavam e usufruíam o imóvel, senão vejamos: 


a. A suíte principal do sítio é ocupada por LULA, tendo sido encontradas diversas 
peças de vestuários do denunciado nos armários dessa dependência, a exemplo de várias peças 
com as impressões dos nomes de nascimento de LULA e sua falecida esposa: L.I.D.S. (LUIZ INÁCIO 
DA SILVA) e M.L.R.C (Marisa Letícia Rocco Casa) 4°; 


b. No banheiro da suíte principal também foram encontrados diversos produtos 
manipulados que apresentavam em seu rótulo a identificação de MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA 


como cliente'”; 


c. No escritório/dormitório da casa principal do sítio foi encontrada uma pasta de cor 
rosa com a seguinte etiqueta: “Ilma. Sra. Marisa Letícia da Silva”, sendo que em seu interior foram 


encontrados diversos documentos e projetos das diversas construções da propriedade””; 


d. Dentre os documentos encontrados na referida pasta rosa, encontrava-se um 
projeto arquitetônico” de reforma do imóvel localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 
178, em São Paulo/SP, com dimensões e características correspondentes às do terreno objeto da 
matrícula n.º 188.853, o qual chegou a ser adquirido pela ODEBRECHT para construção do 
INSTITUTO LULA??. Tais documentos referem-se a projetos de um novo prédio do INSTITUTO 
LULA que seria construído em favor do ex-Presidente da República pela ODEBRECHT, fato esse 
denunciado na ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000. 


e. Na sala íntima foi encontrada agenda com a seguinte identificação na capa: 
"PRESIDENTE DA REPÚBLICA LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA” ^”; 


f. Na sala de estar e na varanda da casa principal, assim como no Espaço Gourmet, 


foram encontrados presentes e cartões endereçados a LULA, alguns com dedicatórias"”; 


g. Na casa de barco foram encontrados petrechos de pesca com uma etiqueta com o 
nome “Marisa Letícia”, assim como, do lado de fora, encontrada uma pequena embarcação com a 
inscrição “LULA & MARISA"*?, 


h. No depósito foram encontrados outros objetos dedicados a LULA e MARISA, como 
imagens emolduradas e banners com dedicatórias””; 


ii No alojamento dos seguranças foram encontrados um chaveiro gravado com o 
nome “ELIAS” e um carregador de bateria com a identificação do nome “CARLOS” *”, sendo que 
dois dos seguranças pessoais de LULA chamavam-se ELIAS DOS REIS e CARLOS EDUARDO 
RODRIGUES FILHO*?. 


j. Foi encontrado em várias mesas dispostas nos cômodos do imóvel um Brasão com 
as inscrições “LM” e "DESDE 1974”, sendo provável que tais inscrições se refiram, conforme 


467 Processo 5006597-38.2016.4.04.7000/PR, Evento 3, DESP1 A DESP4 (ANEXOS 225, 226 e 227). 
468 ANEXO 225, pgs. 3 a 6. 

469 ANEXO 225, pgs. 6 a 9. 

470 ANEXO 225, p. 11. 

471 ANEXO 260 - Constante no evento 1, ANEXO 267, da ação penal n. 5063130-17.2016.404.7000 
472 ANEXO 271 - Matrícula n. 188.853 do 14º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. 
473 ANEXO 226, p. 15. 

474 ANEXO 226, pg.s. 16 a 21. 

475 ANEXO 226, p. 26 e ANEXO 227, p. 1. 

476 ANEXO 227, pgs. 02 a 05. 

477 ANEXO 227, pgs. 02 a 05. 

478 ANEXO 251. 
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apontado pelos Peritos Federais, às iniciais de LUIZ (ou LULA) e MARISA e ao ano de casamento do 
casal”: 


k. Foram construídas melhorias voltadas ao uso de LULA, a exemplo de uma grande 
adega construída para armazenar centenas de garrafas de bebidas, instalações de sistemas de 
segurança e depósito para a armazenagem de caixas diversas oriundas da mudança do ex- 


presidente após o término do seu segundo mandato”; 


6. Também evidencia ser LULA o proprietário de fato e possuidor do Sítio de 
Atibaia/SP, a circunstância de ele ter determinado que uma parte considerável de seus itens 
pessoais fosse transportada de Brasília para o referido local, por ocasião de sua mudança do 
Palácio do Planalto. Nesse sentido, a documentação fornecida pela empresa de mudança 5 
ESTRELAS revela que parte da mudança do ex-Presidente da República LULA, transportada após o 
fim do mandato presidencial, teve como destino o referido sítio de Atibaia“. O ex-servidor da 
Presidência da República ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL foi o responsável pelo recebimento dos 
bens no sítio, em 08 de janeiro de 20112. ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, à época dos fatos'*, 
era servidor ocupante de cargo em comissão da Presidência da República e assessorava LULA 
diretamente”. ROGÉRIO AURÉLIO era pessoa da estrita confiança de LULA, tendo 
desempenhado funções de destaque durante todo o processo de reforma do sítio em benefício do 
então Presidente da República. 


C - Notas fiscais de fornecedores e prestadores de serviços que indicam ser LULA 
o proprietário e possuidor do Sítio de Atibaia: 


7. No contexto das investigações foram reunidas diversas notas fiscais relacionadas a 
bens e serviços adquiridos e fornecidos em benefício de LULA e MARISA relacionados ao Sítio de 
Atibaia. 


a. MARISA LETÍCIA adquiriu uma pequena embarcação para o Sítio de Atibaia junto a 
empresa Miami Náutica Ltda., representante comercial da Alumax Náutica Eirelli EPP“. 


Conforme informado pelos responsáveis por tais estabelecimentos comerciais, dois 
senhores, que se identificaram como DARIO (Tel. 11 94173-5813) e LUIS (Tel. 11 99602-7553), 
efetuaram a compra de um Barco Squalus 600, no valor de R$ 4.126,00, em nome de MARISA 
LETICIA. O pagamento foi efetuado em espécie, pelos dois, na revendedora Miami Náutica. A 
entrega da embarcação foi realizada pela empresa Levefort Icoma Ltda, no dia 27/11/2013, no Sítio 
de Atibaia, com endereço na Estrada Clube da Montanha, 4891, Atibaia/SP. Para receber a 
embarcação, foi indicado o caseiro "MARADONA". 


b. Em 27 de abril de 2011, MARISA LETICIA adquiriu na loja JARDINS EQUIPAMENTOS 
LTDA.-ME uma roçadeira para utilização no Sítio de Atibaia. 


479 ANEXO 227, p. 9. 

480 ANEXO 227, p. 12. 

481 Conforme demonstram os documentos encartados ao ANEXO 273, o transporte da mudança de Brasília para Atibaia 
foi realizado no dia 31/12/2010, aos cuidados de AURELIO (telefone 61-7811-1801). A nota fiscal foi emitida em 
06/01/2011, com valor de R$ 35.000,00. 

482 ANEXOS 272 e 273. 

483 Rogério Aurélio Pimentel foi exonerado em 19 de fevereiro de 2011, ANEXO 274. 

484 Autos 50065973820164047000, evento 68, TERMOAUDA, pgs. 3 a 6, ANEXO 275. 

485 ANEXO 276. 
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[RECEBEMOS DE JARDINS EQUIPAMENTOS LTDA-ME OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA INDICADA 
ABAIXO. EMISSÃO: 27/04/2011 V. ALOR TOTAL: R$ 1450.00 DESTINATÁRIO: MARISA LETICIA L DA SILVA - AV FRANCISCO PRESTES MAIA - 
= INTE. er 2 CENTRO scc P 
DEN 


NF-e 
Nº. 000.000.048 
Série 000 


STIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEREDOR | 


10 DO FTENTE 


DANFE 
Documento Auxiliar da Nota 
JARDINS EQUIPAMENTOS LTDA-ME e 
RUA ARNALDO MAGNICCARO. 972 - sala 04 TEA (1) fm ar 
Di 3511 0404 5196 6500 0167 5500 0000 0000 4811 4003 0002 
Sao Paulo - SP Fone Fa: 1156314104 N - 900.000.048 ni dE 
waw pn e poral onno si ite da Sefaz Autonzadora 
RAÇÃO PROTOCOLO 
05421905 - 27/04/2011 09:03:36 


VENDAS 
[sean 
116165770118 | | 


NOME. SOCIAL lima Tr 

MARIS. A | LETIC IA L. DA SILVA 218.950,438-40 
pamor osmo E 

av TRANC ISCO PRESTES MAIA - BLOCO A, 1501 - APTO.122 | c ENTRO 09770-000 
Ur |FONE/FAX 


F ENSCRIÇÃO ESTADUAL 
Sao Be Bernardo do Campo SP | 1178452433 
FATURA / DUPLICATA 


Vem 2742011 
Valor K$ 1.450,00 
CALCULO DO POSTO 


ST [|V Tor TRE [VALOR DA COFINS 


rá 


c. Durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência de LULA, 
em São Bernardo do Campo/SP, foram encontradas dezenas de pedidos de venda/entrega de 
materiais de construção do DEPÓSITO DIAS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA EPP para as 
reformas do Sítio de Atibaia“. Tais materiais de construção são relacionados às obras efetuadas 
por JOSÉ CARLOS BUMLAI e pela ODEBRECHT, em benefício de LULA, no sítio. 


A propósito, dentre as notas fiscais apreendidas no apartamento de LULA em São 
Bernardo do Campo, destacam-se: 


- Capa para piscina modelo bolha, adquirida por ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL na 
loja ACQUAMAIS PISCINAS, em 04/03/2011, pelo valor de R$ 1.100,00”; 


- Vidros adquiridos por IGENES NETO na loja ALEX VIDRAÇARIA, em Atibaia/SP, no dia 
12/01/2011, pelo valor de R$ 5.000,00"; 


- Porta de correr adquirida por PAULO HENRIQUE MOREIRA KANTOVTZ, engenheiro 
da ODEBRECHT que participou das obras no Sítio de Atibiaia, na HIPER CARTESCOS MADEIREIRA 
LTDA. (CNP) 04.509.859/0001-81), pelo valor de R$ 6.150,00 (NF nº 651376)**. 


Em relação a tais notas fiscais e recibos relacionados ao Sítio de Atibaia, objeto de 
apreensão na residência de LULA em São Bernardo do Campo, EMYR COSTA, engenheiro da 
ODEBRECHT que celebrou acordo de colaboração premiada, informou que ROBERTO TEIXEIRA, 
no intuito de ocultar a participação da ODEBRECHT na reforma, pediu ao colaborador a 
celebração de um contrato com o nome de FERNANDO BITTAR, bem como algumas notas fiscais 
relacionadas às reformas para comprovação dos recursos dispendidos na obra. Segundo EMYR 
COSTA, FREDERICO BARBOSA, engenheiro que trabalhou in loco no sítio, havia lhe passado 
algumas notas fiscais e recibos para comprovação de gastos. Nesse contexto, EMYR COSTA, 
atendendo aos pedidos de ROBERTO TEIXEIRA, compareceu no escritório do advogado de LULA 
e lhe entregou as notas fiscais que tinha em sua posse. Segundo EMYR COSTA, as notas 


486 ANEXO 277. 
487 ANEXO 278. 
488 ANEXO 279. 
489 ANEXO 280. 
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apreendidas em São Bernardo do Campo, inclusive a que estava em nome de PAULO KANTOVTZ, 
são aquelas que o colaborador havia entregue a ROBERTO TEIXEIRA *º 


d. Na residência de LULA, também foram encontrados documentos relativos a 
pedalinhos que foram adquiridos da empresa IPE FIBRA DE VIDRO LTDA (CNP) 20.886.339/0001- 
44), em setembro de 2013, pelo valor de R$ 5.600,00, e entregues no Sítio de Atibaia. A compra 
foi efetuada pelo subtenente do exército e segurança especial do ex-presidente LULA, EDSON 
ANTONIO MOURA PINTO, conforme revela a nota fiscal que também foi emitida em nome deste. 


Pontue-se que os pedalinhos referenciados na nota fiscal foram encontrados no Sítio 
de Atibaia, assim como suas capas, as quais levavam os nomes dos netos de LULA. 


CONTROLE DO FISCO 


CHAVE DE ACESSO 
3113 1220 8863 3900 0144 5500 1000 0003 2017 MOSS 5283 


Consulta de autenticidade no portal nacional da 
SÉRIE: | NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site 
Página 1 de 1 da Sefaz Autorizador 


NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

01 Venda 131131292371979 - 19/12/2013 18:20 
INSCRIÇÃO PETANEIAI INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST TRIR PI 

6374569660027 20.886.339/000 1-44 


DESTINATARIO/REMETENTE 


DANFE 


Documento Auxiliar da Nota 
Fiscal Eletrônica 

O - Entrada 

| - Saída 


Nº 000.000.320 


IPE FIBRA DE VIDRO LTDA 


RUA HIERACLITO MOREIRA, 897 - FABRICA- SL VELHO, 
SAO LOURENCO, MG - CEP: 37470000 - Fone/Fax: 333228 


NORA ÇÃO SOCIAL CNPC DATA DA EMISSÃO 
EDSON ANTONIU MUURA PINTU 003.379.477-40 19/12/2013 
ENDEREÇO BARRODISTUTO cor DATA DE ENTRADA MAÍDA 
ESTRADA CLUBE DA MONTANHA, 4891 - 19/12/2013 
MUNICIPIO FONW AX ur INSCRIÇÃO ESTADUAL NORA DE ENTRADAMAÍDA 
Atibaia 11975517085 ISENTO 14:50:45 


FATURA 
PAGAMENTO A PRAZO / Num.: 001000000320 / V. Orig.: 5.600,00 / V. Liq.: 5.600,00 


DASA DE CALCULO DO CMS ST VALOR DO ICMS ST 
0,00 0,00 

VALOR DO IPI 
0,00 


CÁLCULO DO IMPOSTO 


BASE DE CÁLCULO DO ICMS VALOR DO ICMS 
0,00 0,00 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 
f 0,00 0,00 48,00 0,00 


e. O estabelecimento veterinário chamado "Pró-Animal Centro Veterinário e Pet Shop” 
ou “Centro Veterinário de Integrado de Atibaia CVI”, situado na Rua Presidente Dutra, 140, Jardim 
Brasil, Atibaia/SP, atendeu por duas vezes, em 31/03/2012 e 03/11/2012, o cão de LULA e MARISA 
LETÍCIA*2, Conforme informado pela proprietária da clínica, Valéria dos Santos Balestreri, em 
ambas as oportunidades o cão foi levado pelo segurança MISAEL MELO DA SILVA e apresentado 
como sendo de propriedade de MARISA. Ainda de acordo com a proprietária do Centro Veterinário 
em uma das ocasiões os honorários da veterinária foram pagos com cheque subscrito por MARISA 
LETÍCIA”. 


VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 


5.648,00 
VALOR TOTAL DA NOTA 


5.600,00 


490 Conforme depoimentos prestados por EMYR COSTA e FREDERICO BARBOSA perante o Ministério Público Federal 
no interesse da instrução do Procedimento Investigatório Criminal 1.25.000.003350/2015-98, ANEXOS 281 e 282. 

491 Processo 5006597-38.2016.4.04.7000/PR, Evento 5, AP-INQPOL4 ANEXO 283. 

492 ANEXO 284. 

493 Eis as informações prestadas pela veterinária VALÉRIA DOS SANTOS BALESTRERI: '[..] No dia 31/03/2012, o animal 
apresentou-se com sintomas de Picada de cobra, sendo internado e realizado o tratamento padrão (anexo I e Il). O animal 
ficou em tratamento, internado, do dia 31/03 a 02/04/2012 e eu fui a veterinária responsável. No dia 03/11/2012, o animal 
foi atendido com problemas dermatológicos, sendo indicado o tratamento conforme anexo I. Foi atendido pela veterinária 
Paula de Zorzi Balbinot, que na época prestava serviços ao estabelecimento (anexo |). O primeiro procedimento (31/03 — 
02/04/2012) foi pago com cheque do Banco Bradesco no valor de R$ 900,00, cheque este assinado por Sra. Marisa entregue 
pelo Sr. Misael no dia 02/04/2012 (anexo Il). O segundo procedimento (dia 03/11/2012) cujo valor foi R$ 353,70, foi pago 
em cartão, mas o programa só registra “cartão”, conforme anexo Il, e não o nome do dono do cartão [...]" - ANEXO 284. 
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D - LULA referenciado como proprietário do sítio de Atibaia/SP 


8.0 denunciado LULA em diversos momentos é referenciado como sendo o 
proprietário de fato do Sítio de Atibaia. Inclusive nas interlocuções com FERNANDO BITTAR, LULA 
é referenciado como proprietário, o que demonstra ser aquele apenas uma laranja deste, utilizado 
para ocultação da propriedade. 

a A propósito, à época em que JOSÉ CARLOS BUMLAI custeou obras no Sítio de 
Atibia em benefício de LULA, cujos atos de lavagem de ativos serão objeto de imputação nesta 
denúncia, o arquiteto IGENES NETO, então contratado para executar as reformas, encaminhou um 
e-mail para ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, assessor de LULA, com desenhos de plantas das 
suítes, cozinha e sauna do sítio. O referido e-mail evidencia que LULA e MARISA, os proprietários 
de fato do local, tinham o poder de decisão em relação às benfeitorias permanentes que ali seriam 
instaladas*?-**. 


Bom dia Aurelio 


Segue 3 plantas das suites com propostas diferente de implantação e locação de varandas, qualquer coisa 
estou a disposição. 


Grato. 


Att. 
Igenes NeTo. 


Arquitetura - IG. 
(67) 8121-5171 - NeTo 


Femandes dos Anjos - F.A 


(67) 8121-9585 - Adriano 


Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade e compromisso com o MEIO AMBIENTE! 
Before printing, think about your responsability withjthe ENVIRONMENT! 


b - Da mesma forma, em 29 de maio de 2013, FERNANDO BITTAR 
(fbittarOplaytv.com.br) encaminhou um e-mail para VALMIR MORAES 
(valmirmoraes.brQO gmmail.com), solicitando ao último que imprimisse o e-mail “para o presidente e 
se possível perguntar se era isso que ele queria” O histórico de e-mails revela que o 
questionamento a LULA refere-se a uma possível estação de tratamento que seria instalada no 
sítio de Atibaia. 

O correio eletrônico deixa evidente que cabiam a LULA as decisões relacionadas ao 
Sítio de Atibaia, inclusive as relacionadas a reformas, instalações e demais temas intrínsecos ao 
proprietário. 

Na resposta, VALMIR MORAES informa a FERNANDO BITTAR que: * (...) Assim que 
iniciarmos deslocamento para Atibaia eu entrego ao Presid. Pode ser assim? Caso tenha urgência 
favor informar que eu peço para a Cláudia (Secretaria) entregar em mãos’. 


c - Em 22 de maio de 2015, MARADONA, zelador do Sítio de Atibaia, encaminha um 
e-mail para FERNANDO BITTAR dizendo que “colocaram a venda um sítio aqui visinho do 
presidente (...)” (sic). 


494 Afastamento de sigilo telemático autorizado por este Juízo nos autos n. 5005978-11.2016.404.7000. 
495 ANEXO 285. 
496 ANEXO 257. 
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Já, em 18 de novembro de 2013, MARADONA encaminha um e-mail para a conta 
ricardosilsantosQ hotmail.com, com o seguinte título: “chacara do presidente!.” 


Tal e-mails subscritos pelo próprio caseiro do Sítio de Atibaia não deixa dúvidas de 
LULA é o proprietário de fato e possuidor da propriedade. 


9. Por fim, também na residência de LULA em São Bernardo do Campo/SP, foi 
encontrada minuta de escritura do Sítio Santa Bárbara, na qual FERNANDO BITTAR e esposa 
vendem o imóvel para LULA e MARISA, pelo valor de R$ 800 mil”. 


Estabeleceu a minuta, ainda, que o ato seria lavrado na Rua Padre João Manoel, n. 755, 
19º andar, ou seja, no escritório ROBERTO TEIXEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, que há longa data 
representa LULA e sua família, o mesmo local onde foram lavradas as escrituras de aquisição dos 
sítios Santa Bárbara e Santa Denise por FERNANDO BITTAR e JONAS SUASSUNA, em 29/10/10. 


Finalmente, cumpre salientar que essa minuta foi elaborada no Cartório de Notas do 
23º Tabelião, em julho de 2012, e estipulou como preço do imóvel o valor de R$ 800.000,00. A data 
estipulada, em face do contexto de ocultação de patrimônio ora apresentado, permite concluir 
que, menos de 2 anos após a aquisição do sítio por FERNANDO BITTAR em favor de LULA, eles 
buscaram uma alternativa para consolidar não só de fato, mas também de direito, o acréscimo 
patrimonial do ex-presidente. 

Corroborando tal assertiva, em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos 
50035623620174047000, foi realizada diligência no 23º Tabelião de Notas de São Paulo, 
oportunidade em que foi entregue, pela Tabeliã titular, além da minuta de escritura acima referida 
e de outros documentos de interesse das investigações em curso, um papel timbrado do Escritório 
de TEIXEIRA MARTINS ADVOGADOS, com anotações manuscritas, o qual estava guardado 
juntamente com a minuta de escritura em questão e bem evidencia o objetivo do ato notarial”: 


“TEIXEIRA MARTINS 


ADVOGADOS 


te E ES fios | 


o gos. es ak 


WAR 


T 3xÉu 


me 


—s 


CSS =8 iw — ey estimo 


Além disso, na mesma diligência realizada em cumprimento à decisão judicial no 23º 
Tabelião de Notas de São Paulo, foram localizadas: 1) uma minuta de escritura pública de Venda e 
Compra, no valor de R$ 1.049.500,00, datada do ano de 2016, tendo como vendedores 


497 ANEXO 286 - Conforme item 18 — Autos de Apreensão Documentos nº 288/2016 — evento 5, AP-INQPOL?, p. 5 e 
seguintes. 
498 ANEXO 287 - autos n.5003562-36.2017.404.7000, evento 32, ANEXO30, p. 7 


126/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


FERNANDO BITTAR e LILIAN MARIA ARBEX BITTAR, sem indicação de compradora e tendo como 
objeto um quinhão de terras situado no Bairro Itapetininga, com área de 3.58.73 has, denominado 
Sítio Santa Bárbara, no distrito, município, comarca e circunscrição imobiliária de Atibaia””; 2) uma 
minuta de Escritura de Venda e Compra, no valor de 662.150,00, datada do ano de 2016, tendo 
com vendedores JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, sem indicação de compradora, e como objeto 
um quinhão de terras, sem benfeitorias, situado no bairro Itapetininga, com área de 5,7194 has, 
denominado Sítio Santa Bárbara (parte), no distrito, município, comarca e circunscrição imobiliária 
de Atibaia”. 


Com relação às duas minutas mencionadas no parágrafo anterior, foi ouvido, na 
ocasião, o escrevente responsável pela confecção, JOÃO NICOLA RIZZI*”, tendo ele afirmado que 
efetuou as minutas, por solicitação de ROBERTO TEIXEIRA, e que deixou em branco os campos 
com os dados da “compradora”, também a pedido do advogado, que lhe informou que, 
constariam como compradores ou o ex-presidente LULA ou sua falecida esposa MARISA LETÍCIA. 


O escrevente informou, ainda, que as escrituras acima não foram lavradas pelo 23º 
Tabelião de Notas, também por solicitação de ROBERTO TEIXEIRA, que, embora tenha 
inicialmente solicitado a confecção das minutas, posteriormente pediu a devolução dos 
documentos entregues (inclusive laudos avaliativos das propriedades), desistindo da formalização 
do negócio. 

A movimentação no sentido de transferir o imóvel para LULA tinha apenas o condão 
de consolidar a propriedade e posse que este já exercia sobre o imóvel. 


E - Ausência vínculos reais de FERNANDO BITTAR e JONAS LEITE SUASSUNA em 
relação ao Sítio de Atibaia/SP 


10. Outro ponto que evidência que LULA é o proprietário de fato e possuidor do Sítio 
de Atibaia, refere-se ao fato de que, por ocasião da busca e apreensão realizada no local, não 
foram encontrados, em quaisquer das dependências do sítio, objetos pessoais ou que pudessem 
ser associados a FERNANDO BITTAR ou a JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, com exceção de alguns 
croquis da reforma do sítio que foram encontrados, em nome de FERNANDO BITTAR, no interior 
da pasta rosa de MARISA LETÍCIA referida acima; 


11. Ademais, em depoimento prestado ao MPF, CLAUDIA BUERI SUASSUNA, esposa de 
JONAS SUASSUNA, revelou que apesar de o casal residir no Rio de Janeiro e não ter nenhuma 
pretensão de se radicar em São Paulo, foi realizada a aquisição do Sítio Santa Denise por JONAS 
SUASSUNA, já sabendo que sua utilização seria de LULA. 


CLAUDIA BUERI SUASSUNA relatou que apesar de JONAS SUASSUNA ter 
supostamente manifestado certo interesse em frequentar a propriedade, reconheceu que somente 
estiveram no local por duas oportunidades, em festas juninas organizadas pela família LULA. 
Acrescentou, ainda, que em uma das ocasiões pernoitou em um hotel na cidade de Atibaia.” 


499 ANEXO 288. 

500 ANEXO 289. 

501 Termo de depoimento no evento 32, ANEXOS, dos autos n. 5003562-36.2017.404.7000 - ANEXO 290. O vídeo da 
oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 

502 ANEXO 226, p. 12 e ANEXO 227, pgs. 11 e 12. 

503 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 291 e 292. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 
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12. Por sua vez, CELSO SILVA VIEIRA PRADO, empregado da família BITTAR há mais de 
20 anos, encarregado de zelar pelas propriedades da família, dentre elas um sítio na cidade de 
MANDURI/SP, relatou, em depoimento perante a autoridade policial, que as visitas que faziam a 
propriedades da família, não incluíam o sítio de Atibaia. 


CELSO SILVA relatou que não conhece o referido sítio, não sabe dizer se era 
frequentado por FERNANDO BITTAR, e afirmou que JACO BITTAR, por condições precárias de 
saúde, certamente não frequentava o local”, 


Em suma, os variados elementos de prova colhidos durante a investigação, comprovam 
que LULA é proprietário de fato e possuidor do sítio de Atibaia. 


Contextualizada tal circunstância, passa-se a imputar as operações de lavagem 
consistentes em reformas e serviços executados no sítio em benefício de LULA. 


V.2 - OPERAÇÕES DE CORRUPÇÃO E LAVAGEM 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades de organização 
criminosa, em concurso e unidade de desígnios com JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR 
e ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre outubro de 2010 e 08 de 
agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a 
propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, por meio de 23 (vinte) repasses, provenientes dos 
crimes de gestão fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da contratação para 
operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o concurso de JOSÉ 
CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por meio da realização de reformas estruturais e 
de acabamento no Sítio de Atibaia, adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da 
República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 
9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes. Tal valor R$ 150.500,00 foi objeto de solicitação a JOSÉ 
CARLOS BUMLAI, constituindo-se vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo de 
Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos no 
interesse de BUMLAI. 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades de organização 
criminosa, em concurso e unidade de desígnios com EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO 
ALENCAR, CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, ROGÉRIO AURÉLIO 
PIMENTEL [ROGÉRIO AURÉLIO], ROBERTO TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, no período 
compreendido entre 27 de outubro de 2010 e junho de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, 
a movimentação, a disposição e a propriedade de aproximadamente R$ 700.000,00 provenientes 
dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados pela ODEBRECHT em detrimento da 
PETROBRAS, por meio da realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de Atibaia, 
adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da República; motivo pelo qual 
incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98, por 18 (dezoito) 
vezes. Tal valor R$ 700.000,00 foi objeto de solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e EMÍLIO 
ODEBRECHT, constituindo-se de vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo de 
Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos, 
consistentes, entre outros, na nomeação e manutenção dos Diretores de Abastecimento, de 
Serviços e Internacional da PETROBRAS comprometidos com o esquema criminoso. 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades de organização 
criminosa, em concurso e unidade de desígnios com JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO 


504 Autos 50065973820164047000, evento 68, TERMOAUDA, p. 1e 2, ANEXO 293. 
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PINHEIRO], PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO GORDILHO] e FERNANDO 
BITTAR, no período compreendido entre janeiro de 2014 e 28 de agosto de 2014, dissimularam e 
ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 170.000,00 
provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados pela OAS em 
detrimento da PETROBRAS, por meio da realização de reformas estruturais, acabamento e compra 
de mobiliário para cozinha junto a empresa KITCHENS, no Sítio de Atibaia, adequando-o às 
necessidades da família do ex-Presidente da República, motivo pelo qual incorreram no delito 
tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98, por 3 (três) vezes. Tal valor R$ 
170.000,00 foi objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constituindo-se de vantagem indevida 
recebida por LULA em razão do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos 
de ofício, comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e manutenção dos 
Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da PETROBRAS comprometidos com o 
esquema criminoso. 


Como será narrado a seguir, logo após o Sítio de Atibaia ter sido adquirido, foram 
implantadas benfeitorias e realizadas reformas para permitir que LULA e demais integrantes da 
família desfrutassem do local com maior conforto, após o término do mandato do então 
presidente. 


Conforme será pormenorizado adiante, o efetivo início da execução dessas reformas 
ocorreu ainda no mês de novembro de 2010, durante o último ano do segundo mandato de 
presidente de LULA, havendo notícias de benfeitorias e reformas que foram executadas nos anos 
seguintes, até meados de 2014. 


A implantação de benfeitorias e a realização de reformas dissimularam e ocultaram a 
origem e natureza criminosa dos valores destinados a LULA, relacionados a práticas criminosas 
perpetradas por JOSÉ CARLOS BUMLAI, por MARCELO e EMILIO ODEBRECHT e LEO PINHEIRO, 
em detrimento da PETROBRAS, mediante a ocultação de que os proprietários de fato e 
possuidores do sítio eram LULA e sua família, bem como pela dissimulação na execução das 
reformas para também ocultar que foram realizadas em benefício do ex-Presidente da República. 


As investigações revelaram que o processo de reforma do sítio ocorreu em diferentes e 
independentes etapas, cada qual sob a responsabilidade e custeio de um diferente grupo 
empresarial, que auferiu vantagens ilícitas nas licitações da PETROBRAS, no esquema comandado e 
coordenado por LULA: 


- Lavagem capitaneada por JOSÉ CARLOS BUMLAI: coordenada e custeada por JOSÉ 
CARLOS BUMLAL o qual, conforme já exposto anteriormente, auferiu vantagens ilícitas 
na PETROBRAS em decorrência de intermediações ilícitas que realizou no interesse da 
empresa SCHAHIN e do PARTIDO DOS TRABALHADORES. Esse conjunto de atos de 
lavagem iniciou em novembro de 2010 e se estendeu até 10 fevereiro de 20112, 


- Lavagem capitaneada pela ODEBRECHT: coordenada e custeada pela 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, a qual, conforme já exposto anteriormente, 
auferiu bilhões de reais em vantagens ilícitas na PETROBRAS em decorrência de crimes 
que praticou contra a estatal. Esse conjunto de atos de lavagem iniciou em outubro de 
2010 e se estendeu até junho de 2011. 

- Lavagem capitaneada pela OAS: coordenada e custeada pela CONSTRUTORA OAS, 
a qual, conforme já exposto anteriormente, também auferiu bilhões de reais em 
vantagens ilícitas mediante a prática de crimes contra a PETROBRAS. Esse conjunto de 


505 No dia 10 de fevereiro de 2011, IGENES NETO, contratado por JOSÉ CARLOS BUMLAI e REINALDO BERTIN para 
executar a reforma no sítio, encaminha a EMERSON LEITE, funcionário do Grupo Bertin, medição final dos serviços 
executados em benefício de LULA e MARISA — ANEXO 294. 
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atos de lavagem iniciou em janeiro de 2014 e se estendeu até 28 de agosto de 2014. 


V.2.1 - PRIMEIRO CONJUNTO DE ATOS DE CORRUPÇÃO E LAVAGEM: JOSÉ 
CARLOS BUMLAI 


V.2.1.1 — Crimes Antecedentes 


São imputados a seguir atos de lavagem que branquearam recursos ilícitos oriundos de 
crimes de gestão fraudulenta e corrupção no contexto da contratação da SCHAHIN para operação 
do navio-sonda Vitória 10000 pela PETROBRAS, em 28 de janeiro de 2009. Esta contratação 
ocorreu no âmbito da Diretoria Internacional da estatal. 


De se pontuar que na PETROBRAS, além das Diretoria de Serviços e Abastecimento, o 
esquema criminoso também se irradiou na Diretoria Internacional, na qual também era praxe o 
pagamento sistemático de propinas, como foi exposto nas ações penais nº 5083838- 
59.2014.4.04.7000, 5061578-51.2015.4.04.7000, 5007326-98.2015.4.04.7000, 5039475- 
50.2015.4.04.7000, 5051606-23.2016.4.04.7000, 5052995-43.2016.4.04.7000, 505068- 
73.2016.4.04.7000, 5027685-35.2016.4.04.7000, 5022182-33.2016.4.04.7000, 5012091- 
78.2016.4.04.7000 e 014170-93.2017.4.04.7000. Destaque-se que NESTOR CERVERÓ e JORGE 
ZELADA, então ocupantes do cargo de Diretor Internacional da estatal, sucessivamente, se 
corromperam e utilizaram de operadores profissionais de lavagem de dinheiro para ocultar os 
valores obtidos pelas práticas criminosas. 


No ano de 2004, o empresário JOSÉ CARLOS BUMLAI contraiu um mútuo de R$ 
12,176 milhões do Banco SCHAHIN. Os valores foram disponibilizados ao mutuário no dia 
21/10/2004, sendo que, no mesmo dia, o montante foi transferido para o FRIGORIFICO BERTIN por 
intermédio de duas TEDs de R$ 6 milhões". Os valores oriundos do contrato de empréstimo a 
BUMLAI tiveram por destino, pelo menos na sua maior parte, o pagamento de dívidas do 
PARTIDO DOS TRABALHADORES, conforme foi objeto de acusação e condenação criminal na ação 
penal 5061578-51.2015.4.04.7000.” 


Em 27 de dezembro de 2005, para quitar “formalmente” o empréstimo original 
contraído por BUMLAI, foi obtido um segundo empréstimo pela empresa AGRO CAIEIRAS no valor 
aproximado de R$ 18 milhões, também junto ao Banco SCHAHIN*?. A AGRO CAIEIRAS era uma 
empresa da família de BUMLAI e na época se encontrava inativa”. Esse débito também não foi 
quitado por BUMLAI, tampouco por empresas a ele relacionadas, obrigando o Banco SCHAHIN, 
no ano de 2007, a ceder o crédito que já estava no valor aproximado de R$ 21 milhões para a 
SCHAHIN SECURITIZADORA, outra empresa do grupo, sob pena de ser obrigada a provisionar o 
montante”, 


O referido empréstimo foi objeto de rolagem fraudulenta de dívida, sem pagamento à 
SCHAHIN. A propósito, embora a dívida tenha sido renegociada e, ao fim, quitada, a partir de um 
montante apontado de R$ 18 milhões, o valor real do débito, caso incidissem os juros mensais de 
2,75%! pactuados ao tempo da liquidação, seria de R$ 49.670.145,86. 


506 Conforme Relatório de Informação n. 064/2016 — Assessoria de Pesquisa e Análise - ASSPA/PRPR, p. 13 — ANEXO 
295. 

507 Conforme sentença proferida nos autos da ação penal n. 5061578-51.2015.404.7000, ANEXO 296. 

508 Anexo 52 da ação penal n. 5061578-51.2015.404.7000, ANEXO 297. 

509 Anexo 46 da ação penal n. 5061578-51.2015.404.7000, ANEXO 298. 

510 ANEXO 297. 

511 ANEXO 297. 
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Com o propósito único de viabilizar a quitação do empréstimo tomado por BUMLAI, 
foi idealizado e efetuado o direcionamento ilegal e a contratação da SCHAHIN, pela PETROBRAS, 
para a operação do navio-sonda VITORIA 10.000, mesmo a empresa não reunindo as condições 
técnicas e financeiras para tanto. 


Assim, NESTOR CERVERÓ, JORGE LUIZ ZELADA e EDUARDO MUSA, os dois primeiros, 
sucessivamente, então diretores e o último, então gerente da Diretoria Internacional da 
PETROBRAS, aceitaram o oferecimento de vantagem indevida e viabilizaram a contratação direta 
sem licitação da SCHAHIN INTERNATIONAL pela PETROBRAS. NESTOR CERVERÓ, JORGE LUIZ 
ZELADA e EDUARDO MUSA também eram diretamente interessados na vantagem indevida 
destinada a BUMLAI e ao PARTIDO DOS TRABALHADORES, porque dependiam do apoio político 
dessa agremiação para se sustentarem em seus cargos, tendo agido em favor próprio e de 
interesses daquele partido. 


Nesse contexto, em 27 de janeiro de 2009, um dia antes da assinatura do contrato de 
operação de navio SONDA 10000 entre a PETROBRAS e a SCHAHIN, BUMLAI firmou um 
instrumento de transação ideologicamente falso para quitação do débito com a Securitizadora 
SCHAHIN. A negociação envolveu uma simulação de dação de pagamento por meio de embriões 
bovinos ficticiamente vendidos por JOSÉ CARLOS BUMLAI às fazendas de propriedade da família 
SCHAHIN. 


O fato é que esta “quitação” dada pela Securitizadora SCHAHIN para JOSE CARLOS 
BUMLAI foi ideologicamente falsa porque jamais houve a entrega de quaisquer embriões de gado 
de elite pelo pecuarista, servindo apenas para dar aparência legítima ao pagamento do 
empréstimo originalmente dado pelo Banco SCHAHIN a JOSÉ CARLOS BUMLAI. A contrapartida 
dessa quitação do empréstimo, em benefício de BUMLAI, foi a contratação, pela PETROBRAS, da 
SCHAHIN para operar a Sonda VITORIA 10.000. 


As investigações revelaram que LULA avalizou toda a operação de crédito fraudulenta, 
bem como a quitação, também fraudulenta, do referido empréstimo por meio da contratação da 
SCHAHIN pela PETROBRAS"?. MILTON SCHAHIN, interrogado nos autos da Ação Penal nº 
5061578-51.2015.4.04.7000, informou que BUMLAI teria dito a seu filho, FERNANDO SCHAHIN, que 
o presidente estava abençoando o projeto””, o que foi confirmado por FERNANDO SCHAHIN*2, 


512 Conforme Termo de Declarações de Delcidio Amaral Gomez, prestadas em 31/08/2016, ao Ministério Público Federal 
(ANEXO 299) e Termo de Declarações de Fernando Antônio Soares Falcão, prestado em 1º de setembro de 2016 
(ANEXO 300). Os registros audiovisuais das oitivas serão encaminhados em mídia para Secretaria dessa 13º Vara Federal 
de Curitiba/PR. 

513 Interrogatório de MILTON TAUFIC SCHAHIN nos autos da AP 5061578-51.2015.4.04.7000: Milton Schahin:- Eu 
acredito que o Bumlai tenha falado com diversas pessoas, né. Assim...Juiz Federal:- O senhor acredita ou o senhor sabia na 
época que ele teria falado com outras pessoas... com essas pessoas? Milton Schahin:- Ele dizia que fazia, ele dizia que falava 
com o próprio presidente, que o próprio presidente sabia do que se tratava. Juiz Federal:- Ele falava pra quem? Milton 
Schahin:- É o que chegou ao meu conhecimento, eu nunca falei com ele. Houve inclusive uma situação, assim, um pouco 
diferente, que numa ocasião, num jantar, estava meu filho Fernando nesse jantar, num banco estrangeiro, e o Bumlai 
estava também nesse jantar. O Bumlai foi até o Fernando, meu filho, e acho que o Fernando não o conhecia. Ele mesmo se 
apresentou, ele falou: “Olha, eu tenho contato com a sua empresa, como é que está andando o projeto?” O Fernando não 
entendeu muito bem e falou: “Está andando, está andando, né.” E aí ele falou assim: "Fala para o seu pai e para o seu tio 
que o presidente está abençoando esse projeto. Pode falar isso pra ele, que ele está abençoando esse projeto”. Juiz Federal:- 
Quem relatou isso ao senhor foi o...Milton Schahin:- Foi o Fernando, o Fernando que veio depois desse jantar, ele veio me 
comentar isso - ANEXO 301. 

514 Interrogatório de FERNANDO SCHAHIN nos autos da AP 5061578-51.2015.4.04.7000: Juiz Federal:- O senhor conhece 
o senhor José Carlos Bumlai? Fernando Schahin:- O senhor José Carlos Bumlai eu estive com ele uma vez num evento, se 
eu não me engano foi em março ou abril de 2007, em que era um evento de um banco, um banco estrangeiro, não me 
recordo o nome, em que ele me abordou e perguntou como estavam as negociações da sonda junto com a Petrobrás. Eu me 
surpreendi, mas ele disse que tinha relacionamento com o grupo, eu falei em linhas gerais pra ele que a negociação estava 
caminhando bem e depois me despedi, porque são eventos sociais, a gente não fica muito tempo com a mesma pessoa. 
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Ademais, como prêmio pela referida contratação ilegal da SCHAHIN, o então Diretor 
Internacional da PETROBRAS responsável, NESTOR CERVERÓ, foi indicado por LULA mais tarde 
para o cargo de Diretor Financeiro da BR DISTRIBUIDORA. Foi uma retribuição à liquidação da 
dívida de BUMLAI com o grupo empresarial SCHAHIN, por meio do contrato de operação da 
VITORIA 10000º”. 


Nos autos da ação penal nº 5061578-51.2015.4.04.7000, JOSÉ CARLOS BUMLAI foi 
condenado pela prática dos crimes de gestão fraudulenta e corrupção. Em suma, em razão de 
tal empréstimo e da gestão fraudulenta da dívida, bem como pela corrupção na contratação da 
SCHAHIN para operação do Navio Sonda Vitória 10000 pela PETROBRAS, BUMLAI auferiu 
vantagem indevida no importe de R$ 54.985.580,00"”, valor atualizado da dívida em 2009. Trata- 
se de benefício econômico líquido e certo auferido por BUMLAI que evitou que o grupo 
SCHAHIN executasse garantias em relação a BUMLAI e empresas a ele relacionadas. Há acréscimo 
patrimonial não só no aumento do ativo, mas também na diminuição do passivo. Ou seja, a 
quitação da dívida importou um aumento do patrimônio líquido de BUMLAI em cerca de R$ 50 
milhões, no ano de 2009. 


Além disso, as investigações revelaram que BUMLAI, no contexto da gestão 
fraudulenta praticada, recebeu também outro benefício. Arranjos criminosos foram feitos em 2005 
para que ele recebesse valor equivalente ao do empréstimo, o qual seria compensado com o 
GRUPO BERTIN, que sempre possuiu muitos interesses em decisões prolatadas no âmbito do 
governo federal e é sócio de BUMLAI em empreendimentos. 


Assim, a quebra de sigilo bancário demonstrou que o FRIGORIFICO BERTIN repassou 
R$ 12 milhões a JOSE CARLOS BUMLAI, o que representou em acréscimo patrimonial com causa 
ilícita. Essa compensação em favor de BUMLAI se insere no contexto do crime de gestão 
fraudulenta praticado no âmbito da SCHAHIN. Ou seja, recursos oriundos de operações 
financeiras fraudulentas concorreram com uma compensação ou prêmio ilícitos em favor de 
BUMLAI, de modo que BUMLAI se beneficiou duas vezes: ao ter a dívida fraudulentamente 
quitada mediante corrupção na PETROBRAS, em 2009, e ao receber um prêmio ilícito em 2005 de 
valor próximo ao do empréstimo obtido. 


Depois não nos vimos mais, não entrei mais em contato com ele, não tive mais nenhuma relação com ele, nem ele comigo. 
Juiz Federal:- Não foi mencionada a questão do empréstimo nesse contato? Fernando Schahin:- Não. Juiz Federal:- O 
senhor tinha conhecimento desse empréstimo do Banco Schahin para o senhor Bumlai? Fernando Schahin:- Na época dos 
fatos, na época da concessão do empréstimo não, eu vim a saber disso pela imprensa na época do mensalão, depois que 
saiu bastante na imprensa aquela questão do senhor Marcos Valério, aí que eu tive conhecimento disso, mas, como eu não 
tratava de nada do banco, não era minha atribuição. Juiz Federal:- Mas durante essas negociações envolvendo o Vitória 
10.000, esse assunto do empréstimo não foi colocado por ninguém ao senhor? Fernando Schahin:- A mim, não. Não, 
senhor. Juiz Federal:- E nessa festa em que houve o contato com o senhor Bumlai, ele mencionou ao senhor que o interesse 
dele era por causa do contato com o grupo, com o grupo Schahin, é isso que o senhor quer dizer? Fernando Schahin:- Não, 
ele disse que tinha relacionamento com o grupo, é isso que ele disse sobre o grupo. Juiz Federal:- Que grupo, o grupo 
Schahin ou que grupo a que ele se referiu? Fernando Schahin:- O grupo Schahin. Juiz Federal:- E ele falou mais alguma 
coisa ao senhor? Fernando Schahin:- Ele me disse, assim, que passasse um recado ao pessoal lá, que o presidente está 
abençoando o negócio. Juiz Federal:- Foram essas as palavras dele? Fernando Schahin:- Foram mais ou menos essas, só não 
sei exatamente quais, mas ele me disse “o presidente está abençoando o negócio”. Juiz Federal:- E o senhor não solicitou 
esclarecimentos dele, o que ele queria dizer com isso? Fernando Schahin:- Não, não solicitei foi muito rápido, eu não tinha 
relação com ele, eu não sabia de quem ele estava falando, peguei a informação, me despedi dele, são eventos assim que a 
gente não conversa muito com a mesma pessoa." - ANEXO 301. 

515 Termo de colaboração n. 03 de NESTOR CERVERÓ, ANEXO 302. 

516 Conforme sentença prolatada na ação penal n. 5061578-51.2015.404.7000, item 430 — ANEXO 296. 
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De fato, a partir de 9/9/2005, o FRIGORIFICO BERTIN repassou valores a JOSE CARLOS 
BUMLAI. Ao final, o GRUPO BERTIN recebeu R$ 12 milhões de BUMLAI em 2004 e repassou R$ 
12.045,904, nos anos de 2005 e 2006”. 


V.2.1.2 - Das operações de Corrupção e Lavagem de ativos: JOSÉ CARLOS BUMLAI 


Em relação ao sítio de Atibaia, LULA e MARISA, já no final de 2010, tinham por intuito 
melhorar as condições do local, do qual são proprietários de fato e possuidores, para passar os fins 
de semana e armazenar parte da mudança que seria para lá destinada, após o término do mandato 
presidencial de LULA. 


LULA e MARISA, concertadamente aproveitando-se da quitação do empréstimo de 
BUMLAI junto ao BANCO SCHAHIN mediante corrupção na PETROBRAS e do benefício 
patrimonial obtido pelo empresário pecuarista no contexto da gestão fraudulenta, acima descritos 
como crimes antecedentes, que contaram com a ciência e influência do então Presidente da 
República procuraram BUMLAI para que este reformasse o sítio de Atibaia. 


Assim, no final do ano de 2010, BUMLAI se deslocou ao sítio de Atibaia/SP, ocasião em 
que MARISA, previamente ajustada com LULA, acompanhada de FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO 
AURÉLIO, solicitou a BUMLAI a realização de uma reforma e ampliação do local para que pudesse 
passar os finais de semana e acomodar parte da mudança presidencial que seria destinada ao 
sítio’. O casal tinha liberdade e estava confortável em realizar tal pedido porque os recursos a 
serem investidos correspondiam a pequena parcela do valor auferido por BUMLAI com o 
empréstimo do Banco SCHAHIN, e pelo aumento patrimonial conferido a BUMLAI poucos meses 
antes, quando foi quitado o empréstimo deste com a SCHAHIN no valor de R$ 50 milhões por 
meio do contrato de operação do Navio Sonda 10000. FERNANDO BITTAR sabia que LULA era o 
proprietário real e possuidor do sítio, assim como que LULA desempenhava relevante função 
pública de Presidente da República, sendo ainda notória a existência pretérita de interesses de 
empresários como BUMLAI em negócios no governo federal, o que caracterizava a olhos vistos a 
ilicitude da relação. 


BUMLAI concordou com o pedido, prometeu atendê-lo, ocasião em que LULA e 
MARISA lhe indicaram procurar ROGÉRIO AURÉLIO, o qual coordenaria as obras do Sítio de 
Atibaia em benefício do casal. ROGÉRIO AURÉLIO era assessor e homem de confiança de LULA*!º 
e foi incumbido de zelar pela ocultação da reforma e dos recursos ilícitos que nela seriam 
empregados. Era função de ROGÉRIO AURÉLIO coordenar a obra e evitar que a origem e natureza 
criminosa dos recursos ilícitos empregados no Sítio de Atibaia, bem como a real propriedade 
exercida por LULA e MARISA, fosse de ciência de terceiros. ROGÉRIO AURÉLIO sabia da relevante 
função pública de Presidente da República exercida por LULA, sendo notória a existência pretérita 
de interesses de empresários como BUMLAI em negócios no governo federal, o que caracterizava 
a olhos vistos a ilicitude da relação. 


Para dissimular a origem dos recursos, BUMLAI pediu a seu sócio na Usina São 
Fernando, REINALDO BERTIN, que os pagamentos da reforma no Sítio de Atibaia fossem feitos a 
partir de empresas do Grupo Bertin, pertencentes ao último. REINALDO BERTIN aceitou fazer os 


517 O relacionamento financeiro pode ser visualizado na tabela que consta no Relatório de Informação n. 052/2017 — 
Assessoria de Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR - ANEXO 303. 

518 Conforme depoimento prestado por JOSÉ CARLOS BUMLAI, IPL 5006597-38.2016.404.7000, evento 74, TERMOAUD 
3, ANEXO 304. 

519 Conforme depoimento prestado por ROGÉRIO AURÉLIO, IPL 5006597-38.2016.404.7000, evento 64, TERMOAUD 4, 
pgs. 3 - 6, ANEXO 275. 
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pagamentos da obra mediante compensação financeira posterior, mas declarou não saber que 
obra seria essa e a quem favoreceria. Por esse método, houve a ocultação e dissimulação da 
origem e natureza criminosa dos recursos, os quais provinham dos crimes descritos no item 
anterior, quebrando-se o vínculo do dinheiro com BUMLAI e dando-se aparência lícita aos 
repasses. 


Neste contexto, BUMLAI ligou para seu funcionário EMERSON CARDOSO LEITE 
(EMERSON LEITE)”, gestor da Usina São Fernando”, e solicitou a este a indicação de pessoas para 
a realização de uma reforma no Sítio de Atibaia, que deveria ser realizada em curto período de 
tempo. Inicialmente, a intervenção teria por objeto a construção de quatro quartos junto a uma 
casa que já existia no local. Na ocasião, BUMLAI repassou para EMERSON LEITE o contato de 
ROGÉRIO AURÉLIO, este último indicado por LULA e MARISA para tratar das questões relativas à 
reforma. 


EMERSON LEITE, em atenção ao pedido de BUMLAI, fez um contato com RÔMULO 
DINALLI DA SILVA (RÔMULO DINALLI), também funcionário da Usina São Fernando, e pediu a este 
que indicasse uma empresa para a realização da reforma em um sítio localizado em Atibaia/SP. 


Na ocasião, ROMULO DINALLI?? indicou a empresa FERNANDES DOS ANJOS, de 
propriedade de ADRIANO FERNANDES DOS ANJOS (ADRIANO DOS ANJOS), a qual se uniu com o 
arquiteto IGENES NETO, gerente de obras do Grupo Bertin, para realização da empreitada”?. A 
empresa FERNANDES DOS ANJOS já era contratada e prestava serviços à USINA SÃO FERNANDO, 
pertencente à família BUMLAI e ao Grupo Bertin. 


A partir da oferta de RÔMULO DINALLI, os prestadores de serviço IGENES NETO? e 
ADRIANO DOS ANJOS? fizeram os levantamentos necessários e aceitaram fazer a obra, que foi 
coordenada por IGENES NETO com a utilização de mão de obra da empresa FERNANDES DOS 
ANJOS. 


Na ocasião, para ocultar e dissimular a origem criminosa dos valores e, inclusive, o 
próprio envolvimento com a obra, ficou acertado entre BUMLAI e REINALDO BERTIN que os 
pagamentos de fornecedores não seriam realizados pelo próprio BUMLAI ou pela USINA SÃO 
FERNANDO, mas sim pela empresa REMA PARTICIPAÇÕES, integrante do Grupo Bertin. Acertou- 
se, ainda, que as notas fiscais de fornecedores sequer seriam emitidas em nome da REMA 
PARTICIPAÇÕES, mas sim, em nome de IGENES NETO, tudo com o propósito de dificultar eventuais 
investigações e rastreamento dos valores. 


Da mesma forma, os pagamentos pelos serviços ocorreriam mediante depósitos na 
conta de IGENES NETO e também embutidos em valores devidos a ADRIANO DOS ANJOS pela 
USINA SÃO FERNANDO, tudo com intuito de dissimular a participação na reforma do sítio de 
LULA. REINALDO BERTIN orientou EMERSON CARDOSO e ANA CAROLINA DE SOUZA SIQUEIRA 
LIMA AZEVEDO (ANA CAROLINA), engenheira civil do Grupo Bertin, a tratar com IGENES sobre o 
andamento da proposta de contratação e execução do contrato. 


Neste contexto, em 17/10/10, IGENES NETO, após ter visitado o Sítio de Atibaia, 


520 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 305 e 306. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 

521 A USINA SÃO FERNANDO é uma sociedade entre o Grupo BERTIN com a família BUMLAL. 

522 ANEXO 307 - Termo de Declaração prestado ao Ministério Público do Estado de São Paulo. 

523 IGENES NETO é arquiteto e à época era gerente de obras do Grupo Bertin. 

524 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 308 e 309. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 

525 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 310 e 311. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13º Vara Federal de Curitiba/PR. 
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utilizando-se da conta de e-mail de sua titularidade (ara .igWhotmail.com)*?, enviou e-mails para 
EMERSON LEITE, com fotografias do local e desenhos com croqui das reformas pretendidas: 
construção de quatro suítes, construção de sauna anexa ao WC do espaço gourmet, ampliação da 
garagem/salão e reforma do salão de jogos. 


Em 24/10/10, IGENES NETO encaminhou a EMERSON LEITE a proposta comercial da 
FERNANDES DOS ANJOS para execução de tais serviços, no valor toral de R$ 262.862,78. 


Dando continuidade às negociações, no dia 25/10/11, IGENES NETO encaminha a 
EMERSON LEITE uma proposta atualizada, totalizando R$ 276.850,00 (duzentos e setenta e seis, 
oitocentos e cinquenta reais), dos quais R$ 97.700,00 seriam referentes à mão de obra, R$ 
156.450,00 decorrentes dos materiais, R$ 10.000,00 referentes à mobilização e desmobilização da 
obra e R$ 12.700,00 atinentes às visitas de acompanhamento técnico”. 


Nos dias seguintes, ocorreu uma negociação entre os prestadores de serviço e ficou 
ajustado um desconto de 18,73% e o preço de R$ 225.000,00, conforme revelam os e-mails 
trocados entre IGENES NETO e ANA CAROLINA, no dia 01/11/10”. 


Na referida data, ficou acertado em definitivo o valor da obra, e ANA CAROLINA 
solicitou a OSVALDO SOLFA, empregado do Grupo BERTIN, o adiantamento de R$ 40 mil para 
pagar IGENES. Atendendo a recomendação de REINALDO BERTIN para ocultação e dissimulação da 
participação da empresa, ANA CAROLINA escreveu a OSVALDO SOLFA: “Combinamos que os 
valores mais altos serão faturados para o mesmo [IGENES] e providenciarem o pagamento direto a 
fornecedor" *º Ou seja, como já dito, os pagamentos seriam feitos a fornecedores da obra do Sítio, 
mas, para garantir a ocultação da vinculação do Grupo BERTIN com a obra, distanciando-a ainda 
mais de BUMLAI, as notas fiscais seriam emitidas em nome de IGENES. 


Em seguida, no dia 05/11/2010, também para ocultar e dissimular a origem dos valores, 
a REMA PARTICIPAÇÕES LTDA., do Grupo BERTIN, efetuou um adiantamento para IGENES NETO, 


no valor de R$ 40 mil reais, para início das intervenções no Sítio de Atibaia. Tais intervenções foram 


efetivadas em benefício de LULA, proprietário de fato e possuidor da propriedade”. 


No dia 18/11/10, IGENES NETO encaminhou para ROGÉRIO AURÉLIO 
(aureliobrQO gmail.com), dois e-mails com cópia das plantas das suítes, da cozinha e da sauna que 
seriam executadas no sítio de Atibaia/SP”?. 


526 A partir do deferimento judicial do afastamento do sigilo telemático do arquiteto IGENES IRIGARAY NETO 
(ara.igQW hotmail.com), concedido nos autos de nº 5005978-11.2016.4.04.7000, foi possível reconstruir detalhadamente 
essa primeira fase da lavagem de dinheiro em favor de LULA e MARISA. 

527 ANEXO 312. 

528 ANEXO 313. 

529 ANEXO 314 e 315. 

530 ANEXO 314. 

531 Conforme Relatório de Informação n. 197/2016 — Assessoria de Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR, ANEXO 316. 

532 ANEXOS 317 e 318. 
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Bom dia Aurelio 


Segue 3 plantas das suites com propostas diferente de implantação e locação de varandas, qualquer coisa 
estou a disposição. 


Grato. 


At. 
Igenes NeTo. 


Arquitetura - IG. 
(67) 8121-5171 - NeTo 


Femandes dos Anjos - F.A 
(67) 8121-9585 - Adriano 


Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade e compromisso com o MEIO AMBIENTE! 
Before printing, think about your responsability withjthe ENVIRONMENT! 


No dia 22/11/10, IGENES solicitou a CAROLINA LIMA, do Grupo BERTIN, que 
comprasse as estruturas metálicas especificadas por ROMULO DINALLI e explicou que, de acordo 
com o que havia sido combinado, compras acima de R$ 5.000,00 seriam efetuadas diretamente 
pelo Grupo BERTIN”? =; 


Irigaray Neto [mei igShotrail.com] 

End am ra, 22 de novembro de 2010 12:14 

Para: Carolina Lima Betim 

Assunto: Compra de Material (Metalico) Obra Residência Atibaia - SP 
Bom dia Carolina 


Estou precisando efetua a compra deste material (estrutura metálica) para darmos continuidade ne execução da residência em 
Atibaia - SP, favor providenca = compra com urgência e entregar na obra, segue endereço de entega. 


Te 4 4416-9150 
- Perfil W 200 x 22,0 kg/m — P=4.209,70kg (32 barras de 6 metos); 
- Pefius” x 15,6 Kg/m - P=2201.16Kg (23 barras de 6 meros); 
- Cantoneira L 2% 4" x 5,06 kg/m — P=516,12 kg (17 barras de 6 metros). 
Carolina qualquer duvida estou no telefone (11) 4412 0992 meu celular nao esta funcionando estou me comunicando por este telefone, 


Grato. 


At. 
Igenes NeTo. 


Bos Tarde Carolina. 


De acordo com que nos combinamos as compra adma de (R$ 5.000.00) seram compradas por vc, seguindo este acordo, gostaria de saber 
se poderia fazer a compra por aí, e outra vc tem ja onde pode obter um desconto maior e assim otimizarmos o custo da obra 
ate por que temos mais coisas = serem feitas = pedido do Femando que não estava no orçamento, gostaria que se possível fizesse esta 
compra, agora se nao for possivel eu faço por aqui mais acredito que não tes o desconto favorável. 


Grão. 


Art. 
Igenes NeTo. 


Em 07/12/10, IGENES NETO solicitou a CAROLINA LIMA, do Grupo BERTIN, um novo 
adiantamento, no valor de R$ 40 mil reais, referente à obra “Residência em Atibaia SP'*S, em 
mais um ato de pagamento dissimulado: 


533 ANEXO 319. 

534 No dia 29/11/10, OSVALDO SOLFA (solfaQWgrupobertin.com.br), do Grupo BERTIN, informou IGENES NETO que se 
equivocou e acabou realizando o depósito de R$ 18.481,26, que seriam devidos a um fornecedor de estruturas metálicas 
para o Sítio de Atibaia (SOUFER INDUSTRIAL) na conta pessoal de IGENES NETO. (ANEXO 320). 


535 ANEXO 321. 
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Boa tarde Carol 


Gostaria de solicitar deposito no valor de R$ 40.000,00 em conta corrente (Pessoa Fisica) para darmos 
continuidade na obra (Residência em Atibaia - SP), este valor é para compra de material e pagamento de 
funcionários, qual quer duvida estou a disposição para melhor esclarecimento. Grato. 


Favorecido: Igenes dos Santos Irigaray Neto 
Banco Real 

Agencia: 0121 

Cc: 4977988 


Att. 
Igenes NeTo. 


Em meados de dezembro de 2010, a obra que foi contratada para ser realizada em 
ritmo célere contava com atrasos e dificuldades, o que motivou uma ligação de ROGÉRIO 
AURÉLIO para BUMLAI**. No referido telefonema, ROGÉRIO AURÉLIO comunicou a BUMLAI 
que não precisaria mais dar seguimento aos serviços e que a conclusão da reforma ocorreria com a 
contratação de uma “construtora de verdade”. 


Após o recado de ROGÉRIO AURÉLIO, BUMLAI, muito nervoso, ligou para EMERSON 
LEITE” e disse que, devido ao atraso, a condução da reforma no sítio de Atibaia/SP seria 
transferida para outra empresa. 


Diante disso, foi realizada uma revisão no objeto da obra executada por IGENES 
NETO”? e ADRIANO DOS ANJOS, os quais, em vez de efetuar uma construção integral de um 
anexo com quatro quartos, apenas concluiriam a execução de uma estrutura metálica de 
sustentação, que já estava em curso. 


O restante da construção foi assumido pela ODEBRECHT, sob a coordenação do 
engenheiro FREDERICO BARBOSA, como será detalhado em tópico próprio. 


Também a partir da quebra de sigilo telemático de IGENES NETO, foi possível extrair os 
valores empregados por BUMLAI na obra do sítio de Atibaia, em benefício de LULA, por meio da 
ocultação e dissimulação de origem, propriedade e natureza criminosa dos valores, conforme 
sumariado abaixo. 


Por exemplo, em e-mails trocados entre IGENES NETO e EMERSON CARDOSO, no dia 
10/02/11, entre IGENES NETO e ROMULO DINALI e entre EMERSON CARDOSO e ROMULO 
DINALLI, os últimos dois em 19/02/11, foram anexadas planilhas de medições das obras em Atibaia 
bastante esclarecedoras acerca dos custos suportados por BUMLAI?, isto é, sobre parte dos 
valores que foram objeto de ocultação e dissimulação: 


536 Ouvido pela Polícia Federal nos autos 5006597-38.2016.4.04.7000, Evento 74, TERMOAUDS3, ANEXO 304. 

537 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 305 e 306. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 

538 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 309 e 310. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 

539 ANEXOS 294 e 322. 
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From: arq. igBhotmail.com 

to: emerson.cardoso(igrupobertm.com.br 
Subject: Medição Obra Atibaia 

Date: Thu, 10 Feb 2011 17:11:17 +0300 


Bom dia Emerson 


Segue planilha de medição referente a serviço executado em Atibaia - SP, neste planilha esta os valores que 
entraram na minha conta juntamente com œ valores gastos esta detalhado para melhor entendimento, o 
valor gasto foi superior ao recebido ficando um saldo devedor de R$50.000,00, este valor servira para apagar 
pendênca com o Hotel com a equipe de metálica, projetos e honorários meus, qua quer duvida estou a 
disposição. Grato. 


Aż. 
Igenes NeTo. 


Eca tarde Romulo. 


£cguz c mail com medição Dora Atibzia 5P conferme conversado Dor tclcfonc, cstc c mail foi o mesmo que 
passei pare o Cng. Emerson, qualquer duvida estou a disposição. Grato. 


Pr. 
Ijenes NeTo. 


OBRA BERTIN ATIBAIA-SP - RESUMO DOS CUSTOS 


ubro - 2010 


Despesas arquiteto - refeições, pedágios, combustível, telefone, hospedagens 


despesas gerais - obra 


hateriais de construção civil 


ateriais para estruturas metálicas 


ovembro - 2010 


spesas arquiteto - refeições, pedágios, combustível, telefone, hospedagens 


spesas gerais -obra 


teriais de construção civil 


ateriais para estruturas metálicas 


spesas arquiteto - refeições, pedágios, combustível, telefone, hospedagens 


Despesas gerais - obra - salários de funcionários civil e metálica 


ateriais de construção civil - laje pré-moldada 


ateriais para estruturas metálicas 


Janeiro - 2011 


despesas arquiteto - refeições, pedágios, combustível, telefone, hospedagens 


pesas gerais - obra - aluguel equip., limpeza entulhos, poda árvores 


ateriais de construção civil - laje pré-moldada 


ateriais para estruturas metálicas 


5 reiro - 2011 
si penecas arquitem - refeições, pedágios, com nitive! telefone, hospedagens vh 1 658,37] 


ateriais Ce cons crução civil - kaje pré-moldada 
aterial: para estrumur=s metálicas 


UBRA BERTIN ATISALA-S? - RESUMO FINANCEIRO 


E 
EE ictal de Depósitos Bertm - H.A. 


5 Valor Total devido Bertin - F.A. 


ç 


QUADRO DE ÁREAS DURA BERTIN ATIBALA-SF 
Sue - área — 193,00 m2 

Galpão - área s 71,00 m? 

Sauna -áres = I,U m2 

AREA TOTAL CONSTRUÍDA - 273 m2 
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Em uma outra tabela, também anexada por IGENES NETO aos e-mails supracitados, ele 
apresenta de modo ainda mais específico os gastos empregados na reforma do sítio, tanto os 
gastos com despesas gerais da obra (custos com hospedagem, transporte e alimentação) quanto 
os custos com fornecedores. 

Consolidando-se apenas os custos com fornecedores indicados por IGENES NETO, na 


referida “tabela de medição”, verificam-se os seguintes gastos incorridos nos meses de Nov/10, 
Dez/10 e Jan/11: 


CUSTO F.A. - OBRA BERTIN ATIBAIA-SP NOVEMBRO-2010 
Item Descrição Doc Data Valor (R$) OBS. 
13 Material Civil 1801 9/11/2010 745,01 Ditão 
15 Material Civil 5200 9/11/2010 600,00 Dias 
22 Material Civil 5208 10/11/2010 5,90 Dias 
23 Material Civil 5209 10/11/2010 1349,18 Dias 
30 Material Civil 5216 11/11/2010 1232,25 Dias 
33 Material Civil 5225 12/11/2010 307,00 Dias 
50 Material Civil 5237 17/11/2010 1000,00 Dias 
53 Material Metalica Mao Obra 779 18/11/2010 240,00 
58 Material Civil 5242 19/11/2010 2550,00 Dias 
62 Material Civil 5255 25/11/2010 1600,00 Dias 
63 Material Metalica Mao Obra 818 26/11/2010 350,42 
67 Material Civil 5258 27/11/2010 4350,91 Dias 
73 Material Civil 5260 30/11/2010 2655,50 Dias 
TOTAL NOVEMBRO-2010 R$ 16.395,75 
CUSTO F.A. - OBRA BERTIN ATIBAIA-SP DEZEMBRO-2010 
Item Descrição Doc Data Valor (R$) OBS. 
4 Material Metalica 9627 3/12/2010 4554,00 Fer 
6 Material Metalica 32270 3/12/2010 262,77 Fer 
| 7 | Material Metalica | 55205 | 3/12/2010 | 1021670 | Soufer | 
50 Material Metalica 9636 10/12/2010 2120,00 Fer 
52 Material Metalica Mao Obra 850 10/12/2010 80,00 
55 Material Metalica 9650 14/12/2010 890,00 Fer 
57 Material Metalica 9656 17/12/2010 4370,00 Fer 
61 Laje 119 20/12/2010 5600,00 Laje 
62 Material Metalica 9660 21/12/2010 1560,00 Fer 
TOTAL DEZEMBRO-2010 R$ 29.573,47 
CUSTO F.A. - OBRA BERTIN ATIBAIA-SP JANEIRO-2011 
Item Descrição Doc Data Valor (R$) OBS. 
5 Aluguel Equipamento 1841 7/1/2011 1050,00 Aluguel 
7 Gáz Estrutura Metalica 2616 11/1/2011 546,00 Gaz 
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22 Limpeza (Lixo/ Entulho) 34972 29/1/2011 5750,00 
23 Aluguel Equipamento 1877 31/1/2011 1900,00 


TOTAL JANEIRO-2011 R$ 13.368,90 


A partir das observações inseridas por IGENES NETO (FER, SOUFER, DIAS, etc.) na tabela 
foi possível efetuar o cruzamento dos materiais adquiridos em Atibaia/SP com Notas Fiscais 
emitidas por vários estabelecimentos comerciais locais. Ou seja, os dados da tabela encontram 
amplo respaldo nos documentos fiscais, conforme especificado abaixo. Em todos os casos, embora 
os pagamentos tenham sido efetuados pelo Grupo BERTIN (com compensação com BUMLAL 
conforme anteriormente esclarecido), as notas fiscais foram registradas em nome de IGENES 
IRIGARAY NETO, de modo a ocultar e dissimular o vínculo da obra com os seus financiadores. 


O DEPÓSITO DIAS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA EPP (CNPJ nº 
03.171.828/0001-09) forneceu ao Ministério Público Federal as notas fiscais emitidas para IGENES 
NETO, no mês de novembro de 2011, as quais coincidiram perfeitamente com aquelas indicadas 
pelo arquiteto em sua planilha de medição: 


Notas Fiscais - DEPÓSITO DIAS 


Nº da NF Data de Emissão CNPJ Nome Valor contábil 
5.200 09/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 600,00 
5.209 10/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.349,18 
5.208 10/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 5,90 
5.225 12/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 307,00 
5.237 17/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.006,00 
5.242 19/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 2.550,00 
5.255 25/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.600,00 
5.258 27/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 4.350,91 
5.260 30/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 2.655,50 
5.216 11/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.232,25 

R$ 15.656,74 


O estabelecimento SOUFER INDUSTRIAL LTDA  PAULINIA (CNP) nº 45.987.062/0007- 
62), por sua vez, oficiado pelo MPF, também forneceu a NF 000.055.205, no valor de R$ 10.216,70, 
referente às vigas metálicas que foram adquiridas e entregues no sítio de Atibaia, localizado na Rua 
Estrada Clube da Montanha, 4891”. 

Igualmente, o estabelecimento SHOPPING-FER COMERCIO DE FERRAGENS LTDA. 
(CNPJ nº 67.453.282/0001-53), situado em Atibaia/SP, forneceu ao MPF cópia das NF's emitidas em 


favor de IGENES NETO para a entrega de materiais sítio de Atibaia, localizado na Rua Estrada Clube 
da Montanha, 4891”, a saber: 


Notas Fiscais - SHOPPING-FER 


540 ANEXO 323. 
541 ANEXO 324. 
542 ANEXO 325. 
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Nº da NF Data de Emissão CNPJ Nome Valor contábil 
9627 03/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 4.554,00 
9656 10/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 2.120,00 
9650 14/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 890,00 
9656 17/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 4.370,00 
9660 21/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.560,00 
9810 25/01/11 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 4.122,90 

R$ 17.616,90 


Também foi efetuada compra de tubos de oxigênio, no interesse da reforma do sítio, 


na LOJA OXIGÊNIO ATIBAIA, sendo a nota fiscal emitida em nome de IGENES NETO **-***. 

Além disso, a Receita Federal do Brasil encaminhou ao Ministério Público Federal, por 
intermédio do ofício RFB/ESPEI nº PR20160021, três notas fiscais emitidas pela empresa 
PERFILADOS ATIBAIA LTDA (CNPJ nº 46.345.914/0001-95), em face de IGENES, que também 
constam na tabela supracitada”, a saber: 


Notas Fiscais - PERFILADOS ATIBAIA 
Nº da NF Data de Emissão CNPJ Nome Valor contábil 
779 18/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 240,01 
818 26/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 350,42 
850 10/12/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 80,01 
R$ 670,53 


Em 18/03/11, IGENES NETO recebeu o último pagamento de OSVALDO SOLFA, do 
Grupo Bertin, nos termos da planilha de medições apresentada pelo arquiteto. Trata-se de 
depósito no valor de R$ 52.026,74, que foi realizado a partir de conta bancária da empresa REMA 
PARTICIPAÇÕES, em favor da conta pessoal de IGENES NETO”, 

A partir do afastamento do sigilo bancário de IGENES NETO”, foi possível atestar que, 


de fato, ingressaram na conta do arquiteto, em virtude das obras do sítio de Atibaia, os seguintes 
valores oriundos da empresa REMA PARTICIPAÇÕES: 


DEPOSITANTE DATA DEPOSITADO VALOR 
REMA PARTICIPACOES LTDA 18/3/2011 IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO R$ 52.018,74 


REMA PARTICIPACOES LTDA 5/11/2010 IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO R$ 40.000,00 


543 ANEXO 326. 

544 SERGIO SABIÁ, motorista responsável pela entrega dos produtos adquiridos na Loja Oxigênio Atibaia, foi ouvido e 
declarou que: (a) no dia 11/01/2011, realizou a entrega de cargas de oxigênio industrial na Estrada Clube da Montanha, 
nº 4891 [o sítio de LULA]; (b) que a Nota Fiscal referente a tais produtos foi emitida em nome de IGENES NETO; (c) o 
pagamento do produto foi efetuado em espécie, logo após a entrega do produto; (d) o local onde efetuou a entrega do 
material estava sob reforma, havendo lá mais de 10 trabalhadores, os quais utilizavam uniforme azul e não eram de 
Atibaia/SP. Termo de depoimento no ANEXO 327. O vídeo da oitiva será encaminhado mediante ofício, em mídia 
eletrônica, para a Secretaria desse Juízo. 

545 ANEXO 328. 

546 ANEXO 316. 

547 A quebra de sigilo bancário de IGENES NETO foi deferida nos autos nº 5005896-77.2016.404.7000. 
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REMA PARTICIPACOES LTDA 29/11/2010 IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO R$ 18.481,26 


REMA PARTICIPACOES LTDA 14/12/2010 IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO R$ 40.000,00 


R$ 150.500,00 


Embora o valor de R$ 150.500,00 seja inferior aos valores das propostas apresentadas 
por IGENES NETO em outubro de 2010”, ele coincide exatamente com o valor constante da 
planilha de medições encaminhada via e-mail, por ele, para funcionários da Usina São Fernando e 


do Grupo Bertin”º. 


O pagamento das obras do sítio foram feitos não só mediante depósitos feitos 
diretamente pela REMA PARTICIPAÇÕES LTDA. na conta de IGENES NETO, mas também por meio 
do superfaturamento de serviços prestados pela FERNANDES DOS ANJOS à USINA SÃO 
FERNANDO. Parte dos valores devidos pela obra no Sítio de Atibaia, correspondente a R$ 
40.000,00 reais, nesse contexto, foram adicionados aos valores de faturas de serviços prestados 
pela FERNANDES DOS ANJOS à USINA SÃO FERNANDO“. 


Em meados do mês de dezembro de 2010, a obra de reforma do sítio foi assumida pela 
empreiteira ODEBRECHT, sob a coordenação do engenheiro FREDERICO, deixando de ser 
executada exclusivamente por IGENES NETO e ADRIANO DOS ANJOS. 


Enfim, os denunciados dissimularam a origem e natureza criminosa dos valores 
empregados no Sítio de Atibaia, mediante numerosos pagamentos de materiais (dos quais fazem 
parte os 19 apresentados acima, com indicação das notas fiscais) e quatro repasses do Grupo 
BERTIN para IGENES, no valor total de R$ 150.500,00,. conforme descrito acima. Assim, agindo 
dolosamente, LULA, JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO, por 23 
vezes, em concurso de pessoas, incorreram na prática do delito do artigo 1º, 84º da Lei 9.613/98. O 
valor objeto de R$ 150.500,00 (cento e cinquenta mil e quinhentos reais) objeto de solicitação a 
JOSÉ CARLOS BUMLAI, constitui-se também vantagem indevida recebida por LULA em razão do 
cargo, agravada pela prática de atos de ofício no interesse de BUMLAI, motivo pelo qual LULA 


incorreu na prática do art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal. 


V.2.2 - SEGUNDO CONJUNTO DE ATOS DE CORRUPÇÃO E LAVAGEM: ODEBRECHT 


V.2.2.1 —- Crimes Antecedentes: 


Conforme narrado ao longo desta denúncia, a que se faz remissão, os bens, direitos e 
valores cuja natureza, origem, localização, movimentação e propriedade foram ocultadas e 
dissimuladas, por meio das operações de lavagens de capitais que ora serão descritas, são 
provenientes da prática dos seguintes crimes antecedentes: 


a) organização criminosa, formada por empresários da ODEBRECHT e de diversas 
outras empreiteiras, funcionários públicos da Petrobras, agentes políticos e operadores financeiros; 


548 A partir do afastamento do sigilo bancário de IGENES NETO verifica-se que ele utilizou o valor de R$ 18.481,26, 
recebido da REMA PARTICIPAÇÕES em 29/11/10, para a aquisição da empresa SOUFER INDUSTRIA LTDA de barras 
metálicas necessárias às obras do Sítio de Atibaia/SP. 

549 ANEXO 313. 

550 ANEXO 322. 

551 A São Fernando Açúcar e Álcool Ltda é uma empresa do GRUPO BERTIN e da família BUMLAL 
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b) cartel, praticado pela associação de empreiteiras para fraudar o caráter competitivo 
de licitações públicas da Petrobras e lucrar ilicitamente; 


c) fraude à licitação, feita por meio de ajustes escusos realizados entre concorrentes, 
com o auxílio de funcionários públicos; 


d) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema 
criminoso se utilizaram de documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, 
para justificar pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos tributos que 
incidiram em operações dessa natureza; 


e) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente a operação de 
instituição financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio com informações falsas 
e a evasão de divisas;. 


f) corrupção ativa e passiva, aí incluídos os atos de corrupção descritos na ação penal 
nº 5054932-88.2016.4.04.7000”” movida em face de LULA relativas aos contratos ali denunciados 
(CONSÓRCIOS CONPAR, REFINARIA ABREU E LIMA*É, TERRAPLANAGEM COMPERJ, ODEBEI, 
ODEBEI PLANGÁS, ODEBEI FLARE, ODETECH e RIO PARAGUAÇU), bem como as imputações de 
corrupção desta denúncia relativas aos contratos celebrados com o Grupo ODEBRECHT, por meio 
dos CONSÓRCIOS RNEST-CONEST (UHDT's, UGH's e UDA's), PIPE RACK e TUC. 


g) lavagem de dinheiro e corrupção ativa e passiva envolvendo a BRASKEM: há 
evidências de que os recursos lavados provieram de crimes relacionados à BRASKEM.EMÍLIO 
ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR, atuando em nome da 
BRASKEM, empresa do Grupo ODEBRECHT, obtiveram de LULA, no início do primeiro mandato 
deste, um compromisso de que o governo federal privatizaria o setor petroquímico brasileiro, 
propiciando, desta forma, que o grupo empresarial direcionasse recursos e investimentos para 
desenvolvimento do seu braço petroquímico, capitaneado pela BRASKEM. Em razão do 
compromisso assumido por LULA em não estatizar o setor, que acarretou, inclusive, interferências 
diretas do ex-Presidente da República na PETROBRAS, foi possível à BRASKEM se consolidar no 
mercado petroquímico e efetuar várias fusões (ex. QUATTOR, SUZANO, etc.) estratégicas. 


Nesse sentido, para consolidar os entendimentos com LULA e sua equipe, no início do 
mandato do ex-Presidente da República, foi realizada uma reunião no PALÁCIO DO ALVORADA, da 
qual participaram pela ODEBRECHT, EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e 
ALEXADRINO ALENCAR, e, pelo governo federal, LULA, ANTONIO PALOCCI, DILMA ROUSSEF e 
JOSÉ EDUARDO DUTRA. Nessa reunião, a ODEBRECHT expôs ao então Presidente da República e 
integrantes do governo o cenário do setor petroquímico, as áreas de resistência que o grupo 
empresarial tinha na PETROBRAS, especificamente na Diretoria de Abastecimento. EMÍLIO 
ODEBRECHT cobrou de LULA e sua equipe a manutenção do compromisso de não estatização do 
setor petroquímico, e solicitou ao então Presidente da República a saída de ROGÉRIO MANSO da 
Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, pois este era resistente aos pleitos do grupo 
empresarial na estatal. 


De fato, em atendimento aos pleitos da ODEBRECHT e também do PARTIDO 
PROGRESSISTA, ROGÉRIO MANSO deixou o cargo, tendo LULA indicado PAULO ROBERTO COSTA 
para a Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS. A partir daí, os assuntos de interesse da 
ODEBRECHT passaram a ser tratados de forma mais objetiva, tendo o grupo empresarial 
alcançado êxito em um dos seus principais interesses na estatal, consubstanciado na assinatura do 
contrato de fornecimento de nafta a longo prazo pela PETROBRAS a BRASKEM em 2009. 


552 ANEXO 329. 
553 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua denominação 
alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 
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Durante o mandato de LULA, foram também realizados novos encontros entre EMÍLIO 
ODEBRECHT e LULA para tratar do assunto relacionado ao setor petroquímico, tendo o então 
Presidente da República cumprido o compromisso firmado com o empresário de privatização do 
setor, o que possibilitou o crescimento e a expansão da BRASKEM, inclusive na aquisição de 
empresas concorrentes, das quais a PETROBRAS tinha parcela de participação, caso da QUATTOR. 


Especificamente em relação a negociação e celebração do contrato de longo prazo 
para fornecimento de nafta, como denunciado e sentenciado na ação penal nº 5036528- 
23.2015.4.04.7000””, no contrato então em vigor, a PETROBRAS vendia NAFTA à BRASKEM 
praticando o preço internacional de comercialização (ARA), acrescido de US$2,00 por tonelada, ou 
"ARA + US$2,00">. Era propósito da BRASKEM reduzir substancialmente o valor pago, além de 
obter um contrato de longa duração, sendo que para tanto foram realizadas intercessões junto a 
PAULO ROBERTO COSTA para que a proposta contratual da BRASKEM fosse aceita”. 


Nesse contexto, LULA, como responsável pela nomeação e manutenção de PAULO 
ROBERTO COSTA na Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, contava que os pleitos da 
ODEBRECHT e BRASKEM seriam antendidos. PAULO ROBERTO COSTA, como já demonstrado ao 
norte desta denúncia, indicado por LULA, ocupou o cargo de Diretor de Abastecimento no período 
de 14/05/2004 a 29/04/2012. Mantido no cargo por LULA, sob o comando deste, num esquema 
estabelecido para que utilizasse do cargo para levantar propinas no interesse de integrantes do 
PARTIDO PROGRESSISTA, omitia-se no cumprimento dos deveres inerentes ao seu cargo, entre 
eles a prática de atos comissivos e omissivos envolvendo a ODEBRECHT e a aceleração de atos do 
interesse do grupo empresarial, aí incluída BRASKEM. Em contrapartida, a bancada do PP no 
Congresso apoiava amplamente a aprovação de projetos de lei, medidas provisórias e assuntos de 
interesse do Governo, sendo que para tanto seguiam as orientações dos líderes do Governo no 
Senado e na Câmara dos Deputados. 


Assim, no interesse de LULA, foram direcionados ao núcleo de sustentação da Diretoria 
de Abastecimento, por intermédio de PAULO ROBERTO COSTA, vantagens indevidas oferecidas 
por EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR no montante de 
US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares norte-americanos) que seriam pagos anualmente pelo 
prazo de duração do novo contrato de nafta””. Os valores relativos à propina seriam divididos, 
sendo 60% destinados ao Partido Progressista PP, 20% destinados ao pagamento de despesas 
operacionais (como a emissão de notas fiscais e outros documentos fraudados que embasariam a 
transação e ainda o pagamento de mensageiros), sendo os 20% restantes rateados entre PAULO 
ROBERTO COSTA (70%) e JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF (30%). Com o falecimento de JOSÉ 
JANENE, ALBERTO YOUSSEF passou a receber tal montante integralmente. 


Em decorrência das vantagens indevidas, PAULO ROBERTO COSTA praticou atos de 
ofício no interesse da BRASKEM e possibilitou a assinatura do contrato de fonecimento de nafta 
pela PETROBRAS com a BRASKEM, o qual resultou em prejuízo para a PETROBRAS, com redução 
significativa do preço por ela cobrado antes e depois do evento)”. 


No contexto dos crimes antecendentes descritos acima (alíneas "a" a "g") e em 
retribuição à atuação do então Presidente da Republica no interesse do grupo empresarial, EMÍLIO 
ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR ofereceram e prometeram 
vantagens indevidas, as quais foram aceitas e recebidas por LULA, parte delas em reformas 
realizadas no Sítio de Atibaia/SP, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), com a utilização 
554 ANEXOS 330 e 331. 

555 ANEXO 332, p. 9. 
556 ANEXOS 333, 334 e 335. 


557 ANEXOS 333, 334 e 335. 
558 ANEXOS 332 e 336. 


144/168 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


de recursos oriundos do Setor de Operações Estruturadas, abastecido por sua vez com recursos 
provenientes dos crimes antecedentes descritos acima, com a adoção de estratagemas de 
ocultação e dissimulação na destinação da quantia ilícita. 


Pontuados os crimes antecedentes, é de se ver que a atuação cartelizada das 
empreiteiras desenvolvida ao longo do tempo gerou lucros ilícitos estimados em até 29 bilhões 
pelo Tribunal de Contas da União, e em até 42 bilhões pela Polícia Federal”, embora a presente 
denúncia trate apenas de parte dos fatos. 


O funcionamento de um cartel da qual a ODEBRECHT era integrante e a promessa de 
vantagens indevidas (propinas), aceitas por empregados do alto escalão da Petrobras, impediram a 
real concorrência entre as empreiteiras, permitindo pagamentos sobrevalorados pela Petrobras a 
elas, a execução de projetos falhos e a geração de valores para uso em fins escusos. A operação do 
cartel e a aquiescência e o auxílio concedido por tais funcionários públicos corrompidos para 
otimização do cartel e fraudes licitatórias produziram um grande volume de recursos sujos. Assim, 
tais empresários pagaram propinas para agentes públicos e políticos para auferir lucros recordes, 
significativamente superiores àqueles que obteriam em um contexto de efetiva competição e 
fiscalização pelos agentes públicos. Considere-se ainda que o Grupo ODEBRECHT, por intermédio 
da BRASKEM, foi também favorecido em contrato de fornecimento de nafta pela PETROBRAS, o 
que acarretou vultosos prejuízos a estatal, em razão do pagamento de propinas. 


Uma parcela significativa de todo esse dinheiro sujo, produto e proveito das atividades 
criminosas anteriores descritas, não ficou com as próprias empreiteiras, mas foi lavada para ser 
disponibilizada como dinheiro “limpo” aos partidos e agentes públicos beneficiários das propinas. 
Para tanto, foram empregados vários métodos. Dentre eles: a utilização de empresas do próprio 
grupo empresarial das empreiteiras, inclusive usando contas e companhias no exterior (" offshores”); 
o emprego de operadores financeiros, como os já mencionados ALBERTO YOUSSEF, MARIO GOES, 
JULIO CAMARGO e FERNANDO SOARES, que se valiam de empresas de fachada, operações de 
dólar-cabo ou outros métodos para quebrar o rastro financeiro do dinheiro e, com isso, dificultar a 
ligação dos ativos ilícitos com sua origem criminosa; ou ainda a compra e reforma de imóveis em 
benefício dos corruptos, como aconteceu nos casos, por exemplo, de JOSÉ DIRCEU **º e do próprio 
LULA, como adiante será descrito. 


Registre-se que o Grupo ODEBRECHT, no período compreendido entre 2003 e 2015, 
por meio de suas diferentes empresas e consórcios, firmou com a PETROBRAS contratos que 
atinge cifras multimilionárias. 


No arranjo criminoso descrito nesta peça, LULA era o elemento comum, comandante e 
principal beneficiário do esquema de corrupção que contava com a atuação ativa do Grupo 
ODEBRECHT. Dessa forma, as vantagens recebidas pelo Grupo ODEBRECHT, sob a influência e o 
comando de LULA, criaram em favor deste diversos créditos ilícitos, os quais continuaram a ser 
pagos, inclusive, após o término de seu mandato presidencial, por meio de diversos contratos 
públicos de longa duração e aditivos ajustados ainda antes de 2011. Esse “caixa geral” foi também 
alimentado por créditos recebidos a partir dos contratos fraudados firmados com a Petrobras, 
incluindo os referentes às obras de que trata a presente denúncia. 


A existência de um “caixa geral” em benefício de agentes públicos não é novidade. Já 
foi objeto de acusação, comprovação e condenação criminal em outros processos criminais na 
“Operação Lava Jato”. Foi em razão da existência de um sistema de “caixa geral” que PAULO 


559 ANEXO 337. 

560 Destaque-se que, nos autos nº 5045241-84.2015.4.04.7000, JOSÉ DIRCEU foi condenado uma vez que o recebimento 
de valores de propina foi ocultado em reformas de imóveis realizadas em seu interesse — sentença da referida ação penal 
no ANEXO 338. 
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ROBERTO COSTA continuou recebendo propinas das empreiteiras muito depois da sua data de 
saída da Petrobras, por meio de contratos de consultoria falsos. Também em função desse sistema 
é que propinas foram direcionadas a JOSÉ DIRCEU, muito depois de ele deixar o governo e em 
razão de sua influência como líder político associado a LULA e vinculado ao Partido dos 
Trabalhadores. 


Os benefícios econômicos indevidos recebidos da Administração Pública Federal pela 
ODEBRECHT, de que são parte aqueles que são objeto desta denúncia, ingressaram no caixa das 
diferentes empresas do grupo empresarial em virtude do grande esquema de corrupção, que 
permitiu, dentre outros ganhos, a majoração dos lucros no ambiente de “não concorrência”. Dentro 
dos cofres das empresas, havia a mistura dos recursos ilícitos com aqueles auferidos de forma lícita 
para, em seguida, por meio da empresa diretamente beneficiada pelo contrato fraudado ou por 
outra do grupo, saírem para os destinatários da propina. 


Considerando que o ex-Presidente da República comandou e garantiu a existência do 
esquema que permitiu a conquista de vários contratos pelo Grupo ODEBRECHT, incluindo os 
apontados na presente denúncia, as vantagens indevidas, em contrapartida, foram pagas pelo 
grupo empresarial de forma contínua ao longo do tempo, valendo-se desse “caixa geral” 
abastecido por recursos ilícitos decorrentes da corrupção. Da mesma forma, sem uma vinculação 
explícita com cada contrato fraudado, mas decorrente de todo o esquema que o viabilizava, o 
Grupo ODEBRECHT direcionava recursos para LULA, os quais eram oriundos de lucros criminosos 
obtidos com os crimes de cartel, fraude à licitação, corrupção, organização criminosa e contra os 
sistemas financeiro e tributário já descritos e praticados em detrimento da Administração Pública 
Federal, notadamente da Petrobras. 


Nos autos da ação penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000, LULA foi denunciado pela 
prática de corrupção e lavagem de ativos relacionada a propinas pagas, de modo oculto e 
dissimulado, pela ODEBRECHT, com a utilização de recursos ilícito provenientes de contratos 
celebrados com a PETROBRAS que eram direcionados ao ex-Presidente da República. 


Como será demonstrado a seguir, parte dos valores recebidos pela Grupo ODEBRECHT 
em contratos celebrados com a PETROBRAS, foi também usada para pagar propinas a LULA, de 
modo oculto e dissimulado, por meio de reformas e melhorias no Sítio de Atibaia. 


V.2.2.2 - Corrupção/Lavagem de ativos: ODEBRECHT 


Conforme mencionado no tópico que trata do primeiro conjunto de atos de lavagem 
(relacionados a BUMLAI, a obra em benefício de LULA e sua família, no sítio de Atibaia/SP, 
contava com atrasos e dificuldades de cumprimento do cronograma desejado pela então família 
presidencial. 


Em data não precisada nos autos, mas entre outubro e dezembro de 2010, 
ALEXANDRINO ALENCAR, executivo do Setor de Desenvolvimento e Oportunidade e 
Representação da ODEBRECHT S/A, esteve com LULA e MARISA LETÍCIA*!. Na ocasião, a primeira- 
dama, previamente ajustada com LULA, solicitou a ALEXANDRINO ALENCAR a finalização de 
obras e reformas no Sítio de Atibaia/SP. MARISA LETÍCIA comunicou a ALEXANDRINO ALENCAR 
que as obras estavam sendo efetuadas por JOSÉ CARLOS BUMLAI, mas o cronograma estava lento 
e não ficaria pronta em janeiro de 2011, data em que a família presidencial precisaria utilizar o 
local. 


561 ALEXANDRINO ALENCAR prestou declarações na instrução do Procedimento Investigatório Criminal 
1.25.000.003350/2015-98 — ANEXO 339. 
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Em razão do pedido, ALEXANDRINO ALENCAR se reportou a EMÍLIO ODEBRECHT, o 
qual determinou a realização das obras mediante a total ocultação da participação da companhia, 
com a utilização de recursos em espécie oriundos do Setor de Operações Estruturadas, abastecido 
por sua vez com recursos provenientes dos crimes antecedentes descritos acima. Tudo foi feito 
com a intermediação de MARISA, atuando em nome dela e de LULA, o qual tinha pleno domínio 
da realização da reforma por conta da ODEBRECHT com recursos espúrios. O próprio EMÍLIO 
ODEBRECHT chegou a mencionar pessoalmente para LULA a realização das reformas, quando 
estavam sendo efetuadas, e informou que o prazo de entrega seria cumprido, conforme descrito 
mais adiante. 


A partir da conversa de ALEXANDRINO ALENCAR com EMÍLIO ODEBRECHT, aquele 
confirmou para MARISA que a ODEBRECHT executaria a obra. Por sua vez, MARISA solicitou que o 
assunto fosse tratado com ROGÉRIO AURÉLIO, ocupante de cargo em comissão na Presidência da 
República à época”. ROGÉRIO AURÉLIO era assessor e homem de confiança de LULA e foi 
incumbido de zelar pela ocultação da reforma e dos recursos ilícitos que nela seriam empregados. 
Era função de ROGÉRIO AURÉLIO coordenar a obra e evitar que a origem e natureza criminosa 
dos recursos ilícitos empregados no Sítio de Atibaia, bem como a real propriedade exercida por 
LULA e MARISA, fosse de ciência de terceiros. ROGÉRIO AURÉLIO sabia da relevante função 
pública de Presidente da República exercida por LULA, sendo notória a existência pretérita de 
contratos e interesses da ODEBRECHT em negócios no governo federal, o que caracterizava a 
olhos vistos a ilicitude da relação. Some-se que evidentemente foge ao padrão uma empreiteira 
desse porte realizar obras em um sítio. 


Dentro do grupo empresarial, ALEXANDRINO ALENCAR repassou o assunto para 
CARLOS ARMANDO GUEDES PASCHOAL*”, Diretor Superintendente da ODEBRECHT em São 
Paulo, o qual, por sua vez, determinou a EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR (EMYR COSTA), seu 
subordinado e diretor de contratos em uma obra da empresa em Santo André, próximo a Atibaia, 
que entrasse em contato com ROGÉRIO AURÉLIO. 


EMYR COSTA, já ciente de que a obra seria feita para o então Presidente LULA, 
determinou que o engenheiro FREDERICO BARBOSA efetuasse os contatos com ROGÉRIO 
AURÉLIO'S. 


Cumprindo as orientações de EMYR COSTA, FREDERICO BARBOSA efetuou contato 
com ROGÉRIO AURÉLIO. Ficou ajustado que FREDERICO BARBOSA iria ao sítio, mas, antes, 
verificaria um vazamento na lage residência de LULA em São Bernardo do Campo/SP. 


FREDERICO BARBOSA foi, então, ao apartamento de LULA“, efetuou os 
aconselhamentos necessários para correção do vazamento, e, dirigiu-se ao sítio de Atibaia/SP, tudo 


562 Após a confirmação da ODEBRECHT, por volta de dezembro de 2010, ROGÉRIO AURÉLIO fez contato telefônico 
com JOSÉ CARLOS BUMLAI (Autos 5006597-38.2016.4.04.7000, Evento 74, TERMOAUD?2, ANEXO 275). Nesse contato, 
ROGÉRIO AURÉLIO comunicou a BUMLAI que não precisaria mais dar seguimento aos serviços e que a conclusão da 
reforma ocorreria com a contratação de uma “construtora de verdade”. Após o recado de ROGÉRIO AURÉLIO, BUMLAI, 
muito nervoso, ligou para EMERSON LEITE e disse que devido ao atraso, a condução da reforma no sítio de Atibaia/SP, 
seria transferida para outra empresa. Diante disso, como dito, foi realizada uma revisão no objeto da obra executada por 
IGENES NETO e ADRIANO DOS ANJOS, os quais, em vez de efetuar uma construção integral de um anexo com quatro 
quartos, apenas concluiriam a execução de uma estrutura metálica de sustentação, que já estava em curso. 


563 Autos 50065973820164047000, evento 68, TERMOAUDA, p. 3-6 — ANEXO 275. 

564 ANEXO 368. 

565 EMYR COSTA prestou declarações na instrução do Procedimento Investigatório Criminal 1.25.000.003350/2015-98 — 
ANEXO 281. 

566 No apartamento de LULA, FREDERICO BARBOSA constatou a ocorrência de um vazamento e apontou as possíveis 
soluções. Ao que tudo indica, a ODEBRECHT não arcou com custas relativas a correção deste problema no apartamento 
de LULA. 
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na companhia de ROGÉRIO AURÉLIO. 


Já no sítio, FREDERICO BARBOSA percorreu a propriedade em conjunto com ROGÉRIO 
AURÉLIO e analisou quais eram as intervenções pretendidas por LULA e MARISA LETÍCIA, entre 
outros itens: 1 - a construção de um anexo à sede com 4 suítes”, 2 - a correção de vazamento de 
uma piscina, 3 - a construção de uma sauna, campo de futebol de grama e uma guarita, 4- a 
realização de acabamento na sede, 5 a construção de uma adega e quarto de empregada; 6 a 
conclusão de uma casa para acomodação de seguranças”, Na ocasião, ROGÉRIO AURÉLIO 
comunicou a FREDERICO BARBOSA que as obras eram urgentes e deveriam ser concluídas em 
aproximadamente 30 (trinta) dias. 


Após relato de situação efetuado por FREDERICO BARBOSA, EMYR COSTA dirigiu-se a 
CARLOS ARMANDO PASCHOAL, reportou os fatos e informou que a estimativa de custos giraria, 
em análise inicial, em torno de R$ 500 mil reais. Por conseguinte, CARLOS ARMANDO PASCHOAL 
e EMYR COSTA obtiveram a autorização de ALEXANDRINO ALENCAR, o qual, para fins de 
ocultação da participação da companhia nas intervenções, e atendendo a determinação de EMÍLIO 
ODEBRECHT, orientou a realização dos pagamentos a fornecedores da obra com recursos em 
espécie, fornecidos pelo Setor de Operações Estruturadas. 


Então, EMYR COSTA fez o contato com LUCIA TAVARES, do setor de Operações 
Estruturadas, a qual providenciou a quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em espécie e 
mandou entregar os valores no escritório onde EMYR COSTA trabalhava, tendo este, inclusive, 
adquirido um cofre para armazenar os valores em sua sala de trabalho. Os valores foram 
disponibilizados semanalmente para FREDERICO BARBOSA. 


No decorrer da execução dos trabalhos no Sítio de Atibaia/SP, FREDERICO BARBOSA 
verificou a necessidade de verba suplementar de aproximadamente R$ 200 mil reais, reportando-se 
a EMYR COSTA, que obteve autorização de CARLOS ARMANDO PASCHOAL. Da mesma forma 
que da vez anterior, EMYR COSTA fez contato com o Setor de Operações Estruturadas e 
providenciou a quantia de mais R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em espécie, oriundos dos crimes 
antecedentes antes descritos. Tais valores foram novamente disponibilizados para FREDERICO 
BARBOSA. 


Para a realização das obras em benefício de LULA, EMYR COSTA autorizou FREDERICO 
BARBOSA a formar uma equipe de trabalhadores que estavam alocados na obra de São Caetano, 
que contou com o engenheiro PAULO HENRIQUE MOREIRA KANTOVITZ, o encarregado VANDER 
VIEIRA e mais 15 pessoas. 


Ainda nesse contexto, considerando que os trabalhadores alocados de São Caetano 
eram de obra pesada e em razão de uma necessidade de mão de obra especializada eletricistas 
de residência e pedreiros para acabamento , EMYR COSTA e FREDERICO BARBOSA promoveram 
a contratação da CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO, de CARLOS RODRIGUES DO PRADO“, 
uma das usuais empresas que a ODEBRECHT costumava subcontratar. 


De se ver que EMYR COSTA orientou FREDERICO BARBOSA no sentido de que todos 
os pagamentos a fornecedores deveriam ocorrer em espécie, que não deveriam ser solicitadas 


567 Em decorrência das obras custeadas por BUMLAI o anexo da sede já estava com fundação e estrutura metálicas 
prontas 

568 ROGÉRIO AURÉLIO expôs também a pretensão de construção de uma quadra de tênis, de um pomar e de 
ampliação de lagos existentes na propriedade. FREDERICO BARBOSA entendeu que, em razão do período chuvoso e do 
prazo curto de 30 dias, era inviável a realização de tais intervenções. 

569 CARLOS RODRIGUES DO PRADO prestou declarações na instrução do Procedimento Investigatório Criminal 
1.25.000.003350/2015-98 em 14/03/2016 (termo de depoimento no ANEXO 341 e transcrição do depoimento no 
ANEXO 342 - será encaminhada mídia eletrônica com o registro audiovisual do ato para Secretaria dessa 13º Vara 
Federal de Curitiba/PR). Novo depoimento foi colhido em 16/05/2017 - ANEXO 343. 
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notas fiscais e recibos em nome da ODEBRECHT e que todos os colaboradores da empresa 
deveriam trabalhar descaracterizados, isto é, sem uniformes e sem equipamentos de proteção com 
identificação da empresa. 


Foram nessas circunstâncias, que as intervenções no sítio de Atibaia, em benefício de 
LULA, tiveram início em 15 de dezembro de 2010, com a participação da ODEBRECHT e da 
CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO. Foram executados os pedidos iniciais efetuados por 
ROGÉRIO AURÉLIO, tudo sob a coordenação de FREDERICO BARBOSA pela ODEBRECHT*”. 


A contratação da CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO, embora tenha sido 
suportada financeiramente pela ODEBRECHT, foi dissimuladamente conduzida por ROGÉRIO 
AURÉLIO, sem a formalização de contrato escrito, tudo com intuito de ocultar a participação 
financeira da empreiteira nas obras. Assim, coube a ROGÉRIO AURÉLIO, já ajustado previamente 
com LULA, MARISA e FREDERICO BARBOSA sobre a necessidade de ocultar a origem ilícita dos 
recursos empregados no Sítio de Atibaia, discutir aspectos da contratação com CARLOS 
RODRIGUES DO PRADO, tais como preço, cronogramas, forma de pagamento, etc. 


Neste contexto, FREDERICO BARBOSA, após receber semanalmente os valores em 
espécie de EMYR COSTA, repassou para ROGÉRIO AURÉLIO a parte da remuneração que cabia à 
CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO. Em consequência, ROGÉRIO AURÉLIO, em 4 (quatro) 
oportunidades, repassou os pagamentos devidos para CARLOS RODRIGUES DO PRADO em 
envelopes, o que ocorreu em um posto de gasolina, situado no Município de Atibaia/SP*”. Embora 
a ODEBRECHT tenha custeado os valores, o fez de forma sub-reptícia, efetuando pagamentos sem 
a devida contabilização regular e por meio de valores em espécie, disponibilizados pelo Setor de 
Operações Estruturadas, tudo com o intuito de ocultar e dissimular a origem e natureza criminosa, 
propriedade, localização, disposição e movimentação dos recursos ilícitos. 


Após receber os quatro pagamentos em espécie referentes à prestação de serviços, 
que giraram em torno de 167 mil reais”?, CARLOS RODRIGUES DO PRADO, pagava diretamente 
funcionários e prestadores de serviços da CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO e, em uma 
oportunidade, depositou os valores na conta bancária da empresa”. 


Em relação aos fornecedores de produtos, FREDERICO BARBOSA, em atendimento à 
determinação de seus superiores, orientou a sua equipe para não abrir conta em estabelecimento 
em nome da ODEBRECHT por ocasião de pedidos e compras de insumos e materiais de 
construção. A realização de pedidos e compras com a ocultação do nome da ODEBRECHT em 
recibos e notas fiscais foi um subterfúgio para evitar que o nome da empresa fosse vinculado aos 
gastos efetuados em benefício de LULA, ou seja, mais um estratagema para a concretização da 
lavagem de ativos. 


Para evitar ainda mais o risco de identificação da ODEBRECHT e de LULA, FREDERICO 
BARBOSA efetuou os pagamentos dos fornecedores situados de Atibaia, com os valores em 
espécie que lhe foram entregues por EMYR COSTA, por meio de interposta pessoa. Assim, 
FREDERICO BARBOSA repassou os valores em espécie para ROGÉRIO AURÉLIO, o qual efetuou o 
pagamento junto aos fornecedores, o que ocorreu, por pelo menos 4 (quatro) vezes, em grande 


570 No Laudo 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR, pág. 47, é apontada uma comunicação eletrônica de FREDERICO BARBOSA, 
de 17/12/2010, com o título “Fwd: Projetos Residência Atibaia”, no qual o engenheiro encaminha para a pessoa 
identificada como AROLDO, os projetos de 4 (quatro) suítes, adega, quarta de empregada, etc. Também no dia 
19/12/2010, FREDERICO BARBOSA novamente encaminha um e-mail para AROLDO, solicitando a realização de um 
projeto para a casa de empregados no sítio (Laulo 1475/2016, pág. 64) - ANEXO 340. 

571 Segundo CARLOS RODRIGUES DO PRADO os valores não foram repassados no sítio, ao argumento de que o local é 
encravado e o risco de assaltos seria majorado — ANEXO 342. 

572 ANEXO 352 — Nota fiscal n. 0243. 

573 Extrato bancário - ANEXO 366 — depósito em dinheiro, no valor de R$ 43.000,00, realizado no dia 09/02/2011. 
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quantia, no “DEPOSITO DIAS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. - EPP” *2. Todos os 
pagamentos para os fornecedores de materiais foram feitos sem a devida contabilização regular 
dentro da ODEBRECHT, que se valeu do Setor de Operações Estruturadas, tudo com o objetivo de 
ocultar e dissimular a origem e natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e 
movimentação dos recursos ilícitos. 


A propósito, em relação aos locais para aquisição de insumos para utilização na obra, 
FREDERICO BARBOSA contou com a indicação de IGENES IRIGARAY NETO, que já havia levantado 
os principais fornecedores na cidade de Atibaia/SP, em razão de ter atuado na primeira fase da 
obra, suportada por BUMLAL O principal fornecedor de material para as obras no sítio foi o 
DEPOSITO DIAS, estabelecimento onde foi gasta uma média semanal de R$ 50 mil a R$ 70 mil 


reais, em aquisição de produtos diversos””. 


FREDERICO BARBOSA também efetuou o pagamento de valores no contexto das obras 
do Sítio de Atibaia, com a ocultação do nome da ODEBRECHT e de LULA, para aluguel de um 
veículo utilizado para seus deslocamentos entre as cidades de São Caetano e Atibaia, no valor de 
R$ 4.513,13, bem como para a aquisição de materiais junto a TELHANORTE, o que gerou a emissão 
das notas fiscais nºs 2061,56570, 53151, 2689, 2754, 2755 e 2756, no valo total de R$ 12.986,87”. 
Nessas ocasiões, FREDERICO BARBOSA utilizou seu cartão de crédito e fez a compensação com os 
valores que haviam sido lhe repassados por EMYR COSTA: 


NOTAS FISCAIS — TELHANORTE (CNPJ 03.840.986/0048-60) 

Nº da NF Data da emissão CPF Nome Valor total da nota 
2061 10/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 3.954,00 
56570 13/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$760,00 | 
53151 11/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 7.046,00 
2689 20/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 403,50 
2754 21/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 81,19 
2755 21/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 579,80 
2756 21/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 162,38 

TOTAL NOTAS: 07 TOTAL VALOR: R$ 12.986,87 


Ainda no curso da reforma, no dia 30 de dezembro de 2010, EMÍLIO ODEBRECHT se 
encontrou com então Presidente da República, no gabinete deste, para tratar de diversos assuntos 
do interesse da ODEBRECHT e da BRASKEM*”. Dentre os assuntos conversados, conforme pauta de 
EMÍLIO ODEBRECHT”, foi falado sobre o prazo de entrega das obras do sítio. Na ocasião, LULA foi 


574 Conforme depoimento prestado ao MPF no interesse do PIC 1.25.000.003350/2015-98 (cujo vídeo será encaminhado 
mediante ofício, em mídia eletrônica, para a Secretaria desse Juízo) e entrevista concedida ao Jornal Nacional em 
29/01/2016, disponível em | http://gl.globo.com/jornal-nacional/noticia/2016/01/testemunha-diz-que-odebrecht- 
bancou-obras-em-sitio-usado-por-lula.html (último acesso em 16/05/2017). Termo de depoimento no ANEXO 344 e 
transcrição do depoimento no ANEXO 345. O registro audiovisual do ato será enviado em mídia eletrônica para 
secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 

575 Fatos relatados também por MAURO APARECIDO NUNES — termo de depoimento no ANEXO 347. O registro 
audiovisual do ato será enviado em mídia eletrônica para secretaria dessa 13º Vara Federal de Curitiba/PR. 

576 ANEXO 346 - documentos entregues por FREDERICO BARBOSA. 

577 Consoante RELATÓRIO DE VOO 0745, EMILIO ODEBRECHT, no dia 30/12/2010, embarcou no Aeroporto de Salvador 
(SBV) para o Aeroporto de Brasília às 13:00 horas. O retorno para Salvador ocorreu às 20:40 horas — ANEXO 348. 

578 ANEXO 349 - pauta de EMILIO ODEBRECHT com LULA 
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informado de que o cronograma de obras estava sendo cumprido.”? Nas palavras de EMILIO 
ODEBRECHT*”, LULA já estava sabendo da reforma em seu benefício no Sítio de Atibaia. 


Em meados de fevereiro e março de 2011, ROBERTO TEIXEIRA, previamente acordado 
com LULA, fez contato com ALEXANDRINO ALENCAR com intuito de ocultar qualquer tipo de 
referência a ODEBRECHT e a LULA na reforma**. Assim, para viabilizar a “regularização da obra”, 
ou seja, a ocultação e dissimulação da origem, propriedade e natureza criminosa dos valores, 
ROBERTO TEIXEIRA agendou uma reunião em seu escritório, localizado na Rua Padre João 
Manoel, 755, 19º andar, em São Paulo, na qual compareceram ALEXANDRINO ALENCAR e EMYR 
COSTA. 


Na referida reunião, com o objetivo de dissimular a origem dos recursos empregados e 
seu beneficiário final, ROBERTO TEIXEIRA, previamente ajustado com LULA e FERNANDO 
BITTAR, propôs a ALEXANDRINO ALENCAR e EMYR COSTA a celebração de um contrato fictício 
entre a CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO e FERNANDO BITTAR, abrangendo a totalidade 
das obras executadas no local. FERNANDO BITTAR sabia que LULA era o proprietário real e 
possuidor do sítio e o beneficiário das reformas custeadas pela ODEBRECHT, assim como que 
LULA havia desempenhado relevante função pública de Presidente da República, sendo ainda 
notória a existência pretérita de contratos e interesses da ODEBRECHT em negócios no governo 
federal, o que caracterizava a olhos vistos a ilicitude da relação. Some-se que evidentemente foge 
ao padrão uma empreiteira desse porte realizar obras em um sítio. 


Na ocasião, ROBERTO TEIXEIRA solicitou que o contrato fictício entre FERNANDO 
BITTAR e a CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO contivesse valores e forma de pagamentos 
compatíveis com a renda de FERNANDO BITTAR. Além disso, ROBERTO TEIXEIRA solicitou que 
os recibos disponíveis de compra dos materiais de construção, pagos com dinheiro disponibilizado 
pela ODEBRECHT, fossem a ele entregues. 


Posteriormente à reunião, EMYR COSTA redigiu o contrato fictício entre FERNANDO 
BITTAR e a CONSTRUTOR RODRIGUES DO PRADO, no valor aproximado de R$ 150.000,00 (cento 
e cinquenta mil reais), e designou encontro com CARLOS RODRIGUES DO PRADO para colheita de 
assinatura. No dia 30 de maio de 2011, a CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO emitiu a Nota 
Fiscal nº 0243, em nome de FERNANDO BITTAR”. 


Retornando ao escritório de ROBERTO TEIXEIRA, EMYR COSTA entregou ao 
advogado o contrato assinado, nota fiscal, bem como recibos de compra de materiais de 
construção relacionados ao Sítio de Atibaia, cujos custos foram arcados pela ODEBRECHT". 


Nesse particular, importante pontuar que nas buscas e apreensões determinadas por 
esse juízo, foram apreendidos na residência de LULA, em São Bernardo do Campo/SP, diversos 
recibos e notas relacionadas ao Sítio de Atibaia”. 


579 ANEXO 349. 

580 ANEXO 350. 

581 A quebra de registro telefônico determinada por esse juízo nos autos n. 5006591-31.2016.404.7000, evidencia que, 
de fato, ROBERTO TEIXEIRA (terminal 11-8144-7777) e ALEXANDRINO DE ALENCAR (terminal 11-9983-3859) falaram 
ao telefone, em 2 (duas) oportunidades, no dia 29 de fevereiro de 2º in011. A primeira ligação, com o tempo de 2 
minutos e quatro segundos, e a segunda ligação com quatro segundos de duração — Relatório de Informação n. 53/2017 
Assessoria de Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR — ANEXO 351. 

582 ANEXO 352. 

583 Como já demonstrado, durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência de LULA e 
MARISA, em São Bernardo do Campo/SP, foram encontradas dezenas de pedidos de venda/entrega de materiais de 
construção do DEPÓSITO DIAS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA EPP para as reformas do Sítio de Atibaia - ANEXO 
277. 

584 ANEXO 367 (autos de IPL 5006597-38.2016.4.04.7000, Evento 7, AP-INQPOLS, p. 20-27 e Evento 8, AP-INQPOLS, p. 
2), além dos ANEXOS 277, 278, 279, 280. 
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Dentre tais documentos, encontravam-se recibos que foram entregues por EMYR 
COSTA a ROBERTO TEIXEIRA, que os repassou para LULA, encarregando este de entregá-los a 
FERNANDO BITTAR com o intuito promover a blindagem contra futuras investigações e a 
ocultação da origem criminosa dos recursos ilícitos empregados no Sítio de Atibaia. 

Dentre esses documentos, destacam-se: 


- Vidros adquiridos em nome de IGENES NETO na loja ALEX VIDRAÇARIA, em 
Atibaia/SP, no dia 12/01/2011, pelo valor de R$ 5.000,00"; 


- Porta de correr adquirida por PAULO HENRIQUE MOREIRA KANTOVTZ na HIPER 
CARTESCOS MADEIREIRA LTDA. (CNPJ 04.509.859/0001-81), em 25/02/2011, pelo valor de R$ 
6.150,00 (NF nº 651376). 


Em decorrência da busca e apreensão determinada por esse juízo, foi emitido pela 
Polícia Federal o Laudo nº 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR, o qual apontou que nas reformas e 
ampliações do Sítio de Atibaia foi investida a quantia de R$ 1.266.481,32 (um milhão, duzentos e 
sessenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e um reais e trinta e dois centavos)”. Deste valor, como 
narrado, R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) foram comprovadamente custeados pela 
ODEBRECHT em benefício de LULA, com adoção de estratagemas de ocultação e dissimulação da 
origem e natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e movimentação dos recursos 
proveinentes dos crimes antecedentes. 


Em suma, os denunciados dissimularam a origem e natureza criminosa dos valores 
empregados no Sítio de Atibaia, mediante, pelo menos, 18 (dezoito) condutas, a seguir 
compiladas: 


ATOS DE LAVAGEM CONDUTA 

4 (quatro) Pagamentos dissimulados à CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO 

4 (quatro) Pagamentos dissimulados ao DEPÓSITO DIAS 
7 (sete) Notas Fiscais emitidas pela TELHANORTE (ANEXO 346) 
1 (um) Nota Fiscal emitida pela CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO em nome de 

FERNANDO BITTAR (ANEXO 352) 

1 (um) Recibo em nome de IGENES NETO emitido pela ALEX VIDRAÇARIA (ANEXO 279) 
1 (um) Nota Fiscal emitida pela HIPERCARTESCOS MADEREIRA LTDA em nome de PAULO 


KANTOVTZ (ANEXO 280) 


Assim, agindo dolosamente, LULA, EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, 
CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DNIZ COSTA JUNIOR, ROGÉRIO AURÉLIO, ROBERTO 
TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, em concurso de pessoas, incorreram na prática do delito do 
artigo 1º, 84º da Lei 9613/98, por 18 (dezoito) vezes. O valor de R$ 700.000,00, objeto de 
solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e EMÍLIO ODEBRECHT, constitui-se também vantagem 
indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de ofício descritos 
nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na prática do art. 317, caput e 
81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal. 


585 ANEXO 279. 
586 ANEXO 280. 
587 Laudo 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR, pág. 76 — ANEXO 340. 
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V.2.3 - TERCEIRO CONJUNTO DE ATOS DE CORRUPÇÃO E LAVAGEM: OAS 
V.2.3.1 — Crimes Antecedentes: 


Conforme narrado ao longo desta denúncia, a que se faz remissão, os bens, direitos e 
valores cuja natureza, origem, localização, movimentação e propriedade foram ocultadas e 
dissimuladas, por meio das operações de lavagens de capitais que ora serão descritas, são 
provenientes da prática dos seguintes crimes antecedentes: a) organização criminosa, formada 
por empresários da OAS e de diversas outras empreiteiras, funcionários públicos da Petrobras, 
agentes políticos e operadores financeiros; b) cartel, praticado pela associação de empreiteiras 
para fraudar o caráter competitivo de licitações públicas da Petrobras e lucrar ilicitamente; c) 
fraude à licitação, feita por meio de ajustes escusos realizados entre concorrentes, com o auxílio 
de funcionários públicos; d) corrupção ativa e passiva, aí incluídos os atos de corrupção descritos 
na ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000"* movida em face de LULA relativas aos contratos 
ali denunciados (CONSÓRCIO CONPAR, CONSÓRCIO RNEST/CONEST (UHDT's, UGH's e UDA's), 
bem como as imputações de corrupção desta denúncia relativas aos contratos celebrados com o 
Grupo OAS para execução dos Gasodutos PILAR-IPOJUCA, URUCU-COARI e CENPES no Rio de 
Janeiro; e) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema 
criminoso se utilizaram de documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, 
para justificar pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos tributos que 
incidiram em operações dessa natureza; e f) crimes contra o sistema financeiro nacional, 
especialmente a operação de instituição financeira sem autorização, a realização de contratos de 
câmbio com informações falsas e a evasão de divisas. 


O funcionamento de um cartel e a promessa de vantagens indevidas (propinas), aceitas 
por empregados do alto escalão da Petrobras, impediram a real concorrência entre as empreiteiras, 
permitindo pagamentos sobrevalorados pela Petrobras a elas, a execução de projetos falhos e a 
geração de valores para uso em fins escusos. A operação do cartel e a aquiescência e o auxílio 
concedido por tais funcionários públicos corrompidos para otimização do cartel e fraudes 
licitatórias produziram um grande volume de recursos sujos. Assim, tais empresários pagaram 
propinas para agentes públicos e políticos para auferir lucros recordes, significativamente 
superiores àqueles que obteriam em um contexto de efetiva competição e fiscalização pelos 
agentes públicos. 


Uma parcela significativa de todo esse dinheiro sujo, produto e proveito das atividades 
criminosas anteriores descritas, não ficou com as próprias empreiteiras, mas foi lavada para ser 
disponibilizada como dinheiro “limpo” aos partidos e agentes públicos beneficiários das propinas. 
Para tanto, foram empregados vários métodos. Dentre eles, estiveram: a utilização de empresas do 
próprio grupo empresarial das empreiteiras, inclusive usando contas e companhias no exterior 
(“offshores"); o emprego de operadores financeiros, como os já mencionados ALBERTO YOUSSEF, 
MARIO GOES, JULIO CAMARGO e FERNANDO SOARES, que se valiam de empresas de fachada, 
operações de dólar-cabo ou outros métodos para quebrar o rastro financeiro do dinheiro e, com 
isso, dificultar a ligação dos ativos ilícitos com sua origem criminosa; ou ainda a compra e reforma 
de imóveis em benefício dos corruptos, como aconteceu nos casos, por exemplo, de JOSÉ 
DIRCEU“ e do próprio LULA, como adiante será descrito. 


588 ANEXO 353. 
589 Destaque-se que, nos autos nº 5045241-84.2015.4.04.7000, JOSÉ DIRCEU foi condenado uma vez que o recebimento 
de valores de propina foi ocultado em reformas de imóveis realizadas em seu interesse - ANEXO 338. 
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Neste caso, importante registrar que os atos de corrupção descritos nos capítulos II e 
II, bem como aqueles imputados na ação penal nº 5046512-4.2016.4.04.7000 envolveram 
especialmente as licitações da Petrobras vencidas pela OAS. Registre-se, para fins da presente 
imputação, que a OAS no período compreendido entre 2003 e 2015, por meio de suas diferentes 
empresas e consórcios, firmou com a Administração Pública Federal contratos que somaram 
aproximadamente 6.786.672.444,55"”, sendo que aproximadamente 76% dessas contratações 
correspondem a avenças firmadas com a PETROBRAS“. No arranjo criminoso descrito nesta peça, 
LULA era o elemento comum, comandante e principal beneficiário do esquema de corrupção que 
também favorecia as empreiteiras cartelizadas, incluindo a empresa OAS. Dessa forma, as 
vantagens recebidas pelo Grupo OAS, sob a influência e o comando de LULA, criaram em favor 
deste diversos créditos ilícitos, os quais continuaram a ser pagos, inclusive, após o término de seu 
mandato presidencial, por meio de diversos contratos públicos de longa duração e aditivos 
ajustados ainda antes de 2011. Esse “caixa geral” foi também alimentado por créditos recebidos a 
partir dos contratos fraudados firmados com a Petrobras, incluindo os referentes às obras de que 
trata a presente denúncia. 


A existência de um “caixa geral” em benefício de agentes públicos não é novidade. Já 
foi objeto de acusação, comprovação e condenação criminal em outros processos criminais na 
“Operação Lava Jato”. Foi em razão da existência de um sistema de “caixa geral” que PAULO 
ROBERTO COSTA continuou recebendo propinas das empreiteiras muito depois da sua data de 
saída da Petrobras, por meio de contratos de consultoria falsos. Também em função desse sistema 
é que propinas foram direcionadas a JOSÉ DIRCEU, muito depois de ele deixar o governo e em 
razão de sua influência como líder político associado a LULA e vinculado ao Partido dos 
Trabalhadores. 


Os benefícios econômicos indevidos recebidos da Administração Pública Federal pela 
OAS, de que são parte aqueles que são objeto desta denúncia, ingressaram no caixa das empresas 
do grupo em virtude do grande esquema de corrupção, que permitiu, dentre outros ganhos, a 
majoração dos lucros no ambiente de “não concorrência”. Dentro dos cofres das empresas, havia a 
mistura dos recursos ilícitos com aqueles auferidos de forma lícita para, em seguida, por meio da 
empresa diretamente beneficiada pelo contrato fraudado ou por outra do grupo, saírem para os 
destinatários da propina. 


Considerando que o ex-Presidente da República comandou e garantiu a existência do 
esquema que permitiu a conquista de vários contratos por licitações fraudadas, incluindo aquelas 
referentes às obras de que trata a presente denúncia, as vantagens indevidas, em contrapartida, 
foram pagas pelo OAS de forma contínua ao longo do tempo, valendo-se desse “caixa geral” 
abastecido pelas vantagens indevidas decorrentes da corrupção. Da mesma forma, sem uma 
vinculação explícita com cada contrato fraudado, mas decorrente de todo o esquema que o 
viabilizava, o OAS direcionava recursos para LULA, os quais eram oriundos de lucros criminosos 
obtidos com os crimes de cartel, fraude à licitação, corrupção, organização criminosa e contra os 
sistemas financeiro e tributário já descritos e praticados em detrimento da Administração Pública 
Federal, notadamente da Petrobras. 


Como será demonstrado a seguir, parte dos valores recebidos pela OAS, a partir de 
licitações fraudadas na Petrobras, foi usada para pagar propinas a LULA, as quais foram 
transferidas por intermédio de reforma na cozinha do Sítio de Atibaia/SP, com adoção de 
mecanismos de ocultação e dissimulação da origem e natureza criminosa dos recursos. 


590 ANEXO 138 - Relatório de Informação nº 191/2016 elaborado pela Assessoria de Pesquisa e Análise/PRPR. 
591 ANEXO 138. 
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V.2.3.2 - Corrupção/Lavagem de ativos: OAS 


Após as reformas levadas a efeito por BUMLAI e pela ODEBRECHT, LULA e MARISA 
tinham interesse em melhorar a cozinha do Sítio de Atibaia. 


Para isso, no início do ano de 2014, efetuaram contato com LEO PINHEIRO, então 
Presidente da Construtora OAS, e solicitaram a realização das benfeitorias, sendo que ele se 
prontificou a fazê-las, com a utilização de dinheiro sujo provindo dos crimes antecedentes. LULA e 
MARISA tinham pleno domínio de que realização da reforma por conta da OAS seria arcada 
recursos espúrios, cujos valores iam ser abatidos da conta de propinas do Partido de Trabalhadores 
gerenciada por JOÃO VACCARI”. 


Assim, em atenção ao pedido de LULA”, LEO PINHEIRO solicitou a PAULO 
GORDILHO**”, Diretor Técnico da OAS, que lhe acompanhasse até o sítio, a fim de observar as 
condições do local e efetuar avaliação para implementação das benfeitorias solicitadas por LULA, 
entre elas a reforma de uma cozinha que é objeto desta denúncia. 


No local, PAULO GORDILHO analisou a cozinha e a intenção de LULA e MARISA com 
a reforma, efetuou registro fotográfico em que aparece ao lado do ex-Presidente da República e 
bebeu cachaça e cerveja na companhia dele **. 


Posteriormente, PAULO GORDILHO efetuou um esboço de projeto arquitetônico da 
cozinha do sítio e, em 10/02/2014, informou a LEO PINHEIRO que o projeto já estava pronto e 
poderia ser agendado um encontro com MARISA para aprovação °. 


Ainda no mês de fevereiro de 2014, em data não precisada, PAULO GORDILHO*” e 


592 Dentre as provas que corroboram a assertiva, está o depoimento prestado na ação penal nº 5046512- 
94.2016.4.04.7000, Evento 809. Neste depoimento, LEO PINHEIRO foi indagado pela defesa de LULA se durante as 
investigações da Lava Jato esteve pessoalmente com o ex-Presidente para tratar de pagamentos ilícitos (ANEXO 354). 
Em resposta, LEO PINHEIRO disse: “Eu fui chamado pelo presidente, ele estava muito preocupado com, a lava jato já 
estava em andamento, e ele estava muito preocupado, a pergunta que ele me fez foi muito objetiva, muito clara, se a OAS 
tinha feito algum pagamento no exterior para o João Vaccari, eu disse “Não”, “De que forma você tem pago os valores 
acertados com o João Vaccari?”, “Através de doações eleitorais a partidos, a diretórios, a políticos e caixa 2”, fui muito claro 
e objetivo nisso, e a pergunta dele, ele estava muito irritado, eu não sei exatamente o que estava ocorrendo. ANEXO 354 
593 Em depoimento na Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000 — Evento 820, LULA confirma que convidou LÉO 
PINHEIRO para visitar o Sítio de Atibaia: Juiz Federal: - O Sr. Léo Pinheiro esteve com o Senhor no Sítio de Atibaia em 
2014? Interrogado: - Ele esteve a meu convite. Ele esteve a meu convite. Mas esse assunto eu vou responder na audiência 
do Sítio de Atibaia. (Transcrições deste trecho da audiência realizadas pelo MPF) 

594 O Relatório de Análise de Policia Judiciária nº 329/2016-DRCOR7SR/DPF/PR (ANEXO 356) e o Laudo 1475/2016- 
SETEC/SR/DPF/PR (ANEXO 340) contêm diálogos, em mensagem, extraídos do celular de PAULO GORDILHO, nos quais 
ele comenta com familiar que iria ao Sítio de LULA para tratar de questões relacionadas à casa e a um lago existente no 
local. 

595 Laudo 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR — ANEXO 340. 

596 De notar, que coube a PAULO GORDILHO também a realização de projetos referentes ao apartamento de LULA no 
Condomínio Triplex no Guarujá, fato este objeto da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000 em curso perante esse 
juízo da 13º Vara da Seção Judiciária de Curitiba. 

597 ANEXO 356: Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000 - Evento 816: “Paulo Roberto Valente Gordilho:- Isso 
aqui, quando o Léo queria os dois projetos prontos ele queria passar para o ex-presidente e a ex-primeira dama os projetos, 
eram três folhas de papel com a foto de Atibaia, da cozinha de Atibaia, e um caderninho do projeto de customização do 
Guarujá, e ele queria passar, só que ele viajou e não pôde levar isso, aí ele pediu para o motorista me pegar no sábado de 
manhã e nós fomos até São Bernardo do Campo, fui eu e ele... Juiz Federal:- Desculpe, o senhor e quem? Paulo Roberto 
Valente Gordilho:- Eu e Léo. Juiz Federal:- Certo. Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fomos lá e explicamos os dois 
projetos, eu peguei com o Roberto o projeto para analisar, pra ver o que era, para poder chegar lá e explicar. Juiz 
Federal:- Do Guarujá e do Sítio de Atibaia? Paulo Roberto Valente Gordilho:- O sítio de Atibaia na realidade não era 
nem um projeto, porque o projeto a Kitchens fez, mas ela fez umas plantas decoradas que até um leigo completo saberia 
ver, que vê uma foto de uma cozinha pronta apesar de não estar pronta, estar desenhada, colorida, com prato, talher, tudo 
em cima, mas uma foto de arquitetura, não era um projeto em si Juiz Federal:- Mas nessa ocasião foi mostrado, vamos 
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LEO PINHEIRO” foram ao apartamento do ex-presidente em São Bernardo do Campo, a fim de 
se reunirem com LULA e MARISA, com o objetivo de obter a aprovação do casal no que se refere 
aos projetos de colocação e reforma da cozinha no apartamento triplex no Guarujá e no Sítio de 
Atibaia, respectivamente. No interrogatório da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, LULA 
reconheceu o encontro com LEO PINHEIRO e PAULO GORDILHO em São Bernardo do Campo 
para realização de tratativas da cozinha do Sítio de Atibaia”. Neste encontro, MARISA e LULA 
aprovaram os desenhos feitos por PAULO GORDILHO para a cozinha do Sítio de Atibaia, assim 
como o projeto da cozinha para o triplex no Guarujá.”º 


A partir daí, coube a PAULO GORDILHO efetuar a contratação da cozinha, tendo sido 
eleita a fornecedora KITCHENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (KITCHENS). 


PAULO GORDILHO efetuou contato com a KITCHENS e solicitou que um 
representante da empresa comparecesse na sede da OAS, na Av. Angélica, em São Paulo, para 
tratar de um pedido de interesse da empreiteira. 


Assim, RODRIGO GARCIA DA SILVA (RODRIGO GARCIA), então funcionário da 
KITCHENS, compareceu na sede da OAS e efetuou uma reunião com PAULO GORDILHO, 
ROBERTO MOREIRA” e uma estagiária da empresa, ocasião em que foram discutidas questões 
iniciais para a contratação pretendida. 


Nessa reunião, PAULO GORDILHO repassou a planta com medidas da cozinha do sítio 


dizer, o plano então para o sítio de Atibaia e o projeto do apartamento do Guarujá? Paulo Roberto Valente 
Gordilho:- Nesse dia lá em São Bernardo do Campo foram mostrados os dois. Juiz Federal:- Para o ex-presidente? Paulo 

Roberto Valente Gordilho:- É. Juiz Federal:- E houve concordância com o projeto? Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu 

diria que houve, tanto que foi feito, mas, vamos dizer assim, eles não entenderam bem, porque a cozinha de Atibaia que 

era uma foto, não pode também exigir que dona Marisa e o ex-presidente conheçam projeto de planta baixa, corte de um 

projeto de arquitetura, então...” 

598 ANEXO 354: Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000 — Evento 809: "Ministério Público Federal:- Perfeito. No fluxo 
de mensagens que lhe foi mostrada pelo excelentíssimo juízo, o senhor reconheceu algumas mensagens aqui de fevereiro de 
2014, eu vou citar a mensagem do terminal identificado como de Paulo Gordilho para o terminal identificado como de sua 
titularidade, o senhor falou “O projeto da cozinha do chefe está pronto, se marcar com madame pode ser a hora que 
quiser”, o senhor mencionou que seria do sítio, a pergunta que eu gostaria de lhe fazer é: o senhor falou logo em seguida 
“O Guarujá também está pronto, em princípio amanhã às 19 horas”, aí o senhor mencionou um encontro, houve um 
encontro para aprovação desse projeto? José Adelmário Pinheiro Filho:- Houve sim, na verdade o presidente e a dona 
Marisa estiveram no triplex em fevereiro de 2014, pouco tempo depois eu fui ao sítio com o presidente, me encontrei com 
ele, ele já estava no sítio, a aprovação deve ser posterior, então teve sim e me parece que foi no apartamento do presidente 
em São Bernardo do Campo. Ministério Público Federal:- Então essa reunião para aprovação foi um encontro no 
apartamento em São Bernardo? José Adelmário Pinheiro Filho:- Acredito que sim. Ministério Público Federal:- Essa 
aprovação que o senhor se refere é a aprovação dos projetos das cozinhas do sítio e do triplex? José Adelmário Pinheiro 
Filho:- Exatamente, por isso que eu pergunto aí na mensagem se o do Guarujá estaria pronto também. Ministério Público 
Federal:- O senhor foi nessa reunião de aprovação? José Adelmário Pinheiro Filho:- No apartamento de São Bernardo 
fui estava presente eu e o Paulo Gordilho. Ministério Público Federal:- E quem, além do senhor, estava presente? José 
Adelmário Pinheiro Filho:- O presidente e a ex-primeira dama.” 

599 Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000 — Evento 820: Ministério Público Federal: - Alguma vez o Sr. Léo Pinheiro 
visitou o Senhor em seu apartamento em São Bernardo do Campo? Interrogado: - Visitou. Ministério Público Federal: - 
O Senhor recorda? Interrogado: - Eu não me lembrava da visita. É que eu vi no depoimento dele ele dizendo que foi lá em 
casa. E depois eu vi o Dr. Paulo, que eu não sabia que era Paulo Gordilho, só sabia que era Paulo, que disse que foi lá em 
casa. Como os dois disseram, eu não me lembro, mas eles disseram que foram, eu também não quero desmenti-lo. Se 
foram, foram. Ministério Público Federal: - É que particularmente... Interrogado: - E não discutiram, e não discutiram 
apartamento. A minha afirmação é categórica. Eu discuti o apartamento duas vezes. Ministério Público Federal: - Certo. E 
o que que eles discutiram com você nesta oportunidade? Interrogado: - Eu acho que eles tinha ido discutir a questão da 
cozinha, que também não é assunto para discutir agora, lá de Atibaia. Eu acho.. (Transcrições deste trecho da audiência 
realizadas pelo MPF) 

600 Relatório de Análise de Polícia Judiciária n. 32 — Celulares. Eventol, OUT129, autos 5006617-29.2016.404.7000 — 
ANEXO 357. 

601 ROBERTO MOREIRA foi denunciado por lavagem de ativos na ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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para que a KITCHENS efetuasse o projeto inicial*?, ao argumento de que o local estava em obras e, 
portanto, impossibilitada a visita técnica para a medição. 


LULA, LEO PINHEIRO, FERNANDO BITTAR e PAULO GORDILHO ajustaram que 
deveria se ocultado o emprego de recursos da OAS, bem como o beneficiário final das 
benfeitorias, e, assim, decidiram que todo o processo de negociação e contratação da KITCHENS 
pela OAS seria feito em nome de FERNANDO BITTAR. 


FERNANDO BITTAR sabia que LULA era o proprietário real do sítio, assim como que 
LULA havia exercido função pública de Presidente da República, sendo ainda notória a existência 
pretérita de contratos e interesses da OAS em negócios no governo federal, o que caracterizava a 
olhos vistos a ilicitude da relação. Some-se que evidentemente foge ao padrão uma empreiteira 
desse porte realizar obras em um sítio. FERNANDO BITTAR, aliás, já tinha participado de situações 
semelhantes em relação a BUMLAI e à empreiteira ODEBRECHT.“ 


E, assim, foi feito. Ainda na fase de negociações com a KITCHENS, foi aberto o Pedido 
214066 em nome de FERNANDO BITTAR, tendo a empresa efetuado esboço do projeto que foi 
entregue a PAULO GORDILHO. 


Após receber o projeto efetuado pela KITCHENS, no dia 10 de março de 2014, às 
11h39min, PAULO GORDILHO, a partir da conta de e-mail 
“paulo.gordilho Doasempreendimentos.com”, encaminhou a documentação para FERNANDO 
BITTAR (fbiitar@golgurpo.com.br) obter a aprovação de LULA e MARISA." 


Sete minutos após receber a documentação de PAULO GORDILHO, às 11h46min, 
FERNANDO BITTAR encaminhou para SANDRO LUIZ LULA DA SILVA (sandolisOgmail.com) os 
projetos, já que a aprovação seria dada pelos reais beneficiários da obra, no caso LULA e 
MARISA*?. 


Após a aprovação de LULA e MARISA, PAULO GORDILHO efetuou uma nova reunião 
com RODRIGO GARCIA e ARTHUR, funcionários da KITCHENS, oportunidade na qual definiram as 
questões finais de acabamento e fecharam o negócio no valor de R$ 170.000,00** (cento e setenta 
mil reais), que veio a ser pago com valores provenientes dos crimes antecedentes e abatido do 
caixa geral de propinas gerenciado por JOAO VACCARI. Para dissimular a origem, movimentação, 
propriedade, natureza e origem criminosa dos valores, PAULO GORDILHO, ajustado com LEO 
PINHEIRO, LULA e FERNANDO BITTAR, ratificou que a documentação relativa à compra fosse 
emitida em nome de FERNANDO BITTAR. 


FERNANDO BITTAR, ciente da origem espúria dos valores, já estava previamente 
acordado com LULA que seu nome constaria em documentos e na nota fiscal com o fim de ocultar 
e dissimular a origem e natureza criminosa dos valores empregados pela OAS. 


602 Depoimento Rodrigo Garcia da Silva- ANEXO 365 

603 Além do envolvimento em reformas no Sítio de Atibaia relacionadas com BUMLAI e ODEBRECHT, de se ver que 
FERNANDO BITTAR também estava envolvido nos projetos de reforma pela OAS em benefício de LULA em 
apartamento situado no CONDOMÍNIO SOLARIS, com o qual não teria nenhuma relação, não fosse o fato de que 
participou ativamente da ocultação e dissimulação dos valores oriundos dos crimes antecedentes em benefício de LULA. 
Em e-mails apreendidos no computador de FERNANDO BITTAR, verifica-se que PAULO GORDILHO havia encaminhado 
a FERNANDO BITTAR as plantas da reforma do apartamento triplex no Guarujá (ANEXO 358 - Relatório de Polícia 
Judiciária nº 509/2016 - ANEXOS 359, 360 e 361). Tal fato também foi objeto de mensagem colhida no celular de 
PAULO GORDILHO, na qual se evidencia que FERNANDO BITTAR foi o responsável por fazer a interlocução com LULA 
e MARISA sobre projetos de reforma no Sítio de Atibaia e também no Condomínio Solaris. (ANEXO 355 — Relatório 
329/2016-DRCOR/SR/DPR/PR, fls. 34) 

604 Estava ajustado que FERNANDO BITTAR submeteria a LULA e MARISA o projeto. No corpo do e-mail, PAULO 
GORDILHO escreveu apenas “conforme combinado”. Relatório de Polícia Judiciária nº 509/2016 - ANEXO 358 

605 LAUDO Nº 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR — ANEXO 340 

606 ANEXO 362. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, pgs. 17 a 25. 
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Entre os dias 27 e 28 de março de 2014, PAULO GORDILHO compareceu na sede da 
KITCHENS e, de posse de uma mala, levou consigo R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em espécie 
para pagamento do sinal, com o intuito de dificultar o rastreamento financeiro e, assim, dissimular 
a origem, movimentação, propriedade e natureza criminosa dos valores. A contagem dos valores 
em espécie foi efetuada, em uma sala reservada da KITCHENS, pelos funcionários, HELAINE 
VITORELLI ABI”, RODRIGO GARCIA e MARIO DA SILVA AMARO JUNIOR“, na presença de PAULO 
GORDILHO. No mesmo dia 28 de março de 2014, a KITCHENS operacionalizou o depósito da 
quantia em sua conta-corrente, por meio de dois depósitos, um no valor de R$ 11.489,99 e R$ 
38.510,01, totalizando R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).“ºTratava-se do 1º repasse dos três que 
foram efetuados. 


Também no mesmo dia, PAULO GORDILHO, com o fim de ocultar e dissimular a 
condição de LULA como beneficiário das obras, retirou da KITCHENS as plantas de projetos com a 
designação de FERNANDO BITTAR como cliente. 


FERNANDO BITTAR, para ocultar a origem criminosa dos valores, adredemente 
ajustado com LULA e PAULO GORDILHO, assinou os documentos, tendo, no dia 31 de março de 
2014, PAULO GORDILHO retornado à KITCHENS com os projetos devidamente assinados”. 


PAULO GORDILHO, entre os dias 24 e 25 de abril de 2014, data na qual deveria fazer 
um segundo pagamento relacionado ao projeto da cozinha, solicitou a RODRIGO GARCIA que se 
dirigisse até a OAS para colher os valores em espécie. Todavia, RODRIGO GARCIA não aceitou o 
pedido”, motivo pelo qual PAULO GORDILHO, mais uma vez com a intenção de ocultar a 
participação da OAS na aquisição dos produtos e quebrar o rastro financeiro do dinheiro, 
compareceu à sede da KITCHENS e repassou em espécie a quantia de R$ 92.424,03 (noventa e dois 
mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e três centavos). Trata-se do 2º repasse, que foi 
posteriormente depositado pela KITCHENS em conta própria”. 


Posteriormente, PAULO GORDILHO realizou, também em espécie, o último 
pagamento relacionado à obra da cozinha do sítio, no valor de R$ 27.575,97 (vinte e sete mil, 
quinhentos e setenta e cinco reais e noventa e sete centavos). Foi o 3º repasse. 


Todos os pagamentos para a KITCHENS foram feitos sem a devida contabilização 
regular dentro da OAS (registrada como pagamento a FERNANDO BITTAR e destinado à empresa 
KITCHENS), o que foi feito para ocultar e dissimular a origem e natureza criminosa, propriedade, 
localização, disposição e movimentação dos recursos ilícitos. 


Em 11 de agosto de 2014 a KITCHENS liberou os móveis para montagem no sítio de 
Atibaia. 


Para ocultar a participação da OAS na contratação e o fato de que LULA era o 
beneficiário final dos bens, PAULO GORDILHO, ajustado com LEO PINHEIRO, LULA e 
FERNANDO BITTAR, solicitou à KITCHENS que as notas fiscais fossem emitidas em nome de 
FERNANDO BITTAR. Em atendimento a PAULO GORDILHO, a KITCHENS emitiu três notas fiscais 
em decorrência do aludido Pedido 214066, todas em nome de FERNANDO BITTAR, no valor total 
de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais): 


a) NF-e nº 000.027.608, série 6, destinatário FERNANDO BITTAR, emitida em 


607 ANEXO 363. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT88. 

608 ANEXO 364. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT86. 

609 ANEXO 362. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, pgs. 14 e 15. 
610 ANEXO 362. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, pgs. 1 a 13. 
611 ANEXO 365. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT85. 

612 ANEXO 362. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, p. 16. 

613 ANEXO 365. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT85. 
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14/05/2014, no valor de R$ 28.289,14º”: 

b) NF-e nº 000.028.195, série 6, destinatário FERNANDO BITTAR, emitida em 
22/05/2014, no valor de R$ 102.644,90º”. 

c) NF-e nº 00014670, tomador de serviços FERNANDO BITTAR, emitida em 28 de 
agosto de 2014, no valor de R$ 39.065,96. 


Assim, agindo dolosamente, LULA, LEO PINHEIRO, PAULO GORDILHO e FERNANDO 
BITTAR, estes em concurso de pessoas por 3 (vezes), incorreram na prática do delito do artigo 1º, 
84º da Lei 9613/98. O valor de R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-se 
também vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos 
de ofício descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na prática 


do art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal. 


VI - CAPITULAÇÃO 
Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denuncia a Vossa Excelência: 


1) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pela prática, por 10 (dez) vezes, em concurso 
material, do delito de corrupção passiva, em sua forma majorada, previsto no artigo 317, caput, e 
$1º, c/c artigo 327, 82º, todos do Código Penal com o delito de lavagem de dinheiro, em sua 
forma majorada, por 44 (quarenta e quatro) vezes, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


2) MARCELO BAHIA ODEBRECHT pela prática, por 4 (quatro) vezes, do delito de 


corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código 
Penal; 


3) JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO pela prática, por 3 (três) vezes do delito de 
corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código 
Penal com o delito de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, por 3 (três) vezes, previsto 
no art. 1º c/co art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98; 


4) AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS pela prática, por 3 (três) vezes do 


delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, 
do Código Penal; 


5) JOSÉ CARLOS DA COSTA MARQUES BUMLAI pela prática, por 23 (vinte e três) 
vezes, do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/co art. 1º 8 
4º, da Lei nº 9.613/98; 


6) ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL pela prática, por 41 (quarenta e uma) vezes, do 


614 ANEXO 362. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, p. 17. 
615 ANEXO 362. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, p. 23. 
616 ANEXO 362. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, p. 25. 
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crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei 
nº 9.613/98; 


7) EMÍLIO ALVES ODEBRECHT pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do crime de 
lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


8) ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS DE ALENCAR pela prática, por 18 (dezoito) 
vezes, do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/co art. 1º 8 
4º, da Lei nº 9.613/98; 


9) CARLOS ARMANDO GUEDES PASCHOAL pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do 
crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei 
nº 9.613/98; 


10) EMYR DINIZ COSTA JUNIOR pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do crime de 
lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


11) ROBERTO TEIXEIRA pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do crime de lavagem de 
dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98; 


12) FERNANDO BITTAR pela prática, por 44 (quarenta e quatro) vezes, do crime de 
lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98;; 


13) PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO pela prática, por 3 (três) vezes, do crime 
de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


VII - REQUERIMENTOS FINAIS 
Desse modo, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: 


a) o recebimento desta denúncia, a citação dos denunciados para responderem à 
acusação e sua posterior intimação para audiência, de modo a serem processados no rito comum 
ordinário (art. 394, 8 1º, I do CPP), até final condenação, na hipótese de ser confirmada a 
imputação, nas penas da capitulação; 


b) a oitiva das testemunhas arroladas ao fim desta peça; 


c) seja conferida prioridade a esta Ação Penal, não só por contar com réu preso, mas 
também com base no art. 71 da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e no art. 11.2 da Convenção de 
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Palermo (Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional 
231/2003 e Decreto nº 5.015/2004); 


Decreto Legislativo nº 


d) seja decretado o perdimento do produto e proveito dos crimes, ou do seu 
equivalente, incluindo aí os numerários bloqueados em contas e investimentos bancários e os 
montantes em espécie apreendidos em cumprimento aos mandados de busca e apreensão, no 
montante de, pelo menos, R$ 155.227.702,04, correspondente ao valor total da porcentagem da 
propina paga e lavada pela ODEBRECHT, OAS e SCHAIN em razão das contratações de que trata 
esta denúncia pela Petrobras; 


e) sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, também se requer, em relação a 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, o arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido em 
favor da Petrobras, com base no art. 387, caput e IV, do CPP, no montante de R$ 155.227.702,04, 
correspondente ao valor total da porcentagem da propina paga e lavada pela ODEBRECHT, OAS e 
SCHAIN em razão das contratações de que trata esta denúncia pela Petrobras, considerando-se a 
participação societária dessas empresas em cada um deles; 


f) perda, em favor da União, de todos os bens, direitos e valores relacionados, direta ou 
indiretamente, à prática dos crimes de lavagem de ativos, com sua destinação a órgãos como o 
Ministério Público Federal, à Polícia Federal e à Receita Federal, que se constituem de órgãos 
encarregados da prevenção, do combate, da ação penal e do julgamento dessa espécie de delito, 
nos termos dos artigos 91 do Código penal e 7º, 8 1º, da Lei n. 9.613/98 sem prejuízo do 
arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido em favor da Petrobras (art. 387, caput e 
IV, do CPP). 


Curitiba/PR, 22 de maio de 2017. 


Deltan Martinazzo Dallagnol 


Procurador da República 


Antonio Carlos Welter 


Procurador Regional da República 


Isabel Cristina Groba Vieira 


Procuradora Regional da República 


Roberson Henrique Pozzobon 


Procurador da República 


Paulo Roberto Galvão de Carvalho 


Procurador da República 


Carlos Fernando dos Santos Lima 


Procurador Regional da República 


Orlando Martello 


Procurador Regional da República 


Julio Carlos Motta Noronha 


Procurador da República 


Athayde Ribeiro Costa 


Procurador da República 


Januário Paludo 


Procurador Regional da República 


Diogo Castor de Mattos 


Procurador da República 


Jerusa Burmann Viecili 


Procuradora da República 


Laura Gonçalves Tessler 


Procuradora da República 
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ROL DE TESTEMUNHAS: 


1. AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETOS”, EEN 


2. DALTON DOS SANTOS AVANCINI"" E 


3. DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ*”, 


8. ALBERTO YOUSSEF, 


617 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal e 
homologado por esse Juízo nos autos n. 5073441-38.2014.404.7000 - ANEXO 373 (acordo) e ANEXO 374 
(homologação) 

618 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal e 
homologado por esse Juízo nos autos n. 5013949-81.2015.404.7000 — ANEXO 375 (acordo), ANEXO 376 (homologação) 
619 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal e 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5952/2016 - ANEXO 377 (acordo) e ANEXO 378 
(homologação) 

620 Celebrou acordo de colaboração premiada com a Procuradoria-Geral da República, o qual ainda aguarda 
homologação perante o Supremo Tribunal Federal. 

621 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5209/2014 e cuja execução é acompanhada por esse Juízo 
nos autos n. 5065094-16.2014.404.7000 — ANEXO 379 (acordo) e ANEXO 380 (homologação) 

622 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5886/2015 e cuja execução é acompanhada por esse Juízo 
nos autos n. 5062153-59.2015.404.7000 — ANEXO 381 (acordo) e ANEXO 382 (homologação) 

623 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal e 
homologado por esse Juízo nos autos n. 5075916-64.2014.404.7000 - ANEXO 383 (acordo) e ANEXO 384 
(homologação) 

624 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
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9. FERNANDO ANTÔNIO FALCÃO SOARES*, 


10. RICARDO RIBEIRO PESSOA“? 


11. MILTON PASCOWITCH*?”, 


12. EDUARDO COSTA VAZ MUSA** 


13. MONICA REGINA CUNHA MOURA®”, 


14. JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO®”, 


15. MILTON TAUFIC SCHAHIN*, 


homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5244/2014 e cuja execução é acompanhada por esse Juízo 
nos autos n. 5002400-74.2015.404.7000 — ANEXO 385 (acordo e homologação) 

625 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5789 e cuja execução é acompanhada por esse Juízo nos 
autos n. 5056293-77.2015.404.7000 — ANEXO 386 (acordo) e ANEXO 387 (homologação) 

626 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição 5624 — ANEXO 388 (acordo) e ANEXO 389 (homologação) 
627 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal e 
homologado por esse Juízo nos autos n. 5030136-67.2015.404.7000 - ANEXO 390 (acordo) e ANEXO 391 
(homologação) 

628 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal e 
homologado por esse Juízo nos autos n. 5040086-03.2015.404.7000 - ANEXO 392 (acordo) e ANEXO 393 
(homologação) 

629 Colaboradora, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ela celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 6890/2017. 

630 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 6890/2017. 

631 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
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16. FERNANDO SCHAHIN, HR 


17. SALIM TAUFIC SCHAHIN®?”, 


18. CLAUDIA BUERI SUASSUNA; 


19. JOAO NICOLA Rizzi EEN 


20. CELSO SILVA VIEIRA PRADO, EN 


21. CARLOS JOSÉ FADIGAS DE SOUZA FILHO**, 


24. ADRIANO FERNANDES DOS AN os HE 


25. IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO, EN 


homologado pelo e. Tribunal Regional Federal da 4º Região na Petição nº 5003701-36.2017.4.04.0000 - ANEXO 394 
(acordo) e ANEXO 395 (homologação) 

632 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público Federal, 
homologado pelo esse Juízo nos autos nº 5055731-68.2015.404.7000 - ANEXO 396 (acordo) e ANEXO 397 
(homologação) 

633 Colaborador, conforme decisão de desmembramento proferida pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição 6796 — 
ANEXO 398 (desmembramento do Termo de Colaboração nº 3) 
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26. RÔMULO DINALUI DA sit v A JRR 


27. ANA CAROLINA DE SOUZA SIQUEIRA LIMA AZEVEDO p 


28. OSVALDO SOLFA, ENE 


29. REINALDO BERTIN JR 


30. CARLOS RODRIGUES DO PRADO [RN 


31. PATRICIA FABIANA MELO NUNES DE PAULA ALVES, 


32. RODRIGO GARCIA DA SILVA, ENE 


33. ELAINE VITORELUI AGIS, ERR 


34. MARIO DA SILVA AMARO JUNIOR, EE 


35. ARTHUR HERMOGENES SAMPAIO NETO, E 


36. FREDERICO MARCOS DE ALMEIDA HORTA BARBOSA”, [NS 


37. PAULO HENRIQUE MOREIRA KANTOVTZ, RN 


634 Aderente ao acordo de leniência firmado pelo Ministério Público Federal com a ODEBRECHT, conforme 
homologação já realizada perante esse Juízo. 
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38. ROGERIO SANTOS DE ARAUJO”, 


39. MARCIO FARIA DA SILVA“ 


635 Colaborador, conforme Termo de Colaboração firmado com a Procuradoria-Geral da República e 
homologado pelo c. Supremo Tribunal Federal. 

636 Colaborador, conforme Termo de Colaboração firmado com a Procuradoria-Geral da República e 
homologado pelo c. Supremo Tribunal Federal. 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 
Força-Tarera “OPERAÇÃO Lava Jato” 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13º VARA FEDERAL CRIMINAL DE CURITIBA/PR 


Distribuição por dependência aos autos nº 5006617-29.2016.4.04.7000/PR 
Ref. Inquérito Policial nº 5006597-38.2016.4.04.7000 

Classificação no e-Proc: Sem sigilo 

Classificação no ÚNICO: Normal 


1. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em separado em 
desfavor de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, MARCELO BAHIA ODEBRECHT, JOSÉ ADELMÁRIO 
PINHEIRO FILHO, AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, JOSÉ CARLOS COSTA 
MARQUES  BUMLAI, ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, EMÍLIO ALVES ODEBRECHT, 
ALEXANDRINO SALLES RAMOS DE ALENCAR, CARLOS ARMANDO GUEDES PASCHOAL, 
EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR, ROBERTO TEIXEIRA, FERNANDO BITTAR e PAULO ROBERTO 
VALENTE GORDILHO, com anexos que a integram para os devidos fins. 


2. Deixa de denunciar LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pelo crime de 
organização criminosa porque tal fato está em apuração perante o Supremo Tribunal Federal 
(Inquérito 3989). 


3. No que respeita à atuação delituosa de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO 
DE SOUZA DUQUE e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, deixa de oferecer denúncia em relação aos 
fatos ora narrados, uma vez que já foram denunciados, respectivamente, nas Ações Penais nº 
5036528-23.2015.4.04.7000 e n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. 


4. Deixa de oferecer denúncia em face de FREDERICO BARBOSA, tendo em 
vista sua aderência ao Acordo de Leniência firmado entre a ODEBRECHT e o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. 


5. Informa, ainda, que os denunciados MARCELO BAHIA ODEBRECHT, 
EMÍLIO ALVES ODEBRECHT, ALEXANDRINO SALLES RAMOS DE ALENCAR, CARLOS 
ARMANDO GUEDES PASCHOAL e EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR firmaram acordo de 
colaboração com a Procuradoria-Geral da República, já homologado pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
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6. Requer, ainda, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: 


a) seja disponibilizado, no interesse da defesa, acesso aos vídeos das 
colaborações premiadas, cujo conteúdo não se encontra sob sigilo, dos colaboradores ora 


arrolados como testemunhas; 


b) sejam juntadas as Folhas de Antecedentes Criminais de todos os 
denunciados constantes dos bancos de dados a que tem acesso a Justiça Federal; 


c) seja deferido o depósito em Secretaria de mídia digital contendo cópia 
integral do Procedimento Investigatório Criminal relativo a esta denúncia. 


Antonio Carlos Welter 


Procurador Regional da República 


Isabel Cristina Groba Vieira 


Procuradora Regional da República 


Roberson Henrique Pozzobon 


Procurador da República 


Paulo Roberto Galvão de Carvalho 


Procurador da República 


Deltan Martinazzo Dallagnol 


Procurador da República 


Carlos Fernando dos Santos Lima 


Procurador Regional da República 


Orlando Martello 


Procurador Regional da República 


Julio Carlos Motta Noronha 


Procurador da República 


Athayde Ribeiro Costa 


Procurador da República 


Curitiba/PR, 22 de maio de 2017. 


Januário Paludo 


Procurador Regional da República 


Diogo Castor de Mattos 


Procurador da República 


Jerusa Burmann Viecili 


Procuradora da República 


Laura Gonçalves Tessler 


Procuradora da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 
Força-TaRrEFA Lava Jato 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13º VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE CURITIBA/PR. 


Distribuição por dependência aos autos nº 5054008-14.2015.4.04.7000, 5011592- 
94.2016.4.04.7000, 5034964-72.2016.4.04.7000, 5031082-05.2016.4.04.7000 e conexos 


Classificação no e-Proc: Sigilo Nível 2 


Classificação no ÚNICO: Reservado 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos Procuradores Regionais da República e 


Procuradores da República signatários, no exercício de suas atribuições constitucionais e 
legais, vem, perante V. Exa., com base nos elementos dos autos em epígrafe e dos demais 
relacionados, e com fundamento no art. 129, I, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, oferecer DENÚNCIA em face de 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], brasileiro, filho de Euridece Ferreira de 
Melo e de Aristides Inácio da Silva, nascido em 06/10/1945 (71 anos), CPF 


HE Cc 


. ANTONIO PALOCCI FILHO [ANTONIO PALOCCI], brasileiro, casado, filho de 
Antonio Palocci e Antonia de Castro Palocci, empresário, RG [NS CPF 
E nascido em 04/10/1960, residente na NS 
E atualmente preso na Superintendência da 
Polícia Federal em Curitiba/PR; 


BRANISLAV KONTIC, brasileiro, em união estável, filho de Slavko Kontic e Helena 
Kontic, nascido em 14/01/1955, natural de São paulo/SP sociólogo, RG 
KR RH ÃÕÃÕiA 
Pinheiros, CEP E, São Paulo/SP atualmente preso no Complexo 
Médico Penal, em Pinhais/PR 


MARCELO BAHIA ODEBRECHT [MARCELO ODEBRECHT], brasileiro, casado, 
engenheiro, filho de Emilio Alves Odebrecht e Regina Amélia Bahia Odebrecht, 
nascido em 18/10/1968, natural de Salvador-BA, RG [NS CPF 
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DD ES 


O atualmente preso na Superintendência de 
Polícia Federal em Curitiba/PR; 


5. PAULO RICARDO BAQUEIRO DE MELO [PAULO MELO], brasileiro, casado, 
engenheiro, filho de Carlos Roberto de Melo e Leda Maria Baqueiro de Melo, 
nascido em 13/07/1972, natural de Salvador-BA, RG [INS CPF 


El HS 


6. DEMERVAL DE SOUZA GUSMÃO FILHO [DEMERVAL GUSMÃO), brasileiro, 
casado, engenheiro, filho de Orminda de Jesus Souza, nascido em 12/08/1945 


(71 anos), natural de Salvador-BA, RG [NS cr: FS 
com endereço na E 
Ei IHEZÃO 
SE EFA 


7. GLAUCOS DA COSTAMARQUES, RG [HS cr HS 


brasileiro, casado, engenheiro, filho de Mário da Costamarques e Geny Borges 
Costamarques, nascido em 25/02/1940 (76 anos), natural de Aquidauana-MS, 


residente na 


8. ROBERTO TEIXEIRA, brasileiro, casado, advogado, filho de Alfredo Teixeira e 
Dirce Teixeira, nascido em 12/03/1944 (72 anos), natural de Mogi Mirim-SP RG 


TES 


9. MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA [MARISA LETÍCIA], brasileira, filha de Regina 
Rocco Casa e de Antônio João Casa, nascida em 07/04/1950, CPF [NS 


com residência na [E TERNO 


pela prática dos fatos delituosos a seguir expostos. 


SUMÁRIO 
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IV. IMPUTAÇÕES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA............eeereerrrreeeseeeemmeemeeeeeeeeeemeereerett 15 


IV.1 A CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA POR INTERMÉDIO DA CONTRATAÇÃO DOS 
CONSÓRCIOS CONPAR, REFINARIA ABREU E LIMA, TERRAPLANAGEM COMPER)J, ODEBEI, 


ODEBEI PLANGÁS, ODEBEI FLARE, ODETECH E RIO PARAGUAÇU... 75 
IV.2 A CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL PARA A INSTALAÇÃO 
DONNSTITUTO LUNA cos ageguio o faria Ea da Na a A 121 
V. A LAVAGEM DESDINHEIRO seta mam us um Dum Do Du dm o 138 
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V.2. A LAVAGEM DE DINHEIRO NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL PARA A INSTALAÇÃO DO 
INSTITUTO LUA ado da nnen dr Da a 140 


V3. A LAVAGEM DE DINHEIRO NA AQUISIÇÃO DO APARTAMENTO N.º 121 DO 
RESIDENCIAL HILL HOUSE, BLOCO 1, LOCALIZADO NA AVENIDA FRANCISCO PRESTES 


MAIA, N.º 1.501, EM SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP eme 172 
VI CARITULAÇÃO e Ui SIS LA O aa a a ae ka a 181 
VII. REQUERIMENTOS FINAIS: arara aaa 182 


I. SÍNTESE DA IMPUTAÇÃO 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA [LULA] pela prática do delito de corrupção passiva qualificada, por 
8 vezes, em concurso material, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do 
Código Penal e de MARCELO BAHIA ODEBRECHT [MARCELO ODEBRECHT], pela prática, 
por 8 vezes, em concurso material, do delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, 
previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal. As vantagens indevidas objeto 
da presente denúncia consistem em recursos públicos desviados no valor de, pelo menos, R$ 
R$ 75.434.399,44!, os quais foram usados, dentro do estrondoso esquema criminoso 
capitaneado por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, não só para enriquecimento ilícito, mas 
especialmente para alcançar governabilidade com base em práticas corruptas e perpetuação 
criminosa no poder. 


Com efeito, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
25/11/2004 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função 
e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou 
promessa e recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio 
de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de modo 
convergente, oferecidas e prometidas, direta e indiretamente, por MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT, executivo do Grupo ODEBRECHT, para que este obtivesse benefícios para os 
seguintes consórcios, dos quais a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte: 
i) o CONSÓRCIO CONPAR, contratado pela Petrobras para a execução das obras de ISBL da 
Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque da Refinaria Getúlio 


1 O valor indicado é a soma dos valores de todos os contratos em moeda nacional, à exceção do único 
relacionado, fixado em valores em dólar americano, com conversão pela cotação da data do contrato 11/09/2008 
(R$ 1,814). 
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Vargas — REPAR; ii) o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA? contratado pela Petrobras para 
a execução da terraplenagem da área destinada à construção e montagem da Refinaria do 
Nordeste — RNEST; iii) o CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPER), contratado pela Petrobras 
para a execução de serviços de terraplenagem, drenagem e anel viário da área do futuro 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO ODEBEI 
contratado pela Petrobras para a execução das obras de construção e montagem da 
Unidade de Processamento de Condensado de Gás Natural II- UPCGN II e seus off-sites, e da 
ampliação dos Sistemas de Compressão, Ar Comprimido e de Água de Resfriamento do 
Terminal de Cabiúnas - TECAB; v) o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, contratado pela 
Petrobras para a execução dos serviços de Implementação da Unidade de Processamento de 
Gás Natural (UPCGN Ill, seus Offsites, Interligações e Utilidades (Torre de Resfriamento e 
Sistema de Ar Comprimido) do Terminal de Cabiúnas — TECAB; vi) o CONSÓRCIO ODEBEI 
FLARE, contratado pela Petrobras para a construção e montagem do novo sistema de Tocha 
do tipo Ground Flare e suas interligações no Terminal de Cabiúnas - TECAB; vii) o 
CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, 
subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, para a execução das obras de construção e 
montagem do gasoduto GASDUC III — Pacote 1; e viii) o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, 
contratado pela Petrobras para a construção das plataformas de perfuração autoelevatórias 
P-59 e P-60. As vantagens foram prometidas e oferecidas por MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT” a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO 
FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no 
interesse dos referidos contratos. 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LULA, ANTÔNIO 
PALOCCI e BRANISLAV KONTIC pela prática do delito de corrupção passiva qualificada, 
por uma vez, previsto no art. 317, caput e 8 1º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal e 
MARCELO ODEBRECHT pela prática do delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, 
por uma vez, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal. 


Efetivamente, em data ainda não estabelecida, mas certo que no período 
compreendido entre o início do ano de 2010 e 24 de novembro de 2010, MARCELO 
ODEBRECHT, de modo consciente e voluntário, praticou o delito de corrupção ativa 
qualificada, pois, direta e indiretamente, ofereceu e prometeu vantagem indevida a LULA, em 
valor equivalente, à época, à quantia aproximada de R$ 12.422.000,00, consistente em um 
imóvel para a instalação do Instituto Lula. Por seu turno, LULA, de modo consciente e 
voluntário, em razão de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de 
RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e 
Abastecimento da Petrobras, praticou o delito de corrupção passiva, pois, não apenas 
solicitou e aceitou tal promessa de vantagem indevida, para si e para outrem, direta e 
indiretamente, como efetivamente a recebeu, contando com o relevante auxílio de ANTÔNIO 
PALOCCI e de seu assessor BRANISLAV KONTIC, os quais, de modo consciente e voluntário 
e em unidade de desígnios com LULA, incorreram no delito de corrupção passiva. 


2 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua denominação 
alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 

3 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de MARCELO ODEBRECHT em relação a RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em comento, uma vez que já foram 
denunciadas em sede das Ações Penais n.º 5036528-23.2015.4.04.7000 e n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ademais denuncia LULA, ANTÔNIO 
PALOCCI, BRANISLAV KONTIC, MARCELO ODEBRECHT, PAULO RICARDO BAQUEIRO DE 
MELO [PAULO MELO], DEMERVAL DE SOUZA GUSMÃO FILHO [DEMERVAL GUSMÃO), 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO TEIXEIRA pela prática, por 93 (noventa e 
três) vezes, do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, conforme previsto 
no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98. O montante de dinheiro lavado mediante tais 
condutas totalizou R$ 12.422.000,00, conforme adiante será narrado. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, de modo consciente e voluntário, no 
contexto das atividades do esquema criminoso abaixo exposto, em concurso e unidade de 
desígnios com ANTONIO PALOCCI, BRANISLAV KONTIC, MARCELO BAHIA ODEBRECHT, 
PAULO MELO, DEMERVAL GUSMÃO, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO 
TEIXEIRA, em data não precisada, mas certo que no período compreendido entre o início do 
ano de 2010 e 30 de maio de 2014, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a 
disposição e a propriedade de R$ 12.422.000,00 provenientes dos crimes de organização 
criminosa, cartel, fraude à licitação e corrupção praticados pelos executivos do Grupo 
ODEBRECHT em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da Petrobras, 
conforme descrito nesta peça, por meio da aquisição, em favor de LULA, mediante sucessivas 
transações concebidas com o auxílio de ROBERTO TEIXEIRA, com a interposição de 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES e da empresa DAG CONSTRUTORA LTDA., do imóvel 
localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, São Paulo/SP (matrícula n.º 188.853 — 14º 
Registro de Imóveis), com vistas à instalação da sede de espaço institucional em que LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA armazenaria e exporia os presentes e demais itens recebidos 
durante seus mandatos presidenciais, bem como desempenharia suas atividades após deixar 
a Presidência da República. 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LULA, MARISA 
LETÍCIA LULA DA SILVA, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO TEIXEIRA pela 
prática do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, por uma vez, conforme 
previsto no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98. O montante de dinheiro ilícito lavado 
mediante tais condutas totalizou R$504.000,00, conforme adiante será narrado. 


LULA, de modo consciente e voluntário, em concurso e unidade de 
desígnios com GLAUCOS DA COSTAMARQUES, ROBERTO TEIXEIRA e MARISA LETÍCIA, 
pelo menos desde 11 de agosto de 2010 até a presente data, dissimularam e ocultaram a 
origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 504.000,00 provenientes dos 
crimes de organização criminosa, cartel, fraude à licitação e corrupção praticados pelos 
executivos do GRUPO ODEBRECHT, em detrimento da Administração Pública Federal, 
notadamente da Petrobras, conforme descrito nesta peça, por meio da aquisição em favor 
de LULA e MARISA LETÍCIA, do apartamento 121 do residencial Hill House, bloco 1, 
localizado na Avenida Francisco Prestes Maia, nº 1501, em São Bernardo/SP assim como pela 
manutenção em nome de GLAUCOS DA COSTAMARQUES do apartamento adquirido com 
recursos oriundos dos crimes referidos e repassados pela ODEBRECHT por intermédio da 
DAG. 
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II. CONTEXTUALIZAÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES 


A presente denúncia decorre da continuidade das investigações procedidas 
no bojo da Operação Lava Jato” que, iniciada com o descortinar de diversas estruturas 
paralelas ao mercado de câmbio, abrangendo um grupo de doleiros com âmbito de atuação 
nacional e transnacional, chegou à identificação de colossal esquema criminoso engendrado 
no seio e em detrimento da Petrobras, pelo menos entre 2004 e 2014, envolvendo, dentre 
outros, a prática de crimes contra a ordem econômica, corrupção e lavagem de dinheiro, com 
a formação de um grande e poderoso cartel do qual participaram as empresas 
ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, MENDES 
JÚNIOR, PROMON, MPE, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGEVIX, SETAL, GDK e GALVÃO 
ENGENHARIA, as quais, por meio de seus executivos, fraudaram a competitividade dos 
procedimentos licitatórios referentes às maiores obras contratadas pela Petrobras entre os 
anos de 2006 e 2014, majorando ilegalmente os lucros das empresas em centenas de milhões 
de reais. 


Desvendou-se que, para o perfeito funcionamento deste cartel de 
grandes empreiteiras, foi praticada a corrupção de diversos empregados públicos do 
alto escalão da Petrobras, notadamente dos então Diretores de Abastecimento e de 
Serviços, PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, e do Gerente Executivo de 
Engenharia, PEDRO BARUSCO, bem assim dos dirigentes da Diretoria Internacional, 
NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA, certo que foram recrutados, para a concretização 
dos ilícitos e lavagem dos ativos, diversos operadores financeiros que, embora 
formassem grupos autônomos, relacionavam-se entre si, em alianças pontuais, para o 
desenvolvimento das atividades criminosas. 


Surgiram, no curso da apuração, elementos probatórios a evidenciar que 
o esquema trespassava a corrupção dos agentes públicos da Petrobras, já que também 
agentes políticos eram corrompidos, servindo o esquema para financiar partidos 
políticos com os recursos provenientes dos crimes. 


4A presente denúncia decorre de investigações policiais realizadas principalmente nos seguintes autos, 
relacionados ao presente feito: 5049597-93.2013.404.7000 (Interceptação telefônica e telemática específica de 
YOUSSEF, distribuído por dependência em 08/11/2013); 5027775-48.2013.404.7000 (Quebra de sigilo bancário 
de MO CONSULTORIA E LAUDOS ESTATÍSTICOS LTDA, WALDOMIRO OLIVEIRA, EDILSON FERNANDES RIBEIRO, 
MARCELO DE JESUS CIRQUEIRA); 5007992-36.2014.404.7000 (Quebra de sigilo bancário e fiscal (GFD 
INVESTIMENTOS, LABOGEN QUIMICA FINA, INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS LABOGEN, PIROQUIMICA 
COMERCIAL, KFC HIDROSSEMEADURA, EMPREITEIRA RIGIDEZ, RCI SOFTWARE, RMV & CVV CONSULTORIA EM 
INFORMATICA, HMAR CONSULTORIA EM INFORMÁTICA, MALGA ENGENHARIA LTDA, COMPANHIA GRAÇA 
ARANHA RJ PARTICIPACOES SA e BOSRED SERVICOS DE INFORMATICA LTDA); 5001446-62.2014.404.7000 
(Pedido de busca e apreensão/prisão principal - OPERAÇÃO BIDONE); 5014901-94.2014.404.7000 (Pedido de 
prisão preventiva e novas buscas - OPERAÇÃO BIDONE 2); 5021466-74.2014.404.7000 (Pedido de busca e 
apreensão/condução coercitiva - OPERAÇÃO  BIDONE 3)  5010109-97.2014.404.7000 (Pedido 
desmembramento), 5049557-14.2013.404.7000 (IPL originário), 5073475-13.2014.404.7000 (em que deferidas 
as buscas e apreensões sobre as empreiteiras e outros criminosos), 50085114-28.2014.404.7000 (em que 
deferidas as buscas e apreensões sobre os operadores indicados por PEDRO BARUSCO), 5075022- 
88.2014.404.7000 (quebra de sigilo fiscal de parte das empreiteiras investigadas, empresas subsidiárias e 
consórcios por elas integrados), 5013906-47.2015.404.7000 (quebra de sigilo fiscal complementar de parte das 
empreiteiras investigadas, empresas subsidiárias e consórcios por elas integrados), 5024251-72.2015.404.7000 
(Pedido de busca e apreensão relacionado às empreiteiras Odebrecht e Andrade Gutierrez, bem como seus 
executivos, autos em que foram deferidas as medidas de prisão preventiva), 5071379-25.2014.4.04.7000 (IPL 
referente a Odebrecht). 
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Efetivamente, as provas coletadas na Operação Lava Jato trouxeram a lume 
que as diretorias da Petrobras estavam divididas entre partidos políticos, notadamente 
o Partido dos Trabalhadores, o Partido Progressista e o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro que haviam negociado a nomeação desses diretores e que, 
portanto, eram destinatários, assim como os parlamentares integrantes das agremiações que 
dominavam as diretorias da estatal, de parcela substancial dos valores ilícitos obtidos no 
esquema criminoso. 


O avançar das apurações evidenciou mais: que no vértice do esquema 
criminoso revelado figurava o então Presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, 


orquestrando uma sofisticada estrutura ilícita de apoio parlamentar, assentada na distribuição 
de cargos públicos na Administração Pública Federal, como foi o caso das mais 
importantes diretorias da Petrobras, que geravam recursos que eram repassados para seu 
enriquecimento ilícito próprio, dos agentes políticos e das próprias agremiações que 
participavam do loteamento dos cargos públicos, alimentando campanhas eleitorais com 
dinheiro criminoso, assim como funcionários públicos detentores dos cargos e operadores 
financeiros. 


Efetivamente, como apurado, após assumir o cargo de Presidente da 
República, LULA comandou a formação de um esquema delituoso de desvio de recursos 
públicos destinados a enriquecer ilicitamente, bem como, visando à perpetuação criminosa 
no poder, comprar apoio parlamentar e financiar caras campanhas eleitorais. 


Nesse cenário de macrocorrupção para além da Petrobras, a distribuição 
dos altos cargos na Administração Pública Federal, incluindo as Diretorias da Petrobras, era, 
pelo menos em muitos casos, um instrumento para a arrecadação de propinas, em benefício 
do enriquecimento de agentes públicos, da perpetuação criminosa no poder e da compra de 
apoio político de agremiações a fim de garantir a fidelidade destas ao governo LULA. As 
propinas eram arrecadadas pelos detentores de posições prestigiadas em entidades públicas, 
de particulares que se relacionavam com tais entidades, diretamente ou por meio de 
intermediários, para serem em seguida distribuídas entre operadores, funcionários e seus 
padrinhos políticos. 


Com efeito, a prova colhida evidenciou que LULA, que ocupou o cargo de 
Presidente da República no período compreendido entre 01/01/2003 e 31/12/2010, 
autorizou a nomeação e manteve, por longo período de tempo, Diretores da Petrobras 
comprometidos com a geração e arrecadação de propinas para a compra do apoio dos 
partidos de que dependia para formar confortável base aliada, garantindo o enriquecimento 
ilícito dos parlamentares dessas agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos 
diretivos da estatal e de operadores financeiros, financiando caras campanhas eleitorais em 
prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos desviados. Na Diretoria 
de Serviços, cuja direção cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi 
destinada ao Partido dos Trabalhadores e seus integrantes. Já na Diretoria de 
Abastecimento, comandada por PAULO ROBERTO COSTA, parte expressiva da propina foi 
destinada a partidos da base aliada do Governo LULA, como o Partido Progressista e o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 


Aponte-se que o esquema perdurou por, pelo menos, uma década. Diversas 
pessoas próximas a LULA e da cúpula do Partido dos Trabalhadores, que faziam parte 
desse arranjo criminoso, já foram denunciadas por seu envolvimento em crimes de corrupção 
e lavagem de dinheiro, reforçando o caráter partidário e verticalizado do esquema criminoso. 
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Dentre eles, estão ex-Ministros de Estado, como JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA - que já 
foi considerado a segunda maior autoridade do país, como braço direito de LULA -— e 
ANTÔNIO PALOCCI bem assim ex-tesoureiros do PT (como JOÃO VACCARI NETO), 
marqueteiros de campanha presidencial (como JOÃO SANTANA), e pessoas de extrema 
confiança do ex-Presidente da República (como JOSÉ CARLOS BUMLADN. 


Parcela dos fatos relativos à atuação de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA no 
esquema delituoso revelado já é objeto da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, 
envolvendo delitos relacionados ao Grupo OAS. 


No presente momento, em aprofundamento das investigações, constatou- 
se que o esquema de corrupção operado contra a Petrobras também envolveu a atuação de 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA em favor dos interesses econômicos do Grupo ODEBRECHT, 
bem como o recebimento, de forma dissimulada, de vantagens econômicas indevidas 


pactuadas com MARCELO ODEBRECHT, inclusive com a participação de ANTONIO 
PALOCCI 


De apontar que os executivos do Grupo ODEBRECHT já foram 
anteriormente denunciados por participação no desvendado esquema criminoso engendrado 
em detrimento da Petrobras. 


Nos autos da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000”, imputou-se aos 
executivos do Grupo Odebrecht MARCELO ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, 
ALEXANDRINO ALENCAR, CESAR ROCHA e PAULO BOGHOSSIAN a prática dos crimes de 
corrupção ativa relativa aos contratos ali indicados firmados entre o Grupo Odebrecht e a 
Petrobras, pertinência a organização criminosa e lavagem de parte dos ativos auferidos com 
tais ilícitos.” Além disso, na ação penal nº 5051379-67.2015.404.7000', imputou-se a 
MARCELO ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO e CÉSAR ROCHA a prática de 
crimes de corrupção ativa relacionados aos contratos ali descritos firmados entre o Grupo 
Odebrecht e a Petrobras. 


Narrou-se, nas indicadas ações penais, o envolvimento de tais executivos 
com o grande esquema criminoso organizado em desfavor da Petrobras, articulado entre: i) 
empreiteiras unidas em cartel; ii) empregados de alto escalão da Petrobras corrompidos 
pelos empresários das grandes empreiteiras; iii) agentes políticos responsáveis pela indicação 
e manutenção no cargo dos altos diretores da Petrobras e beneficiários de parte dos valores 
de propina pagos em favor dos empregados da Petrobras; iv) os operadores financeiros 
ALBERTO YOUSSEF e BERNARDO FREIBURGHAUS, pessoas responsáveis por intermediar e 
concretizar as transferências de recursos aos altos funcionários da Petrobras, bem como o 
posterior repasse de parte da propina aos partidos políticos e agentes políticos. 


De notar que, nos autos da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000, já 
foi proferida sentença condenatória, reconhecendo o envolvimento de MARCELO 
ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, CÉSAR ROCHA e ALEXANDRINO ALENCAR 
na organização criminosa, bem como a prática dos crimes de corrupção que lhes foram 
imputados em prejuízo da Petrobras” Efetivamente, nos autos em referência foram 


5 Denúncia da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 — ANEXO 02. 

6 Na ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 foi proferida sentença condenatória, reconhecendo o envolvimento 
de MARCELO ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAUJO, CESAR ROCHA e ALEXANDRINO ALENCAR na 
Organização Criminosa, bem como a prática de crimes de corrupção em prejuízo à Petrobras (ANEXO 03). 

7 Denúncia da ação penal nº 5051379-67.2015.404.7000 (ANEXO 04). 

8 Sentença condenatória na ação penal 5036528-23.2015.404.7000 (ANEXO 03). 
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condenados, por crimes de corrupção ativa, lavagem de dinheiro e associação criminosa os 
dirigentes do Grupo Odebrecht MARCELO ODEBRECHT, ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS 
DE ALENCAR, CESAR RAMOS ROCHA, MÁRCIO FARIA DA SILVA e ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO, e, por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO 
JOSÉ BARUSCO FILHO, RENATO DE SOUZA DUQUE e ALBERTO YOUSSEF, restando provado, 
nos termos da sentença, o pagamento de propina de R$ 108.809.565,00 e USD 35 milhões 
pelo Grupo ODEBRECHT à Diretoria de Abastecimento e à Diretoria de Engenharia e Serviços 
da Petrobras. 


Ademais, foi promovida a ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000, em 
que narrado que a organização criminosa operava, por ordem e com pleno conhecimento de 
MARCELO ODEBRECHT, uma estrutura física e procedimental específica dentro do Grupo 
Odebrecht, qual seja, o Setor de Operações Estruturadas, destinada exclusivamente ao 
pagamento reiterado e sistemático de vantagens indevidas, de modo a que a origem e a 
natureza de tais pagamentos fosse dissimulada. Em razão desse fato, foi imputada a prática 
do crime de pertinência a organização criminosa aos empregados da Odebrecht HILBERTO 
MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, FERNANDO 
MIGLIACCIO DA SILVA, MARIA LUCIA GUIMARÃES TAVARES, ANGELA PALMEIRA FERREIRA, 
ISAIAS UBIRACI CHAVES SANTOS e aos operadores financeiros OLIVIO RODRIGUES e 
MARCELO RODRIGUES.º Na mesma ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000, imputou- 
se, ainda, a prática de quatro atos de lavagem de ativos por MARCELO ODEBRECHT, 
HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, 
FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA, MARIA LUCIA GUIMARÃES TAVARES, ANGELA PALMEIRA 
FERREIRA, ISAIAS UBIRACI CHAVES SANTOS, JOÃO VACCARI NETO, MONICA REGINA CUNHA 
MOURA e JOÃO SANTANA, em razão de, por meio da sistemática empregada pelo Setor de 
Operações Estruturadas, terem, em conjunto, operacionalizado e concretizado a 
transferência, de forma dissimulada, de USD 3.000.000,00”, das contas KLIENFELD e 
INNOVATION, para a conta SHELLBILL, de titularidade de JOÃO SANTANA e MONICA 
MOURA, a fim de repassar aos publicitários os recursos auferidos com a prática dos crimes 
de corrupção, organização criminosa, fraude à licitação, dentre outros. Ainda, naquela 
mesma ação penal, imputou-se a MARCELO ODEBRECHT, HILBERTO MASCARENHAS ALVES 
DA SILVA FILHO, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA, 
MARIA LUCIA GUIMARÃES TAVARES, ANGELA PALMEIRA FERREIRA, ISAIAS UBIRACI CHAVES 
SANTOS, JOÃO VACCARI NETO, MONICA REGINA CUNHA MOURA e JOÃO SANTANA a 
prática de mais 45 atos de lavagem de dinheiro em razão de, no período compreendido entre 
24/10/2014 e 22/05/2015, efetuarem a entrega, de forma dissimulada, em espécie, de R$ 
23.500.000,00 (vinte e três milhões e quinhentos mil reais) a JOÃO SANTANA e MONICA 
MOURA, a fim de, ao mesmo tempo, atender a orientação recebida de JOÃO VACCARI - 
então tesoureiro do Partido dos Trabalhadores - e ocultar e dissimular a natureza, origem, 
localização, disposição, movimentação e propriedade de valores provenientes, direta e 
indiretamente, dos delitos antecedentes de fraude a licitações, organização criminosa, 
corrupção ativa e passiva, praticados em detrimento da Petrobras. 


9 Denúncia da ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000 (ANEXO 05). 

10 Conforme descrito na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000, as transferências bancárias objeto daquela 
acusação são as seguintes: 

a) 13/04/2012 — transferência de USD 500.000,00 da INNOVATION para a SHELLBILL 

b) 11/07/2012 - transferência de USD 1.000.000,00 da KLIENFELD para a SHELLBILL 

c) 01/03/2013 - transferência de USD 700.000,00 da KLIENFELD para a SHELLBILL 

d) 08/03/2013 - transferência de USD 800.000,00 da KLIENFELD para a SHELLBILL 
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Cite-se, ainda, a ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000, proposta em 
desfavor de MARCELO ODEBRECHET, ANTONIO PALOCCI, BRANISLAV KONTIC, 
FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA, HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO, LUIZ 
EDUARDO DA ROCHA SOARES, OLIVIO RODRIGUES JUNIOR, MARCELO RODRIGUES, 
ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO, MONICA REGINA CUNHA MOURA, JOÃO CERQUEIRA DE 
SANTANA FILHO, JOÃO VACCARI NETO, JOÃO CARLOS DE MEDEIROS FERRAZ, EDUARDO 
COSTA VAZ MUSA e RENATO DE SOUZA DUQUE. Nos termos da denúncia”, revelou-se que, 
pelo menos entre 2006 e 2015, como uma extensão do esquema criminoso já estruturado na 
Petrobras, estabeleceu-se um amplo e constante esquema de corrupção entre ANTONIO 
PALOCCI, seu assessor BRANISLAV KONTIC, e os altos executivos da ODEBRECHT, em 
especial MARCELO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, PEDRO NOVIS, destinado a 
assegurar o atendimento aos interesses do Grupo ODEBRECHT perante as decisões adotadas 
pela alta cúpula do Governo Federal, em troca do pagamento de propina solicitado por 
ANTONIO PALOCCI e destinado, de forma amplamente majoritária, ao Partido dos 
Trabalhadores. Dentre outros delitos, imputou-se a MARCELO ODEBRECHT a prática do 
crime de corrupção ativa por haver oferecido e prometido vantagens indevidas a ANTONIO 
PALOCCI, para que este interferisse para que o grupo empresarial representado por 
MARCELO ODEBRECHT obtivesse, nos moldes em que pretendido por este, a contratação 
de sondas com a Petrobras, incorrendo ANTONIO PALOCCI, em unidade de desígnios, com 
seu assessor BRANISLAV KONTIC, no crime de corrupção passiva. 


Posto isso, como acima referido, a presente denúncia é deduzida como 
fruto dos novos elementos probatórios reunidos, evidenciando que o esquema de corrupção 
operado contra a Petrobras também envolveu a atuação de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
em favor dos interesses econômicos do Grupo ODEBRECHT, bem como compreendeu o 
recebimento, de forma dissimulada, de vantagens econômicas indevidas pactuadas com 
MARCELO ODEBRECHT por LULA, inclusive com a participação de ANTONIO PALOCCI e 
demais envolvidos apontados na presente exordial. 


Assim é que a presente denúncia imputa a LULA, especificamente, parte 
dos crimes relacionados ao Grupo ODEBRECHT” que serão a seguir narrados, sem prejuízo 
de novas acusações futuras. Dentre os procedimentos licitatórios da Petrobras que foram 
fraudados pelas empreiteiras cartelizadas, estão os relativos às obras da REPAR (Refinaria 
Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR), da RNEST (Refinaria Abreu e Lima, localizada 
em Ipojuca/PE), do COMPERJ (Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro), do Terminal de 
Cabiúnas — TECAB (localizado no Rio de Janeiro), do gasoduto GASDUC III e de construção de 
plataformas de perfuração autoelevatórias P-59 e P-60. Como será a seguir narrado, nesses 
casos, entre 25/11/2004 e 23/01/2012, LULA, contando com a atuação de RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da 
Estatal, foi o responsável pela geração e pagamento de vantagens indevidas de, pelo menos, 
R$ 75.434.399,44, oferecidas e prometidas por MARCELO BAHIA ODEBRECHT, na condição 
de gestor do Grupo ODEBRECHT, para que fossem obtidos benefícios nas referidas obras em 
favor do grupo empresarial em questão. 


11 Denúncia da ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000 — ANEXO 6 

12 O GRUPO ODEBRECHT é formado pelas empresas Construtora Norberto Odebrecht; Odebrecht Engenharia & 
Construção Internacional — Infraestrutura; Odebrecht Engenharia & Construção Internacional - Engenharia 
Industrial; Odebrecht Realizações Imobiliárias; Odebrecht Ambiental; Odebrecht Latinvest; Odebrecht Óleo e Gás; 
Odebrecht TransPort; Braskem; Odebrecht Agroindustrial; Enseada Indústria Naval; Odebrecht Defesa e Tecnologia, 
dentre outras - informação disponível no site: http://www.odebrecht.com/pt-br/comunicacao/odebrecht-em- 
resumo. ANEXO 8 
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Ademais, como será minudenciado, revelou-se que, no período 
compreendido entre o início do ano de 2010 e 24 de novembro de 2010, MARCELO 
ODEBRECHT, de modo consciente e voluntário, praticou o delito de corrupção ativa 
qualificada, pois, direta e indiretamente, ofereceu e prometeu vantagem indevida a LULA, em 
razão de sua função - como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE 
SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da 
Petrobras - em valor equivalente, à época, à quantia aproximada de R$ 12.422.000,00, 
consistente em um imóvel para a instalação do Instituto Lula. Para o desenvolvimento das 
tratativas ilícitas com MARCELO ODEBRECHT relacionadas às corrupções ativa e passiva, 
LULA contou com o relevante auxílio de ANTÔNIO PALOCCI e de BRANISLAV KONTIC, 
então assessor de ANTONIO PALOCCI, os quais concorreram para que LULA solicitasse e 
aceitasse promessa indevida, recebendo, para si e para outrem, direta e indiretamente, um 
imóvel para a instalação do Instituto Lula. 


Como se verá, parte dessa propina, equivalente a cerca de R$ 
12.422.000,00, foi diretamente recebida por LULA, com o auxílio de ANTONIO PALOCCI e 
de seu assessor BRANISLAV KONTIC, por meio de expedientes de ocultação e dissimulação 
de propriedade de bens e valores, isto é, mediante atos de lavagem de dinheiro. LULA, com a 
participação dos executivos do Grupo ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e PAULO MELO, 
do empresário DEMERVAL GUSMÃO, dirigente de empresa DAG, bem assim de GLAUCOS 
DA COSTAMARQUES e de ROBERTO TEIXEIRA, em data ainda não precisada, mas certo 
que compreendida entre o início do ano de 2010 e 30 de maio de 2014, recebeu de 
MARCELO ODEBRECHT, de forma dissimulada, o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 
178, São Paulo/SP (matrícula n.º 188.853 — 14º Registro de Imóveis), adquirido com recursos 
provenientes dos crimes praticados em prejuízo da Administração Pública Federal, 
notadamente da Petrobras. 


Ademais, outra parte dos recursos ilícitos provenientes dos crimes 
antecedentes de organização criminosa, cartel, fraude à licitação, e corrupção praticados em 
detrimento da Petrobras, equivalentes a cerca de R$ 504.000,00, foi recebida por LULA por 
meio de expedientes de ocultação e dissimulação de propriedade de bens e valores, isto é, 
mediante atos de lavagem de dinheiro. LULA, com a participação de GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, de ROBERTO TEIXEIRA e de MARISA LETÍCIA, pelo menos desde 11 de 
agosto de 2010 até a presente data, recebeu, de forma dissimulada, o apartamento n.º 121 
do Residencial Hill House, bloco 1, localizado na Avenida Francisco Prestes Maia, 1.501, São 
Bernardo do Campo/SP. 


II. O ESQUEMA CRIMINOSO ESTRUTURADO EM DESFAVOR DA PETROBRAS 


Como já minudentemente exposto na ação penal nº 5046512- 
94.2016.4.04.7000”, para se eleger ao cargo de Presidente da República” e garantir maioria 
parlamentar, LULA formulou um arranjo partidário que marcou a estrutura administrativa 


13 Denúncia da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000 - ANEXO 7 
14 ANEXO 09 - Disponível em: <http:;//www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2002/resultado-da- 
eleicao-2002. 
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federal e que culminou em um esquema criminoso voltado à corrupção, fraude a licitações e 
lavagem de dinheiro. 


Efetivamente, LULA comandou a formação de um esquema criminoso de 
desvio de recursos públicos destinado a comprar apoio parlamentar de agentes políticos e 
partidos, enriquecer ilicitamente os envolvidos e financiar caras campanhas eleitorais do 
Partido dos Trabalhadores em prol de uma permanência no poder assentada em recursos 
públicos desviados. A motivação da distribuição de altos cargos na Administração Pública 
Federal excedeu a simples disposição de cargos estratégicos a agremiações políticas 
alinhadas ao plano de governo, tendo por escopo a geração e a arrecadação de propina em 
contratos públicos. 


Durante a disputa eleitoral, em 2002, duas pessoas já ocupavam posição de 
destaque junto a LULA: JOSÉ DIRCEU, presidente do PT na época e coordenador da 
campanha”; e ANTONIO PALOCCI FILHO [PALOCCI] “”, coordenador do plano de governo. 


Efetivamente por gozar da extrema confiança de LULA, dado haverem 
ambos fundado e presidido o PT (LULA de 1981 a 1988” e de 1990 a 1994"e JOSÉ DIRCEU 
de 1995 a 2002), coube a JOSÉ DIRCEU a coordenação da campanha, em 2002, acabando 
por ser, ao depois, alçado ao cargo de maior poder junto à Presidência da República, qual 
seja, o de Ministro-Chefe da Casa Civil, razão por que, dentro do Partido dos Trabalhadores, 
era apontado como o "homem forte” do novo Governo”. 


A seu turno, ANTONIO PALOCCI, coordenador do plano de governo 
durante a campanha, assumiu”, após a eleição de LULA, a função de coordenador da equipe 
de transição governamental”, sendo nomeado, já no início do primeiro mandato de LULA, 
para exercer o cargo de Ministro da Fazenda. 


A condição política conquistada por LULA e seus dois pilares de 
sustentação, JOSÉ DIRCEU e ANTÔNIO PALOCCI, permitiu que, juntos, colocassem em 
prática um esquema delituoso voltado à perpetuação criminosa no poder, à governabilidade 
corrompida e ao enriquecimento ilícito, todos assentados na geração e pagamento de 
vantagens indevidas a agentes públicos. 


De enfatizar que, logo no início de seu primeiro mandato, por meio do 


15 ANEXO 10 - Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=100528&tipo=0. 

16 ANTONIO PALOCCI assumiu a coordenação do plano de governo depois do assassinato do ex-prefeito de 
Santo André, CELSO DANIEL, em janeiro de 2002 

17 ANEXO 11 - Disponível em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/palocci-sera-o-coordenador-do- 
governo-de-transicao-m0064497 >. 

18 ANEXO 12 - Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=106585&tipo=0>. 

19 ANEXO 13. 

20 ANEXO 10 - Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=100528&tipo=0>. 

21 ANEXO 14 - Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/transicao/interna/0,/0166256-EI1006,00.html>. 

22 ANEXO 15 - Disponível em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/LULA-comeca-a-governar-o-brasil- 
na-terca-feira-29-m0064480>. 

23 ANEXO 16 - Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/eleicoes/interna/0,5625,0165082-EI380,00.html>. 

24 Segundo o “Ponto 2” da EM Interministerial nº 346/MP/CCIVIL-PR da Medida Provisória nº 76/2002 
(posteriormente convertida na Lei nº 10.609/2002), a constituição da equipe de transição "tem por objetivo 
permitir a atuação conjunta de integrantes da equipe designada pelo Presidente eleito com a Administração 
corrente, garantindo à nova Administração a oportunidade de atuar no programa de governo do novo Presidente da 
República desde o primeiro dia do seu mandato, preservando a sociedade do risco de descontinuidade de ações de 
grande interesse público”. 
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Decreto nº 4.734 de 11/06/2003, LULA concedeu a JOSÉ DIRCEU amplos poderes, delegando 
a ele a competência para praticar os atos de provimento de cargos em comissão do Grupo 
“Direção e Assessoramento Superiores” no âmbito da Administração Pública Federal, 
incluindo todas as secretarias especiais e o gabinete pessoal do presidente, inclusive aquelas 
necessárias à estruturação de um grande esquema criminoso que contaminou a 
Administração Pública Federal. 


Registre-se, como já descrito na ação penal nº 5046512- 
94.2016.4.04.7000, que, no início do governo LULA, em 2003, os partidos políticos que se 
haviam comprometido a apoiar sua candidatura não formavam uma maioria confortável nas 
Casas do Congresso Nacional”. Naquele momento, havia 259 Deputados Federais e 50 
Senadores da República de oposição, ante 254 Deputados Federais e 31 Senadores da 
República da base aliada ao Governo Federal”. 


Foi assim que LULA, auxiliado por JOSÉ DIRCEU, iniciou a orquestração de 
uma sofisticada estrutura ilícita de compra de apoio parlamentar, assentada na distribuição 
de cargos públicos voltada à arrecadação de propina, permitindo o direcionamento de 
vantagens indevidas a agentes e partidos políticos, funcionários públicos, operadores 
financeiros e empresários, dando origem a um esquema criminoso revelado, parte na ação 


penal relativa ao “Mensalão”, parte nas ações penais da “Operação Lava Jato”. 


Realmente, como já narrado na ação penal nº 5046512- 
94.2016.4.04.7000, a atuação de integrantes do Governo Federal e do Partido dos 
Trabalhadores para garantir apoio de parlamentares no primeiro mandato presidencial de 
LULA foi, em parte, desvelada na Ação Penal nº 470. Aliada ao loteamento político dos 
cargos públicos, foi apontada a distribuição de uma "mesada" a agentes políticos 
("mensalão") em troca de apoio às propostas do Governo submetidas ao Congresso 
Nacional”. 


Naquela investigação, indicou-se que o esquema de desvio de recursos 
públicos foi mantido com a participação política, administrativa e operacional de integrantes 
da cúpula do Governo federal e do Partido dos Trabalhadores, como JOSÉ DIRCEU (Ministro- 
Chefe da Casa Civil), DELÚBIO SOARES DE CASTRO (tesoureiro do Partido dos Trabalhadores), 
SÍLVIO JOSÉ PEREIRA (Secretário-Geral do Partido dos Trabalhadores) e JOSÉ GENOÍNO NETO 
(presidente do Partido dos Trabalhadores). O objetivo era negociar apoio político repassando 
recursos desviados a aliados, pagando dívidas pretéritas do Partido dos Trabalhadores, e 
custeando gastos de campanha e outras despesas, no que se evidenciou como um nítido 
esquema partidário, comandado pela cúpula de um partido que ocupava o poder. 


Em tal esquema, MARCOS VALÉRIO e seus comparsas, valendo-se de 
empresas de publicidade (especialmente a SMP&B COMUNICAÇÃO LTDA. e a DNA 
PUBLICIDADE LTDA.), obtiveram e mantiveram contratos com o Poder Público (entre outros, 
Banco do Brasil, Ministério dos Esportes, Correios e Eletronorte), visando a geração e repasse 
de recursos espúrios para financiar os objetivos acima indicados da cúpula do Governo 
Federal e do Partido dos Trabalhadores. Gerados os recursos que aportavam nas empresas de 
MARCOS VALÉRIO, eles eram em grande parte repassados para a cúpula do Governo Federal 


25 ANEXO 17 - Disponível em: <http://wwwL1.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso_nacional- 
senado.shtml>. 

26 ANEXO 18 - Disponível em: <http://wwwl.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional- 
camara dos deputados.shtml>. 

27 ANEXO 19 - Disponível em: <http://www.pragmatismopolitico.com.br/2011/02/congresso-toma-posse-com- 
formacao.html>. 

28 ANEXO 20. 
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e do Partido dos Trabalhadores para que fossem utilizados, dentre outros fins, para angariar 
ilicitamente o apoio de outros partidos políticos para formar a base de sustentação no 
Congresso Nacional. Nesse sentido, foram oferecidas e, posteriormente, pagas vultosas 
quantias a diversos parlamentares federais, de legendas como Partido Progressista (PP), 
Partido Liberal (PL), Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB). 


De observar a relação próxima de LULA? com alguns dos condenados no 
"Mensalão": (a) JOSÉ DIRCEU, condenado por corrupção ativa, era Ministro de Estado 
pessoalmente escolhido por LULA como seu verdadeiro “braço direito”, o segundo no 
comando do país, o qual agia sob direção do primeiro; (b) DELÚBIO SOARES, condenado por 
corrupção ativa, era tesoureiro do PT durante a campanha e início do mandato presidencial 
de LULA; (c) HENRIQUE PIZZOLATO, condenado por corrupção passiva, peculato e lavagem 
de dinheiro, participou da administração de recursos da campanha presidencial de LULA em 
2002; (d) JOSÉ GENOÍNO, condenado por corrupção ativa, era Presidente Nacional do PT, 
tendo sucedido JOSÉ DIRCEU, logo no início do mandato presidencial de LULA; (e) JOÃO 
PAULO CUNHA, condenado por corrupção passiva e peculato, era filiado ao PT e integrou a 
coordenação da campanha presidencial de LULA em 2002, após o que foi eleito Presidente 
da Câmara dos Deputados, em 2003. SILVIO PEREIRA, após denunciado, teve seu processo 
suspenso e, após cumpridas condições, extinto sem o julgamento do mérito da acusação que 
pesava contra ele. 


Além desses, há outras pessoas que tinham relação próxima com LULA no 
contexto da negociação de apoio político que se instalou em favor do governo do próprio 
LULA: (f) os Deputados Federais JOSÉ JANENE (falecido), PEDRO CORRÊA, e PEDRO HENRY 
(os dois últimos condenados por corrupção passiva), eram dirigentes do PP que, até o 
segundo turno das eleições presidenciais de 2002, não apoiavam LULA, mas passaram a 
apoiá-lo no início de seu mandato; (g) o Deputado Federal VALDEMAR COSTA NETO, 
condenado por corrupção passiva, era Presidente Nacional do PL e líder da bancada do 


29 Conforme consta do voto do Ministro Joaquim Barbosa nos autos da Ação Penal nº 470, LULA confirmou que 
foi informado acerca da existência dos pagamentos ilícitos objeto da referida ação. Confira-se o seguinte trecho: 
“A testemunha também confirmou que participou de reunião em que o acusado ROBERTO JEFFERSON informou ao 
Presidente Lula sobre a existência dos pagamentos. Aliás, todos os interlocutores citados por ROBERTO JEFFERSON — 
Senhores Arlindo Chinaglia, Aldo Rebello, Walfrido dos Mares Guia, Miro Teixeira, Ciro Gomes e o próprio ex- 
Presidente da República — confirmaram que foram informados, por ROBERTO JEFFERSON, nos anos de 2003 e 2004, 
sobre a distribuição de dinheiro a parlamentares para que votassem a favor de projetos do interesse do Governo. 
Portanto, muito antes da decisão de ROBERTO JEFFERSON de delatar publicamente o esquema. [..] O Sr. Ministro 
Aldo Rebelo confirmou ter participado dessa reunião (fls. 61/62, Apenso 39): “o Deputado ROBERTO JEFFERSON, de 
alguma forma, revelou ao presidente que haveria algo parecido com o que depois ele nominou de Mensalão”, ou 
seja: “que haveria pagamento a parlamentares para que votassem a favor de projetos do governo”. Outros 
interlocutores confirmaram, como testemunhas nestes autos, que o réu ROBERTO JEFFERSON já havia comentado 
sobre o pagamento de “mesada” aos Deputados, pelo Partido dos Trabalhadores. O Sr. José Múcio Monteiro disse 
que, entre o final de 2003 e janeiro de 2004 (fls. 26 do Apenso 39), foi “procurado pelo senhor DELÚBIO, porque este 
queria me conhecer e também para que eu o colocasse em contato com o Presidente do PTB, Deputado ROBERTO 
JEFFERSON" (fls. 93 do Ap. 39). Confirmou, também, ter acompanhado o réu ROBERTO JEFFERSON numa audiência 
com o então Ministro Miro Teixeira, em 2004, na qual o réu “conversou com o Ministro sobre a necessidade de alertar 
o Presidente da República sobre a existência de mesada no âmbito da Câmara Federal” (fls. 93, Apenso 39). O Sr. 
Walfrido dos Mares Guia, então Ministro do Turismo pelo PTB, confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON o procurou 
no princípio de 2004 para “relatar algo grave” e que, num voo para Belo Horizonte, o mesmo réu lhe afirmou: “está 
havendo essa história de 'mensalão”. Afirmou que também esteve presente à reunião em que o réu ROBERTO 
JEFFERSON afirmou ao então Presidente Lula sobre o mensalão (fls. 65, Apenso 39). Também o Sr. ex-Presidente Luís 
Inácio Lula da Silva, ao prestar declarações escritas na condição de testemunha nestes autos (fls. 38.629/38.644, vol. 
179), confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON falou sobre o repasse de dinheiro a integrantes da base aliada, 
razão pela qual solicitou que os Srs. Aldo Rebelo e Arlindo Chinaglia apurassem os fatos.. - ANEXOS 21 a 28. 
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partido na Câmara dos Deputados, sendo o dirigente máximo do partido que integrou a 
coligação que elegeu LULA Presidente da República; (h) o Deputado Federal ROBERTO 
JEFFERSON, condenado por corrupção passiva, era o Presidente Nacional do PTB; e (i) o 
Deputado Federal JOSÉ RODRIGUES BORBA, condenado por corrupção passiva, era o líder do 
PMDB na Câmara dos Deputados. 


2 


Interessante sublinhar que, no momento em que o “Mensalão” veio à tona, 
a reação de LULA não foi típica de quem foi traído pelo seu braço direito e pelos grandes 
líderes partidários que o apoiavam no comando do partido. Não buscou a apuração do que 
aconteceu nem revelou indignação com os crimes praticados. Pelo contrário, encampou uma 
campanha de proteção dos correligionários que praticaram crimes, bem como de negação e 
dissimulação da corrupção multimilionária que foi comprovada perante o Supremo Tribunal. 


Na arquitetura corrupta outrora atribuída apenas a JOSÉ DIRCEU, que 
deixou o Governo em 2005, LULA, enquanto ocupante do cargo de maior expressão dentro 
do Poder Executivo federal, adotou atos materiais para que ela perdurasse por muitos anos e 
se desenvolvesse em diferentes setores da Administração Pública Federal. Efetivamente, 
como se apurou, a corrupção sistêmica além de persistir, foi incrementada mesmo após a 
saída formal de JOSÉ DIRCEU do governo. Nesse cenário, repise-se que vários dos agentes 
políticos envolvidos tinham acesso direto ao ex-Presidente da República, assim como, em 
consonância com o demonstrado a seguir, diversos executivos das empresas corruptoras 
eram próximos a LULA. 


Pois bem. As apurações empreendidas no âmbito da denominada 
“Operação Lava Jato” permitem concluir que os crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, 
verificados no centro da Administração Pública Federal, não estiveram restritos ao que se 
identificou no “Mensalão”. De fato, os desvios de dinheiro público para comprar apoio 
parlamentar, financiar campanhas e enriquecer ilicitamente agentes públicos e políticos não 
estiveram restritos a um núcleo de empresas de publicidade e de bancos apontados na Ação 
Penal nº 470. Na verdade, avançaram sobre diversos outros segmentos públicos e privados, 


inclusive sobre a Petrobras, como se passa a expor. 

Com efeito, na engrenagem ilícita revelada, os indicados para os altos 
cargos da República cumpriam o compromisso assumido com seus padrinhos, políticos e 
partidos, de “prestar favores” a particulares no exercício de suas funções públicas e, em 


contrapartida, obtinham dos “favorecidos” — não raro grandes empresas e empreiteiras 
contratadas pelo Estado —- o repasse de centenas de milhões de reais em vantagens 
indevidas”. 


Essa articulação, a seguir descrita e que foi iniciada logo no começo de 
2003, mostrou-se eficiente na obtenção do apoio dentro da Câmara dos Deputados e do 


Senado Federal”! *. Na Câmara dos Deputados, LULA passou a contar não só com o apoio 
de seu partido, o Partido dos Trabalhadores, mas também da terceira e quinta maiores 
bancadas da Casa, formadas pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro e o 


30 ANEXO 29 -Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016. 

31 ANEXO 30 - Com a distribuição de cargos realizada pela Casa Civil, comandada por JOSÉ DIRCEU, em maio 
daquele ano, já se registrava que o número de Deputados Federais dos partidos da base de apoio ao Governo de 
LULA chegava a 325, um número muito maior aos 254 que originalmente tinham-lhe conferido apoio. Disponível 
em: <http://Awwwl1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1505200302.htm>. 

32 ANEXO 31 - No final de 2003, dos 15 partidos representados na Câmara dos Deputados, 11 apoiavam LULA. 
Esse grupo reunia 376 Deputados Federais, ou cerca de 73% da Casa. Em relação à base parlamentar no início da 
legislatura, o Governo incorporou o apoio, dentre outros, do PMDB e do PP que reuniam mais de 120 Deputados 
Federais. Disponível em: <http://wwwlL.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96U56811.shtml>. 
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Partido Progressista”. 


Foi nesse contexto de “aquisição” de um criminoso apoio político, conforme 
será melhor explicitado a seguir, que LULA viabilizou que importantes Diretores da 
Petrobras fossem nomeados para atender aos interesses de arrecadação de propinas 
em favor dele próprio e de outros integrantes do PT, PP e PMDB, certo que esses 
agentes públicos, tão logo postos nos cargos de direção da Estatal, passaram a ali atuar 
como instrumentos para a consecução dos interesses dos envolvidos no esquema delituoso. 


Além de LULA, o esquema abarcou a corrupção de outros funcionários 
públicos de elevado status na Administração Pública, a exemplo do ex-Ministro da Fazenda e 
ex-Deputado Federal ANTONIO PALOCCI o qual, no exercício do cargo de Deputado 
Federal e na condição de integrante da cúpula do Partido dos Trabalhadores, atuou na 
arrecadação e gerenciamento da propina recebida em favor do referido Partido. 


A proeminência de ANTONIO PALOCCI na articulação para manutenção do 
esquema criminoso foi ainda robustecida pela relação bastante próxima que ANTONIO 
PALOCCI desenvolveu com os grandes empresários desde o período em que exerceu o cargo 
de Ministro da Fazenda, entre os anos de 2003 e 2006”. Inquestionavelmente, a relação 
próxima existente entre ANTONIO PALOCCI e os grandes empresários tornava ainda mais 
fácil e eficiente a manutenção do esquema criminoso para ambas as partes, ou seja, tanto 
para os empresários — que poderiam ter um canal melhor de acesso à alta Administração 
Federal — quanto para os agentes políticos corrompidos — que continuariam a receber as 
vantagens econômicas de forma ilícita. Ademais, mesmo quando formalmente afastado do 
governo em razão de escândalos envolvendo o seu nome, ANTONIO PALOCCI permaneceu 
atuando nos bastidores juntamente com LULA*. 


Importa descrever como se construiu a perniciosa engrenagem criminosa. 


II. 1 Formação da base aliada mediante a distribuição de cargos públicos. 


A engrenagem criminosa engendrada com triplo objetivo — obter e manter 
a governabilidade corrompida, enriquecer ilicitamente seus participantes e financiar a 
permanência no poder — foi comandada por LULA que coordenou, por meio de dinheiro 
público desviado, embutido em elevados lucros ilegais por parte de empresários corruptores, 
o concurso de vontades de agentes integrantes de 4 núcleos principais do esquema que 
se instalou na Petrobras, como será a seguir minudenciado: empresarial, dos 
funcionários públicos, político e dos operadores financeiros. 


De fato, o ex-Presidente da República foi o maior responsável pela 
consolidação, desenvolvimento e operação do grande esquema de corrupção revelado na 
Operação Lava Jato, tendo sobre ele domínio de realização e interrupção. 


Não apenas determinou sua efetivação, que beneficiava seu Governo e 
permitia a obtenção de vantagens ilícitas, mas também poderia ter interrompido esse grande 
esquema criminoso na sua origem ou ao longo de sua realização. Ademais, LULA beneficiou- 
se na seara política, uma vez que, permitindo que fossem desviados bilhões de reais em 
33 ANEXO 31 - Disponível em: <http://wwwlL.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96U56811.shtml >. 


34 ANEXO 32 — Termo de Colaboração complementar de DELCIDIO DO AMARAL, colhido em 11/10/216. 
35 ANEXO 32. 


16/188 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


propinas, para o PT e para os demais partidos de sua base aliada, notadamente PP e PMDB, 
tornou-se: (a) politicamente forte, o bastante para ver a ampliação e a continuidade da base 
aliada no poder federal; (b) economicamente forte, o suficiente para obter vitórias em 
eleições seguintes, beneficiando ainda campanhas eleitorais de outros candidatos de sua 
agremiação. Não se tratava de um projeto político lícito, mas sim, da conquista, ampliação e 
manutenção do poder, mediante estratagemas criminosos. Parte do ganho ilícito era 
apropriada e parte destinada à manutenção da estrutura de poder, travestida de apoio 
político. Além de comandar essa estrutura, LULA auferiu diretamente vantagens financeiras, 
pois, conforme já referido na ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000 e como será 
descrito nos capítulos IV e V desta exordial, recebeu propinas decorrentes de ilicitudes 
praticadas por empreiteiras em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente 
da Petrobras. 


O esquema criminoso, por meio do qual foram desviados recursos da 
Petrobras, envolveu, primordialmente, a atuação de LULA. Pelo menos entre 2003 e 2010, na 
condição de Presidente da República, e depois na condição de líder partidário com influência 
no governo vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam sido 
assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados no 
tempo, ele agiu para que RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA fossem nomeados 
e mantidos em altos cargos da Estatal. Isso foi feito com o intuito de que tais funcionários 
permanecessem comprometidos com a arrecadação de vantagens indevidas decorrentes de 
contratos entre a Petrobras e empreiteiras, como a ODEBRECHT, as quais lhe seriam 
direcionadas, direta e indiretamente, quer na forma de dinheiro, quer na forma de benefícios 
decorrentes do emprego do dinheiro (em função da governabilidade ou de um projeto de 
poder partidário). Nesse contexto, a expansão de novos e grandiosos projetos de 
infraestrutura, incluindo a reforma e a construção de refinarias, de plataformas e sondas, 
criou um cenário propício para o desenvolvimento de práticas corruptas. 


Antes de adentrar na descrição da atuação corrupta de LULA na Petrobras, 
seja por intermédio dos diretores da estatal, PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, 
cabe narrar os compromissos escusos que foram pactuados entre LULA, JOSÉ DIRCEU e os 
demais articuladores do Governo para que tais agentes públicos fossem nomeados para 
Diretorias estratégicas da Petrobras. 


Efetivamente, LULA incumbiu JOSÉ DIRCEU, seu longa manus nas 
articulações políticas e Ministro-Chefe da Casa Civil, de executar sob seu comando a 
estruturação do governo e de sua base aliada por meio da distribuição de cargos públicos, 
no que foi auxiliado por SÍLVIO PEREIRA, MARCELO SERENO e FERNANDO MOURA, os quais 
ficaram incumbidos de consolidar uma grande planilha de controle na qual constavam os 
cargos da administração federal para loteamento, entre o partido do Governo e os partidos 
da base aliada, bem como os nomes dos indicados e os respectivos “padrinhos” responsáveis 
pelas indicações. 

Com efeito, JOSÉ DIRCEU recebeu de LULA amplos poderes para 
negociação dos cargos e estruturação do governo, sendo que nos casos em que havia 
consenso sobre as nomeações, ou seja, não havia maiores disputas, o primeiro possuía 
autonomia para decidir. 


Entretanto, nos cargos mais estratégicos ou em relação aos quais havia 
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múltiplas indicações ou pretensões em jogo”, LULA era chamado a decidir”. As diretorias 
da Petrobras atendiam ambos os critérios que suscitavam a intervenção de LULA: eram 
estratégicas e disputadas. De fato, o orçamento de algumas Diretorias da Petrobras, como a 
de Abastecimento, era maior do que o de muitos Ministérios do Governo. 


LULA e JOSÉ DIRCEU começaram a distribuir Diretorias da Petrobras de 
forma a conquistar o apoio de grandes bancadas na Câmara dos Deputados, e também 
contemplar os interesses arrecadatórios e escusos do próprio Partido dos Trabalhadores. Para 
tal finalidade foram nomeados, no início do governo LULA, os Diretores de Serviços, 
Internacional e de Abastecimento. 


Como será descrito a seguir, em um primeiro momento, as Diretorias de 
Serviços e Internacional passaram a atender os interesses escusos do Partido dos 
Trabalhadores e, a Diretoria de Abastecimento, a atender os do Partido Progressista. 
Passados alguns anos, contudo, tendo sido diversos integrantes do PT envolvidos 
diretamente nas investigações do “Mensalão”, LULA viu a necessidade de buscar maior apoio 
do PMDB para se livrar das implicações do esquema criminoso. Para tanto, as arrecadações 
de propinas da Diretoria Internacional passaram a ser divididas com o PMDB, e aquelas 
oriundas da Diretoria de Abastecimento passaram a ser divididas entre PP e PMDB, 


permanecendo as da Diretoria de Serviços para o PT. 


Eis como transcorreram os processos políticos capitaneados por LULA que 
culminaram na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e NESTOR CERVERÓ 
para as Diretorias de Abastecimento, de Serviços e Internacional da Estatal. 


II. 1.1 A nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento da 
Petrobras. 


Uma das principais bancadas partidárias cuja aliança foi negociada com o 
Partido dos Trabalhadores foi a do Partido Progressista que contava, após a eleição de 2002, 
com 43 Deputados Federais. Os laços entre PT e PP foram atados logo no início do Governo 
LULA. Após a bancada do PP decidir que se aliaria ao Governo, o que ocorreu em meados de 
fevereiro de 2003, PEDRO CORRÊA, na condição de Presidente do Partido, PEDRO HENRY, 
enquanto líder da bancada, e JOSÉ JANENE, Secretário da agremiação, foram incumbidos de 
representar o partido nas negociações com o PT. 


O primeiro contato para o início das tratativas entre os partidos se deu com 
JOSÉ GENOÍNO, Presidente do PT, o qual agendou uma reunião com SÍLVIO PEREIRA e 
MARCELO SERENO, assessores do Ministro-Chefe da Casa Civil, JOSÉ DIRCEU. Iniciada a 
reunião os representantes do PP disseram que o partido tinha interesse em obter cargos 
estratégicos em diversos Órgãos e Estatais, a exemplo da TBG (Gasoduto Brasil-Bolivia), IRB, 
FURNAS, Ministérios, ANVISA, Secretarias Nacionais dos Ministérios e Fundos de Pensão”. 
Logo em seguida, considerando as dificuldades inerentes à acomodação dos interesses do PP 


36 LULA enfrentou dificuldades nesse processo, pois boa parte dos cargos públicos nos Estados, comumente 
utilizados como moeda de troca com os partidos da base governamental, foram distribuídos para sindicalistas e 
pessoas vinculadas ao PT, os quais apoiaram LULA durante a campanha (Termo de declarações prestado por 
PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29) 

37 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

38 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 29. 

39 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 
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pelo PT, os representantes de ambos os partidos começaram a realizar diversas reuniões 
periódicas, nas terças, quartas e sextas, com o então Ministro-Chefe da Casa Civil JOSE 
DIRCEU. 


Algumas das pretensões do PP foram atendidas. Especificamente no que se 
refere aos fatos objetos da presente acusação, foi acatada por LULA e JOSÉ DIRCEU a 
indicação de PAULO ROBERTO COSTA” para o cargo de Diretor-Superintendente da 
TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA BRASIL S/A — TBG“, uma subsidiária da 
Petrobras. O PP também foi contemplado com a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, 
tendo sido ajustado que o então Diretor ROGÉRIO MANSO permaneceria no cargo, mas 
passaria a atender ao PP repassando-lhe recursos ilícitos”? 


ROGÉRIO MANSO, contudo, não concordou em utilizar o seu cargo para 
obter recursos ilícitos das empresas contratadas pela Petrobras em favor do PP Na primeira 
reunião que houve com JOSÉ JANENE, PEDRO CORREA e PEDRO HENRY, integrantes do PP 
ROGÉRIO MANSO mencionou que apenas deveria prestar satisfações a JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, então Presidente da Petrobras”. 


Descontentes com essa resposta os membros do PP voltaram a se reunir 
com JOSÉ DIRCEU, o qual disse que conversaria com ROGÉRIO MANSO novamente, 
explicando-lhe como este deveria proceder. Ocorre que, mesmo depois dessa conversa, 
quando estiveram novamente com ROGÉRIO MANSO, os integrantes do PP ouviram dele 
que, não obstante a explicação de JOSÉ DIRCEU, ele não contribuiria com o partido“. 


Foi então que os integrantes do PP passaram a pensar em um outro nome 
para a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, tendo sido aventado o nome de PAULO 
ROBERTO COSTA. Este último, que ainda em 2003 havia sido nomeado ao cargo de 
superintendente da TBG, estava “arrecadando” propinas, para o PP de empresas que eram 
contratadas por essa Estatal, cerca de R$ 200 mil por mês — isso em um cenário de queda do 
orçamento da TBG. 


Assim, para melhor conhecer PAULO ROBERTO COSTA, reuniram-se PEDRO 
CORRÊA e JOSÉ JANENE com ele em 2003%, em um restaurante no aeroporto Santos 
Dumont, Rio de Janeiro. Nessa ocasião, os membros do PP falaram que cogitavam nomear 
PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento, caso ele se comprometesse a 
atender as demandas do partido. PAULO ROBERTO COSTA mencionou saber como as “coisas 
funcionavam”, ou seja, que no exercício do cargo ele deveria arrecadar vantagens indevidas 
junto aos empresários e repassar uma parcela para o PP Ajustados esses compromissos, o PP 
levou o pleito de nomeação a JOSÉ DIRCEU“. 


Se a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a TBG se deu sem maiores 
discussões, tendo sido aprovada pelo próprio JOSÉ DIRCEU”, a nomeação daquele para a 


40 ANEXO 33 - Relatório de Informação nº 175/2016. 

41 "Em operação desde 1999, a TBG é pioneira no transporte de gás natural em grandes volumes no Brasil. A 
Companhia é proprietária e operadora do Gasoduto Bolívia-Brasil, em solo brasileiro, com capacidade de entrega de 
até 30,08 milhões de metros cúbicos de gás natural por dia”. Disponível em: <http://www.tbg.com.br/pt br/a- 
tbg/perfil/quem-somos.htm>. 

42 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

43 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

44 Segundo PEDRO CORRÊA, que esteve presente na reunião, ROGÉRIO MANSO teria dito: “entendi a ordem do 
Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não fui nomeado para este cargo para cumpri-la” (Termo de declarações prestado 
por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016) - ANEXO 29. 

45 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

46 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

47 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO29. 
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Diretoria de Abastecimento da Petrobras foi bem mais demorada e veio a envolver a atuação 
direta de LULA. Após a indicação do nome de PAULO ROBERTO COSTA pelo PP se passaram 
6 meses até que o Governo possibilitasse sua nomeação. 


Devido à demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, que também 
envolvia pleitos não atendidos de outros partidos que estavam se dispondo a integrar a base 
aliada (PTB e PV), tais partidos obstruíram a pauta da Câmara dos Deputados por cerca de 3 
meses. Tal circunstância é corroborada por notícias jornalísticas da época”, das quais se 
depreende que efetivamente a pauta da Câmara dos Deputados esteve trancada no primeiro 
semestre de 2004, por manobra da oposição que ganhou apoio de três partidos da base — PP 
PTB e PV. 


Houve, assim, uma nova reunião entre PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY e 
JOSÉ JANENE, com o então Ministro JOSÉ DIRCEU, ocasião na qual esse confidenciou para os 
representantes do PP que já tinha feito de tudo que podia, dentro do governo, para cumprir 
a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, de sorte que a solução dependeria da 
atuação direta de LULA”, 


Foi então agendada uma reunião com LULA em seu gabinete presidencial, 
na qual se fizeram presentes PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY, JOSE JANENE, ALDO REBELO, 
JOSÉ DIRCEU e o Presidente da Petrobras, JOSÉ EDUARDO DUTRA. Nessa reunião LULA 
indagou a JOSÉ EDUARDO DUTRA acerca dos motivos para a demora na nomeação de 
PAULO ROBERTO COSTA, sendo que o Presidente da Petrobras mencionou que essa seria 
uma decisão do Conselho de Administração da Estatal. Foi então que LULA disse para JOSÉ 
EDUARDO DUTRA repassar ao Conselho de Administração da Petrobras o recado de que se 
PAULO ROBERTO COSTA não fosse nomeado em uma semana, LULA demitiria e trocaria 
todos os Conselheiros da Petrobras. JOSÉ EDUARDO DUTRA argumentou na ocasião que não 
era da tradição da Petrobras a troca injustificada de Diretores, ao que LULA retorquiu que “se 
fosse pensar em tradição, nem DUTRA era Presidente da Petrobras, nem ele era Presidente da 
República". 

A determinação de LULA na referida reunião surtiu os efeitos desejados. A 
nomeação de PAULO ROBERTO COSTA veio a se concretizar em 14/05/2004”. A partir de 
então, e até 29/04/2012, ele ocupou a Diretoria de Abastecimento da Petrobras. 


Por determinação direta e indireta de LULA, ao conferir o cargo ao PP em 
troca de apoio político, a fim de que este pudesse arrecadar propina usada para 
enriquecimento ilícito e financiamento eleitoral, PAULO ROBERTO COSTA, desde sua 
nomeação, atendeu os interesses de arrecadação de vantagens ilícitas em favor de 
partidos da base aliada do Governo, notadamente do PP. Dias depois da nomeação de 
PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, e de outras pessoas 
indicadas pelo PTB e PV, a pauta da Câmara dos Deputados foi desobstruída”” e começaram 


48 ANEXO 34 - Disponível em: <http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2004-04-15/oposicao-obstrui- 
votacao-de-mps-que-trancam-pauta-da-camara>. 

49 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

50 Termo de Depoimento de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal nº 5045241-84.2015.4.04.7000/PR (ANEXO 
35): “Eu fui indicado para assumir a diretoria de abastecimento em 2004 pelo PP e, como já falado, eu vou repetir 
aqui, não há ninguém que assumisse qualquer diretoria da Petrobras ou Eletrobrás, ou o quer que seja, nos últimos, 
talvez nas últimas décadas, se não tivesse apoio político, então todos os diretores da Petrobras, todos os presidentes 
da Petrobras assumiram com apoio político”. 

51 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

52 Comprovante de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA - ANEXO 36. 

53 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 
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a ser vertidos recursos da Petrobras para o PP. 


Em contrapartida às nomeações de agentes públicos efetuadas por LULA a 
partir das indicações do PP com destaque para PAULO ROBERTO COSTA, toda a bancada do 
PP no Congresso apoiava amplamente a aprovação de projetos de lei, medidas provisórias e 
assuntos de interesse do Governo, sendo que para tanto seguiam as orientações dos líderes 
do Governo no Senado e na Câmara dos Deputados. Tais orientações incluíam, até mesmo, 
movimentos de retirada ou manutenção de parlamentares do plenário, de modo a garantir a 
existência ou a inexistência de quórum para votação de projetos de lei. Além disso, a bancada 
do PP buscava impedir a criação ou instalação de CPIs ou de Comissões Especiais que 
tivessem por objetivo investigar assuntos do Governo, ou então, quando instaladas, 
buscavam impedir a convocação de agentes vinculados e comprometidos com o Governo. 


O controle de todo esquema criminoso por LULA ficou muito claro quando, 
em 2006, antes das eleições, PEDRO CORRÊA e JOSÉ JANENE foram apresentar para LULA 
reivindicações de novos cargos e valores que seriam usados em benefício de campanhas 
políticas. Na ocasião, LULA negou os pleitos com a seguinte assertiva: "Vocês têm uma 
diretoria muito importante, estão muito bem atendidos financeiramente. Paulinho [PAULO 
ROBERTO COSTA, Diretor de Abastecimento da Petrobras] tem me dito”. LULA disse ainda que 
“Paulinho tinha deixado o partido muito bem abastecido, com dinheiro para fazer a eleição de 
todos os deputados”. Dessa forma, LULA revelou de forma explícita para PEDRO CORRÊA que 
tinha o comando da dinâmica criminosa instalada na Petrobras e dela beneficiava 
diretamente”. 


De enfatizar, como será narrado a seguir, que, em troca da indicação e 
manutenção de PAULO ROBERTO COSTA na Diretoria de Abastecimento da Petrobras, o PP e 
seus integrantes receberam diretamente ou por intermédio de operadores financeiros o 
percentual de, ao menos, 1% de todos os contratos firmados pela Estatal com o concurso da 
Diretoria de Abastecimento, como será também exposto no item IL.3.1 a seguir. 


Conforme dito acima, ao menos outras duas importantes Diretorias da 
Petrobras tiveram seus dirigentes nomeados segundo a lógica exposta, em que cargos 
estratégicos tinham a palavra final de LULA, que decidia com o apoio de JOSÉ DIRCEU e do 
Partido dos Trabalhadores: a Diretoria Internacional e a Diretoria de Serviços. Enfatize-se que 
a nomeação para essas Diretorias aconteceu dentro do mesmo sistema, mediante o 
compromisso de arrecadação de propinas para campanhas eleitorais e enriquecimento 
pessoal de agentes públicos e políticos. Particularmente no que se refere a essas Diretorias, 
as nomeações não visaram inicialmente a conquistar o apoio de outros partidos, mas, sim, 
desviar recursos para o próprio Partido dos Trabalhadores, a fim de favorecer a sua 
perpetuação no poder, mediante financiamento ilícito, regado a propina, de campanhas 
eleitorais em diferentes níveis do governo, e de enriquecer de modo espúrio os envolvidos. 


II. 1.2 A nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria de Serviços da Petrobras. 


Consoante já exposto, JOSÉ DIRCEU foi incumbido por LULA de coordenar 
o processo de distribuição de cargos do Governo Federal, tarefa em que contou com o 
auxílio de SÍLVIO PEREIRA. Este, por sua vez, para organizar o processo e submetê-lo à 
aprovação de JOSÉ DIRCEU e LULA, ficou responsável por consolidar, em um sistema de 
controle, os cargos disponíveis para distribuição pelo Governo, os nomes indicados para 


54 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 29. 
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preenchê-los e os respectivos “padrinhos” responsáveis pelas indicações. SÍLVIO PEREIRA 
também se encarregou de entrevistar pretendentes para os cargos. Nessas tarefas, SÍLVIO 
PEREIRA contou com o auxílio de FERNANDO MOURA. 


Foi nesse contexto que LICÍNIO DE OLIVEIRA MACHADO FILHO, sócio da 
empreiteira ETESCO, pediu a FERNANDO MOURA que apresentasse RENATO DUQUE a SÍLVIO 
PEREIRA, pois ele teria interesse em assumir a Diretoria de Serviços da Petrobras”. A pré- 
indicação foi aceita, de modo que foi agendada uma reunião em São Paulo entre SÍLVIO 
PEREIRA, LICÍNIO e RENATO DUQUE*. Nessa reunião, RENATO DUQUE se comprometeu a, 
sendo nomeado como Diretor de Serviços da Petrobras, zelar pelos interesses do PT e de 
seus integrantes, notadamente mediante a arrecadação de propinas de empresas e 
empreiteiras contratadas pela Petrobras, em decorrência de licitações e contratos que seriam 
celebrados sob sua coordenação. 


Esse compromisso assumido por RENATO DUQUE era uma exigência da 
cúpula do Partido dos Trabalhadores e do Governo Federal, especificamente de LULA e de 
DIRCEU, embora ele tenha sido intermediado por SÍLVIO PEREIRA, que agiu como “longa 
manus” dos dois. Satisfeito com tal compromisso, SÍLVIO PEREIRA levou a indicação de 
RENATO DUQUE para LULA e JOSÉ DIRCEU, os quais, anuindo com a escolha efetivada 
segundo suas diretrizes e critérios, providenciaram que ela fosse concretizada. 


Se a escolha e nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como 
Presidente da Petrobras, em 02/01/2003, foi, formal e materialmente, um ato de LULA”, as 


nomeações dos demais diretores da Petrobras, particularmente de PAULO ROBERTO COSTA, 
NESTOR CERVERÓ e RENATO DUQUE, decorreram de determinações materiais de LULA que 


foram referendadas pelo Conselho de Administração da Estatal, órgão formalmente 
incumbido dos atos.**º 


Com efeito, conforme reconhecido por LULA durante seu interrogatório 
policial, a escolha de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA para a presidência da Petrobras foi 
uma escolha pessoal sua. LULA também admitiu nessa oportunidade que foi sua a escolha 
dos nomes dos demais diretores, os quais foram encaminhados ao Conselho de 
Administração da Petrobras para aprovação”. 


Assim, depois de ter-se comprometido a angariar propinas para o PT”, 
tendo sido o seu nome encaminhado por LULA para o Conselho de Administração da 


55 Termo de Interrogatório de MILTON PASCOWITCH na ação penal nº 5045241-84.2015.4.04.7000/PR (ANEXO 
37): “O meu conhecimento acho que é o mesmo de todo mundo, dito até pelo próprio Fernando, o José Dirceu foi 
indicado ao Fernando pelo Licínio Machado, que é um dos acionistas da Construtora Etesco, por ser o Renato Duque 
uma pessoa que ele tinha relacionamento anterior na Petrobras. Esse nome, o currículo do Renato Duque foi 
apresentado ao Silvinho que levou lá ao ministro José Dirceu e passou pelos critérios de aprovação lá, de nomeação 
dos diretores da Petrobras”. 

56 ANEXO 38 - Termo de colaboração 2 de FERNANDO MOURA. 

57 ANEXO 39 — Ato de nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como Presidente da Petrobras. 

58 ANEXO 40- O Estatuto Social da Petrobras assim dispõe em seu artigo 19. 

59 ANEXO 41 - Ofício JURIDICO/GG-AT/DP — 4016/2016. 

60 ANEXO 42 - Interrogatório Policial de LULA: '[..] Delegado da Polícia Federal: Era o senhor que indicava os 
presidentes da Petrobras? Declarante: Os presidentes da... Delegado da Polícia Federal: Os diretores da Petrobras e 
o presidente? Declarante: O presidente da Petrobras foi escolha pessoal minha, o Gabrielli e primeiro foi o José 
Eduardo Dutra, escolha pessoal minha. Não teve interferência política, era minha. Delegado da Polícia Federal: 
Certo. E os diretores? Declarante: Os diretores, eu acabei de dizer pra você. Delegado da Polícia Federal: Sim, por isso 
que eu perguntei ao senhor se a palavra final era sua. Declarante: A palavra de mandar para o conselho é 
minha. [..]" [g.n.] 

61 Conforme já reconhecido por esse Juízo na sentença condenatória proferida nos autos nº 5045241- 
84.2015.4.04.7000/PR. 
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Petrobras, RENATO DUQUE foi nomeado Diretor de Serviços da Estatal em 01/02/2003, 
cargo no qual permaneceu até 27/04/2012. Tão logo nomeado Diretor de Serviços da 
Petrobras, RENATO DUQUE convidou PEDRO BARUSCO para ocupar a importante Gerência 
de Engenharia da Estatal. Assim, conforme revelado pelo próprio PEDRO BARUSCO? e 
detalhadamente narrado nas ações penais nº 5012331-04.2015.404.7000, 5045241- 
84.2015.404.7000, — 5036528-23.2015.404.7000,  5036518-76.2015.404.7000, 5051379- 
67.2015.404.7000 e 5013405-59.2016.404.7000, PEDRO BARUSCO foi Gerente de 
Engenharia da Petrobras entre 21/02/2003 e 10/03/2008” e se tornou o braço direito de 
RENATO DUQUE nos recebimentos de vantagens ilícitas de empreiteiras contratadas pela 
Estatal. 


LULA, aliás, conferia atenção aos assuntos da Petrobras. Veja-se que no dia 
17/01/2003, depois da nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA para a presidência 
da Petrobras (02/01/2003), mas antes da nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria de 
Serviços (01/02/2003), LULA reuniu-se pessoalmente com JOSÉ EDUARDO DE BARROS 
DUTRA. Tal encontro se deu em paralelo às tratativas de representantes do PT com RENATO 
DUQUE, para colher seu compromisso de zelar pelos interesses escusos do partido, nos 
mesmos moldes em que o Partido Progressista fez com PAULO ROBERTO COSTA. 


Assim, LULA comandou o processo de nomeação de RENATO DUQUE para 
a Diretoria de Serviços da Petrobras. Tal nomeação, que atendia aos anseios do Partido 
dos Trabalhadores, viabilizou que o referido Partido e seus integrantes recebessem 
propinas calculadas em percentuais aplicados sobre contratos de milhões de reais. Os 
valores eram pagos por empresas contratadas pela estatal a partir dos procedimentos 
licitatórios conduzidos pela Diretoria de Serviços”. 


De fato, como será minudentemente exposto a seguir, em troca da 
indicação e manutenção de RENATO DUQUE na Diretoria de Serviços da Petrobras, o Partido 
dos Trabalhadores e seus integrantes receberam diretamente, ou por intermédio de 
operadores financeiros, um percentual que oscilou em torno de 1% e 2% de todos os 
contratos firmados pela estatal com o concurso da Diretoria de Serviços”. PEDRO BARUSCO, 


62 Conforme informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos nº 5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT3 — 
ANEXOS 43 e 44): '/...] e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido nomeado Diretor de 
Serviços da Petrobras, convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, cargo ocupou até março de 
2011 [...]” 

63 ANEXO 45. 

64 ANEXO 46 - Agenda de 17/01/2003 do então Presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 

65 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 28/03/2016 - ANEXO 47. 

66 O apoio do Partido dos Trabalhadores a RENATO DUQUE no cargo de Diretor de Serviços da Petrobras, 
atrelado ao pagamento de vantagens indevidas pelas empresas integrantes ou participantes do cartel que 
celebravam contratos com tal diretoria foi revelado por PAULO ROBERTO COSTA em seu interrogatório nos autos 
5026212-82.2014.4.04.7000 (ANEXO 48) e posteriormente confirmado por PEDRO BARUSCO (Termo de 
colaboração nº 03 de PEDRO BARUSCO - ANEXOS 43 e 44) e por diversos empresários e operadores que 
celebrara acordos de colaboração com o MPF. Nesse sentido, oportuno citar os seguintes termos de colaboração: 
a) nº 02 e 07 de AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO - ANEXOS 49 e 50; b) nº 03 de EDUARDO 
HERMELINO LEITE — ANEXO 51; c) nº 01 de MARIO FREDERICO DE MENDONÇA GOES — ANEXO 52); d) nº 01 e 
02 de ANTONIO PEDRO CAMPELLO DE SOUZA DIAS — ANEXOS 53 e 54; e) nº 1 de FLAVIO GOMES MACHADO 
FILHO — ANEXO 55; f) nº 1 de OTAVIO MARQUES DE AZEVEDO - ANEXO 56; g) nº 2 de PAULO ROBERTO 
DALMAZZO - ANEXO 57; h) nº 3 de ROGERIO NORA DE SA — ANEXO 58. Não bastasse isso, repasses específicos 
de valores indevidos a representantes do referido partido em virtude de contratos celebrados no âmbito da 
Diretoria de Serviços da Petrobras já foram analisados em outros processos criminais, onde, com base não apenas 
na prova oral mas também em documentos das operações, restaram absolutamente comprovados, conforme 
reconhecido em sentença condenatória [citam-se, nesse sentido, as sentenças proferidas nos autos 5012331- 
04.2015.4.04.7000 (evento 1203, SENTI — ANEXO 59) e 5045241-84.2015.4.04.7000 (evento 985, SENTI — ANEXO 
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Gerente Executivo da Diretoria de Serviços, estimou o valor dos repasses em favor do Partido 
dos Trabalhadores em algo entre USD 150 e 200 milhões”, apenas no tocante à sua 
Diretoria”. 


HI. 1.3 A nomeação de NESTOR CERVERÓ para a Diretoria Internacional da Petrobras. 


A nomeação de NESTOR CERVERÓ para a Diretoria Internacional da 
Petrobras também visou a atender interesses de integrantes da bancada do Partido dos 
Trabalhadores e contou com o seu prévio compromisso em arrecadar propinas para o 
Partido a partir do exercício de suas funções na estatal. Assim, como as demais nomeações 
para cargos estratégicos e que gerenciavam grandes orçamentos, ela aconteceu sob o 
comando do ex-Presidente LULA. 


Com efeito, ainda antes de ter sido nomeado para a Diretoria Internacional, 
NESTOR CERVERÓ sabia que, com a eleição de LULA para a Presidência, ele estaria sendo 
cotado dentre os possíveis indicados a ocuparem uma Diretoria da Petrobras. Para que tal 
nomeação fosse concretizada, NESTOR CERVERÓ contou com o apoio de DELCÍDIO DO 
AMARALÉ. 


Nos anos de 2000 e 2001, NESTOR CERVERÓ esteve subordinado a 
DELCÍDIO DO AMARAL ao tempo em que este foi Diretor de Gás e Energia da Petrobras. Em 
2001, contudo, DELCÍDIO DO AMARAL retirou-se da estatal, aproximou-se do Governador do 
Mato Grosso do Sul, ZECA DO PT, tornando-se seu Secretário de Infraestrutura. Logo em 
seguida, em 2002, DELCÍDIO lançou sua campanha eleitoral pelo PT e se elegeu Senador pelo 
Estado do MS. 


Assim, no início de 2003, quando estava sendo formada a nova Diretoria da 
Petrobras, DELCÍDIO DO AMARAL em conjunto com ZECA DO PT e com os demais 
integrantes da bancada desse partido no MS, indicam o nome de NESTOR CERVERÓ para o 
cargo de Diretor Internacional da Petrobras”. E, nesse âmbito, conforme informado por 
DELCÍDIO DO AMARAL, as indicações para a Diretoria da Petrobras, dada sua relevância, 
sempre passavam pela Presidência da República”. 


Desse modo, previamente comprometido a viabilizar a arrecadação de 
propinas para o PT e seus integrantes, NESTOR CERVERÓ foi nomeado Diretor 
Internacional da Petrobras no dia 31/01/2003.” 


Assim, no início do ano de 2004, mediante a nomeação de PAULO ROBERTO 
COSTA, RENATO DUQUE e NESTOR CERVERÓ para as Diretorias de Abastecimento, Serviços e 
Internacional da Petrobras, respectivamente, e com o considerável incremento dos gastos da 
Companhia em grandes projetos e obras, estariam estabelecidas as condições na estatal para 
a consolidação de um cenário de macrocorrupção. 


60). 

67 Termos de Colaboração nº 2 e 3 de PEDRO BARUSCO. (ANEXOS 43 e 44) 

68 Termo de Colaboração nº 3 de PEDRO BARUSCO. (ANEXOS 43 e 44) 

69 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 61. 
70 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 — ANEXO 62. 

71 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016 - ANEXO 63. 

72 ANEXO 64. 
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HI. 1.4 A interferência do PMDB sobre as Diretorias de Abastecimento e Internacional 
da Petrobras. 


Em maio de 2005, vieram a público os graves fatos ilícitos que envolviam o 
pagamento de propina a funcionário do alto escalão dos CORREIOS, assim como a agentes 
políticos que lhes davam sustentação, em troca de favorecimentos em licitações da empresa 
pública. As investigações sobre tais fatos, aprofundadas ainda em 2005 e início de 2006, 
revelaram o grande esquema criminoso que mais tarde se celebrizou com o nome 
“Mensalão”, como já referido. Segundo restou evidenciado, agentes políticos pertencentes 
aos partidos da chamada "base aliada” recebiam, de forma constante, recursos ilícitos, uma 
espécie de grande mesada, em troca da concessão de apoio aos projetos e interesses do 
Governo Federal. 


O desenvolvimento das investigações sobre esse grande esquema 
criminoso, que é uma parte do mesmo gigantesco esquema criminoso desvendado na 
Operação Lava Jato, resultou no oferecimento de acusações criminais em face de agentes 
políticos da cúpula do Governo Federal e do Partido dos Trabalhadores como JOSÉ DIRCEU, 
JOSÉ GENOÍNO e DELÚBIO SOARES, o que culminou na perda de apoio político pelo 
Governo LULA. Tal situação foi agravada diante do fato de que JOSÉ JANENE (PP), PEDRO 
CORRÊA (PP), PEDRO HENRY (PP), VALDEMAR COSTA NETO (PL) e ROBERTO JEFFERSON 
(PTB), parlamentares que dirigiam os partidos da base aliada que concedia apoio ao governo 
em troca de vantagens ilícitas, também foram implicados no esquema criminoso do 
Mensalão”, 


Nesse contexto, LULA passou a buscar o apoio do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro para superar a crise política e de governabilidade que o afetava. 
Nada haveria a censurar nisso, não fosse o meio ilícito que foi adotado para tanto. No 
interesse de buscar o alinhamento do PMDB ao Governo, foi novamente utilizada como 
moeda de troca, pelo ex-Presidente da República, a (re)distribuição de cargos com vistas, 
sabidamente, à arrecadação de propinas. Uma das mais importantes pastas governamentais 
que foi “concedida” por LULA ao PMDB, em 2005, no intuito de buscar apoio para se ver livre 
da crise, foi o Ministério de Minas e Energia. 


Especificamente no que tange à Petrobras, cumpre salientar que, para 
resolver a crise política que afetava seu governo e partido, decorrente do “Mensalão”, LULA 
também comandou ativamente o processo que resultou na “concessão”, total e parcial das 
Diretorias Internacional e de Abastecimento para o PMDB”. 


A concessão de tais Diretorias, cuja finalidade precípua era alavancar a 
captação de recursos ilícitos em favor de agentes políticos do PMDB, foi habilmente realizada 
por LULA em um contexto de fragilização dos antigos “padrinhos políticos” responsáveis 


73 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

74 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 61. 

75 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "QUE quanto a mudança da base aliada após o Mensalão, tem a informar que no início o Governo do PT 
era mais fechado; QUE JOSÉ DIRCEU sempre defendeu que o PMDB integrasse de maneira mais forte no governo; 
QUE LULA inicialmente disse não, porém após o Mensalão reviu esse posicionamento, tendo o PMDB assumido 
cargos importantes após o Mensalão; [...] QUE quanto a substituição de NESTOR CERVERÓ do cargo da Diretoria 
Internacional da Petrobras recorda-se que após o Mensalão ele era sustentado no cargo pelo PMDB do Senado; QUE 
com a questão da CPMF o PMDB da Câmara exigiu participação na Diretoria Internacional, sob pena de não 
aprovação da CPMF;” — ANEXO 63. 
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pela indicação de PAULO ROBERTO COSTA e NESTOR CERVERÓ, respectivamente, o Partido 
Progressista e o Senador DELCÍDIO DO AMARAL com a Bancada do PT do Mato Grosso do 
Sul. 


Se o Partido Progressista se encontrava fragilizado pelo envolvimento de 
seus líderes no “Mensalão"?, especialmente JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e PEDRO HENRY, 
o então Senador DELCIDIO DO AMARAL estava fragilizado no período, pois, eleito Presidente 
da CPI dos CORREIOS, não conseguiu conter os danos que dela decorreram para o Partido 
dos Trabalhadores. Nas palavras do próprio DELCIDIO DO AMARAL, ele “caiu em desgraça” 
perante o PT em virtude dos reflexos da CPI dos Correios no desenvolvimento das 
investigações do “Mensalão”, o que resultou no apadrinhamento político de NESTOR CEVERÓ 
na Diretoria Internacional pelo PMDB” °”, 

Também contribuiu para o apadrinhamento político de PAULO ROBERTO 
COSTA pelo PMDB, na Diretoria de Abastecimento da Petrobras, o fato de que ele próprio 
buscou esse apoio em 2006, pois, enquanto convalescia de uma grave doença, um dos 
gerentes a ele subordinado, ALAN KARDEC, tentou buscar apoio político para assumir a 
Diretoria de Abastecimento em seu lugar. Para reverter esse quadro e se manter no cargo, 
PAULO ROBERTO COSTA contou com o auxílio de FERNANDO SOARES e JORGE LUZ, 
operadores financeiros do PMDB, os quais gestionaram junto a integrantes da cúpula do 
PMDB no Senado para que PAULO ROBERTO COSTA fosse mantido no cargo"? "2 

Ainda nesse sentido, NESTOR CERVERÓ relatou que, aproximadamente em 
junho/julho de 2006, recebeu um convite de SERGIO MACHADO para um jantar em Brasília, 
em que seriam conversados assuntos relacionados a contribuições para o PMDB. Nessa 
ocasião, PAULO ROBERTO COSTA esteve presente pois o PMDB pretendia “apadrinhá-lo”. A 
ideia da aproximação teria partido de JORGE LUZ, operador financeiro, que achava que a 


76 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

77 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "Quando sobreveio a crise do mensalão o depoente foi escolhido para ser o presidente da CPI. O depoente 
não foi escolhido por acaso, mas sim por que era iniciante e não conhecia o regimento, e poderia embaralhar as 
investigações. Só que as coisas viraram e foi feita uma investigação dura. Falou com o ex presidente LULA e disse 
que não colocaria panos quentes na investigação e no que teve como resposta “doa a quem doer”. Só que com isso, 
acabou se tornando um exilado político dentro do PT, ficou na “geladeira”. [...] QUE após o Mensalão vários diretores 
que tinham sido indicações de outros partidos passaram a ser sustentados pelo PMDB" — ANEXO 63. 

78 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 28/03/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "[...] QUE este movimento de entrada do PMDB nas Diretorias de Abastecimento e Internacional foi uma 
consequência do Mensalão, pois o PT estava fragilizado, assim como LULA; QUE em razão disso foi necessário trazer 
um Partido grande, para manter a governabilidade; QUE era um momento de muito instabilidade; QUE de certa 
forma isto se assemelha e era uma repetição do caso do Mensalão, ou seja, concedia-se uma diretoria para um 
Partido da base aliada para que o Governo tivesse apoio para aprovar determinadas matérias e pudesse governar 
[...] QUE LULA participou diretamente desta articulação para trazer o PMDB para a base aliada e, inclusive, para 
conceder-lhe tais Diretorias; QUE, inclusive, JOSÉ DIRCEU, no início do Governo de LULA e antes do Mensalão, 
achava que o PMDB deveria ser trazido ao Governo, o que poderia passar por tais "concessões"de diretorias; QUE, no 
entanto, neste momento, LULA acabou não aceitando o PMDB na sua base aliada; QUE, no entanto, conforme dito, 
após o Mensalão, LULA acabou cedendo e aceitando o PMDB no Governo [...]" —- ANEXO 47. 

79 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: “QUE em função do Mensalão a questao da arrecadação pelas diretorias da Petrobras foi alterada; QUE 
DELCÍDIO DO AMARAL, em função de ter sido relator da CPI do Mensalão, ficou muito desgastado politicamente; 
QUE SILAS RONDEAU nomeado Ministro de Minas e Energias, procurou o depoente e informou que se pretendesse 
continuar na diretoria internacional passaria a ser o representante do PMDB na Petrobras” — ANEXO 62. 

80 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

81 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 61. 

82 Termo de Colaboração nº 15 prestado por PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 65. 
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Diretoria de Abastecimento e a Internacional seriam bons filões para a obtenção de recursos 
para financiar as campanhas de 2006”. 

Assim, com a anuência de LULA e o prévio comprometimento de PAULO 
ROBERTO COSTA em também auxiliar financeiramente o PMDB com vantagens ilícitas pagas 
por empresas contratadas pela Petrobras, esse Diretor passou a ser suportado no cargo 
mediante o apoio de três partidos: PP, PMDB e PT. 


HI. 1.5 A nomeação de JORGE ZELADA para a Diretoria Internacional da Petrobras. 


Novamente, no segundo semestre de 2007, LULA lançou mão da entrega 
de Diretoria da Petrobras e da arrecadação de propinas por meio dela, para obter a 
aprovação de seus projetos políticos. 

Com efeito, em 2007, JORGE LUZ noticiou ao PMDB a ideia de que a 
Diretoria Internacional da Petrobras seria uma fonte de grandes quantias em propina. Nesse 
contexto, o PMDB da Câmara quis se tornar responsável pela indicação do Diretor 
Internacional e, por consequência, destinatário das propinas oriundas dos negócios dessa 
pasta estratégica da Petrobras”. Nesse período, de outro lado, LULA desejava manter a 
CPMF e buscava, para isso, apoio político. Assim, de forma a conquistar o apoio do PMDB da 
Câmara para tanto, LULA permitiu que eles indicassem um novo Diretor Internacional para a 
Petrobras”. 

NESTOR CERVERÓ, vendo a movimentação que estava sendo feita para sua 
destituição da Diretoria Internacional, procurou junto a FERNANDO SOARES e JOSÉ CARLOS 
BUMLAI apoio junto ao PMDB para se manter no cargo. Tal partido, contudo, estava decidido 
a substituí-lo na Diretoria Internacional da estatal”. 

O primeiro nome sugerido para ocupar a Diretoria Internacional foi o de 
JOÃO AUGUSTO HENRIQUES, Ex-Diretor da BR DISTRIBUIDORA, o qual encontrou resistência 
dentro e fora da Petrobras, pois ele havia sido condenado pelo TCU”. Foi então indicado 
pelo PMDB da Câmara, mediante sugestão de JOÃO AUGUSTO HENRIQUES, o nome de 
JORGE ZELADA”, o qual, por interferência direta de LULA tornou-se, em 03/03/2008, 
Diretor Internacional da Estatal”. 

Não obstante NESTOR CERVERÓ tenha sido destituído da Diretoria 
Internacional da Petrobras, o fato de ter angariado nessa Diretoria vantagens ilícitas de 
grande valia para o Partido dos Trabalhadores foi reconhecido por LULA e demais 


83 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

84 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

85 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

86 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

87 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 61. 

88 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

89 ANEXOS 66 e 67. 

90 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "[...] QUE com a questão da CPMF o PMDB da Câmara exigiu participação na Diretoria Internacional, sob 
pena de não aprovação da CPMF; QUE o nome pretendido era o de JOÃO HENRIQUES, que foi vetado por DILMA, 
tendo sido indicado então JORGE ZELADA; [...]" — ANEXO 63. 

91 ANEXO 68. 
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integrantes da cúpula do Governo. Como forma de prestigiá-lo, foi concedida a ele a 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA”. 

Com efeito, o operador JOSÉ CARLOS BUMLAI inclusive confidenciou a 
FERNANDO SOARES que tinha conversado com LULA sobre o assunto, no Palácio do 
Planalto. Em tal ocasião, o ex-Presidente afirmou que não havia mais como manter NESTOR 
CERVERÓ na Diretoria Internacional. JOSÉ CARLOS BUMLAI disse, ainda, que, em decorrência 
da ajuda prestada por NESTOR CERVERÓ na contratação do Grupo SCHAHIN para a 
operação da Sonda Vitória 10.000, o que resultou em créditos de propinas que foram 
abatidos de dívidas do PT com tal empreiteira, NESTOR CERVERÓ seria indicado à 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA” *. 


HI. 2 O grande cartel de empreiteiras e a atuação dos operadores financeiros. 


Como visto, pois, pelo menos entre 2003 e 2010, na condição de Presidente 
da República, e depois na condição de líder partidário com influência no governo vinculado 
ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam sido assinados contratos e 
aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados no tempo, LULA agiu para que 
RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA, NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA fossem 
nomeados e mantidos, cada um a seu tempo, em altos cargos da estatal. Isso foi feito com o 
intuito de que tais funcionários permanecessem comprometidos com a arrecadação de 
vantagens indevidas decorrentes de contratos entre a Petrobras e empreiteiras, como a 
ODEBRECHT, as quais lhe seriam direcionadas, direta e indiretamente, quer na forma de 
dinheiro, quer na forma de benefícios decorrentes do emprego do dinheiro (em função da 
governabilidade ou de um projeto de poder partidário). Nesse contexto, a expansão de 
novos e grandiosos projetos de infraestrutura, incluindo a reforma e a construção de 
refinarias, criou um cenário propício para o desenvolvimento de práticas corruptas. 

Assim dominadas as Diretorias de Serviços, Internacional e de 
Abastecimento da Petrobras por agentes públicos comprometidos em arrecadar propinas em 
prol do Partido dos Trabalhadores, do Partido Progressista e, posteriormente, também do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro, iniciou-se o sistemático oferecimento, 


92 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: “QUE o PMDB de minas da Câmara dos Deputados exigiu do Preside te LULA a Diretoria Internacional, caso 
contrario não voariam pela manutenção da CPMF, que chegou a ser mantida pela câmara; QUE essa bancada era 
composta por cerca de 50 deputados; QUE essa interlocução com o presidente LULA era feita de forma alternada 
pelos deputados da bancada; QUE foi informado disso pelo ministro LOBÃO, em reunião realizada em Buenos Aires; 
QUE isso ocorreu em janeiro de 2008; QUE foi informado por LOBAO que o PRESIDENTE LULA comunicou que teria 
que substituir o depoente; QUE o depoente informou do acordo existente para sua manutenção no cargo de Diretor 
da Área Internacional; QUE Lobão informou que o presidente LULA sabia desse acordo, mas a substituição teria que 
ocorrer; QUE foi efetivamente substituído em 03/03/2008, tendo sido nomeado, na mesma data, Diretor Financeiro 
da BR DISTRIBUIDORA. [...] QUE naquela tarde foi comunicado por DUTRA que seria o novo Diretor Financeiro da 
BR DISTRIVUIDORA; QUE na reunião LULA teria questionado sobre o destino de CERVERÓ; QUE DUTRA informou 
desse cargo vago, sendo que LULA informou que o cargo estaria disponível para o depoente, caso tivesse interesse; 
QUE foi informado que essa nomeação seria em retribuição ao fato de ter liquidado a dívida da SCHAIN através do 
contrato de operação da VITORIA 10.000; QUE SANDRO TORDIN já havia dito ao depoente que sua atuação nessa 
operação seria um grande trunfo; QUE a nomeação foi aprovada pelo Conselho da Petrobras em pauta axilar; QUE 
pela manhã entrou a pauta da substituição na Diretoria Internacional e pela tarde de nomeação para Diretoria 
Financeira da BR DISTRIBUIDORA” — ANEXO 62. 

93 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 61. 

94 Parte dos ilícitos praticados em decorrência desse contrato foram objeto da ação penal de nº 5083838- 
59.2014.404.7000, julgada em 17/08/2015, conforme sentença penal condenatória anexa (ANEXO 69). 
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promessa e pagamento de vantagens indevidas a esses diretores RENATO DUQUE, NESTOR 
CERVERÓ (substituído, mais tarde, por JORGE ZELADA) e PAULO ROBERTO COSTA, bem como 
aos agentes políticos que os apoiavam, os quais aceitavam e recebiam tais valores em troca 
de garantir que os intentos do grupo criminoso fossem atingidos na estatal”. 

Efetivamente, a partir de 2003, com a assunção da Presidência da República 
por LULA e a nomeação, por sua vontade, de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e NESTOR CERVERÓ para cargos estratégicos na PETROBRAS, um cartel de 
empreiteiras, que antes existia de modo mais tímido”, ganhou forças e se estruturou melhor 
para defraudar certames na estatal. 

Ao longo da história desse cartel que atuou no mercado de obras da 
PETROBRAS sua composição variou. Em uma primeira fase, que perdurou até meados da 
década de 2000, o cartel das empreiteiras, batizado de “CLUBE”, era formado pelos seguintes 
grupos empresariais: 1) ODEBRECHT, 2) UTC, 3) CAMARGO CORREA, 4) TECHINT, 5) 
ANDRADE GUTIERREZ, 6) MENDES JÚNIOR, 7) PROMON, 8) MPE e 9) SETAL — SOG. 

Com vistas a que o cartel pudesse funcionar de forma mais eficiente 
possível, uma das medidas tomadas pelas empresas cartelizadas foi a de cooptar, mediante 
corrupção, funcionários de alto escalão da PETROBRAS que, por suas posições funcionais na 
estatal, tinham poder suficiente para zelar pelos interesses das cartelizadas. Para tanto, 
encontraram um ambiente propício para as promessas escusas. 

Efetivamente, como referido, PAULO ROBERTO COSTA ingressou na 
Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, em 14/05/2004, por meio de acerto entre LULA, 
JOSÉ DIRCEU e integrantes do PP especialmente JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e PEDRO 
HENRY”. Caso não honrasse o compromisso de arrecadar propinas”, PAULO ROBERTO 
COSTA seria eventualmente destituído do cargo!” 

Como os integrantes de partidos políticos definiam previamente com os 
funcionários públicos e, direta ou indiretamente, com as empreiteiras cartelizadas percentuais 
de propina que seria paga em razão dos contratos celebrados com a PETROBRAS, havia um 
quadro favorável ao oferecimento de vantagens indevidas aos empregados da estatal 
indicados pelas agremiações partidárias. Efetivamente, os Diretores PAULO ROBERTO COSTA, 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e NESTOR CERVERÓ estavam plenamente motivados em 
arrecadar recursos ilícitos para os agentes políticos do PT e do PP que os tinham alçado ao 


95 Conforme consignado no Termo de Declarações nº 1 de AUGUSTO MENDONÇA "[...] QUE um pouco antes da 
participação direta do declarante no “CLUBE”, durante o ano de 2004, esclarecendo que antes disso, a SETAL 
CONSTRUÇÕES já participava, mas por intermédio do sócio GABRIEL ABOUCHAR, o “CLUBE” estabeleceu uma 
relação com o Diretor de Engenharia da PETROBRÁS, RENATO DUQUE (Fase 3), para que as empresas convidadas 
para cada certame fossem as indicadas pelo “CLUBE”, de maneira que o resultado pudesse ser mais efetivo [...]” — 
ANEXO 70). 

96 É possível afirmar que, embora com atuação mais acanhada, o cartel de empreiteiras que agia na Petrobras 
funcionava pelo menos desde 1990. Nesse sentido, destacam-se, em especial, o depoimento do colaborador 
AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO (Termo de Colaboração nº 01 - ANEXO 70) e a nota técnica nº 
38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, elaborada pelo CADE em relação ao cartel de empreiteiras que atuou na 
Petrobras (disponível em <http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/pesquisa/documento consulta externa.php? 
0a75bImSo- MSRVNIRnCDILCVWZwRgjoxjgTYk7rZKFYH2XiigAbVDjSFs-cyOmq7GuxbtZ9aegAkOEWIZAAOW, >, 
acesso em 06/12/2016), no processo administrativo nº 08700.002086/2015-14, conforme depoimentos de 
executivos da SOG/SETAL (como o próprio AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO CORREA (ANEXOS 
71 a 74). 

97 Autos n. 5083351-89.2014.404.7000, Evento 606 e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 75 e 76. 

98 Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,indicado-pelo-pp-de-maluf-assumira-diretoria- 
da-petrobras,20040506p35904> — ANEXO 77. 

99 Autos n. 5083351-89.2014.404.7000, Evento 606, e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 75 e 76. 

100 Termo de Colaboração nº 01 prestado por PAULO ROBERTO COSTA - ANEXO 78. 
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poder, dentre os quais LULA, JOSÉ DIRCEU, PEDRO CORRÊA e JOSÉ JANENE. Nessa fase, por 
vezes, agentes públicos e políticos (como, PAULO ROBERTO COSTA e, no âmbito do PP, JOSÉ 
JANENE), reuniam-se com as empresas contratadas para alinhar e cobrar os percentuais de 
propina que seria paga em razão dos contratos da PETROBRAS”. 

Outro obstáculo superado pelo “CLUBE” relacionava-se ao fato de que nele 
não estavam contempladas algumas das grandes empreiteiras brasileiras. Por isso, mesmo 
com os ajustes entre si e mediante auxílio dos funcionários corrompidos da PETROBRAS, 
persistia ainda certa concorrência em alguns certames para grandes obras da estatal. Tal 
cenário tornou-se mais crítico no momento em que houve significativo incremento na 
demanda de grandes obras da petrolífera. 

Por conta disso, a partir do ano de 2006, admitiu-se o ingresso de outras 
companhias no denominado “CLUBE”, o qual passou a ser composto por 16 (dezesseis) 
empresas. Diante disso, mais sete grupos empresariais passaram a integrar o "CLUBE": 10) 
OAS; 11) SKANSKA, 12) QUEIROZ GALVÃO, 13) IESA, 14) ENGEVIX, 15) GDK e 16) GALVÃO 
ENGENHARIA. 

Além dessas empresas componentes do que se pode denominar de “núcleo 
duro” do Cartel'?, havia construtoras que, apesar de não participarem de todas as reuniões 
do “CLUBE”, com ele mantinham permanente canal de comunicação, negociando, nas obras 
de sua preferência, ajuste fraudatório à concorrência, bem como pagamento de propina aos 
funcionários corrompidos da PETROBRAS e correspondentes agremiações políticas. Assim 
agindo, essas empresas tanto venceram licitações mediante prévio acerto cartelizado como 
ofereceram “propostas coberturas” em outros casos. Nessa situação, foram identificadas as 
empresas ALUSA, FIDENS, JARAGUA EQUIPAMENTOS, TOMÉ ENGENHARIA, CONSTRUCAP 
CARIOCA ENGENHARIA, SCHAHIN e SERVENG??. 

Assim organizadas, tais empresas, em geral sob a coordenação do Diretor 
da UTC ENGENHARIA, RICARDO PESSOA!”, realizavam reuniões presenciais, em sua maioria 
nas sedes da UTC, em São Paulo e Rio de Janeiro, sendo que também ocorreram algumas na 
sede da QUEIROZ GALVÃO! Tais reuniões eram realizadas com a finalidade de promover 
verdadeiro “loteamento” das licitações lançadas pela PETROBRAS, com as empresas 
cartelizadas dividindo entre si quais seriam as vencedoras de cada certame e quais delas 
apresentariam “propostas coberturas”, em valores superiores aos apresentados pela empresa 
escolhida pelo Cartel, com a única finalidade de conferir aparência de regularidade ao 
procedimento concorrencial. 

Embora não fosse lavrada uma ata formal de cada encontro, por vezes, os 
próprios participantes realizavam anotações sobre as decisões tomadas na reunião, 
consoante demonstram os manuscritos entregues espontaneamente por AUGUSTO 
MENDONÇA em decorrência do acordo de colaboração que celebrou com o MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL™®, A título de exemplo são as anotações manuscritas de reunião realizada 
no dia 29/08/2008, feitas por MARCUS BERTI da empresa SOG ÓLEO E GÁS”. Nesse 


101 Autos n. 50833518920144047000, Evento 606, e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 75 e 76. 


102 O chamado “CLUBE”, que à época passou a ser referido como “CLUBE DOS 16”. 

103 Tais empresas foram identificadas na já referida nota técnica nº 38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, 
conforme depoimentos de executivos da SOG/SETAL (como AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO 
CORREA (ANEXOS 71 a 74). 

104 Denunciado nos autos nº 5083258-29.2014.404.7000. 

105 Sobre este aspecto, assim como maiores detalhes acerca do funcionamento do CARTEL é oportuno citar o 
termo de depoimento prestado por MARCOS PEREIRA BERTI (ANEXO 79). 

106 ANEXOS 80 a 82. 

107 ANEXO 79. 
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documento foram anotadas reclamações, pretensões e ajustes de várias das empresas 
cartelizadas com relação a grandes obras da PETROBRAS. Desse material também se 
depreende a informação de que o próximo encontro ocorreria no dia “25/09”, o que retrata a 
periodicidade mensal com que tais reuniões ocorriam. 

O desenvolvimento das atividades do cartel alcançou, em 2011, tamanho 
grau de sofisticação que seus integrantes estabeleceram entre si um verdadeiro “roteiro” ou 
“regulamento” para o seu funcionamento, intitulado dissimuladamente de “Campeonato 
Esportivo”. Esse documento, ora anexado!*, foi entregue pelo colaborador e já denunciado 
AUGUSTO MENDONÇA”, representante de uma das empresas cartelizadas, a SETAL (SOG 
OLEO E GÁS), e prevê, de forma analógica a uma competição esportiva, as “regras do jogo”, 
estabelecendo o modo pelo qual selecionariam entre si a empresa, ou as empresas em caso 
de Consórcio, que venceria(m) os certames da Petrobras no período. 

Ademais, vários documentos, apreendidos na sede da empresa ENGEVIX, 
confirmam essa organização e dissimulação no cartel. Em papel intitulado “reunião de bingo”, 
por exemplo, são indicadas as empresas que deveriam participar de licitações dos diferentes 
contratos do COMPERJ, enquanto no papel intitulado “proposta de fechamento do bingo 
fluminense”, são listados os “prêmios” (diferentes contratos do COMPERJ) e os “jogadores” 
(diferentes empreiteiras). Em outro documento, uma “lista de novos negócios (mapão) — 
28.09.2007 (...)”, são indicadas obras das diferentes refinarias, em uma tabela, e uma proposta 
de quem seriam as construtoras do cartel responsáveis, as quais são indicadas por siglas em 
vários casos dissimuladas. Há várias outras tabelas representativas da divisão de mercado!”, 
como, por exemplo, aquela chamada “avaliação da lista de compromissos". 

O cartel atuou de forma plena e consistente, ao menos entre os anos de 
2004 e 2013, interferindo nos processos licitatórios de grandes obras da Petrobras, a exemplo 
da REPAR - Refinaria Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR, Refinaria Abreu Lima — 
RNEST, COMPERJ, Refinaria Alberto Pasqualini — REVAP, Refinaria Presidente Bernardes — RPBC 
(Cubatão), Refinaria Gabriel Passos — REGAP Refinaria Duque de Caxias — REDUC, Refinaria de 
Paulínea — REPLAN, Terminal Barra do Riacho — TRBR, Terminal da Bahia — TRBA, todas de 
responsabilidade das Diretorias de Abastecimento e Serviços, ocupadas em grande parte 
deste período por PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, respectivamente!” 

A participação no cartel permitia, assim, que fosse fraudado o caráter 
competitivo das licitações da PETROBRAS, com a obtenção de benefícios econômicos 
indevidos pelas empresas cartelizadas. O crime em questão conferia às empresas 
participantes do “CLUBE” e às participantes com elas acordadas ao menos as seguintes 
vantagens: a) os contratos eram firmados por valores superiores aos que seriam obtidos em 
ambiente de efetiva concorrência, ou seja, permitia a ocorrência de sobrepreço no custo da 
obra; b) podiam escolher as obras que fossem de sua conveniência realizar, conforme a 
região ou aptidão técnica, afastando-se a competitividade nas licitações dessas obras; c) 
ficavam desoneradas total ou parcialmente das despesas significativas inerentes à confecção 


108 ANEXO 83. 

109 Denunciado nos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5019501-27.2015.404.7000. 

110 Todas no ANEXO 84: Itens nº 02 a 09 do Auto de Apreensão da Engevix. 

111 Autos 5053845-68.2014.404.7000, evento 38, APREENSAOS, fls. 04/30. - ANEXO 84. 

112 Conforme denúncias que deram origem aos autos 5019727-95.2016.404.7000, 5083258-29.2014.404.7000, 
5083376-05.2014.4.04.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036528-23.2015.404.7000, 
5012331-04.2015.404.7000, 5036518-76.2015.4.04.7000, 5001580-21.2016.4.04.7000, 5083401-18.2014.404.7000, 
5020227-98.2015.404.7000, 5023135-31.2015.404.7000, 5039475-50.2015.404.7000, 5022179-78.2016.404.7000 
5083351-89.2014.404.7000, 5007326-98.2015.404.7000, 5019501-27.2015.404.7000, 5023162-14.2015.404.7000 
5023121-47.2015.404.7000 e 5029737-38.2015.404.7000. 
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de propostas comerciais efetivas nas licitações que de antemão já sabiam que não iriam 
vencer!?: e d) eliminavam a concorrência por meio de restrições e obstáculos à participação 
de empresas alheias ao “CLUBE” e aos acordos por ele formados. 

No que se refere ao sobrepreço das obras em relação ao valor que seria 
obtido em ambiente de efetiva concorrência, deve-se observar que, a fim de balizar a 
condução de seus processos licitatórios, a Petrobras estima, interna e sigilosamente, o valor 
total da obra. Além disso, a estatal estabelece, para fins de aceitabilidade das propostas dos 
licitantes interessados, uma faixa de valores que varia entre -15% (“mínimo”) até +20% 
(“máximo”) em relação a tal estimativa. 

Conforme já apurado pelo TCU"! e também pela Petrobras, a partir de 
Comissões Internas de Apuração constituídas para analisar os procedimentos de contratação 
adotados na implantação da Refinaria Abreu e Lima — RNEST!, em Ipojuca/PE, e no 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ)!”, em Itaboraí/R)J, a atuação em cartel 
possibilitou que os valores das propostas das empresas vencedoras do certame via de regra 
tenham-se aproximado do valor máximo (“teto”) das estimativas elaboradas pela estatal, em 
alguns casos até mesmo superando-o. 

Mais recentemente, em acórdão lavrado pelo TCU, estimou-se que a 
atuação cartelizada perante a Petrobras implicou prejuízos à estatal que podem chegar aos 
R$ 29 bilhões”. Do mesmo modo, os prejuízos decorrentes do cartel que se instalou contra 
a Petrobras foram estimados, em laudo emitido pelo Departamento Técnico da Polícia 
Federal", na ordem de R$ 42 bilhões de reais. 

Todas as vantagens mencionadas, de caráter nitidamente econômico, 
constituíam o proveito obtido pelas empresas com a prática criminosa da formação de cartel 
e fraude à licitação. O produto desse crime, além de ser contabilizado para o lucro das 
empresas, também servia em parte para os pagamentos de propina feitos aos empregados 


113 Destaca-se que as empresas também lucravam com o funcionamento do cartel porque poderiam ter custos 
menores de elaboração de proposta, nos certames em que sabiam que não iriam sair vencedoras. Com efeito, 
para vencer uma licitação, a empresa necessitava investir na formulação de uma proposta “séria”, a qual chegava a 
custar de R$ 2 milhões a R$ 5 milhões, conforme a complexidade da obra. Já as concorrentes que entravam na 
licitação apenas para dar uma aparência de falsa competição não investiam nas propostas e, propositadamente, 
elevavam os custos de seu orçamento para ser derrotada no simulacro de licitação. Com isso, despendiam valor 
substancialmente menor por certame disputado. Bem na verdade, as empresas perdedoras tomavam 
conhecimento do valor a ser praticado pela vencedora e apresentavam sempre um preço superior àquele. 

114 ANEXOS 85 e 86: Planilha do TCU com dados de contratos objeto de fiscalização e ofício 0475/2014- 
TCU/SecobEnerg, que a encaminhou. 

115 ANEXO 87: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 71/2014, constituída 
especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação da Refinaria Abreu e Lima 
— RNEST, em Ipojuca, no Estado de Pernambuco. 

116 ANEXO 88: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 70/2014, constituída 
especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ. 

117 ANEXO 89, do qual se destaca: “9.1.4. o overcharge em 17 pontos percentuais então estudado, considerando a 
massa de contratos no valor total da amostra de R$ 52,1 bilhões (valor corrigido pelo IPCA), apontam uma redução 
do desconto nas contratações de, pelo menos, R$ 8,8 bilhões, em valor reajustado pelo IPCA até a data da conclusão 
do estudo que ora se apresenta; 9.1.5. se ampliado o escopo dos estudos para além da diretoria de abastecimento 
(em exata sincronia de critérios utilizados pela Petrobras em seu balanço contábil RMF-3T-4T14, peça 13), o prejuízo 
total pode chegar a R$ 29 bilhões; 9.1.6. os prejuízos prováveis então estimados referem-se somente à redução do 
desconto na fase de oferta de preços (sem contar aditivos, que não foram crivados por concorrência e não enfrentam, 
em tese, os efeitos diretos da negociação de preços entre as “concorrentes”; (...)”. Ressalte-se, novamente, que os 
crimes de cartel e fraude à licitação são aqui narrados como delitos antecedentes da lavagem de ativos, não 
havendo, aqui, imputação dessas condutas, que serão denunciadas oportunamente. 

118 ANEXO 90 - Laudo nº 2311/2015-SETEC/SR/DPF/PR. 
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públicos da Petrobras e a terceiros (operadores, agentes políticos e partidos políticos), por via 
dissimulada, conforme adiante será descrito. 

No que tange especificamente à ODEBRECHT, como demonstrado nos 
autos 5036528-23.2015.404.7000"” e 5051379-67.2015.404.7000'”, as ações criminosas, 
incluindo a participação no cartel, eram comandadas por MARCELO ODEBRECHT, e pelos 
demais executivos do grupo, notadamente, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, 
ALEXANDRINO ALENCAR e CESAR ROCHA. 

Para o funcionamento do esquema, era necessária a atuação de operadores 
financeiros do recebimento das vantagens indevidas das empresas cartelizadas integrantes 
do núcleo econômico e também do repasse da propina para os integrantes dos núcleos 
político e administrativo, por meio de expedientes de lavagem de dinheiro, com vistas a 
escamotear a origem ilícita das vantagens. Cada diretoria da empresa estatal, respectivo 
dirigente e partido político que lhe dava sustentação contava com operadores próprios. 
Durante boa parte em que o esquema funcionou, o operador do Partido Progressista foram 
o doleiro ALBERTO YOUSSEF e o próprio Deputado Federal JOSÉ JANENE, ao passo que 
destacou-se JOÃO VACCARI NETO como um dos operadores do Partido dos Trabalhadores 
e quanto ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro, funcionaram como 
operadores principalmente FERNANDO ANTÔNIO FALCÃO SOARES, JOÃO AUGUSTO 
REZENDE HENRIQUES, entre muitos outros. 


Tais operadores atuaram provendo serviços de lavagem profissionais e 
terceirizados, como, por exemplo, utilizando-se de empresas de fachada com as quais as 
empreiteiras formalizavam contratos ideologicamente falsos que pudessem criar uma 
aparente justificativa econômica para o pagamento, como a prestação de consultoria, com a 
emissão de notas fiscais “frias”. Além disso, tais núcleos realizaram inúmeros saques, 
transportes e depósitos de grandes valores em espécie, sob falsas justificativas, assim como 
efetuaram diversas remessas e depósitos clandestinos no exterior, a maioria deles por 
intermédio de offshores sediadas em paraísos fiscais. 


No seio da Diretoria de Abastecimento, atuavam o próprio Deputado 
Federal JOSÉ JANENE e o operador ALBERTO YOUSSEF em conjunto com diversos 
subordinados. Em suma, YOUSSEF utilizava-se de empresas de fachada — como a GFD 
INVESTIMENTOS, MO CONSULTORIA, EMPREITEIRA RIGIDEZ e RCI SOFTWARE — não somente 
para a emissão de notas fiscais falsas, para dissimular a movimentação de vantagens 
indevidas, mas também como pessoas interpostas para o repasse de recursos para o exterior 
por meio de importações fictícias. ALBERTO YOUSSEF, ainda, recebeu os valores a serem 
repassados a título de propina através de emissários de determinadas empresas cartelizadas, 
responsáveis pela entrega de moeda em espécie. 


Dinâmica muito semelhante foi seguida para a operacionalização dos 
pagamentos de vantagens indevidas aos integrantes da Diretoria de Serviços da Petrobras, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, conforme confessado pelos colaboradores AUGUSTO 
MENDONÇA, JULIO CAMARGO (autos nº 5073441-38.2014404.7000)”! e pelo próprio 
PEDRO BARUSCO (autos nº 5075916-64.2014.404.7000)”?. No mesmo sentido, as declarações 
dos réus PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF (autos nº 5026212-82.2014.404.7000, 


119 Denúncia da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 (ANEXO 02) 
120 Denúncia da ação penal nº 5051379-67.2015.404.7000 (ANEXO 04) 
121 ANEXOS 70, 91,92 e 93. 

122 ANEXOS 43, 44 e 94. 
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evento 1101, TERMOTRANSCDEP1)!?. No interesse da Diretoria de Serviços, os ajustes finais 
com RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO acerca dos detalhes sobre a operacionalização dos 
pagamentos das vantagens indevidas prometidas eram realizados pelos próprios 
empreiteiros, a exemplo do que foi mencionado pelo colaborador AUGUSTO MENDONÇA”, 
empresário do Grupo SOG/SETAL, e também por intermédio de diversos operadores, como 
MARIO GOES, JULIO CAMARGO, ADIR ASSAD e JOÃO VACCARI NETO??. 


II. 3 O pagamento sistemático de propinas. 


Conforme descrito, pormenorizadamente, pelos réus colaboradores PAULO 
ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF!?, a partir do ano de 2005, em todos os contratos 
firmados pelas empresas cartelizadas com a Petrobras no interesse da Diretoria de 
Abastecimento, houve o pagamento de vantagens indevidas aos empregados corrompidos 
da estatal e a pessoas por eles indicadas no montante de ao menos 3% do valor total do 
contrato. Na divisão das vantagens indevidas, o valor da propina repassada a PAULO 
ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sobretudo operadores da lavagem de 
dinheiro e integrantes do Partido Progressista, era de ao menos 1% do valor total do 
contrato, no âmbito da Diretoria de Abastecimento. Por sua vez, o valor da propina repassada 
a empregados corrompidos da Diretoria de Serviços, em especial RENATO DUQUE e PEDRO 


BARUSCO, era de ao menos 2% também do valor total do contrato, sendo que parte 


substancial desses valores era destinada a integrantes do Partido dos Trabalhadores”. 


Com efeito, após o surgimento e consolidação do cartel atuante no âmbito 
da Petrobras, nos contratos de interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da 
estatal, firmados pelas empresas cartelizadas, houve o pagamento de vantagens indevidas. 
Nesse esquema criminoso, inseriram-se os contratos firmados pela ODEBRECHT para obras 
relacionadas à REPAR e RNEST, ao COMPERJ, Terminal Cabiúnas, Gasoduto GASDUC III, e à 


123 ANEXO 48. 

124 ANEXO 91. 

125 MARIO GOES e ADIR ASSAD foram condenados no âmbito da Operação Lava Jato em sede da ação penal nº 
5012331-04.2015.404.7000; MARIO GOES foi, ainda, denunciado em sede dos autos nº 5036518-76.2015.404.7000, 
enquanto ADIR ASSAD foi denunciado no âmbito da ação penal nº 5037800-18.2016.404.7000; JOÃO VACCARI 
NETO foi condenado no âmbito das ações penais nº 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241-84.2015.404.7000, 
além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5061578-51.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000 e 
5019727-95.2016.404.7000; JULIO CAMARGO foi condenado no âmbito das ações penais 5083838- 
59.2014.404.7000 e 5012331-04.2015.404.7000, além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5037093- 
84.2015.404.7000. 

126 Cite-se, nesse sentido, os interrogatórios judiciais de PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF no 
processo criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 48. 

127 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal 
5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) — ANEXO 48: "/...] Juiz Federal: - Mas esses 3% então, em cima 
desse preço iam para distribuição para agentes públicos, é isso? Interrogado: -Perfeito. Interrogado: - (...). Quando 
começou a ter os projetos pra obras de realmente maior porte, principalmente, inicialmente, na área de qualidade 
de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito em praticamente todas as refinarias grandes obras 
para esse, com esse intuito, me foi colocado lá pelas, pelas empresas, e também pelo partido, que dessa média de 
3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% seria repassado para o PP E os 2% restantes ficariam para o PT 
dentro da diretoria que prestava esse tipo de serviço que era a Diretoria de Serviço. (...). Juiz Federal: - Mas isso em 
cima de todo o contrato que... Interrogado: -Não. Juiz Federal: - Celebrado pela PETROBRAS? Interrogado: -Não. Em 
cima desses contratos dessas empresas do cartel. Juiz Federal: - Do cartel” 
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construção das Plataformas P-59 e P-60. 


Para a materialização dos atos de corrupção ora imputados, relacionados a 
esses contratos, foi fundamental o funcionamento da engrenagem criminosa a seguir 
descrita, no que tange às Diretorias de Abastecimento e de Serviços da Petrobras. 


II. 3.1 O pagamento sistemático de propinas na Diretoria de Abastecimento. 


Conforme acima descrito, ao menos 1% do valor consolidado de todos os 
grandes contratos firmados com a Petrobras, no interesse da Diretoria de Abastecimento, por 
empreiteiras integrantes do cartel, sozinhas ou como integrantes de consórcios, 
correspondeu a vantagens indevidas prometidas e, ao menos em sua maioria, efetivamente 
pagas a PAULO ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sendo que a 
operacionalização de tais repasses incumbia a JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF até o ano 
de 2008, e destacadamente a ALBERTO YOUSSEF a partir de então”. 


Na divisão das vantagens indevidas pagas no âmbito da Diretoria de 
Abastecimento, o réu PAULO ROBERTO COSTA tinha a gerência da destinação dos recursos, 
dividindo-os para si e para terceiros. Nessa Diretoria, o montante da propina, correspondente 
a 1% do valor dos contratos, era dividido, em média, da seguinte forma: 


a) 60% era destinado a um caixa geral do Partido Progressista, como será 
a seguir melhor descrito, operado por JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF até o ano de 2008, 
e por ALBERTO YOUSSEF a partir de então, para posterior repasse a agentes políticos da 
referida agremiação; 


128 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial - ANEXO 48: "[...] Juiz Federal: - E como 
que esse dinheiro era distribuído? Como que se operacionalizava isso? Interrogado: -Muito bem. O que era para 
direcionamento do PP praticamente até 2008, início de 2008, quem conduzia isso, diretamente esse processo, era o 
deputado José Janene. Ele era o responsável por essa atividade. Em 2008 ele começou a ficar doente e tal e veio a 
falecer em 2010. De 2008, a partir do momento que ele ficou, vamos dizer, com a saúde mais prejudicada, esse 
trabalho passou a ser executado pelo Alberto Youssef Juiz Federal: - E... Interrogado: -Em relação, em relação ao PP 
Juiz Federal: - Certo. E o senhor tem conhecimento, vamos dizer, exat.., como funcionava, como esse dinheiro 
chegava ao senhor Alberto Youssef, os caminhos exat..., exatos que esse dinheiro tomava? Interrogado: -O meu 
contato, Excelência, sempre foi a nível de Presidente e diretor das empresas, eu não tinha contato com pessoal, 
vamos dizer, de operação, de execução. Então, assinava o contrato, passava-se algum tempo, que, depois de 
assinado o contrato, a primeira medição que a PETROBRAS faz de serviço é trinta dias; executa o serviço, a 
PETROBRAS mede e paga trinta dias depois. Então, normalmente, entre o prazo de execução e o prazo final de 
pagamento, tem um gap aí de sessenta dias. Então, normalmente, após esse, esses sessenta dias, é que era possível 
então executar esses pagamentos. Então, o deputado José Janene, na época, ex-deputado porque em 2008 ele já não 
era mais deputado, ele mantinha o contato com essas empresas, não é? Com o pessoal também não só a nível de 
diretoria e presidência, mas também mais pessoal operacional, e esses valores então eram repassados para ele, e 
depois, mais na frente, para o Alberto Youssef Agora, dentro das empresas tinha o pessoal que operacionalizava isso. 
Esse pessoal eu não tinha contato. Não fazia contato, não tinha conhecimento desse pessoal. Então o que é que 
acontecia? É vamos dizer, ou o Alberto ou o Janene faziam esse contato, e esse dinheiro então ia para essa 
distribuição política, através deles, agora... (...). Juiz Federal: - Certo, mas a pergunta que eu fiz especificamente é se 
os diretores, por exemplo, o senhor recebia parte desses valores? Interrogado: -Sim. Então o que, normalmente, em 
valores médios, acontecia? Do 1%, que era para o PP em média, obviamente que dependendo do contrato podia ser 
um pouco mais, um pouco menos, 60% ia para o partido... 20% era para despesas, às vezes nota fiscal, despesa para 
envio, etc, etc. São todos valores médios, pode ter alteração nesses valores. E 20% restante era repassado 70% pra 
mim e 30% para o Janene ou o Alberto Youssef Juiz Federal: - E como é que o senhor recebia sua parcela? 
Interrogado: -Eu recebia em espécie, normalmente na minha casa ou num shopping ou no escritório, depois que eu 
abri a companhia minha lá de consultoria. Juiz Federal: - Como que o senhor, quem entregava esses valores para o 
senhor? Interrogado: - Normalmente o Alberto Youssef ou o Janene. [...]”. 
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b) 20% era reservado para despesas operacionais, tais como emissão de 
notas fiscais, despesas de envio, etc.; e 


c) 20% eram divididos entre o próprio PAULO ROBERTO COSTA e os 
operadores do esquema, da seguinte forma: (i) 70% eram apropriados por PAULO ROBERTO 
COSTA; (ii) 30% eram retidos pelo Deputado JOSÉ JANENE, ora falecido, e, posteriormente, 
por ALBERTO YOUSSEF. 


Efetivamente, a investigação revelou o subnúcleo comandado por ALBERTO 
YOUSSEF, denunciado e condenado pelo delito de organização criminosa nos autos nº 
5025699-17.2014.404.7000 Especificamente quanto aos contratos da Petrobras, a partir dos 
quais foram desviados os recursos em virtude dos atos de corrupção perpetrados no âmbito 
da Diretoria de Abastecimento, deslindou-se que ALBERTO YOUSSEF, que se encarregava da 
distribuição de recursos para agentes e partidos políticos, notadamente o Partido 
Progressista, valeu-se de negócios simulados entre as empresas do cartel e as empresas de 
fachada — como a GFD INVESTIMENTOS, MO CONSULTORIA, EMPREITEIRA RIGIDEZ e RCI 
SOFTWARE - não somente para a emissão de notas fiscais falsas, para dissimular a 
movimentação de vantagens indevidas, mas também como pessoas interpostas para o 
repasse de recursos para o exterior por meio de importações fictícias”. ALBERTO YOUSSEF, 
ainda, recebeu os valores a serem repassados a título de propina através de emissários de 
determinadas empresas cartelizadas, responsáveis pela entrega de moeda em espécie. 


O recebimento das vantagens indevidas por PAULO ROBERTO COSTA, para 
si e para outrem, comprova-se não só a partir de sua própria confissão em juízo, das 
declarações prestadas por ALBERTO YOUSSEF, como também de seu vultoso patrimônio, 
verificado à época da deflagração da Operação Lava Jato, o qual era incompatível com seu 
patrimônio original e ganhos lícitos!*"22 Além disso, PAULO ROBERTO COSTA admitiu ter 
recebido valores espúrios decorrentes de contratos firmados por empreiteiras com a 
Petrobras em contas bancárias titularizadas por offshores em instituições financeiras suíças, 
das quais constava como proprietário-beneficiário. 


De ver que, no que concerne aos contratos da Petrobras, descritos no item 
IV.1.1 desta exordial, a partir dos quais foram desviados os recursos em virtude dos atos de 
corrupção imputados na presente denúncia, relativos ao Grupo ODEBRECHT, o colaborador 
ALBERTO YOUSSEF informou, por ocasião de seu acordo de colaboração premiada, que seu 
contato no Grupo era com MARCIO FARIA, com quem os pagamentos de vantagens 


129 ANEXOS 96 a 99. 

130 ANEXO 95: autos 5014901-94.2014.404.7000, evento 42, ANEXO 1. 

131 O próprio PAULO ROBERTO COSTA admitiu, em sede de interrogatório judicial, que parte destes valores 
constituía propina recebida em decorrência de contratações das empresas do “Clube” pela PETROBRAS (autos nº 
5026212-82.2014.404.7000, evento 1025 e 1101 — ANEXO 48). '/...] Juiz Federal: - E esses valores que foram 
apreendidos na sua residência, que era setecentos e sessenta e dois mil reais, cerca de cento e oitenta mil reais e 
mais dez mil euros, qual que era a origem desses valores? Interrogado: -É a parte de euros e de dólar eram valores 
meus. De dólar que eu tinha durante a vida toda guardado, e euros tinha dez mil euros lá de uma viagem que eu fiz 
à Europa, tinha feito há pouco tempo. Os valores, os outros, era setecentos e poucos mil reais, eram valores não 
corretos. [...]” 


132 Saliente-se, nesse sentido, que, no dia em que foi cumprido mandado de busca e apreensão em sua 
residência, PAULO ROBERTO COSTA possuía guardados R$ 762.250,00 (setecentos e sessenta e dois mil, duzentos 
e cinquenta reais), US$ 181.495,00 (cento e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e cinco mil dólares) e EUR 
10.850 (dez mil e oitocentos e cinquenta euros) em espécie, o que, tendo em vista a incompatibilidade manifesta 
com a sua renda declarada à época, comprova o fato de que efetivamente recebia sua parte da “propina” em 
dinheiro vivo. 
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indevidas foram negociados e acertados!*. Da mesma forma, PAULO ROBERTO COSTA 
consignou que aceitou promessas e negociou o pagamento de propina com MARCIO 
FARIA!?, a quem cabia, de acordo com a prova colhida, a representação da empreiteira no 
âmbito do cartel, sendo a pessoa de confiança de MARCELO ODEBRECHT e a quem as 
orientações de MARCELO ODEBRECHT sobre como proceder no interesse da empresa eram 
transmitidas, no controle exercido por este último sobre as ações ilícitas do Grupo 
ODEBRECHT. 


A propósito, quando de seus interrogatórios nas ações penais conexas nº 
5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 
5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000, em que lhes restaram imputados 
atos de corrupção ora narrados, ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA reconheceram 
expressamente que, para as obras da RNEST e do COMPERJ, em que desviados recursos 
decorrentes dos atos de corrupção de que trata a presente denúncia, receberam e aceitaram 
promessas de pagamento de valores espúrios decorrentes de contratos firmados com a 
Petrobras, oferecidas por MARCIO FARIA, que atuou na companhia de ROGÉRIO ARAÚJO, em 
consonância com os demais empresários do Grupo, por interesse próprio e das empresas do 
Grupo ODEBRECHT, sempre sobre o comando de MARCELO ODEBRECHT ">. 


Enfatize-se que PAULO ROBERTO COSTA, por indicação de LULA, ocupou o 
cargo de Diretor de Abastecimento no período de 14/05/2004 a 29/04/2012. Mantido no 
cargo por LULA, sob o comando deste, num esquema estabelecido para que utilizasse do 
cargo para levantar propinas, omitia-se no cumprimento dos deveres inerentes ao seu cargo, 
notadamente a comunicação de irregularidades em virtude do funcionamento do “CLUBE” 
(por exemplo, permitiram que os CONSÓRCIOS CONPAR, CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E 
LIMA e CONSÓRCIO COMPERJ fossem os vencedores dos certames fraudados permeados 
com as irregularidades que a seguir serão narradas), e praticou atos comissivos no interesse 
do funcionamento do cartel (por exemplo, submeter à aprovação da Diretoria Executiva o 
resultado das negociações). 


Oportuno rememorar, nesse ponto, que PAULO ROBERTO COSTA, mesmo 
depois de deixar a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, continuou a receber propinas 
em decorrência de contratos firmados à época em que foi Diretor da estatal, especialmente 
nos casos em que a execução dos contratos se estendeu no tempo após a sua saída. As 
tratativas para o recebimento de tais vantagens indevidas pendentes foram efetuadas 
diretamente entre PAULO ROBERTO COSTA e os executivos das empreiteiras corruptoras, 
sendo que, para operacionalizar tais recebimentos, ele se serviu, sobretudo, da celebração de 
contratos fraudulentos de consultoria entre a sua empresa COSTA GLOBAL e as empreiteiras. 
Nesse sentido, destaca-se que no curso da Operação Lava Jato foi apreendida uma planilha 
na residência de PAULO ROBERTO COSTA, apontando contratos assinados e “em andamento” 
com a COSTA GLOBAL!*, empresa de consultoria do acusado”. Nestas planilhas estão 
relacionados contratos com algumas das construtoras cartelizadas, com seus contatos, 


133 ANEXO 100. 

134 Termo de Colaboração nº 35 (ANEXO 101). 

135 ANEXOS 100 e 101, respectivamente. 

136 ANEXOS 102 a 105- Ação penal 5026212-82.2014.404.7000, Evento 1000. ANEXO7 a ANEXO1O0. 

137 Nesse sentido, a informação de pesquisa e investigação da Receita Federal do Brasil, informando que a 
COSTA GLOBAL CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA. - ME pertence a PAULO ROBERTO COSTA, com 
60% do capital social, e ARIANNA AZEVEDO COSTA BACHMANN, sua filha, com 40% do capital social 
(ação penal 5026212-82.2014.404.7000 1000 — ANEXOS, p. 5 - ANEXO 106). 
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constando, ainda, o valor dos pagamentos ("% de sucess fee”). Com efeito, constou nessa 
planilha a menção a contratos com as empreiteiras: i) CAMARGO CORRÊA, empresa líder do 
Consórcio CNCC (que pagou propinas a PAULO ROBERTO COSTA conforme acusação feita em 
ação conexa em trâmite nessa Vara"), no valor de R$ 3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no 
valor de R$ 600.000,00; iii) IESA OLEO & GÁS, no valor de R$ 1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no 
valor de R$ 665.000,00, todas integrantes do Cartel. ° 


HI. 3.2 O pagamento sistemático de propinas na Diretoria de Serviços. 


No que tange à Diretoria de Serviços, consoante anteriormente narrado e 
conforme a seguir ainda melhor minudenciado, ao menos 2% do valor total estabelecido no 
contrato e nos aditivos celebrados pelas empresas cartelizadas com a Petrobras, a partir de 
procedimentos licitatórios conduzidos pela Diretoria de Serviços, eram destinados a RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO, bem como notadamente ao Partido dos Trabalhadores e às 
pessoas a ele ligadas, mormente JOSÉ DIRCEU, PAULO FERREIRA, JOÃO VACCARI NETO, e 
LULA. 


Com efeito, o valor da propina repassada a empregados corrompidos, em 
especial RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2% do valor total do contrato 
e aditivos e era dividido da seguinte forma: 


a) 50% era destinado a um caixa geral do Partido dos Trabalhadores 
como a seguir será melhor descrito, gerido em sua maior parte pelos próprios tesoureiros do 
partido, primeiro PAULO FERREIRA!”, seguindo-se JOÃO VACCARI NETO!!, bem assim por 
ANTÔNIO PALOCCI, esse último em um estrato especial de atuação ilícita, como já descrito 
na ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000 e como será a seguir também narrado na 
presente denúncia, para posterior repasse a agentes políticos da referida agremiação, dentre 
os quais LULA; 


b) 50% era destinado à “Casa”, ou seja, à Diretoria de Serviços, da seguinte 
forma: (i) quando não havia custos operacionais (“custo da lavagem de capitais”, 40% do 
valor era destinado a PEDRO BARUSCO e, 60%, a RENATO DUQUE; (ii) quando eram 
utilizados serviços de operadores financeiros para o recebimento dos valores indevidos, a 
distribuição era alterada: 40% era destinado a RENATO DUQUE, 30% a PEDRO BARUSCO e 


30% ao respectivo operador". 


Enfatize-se que, em acordo de colaboração firmado com o Ministério 


138 Ação penal 5026212-82.2014.404.7000. 

139 ANEXO 107: Informação n 123/2014 da Secretaria de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da República 
— SPEA/PGR. 

140 Conforme se depreende da Ação Penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000, proposta perante esse Juízo. 

141 Conforme se depreende das Ações Penais nº 5019501-27.2015.4.04.7000, 5013405-59.2016.404.7000, 
5019727-95.2016.404.7000, propostas perante esse Juízo. 

142 Neste sentido, declarações de PEDRO BARUSCO (Termos de Colaboração nº 02 — autos nº 5075916- 
64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXOS 43 e 44): '/...] QUE na divisão de propina entre o declarante e 
RENATO DUQUE, no entanto, em regra DUQUE ficava com a maior parte, isto é, 60%, e o declarante com 40%, no 
entanto, quando havia a participação de um operador, RENATO DUQUE ficava com 40%, o declarante com 30% e o 
operador com 30% [...]”. 
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Público Federal, PEDRO BARUSCO!* revelou que, durante todo o tempo em que trabalhou 
em conjunto com o ex-Diretor de Serviços RENATO DUQUE!”, as empresas componentes do 
cartel realizaram o pagamento de vantagens indevidas no interesse de obter favorecimentos 
em certames e contratações com a Petrobras. 


Conforme destacado por PEDRO BARUSCO, tais vantagens indevidas eram 
pagas a partir de contratos — e respectivos aditivos — sobrevalorados, firmados pelas 
empreiteiras cartelizadas para a execução de obras da Petrobras, no interesse das Diretorias 
de Abastecimento, Gás e Energia, Exploração e Produção, e pela própria Diretoria de Serviços 
chefiada por RENATO DUQUE. 


Não por outra razão, afirmou PEDRO BARUSCO que o pagamento de 
propinas na Petrobras, durante o período em que ocupou a Gerência de Engenharia, “era 
algo endêmico, institucionalizado”, atingindo a grande maioria dos grandes contratos 
firmados pela Estatal, como de resto ficou amplamente comprovado no âmbito das inúmeras 
ações penais já ajuizadas no bojo da Operação Lava Jato!*”. 

Essa dinâmica, envolvendo pagamentos de vantagens indevidas a esses 
integrantes da Diretoria de Serviços da estatal, foi revelada também por AUGUSTO 
MENDONÇA, JULIO CAMARGO”, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF!”. Ela 
restou comprovada em diversas investigações e processos como assentado nos éditos 
condenatórios emanados dos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5045241- 
84.2015.4.04.7000, que tramitaram perante esse d. Juízo!*. 


Registre-se que PEDRO BARUSCO manteve importante relacionamento com 
o operador JULIO CAMARGO. Tendo firmado acordo de colaboração com o Ministério 
Público Federal, JULIO CAMARGO mencionou e documentalmente comprovou!” a forma 
como operacionalizou a lavagem e o pagamento de tais vantagens indevidas a PEDRO 
BARUSCO e a RENATO DUQUE. Segundo declinado por JULIO CAMARGO, ele dimensionava 
os valores das propinas com RENATO DUQUE”, sendo que depois cabia a PEDRO BARUSCO 


receber as vantagens indevidas para DUQUE e também para si próprio”? mediante 


pagamentos em espécie e, principalmente, a partir de depósitos em contas no exterior”. 


Para que se tenha uma ideia dos altíssimos valores de propinas pagos aos 
referidos agentes, de ver que PEDRO BARUSCO, depois de firmar acordo de colaboração com 
o Ministério Público Federal, admitiu que a parte da propina que recebeu em decorrência do 


143 Autos nº 5075916-64.2014.404.7000 — ANEXOS 43 e 44. 

144 PEDRO BARUSCO exerceu a função de Gerente Executivo de Engenharia no período compreendido entre 
2003 e 2011 

145 Cite-se, a título de exemplo: ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000, ação penal nº 5036528- 
23.2015.404.7000 

146 Autos nº 5073441-38.2014.404.7000 — ANEXOS 70, 91, 92 e 93. 

147 Autos nº 5026212-82.2014.404.7000, evento 1101, TERMOTRANSCDEP1 — ANEXO 48. 

148 ANEXOS 59 e 60. 

149 ANEXO 93. 

150 Termo complementar nº 2, ANEXO 108. 

151 Termo complementar nº 1, ANEXO 93. 

152 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO 
(autos nº 5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXOS 43): "QUE durante o período em que trabalhou 
com RENATO DUQUE, principalmente as empresas do chamado “cartel” pagavam propina e o declarante gerenciava 
o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE; QUE dentre as empresas do “cartel” o 
declarante cita a título exemplificativo a CAMARGO CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a ODEBRECHT, a OAS, a 
QUEIROZ GALVÃO, a ENGEVIX, a IESA, a MENDES JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a PROMON e a 
GALVÃO ENGENHARIA" [...]. 

153 Nesse liame, vejam-se as provas e a sentença (ANEXO 59) dos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000. 
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cargo que ocupava na Diretoria de Serviços da empresa e dos contratos que foram 
celebrados pelas empresas cartelizadas com a PETROBRAS foi de aproximadamente US$ 
97.000.000,00"*. 


Aponte-se que nos autos da ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000, 
relativa aos executivos do Grupo ODEBRECHT, esse d. Juízo condenou o ex-Diretor de 
Serviços, RENATO DUQUE, e o ex-Gerente de Engenharia da Petrobras, PEDRO BARUSCO, 
pela prática do delito de corrupção passiva, apontando que a propina era acertada em pelo 


menos 2% do valor dos contratos e aditivos celebrados com a estatal, sendo metade 


destinada à Diretoria de Abastecimento e metade para a Diretoria de Serviços™. 


De ver que o pagamento de vantagens indevidas a RENATO DUQUE e a 
PEDRO BARUSCO restou expressamente reconhecido por esse último, na qualidade de réu 
colaborador, inclusive no que respeita aos contratos firmados pelos CONSÓRCIOS CONPAR, 
CONSÓRCIO ABREU E LIMA, CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, CONSÓRCIO 
ODEBEI PLANGÁS, CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, CONSÓRCIO ODETECH e CONSÓRCIO 
PARAGUAÇU, integrados por empresas do Grupo ODEBRECHT, abarcados pela presente 
denúncia, e que adiante serão descritos. 


Destaque-se que RENATO DUQUE, por indicação de LULA, ocupou o cargo 
de Diretor de Serviços da PETROBRAS entre 31/01/2003 e 27/04/2012". Assim que assumiu 
o cargo, convidou PEDRO BARUSCO para o cargo de Gerente Executivo de Engenharia, 
permanecendo este na função até 2011”. Em conluio, esses funcionários de alto escalão da 
PETROBRAS, mantidos no cargo por LULA, sob o comando deste num esquema estabelecido 
para que utilizassem dos cargos para levantar propinas, omitiram-se no cumprimento dos 
deveres inerentes aos seus cargos, notadamente a comunicação de irregularidades em 
virtude do funcionamento do “CLUBE” (por exemplo, permitiram que os já referidos 
CONSÓRCIOS CONPAR, CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA, CONSÓRCIO COMPERJ, 


154 De acordo com as declarações de PEDRO BARUSCO (Termo de Colaboração nº 2 - ANEXOS 43 e 44): '/..] 
QUE o declarante afirma que quase tudo o que recebeu indevidamente a título de propina está devolvendo, em 
torno de US$ 97 milhões de dólares, sendo que gastou para si US$ 1 milhão de dólares em viagens e tratamentos 
médicos; QUE essa quantia foi recebida durante o período em que ocupou os cargos na PETROBRÁS de Gerente de 
Tecnologia, abaixo do Gerente Geral, na Diretoria de Exploração e Produção, em seguida, quando veio a ocupar o 
cargo de Gerente Executivo de Engenharia e, por final, quando ocupou o cargo de Diretor de Operações na empresa 
SETEBRASIL; QUE a quantia maior foi recebida durante o período em que era Gerente Executivo de Engenharia da 
Petrobrás, subordinado ao Diretor de Serviços RENATO DUQUE [...] QUE RENATO DUQUE recebia parte de sua 
propina por intermédio do declarante ou outras pessoas que não sabe declinar os nomes [...]”. 

155 Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho da referida sentença: "915. O contrato obtido pelo Consórcio 
CONPAR para obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas teve o valor de R$ 1.821.012.130,93 e sofreu, enquanto 
Paulo Roberto Costa permaneceu no cargo de Diretor de Abastecimento (até abril de 2012), aditivos de R$ 
518.933.732,63, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 46.798.917,00, A Odebrecht, com 51% de 
participação no contrato, é responsável por cerca de R$ 23.867.447,00 em propinas neste contrato. 916. Os 
contratos obtidos pelo Consórcio RNEST/CONEST para obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST, 
tiveram o valor, somados, de R$ 4.675.750.084,00, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 
93.515.001,00, A Odebrecht, com 50% de participação nos contratos, é responsável por cerca de R$ 46.757.500,00 
em propinas neste contrato. (...) 913. Considerando o declarado pelos próprios acusados colaboradores, a regra era a 
de que a propina era acertada em pelo menos 2% do valor dos valor dos contratos e aditivos celebrados com a 
Petrobrás, sendo metade destinada à Diretoria de Abastecimento e metade para a Diretoria de Engenharia e 
Serviços. (..) 1.037. Como beneficiário de propinas, no presente feito, Paulo Roberto Costa, Renato de Souza Duque 
e Pedro José Barusco Filho” 

156 Conforme ANEXOS 109 e 110. 

157 Conforme PEDRO BARUSCO informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos nº 5075916- 
64.2014.404.7000, evento 9, OUT3): “[...] e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido 
nomeado Diretor de Serviços da PETROBRÁS, convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, 
cargo ocupou até março de 2011 [...]” - ANEXO 43. 
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CONSÓRCIO ODEBEI, CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, CONSÓRCIO ODETECH e CONSÓRCIO 
RIO PARAGUAÇU, integrados por empresas do Grupo ODEBRECHT, fossem os vencedores 
dos certames fraudados permeados com as irregularidades que serão a seguir narradas), e 
praticaram atos comissivos no interesse do funcionamento do cartel (por exemplo, 
submeteram à aprovação da Diretoria Executiva o resultado das negociações). 


Enfatize-se, nesse ponto, conforme descrito anteriormente, que a 
investigação demonstrou que, por trás de todo esse esquema partidário distribuído entre 
diferentes Diretorias e, mesmo órgãos públicos federais, existia um comando comum, LULA, 
que era simultaneamente chefe do governo beneficiado e líder de uma das principais 
legendas envolvidas. RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, por sua vez, agiram na execução 
de um comando central que orquestrou a macrocorrupção que objetivava, ilicitamente, 
enriquecer os envolvidos, alcançar governabilidade criminosa e lograr perpetuação ilícita no 
poder. 

De anotar que, em regra, conforme reconhecido por esse d. Juízo em sede 
dos autos nºs 5036528-23.2015.4.04.7000, 5012331-04.2015.4.04.7000 e 5045241- 
84.2015.4.04.7000"*, incumbia a PEDRO BARUSCO o papel de tratar com os empreiteiros e 
com os diversos operadores financeiros que atuavam no âmbito da Diretoria de Serviços, 
acordando as formas de operacionalização da lavagem e repasses das propinas prometidas, 
períodos de pagamento, dentre outros detalhes. 

Dentro desta sistemática apurada, pois, PEDRO BARUSCO, em grande parte 
dos casos, não só recebia a sua parte das vantagens ilícitas, mas também a parte de RENATO 
DUQUE, cabendo áquele, pessoalmente, repassar a RENATO DUQUE, semanal ou 
quinzenalmente, a propina que lhe cabia, na maioria das vezes entregando-lhe envelopes 
com grandes quantias em dinheiro na própria sala do então Diretor de Serviços na 
PETROBRAS ou em contas mantidas no exterior". 


De ver que as informações prestadas por PEDRO BARUSCO encontram-se 
amplamente corroboradas pelos documentos por ele apresentados, como as duas tabelas 
concernentes ao controle dos recebimentos indevidos, as quais se encontram anexas! Em 
uma delas, consta a sigla dos recebedores, dentre elas “MW”, em referência a “My Way”, 
codinome utilizado para identificar RENATO DUQUE, bem como “SAB”, em referência ao 
nome "SABRINA" utilizado por PEDRO BARUSCO. Em outra, são detalhadas as porcentagens, 
contratos e operadores responsáveis pelo repasse dos valores". 


Neste contexto, incumbia a PEDRO BARUSCO, no âmbito da Diretoria de 
Serviços, o papel de tratar com os dirigentes e empregados de empreiteiros - como foi o 


158 ANEXOS 05, 59 e 60, respectivamente. 

159 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO 
(ANEXO 43): “QUE durante o período em que trabalhou com RENATO DUQUE, principalmente as empresas do 
chamado “cartel” pagavam propina e o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de 
RENATO DUQUE; QUE dentre as empresas do “cartel” o declarante cita a título exemplificativo a CAMARGO 
CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a ODEBRECHT, a OAS, a QUEIROZ GALVÃO, a ENGEVIX, a IESA, a MENDES 
JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a PROMON e a GALVÃO ENGENHARIA” [...]. 

160 Consoante declinado pelo colaborador em sede do Termo Complementar nº 1 (ANEXO 94). 

161 ANEXOS 111 e 112. 

162 Neste sentido, destaque-se o quanto dito pelo colaborador (Termo de Colaboração nº 1 -ANEXOS 43 e 44): 
“[..] QUE a letra “P” se refere ao montante do faturamento, a letra "MW" era sigla referente à musica “My Way”, 
utilizada pelo declarante para lembrar e identificar RENATO DUQUE, a sigla “MARS” refere-se a “marshal” (marechal 
em inglês) e era usada para identificar JOÃO FERRAZ, a sigla “SAB” refere-se a abreviação do nome “Sabrina” para 
identificar o declarante, pois era uma ex-namorada sua, e, por final, a sigla “MZB” refere-se a “muzamba” e era 
utilizada pelo declarante para lembrar-se e identificar EDUARDO MUSA [...]”. 
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caso, no que concerne aos contratos celebrados com empresas do Grupo ODEBRECHT, de 
que trata a presente ação, de MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO e CÉSAR RAMOS, que agiam 
sob orientação de MARCELO ODEBRECHT, conforme a seguir restará melhor minudenciado 
— e com operadores financeiros que os representavam, estabelecendo as formas de 
operacionalização da lavagem e repasses das propinas prometidas, períodos de pagamento, 
dentre outros detalhes. Tudo isso era feito de forma a viabilizar a ocultação e dissimulação da 
origem, disposição, movimentação e propriedade destes ativos ilícitos!?. Ainda, em alguns 
casos, valiam-se de operadores financeiros para receber os valores destinados à “Casa”, como 
foi o caso de MARIO GOES e JULIO CAMARGO e, no caso do Grupo ODEBRECHT, 
destacadamente, BERNARDO FREIBURGHAUS!” . 


Por outro lado, incumbia, em importante medida, a JOÃO VACCARI NETO!& 
tratar com os empreiteiros sobre os pagamentos prometidos ao Partido dos Trabalhadores 
(pelo menos 0,5% a 1% do valor do contrato e aditivos, isto é, metade da propina paga que 
estava relacionada à Diretoria de Serviços). 


No caso específico da Diretoria de Serviços, conforme revelado pelos 
colaboradores WALMIR PINHEIRO e RICARDO PESSOA, uma vez encerrada a licitação e 
revelada qual seria a empreiteira vencedora do certame, os executivos representantes da 
empresa vencedora eram também procurados diretamente por JOÃO VACCARI, o qual, já 
sabendo do resultado da licitação, solicitava, em nome de RENATO DUQUE e em benefício do 
Partido dos Trabalhadores, o pagamento no interesse do agremiação do percentual de 
propina já previamente pactuado dentro da “regra geral” de locupletamento criminoso (é 
dizer, 50% do total de propina pactuada nos contratos firmados com a Diretoria de 
Serviços). '* 

Registre-se que JOÃO VACCARI NETO era muito próximo de RENATO 
DUQUE, mantendo com este encontros frequentes para saber do andamento dos contratos 
celebrados na Petrobras e tratar de contratos novos. Em algumas dessas reuniões, JOÃO 
VACCARI NETO chegava inclusive a apresentar reivindicações das empresas referentes a 
licitações, aditivos, cadastros e problemas técnicos, colaborando com a contraprestação do 
pagamento das propinas. Também, por vezes, tratava diretamente com representantes das 
empresas acerca da propina!?. JOÃO VACCARI NETO, portanto, não só reforçava a solicitação 
de valores espúrios efetuada por RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO a empreiteiros, como 
também aceitava e recebia, para si e para o “caixa geral” do Partido dos Trabalhadores tais 
vantagens indevidas. 


Aponte-se que o aprofundamento das investigações revelou um outro 
estrato especial de atuação ilícita e de pagamento de vantagens indevidas em favor do 
Partido dos Trabalhadores, ocupado pelo ex-Ministro e ex-Deputado ANTÔNIO PALOCCI. 


Efetivamente, como narrado na ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000, 
com o alargamento das apurações, verificou-se que, para além do esquema de corrupção 
acima narrado — o qual operava, como visto, a partir da interlocução entre i) Diretores e 


163 Termo de Colaboração nº 03 (ANEXOS 43 e 44): "[..] QUE a parte da “Casa” era operacionalizada pelo 
declarante, o qual fazia contato com o operador de cada uma das empresas contratadas pela PETROBRÁS, haja vista 
que cada empresa possuía um operador específico, que às vezes operava mais de uma empresa [...]”. 

164 cf. ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 

165 As condutas delituosas praticadas por JOÃO VACCARI NETO a esse respeito já foram objeto de ação penal 
própria. 

166 ANEXO 113 

167 ANEXOS 43, 44 e 114. 

168 ANEXO 94. 
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Gerentes Executivos da Petrobras, ii) executivos representantes das empreiteiras e iii) JOÃO 
VACCARI (tesoureiro do Partido dos Trabalhadores), com o pagamento de propina em valores 
fixos que variavam entre 1% e 3% de cada contrato firmado com a Petrobras — a organização 
criminosa valeu-se de ANTONIO PALOCCI, o qual, situado em posição privilegiada de 
interlocução com a cúpula do Poder Executivo Federal, notadamente, com o ex-Presidente 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, atuou no esquema criminoso para assegurar o atendimento 
dos interesses do Grupo ODEBRECHT em troca do pagamento de propina destinada, de 
forma precípua, ao Partido dos Trabalhadores, como narrado mais pormenorizadamente no 
item II.5 e IV.2 desta exordial. 


II. 4 O caixa geral de propinas. 


Ao lotear a administração pública federal direta e indireta, com propósito 
criminoso, LULA distribuiu para o Partido dos Trabalhadores e para os demais partidos que 
integravam a sua base, notadamente o Partido Progressista e o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, verdadeiros postos avançados de arrecadação de propinas ou 
vertedouros de recursos escusos. Em se tratando da distribuição de cargos no âmbito do 
Governo Federal, que possui dezenas de Ministérios e Secretarias, além de mais de 100 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, é importante dizer que o 
controle da coleta e distribuição de propinas para comprar apoio parlamentar de outros 
políticos e partidos, enriquecer ilicitamente os envolvidos e financiar caras campanhas 
eleitorais do PT em prol da permanência no poder, seguiu a lógica de um caixa geral. 


Os recursos ilícitos angariados pelos altos funcionários públicos 
apadrinhados eram, em parte, a eles destinados (percentual da “casa”), em parte destinados 
para o caixa geral do partido e, em parte, gastos com os operadores financeiros para fazer 
frente aos “custos da lavagem dos capitais”. 


Como referido, e na medida do que interessa especificamente à presente 
denúncia, conforme descrito acima, as propinas pagas eram divididas em decorrência de 
contratos firmados no interesse da Diretoria de Abastecimento e de Serviços da 
Petrobras. 


Como narrado, especificamente no que tange aos contratos firmados por 
empreiteiras cartelizadas para a execução de obras no interesse das Diretorias de 
Abastecimento e de Serviços da Petrobras, houve o repasse de propinas na ordem de 0,6% 
para o caixa geral do Partido Progressista'”, e 1% para o caixa geral do Partido dos 
Trabalhadores. 


Assim, os recursos devidos por empreiteira a cada partido formava uma 
espécie de caixa que registrava o conjunto de pendências global de propinas devidas, 
oriundo de diferentes contratos. Cada pagamento de propina feito pela empreiteira para o 
partido era deduzido desse — assim chamado - caixa geral. Do mesmo modo, do outro lado, 
o partido controlava o crédito que possuía e acompanhava os pagamentos ou “saques” desse 
caixa geral. Dentro do caixa geral, poderia haver diferentes contas correntes, gerenciadas por 
diferentes pessoas, que irrigavam o caixa geral. 


169 Posteriormente, esse valor foi também dividido com o PMDB. 
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Além da existência de um caixa geral de propinas de cada partido, que 
era irrigado pelos recursos oriundos da Petrobras e de outras estatais cujos altos dirigentes 
indicaram, havia caixas gerais de propinas da “Casa”, ou seja, contas criadas em benefício 
dos funcionários públicos corrompidos para as quais eram direcionados valores ilícitos pelas 
empresas corruptoras. 


Pode-se dizer, assim, que, o caixa geral de propinas de cada partido era 
irrigado por propinas oriundas de empresas contratadas por diversos entes públicos, 
relativamente às quais esse partido possuía ascendência e ingerência. Em outros termos, se 
uma determinada empresa corruptora oferecia e prometia vantagens indevidas a 
representantes do Partido dos Trabalhadores em decorrência de obras na Petrobras e na 
Eletrobras, por exemplo, o caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores receberia, 
em relação a essa empresa, recursos de ambas as frentes. 


Além disso, considerando que o dinheiro é um bem fungível, e tendo em 
vista que os recursos ilícitos de cada uma das empreiteiras revertia para o mesmo caixa geral 
de cada partido, os valores desviados de diferentes fontes nesse caixa se misturavam. 


Em suma, especificamente no que toca ao Partido dos Trabalhadores, 
restou comprovado que o caixa geral de propinas do partido não recebeu unicamente 
recursos da Petrobras, mas também de diversas outras fontes nas quais igualmente 
ocorreram práticas corruptas. A partir da Operação Lava Jato foi possível verificar sistemática 
criminosa muito parecida com aquela instalada na PETROBRAS, da prática sistemática de 
delitos de cartel, corrupção, organização criminosa e lavagem de dinheiro, nos seguintes 
entes públicos: ELETRONUCLEAR!?”, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL"! MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO??? ELETROBRÁS!?, dentre outros. 


De qualquer forma, por seu imenso porte, a Petrobras foi uma das 
principais fontes de recursos ilícitos que aportaram nos caixas gerais do PT, PP e PMDB. 
Isso porque, conforme dito acima, as propinas são ordinariamente calculadas sob um 
percentual do valor dos contratos firmados pelas empresas corruptoras com o Poder Público, 


sendo que a Petrobras foi responsável pela execução da maior parte do orçamento 
federal em investimentos. 


Com efeito, entre 2007-2010, por meio do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), a partir do orçamento fiscal e de seguridade social, a União investiu R$ 
54,8 bilhões no país. No mesmo período, as empresas estatais federais investiram R$ 142,930 


bilhões, dos quais a Petrobras respondeu por R$ 135,387 bilhões. Isso significa que todo o 


Governo Federal (orçamento fiscal, seguridade social e estatais) investiu R$ 197,730 bilhões, 


170 Conforme se depreende da ação penal nº 5044464-02.2015.4.04.7000, proposta perante esse Juízo e mais 
tarde declinada à Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

171 Conforme se depreende da ação penal nº 5023121-47.2015.404.7000, proposta perante esse Juízo. 

172 Conforme se depreende da ação penal nº 0009462-81.2016.403.6181, proposta perante a Justiça Federal de 
São Paulo. 

173 Conforme se depreende do Termo de Colaboração nº 22, de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 115): "/...] QUE 
o declarante foi convidado por JOÃO VACCARI para uma reunião na sede do Partido dos Trabalhadores, quando 
VACCARI lhe informou que a ENGEVIX deveria “contribuir” com a agremiação política em razão do contrato de 
gerenciamento que a mesma detinha, referente às obras de BELO MONTE; QUE o declarante reportou a questão a 
GERSON ALMADA, que concordou com o pagamento; QUE foi pago o valor bruto de R$ 532.765,05; QUE o valor foi 
ressarcido à JAMP por meio de um contrato firmado com a ENGEVIX com objeto específico de BELO MONTE; QUE 
em razão da interrupção da obra, consequentemente o contrato de gerenciamento também foi objeto de 
paralisação; QUE o contrato tinha um valor total de R$ 2.247.750,00, tendo sido pagos apenas 400 mil reais líquidos; 
QUE o valor foi pago diretamente a JOÃO VACCARI, por meio de pagamento em espécie, realizado na sede do 
Partido dos Trabalhadores em SÃO PAULO [...]” 
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dos quais o Grupo Petrobras foi responsável por R$ 135,387 bilhões, ou 68,47% de tudo o 
que foi investido no país entre aqueles anos. Esses números estão disponíveis no parecer 
sobre as contas do governo que o TCU elaborou em 20107”. 


Entre 2011-2014, o Governo passou a incluir na conta de investimento os 
financiamentos feitos por meio dos bancos públicos (CEF, BB, BNDES), mesmo para pessoas 
físicas. Nesse período, a União previu investir R$ 340 bilhões, dos quais as estatais (excluídos 
os bancos) responderam por 52,24% disso (ou R$ 177,79 bilhões), correspondendo à 
Petrobras R$ 167,12 bilhões, ou 49,1% do total aplicado em infraestrutura. Esses números 
estão disponíveis no parecer sobre as contas do governo que o TCU elaborou em 2013!”. 


No tocante à destinação dos recursos ilícitos aportados nos caixas gerais 
de propinas, de salientar que tais valores eram utilizados tanto para quitar os gastos de 


campanha dos integrantes do partido, como também para viabilizar o enriquecimento ilícito 


desses agentes políticos e fazer frente a algumas despesas gerais desses. Assim se deu no 
que concerne ao caixa geral do Partido dos Trabalhadores, sendo certo que, para que 


esses recursos ilícitos fossem utilizados no pagamento de despesas da agremiação ou para o 
benefício pessoal de alguns de seus membros, eram realizadas operações financeiras para 
dissimular e ocultar a origem criminosa, conferindo aparência de licitude aos valores 
dispendidos em favor do Partido ou de seus membros. 


Especificamente no que se refere aos caixas gerais do PT e do PP 
destaquem-se os seguintes abatimentos: 


a) RICARDO PESSOA, principal executivo da empresa UTC, revelou que, do 
montante geral de propina prometido e efetivamente pago pela empreiteira ao PT, foi 
deduzido o montante de R$ 1.690.000,00, com a aquiescência de JOÃO VACCARI NETO, haja 
vista corresponder aos valores que RICARDO PESSOA repassou à JOSÉ DIRCEU nos anos de 


2013 e 2014, com lastro em contratos ideologicamente falsos, ao tempo em que esse estava 


sendo julgado no processo "Mensalão""?; 


b) RICARDO PESSOA também deduziu da conta geral de propinas do PP, 
controlada por ALBERTO YOUSSEF, repasses de valores na ordem de R$ 413.000,00, efetuados 


174 ANEXO 116. 

175 ANEXO 117. 

176 Termo de Colaboração nº 21 de RICARDO PESSOA (ANEXO 118): “QUE o contrato de consultoria foi firmado 
em 01 de fevereiro de 2012; QUE o primeiro aditivo foi em 01 de fevereiro de 2013; QUE depois LUIZ EDUARDO veio 
e solicitou um segundo aditivo; QUE nesta época JOSÉ DIRCEU já estava preso; QUE o declarante relutou, mas 
aceitou; QUE este segundo aditivo foi em 01 de fevereiro de 2014; QUE depois da prisão de JOSÉ DIRCEU, 
claramente não houve nenhuma prestação de serviços; QUE assim, em relação ao segundo aditivo, não houve 
prestação de qualquer serviço; QUE o declarante resolveu comentar este assunto com JOÃO VACCARI, oportunidade 
em que este último se mostrou ciente da ajuda que o declarante estava dando a JOSÉ DIRCEU; QUE o declarante 
então buscou abater os valores pagos a título de ajuda para JOSÉ DIRCEU, relativo aos dois aditivos, com os valores 
que o declarante devia ao PT, relacionados aos contratos da Petrobras; QUE JOÃO VACCARI se negou a abater o 
valor total, mas aceitou que fosse descontada parcela do valor dos aditivos; QUE o valor dos dois aditivos, somados, 
foi de R$ 1.746.000,00; QUE o declarante logrou abater, dos valores a título de propina que pagava ao PT, a quantia 
de R$ 1.690.000,00, conforme tabela que ora junta; QUE esta tabela possui a sigla “URJ", que era a sigla criada para 
se referir à propina decorrente da COMPER), do CONSÓRCIO TUC; QUE na segunda linha desta tabela consta a 
anotação “V/JD” na coluna “contato” e “1.690” na coluna valor total; QUE esta anotação representa justamente o 
abatimento dos valores pagos a JOSÉ DIRCEU, no valor de R$ 1.690.000,00, em relação aos valores que devia para 
VACCARI, referente às obras da Petrobras/COMPERJ; QUE foi pago para VACCARI a quantia de R$ 15.510.000,00 
somente em relação às obras da COMPERJ; [...]; QUE JOÃO VACCARI aceitou este abatimento parcial logo que o 
declarante fez a proposta, sem consultar ninguém, em uma das reuniões feitas na UTC; QUE este valor foi 
abatido da “conta corrente” que possuía com VACCARI;” [G.N]. 
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em favor da ex-deputada ALINE CORREA”; 


c) o operador financeiro MILTON PASCOWITCH realizou, por solicitação 
de JOÃO VACCARI NETO, pagamentos à EDITORA 247 e à GOMES E GOMES PROMOÇÃO DE 
EVENTOS E CONSULTORIA que totalizaram, conjuntamente, R$ 240.0000,00, deduzindo-os, 
em seguida, da conta geral de propinas que mantinha com esse representante do PT "%9, 


d) WALMIR PINHEIRO, executivo da UTC, relatou ter abatido do caixa geral do 
PT, que mantinha com JOÃO VACCARI NETO em decorrência das obras da Petrobras, R$ 
400.000,00", 


Ainda no que se refere à destinação de valores repassados por empreiteiras 


177 Termo de Colaboração nº 14 de RICARDO PESSOA (ANEXO 119): '/...] QUE esta reunião foi marcada 
especificamente para que ALBERTO YOUSSEF pedisse ao declarante contribuições para a campanha dela a 
Deputada Federal; QUE na mesma reunião ALBERTO YOUSSEF disse que as doações feitas para ALINE CORREA 
poderiam ser descontadas dos valores a serem pagos a ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA, relacionados 
a contratos da Petrobras; QUE isto foi dito por ALBERTO YOUSSEF na frente de ALINE CORREA [...] QUE como o valor 
a ser doado seria descontado dos valores a serem pagos ao PARTIDO PROGRESSISTA, o declarante concordou em 
doar para a campanha dela; QUE doou R$ 263.000,00 por meio oficial, sendo R$ 213.000,00 pela UTC ENGENHARIA 
e o restante (R$ 50.000,00) pela CONSTRAN; QUE foi ALBERTO YOUSSEF quem entregou a conta da campanha de 
ALINE CORREA para WALMIR PINHEIRO, que providenciou o pagamento, como uma doação oficial ordinária; QUE 
na Tabela 6 "Doações 2010 oficiais”, que ora anexa, referente às doações feitas pela UTC, também há o registro da 
doação de R$ 213.000,00 a ALINE CORREA, no dia 06 de outubro de 2010; QUE além disso foi paga a quantia de R$ 
150.000,00 em espécie, em doação não oficial; [...]; QUE a entrega dos valores em espécie de valores não declarados 
oficialmente foi providenciada por ALBERTO YOUSSEF, sendo que o declarante não tem conhecimento sobre a forma 
como foi operacionalizada; QUE o total pago para ALINE CORREA foi abatido do valor que o declarante 
deveria repassar ao PARTIDO PROGRESSISTA relacionado às obras da Petrobras; QUE isto foi descontado 
por ALBERTO YOUSSEF, por meio da “conta corrente” que o declarante tinha com ALBERTO YOUSSEF” [G.N.]. 
178 Termo de Colaboração nº 23 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 53): “QUE com relação aos valores recebidos 
em razão dos contratos com a empresa CONSIST, JOÃO VACCARI solicitou ao declarante que fosse feita uma 
reunião com o representante da EDITORA 247, LEONARDO ATUCH, que esteve no escritório do declarante na 
Avenida Faria Lima, tendo encaminhado uma proposta de veiculação de um contrato de doze meses, com parcelas 
de R$ 30.000,00; QUE o declarante não concordou e realizou dois pagamentos referentes a elaboração de material 
editorial, no valor de R$ 30.000,00 cada uma; QUE na sequência foram feitos mais dois pagamentos através de uma 
nova solicitação de LEONARDO ATUCH, totalizando então R$ 120.000,00 repassados à EDITORA 247; QUE não 
houve qualquer serviço prestado pela EDITORA 247; QUE JOÃO VACCARI não estava presente na reunião, mas foi 
indicado a procurar o declarante por JOÃO VACCARI; QUE na reunião entre o declarante e LEONARDO ficou claro 
que não haveria qualquer prestação de serviço mas que era uma operação para dar legalidade ao “apoio” que o 
Partido dos Trabalhadores” dava ao blog mantido por LEONARDO; QUE o valor pago foi “abatido” no valor que 
estava à disposição de JOÃO VACCARI referente ao contrato da CONSIST” [G.N.). 

179 Termo de Colaboração nº 24 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 120): “/...] QUE com relação aos valores 
recebidos em razão dos contratos com a empresa CONSIST, JOÃO VACCARI para que “ajudassem” uma pessoa que 
seria ligada ao Partido dos Trabalhadores ou a alguma central sindical ligada a agremiação partidária; QUE o 
declarante disse que não poderia fazê-lo a menos que fosse por meio de faturamento para alguma pessoa jurídica; 
QUE essa pessoa esteve no escritório do declarante, tendo falado com o irmão do declarante JOSE ADOLFO; QUE 
essa pessoa então disse que iria constituir uma empresa e retornou ao escritório aproximadamente dois meses 
depois, apresentando os dados da empresa GOMES E GOMES PROMOÇÃO DE EVENTOS E CONSULTORIA, tendo 
sido feitos quatro pagamentos nos valor de R$ 30.000,00 cada um; QUE não houve qualquer formalização de 
contrato, mas somente a emissão de nota fiscal contra a JAMP; QUE emitidas quatro notas de R$ 30.000,00; QUE 
não houve qualquer prestação de serviços por parte da GOMES E GOMES; QUE a pessoa que esteve no escritório do 
declarante, cujo nome não se recorda, era uma senhora bastante humilde; QUE o valor de R$ 120.000,00 foi 
definido por JOÃO VACCARI; QUE o valor pago foi “abatido” no valor que estava à disposição de JOÃO 
VACCARI referente ao contrato da CONSIST; QUE os pagamentos foram realizados entre dezembro de 2013 a 
março de 2014, conforme documentos que apresenta” [G.N.]. 

180 Termo de Colaboração nº 15 de WALMIR PINHEIRO (ANEXO 121): “/...] QUE, o declarante ressalta que dos R$ 
900.000,00 (novecentos mil reais) que no somatório foram doados para JOSE DE FILIPPI entre 2010 e 2014, 
VACCARI permitiu que R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) foram abatidos da conta corrente que 
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corruptoras ao caixa geral de propinas de partidos políticos, ou ao caixa geral de propinas 
da “casa”, ou seja de funcionários públicos, de notar que, em diversos casos, os repasses de 
propinas para agentes públicos e políticos continuou, inclusive, após terem eles saído de seus 
cargos. Essa continuidade dos pagamentos de propinas pelas empreiteiras ocorria 
basicamente por três diferentes razões: a) porque prometidas e pendentes de quitação em 
contratos de trato sucessivo, ou seja, acordadas ao tempo em que os agentes públicos e 
políticos beneficiários ainda estavam em seus cargos; b) porque os ex-agentes políticos, não 
obstante tenham deixado seus cargos, mantiveram grande influência no partido, em estatais 
ou no Governo Federal; e c) como retribuição monetária por vantagens ou benesses 
concedidas pelos agentes públicos ou políticos ao tempo em que eles exerciam seus cargos. 


Como já referido, para que esses valores fossem empregados no 
pagamento de despesas do Partido ou na aquisição de bens e serviços em favor de alguns 
dos membros do Partido, realizavam-se operações de ocultação e dissimulação da origem 
espúria, tais como a celebração de contratos fraudulentos, transferências financeiras no 
exterior para contas bancárias não declaradas e abertas em nome de offshores, além das 
entregas de recursos em espécie. 


PAULO ROBERTO COSTA, por exemplo, mesmo depois de deixar a Diretoria 
de Abastecimento da Petrobras, como antes já referido, continuou recebendo propinas em 
decorrência de contratos firmados à época em que foi Diretor da estatal. Para tanto, ele se 
serviu da celebração de contratos fraudulentos de consultoria”! entre a sua empresa, a 
COSTA GLOBAL CONSULTORIA, com as seguintes empreiteiras corruptoras: i) CAMARGO 
CORRÊA, no valor de R$ 3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no valor de R$ 600.000,00; iii) 
IESA OLEO & GÁS, no valor de R$ 1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no valor de R$ 665.000,00, 
todas integrantes do cartel. 


RENATO DUQUE, ao seu turno, também à guisa de exemplo, constituiu a 
empresa de Consultoria D3TM e lançou mão da celebração de contratos ideologicamente 
falsos para receber parte das propinas pendentes da ENGEVIX"?, 


JOSÉ DIRCEU, finalmente, também persistiu recebendo propinas 
decorrentes de contratos da Petrobras por um longo período depois de ter deixado a Casa 
Civil do Governo Federal, tanto mediante o recebimento de valores em espécie, quanto por 
intermédio do recebimento de bens móveis e imóveis, sua reformas, quitação de dívidas e 
celebração de contratos ideologicamente falsos com sua empresa JD CONSULTORIA!*. 


Especificamente no que interessa à presente denúncia, o Grupo 
ODEBRECHT, assim como as demais empreiteiras atuantes no esquema criminoso 


deslindado, possuía um caixa geral de propinas com o Partido dos Trabalhadores, para 


mantinham com ele e que estava vinculada aos contratos da Petrobras” [G.N.]. 

181 Nesse sentido, destaca-se que no Curso da operação Lava Jato foi apreendida uma planilha na residência de 
PAULO ROBERTO COSTA, apontando contratos assinados e “em andamento” com a COSTA GLOBAL (ANEXOS 102 
a 105), empresa de consultoria do acusado. Nestas planilhas estão relacionados contratos com algumas das 
construtoras cartelizadas, com seus contatos, constando, ainda, o valor dos pagamentos ("% de sucess fee”). 

182 Termo de Colaboração nº 01 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 122): “/...] QUE questionado o contrato entre 
D3TM X JAMP refere-se ao contrato entre com a PETROBRÁS x ENGEVIX para produção de oito cascos replicantes; 
QUE o valor do contrato entre ENGEVIX x Petrobras foi de aproximadamente 349 milhões de dólares cada casco; 
QUE foi convencionado um pagamento de 0,5 % do valor dos contratos para a chamada “casa”, que abrangia o 
então Diretor RENATO DUQUE e o Gerente Executivo PEDRO BARUSCO; QUE com a saída de RENATO DUQUE da 
Diretoria de Serviços da Petrobras foi formalizado o contrato entre a JAMP e a D3TM, por sugestão de RENATO 
DUQUE, para que fosse quitado o valor do restante devido, no valor de R$ 1.200.000,00; QUE RENATO DUQUE 
solicitou a formalização do contrato para que gerasse receita declarada ao mesmo [...]”. 

183 Termo de Colaboração nº 13, 14, 15, 17 de MILTON PASCOWITCH (ANEXOS 123 a 126). 
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o qual eram vertidas as vantagens indevidas prometidas pela empreiteira em 
decorrência das obras em que foi beneficiada no âmbito do Governo Federal, 
notadamente na Petrobras. 


Efetivamente, a destinação dos recursos desse caixa geral de propinas da 
ODEBRECHT com o Partido dos Trabalhadores visava a quitar os gastos de campanha dos 
integrantes do partido e também viabilizar o enriquecimento ilícito de membros da 
agremiação, dentre os quais LULA, como será visto mais minuciosamente nos itens IV.2, V2 e 
V.3 desta exordial. 


Como referido, dentro do sistema do caixa geral, poderia haver diferentes 
contas correntes, gerenciadas por diferentes pessoas, que irrigavam o caixa geral, como, no 
caso do caixa geral do Partido do Trabalhadores, a conta corrente gerenciada por JOÃO 
VACCARI e a conta corrente gerenciada por ANTÔNIO PALOCCI junto a MARCELO 
ODEBRECHT. 


Realmente, para que fossem repassados os valores espúrios ao Partido dos 
Trabalhadores decorrentes das dívidas de propina pactuadas em razão de contratos 
celebrados com a participação da Diretoria de Serviços, era utilizado, na maior parte das 
vezes, o ex-tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, JOÃO VACCARI. Todavia, em casos nos 
quais os repasses de propina envolveram a atuação direta de MARCELO ODEBRECHT - seja 
na negociação da propina, seja na autorização direta para o pagamento da vantagem 
indevida — verificaram-se diversos pagamentos de propina (também pertencentes ao caixa 
geral) destinados ao Partido dos Trabalhadores por intermédio de ANTONIO PALOCCI. 


No âmbito interno do Grupo Odebrecht, estes pagamentos negociados e 
determinados diretamente por MARCELO ODEBRECHT e repassados ao Partido dos 
Trabalhadores por intermédio de ANTONIO PALOCCI foram contabilizados em uma planilha 
denominada “Programa Especial Italiano”, a qual será melhor detalhada na sequência da 
presente denúncia. 


Já no âmbito do Partido dos Trabalhadores, como exposto, antes que os 
recursos fossem contabilizados no caixa geral para serem registrados globalmente em favor 
do Partido e de seus membros, a arrecadação era controlada por diversos agentes vinculados 
à agremiação, tais como JOÃO VACCARI e ANTONIO PALOCCI, os quais, além de 
estabelecerem o contato pessoal com os empresários devedores das propinas pactuadas, 
atuavam como espécie de gerentes controladores dos pagamentos ilícitos pactuados em 
cada estatal ou setor a ele destinado. 


JOÃO VACCARI, como acima já referido e demonstrado nos autos das ações 
penais nº 5019501-27.2015.4.04.7000, 5045241-84.2015.404.7000, 5013405- 
59.2016.404.7000, 5019727-95.2016.404.7000, atuou tanto no recebimento de valores em 
espécie pagos a título de propina quanto na coordenação do repasse de parte de tais valores 
espúrios para o pagamento de dívidas em favor do Partido dos Trabalhadores e de alguns de 
seus membros. 


A seu turno, como narrado na ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000, 
ANTONIO PALOCCI, paralela e concomitantemente à atuação de JOÃO VACCARI, e valendo- 
se de sua posição de destaque, tanto em razão dos relevantes cargos ocupados na 
Administração Pública Federal, quanto pela influência e ascendência que notoriamente 
possuía em relação a diversos agentes públicos nomeados durante as gestões petistas no 
Governo Federal, também em razão de sua proeminência no âmbito partidário, igualmente 
atuou de forma marcante e expressiva no recebimento e gestão de recursos pagos a 
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título de propina e destinados em favor do Partido dos Trabalhadores, conforme será 
melhor detalhado no item seguinte. 


Assim, LULA recebeu da ODEBRECHT, direta e indiretamente, mediante 
deduções do sistema de caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores, vantagens 
indevidas durante e após o término de seu mandato presidencial. Uma dessas formas, como 
será demonstrado nos capítulos IV.2 e V, foi o direcionamento de valores em benefício 
pessoal do próprio LULA, para o que ele contou com o relevante auxílio de ANTÔNIO 
PALOCCI e de seu assessor BRANISLAV KONTIC. Além disso, LULA recebeu, por meio de 
agentes públicos e agremiações partidárias, as vantagens decorrentes dos pactos firmados 
pela ODEBRECHT com a Administração Pública Federal, notadamente com a Petrobras, em 
prol de uma governabilidade e de um projeto de poder que o beneficiavam. 


Como o ex-Presidente da República garantiu, de forma constante e 
duradoura, a existência do esquema que permitiu a celebração de vários contratos por 
licitações fraudadas, incluindo aquelas referentes às obras da Petrobras, as vantagens 
indevidas foram pagas pela ODEBRECHT de forma contínua ao logo do período de execução 
de tais contratos. 


No arranjo criminoso ora descrito, LULA era o elemento comum, 
comandante e principal beneficiário do esquema de corrupção que também favorecia as 
empreiteiras cartelizadas, incluindo a ODEBRECHT. Neste contexto, para além da mera 
quitação da propina pactuada em cada um dos contratos celebrados pela ODEBRECHT com a 
PETROBRAS, o pagamento de vantagens indevidas a LULA pelo Grupo ODEBRECHT tinha 
também como propósito a manutenção de todo este esquema ilícito e deste ambiente 
favorável à atuação das empresas cartelizadas — sistemática que, conforme já apurado pelo 
CADE" e pela Polícia Federal (Laudo2311/2015-SETEC/SR/DPF/PR)'?, permitia o aumento 
expressivo do lucro das empreiteiras nos contratos firmados. 


Dessa forma, as vantagens recebidas pelo Grupo ODEBRECHT, sob a 
influência e o comando de LULA, criaram em favor de LULA inúmeros créditos ligados ao 
caixa geral do Partido dos Trabalhadores, sendo que os valores ilícitos relacionados ao 
esquema criminoso continuaram a ser repassados a LULA, inclusive, após o término de 
seu mandato presidencial, em razão de pagamentos espúrios relacionados a contratos 
públicos de longa duração e aditivos ajustados ainda antes de 2011. Dentre os valores 
ilícitos repassados a LULA, estavam as quantias relacionadas a propinas em contratos 
firmados pela ODEBRECHT com a Petrobras. 


II.5 A atuação ilícita de ANTONIO PALOCCI na defesa dos interesses da Odebrecht e 
na arrecadação e gestão de propina em favor do Partido dos Trabalhadores: a Planilha 
“Programa Especial Italiano”. 


ANTONIO PALOCCI exerceu, de 01/01/2003 a 27/03/2006, o cargo de 
Ministro da Fazenda na gestão do Presidente LUIZ INACIO LULA DA SILVA. Desde este 
período, auxiliou LUIZ INACIO LULA DA SILVA na estruturação e manutenção do esquema 
criminoso já referido. Em razão de seu cargo de Ministro da Fazenda, ANTONIO PALOCCI 


184 ANEXO 71 a 74. 
185 ANEXO 90. 


49/188 


Ministério PúsLico FEDERAL 


estabeleceu relacionamento bastante estreito com os grandes empresários do país!” 
Segundo revelado por DELCÍDIO DO AMARAL, ANTONIO PALOCCI tinha a tarefa de "fazer a 
ponte entre o governo e os empresários”, de forma a alimentar as estruturas de poder, 
garantindo recursos para as campanhas.” 


Outrossim, especialmente no que toca à estruturação e manutenção do 
esquema criminoso no âmbito da Petrobras, ANTONIO PALOCCI também desempenhou 
relevante papel ao atuar no Conselho de Administração da Petrobras, no período 
compreendido entre os anos de 2003 e 2006. 


Especialmente no que se refere ao Grupo ODEBRECHT, ANTONIO PALOCCI 
passou a negociar o pagamento pela empresa de vantagens indevidas em favor do Partido 
dos Trabalhadores desde o período em que exerceu o cargo de Ministro da Fazenda, 
solicitando o pagamento da propina como contraprestação ao favorecimento concedido pela 
alta administração federal aos interesses da ODEBRECHT. 


Segundo demonstraram diversos e-mails apreendidos com MARCELO 
ODEBRECHT" e com outros executivos do grupo, a interlocução ilícita estabelecida com 
ANTONIO PALOCCI se deu, seguramente, desde o período em que ANTONIO PALOCCI 
exercia o cargo de Ministro da Fazenda do Governo LULA. A relação e a atuação espúria em 
favor dos interesses do grupo empresarial ocorreram, de forma intensa e contínua, durante o 
período em que ANTONIO PALOCCI exerceu os cargos de Deputado Federal (2007-2011), 
abrangendo integralmente o segundo mandato de LULA. 


Outrossim, como já narrado na ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000, 
a atuação ilícita de ANTONIO PALOCCI em favor do Grupo Odebrecht se estendeu, ainda, 
pelo período em que exerceu o cargo de Ministro da Casa Civil do Governo Dilma (primeiro 
semestre de 2011). Mesmo quando deixou de ocupar formalmente cargos na Administração 
Federal, ANTONIO PALOCCI, atuando nos “bastidores do poder”, permaneceu interferindo 
nas decisões do governo federal em favor dos interesses do Grupo ODEBRECHT, o que 
ocorreu, certamente, até meados de 2015. Da mesma forma, os pagamentos de vantagens 
indevidas também ocorreram de forma constante em tal período, conforme documentado na 
contabilidade paralela mantida pelo Grupo ODEBRECHT. 


186 "QUE, após a saída de ANTONIO PALOCCI do cargo de Ministro da Casa Civil, PALOCCI continuou a ser um interlocutor 
frequente com o ex-Presidente LULA e com a então presidente DILMA; QUE, mesmo após sair do cargo de Ministro da Casa 
Civil, ANTONIO PALOCCI continuava a discutir os projetos de governo; QUE, em reuniões no INSTITUTO LULA, ANTONIO 
PALOCCI era atualizado e consultado frequentemente pelo ex-Presidente LULA sobre os projetos de governo; QUE ANTONIO 
PALOCCI tinha forte contato com os empresários; QUE nesses contatos, ANTONIO PALOCCI trazia reivindicações dos 
empresários para o governo; QUE estas reuniões de ANTONIO PALOCCI com os empresários ocorreram desde o 
momento em que ocupava o cargo de Ministro da Fazenda; QUE a elite do empresariado transita na esfera do Ministério da 
Fazenda e, em razão disso, ANTONIO PALOCCI conseguiu desenvolver uma rede forte de influência; QUE, no Ministério da 
Fazenda, ANTONIO PALOCCI fez o discurso que o empresariado queria, crescendo muito no conceito do empresariado; QUE, 
quando ANTONIO PALOCCI recebia as demandas dos empresários, encaminhava para os Ministérios correspondentes, 
como, por exemplo, o Ministério da Fazenda, Ministério do Desenvolvimento; QUE, após encaminhar as demandas dos 
empresários para os Ministérios, ANTONIO PALOCCI acompanhava o andamento dos pleitos, fazendo reuniões 
reiteradamente com os Ministros de Estado e com o ex-Presidente LULA; QUE ANTONIO PALOCCI mantinha intenso 
contato com os empresários, mas, para o depoente, era uma pessoa de difícil acesso, sendo que, para o depoente, era 
necessário agendar reunião por intermédio do assessor BRANISLAV KONTIC; QUE ANTONIO PALOCCI tinha uma tarefa bem 
determinada: fazer a ponte entre o governo e os empresários, alimentar as estruturadas de poder (as campanhas) - 
(ANEXO 32). 


187 Termo de depoimento Delcídio do Amaral em 11/10/2013 (ANEXO 32). 
188 ANEXO 127. 
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Além disso, no âmbito partidário, ANTONIO PALOCCI também ocupava 
posição de destaque, figurando como uma das principais autoridades do partido, em 
especial no que diz respeito à definição das plataformas políticas e de governo a serem 
seguidas pela agremiação. Este papel de maior evidência desempenhado por ANTONIO 
PALOCCI no partido e nas decisões administrativas das gestões petistas no Governo Federal 
era reconhecido tanto pelas diversas autoridades ligadas ao governo — muitas das quais 
nomeadas a partir de indicação de ANTONIO PALOCCI — quanto pelo empresariado, que via 
em ANTONIO PALOCCI um grande interlocutor com a cúpula da Administração Federal e 
um personagem de extrema relevância na definição dos rumos político e econômico do 
governo LULA. 


Como narrado nesta exordial, o esquema de corrupção perpetrado contra a 
Petrobras trespassou as interlocuções criminosas entre os executivos das empreiteiras e 
dirigentes da Petrobras, abrangendo a corrupção de agentes políticos que se punham a 
serviço da engrenagem criminosa obtendo locupletamento ilícito em detrimento da estatal, 
como o ex-Ministro e ex-Deputado Federal ANTONIO PALOCCI. 


Efetivamente, como exposto na ação penal nº 5054932- 
88.2016.404.7000"”, revelou-se que, pelo menos entre 2006 e 2015, como uma extensão do 
esquema criminoso já estruturado na Petrobras, estabeleceu-se um amplo e constante 
esquema de corrupção entre ANTONIO PALOCCI, seu assessor BRANISLAV KONTIC, e os 
altos executivos da ODEBRECHT, em especial MARCELO ODEBRECHT, ALEXANDRINO 
ALENCAR, PEDRO NOVIS, destinado a assegurar o atendimento aos interesses do Grupo 
ODEBRECHT perante as decisões adotadas pela alta cúpula do Governo Federal, em troca do 
pagamento de propina solicitado por ANTONIO PALOCCI e destinado, de forma 
amplamente majoritária, ao Partido dos Trabalhadores. Dentre outros delitos, imputou-se a 
MARCELO ODEBRECHT a prática do crime de corrupção ativa por haver oferecido e 
prometido vantagens indevidas a ANTONIO PALOCCI, para que esse interferise para que o 
grupo empresarial representado por MARCELO ODEBRECHT obtivesse, nos moldes em que 
pretendido por este, a contratação de sondas com a Petrobras, incorrendo ANTONIO 
PALOCCI, em unidade de desígnios, com seu assessor BRANISLAV KONTIC, no crime de 
corrupção passiva. 


Naquela denúncia, apontou-se que os fatos vieram a lume a partir do 
exame de e-mails, anotações e planilhas apreendidas com executivos da ODEBRECHT — em 
especial a partir da apreensão e análise da planilha “Programa Especial Italiano” em 
conjunto com e-mails dos executivos — identificando-se, ainda, a existência de uma “conta 
corrente de pagamento de propina” mantida entre a ODEBRECHT e o Partido dos 
Trabalhadores e gerida por ANTONIO PALOCCI. 


Dentro do esquema pactuado, em troca do recebimento de vantagens 
indevidas pagas pela ODEBRECHT e vertidas em favor do Partido dos Trabalhadores, 
ANTONIO PALOCCI colocava-se à disposição de MARCELO ODEBRECHT e de seus mais 
altos executivos, para que, sempre que solicitado pelos altos executivos do Grupo Odebrecht, 
ANTONIO PALOCCI defendesse os interesses do grupo empresarial nas decisões adotadas 
pela alta administração federal. No período em que ocupou as funções de Ministro da 
Fazenda, Deputado Federal e Ministro da Casa Civil do Governo Dilma, ANTONIO PALOCCI, 
por diversas vezes, colocou seu cargo à disposição dos interesses da ODEBRECHT, utilizando 
suas funções públicas como forma de assegurar os lucros pretendidos pelo grupo 
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empresarial nas mais diversas esferas da Administração Pública Federal. Tratava-se ANTONIO 
PALOCCI de um estrato qualificado e privilegiado de interlocução com a cúpula do Poder 
Executivo Federal. 


Uma vez que a interlocução estabelecida entre ANTONIO PALOCCI e os 
altos executivos da ODEBRECHT era constante e que, de acordo com o pacto ilícito, 
ANTONIO PALOCCI se colocava à disposição do grupo empresarial para solucionar diversas 
questões de interesse da ODEBRECHT com o Governo Federal, estabeleceu-se entre 
ANTONIO PALOCCI e MARCELO ODEBRECHT uma espécie de “conta corrente de propina”, 
na qual os pagamentos se davam em razão da atuação ilícita de ANTONIO PALOCCI em 
favor do grupo ODEBRECHT, e os valores ilícitos pagos pelo grupo ODEBRECHT revertiam em 
favor do Partido dos Trabalhadores, em destinações coordenadas e orientadas por ANTONIO 
PALOCCI. 


Dentro desta sistemática, as ingerências de ANTONIO PALOCCI em favor 
do grupo ODEBRECHT geravam créditos espúrios registrados nesta “conta corrente”, os 
quais eram contabilizados internamente no Grupo ODEBRECHT a partir de uma planilha 
controlada por MARCELO ODEBRECHT e denominada de “Programa Especial Italiano”. 
Conforme elucidado naquela denúncia e abaixo reproduzido, a denominação da planilha teve 
como objetivo dissimular a contabilidade paralela mantida com ANTONIO PALOCCI, 
utilizando-se o codinome “ITALIANO” como referência a ANTONIO PALOCCI. 


Nesta espécie de “conta corrente de propina” - em que os valores 
revertiam majoritariamente em favor do Partido dos Trabalhadores — o repasse dos valores 
pactuados a título de propina ocorria mediante a aquisição de bens, entrega de valores a 
membros do partido ou mediante o pagamento, pelo Grupo ODEBRECHT, de despesas feitas 
pelo Partido dos Trabalhadores, sendo tais repasses orientados e coordenados por ANTONIO 
PALOCCI. A cada pagamento, o valor correspondente era debitado do valor total de 
crédito ilícito contabilizado na planilha. 


Segundo comprovado a partir dos arquivos eletrônicos apreendidos, os 
repasses de propina pagos pela ODEBRECHT ocorreram, conforme orientação de ANTONIO 
PALOCCI, de diferentes formas, envolvendo, por exemplo, a entrega de recursos em espécie, 
a aquisição de bens a pessoas ligadas ao Partido dos Trabalhadores (como foi o caso da 
aquisição do prédio destinado à instalação do espaço institucional de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA, que será narrada no curso da presente denúncia) e o pagamento, de 


forma dissimulada, de prestadores de serviço do Partido dos Trabalhadores. 


Assim como nos outros casos de pagamento de propina já referidos, os 
repasses de valores espúrios vinculados à “conta corrente de propina” mantida com 
ANTONIO PALOCCI também envolviam operações subsequentes de lavagem de dinheiro, 
realizadas com o intuito de ocultar e dissimular a origem espúria dos valores recebidos. 


Para dissimular a relação ilícita mantida entre os executivos da ODEBRECHT 
e ANTONIO PALOCCI, no intuito de ocultar ao máximo os rastros dos contatos realizados, 
estabeleceu-se que as comunicações, tanto para agendamento de reuniões, quanto para o 
encaminhamento de documentos, seriam realizados por intermédio do assessor de 
ANTONIO PALOCCI, o também denunciado BRANISLAV KONTIC. 


BRANISLAV KONTIC, por sua vez, não apenas sabia das tratativas ilícitas 
estabelecidas entre ANTONIO PALOCCI e MARCELO ODEBRECHT e dos valores espúrios 
que eram recebidos por ANTONIO PALOCCI, como também aderiu conscientemente a tal 
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pacto, desenvolvendo atividade de extrema relevância no esquema criminoso. BRANISLAV 
KONTIC era a pessoa que intermediava as comunicações entre ANTONIO PALOCCI e os 
executivos da ODEBRECHT, tanto no que se refere ao agendamento de reuniões quanto no 
que diz respeito ao trânsito de documentos relacionados às tratativas ilícitas. Nesse sentido, 
aliás, foram apreendidos inúmeros e-mails revelando a efetiva atuação de BRANISLAV 
KONTIC no esquema criminoso e seu notório conhecimento e adesão ao esquema 
criminoso. 


HI.5.1 As diversas tratativas entre ANTONIO PALOCCI e executivos do Grupo Odebrecht 
e a Planilha “Programa Especial Italiano”. 


Conforme mencionado na ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000, e 
acima reproduzido, a relação espúria mantida entre ANTONIO PALOCCI e os altos executivos 
do Grupo ODEBRECHT se deu, certamente entre os anos de 2006 e meados de 2015. Neste 
período, conforme demonstrado por farta troca de e-mails, os executivos do Grupo 
ODEBRECHT solicitaram e obtiveram a interferência de ANTONIO PALOCCI perante as 
autoridades federais em assuntos de interesse da companhia, efetuando diversos 
pagamentos ilícitos como contrapartida da atuação de ANTONIO PALOCCI. 


Segundo revelado pelas diversas mensagens eletrônicas, as pactuações 
realizadas entre os executivos e ANTONIO PALOCCI ocorriam tanto a partir de e-mails e 
documentos remetidos ao ex-Ministro por meio de seu assessor BRANISLAV KONTIC, 
quanto mediante conversas pessoais, ocorridas em encontros realizados em endereços 
privados de ANTONIO PALOCCI ou de MARCELO ODEBRECHT. 


A fim de ilustrar a constante interlocução mantida entre os executivos e 
ANTONIO PALOCCI e o fato de que ANTONIO PALOCCI (referido pelo codinome italiano) 
era sempre mencionado e efetivamente acionado nos casos em que havia algum óbice 


aparente aos pleitos da empresa, reproduzem-se os seguintes e-mails"”: 


Assunto: RES: 
De: Marcelo Odebrecht mbahiaBodebrecht com 


Para: Pedro Novis pedro novis(Dodebrecht.com; 
CC: Darci Luz Nadeu darciluzgdodebrecht.com; 
Envio: 25/02/2007 11:56:45 


Darci: Quando da confirmação avisar também a PN. 
—-—Mensagem original--— 
De: Pedro Novis [mailto:pedro.novisdodebrecht.com] 
Enviada em: Sunday, February 25, 2007 9:35 AM 


Para: Marcelo Odebrecht 
Assunto: Re: 


Em princípio teria a atualização dos temas da BRK. Se possível, gostaria de estar presente. P. 


—-— Original Message ----- 

From: Marcelo Odebrecht <mbahiaçdodebrecht.com> 

Date: Friday, February 23, 2007 5:10 pm 

> Darci, 

> Marquei encontro com dia 2 (sexta) as 11:30 no Vila-Lobos 
> (ficaramde ligar para confirmar, mas a principio está ok) 


> Pedro, 
> O tema principal é aquele de Mamen. Você tem algo mais? 
> 
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Assunto: ENC: Encontros 

De: Darci Luz Naceu darciluzgmmodedrecht com 

Para: Ana Cristina Cardozo Fonseca anacrisfbodebrecht com 
Envio: 18/07/2007 082218 


fog 
Favor imprimir para Marcelo 


De; Marcelo Bahia Odebrecht mailto; mbahiaBodebrecht,com] 
Enviada em: quarta-feira, 18 de julho de 2007 09:17 

Para: Dara Luz Nadeu 

Assunto: Fw: Encontros 


Para ana Imprimir 


—— Original Message -—- 

From Pedro Navis « pedra navisfBadebrecht com> 
To Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent Tue Jul 17 14:03:28 2007 

Subject: Encontros 


Marcelo, 

Para o caso de v. estar com o semin. e o ital. antes de nos falarmos: 

- Em vez de se dedicar a formatar e soltar o leilÃ£o, T. fica com esta 
paranoia de competitividade, por influÁºncia sabemos de quem. quando já; se 
sabe que val haver vájrios concorrentes. 

- Chega ao ponto de mandar convocar os lideres das empresas nossas 
consorcladas para uma reuniÃ£o. Para que? Por que nÃ£o chama a nÃº, que somos 
as lÄderes do consáreio? 

- EB estaria agindo a favor da CC JD tambÃ&e (infarmaÃSÃpes do redator do RR. 
que pá's a nota da ba faira). . 

- Valor confirmou hoje que nÃ£o informou possuir cA°pia do nosso acordo com 

F.. Por que ela criou aquela pressÃ£o? Talvez por medo do fato consumado, 


pois, no fundo, quer dar prÃy trÃys o tirar F 


Sugiro que, a par das informaÁSÁpes, o tom com os dois seja de alertar para 
que alertem o chefe para ficar atento. pois T. está; se perdendo. Cuidado 
para nÃ£o ficar xplácito que sÃ£o queixas nossas. 


Assunto: Res: Reunião Min Guido 

De: Claudio Melo Filho /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=CMF 
Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbania; Alexandrino Alencar /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)CN=RECIPIENTS/CN=Alexandrino; 

CC: 'bernardo .gradingbraskem.com br bernardo gradin(dbraskem.com.br; 'mauricio ferro(dbraskem com br 

mauricio .ferroGDbraskem com.br; Newton Souza /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)CN=RECIPIENTS/CN=Newionsouza; Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLTYCN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 29/04/2009 16:33:21 


Pedimos para o Brani iniciar o pedido, depois o Henrique da Cosan conversou com Sergio em nome dele e meu, pois ja o conhecia 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Claudio Melo Filho; Alexandrino Alencar 

Cc: 'bernardo.gradin&braskem.com.br' ; 'mauricio.ferroGbraskem.com.br' ; Newton Souza; Darci Luz 
Enviada em: Wed Apr 29 14:26:29 2009 

Assunto: Re: ReuniÃ£o Min Guido 


Quem falou com Sergio? 
AA: importante vc se atualizar e previnir o seminario e o italiano antes de GM falar com o PR 


From: Claudio Melo Filho 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Cc: 'bernardo.gradinGbraskem.com.br' ; Mauricio Roberto Carvalho Ferro - SP-ESC ; Newton Souza 
Sent: Wed Apr 29 13:57:47 2009 

Subject: ReuniÃ£o Min Guido 


Marcelo, 

Recebemos o retorno do Assessor SÃOrgio do Ministro que nos disse que somente hoje ele terÃj reuniÃ£o com o Sr Adams para tratar do tema 
(informaASÃ£o que tambÃm nos foi transmitida pelo LÃder do Govemo no Senado), nos disse tambÃOm que amanhÃ£ ele levarÃ; o tema ao 
Presidente, portanto pede que voltemos a procurÃj-o na segunda para marcar a reuniÃ£o na terÃ£a. 

Estarei no encalÃ£o e aviso a todos. 


ClÁjudio 
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Assunto: Res: Res: Re: Res: IPI 

De: Claudio Melo Filho (0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLTWCN=RECIPIENTSICN=CMF 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /(O0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLTWCN=RECIPIENTS/CN=Mbahia, Alexandrino Alencar /0=COEBRECHT!OU=EXCHANGE 
ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPOLT YCN=RECIPIENTS/CN=Alexandrno, Darci Luz 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHFZ2SPDLTYCN=RECIPIENTS/CN=Darcihuz, 
CC: 'maunoo ferrodbbraskem. com.br mauncio ferrodibraskem com br, 

Envio: 0305/2009 15:39:06 


Marcelo 

Ananha sigo logo cedo para Salvador pois ha algunas semanas marquei com Gov JH para levar 
Roberto/ Bairro Novo. Retorno início da tarda. 

Se quiser podemos nos falar antes das 9 h pois meu voo e 9:20 h ou assim que chegar em 
Salvador seguirei para esc e te ligo de la, por volta das 11:30 h. 


Mensagem original 
Da: Marcelo Eahia Odebrecht 
Para: Alexandrino Alencar: Darci Luz 
Cc: 'mauricio.ferrobbraskem.com.br' ; Claudio Melo Filho 
Enviada em: Sun May 03 03:00:15 2009 
Assunto: Re; Res; Re: Res; IPI 


Darci: ver novo tel Brani. 

Marquei com elo a principio que o deputado passaria la no escritorio entre 11:30 « 12 horas 
amanha (2a). 

Acompanhe com ale pela manha. 

Marque com CMP e NF para nos falarmos antes 


----- Original Massage ----- 
From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Sat May 02 18:06:33 2005 
Subject: Res: Re: Res: IPI 


061 99949814 


Mensagem original 
Do: Marcelo Eahia Odebrecht 
Para: Alexandrino Alencar 
Enviada em: Sat May OZ 05:00:25 2005 
Assunto: Re; Res: IPI 


Vc ten o celular novo de Brani. Ou o email? 


Original Massage 
From: Alexandrino Alencar 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Sat May 02 05:53:15 2009 
Subject; Res; IPI 


Nao marquei nada. 
Alias vou estar com o Dida do BS junto com Paulinho. 
Caso vc marque com o italiano ma avise 


Mensagem original 
De: Marcelo Eshia Odebrecht 
Fara: Alexandrino Alencar 
Cc: Claudio Melo Filhos 'mauricio.ferroRbraskam.con.br' ; 'zernardo.gradingbrasken. com.br’ 
Enviada em: Sat May OZ 08:18:13 2009 


AA: Vc marcou alguna coisa com o italiano na Za? 
Se não, vou ligar para Brani hoje para tentar marcar. 
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Assunto: RES: IPI 

De: MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO mauricio ferro(ybraskem.com.br 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbania; Darci Luz 
10=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTYCN=RECIPIENTS!CN=Darciluz; Newton Souza 
10=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTYCN=RECIPIENTS/CN=Newtonsouza, 

Envio: 30/03/2010 13:42:31 


Recebi o recado que ele me retornaria ainda hoje 


De: Marcelc Bahia Odebrecht |mailto:mbahiaGdodebrecht.com] 

Enviada em: terça-feira, 30 de março de 2010 13:41 

Para: Darci Luz; MAURICIO RO3ERTO DE CARVALHO FERRO; Newton Souza 
Assunto: ENC: IPI 


Darci: confirme que Brani recebeu. 


MF: alguma noticia (NM)? 
NS: e vc (CVM)? 
Uma vez que tenham algum fdbk ligo para GM 


De: Marcelc Bahia Odebrecht 

Enviada em: terça-feira, 30 de março de 2010 11:17 
Para: Brani (kontchbraniQyahco.com) 

Cc: Claudio Melo Filho 

Assunto: IPI 


Brani, 

Tudo bem? 

Diga ao chefe que a unica maneira de evitar as idas e vindas e acabarmos perdendo o prazo para uso do PFisca! é realmente uma MP especifica. Pagariamos o saldo com 
PF durante a vigência da MP, e depois não importa as emendas, a MP poderia caducar. 

Se formos continuar via emendas, vai ser esta batalha inglória, onde todos querem sempre enfiar algo que o governo não aceita. 

Falei com GM, mas ele precisa reforçar pois como sempre tem gente querendo dificultar (na pratica estão querendo ganhar tempo para que usemos menos PF). 

Se precisar me ligue (estou em SP) ou se possível ele pode se encontrar com Claudio (copiado) em BSB, que pode atualiza-lo. 

Obrigado e abraços 

Marcelo 


A respeito do efetivo acerto de pagamento de propina em favor de 
ANTONIO PALOCCI durante este período, relevante destacar exemplificativamente os 


seguintes e-mails”: 


Assunto: Re: Ras: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOAF 23SPDLT yCN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: mauricio ferroDbraskem.com.br' mauricio. feroQbraskem com.br, 

CC: Claudio Melo Filho /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT /CN=RECIPIENTS/CN=Cmf. Alexandrino 
Alencar (O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23S?DLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Alexandrino; Darci Luz 
/O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF 23SPDLT /CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz 

Envio: 18/05/2009 19.47.52 


Estou na Argentina Melhor 2a pessoalmente antes de 11hs 


From: MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO <mauricio ferro&braskem.com.be> 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Ce: Claudio Melo Filha: Alexandrino alencar 

Sent: Thu Jun 18 15:39:08 2009 

Subject; Res: 


Ok. Sugiro conference call amanha 


—— Mensagem original — 

De: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Xodebrecht. com> 

Para: MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO 

Cr: Claudio Melo Filho <cmf@odebrecht com> Alexandrino Alencar <alexandnno(iodebrecht com> 
Enviada em: Thu Jun 18 15:28:06 2009 

Assunto 


italiano pediu para estar comigo Za as 11hs Imagino que seja por termos acordado que antes da reta final nos alinhariamos cf a contrapartida 
Preciso que me atualizem antes 
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Assunto: RES: AP 

De: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=DARCILUZ 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbahia; 
Envio: 02/06/2010 10:29:48 


Ok. Antecipado para À s 07:45. 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 2 de junho de 2010 10:27 
Para: Darci Luz 

Assunto: Re: AP 


Antecipe Kiyoko para 7:45 por seguranca. Mas acho que da 


From: Darci Luz 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Wed Jun 02 09:06:56 2010 
Subject: AP 


Brani pediu para agendarmos na segunda-feira, 07/06, À s 09:30, aqui no Eldorado. O Sr. tem Kiyoko À s 08:00. DÄi tempo, ou melhor antecipar um pouco? 


Mensagem original 
: Marcelo Bahia Odebrecht 
: Luiz Antonio Mameri 
: Thu Jun 17 21:57:20 2010 


estar as llhs com Italiano. i dizer a ele que com os 700 que estao sinalizando dificilmente 
, & que se nos autorizassem EB p i ntar conseguir 50 de rebate (com o par dele lah) para o objetivo 
00? Com ele ficando de confirmar no dia 23 com o par dele? 


Como se observa dos e-mails exemplificativamente transcritos acima, a 
contrapartida (pagamento de vantagens indevidas) em decorrência da atuação de ANTONIO 
PALOCCI é expressamente mencionada nos e-mails dos executivos. 


Neste cenário, tendo em vista que a atuação ilícita de ANTONIO PALOCCI 
em favor dos interesses da ODEBRECHT se deu de forma reiterada e duradoura e que o ex- 
Parlamentar, durante o período de 2006 a 2015, se colocou efetivamente à disposição da 
empreiteira para solucionar as mais diversas questões de interesse da empresa, os valores de 
contrapartida ilícita contabilizados em favor de ANTONIO PALOCCI se acumularam e se 
avolumaram com o passar do tempo. Conforme os créditos ilícitos decorrentes da atuação 
ilícita de ANTONIO PALOCCI fossem sendo reconhecidos e gerados no âmbito da 
ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT determinava que os valores fossem contabilizados 
internamente na ODEBRECHT, a fim de que fossem futuramente empregados para o 
pagamento de despesas do Partido dos Trabalhadores conforme orientação de ANTONIO 
PALOCCI, o gestor de tal conta paralela. Da mesma forma, conforme os valores fossem 
sendo entregues, o saldo era deduzido, atualizando-se a planilha. 


A partir da análise de e-mail trocado entre os funcionários do Setor de 
Operações Estruturadas da ODEBRECHT, FERNANDO MIGLIACCIO e MARIA LUCIA TAVARES 
— funcionários estes responsáveis por operacionalizar a entrega dos valores ilícitos pagos pela 
ODEBRECHT"?-, localizou-se, como anexo ao correio eletrônico, a planilha POSICAO - 


192Conforme descrito na denúncia oferecida na Ação Penal nº 5019727-95.2016.404.7000, tanto FERNANDO 
MIGLIACCIO quanto MARIA LUCIA TAVARES atuavam exclusivamente na operacionalização dos pagamentos 
ilícitos realizados pela ODEBRECHT. Em acordo de colaboração celebrado com o Ministério Público Federal, 
MARIA LUCIA TAVARES revelou que FERNANDO MIGLIACCIO participava constantemente do processo de 
pagamento das propinas pelo Setor de Operações Estruturadas, sendo cientificado semanalmente do montante 
global que deveria ser entregue para quitação das vantagens indevidas programadas e a fornecendo os endereços 
nos quais deveriam ser entregues os valores de propina. Além disso, a partir de e-mails apreendidos, comprovou- 
se que FERNANDO MIGLIACCIO possuía contato e ingerência sobre as contas não declaradas mantidas pela 
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ITALIANO310712MO.xIs, na qual, sob o codinome “ITALIANO”, estavam anotados diversos 
créditos e pagamentos ilícitos vinculados a ANTONIO PALOCCI desde 2008 até 2012!”. 


Posação Programa Especial ltliano 


m 3I e po de 202 
Em R$ mil 


Fontes Econôrmeco 


Sakho Programa Armeno de [USSID ermeucios) 39% 


LM Ea xx Ressizados 25% 00 coro 


Remdicadios 39% do conter 


2200 Rasiizactos S% dz contatz 
as 
15000 (Eua) 
B Cuo LM] 
200 Resilzado 
Remizas> 
206 
jepe 
xe 
ento IDOE (Eleições Murscipais) vim Fatre 18.500 
Eseni El Savado ria Fera EIN 
thio er a JL 
clicado em Abril a Mimi E = 
uno S agemo é kamion LEE T SE C TRE 
et Eura (Assuntos B 800 va E ta JE 
nA Aawer My 
4 247 
arm (mserctnto 25MM cio Far a Maic de IOLI) Saido Evento 19500 


taganas O 7 (pum e jul 2013) 


rogans B? (jul 2012 erw) 


Além disso, em análise do conteúdo armazenado em um dos celulares 
apreendidos com MARCELO ODEBRECHT, identificou-se uma versão mais atualizada da 
Planilha ITALIANO, na qual estavam computados os valores repassados e computados até 


novembro de 2013, conforme se observa da versão a seguir reproduzida!”: 


ODEBRECHT no exterior para o pagamento de propina. (ANEXO 5) 
193 ANEXO 128 
194 Relatório de Polícia Judiciária nº 510/2016 (ANEXO 129) 
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Posição Programa Especial Italiano 


Em 22 de outubro de 2013 
Em R$mil 
Fontes Econômico 
Saldo Programa Anterior de (US$10MM enviados) 3.598 
LM 64.000 
BJ 50.000 
BJ (2) 20.500 
50.000 
-6.500 (v) 
-15.000 (Extra) 
-8.000 (Custo LM) 
BK 50.000 Realizado 
HV 12.000 Realizado 
Total 200.098 
Usos 
2008 
Evento 2008 (Eleições Municipais) via Feira 18000 
Evento El Salvador via Feira 5.300 
2009 
Solicitado em 2009 (Via JD) 10.000 
2010 
Solicitado em Abril e Maio 2010 (Via JD) 8000 
Eventos Julho / Agosto / Setembro 2010 (16 + 4 Bonus) via JD 20.000 
Evento Setembro 2010 Extra (Assuntos BJ, 900 via Bonus PT) via JD 10.000 
Menino da Floresta - direto com Menino 2000 
Prédio (IL) 12.422 
2011 
Feira (atendido 3,5MM de Fev a Maio de 2011) Saldo Evento 10.000 
Programa OH 4.800 
Feira (Pagto fora = US$10MM) 16000 
2012 e 2013 
Programa B 2000 
Programa B 2 (jun e jul 2012) 1000 
Programa B 3 (jul 2012 extra) 1000 
Programa B 4 (Nov a Dez 2012) 3000 
Programa B 5 (Jan a Out 2013) 5.000 
Total 128.522 
Saldo 71.000 
Composição do Saldo 71.000 
Itália 6000 
Amigo 15000 
Pós Itália 50.000 


Neste contexto, restou evidente que os repasses de vantagens indevidas a 
ANTONIO PALOCCI eram realizados de forma continuada, assim como a atuação ilícita por 
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parte de ANTONIO PALOCCI em favor do grupo ODEBRECHT era também contínua e 
duradoura, gerando reiterados créditos que iriam sendo executados na medida em que se 
mostrava necessário o repasse de valores em benefício de algum compromisso no interesse 
do Partido dos Trabalhadores. 


Além disso, a partir da análise das alterações realizadas entre as planilhas 
de 2012 e 2013, verifica-se que, de fato, em grande parte dos casos, os créditos que já 
haviam sido lançados anteriormente (em razão de favorecimentos ilícitos pretéritos) eram 
executados em favor do Partido dos Trabalhadores, ou seja, efetivamente entregues, de 
forma parcelada e, com frequência, com intervalo de tempo bastante considerável desde a 
data em que o crédito foi contabilizado. 


Ainda, a fim de que não restem dúvidas sobre o caráter notoriamente ilícito 
dos valores registrados na planilha, cumpre relembrar que, como já narrado na ação penal 
nº 5019727-95.2016.404.7000!”, o Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT 
funcionava exclusivamente para operacionalizar os pagamentos espúrios determinados pelos 
diversos executivos do Grupo, dentre os quais MARCELO ODEBRECHT. Neste contexto, o 
fato de a planilha ter sido apreendida em troca de e-mails realizada entre dois funcionários 
do setor de operações estruturadas — dedicados exclusivamente à concretização dos 
pagamentos ilícitos - deixou evidente que os valores constituíam realmente de pagamento 
de propina. 


Revela-se evidente, portanto, que a Planilha “Programa Especial Italiano” 
se tratava efetivamente da contabilidade de pagamento de propina gerida por ANTONIO 
PALOCCI e vertida em favor do Partido dos Trabalhadores por MARCELO ODEBRECHT. 


HI.5.2 ANTONIO PALOCCI identificado pelo codinome ITALIANO. 


Como igualmente exposto na ação penal nº 5054932-88.2016.404.7000, 
no curso das investigações restou demonstrado que o codinome ITALIANO era utilizado, por 
executivos e funcionários do Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT, para se 
referirem ao denunciado ANTONIO PALOCCI FILHO. Evidenciam a vinculação do codinome 
ITALIANO à pessoa de ANTONIO PALOCCI, de maneira cabal, diversas anotações e diálogos 
entabulados por meio eletrônico entre MARCELO ODEBRECHT, funcionários e executivos da 
ODEBRECHT, desvelados no contexto das apurações da Operação Lava Jato. 


Sobre a designação do codinome ITALIANO para nominar ANTONIO 
PALOCCI, o primeiro ponto a ser destacado é que o ITALIANO referido nas planilhas do 
Setor de Operações Estruturadas era mencionado em comunicações entre funcionários e 
executivos da ODEBRECHT como Deputado. A título de exemplo, invoca-se revelada 
mensagem eletrônica, enviada pela secretária Luciana Aparecida Fonseca para MARCELO 
ODEBRECHT, com cópia para Darci Luz, também secretária de MARCELO ODEBRECHT, em 
setembro de 2009"*. 


195 ANEXO 05 
196 ANEXO 127. 
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Assunto: Contatos 

De: Luciana Aparecida Fonseca /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=LFONSECA 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbahia; 


Cc: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 
Envio: 03/09/2009 14:01:48 


Dr. Marcelo, 
Procurou pelo Sr. 


e 13h50 — Deputado (Italiano) 
e 14h00 — Dr. Claudio Mello — pediu para avisá-lo que precisa falar com urgência (61) 8117-8646 


Luciana 


Como se vê, a funcionária informa a MARCELO ODEBRECHT sobre contato 
efetuado pelo ITALIANO, com associação direta e inequívoca ao cargo por ele ocupado. 


Note-se, por oportuno, que, no período de 2007 a 2011, abrangente, 
portanto, da data da comunicação acima copiada, ANTONIO PALOCCI exerceu mandato de 
Deputado Federal. 


O segundo ponto a ser anotado consiste no papel de BRANISLAV KONTIC, 
assessor direto de ANTONIO PALOCCI e funcionário em sua empresa de consultoria, o qual 
aparece sucessiva e reiteradamente como referência para agendamento de reuniões e 
contato dos altos administradores do grupo ODEBRECHT com ANTONIO PALOCCI. De igual 
modo, constataram-se, no material apurado, diversas ocorrências de menção a “BRANT” 
como pessoa responsável por tratativas de reuniões e contatos com o ITALIANO. 


Assim, por exemplo, na mensagem abaixo, MARCELO ODEBRECHT refere- 
se a BRANI como a pessoa a ser consultada para que fosse definido o horário em que 
poderia “encontrar amanhã com Palocci". ” 


Assunto: [Sem Assunto] 


De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

CC: Claudio Melo Filho /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Cmf; 

'mauricio ferro(Dbraskem.com.br' mauricio .ferroG)braskem.com.br; 

Envio: 13/08/2009 19:37:15 


Veja com Brani que horas posso me encontrar amanha com o Palocci (qq horario - eh prioridade) 


No mesmo sentido, aponta a seguinte sequência de mensagens, em que se 
vê MARCELO ODEBRECHT tratando diretamente com BRANISLAV KONTIC sobre 
antecipação de horário de reunião com ANTONIO PALOCCI:"* 


197ANEXO 127. 
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Assunto: Fw: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 04/10/2009 14:12:27 


Se não puder antecipar Michel, coloque para outro dia 


From: Marcelo Bahia Odebrecht 

To: 'kontichbraniGbyahoo.com' <kontichbraniGbyahoo.com> 
Sent: Sun Oct 04 13:11:30 2009 

Subject: Re: 


Otimo. 18hs estou la 


From: branislav Kontic <kontichbraniGbyahoo.com> 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Sun Oct 04 12:09:43 2009 


Subject: Re: 

Marcelo, 

Vamos antecipar o horário para às 18:00 na Lorena. Pode ser para você? O almoço não vai dar certo. 
Um abraço, 


Brani 


--- On Sun, 10/4/09, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> 
Subject: Re: 

To: "kontichbrani(dyahoo.com” <kontichbrani(Dyahoo.com> 
Cc: "Darci Luz" <darciluz(Dodebrecht.com> 

Date: Sunday, October 4, 2009, 5:44 AM 


Almoca seria otimo No seu ou.no meu a seu criterio... -- ----- 
Abs 


From: branislav kontic <kontichbraniGbyahoo.com> 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Sat Oct 03 19:35:05 2009 

Subject: Re: 

Marcelo, 

Uma possibilidade seria você chegar às 18:30. Acho que daria certo. 

A outra seria vocês almoçarem juntos no seu escritório ou no nosso, mas precisaria ver se ele pode e se para você dá. 


Segunda cedo falo com a Darcy. 
Um abraço, 


Brani 
--- On Sun, 10/4/09, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> 
Subject: 

To: "Brani (kontichbrani(dyahoo.com)" <kontichbrani(dyahoo.com> 
Cc: "Darci Luz" <darciluz(Dodebrecht com> 

Date: Sunday, October 4, 2009, 3:17 AM 


Brani, 


Qualquer meia-hora que puder antecipar meu encontro de 2º (19hs) vai me ajudar muito, pois estou recebendo um pessoal 
para jantar as 20hs no Morumbi. 


Tenho Tb flexibilidade durante o dia se conveniente. 
Abs 


Marcelo 


Ainda sobre esse ponto, vale a transcrição da mensagem eletrônica a seguir, 
em que Darci Luz atualiza MARCELO ODEBRECHT sobre agendamento de reunião com 
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ANTONIO PALOCCI, informando que: “Brani pediu para agendarmos na segunda-feira, 07/06 
e? 


Assunto: RES: AP 

De: Darci Luz /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=DARCILUZ 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbanhia; 
Envio: 02/06/2010 10:29:48 


Ok. Antecipado para À s 07:45. 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 2 de junho de 2010 10:27 
Para: Darci Luz 

Assunto: Re: AP 


Antecipe Kiyoko para 7:45 por seguranca. Mas acho que da 
From: Darci Luz 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Wed Jun 02 09:06:56 2010 

Subject: AP 


Brani pediu para agendarmos na segunda-feira, 07/06, À s 09:30, aqui no Eldorado. O Sr. tem Kiyoko À s 08:00. DÄI tempo, ou melhor antecipar um pouco? 


Conforme consignado no Relatório de Polícia Judiciária 124/2016, os 
registros encontrados no celular de MARCELO BAHIA ODEBRECHT demonstram que a 
reunião dele com ANTONIO PALOCCI (AP) de fato ocorreu na ODEBRECHT, na data 
combinada com BRANISLAV KONTIC (07/06/2010): 


[esz | Hora de inicio: | Assunto: AP | Categoria: Calendário 
13 | D7/06/2010 | Assistentes: Lembrete: 
| 22:00-:00(UTC+D) | Localização: Eldorado Prioridade: Desconhecido 
| Hora final | Detalhes: nn Desconhecido 
| 07/06/2010 lasse: Normal 
| 22:30-00(UTC+0) Repetir dia: Nenhuma 


Repetir regra: Nenhuma 
Repetir intervalo: O 
Repetir ate: 


Diversas outras mensagens atestam que BRANISLAV KONTIC era o canal 
de acesso de MARCELO ODEBRECHT a ANTONIO PALOCCI. Exemplo é o e-mail abaixo, por 
meio do qual MARCELO ODEBRECHT encaminha, por intermédio de BRANI, mensagem 
destinada ao “Chefe” desse, ANTONIO PALOCCI: 
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Assunto: ENC: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Brani (kontichbrani(dyahoo.com) kontichbrani(dyahoo.com; 

Cc: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 02/09/2009 18:44:49 


Brani, 

Favor encaminhar para o Chefe 
Abraços 

Marcelo 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 2 de setembro de 2009 18:42 
Para: Claudio Melo Filho; 'mauricio.ferroGbraskem.com.br' 
Assunto: 


Coloquei em negrito os mais importantes 


De: MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO [mailto:mauricio.ferroGbraskem.com.br] 
Enviada em: quarta-feira, 2 de setembro de 2009 16:57 

Para: Claudio Melo Filho; MAURICIO DANTAS BEZERRA; Marcelo Bahia Odebrecht 
Assunto: 


Claudio, 
Segue algumas informações para serem usadas por você, onde e como convier: 


Por quê possibilitar o uso dos Prejuízos Fiscais até 31.12.2009 


Prejuízo fiscal é um ativo contra o mesmo credor do Refis; 
Estamos estendendo somente 1 ano de apuração; 
Não dá pra ser no meio do ano, pois nenhuma empresa fecha declaração trimestral; 


Este ano a expectativa das empresas é dar lucro, em função da variação cambial, portanto, esta extensão não deverá impactar 
substancialmente o Refis; 

Já abrimos mão do uso de Prejuízo fiscal de terceiros; 

Ninguém sai prejudicado, pois a empresa que esgotar o Prejuízo fiscal no Refis, passará a pagar mais IR no ano que vem; 

Para as poucas empresas que terão Prejuízo fiscal este ano e portanto teriam um fôlego maior, isso ajuda adesão na modelagem de 
pagamento de prazo mais curto. 

A Lei do Refis da Crise não estabeleceu data de corte. Isso foi feito pela norma interna da Receita Federal, o que não é justo. 


Nessa linha também são os e-mails a seguir, que evidenciam a 
intermediação de BRANI para assuntos de MARCELO ODEBRECHT e ANTONIO PALOCCI: 


Assunto: Fw: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; Claudio Melo Filho 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Cmf, 'mauricio.ferro(Qbraskem.com.br' 
mauricio. ferro(dbraskem.com.br; 

Envio: 15/09/2009 10:59:37 


Conhecer 


From: branislav kontic <kontichbraniGyahoo.com> 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Tue Sep 15 09:28:37 2009 

Subject: Re: 


Marcelo, 


Ele conversará com ele pessoalmente amanhã à noite. Depois disso deverá saber a data. 
Escewvo assim que souber. 


Um abraço, 

Brani 

-— On Tue, 9/15/09, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> wrote: 
From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> 
Subject: 
To: "kontichbrani(Dyahoo.com"” <kontichbrani(dyahoo.com> 


Cc: "Darci Luz" <darciluz(Dodebrecht com> 
Date: Tuesday, September 15, 2009, 5:43 PM 


Brani, 

Tudo bem? 

Estou fora esta semana (volto 5a a noite). 

Sabe se o chefe conseguiu marcar com GM esta 6a ou inicio da semana que vem? 
Abs 

Marcelo 
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Assunto: RES: IPI 

De: MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO mauricio ferro(dbraskem.com.br 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbahia; Darci Luz 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; Newton Souza 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Newtonsouza; 

Envio: 30/03/2010 13:42:31 


Recebi o recado que ele me retomaria ainda hoje 


De: Marcelo Bahia Odebrecht [mailto:mbahia@odebrecht.com] 

Enviada em: terça-feira, 30 de março de 2010 13:41 

Para: Darci Luz; MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO; Newton Souza 
Assunto: ENC: IPI 


Darci: confirme que Brani recebeu. 


MF: alguma noticia (NM)? 
NS: e vc (CVM)? 
Uma vez que tenham algum fdbk ligo para GM 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: terça-feira, 30 de março de 2010 11:17 
Para: Brani (kontichbraniGbyahoo.com) 

Cc: Claudio Melo Filho 

Assunto: IPI 


Brani, 

Tudo bem? 

Diga ao chefe que a unica maneira de evitar as idas e vindas e acabarmos perdendo o prazo para uso do PFiscal é realmente uma MP especifica. Pagariamos o saldo com 
PF durante a vigência da MP, e depois não importa as emendas, a MP poderia caducar. 

Se formos continuar via emendas, vai ser esta batalha inglória, onde todos querem sempre enfiar algo que o governo não aceita. 

Falei com GM, mas ele precisa reforçar pois como sempre tem gente querendo dificultar (na pratica estão querendo ganhar tempo para que usemos menos PF). 

Se precisar me ligue (estou em SP) ou se possível ele pode se encontrar com Claudio (copiado) em BSB, que pode atualiza-lo. 

Obrigado e abraços 

Marcelo 


Como se vê do farto material colhido, BRANISLAV KONTIC, detentor de 
estreito vínculo com ANTONIO PALOCCI, fazia a intermediação do contato entre os 
executivos da ODEBRECHT e o seu “chefe”. E dessa mesma exata maneira, nas situações 
envolvendo o codinome ITALIANO, era o próprio BRANI quem figurava como ponte, 
agendando encontros, reuniões e intermediando, em geral, o contato para atendimento aos 
intentos de MARCELO ODEBRECHT. 


Sobre o papel de BRANI nos casos em que mencionado o codinome 
ITALIANO, veja-se o e-mail abaixo, relacionado ao intento dos executivos da ODEBRECHT de 
aprovação de medidas do Governo relativas a questão do IPI Zero, em que, ao comentário de 
MARCELO ODEBRECHT sobre a necessidade de “previnir” (sic) o ITALIANO, o executivo 
CLAUDIO MELO FILHO responde: “Pedimos para o Brani iniciar o pedido (...)*”: 
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Assunto: Res: Reunião Min Guido 

De: Claudio Melo Filho /0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=CMF 
Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbania; Alexandrino Alencar /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Alexandrino; 

Cc: 'bernardo.gradin(obraskem.com.br' bernardo.gradinçobraskem.com.br; 'mauricio.ferro@braskem.com.br' 

mauricio ferro(dbraskem.com.br; Newton Souza /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Newtonsouza; Darci Luz /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 29/04/2009 16:33:21 


Pedimos para o Brani iniciar o pedido, depois o Henrique da Cosan conversou com Sergio em nome dele e meu, pois ja o conhecia 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Claudio Melo Filho; Alexandrino Alencar 

Cc: 'bernardo.gradinGbraskem.com.br' ; 'mauricio.ferroGbraskem.com.br' ; Newton Souza; Darci Luz 
Enviada em: Wed Apr 29 14:26:29 2009 

Assunto: Re: ReuniÃ£o Min Guido 


Quem falou com Sergio? 
AA: importante vc se atualizar e previnir o seminario e o italiano antes de GM falar com o PR 


From: Claudio Melo Filho 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Cc: 'bernardo.gradinGbraskem.com.br' ; Mauricio Roberto Carvalho Ferro - SP-ESC ; Newton Souza 

Sent: Wed Apr 29 13:57:47 2009 

Subject: ReuniÃ£o Min Guido 

Marcelo, o » ` 

Recebemos o retorno do Assessor SAQrgio do Ministro que nos disse que somente hoje ele terAj reuniÃ£o com o Sr. Adams para tratar do tema 
(informaASÃ£o que tambAm nos foi transmitida pelo LAder do Governo no Senado), nos disse tambAm que amanhÃ£ ele levarA; o tema ao 
Presidente, portanto pede que voltemos a procurÃj-lo na segunda para marcar a reuniÃ£o na terÃSa. 

Estarei no encalÃ£o e aviso a todos. 


ClÁjudio 


Assim também, em outra mensagem eletrônica, reproduzida a seguir, 
observa-se a menção à atuação de BRANI no papel acima descrito, de contato para a 
marcação de reuniões com a pessoa de codinome ITALIANO. No texto revelado, MARCELO 
ODEBRECHT indaga ao executivo ALEXANDRINO ALENCAR “se marcou alguma coisa com o 
italiano”, e aduz “Se não, vou ligar para Brani hoje para tentar marcar”. Na sequência da 
conversa, após pedir o telefone atualizado de BRANISLAV, MARCELO ODEBRECHT informa 
aos interlocutores que havia marcado com BRANI, e que “o deputado” passaria em seu 
escritório” 
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Assunto: Res: Res: Re: Res: IPI 

De: Claudio Melo Filho /0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=CMF 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbahia; Alexandrino Alencar /(0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE 
ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Alexandrino; Darci Luz 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 
CC: 'mauricio ferro(Dbraskem.com.br mauricio ferro(Dbraskem.com.br; 

Envio: 03/05/2009 15:39:08 


Marcelo 

Amanha sigo logo cedo para Salvador pois ha algumas semanas marquei com Gov JW para levar 
Roberto/ Bairro Novo. Retorno inicio da tarde. 

Se quiser podemos nos falar antes das 9 h pois meu voo e 9:20 h ou assim que chegar em 
Salvador seguirei para esc e te ligo de la, por volta das 11:30 h. 


==——— Mensagem original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar; Darci Luz 

cc: 'mauricio.ferrotbraskem.com.br' ; Claudio Melo Filho 
Enviada em: Sun May 03 09:00:15 2009 

Assunto: Re: Res: Re: Res: IPI 


Darci: ver novo tel Brani. 

Marquei com ele a principio que o deputado passaria la no escritorio entre 11:30 e 12 horas 
amanha (2a). 

Acompanhe com ele pela manha. 

Marque com CMF e MF para nos falarmos antes 


==——— Original Message ----- 
From: Alexandrino Alencar 
Ta: Marcelo Rahia Odebrecht 


Sent: Sat May 02 18:06:33 2009 
Subject: Res: Re: Res: IPI 


061 99949814 


==——— Mensagem original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar 

Enviada em: Sat May 02 09:00:25 2009 
Assunto: Re: Res: IPI 


vc tem o celular novo de Brani. Ou o email? 


==——— Original Message ----- 
From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Sat May 02 08:53:15 2009 
Subject: Res: IPI 


Nao marquei nada. 
Alias vou estar com o Dida do BB junto com Paulinho. 
Caso vc marque com o italiano me avise 


==——— Mensagem original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar 

Cc: Claudio Melo Filho; 'mauricio.ferrofbraskem.com.br' ; 'bernardo.gradinfbraskem.com.br'" 
Enviada em: Sat May 02 08:18:13 2009 

Assunto: IPI 


AA: Vc marcou alguma coisa com o italiano na 2a? 
Se não, vou ligar para Brani hoje para tentar marcar. 
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Os moldes de atuação de BRANISLAV KONTIC em favor do ITALIANO 
demonstra de maneira inequívoca que tal codinome se referia ao seu “chefe”, ANTONIO 
PALOCCI. Mas, somando-se aos e-mails anteriores, a atribuição do codinome ITALIANO a 
ANTONIO PALOCCI torna-se inquestionável a partir da leitura da emblemática situação a 
seguir, lastreada em duas sequências de e-mails envolvendo o presidente da holding 
ODEBRECHT, outros executivos e funcionários do grupo e o assessor/sócio de ANTONIO 
PALOCCI, BRANISLAV KONTIC. 


Na primeira sequência, entabulada na quarta-feira, dia 16/06/2010, 
MARCELO ODEBRECHT trata, em conversa direta com BRANISLAV KONTIC, de uma 
reunião com o “chefe” ANTÔNIO PALOCCI. Consoante a leitura dos e-mails, MARCELO 
ODEBRECHT e BRANISLAV KONTIC acertam o encontro para a próxima sexta-feira, dia 
18/06/2010". 


Assunto: RES: 

De: Darci Luz /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=DARCILUZ 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbahia 
Envio: 16/06/2010 13:13:45 


Marcelo, 


Ele pode À s 10:30. Passei Dr. PN/BJ/CAP, para Ä s 11:30. Tudo bem? 
Este almoÃSo com Cris, que o Sr. colocou na agenda, serÃi onde? 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 16 de junho de 2010 10:50 
Para: 'kontichbrani@yahoo.com'; Darci Luz 
Assunto: Re: 


Por favor 
Vou pedir para Darci combinar com vc 


From: branislav kontic <kontichbrani@yahoo.com> 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Wed Jun 16 06:40:40 2010 

Subject: Re: 


Sexta com certeza. Marcamos? 

--- On Wed, 6/16/10, Marcelo Bahia Odebrecht <«mbahia@odebrecht.com> wrote: 
From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahiatodebrecht.com 

Subject: 

To: "kontichbranifivahoo com” <kontichbran yahoo.com: 


Date: Wednesday. June 16. 2010. 5:12 AM 


Brani. 
O Chefe vai estar em SP na 6a ou 2a? 


Na segunda sequência de mensagens, MARCELO ODEBRECHT menciona a 
outros executivos do grupo a reunião marcada, por intermédio de BRANI, com ANTONIO 
PALOCCI, para o dia 18/06/2010, nos seguintes termos: "Amanha vou estar as 11hs com 
Italiano”. Em resposta, LUIZ ANTONIO MAMERI e ERNESTO SA VIEIRA BAIARDI declinam 
sugestões para o encontro, adotando, da mesma forma, o codinome ITALIANO, ou a forma 
abreviada ITA, para se referir ao então deputado federal: 
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Assunto: Re: RES: Res: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 

Para: Emesto Sa Vieira Baiardi /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTWCN=RECIPIENTS/CN=Emestob; 
Luiz Antonio Mameri /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTJYCN=RECIPIENTS/CN=Mameri; Jicelia Sampaio 
Andrade Silva /0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Jicelia; 

CC: Darci Luz /0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTJ'CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 20/06/2010 18:38:40 


Jicelia, 
Deixe meu pai avisado porque tendo este encontro privado, nao tem como ele nao estar. 


gd Original Message ----- 

From: Ernesto Sa Vieira Baiardi 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Luiz Antonio Mameri 
Sent: Sun Jun 20 17:28:22 2010 

Subject: Re: RES: Res: 


Esta quase confirmado o encontro privado com JES na terca a tarde. 


==22- Mensaje original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Ernesto Sa Vieira Baiardi; Luiz Antonio Mameri 
Enviado: Sun Jun 20 11:58:02 2010 

Asunto: RES: Res: 


O desafio é que se eu for no GM, M vai ficar puto. Com M já não consigo mais argumentar (só consegui subir de 600 
para 750 e fazer com que ele deixasse a abertura de retomar em outubro). 

Ir no PB é complicado por causa do rebate não confirmado...Ele vai me cobrar e não sei o que dizer mais. 
Sugestão: peça para Feijó recorrer ao PB. Se der tempo me avise antes que deixo o PB melhor capacitado. 


De: Ernesto Sa Vieira Baiardi 

Enviada em: domingo, 20 de junho de 2010 07:07 
Para: Marcelo Bahia Odebrecht; Luiz Antonio Mameri 
Assunto: Re: Res: 


Feijo me pediu apoio para fechar no minimo USD 1BI. Me disse tb que a opercao do CS eles nao vao aceitar por agora. 


saaa Mensaje original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Ernesto Sa Vieira Baiardi; Luiz Antonio Mameri 
Enviado: Fri Jun 18 08:15:19 2010 

Asunto: Re: Res: 


Meu receio eh nao soh fechar menos do que podia, como outros acertarem [pecuarista inclusive). 
Ok. Vou avisar a Italiano que se querem algo, eles precisam agir! 


Senin Original Message ----- 

From: Ernesto Sa Vieira Baiardi 

To: Luiz Antonio Mameri; Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Fri Jun 18 07:51:05 2010 

Subject: Re: Res: 


Concordo com Mameri. A Exposicao para operacionalizar isso seria enorme. Melhor nao tocarmos nesse assunto. 


Sinia Mensaje original ----- 

De: Luiz Antonio Mameri 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht 

CC: Ernesto Sa Vieira Baiardi 
Enviado: Fri Jun 18 07:00:15 2010 
Asunto: Res: 


Acho arriscado EB ter um desgaste lah nessa tentativa. Hoje nem existe interlocutor que conheca o acordo passado e 
que possa dar continuidade levando o assunto ao Chefe de lah. 

Ademais, o ambiente de lah estah muito sensivel para esse tipo de dialogo. 

Seria muito arriscado. 

PB tampouco nunca viajou. 

Joga contra tb o prazo. 

Isso tem que ser fechado ateh segunda. Terca a noite chega o Chefe. 

O que vc pode fazer eh incentivar o Ita a entrar no assunto, confiando que depois ele restabeleca os contatos para 
recuperar algo. Afinal houve um acordo passado. 

E no que se estah fechando a chance dele recuperar algo eh zero. 


nE Mensagem original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Luiz Antonio Mameri 

Enviada em: Thu Jun 17 21:57:20 2010 
Assunto: 


Amanha vou estar as ilhs com Italiano. Seria o caso dizer a ele que com os 700 que estao sinalizando dificilmente 
terao algo, e que se nos autorizassem EB poderia tentar conseguir 50 de rebate (com o par dele lah) para o objetivo 
de 1200? Com ele ficando de confirmar o acerto de EB no dia 23 com o par dele? 
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O teor da comunicação acima retrata o uso expresso e inequívoco do 


codinome ITALIANO com referência a reunião marcada por MARCELO ODEBRECHT com 
ANTONIO PALOCCI, por intermédio de contato com BRANI, que, como constatado em 
inúmeras outras mensagens, funcionava com acesso tanto para contatos em que se 
mencionava o nome de ANTONIO PALOCCI, quanto aos que se referiam ao codinome 


ITALIANO. 


Ratifica ainda essa conclusão evidente, registro de agenda extraído do 


celular de MARCELO ODEBRECHT, por meio do qual se observa que a reunião com o 
ITALIANO de fato ocorreu na data mencionada nos e-mails acima expostos (18/06/2010), 
com ANTONIO PALOCCI (AP). 


877 | Hora de inicio: Assunto: AP | Categoria: Calendano 
Assistentes: Lembrete: 
| 14:30:00(UTC+O) Localização: Eldorado Prioridade: Desconhecido 
Detalhes: Status: Desconhecido 


15:30:00(UTC+0) | Repetir dia: Nenhuma 


| Classe: Normal 


| Repetir regra: Nenhuma 
Repetir intervalo: 0 
| Repetir até: 


Nessa linha de constatação, vale ainda mencionar a sequência de e-mails 


trocados entre os executivos da ODEBRECHT, em que esses, da mesma forma, expõem o 
codinome ITALIANO com expressa menção à pessoa por ele designada: ANTONIO 


PALOCCI”. 


Assunto: Re: RES: RES: Palocci acaba de ligar. Dá para falar? 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Alexandrino Alencar /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Alexandrino; 
CC: Claudio Melo Filho /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Cmf; 

'mauricio ferro(Dbraskem.com.br' mauricio .ferro(GDbraskem.com.br; Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 19/08/2009 12:12:44 


Qd serÃ; esta reuniao do PR com GM? 


From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Cc: Claudio Melo Filho; 'mauricio.ferroGobraskem.com.br' <mauricio.ferroGbraskem.com.br>; Darci Luz 
Sent: Wed Aug 19 11:09:21 2009 

Subject: RES: RES: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 


Veto integral sim 

Sim o do S ' 

Agora AS agendar a reuniÃ£o de sexta-feira E E 

Acho que ele terA; influencia pois serj o alter ego tAQcnico do PR.que o chamou para estar junto quando da reuniÃ£o com o GM 


Pa 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 19 de agosto de 2009 12:05 

Para: Alexandrino Alencar 

Cc: Claudio Melo Filho; 'mauricio.ferro@braskem.com.br'; Darci Luz 
Assunto: Re: RES: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 


Vetar integral? 
O negocio dele no S por conta do sigilo? 


205 ANEXO 127. 
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Entendo que nÃ£o preciso mais retornar para ele, ok? 

Veja com Darci para marcar reuniao na 6a sem falta 

De todo modo acho que LC foi mais importante. O resto vamos ter que decidir direto com GM e ele tera pouca influencia 
A agenda mais importante com ele eh a missao de ganharmos no S nossa causa do Zero 


From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Darci Luz 

Cc: Claudio Melo Filho 

Sent: Wed Aug 19 10:59:44 2009 

Subject: RES: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 

Falei .Disse que foi positivo no conceitual(ficou com uma boa impressÃ£o do posicionamento do interlocutor), vai ter que vetar, e que na parte tÃOcnica ia falar com o 
GM.e que o italia estarÃ; junto nessa discussÃ£o. O ItAjlia sA° estarÃj em SP na sexta-feira e vai abrir um espaÃSo para encontrar o MO. O negocio dele confirma 
para o dia 27/08 


ng 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 19 de agosto de 2009 11:43 
Para: Darci Luz 

Cc: Alexandrino Alencar; Claudio Melo Filho 

Assunto: Re: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 


NÃ£o consigo. PeÃSa para Alex ligar e tentar marcar pessoalmente com ele 


From: Darci Luz 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Wed Aug 19 10:41:23 2009 

Subject: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 


Nos termos expostos, diante da constatação de que i) BRANISLAC 
KONTIC, pessoa de vínculo muito próximo (assessor e sócio) a ANTONIO PALOCCI, era 
também o contato em relação a ITALIANO; ii) os assuntos de interesse do grupo 
ODEBRECHT tratados nos e-mails com menção a um e outro eram também comuns; iii) as 
referências a reuniões com o ITALIANO redundavam invariavelmente em reuniões com 
ANTONIO PALOCCI; iv) há referência contextual no material supracitado ao ITALIANO e a 
ANTONIO PALOCCI como sendo a mesma pessoa; resta comprovada a utilização, pelos 
funcionários e executivos da ODEBRECHT, do codinome ITALIANO para se referirem a 
ANTONIO PALOCCI. 


Por todos os elementos expostos, elucidou-se, portanto, que, ao 
estabelecer tal pacto ilícito duradouro com a ODEBRECHT e de gerenciar e receber, em razão 
disso, por longo período de tempo, altas somas de recursos ilícitos, registrados na planilha 
“Programa Especial Italiano”, em favor do Partido dos Trabalhadores, ANTONIO PALOCCI 
desempenhou relevante função dentro da estrutura criminosa já referida. 


II. 6 Os núcleos fundamentais do esquema criminoso. 


Por trás de todo esse esquema partidário de dominação das diferentes 
Diretorias da Petrobras e, mesmo, de outros órgãos públicos federais, existia o comando 
comum de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, que era simultaneamente chefe do governo 
beneficiado e líder de uma das principais legendas envolvidas no macro esquema criminoso, 
que se estruturou em quatro núcleos fundamentais, a seguir ilustrados: 
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Núcleo 
Político 


Núcleo 
Empresarial 


Núcleo 
Administrativo 


Núcleo 
Operacional 


O núcleo político, formado principalmente por parlamentares, ex- 
parlamentares e integrantes dos diretórios das agremiações partidárias, já teve seu 
funcionamento parcialmente descrito nos parágrafos acima. Trata-se do núcleo responsável 
por indicar e dar suporte à permanência de funcionários corrompidos da PETROBRAS em 
seus altos cargos, em especial os Diretores, recebendo, em troca, vantagens indevidas pagas 
pelas empresas contratadas pela sociedade de economia mista. As provas já angariadas nas 
investigações indicam que o núcleo político que atuou nesse esquema criminoso contra a 
PETROBRAS era composto, principalmente, por políticos do PT, PP e PMDB, assim como 
pessoas a eles relacionadas. 


O núcleo empresarial, integrado por administradores e agentes das 
maiores empreiteiras do Brasil, voltava-se à prática de crimes; de cartel e licitatórios contra a 
PETROBRAS; de corrupção dos funcionários desta e de representantes de partidos políticos 
que lhes davam sustentação; bem como à lavagem dos ativos havidos com a prática destes 
crimes. Esse cartel teve composição variável no tempo, mas é certo que, ao menos durante 
algum período, dele participaram as seguintes empresas: ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO 
CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, PROMON, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, 
ENGEVIX, GDK, MPE, GALVÃO ENGENHARIA, MENDES JUNIOR e SETAL. 


O núcleo administrativo, integrado por PAULO ROBERTO COSTA, RENATO 
DUQUE, PEDRO BARUSCO, NESTOR CERVERÓ, JORGE ZELADA (sucessor de CERVERÓ na 
Diretoria Internacional) e outros empregados do alto escalão da PETROBRAS, foi corrompido 
pelos integrantes do núcleo empresarial, passando a auxiliá-lo na consecução dos delitos de 
cartel e licitatórios, bem como a apoiá-lo para os mais diversos fins, facilitando a sua atuação 
na PETROBRAS. 
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Com efeito, diante dos importantes cargos ocupados por PAULO ROBERTO 
COSTA (Diretoria de Abastecimento), RENATO DUQUE (Diretoria de Serviços), PEDRO 
BARUSCO (Gerência de Engenharia da Diretoria de Serviços), NESTOR CERVERÓ (Diretoria 
Internacional) e JORGE ZELADA (Diretoria Internacional), a organização criminosa possuía 
ingerência direta sobre metade das Diretorias da Estatal à época, assim como ocupava 
grande parte dos assentos na Diretoria Executiva, órgão colegiado responsável por tomar a 
maior parte das decisões estratégicas da PETROBRAS. Os Diretores da PETROBRAS atuavam 
como Ministros de Estado, sendo grandes gestores com ampla autonomia e responsáveis por 
orçamentos que, muitas vezes, superavam os de muitos Ministérios do Governo. O esquema 
visual abaixo retrata a estrutura corporativa da estatal à época: 


CONSELHO FISCAL 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


AUDITORIA INTERNA 


DIRETORIA EXECUTIVA 
PRESIDENTE 


e DEE DE seems DE sia 
ESTRATÉGIA CORPORATIVA 1 NEGÓCIOS E DESENV. DE SISTEMAS DE GESTÃO 


RECURSOS HUMANOS — | L COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 


GAB DO PRESIDENTE JE SECRETARIA GERAL 


E] Abastecimento 
GESTÃO DE (Downstream) 
DESEMPENHO 


USAS | Contabilidade Assessoria de E&P Logística e Planejamento Materiais 
Gas e Energia Corporativo Planejamento e Seruiços 
Finanças Internacionais | (Pesquisa e 
Corporativas Conservação de | [E&P Refino Desenvolvimento: 
e Tesouraria Energia, Energia| | Serviços ESP . (Cenpes) 
Renouáuel e Marketing e Internacional 
Financiamento Suporte ao E&P Comercialização Engenharia 
de Projetos CONPET Sul-Sudeste Abastecimento, =>"]][|% 
- - Petroquímica Internacional Tecnologia da 
Relacionamento | | Gás Natural E&P - - Informação 
com Investidores Norte-Nordeste Gás, Energiae |) —— 
> | Energia Engenharia Serviços 
Administração Internacional Compartilhados 
Tributária 
DE Segurança 
Planejamento Meio Ambiente e 
Financeiro e Saúde 
Gestão de Riscos 


O núcleo operacional, braço financeiro da organização criminosa, 
funcionou no entorno de uma figura que se convencionou chamar de “operador”, verdadeiro 
intermediador de interesses escusos que se volta à operacionalização do pagamento das 
vantagens indevidas pelos integrantes do núcleo empresarial aos dos núcleos administrativo 
e político, assim como à lavagem dos ativos decorrentes dos crimes perpetrados por toda a 
organização criminosa. 


Ao longo da investigação foram identificados vários subnúcleos, ou 
subgrupos, cada qual comandado por um operador diferente, que prestava serviços a uma 
ou mais empreiteiras, grupo econômico, servidor da PETROBRAS ou integrante de 
agremiação política. Referidos operadores encarregavam-se de, mediante estratégias de 
ocultação da origem dos recursos, lavar o dinheiro e, assim, permitir que a propina chegasse 
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aos seus destinatários de maneira insuspeita. Dentre eles, se destacam ALBERTO YOUSSEF**, 
MARIO GOES?” e JOÃO VACCARI NETO?*. 


Assim estruturado, o grande esquema criminoso implicou a prática 
sistemática dos crimes: 


i) de cartel, em âmbito nacional, previsto no art. 4º, I, “a” e “b”, da Lei nº 8.137/90, 
tendo em vista que os integrantes do núcleo empresarial firmaram acordos, ajustes e 
alianças, com o objetivo de, como ofertantes, fixarem artificialmente preços e obterem 
o controle do mercado de fornecedores da PETROBRAS; 


ii) contra as licitações, em âmbito nacional, previsto no art. 90, da Lei nº 8.666/96, 
uma vez que, mediante tais condutas, os integrantes da organização frustraram e 
fraudaram, por intermédio de ajustes e combinações, o caráter competitivo de diversos 
procedimentos licitatórios daquela Estatal, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagens decorrentes da adjudicação do objeto da licitação; 


iii) de corrupção ativa, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal, 
pois, muitas vezes com intermediação de operadores do núcleo financeiro, os 
integrantes do núcleo empresarial ofereceram e prometeram vantagens indevidas aos 
empregados públicos da PETROBRAS e representantes dos partidos políticos que lhes 
davam sustentação, para determiná-los a praticar e omitir atos de ofício, sendo que tais 
empregados incorreram na prática do delito de corrupção passiva, previsto no art. 
317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal, pois não só aceitaram tais 
promessas de vantagens indevidas, em razão da função, como efetivamente deixaram 
de praticar atos de ofício com infração de deveres funcionais, e praticaram atos de 
ofício nas mesmas circunstâncias, tendo recebido vantagens indevidas para tanto, além 
de, em diversas ocasiões, esses mesmos empregados solicitarem o pagamento de tais 
vantagens para o mesmo fim; 


iv) de lavagem de ativos, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98, pois ocultaram e 
dissimularam a origem, disposição, movimentação, localização ou propriedade dos 
valores provenientes, direta e indiretamente, dos delitos de quadrilha/organização 
criminosa, formação de cartel, fraude à licitação, corrupção e, ainda, contra a ordem 
tributária, valendo-se, para tanto, dos serviços dos operadores que integravam o núcleo 
financeiro da organização; 


v) contra o sistema financeiro nacional, previstos nos arts. 21, parágrafo único, e 22, 
caput e parágrafo único, da Lei nº 7492/1986, pois, uma vez recebidos os valores das 
empreiteiras, os operadores integrantes do quarto núcleo da organização criminosa 
fizeram operar instituições financeiras sem autorização legal, realizaram contratos de 


206 Denunciado na ação penal nº 5083258-29.2014.404.7000 pela lavagem por meio de depósitos nas empresas 
GFD Investimentos, MO Consultoria e Empreiteira Rigidez com base em contratos simulados de prestação de 
serviço; ao passo que na ação penal nº 5083401-18.2014.404.7000, por exemplo, foi denunciado pela ocultação 
de capital pela aquisição de diversos bens com recursos provenientes dos crimes praticados em detrimento da 
Petrobras, como empreendimentos hoteleiros na Bahia — posteriormente desmembrada na ação penal nº 
5028608-95.2015.404.7000. 

207 Acusado na ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000 pelo recebimento de valores ilícitos por meio de 
offshores. 

208 Na ação penal nº 5019501-27.2015.404.7000 JOÃO VACCARI NETO, juntamente com RENATO DUQUE e 
AUGUSTO MENDONÇA, foram denunciados pela lavagem de recursos desviados da Petrobras por doações oficias 
ao Partido dos Trabalhadores — PT e repasses à Editora Gráfica Atitude. 
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câmbio fraudulentos e promoveram, mediante operações de câmbio não autorizadas, a 
saída de moeda e evasão de divisas do País; 


vi) contra a ordem tributária, previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137/1990, uma vez 
que, para ensejar a lavagem dos ativos gerados pelo esquema criminoso os 
empreiteiros, operadores financeiros, agentes públicos e políticos prestaram 
informações falsas às autoridades fazendárias, falsificaram documentos e adulteraram 
informações com a finalidade de suprimir e reduzir tributos, maquiando a quantia e 
natureza de seus rendimentos ilícitos. 


Muito embora tais crimes tutelem diferentes bens jurídicos, foram 
praticados de forma coordenada, sistemática e interconectada no interesse da perpetuação e 
desenvolvimento do grande esquema criminoso ora narrado. Se os crimes de cartel, 
licitatórios e de corrupção viabilizaram a majoração dos preços — e lucros — das grandes 
empreiteiras em contratos públicos, os crimes contra a ordem tributária, contra o sistema 
financeiro nacional e de lavagem de capitais instrumentalizaram, em um segundo momento, 
a destinação do excedente ilícito gerado para o locupletamento de todos os agentes 
criminosos que participavam do esquema. 


Em suma, LULA capitaneou e se beneficiou desse grande e poderoso 
esquema criminoso. Beneficiou-se de forma econômica e direta, pois, conforme se verá no 
capítulo IV desta denúncia, recebeu propinas decorrentes de ilicitudes praticadas em 
benefício de consórcios integrados pelo grupo ODEBRECHT em detrimento da 
Administração Pública Federal, notadamente da Petrobras. Contudo, foi seu maior benefício 
aquele angariado na seara política, uma vez que, permitindo que fossem desviados bilhões 
de reais em propinas, para o Partido dos Trabalhadores e para os demais partidos de sua 
base de apoio, especialmente o Partido Progressista e o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, tornou-se politicamente forte o bastante para ver a aprovação da 
maioria dos projetos de seu interesse perante as Casas Legislativas e propiciar a permanência 
no poder de seu partido mediante a injeção de propinas em campanhas eleitorais. 


IV. IMPUTAÇÕES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA 


IV.1 A CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA POR INTERMÉDIO DA CONTRATAÇÃO DOS 


CONSÓRCIOS CONPAR, REFINARIA ABREU E LIMA, TERRAPLANAGEM COMPERJ, 
ODEBEI, ODEBEI PLANGÁS, ODEBEI FLARE, ODETECH E RIO PARAGUAÇU 


Como explicitado acima, a prova colhida evidenciou que LULA, pelo menos 
entre 2003 e 2010, na condição de Presidente da República, e depois na condição de líder 
partidário com influência no governo vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo 
mandato haviam sido assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e pagamento 
prolongados no tempo, autorizou a nomeação e manteve, por longo período de tempo, 
Diretores da Petrobras comprometidos com a geração e arrecadação de propinas para a 
compra do apoio dos partidos de que dependia para formar confortável base aliada, 
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garantindo o enriquecimento ilícito dos parlamentares dessas agremiações, de si próprio, dos 
detentores dos cargos diretivos da estatal e de operadores financeiros, e financiando caras 
campanhas eleitorais em prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos 
desviados. Na Diretoria de Serviços, cuja direção cabia a RENATO DUQUE, parcela 
substancial dos valores espúrios foi destinada ao Partido dos Trabalhadores e seus 
integrantes. Já na Diretoria de Abastecimento, comandada por PAULO ROBERTO COSTA, 
parte expressiva da propina foi destinada a partidos da base aliada do Governo LULA, como 
o Partido Progressista e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 


Como exposto no item I.1, LULA atuou diretamente na nomeação e na 
manutenção de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ e JORGE 
ZELADA nas Diretorias de Abastecimento, Serviços e Internacional da Petrobras, ciente de 
que esses cargos eram utilizados para fins de arrecadação de vantagens ilícitas junto ao 
cartel de empresas, em detrimento da estatal. E LULA assim atuou porque estabelecer o 
esquema delitivo em apreço era de seu direto interesse, já que os recursos públicos 
desviados da Petrobras destinavam-se não apenas à compra de apoio parlamentar que 
garantia a governabilidade em seu favor, mas também ao financiamento das caras 
campanhas eleitorais de sua agremiação política - o Partido dos Trabalhadores, além de 
se ter prestado ao seu próprio enriquecimento ilícito. 


Nesse contexto, a expansão de novos e grandiosos projetos de 
infraestrutura, incluindo a reforma e a construção de refinarias, de plataformas e sondas, 
criou um cenário propício para o desenvolvimento de práticas corruptas no âmbito da 
estatal, em que despontou a formação de um grande e poderoso cartel do qual participaram 
as empresas ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, 
MENDES JÚNIOR, PROMON, MPE, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGEVIX, SETAL, GDK 
e GALVÃO ENGENHARIA, as quais, por meio de seus executivos, fraudaram a competitividade 
dos procedimentos licitatórios referentes às maiores obras contratadas pela Petrobras entre 
os anos de 2006 e 2014, majorando ilegalmente os lucros das empresas em centenas de 
milhões de reais, de onde se originava a propina que irrigava o esquema ilícito em apreço. 


Para o funcionamento dessa engrenagem delituosa, executivos das 
empresas cartelizadas mantinham com funcionários da Petrobras, como RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, um compromisso previamente estabelecido, 
com promessas mútuas, reiteradas e confirmadas ao longo do tempo, de, respectivamente, 
oferecerem e aceitarem vantagens indevidas que variavam entre 1% e 3% do valor integral de 
todos os contratos por elas celebrados com a Petrobras, podendo inclusive ser superior a 
esse percentual em caso de aditivos contratuais. 


Como contrapartida, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA assumiam o compromisso de manterem-se inertes e anuírem quanto à existência e ao 
efetivo funcionamento do cartel no seio e em desfavor da estatal. Além de se omitirem nos 
deveres que decorriam de seus ofícios, sobretudo no dever de imediatamente informar 
irregularidades e adotar as providências cabíveis nos seus âmbitos de atuação, esses 
empregados corrompidos, por si próprios ou influenciando os seus subordinados, praticaram 


atos de ofício, regulares e irregulares, no interesse da otimização do funcionamento do 
cartel?®, 


209 A título de exemplificação é possível apontar que RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA tomavam as providências necessárias, por si próprios ou influenciando os seus subordinados, para 
promover: i) a aceleração dos procedimentos licitatórios e de contratação de grandes obras, sobretudo refinarias, 
dispensando etapas necessárias à correta avaliação da obra, inclusive o projeto básico; ii) a aprovação de 
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Por volta de 2006, quando a Petrobras iniciou projetos para obras de 
grande porte, os procedimentos licitatórios e a execução dos contratos foram conduzidos no 
âmbito da Diretoria de Abastecimento, sob responsabilidade de PAULO ROBERTO COSTA, e 
da Diretoria de Serviços, sob responsabilidade de RENATO DUQUE?”. Assim, materializando 
os compromissos assumidos, imediatamente antes e durante o início de tais certames, os 
executivos das empresas integrantes do cartel se reuniam e, de acordo com os seus 
exclusivos interesses, definiam qual(is) dela(s) iria(m) vencer determinado certame”. Em 
seguida, contatavam, diretamente”? ou por intermédio de operadores como JULIO 
CAMARGO, JOÃO VACCARI NETO, JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF”, os funcionários 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA?”, no intuito de lhes repassar a 
relação das empresas que deveriam ser convidadas para o certame, dentre as quais sempre 


comissões de licitações com funcionários inexperientes; iii) o compartilhamento de informações sigilosas ou 
restritas com as empresas integrantes do Cartel; iv) a inclusão ou exclusão de empresas cartelizadas dos certames, 
direcionando-os em favor da(s) empreiteira(s) ou consórcio de empreiteiras selecionado pelo “CLUBE”, v) a 
inobservância de normas internas de controle e avaliação das obras executadas pelas empreiteiras cartelizadas; vi) 
a sonegação de determinados assuntos da avaliação que deveria ser feita por parte do Departamento Jurídico ou 
Conselho Executivo; vii) contratações diretas de forma injustificada; viii) a facilitação da aprovação de aditivos em 
favor das empresas, muitas vezes desnecessariamente ou mediante preços excessivos. Também nesse sentido 
colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 02 — ANEXO 91). 
210 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA no processo 
criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101): Juiz Federal: - Mas e quem, como chegou, como foi 
definido esse 3%, esse 1 repasse, foi algo que precedeu a sua ida para lá ou surgiu no decorrer? Interrogado: 
-Possivelmente já acontecia antes de eu ir pra lá. Possivelmente já acontecia antes, porque essas empresas já 
trabalham para Petrobras há muito tempo. E como eu mencionei anteriormente, as indicações de diretoria da 
Petrobras, desde que me conheço como Petrobras, sempre foram indicações políticas. Na minha área, os dois 
primeiros anos, 2004 e 2005, praticamente a gente não teve obra. Obras muito pe... de pouco valor porque a gente 
não tinha orçamento, não tinha projeto. Quando começou a ter os projetos pra obras de realmente maior porte, 
principalmente, inicialmente, na área de qualidade de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito 
em praticamente todas as refinarias grandes obras para esse, com esse intuito, me foi colocado lá pelas, pelas 
empresas, e também pelo partido, que dessa média de 3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% seria 
repassado para o PP E os 2% restantes ficariam para o PT dentro da diretoria que prestava esse tipo de serviço que 
era a Diretoria de Serviço. [...] Juiz Federal: - Mas isso em cima de todo o contrato que... Interrogado: -Não. Juiz 
Federal: - Celebrado pela Petrobras? Interrogado: -Não. Em cima desses contratos dessas empresas do cartel. Juiz 
Federal: - Do cartel” No mesmo sentido, o interrogatório de ALBERTO YOUSSEF: “Interrogado: -Sim senhor, Vossa 
Excelência. Mas toda empresa que... desse porte maior, ela já sabia que qualquer obra que ela fosse fazer, na área de 
Abastecimento da Petrobrás, ela tinha que pagar o pedágio de 1%. [...]” - ANEXO 48. 

211 Conforme interrogatório de judicial de ALBERTO YOUSSEF na Ação Penal n. 5026212-82.2014.404.7000 
(Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 48 - e depoimentos prestados por PEDRO BARUSCO - ANEXOS 43 e 44 -, 
AUGUSTO MENDONÇA - ANEXO 70 -, MARCOS BERTI - ANEXO 79. Nesta seara, impende mencionar, ainda, a 
documentação encontrada na ENGEVIX (ANEXO 84). 

212 Neste sentido, colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 
02 — ANEXO 91): '/...] QUE questionado acerca da entrega de listas ou sobre o modo como as empresas do CLUBE 
faziam para que apenas elas fossem convidadas pela PETROBRAS, o depoente informou que a interlocução do 
CLUBE com PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA se dava sobretudo por intermédio de 
RICARDO PESSOA, representante da UTC que ocupava a presidência da ABEMI, e por isso tinha justificativa para ter 
acesso frequente aos dirigentes da estatal; QUE ao que tem conhecimento, RICARDO PESSOA intercedia junto aos 
diretores da estatal para que apenas as empresas do CLUBE fossem convidadas, tendo conhecimento que antes de os 
convites fossem formalizados pela PETROBRAS era necessário obter a aprovação dos diretores diretamente 
envolvidos, no caso das refinarias, os Diretores RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, os quais ficavam com o 
encargo de submeter o procedimento ao colegiado da diretoria; QUE no interregno entre o recebimento do 
procedimento licitatório e sua submissão ao colegiado da diretoria, os Diretores obtinham o conhecimento das 
empresas que seriam convidadas e tinham o poder de alterar a lista das convidadas para atender os interesses do 
CLUBE; QUE para contemplar os interesses do CLUBE chegavam a incluir ou até, com base em argumentos técnicos, 
excluir empresas que seriam convidadas, todavia com a real finalidade de favorecer as empresas do CLUBE; QUE, por 
vezes, a influência dos referidos DIRETORES ocorria em etapas anteriores ao recebimento formal do recebimento do 
processo licitatório para encaminhamento à aprovação do colegiado de diretores, que era concretizada meio do DIP 
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se encontrava a empresa ou consórcio de empresas escolhida(o) pelo cartel para vencer a 
licitação, bem como aquelas que forneceriam “propostas cobertura". 


Em um momento posterior, confirmada a seleção da empreiteira cartelizada, 
e com o início das obras e começo dos pagamentos pela Petrobras, entravam em cena 
operadores que realizavam o pagamento das vantagens indevidas. No âmbito da Diretoria de 
Abastecimento, a operacionalização de tais repasses incumbia a JOSÉ JANENE e ALBERTO 
YOUSSEF até o ano de 2008, e destacadamente a ALBERTO YOUSSEF a partir de então”*. No 
interesse da Diretoria de Serviços, os ajustes finais com RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO 
acerca dos detalhes sobre a operacionalização dos pagamentos das vantagens indevidas 
prometidas eram realizados pelos próprios empreiteiros, a exemplo do que foi mencionado 


bJ”: 

213 Conforme exposto nas denúncias que deram início aos autos de ação penal n° 5083258-29.2014.404.7000, 
5083351-89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376-05.2014.404.7000, 5083401-18.2014.404.7000, 
50833838-59.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036518-76.2015.404.7000, 5036528-23.2015.404.7000, 
5039475-50.2015.404.7000, 5045241-84.2015.404.7000, 5051379-67.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000, 
5019727-95.2016.404.7000, 5022179-78.2016.404.7000, 5030424-78.2016.404.7000, 5030883-80.2016.404.7000, 
5037800-18.2016.404.7000. 

214 Conforme explicou PAULO ROBERTO COSTA em seu interrogatório nas ações penais 5083401- 
18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258-29.2014.4.04.7000 e 
5083360-51.2014.4.04.7000 (ANEXO 76): "(...) Juiz Federal:- E como é que o senhor poderia ajudar esse cartel? 
Interrogado:-Trabalhando junto com a área de engenharia, área de serviço, que era quem executava as licitações. As 
licitações na Petrobras, de refinarias, de unidades de refino, de plataformas, etc, eram todas conduzidas pela área de 
serviços, obviamente que eu era, vamos dizer assim, a área de serviço era uma prestadora dessa atividade pra minha 
área de abastecimento, como era também pra extração e produção, gás e energia e etc, mas como diretor se tinha 
também um peso, junto ao diretor da área de serviço, em relação à relação de empresa participar e etc, embora não 
fosse conduzida pela minha área, obviamente que se tinha um peso nesse processo. Juiz Federal:- Certo, mas a 
questão, por exemplo, dos convites da licitação, o senhor de alguma forma, então, vamos dizer, ajudava esse cartel? 
Pra que fossem convidadas somente empresas do grupo? Interrogado:-Indiretamente, sim. Conversando com o 
diretor da área de serviços, quando adentrasse uma conversa preliminar com ele, sim. Juiz Federal:- Esse grupo, eles 
tiveram a mesma conversa, o senhor tem conhecimento, com a diretoria de serviços? Interrogado:-Possivelmente 
sim, não tem dúvida porque, como lhe falei Excelência, o processo todo era conduzido pela área de serviço, então 
obviamente que tinha que ter essa conversa com a área de serviço. Ela que conduzia todo o processo licitatório, ela 
que acompanhava, vamos dizer, toda a licitação, ela que fazia parte do orçamento básico da Petrobras, todo, todo 
esse processo era conduzido pela área de serviço. (...)". 

215 Neste sentido, colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 
02 — ANEXO 91). 

216 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial - ANEXO 48: '[...] Juiz Federal: - E como 
que esse dinheiro era distribuído? Como que se operacionalizava isso? Interrogado: -Muito bem. O que era para 
direcionamento do PP praticamente até 2008, início de 2008, quem conduzia isso, diretamente esse processo, era o 
deputado José Janene. Ele era o responsável por essa atividade. Em 2008 ele começou a ficar doente e tal e veio a 
falecer em 2010. De 2008, a partir do momento que ele ficou, vamos dizer, com a saúde mais prejudicada, esse 
trabalho passou a ser executado pelo Alberto Youssef Juiz Federal: - E... Interrogado: -Em relação, em relação ao PP. 
Juiz Federal: - Certo. E o senhor tem conhecimento, vamos dizer, exat..., como funcionava, como esse dinheiro 
chegava ao senhor Alberto Youssef, os caminhos exat..., exatos que esse dinheiro tomava? Interrogado: -O meu 
contato, Excelência, sempre foi a nível de Presidente e diretor das empresas, eu não tinha contato com pessoal, 
vamos dizer, de operação, de execução. Então, assinava o contrato, passava-se algum tempo, que, depois de 
assinado o contrato, a primeira medição que a PETROBRAS faz de serviço é trinta dias; executa o serviço, a 
PETROBRAS mede e paga trinta dias depois. Então, normalmente, entre o prazo de execução e o prazo final de 
pagamento, tem um gap aí de sessenta dias. Então, normalmente, após esse, esses sessenta dias, é que era possível 
então executar esses pagamentos. Então, o deputado José Janene, na época, ex-deputado porque em 2008 ele já não 
era mais deputado, ele mantinha o contato com essas empresas, não é? Com o pessoal também não só a nível de 
diretoria e presidência, mas também mais pessoal operacional, e esses valores então eram repassados para ele, e 
depois, mais na frente, para o Alberto Youssef Agora, dentro das empresas tinha o pessoal que operacionalizava isso. 
Esse pessoal eu não tinha contato. Não fazia contato, não tinha conhecimento desse pessoal. Então o que é que 
acontecia? É vamos dizer, ou o Alberto ou o Janene faziam esse contato, e esse dinheiro então ia para essa 
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pelo colaborador AUGUSTO MENDONÇA?” empresário do Grupo SOG/SETAL, e também por 
intermédio de diversos operadores, como MARIO GOES, JULIO CAMARGO, ADIR ASSAD e 
JOÃO VACCARI NETO”. 


Conforme descrito, pormenorizadamente, pelos réus colaboradores PAULO 
ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF’?”, a partir do ano de 2005, em todos os contratos 
firmados pelas empresas cartelizadas com a PETROBRAS no interesse da Diretoria de 
Abastecimento, houve o pagamento de vantagens indevidas aos empregados corrompidos 
da estatal e a pessoas por eles indicadas no montante de ao menos 3% do valor total do 
contrato. Na divisão das vantagens indevidas, o valor da propina repassada a PAULO 
ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sobretudo operadores da lavagem de 
dinheiro e integrantes do Partido Progressista, era de ao menos 1% do valor total do 
contrato, no âmbito da Diretoria de Abastecimento. Por sua vez, o valor da propina repassada 
a empregados corrompidos da Diretoria de Serviços, em especial RENATO DUQUE e PEDRO 


BARUSCO, era de ao menos 2% também do valor total do contrato, sendo que parte 


substancial desses valores era destinada a integrantes do Partido dos Trabalhadores??. 


Assim, após o surgimento e consolidação do referido cartel, nos contratos 
de interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da Petrobras firmados pelas 
empresas cartelizadas, houve o pagamento de vantagens indevidas. Nesse esquema 
criminoso, inseriram-se os contratos firmados pela ODEBRECHT para obras da REPAR 
(Refinaria Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR), da RNEST (Refinaria Abreu e Lima, 
localizada em Ipojuca/PE), do COMPERJ (Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro), do 
Terminal de Cabiúnas — TECAB (localizado no Rio de Janeiro), do gasoduto GASDUC II e de 


distribuição política, através deles, agora... (...). Juiz Federal: - Certo, mas a pergunta que eu fiz especificamente é se 
os diretores, por exemplo, o senhor recebia parte desses valores? Interrogado: -Sim. Então o que, normalmente, em 
valores médios, acontecia? Do 1%, que era para o PP em média, obviamente que dependendo do contrato podia ser 


um pouco mais, um pouco menos, 60% ia para o partido... 20% era para despesas, às vezes nota fiscal, despesa para 


envio, etc, etc. São todos valores médios, pode ter alteração nesses valores. E 20% restante era repassado 70% pra 
mim e 30% para o Janene ou o Alberto Youssef Juiz Federal: - E como é que o senhor recebia sua parcela? 


Interrogado: -Eu recebia em espécie, normalmente na minha casa ou num shopping ou no escritório, depois que eu 
abri a companhia minha lá de consultoria. Juiz Federal: - Como que o senhor, quem entregava esses valores para o 
senhor? Interrogado: - Normalmente o Alberto Youssef ou o Janene. [...]”. 

217 ANEXO 91. 

218 MARIO GOES e ADIR ASSAD foram condenados no âmbito da Operação Lava Jato em sede da ação penal nº 
5012331-04.2015.404.7000; MARIO GOES foi, ainda, denunciado em sede dos autos nº 5036518-76.2015.404.7000, 
enquanto ADIR ASSAD foi denunciado no âmbito da ação penal nº 5037800-18.2016.404.7000; JOÃO VACCARI 
NETO foi condenado no âmbito das ações penais nº 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241-84.2015.404.7000, 
além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5061578-51.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000 e 
5019727-95.2016.404.7000; JULIO CAMARGO foi condenado no âmbito das ações penais 5083838- 
59.2014.404.7000 e 5012331-04.2015.404.7000, além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5037093- 
84.2015.404.7000. 

219 Cite-se, nesse sentido, os interrogatórios judiciais de PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF no 
processo criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 48. 

220 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal 
5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) — ANEXO 48: "/...] Juiz Federal: - Mas esses 3% então, em cima 
desse preço iam para distribuição para agentes públicos, é isso? Interrogado: -Perfeito. Interrogado: - (...). Quando 
começou a ter os projetos pra obras de realmente maior porte, principalmente, inicialmente, na área de qualidade 
de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito em praticamente todas as refinarias grandes obras 
para esse, com esse intuito, me foi colocado lá pelas, pelas empresas, e também pelo partido, que dessa média de 
3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% seria repassado para o PP E os 2% restantes ficariam para o PT 
dentro da diretoria que prestava esse tipo de serviço que era a Diretoria de Serviço. (...). Juiz Federal: - Mas isso em 
cima de todo o contrato que... Interrogado: -Não. Juiz Federal: - Celebrado pela PETROBRAS? Interrogado: -Não. Em 
cima desses contratos dessas empresas do cartel. Juiz Federal: - Do cartel” 
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construção de plataformas de perfuração autoelevatórias P-59 e P-60, como a seguir 
exposto. 


Em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 25/11/2004 e 
23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como 
responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou promessa 
e recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais 
funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram de outro lado e de modo 
convergente oferecidas e prometidas, direta e indiretamente, por MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, para que os seguintes 
consórcios, integrados pela empresa CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A, 
obtivessem benefícios em contratação com a Petrobras i) o CONSÓRCIO CONPAR 
contratado pela Petrobras para a execução das obras de ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE 
HDT de instáveis da Carteira de Coque da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR; ii) o CONSÓRCIO 
REFINARIA ABREU E LIMA? contratado pela Petrobras para a execução da terraplenagem da 
área destinada à construção e montagem da Refinaria do Nordeste — RNEST, iii) o 
CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPER), contratado pela Petrobras para a execução de 
serviços de terraplenagem, drenagem e anel viário da área do futuro Complexo Petroquímico 
do Rio de Janeiro - COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO ODEBEI, contratado pela Petrobras para a 
execução das obras de construção e montagem da Unidade de Processamento de 
Condensado de Gás Natural II — UPCGN II e seus off-sites, e da ampliação dos Sistemas de 
Compressão, Ar Comprimido e de Água de Resfriamento do Terminal de Cabiúnas — TECASB; 
v) o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, contratado pela Petrobras para a execução dos serviços 
de Implementação da Unidade de Processamento de Gás Natural (UPCGN II), seus Offsites, 
Interligações e Utilidades (Torre de Resfriamento e Sistema de Ar Comprimido) do Terminal 
de Cabiúnas — TECAB; vi) o CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, contratado pela Petrobras para a 
construção e montagem do novo sistema de Tocha do tipo Ground Flare e suas interligações 
no Terminal de Cabiúnas - TECAB; vii) o CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela 
TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, 
para a execução das obras de construção e montagem do gasoduto GASDUC III — Pacote 1; e 
viii) o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, contratado pela Petrobras para a construção das 
plataformas de perfuração autoelevatórias P-59 e P-60. As vantagens foram prometidas e 
oferecidas, direta e indiretamente, por MARCELO BAHIA ODEBRECHT a LULA, RENATO 
DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO para determiná-los a, 
infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos 
contratos. 


Ainda neste mesmo período, entre 25/11/2004 e 23/01/2012, MARCELO 
ODEBRECHT”? gestor do Grupo ODEBRECHT, de modo consciente e voluntário, direta e 
indiretamente, ofereceu e prometeu vantagens indevidas a LULA, PAULO ROBERTO COSTA??, 


221 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua 
denominação alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 

222 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de MARCELO ODEBRECHT em relação a RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em comento, uma vez que já foram 
denunciadas em sede das Ações Penais n.º 5036528-23.2015.4.04.7000 e n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. 

223 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva de PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato 
referente ao Consórcio CONPAR, uma vez que já denunciada na ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000. Em 
relação aos demais contratos, deixa-se também de promover a persecução em face desse ex-diretor, nos termos 
do respectivo acordo de colaboração premiada, tendo em vista o trânsito em julgado das penas máximas 
estabelecidas, conforme cota apresentada com a inicial acusatória os autos 5051379-67.2015.404.7000 (ANEXO 
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RENATO DUQUE? e PEDRO BARUSCO?”, para determiná-los a, infringindo deveres legais, 
praticar e omitir atos de ofício no interesse dos contratos relativos aos empreendimentos 
citados. Tais vantagens indevidas consistiram em recursos públicos desviados no valor de, 
pelo menos, R$ 75.434.399,44?*, oferecidos e prometidos para LULA e que seriam usados 
não só para enriquecimento ilícito dos envolvidos, mas especialmente para alcançar 
governabilidade e financiar com recursos públicos desviados a permanência no poder. 


IV. 1.1 Os contratos que originaram as vantagens indevidas 


Como exposto, as ofertas, promessas e recebimentos de vantagens 
indevidas foram efetuados dentro de um amplo esquema criminoso que se desenvolveu no 
seio e em desfavor da Administração Pública Federal, envolvendo a prática de crimes contra 


a ordem econômica, corrupção, fraude a licitações e lavagem de dinheiro?”. 


Nesse contexto, no que tange aos contratos de obras da Petrobras, a 
corrupção era bilateral e envolvia não só a corrupção ativa, por parte dos executivos das 
empreiteiras cartelizadas, como também, e de forma concomitante, a corrupção passiva de 
agentes públicos, a fim de que estes zelassem, ilegalmente, no âmbito da estatal e do próprio 
governo federal, pelos interesses das empresas cartelizadas e dos partidos políticos que 
representavam. 


Para a presente denúncia, interessam especificamente os atos de corrupção 
praticados em detrimento da Administração Pública Federal, no âmbito de contratos 
celebrados entre a PETROBRAS e a ODEBRECHT, por meio de consórcios que integrava, a 
saber i) REPAR: contrato celebrado com o CONSÓRCIO CONPAR para a execução das obras 
de ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque da Refinaria 
Getúlio Vargas — REPAR; ii) RNEST: contrato celebrado com o CONSÓRCIO REFINARIA 
ABREU E LIMA para a execução da terraplenagem da área destinada à construção e 
montagem da Refinaria do Nordeste — RNEST; iii) COMPERJ: contrato celebrado com o 
CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, para a execução de serviços de terraplenagem, 
drenagem e anel viário da área do futuro Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro — 
COMPER); iv) TECAB: contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODEBEI, para a execução das 
obras de construção e montagem da Unidade de Processamento de Condensado de Gás 
Natural II — UPCGN TI e seus off-sites, e da ampliação dos Sistemas de Compressão, Ar 
Comprimido e de Água de Resfriamento do Terminal de Cabiúnas - TECAB; v) TECAB: 


04). 

224 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção passiva de RENATO DUQUE quanto aos contratos em 
comento, uma vez que já denunciadas nas ações penais nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e 5051379- 
67.2015.404.7000 (ANEXOS 02 e 03). 

225 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção passiva de PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em 
comento, uma vez que já denunciadas nas ações penais nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e 5051379- 
67.2015.404.7000 (ANEXOS 02 e 03). 

226 O valor indicado é a soma dos valores de todos os contratos em moeda nacional, à exceção do único 
relacionado, fixado em valores em dólar americano, com conversão pela cotação da data do contrato 11/09/2008 
(R$ 1,814). 

227 Conforme se depreende do relato constante também nas já ajuizadas ações penais de nº 5026212- 
82.2014.404.7000, 5083258-29.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376- 
05.2014.404.7000, 5083401-18.2014.404.7000, 5083838-59.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000. 

228 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua 
denominação alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 
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contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, para a execução dos serviços de 
Implementação da Unidade de Processamento de Gás Natural (UPCGN Il), seus Offsites, 
Interligações e Utilidades (Torre de Resfriamento e Sistema de Ar Comprimido) do Terminal 
de Cabiúnas — TECAB; vi) TECAB: contrato celebrado com o o CONSÓRCIO ODEBEI FLARE 
para a construção e montagem do novo sistema de Tocha do tipo Ground Flare e suas 
interligações no Terminal de Cabiúnas — TECAB; vii) GASDUC III: contrato celebrado com o 
CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, 
subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, para a execução das obras de construção e 
montagem do gasoduto GASDUC III — Pacote 1; e viii) P-59 e P-60: contrato celebrado com 
o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, para a construção das plataformas de perfuração 
autoelevatórias P-59 e P-60. 


Doravante serão explicitados os atos de corrupção no âmbito dos contratos 
acima especificados. 


IV. 1.1.1 O contrato celebrado com o CONSÓRCIO CONPAR para a execução das obras 
de ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque da 
Refinaria Getúlio Vargas - REPAR, localizada no município de Araucária/PR. 


Em 26/10/2006”, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à 
Diretoria de Serviços da Petrobras, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e por 
RENATO DUQUE, em conjunto com a Diretoria de Abastecimento, chefiada por PAULO 
ROBERTO COSTA, deu início a um procedimento licitatório visando à execução das obras de 
“"ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da 
Refinaria Getúlio Vargas - REPAR?”. O valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera 
foi inicialmente calculado em R$ 1.372.799.201,00”” e posteriormente majorado, por 
aspectos técnicos, para R$ 1.475.523.355,84. 


A licitação foi nitidamente direcionada em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que, das 22 empresas convidadas para o certame, 15 eram participantes 
fixas do cartel e 3 participantes esporádicas”?. Corroboram a conclusão de que houve 
atuação do “CLUBE” as declarações de PEDRO BARUSCO, segundo o qual houve atuação do 
cartel para direcionar as obras da REPAR para um grupo ou outro de empresas”. 


Em um primeiro momento, na data de 22/03/2007, foram apresentadas 
propostas pelo CONSÓRCIO CONPAR (integrado pela CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT S.A., CONSTRUTORA OAS LTDA. e UTC ENGENHARIA S.A.) e pelo CONSÓRCIO 
CCPR (integrado pela CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORREA S.A. e PROMON 
ENGENHARIA LTDA.). A menor proposta apresentada foi a do CONSÓRCIO CONPAR, no 


229 ANEXOS 130 a 132. 

230 DIP ENGENHARIA 507/06 - ANEXOS 131 e 132. 

231 ANEXOS 133 e 134 - ver item 5.4.1.1. 

232Conforme anteriormente descrito e demonstrado no Relatório da Comissão de Licitação REPAR - ANEXOS 
131 e 132. 

233Termo de Colaboração nº 05 de PEDRO BARUSCO “QUE indagado sobre as obras da REPAR, da REVAP e da 
REPLAN, entende que também houve atuação do cartel no sentido de direcionar as obras para um grupo e para 
outro” (ANEXOS 43 e 44). 
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montante de R$ 2.079.593.082,66, 42,9% acima da estimativa da Petrobras?*. Houve, assim, 
a desclassificação das propostas. 


A Diretoria Executiva autorizou, então, a negociação da contratação direta 
do CONSÓRCIO CONPAR?É. Nesta etapa, conduzida pelas Diretorias de Serviços e de 
Abastecimento, verificaram-se alterações sensíveis nas condições contratuais, circunstância 
esta que, por si só, impediria que a contração fosse feita de forma direta, e diversas revisões 
da estimativa”. Assim, em mais de uma oportunidade, o Departamento Jurídico da 
Petrobras indicou óbices à contratação em face dessas modificações?” ?*. 


Não obstante isso, por meio do DIP ENGENHARIA nº 571/2007, remetido 
por PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, ALAN KARDEC e VENINA VELOSA DA FONSECA aos 
Diretores de Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA, e Serviços da Petrobras, RENATO 
DUQUE, foi encaminhado o resultado da negociação direta e solicitada a autorização para a 
assinatura do contrato com o CONSÓRCIO CONPAR no valor de R$ 1.821.012.130,93?*º. Ato 
contínuo, nessas condições?”, foi celebrado, em 31/08/2007, o contrato de número 
0800.0035013.07.2, sendo subscritores, pela ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA DA SILVA e 
RENATO AUGUSTO RODRIGUES. 


Importante consignar que CIA da Petrobras?”, atribuiu uma série de 
irregularidades, constatadas nos processos de contratação de bens e de serviços para o 
Programa de Modernização da REPAR, a RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO 
BARUSCO. Dentre essas desconformidades, destaca-se que foram responsabilizados por: (a) 
contratação direta do Consórcio CONPAR, que continha alterações substanciais nas 
condições contratuais das unidades on-site da carteira de gasolina em relação à licitação 
anteriormente cancelada; (b) enquadramento indevido de proposta no limite superior da 
faixa de admissibilidade (-15% a +20%) no processo de negociação com o Consórcio 
CONPAR; (c) desatendimento da recomendação do Departamento Jurídico da Petrobras 
sobre a necessidade de avaliação da área financeira para contratação do Consórcio CONPAR, 


234 ANEXOS 133 e 134 - ver item 5.4.1. 

235 Com a desclassificação das propostas, a Comissão de Licitação recomendou o encerramento do 
procedimento licitatório e solicitou autorização para a realização de contratação do CONSÓRCIO CONPAR, através 
do DIP ENGENHARIA 289/2007, datado de 03/05/2007 (ANEXOS 131 e 132 - p. 71/75). A Diretoria Executiva 
autorizou, então, a Gerência Executiva de Engenharia a negociar a contratação direta do CONSÓRCIO CONPARI, 
fundamentando-se no item 2.1, e, do Decreto nº 2745/98, em 10/05/2007 (ANEXO 131 e 132 - Ata D.E 4643, item 
16, Pauta 495). 

236 A estimativa passou a ser de R$ 1.527.535.486,93 - ANEXOS 133 e 134 - item 5.4.1.3, b. 

237 Frente a tais modificações o Departamento Jurídico, por ocasião da análise do procedimento de negociação e 
da minuta contratual, emitiu novo parecer, em 14/08/07, e novamente destacou os seguintes pontos: (i) que, 
frente a negociação direta, não poderiam ocorrer modificações substanciais no objeto do contrato; (ii) que 
modificações da estimativa somente poderiam ocorrer, de forma excepcional, e desde que comprovadas 
alterações na situação mercadológica que reflitam uma variação de preço do serviço a ser contratado - ANEXOS 
133 e 134. 

238 Em 28 de Junho de 2007, o Jurídico exara o parecer 4874/07, aduzindo, dentre outros aspectos, que “em uma 
negociação direta decorrente de licitação frustrada por preços excessivos encontra limites no objeto daquela 
licitação, sob pena de incorrer-se em invalidade jurídica do contrato que dai advir" - ANEXOS 133 e 134. 

239 ANEXOS 131 e 132. 

240 O contrato foi assinado entre a PETROBRAS e o CONSÓRCIO CONPAR com o valor de R$ 1.821.012.130,93. 
Não obstante o valor tenha sido considerado, à época, compreendido na faixa de +20% da estimativa da 
PETROBRAS, tal conclusão foi atingida após a terceira alteração da estimativa da empresa, a qual agregou o valor 
de R$ 52.012.130,93 à estimativa. Porém, o Relatório Final da CIA da REPAR indica oneração indevida de referida 
estimativa em R$ 49.452.124,01, pelo que seu valor correto seria de R$ 1.478.083.356,76. Assim sendo, o valor final 
ofertado pelo CONSÓRCIO CONPAR e aceito pela companhia encontrava-se 23,2% acima da estimativa da 
PETROBRAS, portanto, 3,2% acima do limite de +20% (ANEXOS 133 e 134). 

241 ANEXOS 133 e 134. 
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em junho de 2007. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura deste 
contrato, e de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na 
licitação, era possível devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e 
agentes públicos, que, respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as 
quais variavam entre 1% e 3% do valor total dos contratos celebrados por elas com a 
referida estatal. 


Nessa senda, MARCELO ODEBRECHT, gestor do Grupo ODEBRECHT, 
integrante do CONSÓRCIO CONPAR por meio da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, 
ofereceu e prometeu, direta e indiretamente, vantagens indevidas a RENATO DUQUE, PEDRO 
BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA”, funcionários de alto escalão da PETROBRAS, bem 
como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do esquema e a permanência 
desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas objetivavam também que os 
funcionários públicos se omitissem nos deveres que decorriam de seu ofício e permitissem 
que a escolha interna do cartel para a execução da obra se concretizasse. 


Todo o procedimento de negociação para a contratação direta do 
CONSÓRCIO CONPAR foi comandado pelo então Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO 
BARUSCO??, então subordinado de RENATO DUQUE”, em procedimento também 
submetido ao Diretor de Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA. A Comissão Interna de 
Apuração da PETROBRAS relativa ao empreendimento REPAR? apurou que RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA pressionaram para que a contratação do 
CONSÓRCIO CONPAR acontecesse, e que se omitiram em relação a uma viável nova 
licitação”. 

Efetivamente, confirmada a contratação do CONSÓRCIO CONPAR e 
realizados aditivos contratuais, entre 26/10/2006 e 23/01/2012”, MARCELO ODEBRECHT, 
valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA e CESAR ROCHA?S, 
providenciou o repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, RENATO DUQUE, PEDRO 
BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA. Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos 
firmados (R$2.331.917.276,02), o presidente do Grupo ODEBRECHT tomou as medidas 
necessárias para viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 3% para 


242 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva a PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato em 
comento, uma vez que já denunciada na Ação Penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000. 

243 Neste sentido, vejam-se ANEXOS 131 a 134. 

244 O encaminhamento dos requerimentos, desde a instalação da licitação até a autorização para negociação 
direta, e a própria contratação do CONSÓRCIO CONPAR não seriam possíveis sem a participação de RENATO 
DUQUE e de PEDRO BARUSCO 

245 ANEXOS 133 e 134. 

246 No sentido da atuação e omissão em praticar atos de ofício de PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO BARUSCO e 
RENATO DUQUE, é de se mencionar o quanto apurado pela Comissão Interna de Apuração relativa ao 
empreendimento REPAR. Primeiramente, o funcionário da PETROBRAS LUIS SCAVAZZA confirmou que havia uma 
pressão "da Sede”, ou seja, das Diretorias de Abastecimento e de Serviço, para que a contratação do CONSÓRCIO 
CONPAR acontecesse. Ademais, SÉRGIO COSTA, outro funcionário da PETROBRAS à época, informou, ainda, que 
era viável a realização de nova licitação. Tendo a companhia optado pela contratação direta do CONSÓRCIO 
CONPAR, ao final elaborou relatório acerca da contratação, posicionando-se de modo contrário, tendo em vista 
que a proposta encontrava-se acima do limite de +20% da companhia, mas que seu superior determinou que 
fosse a informação suprimida. 

247 O procedimento licitatório teve início em 26/10/2006, as empresas apresentaram propostas em 22/03/2007, 
tendo o contrato sido assinado em 31/08/2007. A celebração do último aditivo firmado durante a diretoria de 
RENATO DUQUE ocorreu em 23/01/2012 - ANEXOS 131, 132, 136 e 148. 

248 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5036528-23.2015.4.04.7000. 
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os integrantes do esquema comandado por LULA, sendo 2% do total para o núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços, e 1% do total para o núcleo de sustentação da 


Diretoria de Abastecimento. 


PEDRO BARUSCO confirmou que houve, efetivamente, pagamentos de 
vantagens indevidas em decorrência do contrato firmado pelo CONSÓRCIO CONPAR com a 
PETROBRAS??. No mesmo sentido, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF admitiram 
que esses pagamentos indevidos, no montante de ao menos 1% dos valores contratados, 
ocorriam em todos os contratos e aditivos celebrados pelas empresas integrantes do Cartel 
com a PETROBRAS sob o comando da Diretoria de Abastecimento?! incluindo esse contrato 
do CONSÓRCIO CONPAR. Ainda, comprovam o aceite e recebimento das vantagens 
indevidas as declarações de AUGUSTO MENDONÇA”, 


Considerando o contrato sob comento, constata-se que 13 (treze) aditivos 
majoradores do valor do contrato original foram firmados no período em que RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 3% do valor do contrato firmado a PEDRO BARUSCO, RENATO 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, considerando ainda os aditivos que foram subscritos no 
decorrer da execução contratual. 


Aceitas as promessas de vantagens por parte de PAULO ROBERTO COSTA**, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, esses, no referido lapso temporal, mantiveram sua 
anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do cartel em desfavor da PETROBRAS, 
omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir que a escolha 
interna do cartel para a execução obra se concretizasse, assim como adotaram, no âmbito de 
suas Diretorias, as medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO CONPAR. 


Desta forma, tem-se que, entre 26/10/2006 e 23/01/2012”, em razão do 
contrato do CONSÓRCIO CONPAR, MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do 
Grupo ODEBRECHT”, direta e indiretamente, ofereceu e prometeu e efetivamente pagou 


249 Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos firmados (R$2.331.917.276,02), e considerando o 
percentual de 51% que o Grupo ODEBRECHT detinha no CONSÓRCIO CONPAR, o referido percentual de 2% 
alcança R$ 23.785.556,22, e o de 1% alcança R$ 11.892.778,11, totalizando R$ 35.678.334,32 (3%) de propina. 

250 PEDRO BARUSCO confirmou esse recebimento na planilha apresentada ao MPF (ANEXO 112), assim como 
em diversos depoimentos, como no Termo de Colaboração nº 03: "QUE indagado pelo Delegado de Polícia Federal 
sobre quais foram os principais contratos no âmbito da Diretoria de Abastecimento que geraram os valores 
pagos a título de propina, afirma que foram os contratos de grandes pacotes de obras da REFINARIA ABREU E LIMA 
— RNEST e do COMPLEXO PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO - COMPER), além de pacotes de grande porte em 
algumas refinarias como a REPLAN, a REVAP a REDUC, a RELAN e a REPAR” (ANEXOS 43 e 44). 

251 Nesse sentido, vejam-se as linhas 03/14 das fls. 05 e linhas 03/20 das fls. 14 do termo de interrogatório de 
PAULO ROBERTO COSTA juntado ao evento 1.101 dos autos 5026212-82.2014.404.7000, bem como linhas 19 a 21 
a fls. 34 do mesmo evento em relação a ALBERTO YOUSSEF (ANEXO 48). 

252 Termo de Colaboração nº 02: "QUE a exigência já era prévia, pois já existia um entendimento entre o Diretor de 
Engenharia RENATO DUQUE e RICARDO PESSOA, de modo que todos os contratos que fossem resultantes do 
“CLUBE”, deveriam ter contribuições a àquele" - ANEXO 49. 

253 O próprio PAULO ROBERTO COSTA, em sede de colaboração premiada (termo de colaboração nº 35 - ANEXO 
101), reconhece que nas obras da REPAR houve atuação do cartel e também o pagamento de propina. Afirma que 
em relação à ODEBRECHT, mantinha contato diretamente com MARCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO. 

254 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 26/10/2006, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 23/01/2012. 

255 CESAR ROCHA atuou somente em relação a Diretoria de Abastecimento e também já foi denunciado por 
esses fatos. 
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vantagens indevidas, no interesse de LULA, no montante correspondente a pelo menos, 2% 
do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que soma a quantia 
mínima de R$ 23.785.556,21, e 1% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de 
Abastecimento, o que equivale a cerca de R$ 11.892.778,10, considerando-se o 
percentual de 51% que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio”. De outro lado, 
LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável pela 
nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas 
Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, 
direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, inclusive por 
intermédio dos funcionários públicos citados. 

Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto 
escalão da Petrobras que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e PEDRO 
BARUSCO, cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, 
aceitaram e receberam, para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela 
ODEBRECHT em razão do aludido contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONPAR, integrado 
pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS”: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 
ODEBRECHT 

Instrumento contratual jurídico 0800.0035013.07.2 

Valor final estimado da obra R$ 1.475.523.355,84 
Início: 26/10/2006 
Apresentação das propostas pelos consórcios: 
22/03/2007 
Resultado: Licitação cancelada em razão do valor 

Processo de contratação excessivo das propostas sendo autorizada a 
contratação direta do Consórcio CONPAR, composto 
por ODEBRECHT, UTC e OAS. 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: MARCIO 
FARIA DA SILVA e RENATO AUGUSTO RODRIGUES 

Data de assinatura do contrato 31/08/2007 

Valor do ICJ Valor inicial: R$1.821.012.130,93 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$47.360.664,16 

majoradores firmados durante a gestão de (23/01/2012) 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$2.331.917.276,02 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 23.319.172,76 

(1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 

núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 11.892.778,10 

(51% do 1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de | R$ 46.638.345,52 

sustentação da Diretoria de Serviços 


256 

257 Informações adicionais estão nos ANEXOS 133 e 134, que correspondem ao Relatório Final da Comissão de 
Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações relativas às obras da 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas — REPAR. 
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(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 23.785.556,21 
(51% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela 


ODEBRECHT no contrato Ex, lentos 


IV. 1.1.2 O contrato celebrado com o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA?*, para a 


execução da terraplenagem da área destinada à construção e montagem da Refinaria 
do Nordeste - RNEST 


Em 03/05/2007*, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência 
de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, ocupadas, respectivamente, 
por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, visando a realização dos serviços de elaboração do 
projeto e execução da terraplenagem e de serviços complementares de drenagens, 
arruamento e pavimentação para a construção da Refinaria do Nordeste (RNEST), obra 
vinculada à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, então comandada por PAULO 
ROBERTO COSTA. 

A licitação foi nitidamente direcionada às empresas componentes do cartel. 
Das 10 empreiteiras convidadas no procedimento licitatório, 7 faziam parte do grupo de 
empreiteiras cartelizadas. Somente o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA, escolhido pelo 
“CLUBE” para vencer, e outras 5 (cinco) empresas, duas delas integrantes do “CLUBE” 
(ANDRADE GUTIERREZ e CONSTRUBASE), de fato participaram - mesmo que apenas 
formalmente — do certame e apresentaram propostas. 


Em decorrência disso, o ajuste previamente feito no âmbito do “cartel”, que 
contou com o apoio dos referidos empregados da PETROBRAS, foi importante para a 
adjudicação do contrato ao CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA?S, visto que implicou 
considerável mitigação da concorrência no certame. 


Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 
também pela corrupção de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a 
PETROBRAS acabou celebrando com o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA o contrato 
nº 0800.0033808.07.2, no valor de R$ 429.207.776,71”*". 


Nessa senda, MARCELO ODEBRECHT, gestor do Grupo ODEBRECHT, 
integrante do CONSÓRCIO REFINARIA ABREU LIMA por meio da CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT, ofereceu e prometeu, direta e indiretamente, vantagens indevidas a RENATO 
DUQUE, PEDRO BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA?” funcionários de alto escalão da 


258 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua 
denominação alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 

259 ANEXO 149. 

260 Nesse sentido o Termo de Colaboração nº 5, de PEDRO BARUSCO (Autos 5075919-64.21014.404.7000, ev. 9, 
doc. 7 — ANEXOS 43 e 44) e o Termo de Colaboração nº 2, de AUGUSTO MENDONÇA (Autos 5073441- 
38.2014.404.7000, ev. 1, doc. TERMOTRANSCDEP6 — ANEXO 49). 

261 ANEXO 150. 

262 A conduta de corrupção passiva de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO quanto ao contrato em comento, já 
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PETROBRAS, bem como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do esquema e 
a permanência desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas objetivavam 
também que os funcionários públicos se omitissem nos deveres que decorriam de seu ofício 
e permitissem que a escolha interna do cartel para a execução da obra se concretizasse. 


De destacar que houve reconhecimento do crime de corrupção por parte 
do colaborador PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, 
firmado pelo CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA com a PETROBRAS, conforme se 
pode depreender da planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há 
referência aos pagamentos de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria 
de Serviços da Estatal, comandada por RENATO DUQUE?®. Some-se a isto o fato de que 
PEDRO BARUSCO era o agente público da PETROBRAS responsável pela negociação e o 
efetivo recebimento das vantagens indevidas em nome próprio e de RENATO DUQUE”. 


Os ajustes ilícitos para a contratação das empresas CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A., CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S.A., CONSTRUÇÕES E 
COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A. e GALVÃO ENGENHARIA S.A, (integrantes do 
CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA) pela PETROBRAS para a execução dessa obra, foram 
acertados, conforme revelado por AUGUSTO RIBEIRO?”, antes, durante e depois do início 
formal do procedimento licitatório, seja mediante prévios ajustes e combinações dentre 
empreiteiras que compunham o Cartel (“CLUBE”), seja a partir da anuência, omissão e até 
mesmo auxílio por de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 


Assim sendo, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 3% do valor do contrato firmado a PEDRO BARUSCO, RENATO 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, considerando ainda os aditivos que foram subscritos no 
decorrer da execução contratual”. 


PAULO ROBERTO COSTA?” RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução obra se concretizasse, assim como adotaram, 
no âmbito de suas Diretorias, as medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO 
REFINARIA ABREU E LIMA. 


foi objeto de denúncia nos autos da Ação Penal nº 5051379-67.2015.4.04.7000. No que respeita à atuação 
delituosa de PAULO ROBERTO COSTA, deixou-se de oferecer denúncia, nos termos do respectivo acordo de 
colaboração premiada, tendo em vista o trânsito em julgado das penas máximas estabelecidas, conforme cota 
apresentada com a inicial acusatória naqueles autos (ANEXO 04). 

263 ANEXO 112. 

264 Nesse sentido o termo de colaboração nº 02 de PEDRO BARUSCO: "Que durante o período em que 
trabalhou com RENATO DE SOUZA DUQUE, principalmente as empresas do chamado 'cartel' pagavam propina e 
o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE”. (ANEXOS 43 e 
44) 

265 Nesse sentido, destaquem-se os depoimentos acostados nos documentos 3, 4, 5 e 6 do evento 1 dos autos nº 
5073441-38.2014.40.7000. 

266 ANEXOS 151 a 153. 

267 O próprio PAULO ROBERTO COSTA, em sede de colaboração premiada (termo de colaboração nº 35 - ANEXO 
101), reconhece que nas obras da RNEST houve atuação do cartel e também o pagamento de propina. Afirma que 
em relação à ODEBRECHT, mantinha contato diretamente com MARCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO. 


88/188 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


Desta forma, tem-se que, no período de 03/05/2007 e 01/04/2011, 
MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, direta e 
indiretamente, ofereceu, prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO, 
MARCIO FARIA e CESAR ROCHA?”, efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de 
LULA, no importe de, pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria 
de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 2.670.859,31, e 1% do total para o 
núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o que equivale a cerca de R$ 
1.335.429,65, considerando-se o percentual de 25% que o Grupo ODEBRECHT detinha 
no consórcio””. De outro lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e 
PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, 
aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para 
outrem, inclusive por intermédio dos funcionários públicos citados. 


Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto 
escalão da PETROBRAS que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e 
PEDRO BARUSCO, cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, 
aceitaram e receberam, para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela 
ODEBRECHT em razão do aludido contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO 
REFINARIA ABREU E LIMA, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0800.0033808.07.2 
Valor final estimado da obra R$ 457.901.575,56 


Início: 03/05/2007 

Resultado: CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA 
restou vencedor da licitação. 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: PAULO 
FALCÃO CORREA LIMA FILHO e JOÃO ANTÔNIO 
PACÍFICO FERREIRA 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 31/07/2007 
Valor inicial: R$ 429.207.776,71 
Valor do ICJ Aditivos: 


13/08/2009 - R$ 19.395.608,32 
05/03/2010 - R$ 78.836.278,05 
01/04/2011 - R$ 6.732.199,22 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor total: R$ 534.171.862.30 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de | R$ 5.341.718.62 
sustentação da Diretoria de Abastecimento 


268 As datas referem-se, respectivamente, às datas de início do processo de contratação (03/05/2007) e do 
último aditivo contratual firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO 
BARUSCO em 01/04/2011. 

269 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

270 O CONSÓRCIO REFINARIA ABREU LIMA foi formado pela ODEBRECHT com as também cartelizadas QUEIROZ 
GALVÃO, CAMARGO CORREA e GALVAO ENGENHARIA, sendo a margem de participação da ODEBRECHT no 
referido consórcio de 25% (ANEXO 130: Planilha intitulada “Informações do processo de licitação”). 
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(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 1.335.429,65 
(25% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 10.683.437,24 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 2.670.859,31 
(25% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela 


ODEBRECHT no contrato R$ 4.006.288,97 


IV. 1.1.3 O contrato celebrado com o CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, para a 
execução de serviços de terraplenagem, drenagem e anel viário da área do futuro 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ. 


Em 20/12/2007%, visando à execução dos serviços de elaboração do 
projeto e execução da terraplenagem, drenagem e anel viário a construção do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPER), obra vinculada à Diretoria de Abastecimento da 
PETROBRAS, então comandada por PAULO ROBERTO COSTA, foi iniciado procedimento 
licitatório perante a Gerência de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da 
PETROBRAS, respectivamente dirigidas por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. 


Os ajustes ilícitos para a contratação das empresas CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A., CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A e CONSTRUTORA 
QUEIROZ GALVÃO S/A pela Petrobras para a execução dessa obra, foram acertados, 
conforme revelado por AUGUSTO RIBEIRO?” antes, durante e depois do início formal do 
procedimento licitatório, seja mediante prévios ajustes e combinações dentre empreiteiras 
que compunham o Cartel (“CLUBE”), seja a partir da anuência, omissão e até mesmo auxílio 
por parte dos réus PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 


Confirmando o acerto prévio e a sistemática reiteradamente implementada 
pelo cartel, efetivamente as empresas CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, 
CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ e CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO, unidas em 
consórcio, venceram o certame referente à execução dos serviços de terraplenagem para 
construção do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ. 


Das 16 empreiteiras convidadas no procedimento licitatório, 7 faziam parte 
do grupo de empreiteiras cartelizadas e 1 participava das reuniões do CLUBE 
esporadicamente??. Somente o CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, escolhido pelo 


271ANEXOS 156 e 157. 

272 Nesse sentido, destaquem-se os depoimentos acostados nos documentos 3, 4, 5 e 6 do evento 1 dos autos nº 
5073441-38.2014.40.7000. 

273 Relação de empresas convidadas — ANEXO 158. 
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“CLUBE” para vencer, e outras 11 (onze) empresas, cinco delas integrantes do “CLUBE” 
(CONSTRAN, CAMARGO CORREA, OAS, CARIOCA e GALVÃO), de fato participaram - mesmo 
que apenas formalmente — do certame e apresentaram propostas”. 


Neste ponto é necessário esclarecer que a existência do conluio entre as 
empresas não implica que os preços propostos por elas seriam necessariamente superiores à 
estimativa calculada pela Petrobras. Os processos de elaboração de propostas por parte das 
empreiteiras e de cálculo da estimativa por parte da estatal são inteiramente independentes 
e, especialmente se não pautados por um projeto básico detalhado, são sujeitos a inúmeras 
variáveis, muitas delas de natureza subjetiva, sendo perfeitamente possível que a própria 
Petrobras chegue a uma estimativa superior à proposta artificialmente elevada apresentada 
por determinada empreiteira cartelizada. 


De toda forma, o valor estimativa calculado pela Petrobras, no caso R$ 
1.100.043.832,86, além de ser referência para o valor máximo aceitável para as propostas 
(+20%), é usado também para a fixação do valor mínimo (-15%). Assim, não poderia a 
PETROBRAS ter aceitado a proposta apresentada pelo CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM 
COMPER), visto que inferior ao valor de referência. Não obstante, conforme revela o 
DIPDABST 70-2014º”, o Consórcio TERRAPLANAGEM COMPER), embora tenha apresentado 
proposta 37% abaixo do limite inferior da Estimativa PETROBRAS, foi contratado sob a 
alegação de estar entre as maiores construtoras do país. 


Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 
também pela corrupção dos denunciados PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e 
PEDRO BARUSCO, a Petrobras celebrou em 28/03/2008 com o CONSÓRCIO 
TERRAPLANAGEM COMPERJ o contrato nº 0800.0040907.08.2, no valor de R$ 
819.800.000,00””*. 


Posteriormente o contrato veio a sofrer sucessivos aditamentos, resultando 
a contratação no valor toral de R$ 1.179.845.319,30, montante superior à estimativa inicial da 


Petrobras”. 


Impende destacar que houve reconhecimento do crime de corrupção por 
parte do colaborador PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em 
comento, firmado pelo CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ com a PETROBRAS, 
conforme se pode depreender da planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de 
Engenharia, na qual há referência aos pagamentos de vantagens indevidas pelas empresas 
consorciadas à Diretoria de Serviços da Estatal, comandada por RENATO DUQUE?” Some-se 
a isto o fato de que PEDRO BARUSCO era o agente público da PETROBRAS responsável pela 
negociação e o efetivo recebimento das vantagens indevidas em nome próprio e de RENATO 
DUQUE?”. 

Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 


274 ANEXO 159. 

275 ANEXO 166. 

276 ANEXO 160. 

277 ANEXOS 161 a 165. 

278 ANEXO 112. 

279 Nesse sentido o termo de colaboração nº 02 de PEDRO BARUSCO: "Que durante o período em que 
trabalhou com RENATO DE SOUZA DUQUE, principalmente as empresas do chamado 'cartel' pagavam propina e 
o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE”. (ANEXOS 43 e 
44) 
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propina correspondente a 3% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA. 


PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido 
lapso temporal, mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do 
Cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício, 
assim como adotaram, no âmbito de suas Diretorias, as medidas necessárias para a 
contratação do CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPER). 


Desta forma, tem-se que, no período de 20/12/2007 e 08/09/2010”, 
MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, direta ou 
indiretamente, ofereceu, prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO, 
MARCIO FARIA e CESAR ROCHA?” efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de 
LULA, no importe de, pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria 
de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 7.864.848,90, e 1% do total para o 
núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o que equivale a cerca de R$ 
3.932.424,45, considerando-se o percentual de 33,33% que o Grupo ODEBRECHT 
detinha no consórcio”. De outro lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão 
de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, 
solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e 
para outrem, inclusive por intermédio dos funcionários públicos citados. 


Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto 
escalão da PETROBRAS que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e 
PEDRO BARUSCO, cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, 
aceitaram e receberam, para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela 
ODEBRECHT em razão do aludido contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO 
COMPER), integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


artale ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0800.0040907.08.2 
Valor final estimado da obra R$ 1.230.043.832,86 


Início: 20/12/2007 

Apresentação das propostas pelas empresas: 
22/02/2008 

Resultado: Contratação do Consórcio Terraplenagem 
COMPERJ 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: CARLOS JOSÉ 
VIEIRA MACHADO DA CUNHA e BENEDICTO BARBOSA 
DA SILVA JUNIOR 


Processo de contratação 


280 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 20/12/2007, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 08/09/2010. 

281 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

282 O CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPER) foi formado pela ODEBRECHT com as também cartelizadas 
QUEIROZ GALVÃO e ANDRADE GUTIERREZ, sendo a margem de participação da ODEBRECHT no referido 
consórcio de 33,3% (ANEXO 130: Planilha intitulada “Informações do processo de licitação”). 

283 ANEXO 159. 
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Data de assinatura do contrato 28/03/2008 
Valor inicial: R$ 819.800.000,00 
Aditivos: 
Valor do ICJ 09/03/2009 - R$ 11.422.927,68 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos 10/09/2009 - R$ 116.039.671,54 
majoradores firmados durante a gestão de 27/11/2009 - R$ 141.388.355,43 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 11/02/2010 - R$ 70.047.093,64 


08/09/2010 - R$ 21.147.271,01 


Valor total: R$ 1.179.845.319,30 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 11.798.453,19 
(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 3.932.424,45 
(33,33% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 23.596.906,39 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 7.864.848,90 
(33,33% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela 


ODEBRECHT no contrato Ro iz ada 


IV. 1.1.4 O contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODEBEI, para a execução das obras 
de construção e montagem da Unidade de Processamento de Condensado de Gás 
Natural II - UPCGN II e seus off-sites, e da ampliação dos Sistemas de Compressão, Ar 
Comprimido e de Água de Resfriamento do Terminal de Cabiúnas - TECAB. 


Em 25/11/2004, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à Diretoria 
de Serviços da PETROBRAS, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e RENATO 
DUQUE, em conjunto com a Gerência Executiva de Operações e Participações da Diretoria de 
Gás e Energia, deu início a procedimento licitatório”visando à execução das obras da 
UPCGN-II do Terminal de Cabiúnas, solicitando autorização à Diretoria Executiva da 
PETROBRAS para sua instauração. O valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi 


inicialmente calculado em R$ 168.611.609,68"*. 


Os ajustes ilícitos para a contratação do CONSÓRCIO ODEBEI - composto 
pelas empresas CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A., EBE — Empresa Brasileira de 
Engenharia S/A e IESA — Projetos, Equipamentos e Montagens S.A - pela PETROBRAS para a 
execução dessa obra, foram acertados, conforme revelado pelo réu colaborador AUGUSTO 
RIBEIRO”, antes, durante e depois do início formal do procedimento licitatório, seja 


284 ANEXOS 167 e 168. 

285 Estimativa de custo PETROBRAS — ANEXO 169. 

286 Nesse sentido, destaquem-se os depoimentos acostados nos documentos 3, 4, 5 e 6 do evento 1 dos autos nº 
5073441-38.2014.40.7000. 
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mediante prévios ajustes e combinações dentre empreiteiras que compunham o Cartel 
("CLUBE"), seja a partir da anuência, omissão e até mesmo auxílio por parte de RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO. 


Com efeito, consoante o esquema de corrupção descrito anteriormente, 
houve um acordo previamente ajustado entre os gestores das empresas integrantes do cartel 
e os altos funcionários da PETROBRAS RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, de que, em troca 
de vantagens indevidas indexadas em percentuais do futuro contrato, a empresa ou grupo de 
empresas selecionada pelo “CLUBE” para vencer, no caso CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT S.A., EBE - Empresa Brasileira de Engenharia S/A e IESA - Projetos, 
Equipamentos e Montagens S.A. receberiam o apoio necessário por parte desses 
empregados, antes, durante e depois do término do procedimento licitatório, o que de fato 
ocorreu no presente caso, referente à execução das obras da UPCGN-II do Terminal de 
Cabiúnas. No interesse do esquema criminoso, tais empregados da Estatal tanto deixaram de 
praticar atos de ofícios a que estavam obrigados, notadamente providências para 
responsabilizar as integrantes do Cartel, como também praticaram atos infringindo deveres 
funcionais. 


Assim como nos demais casos, a licitação em questão foi realizada de 
forma a favorecer as empresas participantes do cartel. Das 9 empreiteiras convidadas para 
procedimento licitatório, 8 faziam parte do grupo de empreiteiras cartelizadas”. Somente o 
CONSÓRCIO ODEBEI, escolhido pelo “CLUBE” para vencer, e outras 3 (três) empresas, duas 
delas consorciadas e todas integrantes do “CLUBE” (CAMARGO CORREIA e PROMON, em 
consórcio, e UTC ENGENHARIA, individualmente), de fato participaram — mesmo que apenas 
formalmente — do certame e apresentaram propostas’, em 17/03/2005. 


Em decorrência disso o ajuste previamente feito no âmbito do “Cartel”, que 
contou com o apoio dos referidos empregados da PETROBRAS, foi importante para a 
adjudicação do contrato ao CONSÓRCIO ODEBEP*, visto que implicou em considerável 
mitigação da concorrência nesse certame. 


A menor das propostas foi oferecida pelo CONSÓRCIO ODEBEI no 
montante de R$ 213.607.318,29, 26,7% acima da estimativa da PETROBRAS??.A Comissão 
de Licitação decidiu classificar a proposta do CONSÓRCIO ODEBEI e buscar a redução do 
preço ofertado através de negociações diretas, visto que a realização de nova licitação 
poderia comprometer o cumprimento do prazo requerido para entrada em operação das 
instalações contratadas. 


O Consórcio ODEBEI concedeu uma redução de aproximadamente 11% no 
valor total de sua proposta, passando o valor a ser R$ 190.000.000,00?*, 12,7% acima da 
estimativa da PETROBRAS. Por meio do DIP ENGENHARIA nº 332/2005, remetido por 
PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO e José Maria Carvalho Resende à Diretoria de Gás e Energia e à 
Diretoria de Serviços da PETROBRAS, chefiada por RENATO DUQUE, foi encaminhado o 
resultado da negociação direta e solicitada a autorização para a assinatura do contrato com o 
CONSÓRCIO ODEBEI no valor de R$ 192.208.462,65. 


287 Relação de empresas convidadas — ANEXO 170. 

288 ANEXO 171. 

289 Nesse sentido o Termo de Colaboração nº 5, de PEDRO BARUSCO (Autos 5075919-64.21014.404.7000, ev. 9, 
doc. 7 - ANEXO 43 e 44) e o Termo de Colaboração nº 2, de AUGUSTO MENDONÇA (Autos 5073441- 
38.2014.404.7000, ev. 1, doc. TERMOTRANSCDEP6 — ANEXO 49.). 

290 ANEXO 171. 

291 ATA DE NEGOCIAÇÃO - ANEXO 172. 
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Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 
também pela corrupção de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a PETROBRAS celebrou, em 
12/09/2005, com o CONSÓRCIO ODEBEI o contrato nº 0802.0015016.05.2, no valor de R$ 
192.208.462,65”?. Foram ainda celebrados 4 aditivos que majoraram o valor global do 
contrato em 24/11/2006 - R$ 2.188.464,23 (Aditivo 3); 20/03/2007 - R$ 1.069.179,68 
(Aditivo 4); 22/10/2007 - R$ 1.741.048,73 (Aditivo 6); e 26/12/2007 — R$ 668.540,00 (Aditivo 
é aa 

De destacar que houve reconhecimento do crime de corrupção por parte 
do colaborador PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, 
firmado pelo CONSÓRCIO ODEBEI com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da 
planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos 
pagamentos de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria de Serviços da 
Estatal, comandada por RENATO DUQUE”, bem como pelo seu interrogatório na Ação Penal 
nº 5036528-23.2015.404.7000. 


Some-se a isto o fato de que PEDRO BARUSCO era o agente público da 
PETROBRAS responsável pela negociação e o efetivo recebimento das vantagens indevidas 
em nome próprio e de RENATO DUQUE??. Note-se que o colaborador admitiu, em sede de 
seu acordo, que eram pagas vantagens indevidas pelas empresas integrantes do cartel para a 
Diretoria de Serviços em decorrência de contratos celebrados pelas construtoras integrantes 
do cartel com a PETROBRAS, mesmo em casos de contratos vinculados à Diretoria de Gás e 


Energia”. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. 


RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido lapso temporal, 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução da obra se concretizasse, assim como 
adotaram, no âmbito de suas Diretorias, as medidas necessárias para a contratação do 
CONSÓRCIO ODEBEI. 


Desta forma, tem-se que, no período de 25/11/2004 e 26/12/2007”, 
MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, direta e 
indiretamente, ofereceu, prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO e 
MARCIO FARIA, efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no importe 


de, pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que 


292 CONTRATO 0802.0015016.05.2 - ANEXO 173. 

293 ANEXOS 174 a 177. 

294 Cabe observar que na planilha elaborada por PEDRO BARUSCO a obra aparece nomeada como “UPCGN 
Cabiúnas” - ANEXO 112. 

295 Nesse sentido o termo de colaboração nº 02 de PEDRO BARUSCO: "Que durante o período em que 
trabalhou com RENATO DE SOUZA DUQUE, principalmente as empresas do chamado 'cartel' pagavam propina e 
o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE" (ANEXOS 43 e 
44). 

296 Termo de Colaboração nº 03 — ANEXOS 43 e 44. 

297 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 25/11/2004, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 26/12/2007. 
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corresponde a quantia mínima de R$ 1.681.943,41, considerando-se o percentual de 
42,5% que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio”*. De outro lado, LULA, de modo 
consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável pela nomeação e 
manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, 
aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para 
outrem, inclusive por intermédio do funcionário público citado. 


Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO ODEBEI, 
integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0802.0015016.05.2 
Valor final estimado da obra R$ 168.611.609,68 


Início: 25/11/2004 

Resultado: Contratação direta do Consórcio ODEBEI 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: MIGUEL DE 
ALMEIDA GRADIN e ELI GERALDO DA CRUZ 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 12/09/2005 
Valor inicial: R$ 192.208.462,65 


Valor do ICJ 24/11/2006 - R$ 2.188.464,23 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos 20/03/2007 - R$ 1.069.179,68 
majoradores firmados durante a gestão de 22/10/2007 - R$ 1.741.048,73 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE) 26/12/2007 - R$ 668.540,00 


Valor total: R$ 197.875.695,29 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 3.957.513,91 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 1.681.943,41 
(42,5% dos 2% do valor total) 


IV. 1.1.5 O contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, para a execução 
dos serviços de Implementação da Unidade de Processamento de Gás Natural (UPCGN 


HI), seus Offsites, Interligações e Utilidades (Torre de Resfriamento e Sistema de Ar 


Comprimido) do Terminal de Cabiúnas - TECAB. 


298 A margem de participação da ODEBRECHT no referido consórcio foi de 42,5% (ANEXO 178). 
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Em de 24/08/2006”, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à 
Diretoria de Serviços da PETROBRAS, comandada por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, 
deu início à negociação direta com as empresas integrantes do Consórcio ODEBEI 
PLANGÁS?®”, visando à execução das obras de implementação do UPCGN III do Terminal de 
Cabiúnas - TECAB, obra vinculada à Diretoria de Gás e Energia da PETROBRAS. O valor da 
estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 
386.683.598.18”!. A negociação foi conduzida pela Comissão de Negociação, chegando ao 
valor total de R$ 453.507.494,00º"?. 


A contratação direta foi autorizada com base no item 2.3, k, do Decreto nº 
2745/1998, que disciplina o procedimento licitatório simplificado da PETROBRAS, segundo o 
qual as licitações são inexigíveis quando há inviabilidade fática ou jurídica de competição por 
ausência de tempo hábil para a realização de licitação. Optou-se pela clonagem das unidades 
anteriormente construídas pelo CONSÓRCIO ODEBEI, motivo pelo qual a negociação se deu 
com este consórcio”. 


Note-se, porém, que, conforme exposto acima, o CONSÓRCIO ODEBEI 
havia sido contratado em decorrência das negociações tidas no âmbito do cartel de 
empreiteiras, tendo havido consequente pagamento de vantagens indevidas a PEDRO 
BARUSCO e RENATO DUQUE. 


Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras, como também pela corrupção de 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a PETROBRAS celebrou, em 27/04/2007, com o 
CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS o contrato nº 0802.0031580.07.2, no valor de R$ 
453.507.494,00*. 


Impende destacar que houve reconhecimento do crime de corrupção por 
PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, firmado pelo 
CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da 
planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos 
pagamentos de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria de Serviços da 
Estatal, comandada por RENATO DUQUE?” bem como pelo seu interrogatório na Ação Penal 
nº 5036528-23.2015.404.7000. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. 


RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido lapso temporal, 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução obra se concretizasse, neste caso da obra 
inicial que conduziu à contratação direta em comento, assim como adotaram, no âmbito de 


299 ANEXOS 179 e 180. 

300DIP ENGENHARIA 248/06 - ANEXOS 179. 

301DIP ENGENHARIA 218/07 - ANEXO 181. 

302RELATÓRIO DA COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO - ANEXO 182. 

303ANEXO 182. 

304ANEXO 183. 

305 A obra em questão encontra-se referida na planilha como “PLANGAS". Note-se que não apenas o nome do 
consórcio contratado para esta obra é o ODEBEI PLAGÁS, como o valor de referência utilizado corresponde ao 
valor desta contratação — ANEXO 112. 
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suas Diretorias, as medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO ODEBEI 
PLANGÁS. 


Dessa forma, tem-se que, no período de 24/08/2006 e 28/05/2009'*, 
MARCELO ODEBRECHT, direta e indiretamente, na condição de gestor do Grupo 
ODEBRECHT, ofereceu, prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO e 
MARCIO FARIA”, efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no 
importe de, pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de 
Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 4.539.511,67, considerando-se o 
percentual de 50% que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio**.De outro lado, 
LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável pela 
nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na Diretoria de Serviços da 
Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens 
indevidas, para si e para outrem, inclusive por intermédio do funcionário público citado. 


Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO ODEBEI 
PLANGÁS, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


peuo ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0802.0031580.07.2 
Valor final estimado da obra R$ 386.683.598,18 


Início: 24/08/2006 

Apresentação da proposta inicial de preços: 06/02/2007 
Resultado: Negociação direta, com contratação do 
Consórcio ODEBEI PLANGÁS. 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: MIGUEL DE 
ALMEIDA GRADIN e ELI GERALDO DA CRUZ 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 27/04/2007 


Valor do ICJ Valor inicial: R$ 453.507.494,00 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos Aditivo: 28/05/2009 - R$ 443.673,36 
majoradores firmados durante a gestão de 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE) Valor total: R$ 453.951.167,36 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 9.079.023,35 
(2% do valor total) 


306 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 24/08/2006, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 28/05/2009. 

307 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

308 O CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS foi formado pela ODEBRECHT com as também cartelizadas EBE e IESA, 
sendo a margem de participação da ODEBRECHT no referido consórcio de 50% (ANEXO 185) 
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Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 4.539.511,67 
(50% dos 2% do valor total) 


IV. 1.1.6 O contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, para a construção e 


montagem do novo sistema de Tocha do tipo Ground Flare e suas interligações no 
Terminal de Cabiúnas - TECAB. 


Em 02/08/2007º”, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência 
de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas 
por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, visando à construção civil e montagem 
eletromecânica do novo sistema de Tocha do tipo Ground Flare, no Terminal de Cabiúnas 
(TECAB), obra vinculada à Diretoria de Gás e Energia. 


Os ajustes ilícitos para a contratação das empresas CONSTRUTORA 
ODEBRECHT, EBE e IESA (integrantes do CONSÓRCIO ODEBEI FLARE) pela PETROBRAS para 
a execução dessa obra, foram acertados, conforme revelado por AUGUSTO RIBEIRO*”, antes, 
durante e depois do início formal do procedimento licitatório, seja mediante prévios ajustes e 
combinações dentre empreiteiras que compunham o Cartel (“CLUBE”), seja a partir da 
anuência, omissão e até mesmo auxílio por parte de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 


Com efeito, consoante o esquema de corrupção já descrito, houve um 
acordo previamente ajustado entre os gestores das empresas integrantes do cartel e os altos 
funcionários da PETROBRAS RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, de que, em troca de 
vantagens indevidas indexadas em percentuais do futuro contrato, a empresa ou grupo de 
empresas selecionada pelo “CLUBE” para vencer, no caso ODEBRECHT, EBE e IESA, 
receberiam o apoio necessário por parte desses empregados, antes, durante e depois do 
término do procedimento licitatório, o que de fato ocorreu no presente caso, referente às 
obras de construção e montagem do sistema de Tocha no Terminal de Cabiúnas (TECAB). 


Das 23 empreiteiras convidadas no procedimento licitatório, 15 faziam 
parte do grupo de empreiteiras cartelizadas”” e outra foi citada por AUGUSTO RIBEIRO como 
empresa que participavam esporadicamente do mesmo grupo”2. Somente o CONSÓRCIO 
ODEBEI FLARE, escolhido pelo “CLUBE” para vencer, e outras 2 (duas) Empresas, a 
CONTRERAS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA e a ENGEVIX ENGENHARIA S/A, esta 
última integrante do cartel, de fato participaram — mesmo que apenas formalmente — do 
certame e apresentaram propostas. 

Em decorrência disso o ajuste previamente feito no âmbito do “Cartel”, que 
contou com o apoio dos referidos empregados da PETROBRAS, foi importante para a 
adjudicação do contrato ao CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, visto que implicou em considerável 
mitigação da concorrência nesse certame. 


Dentro desse cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 


309 ANEXO 186. 

310 ANEXO 49. 

311 ANEXO 186. 

312 A saber: CONSTRUCAP CCPS Engenharia e Comércio S/A. 
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também pela corrupção de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a PETROBRAS acabou 
celebrando com o CONSÓRCIO ODEBEI FLARE o contrato nº 0802.0041674.08.2, no valor de 
R$ 142.098.697,71.*” 


Importante destacar que houve reconhecimento do crime de corrupção por 
parte de PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, firmado 
pelo CONSÓRCIO ODEBEI FLARE com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da 
planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos 
pagamentos de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria de Serviços da 
Estatal, comandada por RENATO DUQUE*”, bem como pelo seu interrogatório na Ação Penal 
nº 5036528-23.2015.404.7000. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE. 


RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido lapso temporal, 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução da obra se concretizasse, assim como 
adotaram, no âmbito da Diretoria de Serviços, as medidas necessárias para a contratação do 
CONSÓRCIO ODEBEI FLARE. 


Dessa forma, tem-se que, no período de 02/08/2007 e 11/12/2009"”, 
MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, direta e 
indiretamente, ofereceu, prometeu e efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse 
de LULA, no importe de, pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da 
Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 1.423.997,73, 
considerando-se o percentual de 50% que o Grupo ODEBRECHT detinha no 
consórcio”*. De outro lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função 
e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na 
Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e 
indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, inclusive por intermédio do 
funcionário público citado. De outro lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão 
de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA 
DUQUE na Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e 
indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, inclusive por intermédio do 
funcionário público citado. 


Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


313 ANEXO 187. 

314 ANEXO 112. 

315 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 02/08/2007, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 11/12/2009. 

316 ANEXO 190. 
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A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO ODEBEI 
FLARE, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


Titulo ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0802.0041674.08.2 
Valor final estimado da obra R$ 148.580.220,74 


Início 02/08/2007 

Apresentação das propostas: 15/01/2008 

Processo de contratação Resultado: Contratação do consórcio ODEBEI FLARE 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: MIGUEL DE 
ALMEIDA GRADIN e JOSÉ HENRIQUE ENES CARVALHO 


Data de assinatura do contrato 09/05/2008 

Valor inicial: R$ 142.098.697,71 
Valor do ICJ Aditivos: 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos 22/05/2009 - R$ 89.945,00?” 
majoradores firmados durante a gestão de 11/12/2009 - R$ 211.130,00?" 


PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE) 
Valor total: R$ 142.399.772,71 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 2.847.995,45 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 1.423.997,73 
(50% dos 2% do valor total) 


IV. 1.1.7 O contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela 


TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A - TAG, subsidiária integral da Petrobras 


GÁS S.A, para a execução das obras de construção e montagem do gasoduto GASDUC 
II - Pacote 1. 


Visando à execução das obras de “Construção e Montagem do gasoduto 
GASDUC III”, vinculadas à Diretoria de Gás e Energia da PETROBRAS, foi iniciado em 
31/01/2008” procedimento licitatório perante a Gerência de Implementação de 
Empreendimentos de Dutos Terrestres (IEDT), vinculada à Diretoria de Serviços da 
PETROBRAS, ocupadas pelo denunciado RENATO DUQUE. 


Os ajustes ilícitos para a contratação das empresas CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A. e TECHINT S.A pela PETROBRAS para a execução dessa obra, 
foram acertados, conforme revelado pelo colaborador AUGUSTO RIBEIRO*?, antes, durante e 
depois do início formal do procedimento licitatório, seja mediante prévios ajustes e 


317 Aditivo 02 - ANEXO 188. 
318 Aditivo 04 — ANEXO 189. 
319 ANEXO 191. 

320 ANEXO 49. 
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combinações dentre empreiteiras que compunham o Cartel ("CLUBE"), seja a partir da 
anuência, omissão e até mesmo auxílio por parte de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 


Com efeito, consoante o esquema de corrupção já mencionado, houve um 
acordo previamente ajustado entre os gestores das empresas integrantes do cartel e os altos 
funcionários da PETROBRAS, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, de que, em troca de 
vantagens indevidas indexadas em percentuais do futuro contrato, a empresa ou grupo de 
empresas selecionada pelo “CLUBE” para vencer, no caso CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT S.A. e TECHINT S.A, receberiam o apoio necessário por parte desses 
empregados, antes, durante e depois do término do procedimento licitatório, o que de fato 
ocorreu no presente caso, referente à execução das obras de construção e montagem do 
Gasoduto GASDUC III — Pacote 1. 


Das 15 empreiteiras convidadas no procedimento licitatório, 10 faziam 


parte do grupo de empreiteiras cartelizadas”? e 1 participava das reuniões eventualmente”. 


Em um primeiro momento, na data de 04/06/2008, foi apresentada 
proposta apenas pelo Consórcio ODETECH, no montante de R$ 1.333.581.070,56**, 74,15% 
acima da estimativa da PETROBRAS. Vale destacar que a proposta apresentada pelo 
consórcio também se situava acima do limite de +20% da estimativa da empresa, frustrando 
totalmente o caráter competitivo do certame. 


Houve, portanto, desclassificação da proposta, tendo a Comissão de 
Licitação recomendado o encerramento do procedimento licitatório. Nova licitação foi 
autorizada “ad referendum" pela Diretoria de Serviços, comandada por RENATO DUQUE, cujo 
gerente executivo era PEDRO BARUSCO??. 


A Comissão de Licitação foi constituída pelo DIP ENGENHARIA/IETEG/IEDT 
126/2008, datado de 01/07/2008. Foram convidadas 16 empresas para o certame licitatório, 
sendo incluída a SINOPEC INTERNACIONAL PETROLEUM SERVICE DO BRASIL, além das 15 
empreiteiras anteriormente convidadas para a primeira licitação. 


No REBID, a obra foi licitada em dois pacotes, de modo que se estabeleceu 
a possibilidade de serem celebrados até dois contratos, com empresas diversas, tendo por 
objetivo a implementação do gasoduto GASDUC II”. Em 07/07/2008, foram recebidas as 
propostas de três consórcios e duas empresas, sendo a proposta do CONSÓRCIO ODETECH 
dirigida ao pacote 1. 


O valor da estimativa da PETROBRAS para a realização da obra do Pacote 1 
foi de R$ 459.907.724,70. A proposta de menor valor apresentada foi do CONSÓRCIO 
ODETECH no valor de R$ 734.509.759,07. Foram realizadas reuniões entre a Comissão de 
Licitação e o Consórcio, tendo este oferecido desconto espontâneo, sendo a resposta 
revisada para R$ 689.697.797,43, em 11/07/2008**. 


Foi realizada revisão na estimativa da PETROBRAS, mas, ainda assim, a 
proposta do CONSÓRCIO ODETECH situava-se acima do limite máximo estabelecido pela 


estatal, tendo a autoridade competente desclassificado todas as propostas apresentadas para 


o pacote em questão”?”. 


321 ANEXO 191 
322 Carioca Critiani-Nielsen Engenharia S.A — ANEXO 191. 
323 ANEXO 191. 
324 ANEXO 192. 
325 ANEXO 193. 
326 ANEXO 192. 
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Na sequência, foi constituída Comissão de Negociação Direta pelo DIP 
ENGENHARIA/IETED/IEDT 000148/2008 de 21/07/2008, procedimento autorizado com base 
no item 2.1, b do Decreto nº 2745/1998. A estimativa adotada após a revisão foi de R$ 
537.012.807,53. O procedimento de negociação foi iniciado pela comissão tanto com o 
CONSÓRCIO ODETECH, primeira colocada da licitação cancelada, e SINOPEC 
INTERNACIONAL PETROLEUM SERVICE O BRASIL, segunda colocada”. 


Enquanto a SINOPEC propôs o valor de R$ 646.000.000,00, o CONSÓRCIO 
ODETECH, em 29/07/2008, formalizou sua proposta final no montante de R$ 639.400.000,00, 
situado 19% acima da estimativa média da PETROBRAS e, portanto, abaixo do limite máximo 
admitido”?. 


Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 
também pela corrupção de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a PETROBRAS, através de 
sua subsidiária TAG, celebrou, em 08/08/2008, com o CONSÓRCIO ODETECH o contrato nº 
0802.0000076.08.2*º, no valor de R$ 639.400.000,00. 


De destacar que houve reconhecimento do crime de corrupção por parte 
do réu colaborador PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, 
firmado pelo CONSÓRCIO ODETECH com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da 
planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos 
pagamentos de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria de Serviços da 
Estatal, comandada por RENATO DUQUE?! bem como pelo seu interrogatório na Ação Penal 
nº 5036528-23.2015.404.7000. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT, e o pagamento de 
propina correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. 


RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido lapso temporal, 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução obra se concretizasse, assim como adotaram, 
no âmbito de sua Diretoria, as medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO 
ODETECH. 


Dessa forma, tem-se que, no período de 31/01/2008 e 15/07/2010”, 
MARCELO ODEBRECHT, direta e indiretamente, na condição de gestor do Grupo 
ODEBRECHT, ofereceu, prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO e 
MARCIO FARIA*?, efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no 
importe de, pelo menos, 2% do total do contrato para o núcleo de sustentação da 
Diretoria de Serviços o que corresponde a quantia mínima de R$ 7.569.921,43, 
considerando-se o percentual de 50% que o Grupo ODEBRECHT detinha no 


328 ANEXOS 191 e 192. 

329 ANEXOS 191 e 192. 

330 Contrato Consórcio ODETECH e TAG - ANEXO 194. 

331 ANEXO 112. 

332 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 31/01/2008 (ANEXO 191), e a celebração do 
último aditivo firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 
15/07/2010 

333 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 
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consórcio”. De outro lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função 
e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na 
Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e 
indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, inclusive por intermédio do 
funcionário público citado. 


Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO 
ODETECH, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 
ODEBRECHT 

Instrumento contratual jurídico 0802.0000076.08.2 

Valor final estimado da obra R$ 459.907.724,70 
Início 31/01/2008 
Apresentação das propostas pelas empresas: 
04/06/2008 

Processo de contratação Dispensa nº 0000749085 
Resultado: Contratação do Consórcio ODETECH 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: Marcio Faria 
da Silva e Carlos Antônio Rodrigues do Nascimento. 

Data de assinatura do contrato 08/08/2008 
Valor inicial: R$ 639.400.000,00 

Valor do ICJ Aditivos: 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos 30/12/2009 - R$ 32.794.998,23º* 

majoradores firmados durante a gestão de 15/07/2010 - R$ 84.797.144,92 ** 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 
Valor total: R$ 756.992.143,15 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Serviços R$ 15.139.842,86 

(2% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 

núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 7.569.921,43 

(50% dos 2% do valor total) 


334 ANEXO 197. 
335 Aditivo 09 — ANEXO 195. 
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IV. 1.1.8 O contrato celebrado com o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU para a construção 
das plataformas de perfuração autoelevatórias P-59 e P-60. 


Em 21/06/2007”, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência 
de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas 
por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE para a construção e montagem das Plataformas P- 
59 e P-60, localizadas em Maragogipe/BA. 


Na ocasião, o Convite foi encaminhado para 5 (cinco) empresas: FRIEDE & 
GOLDMAN LTD, JURONG SHIPYARD PTE LTD, KEPPEL FELS LIMITED, LETOURNEAU 
TECHNOLOGIES INC. e GUSTOMSC. Em 28/02/2008, o Convite foi cancelado, sob o 
argumento de que nenhuma das propostas atendia aos interesses da PETROBRÁS**. Em 
09/04/2008, realizou-se novo Convite encaminhado a 5 (cinco) empresas: CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S/A, CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A, ESTALEIRO MAUÁ 
S/A, KEPPEL FELS BRASIL S/A e UTC ENGENHARIA S/A. 


Somente o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU (composto pela CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT, UTC ENGENHARIA e CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO) e a 
empresa MAUÁ S/A de fato participaram do certame e apresentaram propostas. A empresa 
MAUÁ S/A, entretanto, foi desclassificada do processo de licitação por ter apresentado preço 


excessivo”. 


A estimativa de preço da PETROBRAS para a construção de cada uma das 
plataformas autoelevatórias foi de US$ 288.000.000,00**. A despeito do valor da estimativa 
feita pela PETROBRAS, o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU celebrou os dois contratos no valor 
de US$ 351.789.000,00 para cada Plataforma, P-59 e P-60, valor este que ultrapassou o valor 
da obra estimado pela PETROBRAS em 22%”. 


Ainda assim, apesar de a proposta feita pelo CONSÓRCIO PARAGUAÇU ter 
superado o limite de +20% da estimativa feita pela PETROBRAS, neste cenário, a Estatal, em 
flagrante ilegalidade, acabou celebrando com o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇÚ os contratos 
de nº 0801.0000042.08.2 e 0801.0000043.08.2º*?, ambos no valor de US$ 351.789.000,00. 


De destacar que houve reconhecimento do crime de corrupção por parte 
de PEDRO BARUSCO especificamente em relação aos contratos em comento, firmados pelo 
CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da 
planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos 
pagamentos de vantagens indevidas à Diretoria de Serviços da Estatal, comandada por 
RENATO DUQUE”, bem como pelo seu interrogatório na Ação Penal nº 5036528- 
23.2015.404.7000. 


RICARDO PESSOA, então Diretor da UTC, em termo de colaboração 
complementar, admitiu que, embora não tenha havido acordo entre as empresas para que a 
concorrência da licitação para as Plataformas P-59 e P-60 fosse fraudada, houve o 
pagamento de vantagens indevidas à Diretoria de Serviços. A empresa ODEBRECHT, através 


337 ANEXO 198. 

338Conforme disposto no Relatório da Comissão de Licitação (ANEXO 198). 

339 Conforme justificativa apresentada no Relatório da Comissão de Licitação. ANEXO 198. 
340 Conforme se depreende do Documento Interno do Sistema PETROBRAS. ANEXO 199. 
341 ANEXO 198. 

342 ANEXOS 200 a 207. 

343 ANEXO 112. 
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de seus executivos MARCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO, foi a responsável pelas tratativas com 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, tendo informado às demais empresas do consórcio (as 
quais não apenas assentiram com o pagamento, como efetivamente contribuíram com parte 
dos valores). As quantias prometidas a título de propina foram efetivamente repassados pela 
ODEBRECHT?” aos então Diretor de Serviços e Gerente Executivo de Engenharia. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE. 


Dessa forma, no período de 21/06/2007 e 03/08/2011”, MARCELO 
ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, MARCIO FARIA e ROGÉRIO 
ARAÚJO", administradores e diretores do grupo empresarial, ofereceram, prometeram e 
pagaram vantagens indevidas, no interesse de LULA, no importe de, pelo menos, 2% do 
total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia 
mínima de US$ 4.816.980,35 (correspondente a R$ R$ 8.737.128,56”), considerando-se 
o percentual de 33,33% que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio. De outro 
lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável 
pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na Diretoria de Serviços da 
Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens 
indevidas, para si e para outrem, inclusive por intermédio do funcionário público citado. 


Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


Titulo ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0801.0000042.08.2 e 0801.0000043.08.2 
Valor final estimado da obra US$ 576.000.000,00 (US$ 288.000.000,00 cada) 


Início: 21/06/2007 

Apresentação das propostas pelas empresa: 
22/11/2007 

Resultado: Contratação do CONSÓRCIO RIO 
PARAGUAÇU, após desclassificação das outras 
competidoras. 

Signatário dos contratos pela ODEBRECHT: FERNANDO 
SAMPAIO BARBOSA e JOSÉ LUIS COUTINHO DE FARIA 


Processo de contratação 


Data de assinatura dos contratos 11/09/2008 


344 ANEXO 210. 

345 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 21/06/2007 (ANEXO 198), e a celebração do 
último aditivo firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 
03/08/2011. 

346 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

347 Cálculo do montante tendo por referência a cotação do dólar americano referente à data do contrato 
11/09/2008 (R$ 1,814). 

348 ANEXO 130. 
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Valor inicial: US$ 703.578.000,00 (US$ 351.789.000,00 
cada) 

Aditivos: 

03/08/2011 (P-59) - US$ 9.484.526,56”? 

03/08/2011 (P-60) - US$ 9.484.526,56*º 


Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE)O 


Valor total: US$ 722.547.053,12 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços US$ 14450.941,06 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao 
núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços US$ 4.816.980,35 
(33,33% dos 2% do valor total) 


Nessas condutas delitivas descritas, figuraram, pois, de um lado, MARCELO 
ODEBRECHT, dirigente Grupo ODEBRECHT, participante do conjunto de empreiteiras 
cartelizadas e, de outro, LULA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA. 


IV.1.2 A ação criminosa de LULA. 


Nesse contexto de atividades delituosas praticadas em prejuízo da 
Petrobras, LULA dominava toda a empreitada criminosa, com plenos poderes para decidir 
sobre sua prática, interrupção e circunstâncias. Nos ajustes entre diversos agentes públicos e 
políticos, marcado pelo poder hierarquizado, LULA ocupava o cargo público mais elevado e, 
no contexto de ajustes partidários, era o maior líder do Partido dos Trabalhadores. Nessa 
engrenagem criminosa, marcada pela fungibilidade dos membros que cumpriam funções, a 
preocupação primordial dos agentes públicos corrompidos não era atender ao interesse 
público, mas sim atingir, por meio da corrupção, o triplo objetivo de enriquecer ilicitamente, 
obter recursos para um projeto de poder e garantir a governabilidade. Os atos de LULA, 
quando analisados em conjunto e em seu contexto, revelam uma ação coordenada por ele, 
desde o início, com a nomeação de agentes públicos comprometidos com o desvio de 
recursos públicos para agentes e agremiações políticas, como foi o caso dos Diretores da 
Petrobras, até a produção do resultado, isto é, a efetiva corrupção para atingir aquelas três 
finalidades. 


LULA decidiu em última instância e em definitivo acerca da montagem do 
esquema e se beneficiou de seus frutos: (a) governabilidade assentada em bases espúrias; (b) 
fortalecimento de seu partido — PT —, pela formação de uma reserva monetária ilícita para 
abastecer futuras campanhas, consolidando um projeto, também ilícito, de perpetuação no 
poder; (c) enriquecimento com valores oriundos de crimes. Todas essas vantagens indevidas 
estiveram ligadas ao desvio de recursos públicos e ao pagamento de propina a agentes 
públicos e políticos, agremiações partidárias, e operadores financeiros. Aquelas três 


349 ANEXO 208 
350 ANEXO 209 
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finalidades foram contaminadas pelo método espúrio empregado para atingi-las, a 
corrupção. 


A posição central de LULA nessa ação criminosa descrita é evidenciada por 
diversos fatos. Cumpre, agora, repisá-los. Efetivamente, conforme narrado no item III desta 
exordial: 


a) no período em que estruturados os crimes em detrimento da Petrobras, 
cabia a LULA prover os altos cargos da Administração Pública Federal. Por meio do Decreto 
nº 4.734/2003, o ex-Presidente da República delegou parte desses poderes a JOSÉ DIRCEU, 
seu “braço direito”; 


b) para angariar o apoio de partidos que não compunham a base de seu 
Governo, LULA indicou nomes ligados ao PMDB e ao PP para ocupar altos cargos da 
Administração Pública Federal, assim agindo em relação às mais importantes diretorias da 
Petrobras; 


X nl 


c) o "Mensalão", esquema criminoso de compra de apoio político por meio 
de recursos ilícitos, levou à condenação de integrantes do PT com os quais LULA manteve 
contato por anos dentro do partido e que ocuparam cargos de relevância na sua campanha 
presidencial e no seu Governo. Além disso, foram condenados por corrupção líderes dos 
partidos que o apoiavam; 


X nI 


d) diversos casos de corrupção semelhantes aos revelados no “Mensalão” e 
na “Lava Jato”, notadamente envolvendo a ELETRONUCLEAR, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
o MINISTÉRIO DA SAÚDE e o MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, desenvolveram-se no âmbito 
da alta cúpula do Poder Executivo federal, e seus benefícios convergiram, direta e 
indiretamente, ao vértice comum de todos eles, no qual se encontrava LULA; 


e) o viés partidário dos esquemas criminosos esteve assentado na formação 
e manutenção da base aliada do Governo LULA, com a negociação do apoio do PMDB e PP 
especialmente, envolvendo a distribuição de cargos da alta Administração Pública Federal 
que visavam a arrecadar propinas destinadas a agentes e partidos políticos; 


f) o quadro de corrupção sistêmica aprofundou-se mesmo após a saída de 
JOSÉ DIRCEU do cargo de Ministro-Chefe da Casa Civil, perdurando durante todo Governo 
LULA e mesmo após seu encerramento; 


9) LULA recebeu da ODEBRECHT, direta e indiretamente, mediante 
deduções do sistema de caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores, vantagens 
indevidas durante e após o término de seu mandato presidencial; 


h) LULA agiu para a instituição e a manutenção do esquema criminoso, 
além de ter sido o agente que dele mais se beneficiou: (i) fortaleceu-se politicamente, de 
forma ilícita, ampliando e mantendo a base aliada no poder federal; (ii) ampliou 
indevidamente a sustentação econômica de seu grupo político, garantindo vitória nas 
eleições seguintes, beneficiando, ainda, campanhas eleitorais de outros candidatos de sua 
agremiação; (iii) auferiu para si vantagens financeiras, conforme será visto no capítulo IV.2 e V 
desta exordial; 


i) LULA atuou diretamente na nomeação e na manutenção de PAULO 
ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ, e JORGE ZELADA nas Diretorias de 
Abastecimento, Serviços e Internacional da Petrobras, com ciência acerca do uso dos cargos 
para a arrecadação, junto a empresários com contratos públicos, de propinas para 
distribuição a agentes e partidos políticos; 
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j) LULA atuou diretamente para que NESTOR CERVERÓ fosse nomeado 
Diretor Financeiro da BR DISTRIBUIDORA, após este ser substituído por JORGE ZELADA na 
Diretoria Internacional da Petrobras, em reconhecimento por ter angariado nessa Diretoria 
vantagens ilícitas de grande valia para o Partido dos Trabalhadores. 


Além de desempenhar esse papel central na arquitetura criminosa 
estruturada em desfavor da Administração Pública Federal, no período em que praticados os 
atos de corrupção ligados aos contratos da Petrobras acima indicados (25/11/2004 e 
23/01/2012), LULA: 


a) de modo consciente e voluntário, manteve RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, ciente do uso dos 
cargos para a arrecadação, junto a empresários com contratos públicos, de propinas para 
distribuição a agentes e partidos políticos; 

b) solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente 
vantagens indevidas oferecidas e prometidas por executivos do Grupo ODEBRECHT. A 
solicitação, aceitação de promessa e recebimento indireto já restaram esclarecidos quando 
foram evidenciadas, nos tópicos anteriores, tais condutas por parte de PAULO ROBERTO 
COSTA, ALBERTO YOUSSEF, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. A solicitação, aceitação e 
recebimento direto, em um regime de “caixa geral”, restam comprovados pelo próprio 
pagamento de vantagens indevidas por meio de expedientes de dissimulação, conforme será 
especificado no capítulo V desta denúncia; 


c) solicitou, aceitou promessa e recebeu vantagens indevidas em razão 


de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção dos Diretores da 
Petrobras. Como demonstrado acima, enquanto Presidente da República, LULA tinha poder 


para orquestrar o esquema. Tanto foi assim que, após deflagrada a “Operação Lava Jato”, 
temendo pela revelação de seu envolvimento, LULA tentou impedir que um dos antigos 
Diretores participante do esquema de propinas, NESTOR CERVERÓ, firmasse acordo de 
colaboração premiada com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, conforme será destacado a 
seguir. Além disso, diversas pessoas do círculo de confiança de LULA estiveram envolvidas 
em casos de corrupção e, apesar de saírem do Governo, os escândalos de desvio de recursos 
públicos continuaram a acontecer, inclusive relacionado à RNEST, cujas obras despertaram 
especial interesse no ex-Presidente da República, conforme destacado a seguir; 


d) pelos benefícios obtidos pelo Grupo ODEBRECHT junto à Petrobras, 
recebeu vantagens indevidas oferecidas e prometidas por MARCELO ODEBRECHT. A relação 
de proximidade com esse executivo e de outras empreiteiras envolvidas na Operação Lava 
Jato, reforça a ciência de LULA acerca da origem espúria dos recursos que lhe eram 
destinados, inclusive por meio dos aportes milionários nas instituições que levam o seu 
nome, como é o caso do INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA e a LIL.S. PALESTRAS, 
EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA., conforme será descrito a seguir. 


Nessa arquitetura corrupta, LULA, enquanto ocupante do cargo de maior 
expressão dentro do Poder Executivo federal e na condição de líder do Partido dos 
Trabalhadores, adotou atos materiais para que ela perdurasse por muitos anos e se 
desenvolvesse em diferentes setores da Administração Pública Federal, como na Petrobras. 


Nesse amplo contexto de prática de atos de corrupção, foi decisiva e 
fundamental a atuação de LULA o qual, como chefe do Poder Executivo, escolheu e manteve, 
por longo período de tempo, Diretores da Petrobras comprometidos com a arrecadação de 
vantagens indevidas decorrentes de contratos entre a Petrobras e empreiteiras. Conforme 
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afirmado por DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, a nomeação de todos os Diretores da 
Petrobras recebia o aval do Presidente da República, porque se trata da maior empresa 
estatal do Brasil, que possui um papel muito estratégico. Mais do que isso, o ex-Senador da 
República afirmou que LULA “conversava e discutia com as bancadas da base do governo 
sobre os nomes dos Diretores da Petrobras que eram levados pelos partidos”, tendo a última 
palavra no tema. Aduziu ainda que as indicações políticas de Diretores se refletiam inclusive 
em doações ilícitas e lícitas para partidos políticos e que LULA sabia “como as coisas 
funcionavam". 


O mesmo se diga quanto à indicação de PAULO ROBERTO COSTA para o 
cargo de Diretor de Abastecimento da Estatal, no propósito de arrecadar vantagens indevidas 
a partir dos contratos da Petrobras. Como informado pelo colaborador PEDRO CORRÊA, 
LULA determinou e decidiu acerca dessa nomeação, ocorrida em maio de 2004*?. 


Inicialmente, JOSE DIRCEU, então chefe da Casa Civil, sugeriu que ROGERIO 
MANSO, então ocupante do cargo, ficasse, no loteamento de cargos, na cota do Partido 
Progressista, seguindo as orientações que lhes seriam dadas para arrecadação de propina em 
favor do partido. Como as conversas com ROGERIO MANSO não foram favoráveis ao 
acolhimento da pretensão do Partido Progressista, foi indicado por PEDRO CORRÊA, que era 
um dos líderes do PP, o nome de PAULO ROBERTO COSTA. 


Contudo, mesmo com a indicação, a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA 
não ocorreu em seguida como o Partido aguardava, o que gerou enorme descontentamento 
de seus integrantes que decidiram, em conjunto com outros Partidos igualmente preteridos 
em suas pretensões de ocupação de cargos (PTB e PL), obstruir a pauta da Câmara dos 
Deputados. Por mais de três meses, a pauta foi obstruída por espúria manobra de pressão 
capitaneada pelos partidos descontentes, com intensa participação da cúpula do PP 
notadamente de PEDRO CORREA e PEDRO HENRY**. Passados alguns meses sem que a 
nomeação houvesse sido efetivada, em uma reunião de cobrança junto ao então Ministro 
JOSÉ DIRCEU, esse afirmou que já tinha feito tudo o que podia para cumprir a promessa de 
nomeação de PAULO ROBERTO COSTA. Ele disse que, naquele momento, estaria fora da sua 
alçada de poder a solução daquela nomeação, dizendo que só o Presidente LULA teria forças 


351 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, cujos seguintes trechos se destacam: “QUE por isto é impossível negar que o 
Presidente da República tinha conhecimento do que ocorria na Petrobras; QUE sempre houve esta ingerência direta 
do Governo na Petrobras; QUE, porém, no caso de LULA esta relação e proximidade era ainda maior, pois LULA via a 
Petrobras como um agente de desenvolvimento do país e acompanhava tudo muito mais de perto do que os outros 
presidentes da República; QUE a ingerência de LULA passava pela nomeação de diretores e a discussão de projetos; 
QUE LULA sabia muito bem os partidos que indicavam, quem eram os diretores, etc.; (...) QUE todos os Presidentes 
da República, uns mais outros menos, atuam e possuem uma atuação proativa na definição dos Diretores da 
Petrobras; QUE todos os Diretores recebem o aval do Presidente da República, ao contrário de outras empresas 
estatais, e isto se deve a aspectos históricos e porque se trata da maior empresa estatal do Brasil, que possui um 
papel muito estratégico no país; QUE LULA conversava e discutia com as bancadas da base do governo sobre os 
nomes dos Diretores da Petrobras que eram levados pelos partidos; QUE LULA conhecia cada diretor e sabia 
claramente a que partido o diretor tinha relação partidária; (...) QUE, portanto, o Presidente da República tem 
sempre a última palavra no tema de nomeação de Diretores da Petrobras; QUE estas indicações políticas de 
Diretores, quando existia, se refletia em diversos aspectos, inclusive em doações ilícitas e lícitas para o Partido, pois o 
Diretor “trabalhava” para o partido que lhe dava sustentação, atendendo aos interesses do respectivo partido; QUE 
LULA sabia “como as coisas funcionavam”; QUE LULA sabia como a “roda rodava”, embora pudesse não ter 
conhecimento das especificidades; (...) QUE tais decisões, de divisão de Diretorias, eram definidas nas esferas de 
poder mais altas; QUE quando se refere a “esferas de poder mais altas” está se referindo ao Presidente da República 
e às pessoas mais próximas ; (...)” - ANEXO 47. 

352 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

353 Ressalte-se que, nesse período, 17 medidas provisórias ficaram trancando a pauta. 
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para resolver. 


Assim, foi marcada uma reunião, em meados de maio de 2004, para 
resolver a questão. No gabinete presidencial e na presença de PEDRO CORRÊA, do ex- 
Deputado Federal e líder do PP PEDRO HENRY, do ex-Deputado Federal e então tesoureiro 
do PP JOSÉ JANENE, do ex-Ministro das Relações Institucionais ALDO REBELLO, do ex- 
Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU, e do então Presidente da Petrobras, JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, LULA determinou que a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de 
Abastecimento da Petrobras, no interesse do PP ocorresse, sob pena de exoneração dos 


integrantes do Conselho de Administração da Petrobras. E assim foi feito, de forma que 


poucos dias depois da referida reunião, houve a nomeação”. 


O colaborador NESTOR CUNAT CERVERÓ também confirmou a ingerência 
decisiva do ex-presidente LULA também na sua nomeação para a Diretoria Financeira da BR 
DISTRIBUIDORA, já no ano de 2008. Aliás, a recolocação de CERVERÓ na BR foi um 


354 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016, do qual se destaca o seguinte trecho: 
“Esta segunda reunião foi ainda pior do que a primeira, pois, desta vez, além de levarem um "chá de cadeira”, 
receberam do Dr. ROGÉRIO MANSO a seguinte resposta: "entendi a ordem do Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não fui 
nomeado para este cargo para cumprí-la”. Após esta segunda reunião, o relacionamento de aproximação do partido 
PP com o governo que já estava tenso, ficou ainda pior e, diante da resposta de ROGÉRIO MANSO, finalmente o 
governo abriu a oportunidade para que o PP indicasse um nome para assumir a Diretoria de Abastecimento. Aí o PP 
indicou o nome de PAULO ROBERTO COSTA. Era o que o PP queria, indicar uma pessoa de confiança para viabilizar 
a arrecadação de propina. O Governo realizava a nomeação exatamente para este fim, viabilizando a continuidade 
da base aliada. Após a indicação, durou aproximadamente de 06 meses para que PAULO fosse nomeado. O governo 
“ficou cozinhando”. O governo também fez isso com outros partidos que pretendia cooptar para a base: PP PTBe PL. 
Em razão da demora, os partidos, juntos, resolveram obstruir a pauta da Câmara dos Deputados, que durou cerca de 
3 meses. Nesse período, 17 Medidas Provisórias ficaram trancando a pauta. Em mais uma reunião de cobrança ao 
Ministro JOSÉ DIRCEU, com a presença PEDRO CORREA, PEDRO HENRY e JOSE JANENE, o ministro confessou que já 
tinha feito tudo que podia, dentro do governo, para cumprir a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO, como de 
outros cargos, em compromisso com o PP Naquele momento, estaria fora da sua alçada de poder a solução daquela 
nomeação e que somente no 3º andar, com o Presidente LULA, seria resolvido isso. Somente LULA teria força para 
resolver essa nomeação. O Presidente LULA tinha conhecimento de que a manutenção do PP na base aliada 
dependeria da nomeação da Diretoria, sabendo que o interesse era financeiro e arrecadatório, pois esta era a base 
inicial de negociação com o Governo. O Presidente LULA estava preocupado com a paralisação da pauta no 
Congresso Nacional e com a base aliada; na época, até o PT queria arrecadar na Diretoria de Abastecimento; o 
presidente LULA tinha ciência inequívoca que o interesse do PP era arrecadar propinas na Diretoria de 
Abastecimento; Foi marcada a reunião, no gabinete e na presença do Presidente LULA, estavam presentes o 
COLABORADOR PEDRO CORREA, o ex-deputado e líder do PP PEDRO HENRY, o ex-deputado e tesoureiro do PP 
JOSÉ JANENE, o Ministro das Relações Institucionais ALDO REBELLO, o Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU e o então 
Presidente da Petrobrás JOSÉ EDUARDO DUTRA. Nesta reunião, o principal diálogo que se deu entre o Presidente 
LULA e o então Presidente da Petrobrás JOSÉ EDUARDO DUTRA foi relacionado a demora na nomeação de PAULO 
ROBERTO COSTA. LULA questionou a demora para a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA por JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, o qual disse que essa cabia ao Conselho de Administração da Petrobras. Na ocasião, LULA disse a DUTRA 
para mandar um recado aos conselheiros que se PAULO ROBERTO COSTA não estivesse nomeado em uma semana, 
ele iria demitir e trocar os conselheiros da Petrobras. Na ocasião, DUTRA informou que entendia a posição do 
Conselho, e que não era da tradição da Petrobrás, assim sem mais nem menos, trocar um diretor. De imediato, LULA 
rebateu e disse que se fosse pensar em tradição, nem DUTRA era Presidente da Petrobras, nem ele era Presidente da 
República. LULA reafirmou que se não fosse feita a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA iria demitir o Conselho da 
Petrobras. Pouco tempo depois da reunião, foi nomeado PAULO ROBERTO COSTA diretor da Diretoria de 
Abastecimento e o PP abandonou a obstrução da pauta do Congresso. A nomeação de PAULO ROBERTO COSTA foi 
determinação direta de LULA para beneficiar os interesses específicos do PP”. — ANEXO 29. 

355 Termo de Colaboração nº 03, prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 07/12/2015, na sede da 
Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná — desmembramento autorizado pelo Supremo 
Tribunal Federal — autos 5019903-74.2016.404.7000 -, de que se destacam os seguintes trechos: “QUE foi 
nomeado Diretor Internacional da Petrobras pelo Conselho de Administração da Petrobras em 31/01/2003; QUE 
antes de sua nomeação como Diretor, o declarante era funcionário de carreira da estatal, e ocupava o cargo de 
Gerente-Executivo de Energia da Diretoria de Gás e Energia da Petrobras; QUE sua nomeação como Diretor 
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agradecimento por ele ter favorecido o Partido dos Trabalhadores no exercício do cargo, 
direcionando uma contratação para a SCHAHIN a fim de quitar dívida do PT, o que é objeto 
de ação penal própria”. Nesse contexto, destaque-se que, na Ação Penal nº 5061578- 
51.2015.4.04.7000, foi ouvido FERNANDO SCHAHIN, que afirmou que ouviu de JOSE CARLOS 
BUMLAI que o negócio envolvendo o pagamento do empréstimo adquirido por BUMLAI no 
Banco SCHAHIN, por intermédio da contratação da SCHAHIN para operação da sonda 
VITORIA 10.000, estava “abençoado” pelo ex-presidente LULA"**. 


Conforme já referido acima, no âmbito da Diretoria de Serviços, cuja 


direção cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao 


Partido dos Trabalhadores, agremiação pela qual LULA se elegeu e da qual é cofundador””, 


bem como aos integrantes do mencionado partido. Essa destinação para membros da 
legenda também foi confirmada por PAULO ROBERTO COSTA?® e por PEDRO BARUSCO*. 


Internacional surgiu por conta de seu envolvimento na área de gás e energia da estatal, e por indicação direta do 
recém eleito Senador DELCÍDIO DO AMARAL, com apoio do então Governador ZECA DO PT; (...) QUE muito embora 
o Presidente LULA tenha cedido ao pedido do PMDB para substituição do cargo de Diretor Internacional, houve uma 
preocupação em recolocar o declarante em um novo cargo; QUE então o declarante foi nomeado Diretor Financeiro 
da BR DISTRIBUIDORA; QUE teria sido JOSÉ EDUARDO DUTRA quem avisou ao Presidente que havia vagado a 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA e que o declarante poderia ser colocado lá; QUE no dia 3/3/2008 foi 
retirado da Diretoria Internacional e, no mesmo dia, assumiu a Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA;'- 
ANEXO 211. 

356 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "[...] QUE naquela tarde foi comunicado por DUTRA que seria o novo Diretor Financeiro da BR 
DISTRIVUIDORA; QUE na reunião LULA teria questionado sobre o destino de CERVERÓ; QUE DUTRA informou desse 
cargo vago, sendo que LULA informou que o cargo estaria disponível para o depoente, caso tivesse interesse; QUE foi 
informado que essa nomeação seria em retribuição ao fato de ter liquidado a dívida da SCHAIN através do contrato 
de operação da VITORIA 10.000;[...]” - ANEXO 62. 

357 No mesmo sentido é o depoimento de FERNANDO SOARES, prestado em 01/09/2016 — ANEXO 61. 

358 ANEXO 212. 

359 Consoante informações constantes em <http://www .institutolula.org/biografia> - ANEXO 213. 

360 Termo de Colaboração nº 14, prestado por PAULO ROBERTO COSTA, no dia 01/09/2014, na Superintendência 
Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE, esclarece, como dito 
anteriormente acerca da sistemática de repasse de propinas na Petrobras para políticos, que todos os grandes 
contratos desta entidade participavam empresas (empreiteiras) cartelizadas; QUE tais empresas fixavam em suas 
propostas uma margem de sobrepreço de cerca de 3% em média, a fim de gerarem um excedente de recursos a 
serem repassados aos políticos, sendo que desse percentual competia ao declarante fazer o controle dos valores 
dentro do montante de 1% (um por cento), enquanto Diretor de Abastecimento direcionando os recursos na miro 
parte ao PP; QUE, em relação aos outros dois por cento (2%) relativos aos contratos e destinados a finalidade s 
políticas, o controle ficava a cargo de RENATO DE SOUZA DUQUE, Diretor de Serviços, encarregado da licitação e 
execução de todos os contratos de grandes investimento da empresa (superiores a vinte milhões de reais); QUE, 
esclarece ainda que as Diretorias de Exploração e Produção (maior orçamento da Petrobras) e de Gás e Energia 
eram chefiadas por pessoas indicadas pelo PT, sendo que todos os valores a título de sobrepreço eram destinados ao 
Partido dos trabalhadores, competindo a RENATO DUQUE, Diretor de Serviços, a alocação desse montante conforme 
as orientações e pedidos que recebesse do referido partido; (...)”. - ANEXO 214. 

361 Interrogatório prestado nos autos da ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000, de que se destaca o seguinte 
trecho: “(..) Interrogado:- Sim, tinham, era uma divisão onde participava, é, assim, no começo tinha um percentual 
pra casa, né? Que participava eu, o Renato Duque, é, eu lembro do Zelada, participou de um, que na época não era 
diretor, ele era gerente dentro da engenharia, é, isso foi progredindo, progredindo, depois eu fiquei comecei a ter 
mais informação, fiquei sabendo que tinha um percentual, né? Que era dividido entre o partido dos trabalhadores e 
a casa. E aí fui. Juiz Federal: — Casa era o pessoal interno da Petrobras. Interrogado:- Interno, é. Juiz Federal: - O 
senhor, o senhor mencionou o Zelada, algumas vezes. Interrogado:- Sim, é basicamente era eu e o Renato Duque, 
basicamente, né? O Zelada, pouquíssimas vezes e mais no final, no final assim, já 2011, o Roberto Gonçalves. Juiz 
Federal: — E como que era calculado esses pagamentos dessas vantagens? Interrogado:- Assim, a regra básica era 
assim, era 1%, é, se fosse contrato, que a diretoria de serviços tivesse fazendo relacionado as obras do EP é, do Gás 
Energia, normalmente era um total de 2%, 1% ia pro partido dos trabalhadores, e 1% vinha pra casa. E aí tinha a 
divisão interna na casa, que poderia ser uma parte pro Duque e uma parte pra mim, ou então se tivesse alguma 
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Outro colaborador, DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ não apenas confirmou a 
existência do esquema de corrupção nas Diretorias da Petrobras, como também ressaltou a 
vinculação da Diretoria de Serviços ao Partido dos Trabalhadores. Ainda, destacou que o 
então Presidente da República LULA, além de ter plena consciência do esquema de repasse 
de propinas, sabia que havia arrecadação de um percentual do valor das obras, destinado 
pelas empreiteiras aos partidos políticos que indicaram os Diretores da estatal”? 


Nesse âmbito de repasses vultosos de propina ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, e considerando que uma das formas de repasse de propina dentro do 
arranjo montado no seio da Petrobras era a realização de doações eleitorais que 
acobertavam corrupção, de destacar que, ainda em 2005, LULA admitiu ter conhecimento 
sobre a prática de “caixa dois” no financiamento de campanhas políticas”. Além disso, 
conforme depoimento prestado à Polícia Federal, o ex-Presidente da República reconheceu 
que, quanto à indicação de Diretores para a Petrobras, “recebia os nomes dos diretores a 
partir de acordos políticos firmados"**. Ou seja, LULA sabia que empresas realizavam doações 
eleitorais “por fora” e que havia um ávido loteamento de cargos públicos. LULA conhecia a 
motivação dos pagamentos de “caixa 2” nas campanhas eleitorais, o porquê da voracidade 
em assumir elevados postos na Petrobras e a existência de vinculação entre um fato e outro, 
consistente no recebimento de propinas. 


Nessa toada, LULA, mantendo contato próximo com diversos executivos 
das empreiteiras que fraudaram as licitações da Petrobras e tendo papel decisivo na 
nomeação de Diretores responsáveis por garantir o sucesso das escolhas do cartel, era peça 
central do esquema, recebendo, direta e indiretamente, as vantagens indevidas dele 
decorrentes. A engrenagem montada, que envolvia a cartelização e o pagamento de 
propinas fixadas em percentuais sobre contratos bilionários, produzia um grande volume de 
recursos de origem espúria. Parte desses valores foi entregue diretamente aos agentes 
públicos corrompidos e parcela desse dinheiro “sujo” foi entregue a operadores financeiros e 
lavada, não raro com uso de empresas de fachada, para disponibilização “limpa” aos 


pessoa que fosse operador, tivesse custo pra gerenciar, vamos dizer, esse valor, então o operador tinha uma parte, 
Renato Duque e eu, ou então, Operador, eu, Renato Duque, é, Zelada, entendeu? Cada contrato tinha uma divisão” - 
ANEXO 215. 

362 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE LULA podia até não saber quais eram os 
valores destinados e de que forma, mas sabia como as coisas funcionavam e não há como negar que ele sabia que 
os Diretores indicados politicamente angariavam recursos, inclusive ilícitos, para os partidos políticos que lhes 
davam sustentação; QUE LULA tinha consciência deste esquema ilícito na Diretoria de Abastecimento e na Diretoria 
Internacional; QUE LULA também sabia que a Diretoria de Serviços era do Partido dos Trabalhadores; QUE o nome 
de RENATO DUQUE era indicação do PT; QUE acredita que o modelo da Diretoria de Serviços replicava o modelo 
das outras Diretorias em que havia indicação política; QUE ao se referir a “modelo” se refere a doações para partidos 
políticos, inclusive sem declaração oficial, ou seja, “caixa dois”; QUE embora o governo talvez não soubesse dos 
percentuais exatos de cada obra, até mesmo porque eram variáveis, o governo sabia que havia repasse de um 
percentual da obra, que deveria ser destinado pelas empresas aos partidos políticos que indicavam os Diretores; QUE 
a existência de um percentual era sabida pelo Governo, mas estes percentuais variavam em cada obra, a depender 
do seu tamanho e outras variáveis; (...)” — ANEXO 47. 

363 Conforme se depreende de diversas matérias publicadas naquela época como 
<http://wwwlL.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96U73772.shtml> e 
<http://revistaepoca.globo.comy/Revista/Epoca/0, EDR72208-5856,00.html> — ANEXOS 216 e 217. 

364 Conforme depoimento prestado no Inquérito Policial nº 3989 - ANEXO 218 (obtido em fonte aberta na 
internet: <http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp- 
content/uploads/sites/41/2015/12/DEPOIMENTO-LULAL.pdf>). 

365 Cite-se, como exemplo, que ALBERTO YOUSSEF, na condição de operador financeiro do esquema e do 
mercado negro, lançou mão a quatro empresas para tal finalidade: MO Consultoria, Empreiteira Rigidez, RCI 
Software e GFD Investimentos (conforme reconhecido em diversas ações penais, como nos autos nº 5026212- 
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beneficiários. 


Evidentemente, dada a envergadura do cargo que ocupava na época, não 
cabia a LULA requerer diretamente as vantagens em decorrência de cada contrato firmado 
pela Petrobras. Para tanto, contava com funcionários públicos, RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA, em posições fulcrais para influenciar, com o oferecimento de benefícios, a 
aceitação da solicitação. 

No caso específico dos contratos relacionados à REPAR e RNEST, ao 
COMPER)J, Terminal Cabiúnas, Gasoduto GASDUC III, e à construção das Plataformas P-59 e 
P-60 citados nesta exordial, ficou evidente a ação dentro da Diretoria de Serviços, certo que 
naqueles relativos à REPAR e RNEST, ao COMPERJ também a ação delituosa dentro da 
Diretoria de Abastecimento, que redundou em benefício do Grupo ODEBRECHT, vencedor, 
em consórcio, dos certames fraudados. Essas solicitações só foram possíveis e faziam sentido 
dentro de todo o esquema criminoso, que visava, ao cabo, gerar benefícios pecuniários aos 
agentes e partidos políticos de sustentação do Governo LULA. 


Como demonstrado, a própria solicitação de vantagens indevidas feitas 
pelos funcionários públicos RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA 
aconteceu direta e indiretamente. Eles tanto solicitaram propina diretamente aos executivos 
do Grupo ODEBRECHT, como o fizeram por meio de operadores financeiros, como ALBERTO 
YOUSSEF. 


Também, a solicitação, que redundou no recebimento, ocorreu para 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, e para terceiros: além de 
recursos desviados terem aportado nas contas pessoais desses empregados da Petrobras, 
valores espúrios foram direcionados a agentes políticos, como LULA, JOSÉ JANENE, PEDRO 
CORRÊA e a agremiações partidárias, como o Partido Progressista e o Partido dos 
Trabalhadores, seja diretamente ou por meio de intermediários como ALBERTO YOUSSEF e 
JOÃO VACCARI NETO. 


Dessa forma, considerando o papel essencial desempenhado por LULA no 
revelado esquema criminoso, sobretudo pela nomeação e manutenção nos cargos dos 
Diretores RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, para que estes atendessem aos 
interesses espúrios de arrecadação de vantagens indevidas para agentes e partidos políticos, 
verificou-se que, em relação aos contratos referidos nos itens IV.1.1.1 a IV.1.1.8 acima, LULA 
solicitou indiretamente e recebeu, direta e indiretamente, as vantagens indevidas pagas pela 
ODEBRECHT. 


Especificamente quanto aos benefícios recebidos diretamente pelas 
empresas do Grupo ODEBRECHT, evidenciou-se a criação em favor de LULA de um tipo de 
“caixa geral”, que continuou a ser abastecido, inclusive, após o término de seu mandato 
presidencial. Como o ex-Presidente da República garantiu a existência do esquema que 
permitiu a conquista de vários contratos por licitações fraudadas, incluindo aquelas 
referentes às obras da REPAR, RNEST, do COMPERJ, do Terminal Cabiúnas, do Gasoduto 
GASDUC III e a relativa à construção das Plataformas P-59 e P-60. As vantagens indevidas 
foram pagas pelo Grupo ODEBRECHT de forma contínua ao longo do período de execução 
dos referidos contratos. 


Assim, além de solicitar por meio de terceiros as vantagens indevidas, LULA 
também as recebeu, direta e indiretamente, num sistema de conta-corrente em que a 
empreiteira acumulava dívidas, em função de diversos contratos, e as quitava por meio de 


82.2014.404.7000). 
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diversos repasses, feitos por meio de variadas formas. Uma dessas formas, como será 


demonstrado no capítulo referente à lavagem de capitais, foi o direcionamento de valores em 
benefício pessoal do próprio LULA. De fato, o ex-Presidente da República foi um dos 


beneficiários diretos dos recursos desviados dos contratos celebrados entre o Grupo 
ODEBRECHT e a Petrobras. Além disso, LULA recebeu por meio de agentes públicos e 


agremiações partidárias as vantagens decorrentes dos pactos firmados pela CONSTRUTORA 
ODEBRECHT com a estatal petrolífera, em prol de uma governabilidade e de um projeto de 
poder que o beneficiavam. 


Nesse contexto, importante destacar que diversos ex-agentes públicos 
foram denunciados na Operação Lava Jato por terem recebido vantagens indevidas 
decorrentes das fraudes na Petrobras mesmo após terem deixado seus cargos, como foi o 
caso do ex-Deputado Federal PEDRO CORRÊA e do ex-Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU. 
Aquele, Presidente nacional do Partido Progressista, e este, figura proeminente do Partido 
dos Trabalhadores. 


A tentativa de LULA de impedir que NESTOR CERVERÓ firmasse acordo de 
colaboração premiada com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o que já é objeto de ação 
penal hoje em trâmite perante a 10º Vara da Justiça Federal de Brasília, reforça o seu 
envolvimento na indicação de Diretores da Petrobras para que atendessem aos interesses 
arrecadatórios de agentes e partidos políticos. 


Repise-se que a estrutura criminosa perdurou por, pelo menos, uma 
década. Nesse arranjo, os partidos e as pessoas que estavam no Governo Federal, dentre elas 
LULA, ocuparam posição central em relação a entidades e indivíduos que diretamente se 
beneficiaram do esquema, exemplificativamente: 


(a) JOSÉ DIRCEU, primeiro Ministro-Chefe da Casa Civil do Governo de 
LULA, pessoa de sua confiança, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo auferido 


vantagens ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a Petrobras'*; 


(b) ANDRÉ VARGAS, vice-líder do Partido dos Trabalhadores na Câmara dos 
Deputados durante o mandato de LULA, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo 
auferido vantagens ilícitas decorrentes de contrato de publicidade da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL"? 


(c) JOÃO VACCARI NETO, tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, legenda 


pela qual LULA se elegeu, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo auferido 


vantagens ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a Petrobras**; 


(d) JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, tesoureiro de campanha presidencial de LULA 


em 2006, recebeu dinheiro de empreiteira que mantinha contratos com a Petrobras**; 


(e) JOÃO SANTANA, publicitário responsável pela campanha presidencial de 


LULA em 2006, recebeu dinheiro oriundo do esquema, tendo auferido vantagens ilícitas 


decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a Petrobras”; 


(f) executivos das maiores empreiteiras do País, que se reuniam e viajavam 
com LULA, participaram do esquema criminoso, fraudando as licitações da Petrobras, e 


366 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5045241-84.2015.4.04.7000 (ANEXO 60). 

367 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5023121-47.2015.404.7000 (ANEXO 59). 

368 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241- 
84.2015.4.04.7000 (ANEXOS 59 e 60). 

369 Conforme narrado em sede dos Autos n. 5006617-29.2016.4.04.7000 (ANEXO 219). 

370 Conforme narrado em sede dos Autos n. 5019727-95.2016.404.7000 e 5013405-59.2016.404.7000 - ANEXOS 
05 e 220. 
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pagando propina; 

(g) conforme descrito nos autos nº 5048967-66.2015.404.7000, para evitar 
prejuízo ao Partido dos Trabalhadores, engendrou-se um empréstimo simulado entre o 
Banco SCHAHIN e JOSÉ CARLOS BUMLAI, amigo pessoal de LULA, e, depois, para quitar a 
dívida, articulou-se para que, de forma fraudulenta, a SCHAHIN ENGENHARIA fosse 
contratada como operadora do navio-sonda VITORIA 10.000 da Petrobras; 


O envolvimento de pessoas estritamente ligadas a LULA em tantos 
episódios de desvios de recursos públicos para, dentre outros fins, financiar determinado 
partido político, denota uma forma constante e própria de se obter dinheiro para a legenda e 
seus representantes. Revela-se, em verdade, uma estrutura hierarquizada, de que LULA se 
valeu, ao longo de muitos anos, pelo menos durante seu mandato presidencial, para obter 
vantagens diretas e indiretas, na qualidade de seu principal comandante e beneficiário. 


Para LULA, dentro do projeto ilícito de poder que comandava, era relevante 
que aquele que fosse o Ministro-Chefe da Casa Civil, o tesoureiro do Partido dos 
Trabalhadores ou o Diretor da Petrobras estivesse alinhado com o esquema criminoso, ainda 
que ao longo do tempo houvesse alteração do ocupante do cargo; o importante era garantir 
que o esquema criminoso, que redundava em recursos desviados para agentes e partidos 
políticos, e lhe dava também a governabilidade, continuasse funcionando. Essa fungibilidade 
entre os integrantes da engrenagem criminosa é bem demonstrada quando se observa que, 
a despeito da saída de JOSÉ DIRCEU da Casa Civil, da troca de diretores dentro Petrobras 
(como entre NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA na Diretoria Internacional), e da sucessão de 
tesoureiros no Partido dos Trabalhadores (entre DELÚBIO SOARES, PAULO FERREIRA e JOÃO 
VACCARI NETO), o esquema criminoso continuou funcionando pelo menos até 2014. 


Nesse contexto, é evidente o controle supremo desempenhado por LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA nos atos de corrupção que levaram às fraudes nos procedimentos 
licitatórios para a execução das obras de que se trata nesta exordial. 


Especificamente quanto ao certame licitatório relativo à Refinaria Abreu e 
Lima, impende destacar que o então Presidente da República LULA demonstrou especial 
interesse pelo projeto, tanto que realizou reuniões específicas com os Diretores da Petrobras 
para discutir e definir as questões relacionadas ao empreendimento, considerado 
estratégico. O interesse do ex-Presidente pelo projeto em questão, assim como no 
referente à REPAR, não se resumia a uma política de Governo; relacionava-se, principalmente, 
com as vantagens financeiras ilícitas decorrentes da licitação e posterior contratação de 
projetos bilionários, que seriam direcionados a consórcios de empreiteiras interessadas em 
contribuir economicamente com a perpetuação, no poder, do Partido dos Trabalhadores e 


371 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, do qual se destacam os seguintes trechos: “QUE LULA se reunia com diretores da 
Petrobras também; QUE não sabe ao certo a assiduidade, mas tem certeza que LULA se reunia com tais diretores, 
com o objetivo de convencer os diretores de quais eram os projetos de relevo para o Governo; QUE isto era 
importante para que não houvesse discordância e LULA fazia este processo de convencimento dos Diretores, o que 
era essencial para que os projetos fossem aprovados; QUE LULA teve contato direto com os diretores, por exemplo, 
no caso da RNEST; QUE se recorda que houve uma reunião específica de LULA com alguns diretores e com o 
presidente da Petrobras sobre a RNEST; (...) QUE LULA participava diretamente das grandes discussões da 
companhia e dos grandes projetos; QUE mais do que outros presidentes, LULA tinha noção clara dos projetos que 
eram mais estratégicos e que eram políticas de governo; QUE LULA participou da definição dos projetos das grandes 
refinarias, como Abreu e Lima; QUE a decisão de Abreu e Lima foi uma decisão e um projeto de governo; QUE LULA 
usou a Petrobras como um instrumento e uma política de governo clara; (...)” — ANEXO 47. 
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demais partidos que integravam a base aliada. 


Nesse contexto em que empresas do Grupo ODEBRECHT foram 
beneficiadas pelo esquema de corrupção que fraudou as descritas licitações e contratações 
da Petrobras, importante registar o estreito relacionamento existente entre LULA e os 
executivos justamente dessas empresas cartelizadas aqui tratadas, notadamente com o 
também denunciado MARCELO ODEBRECHT, gestor do Grupo ODEBRECHT. 


Diversos documentos apreendidos indicam que LULA se fez presente em 
uma gama de eventos, viagens, jantares e reuniões em que grandes empresários das maiores 
empreiteiras do país discutiam e negociavam importantes empreendimentos públicos, seja 
entre si, seja com outros funcionários públicos, demonstrando-se, assim, a proximidade do 
ex-Presidente com esses executivos por vários anos. 


Destaque-se que, no celular pertencente a MARCELO ODEBRECHT, foram 
angariados diversas evidências que corroboram o relacionamento de LULA com os 
empreiteiros em seus negócios*?. Nele, há referências constantes a LULA em anotações 
elaboradas a fim de traçar estratégias e medidas a serem tomadas, encontrando-se, por 
exemplo, diversas vezes, a expressão “Lula?” ao lado de outras figuras políticas. Além disso, 
há menção em um email ao fato de que MARCELO ODEBRECHT se encontraria com JOHN 
MAHAMA, Presidente de Gana, o qual, posteriormente, teria uma reunião com a “LILS” 
(acrônimo do nome de LULA), com apoio de ALEXANDRINO ALENCAR, Diretor da 
ODEBRECHT e da BRASKEM, empresas estas comprovadamente envolvidas nos esquemas de 
corrupção revelados pela Lava Jato. 


Já na casa de MARCELO ODEBRECHT, restou apreendido um HD externo 
em que constava documento apontando a realização de um jantar em sua residência em 
28/05/2012. De acordo com o Relatório nº 409 elaborado pela Polícia Federal, em que é 
analisado o material coletado”?, o evento restou realizado a pedido de LULA e foram 
convidados empresários brasileiros de diversos setores. Da lista de convidados para o 
encontro, ressalta-se o nome de JUVANDIA MOREIRA LEITE*”, administradora da EDITORA 
GRÁFICA ATITUDE. Esta editora, conforme circunstanciadamente detalhado na ação penal nº 
5019501-27.2015.404.7000, foi utilizada por JOÃO VACCARI NETO, RENATO DUQUE e 
AUGUSTO MENDONÇA, para lavar, em benefício do Partido dos Trabalhadores, parte do 
dinheiro sujo auferido pela empresa SETAL/SOG em contratos da Petrobras. 


Registre-se, ademais, que restou identificado que o INSTITUTO LUIZ INACIO 
LULA DA SILVA e a LIL.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA., entidades em que 
LULA é a figura máxima, receberam aportes milionários das empreiteiras envolvidas na Lava 
Jato, evidenciando que LULA mantinha relação próxima com seus dirigentes, como é o caso 
de MARCELO ODEBRECHT. 


Efetivamente, com o afastamento do sigilo fiscal, revelou-se que, entre 2011 
e 2014: (a) o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA recebeu R$ 34.940.522,15, sendo que 
R$ 20.740.000,00, ou seja, cerca de 60%, foram oriundos das construtoras CAMARGO 


372 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 417 — ANEXO 221. 

373 Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 409 — ANEXO 222. 

374 No tocante à ligação da EDITORA GRÁFICA ATITUDE com o denunciado JOÃO VACCARI NETO e com o 
PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT, deve-se salientar que, a partir de pesquisas em bancos de dados, verificou- 
se que os sócios da EDITORA GRÁFICA ATITUDE são o Sindicato dos Empregados de Estabelecimentos Bancários 
de São Paulo/SP e o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, de notória vinculação ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, sendo que JUVANDIA MOREIRA LEITE, presidente do primeiro Sindicato, figura como 
administradora da EDITORA GRÁFICA ATITUDE. 
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CORREA, ODEBRECHT, QUEIROZ GALVÃO, OAS e ANDRADE GUTIERREZ”; (b) a LIL. 
PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. recebeu R$ 21.080.216,67, sendo que R$ 
9.920.898,56, ou seja, cerca de 47%, foram oriundos das construtoras ODEBRECHT, 
CAMARGO CORREA, QUEIROZ GALVÃO, OAS, UTC e ANDRADE GUTIERREZ”; (c) a LIL.S. 
PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. distribuiu a LULA, a título de lucro, R$ 
7.589.936,14, ou seja, 36% do total auferido pela entidade no período (destacando-se que a 
maior retirada, de R$ 5.670.270,72 aconteceu em 2014, ano da deflagração da fase ostensiva 
da Operação Lava Jato). 


Assim, entre 2011 e 2014, juntos, o INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA 
e a LILS. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. receberam mais de R$ 
55.000.000,00, sendo mais de R$ 30.000.000,00 de empreiteiras investigadas na Operação 
Lava Jato, destacando-se que mais de R$ 7.500.000,00 foram transferidos a LULA*”. 


Todas essas vantagens indevidas direcionadas para agentes e partidos 
políticos redundaram em benefício direto de LULA. Ao nomear para a Petrobras Diretores 
comprometidos com a arrecadação de propina, o ex-Presidente da República tinha plena 
ciência de que os valores angariados por meio de contratos da estatal, como referido no item 
II desta exordial, seriam destinados aos partidos políticos que lhe davam apoio no 
Congresso Nacional. Assim, a governabilidade, que deveria ser alcançada pelo alinhamento 
ideológico, foi conquistada por meio da compra de apoio; ou seja, por meio do desvio de 
recursos públicos para agentes e partidos políticos que compunham a base aliada do 
Governo, consistindo em uma das vantagens indevidas recebidas diretamente por LULA. 
Além disso, parte dos valores espúrios foi destinada a campanhas eleitorais, visando ao 
projeto ilícito de manutenção do PT no poder, e também ao próprio ex-Presidente. 


Portanto, o valor de propina pago pela ODEBRECHT em favor de LULA - 
como um dos principais articuladores do esquema de corrupção que defraudou contratos da 
Petrobras - no âmbito dos contratos firmados pelos CONSÓRCIOS CONPAR, CONSÓRCIO 
REFINARIA ABREU E LIMA”, CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, o CONSÓRCIO 
ODEBEI, CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, CONSÓRCIO 
ODETECH, e CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, corresponde a R$ 75.434.399,44. É certo que 
parte desses valores de propina foi direcionada, de forma dissimulada, como doação oficial, 
para o Partido dos Trabalhadores, mas coube a LULA receber diretamente, como será 
demonstrado no próximo capítulo, e indiretamente, por meio dos funcionários da Petrobras e 
dos agentes e partidos políticos, as vantagens indevidas decorrentes do esquema, como a 
própria governabilidade durante o seu mandato presidencial, bem como para um projeto de 
poder de longo prazo do seu partido. 


IV.1.3. A ação criminosa de MARCELO ODEBRECHT. 


375 Informação de Pesquisa de Investigação (IPEI) nº PR20150049 — ANEXO 223. 

376 Pedido de quebra do sigilo fiscal da LILS nos autos nº 5035882-13.2015.404.7000 (ANEXO 224) e decisão que 
determinou o afastamento do sigilo (ANEXO 225). 

377 Fatos narrados para efeitos de contextualização, portanto não imputados na presente denúncia. 

378 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua 
denominação alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 
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MARCELO ODEBRECHT, na condição de administrador da ODEBRECHT, 
atuou na corrupção de LULA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, 
no interesse do Grupo ODEBRECHT nas obras da REPAR (Refinaria Presidente Vargas, 
localizada em Araucária/PR), da RNEST (Refinaria Abreu e Lima, localizada em Ipojuca/PE), do 
COMPERJ (Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro), do Terminal de Cabiúnas — TECAB 
(localizado no Rio de Janeiro), do gasoduto GASDUC III e de construção de plataformas de 
perfuração autoelevatórias P-59 e P-60, executadas em consórcio com outras empresas 
cartelizadas””. MARCELO ODEBRECHT, enquanto gestor da ODEBRECHT, era responsável 
por comandar, em última instância, a atuação do Grupo ODEBRECHT no cartel de 
empreiteiras que funcionava perante a Petrobras, assim como pelo oferecimento e promessa 
de vantagens indevidas aos agentes corrompidos. 


Nos casos das negociações de propina relativas à Diretoria de 
Abastecimento, a promessa, oferecimento e pagamento da propina decidida e determinada 
por MARCELO ODEBRECHT eram realizados por intermédio dos executivos ROGÉRIO 
ARAÚJO, MARCIO FARIA e CESAR ROCHA, conforme já narrado nas ações penais nº 
5036528-23.2015.404.7000 e nº 5051379-67.2015.404.7000. 


Nos casos das negociações de propina relativas à Diretoria de Serviços, a 
promessa, o oferecimento e o pagamento da propina decidida e determinada por MARCELO 
ODEBRECHT eram realizados por intermédio dos executivos ROGÉRIO ARAÚJO e MARCIO 
FARIA, conforme já narrado nas ações penais nº 5036528-23.2015.404.7000 e nº 
5051379-67.2015.404.7000. 


Consoante narrado nas denúncias oferecidas nas ações penais nº 
5036528-23.2015.404.7000, n°  5051379-67.2015.404.7000 e nº 5019727- 
95.2016.404.7000, deslindou-se que MARCELO ODEBRECHT era líder bastante ativo no que 
respeita às empresas do Grupo ODEBRECHT, gerindo-as e traçando as estratégias — lícitas e 
ilícitas — para a consecução dos objetivos propostos no cenário nacional e internacional. 
Inúmeros documentos arrecadados durante as investigações, consistentes em e-mails de 
altos executivos da ODEBRECHT, anotações variadas e arquivos eletrônicos, entre outros, 
evidenciaram, de maneira consistente, que MARCELO ODEBRECHT tinha forte atuação e 
postura ativa nos negócios das empresas, possuindo controle efetivo das ações ilícitas 
desempenhadas pela ODEBRECHT na organização criminosa em comento, tanto no cartel, 
quanto na corrupção e pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos, ou, ainda, na 
lavagem do dinheiro sujo. 


Tamanho era o grau de sofisticação do esquema criminoso que na 
ODEBRECHT chegou a ser instalado e mantido em operação, dentro de sua estrutura 
empresarial, um setor específico exclusivamente destinado ao controle, organização e 
operacionalização de pagamento de vantagens indevidas relacionadas a contratos firmados 
pelo Grupo ODEBRECHT, bem como à dissimulação da origem ilícita de tais pagamentos. 
Tratava-se do assim denominado Setor de Operações Estruturadas, especializado no 
pagamento de propina no Brasil e no exterior, com o conhecimento e orientação de 
MARCELO ODEBRECHT, dirigente do grupo empresarial, tal como narrado especificamente 
na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000. O referido setor não apenas era composto 
por executivos e funcionários bastante antigos, que gozavam de grande confiança da alta 
cúpula do Grupo ODEBRECHT, tais como HILBERTO SILVA, FERNANDO MIGLIACCIO e LUIZ 


379 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de MARCELO ODEBRECHT em relação a RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em comento, uma vez que já foram 
denunciadas em sede das Ações Penais n.º 5036528-23.2015.4.04.7000 e n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. 
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EDUARDO SOARES, mas também era altamente organizado, como deixam transparecer os 
dois sistemas de informática ali utilizados: um que funcionava para alimentar e controlar os 
dados financeiros relativos à contabilidade paralela (Sistema MyWebDay) e, um outro, 
utilizado para a comunicação entre os envolvidos nessas transações, incluindo os 
empregados da ODEBRECHT e também os próprios doleiros e controladores de contas 
mantidas no exterior (Sistema Drousys). 


Entre os inúmeros documentos que evidenciam o pleno conhecimento e 
comando de MARCELO ODEBRECHT, destacam-se as seguintes anotações encontradas em 
seu celular, das quais se extrai a sua preocupação com os altos executivos envolvidos no 
esquema delitivo, bem como variadas táticas cogitadas para embaraçar as investigações da 
Operação Lava Jato. 


491 | Hora de início Assunto: HS/LE... Como estão?: Ir para fora ja (segurança e Categoria: Tarefas 
T 10/01/2013 apoiar in loco LE, já falei para aumentar equipe, visão juridica | Lembrete 
02:00:00(UTC+0) de todos os riscos) contripuir/alinhar c'MRF. ok? seu Prioridade: Desconhecido 

programa na macro? Foco é lhe proteger Status: Desconhecido 
Assistentes: Classe: Normal 
Localização: Repetir dia: Nenhuma 
Detalhes: Repetir regra: Nenhuma 
cuidados meet'potos Feira. Mudança equipe. Consultor? Repetir intervalo: O 
Disciplina Mudar ve/equipe? LM? Cta Italia e credito CSN Repetir até: 
Quem vs Lista Pai? DAG?. EC. | Você ta bem? Internar 
recursos integrantes. atualizacao. Portugal. Giovanna? Sua 
discipl 


MR: aplicações oficiais Suíça e apoio NS e MRF 
HS e equipe: fechar todas as contas sob risco 
Proteger nossos parceiros sem aparecermos 
HS e equipe: viajar já 

Este ano usar subs, fornecedores, etc 


Assim é que, em decorrência dos contratos especificados nos itens 1V.1.1.1 a 
IV.1.1.8 houve a promessa e o pagamento de vantagens indevidas correspondentes a, ao 
menos, 3% do valor do contrato original e respectivos aditivos celebrados no período em que 
RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA ocuparam, respectivamente, a Diretoria de 
Serviços e a Diretoria de Abastecimento da Petrobras. Do montante referente à aludida 
vantagem indevida, coube a MARCELO ODEBRECHT oferecer e prometer direta e 
indiretamente, vantagens indevidas, proporcionais à participação do Grupo ODEBRECHT nos 
contratos celebrados por consórcios, assim como viabilizar os seus pagamentos. Como 
referido, parte dos valores se destinavam a recompensar LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pela 
manutenção do esquema criminoso. 


Ainda no que se refere ao repasse de vantagens ilícitas em favor do Partido 
dos Trabalhadores, cumpre relembrar, como já descrito parcialmente na ação penal nº 
5054932-88.2016.404.7000, que MARCELO ODEBRECHT também estabeleceu com 
ANTONIO PALOCCI uma extensão do esquema criminoso já estruturado na Petrobras, com 
vistas a assegurar o atendimento dos interesses do Grupo ODEBRECHT no âmbito da 
Administração Pública Federal em troca da arrecadação de vantagens indevidas em favor do 
Partido dos Trabalhadores. 

Como já narrado naquela ação penal, MARCELO ODEBRECHT controlava a 
planilha “Programa Especial Italiano”, planilha esta elaborada no âmbito do Setor de 
Operações Estruturadas da Odebrecht para contabilizar os repasses de propina no interesse 
do Partido dos Trabalhadores e de seus líderes, realizados por intermédio de ANTONIO 
PALOCCI. 


No âmbito da ODEBRECHT, era MARCELO ODEBRECHT quem determinava 
a contabilização de valores como créditos a serem anotados na Planilha “Programa Especial 


120/188 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


Italiano”, posteriormente geridos por ANTONIO PALOCCI. Após a ordem expedida por 
MARCELO ODEBRECHT, a execução da entrega dos valores era coordenada e concretizada 
pelos funcionários do Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT. Após efetuada a 
entrega dos valores de forma dissimulada, a quantia era atualizada na Planilha Italiano como 
forma de consolidar o saldo de propina ainda devido e controlar os pagamentos já 
pactuados. 


Este procedimento de controle direto dos pagamentos ilícitos por 
MARCELO ODEBRECHT restou comprovado tanto pelo reiterado contato direto mantido 


entre MARCELO ODEBRECHT e ANTONIO PALOCCI (revelado em encontros presenciais, em 
e-mails e documentos remetidos a ANTONIO PALOCCI por intermédio de seu assessor 
BRANISLAV KONTIC) quanto pela identificação, em um dos celulares de MARCELO 
ODEBRECHT, de versão atualizada da Planilha Italiano. Além disso, verificou-se que as iniciais 
de MARCELO ODEBRECHT (MO) constavam no nome de um dos arquivos eletrônicos em 
que foi salva a planilha relativa ao “Programa Especial Italiano”, ("POSICAO - 
ITALIANO310712MO.xIs”). 


Ademais, ainda a corroborar o envolvimento e controle de MARCELO 
ODEBRECHT, as diversas trocas de e-mails e encontros realizados evidenciaram que, como se 
tratava de um relacionamento estabelecido com uma pessoa de elevado status político, por 
meio do qual era permitido o acesso às mais altas autoridades da Federação (Presidente da 
República e Ministro de Estado), a interlocução com ANTONIO PALOCCI se dava, em certo 
paralelismo de relevância com os mais elevados executivos do Grupo Odebrecht, 
principalmente o seu então Presidente MARCELO ODEBRECHT. 


IV.2 A CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL PARA A 


INSTALAÇÃO DO INSTITUTO LULA 


Além dos delitos de corrupção ativa e passiva descritos no precedente item 
IV.1, no bojo do mesmo esquema criminoso narrado, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, 
contando com o relevante auxílio de ANTONIO PALOCCI e BRANISLAV KONTIC, solicitou e 
aceitou promessa de vantagem indevida, bem como a recebeu, consistente em um imóvel 
para a instalação do Instituto Lula, oferecida e prometida por MARCELO ODEBRECHT. 


Efetivamente, como se passa a descrever, no período compreendido entre o 
início do ano de 2010 e 24 de novembro de 2010, MARCELO ODEBRECHT, de modo 
consciente e voluntário, praticou o delito de corrupção ativa qualificada, pois ofereceu e 
prometeu, direta e indiretamente, vantagem indevida a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, em 
valor equivalente, à época, à quantia aproximada de R$ 12.422.000,00, consistente em um 
imóvel para a instalação do Instituto Lula. Por seu turno, LULA, de modo consciente e 
voluntário, em razão de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de 
RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e 
Abastecimento da Petrobras, praticou o delito de corrupção passiva, pois, não apenas 
solicitou e aceitou tal promessa de vantagem indevida, para si e para outrem, direta e 
indiretamente, como efetivamente a recebeu, contando com o relevante auxílio de ANTÔNIO 
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PALOCCI e de seu assessor BRANISLAV KONTIC, os quais, de modo consciente e voluntário 
e em unidade de desígnios com LULA, incorreram no delito de corrupção passiva. 


Dentro do esquema criminoso acima narrado, com o objetivo de 
recompensar ilicitamente LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pelo funcionamento e pela 
manutenção da sistemática de corrupção no âmbito da Petrobras, MARCELO ODEBRECHT 
determinou que a quantia de R$ 12.422.000,00 fosse destinada à aquisição de um imóvel 
onde LULA pretendia fazer a instalação de espaço institucional seu. 


Os valores ilícitos repassados por MARCELO ODEBRECHT para a aquisição 
do imóvel e solicitados, direta e indiretamente, por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, como já 
referido, foram assim destinados dentro do esquema criminoso estruturado contra a 
Petrobras, tanto em razão dos valores de propina já pactuados — relacionados a valores de 
propina que deveriam ser vertidos em favor do Partido dos Trabalhadores — quanto pela 
necessidade de fazer com que LULA mantivesse o esquema ilícito em operação. Servia, 
ainda, como forma de permitir que os pleitos ilícitos da ODEBRECHT, trazidos ao 
conhecimento de LULA por intermédio de ANTONIO PALOCCI, continuassem a ser bem 
atendidos perante da Administração Pública Federal. 


Com efeito, antes mesmo de findar o segundo mandato presidencial, LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA começou a planejar as atividades que desempenharia após deixar a 
Presidência da República, tendo optado pela criação de uma espécie de instituto para tanto, 
de formato inicialmente não estabelecido, mas que servisse como espaço para a sua atuação 
e também como local em que pudessem ser armazenados e expostos os presentes e demais 


itens recebidos no exercício dos mandatos presidenciais”. 


A pessoa incumbida de gerenciar a implantação desse espaço institucional 
foi JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAL amigo íntimo do ex-presidente da República e 
que atuava como seu operador, que confirmou ter surgido, ainda em 2010, a ideia de 
implementação de um espaço institucional destinado ao armazenamento e à exposição de 
presentes e demais itens recebidos durante o período em que ocupou a Presidência da 
República e também para funcionar como escritório utilizado por LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA para receber convidados e atender demandas variadas ao término de seu segundo 
mandato presidencial. Afirmou ter ficado responsável por gerenciar a instalação desse espaço 
institucional. Disse que a primeira pessoa com quem conversou a respeito foi, precisamente, 
MARCELO ODEBRECHT, que se envolveu no projeto desde o início e indicou pessoa ligada 
a ele para cuidar do assunto, tratando-se de PAULO RICARDO BAQUEIRO DE MELO, com 
quem manteve contatos subsequentes a respeito. Também afirmou que o advogado 
ROBERTO TEIXEIRA indicou que o imóvel deveria localizar-se nas proximidades das vias que 
levam ao aeroporto de Congonhas, em São Paulo/SP e lhe disse que uma corretora de 
imóveis iria procurar o terreno adequado. Declarou que chegou a visitar o local, em que havia 
edificação antiga e deteriorada**. 


380 Como é de notório conhecimento, veio a ser efetivamente criado o chamado Instituto Lula, em 15/08/2011, a 
partir de transformação do Instituto Cidadania, que fora estabelecido por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA em 1990. 
Ademais, como também é de notório conhecimento, o Instituto Lula intentou, em 2012, a criação do denominado 
Memorial da Democracia, em terreno localizado na área central de São Paulo/SP, que, além de abrigar uma espécie 
museu, também serviria como local de exposição dos presentes e itens recebidos pelo ex-presidente da República 
durante seus mandatos. 

381 ANEXO 226. Depoimento prestado por JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI em 31/05/2016, no 
Inquérito Policial n.º 5053233-96.2015.4.04.700023. “(...) QUE indagado acerca de sua relação com MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT, respondeu que, inicialmente, conheceu MARCELO por ser ele filho de EMILIO ALVES ODEBRECHT, o 
qual, por sua vez, conheceu em virtude das relações comerciais surgidas em razão de sua função na CONSTRAN; 
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Várias reportagens jornalísticas veiculadas a partir de julho de 2010 
noticiaram, em consonância com as declarações de JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI, 
não apenas o projeto do ex-presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA de 
instalação de espaço institucional seu, mas também que a respectiva sede localizar-se-ia na 


zona sul de São Paulo/SP nas proximidades do aeroporto de Congonhas”. 


O imóvel escolhido, no ano de 2010, para a instalação do espaço 
institucional pretendido pelo ex-presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
que atendesse às finalidades já expostas, foi aquele localizado na Rua Dr. Haberbeck 
Brandão, n.º 178, em São Paulo/SP (matrícula n.º 188.853 - 14º Registro de Imóveis), 
então de propriedade da ASA - Agência Sul Americana de Publicidade e Administração 


QUE possuía uma relação esporádica com EMILIO e, posteriormente e em consequência disso, conheceu MARCELO 
BAHIA ODEBRECHT; que, em momento posterior, o DECLARANTE passou a ter contato mais frequente com 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT em virtude das funções que ambos tinham no Conselho de Desenvolvimento 
Econômico Social; QUE, além disso, o grupo ODEBRECHT possuía três (3) unidades industriais vizinhas a empresa de 
exploração de álcool dos filhos do DECLARANTE, SÃO FERNANDO AÇUCAR E ALCOOL LTDA; QUE indagado a 
respeito das reuniões que teve com MARCELO BAHIA ODEBRECHT, disse que se resumiam a dois temas, basicamente 
a questões relacionadas ao INSTITUTO LULA e relações comerciais do DECLARENTE referentes a possível exploração 
de açúcar na África; QUE se recorda que, no ano de 2010, MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA trouxe ao declarante a 
ideia de se constituir um espaço institucional para LUIS INÁCIO LULA DA SILVA. Este espaço seria destinado à 
formação de um museu no qual seriam armazenados para exposição os presentes e demais itens que LUIS INÁCIO 
LULA DA SILVA ganhou no período em que exerceu o cargo de Presidente da República. Além disso, o espaço 
possuiria um escritório para o ex-Presidente receber convidados e atender demandas variadas; QUE a ideia da 
criação deste espaço para o ex-Presidente LULA seguiria os moldes do Instituto FERNANDO HENRIQUE CARDOSO; 
QUE MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA solicitou ao DECLARANTE que ele deveria procurar empresários dispostos a 
participar financeiramente e ideologicamente do projeto; QUE o DECLARANTE consentiu com esta proposição; QUE 
indagado sobre as circunstâncias de tal solicitação, recorda-se o DECLARANTE que havia outras pessoas na ocasião 
em que MARISA conversou com ele sobre o ideia da implementação do INSTITUTO LULA; QUE indagado sobre quem 
seriam tais pessoas, disse não se recordar. Contudo, esclarece ser bastante provável que JACÓ BITTAR fosse uma 
destas pessoas, pois se lembra que o assunto da implementação do INSTITUTO LULA foi tratado com esta pessoa; 
QUE havia determinação de MARISA para que tal assunto não fosse levado a LUIS INÁCIO LULA DA SILVA pelo 
DECLARANTE e por outras pessoas até que o tema fosse tratado diretamente por ela com o ex-Presidente; QUE a 
primeira pessoa com quem o DECLARANTE conversou sobre a implementação desta ideia foi MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT; QUE acredita que tal assunto foi discutido com MARCELO BAHIA ODEBRECHT em Brasília, durante 
alguma oportunidade em que o DECLARANTE estava na cidade e encontrou o presidente da holding ODEBRECHET, 
provavelmente por ocasião das reuniões do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social; QUE não se recorda 
de ter tido outra reunião com MARCELO BAHIA ODEBRECHT em Brasília para tratar desse ou de outro assunto; QUE 
se recorda que MARCELO BAHIA ODEBRECHT mencionou que era uma boa ideia e iria encarregar alguém ligado a 
ele para trata de tal assunto; QUE não se recorda de tratado diretamente com MARCELO BAHIA ODEBRECHT a 
compra de um terreno para implementação da ideia; QUE indagado se a pessoa ligada a MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT com quem tratou desse assunto foi PAULO RICARDO BAQUEIRO DE MELO, executivo da ODEBRECHT 
REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS, respondeu que sim; QUE se recorda que PAULO MELO manteve contato com o 
DECLARANTE em algumas oportunidades para tratar do assunto; QUE se recorda que os contatos com PAULO MELO 
foram feitos exclusivamente por telefone; QUE o contato com PAULO MELO se dava ao fato de que MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT não possuía capacidade para lidar pessoalmente com esse assunto; QUE indagado se teria participado 
de uma reunião com MARCELO BAHIA ODEBRECHT e PAULO DE MELLO no hotel WTC SHERATON em São Paulo, 
afirma que, muito embora não se lembre com exatidão dos fatos ocorridos há 6 anos atrás, tem bastante convicção 
de não ter participado de tal encontro, até porque, repete o DECLARANTE, nunca se encontrou pessoalmente com 
PAULO MELO; QUE indagado se teria tratado com RODRIGO SALLES, outro funcionário da ODEBRECHT, sobre o 
tema de implementação do INSTITUTO LULA, respondeu que não; QUE indagado se efetuava contato com PAULO 
MELO através de mensagens de e-mail, respondeu que, pelo que se lembra, tem quase certeza que não trocou 
mensagens por este canal com tal pessoa; QUE indagado se este assunto acerca da implementação do INSTITUTO 
LULA foi tratado com outras pessoas ligadas ao governo federal ou outras estruturas do Poder Executivo, respondeu 
que não; QUE tampouco tratou de tal tema com LUIS INÁCIO LULA DA SILVA; QUE indagado se há foi à sede da 
ODEBRECHT para discutir pessoalmente com MARCELO BAHIA ODEBRECHT este ou outro assunto, respondeu que já 
esteve na sede da empresa, contudo, lembra-se que as reuniões tinham por objeto a exploração de etanol/açúcar no 
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Ltda., que veio a ser formalmente adquirido pela DAG CONSTRUTORA LTDA., atuando 
como anteparo do Grupo ODEBRECHT, com a interposição de GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, sob a orientação de ROBERTO TEIXEIRA, em benefício direto de LUIZ 


INÁCIO LULA DA SILVA, em ato de lavagem de dinheiro que será detidamente narrado 
no item V.2 a seguir. 


Não existe nenhuma dúvida de que o imóvel em apreço esteve 


destinado à instalação de espaço institucional de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. Não por 
outro motivo foram arrecadados, no sítio Santa Bárbara em Atibaia/SP**?, documentos que se 


encontravam em pasta com o nome de MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, consistentes em 


continente africano; QUE à época de trais tratativas, o DECLARANTE não tinha ciência de que seria demandado para 
ser o comprador do terreno que seria escolhida para implementação da ideia; QUE repete que, inicialmente, o 
DECLARANTE foi informado por MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA que deveria apenas gerenciar a ideia de 
implementação do espaço institucional criado para LUIS INÁCIO LULA DA SILVA; QUE soube somente em momento 
posterior que deveria ser o responsável pela aquisição de um terreno para tanto; QUE se lembra que ROBERTO 
TEIXEIRA disse ao DECLARANTE que ele deveria adquirir um terreno localizado nas proximidades das vias que levam 
ao aeroporto de Congonhas, em São Paulo/SP; QUE se recorda que, à época, foi publicada uma matéria por uma 
revista de circulação nacional na qual foi veiculado que o DECLARANTE seria o responsável pela construção do 
INSTITUTO LULA; QUE em razão da publicação da notícia, procurou ROBERTO TEIXEIRA, em razão de sua profissão 
como advogado, a fim de obter aconselhamento jurídico sobre eventual publicação de nota e/ou resposta à matéria 
da revista; QUE, naquela oportunidade, recorda-se que ROBERTO TEIXEIRA informou que iria contratar uma 
corretora de imóveis para que procurasse um terreno apto para a implementação do INSTITUTO LULA; QUE se 
recorda que chegou a visitar o local escolhido pelo corretora; QUE, pelo que se lembra, no terreno havia uma 
edificação antiga e em deterioração; QUE indagado se não teria recaído sobre a ODEBRECHT, na pessoa da PAULO 
MELO, a incumbência da procura de um terreno para a construção do INSTITUTO, respondeu que não se recorda, no 
entanto, lembra-se que não tratou do terreno encontrado com PAULO MELO ou outros funcionários da ODEBRECHT; 
QUE ROBERTO TEIXEIRA indagou posteriormente ao DECLARANTE se ele poderia adquirir o terreno, tendo o 
declarante dito que não possuía disponibilidade financeira para tanto; QUE indagado se se lembra do valor do 
terreno, respondeu que não, mas se recorda que o valor 'não era baixo; QUE afirma que após não concordar com a 
aquisição pelo declarante do terreno escolhido, passou a ser deixado de lado na questão da implementação do 
INSTITUTO LULA; QUE soube recentemente, por intermédio de imprensa, da existência de um documento em que o 
declarante outorgada TEIXEIRA tratar da aquisição do terreno em questão; QUE nunca assinou ou consentiu com a 
confecção de tal documento; QUE indagado se foi aventada a hipótese de a aquisição do terreno ser realizada por 
outra empresa, respondeu que, pelo que se lembra e pelo que tem conhecimento, não foi discutida tal ideia; QUE 
indagado se conhece ou já ouviu falar da empresa DAG CONSTRUTORA LTDA. e de DEMERVAL GUSMÃO, respondeu 
que não; QUE indagado se tais pessoas estavam envolvidas na aquisição do terreno para construção do INSTITUTO 
LULA, respondeu que não tem conhecimento disso, não podendo confirmar tais fatos; QUE indagado se o terreno a 
ser adquirido pertencia a alguma empresa de nome ASA, respondeu que se recorda que o terreno pertencia a dois 
irmãos, cujos nomes não se lembra, não podendo afirmar se a empresa ASA era de propriedade deles; QUE indagado 
se chegou a tratar da escrituração da aquisição do terreno em questão pela empresa, respondeu que nunca tratou 
disto e tampouco se lembra de pedidos para que isto fosse realizado pelo DECLARANTE; QUE indagado novamente 
se não atuou na aquisição de um terreno por outra empresa para a construção do INSTITUTO LULA, responde que 
não; QUE indagado se o DECLARANTE informava a MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA o andamento da 
implementação do projeto do INSTITUTO LULA, respondeu que não; QUE segundo MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, 
LUIS INÁCIO LULA DA SILVA não sabia de tais tratativas; QUE o DECLARANTE tinha ciência de que LUIS INÁCIO 
LULA DA SILVA tinha a necessidade de possuir um espaço, para quando deixasse o cargo de Presidente, para 
armazenar itens, presentes e demais objetos que ganhou durante o exercício da função; QUE, contudo, LUIS INÁCIO 
LULA DA SILVA não sabia das questões logísticas para a construção de tal espaço; QUE indagado porque DELCIDIO 
DO AMARAL teria dito que o DECLARANTE foi o principal responsável pela implementação do INSTITUTO LULA, 
disse que tal afirmação guarda relação com o que foi veiculado em matéria da revista de publicação nacional na 
qual foi narrado que o DECLARANTE seria o articulador da criação do INSTITUTO e que teria sido o principal 
responsável pela procura de terrenos para construção; QUE esclarece que nunca conversou sobre tal assunto com 
DELCÍDIO DO AMARAL; QUE em relação ao outro tema das reuniões do DECLARANTE com MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT, esclarece que tinha a ideia de construir uma usina para exploração de açúcar no continente africano, 
mais especificamente Angola. No país, passou a ter ciência de que a ODEBRECHT já se encontrava estabelecida 
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projeto arquitetônico” de reforma do imóvel localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, 
n.º 178, em São Paulo/SP com dimensões e características correspondentes às do terreno 
objeto da matrícula n.º 188.853” e programa plenamente compatível com a instalação de 
espaço institucional, como se extrai da análise feita pela Polícia Federal no Laudo n.º 
0620/2016-SETEC/DPF/PR: “O projeto refere-se à reforma de um imóvel situado à Rua Doutor 
Haberbeck, nº 178, com previsão para três pavimentos, sendo dois principais: pavimento 
térreo e pavimento superior; e um menor: pavimento cobertura — conforme a planta. O 
pavimento térreo foi concebido para abrigar uma área para exposição temporária, uma 
área para exposição permanente, um auditório, central de segurança, estacionamento 
coberto entre outras utilidades. O pavimento superior foi concebido para abrigar uma outra 
área para exposição permanente, uma biblioteca, depósito de acervo museológico e 
acervo textual, gabinetes, salas de reuniões, estacionamento descoberto, entre outras 
utilidades. O pavimento cobertura foi concebido para abrigar um apartamento residencial com 
cinco suítes" (destaque nosso). 


O imóvel em questão foi recebido pelo ex-presidente da República LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA em 29/09/2010, momento em que foi colocado à sua disposição, 
pois nesta data foram realizados os pagamentos à vendedora ASA — Agência Sul Americana 
de Publicidade e Administração Ltda. pela empresa DAG CONSTRUTORA LTDA., que atuou 
como anteparo do Grupo ODEBRECHT, em transações imobiliárias que contaram, ainda, com 
a interposição de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, sob a orientação de ROBERTO 
TEIXEIRA, como será mais minuciosamente descrito no capítulo seguinte desta exordial. 


Realmente, embora a DAG CONSTRUTORA LTDA,, dirigida por DEMERVAL 
GUSMÃO, tenha figurado formalmente como compradora do imóvel, é certo que prestou-se 
a servir apenas como interposta pessoa, pois quem efetivamente arcou com os custos da 
aquisição foi o Grupo ODEBRECHT, dirigido por MARCELO ODEBRECHT, em virtude da 
oferta e promessa feita por ele, bem como da solicitação e da promessa aceita por LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, que foram intermediadas pelo então Deputado Federal ANTONIO 


naquele local. Desta forma, no Brasil, teve algumas reuniões com MARCELO BAHIA ODEBRECHT sobre sua ideia; 
QUE a ideia não foi executava por falta de recursos; QUE indagado se teria procurador o BNDES para o 
financiamento de seu projeto, respondeu que não: 

382 Acessos em 09/12/2016. Notícia de 01.07.2010 
http:;//wwwLfolha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0107201006.htm Notícia de 21.07.2010 
http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/moeda-forte/20100721/futura-casa-lula/4710 Notícia de 10.09.2010 


http://ultimosegundo.ig.com.br/eleicoes/lula-monta-instituto-para-manter-protagonismo- 


politico/n1237772618325.html Notícia de 08.11.2010 
http://wap.noticias.uol.com.br/politica/2010/11/08/instituto-lula-ja-tem-patrocinadores-e-sede.htmmenu topo 


Notícia de 10.11.2010 http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20101110/proxima-missao-lula/4162 


383Cf. autos da busca e apreensão 5006597-38.2016.4.04.7000 

384 ANEXO 267. 

385 ANEXO 268. 

386 Nota-se, desde logo, a coincidência entre a descrição do imóvel constante do Laudo n.º 0620/2016- 
SETEC/DPF/PR (ANEXO 269) e notícia jornalística veiculada no portal UOL, em 08/11/2010, de seguinte teor: 
“Tocado com reserva por um grupo de apoiadores, o projeto do Instituto Luiz Inácio Lula da Silva está pronto. Já há 
patrocínio de empresários e até espaço físico disponível, faltando apenas o aval final do presidente e da primeira- 
dama Marisa Letícia. Uma fonte envolvida na empreitada afirmou que um prédio de três andares, próximo ao 
parque Ibirapuera, em São Paulo, está reservado para ser a sede do futuro instituto. O espaço conta com um 
auditório de 200 lugares e estacionamento. Um dos andares seria destinado à história e toda a trajetória 
política do petista, desde os tempos de sindicalismo no ABC paulista. Outro andar seria reservado aos presentes 
e comendas recebidos pelo presidente ao longo dos oito anos de mandato. Lula também terá um gabinete, de 
onde deve despachar e receber visitas. (...)” (destaque nosso). 
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PALOCCI, com o auxílio de seu assessor parlamentar BRANISLAV KONTIC, dada a condição 
de ANTONIO PALOCCI de especial gerenciador de vantagens ilícitas do caixa de geral de 
propinas do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT, irrigado pelo esquema 
de corrupção estabelecido em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da 
Petrobras. 


Como forma de contabilizar, no Setor de Operações Estruturadas da 
ODEBRECHT, os repasses espúrios que seriam feitos para a aquisição do imóvel em questão, 
MARCELO ODEBRECHT fez inserir na Planilha “Programa Especial Italiano” a rubrica 
“Prédio (IL)” e os valores ilícitos repassados para a aquisição do imóvel em benefício de 
LULA, ou seja, R$ 12.422.000,00. 


Conforme já explicitado acima, a anotação dos valores na Planilha 
“Programa Especial Italiano” se deu tanto porque se tratava de um pagamento de propina 
autorizado diretamente por MARCELO ODEBRECHT (controlador máximo da planilha 
“Programa Especial Italiano” na ODEBRECHT) quanto porque a operacionalização dos 
repasses estava ocorrendo por meio de ANTONIO PALOCCI (identificado pelo codinome 
“Italiano”, conforme já narrado. 


Como acima referido, na planilha “Programa Especial Italiano” foi 
inserida, por determinação de MARCELO ODEBRECHT, a anotação associada a “Prédio 
(IL)” — isto é, Prédio Instituto Lula —, ao qual vinculada a destinação de R$ 12.422.000,00 
pelo Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT, divididos em três parcelas de R$ 
1.057.000,00, uma parcela de R$ 8.217.000,00 e uma outra parcela de R$ 1.034.000,00 


Efetivamente, na referida Planilha, no campo ou célula do valor “12.422"** 
associado aos dizeres “Prédio (IL)”, consta a seguinte expressão matemática: “((3*1057) + 
8217 + 1034)”. Confira-se**: 


387 Na planilha “Programa Especial Italiano”, os valores estão em milhares de reais (R$), conforme explicitado 
na própria planilha. 

388 A planilha em referência é encaminhada a esse Juízo Federal, em mídia eletrônica, por intermédio do Ofício 
2330/2016 - PRPR-FT. 
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Posação Programa Especial Italiano 
Em JI de pbo de 202 
MRS mil 


ue TOCE (Eleições Municipais) vim Faire 


El Sarago ria Fera 


Boiicasgo em 2003 via JD 


ficiiztade am Asni a kisis 22290 (Uia 7) 
Peniza Juho / Agosto é Eetamiro 3092 (28 +4 Barua) sia JD 
Es emo Semt 2IL) Era (Assureos E) 600 via Banyo PT) cha JD 


ano ca AONA» direi com Menino 


(mercieto LIWA ds For a Maio de TULL) Saido Berz 


oyerne 0H 


um. 5 (pum e jul 203) 
B3 [ui 22 orm) 
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v fe | =((3*1057)+8217+1034) 


B C [ 


Posição Programa Especial Italiano 


Em 22 de outubro de 2013 

Em R$ mil 

Fontes Econômico 
Menino da Floresta - direto com Menino 2.000 


Prédio (IL) | 12.422 | 


No curso das investigações, deslindou-se que tal valor de R$ 
12.422.000,00, contabilizado na planilha “Programa Especial Italiano”, referia-se à compra 
do imóvel localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.° 178, em São Paulo/SP 
originalmente de propriedade da ASA - Agência Sul Americana de Publicidade e 
Administração Ltda., que foi formalmente adquirido pela DAG CONSTRUTORA LTDA,, dirigida 
por DEMERVAL GUSMÃO, por meio de escritura de venda e compra lavrada em 
24/11/2010**”, com a interposição de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, mediante sucessivas 
transações concebidas por ROBERTO TEIXEIRA, para a instalação de espaço institucional 
do ex-Presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 


Além de na planilha ter sido utilizada a anotação “Prédio (IL)”, o que é clara 
referência a Prédio Instituto Lula, foram arrecadados e-mails trocados por MARCELO 
ODEBRECHT, PAULO MELO e JOÃO LOVERA, também executivo do grupo ODEBRECHT, 
BRANISLAV KONTIC, assessor de ANTONIO PALOCCI, e ROBERTO TEIXEIRA, a respeito da 
compra desse imóvel, além de os valores constantes da planilha serem compatíveis com as 
transações que culminaram na aquisição do imóvel acima referido pela DAG CONSTRUTORA 
LTDA., a qual funcionou como anteparo do Grupo ODEBRECHT na compra, como será 
narrado mais pormenorizadamente no item V.2 a seguir. 


A partir da análise dos e-mails apreendidos, restou evidente que as 
tratativas relacionadas à aquisição pela ODEBRECHT do terreno destinado à instalação do 
Instituto Lula ocorreram com a participação efetiva de ANTONIO PALOCCI e BRANISLAV 
KONTIC. Restou evidente, ainda, que ANTONIO PALOCCI e BRANISLAV KONTIC tinham 
pleno conhecimento de que a aquisição do bem pela ODEBRECHT, por intermédio da DAG 
CONSTRUTORA, e a sua destinação a LULA, se tratava de oferecimento e pagamento de 
vantagem indevida em favor de LULA, tendo ambos, ANTONIO PALOCCI e BRANISLAV 
KONTIC, aderido à conduta de LULA. 


Nesse sentido, em 01/09/2010, MARCELO ODEBRECHT recebeu e-mail de 
sua secretária Darci Luz, com o assunto “AP” (em clara referência às iniciais de ANTONIO 
PALOCCI), no qual foi informado de que seria realizada reunião, dois dias depois, em 
03/09/2010, entre ROBERTO TEIXEIRA e ANTONIO PALOCCI, no escritório deste em São 
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Paulo/SP*?. Na mesma data, MARCELO ODEBRECHT respondeu para sua secretária 
registrando estar ciente daquela reunião, e acrescentou que, se DEMERVAL GUSMÃO 
quisesse, poderiam almoçar juntos, não indicando data precisa para tanto”. Ademais, 
embora não pudesse comparecer à reunião, dirigente da ODEBRECHT EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS, PAULO MELO, foi informado da data e local em que ela ocorreria, em e-mail 
enviado pela secretária Darci Luz com o assunto “Reunião AP e Roberto Teixeira”. A partir 
desses fatos, resta evidenciada a interlocução entre os executivos da ODEBRECHT, 
ANTONIO PALOCCI com auxílio de BRANISLAV KONTIC ROBERTO TEIXEIRA e 
DEMERVAL GUSMÃO na aquisição do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, 
contemporaneamente ao desenrolar da compra do indicado bem. 


Assunto: RES: AP 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 01/09/2010 16:19:54 

Ok. 

Amanhã: 8:30. 

Se Dermerval quiser podemos comer algo juntos no escritório as 12:15. 


De: Darci Luz 

Enviada em: quarta-feira, 1 de setembro de 2010 16:16 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht 

Assunto: AP 

E Roberto Teixeira confirmaram na sexta-feira, às 17h00, no escritório de AP. O Paulo Melo não poderá ir, mas o Rodrigo Salles irá, OK? 


Amanhã, que hora o Sr. quer sair de sua casa para vir para o escritório? 


Ao se analisar a agenda de MARCELO ODEBRECHT”, verificou-se que a 
referida reunião entre ROBERTO TEIXEIRA, ANTONIO PALOCCI e RODRIGO SALLES 
(executivo da ODEBRECHT que compareceu à reunião em substituição a PAULO MELO) 
efetivamente ocorreu: 


|847 | Hora de início: | Assunto: AP e Roberto Teixeira Categoria: Calendário 


2 03/00/2010 | Assistentes Lembrete 

| 20-D0-00(UTC+0) | Locaiização: Alameda Ministro Rocha Azevedo, 38 - 4º andar - | Prioridade: Desconhecido 
Hora final Status: Desconhecido 
03/00/2010 Classe: Normal 


Repetir dia: Nenhuma 
Repetir regra: Nenhuma 
Repetir intervalo: 0 
Repetir até: 


| 21-D0-00(UTC+0) 


A corroborar, e-mail de ROBERTO TEIXEIRA, em que listou os gastos finais 
da compra do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão e solicitou o respectivo pagamento, 
transmitido inicialmente a Paulo (possivelmente PAULO MELO), acabou por ser encaminhado 
para JOÃO LOVERA, executivo da ODEBRECHT, a quem coube, em 16/09/2010, enviá-lo para 
DEMERVAL GUSMÃO, dirigente da DAG CONSTRUTORA LTDA, que iria implementar os 
pagamentos como interposta pessoa”. De destacar que, entre os pagamentos elencados, 
estava um pagamento extra, “por fora”, para a corretora de imóveis Edna Barros de Castro — 
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que atuou nessa transação -, no importe de R$ 191.978,12, que ROBERTO TEIXEIRA 


solicitou fosse feito preferencialmente em dinheiro”. 


Estes valores são em Cheque administrativo? 
Em espécie não vai dar! Pode ser em cheque adm? 


De: Joao Alberto Lovera [mailto:lovera(Dodebrecht.com] 
Enviada em: quinta-feira, 16 de setembro de 2010 17:14 
Para: Dermeval Gusmao 

Assunto: ENC: D.A.G - VALORES FINAIS 

Prioridade: Alta 


Estou te ligando. 
Prezado Paulo, 


Seguem os valores finais: 


ITBI - Prefeitura Municipal de São Paulo ................... R$189.443,61 
TABELIÃO - 23º Tabelião de Notas de São Paulo............... R$ 16.808,42 
REGISTRO - 14º Registro de Imóveis de São Paulo............. R$ 15.140,00 
Totalidestes Valores: sicipisinicrsi en aioe a ia R$221.392,03 


((Duzenos e Vinte e Um Mil, Trezentos e Noventa e Dois Reais e Três Centavos)) 
MAIS AINDA, 


Há necessidade de valor, se possível em dinheiro, no montante de R$191.978,12 ((Cento e Noventa e 
Um Mil, Novecentos e Setenta e Oito Reais e Doze Centavos)), para completar a comissão da 
corretora Edna Castro). 


Ufa, estes são os valores finais, espero. 
Abçs. 


Teixeira, Martins Advogados 

Rua Padre João Manuel, 755, 19º andar 

01411-001 - São Paulo - SP - Brasil 

Tel.Direto/Direct Phone: (55 11) 3060-3312 // Fax: (55 11) 3061-2323 
robertoQteixeiramartins.com.br 


www teixeiramartins.com.br 


Ademais, na quebra de sigilo bancário da DAG CONSTRUTORA LTDA**, vê- 
se que, precisamente, um dos cheques administrativos emitidos entre 20 e 21/09/2010, com 
vistas ao pagamento da aquisição do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, 
destinava-se a Edna Barros de Castro, no referido importe de R$ 191.978,12, além do outro 
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cheque administrativo, também destinado à corretora de imóveis, no importe de R$ 
408.021,87, valor que havia sido avençado expressamente. Esse cheque administrativo de R$ 
191.978,12, entretanto, foi estornado um mês depois (19/10/2010), consoante o Relatório de 
Informação n.º 248/2016 da ASSPA“*, o que é compatível com a solicitação feita por 
ROBERTO TEIXEIRA, de que o pagamento extra para a corretora de imóveis, exatamente 
nesse montante, fosse feito preferencialmente em dinheiro. 


Na mesma linha, ROBERTO TEIXEIRA enviou e-mail, em 21/09/2010, 
contendo a minuta da escritura referente à compra do imóvel em questão, para Nelson”, 
Julio Cesar e Edna Barros de Castro. Na mesma data, de maneira semelhante ao que ocorrera 
com a listagem de pagamentos finais da transação, também essa mensagem de ROBERTO 
TEIXEIRA acabou por ser encaminhada para JOÃO LOVERA, a quem coube, novamente, 
enviar o e-mail contendo a minuta da escritura para MARIANA GUSMÃO, sócia de 
DEMERVAL GUSMÃO, a pedido deste”. 


Assunto: ENC: MINUTA DA ESCRITURA 
De: Joao Alberto Lovera lovera(Dodebrecht.com 
Para: Mariana Gusmao 

Envio: 21/09/2010 14:05:10 

Prezada Sr? Mariana, Boa Tarde! 
Conforme solicitação do Dermeval. 

Att 

João Alberto Lovera 

Odebrecht Realizações Imobiliárias 
Administrativo e Financeiro 

Tel (11) 3025 7502 


Fax (11) 3025 7602 
www.orealizacoes.com.br 


De: Roberto Teixeira [mailto:robertoQteixeiramartins.com.br] 
Enviada em: terça-feira, 21 de setembro de 2010 11:00 

Para: nelson489Qterra.com.br; Julio Cesar; Edna Barros de Castre 
Assunto: MINUTA DA ESCRITURA 


Prezados, 


Segue para análise e conferência, ainda incompleta, 


a minuta da escritura do imóvel da Haberbeck Brandão. 


Abçs. 
Roberto. 


Teixeira, Martins Advogados 

Rua Padre João Manuel, 755, 19º andar 

01411-001 - São Paulo - SP - Brasil 

Tel.Direto/Direct Phone: (55 11) 3060-3312 // Fax: (55 11) 3061-2323 
robertoteixeiramartins.com.br 

www teixeiramartins.com.br 


396 ANEXO 232. 

397 Segundo afirmou a corretora de imóveis Edna Barros de Castro em declarações prestadas ao Ministério 
Público Federal, a pessoa referida como “Nelson” neste e-mail de 02/03/2010 seria “amigo de Mateus Baldassari, 
sócio da ASA, e que conhecia o imóvel” - ANEXO 228. 
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Realmente, em 21/09/2010, às vésperas da data em que se planejava lavrar 
a escritura pública referente ao imóvel da Rua. Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, prevista para 
23/09/2010, há intensa troca de e-mails por PAULO MELO, em que se discutiu a compra do 
imóvel, referido expressamente como “Edifício Institucional”, “Prédio Institucional” e 
“Prédio do Instituto”? 


Na tarde de 21/09/2010, PAULO MELO enviou e-mail para empregado do 
Grupo ODEBRECHT com “a minuta da escritura de aquisição do Ed. Institucional”, que se 
pretendia lavrar dois dias depois, para análise e comentários. Em seguida, esse empregado 
solicitou a PAULO MELO cópia atualizada do contrato social da ASA — Agência Sul Americana 
de Publicidade e Administração Ltda., ao que PAULO MELO respondeu que “nosso cliente 
nos eximiu dessa análise”, mas pediu que o empregado fizesse as verificações possíveis 
mesmo assim. Diante de nova indagação sobre o documento solicitado, PAULO MELO 
esclareceu que não estava tão preocupado com “o risco da aquisição”, mas preocupado com a 
possibilidade de que “a compradora, a DAG", pudesse posteriormente sofrer prejuízos em 
virtude da compra. Mais tarde, PAULO MELO recebeu e-mail contendo longos comentários e 
informações sobre a empresa vendedora e seus sócios, o que foi repassado para 
conhecimento de MARCELO ODEBRECHT”. 


Finalmente, com base em tais informações, MARCELO ODEBRECHT 
elaborou arquivo denominado “Edifício.docx”, anexado em e-mail com o conteúdo “Imprimir 
em BSB só o texto word e mandar deputado”, de seguinte teor: 


Assunto: Imprimir em BSB s o texto word e mandar deputado 


De: Marcelo Bahia Odebrecht /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 


Para: Darci Luz /O0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 


Envio: 22/09/2010 10:07:25 


Chefe, 

Referente ao Predio Institucional, RT adiou para esta 52. Vamos fazer 
conforme orientado, mas gostaria de compartilhar o cenário/risco abaixo 
com você. O Risco na pratica parece ser de o terreno ficar enrolado por um 
tempo e ou termos custos adicionais aos previstos. 

Abs 

Marcelo 


Como claramente se vê no arquivo elaborado por MARCELO ODEBRECHT 
- e que seria entregue ao então Deputado ANTONIO PALOCCI, por intermédio de 
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BRANISLAV KONTIC - , há reconhecimento expresso de que eventuais problemas na 
aquisição do imóvel “referente ao Predio Institucional” eram assuntos de seu direto interesse, 
pois registrou, empregando a primeira pessoa do plural: “O Risco na pratica parece ser de o 
terreno ficar enrolado por um tempo e ou termos custos adicionais aos previstos” (sic). 


Concomitantemente, entre 21 e 22/09/2010, MARCELO ODEBRECHT 
trocou mensagens eletrônicas com BRANISLAV KONTIC, assessor de ANTONIO PALOCCI, 
tratado como “o chefe”, que seria atualizado a respeito do assim referido “novo prédio". 


Assunto: Fw: 
De: Marcelo Bahia Odebrecht /(0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 

Para: Darci Luz /(0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLTYWCN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 
Envio: 22/09/2010 08:17:42 


Assim que chegar lhe encaminho e vc tem que pedir para imprimir em BSB e entregar em um envelope 
lacrado ao deputado 


From: branislav kontic <kontichbrani&yahoo.com> 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Wed Sep 22 05:38:53 2010 

Subject: Re: 


Ok, sem porblemas, 
— On Wed, 9/22/10, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(bodebrecht.com> wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahiaGDodebrecht.com> 
Subject: Re: 

To: "kontichbraniõyahoo com" <kontichbranidyahoo.com> 
Date: Wednesday, September 22, 2010, 6:08 AM 


Posso mandar alguem em BSB entregar para ele material impresso. 
acho importante ele receber amanha caso queira tomar alguma acao. 
Por volta de 10:30 ja tenho o material Posso pedir para Darci combinar com vc amanha? 


From: branislav kontic <kontichbranidyahoo.com > 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Tue Sep 21 21:03:33 2010 

Subject: Re: 

Marcelo, 

Ele estÃ; em BrasÁlia. Talvez melhor por fone ou mail. Sexta estarÃ; em Sp. 
Um abraÃso, 

Brani 

— On Wed, 9/22/10, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> 
wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia@odebrecht.com> 
Subject: 

To: "kontichbranibyahoo. com" <kontichbranitdyahoo.com> 
Date: Wednesday, September 22, 2010, 6:01 AM 


Preciso mandar uma atualizacao sobre o novo predio para o Chefe 
amanha. Qual a melhor maneira? 
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Mais adiante, em 11/10/2010, PAULO MELO escreveu para MARCELO 
ODEBRECHT dizendo que gostaria de conversar pessoalmente para atualizá-lo “a respeito 
dos assuntos do Instituto”. Neste ponto, a postura de PAULO MELO em adotar a cautela de 


apenas repassar pessoalmente a MARCELO ODEBRECHT as atualizações sobre as tratativas 


na aquisição do terreno reforça ainda mais o caráter ilícito que envolvia a aquisição”. 


Assunto: Re: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLTYCN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 

Para: Paulo Ricardo Baqueiro de Melo /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE 
GROUP (FYDIBOHF23SPDLTYCN=RECIPIENTS/CN=Pmelo; 

CC: Paul Elie Altit /0=-ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLTYCN=RECIPIENTS/CN=Paltit, Darci Luz /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE 
ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTYCN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 11/10/2010 11:05:24 


Estou nos Estados Unidos toda esta semana. Se for pessoalmente soh na semana que vem 


From: Paulo Ricardo Baqueiro de Melo 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Cc: Paul Elie Altit 

Sent: Mon Oct 11 08:15:14 2010 
Subject: 


Marcelo, assim que for possÃvel, gostaria de estar com você? pessoalmente para lhe atualizar a respeito 
dos assuntos do Instituto. 

AbraÃSos 

Paulo Melo 


Além dessa interlocução entre os principais envolvidos na compra do 
imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, é de ver que os valores constantes da planilha 
“Programa Especial Italiano”, vinculados à rubrica “Prédio (IL)”, consoante a expressão 
matemática que dali constava “((3*1057) + 8217 + 1034)”, associada ao valor de “12.422”, 
também são compatíveis com a transação que veio a ser efetivamente entabulada. 


Como já referido, a destinação de R$ 12.422.000,00 pelo Setor de 
Operações Estruturadas da ODEBRECHT, por ordem de MARCELO ODEBRECHT, era 
integrada por três parcelas de R$ 1.057.000,00, uma parcela de R$ 8.217.000,00 e uma 
outra parcela de R$ 1.034.000,00. 


Com efeito, como se verá mais destacadamente no item V.2, na compra do 
imóvel pela DAG CONSTRUTORA LTDA. houve previsão do pagamento de valores por 
dissimulada "cessão de direitos", pela qual restou estabelecido que GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, interposta pessoa, receberia o importe de R$ 800.000,00, além do 
pagamento de importe bruto de R$ 234.000,00 a ROBERTO TEIXEIRA, em nome de seu 
escritório de advocacia, a título de supostos honorários advocatícios pelos “serviços” 
prestados. A soma dos referidos valores corresponde precisamente a R$ 1.034.000,00, 
parcela esta que constou da Planilha “Programa Especial Italiano”. 


Ainda, tendo em conta o detalhamento de repasse de valores registrados 
na Planilha “Programa Especial Italiano”, verificou-se que a parcela de R$ 8.217.000,00 dali 
constante corresponde, de maneira praticamente exata, à soma dos gastos efetuados pela 
DAG CONSTRUTODA LTDA,, por ordem de MARCELO ODEBRECHT em unidade de desígnios 
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com DEMERVAL GUSMÃO, para fazer face às despesas de aquisição do imóvel da Rua Dr. 
Haberbeck Brandão, incluindo o pagamento dos sócios, de dívidas tributárias, de despesas 
cartorárias e da corretora de imóveis Edna Barros de Castro, além das despesas de 
manutenção desse imóvel incorridas, conforme verificado em quebra de sigilo bancário“, 
consoante apontado no Relatório ASSPA*” e, ainda, conforme registrado em planilhas 
apreendidas na sede da referida empresa”, o que será exposto mais minuciosamente a 
seguir, no item relativo à lavagem de ativos. Efetivamente, os gastos efetuados pela DAG 
CONSTRUTORA LTDA, durante o período em que figurou formalmente como proprietária do 
imóvel, totalizou o valor apurado de R$ 9.237.289,73, em que está incluído o montante de R$ 
1.034.000,00 repassado a GLAUCOS DA COSTAMARQUES e a ROBERTO TEIXEIRA, como 
será detalhado no item V.2. 


Finalmente, ainda no que diz respeito à decomposição do valor geral de R$ 
12422.000,00, vinculados à rubrica "Prédio (IL)", na Planilha “Programa Especial Italiano”, a 
prova colhida indica que as três parcelas de R$ 1.057.000,00, totalizando R$ 3.171.000,00, 
foram destinadas a pagamentos “por fora” da empresa ASA em razão da aquisição. Conforme 
o Laudo de Perícia Criminal Federal nº 2549/2016"*, na contabilidade da CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT há registro de que, em 21/09/2010 - mesma data em que foram 
realizados os pagamentos pela DAG CONSTRUTORA LTDA. aos sócios da empresa ASA, dona 
do terreno da Rua Dr. Haberbeck Brandão -, foi efetuado saque em espécie pela ODEBRECHT 
no valor de R$ 3.174.059,65. Coincidentemente, a corroborar, o solicitado pagamento “por 
fora” da corretora de imóveis Edna Barros de Castro, em importe de R$ 191.978,12, para 
“completar a comissão”, em razão do qual chegou a ser emitido cheque administrativo pela 
DAG no mesmo valor, corresponde a aproximadamente 6% (percentual mínimo de 
corretagem imobiliária) daquele montante, como também mais minuciosamente será 
explicitado no item V.2. Acrescente-se que a Receita Federal, na Informação de Pesquisa e 
Investigação (IPEI n.º PR20160052)"”, detectou que duas sócias da ASA — Regina Conceição 
Baldassari, Diva Gravina Baldassari — apresentaram movimentação financeira incompatível no 
ano-calendário de 2010. Assim, considerados todas essas circunstâncias em conjunto, há 
elementos de prova suficientes a demonstrar que o saque em espécie realizado pela 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, no importe de R$ 3.174.059,65, destinou-se, 
efetivamente, à compra do imóvel em questão. 


Dessa maneira, consoante o Relatório de Informação n.º 248/2016 da 
ASSPA, o total de despesas da DAG relativas à aquisição e manutenção do imóvel da Rua Dr. 
Haberbeck Brandão, n.º 178, foi de R$ 9.237.289,73 (nesse total está considerado o importe 
de R$ 800.000,00, repassado a GLAUCOS DA COSTAMARQUES, e o importe líquido de R$ 
219.609,00 [bruto R$ 234.000,00", repassado a ROBERTO TEIXEIRA, valores esses que pelo 
montante bruto totalizam R$ 1.034.000,00), que, somado aos gastos diretamente feitos pela 
ODEBRECHT, no importe de R$ 3.174.059,65, totaliza R$ 12.411.349,38, isto é, importe 
absolutamente próximo dos R$ 12.422.000,00 constantes da Planilha “Programa Especial 
Italiano”. 


403 Autos nº 5031082-05.2016.4.04.7000 
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408 Destaca-se que o pagamento efetuado para a ROBERTO TEIXEIRA refere-se ao valor líquido obtido após 
retenção dos tributos devidos - IRRF (1,5%), PIS (0,65%), COFINS (3%) e CSLL (1%) -, sendo o valor bruto apurado 
de R$ 234.000,00. 
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Em diagrama ilustrativo abaixo é possível visualizar de forma bastante clara 
a absoluta correspondência entre as parcelas que compunham o valor lançado na Planilha 
“Programa Especial Italiano” e os rastreados valores gastos na operação de aquisição do 
imóvel destinado ao Instituto Lula, cabendo enfatizar que as operações de lavagem serão 
narradas com maior minúcia no subsequente item desta exordial: 


Parte da fórmula Parte da fórmula Parte da fórmula 


R$ 7.600.000,00 por meio 
de 3 transferências bancárias N 800.000,00 
(15/9/10, 20/9/10 e 28/10/10) (1) 20/12/2010 


P 02.908. 203/0001- GLAUCOS DA COSTAMARQUES 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECI CNPJ 02.903.203/0001-13 R$ 234.000,00 Q 
CNPJ 15.102.288/0001-82 (valor líquido: CPF 004.022.651-49 


R$ 7.097.078,70 R$ 1.120.602,03 kA 21900 ge) k 
21/9/2010 2010-2012 ` 

aque (21/09/2010) AN TEIXEIRA, MARTINS AD 

e NPJ 04.485.143/0001-91 


astos com aquisição 
do imóvel de propriedade 
da ASA manutenção 


no Do 


Pê 


airesos S 


(1) Foram identificados 185 pagamentos à empresa DAG originados de empresas/consórcios vinculados ao Grupo Odebrecht, sendo que três 
destas operações foram realizadas de forma atípica e contemporânea à aquisição do imóvel, conforme Laudo nº 2549/2016-SETEC/SR/PF/PR. 


Tudo o quanto exposto evidencia que o verdadeiro responsável pela 
aquisição do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, era o Grupo ODEBRECHT, que 
suportaria os custos da compra, mediante o emprego de recursos originados do caixa de 
propinas do Partido dos Trabalhadores, tal como contabilizado na planilha “Programa 
Especial Italiano”, figurando a DAG CONSTRUTORA LTDA. como mero anteparo para 
dissimular os participantes da transação, com vistas a que naquele local fosse instalado o 
espaço institucional do ex-presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 


Demonstra, ainda, que o imóvel em questão constituía vantagem indevida 
oferecida por MARCELO ODEBRECHT e solicitada por LULA, bem como que ANTONIO 
PALOCCI e BRANISLAV KONTIC, cientes de tal fato, participaram do processo e da 
concretização da compra do terreno como forma de ocultar ao máximo a participação do 
beneficiário final da vantagem indevida, LULA. 


A prova reunida, portanto, patenteia que ANTONIO PALOCCI e 
BRANISLAV KONTIC acompanharam e participaram, no interesse de LULA, do processo de 
aquisição do terreno destinado à instalação do espaço institucional por ele objetivado. 
Atuaram de forma intensa e efetiva, recebendo documentos, participando de reuniões e 
sendo informados sobre os passos que estavam sendo adotados no processo de compra do 
terreno, conforme comprovados pelos e-mails apreendidos. 
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Resta claro, pois, que LULA, ANTONIO PALOCCI e BRANISLAV KONTIC 
incidiram no crime de corrupção passiva, ao passo que MARCELO ODEBRECHT incorreu no 
crime de corrupção ativa. 


V. A LAVAGEM DE DINHEIRO 
V.1 OS CRIMES ANTECEDENTES 


Conforme narrado ao longo desta denúncia, a que se faz remissão, os bens, 
direitos e valores cuja natureza, origem, localização, movimentação e propriedade foram 
ocultadas e dissimuladas, por meio das operações de lavagens de capitais que ora serão 
descritas, são provenientes da prática dos seguintes crimes antecedentes: a) organização 
criminosa, formada por empresários da ODEBRECHT e de diversas outras empreiteiras, 
funcionários públicos da Petrobras, agentes políticos e operadores financeiros; b) cartel, 
praticado pela associação de empreiteiras para fraudar o caráter competitivo de licitações 
públicas da Petrobras e lucrar ilicitamente; c) fraude à licitação, feita por meio de ajustes 
escusos realizados entre concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos; d) corrupção 
ativa e passiva, sendo alguns atos dessa natureza objeto desta denúncia; e) crimes contra a 
ordem tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema criminoso se utilizaram de 
documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, para justificar 
pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos tributos que incidiram em 
operações dessa natureza; e f) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente 
a operação de instituição financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio 
com informações falsas e a evasão de divisas. 


A atividade criminosa desenvolvida ao longo do tempo gerou lucros ilícitos 
estimados em até 29 bilhões pelo TCU e até 42 bilhões pela Polícia Federal”, embora a 
presente denúncia trate apenas de parte dos fatos. 


O funcionamento de um cartel e a promessa de vantagens indevidas 
(propinas), aceitas por empregados do alto escalão da Petrobras, impediram a real 
concorrência entre as empreiteiras, permitindo pagamentos sobrevalorados pela Petrobras a 
elas, a execução de projetos falhos e a geração de valores para uso em fins escusos. A 
operação do cartel e a aquiescência e o auxílio concedido por tais funcionários públicos 
corrompidos para otimização do cartel e fraudes licitatórias produziram um grande volume 
de recursos sujos. Assim, tais empresários pagaram propinas para agentes públicos e 
políticos para auferir lucros recordes, significativamente superiores àqueles que obteriam em 
um contexto de efetiva competição e fiscalização pelos agentes públicos. 


Uma parcela significativa de todo esse dinheiro sujo, produto e proveito das 
atividades criminosas anteriores descritas, não ficou com as próprias empreiteiras, mas foi 
lavada para ser disponibilizada como dinheiro “limpo” aos partidos e agentes públicos 
beneficiários das propinas. Para tanto, foram empregados vários métodos. Dentre eles, 
estiveram: a utilização de empresas do próprio grupo empresarial das empreiteiras, inclusive 
usando contas e companhias no exterior ("offshores"); o emprego de operadores financeiros, 
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como os já mencionados ALBERTO YOUSSEF, MARIO GOES, JULIO CAMARGO e FERNANDO 
SOARES, que se valiam de empresas de fachada, operações de dólar-cabo ou outros métodos 
para quebrar o rastro financeiro do dinheiro e, com isso, dificultar a ligação dos ativos ilícitos 
com sua origem criminosa; ou ainda a compra e reforma de imóveis em benefício dos 
corruptos, como aconteceu nos casos, por exemplo, de JOSÉ DIRCEU" e do próprio LULA, 
como adiante será descrito. 


Neste caso, importante registrar que os atos de corrupção descritos no 
capítulo anterior envolveram especialmente as licitações da Petrobras vencidas pela 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, empresa integrante do Grupo ODEBRECHT. 


Registre-se que o Grupo ODEBRECHT, no período entre 2003 e 2015, por 
meio de suas diferentes empresas e consórcios, firmou contratos, somando cerca de R$ 
34.648.811.860,94"”, com a Petrobras. No arranjo criminoso descrito nesta peça, LULA era o 
elemento comum, comandante e principal beneficiário do esquema de corrupção que 
também favorecia as empreiteiras cartelizadas, incluindo a empresa CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT, vinculada ao Grupo ODEBRECHT. Dessa forma, as vantagens 
recebidas pelo Grupo ODEBRECHT, sob a influência e o comando de LULA, criaram em favor 
deste diversos créditos ilícitos, os quais continuaram a ser pagos, inclusive, após o término de 
seu mandato presidencial, por meio de diversos contratos públicos de longa duração e 
aditivos ajustados ainda antes de 2011. Esse “caixa geral” foi também alimentado por créditos 
recebidos a partir dos contratos fraudados firmados com a Petrobras, incluindo os referentes 
às obras de que trata a presente denúncia. 


A existência de um “caixa geral” em benefício de agentes públicos não é 
novidade. Já foi objeto de acusação, comprovação e condenação criminal em outros 
processos criminais na “Operação Lava Jato”. Foi em razão da existência de um sistema de 
“caixa geral” que PAULO ROBERTO COSTA continuou recebendo propinas das empreiteiras 
muito depois da sua data de saída da Petrobras, por meio de contratos de consultoria falsos. 
Também em função desse sistema é que propinas foram direcionadas a JOSÉ DIRCEU, muito 
depois de ele deixar o governo e em razão de sua influência como líder político associado a 
LULA e vinculado ao Partido dos Trabalhadores. 


Os benefícios econômicos indevidos recebidos da Administração Pública 
Federal pela ODEBRECHT, de que são parte aqueles que são objeto desta denúncia, 
ingressaram no caixa das diferentes empresas do Grupo ODEBRECHT em virtude do grande 
esquema de corrupção, que permitiu, dentre outros ganhos, a majoração dos lucros no 
ambiente de “não concorrência”. Dentro dos cofres das empresas, havia a mistura dos 
recursos ilícitos com aqueles auferidos de forma lícita para, em seguida, por meio da empresa 
diretamente beneficiada pelo contrato fraudado ou por outra do grupo, saírem para os 
destinatários da propina. 


Considerando que o ex-Presidente da República comandou e garantiu a 
existência do esquema que permitiu a conquista de vários contratos por licitações fraudadas, 
incluindo aquelas referentes às obras de que trata a presente denúncia, as vantagens 
indevidas, em contrapartida, foram pagas pelo Grupo ODEBRECHT de forma contínua ao 
longo do tempo, valendo-se desse “caixa geral” abastecido pelas vantagens indevidas 
decorrentes da corrupção. Da mesma forma, sem uma vinculação explícita com cada contrato 
fraudado, mas decorrente de todo o esquema que o viabilizava, o Grupo ODEBRECHT 


410 Destaque-se que, nos autos nº 5045241-84.2015.4.04.7000, JOSÉ DIRCEU foi condenado uma vez que o 
recebimento de valores de propina foi ocultado em reformas de imóveis realizadas em seu interesse. 
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direcionava recursos para LULA, os quais eram oriundos de lucros criminosos obtidos com os 
crimes de cartel, fraude à licitação, corrupção, organização criminosa e contra os sistemas 
financeiro e tributário já descritos e praticados em detrimento da Administração Pública 
Federal, notadamente da Petrobras. 


Como será demonstrado a seguir, parte dos valores recebidos pela 
ODEBRECHT a partir de licitações fraudadas na Petrobras foi usada para pagar propinas a 
LULA, as quais foram transferidas para ele com o anteparo de empresa ligada ao gestor da 
ODEBRECHT, qual seja, a empresa DAG CONSTRUTORA. 


V.2. A LAVAGEM DE DINHEIRO NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL PARA A INSTALAÇÃO DO 


INSTITUTO LULA 


Como acima exposto, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, de modo consciente e 
voluntário, no contexto das atividades do esquema criminoso exposto, em concurso e 
unidade de desígnios com ANTONIO PALOCCI e BRANISLAV KONTIC, no decorrer do ano 
de 2010, em razão do cargo de presidente da República que ocupava, solicitou a MARCELO 
BAHIA ODEBRECHT, aceitou a promessa feita por este e dele recebeu vantagem indevida, 
direta e indiretamente, consistente na aquisição de local, em São Paulo/SP com vistas à 
instalação de espaço institucional em que o ex-presidente da República armazenaria e 
exporia os presentes e demais itens recebidos durante os mandatos presidenciais, bem como 
desempenharia suas atividades após deixar a Presidência da República. 


Posteriormente, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, de modo consciente e 
voluntário, no contexto das atividades do esquema criminoso exposto, em concurso e 
unidade de desígnios com ANTONIO PALOCCI BRANISLAV KONTIC MARCELO 
ODEBRECHT, PAULO RICARDO BAQUEIRO DE MELO, DEMERVAL DE SOUZA GUSMÃO 
FILHO, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO TEIXEIRA, entre o início de 2010 e 
30/05/2014, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a 
propriedade de R$ 12.422.000,00 provenientes dos crimes de organização criminosa, cartel, 
fraude à licitação e corrupção praticados pelos executivos do Grupo ODEBRECHT em 
detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da Petrobras, conforme descrito 
nesta peça, por meio da aquisição dissimulada do imóvel localizado na Rua Dr. Haberbeck 
Brandão, n.º 178, São Paulo/SP (matrícula n.º 188.853 — 14º Registro de Imóveis), com a 
interposição da DAG CONSTRUTORA LTDA. e de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, em favor 
de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, com vistas à instalação de espaço institucional em que o 
ex-presidente da República armazenaria e exporia os presentes e demais itens recebidos 
durante os mandatos presidenciais, bem como desempenharia suas atividades após deixar a 
Presidência da República. 


Em virtude de ter figurado como interposta pessoa na transação relativa a 
esse imóvel, GLAUCOS DA COSTAMARQUES recebeu o importe bruto de R$ 800.000,00. 
Deste montante, o importe de R$ 176.408,00 se destinou à compensação financeira de 
GLAUCOS por ter atuado como interposta pessoa, tanto na aquisição do imóvel da Rua. Dr. 
Haberbeck Brandão, n.º 178, destinado ao espaço institucional de LULA, quanto na compra 
dissimulada do apartamento n.º 121 do Residencial Hill House, bloco 1, localizado na Avenida 
Francisco Prestes Maia, n.º 1.501, São Bernardo do Campo/SP o qual será bordado 
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especificamente no item V.3. Também integrou aqueles R$ 800.000,00, o importe de R$ 
119.592,00 que era necessário para fazer face à incidência tributária relativa à operação 
simulada de cessão de direitos sobre o imóvel que deveria ser formalmente arcada por 
GLAUCOS. Já os R$ 504.000,00 restantes foram, por ordem e orientação de LULA, destinados 
a GLAUCOS com o propósito de permitir a realização, em favor de LULA, de nova operação 
de lavagem de dinheiro, consistente na aquisição, de forma dissimulada, do apartamento n.º 
121 do Residencial Hill House, bloco 1, localizado na Avenida Francisco Prestes Maia, n.º 
1.501, São Bernardo do Campo/SP, a ser abordado especificamente no item V.3. 


V.2.1 As transações que culminaram na aquisição do imóvel localizado na Rua Dr. 
Haberbeck Brandão, nº 178, em São Paulo/SP 


Entre fevereiro e março de 2010, o imóvel localizado na Rua Dr. 
Haberbeck Brandão, n.º 178, em São Paulo/SP, já havia sido considerado interessante, por 
ROBERTO TEIXEIRA, para a finalidade de instalação do espaço institucional do ex-presidente 
da República, como evidenciam e-mails apreendidos na residência do próprio LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA“? 


Em mensagem eletrônica enviada a ROBERTO TEIXEIRA, datada de 
01/02/2010, com o assunto “Galpão — Rua Doutor Haberbeck, nº 212", a corretora de imóveis 
Edna Barros de Castro inaugurou as tratativas para a aquisição do imóvel em questão, 
repassando o respectivo endereço e registrando que, em princípio, o valor pedido pela venda 
seria de R$ 10.000.000,00. Em nova mensagem eletrônica enviada a ROBERTO TEIXEIRA, 
datada de 03/02/2010, com o assunto “Informações adicionais s/ Galpão — Rua Doutor 
Haberbeck, nº 212 (178/218)”, a mesma corretora de imóveis repassou informações sobre o 
zoneamento do imóvel e seu cadastro de IPTU, bem como reportou que solicitaria a 
matrícula atualizada do imóvel e que estava aguardando resposta a e-mail enviado para o 
respectivo proprietário. Esta segunda mensagem eletrônica enviada pela corretora de imóveis 
a ROBERTO TEIXEIRA foi acompanhada de vários quadros relativos ao zoneamento do 
imóvel. Como se vê, esses e-mails iniciais demonstram que, tendo tomado conhecimento de 
que o imóvel localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, estava disponível para venda, 


ROBERTO TEIXEIRA logo dispensou, no interesse de LULA, especial atenção ao uso que 
ia 


poderia ser feito do imóve 


412 ANEXOS 233 e 260 a 272. 
413 ANEXO 233. 
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— Original Message —— 

From: Edna Banos de Castro 

To: Roberto Texera 

Sent: Monday, February 01, 2010 4:52 PM 

Subject: Gaipão - Rua Doutor Haberbeck Brandão. nº 212 


Dr. Roberto, 

Segue o imóvel da esquina da Ruben Berta 

Galpão - Rua Doutor Haberbeck Brandão, nº 212 (178,8 218 Jesquina com a Av, Ruben 
Berta - Vila Clementino (ao lado do elevado Ruben Berta e quase em frente ao prédio grande 
da Intermedica). 

Arca do terreno: 3.900 m? / área construida: 5.286 mr ( aprox. 8O Vagas) 


Valor pedido de Venda: R$ 10/000,000,00 (a confirmar - “eles estavam pedindo este valor”) 


Falei hoje com a irmã do proprietário que se encontra nos EUA e só retoma no final do mês, Ainda 


Roberto Teixeira 


De: “Edna Barros de Castro” <ednac(Quol.com.br> Sé } 
Para: “Roberto Teixeira" <roberto@teixeiramartins.com.br> 

Enviadaem: quarta-feira, 3 de fevereiro de 2010 17-22 

Anexar: brasao.gif. 006 QUADRO 02a Anexo Parte Ill pdf, 


008 QUADRO 02c Anexo Parte Ill pdf, 017 QUADRO 04 Anexo Parte Ill. pdf, 
20 parteili quadro 05a zclz1 abrO7,pdf, 045/1).003.tif, 272% 20QUADRO %2004% 
20do%20Livro%20X1 pdf, Rua Doutor Haberbeck Brandão, Nº 212 Esq Ruben Berta 
(5) JPG; Rua Doutor Haberbeck Brandão, Nº 212 Esq Ruben Berta (7) JPG; Mapa 
Zoneamento Haberbeck Brandão jpg 

Assunto: Informações adicionais s? Galpão - Rua Doutor Haberbeck Brandão, nº 212 (178/218) 


Dr. Roberto, 


Conforme conversamos, seguem as informações sobre o zoneamento do endereço referenciado. 
Conforme informações da Prefeitura - Regional da Vila Mariana, qualquer acesso "comercial" deve 
ser feito pelo lado da Ruben Berta. 

Zoneamento lado - Rua Haberbeck Brandão - ZER-1 

Zoneamento lado - Ruben Berta - ZCLZ - I. 


[PTU está em nome de: 

Número de Cadastro no IPTU: 045.003.0010-4 

Nome do Proprietário: "ASA" -AGENCIA SUL AMERICANA DE PUB.E ADM.LTDA 
CNPJ: 57.018.293/0001-51 

Dia de Vencimento Escolhido: 10 

Consulta efetuada em: 03/02/2010. 

Estou solicitando matrícula atualizada do imóvel e aguardando resposta do proprietário por e-mail. 
Qualquer novidade entro em contato. 

Abraços, 

Edna Barros de Castro 

Consultoria Imobiliária - CRECI - 71,758 - SP 


Celular: 11-9126-4505 - Fone / Fax: 11-5071-3969 
E-mail: ednac@uol.com,br / edna-castro(Quol.com.br 


Cerca de um mês depois, em mensagem eletrônica enviada a ROBERTO 
TEIXEIRA e à corretora de imóveis, datada de 02/03/2010, com o assunto “CARTA 
MANDATO-Haberbeck”, foram repassados por Nelson” os números relativos a dois 
procedimentos judiciais envolvendo a empresa ASA — Agência Sul Americana de Publicidade 
e Administração Ltda., proprietária do imóvel, e, em anexo, seguiu arquivo denominado 
“Autorização para Venda”. 


414 Segundo afirmou a corretora de imóveis Edna Barros de Castro em declarações prestadas ao Ministério 
Público Federal, a pessoa referida como “Nelson” neste e-mail de 02/03/2010 seria “amigo de Mateus Baldassari, 
sócio da ASA, e que conhecia o imóvel". (ANEXO 228). Respondendo por escrito a quesitos formulados pela Polícia 
Federal, nos autos do IPL ROBERTO TEIXEIRA confirmou que se trata de empresa de sua família. 
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Roberto Teixeira 

De: <nelson489MMterra com.br> 

Para: <robertoQteixeiramartins.com.br>; <ednacúduol.com.br> 
Enviada em: terça-feira, 2 de março de 2010 16:31 

Anexar: AUTORIZAÇÃO DE VENDA Haberbeck doc 

Assunto: CARTA MANDATO-Haberbeck 


Boa tarde Dr. Roberto e Edna, 

Segue abaixo alguns dados sobre os processos e em anexo a Autorização de Venda para conferência e devidas 
alterações. 

Um abraço, 

Nelson 9660-1859/5055-7251 


Processo dissolutório: Fórum João Mendes n. 583,00.2007.233427-B 
Processo de prestação de contas: Fórum João Mendes n. 583.00,2004.001221-3 


- Os documentos e as plantas serão entregues ainda hoje no escritório do dr. Teixeira. 


Esta mensagem foi verificada pelo E-mail Protegido Terra. 
Atualizado em 02/03/2010 


No dia seguinte, em mensagem eletrônica enviada a ROBERTO TEIXEIRA 
por empregado da empresa MITO PARTICIPAÇÕES*”, datada de 03/03/2010, com o assunto 
“Pendencias IPTU”, foram repassadas informações atualizadas sobre os débitos tributários de 
IPTU referentes ao imóvel localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, em cerca de R$ 
2,24 milhões, com os respectivos extratos em anexo”. 


NilvaQteixeiramartins.com.br 


De: “Mito Participações” <mitopartú)terra com br> 

Para: “Dr. Roberto” <robertoDteixeiramartins.com br> 

Ce: <Nilvateixeiramartins.com .br> 

Enviada em: quarta-feira, 3 de março de 2010 15:55 

Anexar: IPTU 045 003 0010 4 a.pdf; Imovel 045 003 0010 4 pdf 
Assunto: Pendencias IPTU 


Dr.Roberto, boa tarde 


Com referencia as pendencias do imóvel nº 045.003.0010-4 
consta na prefeitura débitos como segue: 

1998 á 2008 - R$ 2.214.577,80 

2009 - R$ 113.191,42 

2010 - R$ 12.041,64 (uma parcela a vencer) 


Wilmar Beppler 

Mito Participações Ltda 

Rua Augusta, 2516 CJ 14 Sala | -Cerqueira Cesar 
CE Bal 412-1000 - São Paulo - SP 

Te 11 3086-1449, 3082-9643 

Fax 064-8967 


Apenas um mês depois do início dos contatos com a corretora de imóveis, 
chegou a ser elaborado instrumento de contrato de opção de compra do imóvel em 
questão, datado de 05/03/2010, entre JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI, 


415 A empresa MITO PARTICIPAÇÕES tem em seu quadro societário a esposa e as filhas de ROBERTO TEIXEIRA. 
ANEXO 228: Segundo afirmou a corretora de imóveis Edna Barros de Castro em declarações prestadas ao 
Ministério Público Federal, “a empresa Mito Participações é de ROBERTO TEIXEIRA”. 

416 ANEXO 269. 
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representado pelo próprio ROBERTO TEIXEIRA, e a ASA - Agência Sul Americana de 
Publicidade e Administração Ltda., representada por seu sócio Mateus Cláudio Gravina 
Baldassari, sendo que o instrumento foi firmado por ROBERTO TEIXEIRA e enviado para a 
colheita de assinaturas de Mateus Cláudio e os demais sócios intervenientes, conforme e- 
mail da mesma data”. Cópia desse instrumento também foi arrecadada na residência de 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA“. Em depoimento prestado à autoridade policial, Mateus 
Cláudio Gravina Baldassari narrou que conhecera ROBERTO TEIXEIRA por se tratar do 
advogado que representava o adquirente do imóvel em apreço, bem assim que JOSÉ CARLOS 
COSTA MARQUES BUMLAI firmou contrato para garantir a exclusividade na transação. Ainda, 
relatou que JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI não foi o comprador do imóvel, tendo 
ele indicado a pessoa de GLAUCOS DA COSTAMARQUES para figurar com adquirente, e 
este, por fim, teria colocado o imóvel em nome da DAG CONSTRUTORA LTDA"? 


CONTRATO DE OPÇÃO DE COMPRA 
Por este instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes, a saber; 


ASA AGÊNCIA SUL AMERICANA DE PUBLICIDADE E ADMINISTRAÇÃO 
LTDA, CNPJ nº 60.745.809/0001-74, com sede na Rua Dr. Haberbeck Brandão, 178, 
Bairro Indianópolis, nesta capital, CEP 04027-000, representada neste ato pelo seu 
sócio MATEUS CLÁUDIO GRAVINA BALDASSARRI, portador do RG nº 
5.246.022-8 SSP/SP, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº 769.065.319-91, 
residente e domiciliado na Avenida dos Eucaliptos, 155, apto. 202, Moema, nesta 
Capital, CEP 04517-050, e doravante simplesmente denominado como 
“OUTORGANTES”; 


De outro lado: 


JOSÉ CARLOS BUMLAI, portador do RG nº 200.974-SSP/MS, e devidamente 
inscrito no CPF/MF sob o nº 219.220.128-15, com endereço na Rua da Consolação, 
3625, 18º andar, São Paulo, Capital, ou qualquer outra empresa que ele venha a indicar, 
neste ato representado pelo DR. ROBERTO TEIXEIRA, portador do RG nº3104174 
SSP/SP e devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº335.451.038-20, com endereço na 
Rua Padre João Manuel, 755, 19º andar, CEP 01411-001, Jardim Paulista, doravante 
simplesmente denominado “OUTORGADO”; 


E na condição de Interveniente Anuente: 


FERNANDO CARLOS GRAVINA BALDASSARI, devidamente inscrito no 
CPF/MF sob o nº 056819958-87; REGINA CONCEIÇÃO BALDASSARI, 
devidamente inscrita no CPF/MF sob o nº 011771978-12; DIVA GRAVINA 
BALDASSARI, devidamente inscrita no CPF/MF sob o nº 666719578-00; e DUÍLIO 
FRANCISCO JOÃO BALDASSARI, devidamente inscrito no CPF/ME sob o nº 
00469378-20, doravante simplesmente denominados “INTERVENIENTES” 


417 ANEXO 234. 

418 ANEXO 236: Inquérito Policial n.º 0184/2016-SR/DPF/PR (autos n.º 5006597-38.2016.4.04.7000), Evento 05, 
AP-INQPOLS, pp. 03/10. Item 29 do Auto de Apreensão de Documentos n.º 288/16. 

419 ANEXO 235 - Depoimento de Mateus Baldassari no IPL 5034964-72.2016.4.04.7000, Evento 6, TERMOAUDS. 
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A dinâmica dos fatos bem evidencia: tamanho foi o interesse despertado, 
para a finalidade de instalar o espaço institucional de LULA, pelo imóvel localizado na Rua Dr. 
Haberbeck Brandão, n.º 178, que, em apenas um mês após o início das tratativas, foi 
celebrada opção de compra em favor JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI, com vistas a 
garantir que a ASA — Agência Sul Americana de Publicidade e Administração Ltda. não viesse 
a negociar o imóvel com terceiros, permitindo que ROBERTO TEIXEIRA pudesse, em 
seguida, no interesse de LULA, lidar com as pendências judiciais e tributárias relacionadas ao 
imóvel. 


Assim é que, embora JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI não tenha 
concluído a aquisição do imóvel, sintomaticamente foi GLAUCOS DA COSTAMARQUES - 
seu parente próximo, que mantinha ligações com a família de LULA e também foi assistido 
por ROBERTO TEIXEIRA - que participou da transação envolvendo a alienação do imóvel da 
Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, em simulada “cessão de direitos” sobre o bem, que viria 
a ser alienado diretamente para a empresa DAG CONSTRUTORA LTDA, dirigida por 
DEMERVAL DE SOUZA GUSMÃO FILHO, intimamente relacionado a MARCELO 
ODEBRECHT, dirigente do Grupo ODEBRECHT, que estava envolvido na instalação do espaço 
institucional desde o primeiro momento. 


Efetivamente, nos autos Ação de Dissolução Parcial de Sociedade n.º 
583.00.2007.233427-8/000000-000 (Juízo de Direito da 5º Vara Cível do Foro Central de São 
Paulo/SP), em que contendiam os sócios da ASA — Agência Sul Americana de Publicidade e 
Administração Ltda., sobreveio composição amigável, por instrumento subscrito em 
05/08/2010, recebido pelo juízo em 10/08/2010 e homologado judicialmente em 
12/08/2010”, que envolveu a alienação do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, 
justamente para GLAUCOS COSTAMARQUES ou a quem ele viesse a indicar, pelo preço 
avençado de R$ 6.634.266,57. 


A referida Ação de Dissolução Parcial de Sociedade fora promovida, em 
02/10/2007, pelos sócios Regina Conceição Baldassari, Diva Gravina Baldassari e Mateus 
Cláudio Gravina Baldassari, objetivando a exclusão do sócio Fernando Carlos Gravina 
Baldassari, e, em 04/10/2007, fora concedida liminarmente a antecipação dos efeitos da 
tutela para determinar o afastamento deste sócio e também a apuração do ativo da 
sociedade”. Tendo em vista esse litígio é que, por primeiro, em 01/06/2010, sob a 
orientação de ROBERTO TEIXEIRA, firmou GLAUCOS DA COSTAMARQUES o instrumento 
particular intitulado contrato de compra e venda com a ASA — Agência Sul Americana de 
Publicidade e Administração Ltda., representada pelos então sócios Regina, Diva e Mateus, 
tendo como objeto o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 1782. Após, em 
28/07/2010, também sob a orientação de ROBERTO TEIXEIRA, firmou GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES o instrumento particular intitulado transação objetivando solução de 
litígio judicial com o sócio Fernando, estabelecendo o montante de sua parte nos haveres 


sociais e determinando o fim do litígio societário”. 


420 ANEXO 237 Ação de Dissolução e Liquidação de Sociedade n.º 583.00.2007.233427-8 (Juízo da 5º Vara Cível 
do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP) 

421 Segundo noticiado na Ação de Dissolução Parcial de Sociedade n.º 583.00.2007.233427-8/000000-000, a ASA 
— Agência Sul Americana de Publicidade e Administração Ltda. encontrava-se inativa e contava em seu patrimônio 
apenas com o referido imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178. 

422 ANEXO 238. 

423 ANEXO 239. 
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Com base nestes instrumentos de contrato de compra e venda e 
transação objetivando solução de litígio judicial, sobreveio a referida composição 
amigável nos autos da Ação de Dissolução Parcial de Sociedade, homologada judicialmente 
em 12/08/2010“, acordando os sócios litigantes, com a interveniência de GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, que o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, seria alienado pela ASA para 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES ou a quem ele viesse a indicar, pelo valor total de R$ 
6.634.266,57, importe que seria pago entre a assinatura do contrato de compra e venda e a 
lavratura da escritura pública respectiva. 


Contudo, não foi GLAUCOS DA COSTAMARQUES quem veio a adquirir o 
imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, já que, em 10/09/2010, sob a orientação de 
ROBERTO TEIXEIRA, firmou instrumento particular intitulado cessão de direitos e 
obrigações sobre: (i) “contrato de compra e venda”; (ii) “instrumento particular de 
transação objetivando solução de litígio judicial” e (iii) “requerimento judicial de 
composição amigável” e outras avenças com a DAG CONSTRUTORA LTDA, dirigida por 
DEMERVAL GUSMÃO, por meio do qual cedeu à construtora os direitos e obrigações que 
detinha sobre o imóvel, cessão esta que foi avençada pelo valor total de R$ 7.909.686,27"”. 


Deste valor total, o importe de R$ 800.000,00 destinou-se ao próprio 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES - simuladamente registrado na avença como se fosse 
remuneração pela “cessão de direitos” em si - e o importe de R$ 234.000,00 destinou-se a 
ROBERTO TEIXEIRA, por meio de seu escritório de advocacia, como remuneração por sua 
contribuição em todo o processo de lavagem de ativos descritos na presente denúncia. 
Como antes referido, não por mera coincidência, estes dois valores somam R$ 
1.034.000,00, montante que constou como uma das parcelas do valor total de recursos 
ilícitos relativos à rubrica “Prédio (IL)” registrados na planilha “Programa Especial Italiano”. 


É dizer, apesar de GLAUCOS DA COSTAMARQUES nada ter 
desembolsado para adquirir o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, foi determinado por 
LULA que a quantia de R$ 800.000,00 fosse repassada a GLAUCOS com o propósito de 
assegurar, ao mesmo tempo, a remuneração de GLAUCOS por atuar, no interesse de LULA, 
como interposta pessoa na aquisição do imóvel de que se trata, e a obtenção, por GLAUCOS, 
de recursos destinados à aquisição dissimulada, no interesse de LULA, do apartamento n.º 
121 do Residencial Hill House, bloco 1, localizado na Avenida Francisco Prestes Maia, n.º 
1.501, São Bernardo do Campo/SP consoante será narrado adiante no item V.3. 


Ante a cessão de direitos sobre o imóvel por GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, em favor da DAG CONSTRUTORA LTDA, dirigida por DEMERVAL 
GUSMÃO, entabulada em 10/09/2010, a referida empresa emitiu, entre 20 e 21/09/2010, 
uma série de cheques administrativos, a partir da conta corrente 62675 (agência 341 do 
Banco Itaú), com vistas ao pagamento das parcelas do negócio entabulado com a ASA, 
incluindo o pagamento dos sócios, de dívidas tributárias, de despesas cartorárias e da 
corretora de imóveis Edna Barros de Castro. 


Conforme os dados obtidos na quebra de sigilo bancário”, analisados nos 
Relatórios de Informação n.º 235/2016 e n.º 243/2016, elaborados pela Assessoria de 
Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR, a DAG CONSTRUTORA LTDA. dispendeu o total de R$ 
7.289.056,82 nessas operações bancárias dos dias 20 e 21/09/2010, voltadas à aquisição do 


424 ANEXO 237. 
425 ANEXO 240. 
426 5031082-05.2016.4.04.7000 
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imóvel em apreço, sendo certo que, em data imediatamente anterior à compra pela DAG 
desses cheques administrativos, o saldo bancário da DAG era de apenas R$ 4.283,20”. 


Coincidentemente, a emissão dos cheques administrativos ocorreu quando, 
em 20/09/2010, a referida conta corrente bancária nº 62675 da DAG CONSTRUTORA LTDA. 
foi abastecida com ingressos de recursos originários da CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT S.A. além de ingresso de importe oriundo de outra conta bancária de 
titularidade da própria DAG, também com vinculação com transferência que lhe havia sido 
feita pela CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. alguns dias antes, em 15/09/2010". 


De observar, conforme o Laudo de Perícia Criminal Federal nº 2549/2016, 
que análise dos pagamentos realizados por empresas do Grupo ODEBRECHT à empresa DAG 
CONSTRUTORA LTDA., em todo o período da quebra bancária dessa última (01/01/2010 a 
31/12/2013), evidenciou a existência de 3 (três) pagamentos realizados pela 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT à DAG, na mesma época da aquisição do 
imóvel em questão, feitos de forma inteiramente diferente do padrão dos demais 178 
registros de pagamentos da primeira à segunda em todo o período considerado, quais 
sejam, pagamentos nos valores de R$ 3.350.000,00 em 15/09/2010, R$ 3.750.000,00 em 
20/09/2010 e R$ 500.000,00 em 28/10/2010"*. 


Ademais, realizado estudo na contabilidade da CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT acerca da forma de contabilização dos pagamentos realizados à DAG, 
patenteou-se que justamente esses indicados 3 (três) pagamentos apresentaram 
contabilização atípica e diversa daquela relativa aos demais pagamentos realizados pela 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT à DAG. Efetivamente, evidenciou-se que esses 3 
(três) repasses referidos da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT à DAG, que totalizam R$ 


7.600.000,00, foram realizados sem contrapartida de prestação de serviços que possa 


ser associada diretamente a esses valores”. 


427 cf. Relatórios de Informação n.º 235/2016 (ANEXO 241) e n.º 243/2016 (ANEXO 242), elaborados pela 
Assessoria de Pesquisa e Análise —- ASSPA/PRPR 

428 ANEXOS 241 e 242. 

429 ANEXO 243 - cf. Laudo de Perícia Criminal Federal (contábil-financeiro) nº 2549/2016-SETEC/SR/PF/PR. 
Conforme o Laudo, foram realizados 185 pagamentos das empresas do Grupo Odebrecht à DAG no período da 
quebra bancária desta última, identificando-se que a maioria (178 registros) é composta por valores fracionados 
em reais ou centavos, os quais são compatíveis com pagamentos líquidos de tributos retidos na fonte, 
procedimento esse usual em pagamentos realizados entre pessoas jurídicas derivados da prestação de serviços, 
havendo, contudo, 7 registros de pagamentos realizados à DAG em valores inteiros, diferentes do padrão 
observado nos demais registros, sendo que, desses pagamentos em valores inteiros, 3 foram realizados na mesma 
época da aquisição do terreno em questão, quais sejam, R$ 3.350.000,00 em 15/09/2010, R$ 3.750.000,00 em 
20/09/2010 e R$ 500.000,00 em 28/10/2010. 

430 ANEXO 243 - cf. Laudo de Perícia Criminal Federal (contábil-financeiro) nº 2549/2016-SETEC/SR/PF/PR. 
Conforme o Laudo, de modo geral, os pagamentos eram contabilizados da seguinte forma: primeiramente, era 
contabilizado um custo/despesa decorrente de uma prestação de serviços pela empresa DAG Construtora (conta 
do Grupo Resultado) e, em contrapartida, contabilizava-se os valores a pagar por esse serviço prestado (conta do 
Grupo Passivo); em um segundo momento, ocorria o pagamento devido pelos serviços prestados (conta do 
Grupo Ativo), abatido dos tributos retidos na fonte, e a respectiva baixa da dívida com a empresa DAG 
Construtora (conta do Grupo Passivo). Contudo, quanto aos pagamentos de R$ 3.350.000,00 em 15/09/2010, R 

3.750.000,00 em 20/09/2010 e R$ 500.000,00 em 28/10/2010, foram realizados da seguinte forma: primeiramente 
ocorreram os pagamentos à empresa DAG (via bancos, do Grupo Ativo) e, em contrapartida, foi registrado o 
direito a receber o serviço correspondente a esses pagamentos (conta do Grupo Ativo — Adiantamento a 
Subempreiteiros), sendo que, posteriormente, na data de 25/01/2011, ocorreu a baixa do direito a receber os 
serviços correspondentes aos 3 pagamentos realizados de forma adiantada (conta do Grupo Ativo — 
Adiantamento a Subempreiteiros), sendo que, ao invés de a contrapartida ser contabilizada como a própria 
prestação do serviço devido, ocorreu um abatimento de outras dívidas da Construtora Odebrecht para com a 
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Por outro lado, em busca e apreensão realizada na sede da DAG, foram 
encontradas, em aparelhos eletrônicos, planilhas registrando rol de gastos relacionados ao 
imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, no período de setembro/2010 a outubro/2012, 
incluindo as despesas efetuadas quando de sua aquisição e também as despesas 
subsequentes relacionadas ao pagamento de IPTU, energia elétrica e segurança privada, 
sendo que tais planilhas, a par dos gastos, também registraram as origens dos recursos 
empregados para fazer face aos gastos. Efetivamente, conforme as referidas planilhas 
apreendidas na empresa DAG, os gastos com o terreno foram suportados justamente pelas já 
referidas 3 (três) transferências de recursos feitas pelo CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT: R$ 3.350.000,00 em 15/09/2010, R$ 3.750.000,00 em 20/09/2010 e R$ 
500.000,00 em 28/10/2010" 


Assim é que, entre 15/09/2010 e 28/10/2010, ao serem efetuadas as 3 
operações indicadas com o intuito de dificultar a identificação e rastreamento de valores 
ilicitamente obtidos pelo Grupo ODEBRECHT, especialmente pela CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT, conforme narrado nesta exordial, restou dissimulada a origem, disposição, 
movimentação e propriedade de R$ 7.600.000,00, provenientes, direta e indiretamente, dos 
crimes de organização criminosa, cartel, fraude à licitação e corrupção praticados pelos 
executivos do Grupo ODEBRECHT em detrimento da Administração Pública Federal, 
notadamente da Petrobras. 


Diga-se ainda, a respeito da parcela de R$ 500.000,00 transferida pela 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT para a DAG CONSTRUTORA LTDA. em 28/10/2010, 
foi encontrado e-mail de 27/10/2010, enviado por JOÃO LOVERA para DEMERVAL 
GUSMÃO, no qual o executivo do Grupo ODEBRECHT, além de tratar do pagamento da 
empresa de segurança privada que prestava serviços de vigilância no imóvel, também 
informa que a transferência do citado valor seria feita, no dia seguinte, com vistas ao 


pagamento do IPTU até o final do ano”. 


From: Joao Alberto Lovera <lovera(Dodebrecht.com> 

Date: Wed, 27 Oct 2010 07:03:33 

To: Dermeval Gusmao<dgusmao(ddagconstrutora.com.br> 

Subject: RES: Nota Fiscal Eletrônica de Serviços No. 00000297 emitida 


| 


Tel (11) 3025 7502 
Fax (11) 3025 7602 al 


empresa DAG (conta do Grupo Passivo — Fornecedores), concluindo-se, assim que esses 3 pagamentos foram 
realizados sem a contrapartida da realização dos serviços associada diretamente a esses valores. 
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De: Dermeval Gusmao [mailto:dgusmao(ddagconstrutora.com.brl] 

Enviada em: terça-feira, 26 de outubro de 2010 21:34 

Para: Joao Alberto Lovera 

Assunto: ENC: Nota Fiscal Eletrônica de Serviços No. 00000297 emitida 
Esta é para pagar quando? 

-----Mensagem original----- 

De: Vidal [mailto:vidal@cygnuspatrimonio.com.br] 

Enviada em: terça-feira, 26 de outubro de 2010 10:56 

Para: Dermeval Gusmao 

Cc: 'Joao Alberto Lovera' 

Assunto: ENC: Nota Fiscal Eletrônica de Serviços No. 00000297 emitida 
Senhores, 

Segue o link da NF referente ao saldo remanescente dos serviços prestados no 
imóvel Rua Haberbeck Brandão - INDIANOPOLIS/SP, com vencimento em 
29/10/10. 


Aproveito para esclarecer que não foi realizado o pagamento da primeira fatura 
com vencimento em 25/10/10. 


Agradecido, 

Vidal 

-----Mensagem original----- 

De: danielle [mailto:danielle.adm@cygnuspatrimonio.com.br] 
Enviada em: terça-feira, 26 de outubro de 2010 10:28 

Para: vidal@cygnuspatrimonio.com.br 

Assunto: ENC: Nota Fiscal Eletrônica de Serviços No. 00000297 emitida 
Bom dia! 

Conforme solicitação segue link da nota fiscal. 

Atenciosamente, 

Danielle Brito 

Depto Adm/Fin. 


Cygnus Serviços de Limp. e Port. Ltda 
Tel: (11) 2021-1821 - 5016-4478 danielle adm cygnuspatrimonio.com.br 


Em arremate, também foi arrecadado arquivo eletrônico de minuta de 
instrumento particular de confissão de dívida, datado de 19/12/2010, no qual a DAG 
CONSTRUTORA LTDA. reconheceria a dívida de R$ 7.274.735,16 com a CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT, cuidando-se do valor atualizado de R$ 7.100.000,00 que lhe fora 
transferido nos dias 15 e 20/09/2010 mediante as duas parcelas de R$ 3.750.000,00 e R$ 
3.350.000,00, constando expressamente daquela minuta, sobre a origem da dívida, que “o 
CREDOR fez com que fossem colocados à disposição do DEVEDOR recursos financeiros 
suficientes para que este pudesse adquirir um prédio e respectivo terreno situados na Rua 
Doutor Haberbeck Brandão nº 1.549, São Paulo, SP” (consideração “a” do instrumento). 
Ademais, como garantia, também restaria avençado que a CONSTRUTORA DAG LTDA. 
emitiria duas notas promissórias, uma no referido valor de R$ 7.274.735,16 e, a outra, no 
valor de R$ 2.182.420,55, esta para fins de cobrir a mora futura, ambas com vencimento em 
30/12/2011 (Cláusula Segunda). Além disso, caso a DAG CONSTRUTORA LTDA. não 
satisfizesse a dívida confessada, a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT poderia optar 


pela dação em pagamento do próprio terreno em apreço (Cláusula Quinta)”. 


Nos termos em que redigida, essa minuta de confissão de dívida só vem a 
corroborar o intento de dissimular as partes envolvidas na aquisição do imóvel da Rua Dr. 
Haberbeck Brandão, bem como a origem dos valores empregados na transação. Por meio do 
referido instrumento, a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT e a DAG CONSTRUTORA 
LTDA. evidentemente buscariam dar às transferências feitas pelo Grupo ODEBRECHT ares de 
regular transação de natureza empresarial. Dessa maneira, restaria dissimulado que a DAG 
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CONSTRUTORA LTDA. funcionava como mero anteparo do Grupo ODEBRECHT, este sim o 
verdadeiro responsável por arcar com os custos da aquisição do imóvel, mediante o emprego 
de valores originados do caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores. 


Prosseguindo, em 22/09/2010, GLAUCOS, a DAG e a ASA firmaram 
instrumento particular intitulado indicação de outorga de escritura de venda e compra de 
imóvel”, por meio do qual GLAUCOS, com a interveniência da ASA, representada por seus 
sócios, indicou que seria a DAG a adquirir o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão. 


Em seguida, a ASA e a DAG firmaram, em 29/09/2010, instrumento 
particular intitulado compromisso de venda e compra de imóvel urbano””, por meio do 
qual foi alienado o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, pelo preço total de R$ 
6.875.686,27. 


Finalmente, em 24/11/2010, no escritório e com a participação de 
ROBERTO TEIXEIRA, foi celebrada a respectiva escritura pública de venda e compra”, 
entre ASA e a DAG, reproduzindo as condições e o preço avençados no compromisso. Esta 
alienação não foi levada a registro na matrícula do imóvel antes de 10/02/2011. 


De observar, como referido, que já com a cessão de direitos sobre o imóvel 
por GLAUCOS, em favor da DAG, a referida empresa, por ordem de DEMERVAL, em concerto 
com MARCELO ODEBRECHT providenciou, em 21/09/2010, a operacionalização, por via de 
emissão de cheques administrativos, dos pagamentos necessários a aperfeiçoar o negócio 
entabulado com a ASA, incluindo o pagamento dos sócios, dívidas tributárias, despesas 


cartorárias e corretagem?”: 


BCO |AG. |CONTA |TITULAR LANCAMENTO |DATA VALOR-R$ INAT. CPF/CNPJ |ORIGEM/DESTINO BCO |AG. CONTA 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 191.978,12 |D EDNA CASTRO 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 928.865,15|D DIVA GRAVINA BALDASSARI | 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010| 1.097.749,73 |D REGINA CONCEICAO BALDASS 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 350.951,17 |D FERNANDO C. G. BALDASSARI| 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 859.887,94 |D FERNANDO C. G. BALDASSARI| 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 518.916,76|D 21 JUIZO DO FORO CENTRALS| 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 182.248,17 |D PREF MUN DE SAO PAULO 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 27.282,71)D PHANTON SERVICE 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010| 1.097.749,73|D MATEUS CLAUDIO G BALDASS| 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 905.968,85 |D PREF MUN DE SAO PAULO 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 222.819,49 |D PREF MUN DE SAO PAULO 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 201.653,67 |D PREF MUN DE SAO PAULO 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 73.571,43 |D PREF MUN DE SAO PAULO 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 408.021,87 |D EDNA BARROS DE CASTRO 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 189.443,61|D PREF MUN DE SAO PAULO 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 16.808,42 |D 23 TABELIAO DE NOTAS SP 341 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |CHEQUE ORDEN 21/09/2010 15.140,00 |D 14 REGISTRADO DE IMOVEIS S| 341 

Total 7.289.056,82 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA JEST CHQ ORDE | 19/10/2010) 191.978,12 |C 
Total deduzido do estorno do dia 19/10/2010 7.097.078,70 


434 ANEXO 244. 
435 ANEXO 245. 
436 ANEXO 236. 
437 Cf. autos nº 5042689-15.2016.4.04.7000 e Relatório de Informação ASSPA/PRPR nº 248/2016 (ANEXO 232). 
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Como se vê do quadro acima, o cheque administrativo de R$ 191.978,12, 
emitido em favor de Edna Barros de Castro, foi estornado um mês depois. De relembrar que 
referido montante corresponde àquele que ROBERTO TEIXEIRA solicitara que fosse pago 
preferencialmente em dinheiro para completar a comissão da corretora, solicitação essa feita 
via e-mail dirigido a Paulo (possivelmente PAULO MELO) e que acabou por ser encaminhado 
para JOÃO LOVERA e depois a DEMERVAL GUSMÃO"*. 

Assim é que o total de gastos realizados em 21/09/2010 para aquisição do 
imóvel de que se trata alcançou R$ 7.097.078,70. 

Ainda, em 17/12/2010 e 20/12/2010, foram efetuados os remanescentes 
pagamentos pela DAG relativos às tratativas entabuladas para a aquisição do bem, nos 
valores de R$ 219.609,00 e R$ 800.000,00 destinados a ROBERTO TEIXEIRA, em nome de 
seu escritório de advocacia, e a GLAUCOS, respectivamente”. Destaca-se que o pagamento 
efetuado para a ROBERTO TEIXEIRA refere-se ao valor líquido obtido após retenção dos 
tributos devidos”, sendo o valor bruto apurado de R$ 234.000,00: 


BCO AG. (CONTA TITULAR LANCAMENTO DATA VALOR-R$ INAT. CPF/CNPJ ORIGEM/DESTINO (BCOJAG. (CONTA 

341) 3214| 62675/DAG CONSTRUTORA SISPAG FORNEQ 17/12/2010] 219.609,00/D | 4485143000191 TEIXEIRA, MARTINS A | 237) 2976| 30414 

341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEG 20/12/2010! 800.000,00/D GLAUCOS DA COSTAMA 341| 8109| 115462 
Total 1.019.609,00 


Vale ressaltar, como mais uma manobra de dissimulação empregada, que a 
DAG lançou, em sua contabilidade, segundo documentos apreendidos“, que o pagamento 
de R$ 800.000,00 para GLAUCOS teria ocorrido a título de multa, lançando a despesa em 
uma conta contábil denominada “Canteiros, mobilização e desmobilização”, o que é 
evidentemente incompatível com os termos do simulado negócio de "cessão de direitos” 
sobre o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão: 


Quadro 1 — Registro contábil de pagamento de multa a Glaucos da Costamarques Bumlai. 


Assim é que os pagamentos efetuados pela DAG relacionados à aquisição 
do imóvel de que se trata somaram, em 2010, R$ 8.116.687,70, consubstanciando 18 
operações com o intuito de dificultar a identificação e rastreamento de valores ilicitamente 


438 ANEXO 227 - Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 790 
439 5042689-15.2016.4.04.7000 e Relatório de Informação ASSPA/PRPR nº 248/2016 (ANEXO 232). 


440 IRRF (1,5%), PIS (0,65%), COFINS (3%) e CSLL (1%). 
441 ANEXO 246. 
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obtidos pelo Grupo ODEBRECHT, especialmente pela CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT, conforme narrado nesta exordial. 


Posteriormente, seguiram-se mais 71 operações, que somaram R$ 
1.120.602,03, com o intuito de dificultar a identificação e rastreamento de valores 
ilicitamente obtidos pelo Grupo ODEBRECHT, especialmente pela CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT, conforme narrado nesta exordial, pertinentes agora aos pagamentos feitos pela 
DAG para manutenção do bem, destacadamente despesas com serviços de vigilância e IPTU, 
além de energia elétrica. A identificação dessas operações foi possível a partir do cotejo entre 
as já referidas planilhas, apreendidas na sede da DAG, em que eram contabilizadas as 
despesas com a aquisição e manutenção do imóvel”, e os dados obtidos por meio da 
quebra de sigilo bancário da empresa, que possibilitaram confirmar a correspondência dos 
lançamentos de despesas feitos naquelas planilhas, correspondentes a transações bancárias 
em idênticos valores e datas. Confira-se 


BCO |AG. |CONTA |TITULAR LANCAMENTO |DATA VALOR-RS$ |NAT. |CPF/CNP) ORIGEM/DESTINO BCO |AG. |CONTA 
341/3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEÇ 28/10/2010) 122.025,00|D 9584898000167 |Cygnus Patrimonio Servi?os, 341| 1000| 760411 
341/3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEÇ 03/11/2010] 83.237,32]D 9584898000167|CYGNUS PATRIMONIO SS VI 341] 1000) 760411 
341/3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEÇ 05/11/2010]  35.347,07|D 9584898000167|CYGNUS PATRIMONIO SS VI 341] 1000) 760411 
341/3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG TRIBUT | 24/11/2010] 26.525,51|D 
341/3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEÇ 24/11/2010 193,61/D ELETROPAULO 
341/3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEÇ 03/12/2010] 20.186,05|D 40588874515|DERMERVAL DE SOUZA G. FI 341| 3888| 245952 
341/3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEÇ 06/12/2010) 34.206,84|D 9584898000167|CYGNUS PATRIMONIO SERV| 341] 1000) 760411 
341/3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG TRIBUT | 10/12/2010 12.041,64]D 

Total de Despesas Manutenção — 2010 333.763,04 
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BCO |AG. |CONTA TITULAR LANCAMENTO |DATA VALOR-R$ |NAT. |CPF/CNPJ ORIGEM/DESTINO BCO |AG. [CONTA 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 07/01/20 34.498,91/D 9584898000167 |Cygnus Patrimonio Servil 341| 1000| 7604 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 10/01/201 12.041,64/D 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 11/02/20 38.623,75|D 9584898000167 |CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 14/02/2011 848,16|D 9584898000167 |Cygnus Patrimonio Servil 341| 1000| 7604 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 11/03/201 34.885,96|D 9584898000167 |CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 7604 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 16/03/20 16.367,44|D 7402042000106 [SPINOLA CONSULTORIA 1| 4244| 110396 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 21/03/2011 262,46|D 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 08/04/201. 19.311,87 |D 9584898000167 |CYGNUS PATRIMONIO SĘ 341| 1000| 7604: 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 11/04/20 13.857,24|D 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 20/04/201. 19.311,87/D 9584898000167 |CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 7604 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 12/05/201. 13.948,68|D 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 20/05/20 12.459,27 |D CYGNUS PATRIMONIO SĘ 341| 1000| 7604 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 23/05/2011 150,66|D ELETROPAULO 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 23/05/201. 128,80/D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 23/05/2011 119,63|D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 23/05/2011 98,76|D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 23/05/201 64,18|D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 23/05/2011 44,09/D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 27/05/2011] 12.459,28|D 9584898000167 |CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 7604 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 02/06/201. 41,93|D ELETROPAULO 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 10/06/2011| 13.857,24|D 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 17/06/201. 25.131,29|D 9584898000167 |CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 7604: 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 05/07/201. 126,55|D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 15/07/20 13.154,36/D CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 7604 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 18/07/20 26.438,75|D 9584898000167 |CYGNUS PATRIMONIO S$ 341| 1000| 7604: 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 22/07/20 13.154,36|D 9584898000167 |CYGNUS PATRIMONIO SĘ 341| 1000| 7604: 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 20/07/20 3.575,00] D 
341| 3214] 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 20/07/201 325,00/D 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 05/08/201 25.749,15|D 16182305000100 |CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 7604 
341| 3214] 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 05/08/2011 99,63|D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 10/08/20 3.857,24]D 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 31/08/20 2.509,80) D 
341| 3214] 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 05/09/2011 68,32/D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 13/09/201 3.994,40] D 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 23/09/201 25.749,15|D 38034898000191/CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 760411 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 05/10/2011 73,67/D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 10/10/20 3.857,24]D 
341| 3214] 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 14/10/20 24.918,54|D 82641325002595|CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 760411 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 08/11/20 72,84|D ELETROPAULO 
341| 3214| 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG TRIBUTO 11/11/201. 3.902,96] D 
341| 3214] 62675 |DAG CONSTRUTORA LSISPAG FORNEC| 19/12/20 25.749,16|D CYGNUS PATRIMONIO SE 341| 1000| 760411 
104| 3351| 3E+009|D A G CONSTRUTORA|CHEQUE 06/12/2011 64,49|D 

Total de Despesas Manutenção - 2011 485.953,72 
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BCO |AG. |CONTA TITULAR LANCAMENTO |DATA VALOR-R$ INAT. (CPF/CNPJ ORIGEM/DESTINO |BCO|AG. |CONTA 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 23/01/2012 24.918,55/D CYGNUS PATRIMONIO 341] 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 30/01/2012 33,03/D ELETROPAULO 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 03/02/2012 37,05/D ELETROPAULO 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 07/02/2012 25.749,16/D CYGNUS PATRIMONIO 341] 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 22/02/2012 28.270,00 D CYGNUS PATRIMONIO 341| 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 06/03/2012 33,31/D ELETROPAULO 
341| 3214) 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 13/03/2012 26.446,13/D 9584898000167/|CYGNUS PATRIMONIO 341/ 1000| 760411 
341| 3214) 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 05/04/2012 28.270,00/D CYGNUS PATRIMONIO 341] 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 05/04/2012 32,06/D ELETROPAULO 
341| 3214) 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 09/05/2012 27.358,07/D CYGNUS PATRIMONIO 341] 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 09/05/2012 36,01/D ELETROPAULO 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 04/06/2012 34,77/D ELETROPAULO 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 05/06/2012 28.270,00/D CYGNUS PATRIMONIO 341] 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 05/07/2012 36,11/D ELETROPAULO 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 05/07/2012 27.358,07/D 9584898000167/|CYGNUS PATRIMONIO 341/ 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 03/08/2012 35,11/D ELETROPAULO 
341| 3214] 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 10/08/2012 28.270,22/D 9584898000167/|CYGNUS PATRIMONIO 341| 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 04/09/2012 32,07/D ELETROPAULO 
341| 3214) 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 05/09/2012 28.270,22/D 9584898000167/|CYGNUS PATRIMONIO 341/ 1000| 760411 
341| 3214| 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 01/10/2012 37,03/D ELETROPAULO 
341| 3214) 62675|DAG CONSTRUTORA |SISPAG FORNEC| 05/10/2012 27.358,30/D 9584898000167/|CYGNUS PATRIMONIO 341/ 1000| 760411 

Total 300.885,27 


Essas operações relativas à aquisição e manutenção do imóvel totalizaram 
443, 


o importe de R$ 9.237.289,73, que pode ser assim sumariado“”: 


Demonstrativo Sintético de Gastos com aquisição e manutenção do imóvel |Valor — R$ 
Gastos com Aquisição de Imóvel 8.116.687,70 
Total de Despesas Manutenção em 2010 333.763,04 
Total de Despesas Manutenção em 2011 485.953,72 
Total de Despesas Manutenção em 2012 300.885,27 
Total 9.237.289,73 


Ademais, a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT efetuou, em 
21/09/2010, mesma data em que foram realizados os pagamentos pela DAG CONSTRUTORA 
LTDA. aos sócios da empresa ASA, saque em espécie no valor de R$ 3.174.059,65, consoante 
o Laudo de Perícia Criminal Federal nº 2549/2016”, havendo prova consistente de que esse 
valor destinou-se à compra do imóvel em questão, consubstanciando, assim, mais 1 (uma) 
operação de lavagem de ativos. Além de o valor ser muito próximo do total de R$ 
3.171.000,00, correspondente às três parcelas de R$ 1.057.000,00 lançadas na Planilha 
“Programa Especial Italiano”, também é certo que o solicitado pagamento “por fora” da 
corretora de imóveis Edna Barros de Castro, em importe de R$ 191.978,12, para “completar a 
comissão”, em razão do qual chegou a ser emitido cheque administrativo pela DAG no 
mesmo valor, corresponde a aproximadamente 6% (percentual mínimo de corretagem 
imobiliária) daquele montante. Como também já foi anteriormente referido, a Receita 
Federal, na Informação de Pesquisa e Investigação (IPEI n.º PR20160052)”, detectou que 
duas sócias da ASA - Regina Conceição Baldassari, Diva Gravina Baldassari — apresentaram 
movimentação financeira incompatível no ano-calendário de 2010. 


443 ANEXO 232. 
444 ANEXO 243. 
445 ANEXO 252. 
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Portanto, mediante as 90 operações acima narradas, foi ocultada e 
dissimulada a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 12.422.000,00, 
já tendo sido rastreados valores correspondentes a R$ 12.411.349,40, consoante o Relatório 
de Informação n.º 248/2016 da ASSPA*? 


se 


a 
Saque 
R$ 3.174.059,65 


Edo R$ 7.600.000,00 por meio 


ES de 3 transferências bancárias > ~ R$ 7.097.078,70 o 
CONSTRUTORA ODEBRECHT s ASA AGENCIA SUL AMERICANA DE PUBLICIDADE E ADM. 
CNPJ 15.102.288/0001-82 DAG CONSTRUTORA CNPJ 57.018.293/0001-51 
CNPJ 02.903.203/0001-13 
R$ 800.000,00 
R$ 1.637.289,73 
e 
R$ 219.609,00 
(valor bruto de R$ 234.000,00) GLAUCOS DA COSTAMARQUES 
Outras CPF 004.022.651-49 
compensações R$ 1.120.602,03 


financeiras 


RS 
TEIXEIRA, MARTINS ADVOGADOS 
V CNPJ 04.485.143/0001-91 


Gastos com manutenção 


Assim é que, a partir de 29/09/2010, o imóvel permaneceu colocado à 
disposição do ex-presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. Anote-se que 


em 28/09/2012, a DAG CONSTRUTORA LTDA. vendeu o imóvel para a ODEBRECHT 
REALIZAÇÕES SP 37 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA, por meio de escritura pública 
lavrada naquela data”, a qual somente foi levada a registro em 30/05/2014“. 


Neste interregno em que o imóvel permaneceu colocado à disposição 
de LULA, persistiram as intenções de instalar o espaço institucional de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA no imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, que estava reservado para 
esta finalidade e colocado à disposição do ex-presidente da República. 


A respeito, são ilustrativos os e-mails apreendidos na sede do Instituto Lula, 
todos de 25/07/2011"*, relativos ao imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, trocados entre 
PAULO TARCISO OKAMOTTO (presidente do instituto), CLARA ANT (diretora do instituto), 
JOÃO LOVERA (executivo da ODEBRECHT) e MARCELO FERRAZ (arquiteto). 


Uma dessas mensagens foi encaminhada por PAULO TARCISO OKAMOTTO 
(ptokamotto gmail.com) para CLARA ANT (agendaWicidadania.org), com o assunto “Foto 


446 ANEXO 232. 
447 ANEXO 247. 
448 ANEXO 268. 
449 ANEXO 248. 
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do terreno em frente ao posto.docx” e o seguinte texto: “Clara, para constar na agenda. Paulo 
Mello, 9197-7801 contato na empresa"*º. Registre-se que esses e-mails foram acompanhados 
de imagem extraída do Google Maps, com fotografia exatamente do local identificado com 
Rua Dr. Haberbeck Brandão, em frente a um posto de combustíveis, bem assim de mapa de 


localização desse endereço” 


. Além disso, como amplamente exposto, PAULO MELO era um 


dos contatos na ODEBRECHT que cuidava dos assuntos relacionados à instalação do espaço 
institucional do ex-Presidente de República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 


Fwd: Foto do terreno em frente ao posto.docx 


Assunto: Fwd: Foto do terreno em frente ao posto.docx 
De: Paulo Tarciso Okamotto <ptokamotto (vgmail.com> 
Data: 25/07/2011 15:37 

Para: Instituto Cidadania <agenda(Dicidadania.org> 


Clara, para constar na agenda. 


Paulo Mello 9197-7801 contato na empresa. 


nn Forwarded message ---—------ 

From: Joao Alberto Lovera <lovera@odebrecht.com> 
Date: 2011/7/25 

Subject: Foto do terreno em frente ao posto.docx 

To: "ptokamotto@gmail.com" <ptokamotto@gmail.com> 


—Anexos: 


Foto do terreno em frente ao posto.docx 


Em outra dessas mensagens, com o mesmo assunto “RES: Foto do terreno 
em frente ao posto.docx”, respondendo indagação de PAULO TARCISO OKAMOTTO 
(ptokamotto@gmail.com), JOÃO LOVERA (lovera@odebrecht.com) indica telefone em que 


poderia ser contatado e registra que “amanhã cedo estaremos lá 


450 ANEXO 248. 


451 Cf. Figura 01 da página 05 do Laudo n.° 0620/2016-SETEC/SR/DPF/PR 
452 ANEXO 248. 
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IRES: Foto do terreno em frente ao posto.docx 


Assunto: RES: Foto do terreno em frente ao posto.docx 
De: Joao Alberto Lovera <loveradodebrecht.com> 

Data: 25/07/2011 18:33 

Para: Instituto Cidadania <agenda(Qicidadania.org> 

CC: "ptokamotto (gmail. com" <ptokamotto Qgmail.com> 


Paulo, Boa Noite! 
Caso precisar ligue fone 9196-8711 
Amanhã cedo estaremos lá 


Att 


= João Alberto Lovera 

OR Odebrecht Realizações Imobikárias 
Administrativo e Financeiro 
Tel(11) 3025 7502 


Fax (11) 3025 7602 
www.orealizacoes.com.br 


De: Instituto Cidadania [mailto:agenda@icidadania.org] 
Enviada em: segunda-feira, 25 de julho de 2011 17:52 
Para: Joao Alberto Lovera 

Assunto: Fwd: Foto do terreno em frente ao posto.docx 


Boa tarde João, 
Você poderia fornecer um telefone caso precisemos entrar em contato? 


Paulo Okamotto 


Ademais, em e-mail | originado do endereço eletrônico 
agenda Dicidadania.org, destinado ao arquiteto MARCELO FERRAZ 
(marcelo brasilarquitetura.com.br), do escritório Brasil Arquitetura, com o assunto “endereço 
e localização” e tendo como anexo o mesmo arquivo “Foto do terreno em frente ao 
posto.docx”, constam o endereço “Rua Dr. Haberbeck Brandão, 178 — Moema -— cep 04027- 
040" e a ressalva de que “a atividade é RESERVADA”, sendo que o arquiteto respondeu 
confirmando o recebimento das informações. Em e-mail enviado logo em seguida, 
novamente do endereço eletrônico agendaQicidadania.org para o arquiteto MARCELO 
FERRAZ (marcelo brasilarquitetura.com.br), frisou-se que a visita ao imóvel seria realizada 
“às 9 e 30 da manhã"“*. Vale ressaltar que o escritório Brasil Arquitetura, de que MARCELO 
FERRAZ é sócio, foi responsável por elaborar, em 2012, estudo arquitetônico para a instalação 
do denominado Memorial da Democracia, por iniciativa do Instituto Lula, em terreno na área 
central de São Paulo/SP. 


453 ANEXO 248. 
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Re: endereço e localização 


Assunto: Re: endereço e localização 

De: Marcelo Carvalho Ferraz - Brasil Arquitetura <marcelo (Dbrasilarquitetura.com.br> 
Data: 25/07/2011 18:06 

Para: Instituto Cidadania <agenda(micidadania.org> 


recebido. 


Marcelo 


Em 25/07/2011, às 17:23, Instituto Cidadania escreveu: 


Rua Dr. Haberbeck Brandão, 178 - Moema - cep 04027-040 
meu celular 99317218 

a atividade é RESERVADA 

confirme recebimento por favor 


<Foto do terreno em frente ao posto.docx> 


Re: endereço e localização 


Assunto: Re: endereço e localização 

De: Instituto Cidadania <agenda(micidadania.org> 
Data: 25/07/2011 17:25 

Para: marcelo (Dbrasilarquitetura.com.br 


ENCONTRO ÀS 9E30 DA MANHÃ 


Assim é que, no dia seguinte, em 26/07/2011, não apenas os 
interlocutores daquelas mensagens eletrônicas, mas também LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA e MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA visitaram o imóvel. A respeito, o arquiteto 
MARCELO FERRAZ relatou, ao ser ouvido pelo Ministério Público Federal, que na referida 
visita compareceram CLARA ANT, PAULO OKAMOTTO, PAULO VANUCCHI e também LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA e MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, bem assim que a visita 
destinava-se a verificar a possibilidade de o imóvel ser utilizado para a instalação do que ele 
denominou Memorial da Democracia e também para o armazenamento e a exposição dos 
presentes e demais itens recebidos pelo ex-Presidente da República””. Respondendo por 
escrito a quesitos formulados pela Polícia Federal, LULA confirmou que esteve no imóvel, em 
uma oportunidade, acompanhado por dirigentes do ainda Instituto Cidadania 
(posteriormente transformado em Instituto Lula), mas que a compra do imóvel pelo instituto 


teria sido recusada*>. 


Desde logo se afirma que os crimes de corrupção e lavagem de dinheiro ora 
imputados restaram praticados e consumados, mesmo que no imóvel da Rua Dr. Haberbeck 


454 ANEXO 249 — Termos de depoimento de Marcelo Ferraz nos autos do Procedimento Investigatório Criminal 
1.25.000.003350/2015-98. 
455 Cf. autos nº 5034964-72.2016.4.04.7000, evento 22, DCL2 (ANEXO 273). 
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Brandão, não tenha sido posteriormente instalado espaço institucional do ex-presidente da 
República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 


Os elementos amealhados e a cronologia dos fatos, tal como expostos, 
demonstram que, ainda no ano de 2010, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA decidiu pela criação 
de espaço institucional tendo em vista o atendimento de duas funções: o local serviria tanto 
para O armazenamento e exposição de presentes e demais itens recebidos durante os 
mandatos presidenciais, bem como seria utilizado para o desempenho das atividades do ex- 
presidente da República. Neste momento, ainda que o modelo desse espaço institucional não 
tivesse sido definido em todas as suas especificidades, já havia sido adquirido e colocado à 
disposição de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, para a 
instalação do seu espaço institucional, qualquer fosse a forma específica que este viesse a 
adotar, sendo igualmente certo que o referido imóvel foi adquirido com recursos ilícitos do 
caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT, 
destacados por MARCELO ODEBRECHT, com a intermediação de ANTONIO PALOCCI e seu 
assessor parlamentar BRANISLAV KONTIC, conforme anotado na Planilha “Programa 
Especial Italiano”, ainda em 2010. 


Por isso mesmo, se posteriormente o Instituto Lula permaneceu sediado no 
antigo imóvel do Instituto Cidadania, ou se chegou a ser intentada a criação de local 
denominado Memorial da Democracia, na área central de São Paulo/SP que, além de 
funcionar como uma espécie de museu, serviria também para armazenar e expor os 
presentes e demais itens recebidos durante os mandatos presidenciais, ou, ainda, se esses 
presentes e demais itens acabaram por permanecer guardados em depósito da empresa 
Granero, com custeio feito pela empresa OAS, nada altera o fato de que, a partir da 
compra pela DAG, em setembro de 2010, o ex-presidente da República teve a disponibilidade 
do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, para a consecução de seu espaço institucional, 
quaisquer fossem os moldes que viesse ele a estabelecer para tanto. E mesmo antes da 
conclusão da compra pela empresa DAG, em razão do cargo público que ocupava como 
presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA já havia solicitado e aceito a promessa 
de que o imóvel fosse adquirido e colocado à sua disposição, para a instalação de seu espaço 
institucional, o que se caracteriza como vantagem ilícita originada do caixa geral de propinas 
do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT. 


Da mesma forma, neste momento, também já se haviam concretizado 
todas as operações de dissimulação e ocultação da propriedade do imóvel adquirido 
por LULA com recursos provenientes dos crimes já narrados acima. 


Não por outro motivo, como anteriormente exposto, passado quase um ano 
da aquisição pela DAG, este imóvel foi visitado pelo próprio ex-presidente da República 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA em julho de 2011, ocasião na qual também estiveram 
presentes PAULO TARCISO OKAMOTTO (presidente do Instituto Lula), CLARA ANT (diretora 
do Instituto Lula), JOÃO LOVERA (executivo da ODEBRECHT) e MARCELO FERRAZ (arquiteto 
contatado pelo Instituto Lula). 


De notar que a DAG vendeu o imóvel para a ODEBRECHT REALIZAÇÕES SP 
37 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. logo após o Instituto Lula obter a concessão 
administrativa de uso de área localizada na área central de São Paulo/SP para a instalação do 
denominado Memorial da Democracia, que, além de abrigar uma espécie de museu, também 
serviria como local de exposição dos presentes e itens recebidos pelo ex-presidente da 


456 Fato objeto da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000 
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República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA durante seus mandatos”. De fato, referida concessão 
administrativa de uso foi autorizada em 27/08/2012" pelo então prefeito municipal Gilberto 
Kassab e, um mês depois, em 28/09/2012, a DAG, representada por DEMERVAL GUSMÃO, 
vendeu o imóvel em apreço para a ODEBRECHT REALIZAÇÕES SP 37 EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO LTDA., representada por PAULO MELO, por meio de escritura pública lavrada 
naquela data. Essa venda só veio a ser registrada na matrícula do imóvel quase dois anos 


mais tarde, em 30/05/2014, o que também evidencia a intenção em dissimular a 
titularidade da propriedade. 


Segundo consta da referida escritura pública a DAG teria celebrado 
compromisso de venda e compra com a empresa AFC PARTICIPAÇÕES LTDA.“ em 
02/02/2012, pelo preço de R$ 7.200.000,00, que teria sido pago pela empresa AFC por meio 
de nota promissória no mesmo valor, emitida pela ODEBRECHT REALIZAÇÕES SP 37 
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. em favor da AFC, que a endossou à DAG. Ademais, a 
empresa AFC, com a anuência da DAG, teria cedido os direitos e obrigações decorrentes do 
referido compromisso à ODEBRECHT REALIZAÇÕES SP 37 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
LTDA. por meio de instrumento particular que teria sido firmado em 20/09/2012, ajustando, 
para a cessão, o valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), que teria sido pago em 
moeda nacional e por meio da entrega da referida nota promissória. 

Porém, consoante o Relatório de Informação n.º 241/2016 da ASSPA*®, a 
partir das quebras de sigilo bancário efetivadas, foi possível identificar apenas o pagamento 
feito pela ODEBRECHT REALIZAÇÕES SP 37 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA., em favor 
da AFC, em moeda corrente, no montante de R$ 7.581.051,80, em 28/09/2012, que 
corresponde à diferença entre o preço total da suposta cessão — R$ 15 milhões — e a nota 
promissória entregue à DAG — R$ 7,2 milhões —, descontado o importe devido a título de ITBI. 
No mais, embora a escritura pública registre expressamente que a DAG teria recebido 
integralmente o preço ajustado, sem apontar se a nota promissória teria sido efetivamente 
liquidada em moeda corrente, não foram encontrados registros bancários de operação 
financeira contemporânea ao negócio e no valor correspectivo indicando que a DAG tenha 
recebido o valor avençado — R$ 7,2 milhões — por essa ulterior transação. 

Por fim, em 05/06/2013, foi lavrada escritura de venda e compra do imóvel 
em apreço da ODEBRECHT REALIZAÇÕES SP 37 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. para 
a MIX EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.” transação que só foi registrada na 
matrícula do imóvel em 18/11/2014, pelo valor de R$ 12.602.230,16'*. 


457 A concessão administrativa de uso do imóvel localizado entre a Rua Mauá, a Rua dos Protestantes e a Rua 
Gal. Couto de Magalhães, em área central de São Paulo/SP, foi requerida pelo Instituto Lula em 02/12/2011, 
originando o Processo Administrativo n.º 2011-0.348.066-5, em que sobreveio autorização do Gilberto Kassab, na 
referida data de 27/08/2012, com base na Lei Municipal n.º 15.573, de 31/05/2012. Portanto, o compromisso de 
venda e compra referido na nota de rodapé anterior teria sido firmado quando o pedido administrativo de 
concessão administrativa de uso de imóvel localizado na área central de São Paulo/SP, para fins de instalação do 
denominado Memorial da Democracia, já se encontrava em avançada tramitação. 

458 Segundo consta da própria escritura, teria sido firmado, em 02/02/2012, compromisso de venda e compra 
entre a DAG CONSTRUTORA LTDA. e a ODEBRECHT REALIZAÇÕES SP 37 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. 
459 ANEXO 274. A empresa AFC, a despeito de participar de operação de cifra milionária, apresentava o exíguo 
capital social de apenas R$ 5.000,00, sendo dirigida por ÁLVARO FERNANDES DA CUNHA FILHO, à época 
integrante do Conselho de Administração da empresa BRASKEM também envolvida na Operação Lava Jato, o que 
pode configurar outro ato de lavagem de dinheiro, a ser apurado oportunamente. 

460 ANEXO 250. 

461 ANEXO 247. 

462 ANEXO 275. 
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V.2.2 A prova da autoria 


Por tudo o quanto exposto, a par do fato incontrastável de que LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA era o maior interessado na instalação do espaço institucional, 
resta evidenciado que o ex-presidente da República teve atuação direta sobre a compra do 
imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, determinando que fosse realizada tal aquisição, 
juntamente com ANTONIO PALOCCI e MARCELO ODEBRECHT, mediante o emprego de 
vantagens ilícitas do caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores junto àquele 


grupo empresarial. A respeito, vale sumariar o seguinte: 


e foi encontrada, na residência de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, cópia de contrato de 
opção de compra do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, de março de 2010, em 
que figurava como possível comprador seu amigo JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES 
BUMLAI, representado por ROBERTO TEIXEIRA. 


e quem acabou por intermediar a compra do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão foi 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES, parente de JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES 
BUMLAI e que também mantinha relações próximas com a família de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA. 


e o responsável por procurar o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão especificamente 
para a instalação do espaço institucional do ex-presidente da República, foi ROBERTO 
TEIXEIRA, advogado de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. Ademais, também foi 
ROBERTO TEIXEIRA quem se valeu de JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI e 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES nas tratativas da aquisição do imóvel. 


e o custo da compra do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, pela DAG, dirigida por 
DEMERVAL GUSMÃO, foi efetivamente suportado pela ODEBRECHT, dirigido por 
MARCELO ODEBRECHT, empreiteira esta que se beneficiou amplamente do esquema 
de corrupção instalado na Petrobras e capitaneado pelo ex-presidente da República 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, que mantinha contato próximo com a empresa. 


* foram encontrados, na residência de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, e-mails tratando 
do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, de fevereiro e março de 2010, trocados 
entre ROBERTO TEIXEIRA e a corretora de imóveis Edna Barros de Castro. 


e consta a rubrica “Prédio IL” (Prédio Instituto Lula), relacionada ao valor de R$ 
12.422.000,00, na Planilha “Programa Especial Italiano” em que MARCELO 
ODEBRECHT contabilizava o pagamento das vantagens ilícitas gerenciadas pelo 
então Deputado Federal ANTONIO PALOCCI, especial interlocutor de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA, e originadas do caixa geral de propinas do Partido dos 
Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT. 


* foi encontrado projeto arquitetônico de reforma do imóvel da Rua Dr. Haberbeck 
Brandão, plenamente compatível com a instalação de um espaço institucional em 
pasta com o nome de MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, esposa de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA, arrecadada no sítio Santa Bárbara, em Atibaia/SP. 
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e LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA esteve pessoalmente visitando o imóvel da Rua Dr. 
Haberbeck Brandão, em 26/07/2011, na companhia de dirigentes do Instituto Lula, 
data em que também estiveram presentes no local sua esposa MARISA LETÍCIA 
LULA DA SILVA, JOÃO LOVERA e o arquiteto MARCELO FERRAZ. 


Respondendo por escrito a quesitos formulados pela Polícia Federal, LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA afirmou que o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, teria 
sido ofertado ao ainda Instituto Cidadania (posteriormente transformado em Instituto Lula), 
mas que a venda teria sido recusada pela respectiva diretoria. Também disse que, em relação 
a esse imóvel, não teria havido contatos com empregados do Grupo ODEBRECHT. Ainda, 
afirmou desconhecer a participação de ROBERTO TEIXEIRA em negócio envolvendo o 
imóvel'”. 


Tais declarações são manifestamente contrárias aos elementos colhidos nas 
investigações e acima referidos. Como exposto, na residência de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA foram encontrados não apenas e-mails tratando do imóvel da Rua Dr. Haberbeck 
Brandão, datados de fevereiro e março de 2010, trocados entre ROBERTO TEIXEIRA e a 
corretora de imóveis Edna Barros de Castro, como também foi encontrada cópia de contrato 
de opção de compra do mesmo imóvel, datado de março de 2010, em que figurava como 
possível comprador seu amigo JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI, representado por 
ROBERTO TEIXEIRA. Portanto, fica claro que LULA acompanhava de perto as tratativas para 
a aquisição do imóvel, em que sabidamente estava envolvido ROBERTO TEIXEIRA. Por outro 
lado, também restou evidenciado que, na data da visita de LULA ao imóvel em questão, 
estava presente JOÃO LOVERA, executivo do Grupo ODEBRECHT, que havia sido chamado 
para lá comparecer por PAULO OKAMOTTO (dirigente do Instituto Lula), além de o próprio 
PAULO OKAMOTTO ter repassado para CLARA ANT (dirigente do Instituto Lula), como 
preparativo da visita, o telefone de PAULO MELO, apontado expressamente como sendo o 
“contato na empresa”, qual seja, a ODEBRECHT. Ademais, quando da visita de LULA ao 
imóvel, em julho de 2011, não estava sendo discutida a possibilidade de o então Instituto 
Cidadania comprar o imóvel, que já havia sido adquirido, quase um ano atrás, pela DAG 
CONSTRUTORA LTDA. com o emprego de valores comprovadamente recebidos da 
ODEBRECHT. 


Nesse contexto, vê-se que LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, ANTONIO 
PALOCCI e MARCELO ODEBRECHT determinaram não apenas que ROBERTO TEIXEIRA 
procurasse imóvel adequado para a instalação do espaço institucional pretendido pelo ex- 
presidente da República, mas que também concebesse as transações necessárias para que o 
imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão fosse adquirido mediante a utilização da DAG, dirigida 
por DEMERVAL GUSMÃO, como anteparo do Grupo ODEBRECHT e também com a 
interposição de GLAUCOS DA COSTAMARQUES. 


Como evidenciam os e-mails de fevereiro e março de 2010, trocados com a 
corretora de imóveis Edna Barros de Castro, ROBERTO TEIXEIRA atuou, desde o princípio, 
nas tratativas necessárias à aquisição do imóvel, não havendo, por outro lado, nenhum 
elemento comprobatório de que JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI, GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES ou mesmo a DAG CONSTRUTORA LTDA. dirigida por DEMERVAL 
GUSMÃO, tivessem efetivo interesse na aquisição do imóvel. 


463 ANEXO 273. 
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A respeito, ouvido pela Polícia Federal, JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES 
BUMLAI reconheceu que tratou com ROBERTO TEIXEIRA, em 2010, da instalação do espaço 
institucional de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. Para tal finalidade, segundo narrou, é que 
havia sido solicitado a uma corretora de imóveis, por ROBERTO TEIXEIRA, que buscasse 
terreno localizado nas proximidades do aeroporto de Congonhas. Em nenhum momento 
referiu que tivesse qualquer interesse pessoal na aquisição do imóvel da Rua Dr. Haberbeck 
Brandão. 


Por sua vez, ouvido pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal'”, 


GLAUCOS DA COSTAMARQUES, embora sustentando que tinha interesse na transação com 
o imóvel de que se trata para obter algum lucro, afirmou que foi ROBERTO TEIXEIRA quem 
lhe teria noticiado a possibilidade de compra do imóvel em apreço, bem assim que teria 
contratado ROBERTO TEIXEIRA para resolver as pendências judiciais relativas a ele. Disse 
que seu interesse não era de ter o imóvel para si, mas que acreditava que poderia facilmente 
revendê-lo com lucro. Afirmou que, resolvidas tais pendências judiciais, entretanto, logo 
apareceu outro comprador, também apresentado por ROBERTO TEIXEIRA, que era a DAG 
CONSTRUTORA LTDA,, para quem cedeu os direitos que detinha sobre o imóvel, no que 
auferiu o valor bruto de R$ 800 mil. Disse que não se preocupou com o pagamento da 
aquisição do imóvel pois, além de não pretender ficar com ele, poderia obter empréstimos de 
seus filhos para quitar o negócio. Não explicitou os motivos pelos quais entendia que 
facilmente poderia revender o imóvel com lucro, tampouco forneceu detalhes sobre como 
teria ocorrido a negociação da cessão dos direitos com a DAG CONSTRUTORA LTDA. 


Pelo contrário, o que se extrai do depoimento prestado pela corretora de 
imóveis Edna Barros de Castro ao Ministério Público Federal”, bem como dos e-mails 
trocados entre esta e ROBERTO TEIXEIRA, em consonância com os demais elementos de 
prova colhidos, é que o imóvel esteve à venda por muitos anos, mas carecia de compradores, 
não apenas por causa de elevadas dívidas de IPTU e de desentendimentos entre os familiares 


sócios da empresa ASA, mas também em virtude das regras de zoneamento urbano 
aplicáveis, que restringiam seriamente a sua exploração comercial". 

464 ANEXOS 251. 

465 ANEXOS 228. 

466 No e-mail enviado a ROBERTO TEIXEIRA em 03/02/2010, a corretora de imóveis Edna Barros de Castro 
informa que o zoneamento do lado da Rua Dr. Haberbeck Brandão era ZER-1 (zona exclusivamente residencial de 
baixa densidade), ao passo que do lado da Rua Rubem Berta era ZCLZ-I (zona de centralidade linear), registrando 
expressamente que “qualquer acesso 'comercial' deve ser feito pelo lado da Ruben Berta”. Nos quadros anexos 
aquele e-mail, vê-se que a exploração de atividades comerciais no referido local eram bastante restritas, 
admitindo-se apenas: comércio de alimentação sem consumo no local (adega; padaria, panificadora sem 
utilização de forno a lenha; quitanda, frutaria; quitutes, doces e bombons), comércio diversificado (antiquários; 
farmácia, drogaria, perfumaria e cosméticos; jornais e revistas; móveis, tecidos e objetos de decoração e presentes; 
show room, exceto show room de motocicletas), serviços profissionais (cabeleireiros e outros tratamentos de 
beleza — inclusive para animais domésticos), serviços de educação (bibliotecas; educação pré-escolar; escola de 
línguas e informática), serviços sociais (creche; orfanato; parque infantil), serviços profissionais (agências bancárias, 
de câmbio e de turismo; escritórios administrativos, sem operação de venda de mercadorias de firmas, empresas, 
representação, publicidade e propaganda; escritórios de profissionais liberais, técnicos ou universitários; 
escritórios de financeiras, imobiliárias e departamentos imobiliários de empresas construtoras, corretoras de 
imóveis, corretoras de seguros, administradoras de bens e incorporadoras; escritórios de projetos, auditoria, 
consultoria e assessoria, consulados e representações diplomáticas; estacionamentos de veículos; estúdios 
fotográficos), serviços de saúde (centro de diagnósticos, laboratórios de análises clínicas; consultórios, clínicas 
dentárias e médicas sem internação; consultórios, clínicas veterinárias sem internação), serviços de instituições de 
moradia (asilo, conventos/mosteiros/seminários com locais de reunião até 100 lugares; pensionatos), serviços de 


hospedagem (casas de repouso ou geriatria; pensões), serviços de administração e serviço público (agência de 
correios e telégrafos; agência telefônica; delegacia de polícia) e locais para exposições (espaços e edificações para 
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Aliás, não consta que GLAUCOS DA COSTAMARQUES tivesse capacidade 
econômica para pagar, à vista, como havia sido avençado, o preço acordado para a compra 
do imóvel em questão. Na Informação de Pesquisa e Investigação (IPEI n.º PR20160052)*”, 
elaborada pela Receita Federal do Brasil está registrado que GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES declarou, no ano-calendário de 2010, ser detentor de bens e direitos 
(exceto da atividade rural) no importe de R$ 4.835.651,70, além de dívidas e ônus reais 
(exceto da atividade rural) no importe de R$ 1.669.780,00, ao passo que o sistema DIMOF 
registra receita da atividade rural, no mesmo ano, de apenas R$ 80.000,00. Contudo, o preço 
avençado para a aquisição do imóvel foi de R$ 6.634.266,57, que, segundo os instrumentos 
particulares firmados por GLAUCOS DA COSTAMARQUES a respeito dessa transação, seria 
pago integralmente até a lavratura da escritura pública de compra e venda do imóvel, sem 
nenhum parcelamento. 


Em acréscimo, o sintomático aparecimento da DAG CONSTRUTORA LTDA,, 
dirigida por DEMERVAL GUSMÃO, na transação, tão logo foram resolvidas as pendências 
judiciais e tributárias relacionadas ao imóvel, também é indicativo eloquente de que, na 
verdade, nunca se pretendeu que GLAUCOS DA COSTAMARQUES adquirisse o imóvel, 
tendo este aceito, tão somente, figurar como interposta pessoa na transação. 


E mais: tampouco restou evidenciado que a DAG tivesse interesse nessa 
aquisição. Além de seu dirigente DEMERVAL GUSMÃO ter-se calado quando intimado a 
prestar depoimento à Polícia Federal”, deixando de expor as circunstâncias em que ocorreu 
o negócio, é certo que nenhuma destinação veio a ser efetivamente dada por aquela 
empresa ao imóvel. Como já exposto, restou amplamente comprovado que, na verdade, foi o 
Grupo ODEBRECHT quem arcou com os custos da transação. 


ROBERTO TEIXEIRA tinha plena ciência de que os recursos empregados na 
transação em apreço advinham do Grupo ODEBRECHT, especificamente do caixa geral de 
propinas do Partido dos Trabalhadores junto àquele empresarial, tendo atuado sob o 
comando de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, e em coordenação com ANTONIO PALOCCI e 
MARCELO ODEBRECHT. 


Tanto é assim que, como antes referido, ROBERTO TEIXEIRA reuniu-se com 
ANTONIO PALOCCI, no escritório deste em São Paulo/SP em 03/09/2010, é dizer, dias antes 
de GLAUCOS DA COSTAMARQUES firmar a cessão dos direitos que detinha sobre o imóvel 
em favor da DAG, dirigida por DEMERVAL GUSMÃO. A corroborar que essa reunião 
destinava-se a tratar do espaço institucional pretendido pelo ex-Presidente da República 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, de ver que a sua realização foi comunicada, exatamente, a 
MARCELO ODEBRECHT e PAULO MELO, em e-mails com os assuntos “AP” e “Reunião AP e 
Roberto Teixeira”. 


Como igualmente referido, embora a DAG CONSTRUTORA LTDA. figurasse 
formalmente como compradora do imóvel, os e-mails de ROBERTO TEXEIRA tratando da 
aquisição, tal como se deu quanto aos valores finais da transação e o arquivo da respectiva 
escritura pública de compra e venda, acabaram por ser encaminhados a executivos do 
Grupo ODEBRECHT. 


exposições; museus, pinacotecas, galerias de artes plásticas) - ANEXO 233. 
467 ANEXO 252. 
468 ANEXOS 253 — Termo de depoimento de Demerval 
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Destacam-se, ainda, as inconsistências verificadas nas respostas por escrito 
apresentadas por ROBERTO TEIXEIRA"? à Polícia Federal sobre a compra do imóvel, que 
deixam transparecer a sua plena consciência sobre as irregularidades da transação. Nesse 
sentido, ROBERTO TEIXEIRA afirmou que Edna Barros de Castro teria recebido, a título de 
comissão pela corretagem, o valor que constou na escritura de compra e venda do imóvel 
(R$ 408.021,87), dizendo nada saber a respeito de pagamento complementar “por fora” à 
corretora, e quando é certo que ele próprio solicitou fosse providenciado o pagamento, “por 
fora”, de R$ 191.978,12, para “completar a comissão” da corretora, preferencialmente em 
dinheiro. Não bastasse, embora tenha deixado de responder se, na aquisição do imóvel de 
que se trata, houve contato com empregados do Grupo ODEBRECHT, ROBERTO TEIXEIRA 
afirmou que “jamais foi contratado para prestar serviços a esse grupo empresarial”, mas os 
dados obtidos em quebra de sigilo bancário indicam que o seu escritório de advocacia 
recebeu ao menos R$ 8.100.000,00 da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A, no 


exercício de 2009, por serviços prestados”. 


Ao contrário do que ROBERTO TEIXEIRA vem alegando a respeito da 
transação envolvendo o imóvel”, a sua atuação não foi de mero assessoramento de cliente 
interessado na aquisição. A dinâmica da transação deixa claro que, desde o princípio, 
ROBERTO TEIXEIRA atendeu às ordens de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, tendo atuado de 
forma coordenada com ANTONIO PALOCCI e MARCELO ODEBRECHT para viabilizar a 
aquisição, de forma dissimulada, do imóvel em que pudesse ser instalado o espaço 
institucional pretendido pelo ex-presidente da República, ciente de que os recursos 
empregados para tanto teriam origem no caixa geral de propinas do Partido dos 
Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT. 


Após ter sido escolhido o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, 
em São Paulo/SP, para a instalação do espaço institucional, ROBERTO TEIXEIRA se valeu de 
terceiras pessoas, inicialmente de JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI e, depois, de 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES, para atuarem de maneira interposta na aquisição do 
imóvel, que veio ao fim ser efetivada pela DAG CONSTRUTORA LTDA., dirigida por 
DEMERVAL GUSMÃO, atuando como mero anteparo do Grupo ODEBRECHT. 


Para tanto, ROBERTO TEIXEIRA concebeu as sucessivas transações 
imobiliárias anteriormente relatadas, com vistas a dissimular a origem ilícita dos recursos 
empregados, sabedor de que o único interesse atendido na compra do imóvel era do próprio 
LULA, que pretendia a instalação de espaço institucional seu, jamais tendo havido a real 
intenção de JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI, GLAUCOS DA COSTAMARQUES ou 
mesmo da DAG, dirigida por DEMERVAL GUSMÃO, em serem proprietários do imóvel. 


Realmente, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e a DAG CONSTRUTORA 
LTDA. não foram escolhidos aleatoriamente para atuar na aquisição, sendo aquele primeiro 
pessoa que gozava de confiança para figurar em transação do interesse de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA, ao passo que esta empresa era dirigida por DEMERVAL GUSMÃO, amigo 
próximo de MARCELO ODEBRECHT, que haveria de arcar efetivamente com a transação, 
mediante o emprego de recursos ilícitos do caixa geral de propinas do Partido dos 
Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT. 


469 Cf. autos nº 5034964-72.2016.4.04.7000, evento 23, DCL2 (ANEXO 276) 

470 ANEXO 283. 

471 ANEXO 276. Respondendo por escrito a quesitos formulados pela Polícia Federal, afirmou que a sua 
participação na compra do imóvel estaria limitada à prestação de assessoria jurídica a GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES. 
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Além de ser parente próximo de JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI, 
que era amigo íntimo de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, o próprio GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES também era pessoa próxima da família do ex-presidente da República ao 
menos desde 2009. 


Destacadamente, GLAUCOS DA COSTAMARQUES foi sócio e controlador 
da empresa BILMAKER 600 SERVIÇOS EM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, constituída 
em 30/01/2009 e sediada na Avenida Brigadeiro Luís Antonio, 3.530, conjunto 61, São 
Paulo/SP7'?. Por seu turno, a empresa LLCS Participações Ltda, constituída por LUÍS 
CLÁUDIO LULA DA SILVA e FÁBIO LUÍS LULA DA SILVA, filhos de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA, também teve como sede o mesmo endereço da BILMAKER 600^”. Ouvido pelo 
Ministério Público Federal, GLAUCOS DA COSTAMARQUES confirmou que o endereço da 
empresa BILMAKER 600 foi utilizado, com o seu conhecimento, por empresa dos filhos de 
LULA”. 


Além de GLAUCOS, integraram o quadro societário da BILMAKER 600 as 
pessoas de Fábio Haruo Tsukamoto e Otávio Portugal Linhares Ramos, os quais — destaque- 
se —, em período coincidente, também foram sócios de LUÍS CLÁUDIO LULA DA SILVA na 
empresa ZLT 500 SPORTS GERENCIAMENTO E MARKETING DE COMPETIÇÕES ESPORTIVAS 
LTDA*?. Ademais, na ficha cadastral completa da empresa ZLT 500, consta como endereço de 
residência de Fábio Haruo Tsukamoto e Otávio Portugal Linhares Ramos o endereço da 
própria BILMAKER 600. 


A corroborar, na residência de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA foram 
arrecadados instrumento particular denominado contrato de opção de compra de quotas e 
outras avenças*”, datado de 16/12/2009, pelo qual GLAUCOS DA COSTAMARQUES 
outorgou a LUIS CLÁUDIO LULA DA SILVA opção de compra de suas quotas na BILMAKER 
600, bem como um cartão de visitas da BILMAKER 600 em que constava o nome de LUIS 
CLÁUDIO LULA DA SILVA. 


472 ANEXO 277. 
473 ANEXO 278. 
474 ANEXO 251. 
475 ANEXO 279. 
476 ANEXO 280. 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE OPÇÃO DE TS 


COMPRA DE QUOTAS E OUTRAS AVENÇAS 


Pelo presente instrumento parncular e na melhor forma de direito, as partes abaixo 


qualificadas, de um lada: 


(i) GLAUCOS DA COSTAMARQUES, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Idenndade RG nº 1.316.610 (SSP/SP), inserito no CPF/MF sob n y 
004022,651-49, residente e domiciliado na Avenida Marechal Candido Manano 
Rondon, 2.000, apto. 41 — Centro, na Cidade de Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul, CEP 79002-201 (o “Outorgante), 


e, de outro, 


i) LUIS CLAUDIO LULA DA SILVA, brasileiro, solteiro, suxihar técnico, portador 
da Cédula de Idensdade RG n° 34.003.838-X, inscrito no CPF/MF sob n’ 
339744 1 78-18, residente e domiciliado na Avenida Francisco Prestes Mata, 1501, 
apto 122, na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP 09770 


000 (o “Outorgado”), 


CONSIDERANDO QUE o Outorgante é mrular c legitimo possuidor de 456.000 
(quatrocentos e cinquenta e seis mil) quotas, no valor nominal total de R$456.000,00 
(quatrocentos e cinquenta e seis mil reais), totalmente subscritas e parcialmente 
integralizadas, representativas de 95% (noventa e cinco por cento) do capital social da 
Sociedade; 


CONSIDERANDO QUE o Outorgado tem interesse em adquirir parte da totalidade das 
Quotas de propriedade do Outorgante, qual seja, 336.000 (trezentas e trinta c sets mil) 
quotas, no valor nominal de R$336000,00 (trezentos e trinta e seis mil reais), 
representativas de 70% (setenta por cento) do capital social total da Sociedade (us 


Quotas”); 


y CLÁUSULA 1 
` DA OPÇÃO DE COMPRA DE QUOTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 


Y1 Outorga da Opção de Compra Neste ato e na melhor forma de direito, o 
Outorgante outorga em favor do Out pado de forma irretratável e rev spável a Opção de 


a q . “so 1 
Instrumento Particular de Contrato de Opcão de Compra de Ouotas e Outras Avencas 2 


Mas GLAUCOS DA COSTAMARQUES não se relacionava apenas com os 
filhos de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. Como anteriormente referido, ao mesmo tempo em 
que se prestava a figurar como interposta pessoa na compra do imóvel da Rua Dr. Haberbeck 
Brandão, n.º 178, transação da qual o ex-presidente da República era o efetivo beneficiário, 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES também adquiriu, de maneira dissimulada, o apartamento 
n.º 121 do Residencial Hill House, bloco 1, localizado na Avenida Francisco Prestes Maia, n.º 
1.501, em São Bernardo do Campo/SP unidade residencial vizinha à cobertura que serve de 
residência a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e que teria sido supostamente alugada para este 
após deixar a Presidência da República, o que consistiu, na verdade, em outro ato de lavagem 
de dinheiro, a ser exposto no item V.3 adiante. 
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Ademais, além de restar evidenciado que GLAUCOS DA COSTAMARQUES 
era pessoa de confiança de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e sua família, também foi 
encontrado e-mail bastante ilustrativo de que a relação entre GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES e ROBERTO TEIXEIRA compreendia tratativas diversas da prestação de 
serviços advocatícios. Nesse sentido, em mensagem eletrônica de 16/11/2011, Luiz Wilson 
Daudt — sócio da ISTP International Security and Telecomunications Provider Ltda — indagou 
a GLAUCOS DA COSTAMARQUES se ROBERTO TEIXEIRA lhe havia informado sobre 
“alguma reunião na área do Executivo (Ministérios, PETROBRAS, Banco do Brasil, CEF)”, 
bem como perguntou acerca do “agendamento de nossa reunião com o Dr. Marcio Thomaz 
Bastos, que ficaria encarregado da área judiciária”. Na mesma data, GLAUCOS DA COSTA 
MARQUES respondeu dizendo que havia estado no dia anterior com ROBERTO TEIXEIRA, o 


qual lhe dissera que ainda não havia entrado em contato com Márcio Thomaz Bastos”. 


Outro e-mail deixa transparecer, ainda que GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES era utilizado como referência por terceiros junto aos dirigentes do 
Instituto Lula. Em 28/08/2011, Luiz Alberto Wanderley — outro sócio da mesma ISTP 
International Security and Telecomunications Provider Ltda — enviou e-mail para o Instituto 
Lula, solicitando a PAULO OKAMOTTO o agendamento de reunião pessoal, para “conversar 
sobre formas alternativas de contribuições financeiras expressivas anualmente ao Instituto 
Lula”, tendo registrado, na oportunidade, que era sócio de Luiz Wilson Daudt, referido na 


mensagem como “primo do Sr. Glaucos da Costamarques””*. 


Por seu turno, a DAG CONSTRUTORA LTDA. é dirigida por DEMERVAL DE 
SOUZA GUSMÃO FILHO, intimamente relacionado a MARCELO ODEBRECHT, a ponto de se 
tratarem em mensagens eletrônicas pelos apelidos “Celo” e “Demé"*”. Bem evidencia a 
relação de proximidade de ambos o e-mail enviado por MARCELO ODEBRECHT para a sua 
secretária Darci Luz, em 01/09/2010, no qual, além de manifestar ciência sobre a já referida 
reunião que ROBERTO TEIXEIRA teria com ANTONIO PALOCCI dois dias mais tarde em São 
Paulo/SP também pediu a ela que dissesse a DEMERVAL GUSMÃO que, se ele quisesse, 
poderiam almoçar juntos no escritório, conforme mensagem eletrônica já referida no item 
IV.2 acima. 


Como já exposto, o Grupo ODEBRECHT estava envolvido, desde o início, na 
instalação de espaço institucional do ex-presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA. A corroborar o seu envolvimento, o teor de mensagens constantes de equipamentos 
eletrônicos de MARCELO ODEBRECHT e sua secretária evidenciam que a DAG 
CONSTRUTORA LTDA. era empresa utilizada como anteparo do Grupo ODEBRECHT para 
realizar a instalação do Instituto Lula. 


Por isso é que, como antes relatado, houve intensa troca de e-mails por 
PAULO MELO, em 21/09/2010, em que se discutiu a compra do imóvel, referido 
expressamente como “Edifício Institucional”, “Prédio Institucional” e “Prédio do 
Instituto”, às vésperas da data em que se planejava lavrar a escritura pública referente ao 
imóvel, o que estava previsto para 23/09/2010. 


Com base nas informações que PAULO MELO obteve MARCELO 
ODEBRECHT elaborou o já referido arquivo denominado “Edifício.docx”, anexado em e-mail 
com o conteúdo “Imprimir em BSB só o texto word e mandar deputado”, é dizer, ANTÔNIO 


477 ANEXO 281. 
478 ANEXO 282. 
479 ANEXO 271. 
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PALLOCCI, referindo-se à participação de ROBERTO TEIXEIRA (RT), com o teor já referido 
acima que ora se reproduz, por sua extrema relevância: 


Assunto: Imprimir em BSB só o texto word e mandar deputado 


De: Marcelo Bahia Odebrecht /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 


Para: Darci Luz /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 


Envio: 22/09/2010 10:07:25 


Chefe, 

Referente ao Predio Institucional, RT adiou para esta 52. Vamos fazer 
conforme orientado, mas gostaria de compartilhar o cenário/risco abaixo 
com você. O Risco na pratica parece ser de o terreno ficar enrolado por um 
tempo e ou termos custos adicionais aos previstos. 

Abs 

Marcelo 


Concomitantemente, entre 21 e 22/09/2011, MARCELO ODEBRECHT 
trocou mensagens eletrônicas com BRANISLAV KONTIC, que era assessor do então 
Deputado Federal ANTONIO PALOCCI, tratado como “o chefe”, que seria atualizado a 
respeito do assim referido “novo prédio”. Em tais e-mails, no mesmo contexto em que informa 
a BRANISLAV KONTIC que precisa mandar uma atualização sobre o “novo prédio” para o 
“Chefe”, MARCELO ODEBRECHT oferece-se a mandar um emissário seu em Brasília 
especialmente para entregar o material impresso, ressaltando, ainda, ser importante que “o 
chefe” (ANTONIO PALOCCI) recebesse o material no dia seguinte para o caso de querer 
tomar alguma ação: 
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Assunto: Fw: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /(0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLTWCN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 

Para: Darci Luz /(0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 22/09/2010 08:17:42 


Assim que chegar lhe encaminho e vc tem que pedir para imprimir em BSB e entregar em um envelops 
lacrado ao deputado. 


From: branislav kontic <kontichbrani&yahoo.com> 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Wed Sep 22 05:38:53 2010 

Subject: Re: 


Ok, sem porblemas, 
— On Wed, 9/22/10, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(bodebrecht.com> wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahiaGDodebrecht.com> 
Subject: Re: 

To: “"kontichbraniõyahoo com" <kontichbraniGdyahoo.com> 
Date: Wednesday, September 22, 2010, 6:08 AM 


Posso mandar alguem em BSB entregar para ele material impresso. 
Acho importante ele receber amanha caso queira tomar alguma acao. 
Por volta de 10:30 ja tenho o material. Posso pedir para Darci combinar com vc amanha? 


From: branislav kontic <kontichbranidyahoo.com > 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Tue Sep 21 21:03:33 2010 

Subject: Re: 


Marcelo, 

Ele estÃj em BrasÁlia. Talvez melhor por fone ou mail. Sexta estarÃ; em Sp. 
Um abraÃSo, 

Brani 


— On Wed, 9/22/10, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> 
wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahiaGdodebrecht.com> 
Subject: 

To: "kontichbranibyahoo. com" <kontichbranidyahoo.com> 
Date: Wednesday, September 22, 2010, 6:01 AM 


Preciso mandar uma atualizacao sobre o novo predio para o Chefe 
amanha. Qual a melhor maneira? 


Nitidamente, o fato de ANTONIO PALOCCI ter sido constantemente 
atualizado sobre as novidades envolvendo as tratativas para aquisição do terreno onde se 
pretendia implantar o espaço institucional para LULA e de, da mesma forma, ser consultado 
sobre eventuais dúvidas no processo de aquisição do imóvel, revela claramente o seu 
relevante envolvimento no processo de compra a partir de recursos de origem espúria 
repassados pela ODEBRECHT, os quais, notoriamente, foram gerenciados por ANTONIO 
PALOCCI no interesse de LULA. 
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Ademais, a ansiedade demonstrada por MARCELO ODEBRECHT no e-mail, 
em assegurar que o “paper” tivesse chegado às mãos de PALOCCI e em obter as orientações 
necessárias, reforça ainda mais a relevância da atuação de ANTONIO PALOCCI na 
administração, no controle e na intermediação do processo de compra do terreno solicitado 
por LULA e prometido por MARCELO ODEBRECHT. 


Não há dúvidas de que “o chefe” referido nos e-mails era o então 
Deputado Federal ANTONIO PALOCCI. Além de o contato de MARCELO ODEBRECHT ser o 
seu assessor BRANISLAV KONTIC, as mensagens eletrônicas do empresário deixam 
transparecer que “o chefe” era mesmo um deputado federal e, corroborando de maneira 
cabal, foi encontrada, na planilha denominada "Programa Especial Italiano”, anotação com 
referência a “Prédio (IL)” (Prédio Instituto Lula), ao qual vinculada a destinação de R$ 
12.422.000,00 (doze milhões, quatrocentos e vinte e dois mil reais). 


Ainda, segundo consta da referida Planilha “Programa Especial Italiano”, no 


valor total de R$ 12,422 milhões estava incluída parcela no importe de R$ 1.034.000,00, 


` 


que corresponde, precisamente, à soma dos importes de R$ 800.000,00 e R$ 
234.000,00, que, como já anteriormente referido, foram, respectivamente, registrados de 
forma simulada na avença como se fosse remuneração pela cessão em si feita por GLAUCOS 
à DAG dos direitos sobre o imóvel de que se cuida e como se se tratasse de honorários 
advocatícios de ROBERTO TEIXEIRA. 


Ademais, também se vê que o valor da parcela de R$ 8.217.000,00, 
também constante da referida Planilha "Programa Especial Italiano", corresponde, de maneira 
praticamente exata, à soma dos gastos detectados na quebra de sigilo que foram efetuados 
pela DAG, por ordem de MARCELO ODEBRECHT em unidade de desígnios com DEMERVAL 
GUSMÃO, para fazer face às despesas de aquisição e manutenção do imóvel*®, e conforme 
também apontado no Relatório ASSPAí* e, ainda, registrado em planilhas apreendidas na 
sede da referida empresa"? 


Finalmente, ainda no que diz respeito à decomposição do valor geral de R$ 
12.422.000,00 vinculados à rubrica "Prédio (IL)" na Planilha “Programa Especial Italiano”, a 
prova colhida demonstra que as três parcelas de R$ 1.057.000,00, totalizando R$ 
3.171.000,00, foram destinadas ao pagamento “por fora” de outros gastos relacionados à 
aquisição. 

Efetivamente, conforme o Laudo de Perícia Criminal Federal nº 
2549/2016"*, na contabilidade da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT há registro de 
que 21/09/2010 - mesma data em que foram realizados os pagamentos pela DAG 
CONSTRUTORA aos sócios da empresa ASA - foi efetuado saque em espécie pela 
ODEBRECHT no valor de 3.174.059,65. Repise-se, pois, que o saque em espécie constitui 
montante bastante próximo àquele referido no detalhamento dos pagamentos ilícitos 
vinculados ao “Prédio (IL)”, conforme a Planilha “Programa Especial Italiano”, havendo 
absoluta coincidência da data em que efetuado o referido saque e a data em que realizados 
os pagamentos da DAG aos vendedores do imóvel em questão. Adicionalmente, registre-se, 
que a quebra de sigilo bancário da DAG evidenciou que chegou a ser emitido cheque 
administrativo no importe de R$ 191.978,12, sob pretexto de “completar a comissão” da 


480 Cf. autos nº 5031082-05.2016.4.04.7000 

481 ANEXO 232. 

482 ANEXO 227: Relatório de Análise de Polícia Judiciária n 790/2016. 
483 ANEXO 243. 
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corretora Edna Barros de Castro, além do quanto fora expressamente pactuado por seus 
serviços, sendo que tal valor “por fora” para a corretora corresponde de forma muito 
aproximada ao valor que se obtém calculando 6% - percentual mínimo de corretagem 
imobiliária — sobre o montante total daquelas três parcelas da Planilha “Programa Especial 
Italiano” que perfazem R$ 3.171.000,00, ou seja, R$ 190.260,00. Relembre-se que, como 
exposto, ROBERTO TEIXEIRA solicitou, em e-mail que acabou por ser repassado ao 
executivo da ODEBRECHT JOÃO LOVERA, que o pagamento do valor de R$ 191.978,12 para 
“completar a comissão” da corretora fosse feito preferencialmente em dinheiro, o que é 
compatível com o saque em dinheiro pela ODEBRECHT, no importe referido, para pagamento 
“por fora” de outros custos da aquisição. 


Portanto, ROBERTO TEIXEIRA participou do estratagema criminoso 
narrado ciente de que a aquisição do imóvel de que se trata, configurava a ocultação e a 
dissimulação da origem, disposição, movimentação e propriedade dos valores empregados 
na compra, provenientes das infrações penais expostas no item V.1, agindo a mando de LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, e segundo as orientações de MARCELO ODEBRECHT para 
viabilizar a operação, cujo beneficiário efetivo era o então presidente da República LULA, 
mediante o emprego de valores que tinham como origem o caixa geral de propinas do 
Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT. 


Por seu turno, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e DEMERVAL GUSMÃO 
este na qualidade de dirigente da DAG CONSTRUTORA LTDA., também atuaram com 
consciência de que a aquisição do imóvel configurava a ocultação e a dissimulação da 
origem, disposição, movimentação e propriedade dos valores empregados na compra, 
provenientes das infrações penais expostas no V.1, pois, deliberadamente, aceitaram 
participar de negociação na qual não detinham efetivo interesse — aquele como pessoa 
interposta e este como mero anteparo do Grupo ODEBRECHT -, sabendo que as transações 
destinavam-se apenas a colocar o prédio em apreço à disposição de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA. 


Dessa maneira, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, MARCELO ODEBRECHT 
PAULO MELO ANTONIO PALOCCI e BRANISLAV KONTIC também atuaram com 
consciência de que a aquisição do imóvel configurava a ocultação e a dissimulação da 
origem, disposição, movimentação e propriedade dos valores empregados na compra, 
provenientes das infrações penais expostas no item V.1, pois tinham conhecimento de que, 
na compra, efetivada exclusivamente no interesse de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
mediante a interposição de GLAUCOS DA COSTAMARQUES e da participação da DAG 
CONSTRUTORA LTDA. como interposta pessoa do Grupo ODEBRECHT, foram empregados 
valores que tinham como origem o caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores 
junto ao Grupo ODEBRECHT, gerenciado por ANTONIO PALOCCI. 


Assim é que, ao serem efetuadas as 93 (noventa e três) operações com o 
intuito de dificultar a identificação e rastreamento de valores ilicitamente obtidos pelo Grupo 
ODEBRECHT, especialmente pela CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, conforme narrado 
nesta exordial, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, ANTONIO PALOCCI, MARCELO ODEBRECHT 
e DEMERVAL GUSMÃO, em conluio e unidade de desígnios com BRANISLAV KONTIC, 
PAULO MELO, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO TEIXEIRA, dissimularam a 
origem, disposição, movimentação e propriedade de R$ 12.422.000,00, provenientes, direta 
e indiretamente, dos crimes de organização criminosa, cartel, fraude à licitação e corrupção 
praticados pelos executivos do Grupo ODEBRECHT em detrimento da Administração Pública 
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Federal, notadamente da Petrobras, incorrendo por 93 (noventa e três) vezes na prática do 
crime de lavagem de capitais, violando o disposto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98. 


V.3. A LAVAGEM DE DINHEIRO NA AQUISIÇÃO DO APARTAMENTO N.º 121 DO 


RESIDENCIAL HILL HOUSE, BLOCO 1, LOCALIZADO NA AVENIDA FRANCISCO 
PRESTES MAIA, N.º 1.501, EM SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, de modo consciente e voluntário, no 
contexto das atividades do esquema criminoso exposto, em concurso e unidade de desígnios 
com MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO 
TEIXEIRA, pelo menos desde 11/08/2010 até a presente data, dissimularam e ocultaram a 
origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 504.000,00 (quinhentos e 
quatro mil reais) provenientes dos crimes de cartel, fraude à licitação e corrupção praticados 
pelos executivos do GRUPO ODEBRECHT em detrimento da Administração Pública Federal, 
notadamente da PETROBRAS, conforme descrito nesta peça, por meio da aquisição, em favor 
de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, com a interposição de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, 
do apartamento n.º 121 do Residencial Hill House, bloco 1, localizado na Avenida Francisco 
Prestes Maia, n.º 1.501, em São Bernardo do Campo/SP, que supostamente teria sido alugado 
por MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA. 


Como visto no item V.2 acima, a operação simulada de cessão de direitos 
sobre o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, gerou o repasse a GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES do importe de R$ 800.000,00, equivalente a parte do valor de propina 
destinado a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pelo Grupo ODEBRECHT. Deste importe, excluído 
o valor de R$ 119.952,00" devido a título de imposto de renda originado da transação, os 
restantes R$ 680.048,00 foram destinados (i) à aquisição do apartamento n.º 121 do 
Residencial Hill House, bloco 1, localizado na Avenida Francisco Prestes Maia, n.º 1.501, São 
Bernardo do Campo/SP”, bem como (ii) à remuneração de GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES para atuar como interposta pessoa. 


Efetivamente, por ordem e orientação de LULA, integrou aquele importe de 
R$ 800.000,00, repassado a GLAUCOS DA COSTAMARQUES pela empresa DAG, além do 
valor de R$ 119.952,00 que deveria ser arcado formalmente por GLAUCOS para pagamento 
do tributo decorrente do simulado negócio de “cessão de direitos”, (i) o valor de R$ 
504.000,00 com o propósito específico de permitir a realização, em favor de LULA, de nova 
operação de lavagem de dinheiro, consistente na aquisição, de forma dissimulada, do 
referido apartamento n.º 121, novamente com a interposição de GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, bem assim (ii) o valor de R$ 176.048,00 destinado à compensação 
financeira de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, por ter figurado como interposta pessoa, não 
apenas na transação envolvendo o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, para a instalação 
de espaço institucional pretendido por LULA, mas também na aquisição do apartamento n.º 
121, igualmente em favor de LULA. 


484 Cf. Quebra fiscal nº 5042689-15.2016.4.04.7000, e ANEXO 223. 
485 ANEXO 255. 
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V.3.1 Breve contextualização. O apartamento pretendido pelo ex-Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva. 


Em 04/03/2016, quando do cumprimento de mandado de busca e 
apreensão“ na Avenida Francisco Prestes Maia, n.º 1.501, Residencial Hill House, bloco 1, 
apartamento 122%”, em São Bernardo do Campo/SP, onde estaria localizada a sede da LIL.S. 
PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. e local de residência de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA e MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, identificou-se, com base no relato do síndico e 
de morador do edifício, que o apartamento 121%, localizado no mesmo andar, também seria 
utilizado pelo casal. Por esse motivo, ante a autorização escrita concedida por MARISA 
LETÍCIA para busca domiciliar, foi franqueado o acesso também a essa unidade habitacional, 
que estava mobiliada, limpa e aparentava ser frequentada por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
e sua família, tendo em vista a presença de itens e documentos e eles relacionados. 
Constatou-se, ainda, que os apartamentos 121 e 122 eram conectados diretamente por uma 


porta*”, 


6 


Segundo notícias jornalísticas, durante o primeiro mandato presidencial de 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA (2003 a 2007), o referido apartamento 121, situado na Avenida 
Francisco Prestes Maia, n.º 1.501, bloco 1, São Bernardo do Campo/SP teria sido alugado 


pelo Partido dos Trabalhadores”?. 


Consoante dados extraídos do Portal da Transparência do Governo 
Federal”, no segundo mandato presidencial (2008 a 2010), o referido apartamento foi 
alugado pela Presidência da República, que arcou também com suas despesas condominiais. 


e 


A partir de fevereiro de 2011, momento coincidente com o término do 
segundo mandato presidencial, o apartamento em questão teria sido supostamente alugado 
por MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, tendo-se 
deslindado, entretanto, que o imóvel foi adquirido de maneira dissimulada por GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, mediante escritura pública de cessão de direitos hereditários e de 
meação lavrada em 20/09/2010”, em transação igualmente concebida por ROBERTO 
TEIXEIRA, em favor de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, o que foi garantido pelo importe de 
R$ 800.000,00 repassado a GLAUCOS DA COSTAMARQUES na transação envolvendo o 
imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, em São Paulo/SP originado, desta maneira, do 
caixa geral de propina do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT. 


486 Pedido de Busca e Apreensão Criminal nº 5006617-29.2016.4.04.7000 - cf. evento 1 dos autos do Inquérito 
Policial nº 5011592-94-2016.4.04.7000. 

487 ANEXO 255. 

488 ANEXO 256. 

489 Cf. evento 1 dos autos do Inquérito Policial nº 5011592-94-2016.4.04.7000: Informação subscrita pelo 
Delegado de Polícia Federal Ivan Ziolkowski, coordenador da equipe da Polícia Federal e da Receita Federal — fls. 
04/05; Declaração prestada pelo síndico Antonio Carlos Naliati Melillo — fl. 06; e Autorização para Busca 
Domiciliar — fl. 07). 

490 http://gL.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/03/cobertura-vizinha-de-lula-foi-alugada-por-opcao-de- 
seguranca-diz-okamoto.html, acesso em 30/08/2016. 

491 ANEXO 257. 

492 ANEXO 254 - Autos da Ação de Inventário n.º 0005268-80.2009.8.26.0564 (Juízo da 22 Vara da Família 

e Sucessões da Comarca de São Bernardo do Campo/SP), aos quais foi obtido acesso — cf PDF pp. 

423 e seguintes 
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V.3.2 As transações que culminaram na aquisição do apartamento nº 121 do 
Residencial Hill House, Bloco 1, localizado na Avenida Francisco Prestes Maia, nº 1.501 


em São Bernardo do Campo/SP, em favor do ex-Presidente da República Luiz Inácio 


Lula da Silva. 


Consoante se extrai da respectiva matrícula, o apartamento 121, situado na 
Avenida Francisco Prestes Maia, n.º 1.501, bloco 1, São Bernardo do Campo/SP era 
originalmente de propriedade de Augusto Moreira Campos e sua esposa Elenice Silva 
Campos, tendo sido alugado, desde 2003, em favor de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e sua 
família. Como acima exposto, no período de 2003 a 2007, o imóvel teria sido alugado pelo 
Partido dos Trabalhadores, ao passo que, entre 2008 e 2010, o aluguel foi arcado pela própria 
Presidência da República. 


Nesse segundo período, mais precisamente em 04/02/2009, faleceu 
Augusto Moreira Campos — um dos proprietários do imóvel —, tendo-se iniciado o seu 
inventário em 17/02/2009 (autos n.º 0005268-80.2009.8.26.0564 — Juízo da 2º Vara da 
Família e Sucessões da Comarca de São Bernardo do Campo/SP)*”, em que figurou como 
requerente e meeira Elenice Silva Campos e, como herdeira, Tatiana de Almeida Campos, filha 
do falecido. 


Nesse contexto, consoante escritura pública de cessão de direitos 
hereditários e de meação”* lavrada em 20/09/2010, é que GLAUCOS DA COSTAMARQUES 


entabulou ato negocial pelo qual obteve o imóvel contíguo ao da residência de LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA, pelo valor de R$ 504.000,00, na condição de cessionário, tendo como 
cedentes Elenice Silva Campos e Tatiana de Almeida Campos. 


A mesma escritura pública registra que o pagamento teria sido feito por 
meio dos cheques administrativos n.º 000053, 000054 e 000055, todos sacados da conta n.º 
981.898-7 do Banco do Brasil, agência 1.881, em Campo Grande/MS, nos valores de R$ 
94.000,00, R$ 390.000,00 e R$ 20.000,00, respectivamente, nominais a Elenice Silva Campos”?. 


A quebra de sigilo bancário registra que em 11.08.2010, a conta bancária 
nº 3.500-9 de GLAUCOS DA COSTAMARQUES da referida agência do Banco do Brasil foi 
efetivamente debitada nos importes acima referidos. 


Diga-se, desde logo, que, depois de efetivada a aquisição do apartamento 
121, ROBERTO TEIXEIRA, representando GLAUCOS DA COSTAMARQUES, peticionou na 
referida ação de inventário, apenas em 17/03/2011, juntando procuração que o constituía, 
bem assim os advogados de seu escritório, como patronos de GLAUCOS, passando a ser 
intimados nos autos daquele feito. Naquela petição, nada constou sobre a transação que já 
havia sido realizada. 

Deixe-se assentado, ainda, que, sintomaticamente, nos autos daquela ação 
de inventário, GLAUCOS DA COSTAMARQUES, representado por advogados do escritório 
de ROBERTO TEIXEIRA, somente viria noticiar a cessão de direitos hereditários e de meação 
e requerer a adjudicação do apartamento 121 em seu favor em petição datada de 
01/07/2016, ou seja, passados cinco anos e nove meses da data em que firmou a escritura 


493 ANEXO 254 — Autos da Ação de Inventário n.º 0005268-80.2009.8.26.0564 (Juízo da 22 Vara da Família e 
Sucessões da Comarca de São Bernardo do Campo/SP), pp. 423 e seguintes. 

494 ANEXO 254 — Autos da Ação de Inventário n.º 0005268-80.2009.8.26.0564 (Juízo da 22 Vara da Família e 
Sucessões da Comarca de São Bernardo do Campo/SP), aos quais foi obtido acesso — cf. pp. 423 e seguintes. 

495 ANEXO 298. 

496 Autos nº 5042689-15.2016.4.04.7000 
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pública pela qual lhe foram cedidos os direitos sobre o apartamento, momento em que já 
havia vindo a conhecimento público o teor de documentos apreendidos na 24º fase da Lava 
Jato, notadamente aqueles relativos ao imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão. 


Nesse contexto, foi entabulado simulado contrato de locação, entre 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES e MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, em 01/02/2011 com 
termo final em 31.01.2012, tendo como objeto o apartamento 121, com o fim de ocultar a 
verdadeira propriedade do bem, porquanto, efetivamente, foi ele adquirido por ordem e em 
benefício de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, em transação garantida pelo repasse do importe 
de R$ 800.000,00 feito a GLAUCOS DA COSTAMARQUES na transação envolvendo o imóvel 
da Rua Dr. Haberbeck Brandão, originado, desta maneira, do caixa geral de propina do 
Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT. 


Com efeito, como acima exposto no item V.2, contemporaneamente à 
aquisição do apartamento 121, GLAUCOS DA COSTAMARQUES figurou como interposta 
pessoa na aquisição, pela DAG, do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, destinado à 
instalação do espaço institucional de LULA. A GLAUCOS foi repassado naquela operação, 
em que nada despendeu, o importe de R$ 800.000,00, pela DAG CONSTRUTORA LTDA,, 
mediante depósito em sua conta bancária em 20/12/2010. 


Do referido importe de R$ 800.000,00, parcela no montante de R$ 
504.000,00, que integrava aquele valor, estava, desde o momento em que entabulada a 
pretensa “cessão de direitos” sobre o imóvel, destinada, por ordem e orientação de LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, a fazer face ao valor despendido por GLAUCOS, como interposta 
pessoa, na aquisição, de forma dissimulada, em benefício de LULA, do apartamento 121. 
Também integraram esse valor total de R$ 800.000,00, parcela no importe R$ 119.952,00, que 
foi empregada no pagamento de tributo que deveria ser formalmente arcado por GLAUCOS 
pela cessão dos direitos sobre o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, e outros R$ 
176.048,00 que se destinaram à compensação financeira de GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, tanto por ter atuado como interposta pessoa na aquisição do imóvel da 
Rua. Dr. Haberbeck Brandão quanto na compra dissimulada do apartamento em questão. 


Com vistas a melhor ilustrar a relação entre os negócios de que se cuida, 
registra-se GLAUCOS DA COSTAMARQUES figurou, simuladamente, como adquirente do 
imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão e, posteriormente, cedeu esses direitos pelo valor 
avençado de R$ 800.000,00, consoante contrato de cessão celebrado em 10/09/2010. Em 
seguida, é que GLAUCOS DA COSTAMARQUES, sempre sob orientação de ROBERTO 
TEIXEIRA, firmou a escritura relativa ao apartamento 121, lavrada em 20/09/2010”, pelo 
valor de R$ 504.000,00. Assim é que, ao efetuar o pagamento do valor avençado pela compra 
do apartamento aos proprietários, em 20/09/2010, GLAUCOS, atuando de forma 
coordenada com LULA e ROBERTO TEIXEIRA, não fez senão adiantar a importância de R$ 
504.000,00 que lhe seria inteiramente repassada em 20/12/2010, quando recebeu o já 
acertado montante de R$ 800.000,00, por meio daquela simulada operação de "cessão dos 
direitos” sobre o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, que também garantiu a sua 
remuneração por atuar como interposta pessoa. 

Realmente, não há dúvida de que, além de GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES ter figurado como adquirente do apartamento 121 em negócio já 
adredemente concebido por ROBERTO TEIXEIRA em conluio com LULA para ser custeado 


497 ANEXO 254 — Autos da Ação de Inventário n.º 0005268-80.2009.8.26.0564 (Juízo da 22 Vara da Família e 
Sucessões da Comarca de São Bernardo do Campo/SP), aos quais foi obtido acesso — cf. pp. 423 e seguintes. 
498 Cf. Autos da quebra de sigilo bancário e fiscal nº 5042689-15.2016.4.04.7000. 
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com valores oriundos da simulada cessão de direitos relativos ao imóvel da Rua Dr. 
Haberbeck Brandão, as circunstâncias do caso concreto também evidenciam que GLAUCOS 
DA COSTAMARQUES não pretendia ter o imóvel para si, adquirindo-o, na verdade, em favor 
de LULA. 


Intimado no bojo de procedimento fiscal a informar o motivo de ter 
adquirido imóvel em São Bernardo do Campo/SP bem como outras circunstâncias do 
negócio, GLAUCOS DA COSTAMARQUES limitou-se a responder, genericamente, que 
considerou “um bom negócio comprar um apartamento já alugado, com um bom índice de 
retorno sobre o investimento (ROI) e uma boa possibilidade de valorização do bem em relação 
ao preço pago”, bem como afirmou que “a indicação foi feita pelo Dr. Roberto Teixeira, do 
Escritório Teixeira, Martins Advogados (...)”, sendo ele a única pessoa com quem tratou a 
respeito“. Ouvido pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal, GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES novamente relatou que a aquisição do apartamento em questão foi 
intermediada por ROBERTO TEIXEIRA, o qual lhe teria noticiado a possibilidade de compra, 


e afirmou que ter-se-ia interessado pela compra porque o imóvel já era alugado”. 


Além de as considerações sobre a atratividade do negócio não estarem 
amparadas em nenhum dado concreto, a própria Receita Federal constatou que, apesar de 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES apresentar-se como investidor em imóveis, 
sintomaticamente, “este apartamento é o único imóvel urbano de propriedade de Glaucos da 
Costamarques, por ele declarado, fora do município de sua residência (Campo Grande-MS)” (p. 
7 da IPEI n.º PR 2016052, de 30 de setembro de 2016)”, o que foi confirmado por GLAUCOS 
DA COSTAMARQUES ao ser ouvido pelo Ministério Público Federal”. 


Com relação ao recebimento dos aluguéis decorrentes do contrato de 
locação em que figura MARISA LETÍCIA como locatária, as versões de GLAUCOS foram se 
alterando ao longo do tempo. 


Ao ser intimado em 23.05.2016 em procedimento fiscal instaurado pela 
Receita Federal a comprovar o recebimento dos aluguéis relativos aos anos-calendário de 
2010 a 2015, afirmou, em 04.06.2016, que os aluguéis foram pagos em espécie e somente a 
partir de janeiro de 2016 os valores passaram a ser depositados mensalmente em sua conta 
corrente 01.000747-3 do Banco Santander, Agência 3465. Também intimado para 
eventualmente “ratificar a informação fornecida por telefone [ao Auditor Fiscal responsável 
pelo Procedimento Fiscal], em 20/05/2016, de que acredita que os aluguéis estavam sendo 
liquidados pelo Instituto Lula”, disse que, em função de os aluguéis terem sido pagos em 
espécie, não tinha como precisar “se foi o Instituto Lula o pagante”* 


Posteriormente, ouvido pela autoridade policial, em 07.10.2016, afirmou 
que “em relação a forma de recebimento desses aluguéis, considerando que havia muitas 
contas a pagar de valores pequenos, a cargo de ROBERTO TEIXEIRA, relativas a outros 
negócios do declarante com o advogado, essa renda de aluguéis era frequentemente usada 
para encontro de contas”, dizendo ainda que “alguns aluguéis foram repassados em dinheiro 
(espécie) para o declarante”, sendo que “a partir do aluguel de novembro de 2015, os 
pagamentos passaram a ser feitos na conta corrente do declarante do Banco Santander”, mas 
que o declarante não tinha naquele momento “como apresentar nenhuma documentação 


499 Cf. Autos da quebra de sigilo bancário e fiscal nº 5042689-15.2016.4.04.7000. 

500 ANEXOS 251 e 297. 

501 ANEXO 252. 

502 ANEXO 251. 

503 Cf. Autos da quebra de sigilo bancário e fiscal nº 5042689-15.2016.4.04.7000, evento 44. 
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que pudesse comprovar o encontro de contas ao longo dos anos, no qual despesas diversas 
foram compensadas com o recebimento dos aluguéis por ROBERTO TEIXEIRA, pois este 
recebia em espécie e porque era o mais próximo de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA” 


Em seguida, ouvido pelo Ministério Público Federal, em 17/11/2016, 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES afirmou que desde a celebração do contrato de locação, 
em 01/02/2011, até dezembro de 2015, ele nunca recebeu diretamente o pagamento dos 


aluguéis relativos ao apartamento 121. Afirmou que, nesse mesmo período, os pagamentos 
eram feitos a ROBERTO TEIXEIRA porque tinha dívidas com ROBERTO TEIXEIRA oriundas 


de serviços de assessoria imobiliária e fazia um acerto do tipo encontro de contas com 
ROBERTO TEIXEIRA, mas afirmou não ter isso documentado em um controle formal e que 
os aluguéis eram pagos a ROBERTO TEIXEIRA “até porque é compadre do casal LULA e 
MARISA” 


GLAUCOS DA COSTAMARQUES, a pretexto de demonstrar a existência 
desses negócios supostamente havidos entre ele e ROBERTO TEIXEIRA que gerassem 
dívidas do primeiro com o segundo que fossem quitadas com a suposta receita de aluguéis 
de GLAUCOS, não apresentou documentação em valores que fossem minimamente 
compatíveis com o montante devido a título de aluguel, evidenciando a total insubsistência 
da alegada versão de “encontro de contas”. 


Efetivamente, GLAUCOS DA COSTAMARQUES, à guisa de comprovar a 
relação de despesas do escritório de ROBERTO TEIXEIRA consigo que indicariam que os 
valores de aluguéis que lhe seriam devidos, em decorrência do contrato de locação firmado 
com MARISA LETÍCIA, eram pagos não diretamente a ele, mas a ROBERTO TEIXEIRA para 
abater dívidas decorrentes da contraprestação de serviços, apresentou à autoridade policial 
não mais que documentos relativos aos diminutos valores de R$ 623,20 (2010), 315,00 
(2011), 489,95 (2011), aduzindo que não manteria mais arquivos relativos a outras despesas 


incorridas”2. 


Por seu turno, ROBERTO TEIXEIRA informou à Polícia Federal que jamais 
recebeu nenhum valor devido por terceiros a GLAUCOS DA COSTAMARQUES, razão pela 
qual nunca houve “compensação de valores” ou “encontro de contas”, no que estão incluídos, 
evidentemente, os supostos aluguéis pagos por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA ou MARISA 
LETÍCIA LULA DA SILVA, relativos ao apartamento 121 em questão, objeto específico da 
indagação feita pela Polícia Federal. Respondendo por escrito a quesitos formulados pela 
Polícia Federal, além de reiterar que não recebia os aluguéis relativos a esse apartamento, 
ROBERTO TEIXEIRA afirmou que a realização dos respectivos pagamentos cabia à locatária, 
MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA.” 


Ainda, ROBERTO TEIXEIRA afirmou, expressamente, que GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES teria incorrido em “manifesto equívoco” nas informações que prestou, pois 
GLAUCOS pagava todos os valores devidos a título de honorários advocatícios ou de 
reembolso de despesas, em razão dos serviços prestados pelo seu escritório de advocacia, 
mediante transações bancárias registradas, sempre na integralidade das dívidas. Nesse 
tocante, ROBERTO TEIXEIRA apresentou planilha resumindo as faturas e respectivos valores 
devidos por GLAUCOS ao seu escritório de advocacia, por serviços advocatícios prestados, 
da qual consta totais de honorários de apenas R$ 8.901,75 e de despesas de R$ 1.135,60, 
relativos a tão somente a dois supostos negócios (um deles referente a imóvel de 


504 Cf. IPL 5011592-94.2016.4.04.7000, Evento 11, EMAIL2. 
505 Cf. IPL 5011592-94.2016.4.04.7000, Evento 20, PET1 
506 Cf. IPL 5011592-94.2016.4.04.7000, Evento 28 (ANEXO 276). 


177/188 


Ministério PúsLico FEDERAL 


nome”Chico Sítio” e, o outro, ao próprio apartamento 121), apresentando extratos bancários 
do escritório, com as transferências bancárias respectivas feitas por GLAUCOS. 


Já LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, respondendo por escrito a quesitos 
formulados pela Polícia Federal, limitou-se a afirmar que os pagamentos dos aluguéis “foram 
realizados na forma estabelecida no contrato, mediante a emissão de recibos e declaração às 
autoridades fiscais” Não esclareceu as circunstâncias em que os pagamentos seriam feitos, 
nem apresentou documentação comprobatória de suas alegações.” 


Efetivamente, embora as Declarações de Imposto de Renda — Pessoa Física 
de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, de quem MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA figurava como 
dependente, nos anos-calendário de 2011 a 2014, registrem que seria pago aluguel do 
apartamento 121, para GLAUCOS DA COSTAMARQUES™, os relatórios produzidos com 
base na quebra dos sigilos bancários de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e de MARISA 
LETÍCIA LULA DA SILVA™, não apontam efetivamente movimentações relativas ao 
pagamento de aluguel, conforme sumariado no Relatório de Informação nº 182/2016 
produzido pela Assessoria de Pesquisa e Análise do Ministério Público Federal — 
ASSPA/PRPRº. 


Ademais, o Laudo de Perícia Criminal Federal n.º 2788/2016” também 
registra que, examinadas as contas bancárias de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e de MARISA 
LETÍCIA LULA DA SILVA, não foram encontrados registros de pagamentos seus para 
GLAUCOS, tendo o exame se estendido, inclusive, para as contas bancárias de LIL.S. 
PALESTRAS E EVENTOS LTDA. e INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, consignando o 
Laudo citado que também dessas pessoas jurídicas não partiram pagamentos para 
GLAUCOS. 


Ainda, o mesmo Laudo de Perícia Criminal Federal n.º 2788/2016 consigna 
que examinadas as contas bancárias de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, de MARISA LETÍCIA 
LULA DA SILVA, bem assim LIL.S. PALESTRAS E EVENTOS LTDA. e INSTITUTO LUIZ INÁCIO 


LULA DA SILVA não foram encontrados pagamentos para a pessoa física ROBERTO 
TEIXEIRA. Apenas foram localizadas transferências do INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA e de LIL.S. PALESTRAS E EVENTOS LTDA. para o escritório TEIXEIRA, MARTINS E 
ADVOGADOS, todas posteriores a outubro de 2015, mas é de repisar que ROBERTO 
TEIXEIRA informou à Polícia Federal que jamais recebeu nenhum valor devido por terceiros 
a GLAUCOS DA COSTAMARQUES. 


De notar que nos extratos bancários de GLAUCOS localizam-se depósitos 
em dinheiro em seu favor em valores compatíveis com o suposto aluguel somente a partir de 
novembro de 2015. Sintomaticamente, nesse momento iniciavam-se as investigações com 


507 Cf. IPL 5011592-94.2016.4.04.7000, Evento 25 (ANEXO 273). 

508 O afastamento do sigilo fiscal de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, no período 01/01/2003 a 
16/02/2016, foi deferido nos autos n.º 5005896-77.2016.4.04.7000 (evento 06). MARISA LETÍCIA LULA 
DA SILVA figura como dependente de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA em todas as Declarações de 
Imposto de Renda — Pessoas Física do período em relação ao qual houve o afastamento de sigilo fiscal. 
509 O exame das Declarações de Imposto de Renda — Pessoa Física de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
registram que teriam sido pagos, a título de aluguel, para GLAUCOS DA COSTA MARQUES, os valores 
de R$ 42.000,00 (ano-calendário 2011), R$ 46.241,60 (ano-calendário 2012), R$ 46.820,00 (ano- 
calendário 2013) e R$ 49.820,00 (ano-calendário 2014) - Anexos 258 a 264. 

510 O afastamento do sigilo bancário de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, no período de 01/01/2003 a 
16/02/2016, foi deferido nos autos n.º 5005896-77.2016.4.04.7000. 

511 ANEXOS 265 e 266. 

512 ANEXO 299 
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relação a indícios de ocultação de patrimônio por LULA, atinentes ao imóvel localizado no 
Guarujá, objeto da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, e ao Sítio de Atibaia, objeto do 
IPL nº 5006597-38.2016.4.04.7000. 


Como resta patenteado, pois, não houve o pagamento de aluguéis por 
LULA ou MARISA LETÍCIA a GLAUCOS DA COSTAMARQUES, não encontrando nenhum 
suporte probatório o alegado pagamento desses a ROBERTO TEIXEIRA que, aliás, negou tê- 
los recebido, a evidenciar que o contrato de locação não passou de simulado negócio para 
ocultar a verdadeira propriedade do apartamento de que se trata havido com recursos 
originários da operação de lavagem de dinheiro entabulada na aquisição do imóvel da Rua 
Dr. Haberbeck Brandão. Apenas a partir de dezembro de 2015, é que se detectam depósitos 
em valores compatíveis com o declarado aluguel, sendo certo, ademais, tratar-se de 
depósitos em espécie em relação aos quais não se pode comprovar a efetiva origem. 


Ademais, importa enfatizar que a alegação de GLAUCOS de que não 
recebia de forma direta os aluguéis e que fazia um encontro de contas com ROBERTO 
TEIXEIRA sem qualquer controle dos seus efetivos créditos é absolutamente incompatível 
com o principal motivo apresentado por GLAUCOS DA COSTAMARQUES para a aquisição 
do imóvel, qual seja, que se tratava de imóvel que já estava alugado que lhe garantiria esse 
rendimento. A evidenciar o tamanho do prejuízo que GLAUCOS DA COSTAMARQUES teria 
sofrido pelo não recebimento dos aluguéis, caso o imóvel realmente tivesse sido adquirido 
para integrar seu patrimônio, extrai-se das Declarações de Imposto de Renda — Pessoa Física 
o suposto recebimento, a título de aluguel, dos valores de R$ 42.000,00 (ano-calendário 
2011), R$ 43.600,00 (ano-calendário 2012), R$ 46.820,00 (ano-calendário 2013), R$ 
49.820,00 (ano-calendário 2014) e R$ 47.040,00 (ano-calendário 2015, até o mês 
novembro), o que totaliza o montante de R$ 229.280,00.“ 

A robustecer o quanto exposto, acrescente-se que, na residência de LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, foi apreendido bilhete com o timbre do escritório de ROBERTO 
TEIXEIRA”, do qual consta o nome de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, o seu número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF — EN) e as inscrições 
“Aluguel”, "R$: 12 x 3.500,00" e "R$: 42.000,00", isto é, precisamente o valor lançado na 
Declaração de Imposto de Renda — Pessoa Física de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA no ano- 
calendário de 2011, a título de pagamento do aluguel do imóvel, a indicar que, embora 
MARISA LETÍCIA fosse alegadamente locatária do apartamento, possivelmente recebeu 
LULA, de quem ela era dependente para fins de Imposto de Renda, orientação sobre os 
valores que deveriam ser lançados em sua própria declaração de imposto de renda. 


Em arremate, também vale ressaltar que, em informações prestadas à 
Receita Federal, datadas de 12/05/2016, Tatiana de Almeida Campos, herdeira do bem em 
questão, narrou que, quando da lavratura da escritura de cessão de direitos hereditários e de 
meação relativos ao apartamento 121, em setembro de 2010, foi informada pela sua 
advogada que o imóvel estava sendo alienado para LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, bem 
como narrou que ficou surpresa ao descobrir, apenas em 2016, que o imóvel havia sido 
alienado para GLAUCOS DA COSTAMARQUES"”. 


Dessa maneira, resta evidenciada a falsidade do instrumento particular de 
contrato de locação que teria sido firmado, em 01/02/2011, entre GLAUCOS DA 


513 5042689-15.2016.4.04.7000 evt. 34 anexos 37 a 42 (ANEXOS 303 a 307) 

514 Inquérito Policial n.º 0184/2016-SR/DPF/PR (autos n.º 5006597-38.2016.4.04.7000), Evento 04, AP-INQPOLS, 
p. 09. (ANEXO 300) 

515 Cf. 5042689-15.2016.4.04.7000 evt. 34 anexo 65 (ANEXO 301) 
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COSTAMARQUES e MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, já que o apartamento 121 havia sido 
adquirido por ordem e em benefício de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, com o auxílio de 
ROBERTO TEIXEIRA, mediante o emprego de parte dos recursos ilícitos, originados do caixa 
geral de propinas do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT, que haviam 
sido repassados a GLAUCOS DA COSTAMARQUES na anterior operação de compra do 
imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, sendo eloquente indicativo da falsidade do 
contrato de locação, não apenas a coincidência cronológica entre ambas as transações, mas a 
completa ausência de comprovação do pagamento dos aluguéis devidos durante quase 
cinco anos seguidos, num total de pelo menos R$ 229.280,00. 


V.3.3 A prova da autoria 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA foi o grande beneficiário da aquisição do 
apartamento 121, vizinho ao seu próprio apartamento 122, tendo determinado a compra do 
referido imóvel para si, mediante a interposição de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, com o 
auxílio de ROBERTO TEIXEIRA, por meio do emprego de parte das vantagens ilícitas 
asseguradas pela transação envolvendo o imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, é 
dizer, originadas do caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo 
ODEBRECHT, escamoteando a sua verdadeira propriedade sobre o bem com base em 
contrato de locação simulado, celebrado com o auxílio de MARISA LETÍCIA. 


Por isso mesmo, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA determinou, mais uma vez, 
que ROBERTO TEIXEIRA concebesse a transação envolvendo a compra do apartamento 121, 
mediante a interposição de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, simulando, ademais, com o 
auxílio de ROBERTO TEIXEIRA o contrato de locação entabulado entre GLAUCOS e MARISA 
LETICIA. 


Ouvido pela Polícia Federal, GLAUCOS DA COSTAMARQUES afirmou que a 
aquisição do apartamento em questão foi intermediada por ROBERTO TEIXEIRA, o qual lhe 
teria noticiado a possibilidade de compra ressaltando que se tratava de imóvel já alugado. Tal 
intermediação é corroborada pelo fato de que GLAUCOS DA COSTAMARQUES efetivamente 
veio a ser representado por ROBERTO TEIXEIRA e profissionais de seu escritório de 
advocacia nos autos do inventário de Augusto Moreira Campos. 


Deve-se levar em conta, ainda, que ROBERTO TEIXEIRA também havia 
auxiliado a conceber, por determinação de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, ANTONIO 
PALOCCI e MARCELO ODEBRECHT, as transações que viabilizaram os atos de lavagem de 
dinheiro mediante a compra do imóvel da Rua Dr. Haberbeck Brandão, em razão da qual a 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES foi repassado o importe de R$ 800.000,00. Por isso mesmo, 
é indubitável que ROBERTO TEIXEIRA concebeu essa segunda transação, envolvendo o 
apartamento 121, atuando em unidade de desígnios com LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e 
em seu benefício, ciente, pois, de que a transação seria entabulada com os valores 
repassados a GLAUCOS DA COSTAMARQUES no negócio anterior, originado, como visto, do 
caixa de propinas do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT. 

Ademais, a exemplo do quanto ocorreu com o imóvel da Rua Dr. Haberbeck 
Brandão, GLAUCOS não logrou comprovar o interesse que detinha na aquisição do 
apartamento 121. Pelo contrário, as alegações sobre a atratividade do negócio — 


180/188 


MinistériIO PúsLico FEDERAL 


basicamente associadas ao fato de que o imóvel já estava alugado — são incompatíveis com o 
fato de que GLAUCOS DA COSTAMARQUES (i) abriu mão dos aluguéis que receberia da 
Presidência da República até janeiro de 2011, consoante registra a escritura pública de cessão 
de direitos hereditários e de meação, (ii) não logrou demonstrar o recebimento de nenhum 
aluguel anteriormente a novembro de 2015, isto é, num período de quase cinco anos, o que 
significa um prejuízo de nada menos que R$ 229.280,00, e (iii) apenas em julho de 2016 
adotou medidas, nos autos da ação de inventário de Augusto Moreira Franco, para 
providenciar o registro do imóvel em seu nome, passados quase seis anos desde a lavratura 
daquela escritura pública, evidenciando-se a manifesta intenção de ocultar a propriedade do 
imóvel. 

Quanto a este último ponto, vale ressaltar que GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES disse à Polícia Federal e ao Ministério Público Federal que teria indagado 
ROBERTO TEIXEIRA, por volta de março de 2016, sobre a falta de registro da transmissão de 
propriedade, ocasião em que o ROBERTO TEIXEIRA lhe teria dito que o registro não teria 
sido feito por falta de recolhimento dos impostos de transmissão apartamento. Contudo, tal 
alegação é contrária ao quanto foi noticiado nos autos da ação de inventário de Augusto 
Moreira Franco, em petição apresentada em nome do próprio GLAUCOS. Efetivamente, em 
petição de 01/07/2016, na qual foi requerida a adjudicação do bem, constou que o ITBI 
relativo à cessão de direitos hereditários e de meação já havia sido recolhido quando da 
lavratura da respectiva escritura pública, em 20/09/2010, como havia sido registrado na 
própria escritura. 


Portanto, nenhuma razão havia para postergar, por quase seis anos, o 
registro do imóvel em nome de GLAUCOS DA COSTAMARQUES, a não ser a manifesta 
intenção de ocultar a propriedade do imóvel. 


E para isso também concorreu MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, que 
firmou o instrumento particular de locação do apartamento 121, com GLAUCOS DA 
COSTAMARQUES, buscando dar a aparência de que a suposta locação realmente existiria, 
embora o imóvel tenha sido adquirido para LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, sem que 
GLAUCOS DA COSTAMARQUES recebesse contraprestação a título de aluguel. 


Dessa maneira, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, MARISA LETÍCIA LULA DA 
SILVA, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO TEIXEIRA, em conluio e unidade de 
desígnios, dissimularam a origem, disposição, movimentação e propriedade de R$ 
504.000.00, provenientes, direta e indiretamente, dos crimes de organização criminosa, cartel, 
fraude à licitação e corrupção praticados pelos executivos do Grupo ODEBRECHT em 
detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da Petrobras, incorrendo por 01 
(uma) vez, na prática do crime de lavagem de capitais, violando o disposto no art. 1º c/co 
art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98. 


VI. CAPITULAÇÃO 


273. Diante de todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denuncia: 


1) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, pela prática, por 9 vezes, em concurso 
material, do delito de corrupção passiva qualificada, em sua forma majorada, previsto no 
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art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal; 


2) MARCELO BAHIA ODEBRECHT, pela prática, por 9 vezes, em concurso 


material, do delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput 
e parágrafo único, do Código Penal; 


3) ANTÔNIO PALOCCI FILHO, pela prática, por 1 vez, do delito de corrupção 


passiva qualificada, em sua forma majorada, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 
82º, todos do Código Penal; 


4) BRANISLAV KONTIC pela prática, por 1 vez, do delito de corrupção passiva 


qualificada, em sua forma majorada, previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, 
todos do Código Penal; 


5) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, ANTÔNIO PALOCCI FILHO, BRANISLAV 
KONTIC, MARCELO BAHIA ODEBRECHT, PAULO RICARDO BAQUEIRO DE MELO, 
DEMERVAL DE SOUZA GUSMÃO FILHO, GLAUCOS DA COSTAMARQUES e ROBERTO 
TEIXEIRA pela prática, por 93 vezes, do delito de lavagem de capitais, previsto no art. 1º 
c/co art. 1º 84º da Leinº 9.613/98, relativamente aos fatos descritos no item V.2 acima; 


6) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA, GLAUCOS 
DA COSTAMARQUES e ROBERTO TEIXEIRA pela prática, por 1 vez, do delito de lavagem 
de capitais, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4°, da Lei nº 9.613/98, relativamente aos fatos 


descritos no item V.3. 


VII. REQUERIMENTOS FINAIS 


274. Desse modo, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: 


a) o recebimento desta denúncia, a citação dos denunciados para responderem à 
acusação e sua posterior intimação para audiência, de modo a serem processados no rito 
comum ordinário (art. 394, 8 1º, I do CPP), até final condenação, na hipótese de ser 
confirmada a imputação, nas penas da capitulação; 


b) a oitiva das testemunhas arroladas ao fim desta peça; 


c) seja conferida prioridade a esta Ação Penal, não só por contar com réu preso, 
mas também com base no art. 71 da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e no art. 11.2 da 
Convenção de Palermo (Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional — 
Decreto Legislativo nº 231/2003 e Decreto nº 5.015/2004); 


d) seja decretado o perdimento do produto e proveito dos crimes, ou do seu 
equivalente, incluindo aí os numerários bloqueados em contas e investimentos bancários e os 
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montantes em espécie apreendidos em cumprimento aos mandados de busca e apreensão, 
no montante de, pelo menos, R$ 75.434.399,44, correspondente ao valor total da 
porcentagem da propina paga pela ODEBRECHT em razão das contratações dos 
CONSÓRCIOS de que trata esta denúncia pela Petrobras; 


e) sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, também se requer, em relação 
a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, o arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido 
em favor da Petrobras, com base no art. 387, caput e IV, do CPP no montante de R$ 
75.434.399,44, correspondente ao valor total da porcentagem da propina paga pela 
ODEBRECHT em razão das contratações dos Consórcios de que trata esta denúncia pela 
Petrobras, considerando-se a participação societária da ODEBRECHT em cada um deles; 


f) perda, em favor da União, de todos os bens, direitos e valores relacionados, 
direta ou indiretamente, à prática dos crimes de lavagem de ativos, com sua destinação a 
órgãos como o Ministério Público Federal, à Polícia Federal e à Receita Federal, que se 
constituem de órgãos encarregados da prevenção, do combate, da ação penal e do 
julgamento dessa espécie de delito, nos termos dos artigos 91 do Código penal e 7º, 8 1º, da 
Lei n. 9.613/98 — sem prejuízo do arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido 
em favor da Petrobras (art. 387, caput e IV, do CPP). 


Curitiba, 14 de dezembro de 2016. 


Deltan Martinazzo Dallagnol 
Procurador República 


Januário Paludo Carlos Fernando dos Santos Lima 
Procurador Regional da República Procurador Regional da República 
Orlando Martello Antônio Carlos Welter 
Procurador Regional da República Procurador Regional da República 
Isabel Cristina Groba Vieira Diogo Castor de Mattos 
Procuradora Regional da República Procurador da República 
Paulo Roberto Galvão de Carvalho Athayde Ribeiro Costa 
Procurador da República Procurador da República 
Roberson Henrique Pozzobon Jerusa Burmann Viecili 
Procurador da República Procuradora da República 
Laura Gonçalves Tessler Julio Noronha 
Procuradora da República Procurador da República 
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4: DOSIMETRIA:DA PENA Acao cpa ua nai ROO A as RD Sd dp A Sb SD 


1. RELATÓRIO 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia em desfavor de LUIZ INÁCIO LULA 


DA SILVA [LULA], MARCELO BAHIA ODEBRECHT [MARCELO ODEBRECHT], JOSÉ ADELMÁRIO 
PINHEIRO FILHO [LÉO PINHEIRO], AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS [AGENOR 
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MEDEIROS], JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI [BUMLAII, ROGÉRIO AURELIO 
PIMENTEL, EMÍLIO ALVES ODEBRECHT, ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS DE ALENCAR, 
CARLOS ARMANDO GUEDES PASCHOAL, EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, ROBERTO TEIXEIRA, 
FERNANDO BITTAR, PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO GORDILHO] (evento 1). 

A denúncia foi oferecida em 22 de maio de 2017 (evento1) e recebida integralmente no 
dia 1º de agosto de 2017, conforme decisão no evento 7. 

Todos os réus foram devidamente citados (eventos 23, 24, 48, 50, 75, 79) constituíram 
advogado e apresentaram resposta à acusação nos eventos 41, 44, 49, 51, 52, 54, 55, 57, 77, 78, 
81, 87, 92. 

A instrução foi feita de forma regular com as oitivas das testemunhas de acusação 
(eventos 348, 358, 403, 405, 414, 425, 426, 428, 434, 436, 539, 556) e de defesa (eventos 
764, 768, 777, 794, 795, 946, 950, 982, 985, 995, 998, 1015, 1018, 1020, 1037, 1038, 1045, 
1049, 1060, 1064, 1092, 1139, 1220). 

Os interrogatórios dos réus ocorreram entre os dias 5 de novembro e 14 de novembro de 
2018 (eventos 1295, 1297, 1302, 1309, 1313). Na data do último interrogatório foi oportunizado 
às partes diligências complementares da fase do artigo 402 do CPP (ata de audiência evento 
1313). 

Os requerimentos de diligências e juntada de documentos foram apresentados pelas 
partes nos eventos 1316, 1320, 1321, 1322, 1323, 1324. 

Na decisão do evento 1329, este i. juízo analisou os requerimentos, indeferindo-os por 
seus próprios fundamentos, ocasião em que estipulou prazo para a apresentação de alegações 
finais pelas partes. 

É o relatório. 


2 - PRELIMINARES 
Não há preliminares relevantes a serem rebatidas, haja vista que todas foram 
devidamente rechaçadas por esse juízo no decorrer da instrução processual. 


3 - MÉRITO 


3.1 - Os núcleos fundamentais do esquema criminoso 


Como visto alhures, foi desvelado, no âmbito da Operação Lava Jato, um esquema de 
macrocorrupção no qual esteve inserida a PETROBRAS, tendo as suas principais diretorias loteadas 
entre agremiações políticas, que indicavam para ocupá-las pessoas comprometidas com a 
arrecadação de propina a partir das contratações da estatal. 

Em linhas gerais, verificou-se que o ótimo funcionamento do esquema criminoso contava 
com um poderoso cartel de empresas estruturado para fraudar as contratações da PETROBRAS, do 
qual participavam as maiores empreiteiras do país, dentre elas a CONSTRUTORA ODEBRECHT e a 
CONSTRUTORA OAS. 

Desvelou-se que o esquema delituoso que se erigiu no seio e em desfavor da 
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PETROBRAS, do qual LULA ocupava o vértice, era estruturado em quatro núcleos fundamentais, 
destinando-se à prática sistemática de crimes licitatórios, de corrupção, de lavagem de dinheiro, 
assim como na atuação de um grande e poderoso cartel: 


i) núcleo político, formado principalmente por parlamentares, ex-parlamentares e 
integrantes de partidos políticos. Trata-se do núcleo responsável por indicar e dar 
suporte à permanência de funcionários corrompidos da PETROBRAS em seus altos 
cargos, em especial os Diretores, recebendo, em troca, vantagens indevidas pagas 
pelas empresas contratadas pela sociedade de economia mista. O núcleo político 
que atuou nesse esquema criminoso contra a PETROBRAS era composto, em 
especial, por políticos do PT, PP e PMDB, assim como pessoas a eles relacionadas; 


ii) núcleo empresarial, integrado por administradores e agentes das maiores 
empreiteiras do Brasil, voltava-se à prática de crimes de cartel e licitatórios contra a 
PETROBRAS; de corrupção dos funcionários dessa e de representantes de partidos 
políticos que lhes davam sustentação; bem como à lavagem dos ativos havidos com 
a prática destes crimes. Esse cartel teve composição variável no tempo, mas é certo 
que, ao menos durante algum período, dele participaram as seguintes empresas: 
ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, 
PROMON, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGEVIX, GDK, MPE, GALVÃO 
ENGENHARIA, MENDES JUNIOR e SETAL; 


iii) núcleo administrativo, integrado por PAULO ROBERTO COSTA, RENATO 
DUQUE, PEDRO BARUSCO, NESTOR CERVERÓ, JORGE ZELADA e outros 
empregados do alto escalão da Petrobras, foi corrompido pelos integrantes do 
núcleo empresarial, passando a auxiliá-lo na consecução dos delitos de cartel e 
licitatórios, bem como a apoiá-lo para os mais diversos fins, facilitando a sua 
atuação na PETROBRAS; 


iv) núcleo operacional, responsável por operacionalizar o pagamento de 
vantagens indevidas pelos integrantes do núcleo empresarial aos integrantes dos 
núcleos administrativo e político, assim como à lavagem dos ativos decorrentes dos 
crimes perpetrados por toda a organização criminosa. 


Ao longo da investigação, foram identificados vários subnúcleos, ou subgrupos, cada qual 
comandado por um operador diferente, que prestava serviços a uma ou mais empreiteiras, grupo 
econômico, servidor da PETROBRAS ou integrante de agremiação política. Referidos operadores 
encarregavam-se de, mediante estratégias de ocultação da origem dos recursos, lavar o dinheiro 
e, assim, permitir que a propina chegasse aos seus destinatários de maneira insuspeita. Dentre 
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eles, se destacam ALBERTO YOUSSEF!, MARIO GOES” e JOÃO VACCARI NETO? e FERNANDO 
SOARES”. 

Assim estruturado, o grande esquema criminoso implicou a prática sistemática dos 
crimes: 


i) de cartel, em âmbito nacional, previsto no art. 4º, IL “a” e “b”, da Lei nº 8.137/90, 
tendo em vista que os integrantes do núcleo empresarial firmaram acordos, ajustes 
e alianças, com o objetivo de, como ofertantes, fixarem artificialmente preços e 
obterem o controle do mercado de fornecedores da PETROBRAS; 


ii) contra as licitações, em âmbito nacional, previsto no art. 90, da Lei nº 8.666/96, 
uma vez que, mediante tais condutas, os integrantes da organização frustraram e 
fraudaram, por intermédio de ajustes e combinações, o caráter competitivo de 
diversos procedimentos licitatórios daquela Estatal, com o intuito de obter, para si 
ou para outrem, vantagens decorrentes da adjudicação do objeto da licitação; 


iii) de corrupção ativa, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código 
Penal, pois, muitas vezes com intermediação de operadores do núcleo financeiro, os 
integrantes do núcleo empresarial ofereceram e prometeram vantagens indevidas 
aos empregados públicos da PETROBRAS e representantes dos partidos políticos 
que lhes davam sustentação, para determiná-los a praticar e omitir atos de ofício, 
sendo que tais empregados incorreram na prática do delito de corrupção passiva, 
previsto no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal, pois não 
só aceitaram tais promessas de vantagens indevidas, em razão da função, como 
efetivamente deixaram de praticar atos de ofício com infração de deveres 
funcionais, e praticaram atos de ofício nas mesmas circunstâncias, tendo recebido 
vantagens indevidas para tanto, além de, em diversas ocasiões, esses mesmos 
empregados solicitarem o pagamento de tais vantagens para o mesmo fim; 


iv) de lavagem de ativos, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98, pois ocultaram e 
dissimularam a origem, disposição, movimentação, localização ou propriedade dos 
valores provenientes, direta e indiretamente, dos delitos de quadrilha/organização 
criminosa, formação de cartel, fraude à licitação, corrupção e, ainda, contra a ordem 
tributária, valendo-se, para tanto, dos serviços dos operadores que integravam o 
núcleo financeiro da organização; 


v) contra o sistema financeiro nacional, previstos nos arts. 21, parágrafo único, e 
22, caput e parágrafo único, da Lei nº 7.492/1986, pois, uma vez recebidos os 
valores das empreiteiras, os operadores integrantes do quarto núcleo da 
organização criminosa fizeram operar instituições financeiras sem autorização legal, 


1 Denunciado na ação penal nº 5083258-29.2014.404.7000 pela lavagem por meio de depósitos nas empresas GFD 
Investimentos, MO Consultoria e Empreiteira Rigidez com base em contratos simulados de prestação de serviço; ao 
passo que na ação penal nº 5083401-18.2014.404.7000, por exemplo, foi denunciado pela ocultação de capital pela 
aquisição de diversos bens com recursos provenientes dos crimes praticados em detrimento da Petrobras, como 
empreendimentos hoteleiros na Bahia — posteriormente desmembrada na ação penal nº 5028608-95.2015.404.7000. 

2 Acusado na ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000 pelo recebimento de valores ilícitos por meio de offshores. 

3 Na ação penal nº 5019501-27.2015.404.7000 JOÃO VACCARI NETO, juntamente com RENATO DUQUE e AUGUSTO 
MENDONÇA, foram denunciados pela lavagem de recursos desviados da Petrobras por doações oficias ao Partido 
dos Trabalhadores — PT e repasses à Editora Gráfica Atitude. 

4 Denunciado nas ações penais 5083838-59.2014.4.04.7000; 5007326-98.2015.4.04.7000; 5036518-76.2015.4.04.7000; 
5061578-51.2015.4.04.7000 e 5012091-78.2016.4.04.7000, por agir em prol do interesses de NESTOR CERVERÓ e 
também por intermediar o recebimento de valores ilícitos por meio de empresas offshores. 
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realizaram contratos de câmbio fraudulentos e promoveram, mediante operações 
de câmbio não autorizadas, a saída de moeda e evasão de divisas do País; 


vi) contra a ordem tributária, previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137/1990, uma 
vez que, para ensejar a lavagem dos ativos gerados pelo esquema criminoso os 
empreiteiros, operadores financeiros, agentes públicos e políticos prestaram 
informações falsas às autoridades fazendárias, falsificaram documentos e 
adulteraram informações com a finalidade de suprimir e reduzir tributos, 
maquiando a quantia e natureza de seus rendimentos ilícitos. 


Muito embora tais crimes tutelem diferentes bens jurídicos, foram praticados de forma 
coordenada, sistemática e interconectada no interesse da perpetuação e desenvolvimento do 
grande esquema criminoso ora narrado. Se os crimes de cartel, licitatórios e de corrupção 
viabilizaram a majoração dos preços — e lucros — das grandes empreiteiras em contratos públicos, 
os crimes contra a ordem tributária, contra o sistema financeiro nacional e de lavagem de capitais 
instrumentalizaram, em um segundo momento, a destinação do excedente ilícito gerado para o 
locupletamento de todos os agentes criminosos que participavam do esquema. 

Em suma, LULA capitaneou e se beneficiou desse grande e poderoso esquema criminoso. 
Beneficiou-se de forma econômica e direta, pois, conforme comprovado e, como se verá 
adiante, recebeu propinas decorrentes de ilicitudes praticadas em benefício de contratos firmados 
no interesse da OAS e da ODEBRECHT, em detrimento da Administração Pública Federal, 
notadamente da Petrobras. Contudo, foi seu maior benefício aquele angariado na seara política, 
uma vez que, permitindo que fossem desviados bilhões de reais em propinas para o Partido dos 
Trabalhadores e para os demais partidos de sua base de apoio, especialmente o Partido 
Progressista e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro, tornou-se politicamente forte 
o bastante para ver a aprovação da maioria dos projetos de seu interesse perante as Casas 
Legislativas e propiciar a permanência no poder de seu partido mediante a injeção de propinas em 
campanhas eleitorais. 

Como desvelado na Operação Lava Jato, por trás de todo esse esquema partidário de 
dominação das diferentes Diretorias da Petrobras e, mesmo, de outros órgãos públicos federais, 
existia o comando comum de LULA, que era simultaneamente chefe do governo beneficiado e 
líder de uma das principais legendas envolvidas no macroesquema criminoso, como será 
pormenorizado abaixo. 


3.2 - Da atuação de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA no exercício da Presidência da 
República que culminou no esquema criminoso estruturado em desfavor da PETROBRAS 


LULA, na condição de Presidente da República, no período compreendido entre 
01/01/2003 e 31/12/2010, comandou a formação de um esquema criminoso de desvio de recursos 
públicos, baseado na distribuição de altos cargos da Administração Pública Federal entre agentes 
públicos comprometidos com a arredação de propina, recursos estes que eram destinados à 
compra de apoio parlamentar de agentes políticos e partidos, ao enriquecimento ilícito dos 
envolvidos e ao financiamento de caras campanhas eleitorais do Partido dos Trabalhadores (PT), 
em prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos desviados, esquema 
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exposto nas ações penais nº 5046512-94.2016.4.04.7000 e 5063130-17.2016.4.04.7000. 

A cerne de todo esse esquema se deu no momento em que LULA, para se eleger ao 
cargo de Presidente da República (evento 2, ANEXO15)” e garantir maioria parlamentar, formulou 
um arranjo partidário que marcou a estrutura administrativa federal e que culminou em um 
esquema criminoso voltado à corrupção, fraude a licitações e lavagem de dinheiro, no qual se 
inseriu a PETROBRAS. 

Para tanto, LULA contou com o auxílio de JOSÉ DIRCEU e ANTÔNIO PALOCCI, permitindo 
que, juntos, colocassem em prática um esquema delituoso voltado à perpetuação criminosa no 
poder, à governabilidade corrompida e ao enriquecimento ilícito, todos assentados na geração e 
pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos. 

De início, verifica-se que LULA, como Presidente da República, era responsável por prover 
e distribuir os altos cargos da Administração Pública, tarefa que, com edição do Decreto n. 
4.734/2003, delegou ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil, à época ocupada por JOSÉ 
DIRCEU (evento 2, ANEXO16) pessoa de grande relevo na atuação política do então Presidente 
da República mesmo antes da assunção do cargo por LULA, assim como durante seu Governo. 
Ressalte-se desde já que JOSÉ DIRCEU já foi condenado por esse d. Juízo Federal exatamente pelo 
seu envolvimento criminoso em recebimentos de vantagens espúrias a partir de contratos da 
PETROBRAS, considerando sua influência na nomeação e manutenção de diretores da estatal. 

Efetivamente por gozar da extrema confiança de LULA, dado haverem ambos fundado e 
presidido o PT (LULA de 1981 a 1988 e de 1990 a 1994 e JOSÉ DIRCEU de 1995 a 2002 - evento 2, 
ANEXOS 16, 17 e 18), coube a JOSÉ DIRCEU a coordenação da campanha, em 2002, acabando 
por ser, ao depois, alçado ao cargo de maior poder junto à Presidência da República, qual seja, o 
de Ministro-Chefe da Casa Civil, razão por que, dentro do Partido dos Trabalhadores, era 
apontado como o “homem forte” do novo Governo (evento 2, ANEXO 20)". 

Ao seu turno, ANTONIO PALOCCI, coordenador do plano de governo durante a 
campanha, assumiu (evento 2, ANEXO 21), após a eleição de LULA, a função de coordenador da 
equipe de transição governamental (evento 2, ANEXO22), sendo nomeado, já no início do 
primeiro mandato do ex-presidente, para exercer o cargo de Ministro da Fazenda. 

A condição política conquistada por LULA e seus dois pilares de sustentação, JOSÉ 
DIRCEU e ANTÔNIO PALOCCI, permitiu que, juntos, colocassem em prática um esquema delituoso 
voltado à perpetuação criminosa no poder, à governabilidade corrompida e ao enriquecimento 
ilícito, todos assentados na geração e pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos. 

Assim, LULA concedeu a JOSÉ DIRCEU amplos poderes, delegando a ele a competência 
para praticar os atos de provimento de cargos em comissão do Grupo "Direção e Assessoramento 


5 Disponível em: <http://nwwtsejus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2002/resultado-da-eleicao-2002. 

6 Conforme pormenorizado na denúncia, JOSÉ DIRCEU era bastante ligado a LULA, sendo de sua extrema confiança. À 
época da primeira corrida presidencial em que LULA se elegeu, JOSÉ DIRCEU era Presidente do Partido dos 
Trabalhadores — PT (de 1995 a 2002) e coordenador da campanha. Na companhia de ANTONIO PALOCCI 
(responsável, posteriormente, pela coordenação da equipe de transição governamental), era visto como efetivo pilar 
de sustentação da imagem e do programa governamental de LULA. Destarte, não foi surpresa quando, ao se galgar 
ao cargo de Chefe de Estado e de Governo, LULA nomeou JOSÉ DIRCEU para exercer o cargo de maior poder junto à 
Presidência da República, de Ministro-Chefe da Casa Civil. 

Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia?pk=100528&tipo=0. - 

7 Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/transicao/interna/0,,0166256-E11006,00.html >. 
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Superiores” no âmbito da Administração Pública Federal, incluindo todas as secretarias especiais e 
o gabinete pessoal do presidente, inclusive aquelas necessárias à estruturação de um grande 
esquema criminoso que contaminou a Administração Pública Federal (evento 1323, ANEXO242) º 

Juntos, então, sobretudo por meio da nomeação de pessoas-chave para angariar valores 
espúrios no âmbito da Administração Pública Federal, LULA e JOSÉ DIRCEU colocaram em prática 
um esquema delituoso voltado à perpetuação criminosa no poder, à governabilidade corrompida 
e ao enriquecimento ilícito, todos assentados na geração e pagamento de vantagens indevidas a 
agentes públicos. 

Nesse sentido, a distribuição de cargos compõe um dos pilares do que se denomina 
"presidencialismo de coalizão”, esquema institucional atrelado à formação da base aliada de um 
Governo e que envolve três momentos típicos. Primeiro, a constituição da aliança eleitoral, que 
requer negociação em torno de diretivas programáticas mínimas, a serem observadas após a 
eventual vitória eleitoral? (evento 2, ANEXO15). Segundo, a constituição do governo, no qual 
predomina a distribuição de cargos e compromissos relativos a um programa mínimo de governo. 
Finalmente, a transformação da aliança em coalizão efetivamente governante, momento em que 
emerge o problema da formulação da agenda real de políticas e das condições de sua 
implementação. 

Tradicionalmente, em uma estrutura multipartidária, o sucesso das negociações, na 
direção de um acordo explícito entre o Poder Executivo e os integrantes do Poder Legislativo, que 
aprova as leis que concretizam o plano de governo, é decisivo para capacitar o sistema político a 
atender demandas políticas, sociais e econômicas. 

Nesse ínterim, enquanto candidato, a estratégia de atuação de LULA e seus auxiliares 
próximos visava à atuação conjunta e cooperativa na disputa eleitoral, envolvendo não só o 
Partido dos Trabalhadores — PT, partido de LULA, mas também outras agremiações políticas. No 
segundo turno das eleições, porém, foi necessário que a campanha buscasse o apoio de outras 
legendas para que a base de sustentação fosse forte o suficiente, sendo prometido, aos partidos 
que não compunham originalmente a coligação, que, em caso de vitória, essas agremiações teriam 
espaço e integrariam a base aliada do novo governo. 

Em outras palavras, essa articulação, em que LULA, candidato, e JOSÉ DIRCEU, 
coordenador da campanha, eram figuras centrais, foi essencial, desde logo, para que houvesse 
suporte político para o sucesso no pleito eleitoral. Destarte, imediatamente após a assunção do 


8 Veja-se, por exemplo, notícia veiculada no site FolhaOnline, datada de 30/04/2004 sobre a nomeação dos partidos 
aliados para ocuparem os ministérios <https://wwwl1 folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc3004200402.htm > 

9 A expressão "presidencialismo de coalizão” foi cunhada em artigo escrito pelo cientista político Sérgio Abranches, 
publicado ainda durante os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte [ABRANCHES, Sérgio Henrique. 
Presidencialismo de coalizão: o dilema institucional brasileiro. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, 31 (1988), p. 
3 a 34]. No texto, Sérgio Abranches destaca que o “Brasil é o único país que, além de combinar a proporcionalidade, 
o multipartidarismo e o “presidencialismo imperial", organiza o Executivo com base em grandes coalizões”. Esse traço 
peculiar da institucionalidade concreta brasileira, designado "presidencialismo de coalizão”, reflete a realidade de 
um país presidencialista em que a fragmentação do poder parlamentar entre vários partidos obriga o Presidente, 
para governar, a costurar uma ampla maioria no Congresso Nacional, frequentemente problemática e não 
necessariamente alinhada ideologicamente. 

10 LULA concorreu ao cargo de Presidente da República pela Coligação formada pelo PT, PC do B, PL, PMN, e PCB, e 
contou, no segundo turno das eleições, com o apoio de expoentes do PPS, PSB e PDT. 
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cargo de Presidente da República, LULA expandiu o número de cargos ministeriais” e nomeou 
representantes de partidos políticos que o apoiaram durante a campanha presidencial como 
Ministros de Estado. 

A despeito disso, os esforços empreendidos pelo ex-Presidente até aquele momento não 
se mostraram suficientes para garantir a sua governabilidade, porquanto, frente a um Congresso 
Nacional multipartidário, as legendas que até então o apoiavam não compunham uma maioria 
confortável nas Casas Legislativas, das quais se dependia, desde logo, para a execução do Plano 
de Governo do Presidente da República”. 

Registre-se, como já descrito na presente ação penal, e também nas ações penais nº 
5046512-94.2016.4.04.7000 e nº 5063130-17.2016.4.04.7000, que, no início do governo LULA, 
em 2003, os partidos políticos que se haviam comprometido a apoiar sua candidatura não 
formavam uma maioria confortável nas Casas do Congresso Nacional (evento 2, ANEXO 23)”. 
Naquele momento, havia 259 Deputados Federais e 50 Senadores da República de oposição, ante 
254 Deputados Federais e 31 Senadores da República da base aliada ao Governo Federal (evento 
2, ANEXO 25)”. 

Em meio a uma coalizão mais ampla, os integrantes dos partidos aliados poderiam 
participar não apenas dos projetos políticos no Congresso, mas, igualmente, da execução desse 
plano de governo comum, mediante a sua vinculação com cargos estratégicos. Assim, a indicação 
política para altos postos da Administração Pública Federal viabilizaria a participação no governo 
dos partidos políticos da base aliada, assegurando apoio político. 

Foi assim que LULA, auxiliado por JOSÉ DIRCEU, iniciou a orquestração de uma 
sofisticada estrutura ilícita de compra de apoio parlamentar, assentada na distribuição de cargos 
públicos voltada à arrecadação de propina, permitindo o direcionamento de vantagens indevidas a 
agentes e partidos políticos, funcionários públicos, operadores financeiros e empresários, dando 
origem a um esquema criminoso revelado, parte na ação penal relativa ao “Mensalão”, parte nas 
ações penais da “Operação Lava Jato”. 

Essa atuação de integrantes do Governo Federal e do Partido dos Trabalhadores para 
garantir apoio de parlamentares no primeiro mandato de LULA foi, em parte, objeto da Ação Penal 
nº 470. Além do loteamento político, desvelou um esquema de distribuição de uma “mesada” a 
agentes políticos (“mensalão”) em troca de apoio às propostas do Governo submetidas ao 
Congresso Nacional (Denúncia AP nº 470 evento 2, ANEXO 26). 

A respeito desses fatos, veja-se o depoimento de DELCÍDIO DO AMARAL perante esse 
Juízo, oportunidade na qual consignou que o início do Governo LULA restou demarcado por dois 
momentos de indicações para importantes cargos da Administração Pública Federal, um ao final 
das eleições, em que foram contemplados partidos da coligação que elegeu o ex-Presidente, e 
outro para o fortalecimento das relações com parlamentares: 

11 Medida Provisória n. 103, de 01/01/2003, posteriormente convertida na Lei n. 10.683/2003. 

12 Importante referir, ainda, nesse particular, o impacto sofrido pelo Governo LULA em decorrência das 
investigações conduzidas pela CPI dos Correios, que deu origem ao julgamento do “Mensalão”, 
traçando-se a necessidade de que houvesse um fortalecimento do Governo, com uma base renovada. 


13 Disponível em: <http://wmwwl1 folha uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional-senado.shtml>. - 
14 Disponível em: <http://nwwL'folha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional- 

camara dos deputados.shtml>. 
15 Disponível em: <http://www.pragmatismopolitico.com.br/2011/02/congresso-toma-posse-com-formacao.html>. - 
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Depoimento de Delcídio do Amaral — evento 122, TRANSCDEP1O 


Ministério Público Federal:- E o ex-presidente se elegeu naturalmente presidente pelo 
partido dos trabalhadores, a partir desse momento da eleição, em 2002, da posse no 
começo de 2003, o senhor pode nos detalhar de forma minuciosa como foi feita a 
distribuição de cargos nas estatais, nos ministérios, e como funcionava esse sistema de 
distribuição de cargos no governo federal, o senhor tinha conhecimento? 

Depoente:- Na verdade, existem duas fases muito claras, essa fase inicial que o governo 
foi composto basicamente pelos apoiadores do presidente Lula, e não eram muitos 
partidos à época. 

Ministério Público Federal:- Quais seriam os partidos, o senhor se lembra? 

Depoente:- No caso era o PT, o PL, PC do B, partidos que compunham essa frente de 
centro-esquerda que elegeu o presidente Lula, quando sobreveio o mensalão, quando 
ocorreu o mensalão, foi 2005, 2006, e eu conheço bem esse assunto porque eu fui 
presidente da CPI dos correios... 

Ministério Público Federal:- CPI dos correios foi aquela que deu origem ao mensalão? 
Depoente:- Que deu origem ao mensalão, exatamente. Foram momentos muito difíceis, 
foram 11 meses de investigação por uma comissão parlamentar de inquérito, quando 
acontece isso, e consequentemente com o enfraquecimento do governo, se reconstrói 
uma nova base, e uma nova base com partidos que evidentemente tinham densidade 
parlamentar, tanto na câmara dos deputados como no senado federal, então, a partir 
desse momento é que há uma ação mais ampla no sentido de preenchimento dos 
cargos federais. 

Ministério Público Federal:- Então no primeiro momento seriam os partidos mais aliados 
ideologicamente com as diretrizes da coligação partidária... 

Depoente:- Sem dúvida. 

Ministério Público Federal:- E num segundo momento, em virtude do desgaste político... 
Depoente:- Já era uma composição pra se manter a governabilidade e consequentemente 
uma base sólida no congresso, tanto na câmara como no senado. 

Ministério Público Federal:- Certo. Mas nesse primeiro momento já houve distribuição de 
cargos? 

Depoente:- Sem dúvida, no pós... 

Ministério Público Federal:- Era o que? 23 mil cargos. 

Depoente:- No pós-mensalão.. 

Ministério Público Federal:- Nesse primeiro momento, vamos primeiro a posse em 2003, a 
partir de 1º de janeiro de 2003, e o esquema de distribuição de cargos. 

Depoente:- Houve, houve distribuição de cargos, mas... 

(.) 

Ministério Público Federal:- Está sendo gravado inclusive pela defesa. Então, voltando, como 
foi feita essa distribuição de cargos nas 156 estatais, à época 30 e poucos ministérios, 
partidos da base? 

Depoente:- Nessa época ainda existia uma deficiência de quadros dos próprios partidos que 
chegaram ao governo, então houve, nessa primeira etapa, em determinados espaços do 
governo houve de alguma maneira continuidade, alguns quadros prosseguiram, de 
governos anteriores, não especificamente do governo que estava saindo, efetivamente as 
indicações políticas predominaram intensamente, e eu não estou dizendo que foi o 
presidente Lula que criou a indicação política, isso já aconteceu em outros governos 
também, mas essa articulação passou a ser muito mais objetiva e muito mais 
determinada pós a CPI dos correios, pós o mensalão, aí realmente houve uma 
rearrumação partidária para garantir a base que o presidente Lula à época precisava 
para governar. 


(...) 
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Juiz Federal:- O senhor mencionou também no seu depoimento que na primeira fase não 
havia uma operação intensa sob o ponto de vista da arrecadação sistêmica, que passou a 
ser exercida com muito mais intensidade a partir de 2005, faltou um esclarecimento aqui, 
isso aconteceu mesmo e por que houve essa mudança? 

Depoente:- Houve essa mudança porque a própria CPI dos correios expôs muito o governo 
e o ex-presidente Lula, então ele precisava recompor a base de sustentação porque seria 
muito difícil até a permanência dele, foi um acordo político que não levou o presidente Lula, 
quando nós votamos o relatório da CPI que acabou não levando o presidente Lula a ser 
indiciado. 

Juiz Federal:- Mas o senhor pode ser mais claro, por que houve essa mudança específica, ele 
ficou mais frágil? 

Depoente:- Ficou muito frágil o governo, então era preciso recompor inclusive com 
forças que não se alinhavam com o PT historicamente. 


Contudo, em oposição ao que era plausível e esperado de um Presidente da República, 
em vez de buscar apoio político por intermédio do alinhamento político-ideológico com outras 
agremiações, LULA dirigiu a formação de um esquema criminoso de desvio de recursos públicos, 
destinados a comprar apoio parlamentar de outros políticos e partidos, enriquecer ilicitamente os 
envolvidos e financiar caras campanhas eleitorais do Partido dos Trabalhadores — PT em prol de 
uma permanência no poder assentada em recursos públicos desviados, configurando, assim, um 
“presidencialismo de coalizão deturpado”. 

Destarte, a motivação da distribuição de altos cargos na Administração Pública Federal 
excedeu a simples disposição de postos estratégicos a legendas alinhadas ao plano de governo, 
passando, então, a visar à geração e à arrecadação de propina a partir do atendimento de 
interesses junto ao governo, inclusive em contratações públicas. 

Portanto, a distribuição de cargos para arrecadar propina não teve por propósito único 
garantir a governabilidade, objetivando, outrossim, a perpetuação no poder do próprio partido do 
então Presidente da República (com a majoritária distribuição de cargos) e o enriquecimento 
espúrio de todos (tanto que expressiva porcentagem da propina foi direcionada a funcionários 
públicos e agentes políticos). 

No estratagema delineado, agentes minuciosamente escolhidos eram indicados por 
agremiações políticas da base aliada e nomeados a altos cargos da Administração Pública a fim de 
zelar pelos interesses escusos de seus padrinhos políticos. Mais especificamente, em um esquema 
ilícito bastante conhecido nas sombras do poder, objetivava-se, na realidade, permitir que os 
agentes políticos responsáveis pelas indicações, os quais, ressalte-se, fecharam os olhos para 
projetos de governo em troca desse direito de apontar indivíduos de sua confiança para 
importantes funções públicas, neles alocassem pessoas comprometidas com a arrecadação de 
propina. 

Essas pessoas escolhidas para os altos cargos da República, ao cumprir o compromisso 
assumido perante seus padrinhos (políticos e partidos), recebiam, como contrapartida, igualmente, 
centenas de milhões de reais em vantagens indevidas, não raro provenientes de grandes empresas 
e empreiteiras contratadas pelo Estado. 

Nesse panorama, ao tempo em que preocupado em garantir a governabilidade, imbuído 
do intuito de perpetuar o poder do Partido dos Trabalhadores — PT e propiciar o enriquecimento 
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ilícito dos membros da organização criminosa em detrimento da Administração Pública, LULA, 
com o apoio de JOSÉ DIRCEU e de diversas outras pessoas de sua confiança, lançou mão da 
distribuição de centenas de cargos de direção em ministérios, secretarias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, assim como dos 18.374 cargos de confiança já previstos desde o 
governo anterior, traduzido, genuinamente, como forma de compra, por meio de uma sofisticada 
estrutura ilícita, de apoio parlamentar. 

Nesse contexto, no intuito de angariar o apoio de importantes partidos políticos que não 
compunham a base governamental, LULA nomeou, ainda em 2003, pessoas ligadas notadamente 
ao Partido Progressista - PP (evento 2, ANEX041)“ e ao Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro - PMDB (evento 2, ANEX036)” para ocupar altos cargos da Administração Pública 
Federal, compondo relevantes alianças, ao que, finalmente, o então Presidente da República viu 
seu projeto governamental alinhado às suas prioridades. 

Logo no início do Governo LULA, a bancada do Partido Progressista — PP decidiu que 
comporia a base, cabendo a PEDRO CORRÊA, na condição de Presidente do Partido, a PEDRO 
HENRY, enquanto líder da bancada, e a JOSÉ JANENE, Secretário da agremiação, representar o 
partido nas negociações com o Partido dos Trabalhadores — PT. 

Especificamente no que respeita à aproximação de LULA com o Partido Progressista — PP 
e o engajamento dessa agremiação no estratagema criminoso sobre o qual se edificou o Governo 
do então Presidente da República, destaca-se o depoimento de PEDRO CORRÊA, então Deputado 
Federal e Presidente do Partido: 


Depoimento PEDRO CORRÊA - Evento 122 - TERMO 37 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se nesta época, final de 2002, início de 
2003, o partido senhor fazia parte da base governista? 

Depoente:- Não, nós não fazíamos parte da base governista porque na eleição de 2002 
o partido progressista não se alinhou, na sua convenção nacional liberou os estados para 
fazerem as convenções e apoiarem as candidaturas que mais interessassem ao partido, ou 
seja, cada estado tinha liberdade de escolher o seu candidato a presidente e o seu 
candidato a governador, até porque nós éramos de um partido de parlamentares na sua 
grande maioria, não tínhamos candidato a governador, então nós queriamos aumentar o 
número de nossa bancada, daí não ter havido inclusive a nível da convenção nacional uma 
coligação com nenhum partido. Eu, por exemplo, em Pernambuco segui a orientação 
política do governador Jarbas Vasconcelos na época e nós apoiamos Serra no primeiro e no 
segundo turno, então eu não tinha votado no presidente Lula em 2002. Em 2003, o 
presidente tomou posse no dia primeiro de janeiro e a câmara dos deputados, os 515 
deputados, 513 deputados, tomaram posse no dia 15 de fevereiro, e dois terços também do 
senado naquela eleição de 2002, existiam duas vagas para o senado em cada estado, então 
nós assumimos em 2003, fizemos uma reunião, eu na qualidade vice-presidente do partido, 
nós fizemos uma reunião com a bancada para escolher a liderança antes do dia 15 de 


16 Para obter o suporte parlamentar de políticos ligados ao PP, no início do Governo LULA, foram indicados pela 
legenda mandatários para cargos de destaque dentro da Administração Pública Federal, como para a Diretoria 
Comercial do INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL [IRB]; para o cargo de Secretário de Ciência e Tecnologia; e 
para a Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS (no caso, PAULO ROBERTO COSTA). 

17 A fim de angariar o apoio dos agentes políticos do PMDB, ainda em 2003, houve indicações, dentre outras, com a 
anuência de LULA, para o cargo de líder do Governo no Congresso; para o cargo de embaixador do Brasil em 
Portugal; e de SÉRGIO MACHADO (PMDB-CE) para a presidência da TRANSPETRO. Na época, o então Presidente da 
PETROBRAS admitiu que o cargo de Presidente da TRANSPETRO foi oferecido ao PMDB em troca do apoio do 
partido ao Governo, cargo esse que, mais tarde, teria seu uso para arrecadar propinas comprovado. 
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fevereiro, para escolher a liderança, para tratar das comissões da câmara, para tratar dos 
assuntos da bancada, e nessa reunião como a maioria dos nossos deputados eleitos tinham 
votado já no primeiro e segundo turno no presidente Lula, nós decidimos que faríamos 
parte da base de sustentação do governo do presidente Lula, e foi então encarregado 
eu, como vice-presidente, Paulo Maluf era o presidente, mas ele ia pouco à Brasília porque 
ele morava em São Paulo, eu como vice-presidente, representando a presidência do 
partido, o deputado Pedro Henry que tinha sido eleito líder da bancada nessa reunião, 
que foi Hotel Nacional, e também o deputado José Janene que era o primeiro 
tesoureiro do partido e que também era vice-líder, para que nós tratássemos dessa 
participação do partido na câmara e no senado, nós tínhamos um senador, na câmara 
e no senado, no governo do presidente Lula. 

Ministério Público Federal:- Certo. Como se deu então o ingresso do partido na base 
governista do governo Luiz Inácio Lula da Silva? 

Depoente:- O presidente Lula tinha minoria na câmara, a oposição tinha 259 deputados, ele 
tinha 254, então inicialmente nós tivemos uma conversa com o deputado José Genoíno, ele 
tinha perdido a eleição porque ele tinha disputado o governo do estado em São Paulo, e 
tivemos uma reunião no gabinete dele, no gabinete de deputado, ele ainda era deputado 
até o dia 15 de fevereiro, tivemos uma reunião no gabinete dele com o deputado Genoíno e 
com o secretário do PT, senhor Silvio Pereira, Silvinho Pereira, e lá, então, nós colocamos as 
nossas pretensões no governo, o que nós queríamos para participar da base de sustentação 
do governo Lula no congresso nacional. Começamos a conversar e então ele marcou, o 
presidente Lula já tinha nomeado o deputado José Dirceu como o coordenador político do 
governo, ia assumir a Casa Civil, e nós então fizemos uma nova reunião com o deputado 
Genoíno mais Marcelo Sereno, que era um assessor do José Dirceu que fazia política, era do 
PT, era militante do partido do Rio, com mais o Silvio Pereira que era secretário do partido e 
a senhora Sandra Cabral que era a pessoa que tratava da agenda do ministro José Dirceu; 
nós começamos a conversar, dissemos as nossas pretensões, e aí tivemos uma primeira 
conversa com o ministro José Dirceu, ele então ficou de estudar as condições que nós 
estávamos propondo e ia ver o que tinha de disponibilidade nos cargos do governo 
para que a gente pudesse fazer parte do governo do presidente Lula. Evidentemente 
que nós, por sermos a quinta maior bancada naquela época na câmara, nós pedimos 
um ministério e pedimos cargos de diretoria nas diversas empresas do governo, no 
ministério, nas empresas estatais, nas autarquias, daí começamos a tratar desse 
assunto e na verdade havia uma coisa diferente no governo Lula, nos governos 
anteriores se fazia a mesma coisa, indicação, se pedia tudo, se tinha cargo e se 
procurava fazer eleição fazendo favor a empresário para que o empresário pudesse 
ajudar o político para fazer eleição, isso em todos os governos que eu participei desde 
1978, quando me elegi a primeira vez.” 


Por sua vez, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB ocupou relevante 


papel no restabelecimento político e governamental do ex-Presidente LULA, fornecendo apoio em 


troca da distribuição de cargos com vistas, sabidamente, à arrecadação de propinas pelo PMDB. 


A rápida propagação da oferta de altos cargos públicos que gerariam valores espúrios 


aos partidos políticos e o aumento eficiente do apoio ao ex-Presidente LULA -— calcado, ressalte- 


se, em interesses defesos — asseguraram a perpetração e o sucesso do esquema delituoso. 


A partir desse momento, LULA passou a contar, dentro da Câmara dos Deputados, com 


325 parlamentares filiados a partidos da base de apoio ao seu Governo (demonstrando expressivo 


aumento em relação aos iniciais 254 aliados). No final de 2003, dos 15 partidos representados na 


Câmara dos Deputados, 11 apoiavam LULA, reunindo 376 Deputados Federais suportadores, cerca 
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de 73% da Casa (evento 2, ANEXO37). No Senado, a base do governo passou a contar com sete 
partidos e 53 senadores, a partir do apoio dado pelo PMDB (evento 2, ANEXO36). 


X nN 


Rememore-se que, no bojo da Ação Penal n° 470/STF ("Mensalão"), desvelou-se um 


esquema de desvio de recursos públicos mantido com a participação política, administrativa e 
operacional de integrantes da cúpula do Governo Federal e do Partido dos Trabalhadores, como 
JOSÉ DIRCEU, DELÚBIO SOARES DE CASTRO, tesoureiro do PT, SÍLVIO JOSÉ PEREIRA, Secretário- 
Geral do PT, e JOSÉ GENOÍNO NETO, Presidente do PT. 

De observar a relação próxima de LULA (evento 2, ANEXOS 27 a 34)“ com alguns dos 
condenados no “Mensalão”: 

(a) JOSÉ DIRCEU, condenado por corrupção ativa, era Ministro de Estado pessoalmente 
escolhido por LULA como seu verdadeiro “braço direito”, o segundo no comando do país, o qual 
agia sob direção do primeiro; (b) DELÚBIO SOARES, condenado por corrupção ativa, era 
tesoureiro do PT durante a campanha e início do mandato presidencial de LULA; (c) HENRIQUE 
PIZZOLATO, condenado por corrupção passiva, peculato e lavagem de dinheiro, participou da 
administração de recursos da campanha presidencial de LULA em 2002; (d) JOSÉ GENOÍNO, 
condenado por corrupção ativa, era Presidente Nacional do PT, tendo sucedido JOSÉ DIRCEU, logo 
no início do mandato presidencial de LULA; (e) JOÃO PAULO CUNHA, condenado por corrupção 
passiva e peculato, era filiado ao PT e integrou a coordenação da campanha presidencial de LULA 
em 2002, após o que foi eleito Presidente da Câmara dos Deputados, em 2003. SILVIO PEREIRA, 
após denunciado, teve seu processo suspenso e, após cumpridas condições, extinto sem o 
julgamento do mérito da acusação que pesava contra ele. Além desses, há outras pessoas que 
tinham relação próxima com LULA no contexto da negociação de apoio político que se instalou 
em favor do governo do próprio LULA: (f) os Deputados Federais JOSÉ JANENE (falecido), PEDRO 
CORRÊA, e PEDRO HENRY (os dois últimos condenados por corrupção passiva), eram dirigentes do 


18 Conforme consta do voto do Ministro Joaquim Barbosa nos autos da Ação Penal nº 470, LULA confirmou que foi 
informado acerca da existência dos pagamentos ilícitos objeto da referida ação. Confira-se o seguinte trecho: “A 
testemunha também confirmou que participou de reunião em que o acusado ROBERTO JEFFERSON informou ao 
Presidente Lula sobre a existência dos pagamentos. Aliás, todos os interlocutores citados por ROBERTO JEFFERSON — 
Senhores Arlindo Chinaglia, Aldo Rebello, Walfrido dos Mares Guia, Miro Teixeira, Ciro Gomes e o próprio ex-Presidente da 
República — confirmaram que foram informados, por ROBERTO JEFFERSON, nos anos de 2003 e 2004, sobre a distribuição 
de dinheiro a parlamentares para que votassem a favor de projetos do interesse do Governo. Portanto, muito antes da 
decisão de ROBERTO JEFFERSON de delatar publicamente o esquema. [..] O Sr. Ministro Aldo Rebelo confirmou ter 
participado dessa reunião (fls. 61/62, Apenso 39): “o Deputado ROBERTO JEFFERSON, de alguma forma, revelou ao 
presidente que haveria algo parecido com o que depois ele nominou de Mensalão”, ou seja: “que haveria pagamento a 
parlamentares para que votassem a favor de projetos do governo”. Outros interlocutores confirmaram, como testemunhas 
nestes autos, que o réu ROBERTO JEFFERSON já havia comentado sobre o pagamento de “mesada” aos Deputados, pelo 
Partido dos Trabalhadores. O Sr. José Múcio Monteiro disse que, entre o final de 2003 e janeiro de 2004 (fls. 26 do Apenso 
39), foi "procurado pelo senhor DELÚBIO, porque este queria me conhecer e também para que eu o colocasse em contato 
com o Presidente do PTB, Deputado ROBERTO JEFFERSON" (fls. 93 do Ap. 39). Confirmou, também, ter acompanhado o réu 
ROBERTO JEFFERSON numa audiência com o então Ministro Miro Teixeira, em 2004, na qual o réu “conversou com o 
Ministro sobre a necessidade de alertar o Presidente da República sobre a existência de mesada no âmbito da Câmara 
Federal” (fls. 93, Apenso 39). O Sr. Walfrido dos Mares Guia, então Ministro do Turismo pelo PTB, confirmou que o réu 
ROBERTO JEFFERSON o procurou no princípio de 2004 para “relatar algo grave” e que, num voo para Belo Horizonte, o 
mesmo réu lhe afirmou: “está havendo essa história de 'mensalão”. Afirmou que também esteve presente à reunião em 
que o réu ROBERTO JEFFERSON afirmou ao então Presidente Lula sobre o mensalão (fls. 65, Apenso 39). Também o Sr. ex- 
Presidente Luís Inácio Lula da Silva, ao prestar declarações escritas na condição de testemunha nestes autos (fls. 
38.629/38.644, vol. 179), confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON falou sobre o repasse de dinheiro a integrantes da 
base aliada, razão pela qual solicitou que os Srs. Aldo Rebelo e Arlindo Chinaglia apurassem os fatos.”. 
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PP que, até o segundo turno das eleições presidenciais de 2002, não apoiavam LULA, mas 
passaram a apoiá-lo no início de seu mandato; (9) o Deputado Federal VALDEMAR COSTA NETO, 
condenado por corrupção passiva, era Presidente Nacional do PL e líder da bancada do partido na 
Câmara dos Deputados, sendo o dirigente máximo do partido que integrou a coligação que 
elegeu LULA Presidente da República; (h) o Deputado Federal ROBERTO JEFFERSON, condenado 
por corrupção passiva, era o Presidente Nacional do PTB; e (i) o Deputado Federal JOSÉ 
RODRIGUES BORBA, condenado por corrupção passiva, era o líder do PMDB na Câmara dos 
Deputados. 


Zan 


Interessante sublinhar que, no momento em que o “Mensalão” veio à tona, a reação de 
LULA não foi típica de quem foi traído pelo seu braço direito e pelos grandes líderes partidários 
que o apoiavam no comando do partido. Não buscou a apuração do que aconteceu nem revelou 
indignação com os crimes praticados. Pelo contrário, encampou uma campanha de proteção dos 
correligionários que praticaram crimes, bem como de negação e dissimulação da corrupção 
multimilionária que foi comprovada perante o Supremo Tribunal (evento 1323 ANEXO247 e 


VÍDEOS 248 e 249 e evento 2, ANEXO 211).”” 


Entretanto, desvelou-se, posteriormente, no âmbito da Operação Lava Jato, que os 
desvios de dinheiro público para comprar apoio parlamentar, financiar campanhas e enriquecer 
ilicitamente agentes públicos e políticos não estiveram restritos a um núcleo de empresas de 
publicidade e de bancos abarcados no “Mensalão”, avançando sobre diversos outros segmentos 
públicos e privados no Brasil, inclusive sobre a PETROBRAS, a ELETRONUCLEAR, a CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, o MINISTÉRIO DA SAÚDE e o MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO. 


Observe-se, nessa senda, que os gigantescos esquemas criminosos delineados, 
envolvendo membros do Poder Executivo e do Poder Legislativo, bem como a nomeação de 
agentes para altos cargos públicos, traziam como ponto de convergência, ainda, a presença de 
líderes partidários no topo da pirâmide criminosa. 


Agentes que se encontravam no poder e seus partidos eram os principais beneficiados 
pelos estratagemas ilícitos sustentados, vez que, enquanto responsáveis pela escolha dos 
ocupantes de cargos públicos, “apadrinhados” que concordavam em atuar no esquema de 
arrecadação e de distribuição de propinas e que contatavam com operadores financeiros e/ou 
grupos empresariais economicamente fortes para a obtenção de vantagens indevidas”, 
dispunham do controle do funcionamento e do desenvolvimento desse sistema. Sobretudo, em 
face do intenso grau de articulação política do jogo de poder, a figura que detinha a última 


palavra para as situações e as funções mais relevantes e estratégicas, além do cargo de 
maior importância na República, era o então Presidente LULA, vértice comum de todos esses 
esquemas criminosos. 

JOSÉ DIRCEU, longa manus do ex-Presidente nas articulações políticas, recebeu de LULA 
amplos poderes para executar, sob seu comando, enquanto auxiliado por SÍLVIO PEREIRA, 


19 Entrevistas em que LULA fala sobre os fatos de corrupção investigadas no mensalão. 

20 Notícia veiculada na Folha Online em 08/11/2005: "Lula nega “mensalão”, mas admite caixa 2 no PT”. 

21 Embora não se possa dizer, por óbvio, que todos os indicados, em todos os casos, arrecadaram propina, é possível, a 
partir das provas coligidas nos autos, afirmar que existia, sim, um sistema com esse objetivo, que abarcava, 
seguramente, diversos cargos públicos. 
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MARCELO SERENO e FERNANDO MOURA, a estruturação e o loteamento dos principais cargos da 
Administração Federal entre o Partido dos Trabalhadores — PT e as demais agremiações da base 


aliada, observando o desejo dos “padrinhos” responsáveis pelas indicações. Nesse sentido relatou 
NESTOR CERVERÓ: 


Depoimento NESTOR CERVERÓ - Evento 127 - TERMO6G 

Ministério Público Federal: - O senhor disse nesse depoimento que José Dirceu era quem 
realizava o mapeamento das indicações para os cargos, que ficou sabendo disso por Sílvio 
Pereira. O senhor confirma? 

Nestor Cunat Cerveró: - Confirmo, confirmo. O Sílvio é quem fazia, tinha um, é que eu me 
referi, mapeamento, mas na verdade era um caderno que o Silvinho, o Sílvio Pereira tinha, 
que ele tinha as posições, as indicações e quem estava sendo indicado. Ele fazia esse tipo, 
isso logo no começo do, que eu tive acesso à conversa com o Silvio que me mostrou esse 
caderno e como, não só na Petrobras, em outras estatais, né. 


Assim, conforme mencionado por PEDRO CORRÊA? em seu depoimento perante esse 
Juízo, nos casos em que havia consenso sobre as nomeações, ou seja, não havia maiores disputas, 
JOSÉ DIRCEU possuía autonomia para decidir. Entretanto, quanto aos cargos mais estratégicos ou 
em relação aos quais havia múltiplas indicações ou pretensões em jogo, LULA era chamado a 
decidir. 


Depoimento PEDRO CORRÊA - Evento 125 - TERMO 4 

Pedro da Silva Correa de O. A. Neto:- (...) Eu gostaria apenas de retificar, porque eu vi, eu vi 
na televisão, uma, a parte da audiência do ex-presidente Lula, quando ele diz que não tinha, 
não fazia nenhuma reunião comigo... (...) Mas eu quero dizer, Excelência, que eu tenho aqui 
fotografias da reunião do conselho político do presidente e despacho na sala do Conselho 
com o ex-ministro Zé Dirceu. Aqui Pedro Correa, Zé Dirceu, Roberto Jeferson. Tá aqui, Aldo 
Rebelo, Palocci, Lula, Zé Dirceu, Roberto Jéferson, Pedro Correa, Roberto Freire. Aqui junto, 
numa outra reunião, está aqui, Valdemar Costa Neto, todos que eram presidente de partido. 
Pena, que era do Partido Verde, doutor Arraes, que era do PSB, Genuíno do PT, Palocci, que 
era Ministro da Fazenda. Aldo Rebelo, que era Ministro da Coordenação Política e Assuntos 
Institucionais, o presidente Lula, o ministro Zé Dirceu, o deputado Roberto Jéferson, eu, o 
presidente do PC do B, o deputado Roberto Freire, que era presidente do PC do B. E aqui no 
Palácio do Planalto, também uma reunião com o presidente Lula, e a bancada federal do 
meu partido, os deputados, os senadores, onde está presente eu, o ministro Zé Dirceu, o 
presidente Lula e o deputado Pedro Henry. 


Essa articulação, que foi iniciada logo no começo de 2003, mostrou-se eficiente na 
obtenção do apoio dentro da Câmara dos Deputados e do Senado Federal? ?. Na Câmara dos 


22 Em vista da afirmação de LULA na conexa Ação Penal n. 5046512-94.2016.4.04.7000 de que não 
realizariam reuniões juntos, PEDRO CORREA apresentou, em audiência realizada nesta ação penal, uma 
série de fotografias nas quais aparecia com LULA e outros políticos e parlamentares. 

23 Com a distribuição de cargos realizada pela Casa Civil, comandada por JOSÉ DIRCEU, em maio daquele ano, já se 
registrava que o número de Deputados Federais dos partidos da base de apoio ao Governo de LULA chegava a 325, 
um número muito maior aos 254 que originalmente tinham-lhe conferido apoio. Disponível em: 
<http://wwwLfolha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1505200302.htm >. -Evento 2, ANEX0O36 

24 No final de 2003, dos 15 partidos representados na Câmara dos Deputados, 11 apoiavam LULA. Esse grupo reunia 
376 Deputados Federais, ou cerca de 73% da Casa. Em relação à base parlamentar no início da legislatura, o 
Governo incorporou o apoio, dentre outros, do PMDB e do PP, que reuniam mais de 120 Deputados Federais. 
Disponível em: <http://nwwlL.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u56811.shtml >. - ANEXO 37 
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Deputados, LULA passou a contar não só com o apoio de seu partido, o Partido dos 
Trabalhadores, mas também da terceira e quinta maiores bancadas da Casa, formadas pelo 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro e o Partido Progressista”. 


Foi nesse contexto de “aquisição” de um criminoso apoio político que LULA viabilizou 
que importantes Diretores da Petrobras fossem nomeados para atender aos interesses de 
arrecadação de propinas em favor dele próprio e de outros integrantes do PT, PP e 
PMDB, certo que esses agentes públicos, tão logo postos nos cargos de direção da Estatal, 
passaram a ali atuar como instrumentos para a consecução dos interesses dos envolvidos no 
esquema delituoso investigado pela Operação Lava Jato. 


3.2.1. - Formação da base aliada mediante a distribuição de cargos públicos 


Após a assunção ao cargo de Presidente da República, LULA consolidou todo um 
estratagema de loteamento de cargos da administração pública federal, que beneficiariam tanto 
os integrantes do Partido do Governo quanto os partidos da base aliada que “apadrinhariam” os 
nomes indicados. 


Nos cargos mais estratégicos ou em relação aos quais havia múltiplas indicações ou 
pretensões em jogo”, LULA era chamado a decidir”. As diretorias da Petrobras atendiam 
ambos os critérios que suscitavam a intervenção de LULA: eram estratégicas e disputadas. De 
fato, o orçamento de algumas Diretorias da Petrobras, como a de Abastecimento, era maior do 
que o de muitos Ministérios do Governo. 


Esse aspecto restou sublinhado, inclusive, por diversas vezes no decorrer da instrução 
processual, a exemplo do que se observa dos depoimentos prestados pelo ex-Senador da 
República DELCÍDIO DO AMARAL e pelo ex-deputado federal PEDRO CORRÊA: 


Depoimento de Delcídio do Amaral - evento 122, TRANSCDEP1O 

Ministério Público Federal:- A Petrobras tinha uma relevância superior as outras estatais, 
uma relevância estratégica? 

Depoente:- Sem dúvida nenhuma. 

Ministério Público Federal:- E por qual motivo? Depoente:- A Petrobras, primeiro, é a única 
companhia que o presidente, normalmente o presidente da Petrobras é indicado pelo 
presidente da república, nas outras estatais isso não predomina, mas no caso da Petrobras o 
presidente da companhia é indicado pelo presidente da república, isso demonstra a 
importância que a Petrobras tem em qualquer governo. Eu, quando fui ministro do Itamar, 
nós dizíamos no ministério o seguinte, doutor Moro, que nós fingíamos que mandávamos 
na Petrobras e a Petrobras fingia que obedecia a gente lá no ministério. O presidente da 
Petrobras despacha normalmente com o presidente da república, o ministro de minas e 
energia é uma espécie assim de linha auxiliar, a Petrobras pela sua importância, pelo seu 
impacto na economia brasileira, sempre recebeu um tratamento diferente, negar isso é não 


25 Disponível em: <http://wwwLfolha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u56811.shtml >. - ANEXO 37 

26 LULA enfrentou dificuldades nesse processo, pois boa parte dos cargos públicos nos Estados, comumente utilizados 
como moeda de troca com os partidos da base governamental, foram distribuídos para sindicalistas e pessoas 
vinculadas ao PT, os quais apoiaram LULA durante a campanha (Termo de declarações prestado por PEDRO 
CORRÊA, em 01/09/2016 - Evento 2, ANEXO 35) 

27 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 -Evento 2, ANEXO 35 
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entender a história da Petrobras e as suas relações com os governos. 

(...) 

Defesa:- O presidente da república, então, não participou da nomeação do senhor? 
Depoente:- Na verdade todo presidente da república tem ciência dos diretores da Petrobras, 
além de ele indicar o presidente nenhum diretor da Petrobras é indicado sem o aval do 
presidente da república, isso não acontece em outros cargos, mas em se tratando de 
Petrobras com certeza.” 


Depoimento de PEDRO CORRÊA - evento 122, TRANSCDEP37 

Depoente:- Então está bom, tá certo. Então nós fizemos esse entendimento e começamos 
então a pedir os cargos ao ministro José Dirceu, o que havia consenso, quer dizer, se a 
gente pedia, diferentemente do que tinha em outro governo, delegacias, ministério nos 
estados, autarquias, gerências, as superintendências, foram ocupadas de uma maneira geral 
pela CUT, a CUT tinha interesse e foi ocupando, todos esses companheiros do PT que 
estavam muitos anos fora do governo foram ocupando esses cargos que são normalmente 
indicados por parlamentares. E aí ficou então os cargos nacionais e nós pleiteamos a 
diretoria de abastecimento da Petrobras, a diretoria de abastecimento, a gente pediu 
ministérios, pediu secretaria nacional de assuntos estratégicos do ministério da saúde, 
pedimos a TBG, pedimos uma diretoria no (inaudível), a diretoria da Anvisa, um fundo de 
pensão, evidentemente que o interesse sempre foi que nós tivéssemos gente no governo 
para ajudar o partido a manter o seu poderio político, e aí chegamos no assunto da diretoria 
de abastecimento da Petrobras; inicialmente o doutor Paulo Roberto, que nós tínhamos 
conhecido no aeroporto, eu e Janene tínhamos conhecido no aeroporto Santos Dumont, no 
Rio de Janeiro, indicamos ele para a diretoria de abastecimento, mas havia um compromisso 
do ministro Antônio Palocci com o governo de transição de Fernando Henrique Cardoso de 
manter o doutor Rogério Manso na diretoria de abastecimento da Petrobras pelo menos 1 
ano, então ficou acertado de que daria a uma TBG ao Paulo Roberto e nós íamos conversar 
sobre a diretoria de abastecimento. A diretoria de abastecimento, o ministro José Dirceu 
tentou fazer com que nós apadrinhássemos, fizesse parte da cota do nosso partido o doutor 
Rogério Manso, nós tivemos algumas conversas com o doutor Rogério Manso, mas ele tinha 
já um compromisso com o José Eduardo Dutra, se dizia que ele tinha um compromisso com 
ele, então nós não conseguimos fazer um entendimento com ele e pedimos então a saída 
dele, e conseguimos emplacar o nome de Paulo Roberto Costa. O José Dirceu, como eu 
disse, o ministro José Dirceu resolvia os assuntos que tinham consenso nas indicações 
dos partidos aliados, os dissensos só quem resolvia era o presidente Lula, então nós 
chegamos na diretoria da Petrobras, já tínhamos acertado com o José Dirceu que a 
indicação seria nossa, que nós íamos indicar o doutor Paulo Roberto Costa, e ele então 
foi claro em dizer que já tinha esgotado todo o poder que ele tinha, que não tinha 
mais como ele nomear o Paulo Roberto Costa, e ficou isso definido para que o Lula, o 
presidente Lula, chegasse a uma conclusão nisso. Aí essa coisa estava demorando 6 
meses, nós fizemos uma obstrução na câmara, nós do PP, o PTB e o PL que hoje é o PR, 
fizemos uma obstrução porque também os partidos estavam sendo cozinhados, como a 
gente diz, enrolados, não saiam as nomeações, e chegamos a obstruir a pauta da câmara 
dos deputados com 17 medidas provisórias, durante 3 meses a câmara não funcionava 
enquanto não se resolvesse a situação das nossas indicações.” 


Desde logo, convém referir que, historicamente, os Presidentes da República sempre 
demonstraram preocupação e participaram das indicações dos Diretores e Presidentes da 
PETROBRAS, mostrando-se, desde a fundação da estatal, como cargos de indicação política: 


Depoimento de PAULO ROBERTO COSTA - evento 122, TRANSCDEP37 


18/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Ministério Público Federal:- E como foi essa indicação política? 

Depoente:- A diretoria da Petrobras, não só nesse período, mas em governos 
anteriores, pela importância da companhia no país, tanto o presidente da Petrobras 
quanto os diretores tinham sempre aprovação do presidente da república, então isso aí 
eu posso dizer porque eu conheço bem, então eu me lembro aí, possivelmente desde os 
primeiros governos depois da revolução, sempre teve indicação política para chegar à 
diretoria. Eu tinha sonho de ser diretor, eu tinha capacidade técnica gerencial, tinha vontade 
de ser diretor, e aceitei um indicação política para poder chegar à diretoria. 

(.) 

Ministério Público Federal:- Voltando ainda na questão da indicação política, que o senhor 
mencionou que o senhor ingressou nesse cargo de diretor de abastecimento em razão de 
uma indicação política, o senhor tem conhecimento se os outros diretores da Petrobras 
também ingressaram nos cargos em razão de indicações políticas? 

Depoente:- Sim, isso, como eu falei anteriormente, a informação que eu tenho, o 
conhecimento que eu tenho, eu trabalhei na companhia 35 anos, que desde o primeiro 
governo depois do período da ditadura sempre foi indicação política para chegar à 
diretoria e chegar a presidente. 


O próprio LULA admitiu que, em seu governo, era sua a palavra final para a indicação de 
nomes de Diretores da PETROBRAS: 


Depoimento de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA - evento 1298, ANEXO2 

Juiz Federal: Certo. Parece que o senhor já respondeu, mas para ficar claro então, era a 
presidência da república que enviava e indicava o nome do presidente e dos diretores da 
Petrobras para o conselho de administração da empresa? 

Luiz Inácio Lula da Silva: O presidente da república, depois de ouvir os partidos, as bancadas 
e os ministros, indicava o conselho da Petrobras, indicava as pessoas. 

Juiz Federal: A palavra final era da presidência da república? 

Luiz Inácio Lula da Silva: A palavra final não, a indicação final era do conselho da Petrobras. 
Juiz Federal: A indicação para o conselho da Petrobras, a palavra final dessa indicação 
era da Presidência da República? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Era, porque senão não precisava ter presidente. 

Juiz Federal: Perfeito.Isso envolvia não só os presidentes da Petrobras, mas também os 
diretores? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Toda a diretoria da Petrobras.” 


Verifica-se que, em verdade, a indicação de empregados do alto escalão da PETROBRAS 
por agentes e partidos políticos se fazia, inclusive, de conhecimento amplo por aqueles que a ela 
estavam relacionados, a exemplo de empresários representantes de empreiteiras contratadas pela 
estatal: 


Depoimento de MARCELO ODEBRECHT - evento 181, ANEXOS, fls.234 
Ministério Público Federal:- Mas no termo de colaboração 40 o senhor disse o seguinte, “Na 
hora em que esse padrinho, no caso da Petrobras basicamente no início era o PP , tinha a 
diretoria de abastecimento que era Paulo Roberto, você tinha o PMDB com a diretoria 
internacional, Cerveró e Zelada, e tinha ainda o PT com a diretoria de serviços, entendeu? 
Obviamente que depois de um certo momento o PMDB e o PT, até pelo crescimento da 
diretoria de abastecimento e pelo enfraquecimento do PP, começou também, digamos 
assim, a ser padrinho do PP”, o senhor então tinha conhecimento? 

Marcelo Bahia Odebrecht:- Tinha, aí são coisas distintas, também as autoridades, a gente 
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sabia o seguinte, é por isso que o pessoal briga por cargo, por quê? Todo cargo tem um 
padrinho político, é isso que a gente dizia, todo cargo tem um padrinho político, ou 
seja, aquela autoridade que está lá que não entrou lá por merecimento técnico, ela foi 
indicação política, ela passou a ter esse padrinho político, aí muitas vezes você consegue 
influenciar a autoridade, não diretamente, mas via o padrinho político, então no caso da 
Petrobras se sabia que o padrinho político do Paulo Roberto, do Renato Duque, do 
Zelada, do Nestor Cerveró, do Duque. É que a gente falou de duas coisas, falou do 
padrinho interno e tinha o padrinho político também. 

Ministério Público Federal:- Então o senhor tinha conhecimento? 

Marcelo Bahia Odebrecht:- Sim. 


LULA e JOSÉ DIRCEU começaram a distribuir Diretorias da Petrobras de forma a 
conquistar o apoio de grandes bancadas na Câmara dos Deputados, e também contemplar os 
interesses arrecadatórios e escusos do próprio Partido dos Trabalhadores. Para tal finalidade foram 
nomeados, no início do governo LULA, os Diretores de Serviços, Internacional e de 
Abastecimento. 


Em um primeiro momento, as Diretorias de Serviços e Internacional passaram a 
atender os interesses escusos do Partido dos Trabalhadores e, a Diretoria de Abastecimento, a 
atender os do Partido Progressista. Passados alguns anos, contudo, tendo sido diversos 
integrantes do PT envolvidos diretamente nas investigações do “Mensalão”, LULA viu a 
necessidade de buscar maior apoio do PMDB para se livrar das implicações do esquema 
criminoso. Para tanto, as arrecadações de propinas da Diretoria Internacional passaram a ser 
divididas com o PMDB, e aquelas oriundas da Diretoria de Abastecimento passaram a ser divididas 
entre PP e PMDB, permanecendo as da Diretoria de Serviços para o PT. Nesse sentido são das 
declarações de PAULO ROBERTO COSTA e DELCÍDIO DO AMARAL: 


Depoimento de PAULO ROBERTO COSTA - evento 122, TRANSCDEP37 


Ministério Público Federal:- E o senhor tem conhecimento se havia também esse esquema 
de arrecadação de propina nas outras diretorias? 

Depoente:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Quais outras, se o senhor puder... 

Depoente:- A diretoria de serviços que executava todos os contratos de grande porte 
da Petrobras para todas as diretorias, a diretoria de serviços prestava serviços para a 
diretoria de abastecimento, para a diretoria de exploração e produção, para a diretoria 
de gás e energia, todos esses contratos eram feitos pela diretoria de serviços, não só a 
licitação, mas depois também a fiscalização, o pagamento, tudo isso era a diretoria de 
serviços que fazia, e lá dentro da companhia sabia-se que a diretoria de serviços, 
vamos dizer, colaborava com o PT e a diretoria internacional tinha ligação com o 
PMDB, a diretoria de exploração e produção e a diretoria de gás e energia, embora 
fossem indicação do PP, eu nunca tive nenhuma informação a respeito, mas sabia que 
as obras dessas diretorias, através da diretoria de serviços, era realizada remuneração 
para o PT. 


Depoimento de Delcídio do Amaral — evento 122, TRANSCDEP1O 


Juiz Federal:- No caso da diretoria de serviços e engenharia, o senhor Renato Duque 
era indicação de algum partido específico? 
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Depoente:- PT. 

Juiz Federal:- E no caso da diretoria de abastecimento? 

Depoente:- PP e PMDB. 

Es 

Juiz Federal:- No caso do senhor Nestor Cerveró, que foi diretor da área internacional, 
ele representava os interesses de algum partido específico? 

Depoente:- Ele inicialmente representava os interesses do PT, no início do governo, 
depois quando veio o mensalão ele passou a trabalhar muito mais para o PMDB e de 
certa maneira o PT ficou afastado dele nesse processo. 

Juiz Federal:- Como assim, trabalhar para o PMDB, o que o senhor quer dizer com isso? 
Depoente:- Trabalhar dentro da estrutura que o PMDB necessitava para fazer a política 
rodar, para as campanhas eleitorais, e a participação do PMDB nos projetos que eram 
tocados na área internacional. 

Juiz Federal:- O senhor quer dizer arrecadar recursos em contratos da Petrobras? 
Depoente:- Sem dúvidas 

(..) 

Juiz Federal:- Não, não estou, doutor, está indeferida a questão. O senhor Nestor Cerveró, 
depois ele acabou saindo da diretoria da área internacional da Petrobras, o que aconteceu 
que ele perdeu essa posição? 

Depoente:- Ele foi para a BR. 

Juiz Federal:- Mas o que aconteceu politicamente, por que ele perdeu isso? 

Depoente:- É porque o PMDB da câmara reivindicou a diretoria internacional por causa da 
votação da CPMF, e houve efetivamente um desentendimento dentro do PMDB entre o 
senado e câmara, e aí prevaleceu o posicionamento da câmara e foi aí indicado o 
Zelada para a diretoria internacional representando o PMDB da câmara dos 
deputados. Portanto, doutor Moro, só pra registrar, aprovaram na câmara a CPMF, e a 
CPMF caiu no senado. 


Assim, para que fosse efetivado o acordo entre os partidos que compunham a base do 
Governo, com a arrecadação de vultosas vantagens indevidas que seriam divididas entre os 
partidos e seus membros, LULA agiu para que RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA, 
NESTOR CERVERÓ e JORGE LUIZ ZELADA fossem nomeados e mantidos em altos cargos da 
PETROBRAS. Tais funcionários foram incumbidos de permanecer comprometidos com a 
arrecadação de vantagens indevidas decorrentes de contratos entre a Petrobras e empreiteiras, 
como é o caso da OAS e a ODEBRECHT, as quais lhe seriam direcionadas, direta e indiretamente, 
quer na forma de dinheiro, quer na forma de benefícios decorrentes do emprego do dinheiro (em 
função da governabilidade ou de um projeto de poder partidário). Nesse contexto, a expansão de 
novos e grandiosos projetos de infraestrutura, incluindo a reforma e a construção de refinarias, de 
plataformas e sondas, criou um cenário propício para o desenvolvimento de práticas corruptas. 


3.2.2 - A nomeação de NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA para a Diretoria 
Internacional da Petrobras 


Com o objetivo de atender interesses da bancada do Partido dos Trabalhadores — PT, 
notadamente a arrecadação de vantagens indevidas para a agremiação política, LULA promoveu a 
nomeação de NESTOR CERVERÓ para a Diretoria Internacional da PETROBRAS. 
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A assunção do cargo por NESTOR CERVERÓ se deu após a indicação política de DELCÍDIO 
DO AMARAL”, em conjunto com ZECA DO PT e com os demais integrantes da bancada desse 
partido no Mato Grosso do Sul: 


Depoimento de Nestor Cerveró - evento 122, TRANSCDEP15 


Depoente:- Meu contato com o Delcídio do Amaral vem dessa época, Delcídio do Amaral foi 
nomeado diretor da Petrobras em 1999 e eu fui trabalhar com o Delcídio justamente nessa 
área de desenvolvimento do programa de termoelétricas e depois disso em 2002 eu fui 
cedido ao Ministério de Minas e Energia e já retornei então nomeado em janeiro de 2003 eu 
fui nomeado diretor internacional da Petrobras. 

Ministério Público Federal:- Como se deu essa indicação do senhor para ser diretor 
internacional da Petrobras, o senhor precisou do apadrinhamento de alguém, de 
alguma indicação política? 

Depoente:- Eu informalmente fui indicado pelo governador Zeca do PT, o governador 
Zeca do PT na ocasião era o único governador do partido, tinha acabado de ser 
reeleito, ele foi eleito em 1998, foi reeleito em 2002 e tinha uma proximidade muito 
grande com o senador Delcídio que também foi eleito naquele ano senador, em 2002 e 
quem formalizou a indicação para ocupar, na verdade inicialmente seria a diretoria de 
Gás e Energia, mas depois de uma série de arranjos que houve acabei ficando, eu fui 
indicado para ocupar a diretoria internacional, diretoria da área internacional que era 
uma diretoria nova na Petrobras, tinha sido criada pelo presidente Felipe Reichstul em 
2000, eu fui o segundo diretor da área internacional. 

Ministério Público Federal:- E para o senhor ter, como que foi essa sua, foi uma espécie de 
apadrinhamento político, como que foi essa conversa, como o senhor conseguiu esse apoio 
político para ser alçado ao cargo de diretor? 

Depoente:- Pela relação, eu trabalhei 2 anos com o senador Delcídio e que me apresentou, 
eu já conhecia o governador Zeca, fruto dessa atividade de desenvolvimento do gás, porque 
Mato Grosso do Sul é onde entra o gasoduto Brasil/Bolívia, então tem uma relação muito 
próxima, nós tivemos uma série de negociações com o governo de Mato Grosso do Sul, 
anterior até ao senador Delcídio, então eu conheci o governador Zeca e na distribuição de 
patrocínios, vamos chamar assim, dos diretores, o governador inicialmente me indicou para 
ocupar a diretoria de gás e energia que tinha sido anteriormente ocupada pelo, mas aí 
houve uma mudança interna e foi nomeado o doutor Ildo Sauer professor emérito da USP e 
eu acabei, o governador Zeca aceitou a ideia inclusive pela interface muito forte que havia 
entra o Mato Grosso do Sul e a Bolívia, que a diretoria internacional tinha um envolvimento 
muito grande com a Bolívia e ele considerou que seria oportuno ter um diretor indicado 
nessa área. 

Ministério Público Federal:- E para essa sua nomeação para a diretoria internacional, o 
senhor se recorda qual foi o papel do então presidente Lula? 


28 O próprio DELCÍDIO DO AMARAL contou com apoio político para ser nomeado ao quadro diretivo da PETROBRAS: 
“Defesa:- E nesse cargo de, o senhor trabalhou, a primeira vez que o senhor trabalhou com o doutor Delcídio do Amaral 
foi em que cargo? Depoente:- Foi exatamente em 99 quando ele assumiu uma diretoria que na época não era diretoria 
de gás e energia, porque era uma diretoria de participações e como as usinas térmicas foram feitas inicialmente com 
uma série de participações de empresas privadas, eram associações da Petrobras com empresas privadas, essa questão 
das térmicas ficou a cargo da diretoria do Delcídio que depois se transformou na diretoria de gás e energia e nessa 
época eu fui nomeado gerente, não existia, da área de energia nessa diretoria de participações. Defesa:- O Delcídio 
para ser nomeado para esse cargo teve, necessitou de algum apoio político? Depoente:- Sim. Defesa:- O senhor sabe 
como foi o processo? Depoente:- Que eu me recordo a principal indicação dele veio na época do então senador, que 
depois ele perdeu o mandato, foi deputado Jader Barbalho e contou também com apoio do que era deputado que tinha 
uma participação muito forte do Geddel Lima, Geddel Vieira Lima, mas o Jader foi o principal indicador da indicação 
do Delcídio. Defesa:- Nessa época, isso era 99? Depoente:- 99.”. (trecho do depoimento de NESTOR CUNAT CERVERÓ, 
trasladado no evento 122 TERMOTRANSCDEP15) 
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Depoente:- Não me recordo, não houve, a negociação foi feita, eu soube que quem fazia 
essas indicações na época isso ficou a cargo do ministro José Dirceu que fazia então eu 
soube que o José Dirceu falou com o Zeca que não poderia mais ser diretor de gás e 
energia, porque tinha havido um acordo com o PT de São Paulo, mas eu não conhecia o 
presidente Lula nessa época, então, não sei de nenhuma interferência dele nesse caso. 


Depoimento de Nestor Cerveró - evento 127, TRANSCDEP6 


Ministério Público Federal: - Cumprimento o eminente Juiz, cumprimento os presentes. 
Senhor Nestor, em termo de colaboração número 3, de 7 de dezembro de 2015, é o anexo 
211 desta ação penal, o senhor relatou que a ideia inicial após as eleições de 2002, era que 
o senhor assumisse a Diretoria de Gás e Energia da Petrobras, com apoio de Delcídio do 
Amaral, mas o senhor acabou assumindo a Diretoria Internacional. Por que a indicação pra 
área de gás e energia não deu certo? Me permaneceu uma dúvida a respeito. 

Nestor Cunat Cerveró: - Pois não. Na realidade isso foi, depois da eleição existiam várias 
indicações, né. E o meu nome, pelo fato de eu já ter trabalhado muito tempo, quer 
dizer, já com o Delcídio. Delcídio foi de 99, de 2000 a 2001, durante dois anos ele foi 
diretor de gás e energia na Petrobras, foi quando foi criada a diretoria de gás e 
energia na Petrobras. Não existia essa diretoria, foi na reestruturação que foi feita pelo 
presidente Philippe Reichstul e eu era o gerente de energia. Eu trabalhava já há vários 
anos nessa área de energia, então naturalmente o meu nome, inclusive, eu conhecia a 
Presidente Dilma que ia ser ministra de Minas e Energia, tinha trabalhado com ela nessa 
questão da energia, então houve uma série de articulações pra que meu nome fosse 
indicado pra, e chegou a ser ventilado meu nome pra diretoria de gás e energia dessa 
nova diretoria. Mas houve um movimento do, no caso o PT de São Paulo, que 
pressionou e conseguiu que a diretoria fosse indicada para o doutor Ildo Sauer. 
Ministério Público Federal: - E quem lhe informou essa pressão? 

Nestor Cunat Cerveró: - Como quem me... desculpe, eu não entendi. 

Ministério Público Federal: - Quem lhe informou a respeito dessa pressão do PT de São 
Paulo? 

Nestor Cunat Cerveró: - Não, isso foi o próprio Delcídio que me ligou, porque já tava 
mais ou menos acertado que meu nome seria confirmado nessa primeira de, na função 
de diretor de gás e energia. Aí o Delcídio me disse, me ligou muito chateado que tinha 
havido essa, atropelamento, vamos chamar, no final e que o meu nome tinha sido 
preterido em função do nome do Ildo Sauer. Em função disso é que, porque quem estava 
patrocinando também meu nome era o governador Zeca do PT. Era o Delcídio e foi 
aventada então a hipótese de eu ocupar a Diretoria Internacional. Daí essa mudança. 
Ministério Público Federal: - O senhor, nesse depoimento número 3, disse textualmente o 
seguinte "..que segundo o Delcídio, José Dirceu lhe havia dito que o declarante poderia 
escolher alguma outra diretoria, que a única diretoria que estava ali disponível era a 
Diretoria Internacional". O senhor confirma? 

Nestor Cunat Cerveró: - Isso foi o que o Delcídio me falou, que o Zé Dirceu tinha dito 
isso, que a Diretoria de Gás e Energia já estava acertada pro doutor Ildo Sauer. 


Entretanto, em maio de 2005, quando vieram a público graves fatos ilícitos que envolviam 


o pagamento de propina a funcionários públicos e a agentes políticos em troca de favorecimentos 


em licitações dos CORREIOS, assim como a partir do afundamento das investigações, que 


revelaram o estarrecedor esquema do “Mensalão”, sobreveio significativa perda de apoio político 


pelo governo LULA. 


Sobretudo em decorrência da revelação do envolvimento de seus líderes, especialmente 
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JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e PEDRO HENRY, no estratagema criminoso desvelado, o PP se 
encontrava bastante fragilizado, assim como em virtude dos reflexos da CPI dos CORREIOS, 
DELCÍDIO DO AMARAL se encontrava em um momento político bastante conturbado. 


Nesse contexto, LULA buscou o apoio do PMDB para superar a crise política e de 
governabilidade que o afetava, mediante a redistribuição de cargos na Administração Pública, o 
que culminou na concessão de uma importante pasta governamental, o Ministério de Minas e 
Energia. 


Assim, à época, com a anuência de LULA, que possuía interesse em alavancar a captação 
de recursos ilícitos em favor de agentes políticos do PMDB, PAULO ROBERTO COSTA passou a 
representar os interesses dessa agremiação política na arrecadação de propinas por intermédio da 
Diretoria Abastecimento da PETROBRAS: 


Depoimento de Pedro Corrêa - evento 122, TRANSCDEP37 


Ministério Público Federal:- Doutor Pedro, nas eleições de 2006, Paulo Roberto Costa já era 
diretor de abastecimento, houve uma nova pretensão do partido em ter novos cargos no 
governo? 

Depoente:- Na verdade em 2005 o partido progressista foi atingido fortemente, o PT e o 
partido progressista foram atingidos fortemente pelo mensalão, tanto é que eu, o deputado 
José Janene e o deputado Pedro Henry terminamos como réus e condenados, Janene não 
foi condenado porque faleceu antes, mas nós perdemos o mandato, eu e Pedro Henry, e 
fomos condenados na ação 470. Embora eu seja uma testemunha que se questione a 
credibilidade minha, eu quero dizer que eu fiz política esses anos todos e não tive uma 
conta no exterior, não aumentei meu patrimônio, ao contrário, eu diminui o patrimônio que 
o que tenho na vida foi de herança, mas mesmo assim isso não interessa só estou fazendo 
um adendo, e peço desculpa ao senhor. Mas, o que houve, então em 2005 nós 
estávamos enfraquecidos e Paulo Roberto Costa viajou, foi à Ásia, Coréia, não sei onde 
ele esteve, e ele voltou e teve uma pneumonia que ele passou quase 30 dias na UTI, e 
tinha um gerente executivo dele chamado Alan Kardec que quis tomar o lugar dele e 
começou a trabalhar então nesse sentido, nós fomos ao presidente Lula, eu, Janene e, 
para segurar o Paulo Roberto Costa, eu, Janene e Pedro Henry, e inclusive fomos 
reclamar do presidente a interferência do PMDB, porque o PMDB estava se aproveitando 
dessa fraqueza nossa, nós éramos companheiros da base aliada, estávamos ajudando o 
governo, enfrentando o mensalão por conta do governo, e se sabia que não era caixa 2, que 
sabia que era dinheiro de propina, mas nós fomos lá e fomos reclamar da invasão do PMDB 
na nossa diretoria, foi quando então o presidente disse “Olha, essa diretoria é uma 
diretoria muito grande, tem um orçamento muito grande, e Paulinho...”, que ele 
chamava Paulo Roberto de Paulinho, “E Paulinho tem me dito que vocês estão muito 
bem atendidos e que vocês não podem reclamar do que ele está fazendo, estão bem 
atendidos financeiramente”. Em 2006, na eleição, eu e Janene fomos ao presidente Lula, 
porque como ele era candidato à reeleição, em toda eleição quem faz política, doutor, o 
doutor José Roberto Batocchio foi deputado duas vezes, sabe o que é isso, foi companheiro 
na câmara dos deputados, foi membro da mesma comissão, ele sabe que quando chega na 
eleição você procura o candidato majoritário para fazer as despesas do partido, e como o 
candidato majoritário era o Lula, candidato à reeleição em 2006, nós fomos lá atrás de 
dinheiro, atrás de mascado, para poder elegermos uma bancada maior e, evidentemente, o 
partido crescer politicamente e ter mais poder, então o Lula voltou a dizer “Vocês não 
podem reclamar porque o Paulinho tem me dito que vocês estão muito bem 
amparados financeiramente e que vão fazer uma eleição muito tranquila, e vão 
reeleger todos os seus deputados”. Então nós tivemos esse assunto em 2006 e 2005, e 
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houve então uma entrada maior do PMDB, daí o Paulo Roberto Costa ter inclusive desviado 
uma série de recursos, dessa propina, recursos de propina, que era para ser nosso, ele 
desvio isso para o PMDB. 


Depoimento de Fernando Soares - evento 122, TRANSCDEP24 


Ministério Público Federal:- Certo, perfeito. Existe um outro episódio envolvendo o senhor 
Paulo Roberto Costa, é fato notório, foi nomeado no início dos anos 2000, o senhor sabe se 
depois de nomeado houve algum período em que o cargo dele esteve também em risco? 
Depoente:- Em 2006. 

Ministério Público Federal:- O senhor pode nos narrar o que aconteceu e por quê, se foi em 
2006, ele pôde continuar no cargo? 

Depoente:- O Paulo teve um problema de saúde muito grave, chegou a ficar na UTI um bom 
tempo, chegou a ser desenganado, então praticamente davam como se o Paulo não fosse 
conseguir se recuperar, por um milagre o Paulo conseguiu se recuperar, mas nesse período 
em que ele ficou internado e depois um longo período em que ele ficou em cada em 
recuperação, houve uma movimentação muito grande de pessoas querendo assumir o 
cargo dele, querendo sentar na cadeira lá da diretoria de abastecimento, e logo que o Paulo 
começou a receber visita, eu fui visitar ele, ele conversou comigo, falou o que estava 
acontecendo, não sei o que, e perguntou se teria como a gente se movimentar para fazer 
alguma coisa, porque o Paulo tinha sido indicado pelo PP, só que o PP também estava na 
época muito enfraquecido por causa da questão do mensalão e havia uma disputa interna 
até dentro do próprio PP para ver quem ia comandar a diretoria de abastecimento, essa 
coisa toda; ele me falou isso, perguntou se teria como eu ajudar a ele, eu disse “Olha, 
Paulo, eu vou ver quem são as pessoas que eu poderia conversar sobre isso”, aí eu 
lembrei de uma pessoa que era ligada ao PMDB, conversei com ele, ele disse que teria 
como ajudar, então eu retornei para o Paulo, falei sobre a conversa, perguntei se ele 
teria interesse que fosse feito dessa forma, ter o apoio do PMDB, ele disse que sim, 
que poderia seguir dessa forma. Então eu marquei uma conversa dele, levei essa 
pessoa, que é o Jorge Luz, e a partir daí se coordenou um apoio mútuo entre PMDB e 
PP para a permanência do Paulo. 

Ministério Público Federal:- E quando o senhor disse essa coordenação de apoio mútuo, 
envolvia também a arrecadação de valores para essas agremiações por parte da diretoria do 
Paulo Roberto? 

Depoente:- Sim, que era como funcionava na época. 


De maneira semelhante, NESTOR CERVERÓ, também com o aval de LULA, passou a 
representar os interesses do PMDB na arrecadação de propinas de empresários contratados pela 
Diretoria Internacional da PETROBRAS: 


Depoimento de Delcídio do Amaral —- evento 122, TRANSCDEP1O 


Juiz Federal:- No caso do senhor Nestor Cerveró, que foi diretor da área internacional, ele 
representava os interesses de algum partido específico? 

Depoente:- Ele inicialmente representava os interesses do PT, no início do governo, 
depois quando veio o mensalão ele passou a trabalhar muito mais para o PMDB e de 
certa maneira o PT ficou afastado dele nesse processo. 

Juiz Federal:- Como assim, trabalhar para o PMDB, o que o senhor quer dizer com isso? 
Depoente:- Trabalhar dentro da estrutura que o PMDB necessitava para fazer a política 
rodar, para as campanhas eleitorais, e a participação do PMDB nos projetos que eram 
tocados na área internacional. 

Juiz Federal:- O senhor quer dizer arrecadar recursos em contratos da Petrobras? 
Depoente:- Sem dúvidas. 
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Já em 2007, buscando o apoio do PMDB para a manutenção da CPMF, LULA atuou 
ativamente para substituir NESTOR CERVERÓ por JORGE ZELADA na Diretoria Internacional da 
PETROBRAS, alocando-o, em decorrência dos grandes valores por ele anteriormente arrecadados 
em favor do PT, na Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA, como forma de agradecimento: 


Depoimento de Fernando Soares - evento 122, TRANSCDEP24 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe quem foram os responsáveis pela nomeação do 
Nestor Cerveró para a diretoria internacional da Petrobras? 

Depoente:- Quando o Nestor me avisou que estava sendo indicado para a diretoria 
internacional, ele me disse que estava sendo indicado pelo senador Delcídio. 

Ministério Público Federal:- Em alguma oportunidade o senhor Nestor Cerveró procurou o 
senhor por receio de perder o cargo? 

Depoente:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Como foi isso, por que motivo ele lhe procurou? 

Depoente:- Em dois mil e, após a segunda, o segundo mandato do presidente Lula, 
quando ele se reelegeu, começou uma movimentação dentro da Petrobras porque o 
PMDB estava querendo ter uma diretoria na Petrobras, que até então não tinha uma 
diretoria do PMDB, era o que eu sabia na época, e começou uma disputa por cargos lá 
dentro da Petrobras e, em determinado momento, começou a se falar fortemente que 
a diretoria internacional teria sido dada ao PMDB, que o PMDB iria assumir essa 
diretoria; o Nestor me procurou falando o que estava acontecendo e pediu para eu me 
movimentar com as pessoas que eu conhecia para ver se podia ajudar na permanência 
dele, na época, assim, a pessoa mais próxima e que eu via com maior possibilidade de 
ajudar foi o José Carlos Bumilai, eu conversei com ele, falei o que estava acontecendo, 
ele me disse que ia procurar saber, e isso se desenrolou por algum tempo, alguns 
meses, ele me retornou dizendo que realmente havia um compromisso de dar a 
diretoria internacional para o PMDB e eu perguntei se ele não tinha como ajudar, ele 
disse que ia se movimentar, e depois ele me retornou dizendo que havia conversado 
com o presidente Lula e que o presidente Lula tinha orientado a ele a conversar na 
época com o Michel Temer, que era presidente do PMDB. Ele marcou uma conversa com 
o Michel Temer, inclusive o Nestor esteve presente nessa conversa, e realmente o Michel 
Temer disse que existia um compromisso com a bancada do PMDB mineiro e que ele não 
tinha como ajudar nisso, que teria que, quem estava liderando essa bancada na época era o 
deputado Fernando Diniz e seria a pessoa indicada para conversar, que ele não tinha como 
pressionar pela permanência do Nestor. Foi isso que aconteceu. 

Juiz Federal:- Mas só pra esclarecer, desculpe doutor a intervenção, a sua fonte de 
informação nesse caso é o senhor Nestor Cerveró? 

Depoente:- Não, foi o José Carlos Bumlai. Eu e o José Carlos Bumlai, eu conversei com ele e, 
a partir da minha conversa com ele, ele marcou e levou o Nestor ao Temer, então essa 
reunião a mim foi reportada por ele e pelo Nestor que estava presente na reunião também. 
Ministério Público Federal:- Perfeito. O senhor foi instado pelo Cerveró a tomar essas, a 
tentar resolver essa situação, o senhor retornou a ele e disse que de fato ele teria que sair 
da diretoria internacional? 

Depoente:- Falei, quer dizer, ele mesmo voltou para mim depois dessa reunião e falou 
como é que tinha sido a conversa, e me disse que pelo que ele estava vendo a coisa já 
estava mais ou menos definida, mesmo assim se levou algum tempo ainda nessa 
quebra de braço aí, vamos dizer, a gente tentando manter o Nestor e o pessoal lá, a 
bancada mineira, pressionando para que fosse trocado. Algum tempo depois, eu 
recebi uma ligação do Bumlai, ele me dizendo que, foi um dia de domingo, ele me 
dizendo que realmente ele tinha feito tudo pra que o Nestor permanecesse no cargo 
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porque existia uma gratidão pela ajuda que o Nestor havia dado em um determinado 
assunto, não sei o que lá, mas que ele não tinha conseguido, a informação que ele me 
deu foi que havia uma pressão grande e que inclusive a bancada da câmara tinha falado 
que se não houvesse uma solução imediata eles romperiam com o governo, esse foi o relato 
que eu tive, e ele disse que realmente não tinha conseguido segurar, que tinha sido uma 
decisão, que no dia seguinte o Nestor ia ser comunicado da saída dele, mas que para 
compensar, em função de toda a ajuda que o Nestor já tinha dado a eles lá, ele estaria 
indo para a diretoria financeira da BR Distribuidora, essa foi a informação que eu tive. 
Ministério Público Federal:- Perfeito. O senhor mencionou “pela ajuda a eles lá”, eles quem? 
Depoente:- No caso foi um assunto que inclusive está num dos meus termos de 
colaboração, que é uma dívida que o partido dos trabalhadores tinha com o Banco 
Schahin, a respeito de um empréstimo que tinha sido tomado, a informação que eu tive 
na época que isso foi conversado comigo é que esse empréstimo tinha sido tomado para 
poder pagar dívidas de campanha do PT e eles não estavam, e o partido não conseguia 
quitar essa dívida, estava fazendo um acerto de contas aí através de uma tentativa de 
contratação de duas sondas para águas rasas na Petrobras, só que esse assunto vinha se 
desenrolando já há algum tempo dentro da Petrobras, aproximadamente mais de 1 ano já, e 
a coisa não andava, não se resolvia, então o Banco Schahin estava pressionando muito 
para que a coisa fosse resolvida ou que a dívida fosse quitada. Eu fui procurado pelo 
Bumlai, me contaram o que estava acontecendo perguntando se tinha como eu ajudar, não 
sei que, eu disse a ele, que esse era um assunto que estava na diretoria de exploração e 
produção, eu disse a ele "Olha, não conheço ninguém na diretoria de exploração e 
produção, não tenho como te ajudar, mas tem um assunto que está andando, que é a 
contratação de uma segunda sonda que ainda não se tem sócio, nem operador... 

Ministério Público Federal:- Desculpe interromper, o senhor pode ser mais sintético nesse 
ponto? 

Depoente:- Foi esse assunto das sondas. 

Ministério Público Federal:- Então a ajuda foi, só para ver se eu entendi corretamente, 
foi ajuda para resolver essa sonda? 

Depoente:- Exatamente. 

Ministério Público Federal:- Perfeito. E quando o senhor se refere a eles, "Ajuda a eles”, eles 
quem? 

Depoente:- No caso ao PT, ao PT, ao Bumlai, porque o Bumilai era fiador desse empréstimo. 
Ministério Público Federal:- Certo. E uma outra pergunta, por que o senhor procurou o 
Bumlai para resolver uma possível demissão de diretor da Petrobras, qual era a 
interferência que ele poderia ter? 

Depoente:- O Bumlai era uma pessoa muito bem relacionada com o presidente Lula, 
era uma pessoa que gozava de uma intimidade com o presidente Lula, pelo que eu, 
pelo meu conhecimento. 

Ministério Público Federal:- E nessa resolução dessa questão da demissão do Nestor 
Cerveró e indicação para a BR Distribuidora o Bumlai mencionou a interferência do ex- 
presidente Luiz Inácio? 

Depoente:- Sim. Segundo ele, inclusive está no meu depoimento, ele diz que estava me 
ligando do palácio do planalto. 


Depoimento de Delcídio do Amaral - evento 122, TRANSCDEP1O 


Depoente:- Ele foi para a BR. 

Juiz Federal:- Mas o que aconteceu politicamente, por que ele perdeu isso? Depoente:- É 
porque o PMDB da câmara reivindicou a diretoria internacional por causa da votação da 
CPMF, e houve efetivamente um desentendimento dentro do PMDB entre o senado e 
câmara, e aí prevaleceu o posicionamento da câmara e foi aí indicado o Zelada para a 
diretoria internacional representando o PMDB da câmara dos deputados. Portanto, doutor 
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Moro, só pra registrar, aprovaram na câmara a CPMF, e a CPMF caiu no senado. 

(.) 

Juiz Federal:- Não, não estou, doutor, está indeferida a questão. O senhor Nestor Cerveró, 
depois ele acabou saindo da diretoria da área internacional da Petrobras, o que aconteceu 
que ele perdeu essa posição? Depoente:- Ele foi para a BR. 

Juiz Federal:- Mas o que aconteceu politicamente, por que ele perdeu isso? 

Depoente:- É porque o PMDB da câmara reivindicou a diretoria internacional por causa 
da votação da CPMF, e houve efetivamente um desentendimento dentro do PMDB 
entre o senado e câmara, e aí prevaleceu o posicionamento da câmara e foi aí indicado 
o Zelada para a diretoria internacional representando o PMDB da câmara dos 
deputados. Portanto, doutor Moro, só pra registrar, aprovaram na câmara a CPMF, e a 
CPMF caiu no senado. 

Juiz Federal:- Mas o que aconteceu que ele perdeu o cargo, mas ele foi nomeado para a BR 
Distribuidora, o senhor acompanhou esse procedimento? Depoente:- Não, não, não 
acompanhei de perto não. 


Depoimento de Nestor Cerveró - evento 122, TRANSCDEP15 


Ministério Público Federal:- Eu gostaria que o senhor narrasse, senhor Nestor, como que se 
deu sua saída da diretoria internacional, por que se deu sua saída da diretoria internacional? 
Depoente:- A minha saída se deu porque houve uma pressão muito grande, um grupo 
de parlamentares de deputados da Câmara, como eu falei, nessa época havia o PMDB, 
essa época e continua, PMDB da Câmara e PMDB do Senado, o PMDB do Senado foi 
fortemente enfraquecido com a questão do senador Renan Calheiros, questão da filha 
dele, ele teve que renunciar ao mandato ao cargo de presidente do senado e o PMDB 
da Câmara já ganhou uma musculatura muito grande e coincidiu com a questão que 
foi muito palpitante na época da aprovação da continuação do CPMF, e um grupo de 
50 parlamentares, isso me dito até pelo presidente Michel Temer, na época eu tive 
conversando com ele, do PMDB liderados pelo falecido deputado Fernando Diniz do 
PMDB de Minas Gerais que resolveram ocupar a diretoria internacional, embora eu 
tivesse o apoio do PT e do PMDB do Senado, esses 50 deputados que era um grupo 
muito forte colocou como condição sine qua non que só votariam a favor da votação 
do CPMF se a diretoria internacional fosse ocupada por um indicado desse grupo, 
então isso levou, porque isso não é assim, é toda uma negociação, tem os apoios, eu estive 
conversando com uma série de até deputados desse grupo que me disseram claramente 
que pra eles não fazia diferença que fosse qualquer um desde que se comprometesse, ainda 
sim, houve uma demanda em que eu poderia ser indicado por esse grupo desde que eu me 
comprometesse ao pagamento mensal da ordem de 700 mil dólares para esse grupo, 
assegurasse o mínimo, um piso, vamos chamar assim, que com isso eles manteriam, quer 
dizer, mudariam, passaria a ser apoio também pelo PMDB da Câmara, eu não aceitei esse 
tipo de compromisso, agradeci pelo apoio e tal, mas com isso a pressão foi crescendo que 
eles iam votar contra, que eles iam votar contra e o presidente embora houvesse um apoio 
do PMDB que até do senado que tentou, mas como estava enfraquecido, foi e cedeu e o 
conselho, seguindo instruções do governo, o governo é majoritário no conselho, indicou o 
meu substituto na diretoria internacional em março de 2008. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se houve alguma obstrução de pauta nessa 
época? 

Depoente:- Houve o que, desculpe? 

Ministério Público Federal:- Obstrução de pauta nessa época? 

Depoente:- Obstrução de pauta? 

Ministério Público Federal:- Sim. 

Depoente:- Não, não, me recordo que havia um compromisso de o PMDB da Câmara de 
caso não fosse feita essa substituição eles votariam contra a CPMF, como foi feita a 
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indicação, votaram a favor da CPMF e depois o senado derrubou a CPMF. 

Ministério Público Federal:- E depois o senhor passou para a BR distribuidora? 

Depoente:- No mesmo dia. 

Ministério Público Federal:- Certo. 

Depoente:- No mesmo dia que eu fui nomeado. 

Ministério Público Federal:- Como que foi essa sua nomeação para a BR distribuidora? 
Depoente:- Eu fui nomeado pela manhã, o conselho de administração da Petrobras que é o 
mesmo naquela época, era o mesmo, exatamente os mesmos componentes do conselho de 
administração da BR distribuidora, então a reunião do conselho se fazia de manhã da 
Petrobras e os mesmos conselheiros à tarde faziam a reunião do conselho da BR, então de 
manhã eu fui substituído pelo doutor Jorge Zelada na diretoria internacional e a tarde eu fui 
nomeado diretor financeiro da BR distribuidora por esse conselho. 

Ministério Público Federal:- Também aqui no seu, enfim, o senhor teve algum 
apadrinhamento político para ter essa indicação da BR distribuidora? 

Depoente:- Não, aí o que houve foi, eu soube disso pelo falecido presidente da BR, 
havia sido presidente da Petrobras, o José Eduardo Dutra, que pela manhã eu fui 
comunicado pelo presidente Gabrielli que eu estaria sendo substituído, que tinha 
havido uma reunião no dia anterior, essa reunião foi numa segunda feira, essa reunião 
do conselho, então o Gabrielli me disse que tinha havido uma reunião em Brasília no 
domingo, acho que foi domingo, no sábado, fim de semana, em que o presidente Lula 
tenha dito “Ó, não tem como, tem que substituir amanhã, então o Nestor vai ser 
substituído” e perguntou, bom, mas isso foi me relatado pelo presidente Dutra, falecido 
Dutra, por que, porque eu só soube dessa indicação, ninguém me consultou a respeito, quer 
dizer, não houve nenhum convite, não houve nenhuma consulta se eu queria ser ou 
não, foi mais ou menos uma compensação por eu ter saído da diretoria internacional e 
o presidente Lula teria dito, no relato do José, desculpe no presidente Dutra, teria dito 
“Bom, mas como é que fica o Nestor?” e nessa época a diretoria, da diretoria financeira 
da BR estava sem titular, que tinha havido a saída do diretor financeiro, tinha entrado em 
choque com a Graça Foster que era a presidente da Petrobras e tinha renunciado ao cargo, 
tinha saído da Petrobras inclusive, então ficou alguns meses a posição vazia, e o Dutra 
informou “Olha presidente, a diretoria financeira da BR está sem ocupante” o que o 
Lula teria dito “Bom, então se o Nestor estiver de acordo, amanhã o conselho indica o 
Nestor como diretor financeiro da BR”, por isso que a tarde, logo pela manhã o Gabrielli 
me comunicou que eu estava saindo da diretoria internacional e a tarde para minha 
surpresa o Dutra foi lá na minha sala, minha secretária falou "Ó, o presidente Dutra quer 
falar com o senhor” e ele entrou na minha sala e falou assim "Vamo bora” e eu falei assim 
"Vamo bora para onde, que história é essa?” e ele falou “Não, vamos, você vai para a BR”, 
porque a BR é no outro prédio, na época era perto do Maracanã, "Você vai, pô, você foi 
nomeado, você não está sabendo, diretor financeiro da BR?” eu falei “Não, ninguém me 
falou nada” "Não, ontem o Lula já acertou, você vai hoje a tarde vai ser indicado” e 
efetivamente à tarde o conselho confirmou meu nome como diretor financeiro. Então no 
mesmo dia eu deixei de ser diretor internacional da holding e passei a ser diretor financeiro 
da BR distribuidora. 

(..) | 

Ministério Público Federal:- E se o senhor tomou conhecimento se esse, conforme consta 
aqui no depoimento, se essa sua indicação pra BR distribuidora teria alguma relação com o 
empréstimo, com a questão da sonda vitória 10000 que foi contratada pela Schahin? 
Depoente:- Não, desculpe, eu vou contextualizar, o que eu digo no meu depoimento é que 
eu tive informações, o doutor não falou sobre isso, que isso teria sido uma compensação, 
um agradecimento pelo fato de em 2006, final de 2006, início de 2007 eu ter conseguido 
liquidar através da contratação da Schahin Óleo e Gás para operadora da vitória 10000, da 
segunda sonda que a área internacional contratou e havia uma dívida de campanha em 
2006, do PT, isso me foi pedido pelo Gabrielli para que eu resolvesse esse problema, porque 
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eu fui levar ao Gabrielli um problema que o Silas estava me pressionando para liquidar uma 
dívida do PMDB de 10 ou 15 milhões de reais da campanha de 2006, eu fui pedir ajuda ao 
Gabrielli e o Gabrielli falou, vamos fazer uma troca, eu me lembro dessa conversa, foi uma 
conversa só nós dois em que o Gabrielli falou, vamos fazer uma troca, deixa que eu resolvo 
o problema do Silas e você resolve o problema do PT, eu desconhecia esse problema, aí ele 
me disse “O PT tem uma dívida de 50 milhões de reais que foi empréstimo tomado junto ao 
banco Schahin e você vê o que você pode fazer, eu sei que vocês estão negociando com a 
Schahin”, aí eu chamei o filho dos donos da Schahin, o Fernando Schahin que é diretor da 
Schahin Óleo e Gás e eu sabia que eles estavam com essa pretensão e falei “Olha, nós 
podemos fechar, colocar vocês como operadores da sonda” porque eles já operavam uma 
sonda aqui na bacia de Campos, “Desde que a dívida de 50 milhões seja liquidada” ele até 
reclamou “Não, mas isso é o banco” eu falei "Bom, isso aí é problema de vocês, não é 
problema meu, eu sei que o grupo é o mesmo” e 2 dias depois ou 2 ou 3 dias depois o 
Gabrielli me ligou e me disse “Olha, o problema está resolvido, pode ir em frente, e aí me foi 
dito que essa liquidação, ou seja, ter conseguido liquidar essa dívida teria sido o motivo, ou 
um dos motivos uma compensação, ou seja, teria sido uma forma de agradecimento pelo 
fato de eu ter conseguido liquidar essa dívida do PT. 

5) 

Juiz Federal:- Também quando o senhor mencionou e respondendo aqui tanto ao Ministério 
Público como as defesas, que a sua nomeação à BR distribuidora teria sido também uma 
consequência daquela sua atuação envolvendo empréstimo da Schahin, o senhor utilizou a 
expressão "me foi dito”, mas o senhor não esclareceu quem lhe disse isso? 

Depoente:- Não, isso me foi dito por gente do mercado, pessoal da Schahin, o ex- 
presidente do banco Schahin, me foge o nome agora, está no meu depoimento, foram 
comentários, quer dizer, me foi dito, porque não há uma comunicação, quer dizer, o Dutra 
quando me chamou para ser, ele não falou “Ah, isso está sendo feito em pagamento ao que 
você fez” depois é que comentários desse pessoal é que “Ah, você está sendo, estão te 
agradecendo pelo o que você fez”. 

Juiz Federal:- E na BR distribuidora, isso para o contexto é relevante, o senhor também teve 
que continuar atendendo compromissos com partidos políticos, compromissos financeiros? 
Depoente:- Sim, no caso com o senador Delcídio que continuou me apoiando, só que havia 
o vínculo ainda com o senador Renan, só que isso foi um dos motivos da... Porque na BR 
não havia uma arrecadação que atendesse às demandas, então por isso que, mas os 
compromissos permaneciam, a partir, bom, aí já entrando na BR há uma mudança grande a 
partir de 2009 quando entra o senador Fernando Collor indicando dois diretores, quer dizer, 
e depois até me comunicou que eu também fazia parte, que ele teria apoiado a minha 
permanência lá, mas isso já foi no final da minha gestão na BR. 

Juiz Federal:- Ainda nessa parte quando o senhor foi pra BR distribuidora e o senhor perdeu 
esse cargo de diretor internacional, o senhor mencionou que o senhor, que foi dito ao 
senhor que o senhor poderia continuar na diretoria internacional desde que o senhor 
atendesse os compromissos financeiros daquele outro grupo? 

Depoente:- Do grupo da câmara. 

Juiz Federal:- E por que o senhor não aceitou já que o senhor já atendia compromissos 
financeiros de outras pessoas? 

Depoente:- Porque da forma que foi colocado, uma coisa é uma contribuição que pode 
surgir de um determinado negócio, outra é a maneira que foi colocado, que era um 
pagamento mensal, uma mesada, que isso é uma loucura, então não existe essa 
possibilidade, quer dizer, no meu caso não existia essa possibilidade e eu fui muito explícito 
em dizer “Olha, não existe a menor possibilidade de eu atender esse tipo de compromisso”. 


Embora não tenha adentrado nos detalhes, o próprio ex-presidente LULA reconheceu por 
ocasião de seu interrogatório nestes autos, que a substituição de NESTOR CERVERÓ por JORGE 
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ZELADA se deu por reivindicação do PMDB: 


Depoimento de LUIZ INACIO LULA DA SILVA - Evento 1350 - Termo2 

Ministério Público Federal:- No depoimento anterior da ação penal do tríplex, o senhor 
relatou que a indicação de Nestor Cerveró para a diretoria internacional era um pleito do 
partido do PMDB. O senhor se recorda, o senhor confirma? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Era, era. 

Ministério Público Federal:- O senhor tem conhecimento de como ocorreu a substituição 
nessa diretoria do senhor Nestor Cerveró? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tenho. 

Ministério Público Federal:- O senhor mencionou aqui no seu depoimento anterior, 
respondendo a um questionamento do juízo. O questionamento do juízo foi o seguinte: “O 
senhor ex-presidente pode descrever as circunstâncias da substituição de Nestor Cunãt 
Cerveró por Jorge Luiz Zelada como diretor internacional?”, - aí o senhor respondeu: “Me 
parece que era uma reivindicação do PMDB”. 

Luiz Inácio Lula da Silva:- É. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda disso, então? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu me recordo disso. 


Interrogatório de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA - Evento 1298, ANEXO? c/c 1350, 
termo 2 

Juiz Federal:- Nestor Cufiat Cerveró deixou o cargo de diretor internacional da Petrobras em 
03/03/2008, sendo substituído por Jorge Luiz Zelada, o senhor ex-presidente pode 
descrever as circunstâncias da substituição de Nestor Cuñat Cerveró por Jorge Luiz Zelada 
como diretor internacional? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Me parece que era uma reivindicação do PMDB. 

Juiz Federal:- O senhor saberia explicar porque, segundo o senhor ex-presidente, também 
Nestor Cerveró era do PMDB? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Era também, eu não sei porque quis trocar, mas o que eu sei é que 
foi reivindicado para que o Zelada assumisse, não sei se uma reivindicação do PMDB 
de Minas Gerais pressionando o PMDB nacional, esse detalhe o presidente não decide. 
Juiz Federal:- O senhor Nestor Cerveró declarou em juízo que foi substituído para atender 
indicação política do PMDB da câmara, o ex-deputado Eduardo Cunha confirmou em juízo 
que Jorge Luiz Zelada teria sido uma indicação do PMDB de Minas Gerais, o senhor ex- 
presidente tinha conhecimento desse fato? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, ele deve saber mais do que eu, ele era do PMDB. 

Juiz Federal:- Os detalhes o senhor não tem então? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não tenho. 

Juiz Federal:- O Jorge Luiz Zelada foi condenado e preso por crime de corrupção e lavagem 
de dinheiro, contas secretas também foram bloqueadas no Principado de Mônaco, cerca de 
11 milhões de Euros, o senhor ex-presidente tinha conhecimento a esse respeito, dos crimes 
por ele praticados enquanto diretor da Petrobras? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não. 
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3.2.3- A nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento 
da Petrobras 

Como visto acima, uma das principais bancadas partidárias cuja aliança foi negociada 
com o Partido dos Trabalhadores foi a do Partido Progressista, que contava, após a eleição de 
2002, com 43 Deputados Federais”. Os laços entre PT e PP foram atados logo no início do 
Governo LULA. Após a bancada do PP decidir que se aliaria ao Governo, o que ocorreu em 
meados de fevereiro de 2003, PEDRO CORRÊA, na condição de Presidente do Partido, PEDRO 
HENRY, enquanto líder da bancada, e JOSÉ JANENE, Secretário da agremiação, foram incumbidos 
de representar o partido nas negociações com o PT. 


O primeiro contato para o início das tratativas entre os partidos ocorreu com JOSÉ 
GENOÍNO, Presidente do PT, o qual agendou uma reunião com SÍLVIO PEREIRA e MARCELO 
SERENO, assessores do Ministro-Chefe da Casa Civil, JOSÉ DIRCEU. Iniciada a reunião os 
representantes do PP disseram que o partido tinha interesse em obter cargos estratégicos em 
diversos Órgãos e Estatais, a exemplo da TBG (Gasoduto Brasil-Bolivia), IRB, FURNAS, Ministérios, 
ANVISA, Secretarias Nacionais dos Ministérios e Fundos de Pensão”. Logo em seguida, 
considerando as dificuldades inerentes à acomodação dos interesses do PP pelo PT, os 
representantes de ambos os partidos começaram a realizar diversas reuniões periódicas, nas 
terças, quartas e sextas, com o então Ministro-Chefe da Casa Civil JOSÉ DIRCEU. 


Algumas das pretensões do PP foram atendidas. Especificamente ao objeto da presente 
Ação Penal, foi acatada por LULA e JOSÉ DIRCEU a indicação de PAULO ROBERTO COSTA” para o 
cargo de Diretor-Superintendente da TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA 
BRASIL S/A — TBG”, uma subsidiária da Petrobras. O PP também foi contemplado com a Diretoria 
de Abastecimento da Petrobras, tendo sido ajustado que o então Diretor ROGÉRIO MANSO 
permaneceria no cargo, mas passaria a atender ao PP repassando-lhe recursos ilícitos”. 


ROGÉRIO MANSO, contudo, não concordou em utilizar o seu cargo para obter recursos 
ilícitos das empresas contratadas pela Petrobras em favor do PP. Na primeira reunião que houve 
com JOSÉ JANENE, PEDRO CORREA e PEDRO HENRY, integrantes do PP, ROGÉRIO MANSO 
mencionou que apenas deveria prestar satisfações a JOSÉ EDUARDO DUTRA, então Presidente da 
Petrobras. 


Descontentes com essa resposta, os membros do PP voltaram a se reunir com JOSÉ 
DIRCEU, o qual disse que conversaria com ROGÉRIO MANSO novamente, explicando-lhe como 
este deveria proceder. Ocorre que, mesmo depois dessa conversa, quando estiveram novamente 
com ROGÉRIO MANSO, os integrantes do PP ouviram dele que, não obstante a explicação de JOSÉ 
DIRCEU, ele não contribuiria com o partido”. 


29 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — Evento 2, ANEXO 35 

30 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — Evento 2, ANEXO 35 

31 Relatório de Informação nº 175/2016. - Evento 2, ANEXO 38 

32 “Em operação desde 1999, a TBG é pioneira no transporte de gás natural em grandes volumes no Brasil. A Companhia 
é proprietária e operadora do Gasoduto Bolívia-Brasil, em solo brasileiro, com capacidade de entrega de até 30,08 
milhões de metros cúbicos de gás natural por dia”. Disponível em: <http://www.tbg.com.br/pt br/a-tbg/perfil/quem- 
somos.htm->. 

33 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — Evento 2, ANEXO 35 

34 Destaque-se ainda que, segundo PEDRO CORRÊA, que esteve presente na reunião, ROGÉRIO MANSO teria dito: 
"entendi a ordem do Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não fui nomeado para este cargo para cumpri-la” (Termo de 
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Foi então que os integrantes do PP passaram a pensar em um outro nome para a 
Diretoria de Abastecimento da Petrobras, tendo sido aventado o nome de PAULO ROBERTO 
COSTA. Este último, que ainda em 2003 havia sido nomeado ao cargo de superintendente da TBG, 
estava “arrecadando” propinas, para o PP, de empresas que eram contratadas por essa Estatal, 
cerca de R$ 200 mil por mês — isso em um cenário de queda do orçamento da TBG. 


Assim, para melhor conhecer PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO CORRÊA e JOSÉ JANENE 
reuniram-se com ele em 2003”, em um restaurante no aeroporto Santos Dumont, Rio de Janeiro. 
Nessa ocasião, os membros do PP falaram que cogitavam nomear PAULO ROBERTO COSTA para a 
Diretoria de Abastecimento, caso ele se comprometesse a atender as demandas do partido. 
PAULO ROBERTO COSTA mencionou saber como as “coisas funcionavam”, ou seja, que no 
exercício do cargo ele deveria arrecadar vantagens indevidas junto aos empresários e repassar 
uma parcela para o PP. Ajustados esses compromissos, o PP levou o pleito de nomeação a JOSÉ 


DIRCEU?. Entretanto, sozinho, o então Ministro da Casa Civil não logrou êxito em nomeá-lo. 


Devido à demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, que também envolvia 
pleitos não atendidos de outros partidos que estavam se dispondo a integrar a base aliada (PTB e 
PV), as três agremiações obstruíram a pauta da Câmara dos Deputados por cerca de 3 meses. 


Nesse sentido, diversas notícias jornalísticas publicadas à época demonstram que, 
efetivamente, houve o trancamento da pauta no primeiro semestre de 2004, por manobra da 
oposição, que ganhou o apoio fundamental de três partidos da base”. 


Na sequência, restou agendada, por JOSÉ DIRCEU, uma reunião com o ex-Presidente 
LULA, em que presentes PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY, JOSÉ JANENE, ALDO REBELO e o 
Presidente da PETROBRAS à época, JOSÉ EDUARDO DUTRA. Naquela oportunidade, LULA 
pressionou JOSÉ EDUARDO DUTRA para que o Conselho de Administração da estatal procedesse à 
nomeação de PAULO ROBERTO COSTA ao cargo almejado, caso contrário demitiria e trocaria 
todos os seus conselheiros”, ao que, finalmente, aproximadamente 06 meses após a sua indicação 
pelo Partido Progressista, PAULO ROBERTO COSTA restou nomeado ao cargo”. 


Esses aspectos foram sublinhados de maneira pormenorizada, em seus depoimentos 
judiciais, por PEDRO CORRÊA, ALBERTO YOUSSEF e DELCÍDIO DO AMARAL, que destacaram, 
ainda, o direto envolvimento do ex-Presidente LULA para a nomeação de PAULO ROBERTO 
COSTA para um dos principais cargos no âmbito da PETROBRAS: 


Depoimento de Pedro Corrêa - evento 122, TRANSCDEP37 


Depoente:- Então está bom, tá certo. Então nós fizemos esse entendimento e começamos 
então a pedir os cargos ao ministro José Dirceu, o que havia consenso, quer dizer, se a 
gente pedia, diferentemente do que tinha em outro governo, delegacias, ministério nos 
estados, autarquias, gerências, as superintendências, foram ocupadas de uma maneira geral 
pela CUT, a CUT tinha interesse e foi ocupando, todos esses companheiros do PT que 
estavam muitos anos fora do governo foram ocupando esses cargos que são normalmente 


declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016) - Evento 2, ANEXO 35 
35 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — Evento 2, ANEXO 35 
36 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — Evento 2, ANEXO 35 
37 Evento 2, ANEXO39 e evento 1323, ANEX0S240 e 241 
38 Evento 2, ANEXOS4S5 e 46. 
39 Evento 2, ANEXO41. 
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indicados por parlamentares. E aí ficou então os cargos nacionais e nós pleiteamos a 
diretoria de abastecimento da Petrobras, a diretoria de abastecimento, a gente pediu 
ministérios, pediu secretaria nacional de assuntos estratégicos do ministério da saúde, 
pedimos a TBG, pedimos uma diretoria no (inaudível), a diretoria da Anvisa, um fundo 
de pensão, evidentemente que o interesse sempre foi que nós tivéssemos gente no 
governo para ajudar o partido a manter o seu poderio político, e aí chegamos no 
assunto da diretoria de abastecimento da Petrobras; inicialmente o doutor Paulo 
Roberto, que nós tínhamos conhecido no aeroporto, eu e Janene tínhamos conhecido no 
aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro, indicamos ele para a diretoria de 
abastecimento, mas havia um compromisso do ministro Antônio Palocci com o governo de 
transição de Fernando Henrique Cardoso de manter o doutor Rogério Manso na diretoria de 
abastecimento da Petrobras pelo menos 1 ano, então ficou acertado de que daria a uma 
TBG ao Paulo Roberto e nós íamos conversar sobre a diretoria de abastecimento. A 
diretoria de abastecimento, o ministro José Dirceu tentou fazer com que nós 
apadrinhássemos, fizesse parte da cota do nosso partido o doutor Rogério Manso, nós 
tivemos algumas conversas com o doutor Rogério Manso, mas ele tinha já um 
compromisso com o José Eduardo Dutra, se dizia que ele tinha um compromisso com 
ele, então nós não conseguimos fazer um entendimento com ele e pedimos então a 
saída dele, e conseguimos emplacar o nome de Paulo Roberto Costa. O José Dirceu, 
como eu disse, o ministro José Dirceu resolvia os assuntos que tinham consenso nas 
indicações dos partidos aliados, os dissensos só quem resolvia era o presidente Lula, 
então nós chegamos na diretoria da Petrobras, já tínhamos acertado com o José 
Dirceu que a indicação seria nossa, que nós íamos indicar o doutor Paulo Roberto 
Costa, e ele então foi claro em dizer que já tinha esgotado todo o poder que ele tinha, 
que não tinha mais como ele nomear o Paulo Roberto Costa, e ficou isso definido para 
que o Lula, o presidente Lula, chegasse a uma conclusão nisso. Aí essa coisa estava 
demorando 6 meses, nós fizemos uma obstrução na câmara, nós do PP, o PTBe o PL 
que hoje é o PR, fizemos uma obstrução porque também os partidos estavam sendo 
cozinhados, como a gente diz, enrolados, não saiam as nomeações, e chegamos a 
obstruir a pauta da câmara dos deputados com 17 medidas provisórias, durante 3 
meses a câmara não funcionava enquanto não se resolvesse a situação das nossas 
indicações. 

Juiz Federal:- Só antes de o senhor prosseguir, desculpe, só um esclarecimento, que período 
foi esse, esses 3 meses? 

Depoente:- Isso, em 2004. 

Juiz Federal:- Em 2004? 

Depoente:- No princípio de 2004, final de 2003, princípio de 2004, o Paulo Roberto foi 
nomeado em maio de 2004. Então, José Dirceu disse que não tinha como resolver isso e 
que tinha que ser uma conversa com o presidente Lula, no gabinete dele, e que seria 
necessária a presença do presidente da Petrobras, doutor José Eduardo Dutra, e foi 
então quando houve um diálogo, que já foi transmitido diversas vezes, em que o 
presidente Lula perguntou ao José Eduardo Dutra, que era o presidente da Petrobras, 
por que o Paulo Roberto não estava sendo nomeado, não tinha sido nomeado, e ele 
disse que não era ele que nomeava, era o conselho de administração, então Lula 
perguntou “E o conselho de administração, por que não nomeia ele?”, ele disse 
“Porque o conselho de administração é independente”, ele disse “Quem nomeou esse 
conselho?”, ele disse “A maioria desse conselho foi você, presidente”, ele chamava 
“você” até porque não tinha essa liturgia do cargo, “Você Lula que nomeou”, ele disse 
“Eu posso demitir?”, “Pode”, “Pois diga a eles que se eles não admitirem o Paulo 
Roberto Costa, não fizerem a nomeação, eu vou demitir o conselho”, e aí o José 
Eduardo Dutra, que tinha uma ligação com o Rogério Manso, disse “Olha, Lula, não é 
da tradição da Petrobras estar se trocando diretor”, e aí ele disse “Olha, Dutra, se fosse 
da tradição nem você era presidente da Petrobras, nem eu o presidente do Brasil, 
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então eu vou dar um prazo de uma semana, se ele não for nomeado nós vamos trocar 
o conselho e vamos nomear o doutor Paulo Roberto”, e ele foi nomeado, 15 dias 
depois Paulo Roberto era o diretor de abastecimento. 

Ministério Público Federal:- Nessa reunião, doutor Pedro, com o presidente Lula estava 
presente o senhor... 

Depoente:- O ministro José Dirceu, o ministro Aldo Rebelo, o doutor José Eduardo Dutra, eu, 
o deputado José Janene e o deputado Pedro Henry, e o presidente Lula. 

Ministério Público Federal:- Certo. De fato ocorreu a nomeação do Paulo Roberto Costa? 
Depoente:- Ocorreu a nomeação 15 dias depois, nós saímos de lá, já desobstruimos a pauta 
e as coisas começaram a tramitar, e isso é muito claro, só é pegar o período do... Isso tem 
registro, tem registro dessa conversa no gabinete do presidente da república como também 
tem o registro das obstruções que nós fizemos durante 3 meses na comissão, quando 17 
medidas provisórias ficaram obstruindo a pauta, não se votava nada, nem fazia nada na 
câmara enquanto não se desobstruísse a pauta. 

Ministério Público Federal:- Certo. Qual era a pretensão, qual era o objetivo do partido 
com a nomeação do Paulo Roberto Costa na diretoria de abastecimento? 

Depoente:- O objetivo do partido era de fazer favor a empresários para cobrar 
recursos, para que a gente pudesse manter o partido. Hoje o fundo partidário já está 
com uma arrecadação bem maior, mas naquela época o fundo partidário era pequeno e o 
fundo partidário não cobria as despesas do partido, despesa com programa de televisão, 
despesas... Os encontros dos parlamentares, os encontros do partido, com convenção, então 
não cobria, então nós tínhamos que procurar os empresários para poder nos ajudar, e na 
verdade uma diretoria de abastecimento com um orçamento que tinha, 30, 40 bilhões 
de dólares, evidentemente que isso ia facilitar muito a nossa vida partidária. 


Depoimento de Alberto Youssef — evento 122, TRANSCDEP24 


Ministério Público Federal:- Perfeito. Retomando aqui um pouco, considerando que o 
senhor disse que iniciou esse tipo de trabalho há bastante tempo, o senhor sabe como que 
foi a nomeação do senhor Paulo Roberto Costa? 

Depoente:- Sei. 

Ministério Público Federal:- O senhor pode nos descrever? 

Depoente:- O partido progressista na verdade tinha acertado com o governo para ser 
da base aliada e tinha acertado o cargo da diretoria de abastecimento na Petrobras, 
isso começou a demorar um pouco para acontecer, o partido se aliou com outros 
líderes de outros partidos para que fizessem uma, bloqueassem a pauta da câmara, e 
assim foi feito, e depois que isso foi feito foi uma maneira do partido pressionar na 
época o governo para que colocasse o Paulo na diretoria. 

Ministério Público Federal:- Vamos falar claramente, quando fala “pressionar o governo” 
o senhor está falando pressionar quem? 

Depoente:- Quando pressiona o governo logicamente pressiona o presidente da 
república. 

Ministério Público Federal:- Que na época era o senhor Luiz Inácio? 

Depoente:- Sim senhor. 

(..) 

Ministério Público Federal:- Perfeito, doutor, eu penso de forma divergente do senhor, 
respeito a sua intervenção, mas agora a palavra está comigo e vou continuar. Retomando, 
doutor, senhor Alberto, então depois desse período em que a pauta ficou trancada é 
que houve a indicação do senhor Paulo Roberto para o cargo de diretor de 
abastecimento da Petrobras? 

Depoente:- Na verdade, vou explicar bem isso para que não fique dúvida. 

Ministério Público Federal:- Perfeito. 

Depoente:- O José Janene contatou o Paulo Roberto e acertou que ia fazer a indicação 
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dele para a diretoria de abastecimento da Petrobras e o partido, o líder do partido 
junto com o presidente do partido, e a bancada, fizeram a indicação do Paulo Roberto 
para a diretoria, depois dessa pauta, depois que foi trancada essa pauta, depois dessa 
pressão que foi feita no governo, aí sim foi nomeado o Paulo Roberto como diretor da 
Petrobras. 


Depoimento de Delcídio do Amaral - evento 122, TRANSCDEP1O 


Juiz Federal:- O senhor mencionou também no seu depoimento uma decorrência das 
dificuldades para nomeação de Paulo Roberto Costa, o que o senhor quis dizer com isso, o 
senhor pode relatar esse episódio de dificuldade de nomeação, o que aconteceu? 
Depoente:- Na verdade ele era presidente da TBG e o PP sempre pressionava muito, 
naquela época o líder era o Janene, que é até aqui do Paraná, e havia uma pressão muito 
grande, o PP tinha uma bancada bastante forte de deputados principalmente, na câmara 
dos deputados e no senado de certa maneira, então havia uma pressão muito grande do PP, 
até porque o Rogério Manso era um técnico que estava na diretoria de abastecimento e do 
governo anterior. 

Juiz Federal:- Aí por que houve dificuldade de nomeação? 

Depoente:- Porque o Rogério Manso permaneceu na diretoria de abastecimento, até pelo 
perfil que tinha, e tinha méritos para isso, mas dentro dessa nova recomposição e da 
politização mais ampliada das diretorias ele foi uma das primeiras vítimas a sair, ou seja, ser 
tirado para trazer alguém que estava dentro daquele acordo político para uma diretoria tão 
importante como o abastecimento. 

Juiz Federal:- E o senhor tem conhecimento... Ah, interrompa então. 

Juiz Federal:- Então nesse processo 5046512-94.2016.404.7000, continuidade do 
depoimento do senhor Delcídio do Amaral Gomez, continuidade dos esclarecimentos do 
juízo. O senhor tem conhecimento, o senhor mencionou essas dificuldades na 
nomeação do senhor Paulo Roberto Costa, o senhor tem conhecimento de alguma 
interferência do ex-presidente para essa nomeação específica? 

Depoente:- Diretor da Petrobras tem interferência de presidência da república sim. 

Juiz Federal:- Mas para essa nomeação específica o senhor tem conhecimento de 
alguma interferência? 

Depoente:- A pressão era muito forte e a pressão foi feita sobre o presidente. 

Juiz Federal:- A pressão foi feita por quem? 

Depoente:- Pelo PP. 

Juiz Federal:- E o senhor sabe como foi feita essa pressão? 

Depoente:- Não, eu não participei diretamente, mas o PP trabalhou muito por essa 
indicação para a diretoria de abastecimento. 

Juiz Federal:- E o ex-presidente teria participado de alguma forma, de uma forma mais 
específica nessa nomeação especial, o senhor tem algum conhecimento sobre isso? 
Depoente:- Não, a decisão, isso é inerente ao processo, doutor Moro, um presidente 
quando vai mexer num diretor da Petrobras tem que ter o aval do presidente da 
república, se não tiver aval não faz. 


Pontuando elementos das tratativas para sua nomeação, PAULO ROBERTO COSTA assim 
relatou na oportunidade em que ouvido perante esse Juízo em feito relacionado: 


Depoimento de Paulo Roberto Costa - evento 122, TRANSCDEP37 


Ministério Público Federal:- E no caso específico do senhor, quem deu essa indicação, esse 
apoio político, como que isso foi conquistado? 
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Depoente:- Eu fui procurado na época pelo deputado José Janene com o deputado 
Pedro Correia, quando eles me fizeram então uma oferta de ter esse apoio político 
para eu poder chegar à diretoria, então foi através dessas duas pessoas. 

(.) 

Ministério Público Federal:- Certo. Em um dos termos de depoimento do senhor, o senhor 
menciona no histórico do senhor, aproximadamente 2005-2006, que o senhor teria ficado 
doente e teria sido ameaçado de perder o cargo de diretor... 

Depoente:- No final de 2006. 

Ministério Público Federal:- Teria pedido apoio a outros partidos, como foi isso, enfim, se o 
senhor puder detalhar como isso se deu, de que forma os partidos deram sustentação ao 
senhor? 

Depoente:- Eu fiquei muito doente no final de 2006, aí já outras pessoas já estavam se 
preparando para assumir a diretoria de abastecimento, aí eu tive uma reunião com um 
pessoal do PMDB porque naquele momento só o PP não tinha sustentação política 
para garantir a permanência política na diretoria, então eu tive os primeiros contatos 
com o pessoal do PMDB. 

Ministério Público Federal:- E houve uma resposta positiva para dar o apoio para o senhor e 
por que se dava esse apoio, o senhor direcionou propina para eles? 

Depoente:- Aí começou, vamos dizer, uma divisão, uma certa divisão entre o PPe o 
PMDB nesse processo, e aí quem comandava isso, fazia as separações e tal era o próprio 
José Janene que ele ainda estava à frente do processo do PP. 

tá 

Ministério Público Federal:- Só voltando um pouquinho sobre a sua nomeação lá para o 
cargo de diretor de abastecimento, o senhor falou que foi procurado inicialmente então 
pelo deputado José Janene e pelo deputado Pedro Correa. Depoente:- Fui. A primeira 
reunião foi com os dois, exatamente. 

Ministério Público Federal:- Nessa época o senhor exercia algum cargo? 

Depoente:- Eu exercia o cargo de diretor superintendente da Transportadora Gasoduto 
Bolívia- Brasil. 

Ministério Público Federal:- Correto. O senhor se lembra se demorou entre essa primeira 
conversa com o deputado Janene e o deputado Pedro Correa até ocorrer a sua 
nomeação, mediou mais ou menos quanto tempo? 

Depoente:- Alguns meses, não sei precisar quantos meses, mas demorou alguns meses, 
uns 4 meses, 5 meses talvez, mas não sei precisar. 

Ministério Público Federal:- Nesse meio tempo o senhor conversou novamente com esses 
deputados? 

Depoente:- Ah, me procuraram várias vezes lá, sim. 

Ministério Público Federal:- Eles mencionavam os motivos pelos quais estava 
demorando a sua nomeação, era conversado sobre isso? 

Depoente:- É, era conversado, eles falaram que estavam tendo problemas junto, vamos 
dizer, à própria Petrobras lá, junto ao próprio governo, para ter a minha nomeação, 
eles mencionaram alguns problemas em relação à empresa e o governo federal. 
Ministério Público Federal:- Certo, quando o senhor fala governo federal é a presidência 
da república? 

Depoente:- É, como eu já mencionei, desde que eu me conheço de Petrobras e desde os 
governos depois da ditadura, pela importância da Petrobras, isso tinha que ter o aval 
do presidente da república. 

(.) 

Defesa:- O senhor afirmou ao responder as perguntas do Ministério Público que o senhor 
tinha contatos com o Janene, é isso? A indicação... 

Depoente:- A indicação veio através do José Janene, do partido progressista. 

Defesa:- E no âmbito político, com quem mais o senhor tinha contatos? 
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Depoente:- No PP, Pedro Correia, tivemos alguns contatos, com o deputado, na época 
acho que era até o presidente do partido, o Pedro Henry, os principais no início eram 
esses. 

Defesa:- Quer dizer, o contato do senhor com os políticos não era amplo, o senhor tinha 
contato, conversas mais com essas duas pessoas? 

Depoente:- É, o maior contato que eu tive no início lá, em relação ao PP, sempre foi com o 
José Janene. 

o) 

Juiz Federal:- Uns esclarecimentos do juízo, o senhor mencionou respondendo a perguntas 
que houve uma demora entre quando o senhor foi convidado pelos políticos a assumir esse 
cargo e a sua efetiva nomeação, é isso? 

Depoente:- Correto, perfeito, é isso mesmo. 

Juiz Federal:- E também respondendo o senhor mencionou que aparentemente havia 
alguma resistência à nomeação do seu nome? 

Depoente:- Sim. 

Juiz Federal:- E o senhor tem conhecimento como foi vencida essa resistência? 
Depoente:- Se não me falha a memória, o Janene me comentou, ou o Pedro Correa, um 
dos dois ou os dois, que o PP iria bloquear algumas votações lá no congresso se isso 
não fosse feito, acho que foi isso, que eu me recordo agora. 

Juiz Federal:- Mas isso eles disseram ao senhor lá na época? 

Depoente:- Eles me disseram lá na época porque que estava demorando. 

Juiz Federal:- E o senhor tem conhecimento se houve alguma interferência de algum 
político de alto escalão do governo federal naquela época para vencer essa resistência 
a sua nomeação? 

Depoente:- Bom, eles me falaram, que eu me recordo, que depois saiu também na 
imprensa aí, mas me falaram isso, que teria tido uma reunião do presidente Lula com o 
presidente José Eduardo Dutra, que o presidente Lula teria falado que ele que tinha 
nomeado o Dutra e, como ele nomeou, ele podia tirar, isso eles me falaram sim, me 
falaram. 


Ressalte-se, nesse contexto, que a designação de PAULO ROBERTO COSTA ao cargo, com 
a aprovação e a atuação direta do ex-Presidente LULA, ocorreu por insistência do Partido 
Progressista — PP, ao qual havia sido prometida a Diretoria de Abastecimento como forma de 
angariar recursos. Nesse liame, havia uma ampla transparência entre as figuras políticas envolvidas 
nesse processo de substituição dos agentes quanto ao verdadeiro intuito nele imbricado: a 
arrecadação de propinas para o zelo dos interesses do partido que lhe dava suporte. 


Depoimento de Pedro Corrêa - evento 122, TRANSCDEP37 


Defesa:- Vossa senhoria acabou de dizer, no início do seu depoimento, nobre deputado 
Pedro Correa, que o ministro Antônio Palocci, que era responsável pela transição, resistiu, e 
alguém, o seu partido foi reclamar ao poder executivo, é isso? Depoente:- Não, não foi o 
ministro Antônio Palocci, quem resistiu a saída do doutor Rogério Manso foi o presidente da 
Petrobras, o ex-senador José Eduardo Dutra, de Sergipe, já falecido. 

Defesa:- E era o seu partido, o PPB então, hoje PP, que insistiu nessa... 

Depoente:- Nomeação. 

Defesa:- Muito bem. 

Depoente:- Porque havia promessa do governo Lula que ia nos dar a diretoria de 
abastecimento 

(...) 

Defesa:- Pela defesa do Fábio Hori Yonamine. Senhor Pedro Correa, eu vou tentar ser aqui o 
mais fiel possível às palavras do senhor durante a audiência, que eu tomei nota de forma 
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muito rápida, portanto eu vou tentar trazer exatamente o que o senhor disse. O senhor disse 
que o partido progressista, o PP, ao qual o senhor pertencia, então, havia indicado o Paulo 
Roberto Costa para a diretoria de abastecimento da Petrobras, essa afirmação correta? 
Depoente:- Verdade. 

Defesa:- O senhor disse que Paulo Roberto Costa foi nomeado com o objetivo de nutrir o 
fundo partidário? 

Depoente:- Nutrir o fundo partidário não, porque o fundo partidário é um assunto que é 
exclusivo do Tribunal Superior Eleitoral, o Tribunal Superior Eleitoral, isso coloca-se no 
orçamento da União e o TSE é quem distribui... 

Defesa:- Sim, sim, mas foram palavras do senhor, o que o senhor quis dizer, o caixa do 
partido? 

Depoente:- O caixa 2 do partido. 

Defesa:- Como o senhor disse, portanto, para que pudesse... 

Depoente:- Caixa 1 tem quando as doações eram legais. 

(.) 

Juiz Federal:- O senhor mencionou do senhor Rogério Manso, que ele acabou sendo 
substituído pelo senhor Paulo Roberto Costa, eu não sei se eu entendi bem, foi porque 
ele não atendeu aos interesses arrecadatórios? 

Depoente:- Não, ele não atendeu, ele disse que não prestaria conta ao partido, que 
prestaria conta ao José Eduardo Dutra, se dizia na época que ele tinha um compromisso, 
ia passar um recurso todo mês para o PT através do José Eduardo Dutra, então ele disse que 
não se submeteria a decisões nossas. 

Juiz Federal:- Certo. Então ele não atendeu ao compromisso dos interesses 
arrecadatórios do partido progressista? 

Depoente:- Ele disse que não queria, não daria nenhuma satisfação a nenhum de nós, 
não queria conversa com nenhum de nós. 

Juiz Federal:- E por esse motivo é que ingressou o senhor Paulo Roberto Costa? 
Depoente:- Por isso motivo ingressou o senhor Paulo Roberto Costa. .” 


Depoimento de Alexandrino Alencar - evento 1328, TRANSCDEP1 


Juíza Federal Substituta:- A parte de indicação dos novos, dos outros diretores, no caso eu 
acho que é o Paulo... 

Alexandrino Alencar:- Paulo Roberto Costa. 

Juíza Federal Substituta:- Paulo Roberto Costa, a sugestão ou o nome chegou a passar pelos 
senhores antes da indicação? 

Alexandrino Alencar:- Que eu saiba não, acho que ninguém conhecia ele. 

Juíza Federal Substituta:- Mas logo que indicaram os senhores tiveram acesso... 
Alexandrino Alencar:- Nós tivemos acesso a ele através do deputado José Janene, do 
PP. 

Juíza Federal Substituta:- E lembra depois dessa reunião de 2003 quanto tempo depois 
que foi trocado o diretor? 

Alexandrino Alencar:- Eu não sei se foi 1 ano... Eu sei que foi no outro ano, agora não 
sei se... 


Em seu interrogatório, LULA admitiu que sabia que a nomeação de PAULO ROBERTO 
COSTA foi um pleito do Partido Progressista (interrogatório aproveitado, conforme decisão em 
audiência - evento 1313): 


“Juiz Federal: O senhor confirma então que a nomeação do senhor Paulo Roberto 
Costa foi um pleito do partido progressista? 
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Luiz Inácio Lula da Silva: Foi a informação que eu recebi, como eu disse para o senhor 
essas coisas são feitas entre o ministro da área, entre a bancada, entre os partidos, passa 
pelo ministro institucional, vai ao GSI, vai à casa civil e chega ao presidente da república 
para indicar ao conselho.” 

(trecho do interrogatório de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, evento 1298, ANEXO? c/c 
1350, termo 2) 


A atuação de LULA no processo de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA restou 
ressaltada, ainda, à época, por reportagens jornalísticas baseadas em relatos dos agentes políticos 
envolvidos no estratagema criminoso”. 


3.2.3.1 - O pagamento sistemático de propinas na Diretoria de Abastecimento 


Conforme anteriormente descrito, ao menos 1% do valor consolidado de todos os 
grandes contratos firmados com a Petrobras, no interesse da Diretoria de Abastecimento, por 
empreiteiras integrantes do cartel, sozinhas ou como integrantes de consórcios, correspondeu a 
vantagens indevidas prometidas e, ao menos em sua maioria, efetivamente pagas a PAULO 
ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sendo que a operacionalização de tais repasses 
incumbia a JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF, até o ano de 2008, e destacadamente a ALBERTO 
YOUSSEF, a partir de então. 


Na divisão das vantagens indevidas pagas no âmbito da Diretoria de Abastecimento, 
PAULO ROBERTO COSTA tinha a gerência da destinação dos recursos, dividindo-os para si e para 
terceiros. Nessa Diretoria, o montante da propina, correspondente a 1% do valor dos contratos, 
era dividido, em média, da seguinte forma: 


a) 60% era destinado a um caixa geral do Partido Progressista, como será a seguir 
melhor descrito, operado por JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF até o ano de 2008, e por 
ALBERTO YOUSSEF a partir de então, para posterior repasse a agentes políticos da referida 
agremiação; 

b) 20% era reservado para despesas operacionais, tais como emissão de notas fiscais, 
despesas de envio, etc.; e 


c) 20% eram divididos entre o próprio PAULO ROBERTO COSTA e os operadores do 
esquema, da seguinte forma: (i) 70% eram apropriados por PAULO ROBERTO COSTA; (ii) 30% eram 
retidos pelo Deputado JOSÉ JANENE, ora falecido, e, posteriormente, por ALBERTO YOUSSEF. 


Efetivamente, a investigação revelou o subnúcleo comandado por ALBERTO YOUSSEF, 
denunciado e condenado pelo delito de organização criminosa nos autos nº 5025699- 
17.2014.404.7000. Especificamente quanto aos contratos da Petrobras, a partir dos quais foram 
desviados os recursos em virtude dos atos de corrupção perpetrados no âmbito da Diretoria de 
Abastecimento, deslindou-se que ALBERTO YOUSSEF, que se encarregava da distribuição de 
recursos para agentes e partidos políticos, notadamente o Partido Progressista, valeu-se de 
negócios simulados entre as empresas do cartel e as empresas de fachada - como a GFD 


40 Evento 2, ANEX082. 
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INVESTIMENTOS, MO CONSULTORIA, EMPREITEIRA RIGIDEZ e RCI SOFTWARE — não somente para 
a emissão de notas fiscais falsas, para dissimular a movimentação de vantagens indevidas, mas 
também como pessoas interpostas para o repasse de recursos para o exterior por meio de 
importações fictícias”. ALBERTO YOUSSEF, ainda, recebeu os valores a serem repassados a título 
de propina através de emissários de determinadas empresas cartelizadas, responsáveis pela 
entrega de moeda em espécie. 


O recebimento das vantagens indevidas por PAULO ROBERTO COSTA, para si e para 
outrem, comprova-se não só a partir de sua própria confissão em juízo, das declarações prestadas 
por ALBERTO YOUSSEF, como também de seu vultoso patrimônio, verificado à época da 
deflagração da Operação Lava Jato, o qual era incompatível com seu patrimônio original e ganhos 
lícitos”. Além disso, PAULO ROBERTO COSTA admitiu ter recebido valores espúrios 
decorrentes de contratos firmados por empreiteiras com a Petrobras em contas bancárias 
titularizadas por offshores em instituições financeiras suíças, das quais constava como proprietário- 
beneficiário. 

De ver que, no que concerne aos contratos da Petrobras, descritos no item IV.1. da 
exordial, a partir dos quais foram desviados os recursos em virtude dos atos de corrupção 
imputados na presente denúncia, relativos ao Grupo ODEBRECHT, ALBERTO YOUSSEF informou 
que seu contato no Grupo era com MARCIO FARIA, com quem os pagamentos de vantagens 
indevidas foram negociados e acertados”. Da mesma forma, PAULO ROBERTO COSTA consignou 
que aceitou promessas e negociou o pagamento de propina com MARCIO FARIA”, a quem cabia, 
de acordo com a prova colhida, a representação da empreiteira no âmbito do cartel, sendo a 
pessoa de confiança de MARCELO ODEBRECHT e a quem as orientações de MARCELO 
ODEBRECHT sobre como proceder no interesse da empresa eram transmitidas, no controle 
exercido por este último sobre as ações ilícitas do Grupo ODEBRECHT. 


A propósito, quando de seus interrogatórios nas ações penais conexas nº 5083401- 
18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258- 
29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000, em que lhes restaram imputados atos de 
corrupção ora narrados, ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA reconheceram 
expressamente que, para as obras da RNEST e do COMPERJ, em que desviados recursos 
decorrentes dos atos de corrupção de que trata a presente denúncia, receberam e aceitaram 
promessas de pagamento de valores espúrios decorrentes de contratos firmados com a Petrobras, 
oferecidas por MARCIO FARIA, que atuou na companhia de ROGÉRIO ARAÚJO, em consonância 


41 EVENTO2 - ANEXOS 103 a 106 

42 EVENTO - ANEXO 107: autos 5014901-94.2014.404.7000, evento 42, ANEXO 1. 

43 O próprio PAULO ROBERTO COSTA admitiu, em sede de interrogatório judicial, que parte destes valores constituía 

propina recebida em decorrência de contratações das empresas do “Clube” pela PETROBRAS (autos nº 5026212- 

82.2014.404.7000, evento 1025 e 1101 — ANEXO 53). “/...] Juiz Federal: - E esses valores que foram apreendidos na sua 

residência, que era setecentos e sessenta e dois mil reais, cerca de cento e oitenta mil reais e mais dez mil euros, qual que 
era a origem desses valores? Interrogado: -É, a parte de euros e de dólar eram valores meus. De dólar que eu tinha durante 

a vida toda guardado, e euros tinha dez mil euros lá de uma viagem que eu fiz à Europa, tinha feito há pouco tempo. Os 

valores, os outros, era setecentos e poucos mil reais, eram valores não corretos. [...]” 

44 Saliente-se, nesse sentido, que, no dia em que foi cumprido mandado de busca e apreensão em sua residência, 
PAULO ROBERTO COSTA possuía guardados R$ 762.250,00 (setecentos e sessenta e dois mil, duzentos e cinquenta 
reais), US$ 181.495,00 (cento e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e cinco mil dólares) e EUR 10.850 (dez mil e 
oitocentos e cinquenta euros) em espécie, o que, tendo em vista a incompatibilidade manifesta com a sua renda 
declarada à época, comprova o fato de que efetivamente recebia sua parte da “propina” em dinheiro vivo. 

45 EVENTO 2 - ANEXO 108 

46 EVENTO 2 - ANEXO 109. 
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com os demais empresários do Grupo, por interesse próprio e das empresas do Grupo 
ODEBRECHT, sempre sobre o comando de MARCELO ODEBRECHT *”. 


Ainda no contexto dos interrogatórios no âmbito das ações penais acima 
referenciadas, no que toca a OAS, ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA foram expressos 
em afirmar que as tratativas relacionadas às propinas, dentre elas nos contratos objeto da 
denúncia, ocorriam com AGENOR MEDEIROS e JOSÉ RICARDO. Além disso, em relação a LEO 
PINHEIRO, o nome de ex-Presidente da OAS figurou em lista apreendida na residência de PAULO 
ROBERTO COSTA, como sendo contato na OAS.* 


Enfatize-se que PAULO ROBERTO COSTA, por indicação de LULA, ocupou o cargo de 
Diretor de Abastecimento no período de 14/05/2004 a 29/04/2012. Mantido no cargo por LULA, 
sob o comando deste, num esquema estabelecido para que utilizasse do cargo para levantar 
propinas, omitia-se no cumprimento dos deveres inerentes ao seu cargo, notadamente a 
comunicação de irregularidades em virtude do funcionamento do “CLUBE” (por exemplo, 
permitiram que ODEBRECHT, OAS e consórcios de que faziam partes fossem vencedores dos 
certames fraudados permeados com as irregularidades que a seguir serão narradas), e praticou 
atos comissivos no interesse do funcionamento do cartel (por exemplo, submeter à aprovação da 
Diretoria Executiva o resultado das negociações). 


Oportuno rememorar, nesse ponto, que PAULO ROBERTO COSTA, mesmo depois de 
deixar o núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento da Petrobras, continuou a receber 
propinas em decorrência de contratos firmados à época em que foi Diretor da estatal, 
especialmente nos casos em que a execução dos contratos se estendeu no tempo após a sua 
saída. As tratativas para o recebimento de tais vantagens indevidas pendentes foram efetuadas 
diretamente entre PAULO ROBERTO COSTA e os executivos das empreiteiras corruptoras, sendo 
que, para operacionalizar tais recebimentos, ele se serviu, sobretudo, da celebração de contratos 
fraudulentos de consultoria entre a sua empresa COSTA GLOBAL e as empreiteiras. 


Nesse sentido, destaca-se que no curso da Operação Lava Jato foi apreendida uma 
planilha na residência de PAULO ROBERTO COSTA, apontando contratos assinados e “em 
andamento” com a COSTA GLOBAL”, empresa de consultoria do acusado””. Nestas planilhas estão 
relacionados contratos com algumas das construtoras cartelizadas, com seus contatos, constando, 
ainda, o valor dos pagamentos ("% de sucess fee”). Com efeito, constou nessa planilha a menção a 
contratos com as empreiteiras: i) CAMARGO CORRÊA, empresa líder do Consórcio CNCC (que 
pagou propinas a PAULO ROBERTO COSTA conforme acusação feita em ação conexa em trâmite 
nessa Vara”), no valor de R$ 3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no valor de R$ 600.000,00; iii) 
IESA OLEO & GÁS, no valor de R$ 1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no valor de R$ 665.000,00, todas 
integrantes do Cartel. ° 


47 Evento 2- ANEXOS 108 e 109, respectivamente. 

48 Autos 5049557-14.2013.404.7000, evento 201, AP-INQPOLI. 

49 Evento 2 - ANEXOS 110 a 113- Ação penal 5026212-82.2014.404.7000, Evento 1000. ANEXO7 a ANEXO1O0. 

50 Nesse sentido, a informação de pesquisa e investigação da Receita Federal do Brasil, informando que a COSTA 
GLOBAL CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA. - ME pertence a PAULO ROBERTO COSTA, com 60% do capital 
social, e ARIANNA AZEVEDO COSTA BACHMANN, sua filha, com 40% do capital social (ação penal 5026212- 
82.2014.404.7000 1000 — ANEXOS, p. 5 - ANEXO 114). 

51 Ação penal 5026212-82.2014.404.7000. 

52 Evento 2 - ANEXO 115: Informação n 123/2014 da Secretaria de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da 
República — SPEA/PGR. 


42/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


3.2.4 - A nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria de Serviços da Petrobras 


De maneira semelhante ao que ocorria nas demais diretorias, a nomeação de RENATO 
DUQUE para a Diretoria de Serviços da PETROBRAS proveio da interferência e da esfera de poder 
político de LULA. 

Em meio ao sistema de loteamento de cargos públicos organizado por LULA e JOSÉ 
DIRCEU, cabia a SÍLVIO PEREIRA, com o auxílio de FERNANDO MOURA, organizar o processo de 
distribuição e submetê-lo à aprovação daqueles, sintetizando, então, as funções disponíveis, 
nomes indicados para preenchê-las e os respectivos “padrinhos” políticos, assim como era 
responsável por entrevistar os pretensos ocupantes desses cargos. 

Nesse sentido, LICÍNIO DE OLIVEIRA MACHADO, sócio da empreiteira ETESCO, solicitou a 
FERNANDO MOURA que apresentasse RENATO DUQUE a SÍLVIO PEREIRA, eis que teria interesse 
em assumir a Diretoria de Serviços da PETROBRAS. 

Aceita a pré-indicação, em reunião realizada entre SÍLVIO PEREIRA, LICÍNIO MACHADO e 
RENATO DUQUE, esse se comprometeu a, em assumindo a Diretoria de Serviços da PETROBRAS, 
zelar pelos interesses do Partido dos Trabalhadores — PT e de seus representantes, notadamente 
mediante a arrecadação de propinas de empresas e empreiteiras contratadas pela estatal em 
decorrência de licitações realizadas e contratos que seriam celebrados sob sua coordenação. 

SÍLVIO PEREIRA, então, levou a indicação de RENATO DUQUE para LULA e JOSÉ DIRCEU, 
os quais, anuindo com a escolha, efetivada segundo suas diretrizes e critérios, providenciaram que 
ela fosse concretizada perante o Conselho de Administração da PETROBRAS. 

As etapas do processo de nomeação de RENATO DUQUE ao cargo de Diretor de Serviços 
da estatal foram mencionadas por MILTON PASCOWITCH perante esse Juízo, oportunidade em 
que afirmou: 

Depoimento de Milton Pascowitch - evento 122, TRANSCDEP24 


Ministério Público Federal:- Além do senhor Pedro Barusco, o senhor mencionou que o senhor 
conheceu o ex-diretor Renato Duque. 

Depoente:- Conheci, conheci bastante. 

Ministério Público Federal:- O senhor sabe como foi a indicação dele para o cargo de diretor? 
Depoente:- Bom, eu convivia razoavelmente bem com o Fernando Moura e, logo após a 
eleição do presidente Lula, começou a indicação das pessoas que iriam ocupar os cargos 
na Petrobras, o Renato Duque foi indicado por um empresário amigo do Fernando 
Moura, Licínio Machado da Construtora Etesco, isso foi levado ao Sílvio Pereira e aí acho 
que andou pelos trâmites políticos a mais, esse currículo deve ter sido entregue ao 
grupo que determinava essas indicações, e do que saiba na hora onde houve uma 
reunião, onde o José Dirceu acabou indicando o nome do Renato Duque numa disputa 
de dois ou três nomes, eu não sei.” 


Corroborando esses aspectos, tem-se, ainda, o registro de reunião entre LULA e JOSÉ 
EDUARDO DUTRA, em 17/01/2003, data próxima à nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria 
da PETROBRAS ligada ao Partido dos Trabalhadores — PT”. 


53 Evento 2, ANEXOS1. 
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Ainda sobre a vinculação da nomeação de RENATO DUQUE ao Partido dos 
Trabalhadores, impende mencionar a ciência de LULA, conforme interrogatório prestado nesta 
ação penal: 


Depoimento de LUIZ INACIO LULA DA SILVA - Evento 1350 - Termo2 
Ministério Público Federal:- O senhor também mencionou no seu depoimento anterior, da 
outra ação penal, senhor ex-presidente, que pela informação que o senhor teve, a indicação 
do senhor Renato Duque para a diretoria de serviços da Petrobras foi um pleito do partido 
dos trabalhadores. 

Luiz Inácio Lula da Silva:- E também acho que de outros partidos, chegou pelo mesmo 
critério que chegaram os outros. 


“Juiz Federal: A nomeação do senhor Renato de Souza Duque tinha apoio de algum 
partido, por exemplo, do partido dos trabalhadores? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Eu disse, eu disse agora, pela informação que eu tenho deve ter 
sido do PT e de outras pessoas.” 

(trecho do interrogatório de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, prestado nos autos da AP 
5046512-94.2016.4.04.7000, trasladado no evento 871) 


3.3.4.1 - O pagamento sistemático de propinas na Diretoria de Serviços 


No que tange à Diretoria de Serviços, consoante anteriormente narrado e conforme a 
seguir ainda melhor minudenciado, ao menos 2% do valor total estabelecido no contrato e nos 
aditivos celebrados pelas empresas cartelizadas com a Petrobras, a partir de procedimentos 
licitatórios conduzidos pela Diretoria de Serviços, eram destinados a RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO, bem como notadamente ao Partido dos Trabalhadores e às pessoas a ele ligadas, 
mormente JOSÉ DIRCEU, PAULO FERREIRA, JOÃO VACCARI NETO, e LULA. 


Com efeito, o valor da propina repassada a empregados corrompidos, em especial 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2% do valor total do contrato e aditivos e 
era dividido da seguinte forma: 


a) 50% era destinado a um caixa geral do Partido dos Trabalhadores, como a seguir 
será melhor descrito, gerido em sua maior parte pelos próprios tesoureiros do partido, primeiro 
PAULO FERREIRA”, seguindo-se JOÃO VACCARI NETOS, bem assim por ANTÔNIO PALOCCI, esse 
último em um estrato especial de atuação ilícita, como já descrito nas ações penais nº 5054932- 
88.2016.404.7000 e nº 5063130-17.2016.4.04.7000, para posterior repasse a agentes políticos 
da referida agremiação, dentre os quais LULA; 


b) 50% era destinado à “Casa”, ou seja, à Diretoria de Serviços, da seguinte forma: (i) 
quando não havia custos operacionais ("custo da lavagem de capitais”, 40% do valor era 
destinado a PEDRO BARUSCO e, 60%, a RENATO DUQUE; (ii) quando eram utilizados serviços de 
operadores financeiros para o recebimento dos valores indevidos, a distribuição era alterada: 40% 
era destinado a RENATO DUQUE, 30% a PEDRO BARUSCO e 30% ao respectivo operador”. 


54 Conforme se depreende da Ação Penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000, proposta perante esse Juízo. 

55 Conforme se depreende das Ações Penais nº 5019501-27.2015.4.04.7000, 5013405-59.2016.404.7000, 5019727- 
95.2016.404.7000, propostas perante esse Juízo. 

56 Neste sentido, declarações de PEDRO BARUSCO (Termos de Colaboração nº 02 - autos nº 5075916- 
64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXOS 48 e 49): "/...] QUE na divisão de propina entre o declarante e RENATO 
DUQUE, no entanto, em regra DUQUE ficava com a maior parte, isto é 60%, e o declarante com 40%, no entanto, 
quando havia a participação de um operador, RENATO DUQUE ficava com 40%, o declarante com 30% e o operador 
com 30% [...]”. 
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Enfatize-se que, em acordo de colaboração firmado com o Ministério Público Federal, 
PEDRO BARUSCO” revelou que, durante todo o tempo em que trabalhou em conjunto com o ex- 
Diretor de Serviços RENATO DUQUE”, as empresas componentes do cartel realizaram o 
pagamento de vantagens indevidas no interesse de obter favorecimentos em certames e 
contratações com a Petrobras. 


Conforme destacado por PEDRO BARUSCO, tais vantagens indevidas eram pagas a 
partir de contratos — e respectivos aditivos — sobrevalorados, firmados pelas empreiteiras 
cartelizadas para a execução de obras da Petrobras, no interesse das Diretorias de Abastecimento, 
Gás e Energia, Exploração e Produção, e pela própria Diretoria de Serviços chefiada por RENATO 
DUQUE. 


Não por outra razão, afirmou PEDRO BARUSCO que o pagamento de propinas na 
Petrobras, durante o período em que ocupou a Gerência de Engenharia, “era algo endêmico, 
institucionalizado”, atingindo a grande maioria dos grandes contratos firmados pela Estatal, como 
de resto ficou amplamente comprovado no âmbito das inúmeras ações penais já ajuizadas no 
bojo da Operação Lava Jato”. 


Essa dinâmica, envolvendo pagamentos de vantagens indevidas a esses integrantes da 
Diretoria de Serviços da estatal, foi revelada também por AUGUSTO MENDONÇA, JULIO 
CAMARGOS, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF*. Ela restou comprovada em diversas 
investigações e processos como assentado nos éditos condenatórios emanados dos autos nº 
5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5045241-84.2015.4.04.7000, que tramitaram perante esse d. 
Juízo”. 

Registre-se que PEDRO BARUSCO manteve importante relacionamento com o 
operador JULIO CAMARGO. Tendo firmado acordo de colaboração com o Ministério Público 
Federal, JULIO CAMARGO mencionou e documentalmente comprovou” a forma como 
operacionalizou a lavagem e o pagamento de tais vantagens indevidas a PEDRO BARUSCO e a 
RENATO DUQUE. Segundo declinado por JULIO CAMARGO, ele dimensionava os valores das 
propinas com RENATO DUQUE“, sendo que depois cabia a PEDRO BARUSCO receber as 
vantagens indevidas para DUQUE e também para si próprio”, mediante pagamentos em espécie 
e, principalmente, a partir de depósitos em contas no exterior”. 


Para que se tenha uma ideia dos altíssimos valores de propinas pagos aos referidos 
agentes, de ver que PEDRO BARUSCO, depois de firmar acordo de colaboração com o Ministério 
Público Federal, admitiu que a parte da propina que recebeu em decorrência do cargo que 


57 Autos nº 5075916-64.2014.404.7000 — ANEXOS 48 e 49 

58 PEDRO BARUSCO exerceu a função de Gerente Executivo de Engenharia no período compreendido entre 2003 e 
2011 

59 Cite-se, a título de exemplo: ação penal nº 5012331-04.2015.404.7000, ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 

60 Autos nº 5073441-38.2014.404.7000 — ANEXOS 75, 96, 97 e 98 

61 Autos nº 5026212-82.2014.404.7000, evento 1101, TERMOTRANSCDEP1 — ANEXO 53 

62 EVENTO 2 - ANEXOS 64 e 65 

63 EVENTO 2 - ANEXO 98 

64 EVENTO 2 - ANEXO 117 

65 Termo complementar nº 1, ANEXO 116 

66 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO (autos nº 
5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXO 48): "QUE durante o período em que trabalhou com RENATO 
DUQUE, principalmente as empresas do chamado “cartel” pagavam propina e o declarante gerenciava o pagamento 
de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE; QUE dentre as empresas do “cartel” o declarante cita a título 
exemplificativo a CAMARGO CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a ODEBRECHT, a OAS, a QUEIROZ GALVÃO, a 
ENGEVIX, a IESA, a MENDES JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a PROMON e a GALVÃO ENGENHARIA" [..]. 

67 Nesse liame, vejam-se as provas e a sentença (ANEXO 64) dos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000. 
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ocupava na Diretoria de Serviços da empresa e dos contratos que foram celebrados pelas 
empresas cartelizadas com a PETROBRAS foi de aproximadamente US$ 97.000.000,00*. 


Aponte-se que nos autos da ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000, esse d. 
Juízo condenou o ex-Diretor de Serviços, RENATO DUQUE, e o ex-Gerente de Engenharia da 
Petrobras, PEDRO BARUSCO, pela prática do delito de corrupção passiva, apontando que a 
propina era acertada em pelo menos 2% do valor dos contratos e aditivos celebrados com a 
estatal, sendo metade destinada à Diretoria de Abastecimento e metade para a Diretoria de 
Serviços”. 

O pagamento de vantagens indevidas a RENATO DUQUE e a PEDRO BARUSCO restou 
expressamente reconhecido por esse último, na qualidade de réu colaborador, inclusive no que 
respeita aos contratos em que figuraram OAS e ODEBRECHT, isoladamente e em consórcio. 


Destaque-se que RENATO DUQUE, por indicação de LULA, ocupou o cargo de Diretor 
de Serviços da PETROBRAS entre 31/01/2003 e 27/04/2012”. Assim que assumiu o cargo, 
convidou PEDRO BARUSCO para o cargo de Gerente Executivo de Engenharia, permanecendo este 
na função até 20117. Em conluio, esses funcionários de alto escalão da PETROBRAS, mantidos no 
cargo por LULA, sob o comando deste num esquema estabelecido para que utilizassem dos 
cargos para levantar propinas, omitiram-se no cumprimento dos deveres inerentes aos seus 
cargos, notadamente a comunicação de irregularidades em virtude do funcionamento do “CLUBE” 
(por exemplo, permitiram que ODEBRECHT, OAS e consórcios de que faziam partes fossem 
vencedores dos certames fraudados permeados com as irregularidades que a seguir serão 
narradas), e praticaram atos comissivos no interesse do funcionamento do cartel (por exemplo, 
submeteram à aprovação da Diretoria Executiva o resultado das negociações). 


Enfatize-se, nesse ponto, conforme descrito anteriormente, que a investigação 
demonstrou que, por trás de todo esse esquema partidário distribuído entre diferentes Diretorias 
e, mesmo órgãos públicos federais, existia um comando comum, LULA, que era simultaneamente 


68 De acordo com as declarações de PEDRO BARUSCO (Termo de Colaboração nº 2 - ANEXOS 48 e 49): "[...] QUE o 
declarante afirma que quase tudo o que recebeu indevidamente a título de propina está devolvendo, em torno de US$ 97 
milhões de dólares, sendo que gastou para si US$ 1 milhão de dólares em viagens e tratamentos médicos; QUE essa 
quantia foi recebida durante o período em que ocupou os cargos na PETROBRÁS de Gerente de Tecnologia, abaixo do 
Gerente Geral, na Diretoria de Exploração e Produção, em seguida, quando veio a ocupar o cargo de Gerente Executivo de 
Engenharia e, por final, quando ocupou o cargo de Diretor de Operações na empresa SETEBRASIL; QUE a quantia maior foi 
recebida durante o período em que era Gerente Executivo de Engenharia da Petrobrás, subordinado ao Diretor de Serviços 
RENATO DUQUE [...] QUE RENATO DUQUE recebia parte de sua propina por intermédio do declarante ou outras pessoas 
que não sabe declinar os nomes [...]”. 
69 Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho da referida sentença: “915. O contrato obtido pelo Consórcio CONPAR 
para obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas teve o valor de R$ 1.821.012.130,93 e sofreu, enquanto Paulo Roberto 
Costa permaneceu no cargo de Diretor de Abastecimento (até abril de 2012), aditivos de R$ 518.933.732,63, gerando 
acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 46.798.917,00, A Odebrecht, com 51% de participação no contrato, é 
responsável por cerca de R$ 23.867.447,00 em propinas neste contrato. 916. Os contratos obtidos pelo Consórcio 
RNEST/CONEST para obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST, tiveram o valor, somados, de R$ 
4.675.750.084,00, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 93.515.001,00, A Odebrecht, com 50% de 
participação nos contratos, é responsável por cerca de R$ 46.757.500,00 em propinas neste contrato. (...) 913. Considerando 
o declarado pelos próprios acusados colaboradores, a regra era a de que a propina era acertada em pelo menos 2% do 
valor dos valor dos contratos e aditivos celebrados com a Petrobrás, sendo metade destinada à Diretoria de Abastecimento 
e metade para a Diretoria de Engenharia e Serviços. (..) 1.037. Como beneficiário de propinas, no presente feito, Paulo 
Roberto Costa, Renato de Souza Duque e Pedro José Barusco Filho.” 
70 EVENTO 2 - ANEXOS 112 e 113 
71 Conforme PEDRO BARUSCO informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos nº 5075916-64.2014.404.7000, 
evento 9, OUT3): “[...] e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido nomeado Diretor de 
Serviços da PETROBRÁS, convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, cargo ocupou até março de 
2011 [...]” - ANEXO 48 
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chefe do governo beneficiado e líder de uma das principais legendas envolvidas. RENATO DUQUE 
e PEDRO BARUSCO, por sua vez, agiram na execução de um comando central que orquestrou a 
macrocorrupção que objetivava, ilicitamente, enriquecer os envolvidos, alcançar governabilidade 
criminosa e lograr perpetuação ilícita no poder. 


Em regra, conforme reconhecido por esse d. Juízo em sede dos autos nºs 5036528- 
23.2015.4.04.7000, 5012331-04.2015.4.04.7000 e 5045241-84.2015.4.04.7000”, incumbia a PEDRO 
BARUSCO o papel de tratar com os empreiteiros e com os diversos operadores financeiros que 
atuavam no âmbito da Diretoria de Serviços, acordando as formas de operacionalização da 
lavagem e repasses das propinas prometidas, períodos de pagamento, dentre outros detalhes. 


Dentro desta sistemática apurada, pois, PEDRO BARUSCO, em grande parte dos casos, 
não só recebia a sua parte das vantagens ilícitas, mas também a parte de RENATO DUQUE, 
cabendo aquele, pessoalmente, repassar a RENATO DUQUE, semanal ou quinzenalmente, a 
propina que lhe cabia, na maioria das vezes entregando-lhe envelopes com grandes quantias em 
dinheiro na própria sala do então Diretor de Serviços na PETROBRAS ou em contas mantidas no 
exterior? 


As informações prestadas por PEDRO BARUSCO encontram-se amplamente 
corroboradas pelos documentos por ele apresentados, como as duas tabelas concernentes ao 
controle dos recebimentos indevidos, as quais se encontram anexas”. Em uma delas, consta a 
sigla dos recebedores, dentre elas “MW”, em referência a “My Way”, codinome utilizado para 
identificar RENATO DUQUE, bem como “SAB”, em referência ao nome “SABRINA” utilizado por 
PEDRO BARUSCO. Em outra, são detalhadas as porcentagens, contratos e operadores responsáveis 
pelo repasse dos valores”. 


Nesse contexto, incumbia a PEDRO BARUSCO, no âmbito da Diretoria de Serviços, o 
papel de tratar com os dirigentes e empregados de empreiteiros. Na ODEBRECHT, os contatos 
para discussão de valores e pagamentos eram realizados com MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO e 
CÉSAR RAMOS, que agiam sob orientação de MARCELO ODEBRECHT. Na OAS, o contato era com 
AGENOR MEDEIROS, todavia, em relação a parcela de propina destinada a JOÃO VACCARI NETO, 
este tratava diretamente com LEO PINHEIRO”. 


Cabia a PEDRO BARUSCO, também, os contatos com os operadores financeiros, 
estabelecendo as formas de operacionalização da lavagem e repasses das propinas prometidas, 
períodos de pagamento, dentre outros detalhes. Tudo isso era feito de forma a viabilizar a 
ocultação e dissimulação da origem, disposição, movimentação e propriedade destes ativos 
ilícitos”. Dentre operadores financeiros atuantes na Diretoria de Serviços para receber os valores 


72 EVENTO 2 - ANEXOS 11, 64 e 65, respectivamente. 

73 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO (ANEXO 

48): "QUE durante o período em que trabalhou com RENATO DUQUE, principalmente as empresas do chamado “cartel” 

pagavam propina e o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE; QUE 

dentre as empresas do “cartel” o declarante cita a título exemplificativo a CAMARGO CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a 

ODEBRECHT, a OAS, a QUEIROZ GALVÃO, a ENGEVIX, a IESA, a MENDES JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a 

PROMON e a GALVÃO ENGENHARIA” [...]. 

74 Consoante declinado pelo colaborador em sede do Termo Complementar nº 1 (ANEXO 99). 

75 EVENTO 2 - ANEXOS 119 e 120 

76 Neste sentido, destaque-se o quanto dito pelo colaborador (Termo de Colaboração nº 1 -ANEXOS 48 e 49): '/...] 
QUE a letra “P” se refere ao montante do faturamento, a letra “MW” era sigla referente à musica “My Way”, utilizada 
pelo declarante para lembrar e identificar RENATO DUQUE, a sigla “MARS” refere-se a “marshal” (marechal em inglês) 
e era usada para identificar JOÃO FERRAZ, a sigla “SAB” refere-se a abreviação do nome “Sabrina” para identificar o 
declarante, pois era uma ex-namorada sua, e, por final, a sigla “MZB” refere-se a “muzamba” e era utilizada pelo 
declarante para lembrar-se e identificar EDUARDO MUSA [...]”. 

77 Evento 2 - ANEXOS 48 e 49 

78 Termo de Colaboração nº 03 (ANEXOS 48 e 49): "/...] QUE a parte da “Casa” era operacionalizada pelo declarante, o 
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destinados à “Casa”, destacam-se MARIO GOES e JULIO CAMARGO e, no caso do Grupo 
ODEBRECHT, BERNARDO FREIBURGHAUS”. 


Por outro lado, incumbia, em importante medida, a JOÃO VACCARI NETO? tratar com 
os empreiteiros sobre os pagamentos prometidos ao Partido dos Trabalhadores (pelo menos 
0,5% a 1% do valor do contrato e aditivos, isto é, metade da propina paga que estava relacionada 
à Diretoria de Serviços). 


No caso específico da Diretoria de Serviços, conforme revelado pelos colaboradores 
WALMIR PINHEIRO e RICARDO PESSOA, uma vez encerrada a licitação e revelada qual seria a 
empreiteira vencedora do certame, os executivos representantes da empresa vencedora eram 
também procurados diretamente por JOÃO VACCARI, o qual, já sabendo do resultado da licitação, 
solicitava, em nome de RENATO DUQUE e em benefício do Partido dos Trabalhadores, o 
pagamento no interesse da agremiação do percentual de propina já previamente pactuado dentro 
da “regra geral” de locupletamento criminoso (é dizer, 50% do total de propina pactuada nos 
contratos firmados com a Diretoria de Serviços).” 


Registre-se que JOÃO VACCARI NETO era muito próximo de RENATO DUQUE, 
mantendo com este encontros frequentes para saber do andamento dos contratos celebrados na 
Petrobras e tratar de contratos novos. Em algumas dessas reuniões, JOÃO VACCARI NETO chegava 
inclusive a apresentar reivindicações das empresas referentes a licitações, aditivos, cadastros e 
problemas técnicos, colaborando com a contraprestação do pagamento das propinas”. Também, 
por vezes, tratava diretamente com representantes das empresas acerca da propina”. JOÃO 
VACCARI NETO, portanto, não só reforçava a solicitação de valores espúrios efetuada por RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO a empreiteiros, como também aceitava e recebia, para si e para o 
“caixa geral” do Partido dos Trabalhadores tais vantagens indevidas. 


Confrontado com a informação de que RENATO DE SOUZA DUQUE foi condenado e 
preso por crime de corrupção e lavagem de dinheiro, sendo contas secretas dele bloqueadas com 
cerca de 20 milhões de euros, LULA respondeu que não tinha conhecimento dos crimes por ele 
praticado enquanto Diretor da PETROBRAS: 


“Juiz Federal: Entendi. O senhor Renato de Souza Duque foi condenado e preso por crime 
de corrupção e lavagem de dinheiro, contas dele secretas foram bloqueadas com cerca de 
20 milhões de euros, o senhor ex-presidente tinha conhecimento a esse respeito, dos crimes 
por ele praticados enquanto diretor da Petrobras? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não. Não. Não.” 

(trecho do interrogatório de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA nos autos da AP 5046512- 
94.2016.4.04.7000, trasladado no evento 871) 


Curiosamente, contudo, LULA confirmou, tanto em seu interrogatório nesta ação penal, 


quanto nos autos da ação pena 5046512-94.2016.4.04.7000, que realizou encontro, intermediado 
por JOÃO VACCARI NETO, com RENATO DUQUE, visando a esclarecer a situação de recebimentos 
ilícitos no exterior: 


qual fazia contato com o operador de cada uma das empresas contratadas pela PETROBRÁS, haja vista que cada 
empresa possuía um operador específico, que às vezes operava mais de uma empresa [...]”. 
79 Conforme ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 
80 As condutas delituosas praticadas por JOÃO VACCARI NETO a esse respeito já foram objeto de ação penal própria. 
81 Evento 2 - ANEXO 121 
82 Evento 2 - ANEXOS 48, 49 e 122. 
83 Evento 2 - ANEXO 99 
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Depoimento de LUIZ INACIO LULA DA SILVA - Evento 1350 - Termo2 
Ministério Público Federal:- Nesse mesmo depoimento anterior, senhor ex-presidente, 
o senhor relatou um encontro que o senhor teve com o senhor Renato Duque, já após a 
deflagração da operação lava jato, em razão de notícias de corrupção praticadas pelo 
senhor Renato Duque. O senhor se recorda desse encontro? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu lembro de uma vez ter encontrado com o Duque no 
aeroporto de Congonhas. Eu ia embarcar não sei pra onde e ele foi lá. 

Ministério Público Federal:- O senhor lembra o que o senhor tratou com ele nesse 
encontro? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Deixa eu ver qual é o assunto que eu tratei com o Duque. É 
alguma coisa relativa a denúncias de corrupção. E que eu chamei a atenção do Duque. 
Acho que ele tinha dinheiro no exterior. A imprensa dizia que ele tinha conta no exterior. 
Ministério Público Federal:- O senhor questionou ele sobre esse fato? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- E ele disse que nunca tinha conta no exterior, que ele não 
participava de nada, pra mim estava resolvido o problema. 

(...) 

Ministério Público Federal:- Certo. Nesse mesmo depoimento anterior que o senhor 
prestou, senhor ex-presidente, o senhor disse que esse encontro com o senhor Renato 
Duque foi agendado... Que o senhor pediu o agendamento desse encontro com o 
Renato Duque para o senhor João Vaccari. 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não tinha relação com o Duque. Eu não tinha relação com 
o Duque. 

Ministério Público Federal:- E o senhor João Vaccari tinha relacionamento... 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei se ele tinha, eu perguntei ao Vaccari se ele tinha 
como ligar para o Duque, ele ligou. 

Ministério Público Federal:- Certo. Então foi o senhor Vaccari que agendou esse 
encontro? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Foi. 


Depoimento de LUIZ INACIO LULA DA SILVA - Evento 1298, ANEXO2 c/c 
1350, termo 2 
“Juiz Federal: O senhor ex-presidente esteve pessoalmente com o senhor Renato 
Duque alguma vez? 
Luiz Inácio Lula da Silva: Estive. 
Juiz Federal: O senhor ex-presidente pode descrever as circunstâncias? 
Luiz Inácio Lula da Silva :Eu estive uma vez no aeroporto de Congonhas, se não me 
falha a memória, porque tinha vários boatos nos jornais de corrupção e de conta no 
exterior, eu pedi para o Vaccari, que eu não tinha amizade com o Duque, trazer o 
Duque para conversar. 
Juiz Federal: Isso foi aproximadamente quando? 
Luiz Inácio Lula da Silva: Ah, não tenho ideia, doutor, não tenho ideia, eu sei que foi num 
hangar lá em Congonhas e a pergunta que eu fiz para o Duque foi simples “Tem matéria 
nos jornais, tem denúncias de que você tem dinheiro no exterior, de ficar pegando da 
Petrobras e botando no exterior, você tem conta no exterior?” ele falou “Não tenho”, eu 
falei “Acabou”, se não tem. Não mentiu para mim, mentiu para ele mesmo. 
Juiz Federal: Isso foi em 2014? 
Luiz Inácio Lula da Silva: Ah, não lembro a época, doutor, não lembro a época, 
sinceramente, se eu falar aqui uma data eu estou mentindo. 
Juiz Federal: Foi depois que saíram essas notícias sobre contas no exterior, é isso? 
Luiz Inácio Lula da Silva: Depois tinha muita denúncia de contas no exterior de Paulo 
Roberto e de muita gente. 


49/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Juiz Federal: O senhor pode esclarecer porque o senhor procurou o senhor João Vaccari 
para procurar o senhor Renato Duque? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Porque o Vaccari tinha mais relação de amizade com ele do que 
eu, que não tinha nenhuma. 

Juiz Federal: O senhor tinha conhecimento então da relação de amizade entre os dois? 
Luiz Inácio Lula da Silva: Não sei se era relação de amizade, eu liguei para o Vaccari e falei 
“Vaccari, você tem como pedir para o Duque vir numa reunião aqui?”, ele falou “Tenho” e 
levou o Duque lá, foi isso.” 

(trecho do interrogatório de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA nos autos da AP 5046512- 
94.2016.4.04.7000) 


Observa-se que LULA admitiu um encontro pessoal com RENATO DUQUE. Admitiu, 
ainda, que esse encontro aconteceu após "boatos nos jornais de corrupção e conta no exterior”, o 
que evidencia que esse encontro aconteceu após o início de 2014, quando já em curso ostensivas 


fases da Operação Lava Jato. Ora, qual a relação entre um ex-Presidente da República, que 
deixou o cargo há mais de quatro anos, e um ex-Diretor da PETROBRAS? Por que LULA 
buscou saber sobre contas no exterior de RENATO DUQUE? A melhor explicação, em 
consonância com a denúncia, é a intrínseca relação de LULA com os crimes praticados na 
PETROBRAS, inclusive que no toca aos benefícios direcionados a agentes públicos ligados ao 
seu partido. 


Nesse sentido, observa-se que LULA buscou JOÃO VACCARI NETO para intermediar o 


encontro. Ora, por qual motivo LULA procurou exatamente o ex-tesoureiro do Partido dos 
Trabalhadores para intermediar um encontro com o ex-Diretor da PETROBRAS? JOÃO 
VACCARI NETO já foi condenado por esse Juízo por ser o operador de repasses de propinas 
no interesse do Partido dos Trabalhadores, decorrentes de contratos da PETROBRAS. Em 
tese, não existe relação oficial entre tesoureiro de partido político e diretor de Estatal 
pública. Novamente, a melhor explicação, em consonância com a denúncia, é que VACCARI 
era próximo de RENATO DUQUE precisamente porque era o intermediador de propinas. 
Ciente dessa relação, LULA valeu-se do ex-tesoureiro para se reunir com RENATO DUQUE. 


Reconhecer a ciência sobre a proximidade entre JOÃO VACCARI NETO e RENATO DUQUE 
torna difícil afirmar desconhecimento sobre suas atividades ilícitas, pelas quais já restaram 


condenados. Talvez por isso, em um primeiro momento, em seu interrogatório, LULA negou saber 
da relação entre os dois. Porém, em seguida, caindo em flagrante contradição, reconheceu que 
sabia e que se valeu de VACCARI para agendar encontro com RENATO DUQUE: 


PRIMEIRO MOMENTO 

“Juiz Federal: O senhor Renato de Souza Duque tinha alguma relação com o senhor 
João Vaccari Neto? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não sei. 

Juiz Federal: O senhor ex-presidente não tem nenhum conhecimento de alguma relação 
entre os dois?” 

Luiz Inácio Lula da Silva: Eu sei que tinha porque na denúncia aparece que eles tinham. 
Juiz Federal: Não, na época dos fatos. 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não.” 


50/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


SEGUNDO MOMENTO 

“Juiz Federal: Entendi Mas o senhor então não sabia na época que o senhor João 
Vaccari tinha alguma relação com o senhor Renato Duque, sabia ou não sabia? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Eu sabia que ele tinha relação, não sabia que ele tinha relação 
de amizade, e quando eu disse para ele chamar o Duque é porque ele poderia ter o 
telefone do Duque, que eu não tinha.” 

(trechos do interrogatório de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA nos autos da AP 5046512- 
94.2016.4.04.7000,, evento 1298, ANEXO? c/c 1350, termo 2) 


LULA reconheceu que teve diversos encontros com JOÃO VACCARI NETO, operador de 
propinas do Partido dos Trabalhadores, mesmo depois da deflagração da Operação Lava Jato. 


LULA reconheceu, ainda, que perguntou diretamente a VACCARI sobre recebimento de 
vantagens indevidas ao Partido dos Trabalhadores, evidenciando a sua ingerência sobre o 
assunto (não outra razão que pudesse o levar a conversar com VACCARI sobre isso): 


Ministério Público Federal: Uma outra questão aqui, já encerrando os questionamentos, 
senhor ex-presidente, o senhor mencionou que teve conversas com o senhor João Vaccari. 
E aí eu pergunto ao senhor, depois que se tornaram públicos depoimentos de 
colaboradores no sentido de que João Vaccari era a pessoa responsável por receber 
vantagens indevidas no partido dos trabalhadores, ou seja, no final do ano de 2014, início 
do ano de 2015, em alguma das oportunidades em que o senhor esteve com João Vaccari 
o senhor indagou a ele sobre isso, se de fato ele tinha recebido em nome do partido? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Primeiro, eu aprendi com vocês advogados de que todo mundo é 
inocente até provar que ele é culpado. Portanto, o Vaccari era tratado por mim como um 
dirigente nacional do partido dos trabalhadores. E eu não conversava de finanças de PT, 
porque eu não era da direção do PT, ponto. 

Ministério Público Federal: Mas aí eu pergunto, foram diversas as pessoas a indicar que ele 
teria recebido em favor do partido dos trabalhadores vantagens indevidas. O senhor não 
perguntou se eram verdade os fatos, independente do julgamento ou não, o senhor não 
perguntou se de fato aqueles fatos... 

Luiz Inácio Lula da Silva: Ele sempre negou, ele sempre negou. 

Ministério Público Federal: Então o senhor perguntou e ele negou, é isso? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não importa se eu perguntei ou não. Ele sempre negou, negou 
pela imprensa, negou publicamente, negou em encontro do PT. 

Ministério Público Federal: Eu estou perguntando especificamente, o senhor conversou com 
ele sobre isso? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Eu sinceramente, sinceramente, não interessa se eu perguntei ou 
não. 

Ministério Público Federal: O senhor não gostaria de responder, então? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não, não é que eu não goste de responder, é que o Vaccari não 
devia explicações a mim. Ele era da executiva nacional do PT e eu não era. Ele era 
tesoureiro do PT e eu não era. E o PT não tinha que prestar contas para mim das suas 
finanças. 

Ministério Público Federal: Eu entendi a sua linha de argumentação, mas é uma pergunta 
objetiva, senhor ex-presidente, com todo respeito. O senhor chegou a conversar com ele 
sobre isso ou não? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Para acabar a nossa polêmica aqui vamos dizer, eu perguntei e 
ele disse que não. 

Ministério Público Federal: Então o senhor perguntou pra ele, e ele disse que nunca 
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recebeu? 

Luiz Inácio Lula da Silva: É. 

(trecho do interrogatório de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA nos autos da AP 5046512- 
94.2016.4.04.7000, evento 1298, ANEXO? c/c 1350, termo 2) 


De modo a reforçar o contato direto de LULA com JOÃO VACCARI NETO, após revelações 
que se tornaram públicas sobre a função de JOÃO VACCARI no recebimento de vantagens 
indevidas para o PARTIDO DOS TRABALHADORES, vislumbra-se a existência de diversos registros 
de ligações telefônicas entre LULA e VACCARI, precipuamente entre os meses de julho, agosto 
e setembro de 2014, conforme informações constantes no Relatório de Informação nº 198/2018 
elaborado pela Assessoria de Pesquisa e Análise do MPF/PR, em razão de quebra de sigilo 
telefônico decretada nos autos 5006591-31.2016.4.04.7000 (evento 1323, ANEXO 255) 


[7 Nomebrigem Originador | Nome Recebedor | Recebedor | Tp | Data Inicio | Hora micio] 
VALMIR MORAES DASIVA | 5511964812034 _[JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 1/09/2012 | 112737 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SLVA(INSTI| 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v [24/09/2012 | 1521:19 | 
INSTITUTO LUIZ NACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511963843690 [JOAOVACCARINETO | 5511993259751 | v [14/08/2013 | 1926:21 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA(INSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 12/09/2013 | 17:40:15 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 12/09/2013 | 174022 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 12/09/2013 | 174031 | 
VALMIR MORAES DA Siva | 5511964812034 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 12/09/2013 | 17:40:45 | 
VALMIR MORAES DASIVA | 5511964812034 [JOAOVACCARINETO | 5511993259751 | v [12/09/2013 | 174150 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DASIVAJNSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 12/09/2013 | 174257 | 
VALMIR moRAES DA suva | 5511964812034 [IONOVACCARINEIO | 5511993259751 | v [12/09/2013 | 1743:33 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DASINAÇINSTI | 5511963843690 [JOAOVACCARINETO | 5511993259751 | v [15/10/2013 | 08:57:58 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 17/10/2013 | 16:40:50 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVAÇINSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v [18/10/2013 | 17:13:58 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 551132431356 | v [18/10/2013 | 17:15:04 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v [18/10/2013 | 174531 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVAÇINSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 24/01/2014 | 13:50:49 | 
VALMIR MORAES DASIVA | 5511964812034 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v [31/07/2014 | 06:30:58 | 
VALMIR MORAES DASIVA | 5511964812034 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v [31/07/2014 | 06:58:49 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SLVA(INSTI| 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 22/08/2014 | 20:05:09 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511963843690 [JOAOVACCARINETO | 5511993259751 | v [10/09/2014 | 14:45:09 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v [10/09/2014 | 14:45:41 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI | 5511563843650 [JOAO VACCARI NETO | 551132431356 | v [10/05/2014 | 14:46:25 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 551132431356 | v | 10/05/2014 | 14:46:48 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVA(INSTI[ 5511563843650 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | 1 [10/05/2014 | 144817 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVAÇINSTI[ 5511563843650 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | T [10/05/2014 | 144821 | 
INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SIVAINSTI 5511963843690 [JOAO VACCARI NETO | 5511993259751 | v | 26/08/2014 | 16:47:26 | 


O aprofundamento das investigações revelou um outro estrato especial de atuação 
ilícita e de pagamento de vantagens indevidas em favor do Partido dos Trabalhadores, ocupado 
pelo ex-Ministro e ex-Deputado ANTÔNIO PALOCCI. Efetivamente, como narrado na ação penais 
nº 5054932-88.2016.404.7000 e 5063130-17.2016.4.04.7000, com o alargamento das 
apurações, verificou-se que, para além do esquema de corrupção acima narrado — o qual operava, 
como visto, a partir da interlocução entre i) Diretores e Gerentes Executivos da Petrobras, ii) 
executivos representantes das empreiteiras e iii) JOÃO VACCARI (tesoureiro do Partido dos 
Trabalhadores), com o pagamento de propina em valores fixos que variavam entre 1% e 3% de 
cada contrato firmado com a Petrobras — a organização criminosa valeu-se de ANTONIO PALOCCI, 
o qual, situado em posição privilegiada de interlocução com a cúpula do Poder Executivo Federal, 
notadamente, com o ex-Presidente LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, atuou no esquema criminoso 
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para assegurar o atendimento dos interesses do Grupo ODEBRECHT em troca do pagamento de 
propina destinada, de forma precípua, ao Partido dos Trabalhadores e ao próprio LULA. 


3.2.5 - O loteamento das diretorias da PETROBRAS e a governabilidade 
corrompida: 


A respeito do caráter político da nomeação dos diretores da PETROBRAS durante o 
governo de LULA, bastante ilustrativas foram as declarações de ROGÉRIO ARAÚJO, empregado do 
Grupo ODEBRECHT: 


Depoimento de Rogério Araújo - evento 129, TRANSCDEP5 

Ministério Público Federal: - Esse relacionamento o senhor mantinha com dirigentes da 
Petrobras? 

Rogério Santos de Araújo: - Mantinha. Um relacionamento antes de obras e depois com 
o PT aí a coisa evoluiu pra uma outra... uma outra circunstância, né? 


(...) 

Ministério Público Federal: - E o senhor disse que o seu relacionamento com a Petrobras 
evoluiu com o ingresso do Partido dos Trabalhadores no poder? 

Rogério Santos de Araújo: - Quando o PT assumiu em 2004, aí, vamos dizer assim, a 
Petrobras ficou um pouco... ficou bem mais politizada. Isso que eu teria que dizer. Ficou 
mais politizada. Nós, a gente sentia que os diretores tinham sido indicados 
politicamente, com viés político, e isso era notório. 


Destarte, resta comprovada a atuação e a influência de LULA no âmbito da 
PETROBRAS, mormente por meio da nomeação e manutenção de seus Diretores, que 
permitiam o funcionamento ótimo do estratagema criminoso idealizado, garantindo a 
governabilidade corrompida, a perpetuação do poder de grupos políticos específicos, 
sobretudo do Partido dos Trabalhadores - PT, e o enriquecimento ilícito dos integrantes 
dessa organização, notadamente mediante o arrecadamento de propinas. 


Mais além, verifica-se que, por diversas vezes, o ex-Presidente LULA participou de 
reuniões em que eram definidos relevantes rumos a serem tomados em relação à PETROBRAS e 
discutidas obras centrais ao desenvolvimento de suas atividades, mantendo-se constantemente 
atualizado a respeito dos novos projetos no âmbito dela concebidos. 


Nesse sentido, veja-se o depoimento de PAULO ROBERTO COSTA, que, durante todo o 
governo LULA, permaneceu no comando da Diretoria de Abastecimento, uma das principais e 
mais rentáveis diretorias da PETROBRAS: 


Depoimento de Paulo Roberto Costa - evento 122, TRANSCDEP37 


Juiz Federal:- O senhor mencionou também respondendo algumas perguntas que o 
senhor teria tido algumas reuniões, discutindo obras ou projetos, nas quais estaria 
presente também o ex-presidente Luiz Inácio, é isso? 

Depoente:- Sim. Tivemos algumas reuniões lá em Brasília, onde participou o presidente 
Lula, uma ou duas reuniões junto com o José Eduardo Dutra, e depois algumas 
reuniões, talvez umas três ou quatro reuniões junto com o José Sergio Gabrielli, sim. 
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Juiz Federal:- E nessas reuniões estavam presentes o senhor, o Dutra e o ex-presidente, ou 
mais gente? 

Depoente:- Não, tinha mais gente lá do gabinete, às vezes o ministro de minas e energia, a 
presidente Dilma chegou a ser ministra de minas e energia, então ela participou de algumas 
dessas reuniões, depois o ministro Lobão também participou. 

Juiz Federal:- Mas eram então reuniões com várias, muitas pessoas, ou um número reduzido 
de pessoas? 

Depoente:- Normalmente, entre assessores e outros, normalmente 6, 7 pessoas. 

Juiz Federal:- E o senhor mencionou aqui, cerca então de, não sei se eu entendi errado, duas 
com o ex-presidente Dutra e quantos com o... 

Depoente:- Talvez umas 4 ou 5 com o Gabrielli. 

Juiz Federal:- E o senhor lembra o que foi discutido de objeto ou contrato nessas reuniões? ~ 
Depoente:- Eram discutidos normalmente o futuro das refinarias no Brasil, o Brasil na época 
estava crescendo a demanda de derivados em média de 15% ao ano e a Petrobras não tinha 
refinaria suficiente para isso, e estava gerando então uma importação muito grande de 
derivados de diesel e gasolina, então era necessário a construção de novas refinarias para 
atender isso, então isso que era discutido, esse assunto das novas refinarias, como é que a 
Petrobras faria isso, os estudos técnicos para a microlocalização dessas unidades, esses 
assuntos que eram discutidos. 


Em sentido semelhante, o depoimento prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, que, perante 
esse Juízo, consignou que LULA recebia frequentes reports de seu Presidente e de Diretores em 
relação aos principais projetos desenvolvidos pela companhia: 


Depoimento de Delcídio do Amaral — evento 122, TRANSCDEP1O 

Defesa:- O senhor disse no seu depoimento aqui que o ex-presidente Lula recebia uma 
espécie de follow-up, recebia de quem, do senhor? 

Depoente:- Não, ele recebia da própria estrutura normal, do presidente da Petrobras, 
ele se reunia com diretores da Petrobras sistematicamente, ele tinha as informações 
não do dia a dia da companhia, mas dos principais projetos, inegavelmente, até 
fotografias; eu que convivi com vários presidentes, o presidente Lula tinha uma 
assiduidade de reunião com diretores da Petrobras muito maior do que qualquer 
outro presidente.” 


Realmente, além de ter atuado de maneira determinante à instalação do esquema ilícito 
na PETROBRAS, LULA também garantiu a sua perpetuação, deixando de adotar qualquer 
providência para fazê-lo cessar, nada obstante conhecesse a dimensão que o esquema tomara. 


Conforme provas documentais acostadas aos autos (evento 2, ANEXO 214 e 371 a 
373), LULA, contrariando recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU) que apontou 
indícios de irregularidades graves nas obras do COMPERJ, REPAR, RNEST, e com o intuito de 
garantir a estabilidade do esquema criminoso e seu fluxo financeiro, vetou dispositivos da Lei 
Orçamentária de 2010, liberando pagamentos de R$ 13,1 bilhões de reais para estas obras, 
apontadas em acórdão com indícios de sobrepreço, fraudes às licitações e falhas graves de 


projeto”. 


84 Evento 2 - ANEXO 214 - mensagem 41 

85 Conforme cópia dos Acórdãos proferidos pelo Tribunal de Contas da União acerca dos contratos 
0800.0035013.07.2,  080.0055148.09.2,  8500.0000056.09.2,  8500.0000057.09.2, 0800.0053456.09.2 e 
0800.0087625.13.2, referentes às obras de execução da RNEST e REPAR. - ANEXOS 370, 371 e 372 


54/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Em decorrência dessa fiscalização, indicando a existência de corrupção e problemas 
nas licitações da PETROBRAS, foram encontradas diversas irregularidades em obras no âmbito 


da RNEST (Refinaria Abreu Lima), da REPAR (Refinaria Presidente Vargas) e do COMPERJ 
(Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro), como: sobrepreço decorrente de preços excessivos 


frente ao mercado; critério de medição inadequado ou incompatível com o objeto real pretendido; 
Orçamento do Edital / Contrato / Aditivo incompleto ou inadequado; Restrição à competitividade 
da licitação decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento e Projeto básico 
deficiente ou desatualizado. 


Dessa forma, em linha com o disposto no art. 9º, 8 2º da Lei 12.017/2009, obras nas 
referidas unidades da PETROBRAS foram indicadas no projeto de lei que virou a Lei Orçamentária 
de 2010 como “obras e serviços com indícios de irregularidades graves”, acolhendo recomendação 
do TCU, e que poderia levar ao bloqueio de repasses às empreiteiras contratas. 


Poderia ter sido uma forma de minimizar os efeitos da corrupção nesses contratos, 
porém, o então Presidente da República, LULA, vetou a referida inclusão dessas obras. 


Esses documentos provam que, ao contrário do que afirmou em seu 
interrogatório”, LULA teve conhecimento dos graves indícios de crimes cometidos nas obras 
da PETROBRAS enquanto era Presidente da República: 


Depoimento de LUIZ INACIO LULA DA SILVA - Evento 1350 - Termo2 
Ministério Público Federal:- Consta dos autos aqui, senhor presidente, um acórdão, 
acórdãos do TCU, com um apontamento de superfaturamento, sobrepreço e falhas de 
projetos em obras da Petrobras. Entre elas, a Rnest, Comperj e Repar. Na época, houve... 
o senhor era Presidente da República nessa época, o senhor liberou o fluxo de 
pagamentos ao vetar o dispositivo da lei orçamentária de 2010. Tal fato foi muito 
comentado na imprensa nessa época, lá em 2010. O senhor se recorda desse fato? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Ô procuradora, o Presidente da República não libera dinheiro 
pra pagar obra da Petrobras, não cabe ao Presidente da República fazer isso. Nem 
tampouco isso é coisa de orçamento da União... 
Ministério Público Federal:- O senhor se recorda de ter... 
Defesa:- Deixe ele responder, excelência. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Isso é coisa da Petrobras. O presidente da República não tem, 
nem eu, talvez o único presidente que tenha tido poder na Petrobras foi o Geisel, porque 
saiu da presidência e foi ser presidente da Petrobras. 
Ministério Público Federal:- Consta uma mensagem de veto aqui da Presidência da 
República com relação a esse acórdão do TCU. Se o senhor quiser dar uma olhada. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas o presidente não veta pagamento de Petrobras. Me 
desculpe, mas o presidente não veta. Segundo, tem depoimento da Petrobras sobre o 
comportamento do TCU. O TCU não diz que existe corrupção. 
Ministério Público Federal:- Não, eu falei que existiam irregularidades nas obras, não 
falei corrupção. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Pois é, mas se tem irregularidade me parece que está sendo 
discutido até hoje. 
Ministério Público Federal:- Certo. O senhor tomou conhecimento então desses 
acórdãos do TCU? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Na verdade, não chega ao Presidente da República essas 
coisas. Você tem Ministro de Minas e Energia que cuida da Petrobras, você tem a casa 


86 Nestes autos e também na AP 5046512-94.2016.4.04.7000 
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civil que cuida dessas coisas. Isso pra chegar ao presidente da república é muito difícil. 


“Juiz Federal: Então, assim, em síntese o senhor não teve nenhum conhecimento de 
incremento de custos e de atrasos na Refinaria Abreu e Lima? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não, porque a Petrobras não explica isso, o presidente da 
república não participa do dia a dia, da semana a semana, do mês a mês, como eu disse 
ao senhor o presidente da república participa de raríssimas reuniões e eu falei de duas que 
eu participei uma da definição do projeto estratégico e uma da questão do pré-sal, e a 
mais orgulhosa que eu tenho, a minha participação mais orgulhosa que eu tenho foi em 
dezembro quando nós autorizamos a capitalização da Petrobras, e logo eu que pensava 
que era socialista fiz a maior capitalização da história da humanidade, 70 bilhões para 
capitalizar a Petrobras e transformar ela na segunda empresa petroleira do mundo. 

Juiz Federal: A indagação que eu faço ao senhor, porque, veja, aqui não é um incremento 
banal, mas 2,4 bilhões de dólares para 18 bilhões, então eu imagino que isso afeta os 
investimentos. 

Luiz Inácio Lula da Silva: A Petrobras tem seus valores. 

Juiz Federal: O senhor não teve conhecimento disso? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não, não. 

Juiz Federal: Em 2015, ainda durante a presidência da senhora Dilma Roussef, a Petrobras 
reconheceu no balanço oficial dela perdas contábeis estimadas com corrupção, 
somente o custo da propina, de 6,194 bilhões de reais, o senhor ex-presidente 
saberia explicar esses custos de 6,194 bilhões de reais em propinas reconhecidas 
pela Petrobras? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não. 

Juiz Federal: Teriam ocorrido em parte durante a sua presidência? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não, se a Petrobras soubesse da propina lá poderia ter evitado, a 
Petrobras sempre se orgulhou da governança dela, sempre se orgulhou da grandiosidade, 
sempre se orgulhou da quantidade de empresas multinacionais que faziam contabilidade 
para ela. 

Juiz Federal: O senhor ex-presidente não tinha mesmo conhecimento nenhum desses 
fatos? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Não..” 

(trecho do interrogatório de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA nos autos da AP 5046512- 
94.2016.4.04.7000) 


O veto apresentado, ato diretamente praticado por LULA, demonstra que ele não 
impediu que os ilícitos continuassem e, mais do isso, agiu para que eles continuassem, liberando a 
sequência das obras, a despeito das irregularidades encontradas. 


Não por outro motivo, LULA já foi condenado (Ação Penal n. 5046512- 
94.2016.4.04.7000) pela prática do crime de corrupção passiva, em razão do seu reconhecido 
envolvimento no esquema criminoso que se instalou no âmbito da PETROBRAS. Em 


julgamento de recursos de apelação, o E. Tribunal Regional Federal da 4? Região manteve a 
condenação do ex-presidente, por unanimidade, majorando as penas que lhe haviam sido 


impostas naquele feito. Nesse sentido, confira-se os seguintes trechos dos votos dos eminentes 
integrantes da C. 8º Turma da Corte Regional: 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 
“3.3.4.1. Como demonstrado, a existência de desvio de valores da Petrobras, por meio de 
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licitações fraudadas e contratações dirigidas, é fato inequívoco, inclusive em relação à 
destinação de parte dos valores para financiar o Partido dos Trabalhadores ou cobrir despesas 
anteriores. 

A atuação do apelante LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA decorreu do amplo apoio que deu 
para o funcionamento deste sistema ilícito de captação de recursos, com a 
interferência direta na nomeação de dirigentes da estatal, os quais deveriam obter 
recursos em favor dos partidos aliados e, mais especificamente, ao Partido dos 
Trabalhadores. 

Há cristalina comprovação da capacidade de influência do ex-Presidente no processo 
de nomeação dos agentes políticos da Petrobras e sua ciência a respeito do esquema 
criminoso. Apesar de sua negativa com relação a isso, há clara delineação dos bastidores de 
indicações e os movimentos de agremiações partidárias na tarefa de manter pessoas de 
'confiança' que pudessem levar adiante o projeto de financiamento político. O tema foi muito 
bem abordado na sentença recorrida, a cujos fundamentos, no que importa, faço expressa 
referência: 

6) 

3.3.4.2. Não passa despercebida, portanto, a capacidade de influência do ex-Presidente 
no processo de nomeação dos agentes políticos da Petrobras e sua ciência a respeito 
do esquema criminoso. Apesar da sua negativa, há singular delineação dos bastidores de 
indicações e os movimentos de agremiações partidárias na tarefa de manter pessoas de 
'confiança' que pudessem levar adiante o projeto de financiamento político. 

Há prova acima de dúvida razoável de que o ex-Presidente foi um dos articuladores - 


senão o principal - do amplo esquema de corrupção. As provas aqui colhidas levam à 
conclusão de que, no mínimo, tinha ciência e dava suporte àquilo que ocorria no seio 


da Petrobras, destacadamente a destinação de boa parte da propina ao Partido dos 


Trabalhadores para financiamento de campanhas políticas. 

Ra 

Por tudo isso e todo o mais que consta nos autos e foi anotado na sentença recorrida, há 
prova documental e testemunhal a respeito da participação do Grupo OAS, representado por 
seus principais dirigentes, no esquema de corrupção para direcionamento de contratações na 
Petrobras e pagamento de propinas a agentes públicos e políticos, no caso especial dos autos, 
a dirigentes do Partido dos Trabalhadores; e com o ex-Presidente como 
mantenedor/fiador desse esquema de corrupção.” - destaque nosso 


Des. Fed. LEANDRO PAULSEN (revisor) 
"Relativamente à autoria e à culpabilidade de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, o vínculo de 
causalidade entre a sua conduta e os crimes praticados é inequívoco. LUIZ INÁCIO LULA DA 


SILVA agiu pessoalmente para tanto, bancando 'quedas de braço' com o Conselho da 


Petrobrás, forte na condição de Presidente da República, como no caso da nomeação de 
Paulo Roberto Costa, em que ameaçou substituir os próprios conselheiros caso não 
confirmassem a indicação. São os Diretores, por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
sustentados nos cargos, que praticaram diretamente os crimes, facilitando as 


contratações através, por exemplo, da realização da segunda rodada das licitações com 
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violação às normas regimentais, convidando exatamente as mesmas empresas conluiadas 
integrantes do cartel e parceiras na ilicitude, acertando as propinas, gerenciando seus repasses 
com VACCARI, Presidente do Partido dos Trabalhadores. Diga-se que VACCARI teve 
condenação mantida por este tribunal em ação penal na qual restou demonstrado, às 
escâncaras, por farta prova, o recebimento de propina em favor do Partido dos Trabalhadores, 
simulada na forma de doação oficial. Ao indicar esses diretores e os manter nos cargos 
sabedor de que drenavam recursos da Petrobrás para os partidos, LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA agiu, por ação e por omissão, para a prática criminosa. PEDRO CORREA 
aponta conversa em que, no contexto do apoio dado pelo PP ao governo e das alianças, 
conversaram sobre como Paulo Roberto Costa estaria servindo financeiramente ao partido e 
assegurando recursos para sua campanha (p. 171 da sentença). Esse diretor, diga-se, já 
condenado, foi o primeiro a revelar todo o esquema, reconhecendo-o, e a devolver recursos de 
que se apropriara pessoalmente. Aliás, mesmo após sua saída de LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA do cargo, quando se manteve vinculado ao partido e exercendo enorme 
influência política sobre o governo da sua sucessora, manteve-se sabedor de que a 
propina daqueles contratos, executados ao longo de diversos anos, prosseguia sendo 
gerada e disponibilizada ao Partido dos Trabalhadores, tanto que, em 2014, ainda 
restava assediado por JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, conforme comprovam seus 
diversos encontros comprovados nos autos, e faz, com absoluta naturalidade, uso dessa 


disponibilidade, inclusive em benefício próprio, como se vê no episódio do triplex. Não é 
possível se falar, nem mesmo, em dolo eventual, pois o dolo é direto. Como bem apontado 
na p. 28 da denúncia, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA tinha o domínio da realização e da 
interrupção desses crimes de corrupção que envolveram a PETROBRÁS. 

Ea 

Relativamente a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, há elementos de sobra a demonstrar 


que concorreu para os crimes de modo livre e consciente, que concorreu para viabilizar 


esses crimes e concorreu para perpetuá-los. Não se trata, simplesmente, da sua 
superioridade hierárquica enquanto Presidente, mas do uso que fez desse poder.” 


Des. Fed. VICTOR LAUS 


“Resta, portanto, de todo inócuo o argumento de que a Petrobras, porque sociedade de 
economia mista, e dotada de um Conselho de Administração, estaria à margem, blindada, de 
qualquer interferência do chefe do Poder Executivo federal, pois isso olvidaria o fato, 
incontroverso, de que aquela segue vinculada ao Ministério das Minas e Energia (artigo 61 da 
Lei 9.478/97), cuja direção, para além de ser nomeada e investida, é demissível ad nutum pelo 
Presidente da República (artigos 81, I e 87, IV, ambos da Constituição). 

De outra banda, a partir do seguinte trecho, afigura-se cristalina a ciência de LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, enquanto exercia o cargo de Presidente da República, sobre os 
acordos escusos que assolaram a Petrobras, e envolviam pagamentos de vantagens 
indevidas a servidores da estatal em troca de contrapartidas, as mais variadas, a 
parlamentares e partidos políticos: 


(a) 


Tudo o quanto exposto demonstra que LULA foi o principal responsável pelo esquema 
de macrocorrupção estabelecido na Administração Pública Federal, destacadamente a distribuição 
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das Diretorias da PETROBRAS, com vistas à arrecadação de propinas, em benefício do 
enriquecimento de agentes públicos, da perpetuação criminosa no poder e da compra de apoio 
político de agremiações a fim de garantir a fidelidade destas ao governo federal. 


Em razão de todo esse estratagema criminoso de loteamento de cargos, visando à 
compra de apoio político à base governamental e enriquecimento de agentes públicos, é que a 
partir de 2005, em todos os contratos firmados pelas empresas de formavam um cartel com a 
PETROBRAS, no interesse da Diretoria de Abastecimento, houve o pagamento de vantagens 
indevidas aos empregados corrompidos da estatal e a pessoas por eles indicadas no montante de 
ao menos 3% do valor total do contrato. Na divisão das vantagens indevidas, o valor da propina 
repassada a PAULO ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sobretudo operadores da 
lavagem de dinheiro e integrantes do Partido Progressista, era de ao menos 1% do valor total do 
contrato, no âmbito da Diretoria de Abastecimento. Por sua vez, o valor da propina repassada a 
empregados corrompidos da Diretoria de Serviços, em especial RENATO DUQUE e PEDRO 
BARUSCO, era de ao menos 2% também do valor total do contrato, sendo que parte substancial 
desses valores era destinada a integrantes do Partido dos Trabalhadores. Tais fatos foram 
esclarecidos pelos colaboradores PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF. 

Com efeito, após o surgimento e consolidação do cartel atuante no âmbito da Petrobras, 


nos contratos de interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da estatal, firmados 
pelas empresas cartelizadas, houve o pagamento de vantagens indevidas. 


Nesse esquema criminoso, inseriram-se, além de outros, os contratos firmados pela 
ODEBRECHT para as obras relacionadas a implantação de UHDT's, UGH's e UDA's na RNEST, no 
fornecimento do PIPE RACK e execução de plantas industriais do COMPERJ, bem como os 
contratos da OAS relacionados aos Gasodutos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI e à execução das 
obras do CENPES no Rio de Janeiro. 


Em decorrência dessas nomeações, e de todo o acordado, é que se delineou o 
pagamento sistemático de propinas em cada uma das principais diretorias da PETROBRAS. 


3.3 - O grande cartel de empreiteiras e a atuação dos operadores financeiros 


Ao longo da história desse cartel que atuou no mercado de obras da PETROBRAS, sua 
composição variou. Em uma primeira fase, que perdurou até meados da década de 2000, o cartel 
das empreiteiras, batizado de “CLUBE”, era formado pelos seguintes grupos empresariais: 1) 
ODEBRECHT, 2) UTC, 3) CAMARGO CORREA, 4) TECHINT, 5) ANDRADE GUTIERREZ, 6) MENDES 
JÚNIOR, 7) PROMON, 8) MPE e 9) SETAL - SOG. 


Com vistas a que o cartel pudesse funcionar de forma mais eficiente possível, uma das 
medidas tomadas pelas empresas cartelizadas foi a de cooptar, mediante corrupção, funcionários 
de alto escalão da PETROBRAS que, por suas posições funcionais na estatal, tinham poder 
suficiente para zelar pelos interesses das cartelizadas. Para tanto, encontraram um ambiente 
propício para as promessas escusas. 


Outro obstáculo superado pelo “CLUBE” relacionava-se ao fato de que nele não estavam 
contempladas algumas das grandes empreiteiras brasileiras. Por isso, mesmo com os ajustes entre 
si e mediante auxílio dos funcionários corrompidos da PETROBRAS, persistia ainda certa 
concorrência em alguns certames para grandes obras da estatal. Tal cenário tornou-se mais crítico 
no momento em que houve significativo incremento na demanda de grandes obras da petrolífera. 
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Por conta disso, a partir do ano de 2006, admitiu-se o ingresso de outras companhias 
no denominado “CLUBE”, o qual passou a ser composto por 16 (dezesseis) empresas. Diante disso, 
mais sete grupos empresariais passaram a integrar o “CLUBE”: 10) OAS; 11) SKANSKA, 12) 
QUEIROZ GALVÃO, 13) IESA, 14) ENGEVIX, 15) GDK e 16) GALVÃO ENGENHARIA. 


Além dessas empresas componentes do que se pode denominar de “núcleo duro” do 
Cartel”, havia construtoras que, apesar de não participarem de todas as reuniões do “CLUBE”, com 
ele mantinham permanente canal de comunicação, negociando, nas obras de sua preferência, 
ajuste fraudatório à concorrência, bem como pagamento de propina aos funcionários corrompidos 
da PETROBRAS e correspondentes agremiações políticas. Assim, essas empresas tanto venceram 
licitações mediante prévio acerto cartelizado como ofereceram “propostas coberturas” em outros 
casos. Nessa situação, foram identificadas as empresas ALUSA, FIDENS, JARAGUA 
EQUIPAMENTOS, TOMÉ ENGENHARIA, CONSTRUCAP, CARIOCA ENGENHARIA, SCHAHIN e 
SERVENGÊ. 


Assim organizadas, tais empresas, em geral sob a coordenação do Diretor da UTC 
ENGENHARIA, RICARDO PESSOAS”, realizavam reuniões presenciais, em sua maioria nas sedes da 
UTC, em São Paulo e Rio de Janeiro, sendo que também ocorreram algumas na sede da QUEIROZ 
GALVÃO. Tais reuniões eram realizadas com a finalidade de promover verdadeiro “loteamento” 
das licitações lançadas pela PETROBRAS, com as empresas cartelizadas dividindo entre si quais 
seriam as vencedoras de cada certame e quais delas apresentariam “propostas coberturas”, em 
valores superiores aos apresentados pela empresa escolhida pelo Cartel, com a única finalidade de 
conferir aparência de regularidade ao procedimento concorrencial. 


Embora não fosse lavrada uma ata formal de cada encontro, por vezes, os próprios 
participantes realizavam anotações sobre as decisões tomadas na reunião, consoante demonstram 
os manuscritos entregues espontaneamente por AUGUSTO MENDONÇA em decorrência do 
acordo de colaboração”. A título de exemplo são as anotações manuscritas de reunião realizada 
no dia 29/08/2008, feitas por MARCUS BERTI da empresa SOG ÓLEO E GÁS? Nesse documento 
foram anotadas reclamações, pretensões e ajustes de várias das empresas cartelizadas com 
relação a grandes obras da PETROBRAS. Desse material também se depreende a informação de 
que o próximo encontro ocorreria no dia “25/09”, o que retrata a periodicidade mensal com que 
tais reuniões ocorriam. 


O desenvolvimento das atividades do cartel alcançou, em 2011, tamanho grau de 
sofisticação que seus integrantes estabeleceram entre si um verdadeiro “roteiro” ou “regulamento” 
para o seu funcionamento, intitulado dissimuladamente de “Campeonato Esportivo”. Esse 
documento, ora anexado”, foi entregue pelo colaborador e já denunciado AUGUSTO 
MENDONÇA”, representante de uma das empresas cartelizadas, a SETAL (SOG OLEO E GÁS), e 
prevê, de forma analógica a uma competição esportiva, as “regras do jogo”, estabelecendo o 
modo pelo qual selecionariam entre si a empresa, ou as empresas em caso de Consórcio, que 
venceria(m) os certames da Petrobras no período. 


87 O chamado “CLUBE”, que à época passou a ser referido como "CLUBE DOS 16”. 

88 Tais empresas foram identificadas na já referida nota técnica nº 38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, conforme 
depoimentos de executivos da SOG/SETAL (como AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO CORREA 
(EVENTO 2, ANEXOS 76 a 79). 

89 Denunciado nos autos nº 5083258-29.2014.404.7000. 

90 EVENTO 2 - ANEXOS 85 a 87 e 224 

91 EVENTO2 - ANEXO 84 

92 EVENTO 2 - ANEXO 88 

93 Denunciado nos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5019501-27.2015.404.7000. 
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Ademais, vários documentos, apreendidos na sede da empresa ENGEVIX, confirmam 
essa organização e dissimulação no cartel. Em papel intitulado “reunião de bingo”, por exemplo, 
são indicadas as empresas que deveriam participar de licitações dos diferentes contratos do 
COMPERJ, enquanto no papel intitulado “proposta de fechamento do bingo fluminense”, são 
listados os “prêmios” (diferentes contratos do COMPERJ) e os “jogadores” (diferentes 
empreiteiras). Em outro documento, uma “lista de novos negócios (mapão) — 28.09.2007 (...)”, são 
indicadas obras das diferentes refinarias, em uma tabela, e uma proposta de quem seriam as 
construtoras do cartel responsáveis, as quais são indicadas por siglas em vários casos 
dissimuladas. Há várias outras tabelas representativas da divisão de mercado”, como, por 


exemplo, aquela chamada “avaliação da lista de compromissos"*. 


O cartel atuou de forma plena e consistente, ao menos entre os anos de 2004 e 2013, 
interferindo nos processos licitatórios de grandes obras da Petrobras, a exemplo da REPAR - 
Refinaria Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR, Refinaria Abreu Lima — RNEST, COMPERJ, 
Refinaria Alberto Pasqualini — REVAP, Refinaria Presidente Bernardes — RPBC (Cubatão), Refinaria 
Gabriel Passos — REGAP, Refinaria Duque de Caxias - REDUC, Refinaria de Paulínea — REPLAN, 
Terminal Barra do Riacho — TRBR, Terminal da Bahia — TRBA, todas de responsabilidade das 
Diretorias de Abastecimento e Serviços, ocupadas em grande parte deste período por PAULO 
ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, respectivamente”. 


A participação no cartel permitia, assim, que fosse fraudado o caráter competitivo das 
licitações da PETROBRAS, com a obtenção de benefícios econômicos indevidos pelas empresas 
cartelizadas. O crime em questão conferia às empresas participantes do “CLUBE” e às participantes 
com elas acordadas ao menos as seguintes vantagens: a) os contratos eram firmados por valores 
superiores aos que seriam obtidos em ambiente de efetiva concorrência, ou seja, permitia a 
ocorrência de sobrepreço no custo da obra; b) podiam escolher as obras que fossem de sua 
conveniência realizar, conforme a região ou aptidão técnica, afastando-se a competitividade nas 
licitações dessas obras; c) ficavam desoneradas total ou parcialmente das despesas significativas 
inerentes à confecção de propostas comerciais efetivas nas licitações que de antemão já sabiam 
que não iriam vencer”; e d) eliminavam a concorrência por meio de restrições e obstáculos à 
participação de empresas alheias ao “CLUBE” e aos acordos por ele formados. 


No que se refere ao sobrepreço das obras em relação ao valor que seria obtido em 
ambiente de efetiva concorrência, deve-se observar que, a fim de balizar a condução de seus 
processos licitatórios, a Petrobras estima, interna e sigilosamente, o valor total da obra. Além 
disso, a estatal estabelece, para fins de aceitabilidade das propostas dos licitantes interessados, 


94 Todas no EVENTO 2 - ANEXO 89: Itens nº 02 a 09 do Auto de Apreensão da Engevix. 

95 Autos 5053845-68.2014.404.7000, evento 38, APREENSAOS, fls. 04/30. - EVENTO 2 - ANEXO 90 

96 Conforme denúncias que deram origem aos autos 5019727-95.2016.404.7000, 5083258-29.2014.404.7000, 5083376- 
05.2014.4.04.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036528-23.2015.404.7000, 5012331- 
04.2015.404.7000, 5036518-76.2015.4.04.7000, 5001580-21.2016.4.04.7000, 5083401-18.2014.404.7000, 5020227- 
98.2015.404.7000, 5023135-31.2015.404.7000, 5039475-50.2015.404.7000, 5022179-78.2016.404.7000, 5083351- 
89.2014.404.7000, 5007326-98.2015.404.7000, 5019501-27.2015.404.7000, 5023162-14.2015.404.7000, 5023121- 
47.2015.404.7000 e 5029737-38.2015.404.7000. 

97 Destaca-se que as empresas também lucravam com o funcionamento do cartel porque poderiam ter custos 
menores de elaboração de proposta, nos certames em que sabiam que não sairiam vencedoras. Com efeito, para 
vencer uma licitação, a empresa necessitava investir na formulação de uma proposta “séria”, a qual chegava a custar 
de R$ 2 milhões a R$ 5 milhões, conforme a complexidade da obra. Já as concorrentes que entravam na licitação 
apenas para dar uma aparência de falsa competição não investiam nas propostas e, propositadamente, elevavam os 
custos de seu orçamento para ser derrotada no simulacro de licitação. Com isso, despendiam valor 
substancialmente menor por certame disputado. Bem na verdade, as empresas perdedoras tomavam conhecimento 
do valor a ser praticado pela vencedora e apresentavam sempre um preço superior àquele. 
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uma faixa de valores que varia entre -15% (“mínimo”) até +20% (“máximo”) em relação a tal 
estimativa. 


Conforme já apurado pelo TCU e também pela Petrobras, a partir de Comissões 
Internas de Apuração constituídas para analisar os procedimentos de contratação adotados na 
implantação da Refinaria Abreu e Lima — RNEST?, em Ipojuca/PE, e no Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro (COMPERJ)!”º, em Itaboraí/RJ, a atuação em cartel possibilitou que os valores das 
propostas das empresas vencedoras do certame via de regra tenham-se aproximado do valor 
máximo (“teto”) das estimativas elaboradas pela estatal, em alguns casos até mesmo superando-o. 


Mais recentemente, em acórdão lavrado pelo TCU, estimou-se que a atuação 
cartelizada perante a Petrobras implicou prejuízos à estatal que podem chegar aos R$ 29 
bilhões”. Do mesmo modo, os prejuízos decorrentes do cartel que se instalou contra a Petrobras 
foram estimados, em laudo emitido pelo Departamento Técnico da Polícia Federal'”?, na ordem de 
R$ 42 bilhões de reais. 


Todas as vantagens mencionadas, de caráter nitidamente econômico, constituíam o 
proveito obtido pelas empresas com a prática criminosa da formação de cartel e fraude à licitação. 
O produto desse crime, além de ser contabilizado para o lucro das empresas, também servia em 
parte para os pagamentos de propina feitos aos empregados públicos da Petrobras e a terceiros 
(operadores, agentes políticos e partidos políticos), por via dissimulada, conforme adiante será 
descrito. 


No que tange especificamente à ODEBRECHT, como demonstrado nos autos 
5036528-23.2015.404.7000'* e 5051379-67.2015.404.7000'”, as ações criminosas, incluindo a 
participação no cartel, eram comandadas por MARCELO ODEBRECHT, e pelos demais executivos 
do grupo, notadamente, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, ALEXANDRINO ALENCAR e CESAR 
ROCHA. 


98 EVENTO 2- ANEXOS 90 e 91: Planilha do TCU com dados de contratos objeto de fiscalização e ofício 0475/2014- 
TCU/SecobEnerg, que a encaminhou. 

99 EVENTO 2 - ANEXO 92: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 71/2014, 
constituída especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação da Refinaria 
Abreu e Lima — RNEST, em Ipojuca, no Estado de Pernambuco. 

100 EVENTO 2 - ANEXO 93: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 70/2014, 
constituída especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ. 

101 EVENTO 2 - ANEXO 94: do qual se destaca: “9.1.4. o overcharge em 17 pontos percentuais então estudado, 
considerando a massa de contratos no valor total da amostra de R$ 52,1 bilhões (valor corrigido pelo IPCA), apontam 
uma redução do desconto nas contratações de, pelo menos, R$ 8,8 bilhões, em valor reajustado pelo IPCA até a data 
da conclusão do estudo que ora se apresenta; 9.1.5. se ampliado o escopo dos estudos para além da diretoria de 
abastecimento (em exata sincronia de critérios utilizados pela Petrobras em seu balanço contábil RMF-3T-4T14, peça 
13), o prejuízo total pode chegar a R$ 29 bilhões; 9.1.6. os prejuízos prováveis então estimados referem-se somente à 
redução do desconto na fase de oferta de preços (sem contar aditivos, que não foram crivados por concorrência e não 
enfrentam, em tese, os efeitos diretos da negociação de preços entre as “concorrentes”); (...)”. Ressalte-se, novamente, 
que os crimes de cartel e fraude à licitação são aqui narrados como delitos antecedentes da lavagem de ativos, não 
havendo, aqui, imputação dessas condutas, que serão denunciadas oportunamente. 

102 EVENTO 2 - ANEXO 95 - Laudo nº 2311/2015-SETEC/SR/DPF/PR. 

103 Denúncia da ação penal nº 5036528-23.2015.404.7000 — EVENTO 2 - ANEXO 7 

104 Denúncia da ação penal nº 5051379-67.2015.404.7000 — EVENTO 2 - ANEXO 10 
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No que se refere à OAS, denunciada nos autos 508336-05.2014.4.04.7000'2, 5012331- 
04.2015.4.04.7000!º e 5037800-18.2016.4.04.7000'”, as ações criminosas eram comandadas 
principalmente por JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO (LÉO PINHEIRO), e também por 
AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS. 


Para o funcionamento do esquema, era necessária a atuação de operadores financeiros 
do recebimento das vantagens indevidas das empresas cartelizadas integrantes do núcleo 
econômico e também do repasse da propina para os integrantes dos núcleos político e 
administrativo, por meio de expedientes de lavagem de dinheiro, com vistas a escamotear a 
origem ilícita das vantagens. Cada diretoria da empresa estatal, respectivo dirigente e partido 
político que lhe dava sustentação contava com operadores próprios. Durante boa parte em que o 
esquema funcionou, os operadores do Partido Progressista foram o doleiro ALBERTO YOUSSEF e 
o próprio Deputado Federal JOSÉ JANENE, ao passo que destacou-se JOÃO VACCARI NETO como 
um dos operadores do Partido dos Trabalhadores e, quanto ao Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, funcionaram como operadores principalmente FERNANDO ANTÔNIO 
FALCÃO SOARES, JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES, entre muitos outros. 


Tais operadores atuaram provendo serviços de lavagem profissionais e terceirizados, 
como, por exemplo, utilizando-se de empresas de fachada com as quais as empreiteiras 
formalizavam contratos ideologicamente falsos que pudessem criar uma aparente justificativa 
econômica para o pagamento, como a prestação de consultoria, com a emissão de notas fiscais 
“frias”. Além disso, tais núcleos realizaram inúmeros saques, transportes e depósitos de grandes 
valores em espécie, sob falsas justificativas, assim como efetuaram diversas remessas e depósitos 
clandestinos no exterior, a maioria deles por intermédio de offshores sediadas em paraísos fiscais. 


No seio da Diretoria de Abastecimento, atuavam o próprio Deputado Federal JOSÉ 
JANENE e o operador ALBERTO YOUSSEF, em conjunto com diversos subordinados. Em suma, 
YOUSSEF utilzava-se de empresas de fachada - como a GFD INVESTIMENTOS, MO 
CONSULTORIA, EMPREITEIRA RIGIDEZ e RCI SOFTWARE — não somente para a emissão de notas 
fiscais falsas, para dissimular a movimentação de vantagens indevidas, mas também como pessoas 
interpostas para o repasse de recursos para o exterior por meio de importações fictícias. ALBERTO 
YOUSSEF, ainda, recebeu os valores a serem repassados a título de propina através de emissários 
de determinadas empresas cartelizadas, responsáveis pela entrega de moeda em espécie. 


Dinâmica muito semelhante foi seguida para a operacionalização dos pagamentos de 
vantagens indevidas aos integrantes da Diretoria de Serviços da Petrobras, RENATO DUQUE e 
PEDRO BARUSCO, conforme confessado pelos colaboradores AUGUSTO MENDONÇA, JULIO 
CAMARGO (autos nº 5073441-38.2014.404.7000)!* e pelo próprio PEDRO BARUSCO (autos nº 
5075916-64.2014.404.7000)!º. No mesmo sentido, as declarações dos réus PAULO ROBERTO 
COSTA e ALBERTO YOUSSEF (autos nº  5026212-82.2014.404.7000, evento 1101, 
TERMOTRANSCDEP1)"º. No interesse da Diretoria de Serviços, os ajustes finais com RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO acerca dos detalhes sobre a operacionalização dos pagamentos das 


105 Denúncia da ação penal nº 508336-05.2014.4.04.7000 — EVENTO 2 - ANEXO 2 

106 Visando resguardar o direito dos acusados presos à duração razoável do processo, esse Juízo realizou o 
desmembramento dos autos e a nova ação penal tomou o nº 5025847-91.2015.4.04.7000, cujos réus são Agenor 
Franklin Magalhães Medeiros, Alberto Elísio Vilaça Gomes, Ângelo Alves Mendes, José Aldemário Pinheiro Filho, 
vulgo Léo Pinheiro, Mateus Coutinho de Sá Oliveira, Lucélio Roberto Von Lehsten Goes ou Lucélio Roberto 
Matosinhos, Rogério Cunha de Oliveira, Sergio Cunha Mendes e Waldomiro de Oliveira. A ação penal originada 
ainda está em andamento. - cf. denúncia — EVENTO 2 - ANEXO 4 

107 Denúncia da ação penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000 - EVENTO 2 - ANEXO 5 

108 EVENTO 2 - ANEXOS 75, 96, 97 e 98 

109 EVENTO 2 - ANEXOS 48, 49 e 99 

110 EVENTO 2 - ANEXO 53 
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vantagens indevidas prometidas eram realizados pelos próprios empreiteiros, a exemplo do que 
foi mencionado pelo colaborador AUGUSTO MENDONÇA!!! empresário do Grupo SOG/SETAL, e 
também por intermédio de diversos operadores, como MARIO GOES, JULIO CAMARGO, ADIR 
ASSAD e JOÃO VACCARI NETO”. 


No caso da Diretoria Internacional da PETROBRAS, o esquema criminoso era diverso 
ao cartel de empreiteiras, predominante nas outras diretorias. Num primeiro momento, a 
operacionalização do pagamento de propina em favor de NESTOR CERVERÓ era realizada por 
FERNANDO SOARES, operador financeiro ligado à Diretoria Internacional, que acertava os detalhes 
de pagamento de propina com os executivos das empreiteiras, conforme declarações de JULIO 
CAMARGO e PAULO ROBERTO COSTA. No caso da Diretoria Internacional, os valores pagos eram 
transferidos tanto no Brasil quanto no exterior para contas de FERNANDO SOARES (Fernando 
Baiano), em certos casos, até com auxílio de ALBERTO YOUSSEF e também por OSCAR ALGORTA 
RAQUETTI, administrador da empresa JOLMEY SOCIEDAD ANONIMA, constituída no Uruguai, que 
auxiliou NESTOR CERVERÓ na prática de condutas de lavagem de dinheiro, conforme descrito nas 
denúncias oferecidas nos autos 5083838-59.2014.4.04.7000 e 5007326-98.2015.4.04.7000. A partir 
04/03/2008, JORGE LUIZ ZELADA assumiu a Diretoria Internacional da PETROBRAS e utilizou de seu 
cargo para solicitar vantagens indevidas de empresas que seriam contratadas pela PETROBRAS. Para 
tanto teve auxílio de EDUARDO MUSA, ex-gerente geral da área internacional. O pagamento das 
propinas foi intermediado por HAMYLTON PADILHA. Os responsáveis pelo recebimento das 
vantagens indevidas, que atuaram como prepostos de ZELADA, foram RAUL SCHMIDT FELIPPE 
JUNIOR e JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES. Tanto ZELADA, quanto EDUARDO MUSA, 
recebiam os valores por intermédio de depósitos em contas na Suíça. O ex-diretor também se 
utilizava de outras contas secretas no exterior para ocultar os valores provenientes de propina, 
conforme se vê nos autos 5039475-50.2015.4.04.7000.º 


3.4 CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA 


3.4.1 Síntese das imputações: corrupção ativa e passiva em contratos celebrados 
pelos grupos ODEBRECHT e OAS 


Como explicitado acima, a prova colhida evidenciou que LULA, pelo menos entre 2003 e 
2010, na condição de Presidente da República, em cujo mandato haviam sido assinados contratos 
e aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados no tempo, autorizou a nomeação 
e manteve, por longo período de tempo, Diretores da Petrobras comprometidos com a 
geração e arrecadação de propinas para a compra do apoio dos partidos de que dependia para 
formar confortável base aliada, garantindo o enriquecimento ilícito dos parlamentares dessas 
agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos diretivos da estatal e de operadores 
financeiros, e financiando caras campanhas eleitorais em prol de uma permanência no poder 
111 EVENTO 2 - ANEXO 96 
112 MARIO GOES e ADIR ASSAD foram condenados no âmbito da Operação Lava Jato nos autos da ação penal nº 
5012331-04.2015.404.7000; MARIO GOES foi, ainda, denunciado nos autos nº 5036518-76.2015.404.7000, enquanto 
ADIR ASSAD foi denunciado no âmbito da ação penal nº 5037800-18.2016.404.7000; JOÃO VACCARI NETO foi 
condenado nas ações penais nº 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241-84.2015.404.7000, além de ter sido 
denunciado nos autos nº 5061578-51.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000 e 5019727-95.2016.404.7000; JULIO 
CAMARGO foi condenado no âmbito das ações penais 5083838-59.2014.404.7000 e 5012331-04.2015.404.7000, 


além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5037093-84.2015.404.7000. 
113 Denúncia na ação penal nº 5039475-50.2015.4.04.7000 — EVENTO 2 - ANEXO 101 
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assentada em recursos públicos desviados. 


Na Diretoria de Serviços, cuja direção cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos 
valores espúrios foi destinada ao Partido dos Trabalhadores e seus integrantes. 


Já na Diretoria de Abastecimento, comandada por PAULO ROBERTO COSTA, parte 
expressiva da propina foi destinada a partidos da base aliada do Governo LULA, como o Partido 
Progressista e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 


Por fim, na Diretoria Internacional, sob comando primeiramente de NESTOR CERVERÓ 
sucedido por JORGE ZELADA, parcela considerável da propina era destinada ao Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. 


Como exposto, LULA esteve ciente de que esses cargos eram utilizados para fins de 
arrecadação de vantagens ilícitas junto ao cartel de empresas, em detrimento da estatal. E LULA 
assim atuou porque estabelecer o esquema delitivo em apreço era de seu direto interesse, já que 
os recursos públicos desviados da Petrobras destinavam-se não apenas à compra de apoio 
parlamentar que garantia a governabilidade em seu favor, mas também ao financiamento 
das caras campanhas eleitorais de sua agremiação política - o Partido dos Trabalhadores, 
além de se ter prestado ao seu próprio enriquecimento ilícito. 


Assim, após o surgimento e consolidação do referido cartel, nos contratos de interesse 
das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da Petrobras firmados pelas empresas cartelizadas, 
houve o pagamento de vantagens indevidas. Nesse esquema criminoso, inseriram-se os contratos 
firmados pela ODEBRECHT para obras de implantação das UHDT's, UGH's e UDA's na RNEST, para 
o fornecimento de bens e serviços relacionados ao PIPE RACK e execução das Unidades de 
Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes no COMPERJ, bem como os 
contratos firmados pela OAS para construção da obra do CENPES no Rio de Janeiro e dos 
Gasotudos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI, entre outros contratos já denunciados nas ações 
penais nº 5063130-17.2016.4.04.7000 e 5046512-94.2016.4.04.7000. 


Mais especificamente, como narrado na denúncia o empresário do Grupo 
ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT repassou vantagens indevida ao ex-Presidente LULA, em 
decorrência de contratos celebrados com i) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), 
contratado pela Petrobras para a implantação das execução das UHDT's e UGH's na Refinaria do 
Nordeste (RNEST); ii) o CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) contratado pela Petrobras para a 
implantação das execução das UDA's na Refinaria do Nordeste (RNEST); iii) o CONSÓRCIO PIPE 
RACK, contratado pela Petrobras para fornecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, 
Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro - COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO TUC, contratado pela Petrobras para execução das 
obras das Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPER). 

Imputou-se a LULA, a prática, no interregno de 14/05/2004 e 23/01/2012, do delito de 
corrupção passiva, em sua forma majorada (art. 317, caput e 8 1º, c/c art. 327, 8 2º, todos do CP), 
por 04 (quatro) vezes, em concurso material, uma vez que, em razão de sua função e como 
responsável pela nomeação e manutenção de PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE nas 
Diretorias de Abastecimento e de Serviços da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e recebeu, 
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direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio desses funcionários 
públicos, vantagens indevidas, as quais foram, de outro lado e de modo convergente, oferecidas e 
prometidas por MARCELO ODEBRECHT, executivo do Grupo ODEBRECHT, para que obtivessem 
benefícios em obras acima elencadas que foram contratadas com a estatal. 

Imputou-se a MARCELO ODEBRECHT a prática, no mesmo período, do delito de 
corrupção ativa, em sua forma majorada (art. 333, caput e parágrafo único, do CP), por 04 (quatro) 
vezes, em concurso material, porquanto, na condição de representante do Grupo ODEBRECHT, 
ofereceu e prometeu vantagens indevidas a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e 
PEDRO BARUSCO, para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício 
no interesse de consórcios compostos pela empreiteira para obras contratadas com a PETROBRAS, 
nas contratações em questão. 

Ademais, a denúncia também narrou o repasse de vantagens indevidas por 
empresários do Grupo OAS, LÉO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, ao ex-Presidente LULA, em 
decorrência de contratos celebrados com i) a CONSTRUTORA OAS LTDA,, contratada pela TAG, 
subsidiária da Petrobras, para a execução dos serviços de construção e montagem do Gasoduto 
PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); ii) o CONSÓRCIO GASAM, contratado para a execução 
dos serviços de construção e montagem do GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM); iii) 
o CONSÓRCIO NOVO CENPES, contratado pela Petrobras para a execução da obra do CENPES no 
Rio de Janeiro. 


Do mesmo modo, imputou-se a LULA, a prática, no interregno de 14/05/2004 e 
23/01/2012, do delito de corrupção passiva, em sua forma majorada (art. 317, caput e 8 1º, c/c art. 
327, 8 2º, todos do CP), por 03 (três) vezes, em concurso material, uma vez que, em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DUQUE na Diretoria de 
Serviços da PETROBRAS, solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente, para si e 
para outrem, inclusive por intermédio desses funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais 
foram, de outro lado e de modo convergente, oferecidas e prometidas por LEO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que obtivessem benefícios em obras acima 
elencadas que foram contratadas com a estatal. 


Imputou-se a LEO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS a prática, no mesmo período, do 
delito de corrupção ativa, em sua forma majorada (art. 333, caput e parágrafo único, do CP), por 
03 (três) vezes, em concurso material, porquanto, na condição de representantes do Grupo OAS, 
ofereceram e prometeram vantagens indevidas a LULA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, para 
determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse de 
consórcios compostos pela empreiteira para obras contratadas com a PETROBRAS, nas 
contratações em questão. 


3.4.2 Da atuação criminosa do GRUPO ODEBRECHT no cartel de empresas que 
originou o pagamento das vantagens indevidas em razão dos contratos imputados na 
denúncia. 


Como visto acima, em paralelo ao sistemático oferecimento, promessa e pagamento de 
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vantagens indevidas aos funcionários das Diretorias de Serviços, Abastecimento e Internacional da 
PETROBRAS, estruturou-se um grande cartel — ou “Clube”, cuja composição variou ao longo do 
tempo, mas do qual participaram, ao menos, as seguintes empresas: OAS, ODEBRECHT, UTC, 
CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, PROMON, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, 
IESA, ENGEVIX, GDK, MPE, GALVÃO ENGENHARIA, MENDES JUNIOR e SETAL. 


A ODEBRECHT, que além de ser mera integrante do cartel, detinha verdadeira posição de 
destaque e de liderança nas articulações, como reconhecido por representantes de outras 
empreiteiras envolvidas, a exemplo de AUGUSTO RIBEIRO da SETAL e DALTON AVANCINI da 
CAMARGO CORREA. 


Depoimento AUGUSTO RIBEIRO - Evento 124, TERMOTRANSCDEP8 

Ministério Público Federal:- No termo de colaboração número 1, é o anexo 70 desta ação 
penal, que está no evento, número 1, o senhor relata que havia integrantes do cartel que 
formavam um clube vip e tinham grande poder de decisão. Quais eram essas 
empresas? 

Augusto Ribeiro de Mendonça Neto:- As empresas que mais tinham influência sobre o 
grupo, na verdade essa denominação aí de clube vip é minha, é uma suspeita, mas as 
empresas que mais tinham influência eram Odebrecht, Camargo Correia, Andrade 
Gutierrez e talvez... e UTC. 

Ministério Público Federal:- A Odebrecht então tinha papel de destaque? 

Augusto Ribeiro de Mendonça Neto:- Tinha. 


Depoimento DALTON AVANCINI - Evento 124, TERMOTRANSCDEP7 

Ministério Público Federal:- E o papel da Odebrecht nessas reuniões era de destaque? 
Dalton dos Santos Avancini:- Sim, como foi já mencionado, a Odebrecht e a UTC eram 
empresas que tinham uma certa liderança sobre as demais nesses processos." 


Esse d. Juízo Federal, no julgamento da Ação Penal n. 5036528-23.2015.4.04.7000 (evento 
2, ANEXOS 6 e 7), decisão confirmada pelo E. Tribunal Regional Federal da 4º Região, reconheceu 
que as ações criminosas concernentes à participação no cartel foram praticadas mais diretamente 
por MÁRCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO, tendo como mandante MARCELO ODEBRECHT. 

Restou evidenciado que MÁRCIO FARIA, de início na condição de Diretor 
Superintendente da divisão de engenharia industrial da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT 
(até aproximadamente 2008), depois por breve período como vice-presidente executivo e, 


finalmente, como líder empresarial dessa mesma divisão (a partir de 2009), era o representante 
do Grupo ODEBRECHT nas reuniões do cartel de empreiteiras durante a maior parte de seu 
funcionamento. 


Depoimento MARCIO FARIA - Evento 129, TERMOTRANSCDEP4 

Ministério Público Federal: - Senhor Márcio, o senhor podia relatar brevemente quais foram 
as funções que o senhor ocupou a partir de 2002 na Odebrecht? 

Márcio Faria da Silva: - Doutora, eu fui Diretor Superintendente de 2002 até 
aproximadamente 2008, uma rápida passagem como vice-presidente executivo da 
Odebrecht Engenharia Industrial, e a partir de 2009 líder empresarial desta mesma divisão 
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da construtora. 

(5 

Ministério Público Federal: - Certo. E era o senhor que representava os interesses da 
Odebrecht nessas reuniões? 

Márcio Faria da Silva: - Eu participei mais ativamente no período mais inicial e depois eu 
como que deleguei isso para um liderado meu. 

Ministério Público Federal: - Quem era esse liderado? 

Márcio Faria da Silva: - Renato Rodrigues passou basicamente nas obras do COMPER), que é 
o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro. 


Depoimento ROGÉRIO ARAÚJO - Evento 129, TERMOTRANSCDEP5 

Ministério Público Federal: - Inicialmente, voltando a questão das reuniões para discussão de 
obras da Petrobras, Márcio Faria participava dessas reuniões? 

Rogério Santos de Araújo: - Participava. 


Depoimento RICARDO PESSOA - Evento 128, TERMOTRANSCDEP3 

Ministério Público Federal:- E quem representava os interesses da Odebrecht nessas 
reuniões? 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Nos contatos comigo o senhor Márcio Faria. 

Ministério Público Federal:- Alguém mais da empresa? 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Nas reuniões só Márcio. 


Depoimento AUGUSTO RIBEIRO - Evento 124, TERMOTRANSCDEP8 

Ministério Público Federal:- Quem representava os interesses do grupo Odebrecht nessas 
reuniões do cartel? 

Augusto Ribeiro de Mendonça Neto:- Basicamente o Márcio Faria. Das que eu participei, 
foi ele quem participou. 


Depoimento DALTON AVANCINI - Evento 124, TERMOTRANSCDEP7 

Ministério Público Federal:- Quem representava os interesses do grupo Odebrecht? 
Dalton dos Santos Avancini:- Márcio Faria. 

Ministério Público Federal:- E mais alguém além de Márcio Faria? 

Dalton dos Santos Avancini:- Tinha o Renato Rodrigues, que era um subordinado a ele, mas 
quem participava diretamente era o Márcio Faria. 


ROGÉRIO ARAÚJO, que era subordinado de MÁRCIO FARIA na divisão de engenharia 
industrial da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, na condição de diretor da área de 
desenvolvimento de negócios, com foco de atuação na PETROBRAS, era o responsável por 
relacionar-se diretamente com altos dirigentes da estatal, no que estava incluído o acerto do 
pagamento de vantagens indevidas. 


Depoimento ROGÉRIO ARAÚJO - Evento 129, TERMOTRANSCDEP5 

Ministério Público Federal: - Por favor, indago ao senhor inicialmente que funções o senhor 
exerceu na Odebrecht, a partir de 2004? 

Rogério Santos de Araújo: - Eu, eu era responsável pela área de desenvolvimento de 
negócios, diretor da área de desenvolvimento de negócios da área industrial. Mais 
especificamente, especificamente voltado para a Petrobras. 

Ministério Público Federal: - O senhor tinha um cargo estatutário na empresa? 
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Rogério Santos de Araújo: - Não. Era um diretor funcional. 

Ministério Público Federal: - E qual era a sua relação com Márcio Faria? 

Rogério Santos de Araújo: - Ele era meu, meu líder imediato. Meu chefe imediato. 

68) 

Ministério Público Federal: - O senhor tem conhecimento do pagamento de propinas nos 
contratos estabelecidos da área em que o senhor trabalhava com a Petrobras? 

Rogério Santos de Araújo: - Sim. Inclusive eu negociei vários deles, a maioria. 
Praticamente eu diria todos, da área industrial. 

Ministério Público Federal: - O senhor negociou o quê? 

Rogério Santos de Araújo: - Negociei a propina. 

Ministério Público Federal: - E esse pagamento era dirigido a quem? 

Rogério Santos de Araújo: - Eu focava, como eu mencionei anteriormente, sempre os 
agentes, os agentes públicos, os diretores, executivos, gerente de empreendimento da 
Petrobras. Eu não tratava com político. E tem, só tem algumas exceções aí que foram 
pedidos feito pelo Paulo Roberto Costa, que aí eu não tratei diretamente, mas fiz um pedido 
de propina para atender uma demanda do diretor. Depois eu posso explicar para senhora, 
se for o caso, eu falo. 

Ministério Público Federal: - Então, esse pagamento de propina era dirigido aos diretores? 
Rogério Santos de Araújo: - Aos diretores, aos gerentes de empreendimento. 

Ministério Público Federal: - Paulo Roberto Costa recebia? 

Rogério Santos de Araújo: - Recebia. 

Ministério Público Federal: - Renato Duque? 

Rogério Santos de Araújo: - Recebia, mas quem coordenava para o Renato Duque era o 
Pedro Barusco. 


Depoimento MARCIO FARIA - Evento 129, TERMOTRANSCDEP4 
Ministério Público Federal: - E qual era sua relação com Rogério Santos de Araújo? 
Márcio Faria da Silva: - Rogério era meu liderado. 


O relacionamento de MÁRCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO, no que diz respeito à 
PETROBRAS foi, ademais, confirmado também por MARCELO ODEBRECHT em seu interrogatório 
judicial, quando afirmou, inclusive que, na posição de líder do grupo empresarial, delegou a MÁRCIO 
FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO função relativa aos pagamentos que deveriam ser efetuados no interesse 
de partidos políticos que tinham certa ingerência sobre as diretorias da estatal. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:- Márcio Faria e Rogério Araújo eram as pessoas que transitavam 
na diretoria de abastecimento para esse fim de contribuições? 

Marcelo Odebrecht:-Em relação, veja bem, em relação aos contratos dele se tinha alguma 
demanda política em função da atuação deles seriam eles, mas se era uma atuação, se 
era uma coisa relativa à Braskem seria o LE da Braskem. 

Ministério Público Federal:- Que seriam os três que o senhor nominou? 

Marcelo Odebrecht:- Depende da fase. 

Ministério Público Federal:- Pode me repetir, por favor? 

Marcelo Odebrecht:-Era o José Carlos Grubisich até 2008, agosto de 2008, porque eu assumi 
e o Bernardo assumiu junto, Bernardo até final de 2010, e a partir daí o Fadigas. 

Ministério Público Federal:- Na diretoria de serviços quem interagia? 

Marcelo Odebrecht:- A diretoria de serviços, se eu não me engano, era só a 
construtora, eu acho que aí no caso seria basicamente o Márcio e o Rogério. 

Ministério Público Federal:-Então o senhor confirma que o senhor tinha ciência que os 
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seus líderes empresariais tinham que efetuar pagamentos no interesse do PT, PMDB e 
PP no âmbito das diretorias da Petrobrás? 

Marcelo Odebrecht:-Eu seria ingênuo se eu dissesse que eu não sabia. 

Ministério Público Federal:- O senhor confirma que tinha ciência? 

Marcelo Odebrecht:-Confirmo que eu tinha ciência. 


3.4.3 Da proativa atuação de MARCELO ODEBRECHT, na condição de líder do 
GRUPO ODEBRECHT no cartel de empresas que originou o pagamento das vantagens 
indevidas em razão dos contratos imputados na denúncia 


Embora não participasse das reuniões das empresas cartelizadas e nem sempre atuasse de 
maneira direta no acerto do pagamento de propina para dirigentes da PETROBRAS, restou 
evidenciado que MARCELO ODEBRECHT tinha o comando das atividades ilícitas de MÁRCIO 
FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO, como é possível verificar, inclusive, em mensagens de e-mail 
apreendidas em virtude de busca e apreensão determinada nos autos 5024251-72.2015.4.04.7000, 
nos endereços de executivos da ODEBRECHT.” 


De: Marcelo Bahia Odebrecht [mailto:mbahiaDodebrecht.com] 

Enviada em: segunda-feira, 21 de março de 2011 19:13 

Para: ROBERTO PRISCO P RAMOS; Fernando Barbosa; Marcio Faria da Silva; Rogerio Araujo 
Assunto: Re: RES: sondas 


E sugiro acelerar para "amanha" a conversa com OAS e UTC. 


From: Marcelo Bahia Odebrecht 

To: Roberto Ramos; Fernando Barbosa; Marcio Faria da Silva; Rogerio Araujo 
Sent: Mon Mar 21 18:10:25 2011 

Subject: Re: RES: sondas 


Com Andre temos que deixar as portas abertas para sempre fazer na Bahia tudo que puder. Deixando 
claro que qq outra opcao eh backup. Pois vai chegar no ouvido de JW. 

Refletindo, acho que deveriamos sim envolver a OAS e UTC (ou pelo menos tomarmos a iniciativa de 
convida-los logo) para estarem tb no afretamento. Sendo proativos saimos na frente liderando a 
discussao com eles. Eh inevitavel e evita desconfiancas, conflito de interesses e fogo amigo. 

Mas temos, com toda legitimidade, de garantir um acordo de acionista onde nosso controle (contabil e 
de fato/direito) eh ainda mais forte que no estaleiro. E nossa proatividade pode ajudar nisto. 

Foram colocados alguns numeros hoje para ele? 

Minha conversa com DR foi postergada a principio para o final da semana. 


114Evento 1323, ANEXO100, fls. 98-99 
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De: Rogerio Araujo 

Para: Marcio Faria da Silva; Roberto Ramos; Marcelo Bahia Odebrecht; Fernando Barbosa 
Enviada em: Mon Mar 21 19:32:24 2011 

Assunto: Res: RES: sondas 


Apenas com referência para vcs: as 7 Sondas em processo contratação com a EAS por 662M$ cada 
unidade está indicando um daily rate para a Pb/E&P de 458.000. RA. 


De: Marcio Faria da Silva 

Para: Roberto Ramos; Marcelo Bahia Odebrecht; Fernando Barbosa; Rogerio Araujo 
Enviada em: Mon Mar 21 19:17:51 2011 

Assunto: Res: RES: sondas 


Como qq coversa com PB sera a partir de 15 abril vou me alinhar esta semana com Roberto antes de 
UTC e OAS 


De: ROBERTO PRISCO P RAMOS <roberto.ramos@braskem.com.br> 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht: Fernando Barbosa: Marcio Faria da Silva: Rogerio Araujo 
Enviada em: Mon Mar 21 19:01:54 2011 

Assunto: RES: RES: sondas 


Falei com o André em um sobre-preço no contrato de operação da ordem de $20-25000/dia (por sonda), 

Acho que temos que pensar bem em como envolver a UTC e OAS. para que eles não venham a se tomar futuros concorrentes na área de 
afretamento e operação de sondas. 

Já temos muitos brasileiros “aventureiros” neste assunto (Schalum, Etesco...) 

Internamente, eu posso transferir resultado da OOG para a CNO. mas não posso fazê-lo para as outras duas: isto teria que ir dentro do 
mecanismo de distribuição de resultados dentro do consórcio.Meu ponto é que ele não pode ser proporcional as participações atuais, 


porque. sem a OOG, a equação não fecha e quem trás a OOG é a CNO. 


Em tempo: falei ao André, respondendo a pergunta dele, que o desenvolvimento do Operador tem que ser desde o inicio. para participar 


da escolha dos componentes. acompanhar a construção das Unidades, definir níveis de spare parts e, principalmente, preparar os testes e 


comissionamento. Ele pareceu entender. 
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From: Rogerio Araujo 

To: Marcio Faria da Silva; Roberto Ramos; Marcelo Bahia Odebrecht; Fernando Barbosa 
Sent: Tue Mar 22 08:51:13 2011 

Subject: Res: RES: sondas 


PARA REFLEXAO: 


1)Necessidade de Contratação de mais Sondas “brasileiras” eh uma decisão exclusiva da 
Pb/E&P/Estrella+Equipe respaldada pela DE, em função de basicamente do daily rate (prazo de entrega 
será mesmo adotado para o indicado bid que culminou com contratação do 10 Pacote). Portanto o daily 
rate eh o ponto crucial para que a E&P aprova a contratação das sondas “brasileiras”. 


Observo que a dificuldade de aprovação do 1o Pacote de 7 Sondas foi da Diretoria de 
Engenharia/Duque convencer a E&P/Estrella de aceitar um daily rate na faixa de 460 mil$! 


2)Portanto a fixação do teto de aceitação do daily rate en uma atribuição da E&P e NAO se comunica 
com o Negociação e portanto valor do Capex, 


3)O daily rate consagrado portanto na Petrobras para Sondas “brasileiras” está na faixa de 460 mil$! 


3)Como a SET pretende calcular o daily rate das demais Sondas para ofertar a Pb/E&P? vai estressar 
ao extremo o valor do Capex vis a vis com um processo interativo com as respectivas taxas/condições 
de financiamento obtidas com os Fundos e principalmente BNDES! 


4)Como a SET sabe que não chega a uma valor de 662M$ cada Sonda, admite um valor pouco acima 
ou seja abaixo 669MS. 


Vai estressar tanto os Fundos quanto principalmente o BNDES para melhorar suas condições de 
financiamento. 


Portanto, mesmo com um Capex um pouco acima dos 662, mas com condições melhores de 
financiamento, a SET acredita que consegue um daily rate próximo aos 460mil$! 


5)O Opex ,para todas demais Sondas a ser considerado pela SET, será o mesmo que entrou no calculo 
do daily do 10 Pacote. 


6)Portanto temos: daily rate fixado pela E&P e seu calculo baseado no Capex e condições de 
Financiamento definidos pela SET! O ajuste do daily rate vai ser feito em função basicamente das 
condições de financiamento para um Capex pouco acima do 662! 


7)Tanto a UTC ato a OAS não tem nenhuma expertese em drilling mas podem ter interesse em vir a 
participar deste segmento. 


8)Uma abertura para eles se associarem com a OOG vai criar uma NOVA Drilling Co. , competidora 
com a própria OOG! 


9)Uma vez excitada a possibilidade da UTC e OAS de vir a se associarem com a OOG e aceitararem 
torna-se uma situação irreversível ou seja não tiramos mais eles deste processo! 


10)Além do mais, pelo exposto acima, NÃO trazem nenhum valor agregado na definição do daily rate! 
Conclusão: (a)na minha opinião, temos deixar a UTC e OAS fora da OOG, (b)buscar alternativas para 
redução Capex tais como otimizar o valor estaleiro & participação FI-FGTS, procurement, etc, 
(c)trabalhar em conjunto com a SET para melhorar condições financiamento dos Fundos e BNDES. 


RA 


72/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Na mensagem a seguir, apreendida nos autos de busca e apreensão sob nº 5024251- 
72.2015.4.04.7000, restou claramente demonstrado que MARCELO ODEBRECHT possuía ingerência 
em relação a MARCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO na tomada de decisões relativas aos projetos em 
que a ODEBRECHT deveria participar na PETROBRAS": 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Henrique S. do Prado Valladares 

Cc: Marcio Faria da Silva; Felipe Montoro Jens; Newton Souza; Rogerio Araujo 
Enviada em: Mon Nov 29 11:01:38 2010 

Assunto: 


-m conversa hoje com Maria das Graças ele confirmou que a Petrobras quer parceiros (ela pode em alguns projetos 
er minoritária) para termicas a gás já para o leilão A-3 do 1º trimestre/11. Veja com MF e RA como podemos 
assegurar sermos os escolhidos para os melhores projetos. 


Ao ser indagado a respeito do teor dessa mensagem de e-mail, MARCELO ODEBRECHT, 
em seu interrogatório judicial, confirmou que fazia levantamentos com os seus executivos liderados 
sobre os assuntos que seu pai, EMÍLIO ODEBRECHT, poderia tratar com LULA nas reuniões 
ocorridas entre eles, o que reforça a ciência e efetiva liderança nas atividades espúrias por parte de 
MARCELO ODEBRECHT: 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 
Ministério Público Federal:-Existe aqui... Eu vou lhe exibir alguns e-mails, então aqui, evento 
1293, anexo 11, “Nas conversas com Lula e equipe acho importante mencionar em termos 
de pessoas...”, aí tem aqui as menções a alguns diretores, eu lhe pergunto se esses e-mails 
eram assuntos junto aos seus liderados que o senhor levantava para tratar com o seu pai, e 
depois eu vou lhe mostrar alguns e-mails... 

Marcelo Odebrecht:-Esse e-mail é de 2006, então nessa época a interlocução com o 
governo federal, Palocci e tudo, era com o Pedro e meu pai, então... Mas era comum, ele 
sempre teve, quando tinha mudanças de governo você sempre consultava, eu 
consultava, meu pai também consultava os empresários pra saber a opinião de várias 
pessoas, porque nessa mudança de governo as pessoas sempre tem às vezes oportunidade 
de sondar com você como é que está essa outra pessoa, então se o cara não é bom você 
aproveita para detonar e se o cara é bom você aproveita para elogiar, então esse é um e- 
mail onde basicamente, pelo que eu entendi, meu pai e Pedro iam ter essa reunião, quem 


está copiado aqui é basicamente os executivos que provavelmente me deram...Vários 
desses, várias dessas sugestões minhas vieram deles, eu no fundo consolidei e passei 


para meu pai e Pedro que iriam ter essa conversa, agora eu não sei em que medida eles 
levaram à frente essa conversa. 


Embora MARCELO ODEBRECHT tenha relatado que o Grupo ODEBRECHT possuía cultura 
de delegação planejada entre os líderes empresariais e descentralização da condução dos negócios, 
tais circunstâncias, no entanto, em nada afastam a sua responsabilidade, já que MARCELO 
ODEBRECHT não se mantinha apartado das práticas ilícitas verificadas nas relações do Grupo 
ODEBRECHT com a PETROBRAS, mas nelas possuía um papel central de verdadeiro controle, 
orientando as ações de seus subordinados, como visto nas mensagens acima. 


115 Evento 1323, ANEXO102, fl. 2-3 
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Destaque-se, além disso, que MARCELO ODEBRECHT era conhecido por seus liderados 


como uma pessoa meticulosa, de modo que todas as ações praticadas pelo Grupo 
ODEBRECHT, espúrias ou não, deveriam ocorrer da maneira mais acurada possível. Nesse 


sentido, em particular a respeito das reformas ocorridas no Sítio em Atibaia, objeto dos presentes 
autos, foram os depoimentos de ALEXANDRINO ALENCAR e CARLOS PASCHOAL. 


Depoimento CARLOS PASCHOAL - Evento 1325, TERMOTRANSCDEP2 
Ministério Público Federal:- E essa questão da meta do dia 15, por que o Marcelo estava 
preocupado com isso, o senhor sabe? 


Carlos Armando Guedes Paschoal: - Marcelo sempre foi muito ocioso dos compromissos 


que a Odebrecht assumia e as vezes ele entrava em pormenores, em detalhes, 
querendo questionar um problema técnico do engenheiro da obra e Marcelo também 


trabalha em obra e ele achava estranho que a piscina ainda estava sem a laje, que estava 
fazendo reboco em alguns cômodos da casa e que nós estivéssemos nos 
comprometendo com o dia 15, que a equipe estivesse se comprometendo com o dia 
15. Então na realidade o que eu percebo aqui é que ele queria não criar uma expectativa do 
dia 15, mas sim colocar como (inaudível) de cumprimento dia 15. Mas o Frederico 
praticamente ele se mudou pra lá e estava com reforço de gente e estava dizendo que 
terminava, como de fato terminou, dia 14 foi entregue. 


Depoimento ALEXANDRINO ALENCAR - Evento 1328 - TERMOTRANSCDEP1 


Ministério Público Federal:- No evento 466 aqui tem um histórico de e-mails, eu gostaria de 
passar ao senhor, páginas 11 e 12, histórico de e-mails sobre o sítio, e o senhor foi copiado 
inicialmente pelo Carlos Paschoal e depois pelo senhor Marcelo Odebrecht, e a 
preocupação do Marcelo era em assumir o compromisso de entrega da obra no dia 15 
de janeiro, o senhor consegue explicar, por gentileza, como que foi esse e-mail aí? O 
senhor até mencionou rapidamente, eu gostaria que confirmasse e circunstanciasse, por 
favor. 

Alexandrino Alencar:- Esse e-mail. Eu eu acho que tem a ver com a obra, 30 de dezembro... 
Ministério Público Federal:- Mas existia a preocupação de Marcelo, se o senhor puder 
ler aí, se deveria ser assumido o compromisso de entrega para o dia 15/01 ou se 
adiantasse esse prazo com uma tentativa de antecipar a entrega, e depois o Paschoal vai e 
diz que a meta era crível e o Marcelo Odebrecht confirma, dá um ok. 

Alexandrino Alencar:- Ok, é isso aí. 

Ministério Público Federal:- Qual era o objetivo desses e-mails ou a intenção de Marcelo, o 
senhor lembra? 

Alexandrino Alencar:- Não sei. 

Ministério Público Federal: -Esse e-mail foi no dia 30, eu acho que era próximo àquela 
reunião, não era isso? 

Alexandrino Alencar:- Eu acho que é o estilo Marcelo de ser, de ser detalhista, 
entendeu? Queria saber se nada ia ficar, se nada ia comprometer a entrega, acho que 
não mais do que isso. 

Ministério Público Federal:- O que é esse estilo detalhista do Marcelo, o senhor poderia 
dizer para mim? 

Alexandrino Alencar:-Sempre quando... Ele sempre perguntava mais detalhes para 


qualquer atividade nossa, ele sempre, ele ia no detalhe, é a personalidade dele, o 
estilo dele ser detalhista, então ele pergunta isso, se a piscina tem laje, se as suítes estão 


sendo rebocadas, eu acho que isso faz... Eu acho que isso é o estilo dele de ver as coisas. 
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Como visto, MARCELO ODEBRECHT era um líder empresarial que tinha por costume 
acompanhar e verificar miudezas de cada projeto em que se envolvia, característica inerente a sua 
pessoa, o que demonstra efetiva participação nas atividades lícitas ou ilícitas dos executivos do 
grupo empresarial, ao contrário do sustentado por ele. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 

Juíza Federal Substituta:- E essas primeiras reuniões que ocorreram no começo o senhor não 
participou, no início do governo Lula, reclamar de dificuldade com a diretoria de Petrobrás, 
esse tipo de reunião o senhor não participou? 

Marcelo Odebrecht:- Não, eu não participei dessas reuniões, essas reuniões foram antes de 
eu assumir, foram mais no contexto da Braskem, em relação à Petrobrás, por exemplo, eu 
tinha uma discordância com o meu pai, por exemplo, eu sempre entendi que Petrobrás 
devia ser tratada pelos executivos que lidavam com a Petrobrás junto aos diretores, se 
isso incluía fazer contribuição política, eles que deviam avaliar, já meu pai... Então eu 
nunca levei, nunca tratei esse assunto Petrobrás por cima, digamos assim, eu achava que 
isso deveria ser conduzido pelos executivos; meu pai tinha uma visão um pouco 
diferente, ele gostava do tema Petrobrás, principalmente relativo à relação Petrobrás 
com Braskem, então ele costumava ter o tema Petrobrás na agenda dele com o 
presidente, não estou dizendo que tratava-se nada ilícito, aí, mas que o tema Petrobrás de 
um modo geral na agenda com o presidente. Quando eu assumi como diretor da Odebrecht 
em 2009, é provável até que dê para perceber pelas agendas de meu pai com o presidente, 
com certeza se escassearam os temas Petrobrás na agenda, porque exatamente a minha 
postura era não levar os temas Petrobrás para cima com os diretores e também tinha o fato 
de que a partir do governo Dilma o ministro Guido, que era uma pessoa da minha relação, 
ele era o presidente do conselho da Petrobrás e eu também tinha uma relação com Graça 
Foster, então era mais complicado ainda levar os temas Petrobrás para cima por conta dessa 


relação. Então, não, eu nunca me envolvi nessas conversas sobre Petrobrás que meu pai 


ou qualquer outro teve, principalmente relativo à Braskem. 


O próprio EMÍLIO ODEBRECHT, ao prestar depoimento, afirmou que MARCELO 
ODEBRECHT costumava interferir em todas as questões, inclusive nos assuntos que seu pai trataria 
com o ex-presidente LULA, no interesse do grupo ODEBRECHT. 


Depoimento EMÍLIO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP3 

Juíza Federal Substituta:- E consta aqui juntado até pela defesa do senhor Marcelo uma 
espécie de pauta da reunião, o Marcelo preparava a pauta para o senhor ou fazia 
tópicos de assuntos a serem tratados? 

Emílio Odebrecht:- O Marcelo, ele queria interferir em tudo, então mandava ele, outros 
me mandavam, dependendo do assunto eu pedia a opinião dele, mas eu levava aquilo 
que eu entendia que devia levar, que cabia na relação que eu tinha com ele, então essa 
triagem, tanto assim que eu recebia de todos, mas a agenda era minha, a final, a que eu 
levava, e quando eu precisava levava alguns anexos para poder dar mais entendimento 
sobre aquele item do espelho, da pauta, era isso que acontecia. 


Ademais, MARCELO ODEBRECHT, ao ser interrogado, embora tenha, de algum modo, 
tentado se esquivar, alegando que a orientação era a do não pagamento de vantagens indevidas a 
diretores da PETROBRAS, tinha ciência que os executivos atendiam aos interesses políticos alocados 


nas diretorias da estatal. 
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Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 
Marcelo Odebrecht:- É, esses pagamentos em tese não deveriam haver, porque como Paulo 
Roberto, Duque e Barusco eram PEP's eles não deveriam, não deveria ter havido esses 
pagamentos, é o que eu acho que eu respondi na época. 

Ministério Público Federal:-Ok. E o senhor... 

Marcelo Odebrecht:-Mas acabou havendo. 

Ministério Público Federal:-Aí o juiz perguntou “Mas entre eles houve pagamentos aos 
diretores da Petrobrás, por exemplo?”, aí o senhor respondeu “Era uma coisa, por exemplo, 
nas minhas anotações tem inclusive várias interrogações porque eu não deveria ocorrer, em 
tese não deveria, ou seja, sabia de alguma forma que os executivos atendiam aos interesses 
políticos alocados na diretoria da Petrobrás”, o senhor confirma? 

Marcelo Odebrecht:- Exatamente, mas que não deveria pagar aos diretores. 

Ministério Público Federal:- Mas que eles atenderiam aos interesses políticos alocados 
na Petrobrás? 

Marcelo Odebrecht:- Exatamente. 


Efetivamente, as provas colhidas no decorrer das investigações e da instrução criminal 
apontam que o poder diretivo de MARCELO ODEBRECHT em relação ao complexo de empresas do 
Grupo ODEBRECHT era extremamente amplo, deixando transparecer que o empreiteiro era um líder 
bastante ativo quanto às empresas do grupo, gerindo-as e traçando estratégias — lícitas e ilícitas — 
para a consecução dos objetivos propostos no cenário nacional e internacional, inclusive no que diz 
respeito ao relacionamento com a PETROBRAS. 

MARCELO ODEBRECHT assumiu a presidência da Construtora Norberto Odebrecht em 
2002, em 2009 foi diretor-presidente da Odebrecht S/A e assumiu a presidência do Conselho da 
BRASKEM em agosto de 2008. Em 2010, MARCELO ODEBRECHT desligou-se da presidência da 
Construtora Norberto Odebrecht. Paralelamente, integrou os conselhos de administração de 
diversas empresas do grupo. 

Por seu turno, MÁRCIO FARIA foi subordinado diretamente a MARCELO ODEBRECHT 
durante todo o período que representou o Grupo ODEBRECHT no cartel de empreiteiras, conforme 
afirmou em seu interrogatório: 


Depoimento MARCIO FARIA - Evento 129, TERMOTRANSCDEPA4 c/c Evento 96. 
Ministério Público Federal: - Senhor Márcio, o senhor podia relatar brevemente quais foram 
as funções que o senhor ocupou a partir de 2002 na Odebrecht? 

Márcio Faria da Silva: - Doutora, eu fui Diretor Superintendente de 2002 até 
aproximadamente 2008, uma rápida passagem como vice-presidente executivo da 
Odebrecht Engenharia Industrial, e a partir de 2009 líder empresarial desta mesma divisão 
da construtora. 

Ministério Público Federal: - E quem eram seus superiores? 

Márcio Faria da Silva: - Marcelo Odebrecht.” 
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Merece destaque a forte atuação de MARCELO ODEBRECHT na execução do contrato de 
fornecimento de NAFTA pela BRASKEM para a PETROBRAS, cujos fatos ilícitos foram objeto da ação 
penal 5036528-23.2015.4.04.7000. Nos e-mails abaixo colacionados é possível verificar o interesse de 
MARCELO ODEBRECHT em pensar estrategicamente para fazer com que a BRASKEM efetivamente 
se inserisse no mercado lucrativo para o fornecimento da matéria (evento 1323, ANEXO 174): 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: Wednesday, November 30, 2011 06:20 PM 
Para: Carlos Fadigas; Rogerio Araujo 

Cc: Marcio Faria da Silva 


ASSUNTO. RE: KECO; UUNUJLU FU X DKK : TOMECITENTo nana. 


Vamos torcer para que esta autuacao de visibilidade a isto. Nao menospreze a capacidade de Petrobras manipular 
as info e ser convicente ETUA 


From: CARLOS FADIGAS [mailto:carlos.fadigas@braskem.com.br] 
Sent: Wednesday, November 30, 2011 04:43 PM 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Rogerio Araujo 

Cc: Marcio Faria da Silva 

Subject: RES: Contrato Pb x BRK : fornecimento nafta. 


A argumentação da PTB não resiste a 2 minutos de conversa. Eles importam nafta sim e em enormes quantidades. 
Ao mesmo tempo desviam a produção de nafta de suas centrais para o pool de gasolina. Fica fácil entender que eles 
estão importando nafta para evitar importar gasolina. A autuação da Bahia é por importação de nafta (isenta da 
CIDE) sem o pagamento de CIDE. A receita entende que, no final das contas, a PTB está importando gasolina, e que 
portanto caberia o recolhimento de CIDE. 


De: Marcelo Bahia Odebrecht [mailto:mbahiaGodebrecht.com] 
iviada em: quarta-feira, 30 de novembro de 2011 14:20 

« Jra: Rogerio Araujo; CARLOS FADIGAS 

Cc: Marcio Faria da Silva 

Assunto: RES: Contrato Pb x BRK : fornecimento nafta. 


Fadigas, 
A Autuação da receita na Bahia não desmente esta tese? 


De: Rogerio Araujo 

Enviada em: quarta-feira, 30 de novembro de 2011 14:17 
Para: Marcelo Bahia Odebrecht; Carlos Fadigas 

Cc: Marcio Faria da Silva 

Assunto: Res: Contrato Pb x BRK : fornecimento nafta. 


Pb/Abast alega q nao importa nafta para misturar com gasolina. 
Pb informa ( a conferir ...)q importa gasolina de alta octanagem ou seja “busters” para misturar na gasolina. 


A 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: Wednesday, November 30, 2011 09:54 AM 
Para: Rogerio Araujo; Carlos Fadigas 

Cc: Marcio Faria da Silva 

Assunto: RES: Contrato Pb x BRK : fornecimento nafta. 


Pensando fora da caixa. 

Eles importam (mais) Nafta para colocar na gasolina, operação que ao contrário do que mostram gera lucro (eles 
manipulam dizendo que importam para nós). 

Sugestão nós fazermos uma proposta para importar toda a Nafta que se coloca na Gasolina (e obvio vendermos ao 
preço que eles colocam na gasolina). 

Fadigas: será que não vale a pena de algum modo consolidar/dar visibilidade a esta proposta? 


De: Rogerio Araujo 
Enviada em: quarta-feira, 30 de novembro de 2011 11:04 
Para: Carlos Fadigas; Marcelo Bahia Odebrecht 


77/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Ph v AM tou — produzia 
CEMAP > 0H dou > ComsSUMO 


De: Marcelo Bahia Odebrecht ATUAL. (391 
Enviado em: quinta-feira, 1 de dezembro de 2011 09: — 
Para: Rogerio Araujo; Carlos Fadigas BRK imbonde, ->3 
Cc: Marcio Faria da Silva E P, 3 
Assunto: Re: Res: Re: RES: Contrato Pb x BRK : fomecimento nafta. Ss 

6 

4 779 
A receita nao esta de todo errada. De fato a PB importa para a Petroquimica, MAS porque direcionou a producao * ` ~ - 
local de nafta para o pool de gasolina. JO 


Copo meio cheio, copo meio vazio. 


From: Rogerio Araujo 

Sent: Thursday, December 01, 2011 05:50 AM 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Carlos Fadigas 

Cc: Marcio Faria da Silva 

Subject: Res: Re: RES: Contrato Pb x BRK : fornecimento nafta. 


yenas como complemento, procuro apresentar a seguir a linha de argumentação/defesa da Pb acerca deste 
assunto: 


1)Pb mantém a posição de somente importar 
Nafta para atender exclusivamente a BRK, 


2)Pb importa e entrega Nafta a BRK basicamente em três localidades : BA/Pólo Camacari, RS/Triunfo e SP (em 
algumas situações), 


3) BRK eh proprietária da CEMAP e importa Nafta para o Pólo . 


O Auditor Fiscal Federal interpreta que esta Nafta será aplicada diretamente na petroquimica ou seja na própria 
CEMAP da BRK, 


4)No caso da Pb, quando importa Nafta para ser vendida a BRK /BA, o Auditor Federal interpreta que esta Nafta, 
poderá ter outra utilização além da petroquimica, porque a Pb simplesmente não eh proprietária da CEMAP. 
Com este entendimento, a Receita aplica a taxação do CIDE, 

Pb importa gasolina de alta octanagem (busters) para a BA destinado ao seu Pool de Gasolina e mistura na sua 
gasolina produzida na RLAM, sendo comercializada e vendida no próprio Estado da BA. 
Ratifica que não destina nada de Nafta para este Pool, 


6)Tanto em Triunfo quanto em SP a taxação do CIDE não ocorre , pois segundo a Pb, os respectivos Auditores 
interpretam que esta Nafta importada pela Pb, será somente aplicada na petroquimica, 


7))Pb/Área Tributária está avaliando a forma de recorrer desta taxação do CIDE na BA, que ela considera ilegal. 
8)Considera a Regulamentação desta Matéria confusa deixando espaço para interpretações subjetivas dos Auditores 


RA. 
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Note-se que as contratações com a PETROBRAS eram a principal fonte de receitas do 
Grupo ODEBRECHT junto ao Poder Público. Como apurado no Laudo n. 2311/2015, da Polícia 
Federal, entre 2004 e 2014, 16,6% do montante dos contratos sob investigação da PETROBRAS 
foram firmados com empresas do Grupo ODEBRECHT, no equivalente a mais de R$ 35,5 bilhões 
(evento 2, ANEXO95). 


Eli. 


PROMON 3.755.864.573.84 (400.548.641.64)| 335531593220) 1,8%] 


3.825.147.814.66 69.426.731.63 3755108304] 18%] 
SETAL 5.176.300.106.33 (614.407.693.80)| 4561 89241254 
SKANSKA 6078 346717.92 (187.099.225.83)|  5.291.247.492.09 


[mK O O O OOO O 967.062.485.43 52.658.606.63 914.403 878.80 
TOME 2.336.615.465.39 @3.798.147.3)| 2328173766) 11%] 
TOSHIBA 394.895.706.34 @.717.521.73) 392.168.184.61 


TERCEROS 6.025.889.272.11 (817.392.520.16)|  5.708.496.751.95 Ī— 
214.044.517.980.81|  (11.582.770.428.70)| 20246174758211] 94.2% | 
Fora do Cartel 13.217.867.899,49| | 13.217.867.899,49| 58%] 


TOTAL 227.262.385.880,30 (11.582.770.428,70)| 215.679.615.451,59 
*Nos casos de consórcios, os valores correspondem à participação percentual de cada empresa, ou seja, foram 
obtidos pela multiplicação do percentual na composição do consórcio. 


18. A partir da tabela 01, constata-se que empresas do Grupo Odebrecht firmaram 
contratos em montante atualizado de R$35.590.880.834,72 (Trinta e cinco bilhões, 
quinhentos e noventa milhões, oitocentos e oitenta mil e oitocentos e trinta e quatro 
Reais e setenta e dois centavos). ou seja, aproximadamente 16.6% (dezesseis vírgula seis por 
cento) do montante dos contratos objeto de investigação. O segundo em volume de contratos 
é o Grupo Techint (10,2%). grupo internacional e líder mundial no segmento de tubos, 
principalmente. O terceiro é o Grupo Queiroz Galvão (9.6%) e o quarto colocado é o Grupo 
Camargo Correa (9.2%). Os demais possuem percentuais inferiores. como o Grupo UTC 


(5.2%). que possui percentual equivalente a aproximadamente 1/3 do Grupo Odebrecht. 


O próprio MARCELO ODEBRECHT admitiu em seu interrogatório que a PETROBRAS era a 
única área dentro do governo que gerava resultados tanto para o grupo empresarial quanto para o 
governo federal. 
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Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:- Nesta mesma parte do depoimento, senhor Marcelo, o senhor 
relatou que quando o seu pai referendava os assuntos, os valores, levava em conta os 
contratos com a Petrobrás, pois era a única área que gerava resultados dentro do governo, 
eu vou ler para o senhor aqui a parte do depoimento no evento 1293, anexo2, “Meu pai 
mesmo já disse que eu reclamava dos valores altos que eram pedidos por Palocci e, 
segundo ele mesmo diz no depoimento dele, que ele ia a Lula, que ele disse até que o 
pessoal saía de boca de jacaré para boca de crocodilo, e ele acabava referendando esses 
valores, quando ele referendava esses valores com certeza ele levava em consideração os 
resultados da Petrobrás, eu sei que a Petrobrás fazia parte da agenda dos dois, ele 
referendava o valor e obviamente a Petrobrás estava no escopo”, aí o senhor colocou o 
seguinte, “É porque, eu digo o seguinte, nós estávamos tendo tantos problemas com o 
governo que talvez, se nós não estivéssemos tendo resultados em contratos com a 
Petrobrás, é muito provável que apesar de não ter um vínculo direto talvez a gente não 
estivesse dando esse montante de contribuição, porque de fato era praticamente a única 
área de gerava resultado dentro do governo”, o senhor confirma essas declarações? 

Marcelo Odebrecht:- Essa era a minha opinião, quer dizer, eu acho que meu pai, e eu 
provavelmente no lugar dele também faria essa consideração, eu acho que meu pai ao 
aceitar esses valores altos, e a essa altura a gente começou a ter tanto problema com o 
governo, eu acho que ele levava em consideração eu acho que principalmente duas 
questões que ainda de certo modo Lula, digamos assim, funcionava para a gente, que 
era os contratos da Petrobrás que de certo modo estavam indo bem, estavam gerando 
resultado, e de certo modo o Lula ajudava muito a gente na construção de pontes no 
exterior, então eu diria que essas são... Pontes que eu digo é nas relações políticas 
estratégicas do exterior, então eu diria que esses são os dois pontos que eu no lugar de 
meu pai teria considerado para continuar dando apoio, mas isso é uma opinião minha, eu 
não posso dizer por ele. 


MARCELO ODEBRECHT, demais disso, admitiu em seu interrogatório que era de seu pleno 
e integral conhecimento que a relação do Grupo ODEBRECHT com o Governo Federal envolvia o 
atendimento de interesses dos agentes políticos e agremiações partidárias que davam sustentação 
aos agentes públicos que ocupavam posições-chave da Administração Pública, especialmente 
mediante o pagamento de valores de maneira não contabilizada, mormente em relação às gestões 
do Partido dos Trabalhadores: 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:-O senhor relatou em depoimento anterior que existia uma 
relação tripé com o poder público, eu queria que o senhor explicasse, por favor? 

Marcelo Odebrecht:-Não, a questão política é o seguinte, a relação pelo menos da 
Odebrecht com o poder público sempre se baseou num tripé que eu digo, o seguinte, 
primeiro a gente tinha que performar, a gente tinha que ser uma empresa cumpridora, 
e as autoridades, os políticos, as pessoas que tinham cargo gostavam da Odebrecht no 
sentido de que ela era uma empresa que cumpria o que prometia, executava as obras 
com qualidade, no prazo, no custo, e tudo mais, agora além disso tem a questão o seguinte, 
você tem que ter a confiança desse agente público, então você tem que performar, 
mas você tem que criar uma relação de confiança, e nós tinhamos várias pessoas que 
tinham relação de confiança com várias pessoas que foram cultivando ao longo do tempo e 
você mantinha, e o terceiro é o seguinte, não adianta nada você performar e ter a relação 


se na hora da campanha você não ajuda o cara a se eleger, então era o terceiro tripé que 
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eu digo, que era a contribuição de campanha que no Brasil, pelo menos na época, 
grande parte era caixa 2. 


Após a deflagração da Operação Lava Jato e com o efetivo desenvolvimento das 
investigações, MARCELO ODEBRECHT passou a manifestar amplas preocupações a respeito de 
toda a operação, elaborando notas pessoais sobre o seu impacto no Grupo ODEBRECHT e seus 
executivos, merecendo destaque as anotações que falam em “trabalhar parar/anular (dissidentes 
PF...)”, “Afinal o que tem contra RA e MF?”, "MF/RA: não movimentar nada e reimbolsaremos tudo e 
asseguraremos a família. Vamos segurar até o fim”, e “Higienizar apetrechos MF e RA”, entre outros 
(evento2, ANEXO217, p. 5-9). Como se vê, MARCELO ODEBRECHT manifestou especial apreensão 
quanto a MÁRCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO. 


10048 


i Categoria: Tarefas 

Notas Dida/PR/açoes MRF. Agenda (Di e Be). limp/prep Lembrete: 

E&C. Desbloq OOG. China? Band? Roth? Prioridade: Desconhecido 
Integrante OA? Status: Desconhecido 
Classe: Normal 

Repetir dia: Nenhuma 


, V, etc. Volley ok? 
Assistentes: 


Localização: Repetir regra: Nenhuma 
Detalhes: Repetir intervalo: O 
Acoes B Repetir até: 

- Parar apuracao interna (nota midia dizendo que 

existem 


para preparar e direcionar). 
- expor grandes 

- para apuracao interna 

- desbloqueio OOG 


FP: 


- dar a dimensao 


Nova nota minha midia? 


Como destacado acima, o próprio MARCELO ODEBRECHT relatou em seu interrogatório, 
que a relação do Grupo ODEBRECHT com o Governo Federal, envolvia o atendimento de interesses 
dos agentes políticos e agremiações partidárias que davam sustentação aos agentes públicos que 
ocupavam posições-chave da Administração Pública, especialmente mediante o pagamento de 
valores de maneira não contabilizada. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:-O senhor relatou em depoimento anterior que existia uma 
relação tripé com o poder público, eu queria que o senhor explicasse, por favor? 

Marcelo Odebrecht:-Não, a questão política é o seguinte, a relação pelo menos da 
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Odebrecht com o poder público sempre se baseou num tripé que eu digo, o seguinte, 
primeiro a gente tinha que performar, a gente tinha que ser uma empresa cumpridora, 
e as autoridades, os políticos, as pessoas que tinham cargo gostavam da Odebrecht no 
sentido de que ela era uma empresa que cumpria o que prometia, executava as obras 
com qualidade, no prazo, no custo, e tudo mais, agora além disso tem a questão o seguinte, 
você tem que ter a confiança desse agente público, então você tem que performar, 
mas você tem que criar uma relação de confiança, e nós tinhamos várias pessoas que 
tinham relação de confiança com várias pessoas que foram cultivando ao longo do tempo e 
você mantinha, e o terceiro é o seguinte, não adianta nada você performar e ter a relação 
se na hora da campanha você não ajuda o cara a se eleger, então era o terceiro tripé que 
eu digo, que era a contribuição de campanha que no Brasil, pelo menos na época, 
grande parte era caixa 2. 


Além disso, MARCELO ODEBRECHT tinha pleno conhecimento que, para que o PARTIDO 
DOS TRABALHADORES garantisse a governabilidade, delegou o loteamento das diretorias da 
PETROBRAS a agremiações políticas que objetivavam obter contribuições políticas de forma escusa: 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 

Juíza Federal Substituta:-Mas a partir do momento em que o senhor assumiu o senhor tinha 
ciência dos acertos que eram feitos nos contratos da Petrobrás e de outras... 

Marcelo Odebrecht:-Aí tem que separar duas coisas, tem a construtora e a Braskem, no caso 
específico da construtora eu já tive a oportunidade de relatar, eu coloquei o seguinte, era 
sabido que havia loteamento nas diretorias da Petrobrás, então... E era de 
conhecimento de que algum tipo de contribuição política se fazia a pedido dos 
diretores da Petrobrás, a pretexto de doação eleitoral ou não, mas isso era sabido por 
todos, inclusive, eu sempre digo, estava na mídia que os partidos loteavam os cargos da 
Petrobrás, eu não tinha conhecimento dos acertos, dos detalhes específicos, isso eu não 
tinha envolvimento... 

(...) 

Ministério Público Federal:-O senhor relatou que tinha conhecimento que as diretorias 
da Petrobrás eram loteadas a partidos da base aliada do governo, é isso mesmo? 
Marcelo Odebrecht:-Tinha. 

Ministério Público Federal:-A diretoria de abastecimento do PRC era vinculada a qual 
agremiação? 

Marcelo Odebrecht:-A diretoria de abastecimento, pelo que me foi informado, no início era 
só o PP, em algum momento, até porque começou a se tornar muito grande, parece que o 
PT e até parece que o PMDB, isso eu escutei, digamos assim, escutei dos meus executivos, e 
que o PT e o PMDB também começaram, digamos assim, a ter influência nessa diretoria e, 
portanto, exigir também contribuições a pretexto de doações políticas. 

Ministério Público Federal:-A diretoria de serviços era comandada por quem? 

Marcelo Odebrecht:-Essa eu sempre soube que seria o PT. 

Ministério Público Federal:-E o diretor? 

Marcelo Odebrecht:-Era o Duque. 

Ministério Público Federal:-A diretoria internacional na época Cerveró e do Zelada era 
vinculada a qual agremiação? 

Marcelo Odebrecht:-No caso da diretoria internacional eu sempre soube que era o PMDB. 
(...) 

Ministério Público Federal:-Então o senhor confirma que o senhor tinha ciência que os 
seus líderes empresariais tinham que efetuar pagamentos no interesse do PT, PMDB e 
PP no âmbito das diretorias da Petrobrás? 

Marcelo Odebrecht:-Eu seria ingênuo se eu dissesse que eu não sabia. 
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Ministério Público Federal:-O senhor confirma que tinha ciência? 
Marcelo Odebrecht:-Confirmo que eu tinha ciência. 


Merece destaque também, o e-mail enviado por MARCELO ODEBRECHT para seu pai 
EMÍLIO ODEBRECHT e PEDRO NOVIS, em 31 de outubro de 2006, logo no início do período de 
atuação do cartel e na época em que presidia a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, no qual 
elencou pontos importantes para serem repassados nas conversas que tivessem com 
“Lula/equipe”, com ênfase no tópico em que trata especificamente da PETROBRAS e as condutas 
exitosas dos diretores PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE (evento 1293, ANEXO 11): 


From: Marcelo Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> 

Date: Tue, 31 Oct 2006 12:33:37 -0200 

To: Pedro Novis <pedro.novis(Dodebrecht.com>, Emilio Odebrecht <emilio(Dodebrecht.com> 

CC: Jicelia Sampaio Andrade Silva Sicelia(Dodebrecht.com>, Benedicto Barbosa da Silva Junior 
<bjunior(Dodebrecht.com>, Joao Antonio Pacfico Ferreira <pacifico(Dodebrecht.com>, Irineu Berardi 
Meireles <meireles(()odebrecht.com>, Marcio Faria <marciofaria(Dodebrecht.com>, Henrique 
Valladares <henriquevalladares(Dodebrecht.com>, Fernando Reis <freis(Dodebrecht.com> 


Pedro, Meu pai, 

Nas conversas com Lula/equipe acho importante mencionar em termos de 
pessoas: 

- Manutenção de Guido e equipe no MF: estão afinados e jogando (garantia de 
não paralização). Tem o apoio de grande parte do setor produtivo (e certa 
reação dos bancos) 

- Manutenção de Damian e equipe no BNDES: estão afinados (incl. como MF o 
que é importante) e jogando com efetividade. Uma das melhores equipes em 
anos no BNDES. 

- Marcio Fortes: um dos quadros mais eficientes e leais do governo. Conhece 
como poucos e sabe trabalhar a burocracia do governo. 

- Marta Suplicy: dos quadros mais eficazes do PT. 

- Petrobras: Gabrielli, Duque e Paulo Roberto: eficientes e de muita 
lealdade/compromisso com as necessidades do governo, sabendo concilia-las 
com os interesses internos corporativos: 

- Ministérios executivos de infra-estrutura (Integração e Transportes 
principalmente): precisa um choque de gestão para por em andamento projetos, 
inclusive PPPs 


BJ, JP, IM, MF, HV, FR: 
Alguma contribuição adicional? 


Ao ser interrogado, MARCELO ODEBRECHT alegou que o levantamento de apontamentos 
positivos e negativos de interesse do grupo empresarial era de muita relevância no período de 
transição de governo, e que isso deveria ser repassado para LULA. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:- Existe aqui... Eu vou lhe exibir alguns e-mails, então aqui, evento 
1293, anexo 11, “Nas conversas com Lula e equipe acho importante mencionar em termos 
de pessoas...”, aí tem aqui as menções a alguns diretores, eu lhe pergunto se esses e-mails 
eram assuntos junto aos seus liderados que o senhor levantava para tratar com o seu pai, e 
depois eu vou lhe mostrar alguns e-mails... 

Marcelo Odebrecht:- Esse e-mail é de 2006, então nessa época a interlocução com o 
governo federal, Palocci e tudo, era com o Pedro e meu pai, então... Mas era comum, ele 
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sempre teve, quando tinha mudanças de governo você sempre consultava, eu consultava, 
meu pai também consultava os empresários pra saber a opinião de várias pessoas, porque 
nessa mudança de governo as pessoas sempre tem às vezes oportunidade de sondar com 
você como é que está essa outra pessoa, então se o cara não é bom você aproveita para 
detonar e se o cara é bom você aproveita para elogiar, então esse é um e-mail onde 
basicamente, pelo que eu entendi, meu pai e Pedro iam ter essa reunião, quem está copiado 
aqui é basicamente os executivos que provavelmente me deram...Vários desses, várias 
dessas sugestões minhas vieram deles, eu no fundo consolidei e passei para meu pai e 
Pedro que iriam ter essa conversa, agora eu não sei em que medida eles levaram à frente 
essa conversa. 


Nesse relacionamento espúrio, os interesses do Grupo ODEBRECHT eram atendidos pelo 
Governo Federal em variados níveis, inclusive por meio da atuação de LULA, que frequentemente 
se reunia com EMÍLIO ODEBRECHT e dele recebia os pleitos do grupo empresarial, encaminhados 
por MARCELO ODEBRECHT e outros líderes empresariais daquele grupo. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMOTRANSCDEP2 
Ministério Público Federal:- Na ação penal do depoimento comissionado 1293, anexo 2, o 
senhor relatou o seguinte, o senhor já disse aqui, mas para fins de confirmação, o seu pai 


disse nessa ação penal que levava ao presidente Lula alguns assuntos de interesse do 
grupo Odebrecht e levava demandas feitas pelo senhor, aí o senhor colocou “Eu 
levava, sempre que meu pai se reunia com Lula, assim como eu fazia com Palocci, com 


Guido e com Dilma, nós tínhamos o hábito de perguntar para os nossos executivos 
quais seriam os temas que estavam em discussão, seja demanda, seja pleito, seja 


qualquer tipo de assunto que fosse importante, e quando meu pai se reunia com Lula 
eu atualizava ele de qualquer tema em discussões e que eu precisasse de apoio 
eventualmente”. O seu pai foi ouvido também na ação penal e disse o seguinte, “A 
respeito dessas reuniões realizadas pelo senhor com o então presidente Lula, o senhor 
levava pleitos de Marcelo Odebrecht?” perguntando ao seu pai, o seu pai respondeu 
“Eu construía as minhas agendas pautadas nas provocações que eu recebia dele e de 
outros líderes empresariais, eu construía a minha agenda, que algumas delas, algumas 
não, mas praticamente todas eu pude resgatar e foram encaminhadas à procuradoria, eram 
agendas que eu construía baseado em solicitações, seja de Marcelo, seja de outros líderes 
empresariais, eu fazia triagem e levava aquilo que eu achava que eu deveria levar”, o senhor 
confirma que era assim que funcionava? 

Marcelo Odebrecht:-Eu imagino que meu pai agia como eu, eu fazia exatamente isso, 
quer dizer, quando eu ia ter reunião com Palocci ou Guido, que eram os meus 
principais interlocutores no governo, eu procurava saber dos meus empresários 
aqueles temas que, digamos assim, poderiam passar por essa agenda, escutava as 
demandas deles e eu filtrava aquilo que eu devia levar e da forma que eu devia levar, 
então imagino que meu pai fazia a mesma coisa. 


Assim, é possível verificar que MARCELO ODEBRECHT tinha ciência e efetivamente 
contribuiu para que resultados importantes da PETROBRAS também gerassem resultados 
importantes para a corporação, e isso era levado em conta por seu pai EMÍLIO ODEBRECHT, 
quando tratava com LULA acerca das vantagens indevidas que o grupo empresarial pagaria para o 
PARTIDO DOS TRABALHADORES. 


Note-se que a realização de frequentes reuniões entre LULA e EMÍLIO ODEBRECHT é 
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corroborada pelas pautas desses encontros, elaboradas para o uso do próprio EMÍLIO 
ODEBRECHT, que bem ilustram o relacionamento estabelecido e os assuntos tratados nessas 
ocasiões, inclusive relacionados a negócios de interesse do Grupo ODEBRECHT dentro da 
PETROBRAS, como no setor Petroquímico (evento 1293, ANEXOS 7 a 10 e evento 2, ANEXO350): 


O 


Awg 


e 


Agenda para audiência com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
Em 17/01/07 às 18:30hs 


0. Preliminar: 
Minha fidelidade e respeito ao Presidente Lula exige de minha parte uma 
agenda objetiva, franca e sem reservas e peço ser assim compreendido e 
que não esteja provocando divergências com quem quer que seja 
1. Assuntos Gerais visando contribuições / orientações / decisões: 
= Importância de pessoas fortes e qualificadas em posições-chave x 
é preciso ter uma a duas pessoas propositivas com visão de longo 
prazo, estratégica. (Exemplo: DN - F. Barbosa, etc.) 
* Orientação como EO proceder com J.D. + A.P e R. Semanal x J. 


. Enfatizar ao Grupo (Iltamaraty/Abin) sobre o caso João x acelerar 
acordo com os ITA, pois eles têm o caminho da solução, 


= Pedido: Orientação à estrutura do Govemo e/ou autoridades 
brasileiras, que se relacionam com pessoas (govemos/autoridades) 
de outros países, para não se posicionarem a favor de “uma” 
empresa brasileira em detrimento de outra(s) 
-  Govemo deve ficar neutro quando existem duas ou mais 
empresas brasileiras disputando o mesmo negócio no país 
Cliente. 


- É preciso considerar os investimentos passados e distinguir 
as empresas de visão de longo prazo das oportunistas. 


- Etc, etc, x dar exemplos 
* Bolívia 
a) Orientação para posicionamentos Odebrecht no pais; 
b) Continuo pronto para apresentar o Projeto Petroquímico 


Binacional, conforme solicitação do presidente Lula em julho 
de 2006. 


PAULO GODOY DA ABDIB X JÁ FOI ENVIADA 
SOLICITAÇÃO FORMAL DE AUDIÊNCIA. 


2.2. Madeira (Ver Notas) 


3. Petroquímica 
* Questão Copesul x Rio Grande do Sul. 
= Questão Coperj x Petrobrás na 2º Geração. 


* Informação sobre futuro papel da Petrobrás no setor e o futuro dos 
players privados no setor, 


* Investimentos Bolívia / Venezuela e Hemisfério Norte. 


* Questão Refinaria Pemambuco ou qualquer outro investimento 
conjunto Petrobrás / PDVESA. 


* Permanência do Embaixador João Carlos de Souza-Gomes, na 
Venezuela. O Brasil só tem a ganhar. É entrosado, respeitado, 
querido e eficaz. 


* Brinde especial x quando da inauguração Ponte x produção EO 


= Idéia do Gov. Viana que os Estados, em especial os da Região 
Amazônica, de participarem por doação, nos empreendimentos 
destes Estados, para apoio a eles inclusive nas pressões junto às 
ONGs e Órgãos Ambientais, buscando o bom senso e o melhor para 
todos, no curto, médio e longo prazo, pois as comunidades da região 
do empreendimento tem legitimidade e responsabilidade com 
interesses consequentes. 


* Questão elite brasileira x avaliação x separação partido / pessoa do 
Presidente x questão Regiões 


= Informações para conhecimento x affair "outubro" 


= Convite para o Presidente Lula fazer pronunciamento na posse do 
Conselho da American Chamber, no dia 09/03/2007. (Ver Notas). / 


» Presidência Câmara x G. x Amigo e confiável. 
= Preocupações quanto à postura da Petrobrás. (Ver Notas) 


2. Infra-estrutura 


* Aumento do volume recurso para investimentos diretos via PPI, 
aumentando de 4,5 para 11 bi em 2007 


2.1. Programa Rodoviário 


= Destravamentos x preços x preocupação com o que as 
empresas podem ganhar x esquecem risco, opção de 
investimentos, qualidade, etc. 


Obs:as estruturas estão despreparadas, não interagem 
empresas / investidores e, para justificar os atrasos 
no programa, estão jogando a culpa para as grandes 
empresas. Este jogo de “empurra-empurra" não 
resolve o que o presidente quer e o pais precisa. 


SOLUÇÃO X PROPOSTA VIA ABDIB. — PEÇO AO 
PRESIDENTE LULA RECEBER O PRESIDENTE 
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TA 
Ptos para conversa (30/12) <] A p 


1) "Passagem" do histórico de parceria 
2) Quem fala em nome dela e para que tema (atenção para JSG) 
3) Convite (para os 2) eventos Padres e Hijos. 

4) Disponibilizar “apoio” junto ao Congresso. 

5) Nossa atuação exterior alinhada com Geopolítica Brasil. 


6) Citar nossa ampla atuação alinhada com as políticas de governo 
com empresas/sócios especifica para cada segmento, e buscar 
orientações: 


e MCMV: Bairro Novo (Atenção Preço e infras, ida Mangueiral) 
e Saneamento incl energia lixo: Foz 

e Energia (AHEs e Gás): ODB Energia e CNO 

e Infraestrutura: CNO e OTP (Urgência Aeros vs modelo Miami) 
ə Etanol e Plástico Verde: ETH/Braskem 

e Pre-sal: OOG e CNO (Subsea e sondas) 


e Defesa (dualidade Min Integração e MDIC, fragatas vs BA, 
Braço Forte): JV com EADS 


e Tecnologia e Inovação: Braskem e Odebrecht Defesa 


e Agenda Nacional Petroquimica/Comperj: Braskem 


| 


AUDIÊNCIA COM O PRESIDENTE LUIS INÁCIO LULA DA SILVA 
Brasília, 14 de janeiro de 2005 


.. Agradecer audiência e desejar sucesso em 2005. 
. Encerramento 2004 e perspectivas 2005 


Faturamento superior a US$ 7 bilhões - mais de US$ 2 bilhões em exportação e produção 
no exterior. 

- Petroquímica — bom ano — boas perspectivas - exportou 2004 mais de US$ 600 milhões, 
mesmo com o crescimento doméstico. 


Engenharia — quase paralisia no Brasil — crescimento no exterior (representou mais de 85% 
do faturamento) — 2005 dependendo do investimento público. 


Ações da Fundação Odebrecht já criando retornos nas diversas comunidades onde atuamos. 
- Risco de controles macroeconômicos impedirem crescimento (Juros e Câmbio) - velocidade 


nas ações que dependem do Governo x quadro político x continuidade reformas e 
mudanças na gestão. 


. Venezuela 


Odebrecht 13 anos trabalhando no pais. 


- Eleição do Presidente Chávez mais ou menos 6 anos na presidência x mudança relação com 
Brasil e América Latina x crescimento dos negócios da Odebrecht no país x confiança do 
Presidente. 


Potencialidade país x prioridade e abertura para o Brasil via seus agentes produtivos. 
- Venezuela hoje é um dos principais e maiores mercados da Odebrecht. 


- Brasil, Governo Lula e Presidente Lula precisam priorizar a relação com Venezuela e 
Governo do Presidente Chávez (amigo do Brasil e dos brasileiros). 


- Meus pedidos, após ter chegado ontem, 13/01, da Venezuela e do encontro com o 
Presidente Chávez: 


= Presidente Lula retribuir abraço e desejo sucesso com saúde em 2005; 

= Presidente Lula confirmar com o Presidente Chávez, o mais rápido possível, o 
encontro programado e já adiado para 14/15 de fevereiro de 2005. (Estão criando 
expectativas e ansiedades negativas). 


Com ele: 


e Estádio Corinthians 
e Obras sítio (15/1) 

e 1a palestra Angola 
e Instituto 


- Sugestão: 


Ser Identificado um membro do Governo Lula, ligado diretamente ao Presidente Lula, 
para a coordenação da relação com o Governo do Presidente Chávez, 
preservando/ampliando a relação política e facilitando a concretização de negócios 
bilaterais entre os agentes produtivos (empresários brasileiros/venezuelanos) e também 
para com terceiros países. (Brasil corresponder com a prioridade na relação - idem 
como é com o Presidente Chávez e seu governo) 


. Exportação de serviços e produtos na América Latina x saída Lessa x não retroceder x 


geopolítica. 


. Investimentos em infra-estrutura - agenda especifica. (Anexa). 
. Petroquímica: 


- Opção Petrobrás no capital da Braskem x tese das duas grandes empresas nacionais com a 
participação relevante e minoritária da Petrobrás — eventuais evoluções x diálogo PR com 
Ministra Dilma e Presidente Dutra. 

- Suzano e Ultra — percepção quanto ao futuro. 

- Evolução Paulínia e Bolívia — protocolos preliminares firmados - é preciso mais velocidade. 

- Ausência de diálogo com Presidente Dutra - PR pode ajudar? 


- Investimentos na Venezuela e com a PDVSA no Brasil, 


+ Envolvimento da ODB em outros negócios. Nosso foco/contribuição diferenciada é nos setores 


onde atuamos: 
- Engenharia x infra-estrutura e PPP — (V. agenda item 5) 


- Petroquímica x tecnologia específica e capacidade atendimento de mercado brasileiro e 
exportação crescente — Braskem é 83 mundial em petroquímicos básicos e 152 em resinas. 


. Diversos: 


- Angola x confirmação, pelo lado brasileiro, da visita do Presidente José Eduardo dos Santos, 
ao Brasil, em abril de 2005. 


- Questão estaleiros, navios e plataformas. (Ver nota anexa) 


. Obter orientação e determinações do Presidente Lula x como a Odebrecht pode continuar 


contribuindo. 


14.01.2005 
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AUDIÊNCIA COM O EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 


BRASÍLIA, 05 DE AGOSTO DE 2005 


Passados quase 60 dias da última audiência, a agenda entregue, que não 
chegou a ser discutida, sofreu atualizações e modificações significativas, 


1 Agenda Política Estratégica (Transmitir percepções e provocações para 
reflexão e diálogo construtivo) - ANEXO 1 


Agenda Custosa - ANEXO 2 
PAN 2007: Cenário e ações necessárias - ANEXO 3 
Complexo Rio Madeira - ANEXO 4 


PPP - ANEXO 5 


em Eu a sa 


Diversos: 

* Suzano > CADE > Min. Dilma. 

= Venezuela > Pres, Chaves — Ipiranga. 

= Relação com a Petrobrás x importância do Diretor P.R. 


= Exportação de serviços de engenharia, Situação e ações 
necessárias, inclusive sobre o COFIG. 


7 Orientações do Senhor Presidente x como e onde a ODEBRECHT 
poderá continuar contribuindo. 


Embora MARCELO ODEBRECHT tente se eximir dos fatos, alegando que não teve 
contato direto com o ex-presidente LULA e que não efetuou pagamentos diretamente a ele, é de 


se ver que afirmação semelhante foi alegada por AGENOR MEDEIROS, da OAS, em ação penal 
conexa 5046512-94.2016.4.04.7000, o que de pronto foi afastado pelo E. Tribunal Regional Federal 
da 4º Região no julgamento da apelação criminal relativa aos fatos. 


Nesse sentido, confira-se os seguintes trechos dos votos dos eminentes integrantes da C. 


8º Turma da Corte Regional: 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 
Pois bem, muito embora o pagamento de propinas tenha como origem o mesmo e 
grandioso esquema de corrupção, especificamente com relação aos contratos das refinarias 


Abreu e Lima e Presidente Getúlio Vargas, trata-se aqui de propina direcionada 
exclusivamente a agentes do Partido dos Trabalhadores e, em certa medida, ao 


próprio ex-Presidente LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. Com relação aos demais, já houve 
condenação na Ação Penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000/PR. 

Desnecessária aqui nova sindicância sobre aqueles fatos, até mesmo porque tanto LÊO 
PINHEIRO quanto AGENOR MEDEIROS 'reconheceram a existência do esquema criminoso 
que vitimou a Petrobrás, os ajustes fraudulentos de licitação e o pagamento de vantagem 
indevida em contratos com a Petrobrás para agentes da Petrobrás, agentes políticos e 
partidos políticos" (item 771 da sentença). 

Deve-se verificar a existência de prova acima de dúvida razoável que ateste a 
responsabilidade criminal do apelante. A imputação é mais ampla do que o simples 
pagamento de propinas ao ex-Presidente. 'Destaque-se ainda a conexão estreita da 


presente ação penal com os crimes que foram objeto da ação penal 5083376- 
05.2014.404.7000 na qual foram condenados por corrupção e lavagem de dinheiro os 


dirigentes da OAS JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e Agenor Franklin Magalhães 
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Medeiros pelo pagamento de vantagem indevida e ocultação e dissimulação dela ao 
Diretor da Petrobrás Paulo Roberto Costa em contratos do Consórcio CONPAR e do 
Consócio RNEST/CONEST (cópia da sentença no evento 847). Segundo a denúncia, essa 
mesma contratação e os mesmos acertos de propina teriam gerado créditos que teriam 
beneficiado o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, sendo, portanto, a conexão ainda mais 
Lavajato' (item 167 da sentença). 

Nessa perspectiva, embora AGENOR afirme que nunca teria tratado de propinas com 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, isso não afasta o restante da imputação por pagamentos 
a representantes do Partido dos Trabalhadores, como sobejamente demonstrado. 


Des. Fed. LEANDRO PAULSEN (revisor) 

A autoria do crime de corrupção ativa por JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO foi por ele 
próprio confessada e não há recurso a respeito. Quanto a AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES 
MEDEIROS, igualmente confessou o pagamento de propinas em relação às obras realizadas 
no âmbito da RNEST. Aliás, reconheceu, inclusive, que concordara com o pagamento de 
valores de liderança para que a Odebrecht fizesse o pagamento da propina atinente à 
REPAR. E o fato de AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS não ter atuado 
diretamente junto a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA não afasta a sua autoria neste feito. 
Agiu para que fosse paga propina ao Partido dos Trabalhadores o que é suficiente, até 
porque a imputação feita na inicial, como já se frisou, extrapola em muito o episódio do 
triplex (no qual AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS efetivamente não teve 
ingerência), abarcando a conta geral de propina. 


Ademais, como referido, a responsabilidade de MARCELO ODEBRECHT pelos crimes 
praticados em relação às contratações da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT com a 
PETROBRAS já foi também reconhecida por esse d. Juízo Federal ao sentenciar a Ação Penal n. 
5036528-23.2015.4.04.7000 (evento 1, ANEXO6 e ANEXO?7), condenação esta que foi confirmada, 
por unanimidade, pelo E. Tribunal Regional Federal da 4º Região. Nesse sentido, confira-se mais 
uma vez os seguintes trechos dos votos dos eminentes integrantes da C. 8º Turma da Corte 
Regional: 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 

“No caso do apelante MARCELO, há elementos de convicção suficientes demonstrando 
seu envolvimento e papel de liderança na empreitada criminosa. 

Apesar de a defesa e o acusado, em suas declarações escritas (evento 1015), sustentarem que 
ele, na qualidade de presidente da holding, não possuía ingerência e nem ciência quanto aos 
negócios realizados pelas empresas do grupo, a sentença bem ressaltou que não apenas isso 
não se verificou verdadeiro diante das provas colhidas durante a instrução como de fato o réu 
era o presidente da própria Construtora Norberto Odebrecht até o ano de 2009 - período de 
parte dos fatos narrados na denúncia -, informação confirmada pelo acusado MÁRCIO FARIA, 
que o substituiu (evento 1105, TERMOTRANSCDEP1). 

E 

Da mesma forma, o conteúdo de anotações encontradas no celular do acusado - realizadas 
após o início da "Operação Lava-Jato' - também confirmam seu papel de coordenar a atuação 
ilícita dos corréus MÁRCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO. Em determinado trecho, por exemplo, 
ele refere a preocupação em 'higienizar aparelhos' (possivelmente celulares e notebooks) de 
'MF' e 'RA' - iniciais também utilizadas em e-mails trocados com os dois executivos -, bem 
como revela a orientação dada a estes de que não deveriam movimentar suas contas e que 
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seriam reembolsados dos valores eventualmente sequestrados ou bloqueados (evento 3, 
ANEXO42, fl. 7): 

E 

Nestas anotações - uma delas com o título 'LJ' (Lava-Jato) -, também constam referências à 
existência de contas no exterior ('Swiss: Pic declarar ctas já 'cta Suíça”, 'PRC/Suíça', 'minha 
conta TAU') e estratégias diversas envolvendo a investigação, inclusive menção à tentativa de 
trabalhar para parar/anular', mediante utilização de 'dissidentes PF': 

(.) 

Este conjunto probatório demonstra que, ao contrário do afirmado pela defesa, o 
apelante detinha total conhecimento sobre os crimes praticados no âmbito do Grupo 
Odebrecht, permitindo que se constate com segurança sua vinculação direta e central 
com a tomada de decisões no seio da empresa, inclusive e especificamente quanto aos 
contratos com a Petrobras, ocupando a mais importante função no grupo econômico 
na tomada das decisões. 

Nesse contexto, a circunstância de os agentes da estatal terem declarado que não tratavam do 
pagamento de propina diretamente com MARCELO, mas sim com ROGÉRIO, MÁRCIO e 
CESAR, não afasta a conclusão de que os corréus agiam sob conhecimento e orientação do 
recorrente, conforme demonstrado. Importante repetir que, diante da dimensão do conjunto 
de empresas que forma o Grupo Odebrecht, é perfeitamente factível que o Presidente, embora 
conhecedor e controlador dos rumos tomados pela empresa em seus contratos milionários, 
não fosse quem pessoalmente tratava da negociação e do pagamento de vantagens ilícitas a 
agentes públicos, para tanto contando com seus subordinados. 


Ear 


Des. Fed. LEANDRO PAULSEN (revisor) 

“A prova dos autos revelou que MARCELO ODEBRECHT assumia papel central quando 
as decisões tomadas por qualquer parcela do grupo empresarial envolviam 
investimento desta monta. As ações não apenas eram por ele conhecidas, mas também 


reclamavam sua autorização e, dentre elas, estava o sistemático pagamento de 
propinas milionárias ao longo dos anos. Note-se que tais pagamentos ilícitos não se 
deram mediante ações singelas, mas através da constituição de off-shores, abertura de contas 
em instituições financeiras estrangeiras que foram supridas por depósitos das mais variadas 
empresas do Grupo Odebrecht e movimentações financeiras sucessivas entre inúmeras contas 
de terceiras off-shores até que os recursos chegassem aos seus destinatários finais. Esta 
espécie de articulação, sempre realizada em nome do Grupo Odebrecht, 
necessariamente perpassou pela ação de seus principais dirigentes. Quando 
confrontados com tais fatos, todos, em uníssono, afirmaram desconhecer as contas, as 
operações, assim como não souberam indicar quem dentro da Odebrecht poderia esclarecer 
tais circunstâncias. A fiar-nos naquilo que afirmaram os acusados em seus interrogatórios, 
utilizando-me de feliz expressão empregada pelo Juízo de primeiro grau, as contas e os 
pagamentos ilícitos comprovadamente realizados com recursos da Odebrecht teriam surgido 


em uma espécie de 'geração espontânea. 


Como se vê, pois, restou cabalmente comprovada a responsabilidade de MARCELO 
ODEBRECHT pelos crimes praticados relativamente às contratações da CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT com a PETROBRAS. 
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3.4.4 - Dos contratos que originaram os pagamentos de vantagens indevidas 


Na presente ação penal restou cabalmente comprovado que inseriram-se no esquema 
criminoso em detrimento da PETROBRAS e geraram créditos de propina em favor dos agentes 
públicos da PETROBRAS e das agremiações partidárias que davam sustentação às diretorias da 
estatal, as contratações de que a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. fazia parte, a 
saber: (I) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's) contratado pela Petrobras para a 
implantação das execução das UHDT's e UGH's na Refinaria do Nordeste (RNEST), (ID 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) contratado pela Petrobras para a implantação das UDA's na 
Refinaria do Nordeste (RNEST); (III) CONSÓRCIO PIPE RACK contratado pela Petrobras para 
fornecimento de Bens e Serviços de Projeto Executivo, Construção, Montagem e 
Comissionamento para o PIPE RACK do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPER]J; 
(IV) CONSÓRCIO TUC contratado pela Petrobras para para execução das obras das Unidades de 
Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro — COMPER)J. 


As vantagens foram prometidas e oferecidas por MARCELO ODEBRECHT a LULA, 
RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO para determiná-los a, 
infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos. 


(1) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's) contratado pela Petrobras para a 
implantação das UHDT's e UGH's na Refinaria do Nordeste (RNEST); 


Em 09/07/2008, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência de Engenharia, 
vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas por PEDRO BARUSCO 
e RENATO DUQUE, visando à “implantação das UHDT's e UGH's” da Refinaria Abreu e Lima — 
RNEST, obra vinculada à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, então comandada por 
PAULO ROBERTO COSTA. Para tal contratação, o valor da estimativa sigilosa da empresa 
petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 2.821.843.534,67 (evento 2, ANEXO118). 


O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que absolutamente todas as empresas convidadas eram cartelizadas. 


Em um primeiro momento, três consórcios e a Mendes Júnior apresentaram propostas, 
sendo que a menor delas, pelo Consórcio RNEST-CONEST, foi no montante de R$ 
4.226.187.431,48, muito superior, portanto, ao valor máximo de contratação da Petrobras "º 
(49,7%). Vale destacar que as propostas apresentadas pelas outras quatro concorrentes, todas elas, 
ultrapassaram em muito o referido valor máximo de contratação, frustrando totalmente o caráter 
competitivo do certame (evento 2, ANEXO118). 


Na segunda apresentação de propostas — realizada em razão de as anteriores terem sido 
bastante acima da previsão da PETROBRAS - o valor da estimativa foi reduzido para R$ 


116 Como já referido, o valor máximo de contratação pela PETROBRAS é fixado em 20% sobre o valor da estimativa, o 
que, no caso concreto e considerado o valor final da estimativa, corresponderia a R$ 3.386.212.241,60. 
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2.718.885.116,37, como apontou o relatório final elaborado pela CIA instaurada para apuração de 
irregularidades atinentes aos procedimentos licitatórios da RNEST (evento 2, ANEXO139), em 
afronta às regras dos procedimentos licitatórios da PETROBRAS. 


Nessa fase, a proposta apresentada pelo Consórcio RNEST-CONEST foi, novamente, a 
menor, quedando-se em R$ 3.260.394.026,95 (evento 2, ANEXO118)””, muito próxima, portanto, 
ao valor máximo de contratação (19,9%), enquanto as demais o ultrapassam”*. Em decorrência 
disso, o ajuste previamente feito no âmbito do “Cartel”, que contou com o apoio dos referidos 
empregados da PETROBRAS, prevaleceu, conforme declarações de PEDRO BARUSCO (evento 2, 
ANEXO118). 


Aberta nova oportunidade para apresentação de proposta, o Consórcio RNEST — CONEST 
fixou o valor de R$ 3.209.798.726,57, enquanto a PETROBRAS reduziu a sua estimativa para o 
montante de R$ 2.692.667.038,77, de modo que se chegou, novamente, a um valor bastante 
próximo à estimativa da estatal (19,2%)(evento 2, ANEXO118). 


Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 10/12/2009, o contrato de número 
0800.0055148.09.2 (8500.0000056.09.2) - entre a PETROBRAS e o referido consórcio, no valor de 
R$ 3.190.646.503,15 (evento 2, ANEX0S140 a 142). 

Durante a execução contratual foi celebrado um aditivo majorante de valor de R$ 
38.562.031,42, em 12/01/2012 (evento 2, ANEXO 143). 

Conforme tabela abaixo, já exposta na inicial e, nos moldes da divisão exposta nos itens 


3.2.3.1 e 324.1 são estes os valores de propina envolvidos envolvendo o referido contrato 
celebrado pelo consórcio RNEST-CONEST, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0800.0055148.09.2 (8500.0000056.09.2) 
Valor final estimado da obra R$ 2.692.667.038,77 


Início: 09/07/2008 

Resultado: o Consórcio RNEST-CONEST fixou o valor da proposta 
em R$ 3.209.798.726,57, muito próximo à estimativa da estatal 
(19,2%) e foi o vencedor do certame. 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO e SAULO VINICIUS ROCHA SILVEIRA 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 10/12/2009 

Valor do ICJ Valor inicial: R$3.190.646.503,15 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$38.562.031,42 
majoradores firmados durante a gestão de (12/01/2012) 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$3.229.208.534,57 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$32.292.085,35 


(1% do valor total) 


117 O valor máximo, no caso, seria de R$ 3.262.662.139,64. 

118 A saber, de acordo com documento fornecido pela PETROBRAS, quando do REBID, as outras proponentes e 
respectivas propostas foram: 1) Mendes Júnior: R$ 3.658.112.809,23, 2) Camargo Corrêa: R$ 3.786.234.817,85, 3) 
Consórcio Techint — AG (Techint e Andrade Gutierrez): R$ 2.537.121.100,32. 
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Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$16.146.042,67 


(50% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$64.584.170,69 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$32.292.085,35 


(50% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


R$ 48.438.128,02 
contrato 


(2) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) contratado pela Petrobras para a 
implantação das UDA's na Refinaria do Nordeste (RNEST); 


Em 09/07/2008, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência de Engenharia, 
vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas por PEDRO BARUSCO 
e RENATO DUQUE, visando à “implantação das UDA's” da Refinaria Abreu e Lima — RNEST, obra 
vinculada à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, então comandada por PAULO ROBERTO 
COSTA. Para tal contratação, o valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente 
calculado em R$ R$ 1.118.702.220,06 (evento 2, ANEXOS145 e 146). 


A licitação foi direcionada em favor do cartel antes mencionado. absolutamente todas as 
empresas convidadas eram integrantes do “CLUBE” (evento 2, ANEXO147). Em um primeiro 
momento, o certame restou frustrado em decorrência de preços excessivos apresentados, já que a 
menor proposta, entabulada pelo CONSÓRCIO RNEST - CONEST (integrado por CONSTRUTORA 
OAS LTDA. e por ODEBRECHT PLANTAS INDUSTRIAIS E PARTICIPAÇÕES S.A), foi de R$ 
1.899.536.167,04, ou seja, 69,8% superior à estimativa inicial da PETROBRAS (evento 2, 
ANEXO139). 


Foi, então, realizada uma segunda apresentação de propostas, em 11/03/2009 (evento 2, 
ANEXO146), eis que as anteriores estavam bastante acima da estimativa. Por oportuno, a 
PETROBRAS alterou a estimativa inicial, majorando-a para R$ 1.270.508.070,67 (evento 2, 
ANEXO147). A proposta apresentada pelo CONSÓRCIO RNEST-CONEST foi, novamente, a menor 
(R$ 1.478.789.122,90), ficando muito próxima ao valor máximo de contratação permitido pela 
PETROBRAS, enquanto as demais o ultrapassaram (evento 2, ANEXO147). 

O relatório final elaborado pela CIA instaurada para apuração de irregularidades atinentes 
aos procedimentos licitatórios da RNEST, apontou afronta às regras dos procedimentos licitatórios 
da PETROBRAS (evento 2, ANEXO139). 

Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 10/12/2009, o contrato de número 
8500.0000057.09.2 (0800.0053456.09.2 ou 0800.0087625.13.2) entre a PETROBRAS e o referido 
consórcio, no valor de R$ 1.485.103.583,21 (ainda 16,89% superior ao limite). Quem subscreveu 
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os contratos, pela ODEBRECHT, foram ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO e SAULO VINÍCIUS ROCHA 
SILVEIRA.(evento 2, ANEXO148 e 149). 


Durante a execução contratual foi celebrado um aditivo majorante de valor de R$ 
8.032.340,38, em 28/12/2011 (evento 2, ANEXO 143). 
Conforme tabela abaixo, já exposta na inicial e, nos moldes da divisão exposta nos itens 


3.2.3.1 e 3.2.4.1 são estes os valores de propina envolvidos envolvendo o referido contrato 
celebrado pelo consórcio RNEST-CONEST, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 


Instrumento contratual jurídico 8500.0000057.09.2, 0800.0053456.09.2 e 0800.0087625.13.2 


Valor final estimado da obra R$ 1.270.508.070,67 


Início: 09/07/2008 


Resultado: O Consórcio  RNEST-CONEST, 
ODEBRECHT e OAS, foi vencedor do certame. 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO e SAULO VINÍCIUS ROCHA SILVEIRA. 


composto por 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 10/12/2009 


Valor do ICJ 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 


Valor inicial: R$1.485.103.583,21 
Valor do último aditivo (data): R$8.032.340,38 


majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


(28/12/2011) 
Valor total: R$1.493.135.923,59 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento 


(1% do valor total) 


R$14.931.359,23 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento 


(50% do 1% do valor total) 


R$7.465.679,61 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços 


(2% do valor total) 


R$29.862.718,47 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços 


(50% do 2% do valor total) 


R$14.931.359,23 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 
contrato 


R$ 22.397.038,85 


(3) CONSÓRCIO PIPE RACK contratado pela Petrobras para forrnecimento de Bens e 
Serviços de Projeto Executivo, Construção, Montagem e Comissionamento para o PIPE RACK 


do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro — 


COMPERJ; 


Na data de 23/12/2010, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à Diretoria de 


Serviços da PETROBRAS, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, 
em conjunto com a Gerência Executiva de Abastecimento Programas de Investimento, comandada 
por LUIZ ALBERTO GASPAR DOMINGUES, solicitou à Diretoria Executiva autorização para dar início 
ao procedimento licitatório visando à implantação do PIPE RACK do Complexo Petroquímico do 
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Rio de Janeiro - COMPER)J, obra vinculada à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, então 
comandada por PAULO ROBERTO COSTA (evento 2, ANEXO150). 


Em 27/01/2011 o pedido foi autorizado, tendo sido composta a comissão de licitação. O 
valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 
1.614.449.175,10 (evento 2, ANEXOS 151 a 153). 


O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que das 15 empresas convidadas para o certame, apenas uma, a TOYO do 
Brasil Consultoria e Construções Industriais, não era cartelizada. Mais especificadamente, foram 
convidadas as empresas (evento 2, ANEXOS 151, 154 e 155). 


Em um primeiro momento, na data de 12/05/2011, apenas cinco propostas foram 
apresentadas, sendo que a menor delas, pelo CONSÓRCIO PIPE RACK, foi no montante de R$ 
1.969.317.341,00, 21,98% acima da estimativa da PETROBRAS (evento 2, ANEXO155). Vale 
destacar que, tendo em vista que a proposta mais baixa já se encontrava acima do limite máximo 
estabelecido pela PETROBRAS, as propostas apresentadas pelas outras quatro concorrentes 
também ultrapassaram o referido valor, frustrando totalmente o caráter competitivo do certame. 


Houve, portanto, desclassificação das propostas, tendo a Comissão de Licitação 
recomendado o encerramento do procedimento licitatório através do DIP ENGENHARIA 379/2011, 
datado de 10/06/2011. A Engenharia foi, então, autorizada pela Diretoria Executiva a negociar a 
contratação direta do CONSÓRCIO PIPE RACK, fundamentando-se no item 2.1, e, do Decreto nº 
2745/98. Nesta etapa, em 22/07/2011, houve revisão da estimativa da PETROBRAS, a qual passou 
a ser de R$ 1.655.878.443,59 (evento 2, ANEXOS 155 a 157). 


Após as tratativas de praxe, foi celebrado, em 02/09/2011, o contrato de número 
0858.0069023.11.2 entre a PETROBRAS e o referido consórcio, no valor de R$ 1.869.624.800,00, 
12,91% acima da nova estimativa da PETROBRAS (evento 2, ANEXO157). 


Ademais, conforme apontado no Relatório Final da CIA do COMPERJ elaborado pela 
PETROBRAS, FRANCISCO PAIS, funcionário da PETROBRAS, encaminhou em 07/06/2011, a 
PAULO ROBERTO COSTA, mensagem de e-mail a fim de confirmar o entendimento repassado por 
ROBERTO GONÇALVES, Gerente Executivo de Engenharia à época, de que havia sido acordado 
com RENATO DUQUE nova estratégia para a licitação do PIPE RACK, devendo o certame licitatório 


ser cancelado e ser iniciado o procedimento de contratação direta (evento 2, ANEXO 154)”. 


Conforme tabela abaixo, já exposta na inicial e, nos moldes da divisão exposta nos itens 
3.2.3.1 e 324.1 são estes os valores de propina envolvidos envolvendo o referido contrato 
celebrado pelo consórcio PIPE RACK, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS (evento 2, 
ANEXO 154): 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0858.0069023.11.2 
Valor final estimado da obra R$ 1.270.508.070,67 


119 Relatório Final CIA COMPER]J — item 11.3.8 
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Início: 23/12/2010 
Resultado: O Consórcio PIPE RACK, composto pela ODEBRECHT, 
Processo de contratação MENDES JUNIOR e UTC, foi vencedor do certame. 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO e JOSÉ HENRIQUE ENES CARVALHO. 


Data de assinatura do contrato 02/09/2011 
Valor do ICJ 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor inicial: R$1.869.624.800,00 


majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$18.696.248,00 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$6.356.724,32 


(34% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$37.392.496,00 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$12.713.448,64 


(34% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


R$ 19.070.172,96 
contrato 


(4) CONSÓRCIO TUC contratado pela Petrobras para execução das obras das 
Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ; 


A CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT figurando na composição do Consórcio 
TUC CONSTRUÇÕES - firmou contrato com a PETROBRAS para execução das obras das Unidades 
de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do Complexo Petroquímico do 


Rio de Janeiro — COMPER]J, sem que tenha havido qualquer processo licitatório para tanto. 


Para viabilizar a contratação direta, a Diretoria Executiva sustentou falsamente a existência 
de situações de inviabilidade fática ou jurídica de competição por motivo de alteração de 
programação e iminência da contratação. Fundamentou a contratação no item 2.3, alínea "k"!?, do 
Decreto nº 2.745/1998, autorizando o procedimento de contratação direta do CONSÓRCIO TUC, 
conforme demonstram o pedido DIP ENGENHARIA 605/2011 e a Ata DE nº 4.902, item 01, pauta 
nº 1131 (evento 2, ANEXOS 158 e 159). 


120 2.3 É inexigível a licitação, quando houver inviabilidade fática ou jurídica de competição, em especial. k) nos casos 
de competitividade mercadológica, em que a contratação deva ser iminente, por motivo de alteração de programação, 
desde que comprovadamente não haja tempo hábil para a realização do procedimento licitatório, justificados o preço 
da contratação e as razões técnicas da alteração de programação; 


95/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Os ajustes ilícitos para a contratação do CONSÓRCIO TUC pela PETROBRAS para a 
execução dessa obra no COMPERJ foram acertados antes, durante e depois do início formal do 
procedimento de contratação direta, a partir da anuência, omissão e até mesmo auxílio por parte 
de RENATO DUQUE e de PAULO ROBERTO COSTA. 


A PETROBRAS estimou o valor da obra em R$ 3.830.898.164,00, tendo o CONSÓRCIO 
TUC apresentado proposta do valor de R$ 4.038.613.175,17, em 22/11/2011. Em apenas um mês, 
após negociações com a PETROBRAS, o CONSÓRCIO TUC apresentou nova proposta no 
montante total de R$ 3.824.500.000,00, muito próxima à estimativa da estatal (evento 2, ANEXO 
162). 


Neste cenário de não-concorrência, proporcionado tanto pela adoção do modelo de 
contratação direta do CONSÓRCIO TUC pela PETROBRAS não estando as condições para tanto 
preenchidas, quanto pela corrupção de RENATO DUQUE e do Diretor PAULO ROBERTO COSTA - a 
qual proporcionou, inclusive, a adoção do mencionado modelo de contratação — a Diretoria 
Executiva da PETROBRAS, autorizou a contratação direta do CONSÓRCIO TUC, tendo o feito em 
razão da expressa solicitação para contratação assinada pelos Gerentes Executivos das Diretorias 
de Serviços e Abastecimento (DIP ENGENHARIA 709/2011) (evento 2, ANEXO 159 e 160). 


A PETROBRAS, então, celebrou com o CONSÓRCIO TUC o contrato nº 
0858.0072004.11.2, no valor de R$ 3.824.500.000,00, em 27/12/2011 (evento 2, ANEXOS 163 e 
164) — apenas 2 meses e 17 dias depois do encaminhamento do pedido de autorização para dar 
início à contratação direta (DIP ENGENHARIA 605/2011 — evento 2, ANEXO 127) - tendo por 
objeto o fornecimento de bens e prestação de serviços nas unidades U-5131, U-5147, U-5604, SE- 
5147, U-5331, U-5332, SE-5331, U-5122, U-5123, U-5124 e SE-5122 do Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro — COMPERJ. 


Conforme tabela abaixo, já exposta na inicial e, nos moldes da divisão exposta nos itens 
3.2.3.1 e 324.1 são estes os valores de propina envolvidos envolvendo o referido contrato 
celebrado pelo consórcio TUC, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS (evento 2, ANEXO 
93): 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0858.0072004.11.2 
Valor final estimado da obra R$ 3.830.898.164,00 


Contratação direta Consórcio TUC, formado pelas empresa 
ODEBRECHT, UTC e PPI— Projeto de Plantas Industriais LTDA. 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: RENATO AUGUSTO 
RODRIGUES e CARLOS ADOLPHO FRIEDHEIM. 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 27/12/2011 
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Valor do ICJ 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor inicial: R$3.824.500.000,00 
majoradores firmados durante a gestão de 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$38.245.000,00 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$12.747.058,50 


(33,3% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$76.490.000,00 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$25.494.117,00 


(33,3% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


R$ 38.241.175,50 
contrato 


Em todas as licitações dos contratos acima elencados houve o ajuste de mercado pelas 
empresas cartelizadas, seguindo sempre o mesmo padrão. Nos casos acima descritos, parte 
substancial — por vezes quase a integralidade — das empresas convidadas para participar dos 
certames era integrante do cartel de empreiteiras atuante na PETROBRAS ou, ao menos, 
participante esporádica do ajuste de mercado. Apesar dos consideráveis números de empresas 
convidadas, no geral eram poucas as propostas apresentadas, que não raro eram ofertadas por 
consórcios de empresas cartelizadas. Demais disso, empregava-se o expediente de apresentar 
propostas fora dos parâmetros estabelecidos pela PETROBRAS para as contratações, o que 
forçava a adoção da contratação direta das empresas cartelizadas, com a subsequente celebração 
de aditivos que elevavam o valor dos contratos. Trata-se, como se vê, de circunstâncias concretas 
que claramente apontam para o direcionamento das contratações. 


Frise-se, ainda, que os ajustes fraudulentos nas licitações da RNEST já foram reconhecidos 
nas sentenças proferidas nas Ações Penais n. 5083376-05.2014.4.04.7000, n. 5036528- 
23.2015.4.04.7000 e n. 5046512-94.2016.4.04.7000. Do mesmo modo, os ajustes relativos às 
contratações do COMPERJ foram objeto da Ações Penais n. 5036528-23.2015.4.04.7000, n. 
5083401.18.2014.4.04.7000 e n. 5027422-37.2015.4.04.7000. 


Nesse contexto, também a cobrança de propina, em razão de todos os contratos 
acima referidos, foi cabalmente demonstrada. 


Por primeiro, de ver que PEDRO BARUSCO apresentou planilha, na qual elencou todos os 
contratos da PETROBRAS em que se recordava ter havido a cobrança de propina, bem como a 
divisão das vantagens ilícitas em cada caso, quando lembradas especificamente pelo colaborador 
(evento 2, ANEXO 120). 
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Depoimento PEDRO BARUSCO - Evento 126, TERMOTRANSCDEP6 - c/c evento 
96 

Ministério Público Federal:- Quem da Odebrecht ... com quem o senhor tratava o 
pagamento de propina, que o senhor descreveu como tendo ocorrido desta forma no seu 
depoimento ratificado? 

Pedro José Barusco Filho:- Nos casos em que houve propina, que eu me lembrei e 
relacionei naquela tabela, acho que tem no meu depoimento número 4, naqueles casos, 
eu tratava com o senhor Rogério Araújo, funcionário da Odebrecht. 

Ministério Público Federal:- O senhor tratava também com Márcio Faria? 

Pedro José Barusco Filho:- Não. Eu conheci o Márcio Faria, tive algumas conversas com ele, 
poucas, mas eu nunca tratei desse assunto com Márcio Faria, somente com Rogério Araújo. 
Ministério Público Federal:- Certo. Eu vou exibir aqui ao depoente, o documento 
constante do anexo 112 do evento 1, que está nessa ação penal, justamente a planilha 
que o senhor parece que acaba de referir, na qual estão listadas as obras da Petrobrás 
em que o senhor reconheceu ter havido pagamento de propina pelo cartel. 

Pedro José Barusco Filho:- Exatamente. 

Ministério Público Federal:- E eu gostaria então de fazer indagações específicas sobre 
essas... 

Pedro José Barusco Filho:- Desculpa, eu não sei se todas as empresas fazem parte do cartel, 
o cartel é uma coisa, essa relação é outra, essa relação é empresa por empresa, algumas eu 
sabia ou achava que faziam parte do cartel, outras não. 

Ministério Público Federal:- Mas, então, no que consiste essa tabela? 

Pedro José Barusco Filho:- Empresas, uma relação de empresas, não digo que todas faziam 
parte do cartel. 

Ministério Público Federal:- Sim, mas refere-se a pagamento de propina identificado pelo 
senhor? 

Pedro José Barusco Filho:- Exatamente. 


As contratações envolvendo o Grupo ODEBRECHT que são objeto da presente ação 
penal especificamente em relação às obras da RNEST, foram indicadas por PEDRO BARUSCO na 
planilha apresentada (evento 2, ANEX0120). 


é NTACT 
EMPRESA l NOME DO PROJETO DATA |o woa 4] DIVISAO AGENTE akea DATA DOC 


jo RNEST CONEST Abr Rogério Araújo e Agenor| Rogério Araújo e 
Odebrecht OAS | c| Consórcio RNESTCONEST Abreue | mg | Rsg 1.485.103.583,21 gério Araújo e Ag gério Araúj 


26/8/09 


Lima Medeiros Agenor Medeiros 


PEDRO BARUSCO, ao ser ouvido no âmbito dos presentes autos, confirmou o acerto de 
propinas em relação a esses contratos, bem como os dados constantes da tabela de divisão das 
vantagens indevidas por ele elaborada. 


Depoimento PEDRO BARUSCO - Evento 455, TERMO2 

Ministério Público Federal:- Nesse mesmo depoimento que o senhor acabou de ratificar, o 
senhor também referiu contratos em que houve acertos de propinas. O senhor inclusive 
apresentou uma tabela, que está nos autos, no evento 2 — anexo 99, e nessa tabela está 
referidos os contratos do consórcio Rnest/Conest para implantação de UHDT, UGH's e 
UDA's. O senhor confirma que houve esse acerto de propinas decorrentes desses 
contratos? 

Pedro Barusco:- Houve a combinação, sim. 
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Ministério Público Federal:- O senhor se recorda dessa planilha, senhor Barusco, que o 
senhor apresentou por ocasião do seu acordo de colaboração? 

Pedro Barusco:- Me recordo, eu não estou com ela em mãos, mas eu me recordo. 

Ministério Público Federal:- Então nesses casos que estão aqui descritos nessa planilha, o 
senhor recorda que houve acerto de propina com relação aos contratos? 

Pedro Barusco:- Sim, essa planilha foi feita durante, no período da minha colaboração. Acho 
que foi novembro ou dezembro de 2014. E a gente tem que ver como é que eu fiz essa 
planilha. Eu peguei todos os documentos de contratação desses pacotes da refinaria e fui 
pela memória lembrando quais os que tinham havido combinação de propina ou não e fui 
montando a planilha. Então, assim, alguma imperfeição, alguma, vamos dizer assim, algum 
valor, algum percentual um pouco diferente, isso pode ocorrer. Mas até, por exemplo, eu 
estou já prestando depoimento há quase 4 anos, eu não achei nenhuma discrepância 
grande nessa planilha. E não tive que retificar a planilha também. Então eu ratifico. 


Em consonância com as declarações prestadas por PEDRO BARUSCO, está também o 
depoimento de ALBERTO YOUSSEF que confirmou que a ODEBRECHT efetuou o pagamento de 
propinas em relação aos contratos do Consórcio RNEST/CONEST, para implantação do UHDT, 
UGH e UDA da Refinaria Abreu e Lima. 


Depoimento ALBERTO YOUSSEF - Evento 122, TERMO24 - c/c evento 96 
Ministério Público Federal:- O segundo e o terceiro contrato tratados nessa denúncia foram 
assinados em 2009 com aditivos até pelo menos 2012, contratos da Petrobras com o 
consórcio Rnest/Conest, formado por OAS e Odebrecht, para obras na Refinaria Abreu 
e Lima, Rnest. O senhor se recorda se neste contrato específico houve pagamento de 
propina? 

Depoente:- Houve. Nesses contratos inicialmente começou com o senhor José, ele ainda 
estava bem de saúde, e aí acabou terminando comigo, e aí foi onde eu me reuni com o 
Agenor Medeiros e o Márcio Faria para resolver essa situação desse consórcio, desse 
contrato. 

Ministério Público Federal:- E o senhor se recorda qual foi o percentual que incidiu nesse 
contrato de pagamento de propina? 

Depoente:- Olha, isso teve um abatimento, mas parece que entre as duas foi coisa de 
30 milhões. 

Ministério Público Federal:- Como que o senhor recebia esses valores, para receber 
esses valores o senhor se utilizou de empresas que o senhor controlava? 

Depoente:- Da Odebrecht eu recebi esses valores em efetivo e da OAS eu cheguei a 
fazer alguns contratos para recebimento. 


Depoimento ALBERTO YOUSSEF - Evento 465, TERMO1 

Ministério Público Federal:- Na ação penal anterior, envolvendo o apartamento triplex, 
senhor Alberto, o senhor foi indagado com relação à obra da Rnest e foi perguntado 
se a OAS pagou propina nesses contratos do consórcio Rnest/Conest, especificamente 
para implantação do UHDT, UGH e das UDA's nesta obra, na ocasião o senhor disse 
que sim, que a OAS teria pago propina nesse contrato, o senhor confirma? 

Alberto Youssef:- Confirmo. 

Ministério Público Federal:- A Odebrecht, que era consorciada da OAS nessa obra, 
também efetuou pagamento de propinas com relação a ela? 

Alberto Youssef:- Sim, confirmo. 

Ministério Público Federal:- No depoimento anterior prestado nessa outra ação penal, 
senhor Alberto, o senhor disse que com relação a essa obra as propinas entre a OAS e a 
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Odebrecht alcançaram algo em torno de 30 milhões de reais, o senhor confirma? 
Alberto Youssef:- Confirmo. 


Depoimento ALBERTO YOUSSEF - Evento 465, TERMO1 

Ministério Público Federal:- Especificamente com relação a essa ação penal também a 
imputação é específica com relação ao pagamento de propina no consórcio Pipe Rack na 
obra do complexo Comperj, esse consórcio era integrado pela Odebrecht, Mendes Júnior e 
UTC. Há um depoimento anterior do senhor que está nos autos, no evento 2 — anexo 108, 
em que o senhor relata que houve uma tentativa de se furar o cartel específico com relação 
a esse contrato, o senhor se lembra desse fato? 

Alberto Youssef:- Lembro, a Galvão Engenharia queria furar o contrato, essa licitação, e eu 
pedi para que isso não acontecesse. 

Ministério Público Federal:- Certo. O senhor operacionalizou, recebeu ou tomou 
conhecimento de pagamento de propina pela Odebrecht com relação a esse contrato 
do Pipe Rack? 

Alberto Youssef:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Com quem foi tratado esse pagamento de propina, senhor 
Alberto? 


Alberto Youssef:- Márcio Faria e Ricardo Pessoa, que eram consorciados. 
Ministério Público Federal:- Márcio Faria pela Odebrecht e Ricardo Pessoa pela UTC? 
Alberto Youssef:- Sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda qual foi aproximadamente o montante 
de propina que foi pago com relação a esse contrato? 


Alberto Youssef:- Foi 1 por cento do valor do contrato. 

Ministério Público Federal:- Isso chegava a uma quantia aproximada o senhor se recorda de 
quanto? 

Alberto Youssef:- Acho que era uma questão de 18 milhões, acabou ficando por 15, não 
me lembro direito qual era o valor de contrato, já faz um bom tempo, mas era mais ou 
menos isso. 

Ministério Público Federal:- Certo. Um outro contrato que está imputado nesta ação 
penal, senhor Alberto, se refere ao consórcio TUC, também do Comperj, esse consórcio 
era formado pela Odebrecht, Toyo e UTC. Há um depoimento anterior do senhor que 
também está no evento 2 - anexo 108, que o senhor fala que também com relação a 
esse contrato houve o pagamento de propina pela Odebrecht, o senhor se recorda? 
Alberto Youssef:- Sim, me recordo. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda com quem o senhor tratou com relação 
a esse consórcio? 

Alberto Youssef:- Márcio Faria e Ricardo Pessoa. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda qual foi o valor aproximado de propina que 
foi pago? 

Alberto Youssef:- Eu acho que essa obra era em torno de 3 bilhões e pouco, foi 1 por 
cento do valor do contrato, coisa de 30 milhões, salvo engano. 

Ministério Público Federal:- Certo. Especificamente com relação a esse contrato, senhor 
Alberto, o senhor se recorda como se deu o pagamento de propina pela Odebrecht? 
Alberto Youssef:- Eu recebi parte da Odebrecht em dinheiro e recebi da UTC, como eu 
tinha o caixa 2 da UTC, eu recebi em reais também. 


Por seu turno, RICARDO PESSOA, então presidente da UTC, empresa consorciada da 
ODEBRECHT no Consórcio TUC confirmou o pagamento de propina aos diretores da PETROBRAS e 
ao Partido dos Trabalhadores, em razão desse contrato. 
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Depoimento RICARDO PESSOA - Evento 476, TERMO1 

Ministério Público Federal:- Uma outra questão, senhor Ricardo Pessoa, um dos contratos 
dessa ação é o consórcio TUC Utilidades, que foi consorciado entre a Odebrecht e a 
UTC, e o senhor afirmou no evento 184 — anexo 7 que... Desculpe, no evento 2 — anexo 184 


que o senhor ficou encarregado de pagar ao partido dos trabalhadores e diretoria de 
serviços e a Odebrecht à diretoria de abastecimento, o senhor poderia esclarecer isso, 


por gentileza, senhor Ricardo? 

Ricardo Pessoa:- Pois não. Na verdade o consórcio tinha obrigações por solicitação de 
cumprir pagamentos de propina tanto para o partido dos trabalhadores quanto ao 
partido progressista, através do senhor João Vaccari por orientação do diretor Duque 
e a Paulo Roberto Costa que sempre teve o mesmo procedimento, e o consórcio na 
verdade combinou que uma empresa pagaria ao partido e a outra empresa pagaria ao 
outro lado, ao outro diretor, então eu confirmo que houve a separação de 
pagamentos. 

Ministério Público Federal:- O senhor ficou encarregado de pagar o partido dos 
trabalhadores e à diretoria de serviços, é isso? 

Ricardo Pessoa:- Pelo que eu me recordo, sim. 

Ministério Público Federal:- No seu depoimento anterior o senhor tinha relatado, no anexo 
184, que 2 milhões havia sido a Pedro Barusco, um pouco menos de 5 milhões ao senhor 
Gonçalves, que substituiu o Barusco, e 15 milhões a João Vaccari, que os pagamentos a 
Pedro Barusco e a Gonçalves foram feitos em espécie e os pagamentos para o PT 
foram feitos por doações oficiais fracionadas, no total aproximado de 15 milhões de 
reais, é isso mesmo, senhor Ricardo? 

Ricardo Pessoa:- Correto. 

Ministério Público Federal:- Em relação à Odebrecht, com quem o senhor tratava dessa 
divisão de propina dentro do consórcio? 

Ricardo Pessoa:- Sempre tratei com o Márcio Faria. 


Corroboram a narrativa acusatória os depoimentos prestados por MÁRCIO FARIA e 
ROGÉRIO ARAÚJO, executivos então responsáveis pela divisão de engenharia industrial da 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, os quais reconheceram que houve o pagamento de 
propina relacionada às obras da RNEST e do COMPER). 


ODEBRECHT - CONTRATO PAGOU RECEBEU 
MÁRCIO FARIA ROGÉRIO ARAÚJO Diretoria de Diretoria de 
RNEST/CONEST Abastecimento Serviços 
Cato cin) SIM (Evento SIM (Evento SIM SIM 
476 Termo3) 638 Termol) 
MÁRCIO FARIA ROGÉRIO ARAÚJO Diretoria de Diretoria de 
RNEST/CONEST Abastecimento Serviços 
GDS) SIM (Evento SIM (Evento SIM SIM 
476_Termo3) 638_Termo1) 
MÁRCIO FARIA ROGÉRIO ARAÚJO Diretoria de Diretoria de 
PIPE RACK COMPERJ Abastecimento Serviços 
SIM, mas não SIM (Evento SIM SIM 
participou (Evento 638_Termo1) 
476_Termo3) 
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CONSÓRCIO TUC 
COMPERJ 


MÁRCIO FARIA ROGÉRIO ARAÚJO Diretoria de Diretoria de 

Abastecimento Serviços 
SIM (Evento SIM (Evento SIM SIM 
476 Termo3) 638 Termol) 


Cite-se, por relevante, trecho dos depoimentos de MÁRCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO, 
em relação aos aludidos contratos: 


Depoimento MÁRCIO FARIA - Evento 476, TERMO3 


Ministério Público Federal:- No evento 186 do processo nós juntamos aqui suas declarações 
no acordo de colaboração, entre elas o senhor relatou que houve uma divisão de mercado 
nos contratos da UDA e UHDT da Rnest, que foi depois contratada a Odebrecht pelo 
consórcio Rnest/Conest com a OAS, o senhor confirma essa divisão de mercado, 
senhor Márcio? 

Márcio Faria:- Confirmo sim, senhor. 

Ministério Público Federal:- Nesses contratos houve pagamento de vantagens indevidas? 
Márcio Faria:- Sim, houve pagamento de vantagens indevidas. 

Ministério Público Federal:- O senhor poderia circunstanciar, por gentileza, de acordo com o 
que o senhor pode falar no momento? 

Márcio Faria:- Doutor, nesse contrato nós em consórcio com a OAS pagamos vantagens 
indevidas a agentes públicos, sendo que houve uma divisão, basicamente você tinha nas 
diretorias da Petrobrás uma indicação política para cada diretoria, ou seja, a diretoria de 
abastecimento era nomeação do partido progressista, já a diretoria de serviços era uma 
indicação do partido dos trabalhadores, e nós pagamos vantagens indevidas nesse projeto 
que o senhor mencionou. 

Ministério Público Federal:- O senhor relatou que na diretoria de abastecimento o 
pagamento foi feito junto a José Janene e Alberto Youssef e foi praticamente 30 
milhões de reais, sendo que para a PRC foi 15 milhões, é isso? 

Márcio Faria:- Doutor, é o seguinte, o acordo foi feito com o Janene, na época dos 
pagamentos das vantagens indevidas ele já tinha falecido e aí foi pago, o agente que o 
substituiu foi o Alberto Youssef, então foi pago para o Alberto Youssef, a grande 
maioria através da OAS, nós pagamos ao Paulo Roberto, eles fizeram uma divisão 
entre eles que era mais ou menos 50/50 e para a diretoria de serviços nós pagamos 
através do Barusco, senhor Pedro Barusco, que era um gerente lá da área ligado ao 
Renato Duque, e esse dinheiro que era pago a ele, ele dizia que, é público, que tinha 
uma divisão do que eles chamavam de casa e o que eles chamavam, a outra diferença 
ia para o partido dos trabalhadores. 

(.) 

Ministério Público Federal:- Em relação ao contrato do Pipe Rack, a Odebrecht fez um 
consórcio com a UTC e Mendes Júnior, e o senhor relatou que houve pagamento de 
propina nesse contrato também, é isso? 

Márcio Faria:- Houve, sim senhor, também houve baseando nessa mesma modalidade 
o diferencial é que éramos três sócios e cada empresa, a gente fazia uma divisão interna no 
consórcio, onde o consórcio repassava os valores para as empresas, que processavam esses 
pagamentos indevidos a esses agentes públicos ou seus representantes. 

(.) 

Ministério Público Federal:- Em relação à diretoria de serviços o senhor havia declarado 
que Pedro Barusco, embora tenha sido desligado da Petrobrás à época, mesmo assim 
se apresentou como representante da diretoria, à época comandada por Duque, é isso 
mesmo? 


102/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Márcio Faria:- Sim senhor, mesmo ele já estando... Ele já tinha saído da Petrobrás, 
estava com outra função, se eu não me engano na Sete Brasil, foram honrados os 
compromissos e ele foi o agente recebedor da parte que cabia à diretoria de serviços. 
Ministério Público Federal:- O senhor sabe como foi dividido internamente, ou se lembra, 
dentro do consórcio, a porcentagem, quem ia pagar quem? 

Márcio Faria:- Doutor, eu lembro que nós pagamos um pedaço para o Barusco, a Mendes 
Júnior pagou um interessado chamado Tuma, que é objeto inclusive de outra ação, dinheiro 
esse remetido pelo consórcio, a Mendes Júnior que processou isso, e a UTC também 
participou dos pagamentos, era feito mais ou menos uma divisão e cada uma assumia a sua 
responsabilidade com os beneficiários, vamos dizer assim. 

Ministério Público Federal:- O senhor havia relatado que a divisão seria 34% para a 
Odebrecht, 33% para a UTC e 33% para a Mendes Júnior, é isso? 

Márcio Faria:- Essa é a composição do consórcio, não necessariamente as vantagens 
indevidas eram pagas nessa proporção, mas o consórcio era essa a constituição. 
Ministério Público Federal:- Em relação ao contrato TUC, Utilidades do Comperj, o 
senhor poderia esclarecer como que foi essa contratação, por gentileza? 

Márcio Faria:- No caso TUC, doutor, não houve ajustes de mercado porque foi uma 
negociação direta, como já foi relatado várias vezes esse projeto iniciou privado e depois a 
Petrobrás resolveu ser a proprietária do projeto, e uma vez que isso aconteceu houve 
também pagamento de vantagens indevidas. 

Ministério Público Federal:- O senhor sabe para quem foi pago essas vantagens na 
diretoria de abastecimento? 

Márcio Faria:- Abastecimento foi Youssef com Paulo Roberto Costa e serviço Pedro 
Barusco, mesmo também ele estando fora, e teve também parece que pagamento 
disso aí, objeto de outra ação, para o Roberto Gonçalves, mas foi pago mesmo o 
Barusco fora, ele também recebeu uma quantia substancial. 

Ministério Público Federal:- Em depoimento o senhor alegou que foi negociado com a 
diretoria de abastecimento 30 milhões de reais em propina, é isso? 

Márcio Faria:- No caso, sim senhor, igual valor para serviço e abastecimento. 

Ministério Público Federal:- Quem fez o serviço foi a UTC? 

Márcio Faria:- O serviço do consórcio éramos nós, a UTC e a Toyo. 

Márcio Faria:- Ah, os pagamentos indevidos? 

Ministério Público Federal:- Isso. 

Márcio Faria:- Não, nós dividimos com a UTC os pagamentos. 

Ministério Público Federal:- E dividiram internamente no consórcio? 

Márcio Faria:- Isso, o consórcio remetia dinheiro para a UTC e a CNO, e aí nós pagávamos os 
beneficiários. 


Depoimento ROGÉRIO ARAÚJO - Evento 638, TERMO1 

Ministério Público Federal:- Senhor Rogério nos depoimentos anteriores o senhor ao ser 
questionado pelo Ministério Público Federal, o senhor relatou que houve pagamentos 
de propina pela Odebrecht nas obras da RNEST e também no COMPER)J para a unidade 
de facilidades que chamada TUC e para o Pipe Rack, o senhor confirma essas 
informações? 

Rogério Santos de Araújo:- Confirmo. 

Ministério Público Federal:- Esses contratos a Odebrecht estava em consórcio, é isso? 
Rogério Santos de Araújo:- Exatamente. 

Ministério Público Federal:- Em relação a esses contratos, os pagamentos foram para a 
diretoria de abastecimento e de serviços? 

Rogério Santos de Araújo:- É... as vantagens indevidas foram para a diretoria de 


abastecimento e foram para a diretoria de serviços 
Ministério Público Federal:- Ok, sem mais... 
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Rogério Santos de Araújo:- Dos três contratos. 

Ministério Público Federal:- Só mais uma... um acréscimo, na RNEST tinha o UHDT, UGH 
e UDA, isso? 

Rogério Santos de Araújo:- Perfeito. 

Ministério Público Federal:- Em todos esses itens da RNEST houve pagamento de 
propina? 

Rogério Santos de Araújo:- Exatamente, foi para o contrato nosso com o Consórcio 


CONEST que integrava todas essas três unidades. 
Ministério Público Federal:- Ok. Excelência, sem mais perguntas. 


Há prova documental acerca dos pagamentos (Evento 1301, Anexo 8), com a divisão dos 
valores de propina que seriam distribuídos entre os agentes públicos da PETROBRAS. 

Em arremate, vale ressaltar que o pagamento de propina decorrente dos contratos da 
RNEST e do COMPERJ, objeto dos presentes autos, já foi reconhecido por esse d. Juízo nas 
sentenças proferidas nas Ações Penais n. 5083376-05.2014.4.04.7000, n. 5036528- 
23.2015.4.04.7000, n. 5046512-94.2016.4.04.7000, 5083401-18.2014.4.04.7000 e n. 5027422- 
37.2015.4.04.7000, bem como foi confirmado pela prova oral colhida nesta ação penal. 

Na dinâmica dos acertos espúrios estabelecidos, muitas vezes repartia-se a 
responsabilidade entre as empreiteiras consorciadas por efetivar o pagamento de propina aos 
funcionários da PETROBRAS e aos agentes políticos que os mantinham nos cargos de direção da 
estatal, o que se dava apenas para fins de facilitar a operacionalização dos pagamentos. Nada 
obstante, é de ver que as vantagens ilícitas eram oferecidas e prometidas conjuntamente por 
todos os integrantes dos consórcios aos funcionários da PETROBRAS, dentre os quais PAULO 
ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, e aos agentes políticos que os 
sustentavam em referidos cargos, notadamente LULA, que as aceitavam e efetivamente as 
recebiam, havendo não apenas anuência das empreiteiras, mas também o conhecimento acerca 
dos valores negociados e da forma como foram eles repassados às empreiteiras responsáveis por 
seu posterior pagamento aos agentes públicos e políticos corrompidos. 

Portanto, independentemente da divisão de trabalhos inerente ao esquema criminoso no 
que diz respeito a qual empreiteira ficou responsável por efetuar o pagamento de propinas a 
agentes públicos ou políticos determinados, todos os consorciados são responsáveis pelas 
propinas pagas em cada contratação, na proporção de sua participação no consórcio, sob pena de 
isentar de responsabilidade aquele que não repassou a propina, embora a tenha acertado, e LULA 
é responsável por toda a propina gerada nas contratações, porquanto beneficiário que era não 
apenas do enriquecimento pessoal que experimentou, mas também da governabilidade 
corrompida que foi obtida com base no esquema ilícito como um todo. 

Isso posto, adotando por base o valor dos contratos e dos aditivos firmados, foram 
gerados créditos de propina correspondentes a, pelo menos, 3% para os integrantes do esquema 
comandado por LULA, sendo 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, e 
1% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o que totaliza, no caso 
das quatro contratações que são objeto da presente ação penal, e considerando o percentual de 
participação da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT nos consórcios, o valor de R$ 
128.146.515,32 em créditos de propina devidos pelo Grupo ODEBRECHT, conforme a tabela 
abaixo. 
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Núcleo de sustentação da Núcleo de Sustentação da 


Diretoria de Serviços Diretoria de Abastecimento 
(2%) (1%) 
UHDT e UGH's 
(CNO — 50%) R$32.292.085,35 R$16.146.042,67 
R$3.229.208.534,57 
UDA's 
(CNO — 50%) R$14.931.359,23 R$7.465.679,61 


R$1.493.135.923,59 


PIPE RACK COMPERJ 


(CNO — 34%) R$12.713.448,64 R$6.356.724,32 
R$1.869.624.800,00 
TUC COMPERJ 
(CNO — 33,3%) R$25.494.117,00 R$12.747.058,50 
R$3.824.500.000,00 


R$ 128.146.515,32 


Nesse ponto, importante relembrar que todas as QUATRO contratações se deram sob a 


condução da Diretoria de Serviços e sua Gerência de Engenharia, respectivamente lideradas por 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, com a vinculação também à Diretoria de Abastecimento 


liderada por PAULO ROBERTO COSTA. 


Assim é que, do importe total de propinas geradas em razão dessas contratações por 
parte da ODEBRECHT - R$ 128.146.515,32 - parte substancial irrigou o caixa geral de 
propinas mantido pelo Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT, tendo-se 
revertido não apenas para o financiamento de suas caras campanhas eleitorais, mas também para 
o enriquecimento pessoal de seus agentes, inclusive do então presidente LULA. 


3.4.5 - Caixa geral de propinas mantido pela ODEBRECHT que alimentavam as 
campanhas eleitorais do Partido dos Trabalhadores: 


Como visto alhures, LULA assumiu a Presidência da República em 01/01/2003 e, em 
virtude do cargo, iniciou a formação, o fortalecimento e a manutenção de um gigantesco esquema 
criminoso com o claro objetivo de desviar recursos públicos para, além de enriquecer ilicitamente, 
comprar apoio parlamentar e financiar campanhas políticas eleitorais. 

A prova colhida no bojo dos presentes autos é inconteste em apontar para o uso dos 
valores angariados a título de propina, para fins de financiamento de campanhas eleitorais do 
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Partido dos Trabalhadores, ou seja, além de se beneficiar das vantagens indevidas, LULA, 
repassava parte da propina para o caixa geral do Partido dos Trabalhadores, a fim de que os 
valores fossem utilizados em campanhas eleitorais do partido. 

Em razão de todo esse acordo firmado entre os grupos empresariais participantes do 
cartel e a PETROBRAS, os valores de propina repassados pelas empreiteiras, em particular pela 
ODEBRECHT, em parte beneficiaram os interesse pessoais de LULA e em parte serviram para o 
financiamento das caras campanhas eleitorais do Partido dos Trabalhadores, haja vista o 
voluntarioso interesse de perpetuação no poder, sem que a engrenagem do esquema criminoso 
parasse de funcionar e, por consequência, LULA continuasse sempre, em razão de sua liderança, 
sendo beneficiado. 

Em síntese, o caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores — PT era irrigado por 
propinas oriundas de empresas que celebravam contratos com a PETROBRAS e com outras 
Estatais, em relação às quais o partido possuía ingerência e soberania. 

Os recursos de propina gerados a partir dos pagamentos das empreiteiras ao Partido dos 
Trabalhadores foram alocados no caixa geral do partido. Esses pagamentos não contabilizados 
foram utilizados em todas as campanhas eleitorais do partido, circulando de forma velada e não 
como doações oficiais, de modo a ocultar a sua origem criminosa. 


Era o caso do Grupo ODEBRECHT que alimentava esse caixa geral do Partido dos 
Trabalhadores com recursos ilícitos de forma previamente acordada com os agentes públicos, 
objetivando a celebração de contratos com a PETROBRAS e outras estatais. 


Como visto acima, restou comprovado de EMÍLIO ODEBRECHT rotineiramente se reunia 
com LULA para tratar de assuntos de interesse do grupo ODEBRECHT, inclusive uma das pautas 
era as obras de interesse do grupo empresarial dentro da PETROBRAS, como o setor 
Petroquímico. 


Os assuntos que EMÍLIO ODEBRECHT tratava com LULA eram elencados por MARCELO 
ODEBRECHT, que buscava junto a seus líderes empresariais os tópicos de maior relevância que 
poderiam ser levados ao na época Presidente da República, objetivando a tomada de providências 
em favor da ODEBRECHT. 


Foi nesse contexto de reuniões com LULA que EMÍLIO ODEBRECHT discutiu e acordou 
com o ex-presidente a realização dos pagamentos no pretexto de campanhas municipais e 
presidenciais do PARTIDO DOS TRABALHADORES, tendo de um lado, LULA, indicado ANTÔNIO 
PALOCCI para operacionalização e recebimento dos valores e, de outro, EMÍLIO ODEBRECHT, 
indicado, em um primeiro momento PEDRO NOVIS e, posteriormente, MARCELO ODEBRECHT: 


Depoimento EMÍLIO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO3 

Juíza Federal Substituta:- O senhor tinha conhecimento da proximidade do senhor 
Marcelo com o senhor Antônio Palocci e da planilha que ele tinha com o Palocci? 
Emílio Odebrecht:- Não conhecia detalhes, mas tinha. 

Juíza Federal Substituta:-O senhor sabia? 

Emílio Odebrecht:-Ele era quem acertava com o Marcelo, foi credenciado pelo 
presidente, quando eu disse “Presidente, eu vou identificar...”, no período que era no 
primeiro mandato era o diretor presidente, era o Pedro Novis, depois no segundo 
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mandato já foi Marcelo, então eu dizia, quando ele me pedia apoio para campanha e 
etc. eu dizia “Quem é a pessoa?”, ele me disse “Palocci”, eu disse “Minha pessoa vai ser 
Pedro Novis”, depois foi o Marcelo, e assim aconteceu, então eles discutiam... 

Juíza Federal Substituta:-E a demanda era do partido dos trabalhadores, da presidência, da 
pessoa do presidente, era que tipo de demanda? 

Emílio Odebrecht:-Era ajuda de campanha para o partido, eu dizia a Marcelo como eu disse 
a Novis "É para encontrar uma forma de atender, negociem, procurem fazer o pagamento 
disso, a contribuição no tempo mais dilatado possível para que haja uma forma de pressão, 
porque do contrário vai chegar no final, eles consumiram, vão querer mais, então é 
importante que a gente dilate para que não haja pedidos adicionais, é uma experiência que 
eu tenho do passado, e outra, procure verificar uma equidade com os demais candidatos”, 
então isto essa equidade dava pelo caixa 2 naturalmente. 


(...) 


EMÍLIO ODEBRECHT admitiu que as contribuições que realizava ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES tinham como contrapartida o auxílio que o ex-presidente LULA dava a 
ODEBRECHT. 


Depoimento EMÍLIO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO3 
Emílio Odebrecht: Eu sabia do valor... Soube, o Marcelo me atualizava quando ele... 


' ez 


"Olhe, você sabe quanto nós já contribuímos nesses anos todos para o PT?”, ele me 
disse, eu inclusive nem disse isso ao presidente porque eu não levava tudo, não era nível de 


conversa que eu tinha com ele, as minhas conversas que eu tinha com ele era 


efetivamente a forma da minha organização poder crescer, lutar e já ajudar o país a 
crescer, era a forma com que eu tinha, e se eu pudesse influenciar nessa direção era o 


que eu fazia, contribuía. 


No mesmo sentido, MARCELO ODEBRECHT destacou que o Grupo ODEBRECHT deveria 
manter o bom relacionamento com o poder público, em uma espécie de tripé, ou seja, a empresa 
deveria ser cumprir o prometido, executar os serviços com excelência para ter a confiança do 
agente público e, por fim, prestar auxílio financeiro na campanha política do agente público, via 
caixa 2. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:-O senhor relatou em depoimento anterior que existia uma 
relação tripé com o poder público, eu queria que o senhor explicasse, por favor? 
Marcelo Odebrecht:-Não, a questão política é o seguinte, a relação pelo menos da 


Odebrecht com o poder público sempre se baseou num tripé que eu digo, o seguinte, 
primeiro a gente tinha que performar, a gente tinha que ser uma empresa cumpridora, 
e as autoridades, os políticos, as pessoas que tinham cargo gostavam da Odebrecht no 


sentido de que ela era uma empresa que cumpria o que prometia, executava as obras 
com qualidade, no prazo, no custo, e tudo mais, agora além disso tem a questão o seguinte, 


você tem que ter a confiança desse agente público, então você tem que performar, 
mas você tem que criar uma relação de confiança, e nós tínhamos várias pessoas que 
tinham relação de confiança com várias pessoas que foram cultivando ao longo do tempo e 


você mantinha, e o terceiro é o seguinte, não adianta nada você performar e ter a 
relação se na hora da campanha você não ajuda o cara a se eleger, então era o terceiro 


tripé que eu digo, que era a contribuição de campanha que no Brasil, pelo menos na 
época, grande parte era caixa 2. 
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Demais disso, relevante destacar que os valores disponibilizados pelo Grupo 
ODEBRECHT em favor do Partido dos Trabalhadores e de LULA, inclusive fora do período 
eleitoral, eram autênticas vantagens ilícitas originadas do atendimento de interesses privados 


por agentes públicos, destinadas às mais variadas finalidades, inclusive para fins de 
enriquecimento ilícito, como fica evidente no presente caso em que parte da propina 
reverteu em benefício pessoal de LULA. 


Como visto, nesse relacionamento espúrio, LULA credenciava ANTONIO PALOCCI como 
seu interlocutor para tratar da arrecadação dos créditos de propina em favor do Partido dos 
Trabalhadores. 

Relevante destacar que ANTONIO PALOCCI era pessoa que gozava de prestígio no 
Partido dos Trabalhadores, ocupou altos cargos da Administração Pública Federal e mantinha 
relação muito próxima e de confiança com LULA. 

Assim, dada a sua destacada posição junto ao Governo Federal e ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, ANTÔNIO PALOCCI foi credenciado diretamente por LULA para funcionar 
como um dos administradores do “caixa geral” de propinas junto ao Grupo ODEBRECHT. Nessa 
condição, paralelamente a JOÃO VACCARI, cabia a ANTONIO PALOCCI apontar ou autorizar as 
finalidades nas quais deviam ser utilizados os créditos de propina do PARTIDO DOS 
TRABALHADORES. 

Por sua vez, como representante do Grupo ODEBRECHT, cabia a MARCELO 
ODEBRECHT disponibilizar os recursos para o uso nas finalidades que fossem indicadas ou 
autorizadas por ANTONIO PALOCCI, debitando-os do caixa geral de propinas do Partido dos 
Trabalhadores. 

O intenso relacionamento estabelecido entre MARCELO ODEBRECHT e ANTONIO 
PALOCCI restou devidamente retratado por vasto conjunto de e-mails, anotações e planilhas de 
executivos do Grupo ODEBRECHT, os quais comprovaram não apenas a existência do “caixa 
geral" de propinas do Partido dos Trabalhadores, mas também que a ANTONIO PALOCCI era 
referido pelos executivos como “Italiano”, como reconhecido por esse d. Juízo Federal no 
julgamento da Ação Penal n. 5054932-88.2016.404.7000 e confirmado também por MARCELO 
ODEBRECHT. 

MARCELO ODEBRECHT foi o responsável direto por gerenciar os pagamentos 
direcionados a ANTONIO PALOCCI que posteriormente seriam destinados ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES e seus integrantes, como era o caso do ex-presidente LULA: 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:-O senhor falou um pouco aí do programa especial italiano, não é 
isso? 

Marcelo Odebrecht:- É, exatamente, na verdade o contexto da minha relação indireta, 
digamos assim, com o Lula se dava através da planilha italiano, era... 

Ministério Público Federal:- Quem era italiano? 

Marcelo Odebrecht:- O italiano era o Palocci. 

Ministério Público Federal:- E qual era a sua relação com ele? 


108/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Marcelo Odebrecht:- Veja bem, na verdade em algum momento, que eu não sei 
precisar quando, foi antes de mim, meu pai e Lula combinaram que, digamos assim, 
os detalhes principalmente que tinham a ver com pagamentos e outros mais detalhes 
operacionais seriam feitos por Palocci e, antes de mim, por Pedro Novis, então 
esse modus de situação já vinha antes de eu assumir, então era Palocci e Pedro Novis até 
2008, aí em 2009 quando eu assumi, mas já em 2008, final de 2008, já na fase de transição 
com o Pedro eu comecei a assumir essa relação com o Palocci, então, digamos assim, a 
partir do segundo semestre de 2008 eu comecei a assumir essa relação com o Palocci, 
e aí eu não sei como Pedro fazia, mas eu comecei a controlar nessa conta, eu já... Na 
verdade como é que nasceu isso, o Palocci chegou em 2008 para mim e disse assim 
“Olha, Marcelo, eu queria a contribuição de vocês para a campanha para prefeito”, eu 
falei “Palocci, eu não lido com isso, eu só lido com campanha para presidente”, aí no 


final o que a gente acabou acertando foi o seguinte, “Olha, em algum momento a 
gente vai acertar um valor para a campanha de presidente de 2010, portanto tudo 


que eu acertar com você agora, que eu for pagando a seu pedido eu vou descontar 
deste valor que nós vamos acertar em 2010”. 


Como forma de controle dos pagamentos que seriam destinados à PALOCCI, às 
campanhas eleitorais do PARTIDO DOS TRABALHADORES e à LULA, MARCELO ODEBRECHT 
criou a denominada “Planilha Italiano”. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:- E a ideia era evitar que na transição da informação era 
compartimentada, as pessoas não sabiam às vezes o motivo, para quem era para pagar ou 
para quem eram, ou para... 

Marcelo Odebrecht:- Exato. Só quem deveria saber a razão de tudo era o executivo que 
aprovou, na verdade o Bira só deveria saber que tinha um valor de caixa 2 que ele estava 
alocando naquele projeto, que ele checasse se aquilo tinha ou não caixa positivo, e o 
Hilberto deveria receber um codinome e com o valor a pagar em tal lugar, ponto final, quer 
dizer, só quem deveria ter essas informações, vamos dizer assim, ter ou não o seu 
controle, como eu tinha no caso da planilha Italiano, era o empresário que adotou ela, 
por exemplo, eu, no meu caso, fazia questão, eu tinha essa relação com Palocci e 
Guido, era basicamente a única coisa que eu tinha, e eu fazia o meu controle. 


Assim é que, nos casos em que havia a sua intervenção quanto ao uso dos créditos de 
propina do caixa geral do Partido dos Trabalhadores, MARCELO ODEBRECHT manteve um 
registro dos usos feitos por indicação ou autorização de ANTONIO PALOCCI, na chamada 
planilha “Italiano”, da qual foram identificadas ao menos três versões. 


2012 (evento 1323, ANEXO 2) 


Posição Programa Especial Italiano 
Em 31 de Julho de 2012 
Em R$ 


Fontes Econômico Financeiro 


Saldo Programa Anterior de (US$10MM 
enviados) 3.597.650 3.597.650 


LM 64.000.000 | (US$40MM x 1,6) Zero 
(+-10% 
BJ 50.000.000 | internado x TCU) 5.000.000 
BJ (2) 20.500.000 1.050.000 
50.000.000 
-6.500.000 | (V) 
-15.000.000 | (Extra) 109/366 


-8.000.000 | (Custo LM) 
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Evento 2008 (Eleições Municipais) via 
Feira 18.000.000 
Evento El Salvador via Feira 
Solicitado em 2009 (Via JD) 
20. 
10. 


Solicitado em Abril e Maio 2010 (Via JD) 


Eventos Julho / Agosto / Setembro 2010 
(16 + 4 Bonus) via JD 

Evento Setembro 2010 Extra (Assuntos 
BJ, 900 via Bonus PT) via JD 


Menino da Floresta — direto com Menino 
Prédio (IL) 12.422 


000.000 
- 000.000 
000.000 
000.000 
“000.000 

«000 


Programa OH 


Feira (Pagto fora = USS10MM) 


Programa B 2 (jun e jul 2012) | 1.000.000] 
Programa B 3 (jul 2012 extra) | 1.000.000] 
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2013 


(evento 1323 ANEXOS 3 e 4) 


Posição Programa Especial Italiano 


Em 22 de outubro de 2013 
Em R$ mil 
Fontes Econômico 
Saldo Programa Anterior de (US$10MM enviados) 3.558 
LM 64.000 
BJ 50.000 
50.000 
-6.500 
-15.000 
-8.000 
BK 50.000 
HV 12.000 
Total 200.058 
Usos 
Evento 2008 (Eleições Municipais) via Feira 18.000 
Evento El Salvador via Feira 5.300 
Solicitado em 2009 (Via JD) 10.000 
2010 
Solicitado em Abril e Malo 2010 (Via JD) 8.000 
Eventos Julho / Agosto / Setembro 2010 (16 + 4 Bonus) via JD 20.000 
Evento Setembro 2010 Extra (Assuntos BJ, 900 via Bonus PT) via JD 
Menino da Floresta - direto com Menino 2000 
Prédio (IL) 12.422 
2011 
Felra (atendido 3,5MM de Fev a Malo de 2011) Saido Evento 10.000 
Programa OH 4.800 
Feira (Pagto fora = USS10MM) 16.000 
2012 ə 2013 
B 2000 
Programa B 2 (un e jul 2012) 1.000 
Programa B 3 (ui 2012 extra) 1.000 
Programa B 4 (Nov a Dez 2012) 3.000 
Programa B 5 (Jan a Out 2013) 5.000 
Ti 128.522 


Composição do Saldo 71.000 
tata MOO 
Amigo 15.000 


te 
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2014 


(evento 1323 ANEXO 5) 


Conta 1 - Posição Programa Especial Italiano 


Em D1 de mar de 2014 
Em R$ mil 
Fontes Econômico 
Saldo Programa Anterior de (US$tOMM enviados) 3588 
LM 84.000 
BJ 50.000 
BJ 20.500 
50.000 
-6.500 
-15.000 
-8.000 
BK 50.000 


z 
E 


2008 

Evento 2008 (Eleições Municipais) via Feira 18.000 
Evento El Salvador via Fera 5,300 
2008 

Solicitado em 2009 (Via JO) 10.000 
2010 

Soteitaco em Abril e Maio 2010 (via JO) saca 
Eventos Julho / Agosto / Setembro 2010 [18 + 4 Bonus) via JD 20.000 
Evento Setembro 2010 Exa (Assuntos BJ, 900 via Bonus PT) via JO 10.000 
Menino da Floresta - direto com Menino 2000 
Prédio (IL) 12422 
2011 

Feira (atendida 2,5MM de Fev a Maio de 2011) Saldo Evento 10.000 
Programa OH 4.890 
Feira (Pagto fora = USSIOMM) 16.000 
2012 e 2013 

Programa B 2000 
Programa B 2 jun e jul 2012) 1.000 
Programa B 3 [jul 2012 extra) 1.000 
Programa B 4 (Nov a Dez 2012) 3000 
Programa B 5 (Jan a Out 2013) 5000 
Programa & 5 (Dez 2013) 1.000 
Doação Irsbtuta 2014 4000 
Total 133.522 
Saldo 65.000 


Composição do Saldo Comta 1 65.000 
: E F M = STOT, AE S " 
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Com vistas a fazer frente ao pagamento dessas vantagens indevidas, MARCELO 
ODEBRECHT repartiu, entre os líderes empresariais do Grupo ODEBRECHT, a responsabilidade 
pela geração dos recursos necessários para tanto, como retratado nas “fontes” da planilha 
“Italiano”. 

Ao serem ouvidos perante esse juízo, HILBERTO MASCARENHAS, FERNANDO 
MIGLIACCIO e PEDRO NOVIS esclareceram acerca da criação dessa planilha e que ela fazia 
referência aos pagamentos que deveriam ser realizados ao PARTIDO DOS TRABALHADORES e 
seus integrantes. 


Depoimento HILBERTO MASCARENHAS (Evento 367 - ANEXO11) 

Ministério Público Federal: - O senhor era o responsável por controlar e atualizar a 
planilha denominada 'Programa Especial Italiano"? 

Hilberto Mascarenhas:- Eu recebia as orientações de Marcelo e atualizava. Eu e 
Fernando Migliaccio. Os dois. 

Ministério Público Federal: - Embora o senhor tenha sido questionado sobre isso na, em 
outra ação penal, o senhor podia explicar o nome dessa planilha "italiano"? 

Hilberto Mascarenhas:- Explicar o nome? O quê? 

Ministério Público Federal: - O nome italiano”. 

Hilberto Mascarenhas:- Olha, essa planilha inicialmente começou com uma...onde 
Marcelo queria ter o controle de um crédito que o ministro Palocci tinha. Era só ele. E 
aí ele batizou essa planilha de 'italiano'. Depois vieram a ser acrescentados mais 
pessoas como 'pós Itália' e como também o 'Amigo”. 

Ministério Público Federal: - E quem é o 'italiano'? 

Hilberto Mascarenhas:- O ex-ministro Antônio Palocci. 

Ministério Público Federal: - E Marcelo lhe disse que italiano era o ministro Antônio Palocci? 
Hilberto Mascarenhas:- Marcelo me disse. Disse. 


Depoimento FERNANDO MIGLIACCIO (Evento 476 - TERMOS) 

Ministério Público Federal:- O senhor trabalhou em um departamento que se convencionou 
chamar de Setor de Operações Estruturadas? 

Fernando Migliaccio:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Quem convidou o senhor para trabalhar lá? 

Fernando Migliaccio:- O Doutor Hilberto Silva. 

Ministério Público Federal:- O senhor sabe a partir de quando o senhor trabalhou lá? 
Fernando Migliaccio:- Final de 2008, começo de 2009. 

Ministério Público Federal:- E o senhor ficou nesse departamento até quando? 

Fernando Migliaccio:- Até 2015. 

Ministério Público Federal:- Qual era a sua função? 

Fernando Migliaccio:- A minha função era coordenar o caixa e fazer os pagamentos 
para quem fosse pedido. 

(..) 

Ministério Público Federal:- Ok. Dentre as funções desse departamento era... Dentre as 
funções estava o pagamento de propina a agentes públicos? 

Fernando Migliaccio:- Não era assim que me era colocado, mas eram pagamentos 
paralelos, não contabilizados. 


Depoimento FERNANDO MIGLIACCIO (Evento 306 - TERMOA4) 

Juiz Federal: - Eu vou lhe mostrar aqui essa planilha. Uma dessas planilhas foi encontrada na 
quebra do sigilo telemático do seu e-mail. O senhor pode me esclarecer o quê que é essa 
planilha? 
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Fernando Migliaccio da Silva: - Sim senhor. Esse e-mail é o seguinte, me foi passado a 
informação, Marcelo falou pro Hilberto, Marcelo Odebrecht falou pro Hilberto Silva que 
falou pra mim, que o Marcelo teria produzido essa planilha que eram conta corrente de 
controle com algumas pessoas. Ou com algumas entidades. E que a partir daquele 
momento que ele fez esse esqueleto, inclusive essa configuração fui eu quem fiz, no meu 
computador, que o Marcelo fez a mão, e pediu pra que, a partir daí então, o Hilberto 
controlasse. 

Es 

Juiz Federal: - Mas o senhor sabe o quê que significa essa planilha? Qual que é o 
conteúdo dela? 

Fernando Migliaccio da Silva: - O conteúdo que me falaram, Hilberto me Fernando 
Migliaccio da Silva: - O conteúdo que me falaram, Hilberto mefalou, Silva me falou, 
que era um controle que o Marcelo tinha junto ao 'italiano' e depois o 'pós itália". 

Juiz Federal: - Sei. 

Fernando Migliaccio da Silva: - O 'Amigo' nunca ninguém me disse. Mas o 'italiano' 
eles falaram que era o Ministro Palocci e o 'pós itália' era o Ministro Mantega. 

Juiz Federal: - Certo. Quem falava? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Hilberto Silva. 


(..) 


Depoimento PEDRO NOVIS (Evento 1046 - TERMOTRANSCDEP1) 


Ministério Público Federal:- Só mais um esclarecimento adicional, o senhor disse que, 
no seu depoimento ratificado, que Palocci foi indicado pelo próprio ex-presidente Lula 
para tratar de assuntos relativos a pagamentos de campanha, que eram efetuados pelo 
setor de operações estruturadas, foi o ex-presidente Lula que indicou Palocci como 
interlocutor junto à Odebrecht diretamente ou foi intermédio de Emílio Odebrecht? 
Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Foi por intermédio do doutor Emílio, o doutor Emílio 
me comunicou que o então candidato Lula havia designado o futuro ministro Palocci 
pra tratar dos recursos, da arrecadação dos recursos de campanha, e o doutor Emílio 
me designou para tratar com o futuro ministro Palocci do assunto. 

Ministério Público Federal:- E com relação a essa forma, a essas tratativas, o senhor está 
ratificando o seu depoimento anterior? 

Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Sim, senhora. 

(..) 

Juiz Federal:- Só uma questão do juízo aqui muito rapidamente, isso foi indagado ao 
senhor no outro depoimento, mas só para ratificar ou não isso, lhe foi indagado 
naquela ocasião sobre um apelido, um codinome “Italiano”, que foi encontrado nesse 
e-mail que foi mostrado ao senhor, o senhor se recorda disso, né? 

Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Perfeitamente. 

Juiz Federal:- Quem era esse Italiano? 

Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Era o ministro Palocci. 

Juiz Federal:- O ministro Palocci tinha um codinome então dentro da Odebrecht? 

Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Tinha, tinha, era utilizado esse codinome Italiano na maior 
parte das comunicações dos contratos, nas comunicações de reunião, nos e-mails, esse era 
o codinome que em 90% das situações ou ocasiões, era como ele era tratado. 


Relevante destacar que, fora dois casos que geraram créditos para a planilha “Italiano” 
como contrapartidas específicas — R$ 50 milhões relacionados ao REFIS da crise e R$ 64 milhões da 
linha de crédito de Angola —, MARCELO ODEBRECHT disse que todo o restante dos créditos, 
prestava-se a atender a agenda ampla que o Grupo ODEBRECHT tinha com o Governo Federal. 
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Nesse sentido, fica bastante claro que as “fontes” da planilha “Italiano” apenas retratam a 
divisão da responsabilidade, internamente ao Grupo ODEBRECHT, pela geração dos recursos que 
seriam utilizados para o pagamento das vantagens indevidas, não se confundindo com as causas 
da sua disponibilização. 

Destaca-se, neste ponto, que o MARCELO ODEBRECHT acertou com ANTÔNIO PALOCCI 
o pagamento a título de propina no valor total de R$ 200 milhões de reais entre 2008 a 2010, 
soma que seria utilizada para financiar campanhas do PARTIDO DOS TRABALHADORES. 
MARCELO ODEBRECHT chegou até a discutir com BRANISLAV KONTIC, na época assessor de 
PALOCCI sobre o valor de propina acordado entre eles (evento 466, ANEXO 3). 


De: 

Enviado em: 
Para: 
Assunto: 


ok 


branislav kontic <kontichbraniyahoo.com> 
segunda-feira, 23 de agosto de 2010 10:52 
Marcelo Bahia Odebrecht 

Re: 


-— On Mon, 8/23/10, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(i odebrecht.com> wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(D odebrecht.com> 


Subject: 


To: "Bram" <kontichbram(yahoo.com> 
Date: Monday. August 23. 2010, 6:30 PM 


Brani, 


Por favor diga ao Chefe que do valor que meu pai se referiu, 1/3 são referentes ao apoio direto as 
bases, que não passa por ele. Daí o valor 50% maior citado por meu pai. 


Tal informação foi esclarecida por MARCELO ODEBRECHT ao ser interrogado: 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

(...) Bom, entre 2008 e 2010 eu e Palocci, digamos assim, referendado por meu pai e Lula, 
acabamos acertando um valor que chegou até 2010 a 200 milhões mais ou menos, esse 
valor de 200 milhões, dois desses valores eram de fato, como eu falei, contrapartidas 
específicas, é o que foi o assunto do refis da crise, que inclusive é objeto de uma ação penal 
aqui em Curitiba, que está em discussão, e o que tem a ver com o Rebate de Angola, de 
uma linha de crédito para Angola, que é um assunto que está sendo investigado no 
Supremo Tribunal Federal, tem uma ação já em fase de denúncia, esses dois assuntos 
tiveram contrapartidas específicas e geraram um crédito na planilha italiano, teve depois 
outras que foram alocações internas, eu até depois, com os e-mails que eu protocolei, até 
deu ajuda porque mesmo as alocações internas de certo modo tinham... Os e-mails 
demonstram que o Palocci tinha algum conhecimento das alocações internas, ou seja, na 
prática eu e Palocci sabíamos quais eram os itens que pesavam na minha agenda com ele e 
que geraram créditos, sejam de contrapartidas, sejam por alocação interna, então foi o 
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assunto Rebate Angola e Refis da crise que foram as duas contrapartidas e teve dois 
assuntos que foram alocações internas, não teve nenhuma propina envolvida, que foi o 
assunto da área de infraestrutura, que é o meu anexo 41.2 e o anexo 41.4 que tem a ver 
com a área de energia, principalmente Belo Monte. Teve, obviamente, que eu já relatei, 
nessa minha relação com o Palocci alguns pedidos de propina que inclusive foram negados 
com base na existência dessa planilha italiano. e que eu imagino que outras empresas 
acabaram tendo que pagar, então veio, por exemplo, a questão de Belo Monte, a questão 
de sondas, sobre isso aí eu acho que é até importante entender o contexto dessa nossa 
relação com o Lula, eu identifiquei e-mails que eu já tinha protocolado na PGR e vou anexar 
ao processo, porque é um e-mail que mostra uma conversa que Alexandrino teve com o 
Palocci, onde ele sinaliza inclusive que o pedido que a gente não aceitou de propina para 
Belo Monte e para as sondas da Petrobrás iam para Lula, esse e-mail eu vou anexar. Então 
tinha essa relação, e essa relação gerou até 2010 200 milhões de crédito, aí foi aquela 
história que eu na época da colaboração eu me lembrava de como... Foi uma das maneiras 
que eu consegui de evidência de que Lula conhecia a planilha italiano, quer dizer, não 
necessariamente a planilha italiano, mas a conta corrente com Palocci, porque eu nunca 


conversei com Lula sobre isso, só conversava com o meu pai e com Palocci, mas uma 
das evidências que eu tive foi aquele assunto que tinha uma anotação minha, que eu 
cheguei para o meu pai em 2010 e disse assim “Meu pai, é bom você avisar a Lula que 
eu já acertei com o Palocci 200 milhões, sendo 100 milhões já pagos, 100 milhões a 
pagar de saldo”, e além desses teve mais 100 milhões que eu imagino, que eu estimava 
que os meus executivos já acertaram com o PT, aí foi aquela história que meu pai foi para o 
Lula e a história que, apesar de eu discordar do nome que ele usa e da forma que ele usa, 
mas foi a história do tal do pacto de sangue a que o Palocci se refere, apesar de discordar 
desse termo, a história do pacto de sangue, que o meu pai foi para o Lula e falou dos tais 
dos 300 milhões, aí o Palocci, porque eu tenho certeza que o Lula falou? Porque o Palocci 
voltou para mim e disse "300 milhões”, eu falei “Espera aí, Palocci, meu pai não disse que 
eu acertei com você 300 milhões, eu acertei com você 200 e teve mais 100 dos 


executivos”, aí tem um e-mail que foi entre os e-mails que eu protocolei, que é um e- 
mail que eu protocolei nesse evento de março, de fevereiro, que é um e-mail que eu 
mando para o Brani, um e-mail que eu mando para o Brani em agosto de... 23 de 
agosto de 2010, dizendo assim “Brani, por favor diga ao chefe...”, que era o Palocci, o 
chefe dele, ”... Que do valor que o meu pai se referiu, um terço são referentes ao 
apoio direto às bases...” quer dizer, um terço, quer dizer, 100 milhões dos 300 era o que 
os meus executivos tinham acertado, "que não passa por ele”, Palocci, "...Daí o valor 50% 
maior citado por meu pai”, quer dizer, meu pai chegou para o Lula, falou que tinha 300 


milhões quando na verdade eu e Palocci só tínhamos acertado 200 milhões, então 
esse é o contexto da planilha italiano, então toda a minha relação indireta com o Lula 


é essa relação através de Palocci no contexto da planilha italiano, onde os créditos e os 
débitos estão muito bem documentados e registrados, e que, volto a afirmar, que não 
passava pela relação e não passava por contratos com a Petrobrás, agora que de fato 
envolviam outras questões ilícitas. 


Como visto no relato acima, MARCELO ODEBRECHT, em 2010, pediu a EMÍLIO 
ODEBRECHT que avisasse LULA a respeito das vantagens ilícitas que já vinham sendo 


proporcionadas pelo Grupo ODEBRECHT em favor do Partido dos Trabalhadores, no valor total de 
R$ 200 milhões. 


Tais fatos são corroborados pela anotação feita por MARCELO ODEBRECHT em agenda 
de assuntos seus com EMÍLIO ODEBRECHT, no qual registrou “MEET PR - 200 inclui 100. Nao 
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300. Ou 100 Vac”, em clara referência a encontro (“MEET”) com o Presidente da República (“PR”), 


seguido das explicações sobre o montante de vantagens ilícitas disponibilizadas (evento 1320, 


ANEXOS). 


Meet PR 
- 200 inclui 100. Nao 300. Ou 100 Vac 


Apesar das negativas de EMÍLIO ODEBRECHT e LULA a respeito de terem tratado dos 
valores disponibilizados pelo Grupo ODEBRECHT, é certo que ANTONIO PALOCCI só poderia ter 
abordado MARCELO ODEBRECHT para falar desse assunto caso LULA o tivesse informado a 
respeito, depois de EMÍLIO ODEBRECHT ter conversado com o então presidente sobre os valores 


disponibilizados. 

É nesse contexto que, em 2010, MARCELO ODEBRECHT combinou com ANTONIO 
PALOCCI de criar um provisionamento, de R$ 35 a R$ 40 milhões, especialmente destinado para o 
atendimento dos interesses do presidente LULA, o que MARCELO ODEBRECHT destacou como 
subconta “Amigo” no seu registro pessoal intitulado planilha “Italiano”, tratando-se que codinome 


utilizado por MARCELO ODEBRECHT para fazer menção a LULA, em referência à relação próxima 
que era mantida com seu pai EMÍLIO ODEBRECHT. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:-Eram adotados codinomes e senhas para efetuar esses... 

Marcelo Odebrecht:-Essa questão de codinomes e senhas tinha de fato porque você 
tinha que fazer, você tinha que passar essa informação para Hilberto e tinha que 
passar essa informação para o Ubiraci, então se adotava um codinome, agora não tem a 
ver necessariamente com outros apelidos, um exemplo claro, assim, os apelidos não 
necessariamente é porque o cara tem este codinome nos pagamentos não contabilizados, 
muitas vezes pessoas eminentes você adota um apelido, por exemplo, o Lula era amigo de 
meu pai, Amigo de EO, a depender de quem a gente estava falando... Entendeu? Por 
quê? Porque você está em público falando pelo celular, alguém escuta, você está falando 
amigo de EO, ninguém sabe o que é, então o apelido não necessariamente tem a ver com o 
fato de que vai ter lá um codinome com aquele apelido. 

(..) 

Ministério Público Federal:-E o saldo amigo, como é que era utilizado? 

Marcelo Odebrecht:-Não, aí em 2010 em algum momento, que eu não me recordo quando, 

mas em algum momento de 2010 eu e Palocci combinamos de reservar do saldo que havia 

nessa conta da planilha italiano 35 a 40 milhões para Lula, para ele usar por indicação 

dele a partir de 2010, e uma parte desse valor inclusive acabou indo para o Instituto Lula, 

aí eu tenho no meu relato como provo que eu sabia que esse dinheiro foi para o Instituto 

Lula, porque tem toda... Umas quebras. 


Relevante destacar, neste ponto, que MARCELO ODEBRECHT chegou inclusive a 
reclamar que os valores pedidos pelo Partido dos Trabalhadores gerenciados por meio de 
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PALOCCI estavam muito elevados e, em razão disso, EMÍLIO foi conversar com LULA sobre esse 


assunto. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 


Ministério Público Federal:- Ok. Em um depoimento prestado, que está juntado no evento 
1293, anexo 2, o senhor disse que levou uma reclamação para o Emílio dos pedidos do PT 
que eram gerenciados por Palocci e que seu pai chegou a dizer para Lula que o pessoal saía 
de boca de jacaré e ia para boca de crocodilo. 

Marcelo Odebrecht:-Eu não me lembro dessa expressão de meu pai, isso eu escutei na 
colaboração, mas que de fato em algum momento, aliás em vários momentos, eu reclamei 
que estava-se ficando valores muito altos de fato eu reclamei a meu pai em vários 
momentos, e ele ia lá e de alguma maneira ele reclamava com Lula, mas as coisas, não 
sei, continuavam, mas de fato não foi uma ou duas vezes só que eu fui reclamar a meu 
pai que as demandas do Palocci... Mais o Palocci, porque na época de Guido como a 
relação com Dilma já era minha, então de fato eu atualizava menos meu pai, então mais 
não, no Palocci, no que chama a parte da planilha italiano, que são os tais 200 milhões, isso 
realmente eu tinha que falar com o meu pai porque no final das contas quem tinha que 
referendar era ele e Lula, porque Palocci no fundo era interlocutor deles dois, mas no caso 
de Guido não, no caso de Guido já... Como a Dilma já era relação minha, o assunto “Dilma” 
morria em mim, eu podia atualizar meu pai mais esporadicamente, não tinha mais do que 
reclamar pra ele, no caso da época Lula eu reclamava com meu pai que as demandas 
estavam altas. 


EMÍLIO ODEBRECHT admitiu que levou a reclamação de MARCELO ODEBRECHT para o 


ex-presidente LULA: 


Depoimento EMILIO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO3 

Ministério Público Federal:-Uma outra questão pontual, senhor Emílio, no depoimento 
anterior o senhor relatou que tinha facilidades para marcar encontros com o ex-presidente 
Lula durante o mandato, encontros, agendas e etc., o senhor confirma? 

Emílio Odebrecht:-Confirmo. 

Ministério Público Federal:-Dentro desse contexto que o senhor falou que o Marcelo tinha 
que atender as doações e tinha que negociar, não é isso que o senhor disse? 

Emílio Odebrecht:-Negociar. 

Ministério Público Federal:-Teve um episódio em que o senhor relatou reclamação dele e 
chegou a comentar com Lula que eles saíram de boca de jacaré para boca de crocodilo, eu 
gostaria que o senhor me explicasse isso, por favor, o senhor confirma isso? 


Emílio Odebrecht:-Teve um determinado momento que Marcelo me procurou e disse 
“Olhe, meu pai, o negócio está ficando, eles estão querendo coisa que nós não 


podemos dar, não temos como contribuir dessa forma, como o pedido foi feito ao 
senhor eu acho que o senhor devia ir e dizer a ele que da forma como o pessoal está 
querendo não vai dar”, então eu fui, realmente inclui esse assunto na minha agenda, fui a 


ele e disse “Olhe, é natural que um se puder não pagar nada não vai pagar nada, e 
outro vai querer o máximo, vamos nós dois orientar que eles encontrem o bom senso 


porque eles do lado de lá a informação pelos dados que eu recebi estão com boca de 
jacaré, então é preciso fazer com que de crocodilo, precisamos reduzir isso para 
jacaré”, foi algo nesse sentido que eu disse a ele, pronto, e ficamos acertados que eu ia agir 
com o meu pessoal e ele ia agir para que negociassem uma ajuda de campanha plausível, 
pronto, e isso foi encontrado esse meio termo, mas com certeza ele deve ter, porque eu 
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ainda cheguei para ele e disse assim “Esse pessoal parece que está querendo jogar para 
cima da Odebrecht todo o custo da campanha do PT, quer dizer, isso tem um limite, tem 
várias outras empresas no Brasil, organização, não é só o grupo Odebrecht que precisa 
contribuir também, nós não podemos ficar aí atendendo ilimitadamente as necessidades do 
partido”. 


Em relação especificamente ao Sítio de Atibaia MARCELO ODEBRECHT revelou que 
havia combinado com PALOCCI a reserva de R$ 15 milhões de reais para débito, a partir de 
combinações efetuadas diretamente entre EMILIO ODEBRECHT e LULA. Em depoimento, colhe- 
se que o pagamento dos valores que subsidiaram a reforma do Sítio de Atibaia se integravam 
nesse contexto: 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Juíza Federal Substituta:- Deixa eu só interromper, o senhor falou que não tinha essa 
contabilização lá dos pagamentos daquele assessor, setor, o que seja, mas essa planilha 
Palocci o senhor tinha controle, era com o senhor? 

Marcelo Odebrecht:- Porque era minha, eu era o empresário desse assunto. 

Juíza Federal Substituta:- Isso o senhor planilhava e gerenciava? 

Marcelo Odebrecht:- - Não, não, esse assunto eu pedi para no caso o Hilberto, que não tem 
nada a ver com o programa dele, mas o fato é que o Hilberto era a pessoa que conhecia 
Mônica e João Santana, não tem a ver com o programa dele de operações estruturadas, 
como ele era a pessoa que conhecia Mônica e João Santana e a maior parte do dinheiro ia 
para Mônica e João Santana, eu acabei pedindo a Hilberto, mas eu que falava com o 
Hilberto “Olha, Hilberto, acertei com o Palocci...” ou depois Guido Mantega, ”... Tanto a mais 
de saldo, então eles passam a ter saldo”, e também os pagamentos que o Guido e o Palocci 
vinham pedindo eu também ia falando com o Hilberto, então na prática eu dizia para ele, 
mas quem planilhava era, digamos, ele, então eu tinha dito para o meu pai, inclusive era 
uma discussão que eu tinha com ele a questão do sítio, que eu disse o seguinte “Olha, 
você acaba, é mais uma coisa atrapalhando”, pronto, eu até tenho, eu vou até juntar 
depois nesse momento do 402, vou juntar os e-mails restantes, até aproveitando, eu tinha 
juntado um e-mail, eu tenho feito desde que eu saí da prisão, eu tive acesso ao meu 
computador, então eu tenho protocolado, eu tenho feito as pesquisas, identificado os e- 
mails, tenho protocolado, fiz uma petição de juntada de e-mails em fevereiro, mas de lá 
para cá eu já identifiquei outros e-mails que eu já protocolei na PGR, porque eu estou 
protocolando sempre junto à PGR todos os e-mails, e eu vou juntar todos os e-mails que 
têm a ver com o contexto da relação da Odebrecht, Marcelo, com o presidente Lula, que faz 
parte do anexo 5, e eu estou juntando também para ajudar a enfatizar, então um desses e- 
mails, por exemplo, mostra que eu tinha feito, inclusive quando eu vi esse processo de meu 
pai de fazer vários acertos com o Lula sem passar pelo contexto da planilha Italiano, eu até 
combinei com o Palocci de “Olha, Palocci, vamos fazer aqui...”, eu nem me lembrava 
disso na época do acordo, o e-mail me lembrou, “Vamos fazer aqui um débito na 
planilha Italiano de 15 milhões, eu e você, que é para atender a esses pedidos que nem 
eu nem você ficamos sabendo que Lula e meu pai acertam”, e aí não se falou na época 
sítio, não se falou sítio, até o e-mail deixa claro que falou palestra, aviões, agora, 
digamos assim, o sítio poderia se enquadrar no contexto do que eu acertei com o 
Palocci, mas bom, por conta disso eu fui contra o negócio do sítio, mas orientação era do 
meu pai, meu pai é meu líder, ele que acertou, vai em frente. Aí eu na prática antes da 
reunião, sim, aí teve a reunião, eu até protocolei esses e-mails todos que eu achei. 
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No contexto dos valores indicados na planilha, como é possível notar a partir do 
depoimento de MARCELO ODEBRECHT, grande parte dos valores destinados a título de propina 
para campanhas eleitorais do PARTIDO DOS TRABALHADORES foram repassados para JOÃO 
SANTANA e MÔNICA MOURA, os responsáveis pela elaboração do marketing do partido, o que 
era operacionalizado por HILBERTO MASCARENHAS. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:- Nesse relacionamento com o Palocci foram também 
acertados pagamentos por fora para o partido dos trabalhadores? 

Marcelo Odebrecht:- Sim, o partido dos trabalhadores menos, essa era uma relação 
mais com a presidência, então, eu digo o seguinte, a maior parte dos recursos foram 
para João Santana, teve alguns casos, pedidos pontuais, em que o Palocci, depois o 
Guido, pediu para apoiar ali o fechamento de conta do Vaccari, eleição municipal, mas 
grande parte dos recursos foram para João Santana e para a eleição presidencial. 
Ministério Público Federal:- Como é que o João Santana era mencionado? 

Marcelo Odebrecht:- Feira. 

Ministério Público  Federal:- Esses [pagamentos para ele como foram 
operacionalizados? 

Marcelo Odebrecht:- Eu ligava para Hilberto, dizia que o Palocci ou Guido tinha 
autorizado tanto do saldo, digamos assim, e ele acertava lá com Mônica como seria o 
pagamento. 

Ministério Público Federal:- Esses pagamentos relacionados ao partido dos trabalhadores, 
eles, desculpe, eu vou reformular a pergunta, existia uma indicação de eleições municipais 
Feira e evento El Salvador Feira, esses pagamentos eram relacionados ao PT? 

Marcelo Odebrecht:- Veja bem, eram em relação ao PT, quem pediu para fazer esse foi o 
Palocci, quer dizer, veio através do Palocci a orientação para pagar a campanha lá de El 
Salvador, da presidência de El Salvador, uma questão geopolítica, digamos assim, do PT ou 
geopolítica do presidente, então a gente apoiou lá o candidato, que o marqueteiro era o 
João Santana, e apoiamos algumas campanhas municipais do PT onde o marqueteiro era o 
João Santana, isso em 2008 e também em 2012. 

Ministério Público Federal:- Então a conclusão é de que esses pagamentos eram 
relacionados ao PT está correta? 

Marcelo Odebrecht:- Sim, teve, teve pagamento, o que eu digo é que a maior parte foi 
direcionada para a campanha presidencial, mas teve pagamentos também para outras 
campanhas do PT. 

Ministério Público Federal:- Esses pagamentos ocorriam no exterior, alguns deles? 

Marcelo Odebrecht:- Pelo que eu entendo alguns deles no exterior e uma parte no Brasil em 
espécie. 

Ministério Público Federal:- No Brasil naquela forma de operação... 

Marcelo Odebrecht:- Em espécie. 

Ministério Público Federal:- ... De doleiro? 

Marcelo Odebrecht:- Exato. 


Em seu depoimento judicial, MÔNICA MOURA confirmou que a ODEBRECHT efetuou o 
pagamento de valores no interesse de campanhas do Partido dos Trabalhadores, e que seus 
contatos dentro da empresa, relativamente a esses pagamentos, eram HILBERTO MASCARENHAS 
e FERNANDO MIGLIACCIO e, no PARTIDO DOS TRABALHADORES, o ex-Ministro ANTÔNIO 
PALOCCI e JOÃO VACCARI NETO: 
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Depoimento MÔNICA MOURA (Evento 422 - TERMO?) 

Ministério Público Federal:- Quem era o contato dentro do grupo Odebrecht? 

Mônica Regina Cunha Moura:- Primeiro, logo no início, em 2006, era o senhor Pedro 
Novis, foi o meu primeiro contato para acertar os pagamentos, logo depois acho que, se eu 
não me engano, em 2010 mais ou menos, talvez um pouco antes, em 2010, a campanha de 
2010, o Novis saiu do meu circuito, não sei se ele saiu da empresa ou não, e me foi 
apresentado o senhor Hilberto, Hilberto Mascarenhas, foi com ele que eu passei a 
tratar desses pagamentos. 

Ministério Público Federal:- Mais alguém além deles? 

Mônica Regina Cunha Moura:- Não, assim, o contato, quando eu digo contato, de acerto, a 
pessoa que comandava, digamos assim, quer dizer, eu imagino que a ordem devia vir lá de 
cima, de Marcelo ou não sei de quem, nunca tive contato com ele, mas o meu contato era 
com o Hilberto como diretor, depois ele me passava para uma pessoa chamada 
Fernando Migliaccio, que era um operador, ele operacionalizava os pagamentos junto 
comigo, como é que ia ser, onde é que entregava, datas, enfim, a parte prática, então 
eu tive contato com o Hilberto e com o Fernando Migliaccio apenas. (...) 

Ministério Público Federal: - Ok. Os pagamentos do grupo Odebrecht foram feitos no 
interesse das campanhas do PT? 

Mônica Regina Cunha Moura:- Sim, várias campanhas do PT, na verdade falando do 
grupo Odebrecht foram só as campanhas do PT, porque a partir de 2006, com a vitória 
da campanha de reeleição do presidente Lula, nós passamos a fazer várias campanhas 
para o PT, em 2008 nós fizemos campanha da Marta Suplicy, em 2010 da Dilma, e assim por 
diante, então foram várias campanhas do PT. 

Ministério Público Federal:- Quem era o contato no Partido dos Trabalhadores? 

Mônica Regina Cunha Moura:- O principal, quer dizer, o negociador, era o Palocci, era 
com quem eu conversava sobre valores, enfim, fechava os contratos, e depois disso 
normalmente com... Bom, aí depende da campanha, o Vaccari às vezes, o Felipe, se não 
me engano em 2006 o tesoureiro da campanha era o Felipe, e aí com ele, mas normalmente 
o Vaccari, a pessoa com que eu tinha mais contato dentro do PT era com o Vaccari. 
Ministério Público Federal:- E era tratado com eles esses assuntos de doações não 
contabilizadas? 

Mônica Regina Cunha Moura:- No caso, com ele os dois assuntos, tanto da parte oficial, 
contabilizada, quanto também da parte não oficial, era tratado com ele. 


Como visto acima, esses repasses no interesse do PARTIDO DOS TRABALHADORES, 
tinham como interlocutor ANTÔNIO PALOCCI que, atuando em nome LULA e representando o 
partido, deliberava com o Grupo ODEBRECHT acerca das “doações” que deveriam ser realizadas, e 
quem seriam os respectivos destinatários. 

Ao serem interrogados nos autos de Ação Penal 50549932-88.2016.4.04.7000, MÔNICA 
MOURA e JOÃO SANTANA, confirmaram que esses repasses também eram relativos a acertos da 
campanha presidencial de 2010, e tiveram como intermediário o ex-Ministro ANTÔNIO PALOCCI 
FILHO, que foi o responsável pelos acertos financeiros no âmbito das campanhas presidenciais do 
PARTIDO DOS TRABALHADORES, em 2006 e 2010. 


Depoimento MÔNICA MOURA (Evento 2 - ANEXO 407) 

Juiz Federal: Consta mais adiante, lá já em 2011, deu então um salto aqui, uma 
referência “Feira atendido 3.5, de fevereiro a maio de 2011, saldo evento 10 milhões 
aqui de reais”, sabe me dizer se houve algum pagamento à senhora ou ao senhor João 
Santana que corresponda a esse lançamento específico? 
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Mônica Regina Cunha Moura: Sim, sim, Doutor, é na verdade os valores aqui e esses 
detalhes que eles anotam, 3.500, eu não me lembro exatamente, mas que em 2011 a 
Odebrecht pagou uma parte da campanha, uma parte que eles tinham combinado de 
pagar comigo, pra mim, da campanha da presidente Dilma em 2010, então eles 
pagaram uma parte em dinheiro no Brasil durante a campanha e pagaram uma parte 
na Shellbill no ano seguinte, eles pagaram, logo em 2011 eles saldaram em vários 
depósitos um valor que ficou, que eles tinham acordado que iam pagar, e eles 
pagaram na... esse valor na Shellbill. 

Juiz Federal: Esse não é correspondente ao lançamento seguinte ali, “Feira, pagamento fora, 
10 milhões"? 

Mônica Regina Cunha Moura: Então, eu sei que foi pago para gente em 2011, 10 milhões de 
reais, que foi 4 milhões e poucos mil dólares na nossa conta Shellbill que era referente a 
esses 10 milhões que a Odebrecht tinha se comprometido a pagar, uma parte do que ele 
tinha se comprometido a pagar, aí eles anotam aqui várias coisas, vários detalhes que eu 
realmente não me lembro, de como... eu sei que eles pagaram em 2010 uma parte em 
dinheiro, 5 ou 6 milhões, não me lembro bem, em dinheiro, durante o período de campanha 
que eu precisava para as despesas e tal, e uma outra parte de 10 milhões de reais foi pago 
na Shellbill logo no ano seguinte, eles fizeram vários depósitos em 2011. 


(uu) 

Juiz Federal: Relativamente a esses pagamentos não contabilizados que recebiam por 
campanhas eleitorais, relacionadas aí ao Partido dos Trabalhadores, a senhora tinha 
algum interlocutor financeiro dentro do Partido dos Trabalhadores? 

Mônica Regina Cunha Moura: Sim, sempre o Antônio Palocci. 

Juiz Federal: Sempre Antônio Palocci? 

Mônica Regina Cunha Moura: Sempre, desde 2006, a primeira campanha que a gente fez, 
não a primeira com o partido, mas a primeira da reeleição do presidente Lula, que foi em 
2006, o meu interlocutor para discutir valores, enfim, negociar a campanha, foi o Palocci, até 
2012, 2014 ele já não estava, ele já não entrou. 

8 

Juiz Federal: Mas então essa conversa, se é que eu entendi, se eu não entendi a 
senhora me corrija, essa conversa já se tinha primeiro com os agentes do próprio 
partido? 

Mônica Regina Cunha Moura: Sim, a primeira conversa, esse primeiro acerto de 
valores e de como seria pago era sempre com alguém do partido, no meu caso o 
Palocci, sempre. 

Juiz Federal: Inclusive quanto ao fato do pagamento ser não contabilizado? 

Mônica Regina Cunha Moura: Sim, era quando me diziam “Quanto vai ser?”, “Tanto”, aí 
sempre tinha a pechincha, vai, não vai, caro, não caro, e depois que acertava se o valor dizia 
“Olha, agora desse valor tem que ser x, uma parte por fora e uma parte por dentro”, e aí 
começava outra luta, outro embate, que era “Ah, vamos botar mais por dentro”, “Ah, não 
pode, tem que ser mais por fora”, enfim... 

Juiz Federal: Tá, mas a senhora teve essas conversações, por exemplo, com o senhor Antônio 
Palocci? 

Mônica Regina Cunha Moura: Sim, sempre, foi sempre ele. 

Juiz Federal: Inclusive relativo, por exemplo, a esses pagamentos em 2011? 

Mônica Regina Cunha Moura: Os pagamentos em 2011 já não estive mais com ele porque 
eu já tinha acertado em 2010, depois que o Palocci acertava comigo o valor da 
campanha ele me dizia “Então tá, então vai ser x por dentro, ok, isso você acerta com o 
tesoureiro, faz contrato e pápápá, e essa parte por fora o partido vai pagar tanto...”, aí me 
dizia quem é que eu ia procurar do partido, quem era a pessoa dele que ia me pagar, 
“e a Odebrecht vai colaborar...”, isso desde 2006, quando ele falou a primeira vez que 
a Odebrecht ia colaborar com... “vai colaborar com tanto, vá lá e acerte com eles como 
é que você quer”, a partir daí ele... 
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Depoimento JOÃO SANTANA (Evento 2 - ANEXO 408) 

Juiz Federal: O senhor mencionou rapidamente, mas nessa denúncia há referência a 
pagamentos efetuados nessa conta, segundo a acusação através do Grupo Odebrecht, da 
ordem de 10 milhões de dólares em 2011 e 2012, esses pagamentos eram relativos a 
serviços prestados aqui no Brasil? 

João Cerqueira de Santana Filho: Sim, eu já me referi, eu acho que uma parte, a maior 
parte sim, por serviços que estavam em curso ou que já tinham sido realizados e a 
dívida que se acumulava, a dívida se referia à primeira campanha presidencial da 
Presidente Dilma. 

(..) 

Juiz Federal: O senhor tratava desses pagamentos ou recebimentos com o Grupo 
Odebrecht? 

João Cerqueira de Santana Filho: Não, diretamente nunca tratei, assim, no dia a dia, 
mas em um primeiro contato, onde isso sempre... no primeiro momento, onde isso 
aconteceu, para ser mais preciso historicamente, foi na campanha de 2006, a 
campanha de reeleição do Presidente Lula, o primeiro contato, com quem, falei 
primeiro com Antônio Palocci. 

Juiz Federal: Mas aí o senhor está falando do Partido dos Trabalhadores né, não do Grupo 
Odebrecht? 

João Cerqueira de Santana Filho: Sim, mas foi a pessoa que me disse que o pagamento seria 
feito pela Odebrecht, posso então relatar com mais detalhes? 

Juiz Federal: Sim, sim. 

João Cerqueira de Santana Filho: É o seguinte, quando eu fui chamado de volta, de volta 
porque eu tinha saído na pré-campanha do Presidente Lula, gostaria até de contar um 
pouco essa história. Em 2001 eu rompi minha sociedade com Duda Mendonça, 
unilateralmente, eu saí da sociedade e fiquei fora da campanha porque decidi, porque tinha 
divergências de linhas e etc.. Quando ocorre a crise do mensalão eu recebi um telefonema, 
me recordo da data, dia 20 de agosto de 2005, Gilberto Carvalho me chamando a pedido do 
Presidente Lula que fosse à Brasília porque aquele problema estava acontecendo, se eu 
poderia ir, cheguei em Brasília exatamente no dia 24 de agosto de 2005, eu me lembro 
porque é uma data histórica, é a morte de Getúlio, fui levado inicialmente para a casa do 
Antônio Palocci, que era ministro, na casa oficial do Ministro da Fazenda, para aguardar, isso 
à tarde, e fiquei ali, até que depois Palocci veio do Palácio do Planalto e fomos ao Palácio do 
Planalto para conversar com o Presidente Lula; cheguei, encontrei ele num momento muito 
fragilizado e ele me convidou para... se eu poderia ajuda-lo nesse momento dessa coisa, eu 
disse que sim e ele nesse momento disse “Olha, qualquer detalhe mais burocrático depois o 
Palocci conversa com você”, isso foi ainda em 2005, isso ainda foi em 24 de agosto, o 
Presidente tinha dúvidas inclusive se seria candidato. Palocci nessa noite falou comigo e me 
disse “Olha, depois conversamos sobre isso, veja como quase um convite para você fazer a 
campanha do próximo ano, mas ainda é indefinido, depende do que acontecer, mas acho 
que você pode ajudar nesse período”, eu falei para ele, eu disse “Olha, Palocci, tudo bem, o 
que eu imagino é que vocês estão vivendo uma crise muito profunda por causa de 
financiamento ilegal de campanha e que não se repita o mesmo erro”, ele disse “Não, de 
forma alguma, nós sempre...” e tal, “E nesse período...”, disse ele ”... Nós fazemos um 
contrato de prestação de serviços”, eu disse “Olha, qualquer coisa você conversa com 
Mônica”, porque Mônica já tinha uma relação anterior porque no ano anterior nós tínhamos 
feito uma campanha em Ribeirão Preto. Então, quando em maio já de 2006, Palocci senta 
com... o único contato que eu tinha, porque eu não acertos os detalhes, mas a relação com 
o Palocci era uma relação antiga, vinha de 1996, ele conversa comigo e disse “Olha, 
infelizmente não vai poder ser tudo com recurso contabilizado por causa das dificuldades 
naturais, por causa da cultura existente, mas nós temos uma empresa que dá total garantia 


nu 


para realização, para fazer um pagamento sem a menor acuidade”, "Que empresa é?”, ele 
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disse "Você deve conhecer, é a Odebrecht”, eu disse “É baiana eu conheço”, aí eu digo 
“Olha, com a Odebrecht eu não tenho nenhuma relação, ao contrário, eu acho que eles 
devem ter uma péssima lembrança de mim porque em 1992, quando acontece, eu estava na 
Isto É, acontece o assassinato do governador do Acre, Edmundo Pinto, eu fiz uma matéria 
muito forte contra isso, onde eles próprios se queixaram à Isto É, porque nessa matéria eu 
mostrava que na véspera do assassinato do governador uma pessoa da Odebrecht estava 
no hotel com ele...” e etc., ele disse “Não, mas isso aí tem muito tempo” e tal, agora vem 
“Mas eles querem pagar isso”, aí chega o ponto da sua pergunta, “Só querem pagar isso lá 
fora, você tem conta que possa receber lá fora?”, eu digo “Tenho”, que eu tinha uma 
conta aberta de 1999, praticamente inativa, então foi aí, eu digo “Qualquer detalhe, 
qualquer coisa você conversa com Mônica”, a partir daí Mônica passa a coordenar essa 
operação. 

(3) 

Juiz Federal: Por exemplo, a campanha de 2010, presidencial, com quem o senhor... foi o 
senhor ou foi a Mônica que acertou, vamos dizer, o custo disso, o seu preço, o preço dos 
seus serviços? 

João Cerqueira de Santana Filho: O preço final, o detalhe é Mônica que acerta, que acertou, 
eu ficava sempre exercendo esse tipo de vigilância, eu era assim essa espécie da polícia que 
cobrava o pagamento no final. 

Juiz Federal: Chegou a conversar sobre esses fatos com o senhor Palocci? 

João Cerqueira de Santana Filho: Sim, várias vezes. 

Juiz Federal: Sobre o preço da campanha em 2010? 

João Cerqueira de Santana Filho: Também, o preço e esses atrasos sistemáticos, ele 
acompanhava de perto. 


(..) 


Relevante ressaltar que os pagamentos provenientes da ODEBRECHT e destinados a 
MÔNICA MOURA e JOÃO SANTANA foram operacionalizados pelo Setor de Operações 
Estruturadas do Grupo, setor específico destinado à realização de pagamentos subreptícios a 
agentes públicos e políticos. Como visto anteriormente, esses pagamentos foram registrados na 
planilha Italiano, com codinome “Feira”. 
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Como se pode notar da planilha acima acostada, em três momentos o codinome “Feira” é 
citado. Em 2008 "Evento 2008 (Eleições Municipais) via Feira” e “Evento El Salvador via Feira”, e, em 
2011 “Feira (atendido 3,5 MM de Fev a Maio de 2011) Saldo Evento” e “Feira (Pagto fora = 


US$10MM). 


Ao serem ouvidos, os colaboradores HILBERTO MASCARENHAS e FERNANDO 
MIGLIACCIO esclareceram que o codinome “Feira”, existente na “Planilha Italiano”, fazia referência 
aos pagamentos devidos a MÔNICA MOURA e JOÃO SANTANA e também relataram sobre a 


forma de realização dos pagamentos ao casal: 


Depoimento HILBERTO MASCARENHAS (Evento 367 - ANEXO11) 

Juiz Federal: - Certo. Algumas indagações específicas do juízo, esclarecimentos. O senhor 
mencionou no decorrer do seu depoimento a doutora Mônica. Quem é doutora Mônica? 
Hilberto Mascarenhas:- Doutora Mônica Moura, esposa do doutor João Santana. 

Juiz Federal: - Tem identificação nessa 'planilha italiano' de pagamentos à Mônica 


Moura? 


Hilberto Mascarenhas:- 'Feira'. A 'Feira'. O codinome 'Feira' indica doutora Moura. 


Depoimento FERNANDO MIGLIACCIO (Evento 476 - TERMOS) 
Ministério Público Federal:- Senhor Fernando, o senhor recorda de pagamentos que 


` 


foram realizados à senhora Mônica Moura a partir desse setor de operações 
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estruturadas? 

Fernando Migliaccio:- Me recordo que eu estive com ela algumas vezes e combinamos 
alguns pagamentos, agora quais são esses valores é impossível de lembrar. 

Ministério Público Federal:- E como eram feitos os repasses à senhora Mônica Moura? 
Fernando Migliaccio:- Em espécie, em reais, em algumas ocasiões em dólares em 
depósitos em contas de empresas que ela dava. 

Ministério Público Federal:-E essas empresas ficariam no exterior? 

Fernando Migliaccio:- Sim. 


Depoimento FERNANDO MIGLIACCIO (Evento 306 - TERMOA4) 

Juiz Federal: - Aí tem lá 'usos', na parte 2008, evento 2008, Eleições Municipais, Via Feira, 18 
milhões. 

Fernando Migliaccio da Silva: - Sim. 

Juiz Federal: - Isso corresponde... esses 18, é 18 milhões de reais ou 18 milhões de dólares? 
O quê que é? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Do jeito, tudo como está aqui em cima, para até fechar a 
conta, está em reais mil. 18 milhões. 

6) 

Juiz Federal: - Feira, o senhor sabia quem era, na época? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Então, no começo, como eu expliquei para o senhor, com 
pouquíssimas exceções, porque eram milhares, né. Eu soube algumas, foram-me ditas 
porque, dado o montante e dada a importância das pessoas, o Marcelo Odebrecht pediu 
pro Hilberto, que pediu pra eu cuidar do relacionamento. Para quê? Para, dado o tamanho 
do valor que estava em questão e eu que controlava o caixa, não adiantava o Marcelo falar: 
"Ah, eu pago tudo de uma vez. Ou, eu pago..." Ele tinha que falar comigo pra saber como é 
que ia ser o pagamento. Então, eu acabei conhecendo a Feira, que é a Mônica Moura, e 
outras pessoas. 

Juiz Federal: - E por quê que se pagava a Mônica Moura? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Até onde eu sei, que ela, e eles me diziam e ela também 
me dizia, que era pra pagar campanha de vários assuntos de várias eleições de vários 
candidatos diferentes, inclusive em outros países, pedia-se pra pagar a Mônica Moura. 
Juiz Federal: - Pedia-se? Quem pedia pra pagar? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Marcelo pedia pro Hilberto que pedia pra mim. Agora, quem 
pedia pra eles, eu não sei. Juiz Federal: - E qual que era o interesse... isso não foi comentado, 
qual que era o interesse da Odebrecht de pagar a Mônica Moura e pagar o João Santana? 
Fernando Migliaccio da Silva: - Não sei. 

Juiz Federal: - Era campanha pra Odebrecht, campanha ou publicidade? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Não, ela sempre que havia um pagamento, era 
discriminado pra qual eleição e pra qual candidato seria. 

Juiz Federal: - O senhor tratou diretamente e conversou diretamente com a Mônica 
Moura? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Sim senhor. 

Juiz Federal: - Com o João Santana também? 

Fernando Migliaccio da Silva: - O João Santana eu nunca o vi. 

Juiz Federal: - Como eram feitos os repasses para Mônica Moura? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Ela ia ao escritório no meu escritório, na minha sala, 
então... 

Juiz Federal: - Ficava onde isso? Desculpe. 

Fernando Migliaccio da Silva: - É no ... no começo, no escritório do Shopping Eldorado, 
Edifício Eldorado e depois no escritório da Odebrecht. Ela ia, eu já estava pré autorizado por 
Marcelo e por Hilberto. Então quando ela chegava com o valor, eu já sabia se estava 
aprovado ou não, e aí nós definiamos qual seria o cronograma. 
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Juiz Federal: - E como era feito especificamente o repasse? Em dinheiro, em espécie, 
pagamento lá fora? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Com ela ocorreram de duas formas, em depósito em 
conta no exterior, que ela deixava uma conta de uma empresa, e a maioria das vezes, 
se eu não estiver enganado, foi em reais, em espécie. 

Juiz Federal: - E qual a relação que tem essa planilha 'italiano"... qual que é a relação desse 
pagamento pra Feira com o 'italiano'? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Eu não sei. 

Juiz Federal: - Mais isso não lhe foi informado? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Não, eles comentavam que eram pedido, que eram pedido 
do 'italiano', mas o que é que está por trás, eu não sei. 

Juiz Federal: - Mas, eles falavam que era um pedido 'italiano"? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Sim. 

(..) 

Juiz Federal: - Ali evento 2008 eleições municipais, via Feira. Isso é eleições municipais 
no Brasil? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Sim. Eu não lembro de qual prefeitura, se foi de São 
Paulo, mas deve ter sido. 

Juiz Federal: - Depois tem ali evento El Salvador, via Feira. 

Fernando Migliaccio da Silva: - Sim, isso foi a eleição do presidente de El Salvador, que 
também foi um pedido aí na época me disseram que era do PT, eu não sei se era de 
quem que era do PT, mas foi do PT o pedido. 

(.) 

Juiz Federal: - Depois 2011, Feira atendido, 3.5 MM, de fevereiro a maio de 2011, saldo 
evento. 

Fernando Migliaccio da Silva: - Saldo evento. Aí foi alguma eleição que teve saldo da 
eleição de 2010. Então, provavelmente, deve ter sido da presidência. Mas, também... 
Juiz Federal: - Feira é de novo... 

Fernando Migliaccio da Silva: - É Mônica Moura. Mônica Moura. 

Juiz Federal: - E porque pagar saldo de valores de... 

Fernando Migliaccio da Silva: - Porque às vezes o Marcelo combinou com ela, ou com 
quem era chefe dela, ou quem pediu. A gente não conseguia atender de uma vez, 
ficava um saldo, e a gente deixava pra pagar depois. 

Juiz Federal: - Mas se era pago depois...? E para as eleições, isso? 

Fernando Migliaccio da Silva: - É, porque... o que eu entendo, pelo menos o que ela sempre 
disse pra mim, que faz sentido, é que isso eram pagamentos do trabalho dela, do trabalho 
de marketing dela. 

Juiz Federal: - Certo, então. Perfeito. E depois 'Feira, pagamento fora, 10 milhões”. 
Fernando Migliaccio da Silva: - Isso. Aí é aquele pagamento, que eu mencionei para o 
senhor, que algumas coisas que foram pagas a ela foi em dólar, lá fora. 

Juiz Federal: - Certo e isso em 2011? 

Fernando Migliaccio da Silva: - É. 

Juiz Federal: - E isso... ali não tem expressão 'evento' daí o quê que era? Não é...Por quê que 
não tem 'evento' aqui? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Porque pode ter sido, apesar de também ter sido eleição, 
pode ter sido alguma eleição no exterior, porque ela fez Venezuela, ela fez Angola, ela fez 
diversos outros países. 


Especificamente sobre os valores destinados à campanha de EL SALVADOR, em 2008, R$ 
5.300, constantes na planilha Italiano, que também eram vinculados ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, houve uma indicação direta de LULA, por meio de PALOCCI, para que fosse 
efetuado o pagamento. 
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Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:- Esses pagamentos relacionados ao partido dos trabalhadores, 
eles, desculpe, eu vou reformular a pergunta, existia uma indicação de eleições municipais 
Feira e evento El Salvador Feira, esses pagamentos eram relacionados ao PT? 

Marcelo Odebrecht:- Veja bem, eram em relação ao PT, quem pediu para fazer esse foi 
o Palocci, quer dizer, veio através do Palocci a orientação para pagar a campanha lá de 
El Salvador, da presidência de El Salvador, uma questão geopolítica, digamos assim, do 
PT ou geopolítica do presidente, então a gente apoiou lá o candidato, que o marqueteiro 
era o João Santana, e apoiamos algumas campanhas municipais do PT onde o marqueteiro 
era o João Santana, isso em 2008 e também em 2012. 

Ministério Público Federal:- Então a conclusão é de que esses pagamentos eram 
relacionados ao PT está correta? 

Marcelo Odebrecht:- Sim, teve, teve pagamento, o que eu digo é que a maior parte foi 
direcionada para a campanha presidencial, mas teve pagamentos também para outras 
campanhas do PT. 


Depoimento MÔNICA MOURA (Evento 2 - ANEXO 408) 

Juiz Federal: Depois consta ali um evento em El Salvador via Feira, 5.300. 

Mônica Regina Cunha Moura: Também recebi. 

Juiz Federal: Isso é correspondente a que, sem precisar entrar em muito detalhe sobre El 
Salvador? 

Mônica Regina Cunha Moura: Isso é correspondente a uma campanha que nós fizemos 
em 2009, do presidente Maurício Funes, de El Salvador, a Odebrecht pagou uma parte 
do nosso trabalho. 

Juiz Federal: Mas, qual... havia alguma relação dessa campanha, desses gastos, desses 
pagamentos com agentes do Partido dos Trabalhadores? 

Mônica Regina Cunha Moura: Sim, essa campanha foi um pedido do presidente Lula para 
que o João fizesse essa campanha, eles tinham interesse que um partido de esquerda, 
um partido de esquerda ganhasse essa eleição, vinte anos de democracia nesse país até 
então, a direita sempre ganhou todas as eleições, e esse foi o primeiro candidato de 
esquerda que ganhou a eleição em El Salvador. Então foi um pedido do presidente Lula 
diretamente ao João, através do Gilberto Carvalho, que o João fizesse essa campanha, e 
depois ficou acordado que o PT arcaria com a parte das despesas para que a gente fosse 
para lá, fizesse essa campanha em El Salvador, que o PT arcaria com uma parte do nosso 
pagamento e depois nos foi informado que quem pagaria seria a Odebrecht. 


Depoimento JOÃO SANTANA (Evento 2 - ANEXO 409) 

Juiz Federal: Depois tem um outro lançamento ali, “Evento El Salvador via Feira, 5.300”, o 
senhor sabe me esclarecer se esse lançamento corresponde a alguma coisa que pode ter 
acontecido? 

João Cerqueira de Santana Filho: Sim, isso foi no ano de 2009, quando nós fizemos a 
campanha presidencial em El Salvador do então candidato, e depois presidente eleito, 
Mauricio Funes, foi uma campanha que nós fizemos a pedido do Presidente Lula, que 
esse evento se refere exatamente a isso. 

Juiz Federal: Mas o pagamento aqui, consta aqui 5 milhões e 300, proveio do Grupo 
Odebrecht? 

João Cerqueira de Santana Filho: Sim, sim, imagino que sim. 

Juiz Federal: E o que tinha a ver o Partido dos Trabalhadores com esses pagamentos? 

João Cerqueira de Santana Filho: No caso já existia uma relação, uma relação da minha 
empresa com o Grupo Odebrecht, ela foi aberta durante a campanha de reeleição do 
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Presidente Lula. Na época o Ministro Antônio Palocci, já não era mais ministro, ele fez esse 
contato e uma parte do pagamento dessa campanha da reeleição do Presidente Lula 
foi feita através da Odebrecht, a partir daí isso se repetiu no ano de 2009, quando nós 
fomos convidados para fazer essa campanha, a garantia nos foi dada pelo PT, pelos 
seus representantes já citados, de que a Odebrecht faria esse pagamento. 

Juiz Federal: Então esse pagamento da campanha de El Salvador foi feito a pedido 
também do Partido dos Trabalhadores? 

João Cerqueira de Santana Filho: Sim. 

Juiz Federal: Foi pago pelo grupo Odebrecht? 

João Cerqueira de Santana Filho: Grupo Odebrecht. 

Juiz Federal: Esse pagamento aqui também não contabilizado ou... 

João Cerqueira de Santana Filho: Também, também não contabilizado. 


Verifica-se, assim, que a ODEBRECHT era uma fonte de recursos espúrios que nutria o 
PARTIDO DOS TRABALHADORES e pessoas relacionadas ao ex-presidente LULA, por meio do 
financiamento de campanhas eleitorais. 


Os pagamentos dos valores ilícitos destinados JOÃO SANTANA e MÔNICA MOURA foram 
realizados pela ODEBRECHT ou em espécie ou por intermédio de uma conta na Suíça em nome 
da offshore panamenha Shellbill Finance S.A. de titularidade de JOÃO SANTANA e MÔNICA 
MOURA (evento 1323, ANEXOS 272 e 273). Tal informação foi confirmada pelos colaboradores 
ao serem ouvidos perante esse juízo"? 


Depoimento de JOÃO SANTANA (Evento 422 - TERMO1) 


Ministério Público Federal: - Ok. Dentro das atividades de marketing político e eleitoral os 
serviços prestados pela Polis em algum momento foram recebidos pagamentos não 
contabilizados? 

João Cerqueira de Santana Filho: - Sim, várias vezes. 

Ministério Público Federal:- O grupo Odebrecht efetuou pagamentos não contabilizados 
em favor da sua empresa? 

João Cerqueira de Santana Filho:- Efetuou várias vezes durante alguns anos. 

Ministério Público Federal:- Esses pagamentos efetuados pelo grupo Odebrecht foram 
no interesse do Partido dos Trabalhadores? 

João Cerqueira de Santana Filho:- Sim, sempre encaminhado pelo Partido dos 
Trabalhadores e seus candidatos. 

Ministério Público Federal:- De que forma sua empresa recebia esses pagamentos? 

João Cerqueira de Santana Filho:- Recebia principalmente através de uma conta na 
Suíça, da ShellBill, essa conta inclusive que eu tornei pública e tive perdimento desses 
valores, de pleno conhecimento do Ministério Público. 

Ministério Público Federal:- O grupo Odebrecht pagava nessa conta? 

João Cerqueira de Santana Filho:- Pagava nessa conta, o formato eu nunca soube, vim a 
saber depois através desse uso que a gente chama de offshore, e também acho que uma 
pequena parte, outra parte, também em espécie para o custeio do dia a dia de campanha, 
que é normal, então eram esses dois formatos, e Mônica pode ter esclarecido e pode 
esclarecer melhor do que eu inclusive. 


Depoimento MÔNICA MOURA (Evento 422 - TERMO?) 

Ministério Público Federal:- A empresa da senhora e do seu marido receberam pagamentos 
que foram não contabilizados? 

Mônica Regina Cunha Moura:- Sim. 


121 Esses fatos, inclusive, já foram objeto dos autos de Ação Penal 5054932-88.2016.4.04.7000. 
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Ministério Público Federal:- A senhora poderia me explicar um pouco sobre isso? 

Mônica Regina Cunha Moura:- Em todas as campanhas que fizemos, e gostaria de reiterar 
aqui o que falei outras vezes tanto perante o Excelentíssimo senhor juiz, quanto na época da 
minha colaboração, não existe campanha política no Brasil sem dinheiro não contabilizado, 
quer dizer, caixa 2, não se faz, se alguém disser que faz não está falando a verdade, eu só 
quero reiterar isso porque isso é importante que seja colocado no contexto geral de tudo 
que aconteceu. Então nós dois trabalhamos em várias campanhas, a nossa empresa prestou 
serviços em várias campanhas, a vários candidatos de vários partidos, não trabalhamos só 
para o PT, vários partidos, no Brasil e fora do Brasil, e no Brasil especialmente todas as 
campanhas que nós fizemos, para todos os partidos que trabalhamos desde que 
começamos a trabalhar com a nossa empresa, foi feito com pagamentos oficiais e 
pagamentos não contabilizados, sempre. 

Ministério Público Federal:- Ok. E os pagamentos não contabilizados, como eles eram 
recebidos? 

Mônica Regina Cunha Moura:- Em dinheiro, às vezes em dinheiro entregue em mãos, 
depósitos feitos no exterior, essas duas formas na verdade, o dinheiro era entregue em 
mãos no Brasil ou depósitos em conta no exterior. 

Ministério Público Federal:- Sobre depósitos no exterior, qual era a conta utilizada para 
vocês receberem valores não contabilizados? 

Mônica Regina Cunha Moura:- O João tem uma conta, tinha uma conta na Suíça 
chamada ShellBill, a empresa chamava-se ShellBill, uma conta desta empresa, desde 
1998 existe essa conta, e nós recebíamos nessa conta, nessa conta do João. 

Ministério Público Federal:- Essa conta recebeu pagamentos não contabilizados do 
grupo Odebrecht? 

Mônica Regina Cunha Moura:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Poderia circunstanciar, por favor? 

Mônica Regina Cunha Moura:- Bom, isso aconteceu desde 2006, o nosso primeiro contato 
com a Odebrecht foi na campanha de reeleição do presidente Lula em 2006, nós fizemos a 
campanha, e nesta eleição nós já recebemos uma parte oficial e uma parte caixa 2, e a 
Odebrecht pagou exatamente essa parte em caixa 2 nesse ano, foi o primeiro ano que nós 
tivemos relacionamento com a Odebrecht, pagou uma parte no Brasil e uma parte em conta 
no exterior, e daí por diante todas as campanhas que fizemos, não só para o PT, gostaria de 
colocar isso sempre, todas as campanhas que fizemos nós tivemos esse tipo de pagamento, 
a maioria das vezes com a Odebrecht colaborando com os partidos. 


C 


Restou comprovado, na ocasião, que o Grupo ODEBRECHT, por meio de contas no 
exterior em nome das offshores INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT LTD. 
e KLIENFELD SERVICES LTD., efetuou a remessa do valor total de US$ 10.219.691,08, no período de 
19/07/2011 a 18/07/2012, para a conta da offshore SHELLBILL FINANCE S.A., em benefício de 
MÔNICA MOURA e JOÃO SANTANA, que utilizaram esses valores para financiar os serviços de 
publicidade eleitoral por eles prestados ao PARTIDO DOS TRABALHADORES (evento 1323, 
ANEXOS 272 e 273).. 

A análise dos documentos demonstra que JOÃO SANTANA era o controlador e 
beneficiário final da conta SHELLBILL FINANCE S.A., e que a offshore de fato recebeu, por meio de 
19 (dezenove) depósitos em valores fracionados que alcançaram US$ 10.219.691,08, no período de 
19/07/2011 a 18/07/2012, provenientes das contas em nome das offshores INNOVATION 
RESEARCH e KLIENFELD SERVICES, controladas pelo funcionário da ODEBRECHT, OLÍVIO 
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RODRIGUES. 
DEPÓSITOS INNOVATION RESEARCH E SHELLBILL FINANCE S.A. 
DATA VALOR (US$) 
19/11/2011 500.000,00 
18/08/2011 491.967,86 
20/09/2011 502.971,16 
31/10/2011 484.000,00 
08/11/2011 485.000,00 
23/11/2011 495.972,25 
29/11/2011 476.972,43 
22/12/2011 467.972,91 
28/12/2011 439.972,77 
13/01/2012 487.500,00 
27/01/2012 462.472,38 
10/02/2012 456.222,17 
27/02/2012 468.721,73 
30/03/2012 499.972,03 
02/05/2012 500.000,00 
DEPÓSITOS KLIENFELD SERVICES LTD =p SHELLBILL FINANCE S.A. 
25/05/2012 499.973,39 
28/06/2012 1.000.000,00 
03/07/2012 500.000,00 
18/07/2012 1.000.000,00 
TOTAL: 10.219.691,08 
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SHELLBILL 


FINANCE S.A 


CONTRACT ON RETAINING BUSINESS STRATEGY COUNSEL 


This Amended and Restated Contract on Retaining Business Strat egy 
Counse is entered into on this 4” of January, 2013, (the 
"Amended and Restated Contract"), by and between: 


and: 


SHELLBILL FINANCE S.A. (the “Counselor” or 
"Shellbilit”, indistinctively) y 
jrganized and existing under the 
Dominican Republic, with its head 
1 


cated at East 53” Street, Marbella, 
> nu 


’ a company 


Building, 
Dominican Republic. 


floor, Panama City, 


as the Parties desire to amend and restate their agreement made 
effective on the 11º of July, 2011. 


Preamble 


WHEREAS, vis-à-vis of the fructiferous relationship that has been 
built between Shellbill and =Wfesfali in the cours of their 
previous agreement, TS has decided to expand its market 
share within the territory where Shellbill renders its services, 
with focus on the unattained profits from the renewable energy 
construction sector; 


WHEREAS, after extensive negotiation, Sm» has selected 
Shellbill to continue acting as %immimètte business advisor, with 
focus on helping dias (and its clients, partners, affiliates 


and other beneficiary third parties, expressly indicated 
opportunely) in obtaining financial purces, both from 
governmental grants, tax deductions, loan and other forms of 
public incentives a estments, in additior 


well as from private inv 
to enlarging the pe of the r 

to include the referral of key 
fees hereinafter established; 


es rendered by Shellbi 
nts in consideration fo 


Os pagamentos destinados a MÔNICA MOURA foram realizados por intermédio das 
offshores INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT LTD. e KLIENFELD 
SERVICES LTD. Destaque-se, inclusive, que, para fins de dar aparente credibilidade às 
transferências dos recursos ilícitos, foi celebrado um contrato de consultoria entre a SHELLBILL e a 
offshore KLIENFELD SERVICES LTD., com início em 11/07/2011, época em que ocorreram os 
pagamentos para a SHELLBILL (evento 1323, ANEXO 274). 
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is of the fructiferous relat 
hellbill and Ekee in 

nt, Esses has decided 

' territory where Shellbill 

he unattained profits from 
COY} 


extensive negotiation, sm 
tinue acting as tlllE=f=isiãos | 
sie (and its clients, 


fimiarsr thiraA Hartina iia 


Em depoimento prestado perante esse juízo, MÔNICA MOURA esclareceu que HILBERTO 
MASCARENHAS solicitou, para justificar os repasses espúrios, fosse celebrado um contrato entre 
as mencionadas offshores: 


Depoimento MÔNICA MOURA (Evento 2 - ANEXO 408) 

Juiz Federal: A denúncia se reporta a depósitos efetuados nessa conta Shellbill, cerca de 10 
milhões de dólares de 2011 a 2012, que seriam provenientes de duas contas offshores, uma 
Klienfeld e outra Innovation Research, a senhora se recorda desses nomes? 

Mônica Regina Cunha Moura: Sim, me recordo. 

Juiz Federal: Como que a senhora... a senhora teve contato na época com esses nomes? 
Mônica Regina Cunha Moura: Na verdade, assim, uma delas, eu me lembro bem, a 
Klienfeld, porque em 2010 o Hilberto me pediu, exigiu na verdade, que eu fizesse, a 
gente tinha que fazer um contrato para receber essa parte que iria para fora, essa 
parte desse dinheiro, ele falou que já não dava mais para fazer depósito lá fora sem 
contrato, que ele estava com dificuldades no banco dele, que ele trabalhava lá fora, e que 
ele precisava de um contrato, e a gente fez um contrato em nome dessa... eu assinei um 
contrato, que até avisei a ele “Eu não posso assinar contrato pela Shellbill, eu não sou dona, 
nem sequer procuração eu tenho do João”, eu falei pra ele “Hilberto, eu não posso assinar o 
contrato”, ele falou “não, isso é um contrato de gaveta entre a gente, é porque o meu banco 
lá fora exige, mas não tem problema não, você pode assinar”, eu assinei um contrato em 
inglês, que nem sequer li, nem leio inglês direito, eu assinei um contrato com a Shellbill e 
Klienfeld para... justamente para ele fazer esses depósitos que ele fez depois de 2010, então 
eu me lembro bem desse nome da Klienfeld. A Innovation eu não me lembrava bem do 
nome, só depois desse processo todo é que eu vi várias vezes em jornais e tal, que era da 
Odebrecht. 

a 
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Em consonância com o declarado por MÔNICA MOURA, FERNANDO MIGLIACCIO relatou 
que a ODEBRECHT, por meio de uma das offshores utilizadas para os repasses, celebrou contrato 
fictício de prestação de serviços com a SHELLBILL: 


Depoimento FERNANDO MIGLIACCIO (Evento 306 - TERMOA4) 
Juiz Federal: - Certo. Na acusação aqui, constante na denúncia, se faz uma referência a 
pagamentos entre 2011 e 2012, da Klienfeld e Innovation, a conta Shellbill Finance. O senhor 
se recorda dessa conta Shellbill Finance? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Então, na época, não. Mas hoje, lendo os jornais, eu sei que 
essa conta é da Mônica Moura. 
Juiz Federal: - Mas ela, ela não foi... ela não passou pra conta do senhor? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Ela passou, mas eu tinha o hábito de não querer saber... nem 
aí. Ela me deu esse papel, de fato, na minha mão, eu repassei pra Ângela, não sei se foi por 
e-mail, e eu nem guardei que essa conta era dela. 
Juiz Federal: - Chegavam a fazer algum contrato? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Sim. Fictício. 
Juiz Federal: - Que tipo de contrato que era feito? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Prestação de serviço. Dela, específico, não me lembro 
qual. Mas era prestação de serviço. 
Juiz Federal: - Então na denúncia consta aqui esses pagamentos de 2011, 2012, é de cerca 
de 10.291.691,00 dólares, da Klienfeld e Innovation a Shellbill. O senhor sabe me indicar, na 
planilha, ou a que se reportam esses pagamentos? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Não, Excelência, precisaria fazer uma análise das datas. Mas 
eu não saberia. 

Juiz Federal: - Porque em 2011 tem dois lançamentos da Feira, Feira atendido... 

Fernando Migliaccio da Silva: - "Pagamento fora”, pode ter sido esse. Mas eu me lembro que 
a gente não fez todo lá fora porque ela pediu pra que não fosse todo lá fora. Agora, 
carimbar qual que é qual, realmente só com os dados na mão, Excelência, eu não consigo. 
Juiz Federal: - Esses pagamentos aqui, em 2011, que tão lançados 'Feira atendido saldo 
evento' e 'Feira pago fora', o senhor sabe dizer a que se referiam? Se eram serviços eleitorais 
prestados aqui no Brasil ou lá fora? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Eu não posso precisar, mas eu posso indicar quais ela tinha 
me dito. Agora, casar qual é qual, eu não sei. Mas ela fez, que nós pagamos, lá em Angola, 
na República Dominicana, em El Salvador e no Panamá. 

Juiz Federal: - E também no Brasil? 

Fernando Migliaccio da Silva: - No Brasil. Juiz Federal: - Mas esses pagamentos feitos lá fora, 
também foram, vamos dizer, se enquadravam dentro dessa planilha aqui? 

Fernando Migliaccio da Silva: - Sim. Juiz Federal: - Então estavam relacionados a 'Itália', 'Pós- 
Itália' ou 'Amigo'? Fernando Migliaccio da Silva: - Sim. 


Assim, foi possível observar os seguintes ciclo de repasses para o casal de publicitários 
MÔNICA MOURA e JOÃO SANTANA, no período de 19/07/2011 a 18/07/2012: 
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OPERAÇÕES DE LAVAGEM 


Utilização de contas bancárias nas 
quais é aportado, pela CONSTRU- 
TORA NORBERTO ODEBRECHT SA. 
e por outras empresas de seu grupo 
empresarial, o dinheiro sujo auferido 
na execução de contratos públicos, 
no caso da Petrobras. Dentre estas 
contas estão aquelas criadas em fa- 
vor do Grupo ODEBRECHT no Banco 
PKB PRIVATBANK AG, na Suiça, em 
nome das offshores SMITH & NASH 
ENGINNERING COMPANY INC.. 
GOLAC PROJECTS AND CONSTRUC- 
TION CORP, A CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A. é a be- 
neficiária econômica de todas essas 
contas. 


SEGUNDA CAMADA DE 
OPERAÇÕES DE LAVAGEM 


Utilização de “contas elo”, também 
criadas em nome de offshores, a 
exemplo da INNOVATION RESE- 
ARCH ENGINEERING AND DEVE- 
LOPMENT LTD, TRIDENT e KLIEN- 
FELD SERVICES LTD, as quais são 
responsáveis por fazer fluir o dinhei- 
ro sujo — dificultando ainda mais o 
seu rastreamento — das contas de 
primeiro nível (utilizadas na primeira 
camada) para as contas de terceiro 
nível (utilizadas na terceira camada). 
ou seja, entre as contas de corrupto- 
res e corrompidos ou beneficiários. 


TERCEIRA CAMADA DE 
OPERAÇÕES DE LAVAGEM 


Onde estão as contas bancárias cu- 
jos beneficiários econômicos são os 
agentes corrompidos da Petrobras 
ou os demais beneficiários, como, 
por exemplo, MONICA MOURA e 
JOÃO SANTANA, os quais recebe- 
ram os recursos oriundos de propi- 


taca-se, por exemplo, a offshore 
SHELLBILL FINANCE, vinculada a 
JOÃO SANTANA e MONICA MOU- 
RA. Situa-se neste plano, também, 
o setor de Operações Estruturadas, 
o qual, em seu complexo esquema 
de funcionamento, mantinha com 
doleiros contas alimentadas por re- 
cursos provenientes das offshores 
mencionadas na segunda camada 


3.4.5.1 - Caixa geral de propinas via Setor de Operações Estruturadas do Grupo 
ODEBRECHT 


Ao ser ouvido, HILBERTO MASCARENHAS relatou que os pagamentos discriminados na 
Planilha Italiano, criada por MARCELO ODEBRECHT, foram feitos pela equipe do Setor de 
Operações Estruturadas, do qual HILBERTO era responsável. Segundo ele, esse setor foi criado 
com a finalidade de operacionalizar os pagamentos não contabilizados. 


Depoimento HILBERTO MASCARENHAS (Evento 367 - ANEXO11) 

Ministério Público Federal: - Em que momento o senhor se tornou responsável por 
coordenar uma área de pagamentos não contabilizados? 

Hilberto Mascarenhas:- Somente em 2006, já agora na... com Marcelo. Eu nunca 
trabalhei... 

(..) 

Ministério Público Federal: - E essa área tinha algum nome específico? 

Hilberto Mascarenhas:- Tinha. Foi batizada de Operações Estruturadas. 

Ministério Público Federal: - E esse departamento realizava apenas operação não 
contabilizadas? 

Hilberto Mascarenhas:- Não contabilizadas. Sim, senhora. 

Ministério Público Federal: - E quem eram os funcionários que trabalhavam nesse setor? 
Hilberto Mascarenhas:- A minha equipe tinha, que trabalhavam na... sobre esse assunto, 
tinha Luiz Eduardo, Fernando Migliaccio, a dona Maria Lúcia Tavares e a dona Ângela 
Palmeira. 

Ministério Público Federal: - E qual era a função de Fernando Migliaccio? 

Hilberto Mascarenhas:- Fernando era um tesoureiro. Era a pessoa que controlava o caixa e 
que disponibilizava os recursos para pagamento. 


E 
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Defesa de Marcelo Odebrecht: - Só um esclarecimento rápido. Acredito que na, nas 
perguntas do advogado não tenha sido bem compreendido, gostaria que o senhor 
esclarecesse. A planilha italiano e os pagamentos feitos pela equipe de operação 
estruturadas eram coisas distintas? 

Hilberto Mascarenhas:- Não. A planilha italiano, rapaz, era uma ferramenta que Marcelo 
criou pra controle dele, pra ele ter o controle dele dos acordos que ele fez. Não só com 
relação aos empresários dele. A Odebrecht, rapaz, tem uma filosofia de que todo mundo 
paga pelo que se beneficia. Então, se Marcelo foi a algum ministrou, ou a alguém e 
conseguiu uma aprovação de um... de algo que ajudasse a uma determinada área e que 
tinha um pedágio a pagar por isso, esse pedágio era debitado a quem se beneficiou. Daí o 
nome Luiz Mamere, Benedicto... Não tem nenhum nome Marcelo aí, tem? Na planilha não 
tem. 

Defesa de Marcelo Odebrecht: - Mas só pra esclarecer, os pagamentos feitos pela equipe 
que o senhor falou de Operações Estruturadas, não eram apenas da planilha italiano? 
Hilberto Mascarenhas:- Não. De jeito nenhum. Hoje eu fiz uma conta com meu 
advogado. A planilha italiano no ano de 2013 foi 1% do valor gasto. 


O Setor de Operações Estruturadas, organizado por determinação de MARCELO 


ODEBRECHT e que lhe era subordinado, para a realização do pagamento de propina em 
amplíssima escala a agentes públicos e políticos em geral, inclusive a agentes públicos da 


PETROBRAS, objeto da Ação Penal n. 5019727-95.2016.4.04.7000. 

A realização de pagamentos não contabilizados foi prática comum do Grupo ODEBRECHT 
por várias décadas, em especial para fins de repasse de valores a agentes públicos e políticos. 
Especificamente em 2006, a equipe responsável pelos pagamentos não contabilizados passou a ser 
liderada por HILBERTO SILVA, sob a denominação Setor de Operações Estruturadas. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:-Tudo bem, vamos continuar com as perguntas. Com relação ao 
denominado setor de operações estruturadas, como é que o Hilberto Silva assumiu essa 
condição de... 

Marcelo Odebrecht:-Acho que foi em 2006, né? 

Ministério Público Federal:-Eu estou lhe perguntando. 

Marcelo Odebrecht:-Acho que foi em 2006, em 2005 ou 2006, quando o antecessor dele 
teve um AVC. 

Ministério Público Federal:-E quem que encarregou ele de fazer essas funções? 
Marcelo Odebrecht:-Fui eu que escolhi em alinhamento com o na época meu líder o 
Hilberto. 

Ministério Público Federal:-Quem mais participava da equipe do senhor Hilberto Silva? 
Marcelo Odebrecht:-Eu escolhi o Hilberto, aí ele que estruturou a equipe, ele depois botou, 
já tinha na verdade, a pessoa anterior dele já trabalhava com as duas meninas que estavam 
lá, eu acho que a Lúcia e a Ângela, elas já estavam há bastante tempo acho, e aí depois 
o Hilberto chamou para a equipe dele o Luizinho e o Fernando Migliaccio. 

Ministério Público Federal:-E quem é o Bira? 

Marcelo Odebrecht:- Não, o Bira não trabalhava na equipe, o Bira é o seguinte, antes, até 
dois mil e... O Bira não tem nada a ver em tese com o Hilberto, devia até ter um (inaudível), 
coisa que aparentemente não mantiveram, mas, o seguinte, até 2004, 2005, e foi assim que 
eu o encontrei na construtora, aquela checagem do caixa positivo se dava junto aos diversos 
financeiros do grupo, o que gerava o fato de que muitas pessoas do grupo, além dos 
executivos, sabiam que estava ocorrendo essa questão do caixa 2, então aí foi a mudança 
que eu fiz, eu defini o seguinte, ao invés de passar por todas essas pessoas vamos manter só 
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um, então o Bira entrou para substituir todos os outros executivos, e o papel dele era fazer 
essa checagem, mas principalmente fazer a alocação gerencial, porque aquilo que eu não 
esclareci na pergunta primeiro, é o seguinte, quando você tem um custo não contabilizado 
em algum momento esse custo tem que se refletir no resultado daquele projeto de 
engenharia, aí o que o Bira fazia, ele fazia uma alocação gerencial por conta dessa 
informação que ele recebia de um custo não contabilizado, e esse resultado gerencial que já 
tinha essas alocações gerenciais é que era a base de avaliação dos projetos da engenharia, 
tanto que na empresa a gente trabalhava mais com o que a gente chama de resultado 
gerencial do que resultado oficial, porque a gente sabia que no resultado gerencial já tinha 
o caixa 2. 

Ministério Público Federal:-A senhora Maria Lúcia também fazia parte dessa equipe? 
Marcelo Odebrecht:-A Maria Lúcia já estava antes, já trabalhava antes com o 
antecessor de Hilberto. 


Depoimento EMÍLIO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO3 

Ministério Público Federal:-Senhor Emílio, o senhor falou que sabia quem era a pessoa que 
estava à frente dos pagamentos não contabilizados, seria Hilberto Silva? 

Emílio Odebrecht:-Era Hilberto Silva sim, era a quem eu pedia para suprir as minhas 
necessidades de bônus para a minha equipe. 

Ministério Público Federal:-E ele estava nessa área então dos pagamentos não 
contabilizados, é isso? 

Emílio Odebrecht:-Eu não sei, eu sei que era o responsável por essa área e supria as 
necessidades minhas de bônus. 

Ministério Público Federal:-Responsável por essa área, que área? 

Emílio Odebrecht:-A área de não contabilizados, de recursos não contabilizados. 
Ministério Público Federal:-Então, só para ficar claro, então o senhor sabia que Hilberto 
Silva era o responsável pela área de setor não contabilizado, é isso? 

Emílio Odebrecht:- Sim, sabia e pedia a ele psra ele me atender as necessidades dos bônus, 
direto a ele. 


O Setor de Operações Estruturadas era responsável por efetivar os pagamentos não 
contabilizados, mas estava fora de suas atividades a geração dos recursos que entravam na 
contabilidade oficial do grupo. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:-Os pagamentos desse setor de operações estruturadas, 
vamos assim denominar, eles não entravam na contabilidade oficial, correto? 

Marcelo Odebrecht:-Não entravam, em algum momento eles foram gerados, gerado 
um planejamento fiscal em algum momento, em grande parte no exterior, mas não, 
eles não entravam, a geração deles em algum momento entrou no planejamento fiscal. 
Ministério Público Federal:- Então todo registro que ocorreu, se ocorreu, foi de forma 
informal, correto? 

Marcelo Odebrecht:- É, que não era para haver registro, todo registro foi de ordem informal 
e por iniciativa de Hilberto. 

Ministério Público Federal:- E a ideia era evitar que na transição da informação era 
compartimentada, as pessoas não sabiam às vezes o motivo, para quem era para pagar 
ou para quem eram, ou para... 

Marcelo Odebrecht:- Exato. Só quem deveria saber a razão de tudo era o executivo que 
aprovou, na verdade o Bira só deveria saber que tinha um valor de caixa 2 que ele 
estava alocando naquele projeto, que ele checasse se aquilo tinha ou não caixa 
positivo, e o Hilberto deveria receber um codinome e com o valor a pagar em tal 
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lugar, ponto final, quer dizer, só quem deveria ter essas informações, vamos dizer 
assim, ter ou não o seu controle, como eu tinha no caso da planilha Italiano, era o 
empresário que adotou ela, por exemplo, eu, no meu caso, fazia questão, eu tinha essa 
relação com Palocci e Guido, era basicamente a única coisa que eu tinha, e eu fazia o 
meu controle. 


Para a identificação dos beneficiários dos pagamentos não contabilizados feitos pelo Setor 
de Operações Estruturadas, eram utilizados codinomes de forma a ocultar sua real identidade. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:- Eram adotados codinomes e senhas para efetuar esses... 

Marcelo Odebrecht:- Essa questão de codinomes e senhas tinha de fato porque você tinha 
que fazer, você tinha que passar essa informação para Hilberto e tinha que passar essa 
informação para o Ubiraci, então se adotava um codinome, agora não tem a ver 
necessariamente com outros apelidos, um exemplo claro, assim, os apelidos não 
necessariamente é porque o cara tem este codinome nos pagamentos não contabilizados, 
muitas vezes pessoas eminentes você adota um apelido, por exemplo, o Lula era amigo de 
meu pai, Amigo de EO, a depender de quem a gente estava falando... Entendeu? Por quê? 
Porque você está em público falando pelo celular, alguém escuta, você está falando amigo 
de EO, ninguém sabe o que é, então o apelido não necessariamente tem a ver com o fato de 
que vai ter lá um codinome com aquele apelido. 


MARCELO ODEBRECHT confirmou que o Setor de Operações Estruturadas realizava 
pagamentos de vantagens indevidas para agentes públicos, inclusive aqueles discriminados na 
Planilha Italiano. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:-Em depoimento prestado na ação penal, que está juntado no 
evento 1293, o senhor foi indagado sobre esse setor, aí o então juiz federal perguntou ao 
senhor “Senhor Marcelo, ainda prosseguindo nesse setor de operações estruturadas, o 
senhor mencionou que fazia pagamentos não contabilizados, entre esses pagamentos 
não contabilizados encontrava-se pagamentos de vantagens indevidas para agentes 
públicos”, ele pergunta, aí o senhor responde “Sim”, aí ele pergunta "Para agentes políticos 
também?”, aí o senhor responde “Também”, o senhor confirma? 

Marcelo Odebrecht:- Sim, inclusive a própria planilha Italiano que eu autorizava tinha 
os dois casos. 


Estava fora das atividades do setor de operações estruturadas a geração dos recursos que 
faziam frente a esses pagamentos (o que era de responsabilidade de MARCOS GRILLO), e o 
processamento das solicitações de pagamento (que eram dirigidas a UBIRACI SANTOS - “BIRA”). 


Depoimento HILBERTO MASCARENHAS (Evento 367 - ANEXO11) 

Ministério Público Federal: - A área de Operações Estruturadas ela gerava e distribuía valores? 
Hilberto Mascarenhas:- Não. Os papéis eram bem definidos. Tinha uma área de geração 
onde o responsável era o doutor Marcos Grillo. Tinha uma área de requisição, 
solicitação, que era a área de Ubiraci. E a área de distribuição é que era a área de 
Operações Estruturadas. Nosso papel era exclusivamente de atender as solicitações e 
efetuar os pagamentos. 
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Depoimento CESAR RAMOS ROCHA (Evento 181 - ANEXOS) 

Ministério Público Federal:- E qual era a função de Ubiraci? 

César Ramos Rocha:- Ubiraci, ele ficava aí, ele recebia essas programações financeiras, 
controlava isso, e eu não sei como é que funcionava a relação dele com a área de operações 


su 


estruturadas, mas ele era como se fosse um muro entre, nessa relação aí. 


De maneira sintética, o procedimento observado no Setor de Operações Estruturadas 
começava pelo pedido de executivos das empresas do Grupo ODEBRECHT de que fossem realizados 
pagamentos não contabilizados, que precisavam da aprovação dos respectivos líderes empresariais. 
Uma vez aprovadas, tais solicitações eram enviadas para UBIRACI SANTOS, que as repassava para 
HILBERTO SILVA, e este, em suas atribuições e com o apoio da equipe, providenciava que os 
pagamentos não contabilizados fossem efetuados. 


Depoimento HILBERTO MASCARENHAS (Evento 367 - ANEXO11) 

Ministério Público Federal: - E o senhor pode descrever, brevemente, como era essa atuação 
do setor de Operações Estruturadas a vista... quem poderia solicitar pagamentos e como se 
procedia a vista de uma solicitação? De forma breve. 

Hilberto Mascarenhas:- Olha, os pagamentos eram solicitados pelos executivos da empresa e 
colocado para os seus líderes aprovarem. Certo? Por exemplo, se uma determinada obra 
precisasse de uma valor pra fazer um pagamento, essa obra solicitava ao líder 
empresarial dele a aprovação, enviava para Ubiraci a solicitação, Ubiraci encaminhava a 
requisição para a área de Operações Estruturadas que providenciava efetuar o 
pagamento. 


O Setor de Operações Estruturadas efetuava pagamentos não contabilizados no Brasil e no 
exterior. No Brasil, esses pagamentos eram feitos em espécie, por meio da atuação de doleiros, sob 
a coordenação de MARIA LÚCIA TAVARES. Já no exterior, esses pagamentos eram feitos por meio 
de crédito em contas de offshores, sob o acompanhamento de ÂNGELA PALMEIRA. 


Depoimento HILBERTO MASCARENHAS (Evento 367 - ANEXO11) 

Ministério Público Federal: - Esse setor fazia pagamentos no Brasil e no exterior? 

Hilberto Mascarenhas:- Sempre. Onde tivesse necessidade a gente atuava. Com mais 
facilidade, com mais dificuldade, dependendo do local, a gente sempre tentava atender. 
Quando não conseguia atender, pedia que fosse transferido para um local onde a gente 
poderia atender. 

(.) 

Ministério Público Federal: - Ele recebia recursos em espécie? 

Hilberto Mascarenhas:- Sempre em espécie. Tudo que a senhora ver aqui pago no Brasil, 
aqui não, em qualquer lugar, era pagamento em espécie. 

Ministério Público Federal: - E no exterior o pagamento era feito de que forma? 

Hilberto Mascarenhas:- Em crédito na conta de alguma offshore de quem era o 
interessado.” 


Depoimento HILBERTO MASCARENHAS (Evento 181 - ANEXOS) 
Juiz Federal:- E o senhor mencionou, haviam duas secretárias, é isso? 
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Hilberto Silva:- Secretárias duas, em São Paulo e Salvador, mas não essas duas que eu citei. 
Essas duas eram assistentes. 

Juiz Federal:- Assistentes? 

Hilberto Silva:- Eram dona Ângela Palmeira, que cuidava dos pagamentos no exterior, e 
dona Maria Lúcia Tavares, que cuidava dos pagamentos no Brasil. 


Em meio a todo esse estratagema de movimentação de valores sub-reptícios utilizado 
pelo Grupo ODEBRECHT, encontravam-se também valores gerados pela BRASKEM, braço do 


grupo empresarial, que também alimentavam o Setor de Operações Estruturadas. 


Ao ser questionado sobre a relação da BRASKEM com o denominado Setor de Operações 
Estruturados da ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT ressaltou que, de fato, a empresa também 
gerava valores para pagamentos não contabilizados no exterior, que seriam gerenciados por 


HILBERTO SILVA, responsável pelo Setor de Operações Estruturadas. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:-O senhor relatou também que tinha ciência que, a pretexto de 
campanhas eleitorais, a Braskem também gerava recursos em contas bancárias no exterior e 
se utilizava da equipe de Hilberto Silva, o senhor confirma? 

Marcelo Odebrecht:-Bem, da Braskem, no caso da construtora eu conhecia mais porque eu 
tinha sido LE da construtora, no caso da Braskem eu não sabia como se dava a geração de 
caixa da Braskem e não sabia também que ela fazia quase tudo através de Hilberto, a 
distribuição, digamos, os pagamentos através do Hilberto, isso eu não sabia, desse detalhe. 
Ministério Público Federal:-No termo 42 o senhor foi perguntado “Sabe como eram gerados 
os recursos no caso da Braskem?”, aí o senhor disse "Eu soube depois, basicamente envolvia 
a questão de contratos de trade de exportação e também que em alguns casos se usava a 
equipe de Hilberto Silva para fazer a distribuição, disponibilização e distribuição”. 

Marcelo Odebrecht:-Isso que eu digo, a gente tem que ter cuidado porque depois a gente 
não sabe quem sabia à época, à época eu não entrava nesses detalhes, eu soube depois. 
Ministério Público Federal:-Depois quando? 

Marcelo Odebrecht:-Ah, em algum momento eu soube. 

Ministério Público Federal:-Durante a sua atividade na companhia? 

Marcelo Odebrecht:-Veja bem, por exemplo... 

Ministério Público Federal:-O senhor confirma que soube? 

Marcelo Odebrecht:-Eu soube com certeza, eu me lembro que eu soube em janeiro de 2015, 
por quê? Eu me lembro, assim, quando surgiu a delação de Paulo Roberto, que foi em 
novembro de 2014 e que foi tornada pública, a gente abriu uma investigação interna, a 
gente acertou com os (inaudível) dos Estados Unidos de contratar um escritório de 
advocacia americano para abrir uma investigação interna na Braskem, quando foi aberta 


essa investigação interna o pessoal da Braskem me apresentou uns e-mails que seriam 


em tese apresentados a esses advogados americanos, onde constava como se dava a 


geração, e essa geração eu vim a saber a maior parte se dava através de contratos de 


exportação, que passavam por um antigo finance advisor, que eu vim a descobrir 
nesse momento que era o antigo finance advisor que a gente tinha, que eu conhecia 
ele, soube nesse momento que era, e que depois eu soube que grande parte dos 
recursos era o Hilberto, nesse momento, por exemplo, que eu soube o tamanho do 
valor. 

Ministério Público Federal:-Então foi Hilberto também que operacionalizou isso? 

Marcelo Odebrecht:-Parece, veja bem, eu não tenho certeza disso, mas parece que grande 
parte foi, o dinheiro chegava em Hilberto pela Braskem, a Braskem gerava, chegava 


em Hilberto, e Hilberto por autorização dos executivos da Braskem fazia os 
pagamentos, eu não sei se todos os pagamentos foram feitos através de Hilberto. 
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Tamanho foi o grau de sofisticação atingido na realização dos pagamentos não 
contabilizados que o Setor de Operações Estruturadas dispunha de dois sistemas informatizados 
exclusivos para as suas atividades, denominados My Web Day e Drousys. 


No curso da presente ação penal, os sistemas foram submetidos a exame pericial, cujas 
conclusões se encontram no Laudo n. 808/2018 - SETEC/SR/PF/PR (evento 815 - LAUDOZ2). 
Consoante apurado pela Polícia Federal, “o denominado ‘Sistema Drousys' se refere a um ambiente 
computacional para acesso remoto, através de VPN criptografada, por parte de usuários autorizados, 
a serviços de armazenamento e edição de arquivos, acesso à Internet, mensagens eletrônicas (e- 
mails), conversações eletrônicas (chat) com troca de arquivos e voz sobre IP (telefonia IP) — fls.4. Já o 
sistema “MyWebDay” possui características de um Sistema Integrado de Gestão Empresarial — ERP, 
com diversos subsistemas, dentre os quais de contabilidade. Tal sistema foi desenvolvido pela 
Odebrecht para gerenciamento de dados e processos da organização, sendo o mesmo termo 
utilizado também para designar o sistema específico utilizado pela área denominada SETOR DE 
OPERAÇÕES ESTRUTURADAS - fls.4.” 


Sobre os sistemas relevante destacar trecho do depoimento prestado por MARCELO 
ODEBRECHT, em que explica como era feito o controle gerencial. 


Depoimento MARCELO ODEBRECHT - Evento 1328, TERMO2 

Ministério Público Federal:- Ok. O que vem a ser chamado o tal de MyWebDay? 

Marcelo Odebrecht:- Olhe, o MyWebDay era outra coisa que pelo menos eu não sabia da 
dimensão, isso aí é diferente, o MyWebDay eu sabia que de alguma maneira o Bira que fazia 
este controle gerencial de alocação, ele tinha que ter um controle, mas na minha visão ele 
fazia alocação gerencial e ponto final, eu e eu acho que grande parte dos executivos não 
sabíamos que havia um sistema controlando tudo isso, então no caso do Drousys e do 
MyWebDay, eu só soube deles realmente no âmbito daquela operação, depois que teve a 
Xepa e a Acarajé foi que eu soube do Drousys; o MyWebDay, eu sabia que havia um tipo de 
controle, mas não da dimensão que era. 

Ministério Público Federal:- Ele era um sistema para se comunicar também? 

Marcelo Odebrecht:- O MyWebDay em tese não, eu acho que ele tinha uma dimensão 
muito maior do que isso, não precisava, mas o que eu sabia era que o Bira tinha algum 
controle pra fazer essa alocação gerencial do custo não contabilizado. 


O funcionamento do Setor de Operações Estruturadas nesses moldes, com tamanho grau 
de organização, subordinado diretamente a MARCELO ODEBRECHT, corrobora solidamente a 
intensa atuação do Grupo ODEBRECHT no pagamento em ampla escala de vantagens indevidas a 
agentes públicos e políticos. 

Embora MARCELO ODEBRECHT tente negar o vínculo da PETROBRAS com os 
pagamentos a LULA por ele gerenciados na denominada Planilha Italiano, sejam destinados ao 
Partido dos Trabalhadores, sejam em benefício pessoal de LULA, foi possível comprovar que os 
valores que circulavam no Setor de Operações Estruturadas do Grupo ODEBRECHT, eram um 


verdadeiro caixa único de propinas, cujas fontes, inclusive, nasceram de contratos com a 
PETROBRAS. 
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Além disso, de se ver que MARCELO ODEBRECHT tinha conhecimento e controle que as 
diretorias da PETROBRAS arrecadavam propinas no interesse do governo federal e que tal questão 
era estratégica para governabilidade. Nesse contexto, o próprio MARCELO ODEBRECHT solicitou 
a EMILIO ODEBRECHT que fosse repassada a LULA a satisfação da companhia com os Diretores 
da PETROBRAS no atendimento aos pleitos do grupo empresarial, entre eles PAULO ROBERTO 
COSTA e RENATO DUQUE (Evento 1293, Anexo 11): 


“Pedro, Meu pai, Nas conversas co Lula/equipe acho importante mencionar em termos de 
pessoas: 
(...) Petrobras: Gabrielli; Duque e Paulo Roberto: eficientes e de muita 


lealdade/compromisso com as necessidades do governo, sabendo conciliá-las com os 


interesse internos corporativos” 


Acrescente-se que os pagamentos de vantagens indevidas destinados a PAULO ROBERTO 
COSTA e a RENATO DUQUE eram operacionalizados pelo aludido Setor de Operações 
Estruturadas. 

Colhe-se, ainda, como visto ao norte, que MARCELO ODEBRECHT tinha ciência da 
importância da PETROBRAS no contexto da ODEBRECHT, como única área do governo que dava 
resultados positivos para a companhia e que EMILÍO ODEBRECHT tratava de assuntos da 
petrolífera com LULA, aí incluídos temas do setor petroquímico. 

De se ver que EMILIO ODEBRECHT, referendado por ALEXANDRINO ALENCAR, foi 
expresso em dizer que os benefícios concedidos a LULA eram contrapartidas que o então 
Presidente da República fez em favor da organização empresarial. 

A propósito, dada a importância da PETROBRAS para a ODEBRECHT, MARCELO 
ODEBRECHT sabia que tais assuntos eram levados em conta para a definição dos valores que 
EMILIO ODEBRECHT discutia e acertava com LULA, e, que, posteriormente, eram delegados a 
ANTONIO PALOCCI e a ao próprio MARCELO ODEBRECHT para operacionalização e 
gerenciamento, fato este que gerou a denominado “Planilha Italiano”. 

Aliás, o próprio MARCELO ODEBRECHT glosou R$ 15 milhões da “Planilha Italiano” para 
despesas em favor de LULA que seriam acertadas diretamente com EMÍLIO ODEBRECHT, e, nesse 
contexto, se inseriram os valores que custearam a reforma do Sítio de Atibaia. 

Merece registro, também, o fato de que todos os valores destinados para apoio a LULA 
(a - pagamentos aos Núcleos de Sustentação da Diretoria de Abastecimento e Serviços; b - 
pagamentos de valores no interesse do Partido dos Trabalhadores; c - custeio de reformas no Sítio 
de Atibaia) foram operacionalizados partir do Setor de Operações Estruturadas. 

Nesse sentido, verifica-se que o Laudo n. 808/2018 - SETEC/SR/PF/PR (evento 815 - 
LAUDO?2), elaborado a partir dos dados do sistema de contabilidade informal da ODEBRECHT, 
concluiu que os valores utilizados pelo Setor de Operações Estruturadas foram destinados para 
geração de recursos de Caixa 2, com transferências para um CAIXA ÚNICO e tiveram como fonte, 
inclusive, contratos da PETROBRAS. 

Ademais, considerando que o dinheiro é um bem fungível e tendo em vista que os 
recursos ilícitos de cada uma das empreiteiras, como é o caso da ODEBRECHT, revertia para o 
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mesmo caixa geral de cada partido, os valores desviados de diferentes fontes, e aí inclui-se a 


PETROBRAS, nesse caixa se misturavam. 


Aliás, sendo o dinheiro um bem fungível (que não fica “marcado” por sua origem), uma 


vez que os valores ilícitos aportaram nas contas do Grupo ODEBRECHT, mesclaram-se com os 


montantes decorrentes da atividade lícita do mesmo grupo. Assim, parcela de seu patrimônio 


corresponde aos atos ilícitos praticados, independentemente de onde estejam. 


Neste ponto, merece destaque o teor do decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 4º 


Região, no julgamento da apelação criminal relativa à Ação Penal 5046512-94.2016.4.0.4.7000. 


Confira-se os seguintes trechos dos votos dos eminentes integrantes da C. 8º Turma da Corte 


Regional: 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 

3.3.8.1. É desnecessário estabelecer relação direta entre o valor investido no imóvel e a 
propina paga pela OAS a agentes do Partido dos Trabalhadores, parcialmente materializada 
e transferida ao apelante a título pessoal. 

A denúncia não se baseia em suposta relação direta entre os valores utilizados para o 
pagamento de propina e os contratos da Petrobras com a OAS, especificamente Consórcio 
CONEST/RNEST em obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST e no Consórcio 
CONPAR em obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR, mas, sim, em razão 
deles. 

São coisas diversas. Um é o motivo pelo qual houve o acerto de corrupção; outra é 
irrelevância da origem dos recursos utilizados para tal mister, pois, como se disse, 
além de o dinheiro ser bem fungível, o pagamento de corrupção não pressupõe 
necessariamente que sua origem seja ilícita. Melhor dizendo, a corrupção poderia ser 
paga inclusive com recursos pessoais de LÉO PINHEIRO. 

(1) 

Ora, o liame pretendido pela defesa inexiste e seria até mesmo irrelevante, pois não se 
perquire a respeito da origem dos recursos para fazer frente ao apartamento e aos 


respectivos gastos de personalização. Havia um caixa único e dele eram pagos os 
agentes públicos e políticos. 

(.) 

Desse acerto de contas com relação aos R$ 16 milhões destinados ao PT, adveio a diferença 
de preço para o apartamento triplex - acrescido das benfeitorias e do mobiliário. 

Nessa medida, não se há de falar em 'espécies de dinheiro". Há corrupção mesmo que 
o corruptor utilize 'dinheiro limpo". Sendo ele fungível, mostra-se impossível 'carimbá- 
lo' ou 'classificá-lo' pela sua origem. Tanto é assim que, no caso em tela, sequer houve 


desembolso direto ao ex-Presidente, mas a entrega do bem e, em ação paralela e com 
identidade de desígnios, o custeio da diferença de preços e das reformas contratadas 


junto a empresas terceirizadas (Tallento, Kitchens e Fast Shop). 


Des. Fed. LEANDRO PAULSEN (revisor) 

Também destaco que o caráter indevido da vantagem e a caracterização da corrupção, 
no episódio do triplex, independe de que se rastreie o trânsito de valores das contas da 
PETROBRÁS, através da OAS, para as empresas que realizaram a reforma ou forneceram os 
móveis sob medida. O dinheiro é o bem fungível por excelência, por natureza. Importa é 
que a OAS, beneficiária do esquema de corrupção que levava à obtenção preferencial de 
contratos com a PETROBRÁS, tenha suportado, com recursos próprios, pagamentos em 
favor do Partido dos Trabalhadores ou à sua ordem, dentre os quais, vantagens ao ex- 
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Presidente. A alegação de que rastrear o caminho do dinheiro é essencial à prova da 
lavagem, por sua vez, no caso, é uma petição de princípio. A lavagem de dinheiro, neste 
caso, não é propriamente de dinheiro, mas da vantagem indevida consistente no 
próprio triplex e nas suas benfeitorias, o que se fez de modo simplório, numa única 
fase, mantendo-se-o em nome da OAS, que também contratou a reforma e os móveis. Não 
houve circulação, transferência, mas, justamente, imobilidade, omissão, e nisso 
consistiu a ocultação do produto do crime de corrupção. 


A partir daí, resta comprovado que: 


a) os ilícitos praticados no âmbito da PETROBRAS, em contratações com a 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, constituíam fonte de vantagens ilícitas que irrigavam 
o caixa geral de propina do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo ODEBRECHT; 


b) a responsabilidade de MARCELO ODEBRECHT pelos crimes praticados em relação às 
contratações da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT com a PETROBRAS já foi reconhecida por 
esse d. Juízo Federal e pelo E. Tribunal Regional Federal da 4º Região no bojo da Ação Penal n. 
5036528-23.2015.4.04.7000; 


c) com valores misturados oriundos do Setor de Operações Estruturadas, MARCELO 
ODEBRECHT ofereceu e prometeu vantagens indevidas, as quais foram aceitas e recebidas por 
LULA, para a - pagamentos aos Núcleos de Sustentação da Diretoria de Abastecimento e Serviços; 
b - pagamentos de valores no interesse do Partido dos Trabalhadores; c - custeio de reformas no 
Sítio de Atibaia; todas foram operacionalizados partir do Setor de Operações Estruturadas 


Ante todo o exposto, no que tange o Grupo ODEBRECHT, diante do amplo conjunto 
probatório amealhado, deve ser julgada procedente a pretensão punitiva deduzida, com vistas a 
que a que sejam condenados: 


* LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pela prática, por 4 (quatro) vezes, em concurso material, do 
crime de corrupção passiva qualificada, na sua forma majorada, previsto no artigo art. 317, 
caput e 8 1º, do Código Penal; 

e MARCELO BAHIA ODEBRECHT pela prática, por 4 (quatro) vezes, em concurso material, 
do crime de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no artigo 333, caput e 
parágrafo único, do Código Penal; 


3.4.6 Da atuação criminosa do GRUPO OAS no cartel de empresas que originou o 
pagamento das vantagens indevidas em razão dos contratos imputados na denúncia. 


Conforme já ressaltado, em paralelo ao sistemático oferecimento, promessa e pagamento 
de vantagens indevidas aos funcionários das Diretorias de Serviços, Abastecimento e Internacional 
da PETROBRAS, estruturou-se um grande cartel —- ou “Clube”, cuja composição variou ao longo do 
tempo, mas do qual participaram, ao menos, as seguintes empresas: OAS, ODEBRECHT, UTC, 
CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, PROMON, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, 
IESA, ENGEVIX, GDK, MPE, GALVÃO ENGENHARIA, MENDES JUNIOR e SETAL. 
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A OAS foi uma das empresas integrantes do cartel que participava das reuniões 
periódicas, articulando com as demais empreiteiras envolvidas a respeito da divisão de pacotes de 
obras nas licitações que ocorriam na PETROBRAS, como reconhecido por AUGUSTO RIBEIRO da 
SETAL e DALTON AVANCINI e EDUARDO LEITE da CAMARGO CORRÊA. 


Depoimento AUGUSTO RIBEIRO - Evento 122, TERMOTRANSCDEP1O c/c 
evento 96 

Ministério Público Federal:- A empresa OAS compunha esse cartel? 

Depoente:- Sim senhor, compunha. 

Ministério Público Federal:- E esse cartel tinha reuniões periódicas? 

Depoente:- Sim. O cartel se reunia, dependendo da época chegou até a ser com uma 
frequência mensal, existiam reuniões maiores onde se discutiam as divisões de obra, mas 
também existiam outras reuniões de ajustes, de acertos entre as empresas. 

(...) 

Ministério Público Federal:- A OAS compunha o cartel desde o seu início ou ingressou 
em fase posterior? 

Depoente:- Não, a OAS entrou quando houve o acréscimo de 9 para 16s empresas, isso 
deve ter sido em 2007, 2008. 

Ministério Público Federal:- O senhor Léo Pinheiro, da OAS, compareceu em alguma 
reunião? Depoente:- Não sei responder especificamente se ele compareceu a alguma 
reunião porque eu particularmente não o vi em nenhuma reunião. 

Ministério Público Federal:- O senhor conhecia Léo Pinheiro? 

Depoente:- Sim senhor, conhecia. 

Ministério Público Federal:- Alguma vez o senhor conversou com ele a respeito do 


cartel? Depoente:- Sim senhor, algumas vezes. 
Ministério Público Federal:- Qual era o tema dessas conversas? 


Depoente:- Dentro dessas divisões nós participamos de algumas obras em conjunto, a 
SOG e a OAS, não fomos vencedores, mas participamos... 


Depoimento DALTON AVANCINI - Evento 122, TERMOTRANSCDEP10 c/c 
evento 96 

Ministério Público Federal:- A OAS fazia parte desse acordo de empresas? 

Depoente:- Sim, fazia parte. 


Depoimento EDUARDO LEITE - Evento 122, TERMOTRANSCDEPI1O c/c evento 
96 

Ministério Público Federal:- A empresa OAS participava desse ajuste? 

Depoente:- Sim. 

Ministério Público Federal:- E pode falar um pouco sobre a participação da OAS? 
Depoente:- Como eu falei, eu não participei dos entendimentos entre as empresas, porém 
eu vi o resultado final desse entendimento, então cada empresa basicamente teve um 
lote, uma parte da refinaria a construir, a da Camargo foi a parte do Coque e a OAS em 
conjunto com a Odebrecht ganharam dois outros trechos da refinaria. 

Ministério Público Federal:- Isso Rnest? 

Depoente:- Rnest. 


Esse d. Juízo Federal, no julgamento da Ação Penal n. 5083376-05.2014.4.04.7000 (evento 
2, ANEXOS 2 e 3), em decisão confirmada pelo E. Tribunal Regional Federal da 4º Região, 
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reconheceu a participação da OAS no cartel, bem como as ações criminosas concernentes à 
participação dos executivos do grupo empresarial, mais diretamente AGENOR MEDEIROS, tendo 
anuência e sendo liderado por LEO PINHEIRO, executivo que detinha grande poder de gestão 
sobre todas as empresas do Grupo OAS. 


Sentença Autos 5083376-05.2014.4.04.7000 — evento 2, ANEXOS 2 e 3, 

207. Segundo a denúncia, em grande síntese, a OAS participaria do cartel, teria ganho, 
mediante ajuste do cartel, obras contratadas pela Petrobrás referentes à Refinaria Getúlio 
Vargas (REPAR) e à Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST) e teria pago propina de 1% 
sobre o valor dos contratos e dos aditivos à Diretoria de Abastecimento da Petrobrás 
comandada por Paulo Roberto Costa. Para efetuar o pagamento, teria utilizado os recursos 
provenientes dos próprios contratos, submetendo-o a prévias condutas de ocultação e 
dissimulação executadas por Alberto Youssef, antes do pagamento. Além disso, imputa a 
denúncia aos acusados o crime de pertinência à organização criminosa. 

290. Em resumo, quanto aos crimes de cartel e de ajuste de licitação, têm-se: 

- provas indiretas nas licitações e contratos obtidos pela OAS que indicam a existência 
do ajuste fraudulento (poucas propostas apresentadas; repetição dos resultados da 
licitações; falta de inclusão de novas empresas na renovação da licitação; apresentação 
de propostas não-competitivas pelas concorrentes, com preços superiores ao limite 
máximo admitido pela Petrobrás; propostas vencedoras com preços pouco abaixo e 
até uma acima do limite máximo); 

- prova direta consubstanciada no depoimento de empreiteiro participante do cartel e 
do ajuste; e 

- prova documental consistente em tabelas com indicações das preferências entre as 
empreiteiras na distribuição dos contratos e que convergem com os resultados das 
licitações. 

291. Considerando as provas enumeradas, é possível concluir que há prova muito robusta 
de que a OAS obteve os dois contratos com a Petrobrás na Refinaria do Nordeste Abreu e 
Lima (RNEST), um para implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel, de 
Hidtrotratamento de Nafta e de Geração de Hidrogênio (UHDTs e UGH), e outro para 
implantação das Unidades de Destilação Atmosférica (UDASs), e o contrato com a Petrobrás 
na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) para construção da UHDTI, UGH, UDEA do 
Coque e Unidades que compõem a Carteira de Gasolina, mediante crimes de cartel e de 
frustração da concorrência por ajuste prévio das licitações, condutas passíveis de 
enquadramento nos crimes do art. 4º, I, da Lei nº 8.137/1990 e do art. 90 da Lei nº 
8.666/1993. 

(..) 

421. Presentes provas, portanto, categóricas de crimes de corrupção e de lavagem de 
dinheiro, esta tendo por antecedentes crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitações. 

422. Examino a autoria. 

423. Há prova de que Alberto Youssef envolveu-se diretamente na negociação das propinas, 
inicialmente com José Janene, e depois sem ele, bem como nos crimes de lavagem de 
dinheiro. É confesso no ponto. 

424. Deve ser considerado co-autor do crime de corrupção passiva, já que agia mais como 
agente de Paulo Roberto Costa e dos agentes políticos que lhe davam sustentação do que 
como agente das empreiteiras. 

425. O fato dos acertos de propina terem sido originariamente celebrados por José Janene, 
assumindo depois o acusado a função de cobrança e intermediação, não exclui a 
responsabilidade de Alberto Youssef pelo crime de corrupção. 

426. Também responde pelo crime de lavagem pois diretamente envolvido na execução 
deste, já que controlava as contas da MO Consultoria, Empreiteira Rigidez e RCI Software. 
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427. Se ele intermediou, conscientemente, o pagamento de propina e, além disso, praticou 
condutas de ocultação e dissimulação do produto de crimes de cartel e ajuste fraudulento 
de licitação, responde pelos dois crimes, corrupção e lavagem, não havendo dupla punição 
pelo mesmo fato. 

428. Paulo Roberto Costa responde pelo crime de corrupção passiva, sendo confesso quanto 
ao ponto. Não responde pela lavagem já que não há prova de que se envolveu diretamente 
na operacionalização dela. 

429. Examino a prova de autoria em relação aos executivos do Grupo OAS. 

430. Resta provado, como apontado, que a OAS, em decorrência de sua participação 
no cartel de empreiteiras e no ajuste fraudulento de licitações, pagou propina à 
Diretoria de Abastecimento da Petrobras com dinheiro proveniente dos antecedentes 
crimes de cartel e de ajuste de licitações, ocultando e dissimulando sua origem e 
natureza, o que caracteriza corrupção ativa e lavagem de dinheiro. 

431. Sobre a materialidade dos crimes, há não só o depoimento dos colaboradores, 
mas igualmente ampla prova documental e pericial. 

432. Cumpre definir os autores na OAS, um vez não é possível atribuir a corrupção e a 
lavagem perpetradas pela empresa ao resultado de alguma espécie de teoria da 
geração espontânea. 

433. Necessário apontar as circunstâncias dos crimes. 

434. A OAS não pagou propinas de baixo valor em pequenos contratos da empreiteira. 

(...) 

437. Apesar da OAS ser uma das gigantes da construção civil, tratam-se de negócios e 
valores também para ela relevantes. 

438. Não se tratavam, portanto, de negócios triviais, mesmo para a OAS. 

439. Chama também a atenção o fato de que, para os repasses nas operações de lavagem, 
terem sido utilizadas não uma, mas várias empresas do Grupo OAS, como a Construtora 
OAS, a OAS Engenharia, a OAS S/A, a Coesa Engenharia e o Consórcio Viário São Bernardo. 
440. No contexto, não é possível acreditar que a prática dos crimes tenha sido produto de 
iniciativa individual de um ou outro executivo desviado. 

441. A utilização de várias empresa do grupo no repasse do dinheiro, aliás, aponta para a 
responsabilidade de dirigentes que tinham controle sobre todas elas, o que significa o 
envolvimento da cúpula do Grupo OAS. 

442. Tratava-se, portanto, de política corporativa da empresa, o que remete a 
responsabilidade aos dirigentes do grupo empresarial. 

443. Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, dirigente da Setal Óleo e Gás S/A, uma das 
empreiteiras participantes do cartel, declarou, como visto nos itens 273274, que José 
Adelmário representava a OAS nas reuniões do cartel, sendo sucedido por Agenor 
Medeiros. 

444. Também declarou que a atividade do cartel estava vinculada ao pagamento de 
propinas aos dirigentes da Petrobrás: "Ministério Público Federal: Então essa promessa de 
vantagens indevidas veio juntamente com um compromisso deles de manterem as 
empresas convidadas apenas as empresas participantes do grupo do cartel? Augusto: Sim. 
(item 274)." 


445. Alberto Youssef, intermediador do pagamento da propina, declarou que a 
propina relativa ao contrato da RNEST teria sido acertada entre ele e Agenor Medeiros 


(item 309). 

446. Paulo Roberto Costa também declarou que recebeu propinas dos contratos da 
OAS e que, sobre os contratos, manteve contato com José Adelmário e Agenor 
Medeiros, muito embora sem declarar que tivesse discutido com ambos ou com outros 
executivos da OAS o próprio pagamento de propinas, o que teria sido feito por José 
Janene e Alberto Youssef (item 313). 


447. Tem-se, portanto, que Augusto Mendonça e Alberto Youssef afirmam o 
envolvimento direto dos acusados José Adelmário e Agenor Medeiros no esquema 
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criminoso, o primeiro, de ambos no crime de cartel e ajuste de licitações, enquanto o 
segundo, de Agenor Medeiros, no pagamento de propinas e na lavagem de dinheiro. 


Mas mesmo Augusto Mendonça declarou que cartel, propina e lavagem de dinheiro 
estavam relacionados. Já Paulo Costa confirmou que recebeu propinas em todos os 


grandes contratos das empreiteiras do cartel com a Petrobras, inclusive da OAS. 


Nesse ponto, merece destaque o voto do eminente Desembargador Federal João Gebran 
Neto, do E. Tribunal Regional Federal da 4? Região, no julgamento da apelação criminal relativa à 
Ação Penal 5083376-05.2014.4.04.7000. 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 

3.1.2.0s crimes de cartel e de fraude às licitações não são objeto do presente feito, no qual 
são imputados apenas os delitos de organização criminosa, corrupção ativa e passiva e 
lavagem de dinheiro. Quanto ao crime de uso de documento falso, embora imputado na 
denúncia, os acusados foram absolvidos em sentença e não houve insurgência específica do 
Ministério Público Federal. 

Cabe tecer, no entanto, para a melhor compreensão dos fatos, alguns esclarecimentos sobre 
o suposto cartel. 

De acordo com a denúncia, desvelou-se a existência de um grande esquema criminoso 


envolvendo a prática de crimes contra a ordem econômica, corrupção e lavagem de dinheiro, 
com a formação de um grande e poderoso Cartel do qual participaram as empresas OAS, 
ODEBRECHT, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, MENDES JÚNIOR, 
PROMON, MPE, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGENIX, SETAL, GDK e GALVÃO 
ENGENHARIA. Esse esquema possibilitou que fosse fraudada a competitividade dos 
procedimentos licitatórios referentes às maiores obras contratadas pela PETROBRAS entre os 
anos 2004 e 2014, majorando ilegalmente os lucros das empresas em centenas de milhões de 
reais. 

Essas empreiteiras, assim, formariam o que passaram a chamar de 'clube', ajustando 
previamente qual delas iria sagrar-se vencedora das licitações da Petrobras, manipulando 
preços apresentados nos certames, sem concorrência real, para serem contratadas pelo 
maior preço possível admitido pela estatal. Através dessas condutas, a OAS teria vencido 
licitações referentes à Refinaria Getúlio Vargas (REPAR) e à Refinaria Abreu e Lima (RNEST). 
O colaborador Augusto Ribeiro de Mendonça Neto confessou a existência do 'clube', as 
regras do jogo, a distribuição de obras segundo os interesses das diferentes empreiteiras e 
o arranjo não apenas de quem venceria, mas também dos preços que seriam ofertados. 
Augusto testemunhou em juízo (áudio nos eventos 177, VÍDEO6 a VIDEOS, e 786), relatando 
que o 'clube' surgiu no final dos anos 1990, quando foi reunido um grupo de empreiteiras 
que visavam obter melhores condições contratuais perante a Petrobras. Inicialmente, o 
grupo era formado por nove empresas (Camargo Correa, UTC, Mendes Júnior, Odebrecht, 
Technint, Andrade Gutierrez, Promon, MPE e Setal-SOG), que criaram um sistema de 
proteção e fizeram uma combinação de não competirem entre si. 

Segundo o depoente,nessa fase inicial, o objetivo é que se criasse um sistema de proteção e 
combinaram de não competir entre si. Então que se havia uma licitação 8 não competiriam 
com aquela que estava elegida para participar daquela licitação, vencer aquela licitação. Esta 
ação começou a ter efetividade a partir do ano de 2004, quando este grupo conseguiu fazer 


um acordo com as diretorias da Petrobrás, de modo que as licitações fossem mais dirigidas 
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somente ao grupo. A partir daí as ações passaram a ter efetividade(destaquei). 

O acordo teria sido feito com os diretores das áreas de abastecimento e de serviços da 
Petrobras, respectivamente, Paulo Roberto Costa e Renato Duque, que receberiam 
vantagens indevidas mediante o compromisso deles de convidarem apenas as empresas 
participantes do grupo. O coordenador era Ricardo Pessoa. 

Referiu que a OAS passou a integrar o 'clube' em 2006, assim como a Skanska, a Queiroz 
Galvão, a IESA, a Engevix, a GDK e a Galvão Engenharia. O grupo teria, inclusive, por volta 
dos anos de 2007/2008 redigido as regras do grupo como se fosse um regulamento de um 
campeonato esportivo (acostado no evento 01, OUT12, da ação penal originária), distribuído 
às companhias. 

Quanto ao seu conhecimento da participação da OAS em alguns dos certames, relatou 
(transcrição no evento 248): 

El 

219. Ministério Público Federal:- Aqui consta na parte superior, na direita dele, reunião de 
vinte e nove do oito. 

Depoente:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Vinte nove do oito, o senhor saberia dizer o ano? 

Depoente:-Eu acredito que seja 2007. 

Ministério Público Federal:- Certo. Consta lá no final da página, HCC e uma anotação grifada, 
para Setal e OAS, o que seria essa anotação, senhor Augusto? 

Depoente:- Eu acredito que seria uma obra da... não, é uma obra do Comperj, que nós 
entraríamos com a OAS. 

Ministério Público Federal:- Essas ordens ali seriam as ordens para vencer os certames ou não 
teria esse comprometimento ainda? 

Depoente:- Sim, aqui no nosso caso, nós seríamos o primeiro HCC e essas empresas dariam 
cobertura. 

Ministério Público Federal:- Seriam propostas fictícias só? 

Depoente:- Exatamente. 

Ministério Público Federal:- Ali do lado também, consta a OAS no HDT, como 4º opção, a 
quarta na ordem de... 

Depoente:-Isso. 

Ministério Público Federal:- Seria ali para OAS e Setal, forneceriam uma proposta de cobertura 
só? 

Depoente:- Exato. 

[...] 

415. Ministério Público Federal:- O senhor em algum momento deixou de concorrer 
efetivamente com a OAS em virtude de reuniões do clube ou apresentou propostas de 
cobertura em virtude da reunião do clube com a OAS? 

Depoente:- Sim. Nós, como participantes, respeitamos as vezes que a OAS estaria participando 
para vencer, então é provável que isso tenha acontecido. 

[L] 

469. Juiz Federal:- Na folha 19 da denúncia há referência aqui ao consórcio Odebrecht, OAS, 
UTC, que também teria participado do certame, com uma proposta de valor superior à do 
consórcio que o senhor integrava, e também aqui uma referência ao consórcio Queiroz e IESA, 
que também apresentou uma proposta com valor superior ao que o seu consórcio apresentou, 
essas propostas visavam dar cobertura à sua empresa? 

Depoente:- Sim, senhor. 

Tais declarações, como se verá, foram corroboradas pelos demais colaboradores, 
especialmente Paulo Roberto Costa, Alberto Youssef e Júlio Gerin de Almeida Camargo, que 
esclareceram outros aspectos das atividades relacionadas ao 'Clube' e às obras da Petrobras. 
Também foram apreendidos e apresentados elementos que se somam à prova testemunhal, 
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como, por exemplo, os contratos das obras, os dados fornecidos pelo TCU e pela Estatal, os 
documentos elaborados nas reuniões de ajuste entre as empreiteiras e suas preferências, 
bem como a folha com as regras do funcionamento do cartel redigidas na forma de um 
campeonato esportivo. 

Feitos tais esclarecimentos iniciais, passo à análise individualizada dos crimes. 


Restou evidenciado que AGENOR MEDEIROS, Diretor da área de petróleo e gás e, 
posteriormente, Presidente da Área Internacional da CONSTRUTORA OAS (até meados de 2014), 
foi o representante do Grupo OAS nas reuniões do cartel de empreiteiras durante a maior 
parte de seu funcionamento: 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:- Senhor Léo, o senhor mencionou agora, recentemente, essa 
questão do clube de empresas organizadas em cartel pra obter os contratos com a 
Petrobrás. O senhor se lembra mais ou menos quando a OAS entrou nesse clube, quem 
representava a OAS nesse clube? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- A OAS deve ter entrado em 2007, 2008, quem representava 
era o diretor. Nós erámos, nós tínhamos uma divisão na empresa setorial, setor de petróleo, 
era como se fosse uma empresa. E era o Agenor Medeiros durante um período, depois 
foi o Henrique Fredericht, mas subordinado ao Agenor Medeiros. Tinham muitas 
reuniões esse clube. 

Ministério Público Federal:- A quem que o senhor Agenor Medeiros ele se reportava? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- A mim. 

Ministério Público Federal:- Nesse contexto desse clube de empresas cartelizadas, houve 
pagamentos de vantagens indevidas também pra agentes, funcionários públicos da 
Petrobras? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 


Depoimento ALBERTO YOUSSEF - Evento 122, TERMOTRANSCDEP2 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda por parte da OAS de algum executivo 
participar dessas reuniões? 


Depoente:- Não, o executivo que tinha contato conosco na época da OAS era o Agenor 
Ribeiro. 

Ministério Público Federal:- Agenor Medeiros? 

Depoente:- Medeiros. 

Ministério Público Federal:- Certo. Ele participava dessas reuniões? 


Depoente:- Ele participava das reuniões, sim senhor. 


Depoimento AUGUSTO RIBEIRO - Evento 122, TERMOTRANSCDEPIO c/c 
evento 96 

Ministério Público Federal:- Quem representava a OAS nesse cartel? 

Depoente:- Inicialmente o Agenor. 

Ministério Público Federal:- Foi o único representante ou teve mais alguém? 

Depoente:- Houve vários representantes das empresas ao longo do tempo, essas empresas 
foram mudando seus representantes ao longo do tempo, eu não sei quem foi que 
representou a OAS em fase posterior. 


Depoimento DALTON AVANCINI - Evento 122, TERMOTRANSCDEPIO c/c 
evento 96 
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Ministério Público Federal:- Quem representava a OAS nessas reuniões e nesse acordo? 


Depoente:- Eu não participei dessa fase do acordo da Rnest, como eu comentei já havia, 
quando eu assumi já havia sido, esse acordo já tinha sido fechado, a pessoa com eu lidei 
da OAS depois foi o Agenor Medeiros. 

Ministério Público Federal:- O senhor conhece o Léo Pinheiro? 

Depoente:- Conheço. 

Ministério Público Federal:- Alguma vez o senhor tratou sobre esse tema com ele? 
Depoente:- Não, diretamente com ele não. 


AGENOR MEDEIROS, ao ser interrogado, relatou que OAS inicialmente teve dificuldades 
em participar de licitações na PETROBRAS e que, somente a partir da relação próxima de LEO 
PINHEIRO com o Governo e, em particular, com o ex-presidente LULA é que a OAS ganhou certo 
espaço: 


AGENOR MEDEIROS - EVENTO 1348 - TERMOTRANSCDEP1 

Juíza Federal:-Era sob sua responsabilidade. O senhor Léo Pinheiro narrou aqui em outro 
depoimento, hoje, que a OAS teve uma dificuldade inicial em entrar nos contratos com 
a Petrobras... 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Foi, totalmente. 

Juíza Federal:- E que com alguma proximidade com o governo conseguiu entrar nesse 
pool de empreiteiras? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Ele tinha uma relação muito forte com o PT, que era o 
partido que presidia o país nessa época, o presidente Lula. Então ele tinha uma ligação 
forte, essa ligação de Léo com o ex-presidente Lula, eu acho que remonta dos tempos 
de sindicato. Todos nós sabíamos lá na OAS disso, além do presidente Lula ele tinha 
relações fortes também com outras pessoas no partido. 

Juíza Federal:-No Partido dos Trabalhadores? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Dos Trabalhadores. 

Juíza Federal:-E ele usou dessa proximidade pra tentar fazer com que a OAS... 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Exatamente. 

Juíza Federal:- Participasse das contratações da Petrobras, isto? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Exatamente, exatamente. 

Juíza Federal:-O senhor presenciou isso ou isso lhe foi relatado? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Olha, isso foi um fato comprovado. Eu posso... eu 
falei em outro processo aqui que nós tínhamos dificuldades, basta dizer o seguinte... eu 
assumi a área de petróleo e gás em 2003, justamente quando o presidente Lula assumiu, e o 
primeiro contrato que nós viemos a ter na área de petróleo e gás foi em 2006, três anos 
depois. Até essa data algumas empresas, um grupo que eu já citei em outros processos 
aqui, dominavam e direcionavam as cartas convites, eu diria que em combinação com a 
diretoria da Petrobras direcionavam. Até que no caso citado nesse processo, são três 
contratos, na área de ductos não houve esse direcionamento, não houve, depois eu vou 
detalhar, mais tarde. Mas na área, por exemplo, na área de refino, na área industrial, foi um 
fato claro, eu relatei aqui no processo do triplex, falei sobre a obra, a contratação da REPAR, 
contrato da REPAR, onde nós tínhamos 24%. Tínhamos dificuldade de entrar em um 


grupo de oito, nove empresas que dominavam, até que quando essas empresas 


perceberam que nós poderíamos ameaçar aquele reinado que elas tinham, elas nos 
convidaram a participar. Então foi o nosso primeiro contrato, foi o da REPAR, que foi 30 de 


agosto de 2008, se eu não me engano, foi o primeiro contrato na área de refino, então isso 
por influência de Léo, porque ele atuou fortemente no sentido de que nós fôssemos 
convidados, não tinha sentido uma empresa do nosso porte ser.. 
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3.4.7. Da proativa atuação de LEO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, na condição de 
líderes do GRUPO OAS no esquema que originou o pagamento das vantagens indevidas em 
razão dos contratos imputados na denúncia 


Além de ser o representante da OAS nas reuniões das empresas cartelizadas, AGENOR 
MEDEIROS, subordinado a LEO PINHEIRO, tinha como foco principal a atuação na PETROBRAS, 
sendo o responsável pelas tratativas a respeito dos contratos celebrados entre a CONSTRUTORA 
OAS e a estatal, bem como por se relacionar diretamente com altos dirigentes da estatal, no 
que estava incluído o acerto do pagamento de vantagens indevidas. 


Depoimento AGENOR MEDEIROS - EVENTO 1348 - TERMOTRANSCDEP1 

Juíza Federal:- Por conta desse cargo, os contratos celebrados pela OAS com a 
Petrobras o senhor tinha conhecimento? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Foram todos sob minha responsabilidade. 

Juíza Federal:-Era sob sua responsabilidade. O senhor Léo Pinheiro narrou aqui em outro 
depoimento, hoje, que a OAS teve uma dificuldade inicial em entrar nos contratos com a 
Petrobras... 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Foi, totalmente. 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Defesa:-No processo de tomada de decisão da Petrobras, o senhor participou de algum 
ato, o senhor compareceu a alguma formalidade desse procedimento licitatório? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Não, não, acredito que não. Acredito que tenha sido o 
próprio Agenor. 


Depoimento PAULO ROBERTO COSTA - Evento 122, TERMOTRANSCDEP37 c/c 
evento 96 

Ministério Público Federal:- Especificamente no caso da empresa OAS, o senhor se 
recorda quais eram os executivos responsáveis pela negociação de propinas? 


Depoente:- Eu tive algumas reuniões aí com o senhor Agenor e poucas reuniões, não 
sei se uma ou duas, com o Léo Pinheiro, mas o maior contato que eu tinha era com o 


senhor Agenor. 

Ministério Público Federal:- E com ambos havia a negociação, tratativas de propina, 
sendo mais precisa, o termo, o assunto propina era mencionado? 

Depoente:- Eu lembro de reunião com o senhor Agenor, eu lembro de reunião, uma ou 
mais reuniões que a gente teve lá em São Paulo, eu participei, quem comandou essa 
reunião foi o José Janene, então o tratamento direto era feito através dele. 

Ministério Público Federal:- Certo. José Janene do lado do partido... 

Depoente:- Do PP. 

Ministério Público Federal:- Mas eu pergunto do lado da empresa, por parte da 
empresa quem era a pessoa... 

Depoente:- O Agenor. 

Ministério Público Federal:- Era o Agenor e o senhor Léo Pinheiro também? 

Depoente:- É, mas as reuniões, a maior parte, que eu me recordo, foram com o senhor 
Agenor. 
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Depoimento PEDRO BARUSCO - Evento 122, TERMOTRANSCDEP37 c/c evento 
96 

Ministério Público Federal:- Especificamente no caso da empresa OAS, o senhor se 
recorda quem eram os executivos que tratavam de propina? 

Depoente:- É, agora então tem que separar um pouco, tinha empresas cujo agente que 
tratava, vamos dizer, comigo também tratava com o partido, e tinham empresas que o 
agente que tratava comigo era diferente e quem tratava com o partido era outro agente, a 
OAS, eu tratava com o senhor Agenor Medeiros, e acredito que o, porque eu não tenho 
certeza, não sabia exatamente como, que o João Vaccari tratasse com o senhor Léo Pinheiro 
direto. 


AGENOR MEDEIROS foi o principal interlocutor, dentro da OAS, em relação ao 
pagamento de propinas a agentes públicos, incumbência que lhe foi dada por LEO PINHEIRO, 
numa espécie de divisão de tarefas. Assim, AGENOR tinha total autonomia para tomar decisões 
relacionadas ao pagamento de vantagens indevidas em contratos celebrados pela CONSTRUTORA 
OAS com a PETROBRAS. 


Depoimento ALBERTO YOUSSEF - Evento 122, TERMOTRANSCDEP2 c/c evento 
96 

Ministério Público Federal:- Certo. O senhor mencionou aqui o nome da OAS como uma 
das empreiteiras que participavam do cartel, só para retomar, o senhor disse que 
tratava na OAS com o senhor Agenor Medeiros, correto? 

Depoente:- Sim senhor. 

Ministério Público Federal:- O senhor tratou pessoalmente com ele desses assuntos de 
pagamento de propina sobre contratos da Petrobras? 

Depoente:- Sim, na verdade eu tratei com ele e com o Márcio Faria, que era um consórcio 
entre Odebrecht e OAS, então tratei com os dois juntos. 

Ministério Público Federal:- O senhor Agenor Medeiros tinha autonomia para decidir 
ou precisava consultar alguém? 


Depoente:- Não, o meu entendimento é que ele tinha autonomia para decidir. 


Na divisão de tarefas acordada com LEO PINHEIRO, AGENOR MEDEIROS ficou 
responsável por realizar o pagamento de propinas aos agentes públicos de alto escalão da 
PETROBRAS, conforme assumido pelo próprio réu: 


Depoimento AGENOR MEDEIROS - EVENTO 1348 - TERMOTRANSCDEP1 

Juíza Federal: -Para concluir. 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Isso é bom que fique claro. Com os agentes da 
Petrobrás, a responsabilidade sempre foi minha. Então o que acontece, essa obra tinha 
uma cláusula, essa obra estava sendo adiada indefinidamente, tinha uma cláusula de chuva 
no contrato, onde chuva e suas consequências adiam o prazo. Amazonas chove o ano todo, 
tem período que chove o dia inteiro. Às vezes faz sol e você não consegue andar na selva 
amazônica. As máquinas todas, os ônibus tinham trator, eram de esteira, não conseguiam, 
se pensa que a Amazona é plana, a Amazona não é plana, a cada cem metros tem uma 
ondulação de 50 metros. É uma loucura construir na Amazônia. Essa obra foi contratada, 
como se diz, perdeu-se a janela dos rios, ela deveria ter sido contratada em abril e foi 
contratada em julho. Isso fez com que a logística ficasse impossível, ficasse adiada, perdeu- 
se uma janela da logística... levar os equipamentos e tudo mais pra lá, com a chuva essa 
obra não seria inaugurada no prazo. Então o que a Petrobras fez, falou “Vamos fazer o 


153/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


seguinte, dobrem as frentes de trabalho, dobrem os equipamentos” essa obra teve 19 
aditivos. Essa obra chegou a ficar negativa para gente quase 150 milhões, porque os aditivos 
eram muito demorados. Teve 19 aditivos, 4 dos aditivos foram aditivos de aumento de 
preço, esses aditivos... eu vou chegar lá. Quando chegou 2006, então nós não pagamos 
nada, foi contingenciado para o PT, mas para casa não. Quando chegou em meados de 
2008, esses aditivos não tinham... o aditivo principal, que era desses aumentos, era um 
aditivo de 160 milhões... os 4 aditivos dão duzentos e pouco, só um aditivo desse de 
aumento de prazo, de equipamento... 160 milhões, o senhor Pedro Barusco, quer dizer, 
em nenhum momento ele tinha me procurado para falar nisso, a obra foi em 2006. Em 
meados de 2008, ele me procura, porque nós tínhamos acertado do CENPES em 2007, 
ele me procura e fala “Vocês vão pagar 1% para casa também nesse contrato” eu falei 
“Não temos condições, não foi contingenciado, no outro foi, nesse não temos 
condições”. Eu tive um jantar, um almoço com ele na Majórica, na Churrascaria Majórica no 
Flamengo, no Rio de Janeiro, isso em agosto, setembro de 2008, aí nesse almoço eu falei 
"Não temos condições de pagar 1%”, aí acertamos 1% sobre os aditivos, somente sobre os 
aditivos, falei "Não tenho condição”. Ele queria a mesma condição que tinha sido acertado lá 
no CENPES. Então o que acontece, essa obra, estou falando de Urucu-Coari, ela teve 246 
milhões de aditivos... 246 milhões, que o contrato foi 343, com 246 dá 589, contra os 583 
que a denúncia fala, na verdade é 589... então nós pagamos ao senhor Pedro Barusco 2 
milhões e 460 mil que refere-se a 1% justamente desses aditivos. Aí ele me diz “Procure o 
Mário Góis também, faça o pagamento”. Como ele já vinha fazendo o pagamento pelo 
CENPES, nós estávamos pagando a Mário Góis pelo CENPES, começou em meados de 2008, 
então a partir de... final de 2008, início de 2009... acrescentou-se também esses 2 milhões e 
460 mil, para... 246, é isso mesmo... 2 milhões e 460 mil referentes a Pedro Barusco, à casa, 
em Urucu-Coari, então Urucu-Coari teve... 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:-O senhor se recorda senhor Léo, como eram feitos esses 
pagamentos pra diretoria de serviços? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Eu acho que através do Pedro Barusco. 

Ministério Público Federal:-Alguma operacionalização disso? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Desculpe, eu não tinha o contato com o Pedro 
Barusco, eu fui apresentado a ele, mas eu não tinha contato. Era feito através do 
nosso pessoal da controladoria e por determinação do Agenor Medeiros. 

(..) 

Defesa:-No processo de tomada de decisão da Petrobras, o senhor participou de algum ato, 
o senhor compareceu a alguma formalidade desse procedimento licitatório? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Não, não, acredito que não. Acredito que tenha sido o 
próprio Agenor. 


Embora AGENOR MEDEIROS alegue que não efetuou pagamentos diretamente a LULA, 


ou sequer conversou com o ex-presidente sobre os contratos objeto de corrupção, é de ser ver 


que tal circunstância não afasta a responsabilidade de AGENOR nos fatos praticados. A presente 


ação penal é conexa com os crimes objeto da Ação Penal 5083376-05.2014.4.04.7000, na qual o 


réu foi condenado por corrupção e lavagem de dinheiro em razão do pagamento de vantagens 
indevidas a PAULO ROBERTO COSTA. 


De qualquer modo, AGENOR MEDEIROS agiu para que os valores de propina fossem 
pagos para integrantes do PARTIDO DOS TRABALHADORES e, consequentemente para LULA, o 
maior responsável pela manutenção de todo o esquema criminoso de corrupção em 


154/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


detrimento da PETROBRAS. 


Rechaçando a afirmação sustentada por AGENOR MEDEIROS, nos autos da ação penal 
conexa nº 5046512-94.2016.4.04.7000, o E. Tribunal Regional Federal da 4? Região, no julgamento 
da apelação criminal relativa aos fatos, confirmou a autoria do réu quanto aos atos de corrupção, 


conforme demonstram os seguintes trechos dos votos dos eminentes integrantes da C. 82 Turma 


da Corte Regional: 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 
Pois bem, muito embora o pagamento de propinas tenha como origem o mesmo e 
grandioso esquema de corrupção, especificamente com relação aos contratos das refinarias 


Abreu e Lima e Presidente Getúlio Vargas, trata-se aqui de propina direcionada 
exclusivamente a agentes do Partido dos Trabalhadores e, em certa medida, ao 


próprio ex-Presidente LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. Com relação aos demais, já houve 
condenação na Ação Penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000/PR. 

Desnecessária aqui nova sindicância sobre aqueles fatos, até mesmo porque tanto LÊO 
PINHEIRO quanto AGENOR MEDEIROS 'reconheceram a existência do esquema criminoso 
que vitimou a Petrobrás, os ajustes fraudulentos de licitação e o pagamento de vantagem 
indevida em contratos com a Petrobrás para agentes da Petrobrás, agentes políticos e 
partidos políticos" (item 771 da sentença). 

Deve-se verificar a existência de prova acima de dúvida razoável que ateste a 
responsabilidade criminal do apelante. A imputação é mais ampla do que o simples 
pagamento de propinas ao ex-Presidente. 'Destaque-se ainda a conexão estreita da 


presente ação penal com os crimes que foram objeto da ação penal 5083376- 
05.2014.404.7000 na qual foram condenados por corrupção e lavagem de dinheiro os 


dirigentes da OAS JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO e Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros pelo pagamento de vantagem indevida e ocultação e dissimulação dela ao 
Diretor da Petrobrás Paulo Roberto Costa em contratos do Consórcio CONPAR e do 
Consócio RNEST/CONEST (cópia da sentença no evento 847). Segundo a denúncia, essa 
mesma contratação e os mesmos acertos de propina teriam gerado créditos que teriam 
beneficiado o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, sendo, portanto, a conexão ainda mais 
Lavajato' (item 167 da sentença). 

Nessa perspectiva, embora AGENOR afirme que nunca teria tratado de propinas com 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, isso não afasta o restante da imputação por pagamentos 
a representantes do Partido dos Trabalhadores, como sobejamente demonstrado. 

Por tudo isso e todo o mais que consta nos autos e foi anotado na sentença recorrida, há 
prova documental e testemunhal a respeito da participação do Grupo OAS, 
representado por seus principais dirigentes, no esquema de corrupção para 
direcionamento de contratações na Petrobras e pagamento de propinas a agentes 
públicos e políticos, no caso especial dos autos, a dirigentes do Partido dos 
Trabalhadores; e com o ex-Presidente como mantenedor/fiador desse esquema de 
corrupção. 


Des. Fed. LEANDRO PAULSEN (revisor) 

A autoria do crime de corrupção ativa por JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO foi por ele 
próprio confessada e não há recurso a respeito. Quanto a AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES 
MEDEIROS, igualmente confessou o pagamento de propinas em relação às obras realizadas 
no âmbito da RNEST. Aliás, reconheceu, inclusive, que concordara com o pagamento de 
valores de liderança para que a Odebrecht fizesse o pagamento da propina atinente à 
REPAR. E o fato de AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS não ter atuado 
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diretamente junto a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA não afasta a sua autoria neste feito. 
Agiu para que fosse paga propina ao Partido dos Trabalhadores o que é suficiente, até 


porque a imputação feita na inicial, como já se frisou, extrapola em muito o episódio do 
triplex (no qual AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS efetivamente não teve 
ingerência), abarcando a conta geral de propina. 


Tão claro o conhecimento e efetiva participação de AGENOR MEDEIROS nos crimes objeto 
da presente acusação, que ele mesmo sabia detalhes acerca de todo o esquema de corrupção, 
indicando, inclusive, os percentuais de propina tratados pelas empreiteiras que seriam 
redimensionados para agremiações políticas. 


Depoimento AGENOR MEDEIROS - EVENTO 1348 - TERMOTRANSCDEP1 

Juíza Federal:-Então os senhores não pagaram direto, mas sabiam que era pago? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Tivemos conhecimento. 

Juíza Federal:-E sabiam já desde o início dessa divisão de que uma diretoria era direcionada 
a um partido, outra diretoria da Petrobras era... 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Sabíamos que a diretoria de abastecimento, o 
Paulo Roberto, representava o partido PP e sabíamos que a diretoria de serviços 
atendia ao PT. Isso era de conhecimento geral do mercado, e nós passamos a entender a 
partir daí, porque nós não pagamos na REPAR. Porque tanto a Odebrecht, quanto a UTC, 
elas dominavam há mais tempo e não queriam perder aquele feudo do domínio, não 
queriam que nós, tanto que nós não pagamos nada, a OAS pagou zero nesse contrato. Nós 
tivemos conhecimento, pagamos através de feed de liderança, eu expliquei isso. Aí na 
evolução de cada contrato, fomos evoluindo e eu posso detalhar também como houve essa 
evolução,. Cada contrato teve sua particularidade, tem um histórico diferente. 

(...) 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Foi. Em relação a esse processo o que acontece, teve 
a fase pré-contrato e a fase pós-contrato. Na fase pré-contrato, Léo Pinheiro me pediu 
pra contingenciar na proposta 1% para o PP. 

(...) 

Juíza Federal:-E para o Partido dos Trabalhadores? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-O Partido dos Trabalhadores. Então esse 1,75 era 
chamado tabela 175. Era distribuído pra cada empresa, pra cada recebimento, e cada um 
tinha suas responsabilidades. A tabela 100, que era a tabela do Partido dos 
Trabalhadores, era 1% de cada recebimento também. Então nós distribuíamos para cada, 
a obra distribuía para cada representante de cada empresa, e cada empresa tinha seus 
canais com o PT, com tesoureiros ou seja lá com quem for do PT e pagava sua parte. 


A seu turno, LEO PINHEIRO, por ser muito próximo ao ex-presidente LULA, era quem 
estabelecia o contato com o PARTIDO DOS TRABALHADORES a respeito dos pagamentos que o 
grupo empresarial realizaria em favor do partido e de seus integrantes, o que ocorria por intermédio 
de JOÃO VACCARI, na época tesoureiro do partido. 

LEO PINHEIRO foi o ponto central da empresa quando buscava angariar benefícios para o 
Grupo OAS junto a Presidência da República. Sobre a proximidade com LULA e influência do 
governo em benefício do Grupo OAS, inclusive, foram as declarações de LÉO PINHEIRO. 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 
Juíza Federal Substituta:- Que ele fez pra pela empresa, o que ele fez pela empresa? 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu conheço o presidente desde 1993, 92. E as nossas 
relações, a OAS era uma empresa da Bahia que estava entrando no mercado de São Paulo 
nesse época. Um dos nossos sócios era o genro de Antônio Carlos Magalhães, o senador 
Antônio Carlos. Nós tínhamos alguns problemas com as oposições na Bahia, por causa 
dessa relação existia isso. Então, dentro de um projeto estratégico de longo prazo da 
organização a gente vislumbrava a possibilidade do PT vir, até porque já tinha ganho a 
prefeitura de São Paulo, a prefeita Erondina. Nós fizemos duas obras lá pra prefeitura, o 
sambódromo e o palácio das industrias. E teríamos que abrir essa relação de uma forma 
mais próxima. Uma questão de alternativa de poder. E daí eu conheci o presidente, estava 
com ele algumas vezes. Tive muita orientação dele do ponto de vista da visão 
estratégica dele. Quando ele assume a presidência, nos ajudou, a mim pessoalmente, 
que eu que tinha relação com ele em diversas coisas, em empreendimento, em negócio 
nosso no exterior, na Petrobras, que nós tínhamos muito problema. Nós não fazíamos 
parte do clube da Petrobras. Nós estávamos impedidos de atuar na Petrobras, isso foi uma 
briga muito grande pra gente poder participar. E daí vem essa relação. Daí vem a relação 
com o João Vacari que era o presidente do Bancop, depois tesoureiro do PT. Então 
essas eram as muito amplas, muito negócio. 

(.) 

Juíza Federal Substituta:- Na Petrobras, especificamente, o senhor falou que tinha 
dificuldade, porque o senhor no início não participava dessa, de empresas que faziam 
a maioria dos contratos na Petrobras, não era chamado. E por conta do que o senhor 
conseguiu entrar, através de que contato o senhor conseguiu a empresa OAS entrar 
nessas obras? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Nós entramos, a primeira obra que nós fizemos era 
fora do clube. Chamada clube. 

Juíza Federal Substituta:-Chamaram de clube. 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Esse setor não fazia parte. E nós tivemos que ofertar um 
preço muito menor dos concorrentes pra poder ganhar. A primeira obra do clube foi a 
REPAR, que nós não estávamos chamados e tivemos uma posição que eu informei, na 
época, era o Delubio Soares, não era o Vacari, informei que nós não estaríamos de acordo 
da OAS ficar de fora dos grandes empreendimentos de refinaria da Petrobras. E que nós 
iríamos atrapalhar esse clube, que isso era de conhecimento de todo mundo. E fizemos isso, 
preparamos proposta para dar independentemente do que estava o conluio das empresas 
com a Petrobras. Foi aí que eu fui cnamado pela Odebrecht e pela UTC e eles disseram: 
“Não faça isso, vai prejudicar todo o setor onde nós entramos nós entramos”. Lógico que eu 
tive respaldo do PT pra fazer isso. Não ia fazer isso, brigar com todo o setor de engenharia. 
Eu tinha o respaldo do governo pra que fizesse isso. 


LEO PINHEIRO afirmou que, em algumas oportunidades, chegou a conversar com LULA 
sobre os problemas que teve em razão de contratos celebrados com a PETROBRAS. 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Juíza Federal Substituta:-O senhor já chegou a conversar com o senhor presidente 
diretamente sobre algum contrato, sobre algum diretor que estava causando 
problema, alguma questão da Petrobras? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Conversei com ele algumas vezes, primeiro que estava 
tendo um atraso muito grande nos aditivos. Não sei se propositadamente ou não. Mas 
tinha aditivo de obra nossa que levava um ano e meio pra ser aprovado. Eu tive com ele 
uma vez pra me queixar: “Olha, isso, a relação que a empresa tem com o governo, eu 
acho que não é admissível esse tipo de coisa pra forçar a empresa remunerar mais A, 
B ou C”. Falei claramente com ele. 

Juíza Federal Substituta:-E teve alguma resposta depois? 
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José Adelmário Pinheiro Filho: Não, eu soube que ele procurou saber o que estava 
acontecendo e foi feito um levantamento de todos esses aditivos, não só da OAS, de 
outras empresas também. Isso já perto da saída dele da presidência. 

Juíza Federal Substituta:- E o senhor soube pela Petrobras ou por ele? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu soube por ele. 

Juíza Federal Substituta:- Por ele, ele deu um retorno posteriormente? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Deu retorno. 


o 


Em corroboração às informações prestadas pelo réu LEO PINHEIRO, DELCÍDIO DO 
AMARAL informou que LULA tinha um bom relacionamento com os empreiteiros que 
contratavam com a PETROBRAS, em particular LÉO PINHEIRO, que tinha uma relação muito 
próxima com o ex-presidente LULA. 


Depoimento DELCÍDIO DO AMARAL - Evento 122, TERMOTRANSCDEP10 
Ministério Público Federal:- Certo. Como era o relacionamento do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva com os empreiteiros que tinham obras na Petrobras? 

Depoente:- Ele tinha um bom relacionamento com a grande maioria dos empresários, 
ou dos grandes empresários que faziam obra na Petrobras. 

Ministério Público Federal:- Especificamente em relação à OAS, o senhor Léo Pinheiro, 
como era essa interlocução? 


Depoente:- Relacionamento muito próximo, o Léo era uma pessoa que conversava 
sistematicamente com o presidente Lula. 


Refira-se, ademais, que não obstante não tenha comparecido às reuniões de empreiteiras 
em que formam realizados os acordos e as divisões de contratos a serem celebrados com a 
PETROBRAS, LÉO PINHEIRO possuía uma ativa atuação junto aos demais membros da organização 
criminosa em comento. Nesse sentido, destaca-se a mensagem de texto apresentada pelo executivo 
nos presentes autos, por meio da qual informa a seu assessor que necessita falar com diversos 
empresários, componentes do “Clube” e do estratagema ilícito (evento 1321, ANEXO 5): 


30/05/2014 21:58:57(UTC+O), 
Preciso tb falar na 2º com 
Antunes 


Dario Galvão 
Sergio Mendes 
Ricardo Pessoa 
Julio Camargo 
Dalton 

Otavio Azevedo 
Idelfonso 


Do mesmo modo, AUGUSTO MENDONÇA confirmou ter tratado com LÉO PINHEIRO a 
respeito de contratos celebrados por empresas participantes do cartel, divisão de obras e licitação 
em que a OAS participou em consórcio com a SOG. 
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Depoimento AUGUSTO MENDONÇA - Evento 122, TERMOTRANSCDEPIO c/c 
evento 96 

Ministério Público Federal:- O senhor conhecia Léo Pinheiro? 

Depoente:- Sim senhor, conhecia. 

Ministério Público Federal:- Alguma vez o senhor conversou com ele a respeito do 
cartel? Depoente:- Sim senhor, algumas vezes. 

Ministério Público Federal:- Qual era o tema dessas conversas? 

Depoente:- Dentro dessas divisões nós participamos de algumas obras em conjunto, a 
SOG e a OAS, não fomos vencedores, mas participamos... 


A partir da prova testemunhal colhida, foi possível constatar que LEO PINHEIRO, em uma 
ocasião, também se reuniu com PAULO ROBERTO COSTA e JOSÉ JANENE para tratar de vantagens 
indevidas decorrentes das obras no Novo Cenpes, para a Diretoria de Abastecimento e também para 
o Partido Progressista. PAULO ROBERTO COSTA reconheceu ter tratado sobre propina com LÊO 
PINHEIRO, em algumas ocasiões 


Depoimento PAULO ROBERTO COSTA - Evento 122, TERMOTRANSCDEP37 
Ministério Público Federal:- Especificamente no caso da empresa OAS, o senhor se recorda 
quais eram os executivos responsáveis pela negociação de propinas? 

Depoente:- Eu tive algumas reuniões aí com o senhor Agenor e poucas reuniões, não sei se 
uma ou duas, com o Léo Pinheiro, mas o maior contato que eu tinha era com o senhor 
Agenor. (...) 

Ministério Público Federal:- E com ambos (AGENOR e LÉO PINHEIRO) havia a negociação, 
tratativas de propina, sendo mais precisa, o termo, o assunto propina era mencionado? 
Depoente:- Eu lembro de reunião com o senhor Agenor, eu lembro de reunião, uma ou mais 
reuniões que a gente teve lá em São Paulo, eu participei, quem comandou essa reunião foi o 
José Janene, então o tratamento direto era feito através dele. 

Ministério Público Federal:- Certo. José Janene do lado do partido... 

Depoente:- Do PP. 

Ministério Público Federal:- Mas eu pergunto do lado da empresa, por parte da empresa 
quem era a pessoa... 

Depoente:- O Agenor. Ministério Público Federal:- Era o Agenor e o senhor Léo Pinheiro 
também? 

Depoente:- É, mas as reuniões, a maior parte, que eu me recordo, foram com o senhor 
Agenor. 

Ministério Público Federal:- Está certo. 

Juiz Federal:- Só para esclarecer, desculpe, então o senhor não se recorda de reunião tratando 
de propina com o senhor Léo Pinheiro? 

Depoente:- Não, tivemos também reunião com o Léo Pinheiro, mas a maior parte das 
reuniões, que eu me lembro, era só com o Agenor, mas acho que ele... 

Juiz Federal:- Mas nessas reuniões tratavam de propina? Acho que esse é o ponto. 

Depoente:- Com o Léo Pinheiro? Sim. 

(..) 

Defesa:- Senhor Paulo Roberto, no último processo que nós tivemos aqui em que o senhor 
foi testemunha no caso do Novo Cenpes, eu lhe perguntei a respeito se o senhor tinha 
certeza ou não em relação a reuniões com o Léo Pinheiro e Agenor Medeiros e o senhor foi 
positivo em relação a uma reunião entre o senhor, o senhor Léo Pinheiro, o senhor Agenor 
Medeiros e o então deputado José Janene. 

Depoente:- Em São Paulo. 
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Defesa:- Nessa reunião os senhores acertaram as vantagens indevidas que seriam 
decorrentes das obras? 

Depoente:- É, o Janene mencionou o percentual que ele queria receber pelo PP. 

Defesa:- Pelo PP, isso em relação a uma obra específica ou em relação a todas as obras que 
a OAS viesse a ganhar? 

Depoente:- Que eu me recordo aqui, seria genérico, seria para todas as obras, que eu me 
recordo aqui. 


Na planilha apreendida na residência do ex-Diretor de Abastecimento da Estatal, consta, de 
outro canto, LÉO PINHEIRO como o representante do Grupo OAS, demonstrando, assim, a atuação 
conjunta dos dois executivos no zelo das atividades ilícitas perpetradas no zelo dos interesses da 
empreiteira (evento 2, ANEXO 222). 


3.4.8 - Dos contratos que originaram os pagamentos de vantagens indevidas 


Na presente ação penal restou cabalmente comprovado que inseriram-se no esquema 
criminoso em detrimento da PETROBRAS e geraram créditos de propina em favor dos agentes 
públicos da PETROBRAS e das agremiações partidárias que davam sustentação às diretorias da 
estatal, as contratações de que a CONSTRUTORA OAS S.A. fazia parte, a saber: (I) 
CONSTRUTORA OAS S.A contratada pela TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução dos 
serviços de construção e montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); (II) 
CONSÓRCIO GASAM contratado para a execução dos serviços de construção e montagem do GLP 
Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM); (II) CONSÓRCIO NOVO CENPES contratado pela 
Petrobras para a execução da obra do CENPES no Rio de Janeiro. 

As vantagens foram prometidas e oferecidas por LEO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS 
a LULA, RENATO DUQUE e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo 
deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no interesse dos referidos contratos. 


(1) CONSTRUTORA OAS LTDA contratada pela Transportadora Associada de Gás 
S.A. - TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução dos serviços de construção e 
montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); 


Em 30/09/2008, foi aprovada a instauração de processo licitatório na âmbito da 
PETROBRAS, para execução de construção de montagem do Gasoduto Pilar-Ipojuca, obra 
vinculada a Diretoria de Serviços, comandada por RENATO DUQUE. Para tal contratação, o valor 
da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 458.108.706,26 
(evento 2, ANEX0167). 

O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que grande parte das empresas convidadas eram cartelizadas. Mais 
especificadamente, conforme demonstra documento disponibilizado pela PETROBRAS, integrante 
desta denúncia para todos os efeitos, foram convidadas as empresas: Construções e Comércio 
Camargo Corrêa S.A, Construtora Andrade Gutierrez S.A., Construtora OAS Ltda., Construtora 
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Queiroz Galvão S.A., Engevix Engenharia S.A, Galvão Engenharia S.A. GDK S.A., Mendes Júnior 
Trading e Engenharia S.A, SETAL Óleo e Gás S/A, Skanska Brasil Ltda., Techint Engenharia e 
Construções S.A., UTC Engenharia S.A e Construtora Norberto Odebrecht (evento 2, ANEXO 167). 
Foram apresentadas propostas de 05 (cinco) empresas, sendo 02 (duas) das propostas aceitas, a da 
Construtora OAS Ltda. no montante de R$ 433.823.891,13 e da GDK S.A. no montante de R$ 
486.523.757,35. 


Apresentando proposta inferior às demais (R$ 433.823.891,13), a CONSTRUTORA OAS 
LTDA sagrou-se vencedora do certame e firmou com a TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS 
S/A (TAG) o contrato nº 0802.0000126.09.2, no valor inicial de R$ 430.000.000,00'2. O 
representante da CONSTRUTORA OAS LTDA responsável pela assinatura do contrato foi o réu 
AGENOR MEDEIROS, em 29/01/2009 (evento 2, ANEXO 168). 


Durante a execução contratual foram celebrados três aditivos majorantes de valor, entre 
19/07/2010 e 22/06/2011 (evento 2, ANEXOS 170 a 176). 


Conforme tabela abaixo, já exposta na inicial e, nos moldes da divisão exposta no item 
3.2.4.1 são estes os valores de propina envolvidos envolvendo o referido contrato celebrado pela 
CONSTRUTORA OAS e a TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S/A (TAG): 


Título Celebrado com a CONSTRUTORA OAS LTDA. 
Instrumento contratual jurídico 0802.0000126.09.2 
Valor final estimado da obra R$ 458.108.706,26 


Início: 30/09/2008 


Foram apresentadas propostas de 05 (cinco) empresas, duas delas 
foram aceitas, sagrando-se como vencedora a Construtora OAS 
(R$ 433.823.891,13). 


Signatário do contrato pela OAS: Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 29/01/2009 


Valor inicial: R$430.000.000,00 


Valor dos aditivos majoradores de valor (data): R$3.241.959,96 


i . (19/07/2010); R$ 119.092.104,61 (17/09/2010) e R$ 17.492.111,93 
majoradores firmados durante a gestão de (22/06/2011) 


Valor do ICJ 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 


RENATO DUQUE) Valor total: R$569.826.176,50 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços e valor total da vantagem 
indevida paga pela OAS 


(2% do valor total) 


R$ 11.396.523,51 


122Tal valor, embora inicialmente inferior em 6,14% à estimativa da PETROBRAS, de R$ 458.108.706,261, posteriormente 
foi majorado, por meio de aditivos contratuais, até atingir o valor final de R$ 569.826.176,502, valor 24,39% superior ao 
estimado pela estatal. 
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(2) CONSÓRCIO GASAM contratado pela TRANSPORTADORA URUCU MANAUS 
criada pela PETROBRAS para a execução dos serviços de construção e montagem do GLP 
Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM) 


Na data de 19/01/2006 foi aprovada a instauração de processo licitatório perante a 
Gerência Executiva de Engenharia, da Diretoria de Serviços da PETROBRAS comandada por 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. Para tal contratação, o valor da estimativa sigilosa da 
empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 344.551.125,68 (evento 2, ANEX0167). 

O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que grande parte das empresas convidadas eram cartelizadas. Mais 
especificadamente, conforme demonstra documento disponibilizado pela PETROBRAS, integrante 
desta denúncia para todos os efeitos (evento 2, ANEXO167), foram convidadas as seguintes 
empresas cartelizadas: Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., Construtora Andrade 
Gutierrez S.A., Construtora OAS Ltda., Construtora Queiroz Galvão S.A., GDK S.A, Skanska Brasil 
Ltda., Techint S.A. e Construtora Norberto Odebrecht. 

Foram apresentadas 03 (três) propostas, sendo aceita apenas a proposta do Consórcio 
Gasam, cuja titularidade de 99% das cotas sociais pertence à Construtora OAS Ltda. (1% pertence 
a empresa ETESCO Construções e Comércio Ltda.) no montante de R$ 358.884.734,20. Essa foi a 
menor, entre a três propostas apresentadas (R$ 358.884.734,20), porém próxima ao limite máximo 
de aceitabilidade calculado pela PETROBRAS (estimativa PETROBRAS + 20%). 

Assim, o Consórcio GASAM sagrou-se vencedor do certame e, no dia 10/07/2006, firmou 
com a TRANSPORTADORA URUCU MANAUS S/A (TUM)!É o contrato nº 002/06, no valor inicial de 
R$ 342.596.288,07”* (evento 2, ANEXO 177). O representante da CONSTRUTORA OAS LTDA 
responsável pela assinatura do contrato foi o réu AGENOR MEDEIROS. 


Durante a execução contratual foram celebrados três aditivos majorantes de valor, entre 
25/09/2007 e 30/10/2008 (evento 2, ANEXOS 178 a 180). 


Conforme tabela abaixo, já exposta na inicial e no moldes da divisão exposta no item 
3.2.4.1, são estes os valores de propina envolvendo o referido contrato celebrado pelo 
CONSÓRCIO GASAM e a TRANSPORTADORA URUCU MANAUS S/A (TUM): 


Título Celebrado com a CONSTRUTORA OAS LTDA. 
Instrumento contratual jurídico TUM nº 002/06 
Valor final estimado da obra R$ 344.551.125,68 
Processo de contratação Início: 19/01/2006 
Foram apresentadas 03 (três) propostas, sagrando-se como 


123 A TRANSPORTADORA URUCU MANAUS S/A (TUM) é sociedade de propósito específico (SPE) criada pela 
PETROBRAS. Trata-se de empresa responsável por gerir, dentre outros projetos, a construção do aqui mencionado 
duto de 10 polegadas para o transporte de gás liquefeito de petróleo (GLP), de 279 Km de extensão, para ligar o 
Pólo Arara, em Urucu, ao Terminal de Solimões, em Coari, no Estado do Amazonas. 

124 Tal valor, conforme será demonstrado adiante, embora inicialmente inferior em 0,57% à estimativa da PETROBRAS, 
de R$ 344.551.125,68, posteriormente foi majorado, por meio de aditivos contratuais, até atingir o valor final de R$ 
583.487.023,57, valor 69,35% superior ao estimado pela estatal. 
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vencedor o Consórcio Gasam (99% Construtora OAS) - R$ 
358.884.734,20. 
Signatário do contrato pela OAS: Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros 

Data de assinatura do contrato 10/07/2006 


Valor inicial: R$342.596.288,07 


Valor dos aditivos majoradores de valor (data): R$49.391.162,29 


, i q (25/09/2007); R$ 31.973.968,32 (05/06/2008) e R$ 159.525.604,89 
majoradores firmados durante a gestão de (30/10/2008) 


Valor do ICJ 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 


RENATO DUQUE) Valor total: R$583.487.023,57 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 11.553.043,05 


(99% do 2% do valor total) 


(3) CONSÓRCIO NOVO CENPES contratado pela Petrobras para a execução da obra 
do CENPES no Rio de Janeiro; 


Na data de 30/10/2006 foi instaurado procedimento licitatório perante a Gerência de 
Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas por 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. O valor da estimativa da PETROBRAS para a obra, que 
balizou a aceitabilidade das propostas recebidas, foi de R$ 794.167.792,54 (evento 2, ANEXOS 
181 e 182). 

No que se refere especificamente à obra do CENPES, houve acordo específico entre as 
empresas acordadas com o Cartel definindo que o consórcio composto pela OAS, SCHAHIN, 
CONSTRUBASE CONSTRUCAP e CARIOCA venceria o certame. Conforme fazem prova os 
instrumentos de criação do CONSÓRCIO NOVO CENPES, foi ele constituído com igualitária 
participação de 20% de cada uma de suas empresas integrantes, sendo assinado por AGENOR 
MEDEIROS, RICARDO PERNAMBUCO JÚNIOR e ROBERTO CAPOBIANCO (evento 2, ANEXOS 183 
e 184)” 

O procedimento licitatório foi nitidamente direcionado em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que das 13 empresas convidadas para o certame, 6 faziam parte do conjunto 
permanente de empresas cartelizadas (evento 2, ANEXO 181), 3 participavam do mesmo grupo 
em obras de seu interesse!?, e outras 2 participaram dos ajustes específicos para o “loteamento” 
desta obra”, com o que se conclui que, das 13 empresas convidadas, 11 eram participantes ou 
estavam ajustadas com o cartel. 

Vale destacar, ainda como indício de direcionamento dos convites, que, conforme 
apontou o Relatório de Auditoria R-3218/2011 e comprovam os Documentos Internos do Sistema 
PETROBRAS (DIP) 000373/2006 e ENGENHARIA 482/2006, por ato do gerente executivo PEDRO 
BARUSCO, as empresas HOCHTIEF, CONSTRUBASE e SCHAHIN foram convidadas sem que 
atendessem aos critérios (notas mínimas) estabelecidos para a seleção de empresas convidadas. 


125Instrumento Particular de Compromisso de Constituição de Consórcio e Instrumento Particular de Constituição de 
Consórcio. 

126 A saber: CARIOCA, CONSTRUCAP e SCHAHIN. 

127 A saber: CONSTRUBASE e HOCHTIEF. 


163/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Conforme aponta o mencionado relatório de auditoria, a justificativa para o convite, calcada na 
experiência em obras similares, não se sustenta, eis que as obras de ampliação do CENPES são 
reconhecidas como inéditas mesmo em nível nacional (evento 2, ANEXOS 185 e 186 a 189). 

A empresa Wtorre apresentou a menor proposta para o certame e sagrar-se-ia vencedora 
não fosse a realização de posterior acordo espúrio com as integrantes do CONSÓRCIO NOVO 
CENPES, por meio do qual, em contrapartida ao recebimento de R$ 18 milhões, não ofereceu 
desconto suficiente na fase de negociações a que se refere o item 6.23 do Regulamento do 
Procedimento Licitatório Simplificado da Petrobras (Decreto 2.745/98)'*. Isso permitiu que a 
PETROBRAS negociasse com o CONSÓRCIO NOVO CENPES, que então venceu a concorrência 
(evento 2, ANEXOS 195 e 196). 

Neste cenário de não-concorrência, proporcionado não só pela formação de Cartel e 
ajustes de fraude à licitação entre as empreiteiras convidadas para o certame, como também pela 
corrupção dos funcionários RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, em 21/01/08, a PETROBRAS 
celebrou com o CONSÓRCIO NOVO CENPES o contrato nº 0800.0038335.07.2, no valor de R$ 
849.981.400,13. Quem subscreveu o contrato por parte da OAS e também como representante 
do CONSÓRCIO NOVO CENPES foi o réu AGENOR MEDEIROS (evento 2, ANEXOS 197 e 198). 

Durante a execução contratual foram celebrados quatro aditivos majorantes de valor, 
entre 25/03/2009 e 21/12/2011 (evento 2, ANEXOS 200 a 203). 


Confome tabela abaixo, já exposta na inicial e, nos moldes da divisão exposta no item 
3.2.4.1 são estes os valores de propina envolvidos envolvendo o referido contrato celebrado pela 
CONSÓRCIO NOVO CENPES e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela OAS 
Instrumento contratual jurídico 0800.0038335.07.2 
Valor final estimado da obra R$ 794.167.792,54 
Processo de contratação Início: 31/10/2006 


Resultado: O Consórcio Novo Cenpes, composto pela OAS, 
SCHAIN, CONSTRUBASE, CONSTRUCAP e CARIOCA, foi vencedor 
do certame. 


Signatário do contrato pela OAS: AGENOR MEDEIROS 


Data de assinatura do contrato 21/01/2008 


Valor inicial: R$849.981.400,13 

Aditivo 2 de 25/03/2009: R$8.322.385,45; 
Aditivo 9 de 23/07/2010: R$98.215.569,52; 
Aditivo 11 de 28/01/2011: R$ 51.439.344,74 
Aditivo 15 de 21/12/2011: R$ 24.946.339,20 


Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
RENATO DUQUE 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$20.658.100,76 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de | R$4.131.620,15 


128 "6.23. Qualquer que seja o tipo ou modalidade da licitação, poderá a Comissão, uma vez definido o resultado do 
julgamento, negociar com a firma vencedora ou, sucessivamente, com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação, melhores e mais vantajosas condições para a Petrobras. A negociação será feita, sempre, por escrito e 
as novas condições dela resultantes passarão a integrar a proposta e o contrato subsequente.” 
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sustentação da Diretoria de Serviços 
(20% do 2% do valor total) 


Ao menos em relação ao contrato celebrado pelo Consórcio Novo Cenpes e a 
PETROBRAS, comprovou-se que houve ajuste de mercado em favor das empresas cartelizadas. 
Nada obstante, é certo que, nas demais contratações objeto dos presentes autos, efetivamente 
houve pagamento de propinas à Diretoria de Serviços, a qual, como visto, era vinculada ao Partido 
dos Trabalhadores. Ainda que os contratos não tenham sido ajustados nos moldes do cartel de 
empresas, se houve pagamento de propina, isso claramente ocorreu em virtude do 
direcionamento das contratações. 

Frise-se, ainda, que os ajustes fraudulentos nas licitações do CENPES já foram 
reconhecidos na sentença proferida nos autos da Ação Penal nº 5037800-18.2016.4.04.7000 e os 
pagamentos de propina em razão dos contratos do Gasoduto Pilar-Ipojuca e GPL Duto Urucu- 
Coari foram reconhecidos no âmbito da Ação Penal 5012331-04.2015.4.04.7000. 

Nesse contexto, também a cobrança de propina, em razão de todos os contratos 


acima referidos, foi cabalmente demonstrada. 

Por primeiro, de ver que PEDRO BARUSCO apresentou planilha, na qual elencou todos os 
contratos da PETROBRAS em que se recordava ter havido a cobrança de propina, bem como a 
divisão das vantagens ilícitas em cada caso, quando lembradas especificamente pelo colaborador 
(evento 2, ANEXO 120). 


Depoimento PEDRO BARUSCO - Evento 126, TERMOTRANSCDEP6 c/c evento 
96 

Ministério Público Federal:- Quem da Odebrecht ... com quem o senhor tratava o 
pagamento de propina, que o senhor descreveu como tendo ocorrido desta forma no seu 
depoimento ratificado? 

Pedro José Barusco Filho:- Nos casos em que houve propina, que eu me lembrei e 
relacionei naquela tabela, acho que tem no meu depoimento número 4, naqueles casos, 
eu tratava com o senhor Rogério Araújo, funcionário da Odebrecht. 

Ministério Público Federal:- O senhor tratava também com Márcio Faria? 

Pedro José Barusco Filho:- Não. Eu conheci o Márcio Faria, tive algumas conversas com ele, 
poucas, mas eu nunca tratei desse assunto com Márcio Faria, somente com Rogério Araújo. 
Ministério Público Federal:- Certo. Eu vou exibir aqui ao depoente, o documento 
constante do anexo 112 do evento 1, que está nessa ação penal, justamente a planilha 
que o senhor parece que acaba de referir, na qual estão listadas as obras da Petrobrás 
em que o senhor reconheceu ter havido pagamento de propina pelo cartel. 

Pedro José Barusco Filho:- Exatamente. 

Ministério Público Federal:- E eu gostaria então de fazer indagações específicas sobre 
essas... 

Pedro José Barusco Filho:- Desculpa, eu não sei se todas as empresas fazem parte do cartel, 
o cartel é uma coisa, essa relação é outra, essa relação é empresa por empresa, algumas eu 
sabia ou achava que faziam parte do cartel, outras não. 

Ministério Público Federal:- Mas, então, no que consiste essa tabela? 

Pedro José Barusco Filho:- Empresas, uma relação de empresas, não digo que todas faziam 
parte do cartel. 

Ministério Público Federal:- Sim, mas refere-se a pagamento de propina identificado pelo 
senhor? 
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Pedro José Barusco Filho:- Exatamente. 


As contratações envolvendo o Grupo OAS que são objeto da presente ação penal 
especificamente em relação às obras do Cenpes e GPL Duto Urucu-Coari, foram indicadas por 
PEDRO BARUSCO na planilha apresentada (evento 2, ANEX0120). 


NTACT 
EMPRESA | NOME DO PROJETO ES DIVISÃO AGENTE ONAR | osravoe | DATA DOC 


OAS/CARIOCA/ 
CONSTRUBASE/ 
i M oes Vario! 14/11/07 
CONSTRUCAP Consorcio Novo CENPES 14/11/07 RS$ 849.981.400 1 Part 1 casa ario G rios /11/ 
SCHAIN 


CONSORCIO GASAM GLP- 


OAS/ETESCO DUTO URUCU/COARI/MANAUS 


| mavas | esses | 342.596.288 EA 


PEDRO BARUSCO, ao ser ouvido no âmbito dos presentes autos, confirmou o acerto de 
propinas em relação a esses contratos, bem como os dados constantes da tabela de divisão das 
vantagens indevidas por ele elaborada. 


Depoimento PEDRO BARUSCO - Evento 455, TERMO2 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda dessa planilha, senhor Barusco, que o 
senhor apresentou por ocasião do seu acordo de colaboração? 

Pedro Barusco:- Me recordo, eu não estou com ela em mãos, mas eu me recordo. 

Ministério Público Federal:- Então nesses casos que estão aqui descritos nessa planilha, o 
senhor recorda que houve acerto de propina com relação aos contratos? 

Pedro Barusco:- Sim, essa planilha foi feita durante, no período da minha colaboração. 
Acho que foi novembro ou dezembro de 2014. E a gente tem que ver como é que eu 
fiz essa planilha. Eu peguei todos os documentos de contratação desses pacotes da 
refinaria e fui pela memória lembrando quais os que tinham havido combinação de 
propina ou não e fui montando a planilha. Então, assim, alguma imperfeição, alguma, 
vamos dizer assim, algum valor, algum percentual um pouco diferente, isso pode 
ocorrer. Mas até, por exemplo, eu estou já prestando depoimento há quase 4 anos, eu 
não achei nenhuma discrepância grande nessa planilha. E não tive que retificar a 
planilha também. Então eu ratifico. 

(..) 

Ministério Público Federal:- Em relação à empresa OAS, senhor Barusco, no seu termo de 
colaboração complementar número 2, o senhor relatou que recebeu vantagens indevidas 
referentes ao contrato do gasoduto Pilar/lpojuca. O senhor confirma? 

Pedro Barusco:- Desculpa, eu não entendi, qual o contrato, gasoduto Pilar... 

Ministério Público Federal:- Ipojuca. 

Pedro Barusco:- Pilar/Ipojuca, eu acredito que sim. Porque a OAS tinha vários 
contratos. Eu lembro que o principal era o do Cenps. Mas o gasoduto Pilar/Ipojuca 
sim, recebi. Do Cenps e do gasoduto Pilar/Ipojuca. É porque tinha um grupo de 
contratos, eu não sei exatamente precisar seguramente todos, assim, os contratos que 
tinham e os que não tinham, mas o do Cenps e esse do Pilar/Ipojuca com certeza tinha. 
Ministério Público Federal:- Esse contrato Pilar/Ipojuca tinha como contratante a empresa 
transportadora associada de gás TAG. Qual era a relação dessa empresa com a Petrobrás? E 
o que motivou esse pagamento de propina no âmbito da diretoria de serviços? 

Pedro Barusco:- Olha, o TAG, porque era muito comum, por exemplo, são contratos 
grandes, de grande volume, de grande investimento, e duração também, às vezes 3, 4 anos, 
5 anos. Porque não é só o contrato e entregar a obra, depois tem a pré-operação, o suporte. 
Então, o contrato era longo. Então, não raramente, era muito comum essas empresas 
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formarem consórcios e, às vezes, fazer até uma empresa, essas empresas do consórcio 
fundarem uma empresa. Eu acho que esse é o caso TAG. Mas isso não tinha muita 
interferência com a questão da propina não. A propina, normalmente, era tratada com as 
empresas, representantes das empresas, vamos dizer, raízes, ou seja, empresas... Não era 
pela TAG, vamos dizer assim, um nome fantasia de uma empresa feita por essas empresas 
que ganhavam o contrato. Ministério Público Federal:- Certo. O senhor se recorda se essa 
licitação foi conduzida na diretoria de serviços, senhor Barusco? 

Pedro Barusco:- Essa da TAG? 

Ministério Público Federal:- Do gasoduto Pilar/Ipojuca. 

Pedro Barusco:- Sim, foi. 

Ministério Público Federal:- Outro contrato que é objeto da presente ação penal, 
senhor Barusco, é o contrato do consórcio Gasan GLP Duto Urucu-Coari. Consta aqui 
da planilha também, que eu já mencionei, o senhor já disse que se recorda. Nesse 
contrato, então, pela planilha que o senhor apresentou, teria havido acerto de 
propina? 

Pedro Barusco:- Sim. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se esse acerto de propina, essas vantagens 
indevidas incidiam também nos aditivos contratuais? 

Pedro Barusco:- Olha, eu não sei informar, normalmente não incidiam, quer dizer, 
teoricamente incidiam, mas na prática não se pagava. 

Ministério Público Federal:- Ainda com relação a OAS, senhor Barusco, também que o 
senhor já mencionou, o consórcio Novo Cenps, consta também dessa mesma planilha 
que já foi referida, nesse contrato então também houve acerto de propina?Pedro 
Barusco:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Nesse caso específico do consórcio Novo Cenps, senhor 
Pedro, consta aqui ao lado na planilha anotação de Mário Goes, nesse caso específico, 
então, foi Mário Goes que operacionalizou os pagamentos de propina? Pedro 
Barusco:- Não, não, não, o Mário Goes era o meu representante. Ele recebia da OAS e 
repassava pra mim. 

Ministério Público Federal:- Ele que então operacionalizava o recebimento da propina 
direcionada ao senhor e a outros agentes públicos? 

Pedro Barusco:- A mim e ao Renato Duque. 


Em consonância com as declarações prestadas por PEDRO BARUSCO, o réu AGENOR 
MEDEIROS, responsável por gerenciar as contratações da OAS no âmbito da PETROBRAS, relatou 
que nos três contratos celebrados pela empresa houve o pagamento de propinas para a Diretoria 
de Serviços. 


Depoimento AGENOR MEDEIROS - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP1 

- CENPES 

Juíza Federal:-Então o senhor pode narrar dos três contratos que estão narrados na 
denúncia. 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Então vou falar sobre os três contratos. 

Juíza Federal:-De forma sucinta de cada um deles, porque eu acho que já foram objeto, né. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-De forma resumida, se vossa excelência quiser depois 
eu posso detalhar da melhor forma possível. O contrato do CENPES, por exemplo, Centro de 
Pesquisas na Ilha do Fundão no Rio de Janeiro, inclusive eu já fui julgado e condenado nesse 
processo, as empresas formaram um cartel, doze empresas formaram um cartel para 
dividir a sede de Vitória, o CIPD, Centro Integrado de Processamento de Dados da 
Petrobras na Ilha do Fundão, no Rio de Janeiro. O centro de pesquisas do Rio de Janeiro 
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também, da Ilha do Fundão e a sede de Santos, essas doze empresas se reuniram e 
dividiram, ficaram... a Camargo Correa, a Odebrecht e a Hochtief optaram e assinaram 
contrato lá da sede de Vitória. Todas essas empresas se cobriram mutuamente em todas 
essas licitações. Eu detalhei muito bem isso e posso detalhar aqui também, cobriram. Nós 
escolhemos, nós e a Carioca, a Carioca de Engenharia, escolhemos o CENPES e depois 
agregamos a Schahin, a Construcap e a Construbase. Então nós formamos um 
consórcio de cinco empresas e assinamos o contrato do CENPES em janeiro de 2008, 
com a liderança da OAS. Cada empresa tinha 20% nesse consórcio e todas as decisões 
desses contratos eram colegiadas, embora nós fôssemos o líder. Nós não decidíamos 
nada sem ter, isso faz parte da constituição do consórcio, um documento que também pode 
ser anexado ao processo. 

Juíza Federal:-E relativo a esse processo foi pago propina? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Foi. Em relação a esse processo o que acontece, 
teve a fase pré-contrato e a fase pós-contrato. Na fase pré-contrato, Léo Pinheiro me pediu 
pra contingenciar na proposta 1% para o PP. Eu comuniquei isso a todos os outros 
consorciados e todos concordaram, porque sabíamos que era normal, naquela época. Essas 
empresas não fazem parte daquelas empresas da área industrial, são obras diferentes, são 
obras prediais. Então nós concordamos com isso. Além do mais, o senhor Pedro Barusco, 
dias antes da entrega da proposta, me procurou também querendo 2% pra casa. A 
casa era pra atender a ele e outras pessoas, que depois eu descobri quem eram. Eu falei 
pra ele que 2% encareceria demais a proposta. Depois de muita discussão, eu tive inclusive 
um almoço com ele na Churrascaria Majórica, no Rio de Janeiro, dias antes da entrega dessa 
proposta, no Bairro do Flamengo, acertamos que seria 1,75%. Então todas as empresas 
concordaram. Antes da entrega da proposta nós incluímos no preço. Incluímos de que 
forma: 1,75 pra atender a casa, de Pedro Barusco, e 1% para o PP, dá 2,75. Para se gerar 
notas e pagar através de caixa dois ou qualquer outra demanda aí, multiplica-se 
normalmente por 1.25. Nós fazíamos isso internamente porque é o custo dessas notas. 
Então nós contingenciamos na nossa proposta, essa multiplicação dá 3,23 ou 3,43, 
aproximadamente. Isso está contingenciado na nossa proposta e eu posso anexar também 
alguma coisa aqui que comprove isso. Então nessa obra que durou, nós assinamos contrato 
em 2008, janeiro de 2008, ela foi até 2012, meados de 2012, isso é a obra do CENPES. 

Juíza Federal:-Esse pagamento das propinas como era um consórcio ficava 
concentrada a uma empresa ou cada um pagava? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Não. Inicialmente o senhor Pedro Barusco me 
pediu pra que eu procurasse o senhor Mário Góis, que seria a pessoa encarregada por 
ele pra receber esse dinheiro, porque ele queria centralizar em uma única empresa. 
Isso no caso do Pedro Barusco. Ele queria centralizar em uma única empresa. Eu achei 
aquilo um trabalho, cada um pagaria o seu 20%, eu achei aquilo um pouco trabalhoso para 
mim. Então os primeiros pagamentos foram feitos, com a minha interlocução, ao senhor 
Mário Góis. As empresas de São Paulo, quais são: Schain, Construcap e Construbase, por 
terem sede em São Paulo, o senhor Mário Góis saia do Rio de Janeiro e ia a São Paulo para 
receber dinheiro em endereços determinados por essas empresas, as empresas. A OAS 
pagava por si só também. A nossa sede era São Paulo. A Carioca de Engenharia Rio de 
Janeiro, recebia no Rio. Isso funcionou por uns primeiros pagamentos. Aí o senhor Mário 
Góis me procurou e disse “Eu estou tendo dificuldades. Em primeiro lugar, essa logística de 
eu ir à São Paulo, pegar dinheiro em São Paulo pra trazer para o Rio de Janeiro, é muito 
complicada”. Eu falei “Olha, está muito complicado pra mim também, porque eu não posso 
me responsabilizar pelos outros”. Então a partir daí, o senhor Mário Góis tinha relações com 
o senhor Luís Fernando Reis, da Carioca de Engenharia e outros executivos da Carioca de 
Engenharia, se conheciam de outras datas, aí passou a receber diretamente no Rio de 
Janeiro, da Carioca. No início, no caso da Carioca, já era assim, mas não mais com a minha 
interlocução, falei “Se acerte com ele lá”. No caso da Schahin, tinha o senhor Edson 
Coutinho, que era o executivo da Schahin, responsável pela área, pelo negócio, eles se 
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conheciam do clube do golfe. Eu acho que o Edson Coutinho morava em São Conrado, o 
clube de golfe ficava perto, eles se conheciam do clube de golfe. Ele tinha conhecimento 
tanto com o Pedro Barusco, quanto o Mário Góis "Então passa a receber você lá direto, o 
senhor Edson Coutinho, não quero me envolver com isso”. A Construbase também tinha 
seus canais lá com o Barusco, que eu desconheço de que forma, então passou a fazer, a 
Construcap, corrijo. A Construbase foi a única empresa que a OAS continuou a fazer essa 
interlocução. A OAS recebia da Construbase, até porque o executivo da Construbase se 
queixou uma vez que saiu de São Paulo, com um dinheiro vivo, para entregar, e quase foi 
barrado pela Polícia Federal. Começou a dizer que aquela logística era difícil também. Então 
a Construbase, nós fizemos essa interlocução. Recebíamos da Construbase e entregávamos 
no Rio de Janeiro. A área de controladoria da OAS é quem fazia essa interface, porque eu 
não me envolvia com isso. 

E 

- URUCU-COARI 

Juíza Federal:-O Consórcio GAZAM? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O consórcio GAZAM, como funciona o consórcio, 
como aconteceu o Consórcio GAZAM: a Petrobras precisava de gás em Manaus, tinha um 
campo de produção de gás na floresta amazônica chamado Urucu. De Urucu a Manaus dá 
aproximadamente 650 quilômetros, mais ou menos. A Petrobras lançou simultaneamente 
três licitações. Uma de Urucu a Coari, que são 279 quilômetros, que foi o trecho que nós 
escolhemos. Outra vai de Urucu... de Coari a Manaus, que dá mais... 280 para 650... dá mais 
uns 380 quilômetros, esses dois trechos foram divididos pela metade, porque eram muito 
complexos também. Então foram três licitações simultâneas. Trecho A, B e C que foram 
licitados pela Petrobrás. Nós optamos por um trecho e cada empresa optou pelo outro, 
porque nenhuma empresa no Brasil e no mundo tem capacidade de orçar ao mesmo tempo 
um gasoduto de uma complexidade dessa, 650 quilômetros na selva. Problema do gasoduto 
na selva é a severidade do clima. Tem problema de cheias de rio, tem problemas de chuvas 
ininterruptas, tanto é que nosso contrato tinha adiamento de prazo por conta de chuvas. Eu 
posso detalhar isso mais um pouco, isso foi o maior problema que houve. Então 3 trechos, 
nós optamos. A Etesco, uma empresa, a Etesco Engenharia, uma empresa tradicional nessa 
área de construção de dutos, nos convidou, através de Leo, para entrarmos em consórcio 
com ela, cinquenta, cinquenta. Próximo a entrega da proposta, ele quis desistir, falou “Pô, o 
pai dele não permitiu que ele entrasse”, Licinho Machado Filho, Licinho Machado pai, “Meu 
pai está com medo dessa obra”, mas toda a documentação já estava em nome do consórcio. 
Então ele ficou com 1%, a Etesco ficou com 1% e nós ficamos com 99%. Então o projeto 
GAZAM é 100% de responsabilidade da OAS, ele não participou da gestão, ele não 
participou de nada, mas é por isso que se chama é... 

Juíza Federal:-Consórcio? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-GAZAM. Anteriormente a essa concorrência, 
houve uma tentativa de ajuste por conta de oito empresas na sede da Camargo Correa. 
Eu participei desse encontro. Participaram desse encontro: a Camargo Correa, a 
Queiroz Galvão, a CNO, a OAS, a Techint, a Skanka, a OAS e a Etesco, está faltando 
alguma aí, Andrade Gutierrez. Então essas outras tentaram fazer uma, houve uma 
tentativa de ajuste, mas foi impossível porque foram convidadas quatorze empresas aí 
cada um forçou seu trecho. 

(.) 

Juíza Federal:-E nesse contrato foi pago propina? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Isso é bom que fique claro. Com os agentes da 
Petrobrás, a responsabilidade sempre foi minha. Então o que acontece, essa obra tinha uma 
cláusula, essa obra estava sendo adiada indefinidamente, tinha uma cláusula de chuva no 
contrato, onde chuva e suas consequências adiam o prazo. Amazonas chove o ano todo, 
tem período que chove o dia inteiro. Às vezes faz sol e você não consegue andar na selva 
amazônica. As máquinas todas, os ônibus tinham trator, eram de esteira, não conseguiam, 


169/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


se pensa que a Amazona é plana, a Amazona não é plana, a cada cem metros tem uma 
ondulação de 50 metros. É uma loucura construir na Amazônia. Essa obra foi contratada, 
como se diz, perdeu-se a janela dos rios, ela deveria ter sido contratada em abril e foi 
contratada em julho. Isso fez com que a logística ficasse impossível, ficasse adiada, perdeu- 
se uma janela da logística... levar os equipamentos e tudo mais pra lá, com a chuva essa 
obra não seria inaugurada no prazo. Então o que a Petrobras fez, falou "Vamos fazer o 
seguinte, dobrem as frentes de trabalho, dobrem os equipamentos” essa obra teve 19 
aditivos. Essa obra chegou a ficar negativa para gente quase 150 milhões, porque os aditivos 
eram muito demorados. Teve 19 aditivos, 4 dos aditivos foram aditivos de aumento de 
preço, esses aditivos... eu vou chegar lá. Quando chegou 2006, então nós não pagamos 
nada, foi contingenciado para o PT, mas para casa não. Quando chegou em meados de 
2008, esses aditivos não tinham... o aditivo principal, que era desses aumentos, era um 
aditivo de 160 milhões... os 4 aditivos dão duzentos e pouco, só um aditivo desse de 
aumento de prazo, de equipamento... 160 milhões, o senhor Pedro Barusco, quer dizer, em 
nenhum momento ele tinha me procurado para falar nisso, a obra foi em 2006. Em meados 
de 2008, ele me procura, porque nós tínhamos acertado do CENPES em 2007, ele me 
procura e fala “Vocês vão pagar 1% para casa também nesse contrato” eu falei “Não temos 
condições, não foi contingenciado, no outro foi, nesse não temos condições”. Eu tive um 
jantar, um almoço com ele na Majórica, na Churrascaria Majórica no Flamengo, no Rio de 
Janeiro, isso em agosto, setembro de 2008, aí nesse almoço eu falei “Não temos condições 
de pagar 1%”, aí acertamos 1% sobre os aditivos, somente sobre os aditivos, falei “Não 
tenho condição”. Ele queria a mesma condição que tinha sido acertado lá no CENPES. Então 
o que acontece, essa obra, estou falando de Urucu-Coari, ela teve 246 milhões de aditivos... 
246 milhões, que o contrato foi 343, com 246 dá 589, contra os 583 que a denúncia fala, na 
verdade é 589... então nós pagamos ao senhor Pedro Barusco 2 milhões e 460 mil que 
refere-se a 1% justamente desses aditivos. Aí ele me diz “Procure o Mário Góis 
também, faça o pagamento”. Como ele já vinha fazendo o pagamento pelo CENPES, 
nós estávamos pagando a Mário Góis pelo CENPES, começou em meados de 2008, então 
a partir de... final de 2008, início de 2009... acrescentou-se também esses 2 milhões e 460 
mil, para... 246, é isso mesmo... 2 milhões e 460 mil referentes a Pedro Barusco, à casa, em 
Urucu-Coari, então Urucu-Coari teve... 

(...) 

- PILAR IPOJUCA 

Juíza Federal:-E a terceira obra que é citada na denúncia? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- A Pilar-Ipojuca. Pilar-lpojuca tem uma 
particularidade também diferente. O que acontece, Pilar-Ipojuca, em março de 2008, a 
Petrobras fez... a Pilar-Ipojuca é de um município próximo ao aeroporto de Maceió até 
Suape, aproximadamente, Pernambuco, se eu não me engano. São 180 quilômetros de 
dutos, uma obra muito mais fácil, não tem a complexidade de uma obra no Amazonas. 
Então em março de 2008, a Petrobras licitou, nós entramos em consórcio com a GDK e 
ganhamos a concorrência, março de 2008, 50%, 50% pra cada empresa, com a liderança da 
GDK. A Petrobras anulou a concorrência por excesso de preço. Após longa negociação, três, 
quatro meses negociando, quando foi, eu acredito que outubro, lançou uma nova licitação. 
A GDK me procurou e me disse “Não vamos mais em consórcio, nós vamos sozinhos”, ela 
achava que com aquilo ela ganharia a obra porque ela tem um parque de equipamentos 
muito grande nessa área de dutos. É o maior parque de equipamentos do Brasil nessa área 
de dutos e achou que indo sozinha ganharia. Aí eu procurei Leo e disse o seguinte “Leo, 
nós vamos ganhar essa obra, vamos sozinhos. Vamos fazer o seguinte, vamos reduzir o 
lucro, que nós tínhamos no consórcio, nós só tínhamos 50%, vamos entrar só com esse 
lucro, metade do lucro e outra coisa, não vamos fazer contingenciamento nenhum, pra 
partido político, pra nada” ele falou “Vamos, combinado. Vamos fazer assim”, Aí 
resultado, nós ganhamos a concorrência. Não houve direcionamento, as empresas que 
atuam nessa área não fazem parte daquele clube. Algumas empresas, inclusive SETAL, nunca 
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fizeram gasoduto, a UTC e outras mais, essas empresas não fazem, então foram... na 
segunda concorrência, foram apresentadas cinco propostas, a OAS ganhou com 12% de 
diferença em relação a primeira proposta, a segunda proposta que foi justamente a GDK. 
Nós ganhamos, essa obra foi contratada por 430 milhões, isso é abaixo do preço básico da 
Petrobras, isso está claro. Eu posso acrescentar também nós anexos aí. Então foi uma obra 
que nós ganhamos com o preço muito reduzido, não foi contingenciado nada para o PT. 
Juíza Federal:-E não foi paga propina na execução? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-E não foi, 0% para o PT. Aí o que acontece, 
como também estava acontecendo pagamento, isso foi em 2009, janeiro de 2009, nós 
assinamos esse contrato, aí o senhor Pedro Barusco de novo vem “Tem que pagar 1% 
aí” eu falei “Não tem condição”. Assim como tinha sido em Urucu-Coari ficou acertado 
que seria 1% sobre os aditivos. Então essa obra de 430, a denúncia inclusive fala que ela foi 
570, na verdade essa obra atingiu 600 milhões, porque houve também um IPTEJ, no valor de 
29 milhões e meio, quase 30 milhões. Essa obra foi a 600 milhões. Esses 1% não foi pago em 
cima desse IPTEJ, porque esse IPTEJ foi feito três anos depois da obra praticamente 
inaugurada, que é inertizada, quando o gás começa a passar. Então não foi pago. Agora foi 
pago em cima dos 140 milhões. A obra de 430 passou para, com aditivos, a 570... então 430 
com 140... então foi pago 1 milhão e 400, 1% sobre isso aí. Sobre o IPTEJ não foi pago, 
porque aconteceu muito tempo depois. Pedro Barusco já tinha saído, Mário Góis já não mais 
operava e... 


No mesmo sentido, foram as declarações do réu LEO PINHEIRO. 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:-É importante esse fato, porque esses contratos são também 
crimes antecedentes aqui, objetos dessa denúncia. Com relação específica aos contratos 
que estão denunciados por corrupção nesses autos, o senhor já mencionou com relação ao 
gasoduto Pilar-Ipojuca? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- O gasoduto Coari-Manaus foi o primeiro. Apesar de 
não fazer parte do cartel, do clube, foi concorrência independente. Foram três lotes, 
nós ganhamos um. Uma competição sem nenhum tipo de arranjo entre as empresas. 
Houve pagamento de vantagem indevida pra diretoria e para o PT. O CENPES houve 
pagamento... 

Defesa:-Desculpe, pra qual diretoria? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Pra diretoria de serviço e para o PT. O Pilar-Ipojuca, a 
cronologia não me lembro agora quem foi antes, de CENPES ou Pilar-Ipojuca, que são 
obras que demoraram muito tempo. O CENPES teve pagamento à diretoria de serviço 
e ao PT. Pilar-Ipojuca me parece, eu não tenho como afirmar, mas nós não fizemos 
pagamento à diretoria, só nos aditivos, parece que houve algum tipo de acerto. O 
Agenor vai depor, ele tem mais detalhes sobre isso, mas teve também. Não houve parece 
que para o PT no Pilar-Ipojuca, por causa do, nós tínhamos entrado com um preço 
muito baixo e estávamos com um prejuízo muito grande. Mas pra diretoria de serviço 
me parece que houve em uma fase de aditivo, alguma coisa, mas Agenor pode explicar isso 
mais detalhadamente. 

Ministério Público Federal:-O senhor se recorda senhor Léo, como eram feitos esses 
pagamentos pra diretoria de serviços? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Eu acho que através do Pedro Barusco. 

Ministério Público Federal:-Alguma operacionalização disso? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Desculpe, eu não tinha o contato com o Pedro Barusco, eu 
fui apresentado a ele, mas eu não tinha contato. Era feito através do nosso pessoal da 
controladoria e por determinação do Agenor Medeiros. 
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Juíza Federal Substituta:-A operacionalização do pagamento não era o senhor que 
providenciava? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Eu autorizava. 

Juíza Federal Substituta:-Só autorizava. 


=) 


Restou demonstrado que houve o pagamento de propina em razão dos três contratos 
denunciados para RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, em função da vinculação destes contratos 
à Diretoria de Serviços, apadrinhada pelo PARTIDO DOS TRABALHADORES. 

Os pagamentos realizados pela OAS para RENATO DUQUE E PEDRO BARUSCO foram 
operacionalizados por MÁRIO GOES (evento 1323, ANEXOS 185 a 195) 


Depoimento PEDRO BARUSCO - Evento 455, TERMO2 

Ministério Público Federal:- O senhor sabe quais eram as contas que o Mário Goes operava 
no exterior para viabilizar o recebimento de propina para o senhor e para o Renato Duque? 
Pedro Barusco:- Me lembro de uma, como é que chamava... Como é que vou esquecer, é tão 
falada já em todos os documentos, estou esquecendo o nome dela agora. É... Está me 
fugindo o nome, doutora, mas é... Apareceu muito nos autos, se a senhora tiver o nome eu 
posso confirmar, eu não estou me recordando. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda da empresa Rio Marine e das contas 
Maranelli e Phade? 

Pedro Barusco:- Agora lembrei, Maranelli, correto, era uma delas. E a Phade. Essas duas 
contas ele utilizava para fazer os pagamentos pra mim e depois eu acertava as contas com o 
Renato Duque, correto. A Rio Marine não. A Rio Marine era a empresa do Mário, ele tinha a 
empresa dele, que trabalhava no mercado. Então da Rio Marine eu não recebi nada, era uma 
empresa dele. 

Ministério Público Federal:- Consta dos autos um documento que foi entregue para o 
senhor no seu acordo de colaboração, senhor Barusco, está no evento 2 — anexo 99, 
manuscritos que detalham as propinas recebidas por Mário Goes nessas contas no exterior. 
E a há referência, além da conta Maranelli, à conta RHEA Comercial. O senhor confirma que 
esses documentos se referem a contas em que o senhor recebia o pagamento de propinas? 
Pedro Barusco:- Essa RHEA, ou Rhea, é uma conta de uma empresa offshore da qual eu era 
o favorecido. A Maranelli e a Phade era do Mário Góes. A Rhea, e tem mais uma outra 
também no Banco Safra, que eu não sei exatamente qual delas, mas está nos autos os 
documentos, que era (inaudível). 

Ministério Público Federal:- Que eram o que, senhor Barusco, cortou a gravação? 

Pedro Barusco:- A Rhea era da minha propriedade. A Maranelli e a Phade de propriedade do 
Mário Goes. 


Depoimento AGENOR MEDEIROS - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP1 

Juíza Federal:-Esse pagamento das propinas como era um consórcio ficava concentrada a 
uma empresa ou cada um pagava? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Não. Inicialmente o senhor Pedro Barusco me 
pediu pra que eu procurasse o senhor Mário Goes, que seria a pessoa encarregada por 
ele pra receber esse dinheiro, porque ele queria centralizar em uma única empresa. 
Isso no caso do Pedro Barusco. 

(...) 

Quando chegou 2006, então nós não pagamos nada, foi contingenciado para o PT, 
mas para casa não. Quando chegou em meados de 2008, esses aditivos não tinham... o 
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aditivo principal, que era desses aumentos, era um aditivo de 160 milhões... os 4 aditivos 
dão duzentos e pouco, só um aditivo desse de aumento de prazo, de equipamento... 160 
milhões, o senhor Pedro Barusco, quer dizer, em nenhum momento ele tinha me procurado 
para falar nisso, a obra foi em 2006. Em meados de 2008, ele me procura, porque nós 
tinhamos acertado do CENPES em 2007, ele me procura e fala “Vocês vão pagar 1% para 
casa também nesse contrato” eu falei “Não temos condições, não foi contingenciado, no 
outro foi, nesse não temos condições”. Eu tive um jantar, um almoço com ele na Majórica, 
na Churrascaria Majórica no Flamengo, no Rio de Janeiro, isso em agosto, setembro de 
2008, aí nesse almoço eu falei “Não temos condições de pagar 1%”, aí acertamos 1% sobre 
os aditivos, somente sobre os aditivos, falei “Não tenho condição”. Ele queria a mesma 
condição que tinha sido acertado lá no CENPES. Então o que acontece, essa obra, estou 
falando de Urucu-Coari, ela teve 246 milhões de aditivos... 246 milhões, que o contrato foi 
343, com 246 dá 589, contra os 583 que a denúncia fala, na verdade é 589... então nós 
pagamos ao senhor Pedro Barusco 2 milhões e 460 mil que refere-se a 1% justamente 
desses aditivos. Aí ele me diz “Procure o Mário Góis também, faça o pagamento”. 
Como ele já vinha fazendo o pagamento pelo CENPES, nós estávamos pagando a 
Mário Góis pelo CENPES, começou em meados de 2008, então a partir de... final de 2008, 
início de 2009... acrescentou-se também esses 2 milhões e 460 mil, para... 246, é isso 
mesmo... 2 milhões e 460 mil referentes a Pedro Barusco, à casa, em Urucu-Coari, então 
Urucu-Coari teve... 


(...) 


ODEBRECHT - CONTRATO 


PAGOU 


RECEBEU 


CONSTRUTORA OAS 
PILAR-IPOJUCA 


LEO PINHEIRO 


AGENOR MEDEIROS 


Diretoria de Serviços 


SIM (Evento 1348 Termo2) 


SIM (Evento 1348 Termol) 


SIM 


CONSTRUTORA OAS 
URUCU-COARI 


LEO PINHEIRO 


AGENOR MEDEIROS 


Diretoria de Serviços 


SIM (Evento 1348 Termo2) 


SIM (Evento 1348 Termol) 


SIM 


CONSÓRCIO NOVO 
CENPES 
(CONSTRUÇÃO CENPES) 


LEO PINHEIRO 


AGENOR MEDEIROS 


Diretoria de Serviços 


SIM (Evento 1348 Termo?) 


SIM (Evento 1348 Termol) 


SIM 


Em relação aos pagamentos para o Partido dos Trabalhadores, os réus confessaram que 


houve pagamento de propina direcionado especificamente ao partido em relação aos contratos 
do CENPES e de URUCU-COARI. Os valores espúrios foram repassados ao partido via caixa 


geral da OAS. 


Depoimento AGENOR MEDEIROS - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP1 
-CENPES 
Juíza Federal:-E para o Partido dos Trabalhadores? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-O Partido dos Trabalhadores. Então esse 1,75 
era chamado tabela 175. Era distribuído pra cada empresa, pra cada recebimento, e 
cada um tinha suas responsabilidades. A tabela 100, que era a tabela do Partido dos 
Trabalhadores, era 1% de cada recebimento também. Então nós distribuíamos para cada, 
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a obra distribuía para cada representante de cada empresa, e cada empresa tinha seus 
canais com o PT, com tesoureiros ou seja lá com quem for do PT e pagava sua parte. A 
OAS também pagava sua parte. Então o que acontece no nosso caso, a OAS tem um 
caixa geral. Léo Pinheiro administrava um caixa geral de pagamentos que ele fazia ao 
PT, não só de obras da Petrobras, também de outras obras. Então esse dinheiro ia para o 
caixa geral da OAS e era administrado esse caixa geral por Léo Pinheiro. Eu tinha 
conhecimento daquilo que caia nos centros de custos da minha responsabilidade, até 
porque eu precisava controlar. Ora, se tem 1% do PT, então eu tenho que, o pessoal da obra 
me falava “Foi debitado mais ou menos” então eu fazia esse controle. Isso era obrigação, 
mas tudo isso era administrado por Leo Pinheiro, às vezes por doação oficial, às vezes por 
caixa dois, às vezes pagando fornecedores. Então era dessa forma que era feito. Inclusive 
Excelência, eu quero dizer o seguinte, embora a denúncia fale, está na denúncia que o 
contrato do CENPES fala assim ” 1 bilhão e 50 milhões”, se eu não me engano, na verdade 
essa obra atingiu 1 bilhão e 252 milhões, porque teve dois IPTEJ. Além dos aditivos, teve 
dois IPTEJ. O que é o IPTEJ: Instrumento Particular de Transação Extrajudicial; um no valor de 
2 milhões, 2 milhões e pouco; e outro de 226 milhões. Então esse 1 e 50, somado com esse 
128 milhões, dá aproximadamente 1 bilhão e 252 milhões que foi o valor do contrato. 

(...) 

- URUCU-COARI 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Nesse contrato, esse foi o primeiro contrato da OAS 
na gestão do PT... então o que acontece, nós não contingenciamos nada, zero, porque era 
uma primeira obra, uma obra complexa, não houve nenhum contingenciamento. Após a 
assinatura do contrato Leo debita no centro de custo da obra a cada recebimento 1%. 
O gerente da obra me procura e fala “Pô, estão debitando 1% a cada recebimento”. Eu 
procuro o Leo, e ele me diz o seguinte “É um contingenciamento para o PT, eu vou 


mou 


contingenciar”, “Mas nós não orçamos” , “Mas vai ser contingenciado”. E foi debitado 
no centro de custo da obra 1% para o PT. 

Juíza Federal:-Que foi também pra esse caixa geral? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Foi pra esse caixa geral e eu não sei como foi 
pago também. 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:-O senhor falou antes respondendo as questões da doutora juíza, 
que existia esse pagamento de vantagens indevidas ao PT no percentual de 1%? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-1%. 

Ministério Público Federal:-Pra diretoria de abastecimento também havia esses 
pagamentos? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Havia, só que na obra da REPAR, parece que os consorciados 
nossos é que faziam esses pagamentos. Na RNEST e nas outras obras, os gasodutos não 
eram dessa diretoria, mas faziam sim. Nós fazíamos também. Não da REPAR, mas nas 
outras sim. 

(..) 

José Adelmário Pinheiro Filho:- O gasoduto Coari-Manaus foi o primeiro. Apesar de 
não fazer parte do cartel, do clube, foi concorrência independente. Foram três lotes, 
nós ganhamos um. Uma competição sem nenhum tipo de arranjo entre as empresas. 
Houve pagamento de vantagem indevida pra diretoria e para o PT. O CENPES houve 
pagamento... 

Defesa:-Desculpe, pra qual diretoria? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Pra diretoria de serviço e para o PT. O Pilar-Ipojuca, a 
cronologia não me lembro agora quem foi antes, de CENPES ou Pilar-Ipojuca, que são 
obras que demoraram muito tempo. O CENPES teve pagamento à diretoria de serviço 
e ao PT. Pilar-lpojuca me parece, eu não tenho como afirmar, mas nós não fizemos 
pagamento à diretoria, só nos aditivos, parece que houve algum tipo de acerto. O Agenor 
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vai depor, ele tem mais detalhes sobre isso, mas teve também. Não houve parece que 
para o PT no Pilar-Ipojuca, por causa do, nós tínhamos entrado com um preço muito 
baixo e estávamos com um prejuízo muito grande. Mas pra diretoria de serviço me 
parece que houve em uma fase de aditivo, alguma coisa, mas Agenor pode explicar isso 
mais detalhadamente. 


Mais uma vez, vale ressaltar que, na dinâmica dos acertos espúrios estabelecidos, muitas 
vezes repartia-se a responsabilidade entre as empreiteiras consorciadas por efetivar o pagamento 
de propina aos funcionários da PETROBRAS e aos agentes políticos que os mantinham nos cargos 
de direção da estatal, o que se dava apenas para fins de facilitar a operacionalização dos 
pagamentos. Nada obstante, é de ver que as vantagens ilícitas eram oferecidas e prometidas ou 
conjuntamente por todos os integrantes dos consórcios ou diretamente pela empresa aos 
funcionários da PETROBRAS, dentre os quais RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, e aos agentes 
políticos que os sustentavam em referidos cargos, notadamente LULA, que as aceitavam e 
efetivamente as recebiam, havendo não apenas anuência das empreiteiras, mas também o 
conhecimento acerca dos valores negociados e da forma como foram eles repassados às 
empreiteiras responsáveis por seu posterior pagamento aos agentes públicos e políticos 
corrompidos. 

Portanto, independentemente da divisão de trabalhos inerente ao esquema criminoso no 
que diz respeito a qual empreiteira ficou responsável por efetuar o pagamento de propinas a 
agentes públicos ou políticos determinados, todos os consorciados são responsáveis pelas 
propinas pagas em cada contratação, na proporção de sua participação no consórcio, sob pena de 
isentar de responsabilidade aquele que não repassou a propina, embora a tenha acertado, e LULA 
é responsável por toda a propina gerada nas contratações, porquanto beneficiário que era não 
apenas do enriquecimento pessoal que experimentou, mas também da governabilidade 
corrompida que foi obtida com base no esquema ilícito como um todo. 

Isso posto, adotando por base o valor dos contratos e dos aditivos firmados, foram 
gerados créditos de propina correspondentes a, pelo menos, 3% para os integrantes do esquema 
comandado por LULA, sendo 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, 
no caso dos contratos celebrados pela OAS, o que totaliza, para as três contratações que são 
objeto da presente ação penal, e considerando o percentual de participação da CONSTRUTORA 
OAS no consórcio NOVO CENPES, o valor de R$27.081.186,71 em créditos de propina devidos 
pelo Grupo OAS, conforme a tabela abaixo. 


Diretoria de Serviços 


(2%) 
PILAR - IPOJUCA 
(OAS — 100%) R$ 11.396.523,51 
R$569.826.176,50 
URUCU-COARI 
(OAS — 99%) R$ 11.553.043,05 
R$583.487.023,57 
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CONSÓRCIO NOVO CENPES 
(OAS — 20%) R$4.131.620,15 
R$ 794.167.792,54 


R$ 27.081.186,71 


Neste ponto, importante relembrar que as TRÊS contratações se deram sob a condução 
da Diretoria de Serviços e sua Gerência de Engenharia, respectivamente lideradas por RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO. 

Assim é que, do importe total de propinas geradas em razão dessas contratações por 
parte da OAS — R$ 27.081.186,71 -, parte substancial irrigou o caixa geral de propinas 
mantido pelo Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo OAS, tendo-se revertido não apenas 
para O financiamento de suas caras campanhas eleitorais, mas também para o enriquecimento 
pessoal de seus agentes, inclusive do então presidente LULA. 


3.4.9 - Caixa geral de propinas mantido pela OAS que alimentavam as campanhas 
eleitorais do Partido dos Trabalhadores: 


Assim como a ODEBRECHT, o Grupo OAS possuía um caixa geral de propinas com o 
Partido dos Trabalhadores, para o qual eram revertidas as vantagens indevidas prometidas pela 
empreiteira em decorrência das obras em que foi beneficiada no âmbito do Governo Federal, 
notadamente na PETROBRAS. 

A destinação dos recursos desse caixa geral de propinas da OAS com o Partido dos 
Trabalhadores seguiu o padrão do caixa das demais empreiteiras, ou seja, visava a quitar os gastos 
de campanha dos integrantes do partido e também viabilizar o enriquecimento ilícito de membros 
da agremiação, dentre os quais JOÃO VACCARI NETO e LULA. 

Nesse cenário, LULA recebeu da OAS, direta e indiretamente, mediante deduções do 


sistema de caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores, vantagens indevidas durante 


e após o término de seu mandato presidencial. Uma dessas formas, como será deduzido no tópico 
referente à lavagem de capitais, foi o direcionamento de valores em benefício pessoal do próprio 
LULA, consubstanciado em reformas no Sítio em Atibaia arcadas pelo Grupo OAS. 

Além disso, LULA recebeu, por meio de agentes públicos e agremiações partidárias, as 
vantagens decorrentes dos pactos firmados pela CONSTRUTORA OAS com a Administração 
Pública Federal, notadamente com a PETROBRAS, em prol de uma governabilidade e de um 
projeto de poder que o beneficiavam. 

O fato de que LULA se beneficiou diretamente com esse esquema de corrupção, inclusive 
enriquecendo ilicitamente, prova, para além de qualquer dúvida razoável, que ele não só sabia de 
tudo, como também desempenhava um papel central nessa engrenagem criminosa. 

Quanto ao particular, AGENOR MEDEIROS reconheceu, perante esse Juízo, o pagamento 
de vantagens indevidas em composição ao caixa geral para o Partido dos Trabalhadores — PT, o 
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qual conglobava, principal, porém não exclusivamente, montantes angariados mediante práticas 
ilícitas em desfavor da PETROBRAS: 


Depoimento AGENOR MEDEIROS - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP1 

Juíza Federal:-E para o Partido dos Trabalhadores? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-O Partido dos Trabalhadores. Então esse 1,75 
era chamado tabela 175. Era distribuído pra cada empresa, pra cada recebimento, e 
cada um tinha suas responsabilidades. A tabela 100, que era a tabela do Partido dos 
Trabalhadores, era 1% de cada recebimento também. Então nós distribuíamos para cada, 
a obra distribuía para cada representante de cada empresa, e cada empresa tinha seus 
canais com o PT, com tesoureiros ou seja lá com quem for do PT e pagava sua parte. A 
OAS também pagava sua parte. Então o que acontece no nosso caso, a OAS tem um 
caixa geral. Léo Pinheiro administrava um caixa geral de pagamentos que ele fazia ao 
PT, não só de obras da Petrobras, também de outras obras. Então esse dinheiro ia para 
o caixa geral da OAS e era administrado esse caixa geral por Léo Pinheiro. Eu tinha 
conhecimento daquilo que caia nos centros de custos da minha responsabilidade, até 
porque eu precisava controlar. Ora, se tem 1% do PT, então eu tenho que, o pessoal da obra 
me falava "Foi debitado mais ou menos” então eu fazia esse controle. Isso era obrigação, 
mas tudo isso era administrado por Leo Pinheiro, às vezes por doação oficial, às vezes 
por caixa dois, às vezes pagando fornecedores. Então era dessa forma que era feito. 
Inclusive Excelência, eu quero dizer o seguinte, embora a denúncia fale, está na denúncia 
que o contrato do CENPES fala assim ” 1 bilhão e 50 milhões”, se eu não me engano, na 
verdade essa obra atingiu 1 bilhão e 252 milhões, porque teve dois IPTEJ. Além dos aditivos, 
teve dois IPTEJ. O que é o IPTEJ: Instrumento Particular de Transação Extrajudicial; um no 
valor de 2 milhões, 2 milhões e pouco; e outro de 226 milhões. Então esse 1 e 50, somado 
com esse 128 milhões, dá aproximadamente 1 bilhão e 252 milhões que foi o valor do 
contrato. 


Acerca da composição híbrida dos recursos existentes no caixa geral da OAS, necessário 
destacar que, se uma determinada empresa corruptora oferecia e prometia vantagens indevidas a 
representantes do Partido dos Trabalhadores em decorrência de obras na PETROBRAS e na 
ELETROBRAS, por exemplo, como é o caso da OAS, o caixa geral de propinas do PT receberia, em 
relação a essa empresa, recursos de ambas as frentes. 

Além disso, considerando que o dinheiro é um bem fungível e, tendo em vista que os 
recursos ilícitos de cada uma das empreiteiras revertiam para o mesmo caixa geral de cada 
partido, os valores desviados de diferentes fontes nesse caixa se misturavam. Em suma, o caixa 
geral de propinas do Partido dos Trabalhadores não recebeu unicamente recursos da PETROBRAS, 
mas também de diversas outras fontes nas quais também ocorreram práticas corruptas Dentro 
deste macrocontexto criminoso, a denúncia imputou a LULA, especificamente, os crimes 
relacionados ao Grupo OAS. 

Além da existência de um caixa geral de propinas de cada partido, que era irrigado pelos 
recursos oriundos da PETROBRAS e de outras Estatais cujos altos dirigentes indicaram, havia caixas 
gerais de propinas da “Casa”, ou seja, contas criadas em benefício dos funcionários públicos 
corrompidos para as quais eram direcionados valores ilícitos pelas empresas corruptoras. 

Pode-se dizer, assim, que o caixa geral de propinas de cada partido era irrigado por 
propinas oriundas de empresas contratadas por diversos entes públicos, relativamente às quais 
esse partido possuía ascendência e ingerência. 
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O contato da OAS com o PARTIDO DOS TRABALHADORES para gerenciar esse caixa geral 
de propinas, num primeiro momento foi PAULO FERREIRA, até 2009 e JOÃO VACCARI NETO, a 
partir de 2010. 


Depoimento AGENOR MEDEIROS - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP1 

Juíza Federal:- E quem controlava era o Leo Pinheiro com? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Leo Pinheiro com a controla... operacionalizava... 
Juíza Federal:- No PT quem conversava com o Leo Pinheiro o senhor sabe dizer, se era 
o tesoureiro, se era o presidente? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ah, era o tesoureiro, João Vacari. Na época os 
tesoureiros eram Paulo Ferreira, até 2009, Paulo Ferreira. A partir de 2010, João Vacari. 
Eu pessoalmente entreguei ao senhor Paulo Ferreira, na sede do PT, no centro do Rio 
de Janeiro, perto do fórum, lá perto da Catedral, essa tabela 100, porque o Paulo 
Ferreira não tinha interesse somente na parte da OAS, ele queria saber, cobrar dos 
outros também, as outras empresas tinham os canais com ele. Eu entreguei 
pessoalmente a João Vacari essa tabela. João Vacari foi algumas vezes no nosso 
escritório, no Rio de Janeiro, e eu entreguei pra ele essa tabela também. Eu tenho 
registro de entrada do senhor João Vacari. 

Juíza Federal:- Do senhor João Vacari, e o senhor já entregou para o Paulo Ferreira? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-Exatamente. 

Juíza Federal: Tá. 


Aprofundando detalhes a respeito do caixa geral mantido pela OAS para o Partido dos 
Trabalhadores — PT, LÉO PINHEIRO expôs, ainda, durante seu interrogatório, situações específicas 
em que JOÃO VACCARI NETO, na condição de representante da agremiação política, autorizou 
que fossem utilizados valores constantes do caixa geral com despesas arcadas em benefício do ex- 
Presidente LULA: 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Juíza Federal Substituta:-Então especificamente o que consta na denúncia, estão narrados 
alguns contratos da Petrobras que teria sido pago propina. 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Sim. 

Juíza Federal Substituta:-Pra funcionários da Petrobras ao Partido dos Trabalhadores e 
que isso formaria um centro de custo, não lembro a palavra que o senhor usou junto 
com o tesoureiro do PT? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-É, nós fizemos várias obras na Petrobras ao longo desses 
anos, durante o governo do PT. Acredito eu que um montante de 5 a 6 bilhões de reais. 
Essas obras tinham um valor determinado de 1% para o PT. Esses valores começaram a ser 
gerenciados, no primeiro momento por Delubio Soares, que era o tesoureiro do PT, e depois 
o João Vacari, que tinha, eu o conheci ele um pouco antes, foi nessa história do Bancop. 
Então, nós tínhamos uma conta corrente, quer dizer, a cada faturamento de cada obra 


dessa, a gente tinha que fazer o pagamento de 1% do valor que nós recebíamos. Mas 
aí, isso não era pago imediatamente, às vezes juntava mais um pouco, e o Vacari 


determinava: “Eu quero que você me pague isso com caixa dois; quero que você faça 
doações ao diretório nacional do PT, ao diretório estadual tal, que ajude político tal”; e 
foi assim. A vida toda juntava-se um montante, eu tinha uma participação direta nisso. Eu 
pouco delegava isso pra, até por uma questão de ser um partido no poder, ser presidente, 
eu não queria... Mas tinha o pessoal da controladoria que operacionalizava. Vacari 


combinava comigo ou diretamente com essas pessoas e a gente faria os pagamentos. 
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Então, qualquer despesa extra que tivesse a mando do PT, no caso, esses dois, essas duas 
coisas que foram feitas diretamente com o presidente a nível pessoal. Como as outras 
despesas, eu sempre combinava com o Vacari e fazia-se um encontro de contas, como 
ocorreu também com o Bancop. O Bancop, como foi passado pra gente, nos deixou vários 
passivos ocultos, que nós não, não foram informados a gente durante as negociações. Não 
era uma coisa ruim pra empresa, ela tinha diversas características nesses empreendimentos 
que nos atraiu a nível de mercado. Mas quando começamos a fazer essas obras, começamos 
a ver muitas coisas que não nos foram informadas. E esse montante... Eu me lembro bem 
que, no final de 2013, eu procurei o João Vacari e disse: “Olha João, o pessoal da OAS 
Empreendimentos está me colocando coisas aqui que nós não fomos informados, não 
sabíamos e nós não vamos continuar alguns empreendimentos, não vamos nem iniciar, 
porque as despesas são muito elevadas”. Era problema de negociação com proprietário de 
terreno, com IPTU antigo que tinha atrasado, uma confusão. O Vacari me disse: “Léo, você 
levanta tudo isso, não paralise, nós estamos com um problema muito sério com o Ministério 
Público de São Paulo. Então você não pare os empreendimentos”. Eu disse: “Não, eu não 
vou iniciar nenhum. Tudo bem: Eu não vou parar, mas eu não vou iniciar mais nenhum 
até que se resolva isso”. Janeiro, fevereiro aí surge a história do triplex e logo em 
seguida do sítio. Então, eu combinei com ele, tive uma reunião com ele em um restaurante 
em São Paulo, eu não sei se é Casa da Carne, é do (inaudível). Ele marca comigo, pede pra 
eu chegar antes, e marcou com toda a diretoria do Bancop e pediu que eu levasse a 
diretoria da OAS Empreendimentos. E me disse: “Mas Léo, não vamos misturar as conversas. 
Vamos ter a conversa dos problemas que você está tendo, que eu gostaria que quando você 
entrasse...” no mesmo restaurante, mas em uma sala a parte, que foi marcado um horário 
depois, “Você confirmasse que você vai continuar as obras e eu vou resolver todas 
essas pendências através de um encontro de contas”. Tudo bem, levei pra ele o 
encontro de contas, ele viu, me aprovou. Tinha já os valores do triplex e o valor do 
sítio, mais ou menos os valores, isso foi em abril, maio... 

Juíza Federal Substituta:-Isso abril, maio de 2014? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-2014, e ele me autorizou: “É o seguinte, você pode 
reiniciar todas as obras, e esses pagamentos que você está me devendo aqui da 
Petrobras vamos fazer um encontro de contas”, que eram de várias contas que nós 
tínhamos com a Petrobras, era um montante já significativo. E essas dívidas que o 
Bancop teria conosco também. E ele me diz: “O Bancop não pode pagar isso, porque é 
um sistema de cooperativa, não pode. Então, vamos abater do que você está me 
devendo das propinas da Petrobras. Agora, como tem o triplex e o sítio, eu vou falar 
com o presidente e lhe dou o retorno disso”. Passado... 

Juíza Federal Substituta:-Isso: “Eu vou falar com o presidente” é o Vacari? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-O Vacari. Ele volta a mim talvez uma semana depois, 
tudo ok. E nós reiniciamos as obras e fizemos. 

Juíza Federal Substituta:-Então, ele se comprometeu a ir falar com o presidente se poderia 
colocar essas reformas nesse encontro de contas? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Me parece que esse encontro de Vacari, isso eu não posso 
lhe afirmar, mas foi o que ele me falou. 


Juíza Federal Substituta:-Foi o que o Vacari te passou? 
José Adelmário Pinheiro Filho:-É, e foi no sítio inclusive. 


A partir desse caixa geral existente na OAS é que foram gerados recursos para o 
pagamento de vantagens indevidas decorrentes dos contratos celebrados pela OAS com a 
PETROBRAS, nos quais era repassado o percentual de 1% de propina para o PARTIDO DOS 
TRABALHADORES. 
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Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Defesa:-Em relação ao contrato do Novo CENPES, o senhor tratou alguma coisa relativo a 
esse contrato com algum tesoureiro do PT? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Sim. 

Defesa:-E qual foi o nome do tesoureiro? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Paulo, tinha o Delubio, depois o Paulo Ferreira, que ficou um 
período, e depois o João Vacari. 

Defesa:- O senhor tratou com quem sobre esse contrato? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Eu tratei, me parece, com o João Vacari, mas o Paulo Ferreira, 
acho que o Agenor tratou com ele, não sei se eu tratei ou não, eu não me recordo. Com o 
João Vacari com certeza absoluta. Porque, pra melhor entendimento do senhor, a gente 
ganha uma concorrência dessa, a obra, até iniciar depois, essas obras têm longa duração, o 
CENPES mesmo é uma obra que deve ter durado quatro ou cinco anos. Eu acho que o Paulo 
Ferreira só ficou na tesouraria talvez um ano. 


LEO PINHEIRO chegou a ser questionado pelo ex-presidente LULA acerca da 
operacionalização dos valores devidos ao PARTIDO DOS TRABALHADORES, uma vez que LULA 
estava preocupado com a possibilidade de rastreamento dos pagamentos efetivados em benefício 
do partido, após a deflagração da Operação Lava Jato. 


Depoimento LEO PINHEIRO - Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 

Ministério Público Federal:-O senhor relatou, anteriormente, na ação penal do triplex, que, 
já, quando em curso da operação Lava Jato, o senhor teve um encontro com o ex- 
presidente Lula, e que ele questionou o senhor sobre pagamentos que teriam sido 
feitos ao PT. O senhor se recorda desse encontro? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Me recordo. Eu fui chamado lá no Instituto, o presidente 
me atendeu, na época ele estava inclusive muito aborrecido. E me perguntou como é 
que estava sendo a operacionalização dos pagamentos com o Vacari. Eu disse a ele: 
“Presidente, nós temos um encontro de contas e tal”, expliquei como era. Ele me disse: 
“Você fez algum pagamento ao PT no exterior?” Eu disse: “Não, não fiz pagamento ao 
PT no exterior. Que eu tenha autorizado, não!” Ele disse: “Eu não quero que, você 
anota, você tem planilha, como é que você anota, como isso fica registrado?” Eu disse: 
“Presidente, as coisas informais algumas pessoas podem ter alguma coisa por causa até do 
zelo pessoal de cada um, mas a orientação nossa não.” - "Se você tiver alguma coisa.” Ele 
até me disse muito objetivamente: “Se você ficar registrando essas coisas, eu prefiro até 
que você não faça nada pra mim.” Que era o caso do triplex e do sítio. Eu disse: “Não, 
se há alguma coisa eu vou convocar quem da empresa”. E o fiz e mandei. Ele disse: "Se 
você tiver alguma coisa destrua.” E foi o que eu fiz. Chamei, eu sei que eu estava 
cometendo um crime de obstrução, mas eu também fiquei preocupado. A Lava Jato já 
estava em curso. Isso estava muito na imprensa. Eu orientei ao pessoal nosso da 
controladoria que fizesse um apanhado do que existia de alguma documentação nesse 
sentido. Porque tinham umas planilhas, a planilha Zeca Pagodinho era uma referência ao 
triplex, tinha Praia e tinha a planilha do sítio que estava tudo anotado ali o que gastou ou 
não gastou Então era uma coisa que nós tivemos que tomar essa atitude até por uma 
solicitação dele. Então ele sabia, tratou comigo e me deu essa orientação. 

Ministério Público Federal:-O senhor passou adiante essa orientação a todos os seus 
funcionários que destruíssem essas anotações? 

José Adelmário Pinheiro Filho:-Passei, isso. O pessoal da controladoria junto com 
outras pessoas fizeram um apanhado pra que nada que envolvesse o PT e o presidente 
tivessem alguma documentação nossa. É claro que essas coisas, a gente não pode, 
algumas coisas, acredito eu que estejam, ainda devem ter ficado na empresa. Mas a 
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orientação foi de que não tivesse. 


A existência do caixa geral do Grupo OAS em benefício do PARTIDO DOS 
TRABALHADORES restou comprovada, outrossim, por mensagem de texto encartada nos autos 
por LÉO PINHEIRO. Nela, o Presidente da empreiteira informa a ANTONIO CARLOS DA MATTA 
PIRES, acionista do Grupo OAS, que esteve com JOÃO VACCARI, o qual “pediu para avisar a Telmo 
que o pleito dele de IPTU + outros impostos no valor de R$ 2,7mm está ok. É para abater de uma 
dívida nossa com ele. (Machado) está ao par (1mm) . Já informei para CMPF que ao invés de pagar, 
terá que ser creditado à Empreendimentos” (evento 1321, ANEXOS, fl.8). 


A propósito, em relação aos valores destinados ao PARTIDO DOS TRABALHADORES, a 
débito da conta geral de propina, parte deles ocorreram por meio de doações eleitorais oficiais, 
conforme relato de LEO PINHEIRO. De fato, a OAS, entre os anos de 2006 e 2010, efetuou 
pagamentos que superam R$ 15 milhões em doações ao PT, em razão dos crimes praticados na 
PETROBRAS!?. 


Em relação ao referido caixa único de propinas, cujas fontes, inclusive, nasceram de 
contratos com a PETROBRAS, deve-se atentar, ainda, que o dinheiro é um bem fungível e, tendo 
em vista que os recursos ilícitos de cada uma das empreiteiras, como é o caso da OAS, revertiam 
para o mesmo caixa geral de cada partido, os valores desviados de diferentes fontes, e aí inclui-se 
a PETROBRAS, nesse caixa se misturavam. 

Aliás, sendo o dinheiro um bem fungível (que não fica “marcado” por sua origem), uma 
vez que os valores ilícitos aportaram nas contas do Grupo OAS mesclaram-se com os montantes 
decorrentes da atividade lícita do mesmo grupo. Assim, parcela de seu patrimônio corresponde 
aos atos ilícitos praticados, independentemente de onde estejam. 

Ressalta-se que todo esse esquema criminoso somente ocorreu em virtude do 
loteamento de cargos e de todas as artimanhas engendradas pelo PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, na figura de LULA, buscando assentar a governabilidade. 

Nesse ponto, merece destaque o teor do decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 4º 
Região no julgamento da apelação criminal relativa à Ação Penal 5046512-94.2016.4.0.4.7000, 
conforme os seguintes trechos dos votos dos eminentes integrantes da C. 8º Turma da Corte 
Regional: 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 

3.3.8.1. É desnecessário estabelecer relação direta entre o valor investido no imóvel e a 
propina paga pela OAS a agentes do Partido dos Trabalhadores, parcialmente materializada 
e transferida ao apelante a título pessoal. 

A denúncia não se baseia em suposta relação direta entre os valores utilizados para o 
pagamento de propina e os contratos da Petrobras com a OAS, especificamente Consórcio 
CONEST/RNEST em obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST e no Consórcio 
CONPAR em obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR, mas, sim, em razão 
deles. 

São coisas diversas. Um é o motivo pelo qual houve o acerto de corrupção; outra é 
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irrelevância da origem dos recursos utilizados para tal mister, pois, como se disse, 
além de o dinheiro ser bem fungível, o pagamento de corrupção não pressupõe 


necessariamente que sua origem seja ilícita. Melhor dizendo, a corrupção poderia ser 
paga inclusive com recursos pessoais de LÉO PINHEIRO. 

o 

Ora, o liame pretendido pela defesa inexiste e seria até mesmo irrelevante, pois não se 
perquire a respeito da origem dos recursos para fazer frente ao apartamento e aos 
respectivos gastos de personalização. Havia um caixa único e dele eram pagos os 
agentes públicos e políticos. 

Crimes dessa espécie não passam recibo e, em regra, os valores de propina passam ao 
largo da contabilidade oficial. Além disso, a corrupção não ocorre somente com 
recursos ilícitos. 

De todo o modo, é necessário, aqui, fazer um esclarecimento com relação à expressão 
'caixa único" utilizada. Embora sirva para ilustrar a forma como a OAS organizava os 
valores espúrios subtraídos da Petrobras por licitações fraudulentas, o termo não deve 
ser entendido como uma conta regular em instituição bancária. 

No âmbito da "Operação Lava-Jato' verificou-se que cada construtora - em consórcio ou 
isoladamente - tinha uma forma diferenciada de administrar tais valores, destacadamente 
com a finalidade precípua de esconder sua origem. Algumas com contas no exterior em 
nome de offshore, outras com contabilidade paralela, de maneira que não é razoável exigir- 
se, como quer a defesa de 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, que os valores de propinas fossem lançados na contabilidade 
oficial. 

Havia, sim, a aparência de correção nos pagamentos de contratos das obras assumidas pela 
OAS, mas sua destinação utilizava-se de subterfúgios. Dentre as técnicas identificadas, por 
exemplo, é possível referir a subcontratação de outras empresas com capacidade técnica 
duvidosa ou, muitas vezes, sem corpo de empregados compatível ou com objeto contratual 
inexistente. 

O exemplo acima não exaure todas as condutas e técnicas. Mas o importante é firmar que 
havia uma 'conta corrente" extraoficial, na qual eram lançados créditos e débitos sem que, 
porém, recebesse ativos. Ou seja, quando se fala em 'conta corrente" ou 'caixa único”, quer- 
se dizer que o acerto era meramente informal; simplesmente um encontro de contas, sem 


que se identifiquem depósitos ou saques em instituição oficial. 

Desse acerto de contas com relação aos R$ 16 milhões destinados ao PT, adveio a diferença 
de preço para o apartamento triplex - acrescido das benfeitorias e do mobiliário. 

Nessa medida, não se há de falar em 'espécies de dinheiro". Há corrupção mesmo que 


o corruptor utilize 'dinheiro limpo'. Sendo ele fungível, mostra-se impossível 'carimbá- 
lo' ou 'classificá-lo' pela sua origem. Tanto é assim que, no caso em tela, sequer houve 
desembolso direto ao ex-Presidente, mas a entrega do bem e, em ação paralela e com 


identidade de desígnios, o custeio da diferença de preços e das reformas contratadas 
junto a empresas terceirizadas (Tallento, Kitchens e Fast Shop). 


Des. Fed. LEANDRO PAULSEN (revisor) 

Também destaco que o caráter indevido da vantagem e a caracterização da corrupção, 
no episódio do triplex, independe de que se rastreie o trânsito de valores das contas da 
PETROBRÁS, através da OAS, para as empresas que realizaram a reforma ou forneceram os 
móveis sob medida. O dinheiro é o bem fungível por excelência, por natureza. Importa é 
que a OAS, beneficiária do esquema de corrupção que levava à obtenção preferencial de 
contratos com a PETROBRÁS, tenha suportado, com recursos próprios, pagamentos em 
favor do Partido dos Trabalhadores ou à sua ordem, dentre os quais, vantagens ao ex- 


Presidente. A alegação de que rastrear o caminho do dinheiro é essencial à prova da 
lavagem, por sua vez, no caso, é uma petição de princípio. A lavagem de dinheiro, neste 


182/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


caso, não é propriamente de dinheiro, mas da vantagem indevida consistente no 
próprio triplex e nas suas benfeitorias, o que se fez de modo simplório, numa única 
fase, mantendo-se-o em nome da OAS, que também contratou a reforma e os móveis. Não 
houve circulação, transferência, mas, justamente, imobilidade, omissão, e nisso 
consistiu a ocultação do produto do crime de corrupção. 


Conforme mencionado acima, verifica-se que LULA estava no comando da estrutura que 
ditava o esquema de corrupção que também favorecia as empreiteiras cartelizadas, incluindo a 
CONSTRUTORA OAS. Nesse contexto, alimentado pelas vantagens recebidas pelo Grupo OAS, 
criou-se uma espécie de subconta dentro do “caixa geral” da empresa que continuou a ser 
abastecida, inclusive, após o término de seu mandato presidencial, por meio de diversos contratos 
públicos de longa duração e aditivos ajustados ainda antes de 2011. 


A partir daí, resta comprovado que: 


a) os ilícitos praticados no âmbito da PETROBRAS, em contratações com a 
CONSTRUTORA OAS, constituíam destacada fonte de vantagens ilícitas que irrigavam o caixa 
geral de propina do Partido dos Trabalhadores junto ao Grupo OAS; 


b) a responsabilidade de LEO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS pelos crimes praticados 
em relação às contratações da CONSTRUTORA OAS com a PETROBRAS já foi reconhecida por esse 
d. Juízo Federal e pelo E. Tribunal Regional Federal da 4º Região no bojo das Ações Penais n. 
5083376-05.2014.4.04.7000 e n. 5012331-04.2015.4.04.7000; 


c) com valores misturados oriundos do caixa geral do Grupo OAS, foram aplicados LEO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS que ofereceram e prometeram vantagens indevidas, as quais 
foram aceitas e recebidas por LULA, parte delas em reformas realizadas no Sítio de Atibaia/SP, no 
valor de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), com a adoção de estratagemas de ocultação e 
dissimulação na destinação da quantia ilícita, como será visto na sequência. 


Ante todo o exposto, no que tange o Grupo OAS, diante do amplo conjunto probatório 
amealhado, deve ser julgada procedente a pretensão punitiva deduzida, com vistas a que a que 
sejam condenados: 


e LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pela prática, por 3 vezes, em concurso material, do crime 
de corrupção passiva qualificada, na sua forma majorada, previsto no artigo art. 317, caput 
e 8 1º, do Código Penal; 


e JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO (LÉO PINHEIRO) pela prática, por 3 vezes, em 
concurso material, do crime de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no artigo 
333, caput e parágrafo único, do Código Penal; 


e AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS pela prática, por 3 vezes, em concurso 
material, do crime de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no artigo 333, 
caput e parágrafo único, do Código Penal; 
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3.4.10 -Recebimentos de vantagens indevidas por LULA ocorreram, em síntese, em 
prol da governabilidade corrompida, em prol do Partido dos Trabalhadores e em benefício 
pessoal: 


Por fim, consoante anteriormente referido, nesse contexto de atividades delituosas 
praticadas na PETROBRAS, LULA dominava toda a empreitada criminosa, com plenos poderes 
para decidir sobre sua prática, interrupção e circunstâncias. Nos ajustes entre diversos agentes 
públicos e políticos, marcado pelo poder hierarquizado, LULA ocupava o cargo público mais 
elevado e, no contexto de ajustes partidários, era o maior líder do Partido dos Trabalhadores — PT. 
Nessa engrenagem criminosa, marcada pela fungibilidade dos membros que cumpriam funções, a 
preocupação primordial dos agentes públicos corrompidos não era atender ao interesse público, 


mas sim atingir, por meio da corrupção, o triplo objetivo de enriquecer ilicitamente, obter 
recursos para um projeto de poder e garantir a governabilidade. 


Destarte, os atos de LULA, quando analisados em conjunto e em seu contexto, revelam 
uma ação coordenada por ele desde o início, com a nomeação de agentes públicos 
comprometidos com o desvio de recursos públicos para agentes e agremiações políticas (como os 
Diretores da PETROBRAS), sendo contaminadas, então, pelo método espúrio empregado para 
atingi-las: a corrupção. O domínio de LULA em relação às atividades ilícitas perpetradas pela 
organização criminosa, somado, ainda, à efetiva atuação na nomeação de pessoas ligadas a 
interesses espúrios de seu Partido ou de Partidos da base aliada, permitindo a assunção de cargos 
públicos calcada, justamente, no enriquecimento ilícito, na perpetuação do poder da agremiação 
política a que estava ligado e, enfim, na garantia das condições de governabilidade, evidenciam o 
papel de relevância por ele ocupado no estratagema ilícito. 


Em suma, LULA recebeu vantagens indevidas: 


1) No interesse da governabilidade, por meio da distribuição de cargos públicos dentro 
da PETROBRAS e acordos que geraram repasses de propina para a Diretoria de Serviços, vinculada 
ao PT, para a Diretoria de Abastecimento, vinculada ao PP e ao PMDB. Tais pagamentos também 
foram efetuados para outras diretorias da PETROBRAS, a exemplo da Diretoria Internacional; 


2) Por meio de repasses oriundos do caixa geral de propinas das empreiteiras ao 
PARTIDO DOS TRABALHADORES, como demonstrado acima; 


3) Para seu enriquecimento pessoal. Neste contexto, se inserem as reformas que foram 
efetivadas em seu benefício no Sítio de Atibaia, o que será objeto de aprofundamentos nos 
tópicos seguintes que tratam de: 


a) Atos de corrupção e lavagem praticados por JOSÉ CARLOS BUMLAI; 
b) Atos de corrupção e lavagem praticados pelo Grupo ODEBRECHT; 


c) Atos de corrupção e lavagem praticados pelo Grupo OAS; 
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3.5. LAVAGEM DE ATIVOS 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades de organização 
criminosa, em concurso e unidade de desígnios com JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO 
BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, no período compreendido entre outubro de 2010 e 08 
de agosto de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a 
propriedade de pelo menos R$ 150.500,00, por meio de 23 (vinte) repasses, provenientes dos 
crimes de gestão fraudulenta, fraude a licitação e corrupção no contexto da contratação para 
operação da sonda Vitória 10000 da SCHAHIN pela PETROBRAS, com o concurso de JOSÉ 
CARLOS BUMLAI, conforme descrito nesta peça, por meio da realização de reformas estruturais e 
de acabamento no Sítio de Atibaia, adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da 
República; motivo pelo qual incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 
9.613/98, por 23 (vinte e três) vezes. Tal valor — R$ 150.500,00 - foi objeto de solicitação a JOSÉ 
CARLOS BUMLAI, constituindo-se vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo de 
Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos no 
interesse de BUMLAI. 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades de organização 
criminosa, em concurso e unidade de desígnios com EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO 
ALENCAR, CARLOS ARMANDO PASCHOAL, EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, ROGÉRIO AURÉLIO 
PIMENTEL [ROGÉRIO AURÉLIO] ROBERTO TEIXEIRA e FERNANDO BITTAR, no período 
compreendido entre 27 de outubro de 2010 e junho de 2011, dissimularam e ocultaram a origem, 
a movimentação, a disposição e a propriedade de aproximadamente R$ 700.000,00 provenientes 
dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados pela ODEBRECHT em detrimento 
da PETROBRAS, por meio da realização de reformas estruturais e de acabamento no Sítio de 
Atibaia, adequando-o às necessidades da família do ex-Presidente da República; motivo pelo qual 
incorreram no delito tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98, por 18 (dezoito) 
vezes. Tal valor - R$ 700.000,00 - foi objeto de solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e 
EMÍLIO ODEBRECHT, constituindo-se de vantagem indevida recebida por LULA em razão do 
cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos de ofício, comissivos e omissivos, 
consistentes, entre outros, na nomeação e manutenção dos Diretores de Abastecimento, de 
Serviços e Internacional da PETROBRAS comprometidos com o esquema criminoso. 

LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades de organização 
criminosa, em concurso e unidade de desígnios com JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO [LÉO 
PINHEIRO], PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO GORDILHO] e FERNANDO 
BITTAR, no período compreendido entre janeiro de 2014 e 28 de agosto de 2014, dissimularam e 
ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 170.000,00 
provenientes dos crimes de cartel, fraude a licitação e corrupção praticados pela OAS em 
detrimento da PETROBRAS, por meio da realização de reformas estruturais, acabamento e compra 
de mobiliário para cozinha junto a empresa KITCHENS, no Sítio de Atibaia, adequando-o às 
necessidades da família do ex-Presidente da República, motivo pelo qual incorreram no delito 
tipificado no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98, por 3 (três) vezes. Tal valor — R$ 
170.000,00 - foi objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constituindo-se de vantagem indevida 
recebida por LULA em razão do cargo de Presidente da República, agravada pela prática de atos 
de ofício, comissivos e omissivos, consistentes, entre outros, na nomeação e manutenção dos 
Diretores de Abastecimento, de Serviços e Internacional da PETROBRAS comprometidos com o 
esquema criminoso. 

Como será narrado a seguir, logo após o Sítio de Atibaia ter sido adquirido, foram 
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implantadas benfeitorias e realizadas reformas para permitir que LULA e demais integrantes da 
família desfrutassem do local com maior conforto, após o término do mandato do então 
presidente. 

Conforme será pormenorizado adiante, o efetivo início da execução dessas reformas 
ocorreu ainda no mês de novembro de 2010, durante o último ano do segundo mandato de 
presidente de LULA, havendo notícias de benfeitorias e reformas que foram executadas nos anos 
seguintes, até meados de 2014. 

A implantação de benfeitorias e a realização de reformas dissimularam e ocultaram a 
origem e natureza criminosa dos valores destinados a LULA, relacionados a práticas criminosas 
perpetradas por JOSÉ CARLOS BUMLAI por MARCELO e EMILIO ODEBRECHT e LEO 
PINHEIRO, em detrimento da PETROBRAS. 

As investigações revelaram que o processo de reforma do sítio ocorreu em diferentes e 
independentes etapas, cada qual sob a responsabilidade e custeio de um diferente grupo 
empresarial, que auferiu vantagens ilícitas nas licitações da PETROBRAS, no esquema comandado 
e coordenado por LULA: 


- Lavagem capitaneada por JOSÉ CARLOS BUMLAI: coordenada e custeada por 
JOSÉ CARLOS BUMLAI, o qual, conforme já exposto anteriormente, auferiu vantagens 
ilícitas na PETROBRAS em decorrência de intermediações ilícitas que realizou no 
interesse da empresa SCHAHIN e do PARTIDO DOS TRABALHADORES. Esse conjunto 
de atos de lavagem iniciou em novembro de 2010 e se estendeu até 10 fevereiro de 
2011 


- Lavagem capitaneada pela ODEBRECHT: coordenada e custeada pela 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, a qual, conforme já exposto anteriormente, 
auferiu bilhões de reais em vantagens ilícitas na PETROBRAS em decorrência de crimes 
que praticou contra a estatal. Esse conjunto de atos de lavagem iniciou em outubro de 
2010 e se estendeu até junho de 2011. 


- Lavagem capitaneada pela OAS: coordenada e custeada pela CONSTRUTORA OAS, 
a qual, conforme já exposto anteriormente, também auferiu bilhões de reais em 
vantagens ilícitas mediante a prática de crimes contra a PETROBRAS. Esse conjunto de 
atos de lavagem iniciou em janeiro de 2014 e se estendeu até 28 de agosto de 2014. 


3.5.1. DAS VINCULAÇÕES DE LULA COM O SITIO DE ATIBAIA: 


A denúncia que inaugura esta ação penal, no seu capítulo “V.1.1.1 — Dos proprietários de 
fato e possuidores do Sítio de Atibaia (págs. 111-128)” tece considerações acerca dos fortes vínculos 
de LULA com o denominado Sítio de Atibaia e o uso e gozo do local como proprietário de fato e 
possuidor. 

De início, registre-se que FERNANDO BITTAR, em sua defesa preliminar (Evento 77) e 
também ao longo da instrução, buscou demonstrar que tinha vínculos com a propriedade em 
Atibaia e que a frequentava, gerenciava e arcava com custos ordinários de manutenção. 


Para tanto, arrolou uma variedade de testemunhas que afirmaram que o réu FERNANDO 
BITTAR era o dono do Sítio de Atibaia e que compareceram no local a convite deste, a exemplo 


130 No dia 10 de fevereiro de 2011, IGENES NETO, contratado por JOSÉ CARLOS BUMLAI e REINALDO BERTIN para 
executar a reforma no sítio, encaminha a EMERSON LEITE, funcionário do Grupo Bertin, medição final dos serviços 
executados em benefício de LULA e MARISA — ANEXO 294. 
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de RAFAEL ELIAS DA SILVERIA LEITE (Evento, 813, Termo 3) e PAULO EDUARDO FERNANDES 
(Evento 813, Termo 4). 


Nesse ponto, relevante notar a demonstração inequívoca, ao longo da instrução criminal, 


da íntima relação entre JACÓ BITTAR, FERNANDO BITTAR e família com a família de LULA, aí 
incluídos MARISA LETÍCIA e filhos. 


Além de diversas testemunhas de defesa ouvidas em juízo, os próprios réus FERNANDO 


BITTAR e LULA revelaram a profunda intimidade entre as famílias, que, a rigor, interagiam de tal 
forma a constituir um núcleo familiar único. 


Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 

Juíza Federal Substituta: -Inicialmente o senhor é relatado que o senhor é uma pessoa do 
convívio próximo do ex-presidente Lula e da dona Marisa, certo? 

Fernando Bittar: -Perfeito, certo. 

Juíza Federal Substituta: -Desde a infância, como que era a convivência? 

Fernando Bittar: -A gente conviveu a vida inteira, a partir da década de 70 o meu pai e ele 
juntos nos movimentos sindicais, junto com o presidente Lula acabou adquirindo uma 
relação única entre as famílias, e a gente passou a conviver muito junto, natal, reveillon, 
festas, fénas, alguns eventos em chácaras e sítios, então esse era um hábito muito comum 
entre a gente, e eu tinha uma relação muito próxima deles, a dona Marisa eu chamava de tia, 
a gente tinha uma relação, em momentos muito difíceis na nossa vida eles estiveram presentes, 
por exemplo, quando eu fiz dezoito anos meus pais separaram, foi um momento duro pra gente, 
adolescente encarar esses momentos, e os dois estiveram com a gente, acolheram, meu irmão foi 
até morar com eles na casa deles em São Bernardo do Campo. 

Juiza Federal Substituta: -Isso foi antes da presidência, durante a presidência e após a 
presidência? 

Fernando Bittar: -A vida inteira, a vida inteira, doutora. 

om 

Defesa: -Fernando, do que foi possível compreender aqui da instrução a sua família e a 
família Silva na verdade são uma família só é correto concluir isso? 

Fernando Bittar: -Total, total, sempre foi, inclusive eu estive muito mais com a tia Mansa nos 
últimos anos de vida dela, vamos dizer, oito ou nove anos. do que com a minha mãe. 

Defesa: -Você tinha uma relação maternal maior com a dona Marisa do que...? 

Fernando Bittar: -Ela falava isso pra todo mundo: vocé é meu filho, onde ela ia apresentava 
"O Fernando é meu filho olha eu cuido dele como meu filho”, essa era a relação. 

Defesa: -O contexto de utilização do sítio, seja pra frequência, seja pra reformas, quando se 
fala que você autorizou a família Silva a fazer era nesse contexto de que era como se fosse 
para o seu pai e para a sua mãe? 

Fernando Bittar: -Total. Total. 


Depoimento de LULA (Evento 1350, Termo 2) 

Defesa: -Meu nome é Luíza Oliver eu sou advogada do Fernando Bittar. Eu tenho duas questões 
muito rápidas para o senhor. O senhor disse aqui algumas vezes durante o seu depoimento a 
frase: "Quando eu ia pra casa eu queria cuidar da minha família, eu não falava de política". E pelo 
que eu entendi do depoimento do senhor e de todo mundo que foi ouvido até agora: a sua 
relação com o Fernando Bittar e família não tinha nada a ver com política, era uma relação 
pessoal e familiar. Correto? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Era quase que uma relação de pai pra filho. Eu conheci eles muito 
jovens, o Jacó Bittar passou a ser um grande, ele junto com o companheiro Olívio Dutra, os dois 
melhores dirigentes sindicais que me ajudaram a criar o PT e criar a CUT. E eu tenho o Fernando 
como filho, a minha relação com ele, com a mulher dele, com o filho dele é como filho. 


Ro) 
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Luiz Inácio Lula da Silva: -É importante lembrar que o Fernando Bittar, quando o Jacó Bittar saiu 
do PT e foi para o PSB, parece que dos dois meninos foram, e ainda assim a gente não fez nenhum 
problema. Meus filhos mantiveram a mesma relação com o Fernando Bittar, porque eu não 
confundo uma relação politica com uma relação de amizade. 

Defesa: -Respondendo a uma pergunta da doutora Gabriella ela fez algumas referências a alguns 
e-mails que existem nos autos que foram enviados para o Maradona, o caseiro do sítio, que tratam 
do gambá, do pintinho. Algumas pessoas, diversas pessoas foram ouvidas, inclusive o Fernando, e 
disseram que o assunto horta e assunto bichos a dona Marisa gostava muito. Então, ela tocava 
isso por conta dessa relação familiar, eu quena saber se era isso mesmo, se existia no sítio 
uma liberdade dada pelo Fernando para que a dona Marisa, na qualidade de tia, quase mãe, 
cuidasse da horta e dos bichos? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Olha, eu queria dizer pra você que eu tenho um orgulho, um 


profundo orgulho, o Fernando chegava a tratar a Marisa quase que como mãe. Aliás eu vou 
dizer pra você um coisa, ele tinha mais medo da Marisa do que ele tinha da mãe dele. 


Em relação à aquisição da propriedade por FERNANDO BITTAR, foram ouvidas 
testemunhas, a exemplo de JORGE MIGUEL SAMEK (Evento 910, Termo 1) e da informante LILIAN 
BITTAR (Evento 1082, Termo 5), que expuseram que JACÓ BITTAR, ao comprar o Sítio de Atibaia, 
ao final adquirido e registrado em nome de FERNANDO BITTAR, tinha como propósito ter um 
local de descanso para a família, aí incluída a família LULA: 


Depoimento de JORGE MIGUEL SAMEK (Evento 910, Termo 1) 

Defesa:- E nesse período em que o senhor Jacó ficou no Palácio da Alvorada, o senhor chegou a 
ter alguma conversa com ele ou tomou conhecimento de que ele tinha 

planos, ele gostaria de comprar um sítio para poder reunir a família e amigos? 

Jorge Miguel Samek: -O Jacó estava muito preocupado com o encerramento do mandato do 
presidente Lula. A vida da dona Marisa era campo, amizade, pescaria, família e amigos. Essas 
reuniões das quais eu participava era um círculo muito íntimo, porque ali não se discutia política, 
não se discutia as coisas do cotidiano da República, a dona Marisa quase que impedia, aliás volta e 
meia ela fazia isso com muita severidade, porque vinham outros convidados, geralmente nós 
participávamos de quatro, cinco convidados lá no Alvorada, ou quando também o Fernando 
chamava para nós irmos até Atibaia, se tivesse a dona Marisa naquelas reuniões e começasse a 
derivai para política, ela brigava. E ai o Jacó estava colocando exatamente isso "como é que a 
dona Marisa vai viver?*, porque o presidente tinha decidido que ele não ia se mudar de São 
Bernardo do Campo, (pie ele ia voltar, ele dizia "Olha, lá é meu lugar, foi lá que eu me criei, é lá 
minha identidade, eu não mudo de São Bernardo”. E morar em São Bernardo, se há de convir que 
ele não conseguia às vezes que a gente saía era um sufoco, muita a população um governo bem 
sucedido, pesquisa, enfim. E aí com base nisso, o senhor Jacó falou que ia comprar um sítio, e 
passou e determinou para os filhos que fizessem buscas de sítios. (...)” 


Depoimento de LILIAN MARIA ARBEX BITTAR (Evento 1082, TERMO 5) 

Defesa: -Sabe se esse sítio era uma ideia de abrigar todo mundo, de receber a família, de receber 
amigos, qual era a ideia desse sítio, era um sítio que ele queria usar sozinho, passar o tempo dele 
sozinho, ou era uma coisa que era para todo mundo? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Não, era uma coisa que ele queria reunir todo mundo, ele 
aproveitou a questão que ele tinha recebido essa indenização e ele queria reunir os amigos, e isso, 
como era uma família só, a família Silva veio junto com essa. 


O elemento anímico que justificou a compra do sítio por JACÓ BITTAR e FERNANDO 
BITTAR também foi relatado por JOSÉ CARLOS BUMLAI. Segundo JOSÉ CARLOS BUMLAI, JACÓ 
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BITTAR lhe confidenciou, em um encontro no Palácio do Alvorada, por volta de agosto de 2010, 
a ideia de adquirir um sítio, que seria usufruído por LULA: 


Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 

Juiza Federal Substituta: -Se quiser consultar a sua Defesa, a qualquer momento, também, fique 
à vontade. Em relação ao sítio de Atibaia qual foi o primeiro contato que o senhor teve com 
essa propriedade e como que ocorreu? 

José Carlos Bumlai: -O primeiro contato que eu tive foi oral. O senhor Jacó Bittar que tinha 
ficado brigado com o ex-presidente Lula durante algum tempo e tinha reatado a relação 
amistosa estava deslumbrado com aquilo, e falou que estava procurando via internet um 
sítio para comprar onde ele e a família do presidente pudessem desfrutar após ele sair da 
presidência 

Juiza Federal Substituta: -O senhor lembra mais ou menos em que época que foi isso? 

José Carlos Bumlai: -Foi em agosto de 2010: por aí, mais ou menos, setembro, em torno disso. 
Juiza Federal Substituta: -Então o senhor Jacó Bittar queria um sítio para que a família dele e 
do presidente Lula. 


José Carlos Bumlai: -Pudessem desfrutar dos finais de semana, porque o presidente, ex- 
presidente Lula usava muito a Granja do Torto, e ele ia sair dali e ficar no apartamento em 


São Bernardo, então ele achou que seria. 


De fato, diversas testemunhas de defesa também relataram que frequentavam o Sítio de 
Atibaia, e mesmo nas ocasiões em que o convite havia sido formulado por FERNANDO BITTAR, 
em diversas oportunidades, LULA, MARISA ou os filhos do casal estavam presentes. De se ver 
que LULA ocupava os aposentos principais da casa, fato este incontroverso ao longo da instrução. 
Ademais, mesmo sem a presença da família BITTAR, LULA e família usufruíam do Sítio de Atibaia: 


Depoimento de RAFAEL ELIAS DA SILVEIRA LEITE (Evento 813, TERMO 3) 

Ministério Público Federal: -Ok E com o senhor ex-presidente Lula o senhor se encontrou no 
sítio? 

Rafael Elias da Silveira Leite: -Quatro ou cinco vezes, em finais de semana, festas juninas e 
finais de semana comuns. 

Ministério Público Federal: -E ele ocupava a sede principal? 

Rafael Elias da Silveira Leite: -Assim, como eu expliquei, o Fernando sempre fazia essa distribuição 
e o presidente Lula pedia para ficar sempre num dos quartos da casa. 


Depoimento de PAULO EDUARDO FERNANDES (Evento 813, TERMO 4) 

Defesa de Fernando Bittar: -Quem convidava o senhor para ír para o sítio? 

Paulo Eduardo Fernandes: -O Fernando. 

Defesa de Fernando Bittar: -O senhor chegou a ir alguma vez sem o Fernando para o sitio? 
Paulo Eduardo Fernandes: -Sun. 

Defesa de Fernando Bittar: -O senhor foi com quem nessas oportunidades? 

Paulo Eduardo Fernandes: -Ah estava o presidente, alguns outros amigos, o Fábio estava lá. 


Depoimento de INÊS MARIA BOFFI DE FILIPPI (Evento 1031, TERMO 1) 

Defesa de Fernando Bittar: -A senhora já foi ao sítio de Atibaia? 

Inês Maria Boffi de Filippi: -Sim, já fui várias vezes. 

Defesa de Fernando Bittar: -Desde quando a senhora foi, a senhora chegou a frequentar logo 
depois que ele foi comprado, em 2011. 2012. ou é uma coisa mais recente? 
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Inês Maria Boffi de Filippi: -2012. 

Defesa de Fernando Bittar: -Nessa época, em 2012, as vezes que a senhora foi ao sítio existia 
alguém da família Bittar no sítio? 

Inês Maria Boffi de Filippi: -O Fernando. 

Defesa de Fernando Bittar: -A senhora chegou a encontrar o senhor Jacó no sítio também? 

Inês Maria Boffi de Filippi: -Sim. 

Defesa de Fernando Bittar: -E membros da família Silva também? 

Inês Maria Boffi de Filippi: -Sim. 

(...) 

Defesa de Fernando Bittar: -Das vezes que a senhora a senhora mencionou que foram várias 
vezes, a senhora sabe dimensionar mais ou menos quantas vezes foram? Uma duas dez? 

Inês Maria Boffi de Filippi: -Mais de dez, acho. Umas quinze vezes, não sei. Nunca pensei sobre 
isso não mas foram várias vezes 

l) 

Defesa de Fernando Bittar: -O Fernando costumava ir sozinho, sem a Lilian inclusive? 

Inês Maria Boffi de Filippi: -Sim. 

Defesa de Fernando Bittar: -A senhora sabe dizer se depois desse momento que a família 
Bittar passou a frequentar menos o sítio, a família Silva continuou frequentando o sítio? 

Inês Maria Boffi de Filippi: -Sim, continuou. 


Defesa de Fernando Bittar: -A senhora chegou a ir com a família Silva, sem a família Bittar? 
Inês Maria Boffi de Filippi: -Sim. 


Depoimento de TARCÍSIO SECOLI (Evento 1031, TERMO 3) 

Defesa de Fernando Bittar: -Com relação ao sítio de Atibaia o senhor já chegou a ir a esse sítio? 
Tarcísio Secoli: -Sim eu fiu algumas vezes. 

Defesa de Fernando Bittar: -O senhor sabe dizer mais ou menos quantas vezes o senhor foi? 
Tarcísio Secoli: -Acho que por volta de umas quinze vezes, não tenho ideia se doze, treze ou 
quinze vezes. 

Defesa de Fernando Bittar: -Bastante vezes. 

Tarcísio Secoli: -Sim bastante 

Defesa de Fernando Bittar: -As vezes que o senhor foi o senhor encontrou o Fernando, 
encontrou membros da família Bittar ou era um sítio que era do presidente Lula, só tinha membros 
da família Silva lá? 

Tarcísio Secoli: -Eu só fui convidado a ir lá pelo Fernando e todas as vezes que eu fui o Fernando 
estava, às vezes não ficava o fim de semana todo, ficava um sábado, voltava no domingo, às vezes 
saía no sábado e não voltava. E várias, duas ou três vezes pelo menos, dessas quinze, eu encontrei 
o Jacó também. 

Defesa de Fernando Bittar: -O senhor chegou a encontrar o senhor Jacó no sítio? 

Tarcísio Secoli: -Sim cheguei a encontrar, porque eu comecei a ir lá em meados de 2012, e aí 
ainda encontrei o Jacó uma ou duas vezes lá. 

(..) 

Defesa de Fernando Bittar: -O senhor chegou já a se hospedar no sítio? 

Tarcísio Secoli: -Sim todas as vezes que eu fui eu me hospedei, apenas uma que eu não me 
hospedei, eu dormia no anexo, nos fundos. 

Defesa de Fernando Bittar: -E quem ocupava a casa principal? 

Tarcísio Secoli: -A principal era praticamente a família do Lula e muitas vezes o Fernando, 
quando ele ficava lá porque também às vezes ele não ficava lá com eu já disse. As vezes ele 
passava o dia e ia embora à tarde 

l) 

Juiz Federal: -Esclarecimentos do juízo. Salvo engano, o senhor disse que o senhor esteve lá no 
sítio por volta de quinze vezes, é isso? 

Tarcísio Secoli: -Doutor eu nunca contei, mas de doze a quinze vezes com certeza. 

Juiz Federal: -E. nas oportunidades em que o senhor esteve lá o senhor encontrou também 
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membros da família Silva? 

Tarcísio Secoli: -Sim também encontrei membros da família Silva, em especial o Fábio. O 
Fábio era a pessoa que eu mais encontrei lá da família. Encontrei também outras pessoas da 
família que não são como é que eu vou dizer uma irmã da Marisa uma irmã de criação que 
esteve uma vez. 

Juiz Federal: -Certo. E o senhor ex-presidente o senhor encontrou alguma vez? 

Tarcísio Secoli: -Desculpe, eu não ouvi. 

Juiz Federal: -O senhor ex-presidente o senhor encontrou alguma vez? 

Tarcísio Secoli: -O ex-presidente Lula? 

Juiz Federal: -Isso. 

Tarcísio Secoli: -Sim encontrei. Mas também teve vezes que eu estive lá e ele não estava. 

Juiz Federal: -Pode repetir, eu não entendi a resposta. 


Tarcísio Secoli: -Eu encontrei várias vezes o presidente Lula e algumas vezes que eu fui ele 
não estava, encontrei a dona Marisa, encontrei outras pessoas, mas o presidente Lula não 


estava, estava viajando. 
Juiz Federal: -Alguma vez o senhor se hospedou lá e o senhor ex-presidente também se 


hospedou? 
Tarcísio Secoli: -Sim. 
Juiz Federal: -E nessa ocasião o senhor ex-presidente ocupava qual recinto no local? 


Tarcísio Secoli: -Era o primeiro quarto, tinha um corredor com mais quartos, o primeiro 
quarto era o dele. 


Juiz Federal: -Na casa principal? 
Tarcísio Secoli: -Na casa principal, exato. 


Em que pese a admitida frequência de FERNANDO BITTAR no Sítio de Atibaia, bem 
como o exercício dos poderes inerentes a propriedade por ele efetuados (utilização, manutenção e 


assunção de despesas ordinárias) - (fato admitido como incontroverso), restou também 
comprovado que, em razão de conviverem as famílias BITTAR e LULA em um núcleo familiar 


único, FERNANDO BITTAR franqueou a LULA e família a oportunidade de utilizaram o Sítio de 
Atibaia da forma que melhor entendessem. 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 


Juíza Federal Substituta:- Isso no final de 2010? 

Fernando Bittar:- 2010. Aí, o que aconteceu, meu pai comunicou à tia Marisa, falou “olha, 
Marisa, estamos com um sítio, fique à disposição, vão ver, vejam o que vocês acham”; ela foi 
ao sítio quando eu comprei, depois que eu comprei, pra ela ver o sítio... 

(...) 

Ministério Público Federal: -Senhor Fernando aqui no seu depoimento prestado ao Ministério 
Público, evento 2-anexo 247, o senhor foi indagado sobre uma questão sobre como que poderia 
ter sido feito obra lá sem a sua diligência vamos dizer assim, e o senhor relatou assim “Ah o Lula 
podia lazer o que quisesse lá no meu sitio é meu tio eu não chamo ele de tio porque é presidente 
da república, institucionalmente mas a dona Marisa eu ainda chmo de tia, mas, pô, vai uma pessoa 
dessas lá que eu conheço desde moleque na minha casa, eu dou minha cama” eu gostaria que o 
senhor contextualizasse por favor. 

Fernando Bittar: -Doutor a família é muito unida em primeiro lugar, isso a gente já falou em 
diversas vezes, várias testemunhas podem mostrar uso pra vocês como era esse convívio entre a 
gente, de todos o lado" e eu continuo afirmando, eu tenho por respeito às hierarquias, quando a 
gente frequentava o sítio ele não estava o quarto era do meu pai, que era o mais velho. 

Ministério Publico Federal: -Mas a pergunta é, quando o senhor fala aqui que ele pode fazer o 
que quiser la no sítio. 


191/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Fernando Bittar: -Ah não, o que quiser nesse sentido de usar pescar dormir no quarto 
principal, foi nesse contexto que foi feita a pergunta inclusive doutor na época. 


Ministério Público Federal: -Tem uma outra pergunta aqui sobre a dona Mansa e o senhor falou 
Eu não posso garantir, mas foi ela que pós lá barcos e pedalinhos, uma coisa dela, o sitio eu deixei 
e falei “Tia, faz o que a senhora quiser”. 


Fernando Bittar: -Isso, foi nesse contexto, que foi quando ela trouxe os pedalinhos, trouxe o 
barco, ela cuidava como se fosse ela vivia no sitio, era a vida dela 


- Depoimento de GILBERTO CARVALHO (Evento 816, Termol) 


Defesa: -O senhor sabe se o senhor Fernando é o proprietário desse sítio? 

Gilberto Carvalho: -Olha, quando eu fui lá estava lá o Fernando, estava o sócio do Fernando, 
o Suassuna estava a família do presidente Lula estavam outros amigos, e daquilo que eu sei, 
daquilo que me foi relatado pelo próprio presidente Lula na manhã seguinte, que depois da 
festa a gente foi dormir, de manhã o presidente Lula me fez circular com ele pelo, para 
mostrar pra mim como que era aquela chácara, e ele me relatou naquele momento que no 
dia 15 de janeiro ele estava no Guarujá de férias, a Marisa chamou a ele dizendo que havia 
uma surpresa para ele, que era o Fernando oferecendo uma chácara para eles usarem como 
quisessem, aí ele, depois de mostrar, falou "Eu tô com uma dúvida porque a Marisa gosta muito 
daqui, e o Fernando está disposto a vender pra gente, mas eu não sei se é o caso, que essa 
chácara é muito longe, eu preferia alguma coisa mais perto lá da (inaudível)", onde eles tinham 
aquela, onde eles tinham uma pequena chácara lá (inaudível) que a gente foi muito lá, eu fui 
muitas vezes "Eu não sei se vai dar certo" e tal, foi uma coisa nessa linha, então pra mim a chácara 
era do Fernando, que ofereceu pra eles, até porque, doutor, me permita me estender um pouco, a 
gente tinha um certo desespero no governo, estava acabando o governo e o presidente Lula por 
obrigação de lei ele tinha que amimar um lugar para onde fosse levando o acervo o presidencial, a 
lei determinava que todo o aceno do Lula que seria quase 8 mil cartas por mês era uma riqueza 
inclusive cultural do país enorme, e presentes, sobretudo artesanato de todo o país do mundo, e a 
gente falava com ele "Vamos fazer que nem o Fernando Henrique fez, faz um jantar com 
empresários no Alvorada, arrecada o dinheiro pra fazer um instituto”, porque instituto é público, 
como é o Instituto Fernando Henrique, mas ele de maneira quase que eu diria irresponsável dizia 
"Não eu não vou me preocupar com isso, só depois da ", e a mesma coisa tinha a Marisa 
preocupação com as coisas deles, que não tinha pra onde levar, então de tudo que eu sei eles 
acabaram falando com o Fernando, e o Fernando emprestou aquela chácara para que eles 
usassem. O Fernando, como eu disse, é da intimidade deles, o pai deles, o Jacó ficou no Alvorada 
muito tempo quando o Alzheimer foi atacando muito fortemente, estava doente, o Lula trouxe o 
Jacó pra ficar aqui no Alvorada um tempo, então era uma intimidade que permitia isso, então tudo 
que eu sei é isso, doutor, mas eu não tinha outra informação. 


- Depoimento de LULA (Evento 1350, Termo2) 


Ministério Público Federal: -Ok. Em depoimento, o senhor Fernando Bittar relatou que vocês, o 
senhor presidente e a dona Marisa, poderiam usar o sítio como quisessem, o senhor pode falar um 
pouco disso, por gentileza? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Quando eu fiquei sabendo do sitio, ou seja, que o sítio era do Jacó 
Bittar que eu fui lá, eu fiquei sabendo que o Jacó Bittar tinha dito para a dona Marisa que 
poderia colocar lá parte do acervo. Uma parte do acervo foi colocado no Banco do Brasil, que 
eram as coisas que tinham valor, e estão lá até hoje, outra parte do acervo foi colocado em 
Container, sobretudo papel mais valioso, e foi guardado na empresa... Foi, foi na Granero. O que 
foi lá pra casa, era dois tipos de coisa, primeiro... Eu posso até de forma pejorativa, tralha, que era 
roupa, camisa de time de futebol, muitas, a polícia federal foi lá e deve ter achado, de todos os 
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times do Brasil, jaleco de fotógrafo tinha uns cinquenta, tapetes de tudo quanto é lugar lá, e 
bebida, muita cachaça, muita cachaça, um pouco de whisky e vinho de menos qualidade, que eu 
também não conhecia, e que denunciaram que era uma adega, na verdade era um quarto, que se 
alguém dissesse que era adega para um entendedor mandava prender porque era um quarto que 
não tinha nem ar condicionado, nem refrigeração pra guardar vinho, então era isso, então o Jacó 
Bittar tinha essa preocupação. Hoje hoje na minha opinião, o Jacó Bittar tinha outra coisa O Jacó 
Bittar eu acho que ele tinha na consciência dele a preocupação do que ele ia fazer quando a 
gente deixasse a presidência. Então eu acho que quando ele comprou o sítio, ele comprou o 
sítio pensando em ele estabelecer um lugar para que ele pudesse convidar a gente, passar 
tempo junto. Ele era muito amigo da Marisa. A Marisa tratava ele com uma fidalguia e com 
um respeito profundo, eu acho que ele se sentia confortavelmente bem com a dona Mansa 
porque ela tratava ele com dignidade. 

Ministério Público Federal: -Então, a pergunta é se o senhor tinha liberdade pra usar o sítio como 
quisesse, como Fernando Bittar disse à época, como quisesse? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Na verdade eu gostava de usar quando eles estavam lá. 

Ministério Público Federal: -Mas o senhor tinha liberdade de usar? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Não, eles disseram que eu podia utilizar. 

(.) 

Defesa: -Respondendo a uma pergunta da doutora Gabriella ela fez algumas referências a alguns 
e-mails que existem nos autos que foram enviados para o Maradona, o caseiro do sítio, que tratam 
do gambá, do pintinho. Algumas pessoas, diversas pessoas foram ouvidas, inclusive o Fernando, e 
disseram que o assunto horta e assunto bichos a dona Marisa gostava muito. Então, ela tocava 
isso por conta dessa relação familiar, eu quena saber se era isso mesmo, se existia no sítio 
uma liberdade dada pelo Fernando para que a dona Marisa, na qualidade de tia, quase mãe, 
cuidasse da horta e dos bichos? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Olha, eu queria dizer pra você que eu tenho um orgulho, um 
profundo orgulho, o Fernando chegava a tratar a Marisa quase que como mãe. Aliás eu vou 
dizer pra você um coisa, ele tinha mais medo da Marisa do que ele tinha da mãe dele. 

Defesa: -Ele já me disse algumas vezes isso. 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Porque a Marisa era baixmha, mas era brava. Então eles tinham medo 
de qualquer coisa. Então, o que acontece, a Lilian do Fernando é uma mulher que não é de cuidar 
de horta, não faz parte da... E uma menina melhor foimada. Agora a Marisa eu morava numa casa 
que tinha trinta centimetros de corredor e a Marisa plantava alface, plantava almeirão, plantava 
agrião. E aquela chácara, que já estava no sitio quando eles compraram, a horta, era a bênção 
da dona Marisa. Ela cuidava daquilo de manhã, de tarde e de noite, ela podava, ela cortava, 
ela plantava. Então ela cuidava. 


Tal circunstância - empréstimo da propriedade por FERNANDO BITTAR a LULA e MARISA 
para usarem como lhe aprouvessem - confirma a denúncia de que, sem prejuízo de FERNANDO 
BITTAR exercer atributos da propriedade, entre eles, usar e gozar, LULA e MARISA LETÍCIA 
atuavam e utilizavam o local também como proprietários, ou seja, portavam-se como 
proprietários de fato e possuidores do Sítio de Atibaia. 


De se ver que, para além das provas orais reunidas na instrução processual, conforme 
exposto na denúncia (Capítulo "V.1.1.1 — Dos proprietários de fato e possuidores do Sítio de Atibaia- 
págs. 111-128), foi colhida farta prova documental a demonstrar que LULA e MARISA LETICIA 
se portavam como possuidores e proprietários de fato do Sítio de Atibaia (ainda que de 
modo compartilhado com BITTAR). A propósito, fazendo-se remissiva para as fls. 111-128 da 
denúncia, pontue-se, por relevante: 


a) Reiterado e frequente número de vezes que LULA e sua família compareceram ao 
sítio de Atibaia, a partir dos dados fornecidos pela praça de pedágio (Evento 2, Anexo 250) e das 
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diárias pagas pela Administração Federal aos seguranças de LULA em razão de deslocamentos 
para Atibaia (Evento 2, Anexo 251); 

b) Diversos e-mails do INSTITUTO LULA que comprovam a utilização e gozo do Sítio 
de Atibaia por parte da família LULA fazendo menções a: 


() plano de câmeras de segurança do Sítio de Atibaia com referência a casa do PR 
(Evento 2, Anexo 254); 


(ii) presença de Marisa no sítio em um feriado (Evento 2, Anexo 255); 


(iti) mapa da cidade de Atibaia para auxílio do plano de segurança de LULA (Evento 2, 
Anexo 256); 


(iv) instalação de estação de tratamento no sítio (Evento 2, Anexo 257); 
(v) animais domésticos da família LULA (Evento 2, Anexo 258); 
(vi) cardápio de almoço de interesse de MARISA LETÍCIA no sítio (Evento 2, Anexo 259), 


(vii) frequência ao sítio às vésperas das festas de fim de ano, com a presença de 
seguranças de LULA (Evento 2, Anexo 260); 


(viii) assuntos relacionados ao dia a dia da gestão do sítio tratados com o caseiro 
MARADONA com seguranças de LULA, tais como, - listas de materiais de construção necessários 
para intervenções (Evento 2, Anexo 261); - recibos de compras de itens da propriedade (Evento 2, 
Anexo 267); - relato sobre os animais de estimação (peixes, galinhas, pato, pavão, etc.) (Evento 2, 
Anexos 262, 263, 264), etc. 

c) Laudo pericial nº. 0392/2016-SETEC/SR/DPF/PR!*, confeccionado a partir da busca e 


apreensão no Sítio de Atibaia, que aponta que no local existia uma variedade de bens de uso 
pessoal de LULA e MARISA LETÍCIA (Evento 2, ANEXOS 225, 226 e 227); 


d) Parte considerável da mudança de LULA, após este deixar o mandato presidencial, 
teve como destino o Sítio de Atibaia (Evento 2, Anexos 272 e 273); 

e) Notas fiscais em nome de MARISA LETÍCIA (Evento 2, Anexos 266 e 276) e de 
seguranças de LULA (Evento 2, Anexo 283) relacionadas a bens encontrados no Sítio de Atibaia, 
bem como documentação relativa a atendimento veterinário, na cidade de Atibaia, de animal de 
estimação de MARISA LETÍCIA (Evento 2, Anexo 284); 

f) recibos e documentos relacionados às obras efetuadas por JOSÉ CARLOS BUMLAI 
e ODEBRECHT em benefício de LULA, apreendidas na residência deste (Eventos 2, Anexos 277, 
278, 279 e 280) 

g) minutas de escrituras de compra e venda do Sítio de Atibaia tendo por aquirentes 
LULA e MARISA LETÍCIA a demonstra que o casal tinha a intenção de consolidar a propriedade em 
seu nome; 


Foi assim, nesse contexto de utilização ampla e livre do local, em decorrência da 
relação de intimidade entre as famílias BITTAR e LULA, que foram efetuadas obras sub- 
reptícias no Sítio de Atibaia em benefício do ex-Presidente da República por parte de JOSÉ 
CARLOS BUMLAI, ODEBRECHT e OAS: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 
Ministério Público Federal: -E ela que deu, a familia Lula, vamos dizer, que deu os 


131 Processo 5006597-38.2016.4.04.7000/PR, Evento 3, DESP1 A DESP4 (ANEXOS 225, 226 e 227). 
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direcionamentos do que era feito pelo Bumlai, pela Odebrecht e pela OAS, não é isso? 
Fernando Bittar: -Isso, doutor. 

(.) 

Defesa: -Fernando, do que foi possível compreender aqui da instrução, a sua família e a família 
Silva na verdade são uma família só, é correto concluir isso? 

Fernando Bittar: -Total, total; sempre foi, inclusive eu estive muito mais com a tia Marisa nos 
últimos anos de vida dela: vamos dizer, oito ou nove anos, do que com a minha mãe. 

Defesa: -Você tinha uma relação maternal maior com a dona Marisa do que ? 

Fernando Bittar: -Ela falava isso pra todo mundo, você é meu filho, onde ela ia apresentava "O 
Fernando é meu filho, olha, eu cuido dele como meu filho", essa era a relação. 

Defesa: -O contexto de utilização do sítio, seja pra frequência, seja pra reformas, quando se 
fala que você autorizou a família Silva a fazer era nesse contexto de que era como se fosse 


para o seu pai e para a sua mãe? 
Fernando Bittar: -Total. Total. 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 


Juíza Federal Substituta: -Ai a dona Marisa falou o que: o que ela quena fazer? 

José Carlos Bumilai: -Mostrou o muro que estava realmente inclinado, estava por cair, e que 
ela queria fazer mais alguma coisa, mais alguma ampliação para botar acervo os que viriam 
de Brasília do presidente Lula isso foi o que ela me falou. 

Juíza Federal Substituta: -Nessa primeira visita dela te explicando o que teria que ser feito o 


Fernando falou alguma coisa ou era só a dona Marisa que dava as instruções? 
José Carlos Bumlai: -Não me lembro do Fernando ter falado alguma coisa: ele endossava o 


que ela falava. 

Juíza Federal Substituta: -Tá. Aí ela lhe falou que queria fazer um lugar para botar os objetos que 
viriam do acen o presidencial. 

José Carlos Bumilai: -É, e que achava que tinham poucos quartos. 


A propósito, para o círculo social de convívio estrito de LULA, a percepção era de que 
o ex-Presidente da República era o proprietário, de fato e de direito, do Sítio de Atibaia: 


- Depoimento de DELCIDIO DO AMARAL GOMEZ (Evento 599, TERMO?) 


“Ministério Público Federal: -Diante da ratificação dos depoimentos anteriores, as perguntas 
serão apenas complementares, e já me adiantando, eu gostaria que o senhor relatasse o que o 
senhor tem conhecimento envolvendo a obra do sítio de Atibaia? 

Delcidio do Amaral Gómez: -Conforme eu afirmei ao Doutor Moro e também em outras 
audiências em que prestei depoimento, as informações sobre o sítio de Atibaia, foram 
fornecidas a mim pelo Doutor José Carlos Bumlai. Que nessas ocasiões dizia que ele era o 
responsável pela construção, ou pela reforma, do sítio de Atibaia, que inclusive estava 
contratando, ou contratou na época um engenheiro, um arquiteto, que eu desconheço o 
nome, e que ele seria responsável pela reforma das instalações do sítio. E ao mesmo tempo, 
depois, mesmo dentro do partido, e junto ao ex-governador Zeca ex-govemador do meu 
Estado, do Mato Grosso do Sul ele seguidas vezes, me dizia que iria passar o final de semana 
no sítio do Lula. Isso era uma coisa corrente, era uma coisa, apesar de não conhecer o sítio, 
nós sempre, costumeiramente encontrávamos pessoas que iam passar o final de semana lá 
no sitio de Atibaia. E, por último, e importante também, foi quando o José Carlos Bumlai me 
disse que estava mais tranquilo com relação ao cumprimento dos cronogramas 
estabelecidos na construção do sítio de Atibaia porque a OAS iria entrar no processo, e com 
isso ele teria certeza de entregar a obra em tempo. Então essas são as informações principais 
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com relação a esse tema sitio de Atibaia. 

Ministério Público Federal: -Em relação a essas reformas que o Bumlai comentou com o senhor 
que iria fazer no sítio, essas reformas eram em beneficio do ex-presidente Lula? 

Delcidio do Amaral Gómez: -O meu entendimento é que sim, porque esse sítio sempre foi 


conhecido como sítio do ex-presidente Lula. 


- Depoimento de MARCELO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 2) 


Marcelo Odebrecht: -Tinha, com certeza. E: olha, ele sabia que tinha, eu não escutei isso de Lula, 
mas meu pai sempre deixou isso claro para mim, que ele sabia que estava sendo custeado, e 
dentro de casa todos nós entendíamos que aquele sitio era de Lula, quer dizer, soube de outra. 
Juíza Federal Substituta: -O senhor naquela época não soube que o terreno estava registrado 
em nome de outra pessoa? 

Marcelo Odebrecht: -Não eu não tinha maiores detalhes. 

Juíza Federal Substituta: -Desde o começo era. 

Marcelo Odebrecht: -Eu não tinha maiores detalhes desse assunto, quando eu soube. Juíza 
Federal Substituta: -A obra era feita no mteresse do ex-presidente segundo a orientação de 
quem? Quem decidia as questões? 

Marcelo Odebrecht: -Olha eu soube foi que esse pedido chegou e foi autorizado, chegou via 


Alexandrino, foi autorizado por meu pai, e a obra era para o sítio do presidente. Digamos 
assim, eu não entrei em outros detalhes. 


- Depoimento de LEO PINHEIRO (Evento 1348, Termo2) 


Defesa: -Doutor Leo dois questionamentos adicionais só. As atitudes que o ex-presidente Lula 
tomou frente ao sítio, estou me referindo as obras especificamente, as obras que a OAS fez 
no sítio, deixaram dúvida ao senhor de que ele era o real proprietário do sítio? 

José Adelmário Pinheiro Filho: -Nenhuma dúvida. 

Defesa: -Deixaram dúvida ao senhor de que ele seria o real beneficiário dessas obras? 

José Adelmário Pinheiro Filho: -Nenhuma dúvida 


Em suma, os variados elementos de prova comprovam que LULA atuava como 
proprietário de fato e possuidor do sítio de Atibaia e, nessa condição, FERNANDO BITTAR 
autorizou e se envolveu na realização de obras ocultas e escondidas para LULA realizadas no sítio 
por BUMLAI, ODEBRECHT e OAS. 


3.5.2. Pressupostos teóricos 
3.5.2.1. Da tipologia dos crimes de lavagem denunciados 


A lavagem de ativos caracteriza-se pela conduta de “ocultar ou dissimular a natureza, 
origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 
provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal”. Tal atividade, contudo, pode se dar por 
diversas formas (métodos, técnicas, mecanismos, instrumentos, esquemas, etc.), as quais são 
estudadas e classificadas pela chamada tipologia da lavagem. 


Antes de se adentrar na exposição das diferentes modalidades de lavagem utilizadas 
pelos denunciados, uma observação se faz pertinente: 
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“Cumpre, por fim, bem observar com De Carli que a lavagem não utiliza 
necessariamente instrumentos ilegais em si. Embora frequentemente a lavagem 
envolva falsidades, fraudes ou simulações, não raro a única ilegalidade consistirá 
na realização de atos em si lícitos para 'ocultar ou dissimular a natureza, origem, 
localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal" (art. 1º da Lei 
9.613/98). (...)" 1? 


Considerando que a lavagem de capitais é conduta que busca conferir aparência de 
licitude a dinheiro de origem ilícita, parece evidente a razão pela qual em muitos casos a indevida 
utilização de instrumentos em si lícitos é eleita como método de preferência pelos agentes 
criminosos. 


Dito isso, outra questão que releva destacar é o fato de que os agentes que atuam na 
lavagem de capitais, sobretudo em nível profissional, costumam utilizar variada gama de métodos 
para promover a ocultação e dissimulação dos ativos de origem ilícita, inclusive mesclando 
diferentes técnicas para a prática do delito. Isso é sintoma da sofisticação e profissionalismo com 
que os agentes atuam na empreitada criminosa, como já tivemos a oportunidade de observar: 


“Antes de serem apresentadas as técnicas ou tipos de lavagem separados nessas 
três classes, cumpre notar que os crimes de lavagem (fatos concretos) podem e 
normalmente se valem de mais de uma técnica, de modo simultâneo ou sucessivo. 
A conjugação das variadas figuras, bem como a adição de outros elementos ou 
circunstâncias que embora não constituam em si outras técnicas deem a estas 
nova apresentação, originam um incontável número de técnicas compostas ou 
mistas. A complexidade ou sofisticação da lavagem, estimulada pelos mesmos 
fatores que ensejam a mutação das técnicas já analisados no início deste capítulo, 
constitui, aliás, na visão de Blanco Cordero, uma de suas três características mais 
importantes na atualidade, ao lado da profissionalização e da internacionalização. 


(..) "> 


A tipologia de lavagem de capitais objeto da ação penal constitui, em última análise, em 
realização de reformas em benefício do ex-Presidente da República efetuadas de modo sub- 
reptício, com a intenção de ocultar e dissimular a origem e natureza criminosa dos recursos nela 
empregados, bem como os financiadores e o beneficiário dos valores. 


Observa-se que as condutas de lavagem denunciadas foram também incrementadas por 
intermédio de complexo conjunto de condutas, mesclando diferentes técnicas de lavagem, o que 
denota o elevado grau de sofisticação e profissionalismo com que agiram os réus. 


No caso dos autos, em relação aos valores de origem criminosa empregados no Sítio de 
Atibaia em favor de LULA por JOSÉ CARLOS BUMLAIL, para fins de escamotear o emprego dos 
recursos e desvinculá-los dos crimes antecedentes, foi utilizada uma empresa inativa do Grupo 
Bertin para distanciar BUMLAI e LULA das obras. Além disso, por ajuste entre os réus LULA, 


132 DALLAGNOL, Deltan Martinazzo in DE CARLI, Carla Veríssimo. Lavagem de Dinheiro - Prevenção e 
Controle Penal. 2? ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013. p. 379. 
133 DALLAGNOL, Deltan Martinazzo in DE CARLI, Carla Veríssimo. Lavagem de Dinheiro - Prevenção e 
Controle Penal. 2º ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013. p. 383. 
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BUMLAI, ROGÉRIO AURÉLIO e FERNANDO BITTAR, nenhum gasto efetuado em Atibaia deveria 
conter o nome do responsável pelos pagamentos, no caso JOSÉ CARLOS BUMLAI, de modo que 
todos os documentos fiscais da obra (Eventos 2, Anexos 279, 280, 346 e 352) foram emitidos em 
nome de terceira pessoa, no caso o arquiteto IGENES NETO, com intuito único de ocultar e 
dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação e propriedade dos valores 
provenientes dos crimes antecedentes, escondendo a origem dos valores e os responsáveis pelo 
pagamento, bem como o real beneficiário da reforma, no caso, o réu LULA. 


No mesmo sentido, em relação as obras empregadas no Sítio de Atibaia em favor de 
LULA pela ODEBRECHT, com o intuito de esconder e falsear a verdade dos fatos, todos os valores 
empregados pela empreiteira no Sítio de Atibaia o foram em espécie, gerados por meio de 
complexas operações de dólar-cabo no âmbito do denominado Setor de Operações Estrutura da 
empreiteira (Evento 504, Anexo 3 e Evento 815 c/c Evento 1323, Anexos 270 e 271). Além disso, 
por ajuste entre os réus, nenhum gasto efetuado em Atibaia deveria conter o nome da 
ODEBRECHT, empresa responsável pelos pagamentos, de modo que todos os documentos fiscais 
relacionados a obra (Eventos 2, Anexos 279, 280, 346), aí incluída nota fiscal em nome de 
FERNANDO BITTAR (Evento 2, Anexo 353), foram emitidos em nome de terceira pessoa, com 
intuito único de ocultar e dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação e 
propriedade dos valores provenientes dos crimes antecedentes, escondendo a origem dos valores 
e os responsáveis pelo pagamento, bem como o real beneficiário da reforma, no caso, o réu LULA. 


Por derradeiro, da mesma forma, a OAS, com o intuito de esconder e falsear a verdade 
dos fatos, todos os valores empregados pela empreiteira no Sítio de Atibaia foram empregados 
em espécie. Além disso, por ajuste entre os réus, nenhum gasto efetuado em Atibaia deveria 
conter o nome da OAS, empresa responsável pelos pagamentos, de modo que todos os 
documentos fiscais relacionados a obra foram emitidos em nome de MISAEL OLIVEIRA (Evento 
1153, Termo 2), bem como os projetos e a nota fiscal da KITCHENS em nome de FERNANDO 
BITTAR (Evento 2, Anexo 363, fls. 1-13 e 17-25), com intuito único de ocultar e dissimular a 
natureza, origem, localização, disposição, movimentação e propriedade dos valores provenientes 
dos crimes antecedentes, escondendo a origem dos valores e os responsáveis pelo pagamento, 
bem como o real beneficiário da reforma, no caso, o réu LULA. 


Trata-se, portanto, nos três casos, de típica dissimulação da origem, da movimentação, da 
disposição e da propriedade de recursos, exatamente para dificultar a descoberta dos crimes e sua 
persecução pelas autoridades, sendo desnecessárias maiores digressões. 


3.5.2.2. Do crime de lavagem em relação ao crime de corrupção passiva 


Alguns dos defendentes sustentam que as condutas de lavagem denunciadas são 
atípicas, constituindo mero exaurimento do delito de corrupção ativa, pois se dariam com a única 
finalidade de viabilizar o pagamento da propina. 


Trata-se de alegação que já foi muito bem enfrentada por este juízo no bojo de diversos 
procedimentos vinculados a esta Operação Lava Jato, como se observa, originariamente, na r. 
sentença proferida nos autos conexos nº 5026212-82.2014.404.7000 (evento 1388 - grifos nossos): 


“312. Poder-se-ia, como faz a Defesa de Waldomiro de Oliveira, alegar confusão 
entre o crime de lavagem e o crime de corrupção, argumentando que não haveria 
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lavagem antes da entrega dos valores aos destinatários finais. 

313. Assim, os expedientes fraudulentos ainda comporiam o tipo penal da 
corrupção, consistindo no repasse indireto dos valores. 

314. O que se tem presente, porém, no presente caso é que a propina 
destinada à corrupção dos agentes públicos e políticos foi paga com 
dinheiro sujo, procedente de outros crimes antecedentes, aqui identificados 
como crime de peculato e o crime do art. 96 da Lei nº 8.666/1993, já que 
caracterizado o superfaturamento e sobrepreço das obras contratadas pela 
Petrobras ao Consórcio Nacional Camargo Correa no âmbito da RNEST. 

315. Se a corrupção, no presente caso, não pode ser antecedente da lavagem, 
porque os valores foram entregues por meio das condutas de lavagem, não há 
nenhum óbice para que os outros dois crimes figurem como antecedentes. 

316. A mesma questão foi debatida à exaustão pelo Supremo Tribunal 


Federal na Ação Penal 470. Nela, o Supremo Tribunal Federal, por 
unanimidade, condenou Henrique Pizzolato por crimes de peculato, 
corrupção e lavagem. Pelo que se depreende do julgado, a propina paga ao 
criminoso seria proveniente de crimes antecedentes de peculato 
viabilizando a condenação por lavagem. Portanto, condenado por 
corrupção, peculato e lavagem. O mesmo não ocorreu com João Paulo 
Cunha, condenado por corrupção, mas não por lavagem, já que não havia 
prova suficiente de que a propina a ele paga tinha também origem em 
crimes antecedentes de peculato, uma vez que o peculato a ele imputado 


ocorreu posteriormente à entrega da vantagem indevida. 
317. Se propina é paga com dinheiro de origem e natureza criminosa, tem-se os 


dois delitos, a corrupção e a lavagem, esta tendo por antecedentes os crimes que 
geraram o valor utilizado para pagamento da vantagem indevida. E o que ocorre 
no presente caso, com a ressalva que a corrupção é objeto de outras ações penais. 


No presente caso, o entendimento do r. juízo e do c. STF se aplica com ainda mais razão, 
pois há, como crimes antecedentes, os delitos de fraude à licitação e cartel. 


Em segundo lugar, também como já reconhecido por esse juízo, a sofisticação da 
prática criminosa tem revelado o emprego de mecanismos de lavagem de ativos já quando 
do repasse da vantagem indevida do crime de corrupção, dispensando-se, posteriormente, a 
adoção de mecanismos de ocultação e dissimulação. 


Além disso, ainda que não fosse assim, isto é, ainda que não houvesse outros crimes 
antecedentes absolutamente independentes, os réus deveriam ser condenados por lavagem 
independentemente da corrupção. 


Um primeiro aspecto que salta aos olhos nesse sentido é o fato de que evidentemente as 
condutas de lavagem denunciadas não constituem mera forma de recebimento da propina, tendo 
nítido objetivo autônomo de dar aparência de licitude aos respectivos valores. 


Ora, como já se demonstrou, a realização de complexas operações de mescla de dinheiro, 
seguidas de diversas outras técnicas de branqueamento, tem gritante objetivo de dissimular a 
origem, disposição, movimentação e propriedade dos valores ilícitos, caracterizando o crime de 
lavagem de dinheiro. 


Nesse ponto, vale destacar que o crime de lavagem é delito autônomo em relação aos 
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crimes antecedentes, conforme decorre do próprio artigo 2º, II da Lei 9.613/98. Tem tipificação e, 
principalmente, objetivo próprios, protegendo bens jurídicos autônomos, consoante decorre de 
trecho da ementa do julgamento da AP. 470 pelo STF: 


“(..) 2.5. Lavagem de dinheiro. A lavagem de dinheiro, ademais de ser o grande 
pulmão das mais variadas mazelas sociais, desde o tráfico de drogas, passando 
pelo terrorismo, até a corrupção que desfalca o Erário e deixa órfãos um sem- 
número de cidadãos que necessitam dos serviços públicos, é também um mal por 
si pois o seu combate previne o envenenamento de todo o sistema 
econômico-financeiro, concluindo-se que a repressão à lavagem de dinheiro 
visa a prevenir a contaminação da economia por recursos ilícitos, a 
concorrência desleal, o zelo pela credibilidade e pela confiança nas 
instituições (ASCENSÃO, J. Oliveira. Repressão da lavagem do dinheiro em 
Portugal. In: Revista da EMERJ, v. 6, n. 22, 2003. p. 37). (trecho da ementa do 
acórdão da AP 470/MG). 

2.5.1. A dissimulação ou ocultação da natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade dos proveitos criminosos desafia censura penal 
autônoma, para além daquela incidente sobre o delito antecedente, tal como 
ocorre, ad exemplum, com a ocultação do cadáver (art. 211 do Código Penal) 
subsequente a um homicídio, situação em que não se opera a consunção de um 
crime pelo outro.” (grifos nossos) 


No mesmo sentido, a própria Corte Suprema já havia decidido quanto ao recebimento da 
denúncia na AP 470: 


“(.) CAPÍTULO VI DA DENÚNCIA. LAVAGEM DE DINHEIRO. OCULTAÇÃO E 
DISSIMULAÇÃO DA ORIGEM, MOVIMENTAÇÃO, LOCALIZAÇÃO E PROPRIEDADE 
DE VALORES. RECEBIMENTO DE MILHARES DE REAIS EM ESPÉCIE, UTILIZAÇÃO DE 
INTERPOSTA PESSOA. TIPICIDADE DA CONDUTA. MERO EXAURIMENTO DO 
CRIME ANTERIOR. IMPROCEDÊNCIA. CRIMES AUTÔNOMOS. EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DENÚNCIA RECEBIDA. 1. São 
improcedentes as alegações de que a origem e a destinação dos montantes 
recebidos pelos acusados não foram dissimuladas e de que tais 
recebimentos configurariam mero exaurimento do crime de corrupção 
passiva. Os acusados receberam elevadas quantias em espécie, em alguns casos 
milhões de reais, sem qualquer registro formal em contabilidade ou transação 
bancária. Em muitos casos, utilizaram-se de pessoas não conhecidas do grande 
público e de empresas de propriedade de alguns dos denunciados, aparentemente 
voltadas para a prática do crime de lavagem de dinheiro, as quais foram 
encarregadas de receber os valores destinados à compra do apoio político. Com 
isto, logrou-se ocultar a movimentação, localização e propriedade das vultosas 
quantias em espécie, bem como dissimular a origem de tais recursos, tendo em 
vista os diversos intermediários que se colocavam entre os supostos corruptores e 
os destinatários finais dos valores. 3. A tipificação do crime de lavagem de 
dinheiro, autônomo em relação ao crime precedente, é incompatível, no 
caso em análise com o entendimento de que teria havido mero 
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exaurimento do crime anterior, de corrupção passiva. (...)” (STF — Pleno - 
relator: Min. Joaquim Barbosa - Ing 2245 — 28/08/07 — grifos nossos) 


Não se desconhece que após exarar o acórdão acima, em julgamento de embargos 
infringentes, o Supremo Tribunal Federal absolveu um dos denunciados pelo crime de lavagem 
sob o argumento de que, havendo prova do recebimento, ainda que clandestino, integraria ele o 
delito de corrupção. 


Todavia, com o devido respeito à posição assumida pela maioria do colegiado naquele 
momento, o Ministério Público Federal entende que tecnicamente deve prevalecer o 
entendimento minoritário, circundado na oportunidade pelos ilustres ministros Luiz Fux, Carmém 
Lúcia, Gilmar Mendes e Celso de Mello: 


“Os ministros vencidos, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Gilmar Mendes e Celso de Mello, 
que rejeitavam os embargos, aduziram o seguinte: 

a) a utilização de interposta pessoa para o saque de valores em agência bancária 
configuraria o delito de lavagem de dinheiro, pois seria o meio pelo qual a 
identidade do verdadeiro destinatário desses bens ficaria em sigilo; 

b) o tipo penal da lavagem de dinheiro não tutelaria apenas o bem jurídico 
atingido pelo crime antecedente, mas também a higidez do sistema econômico- 
financeiro e a credibilidade das instituições; 

c) a conduta caracterizada pelo recebimento de vantagem de forma dissimulada, 
máxime quando a prática ocorre por meio do sistema bancário, seria suscetível de 
censura penal autônoma. (AP 470, Plenário, Info 738)” 


O que se tem, em verdade, é a prática de condutas com desígnios evidentemente 
autônomos: 1) uma coisa é prometer/oferecer e aceitar/solicitar vantagens indevidas em razão de 
função exercida por funcionário público, e 2) outra é tomar atitudes para que o pagamento e 
recebimento se dê de forma dissimulada. Para usar o exemplo mencionado pelo próprio STF, uma 
coisa é praticar homicídio, e outra é promover a ocultação do cadáver. 


Caso os envolvidos não tivessem interesse de promover a dissimulação dos valores, nada 
impediria que os funcionários corrompidos recebessem a propina diretamente em suas contas, 
por depósito dos próprios corruptores. Todavia, assim não agiram, tendo utlizado técnicas de 
lavagem justamente para promover o recebimento dos valores de forma dissimulada. 


Não bastasse isso, há dois outros pontos que se devem destacar: 1) no momento das 
operações de lavagem, as corrupções tal qual denunciadas e demonstradas nos autos já estavam 
devidamente consumadas pela oferta/promessa e aceitação das vantagens ilícitas; e 2) conforme 
já se explanou, a origem ilícita dos valores remonta aos crimes de cartel e fraude à licitação, que 
possibilitaram a inserção do montante indevido nas propostas contratadas pela estatal. 
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Por relevante, é o caso de citar o voto do Desembargador JOÃO PEDRO GEBRAN 
NETO, proferido por ocasião do julgamento da Apelação Criminal nos autos 5022179- 
78.2016.4.04.7000, na passasgem que trata da emissão de documentos para ocultar e 


dissimular valores oriundos dos crimes de corrupção, subsequente à transferência do 
dinheiro, portanto, do exaurimento da corrupção: 


“ Nada obstante, ainda que fosse admitir exclusivamente os crimes de corrupção 
passiva praticados pelo réu JORGE AFONSO ARGELLO como sendo os crimes 


antecedentes, os subsequentes atos fraudulentos por meio dos quais se 


efetivaram as doações são suficientes para caracterizar a prática autônoma 
dos crimes de lavagem. A sentença ressaltou com propriedade que os réus 


utilizaram um sofisticado meio para realizar o pagamento da propina. 
Acrescento que não se trata apenas de sofisticação. Os mecanismos de entrega 
da propina utilizados pelos réus envolveram atos concretos subsequentes e 


independentes ao simples pagamento da propina, situados em momento 


posterior à fase de exaurimento dos crimes de corrupção. 
No tocante às doações eleitorais registradas, é imperioso observar que as 


transações envolveram a confecção de documentos oficiais relacionados às 
eleições de 2014, intitulados de Recibo Eleitoral', assinados por 
representantes das empreiteiras, elaborados para serem apresentados 
perante a Justiça Eleitoral (evento 2, OUT 19 e 32). 

A elaboração de tais documentos destinados à Justiça Eleitoral não guarda 
qualquer relação com os crimes de corrupção. A fase de exaurimento de 
cada um dos crimes de corrupção havia se encerrado com a transferência 
bancária de valores aos partidos políticos. 

A confecção de tais documentos e o registro das doações perante a Justiça 
Eleitoral foram atos realizados especialmente para dissimular a natureza dos 
valores provenientes da corrupção. 

Mas além de esconder o real motivo das transações, o registro perante a Justiça 
Eleitoral possibilitou a reinserção do dinheiro na economia formal, em benefício 
de atos das campanhas do ex-Senador e da demais candidaturas da sua 
Coligação nas eleições de 2014.” 


Portanto, tem-se que os crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiros 
denunciados não se confundem, merecendo reprimendas igualmente distintas, em concurso 
material. 


3.5.2.3 Do dolo no crime de lavagem de dinheiro - admissão do dolo eventual 


É bastante comum em crimes praticados no seio de organização criminosa estratificada, 
como no caso dos autos, que a atividade de lavagem dos valores ilícitos seja terceirizada, de forma 
que “contratantes” do mecanismo de branqueamento afirmem que não tinham ciência da forma 
como recebido o dinheiro enquanto os “contratados” alegam desconhecer a origem ilícita dos 
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valores."* 


Situação bastante semelhante ocorre quando a lavagem é determinada no bojo de 
estrutura hierarquizada, quando as atividades de lavagem por vezes são delegadas a setores 
específicos da empresa (como, por exemplo, o setor financeiro, responsável pela realização dos 
pagamentos), de forma que os mandantes do pagamento afirmam desconhecer a forma como 
efetivados, enquanto seus executores alegam que desconheciam a origem do numerário. 


No caso dos autos, como se demonstrará, todos os autores tinham plena ciência da 
origem ilícita dos recursos, bem como do fato de que seu recebimento se dava por intermédio de 
operações que visavam dissimular a origem, disposição, movimentação e propriedade dos valores, 
de forma que presente o dolo direito. 


Nesse aspecto, ganham relevo tanto a consideração da teoria da cegueira deliberada 
quanto do dolo eventual, destacados excerto do voto proferido pela ministra Rosa Weber na AP 
470: 


“(..). Questão que se coloca é a da efetiva ciência dos beneficiários quanto à 
procedência criminosa dos valores recebidos e à possibilidade do dolo eventual. 

O dolo eventual na lavagem significa, apenas, que o agente da lavagem, 
embora sem a certeza da origem criminosa dos bens, valores ou direitos 
envolvidos quando pratica os atos de ocultação e dissimulação, tem ciência 
da elevada probabilidade dessa procedência criminosa. 

Não se confundem o autor do crime antecedente e o autor do crime de lavagem, 
especialmente nos casos de terceirização da lavagem. 

O profissional da lavagem, contratado para realizá-la, pelo autor do crime 
antecedente, adota em geral, uma postura indiferente quanto à 
procedência criminosa dos bens envolvidos e, não raramente, recusa-se a 
aprofundar o conhecimento a respeito. Doutro lado, o autor do crime 
antecedente quer apenas o serviço realizado e não tem motivos para revelar os 
seus segredos, inclusive a procedência criminosa específica dos bens envolvidos, ao 
lavador profissional. 

A regra no mercado profissional da lavagem é o silêncio. 

Assim, parece-me que não admitir a realização do crime de lavagem com 
dolo eventual significa na prática excluir a possibilidade de punição das 
formas mais graves de lavagem, em especial a terceirização profissional da 
lavagem. 

(...). 

A admissão do dolo eventual decorre da previsão genérica do art. 18, |, do Código 
Penal, jamais tendo sido exigida previsão específica ao lado de cada tipo penal 
específico. 

O Direito Comparado favorece o reconhecimento do dolo eventual, merecendo ser 
citada a doutrina da cegueira deliberada construída pelo Direito anglo-saxão 
(willful blindness doctrine). 


134 A profissionalização da lavagem de ativos, ao lado da internacionalização e complexidade, são as três 
principais características da lavagem moderna (BLANCO CORDERO, Isidoro. Criminalidad organizada y 
mercados ilegales, p. 222). Segundo o GAFI, “a especialização na lavagem de dinheiro emerge do fato de que 
as operações de lavagem podem ser algo técnicas e assim requerer conhecimento especializado ou perícia que 
podem não estar disponíveis nas fileiras de uma organização criminosa tradicional” (FATF. Report on money 
laundering typologies 2001-2002 (FATF-XIII), p. 19.). 
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Para configuração da cegueira deliberada em crimes de lavagem de dinheiro, as 
Cortes norte-americanas têm exigido, em regra, (i) a ciência do agente quanto à 
elevada probabilidade de que os bens, direitos ou valores envolvidos provenham 
de crime, (ii) o atuar de forma indiferente do agente a esse conhecimento, e (iii) a 
escolha deliberada do agente em permanecer ignorante a respeito de todos os 
fatos, quando possível a alternativa. 

Nesse sentido, há vários precedentes, como US vs. Campbell, de 1992, da Corte de 
Apelação Federal do Quarto Circuito, US vs. Rivera Rodriguez, de 2003, da Corte 
de Apelação Federal do Terceiro Circuito, US vs. Cunan, de 1998, da Corte de 
Apelação Federal do Primeiro Circuito. 

Embora se trate de construção da common law, o Supremo Tribunal Espanhol, 
corte da tradição da civil law, acolheu a doutrina em questão na Sentencia 
22/2005, em caso de lavagem de dinheiro, equiparando a cegueira deliberada 
ao dolo eventual, também presente no Direito brasileiro. (...)” - destaques 
nossos. 


No mesmo sentido, especificamente em relação ao crime de lavagem de dinheiro, o 
magistrado Sérgio Fernando Moro já demonstrou a possibilidade de caracterização do delito por 
intermédio de dolo eventual: 


“Tais construções em torno da cegueira deliberada assemelham-se, de certa forma, 
ao dolo eventual da legislação e doutrina brasileira. Por isso e considerando a 
previsão genérica do art. 18, I, do CP, e a falta de disposição legal específica na lei 
de lavagem contra a admissão do dolo eventual, podem elas ser trazidas para a 


nossa prática jurídica”. ** 


No caso dos autos, como já referido e se demonstrará com mais vagar adiante, todos os 
réus atuaram com dolo direto. 


Todavia, ainda que assim não fosse, o conceito de dolo eventual seria aplicável por 
diversas situações: à) pagamentos em espécie aos fornecedores; ii) ausência de emissão de notas 
fiscais em nome das empresas responsáveis pelas obras (BUMLAI, OAS e ODEBRECHT); iii) grandes 
empreiteiras atuando de forma anômala em benefício de LULA; iv) emissão de documentos fiscais 
em nome de terceiros para ocultar os responsáveis pelos pagamentos e LULA como beneficiário 
dos recursos; v) operários que trabalharam de forma oculta, sem uniformes das empresas para 
quais prestavam serviços e, vi) diversos outros elementos que evidenciam que o emprego dos 
valores no Sítio de Atibaia eram realizados de forma oculta e dissimulada. 


3.5.2.4. Dos crimes antecedentes 


Pertinente, no ponto, a observação de Patrícia Maria Núñez Weber e Luciana Furtado de 
Moraes!*, ao discorrerem sobre os requisitos da prova do crime antecedente necessários para a 
formação do juízo da prática do crime de lavagem, destacando a admissibilidade, aqui também, 


135 MORO, Sérgio Fernando. Crime de Lavagem de Dinheiro. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 69. 
136 In: CARLI, Carla Veríssimo. (Org.). Lavagem de Dinheiro — Prevenção e Controle Penal. Verbo Jurídico, 
2013, p. 371/373 
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das evidências indiciárias para isso: 


Em percuciente artigo sobre a autonomia do crime de lavagem e prova indiciária, 
Moro oferece uma precisa resposta à questão. Como bem pondera o autor, o 
dispositivo do $ 1º do art. 2º da Lei 9.613/98 encerra, em verdade, apenas uma 
armadilha interpretativa. E explica: 

"Afinal, qualquer crime pode ser provado exclusivamente por meio de prova 
indireta. Vale no Direito brasileiro, o princípio do livre convencimento 
fundamentado do juiz, conforme o art. 157 do CPP, o que afasta qualquer sistema 
prévio de tarifação do valor probatório das provas. O conjunto probatório, quer 
formado por provas diretas ou indiretas, ou exclusivamente por uma delas deve ser 
robusto o suficiente para alcançar o 'standard' de prova própria do processo penal, 
de que a responsabilidade criminal do acusado deve ser provada, na feliz fórmula 
anglo-saxã, 'acima de qualquer dúvida razoável". 

Nestas condições, é certo que o termo 'indícios' foi empregado no referido 
dispositivo legal não no sentido técnico, ou seja, como equivalente a prova indireta 
(art. 239 do CPP), mas sim no sentido de uma carga probatória que não precisa 
ser categórica ou plena, à semelhança do emprego do mesmo termo em 
dispositivos como o art. 12 e o art. 212 do CPP. 

Portanto, para o recebimento da denúncia, basta 'prova indiciária', ou seja, ainda 
não categórica, do crime antecedente e, a bem da verdade, do próprio crime de 
lavagem, como é a regra geral para o recebimento da denúncia em qualquer 
processo criminal. Já para a condenação, será necessária prova categórica do 
crime de lavagem, o que inclui prova convincente de que o objeto desse delito é 


produto de crime antecedente. Tal prova categórica pode, porém, ser 


constituída apenas de prova indireta." (grifo nosso) 

Ou seja, diferentemente do momento do recebimento da denúncia, para fins de 
condenação, serão necessários elementos probatórios mais precisos, mesmo 
que circunstanciais ou indiciários, desde que convincentes, de que o objeto 
da lavagem tenha origem em infração penal antecedente." O importante, tal 
como leciona Callegari, é que haja um fato minimamente circunstanciado, e que o 
juiz responsável pelo julgamento do crime de lavagem saiba com precisão qual é o 
fato criminoso que originou os bens. 

Na jurisprudência brasileira, como bem pondera Moro, não se encontram ainda 
significativas decisões sobre esta questão. Ao analisar a matéria, o autor cita que 
nos Estados Unidos a jurisprudência vem admitindo que a prova de que os bens, 
direitos e valores na lavagem provêm de um delito antecedente seja satisfeita por 
elementos circunstanciais. Neste sentido, já se decidiu que a prova de que o cliente 
do acusado por crime de lavagem era um traficante, cujos negócios legítimos eram 
financiados por proventos do tráfico, era suficiente para concluir-se que as 
transações do acusado com seu cliente envolviam bens contaminados. Em outro 
caso, entendeu-se que, quando o acusado por crime de lavagem de dinheiro faz 
declarações de que o adquirente de um avião é traficante e quando o avião é 
modificado para acomodar entorpecentes, pode ser concluído que o dinheiro 
utilizado para a aquisição era proveniente do tráfico de entorpecentes. Essa, 
segundo o autor, parece ser a melhor solução interpretativa. 

Noutro giro, não é demais ressaltar que é absolutamente dispensável que haja 
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sentença condenatória sobre o crime antecedente para que se possa 
fundamentar o decreto condenatório de lavagem. Com efeito, o próprio artigo 


2º, inciso Il, é claro neste sentido quando dispõe que o processo e julgamento 
sobre o crime de lavagem independe do processo e julgamento sobre a infração 
penal antecedente. Não obstante, há que se registrar que algumas sentenças 
acerca do crime antecedente poderão ter reflexos na prova do processo sobre o 
crime de lavagem. E o que ocorre na hipótese de sentença que negue a ocorrência 
do delito, ou que reconheça a existência de quaisquer causas de exclusão da 
tipicidade ou da ilicitude da conduta. Não há como negar, portanto, que sentenças 
como tais, uma vez que afastam a ocorrência do crime antecedente, poderão 
redundar na descaracterização do crime de lavagem. 

Enfim, dada a complexidade do crime de lavagem de dinheiro e sua frequente 
transnacionalidade, a tarefa de comprovar a infração prévia não é simples. E foi 
com base nesta premissa e com o escopo de se dar maior efetividade à persecução 
dos delitos de lavagem que o legislador brasileiro previu a autonomia material e 
processual, assim como consagrou a relação de acessoriedade limitada entre o 
delito e seu antecedente. Logo, devem ser admitidas provas indiretas e 
circunstanciais sobre o crime antecedente com vistas a fundamentar um 
decreto condenatório da prática de lavagem de ativos, sendo toda a 
atividade jurisdicional pautada pelo princípio do livre convencimento 
motivado do juiz. 

Um alicerce deve ser claro: há que se demonstrar claramente a origem ilícita 


dos bens ocultados ou dissimulados, objeto da lavagem de ativos. Os 
demais contornos da infração precedente são menos relevantes na 


apreciação judicial vinculada à análise da perfectibilização ou não do crime 
de branqueamento. - destaques adicionados 


Na mesma linha já seguiu esse Juízo, por exemplo, na sentença proferida nos autos nº 
5025687-03.2014.404.7000 (evento 447), na qual, além de análise de direito comparado, o juízo 
demonstrou que a jurisprudência pátria, em que pese escassa, corrobora esses pressupostos: 


(.) 225. No Brasil, a jurisprudência dos Tribunais de Apelação ainda não é 
suficientemente significativa a respeito desta questão. Não obstante, é possível 
encontrar alguns julgados adotando o mesmo entendimento, de que a prova 
indiciária do crime antecedente seria suficiente. Por exemplo, no julgamento da 
ACR 2000.71.00.041264-1 - 8.º Turma - Rel. Des. Luiz Fernando Penteado - por 
maioria - j. 25/07/2007, DE de 02/08/2007, e da ACR 2000.71.00.037905-4 - 8.º 
Turma - Rel. Des. Luiz Fernando Penteado - un. - j. 05/04/2006, dede 03/05/2006, 
o TRF da 4.º Região, em casos envolvendo lavagem de dinheiro tendo por 
antecedentes crimes de contrabando, descaminho e contra o sistema financeiro, 
decidiu-se expressamente que 'não é exigida prova cabal dos delitos antecedentes, 
bastando apenas indícios da prática das figuras mencionadas nos incisos | a VII 
para que se complete a tipicidade'. Também merece referência o precedente na 
ACR 2006.7000026752-5/PR e 2006.7000020042-0, 8.º Turma do TRF4, Rel. Des. 
Federal Paulo Afonso Brum, un., j. 19/11/2008, no qual foi reconhecido o papel 
relevante da prova indiciária no crime de lavagem de dinheiro. 
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226. Também merece referência o seguinte precedente da 5.º Turma do Superior 
Tribunal de Justiça quanto à configuração do crime de lavagem, quando do 
julgamento de recurso especial interposto contra acórdão condenatório por crime 
de lavagem do Tribunal Regional Federal da 4º Região: 

Para a configuração do crime de lavagem de dinheiro, não é necessária a prova 
cabal do crime antecedente, mas a demonstração de 'indícios suficientes da 
existência do crime antecedente”, conforme o teor do $81.º do art. 2.º da Lei n.º 
9.613/98. (Precedentes do STF e desta Corte)' (RESP 1.133.944/PR - Rel. Min. Felix 
Fischer - 5.º Turma do STJ - j. 27/04/2010) 


Diante disso, há que se ter em mente que o standard de prova a respeito dos delitos 
antecedentes é menos rigoroso do que aquele que se deve formar para o juízo acerca do de 
lavagem de dinheiro. 


No caso dos autos, imputou-se aos réus a prática de delitos de lavagem de dinheiro 
oriundo dos antecedentes de cartel, fraude à licitação, corrupção ativa e passiva — sendo alguns 
desses atos objeto dessa ação penal —, contra a ordem tributária e contra o sistema financeiro 
nacional. 


Parte desses, contudo, não representou, por ora, objeto de imputação específica, pelo 
que, analisados tão somente como crimes antecedentes à lavagem, contentam-se com a 
demonstração de “indícios suficientes” de sua existência. 


3.5.3 - PRIMEIRO CONJUNTO DE ATOS DE CORRUPÇÃO E LAVAGEM: JOSÉ CARLOS 
BUMLAI 


3.5.3.1 — Crimes Antecedentes 


Na denúncia foram imputados atos de lavagem que branquearam recursos ilícitos 
oriundos de crimes de gestão fraudulenta e corrupção, no contexto da contratação da SCHAHIN 
para operação do navio-sonda Vitória 10000 pela PETROBRAS, em 28 de janeiro de 2009. Esta 
contratação ocorreu no âmbito da Diretoria Internacional da estatal. 


De se pontuar que na PETROBRAS, além das Diretoria de Serviços e Abastecimento, o 
esquema criminoso também se irradiou na Diretoria Internacional, na qual também era praxe o 
pagamento sistemático de propinas, como foi exposto nas ações penais nº 5083838- 
59.2014.4.04.7000, 5061578-51.2015.4.04.7000, 5007326-98.2015.4.04.7000, 5039475- 
50.2015.4.04.7000, 5051606-23.2016.4.04.7000, 5052995-43.2016.4.04.7000, 505068- 
73.2016.4.04.7000, 5027685-35.2016.4.04.7000, 5022182-33.2016.4.04.7000, 5012091- 
78.2016.4.04.7000 e 014170-93.2017.4.04.7000. Destaque-se que NESTOR CERVERÓ e JORGE 
ZELADA, então ocupantes do cargo de Diretor Internacional da estatal, sucessivamente, se 
corromperam e utilizaram de operadores profissionais de lavagem de dinheiro para ocultar os 
valores obtidos pelas práticas criminosas. 


No ano de 2004, o empresário JOSÉ CARLOS BUMLAI compareceu no BANCO 
SCHAHIN com a intenção de contrair um empréstimo. Na ocasião, revelou-se que o empréstimo 
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seria para atender ao PARTIDO DOS TRABALHADORES e, durante a negociação, houve a 
confirmação de DELÚBIO SOARES e JOSÉ DIRCEU, integrantes da cúpula daquela agremiação, que 
o empréstimo seria para o partido. Para tanto, DELÚBIO SOARES, então tesoureiro do PT, 
compareceu em reunião com JOSÉ CARLOS BUMLAI, no BANCO SCHAHIN, e confirmou o 
interesse e a necessidade urgente da concessão do empréstimo para a agremiação, fato este 
também confirmado por meio de telefonema previamente anunciado de JOSÉ DIRCEU, então 
Ministro da Casa Civil, para SALIM SCHAHIN. A referida ligação telefônica, em que se tratou 
amenidades, era um reforço na confirmação de que o empréstimo era de interesse do PARTIDO 
DOS TRABALHADORES. 


De outro lado, era de interesse do GRUPO SCHAHIN a aproximação com JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, dada sua conhecida e notória amizade com LULA, e com JOSÉ DIRCEU, então Ministro 
da Casa Civil, tudo com o intuito de angariar oportunidades, negócios e contratos com o governo 
federal. 


Foi neste contexto que JOSÉ CARLOS BUMLAI contraiu um mútuo de R$ 12,176 milhões 
do Banco SCHAHIN. Os valores foram disponibilizados ao mutuário no dia 21/10/2004, sendo 
que, no mesmo dia, o montante foi transferido para o FRIGORIFICO BERTIN por intermédio de 
duas TEDs de R$ 6 milhões””. Os valores oriundos do contrato de empréstimo a BUMLAI tiveram 
por destino, pelo menos na sua maior parte, o pagamento de dívidas do PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, conforme foi objeto de acusação e condenação criminal nos autos da ação 
penal 5061578-51.2015.4.04.7000."º 


Sobre a realização do empréstimo no interesse do Partido dos Trabalhadores, SALIM 
TAUFIC SCHAHIN esclareceu em audiência: 


Depoimento de SALIM TAUFIC SCHAHIN (Evento 433, TERMOS) 


Ministério Público Federal: -Ok. O senhor prestou um depoimento em meados de... No 
acordo de colaboração, em que o senhor relatou que José Carlos Bumlai foi levado ao Banco 
Schahin por Sandro Tordin buscando um financiamento de 12 milhões de reais, o senhor 
confirma? 

Saliin Taufic Schahin: -Sim. 

Ministério Publico Federal: -Como que foi isso, o senhor pode me explicar, por favor? 
Saliin Taufic Schahin: -A memória é um pouco... Faz muito tempo mas se não me falha a 
memória, toi em meados de 2004. se não me falha a memória, apareceu esse caso do 
Sandro levando o senhor Bumlai lá no escritório para pedir um empréstimo de 12 milhões 
de reais, e nessa ocasião também, se não me falha a memória, eu passei muito rapidamente 
e só cumprimentei o senhor Bumnlai e quem participou dessa reunião foram o senhor 
Sandro o meu irmão Milton, o meu filho Carlos Eduardo, se eu me lembro bem acho que era 
ISSO. 

Ministério Público Federal: -OK. O senhor relatou também que em um segundo 
momento teve uma nova reunião em que o Bumlai estava acompanhado do senhor 
Delúbio Soares, e isso foi um conforto para o senhor porque ele tinha uma relação 
direta com o PT. é isso? 

Saliin Tauflc Schahin: -Certo. 


137 Conforme Relatório de Informação n. 064/2016 — Assessoria de Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR, p. 13 — ANEXO 
295. 
138 Conforme sentença proferida nos autos da ação penal n. 5061578-51.2015.404.7000, Evento 2, ANEXO 296. 
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Ministério Público Federal: -Me explique isso, por favor. 

Saliin Tauflc Schahin: -Nessa segunda reunião o senhor Bumlai apareceu com o senhor 
Delúbio Soares, e nessa reunião o senhor Delúbio Soares confirmou que o PT 
necessitava de um empréstimo urgente. 

Ministério Público Federal: -Ok. E o senhor relatou também que em outro momento o 
senhor recebeu um telefonema do senhor José Dirceu e que na verdade seria um 
recado, uma confirmação que o PT era o destinatário do empréstimo, é isso? 


Salim Tauflc Schahin: -Nessa reunião, quando o senhor Bumilai levou o senhor Delúbio 
o senhor Delúbio disse que um dos acionistas receberia um telefonema da Casa Civil, e 


na verdade, não me lembro quanto tempo depois, alguns dias, uma semana ou duas, 
não me lembro quando, eu recebi um telefonema do ministro José Dirceu onde nós 
tratamos somente amenidades, ele não abriu nada sobre esse assunto, mas para mim 


foi entendida a mensagem. 
Ministério Público Federal: -O senhor relatou também que o que levou o senhor a 


concordar pelo empréstimo foi que isso poderia ser útil aos interesses do grupo 
Schahin, se aproximando efetivamente ao governo do PT e abrindo a possibilidade de 


futuros negócios e oportunidades, concorda, é isso mesmo? 

Salim Tauflc Schahin: -É isso mesmo. 

Ministério Público Federal: -O senhor lembra do valor do empréstimo? 

Salim Tauflc Schahin: -12 milhões. 

Ministério Público Federal: -Ok. Esse empréstimo teve problemas de inadimplência? 
Salim Tauflc Schahin: -Sim. 


Realizado o empréstimo por BUMLAI, iniciaram-se os vencimentos das parcelas e o 
inadimplemento contínuo dos pagamentos. Fez-se, portanto, necessária uma rolagem de dívida, a 
qual foi operacionalizada por meio de artifícios fraudulentos e sem o pagamento à SCHAHIN. 


Assim, em 27 de dezembro de 2005, para quitar “formalmente” o empréstimo original 
contraído por BUMLAI, foi obtido um segundo empréstimo pela empresa AGRO CAIEIRAS no 
valor aproximado de R$ 18 milhões, também junto ao Banco SCHAHIN'?. A AGRO CAIEIRAS era 
uma empresa da família de BUMLAI e, na época, se encontrava inativa!”. Esse débito também não 
foi quitado por BUMLAI, tampouco por empresas a ele relacionadas, obrigando o Banco 
SCHAHIN, no ano de 2007, a ceder o crédito que já estava no valor aproximado de R$ 21 milhões 
para a SCHAHIN SECURITIZADORA, outra empresa do grupo, sob pena de ser obrigada a 
provisionar o montante”!. A propósito, embora a dívida tenha sido renegociada e, ao fim, quitada, 
a partir de um montante apontado de R$ 18 milhões, o valor real do débito, caso incidissem os 
juros mensais de 2,75%! pactuados ao tempo da liquidação, seria de R$ 49.670.145,86. 


A documentação acostada aos autos juntamente com a denúncia (Evento 2 — ANEXOS 
296 a 302), bem como ao Evento 1323 (ANEXOS 6 a 21), bem demonstra as ocorrências relativas à 
fraude perpetrada, tanto para a rolagem da dívida quanto para a quitação fictícia do empréstimo 
contraído por JOSE CARLOS BUMLAI em favor do Partido dos Trabalhadores. 


Em acréscimo à prova documental, a rolagem fraudulenta da dívida foi devidamente 
esclarecida por SALIM TAUFIC SCHAHIN em audiência: 


- Depoimento de SALIM TAUFIC SCHAHIN (Evento 433, TERMOS) 


139 Anexo 52 da ação penal n. 5061578-51.2015.404.7000, Evento 2,ANEXO 297. 
140 Anexo 46 da ação penal n. 5061578-51.2015.404.7000, Evento 2, ANEXO 298. 
141 Evento 2, ANEXO 297. 
142 Evento 2, ANEXO 297. 
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“Ministério Público Federal: -O senhor lembra do valor do empréstimo? 

Salim Taufic Schahin: -12 milhões. 

Ministério Público Federal: -Ok. Esse empréstimo teve problemas de inadimplência? 

Salim Taufic Schahin: -Sim. 

Ministério Público Federal: -Poderia me explicar, por favor? 

Salim Taufic Schahin: -Esse empréstimo, se também não me falha a memória, ele começaria, 
parece que foi feito para pagamento em parcelas, não me lembro quantas parcelas eram, mas 
eram parcelas mensais, e o senhor Bumilai foi inadimplindo, a primeira, a segunda, a terceira, eu me 
lembro que nós precisamos de diversos aditivos para o empréstimo se vencer automaticamente 
conforme cláusula contratual, então, e a gente cobrava persistentemente ao senhor Bumlai e ele 
não honrava o pagamento, e isso foi nos criando problemas porque a gente tem fistulização*ão da 
auditoria externa e do Banco Central, isso é muito complicado. 

Ministério Público Federal: -Chegou um momento em que vocês passaram o empréstimo para 
Agro Caieiras Participações? 

Salim Taufic Schahin:: -É. isso justamente por causa dos problemas com a nossa auditoria e com 
o Banco Central, nós resolvemos fazer um empréstimo para uma pessoa jurídica que ele 
controlava, que era acho essa Caieiras, e onde nós aumentamos as garantias, pedimos garantias 
hipotecárias nessa fazenda mais o aval pessoal dele, além dos avais dos filhos dele, se não me 
falha a memória. 


A par da concessão do empréstimo e do inadimplemento de JOSÉ CARLOS BUMLAI, em 
razão de campanhas políticas, JOÃO VACCARI solicitou a MILTON SCHAHIN a realização de 
doações não contabilizadas no interesse do PARTIDO DOS TRABALHADORES. Em um desses 
encontros, MILTON SCHAHIN e SALIM SCHAHIN solicitaram a JOÃO VACCARI oportunidades no 
governo federal, entre elas, um apoio para obtenção de contrato na PETROBRAS para 
operacionalização de navio de posicionamento dinâmico, no caso o navio Vitória 10000. Na 
ocasião, JOÃO VACCARI relatou que deveria efetuar consultas e retornaria com o assunto 
posteriormente. 


Em retorno, JOÃO VACCARI informou a MILTON SCHAHIN e SALIM SCHAHIN que 
poderiam obter o contrato pretendido na PETROBRAS, mas, em contrapartida, deveria haver a 
quitação do empréstimo tomado por JOSÉ CARLOS BUMLAI. 


A situação foi esclarecida por MILTON SCHAHIN e SALIM SCHAHIN na instrução 
processual: 


- Depoimento de SALIM TAUFIC SCHAHIN (Evento 433, TERMOS) 


Salim Taufic Schahin: -O senhor Vaccari como tesoureiro do PT. passava de vez em quando no 
escritório e em uma dessas passagens nós mencionamos a ele que existia um interesse nosso em 
um... Nós sempre cobrávamos ele, a bem da verdade cobrávamos para ele nos pagar, que ele era o 
tesoureiro do PT. mas nunca nos pagavam esse empréstimo, isso nos foi tomando tempo e nos 
irritando profundamente e, enfim, até um determinado momento, que nós atuávamos junto a 
Petrobras nós soubemos da existência de uma oportunidade que era o navio, veio a ser 
chamado Vitória 10000, e em relação a isso, como nós tínhamos, assim, uma grande experiência 
para operarmos o navio de posicionamento dinâmico chamado Lancer e era considerado inclusive 
na época um dos melhores, alguns até benchmark da Bacia de Campos, nós achávamos que 
tínhamos toda a condição de pleitear a possibilidade de operação desse segundo navio, já 
que a Petrobras pretendia contratar, tinha conseguido os slots no estaleiro Samsung para 
contratar um segundo navio. E também existia um programa chamado Prominp de apoio à 
indústria de suprimentos local, e nós, como parte importante dessa indústria na área de 
perfuração, nós nos achávamos com todas as condições de pleitear esse contrato, mas as 
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coisas também eram difíceis na área técnica e nós pedimos ao Vaccari em uma dessas 
reuniões se havia a possibilidade de ter um apoio político, ele me disse nessa ocasião que ele 
iria verificar e voltaria em seguida com a resposta, sim ou não. Depois de uns 15 dias, 
também, se não me falha a memória, ele disse que sim desde que o empréstimo do senhor 
Bumilai fosse quitado. 


- Depoimento de MILTON TAUFIC SCHAHIN (Evento 433, TERMOS) 


Milton Taufic Schahin: - (....) O nosso pessoal do Rio então nos mostrou a oportunidade de 
negócio, e em certa ocasião com o senhor Vaccari junto nós estávamos estudando o negócio, 
naquela ocasião vimos o tamanho e a dificuldade do negócio e achamos que seria um negócio 
desafiante extremamente difícil, mas que se nós não tivéssemos um apoio, mínimo que fosse, 
oficial, dificilmente nós conseguiriamos caminhar, e nessas conversas com o Vaccari nós 
sondamos a ele se haveria a possibilidade de um apoio, tendo em vista que a Schahin é uma 
empresa cem por cento nacional, com larga experiência na atividade, nós tínhamos um navio de 
posicionamento dinâmico já há muitos anos em operação, em razoável operação, e que nós 
gostaríamos de contar com esse apoio. Nessa ocasião então a conversa foi levada a ele, e ele, 
perguntamos se ele poderia ajudair, ele falou que precisaria consultar, não tinha como saber 
assim de imediato, e voltaria com uma resposta. Passado algum tempo ele voltou com a 
resposta dizendo que, sim, poderia ajudar e impôs como condição a questão de eliminação 
do débito do Bumilai para com a gente. 


De fato, a partir da sinalização de JOÃO VACCARI, a SCHAHIN foi favorecida na 
PETROBRAS para obtenção do contrato de operacionalização do navio VITÓRIA 10000. O então 
gerente-geral da área internacional da PETROBRAS, EDUARDO MUSA, relatou que, desde o início, 
havia direcionamento para que a SCHAHIN fosse agraciada no contrato de operacionalização da 
sonda VITORIA 10000: 


- Depoimento de EDUARDO COSTA VAZ MUSA(Evento 422, TERMOS) 


Eduardo Costa Vaz Musa: -Com relação ao Vitória 10000. depois do Petrobras 10000 surgiu a 
oportunidade de mais um navio, a ideia original seria somente o primeiro navio, o segundo navio 
foi uma oferta de um slot da Samsung por volta de 2006, se não me engano, 2007, e naquela 
ocasião foi dito que esse navio seria, operado pela Schahin, que estaria sendo contratado 
para atender aí uma demanda de pagamento de um financiamento de campanha, que havia 
uma dívida com o banco Schahin e a solução que se achou foi que a Petrobras contratasse 
esse navio e colocasse a Schahin para operar de modo a saldar essa dívida. 

Ministério Público Federal: -Antes da operacionalização de uma sonda existe a construção de 
uma sonda. 

Eduardo Costa Vaz Musa: -Sim. 

Ministério Público Federal: -Gostaria de saber a partir de quando foi discutido que a Schahin ia 
operacionalizar o Vitória 10000? 

Eduardo Costa Vaz Musa: -Basicamente foi concomitante, diferença de meses, se eu não me 
engano no final do ano foi quando chegou essa proposta da Samsung, em janeiro do ano 
seguinte foi assinado uma carta de intenção com o estaleiro, não era um contrato, 1 ou 2 
meses depois foi assinada uma carta de intenção com a Schahin. 

Ministério Público Federal: -Já pra ela futuramente operacionalizar? 

Eduardo Costa Vaz Musa: -Sim, futuramente operar a unidade. 

Ministério Público Federal: -Ok. No seu termo de colaboração o senhor relatou uma suposta 
dívida de campanha presidencial do PT de 60 milhões junto ao grupo 
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Schain. 

Eduardo Costa Vaz Musa: -Foi o que me foi dito na época. 

Ministério Público Federal: -Como é que foi isso? Circunstancie isso, por gentileza. Eduardo 
Costa Vaz Musa: -Isso foi dito pelo Fernando Schain em uma das conversas, e também dito pelo 
meu diretor e pelo meu gerente, era o Nestor e o Moreira. 

Ministério Público Federal: -O senhor teve contato direto com alguém da Schain? 

Eduardo Costa Vaz Musa: -Sim. 

Ministério Público Federal: -Quem? 

Eduardo Costa Vaz Musa: -Tinha bastante contato com o Fernando Schain, em uma ou duas 
ocasiões eu estive com o pai dele e com o tio dele, que eu não lembro mais o nome, mas 
basicamente o contato era com o Fernando Schain. 

Ministério Público Federal: -E ele já sabia que a Schain ia ganhar esse contrato da 
operacionalização do Vitória 10000? 

Eduardo Costa Vaz Musa: -Sim quando ele me foi apresentado ele já foi apresentado como o 
futuro operador da sonda. 


No mesmo sentir, NESTOR CERVERÓ, então gerente da Diretoria Internacional da 
PETROBRAS, relatou que, desde o início, e no interesse de quitar o empréstimo de JOSÉ CARLOS 
BUMLAI no interesse do PARTIDO DOS TRABALHADORES, a contratação para operar a sonda 
VITÓRIA 10000 estava direcionada para a SCHAHIN: 


- Depoimento de NESTOR CUNÃT CERVERÓ (Evento 599, TERMOS e Evento 122 - TERMO15) 


Ministério Público Federal:- É se o senhor tomou conhecimento se esse, conforme consta aqui 
no depoimento, se essa sua indicação pra BR distribuidora teria alguma relação com o 
empréstimo, com a questão da sonda vitória 10000 que foi contratada pela Schahin? 

Depoente:- Não, desculpe, eu vou contextualizar, o que eu digo no meu depoimento é que eu tive 
informações, o doutor não falou sobre isso, que isso teria sido uma compensação, um 
agradecimento pelo fato de em 2006, final de 2006, início de 2007 eu ter conseguido liquidar 
através da contratação da Schahin Óleo e Gás para operadora da vitória 10.000, da segunda sonda 
que a área internacional contratou e havia uma dívida de campanha em 2006, do PT, isso me foi 
pedido pelo Gabrielli para que eu resolvesse esse problema, porque eu fui levar ao Gabrielli um 
problema que o Silas estava me pressionando para liquidar uma dívida do PMDB de 10 ou 15 
milhões de reais da campanha de 2006, eu fui pedir ajuda ao Gabrielli e o Gabrielli falou, vamos 
fazer uma troca, eu me lembro dessa conversa, foi uma conversa só nós dois em que o Gabrielli 
falou, vamos fazer uma troca, deixa que eu resolvo o problema do Silas e você resolve o problema 
do PT, eu desconhecia esse problema, aí ele me disse “O PT tem uma dívida de 50 milhões de 
reais que foi empréstimo tomado junto ao banco Schahin e você vê o que você pode fazer, 
eu sei que vocês estão negociando com a Schahin”, aí eu chamei o filho dos donos da 
Schahin, o Fernando Schahin que é diretor da Schahin Óleo e Gás e eu sabia que eles 
estavam com essa pretensão e falei “Olha, nós podemos fechar, colocar vocês como 
operadores da sonda” porque eles já operavam uma sonda aqui na bacia de Campos, “Desde 
que a dívida de 50 milhões seja liquidada” ele até reclamou “Não, mas isso é o banco” eu 
falei “Bom, isso aí é problema de vocês, não é problema meu, eu sei que o grupo é o 
mesmo” e 2 dias depois ou 2 ou 3 dias depois o Gabrielli me ligou e me disse “Olha, o 
problema está resolvido, pode ir em frente, e aí me foi dito que essa liquidação, ou seja, ter 
conseguido liquidar essa dívida teria sido o motivo, ou um dos motivos uma compensação, 
ou seja, teria sido uma forma de agradecimento pelo fato de eu ter conseguido liquidar essa 
dívida do PT. 
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Ao final desse arranjo criminoso, a SCHAHIN foi de fato contratada pela PETROBRAS sem 
condições e qualificações adequadas para obtenção do contrato. A ausência de qualificação 
técnica foi devidamente demonstrada pela PETROBRAS a partir do Relatório de Auditoria R- 
02.E003/2015, que confirmou que houve direcionamento indevido para a contratação da 


SCHAHIN, pois a escolha não estava amparada em critérios técnicos!*”. 


Tal condição também foi confirmada por EDUARDO MUSA: 


- Depoimento de EDUARDO COSTA VAZ MUSA(Evento 422, TERMOS) 


Ministério Publico Federal: -No seu depoimento, no anexo 404. o senhor disse que havia outras 
empresas mais capacitadas para o mesmo serviço, mas houve favorecimento para a contratação da 
Schain o senhor confirma isso? 

Eduardo Costa Yaz Musa: -Sim. 

Ministério Publico Federal: -Poderia circunstanciar, por gentileza? 

Eduardo Costa Yaz Musa: -A Schain quer dizer, operar uma sonda desse tipo da Vitória 10000 é 
uma coisa que exige uma qualificação específica, que é lima sonda de águas ultraprofiindas é 
10000 pés de lâmina d'água são mais ou menos 3000 metros e a 
Schain não tinha experiência nesse tipo de unidade, ela só operava um navio sonda similar 
chamado Lancer mas era um navio que operava em águas, se não me engano, até 1000 
metros, então ela não tinha essa capacitação pra isso, e tinha outras empresas 
internacionais, inclusive a operadora do Petrobras 10000. que é a Transocean que tinha uma 
frota de navios de águas ultraprofiindas. 

Ministério Público Federal: -Ok. No seu depoimento o senhor alegou também que oconeram 
reuniões não oficiais para favorecimento da Schain na contratação, e que esses encontros eram 
realizados com Fernando Schain a partir do ano de 2007, o senhor confirma isso também? 
Eduardo Costa Vaz Musa: -Sim. 

Ministério Publico Federal: -Como que oconia esses encontros? 
Eduardo Costa Vaz Musa: -Ele ligava ou a secretaria dele ligava dizendo que ele ia ao Rio 
marcávamos de almoçar ou tomar café da manhã no hotel em que ele estava, para atualizarmos as 
informações de como é que andavam as negociações, como é que andava... Como é que estava o 
andamento do processo dentro da Petrobras. 


Foi assim que, no decorrer do trâmite do assunto na PETROBRAS, SALIM TAUFIC 
SCHAHIN, MILTON TAUFIC SCHAHIN e FERNANDO SCHAHIN ofereceram, prometeram e pagaram 
vantagem indevida a NESTOR CERVERÓ, JORGE LUIZ ZELADA e EDUARDO MUSA, os dois 
primeiros, sucessivamente, então diretores e o último, então gerente da Diretoria Internacional da 
PETROBRAS, no contexto da contratação da SCHAHIN INTERNATIONAL pela PETROBRAS. 
NESTOR CERVERÓ, JORGE LUIZ ZELADA e EDUARDO MUSA também eram diretamente 
interessados na vantagem indevida destinada a BUMLAI e ao PARTIDO DOS TRABALHADORES, 
porque dependiam do apoio político dessa agremiação para se sustentarem em seus cargos, 
tendo agido em favor próprio e de interesses daquele partido. 


- Depoimento de EDUARDO COSTA VAZ MUSA (Evento 422, TERMOS) 


Ministério Público Federal: -E ele já sabia que a Schain ia ganhar esse contrato da 
operacionalização do Vitória 10000? 

Eduardo Costa Yaz Musa: -Sim quando ele me foi apresentado ele já foi apresentado como o 
futuro operador da sonda. Ministério Público Federal: -E o senhor recebeu propina nesse contexto 
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de coutijatação da Schain? 

Eduardo Costa Yaz Musa: -Sim. 

Ministério Público Federal: -Poderia circunstanciar, por gentileza? 

Eduardo Costa Yaz Musa: -Havia aí uma... O próprio Fernando me ofereceu uma vantagem para 
que a contratação fosse conduzida o mais favoravelmente possível dentro das circunstâncias, que 
fosse feito o negócio, ele me ofereceu pagar um percentual, percentual esse que foi pago dois ou 
três anos depois que eu sai da Petrobras eu sai da Petrobras em 2009. passei a receber isso em 
2011. e recebi parcialmente esse dinheiro. 

Ministério Público Federal: -Como é que o senhor recebeu esses valores? 

Eduardo Costa Yaz Musa: -Através de transferência bancário em conta no exterior. 

Ministério Público Federal: -Qual conta? 

Eduardo Costa Yaz Musa: -Bom a minha conta, se eu não me engano, era Dbase e a da Schain 
eram várias contas que eles usavam para transferir, eu não me lembro o nome de cabeça, mas 
constam ai no meu termo de colaboração. 


- Depoimento de MILTON TAUFIC SCHAHIN (Evento 433, TERMOS) 


Ministério Público Federal: -Ok. O senhor relatou também que pagou propina para Nestor 
Cerveró. Luiz Carlos Moreira. Fernando Baiano. Eduardo Musa em razão do Vitória 10000. o senhor 
confirma? 

Milton Taufic Schahin: -Confirmo, foi uma história, não sei se é do seu interesse colocá-la desde 
o início para que ela fique corretamente colocada, inicialmente houve uma tentativa de um pedido 
do senhor Musa para o meu filho Fernando, que me relatou o caso, que eu pedi para que ele se 
afastasse do caso, e o senhor Musa disse que precisava receber vantagens para poder dar 
sequência ao projeto. Essa situação ficou assim até uns dias depois eu recebi uma ligação do 
senhor Jorge Luz que eu conheço há muito tempo, e o Jorge me ligou e pediu."Olha eu 
preciso conversar consigo”. "Tudo bem. Jorge, pode vir, a gente conversa”, e lá ele me falou 
"Olha eu te conheço, eu sei como vocês agem, eu vou dizer para você você vai perder esse 
contrato, esse contrato vai para outras mãos tem muita gente querendo pegar esse contrato 
lá de vocês, outras empresas, se você não pagar você vai perder esse contrato eu.depois de 
tantos investimentos feitos, eu resolvi concordar em fazer o pagamento, perguntei para ele 
quem seriam os beneficiários, ele me comentou que eram essas quatro pessoas que o senhor 
citou, o senhor Cerveró o sjenhor Moreira, o senhor Fernando Baiano e o senhor Musa. 
Ministério Público Federal: -Esses pagamentos foram feitos de que forma? 

Milton Taufic Schahin: -Esses pagamentos foram feitos por empresas nossas no exterior, eu tive 
oportunidade de detalhar isso em depoimentos anteriores. 

Ministério Público Federal: -O senhor pagou para eles no exterior? 

Milton Taufic Schahin: -Paguei para eles em empresas no exterior. 


Diante dos acertos espúrios, no 27 de janeiro de 2009, um dia antes da assinatura do 


contrato de operação de navio SONDA 10000 entre a PETROBRAS e a SCHAHIN, BUMLAI firmou 
um instrumento de transação ideologicamente falso para quitação do débito com a Securitizadora 
SCHAHIN. A negociação envolveu uma simulação de dação de pagamento por meio de embriões 
bovinos ficticiamente vendidos por JOSÉ CARLOS BUMLAI às fazendas de propriedade da família 
SCHAHIN. (Evento 1323, Anexos 6 a 21). 


O fato é que esta “quitação” dada pela Securitizadora SCHAHIN para JOSE CARLOS 


BUMLAI foi ideologicamente falsa porque jamais houve a entrega de quaisquer embriões de gado 
de elite pelo pecuarista, servindo apenas para dar aparência legítima ao pagamento do 
empréstimo originalmente dado pelo Banco SCHAHIN a JOSÉ CARLOS BUMLAI. A contrapartida 
dessa quitação do empréstimo, em benefício de BUMLAI, foi a contratação, pela PETROBRAS, da 
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SCHAHIN para operar a Sonda VITORIA 10.000. 


Em audiência, SALIM TAUFIC SCHAHIN confirmou que a entrega dos embriões foi uma 
simulação para obtenção da quitação do empréstimo realizado por JOSÉ CARLOS BUMLAI no 
interesse do PARTIDO DOS TRABALHADORES, o que jamais ocorreu: 


- Depoimento de SALIM TAUFIC SCHAHIN (Evento 433, TERMOS) 


Salim Taufic Schahin: -Isso foi "aconteceu exatamente, como nós havíamos o "apoio político, "as 
tratativas com a Petrobras evoluíram e nós chegamos a assinar o contrato cio Vitória, se não me 
falha a memória também, no início de 2009. e logo em seguida, em função daquilo combinado 
com o Vaccari nós efetuamos a quitação do empréstimo do senhor Bumlai também com uma... Ele 
veio a pagar com... Parece que nós demos um desconto, não lembro qual o valor do desconto, 
mas iria pagar com embriões de gado selecionado que ele tinha, e isso foi combinado, ele propôs 
esse tipo de pagamento para nós nós aceitamos, e a operação foi totalmente simulada para ficar 
caracterizada, a operação já não estava mais no banco porque a nossa secuntizadora em ordem 
de, para poder evitar algum problema com o Banco Central a nossa secuntizadora comprou o 
crédito do banco, então o banco não teve prejuízo nenhum, então o crédito ficou na secuntizadora 
e a secuntizadora que é controlada por mim e pelo meu ínnão Milton com as outras empresas do 
grupo, ela que teve o prejuízo e ela que simulou a quitação do empréstimo através dessa 
operação que eu acabei de citar. 

Ministério Publico Federal: -Os embriões nunca foram entregues? 

Salim Taufic Schahinic Scliahin: -Sem dúvida. 

Ministério Público Federal: -Ok. E a Schahin de fato obteve o contrato de operacionalização 
do Vitória 10000? 

Salim Taufic Schahin: -Sem dúvida. 


O próprio JOSE CARLOS BUMLAI ao ser interrogado nos autos da ação penal 5061578- 
51.2015.404.7000, depoimento aproveitado nestes autos, admitiu que os embriões nunca foram 
entregues e que o mútuo contratado, no valor de R$ 12 milhões, foi quitado com a contratação da 
Schain pela Petrobras: 


- Depoimento de JOSE CARLOS BUMLAI (Evento 367 - Anexo 5) 


Interrogado:- O fato é que nós tínhamos recebido, durante as tratativas, recebemos um email... 
Não, em 2007 nos foi mandado um e-mail da minha dívida, quase 60 milhões de reais, não tinha a 
menor possibilidade. Esse e-mail eu acho até que nós juntamos no processo. 

Juiz Federal:- Mas era uma evolução daquela dívida de 12 milhões? 

Interrogado:- De 12. 

Juiz Federal:- Certo. 

Interrogado:- Que não tinha como acontecer aquilo. Quando foi feita a quitação, quando 
fizemos as contas em final de 2008, porque na verdade a liquidação ocorreu em janeiro de 
2009, levando em conta o preço do embrião bem abaixo daquilo que era a nossa média, foi 
que chegou essa conclusão, e por quê? Porque o embrião, doutor, só para o senhor ter uma 
ideia, o senhor sabe, eu até assisti um depoimento de um cidadão que toca uma agropecuária da 
Schahin e falou que não tinha nenhum recipiente pra receber esse volume todo de embrião, 
doutor, isso cabe num botijão de 60 centímetros, 70, de diâmetro por 80 de altura. 

Juiz Federal:- Certo, senhor Bumlai, mas, enfim, os embriões foram entregues ou não? 
Interrogado:- Não, não foram entregues. 

Juiz Federal:- Então esse contrato de quitação por entrega de embriões, isso foi simulado? 
Interrogado:- Foi, foi sugerido, porque como boi não podia por causa do ICMS, o embrião é 


215/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


avanço genético, não tem ICMS, foi feito por aí. 
Juiz Federal:- Então esse contrato de 12 milhões foi quitado com a contratação da Schahin 
pela Petrobras, foi isso? 
Interrogado:- Imagino que foi. 
Ci) 
Juiz Federal:- Depois ele falou, quem? 
Interrogado:- O Vaccari. 
Juiz Federal:- E o que ele Ihe falou? 
Interrogado:- Que tinha terminado o negócio da Schahin, tinha dado tudo certo e tal, tá bom. 
Juiz Federal:- E falou que com isso quitava-se o empréstimo? 
Interrogado:- Ele não falou “com isso quita o empréstimo”, mas como eu estava sendo 
procurado pra quitar o empréstimo, eu imaginei exatamente isso. 
Juiz Federal:- Com quem o senhor tratou no Partido dos Trabalhadores sobre esse empréstimo e 
sobre essa quitação, o senhor mencionou o senhor Delúbio Soares, o senhor João Vaccari, o 
senhor tratou com mais alguém? 
Interrogado:- Não. 
(...) 
Juiz Federal:- Disse que “procurou João Vaccari porque sabia que ele era tesoureiro do partido, 
que ele teria condições de agir em relação às demandas da Schahin junto à Petrobrás”. 
José Carlos Bumlai:- Sim, mas não em sondas, nunca, mas não em sonda, a Schahin tinha 
interesse porque o Sandro tinha me falado em aumentar os negócios dele com a Petrobras, que ele 
já tinha navios com a Petrobras, não era o primeiro. 
Juiz Federal:- Mas quando que ele falou isso? 
José Carlos Bumilai:- Ah, eu não... Depois de eu ter feito o empréstimo, e antes da quitação. 
Juiz Federal:- Ele falou isso e o senhor procurou o senhor João Vaccari pra ajudar nesse propósito? 
José Carlos Bumlai:- Para me ajudar a quitar minha dívida, que não era minha, era do PT, eu falei 
“Olha, essa dívida não é minha, é do PT", aí encaixa no que eu disse anteriormente para o senhor, 
que teve o seguimento que eu falei. 


Toda a manobra fraudulenta foi feita sob a supervisão e benção de LULA, que avalizou 


todo o direcionamento da contratação da SCHAHIN na PETROBRAS, a operação de crédito, bem 
como a quitação, também fraudulenta, do referido empréstimo por meio da contratação da 
SCHAHIN pela PETROBRAS!”. Tal fato é confirmado pelos depoimentos de MILTON, SALIM e 
FERNANDO SHCAHIN: 


- Depoimento de FERNANDO SCHAHIN (Evento 478, TERMO 1) 


Ministério Publico Federal: -Também no seu interrogatório, no evento 2 -anexo 207, o senhor 
relatou que teve uma conversa com José Carlos Bumlai em um jantar, no qual ele questionou 
sobre negociações relacionadas à sonda Vitória 10000 e lhe disse que o presidente estava 
abençoando o negócio. Em depoimento prestado nessa ação penal o senhor Milton e o senhor 
Sandro informaram que o senhor repassou esse comentário de Bumlai a eles, o senhor confirma 
essas declarações? 

Fernando Schahin: -A declaração dele eu passei ao meu pai, não passei ao Sandro. 

Ministério Público Federal: -Isso e qual foi a declaração dele, por gentileza? 

Fernando Schahin: -Que o presidente estava abençoando o negócio 

(...) 


Defesa: -Com relação a esta... O senhor respondendo às perguntas do douto procurador, fez 


144 Conforme Termo de Declarações de Delcídio Amaral Gomez, prestadas em 31/08/2016, ao Ministério Público 
Federal (ANEXO 299) e Termo de Declarações de Fernando Antônio Soares Falcão, prestado em 1º de setembro de 
2016 (ANEXO 300). Os registros audiovisuais das oitivas serão encaminhados em mídia para Secretaria dessa 13? Vara 
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referência a uma suposta afirmação de que o presidente estaria abençoando o projeto, o 
senhor pode dizer textualmente qual foi a frase dita ao senhor? 

Fernando Schahiu: -Avise ao pessoal lá que o presidente está abençoando o negócio”. 
Defesa: -A frase textual foi essa? 

Fernando Schahin: -E, não vou saber exatamente as palavras, que já faz bastante tempo, mas 
foi nessa linha, foi basicamente isso que ele disse. 


- Depoimento de MILTON TAUFIC SCHAHIN (Evento 433, TERMO2) 


Ministério Público Federal: -Ok. O senhor relatou também no seu depoimento que o senhor 
Bumlai encontrou seu filho. Fernando Schahin em um jantar, ocasião em que Bumilai teria 
falado a Fernando a seguinte frase, Fala para o seu pai e para o seu tio que o presidente está 
abençoando esse projeto esse relato o senhor fez anteriormente, o senhor confirma? 

Milton Taufic Schahin: -Confirmo que meu filho me comentou isso em uma ocasião em que 
ele esteve junto com o Bumilai. 


De se ver, ainda, que a informação de que LULA estava a par de todo o negócio que 
beneficiou JOSÉ CARLOS BUMLAI com a quitação do empréstimo foi transmitida também por 
JOÃO VACCARI a SALIM SCHAHIN: 


- Depoimento de SALIM TAUFIC SCHAHIN (Evento 433, TERMOS) 


Ministério Público Federal: -Ok. Em um trecho do seu depoimento também o senhor alegou que 
Biunlai chegou a dizer a Fernando Schahin que o negócio estava abençoado pelo presidente Lula 
que o depoente e seu irmão também receberam de Vaccari informações que o presidente Lula 
estava a par do negócio o senhor confirma as suas declarações? 
Salim Taufic Sclialiin: -Olha numa das reuniões, eu não me lembro se o meu união estava 
com o Milton ou não o senhor Vaccari disse que o presidente estava a par dessa reunião, 
desse assunto. 

(...) 

Defesa de Luís Inácio: -Certo. O senhor fez referência aqui, respondendo a perguntas do 
Ministério Público, que foi dito ao senhor que o negócio estaria abençoado pelo ex-presidente 
Lula. 

Salim Taiific Schahin: -Eu não sei, eu não lembro das palavras, me lembro do senhor vaccari ter 
dito que era do conhecimento do presidente Lula não me lembro. 

Defesa de Luís Iuácio: -E não era abençoado? 

Salim Taufic Schahin: -Abençoado. Agora você me lembrou de uma coisa, me parece que não sei 
se o meu irmão Milton escutou essa palavra "abençoado", talvez do filho dele, eu não me 
lembro direito, faz muito tempo, mas eu não escutei do senhor Yaccari essa palavra “abençoado”, 
eu escutei que o presidente estava a par da operação. 


Nos interrogatórios, tanto JOSÉ CARLOS BUMLAI quanto LULA tentaram descrever que 
o então presidente da República não teria conhecimento do aludido negócios sendo ambos 
enfáticos em dizer que o relacionamento que tinham era de cunho meramente pessoal, 
consubstanciado apenas em um vínculo de amizade em que se conversava apenas assuntos de 
natureza familiar. 


Entretanto, quando confrontados com encontros ocorridos no INSTITUTO LULA com 
EMBAIXADOR DO CATAR (Evento 1323, Anexo 212, fls. 5) e também com o banqueiro ANDRÉ 
ESTEVES (Evento 1293, Anexo 212, fls. 5 e 6), ambos deixaram claro que a relação entre eles era 
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de cunho muito mais profundo e abrangia intervenções de LULA em negócios e assuntos de 
ordem financeira do interesse de JOSÉ CARLOS BUMLAI. 


De se pontuar, que LULA, ao ser indagado do encontro com ANDRÉ ESTEVES e JOSÉ 


CARLOS BUMLAI, relatou que trataria de uma situação referente a um empréstimo ao seu amigo, 
situação bem similar ao caso ora tratado. Por sua vez, JOSÉ CARLOS BUMLAI ao ser questionado 
sobre tais encontros deixou claro que ocorreram em um contexto de tentativa de venda da 
Usina São Fernando. 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 


Ministério Público Federal: -O senhor, além dessa relação de amizade, esses contatos sociais, o 
senhor tinha... Efetuou alguma reunião para tratar de negócios, das suas empresas? 

José Carlos Bumilai: -Doutora, nunca, eu nunca conversei de negócio com o presidente Lula. Eu 
fiquei 12 anos no conselho de desenvolvimento econômico do Brasil só tratando de assuntos de 
interesse do país, nada de interesse particular, nem meu e nem de quem quer que seja. Nunca 
indiquei ninguém, nunca recomendei ninguém, nada. 

Ministério Público Federal: -Certo. Consta dos autos aqui, senhor José Carlos, umas agendas 
que foram apreendidas no Instituto Lula de algumas reuniões que o senhor efetuou com o 
senhor ex-presidente lá no instituto. Nessas agendas constam algumas ocasiões em que o 
senhor compareceu lá, e está anotado a sua, o seu horário lá de audiência com o senhor ex- 
presidente de forma isolada e também algumas ocasiões em que o senhor comparece com 
algumas pessoas, como, por exemplo, o senhor André Esteves e também o embaixador do 
Catar, o senhor se recorda dessas reuniões? 

José Carlos Bumilai: -Eu... O Catar manifestou interesse por etanol, essa questão eu já respondi na 
Policia Federal aqui em Curitiba. O Catar tinha interesse em etanol, que o Catar produz gás, não 
produz petróleo, e através de uni cidadão que era diretor de uma empresa de gás me foi dito e me 
apresentaram o embaixador do Catar, que manifestou interesse na compra da usina São 
Fernando, e reclamou que a então presidente Dilma, que tudo aquilo que o presidente Lula 
tinha feito para aproximar o Brasil dos países árabes, a presidente Dilma estava virando as 
costas, que eles tinham interesse em comprar, mas não com aquela situação política, política 


de petróleo e gás que estava acontecendo naquele momento com aquela presidência, e 
pediu para marcar uma audiência com ele e eu marquei, ele foi e reclamou disso aí, e ficou 


nisso, não comprou a usina, e... 

Ministério Público Federal: -E com relação a essas duas reuniões que o senhor teve no Instituto 
Lula com a pessoa de André Esteves? 

José Carlos Bumlai: -Também foi relativo, foi relativo uma delas à venda da usina, a outra eu 
realmente não me lembro o que foi 


- Depoimento de LULA (Evento 1350, Termo 2) 


Ministério Público Federal: --Senhor ex-presidente, nos e-mails apreendidos no Instituto Lula, 
diversos encontros do senhor Bumlai com o senhor, entre eles, eu vou citar alguns, no dia 6 
de março de 2014, o senhor Bumilai e o senhor encontraram com o embaixador do Catar, por 
qual motivo esse encontro o Bumlai com o senhor? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Procurador, sabe que perguntar uma reunião de um ex-presidente da 
República com um empresário ou com um embaixador... Eu certamente recebi mais empresários 
no Instituto do que eu recebia como presidente da República, que eu tinha mais tempo livre. 
Todas as pessoas que me procuravam, me procuravam para discutir "Como nós vamos fazer o 
Brasil voltar a crescer, como nós vamos fazer com que a economia do Brasil possa ser respeitada”. 
Olha, se alguém trouxe alguém do Catar, eu não sei se foi pra discutir assunto de olimpíadas ou de 
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futebol, mas eu não sei se teve um embaixador do Catar comigo. Se tiver na minha agenda deve 
ter tido alguma razão. Eu recebi muitos empresários, recebi muitos empresários, muitos 
embaixadores, muitos ex-presidentes, muitos primeiros-ministros... 

Ministério Público Federal: -Existiu um encontro também do senhor Bumlai e do senhor 
André Esteves com o senhor no Instituto Lula, qual motivo teria esse encontro? 

Defesa: -Pela ordem, excelência, na verdade existe um apontamento, não necessariamente a 
existência do encontro. 

Ministério Público Federal: -Eu vou corrigir a pergunta, senhor ex-presidente, existe um 
apontamento de um encontro do senhor com André Esteves e com Bumilai. 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Eu não lembro se eu estive com o André Esteves junto com o Bumlai. 
Ministério Público Federal: -Ok. Senhor ex-presidente, existe um apontamento quanto a 
isso. Por qual motivo o senhor acha que pode ter tido um assunto em comum, algum 
assunto em comum que você pode ter tido com eles? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Se teve algum assunto em comum, que eu não sei... Deve ter sido o 
José Carlos Bumilai, dificuldade econômica, querendo que o BTG salvasse a empresa como 
todo mundo fazia, e nem sempre salvava. 


Por fim, como prêmio da contratação ilegal da SCHAHIN pela PETROBRAS, 


consubstanciada em crime de corrupção, e que permitiu a quitação do empréstimo feito por JOSÉ 
CARLOS BUMLAL o então Diretor Internacional da PETROBRAS responsável, NESTOR CERVERÓ, 
foi indicado por LULA para o cargo de Diretor Financeiro da BR DISTRIBUIDORA. Foi uma 
retribuição à liquidação da dívida de BUMLAI com o grupo empresarial SCHAHIN, por meio do 
contrato de operação da VITORIA 10000!*. 


- Depoimento de NESTOR CUNÃT CERVERÓ (Evento 599, TERMOS e Evento 122 - TERMO15) 


Ministério Público Federal:- É se o senhor tomou conhecimento se esse, conforme consta 
aqui no depoimento, se essa sua indicação pra BR distribuidora teria alguma relação com o 
empréstimo, com a questão da sonda vitória 10000 que foi contratada pela Schahin? 

Depoente:- Não, desculpe, eu vou contextualizar, o que eu digo no meu depoimento é que eu 
tive informações, o doutor não falou sobre isso, que isso teria sido uma compensação, um 
agradecimento pelo fato de em 2006, final de 2006, início de 2007 eu ter conseguido 
liquidar através da contratação da Schahin Óleo e Gás para operadora da vitória 10.000, da 
segunda sonda que a área internacional contratou e havia uma dívida de campanha em 
2006, do PT, isso me foi pedido pelo Gabrielli para que eu resolvesse esse problema, porque 
eu fui levar ao Gabrielli um problema que o Silas estava me pressionando para liquidar uma dívida 
do PMDB de 10 ou 15 milhões de reais da campanha de 2006, eu fui pedir ajuda ao Gabriellie o 
Gabrielli falou, vamos fazer uma troca, eu me lembro dessa conversa, foi uma conversa só nós dois 
em que o Gabrielli falou, vamos fazer uma troca, deixa que eu resolvo o problema do Silas e você 
resolve o problema do PT, eu desconhecia esse problema, aí ele me disse “O PT tem uma dívida de 
50 milhões de reais que foi empréstimo tomado junto ao banco Schahin e você vê o que você 
pode fazer, eu sei que vocês estão negociando com a Schahin”, aí eu chamei o filho dos donos da 
Schahin, o Fernando Schahin que é diretor da Schahin Óleo e Gás e eu sabia que eles estavam com 
essa pretensão e falei “Olha, nós podemos fechar, colocar vocês como operadores da sonda” 
porque eles já operavam uma sonda aqui na bacia de Campos, “Desde que a dívida de 50 milhões 
seja liquidada” ele até reclamou “Não, mas isso é o banco” eu falei "Bom, isso aí é problema de 
vocês, não é problema meu, eu sei que o grupo é o mesmo” e 2 dias depois ou 2 ou 3 dias depois 
o Gabrielli me ligou e me disse “Olha, o problema está resolvido, pode ir em frente, e aí me foi dito 
que essa liquidação, ou seja, ter conseguido liquidar essa dívida teria sido o motivo, ou um dos 
motivos uma compensação, ou seja, teria sido uma forma de agradecimento pelo fato de eu ter 
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conseguido liquidar essa dívida do PT. 


Em razão dos fatos acima expostos, conforme prova documental juntada nos Eventos 
02, 367, 1323, bem como dos testemunhos acima referenciados, EDUARDO MUSA, FERNANDO 
ANTONIO SOARES FALCÃO, MILTON TAUFIC SCHAHIN, NESTOR CUNAT SERVERO e SALIM 
TAUFIC SCHAHIN foram condenados pelos crimes de corrupção e gestão fraudulenta, nos autos 
da ação penal nº 5061578-51.2015.4.04.7000, mesmo processo que resultou na condenação de 
JOSÉ CARLOS BUMLAI pela prática dos crimes de gestão fraudulenta de instituição financeira 
e corrupção passiva. 


Em resumo, em razão de tal empréstimo e da gestão fraudulenta da dívida, bem como 
pela corrupção na contratação da SCHAHIN para operação do Navio Sonda Vitória 10000 pela 
PETROBRAS, JOSÉ CARLOS BUMLAI auferiu vantagem indevida no importe de R$ 
54.985.580,00'*, valor atualizado da dívida em 2009. 


Em sua defesa prévia, JOSÉ CARLOS BUMLAI tenta negar benefícios econômicos 
advindos com a quitação fraudulenta do empréstimo, ao argumento que o mútuo era uma dívida 
meramente formal: 


"Nem mesmo a artificiosa alegação de que o defendente JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES 
BUNLAI teria obtido proveito econômico com a quitação fraudulenta do empréstimo autoriza a 
infundada acusação de lavagem de dinheiro, na medida em que a “dívida” junto ao grupo 
SCHABIN era me+mente formal, dada a natureza fraudulenta do empréstimo.” (Defesa Prévia 
de JOSÉ CARLOS BUMLAI, Evento 87) 


Entretanto, os escritos lançados na defesa preliminar vão de encontro aos dizeres de 
JOSÉ CARLOS BUMLAI, tanto no interrogatório prestado nos autos nº 5061578-51.2015.4.04.7000 
(Evento 367, Anexo 5), aproveitado para esta ação penal, tanto no interrogatório deste processo. 
Nas duas oportunidades, JOSÉ CARLOS BUMLAI expressou que o empréstimo estava a lhe causar 
problemas financeiros com a inclusão no CADIN e que a dívida lhe trouxe problemas para suas 
atividades cotidianas: 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 367, Anexo 5 e Evento 1350, Termo 1) 


Juiz Federal: -Isso foi naquela primeira reunião? 

Interrogado: -Foi na primeira e, já na segunda, com o Sandro, já na remessa que foi feita 
conforme a relação recebida, e era pra vencer, pra ser pago rapidamente, acontece que 
rapidamente chegou em 2005 a minha tesoureira me chamou e falei "Olha, nós estamos no 
Cadin, estamos impossibilitados de operar com banco", eu falei "Mas por quê?", "É que 
aquele empréstimo que o senhor fez no Schahin não foi pago”, Ah... Pelo amor de Deus! 

Juiz Federal: -Aí o que o senhor fez? 

Interrogado: -Aí eu procurei o banco, procurei o Sandro e falei "Escuta, não pagaram a 
conta, a conta não foi paga e eu estou no Cadin, como é que a gente faz pra resolver isso?”, 
ele falou “Olha, o correto é dar um bem em garantia”. Eu tenho uma fazenda que tem... Me 
perguntaram "Por que essa área?", essa minha fazenda tem vinte e poucos títulos, tinha lá 


um título de uma mina chamada Caieiras, que tinha estação de estrada de ferro, tinha 
exploração de calcário e tudo mais, cuja área dava o equivalente, a área vezes o valor da 


época, aquilo que foi a dívida que o banco me apresentou, para o senhor ter uma ideia. 
Juiz Federal: -Qual foi a dívida que o banco lhe apresentou? 
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Interrogado: -Foi 18 milhões. Eu não fiz conta nenhuma, não fiz conta de juros, de nada, eu 
queria ficar livre do problema pra liberar as minhas atividades rurais, porque nós vivemos de 


créditos rurais, fizemos isso. Passado isso, eu fui e propus ao banco, reuni meus filhos, eu 
falei "Olha, eu gostaria de conversar com vocês, eu fiz um erro, um grande erro "... 

Juiz Federal: -Isso foi por volta de quando, senhor Bumlai? 

Interrogado: -Meados de 2005, um pouquinho pra frente. Eu falei... As datas, doutor, eu posso 
corrigir depois se for o caso. 

Juiz Federal: -Não, isso não é o problema. 

Interrogado: -"Eu fiz esse erro e eu nós vamos ter que arcar com isso”, mas antes disso eu 
perguntei ao banco "Escuta, mas o PT não vai pagar?”, falaram "Nós vamos ver" e voltou a 
resposta do Sandro pra mim “Olha, no momento não tem condição de o PT pagar”. 

Juiz Federal: -Mas quem lhe falou isso foi o próprio Sandro? 

Interrogado: -Foi. 

Juiz Federal: -E o que mais que ele falou para o senhor? 

Interrogado: -Falou que não, e aí estava apresentando uma série de dificuldades e aquela époa 
não ia dar para o PT pagar e tinha que achar uma solução; a solução que eu achei foi essa de dar 
a área e fazer uma dação em pagamento e tirar isso a minha frente, que eu nunca tinha tido 
um problema desses, nenhum. Comuniquei meus filhos, destacamos a área, demos em 
garantia, o banco fez um contrato de dação em pagamento daquela área, que deve estar no 
meu processo, e um comodato porque a fazenda não se vende em uma semana, então 
enquanto eu usasse eu teria o comodato que o banco escreveu pra mim. 

Juiz Federal: -Pode continuar. 

Interrogado: -Posso continuar? Bom, passado algum tempo, eu acho que meses até, eu fui 
chamado de novo, ele falou "Olha, não vai dar pra fazer a dação em pagamento, o correto é 
constituir uma empresa, essa área entra em garantia na empresa, hipoteca para o banco e aí 
a gente vai ver o que vai fazei”, eu como já estava com a área perdida, perdida em nome de 
A ou de B, tanto faz né, fiz isso, constituímos a Agro Caieiras com a finalidade única e 
específica, e não tem mais nenhum movimento nela, nenhum, para fazer essa operação. 

Juiz Federal: -E, assim, não era uma alternativa o senhor fazer uma consignação em pagamento, 
alguma coisa assim, o senhor não tinha liquidez pra fazer isso? 

Interrogado: -Eu não tinha liquidez na época, não tinha, na época eu não estava... Foi urna 
época difícil, até, pra nós... 

Juiz Federal: -Se o senhor alienasse essa área por conta o senhor não ia ter recursos pra 
pagar esse empréstimo? 

Interrogado: -Não, mas eu imaginei que eu hipotecando a área para o banco eu estaria livre, 
em só o banco acionar a área era dele, essa foi a minha imaginação, eu imaginei que tinha 


ficado livre do problema, quando na verdade eu não fiquei livre do problema. 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 


Defesa de José Carlos Bumlai: -A propósito, o senhor teve algum beneficio advindo do 
empréstimo que foi pego junto ao Banco Schahin? 

José Carlos Bumlai: -Ah não, não, só dor de cabeça, pelo amor de Deus, só dor de cabeça, eu 
fui pego de surpresa, tá... 

Defesa de José Carlos Bumilai: -Não, objetivamente, o senhor não precisa descrever a operação. 
José Carlos Bumilai: -Não, não, não. 

Defesa de José Carlos Bumilai: -O senhor teve algum beneficio? 

Juíza Federal Substituta: -Até porque foi reaproveitado aí, não é, doutor, então a gente aproveita 
aí o que ele falou da outra ação. 

Defesa de José Carlos Bumilai: -Exatamente. 

José Carlos Bumlai: -Eu não sei se foi isso, mas eu não tive nada, nenhum beneficio, só 
prejuízo, dei uma fazenda, hipotequei uma fazenda para dação em pagamento para o Banco 
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Schahin, aceitou, fizemos um contrato de arrendamento para mim enquanto não vendia a 
fazenda para terceiros, aí eles falaram, "Não, não, não queremos”, me tornaram refém de uma 
relação que eles queriam com o governo federal, e estou aqui eu hoje. 


Em suma, no contexto da corrupção na contratação do navio Sonda Vitória 1000, com a 
consequente quitação do empréstimo efetuado entre o Banco SCHAHIN e JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, o último auferiu benefício econômico líquido, que evitou que o grupo SCHAHIN 
executasse garantias em relação a BUMLAI e empresas a ele relacionadas. Há acréscimo 
patrimonial não só no aumento do ativo, mas também na diminuição do passivo. Ou seja, a 
quitação da dívida importou um aumento do patrimônio líquido de JOSÉ CARLOS BUMLAI em 
cerca de R$ 50 milhões, no ano de 2009. 


Além disso, as investigações revelaram que BUMLAI, no contexto da gestão fraudulenta 
praticada, recebeu também outro benefício. Arranjos criminosos foram feitos em 2005 para que 
ele recebesse valor equivalente ao do empréstimo, o qual seria compensado com o GRUPO 
BERTIN, que sempre possuiu muitos interesses no âmbito do governo federal e é sócio de 
BUMLAI em diversos empreendimentos. 


Assim, a quebra de sigilo bancário demonstrou que o FRIGORIFICO BERTIN repassou R$ 
12 milhões a JOSE CARLOS BUMLAI, o que representou em acréscimo patrimonial com causa 
ilícita. Essa compensação em favor de BUMLAI se insere no contexto do crime de gestão 
fraudulenta praticado no âmbito da SCHAHIN. Ou seja, recursos oriundos de operações 
financeiras fraudulentas concorreram com uma compensação ou prêmio ilícitos em favor de 
BUMLAI, de modo que BUMLAI se beneficiou duas vezes: ao ter a dívida fraudulentamente 
quitada mediante corrupção na PETROBRAS, em 2009, e ao receber um prêmio ilícito em 2005 de 
valor próximo ao do empréstimo obtido. Em interrogatório, BUMLAI alega que tais valores são 
oriundos de atividade econômica licita ao argumento que tais valores foram declarados em 
imposto de renda. Nesse sentido, releva mencionar que também todo o contexto da rolagem de 
dívida e quitação do empréstimo da SCHAHIN, nas palavras do próprio BUMLAI foram também 
formalizados em imposto de renda. De fato, a partir de 9/9/2005, o FRIGORIFICO BERTIN repassou 
valores a JOSE CARLOS BUMLAI. Ao final, o GRUPO BERTIN recebeu R$ 12 milhões de BUMLAI 
em 2004 e repassou R$ 12.045,904, nos anos de 2005 e 2006"”. 


3.5.3.2 - Das operações de Corrupção e Lavagem de ativos: JOSÉ CARLOS BUMLAI 


Em relação ao sítio de Atibaia, LULA e MARISA, já no final de 2010, tinham por intuito 
melhorar as condições do local, pois já atuavam como proprietários de fato do imóvel e 
desejavam passar os fins de semana e armazenar parte da mudança que seria para lá destinada, 
após o término do mandato presidencial de LULA. 


LULA e MARISA, concertadamente — aproveitando-se da quitação do empréstimo de 
BUMLAI junto ao BANCO SCHAHIN mediante corrupção na PETROBRAS e do benefício 
patrimonial obtido pelo empresário pecuarista no contexto da gestão fraudulenta, acima descritos 
como crimes antecedentes, que contaram com a ciência e influência do então Presidente da 
República — procuraram BUMLAI para que este reformasse o sítio de Atibaia. 


Assim, no final do ano de 2010, BUMLAI se deslocou ao sítio de Atibaia/SP, ocasião 
em que MARISA, previamente ajustada com LULA, acompanhada de FERNANDO BITTAR e 
ROGÉRIO AURÉLIO, solicitou a BUMLAI a realização de uma reforma e ampliação do local para 


147 O relacionamento financeiro pode ser visualizado na tabela que consta no Relatório de Informação n. 052/2017 — 
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que pudesse passar os finais de semana e acomodar parte da mudança presidencial que seria 
destinada ao sítio'*. O casal tinha liberdade e estava confortável em realizar tal pedido porque os 
recursos a serem investidos correspondiam a pequena parcela do valor auferido por BUMLAI com 
o empréstimo do Banco SCHAHIN, e pelo aumento patrimonial conferido a BUMLAI poucos 
meses antes, quando foi quitado o empréstimo deste com a SCHAHIN no valor de R$ 50 milhões 
por meio do contrato de operação do Navio Sonda 10000. 


FERNANDO BITTAR, ajustado com LULA e MARISA, também acompanhou todas as 
tratativas para a realização da obra por BUMLAI e a visita para a realização das reformas: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 


Fernando Bittar: -E ai eu lembro que meu pai comunicou que ia ter uma intervenção, que 
precisava fazer algumas obras e que a tia Marisa ia tocar a obra, Bumlai seria essa pessoa que 
iria fazer, e o único pedido que meu pai tinha feito é que fosse uma obra híbrida, não fosse obra 
que descaracterizasse o sítio, porque ela poderia fazer como, previa-se um galpão, eles planejaram 
um galpão, eu falei "Pó, um galpão no sitio? Não tem nada a ver um galpão”. você tem que fazer 
coisas que possam ser úteis no dia seguinte, aí começou a obra através do senhor Bumlai O 
Bumlai que começou a obra, eu tinha uma relação boa com o Bumlai porque a gente 
convivia lá em Brasília com ele, conhecia ele, tinha confiança pra ele fazer esse projeto, e ai 
começou a obra com o Bumilai e o Bumlai levou uma equipe dele, não sei dizer porquê, mas 


foi uma equipe que começou a obra atrás da casa, começou a fazer o alicerce e começou a 
dar muito problema com a equipe dele, era uma equipe bagunceira, que fazia arruaça, 


bebiam. 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 


Juíza Federal Substituta: -Ai a dona Marisa falou o que: o que ela quena fazer? 

José Carlos Bumilai: -Mostrou o muro que estava realmente inclinado, estava por cair, e que 
ela queria fazer mais alguma coisa, mais alguma ampliação para botar acervo os que viriam 
de Brasília do presidente Lula isso foi o que ela me falou. 

Juíza Federal Substituta: -Nessa primeira visita dela te explicando o que teria que ser feito o 
Fernando falou alguma coisa ou era só a dona Marisa que dava as instruções? 

José Carlos Bumilai: -Não me lembro do Fernando ter falado alguma coisa: ele endossava o 
que ela falava. 

Juíza Federal Substituta: -Tá. Aí ela lhe falou que queria fazer um lugar para botar os objetos que 
viriam do acervo presidencial. 

José Carlos Bumilai: -É, e que achava que tinham poucos quartos. 


BUMLAI concordou com o pedido de LULA e prometeu atendê-lo. 


A testemunha LILIAN MARIA ARBEX BITTAR confirmou, em depoimento, que 
BUMLAI realizou intervenções no sítio em benefício de LULA: 


148 Conforme depoimento prestado por JOSÉ CARLOS BUMLAI IPL 5006597-38.2016.404.7000, evento 74, 
TERMOAUD 3, ANEXO 304. 
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- Depoimento de LILIAN MARIA ARBEX BITTAR (Evento 1082, TERMOTRANSCDEP5) 


Defesa: -Eu fiquei com uma dúvida, esse anexo que foi construído atrás... Antes disso, junto com o 
acervo vinham vinhos de Brasília, ê isso? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Sim. 

Defesa: -Esse anexo que foi construído atrás, a senhora disse que era para receber parte do aceno, 
por que aquilo foi feito então em fornia de quartos, não simplesmente um depósito? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Na verdade é um depósito com banheiro, eu acredito que a tia Marisa 
quando solicitou que fosse feito aquilo ela pensou, porque os dois últimos quartos que ficaram 
ocupados com as caixas e que com o tempo foi liberando espaço, acho que ela pensou, vou 
construir um espaço para poder ser usado depois, senão fica um depósito sem uso. 

Defesa: -Agora de novo, eu volto à pergunta que eu já fiz, faz sentido dar tamanha liberdade para 
um terceiro mexer na propriedade de vocês? 

Juiz Federal: -Olha eu vou indeferir essa pergunta, doutora, ê opinião da testemunha, não cabe. 
Defesa: -Está bom, então eu vou reformular a minha pergunta, excelência. Vocês deram 
liberdade total à dona Marisa fazer como ela achasse necessário? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Foi dado liberdade total de usar como ela quisesse, foi o que o 
Jacó disse no primeiro dia. 

Defesa: -E por que? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Pela convivência que eles têm pelo nível de amizade, pela 
intimidade, familiaridade. 

Defesa: -A senhora tem conhecimento se no começou dessa obra quem ficou responsável 
por conduzi-la foi o senhor Bumlai? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Sim tenho. 

Defesa: -Por que a senhora em esse conhecimento, como a senhora sabe disso? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Porque o Fernando falava que era o Bumlai que estava tocando 
essa obra para a tia Marisa ê isso que eu tenho lembrança. 


De se ver que JOSÉ CARLOS BUMLAI, conterrâneo do então Senador DELCIDIO DO 
AMARAL e com quem mantinha uma relação amistosa, tratou com o então parlamentar sobre o 
assunto das reformas em benefício de LULA, em oportunidades que com estes conversavas no 
Estado do Mato Grosso do Sul: 


- Depoimento de DELCIDIO DO AMARAL GOMEZ (Evento 599, TERMO?) 


“Ministério Público Federal: -Diante da ratificação dos depoimentos anteriores, as perguntas 
serão apenas complementares, e já me adiantando, eu gostaria que o senhor relatasse o que o 
senhor tem conhecimento envolvendo a obra do sítio de Atibaia? 

Delcidio do Amaral Gómez: -Conforme eu afirmei ao Doutor Moro e também em outras 
audiências em que prestei depoimento, as informações sobre o sítio de Atibaia, foram 
fornecidas a mim pelo Doutor José Carlos Bumlai. Que nessas ocasiões dizia que ele era o 
responsável pela construção, ou pela reforma, do sítio de Atibaia, que inclusive estana 
contratando, ou contratou na época um engenheiro, um arquiteto, que eu desconheço o 
nome, e que ele seria responsável pela reforma das instalações do sítio. E ao mesmo tempo, 
depois, mesmo dentro do partido, e junto ao ex-govemador Zeca ex-govemador do meu 
Estado, do Mato Grosso do Sul ele seguidas vezes, me dizia que iria passar o final de semana 
no sitio do Lula. Isso era uma coisa corrente, era uma coisa.apesar de não conhecer o sítio, 
nós sempre, costumeiramente encontrávamos pessoas que iam passar o final de semana lá 
no sitio de Atibaia. E, por último, e importante também, foi quando o José Carlos Bumlai me 
disse que estava mais tranquilo com relação ao cumprimento dos cronogramas 
estabelecidos na construção do sítio de Atibaia porque a OAS iria entrar no processo, e com 
isso ele teria certeza de entregar a obra em tempo. Então essas são as informações principais 
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com relação a esse tema sitio de Atibaia. 

Ministério Público Federal: -Em relação a essas reformas que o Bumlai comentou com o senhor 
que iria fazer no sítio, essas reformas eram em beneficio do ex-presidente Lula? 

Delcídio do Amaral Gómez: -O meu entendimento é que sim, porque esse sítio sempre foi 
conhecido como sítio do ex-presidente Lula. 


Foi assim que, após se comprometer em realizar as reformas, LULA e MARISA, com a 
concordância e ciência de FERNANDO BITTAR, indicaram que BUMLAI deveria procurar 
ROGÉRIO AURÉLIO, o qual coordenaria as obras do Sítio de Atibaia em benefício do casal. 
ROGÉRIO AURÉLIO era assessor e homem de confiança de LULA! e foi incumbido de zelar pela 
ocultação da reforma e dos recursos ilícitos que nela seriam empregados. 


Era função de ROGÉRIO AURÉLIO coordenar a obra e evitar que a origem e natureza 
criminosa dos recursos ilícitos empregados no Sítio de Atibaia, bem como a real propriedade 
exercida por LULA e MARISA, fosse de ciência de terceiros. Foi nesse contexto que o arquiteto 
IGENES NETO, que veio a ser contratado por BUMLAI para executar as obras, se reportou a 
ROGÉRIO AURÉLIO, servidor da Presidência de República, com o encaminhamento das plantas das 
suítes, da cozinha e da sauna que seriam executadas no sítio de Atibaia/SP (Evento 2, Anexos 317 
e 318). 


Foi assim que, após ajustado com LULA, FERNANDO BITTAR e MARISA, e para 
dissimular a origem e a natureza criminosa dos recursos, JOSÉ CARLOS BUMLAI pediu a seu 
sócio na Usina São Fernando, REINALDO BERTIN, que os pagamentos da reforma no Sítio de 
Atibaia fossem feitos a partir de empresas do Grupo Bertin, pertencentes ao último. 


REINALDO BERTIN aceitou fazer os pagamentos da obra mediante compensação 
financeira posterior, mas declarou não saber que obra seria essa e a quem favoreceria. Por esse 
método, houve a ocultação e dissimulação da origem e natureza criminosa dos recursos, os quais 
provinham dos crimes descritos no item anterior, quebrando-se o vínculo do dinheiro com 
BUMLAI e dando-se aparência lícita aos repasses. 


- Depoimento de REINALDO BERTIN (Evento 478, TERMO4) 


“Ministério Público Federal: -Ok. Foi prestado depoimento aqui pela senhora Ana Carolina e pelo 
senhor Osvaldo Solfa, informaram que o senhor determinou que eles arcassem com os custos de 
uma obra em Atibaia, que foi conduzida pelo senhor Igenes Neto. Que obra era essa, senhor 
Reinaldo Bertin? 

Reinaldo Bertin: -O José Carlos Bumlai pediu que ele ia usar os engenheiros da São Fernando lá 
pra pedir para contratar essa obra. 

Ministério Público Federal: -Pode continuar, por gentileza. 

Reinaldo Bertin: -E aí a Ana Carolina pediu autorização e foi autorizada a ver isso pra eles. 
Ministério Público Federal: -Ok. Em depoimento o senhor disse que Bumlai lhe pediu para arcar 
com a obra e que depois seria feito um acerto, o senhor confirma isso, por gentileza? 

Reinaldo Bertin: -Sim, o Bumlai pediu que aceitasse com o construtor lá que ele ia creditar 
pra nós na conta que nós tínhamos na usina, ele prestava muitos serviços pra nós, a empresa 
dele agropecuária. 

Ministério Público Federal: -Por que Bumilai lhe pediu para arcar com isso, senhor Reinaldo? 
Reinaldo Bertin: -Porque a gente tinha conta e ele tinha saldo lá na usina, aí ele tinha mais 
aporte que nós, foi isso 


149 Conforme depoimento prestado por ROGÉRIO AURÉLIO, IPL 5006597-38.2016.404.7000, evento 64, TERMOAUD 4, 
pgs. 3 - 6, ANEXO 275. 
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Após acertado com REINALDO BERTIN, JOSÉ CARLOS BUMLAI ligou para seu 
funcionário EMERSON CARDOSO LEITE (EMERSON LEITE), gestor da Usina São Fernando”, e 
solicitou a este a indicação de pessoas para a realização de uma reforma no Sítio de Atibaia, que 
deveria ser realizada em curto período de tempo. Inicialmente, a intervenção teria por objeto a 
construção de quatro quartos junto a uma casa que já existia no local. Na ocasião, JOSÉ CARLOS 
BUMLAI repassou para EMERSON LEITE o contato de ROGÉRIO AURÉLIO, este último indicado 
por LULA e MARISA para tratar das questões relativas à reforma. 


EMERSON LEITE, em atenção ao pedido de BUMLAI, fez um contato com RÔMULO 
DINALLI DA SILVA (RÔMULO DINALLI, também funcionário da Usina São Fernando, e pediu a este 
que indicasse uma empresa para a realização da reforma em um sítio localizado em Atibaia/SP. 


- Depoimento de EMERSON CARDOSO LEITE (Evento 599, TERMO1) 


“Ministério Público Federal: -Então eu gostaria que o senhor circunstanciasse como que foi esse 
pedido do Bumlai, para o senhor fazer a reforma no denominado sitio de Atibaia. 

Emerson Cardoso Leite: -Ele me ligou, não é? Falou que precisava fazer uma reforma no sítio. 
Como eles tinham vários empreendimentos: vários negócios, era mais de um negócio: sou 
engenheiro eu falei:"Está bom " E aí ele me descreveu o que precisava ser feito: certo? Eu falei: 
"Ah eu não mexo com esse tipo de obra, eu não sou arquiteto, eu sou engenheiro" Mexo com 
indústrias: coisas diferentes : E ai liguei lá na São 
Femando, chamei o Rômulo, que era o engenheiro que estava atuante na São Femando, 
conheci o Igui, que é um arquiteto que já trabalhava lá no serviço, pedi pra ele ir pra lá. 
Encontrei com ele em Atibaia: olhei tudo que tinha que ser feito, certo? E comecei a soltar o 
serviço: "Faz aqui, faz ali, mexe aqui " 


Na ocasião, ROMULO DINALLI indicou a empresa FERNANDES DOS ANJOS, de 
propriedade de ADRIANO FERNANDES DOS ANJOS (ADRIANO DOS ANJOS), a qual se uniu com o 
arquiteto IGENES NETO, gerente de obras do Grupo Bertin, para realização da empreitada. A 
empresa FERNANDES DOS ANJOS já era contratada e prestava serviços à USINA SÃO FERNANDO, 
pertencente à família BUMLAI e ao Grupo Bertin. 


A partir da oferta de RÔMULO DINALLI, os prestadores de serviço IGENES NETO e 
ADRIANO DOS ANJOS fizeram os levantamentos necessários e aceitaram realizar a obra, que foi 
coordenada por IGENES NETO com a utilização de mão de obra da empresa FERNANDES DOS 
ANJOS. ROMULO DINALLI expôs com clareza os fatos em depoimento prestado em juízo: 


- Depoimento de RÔMULO DINALLI DA SILVA (Evento 480, TERMO 1) 


“Ministério Público Federal: -Em depoimento prestado ao Ministério Público do Estado de São 
Paulo, o senhor alegou que foi procurado pelo senhor Emerson, para indicar uma empresa para 
fazer uma obra em Atibaia, o senhor lembra disso? 

Rômulo Dinalli da Silva: -Correto. 

Ministério Público Federal: -O senhor poderia circunstanciar, por gentileza? 

Rômulo Dinalli da Silva: -Explicar, o senhor diz? 

Ministério Público Federal: -Isso. 

Rômulo Dinalli da Silva: -Recebi um contato do Emerson, que é meu superior direto, era gestor 
na engenharia, assim, para que indicasse uma empresa pra fazer um serviço de construção civil, 
numa propriedade no interior de São Paulo. Eu, assim uma empresa que estivesse trabalhando lá 
na usina, porque envolvia alguns serviços de estruturas metálicas, fundações, estruturas metálicas, 


150 A USINA SÃO FERNANDO é uma sociedade entre o Grupo BERTIN com a família BUMLAI. 
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e uma dessas empresas estava disponível e poderia se deslocar para fazer o serviço. Assim foi feito. 
Eu indiquei essa empresa para trabalhar nessa edificação, nessa obra. 

Ministério Público Federal: -Que empresa o senhor indicou? 

Rômulo Dinalli da Silva: -A empresa Femandes dos Anjos. 

Ministério Público Federal: -Me fale um pouco sobre essa empresa, por gentileza. 
Rômulo Dinalli da Silva: -Era uma empresa de calderaria calderaria, que a gente fala, é que 
executa montagens industriais que estava também fazendo algum serviço de construção civil lá na 
São Fernando, em Dourados, na época. Eles prestavam bons serviços, eram profissionais. Foi a 
empresa que eu busquei pra me auxiliar nessa atividade nesses serviços. 
Ministério Público Federal: -Essa empresa, compunha ela o senhor Adriano e o senhor 
Igenes Neto, é isso? 

Rômulo Dinalli da Silva: -F. A empresa era do Adriano, o proprietário era o Adriano e o 
Igenes era funcionário dele. 

Ministério Público Federal: -E eles toparam fazer essa obra lá em Atibaia? 

Rômulo Dinalli da Silva: -Eles toparam fazer a obra. 


Por sua vez, IGENES NETO, arquiteto responsável pela condução das obras, confirmou 
a visita ao sítio para levantamentos, e, em 17/10/10, utilizando-se da conta de e-mail de sua 
titularidade (arq .igWhotmail.com), enviou e-mails para EMERSON LEITE, com fotografias do local e 
desenhos com croqui das reformas pretendidas: construção de quatro suítes, construção de sauna 
anexa ao WC do espaço gourmet, ampliação da garagem/salão e reforma do salão de jogos 
(evento 2 - ANEXO 318). 


- Depoimento de IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO (Evento 480, TERMO2) 


“Ministério Público Federal: -O senhor prestou depoimento ao Ministério Público e relatou que o 
senhor foi chamado por Rômulo, o senhor e o senhor Adriano, foram chamados por Rômulo para 
fazer um serviço em Atibaia, o senhor se recorda disso? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -Olha, eu me recordo. Mas não foi propriamente pelo Rômulo 
e, sim, pelo Rômulo e pelo engenheiro Emerson. 

Ministério Público Federal: -Me explique, por favor, essa situação. 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -O engenheiro Rômulo era o engenheiro residente da usina de 
São Fernando, que se reportava ao engenheiro Emerson, que era o gerente geral. Não sei como 
designar a função dele. Eu sei que ele era coordenador geral, praticamente. Eu tinha muito contato 
com o engenheiro Rômulo, que era o engenheiro que ficava na Usina São Fernando, operando 
todas as obras da Usina São Fernando. Nós trabalhávamos para a Usina São Fernando por contrato 
da FA com a São Fernando. Aí foi que teve a minha relação com o onde eu conheci o Rômulo, o 
engenheiro Rômulo, e conheci o engenheiro Emerson. Eles dois trabalhavam juntos. O Rômulo 
reportava ao Emerson. 

Ministério Público Federal: -Sim, aí eles ofereceram o serviço de Atibaia, não é isso? Igenes dos 
Santos Irigaray Neto: -Na verdade o engenheiro Emerson chegou pra mim, falou que tinha um 
desafio, de uma obra que era meio num lugar inacessível e tal, se eu tinha interesse de conhecê-la 
aí eu falei "Bom, desafios, estamos prontos, né ". Foi quando houve, assim, uni estreitamento maior 
na nossa relação, entre eu e o engenheiro Emerson, mais especificamente para essa obra. 

(.) 

Ministério Público Federal: -Senhor Igenes, daí o senhor foi à Atibaia fazer uma vistoria inicial do 
sítio, é isso? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -É, eu fiai lá pra fazer essa avaliação. Encontrei o engenheiro 
Emerson já lá em Atibaia. Eu fui daqui e encontrei ele lá. 
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Após negociações por e-mail, trocados em 24/10/10, 25/10/11 e 01/11/10 ficou 
acertado que o preço da reforma efetuada por JOSÉ CARLOS BUMLAI em benefício de LULA 
seria de R$ 225.000,00. (Evento 2, Anexos 312, 313, 314 e 315) 


Nesse contexto, JOSÉ CARLOS BUMLAI, como já mencionado acima, com a intenção de 
ocultar e dissimular a origem criminosa dos valores e o próprio envolvimento da obra realizada em 
benefício de LULA, acertou com REINALDO BERTIN que os pagamentos não seriam realizados 
pelo próprio BUMLAI ou pela USINA SÃO FERNANDO 


Assim, EMERSON CARDOSO, após autorizado por REINALDO BERTIN, solicitou a ANA 
CAROLINA, engenheira do grupo Bertin, que procedesse com a orçamentação da obra no Sítio de 
Atibaia, bem como providenciasse os pagamentos em favor do arquiteto IGENES NETO. 


Antes disso, após indagado pelos funcionários ANA CAROLINA e OSVALDO SOLFA, o 
acionista do Grupo Bertin, REINALDO BERTIN, ajustado com JOSÉ CARLOS BUMLAI, confirmou a 
aqueles que deveria ser levada adiante a obra no Sítio de Atibaia e que todos os pagamentos 
relacionados a obra de reforma fossem efetuados pela empresa REMA PARTICIPAÇÕES. A empresa 
REMA PARTIICIPAÇÕES era uma pessoa jurídica que integrava o Grupo Bertin e que não possuía 
atividade, notadamente a execução de obras e reformas. 


Tais fatos foram confirmados em juízo pelas testemunhas REINALDO BERTIN, ANA 
CAROLINA e OSVALDO SOLFA: 


- Depoimento de REINALDO BERTIN (Evento 478, Termo4) 


Ministério Público Federal: -Ok. Os pagamentos foram efetuados por uma empresa que chama 
Rema Participações. Essa empresa pertence ao grupo Bertin senhor Reinaldo? 

Reinaldo Bertin: -Pertence. 

Ministério Público Federal: -Qual é o ramo de atividades da empresa Rema, senhor Reinaldo? 
Reinaldo Bertin: -A Rema está há muitos anos sem atividade, porque ela vem de uma outra 
empresa, que era uma empresa de transportes, e ela só cuida mesmo de coisas fora da empresa, 
sucatas, essas coisas assim. 

Ministério Público Federal: -E a Rema possui empregados, senhor Reinaldo? 

Reinaldo Bertin: -Não. 

Ministério Público Federal: -Está entre as atividades da Rema a construção e realização de 
reformas? 

Reinaldo Bertin: -Desculpa, não entendi a pergunta. 

Ministério Público Federal: -Está entre as atividades da Rema a construção ou realização de 
reformas? 

Reinaldo Bertin: -Não não ela não tem atividade nenhuma. 


- Depoimento de ANA CAROLINA AZEVEDO (Evento 478, Termo2) 


Ministério Público Federal: -Obrigado. Nós temos aqui um documento anexado ao processo, é o 
evento 2 — anexo 314, é um e-mail que consta uma mensagem do senhor Igenes para o e-mail da 
senhora, datado de I de novembro de 2010, cujo o assunto é "Proposta atualizada residência 
Atibaia”, nesta mensagem o senhor Igenes encaminhou a proposta, que aparentemente já 
havia sido combinado com a senhora por telefone, e encaminhou uma conta bancária dele 
para depósito, na sequência a senhora determina que Osvaldo Solfa providencie o 
pagamento urgente do adiantamento do contrato no valor de 40 mil reais. A senhora podia, 
por favor, me explicar esse e-mail, por gentileza? 

Ana Carolina Azevedo: -Na ocasião foi feita a negociação de uma proposta de serviço e foi 
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encaminhado para o Solfa para providenciar as questões de pagamento. 

Ministério Público Federal: -E a que se referia essa proposta do Igenes? 

Ana Carolina Azevedo: -Eram serviços de reforma, estrutura metálica, para um sítio em 
Atibaia. 

Ministério Público Federal: -E a que se referia esta obra, senhora Ana Carolina, por que esse 
e-mail foi encaminhado para a senhora? 

Ana Carolina Azevedo: -Foi solicitado pelo engenheiro Emerson lá da Usina São Fernando 
que eu negociasse a proposta, era uma proposta inicial acho que de 260 e alguma coisa, e foi 
negociado em 225. Eu fiz a parte comercial. 

Ministério Público Federal: -E por que a senhora encaminhou esse e-mail para o senhor Osvaldo 
Solfa? 

Ana Carolina Azevedo: -Por se tratar de assunto não relacionado a minha atividade na 
construtora. 

Ministério Público Federal: -E por que a ele, então, por gentileza? Era relacionado a quem? 

Ana Carolina Azevedo: -O engenheiro Emerson não tinha autonomia ou autorização para me 
demandar contratações, então eu pedi o aval do acionista, senhor Reinaldo Beftin, se eu podia 
fazer essa negociação, ele falou que podia fazer. 

Ministério Público Federal:- Também nesse e-mail, evento 2 — anexo 314, a senhora escreveu a 
seguinte frase para o senhor Solfa em relação ao senhor Igenes, “Combinamos que os valores mais 
altos serão faturados para o mesmo, no caso Igenes, e providenciaremos o pagamento direto ao 
fornecedor”, a senhora poderia me dizer o que significa isso? 

Ana Carolina Azevedo:- Eu não lembro na circunstância como é que foi definido desse formato. 
Ministério Público Federal:- É comum nas atividades da senhora fazer as compras e tirar a nota 
em nome de outra pessoa? 

Ana Carolina Azevedo:- Não, não é comum. 

Ministério Público Federal:- A senhora tinha autonomia pra fazer uma compra dessa maneira? 

Ana Carolina Azevedo:- Não. 

Ministério Público Federal: -Quem era o seu chefe à época e quem lhe dava as ordens? 

Ana Carolina Azevedo: -Na época era o Pedro Rachi, da construtora. 

Ministério Público Federal: -E em relação a esse fato? 

Ana Carolina Azevedo: -Autorizado pelo senhor Reinaldo. 

Ministério Público Federal: -Então foi o senhor Reinaldo a senhora confirma, de acordo 
inclusive em relação ao depoimento prestado anteriormente, que foi o senhor Reinaldo que 


orientou a senhora a proceder dessa forma? 
Ana Carolina Azevedo: -Exatamente. 


- Depoimento de OSVALDO SOLFA (Evento 478, Termo3) 


Ministério Público Federal: -Senhor Osvaldo, o senhor conhece a empresa Rema Participações? 
Osvaldo Solfa: -Sim, conheço. 

Ministério Público Federal: -Essa empresa tem alguma relação com o grupo Bertin? 

Osvaldo Solfa: -Tinha. 

Ministério Público Federal: -Poderia me explicar, por favor? 

Osvaldo Solfa: -Era uma empresa de pequeno porte, não tinha muito movimento, nenhum, 
comprava, vendia coisas velhas, sucatas, coisas assim, mas não tinha grande finalidade. 

Ministério Público Federal: -Ok. As atividades da empresa Rema Participações incluía reformas 
em sítios, aquisição de materiais para construções, estruturas metálicas, etc ? 

Osvaldo Solfa: -Não não. 

Ministério Público Federal: -O senhor conhece a senhora Ana Carolina do grupo Bertin? 

Osvaldo Solfa: -Conheço. 

Ministério Público Federal: -E qual era a função dela? 

Osvaldo Solfa: -A função dela era na aquisição de compra de materiais para a empresa, para as 
empresas do grupo Bertin. 
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Ministério Público Federal: -Ok. Gostaria que fosse exibido, por gentileza, o anexo, evento 2- 
anexo 314 para a testemunha. Obrigado. Senhor Osvaldo, aqui tem um email nesse evento 2- 
anexo 314, que consta uma mensagem do arquiteto Igenes Irigaray Neto para o e-mail da 
senhora Ana Carolina, datado de 1 de novembro de 2010, nessa mensagem posteriormente 
Ana Carolina determina ao senhor que providencie o pagamento urgente do adiantamento 
do contrato no valor de 40 mil reais ao senhor Igenes Irigaray Neto. Em depoimento 
prestado anteriormente o senhor relatou que pediu autorização para Reinaldo Bertin para 
providenciar os pagamentos, o senhor confirma isso? 

Osvaldo Solfa: -Confirmo. 

Ministério Público Federal: -Me circunstancie, por favor, me explique, por favor, como se 
procedeu? 

Osvaldo Solfa: -Essa engenheira Ana Carolina passou pra mim, eu só fazia o pagamento 
mediante autorização do Reinaldo Bertin. 

Ministério Público Federal: -E aí o senhor ligou pra ele, foi isso? 


Osvaldo Solfa: -Liguei pra ele Só fazia com a palavra dele final. 
Ministério Público Federal: -E aí o que ele disse para o senhor? 


Osvaldo Solfa: -"Sim está liberado. Pode fazer o pagamento " 


Na fase inquisitorial, JOSÉ CARLOS BUMLAI, ao prestar depoimento perante o Delegado 
de Polícia Federal MÁRCIO ANSELMO, admitiu que pagou por parte dos valores das reformas e 
que utilizou créditos que tinha com REINALDO BERTIN (Evento 2, ANEXO 304). No mesmo 
sentido, foram os fatos narrados de forma harmônica por REINANDO BERTIN: 


- Depoimento de BUMLAI (fase inquisitorial) - Evento 2, ANEXO 304 (17/08/2016) 


(...) QUE não sabe dizer quanto efetivamente foi gasto efetivamente nesse serviço; QUE ao que 
sabe quando deixaram a obra foi realizado um "acerto" no valor de R$ 38.000,00, que foi pago 
pelo declarante; QUE utilizou-se de recursos de que dispunha na época de seus créditos de 


produção de cana de açúcar para pagamento dos valores” 


- Depoimento de REINALDO BERTIN (Evento 478, TERMO4) 


Ministério Público Federal: -Ok. Em depoimento o senhor disse que Bumlai lhe pediu para arcar 
com a obra e que depois seria feito um acerto, o senhor confirma isso, por gentileza? 
Reinaldo Bertin: -Sim, o Bumlai pediu que acertasse com o construtor lá que ele ia creditar pra 


nós na conta que nós tínhamos na usina, ele prestava muitos serviços pra nós, a empresa 
dele agropecuária. 


Ministério Público Federal: -Por que Bumilai lhe pediu para arcar com isso, senhor Reinaldo? 
Reinaldo Bertin: -Porque a gente tinha conta e ele tinha saldo lá na usina, aí ele tinha mais 
aporte que nós, foi isso 


Em seu interrogatório no curso desta ação penal, JOSÉ CARLOS BUMLAI recuou 
quanto ao que tinha dito e sustentou que não custeou sequer R$ 1,00 real nas obras efetuadas no 
Sítio de Atibaia em benefício de LULA e tampouco as acompanhou: 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 


Juíza Federal Substituta: -Apresentou o Reinaldo, que levou o Emerson nessa visita para fazer as 
reformas. Ficou acertado com dona Marisa ou com o Fernando quem pagaria por essas reformas? 
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José Carlos Bumlai: -Naquele momento não se discutiu pagamento. 

Juíza Federal Substituta: -Nem custos? 

José Carlos Bumilai: -Nem custos porque não sabia o que ia fazer. 

Juíza Federal Substituta: -Tá. Não se discutiu pagamento, em que momento se discutiu 
pagamento? 

José Carlos Bumilai: -Não, não, se foi discutido eu não participei. 

Juíza Federal Substituta: -O senhor não pagou nada dessas obras? 

José Carlos Bumilai: -Nada, nada, nada, nem 1 real. 

Juíza Federal Substituta: -Tá. Segundo consta aqui o senhor teria pedido ao Reinaldo Berdin, 
Bertin, não é, que os pagamentos não fossem feitos pelo senhor ou pelas empresas do 
senhor, mas sim por uma empresa do grupo. 

José Carlos Bumlai: -Não sei quem disse, mas não é verdade. 

Juíza Federal Substituta: -O senhor não falou isso para o Reinaldo? 

José Carlos Bumlai: -Eu não falei isso para ninguém. Olha, sobre o que foi feito, quanto 
pagou, se pagou, eu não participei. 

Juíza Federal Substituta: -Se o Grupo Bertin pagou. 

José Carlos Bumilai: -Eu não participei. 

Juíza Federal Substituta: -O senhor não tem participação, o senhor não ordenou? 

José Carlos Bumilai: -Nenhuma, doutora, nenhuma. 

Juíza Federal Substituta: -Então essa reforma do sítio a sua participação foi só apresentar o 
Reinaldo à dona Mansa, e ao Fernando e ao. 

José Carlos Bumlai: -Exatamente, como dono de uma construtora que podia fazer o serviço que 
não deu, no fim, eles acharam que eram incapaz e botaram para fora 

Juíza Federal Substituta: -Quando... Tem uma planilha de que foram gastos nessa primeira 
reforma 150 mil reais. O senhor não sabe quem. 

José Carlos Bumlai: -Não, não sei, não sei aonde foi gasto, nem com o que foi gasto. Em São 
Paulo, quando eu fiz uma declaração, me falaram que "Ah ", que eu falei sobre esses 38, 40 mil 
reais, eu fui surpreendido pelo repórter da Globo, "Eu não paguei, mas eu vou verificar se foi pago 
em meu nome, se foi pago em meu nome eu vou repor", não foi pago nada em meu nome. 

Juíza Federal Substituta: -Então essa declaração que o senhor deu no dia 17 de agosto de 
2016, que é assinada pelo senhor e pelos seus advogados, não é verdade quando o senhor 
disse que sabe quando deixaram a obra que foi realizado um acerto no valor de 38 mil reais, 
que foi pago pelo declarante”. 

José Carlos Bumilai: -Não, não, doutora, nesse dia eu estava... Eu fiz questão de fazer essa 
declaração para não faltar à convocação, eu estava mal. Nesse dia eu fui internado à noite com 
uma reação violenta ao tratamento de câncer que eu fiz, onde eu devia fazer oito aplicações e eu 
não consegui, fiz apenas seis, fui internado com quarenta de febre, fiz um exame que o resultado 
deveria ser no máximo 0.3 mgdl e eu estava com 33, eu trouxe até o papel aqui, estava à beira da 
morte verdade gente tinha pesquisar"? 

Juíza Federal Substituta: -Não, não, não precisa. Então isso que consta no seu depoimento não é 
José Carlos Bmulai: -Não, não é, não é, que... 

Juíza Federal Substituta: -Mas o senhor assinou, os seus advogados assinaram. 

José Carlos Bumilai: -Não, não, se comprovou ou não se é verdade? Naquele momento era a 
dúvida que a 

Juíza Federal Substituta: -Mas se era dúvida por que o senhor não falou, "Eu não sei, pode ser, eu 
vou 

José Carlos Bumilai: -Eu achei que tinha falado, eu me surpreendi depois com aquilo que eu 
assinei. 

Juíza Federal Substituta: -Tá. Se o senhor não teve nenhuma participação nessa reforma, nesses 
pagamentos, por que que ligaram para o senhor para tirar a equipe do Igenes? 

José Carlos Bumlai: -Acho que por educação, porque como fui eu que levei lá, tanto que eu nem 
consegui falar com o Reinaldo, eu não falei com o Reinaldo para falar que eu tinha recebido a 
ligação, eu falei com o Emerson, liguei na usina, na construção, peguei o telefone dele e falei pra 


231/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


ele, comuniquei, "Olha, recebi um telefonema assim", ainda brinquei com ele, falei "Pô, que 
competência hein, uma reforminha ", porque eu achava que era pequena, não é. 


A fim de tentar justificar a radical mudança de versão, JOSÉ CARLOS BUMLAI, a par 


de acompanhado dos advogados DANIELLA MEGGIOLARO PAES DE AZEVEDO (OAB/SP nº 
172750) e CONRADO GIDRÃO DE ALMEIDA PRADO (OAB/SP nº 303058) integrantes da 
prestigiada banca de advocacia NABOR BULHÕES ADVOGADOS, sustentou que na ocasião em que 
prestou o depoimento perante a autoridade policial, em 17 de agosto de 2016, estava passando 
mal e não tinha as mínimas condições físicas para o ato: 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 


Juíza Federal Substituta: -Então essa declaração que o senhor deu no dia 17 de agosto de 2016, 
que é assinada pelo senhor e pelos seus advogados, não é verdade quando o senhor disse que 
sabe quando deixaram a obra que foi realizado um acerto no valor de 38 mil reais, que foi pago 
pelo declarante”. 

José Carlos Bumilai: -Não, não, doutora, nesse dia eu estava... Eu fiz questão de fazer essa 
declaração para não faltar à convocação, eu estava mal. Nesse dia eu fui internado à noite 
com uma reação violenta ao tratamento de câncer que eu fiz, onde eu devia fazer oito 
aplicações e eu não consegui, fiz apenas seis, fui internado com quarenta de febre, fiz um 
exame que o resultado deveria ser no máximo 0.3 mgdl e eu estava com 33, eu trouxe até o 
papel aqui, estava à beira da morte. 


Ao ser questionado por qual motivo não requereu a autoridade policial a designação 
de novo depoimento, considerando o interregno entre a data da oitiva na Polícia Federal e a data 
do oferecimento da denúncia, JOSÉ CARLOS BUMLAI limitou-se a afirmar que estava doente no 


período: 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 


Ministério Público Federal: -O senhor prestou depoimento na polícia no dia 17 de agosto de 
2016. Quando que o senhor percebeu que as informações prestadas no depoimento não estavam 
corretas? 

José Carlos Bumlai: -Quando começaram a falar do sítio, que eu cheguei à conclusão que era 
inverdade que eu contratei, na verdade eu sabia que eu não tinha contratado, não é, nem o 
arquiteto, nada do que falavam na imprensa era verdadeiro. 

Ministério Público Federal: -Essa questão do arquiteto surgiu em 2015 na reportagem da Veja, 
antes do seu depoimento. 

José Carlos Bumlai: -Sim. 

Ministério Público Federal: -Ok. Além disso... J 

José Carlos Bumlai: -Tem também uma declaração minha na Federal dizendo que eu não 
conheço ele. 

Ministério Público Federal: -E o senhor confidenciou aos seus advogados isso? 

José Carlos Bumilai: -Eles sabem que eu não o conheço. 

Ministério Público Federal: -E por que o senhor não procurou as autoridades policiais, 
considerando que a ação do sítio foi proposta quase 1 ano depois daquele depoimento, para 
esclarecer a verdade? 

José Carlos Bumlai: -Porque eu estava doente, doutor. 

Ministério Público Federal: -Mas o senhor não tinha nem a intenção de esclarecer os fatos? 

José Carlos Bumilai: -Sim, mas eu estou para isso. 
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Em que pese a alegações de JOSÉ CARLOS BUMLAI em seu interrogatório, verifica-se 
que, entre o depoimento prestado ao Delegado MÁRCIO ANSELMO (17 de agosto de 2016) ea 
data do oferecimento da denúncia desta ação penal (22 de maio de 2017), o réu prestou vários 
depoimentos, seja como testemunha ou investigado. 

Apenas ilustrativamente colhe-se que JOSÉ CARLOS BUMLAI foi ouvido nas seguintes 
oportunidades: 


- 30 de setembro de 2016, na sede a Polícia Federal em Curitiba (Evento 1323, Anexos 
256 e 257), acompanhado dos advogados DANIELLA MEGGIOLARO PAES DE AZEVEDO (OAB/SP nº 
172750) e CONRADO GIDRÃO DE ALMEIDA PRADO (OAB/SP nº 303058); 


- 20 de outubro de 2016, na sede da Polícia Federal em Curitiba (Evento 1323, Anexos 
256 e 258), acompanhado pela advogada DANIELLA MEGGIOLARO PAES DE AZEVEDO (OAB/SP nº 
172750); 


- 30 de novembro de 2016, no interesse da ação penal nº 5046512-94.2016.404.7000, 
a par de exercer o direito ao silêncio, compareceu perante a sede do Poder Judiciário para ser 
ouvido por videoconferência com a 13º Vara Federal de Curitiba (Evento 1323, Anexos 259 e 260), 
acompanhado da advogada DANIELLA MEGGIOLARO PAES DE AZEVEDO (OAB/SP nº 172750); 


- 10 de março de 2017, no interesse de ação penal que envolvia suposto crime de 
embaraço à investigação, na sede da Justiça Federal em São Paulo (Evento 1323, Anexo 263), 
acompanhado dos advogados NABOR BULHÕES (OAB/DF 1.465-A), DANIELLA MEGGIOLARO PAES 
DE AZEVEDO (OAB/SP nº 172750) e CONRADO GIDRÃO DE ALMEIDA PRADO (OAB/SP nº 
303058). 


- 09 de maio de 2017, no interesse da ação penal nº 5063130-17.2016.404.7000 em 
curso na 13? Vara Federal de Curitiba (Evento 1323, Anexos 261 e 262), acompanhado dos 
advogados DANIELLA MEGGIOLARO PAES DE AZEVEDO (OAB/SP nº 172750) e CONRADO 
GIDRÃO DE ALMEIDA PRADO (OAB/SP nº 303058). 


Em todos estes depoimentos acima referenciados, JOSÉ CARLOS BUMLAI estava 
assistido pelos mesmos defensores que o acompanharam na oitiva do dia 17 de agosto de 2016 
(Evento 2, ANEXO 304) e que também o defendem nesta ação penal. A alegação que estava 
doente entre o depoimento prestado ao Delegado MÁRCIO ANSELMO (17 de agosto de 2016) e 
a data do oferecimento da denúncia desta ação penal (22 de maio de 2017) para tentar justificar 
a inércia em requerer a autoridade policial a designação de novo depoimento, o que poderia ter 
sido feito por simples petição, é inescusável, considerando ainda que, após aquela data (17/08/16), 
em ao menos 2 (dois) depoimentos, os conceituados advogados de JOSÉ CARLOS BUMLAI 
estiveram na Polícia Federal de Curitiba (Evento 1323, Anexos 256, 257 e 258), sem contar os dias 
de visitação. 

Todas estas circunstâncias demonstram ser insustentável a justificativa invocada por 
JOSÉ CARLOS BUMLAI no interrogatório desta ação penal. A novel versão do réu JOSÉ CARLOS 
BUMLAI para os fatos não é crível, não é suportada por nenhum elemento comprobatório e é 
contrária à prova dos autos. E mais, não faz nenhum sentido lógico que questão tão relevante para 
JOSÉ CARLOS BUMLAI e sua defesa (participação ou não nas obras em favor de LULA), de alta 
indagação, não tenha sido ventilada ainda na fase de investigação com o pedido de realização de 
novo depoimento. 


Aliás, as obras em benefício de LULA efetuadas por JOSÉ CARLOS BUMLAI foram 
reveladas em diversos depoimentos nestes autos: 
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- Depoimento de DELCIDIO DO AMARAL GOMEZ (Evento 599, TERMO2) 


Ministério Público Federal: -Em relação a essas reformas que o Bumlai comentou com o 
senhor que iria fazer no sítio, essas reformas eram em beneficio do ex-presidente Lula? 
Delcidio do Amaral Gómez: -O meu entendimento é que sim, porque esse sítio sempre foi 
conhecido como sítio do ex-presidente Lula. 


- Depoimento de REINALDO BERTIN (Evento 478, TERMO4) 


Reinaldo Bertin: -E aí a Ana Carolina pediu autorização e foi autorizada a ver isso pra eles. 
Ministério Público Federal: -Ok. Em depoimento o senhor disse que Bumlai lhe pediu para arcar 
com a obra e que depois seria feito um acerto, o senhor confirma isso, por gentileza? 


Reinaldo Bertin: -Sim, o Bumlai pediu que aceitasse com o construtor lá que ele ia creditar 
pra nós na conta que nós tínhamos na usina, ele prestava muitos serviços pra nós, a empresa 


dele agropecuária. 

Ministério Público Federal: -Por que Bumilai lhe pediu para arcar com isso, senhor Reinaldo? 
Reinaldo Bertin: -Porque a gente tinha conta e ele tinha saldo lá na usina, aí ele tinha mais 
aporte que nós, foi isso 


- Depoimento de EMERSON CARDOSO LEITE (Evento 599, TERMOL) 


“Ministério Público Federal: -Então eu gostaria que o senhor circunstanciasse como que foi esse 
pedido do Bumilai, para o senhor fazer a reforma no denominado sitio de Atibaia. 

Emerson Cardoso Leite: -Ele me ligou, não é? Falou que precisava fazer uma reforma no sítio. 
Como eles tinham vários empreendimentos: vários negócios, era mais de um negócio: sou 
engenheiro eu falei:"Está bom " E aí ele me descreveu o que precisava ser feito: certo? Eu falei: 
"Ah eu não mexo com esse tipo de obra, eu não sou arquiteto, eu sou engenheiro” Mexo com 
indústrias: coisas diferentes " E ai liguei lá na São Femando, chamei o Rômulo, que era o 
engenheiro que estava atuante na São Femando, conheci o Igui, que é um arquiteto que já 
trabalhava lá no serviço, pedi pra ele ir pra lá. Encontrei com ele em Atibaia: olhei tudo que 
tinha que ser feito, certo? E comecei a soltar o serviço: "Faz aqui, faz ali, mexe aqui " 


- Depoimento de ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL (Evento 1349, TERMO1) 


Juíza Federal Substituta: -Seguindo. Depois dessa visita ao sítio qual foi a segunda vez que o 
senhor foi até o sítio? 

Rogério Aurélio: -Olha, doutora, eu não lembro direito quando foi não, mas eu cheguei uma vez 
quando foi... Que a dona Mansa falou que já tinha um pessoal trabalhando lá. Mas eu não lembro 
se falar datas, dias precisos, eu não sei. Que quem cuidaria dessa reforma inclusive era a parte 
do pessoal do José Carlos Bumilai. 

Juíza Federal Substituta: -Então era aí que eu quero que você comece a falar conforme o senhor 
falou já por alto na polícia federal. 

Rogério Aurélio: -Sim 

Juíza Federal Substituta: -Então no final de 2010 o senhor soube que iria ser feita uma 
reforma no sítio e que essa reforma estava a cargo do senhor Bumlai? 

Rogério Aurélio: -Isso. 

Juíza Federal Substituta: -Que também era uma pessoa próxima ao presidente. 

Rogério Aurélio: -Muito próxima do presidente e da dona Marisa. 

Juíza Federal Substituta: -O senhor sabe explicar porque que o Bumlai fez a reforma? A pedido 
do presidente, da dona Mansa ou ? 

Rogério Aurélio: -Não, doutora, eu não sei porque o relacionamento que eu tinha com a dona 
Mansa e com o presidente praticamente era mais patrão e empregado. Por ser empregado tinha 
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as minhas obrigações como funcionário que dependia de um salário, que tinha que sobreviver 
com aquilo. E determinou que eu fosse conversar com o pessoal lá pra ver como é que 


estavam essas obras. Que o doutor Bumlai que estaria junto com... Coordenando os. 


- Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Juiza Federal Substituta: -Com relação específica à reforma do sitio, como que foi levado até o 
senhor esse pedido? 

Alexandrino Alencar: (...) então de manhã estive no Palácio do Planalto, de tarde eu digo "Bom, 
vou me encontrar com o Emílio, o Emílio vai estar lá com o presidente', e fiz o que fazia 
regularmente, procurei o gabinete do chefe de gabinete do Gilberto Carvalho, eu digo -Gilberto, 
eu vim aqui falar com o Emílio”, e ai fui ao gabinete, lá do gabinete me levaram para a 
antessala da sala do presidente, e chegou lá estava a dona Marisa dona Matisa Leticia estava 
lá na antessala e aí, conversando com ela, ela disse "Alexandrino, estou precisando de um 
favor da Odebrecht”, eu digo "O que é, dona Marisa?”, "Estou fazendo uma reforma em um 
sitio e estou tendo dificuldade na reforma, quem está fazendo a reforma é o grupo do grupo 
do Bumilai, do José Carlos Bumlai, mas eles estão com um cronograma muito atrasado e eu 
preciso terminar porque, não estou falando do dia 9 de dezembro, o mandato acaba dia 31 
de dezembro, para ele usufruir do sítio”, aí ela me comentou, disse “Olha, é um sítio em Atibaia” 
Cy 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo 2) 


Fernando Bittar: -E aí eu lembro que meu pai comunicou que ia ter uma intervenção, que 
precisava fazer algumas obras e que a tia Marisa ia tocar a obra, Bumlai seria essa pessoa que 
iria fazer, e o único pedido que meu pai tinha feito é que fosse uma obra híbrida, não fosse obra 
que descaracterizasse o sítio, porque ela poderia fazer como, previa-se um galpão, eles planejaram 
um galpão, eu falei "Pô, um galpão no sítio? Não tem nada a ver um galpão", você tem que fazer 
coisas que possam ser úteis no dia seguinte, aí começou a obra através do senhor Bumlai. O 
Bumlai que começou a obra, eu tinha uma relação boa com o Bumlai porque a gente 
convivia lá em Brasília com ele, conhecia ele, tinha confiança pra ele fazer esse projeto, e aí 
começou a obra com o Bumlai, e o Bumlai levou uma equipe dele, não sei dizer porquê, mas 
foi uma equipe que começou a obra atrás da casa, começou a fazer o alicerce e começou a dar 
muito problema com a equipe dele, era uma equipe bagunceira, que fazia arruaça, bebiam. 


Pois bem, em retorno aos fatos, após JOSÉ CARLOS BUMLAI, com o fim de ocultar e 
dissimular a participação nas obras do Sítio de Atibaia, ter ajustado com EMERSON LEITE e 
REINALDO BERTIN o custeio com créditos que possuía com o Grupo BERTIN, ANA CAROLINA e 
OSVALDO SOLFA passaram a interagir com IGENES NETO. 


A fim de evitar a identificação dos envolvidos na execução do empreendimento, as 
notas fiscais e faturas relacionadas a materiais e serviços adquiridos em favor de LULA, como 
combinado com este, MARISA LETICIA e FERNANDO BITTAR, sequer seriam objeto de emissão 
em nome do Grupo Bertin, tudo com o intuito de dificultar o rastreamento dos recursos e 
promover o distanciamento, ainda maior, de JOSÉ CARLOS BUMLAI e LULA com as obras. 


Foi assim que ANA CAROLINA acertou com IGENES NETO que as faturas relacionadas 
ao Sítio de Atibaia, a par de custeadas pelo Grupo Bertin, seriam emitidas em nome do arquiteto 
IGENES NETO e a REMA PARTICIPAÇÕES efetuaria os pagamentos mais elevados diretamente ao 
fornecedor. Tal modo inusual e sub-reptício de proceder foi objeto de registro em e-mail 
encaminhado por ANA CAROLINA a OSVALDO SOLFA*™:; 


151 EVENTO 2, ANEXO 314 
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Solfa, 


Favor providenciar pagamento URGENTE referente a adiantamento de contrato no valor de R$ 40.000,00. Combinamos que os 
valores mais altos serão faturados para o mesmo e providenciaremos o pagamento direto ao fomecedor. 


Valor total do contrato de R$ 225.000,00 


Grata 


Enga Carolina Lima BERTIN 


Engenharia Civil | 55 (14) 3513-3089 
Civil Engineering 


Grupo Bertin | www.grupobertin.com.br 


Em audiência, a testemunha ANA CAROLINA confirmou que tal maneria de proceder não 
era comum em suas atividades e foi orientada a atuar desta forma por REINALDO BERTIN, este 
pré-ajustado com JOSÉ CARLOS BUMLAI: 


- Depoimento de ANA CAROLINA AZEVEDO (Evento 478, Termo2) 


Ministério Público Federal:- Também nesse e-mail, a senhora escreveu a seguinte frase para o 
senhor Solfa em relação ao senhor Igenes, “Combinamos que os valores mais altos serão 
faturados para o mesmo, no caso Igenes, e providenciaremos o pagamento direto ao 
fornecedor”, a senhora poderia me dizer o que significa isso? 

Ana Carolina Azevedo:- Eu não lembro na circunstância como é que foi definido desse formato. 
Ministério Público Federal:- É comum nas atividades da senhora fazer as compras e tirar a 
nota em nome de outra pessoa? 

Ana Carolina Azevedo:- Não, não é comum. 

Ministério Público Federal:- A senhora tinha autonomia pra fazer uma compra dessa 
maneira? 

Ana Carolina Azevedo:- Não. 

Ministério Público Federal: -Quem era o seu chefe à época e quem lhe dava as ordens? 

Ana Carolina Azevedo: -Na época era o Pedro Rachi, da construtora. 

Ministério Público Federal: -E em relação a esse fato? 

Ana Carolina Azevedo: -Autorizado pelo senhor Reinaldo. 

Ministério Público Federal: -Então foi o senhor Reinaldo a senhora confirma, de acordo 
inclusive em relação ao depoimento prestado anteriormente, que foi o senhor Reinaldo que 
orientou a senhora a proceder dessa forma? 

Ana Carolina Azevedo: -Exatamente. 


Ouvido, IGENES NETO também confirmou o teor do e-mail em que se ajustou que valores 
altos seriam faturados em seu nome, mas os pagamentos operacionalizados pelo Grupo Bertin: 


- Depoimento de IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO (Evento 480, TERMO2) 


“Ministério Público Federal: -Ok. Nesse e-mail, senhor Igenes há uma informação de que valores 
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altos seriam faturados em seu nome e o pagamento seria feito direto pela Carolina ao fornecedor, 
o senhor se lembra disso? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -Olha doutor, sim. Algumas coisas pequenas, coisas assim eu 
comprava lá As grandes, os grandes materiais, ai sempre era reportado que tinha que ir pra lá. 
Ministério Público Federal: -Para lá para a Bertin é isso? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -É. passar para a engenheira Carolina. 


Em relação à remuneração do arquiteto IGENES NETO, a quebra bancária revelou que 
este foi remunerado pelos serviços e reembolsado pela compra de materiais que efetuou, mas 
ostensivamente, como acertado anteriormente, não apareceu a figura de JOSÉ CARLOS BUMLAI, 
que tinha a clara intenção de ocultar a origem dos recursos e distanciar-se pessoalmente destes. 

Assim, de forma sub-reptícia, foram efetuados 4 (quatro) depósitos em favor de IGENES 
NETO pela REMA PARTICIPAÇÕES, empresa que, como dito, integrava o Grupo Bertin e não tinha 
atividade comercial ativa, nas datas de 5/11/2010, 29/11/2010, 14/12/2010 e 18/03/2011, no valor 
total de R$ 150.500,00 (cento e cinquenta mil e quinhentos reais). 


DEPOSITANTE DATA DEPOSITADO VALOR 
REMA PARTICIPACOES LTDA 18/3/2011 IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO R$ 52.018,74 
REMA PARTICIPACOES LTDA 5/11/2010 IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO R$ 40.000,00 


REMA PARTICIPACOES LTDA 29/11/2010 IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO R$ 18.481,26"? 
| REMA PARTICIPACOES LTDA 14/12/2010 | IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO R$ 40.000,00 
R$ 150.500,00 


O pagamento das obras do sítio foram feitos não só mediante depósitos feitos 
diretamente pela REMA PARTICIPAÇÕES LTDA. na conta de IGENES NETO, mas também por meio 
do superfaturamento de serviços prestados pela FERNANDES DOS ANJOS à USINA SÃO 
FERNANDO. Parte dos valores devidos pela obra no Sítio de Atibaia, correspondente a R$ 
40.000,00 reais, nesse contexto, foram adicionados aos valores de faturas de serviços prestados 
pela FERNANDES DOS ANJOS à USINA SÃO FERNANDO! 


Embora o valor de R$ 150.500,00 objeto de depósito da REMA PARTICIPAÇÕES em favor 
de IGENES NETO seja inferior aos valores das propostas apresentadas pelo arquiteto em outubro 
de 2010!”, ele coincide exatamente com o valor constante da planilha de medições 
encaminhada via e-mail por IGENES NETOo para EMERSON LEITE e ROMULO DINALLI, 


funcionários da Usina São Fernando e do Grupo Bertin". 


Tais prestações de contas foram efetuadas em planilhas com os títulos CUSTO OBRA 
(ATIBAIA-SP) (Evento 2, ANEXO 294) e “OBRA BERTIN ATIBAIA-SP - RESUMO DOS CUSTOS” 
(Evento 2, ANEXO 322) com a descrição dos valores empregados por JOSÉ CARLOS BUMLAI em 
benefício de LULA, com ocultação e dissimulação da origem e natureza criminosa dos recursos. 


A partir das observações inseridas por IGENES NETO (FER, SOUFER, DIAS, etc.) na 
tabela CUSTO OBRA (ATIBAIA-SP) (Evento 2, ANEXO 294) foi possível efetuar o cruzamento dos 
materiais adquiridos em Atibaia/SP com Notas Fiscais emitidas por vários estabelecimentos 


152 A partir do afastamento do sigilo bancário de IGENES NETO verifica-se que ele utilizou o valor de R$ 18.481,26, 
recebido da REMA PARTICIPAÇÕES em 29/11/10, para a aquisição da empresa SOUFER INDUSTRIA LTDA de barras 
metálicas necessárias às obras do Sítio de Atibaia/SP. 

153 A São Fernando Açúcar e Álcool Ltda é uma empresa do GRUPO BERTIN e da família BUMLAL 

154 ANEXO 313. 

155 ANEXO 322. 
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comerciais locais em nome do arquiteto. 


Nesse contexto, as provas colhidas demonstram que todos os pagamentos efetuados 
junto aos fornecedores de materiais na obra no Sítio de Atibaia-SP, em especial, DEPÓSITO DIAS 
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. (Evento 2, ANEXO 323), SOUFER INDUSTRIAL LTDA. 
(Evento 2, ANEXO 324), SHOPPING-FER COMÉRCIO DE FERRAGENS LTDA. (Evento 2, ANEXO 325), 
JANE MARIA ARANTES OXIGÊNIO ME (Evento 2, ANEXO 326) e PERFILADOS ATIBAIA LTDA. 
(Evento 2, ANEXO 328), com a solicitação de emissão das notas fiscais em nomes de IGENES 
NETO, tinham por propósito único promover a ocultação de dissimulação da origem e natureza 
criminosa, propriedade, localização, disposição e movimentação dos recursos ilícitos, aí incluídos a 
ocultação do financiador da obra e seu beneficiário final, JOSÉ CARLOS BUMLAI e LULA, 
respectivamente. 


EVENTO 2, ANEXO 323: Notas Fiscais - DEPÓSITO DIAS 
Nº da NF Data de Emissão CPF Nome Valor contábil 
5.200 09/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 600,00 
5.209 10/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.349,18 
5.208 10/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 5,90 
5.225 12/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 307,00 
5.237 17/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.006,00 
5.242 19/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 2.550,00 
5.255 25/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.600,00 
5.258 27/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 4.350,91 
5.260 30/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 2.655,50 
5.216 11/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.232,25 
R$ 15.656,74 
EVENTO 2, ANEXO 324, p.5: Nota Fiscal - SOUFER INDUSTRIAL 
Nº da NF Data de Emissão CPF Nome Valor contábil 
000.055.205 02/12/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 10.216,70 
R$ 10.216,70 
EVENTO 2, ANEXO 325 - Notas Fiscais - SHOPPING-FER 
Nº da NF Data de Emissão CPF Nome Valor contábil 
9627 03/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 4.554,00 
9656 10/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 2.120,00 
9650 14/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 890,00 
9656 17/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 4.370,00 
9660 21/12/10 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 1.560,00 
9810 25/01/11 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 4.122,90 
R$ 17.616,90 
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EVENTO 2, ANEXO 326 - Nota Fiscal - JANE MARIA ARANTES OXIGÊNIO ME 


Nº da NF Data de Emissão CPF Nome Valor contábil 
000.002.616 11/01/11 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 546,00 
R$ 546,00 

EVENTO 2, ANEXO 328 - Notas Fiscais - PERFILADOS ATIBAIA 

Nº da NF Data de Emissão CPF Nome Valor contábil 
779 18/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 240,01 
818 26/11/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 350,42 
850 10/12/2010 861.521.061.68 Igenes S. Irigaray Neto R$ 80,01 
R$ 670,53 


Evidentemente que todos os documentos produzidos em nome de IGENES NETO 
(Evento 2, Anexos 323, 324, 325, 326 e 328) constituem atos e condutas autônomas com 
intuito único de dissimular a natureza dos valores provenientes dos crimes antecedentes, 


escondendo a origem dos valores e os responsáveis pelo pagamento, bem como o real 
beneficiário da reforma, no caso, o réu LULA 


Em suma, o conjunto probatório é revelador que os denunciados LULA, JOSÉ CARLOS 
BUMLAI, FERNANDO BITTAR e ROGÉRIO AURÉLIO dissimularam a origem e natureza criminosa 
dos valores empregados no Sítio de Atibaia, mediante (1) emissão de documentação para 
dissimular e esconder o financiador e o beneficiário das obras (dos quais fazem parte as 19 
notas fiscais constantes do Evento 2, Anexos 323, 324, 325, 326 e 328), bem como (2) por meio 
de 4 (quatro) repasses sub-reptícios, no valor total de R$ 150.500,00, efetuados por meio de 
empresa inativa do grupo Bertin (REMA PARTICIPAÇÕES), em favor de IGENES NETO, 
ocultando e distanciando JOSÉ CARLOS BUMLAI dos valores ilícitos, bem como LULA, 
beneficiário final dos valores. 


Por fim, no que se refere à conclusão das obras por parte de JOSÉ CARLOS BUMLAI em 
favor de LULA, de se ver que, em meados de dezembro de 2010, a obra que foi contratada para 
ser realizada em ritmo célere contava com atrasos e dificuldades, o que motivou uma ligação de 
ROGÉRIO AURÉLIO para BUMLAI”*. No referido telefonema, ROGÉRIO AURÉLIO comunicou a 
BUMLAI que não precisaria mais dar seguimento aos serviços e que a conclusão da reforma 
ocorreria com a contratação de uma “construtora de verdade”. 

Em seguida, JOSÉ CARLOS BUMLAI ligou para EMERSON LEITE!” e disse que, devido ao 
atraso, a condução da reforma no sítio de Atibaia/SP seria transferida para outra empresa. Em 
depoimento, EMERSON confirmou a ligação de JOSÉ CARLOS BUMLAI, na qual este informou 
que as obras, a partir daquele momento, iriam ser tocadas por uma “empresa de verdade”, que 
seria OAS ou ODEBRECHT: 


- Depoimento de EMERSON CARDOSO LEITE (Evento 599, TERMOTRANSCDEP1) 


156 Ouvido pela Polícia Federal nos autos 5006597-38.2016.4.04.7000, Evento 74, TERMOAUDS3, ANEXO 304. 
157 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 305 e 306. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 
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“Ministério Público Federal: -E aí final do ano ele pediu para o senhor qual era o cronograma que 
ele linha estipulado pro senhor? 

Emerson Cardoso Leite: -Não, ele tinha uma pressa desesperada, tanto é que não deu. A gente 
abandonou, não teve como conseguir. 

Ministério Público Federal: -Ok. 

Emerson Cardoso Leite: -Quase impossível para falar, ai ele ale brigou lá. 

falou: “Vou colocar uma empresa de verdade " 

Ministério Público Federal: -Ok. 


Em seu interrogatório judicial, JOSÉ CARLOS BUMLAI confirmou que ocorreu o 
telefonema, embora tenha tentado, de forma contrária à prova dos autos, se esquivar da 
responsabilidade das obras que efetuou em benefício de LULA: 


- Depoimento de JOSÉ CARLOS BUMLAI (Evento 1350, Termo 1) 


Juíza Federal Substituta: -Tá. Se o senhor não teve nenhuma participação nessa reforma, nesses 
pagamentos, por que que ligaram para o senhor para tirar a equipe do Igenes? 

José Carlos Bumlai: -Acho que por educação, porque como fui eu que levei lá, tanto que eu 
nem consegui falar com o Reinaldo, eu não falei com o Reinaldo para falar que eu tinha 
recebido a ligação, eu falei com o Emerson, liguei na usina, na construção, peguei o telefone 


dele e falei pra ele, comuniquei, "Olha, recebi um telefonema assim”, ainda brinquei com ele, 
falei "Pô, que competência hein, uma reforminha ", porque eu achava que era pequena, não é. 


Diante disso, a partir do telefonema de JOSÉ CARLOS BUMLAI para EMERSON LEITE, 
foi realizada uma revisão no objeto da obra executada por IGENES NETO™? e ADRIANO DOS 
ANJOS, os quais, em vez de efetuar uma construção integral de um anexo com quatro quartos, 
apenas concluiriam a execução de uma estrutura metálica de sustentação, que já estava em curso. 


O restante da construção foi assumido pela ODEBRECHT, sob a coordenação do 
engenheiro FREDERICO BARBOSA, como será detalhado em tópico próprio. Tal fato foi esclarecido 
por IGENES NETO em audiência: 


- Depoimento de IGENES DOS SANTOS IRIGARAY NETO (Evento 480, TERMO?) 


Ministério Publico Federal: -Senhor Igenes, como é que toi o cronograma da obra, o senhor deu 
conta de cumprir o cronograma que foi estipulado ao senhor? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -Na verdade o prazo era bem curto. A nossa parte de estrutura 
metálica teve que ser feita meio em paralelo com a parte civil, porque não foi só um prédio, não 
foi só a casa, o anexo, foi a sauna e foi também a parte onde ficava que falavam que ia ser a parte 
para funcionário. Essas três obras eram da parte metálica. Foram respectivamente pra nós. 
Ministério Público Federal: -E a obra civil quem fez? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -A obra civil foi um caso o seguinte: eu vim aqui para Dourados, 
para visitar a família, porque eu já estava há mais de mês lá e quando eu voltei já tinha uma equipe 
lá, na média de umas 30 pessoas, 20 a 30 pessoas. Todos estavam descaracterizados, todos com 
uniforme, mas sem logo, sem nada. Não falavam pra mim quem era, que empresa que era, 
simplesmente fui comunicado que eles iam fazer a parte civil. 

Ministério Público Federal: -O senhor se recorda da pessoa de nome Frederico? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -Frederico? 


158 Termo de depoimento e transcrição constam nos ANEXOS 309 e 310. O registro audiovisual da oitiva será 
encaminhado em mídia para Secretaria dessa 13? Vara Federal de Curitiba/PR. 
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Ministério Público Federal: -Isso. 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -Frederico foi uma pessoa eu conversei com uma pessoa, 
chamada Frederico lá. Foi a pessoa que viu os projetos e até pediu para que eu aprimorasse os 
projetos, porque até então a gente só tinha o croqui. 

Ministério Público Federal: -E esse Frederico ficou lá na obra depois, ele que coordenava a 
equipe da civil? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -Não. Quem coordenava lá tinha um mestre de obra, eu não 
me recordo com quem eu falava era só com o mestre de obra quase. 

Ministério Público Federal: -E o senhor Frederico, o senhor lembra dele lá também de alguma 
forma? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto: -Eu me lembro só quando eu voltei, que eu fui apresentado pra 
ele, por causa que ele estava com uma equipe lá eles falaram "Olha essa é a equipe que vai fazer a 
civil, e eu preciso que você fique aqui porque você é o autor do projeto e precisa que você 
acompanhe”. 


A par de FERNANDO BITTAR, em sua resposta a acusação (Evento 77), ter tentado 
descaracterizar o conhecimento do réu quantos aos crimes antecedentes com a “alegação de que 
o Peticionário não tem nehuma participação ou envolvimento com os supostos crimes antecedentes”, 
o réu BITTAR, filho de um homem público, cujo pai havia sido Prefeito da Cidade de Campinas, 
tinha total condições e de fato tinha ciência que tais investimentos no Sítio de Atibaia 
caracterizava a olhos vistos uma ilicitude. Não é escusável o argumento defensivo de FERNANDO 
BITTAR no sentido de, a par de conceder a utilização do sítio para MARISA e LULA, não querer 
saber e não querer perguntar as condições em que seriam realizadas as reformas. Primeiro porque, 
FERNANDO BITTAR acompanhou as obras e inclusive efetuou reclamações ao próprio JOSÉ 
CARLOS BUMLAI com relação ao comportamento da equipe. Acrescente-se que alegar ignorância 
caracterizara atitude “cegueira deliberada”, o que não milita em seu favor. A situação se agrava 
com o fato de BITTAR ter tido ciência que os pagamentos eram sub-reptícios, a exemplo do que 
ocorreu com BUMLAI e com a OAS, em que o réu tinha total ciência da forma que foram pagos 
os fornecedores, somado ao fato de que assinou todos os documentos da transação envolvendo 
esta última. 


Acrescente-se que, em relação à OAS, verifica-se que FERNANDO BITTAR tratou até de 
questões relacionadas ao triplex de LULA, com o qual não teria nenhuma relação, não fosse o fato 
de que participou ativamente da ocultação e dissimulação dos valores oriundos dos crimes 
antecedentes em benefício de LULA. Em corroboração, foram apreendidos no computador de 
FERNANDO BITTAR, em encaminhado por PAULO GORDILHO a FERNANDO BITTAR com as 
plantas da reforma do apartamento triplex no Guarujá. (Evento 2, Anexos 358, 359, 360 e 361). 
Além disso foram colhidas mensagens de telefone que corroboram a atuação ativa de 
FERNANDO BITTAR em benefício de LULA e MARISA LETICIA, como se colhe do Evento 2, Anexo, 
356, fls. 14; 


Dr Léo o Fernando Bittar aprovou junto a Dama os projetos tanto de guarujá 
como do sítio. Só a cozinha kitchens completa pediram 149 mil ainda sem 
negociação. Posso começar na semana que vem. E isto mesmo? 


De se ver também que FERNANDO BITTAR possuía relação extremamente íntima 
com LULA e MARISA, a quem chegavam a se tratar mutuamente como pais e filhos, e tinha total 
ciência da ilicitude da realização das obras custeadas por BUMLAI em favor de LULA, mormente 
porque sabia e entendia que NÃO ERA NORMAL que empresas com negócios no governo federal 
efetuassem em obras de forma gratuita em favor do Presidente da República por mera razão de 
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amizade: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 


Juíza Federal Substituta: -E se ele fizesse para o senhor, o senhor acharia normal um amigo fazer 
uma obra de 150 mil sem cobrar nada sem. 
Fernando Bittar: -Eu não acho normal, tanto é que eu tenho outra propriedade e ninguém fez 


uma obra pra mim, foi um caso. 


Por todas essas razões, de se ver que FERNANDO BITTAR tinha conhecimento da 
elevada probabilidade de que praticava e participava de ilicitude ao permitir a execução das obras 
em sua propriedade às escondidas, com ocultação dos executores (JOSÉ CARLOS BUMLAI, OAS e 
ODEBRECHT) e do beneficiário LULA, inclusive em valores superiores ao que tinha investido na 
própria aquisição do sítio. De se ver que BUMLAI, ODEBRECHT e OAS mantiveram funcionários 
descaracterizados, inclusive sem identificações nos uniformes, tendo a última mantido operários 
informalmente no sítio por praticamente 6 (seis) meses. Além disso, por se tratar de obras no sítio 
em permitiu LULA utilizar e pela circunstância de BITTAR ter acompanhado tais reformas e com 
elas se envolvido diretamente, o réu, apenas por hipótese, já que em concreto com tudo se 
envolveu, seja por ter acompanhado todas as tratativas para a reforma na companhia de seu pai e 
MARISA, seja por ter dado início, ajustado com BUMLAI o modus operandi de ocultar as 
empresas que beneficiavam LULA, o que se deu prosseguimento quando da participação da 
ODEBRECHT e OAS em obras em favor de LULA, seja por ter se envolvido na emissão de 
documentos para escamotear os envolvidos nas obras, tinha condições de saber como se 
desenvolveram as reformas e impedido que ocorressem em sua propriedade, além de abster de 
permitir e se envolver na produção de documentos falsos para esconder e ocultar a verdades dos 
fatos, com os quais se portou de forma ativa. O “jogo de empurra” entre LULA e BITTAR ao longo 
de seus interrogatórios, cada um dizendo que o outro pagaria pelas obras, somente demonstra 
que ambos tentam criar uma narrativa fictícia para esconder a verdade dos fatos. 


Aliás, FERNANDO BITTAR foi peça decisiva no ajuste para ocultação das reformas que 
eram realizadas em benefício de LULA, tanto que, por ajustes entres os réus, as reformas 
executadas por BUMLAI não tiveram documentos ligando o executor e o beneficiário das obras 
(LULA) e, e sim, ficticiamente notas e recibos faturados em nome de IGENES NETO. FERNANDO 
BITTAR, no que toca as empreiteiras OAS e ODEBRECHT, que também realizaram reformas sub- 
reptícias na propriedade, de forma ativa, atuou para que fossem escondidos os nomes das 
empreiteiras e de LULA, tendo inclusive se prontificado a figurar como contratante das reformas 
como forma de esconder o seu real beneficiário, como se colhe do Evento 2, Anexos 353 e 363, 
fis. 2/11 desta ação penal. 


Do mesmo modo, ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, a par de dizer que cumpria ordens, 
acompanhou as obras de BUMLAI e ODEBRECHT no Sítio, sabia da informalidade anormal e da 
ocultação das empresas e de LULA como beneficiário final das reformas. Tais circunstâncias 
deixam em evidência que o réu tinha condições de saber do que se tratava e adotou uma postura 
indiferente para, segundo seu argumento, proteger seu cargo comissionado no Governo Federal. 
Isto não faz do réu um mero instrumento e a situação se agrava pelo seu envolvimento em 
pagamentos às escondidas no DEPÓSITO DIAS e na emissão da nota fiscal em nome de 
FERNANDO BITTAR. 


Por fim, LULA tentou se esquivar dos melhoramentos efetuados em seu benefício, ao 
argumento que por eles não pediu, e sim, eventualmente, MARISA LETÍCIA. Em reforço, LULA 
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argumentou que FERNANDO BITTAR é que deveria ter pago pelas obras por ser este o dono do 
sítio. 

Primeiro, não é crível a narrativa de LULA ao sustentar que não sabia do assunto e que 
sobre ele não conversou com sua esposa MARISA LETÍCIA, mesmo ela tendo realizado viagens ao 
Sítio de Atibaia, ainda no curso mandato presidencial do marido, e se reunido com diversos 
empresários para tratar do tema. 


Além disso, admitida tal hipótese de incrível silêncio entre o casal, após de forma 
inequívoca tomar conhecimento das obras com a frequência ao Sítio de Atibaia, LULA teve 
variados encontros com BUMLAI consoante demonstram as agendas do INSTITUTO LULA, 
notadamente nos dias 13 de setembro de 2011 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 1), 16 de janeiro de 
2012 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 2), 29 de março de 2012 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 3,) 12 
de junho de 2012 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 5), 03 de julho de 2012 (Evento 1323, Anexo 212, 
fis. 6), 28 de agosto de 2012 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 7), 03 de setembro de 2012 (Evento 
1323, Anexo 212, fls. 8), 19 de dezembro de 2012 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 9), 26 de 
fevereiro de 2013 (Evento 1323, Anexo 215) e 06 de março de 2014 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 
10). 

Acrescente-se que nesse período, LULA, a partir do terminal de VALMIR MORAES de 
admitida utilização por aquele, e BUMLAI conversaram ao telefone por, ao menos, 44 (quarenta e 
quatro) oportunidades, descontadas as ligações de “0” segundos e centenas de telefonemas 
entre BUMLAI e terminais cadastrados em nome do INSTITUTO LULA. (Anexo 1323, Anexo 252). 


Nessas diversas ocasiões em que se encontraram presencialmente ou conversaram pelo 
telefone, LULA admitiu que não procurou pagar BUMLAI pelas obras realizadas no sítio, mesmo 
admitindo que, ao tempo dos melhoramentos realizados, usufruía do sítio e das reformas, com 
constantes e incontroversos deslocamentos que realizava ao Sítio de Atibaia. 


Em suma, com adoção de estratagemas de ocultação e dissimulação da origem e 
natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e movimentação dos recursos 
provenientes dos crimes antecedentes, a JOSÉ CARLOS BUMLAI efetuou o custeio de reformas 
em benefício de LULA, no Sítio de Atibaia, no importe de R$ 150.500,00 (cento e cinquenta mil e 
quinhentos reais). 

A propósito, o Laudo nº 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR (Evento 2 - Anexo 340) apontou 
que nas reformas e ampliações do Sítio de Atibaia foi investida a quantia de R$ 1.266.481,32 (um 
milhão, duzentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e um reais e trinta e dois 
centavos)'º, aí inseridos, os valores empregados no local por JOSÉ CARLOS BUMLAI. 

Evidentemente que toda a documentação produzida (Eventos 2, Anexos 279, 280, 346 e 
352) para falsear os fatos, constituem atos e condutas autônomas com intuito único de dissimular 
a natureza dos valores provenientes dos crimes antecedentes, escondendo a origem dos valores e 
os responsáveis pelo pagamento, bem como o real beneficiário da reforma, no caso, o réu LULA. 

Isso posto agindo dolosamente, LULA, JOSÉ CARLOS BUMLAI, FERNANDO BITTAR e 
ROGÉRIO AURÉLIO, por 23 vezes, em concurso de pessoas, incorreram na prática do delito do 
artigo 1º, 84º da Lei 9.613/98. 

O valor objeto de R$ 150.500,00 (cento e cinquenta mil e quinhentos reais) objeto de 
solicitação a JOSÉ CARLOS BUMLAI, constitui-se também vantagem indevida recebida por LULA 
em razão do cargo, agravada pela prática de atos de ofício no interesse de BUMLAI, motivo pelo 


qual LULA incorreu na prática do art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal. 


159 Laudo 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR, pág. 76 - ANEXO 340. 
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3.5.4 - SEGUNDO CONJUNTO DE ATOS DE CORRUPÇÃO E LAVAGEM: ODEBRECHT 


3.5.4.1 — Crimes Antecedentes: 


Conforme narrado ao longo desta denúncia, a que se faz remissão, os bens, direitos e 
valores cuja natureza, origem, localização, movimentação e propriedade foram ocultadas e 
dissimuladas, por meio das operações de lavagens de capitais que ora serão descritas, são 
provenientes da prática dos seguintes crimes antecedentes: 


a) organização criminosa, formada por empresários da ODEBRECHT e de diversas outras 
empreiteiras, funcionários públicos da Petrobras, agentes políticos e operadores financeiros; 


b) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema 
criminoso se utilizaram de documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, 
para justificar pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos tributos que 
incidiram em operações dessa natureza; 


c) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente a operação de instituição 
financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio com informações falsas e a 
evasão de divisas;. 


d) cartel e fraude à licitação, praticado pela associação de empreiteiras para fraudar o 
caráter competitivo de licitações públicas da Petrobras e lucrar ilicitamente, feito por meio de 
ajustes escusos realizados entre concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos. A instrução 
processual corroborou de forma clara o fato de que, desde meados da última década, a 
ODEBRECHT integrou o cartel formado pelas grandes empresas de construção do país com o 
objetivo de frustrar o caráter competitivo das licitações de grandes obras realizadas pela 
PETROBRAS. Na oportunidade, faz-se remissão ao tópico 3.3 e 3.4.3 destas alegações finais e ao 
tópicos III.2 da denúncia. 


e) corrupção ativa e passiva, aí incluídos os atos de corrupção descritos na ação penal 
nº 5063130-17.2016.4.04.7000"º movida em face de LULA relativas aos contratos ali denunciados 
(CONSÓRCIOS CONPAR, REFINARIA ABREU E LIMA!!, TERRAPLANAGEM COMPERJ, ODEBEI, 
ODEBEI PLANGÁS, ODEBEI FLARE, ODETECH e RIO PARAGUAÇU), bem como as imputações de 
corrupção desta denúncia, relativas aos contratos celebrados com o Grupo ODEBRECHT, por meio 
dos CONSÓRCIOS RNEST-CONEST (UHDT's, UGH's e UDA's), PIPE RACK e TUC. 


Na fase do artigo 402, foram juntados todos os documentos relativos às contratações dos 
CONSÓRCIOS CONPAR, REFINARIA ABREU E LIMA, TERRAPLANAGEM COMPERJ, ODEBEI, ODEBEI 
PLANGÁS, ODEBEI FLARE, ODETECH e RIO PARAGUAÇU, bem como documentos que comprovam 
os crimes praticados entre decorrência destas contratações que foram objeto dos autos de ação 
penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e 5051379-67.2015.4.04.7000 (evento 1323, ANEXOS 22 a 
172). 


160 Evento 2, ANEXO 329. 
161 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua denominação 
alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 
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Todas as contratações objeto da ação penal n. 5063130-17.2016.4.04.7000, REPAR, 
terraplanagens da RNEST e do COMPER)J, TECAB, GASDUC e plataformas P-59 e P-60 -, sem 
exceção, foram indicadas na planilha de divisão de propinas elaborada por PEDRO BARUSCO 
(evento 2, ANEXO 120). 


a TACTO 
EMPRESA i NOME DO PROJETO DATA VALOR +| DIVISÃO AGENTE bien DATA DOC 


Andrade 


T 28/3/08 R PR 1Part 
Ra erraplanagem Comperj ES / S$ 819.800.000,00 1 a 28/08/09 


Camargo/ Galvão 
/Odebrecht/ Terraplanagem Abreu e Lima 10/7/07 RS$ 429.207.776 
Queiroz Galvão 


Odebrecht Eis Cabiúnas Reduc-GASDUC 
Techint Il-Parte 1 


i de Diesel ; e 
Odebrecht UTC || Carteira de Coque e HOT de Diesel | ,, jo, RS$ 1.821.012.130,93 | 2 Rogério Araújo Rogério Araújo | 26/6/09 
OAS Repar Consórcio CONPAR 
ODEBRECHT/EBE 


ODEBEI RS$ 453.507.490 E 
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DEPOIMENTO MÁRCIO FARIA DA SILVA - Evento 129 TERMOS c/c evento 96 
Ministério Público Federal: - Eu vou indicar aqui alguns contratos referidos nessa ação penal 
e pediria ao senhor, o senhor já fez esclarecimentos com relação a refinaria REPAR, 
consórcio CONPAR, né? 

Márcio Faria da Silva: - Sim, senhora. 

Ministério Público Federal: - Com a OAS e com a UTC. 

Márcio Faria da Silva: - Isso. 

Ministério Público Federal: - E o senhor já explicou a forma de distribuição. 

Márcio Faria da Silva: - Pagamos recursos indevidos. Pagamos propina, porque não foi 
nada para a campanha. 

Ministério Público Federal: - No caso da Odebrecht, então, o pagamento foi direcionado 
em conjunto com consórcio? 

Márcio Faria da Silva: - Nós pagamos para a Diretoria de Serviço, através do Pedro 
Barusco, que dizia que era ele representava o Partido dos Trabalhadores e era 50% casa, e 
50% partido. E no caso do Partido Progressista foi pago pela UTC, deveria ter sido pago 
pela UTC, para o falecido Deputado Janene. 

(.) 

Ministério Público Federal: - E o GASDUC? 

Márcio Faria da Silva: - GASDUC era de minha área. 
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Ministério Público Federal: - E no que se refere ao GASDUC, três pacote um, TAG, essa 
subsidiária da Petrobras, com o consórcio Odetech, que é... 

Márcio Faria da Silva: - Odebrecht e Tekint. 

Ministério Público Federal: - ... composto pela Odebrecht e Tekint. Houve pagamento de 
propina? 

Márcio Faria da Silva: - Houve sim, senhora. 

Ministério Público Federal: - O senhor pode esclarecer a forma? 

Márcio Faria da Silva: - Nós pagamos para um intermediário que dizia representar a área de 
gás e energia, que naquela oportunidade era comandado pela doutora Graça Foster. Eu não 
sei se ele tinha relação com ela, nós pagamos ao senhor Langstrassen, o valor de oito... 

Juiz Federal: - Pode repetir o nome, por gentileza? 

Márcio Faria da Silva: - José Roberto Langstrassen. Era conhecido como Lang. Ele se mostrou 
muito eficaz, porque os contratos da Petrobras, normalmente, eram muito demorados a 
negociação das equipes técnicas, tudo. E esse contrato saiu de uma maneira bem rápida 
para os padrões da Petrobras. Nós pagamos pra ele e também pagamos para a Diretoria de 
Serviços, que embora não tivesse uma vinculação direta, doutor Barusco disse que iria 
influenciar, que tinha compromisso, compromisso com o partido e nós pagamos também. 
Com contrapartida zero, inclusive, em algum depoimento eu disse que foi um verdadeiro 
pedágio, mas nós pagamos. Pagamos oito milhões para o Pedro Barusco e oito milhões 
para o Langstrassen, que eu não sei o destino que ele deu, dentro da Diretoria de Gás e 
Energia. 

tá 

Ministério Público Federal: - Com relação a construção de plataformas P59 e P60. 

Márcio Faria da Silva: - Sim, senhora. Esse era um... 

Ministério Público Federal: - Também houve pagamento de propina? 

Márcio Faria da Silva: - Houve um pagamento, isso era um consórcio entre Odebrecht, 
Queiroz Galvão e UTC, liderança nossa. O que ficou acordado é que cada empresa pagaria 
16 milhões de reais ao Pedro Barusco. Nós pagamos a nossa parte e enviamos, através do 
consórcio, o consórcio enviou esses recursos para que UTC e Queiroz Galvão também 
pagassem ao Barusco. Nós pagamos a nossa parte, acredito que eles também tenham 


pago.” 


DEPOIMENTO ROGÉRIO SANTOS ARAÚJO - Evento 129 TERMOS c/c evento 96 
Ministério Público Federal: - Com relação a algumas contratações específicas no consórcio 
CONPAR, formado pela Odebrecht, OAS e UTC, houve pagamento de propina? 

Rogério Santos de Araújo: - Houve. 

Ministério Público Federal: - De que forma se deu? De maneira breve, se o senhor puder 
relatar. 

Rogério Santos de Araújo: - Não, eu... nós pagamos para o Pedro Barusco, para o Paulo 
Roberto. Para os dois. 

Ministério Público Federal: - O senhor se recorda o montante pago? 

Rogério Santos de Araújo: - No meu anexo, eu coloquei... dá licença aqui, porque está tanto 
número. No anexo, eu indiquei 15 milhões para um, 15 milhões para o outro. E teve depois, 
por informação que eu tive do Márcio, teve uma parte que foi pago pela, pelo PP, para o PP 
pela UTC. Porque era o consórcio pra REPAR, era uma consórcio CNO, UTC e OAS. Nós só 
pagamos aos agentes público, nesse caso foram os dois. 

Es 

Ministério Público Federal: - Certo. E com relação ao GASDUC? 

Rogério Santos de Araújo: - O GASDUC nós pagamos. Nós pagamos 8 milhões para o Pedro 
Barusco e 8 milhões para um ex-funcionário da Petrobras que tinha uma... que tinha uma 
empresa, ele já faleceu, é o Roberto Langstrassen. José Roberto Langstrassen. Ele faleceu, 
nós pagamos também 8 milhões, porque ele disse que tinha uma penetração na área de Gás 


246/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


e Energia, sendo um projeto da área de gás e energia, era gasoduto. E ele... e pagamos pra 
ele. 

Ministério Público Federal: - E também para Pedro Barusco? 

Rogério Santos de Araújo: - Para Pedro Barusco. 

Ministério Público Federal: - E com relação as plataformas P59 e P60? 

Rogério Santos de Araújo: - A P59 e P60 eu não negociei. Isso foi uns dos poucos contratos 
que eu não negociei. Nós, nós éramos em três empresas, nós tínhamos um consórcio com a 
UTC e com a Queiroz Galvão e eu passei... o Márcio lá conversou com os sócios, eu não sei 
qual deles que fez o acerto, e eu passei apenas a conta do Barusco para eles, para o 
departamento nosso lá de propina lá, do departamento de Operações Estruturadas, fazer o 
pagamento. E o Márcio coordenou isso com o César Rocha. 


No mesmo sentido, RICARDO RIBEIRO PESSOA, que ao tempo dos fatos presidiu a 
empresa UTC, também integrante dos consórcios contratados para as obras da REPAR e das 
plataformas P-59 e P-60, além de admitir participação no esquema criminoso que vitimava 
sistematicamente a PETROBRAS, reconheceu expressamente o pagamento de propina em razão 
desses contratos específicos. Nesse tocante, vale destacar em relação às plataformas P-59 e P-60 
que, mesmo sem ter havido ajuste de mercado, houve o pagamento de propina. 


DEPOIMENTO RICARDO RIBEIRO PESSOA - Evento 128 TERMOS c/c evento 96 
Ministério Público Federal:- Eu queria fazer indagações com relação a contratações 
específicas, o senhor se recorda de a UTC ter participado de consórcio com a Odebrecht 
em obra da Petrobras em que tenha havido pagamento de propina? 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Sim, senhora. 

Ministério Público Federal:- Em que obra? 

Ribeiro Pessoa:- Nós tivemos muitos consórcios com a Odebrecht, nós tivemos consórcio na 
REVAP, na planta de meio ambiente da REVAP, um propeno na REVAP também, nós tivemos 
o consórcio do COMPERJ, da central de utilidades, nós tivemos o consórcio... geralmente 
como uma terceira né, no caso da REVAP, refinaria de São José dos Campos, foi com a 
PROMON o segundo consórcio. O primeiro fomos nós e a Odebrecht só, é o propeno, no 
COMPERJ nós tivemos um consórcio na central de utilidades que era Toyo Engeneering do 
Japão, a Odebrecht e nós, que foi um consórcio oriundo de uma eventual futura concessão 
que não houve, esse foi o maior consórcio que nós fizemos, tivemos um consórcio 
também na CONPAR, a planta de gasolina aqui da refinaria de Araucária, uma obra 
também muito grande, nós, a Odebrecht, a UTC e a OAS, tivemos um consórcio 
utilizando a base da Petrobras no Paraguaçu, no rio Paraguaçu, um consórcio desde a PRA1, 
isso aí tem muitos anos, depois a P59 e 60 também foi um consórcio feito também nessa 
base, e lá são três plataformas, duas plataformas elevatórias, junto com a Queiroz Galvão 
também. Pelo que eu me recordo de consórcios com a Odebrecht além desses tem o 
consórcio construtor, o consórcio construtor para construir o estaleiro Enseada do 
Paraguaçu, atual Enseada Indústria Naval, e tem, além do consórcio construtor, tem a 
sociedade do Enseada para se construir as sondas, 6 sondas de perfuração, no qual no 
momento nós estamos nos retirando dessa sociedade. 

Ministério Público Federal:- No que concerne ao consórcio CONPAR, que o senhor fez 
referência, em associação à Odebrecht, OAS e a sua empresa, então houve pagamento 
de propina? 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Sim, senhora, houve. 

Ministério Público Federal:- Como foi que se deu o pagamento, quem recebeu, como foi 
pago? 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Ali nós e a Odebrecht, não me recordo o que ficou a cargo da OAS, 
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mas nós e a Odebrecht, me parece, discutimos o seguinte, isso está na minha colaboração, 
eu paguei ao Paulo Roberto Costa e a Odebrecht pagou à diretoria de serviços, eu 
paguei ao Alberto Youssef. 

Ministério Público Federal:- E nesse tratamento relativo ao pagamento de propina, a 
pessoa de contato do senhor era Márcio Faria? 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Sim, senhora. 

(...) 

Ministério Público Federal:- E com relação à citada também pelo senhor, construção das 
plataformas P59 e P60, em associação da UTC com a Odebrecht e Queiroz Galvão, 
reunidas no Consórcio Paraguaçu. 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Sim. 

(...) 

Ministério Público Federal:- E como foi que se deu o pagamento da propina nesse caso? 
Ricardo Ribeiro Pessoa:- Eu me recordo que eu paguei uma parte dessa propina para o 
Barusco, porque nesse caso não existia a área de abastecimento, só existia a área de 
serviços, me parece nesse caso aí em vez de 1 por cento passou a ser 2 por cento, mas de 
maneira global, eu não me recordo agora, a senhora me desculpe, mas... 

Ministério Público Federal:- Em termos de colaboração complementar é o anexo 210 do 
evento 1 desta ação penal, o senhor disse que o pedido foi direcionado à Odebrecht no 
importe de meio a 1 por cento em cima do valor da obra, que o senhor ficou sabendo desse 
pedido por Rogério Araújo e Márcio Faria. 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- É isso, mas eu fiz o pagamento. 

Ministério Público Federal:- O senhor reitera essa sua afirmação? 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Reitero, estou achando meio por cento aí meio errado, mas... devia 
ser 1 por cento no mínimo, geralmente foi, quando a obra era só diretoria de serviços. 
Ministério Público Federal:- Que era o caso dessa obra, apenas a diretoria de serviços? 
Ricardo Ribeiro Pessoa:- Exatamente, sim, senhora. 

Ministério Público Federal:- Então o senhor está então afirmando que o percentual pago foi 
da ordem de 1 por cento? 

Ricardo Ribeiro Pessoa:- Geralmente era esse o valor, depois se combinava um valor fixo, 
como eu disse anteriormente, e não era mais 1 por cento, era algo próximo disso. 


PAULO ROBERTO COSTA igualmente reconheceu que houve o pagamento de propina 
envolvendo as obras da REPAR, bem como nas terraplanagens da RNEST e do COMPER). 


DEPOIMENTO PAULO ROBERTO COSTA - Evento 126 TERMOS c/c evento 96 
Ministério Público Federal:- Nesse mesmo depoimento que o senhor ratificou, acabou de 
ratificar, indagou-se ao senhor se houve pagamento de propina na obra ISBL da Carteira 
de Gasolina e HDT de instáveis da Carteira de Coque da Repar, consórcio Conpar. 

Paulo Roberto Costa:- É, eu sempre pergunto porque eu não tenho condição de me lembrar 
de cabeça quem eram as empresas de cada consórcio. 

Ministério Público Federal:- As empresas eram UTC, Odebrecht e OAS. 

Paulo Roberto Costa:- Houve. 

E) 

Ministério Público Federal:- Então são três contratos. Além daquele que eu fiz menção, eu 
vou referir outros dois contratos que estão citados nessa ação, um é o Terraplanagem de 
área destinada à construção da Rnest pelo Consórcio Refinaria Abreu e Lima, que depois 
passou a ser chamado Consórcio Terraplanagem. Entre a Odebrecht, Queiroz Galvão, 
Camargo Correia e Galvão Engenharia. Nesse caso houve pagamento de propina? 

Paulo Roberto Costa:- Houve. 

Ministério Público Federal:- E no Contrato de Terraplanagem e Drenagem em anel viário 
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da área do Complexo Comperj - Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro, realizado pelo 
Consórcio Terraplanagem Comperj, consórcio esse composto pela Odebrecht, Andrade 
Gutierrez e Queiroz Galvão, houve pagamento de propina? 

Paulo Roberto Costa:- Houve.” 


Também nesse sentido, ALBERTO YOUSSEF confirmou que houve pagamentos de 
vantagens indevidas no contrato relativo às obras da REPAR, bem como nos contratos das 
terraplanagens da RNEST e do COMPERJ. 


DEPOIMENTO ALBERTO YOUSSEF - Evento 127 TERMOS c/c evento 96 
Ministério Público Federal:- Os contratos outros da Petrobras da área de, então de refino 
era com Márcio Faria? 

Alberto Youssef:- Sim. 

Ministério Público Federal:- O senhor poderia informar se houve pagamento de propina nas 
obras que eu vou referir? A primeira já foi até referida na outra ação penal que o senhor 
está, cujo depoimento o senhor está ratificando. É a obra de ISBL da Carteira de Gasolina 
e HDT de instáveis da Carteira de Coque da REPAR, pelo consórcio CONPAR formado 
pela UTC, Odebrecht e OAS. Nesse, nesse caso houve pagamento de propina? 

Alberto Youssef.- Houve, mas na época o senhor José Janene era vivo. Eu só fiz 
recebimentos. Se eu não me engano nesse caso quem pagou foi a UTC. 

Ministério Público Federal:- Em depoimento na ação penal relativa a Odebrecht o senhor 
disse que se lembrava que teria sido feito pela UTC e pela Odebrecht meio a meio? 
Alberto Youssef:- Sim. Aí a parte da Odebrecht veio diretamente em valores, em reais no 
escritório. Foi passado o endereço, foi dado uma senha, mas quem cuidou desse assunto na 
época foi o seu José eu só recebi. 

Ministério Público Federal:- Certo, mas houve então o pagamento de propina? 

Alberto Youssef:- Houve. 

Ministério Público Federal:- Pela Odebrecht? 

Alberto Youssef:- Pela Odebrecht e pela UTC. 

Ministério Público Federal:- A outra obra que eu vou fazer referência é a Terraplanagem da 
área destinada a construção da RENEST pelo consórcio Refinaria Abreu e Lima, que 
depois passou a ser chamado consórcio Terraplanagem, composto este consórcio pela 
Odebrecht, Queiróz Galvão, Camargo Correia e Galvão Engenharia. Houve pagamento 
de propina nesse contrato? 

Alberto Youssef:- Também houve pagamento. Na época quem cuidou desse assunto foi o 
seu José. Eu só recepcionei os valores. 

Ministério Público Federal:- A Odebrecht efetuou o pagamento? 

Alberto Youssef:- Sim. Mas era uma outra Odebrecht. Que eu lembro que esse dinheiro veio 
de Recife se eu não me engano. Salve engano. Ministério Público Federal:- Mas por uma das 
empresas integrantes do grupo? 

Alberto Youssef:- Por uma das empresas integrantes do grupo. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda qual empresa? 

Alberto Youssef:- Não, não me recordo, mas eu sei que quem fez esse pagamento foi um 
diretor deles de Recife, que mandou que o pagamento fosse entregue em São Paulo. 
Ministério Público Federal:- Certo. A outra obra de Terraplanagem e drenagem e anel 
viário da área do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ, realizada pelo 
consórcio Terraplanagem COMPERJ, composto pela Odebrecht, Andrade Gutierrez e 
Queiróz Galvão. Houve pagamento de propina nesse caso? 

Alberto Youssef:- Qual, qual obra é essa? 

Ministério Público Federal:- É o Terraplanagem COMPERJ. 

Alberto Youssef:- Também houve.” 
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De se ver ainda, que o Tribunal Regional Federal da 4º Região, ao julgar a apelação 
criminal 5046512-94.2016.4.04.7000, reconheceu que em relação ao contrato celebrado pelo 
consórcio CONPAR para a execução das obras de "ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de 
instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR, houve pagamento de 
propinas em benefício de LULA, seja para os núcleos de sustentação das Diretoria de 
Abastecimento e Serviços, seja para o Partido dos Trabalhadores, seja para enriquecimento 
próprio. 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 


3.343. Na Ação Penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000/PR, LÉO PINHEIRO e AGENOR 
FRANKLIN, dentre outros, foram condenados por crime de pertinência à organização 
criminosa em razão da participação no esquema de corrupção que assolou a Petrobras. Há 
prova acima de dúvida razoável de pagamentos realizados pelo grupo OAS em favor de 
vários operadores, que tinham por finalidade distribuir a propina. 

A Construtora OAS passou a participar de ajustes fraudulentos de licitação na 
Petrobras por volta de 2007 ou 2008, tendo pago, de maneira frequente, vantagem 
indevida aos Diretores da Petrobras, inclusive nos contr tos da Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas (REPAR) e da Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST). Parte desses 
pagamentos era direcionada a agentes ou partidos políticos. Quanto ao contrato na 
Refinaria do No deste Abreu e Lima (RNEST), LÉO PINHEIRO teria sido procurado 
diretamente por João Vaccari Neto para ajustar o pagamento de 1% do valor do contrato 
para o Partido dos Trabalhadores. Reporta-se a denúncia aos seguintes contratos obtidos 
junto à Petrobras por cartel e ajuste de licitações ou que teriam gerado propinas aos 
dirigentes da Petrobras e a agentes e partidos políticos: 

- contrato da Petrobrás com o Consórcio CONPAR (Odebrecht, UTC Engenharia e OAS) 
para execução de obras do ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT da Carteira de 
Coque da Refinaria Presidente Getúlio Va gas - REPAR, na região metropolitana de 
Curitiba, no montante de 3% do valor total do contrato para dir gentes da Petrobras 
na Diretoria de Abastecimento e na Diretoria de Serviços; 

- contratos da Petrobrás com o Consórcio RNEST-CONEST (Odebrecht e OAS) para 
implantação das UDAs e UHDT e UGH da Refinaria do Nordeste Abreu e Lima, em 
Ipojuca/PE, no montante de 3% do valor total do contrato para dirigentes da Petrobras na 
Diretoria de Abastecimento e na Diretoria de Serviços; 

De resto, a sentença examinou com exaustão a prova documental e testemunhal, sobretudo 
em seu ponto IL.15. Por tudo, faço referência ao item 712 e seguintes: 

712. O pagamento de vantagem indevida à Área de Abastecimento da Petrobrás, tendo 
entre os beneficiários específicos o Diretor Paulo Roberto Costa já foi reconhecido na 
sentença prolatada na ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000 (cópia da sentença no evento 
847). Como ali consignado: 

'356. Conforme apontado nos itens 224-226, retro, o contrato da RNEST para implantação 
das UHDT e UGH teve o preço de R$ 3.190.646.501,15, com aditivo em 12/01/2012 de R$ 
38.562.031,42, totalizando R$ 3.229.208.532,57. A propina seria, portanto de cerca de R$ 
32.292.085,00. O MPF, entretanto, considerando que a OAS tinha 50% de participação no 
Consórcio RNEST/CONEST, calculou a propina de sua responsabilidade para esse contrato 
em R$ 16.146.042,00. 

357. Conforme apontado nos itens 236-238, retro, o contrato da RNEST para implantação 
das UDAs teve o preço de R$ 1485.103.583,21, com aditivo em 28/12/2011 de R$ 
8.032.340,38, totalizando R$ 1.493.135.923,59. A propina seria, portanto de cerca de R$ 
14.931.359,00. O MPF, entretanto, considerando que a OAS tinha 50% de participação no 
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Consórcio RNEST/CONEST, calculou a propina de sua responsabilidade para esse contrato 
em R$ 7.465.679,50. 

358. Conforme apontado nos itens 247-249, retro, o contrato da REPAR teve o preço 
de R$ 1.821.012.130,93, com aditivos entre 06/2008 a 01/2012, que majoraram o seu 
valor em R$ 517.421.286,84, totalizando R$ 2.338.433.417,77. A propina seria, 
portanto de cerca R$ 23.384.334,17. O MPF, entretanto, considerando que a OAS tinha 
24% de participação no Consórcio CONPAR, calculou a propina de sua 
responsabilidade para esse contrato em R$ 5.612.240,00. 

359. O total de propina pago para as três obras pela OAS à Diretoria de Abastecimento da 
Petrobrás, comandada por Paulo Roberto Costa, foi, portanto, de R$ 29.223.961,00.' 

713. Não só houve sentença reconhecendo o fato, mas também foi ela confirmada 
integralmente, nesse aspecto, no julgamento da apelação pelo Egrégio Tribunal Regional 
Federal da 4º Região, tendo por Relator o ilustre Desembargador Federal João Pedro Gebran 
Neto. Transcreve-se a ementa: 

714. Registre-se que a divergência havida entre os ilustres Desembargadores diz respeito a 
aspectos da aplicação da pena e que depois foram sanadas em embargos infringentes 
julgados pela mesma Corte de Apelação (Embargos Infringentes e de Nulidade nº 5083376- 
05.2014.4.04.7000 - Rel. para o acórdão Des. Federal João Pedro Gebran Neto - 4? Seção do 
TRF4 - por maioria - j. 01/06/2017), não tendo havido qualquer divergência quanto ao 
reconhecimento dos crimes de corrupção, especificamente que dirigentes da OAS pagaram 
vantagem indevidas a agentes da Petrobrás, no caso especificamente para a Diretoria de 
Abastecimento da Petrobrás. 

715. Naquele feito, foi destacado que a vantagem indevida acordada com o Diretor Paulo 
Roberto Costa foi transferida pelo Grupo OAS através do operador Alberto Youssef 
mediante depósitos em contas de empresas de fachada que eram por ele utlizadas, 
especificamente a MO Consultoria, a Empreiteira Rigidez (itens 338-350 da sentença). 

716. Esses mesmos contratos, além de cópia dos extratos bancários, prova material da 
corrupção e lavagem envolvendo a parte da Diretoria de Abastecimento, foram juntados 
nestes autos (evento 3, comp 127, comp128 e comp129). 

717. Já quanto aos pagamentos de vantagem indevida nos contratos dos Consórcios 
CONPAR e RNEST/CONEST na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria 
do Nordeste Abreu e Lima (RNEST) para a Diretoria de Serviços e Engenharia da 
Petrobrás, não houve ainda denúncia contra os dirigentes da OAS. 

718. Houve, porém, sentença a respeito do pagamento de vantagens indevidas nesses 
contratos por dirigentes da consorciada Odebrecht na ação penal 5036528- 
23.2015.4.04.7000. 

719. Nela, foram condenados, por sentença de primeira instância, com cópia no evento 3, 
comp131, por crimes de corrupção ativa, lavagem de dinheiro e associação criminosa, os 
dirigentes do Grupo Odebrecht Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, Cesar Ramos 
Rocha, Márcio Faria da Silva, Rogério Santos de Araújo e Marcelo Bahia Odebrecht, e, por 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro, Paulo Roberto Costa, Pedro José Barusco Filho, 
Renato de Souza Duque e Alberto Youssef. 

720. Provado, nos termos da sentença, o pagamento de propina de R$ 108.809.565,00 e 
USD 35 milhões pelo Grupo Odebrecht à Diretoria de Abastecimento e à Diretoria de 
Engenharia e Serviços da Petrobrás, envolvendo vários contratos entre a Odebrecht e a 
Petrobrás. 

721. Como ali se verifica, especialmente nos itens 113 a 174 da sentença, foi possível 
rastrear documentalmente parte da vantagem indevida para os agentes da Petrobrás pelo 
Grupo Odebrecth. 

722. Com efeito, o Grupo Odebrecht pagou vantagem indevida, entre 06/2007 a 08/2011, de 
USD 14.386.890,04 mais 1.925.100,00 francos suíços aos agentes da Petrobrás, 
especificamente USD 9.495.645,70 mais 1.925.100,00 francos suíços a Paulo Roberto Costa, 
USD 2.709.875,87 a Renato de Souza Duque e USD 2.181.369,34 a Pedro José Barusco Filho. 
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Para tanto, servia-se de contas secretas em nome de off-shores e que controlava direta ou 
indiretamente em diversos países no exterior. De tais contas, foram realizadas transferências 
milionárias para contas secretas em nome de off-shores controladas pelos Diretores da 
Petrobrás Renato de Souza Duque e Paulo Roberto Costa e pelo gerente Pedro José Barusco 
Filho. 

723. Como se verifica na sentença (itens 408-564), entre os contratos que deram origem aos 
pagamentos de propina, encontram-se os contratos da Petrobrás com os Consórcios 
CONPAR e RNEST/CONEST na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima (RNEST). 

724. Embora se trate de pagamentos da Odebrecht, era a empresa consorciada com a OAS 
nos dois empreendimentos. 

725. Além das provas materiais do pagamento de vantagem indevida nos contratos da 
Petrobras com os Consórcios CONPAR e RNEST/CONEST na Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST), foi produzida 
prova oral nestes autos. 

Por tudo isso e todo o mais que consta nos autos e foi anotado na sentença recorrida, 


há prova documental e testemunhal a respeito da participação do Grupo OAS, 
representado por seus principais dirigentes no esquema de corrupção para 
direcionamento de contratações na Petrobras e pagamento de propinas a agentes 
públicos e políticos, no caso especial dos autos, a dirigentes do Partido dos 
Trabalhadores; e com o ex-Presidente como mantenedor/fiador desse esquema de 
corrupção. 


Em relação aos contratos do CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's), 
CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's), CONSÓRCIO PIPE RACK do COMPERJ e CONSÓRCIO TUC 
do COMPERJ, os quais são objeto de denúncia por crime de corrupção nesta ação penal, de se 
ver que já foram objeto de sentença nos autos de ação penal n. 5083376-05.2014.4.04.7000, n. 
5036528-23.2015.4.04.7000, n. 5083401-18.2014.4.04.7000 e n. 5027422-37.2015.4.04.7000. 


Nos tópicos 3.3 e 3.5.4 demonstrou-se que em razão desses contratos também houve o 
pagamento de propinas em benefício de LULA, seja para os núcleos de sustentação das Diretoria 
de Abastecimento e Serviços, seja para o Partido dos Trabalhadores, seja para enriquecimento 
próprio. 


f) lavagem de dinheiro e corrupção ativa e passiva envolvendo a BRASKEM: 


Há robustas evidências de que os recursos ilícitos que foram objeto de atos de lavagem 
provieram também de crimes antecedentes relacionados à BRASKEM. 


EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR e PEDRO NOVIS, atuando em nome 
da BRASKEM, empresa do Grupo ODEBRECHT, obtiveram de LULA, no início do primeiro 
mandato presidencial deste, um compromisso de que o governo federal manteria a privatização 
do setor petroquímico brasileiro, propiciando, dessa forma, que o grupo empresarial direcionasse 
recursos e investimentos para desenvolvimento do seu braço petroquímico, capitaneado pela 
BRASKEM. 


Em razão do compromisso assumido por LULA em não estatizar o setor, que acarretou, 
inclusive, interferências diretas de LULA na PETROBRAS, a pedido de EMILIO ODEBRECHT, foi 
possível à BRASKEM se consolidar no mercado petroquímico e efetuar várias fusões (ex. 
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QUATTOR, SUZANO, etc.) estratégicas. 


Nesse sentido, para consolidar os entendimentos com LULA e sua equipe, no início do 
primeiro mandato do ex-Presidente da República, foi realizada uma reunião no PALÁCIO DO 
ALVORADA, da qual participaram, pela ODEBRECHT, EMÍLIO ODEBRECHT, PEDRO NOVIS e 
ALEXADRINO ALENCAR, e, pelo governo federal, LULA, ANTONIO PALOCCI, DILMA ROUSSEF 
e JOSÉ EDUARDO DUTRA. 


Nessa reunião, EMÍLIO ODEBRECHT expôs ao então Presidente da República e 
integrantes do governo o cenário do setor petroquímico, as áreas de resistência que o grupo 
empresarial tinha na PETROBRAS, notadamente as tentativas da estatal em reestatizar o setor e 
prejudicar o interesse do grupo empresarial. Segundo EMÍLIO ODEBRECHT, na aludida reunião, 
realizada no Palácio da Alvorada, houve uma cobrança firme a LULA para que a PETROBRAS 
abortasse a tentativa de reestatização, pois prejudicaria os interesse da organização empresarial. 
Na ocasião, LULA posicionou-se favoravelmente ao pleito de EMÍLIO ODEBRECHT, como se 
colhe do interrogatório deste e da oitiva de PEDRO NOVIS, Presidente da BRASKEM à época: 


Depoimento de EMÍLIO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 3) 


Emílio Odebrecht: -Na época era uma relação que já completava mais de 20 anos, os 
intangíveis de que o presidente Lula sempre teve com a minha pessoa e naturalmente com 
a organização, de eu poder ter a oportunidade de dialogar com ele, de influenciar 
sobre aquilo que era, que nós achávamos que era importante para o Brasil, então tudo 
isto, a questão da estatização da petroquímica que era sempre um desejo que a 
Petrobrás tinha, eu precisava da posição dele, eu fui muito claro com ele, "Eu preciso 
saber disso para saber o destino que eu dou à organização, se a organização sai ou 


fica, porque eu ter a Petrobrás como minha concorrente e com esse processo continuo 
de querer estatizar eu não aceito', então isso, quando ele era candidato, ele se 


comprometeu dizendo que a posição de governo era não haver estatização, era dar, 
vamos dizer, continuidade aos programas, com o modelo que estava aí, e dentro disso 
foi que eu tive alguns problemas sérios na época porque a Petrobrás fez, mesmo 
assim, trás investidas profundas, vamos dizer assim, que eu tive de ir a ele. 

Juiza Federal Substituta: -O senhor foi pessoalmente até o presidente na época... 


Emílio Odebrecht: -Ai eu fui pessoalmente a ele durante o periodo de gestão dele e 
disse "Olhe, lembra-se daquela nossa conversa? Eu continuei investindo, fazendo isso, 


não dá”, e ele realmente convocou uma vez inclusive uma reunião geral e deu 
orientação que aquilo era orientação de governo já desde o plano de governo dele, e 
realmente foram contornadas, mas isso só não, as questões no exterior, por exemplo, 
várias autoridades visitavam o Brasil e ele também ia para alguns países em que nós 
operávamos, então eu sempre pedia a ele "Olha, nós estávamos lá presentes com outras 
empresas, reforce sempre as empresas brasileiras, se aumentar a imagem isso vai facilitar 
nossos programas nesses países”, então um ativo intangível que não tem preço, então, é 
como eu disse a Alexandrino, eu disse "Alexandrino, você me trazer isto eu não tenho 
nem como... Mesmo que eu quisesse negar eu não tenho como negar por todos esses 
ativos intangíveis de mais de 20 anos de convívio com o presidente”. 

(..) 

Juíza Federal Substituta:- As questões da Braskem na época era o Alexandrino que tratava? 
Emilio Odebrecht: -Não, com o presidente sempre quem tratava era eu, agora eu nunca 
levei essas questões a nível dele, o que eu levava eram as questões da estatização, que 
foram, ou seja; desde o primeiro diretor no mandato dele, que foi aquele sergipano que 
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terminou falecendo, o Dutra; que... Não me lembro do primeiro nome, sei que era Dutra; era 
o presidente, ele com a estrutura que ele montou estava querendo sufocar a empresa para 
ela ler dificuldades e eles recomprarem, e aí fui realmente e mostrei, provei, ele fez 
inclusive uma reunião aí convocando a ministra de minas e energia que na época era a 
Dilma, e não me lembro quem foram os outros participantes, eu levei Alexandrino, 
levei o diretor presidente que era o Pedro Novis, se eu não me engano, na época, e nós 
tivemos essa reunião, fez essa exposição toda, todo mundo debateu, etc, ele disse "Eu 


vou conversar com o meu pessoal e vou dar a orientação defmitiva”, e falou de que a 
responsável seria a Dilma, por intermédio da Dilma, e ela, falando em nome do 
governo, disse "E para continuar o modelo que está aí, que vem desde o governo 


passado”. 
Juiza Federal Substituta: -Então foi uma decisão do próprio presidente na questão da 


política da Petrobrás? 
Emilio Odebrecht: -Conforme ele já tinha se posicionado antes de ser presidente, como 


candidato, e eu procurei saber, então eu fui cobrar dele um compromisso que ele 
tinha. 


Depoimento de PEDRO NOVIS (Evento 1133, Termo 5) 


Ministério Público Federal: -O senhor relatou que nessa reunião foi levado um pedido de 
posicionamento ao ex-presidente Lula, qual foi o resultado da reunião, senhor Pedro? Pedro 
Augusto Ribeiro Novis: -O resultado está descrito no anexo 2, se não me engano do meu 
acordo de colaboração, e o presidente efetivamente orientou a ministra Dilma, que 
então era a presidente do Conselho da Petrobras, no sentido de discutir e buscar junto 
ao presidente Dutra, a solução para as questões que ele reconhecia que tinha 


cabimento que a organização Odebrecht tivesse pleiteado. 


Em relação a essa reunião que ocorreu no Palácio do Alvorada, EMÍLIO ODEBRECHT 
forneceu, em corroboração ao seu depoimento, uma agenda datada de 20 de outubro de 2013 
Evento 1317, Anexo 2) com diversos pontos que deveriam ser tratados com LULA e equipe. A 


referida agenda espelha as preocupações de EMÍLIO ODEBRECHT com os movimentos da 
PETROBRAS para reestatização do setor petroquímico e deixa firme o posicionamento da 
organização junto ao então Presidente da República: 


"AUDIÊNCIA COM O PRESIDENTE LUIS INÁCIO LULA DA SILVA, 20.10.03, AGENDA, 1. 
Petroquímica. 


1.1: (...) Mesmo ao longo da campanha de 2002, em tantas conversas que tivemos, em 


nenhum momento aflorou a hipótese de a Petrobrás rever a posição de deixar o setor 
petroquímico à iniciativa privada. 

1.5 (...) A Ministra, aparentemente, reconhece o estágio adiantado e o potencial da Braskem 
e concorda com a nossa proposta. Informa estar dialogando com a Petrobrás, que reagem 
ao modelo (pois preferere ter domínio, associando-se apenas aos grupos mais “dóceis”) e 
alega que nós não aceitaríamos sua participação na gestão (o que não é verdade”. O fato é 


que não é viavel sermos concorrente da Petrobrás, pois não á como sobreviver 
competindo com ela. ” (Evento 1317, Anexo 2) 


LULA, ao ser indagado do fato em seu interrogatório, confirmou ter tratado do assunto 
com EMÍLIO ODEBRECHT e, espontaneamente, especificou que solicitava aos empresários que 
levassem aos encontros com o então presidente da República agendas com tópicos definidos 
para que as reuniões fossem produtivas. Em acréscimo, LULA reforçou que EMÍLIO 
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ODEBRECHT era diligente quanto a este aspecto e sempre levava os assuntos que seriam tratados 
na forma da pauta desejada pelo então Presidente da República, o que vai ao encontro dos 
dizeres de EMÍLIO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 3) e da documentação constante dos 
Eventos 1317, Anexo 2 e Evento 1293, Anexos 7, 8,9, 10 e 11. 


Em harmonia, ao ser indagado sobre tais agendas, MARCELO ODEBRECHT confirmou 
que eram relacionadas aos assuntos que EMÍLIO ODEBRECHT trataria com LULA. 


Depoimento de MARCELO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 2) 


Ministério Público Federal: -Eu tenho aqui algumas agendas, agendas, 1293, anexo 7, 
agendas para audiência com Lula de 11 de janeiro de 2007, depois uma agenda de 29 
de abril de 2010, agenda para audiência com o presidente Lula, no 1293. anexo 8, 
anexo 9 e anexo 10, audiências com o presidente Lula, audiência com o excelentíssimo 
senhor presidente da república Luiz Inácio Lula da Silva, isso aqui eram pautas que o 
seu pai usava para as reuniões com o Lula, é isso? 

Marcelo Odebrecht: -Era. Deixa eu dá aqui uma olhada. 

Ministério Público Federal: -Por favor. 

Marcelo Odebrecht: -Sim, era meu pai, é o jeito dele, ê exatamente, estou vendo aqui 
exatamente as agendas do meu pai com o Lula, era assim que ele fazia, ele levava as 
agendas, no final ele pedia orientações, essas pautas ele pegava comigo e com os 
outros executivos. 


Nesse contexto de audiências e encontros com LULA, ALEXANDRINO ALENCAR revelou 
que, na reunião no Palácio do Alvorada, em 2003, foi informado a LULA o descontentamento do 
grupo empresarial com o então Diretor de Abastecimento da PETROBRAS, ROGÉRIO MANSO, pois 
este era resistente aos pleitos do grupo empresarial na estatal, notadamente à celebração de 
contratos de longo prazo com a BRASKEM. A política de ROGÉRIO MANSO era de celebração de 
contratos spot para fornecimento de nafta e a companhia, no contexto de sua consolidação, tinha 
interesse em contratos de longo prazo com a PETROBRAS. 


Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Juiza Federal Substituta: -Sabe se ele tem algum... A diretoria da Petrobrás nessa época, o 
senhor sabe como funcionava, quem decidia os cargos de direção, a Odebrecht chegou a 
gestionar junto à empresa ou junto à Presidência da República em relação a algum diretor 
que tenha dado mais trabalho? 

Alexandrino Alencar: -Eu reportei agora há pouquinho da famosa reunião no Alvorada em 
2003. e um dos temas que foram comentados nessa reunião foi a resistência que nós 
estávamos tendo, que a Braskem estava tendo, em relação ao contrato de nafta com o 
diretor Rogério Manso, que era o diretor de abastecimento da Petrobrás em 2003, e era 
fundamental para uma empresa do tamanho da Braskem e da importância que ela tem, da 
importância que ela tem para uma cadeia de 5 mil pequenas, médias e grandes empresas 
no Brasil, que ela tenha um contrato de nafta de 10 anos, e o então diretor Rogério Manso 
insistia que nós comprássemos o que chama-se na base spot, e na base não há uma 
empresa, não há uma estrutura, uma cadeia desse tamanho de produção que resista 
você ter contratos que nem é hoje, não estou exagerando, que hoje a gasolina, do gás, 
impossível isso ai, uma cadeia longa, você precisa de projetos de média e longa 
duração, então essa foi a discussão, e foi colocado isso. Juiza Federal Substituta: -Isso 
foi colocado na reunião com o senhor ex-presidente... 

Alexandrino Alencar: -E com o presidente da Petrobrás, o José Eduardo Dutra estava 
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presente. 
Juiza Federal Substituta: -Estava o Luiz Inácio e esse. 
Alexandrino Alencar: -Palocci e José Eduardo Dutra 


Aliás, ainda durante o mandato presidencial de LULA, foram também realizados novos 
encontros entre EMÍLIO ODEBRECHT e LULA para tratar do assunto relacionado ao setor 


petroquímico, tendo o então Presidente da República cumprido o compromisso firmado com o 


empresário para privatização do setor o que possibilitou o crescimento e a expansão da 
BRASKEM, inclusive na aquisição de empresas concorrentes, caso que levou à criação da 


QUATTOR. 


Depoimento de EMÍLIO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 3) 


Juiza Federal Substituta: -E essa espécie de reunião o senhor teve mais de uma vez com ele? 
Emilio Odebrecht: -Tive várias, várias. 

Juiza Federal Substituta: -E ele sempre atendeu as demandas ou o senhor lembra de ter ido là 
conversar sobre alguma demanda... 

Emilio Odebrecht: -Algumas sim, outras não, mas nesse ponto sempre, nessa questão da 
estatização sempre, agora isso depois de 2010, 2011, já com Dilma presidente, essas coisas 
vieram, a Petrobrás já não estava mais; isso foi durante o período dos dois mandatos dele. 


Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Ministério Público Federal: -No seu depoimento no evento 2, anexo 339: o senhor falou o 
seguinte: "que dentre as iniciativas em favor do grupo empresarial, no que toca ao setor 
petroquímico, se inclui a consolidação da Braskem quando da incorporação do grupo Quattor" ai 
o seu depoimento ' No que tange à Petrobrás nós tínhamos um objetivo muito importante para o 
grupo empresarial, que seria o desenvolvimento do setor petroquímico, que neste contexto se 
incluía a consolidação da Braskem quando da incorporação ao grupo da empresa Quattor. 
Alexandrino Alencar: -Quattor 

Ministério Público Federal: -Quattor principal concorrente à época que na Petrobras houve 
no inicio do governo Lula um pedido da Odebrecht em relação a não reestatização do setor 
petroquímico”, o senhor poderia me explicar essa questão da Quattor? 

Alexandrino Alencar: -É um assunto interessante porque a Braskem continuava crescendo e 
no meio, acho que foi ali por volta de 2004 2005 a Petrobrás tomou a iniciativa de comprar 
um grupo chamado Grupo Suzano e ai nos incomodou bastante porque voltava para a 
reestatização e ai foi conversado com o governo e a solução que o governo conseguiu foi 
juntar a Petrobrás o Grupo Suzano e o Grupo Unipar e fizeram a Quattor só que a Quattor 
surge em 2007, por ai e ai, menor do que a Braskem e tem ai a famosa crise de 2008 a crise 
mundial, não era uma cnse nem brasileira, e ai a Quattor não conseguiu se sustentar, e ai em 
2009. por um comum acordo de todos, de Petrobrás de BNDES de Quattor e de Unipar a 
Quattor foi absorvida pela Braskem 


Ministério Público Federal: -Isso dentro daquele compromisso de não reestatização?' 
Alexandrino Alencar: -Sim sem dúvida nenhuma. Mas ai, o que aconteceu, na Braskem ficou 


o grupo Odebrecht e a Petrobrás como sócios, são praticamente a Odebrecht um pouco 
maior que a Petrobrás mas são praticamente paritários. 


Em corroboração, as agendas com pautas entre EMILIO ODEBRECHT e LULA pontuam 


diversas conversas relacionados ao setor petroquímico (Eventos 1317, Anexo 2 e Evento 1293 
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Anexos 7, 8,9, 10 e 11). Cita-se, exemplificadamente, a conversa sobre o assunto PETROBRAS- 
SUZANO-BRASKEM, o que levou, conforme exposto por ALEXANDRINO ALENCAR, à criação da 
QUATTOR, como solução do governo para satisfazer o Grupo ODEBRECHT/BRASKEM: 


"AUDIÊNCIA COMO PRESIDENTE LUIS INÁCIO LULA DA SILVA. Brasília, 14 de janeiro de 
2005. 


2. Encerramento 2004 e perspectivas 2005: (....) Petroquímica — bom ano — boas perspectivas 
— exportou 2004 mais de US$ 600 milhões, mesmo com o crescimento doméstico. 


to 
6. Petroquímica: 

- Opção Petrobrás no capital da Braskem x tese das duas grandes empresas nacionais 
com a participação relevante e minoritária da Petrobrás — eventuais evoluções x 
diálogo PR com Ministra Dilma e Presidente Dutra. 

- Suzano e Ultra — percepção quanto ao futuro. (Evento 1293, Anexo 9) 


“Agenda para audiência com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em 17/01/07, às 
18:30hs. 


3. (....) Petroquímica: . Informação sobre futuro papel da Petrobras no setor e o futuro dos 
players privados no setor.” (Evento 1293, Anexo 7) 


Já no ano de 2004, em atendimento às demandas do PARTIDO PROGRESSISTA 
(conforme exposto no item 3.2.3 destas alegações finais) que não estava a arrecadar a 
contento vantagens indevidas na Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, e também em 
harmonia com as aspirações da ODEBRECHT, ROGÉRIO MANSO deixou o cargo, tendo LULA 
indicado PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS. 


A partir daí, os assuntos de interesse da ODEBRECHT passaram a ser tratados de forma 
mais objetiva, tendo o grupo empresarial alcançado êxito em um dos seus principais interesses na 
estatal, consubstanciando no contrato de fornecimento de nafta a longo prazo para a PETROBRAS 
(Evento 1323, Anexo 173). Eis o teor do depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR: 


Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Ministério Público Federal: -Em relação ao contrato do nafta em relação ao pedido da 
saída, aquele aviso que o senhor falou, que relatou que roa informado que o Rogério Manso 
resistia em firmar um contrato de longo prazo de nafta, que isso era importante para a 
competitividade da Braskem, quem participou dessa reunião no Alvorada, senhor 
Alexandrino? 

Alexandrino Alencar: -Eu já comentei já. 

Ministério Público Federal: -Ok, o Palocci, o José Eduardo... 

Alexandrino Alencar: -E só e nós éramos quatro, era Emílio, Pedro, Grubisich e eu. 
Ministério Público Federal: -O senhor relatou também que depois da troca do diretor 
de abastecimento os assuntos de interesse da Odebrecht passaram a ser tratados de 
forma mais objetiva e o contrato de longo prazo foi assinado em 2009, o senhor 
confirma essas suas alegações? 

Alexandrino Alencar: -Confirmo em 2009, ele entrou em 2004, o nosso contrato foi em 
2009. 
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Nesse contexto, após a troca de comando da Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, 


MARCELO ODEBRECHT solicitou a EMILIO ODEBRECHT e PEDRO NOVIS, entre outros assuntos, 
fosse repassado a LULA a satisfação da companhia com os Diretores da PETROBRAS no 
atendimento aos pleitos do gruo empresarial, entre eles PAULO ROBERTO COSTA (Evento 1293, 
Anexo 11): 


“Pedro, Meu pai, Nas conversas co Lula/equipe acho importante mencionar em termos 
de pessoas: 
(...) Petrobras: Gabrielli; Duque e Paulo Roberto: eficientes e de muita 


lealdade/compromisso com as necessidades do governo, sabendo conciliá-las com os 


interesse internos corporativos” 


Em suma, em consequência das ingerências de LULA, foi possível a consolidação da 


BRASKEM no setor petroquímico, tendo EMILIO ODEBRECHT declarado expressamente que a 
conduta de LULA foi de tal importância para o grupo empresarial que consubstanciou um ativo de 


valor intangível para a companhia: 


Depoimento de EMÍLIO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 3) 


Emílio Odebrecht: -Na época era uma relação que já completava mais de 20 anos, os intangíveis 


de que o presidente Lula sempre teve com a minha pessoa e naturalmente com a 


organização, de eu poder ter a oportunidade de dialogar com ele, de influenciar sobre aquilo 
que era, que nós achávamos que era importante para o Brasil, então tudo isto, a questão da 


estatização da petroquímica que era sempre um desejo que a Petrobrás tinha, eu precisava 
da posição dele, eu fui muito claro com ele, "Eu preciso saber disso para saber o destino que 
eu dou à organização, se a organização sai ou fica, porque eu ter a Petrobrás como minha 
concorrente e com esse processo continuo de querer estatizar eu não aceito”, então isso, 
quando ele era candidato, ele se comprometeu dizendo que a posição de governo era não 
haver estatização, era dar, vamos dizer, continuidade aos programas, com o modelo que 
estava aí, e dentro disso foi que eu tive alguns problemas sérios na época porque a 
Petrobrás fez, mesmo assim, trás investidas profundas, vamos dizer assim, que eu tive de ir a 
ele. 

Juiza Federal Substituta: -O senhor foi pessoalmente até o presidente na época... Emílio 
Odebrecht: -Ai eu fui pessoalmente a ele durante o período de gestão dele e disse "Olhe, 
lembra-se daquela nossa conversa? Eu continuei investindo, fazendo isso, não dá”, e ele 
realmente convocou uma vez inclusive uma reunião geral e deu orientação que aquilo era 
orientação de governo já desde o plano de governo dele, e realmente foram contornadas, 
mas isso só não, as questões no exterior, por exemplo, várias autoridades visitavam o Brasil e ele 
também ia para alguns países em que nós operávamos, então eu sempre pedia a ele "Olha, nós 
estávamos lá presentes com outras empresas, reforce sempre as empresas brasileiras, se aumentar 
a imagem isso vai facilitar nossos programas nesses países”, então um ativo intangível que não 
tem preço, então, é como eu disse a Alexandrino, eu disse "Alexandrino, você me trazer isto 


eu não tenho nem como... Mesmo que eu quisesse negar eu não tenho como negar por 
todos esses ativos intangíveis de mais de 20 anos de convívio com o presidente”. 


Dessa forma, a partir da consolidação das condições necessárias para crescimento da 


BRASKEM por parte de LULA, foi possível a BRASKEM encaminhar a negociação e almejada 
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celebração do contrato de longo prazo para fornecimento de nafta (Evento 1323, Anexo 173). 


Nesse contexto, LULA atento aos pedidos de EMILIO ODEBRECHT para alterar a política 
da PETROBRAS e manter o compromisso de não reestatização do setor petroquímio e, como 
responsável pela nomeação e manutenção de PAULO ROBERTO COSTA na Diretoria de 
Abastecimento da PETROBRAS, contava que os pleitos da ODEBRECHT e BRASKEM seriam 
antendidos por PAULO ROBERTO COSTA, que arrecadava valores no interesse do núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento. 


Como já demonstrado no tópico 3.2.3 destas alegações finais PAULO ROBERTO 
COSTA, indicado por LULA, ocupou o cargo de Diretor de Abastecimento no período de 
14/05/2004 a 29/04/2012. Mantido no cargo por LULA, sob o comando deste, num esquema 
estabelecido para que utilizasse do cargo para levantar propinas no interesse de integrantes do 
PARTIDO PROGRESSISTA, omitia-se no cumprimento dos deveres inerentes ao seu cargo, entre 
eles a prática de atos comissivos e omissivos envolvendo a ODEBRECHT e a aceleração de atos do 
interesse do grupo empresarial, aí incluída BRASKEM. 


Em contrapartida, a bancada do Partido Progressista (PP) no Congresso apoiava 
amplamente a aprovação de projetos de lei, medidas provisórias e assuntos de interesse do 
Governo, sendo que, para tanto, seguiam as orientações dos líderes do Governo no Senado e na 
Câmara dos Deputados. 


Assim, no interesse de LULA, foram direcionados ao núcleo de sustentação da Diretoria 
de Abastecimento, por intermédio de PAULO ROBERTO COSTA, vantagens indevidas oferecidas 
por EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR no montante de 
US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares norte-americanos) que seriam pagos anualmente 


pelo prazo de duração do novo contrato de nafta!”. 


Os valores relativos à propina seriam divididos, sendo 60% destinados ao Partido 
Progressista — PP, 20% destinados ao pagamento de despesas operacionais (como a emissão de 
notas fiscais e outros documentos fraudados que embasariam a transação e ainda o pagamento 
de mensageiros), sendo os 20% restantes rateados entre PAULO ROBERTO COSTA (70%) e JOSÉ 
JANENE e ALBERTO YOUSSEF (30%). Com o falecimento de JOSÉ JANENE, ALBERTO YOUSSEF 
passou a receber tal montante integralmente. Tais fatos estão documentalmente comprovados 
(Anexo 1393, Anexos 110/123, 130/143, 144/156 e 172/183), bem como reconhecidos na sentença 
proferida na ação penal no: 5036528-23.2015.4.04.7000 (Evento 2, Anexo 7) 


Em decorrência das vantagens indevidas, PAULO ROBERTO COSTA praticou atos de ofício 
no interesse da BRASKEM e possibilitou a assinatura do contrato de fornecimento de nafta pela 
PETROBRAS com a BRASKEM em condições vantajosas a esta, o qual resultou em prejuízo para a 


PETROBRAS, com redução significativa do preço cobrado antes e depois do evento!?. 


A propósito, nas negociações então em vigor, a PETROBRAS vendia NAFTA à BRASKEM 
praticando o preço internacional de comercialização (ARA), acrescido de US$2,00 por tonelada, ou 
"ARA + US$2,00” (Evento 2, Anexo 332, pág. 9 e Evento 1323, Anexos 177/183). Era propósito da 
BRASKEM reduzir substancialmente o valor pago, além de obter um contrato de longa duração, 


162 Evento 2, ANEXOS 333, 334 e 335. 
163 Evento 2, ANEXOS 332 e 336. 
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sendo que para tanto foram fundamentais as intercessões junto a PAULO ROBERTO COSTA para 


que a proposta contratual da BRASKEM fosse aceita, o que gerou a queda em cerca de 93% do 
ARA em favor da BRASKEM e em detrimento da PETROBRAS, como demonstrado 
documentalmente (Evento 2, Anexos 332 e 336) e delineado na sentença proferida nos autos nº 


5036528 


propina 


-23.2015.4.04.7000 (Evento 2, Anexo 7 e Evento 1323, Anexos 177/183). 


Em depoimento, ALEXANDRINO ALENCAR expôs que era estratégico o pagamento de 
pela BRASKEM para obter perante a PETROBRAS, notadamente a PAULO ROBERTO 


COSTA, os atendimentos aos pleitos da organização, em especial a obtenção do contrato de 


nafta: 


Diretoria 


Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Ministério Público Federal: -Ok. Eu vou ler uma parte do depoimento que o senhor prestou, está 
no termo no anexo, está no evento 365, "Que o pagamento de vantagem indevida ao PP por meio 
do deputado José Janene e Paulo Roberto foi uma forma eficaz de preservar o interesse da 
Braskem dentro da Petrobrás, que temia que o não pagamento de propina gerasse dificuldades 
ainda maiores às ações da Braskem, ao mesmo tempo sabia que a propina facilitaria a agenda de 
negociações com a empresa, especialmente com o diretor de abastecimento”, o senhor confirma 
essas declarações? Alexandrino Alencar: -Sim. 

Ministério Público Federal: -Pode circunstanciar, por favor”? 

Alexandrino Alencar: -Eu acho que para ter a assinatura desse contrato foi fundamental essa 
propina, porque até então havia o pessoal técnico nosso que estava negociando os contratos, 
tinha fortes resistências na Petrobrás, e só depois do pagamento, do acordo do pagamento 
da propina é que foi assinado o contrato; mas todo o desembolso da propina só foi feito depois 
de assinado o contrato. Isso eu queria, eu sempre digo isso ai, mas é bom deixar. Eu vou repetir, é 
que o contrato que foi assinado não foi um contrato lesivo à Petrobras, foi um contrato (finamos, 
foi feita essa propina para poder assinar o contrato, que o contrato era um contrato de longo 
prazo, embora a Petrobras questione isso ai mas esse contrato não era lesivo à Petrobras, da 
maneira que foi colocado, foi colocado que era de não sei quanto, 2 bilhões de dólares, alguma 
coisa assim. 


Ao ser ouvido, PEDRO NOVIS relatou que os pagamentos ao núcleo de sustentação da 
de Abastecimento, por intermédio de JOSÉ JANENE foram essenciais para resolução 


gradativa das demandas da BRASKEM na PETROBRAS, que culminaram na assinatura do contrato 


de nafta: 


Depoimento de PEDRO NOVIS (Evento 1133, Termo 5 c/c Evento 1046, Termo 8) 


Juiz Federal: -Certo. E uma última indagação aqui, também o senhor mencionou isso na 
última oportunidade, mas, esses pagamentos feitos ao partido progressista, ao José 
Janene, que o senhor disse que foi informado que parte ia ao Paulo Costa, esses 
pagamentos envolviam ou não envolviam contrapartidas em favor da Braskem? 

Pedro Augusto Ribeiro Novis: -Envolviam. Como eu comentei em depoimentos aí, em 
relatos anteriores, nós tínhamos mesmo depois que o diretor Paulo Roberto Costa foi 


nomeado, de que se falava então que ele tinha uma relação com o partido 
progressista, nós tínhamos sérias dificuldades no relacionamento com a diretoria de 


abastecimento da Petrobrás, por exemplo, as questões de volume de fornecimento de 
nafta, os problemas na negociação do investimento na fábrica de polipropileno de 


Paulínia, eram temas em discussão logo depois que o doutor Paulo Roberto foi 
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nomeado diretor, e essas questões, assim como outras, se resolveram gradativamente 
na medida em que o deputado Janene se declarou representante, vamos dizer assim, 


da diretoria de abastecimento e capaz de resolver esses assuntos. Juiz Federal: -E ele 
recebia por conta disso, então, esses pagamentos? 
Pedro Augusto Ribeiro Novis: -Recebia por conta disso 


Todo o contexto de recebimento de vantagens indevidas no contrato da BRASKEM, 
inclusive com a adoção de meios para influenciar no preço do nafta e acelerar demandas da 
companhia foram expostas por PAULO ROBERTO COSTA: 


Depoimento de PAULO ROBERTO COSTA (Evento 455, TERMO1) 


Ministério Público Federal: -Certo. Com quem era tratado esse pagamento de indevidas 
por parte da Braskem, senhor Paulo Roberto? 

Paulo Roberto Costa: -Também já citei isso, são algumas coisas hoje que eu já não consigo 
me recordar, porque, só para conhecimento de vossa senhoria, esse depoimento que eu 
estou dando hoje é o número 226. Então tem algumas coisas que eu já não me recordo, 
mas eu tive contato na Braskem com os presidentes da Braskem. Inicialmente, era o 
Brubsick, depois teve um outro, que agora eu já não me recordo o nome, depois o 
Carlos Fadigas. Eu peguei lá, nesse período que eu estava lá como conselheiro da 
Braskem, eu peguei três presidentes da Braskem: o Brubsick, o segundo agora que está 
nos depoimentos meus, mas não recordo mais o nome, e o terceiro era o Fadigas. 
Ministério Público Federal: -Esse segundo presidente da Braskem a quem o senhor se 
refere, seria o Bernardo Gradin"? 

Paulo Roberto Costa: -Ah, esse ai, o Gradin, exatamente, foi o segundo. Então foi primeiro 
o Brubsick, o segundo o Gradin e o terceiro o Fadigas. 

Ministério Público Federal: -Certo. O senhor participava de reuniões então, senhor Paulo 
Roberto, para discutir essa questão dos benefícios que seriam concedidos à Braskem em 
que setores, em que negócios a Braskem seria beneficiada pela Petrobras? 

Paulo Roberto Costa: -A Braskem precisava de nafta e a Petrobras tinha contrato de nafta 
para fornecer. A Braskem importava parte da nafta, a outra parte era a Petrobras que 
fornecia. E existia, dentro da área de abastecimento, um grupo técnico que fazia todas as 
avaliações, essa análise em relação ao fornecimento dessa nafta. E a Petrobras, a única 
alternativa que a Petrobras tinha em relação à nafta era exportar. Ou ela exportava, porque 
ela tinha excedente aqui no Brasil. Ou ela exportava a nafta ou ela vendia para a Braskem. E 
para exportação não era bom negócio, porque você tem que exportar isso aí, normalmente, 
o porto que recebe isso na Europa é o porto de Roterdã, e você tem que exportar com 
preço que chegue compatível com o preço internacional em Roterdã. Só que tem levar essa 
nafta de navio pra isso tudo está bem explicado lá nos depoimentos que eu dei sobre a 
Braskem. Então o Interesse da Braskem era ter contrato que a Petrobras fornecesse nafta 
para as suas petroquímicas, onde a Petrobras também era sócia. 

Ministério Público Federal: -Correto. Senhor Paulo Roberto, o senhor narrou recebia, 
então, pagamento de vantagens Indevidas da Braskem em função disso. Qual era a 
contrapartida que o senhor dava à Braskem em razão disso ? 

Paulo Roberto Costa: -Eram os contratos de nafta, acelerar os contratos de nafta e ter 
um contrato que fosse adequado em termos de preço para a Braskem. Como falei, tinha 
um grupo técnico que fazia essa avaliação, não era eu que fazia a avaliação, era um grupo 
técnico que fazia a avaliação. E depois da avaliação feita esse contrato tinha que ser 
aprovado na diretoria. Então, eu tinha que através da gerência comercial encaminhar uma 
pauta para a diretoria, onde a diretoria avaliava e fazia a sua aprovação ou não. E também é 
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interessante falar que cada diretor tinha três assistentes. Então nós tínhamos seis diretores 
na época, tinham dezoito assistentes. Tinha mais o presidente com mais três assistentes. 
Então na realidade tinham 21 pessoas que faziam avaliação dessas pautas, antes de ir para a 
diretoria. 

Depois que fosse para a diretoria tinham seis diretores para aprovar mais o presidente. 
Então, às vezes, as pessoas não conseguem entender e acham que um diretor pode tudo na 
Petrobras. 

E engano, porque isso é visto por dezenas de pessoas. Obviamente que eu como diretor 
podia acelerar um processo desses de modo que fosse mais rápido em termos de 
encaminhar para a diretoria. Mas eu não tinha autonomia, nem podia chegar para o grupo 
técnico e falar: "Olha, você tem que fazer isso, Isso e isso, porque eu quero que assim seja 
feito" Porque eu já seria denunciado naquele momento ou para auditoria da Petrobras ou 
para a ouvidoria, ou qualquer órgão público. Então não existe um diretor da Petrobras que 
determine que tudo que ele quer seja feito, isso não existe. Então, como eu falei, como falei 
pra vossa excelência anteriormente, isso era visto por todos os diretores, por todos os seus 
assistentes, pela área jurídica da Petrobras, que os contratos tinham que ter aval da área 
jurídica Então a Petrobras é uma empresa que não tem decisão unilateral ou de qualquer 
diretor ou presidente pra tomar uma decisão sozinho. E uma diretoria colegiada que muitas 
gente examina aquilo. Mas o que eu podia fazer era acelerar o processo, orientar para que 
esse processo fosse mais rápido possível E como falei, a alternativa que a Petrobras tinha 
para a sua nana era exportar. Exportação de nafta para a Petrobras não era bom negócio 
como até hoje não é. 

Ministério Público Federal: -Certo. Nesse caso . 

Paulo Roberto Costa: -Então tem que entender essa parte técnica do contexto. 

Ministério Público Federal: -Correto, senhor Paulo Roberto. Nesse caso específico, 
então, da Braskem, nos contratos de nafta, o senhor adotou medidas para agilizar os 
contratos? 

Paulo Roberto Costa: -Sim, então eu tive várias reuniões. Às vezes a Braskem não aceitava 
determinado preço. Então tinha que fazer uma nova reunião com o grupo técnico, chegar Iá 
em um consenso. Eu me reuni várias vezes com o Gradim com o Brubsick, com o Fadigas, 
sobre Isso. Acho que foi mais até com o Gradin, que teve mais reunião sobre esse tema. E 
não necessariamente, vamos dizer, a proposta da Petrobras era aceita de bate e pronto. 
Porque um contrato tem que ser aceito pelos dois lados, não é só um lado que aceita para 
os dois lados. Então tivemos muitas reuniões, o grupo técnico todo participou e, como falei 
anteriormente muitas vezes a primeira proposta da Petrobras não era aceita, ai voltava, 
negociava, depois levava para a diretória. Quer dizer, tinha todo um trâmite ai longo até sei 
aprovado, analisado pelos assistentes dos diretores. Porque cada diretor tinha seu assistente 
que tinha que avaliai cada pauta, não só essas como dezenas de pautas. Nós tinhamos ai as 
reuniões de diretoria, normalmente ai trinta, quarenta pautas por dia. 

Juiz Federal: -Certo, eu vou interromper. Senhor Paulo, o senhor pode respondei ma is 
brevemente. 


Em relação aos pagamentos de vantagens indevidas no contexto da BRASKEM, PAULO 
ROBERTO COSTA confirmou o compromisso efetuado com integrantes do PARTIDO 
PROGRESSISTA, mais especificamente JOSÉ JANENE. 

PAULO ROBERTO COSTA relatou que a continuidade do pagamento da propina pela 
BRASKEM foi por ele tratada com JOSÉ CARLOS GRUBISICH, CARLOS BERNARDO GRADIN e 
CARLOS JOSÉ FADGIAS, todos presidentes desta que se sucederam: 


Depoimento de PAULO ROBERTO COSTA (Evento 455, TERMO1) 
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Juiz Federal: -Apenas um esclarecimento do juízo aqui, senhor Paulo. Senhor Paulo, o 
senhor falou que recebeu vantagem indevida, propina, da Braskem e falou que tratou 
com os presidentes da empresa, mas quem especificamente da empresa o senhor 
tratou sobre vantagem indevida e pagamentos de propina? 

Paulo Roberto Costa: -O valor, aquele valor original que foi mencionado anteriormente aí 
de 5 milhões de dólares por ano, isso ai foi uma tratativa do José Janene não foi uma 
tratativa minha. Agora, valores que eles depositavam nessa conta do exterior, ai eu 


tratei com essas pessoas que eu citei anteriormente, que é o Brubsick o Gradm e Carlos 
Fadigas. Algumas vezes que eu encontrava com eles, eles falavam: "Não, Paulo, fica 


tranquilo que os depósitos vão ser feitos e tal". E quem sempre me dava retomo dos 
depósitos, quando seriam feitos, que valores que seriam feitos, quem tinha mais 
acompanhamento par a passo disso era o Rogério Araújo. 


Na outra ponta, pelo lado da BRASKEM, MARCELO ODEBRECHT, ao assumir o 
conselho de administração da companhia, em agosto de 2008, tomou conhecimento do 
pagamento de vantagens indevidas realizados pelo grupo empresarial no contexto da celebração 
e execução do contrato de longo prazo para fornecimento de nafta. 


Em seu interrogatório, MARCELO ODEBRECHT sustentou que não negociou os 
valores e tentou se esquivar da responsabilidade pela continuidade do pagamento de vantagens 
indevidas para a Diretoria de Abastecimento. Entretanto, após insistentemente indagado, 
confirmou que, na condição de Presidente do Conselho, não fez cessar os pagamentos que 
continuaram sendo efetuados ao núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento: 


Depoimento de MARCELO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 2) 


Juiza Federal Substituta: -Essas reuniões que foram citadas aqui com o início da 
presidência para tratar de assuntos da Braskem e de outros assuntos de interesse do 
grupo o senhor se recorda de ter ido? 

Marcelo Odebrecht: -Não, essas reuniões que foram citadas, esses acertos com o Paulo 
Roberto, Youssef. Janene, todos eles foram anteriores a eu assumir como presidente do 
conselho, então eu não tinha envolvimento nisso, isso inclusive eu acho que foi dito até pelo 
próprio, o meu antecessor no cargo, que era Pedro Novis, e acho que meu pai também já 
confirmou, ou o Alexandrino, eu alo tive envolvimento com isso porque foi anterior, acho 
que foi em 2006, 2007, o primeiro mandato do presidente do Lula. 

Juiza Federal Substituta: -Mas a partir do momento em que o senhor assumiu o senhor 
tinha ciência dos acertos que eram feitos nos contratos da Petrobrás e de outras.. 
Marcelo Odebrecht: -Ai tem que separar duas coisas, tem a construtora e a Braskem no 
caso especifico da construtora eu já tive a oportunidade de relatar, eu coloquei o seguinte, 
era sabido que havia loteamento nas diretorias da Petrobrás, então.. E era de 
conhecimento de que algum tipo de contribuição politica se fazia a pedido dos 
diretores da Petrobrás, a pretexto de doação eleitoral ou não, mas isso era sabido por 
todos, inclusive, eu sempre digo, estava na mídia que os partidos loteavam os cargos 
da Petrobrás, eu não tinha conhecimento dos acertos, dos detalhes específicos, isso eu 
não tinha envolvimento. 

(...) 

Ministério Público Federal: -Em relação ao contrato de Nafta quem eram os lideres 
empresariais da Braskem que tratavam desses assuntos? 

Marcelo Odebrecht: -Bom, a nafta sempre foi um tema presente na discussão da Braskem 
com a Petrobrás, então todos os LE's, então até 2008 foi José Carlos Grubisich, inclusive o 
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acerto feito com Janene, Paulo Roberto e Youssef, foi conduzido, pelo que eu entendi, por 
José Carlos Grubisich depois assumiu o Bernardo que, digamos assim, o Bernardo Gradin, 
que herdou esse acerto e parece que honrou, e depois assumiu o Fadigas em 2010, final de 
2010, início de 2011, e foi Fadigas que parece que encerrou o contrato em algum momento. 
Ministério Público Federal: -Mas foi honrado durante todo o período? 

Marcelo Odebrecht: -Pelo que eu fui informado, era unia coisa que eu não me envolvia, 
mas parece que eu fui informado que foi honrado em todo o período, era um valor 
anual que era pago ao PP a pedido de Youssef. 

Ministério Público Federal: -Então o senhor confuma que o senhor tinha ciência que os 
seus lideres empresariais tinham que efetuar pagamentos no interesse do PT, PMDB e 
PP no âmbito das diretorias da Petrobrás? 

Marcelo Odebrecht: -Eu seria ingênuo se eu dissesse que eu não sabia. 

Ministério Público Federal: -O senhor confirma que tinha ciência? 

Marcelo Odebrecht: -Confirmo que eu tinha ciência. 

Ministério Público Federal: -Mas o detalhe eu sei que o senhor não sabe, mas o senhor 
não fez parar essa politica dentro da companhia, a companhia do grupo? Marcelo 


z 


Odebrecht: -A verdade é o que eu digo, é uma prática, infelizmente, nós sempre 


tivemos noção que essa era a questão, é errado, aqui estou reconhecendo, já 
confessou, mas infelizmente foi assim que eu entrei, foi assim que isso já existia há 


muito tempo antes de mim e realmente eu não fiz nada para mudar isso. Ministério 
Público Federal: -Ok. Nesse setor. 

Ministério Público Federal: -Mas vamos voltar só áquela questão, o senhor disse o 
seguinte, "Eu entrei na companhia, já existia pagamentos indevidos, eu cheguei lá 


continuavam os pagamentos indevidos, e eu como presidente do grupo não fiz nada 
para cessar o senhor confirma? 

Marcelo Odebrecht: -Eu confirmo o que está no meu relato, eu fui punido por isso, o 
que eu estou dizendo é o que está na denúncia. 


A ciência e o envolvimento de MARCELO ODEBRECHT na continuidade dos pagamentos 
se extrai de várias provas colacionadas aos autos, a exemplo de e-mails trocados entre MARCELO 
ODEBRECHT, ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA e CARLOS FADIGAS, em que tratam a respeito 
do contrato para fornecimento de nafta para a PETROBRAS por meio da BRASKEM, além de 
registros de visitas e agendamentos de reuniões com PAULO ROBERTO COSTA, SERGIO GABRIELI 
e BERNARDO GRANDIN para tratar do assunto (evento 1323, ANEXOS 174 a 176). 


Os pagamentos perduraram inclusive durante a gestão de CARLOS JOSÉ FADIGAS FILHO 
o qual, logo que assumiu a presidência da BRASKEM já no período em que MARCELO 
ODEBRECHT era Presidente do Conselho de Administração, foi por este e por ALEXANDRINO 
ALENCAR informado da necessidade de manter os compromissos assumidos e dar continuidade 
aos pagamentos de vantagens indevidas ao PARTIDO PROGRESSISTA, canalizados ao então 
Diretor de Abastecimento PAULO ROBERTO COSTA: 


Depoimento de MARCELO ODEBRECHT: (Evento 1328, Termo 2) 

Ministério Público Federal: -Em relação ao contrato de Nafta quem eram os lideres 
empresariais da Braskem que tratavam desses assuntos? 

Marcelo Odebrecht: -Bom, a nafta sempre foi um tema presente na discussão da Braskem 
com a Petrobrás, então todos os LE's, então até 2008 foi José Carlos Grubisich, inclusive o 
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acerto feito com Janene, Paulo Roberto e Youssef, foi conduzido, pelo que eu entendi, por 
José Carlos Grubisich depois assumiu o Bernardo que, digamos assim, o Bernardo Gradin, 
que herdou esse acerto e parece que honrou, e depois assumiu o Fadigas em 2010, final de 
2010, início de 2011, e foi Fadigas que parece que encerrou o contrato em algum momento. 
Ministério Público Federal: -Mas foi honrado durante todo o período? 

Marcelo Odebrecht: -Pelo que eu fui informado, era unia coisa que eu não me envolvia, 
mas parece que eu fui informado que foi honrado em todo o período, era um valor 


anual que era pago ao PP a pedido de Youssef. 


Depoimento de CARLOS JOSÉ FADIGAS (Evento 433, TERMOA4) 

Ministério Público Federal: -Senhor Carlos, quando o senhor assumiu o cargo de diretor 
presidente da Braskem foi lhe relatado sobre a existência de promessas de vantagens 
indevidas para Paulo Roberto Costa e políticos ligados ao Partido Progressista? 

Carlos José Fadigas: -Me foi relatado a existência de um compromisso que teria 
assumido pelo meu antecessor na presidência da companhia de um pagamento ao 
Partido Progressista, me foi relatado também que esse pagamento estava numa etapa 


final, numa fase final, havia aí alguns últimos pagamentos a serem feitos, então foi o 
relato que me foi feito. 


Ministério Público Federal: -Quem fez esse relato ao senhor? 


Carlos José Fadigas: -Ele me foi feito por Marcelo Odebrecht à época presidente do 
conselho da Braskem e Alexandrino Alencar, à época diretor de relações institucionais 
da 

Odebrecht. 

Ministério Público Federal: -Ok. No depoimento que o senhor prestou anteriormente o 
senhor relatou que deveria sinalizar a Paulo Roberto Costa que a substituição de 
Bernardo Gradin na presidência da Braskem não afetaria os pagamentos nem 
significaria mudança com os compromissos assumidos, o senhor confirma essa 
declaração? 

Carlos José Fadigas: -Confirmo. 

Ministério Público Federal: -Como foi que o senhor fez essa sinalização para Paulo 
Roberto Costa? 

Carlos José Fadigas: -Paulo Roberto Costa, só para deixar mais claro, era inclusive vice- 
presidente do conselho da Braskem eu me reportava ao conselho, um colegiado de 11 
pessoas, e o Paulo Roberto, representando o acionista Petrobrás na Braskem era o 
vicepresidente do conselho. Eu aproveitei um evento da companhia, um jantar de fim de 
ano formal da companhia que aconteceu nos últimos dias do ano de 2010. e combinei de 
encontrar com o Paulo Roberto Costa, à época diretor da Petrobrás e vice-presidente do 
conselho, no hotel onde estavam todos os conselheiros hospedados, por acaso um hotel na 
Bahia, próximo às fábricas da Braskem. E nessa circunstância, eu tinha acabado de assumir a 
presidência da companhia, tratamos de vários temas de interesse da empresa, ele era uma 
pessoa que tinha conhecimento técnico sobre petroquímica, petróleo, e eu aproveitei para 
colocar para ele que os compromissos assumidos anteriorrmente seriam honrados, e 
que não era a substituição do presidente da companhia que iria fazer com que os 
compromissos que tinham sido assumidos não seriam liquidados, não seriam 
terminados. 

Ministério Público Federal: -$ó para confirmar, esses compromissos eram recursos 
para os integrantes do Partido Progressista? 

Carlos José Fadigas: -Sim. 


Por derradeiro, na ação penal nº 50365282320154047000, MARCELO ODEBRECHT, 
ALEXANDRINO ALENCAR, MARCIO FARIA, CESAR ROCHA, todos executivos do Grupo 
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Odebrecht, bem como PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, integrantes do núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento e de Serviços, respectivamente, foram condenados 
por corrupção e lavagem de ativos no contexto da celebração e execução do contrato de 
fornecimento de nafta entre a BRASKEM e a PETROBRAS (Evento 2, Anexo 7). 


Foi assim que diante das condutas de LULA na adoção de atos de ofício do Grupo 
ODEBRECHT, que em contrapartida acertava com EMILIO ODEBRECHT valores destinados ao 
Partido dos Trabalhadores, inclusive em anos não eleitorais (vide item 3.4.5 desta peça), que foi 
possível o desenvolvimento, crescimento e consolidação da BRASKEM. 


Parte de tais valores que eram gerenciados por MARCELO ODEBRECHT e ANTONIO 
PALOCCI eram reservados a LULA, tendo MARCELO ODEBRECHT separado R$ 15 milhões de 
reais em razão de acertos entre EMILIO ODEBRECHT e LULA, que seriam aplicados no contexto 
do Sítio de Atibaia: 


Depoimento de MARCELO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 2) 


Juíza Federal Substituta: -Isso o senhor planilhava e gerenciava? 

Marcelo Odebrecht: -Não, não, esse assunto eu pedi para no caso o Hilberto, que não tem 
nada a ver com o programa dele, mas o fato é que o Hilberto era a pessoa que conhecia 
Mônica e João Santana, não tem a ver com o programa dele de operações estruturadas, 
como ele era a pessoa que conhecia Mônica e João Santana e a maior parte do dinheiro ia 
para Mônica e João Santana, eu acabei pedindo a Hilberto, mas eu que falava com o 
Hilberto "Olha, Hilberto, acertei com o Palocci " ou depois Cuido Mantega, "... Tanto a mais 
de saldo, então eles passam a ter saldo”, e também os pagamentos que o Cuido e o Palocci 
vinham pedindo eu também ia falando com o Hilberto, então na prática eu dizia para ele, 
mas quem planilhava era, digamos, ele, então eu tinha dito para o meu pai, inclusive era 
uma discussão que eu tinha com ele a questão do sítio, que eu disse o seguinte "Olha, você 
acaba, é mais uma coisa atrapalhando”, pronto, eu até tenho, eu vou até juntar depois nesse 
momento do 402, vou juntar os e-mails restantes, até aproveitando, eu tinha juntado um e- 
mail, eu tenho feito desde que eu saí da prisão, eu tive acesso ao meu computador, então 
eu tenho protocolado, eu tenho feito as pesquisas, identificado os e-mails, tenho 
protocolado, fiz uma petição de juntada de e-mails em fevereiro, mas de lá para cá eu já 
identifiquei outros e-mails que eu já protocolei na PGR, porque eu estou protocolando 
sempre junto à PGR todos os e-mails, e eu vou juntar todos os e-mails que têm a ver com 
o contexto da relação da Odebrecht, Marcelo, com o presidente Lula, que faz parte do 


anexo 5, e eu estou juntando também para ajudar a enfatizar, então um desses e- 
mails, por exemplo, mostra que eu tinha feito, inclusive quando eu vi esse processo de 


meu pai de fazer vários acertos com o Lula sem passar pelo contexto da planilha 
Italiano, eu até combinei com o Palocci de "Olha, Palocci, vamos fazer aqui?, eu nem 
me lembrava disso na época do acordo, o e-mail me lembrou, 'Vamos fazer aqui um 
débito na planilha Italiano de 15 milhões, eu e você, que é para atender a esses 
pedidos que nem eu nem voei ficamos sabendo que Lula e meu pai acertam”, e aí não 


se falou na época sítio, não se falou sitio, até o e-mail deixa claro que falou palestra, 
aviões, agora, digamos assim, o sítio poderia se enquadrar no contexto do que eu 


acertei com o Palocci, mas bom, por conta disso eu fui contra o negócio do sitio, mas 
orientação era do meu pai meu pai é meu líder ele que acenou, vai em frente. Aí eu na 
prática antes da reunião, sim, aí teve a reunião, eu até protocolei esses e-mails todos que eu 
achei. 
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A propósito, ALEXANDRINO ALENCAR, em viagem que efetuou com LULA para o 
Panamá, ouviu de LULA que só foi possível a consolidação da BRASKEM no setor petroquímico 
em razão das atuações deste enquanto Presidente da República. Em reforço, a documentação 
acostada ao Evento 1319, fls. 1449/1450 corrobora a existência da viagem ao Panamá, em 
20/05/2011, e seu retorno ao Brasil, no dia 21/05/2011, a bordo da aeronave com prefixo PRWTR. 
Em interrogatório, LULA admitiu a ocorrência da viagem em companhia de ALEXANDRINO. 


Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Ministério Público Federal: -No seu depoimento prestado no PIC o senhor descreveu que 
fez uma viagem ao Panamá com o presidente Lula e que se recordou que ele 
comentou que a Odebrecht deveria lhe ser grata, ao presidente, pela consolidação da 
Braskem o que só foi possível em virtude da atuação dele, presidente Lula. 
Alexandrino Alencar: -Isso é fato, isso foi feito, isso no inicio dos anos 2011, dentro de 
um programa que nós fizemos com o presidente Lula de palestras no exterior, e essa 
foi a primeira palestra que ele fez, foi no Panamá eu acompanhando ele, e a noite no 
hotel ele comentando sobre as coisas ele fez esse comentário comigo -Olhe, a 
Braskem, essa consolidação da Braskem foi um grande... Eu fiz uni sacrificio forte para 


que isso acontecesse”. 
Ministério Público Federal: -Nessa viagem ao Panamá o senhor foi em voo comercial foi... 


Alexandrino. Alencar: -Não, fomos em... Todas as viagens que eu fiz com o presidente Lula, 
com o ex-presidente Lula no caso, eu fiz de aviões particulares. 


Depoimento de LULA (Evento 1350, Termo 2) 


Ministério Público Federal: -Ok; senhor ex-presidente. Vamos continuar aqui, senhor ex- 
presidente. Senhor ex-Presidente o senhor conhece o senhor Alexandrino Alencar? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Conheço. 

Ministério Público Federal: -O senhor chegou a viajar com ele em alguma oportunidade? 
Luiz Inácio Lula da Silva: -Ele viajou comigo um vez. 

Ministério Público Federal: -Pia onde? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Eu penso que foi para a África. 

Ministério Público Federal: -Para o Panamá talvez? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Pode ser. 

Ministério Público Federal: -Ok. 


Luiz Inácio Lula da Silva: -Ele viajou uma vez 


Em consequência, com a prática de crimes de corrupção ativa e passiva em benefício do 
núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, no interesse de LULA, o qual atuou 
fortemente em prol dos interesses de EMILÍO ODEBRECHT para não reestatizar o setor, a 
BRASKEM obteve junto a PETROBRAS a celebração de contrato de longo prazo para fornecimento 
de nafta. 


Os valores de vantagens indevidas no contexto da celebração e execução do contrato de 
nafta foram direcionados ao núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, por intermédio 
de PAULO ROBERTO COSTA, vantagens indevidas oferecidas por EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO 
ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR no montante de US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
dólares norte-americanos) que seriam pagos anualmente pelo prazo de duração do novo contrato 
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de nafta”, 


Ao ser questionado sobre a geração de valores para utilização pelo denominado Setor de 
Operações Estruturados da ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT ressaltou que, de fato, a 
BRASKEM também gerava valores para pagamentos não contabilizados no exterior, que seriam 
gerenciados por HILBERTO SILVA, responsável pelo Setor de Operações Estruturadas. 


Depoimento de MARCELO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 2): 


Ministério Público Federal: - -O senhor relatou também que tinha ciência que, a pretexto 
de campanhas eleitorais, a Braskem também gerava recursos em contas bancárias no 
exterior e se utilizava da equipe de Hilberto Silva, o senhor confirma? 

Marcelo Odebrecht: -Bem da Braskem, no caso da construtora eu conhecia mais porque eu 
tinha sido LE da construtora, no caso da Braskem eu não sabia como se dava a geração de 
caixa da Braskem e não sabia também que ela fazia quase tudo através de Hilberto a 
distribuição, digamos, os pagamentos através do Hilberto, isso eu não sabia, desse detalhe. 
Ministério Público Federal: -No termo 42 o senhor foi perguntado "Sabe como eram 
gerados os recursos no caso da Braskem?”, aí o senhor disse "Eu soube depois, basicamente 
envolvia a questão de contratos de trade de exportação e também que em alguns casos se 
usava a equipe de Hilberto Silva para fazer a distribuição, disponibiliaçdo e distribuição" 
Marcelo Odebrecht: -Isso que eu digo, a gente tem que ter cuidado porque depois a gente 
não sabe quem sabia à época, à época eu não entrava nesses detalhes, eu soube depois. 
Ministério Público Federal: -Depois quando? 

Marcelo Odebrecht: -Ah em algum momento eu soube. 

Ministério Público Federal: -Durante a sua atividade na companhia? 

Marcelo Odebrecht: -Veja bem, por exemplo. 

Ministério Publico Federal: -O senhor confirma que soube? 

Marcelo Odebrecht: -Eu soube com certeza, eu me lembro que eu soube em janeiro de 
2015, por que? Eu me lembro assim quando surgiu a delação de Paulo Roberto, que foi em 
novembro de 2014 e que foi tomada pública, a gente abriu uma investigação interna, a 
gente acertou com os (inaudível) dos Estados Unidos de contratar um escritório de 
advocacia americano para abrir uma investigação interna na Braskem quando foi 
aberta essa investigação interna o pessoal da Braskem me apresentou uns e-mails que 
seriam em tese apresentados a esses advogados amencanos onde constava como se 
dava a geração e essa geração eu vun a saber a maior parte se dava através de 
contratos de exportação que passavam por um antigo finance advisor, que eu vim a 
descobrir nesse momento que era o antigo finance advisor que a gente tinha, que eu 


conhecia ele, soube nesse momento que era, e que depois eu soube que grande parte 


dos recursos era o Hilberto, nesse momento, por exemplo, que eu soube o tamanho 
do valor. 


Ministério Publico Federal: -Então foi Hilberto também que operacionalizou isso0 

Marcelo Odebrecht: -Parece veja bem eu não tenho certeza disso, mas parece que grande 
parte foi, o dinheiro chegava em Hilberto pela Braskem a Braskem gerava, chegava em 
Hilberto e Hilberto por autorização dos executivos da Braskem fazia os pagamentos, 
eu náo sei se todos os pagamentos foram feitos através de Hilberto. 


A partir daí, com valores misturados oriundos do Setor de Operações Estruturadas, foram 
aplicados EMÍLIO ODEBRECHT, MARCELO ODEBRECHT e ALEXANDRINO ALENCAR 
ofereceram e prometeram vantagens indevidas, as quais foram aceitas e recebidas por LULA, parte 


164 Evento 2, ANEXOS 333, 334 e 335. 
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delas em reformas realizadas no Sítio de Atibaia/SP, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil 
reais), com a adoção de estratagemas de ocultação e dissimulação na destinação da quantia ilícita. 


Em depoimento, EMÍLIO ODBRECHT ressaltou que a consolidação do setor petroquímico 
nos moldes pretendidos pelo grupo ODEBRECHT/BRASKEM foi um dos principais motivos pelos 
quais atendou a pedido de reforma do Sítio de Atibaia, cujos valores foram empregados em 
benefício de LULA, de forma sub-reptícia, com o intuito de ocultar e dissimular a origem e 
natureza criminosa dos valores: 


Depoimento de EMÍLIO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 3) 


Emílio Odebrecht: -Na época era uma relação que já completava mais de 20 anos, os 
intangíveis de que o presidente Lula sempre teve com a minha pessoa e naturalmente com 
a organização, de eu poder ter a oportunidade de dialogar com ele, de influenciar 
sobre aquilo que era, que nós achávamos que era importante para o Brasil, então tudo 


isto, a questão da estatização da petroquímica que era sempre um desejo que a 
Petrobrás tinha, eu precisava da posição dele, eu fui muito claro com ele, "Eu preciso 
saber disso para saber o destino que eu dou à organização, se a organização sai ou 


fica, porque eu ter a Petrobrás como minha concorrente e com esse processo continuo 
de querer estatizar eu não aceito”, então isso, quando ele era candidato, ele se 


comprometeu dizendo que a posição de governo era não haver estatização, era dar, 
vamos dizer, continuidade aos programas, com o modelo que estava aí, e dentro disso 
foi que eu tive alguns problemas sérios na época porque a Petrobrás fez, mesmo 


assim, trás investidas profundas, vamos dizer assim, que eu tive de ir a ele. 
Juiza Federal Substituta: -O senhor foi pessoalmente até o presidente na época... 


Emílio Odebrecht: -Ai eu fui pessoalmente a ele durante o periodo de gestão dele e 
disse "Olhe, lembra-se daquela nossa conversa? Eu continuei investindo, fazendo isso, 
não dá”, e ele realmente convocou uma vez inclusive uma reunião geral e deu 


orientação que aquilo era orientação de governo já desde o plano de governo dele, e 
realmente foram contornadas, mas isso só não, as questões no exterior, por exemplo, 


várias autoridades visitavam o Brasil e ele também ia para alguns países em que nós 
operávamos, então eu sempre pedia a ele "Olha, nós estávamos lá presentes com outras 
empresas, reforce sempre as empresas brasileiras, se aumentar a imagem isso vai facilitar 
nossos programas nesses países”, então um ativo intangível que não tem preço, então, é 
como eu disse a Alexandrino, eu disse “Alexandrino, você me trazer isto eu não tenho 
nem como... Mesmo que eu quisesse negar eu não tenho como negar por todos esses 
ativos intangíveis de mais de 20 anos de convívio com o presidente”. 


3.5.4.2 - Corrupção/Lavagem de ativos: ODEBRECHT 


Conforme mencionado no tópico que trata do primeiro conjunto de atos de lavagem 
(relacionados a BUMLALN, a obra em benefício de LULA e sua família, no sítio de Atibaia/SP, 
contava com atrasos e dificuldades de cumprimento do cronograma desejado pela família 
presidencial. 

No dia 9 de dezembro de 2010, ALEXANDRINO ALENCAR, executivo do Setor de 
Desenvolvimento e Oportunidade e Representação da ODEBRECHT S/A, esteve com LULA e 
MARISA LETÍCIA para um balanço do PAC promovido pelo Governo LULA'$. 


165 http://g1.globo.com/politica/noticia/2010/12/balanco-do-pac-aponta-paralisacao-ou-atraso-em-obras-de- 
aeroportos.html. 
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Na ocasião, a primeira-dama, previamente ajustada com LULA, solicitou a 
ALEXANDRINO ALENCAR a finalização de obras e reformas no Sítio de Atibaia/SP. MARISA 
LETÍCIA comunicou a ALEXANDRINO ALENCAR que as obras estavam sendo efetuadas por JOSÉ 
CARLOS BUMLAI, mas o cronograma estava lento e não ficaria pronta em janeiro de 2011, data em 
que a família precisaria utilizar o local, tendo em vista o término do mandato presidencial. 


Em razão do pedido, ALEXANDRINO ALENCAR se reportou a EMÍLIO ODEBRECHT, o 
qual determinou a realização das obras mediante a total ocultação da participação da companhia, 
com a utilização de recursos em espécie oriundos do Setor de Operações Estruturadas, abastecido 
por sua vez com recursos provenientes dos crimes antecedentes descritos acima. Tudo foi feito 
com a intermediação de MARISA, atuando em nome dela e de LULA, o qual tinha pleno domínio 
da realização da reforma por conta da ODEBRECHT, com recursos espúrios. O próprio EMÍLIO 
ODEBRECHT chegou a mencionar pessoalmente para LULA a realização das reformas, quando 
estavam sendo efetuadas, e informou que o prazo de entrega seria cumprido, conforme descrito 
mais adiante. 


A partir da conversa de ALEXANDRINO ALENCAR com EMÍLIO ODEBRECHT, o 
primeiro confirmou para MARISA que a ODEBRECHT executaria a obra. 


MARISA, por sua vez, solicitou que o assunto fosse tratado com ROGÉRIO AURÉLIO, 
ocupante de cargo em comissão na Presidência da República à época. ROGÉRIO AURÉLIO era 
assessor e homem de confiança de LULA e foi incumbido de zelar pela ocultação da reforma e dos 
recursos ilícitos que nela seriam empregados. Era função de ROGÉRIO AURÉLIO coordenar a obra 
e evitar que a origem e natureza criminosa dos recursos ilícitos empregados no Sítio de Atibaia, 
bem como a real propriedade exercida por LULA e MARISA, fosse de ciência de terceiros. 


ROGÉRIO AURÉLIO sabia da relevante função pública de Presidente da República 
exercida por LULA, sendo notória a existência pretérita de contratos e interesses da ODEBRECHT 
em negócios no governo federal, o que caracterizava a olhos vistos a ilicitude da relação. Some-se 
que evidentemente foge ao padrão uma empreiteira desse porte realizar obras em um sítio. 


Os fatos foram bem expostos por ALEXANDRINO ALENCAR no interrogatório: 


- Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Juíza Federal Substituta:-Com relação específica à reforma do sítio, como que foi levado até o 
senhor esse pedido? 

Alexandrino Alencar:- Então, eu vou lhe explicar, eu sei porque, com o andar das corroborações, 
eu tive uma enorme dificuldade porque quando eu saí, eu fiquei preso, eu saí com uma cautelar e 
saí com algumas limitações, então eu tive muitas limitações de buscar fatos, então eu tive que usar 
muito os meus advogados, tanto da empresa quanto externos, então os fatos começaram a vir, 
foram sendo, digamos, aos poucos ajustados, então o fato é o seguinte, o fato do dia 9 de 
dezembro de 2010, eu fui para Brasília para um evento do PAC, eu acho que era o balanço 
do presidente Lula do PAC, eu me lembro que quem fez a apresentação foi a senhora Mirian 
Belchior, eu fui para Brasília e, estando em Brasília, eu soube que o doutor Emílio ia estar 
com o presidente à tarde, o doutor Emílio tinha ido com o seu avião e falou “Alexandrino, já que 
você está em Brasília volta comigo de avião”, eu falei “Ótimo, muito melhor, muito mais prático, eu 
vou estar próximo do Emílio, a gente vai conversando”, então de manhã estive no Palácio do 
Planalto, de tarde eu digo “Bom, vou me encontrar com o Emílio, o Emílio vai estar lá com o 
presidente”, e fiz o que fazia regularmente, procurei o gabinete do chefe de gabinete do 
Gilberto Carvalho, eu digo “Gilberto, eu vim aqui falar com o Emílio”, e aí fui ao gabinete, lá 
do gabinete me levaram para a antessala da sala do presidente, e chegou lá estava a dona 
Marisa, a dona Marisa Letícia estava lá na antessala e aí, conversando com ela, ela disse 
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“Alexandrino, estou precisando de um favor da Odebrecht”, eu digo “O que é, dona 
Marisa?”, “Estou fazendo uma reforma em um sítio e estou tendo dificuldade na reforma, 
quem está fazendo a reforma é o grupo do Bumilai, do José Carlos Bumlai, mas eles estão 
com um cronograma muito atrasado e eu preciso terminar porque, não estou falando do dia 
9 de dezembro, o mandato acaba dia 31 de dezembro, para ele usufruir do sítio”, aí ela me 
comentou, disse “Olha, é um sítio em Atibaia”, eu me admirei com isso aí porque eu conhecia o 
presidente no passado, eu sabia que ele tinha um sítio em Riacho Grande, lá em São Bernardo do 
Campo, eu digo "Ué?”, ela falou “Não, é um outro sítio que se tem”, logo em seguida eu soube 
que era do Fernando Bittar, até me falaram não do Fernando Bittar, me falaram do filho do Jacó 
Bittar, que era muito amigo do presidente Lula, e então ela me fez esse pedido, só que ela falou 
o seguinte “Mas, tem uma coisa, vocês têm que fazer a reforma, mas é uma surpresa, o 
presidente não está sabendo disso”, eu falei “Ok”, ela disse “Mas precisa terminar em 
dezembro”, eu digo “Dona Marisa, não sei, precisamos ver, primeiro preciso ter autorização 
para fazer isso, depois a gente vê esse tipo de... Se é possível”, e assim foi feito, teve essa 
conversa, acabou a conversa, o Emílio sai lá da sala de audiência com o presidente, pegamos 
o avião e voltamos para São Paulo. E no voo, na volta, eu digo “Emílio, você viu...”, porque 
na saída ela estava lá, “Você viu a dona Marisa, e ela se aproximou de mim e pediu esse 
favor para que a gente pudesse fazer de terminar a reforma do sítio em Atibaia...”, que eu 
falei “E, pelo que eu soube, é do filho do Jacó Bittar”, ele me disse “Não, lógico, eu acho que 
nós temos uma retribuição a isso, a tudo que o presidente fez pela organização”, aí foi e me 
deu o ok, no outro dia... Aí, perdão, estou me esquecendo de um detalhe que eu acho que é 
importante, e nessa conversa ela me deu um telefone celular de uma pessoa chamada 
Rogério Aurélio, que era um funcionário do governo, do planalto, que estava encarregado lá 
em Atibaia de ver essa reforma, e eu fui, no outro dia de manhã chego no escritório, liguei 
para o celular do Rogério, eu digo “Olha, eu estive com a dona Marisa ontem à noite, já tive 
autorização, e nós vamos entrar na reforma do sítio, eu vou dar seu telefone para alguma 
pessoa e essa pessoa vai lhe procurar”, nesse mesmo dia 10, de manhã, eu fui e procurei o 
senhor Carlos Armando Paschoal, isso foi no dia 10, de manhã, que ele era o diretor 
superintendente da construtora em São Paulo, eu digo “Carlos Armando, temos essa missão, 
o sítio é para o presidente Lula, foi um pedido da dona Marisa para o presidente Lula, e nós 
temos um tempo limitado para fazer essa obra”, e aí dei o telefone do Rogério Aurélio, eu 
digo “Olha, agora você vê como pode fazer”, isso tudo com muita rapidez, tinha que fazer 
isso muito rápido, e dois dias depois ele me liga, o Carlos Armando, e diz “Olha, 
Alexandrino, o pessoal foi...”, eu não vou precisar dois, três dias, mas eu sei que foi num 
curto espaço de tempo, “O pessoal foi em Atibaia e viram, e fizeram um orçamento, um 
orçamento rápido, e chegaram a um valor de 500 mil reais”, aí eu falei “Mas, Armando, 
embora eu não seja dono da conta, não sou dono do dinheiro”, porque eu como relações 
institucionais meu orçamento não existe, eu falei “Olha, pode ir em frente”, até porque eu já 
tinha conversado com o Emílio, não do valor, mas de se fazer essa obra, e foi feito, iniciou-se 
a obra por esses 500, esse orçamento de 500 mil reais. Me recordo também, isso estamos 
falando de 12, 13, eu sei que no dia 15 ou 16 nós tínhamos uma reunião, todo final de ano o 
grupo tinha uma reunião em Brasília, era uma reunião de final de ano, e eu estava lá, estava o 
Carlos Armando, também estava lá, e no intervalo da reunião nos encontramos com o Emílio 
e dissemos “Emílio, olha, a obra está andando, a obra vai demorar”, e aí eu me lembro que 
nós tivemos que dar um retorno para dizer que nós não íamos conseguir fazer em 15, 20 
dias, e nós pedimos 1 mês, ou seja, nós entregaríamos essa obra até o dia 15 de janeiro, 30 
dias para terminar a obra, então isso foi conversado no dia 18, “A obra vai custar um 
orçamento de 500 mil e temos 30 dias para fazer, e já tem gente já trabalhando nessa obra”, 
e isso foi feito, e realmente o restante da obra eu não me envolvi, eu sabia de vez em 
quando como é que estava andando até para não perder... Não ser cobrado nisso, não ser 
cobrado por alguém que não estava sendo feito. Aí teve um encontro no dia... Se eu não me 
engano no dia 30 de dezembro, um encontro de Emílio com o presidente Lula, com a futura 
presidente Dilma e com o Marcelo Odebrecht em Brasília, aliás que a gente chama até uma 
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reunião de troca de comando, sai Emílio e presidente Lula e entra Dilma e Marcelo, e nessa 
reunião também eu tive que me atualizar como é que estava a obra, “A obra realmente está 
andando e vai terminar realmente dia 15”, então eu acompanhava, assim, muito mais de 
longe do que de perto, e a obra realmente foi entregue conforme nossas previsões no dia 
15. Não me pergunte se eu fui em Atibaia, não fui em Atibaia, não me pergunte em que constou a 
obra, não sei, eu sei que teve uns quartos, umas suítes, mas eu não sei muito mais detalhes sobre 
isso aí. 


Dentro do grupo empresarial, ALEXANDRINO ALENCAR repassou o assunto para 
CARLOS ARMANDO GUEDES PASCHOAL, Diretor Superintendente da ODEBRECHT em São 
Paulo, o qual, por sua vez, determinou a EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR (EMYR COSTA), seu 
subordinado e diretor de contratos em uma obra da empresa em Santo André, próximo a Atibaia, 
que entrasse em contato com ROGÉRIO AURÉLIO. 


EMYR COSTA, já ciente de que a obra seria feita para o então Presidente LULA, 
determinou que o engenheiro FREDERICO BARBOSA efetuasse os contatos com ROGÉRIO 
AURÉLIO. 


- Depoimento de CARLOS PASCHOAL (Evento 1328, Termo 1) 


Juiza Federal: -Como que foi, como que chegaram até o senhor, com quem o senhor conversou 
sobre esse assunto? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Eu fui procurado pelo Alexandrino Alencar, que era um 
diretor da holding, que me pediu apoio ou ajuda pra atender a um pedido de ajuda na 
reforma de uma casa em Atibaia que seria, segundo ele me relatou, oportunamente utilizada 
pelo então presidente. Me relatou que havia conversado com o doutor Emílio, o doutor 
Emílio Odebrecht o doutor Emilio havia autorizado a ele que atendesse esse pedido, mas que 
não revelasse, que procurasse (inaudível) São Paulo pra atender o pedido, porque o 
(inaudível) que tinha os recursos, digamos assim, pessoas e equipamentos, mas que ele 
gostaria que a presença da Odebrecht (...) 

Juiza Federal: -Então ele te fez esse pedido. Foi um pedido similar ao que o senhor já recebia ou 
foi algo inédito mesmoO 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Não, totalmente, totalmente inédito 

(.) 

Juiza Federal: -Quando o senhor Alexandrino lhe pediu pra fazer essa reforma, foi lhe dado prazo, 
valor, algum limite, quem definiria o que seria feito, quanto que poderia se gastar ' 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -O Alexandrino me diz que não sabia ao certo o que precisava 
ser feito, me entregou um pedaço de papel onde tinha o nome de uma pessoa e um número de 
telefone, me disse que essa pessoa que deveria ser contatada, que é quem saberia me dizer 
exatamente o que era pra ser feito. 

Juiza Federal: -O senhor lembra do nome dessa pessoa? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Hoje eu sei o nome, mas quando inclusive eu fui relatar, não 
tinha lembrança Hoje eu sei que era o senhor “não sei o que” Aurélio 

Juiza Federal: -Rogério Aurélio Pimentel, isto? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Isso isso 

Juiza Federal: -O senhor Rogério Aurélio Pimentel, o senhor chegou a contatá-lo ou o senhor só 
passou o telefone para o senhor. 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Para o Emyr. 

Juiza Federal: Então o senhor não chegou a contatar e esse Rogério e o senhor chegou a saber 
qual era a função que esse Rogério exercia? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Não não 

Juiza Federal: -Se ele era funcionário do sítio, da presidência? 
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Carlos Armando Guedes Paschoal: -Não, não 

Juiza Federal: -Era só a pessoa que seria responsável? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Era a pessoa que devena ser contatada e que tena os dados 
necessários pra atender o pedido 

Juiza Federal: -Ai então o que o senhor fez foi contatar o Emyr? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Chamei o Emyr o Emyr era um dos diretores de contrato 
da minha equipe, que tinha uma obra com características que eu poderia imaginar que ele teria 
engenheiro com qualificação pra fazer uma residência, porque meus outros diretores de contrato 
se dedicavam a obras muito pesadas, era o metrô era o rodoanel, era a rodovia Dom Pedro 
Primeiro .... obras de infraestruturas muito pesadas. E o Aquapolo que estava em construção, era 
uma obra de estrutura mais leve, que tem umas características que me indicava haver engenheiro 
ali que pudesse atender. Além disso tinha uma vantagem relativa da logística porque Mauá e 
Atibaia pelo anel externo, não é tão longe. 

Juiza Federal: -Ai o senhor passou para o Emyr já com esses detalhes que seria na primeira 
conversa que o senhor chamou o Emyr falou "Olha é uma ordem, um pedido da diretona uma 
reforma em um sitio de interesse do presidente" o senhor já passou todos os detalhes nessa 
conversa com o Emyr? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Passei que. 

Juiza Federal: -Que a Odebrecht não poderia aparecer na obra? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Isso, exatamente. E, pra ele por favor, contatar a pessoa pra 
gente tomar ciência da extensão, da complexidade da ajuda. Mas disse a ele pra quem era a obra e 
disse a ele que estava com a aprovação superior. 

Juiza Federal: -E que era algo sigiloso ou algo que não poderia aparecer? 

Carlos Armando Guedes Paschoal:-Disse que nós não poderiamos ... a Odebrecht não poderia 
ser identificada. 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 1325, Termo 1) 


Juíza Federal: -Durante o més de dezembro, segundo relatou o senhor no processo de 
investigação, o senhor foi chamado pelo seu superior pra uma tarefa especifica' 

Emvr Diniz Costa Júnior: Isso na época meu superior era o engenheiro Carlos Armando Pascoal 
era o diretor superintendente da região São Paulo e Sul, meu escritório ficava na obra ah como eu 
disse no Aquapolo e ele me chamou no escritório central da empresa que ficava no edifício 
Eldorado em São Paulo, ali na Marginal Pinheiros Então ele me chamou no seu escritório e me 
disse que precisava que eu destacasse uma pessoa, um engenheiro de confiança, pra que a 
gente fizesse uma reforma em um sitio em Atibaia que seria usado pelo presidente Lula na 
época e que eu procurasse na época uma pessoa designada Aurélio.... Rogério Aurélio e que 
me passou então um papelzinho com seu telefone, pra que eu pudesse mandar na época 
então o engenheiro Frederico, que foi testemunha nesse processo. J 

Juiza Federal: - Ele foi ouvido como testemunha. Mas foi o senhor que escolheu o Frederico ou o 
Carlos ja tinha escolhido? 

Emvr Diniz Costa Júnior: Exatamente 

Juiza Federal: - Logo a pnmeira vez que o senhor Carlos lhe chamou já foi lhe dito que era uma 
obra no sítio para o presidente? 

Emvr Diniz Costa Júnior: Exatamente 


Cumprindo as orientações de EMYR COSTA, FREDERICO BARBOSA efetuou contato 


com ROGÉRIO AURÉLIO. Ficou ajustado que FREDERICO BARBOSA iria ao sítio, mas, antes, 
verificaria um vazamento na lage residência de LULA, em São Bernardo do Campo/SP. 


Foi assim que FREDERICO BARBOSA foi ao apartamento de LULA, em São Bernardo 


166 No apartamento de LULA, FREDERICO BARBOSA constatou a ocorrência de um vazamento e apontou as possíveis 
soluções. Ao que tudo indica, a ODEBRECHT não arcou com custas relativas a correção deste problema no apartamento 
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do Campo/SP, efetuou os aconselhamentos necessários para correção do vazamento e dirigiu-se 
ao sítio de Atibaia/SP, tudo na companhia de ROGÉRIO AURÉLIO. Sobre a questão, FREDERICO 
BARBOSA e ROGÉRIO AURÉLIO expuseram em audiência: 


- Depoimento de FREDERICO HORTA BARBOSA (Evento 433, TERMO1) 


Ministério Público Federal: -Senhor Frederico, qual a sua profissão e onde o senhor trabalha? 
Frederico Horta: -Eu sou engenheiro civil, atualmente eu me desliguei da Odebrecht e sou 
aposentado, me aposentei recentemente. 

Ministério Público Federal: -Ok. Senhor Frederico, em razão do seu vínculo com a Odebrecht o 
senhor participou de obras em um sítio no município de Atibaia, no ano de 2010? 

Frederico Horta: -Sim. 

Ministério Público Federal: -O senhor pode contextualizar, por gentileza? 

Frederico Horta: -Em meados de dezembro de 2010, segunda semana de dezembro, eu 
trabalhava numa obra denominada Aquapolo uma obra situada entre São Paulo e São Caetano, na 
região de Heliópolis, uma estação de produção de água industrial, eu estava na minha sala 
trabalhando normalmente, recebi uma ligação no meu ramal interno do engenheiro Emir 
Costa, que era o diretor dessa obra, me convocando para ir até a sala dele. Eu me dirigi à sala 
dele e em seguida ele já me solicitou que eu entrasse em contato com o senhor Aurélio, que 
haveria uma vistoria para fazer, uma avaliação, em dois locais, um, uma avaliação em São 
Bernardo, no apartamento do presidente Lula e uma segunda avaliação em uma obra, que 
era para o presidente Lula, fora do município de São Paulo, em Atibaia, que eu fizesse isso 
de uma forma imediata, o mais rápido possível, porque haveria urgência em ter um retomo 
dessa situação. Então, logo depois eu já fui para a minha sala, ele me passou o telefone do senhor 
Aurélio, eu fiz o contato, me apresentei como indicado pelo Emir Costa e que eu estava à 
disposição dele na hora em que ele marcasse para que eu fizesse a vistoria e atendesse ao pedido 
dele. Aí marcamos também já no dia seguinte praticamente, para nos encontrarmos em São 
Caetano, que era onde eu morava na ocasião, seria fácil um ponto ali já próximo também para 
deslocamento, e isso aconteceu, aconteceu em São Caetano, fizemos um lanche, ele conversou 
comigo, a apresentação foi só de nomes mesmo, ele, já havia a dedução que eu trabalhava na 
Odebrecht, na construtora, ele se apresentou, deu o nome, e me pediu para acompanhá-lo até São 
Bernardo. E eu, estava dirigindo, fui com ele até São Bernardo, mas não toquei no assunto de 
apartamento, de quem, etc e tal. Chegando no prédio, nós entramos, subimos até a cobertura, e 
lá em visualizei que realmente tinha uma obra em execução na laje superior, ela já estava com a 
proteção mecânica retirada em parte, que era da impermeabilização, tinha um vazamento, eu vi 
aquela situação e falei para o Aurélio que aquilo ali é uma anomalia que acontece em edificações, 
e o que deveria fazer era talvez prosseguir a quebra, fazer uma limitação e colocar água, fazer um 
teste de estanqueidade, ver se continuaria essa infiltração, e aí chamasse uma empresa 
especializada nesse trabalho, que a gente não fazia aquele trabalho, não é, então isso foi 
conversado, e foi uma coisa muito rápida, foi 10 minutos aí no máximo, entre entrar e sair do 
prédio. Ao chegar no térreo, já saindo do prédio, o Aurélio se voltou para mim e falou, "Mas 
essa não é a obra, a obra é fora daqui de São Paulo, nós vamos até Atibaia e você me 
acompanha para que nós façamos aí uma... Você faça uma avaliação lá da obra”. E dito e 
feito, eu o acompanhei, entramos lá no sítio, abriu o portão e etc. (...) 


Em seu interrogatório, ROGÉRIO AURÉLIO confirmou ter se dirigido ao apartamento 


de LULA com FREDERICO BARBOSA: 


de LULA. 


- Depoimento de ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL. (Evento 1349, TERMO1) 
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Juíza Federal Substituta: -Em São Caetano que o senhor se encontrou, o senhor não 
acompanhou a visita do Frederico ao apartamento do ex-presidente? 

Rogério Aurélio: -Acompanhei, acompanhei. 

Juíza Federal Substituta: -Acompanhou também? 

Rogério Aurélio: -Depois acompanhei isso ai que ele subiu, ele chegou na portaria, eu levei ele 


até o apartamento, ele vistoriou que eram umas infiltrações que tinham na laje superior, ele 
olhou e daí posterionnente nós marcamos essa ida no sítio. 


Já no sítio, FREDERICO BARBOSA percorreu a propriedade em conjunto com ROGÉRIO 
AURÉLIO e analisou quais eram as intervenções pretendidas por LULA e MARISA LETÍCIA, entre 
outros itens: 1 - a construção de um anexo à sede com 4 suítes!”, 2 - a correção de vazamento de 
uma piscina, 3 - a construção de uma sauna, campo de futebol de grama e uma guarita, 4- a 
realização de acabamento na sede, 5 — a construção de uma adega e quarto de empregada; 6 — a 
conclusão de uma casa para acomodação de seguranças'*. Na ocasião, ROGÉRIO AURÉLIO 
comunicou a FREDERICO BARBOSA que as obras eram urgentes e deveriam ser concluídas em 
aproximadamente 30 (trinta) dias: 


- Depoimento de FREDERICO HORTA BARBOSA (Evento 433, TERMO1) 


Frederico Horta: - (...) . E dito e feito, eu o acompanhei, entramos lá no sítio, abriu o portão e 
etc, e ele me apresentou tudo que estava acontecendo ali no sítio e algumas coisas a mais 
que não estavam nem iniciadas, por exemplo, o lago que estava lá intacto, não tinha 
nenhum trabalho lá, mas tinha um anexo atrás da casa principal com a fundação pronta, 
eram quatro suítes ali na hora em que ele me mostrou a estrutura pronta, uma obra com 
características... Completamente parada ou em ritmo muito lento, porque o horário também 
era próximo da hora do almoço, mas não tinha ninguém efetivamente trabalhando, um 
galpão do lado esquerdo da sede que seriam dois cômodos, tinha também uma sauna 
próximo da piscina, a piscina com um vazamento, o nível da água bem baixo que precisaria 
ser corrigido, falou do lago, falou também de um campo de futebol, entre outras coisas, era 
uma obra grande, e ele me perguntou se aquela obra poderia ser feita em 15 dias. Eu falei 
com ele que era impossível, era humanamente impossível fazer uma obra daquela dimensão, 
com aquela quantidade de peças, no caso, em tão pouco tempo, aí ele me perguntou, "e em 
1 mês?”, aí eu falei, “em 1 mês até pode ser, é possível, mas com bastante celeridade na 
execução, unia mobilização rápida, tem que ser muito rápido”, e logicamente eu fui lá fazer 
uma vistoria, eu não flui lá com nenhuma orientação de ir lá e executar uma obra, fiz uma 
avaliação e vi que havia realmente uma urgência, um senso de urgência, e o Emir já tinha me 
colocado que era uma obra para o presidente Lula, então eu já sabia uma ligação, fiz uma ligação 
entre uma ocupação daquela obra. Bom, retornei, flui ao meu superior, que era o diretor Emir, 
falei "Emir, a situação lá é uma situação de urgência, eu vi que é uma obra que está 
inacabada, uma obra que realmente, da forma como o Aurélio conversou comigo, ele 
demonstrava realmente que precisava de fazer essa obra o mais rápido possível, é uma obra 
", descrevi como eu descrevi aqui, o que era, o que que compunha aquela construção, as 
construções, e falei também do apartamento, o apartamento, bem simples, era só um 
diagnóstico, comprovar talvez um diagnóstico, retornei para a minha sala. (...) 


167 Em decorrência das obras custeadas por BUMLAI, o anexo da sede já estava com fundação e estrutura metálicas 
prontas 

168 ROGÉRIO AURÉLIO expôs também a pretensão de construção de uma quadra de tênis, de um pomar e de 
ampliação de lagos existentes na propriedade. FREDERICO BARBOSA entendeu que, em razão do período chuvoso e do 
prazo curto de 30 dias, era inviável a realização de tais intervenções. 
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Após relato de situação efetuado por FREDERICO BARBOSA, EMYR COSTA encontrou- 
se com CARLOS ARMANDO PASCHOAL, reportou os fatos e informou que a estimativa de custos 
giraria, em análise inicial, em torno de R$ 500 mil reais. 


Por conseguinte, CARLOS ARMANDO PASCHOAL e EMYR COSTA obtiveram a 
autorização de ALEXANDRINO ALENCAR, o qual, para fins de ocultação da participação da 
companhia nas intervenções, e atendendo a determinação de EMÍLIO ODEBRECHT, orientou a 
realização dos pagamentos a fornecedores da obra com recursos em espécie, fornecidos pelo 
Setor de Operações Estruturadas da empresa. 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 1325, Termo 1) 


Juiza Federal: -Segundo seu superior, na época. Carlos Armando falou que ele teria saido de férias 
e o senhor continuou tratando as questões com o superior dele? 

Emyr Diniz Costa Júnior Essa obra foi no final do ano. No final do ano normalmente tém as férias 
de todo mundo e tem aquela reunião de final de ano que a Odebrecht fazia antigamente, de 
apresentação dos resultados e planejamento. O Carlos Armando, ele efetivamente saiu de férias, 
eu não precisei tratar com ninguém ao longo desse período. Efetivamente ele me passou as 
informações que eu tinha que fazer, o que eu tinha que fazer, até então não teve nenhum 
percalço, tudo correu como era previsto, a única coisa que eu precisei consultá-lo depois foi 
uma suplementação do primeiro dinheiro que a gente tinha pedido. Nós tínhamos pedido 
500 mil reais e que durante a obra a gente viu que não iria dar conta, obra de reforma tem 
essas peculiaridades de vocé não saber exatamente o que vocé vai fazer e nós precisamos de 
mais 200 mil reais, eu pedi a ele e ele também autorizou que eu usasse da mesma forma. 

Juiza Federal: -O senhor pediu para o Carlos Armando? 

Emvr Diniz Costa Júnior: Para o Carlos Armando 


- Depoimento de CARLOS PASCHOAL (Evento 1325, TERMO2) 


Juiza Federal: -O senhor chamou o Emyr pra conversar Quanlo tempo depois que veio a resposta 
do Emyr dizendo "É possível, vamos precisar de tantos mil quanto tempo depois dessa primeira 
conversa?! 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Olha a conversa que eu tive com o Emyr foi no começo da 
segunda semana de outubro. O Emyr me procurou pra dizer do que se tratava o assunto, mais ou 
menos uns cinco, seis dias depois. No primeiro dia, digamos, a semana subsequente. 

Juíza Federal: -E já te deu uma ideia de valor que precisaria ser gasto? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -É. eu tinha dito inicialmente a ele que seria uma ajuda 
simples, quando ele me procura preocupado, ele me diz Ó chefe, a coisa não é tão simples, 
vai custar uns 500 mil reais e o contato lá estava pretendendo que fosse feito tudo até o 
final do ano e não é possível, esse prazo é muito exíguo, nós precisamos pelo menos de 
trinta dias”, eu falei "Tá bom, então você começa a imaginar a mobilização e eu vou ver como que 
faz com esse dinheiro". Porque eu não também nenhum interesse pessoal em atender ao pedido. 
Daí voltei e tinha o problema do prazo dai eu voltei a Alexandrino e Alexandrino aprovou 
tanto o prazo, quanto os recursos que o Emyr estava pedindo. 

Juíza Federal: -Então o Alexandrino ficou responsável de avisar que não seria possível até o final 
do ano, que precisaria de trinta dias pelo menos. 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Isso. 

Juiza Federal: Falou Tudo bem toque assim e falou 500 mil tudo bem também "? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Isso. 

Juiza Federal: -O senhor sabia como seria providenciado esses 500 mil? 

Carlos Armando Guedes Paschoal: -Esses 500 mil, se a Odebrecht não podia aparecer, não 
haveria um contrato. Não havendo um contrato, eu recoma à área financeira que cuidava dos 
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recursos, digamos, denominados de caixa dois. 


- Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Juíza Federal Substituta:-Com relação específica à reforma do sítio, como que foi levado até o 
senhor esse pedido? 

Alexandrino Alencar:- (...) dois dias depois ele me liga, o Carlos Armando, e diz “Olha, 
Alexandrino, o pessoal foi...”, eu não vou precisar dois, três dias, mas eu sei que foi num 
curto espaço de tempo, “O pessoal foi em Atibaia e viram, e fizeram um orçamento, um 
orçamento rápido, e chegaram a um valor de 500 mil reais”, aí eu falei “Mas, Armando, 
embora eu não seja dono da conta, não sou dono do dinheiro”, porque eu como relações 
institucionais meu orçamento não existe, eu falei “Olha, pode ir em frente”, até porque eu já 
tinha conversado com o Emílio, não do valor, mas de se fazer essa obra, e foi feito, iniciou-se 
a obra por esses 500, esse orçamento de 500 mil reais. (...) 


O denominado Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT, vinculado à 
presidência do grupo econômico, era voltado especificamente para pagamentos de propina com 
adoção de mecanismos de lavagem de ativos. Tal setor era abastecido com valores provenientes 
de crimes praticados no âmbito das empresas do grupo ODEBRECHT, entre eles dos crimes 
antecedentes, ocasião em que se fazia a mistura de dinheiro ilícito, bem como múltiplas 
compensações ilícitas para quebrar o rastro financeiro do dinheiro. 


O referido setor possuía estrutura hierarquizada de pessoal e específica divisão de 
tarefas. À época, era integrado por HILBERTO SILVA, FERNANDO MIGLIACCIO e por outros 
funcionários que eram empregados diretos do grupo empresarial. Além destes, o departamento 
de propinas também recebia o auxílio de operadores financeiros. 


O esquema de lavagem de ativos por intermédio do Setor de Operações Estruturadas 
era operado a partir da realização de múltiplas e complexas operações artificiosas, compensações 
e mistura de valores, transações bancárias, entre elas movimentação financeira em dólares no 
exterior e disponibilização em reais no Brasil, com a utilização de diversas pessoas jurídicas e 
físicas interpostas, tudo para quebrar o rastro financeiro das operações. 


Para a operacionalização dos pagamentos com ocultação de origem e natureza 
criminosa, os líderes empresariais do grupo endereçavam ao Setor de Operações Estruturadas os 
pedidos de pagamentos ilícitos, repassando juntamente todas as informações necessárias para a 
concretização do pagamento (valor, locais de entrega, dados de conta no exterior, etc). Havia 
compartimentação das informações e divisão de tarefas, de modo que o Setor de Operações 
Estruturadas se dividia em diferentes áreas, em operações de lavagem estruturadas em diversas 
camadas: geração de valores ilícitos, inclusive com a utilização de offshores no exterior; requisição 
de pagamentos e distribuição dos valores. 

Em depoimento, HILBERTO SILVA, então chefe do Setor de Operações Estruturadas, 
narrou o objetivo do setor, seu funcionamento e a complexa divisão de tarefas a respeito das 
atividades ilícitas que eram operacionalizadas, comprovando que constituía um sofisticado 
esquema de pagamentos sub-reptícios. 


- Depoimento de HILBERTO SILVA (Evento 367 ANEXO11 c/c Evento 479, TERMO 4 c/c): 


Ministério Público Federal: -E no grupo Odebrecht havia a área destinada a fazer pagamentos 
não contabilizados? 


277/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Hilberto Mascarenhas: -Doutora, nessa época, em 1975, eu era estagiário, então eu não 
participava nem de ver essas coisas. Mas logo depois que eu me formei, que eu participei de 
outras reuniões, eu soube que já teria há muito tempo, isso é antigo. 

Ministério Público Federal: -Em que momento o senhor se tomou responsável por coordenar 
uma área de pagamentos não contabilizados? 

Hilberto Mascarenhas: -Somente em 2006, já agora na com Marcelo. Eu nunca trabalhei... 
Ministério Público Federal: -Em que empresa do grupo o senhor estava, nesse momento? 
Hilberto Mascarenhas: -Nós estávamos inicialmente na construtora, quando Marcelo era o 
presidente da construtora, e eu tava na equipe dele. Quando ele foi transferido para a holding, 
para Odebrecht S.A., eu fui transferido com ele. 

Ministério Público Federal: -Quando o senhor foi o senhor foi convidado a atuar nessa área? 
Hilberto Mascarenhas: -Eu fui convidado em 2006, por Marcelo. 

Ministério Público Federal: -E ele portanto era então seu superior? 

Hilberto Mascarenhas: -Era meu superior. 

Ministério Público Federal: -O senhor estava subordinado a ele? 

Hilberto Mascarenhas: -Era. 

Ministério Público Federal: -E essa área tinha alguns nome específico? 

Hilberto Mascarenhas: -Tinha. Foi batizada de Operações Estruturadas. 

Ministério Público Federal: -E esse departamento realizava apenas operação não contabilizadas 
nesse setor? 

Hilberto Mascarenhas: -Não contabilizadas. Sim, senhora. 

Ministério Público Federal: -E quem eram os funcionários que trabalhavam 

Hilberto Mascarenhas: -A minha equipe tinha, que trabalhavam na sobre esse assunto, tinha Luiz 
Eduardo, Fernando Migliaccio, a dona Maria Lúcia Tavares e a dona Ângela Palmeira. 

Ministério Público Federal: -E qual era a função de Fernando Migliaccio? 

Hilberto Mascarenhas: -Fernando era um tesoureiro. Era a pessoa que controlava o caixa e que 
disponibilizava os recursos para pagamento. 

(...) 

Ministério Público Federal: -A área de Operações Estruturadas ela gerava e distribuía valores? 
Hilberto Mascarenhas: -Não. Os papéis eram bem definidos. Tinha uma área de geração onde o 
responsável era o doutor Marcos Grillo. Tinha urna área de requisição, solicitação, que era a área 
de Ubiraci. E a área de distribuição é que era a área de Operações Estruturadas. Nosso papel era 
exclusivamente de atender as solicitações e efetuar os pagamentos. 

(...) 

Ministério Público Federal: -Certo. E, para efetuar essa distribuição, ou pagamento desses valores 
não contabilizados, os beneficiários eram identificados de que maneira? 

Hilberto Mascarenhas: -Todos tinham codinome. Todos tinham codinome e era através desse 
codinome que nós trabalhávamos. Nós não sabíamos quem era a pessoa. Nós trabalhávamos 
sempre com o codinome. 

Ministério Público Federal: -Esse setor fazia pagamentos no Brasil e no exterior? 

Hilberto Mascarenhas: -Sempre. Onde tivesse necessidade a gente atuava. Com mais facilidade, 
com mais dificuldade, dependendo do local, a gente sempre tentava atender. Quando não 
conseguia atender, pedia que fosse transferido para um local onde a gente poderia atender. 

(=) 

Ministério Público Federal: -E quando eram solicitados pagamentos de valores não 
contabilizados alguém dizia pro senhor qual era, quais eram os motivos do pagamento? 

Hilberto Mascarenhas: -A empresa, doutora, tem uma regra, não só no não contabilizado como 
no contabilizado também Você é da tesouraria, se foi solicitado que você efetue um pagamento 
por uma pessoa autorizada a autorizar essa despesa, o seu papel como tesoureiro é pagar, não é 
questionar. 


No mesmo sentido, extrai-se das declarações de FERNANDO MIGLIACCIO, então 
tesoureiro do aludido Setor de Operações Estruturadas: 
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- Depoimento de FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA (Evento 476, TERMOS): 


Ministério Público Federal: -O senhor trabalhou em um departamento que se convencionou 
chamar de Setor de Operações Estruturadas trabalhou lá? 

Fernando Migliaccio: -Sim. 

Ministério Público Federal: -Quem convidou o senhor para trabalhar lá? 

Fernando Migliaccio: -O Doutor Hilberto Silva. 

Ministério Público Federal: -O senhor sabe a partir de quando o senhor Fernando Migliaccio: 
-Final de 2008, começo de 2009. 

Ministério Público Federal: -E o senhor ficou nesse departamento até quando? 

Fernando Migliaccio: -Até 2015. 

Ministério Público Federal: -Qual era a sua função? 

Fernando Migliaccio: -A minha função era coordenar o caixa e fazer os pagamentos para quem 
fosse pedido. 

Ministério Público Federal: -Dentre outras pessoas que trabalhavam lá seria Lúcia Tavares e 
Ângela Palmeira? 

Fernando Migliaccio: -Sim. 

Ministério Público Federal: -Ok. Dentre as funções desse departamento era... Dentre as funções 
estava o pagamento de propina a agentes públicos? 

Fernando Migliaccio: -Não era assim que me era colocado, mas eram pagamentos paralelos, não 
contabilizados. 


Assim, a partir de orientações provindas de EMÍLIO ODEBRECHT, EMYR COSTA fez o 
contato com LUCIA TAVARES, funcionária do setor de Operações Estruturadas, a qual providenciou 
a quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em espécie e mandou entregar os valores no 
escritório onde EMYR COSTA trabalhava, tendo este, inclusive, adquirido um cofre para armazenar 
os valores em sua sala de trabalho. Os valores foram, então, disponibilizados semanalmente para 
FREDERICO BARBOSA. 


No decorrer da execução dos trabalhos no Sítio de Atibaia/SP, FREDERICO BARBOSA 
verificou a necessidade de verba suplementar de aproximadamente R$ 200 mil reais, reportando- 
se a EMYR COSTA, que obteve autorização de CARLOS ARMANDO PASCHOAL e 
ALEXANDRINO ALENCAR. 


Da mesma forma que na primeira ocasião, EMYR COSTA fez contato com o Setor de 
Operações Estruturadas e providenciou a quantia de mais R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em 
espécie, oriundos dos crimes antecedentes antes descritos. Tais valores foram novamente 
disponibilizados para FREDERICO BARBOSA: 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 1325, Termo 1) 


Juiza Federal: -O senhor havia orçado inicialmente o senhor Frederico era 500 mil e depois 
verificou a necessidade suplementar por mais 200 mil. O dinheiro quem pedia pra senhora Lúcia 
Tavares era o senhor"? 

Emyr Diniz Costa Júnior: Isso. 

Juiza Federal: -Todas as vezes foi o senhor' 

Emyr Diniz Costa Júnior: As duas vezes fui eu. 

Juiza Federal: -Foram duas vezes? 

Emyr Diniz Costa Júnior: Duas vezes. 

Juiza Federal: -Foi os 500 mil e depois os 200 mil? 
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Emyr Diniz Costa Júnior: Isso. 

Juiza Federal: -Como que esse dinheiro chegou até o senhor, se é que chegou para o senhor? 
Emyr Diniz Costa Júnior: Chegou pra mim no escritório que eu tinha no Aquapolo através do 
mensageiro que foi lá a primeira vez, a Lúcia me falou assim “Olha ele vai te entregar o 
dinheiro, pra ele saber que você é você mesmo u vou te passar uma senha e vocé passe pra 
ele”. Então ela me passou uma senha. 

Juiza Federal: -Uma senha é uma palavra, alguma coisa para o senhor falar para o mensageiro? 
Emyr Diniz Costa Júnior: Era, uma palavra, sei lá, uma palavra. Ai ele chegou lá e falou mim Olha 
eu vim entregar uma encomenda para o senhor aqui, o senhor tem alguma coisa pra falar? 
Eu falei Tenho palavra x ai ele me entregou o dinheiro. Eu já relatei também que a primeira 
vez que eu quando eu soube que eu ina receber 500 mil reais em dinheiro, eu fui. 

Juiza Federal: -O senhor recebeu de uma vez os 500 miP 

Emyr Diniz Costa Júnior: Os 500 mil foi de uma vez. 

Juiza Federal: -Tá 

Emyr Diniz Costa Júnior: Eu passando na rua, me deparei por sorte, com esses caminhões que 
vendem cofre, aqueles cofres de ferro que os caminhoneiros vendem, aqui talvez venda também 
entio ai comprei um cofre pra guardar rsse dinheiro Ai guardei ele em um armário desses que eu 
tinha no meu escritório no Aquapolo dentro do armário eu guardei o dinheiro la a primeira vez. A 
segunda vez eu guardei no mesmo lugar o dinheiro. O Frederico, à medida que ele. 

Juiza Federal: -O senhor lembra mais ou menos as datas que foram esses dois pagamentos1 
Emyr Diniz Costa Júnior: Foi nesse período foi assim 

Juiza Federal: -Final de dezembro? 

Emyr Diniz Costa Júnior O primeiro foi na segunda semana. 

Juiza Federal: -Que já estava começando a obra na segunda semana? 

Emyr Diniz Costa Júnior: É. já começou e ele já recebeu o primeiro e o segundo eu não 
lembro se foi no final de dezembro ou comecinho de janeiro, mas foi por ai 

Emyr Diniz Costa Júnior: A medida que eu semana a semana o Frederico me passava a 
necessidade de dinheiro que ele linha retirado naquela loja de material de construção que 
tinha lá alguma mão de obra local que as vezes ele tinha que pagar lá, ele entregava eu 
colocava em um envelope e ele entregava pra que o senhor Aurélio fizesse esses 
pagamentos. Ele... 

Juiza Federal: -O senhor entregava em mãos para o Frederico no seu escritório? 

Emyr Diniz Costa Júnior> No meu escritório. 

Juiza Federal: -O Frederico saia do seu escritório com o dinheiro e ai entregava para o... Emyr 
Diniz Costa Júnio:r Chegava lá em Atibaia e entregava pra ele. Ele me disse que eles faziam uma 
vez por semana um fechamento de conta com o material de construção, que era o maior 
consumidor desse dinheiro, e aí ele falava Olha essa semana deu cento e pouco, semana que vem 
deu noventa e oito”. 


Nesse contexto, em complemento aos depoimentos dos colaboradores, prova 


testemunhal, bem como notas fiscais e recibos dos materiais empregados nas obras conduzidas 
pela ODEBRECHT no Sítio de Atibaia, foi identificado em sistema de contabilidade paralela da 


ODEBRECHT documentação do MyWebDay com o histórico da utilização de valores 
operacionalizados pelo Setor de Operações Estruturadas em benefício de LULA. 


À época, EMYR COSTA atuava na obra da ODEBRECHT denominada AQUAPOLO e lá 
recebeu do Setor de Operações Estruturadas o valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) que 
foi empregado sub-repticiamente no Sítio de Atibaia em benefício de LULA. Os valores foram 
entregues pelo Setor de Operações Estruturadas para EMYR COSTA nos dias 16/12/2010 
(Lançamento 244588 - R$ 380.000,00), 23/12/2010 (Lançamento 244589 - R$ 120.000,00), 
27/12/2010 (Lançamento 244590 - R$ 197.900,00) e 30/12/2010 (Lançamento 244591 - R$ 
2.100,00), conforme arquivo apresentado pelo colaborador (Evento 184, Anexo 5), também 
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identificado nos sistemas entregues pela empresa (Evento 184, Anexo 6), submetido a perícia 
que constatou sua autenticidade e integridade (Evento 815 c/c Evento 1323, Anexos 270 e 271). 


LANÇAMENTOS DE ENTRADA POR OBRA Periodo 01/01/2010 até 31/12/2010 Pagina 1 de 1 


FDD0072 Valoresem R$ traduzidosem R$ Data 28/12/2011 
Mostrar: AMBOS 


Obra : UOO11203 - AQUAPOLO Responsavel: DS SP-CAP 
Data Lanc. Codinome Valor Acumulado 


16-12-10 244588 DIRETO PARA OBRA 380.000,00 380.000.00 


23124 244580 DIRETO PARA OBRA 


Para disponibilização dos valores a EMYR COSTA, internamente no Setor de 
Operações Estruturadas, e a partir de determinação de EMÍLIO ODEBRECHT, foram efetuadas 
operações dólar cabo para geração do valor em espécie no país, bem delineadas no Relatório de 
Análise nº 014/2018-SPPEA/PGR (Evento 504, Anexo 03) e no Laudo nº 808/2018- 
SETEC/SR/PF/PR (Evento 815, Laudo 2 c/c Evento 1323, Anexos 270 e 271), tendo o último 
atestado a integridade e autenticidade dos documentos. 

A propósito, no sistema MyWebDay, notadamente nos documentos intitulados 
LANÇAMENTOS DIARIO DE ENTRADA, identificou-se o registro do aporte de R$ 700.000,00 na 
obra/centro de custo denominado UO11203 - AQUAPOLO, em 4 operações: R$ 380.000,00 em 
16/12/2010, R$ 120.000.00,00, em 23/12/2010, R$ 197.900,00 em 27/12/2010 e R$ 2.100,00 em 
30/12/2010. 


Figura 3 - Registros dos R$ 700.000,00 destinados pela Odebrecht à obra/centro de custo Aquapolo. 


LANÇAMENTOS DIARIO DE ENTRADA Periodo 01/01/2010 até 31/12/2010 Pagina 10 de 11 
Valoresem R$ traduzidosem R$ Data 28/01/2011 
Mostrar: 
— 
| Data 16/12/2010 | 
TT 
Nº Histórico Obra Resp. Codinome Valor Cotc. 
em 
244504 VL. REFERENTE A INGRESSO 0001 - VPI BR BJ DIRETO PARA OBRA 85.534,00 A 
TTTS=>=>0 0000020202 20220nnnD MMMM nn D Dn 
1244588 VL. REFERENTE A INGRESSO U0011203 - AQUAPOLO DS SP- DIRETO PARA OBRA 380.000,00 xi 
I CAP I 
eaS 
| Total do Dia 465.534,00 | 


o 
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LANÇAMENTOS DIARIO DE ENTRADA Periodo 01/01/2010 até 31/12/2010 Pagina 11 de 11 
FDD0073 Valoresem R$ traduzidosem R$ Data 28/01/2011 
Mostrar: AMBOS 
| Data 23/12/2010 
e 
Nº Histórico Obra Resp. Codinome Valor Cotc. 
A DA sa 
! 244589 VL. REFERENTE A INGRESSO U0011203 - AQUAPOLO DS SP- DIRETO PARA OBRA 120.000,00 A I 
CAP l 
h 
| Total do Dia 120.000,00 | 
a 
a- 
| Data 27112/2010 
pana 
N° Histórico Obra Resp. Codinome Valor Cotc. 
t 244590 VL. REFERENTE A INGRESSO UOO11203 - AQUAPOLO DS SP- DIRETO PARA OBRA 197.900,00 A l 
CAP 
A e em! 
| Total do Dia 197.900,00 | 
DOD Sd A 
o aaa 
| Data 30/12/2010 
e 
Nº Histórico Obra Resp. Codinome Valor Cote. 
1 244591 VL. REFERENTE A INGRESSO UOO11203 - AQUAPOLO DS SP- DIRETO PARA OBRA 2.100,00 A i 
CAP 
le-am ja | a, o 1) a ui O O O, O O O (e a STS 4 
265435 VL. REFERENTE A INGRESSO BLU - BLUMENAU FRE DIRETO PARA OBRA 400.000,00 A 
267944 VL. REFERENTE A INGRESSO BLU - BLUMENAU FRE DIRETO PARA OBRA 119.000,00 A 
| Total do Dia 521.100,00 


De se ver que esses 4 (quatro) lançamentos no valor total de R$ 700.000,00, 
registrados contabilmente no sistema MyWebDay na obra/centro de custo UO11203-AQUAPOLO, 
ingressaram na conta de controle da ODEBRECHT, denominada CXSSAR — CAIXA LIVRE SALVADOR 
— REAL, nos valores destacados abaixo em vermelho: 


Figura 5 - Registros identificados no extrato da conta da Odebrecht CXSSAR - Caixa Livre Salvador - Real. 
EXTRATOS POR CONTA Periodo 01/01/2010 à 31/01/2012 Pagina 14 de 24 


FDD0320 Na Moeda: R$ 


Conta: CXSSAR - CAIXA LIVRE SALVADOR - REAL 


Data Obra Obs 
16/12/2010 MOV-1007 - MOVIMENTAÇÕES CATO SAQUE REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº T.1042DO 


INGRESSO REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº DO 
MOVIMENTO Nº 244588 


SAQUE REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº T.10.84 DO 
MOVIMENTO Nº 244481 


SAQUE REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº T. 10.83 DO 
«—MENVIMENTO N2244490, 


INGRESSO REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº DO 9001 351,104.47 
MOVIMENTO Nº 244590 


SAQUE REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº T.10.87 DO 300,4 51,104.47 
MOVIMENTO Nº 244541 


36,104.47 


INGRESSO REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº DO 38,204.47 
MOVIMENTO Nº 244591 


Após o ingresso desse valor total de R$ 700.000,00 na conta CXSSAR — CAIXA LIVRE 
SALVADOR — REAL da ODEBRECHT, foram realizados 2 (dois) saques do valor total, um no 
montante de R$ 400.000,00, em 23/12/2010, e o segundo de R$ 300.000,00, em 28/12/2010. 

O saque do valor de R$ 400.000,00 da conta CXSSAR LIVRE SALVADOR, no dia 
23/12/2010, aparece com a observação MOV-0601-MOVIMENTAÇÕES - EAO, no interesse de 
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EMÍLIO ALVES ODEBRECHT (EAO), em referência a operação de saque da requisição nº T.10.84 
do movimento nº 244481. 


Figura 6 - Saque de R$ 400 mil no extrato da conta da Odebrecht CXSSAR - Caixa Livre Salvador - Real. 


2312/2010  MOV-0601 - MOVIMENTAÇÕES - EAO SAQUE REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº T.10.84 DO 0.00 400,000.00 
MOVIMENTO Nº 244481 


Da mesma forma, o saque de R$ 300.000,00 na conta CXSSAR LIVRE SALVADOR, em 
28/12/2010, aparece com a observação MOV-0601-MOVIMENTAÇÕES - EAO, no interesse de 
EMÍLIO ODEBRECHT e saque referente a requisição nº T.10.87 do movimento nº 244541. 


Figura 7 - Saque de R$ 300 mil no extrato da conta da Odebrecht CXSSAR - Caixa Livre Salvador - Real. 


28/12/2010 | MOV-0601 - MOVIMENTAÇÕES - EAO SAQUE REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº T.10.87 DO 0.00 300,000.00 
MOVIMENTO Nº 244541 


Ao rastrear a requisição nº T.10.84 do movimento Nº 244481 concluiu-se que o saque 
de R$ 400.000,00 da conta CXSSAR LIVRE SALVADOR, em 23/12/2010, só foi possível em razão do 
pagamento feito em 22/12/2010, no exterior, pelo Setor de Operações Estruturadas da Odebrecht, 
no valor equivalente a R$ 400.000,00, em dólares (à época US$ 210.526,00), sob o codinome "EAO" 
(EMÍLIO ALVES ODEBRECHT). 

Os registros revelam que o lastro financeiro para a realização do saque de R$ 
400.000,00 foi o pagamento de US$ 210.526,00 feito pela ODEBRECHT no exterior, mediante 
operação dólar cabo, que resultou na entrega de R$ 400.000,00, operacionalizado pela pessoa 
identificada apenas como "MG" e a senha da entrega dos valores foi "Natalino". 


Figura 9 - Registro de saque de R$ 400 mil no extrato da conta de controle da Odebrecht CXSSAR - Caixa 
Livre Salvador - Real. 


23122010  MOV-0601 - MOVIMENTAÇÕES - EAO SAQUE REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº T.10.84 DO 0.00 400,000.00 
MOVIMENTO Nº 244481 


Figura 10 - Pagamento no exterior de US$ 210.526,00 (equivalente à época a R$ 400 mil) pelo Setor de 
Operações Estruturadas da Odebrecht. 


ORDEM DE PAGAMENTO POR SENHA 27/12/2010 


Período : 20/12/2010 Até 24/12/2010 Pagina1 det 


CAXALIVRE SALVADOR - REAL 
DATA CIDADE CODINOME MOEDA VALOR SENHA NR. OP 
r 23/42/2010. SSA HS. 


2211212010 SSA 


RESUMO TOTAL 
9,000.00 
210,526.00 


Ed 


Da mesma forma, ao rastrear a requisição nº T.10.87 do movimento nº 244541, 
concluiu-se que o saque de R$ 300.000,00 da conta CXSSAR LIVRE SALVADOR, em 28/12/2010, só 
foi possível em razão do pagamento feito no mesmo dia 28/12/2010, no exterior, pelo Setor de 
Operações Estruturadas da Odebrecht, no valor equivalente a R$ 300.000,00 em dólares (à época 
US$ 157.895,00), sob o codinome "EAO" (EMÍLIO ALVES ODEBRECHT). 
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Os registros revelaram novamente que o lastro financeiro para a realização do 
saque de R$ 300.000,00 foi o pagamento de US$ 157.895,00 feito pela Odebrecht no 
exterior, mediante operação dólar cabo, que resultou na entrega de R$ 300.000,00, 
operacionalizado pela pessoa identificada apenas como "MARCIA" e cuja senha para entrega do 
dinheiro era "New Year”. 


Figura 11 - Registro de saque de R$ 300 mil no extrato da conta de controle da Odebrecht CXSSAR - 
Caixa Livre Salvador - Real. 


28/12/2010  MOV-0601 - MOVIMENTAÇÕES - EAO SAQUE REFERENTE A REQUISIÇÃO Nº T.10.87 DO 


MOVIMENTO Nº 244541 


Figura 12 - Pagamento no exterior de US$ 157.895,00 (equivalente à época a R$ 300 mil) pelo Setor de 
Operações Estruturadas da Odebrecht. 


ORDEM DE PAGAMENTO POR SENHA 03/01/2011 


FDD0275 Período : 27/12/2010 Até 31/12/2010 Pagina1 de1 


PROGRAMAÇÃO : CAIXA LIVRE SALVADOR - REAL | 


DATA CIDADE CODINOME VALOR SENHA NR. OP | 
28/12/2010 SSA EAO 157,895.00 New Year - ENTREGUE A MARCIA = R$ 300 MIL T.10.87 244541 


RESUMO TOTAL 
157,895.00 


No decorrer da instrução penal, HILBERTO SILVA, confrontado com o documento do 
Evento 184, Anexo 5, confirmou que a quantia de R$ 700.000,00 foi entregue no projeto 
AQUAPOLO, em harmonia com o depoimento de EMYR COSTA, que salientou ter recebido, a 
partir do Setor de Operações Estruturadas, a quantia de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), que 
foi empregada sub-repticiamente em reformas no sítio de Atibaia, em benefício de LULA: 


- Depoimento de HILBERTO SILVA (Evento 479, TERMO): 


Ministério Público Federal: --Ok. Aqui no campo codinome direto para obra, isso significa que 
esses recursos foram dispombilizados no projeto Aquapolo é isso? 
Hilberto Silva: -Exatamente, foram entregues no projeto Aquapolo. 


Em suma, a partir de um complexo esquema de lavagem de ativos, com a utilização de 
empresas offshores e operações dólar-cabo operacionalizadas no âmbito do Setor de Operações 
Estruturadas da ODEBRECHT, foram disponibilizados os valores necessários para realização da 
reforma no sítio de Atibaia, no interesse de LULA. 


Especificamente em relação à execução material das obras em benefício de LULA, 
EMYR COSTA autorizou FREDERICO BARBOSA a formar uma equipe de trabalhadores que 
estavam alocados na obra de São Caetano, que contou com o engenheiro PAULO HENRIQUE 
MOREIRA KANTOVITZ, o encarregado VANDER VIEIRA e mais 15 pessoas. 


- Depoimento de FREDERICO BARBOSA (Evento 433, TERMO): 


Frederico Horta: -A obra da Odebrecbt a obra nossa lá do Aquapolo a obra estava no 
cremogiama estava tudo cato a equipe da paite cr iL que e a parte ligada a alvenaria e tudo. 
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iá estava pronta inclusive para gente fazer o escntóno da obra já em definitivo e etc e tal. Bom a 
ccnvena foi com o Emir se havia condição de nós suportarmos essa empresa e ajudar la na 
construção, sem o prejuízo do prazo da obra, essa questão de obra 1 mês a mais de uma 
equipe resolve a situação de 1 mês de ausência, então eu fale "Emir não tem problema ai ele 
me orientou "Então, vamos faze você dá um suporte ao Carlos, é uma premência aqui no nosso 


contrato, você pode fazer isso, selecione uma equipe e faça se vocês conseguirem sera ótimo”, 
então eu procedi assim chamei o engenheiro mais novo que tinha na obra, que era o que 


trabalhava próximo de mim e que eu poderia na ausência dele estar ali suprindo, a equipe 
que trabalhava com ele também foi a mesma, o encarregado, um administrativo e os 


operários, uns 15 operários aproxunadamente. 


Ainda nesse contexto, considerando que os trabalhadores alocados em São Caetano 


eram especializados em obras pesadas e, em razão da necessidade de mão de obra especializada 
— eletricistas de residência e pedreiros para acabamento —, EMYR COSTA e FREDERICO BARBOSA 
promoveram a contratação da CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO, de CARLOS RODRIGUES 
DO PRADO, uma das usuais empresas que a ODEBRECHT costumava subcontratar. 


- Depoimento de FREDERICO BARBOSA (Evento 433, TERMO): 


Frederico Horta: - (...) Logo depois o Emir me ligou, eu acho que já no outro dia também, a coisa 
foi muito rápida, e me pediu para eu ir até a sala dele, ele falou comigo que a gente precisaria de 
uma empresa pra resolver o assunto da obra. E eu com ele, numa interação nossa, surgiu o nome 
de uma empresa que já tinha nos atendido, até primeiramente até ao própno Emir, que tinha nos 
atendido em Campinas numa obra em que eu trabalhei, eu cheguei também ela já estava lá e no 
próprio Aquapolo ela fez um trabalho muito rápido. Chegou á conclusão, nós chegamos à 
conclusão que o Carlos Prado Rodrigues poderia resolver o assunto, era uma empresa 
pequena, eu não tinha muito conhecimento da dimensão dessa empresa, do faturamento, 
essas coisas, mas era uma empresa que sabia fazer o trabalho que faltava, que era alvenaria, 
o concreto, tal, acabar, fazer o acabamento daquela obra. O Emir pediu pra que eu entrasse 
em contato, que eu pegasse o telefone do Carlos dentro da agenda da obra, com alguém da 
obra, da área comercial, etc, entrasse em contato com ele e falasse com ele da situação, e foi 
o que eu fiz, de uma forma imediata também, visto que era tudo para ontem, muita 
urgência, não é. Liguei para ele e expliquei que a gente estava com esse problema, que o 
Emir pediu para que eu fizesse essa solicitação para ele, e que ele, se ele pudesse nos 
atender, que ele verificasse lá e marcamos também rapidamente, se podia ir lá, vamos ver, 
mas ele já em princípio me adiantou que pela ocasião, que era uma véspera de final de ano, que 
ele já estava na desaceleração da empresa dele, que dificilmente... Mas eu falei com ele "Mas é 
uma coisa de urgência, vê o que você pode fazer então fomos lá. Lá o Aurélio estava lá. 


De se ver que EMYR COSTA, em atenção às recomendações originadas de EMÍLIO 


ODEBRECHT, orientou FREDERICO BARBOSA no sentido de que todos os pagamentos a 
fornecedores deveriam ocorrer em espécie, que não deveriam ser solicitadas notas fiscais e recibos 
em nome da ODEBRECHT e que todos os colaboradores da empresa deveriam trabalhar 
descaracterizados, isto é, sem uniformes e sem equipamentos de proteção com identificação da 
empresa. 


- Depoimento de EMÍLIO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 3) 
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Juíza Federal Substituta:- E o senhor aprovou com alguma condicionante, sabendo do valor que 
seria? 

Emílio Odebrecht:- Eu pedi, ele me veio depois dizendo que estava entre 400 e 500, era a 
estimativa dele, e eu então, foi o que eu pedi a ele, e mais uma coisa, duas coisas, que ele... 
Quando eu aprovei finalmente, quando ele me trouxe o orçamento que eu dei a aprovação final, 
eu disse que ele usasse a estrutura de São Paulo, das obras de São Paulo, que ele procurasse para 
lá, para usar as estruturas das obras de São Paulo, e procurasse ser o mais discreto possível, 
para não usar placa, não usar fardas e etc. para não estar constrangendo ninguém. 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 1235, TERMOL) 


Ministério Público Federal: -Só um segundo. Excelência. Existia uma orientação pra que os 
empregados da Odebrecht não usassem uniformes na obra também? 

Emvr Diniz Costa Júnior: -Também. 

Ministério Público Federal: -Essas orientações de ocultação partiram do senhor Carlos 
Armando? 

Emyr Diniz Costa Júnior: -O Carlos me falou pra que não parecesse a Odebrecht e eu tomei todas 
as providências pra que não parecesse a Odebrecht. 


Sobre a orientação para ocultar a participação da ODEBRECHT na obra, FREDERICO 
BARBOSA foi enfático em diversas passagens de seu depoimento: 


- Depoimento de FREDERICO HORTA BARBOSA (Evento 433, TERMO1) 


Ministério Público Federal: -Ok. Existia alguma orientação para não ostentar o nome Odebrecht? 
Frederico Horta: -A orientação, o obra em que nós estávamos, o Aquapolo, vinha no uniforme 
escrito Aquapolo e Odebrecht, então é uma característica de todas as obras nossas. Nesse caso 
a orientação do Emir foi para que a gente não colocasse, misturasse uma obra com a outra pela 
informalidade que era a obra e para também não aparecer a empresa daquele porte fazendo 
aquela obra, expondo a empresa, então foi dessa forma que foi sinalizado para mim, e nós 
começamos a obra produzindo, vou dizer, a todo vapor, foi uma obra com mobilização em 
velocidade pelas características e a necessidade que tinha. Logo na primeira semana, ou findando 
a primeira semana, logo no início da segunda, já surgiu a necessidade dos primeiros pagamentos, 
então era um fornecedor, era um depósito chamado, se não me engano, Dias Depósito de 
Materiais, e esse depósito, eu vou fazer uma afirmação que é uma dedução, ele já tinha um vínculo 
de fornecimento com a obra, era uma obra que tinha 3 meses que estava sendo executada, 2 
meses, eu não consigo também saber qual era o ritmo anterior, mas era uma obra de 2 a 3 meses, 
então já tinha um vínculo de fornecimento com esse depósito, eu não conheço Atibaia, mas é um 
depósito que tinha condições de suprir a obra. Então não tivemos trabalho de ir lá abrir um 
centro de custo para a empresa, além também de não estar recomendado, mas fluiu como se 
a obra tivesse dado continuidade. 

Ministério Público Federal: -Então não foi feito um cadastro próprio da Odebrecht? Frederico 
Horta: -Não foi. 

Ministério Público Federal: -Usaram a conta existente anteriormente. 

Frederico Horta: -Isso, já tinha uma conta e a coisa fluiu como se nem a gente estivesse por 
lá 

(.) 

Juiz Federal: -Também não sei se entendi muito bem, nas obras da Odebrecht os obreiros ali, eles 
usam uniforme com o logo Odebrecht? 

Frederico Horta: -Depois da... Invariavelmente em todas as obras eles são identificados com o 
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nome da obra e com o nome da construtora. J 

Juiz Federal: -Isso no uniforme do operário? 

Frederico Horta: -No uniforme. 

Juiz Federal: -E os operários da Odebrecht que trabalharam nesse sítio de Atibaia utilizaram 
esse uniforme? 

Frederico Horta: -Não usaram porque os uniformes que nós tínhamos eram específicos da 
obra do Aquapolo, e a orientação e a recomendação que eu recebi era que não usasse esses 


uniformes ser mas usasse uniforme sem identificação, porque aí também não teria a 
exposição do nome da construtora. 


Foram nessas circunstâncias, que as intervenções no sítio de Atibaia, em benefício de 
LULA, tiveram início em 15 de dezembro de 2010, com a participação da ODEBRECHT e da 
CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO. Foram executados os pedidos iniciais efetuados por 
ROGÉRIO AURÉLIO, tudo sob a coordenação de FREDERICO BARBOSA, representando a 
ODEBRECHT! 


A contratação da CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO, embora tenha sido 
suportada financeiramente pela ODEBRECHT, foi dissimuladamente conduzida por ROGÉRIO 
AURÉLIO, sem a formalização de contrato escrito, tudo com intuito de ocultar a participação 
financeira da empreiteira nas obras. 


Assim, coube a ROGÉRIO AURÉLIO, já ajustado previamente com LULA e MARISA 
sobre a necessidade de ocultar a origem ilícita dos recursos empregados no Sítio de Atibaia, 
discutir aspectos da contratação com CARLOS RODRIGUES DO PRADO, tais como preço, 
cronogramas, forma de pagamento, etc. 


Em depoimento, a testemunha CARLOS RODRIGUES DO PRADO confirmou que a 
negociação que culminou com sua participação na obra foi conduzida por ROGÉRIO AURÉLIO: 


- Depoimento de CARLOS RODRIGUES DO PRADO (Evento 462, TERMO 1) 


Ministério Público Federal: -No seu depoimento, também juntado ao evento 2, anexo 342, o 
senhor relatou que entregou esse orçamento a pessoa de Aurélio, é isso mesmo? Carlos 
Rodrigues do Prado: -Isso. 

Ministério Público Federal: -Quem seria esse Aurélio, o senhor pode me dizer, por favor? Carlos 
Rodrigues do Prado: -Olha, eu não sabia nem o nome dele, depois que eu fiquei sabendo que o 
Aurélio é uma pessoa que negociava ou acertava os negócio da obra, inicialmente a única 
pessoa que eu conhecia lá era o senhor Frederico, esse Aurélio foi quando eu fiz o 
orçamento, que eu liguei para o Frederico e falei "ó, o orçamento da obra tá pronto”, aí a 


gente encontramo num posto de gasolina que tinha lá antes de chegar na obra, encontrei 
com o Frederico e esse Aurélio, ele disse "O dono da obra é esse daqui”, eu passei pra ele, 


eles conversaram lá, e a gente começou a tocar a obra. 
Ministério Público Federal: -E o senhor passou o orçamento para o senhor Aurélio, é isso? 


Carlos Rodrigues do Prado: -Isso. 

Ministério Público Federal: -E ele concordou, então? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Concordou, não teve assim, nem discussão, assim “Ah me dá um 
desconto...”, porque a gente falamo, inclusive o Frederico tinha me comentado que a obra ia ser 
tocada todos os dias e não tinha horário pra parar, poderia parar 8 horas 9 horas, ia depender do 


169 No Laudo 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR, pág. 47, é apontada uma comunicação eletrônica de FREDERICO BARBOSA, 
de 17/12/2010, com o título "Fwd: Projetos Residência Atibaia”, no qual o engenheiro encaminha para a pessoa 
identificada como AROLDO, os projetos de 4 (quatro) suítes, adega, quarta de empregada, etc. Também no dia 
19/12/2010, FREDERICO BARBOSA novamente encaminha um e-mail para AROLDO, solicitando a realização de um 
projeto para a casa de empregados no sítio (Laulo 1475/2016, pág. 64) - ANEXO 340. 
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avanço da obra, então não teve muito, assim, discussão, assim "Ah me faz isso aqui mais barato” 
ou "Isso aqui está caro” não houve essa discussão. 


Após a contratação da CARLOS RODRIGUES DO PRADO pela ODEBRECHT, de forma 
sub-reptícia e por meio de ROGÉRIO AURÉLIO, FREDERICO BARBOSA, após receber 
semanalmente os valores em espécie de EMYR COSTA, repassou para ROGÉRIO AURÉLIO 
envelopes com os valores para custeio da obra, aí incluídos o montante que cabia à 
CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO. 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 1235, TERMOL) 


Ministério Público Federal: - À medida que eu ... semana a semana o Frederico me passava a 
necessidade de dinheiro que ele tinha retirado naquela loja de material de construção que tinha lá, 
alguma mão de obra local que as vezes ele tinha que pagar lá, ele entregava ... eu colocava em um 
envelope e ele entregava pra que o senhor Aurélio fizesse esses pagamentos. Ele ... 


- Depoimento de FREDERICO HORTA BARBOSA (Evento 433, TERMO1) 


Ministério Público Federal: - -E o restante do dinheiro o senhor relatou que entregou em espécie 
em envelope para o senhor Rogério Aurélio, é isso? 

Frederico Horta: -O Aurélio foi para pagar os materiais, quatro vezes, em envelopes fechados que 
o Emir me passou, eu não conferi esses valores, eu chegava para o Emir, "Olha, deu 60 mil, 70 mil, 
essa semana”, para o Emir preparar o envelope, e eu repassava para o Aurélio. 


Em consequência, ROGÉRIO AURÉLIO, em 4 (quatro) oportunidades, repassou os 
pagamentos devidos para CARLOS RODRIGUES DO PRADO em envelopes, o que ocorreu em um 
posto de gasolina, situado no Município de Atibaia/SP. 


Após receber os quatro pagamentos em espécie referentes à prestação de serviços, 
que giraram em torno de 167 mil reais, CARLOS RODRIGUES DO PRADO, pagava diretamente 
funcionários e prestadores de serviços da CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO e, em uma 
oportunidade, depositou os valores na conta bancária da empresa. Embora ROGÉRIO AURÉLIO 
tenha negado tal fato, ele confessou que recebeu os envelopes e, inclusive efetuou os pagamentos 
no DEPÓSITO DIAS, fornecedor dos materiais. A harmonia dos depoimentos de CARLOS 
RODRIGUES DO PRADO, FREDERICO BARBOSA e EMYR COSTA tem respaldo nas provas colhidas 
nos autos: 


- Depoimento de ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL (Evento 1349, TERMO1) 


Rogério Aurélio: -Qual era o procedimento, doutora. As vezes que eu ia no sítio eu não lembro. 
Eu vou falar para a senhora se eu falar que foi duas, três ou quatro vezes, eu não me lembro, mas 
no mínimo duas vezes eu sei que foi isso. O senhor Frederico me deu um envelope, entregou 
pra mim, mais ou menos do tamanho dessa pasta aí, dessa pasta aí fechado, eu chegava no 
depósito procurava o Felipe, que era o dono do depósito, que ele me mandava procurar, 
entregava o envelope pra ele, ele mexia lá, via o que tinha que fazer, depois ele vinha com 
uns papéis, porque, como era o procedimento de material na obra, vinham duas papeletas, 
uma o depósito fica com ela como recebido e outra fica com o cliente. Então quando era 
feito esse tipo de acordo, inclusive tudo isso foi conversado com o Frederico, foi conversado 
lá no depósito. Eu nunca participei desse tipo de ajuste. Ele pegava as coisas, depois eu via que 
era dinheiro, aí tirava o dinheiro, colocava esses papéis e eu entregava de volta ao Frederico. Dali 
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em diante eu não sabia de mais nada. 


CARLOS RODRIGUES DO PRADO compareceu ao sítio em uma oportunidade e, por 
questões de segurança, evitou ir ao local para receber os demais pagamentos. Os valores que a ele 
eram devidos a título de mão de obra, custeados de forma sub-reptícia pela ODEBRECHT, foram 
repassados em espécie por ROGÉRIO AURÉLIO, no aludido posto de gasolina na cidade de 
Atibaia, como esclarecido em depoimento: 


- Depoimento de CARLOS RODRIGUES DO PRADO (Evento 462, TERMO 1) 


Ministério Público Federal: -Ok Como é que foi combinado o pagamento do seu serviço, senhor 
Carlos? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Foi combinado pra gente receber por semana em espécie. 
Ministério Público Federal: -Quem lhe pagaria? 

Carlos Rodrigues do Prado: -O Aurélio. 

Ministério Público Federal: -O Aurélio. E como o senhor recebeu esses valores, o senhor sabe 
dizer? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Não entendi a pergunta 

Ministério Público Federal: -Como que o senhor recebeu esses valores em espécie dele, o 
senhor sabe dizer? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Sei. Sempre quando ele ia para o sítio, nesse posto de gasolina a 
gente se encontrava lá ele me entregava um envelope, eu pegava e ia embora, chegava lá ele 
falava, normalmente ele anotava no envelope um papelzinho com os valores que tavam 


dentro, eu pegava, conferia e estava tudo certo 
Ministério Público Federal: -O senhor relatou que houve um pagamento que foi feito depois, em 


9 de fevereiro de 2011, de 43milreais. 

Carlos Rodrigues do Prado:- Foi o último pagamento, que a gente já não tava mais nem com 
funcionário lá, aí eu recebi isso daí, inclusive foi feito um depósito desse restante. 

Ministério Público Federal:- Esse depósito foi... No evento 2, anexo 367 existe um extrato da sua 
conta corrente, desculpa, da Construtora Rodrigues do Prado, que o senhor forneceu ao ministério 
público na ocasião do seu depoimento, e lá consta Banco Bradesco, Construtora Rodrigues do 
Prado, conta 8991-6, e um depósito de 43 mil reais na conta no dia 9 de fevereiro de 2011, é isso 
mesmo? 

Carlos Rodrigues do Prado:- Isso mesmo. 


Além dos pagamentos da CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO e da 
disponibilização de mão de obra própria, a ODEBRECHT efetuou o custeio de todo os materiais e 
insumos utilizados na obra. 

O dispêndio de valores pela pela ODEBRECHT, em benefício de LULA, como já 
explorado alhures, ocorreu de forma sub-reptícia, sem a devida contabilização regular e por meio 
de valores em espécie, disponibilizados pelo Setor de Operações Estruturadas, tudo com o intuito 
de ocultar e dissimular a origem e natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e 
movimentação dos recursos ilícitos. 

Em relação aos fornecedores de produtos, FREDERICO BARBOSA, em atendimento à 
determinação de seus superiores, orientou a sua equipe para não abrir conta em estabelecimento 
em nome da ODEBRECHT, por ocasião de pedidos e compras de insumos e materiais de 
construção. 

A realização de pedidos e compras com a ocultação do nome da ODEBRECHT em 
recibos e notas fiscais foi um subterfúgio para evitar que o nome da empresa fosse vinculado aos 
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gastos efetuados em benefício de LULA, ou seja, mais um estratagema para a concretização da 
lavagem de ativos. 


Assim, para evitar ainda mais o risco de identificação da ODEBRECHT e de LULA, 
FREDERICO BARBOSA efetuou os pagamentos dos fornecedores situados de Atibaia, com os 
valores em espécie que lhe foram entregues por EMYR COSTA, por meio de interposta pessoa. 


Assim, FREDERICO BARBOSA repassou os valores em espécie para ROGÉRIO 
AURÉLIO, o qual efetuou o pagamento junto aos fornecedores, o que ocorreu em pelo menos 4 
(quatro) oportunidades, em grande quantia, no “DEPOSITO DIAS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
LTDA. - EPP”. 


A propósito, em relação aos locais para aquisição de insumos para utilização na obra, 
FREDERICO BARBOSA contou com a indicação de IGENES IRIGARAY NETO, que já havia levantado 
os principais fornecedores na cidade de Atibaia/SP, em razão de ter atuado na primeira fase da 
obra, suportada por BUMLAI. O principal fornecedor de material para as obras no sítio foi o 
DEPOSITO DIAS, estabelecimento onde foi gasta uma média semanal de R$ 50 mil a R$ 70 mil 
reais, em aquisição de produtos diversos. 


Tais fatos foram devidamente esclarecidos por FREDERICO BARBOSA: 


- Depoimento de FREDERICO HORTA BARBOSA (Evento 433, TERMO1) 


Ministério Público Federal: -Ok. Existia alguma orientação para não ostentar o nome Odebrecht? 
Frederico Horta: -A orientação, o obra em que nós estávamos, o Aquapolo vinha no uniforme 
escrito Aquapolo e Odebrecht, então é uma característica de todas as obras nossas. Nesse caso a 
orientação do Emir foi para que a gente não colocasse, misturasse uma obra com a outra 
pela informalidade que era a obra e para também não aparecer a empresa daquele porte 
fazendo aquela obra, expondo a empresa, então foi dessa forma que foi sinalizado para 
mim, e nós começamos a obra produzindo, vou dizer, a todo vapor, foi uma obra com 
mobilização em velocidade pelas caracteristicas e a necessidade que tinha. Logo na primeira 
semana, ou findando a primeira semana, logo no início da segunda, já surgiu a necessidade dos 
primeiros pagamentos, então era um fornecedor, era um depósito chamado, se não me engano. 
Dias Depósito de Materiais, e esse depósito, eu vou fazer uma afirmação que é uma dedução, ele 
já tinha um vínculo de fornecimento com a obra, era uma obra que tinha 3 meses que estava 
sendo executada, 2 meses, eu não consigo também saber qual era o ritmo anterior, mas era uma 
obra de 2 a 3 meses, então já tinha um vínculo de fornecimento com esse depósito, eu não 
conheço Atibaia mas é um depósito que tinha condições de suprir a obra. Então não tivemos 
trabalho de ir lá abrir um centro de custo para a empresa, além também de não estar 
recomendado, mas fluiu como se a obra tivesse dado continuidade. 

Ministério Público Federal: -Então não foi feito um cadastro próprio da Odebrecht? 

Frederico Horta: -Não foi. 

Ministério Público Federal: -Usaram a conta existente anteriormente. 

Frederico Horta: -Isso já tinha uma conta e a coisa fluiu como se nem a sente estivesse por lá. 
Ministério Público Federal: -E isso seria importante porque também era o caráter de 
informalidade da obra? 

Frederico Horta: -Sim também, é o que mantinha aquela informalidade e etc. Bom surgiu o 
primeiro pagamento, a primeira necessidade, o depósito mandou até a obra os primeiros recibos 
de retirada de materiais, que era brita, areia, cimento, blocos, o que a gente ia consumir, que é o 
consumo diário, e aí surgiu o primeiro valor que eu vou estimar aqui a ordem de grandeza 50, 60, 
70 mil, eu não vou saber depois de 7 anos, mas a ordem de grandeza era essa, a primeira semana 
foi um pouco menos, depois aumentou um pouco, e a tendência foi aumentar até a terceira. Fui 
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no Emir e falei "Emir nós temos que proceder agora o primeiro pagamento”, além dos 
outros pagamentos que tinham de rotina, como alimentação, como produtos de limpeza, as 
coisas normais de obra. Ele falou comigo “Pode deixar que eu vou providenciar, qual é o 
valor?”. "E 60 mil", ele falou "Deixa que eu providencio e você retira comigo amanhã”, eu 
falei "Está ok”. Ele me entregou um envelope fechado e falou "Você fala, passe, repasse isso 
para o Aurélio fazer o pagamento, não quero. E até uma recomendação minha você não 
pagar”, porque eu ficaria numa situação... Se eu pagasse eu precisaria de nota fiscal, 
precisaria fazer algum tipo de trabalho assim, eu não ia fazer um pagamento sem ter essa 
comprovação, aí eu entreguei para o Aurélio, eu falei "Aurélio, é uma recomendação, a obra 
precisa fazer o pagamento, já há a cobrança do depósito, e você tem que fazer, porque eu 
não vou me expor a fazer esse pagamento”, e o Aurélio falou “Ok, então tem que fazer, eu 
vou fazer o pagamento”, e assim foi, criou-se esse sistema de produção com o Emir fazendo 
o suprimento de valores da obra e eu levava para o Aurélio fazer os pagamentos. 

Ministério Público Federal: -Quantas vezes o senhor pegou dinheiro com o Emir? 

Frederico Horta: -Para esse, para o pagamento de materiais foi em tomo de quatro vezes, 
eram basicamente as quatro semanas que nós trabalhamos lá. A parte de dia a dia comida. 
Ministério Público Federal: -Só um parêntese, senhor Frederico, quantas vezes o senhor 


Aurélio pagou lá o depósito Dias? 
Frederico Horta: -Quantas vezes ele pagou? 


Ministério Público Federal: -Sim. 

Frederico Horta: -Deve ter sido, assim, direto, que eu acompanhei, em tomo de quatro vezes, 
porque foram as quatro semanas nossas presentes lá e trabalhando. 

(..) 


Juiz Federal: -Certo. Em mais de uma vez, quando o senhor respondeu às perguntas do ministério 
público, o senhor utilizou a expressão “eu não iria me expor” ou "Não iria expor a empresa”, o 
senhor pode esclarecer melhor pra mim, não expor no que? Não entendi. Frederico Horta: -Não o 
seguinte, se eu fosse fazer uma compra dos materiais, eu não tinha um CNP), eu não tinha como 
elaborar uma nota e se eu tirasse usando o CNPJ da obra em que eu estava trabalhando seria um 
desvio dentro da obra, então o recurso que o Emir me passou, ele falou bem assim "Esse recurso 
não é para ser pago oficialmente usando o nome da empresa”, então eu não poderia, se eu 
fosse lá. 

Juiz Federal: -Não era para usar o nome da Odebrecht então? 

Frederico Horta: -Não era para usar o nome da Odebrecht se eu fosse eu teria que usar, ou O 
meu, mas como eu não dispunha também de valores expressivos assim pra fazer pagamentos, não 
tinha como eu proceder. 

Juiz Federal: -Salvo engano, aqui de memória do que o senhor declarou, o senhor mencionou 
inclusive que quando havia esses pagamentos ao depósito Dias o senhor não quis ir o senhor 
mesmo pagar, o senhor resolveu passar para o Aurélio porque o senhor não queria se expor. 
Frederico Horta: -Não a recomendação foi do diretor, do Emir. 

Juiz Federal: -E o senhor falou isso para o senhor Aurélio, que o senhor não iria pagar porque 
o senhor não queria se expor? 

Frederico Horta: -Cheguei a comentar com ele que isso aí como ele era o responsável, ele 
que deveria fazer o pagamento, responsável da obra. 

Juiz Federal: -Mas o senhor chegou a utilizar essa expressão, chegou a dizer "Eu não vou 
porque eu não quero me expor"? 

Frederico Horta: -Falei com ele que a recomendação do Emir era para proceder o pagamento 
ele, que eu não poderia fazer esse pagamento em nome da empresa. 


Em depoimento, ROGÉRIO AURÉLIO confessou ter realizados os pagamentos no 
DEPOSITO DIAS e acrescentou, em harmonia com a prova coligida, que foi utilizada a conta de 
IGENES NETO, no referido estabelecimento, para ocultar e esconder que a ODEBRECHT estava 
reformando o local em benefício de LULA: 
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- Depoimento de ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL (Evento 1349, TERMO1) 


Rogério Aurélio: -Qual era o procedimento, doutora. As vezes que eu ia no sítio eu não lembro. 
Eu vou falar para a senhora se eu falar que foi duas, três ou quatro vezes, eu não me lembro, mas 
no mínimo duas vezes eu sei que foi isso. O senhor Frederico me deu um envelope, entregou 
pra mim, mais ou menos do tamanho dessa pasta aí, dessa pasta aí fechado, eu chegava no 
depósito procurava o Felipe, que era o dono do depósito, que ele me mandava procurar, 
entregava o envelope pra ele, ele mexia lá, via o que tinha que fazer, depois ele vinha com 
uns papéis, porque, como era o procedimento de material na obra, vinham duas papeletas, 
uma o depósito fica com ela como recebido e outra fica com o cliente. Então quando era 
feito esse tipo de acordo, inclusive tudo isso foi conversado com o Frederico, foi conversado 
lá no depósito. Eu nunca participei desse tipo de ajuste. Ele pegava as coisas, depois eu via que 
era dinheiro, aí tirava o dinheiro, colocava esses papéis e eu entregava de volta ao Frederico. Dali 
em diante eu não sabia de mais nada. 

Juíza Federal Substituta: -Já era o mesmo depósito que trabalhou durante o período do 
Higenes? 

Rogério Aurélio: -Isso, isso. Tanto é que a ficha o próprio Frederico pediu pra que o Higenes, 
mantivesse tudo no nome do Higenes mesmo. 


Juiza Federal Substituta: -Como é que o senhor sabe desse detalhe? 
Rogério Aurélio: -Porque ele me falou. 


FREDERICO BARBOSA também efetuou o pagamento de valores no contexto das obras 
do Sítio de Atibaia, com a ocultação do nome da ODEBRECHT e de LULA, para aluguel de um 
veículo utilizado para seus deslocamentos entre as cidades de São Caetano e Atibaia, no valor de 
R$ 4.513,13, bem como para a aquisição de materiais na empresa TELHANORTE, o que gerou a 
emissão das notas fiscais nºs 2061,56570, 53151, 2689, 2754, 2755 e 2756, no valo total de R$ 
12.986,87". 


Nessas ocasiões, FREDERICO BARBOSA utilizou seu cartão de crédito e fez a 
compensação com os valores que lhe haviam sido repassados por EMYR COSTA: 


NOTAS FISCAIS - TELHANORTE (CNPJ 03.840.986/0048-60) 

Nº da NF Data da emissão CPF Nome Valor total da nota 
2061 10/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 3.954,00 
56570 13/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 760,00 
53151 11/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 7.046,00 
2689 20/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 403,50 
2754 21/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 81,19 
2755 21/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 579,80 
2756 21/01/2011 379.764.006-49 Frederico R$ 162,38 

TOTAL NOTAS: 07 TOTAL VALOR: R$ 12.986,87 


Em depoimento, FREDERICO BARBOSA confirmou que fez tais gastos em nome 
próprio e ocultou o nome da ODEBRECHT das notas fiscais, justamente com intuito de ocultar e 
dissimular a vinculação da empresa com a obra, quebrando o rastro dos valores empregados nas 


170 ANEXO 346 - documentos entregues por FREDERICO BARBOSA. 
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reformas, em atenção à determinação de seus superiores. Posteriormente, de maneira informal, foi 
ressarcido em espécie por EMYR COSTA: 


- Depoimento de FREDERICO HORTA BARBOSA (Evento 433, TERMO1) 


Ministério Público Federal: -Pela ordem, excelência, o senhor Emir, eu vou apresentar ao senhor 
algumas notas fiscais que estão juntadas no evento 2, anexo 346 dos autos, o senhor certifique pra 
mim se são essas notas a que o senhor se refere. 

Juiz Federal: -Aqui tem umas notas, vou tentar localizar aqui. Telhanorte, são todas Telhanorte? 
Ministério Público Federal: -Telhanorte, são 7 notas. 

Frederico Horta: -Na realidade eu fui lá comprar de passagem o arremate da piscina, porque nós 
precisamos demolir a piscina e recompor, e era uma cerâmica que não existia lá e eu me deparei 
com esses módulos de banheiro, então para mim... Eu falei com o Aurélio, liguei para ele, se não 
me engano foi uma ligação mesmo, se eu poderia adquirir essas peças porque economizava pelo 
menos uma semana na obra, porque era um banheiro pronto, e ele não teve objeção nenhuma e 
eu fiz a compra desse material, e o da piscina não, o da piscina eu comprei naturalmente e o da 
elétrica também eu comprei, mas precisei de aprovação, assim, eu mostrei que eu ia comprar, são 
essas notas mesmo. Ministério Público Federal: -E todas essas compras o senhor não usou o 
nome da Odebrecht? 

Frederico Horta: -Não usei eu comprei em meu nome porque aí era o procedimento que eu 
iria fazer também se fosse em Atibaia eu não iria deixar sem uma nota. A mesma coisa eu fiz, 
e u comecei usando primeiro na primeira semana, nos primeiros dias eu usei o carro da empresa, 
mas a obra funciona como um pool, eu chegava pra trabalhar na obra, o carro era utilizado e 
aplicado na área administrativa, na área comercial e em outras áreas, então precisava um carro 
vamos colocar, ser direcionado só para a obra, para essa movimentação de ir e vir todos os dias, 
então eu aluguei também um carro em meu nome, paguei no meu cartão e fui ressarcido, eu 
recebi o ressarcimento de todas as minhas despesas e continuei tendo o meu salário pago pelo 
Aquapolo, mas eu cumpri o meu horário do Agquapolo durante o mês em que eu permaneci 
atendendo ao sítio também. 

Ministério Público Federal: -Só licença, senhor Frederico, eu queria confirmar com o senhor a 
nota fiscal do veículo, também juntada no anexo 346 da denúncia. 

Juiz Federal: -Então são duas notas aqui, uma fatura e um contrato da Localiza. 

Frederico Horta: -Da Localiza, isso mesmo, ele foi alugado em São Caetano, eu pedi autorização 
ao Emir para fazer, e prestei contas do que eu executei e do que eu utilizei, tudo foi prestado 
contas. 

Ministério Público Federal: -Senhor Frederico, só confirmar que tem uns extratos de cartão de 
crédito juntados no processo, só confirmar se são do senhor mesmo, não precisa detalhar os 
gastos. 

Juiz Federal: -Qual é a localização? 

Ministério Público Federal: -Evento2, 346. 

Frederico Horta: -Deve estar inserido algum pagamento aqui nesse extrato... É. está meu nome, 
são esses mesmos. 

Ministério Público Federal: -Ok. Senhor Frederico, no depoimento que o senhor prestou 
anteriormente o senhor disse que buscou ressarcimento com os recursos da obra mesmo, de 
forma informal, é isso? 

Frederico Horta: -Não isso com o Emir então a origem para mim sempre foi a obra, sempre foi. 
Ministério Público Federal: -O senhor foi ressarcido em espécie de forma informal? 

Frederico Horta: -Isso. 


Da mesma forma, o engenheiro PAULO KANTOVITZ, convocado por FREDERICO 
HORTA para trabalhar na reforma do sítio em Atibaia/SP, efetuou, orientado por EMYR COSTA, a 
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compra de uma porta para o Sítio de Atibaia, em nome próprio e com ocultação do nome da 
empresa. A nota fiscal emitida em nome de PAULO KANTOVITZ está anexada ao Evento 2, Anexo 
280 e o funcionário, em depoimento, confirmou a compra em nome próprio e o posterior 
ressarcimento pela ODEBRECHT: 


- Depoimento de PAULO KANTOVITZ (Evento 638, TERMO2) 


Ministério Publico Federal: -Isso é uma nota fiscal de uma porta de coner que o senhor comprou, 
é isso? 

Paulo Kantovitz: -Correto. 

Ministério Público Federal: -O senhor confirma que fez essa compra? 

Paulo Kantovitz: -Confirmo. 

Ministério Público Federal: -E essa compra o senhor fez para alocar lá no sitio? 

Paulo Kantovitz: -Exato. 

Ministério Público Federal: -E por que essa nota fiscal foi em seu nome e nlo da empresa, senhor 
Paulo? 

Paulo Kantovitz: -Na ocasião quem fez a solicitação, o Emyr fez essa solicitação a mim, porque eu 
já tinha concluído, vamos dizer assim, a fase de obras que eu participei e ele falou assim "Paulo, 
teve essa solicitação e eu preciso que você faça que você identifique, como você estava lá 
identifique essa porta no caso e efetivamente compre essa porta-', então essa foi uma solicitação 
por parte dele que eu, vamos dizer assim, concordei e fui até uma loja, fiz algumas pesquisas, fui 
ate uma loja fazer orçamento e a partiu disso a gente fez a solicitação de compra, então eu 
participei da solicitação da compra efetivamente. 

Ministério Público Federal: -E o senhor fez o pagamento ou foi a empresa que fez o pagamento? 
Paulo Kantovitz: -Não eu fiz o pagamento. 

Ministério Público Federal: -O senhor foi ressarcido disso? 

Paulo Kantovitz: -Cortou aqui. 

Ministério Público Federal: -Senhor Paulo, desculpa, eu perguntei se o senhor foi ressarcido 
desse valor? 

Paulo Kantovitz: -Esse valor fui ressarcido desse valor. 

Ministério Publico Federal: -Pela empresa” 

Paulo Kantovitz: -Pela empresa. 


Ao ser questionado sobre tais pagamentos em benefício de LULA, com emissão de 
notas fiscais em nome de PAULO KANTOVIKZ (Evento 2, Anexo 280) e FREDERICO BARBOSA 
(Evento 2, Anexo 346), EMYR COSTA confirmou que os documentos foram assim produzidos no 
contexto de ocultação do envolvimento de ODEBRECHT e LULA nas obras do Sítio de Atibaia, em 
benefício do último: 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 1325, TERMOL) 


Ministério Público Federal: -Gostaria de exibir pra ele também. Excelência, o evento do anexo 2 
evento 2. anexo 280. se seriam essas notas fiscais em nome do senhor Paulo Kantovitz que foram 
apreendidas. Essas notas fiscais foram apreendidas, conforme auto de apreensão juntado também 
aos autos, e se essa é a nota fiscal da porta, se o senhor se recorda disso? 

Emyr Diniz Costa Júnior: -Exatamente, porta de correr de Angelin essa porta mesmo e essa foi 
o Paulo que pagou e eu depois ressarci ele com esse dinheiro que. 

Juiza Federal: -Em espécie? 

Emyr Diniz Costa Júnior: -Dinheiro em espécie 

Ministério Público Federal: -O senhor Frederico relatou que tinha alugado um carro, o senhor 
se recorda disso? 
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Emyr Diniz Costa Júnior: -Sim porque ele me falou que não ficava bem ele ir pra obra lá do sítio 
com o carro da obra do Aquapolo então ele alugou um carro em nome dele, e ele também eu 
ressarcia ele com esse dinheiro, essas despesas de carro, pedágio, um telefone celular que 
ele pegou também pré-pago só pra isso ai. 

Ministério Público Federal: -E ele também ele fez alguns gastos em nome próprio em uma loja 
de materiais que chama Telha Norte o senhor se recorda disso? 

Emyr Diniz Costa Júnior: -Me recordo também que era material de acabamento, banheiro ... não 
tinha um negócio de um banheiro ai, banheiro pré-moldado? 

Ministério Publico Federal: -Em todos esses casos ele gerou emissão em nome dele próprio 
“Frederico”? 

Emyr Diniz Costa Júnior: -É 

Ministério Publico Federal: -Isso é dentro daquela orientação de omitir a presença da 
Odebrecht na obra? 

Emyr Diniz Costa Júnior: -Foi sim 


Em audiência, após indagado acerca dos custos da obra, FREDERICO BARBOSA 
esclareceu que o montante referente aos insumos importou em R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), que, somados aos valores de mão de obra pagos pela ODEBRECHT a CARLOS RODRIGUES 
DO PRADO, atingem o patamar aproximado de R$ 700 mil. 


- Depoimento de FREDERICO HORTA BARBOSA (Evento 433, TERMO1) 


Ministério Público Federal: -O senhor sabe estimar o valor total da obra, aproximadamente, 
senhor Frederico? 

Frederico Horta: -Durante a minha permanência lá eu estimo em tomo de 500 mil reais, a 
minha permanência, é o que passou, que eu prestei conta com o Emir que os pagamentos lá, 
vamos colocar as despesas fixas da obra mais os materiais eu estimo ali uns 500 mil reais. 

(a) 

Juiz Federal: -Oi? Sem? Então só alguns esclarecimentos pontuais aqui do Juízo, senhor 

Frederico. Senhor Frederico, o senhor estimou esses custos em 500 mil, eu não compreendi se 
esses 500 mil estão já englobando os valores pagos a essa segunda empresa, do senhor 
Carlos Prado? 

Frederico Horta: -Não não estão. 

Juiz Federal: -Então a do senhor Carlos Prado seria um valor adicional a isso? 

Frederico Horta: -Seria um valor adicional a isso. 

Juiz Federal: -E o senhor sabe quanto foi aproximadamente? 

Frederico Horta: -Não sei, do Carlos, não. 


A evolução das obras de reforma em benefício de LULA eram reportadas por 
FREDERICO BARBOSA a EMYR COSTA, que posteriormente atualizava CARLOS ARMADO 
PASCHOAL, ALEXANDRINO ALENCAR, BENEDICTO BARBOSA e MARCELO ODEBRECHT do 
andamento dos trabalhos. 

A propósito, no dia 29 de dezembro de 2010, ALEXANDRINO ALENCAR encaminhou 
a MARCELO ODEBRECHT um e-mail dizendo que “No encontro de amanhã pode atualizar que até 
15/01 a reforma estará pronta. A equipe de C Armando está dentro do cronograma. (Evento 466, 
anexo 2, fls. 8): 

O tal “encontro de amanhã” mencionado por ALEXANDRINO ALENCAR era uma 
reunião agendada entre EMÍLIO ODEBRECHT e LULA, que efetivamente ocorreu no dia 30 de 
dezembro de 2010, no gabinete do Presidente da República, na qual foram tratados diversos 
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assuntos do interesse da ODEBRECHT e da BRASKEM”. Dentre os assuntos conversados com 
LULA, conforme pauta de EMÍLIO ODEBRECHT”, foi falado sobre o prazo de entrega das obras 
do sítio e também de assuntos de interesse da ODEBRECHT na PETROBRAS, entre eles, “pré-sal: 
OOG e CNO - subsea e sondas” e "agenda nacional petroquímica/comper): BRASKEM”. 


A pauta objeto do encontro entre EMILIO ODEBRECHT e LULA, da qual se tratou 
também do Sítio de Atibaia, foi encaminhada por e-mail por MARCELO ODEBRECHT a LUCIANA 
APARECIDA FONSECA e MARIA CECILIA SARAIVA BARTOLOMEU, com a determinação para que 
fosse impressa e entregue a EMÍLIO ODEBRECHT (Evento 466, anexo 2, fls 10): 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: quinta-feira, 30 de dezembro de 2010 11:04 

Para: Luciana Aparecida Fonseca; Maria Cecilia Saraiva Bartolomeu 
Assunto: Imprimir e entregar a meu pai (pref antes dele embarcar para BSB) 


Ptos para conversa: 

1) "Passagem" do historico de parceria 

2) Quem fala em nome dela e para que tema (chamar atencao para JSG) 

3) Convite (para os 2) eventos Padres e Hijos. 

4) Disponibilizar apoio junto ao Congresso. 

5) Citar nossa ampla atuacao alinhada com as politicas de governo com empresas/socios especificas para cada 
segmento, e buscar orientacoes: 

- MCMV: Bairro Novo (falar preco e infras, ida Mangueiral) 

- Saneamento incl energia lixo: Foz 

- Energia (AHEs e Gas): ODB Energia 

- Infraestrutura: CNO e OTP (Urgencia Aeros vs modelo Miami) 

- Agenda Nacional Petroquimica/Comperj: Braskem 

- Etanol e Plastico Verde: ETH/Braskem 

- Pre-sal: OOG e CNO (falar Subsea e sondas) 

- Defesa (dualidade Min Integracao e MDIC: fragatas vs BA, Braco Forte): JV com EADS 
6) Nossa atuacao exterior alinhada com Geopolitica Brasil. 


Com ele 

- estadio Corinthians 
- Obras sitio 

- 1a palestra Angola 
- Instituto 


Aliás, no decorrer do dia 30 de dezembro, após ser novamente atualizado do 
andamento das obras, MARCELO ODEBRECHT efetuou indagações a respeito da viabilidade do 
prazo de entrega da obra a LULA, considerando que itens importantes ainda estavam em 
andamento. 

Após as indagações de MARCELO ODEBRECHT, CARLOS PASCHOAL reafirmou que 
o prazo acertado era factível e que FREDERICO BARBOSA estava acompanhado pessoalmente os 
trabalhos em Atibaia (Evento 466, anexo 2, fls 11): 


171 Consoante RELATÓRIO DE VOO 0745, EMILIO ODEBRECHT, no dia 30/12/2010, embarcou no Aeroporto de Salvador 
(SBV) para o Aeroporto de Brasília às 13:00 horas. O retorno para Salvador ocorreu às 20:40 horas — ANEXO 348. 
172 ANEXO 349 - pauta de EMILIO ODEBRECHT com LULA 
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De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: quinta-feira, 30 de dezembro de 2010 14:15 
Para: Carlos Armando Paschoal, Alexandrino Alencar 
Ce: Benedicto Barbosa da Silva Junior 

Assunto: Re: Res: Fw. Enc: REFORMA 

Ok 


From: Carlos Armando Paschoal 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Alexandrino Alencar 
Cc: Benedicto Barbosa da Silva Junior 

Sent: Thu Dec 30 10:38:11 2010 

Subject: Res: Fw: Enc: REFORMA 


A equipe informou hoje pela manha que esta tudo 

conforme programado. O mais importante nesse tipo de obra e' que não ha indefinicoes por parte do proprietario. 
Eu diria que temos como meta o dia 15 e não havendo imprevistos a alcancaremos. 

Temos um eng senior (Fred) que se instalou em Atibaia e esta' cuidando pessoalmente do assunto com equipe de 
sua confianca. 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar; Carlos Armando Paschoal 
Cc: Benedicto Barbosa da Silva Junior 

Enviada em: Thu Dec 30 09:55:07 2010 
Assunto: Fw: Enc: REFORMA 


Piscina (ainda sem laje), Suites ainda sendo rebocadas, Sauna a ser contratada. 
Nos nos comprometemos com 15/1 ou seria mais seguro dizer ate o final de janeiro, tentando antecipar? 


From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Wed Dec 29 18:18:01 2010 
Subject: Enc: REFORMA 


De: Emyr Diniz Costa Junior 

Para: Carlos Armando Paschoal; Alexandrino Alencar 

Enviada em: Wed Dec 29 17:49:34 2010 

Assunto: ENC: REFORMA 

Companheiros, 

Segue acompanhamento da nossa obra. Estamos no caminho certo. 
sds 


De: Frederico Marcos de Almeida H Barbosa 
Enviada em: quarta-feira, 29 de dezembro de 2010 19:24 


Diante das considerações de sua equipe quanto ao prazo de entrega, MARCELO 
ODEBRECHT determinou a atualização da pauta de reunião que seria efetuada por EMÍLIO 
ODEBRECHT com LULA, com a inclusão do compromisso de entrega do Sítio de Atibaia em 15 de 
janeiro de 2011. A pauta efetivamente utilizada por EMÍLIO ODEBRECHT na conversa com LULA 
foi entregue impressa pelo colaborador (Evento 2, Anexo 350) e ali constava a data de entrega 
das obras (Obras sítio (15/1): 
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N 


sh 
ANT <A 
Ptos para conversa (30/12) - z| py y é 
A “a 
Ea A 
1) "Passagem" do histórico de parceria f / 


2) Quem fala em nome dela e para que tema (atenção para JSG) 
3) Convite (para os 2) eventos Padres e Hijos 
4) Disponibilizar “apoio” junto ao Congresso. 
5) Nossa atuação exterior alinhada com Geopolítica Brasil 
6) Citar nossa ampla atuação alinhada com as políticas de govemo 
com empresas/sócios especifica para cada segmento, e buscar 
orientações 
e MCMV: Bairro Novo (Atenção Preço e infras, ida Mangueiral) 
e Saneamento incl energia lixo: Foz 
e Energia (AHEs e Gás): ODB Energia e CNO 
e Infraestrutura: CNO e OTP (Urgência Aeros vs modelo Miami) 
e Etanol e Plástico Verde: ETH/Braskem 
e Pre-sal: OOG e CNO (Subsea e sondas) 


e Defesa (dualidade Min Integração e MDIC, fragatas vs BA 
Braço Forte): JV com EADS 


e Tecnologia e Inovação: Braskem e Odebrecht Defesa 


e Agenda Nacional Petroquimica'Comper;: Braskem 


Com ele 


e Estádio Corinthians 
* Obras sítio (15⁄1) 
e 1a palestra Angola 


+ Instituto 


Sobre os levantamentos para definição do prazo de entrega da obra e a impressão da 
agenda entregue a EMÍLIO ODEBRECHT para ser discutida com LULA no dia 30 de dezembro de 
2010, esclareceu MARCELO ODEBRECHT em seu interrogatório: 


- Depoimento de MARCELO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 2): 


Ministério Público Federal: - -Então o primeiro e-mail que eu achei sobre o sítio é de um ou dois 
dias antes da reunião, que é o Alexandrino me atualizando, quer dizer, eu na verdade falei para 
Alexandrino sobre um assunto, que eu estava perguntando sobre um jantar, eu acho, e aí 
Alexandrino me atualizou, eu perguntei “É sítio?”, aí ele me atualizou, me disse que estaria pronto 
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dia 15, eu nem sabia à época a data, depois ele até me mandou umas fotos, eu não achei as fotos, 
mas tenho o e-mail vazio, mas são as fotos eu não achei, mas ele mandou as fotos, eu até 
disse “Olha, esse negócio não vai acabar dia 15”, quando eu olhei as fotos eu até falei “A 
piscina está... Não vai acabar”, ele me garantiu que ia acabar dia 15, para que meu pai 
pudesse atualizar Lula nessa reunião do dia 30. No final do ano tanto eu como meu pai 
passamos na Bahia, a gente sempre passava na Bahia, e tem um e-mail também que eu 
protocolei, eu devo ter conversado com meu pai sobre a agenda que nós teríamos em 
conjunto com Lula e com Dilma, eu botei esse e-mail, e nesse e-mail fica claro, e aí eu devo 
ter anotado a agenda, ele falou, a gente alinhou, eu devo ter escrito a agenda e eu passei a 
agenda para a secretária dele e para a minha, não sei se a versão final acabou sendo aquela, 
mas aquele foi... Aquela conversa, mas refletiu a conversa que eu tive com o meu pai, o 
alinhamento prévio, mandei para a secretária dele. E nessa agenda tem os pontos que ele 
deve falar com Lula, entre eles tem o sítio, aí é só ele e Lula. Eu me lembro, eu tenho certo na 
cabeça que o assunto do sítio foi conversado com Lula Agora eu não me lembro se foi meu pai 
que me disse depois da reunião, que ele falou. 


Na aludida reunião objeto de tratativas do e-mail entregue por MARCELO 
ODEBRECHT a EMILIO ODEBRECHT, relizada no Palácio do Planalto, no dia 30 de dezembro de 
2010, LULA foi informado por EMILIO ODEBRECHT de que o cronograma de obras estava sendo 
cumprido: 


- Depoimento de EMÍLIO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 3) 


Juiza Federal Substituta: -E consta aqui juntado até pela defesa do senhor Marcelo uma espécie 
de pauta da reunião, o Marcelo preparava a pauta para o senhor ou fazia tópicos de assuntos a 
serem tratados? 

Emílio Odebrecht: -O Marcelo, ele queria interferir em tudo, então mandava ele, outros me 
mandavam, dependendo do assunto eu pedia a opinião dele, mas eu levava aquilo que eu 
entendia que devia levar, que cabia na relação eu tinha com ele, então essa triagem, tanto assim 
que eu recebia de todos, mas a agenda era minha, a final, a que eu levava, e quando eu precisava 
levava alguns anexos para poder dar mais entendimento sobre aquele item do espelho, da pauta, 
isso que acontecia. 

Juiza Federal Substituta: -Especificamente na reunião do dia 30 o senhor lembra de ter 


falado sobre a reforma do sitio com o senhor presidente? 
Emílio Odebrecht: -Falei, falei como, depois de terminada a reunião, já em pé, indo, 


Alexandrino tinha me pedido que a dona Marisa pediu para ter sigilo sobre o assunto, que queria 
fazer uma surpresa logo que ele terminasse mandato, então eu achei que eu não estaria 


rompendo isto falando com ele no último dia do mandato dele e a 15 dias da entrega, 14 
dias. 

Juiza Federal Substituta: -Da entrega da obra? 

Emílio Odebrecht: -Ia ser entregue no dia 14 de janeiro. Procurei perceber, eu disse “Olhe, chefe 
o assunto lá do sítio vai estar pronto até o dia 14”, ele não me falou nada, não me 
respondeu, também não disse nem que sim. 

Juiza Federal Substituta: -Não participaram dessa conversa? 

Emílio Odebrecht: -Não. Essas coisas eu procuro não estar falando na vista de ninguém 

Juiza Federal Substituta: -Então quando o senhor falou que o senhor presidente da república 
não demonstrou surpresa, quando o senhor falou ele não demonstrou surpresa, mas 
também não mencionou nada' 

Emílio Odebrecht: -Nada por isso que eu estou dizendo. 


Após indagado, MARCELO ODEBRECHT reafirmou que, à época, LULA foi de fato 
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informado por EMÍLIO ODEBRECHT sobre a data de entrega das obras realizadas no Sítio de 
Atibaia: 


- Depoimento de MARCELO ODEBRECHT (Evento 1328, Termo 2): 


Ministério Público Federal: -Não, eu participei da reunião, só que eu não me lembro, só que teve 
um momento da reunião que meu pai se afastou, se afastou para conversar com o presidente Lula 
e eu fiquei com a presidente Dilma, então eu não me lembro se esse assunto sítio foi no momento 
em que estávamos nós presentes ou nesse momento em que meu pai se afastou, mas eu me 
lembro, que seja eu que tenha participado, que seja meu pai me dito, esse assunto foi 
tratado e ele. 

Juiza Federal Substituta: -Ele tinha ciência? 

Marcelo Odebrecht: -Ele tinha ciência, foi dito. 

Juiza Federal Substituta: -Que a reforma estava sendo custeada em parte pela Odebrecht? 
Marcelo Odebrecht: -Tinha, com certeza. E, olha, ele sabia que tinha, eu não escutei isso de 
Lula, mas meu pai sempre deixou isso claro para mim, que ele sabia que estava sendo 


custeado, e dentro de casa todos nós entendíamos que aquele sítio era de Lula, quer dizer, 
soube de outra. 


Em depoimento, LULA admitiu o encontro com EMILIO ODEBRECHT, na data de 


30/12/2010, bem como admitiu que o empresário possa ter efetuado o comentário sobre o 
prazo de entrega do sítio: 


- Depoimento de LULA (Evento 1350, Termo 2) 


Juiza Federal Substituta: -Entre os documentos juntados no processo pela defesa, entregues ao 
ministério público pela defesa dos executivos da Odebrecht, consta uma pauta que o senhor 
Marcelo teria passado ao pai de assuntos a serem tratados com o senhor. Isso já foi te perguntado, 
já foi perguntado para o senhor antes, mas dentre os assuntos estava sítio 1501, que é a data que 
o senhor disse que conheceu o sitio, coincidentemente a data que o senhor disse que conheceu o 
sitio, estava nesse e-mail que o senhor Marcelo mandou para o pai para conversar com o senhor 
nesse dia 30. O senhor Emilio, ouvido aqui em juízo, disse que mencionou ao senhor ao final da 
reunião que o sítio estaria pronto no dia 15 e que o senhor não esboçou nenhuma reação. O 
senhor. Luiz Inácio Lula da Silva: -Porque eu não sabia doutora 

JuizaFederal Substituta: -Mas o senhor se recorda de o senhor Emilio ter falado para o senhor. 
Luiz Inácio Lula da Silva: -Eu na verdade não lembro. Eu vi o Emilio em um depoimento, vi até 
pela televisão o Emilio dizendo, dando um arrombo sarcástico, de que Olha eu até lembrei e falei 
com o presidente, o sítio está pronto, ele não me respondeu nada, eu pressuponho que ele 
conhecia Ele poderia ter pressuposto que eu não conhecia, porque se eu conheceste eu ia dar um 
abraço nele e "Obrigado, doutor Emilio, que maravilha o senhor fez!”. 

Juíza Federal Substituta: -Então o senhor não se recorda disso, de ele ter falado? 


Luiz Inácio Lula da Silva: -Eu não me recordo de ele ter falado, e também se tiver falado pra 
mim não significava nada porque eu até então era analfabeto de sítio. 


Já em 14 de janeiro de 2011, CARLOS ARMANDO PASCHOAL, após receber de 
EMYR COSTA atualizações sobre a obra do sítio, informou a MARCELO ODEBRECHT sobre a 
finalização dos trabalhos em Atibaia, no interesse de LULA (Evento 466, Anexo 2, fls. 13): 
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De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 12:32 

Para: Carlos Armando Paschoal; Alexandrino Alencar, Benedicto Barbosa da Silva 
Junior 

Assunto: RES: Reforma Atibaia. 

ok 


De: Carlos Armando Paschoal 

Enviada em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 12:25 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht; Alexandrino Alencar; Benedicto Barbosa da Silva Junior 
Assunto: Enc: Reforma Atibaia. 

Prioridade: Alta 


99% concluida. 
Amanha retiramos nosso pessoal e terminamos ultimos retoques com os adicionais solicitados na proxima semana 
com pessoal local. 


De: Emyr Diniz Costa Junior 

Para: Carlos Armando Paschoal 
Enviada em: Fri Jan 14 09:03:56 2011 
Assunto: RES: Reforma Atibaia. 


CAP, 
Estamos terminando 99% das obras contratadas inicialmente até amanhã e retirando nosso pessoal de lá sem falta. 


Na semana que vem ainda vamos fazer pente fino e pequenos serviços na área externa com pessoal local sob a 
liderança de nosso encarregado geral. O Cliente está satisfeito com tudo que foi feito no exíguo prazo e fortemente 


atrapalhado pela últimas chuvas. 


O Cliente pediu alguns adicionais, o que inclusive fizeram com que lhe pedisse uma verba extra. Estes adicionais 
também vão ser feitos na semana que vem. 


O Cliente nos disse que o morador do sítio não está preocupado com a extensão do prazo. 


O mais importante que estamos tirando nosso pessoal de lá amanhã. 


sds 
Empr Costa 
Prajeto AquasoLO emrbecetrecte cem 
Dretar de Contrata 
34 siy nO Si os ama 
ODEBRECHT aiii mos Dune 


De: Carlos Armando Paschoal 

Enviada em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 09:13 
Para: Emyr Diniz Costa Junior 

Assunto: Reforma Atibaia. 


Favor confirmar se efetivamente a entrega será amanhã. 


Cartas Armando Guedes Pascôusal 
Dres Supermtendente P 


ODEBRECHT Mumme fursen 


Após finalizada a obra em benefício de LULA, em meados de fevereiro e março de 
2011, ROBERTO TEIXEIRA, previamente acordado com LULA, fez contato com ALEXANDRINO 
ALENCAR com intuito de ocultar qualquer tipo de referência à empreiteira ODEBRECHT e a LULA 
na reforma!?. 


173 A quebra de registro telefônico determinada por esse juízo nos autos n. 5006591-31.2016.404.7000, evidencia que, 
de fato, ROBERTO TEIXEIRA (terminal 11-8144-7777) e ALEXANDRINO DE ALENCAR (terminal 11-9983-3859) falaram 
ao telefone, em 2 (duas) oportunidades, no dia 29 de fevereiro de 2° in011. A primeira ligação, com o tempo de 2 
minutos e quatro segundos, e a segunda ligação com quatro segundos de duração — Relatório de Informação n. 53/2017 
Assessoria de Pesquisa e Análise - ASSPA/PRPR — ANEXO 351. 
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Assim, para viabilizar a “regularização da obra”, ou seja, a ocultação e dissimulação da 
origem, propriedade e natureza criminosa dos valores, ROBERTO TEIXEIRA agendou uma reunião 
em seu escritório, localizado na Rua Padre João Manoel, 755, 19º andar, em São Paulo, na qual 
compareceram ALEXANDRINO ALENCAR e EMYR COSTA. 


Na referida reunião, com o objetivo de dissimular a origem dos recursos empregados e 
seu beneficiário final, ROBERTO TEIXEIRA, previamente ajustado com LULA e FERNANDO 
BITTAR, propôs a ALEXANDRINO ALENCAR e EMYR COSTA a celebração de um contrato fictício 
entre a CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO e FERNANDO BITTAR, abrangendo a totalidade 
das obras executadas no local. 


Na ocasião, ROBERTO TEIXEIRA solicitou que o contrato fictício entre FERNANDO 
BITTAR e a CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO contivesse valores e forma de pagamentos 
compatíveis com a renda de FERNANDO BITTAR. Além disso, ROBERTO TEIXEIRA solicitou que 
os recibos disponíveis de compra dos materiais de construção, pagos com dinheiro 
disponibilizado pela ODEBRECHT, fossem a ele entregues. 


Posteriormente à reunião, EMYR COSTA redigiu o contrato fictício entre FERNANDO 
BITTAR e a CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO e designou encontro com CARLOS 
RODRIGUES DO PRADO para colheita de assinatura. No dia 30 de maio de 2011, a CONSTRUTORA 
RODRIGUES DO PRADO emitiu a Nota Fiscal nº 0243, em nome de FERNANDO BITTAR”. 


Retornando ao escritório de ROBERTO TEIXEIRA, EMYR COSTA entregou ao 
advogado o contrato assinado, nota fiscal, bem como recibos de compra de materiais de 
construção relacionados ao Sítio de Atibaia, cujos custos foram arcados pela ODEBRECHT”. 


Além do depoimento, a presença de EMYR COSTA na aludida reunião é corroborada 
pelo comprovante de pagamento de estacionamento no prédio do edifício onde se situa o 
escritório do réu ROBERTO TEIXEIRA (Evento 2, Anexo 281, pág. 6). 


Nesse sentido, expuseram EMYR COSTA e ALEXANDRINO ALENCAR: 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 433, TERMO1) 


Emyr Diniz Costa Júnior: Exatamente. Ai o Alexandrino me pediu que eu o acompanhasse ao 
escritório do advogado Roberto Teixeira, que fica ah no Jardins, em São Paulo, e falou Chega lá e 
você reporta como foi feita a obra e ele vai ver uma forma de como conseguir regularizar isso”, ai 
eu expliquei exatamente "Olha fizemos assim com nossa mão de obra, pagamos assim, tinham 
algumas notas que a gente tinha um envelope cheio delas 

Juíza Federal: -O senhor ainda tinha guardadas no seu cofre ' 

Emyr Diniz Costa Júnior: Tinha Ai ele falou assim "E esse Carlos do Prado ai quem que é?" eu falei 
Ah esse é um empreiteiro que trabalhou muito tempo com a gente, fez essa prestação de serviço 
lá, ele colocou lá umas dez pessoas” ai ele falou "Esse cara poderia então emitir uma nota sobre 
esse trabalho que ele fez?" eu Poderia, até porque quem pagou ele foi o Aurélio, ele poderia dizer 
que o Aurélio era funcionário do Paulo Bittar eles bolaram desse jeito e assim eles me instruíram 
pra fazer desse jeito Então eu chamei esse. 

Juiza Federal: -O Carlos 

Emyr Diniz Costa Júnior: o Carlos, e marquei um encontro com ele lá em Indaiatuba, ele era da 
região de Campinas então eu marquei eu estava indo lá pra Indaiatuba então marquei um 


174 ANEXO 352. 

175 Como já demonstrado, durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência de LULA e 
MARISA, em São Bernardo do Campo/SP, foram encontradas dezenas de pedidos de venda/entrega de materiais de 
construção do DEPÓSITO DIAS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA EPP para as reformas do Sítio de Atibaia - ANEXO 
277. 
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encontro com ele lá no estacionamento aberto lá de um clube que eu ia, expliquei pra ele assim, 
pra que ele também não se enrascasse mais com as coisas, eu falei assim Olha lembra aquele 
serviço que o senhor fez lá em Atibaia, assim, assado, o proprietário está querendo agora que você 
emita uma nota pra regularizar isso" ai ele falou assim "Ah tá bom, como você quer que faça?' Ah 
eu tenho um contrato aqui, que ai a gente já bolou ', eu levei o contrato pra ele. 

Juiza Federal: -O senhor tinha uma minutinha de contrato de prestação de serviço de engenharia? 
Emyr Diniz Costa Júnior Três folhinhas, muito simples, dizendo "Olha, a obra é tal "o valor ia ser 
compatível com o que... 

Juiza Federal: -O Carlos recebeu. 

Emyr Diniz Costa Júnior O que ele recebeu e que o outro pudesse comprovar que pagou 
inclusive Então eu levei isso pra ele lá ele era um cara que confiava muito na gente, imagino que 
até boje confia então assinou o contrato e emitiu a nota nota de. 

Juiza Federal: -Uma nota genérica do valor global" 

Fim r Diniz Costa Júnior Uma nota (inaudível). valor do contrato construção reforma de sitio. 
Juíza Federal: -Com data retroativa? Assinada com data retroativa? 

Emyr Diniz Costa Júnior Com data eu não lembro a data. O contrato era com data retroativa, a 
nota eu não lembro Ai eu peguei esses documentos e falei Alexandrino estou com aquilo pronto já 
ai o Alexandrino marcou pra mim uma segunda reunião lá no escritório do doutor Teixeira eu fui lá 
entreguei o documento, uns dois, cinco minutinhos, entreguei esse envelope, expliquei pra ele que 
estava tudo assinado e sai. Foi minha última atuação nesse caso. 

Juiza Federal: -O senhor tinha contato frequente com o senhor Alexandrino ou foi só nessa 
situação? 

Emyr Diniz Costa Júnior Eu conheci o Alexandrino nesse fato. 

Juiza Federal: Nesse fato? 

Emyr Diniz Costa Júnior É. de lá pra cá depois que eu o conheci, que ele era representante da 
empresa associação indústria essas associações de classe ai, a gente tinha alguma coisa do projeto 
Aquapolo que tinha, depois eu tive outras coisas com ele de trabalho. 

Juiza Federal: -O senhor sabia desde então da proximidade dele com o ex-presidente? 

Emyr Diniz Costa Júnior: Eu sabia que ele era diretor da área institucional, mas não sabia o que 
ele fazia efetivamente 


- Depoimento de ALEXANDRINO ALENCAR (Evento 1328, Termo 1) 


Ministério Público Federal: -Senhor Alexandrino, no seu depoimento também no Procedimento 
de Investigação Criminal o senhor relatou que em meados de 2011 compareceu a uma reunião no 
escritório do senhor Roberto Teixeira: para que fosse regularizada a obra em beneficio do ex- 
presidente Lula como se tivesse sido contratada e paga por Fernando Bittar eu gottana que O 
senhor explicasse isso, por gentileza. Alexandrino Alencar: -Isso foi em fevereiro de, até no PIC 
está março, mas é fevereiro, em fevereiro o doutor Roberto Teixeira me ligou pedindo pra dar um 
pulo no escritório dele só um parêntese, eu já conhecia o doutor Roberto Teixeira de outros 
eventos, e fui lá e ele disse "Olhe, Alexandrino, foi feita a reforma, agora nós precisamos 
regularizar a obra, até porque o titular da matrícula é o senhor Fernando Bitar e eu quena ter os 
dados disso ai eu falei -Roberto eu não gerenciei a obra, mas eu vou trazer aqui uma pessoa que 
possa explicar”, isso foi feito e no dia Io de março eu estive lá com o Ernyr Costa que era o 


diretor de contrato da obra, onde foi solicitado para se regularizar a obra que se fizesse um 
contrato do subempreiteiro Carlos Prado Rodrigues, porque eles tinham um pequeno 


subempreiteiro, que iam fazer um contrato com o senhor Fernando Bittar para regularizar 
essa obra. 

Ministério Público Federal: -Por que não foi feito um contrato entre a Odebrecht e o Lula? 
Alexandrino Alencar: -O Lula? Porque o dono do sítio não era o Lula o titular da matrícula não 
era o Lula, era o Fernando Bittar, então foi feito como beneficio ao proprietário do imóvel. 
Ministério Público Federal: -E porque não foi feito entre a Odebrecht e Fernando Bittar? 
Alexandrino Alencar: -Porque achamos que a pessoa que mais tocou a obra foi o Carlos Prado 
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Rodrigues e assim foi feito, e foi feito um contrato, foi feita uma nota fiscal, que isso foi entregue 
depois, não foi nesse dia, foi dias depois, e também foi entregue nesse mesmo evento algumas 
notas fiscais de materiais que foram comprados durante a obra, que durante a busca e apreensão 
na casa do ex presidente Lula se achou acharam se algumas cópias dessas notas fiscais, até uma 
com o nome de um engenheiro da própria Odebrecht 

Ministério Público Federal: -Ok 

Juiza Federal Substituta: -Mas quem pagou para. 

Alexandrino Alencar: -Foi a Odebrecht. 

Jniza Federal Substituta: -Foi a Odebrecht. 

Alexandrino Alencar: -Foi a Odebrecht 

Ministério Público Federal: -O senhor sabe se o senhor Fernando Bittar ressarciu a 
Odebrecht' 

Alexandrino Alencar: -Não. 

Ministério Publico Federal: -O Lula ressarciu a Odebrecht? 

Alexandrino Alencar: -Não 

Ministério Público Federal: -Após essa primeira reunião o senhor relatou que teve depois essa 
reunião com o Emyr e ele levou as notas fiscais é isso? 

Alexandrino Alencar: -É. ele teria encontrado com o senhor Carlos Prado Rodngues feito essa 
minuta de contrato, de um contrato simples, e Carlos Prado Rodngues tena feito uma nota 
fiscal de serviços e junto com isso foram anexadas algumas notas fiscais de materiais 
adquiridos. 


CARLOS RODRIGUES DO PRADO, em depoimento, confirmou o encontro com EMYR 
COSTA, na qual foi lhe solicitada a emissão de nota fiscal em nome de FERNANDO BITTAR: 


- Depoimento de CARLOS RODRIGUES DO PRADO (Evento, 462, Termo 1): 


Ministério Publico Federal: -E qual era o propósito do senhor Emir nesse encontro com o senhor? 
Carlos Rodrigues do Prado: -Ele me ligou um dia de sábado pediu pra mim se dava pra gente se 
encontrar la eu peguei e fui, ele me deu o endereço, ai quando eu cheguei Lá a gente 
conversamos ai ele falou pra mim que havia necessidade de emitir uma nota fiscal do valor 
da obra que foi executada lá ai eu falei "Não não tem problema nenhum, isso é uma 
obrigação de dar nota fiscal isso é o de menos” 

Ministério Público Federal: -E ai o senhor emitiu a nota fiscal não e isso? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Isso. 

Ministério Publico Federal: -Essa nota fiscal está em nome de Fernando Bittar, o senhor ja tinha 
ouvido falar no nome dele durante a execução da obra? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Não, nunca. 


Destaca-se do depoimento de EMYR COSTA o trecho em que evidencia que a nota 
fiscal emitida por CARLOS RODRIGUES DO PRADO (Evento 2, Anexo 353) continha apenas a 
descrição dos serviços (mão-de-obra) porque o pequeno empreiteiro não teria condições de 
justificar os valores caso o documento contemplasse os materiais, haja vista que não tinha 
aquisição de insumos para tanto. 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 433, TERMO1) 


Juiza Federal: -Ai o senhor entregou esse contrato assinado pelo o senhor Carlos Prado para o 
senhor Roberto Teixeira na segunda reunião e entregou também os recibos que o senhor tinha 
guardados no cofre? 

Emyr Diniz Costa Júnior: Sim isso foi combinado, desculpa não ter falado isso. Ele falou também 
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"E você tem algum documento?”, porque o contrato, pra que também casasse o valor 
efetivo dessa obra com o que foi feito, o Carlos só poderia fazer contrato de mão de obra, 


porque o Carlos também por sua vez não comprou nenhum material. 

Juiza Federal: -Não tinha nada no nome dele? 

Emyr Diniz Costa Júnior: Não tinha nenhum material na contabilidade dele, então ele não 
poderia dar nota de material. Então o combinado foi esse 'Ele vai dar uma nota de prestação 
de serviço, você junta com essas notas que eu tenho aqui e forma ai seu pacote de 


regularização de obra”. 


De se ver que recibos e notas fiscais para formulação do “pacote de regularização da 
obra” foram apreendidos na residência de LULA, em São Bernardo do Campo/SP'*. Dentre tais 
documentos, encontravam-se recibos que foram entregues por EMYR COSTA a ROBERTO 
TEIXEIRA, destinados a ocultar e dissimular a origem e natureza criminosa dos recursos 
empregados no Sítio de Atibaia, destacando-se: 


- Vidros adquiridos em nome de IGENES NETO na loja ALEX VIDRAÇARIA, em 
Atibaia/SP, no dia 12/01/2011, pelo valor de R$ 5.000,00 (Evento 2, Anexo 279); 


- Porta de correr adquirida por PAULO HENRIQUE MOREIRA KANTOVTZ na HIPER 
CARTESCOS MADEIREIRA LTDA. (CNP) 04.509.859/0001-81), em 25/02/2011, pelo valor de R$ 
6.150,00 (NF nº 651376) (Evento 2, Anexo 280)”. 


Sobre a aludida nota fiscal relacionada a porta de correr apreendida na residência de 
LULA custeada pela ODEBRECHT (Evento 2, Anexo 280), detalharam PAULO KANTOVITZ e EMYR 
COSTA: 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 433, TERMO1) 


Juiza Federal: -O senhor relatou que dentre as notas que o senhor entregou para o senhor 
Roberto Teixeira, o senhor se deparou na imprensa com a menção de algumas delas na busca e 
apreensão no apartamento do senhor ex-Presidente, é isso? 

Emyr Diniz Costa Júnior Isso na época que esse assunto veio à tona, estava investigação da 
polícia e tudo. 

Juiza Federal: -Na mídia 

Emyr Diniz Costa Júnior: ... eu vi um dia no jornal que em uma busca e apreensão na casa do 
presidente tinham sido encontradas várias notas do sítio e eu lembrava dessa da porta, que 
era uma porta lá da entrada, grande, não sei o que e eu lembrava do nome do Paulo 
Kantovitz que saiu lá na noticia. 

Juiza Federal: -Então o senhor lembra que essa nota de aquisição da porta do sitio que foi 
apreendida no apartamento do senhor ex-presidente o senhor. 

Emyr Diniz Costa Júnior: Era uma das que estavam no envelope. 


Juiza Federal: -... entregou para o senhor Roberto Teixeira? 
Emvr Diniz Costa Júnior: Isso 


- Depoimento de PAULO KANTOVITZ (Evento 638, TERMO2) 


Ministério Publico Federal: -Isso é uma nota fiscal de uma porta de comer que o senhor 


176 ANEXO 367 (autos de IPL 5006597-38.2016.4.04.7000, Evento 7, AP-INQPOLS, p. 20-27 e Evento 8, AP-INQPOLS, p. 
2), além dos ANEXOS 277, 278, 279, 280. 

177 EVENTO 2, ANEXO 280 - Autos de apreensão documentos nº 305/2016 (Notas fiscais e recibos), decorrente da 
busca e apreensão realizada nos autos 5006617-29.2016.4.04.7000. Resultado acostado no evento 7 APINQPOL2 a 
APINQPOLS dos autos de Inquérito Policial nº 5006597-38.2016.4.04.7000 que embasa a ação penal. 
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comprou, é isso? 

Paulo Kantovitz: -Correto. 

Ministério Público Federal: -O senhor confirma que fez essa compra? 

Paulo Kantovitz: -Confirmo. 

Ministério Público Federal: -E essa compra o senhor fez para alocar lá no sitio? 

Paulo Kantovitz: -Exato. 

Ministério Público Federal: -E por que essa nota fiscal foi em seu nome e não da empresa, 
senhor Paulo? 

Paulo Kantovitz: -Na ocasião quem fez a solicitação, o Emyr fez essa solicitação a mim, porque eu 
já tinha concluído, vamos dizer assim, a fase de obras que eu participei e ele falou assim "Paulo, 
teve essa solicitação e eu preciso que você faça que você identifique, como você estava lá 
identifique essa porta no caso e efetivamente compre essa porta-, então essa foi uma solicitação 
por parte dele que eu, vamos dizer assim, concordei e fui até uma loja, fiz algumas pesquisas, fui 
ate uma loja fazer orçamento e a partiu disso a gente fez a solicitação de compra, então eu 
participei da solicitação da compra efetivamente. 

Ministério Público Federal: -E o senhor fez o pagamento ou foi a empresa que fez o pagamento? 
Paulo Kantovitz: -Não eu fiz o pagamento. 

Ministério Público Federal: -O senhor foi ressarcido disso? 

Paulo Kantovitz: -Cortou aqui. 

Ministério Público Federal: -Senhor Paulo, desculpa, eu perguntei se o senhor foi ressarcido 
desse valor? 

Paulo Kantovitz: -Esse valor fui ressarcido desse valor. 

Ministério Publico Federal: -Pela empresa” 

Paulo Kantovitz: -Pela empresa. 


O réu ROBERTO TEIXEIRA, em sua resposta à acusação (Evento 92), alegou que está 


sendo acusado por prestar serviços jurídicos relacionados à compra e venda do imóvel e negou 
sua participação na emissão da nota fiscal utilizada para escamotear, em conjunto com os demais 
documentos da obra, a obra realizada pela ODEBRECHT em beneficio de LULA. 


Por sua vez, no interrogatório, ROBERTO TEIXEIRA admitiu o encontro com 


ALEXANDRINO ALENCAR, em seu escritório, justificando-o em razão de uma demanda judicial 
com a BRASKEM. Esclareceu, ainda, que, na mesma ocasião, foi comentado sobre a regularização 
da obra no interesse da “empresa parceira” preocupada com a averbação dos melhoramentos 


- Depoimento de ROBERTO TEIXEIRA (Evento 1349, TERMOS) 


Roberto Teixeira: -Eu estou dizendo à iniciativa, à iniciativa Em relação ao assunto me lembro sim 
do Alexandrino ter estado no meu escritório eu acredito que ele tenha provocado essa reunião por 
conta disso que eu estou historiando um pouco antes. Na época ele veio conversar, porque ele 


estava preocupado, a explicação que ele deu foi essa, a explicação é que ele estava 
preocupado, porque uma empresa parceira amiga dele havia feito umas obras, ele tinha 


preocupação em relação às consequências que poderiam haver para com essa parceira. Pelo 
menos foi o que eu depreendi. E no meio das explicações ou melhor, das perguntas jurídicas 
que eles estavam fazendo, das consequências jurídicas que eles estavam fazendo, eles 
disseram que a preocupação deles era exatamente sobre uma averbação de construção. Isso 
ai, quando eu percebi que era essa a preocupação, eu fiquei inclusive eu os despreocupei em 
relação a isso, porque há uma diferença muito grande entre um imóvel eu acho que eles estavam 
habituados com imóveis urbanos em relação aos imóveis rurais. O imóvel urbano você tem que 
dar entrada na prefeitura, aprovar uma planta, depois que você aprova uma planta, a receita 
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federal inscreve esta obra, você é obrigado a recolher as despesas, no caso os impostos 
previdenciários, depois disso você obtêm um habite-se do habite-se você registra, porque depois 
você tem que mclusive recolher ITBI sobre o IPTU sobre isso tudo. No imóvel rural não tem isto, 
não existe isto, você constrói, você não fica apresentando planta para a prefeitura, como me 
parece que nesse caso também não houve, em nenhum imóvel rural você apresenta uma planta. 
Imagine um sujeito, por exemplo, ter uma área de 100 mil hectares apresentar planta para 
construção de uma casa de colono, quer dizer, não existe isso entendeu" Então essa preocupação 
Juiza Federal Substituta: -Não tem que averbar depois? 

Roberto Teixeira: -Não não há obrigação, não tem necessidade 

Juiza Federal Substituta: -Como é que eu vendo. 

Roberto Teixeira: -Uma coisa é obrigação, outra coisa ê conveniência Se você quiser, por 
conveniência pra poder deixar o seu imóvel, digamos, melhor avaliado, você pode ate fazer um 
levantamento dessas questões todas que tem no imóvel rural Ai você também analisa pasto, 
analisa tudo, quer dizer, uma coisa muito grande. Nesse caso não havia essa obrigação a 
preocupação que eles estavam tendo era exatamente essa, eu os despreocupei com relação a isto, 
não existe essa obrigação nesse sentido aqui. 

Juíza Federal Substituta: Mas ai o senhor ajudou em algum momento? 

Roberto Teixeira: -Não, absolutamente O que eles falaram, a expressão que ele usou foi a 
seguinte, Como é que o documento essa tua atividade dele”, é muito simples, isso que eu falei, 
mas de uma forma geral, em tese praticamente, porque eu não examinei documento nenhum. 
Você faz o que” Você só pode. Você tem que provar aquilo que você efetivamente executou, 
naquilo que você efetivamente executou, você tem a possibilidade de lavrar uma escritura uma 
nota fiscal que represente exatamente aquilo lã aquilo que a pessoa possa ter trabalhado em 
serviço ou venda de bens, é assim que a coisa funciona Aliás, excelência, deixa eu explicar uma 
coisa pra senhora, esse assunto em nível de escritório pra mim naquele momento era de somenos 
importância Quer dizer, era uma coisa tão. 

Juíza Federal Substituta: Mas quando o senhor Alexandrino foi falar com o senhor, o senhor 
sabia que era obra feita a pedido de dona Marisa no interesse do senhor presidente. 

Roberto Teixeira: Não, não, não chegou a dizer absolutamente. 

Juiza Federal Substituta: Na propriedade que estava no nome de Fernando Bittar? 

Roberto Teixeira: Não, não, ele já veio trazendo essa preocupação em relação a eu me lembro 
que ele usava sempre essa expressão "A empresa parceira a preocupação dele era com a empresa 
parceira. 

Juiza Federal Substituta: Então ele fez uma. Foi conversar com o senhor por qualquer 
assunto e fez uma consultoria jurídicaO 

Roberto Teixeira: Fez uma consulta jurídica porque ele imaginava que na obrigação de 
averbar, eu, como advogado do Fernando e por eu ter providenciado toda a documentação 
e no caso ter acesso à matricula, eu que devem tomar essa providência e eu falei que não 
havia essa necessidade 

Juíza Federal Substituta: -Mas então o senhor sabia que era na propriedade do senhor 
Fernando? 

Roberto Teixeira: -Eu sabia que era na propriedade do Fernando, sabia, com certeza 

Juíza Federal Substituta: -Mas que era a pedido da senhora Mansa? 

Roberto Teixeira: -Não, não, a única coisa que eu sei é que era a propriedade do Fernando, aliás, 
se há uma pessoa que tem certeza de que a propriedade era do Fernando, fui eu o tempo todo, 
porque fui eu quem o assessorei na aquisição. Então eu tenho a mais absoluta e estou seguro de 
que a propriedade era do Fernando 

Juiza Federal Substituta: -Ai o senhor confirma que falou sobre isso, sem saber que o interessado 
seria a dona Mansa ou o senhor ex-presidente, com o senhor Alexandrino O senhor Emir Costa 
estava junto? 

Roberto Teixeira: -Antes de mais nada, eu nunca disse "interesse do presidente”. 

Juiza Federal Substituta: -"Sem saber”, eu falei " O senhor falou que não sabia '. 

Roberto Teixeira: -Não, se ele tinha ou não tinha não, não tinha 
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Juiza Federal Substituta Foi isso que eu falei O senhor fez isso sem saber" 
Koberto Teixeira: -Perfeitamenle. Ele estava com uma pessoa que depois eu soube que era 


esse Emir, eu não lembrava mais dele: se ele passar na minha frente eu afio vou lembrar, eu 
pouco falei com ele, na verdade a conversa foi com o Alexandrino, e ele praticamente ficou 


ao lado fazendo uma ou outra pergunta 

Juíza Federal Substituta: -Mas o senhor deu orientação para fazer um contrato de prestação de 
serviços com o senhor Carlos do Prado para emitir uma nota fiscal em nome do senhor Femando 
Bittar 

Roberto Teixeira: -Excelência eu sou advogado, eu nunca pediria pra um engenheiro fazer um 
contrato, quer dizer, não tem sentido. 

Juíza Federal Substituta: -Não, o engenheiro disse que o senhor fez o contrato e ele pegou a 
assinatura. 

Roberto Teixeira: -Não, eu não fiz contrato. 

Juiza Federal Substituta: -Não fez contrato de prestação de serviços? 

Roberto Teixeira: -Não fiz contrato, absolutamente nenhum, nada disso. 

Juiza Federal Substituta: -O senhor orientou que fosse emitida uma nota fiscal? 

Roberto Teixeira: Não a única questão, em tese, que eu havia respondido, foi que porque me 
foi perguntado para documentar um serviço, como é que você faz você tem que ter primeiro 
a existência do serviço e ai você pode lastrear no serviço provadamente efetivado uma nota 
fiscal, isso ele me perguntou, foi dito. Talvez por causa daquilo que eu havia dito, que ele 
tinha preocupação com os aspectos da empresa parceira, talvez consequências fiscais, 
alguma coisa dessa, que também não chegou a verbalizar, eu também não perguntei. Aliás 
foi um contato não tão longo, foi meio rápido até 

Juiza Federal Substituta: -E o senhor Emir Costa disse que voltou posteriormente ao seu 
escritório e que deixou com o senhor contrato assinado, nota fiscal de prestação de serviços e as 
notas que ele tinha de aquisição de mercadorias para essa reforma. O senhor Emir voltou ao seu 
escritório e entregou ao senhor ou a alguém do seu escritório esses documentos' 

Roberto Teixeira: -Não tenho lembrança absolutamente nenhuma, até porque se ele disse que 
devolveu entregar eu não costumo sair do meu gabinete pra receber documento lá fora, em 
absoluto, nós temos funcionários e assistentes pra fazer esse papel. Então eu não me lembro 
absolutamente de que ele possa ter feito uso e com certeza absoluta não recolhi material nenhum, 
não passou pelas minhas mãos notas fiscais, essas coisas, não tenho lembrança de absolutamente 
nada disso. 

Juiza Federal Substituta: -O senhor Emir Costa ainda fala que algumas dessas notas que ele tena 
passado para o senhor foram encontradas na busca e apreensão no apartamento de São Bernardo 
do Campo do ex-presidente O senhor então não passou nenhum documento para o senhor ex- 
presidente? 

Roberto Teixeira: -Com certeza, com certeza não e ao que me parece, por aquilo que eu tenho 
lido ao longo desse tempo todo, essas pessoas todas tinham mais acesso ao presidente do que eu 
mesmo. 

Juiza Federal Substituta: -Essas pessoas que o senhor diz é quem ' Alexandrino Emir' 

Roberto Teixeira: -O Alexandrino, o Alexandrino, pelo menos, que ele tem dito que ele tinha mais 
acesso do que eu. Então eu nunca levei absohitamente documento nenhum deste ao ex- 
presidente com certeza absoluta, com certeza absoluta. Dai porque inclusive eu duvido que tenha 
sido entregue nas minhas mãos com certeza não foi entregue nas minhas mãos duvido que tenha 
sido entregue lá mas eu não posso fazer uma informação porque sei lá eu. 

Juiza Federal Substituta: Então o senhor nio sabe nada sobre essa nota fiscal 

Roberto Teixeira: -Nada nada nada nota fiscal com certeza absoluta nio estive com elas em 
minhas mãos e com certeza nio entreguei ao presidente absolutamente nada. 


A justificativa utilizada por ROBERTO TEIXEIRA não encontra respaldo nas provas dos 
autos, primeiro porque, à época, ALEXANDRINO ALENCAR não integrava os quadros da 
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BRASKEM e, tampouco, possuía formação jurídica para discutir acordos judiciais. 


Por evidente, acordos de tal natureza são objeto de tratativa, especialmente quando se 
referem a companhia de capital aberto, com diretores e corpo jurídico próprio. 


Ainda que assim não fosse, tampouco se justificaria a presença de EMYR COSTA na 
reunião, a não ser o fato inconteste de que EMYR COSTA foi o engenheiro que acompanhou as 
obras em benefício de LULA, no Sitio de Atibaia. 


Acrescente-se que EMYR COSTA somente compareceu na reunião porque 
ALEXANDRINO ALENCAR foi expresso em lhe afirmar que o encontro seria com ROBERTO 
TEIXEIRA, em razão de ser este advogado de LULA, fato incontroverso nos autos, até porque é o 
escritório do referido advogado que faz a defesa do ex-Presidente da República na presente ação 
penal, acrescido do fato de manterem ambos íntimas relações, a exemplo de compadrio: 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 1325, TERMO1) 


Juíza Federal: -Quando o senhor Alexandrino lhe levou no escritório do senhor Roberto 
Teixeira, ele te falou que o senhor Roberto era advogado de quem ou por quê? 
Emyr Diniz Costa Júnior: Ele me falou que ele era advogado do presidente Lula e que ia ... 


que estava tratando de regularizar a obra que foi feita no sitio. 


Além disso, a narrativa inventada por ROBERTO TEIXEIRA carece de qualquer sentido 
lógico. Foge ao bom senso que a ODEBRECHT ou a CONSTRUTORA CARLOS RODRIGUES DO 
PRADO pudessem estar preocupadas em regularizar a obra ou sua averbação em registro, como 
exposto no interrogatório do advogado. 


Referidas empresas, ODEBRECHT e CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO, 
apresentaram-se para a realização das obras às escuras, de forma sub-reptícia, sem documentação 
fiscal, sem pagamento de fornecedores, com movimentação de dinheiro apenas em espécie, 
oriundo do Setor de Operações Estruturadas. 


A narrativa de ROBERTO TEIXEIRA, portanto, não resiste a qualquer juízo crítico: 


- Depoimento de ROBERTO TEIXEIRA (Evento 1349, TERMOS) 


Roberto Teixeira: -Eu estou dizendo à iniciativa, à iniciativa Em relação ao assunto me lembro sim 
do Alexandrino ter estado no meu escritório eu acredito que ele tenha provocado essa reunião por 
conta disso que eu estou historiando um pouco antes. Na época ele veio conversar, porque ele 


estava preocupado, a explicação que ele deu foi essa, a explicação é que ele estava 
preocupado, porque uma empresa parceira amiga dele havia feito umas obras, ele tinha 


preocupação em relação às consequências que poderiam haver para com essa parceira. Pelo 
menos foi o que eu depreendi. E no meio das explicações ou melhor, das perguntas jurídicas 
que eles estavam fazendo, das consequências jurídicas que eles estavam fazendo, eles 
disseram que a preocupação deles era exatamente sobre uma averbação de construção. Isso 
ai, quando eu percebi que era essa a preocupação, eu fiquei inclusive eu os despreocupei em 
relação a isso, porque há uma diferença muito grande entre um imóvel eu acho que eles estavam 
habituados com imóveis urbanos em relação aos imóveis rurais. (...) 


Nesse sentido, a testemunha CARLOS RODRIGUES DO PRADO foi firme em dizer que a 


emissão da nota fiscal foi realizada em razão de pedido que lhe foi feito e em nenhum 
momento, demonstrou que estava preocupado em regularizar questão alguma, como alegado 


pelo réu ROBERTO TEIXEIRA: 


309/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


- Depoimento de CARLOS RODRIGUES DO PRADO (Evento 462, TERMO 1) 


Ministério Público Federal: -Ok. Depois que terminou a obra: senhor Carlos, o senhor Emir Costa, 
o então superior do senhor Frederico, ele te procurou no estacionamento de um clube em 
Campinas, Elvetia Center, em Indaiatuba, o senhor se recorda desse episódio? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Me recordo. 

Ministério Público Federal: -E qual era o propósito do senhor Emir nesse encontro com o 
senhor? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Ele me ligou um dia de sábado, pediu pra mim se dava pra 
gente se encontrar lá, eu peguei e fui, ele me deu o endereço, ai quando eu cheguei lá a 
gente conversamos, ai ele falou pra mim que havia necessidade de emitir uma nota fiscal do 
valor da obra que foi executada lá, ai eu falei "Não não tem problema nenhum, isso é uma 
obrigação, de dar nota fiscal, isso é o de menos”. 

Ministério Público Federal: -E ai o senhor emitiu a nota fiscal, não é isso? 

Carlos Rodrigues do Prado: -Isso. 


Ministério Público Federal: -Essa nota fiscal está em nome de Fernando Bittar, o senhor já 


tinha ouvido falar no nome dele durante a execução da obra? 
Carlos Rodrigues do Prado: - Não, nunca. 


Em arremate, apesar de ROBERTO TEIXEIRA ter negado os fatos a si imputados e ter 


tentado dar ares de que o assunto referente a nota fiscal não foi tratado com profundidade e que 
só tomou conhecimento de generalidades, em seu depoimento deixou claro, em detalhes, como 
foi discutida e confeccionada a nota fiscal de CARLOS RODRIGUES DO PRADO, em favor de 
FERNANDO BITTAR, emitida apenas em relação a prestação de serviços, sem os materiais 
empregados pela ODEBRECHT, como havia narrado EMYR COSTA: 


- Depoimento de ROBERTO TEIXEIRA (Evento 1349, TERMOS) 


Juiza Federal Substituta: -O senhor orientou que fosse emitida uma nota fiscal? 

Roberto Teixeira: Não a única questão, em tese, que eu havia respondido, foi que porque me 
foi perguntado para documentar um serviço, como é que você faz você tem que ter primeiro 
a existência do serviço e ai você pode lastrear no serviço provadamente efetivado uma nota 
fiscal, isso ele me perguntou, foi dito. Talvez por causa daquilo que eu havia dito, que ele 
tinha preocupação com os aspectos da empresa parceira, talvez consequências fiscais, 
alguma coisa dessa, que também não chegou a verbalizar, eu também não perguntei. Aliás 
foi um contato não tão longo, foi meio rápido até. 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 433, TERMO1) 


Juiza Federal: -Ai o senhor entregou esse contrato assinado pelo o senhor Carlos Prado para o 
senhor Roberto Teixeira na segunda reunião e entregou também os recibos que o senhor tinha 
guardados no cofre? 

Emyr Diniz Costa Júnior: Sim isso foi combinado, desculpa não ter falado isso. Ele falou também 
"E você tem algum documento?”, porque o contrato, pra que também casasse o valor 
efetivo dessa obra com o que foi feito, o Carlos só poderia fazer contrato de mão de obra, 
porque o Carlos também por sua vez não comprou nenhum material. 

Juiza Federal: -Não tinha nada no nome dele? 

Emyr Diniz Costa Júnior: Não tinha nenhum material na contabilidade dele, então ele não 


poderia dar nota de material. Então o combinado foi esse 'Ele vai dar uma nota de prestação 
de serviço, você junta com essas notas que eu tenho aqui e forma ai seu pacote de 
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regularização de obra”. 


Tais circunstâncias, somadas às apreensões, na casa de LULA de documentos relativos 
às obras efetuadas nos Sítio de Atibaia pela ODEBRECHT (ANEXO 367 (autos de IPL 5006597- 
38.2016.4.04.7000, Evento 7, AP-INQPOLS, p. 20-27 e Evento 8, AP-INQPOLS, p. 2), além dos 
ANEXOS 277, 278, 279, 280), corroboram os dizeres de EMYR COSTA e ALEXANDRINO 
ALENCAR quanto ao envolvimento de ROBERTO TEIXEIRA na ocultação e dissimulação dos 
recursos de origem criminosa alocados na propriedade de Atibaia em benefício do ex-presidente 
da República. 


Na tentativa de também tentar negar o envolvimento na lavagem de ativos, 
FERNANDO BITTAR, por sua vez, alegou desconhecer que a ODEBRECHT realizou reformas no 
Sítio de Atibaia, e tenta justificar a emissão da nota fiscal em seu nome a uma “obra do 
acaso”. 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, TERMO?) 


Juíza Federal Substituta:- Aí o Bumlai saiu, a equipe que o Bumlai colocou lá saiu? 

Fernando Bittar:- Quando houve esse problema, doutora, eu comuniquei o Bulmai primeiro, falei 
“Bumlai, nós estamos com um problema seríssimo, esses seus funcionários estão gerando um 
problema aqui pra mim, arruaça, bagunça, bebendo, ouvindo música alta, isso não faz sentido”, e 
comuniquei também a tia Marisa sobre esse problema, inclusive o Aurélio, que era a pessoa que 
acompanhava essa questão do acervo, ele foi a pessoa que, vamos dizer assim, ele tinha que fazer 
os trabalhos, dimensionar, trazer, eu comuniquei a eles também, a ele também. Depois disso, que 
eu comuniquei ao Bumilai, ele prontamente mudou a equipe, ele tirou essa equipe e pôs uma 
nova equipe pra trabalhar, eu não vi mais o Bumlai lá, eu também... teve um intervalo que a 
gente deixou de ir porque se juntou com reveillon, fim de ano de empresa, mas a única coisa 
que chama atenção é que era uma nova equipe que estava trabalhando, maior e mais 
profissional. 

Juíza Federal Substituta:- Quantas pessoas estavam dormindo na sua propriedade... 

Fernando Bittar:- Não, não tinha, quem tinha... eu tinha esse acompanhamento com o caseiro 
Maradona, que me alertava com esse problema subia de tom como foi o caso dos meninos lá, e eu 
tinha a confiança das pessoas envolvidas, o Bumlai, na minha cabeça era o Bumilai, era a equipe... 
Juíza Federal Substituta:- Ainda era o Bumlai nessa outra equipe? 

Fernando Bittar:- Na minha cabeça era a equipe dele. 

Juíza Federal Substituta:- O Aurélio disse que desde o primeiro momento em que o Frederico 
entrou lá ele já falou que era funcionário da Odebrecht, o senhor não sabia? 

Fernando Bittar:- Não, não sabia disso. 

Juíza Federal Substituta:- Nunca soube? 

Fernando Bittar:- Não soube. 

Juíza Federal Substituta:- Nunca soube? 

Fernando Bittar:- Não soube. 

Juíza Federal Substituta:- Como eram feitos os pagamentos, o senhor sabia? 

Fernando Bittar:- Também não soube. 

Juíza Federal Substituta:- O senhor sabia que existia lá no depósito um centro de custos, lá num 
depósito em Atibaia? 

Fernando Bittar:- Não, eu vim saber tudo isso, doutora, depois, quando a imprensa divulgou, e aí 
eu fiquei sabendo de tudo como aconteceu, o que eu tinha de obras... 

Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor não foi no sítio nesse período? 

Fernando Bittar:- Fui, várias vezes, até eu documentei na última vez... 


311/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Primeiro, impera registrar que o próprio ROBERTO TEIXEIRA sustentou que ouviu de 
BITTAR que o sítio estava em obras: 


- Depoimento de ROBERTO TEIXEIRA (Evento 1349, TERMOS) 


Juíza Federal Substituta:- Naquela época o senhor não sabia de nada? 
Roberto Teixeira:- A única coisa que eu sei é aquilo que o próprio Fernando sempre me disse, 
que ele estava executando obras no sítio, isso eu sei, que ele estava executando obras no sítio. 


Em complemento, o argumento de FERNANDO BITTAR, ao dizer que desconhecia 
que a ODEBRECHT tenha realizado obras no sítio, é desprovido de qualquer razoabilidade. 


Veja-se que o próprio réu relatou que o comportamento dos funcionários de JOSÉ 
CARLOS BUMLAI no sítio de Atibaia estavam causando incômodos e que, posteriormente, após 
reclamação que efetuou pessoalmente a JOSÉ CARLOS BUMLAI, esteve no Sítio de Atibaia e 
observou, por ter lhe chamado atenção, que houve uma troca de equipe, com o aumento 
significativo de operários nas obras. 


Em complemento, entretanto, FERNANDO BITTAR simplesmente alegou que não 


buscou se interessar por quem estava na sua propriedade e dizia achar que era coisa de JOSÉ 
CARLOS BUMLAI. Ora não é razoável ter chamado a atenção de BITTAR a existência de uma 


nova equipe profissional no local e ele não ter procurado saber do que se tratava: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, TERMO?) 


Juíza Federal Substituta:- Aí o Bumlai saiu, a equipe que o Bumlai colocou lá saiu? 

Fernando Bittar:- (...) . Depois disso, que eu comuniquei ao Bumilai, ele prontamente mudou a 
equipe, ele tirou essa equipe e pôs uma nova equipe pra trabalhar, eu não vi mais o Bumlai 
lá, eu também... teve um intervalo que a gente deixou de ir porque se juntou com reveillon, 


fim de ano de empresa, mas a única coisa que chama atenção é que era uma nova equipe 
que estava trabalhando, maior e mais profissional. 


Evidente que, considerando ainda, a relação de “mãe e filho” que mantinha com 
MARISA LETÍCIA, é fato que FERNANDO BITTAR tinha ciência do que ocorria no Sítio de Atibaia e 
sua alegação, além de inescusável, carece de qualquer sentido, considerando que de tudo 
participou, desde a primeira visita de BUMLAI ao sítio. 


Em relação à nota fiscal, FERNANDO BITTAR não apresentou justificativa plausível 
para ter sido emitida em seu nome, tentando justificar, como dito, ser obra do “acaso”. Ora, o 
que se pretendia coma emissão da nota fiscal era justamente esconder as obras da ODEBRECHT 
em benefício de LULA: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, TERMO?) 


Juíza Federal Substituía: -Segundo consta, foi feita uma nota fiscal de prestação de serviços 
do senhor Carlos do Prado em seu nome e teria sido feito um contrato de prestação de 
serviços do senhor Carlos Prado também em seu nome, já que o senhor era o proprietário, o 
senhor soube disso? 

Fernando Bittar: -Não não soube disso doutora 

Juiza Federal Substituta: -E o senhor não soube nem da nota fiscal? 
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Fernando Bittar: -Não, eu fiquei sabendo disso postenormente através acho que de midia 
imprensa eu não conheço essas pessoas 

Juiza Federal Substituta: -Como que o senhor Carlos Prado conseguiu seu CPF, seus dados, para. 

Fernando Bittar: -Isso é fácil doutora, acho que ele deve ter conseguido em algum lugar, nisso aí 
eu não vejo dificuldade. 

Juiza Federal Substituta: -Mas o senhor não soube da participação do senhor Roberto Teixeira 
nessa segunda partel 

Fernando Bittar: -Não, não soube, eu soube posterior, depois, com a divulgação dos fatos, mas 
eu não soube. 

Juiza Federal SubstitutaFernando Bittar: -Pra mim não foi doutora 

Fernando Bittar: -Não conheço. 

Juiza Federal Substituta: -O senhor fez alguma vez algum contrato com eleº 

Fernando Bittar: -Não fiz. 

Juiza Federal Substituta: -Ele prestou algum serviço para o senhor? 

Fernando Bittar: -Pra mim não?. 

Juiza Federal Substituta: -Então essa nota de prestação de serviço é uma prestação de serviço 
simulada, porque ele não prestou serviços para o senhor? 

Fernando Bittar: -Pra mim não 

Juiza Federal Substituta: -Alguma falsidade tem porque o serviço não foi prestado para o 
senhor? 

Fernando Bittar: -Pra mim não foi doutora 


Pontue-se que CARLOS RODRIGUES DO PRADO e EMYR COSTA não conheciam 
FERNANDO BITTAR e só tomaram conhecimento de que ele era o proprietário do Sítio de Atibaia 
após a reunião com ROBERTO TEIXIERA - encontro que teve por objeto exatamente definir a 
forma para simular a documentação para esconder a participação da ODEBRECHT e o beneficiário 
das obras ali efetuadas, no caso, o ex-presidente LULA: 


- Depoimento de CARLOS RODRIGUES DO PRADO (Evento 462, TERMO 1) 


Ministério Público Federal: -Essa nota fiscal está em nome de Fernando Bittar o senhor já tinha 
ouvido falar no nome dele durante a execução da obra? 
Carlos Rodrigues do Prado: -Não nunca. 


- Depoimento de EMYR COSTA (Evento 1325, TERMOL) 


Juíza Federal: -Quando o senhor Alexandrino lhe levou no escritório do senhor Roberto 
Teixeira, ele te falou que o senhor Roberto era advogado de quem ou por quê? 

Emvr Diniz Costa Júnior Ele me falou que ele era advogado do presidente Lula e que ia que estava 
tratando de regularizar a obra que foi feita no sítio. 

Juíza Federal: -O senhor sabia até então quem era o proprietário registrado do sítio, no 
nome de quem o sítio estava registrado? 

Emyr Diniz Costa Júnior Não não. Fiquei sabendo ali. 

Juíza Federal: -Naquele dia que o senhor ficou sabendo? 

Emyr Diniz Costa Júnior E; é. 


A alegação de FERNANDO BITTAR sobre o “aparecimento” da nota fiscal com seu 
nome como “obra do acaso” é infantil, mormente quando se considera o seu envolvimento nos 
fatos desde a primeira visita de BUMLAI ao sítio, bem como na ocultação das obras por este 
efetuadas em favor de LULA. Da mesma forma ocorreu com a emissão de projetos e notas fiscais 
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pela KITCHENS em nome de FERNANDO BITTAR, com a nítida e cristalina intenção de ocultar e 
dissimular os valores de origem criminosa empregados pela OAS no Sítio de Atibaia, em benefício 
de LULA (Evento 2, Anexo 363, fls. 1-13 e 17-25). 


Aliás, era interesse único de ROBERTO TEIXEIRA, LULA e FERNANDO BITTAR 
justificar e esconder as melhorias efetuadas no Sítio de Atibaia em benefício de LULA como se 
para FERNANDO BITTAR fossem, mormente, porque, à época da emissão da nota fiscal, a 
ODEBRECHT já tinha encerrado suas atividades no local, com custeio totalmente sub-reptício a 
partir do Setor de Operações Estruturadas. 


Além destas questões, a par de FERNANDO BITTAR, em sua resposta a acusação 
(Evento 77), ter tentado descaracterizar o conhecimento do réu quantos aos crimes antecedentes 
com a “alegação de que o Peticionário não tem nenhuma participação ou envolvimento com os 
supostos crimes antecedentes”, o réu FERNANDO BITTAR, filho de um homem público que fora 
Prefeito da Cidade de Campinas, tinha total condições e de fato tinha ciência que os investimentos 
realizados no Sítio de Atibaia caracterizavam a olhos vistos uma ilicitude. 


Não é escusável o argumento defensivo de FERNANDO BITTAR no sentido de, a par 
de conceder a utilização do sítio para MARISA e LULA, não querer saber e não querer perguntar as 
condições em que seriam realizadas as reformas. Primeiro porque FERNANDO BITTAR 
acompanhou as obras e inclusive efetuou reclamações ao próprio JOSÉ CARLOS BUMLAI com 
relação ao comportamento da equipe. 

Acrescente-se que alegar ignorância caracterizara atitude “cegueira deliberada”, o que 
não milita em seu favor. A situação se agrava com o fato de FERNANDO BITTAR ter tido ciência 
de que os pagamentos eram sub-reptícios, a exemplo do que ocorreu com BUMLAI e com a OAS, 
em que o réu tinha total conhecimento da forma como foram pagos os fornecedores, somado ao 
fato de que assinou todos os documentos da transação envolvendo esta última empresa. 


Acrescente-se que, em relação à OAS, verifica-se que FERNANDO BITTAR tratou até 
de questões relacionadas até ao triplex de LULA, com o qual não teria nenhuma relação, não fosse 
o fato de que participou ativamente da ocultação e dissimulação dos valores oriundos dos crimes 
antecedentes em benefício de LULA. Em corroboração, foram apreendidos no computador de 
FERNANDO BITTAR, em encaminhado por PAULO GORDILHO a FERNANDO BITTAR com as 
plantas da reforma do apartamento triplex no Guarujá. (Evento 2, Anexos 358, 359, 360 e 361). 
Além disso foram colhidas mensagens de telefone que corroboram a atuação ativa de 
FERNANDO BITTAR em benefício de LULA e MARISA LETICIA, como se colhe do Evento 2, Anexo, 
356, fls. 14; 


Além disso, FERNANDO BITTAR possuía relação extremamente íntima com LULA e 
MARISA, que chegavam a se tratar mutuamente como pais e filhos, e tinha total ciência da ilicitude 
da realização das obras custeadas pela ODEBRECHT em favor de LULA, mormente porque sabia e 
entendia que NÃO ERA NORMAL que empresas com negócios no governo federal efetuassem 
obras, de forma gratuita, em favor do Presidente da República, por mera razão de amizade: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 


Juíza Federal Substituta: -E se ele fizesse para o senhor, o senhor acharia normal um amigo fazer 
uma obra de 150 mil sem cobrar nada sem. 
Fernando Bittar: -Eu não acho normal, tanto é que eu tenho outra propriedade e ninguém fez 


uma obra pra mim, foi um caso. 


Por todas essas razões, de se ver que FERNANDO BITTAR tinha conhecimento da 
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elevada probabilidade de que praticava e participava de ilicitude ao permitir a execução das obras 
em sua propriedade às escondidas, com ocultação dos executores (JOSÉ CARLOS BUMLAI, OAS e 
ODEBRECHT) e do beneficiário LULA, inclusive em valores superiores ao que tinha investido na 
própria aquisição do sítio. 

De se ver que BUMLAI ODEBRECHT e OAS mantiveram funcionários 
descaracterizados, inclusive sem identificações nos uniformes, tendo a última mantido operários 
informalmente no sítio por praticamente 6 (seis) meses. Além disso, por se tratar de obras no sítio 
que permitiu a LULA utilizar e pela circunstância de BITTAR ter acompanhado tais reformas e com 
elas se envolvido diretamente, o réu, apenas por hipótese, já que em concreto com tudo se 
envolveu, seja por ter pedido a BUMLAI a troca da equipe, seja por ter visto atentamente 
nova equipe atuando de forma profissional nas reformas do sítio, seja por ter se envolvido 
na emissão da nota fiscal pela CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO em seu nome, tinha 
condições de saber como se desenvolveram as reformas e impedido que ocorressem em sua 
propriedade, além de se abster de permitir e se envolver na produção de documentos falsos para 
esconder e ocultar a verdade dos fatos, com os quais se portou de forma ativa. 


O "jogo de empurra” entre LULA e BITTAR ao longo de seus interrogatórios, cada um 
dizendo que o outro pagaria pelas obras, somente demonstra que ambos tentam criar uma 
narrativa fictícia para esconder a verdade dos fatos. 


Aliás, FERNANDO BITTAR foi peça decisiva no ajuste para ocultação das reformas que 
eram realizadas em benefício de LULA, tanto que, por ajustes entres os réus, as reformas 
executadas por BUMLAI não tiveram documentos ligando o executor e o beneficiário das obras 
(LULA) e, e sim, ficticiamente notas e recibos faturados em nome de IGENES NETO. FERNANDO 
BITTAR, no que toca às empreiteiras OAS e ODEBRECHT, que também realizaram reformas sub- 
reptícias na propriedade, de forma ativa, atuou para que fossem escondidos os nomes das 
empreiteiras e de LULA, tendo inclusive se prontificado a figurar como contratante das reformas 
como forma de esconder o seu real beneficiário, como se colhe do Evento 2, Anexos 353 e 363, 
fis. 2/11 desta ação penal. 


Também incontestável o dolo de ROBERTO TEIXEIRA, cujo conhecimento de que de 
ilicitudes se tratava decorre das circunstâncias objetivas do caso concreto, mormente por ser 
advogado experiente e pela sua participação decisiva para escamotear os recursos empregados 
pela ODEBRECHT em favor de LULA mediante adoção dos atos para emissão da nota fiscal 
simulada entre CARLOS RODRIGUES DO PRADO e FERNANDO BITTAR (Evento 2, Anexo 353). 


De se ver que os colaboradores CARLOS ARMANDO PASCHOAL e EMYR DINIZ 
COSTA, apesar de alegarem que não tinham conhecimento dos crimes antecedentes, tinham 
ciência de que tratavam de ilicitudes e sabiam que a execução de obras daquela natureza de 
normalidade não se tratava, de modo que, inescusável a alegação de que não teriam condições de 
saber que os valores empregados no sítio eram de má origem, mormente pela utilização e 
interação dos réus com o Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT para operacionalização 
dos pagamentos. 


Do mesmo modo, ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL, a par de dizer que cumpria ordens, 
acompanhou as obras de BUMLAI e ODEBRECHT no Sítio, sabia da informalidade anormal e da 
ocultação das empresas e de LULA como beneficiário final das reformas. Tais circunstâncias 
deixam em evidência que o réu tinha condições de saber do que se tratava e adotou uma postura 
indiferente para, segundo seu argumento, proteger seu cargo comissionado no Governo Federal. 
Isso não faz do réu um mero instrumento e a situação se agrava pelo seu envolvimento em 
pagamentos às escondidas no DEPÓSITO DIAS e na emissão da nota fiscal em nome de 
FERNANDO BITTAR. 
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Por fim, LULA tentou se esquivar dos melhoramentos efetuados em seu benefício, ao 
argumento que por eles não pediu, e sim, eventualmente, MARISA LETÍCIA. Em reforço, LULA 
argumento que FERNANDO BITTAR é que deveria ter pago pelas obras por ser dono do sítio. 


Primeiro, não é crível a narrativa de LULA ao sustentar que não sabia do assunto e que 
sobre ele não conversou com sua esposa MARISA LETÍCIA, mesmo ela tendo realizado viagens ao 
Sítio de Atibaia, ainda no curso mandato presidencial do marido, e se reunido com diversos 
empresários para tratar do tema. 


De se ver que, admitida a hipótese de incrível silêncio entre o casal e “surpresa” 
ofertada por MARISA LETÍCIA ao seu cônjuge, no dia 30/12/2010, LULA foi informado por EMÍLIO 
ODEBRECHT da realização das obras em seu benefício no Sítio de Atibia. 


Além disso, após de forma inequívoca tomar conhecimento das obras com a 
frequência de visitas ao Sítio de Atibaia, LULA teve variados encontros com EMÍLIO ODEBRECHT, 
consoante registros de agenda do INSTITUTO LULA, notadamente nos dias 22 de março de 2011 
(Evento 1323, Anexo 212, fls. 4), 26 de julho de 2011 ( Evento 1323, Anexo 212, fls. 15), 13 de 
janeiro de 2012 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 25), 18 de abril de 2012 (Evento 1323, Anexo 212, 
fis. 30), 20 de abril de 2012 (Evento 1323, Anexo 219), 28 de maio de 2012 (Evento 1323, Anexo 
212, fls. 36), 07 de agosto de 2012 (Evento 1323, Anexo 212, fls. 46), 18 de outubro de 2012 
(Evento 1323, Anexo 212, fls. 58), 25 de fevereiro de 2013 (Evento 1323, Anexo 220), 30 de abril 
de 2013 (Evento 1323, Anexo 221), 17 de junho de 2013 ( Evento 1323, Anexo 222), 12 de 
setembro de 2013 (Anexo 1323, Anexo 224), 18 de março de 2014 (Evento 1323, Anexo 225), 29 
de maio de 2014 (Evento 1323, Anexo 226), 22 de julho de 2014 (Evento 1323, Anexo 227), 02 de 
agosto de 2014 ( Evento 1323, Anexo 223). 


Acrescente-se que, nesse período, inclusive após o fato ter sido explorado na imprensa 
(momento no qual LULA alega ter tomado conhecimento do fato), LULA e EMÍLIO ODEBRECHT 


conversaram ao telefone por, ao menos, 34 (trinta e quatro) oportunidades, descontadas as 
ligações de “0” segundos. (Anexo 1323, Anexo 253). 


Nessas diversas ocasiões em que se encontraram presencialmente ou conversaram 
pelo telefone, LULA admitiu que não procurou pagar EMÍLIO ODEBRECHT pelas obras realizadas, 
ao mesmo tempo em que usufruía dos melhoramentos realizados no ítio em seu favor, dados os 
constantes e incontroversos deslocamentos que fazia ao Sítio de Atibaia. 


Em suma, com adoção de estratagemas de ocultação e dissimulação da origem e 
natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e movimentação dos recursos 
provenientes dos crimes antecedentes, a ODEBRECHT custeou reformas em benefício de LULA, 
no Sítio de Atibaia, no importe de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). 


A propósito, o Laudo nº 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR (Evento 2 - Anexo 340,) 
apontou que, nas reformas e ampliações do Sítio de Atibaia, foi investida a quantia de R$ 
1.266.481,32 (um milhão, duzentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e um reais e trinta 
e dois centavos)", aí inseridos, os valores empregados no local pela ODBRECHT. 


Em suma, LULA, EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, CARLOS 
ARMANDO PASCHOAL, EMYR DNIZ COSTA JUNIOR, ROGÉRIO AURÉLIO, ROBERTO TEIXEIRA 
e FERNANDO BITTAR, em concurso de pessoas, incorreram na prática do delito do artigo 1º, 84º 
da Lei 9613/98, por 18 (dezoito) vezes, por terem dissimulado a origem e natureza criminosa dos 
valores empregados no Sítio de Atibaia, mediante a utilização de valores oriundos do Setor de 
Operações Estruturadas da ODEBRECHT, gerados por meio de complexas operações de dólar-cabo 
(Evento 504, Anexo 3 e Evento 815 c/c Evento 1323, Anexos 270 e 271) e emissão de 
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documentos para fraudar e esconder o envolvimento da ODEBRECHT e LULA nos fatos: 


ATOS DE LAVAGEM CONDUTA 

4 (quatro) Pagamentos dissimulados à CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO 

4 (quatro) Pagamentos dissimulados ao DEPÓSITO DIAS 
7 (sete) Notas Fiscais emitidas pela TELHANORTE (ANEXO 346) 
1 (um) Nota Fiscal emitida pela CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO em nome 

de FERNANDO BITTAR (ANEXO 352) 
1 (um) Recibo em nome de IGENES NETO emitido pela ALEX VIDRAÇARIA 
(ANEXO 279) 

1 (um) Nota Fiscal emitida pela HIPERCARTESCOS MADEREIRA LTDA em nome de 


PAULO KANTOVTZ (ANEXO 280) 


Evidentemente que toda a documentação produzida (Eventos 2, Anexos 279, 280, 
346 e 352) para falsear os fatos, constitui atos e condutas autônomas com intuito único de 
dissimular a natureza dos valores provenientes dos crimes antecedentes, escondendo a origem 
dos valores e os responsáveis pelo pagamento, bem como o real beneficiário da reforma, no caso, 
o réu LULA. 


O valor de R$ 700.000,00, objeto de solicitação a ALEXANDRINO ALENCAR e EMÍLIO 
ODEBRECHT, constitui-se também vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, 
agravada pela prática de atos de ofício descritos nos Capítulos II e II desta denúncia, motivo pelo 


qual LULA incorreu na prática do art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal. 


3.5.5 —- TERCEIRO CONJUNTO DE ATOS DE CORRUPÇÃO E LAVAGEM: OAS 


3.5.5.1 — Crimes Antecedentes: 


Conforme narrado na denúncia, a que se faz remissão, os bens, direitos e valores cuja 
natureza, origem, localização, movimentação e propriedade foram ocultadas e dissimuladas, por 
meio das operações de lavagens de capita são provenientes da prática dos seguintes crimes 
antecedentes: 

a) organização criminosa, formada por empresários da OAS e de diversas outras 
empreiteiras, funcionários públicos da Petrobras, agentes políticos e operadores financeiros; 

b) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema 
criminoso se utilizaram de documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, 
para justificar pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos tributos que 
incidiram em operações dessa natureza; 


c) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente a operação de instituição 
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financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio com informações falsas e a 
evasão de divisas. 


d) cartel e fraude a licitação, praticado pela associação de empreiteiras para fraudar o 
caráter competitivo de licitações públicas da Petrobras e lucrar ilicitamente; 


e) fraude à licitação, feita por meio de ajustes escusos realizados entre concorrentes, 
com o auxílio de funcionários públicos; A instrução processual corroborou de forma clara o fato de 
que, desde meados da última década, a OAS ntegrou o cartel formado pelas grandes empresas de 
construção do país com o objetivo de frustrar o caráter competitivo das licitações de grandes 
obras realizadas pela PETROBRAS. Na oportunidade, faz-se remissão ao tópico 3.3 e 3.4.6 destas 
alegações finais e ao tópico III.2 da denúncia. 


d) corrupção ativa e passiva, aí incluídos os atos de corrupção descritos na ação penal 
nº 5046512-94.2016.4.04.7000"”, movida em face de LULA relativas aos contratos ali denunciados 
(CONSÓRCIO CONPAR e CONSÓRCIO RNEST/CONEST (UHDT's e UGH e UDA's), bem como as 
imputações de corrupção desta denúncia, relativas aos contratos celebrados com o Grupo OAS, 
por meio dos CONSTRUTORA OAS (PILAR-IPOJUCA), CONSÓRCIO GASAM (URUCU-COARI) e 
CONSÓRCIO NOVO CENPES. 


Na fase do artigo 402, foram juntados todos os documentos relativos às contratações dos 
CONSÓRCIO CONPAR e CONSÓRCIO RNEST/CONEST UHDT's e UGH e UDA's, bem como 
documentos que comprovam os crimes praticados entre decorrência destas contratações que 
foram objeto dos autos de ação penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e 5051379-67.2015.4.04.7000 
(evento 1323, ANEXOS 184 a 208). 


A solicitação e efetivo pagamento de propinas em razão destes contratos, encontra 
respaldo na prova testemunhal colhida no âmbito dos autos n. 5046512-94.2016.4.04.7000. 

Veja-se os depoimentos prestados por EDUARDO LEITE, DALTON AVANCINI, ALBERTO 
YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA, os quais confirmaram que houve o pagamento de propina 
relacionada às obras da REPAR e RNEST. 


DEPOIMENTO EDUARDO LEITE - Evento 122 TERMOI1O0 c/c evento 96 

Ministério Público Federal:- O senhor tinha conhecimento do esquema de ajustes de 
empresas para fraudar concorrência das licitações da Petrobras? Depoente:- Sim. 

Ministério Público Federal:- O senhor participou das reuniões? 

Depoente:- Não participei das reuniões, quem participou foi o doutor Dalton, mas eu tinha 
total ciência do que estava ocorrendo. 

Ministério Público Federal:- A Rnest e a Repar estavam entre as obras objeto desse ajuste? 
Depoente:- Sim. 

Ministério Público Federal:- A empresa OAS participava desse ajuste? 

Depoente:- Sim. 

Ministério Público Federal:- E pode falar um pouco sobre a participação da OAS? 

Depoente:- 

Como eu falei, eu não participei dos entendimentos entre as empresas, porém eu vi o 
resultado final desse entendimento, então cada empresa basicamente teve um lote, uma 
parte da refinaria a construir, a da Camargo foi a parte do Coque e a OAS em conjunto com 
a Odebrecht ganharam dois outros trechos da refinaria. 

Ministério Público Federal:- Isso Rnest? 

Depoente:- Rnest. 


179Evento 2, ANEXO 13 


318/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


Ministério Público Federal:- E Repar, a mesma coisa? Depoente:- O mesmo procedimento. 


DEPOIMENTO DALTON AVANCINI - Evento 122 TERMOI1O c/c evento 96 
Ministério Público Federal:- Em relação à Rnest, esse ajuste prevaleceu? 

Depoente:-Sim, quando eu assumi a Rnest já havia sido licitada em sua maioria, nós 
acabamos assinando o contrato naquele momento, mas de fato ele prevaleceu, quer dizer, 
estava designado, para as empresas acabou sendo... 

Ministério Público Federal:- O senhor tomou conhecimento de algum ajuste em relação ao 
consórcio integrado pela OAS na Rnest? Depoente:- Não, assim, eu sabia que ela tinha, o 
contrato dentro do acordo seria dela e ela assinou esse contrato, assim como a Camargo 
assinou o dela também. 

Ministério Público Federal:- A OAS fazia parte desse acordo de empresas? 

Depoente:- Sim, fazia parte.” 


DEPOIMENTO ALBERTO YOUSSEF - Evento 122 TERMO24 c/c evento 96 
Ministério Público Federal:- Essa presente ação penal faz referência a três contratos 
específicos, o primeiro deles um contrato assinado em 2007 com aditivos pelo menos até 
2012, que é o contrato da Petrobras com o consórcio Compar, formado por OAS, Odebrecht 
e UTC, a execução de obras na Repar. O senhor se recorda se nesse contrato específico 
houve pagamento de propina? 

Depoente:- Sim, eu me recordo, nessa obra específica quem tratou diretamente foi o senhor 
José Janene e eu me lembro que eu recebi esses valores na UTC Engenharia. 

Ministério Público Federal:- Qual foi o percentual que incidiu? Depoente:- Não lembro, mas 
acho que ficou acertado acho que em 10 milhões ou 20 milhões, alguma coisa assim nesse 
sentido. 

Ministério Público Federal:- O segundo e o terceiro contrato tratados nessa denúncia foram 
assinados em 2009 com aditivos até pelo menos 2012, contratos da Petrobras com o 
consórcio Rnest/Conest, formado por OAS e Odebrecht, para obras na Refinaria Abreu e 
Lima, Rnest. O senhor se recorda se neste contrato específico houve pagamento de propina? 
Depoente:- Houve. Nesses contratos inicialmente começou com o senhor José, ele ainda 
estava bem de saúde, e aí acabou terminando comigo, e aí foi onde eu me reuni com o 
Agenor Medeiros e o Márcio Faria para resolver essa situação desse consórcio, desse 
contrato. 

Ministério Público Federal:- E o senhor se recorda qual foi o percentual que incidiu nesse 
contrato de pagamento de propina? 

Depoente:- Olha, isso teve um abatimento, mas parece que entre as duas foi coisa de 30 
milhões. 

Ministério Público Federal:- Como que o senhor recebia esses valores, para receber esses 
valores o senhor se utilizou de empresas que o senhor controlava? Depoente:- Da 
Odebrecht eu recebi esses valores em efetivo e da OAS eu cheguei a fazer alguns contratos 
para recebimento. 

(.) 

Ministério Público Federal:- Perfeito. Recebidos esses valores, a quem o senhor repassava, 
eu sei que o senhor já disse, mas especificamente em relação a esses contratos? 

Depoente:- 60% ia para o partido, 30% para o doutor Paulo Roberto e os outros 10% 
ficavam entre eu e o Genu. 

(.) 

Defesa:- Com relação especificamente aos três contratos que o doutor procurador fez 
referência, que seriam da Rnest e Repar, o senhor pode descrever exatamente como é que 
foi essa operação, declinando o nome das pessoas que o senhor tratou, que o senhor 
retirou, etc. e tal? Depoente:- Repar foi negociado pelo senhor José e, salvo engano, quem 
pagou foi a UTC, que era um consórcio de três. 
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Defesa:- Eu preciso de dados, eu não posso aceitar o salvo engano, eu preciso saber se o 
senhor sabe ou não, se o senhor sabe... 

Depoente:- Eu fiz o recebimento da obra da Repar deste consórcio e recebi na UTC com o 
Valmir Pinheiro. 

Defesa:- Aí, eu queria o caminho todo que o senhor fez em cada contrato. Depoente:- 

Nessa época, nessa época quem controlava o caixa era o senhor José, a partir do momento 
que o dinheiro entrava eu informava e ele direcionava esses valores, parte para o Paulo, 
parte para Brasília, parte para São Paulo e assim por diante.” 


DEPOIMENTO PAULO ROBERTO COSTA - Evento 122 TERMO37 c/c evento 96 
Ministério Público Federal:- Especificamente no caso da empresa OAS, o senhor se recorda 
quais eram os executivos responsáveis pela negociação de propinas? 

Depoente:- Eu tive algumas reuniões aí com o senhor Agenor e poucas reuniões, não sei se 
uma ou duas, com o Léo Pinheiro, mas o maior contato que eu tinha era com o senhor 
Agenor. 

(...) 

Ministério Público Federal:- E com ambos (AGENOR e LEO PINHEIRO) havia a negociação, 
tratativas de propina, sendo mais precisa, o termo, o assunto propina era mencionado? 
Depoente:- Eu lembro de reunião com o senhor Agenor, eu lembro de reunião, uma ou mais 
reuniões que a gente teve lá em São Paulo, eu participei, quem comandou essa reunião foi o 
José Janene, então o tratamento direto era feito através dele. 

Ministério Público Federal:- Certo. José Janene do lado do partido... Depoente:- Do PP. 
Ministério Público Federal:- Mas eu pergunto do lado da empresa, por parte da empresa 
quem era a pessoa... Depoente:- O Agenor. 

Ministério Público Federal:- Era o Agenor e o senhor Léo Pinheiro também? 

Depoente:- É, mas as reuniões, a maior parte, que eu me recordo, foram com o senhor 
Agenor. 

Ministério Público Federal:- Está certo. 

Juiz Federal:- Só para esclarecer, desculpe, então o senhor não se recorda de reunião 
tratando de propina com o senhor Léo Pinheiro? Depoente:- Não, tivemos também reunião 
com o Léo Pinheiro, mas a maior parte das reuniões, que eu me lembro, era só com o 
Agenor, mas acho que ele... 

Juiz Federal:- Mas nessas reuniões tratavam de propina? Acho que esse é o ponto. 
Depoente:- 

Com o Léo Pinheiro? Sim. 

(...) 

Ministério Público Federal:- Essa ação trata de alguns contratos, eu vou questionar só se o 
senhor se recorda se houve pagamento de propina nesses contratos, obra de SBL e carteira 
gasolina da Repar. Depoente:- Quais são as empresas que participaram? 

Ministério Público Federal:- OAS e Odebrecht. Depoente:- Essas empresas do cartel sempre 
teve. 

Ministério Público Federal:- Sempre teve, mas eu vou, só para detalhar, especificamente 
nos casos denunciados. Implantação de UHDT e UGH da Refinaria Abreu e Lima, consórcio 
Rnest/Conest, formado por OAS e Odebrecht. Depoente:- Sim. Ministério Público Federal:- 
Obra de UDA da Refinaria Abreu e Lima, Rnest também, OAS. Depoente:- Sim. 


De se ver ainda, que o Tribunal Regional Federal da 4º Região, ao julgar a apelação 
criminal 5046512-94.2016.4.04.7000, reconheceu que em relação aos contratos celebrados pelos 
consórcios CONPAR e RNEST/CONEST, houve pagamento de propinas em benefício de LULA, seja 
para os núcleos de sustentação das Diretoria de Abastecimento e Serviços, seja para o Partido dos 
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Trabalhadores, seja para enriquecimento próprio. 


Des. Fed. GEBRAN NETO (relator) 


3.3.4.3. Na Ação Penal nº 5083376-05.2014.4.04.7000/PR, LÉO PINHEIRO e AGENOR 
FRANKLIN, dentre outros, foram condenados por crime de pertinência à organização 
criminosa em razão da participação no esquema de corrupção que assolou a Petrobras. Há 
prova acima de dúvida razoável de pagamentos realizados pelo grupo OAS em favor de 
vários operadores, que tinham por finalidade distribuir a propina. 

A Construtora OAS passou a participar de ajustes fraudulentos de licitação na 
Petrobras por volta de 2007 ou 2008, tendo pago, de maneira frequente, vantagem 
indevida aos Diretores da Petrobras, inclusive nos contr tos da Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas (REPAR) e da Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST). Parte desses 
pagamentos era direcionada a agentes ou partidos políticos. Quanto ao contrato na 
Refinaria do No deste Abreu e Lima (RNEST), LÉO PINHEIRO teria sido procurado 
diretamente por João Vaccari Neto para ajustar o pagamento de 1% do valor do contrato 
para o Partido dos Trabalhadores. Reporta-se a denúncia aos seguintes contratos obtidos 
junto à Petrobras por cartel e ajuste de licitações ou que teriam gerado propinas aos 
dirigentes da Petrobras e a agentes e partidos políticos: 

- contrato da Petrobrás com o Consórcio CONPAR (Odebrecht, UTC Engenharia e OAS) 
para execução de obras do ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT da Carteira de 
Coque da Refinaria Presidente Getúlio Va gas - REPAR, na região metropolitana de 
Curitiba, no montante de 3% do valor total do contrato para dir gentes da Petrobras 
na Diretoria de Abastecimento e na Diretoria de Serviços; 

- contratos da Petrobrás com o Consórcio RNEST-CONEST (Odebrecht e OAS) para 
implantação das UDAs e UHDT e UGH da Refinaria do Nordeste Abreu e Lima, em 
Ipojuca/PE, no montante de 3% do valor total do contrato para dirigentes da 
Petrobras na Diretoria de Abastecimento e na Diretoria de Serviços; 

De resto, a sentença examinou com exaustão a prova documental e testemunhal, sobretudo 
em seu ponto 1.15. Por tudo, faço referência ao item 712 e seguintes: 

712. O pagamento de vantagem indevida à Área de Abastecimento da Petrobrás, tendo 
entre os beneficiários específicos o Diretor Paulo Roberto Costa já foi reconhecido na 
sentença prolatada na ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000 (cópia da sentença no evento 
847). Como ali consignado: 

'356. Conforme apontado nos itens 224-226, retro, o contrato da RNEST para 
implantação das UHDT e UGH teve o preço de R$ 3.190.646.501,15, com aditivo em 
12/01/2012 de R$ 38.562.031,42, totalizando R$ 3.229.208.532,57. A propina seria, 
portanto de cerca de R$ 32.292.085,00. O MPF, entretanto, considerando que a OAS 
tinha 50% de participação no Consórcio RNEST/CONEST, calculou a propina de sua 
responsabilidade para esse contrato em R$ 16.146.042,00. 

357. Conforme apontado nos itens 236-238, retro, o contrato da RNEST para 
implantação das UDAs teve o preço de R$ 1.485.103.583,21, com aditivo em 
28/12/2011 de R$ 8.032.340,38, totalizando R$ 1.493.135.923,59. A propina seria, 
portanto de cerca de R$ 14.931.359,00. O MPF, entretanto, considerando que a OAS 
tinha 50% de participação no Consórcio RNEST/CONEST, calculou a propina de sua 
responsabilidade para esse contrato em R$ 7.465.679,50. 

358. Conforme apontado nos itens 247-249, retro, o contrato da REPAR teve o preço 
de R$ 1.821.012.130,93, com aditivos entre 06/2008 a 01/2012, que majoraram o seu 
valor em R$ 517.421.286,84, totalizando R$ 2.338.433.417,77. A propina seria, 
portanto de cerca R$ 23.384.334,17. O MPF, entretanto, considerando que a OAS tinha 
24% de participação no Consórcio CONPAR, calculou a propina de sua 
responsabilidade para esse contrato em R$ 5.612.240,00. 

359. O total de propina pago para as três obras pela OAS à Diretoria de Abastecimento da 
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Petrobrás, comandada por Paulo Roberto Costa, foi, portanto, de R$ 29.223.961,00.' 

713. Não só houve sentença reconhecendo o fato, mas também foi ela confirmada 
integralmente, nesse aspecto, no julgamento da apelação pelo Egrégio Tribunal Regional 
Federal da 4º Região, tendo por Relator o ilustre Desembargador Federal João Pedro Gebran 
Neto. Transcreve-se a ementa: 

714. Registre-se que a divergência havida entre os ilustres Desembargadores diz respeito a 
aspectos da aplicação da pena e que depois foram sanadas em embargos infringentes 
julgados pela mesma Corte de Apelação (Embargos Infringentes e de Nulidade nº 5083376- 
05.2014.4.04.7000 - Rel. para o acórdão Des. Federal João Pedro Gebran Neto - 4º Seção do 
TRF4 - por maioria - j. 01/06/2017), não tendo havido qualquer divergência quanto ao 
reconhecimento dos crimes de corrupção, especificamente que dirigentes da OAS pagaram 
vantagem indevidas a agentes da Petrobrás, no caso especificamente para a Diretoria de 
Abastecimento da Petrobrás. 

715. Naquele feito, foi destacado que a vantagem indevida acordada com o Diretor Paulo 
Roberto Costa foi transferida pelo Grupo OAS através do operador Alberto Youssef 
mediante depósitos em contas de empresas de fachada que eram por ele utlizadas, 
especificamente a MO Consultoria, a Empreiteira Rigidez (itens 338-350 da sentença). 

716. Esses mesmos contratos, além de cópia dos extratos bancários, prova material da 
corrupção e lavagem envolvendo a parte da Diretoria de Abastecimento, foram juntados 
nestes autos (evento 3, comp 127, comp128 e comp129). 

717. Já quanto aos pagamentos de vantagem indevida nos contratos dos Consórcios 
CONPAR e RNEST/CONEST na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria 
do Nordeste Abreu e Lima (RNEST) para a Diretoria de Serviços e Engenharia da 
Petrobrás, não houve ainda denúncia contra os dirigentes da OAS. 

718. Houve, porém, sentença a respeito do pagamento de vantagens indevidas nesses 
contratos por dirigentes da consorciada Odebrecht na ação penal 5036528- 
23.2015.4.04.7000. 

719. Nela, foram condenados, por sentença de primeira instância, com cópia no evento 3, 
comp131, por crimes de corrupção ativa, lavagem de dinheiro e associação criminosa, os 
dirigentes do Grupo Odebrecht Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, Cesar Ramos 
Rocha, Márcio Faria da Silva, Rogério Santos de Araújo e Marcelo Bahia Odebrecht, e, por 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro, Paulo Roberto Costa, Pedro José Barusco Filho, 
Renato de Souza Duque e Alberto Youssef. 

720. Provado, nos termos da sentença, o pagamento de propina de R$ 108.809.565,00 e 
USD 35 milhões pelo Grupo Odebrecht à Diretoria de Abastecimento e à Diretoria de 
Engenharia e Serviços da Petrobrás, envolvendo vários contratos entre a Odebrecht e a 
Petrobrás. 

721. Como ali se verifica, especialmente nos itens 113 a 174 da sentença, foi possível 
rastrear documentalmente parte da vantagem indevida para os agentes da Petrobrás pelo 
Grupo Odebrecth. 

722. Com efeito, o Grupo Odebrecht pagou vantagem indevida, entre 06/2007 a 08/2011, de 
USD 14.386.890,04 mais 1.925.100,00 francos suíços aos agentes da Petrobrás, 
especificamente USD 9.495.645,70 mais 1.925.100,00 francos suíços a Paulo Roberto Costa 
USD 2.709.875,87 a Renato de Souza Duque e USD 2.181.369,34 a Pedro José Barusco Filho. 
Para tanto, servia-se de contas secretas em nome de off-shores e que controlava direta ou 
indiretamente em diversos países no exterior. De tais contas, foram realizadas transferências 
milionárias para contas secretas em nome de off-shores controladas pelos Diretores da 
Petrobrás Renato de Souza Duque e Paulo Roberto Costa e pelo gerente Pedro José Barusco 
Filho. 

723. Como se verifica na sentença (itens 408-564), entre os contratos que deram origem aos 
pagamentos de propina, encontram-se os contratos da Petrobrás com os Consórcios 
CONPAR e RNEST/CONEST na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima (RNEST). 
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724. Embora se trate de pagamentos da Odebrecht, era a empresa consorciada com a OAS 
nos dois empreendimentos. 

725. Além das provas materiais do pagamento de vantagem indevida nos contratos da 
Petrobras com os Consórcios CONPAR e RNEST/CONEST na Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do Nordeste Abreu e Lima (RNEST), foi produzida 
prova oral nestes autos. 

Por tudo isso e todo o mais que consta nos autos e foi anotado na sentença recorrida, 


há prova documental e testemunhal a respeito da participação do Grupo OAS, 
representado por seus principais dirigentes no esquema de corrupção para 


direcionamento de contratações na Petrobras e pagamento de propinas a agentes 
públicos e políticos, no caso especial dos autos, a dirigentes do Partido dos 
Trabalhadores; e com o ex-Presidente como mantenedor/fiador desse esquema de 
corrupção. 


Em relação aos contratos do CONSTRUTORA OAS (PILAR-IPOJUCA), CONSÓRCIO GASAM 
(URUCU-COARI e CONSÓRCIO NOVO CENPES, os quais também foram objeto de denúncia do 
crime de corrupção nesta ação penal, de se ver que já foram objeto de sentença nos autos de ação 
penal n. 5012331-04.2015.4.04.7000 e 5037800-18.2016.4.04.7000 


Nos tópicos 3.4 e 3.5.5 demonstrou-se que em razão desses contratos também houve o 
pagamento de propinas em benefício de LULA, para o núcleo de sustentação da Diretoria de 
Serviços, seja para o Partido dos Trabalhadores, seja para enriquecimento próprio. 


3.5.5.2 - Corrupção/Lavagem de ativos: OAS 


Após as reformas levadas a efeito por BUMLAI e pela ODEBRECHT, LULA e MARISA 
tinham interesse em melhorar a cozinha do Sítio de Atibaia. 

Para isso, no início do ano de 2014, LULA convidou LEO PINHEIRO, então Presidente 
da OAS, a quem conhecia de longa data, a comparecer no INSTITUTO LULA, ocasião em que 
solicitou ao empresário a realização de obras na cozinha do Sítio de Atibaia e reformas no lago 
existente no local. 

LULA, muito embora negue a ocorrência desse pedido, admite vários encontros com 
LEO PINHEIRO no INSTITUTO LULA. 

Todavia, a negativa de LULA no que toca ao pedido dirigido a LEO PINHEIRO para 
realização das obras não encontra qualquer mínimo respaldo nos autos, pois, após o pedido 
efetuado no INSTITUTO LULA, LEO PINHEIRO esteve no Sítio de Atibaia e na residência do 
próprio ex-presidente da República em São Bernardo do Campo/SP, para tratar do assunto, 
conforme prova documental a ser aqui enfrentada. 

Foi assim que, efetuado pedido por LULA, LEO PINHEIRO em razão das atuações do 
ex-presidente em prol da OAS, prontamente atendeu ao pedido e agendou uma visita ao Sítio de 
Atibaia, em companhia de PAULO GORDILHO, Diretor da OAS EMPREENDIMENTOS, a fim de 
observar as condições do local e efetuar avaliação para implementação das benfeitorias solicitadas 
por LULA. 

A propósito, em seu interrogatório, LULA admitiu encontros com LEO PINHEIRO 
durante o mandato presidencial para tratar de assuntos do interesse a empresa, a par de tentar 
dar ar de generalidades aos encontros. 
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- Depoimento de LULA (Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000 - Evento 1298 - ANEXO2): 
Juiz Federal:- Quantas vezes o senhor encontrou com o doutor Léo Pinheiro durante 2014? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Ah, eu acho que teve encontros com ele para discutir viagens, teve 
encontro com ele nessa que ele foi pra discutir a questão do apartamento, tem discussões sobre a 
questão do futuro da economia brasileira, que 2013, depois das passeatas de junho houve uma 
movimentação muito grande na defesa da economia brasileira e muita gente me procurava para 
discutir o que ia fazer nesse país a economia, eu atendi vários empresários, inclusive o Léo. 

Juiz Federal:- Esses encontros que o senhor mantinha com o senhor Léo Pinheiro se davam 
aonde, normalmente? Luiz Inácio Lula da Silva:- Sempre no Instituto. Juiz Federal:- No Instituto? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Sempre. 


- Depoimento de LULA (Evento 1350 - Termo2) 


Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor confirmou há pouco que o 
senhor tinha uma relação antiga com o senhor Léo Pinheiro. Não é isso? E o senhor foi 
indagado sobre diversos encontros com ele na ação do Instituto Lula sobre encontros com Léo 
Pinheiro lá no instituto. O senhor confirma encontros com... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Confirmo. Com o Léo e com muitos outros empresários. Se 
interessar pra você, eu posso mandar fazer uma relação da minha agenda com todos os 
empresários que eu me reuni de 2011 a 2014, e entregar para o Ministério Público. 


LEO PINHEIRO foi firme em dizer que efetuou as reformas do sítio em benefício de 
LULA em razão de atuações do então Presidente da República em prol da OAS, sejam referentes a 
facilitações para o cadastro da PETROBRAS, pedidos relacionados a atrasos em pagamentos e, 
após perguntado pela defesa de LULA, informou, ainda, que em específico solicitou os préstimos 
para o então Presidente da República por ocasião da contratação do Gasoduto PILAR IPOJUCA. 


- Depoimento de Leo Pinheiro (Evento 1348 - TermoTranscDep2) 


Juíza Federal Substituta:- E por qual razão que a OAS naquela época pagava duas reformas 
em interesse do presidente, ex-presidente na época? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Bom, a primeira do triplex foi uma solicitação feita a 


gente em 2009. Se nós tinhamos interesse em comprarmos os empreendimentos do Bancop. 
Eram oito ou nove empreendimentos em diversos locais. Eu até me recusei a estudar o de 
Guarujá, porque não fazia parte da nossa estratégia de atuação na área imobiliária, nem no 
interior da Bahia a gente fazia, só Salvador, Brasília, Porto Alegre e estávamos começando em 
São Paulo. Foi aí que o João Vacari me explica que esse não. Esse só teria interesse se nós 
fizéssemos mesmo, porque se tratava de um triplex do presidente. Foi aí que eu soube e 
tivemos que fazer por causa disso. O sítio, porque o presidente me solicitou. Eu não poderia 


negar até pelo nosso relacionamento, pelo que ele fez pela empresa eu tive que atender. 


Juíza Federal Substituta:- Que ele fez pra pela empresa, o que ele fez pela empresa? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu conheço o presidente desde 1993, 92. E as nossas relações, 
a OAS era uma empresa da Bahia que estava entrando no mercado de São Paulo nesse época. 
Um dos nossos sócios era o genro de Antônio Carlos Magalhães, o senador Antônio Carlos. 
Nós tínhamos alguns problemas com as oposições na Bahia, por causa dessa relação existia 
isso. Então, dentro de um projeto estratégico de longo prazo da organização a gente 
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vislumbrava a possibilidade do PT vir, até porque já tinha ganho a prefeitura de São Paulo, a 
prefeita Erondina. Nós fizemos duas obras lá pra prefeitura, o sambódromo e o palácio das 
industrias. E teríamos que abrir essa relação de uma forma mais próxima. Uma questão de 
alternativa de poder. E daí eu conheci o presidente, estava com ele algumas vezes. Tive muita 
orientação dele do ponto de vista da visão estratégica dele. Quando ele assume a 


presidência, nos ajudou, a mim pessoalmente, que eu que tinha relação com ele em 
diversas coisas, em empreendimento, em negócio nosso no exterior, na Petrobras, que 
nós tínhamos muito problema. Nós não fazíamos parte do clube da Petrobras. Nós 
estávamos impedidos de atuar na Petrobras, isso foi uma briga muito grande pra gente 
poder participar. E daí vem essa relação. Daí vem a relação com o João Vacari que era o 
presidente do Bancop, depois tesoureiro do PT. Então essas eram as muito amplas, muito 
negócio. 

(.) 


Juíza Federal Substituta:- De qualquer forma o presidente, o senhor fez a reforma do sítio e a 


questão do triplex até que já foi julgada a pedido do presidente... 

José Adelmário Pinheiro Filho:- A pedido diretamente do presidente. 

Juíza Federal Substituta:- Custeado tudo pela OAS... 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Pela OAS, pela construtora. 

Juíza Federal Substituta:- Nunca foi indenizado ou repassado nada nem pelo o proprietário 
de registro, nem pelo presidente? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, nunca, não, não. 

Juíza Federal Substituta:- E o senhor fez isso por que o senhor entendeu que devia 
favores ao presidente pelas facilidades ou pela? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Claro, nos ajudou muito. 

Juíza Federal Substituta:- Ajudou, ajudou a empresa OAS durante o governo dele? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 

Juíza Federal Substituta:- Na Petrobras, especificamente, o senhor falou que tinha dificuldade, 
porque o senhor no início não participava dessa, de empresas que faziam a maioria dos 
contratos na Petrobras, não era chamado. E por conta do que o senhor conseguiu entrar, 
através de que contato o senhor conseguiu a empresa OAS entrar nessas obras? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Nós entramos, a primeira obra que nós fizemos era fora do 
clube. Chamada clube. 

Juíza Federal Substituta:- Chamaram de clube. 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse setor não fazia parte. E nós tivemos que ofertar um 
preço muito menor dos concorrentes pra poder ganhar. A primeira obra do clube foi a REPAR, 
que nós não estávamos chamados e tivemos uma posição que eu informei, na época, era o 
Delubio Soares, não era o Vacari, informei que nós não estaríamos de acordo da OAS ficar de 
fora dos grandes empreendimentos de refinaria da Petrobras. E que nós iríamos atrapalhar esse 
clube, que isso era de conhecimento de todo mundo. E fizemos isso, preparamos proposta para 
dar independentemente do que estava o conluio das empresas com a Petrobras. Foi aí que eu 
fui chamado pela Odebrecht e pela UTC e eles disseram: “Não faça isso, vai prejudicar todo o 
setor onde nós entramos nós entramos”. Lógico que eu tive respaldo do PT pra fazer isso. Não 
ia fazer isso, brigar com todo o setor de engenharia. Eu tinha o respaldo do governo pra que 


fizesse isso. 
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(...) 

Defesa:- Em relação ao contrato Urucu-Coari, o senhor diretamente, pessoalmente, o senhor 
participou de algum ato na Petrobras relativo a essa contratação? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse sim. Eu vou lhe explicar porque, se a senhora me 
permitir, vai ser rapidamente. 

Juíza Federal Substituta:- Tá. 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Essa área de gasoduto era uma área muito promissora. Seria 
um volume de negócios muito grande. Não fazia parte do clube. Isso não tinha nenhum tipo de 
acerto entre as empresas. Existiam empresas, inclusive, internacionais que disputavam esse 
mercado. E eu ajudei muito, desculpa a palavra ajudar, não é bem o termo que eu deveria 
colocar. Mas apoiei muito a diretoria da empresa, pra que a gente ganhasse essa obra, até 
pelos riscos de fazer uma obra na floresta amazônica com todas as questões técnicas na obra, e 
era muito importante pra nosso currículo da OAS. Então, eu tinha que estar próximo das 
equipes, porque eles estariam correndo um risco muito grande, inclusive financeiros pra 
empresa. E eu tive que apoiá-los e tomar a decisão da gente entrar com o preço abaixo, e 
foi o que aconteceu, e ganhamos a obra. Então participei muito disso aí. Pedi muito 
apoio. Pedi ao presidente, pedi ao diretor. 

Defesa:- Certo. Em relação, eu pergunto também em relação a esse caso, o senhor não teve 
então nenhum contato pessoal com a comissão de licitação, não fez nenhum, não praticou 
nenhum ato perante a comissão de licitação? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, porque não era normal as empresas participarem. Que a 
comissão ela recebe uma proposta, o papel dela é abrir os envelopes e ver quem tem o menor 
preço e depois examinar se o preço está adequado, se está tudo dentro das normas da 
Petrobrás. Quer dizer, eu nunca soube das empresas interferirem na comissão. Na Petrobras, a 
coisa tinha um significado político muito mais forte. Ganhava aquilo que o governo 


queria. 


Por sua vez, o também réu deste processo PAULO GORDILHO, quando confrontado 


no interrogatório sobre os motivos pelos quais LEO PINHEIRO faria a construção de uma cozinha 
em favor de LULA relatou, também com descrição de detalhes do dia em que tomou 
conhecimento do assunto, que LEO PINHEIRO lhe havia confidenciado dentro do carro que os 
conduziu até o Sítio de Atibaia que, em virtude de tudo o que o então Presidente da República 
havia pela OAS, atenderia os pedidos efetuados por LULA. 


- Depoimento de PAULO GORDILHO (Evento 1348 - TermoTranscDep3) 


Juíza Federal Substituta:- Outra questão que o senhor tinha falado, pedi só para deixar 
registrado, que o senhor falou que não sabia em razão do que tinha sida pago essas reformas, 
a do sítio e do apartamento, mas que o senhor falou que o senhor Leo Pinheiro disse para o 
senhor que tinha o ex-presidente em grande consideração, não lembro a expressão que o 
senhor usou? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele me disse no carro que adorava o presidente, que a 
empresa, a construtora, não é, devia muito para ele e que ele adorava o... Leo, ele tinha, 


vamos dizer assim, a OAS era uma empresa muito de direita, sabe, há muitos anos atrás. Muitos 
anos atrás, na época de Antônio Carlos Magalhães, eles tinham ligação, tanto que o nome OAS, 
"nego" brincava que era Obra Arranjadas pelo Sogro, porque César Mata Pires era casado com 
a filha de Antônio Carlos Magalhães e tal, só que eles brigaram, não é, Antônio Magalhães com 
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César Pires, então a empresa sempre de direita e Leo, ele inclusive cresceu na empresa porque 
ele começou indo muito pela esquerda dentro da própria empresa, enfrentando até o pessoal 
de direita que tinha lá na empresa, não é, então ele começou a se envolver muito com o 
pessoal de esquerda, os partidos de esquerda, então ele tinha uma adoração muito grande ao 
ex-presidente. 


Foi neste contexto que, já no Sítio de Atibaia, PAULO GORDILHO analisou a cozinha e 


a intenção de LULA e MARISA com a reforma, efetuou registro fotográfico em que aparece ao 


180 


lado do ex-Presidente da República e bebeu cachaça e cerveja na companhia dele *. 


Este encontro realizado por LULA com LEO PINHEIRO no Sítio de Atibaia foi 


confirmado ao longo da instrução pelos presentes ao ato (LULA, LEO PINHEIRO, PAULO 
GORDILHO e FERNANDO BITTAR), bem como pelo caseiro ÉLCIO PEREIRA VIEIRA: 


- Depoimento de LUIZ INACIO LULA DA SILVA (Evento 1350 - TermoTranscDep2) 


Juíza Federal Substituta:- Com relação às visitas que o Paulo fez ao sítio para verificar o que 
tinha que ser feito, o senhor estava junto? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu estive numa reunião lá. Numa, me parece, que eu tenho 
certeza. 


Juíza Federal Substituta:- No sítio, junto com o Paulo. Quem mais estava nessa reunião? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- O Paulo e o Léo. 
Juíza Federal Substituta:- O Paulo, o Léo... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu, o Fernando, meu filho, a dona Marisa, foi um sábado de 
manhã. Juíza Federal Substituta:- E eles lhe explicaram o que que iam fazer. Eles explicaram 
ao senhor o que iam fazer? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 

Juíza Federal Substituta:- Não? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 

Juíza Federal: - Eles foram lá a convite de quem? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eles estavam lá por causa de um vazamento num lago, que 
eu e o Fernando estávamos com medo que estourasse. Eles foram lá, o lago graças a Deus 
não era nada... 

Juíza Federal Substituta:- E eles foram lá pela amizade, pra dar uma consultoria? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Só pode ter sido pela amizade, porque... Pra saber o que era, até 
para alguém dizer se era grave ou não a possibilidade... 

Juíza Federal Substituta:- E dessa vistoria dum lago para a reforma da cozinha foi na mesma 
data que se decidiu? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei se foi na mesma data. Eu sei que aí foi uma conversa 
entre, acho que a Lilian, acho que a Marisa, eu não sei se o Fernando, sabe... 


- Depoimento de JOSE ADELMARIO PINHEIRO (Evento 1348 - TermoTranscDep2) 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Bom, em fevereiro de 2014, possivelmente no final do mês eu 


fui convocado pelo ex-presidente Lula pra um encontro no Instituto Lula. Chegando lá, ele me 
explicou que queria fazer uma reforma, não era uma reforma grande, em um sítio em Atibaia. E 
era em uma sala e em uma cozinha e também tinha um problema é um lago que estava dando 


infiltração. Se eu podia mandar alguém, uma equipe pra dar uma olhada e tal. Eu disse: “Não 


180 Laudo 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR — ANEXO 340. 
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presidente, eu gostaria de ir pessoalmente, o senhor marca o dia que eu vou estar presente”. 
Então, ele marcou no sábado seguinte, fui eu e o Paulo Gordilho que era diretor da OAS 


Empreendimentos, já tinha conhecimento do serviço que nós vínhamos fazendo no triplex do 
Guarujá. Então, eu preferi que Paulo também continuasse pra que essa coisa não ficasse muito 
divulgada dentro da organização. Então, eu fui com o Paulo em um dia de sábado. O 
presidente combinou comigo de eu ficar aguardando após o pedágio da Fernão Dias, que eu 
não sabia onde ficava, era difícil de chegar. E isso ocorreu, eu fiquei esperando. Eu fui 
seguindo o carro dele, estivemos no sítio. Ele e a Dona Marisa me mostraram, a mim e a 
Paulo, os serviços que eles gostariam de fazer na sala. E atingiria a cozinha, porque tinha 
uma parede e tinha que desmanchar e tal. E nós dissemos: “presidente é melhor, a gente 
já sabe que Paulo, além de arquiteto, ele é arquiteto, mas é um grande engenheiro 
também; deixa a gente fazer um projeto e tal, a gente mostra para o senhor”. E fomos ver 
o lago que estava tendo infiltração e nós demoramos um pouco pra tentar entender 
como estava acontecendo aquilo. Então, ele disse: "Olha, o lago a gente vai ter que esvaziar, 
porque está percolando água por baixo e tal”. Isso foi em um sábado, e ficamos de fazer um 
pequeno projeto pra voltar a estarmos com ele. Ele então marcou na residência dele em São 
Bernardo, também em dia de sábado. Eu acredito que umas duas ou três semanas depois. 
Estava ele e Dona Marisa. Eu fui com o Paulo e mostramos a ele como seria a reforma da sede 
do sítio, que tinha abrangência da sala e interferiria na cozinha. Então tinha que mudar os 
armários, fazer algumas coisas. E no lago que teria que ser esvaziado e tal. Então o presidente 
combinou comigo o seguinte: “Tudo bem, pode iniciar os serviços. Eu só lhe pediria Léo que 
não, que as pessoas não se apresentassem na cidade de Atibaia, questão de sigilo, que o 
pessoal não tivesse uniforme, essas coisas da OAS, que não tivesse nenhuma identificação”. 
Então, combinei com o Paulo Gordilho de que se possível trouxesse pessoas que não fossem de 
São Paulo. E vieram de Salvador pessoas da confiança dele, pra que pudessem fazer. Essas 
pessoas foram: um encarregado, e se não me falha a memória, três ou quatro operários. E ele 
determinou que qualquer coisa conversasse com o caseiro, acho que é Maradona o nome, que 
teria um lugar pra essas pessoas dormirem e tal. E assim foi feito. Isso foi durante o mês de 
março até talvez julho ou agosto de 2014. 

Juíza Federal Substituta:- Foi a primeira vez que o senhor foi no sítio, foi com essa... 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Primeira e única vez. 

Juíza Federal Substituta:- Foi a única vez que o senhor foi no sítio, e o presidente quando o 
senhor falou com ele no Instituto Lula ele falou de quem era o sítio? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não me falou. Eu também não perguntei. 

Juíza Federal Substituta:- Mas a reforma era pra ele, no interesse dele? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu estive com ele e com Dona Marisa no sítio e na casa, na 
residência dele em São Bernardo com ele e Dona Marisa; eles quem determinaram tudo como 
deveria ser feito. 

Juíza Federal Substituta:- Na primeira visita ao sítio o Fernando Bittar estava junto? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu me lembro, me recordo bem do filho dele. 

Juíza Federal Substituta:- Do filho do Lula? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Do filho do presidente. 

Juíza Federal Substituta:- O senhor Fábio? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Fábio. E eu acho que me apresentaram o Fernando, eu não 
tenho certeza, mas me parece que sim. 

Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor conversou com a reforma com o presidente e com a 
Dona Marisa? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu só conversei com o presidente. Ela estava presente nas 
duas vezes que eu tive contato com os dois. 

Juíza Federal Substituta:- O senhor daí passou o serviço pra Paulo Gordilho sem falar de valor 
ou depois o Paulo te falou de valor, como que foi? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Paulo depois que ele teve a aprovação do que deveria ser 
feito, me informou que tinha pedido orçamento da Kitchens pra fazer os armários, que era o 
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ponto que talvez fosse o custo maior. Eu apenas pedi a ele que tentasse coordenar junto com o 
que se estava fazendo no triplex, pra quando a gente fosse conversar com o presidente tivesse 
autorização para os dois, pra não ter que incomodar o presidente e a Dona Marisa. E isso foi 
feito. O Paulo me informou que estava em negociação a proposta da cozinha, tinha, me parece 
que 170 mil reais que ele ainda iria negociar. Eu autorizei ele, que pudesse fazer. E o resto dos 
serviços tinham autorização. Ele atendeu o que fosse necessário ser feito. 


- Depoimento de PAULO GORDILHO (Evento 1348 - TermoTranscDep3) 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nessa época de 2013 eu vim morar em São Paulo, eu 
morava em Salvador até 2013, em um determinado período de 2013, acho que junho, eu vim 
morar em São Paulo porque a ideia de doutor César era transferir todo a Empreendimentos 
para São Paulo, a sede da Empreendimentos em São Paulo, então eu vim transferido pra São 
Paulo. Aí já estava morando em São Paulo, Leo me ligou e pediu pra eu acompanhá-lo por 
causa desse problema da lagoa para ver se eu tinha alguma solução. Pronto, aí fomos para o 
sítio, nos encontramos na praça de pedágio... 


Juíza Federal Substituta:- Quem que foi, foi o senhor, o senhor Leo Pinheiro, isso em fevereiro 
de 2014? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fevereiro ou março de 2014. 

Juíza Federal Substituta:- Tá. No carro do senhor Leo Pinheiro e encontraram na praça de 
pedágio...? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Encontramos o carro, que no início eu não sabia quem 


estava dentro do carro, mas Leo saltou, foi lá, conversou com eles, porque dentro do carro lá eu 
não sabia, mas estava Bittar, Fernando Bittar, estava Fábio e o ex-presidente. 


Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do ex-presidente e o ex-presidente. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, aí nós fomos seguindo o carro dele, um Ômega, 
chegamos no sítio e aí demos uma corrida pelo sítio, fomos até o local das lagoas e 
verificamos, foi em uma época que São Paulo estava com aquele problema de água. 


Juíza Federal Substituta:- De falta de água. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Muito sério, que estava saindo água do volume morto, não 
sei o que, então a escassez de água em São Paulo era muito grande e ele tinha duas lagoas, 
uma, a de cima e uma dez metros abaixo com vertedouro aqui no meio, e aí essa lagoa 
começou a esvaziar. Aí nós fomos em um lugar, tinha uma minação de água que enchia a 
lagoa, mas ela vazava quando ela chegava em um determinado nível. O que a gente descobriu 
é que como essa minação parou de existir, diminuiu, a lagoa baixou porque a água que entrava 
aqui, saia aqui e não incomodava ninguém, porque o volume de água na minação por 
coincidência era a mesma, quase o mesmo volume do vazamento que existia. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor descobriu a causa do vazamento, mas chegaram a fazer 
alguma obra, alguma coisa para melhorar essa questão? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aí por enquanto não. Aí vimos que o problema era da 
minação, porque esse problema de piscina, lagoa e água, depende assim, choveu a lagoa 
enche, mas não é porque a minação melhorou, não, é porque a lagoa ficava em um (inaudível) 
e as águas que escorriam dali enchiam a lagoa, entendeu? 


(...) 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aí o Fábio e o Fernando Bittar mandaram comprar carne 
em Atibaia, em Atibaia não, em um lugarejo antes de Atibaia, porque Atibaia fica do outro lado 
da pista, distante, eles pegaram e enfim, começaram a fazer churrasco e nós sentamos lá em 
uma mesa, eu e doutor Leo, o ex-presidente, só estou chamando ele de vice, terrível. O ex- 
presidente, o Fábio e o Bittar e dois ou três seguranças estavam ali preparando o churrasco 
expedito, não foi nenhum almoço, não tinha acompanhamento, era só um churrasco ali, ficou 
bebendo, comendo, o Leo ficou discutindo, discutindo não, conversando muito com ele sobre 
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futebol, uma conversa assim que eu até me admirei porque eu não sabia que doutor Leo 
conhecia tanto jogador de trinta anos atrás, e o presidente conhecia, o expresidente. Então o 
Fernando Bittar trouxe um papel, uma folha de papel com o projeto da cozinha, mostrou ao 
doutor Leo, doutor Leo nem leu, pegou o papel e passou para mim, “Paulo, resolva isso”. Aí eu 
conversei com o Bittar que estava perto de mim, fomos até o local da cozinha existente que era 
uma cozinhazinha pequenininha e ele me mostrou a ideia que não sei se foi feita pela mulher 
dele ou alguém, fez o projeto, eu disse, “Bittar, assim de supetão não dá para sentir, me manda 
por e-mail esse projeto segunda-feira que eu vou dar uma solução para isso”. Do jeito que 
botaram a cozinha, a cozinha tinha que ficar com a luz acessa o dia inteiro, aí eu peguei, fiz isso 
no projeto, botei ela virada para claridade que é uma varandazinha, que estava assim, 
profundo, para dentro de casa, então a cozinha era muito escura, aí eu fiz esse projeto e passei, 
fiz um estudo, mandei para ele, ele me respondeu que gostou... 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349 - TermoTranscdep2) 


Fernando Bittar:- Posterior a isso fizemos um novo almoço, e aí a gente está todo mundo 
naquele clima feliz, "Vamos mostrar o projeto, vamos mostrar o projeto”, aí começou já um 
pouco de problema pra mim porque a minha tia Marisa e a minha esposa já começaram “Não, 
não gostei disso, não gostei daquilo”, e começou aquela coisa de não gostar, não gostar, aí ela 
chegou e falou assim “Olha, vocês me permitem que eu possa fazer um projeto pra vocês?”, eu 
falei "A senhora está autorizada sim a fazer”, aí me gerou um problema familiar, minha esposa 
ficou chateada comigo inclusive, e ela começou também a frequentar menos o sítio a partir 
desse período. E aí eu lembro que teve um dia em que eles me ligaram e falaram “Olha, eu 
estou... vamos lá no sítio que nós queremos conversar, apresentar um pessoal, vamos fazer a 
obra, e vamos ver o negócio de...”, tinhamos um problema no lago, que o lago ficava baixando, 
ele era impermeabilizado e ele tinha um problema ali, "Vamos ver aquele negócio do lago” e 
tal, eu fui, inclusive eu falei “Olha, eu estou indo, eu vou com o meu carro porque eu preciso 
voltar”, era um sábado, aí cheguei lá eu encontrei com o Léo Pinheiro e o Paulo, que era o 
arquiteto, e eu vim a descobrir depois quem eles eram porque eu não conhecia. 

Juíza Federal Substituta:- O projeto da Cíntia foi passado... Cecília, desculpa... 

Fernando Bittar:- Cecília. 

Juíza Federal Substituta:- Foi passado para o pessoal, para o Paulo, o que vocês já tinham foi 
passado para esse pessoal que fez essa reforma? 

Fernando Bittar:- Talvez mostrado o que foi, mas ele foi completamente vetado pela tia 
Marisa, ela não gostou, ela falou “Eu não quero isso aqui, isso aqui é muito simples, eu quero 
um negócio legal, eu quero um negócio bacana, eu quero um negócio que a gente tenha um 
encontro familiar”, então... 

Juíza Federal Substituta:- Aí o Paulo lhe foi apresentado como? 

Fernando Bittar:- Nesse dia que eu fui no sítio. 

Juíza Federal Substituta:- Mas ele era uma pessoa vinculada à OAS, o senhor sabia disso? 
Fernando Bittar:- Nesse dia eu descobri que ele era da OAS, que ele era um arquiteto, e que 
ele começou a olhar a cozinha, aí eu falei "Acho que ele vai querer desenvolver...”, ainda não 
assim de uma forma... 

Juíza Federal Substituta:- O senhor já sabia que a OAS que faria a reforma? 

Fernando Bittar:- Não, não sabia, eu não sabia. 

Juíza Federal Substituta:- Não sabia que eram os funcionários da OAS que iriam lá quebrar 
parede? 

Fernando Bittar:-Não, nesse dia a senhora está perguntando, eu estou dizendo que nesse dia 
não, eu... 

Juíza Federal Substituta:- Nesse dia não? 

Fernando Bittar:- Não. 
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Juíza Federal Substituta:- Mas posteriormente, quando... 


- Depoimento de ÉLCIO PEREIRA VIEIRA (Evento 1154, TERMOTRANSCDEP?2) 

“Ministério Público Federal: -Tá, então vamos por partes. O senhor falou que o Fernando ligou 
e falou que o Léo Pinheiro ia Iá no sitio, é isso? 

Elcio Pereira Vieira: -Sim. 

Ministério Público Federal: -E o Léo Pinheiro foi sozinho, foi só com o Fernando ou tinha mais 
alguém ? 

Elcio Pereira Vieira: -O presidente estava nesse dia. 

Ministério Público Federal: -O Presidente estava nesse dia? 

Elcio Pereira Vieira: Estava. 

Ministério Público Federal: -E sobre o que eles conversaram lá? O senhor tem ciência ? 

Elcio Pereira Vieira: -Eu não participei, só abri o portão, eles conversaram, não fiquei por perto, 
não sei o teor da conversa o que foi decidido, o que foi falado, se foi uma vistia informal, não 
sei, não sei o procedimento. 

Ministério Público Federal: -Tá, essa visita foi quando? 

Elcio Pereira Vieira: -Doutor, eu não lembro agora, precisamente, eu não posso afirmar, viu? 
Mas eu acredito que seja, 2014, mais ou menos. 

Ministério Público Federal: -Ok, essa visita foi antes da reforma da cozinha, e antes da 
reforma do lago, da intervenção no lago para evitar vazamentos? 

Elcio Pereira Vieira: -Sim. 


No interrogatório, LULA tentou restringir a conversa que teve com LEO PINHEIRO a 
apenas uma questão envolvendo o conserto do vazamento do lago, todavia, o próprio 
FERNANDO BITTAR admitiu que na visita ao Sítio de Atibaia, LEO PINHEIRO e PAULO 
GORDILHO trataram do assunto referente a cozinha pretendida por LULA e MARISA LETÍCIA: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349 - TermoTranscdep2) 

Fernando Bittar:- Posteriormente sim, porque aí a minha tia Marisa falou “Olha, fizemos o 
projeto, vamos fazer, vai ser esse pessoal”, eu fui... 

Juíza Federal Substituta:-O projeto foi aprovado pela senhora Marisa ou pelo senhor? 
Fernando Bittar:- Não, por ela, ela que já estava com autonomia...Juíza Federal Substituta:- O 
senhor deu carta branca pra mexer na sua propriedade? 

Fernando Bittar:- Dei carta branca pra ela, pra ela poder fazer a cozinha, inclusive, doutora, 
nesse período eu já estava querendo vender o sítio, já tinha intenção de vender o sítio, e 
sempre meu pai barrando a venda do sítio, aí já começou um conflito com o meu pai, meu pai 
falou “Não, não vai vender”. 

Juíza Federal Substituta:- Esse período que o senhor está falando é 2013? Nós vamos voltar a 
isso depois... 

Fernando Bittar:- 2013 pra 14, já acho que era 14 mais, sabe? 

Juíza Federal Substituta:- Nós vamos voltar a isso depois, mas vamos na reforma primeiro... aí 
o Paulo Gordilho fez o projeto, foi passado para a senhora Marisa aprovar, sabe se o senhor 
presidente também olhou, aprovou, foi só ela? 

Fernando Bittar:- Não, nesse caso era só ela, ele também dava essa... 


Posteriormente a ida ao Sítio de Atibaia, PAULO GORDILHO efetuou um esboço de 
projeto arquitetônico da cozinha do sítio e em 10/02/2014, informou a LEO PINHEIRO que o 
projeto já estava pronto e poderia ser agendado um encontro com MARISA para aprovação. 
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Foi assim que, no dia 22/02/2014, PAULO GORDILHO e LEO PINHEIRO foram ao 
apartamento do ex-presidente em São Bernardo do Campo, a fim de se reunirem com LULA e 
MARISA, com o objetivo de obter a aprovação do casal no que se refere aos projetos de colocação 
e reforma da cozinha no apartamento triplex no Guarujá e no Sítio de Atibaia, respectivamente. 


- Depoimento de JOSE ADELMARIO PINHEIRO (Evento 1348 - TermoTranscDep2) 


Juíza Federal Substituta:- Mas a reforma era pra ele, no interesse dele? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu estive com ele e com Dona Marisa no sítio e na casa, na 
residência dele em São Bernardo com ele e Dona Marisa; eles quem determinaram tudo como 
deveria ser feito. 

(...) 

Defesa:- Pois não, excelência. Em relação a, o senhor fez referência a uma suposta visita feita a 
São Bernardo do Campo. Nessa visita que o senhor mencionou, o senhor Paulo Gordilho estava 
presente também? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Foi comigo. 

Defesa:- Ele participou então do mesmo encontro que o senhor? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Nós dois fomos juntos, ele foi no meu carro. 


- Depoimento de PAULO GORDILHO (Evento 1348 - TermoTranscDep3) 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Uma vez ela correu comigo, mas sem pedir nada, não me 
lembro de ter pedido nada, assim, mas depois Bittar ligava para mim lá na OAS e dizia, “Paulo, 
eu vou aí”, o escritório dele era perto da Angélica, perto da OAS. Aí ele ia lá e dizia, "Minha tia 
está querendo isso aqui”, está achando que essa cerâmica da varanda escorrega muito e os 
netos vêm molhados da piscina e podem escorregar, aí eu troquei a cerâmica, entendeu, botei 
uma cerâmica crespa para evitar esse tipo de coisa. Teve uma vez que ela mandou, eu fui lá 


explicar o projeto, uma vez com o Leo em São Bernardo, em um dia de sábado também, e eles 
nem entenderam o projeto... 


Juíza Federal Substituta:- Eu sei que é a mesma coisa, então assim, repetindo de forma 
objetiva, o senhor foi até São Bernardo para mostrar o projeto da cozinha... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- A cozinha. 


Juíza Federal Substituta:- Como é que estava sendo feito e o senhor foi até o apartamento do 
ex-presidente, não é? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em São Bernardo. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor tinha me dito isso agora há pouco... 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi. 
Juíza Federal Substituta:- E nessa reunião estava o ex-presidente... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Dona Marisa. 

Juíza Federal Substituta:- E 0? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fábio. 

Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do dois? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 

Juíza Federal Substituta:- Tá. E aí o senhor mostrou, discutiu com eles, explicou como 
funcionava? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu expliquei a cozinha e ali eles abriram um caderninho 


que Roberto Moreira fez, um caderninho mesmo, um caderno impresso com todas as 
modificações que eles fizeram no apartamento do Solaris, lá. Aí Leo me pediu que eu 
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explicasse, porque Leo também não gostava de ficar vendo desenho, essas coisas não, ficar 
entrando em detalhe, não, aí eu expliquei, a cozinha eles entenderam mais porque era 
fotografia e o projeto do Solaris não entenderam nada. 

Juíza Federal Substituta:- Não entenderam, tá. E aí eu tinha lhe perguntado se a mensagem 
que foi trocada do senhor com o senhor Leo Pinheiro no dia 12 de fevereiro de 2014, que “O 
projeto da cozinha do chefe está pronto, se marcar com a madame pode ser a hora que 
quiser”, é relativo a essa cozinha do sítio de Atibaia e madame... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, e como não teve essa reunião, não existiu, veio existir 
algum tempo depois nessa ida a São Bernardo, entendeu, no sábado. 

Juíza Federal Substituta:- A São Bernardo foi posterior a essa mensagem porque não teve 
esse encontro aqui? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, não teve esse encontro aí. 


Juíza Federal Substituta:- No começo de fevereiro, tá, e quando o senhor fala “O projeto da 
cozinha do chefe”, quem é chefe, quem é madame? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- O ex-presidente Lula, madame, dona Maria Letícia, Marisa 
Letícia. 


(...) 

Defesa de Luís Inácio:- O senhor também já disse, mas acredito que pode não ter ficado 
registrado, antes dessa, desse encontro que o senhor mencionou em São Bernardo do Campo, 
o senhor já havia mandado o projeto para o senhor Fernando Bittar, é isso? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Já, Fernando Bittar que mandou para ela e para o Fábio, 
não sei se foi para o Fábio, não sei se foi direto para ela, mas quando eu cheguei em São 
Bernardo ela já tinha o desenho da cozinha. 


Em depoimento objeto da ação penal do triplex, LULA, ainda que titubeante, admitiu 
o encontro, todavia, no interrogatório desta ação penal ao ser indagado foi assertivo ao dizer que 
o encontro em São Bernardo do Campo não havia ocorrido. 


- Depoimento de LUIZ INACIO LULA DA SILVA (Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000 - 
Evento 1298 - ANEXO2): 

Ministério Público Federal: -Perfeito. Alguma vez o senhor Léo Pinheiro visitou o senhor em seu 
apartamento em São Bernardo do Campo? 

Luiz Inácio Lula da Silva: -Visitou. 

Ministério Público Federal:- Certo, e o que eles discutiram com o senhor nessa oportunidade? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu acho que eles tinham ido discutir a questão da cozinha, que 
também não é assunto para discutir agora, lá de Atibaia, eu acho. 

Ministério Público Federal:- Foi referido por eles que também houve nessa visita uma discussão 
sobre os projetos afetos, relativos ao triplex. O senhor então... 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Você também ouviu o doutor Paulo Gordilho dizer que ele notou 
que a gente nem estava entendendo que ele estava falando do projeto. Ele disse no 
depoimento. 

Ministério Público Federal:- Eu gostaria de perguntar então se o senhor recorda de ter 
discutido os projetos... 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não tenho, não tenho a menor noção. Só discuti, apenas a 


questão da cozinha. Eu vou dizer para você, nunca mais, depois que eu visitei o prédio, nunca 
mais eu discuti triplex. 
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- Depoimento de LUIZ INACIO LULA DA SILVA (Evento 1350 - TermoTranscDep2) 


Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, em depoimento prestado na ação penal 
do tríplex, o senhor foi indagado se o senhor Léo Pinheiro visitou o seu apartamento em São 
Bernardo do Campo, e o senhor disse que sim. O senhor confirma? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu disse que não me lembrava. Mas como ele tinha dito que tinha 
ido, eu não queria desmenti-lo. 


Ministério Público Federal:- Ok, eu vou ler a parte do depoimento. O senhor foi questionado: 
“Perfeito, alguma vez o senhor Léo Pinheiro visitou o senhor em seu apartamento em São 
Bernardo do Campo?” - Luiz Inácio Lula da Silva: “Visitou”. Aí eu pergunto, ele visitou o senhor? 


Defesa:- Não, nós temos que reler esse trecho, porque não é isso que consta. A resposta dele... 
Ministério Público Federal:- Eu tenho aqui, doutor. 

Defesa:- Vamos reler, porque é importante. 

Ministério Público Federal:- Não têm problemas. 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu lembro que eu fui perguntado um tempo se o Léo tinha ido na 
minha casa discutir projeto de cozinha. Eu disse que não me lembrava. Mas se o Léo tinha dito 
que tinha ido eu não ia desmenti-lo. 

Ministério Público Federal:- “Eu não sei, mas eu fui, eu sei que foi no tríplex”. 

Defesa:- A resposta, doutor, é a seguinte: "Eu nem me lembrava da visita.” Começa assim a 
resposta: “É que eu vi no depoimento dele, ele dizia que foi lá em casa. E depois eu vi doutor 
Paulo, que eu não sabia que era o Paulo Gordilho, que diz que foi lá em casa. Como os dois 
disseram, como os dois disseram, eu não me lembro. Mas se eles disseram, eu também não 
quero desmenti-los. Sabe? Se foram, sabe foram.”. 

Juíza Federal Substituta:- Essa página que o senhor está é qual doutor? 

Juíza Federal Substituta:- Simplesmente, o senhor lembra do senhor Léo Pinheiro e do senhor 
Paulo Gordilho no seu apartamento? Sem premissas. 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu disse, eu não lembro de ele ter ido. Mas se ele fosse não há 
crime nenhum. E se eles disseram que foram... 

Ministério Público Federal:- Aí o senhor disse: “Eu acho que eles tinham ido discutir a questão 
da cozinha, que também não é assunto pra discutir agora, lá de Atibaia, eu acho”. O senhor 
lembra disso? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 

Juíza Federal Substituta:- Lembra de ter falado isso no seu depoimento do tríplex? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 


Em que pese a mentirosa negativa do Sr. Ex. Presidente no interrogatório desta ação 
penal, a corroboração dos depoimentos de LEO PINHEIRO e PAULO GORDILHO ocorre partir 
dos dados colhidos de seus celulares por ERB's localizadas nas proximidades da residência de 
LULA em São Bernardo do Campo. 
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e 


No caso, no dia 22 de fevereiro de 2014 (Sábado), no período compreendido 


ntre 12:11 hs a 15:50 hs, os terminais utilizados por PAULO GORDILHO e LEO PINHEIRO, 


ambos não residentes em São Bernardo do Campo, estavam nas proximidades da residência de 
LULA, conforme Relatório de Informação nº 197/2018 — ASSPA/PPR (EVENTO 1323, ANEXO 254): 


11941187 


ERB terminal Léo Pinheiro 


bao LULA 


e 
ERB terminal GORDILHO 


Portanto, resta comprovado que, no dia 22/02/2014, LEO PINHEIRO, PAULO 


GORDILHO, LULA e MARISA LETÍCIA se encontraram em São Bernardo do Campo, no 
apartamento do ex-presidente da República, ocasião em que ocorreu a apresentação e a 
aprovação do projeto da cozinha do Sítio de Atibaia. 


Na ocasião, LULA, de modo expresso, solicitou a LEO PINHEIRO que as obras civis de 


adaptação da cozinha, bem como a contratação da KITCHENS, fossem efetuadas com sigilo, com 
menção a ausência de uniformes pelos operários e que nada fosse feito em nome da OAS. 


- Depoimento de JOSE ADELMARIO PINHEIRO (Evento 1348 - TermoTranscDep2) 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Bom, em fevereiro de 2014, possivelmente no final do mês eu 
fui convocado pelo ex-presidente Lula pra um encontro no Instituto Lula. Chegando lá, ele me 
explicou que queria fazer uma reforma, não era uma reforma grande, em um sítio em Atibaia. E 
era em uma sala e em uma cozinha e também tinha um problema é um lago que estava dando 
infiltração. Se eu podia mandar alguém, uma equipe pra dar uma olhada e tal. Eu disse: “Não 
presidente, eu gostaria de ir pessoalmente, o senhor marca o dia que eu vou estar presente”. 
Então, ele marcou no sábado seguinte, fui eu e o Paulo Gordilho que era diretor da OAS 
Empreendimentos, já tinha conhecimento do serviço que nós vínhamos fazendo no triplex do 
Guarujá. Então, eu preferi que Paulo também continuasse pra que essa coisa não ficasse muito 
divulgada dentro da organização. Então, eu fui com o Paulo em um dia de sábado. O 
presidente combinou comigo de eu ficar aguardando após o pedágio da Fernão Dias, que eu 
não sabia onde ficava, era difícil de chegar. E isso ocorreu, eu fiquei esperando. Eu fui seguindo 
o carro dele, estivemos no sítio. Ele e a Dona Marisa me mostraram, a mim e a Paulo, os 
serviços que eles gostariam de fazer na sala. E atingiria a cozinha, porque tinha uma parede e 
tinha que desmanchar e tal. E nós dissemos: “presidente é melhor, a gente já sabe que Paulo, 
além de arquiteto, ele é arquiteto, mas é um grande engenheiro também; deixa a gente fazer 
um projeto e tal, a gente mostra para o senhor”. E fomos ver o lago que estava tendo infiltração 
e nós demoramos um pouco pra tentar entender como estava acontecendo aquilo. Então, ele 
disse: “Olha, o lago a gente vai ter que esvaziar, porque está percolando água por baixo e tal”. 
Isso foi em um sábado, e ficamos de fazer um pequeno projeto pra voltar a estarmos com ele. 
Ele então marcou na residência dele em São Bernardo, também em dia de sábado. Eu acredito 
que umas duas ou três semanas depois. Estava ele e Dona Marisa. Eu fui com o Paulo e 


335/366 


Ministério PúsLico FEDERAL 


mostramos a ele como seria a reforma da sede do sítio, que tinha abrangência da sala e 
interferiria na cozinha. Então tinha que mudar os armários, fazer algumas coisas. E no lago que 
teria que ser esvaziado e tal. Então o presidente combinou comigo o seguinte: “Tudo bem 
pode iniciar os serviços. Eu só lhe pediria Léo que não, que as pessoas não se 


apresentassem na cidade de Atibaia, questão de sigilo, que o pessoal não tivesse 
uniforme, essas coisas da OAS, que não tivesse nenhuma identificação”. Então, combinei 
com o Paulo Gordilho de que se possível trouxesse pessoas que não fossem de São Paulo. 


E vieram de Salvador pessoas da confiança dele, pra que pudessem fazer. Essas pessoas 
foram: um encarregado, e se não me falha a memória, três ou quatro operários. E ele 


determinou que qualquer coisa conversasse com o caseiro, acho que é Maradona o nome, 
que teria um lugar pra essas pessoas dormirem e tal. E assim foi feito. Isso foi durante o 
mês de março até talvez julho ou agosto de 2014. 


Foi assim que, aprovado o projeto pelo casal LULA e após acertado que o ex- 
presidente da República iria, de fato, aceitar e receber vantagens indevidas por meio de reformas 
sub-reptícias conduzidas pela OAS, o próprio LULA, LEO PINHEIRO, FERNANDO BITTAR e 
PAULO GORDILHO ajustaram que deveria se ocultado o emprego de recursos da OAS, bem como 
o beneficiário final das benfeitorias, e, assim, decidiram que não deveriam ser emitidas notas 
fiscais em nome da OAS e que todo o processo de negociação e contratação de mobiliário pela 
OAS seria feito em nome de FERNANDO BITTAR. 


Em um primeiro momento, coube a PAULO GORDILHO determinar que funcionários 
da OAS iniciassem as obras de reforma e ampliação da cozinha, entre eles, MISAEL DE JESUS 
OLIVEIRA, que trabalhou no Sítio de Atibaia nas obras de ampliação da cozinha e do lago, tendo lá 
permanecido de março a setembro. 


LULA em depoimento, apesar de contraditoriamente dizer que não sabia das reformas 
conduzidas pela OAS, alegou que LEO PINHEIRO conduzia as obras. E de se ver que neste 
período as agendas do INSTITUTO LULA possuem apontamentos de vários encontros entre LULA 
e LEO PINHEIRO, tendo o Ex-Presidente, inclusive, admitido nos interrogatórios que os encontros 
eram rotineiros e usuais (Evento 1323, Anexos 230-238). 


Corroborando a orientação para ocultação das reformas levadas a efeito pela OAS, e 
por consequência a origem e natureza criminosa dos recursos empregados em benefício de LULA, 
a testemunha MISAEL DE JESUS OLIVEIRA responsável pela obra de reforma e ampliação da 
cozinha, pontou que recebeu a orientação para manter total sigilo dos serviços ali executados: 


- Depoimento de MISAEL DE JESUS OLIVEIRA (Evento 1153, Termo 2) 


Defesa de José Adelmário: -Perfeito. Nesse período que o senhor trabalhou nesse sítio em 
Atibaia existia alguma orientação para que o senhor mantivesse sigilo a respeito dessas reformas? 
Misael de Jesus Oliveira: -Teve desde o começo. 

Defesa de José Adelmário: -Como foi, como se deu isso? 

Misael de Jesus Oliveira: -Quando eu fui, quando a gente foi na empresa, fizeram reunião 
comigo, com o Raul com o Jaime e comigo, eles pediram que a gente manter sigilo porque a 
gente ia trabalhar no sítio do Presidente: "Vocês vão trabalhar no sítio do Presidente, ninguém 
pode ficar sabendo disso, nem aqui na empresa e nem fora " Então a gente foi lá com essa com 
essa ordem. E que a gente não usasse o uniforme da empresa, foi feito uniformes pra gente, sem o 
nome da empresa. E que não usasse um crachá quando fosse pra lá o crachá da gente ficava retido 
na empresa. Assim, não retido, a gente guardava ele, ninguém tomou. A gente deixava o crachá na 
empresa e ia para o sítio com esse uniforme e sem o crachá da empresa. 
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Defesa de José Adelmário: -Ah, vocês não trabalhavam mais com o logo da OAS? É isso? 
Misael de Jesus Oliveira: -E pediram também pra falar, se alguém perguntasse, que a gente não 
falasse que trabalhava para a OAS. 


Em acréscimo, a testemunha MISAEL DE JESUS OLIVEIRA informou que de forma 
totalmente inusual, foi orientado a efetuar pagamentos em espécie para não vincular a obra à 
empresa OAS, situação que até então não havia vivenciado ao longo de seus 5 anos de trabalho 
na empresa. Segundo a testemunha, a obra, custeada pela OAS, consumiu por volta de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), toda paga com recursos em espécie. Os recibos sequer eram 
emitidos em nome da empresa, e sim em nome da própria testemunha, tudo com o objetivo de 
ocultar e dissimular a origem e natureza criminosa dos recursos ali empregados, conforme 
orientação que tinha recebido de seus superiores: 


- Depoimento de MISAEL DE JESUS OLIVEIRA (Evento 1153, Termo 2) 


Defesa de José Adelmário: -O senhor sabe estimar o valor dessas reformas da OAS? O senhor 
tem ideia de números? 

Misael de Jesus Oliveira: -Olha, eu trabalho com reformas, assim, eu não posso te dizer um 
valor exato, mas assim, pelos materiais que foram usados lá de a gente ter comprado parte 
de impermeabilizante, uma quantidade muito grande, teve também a parte de mármores, 
vidros, material de aquecimento, teve mão de obra, eu dina que em tomo de 400 à 500 mil 
reais, que seria a reforma de um apartamento grande. Que eu trabalho com obras, então é 
mais ou menos isso entre material e mão de obra. 

Defesa de José Adelmário: -Material e mão de obra. Nesse valor também incluindo os moveis de 
cozinha? 

Misael de Jesus Oliveira: -Sim porque quando a gente vai fazer um orçamento que tem uma peça 
de trabalho, a gente trabalha junto, então a gente tem mais ou menos uma estimativa de quanto 
custa. Então mais ou menos isso, há uma possibilidade de ser mais ou menos, mas é mais ou 
menos isso aí. 

(..) 

Ministério Público Federal: -E em todos eles foram emitidas notas fiscais no nome do senhor, 
é isso? 

Misael de Jesus Oliveira: -Não, aqui era só recibo. Eu comprava o material, perguntavam o 
nome, Misael, colocava. Pagava o valor, em dinheiro. E deixava o endereço, que esse material 
sempre foi entregue com caminhão. Então, assim, deixava o endereço e recebia o material, 
comum, como fazia em todas as outras obras. 

(...) 

Juiz Federal: -Alguns esclarecimentos do juízo aqui muito rapidamente, senhor Misael. Senhor 
Misael esse procedimento do senhor pagar em espécie, fazer essas compras de materiais em 
espécie, isso era algo que aconteceu em outras obras também? Era um padrão, ou era algo 
diferente? 

Misael de Jesus Oliveira: -Não senhor, foi só nessa obra. 

Juiz Federal: -Nas outras, como funcionava? 

Misael de Jesus Oliveira: -Normalmente era comprado pela empresa. Quando eu faço algum 
serviço pela empresa, eles pedem as cotações, orçamentos, e compra do fornecedor mais 
barato e a gente executa. Mas isso é tudo pela compra da própria empresa, tem o setor de 
compras. 


Além disso, PAULO GORDILHO se incumbiu pessoalmente na contratação dos 
armários perante a KITCHENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (KITCHENS) que seriam empregados 
na cozinha do sítio de Atibaia. 
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Entretanto, em razão do ajuste para ocultar a participação da OAS, bem como de 
LULA como destinatório final das reformas, coube a FERNANDO BITTAR figurar formalmente na 
contratação do mobiliário junto a KITCHENS, dissimulando e ocultando LULA como beneficiário 
das reformas, bem como a origem e a natureza criminosa dos valores ali empregados. 


Como primeiro ato, PAULO GORDILHO efetuou contato com a KITCHENS e solicitou 
que um representante da empresa comparecesse na sede da OAS, na Av. Angélica, em São Paulo, 
para tratar de um pedido de interesse da empreiteira. 


Em consequência, RODRIGO GARCIA, então funcionário da KITCHENS, compareceu na 
sede da OAS, ocasião em que foram discutidas questões iniciais para a contratação pretendida. 
Nessa reunião, PAULO GORDILHO repassou a planta com medidas da cozinha do sítio para que a 
KITCHENS efetuasse o projeto inicial!” 


Eis o teor dos depoimentos de PAULO GORDILHO e RODRIGO GARCIA: 


- Depoimento de PAULO GORDILHO: (Evento 1348 - TermoTranscDep3) 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Bom. Aí eu mandei para Kitchens, que era uma empresa top, 
apesar da casa nem merecer uma cozinha top dessas, mas de qualquer maneira não iria fazer uma 
coisa armengada, não é. Então mandei pra Kitchens, a Kitchens orçou, me deu um preço, 
discutimos, ela mandou umas fotos em quatro, em 3D, eu mandei para Fernando, Fernando 
mandou para Dona Marisa, porque aí quem estava resolvendo tudo era a Dona Marisa, não 
comigo, ela conversava sempre através de Fernando, Fernando me dizia, “Minha tia gostou”... 
Juíza Federal Substituta:- O senhor passava para Fernando e Fernando que falava com ela? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- "Minha tia quer que bote isso”, esse tipo de coisa. Nisso teve a 
negociação com, e aí eu pedi, chegamos a um preço de 210 mil, a cozinha, a bancada de corian, 
que é muito cara, corian, e os equipamentos, lavadora de louça, fogão, esse tipo de coisa de 
equipamentos, deu 210 mil quando a gente fechou. E eu cheguei para, que na época lá eu chamei 
de Eduardo, depois eu retifiquei aqui na outra vez, Atahyde, que era Rodrigo mesmo, não é, o 
Rodrigo que era da Kitchens, eu disse a ele, “Rodrigo, tem dois arquitetos aqui”, porque estava eu 
e uma arquiteta recém formada, Paula Camargo, “Olha, são dois arquitetos, não vão querer 
comissão de arquiteto que é praxe, a Kitchens dá, então você dá um desconto de 10%”, ele ligou 
para Kitchens, a Kitchens disse que não dava desconto de 10% para arquiteto mais, só dava de 7%, 
eu digo, “Então tire 7% daí”, tirou os 7%, baixou de 210. Aí o Leo tinha pedido para pagar isso em 
dinheiro. Eu aí falei, "Se eu pagar em dinheiro e a vista”, ele reduziu e terminou ficando em 170 mil, 
pronto. Aí eu passei por um processo de pressão porque eles queriam dar uma festa lá dia 28, na 
Bahia se festeja São João no dia 24, em São Paulo se festeja dia 28, eles queriam a cozinha pronta 
para dia 28, senão não poderia fazer a festa. 

Juíza Federal Substituta:- Eles quem, queriam a cozinha pronta? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- A família. 

Juíza Federal Substituta:- Qual família? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- A deles lá, de Bittar com presidente, com vice-presidente 
com... 


- Depoimento de RODRIGO GARCIA (Evento 479, Termo 1) 


“Ministério Público Federal: -Do que se tratava essa venda, poderia me explicar, por gentileza? 
Rodrigo Garcia: -Então, esse projeto foi uma solicitação dos representantes da OAS para atender 
a um cliente deles, uma cozinha para atender um cliente deles. 

Ministério Público Federal: -Quais eram os representantes da OAS? 

Rodrigo Garcia: -Quem me procurou pela primeira vez foi o senhor Roberto alguma coisa, 
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que eu não me recordo o nome, e o senhor Paulo Gordilho, que foi com quem eu mais tive 
contato. 

Rodrigo Garcia:- Bom, é comum nas lojas os vendedores ficarem no plantão aguardando a entrada 
de clientes, e o contato deles veio por telefone, como eu era o vendedor da vez, na vez de 
atendimento, eu atendi o telefone e foi solicitada uma reunião no escritório deles, e aí eu fui 
até lá para poder receber as instruções do que era para ser projetado aqui no nosso projeto. 
Ministério Público Federal: -O escritório deles era a sede da OAS? 

Rodrigo Garcia: -Sim, sim, na Avenida Angélica. 

Ministério Público Federal: -E o que ele pediu lá nesse dia? 

Rodrigo Garcia: -Bom, nesse dia ele me pediu que elaborasse os custos de uma cozinha, 
considerando os melhores acabamentos, os melhores recursos que a gente tinha para oferecer a 
eles, e considerasse o endereço de entltga na cidade de Atibaia, então a gente recebeu uma planta 
com um layout previamente estudado e dentro dele a gente dispôs o nosso produto e elaborou 
um orçamento. 

Ministério Público Federal: -Essa foi uma primeira reunião, é isso? 

Rodrigo Garcia: -Isso. 

Ministério Público Federal: -Nessa primeira reunião, então, eles lhe deram um croqui, vocês não 
foram ao sítio? 

Rodrigo Garcia: -Não, não, não fomos. 

Ministério Público Federal: -Depois dessa primeira reunião o que aconteceu? 

Rodrigo Garcia: -Bom, na segunda reunião, que foi também na sede da OAS ,foi apresentado esse 
orçamento que contemplava os anuários da cozinha, tampo, eletrodomésticos, e lá foi feita a 
aprovação do orçamento. 


Ainda na fase de negociações com a KITCHENS, foi necessária a realização de contrato 
formal, tendo sido aberto o Pedido 214066, em nome de FERNANDO BITTAR. Concluído o 
projeto, a KITCHENS o entregou para a PAULO GORDILHO. 


Após receber o projeto efetuado pela KITCHENS, no dia 10 de março de 2014, às 
11h39min, PAULO GORDILHO, a partir da conta de e-mail 
“paulo.gordilho Doasempreendimentos.com”, encaminhou a documentação para FERNANDO 
BITTAR (fbiitarOgolgurpo.com.br), com o objetivo de obter a aprovação de LULA e MARISA. 
Sete minutos após receber a documentação de PAULO GORDILHO, às 11h46min, FERNANDO 
BITTAR encaminhou para SANDRO LUIZ LULA DA SILVA (sandolisWgmail.com) os projetos, já 
que a aprovação seria dada pelos reais beneficiários da obra, no caso LULA e MARISA”. 


É inconteste nos autos que LULA e MARISA foram os responsáveis pela forma, 
escolha e decisão sobre a reforma da cozinha. LULA foi o destinatário da benfeitoria, como se 
colhe de vários testemunhos colhidos na instrução: 


- Depoimento de ÉLCIO PEREIRA VIEIRA (Evento 1154, TERMOTRANSCDEP2) 


Ministério Público Federal: -Como foi que se conheceu o Misael e essa questão da cozinha? 
Élcio Pereira Vieira: -Então, o senhor Misael foi depois da visita do senhor Paulo Gordilho no sitio. 
Ministério Público Federal: -E me explique, por favor, detalhadamente, como que foi? 

Elcio Pereira Vieira: -E. eles foram o Paulo Gordilho foi li e depois da outra semana, eles 
começaram a ir pra trabalhar começou a demolir, falar que ia fazer uma cozinha, ia ampliar a 
cozinha, ia fazer uma adaptação ah pra ampliar, porque a cozinha e muito pequena. 

Ministério Publico Federal: -E ai o senhor falou que a dona Marisa que decidiu, eu não 


182 Estava ajustado que FERNANDO BITTAR submeteria a LULA e MARISA o projeto. No corpo do e-mail, PAULO 
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entendi bem. 

Elcio Pereira Vieira: -E. essa parte ai o Paulo Gordilho eu acredito que o senhor Paulo 
Gordilho decidiu com a dona Marisa essa parte de cozinha. Porque foi uma coisa que 
durante a semana, a dona Marisa ia pro sítio algumas vezes da semana, e o senhor Paulo 
Gordilho ia nesse mesmo dia que ela estava Então, ah era uma coisa que não foi tocado pelo 
Fernando, foi uma coisa que ela a dona Marisa que gerenciava essa parte da cozinha. 


No mesmo sentido, LILIAN BITTAR, esposa de FERNANDO BITTAR, salientou que as 
decisões atinentes à reforma da nova cozinha do Sítio de Atibaia foram tomadas pela família 
LULA: 


- Depoimento de LILIAN MARIA ARBEX BITTAR (Evento 1082, TERMOTRANSCDEP5) 


(.)Defesa: -Está bom, então eu vou reformular a minha pergunta, excelência. Vocês deram 
liberdade total à dona Marisa fazer como ela achasse necessário? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Foi dado liberdade total de usar como ela quisesse, foi o que o Jacó 
disse no primeiro dia. 

Defesa: -E por que? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Pela convivência que eles têm pelo nível de amizade, pela intimidade, 
familiaridade. 

(...) 

Defesa: -A senhora se recorda, senhora Lilian que em 2014 houve uma reforma na cozinha do 
sítio? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Sim. 

E) 

Defesa: -Tenho, excelência. A senhora mencionou então que a dona Marisa teve uma ideia melhor, 
enfim ela tocou para a frente esse projeto a partir de então, como é que foi isso? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Sim ela falou para o Fernando "Olha posso fazer, deixa eu fazer, eu 
entendo mais dessas questões de de casa enfim, eu acho que eu vou tocar isso melhor", e o 
Fernando cedeu e ai eu fiquei muito brava com ele, eu não queria mais falar mais do assunto da 
cozinha, quando ele falava no assunto era motivo de briga. 

Defesa: -A partir dai você teve alguma intervenção na cozinha, na reforma da cozinha? 

Lilian Maria Arbex Bittar: -Não inclusive nem cozinhava, nem quis mais. 


Como já apontado acima, LULA, LEO PINHEIRO, FERNANDO BITTAR e PAULO 
GORDILHO ajustaram que deveria se ocultado o emprego de recursos da OAS e o beneficiário 
dos valores com origem criminosa. Assim, a aquisição do mobiliário na KITCHENS foi cercada de 
cuidados para desvincular a OAS e LULA dos recursos empregados em favor deste, com a adoção 
de atos de dissimulação e ocultação da natureza, origem, localização, disposição, movimentação 
ou propriedade de bens 

Foi assim que, consoante ajuste firmado entre LULA, LEO PINHEIRO, FERNANDO 
BITTAR e PAULO GORDILHO, o pedido de compra na KITCHENS (Pedido 214066) foi aberto por 
PAULO GORDILHO, em nome de FERNANDO BITTAR, ocultando na documentação tanto o 
nome da OAS (responsável pela compra), tanto o nome de LULA (beneficiário da reforma). 


- Depoimento de PAULO GORDILHO: (Evento 1348 - TermoTranscDep3) 
Ministério Público Federal:- Sim. O senhor saberia me dizer por que essa documentação da 
Kitchens estava em nome do senhor Fernando Bittar? 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- A OAS mandou tirar nota fiscal tudo em nome de Bittar. 
Ministério Público Federal:- Certo, tudo perante a Kitchens estava em nome do senhor 
Fernando? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Sim, e o projeto também todo assinado por ele. 

Ministério Público Federal:- O senhor Fernando, ele tinha conhecimento de que estava tudo em 
nome dele, inclusive notas fiscais? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Lógico. 

Ministério Público Federal:- Tem um... 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aí foi que eu tinha falado que a Kitchens pediu, “Qual o 
endereço do sítio?”, porque o sítio fica lá no meio do mato. Aí ele deu uma foto de uma conta de 
energia, mandou para mim, eu mandei para Kitchens, onde tinha o endereço certinho, o número 
da localidade, o CEP e o endereço certinho para onde enviar, porque a nota fiscal tinha que sair 


com o endereço da Kitchens, entendeu? Então o Bittar mandou para mim e na conta de luz tinha 
escrito Fernando Bittar, e tinha depois endereço, que eu não me lembro o endereço da rua, da, era 


uma estrada, da estrada com o CEP, com o lugarejo como era chamado e tal... 

Ministério Público Federal:- Certo. 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- E ele me deu essa foto e eu passei para Kitchens para poder 
jogar na nota fiscal. 


Em seguida, PAULO GORDILHO colheu com FERNANDO BITTAR seus dados 
pessoais e os forneceu a KITCHENS. Após a emissão dos documentos da compra pela KITCHENS, 
PAULO GORDILHO efetuou contato com FERNANDO BITTAR, o qual, para dissimular a origem, 
movimentação, propriedade, natureza e origem criminosa dos valores empregados pela OAS em 
favor de LULA, compareceu na sede da OAS e assinou os documentos da KITCHENS, como se 
contratante fosse (Evento 2, Anexo 363, fls. 1/13): 


Cliente : FERNANDO BITTAR 
End.Obra;: ESTRADA FAZENDA SUL BRASIL 500 


g*| Telefone : 2898-9041 


Tais documentos, colacionados no Evento 2, Anexo 363, fls. 1/13, após assinados 
por FERNANDO BITTAR foram devolvidos por PAULO GORDILHO na KITCHENS. Tal fato foi 
objeto de esclarecimento pela testemunha RODRIGO GARCIA e por PAULO GORDILHO: 


- Depoimento de RODRIGO GARCIA (Evento 479, Termo 1) 


Ministério Público Federal: -Ok. Senhor Rodrigo, nesse documento que tem aí na sua mão, 
no final ali tem escrito "“Cliente-Fernando Bittar”, esse visto aqui seria do cliente? Nas 
plantas? 

Rodrigo Garcia: -Eu sinceramente não posso lhe afirmar que esse visto é do cliente porque não 
foi assinado na nossa frente, o senhor Paulo Gordilho sempre fez o intermeio dessas ações de 
assinatura de contrato e de projeto, então sinceramente não posso lhe afirmar que essa 
assinatura... De quem é essa assinatura. 

Ministério Público Federal: -Mas o senhor Paulo Gordilho assinou ou ele recolheu e depois 
devolveu aos senhores? 

Rodrigo Garcia: -Recolheu, recolheu e ficou alguns dias com esse documento para que ele 
fosse assinado. 
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- Depoimento de PAULO GORDILHO: (Evento 1348 - TermoTranscDep3) 

Ministério Público Federal:- Correto. Consta dos autos também, senhor Paulo, no evento 2, 
anexo 363, o projeto executivo da cozinha do sitio está assinado pelo o senhor Fernando Bittar. Foi 
o senhor que colheu a assinatura do senhor Fernando nesse projeto? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi, devo ter ligado para ele e disse, “Olha, você tem que vir 


aqui para assinar, que a Kitchens quer que você assine o projeto”. Ele aí foi e assinou todo o 
projeto. 

Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se o senhor Fernando compareceu na OAS para 
assinar, o senhor levou pra ele? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, foi na OAS. 

Ministério Público Federal:- Ele esteve na OAS? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele foi na OAS assinar. 


O próprio FERNANDO BITTAR, ao ser interrogado perante esse i. Juízo, admite ter 
assinado o projeto e documentos referentes à cozinha do Sítio de Atibaia, adquirida da empresa 
KITCHENS: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349 - TermoTranscdep2) 
Juiza Federal Substituta: -Consta dos autos que os projetos da Kitchens foram assinados pelo 
senhor, o senhor viu isso? 
Fernando Bittar: -Eu vi com o Paulo, eu acompanhei com o Paulo, eu fui na OAS, estive muito 
presente com o Paulo, o Paulo inclusive foi muito é uma pessoa muito gentil, uma pessoa que 
sempre esteve mostrando tudo na maior transparência possível, nunca foi conversinha de 
bastidores, então pra mim não tinha nada ilícito. 
Juiza Federal Substituta: -O senhor assinou a pedido do Paulo o projeto que tinha sido aprovado 
pela dona Marisa? 
Fernando Bittar: -É 


No decorrer das negociações com a KITCHENS, PAULO GORDILHO fechou o 
negócio no valor de R$ 170.000,00" (cento e setenta mil reais), que veio a ser pago com valores 
provenientes dos crimes antecedentes e abatido do caixa geral de propinas gerenciado por JOAO 
VACCARI. 


Para dissimular a origem, movimentação, propriedade, natureza e origem criminosa 
dos valores, LEO PINHEIRO determinou que os pagamentos fossem efetuados em espécie. Dessa 
forma, um funcionário da OAS CONSTRUTORA levou até PAULO GORDILHO os valores em 
espécie para pagamento da KITCHENS. 

A propósito, em 21/03/2011, PAULO GORDILHO encaminhou mensagem para que 
LEO PINHEIRO operacionalizasse a entrega dos valores em espécie na OAS EMPREENDIMENTOS 
para pagamento da KITCHENS: “Vou precisar 170 para pagar os equipamentos de coz. no dia 
27/03/14. Me ajude. É só reforçar com Joilson.”! 

Assim, já de posse dos valores em espécie, PAULO GORDILHO ligou para FERNANDO 
BITTAR, por algumas oportunidades (21/03, 25/03, 26/03 e 27/03)“, para que este comparecesse 
na OAS EMPREENDIMENTOS e levasse até a KITCHENS o pagamento do sinal da cozinha do Sítio 
de Atibaia. Nas ocasiões FERNANDO BITTAR revelou que iria comparecer na OAS e, diante da 
demora deste, o próprio PAULO GORDILHO resolveu efetuar os pagamentos em espécie junto a 


184 ANEXO 362. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, pgs. 17 a 25. 
185 EVENTO 2- ANEXO 356 
186 EVENTO 1323, Anexo 209, Apêndice 1. 
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KITCHENS: 


- Depoimento de PAULO GORDILHO: (Evento 1348 - TermoTranscDep3) 

Ministério Público Federal:- Certo. O senhor mencionou antes, senhor Paulo, que inicialmente a 
Kitchens ficou de recolher os valores que seriam pagos pela cozinha e que isso não aconteceu, e aí 
o que foi feito? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Os valores que a Kitchens ficou de pegar na minha mão? 
Ministério Público Federal:- Isso. 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, ficou feio porque eu liguei várias vezes pra ele, não ia 
pegar, aí liguei para Bittar, não foi pegar, e a Kitchens, “Enquanto vocês não me pagarem eu não 
posso começar com a aplicação”. E aí veio aquela história de que São João não muda de lugar, não 
é, não muda para o mês de setembro, então é julho, tem que fazer, tem que fabricar, leva sessenta 
dias para fabricar, setenta e cinco dias para fabricar e tem que fabricar logo ou, e aí tem que pagar, 
foi aí que eu fui pagar os 50 mil e dias depois eu paguei os 120 mil. Aí eles tentaram me extorquir, 
porque eu considero aquilo uma extorsão, o cara combinar um preço com você, chega na hora 
que você vai pagar, que uma senhora lá estava contando o dinheiro, e aí o cara diz, "Não, tem mais 
17 mil"... Eu liguei pra OAS falei com o Roberto Moreira, “Roberto, você conhece alguém que faça 
uma cozinha no mesmo padrão da Kitchens?”, ele disse “Paulo, eu conheço”, eu digo “Então ligue 
para essa pessoa e mande essa pessoa ir para OAS imediatamente”. Isso eu falei alto com Roberto 
e a Kitchens ouvindo, então a Kitchens começou a entender de que o negócio estava desfeito, 
entendeu? Então eu considero isso uma extorsão, aí foram lá dentro, conversaram e voltaram com 
uma história de que não iam cobrar os 17 mil a mais, aí concluiu-se a negociação e pronto, eles 
assinaram esse recibo. 

Ministério Público Federal:- O senhor disse que ligou para o senhor Fernando Bittar para ele 
buscar o dinheiro, foi isso? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi. 

Ministério Público Federal:- Como foi essa conversa com ele? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Uma conversa simples, “Bittar, o dinheiro para você pagar lá 
na Kitchens já está aqui”. 

Ministério Público Federal:- E qual foi a resposta dele? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele disse, “Não, eu vou passar aí, passo aí”. Aí liguei outra vez, 
"Não, eu passo aí, passo aí”, e não passou, e a Kitchens pressionando a quem? Ao imbecil aqui que 
tinha um compromisso com o doutor Leo de acabar aquilo antes do São João. 


Os registros de dados telefônicos corroboram o depoimento de PAULO GORDILHO e 
demonstram as ligações telefônicas havidas com FERNANDO BITTAR nos dias que antecederam 
o pagamento junto a KITCHENS, todas efetuadas com o objetivo de que FERNANDO BITTAR 
buscasse na OAS o dinheiro e efetuasse o pagamento da cozinha diretamente na KITCHENS 
(Evento 1323, Anexo 209, Apêndice 1 — dados extraídos da quebra telefônica determinada por 
esse juízo): 


OAS EMPREENDIMENTOS S 5511941182000 GAMECORP S.A.(PLAY 5511973203227 V 21/03/14 15:39:53 18 
OAS EMPREENDIMENTOS S 5511941182000 GAMECORP S.A.(PLAY 5511973203227 21/03/14 15:44:36 


OAS EMPREENDIMENTOS S 5511941182000 GAMECORP S.A.(PLAY 5511973203227 26/03/14 09:51:58 
OAS EMPREENDIMENTOS S 5511941182000 GAMECORP S.A.(PLAY 5511973203227 27/03/14 16:41:15 


GAMECORP S.A.(PLAYTV) | 5511973203227 _ |OAS EMPREENDIMENTOS S.A. | 5511941182000 25/03/14 


Diante da omissão de FERNANDO BITTAR em colher o dinheiro na OAS 
EMPREENDIMENTOS, entre os dias 27 e 28 de março de 2014, o próprio PAULO GORDILHO 
compareceu na sede da KITCHENS e, de posse de uma mala, levou consigo R$ 50.000,00 
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(cinquenta mil reais) em espécie para pagamento do sinal, com o intuito de dificultar o 
rastreamento financeiro e, assim, dissimular a origem, movimentação, propriedade e natureza 
criminosa dos valores. 


A contagem dos valores em espécie foi efetuada, em uma sala reservada da KITCHENS, 
pelos funcionários, ELAINE VITORELLI ABI”, RODRIGO GARCIA e MARIO DA SILVA AMARO 
JUNIOR, na presença de PAULO GORDILHO. No mesmo dia 28 de março de 2014, a KITCHENS 
operacionalizou o depósito da quantia em sua conta-corrente, por meio de dois depósitos, um no 
valor de R$ 11.489,99 e R$ 38.510,01, totalizando R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). “Tratava-se 
do 1º repasse dos três que foram efetuados. 


Em relação ao pagamento subsequente, PAULO GORDILHO, entre os dias 24 e 25 de 
abril de 2014, solicitou a RODRIGO GARCIA que se dirigisse até a OAS para colher os valores em 
espécie da segunda parcela. Todavia, RODRIGO GARCIA não aceitou o pedido'”, motivo pelo qual 
PAULO GORDILHO, mais uma vez com a intenção de ocultar a participação da OAS na aquisição 
dos produtos e quebrar o rastro financeiro do dinheiro, compareceu à sede da KITCHENS e 
repassou em espécie a quantia de R$ 92.424,03 (noventa e dois mil, quatrocentos e vinte e quatro 
reais e três centavos). Trata-se do 2º repasse, que foi posteriormente depositado pela KITCHENS 


em conta própria”. 


Posteriormente, PAULO GORDILHO realizou, também em espécie o último 
pagamento relacionado à obra da cozinha do sítio, no valor de R$ 27.575,97 (vinte e sete mil, 
quinhentos e setenta e cinco reais e noventa e sete centavos). Foi o 3º repasse. 


Todo o processo de ocultação da origem e natureza dos valores foi devidamente 
relatado em audiência por RODRIGO GARCIA e por PAULO GORDILHO: 


- Depoimento de RODRIGO GARCIA (Evento 479, Termo 1) 


“Ministério Público Federal: -E esse projeto foi feito em nome da OAS ou em nome de outra 
pessoa? 

Rodrigo Garcia: -Em nome do senhor Femando Bitar. 

Ministério Público Federal: -E o senhor Fernando Bittar participou das negociações em 
algum momento? 

Rodrigo Garcia: -Não, não, em nenhum momento, nunca tive contato com ele. 

Ministério Público Federal: -E depois foi efetuada a contratação, como que foram os pagamentos 
desse pedido? 

Rodrigo Garcia: -Bom, eu não me recordo da sequência dos pagamentos, o primeiro pagamento 
foi feito em dinheiro no nosso showroom, na nossa loja na Avenida Brigadeiro Faria Lima. 
Ministério Público Federal: -Depois houve um episódio em que ele pedi senhor para ir à OAS, 
vocês recusaram e pediram para ele ir até à Kitchens? 

Rodrigo Garcia: -Sim sim sim quando o contrato foi fechado e que nós entramos, passamos para 
a emissão de contrato, a definição das formas de pagamentos, o senhor Paulo pediu para que eu 
fosse até a OAS receber essa primeira parte do pagamento em dinheiro, e até pela distância, pela 
questão da segurança, nós recusamos essa forma de recebimento e pedimos para que eles fossem 
até a nossa loja porque ali da loja a gente já tinha as formas de levar esse dinheiro para o banco. 
Ministério Público Federal: -Então todos os pagamentos foram efetuados em espécie, é isso? 
Rodrigo Garcia: -Do segundo em diante eu não me recordo, o primeiro eu tenho certeza que sim. 


187 Evento 2, ANEXO 364. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT88. 

188 Evento2, ANEXO 363. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, pgs. 14 e 15. 
189 Evento2, ANEXO 366. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT85. 

190 Evento2, ANEXO 363. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, p. 16. 
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- Depoimento de PAULO GORDILHO: (Evento 1348 - TermoTranscDep3) 
Juíza Federal Substituta:- Deixa eu aproveitar e fazer essa pergunta, no começo quando o Leo 
Pinheiro te pediu “Resolva esse problema”, já ficou claro que a OAS que iria pagar 
independente do custo? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, Leo quando, Leo era poderoso, viu, então quando Leo 
dizia “Resolva”... 


Juíza Federal Substituta:- Já se subentendia? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele não queria perguntas de como, como que faz, ele 
entendia de que eu tinha já setenta anos e sabia muito bem o que ele estava dizendo. 


Juíza Federal Substituta:- E essa questão de faturar, pedir a nota em nome do Bittar e não da 
OAS e dos... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele pediu depois. 

Juíza Federal Substituta:- Ele te pediu depois? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Depois. 

Juíza Federal Substituta:- E dos pagamentos serem feitos em espécie também ele te pediu 
depois? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em espécie ele pediu depois, isso. 


(...) 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- A nota em nome de Bittar, que se apresentava como dono. 
Bittar não foi, aí eu peguei e fui levar o dinheiro, levei, paguei os 50 mil. Quando foi uma 
semana, depois mandaram os 120 mil, como eu vi que eles não iam pegar eu mesmo fui lá, 
levei, paguei, quando eu cheguei lá a Kitchens tentou até me extorquir, porque disse, “Ah, vai 
ter que aumentar 17 mil”, eu disse, “Mas meu amigo, nós fechamos um preço de 170, como é 
que agora aumenta 17?” Bom, aí eu liguei para OAS do meu celular, falei com Roberto, 
“Roberto, tem outra empresa que fabrique nesse mesmo padrão da Kitchens?” Roberto me 
disse, “Tem”, "Então me mande essa pessoa ir para aí que eu estou saindo aqui da Kitchens e 
estou indo para aí”. Cheguei para moça que estava contando o dinheiro e disse para ela, “Olha, 
coloque de novo no envelope que eu vou embora”. Aí o gerente da Kitchens veio junto, eu não 
lembro se foi o Rodrigo ou foi o outro, mas foram dois, vieram e disseram, “Não, Paulo, a gente 
vai fazer pelos 170”. Aí pacificou ali e eu fui embora. Passou algum período eles disseram, e eu 
perguntava, “Vocês já estão cortando, fabricando e tal?”, “Não, já estamos, agora precisamos ir 
lá medir”, aí eu disse, “Olha, lá não dar para medir, porque eu quebrei uma parede para 
aumentar a cozinha e estava assentando cerâmica”, então a medição da Kitchens lá não iria 
servir para nada, porque não tinha lugar de medir. Aí eu disse a Kitchens, “Eu garanto a medida, 
se tiver qualquer perda e conserto eu pago o adicional”, quer dizer, eu pago, a OAS paga o 
adicional, "Mas não dá para vocês medirem porque você só vai fabricar depois que você medir, 
eu não tenho lugar para você medir, acabou, não fabrica. Faça de acordo com a sua medida 
que você me deu no projeto executivo...” que a Kitchens já tinha me mandado projeto 
executivo, que o projeto que a gente fez não servia para cortar todo o corian, que não pega 
emenda, e a cozinha em si, entendeu, não dá para fabricar, então eu peguei e fui e garanti a 
medida para a Kitchens, tanto que eu fiquei acompanhando a obra, todo problema técnico que 
tinha eu ia lá para verificar.” 


A testemunha ELAINE VITORELLI ABIB, responsável pelo departamento financeiro da 
KITCHENS, confirmou o recebimento dos valores em espécie: 
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- Depoimento de ELAINE VITORELLI ABIB (Evento 479, Termo 2) 


Ministério Público Federal: -A senhora lembra dessa transação, senhora Elaine? 

Elaine Yitorelli Abib: -Lembro, lembro sim. 

Ministério Público Federal: -A senhora poderia explicar, por gentileza? 

Elaine Yitorelli Abib: -Sim Esse foi da, só um minutinho, para eu ter certeza. Do senhor 
Fernando Bittar ele pagou na loja 50 mil no mês 03 de 2014. 

Ministério Público Federal: -Esse pagamento foi fejto de que forma, loi de crédito, cheque? 
Elaine Yitorelli Abib: -Dinheiro. 

Ministério Público Federal: -Dinheiro? 

Elaine Yitorelli Abib: -Isso. 

Ministério Público Federal: -Ai de posse do dinheiro a senhora mandou fazer um depósito 
na conta da empresa, é isso? 

Elaine Yitorelli Abib: -Exato. 

Ministério Público Federal: -No primeiro dia, tem dois depósitos, um de 11.489 e outro de 
38 e alguma coisa, que totaliza 50 mil reais. 

Elaine Yitorelli Abib: -Exato. 

Ministério Público Federal: -Depois, se a senhora puder olhar, por gentileza, na 324 verso há 
um depósito de 92.424. esses valores também foram pagos em dinheiro? 

Elaine Yitorelli Abib: -Sim foi tudo pago em dinheiro. 

Ministério Público Federal: -Ok. Era comum, usual, clientes da Kitchens fazerem pagamentos 
dessa forma? 

Elaine Yitorelli Abib: -Não. Não é. 


Neste diapasão, as provas colhidas demonstram que todos os pagamentos para a 


KITCHENS foram feitos sem a devida contabilização regular dentro da OAS (registrada como 
pagamento a FERNANDO BITTAR e destinado à empresa KITCHENS), o que foi feito para ocultar 
e dissimular a origem e natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e movimentação 
dos recursos ilícitos. 


Na materialização dos atos de lavagem, PAULO GORDILHO, ajustado com LEO 


PINHEIRO, LULA e FERNANDO BITTAR, solicitou à KITCHENS que os projetos (Evento 2, Anexo 
363, fls. 1/13) e as notas fiscais fossem emitidas em nome de FERNANDO BITTAR (Evento 2, 
Anexo 363, fls. 17/25), o que foi realizado em três ocasiões a saber: 


a) NF-e nº 000.027.608, série 6, destinatário FERNANDO BITTAR, emitida em 
14/05/2014, no valor de R$ 28.289,14". 


191 Evento 2, ANEXO 363. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, p. 17. 
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EIS DAS DE TOMEM OIEA E DRESS NOS LMA O PRC TT PNÇOS CONSTANTES Da MOTA PISCA] PULSO ADA aD LADO 
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RODOVIA PRESIDENTE DUTRA KM, 211 - - BONSUCESSO, Nº 000.027.608 
Guarulhos, SP - CEP: 07173904 - Fone/Fax: 1124313609 SÉRIE: 6 


DOKO 

AVENIDA AGUA ESPRAIADA. 4891 - 

a "TE ea 
Atibaia [ep [EE O 08:05:15 


co mio 
FIVSSIG | SP [01349 199/0001-33 
RUA SOLDADO FRANCISCO FRANCO, 81/7945 __| Sao Paulo E fiioismonto 


ULO DO ESSO) 
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y. 


DORO; 
DADOS AISCIONAIS 


. DE D DINAR 
O DE 2013. CLIENTE: 02-27461/FEDIDO: 214066. Aliquota do IC 
ME de 17% conforme Artigos 56 è 64, inciso XTII, letra b do 
RICO (54. 


Total aproximado de tríilstos federais, estaduais e municipa 
às, 6.066,03 
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b) NF-e nº 000.028.195, série 6, destinatário FERNANDO BITTAR, emitida em 
22/05/2014, no valor de R$ 102.644,90"? 


TECIDOS DE EITOMEDS CONTAS E DECORLACOSS LIDA O0 PROCU TILAPE VETE COMET ASETES Daa METT a PISTAS ETC AD al) LD 


DECORACOESLTDA. |, Tei atsa ICT 


514 05wb 6489 9190 s50 128I 9519 20 


RODOVIA PRESIDENTE DUTRA KM, 211 - - BONSUCESSO, Cants inibit peer 
Guarulhos, SP - CEP: 07173994 - Fone/Fax; 1124313600 SÉRIE: 6 = paca de 


MED Ari) TAS mc OSPOIA 
FERNANDO BITTAR 131. eie 
BAT a D Ta 
AVENIDA AGUA ESPRAIADA, 4891 - ab Ea Em] 
cvs o E E 


r ig BASE IS CALLIDO po ese st vaca DO ram sr VALOR TOTAL DOS PROUMTO 

e E T E T 

=A a 
0.00 0,00 0,00 0.00 102.644,90 


a HV siri 
Dan rusromscus EEE [ES RES ean 
Ein scmomoumes Eke Ti fim 
CI ANTIDADE ame 


O 426-A E ARTIGO 213-2192/313-Z DO RICMS. CLIENTE: 02-27461/ 


PEDIDO: 214064. 
Total aproximado de tributos federais, estaduais e municipa 
is: 23.754,79 


192 Evento 2, ANEXO 363.Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, p. 23. 
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c) NF-e nº 00014670, tomador de serviços FERNANDO BITTAR, emitida em 28 de 
agosto de 2014, no valor de R$ 39.065,96!º. 


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NFS-o Código de Verificação 

n RPS Nº 26125 Sâne FL, emitido em 25/08/2014 | TWP4-2PB9 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ 43.304 484/0001-75 inscnção Murcipal 1.003.318-1 

KITCHENS COMERCIO DE APARELHOS DOMESTICOS LTDA 

Endereço AV BRIGADEIRO FARIA LIMA 02015 - JD AMERICA - CEP: 01452-001 
Muvcgo São Paulo ur SP 


TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nomeirezão Social FERNANDO BITTAR 
CPF/CNPJ 131.896. 288.90 Inscrição Municipal: === 
Endereço RUA CARLOS WEBER 653, 92A - VILA LEOPOLDINA - CEP: 05303-000 
Murtcipto São Paulo UF: SP E-mail fbittar@golgrupo.com.br 
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 


DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS: SERVICO DE ESTUDOS, DECORACAO DE ARMARIOS EM UMA COZINHA XITCHENS 
PRESTADOS NA OBRA COM LOCALIZACAO ABAIXO RELACIONADA: END. OBRA: AVENIDA AGUA ESFRAIADA, 4891 - 
B. PORTÃO ATIBAIA se CONTRATO N. 066-02/2014 DATADO EM 13/03/2014, Total Aproximado de 
tributos federais, estaduais e municipais: 0,00 


VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 39.065,96 


Código do Seno 5 


01430 - Decoração. 


Valor Total das Deduções (R$) Base de Cílcuio (R$) Aliquota (9) Valor do ISS (R$) Crédito (R$) 
0,00 39.055,96 5,00% 1.953,29 686,96 


OUTRAS INFORMAÇÕES 
- Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Let nº 14 097/2005 
O crédito gerado por esta NFS-e foi disponibilizado em 10/08/2014 
- Esta NFS-o subsite o RPS Nº 28125 Série FL, emitido em 25/08/2014 
- O ISS referarte a esta NF S-e to recotedo em 10/08/2014 


Evidentemente que toda a documentação produzida, em especial o PEDIDO: 214086 


e respectivas plantas subscritos por FERNANDO BITTAR (Evento 2, Anexo 363, fls. 1/13), bem 
como as Notas Fiscais n°° 000.027.608, 000.028.195 e 00014670 também em nome de 


FERNANDO BITTAR (Evento 2, Anexo 363, fls. 17/25) constituem atos e condutas autônomas com 
intuito único de dissimular a natureza dos valores provenientes dos crimes antecedentes, 
escondendo a origem dos valores e os responsáveis pelo pagamento, bem como o real 
beneficiário da reforma, no caso, o réu LULA. 


193 Evento 2, ANEXO 363. Autos n. 5006617-29.2016.404.7000, evento 1, OUT121, p. 25. 
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Na instrução, FERNANDO BITTAR e sua esposa LILIAN BITTAR (ouvida na condição 
de informante — Evento 1082, Anexo 5), em versão ajustada, alegaram que só tomaram 


conhecimento de que as notas fiscais da KITCHENS foram emitidas em seu nome ao fazer consulta 


de créditos no programa Nota Fiscal Paulista por ocasião do Imposto de Renda de 2014/2015. 


A versão não para em pé. FERNANDO BITTAR participou desde o início dos atos de 
ocultação e dissimulação dos valores empregados em favor de LULA pela OAS no Sítio de Atibaia, 
sempre atuando no sentido de encobrir e disfarçar a verdade. 


O réu FERNANDO BITTAR estava no Sítio de Atibaia quando da visita de LEO 
PINHEIRO e PAULO GORDILHO e admitiu tal fato em audiência: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 


Fernando Bittar: -Posterior a isso fizemos um novo almoço, e ai a gente está todo mundo naquele 
clima feliz. Vamos mostrar o projeto, vamos mostrar o projeto”, ai começou já um pouco de 
problema pra mim porque a minha tia Marisa e a minha esposa já começaram "Não, não 
gostei disso, não gostei daquilo", e começou aquela coisa de não gostar, não gostar, ai ela 
chegou e falou assim “Olha vocês me permitem que eu possa fazer um projeto pra vocês?”, 
eu falei "A senhora está autorizada sim a fazer”, ai me gerou um problema familiar, minha 
esposa ficou chateada comigo inclusive, e ela começou também a frequentar menos o sítio a partir 
desse periodo. E aí eu lembro que teve um dia em que eles me ligaram e falaram Olha, eu 
estou vamos lá no sítio que nós queremos conversar, apresentar um pessoal, vamos fazer a 
obra, e vamos ver o negócio de ", tínhamos um problema no lago, que o lago ficava 
baixando, ele era impermeabilizado e ele tinha um problema ah "Vamos ver aquele negócio 
do lago” e tal eu fui inclusive eu falei “Olha eu estou indo, eu vou com o meu carro porque 
eu preciso voltar"'. era um sábado, ai cheguei lá eu encontrei com o Léo Pinheiro e o Paulo, 
que era o arquiteto, e eu vim a descobrir depois quem eles eram porque eu não conhecia. 
Juiza Federal Substituta: -O projeto da Cintia foi passado Ceciha desculpa 

Fernando Bittar: -Cecília. 

Juiza Federal Substituta: -Foi passado para o pessoal, para o Paulo, o que vocês já tinham foi 
passado para esse pessoal que fez essa reforma? 

Fernando Bittar: -Talvez mostrado o que foi, mas ele foi completamente vetado pela tia Marisa, 
ela não gostou, ela falou Eu não quero isso aqui, isso aqui é muito simples, eu quero um negócio 
legal, eu quero um negócio bacana, eu quero um negócio que a gente tenha um encontro 
familiar”, então. 

(.) 

Juíza Federal Substituta: -Ai o Paulo lhe foi apresentado como? 

Feruando Bittar: -Nesse dia que eu fui no sítio. 

Juiza Federal Substituta: -Mas ele era uma pessoa vinculada à OAS, o senhor sabia disso? 
Feruando Bittar: -Nesse dia eu descobri que ele era da OAS. que ele era um arquiteto, e que 
ele começou a olhar a cozinha, aí eu falei "Acho que ele vai querer desenvolver ", amda não 
assim de uma forma. 


Além disso, FERNANDO BITTAR confirmou que foi o elo de interlocução entre 
MARISA LETÍCIA e PAULO GORDILHO para contratação da cozinha para o Sítio de Atibaia: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 


Juíza Federal Substituía: -Consta dos autos que os projetos da Kitchens foram assinados pelo 
senhor, o senhor viu isso? 


Fernando Bittar: -Eu vi com o Paulo, eu acompanhei com o Paulo, eu fui na OAS, estive muito 
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presente com o Paulo, o Paulo inclusive foi muito é uma pessoa muito gentil, uma pessoa que 
sempre esteve mostrando tudo na maior transparência possível, nunca foi conversinha de 
bastidores, então pra mim não tinha nada ilícito. 

Juiza Federal Substituta: -O senhor assinou a pedido do Paulo o projeto que tinha sido aprovado 
pela dona Mansa? 


A 


Fernando Bittar: -È 


Aliás, os registros de dados telefônicos (Evento 1323, Anexo 209) demonstram que 
foi intensa a interlocução entre FERNANDO BITTAR e PAULO GORDILHO, com a identificação de 
42 ligações, entre 25/02/14 a 31/10/2014, período que a OAS atuou no Sítio de Atibaia para 
reforma da cozinha e do lago. O apontamento demonstra que FERNANDO BITTAR sabia de 
todos os detalhes de toda a negociação, inclusive que a OAS efetuaria os pagamentos em 
dinheiro no contexto da ocultação e dissimulação da origem criminosa dos valores. 


A propósito, PAULO GORDILHO confirmou que FERNANDO BITAR sabia que a OAS 
arcaria com os valores da reforma da cozinha mediante valores em espécie para fins de esconder 
tanto a OAS como LULA. 


- Depoimento de PAULO GORDILHO (Evento 1348, Termo3) 


Ministério Público Federal: -Certo O senhor mencionou antes, senhor Paulo, que inicialmente a 
Kitchens ficou de recolher os valores que seriam pagos pela cozinha e que isso não aconteceu, e aí 
o que foi feito? 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Os valores que a Kitchens ficou de pegar na minha mão? 
Ministério Público Federal: -Isso 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Não, ficou feio porque eu liguei várias vezes pra ele, não ia 
pegar, ai liguei para Bittar não foi pegar, e a Kitchens, “Enquanto vocês não me pagarem eu não 
posso começar com a aplicação”. E ai veio aquela história de que São João não muda de lugar, não 
é não muda para o mês de setembro, então é julho, tem que fazer tem que fabricar, leva sessenta 
dias para fabricar, setenta e cinco dias para fabricar e tem que fabricar logo ou, e aí tem que 
pagar, foi aí que eu fui pagar os 50 mil e dias depois eu paguei os 120 mil. Ai eles tentaram 
me extorquir, porque eu considero aquilo uma extorsão, o cara combinar um preço com você 
chega na hora que você vai pagar, que uma senhora tá estava contando o dinheiro e ai o cara diz 
“Não tem mais 17 mil"... Eu liguei pra OAS falei com o Roberto Moreira “Roberto você conhece 
alguém que faça uma cozinha no mesmo padrão da Kitchens?" ele disse “Paulo eu conheço” eu 
digo "Então ligue para essa pessoa e mande essa pessoa ir para OAS imediatamente”. Isso eu falei 
alto com Roberto e a Kitchens ouvindo, então a Kitchens começou a entender de que o negócio 
estava desfeito, entendeu? Então eu considero isso uma extorsão, ai foram lá dentro, conversaram 
e voltaram com uma história de que não iam cobrar os 17 mil a mais ai concluiu-se a negociação e 
pronto, eles assinaram esse recibo. 

Ministério Público Federal: -O senhor disse que ligou para o senhor Fernando Bittar para ele 
buscar o dinheiro, foi isso? 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Foi 

Ministério Público Federal: -Como foi essa conversa com ele? 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Uma conversa simples. “Bittar o dinheiro para você pagar 
lá na Kitchens já está aqui.” 

Ministério Publko Federal: -E qual foi a resposta dele' 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Ele disse "Não, eu vou passar ai, passo ai Ai liguei outra 
vez, “Não eu passo ai, passo ai", e não passou e a Kitchens pressionando a quem? Ao imbecil 
aqui que tinha um compromisso com o doutor Leo de acabar aquilo antes do São João.” 
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Na ocasião, como visto acima, PAULO GORDILHO relatou que ligou para FERNANDO 
BITTAR colher os valores em espécie na OAS para pagar a KITCHENS. O relato é corroborado 
pelos registros de ligações que apontam contatos nos dias 21/03/14, 25/03/14/ 26/03/14 e 
27/03/14, entre FERNANDO BITTAR e PAULO GORDILHO, às vésperas do primeiro pagamento 
para a KITCHENS (Evento 1323, Anexo 209): 


OAS EMPREENDIMENTOS S 5511941182000 GAMECORP S.A.(PLAYTV) 5511973203227 | v 21/03/14 15:39:53 18 
OAS EMPREENDIMENTOS S 5511941182000 GAMECORP S.A.(PLAY 5511973203227 V 21/03/14 15:44:36 205 
V 


GAMECORP S.A.(PLAYTV) 5511973203227 OAS EMPREENDIMENTOS S.A. | 5511941182000 25/03/14 09:25:13 
OAS EMPREENDIMENTOS S 5511941182000 GAMECORP S.A.(PLAYTV) 5511973203227 V 26/03/14 09:51:58 
5511973203227 V 


OAS EMPREENDIMENTOS S 5511941182000 GAMECORP S.A.(PLAY 27/03/14 16:41:15 


De se ver ainda que no período de negociação que a OAS estava no Sítio de Atibaia, 
FERNANDO BITTAR, na qualidade de porta-voz dos desejos de MARISA LETÍCIA, manteve 
contatos com PAULO GORDILHO e levava ao representante da OAS reivindicações para alteração 
e realização de outras benfeitorias no Sítio de Atibaia pela empreiteira. A interlocução MARISA 
LETÍCIA-FERNANDO BITTAR-PAULO GORDILHO é corroborada também no Relatório de 
Informação 183/2018 — ASSPA/PRPR (Evento 1323, Anexo 209). 


- Depoimento de PAULO GORDILHO (Evento 1348, Termo3) 


Paulo Roberto Valente Gordllho: -Bom Ai eu mandei para Kitchens, que era uma empresa top, 
apesar da casa nem merecer uma cozinha top dessas, mas de qualquer maneira não ina fazer uma 
coisa armengada não é. Então mandei pra Kitchens, a Kitchens orçou, me deu um preço, 
discutimos, ela mandou umas fotos em quatro, etn 3D. eu mandei para Fernando. Fernando 


mandou para Dona Marisa, porque ai quem estava resolvendo tudo era o Dona Marisa, não 
comigo, ela conversava sempre através de Fernando. Fernando me dizia, “Minha tia 


gostou”... 

Juiza Federal Substituta: -O senhor passava para Fernando e Fernando que falava com ela? 
Paulo Roberto Valente Gordilho: -Minha tia quer que bole isso” esse tipo de coisa. (...) 
Ministério Público Federal: -Essas solicitações da Dona Marisa que chegavam para o senhor 
eram por intermédio. 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Sempre através de Bittar. Minha tia pediu ", sempre assim 
"Minha tia pediu isso, pediu aquilo”, ela não pediu muita coisa não. 

Ministério Público Federal: -O senhor encontrava Dona Marisa no sitio, encontrou em alguma 
oportunidade? 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Encontrei, uma vez ela correu a obra para mim não pediu 
nada, a cozinha estava quase pronta, ela não pediu nada, mas dias depois Bittar me procurou e 
ela disse, “Minha tia está querendo que trocque a cerâmica da varanda, porque os meninos 
vão para piscina, vão ficar correndo aqui, podem escorregar”, então aí eu mandei trocar, 
mandei botar uma cerâmica crespa. 

(...) 

Ministério Público Federal: -Teve uma outra mensagem que o senhor escreveu o seguinte, 
"Doutor Leo o Fernando Bittar aprovou junto à dama os projetos tanto de Guarujá, quanto 
como do sítio”. 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Isso foi bem antes. 

Ministério Público Federal: -Sim, antes disso, é 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -F. 

Ministério Público Federal: -Como que era essa interlocução do senhor Fernando com a Dona 
Mansa? 

Paulo Roberto Valente Gordilho: -Do Fernando com Dona Marisa, não sei, era de sobnnho para 
tia. 
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Ministério Público Federal: -Certo. Todas as solicitações que o senhor recebia então eram por 
intermédio do senhor Fernando? 


Paulo Roberto Valente Gordilho: -E 


Além disso, a partir da quebra telemática determinada por esse juízo, de acesso às 
defesas, foi possível extrair que, no dia 25 de abril de 2014, PAULO GORDILHO encaminhou e- 
mail para FERNANDO BITTAR, tendo como anexo o documento “recibo final kitchens.pdf (162 
kb), o que evidencia ser mentirosa a alegação de BITTAR ao dizer que não sabia dos pagamentos 
efetuados pela OAS em favor de LULA, tampouco que figurava como responsável formal pelos 
pagamentos para escamoteamento dos fatos. 


21032016 Terra Mail = Message = juridica si 033c,16B)terra com br 


RECIBO 


(Sem assunto) 
R $ 120.000,00 


De: “Terra Mail" <paulorvgordilhoQBterra.combr> Adicionar contato 
Bloquear contato 


Recebemos do SR. FERNANDO BITTAR, CPF/ Nº - 131.896.288-90, CI/SSP-SP/ Nº 207774985, 


Para: a 
endereço RUA PADRE JOÃO MANUEL — 450 - SL.71, CEP: 014110-000, telefone fixo: 11 3063 2865, 


“Femando Bittar” <fittarfBgolgrupo.com.br> 
neste ato, o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) referente ao pagamento Final do 


Enviado em: Sex 25/04/14 09:37 Recebido em: Sex 25/04/14 09:37 pedido N2214066. 
Anexos: recibo final kitchens,pdf (162 KB); 


E ASEN CRAN 
KITCHENS COZINHAS E DECORAÇÕES LTDA 
Pa ra se u controle CNPJ Nº 60.848.991/0001-99, INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº; 336.082.524.115 


FABRICA E ESCRITORIO: ROD. PRESIDENTE DUTRA, KM 211- CEP: 07173-904 
FONE:11 2431 3600 


Por fim, FERNANDO BITTAR foi o responsável por repassar a PAULO GORDILHO 
seus dados pessoais e assinar toda a documentação junto a KITCHENS (Evento 2, Anexo 363, fls. 
1/13) na condição de contratante dos projetos, de modo que tinha plena e total ciência que a 
compra era efetuada em seu nome para ocultar e esconder o financiador das obras (OAS) bem 
como seu beneficiário final (LULA): 


Cliente : FERNANDO BITTAR 


End.Obra: ESTRADA FAZENDA SUL BRASIL 500 
Telefone : 2898-9041 Visto : Ç ` -< R Y 


č- 


S 


Kikelnemns 


oryante corno você 
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Além destas questões, a par de FERNANDO BITTAR, em sua resposta a acusação (Evento 
77), ter tentado descaracterizar o conhecimento do réu quantos aos crimes antecedentes com a 
“alegação de que o Peticionário não tem nenhuma participação ou envolvimento com os supostos 
crimes antecedentes”, o réu BITTAR, filho de um homem público que fora Prefeito da Cidade de 
Campinas, tinha total condições e de fato tinha ciência que tais investimentos no Sítio de Atibaia 
caracterizavam a olhos vistos uma ilicitude. 


Não é escusável o argumento defensivo de FERNANDO BITTAR no sentido de, a par de 
conceder a utilização do sítio para MARISA e LULA, não querer saber e não querer perguntar as 
condições em que seriam realizadas as reformas. Primeiro porque, FERNANDO BITTAR 
acompanhou as obras e inclusive efetuou reclamações ao próprio JOSÉ CARLOS BUMLAI com 
relação ao comportamento da equipe. 


Soma-se a isso que, alegar ignorância caracterizara atitude “cegueira deliberada”, o que 
não milita em seu favor. A situação se agrava com o fato de BITTAR ter tido ciência que os 
pagamentos eram sub-reptícios, a exemplo do que ocorreu com BUMLAI, ODEBRECHT e com a 
OAS, em que o réu tinha total conhecimento da forma que foram pagos os fornecedores, somado 
ao fato de que assinou todos os documentos da transação envolvendo esta última. 


Acrescente-se que, em relação à OAS, verifica-se que FERNANDO BITTAR tratou até de 
questões relacionadas até ao triplex de LULA, com o qual não teria nenhuma relação, não fosse o 
fato de que participou ativamente da ocultação e dissimulação dos valores oriundos dos crimes 
antecedentes em benefício de LULA. Em corroboração, foram apreendidos no computador de 
FERNANDO BITTAR, e-mail encaminhado por PAULO GORDILHO a FERNANDO BITTAR com as 
plantas da reforma do apartamento triplex no Guarujá. (Evento 2, Anexos 358, 359, 360 e 361). 
Além disso foram colhidas mensagens de telefone que corroboram a atuação ativa de 
FERNANDO BITTAR em favor de LULA e MARISA LETÍCIA, como se colhe do Evento 2, Anexo, 
356, fls. 14; 


Dr Léo o Fernando Bittar aprovou junto a Dama os projetos tanto de guarujá 
como do sítio. Só a cozinha kitchens completa pediram 149 mil ainda sem 
negociação. Posso começar na semana que vem. E isto mesmo? 


De se ver também que FERNANDO BITTAR possuía relação extremamente íntima 
com LULA e MARISA, que chegavam a se tratar mutuamente como pais e filhos, e tinha total 
ciência da ilicitude da realização das obras custeadas pela OAS em favor de LULA, mormente 
porque sabia e entendia que NÃO ERA NORMAL que empresas com negócios no governo federal 
efetuassem em obras de forma gratuita em favor do Presidente da República por mera razão de 
amizade: 


- Depoimento de FERNANDO BITTAR (Evento 1349, Termo2) 


Juíza Federal Substituta: -E se ele fizesse para o senhor, o senhor acharia normal um amigo fazer 
uma obra de 150 mil sem cobrar nada sem. 
Fernando Bittar: -Eu não acho normal, tanto é que eu tenho outra propriedade e ninguém fez 


uma obra pra mim, foi um caso. 


Por todas essas razões, de se ver que FERNANDO BITTAR tinha conhecimento da 
elevada probabilidade de que praticava e participava de ilicitude ao permitir a execução das obras 
em sua propriedade às escondidas, com ocultação dos executores (JOSÉ CARLOS BUMLAI, OAS e 
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ODEBRECHT) e do beneficiário LULA, inclusive em valores superiores ao que tinha investido na 
própria aquisição do sítio. De se ver que BUMLAI, ODEBRECHT e OAS mantiveram funcionários 
descaracterizados, inclusive sem identificações nos uniformes, tendo a última mantido operários 
informalmente no sítio por praticamente 6 (seis) meses. Além disso, por se tratar de obras no sítio 
que permitiu a LULA utilizar e pela circunstância de BITTAR ter acompanhado tais reformas e com 
elas se envolvido diretamente, o réu, apenas por hipótese, já que em concreto com tudo se 
envolveu, mediante interlocuções diretas com PAULO GORDILHO para tratar do projeto e 
dos pagamentos da cozinha, tinha condições de saber como se desenvolveram as reformas e 
impedido que ocorressem em sua propriedade, além de se abster de permitir e se envolver na 
produção de documentos falsos para esconder e ocultar a verdades dos fatos, com os quais se 
portou de forma ativa. 


O “jogo de empurra” entre LULA e BITTAR ao longo de seus interrogatórios, cada um 
dizendo que o outro pagaria pelas obras, somente demonstra que ambos tentam criar uma 
narrativa fictícia para esconder a verdade dos fatos. 


Aliás, FERNANDO BITTAR foi peça decisiva no ajuste para ocultação das reformas que 
eram realizadas em benefício de LULA, tanto que, por ajustes entres os réus, as reformas 
executadas por BUMLAI não tiveram documentos ligando o executor ao beneficiário das obras 
(LULA) e, sim, ficticiamente notas e recibos faturados em nome de IGENES NETO. FERNANDO 
BITTAR, no que toca as empreiteiras OAS e ODEBRECHT, que também realizaram reformas sub- 
reptícias na propriedade, de forma ativa, atuou para que fossem escondidos os nomes das 
empreiteiras e de LULA, tendo inclusive se prontificado a figurar como contratante das reformas 
como forma de esconder o seu real beneficiário, como se colhe do Evento 2, Anexos 353 e 363, 
fis. 2/11 desta ação penal. 


De se ver que PAULO GORDILHO, apesar de alegar que não tinha conhecimento dos 
crimes antecedentes, tinha ciência que o dispêndio de valores efetuados por LEO PINHEIRO em 
favor de LULA constituía um toma lá da cá, já que disso foi informado no veículo que o conduziu 
ao sítio pelo próprio presidente da OAS. Além disso, recebeu valores em espécie oriundos da 
CONSTRUTORA OAS para pagar a KITCHENS, acrescido do fato que efetuou a compra do 
mobiliário em nome de terceira pessoa, e não no nome da OAS, empresa na qual trabalhava. 


Tais fatos constituem um distinguishing em relação ao caso do triplex do qual PAULO 
GORDILHO foi absolvido, em especial porque naquela oportunidade não houve pagamentos em 
espécie e a compra foi realizada em nome da própria OAS EMPREENDIMENTOS. No caso destes 
autos, ao contrário, PAULO GORDILHO, como dito, tinha ciência do toma lá da cá, efetuou 
pagamentos sub-reptícios e efetuou a compra em nome de terceiros, ciente que estava assim a 
fazer para esconder a participação da OAS e o beneficiário LULA. De se ver que PAULO 
GORDILHO participou da reunião na residência de LULA, em São Bernardo, quando foi ajustado 
que a participação da OAS nas obras deveria ocorrer de forma oculta. 


Por fim, LULA tentou se esquivar dos melhoramentos efetuados em seu benefício, ao 
argumento que por eles não pediu. Em primeiro lugar, como visto ao norte, LULA pediu a LEO 
PINHEIRO a realização das reformas e com o empresário se reuniu em sua residência em São 
Bernardo do Campo para discutir o projeto, fato este que, além de relatado por LEO PINHEIRO 
em seu interrogatório (Evento 1348, Termo 2), foi objeto de corroboração com dados de 
localização de ERB's (Evento 1323, Anexo 254) e por mensagens de celular (Evento 2, Anexo 356, 
fis. 13). 


Além disso, LULA teve variados encontros com LEO PINHEIRO, seja durante o período 
de 6 (seis) meses durante os quais a OAS manteve MISAEL DE JESUS OLIVEIRA (Evento 1153, 
Termo 2) e outros empregados em obras no Sítio de Atibiaia, seja posteriormente, consoante 
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agendas do INSTITUTO LULA: 23 de janeiro de 2013 (Evento 1323, Anexo 229), 06 de junho de 
2013 (Evento 1323, Anexo 230), 03 de setembro de 2013 (Evento 1323, Anexo 231), 31 de março 
de 2014 (Evento 1323, Anexo 234), 03 de junho de 2014 (Evento 1323, Anexo 235), 25 de julho 
de 2014 (Evento 1323, Anexo 236), 13 de outubro de 2014 (Evento 1323, Anexo 237) e 10 de 
novembro de 2014 (Evento 1323, Anexo 238). 


Acrescente-se que LULA e LEO PINHEIRO, no período dos fatos, conversaram ao 
telefone por, ao menos, 35 (trinta e cinco) oportunidades, descontadas as dezenas de ligações 
com terminais cadastrados em nome do INSTITUTO LULA. (Anexo 1323, Anexo 239, fls. 13 e 
30). 

Nessas diversas ocasiões em que se encontraram presencialmente ou conversaram por 
telefonemas, LULA admitiu que não procurou pelas obras pagar LEO PINHEIRO, ao mesmo 
tempo em que usufruía dos melhoramentos em seu benefício, com os constantes e incontroversos 
deslocamentos realizados ao Sítio de Atibaia. 


Tal questão foi, além de admitida por LULA, confirmada por LEO PINHEIRO: 


- Depoimento de LEO PINHEIRO (Evento 1348, Termo2) 


Defesa: -Simples perguntas, excelência, pela defesa do senhor Leo Pinheiro. Doutor Leo, em 
algum momento o ex-presidente Lula te questionou acerca de valores dessas obras 
realizadas no sitio, em algum momento ele perguntou como deveriam ser ressarcidas essas 
despesas gastas? 

José Adelmário Pinheiro Filho: - Não nunca. 

Defesa: -Doutor Leo dois questionamentos adicionais só As atitudes que o ex-presidente Lula 
tomou frente ao sitio, estou me referindo as obras especificamente, as obras que a OAS fez no 
sitio, deixaram dúvida ao senhor de que ele era o real proprietário do sitio? 

José Adelmário Pinheiro Filho: -Nenhuma dúvida. 


Defesa: -Deixaram dúvida ao senhor de que ele seria o real beneficiário dessas obras? 
José Adelmário Pinheiro Filho: -Nenhuma dúvida. 


Em suma, com adoção de estratagemas de ocultação e dissimulação da origem e 
natureza criminosa, propriedade, localização, disposição e movimentação dos recursos 
provenientes dos crimes antecedentes, a OAS custeio reformas em benefício de LULA, no Sítio de 
Atibaia, no importe de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) junto a KITCHENS (Evento 2, 
Anexo 363, fls. 1/13 e 17/25), além de reformas civis e impermeabilização do lagor no valor de 
aproximadamente R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) (Evento, 1153, Termo 2). 

A propósito, o Laudo nº 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR, apontou que nas reformas e 
ampliações do Sítio de Atibaia foi investida a quantia de R$ 1.266.481,32 (um milhão, duzentos e 
sessenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e um reais e trinta e dois centavos)”, aí inseridos, os 
valores empregados no local pela OAS. 

Assim, agindo dolosamente, LULA, LEO PINHEIRO, PAULO GORDILHO e FERNANDO 
BITTAR, estes em concurso de pessoas por 3 (vezes), incorreram na prática do delito do artigo 1º, 
84º da Lei 9613/98. 

O valor de R$ 170.000,00, objeto de solicitação a LEO PINHEIRO, constitui-se também 
vantagem indevida recebida por LULA em razão do cargo, agravada pela prática de atos de ofício 
descritos nos Capítulos II e III desta denúncia, motivo pelo qual LULA incorreu na prática do art. 


317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código Penal. 


194 Laudo 1475/2016-SETEC/SR/DPF/PR, pág. 76 — EVENTO 2 - ANEXO 340. 
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4. DOSIMETRIA DA PENA 


A legislação penal vigente adota o sistema trifásico para dosimetria da pena em 
concreto (artigo 68, do Código Penal), as considerações concernentes ao quantum de pena 
observará a mesma sequência: (a) análise quanto às circunstâncias judiciais enumeradas no artigo 
59, caput, do Código Penal; (b) análise quanto às circunstâncias atenuantes e agravantes; e (c) 
análise quanto às causas de diminuição e de aumento de pena. 


4.1. Circunstâncias judiciais enumeradas no artigo 59 do Código Penal: fixação da 
pena base 


Inicialmente, tem-se que a culpabilidade dos acusados deve ser valorada 
negativamente. 


Desde logo, frise-se que, aqui, “culpabilidade” relaciona-se à censurabilidade da 
conduta, medindo o seu grau de reprovabilidade diante dos elementos concretos disponíveis no 
caso em julgamento. Deve-se, portanto, ser entendida como a reprovação social que o crime e o 
autor do fato merecem. Trata-se de um plus na reprovação da conduta do agente. 


Nessa senda, a culpabilidade, enquanto circunstância judicial, merece ser valorada de 
forma exacerbada pelo nível de consciência da ilicitude, pelo alto grau de escolaridade, ou pela 
condição social do agente, ou quando esse, por suas condições pessoais, tem alto domínio sobre as 
implicações decorrentes do crime. 


In casu, a consciência da ilicitude é irrefragável, já que os acusados se valeram de 
sofisticados mecanismos financeiros para ocultar a corrupção e para praticar o crime de lavagem de 
capitais, em meio a complexa organização criminosa. Todos os acusados possuem excelente 
formação acadêmica e qualificação, com discernimento acima do homem médio. Ademais, o alto 
grau de escolaridade é patente, em face das posições profissionais que ocupavam. Decorrência 
desse lugar no campo de trabalho, as altas remunerações percebidas alçaram todos os denunciados 
a uma condição social muito privilegiada dentro da sociedade brasileira. E, cientes todos de que a 
propina mantinha em funcionamento o cartel que fraudava licitações na PETROBRAS, o domínio, 
ainda que parcial, sobre as consequências prejudiciais à Estatal é evidente. 


Ainda no vetor culpabilidade, no aspecto reprovabilidade, os criminosos agiram com 
amplo espectro de livre-arbítrio. Não se trata de criminalidade de rua, influenciada pelo abuso de 
drogas ou pela falta de condições de emprego, ou famélica, decorrente da miséria econômica. São 
acusados abastados, que ultrapassaram linhas morais sem qualquer tipo de adulteração de estado 
psíquico ou pressão, de caráter corporal, social ou psicológico. 


Ademais, não se tratam 'apenas' de crimes contra o patrimônio, mas, conforme 
comprovado ao longo deste processo e de outros vários no âmbito da Operação Lava Jato, de um 
grande e sofisticado esquema de fraude a licitações da Petrobras perpetrado por dirigentes de 
grandes conglomerados empresariais do país, agentes políticos e diretores e gerentes da estatal. 


Sobre isso, julgou o Egrégio Tribunal Federal da 4º Região, em análise recursal da pena 
imputada aos acusados da Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000, quanto a culpabilidade: 


Apesar de o lucro fácil ser inerente aos crimes de patrimônio, não se pode ignorar, 
com o que se colheu neste processo e nas mais de duas dezenas de conexos já 
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julgados por esta Corte, o sofisticado esquema de fraude a licitações da Petrobras, 
perpetrados por empresas que agiam de modo cartelizado, escolhendo obras em 
detrimento do processo licitatório, na forma de 'clube', com o pagamento de 
propinas a vários diretores e gerentes da estatal petrolífera, além de recursos 
carreados a partidos políticos e agentes políticos. Tais fatos não se deram ao 
arrepio da vontade do governante maior, mas, com maior gravosidade, pela 
nomeação do Conselho de Administração e demais dirigentes da Petrobras, como 
se deu no episódio da indicação de Paulo Roberto Costa. 


Ainda no mesmo voto, continua o e. desembargador sobre a sofisticação do esquema 
criminoso que evidencia a consciência de ilicitude das condutas objeto desa Ação Penal: 


Ademais, a sofisticação do esquema criminoso, o longo e articulado iter criminis, os 
diversos mecanismos utilizados para alcance dos seus desideratos, o engenhoso 
procedimento para que os recursos fossem desviados rumo aos cofres de partidos 
políticos e de diversos agentes que davam sustentação ao esquema, estão a 
justificar um incremento na pena-base. A consciência da ilicitude de sua conduta, 
sua condição pessoal de, então, Presidente da República, afora o elevado domínio 
sobre toda a cadeia delitiva, optando em dela fazer parte no lugar de atuar para 
debelá-la, como lhe exigia o cargo, são condições que importam em especial e 
elevadíssima reprovabilidade.'”* 


Dessa forma, é idôneo o aumento da pena em virtude da ação delitiva ter criado entre os 
acusados um status de superioridade perante a lei, a coletividade e o patrimônio público. 


Em de face de um grupo de indivíduos que loteou os mais diversos setores da 
Administração Pública, a aplicação da lei não pode ser branda e neutra. Faz-se por necessário uma 
reprimenda em caráter específico a este sentimento de superioridade, como corolário inafastável do 
princípio da igualdade de todos perante a lei. 


Da mesma forma, a conduta social deve pesar em desfavor dos acusados. 


A conduta social traduz-se como o comportamento do agente no seio social, familiar, e 
profissional, revelando-se pelo relacionamento do indivíduo no meio em que vive, perante a 
comunidade, a família e os colegas de trabalho. 


Conforme se provou, todos eles tomaram parte de um dos maiores esquemas de 
corrupção já revelados no país, com consequências desastrosas para o ambiente econômico, social 
e democrático. 


Em função da dificuldade de condenar indivíduos envolvidos nos chamados “crimes de 
colarinho branco", consolidou-se uma cultura perversa, em que a relação promíscua entre os 
agentes públicos e os privados obriga os cofres públicos e a população a arcar com as mais 
diversas formas de enriquecimento ilícito de empreiteiras, operadores financeiros e funcionários 


públicos corruptos. 
De fato, somente pessoas que galgaram relevantes posições sociais, profissionais e 


195 Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000. Evento 89, voto 2. p. 241 


196 Faz-se aqui referencia a Edwin Sutherland e sua obra “White Collar Crimes”, onde o autor passa a 
estudar as formas de criminalidade por parte da alta sociedade estadunidense. 
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políticas poderiam ter acesso a dirigentes de estatais, parlamentares e gestores de grandes grupos 
empresariais. Nessa relação empresarial inevitável, em vez de se pautarem por uma conduta 
voltada ao desenvolvimento lícito das atividades, os acusados decidiram adotar uma conduta 
social em que mutuamente e de forma criminosa se associavam para maximizar lucros, em 
detrimento de toda a sociedade. O que se revelou no curso desta ação foram relações espúrias 
desenvolvidas ao longo de muito tempo. 


O sujeito que se vale de relevante posição social e/ou profissional para cometer delitos, 
com motivações torpes e egoísticas, deve ter sua conduta social valorada negativamente. Deve-se 
preservar o valor social do trabalho, reafirmando a noção de que o sucesso profissional é possível 
por meios lícitos. 


Nessa linha, percebe-se que os réus assim agiram de maneira reiterada e estendida no 
tempo. Isso demonstra pouco apreço por regras éticas. Dado o alto grau de instrução que 
possuem, não apenas perceberam a gravidade de suas condutas como também não se recusaram 
a participar. Usaram sua formação e conhecimento para produzir males sociais. Constituíram, 
assim, agentes de múltiplas ações criminosas, com capacidade, inclusive, de cooptarem e 
envolverem outras pessoas para alcançarem seus desideratos. 


Ademais, os acusados praticaram os crimes sabendo que os valores eram repassados a 
parlamentares, impactando o sistema político e vilipendiando a democracia, sendo responsáveis 
por manter a corrupção dentro da PETROBRAS, bem como os respectivos mecanismos de lavagem 
envolvidos. 


Merece reprimenda, ainda, a personalidade dos acusados. 


As provas constantes dos autos apontam que os acusados praticaram crimes de 
corrupção e de lavagem de dinheiro de maneira sistemática e não-acidental. 


Afigura-se inexistente a consciência social e má a índole daquele que desvia dinheiro 
público com vistas ao enriquecimento próprio e de terceiros de maneira recorrente e significativa, 
inexistindo dúvidas a respeito da configuração da circunstância em questão. 


Deve, ainda, ser considerada desfavorável aos denunciados a circunstância atinente aos 
motivos. 


Os motivos do crime são as razões subjetivas que estimularam ou impulsionaram o 
agente à prática da infração penal. Os motivos podem ser conforme ou em contraste com as 
exigências da sociedade. Assim, de acordo com a motivação que levou o agente a delinquir, sua 
conduta poderá ser mais ou menos reprovável. Não se desconhece a necessidade de averiguar a 
existência de motivo que se revele como um plus ao integrante do próprio tipo, sob pena de restar 
impossibilitada sua valoração. 


In casu, é evidente que o motivo dos crimes constituiu o desejo de obtenção de lucro 
fácil, seja pelo recebimento de propina, seja pela facilidade encontrada em licitações da 
PETROBRAS. No entanto, não se pode desconsiderar que os crimes de corrupção e lavagem de 
capitais possuíam também uma outra motivação: manter o esquema de cartel funcionando. 
Funcionando não só em favor dos acusados, mas também em detrimento da estatal. Os crimes se 
retroalimentavam, com motivações cíclicas: a corrupção era importante para que o cartel existisse; 
o cartel era importante para conseguir recursos para pagar a propina. Os motivos dos crimes, 
umbilicalmente ligados à manutenção do esquema ilícito, devem, portanto, ser valorados 
negativamente. 


No mesmo sentido, pesam em desfavor dos acusados as circunstâncias dos delitos de 
corrupção e de lavagem de capitais. 


Os crimes por eles perpetrados envolveram o pagamento e o recebimento de valores 
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bilionários, em um sistema bastante sofisticado, abarcando diversos núcleos, grandes empreiteiras, 
funcionários públicos, operadores, contas secretas no exterior, em um contexto de desvios dos 
cofres da PETROBRAS que se estendeu por muitos anos. 


As peculiaridades dos delitos praticados pelos acusados demonstram, portanto, que as 
suas circunstâncias extrapolam e não são inerentes aos tipos penais, devendo ser levados em 
consideração quando da fixação da pena base. 


Demais disso, também é de ser considerar as destacadas posições ocupadas pelos 
acusados. LULA era o próprio Presidente da República MARCELO ODEBRECHT era presidente do 
Grupo ODEBRECHT, EMÍLIO ALVES ODEBRECHT era presidente do Conselho de Administração 
do Grupo, considerado um dos maiores conglomerados empresariais do país, sendo que CARLOS 
ARAMANDO GUEDES PASCHOAL atuava à época dos fatos como Diretor Superintendente da 
empresa em São Paulo, ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS DE ALENCAR, era alto executivo do 
Setor de Desenvolvimento e Oportunidade e Representação e EMYR DINIZ COSTA JÚNIOR 
atuava como engenheiro. 


Já LÉO PINHEIRO era presidente da OAS, AGENOR MEDEIROS atuava na administração 
deste grande conglomerado brasileiro da área de engenharia civil e PAULO ROBERTO VALENTE 
ocupava a posição de diretor técnico da empreiteira. Além disso, ROBERTO TEIXEIRA é renomado 
advogado com longa carreira. 


Como se vê, os crimes em questão, em especial quanto aos acusados de corurpção, de se 
ver que os delitos foram perpetrados durante anos por pessoas que gozavam de prestigiosas 
posições de poder político e econômico, atuando com notável grau de coordenação com vistas 
a que os seus intentos criminosos lograssem êxito. 


As peculiaridades dos delitos praticados pelos acusados demonstram, portanto, que as 
suas circunstâncias extrapolam e não são inerentes aos tipos penais, devendo ser levados em 
consideração quando da fixação da pena-base. 


Por fim, as consequências devem, também, ser valoradas negativamente. São bastante 
expressivas as quantias repassadas a título de pagamento de vantagens indevidas e 
posteriormente branqueadas, individual ou coletivamente consideradas, demarcando operações 
financeiras significativas e com consequente grave prejuízo aos cofres públicos. 


Sobre a valoração negativa das consequências do delito, também já decidiu o 
eminente desembargador João Pedro Gebran Neto, 


As consequências dos delitos também devem ser negativas, uma vez que boa parte 
dos valores foram utilizados para deturpar o processo político eleitoral e, nessa 
perspectiva, vulnerar o próprio estado democrático de direito, pois milhões de reais 
foram objeto de doações eleitorais ilícitas, fragilizando o equilíbrio na disputa 
eleitoral. Corroboram esta assertiva portanto, a negativação da vetorial 
culpabilidade, somada à negativação da vetorial consequências do delito, dado o 
elevado valor milionário recebido para aquisição de unidade residencial em 
balneário do litoral, com os seus implementos de reformas, instalação de elevador, 
mobiliário e utensílios, bem como do gigantesco prejuízo causado pelo esquema de 
corrupção sistêmica instaurado na Petrobras. As circunstâncias, como destacado na 
sentença e nas afirmativas anteriores, igualmente merecem ser negativadas."” 


Evidente que a danosidade decorrente das ações delituosas perpetradas pelos 
acusados extrapolam os contornos típicos, bem como alarmam sobremaneira a sociedade, 
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irradiando resultados significativos. 


4.2. Agravantes e atenuantes 


Analisadas as circunstâncias judiciais da pena-base, passa-se à verificação das 
circunstâncias agravantes e atenuantes da pena, conforme disciplinado pelos artigos 61 a 66 do 
Código Penal e dispositivos correspondentes da legislação especial. 


Incidente a agravante do artigo 61, IL b, do Código Penal em relação aos delitos de 
corrupção e de lavagem de ativos, eis que os ilícitos foram perpetrados com o intuito de facilitar e 
assegurar a execução de outros crimes. In casu, o crime de corrupção teve como objetivo assegurar 
e facilitar a manutenção do cartel e do ajuste fraudulento de licitações (conexão teleológica). Por sua 
vez, o crime de lavagem de dinheiro possuiu o intuito de possibilitar o pagamento de vantagens 
indevidas, de forma a assegurar e facilitar a corrupção de funcionários da PETROBRAS. 


A corrupção poderia ter sido pontual; a corrupção poderia ter como objetivo a prática 
de um ato de ofício legal; mas, não. O crime de cartel perdurou por longo período (assegurado pela 
corrupção) e o crime de fraude à licitação envolveu atos ilegais dos funcionários públicos (facilitados 
pela corrupção). Posteriormente, o branqueamento dos valores repassados permitia o 
funcionamento do esquema delitivo. 


Acrescente-se, em relação a LULA, MARCELO ODEBRECHT, EMÍLIO ODEBRECH, LEO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS todos eram, conforme largamente demonstrado ao longo da 
presente ação, os responsáveis pela promoção da organização criminosa, cada qual nos seus 
núcleos de atuação, que vitimou a PETROBRAS, assim como pelo comando das atividades 
criminosas perpetrados, que faz incidir a agravante insculpida no artigo 62, inciso I, do Código 
Penal a todos os delitos. 


Quanto a ROBERTO TEIXEIRA, considerando que praticou os crimes imputados no 
exercício da advocacia, é de ser reconhecida a circunstância agravante do artigo 61, inciso II, alínea 
g, do Código Penal, porquanto violou os deveres inerentes da profissão. 


Por fim, considerando que LULA, ROBERTO TEIXEIRA, CARLOS ARMANDO GUEDES 
PASCHOAL, EMÍLIO ALVES ODEBRECHT, PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO, e contarão 
com mais de 70 (setenta) anos quando da prolação da sentença, impende reconhecer a aplicação 
da circunstância atenuante insculpida no artigo 65, inciso I, do Código Penal. 


4.3. Causas especiais de aumento da pena 


Conforme consignado na presente peça, no que diz respeito aos crimes de corrupção, 
tendo em conta a omissão de atos de ofício e a prática de atos com infração de deveres funcionais 
com participação de LULA, vislumbram-se presentes as causas de aumento de pena insertas no 
artigo 317, 8 1º, e 333, parágrafo único, ambos do Código Penal, em relação a LULA e ROGÉRIO 
AURÉLIO PIMENTEL. quanto à primeira delas e em MARCELO ODEBRECHT, LÉO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS na segunda delas. 


Por conseguinte, atendo-se à conduta de LULA, o qual, por meio da manutenção de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE na condição de ocupantes de funções diretivas em 
sociedade de economia mista, praticou delito de corrupção passiva qualificada, a ele se aplica, 
também, a causa especial de aumento do 82º, do artigo 327, do Código Penal. A comunicação 
desta causa especial de aumento encontra fundamento no artigo 30, do Código Penal, eis que a 
função diretiva se apresenta como elementar do crime. 


Ainda, com base em conjunto probatório robusto, revelou-se esquema delituoso que 
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se erigiu no seio e em desfavor da PETROBRAS, do qual, consoante exaustivamente demostrado, 
LULA ocupava posição central, cumpre referir que se desvelou, no âmbito da Operação Lava Jato, 
a estruturação de quatro núcleos fundamentais (político, empresarial, administrativo e 
operacional), destinado à prática sistemática de crimes licitatórios, de corrupção, de lavagem de 
dinheiro, assim como na atuação de cartel das empreiteiras. 


Em que pese o crime de pertinência à organização criminosa não estar sob julgamento 
nestes autos, mas perante o Supremo Tribunal Federal, esse juízo se faz necessário para fins de 
dosimetria da pena dos acusados. Nesse sentido, diante do exposto é que se requer a aplicação ao 
acusado LULA da causa especial de aumento de pena elencada no artigo 1, 8 4º, da Lei n. 9.613/98. 


No que tange aos atos de branqueamento de capitais, considerando que foram eles 
praticados de forma reiterada e por intermédio de organização criminosa, conforme 
minudenciosamente descrito nos itens anteriores, tem-se presente a hipótese da causa de 
aumento de pena insculpida no artigo 1º, 8 4º, da Lei n. 9.613/1998. 


Nessa senda, dada a complexidade do esquema delituoso por ela delineado, em um 
amplo contexto em que ilícitos de cartel, fraude a licitações, corrupção, contra o sistema 
financeiro, dentre outros, restaram praticados e cujos produtos foram, posteriormente, lavados por 
seus membros, consoante exaustivamente exposto nos presentes autos, deve ser o aumento em 
questão aplicado em sua fração máxima (2/3). 

Mencione-se, ainda, que a aplicação dessa majorante consiste em uma resposta legal ao 
uso da lavagem de dinheiro para fortalecimento de organizações criminosas, inexistindo, portanto, 
bis in idem, configurando-se duas objetividades jurídicas distintas. A lavagem de capitais tem como 
bem jurídico tutelado a ordem econômico-financeira, ao passo que o crime de quadrilha é espécie 
de crime contra a paz pública". 


4.4 - Causas especiais de diminuição de pena: 


Embora não tenha celebrado acordo de colaboração premiada com o Ministério 
Público Federal, LEO PINHEIRO, AGENOR MEDEIROS e PAULO GORDILHO colaboraram 
voluntariamente para a corroboração dos fatos objetos da ação penal. 


Durante interrogatório em juízo, os acusados confessaram ter praticado os fatos 
criminosos imputados neste processo criminal e, espontaneamente, prestaram esclarecimentos 
sobre a responsabilidade dos coautores nos crimes descritos, apontando a estreita correlação dos 
fatos com as robustas provas encartadas ao feito. De se ver que os fatos revelados pelos réus são 
objeto de corroboração por diversos documentos, e-mails, mensagens de celular, registros de 
ligações telefônicas e localização por meio de ERB's. 

Assim, em virtude do auxílio prestado à apuração dos crimes objeto da acusação, 
evidenciando a efetiva participação de outros réus na estrutura criminosa, mostra-se cabível, em 
relação a LEO PINHEIRO, AGENOR MEDEIROS e PAULO GORDILHO, a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no artigo 14 da Lei nº 9.807/99. 


4.5. Pena final 

Conforme anteriormente exposto, MARCELO ODEBRECHT foi responsável pela 
prática, por 4 vezes, do delito de corrupção ativa em sua forma majorada prevista no art. 333, 
caput e parágrafo único, assim como LEO PINHEIRO foi responsável pela prática, por 3 vezes, do 
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delito de corrupção ativa também em sua forma majorada e AGENOR MEDEIROS, por 3 vezes 
pelo mesmo delito também na forma majorada, enquanto o acusado LULA, em contrapartida, 
praticou, por 10 vezes, o delito de corrupção passiva em sua forma majorada prevista no caput e 
§1° do artigo 317 c/c artigo 327, 82º, todos do Código Penal com o delito de lavagem de dinheiro, 
em sua forma majorada, por 44 (quarenta e quatro) vezes, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da 
Lei nº 9.613/98. 

Entre cada uma das condutas de corrupção, há de ser reconhecida a regra do concurso 
material de crimes, prevista no artigo 69 do Código Penal. 

Outrossim, JOSÉ CARLOS BUMLAI praticou atos de lavagem de dinheiro por 23 vezes na 
forma majorada, prevista no artigo 1º c/c o artigo 4º da Lei nº 9.613/98, ROGÉRIO AURÉLIO 
PIMENTEL por 41 vezes, EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, CARLOS PASCHOAL, 
EMYR COSTA e ROBERTO TEIXEIRA todos praticaram o crime de lavagem de ativos por 18 
vezes em sua forma majorada, prevista no artigo 1º c/c o artigo 4º da Lei nº 9.613/98. 

Além destes, PAULO GORDILHO e LEO PINHEIRO também praticara o crime de lavagem 
de ativos por 3 (três) vezes. Por fim, FERNANDO BITTAR foi responsável pela prática de lavagem 
de dinheiro, em sua forma majorada, prevista no artigo 1º c/c o artigo 4º da Lei nº 9.613/98 por 44 
vezes. 


4.6. Disposições especiais 
Em decorrência do quantum de pena a ser fixado aos acusados requer-se seja 
determinado o regime fechado como o regime inicial de cumprimento da pena. 
Ademais, a aplicação da pena de multa deve respeitar os mesmos critérios de fixação da 
pena privativa de liberdade, tendo em conta, ainda, a condição financeira de cada acusado. 


Devem os acusados, ainda, ser condenados ao pagamento das despesas processuais. 


4.7. Considerações finais da dosimetria 


Por fim, ressalte-se: estamos diante de um dos maiores casos de corrupção já revelados 
no País. Não se pode tratar a presente ação penal sem o cuidado devido, pois o recado para a 
sociedade pode ser desastroso: impunidade; ou, reprimenda insuficiente. 


A criminologia voltada ao estudo dos “crimes de colarinho branco” demonstra que — ao 
contrário do que afirmam acriticamente alguns, com base na criminologia genérica - o montante da 
pena e sua efetividade da punição constituem relevantes fatores para estancar o comportamento 
criminoso. Nesse sentido, por exemplo, propugnam Neal Shover e Andy Hochstetler, professores de 
sociologia e criminologia de Universidades Americanas, na obra "Choosing White-Collar Crime”, que 
é um estudo criminológico especializado nesse tipo de crime. Segundo os autores: 


“O crime de colarinho branco é cometido porque algumas pessoas estimam o ganho 
como maior do que os riscos ou consequências de serem pegos. Vistos desta 
maneira, é uma política saudável de controle do crime aumentar os riscos 
percebidos deles (...)”. 

“TUjma unidade de punição pode gerar um benefício maior contra crime de 
colarinho branco do que a mesma unidade empregada contra crime de rua.” 


No mesmo sentido, aliás, estão os maiores estudiosos mundias do tema corrupção, 
como Robert Klitgaard e Rose Ackerman, que chegam a fazer uma fórmula para indicar que a 
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propensão ao cometimento da corrupção, por um indivíduo, corresponde à análise de custos e 
benefícios dos comportamentos honesto e corrupto. Dentre os custos, destacam a punição e a 
probabilidade de punição. 

Algo que deve ser tomado em conta, e muitas vezes é ignorado pela comunidade 
jurídica, é o fator probabilidade de punição. De fato, o crime de corrupção é um crime muito difícil 
de ser descoberto e, quando descoberto, é de difícil prova. Mesmo quando são provados, as 
dificuldades do processamento de “crimes de colarinho branco” no Brasil são notórias, de modo que 
nem sempre se chega à punição. Isso torna o Índice de punição extremamente baixo. 

Como o cálculo do custo da corrupção toma em conta não só o montante da punição, 
mas também a probabilidade de ser pego, devemos observar que é o valor total do conjunto, 
formado por montante de punição vezes a probabilidade de punição, que deve desestimular a 
prática delitiva. 

Se queremos ter um país livre de corrupção, essa deve ser um crime de alto risco e 
firme punição, o que depende de uma atuação consistente do Poder Judiciário nesse sentido, 
afastando a timidez judiciária na aplicação das penas quando julgados casos que merecem 
punição significativa, como este ora analisado. 


4.8. Do dimensionamento das penas em razão dos acordos de colaboração: 


O MPF requer, após fixada a pena por esse juízo, seja efetuado o dimensionamento das 
sanções em relação a EMÍLIO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, CARLOS ARMANDO 
GUEDES PASCHOAL e EMYR DINIZ COSTA JUNIOR, conforme previsão dos respectivos acordos 
de colaboração. 


5. DOS REQUERIMENTOS FINAIS: 


Por todo exposto, o Ministério Público Federal requer a procedência dos pedidos de 
condenação da inicial acusatória nos seguintes termos: 


a) LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA pela prática, por 10 (dez) vezes, em concurso material, 
do delito de corrupção passiva, em sua forma majorada, previsto no artigo 317, caput, e 81º, c/c 
artigo 327, 82º, todos do Código Penal com o delito de lavagem de dinheiro, em sua forma 
majorada, por 44 (quarenta e quatro) vezes, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


b) MARCELO BAHIA ODEBRECHT pela prática, por 4 (quatro) vezes, do delito de 


corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do 
Código Penal; 


c) JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO pela prática, por 3 (três) vezes do delito de 


corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do 
Código Penal com o delito de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, por 3 (três) vezes, 
previsto no art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98; 


d) AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS pela prática, por 3 (três) vezes do 
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delito de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, 
do Código Penal; 


e) JOSÉ CARLOS DA COSTA MARQUES BUMLAI pela prática, por 23 (vinte e três) 
vezes, do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/co art. 1º 8 
4º, da Lei nº 9.613/98; 


f) ROGÉRIO AURÉLIO PIMENTEL pela prática, por 41 (quarenta e uma) vezes, do crime 
de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


9) EMÍLIO ALVES ODEBRECHT pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do crime de 
lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


h) ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS DE ALENCAR pela prática, por 18 (dezoito) 
vezes, do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/co art. 1º 8 
4º, da Lei nº 9.613/98; 


i) CARLOS ARMANDO GUEDES PASCHOAL pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do 
crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei 
nº 9.613/98; 


j) EMYR DINIZ COSTA JUNIOR pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do crime de 
lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


|) ROBERTO TEIXEIRA pela prática, por 18 (dezoito) vezes, do crime de lavagem de 
dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 9.613/98; 


m) FERNANDO BITTAR pela prática, por 44 (quarenta e quatro) vezes, do crime de 
lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


n) PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO pela prática, por 3 (três) vezes, do crime de 
lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, previsto no art. 1º c/c o art. 1º 8 4º, da Lei nº 
9.613/98; 


o) a decretação do perdimento do produto e proveito dos crimes, ou do seu equivalente, 
incluindo aí os numerários bloqueados em contas e investimentos bancários e os montantes em 
espécie apreendidos em cumprimento aos mandados de busca e apreensão, no montante de, pelo 
menos, R$ 155.378.202,04, correspondente ao valor total da porcentagem da propina paga e 
lavada pela ODEBRECHT, OAS e SCHAHIN em razão das contratações de que trata esta ação penal 
pela Petrobras; 
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p) sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, também se requer, o arbitramento 
cumulativo do dano mínimo, solidariamente, porém, proporcionalmente à participação de cada 
denunciado nos fatos, a ser revertido em favor da Petrobras, com base no art. 387, caput e IV, do 
CPP, no montante de R$ 155.378.202,04, correspondente ao valor total da porcentagem da 
propina paga e lavada pela ODEBRECHT, OAS e SCHAIN em razão das contratações de que trata 
esta denúncia pela Petrobras; 


q) perda, em favor da União, de todos os bens, direitos e valores relacionados, direta ou 
indiretamente, à prática dos crimes de lavagem de ativos, com sua destinação a órgãos como o 
Ministério Público Federal, à Polícia Federal e à Receita Federal, que se constituem de órgãos 
encarregados da prevenção, do combate, da ação penal e do julgamento dessa espécie de delito, 
nos termos dos artigos 91 do Código penal e 7º, 8 1º, da Lei n. 9.613/98 — sem prejuízo do 
arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido em favor da Petrobras (art. 387, caput e 
IV, do CPP). 

Por fim, forte nos artigos 231 e 234 do CPP, o MPF junta os documentos em anexo, 
extraídos da quebra telemática de PAULO GORDILHO, determinada por esse juízo nos autos nº 
50059781120164047000, ressaltando, desde já, que são de acesso prévio às defesas, em especial 
às que se prontificaram a se cadastrar naqueles autos!” 


Curitiba, 10 de dezembro de 2018. 


Deltan Martinazzo Dallagnol Antonio Carlos Welter Isabel Cristina Groba Vieira 
Procurador da República Procurador Regional da República Procuradora Regional da República 
Januário Paludo Orlando Martello Diogo Castor de Mattos 
Procurador Regional da República Procurador Regional da República Procurador da República 
Roberson Henrique Pozzobon Júlio Carlos Motta Noronha Felipe D'Élia Camargo 
Procurador da República Procurador da República Procurador da República 
Jerusa Burmann Viecili Athayde Ribeiro Costa Laura Gonçalves Tessler 
Procuradora da República Procurador da República Procuradora da República 


199 TRF 4, ACR 5004005-72.2017.4.04.7101, OITAVA TURMA, Relator JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, juntado aos autos 
em 08/11/2018; ACR 5045344-24.2011.4.04.7100, OITAVA TURMA, Relator JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, juntado 
aos autos em 17/11/2014; ACR 5073373-45.2015.4.04.7100, OITAVA TURMA, Relator LEANDRO PAULSEN, juntado 
aos autos em 29/08/2017; ACR 2002.70.06.000062-3, OITAVA TURMA, Relator GILSON LUIZ INÁCIO, D.E. 
10/01/2018. 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 
FORÇA-TAREFA LAVA JATO 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13º VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 


CURITIBA/PR 


Distribuição por dependência aos autos n.º 5054533-93.2015.4.04.7000 e conexos 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos Procuradores Regionais da 


República e Procuradores da República signatários, no exercício de suas atribuições constitucionais e 
legais, vem à presença de Vossa Excelência, com base nos elementos dos autos em epígrafe e dos 
demais relacionados, com fundamento no art. 129, |, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
oferecer DENÚNCIA em face de 


1 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA [LULA], brasileiro, filho de Euridece Ferreira de Melo 
e de Aristides Inácio da Silva, nascido em 06/10/1945 (74 anos), CPF 070.680.938- 
68, com residência na Avenida Francisco Prestes Maia, n° 1501, bloco 01, 
apartamento 122, Santa Terezinha, São Bernardo do Campo/SP; 


ANTONIO PALOCCI FILHO [ANTONIO PALOCCI], brasileiro, casado, filho de 
Antonio Palocci e Antonia de Castro Palocci, empresário, RG 10530521/SP, CPF 
062.605.448-63, nascido em 04/10/1960, residente na Alameda Itu, 593, ap. 131, 
bairro Jardim Paulista, São Paulo/SP; 


PAULO TARCISO OKAMOTTO [PAULO OKAMOTTO)], brasileiro, filho de Aida 
Carvalho Okamotto e de Tadassi Okamotto, nascido em 28/02/1956, CPF 
767.248.248-34, com residência na rua Araujo Viana, nº 57, Jardim Silvina, São 
Bernardo do Campo/SP; 


Pela prática dos fatos delituosos a seguir expostos. 


Firmou acordo de colaboração com a Polícia Federal. Deixa-se de promover a juntada do termo de acordo de 
colaboração em razão de conter referência a outras investigações. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de LUIZ 

INÁCIO LULA DA SILVA, ANTONIO PALOCCI e PAULO OKAMOTTO pela prática, por 4 
vezes, do crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, conforme previsto no art. 
1º, caput c/c o 8 4º, da Lei n.º 9.613/1998. O montante de dinheiro lavado mediante tais 
condutas totalizou R$ 4.000.000,00, conforme adiante será narrado. 
Em síntese, os atos de lavagem de dinheiro envolveram recursos ilícitos decorrentes dos 
seguintes crimes antecedentes: a) organização criminosa, formada por empresários da 
ODEBRECHT e de diversas outras empreiteiras, funcionários públicos da Petróleo Brasileiro 
S.A. [Petrobras], agentes políticos e operadores financeiros; b) cartel, praticado pela 
associação de empreiteiras para fraudar o caráter competitivo de licitações públicas da 
Petrobras e lucrar ilicitamente; c) fraude à licitação, feita por meio de ajustes escusos 
realizados entre concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos; d) corrupção ativa e 
passiva, sendo alguns atos dessa natureza objeto desta denúncia; e) crimes contra a ordem 
tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema criminoso se utilizaram de 
documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos fraudulentos, para justificar 
pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento dos tributos que incidiram em 
operações dessa natureza; e f) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente a 
operação de instituição financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio com 
informações falsas e a evasão de divisas. 

A atividade criminosa desenvolvida ao longo do tempo gerou lucros ilícitos 
estimados em até R$ 29 bilhões pelo TCU e até R$ 42 bilhões pela Polícia Federal”, embora a 
presente denúncia trate apenas de parte dos fatos. 

O funcionamento de um cartel e a promessa de vantagens indevidas 
(propinas), aceitas por empregados do alto escalão da Petrobras, impediram a real 
concorrência entre as empreiteiras, deram causa a pagamentos superfaturados pela 
Petrobras em favor delas, à execução de projetos falhos e à geração de valores para uso em 
fins ilícitos. A operação do cartel e a aquiescência e o auxílio concedido por tais funcionários 
públicos corrompidos para otimização do cartel e fraudes licitatórias produziram um grande 
volume de recursos sujos. Assim, tais empresários pagaram propinas para agentes públicos e 
políticos para auferir lucros extraordinárias, significativamente superiores àqueles que 
obteriam em um contexto de efetiva competição e fiscalização regular pelos agentes 
públicos. 

Uma parcela significativa de todo esse dinheiro sujo, produto e proveito 
das atividades criminosas anteriores descritas, não ficou com as próprias empreiteiras, mas 
foi objeto de um processo de lavagem para ser disponibilizada como dinheiro “limpo” aos 
partidos e agentes públicos beneficiários das propinas. Para tanto, foram empregados vários 
métodos. Dentre eles, estiveram: a utilização de empresas do próprio grupo empresarial das 
empreiteiras, inclusive usando contas e companhias no exterior ("offshores"); o emprego de 
operadores financeiros, ALBERTO YOUSSEF, MARIO GOES, JULIO CAMARGO, MILTON 
PASCOWICHT e FERNANDO SOARES, que se valiam de empresas de fachada, contratos 
fraudulentos, operações de dólar-cabo e outros métodos para quebrar o rastro financeiro do 
dinheiro e, com isso, dificultar a ligação dos ativos ilícitos com sua origem criminosa; ou 
ainda a compra e reforma de imóveis em benefício dos corruptos, como aconteceu nos 
casos, por exemplo, de JOSÉ DIRCEU” e do próprio LULA. 


2 ANEXOS 89 e 90. 


3 Destaque-se que, nos autos nº 5045241-84.2015.4.04.7000, JOSÉ DIRCEU foi condenado uma vez que o 
recebimento de valores de propina foi ocultado em reformas de imóveis realizadas em seu interesse. 
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Os atos de corrupção que configuram crime antecedente às operações de 
lavagem de dinheiro ora descritos envolveram especialmente as licitações da Petrobras 
vencidas pela CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, empresa integrante do Grupo 
ODEBRECHT. No período entre 2003 e 2015, esse grupo, por meio de suas diferentes 
empresas e consórcios, firmou com a Petrobras contratos cuja soma atingiu o valor de R$ 
34.648.811.860,94º. 

No arranjo criminoso estabelecido em detrimento da Petrobras, LULA era o 
elemento comum, comandante e principal beneficiário do esquema de corrupção que 
também favorecia as empreiteiras cartelizadas, incluindo a empresa CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT, vinculada ao Grupo ODEBRECHT. Dessa forma, as vantagens 
recebidas pelo Grupo ODEBRECHT, sob a influência e o comando de LULA, criaram em favor 
deste e do Partido dos Trabalhadores diversos créditos ilícitos, os quais continuaram a ser 
pagos, inclusive após o término do mandato presidencial de LULA, por meio de diversos 
contratos públicos de longa duração e aditivos ajustados ainda antes de 2011. Esse “caixa 
geral” foi também alimentado por créditos recebidos a partir dos contratos fraudados 
firmados com a Petrobras. 

Os benefícios econômicos indevidos recebidos da Administração Pública 
Federal pela ODEBRECHT ingressaram no caixa das diferentes empresas do respectivo Grupo, 
em virtude do grande esquema de corrupção, que permitiu, dentre outros ganhos, a 
majoração dos lucros no ambiente de “não concorrência”. Dentro dos cofres das empresas, 
havia a mistura dos recursos ilícitos com aqueles auferidos de forma lícita para, em seguida, 
por meio da empresa diretamente beneficiada pelo contrato fraudado ou por outra do 
grupo, saírem para os destinatários da propina. 

Considerando que o ex-Presidente da República LULA comandou e 
garantiu a existência do esquema que permitiu a conquista de vários contratos por licitações 
fraudadas, incluindo aquelas referentes às obras de que trata a presente denúncia, as 
vantagens indevidas, em contrapartida, foram pagas pelo Grupo ODEBRECHT de forma 
contínua ao longo do tempo, valendo-se desse “caixa geral” abastecido pelas vantagens 
indevidas decorrentes da corrupção. Da mesma forma, sem uma vinculação explícita com 
cada contrato fraudado, mas decorrente de todo o esquema que o viabilizava, o Grupo 
ODEBRECHT direcionava recursos no interesse de LULA e do Partido dos Trabalhadores, 
recursos esses oriundos de lucros criminosos obtidos com os crimes de cartel, fraude à 
licitação, corrupção, organização criminosa e contra os sistemas financeiro e tributário já 
descritos e praticados em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da 
Petrobras. 


No que diz respeito especificamente à presente denúncia, os atos de 
corrupção, antecedentes dos atos de lavagem de dinheiro, dizem respeito aos seguintes 
contratos firmados entre o Grupo ODEBRECHT e a Petrobras: i) o CONSÓRCIO CONPAR, 
contratado pela Petrobras para a execução das obras de ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE 
HDT de instáveis da Carteira de Coque da Refinaria Getúlio Vargas — REPAR; ii) o CONSÓRCIO 
REFINARIA ABREU E LIMA, contratado pela Petrobras para a execução da terraplenagem da 
área destinada à construção e montagem da Refinaria do Nordeste — RNEST; iii) o 
CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPER), contratado pela Petrobras para a execução de 
serviços de terraplenagem, drenagem e anel viário da área do futuro Complexo Petroquímico 
do Rio de Janeiro - COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO ODEBEI, contratado pela Petrobras para a 


4 ANEXO 90. 
5 Durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua denominação alterada para 
CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 
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execução das obras de construção e montagem da Unidade de Processamento de 
Condensado de Gás Natural II - UPCGN Il e seus off-sites, e da ampliação dos Sistemas de 
Compressão, Ar Comprimido e de Água de Resfriamento do Terminal de Cabitúnas — TECAB; 
v) o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, contratado pela Petrobras para a execução dos serviços 
de Implementação da Unidade de Processamento de Gás Natural (UPCGN III), seus Offsites, 
Interligações e Utilidades (Torre de Resfriamento e Sistema de Ar Comprimido) do Terminal 
de Cabiúnas — TECAB; vi) o CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, contratado pela Petrobras para a 
construção e montagem do novo sistema de Tocha do tipo Ground Flare e suas interligações 
no Terminal de Cabiúnas - TECAB; vii) o CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela 
TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, 
para a execução das obras de construção e montagem do gasoduto GASDUC III — Pacote 1; e 
viii) o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, contratado pela Petrobras para a construção das 
plataformas de perfuração autoelevatórias P-59 e P-60. 

As vantagens foram prometidas e oferecidas por MARCELO BAHIA 
ODEBRECHT a LULA”, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO 
FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no 
interesse dos referidos contratos. 


Il. CONTEXTUALIZAÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES 


A presente denúncia decorre da continuidade das investigações realizadas 
no âmbito da Operação Lava Jato”, a qual, iniciada com o descortinar de diversas estruturas 
paralelas ao mercado oficial de câmbio, a abranger um grupo de doleiros com atuação 
nacional e transnacional, chegou à identificação de gigante esquema criminoso engendrado 
no seio e em detrimento da Petrobras, pelo menos entre 2004 e 2014. Esse esquema 


6 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de MARCELO ODEBRECHT em relação a RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO, quanto aos contratos em comento, uma vez que já foram 
denunciadas nas Ações Penais de n.º 5036528-23.2015.4.04.7000 e n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. 

7 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção passiva a LULA quanto aos contratos em comento, uma vez 
que já foi denunciado por tais crimes na ação penal n.º 5063130-17.2016.404.7000 

8 Realizadas principalmente nos seguintes autos, relacionados ao presente feito: 5049597-93.2013.404.7000 
(Interceptação telefônica e telemática específica de YOUSSEF, distribuído por dependência em 08/11/2013); 
5027775-48.2013.404.7000 (Quebra de sigilo bancário de MO CONSULTORIA E LAUDOS ESTATÍSTICOS LTDA, 
WALDOMIRO OLIVEIRA, EDILSON FERNANDES RIBEIRO, MARCELO DE JESUS CIRQUEIRA); 5007992- 
36.2014.404.7000 (Quebra de sigilo bancário e fiscal (GFD INVESTIMENTOS, LABOGEN QUIMICA FINA, 
INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS LABOGEN, PIROQUIMICA COMERCIAL, KFC HIDROSSEMEADURA, 
EMPREITEIRA RIGIDEZ, RCI SOFTWARE, RMV & CVV CONSULTORIA EM INFORMATICA, HMAR CONSULTORIA 
EM INFORMÁTICA, MALGA ENGENHARIA LTDA, COMPANHIA GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPACOES SA e 
BOSRED SERVICOS DE INFORMATICA LTDA); 5001446-62.2014.404.7000 (Pedido de busca e 
apreensão/prisão principal - OPERAÇÃO BIDONE); 5014901-94.2014.404.7000 (Pedido de prisão preventiva e 
novas buscas - OPERAÇÃO BIDONE 2); 5021466-74.2014.404.7000 (Pedido de busca e apreensão/condução 
coercitiva - OPERAÇÃO BIDONE 3), 5010109-97.2014.404.7000 (Pedido desmembramento), 5049557- 
14.2013.404.7000 (IPL originário), 5073475-13.2014.404.7000 (em que deferidas as buscas e apreensões 
sobre as empreiteiras e outros criminosos), 50085114-28.2014.404.7000 (em que deferidas as buscas e 
apreensões sobre os operadores indicados por PEDRO BARUSCO), 5075022-88.2014.404.7000 (quebra de 
sigilo fiscal de parte das empreiteiras investigadas, empresas subsidiárias e consórcios por elas integrados), 
5013906-47.2015.404.7000 (quebra de sigilo fiscal complementar de parte das empreiteiras investigadas, 
empresas subsidiárias e consórcios por elas integrados), 5024251-72.2015.404.7000 (Pedido de busca e 
apreensão relacionado às empreiteiras Odebrecht e Andrade Gutierrez, bem como seus executivos, autos em 
que foram deferidas as medidas de prisão preventiva), 5071379-25.2014.4.04.7000 (IPL referente a 
Odebrecht). 
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envolveu, dentre outros ilícitos, a prática de crimes contra a ordem econômica, corrupção e 
lavagem de dinheiro, com a formação de um grande e poderoso cartel do qual participaram 
as empresas ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, 
MENDES JÚNIOR, PROMON, MPE, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGEVIX, SETAL, GDK 
e GALVÃO ENGENHARIA, as quais, por meio de seus executivos, fraudaram a competitividade 
dos procedimentos licitatórios referentes às maiores obras contratadas pela Petrobras entre 
os anos de 2006 e 2014, majorando ilegalmente os lucros das empresas em centenas de 
milhões de reais. 


Para o perfeito funcionamento deste cartel de grandes empreiteiras, foi 
praticada a corrupção de diversos empregados públicos do alto escalão da Petrobras, 
notadamente do então Diretor de Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA, do Diretor de 
Serviços, RENATO DUQUE, e do Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO BARUSCO, bem 
assim dos dirigentes da Diretoria Internacional, NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA. Além 
deles, foram recrutados, para a concretização dos ilícitos e lavagem dos ativos, diversos 
operadores financeiros que, embora formassem grupos autônomos, relacionavam-se 
entre si, em alianças pontuais, para o desenvolvimento das atividades criminosas. 


Surgiram, no curso da apuração, elementos probatórios a evidenciar que 
o esquema trespassava a corrupção dos agentes públicos da Petrobras, já que também 
agentes políticos eram corrompidos, servindo o esquema para enriquecer ilicitamente tais 
agentes e financiar partidos políticos com os recursos provenientes dos crimes. 


Efetivamente, as provas coletadas na Operação Lava Jato trouxeram a lume 
que as diretorias da Petrobras estavam divididas entre partidos políticos, notadamente 
o Partido dos Trabalhadores, o Partido Progressista e o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro que haviam negociado a nomeação desses diretores e que, 
portanto, eram destinatários, assim como os parlamentares integrantes das agremiações que 
dominavam as diretorias da estatal, de parcela substancial dos valores ilícitos obtidos no 
esquema criminoso. 


O avançar das apurações evidenciou mais: que no vértice do esquema 
criminoso revelado figurava o então Presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, 


orquestrando uma sofisticada estrutura ilícita de apoio parlamentar, assentada na 
distribuição de cargos públicos na Administração Pública Federal, como foi o caso das mais 
importantes diretorias da Petrobras, que geravam recursos que eram repassados para seu 
enriquecimento ilícito próprio, dos agentes políticos e das próprias agremiações que 
participavam do loteamento dos cargos públicos, alimentando campanhas eleitorais com 
dinheiro criminoso, assim como funcionários públicos detentores dos cargos e operadores 
financeiros. 


Efetivamente, como apurado, após assumir o cargo de Presidente da 
República, LULA comandou a formação de um esquema delituoso de desvio de recursos 
públicos destinados a enriquecer ilicitamente, bem como, visando à perpetuação criminosa 
no poder, comprar apoio parlamentar e financiar caras campanhas eleitorais. 


Nesse cenário de macrocorrupção para além da Petrobras, a distribuição 
dos altos cargos na Administração Pública Federal, incluindo as Diretorias da Petrobras, era, 
pelo menos em muitos casos, um instrumento para a arrecadação de propinas, em benefício 
do enriquecimento de agentes públicos, da perpetuação criminosa no poder e da compra de 
apoio político de agremiações a fim de garantir a fidelidade destas ao governo LULA. As 
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propinas eram arrecadadas pelos detentores de posições prestigiadas em entidades públicas, 
de particulares que se relacionavam com tais entidades, diretamente ou por meio de 
intermediários, para serem em seguida distribuídas entre operadores, funcionários e seus 
padrinhos políticos. 


Com efeito, a prova colhida evidenciou que LULA, na condição de 
Presidente da República no período compreendido entre 01/01/2003 e 31/12/2010, 
autorizou a nomeação e manteve, por longo período de tempo, Diretores da Petrobras 
comprometidos com a geração e arrecadação de propinas para a compra do apoio dos 
partidos de que dependia para formar confortável base aliada, garantindo o enriquecimento 
ilícito dos parlamentares dessas agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos 
diretivos da estatal e de operadores financeiros, financiando caras campanhas eleitorais em 
prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos desviados. Na Diretoria 
de Serviços, cuja direção cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi 
destinada ao Partido dos Trabalhadores e seus integrantes. Já na Diretoria de 
Abastecimento, comandada por PAULO ROBERTO COSTA, parte expressiva da propina foi 
destinada a partidos da base aliada do Governo LULA, como o Partido Progressista e o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 


O esquema perdurou por, pelo menos, uma década. Diversas pessoas 
próximas a LULA e da cúpula do Partido dos Trabalhadores, que faziam parte desse arranjo 
criminoso, já foram denunciadas por seu envolvimento em crimes de corrupção e lavagem de 
dinheiro, reforçando o caráter partidário e verticalizado do esquema criminoso. Dentre eles, 
estão ex-Ministros de Estado, como JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA -— que já foi 
considerado a segunda maior autoridade do país, como braço direito de LULA —- e ANTÔNIO 
PALOCCI, bem assim ex-tesoureiros do PT (como JOÃO VACCARI NETO), marqueteiros de 
campanha presidencial (como JOÃO SANTANA), e pessoas de extrema confiança do ex- 
Presidente da República (como JOSÉ CARLOS BUMLAI). 


Na ação penal n.º 5063130-17.2016.404.7000 foram denunciados os 
crimes de corrupção passiva cometidos por LULA em relação aos seguintes contratos: i) o 
CONSÓRCIO CONPAR, contratado pela Petrobras para a execução das obras de ISBL da 
Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque da Refinaria Getúlio 
Vargas - REPAR; ii) o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMAS, contratado pela Petrobras para 
a execução da terraplenagem da área destinada à construção e montagem da Refinaria do 
Nordeste - RNEST; iii) o CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, contratado pela 
Petrobras para a execução de serviços de terraplenagem, drenagem e anel viário da área do 
futuro Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO ODEBEI, 
contratado pela Petrobras para a execução das obras de construção e montagem da 
Unidade de Processamento de Condensado de Gás Natural Il - UPCGN Il e seus off-sites, e 
da ampliação dos Sistemas de Compressão, Ar Comprimido e de Água de Resfriamento do 
Terminal de Cabiúnas - TECAB; v) o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, contratado pela 
Petrobras para a execução dos serviços de Implementação da Unidade de Processamento de 
Gás Natural (UPCGN III), seus Offsites, Interligações e Utilidades (Torre de Resfriamento e 


Sistema de Ar Comprimido) do Terminal de Cabiúnas — TECAB; vi) o CONSÓRCIO ODEBEI 
FLARE, contratado pela Petrobras para a construção e montagem do novo sistema de Tocha 
do tipo Ground Flare e suas interligações no Terminal de Cabiúnas - TECAB; vii) o 


9 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua 
denominação alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 
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CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, 
subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, para a execução das obras de construção e 
montagem do gasoduto GASDUC Ill — Pacote 1; e viii) o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, 
contratado pela Petrobras para a construção das plataformas de perfuração autoelevatórias 
P-59 e P-60. Na presente denúncia, serão objeto de apuração quatro operações de lavagem 
de dinheiro, em um total de R$ 4 milhões, obtidos em decorrência do crimes de corrupção 
narrados naquela ação penal. 


Os executivos do Grupo ODEBRECHT já foram anteriormente denunciados 
por participação no desvendado esquema criminoso engendrado em detrimento da 
Petrobras. 


Nos autos da ação penal n.º 5036528-23.2015.404.7000"º, imputou-se 
aos executivos do Grupo ODEBRECHT MARCELO ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO 
ARAÚJO, ALEXANDRINO ALENCAR, CESAR ROCHA e PAULO BOGHOSSIAN a prática dos 
crimes de corrupção ativa relativa aos contratos ali indicados firmados entre o Grupo 
ODEBRECHT e a Petrobras, pertinência a organização criminosa e lavagem de parte dos 
ativos auferidos com tais ilícitos”. Além disso, na ação penal n.º 5051379-67.2015.404.7000'?, 
imputou-se a MARCELO ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO e CÉSAR ROCHA a 
prática de crimes de corrupção ativa relacionados aos contratos ali descritos firmados entre o 
Grupo ODEBRECHT e a Petrobras. 


Narrou-se, nas indicadas ações penais, o envolvimento de tais executivos 
com o grande esquema criminoso organizado em desfavor da Petrobras, articulado entre: i) 
empreiteiras unidas em cartel; ii) empregados de alto escalão da Petrobras corrompidos 
pelos empresários das grandes empreiteiras; iii) agentes políticos responsáveis pela indicação 
e manutenção no cargo dos altos diretores da Petrobras e beneficiários de parte dos valores 
de propina pagos em favor dos empregados da Petrobras; iv) os operadores financeiros 
ALBERTO YOUSSEF e BERNARDO FREIBURGHAUS, pessoas responsáveis por intermediar e 
concretizar as transferências de recursos aos altos funcionários da Petrobras, bem como o 
posterior repasse de parte da propina aos partidos políticos e agentes políticos. 


Nos autos dessa referida ação penal n.º 5036528-23.2015.404.7000, já foi 
proferida sentença condenatória, em razão de restar provado o envolvimento de MARCELO 
ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, CÉSAR ROCHA e ALEXANDRINO ALENCAR 
na organização criminosa, bem como a prática dos crimes de corrupção que lhes foram 
imputados em prejuízo da Petrobras.” Efetivamente, nos autos em referência foram 
condenados, por crimes de corrupção ativa, lavagem de dinheiro e associação criminosa os 
dirigentes do Grupo ODEBRECHT MARCELO ODEBRECHT, ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS 
DE ALENCAR, CESAR RAMOS ROCHA, MÁRCIO FARIA DA SILVA e ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO e, por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO 
JOSÉ BARUSCO FILHO, RENATO DE SOUZA DUQUE e ALBERTO YOUSSEF, restando provado, 
nos termos da sentença, o pagamento de propina de R$ 108.809.565,00 e USD 35 milhões 


10 Denúncia da ação penal n.º 5036528-23.2015.404.7000 - ANEXO 02. 

11 Na ação penal n.º 5036528-23.2015.404.7000 foi proferida sentença condenatória, reconhecendo o 
envolvimento de MARCELO ODEBRECHT, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAUJO, CESAR ROCHA e ALEXANDRINO 
ALENCAR na Organização Criminosa, bem como a prática de crimes de corrupção em prejuízo à Petrobras 
(ANEXO 03). 

12 Denúncia da ação penal n.º 5051379-67.2015.404.7000 (ANEXO 04). 

13 Sentença condenatória na ação penal n.º 5036528-23.2015.404.7000 (ANEXO 03). 
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pelo Grupo ODEBRECHT à Diretoria de Abastecimento e à Diretoria de Engenharia e Serviços 
da Petrobras. 


Ademais, foi promovida a ação penal n.º 5019727-95.2016.404.7000, em 
que narrado que a organização criminosa operava, por ordem e com pleno conhecimento de 
MARCELO ODEBRECHT, uma estrutura física e procedimental específica dentro do Grupo 
ODEBRECHT, qual seja, o Setor de Operações Estruturadas, destinada exclusivamente ao 
pagamento reiterado e sistemático de vantagens indevidas, de modo a que a origem e a 
natureza de tais pagamentos fosse dissimulada. Em razão desse fato, foi imputada a prática 
do crime de pertinência a organização criminosa aos empregados da Odebrecht HILBERTO 
MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, FERNANDO 
MIGLIACCIO DA SILVA, MARIA LUCIA GUIMARÃES TAVARES, ANGELA PALMEIRA FERREIRA, 
ISAIAS UBIRACI CHAVES SANTOS e aos operadores financeiros OLIVIO RODRIGUES e 
MARCELO RODRIGUES.” 


Cite-se, ainda, a ação penal n.º 5054932-88.2016.404.7000, proposta em 
desfavor de MARCELO ODEBRECHET, ANTONIO PALOCCI, BRANISLAV KONTIC, FERNANDO 
MIGLIACCIO DA SILVA, HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO, LUIZ EDUARDO DA 
ROCHA SOARES, OLIVIO RODRIGUES JUNIOR, MARCELO RODRIGUES, ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAÚJO, MONICA REGINA CUNHA MOURA, JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO, JOÃO 
VACCARI NETO, JOÃO CARLOS DE MEDEIROS FERRAZ, EDUARDO COSTA VAZ MUSA e 
RENATO DE SOUZA DUQUE. Nos termos daquela denúncia”, revelou-se que, pelo menos 
entre 2006 e 2015, como uma extensão do esquema criminoso já estruturado na Petrobras, 
estabeleceu-se um amplo e constante esquema de corrupção entre ANTONIO PALOCCI, seu 
assessor BRANISLAV KONTIC e os altos executivos da ODEBRECHT, em especial MARCELO 
ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR, PEDRO NOVIS, destinado a assegurar o atendimento 
aos interesses do Grupo ODEBRECHT perante as decisões adotadas pela alta cúpula do 
Governo Federal, em troca do pagamento de propina solicitado por ANTONIO PALOCCI e 
destinado, de forma amplamente majoritária, ao Partido dos Trabalhadores. Dentre outros 
delitos, imputou-se a MARCELO ODEBRECHT a prática do crime de corrupção ativa por haver 
oferecido e prometido vantagens indevidas a ANTONIO PALOCCI, para que este interferisse 
para que o grupo empresarial representado por MARCELO ODEBRECHT obtivesse, nos 
moldes em que pretendido por este, a contratação de sondas com a Petrobras, incorrendo 
ANTONIO PALOCCI, em unidade de desígnios, com seu assessor BRANISLAV KONTIC, no 
crime de corrupção passiva. 


Il. O ESQUEMA CRIMINOSO ESTRUTURADO EM DESFAVOR DA PETROBRAS 


Como já exposto na ação penal n.º 5046512-94.2016.4.04.7000'*, para se 
eleger ao cargo de Presidente da República'” e garantir maioria parlamentar, LULA formulou 


14 Denúncia da ação penal n.º 5019727-95.2016.404.7000 (ANEXO 05). 

15 Denúncia da ação penal n.º 5054932-88.2016.404.7000 - ANEXO 6 

16 Denúncia da ação penal n.º 5046512-94.2016.4.04.7000 - ANEXO 7. 

17 ANEXO 09 - Disponível em: <http://nww.tse jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2002/resultado-da- 
eleicao-2002. 
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um arranjo partidário que marcou a estrutura administrativa federal e culminou em um 
esquema criminoso voltado à corrupção, fraude a licitações e lavagem de dinheiro. 

Efetivamente, LULA comandou a formação de um esquema criminoso de 
desvio de recursos públicos destinado a comprar apoio parlamentar de agentes políticos e 
partidos, enriquecer ilicitamente os envolvidos e financiar caras campanhas eleitorais do 
Partido dos Trabalhadores em prol de uma permanência no poder assentada em recursos 
públicos desviados. A motivação da distribuição de altos cargos na Administração Pública 
Federal excedeu a simples disposição de cargos estratégicos a agremiações políticas 
alinhadas ao plano de governo, tendo por escopo a geração e a arrecadação sistemática de 
propina em contratos públicos. 

Durante a disputa eleitoral, em 2002, duas pessoas já ocupavam posição de 
destaque junto a LULA: JOSÉ DIRCEU, presidente do PT na época e coordenador da 
campanha”; e ANTONIO PALOCCI FILHO”, coordenador do plano de governo. 

Efetivamente por gozar da extrema confiança de LULA, dado haverem 
ambos fundado e presidido o PT (LULA de 1981 a 1988” e de 1990 a 19942e JOSÉ DIRCEU 
de 1995 a 2002”), coube a JOSÉ DIRCEU a coordenação da campanha, em 2002, acabando 
por ser, ao depois, alçado ao cargo de maior poder junto à Presidência da República, qual 
seja, o de Ministro-Chefe da Casa Civil, razão por que, dentro do Partido dos Trabalhadores, 
era apontado como o “homem forte” do novo Governo”. 

A seu turno, ANTONIO PALOCCI, coordenador do plano de governo 
durante a campanha, assumiu”, após a eleição de LULA, a função de coordenador da equipe 
de transição governamental?”?”, sendo nomeado, já no início do primeiro mandato de LULA, 
para exercer o cargo de Ministro de Estado da Fazenda. 

A condição política conquistada por LULA e seus dois pilares de 
sustentação, JOSÉ DIRCEU e ANTÔNIO PALOCCI, permitiu que, juntos, colocassem em 
prática um esquema delituoso voltado à perpetuação criminosa no poder, à governabilidade 
corrompida e ao enriquecimento ilícito, todos assentados na geração e pagamento de 
vantagens indevidas a agentes públicos. 

Logo no início de seu primeiro mandato, por meio do Decreto nº 4.734, de 
11/06/2003, LULA concedeu a JOSÉ DIRCEU amplos poderes, delegando a ele a competência 


18 ANEXO 10 - Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=100528&tipo=0. 

19 ANTONIO PALOCCI assumiu a coordenação do plano de governo depois do assassinato do ex-prefeito de 
Santo André, CELSO DANIEL, em janeiro de 2002 

20 ANEXO 11 - Disponível em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/palocci-sera-o-coordenador-do- 
governo-de-transicao-m0064497 >. 

21 ANEXO 12 - Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=106585&tipo=0>. 

22 ANEXO 13. 

23 ANEXO 10 - Disponível em: <http://Awww2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts deputados biografia? 
pk=100528&tipo=0>. 

24 ANEXO 14 - Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/transicao/interna/0,,0166256-El1006,00.html>. 

25 ANEXO 15 - Disponível em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/LULA-comeca-a-governar-o- 
brasil-na-terca-feira-29-m0064480>. 

26 ANEXO 16 - Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/eleicoes/interna/0,5625,0165082-E1380,00.html>. 

27 Segundo o “Ponto 2” da EM Interministerial nº 346/MP/CCIVIL-PR da Medida Provisória nº 76/2002 
(posteriormente convertida na Lei nº 10.609/2002), a constituição da equipe de transição “tem por objetivo 
permitir a atuação conjunta de integrantes da equipe designada pelo Presidente eleito com a Administração 
corrente, garantindo à nova Administração a oportunidade de atuar no programa de governo do novo 
Presidente da República desde o primeiro dia do seu mandato, preservando a sociedade do risco de 
descontinuidade de ações de grande interesse público”. 
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para praticar os atos de provimento de cargos em comissão do Grupo “Direção e 
Assessoramento Superiores” no âmbito da Administração Pública Federal, incluindo todas as 
secretarias especiais e o gabinete pessoal do presidente, inclusive aquelas necessárias à 
estruturação de um grande esquema criminoso que contaminou a Administração Pública 
Federal. 
Como já descrito na ação penal n.º 5046512-94.2016.4.04.7000, no início 
do governo LULA, em 2003, os partidos políticos que se haviam comprometido a apoiar sua 
candidatura não formavam uma maioria confortável nas Casas do Congresso Nacional ”®®, 
Naquele momento, havia 259 Deputados Federais e 50 Senadores da República de oposição, 
ante 254 Deputados Federais e 31 Senadores da República da base aliada ao Governo 
Federal”. 
Foi assim que LULA, auxiliado por JOSÉ DIRCEU, iniciou a orquestração de 
uma sofisticada estrutura ilícita de compra de apoio parlamentar, assentada na distribuição 
de cargos públicos voltada à arrecadação de propina, permitindo o direcionamento de 
vantagens indevidas a agentes e partidos políticos, funcionários públicos, operadores 
financeiros e empresários, dando origem a um esquema criminoso revelado, parte na ação 
penal relativa ao “Mensalão”, parte nas ações penais da “Operação Lava Jato”. 
Na mesma ação penal n.º 5046512-94.2016.4.04.7000, foi descrita a 
atuação de integrantes do Governo Federal e do Partido dos Trabalhadores para garantir 
apoio de parlamentares no primeiro mandato presidencial de LULA, desvelada, em parte, na 
ação penal n.º 470. Aliada ao loteamento político dos cargos públicos, foi apontada a 
distribuição de uma "mesada" a agentes políticos (“mensalão”) em troca de apoio às 
propostas do Governo submetidas ao Congresso Nacional”. 
Naquela investigação, demonstrou-se que o esquema de desvio de 
recursos públicos foi mantido com a participação política, administrativa e operacional de 
integrantes da cúpula do Governo federal e do Partido dos Trabalhadores, como JOSÉ 
DIRCEU (Ministro-Chefe da Casa Civil), DELÚBIO SOARES DE CASTRO (tesoureiro do Partido 
dos Trabalhadores), SÍLVIO JOSÉ PEREIRA (Secretário-Geral do Partido dos Trabalhadores) e 
JOSÉ GENOÍNO NETO (presidente do Partido dos Trabalhadores). O objetivo era negociar 
apoio político por meio do repasse de recursos desviados a aliados, do pagamento de 
dívidas pretéritas do Partido dos Trabalhadores e do custeio de gastos de campanha e outras 
despesas, no que se evidenciou como um nítido esquema partidário, comandado pela cúpula 
do partido que ocupava o poder. 
Em tal esquema, MARCOS VALÉRIO e seus comparsas, valendo-se de 
empresas de publicidade (especialmente a SMP&B COMUNICAÇÃO LTDA. e a DNA 
PUBLICIDADE LTDA.), obtiveram e mantiveram contratos com o Poder Público (entre outros, 
Banco do Brasil, Ministério dos Esportes, Correios e Eletronorte), visando a geração e repasse 
de recursos espúrios para financiar os objetivos acima indicados da cúpula do Governo 
Federal e do Partido dos Trabalhadores. Gerados os recursos que aportavam nas empresas de 
MARCOS VALÉRIO, eles eram em grande parte repassados para a cúpula do Governo Federal 
e do Partido dos Trabalhadores para que fossem utilizados, dentre outros fins, para angariar 
ilicitamente o apoio de outros partidos políticos para formar a base de sustentação no 
28 ANEXO 17 - Disponível em: <http://wmww1.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional- 
senado.shtml>. 

29 ANEXO 18 - Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/eleicoes/congresso nacional- 
camara dos deputados.shtml>. 

30 ANEXO 19 - Disponível em: <http://www.pragmatismopolitico.com.br/2011/02/congresso-toma-posse-com- 


formacao.html>. 
31 ANEXO 20. 
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Congresso Nacional. Nesse sentido, foram oferecidas e, posteriormente, pagas vultosas 
quantias a diversos parlamentares federais, de legendas como Partido Progressista (PP), 
Partido Liberal (PL), Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB). 

LULA”? mantinha relação estreita e de confiança com vários condenados no 
esquema do “Mensalão”: (a) JOSÉ DIRCEU, condenado por corrupção ativa, era Ministro de 
Estado pessoalmente escolhido por LULA como seu verdadeiro "braço direito”, o segundo no 
comando do país, o qual agia sob direção do primeiro; (b) DELÚBIO SOARES, condenado por 
corrupção ativa, era tesoureiro do PT durante a campanha e início do mandato presidencial 
de LULA; (c) HENRIQUE PIZZOLATO, condenado por corrupção passiva, peculato e lavagem 
de dinheiro, participou da administração de recursos da campanha presidencial de LULA em 
2002; (d) JOSÉ GENOÍNO, condenado por corrupção ativa, era Presidente Nacional do PT, 
tendo sucedido JOSÉ DIRCEU, logo no início do mandato presidencial de LULA; (e) JOÃO 
PAULO CUNHA, condenado por corrupção passiva e peculato, era filiado ao PT e integrou a 
coordenação da campanha presidencial de LULA em 2002, após o que foi eleito Presidente 
da Câmara dos Deputados, em 2003. SILVIO PEREIRA, após denunciado, teve seu processo 
suspenso e, após cumpridas condições, extinto sem o julgamento do mérito da acusação que 
pesava contra ele. 

Além desses, há outras pessoas que tinham relação próxima com LULA no 
contexto da negociação de apoio político que se instalou em favor do governo do próprio 
LULA: (f) os Deputados Federais JOSÉ JANENE (falecido), PEDRO CORRÊA, e PEDRO HENRY 
(os dois últimos condenados por corrupção passiva), eram dirigentes do PP que, até o 
segundo turno das eleições presidenciais de 2002, não apoiavam LULA, mas passaram a 
apoiá-lo no início de seu mandato; (9) o Deputado Federal VALDEMAR COSTA NETO, 
condenado por corrupção passiva, era Presidente Nacional do PL e líder da bancada do 


32 Conforme consta do voto do Ministro Joaquim Barbosa nos autos da ação penal n.º 470, LULA confirmou que 
foi informado acerca da existência dos pagamentos ilícitos objeto da referida ação. Confira-se o seguinte 
trecho: “A testemunha também confirmou que participou de reunião em que o acusado ROBERTO JEFFERSON 
informou ao Presidente Lula sobre a existência dos pagamentos. Aliás, todos os interlocutores citados por 
ROBERTO JEFFERSON - Senhores Arlindo Chinaglia, Aldo Rebello, Walfrido dos Mares Guia, Miro Teixeira, Ciro 
Gomes e o próprio ex-Presidente da República — confirmaram que foram informados, por ROBERTO JEFFERSON, 
nos anos de 2003 e 2004, sobre a distribuição de dinheiro a parlamentares para que votassem a favor de 
projetos do interesse do Governo. Portanto, muito antes da decisão de ROBERTO JEFFERSON de delatar 
publicamente o esquema. [..] O Sr. Ministro Aldo Rebelo confirmou ter participado dessa reunião (fls. 61/62, 
Apenso 39): “o Deputado ROBERTO JEFFERSON, de alguma forma, revelou ao presidente que haveria algo 
parecido com o que depois ele nominou de Mensalão”, ou seja: “que haveria pagamento a parlamentares para 
que votassem a favor de projetos do governo”. Outros interlocutores confirmaram, como testemunhas nestes 
autos, que o réu ROBERTO JEFFERSON já havia comentado sobre o pagamento de “mesada” aos Deputados, 
pelo Partido dos Trabalhadores. O Sr. José Múcio Monteiro disse que, entre o final de 2003 e janeiro de 2004 (fls. 
26 do Apenso 39), foi “procurado pelo senhor DELÚBIO, porque este queria me conhecer e também para que eu 
o colocasse em contato com o Presidente do PTB, Deputado ROBERTO JEFFERSON” (fls. 93 do Ap. 39). 
Confirmou, também, ter acompanhado o réu ROBERTO JEFFERSON numa audiência com o então Ministro Miro 
Teixeira, em 2004, na qual o réu "conversou com o Ministro sobre a necessidade de alertar o Presidente da 
República sobre a existência de mesada no âmbito da Câmara Federal” (fls. 93, Apenso 39). O Sr. Walfrido dos 
Mares Guia, então Ministro do Turismo pelo PTB, confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON o procurou no 
princípio de 2004 para “relatar algo grave” e que, num voo para Belo Horizonte, o mesmo réu lhe afirmou: “está 
havendo essa história de 'mensalão”. Afirmou que também esteve presente à reunião em que o réu ROBERTO 
JEFFERSON afirmou ao então Presidente Lula sobre o mensalão (fls. 65, Apenso 39). Também o Sr. ex-Presidente 
Luís Inácio Lula da Silva, ao prestar declarações escritas na condição de testemunha nestes autos (fls. 
38.629/38.644, vol. 179), confirmou que o réu ROBERTO JEFFERSON falou sobre o repasse de dinheiro a 
integrantes da base aliada, razão pela qual solicitou que os Srs. Aldo Rebelo e Arlindo Chinaglia apurassem os 
fatos.”. - ANEXOS 21 a 28. 
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partido na Câmara dos Deputados, sendo o dirigente máximo do partido que integrou a 
coligação que elegeu LULA Presidente da República; (h) o Deputado Federal ROBERTO 
JEFFERSON, condenado por corrupção passiva, era o Presidente Nacional do PTB; e (i) o 
Deputado Federal JOSÉ RODRIGUES BORBA, condenado por corrupção passiva, era o líder do 
PMDB na Câmara dos Deputados. 

No momento em que o “Mensalão” veio à tona, a reação de LULA não foi 
típica de quem foi traído pelo seu braço direito e pelos grandes líderes partidários que o 
apoiavam no comando do partido. Não buscou a apuração do que aconteceu nem revelou 
indignação com os crimes praticados. Pelo contrário, encampou uma campanha de proteção 
dos correligionários que praticaram crimes, bem como de negação e dissimulação da 
corrupção multimilionária que foi comprovada perante o Supremo Tribunal. 

Na arquitetura corrupta outrora atribuída apenas a JOSÉ DIRCEU, que 
deixou o Governo em 2005, LULA, enquanto ocupante do cargo de maior expressão dentro 
do Poder Executivo federal, adotou atos materiais para que ela perdurasse por muitos anos e 
se desenvolvesse em diferentes setores da Administração Pública Federal. Efetivamente, 
como se apurou, a corrupção sistêmica além de persistir, foi incrementada mesmo após a 
saída formal de JOSÉ DIRCEU do governo. Nesse cenário, vários dos agentes políticos 
envolvidos tinham acesso direto ao ex-Presidente da República, assim como, em consonância 
com o demonstrado a seguir, diversos executivos das empresas corruptoras eram próximos a 
LULA. 

As apurações empreendidas no âmbito da denominada “Operação Lava 
Jato” permitiram concluir que os crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, verificados no 
centro da Administração Pública Federal, não estiveram restritos ao que se identificou no 
“Mensalão”. De fato, os desvios de dinheiro público para comprar apoio parlamentar, 
financiar campanhas e enriquecer ilicitamente agentes públicos e políticos não estiveram 
restritos a um núcleo de empresas de publicidade e de bancos apontados na ação penal n.º 
470. Na verdade, avançaram sobre diversos outros segmentos públicos e privados, inclusive 
sobre a Petrobras, como se passa a expor. 

Na engrenagem ilícita revelada, os indicados para os altos cargos da 
República cumpriam o compromisso assumido com seus padrinhos, políticos e partidos, de 
“prestar favores” a particulares no exercício de suas funções públicas e, em contrapartida, 
obtinham dos “favorecidos” — não raro, grandes empresas e empreiteiras contratadas pelo 
Estado — o repasse de centenas de milhões de reais em vantagens indevidas”. 

Essa articulação, a seguir descrita e que foi iniciada logo no começo de 
2003, mostrou-se eficiente na obtenção do apoio dentro da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal?” *. Na Câmara dos Deputados, LULA passou a contar não só com o apoio 
de seu partido, o Partido dos Trabalhadores, mas também da terceira e quinta maiores 
bancadas da Casa, formadas pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro e o Partido 
Progressista”. 


33 ANEXO 29 -Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016. 

34 ANEXO 30 - Com a distribuição de cargos realizada pela Casa Civil, comandada por JOSÉ DIRCEU, em maio 
daquele ano, já se registrava que o número de Deputados Federais dos partidos da base de apoio ao Governo 
de LULA chegava a 325, um número muito maior aos 254 que originalmente tinham-lhe conferido apoio. 
Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1505200302.htm>. 

35 ANEXO 31 - No final de 2003, dos 15 partidos representados na Câmara dos Deputados, 11 apoiavam LULA. 
Esse grupo reunia 376 Deputados Federais, ou cerca de 73% da Casa. Em relação à base parlamentar no início 
da legislatura, o Governo incorporou o apoio, dentre outros, do PMDB e do PP, que reuniam mais de 120 
Deputados Federais. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ut96U56811.shtml>. 

36 ANEXO 31 - Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u56811.shtml>. 
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Foi nesse contexto de “aquisição” de um criminoso apoio político, conforme 
será melhor explicitado a seguir, que LULA deu aval para que importantes Diretores da 
Petrobras fossem nomeados para atender aos interesses de arrecadação de propinas 
em favor dele próprio e de outros integrantes do PT, PP e PMDB, de modo que esses 
agentes públicos, tão logo postos nos cargos de direção da Estatal, passaram a ali atuar 
como instrumentos para a consecução dos interesses dos envolvidos no esquema delituoso. 

Além de LULA, o esquema abarcou a corrupção de outros funcionários 
públicos de elevado status na Administração Pública, como dito, a exemplo do ex-Ministro da 
Fazenda e ex-Deputado Federal ANTONIO PALOCCI, o qual, no exercício do cargo de 
Deputado Federal e na condição de integrante da cúpula do Partido dos Trabalhadores, 
atuou na arrecadação e gerenciamento da propina recebida em favor do referido Partido. 

A proeminência de ANTONIO PALOCCI na articulação para manutenção do 
esquema criminoso foi ainda robustecida pela relação bastante próxima que ANTONIO 
PALOCCI desenvolveu com os grandes empresários desde o período em que exerceu o cargo 
de Ministro da Fazenda, entre os anos de 2003 e 2006”. Inquestionavelmente, a relação 
próxima existente entre ANTONIO PALOCCI e os grandes empresários tornava ainda mais 
fácil e eficiente a manutenção do esquema criminoso para ambas as partes, ou seja, tanto 
para os empresários — que poderiam ter um canal melhor de acesso à alta Administração 
Federal — quanto para os agentes políticos corrompidos — que continuariam a receber as 
vantagens econômicas de forma ilícita. Ademais, mesmo quando formalmente afastado do 
governo em razão de escândalos envolvendo o seu nome, ANTONIO PALOCCI permaneceu 
atuando nos bastidores juntamente com LULA*. 


111.1 —- Formação da base aliada mediante a distribuição de cargos públicos 


A engrenagem criminosa engendrada com triplo objetivo — obter e manter 
a governabilidade corrompida, enriquecer ilicitamente seus participantes e financiar a 
permanência no poder — foi comandada por LULA que coordenou, por meio de dinheiro 
público desviado, embutido em elevados lucros ilegais por parte de empresários corruptores, 
o concurso de vontades de agentes integrantes de 4 núcleos principais do esquema que se 
instalou na Petrobras, como será a seguir minudenciado: empresarial, dos funcionários 
públicos, político e dos operadores financeiros. 

De fato, o ex-Presidente da República foi o maior responsável pela 
consolidação, desenvolvimento e operação do grande esquema de corrupção revelado na 
Operação Lava Jato, tendo sobre ele domínio de realização e interrupção. 

Não apenas determinou sua efetivação, que beneficiava seu Governo e 
permitia a obtenção de vantagens ilícitas, mas também poderia ter interrompido esse grande 
esquema criminoso na sua origem ou ao longo de sua realização. Ademais, LULA beneficiou- 
se na seara política, uma vez que, permitindo que fossem desviados bilhões de reais em 
propinas, para o PT e para os demais partidos de sua base aliada, notadamente PP e PMDB, 
tornou-se: (a) politicamente forte, o bastante para ver a ampliação e a continuidade da base 
aliada no poder federal; (b) economicamente forte, o suficiente para obter vitórias em 
eleições seguintes, beneficiando ainda campanhas eleitorais de outros candidatos de sua 
agremiação. Não se tratava de um projeto político lícito, mas sim, da conquista, ampliação e 
manutenção do poder, mediante estratagemas criminosos. Parte do ganho ilícito era 
apropriada e parte destinada à manutenção da estrutura de poder, travestida de apoio 


37 ANEXO 32 - Termo de Colaboração complementar de DELCIDIO DO AMARAL, colhido em 11/10/216. 
38 ANEXO 32. 
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político. Além de comandar essa estrutura, LULA auferiu diretamente vantagens financeiras, 
conforme já demonstrado nas ações penais nº 5046512-94.2016.4.04.7000, 5063130- 
17.2016.404.7000 e 5021365-32.2017.404.700. 

O esquema criminoso, por meio do qual foram desviados recursos da 
Petrobras, envolveu, primordialmente, a atuação de LULA. Pelo menos entre 2003 e 2010, na 
condição de Presidente da República, e depois na condição de líder partidário com influência 
no governo vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam sido 
assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados no 
tempo, ele agiu para que RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA fossem nomeados 
e mantidos em altos cargos da Estatal. Isso foi feito com o intuito de que tais funcionários 
permanecessem comprometidos com a arrecadação de vantagens indevidas decorrentes de 
contratos entre a Petrobras e empreiteiras, como a ODEBRECHT, as quais lhe seriam 
direcionadas, direta e indiretamente, quer na forma de dinheiro, quer na forma de benefícios 
decorrentes do emprego do dinheiro (em função da governabilidade ou de um projeto de 
poder partidário). Nesse contexto, a expansão de novos e grandiosos projetos de 
infraestrutura, incluindo a reforma e a construção de refinarias, de plataformas e sondas, 
criou um cenário propício para o desenvolvimento de práticas corruptas. 

Antes de adentrar na descrição da atuação corrupta de LULA na Petrobras, 
seja por intermédio dos diretores da estatal, PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, 
cabe narrar os compromissos escusos que foram pactuados entre LULA, JOSÉ DIRCEU e os 
demais articuladores do Governo para que tais agentes públicos fossem nomeados para 
Diretorias estratégicas da Petrobras. 

Efetivamente, LULA incumbiu JOSÉ DIRCEU, seu longa manus nas 
articulações políticas e Ministro-Chefe da Casa Civil, de executar sob seu comando a 
estruturação do governo e de sua base aliada por meio da distribuição de cargos públicos, 
no que foi auxiliado por SÍLVIO PEREIRA, MARCELO SERENO e FERNANDO MOURA, os quais 
ficaram incumbidos de consolidar uma grande planilha de controle na qual constavam os 
cargos da administração federal para loteamento, entre o partido do Governo e os partidos 
da base aliada, bem como os nomes dos indicados e os respectivos “padrinhos” responsáveis 
pelas indicações. 

Com efeito, JOSÉ DIRCEU recebeu de LULA amplos poderes para 
negociação dos cargos e estruturação do governo, sendo que nos casos em que havia 
consenso sobre as nomeações, ou seja, não havia maiores disputas, o primeiro possuía 
autonomia para decidir. 

Entretanto, nos cargos mais estratégicos ou em relação aos quais havia 
múltiplas indicações ou pretensões em jogo”, LULA era chamado a decidir“. As diretorias 
da Petrobras atendiam ambos os critérios que suscitavam a intervenção de LULA: eram 
estratégicas e disputadas. De fato, o orçamento de algumas Diretorias da Petrobras, como a 
de Abastecimento, era maior do que o de muitos Ministérios do Governo. 

LULA e JOSÉ DIRCEU começaram a distribuir Diretorias da Petrobras de 
forma a conquistar o apoio de grandes bancadas na Câmara dos Deputados, e também 
contemplar os interesses arrecadatórios e escusos do próprio Partido dos Trabalhadores. Para 


39 LULA enfrentou dificuldades nesse processo, pois boa parte dos cargos públicos nos Estados, comumente 
utilizados como moeda de troca com os partidos da base governamental, foram distribuídos para sindicalistas 
e pessoas vinculadas ao PT, os quais apoiaram LULA durante a campanha (Termo de declarações prestado por 
PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29) 

40 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 
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tal finalidade foram nomeados, no início do governo LULA, os Diretores de Serviços, 
Internacional e de Abastecimento. 

Como será descrito a seguir, em um primeiro momento, as Diretorias de 
Serviços e Internacional passaram a atender os interesses escusos do Partido dos 
Trabalhadores e, a Diretoria de Abastecimento, a atender os do Partido Progressista. 
Passados alguns anos, contudo, tendo sido diversos integrantes do PT envolvidos 
diretamente nas investigações do “Mensalão”, LULA viu a necessidade de buscar maior apoio 
do PMDB para se livrar das implicações do esquema criminoso. Para tanto, as arrecadações 
de propinas da Diretoria Internacional passaram a ser divididas com o PMDB, e aquelas 
oriundas da Diretoria de Abastecimento passaram a ser divididas entre PP e PMDB, 
permanecendo as da Diretoria de Serviços para o PT. 

Eis como transcorreram os processos políticos capitaneados por LULA que 
culminaram na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e NESTOR CERVERÓ 
para as Diretorias de Abastecimento, de Serviços e Internacional da Estatal. 


[1.1.1 — A nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento da 
Petrobras 


Uma das principais bancadas partidárias cuja aliança foi negociada com o 
Partido dos Trabalhadores foi a do Partido Progressista que contava, após a eleição de 2002, 
com 43 Deputados Federais. Os laços entre PT e PP foram atados logo no início do Governo 
LULA. Após a bancada do PP decidir que se aliaria ao Governo, o que ocorreu em meados de 
fevereiro de 2003“, PEDRO CORRÊA, na condição de Presidente do Partido, PEDRO HENRY, 
enquanto líder da bancada, e JOSÉ JANENE, Secretário da agremiação, foram incumbidos de 
representar o partido nas negociações com o PT. 

O primeiro contato para o início das tratativas entre os partidos se deu com 
JOSÉ GENOÍNO, Presidente do PT, o qual agendou uma reunião com SÍLVIO PEREIRA e 
MARCELO SERENO, assessores do Ministro-Chefe da Casa Civil, JOSÉ DIRCEU. Iniciada a 
reunião os representantes do PP disseram que o partido tinha interesse em obter cargos 
estratégicos em diversos Órgãos e Estatais, a exemplo da TBG (Gasoduto Brasil-Bolivia), IRB, 
FURNAS, Ministérios, ANVISA, Secretarias Nacionais dos Ministérios e Fundos de Pensão”. 
Logo em seguida, considerando as dificuldades inerentes à acomodação dos interesses do PP 
pelo PT, os representantes de ambos os partidos começaram a realizar diversas reuniões 
periódicas, nas terças, quartas e sextas, com o então Ministro-Chefe da Casa Civil JOSÉ 
DIRCEU. 

Algumas das pretensões do PP foram atendidas. Especificamente no que se 
refere aos fatos objetos da presente acusação, foi acatada por LULA e JOSÉ DIRCEU a 
indicação de PAULO ROBERTO COSTA” para o cargo de Diretor-Superintendente da 
TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA BRASIL S/A — TBG“, uma subsidiária da 
Petrobras. O PP também foi contemplado com a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, 


41 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

42 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

43 ANEXO 33 - Relatório de Informação nº 175/2016. 

44 “Em operação desde 1999, a TBG é pioneira no transporte de gás natural em grandes volumes no Brasil. A 
Companhia é proprietária e operadora do Gasoduto Bolívia-Brasil, em solo brasileiro, com capacidade de 
entrega de até 30,08 milhões de metros cúbicos de gás natural por dia”. Disponível em: 
<http://www tbg.com.br/pt br/a-tbg/perfil/quem-somos.htm>. 
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tendo sido ajustado que o então Diretor ROGÉRIO MANSO permaneceria no cargo, mas 
passaria a atender ao PP repassando-lhe recursos ilícitos”. 

ROGÉRIO MANSO, contudo, não concordou em utilizar o seu cargo para 
obter recursos ilícitos das empresas contratadas pela Petrobras em favor do PP. Na primeira 
reunião que houve com JOSÉ JANENE, PEDRO CORREA e PEDRO HENRY, integrantes do PP, 
ROGÉRIO MANSO mencionou que apenas deveria prestar satisfações a JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, então Presidente da Petrobras*º. 

Descontentes com essa resposta, os membros do PP voltaram a se reunir 
com JOSÉ DIRCEU, o qual disse que conversaria com ROGÉRIO MANSO novamente, 
explicando-lhe como este deveria proceder. Ocorre que, mesmo depois dessa conversa, 
quando estiveram novamente com ROGÉRIO MANSO, os integrantes do PP ouviram dele 
que, não obstante a explicação de JOSÉ DIRCEU, ele não contribuiria com o partido”. 

Foi então que os integrantes do PP passaram a pensar em um outro nome 
para a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, tendo sido aventado o nome de PAULO 
ROBERTO COSTA. Este último, que ainda em 2003 havia sido nomeado ao cargo de 
superintendente da TBG, estava “arrecadando” propinas, para o PP, de empresas que eram 
contratadas por essa Estatal, cerca de R$ 200 mil por mês — isso em um cenário de queda do 
orçamento da TBG. 

Assim, para melhor conhecer PAULO ROBERTO COSTA, reuniram-se PEDRO 
CORRÊA e JOSÉ JANENE com ele em 2003%, em um restaurante no aeroporto Santos 
Dumont, Rio de Janeiro. Nessa ocasião, os membros do PP falaram que cogitavam nomear 
PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento, caso ele se comprometesse a 
atender as demandas do partido. PAULO ROBERTO COSTA mencionou saber como as “coisas 
funcionavam”, ou seja, que no exercício do cargo ele deveria arrecadar vantagens indevidas 
junto aos empresários e repassar uma parcela para o PP. Ajustados esses compromissos, o PP 
levou o pleito de nomeação a JOSÉ DIRCEU”. 

Se a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a TBG se deu sem maiores 
discussões, tendo sido aprovada pelo próprio JOSÉ DIRCEU”, a nomeação daquele para a 
Diretoria de Abastecimento da Petrobras foi bem mais demorada e veio a envolver a atuação 
direta de LULA. Após a indicação do nome de PAULO ROBERTO COSTA pelo PP se passaram 
6 meses até que o Governo possibilitasse sua nomeação. 

Devido à demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, que também 
envolvia pleitos não atendidos de outros partidos que estavam se dispondo a integrar a base 
aliada (PTB e PV), tais partidos obstruíram a pauta da Câmara dos Deputados por cerca de 3 
meses. Tal circunstância é corroborada por notícias jornalísticas da época”, das quais se 
depreende que efetivamente a pauta da Câmara dos Deputados esteve trancada no primeiro 
semestre de 2004, por manobra da oposição que ganhou apoio de três partidos da base — 
PP, PTBe PV. 


45 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 29. 

46 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 — ANEXO 29. 

47 Segundo PEDRO CORRÊA, que esteve presente na reunião, ROGÉRIO MANSO teria dito: “entendi a ordem do 
Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não fui nomeado para este cargo para cumpri-la” (Termo de declarações prestado 
por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016) - ANEXO 29. 

48 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

49 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

50 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO29. 

51 ANEXO 34 - Disponível em: <http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2004-04-15/oposicao-obstrui- 
votacao-de-mps-que-trancam-pauta-da-camara>. 
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Houve, assim, uma nova reunião entre PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY e 
JOSÉ JANENE, com o então Ministro JOSÉ DIRCEU, ocasião na qual este confidenciou para os 
representantes do PP que já tinha feito de tudo que podia, dentro do governo, para cumprir 
a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA, de sorte que a solução dependeria da 
atuação direta de LULA*?*. 

Foi então agendada uma reunião com LULA em seu gabinete presidencial, 
na qual se fizeram presentes PEDRO CORRÊA, PEDRO HENRY, JOSE JANENE, ALDO REBELO, 
JOSÉ DIRCEU e o Presidente da Petrobras, JOSÉ EDUARDO DUTRA. Nessa reunião LULA 
indagou a JOSÉ EDUARDO DUTRA acerca dos motivos para a demora na nomeação de 
PAULO ROBERTO COSTA, sendo que o Presidente da Petrobras mencionou que essa seria 
uma decisão do Conselho de Administração da Estatal. Foi então que LULA disse para JOSÉ 
EDUARDO DUTRA repassar ao Conselho de Administração da Petrobras o recado de que se 
PAULO ROBERTO COSTA não fosse nomeado em uma semana, LULA demitiria e trocaria 
todos os Conselheiros da Petrobras. JOSÉ EDUARDO DUTRA argumentou na ocasião que não 
era da tradição da Petrobras a troca injustificada de Diretores, ao que LULA retorquiu que “se 
fosse pensar em tradição, nem DUTRA era Presidente da Petrobras, nem ele era Presidente da 
República". 

A determinação de LULA na referida reunião surtiu os efeitos desejados. A 
nomeação de PAULO ROBERTO COSTA veio a se concretizar em 14/05/2004%. A partir de 
então, e até 29/04/2012, ele ocupou a Diretoria de Abastecimento da Petrobras. 

Por determinação direta e indireta de LULA, ao conferir o cargo ao PP em 
troca de apoio político, a fim de que este pudesse arrecadar propina usada para 
enriquecimento ilícito e financiamento eleitoral, PAULO ROBERTO COSTA, desde sua 
nomeação, atendeu os interesses de arrecadação de vantagens ilícitas em favor de 
partidos da base aliada do Governo, notadamente do PP. Dias depois da nomeação de 
PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, e de outras pessoas 
indicadas pelo PTB e PV, a pauta da Câmara dos Deputados foi desobstruída** e começaram 
a ser vertidos recursos da Petrobras para o PP. 

Em contrapartida às nomeações de agentes públicos efetuadas por LULA a 
partir das indicações do PP, com destaque para PAULO ROBERTO COSTA, toda a bancada do 
PP no Congresso apoiava amplamente a aprovação de projetos de lei, medidas provisórias e 
assuntos de interesse do Governo, sendo que para tanto seguiam as orientações dos líderes 
do Governo no Senado e na Câmara dos Deputados. Tais orientações incluíam, até mesmo, 
movimentos de retirada ou manutenção de parlamentares do plenário, de modo a garantir a 
existência ou a inexistência de quórum para votação de projetos de lei. Além disso, a 
bancada do PP buscava impedir a criação ou instalação de Comissões Parlamentares de 
Inquérito (CPIs) ou de Comissões Especiais que tivessem por objetivo investigar assuntos do 
Governo, ou então, quando instaladas, buscavam impedir a convocação de agentes 
vinculados e comprometidos com o Governo. 


52 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

53 Termo de Depoimento de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal n.º 5045241-84.2015.4.04.7000 (ANEXO 
35): “Eu fui indicado para assumir a diretoria de abastecimento em 2004 pelo PP e, como já falado, eu vou 
repetir aqui, não há ninguém que assumisse qualquer diretoria da Petrobras ou Eletrobrás, ou o quer que seja, 
nos últimos, talvez nas últimas décadas, se não tivesse apoio político, então todos os diretores da Petrobras, 
todos os presidentes da Petrobras assumiram com apoio político”, 

54 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

55 Comprovante de nomeação de PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 36. 

56 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 
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O controle de todo esquema criminoso por LULA ficou muito claro quando, 
em 2006, antes das eleições, PEDRO CORRÊA e JOSÉ JANENE foram apresentar para LULA 
reivindicações de novos cargos e valores que seriam usados em benefício de campanhas 
políticas. Na ocasião, LULA negou os pleitos com a seguinte assertiva: "Vocês têm uma 
diretoria muito importante, estão muito bem atendidos financeiramente. Paulinho [PAULO 
ROBERTO COSTA, Diretor de Abastecimento da Petrobras] tem me dito”. LULA disse ainda que 
“Paulinho tinha deixado o partido muito bem abastecido, com dinheiro para fazer a eleição de 
todos os deputados”. Dessa forma, LULA revelou de forma explícita para PEDRO CORRÊA que 
tinha o comando da dinâmica criminosa instalada na Petrobras e dela se beneficiava 
diretamente”. 

Em troca da indicação e manutenção de PAULO ROBERTO COSTA na 
Diretoria de Abastecimento da Petrobras, o PP e seus integrantes receberam diretamente ou 
por intermédio de operadores financeiros o percentual de, ao menos, 1% de todos os 
contratos firmados pela Estatal com o concurso da Diretoria de Abastecimento, como será 
também exposto no item 1I1.3.1 a seguir. 

Conforme dito acima, ao menos outras duas importantes Diretorias da 
Petrobras tiveram seus dirigentes nomeados segundo a lógica exposta, em que cargos 
estratégicos tinham a palavra final de LULA, que decidia com o apoio de JOSÉ DIRCEU e do 
Partido dos Trabalhadores: a Diretoria Internacional e a Diretoria de Serviços. Enfatize-se que 
a nomeação para essas Diretorias aconteceu dentro do mesmo sistema, mediante o 
compromisso de arrecadação de propinas para campanhas eleitorais e enriquecimento 
pessoal de agentes públicos e políticos. Particularmente no que se refere a essas Diretorias, 
as nomeações não visaram inicialmente a conquistar o apoio de outros partidos, mas, sim, 
desviar recursos para o próprio Partido dos Trabalhadores, a fim de favorecer a sua 
perpetuação no poder, mediante financiamento ilícito, regado a propina, de campanhas 
eleitorais em diferentes níveis do governo, e de enriquecer de modo espúrio os envolvidos. 


[1.1.2 — A nomeação de RENATO DUQUE para a Diretoria de Serviços da Petrobras 


Consoante já exposto, JOSÉ DIRCEU foi incumbido por LULA de coordenar 
o processo de distribuição de cargos do Governo Federal, tarefa em que contou com o 
auxílio de SÍLVIO PEREIRA. Este, por sua vez, para organizar o processo e submetê-lo à 
aprovação de JOSÉ DIRCEU e LULA, ficou responsável por consolidar, em um sistema de 
controle, os cargos disponíveis para distribuição pelo Governo, os nomes indicados para 
preenchê-los e os respectivos “padrinhos” responsáveis pelas indicações. SÍLVIO PEREIRA 
também se encarregou de entrevistar pretendentes para os cargos. Nessas tarefas, SÍLVIO 
PEREIRA contou com o auxílio de FERNANDO MOURA. 

Foi nesse contexto que LICÍNIO DE OLIVEIRA MACHADO FILHO, sócio da 
empreiteira ETESCO, pediu a FERNANDO MOURA que apresentasse RENATO DUQUE a SÍLVIO 
PEREIRA, pois ele teria interesse em assumir a Diretoria de Serviços da Petrobras”. A pré- 
indicação foi aceita, de modo que foi agendada uma reunião em São Paulo entre SÍLVIO 


57 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

58 Termo de Interrogatório de MILTON PASCOWITCH na ação penal n.º 5045241-84.2015.4.04.7000 (ANEXO 
37): "O meu conhecimento acho que é o mesmo de todo mundo, dito até pelo próprio Fernando, o José Dirceu 
foi indicado ao Fernando pelo Licínio Machado, que é um dos acionistas da Construtora Etesco, por ser o Renato 
Duque uma pessoa que ele tinha relacionamento anterior na Petrobras. Esse nome, o currículo do Renato Duque 
foi apresentado ao Silvinho que levou lá ao ministro José Dirceu e passou pelos critérios de aprovação lá, de 
nomeação dos diretores da Petrobras”. 
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PEREIRA, LICÍNIO e RENATO DUQUE”, Nessa reunião, RENATO DUQUE se comprometeu a, 
sendo nomeado como Diretor de Serviços da Petrobras, zelar pelos interesses do PT e de 
seus integrantes, notadamente mediante a arrecadação de propinas de empresas e 
empreiteiras contratadas pela Petrobras, em decorrência de licitações e contratos que seriam 
celebrados sob sua coordenação. 

Esse compromisso assumido por RENATO DUQUE era uma exigência da 
cúpula do Partido dos Trabalhadores e do Governo Federal, especificamente de LULA e de 
DIRCEU, embora ele tenha sido intermediado por SÍLVIO PEREIRA, que agiu como “longa 
manus” dos dois. Satisfeito com tal compromisso, SÍLVIO PEREIRA levou a indicação de 
RENATO DUQUE para LULA e JOSÉ DIRCEU, os quais, anuindo com a escolha efetivada 
segundo suas diretrizes e critérios, providenciaram que ela fosse concretizada. 

Se a escolha e nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como 
Presidente da Petrobras, em 02/01/2003, foi, formal e materialmente, um ato de LULA”, as 


nomeações dos demais diretores da Petrobras, particularmente de PAULO ROBERTO COSTA, 
NESTOR CERVERÓ e RENATO DUQUE, decorreram de determinações materiais de LULA que 
foram referendadas pelo Conselho de Administração da Estatal, órgão formalmente 
incumbido dos atos.“ 

Com efeito, conforme reconhecido por LULA durante seu interrogatório 
policial, a escolha de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA para a presidência da Petrobras foi 
uma escolha pessoal sua. LULA também admitiu nessa oportunidade que foi sua a escolha 
dos nomes dos demais diretores, os quais foram encaminhados ao Conselho de 
Administração da Petrobras para aprovação”. 

Assim, depois de ter-se comprometido a angariar propinas para o PT“, 
tendo sido o seu nome encaminhado por LULA para o Conselho de Administração da 
Petrobras, RENATO DUQUE foi nomeado Diretor de Serviços da Estatal em 01/02/2008, 
cargo no qual permaneceu até 27/04/2012. Tão logo nomeado Diretor de Serviços da 
Petrobras, RENATO DUQUE convidou PEDRO BARUSCO para ocupar a importante Gerência 
de Engenharia da Estatal. Assim, conforme revelado pelo próprio PEDRO BARUSCO*? e 
detalhadamente narrado nas ações penais nº 5012331-04.2015.404.7000, 5045241- 
84.2015.404.7000,  5036528-23.2015.404.7000,  5036518-76.2015.404.7000, 5051379- 
67.2015.404.7000 e 5013405-59.2016.404.7000, PEDRO BARUSCO foi Gerente de 
Engenharia da Petrobras entre 21/02/2003 e 10/03/2008 e se tornou o braço direito de 


59 ANEXO 38 - Termo de colaboração 2 de FERNANDO MOURA. 

60 ANEXO 39 - Ato de nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA como Presidente da Petrobras. 

61 ANEXO 40- O Estatuto Social da Petrobras assim dispõe em seu artigo 19. 

62 ANEXO 41 - Ofício JURIDICO/GG-AT/DP — 4016/2016. 

63 ANEXO 42 - Interrogatório Policial de LULA: “/...] Delegado da Polícia Federal: Era o senhor que indicava os 
presidentes da Petrobras? Declarante: Os presidentes da... Delegado da Polícia Federal: Os diretores da 
Petrobras e o presidente? Declarante: O presidente da Petrobras foi escolha pessoal minha, o Gabrielli, e primeiro 
foi o José Eduardo Dutra, escolha pessoal minha. Não teve interferência política, era minha. Delegado da 
Polícia Federal: Certo. E os diretores? Declarante: Os diretores, eu acabei de dizer pra você. Delegado da Polícia 
Federal: Sim, por isso que eu perguntei ao senhor se a palavra final era sua. Declarante: A palavra de mandar 
para o conselho é minha. [...]" [g.n.] 

64 Conforme já reconhecido por esse Juízo na sentença condenatória proferida nos autos nº 5045241- 
84.2015.4.04.7000/PR. 

65 Conforme informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos nº 5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT3 
— ANEXOS 43 e 44): "/...] e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido nomeado 
Diretor de Serviços da Petrobras, convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, cargo ocupou 
até março de 2011 [...]” 

66 ANEXO 45. 
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RENATO DUQUE nos recebimentos de vantagens ilícitas de empreiteiras contratadas pela 
Estatal. 

LULA, aliás, conferia atenção aos assuntos da Petrobras. Veja-se que no dia 
17/01/2003”, depois da nomeação de JOSÉ EDUARDO DE BARROS DUTRA para a 
presidência da Petrobras (02/01/2003), mas antes da nomeação de RENATO DUQUE para a 
Diretoria de Serviços (01/02/2003), LULA reuniu-se pessoalmente com JOSÉ EDUARDO DE 
BARROS DUTRA. Tal encontro se deu em paralelo às tratativas de representantes do PT com 
RENATO DUQUE, para colher seu compromisso de zelar pelos interesses escusos do partido, 
nos mesmos moldes em que o Partido Progressista fez com PAULO ROBERTO COSTA. 

Assim, LULA comandou o processo de nomeação de RENATO DUQUE para 
a Diretoria de Serviços da Petrobras. Tal nomeação, que atendia aos anseios do Partido 
dos Trabalhadores, viabilizou que o referido Partido e seus integrantes recebessem 
propinas calculadas em percentuais aplicados sobre contratos de milhões de reais. Os 
valores eram pagos por empresas contratadas pela estatal a partir dos procedimentos 
licitatórios conduzidos pela Diretoria de Serviços”. 

De fato, em troca da indicação e manutenção de RENATO DUQUE na 
Diretoria de Serviços da Petrobras, o Partido dos Trabalhadores e seus integrantes 
receberam diretamente, ou por intermédio de operadores financeiros, um percentual que 
oscilou em torno de 1% e 2% de todos os contratos firmados pela estatal com o concurso da 
Diretoria de Serviços”. PEDRO BARUSCO, Gerente Executivo da Diretoria de Serviços, estimou 
o valor dos repasses em favor do Partido dos Trabalhadores em algo entre USD 150 e 200 
milhões”, apenas no tocante à sua Diretoria”. 


[1.1.3 — A nomeação de NESTOR CERVERÓ para a Diretoria Internacional da Petrobras 


A nomeação de NESTOR CERVERÓ para a Diretoria Internacional da 
Petrobras também visou a atender interesses de integrantes da bancada do Partido dos 
Trabalhadores e contou com o seu prévio compromisso em arrecadar propinas para o 
Partido a partir do exercício de suas funções na estatal. Assim, como as demais nomeações 


67 ANEXO 46 - Agenda de 17/01/2003 do então Presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 

68 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 28/03/2016 - ANEXO 47. 

69 O apoio do Partido dos Trabalhadores a RENATO DUQUE no cargo de Diretor de Serviços da Petrobras, 
atrelado ao pagamento de vantagens indevidas pelas empresas integrantes ou participantes do cartel que 
celebravam contratos com tal diretoria foi revelado por PAULO ROBERTO COSTA em seu interrogatório nos 
autos 5026212-82.2014.4.04.7000 (ANEXO 48) e posteriormente confirmado por PEDRO BARUSCO (Termo de 
colaboração nº 03 de PEDRO BARUSCO - ANEXOS 43 e 44) e por diversos empresários e operadores que 
celebrara acordos de colaboração com o MPF. Nesse sentido, oportuno citar os seguintes termos de 
colaboração: a) nº 02 e 07 de AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO - ANEXOS 49 e 50; b) nº 03 de 
EDUARDO HERMELINO LEITE — ANEXO 51; c) nº 01 de MARIO FREDERICO DE MENDONÇA GOES - ANEXO 
52); d) nº 01 e 02 de ANTONIO PEDRO CAMPELLO DE SOUZA DIAS — ANEXOS 53 e 54; e) nº 1 de FLAVIO 
GOMES MACHADO FILHO — ANEXO 55; f) nº 1 de OTAVIO MARQUES DE AZEVEDO — ANEXO 56; g) nº 2 de 
PAULO ROBERTO DALMAZZO — ANEXO 57; h) nº 3 de ROGERIO NORA DE SA - ANEXO 58. Não bastasse isso, 
repasses específicos de valores indevidos a representantes do referido partido em virtude de contratos 
celebrados no âmbito da Diretoria de Serviços da Petrobras já foram analisados em outros processos criminais, 
onde, com base não apenas na prova oral mas também em documentos das operações, restaram 
absolutamente comprovados, conforme reconhecido em sentença condenatória [citam-se, nesse sentido, as 
sentenças proferidas nos autos 5012331-04.2015.4.04.7000 (evento 1203, SENTI - ANEXO 59) e 5045241- 
84.2015.4.04.7000 (evento 985, SENTI — ANEXO 60). 

70 Termos de Colaboração nº 2 e 3 de PEDRO BARUSCO. (ANEXOS 43 e 44) 

71 Termo de Colaboração nº 3 de PEDRO BARUSCO. (ANEXOS 43 e 44) 
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para cargos estratégicos e que gerenciavam grandes orçamentos, ela aconteceu sob o 
comando do ex-Presidente LULA. 

Com efeito, ainda antes de ter sido nomeado para a Diretoria Internacional, 
NESTOR CERVERÓ sabia que, com a eleição de LULA para a Presidência, ele estaria sendo 
cotado dentre os possíveis indicados a ocuparem uma Diretoria da Petrobras. Para que tal 
nomeação fosse concretizada, NESTOR CERVERÓ contou com o apoio de DELCÍDIO DO 
AMARAL”. 

Nos anos de 2000 e 2001, NESTOR CERVERÓ esteve subordinado a 
DELCÍDIO DO AMARAL ao tempo em que este foi Diretor de Gás e Energia da Petrobras. Em 
2001, contudo, DELCÍDIO DO AMARAL retirou-se da estatal, aproximou-se do Governador do 
Mato Grosso do Sul, ZECA DO PT, tornando-se seu Secretário de Infraestrutura. Logo em 
seguida, em 2002, DELCÍDIO lançou sua campanha eleitoral pelo PT e se elegeu Senador pelo 
Estado do MS. 

Assim, no início de 2003, quando estava sendo formada a nova Diretoria da 
Petrobras, DELCÍDIO DO AMARAL em conjunto com ZECA DO PT e com os demais 
integrantes da bancada desse partido no MS, indicam o nome de NESTOR CERVERÓ para o 
cargo de Diretor Internacional da Petrobras”. E, nesse âmbito, conforme informado por 
DELCÍDIO DO AMARAL, as indicações para a Diretoria da Petrobras, dada sua relevância, 
sempre passavam pela Presidência da República”. 

Desse modo, previamente comprometido a viabilizar a arrecadação de 
propinas para o PT e seus integrantes NESTOR CERVERÓ foi nomeado Diretor 
Internacional da Petrobras no dia 31/01/2003.” 

Assim, no início do ano de 2004, mediante a nomeação de PAULO ROBERTO 
COSTA, RENATO DUQUE e NESTOR CERVERÓ para as Diretorias de Abastecimento, Serviços e 
Internacional da Petrobras, respectivamente, e com o considerável incremento dos gastos da 
Companhia em grandes projetos e obras, estariam estabelecidas as condições na estatal para 
a consolidação de um cenário de macrocorrupção. 


[1.1.4 — A interferência do PMDB sobre as Diretorias de Abastecimento e Internacional da 
Petrobras 


Em maio de 2005, vieram a público os graves fatos ilícitos que envolviam o 
pagamento de propina a funcionário do alto escalão dos CORREIOS, assim como a agentes 
políticos que lhes davam sustentação, em troca de favorecimentos em licitações da empresa 
pública. As investigações sobre tais fatos, aprofundadas ainda em 2005 e início de 2006, 
revelaram o grande esquema criminoso que mais tarde se celebrizou com o nome 
“Mensalão”, como já referido. Segundo restou evidenciado, agentes políticos pertencentes 
aos partidos da chamada “base aliada” recebiam, de forma constante, recursos ilícitos, uma 
espécie de grande mesada, em troca da concessão de apoio aos projetos e interesses do 
Governo Federal. 

O desenvolvimento das investigações sobre esse grande esquema 
criminoso, que é uma parte do mesmo gigantesco esquema criminoso desvendado na 
Operação Lava Jato, resultou no oferecimento de acusações criminais em face de agentes 
políticos da cúpula do Governo Federal e do Partido dos Trabalhadores como JOSÉ DIRCEU, 


72. Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 61. 
73 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

74 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016 - ANEXO 63. 

75 ANEXO 64. 
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JOSÉ GENOÍNO e DELÚBIO SOARES, o que culminou na perda de apoio político pelo 
Governo LULA. Tal situação foi agravada diante do fato de que JOSÉ JANENE (PP), PEDRO 
CORRÊA (PP), PEDRO HENRY (PP), VALDEMAR COSTA NETO (PL) e ROBERTO JEFFERSON 
(PTB), parlamentares que dirigiam os partidos da base aliada que concedia apoio ao governo 
em troca de vantagens ilícitas, também foram implicados no esquema criminoso do 
Mensalão *”. 

Nesse contexto, LULA passou a buscar o apoio do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro para superar a crise política e de governabilidade que o afetava. Nada 
haveria a censurar nisso, não fosse o meio ilícito que foi adotado para tanto. No interesse de 
buscar o alinhamento do PMDB ao Governo, foi novamente utilizada como moeda de troca, 
pelo ex-Presidente da República, a (re)distribuição de cargos com vistas, sabidamente, à 
arrecadação de propinas. Uma das mais importantes pastas governamentais que foi 
“concedida” por LULA ao PMDB, em 2005, no intuito de buscar apoio para se ver livre da 
crise, foi o Ministério de Minas e Energia. 

Especificamente no que tange à Petrobras, para resolver a crise política que 
afetava seu governo e partido, decorrente do “Mensalão”, LULA também comandou 
ativamente o processo que resultou na “concessão”, total e parcial das Diretorias 
Internacional e de Abastecimento para o PMDB”. 

A concessão de tais Diretorias, cuja finalidade precípua era alavancar a 
captação de recursos ilícitos em favor de agentes políticos do PMDB, foi habilmente realizada 
por LULA em um contexto de fragilização dos antigos “padrinhos políticos” responsáveis 
pela indicação de PAULO ROBERTO COSTA e NESTOR CERVERÓ, respectivamente, o Partido 
Progressista e o Senador DELCÍDIO DO AMARAL com a Bancada do PT do Mato Grosso do 
Sul. 


Se o Partido Progressista se encontrava fragilizado pelo envolvimento de 
seus líderes no "Mensalão””, especialmente JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e PEDRO HENRY, 
o então Senador DELCIDIO DO AMARAL estava fragilizado no período, pois, eleito Presidente 
da CPI dos CORREIOS, não conseguiu conter os danos que dela decorreram para o Partido 
dos Trabalhadores. Nas palavras do próprio DELCIDIO DO AMARAL, ele “caiu em desgraça” 
perante o PT em virtude dos reflexos da CPI dos Correios no desenvolvimento das 


76 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

77 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 61. 

78 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "QUE quanto a mudança da base aliada após o Mensalão, tem a informar que no início o Governo do 
PT era mais fechado; QUE JOSÉ DIRCEU sempre defendeu que o PMDB integrasse de maneira mais forte no 
governo; QUE LULA inicialmente disse não, porém após o Mensalão reviu esse posicionamento, tendo o PMDB 
assumido cargos importantes após o Mensalão; [...] QUE quanto a substituição de NESTOR CERVERÓ do cargo 
da Diretoria Internacional da Petrobras recorda-se que após o Mensalão ele era sustentado no cargo pelo PMDB 
do Senado; QUE com a questão da CPMF o PMDB da Câmara exigiu participação na Diretoria Internacional, sob 
pena de não aprovação da CPMF;" — ANEXO 63. 

79. Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 
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investigações do “Mensalão”, o que resultou no apadrinhamento político de NESTOR 
CEVERÓ na Diretoria Internacional pelo PMDB**"82 


Também contribuiu para o apadrinhamento político de PAULO ROBERTO 
COSTA pelo PMDB, na Diretoria de Abastecimento da Petrobras, o fato de que ele próprio 
buscou esse apoio em 2006, pois, enquanto convalescia de uma grave doença, um dos 
gerentes a ele subordinado, ALAN KARDEC, tentou buscar apoio político para assumir a 
Diretoria de Abastecimento em seu lugar. Para reverter esse quadro e se manter no cargo, 
PAULO ROBERTO COSTA contou com o auxílio de FERNANDO SOARES e JORGE LUZ, 
operadores financeiros do PMDB, os quais gestionaram junto a integrantes da cúpula do 
PMDB no Senado para que PAULO ROBERTO COSTA fosse mantido no cargo” ®*®, 


Ainda nesse sentido, NESTOR CERVERÓ relatou que, aproximadamente em 
junho/julho de 2006, recebeu um convite de SERGIO MACHADO para um jantar em Brasília, 
em que seriam conversados assuntos relacionados a contribuições para o PMDB. Nessa 
ocasião, PAULO ROBERTO COSTA esteve presente pois o PMDB pretendia “apadrinhá-lo”. A 
ideia da aproximação teria partido de JORGE LUZ, operador financeiro, que achava que a 
Diretoria de Abastecimento e a Internacional seriam bons filões para a obtenção de recursos 
para financiar as campanhas de 2006”. 


Assim, com a anuência de LULA e o prévio comprometimento de PAULO 
ROBERTO COSTA em também auxiliar financeiramente o PMDB com vantagens ilícitas pagas 
por empresas contratadas pela Petrobras, esse Diretor passou a ser suportado no cargo 
mediante o apoio de três partidos: PP, PMDB e PT. 


80 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os 
seguintes trechos: “Quando sobreveio a crise do mensalão o depoente foi escolhido para ser o presidente da CPI. 
O depoente não foi escolhido por acaso, mas sim por que era iniciante e não conhecia o regimento, e poderia 
embaralhar as investigações. Só que as coisas viraram e foi feita uma investigação dura. Falou com o ex 
presidente LULA e disse que não colocaria panos quentes na investigação e no que teve como resposta “doa a 
quem doer”. Só que com isso, acabou se tornando um exilado político dentro do PT, ficou na “geladeira”. [...] 
QUE após o Mensalão vários diretores que tinham sido indicações de outros partidos passaram a ser sustentados 
pelo PMDB" — ANEXO 63. 

81 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 28/03/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "[...] QUE este movimento de entrada do PMDB nas Diretorias de Abastecimento e Internacional foi uma 
consequência do Mensalão, pois o PT estava fragilizado, assim como LULA; QUE em razão disso foi necessário 
trazer um Partido grande, para manter a governabilidade; QUE era um momento de muito instabilidade; QUE de 
certa forma isto se assemelha e era uma repetição do caso do Mensalão, ou seja, concedia-se uma diretoria para 
um Partido da base aliada para que o Governo tivesse apoio para aprovar determinadas matérias e pudesse 
governar [...] QUE LULA participou diretamente desta articulação para trazer o PMDB para a base aliada e, 
inclusive, para conceder-lhe tais Diretorias; QUE, inclusive, JOSÉ DIRCEU, no início do Governo de LULA e antes 
do Mensalão, achava que o PMDB deveria ser trazido ao Governo, o que poderia passar por tais "concessões"de 
diretorias; QUE, no entanto, neste momento, LULA acabou não aceitando o PMDB na sua base aliada; QUE, no 
entanto, conforme dito, após o Mensalão, LULA acabou cedendo e aceitando o PMDB no Governo [...]" — ANEXO 
47. 

82 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "QUE em função do Mensalão a questão da arrecadação pelas diretorias da Petrobras foi alterada; QUE 
DELCÍDIO DO AMARAL, em função de ter sido relator da CPI do Mensalão, ficou muito desgastado 
politicamente; QUE SILAS RONDEAU nomeado Ministro de Minas e Energias, procurou o depoente e informou 
que se pretendesse continuar na diretoria internacional passaria a ser o representante do PMDB na Petrobras” — 
ANEXO 62. 

83 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 

84 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 61. 

85 Termo de Colaboração nº 15 prestado por PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 65. 

86 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 
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[1.1.5 — A nomeação de JORGE ZELADA para a Diretoria Internacional da Petrobras 


Novamente, no segundo semestre de 2007, LULA lançou mão da entrega 
de Diretoria da Petrobras e da arrecadação de propinas por meio dela, para obter a 
aprovação de seus projetos políticos. 


Com efeito, em 2007, JORGE LUZ noticiou ao PMDB a ideia de que a 
Diretoria Internacional da Petrobras seria uma fonte de grandes quantias em propina. Nesse 
contexto, o PMDB da Câmara quis se tornar responsável pela indicação do Diretor 
Internacional e, por consequência, destinatário das propinas oriundas dos negócios dessa 
pasta estratégica da Petrobras”. Nesse período, de outro lado, LULA desejava manter a 
CPMF e buscava, para isso, apoio político. Assim, de forma a conquistar o apoio do PMDB da 
Câmara para tanto, LULA permitiu que eles indicassem um novo Diretor Internacional para a 
Petrobras? 


NESTOR CERVERÓ, vendo a movimentação que estava sendo feita para sua 
destituição da Diretoria Internacional, procurou junto a FERNANDO SOARES e JOSÉ CARLOS 
BUMLAI apoio junto ao PMDB para se manter no cargo. Tal partido, contudo, estava decidido 
a substituí-lo na Diretoria Internacional da estatal” *º. 


O primeiro nome sugerido para ocupar a Diretoria Internacional foi o de 
JOÃO AUGUSTO HENRIQUES, Ex-Diretor da BR DISTRIBUIDORA, o qual encontrou resistência 
dentro e fora da Petrobras, pois ele havia sido condenado pelo TCUº"??. Foi então indicado 
pelo PMDB da Câmara, mediante sugestão de JOÃO AUGUSTO HENRIQUES, o nome de 
JORGE ZELADA”, o qual, por interferência direta de LULA tornou-se, em 03/03/2008, 
Diretor Internacional da Estatal”. 


Não obstante NESTOR CERVERÓ tenha sido destituído da Diretoria 
Internacional da Petrobras, o fato de ter angariado nessa Diretoria vantagens ilícitas de 
grande valia para o Partido dos Trabalhadores foi reconhecido por LULA e demais 
integrantes da cúpula do Governo. Como forma de prestigiá-lo, foi concedida a ele a 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA”. 


87 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

88 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

89 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 — ANEXO 62. 

90 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 — ANEXO 61. 

91 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016 - ANEXO 62. 

92 ANEXOS 66 e 67. 

93 Termo de declarações prestado por DELCÍDIO DO AMARAL, em 31/08/2016, do qual se destacam os seguintes 
trechos: "[...] QUE com a questão da CPMF o PMDB da Câmara exigiu participação na Diretoria Internacional, 
sob pena de não aprovação da CPMF; QUE o nome pretendido era o de JOÃO HENRIQUES, que foi vetado por 
DILMA, tendo sido indicado então JORGE ZELADA; [...]" —- ANEXO 63. 

94 ANEXO 68. 

95 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "QUE o PMDB de minas da Câmara dos Deputados exigiu do Preside te LULA a Diretoria Internacional, 
caso contrário não voariam pela manutenção da CPMF, que chegou a ser mantida pela câmara; QUE essa 
bancada era composta por cerca de 50 deputados; QUE essa interlocução com o presidente LULA era feita de 
forma alternada pelos deputados da bancada; QUE foi informado disso pelo ministro LOBÃO, em reunião 
realizada em Buenos Aires; QUE isso ocorreu em janeiro de 2008; QUE foi informado por LOBAO que o 
PRESIDENTE LULA comunicou que teria que substituir o depoente; QUE o depoente informou do acordo existente 
para sua manutenção no cargo de Diretor da Área Internacional; QUE Lobão informou que o presidente LULA 
sabia desse acordo, mas a substituição teria que ocorrer; QUE foi efetivamente substituído em 03/03/2008, tendo 
sido nomeado, na mesma data, Diretor Financeiro da BR DISTRIBUIDORA. [...] QUE naquela tarde foi 
comunicado por DUTRA que seria o novo Diretor Financeiro da BR DISTRIVUIDORA; QUE na reunião LULA teria 
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Com efeito, o operador JOSÉ CARLOS BUMLAI inclusive confidenciou a 
FERNANDO SOARES que tinha conversado com LULA sobre o assunto, no Palácio do 
Planalto. Em tal ocasião, o ex-Presidente afirmou que não havia mais como manter NESTOR 
CERVERÓ na Diretoria Internacional. JOSÉ CARLOS BUMLAI disse, ainda, que, em decorrência 
da ajuda prestada por NESTOR CERVERÓ na contratação do Grupo SCHAHIN para a 
operação da Sonda Vitória 10.000, o que resultou em créditos de propinas que foram 
abatidos de dívidas do PT com tal empreiteira, NESTOR CERVERÓ seria indicado à 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA” ”. 


II1.2 — O cartel de empreiteiras e a atuação dos operadores financeiros 


Como visto, pois, pelo menos entre 2003 e 2010, na condição de Presidente 
da República, e depois na condição de líder partidário com influência no governo vinculado 
ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam sido assinados contratos e 
aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados no tempo, LULA agiu para que 
RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA, NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA fossem 
nomeados e mantidos, cada um a seu tempo, em altos cargos da estatal. Isso foi feito com o 
intuito de que tais funcionários permanecessem comprometidos com a arrecadação de 
vantagens indevidas decorrentes de contratos entre a Petrobras e empreiteiras, como a 
ODEBRECHT, as quais lhe seriam direcionadas, direta e indiretamente, quer na forma de 
dinheiro, quer na forma de benefícios decorrentes do emprego do dinheiro (em função da 
governabilidade ou de um projeto de poder partidário). Nesse contexto, a expansão de 
novos e grandiosos projetos de infraestrutura, incluindo a reforma e a construção de 
refinarias, criou um cenário propício para o desenvolvimento de práticas corruptas. 


Assim dominadas as Diretorias de Serviços, Internacional e de 
Abastecimento da Petrobras por agentes públicos comprometidos em arrecadar propinas em 
prol do Partido dos Trabalhadores, do Partido Progressista e, posteriormente, também do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro, iniciou-se o sistemático oferecimento, 
promessa e pagamento de vantagens indevidas a esses diretores RENATO DUQUE, NESTOR 
CERVERÓ (substituído, mais tarde, por JORGE ZELADA) e PAULO ROBERTO COSTA, bem como 
aos agentes políticos que os apoiavam, os quais aceitavam e recebiam tais valores em troca 
de garantir que os intentos do grupo criminoso fossem atingidos na estatal”. 


questionado sobre o destino de CERVERÓ; QUE DUTRA informou desse cargo vago, sendo que LULA informou 
que o cargo estaria disponível para o depoente, caso tivesse interesse; QUE foi informado que essa nomeação 
seria em retribuição ao fato de ter liquidado a dívida da SCHAIN através do contrato de operação da VITORIA 
10.000; QUE SANDRO TORDIN já havia dito ao depoente que sua atuação nessa operação seria um grande 
trunfo; QUE a nomeação foi aprovada pelo Conselho da Petrobras em pauta axilar; QUE pela manhã entrou a 
pauta da substituição na Diretoria Internacional e pela tarde de nomeação para Diretoria Financeira da BR 
DISTRIBUIDORA." — ANEXO 62. 

96 Termo de declarações prestado por FERNANDO ANTONIO FALCÃO SOARES, em 01/09/2016 - ANEXO 61. 

97 Parte dos ilícitos praticados em decorrência desse contrato foram objeto da ação penal de nº 5083838- 
59.2014.404.7000, julgada em 17/08/2015, conforme sentença penal condenatória anexa (ANEXO 69). 

98 Conforme consignado no Termo de Declarações nº 1 de AUGUSTO MENDONÇA [...] QUE um pouco antes da 
participação direta do declarante no “CLUBE”, durante o ano de 2004, esclarecendo que antes disso, a SETAL 
CONSTRUÇÕES já participava, mas por intermédio do sócio GABRIEL ABOUCHAR, o “CLUBE” estabeleceu uma 
relação com o Diretor de Engenharia da PETROBRÁS, RENATO DUQUE (Fase 3), para que as empresas 
convidadas para cada certame fossem as indicadas pelo “CLUBE”, de maneira que o resultado pudesse ser mais 
efetivo [...]” — ANEXO 70). 
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Efetivamente, a partir de 2003, com a assunção da Presidência da República 
por LULA e a nomeação, por sua vontade, de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e NESTOR CERVERÓ para cargos estratégicos na PETROBRAS, um cartel de 
empreiteiras, que antes existia de modo mais tímido”, ganhou forças e se estruturou melhor 
para defraudar certames na estatal. 


Ao longo da história desse cartel que atuou no mercado de obras da 
PETROBRAS sua composição variou. Em uma primeira fase, que perdurou até meados da 
década de 2000, o cartel das empreiteiras, batizado de “CLUBE”, era formado pelos seguintes 
grupos empresariais: 1) ODEBRECHT, 2) UTC, 3) CAMARGO CORREA, 4) TECHINT, 5) 
ANDRADE GUTIERREZ, 6) MENDES JÚNIOR, 7) PROMON, 8) MPE e 9) SETAL — SOG. 


Com vistas a que o cartel pudesse funcionar de forma mais eficiente 
possível, uma das medidas tomadas pelas empresas cartelizadas foi a de cooptar, mediante 
corrupção, funcionários de alto escalão da PETROBRAS que, por suas posições funcionais na 
estatal, tinham poder suficiente para zelar pelos interesses das cartelizadas. Para tanto, 
encontraram um ambiente propício para as promessas escusas. 


Efetivamente, como referido, PAULO ROBERTO COSTA ingressou na 
Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, em 14/05/2004, por meio de acerto entre LULA, 
JOSÉ DIRCEU e integrantes do PP, especialmente JOSÉ JANENE, PEDRO CORRÊA e PEDRO 
HENRY"?! Caso não honrasse o compromisso de arrecadar propinas, PAULO ROBERTO 


COSTA seria eventualmente destituído do cargo". 


Como os integrantes de partidos políticos definiam previamente com os 
funcionários públicos e, direta ou indiretamente, com as empreiteiras cartelizadas percentuais 
de propina que seria paga em razão dos contratos celebrados com a PETROBRAS, havia um 
quadro favorável ao oferecimento de vantagens indevidas aos empregados da estatal, 
indicados pelas agremiações partidárias. Efetivamente, os Diretores PAULO ROBERTO COSTA, 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e NESTOR CERVERÓ estavam plenamente motivados em 
arrecadar recursos ilícitos para os agentes políticos do PT e do PP que os tinham alçado ao 
poder, dentre os quais LULA, JOSÉ DIRCEU, PEDRO CORRÊA e JOSÉ JANENE. Nessa fase, por 
vezes, agentes públicos e políticos (como, PAULO ROBERTO COSTA e, no âmbito do PP, JOSÉ 
JANENE), reuniam-se com as empresas contratadas para alinhar e cobrar os percentuais de 
propina que seria paga em razão dos contratos da PETROBRAS“, 


Outro obstáculo superado pelo “CLUBE” relacionava-se ao fato de que nele 
não estavam contempladas algumas das grandes empreiteiras brasileiras. Por isso, mesmo 
com os ajustes entre si e mediante auxílio dos funcionários corrompidos da PETROBRAS, 


99 É possível afirmar que, embora com atuação mais acanhada, o cartel de empreiteiras que agia na Petrobras 
funcionava pelo menos desde 1990. Nesse sentido, destacam-se, em especial, o depoimento do colaborador 
AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO (Termo de Colaboração nº 01 - ANEXO 70) e a nota técnica nº 
38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, elaborada pelo CADE em relação ao cartel de empreiteiras que atuou na 
Petrobras (disponível em <http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/pesquisa/documento consulta externa.php? 
0a75blmSo- MSRVNIRnCDILCVWZwRgjoxjgTYk7rZKFYH2XiigAbVDjSFs-cyOmq7GuxbtZ9aegAkOEWIZAAOW,, >, 
acesso em 06/12/2016), no processo administrativo nº 08700.002086/2015-14, conforme depoimentos de 
executivos da SOG/SETAL (como o próprio AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO CORREA 
(ANEXOS 71 a 74). 

100 Autos n. 5083351-89.2014.404.7000, Evento 606 e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 75 e 76. 

101 Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,indicado-pelo-pp-de-maluf-assumira-diretoria- 
da-petrobras,20040506p35904> — ANEXO 77. 

102 Autos n. 5083351-89.2014.404.7000, Evento 606, e Evento 654, TERMO1 — ANEXOS 75 e 76. 

103 Termo de Colaboração nº 01 prestado por PAULO ROBERTO COSTA — ANEXO 78. 

104 Autos n.º 50833518920144047000, Evento 606, e Evento 654, TERMO] - ANEXOS 75 e 76. 
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persistia ainda certa concorrência em alguns certames para grandes obras da estatal. Tal 
cenário tornou-se mais crítico no momento em que houve significativo incremento na 
demanda de grandes obras da petrolífera. 


Por conta disso, a partir do ano de 2006, admitiu-se o ingresso de outras 
companhias no denominado “CLUBE”, o qual passou a ser composto por 16 (dezesseis) 
empresas. Diante disso, mais sete grupos empresariais passaram a integrar o “CLUBE”: 10) 
OAS; 11) SKANSKA, 12) QUEIROZ GALVÃO, 13) IESA, 14) ENGEVIX, 15) GDK e 16) GALVÃO 
ENGENHARIA. 


Além dessas empresas componentes do que se pode denominar de “núcleo 
duro” do Cartel'”, havia construtoras que, apesar de não participarem de todas as reuniões 
do “CLUBE”, com ele mantinham permanente canal de comunicação, negociando, nas obras 
de sua preferência, ajuste fraudatório à concorrência, bem como pagamento de propina aos 
funcionários corrompidos da PETROBRAS e correspondentes agremiações políticas. Assim 
agindo, essas empresas tanto venceram licitações mediante prévio acerto cartelizado como 
ofereceram “propostas coberturas” em outros casos. Nessa situação, foram identificadas as 
empresas ALUSA, FIDENS, JARAGUA EQUIPAMENTOS, TOMÉ ENGENHARIA, CONSTRUCAP, 
CARIOCA ENGENHARIA, SCHAHIN e SERVENG'. 


Assim organizadas, tais empresas, em geral sob a coordenação do Diretor 
da UTC ENGENHARIA, RICARDO PESSOA”, realizavam reuniões presenciais, em sua maioria 
nas sedes da UTC, em São Paulo e Rio de Janeiro, sendo que também ocorreram algumas na 
sede da QUEIROZ GALVÃO 'º. Tais reuniões eram realizadas com a finalidade de promover 
verdadeiro “loteamento” das licitações lançadas pela PETROBRAS, com as empresas 
cartelizadas dividindo entre si quais seriam as vencedoras de cada certame e quais delas 
apresentariam “propostas coberturas”, em valores superiores aos apresentados pela empresa 
escolhida pelo Cartel, com a única finalidade de conferir aparência de regularidade ao 
procedimento concorrencial. 


Embora não fosse lavrada uma ata formal de cada encontro, por vezes, os 
próprios participantes realizavam anotações sobre as decisões tomadas na reunião, 
consoante demonstram os manuscritos entregues espontaneamente por AUGUSTO 
MENDONÇA em decorrência do acordo de colaboração que celebrou com o MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL'º. A título de exemplo são as anotações manuscritas de reunião realizada 
no dia 29/08/2008, feitas por MARCUS BERTI da empresa SOG ÓLEO E GÁS!'º. Nesse 
documento foram anotadas reclamações, pretensões e ajustes de várias das empresas 
cartelizadas com relação a grandes obras da PETROBRAS. Desse material também se 
depreende a informação de que o próximo encontro ocorreria no dia "25/09", o que retrata a 
periodicidade mensal com que tais reuniões ocorriam. 


O desenvolvimento das atividades do cartel alcançou, em 2011, tamanho 
grau de sofisticação que seus integrantes estabeleceram entre si um verdadeiro “roteiro” ou 
“regulamento” para o seu funcionamento, intitulado dissimuladamente de “Campeonato 


105 O chamado “CLUBE”, que à época passou a ser referido como "CLUBE DOS 16”. 

106 Tais empresas foram identificadas na já referida nota técnica nº 38/2015/ASSTEC/SG/SGA2/SG/CADE, 
conforme depoimentos de executivos da SOG/SETAL (como AUGUSTO RIBEIRO MENDONÇA) e da CAMARGO 
CORREA (ANEXOS 71 a 74). 

107 Denunciado nos autos nº 5083258-29.2014.404.7000. 

108 Sobre este aspecto, assim como maiores detalhes acerca do funcionamento do CARTEL é oportuno citar o 
termo de depoimento prestado por MARCOS PEREIRA BERTI (ANEXO 79). 

109 ANEXOS 80 a 82. 

110 ANEXO 79. 
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Esportivo”. Esse documento, ora anexado”"”, foi entregue pelo colaborador e já denunciado 
AUGUSTO MENDONÇA!” representante de uma das empresas cartelizadas, a SETAL (SOG 
OLEO E GÁS), e prevê, de forma analógica a uma competição esportiva, as "regras do jogo”, 
estabelecendo o modo pelo qual selecionariam entre si a empresa, ou as empresas em caso 
de Consórcio, que venceria(m) os certames da Petrobras no período. 


Ademais, vários documentos, apreendidos na sede da empresa ENGEVIX, 
confirmam essa organização e dissimulação no cartel. Em papel intitulado “reunião de 
bingo”, por exemplo, são indicadas as empresas que deveriam participar de licitações dos 
diferentes contratos do COMPERJ, enquanto no papel intitulado “proposta de fechamento do 
bingo fluminense”, são listados os “prêmios” (diferentes contratos do COMPERJ) e os 
“jogadores” (diferentes empreiteiras). Em outro documento, uma “lista de novos negócios 
(mapão) — 28.09.2007 (...)”, são indicadas obras das diferentes refinarias, em uma tabela, e 
uma proposta de quem seriam as construtoras do cartel responsáveis, as quais são indicadas 
por siglas em vários casos dissimuladas. Há várias outras tabelas representativas da divisão 
de mercado"?, como, por exemplo, aquela chamada “avaliação da lista de compromissos”. 


O cartel atuou de forma plena e consistente, ao menos entre os anos de 
2004 e 2013, interferindo nos processos licitatórios de grandes obras da Petrobras, a exemplo 
da REPAR - Refinaria Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR, Refinaria Abreu Lima — 
RNEST, COMPER)J, Refinaria Alberto Pasqualini — REVAP, Refinaria Presidente Bernardes — 
RPBC (Cubatão), Refinaria Gabriel Passos — REGAP, Refinaria Duque de Caxias — REDUC, 
Refinaria de Paulínea — REPLAN, Terminal Barra do Riacho — TRBR, Terminal da Bahia — TRBA, 
todas de responsabilidade das Diretorias de Abastecimento e Serviços, ocupadas em 
grande parte deste período por PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, 


respectivamente”, 


A participação no cartel permitia, assim, que fosse fraudado o caráter 
competitivo das licitações da PETROBRAS, com a obtenção de benefícios econômicos 
indevidos pelas empresas cartelizadas. O crime em questão conferia às empresas 
participantes do “CLUBE” e às participantes com elas acordadas ao menos as seguintes 
vantagens: a) os contratos eram firmados por valores superiores aos que seriam obtidos em 
ambiente de efetiva concorrência, ou seja, permitia a ocorrência de sobrepreço no custo da 
obra; b) podiam escolher as obras que fossem de sua conveniência realizar, conforme a 
região ou aptidão técnica, afastando-se a competitividade nas licitações dessas obras; c) 
ficavam desoneradas total ou parcialmente das despesas significativas inerentes à confecção 
de propostas comerciais efetivas nas licitações que de antemão já sabiam que não iriam 


111 ANEXO 83. 

112 Denunciado nos autos nº 5012331-04.2015.4.04.7000 e nº 5019501-27.2015.404.7000. 

113 Todas no ANEXO 84: Itens nº 02 a 09 do Auto de Apreensão da Engevix. 

114 Autos 5053845-68.2014.404.7000, evento 38, APREENSAOS, fls. 04/30. - ANEXO 84. 

115 Conforme denúncias que deram origem aos autos 5019727-95.2016.404.7000, 5083258-29.2014.404.7000, 
5083376-05.2014.4.04.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036528- 
23.2015.404.7000, 5012331-04.2015.404.7000, 5036518-76.2015.4.04.7000, 5001580-21.2016.4.04.7000, 
5083401-18.2014.404.7000, 5020227-98.2015.404.7000, 5023135-31.2015.404.7000, 5039475- 
50.2015.404.7000, 5022179-78.2016.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000, 5007326-98.2015.404.7000, 
5019501-27.2015.404.7000, 5023162-14.2015.404.7000, 5023121-47.2015.404.7000 e 5029737- 
38.2015.404.7000. 
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vencer", e d) eliminavam a concorrência por meio de restrições e obstáculos à participação 
de empresas alheias ao “CLUBE” e aos acordos por ele formados. 


No que se refere ao sobrepreço das obras em relação ao valor que seria 
obtido em ambiente de efetiva concorrência, deve-se observar que, a fim de balizar a 
condução de seus processos licitatórios, a Petrobras estima, interna e sigilosamente, o valor 
total da obra. Além disso, a estatal estabelece, para fins de aceitabilidade das propostas dos 
licitantes interessados, uma faixa de valores que varia entre -15% (“mínimo”) até +20% 
(“máximo”) em relação a tal estimativa. 


Conforme já apurado pelo TCU!” e também pela Petrobras, a partir de 
Comissões Internas de Apuração constituídas para analisar os procedimentos de contratação 
adotados na implantação da Refinaria Abreu e Lima — RNEST'?, em Ipojuca/PE, e no 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ)'”, em Itaboraí/RJ, a atuação em cartel 
possibilitou que os valores das propostas das empresas vencedoras do certame via de regra 
tenham-se aproximado do valor máximo (“teto”) das estimativas elaboradas pela estatal, em 
alguns casos até mesmo superando-o. 


Mais recentemente, em acórdão lavrado pelo TCU, estimou-se que a 
atuação cartelizada perante a Petrobras implicou prejuízos à estatal que podem chegar aos 
R$ 29 bilhões'?. Do mesmo modo, os prejuízos decorrentes do cartel que se instalou contra 
a Petrobras foram estimados, em laudo emitido pelo Departamento Técnico da Polícia 
Federal"”, na ordem de R$ 42 bilhões de reais. 


Todas as vantagens mencionadas, de caráter nitidamente econômico, 
constituíam o proveito obtido pelas empresas com a prática criminosa da formação de cartel 
e fraude à licitação. O produto desse crime, além de ser contabilizado para o lucro das 


116 Destaca-se que as empresas também lucravam com o funcionamento do cartel porque poderiam ter custos 
menores de elaboração de proposta, nos certames em que sabiam que não iriam sair vencedoras. Com efeito, 
para vencer uma licitação, a empresa necessitava investir na formulação de uma proposta “séria”, a qual 
chegava a custar de R$ 2 milhões a R$ 5 milhões, conforme a complexidade da obra. Já as concorrentes que 
entravam na licitação apenas para dar uma aparência de falsa competição não investiam nas propostas e, 
propositadamente, elevavam os custos de seu orçamento para ser derrotada no simulacro de licitação. Com 
isso, despendiam valor substancialmente menor por certame disputado. Bem na verdade, as empresas 
perdedoras tomavam conhecimento do valor a ser praticado pela vencedora e apresentavam sempre um 
preço superior àquele. 

117 ANEXOS 85 e 86: Planilha do TCU com dados de contratos objeto de fiscalização e ofício 0475/2014- 
TCU/SecobEnerg, que a encaminhou. 

118 ANEXO 87: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 71/2014, constituída 
especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação da Refinaria Abreu e 
Lima — RNEST, em Ipojuca, no Estado de Pernambuco. 

119 ANEXO 88: Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 70/2014, constituída 
especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPER)J. 

120 ANEXO 89, do qual se destaca: “9.7.4. o overcharge em 17 pontos percentuais então estudado, considerando a 
massa de contratos no valor total da amostra de R$ 52,1 bilhões (valor corrigido pelo IPCA), apontam uma 
redução do desconto nas contratações de, pelo menos, R$ 8,8 bilhões, em valor reajustado pelo IPCA até a data 
da conclusão do estudo que ora se apresenta; 9.1.5. se ampliado o escopo dos estudos para além da diretoria de 
abastecimento (em exata sincronia de critérios utilizados pela Petrobras em seu balanço contábil RMF-3T-4T14, 
peça 13), o prejuízo total pode chegar a R$ 29 bilhões; 9.1.6. os prejuízos prováveis então estimados referem-se 
somente à redução do desconto na fase de oferta de preços (sem contar aditivos, que não foram crivados por 
concorrência e não enfrentam, em tese, os efeitos diretos da negociação de preços entre as "concorrentes"; (...)”. 
Ressalte-se, novamente, que os crimes de cartel e fraude à licitação são aqui narrados como delitos 
antecedentes da lavagem de ativos, não havendo, aqui, imputação dessas condutas, que serão denunciadas 
oportunamente. 

121 ANEXO 90 — Laudo nº 2311/2015-SETEC/SR/DPF/PR. 
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empresas, também servia em parte para os pagamentos de propina feitos aos empregados 
públicos da Petrobras e a terceiros (operadores, agentes políticos e partidos políticos), por via 
dissimulada, conforme adiante será descrito. 


No que tange especificamente à ODEBRECHT, como demonstrado nos 
autos de n.º 5036528-23.2015.404.7000'"? e 5051379-67.2015.404.7000'*, as ações 
criminosas, incluindo a participação no cartel, eram comandadas por MARCELO ODEBRECHT, 
e pelos demais executivos do grupo, notadamente, MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, 
ALEXANDRINO ALENCAR e CESAR ROCHA. 

Para o funcionamento do esquema, era necessária a atuação de operadores 
financeiros do recebimento das vantagens indevidas das empresas cartelizadas integrantes 
do núcleo econômico e também do repasse da propina para os integrantes dos núcleos 
político e administrativo, por meio de expedientes de lavagem de dinheiro, com vistas a 
escamotear a origem ilícita das vantagens. Cada diretoria da empresa estatal, respectivo 
dirigente e partido político que lhe dava sustentação contava com operadores próprios. 
Durante boa parte em que o esquema funcionou, o operador do Partido Progressista foram o 
doleiro ALBERTO YOUSSEF e o próprio Deputado Federal JOSÉ JANENE, ao passo que 
destacou-se JOÃO VACCARI NETO como um dos operadores do Partido dos Trabalhadores 
e, quanto ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro, funcionaram como 
operadores principalmente FERNANDO ANTÔNIO FALCÃO SOARES, JOÃO AUGUSTO 
REZENDE HENRIQUES, entre muitos outros. 


Tais operadores atuaram provendo serviços de lavagem profissionais e 
terceirizados, como, por exemplo, utilizando-se de empresas de fachada com as quais as 
empreiteiras formalizavam contratos ideologicamente falsos que pudessem criar uma 
aparente justificativa econômica para o pagamento, como a prestação de consultoria, com a 
emissão de notas fiscais “frias”. Além disso, tais núcleos realizaram inúmeros saques, 
transportes e depósitos de grandes valores em espécie, sob falsas justificativas, assim como 
efetuaram diversas remessas e depósitos clandestinos no exterior, a maioria deles por 
intermédio de offshores sediadas em paraísos fiscais. 


No seio da Diretoria de Abastecimento, atuavam o próprio Deputado 
Federal JOSÉ JANENE e o operador ALBERTO YOUSSEF, em conjunto com diversos 
subordinados. Em suma, YOUSSEF utilizava-se de empresas de fachada — como a GFD 
INVESTIMENTOS, MO CONSULTORIA, EMPREITEIRA RIGIDEZ e RCI SOFTWARE — não somente 
para a emissão de notas fiscais falsas, para dissimular a movimentação de vantagens 
indevidas, mas também como pessoas interpostas para o repasse de recursos para o exterior 
por meio de importações fictícias. ALBERTO YOUSSEF, ainda, recebeu os valores a serem 
repassados a título de propina através de emissários de determinadas empresas cartelizadas, 
responsáveis pela entrega de moeda em espécie. 


Dinâmica muito semelhante foi seguida para a operacionalização dos 
pagamentos de vantagens indevidas aos integrantes da Diretoria de Serviços da Petrobras, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, conforme confessado pelos colaboradores AUGUSTO 
MENDONÇA, JULIO CAMARGO (autos nº 5073441-38.2014.404.7000)'* e pelo próprio 
PEDRO BARUSCO (autos nº 5075916-64.2014.404.7000)'*. No mesmo sentido, as declarações 
dos réus PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF (autos nº 5026212-82.2014.404.7000, 


122 Denúncia da ação penal n.º 5036528-23.2015.404.7000 (ANEXO 02) 
123 Denúncia da ação penal n.º 5051379-67.2015.404.7000 (ANEXO 04) 
124 ANEXOS 70, 91, 92 e 93. 

125 ANEXOS 43, 44 e 94. 
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evento 1101, TERMOTRANSCDEP1)'*. No interesse da Diretoria de Serviços, os ajustes finais 
com RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO acerca dos detalhes sobre a operacionalização dos 
pagamentos das vantagens indevidas prometidas eram realizados pelos próprios 
empreiteiros, a exemplo do que foi mencionado pelo colaborador AUGUSTO MENDONÇA”, 
empresário do Grupo SOG/SETAL, e também por intermédio de diversos operadores, como 
MARIO GOES, JULIO CAMARGO, ADIR ASSAD e JOÃO VACCARI NETO"? 


II1.3 - O pagamento sistemático de propinas 


Conforme descrito, pormenorizadamente, pelos réus colaboradores PAULO 
ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF'?, a partir do ano de 2005, em todos os contratos 
firmados pelas empresas cartelizadas com a Petrobras no interesse da Diretoria de 
Abastecimento, houve o pagamento de vantagens indevidas aos empregados corrompidos 
da estatal e a pessoas por eles indicadas no montante de ao menos 3% do valor total do 
contrato. Na divisão das vantagens indevidas, o valor da propina repassada a PAULO 
ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sobretudo operadores da lavagem de 
dinheiro e integrantes do Partido Progressista, era de ao menos 1% do valor total do 
contrato, no âmbito da Diretoria de Abastecimento. Por sua vez, o valor da propina 
repassada a empregados corrompidos da Diretoria de Serviços, em especial RENATO DUQUE 


e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2% também do valor total do contrato, sendo que 


parte substancial desses valores era destinada a integrantes do Partido dos Trabalhadores "º. 


Com efeito, após o surgimento e consolidação do cartel atuante no âmbito 
da Petrobras, nos contratos de interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da 
estatal, firmados pelas empresas cartelizadas, houve o pagamento de vantagens indevidas. 
Nesse esquema criminoso, inseriram-se os contratos firmados pela ODEBRECHT para obras 
relacionadas à REPAR e RNEST, ao COMPERJ, Terminal Cabiúnas, Gasoduto GASDUC III, e à 
construção das Plataformas P-59 e P-60. 


126 ANEXO 48. 

127 ANEXO 91. 

128 MARIO GOES e ADIR ASSAD foram condenados no âmbito da Operação Lava Jato em sede da ação penal n.º 
5012331-04.2015.404.7000; MARIO GOES foi, ainda, denunciado na ação penal n.º 5036518- 
76.2015.404.7000, enquanto ADIR ASSAD foi denunciado no âmbito da ação penal n.º 5037800- 
18.2016.404.7000; JOÃO VACCARI NETO foi condenado no âmbito das ações penais de n.º 5012331- 
04.2015.404.7000 e 5045241-84.2015.404.7000, além de ter sido denunciado em sede dos autos de n.º 
5061578-51.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000 e 5019727-95.2016.404.7000; JULIO CAMARGO 
foi condenado no âmbito das ações penais de n.º 5083838-59.2014.404.7000 e 5012331-04.2015.404.7000, 
além de ter sido denunciado em sede dos autos de n.º 5037093-84.2015.404.7000. 

129 Cite-se, nesse sentido, os interrogatórios judiciais de PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF na ação 
penal n.º 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 48. 

130 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal 
n.º 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 48: "[...] Juiz Federal: - Mas esses 3% então, 
em cima desse preço iam para distribuição para agentes públicos, é isso? Interrogado: -Perfeito. Interrogado: - 
(...). Quando começou a ter os projetos pra obras de realmente maior porte, principalmente, inicialmente, na 
área de qualidade de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito em praticamente todas as 
refinarias grandes obras para esse, com esse intuito, me foi colocado lá pelas, pelas empresas, e também pelo 
partido, que dessa média de 3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% seria repassado para o PP. E os 
2% restantes ficariam para o PT dentro da diretoria que prestava esse tipo de serviço que era a Diretoria de 
Serviço. (...). Juiz Federal: - Mas isso em cima de todo o contrato que... Interrogado: -Não. Juiz Federal: - 
Celebrado pela PETROBRAS? Interrogado: -Não. Em cima desses contratos dessas empresas do cartel. Juiz 
Federal: - Do cartel.” 
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Para a materialização dos atos de corrupção ora imputados, relacionados a 
esses contratos, foi fundamental o funcionamento da engrenagem criminosa a seguir 
descrita, no que tange às Diretorias de Abastecimento e de Serviços da Petrobras. 


[1.3.1 — O pagamento sistemático de propinas na Diretoria de Abastecimento. 


Conforme acima descrito, ao menos 1% do valor consolidado de todos os 
grandes contratos firmados com a Petrobras, no interesse da Diretoria de Abastecimento, por 
empreiteiras integrantes do cartel, sozinhas ou como integrantes de consórcios, 
correspondeu a vantagens indevidas prometidas e, ao menos em sua maioria, efetivamente 
pagas a PAULO ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sendo que a 
operacionalização de tais repasses incumbia a JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF até o ano 
de 2008, e destacadamente a ALBERTO YOUSSEF a partir de então”. 

Na divisão das vantagens indevidas pagas no âmbito da Diretoria de 
Abastecimento, o réu PAULO ROBERTO COSTA tinha a gerência da destinação dos recursos, 
dividindo-os para si e para terceiros. Nessa Diretoria, o montante da propina, correspondente 
a 1% do valor dos contratos, era dividido, em média, da seguinte forma: 

a) 60% era destinado a um caixa geral do Partido Progressista, como será 
a seguir melhor descrito, operado por JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF até o ano de 2008, 
e por ALBERTO YOUSSEF a partir de então, para posterior repasse a agentes políticos da 
referida agremiação; 

b) 20% era reservado para despesas operacionais, tais como emissão de 
notas fiscais, despesas de envio, etc.; e 


131 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial - ANEXO 48: '[...] Juiz Federal: - E como 
que esse dinheiro era distribuído? Como que se operacionalizava isso? Interrogado: -Muito bem. O que era para 
direcionamento do PP, praticamente até 2008, início de 2008, quem conduzia isso, diretamente esse processo, 
era o deputado José Janene. Ele era o responsável por essa atividade. Em 2008 ele começou a ficar doente e tal e 
veio a falecer em 2010. De 2008, a partir do momento que ele ficou, vamos dizer, com a saúde mais prejudicada, 
esse trabalho passou a ser executado pelo Alberto Youssef. Juiz Federal: - E... Interrogado: -Em relação, em 
relação ao PP. Juiz Federal: - Certo. E o senhor tem conhecimento, vamos dizer, exat..., como funcionava, como 
esse dinheiro chegava ao senhor Alberto Youssef, os caminhos exat..., exatos que esse dinheiro tomava? 
Interrogado: -O meu contato, Excelência, sempre foi a nível de Presidente e diretor das empresas, eu não tinha 
contato com pessoal, vamos dizer, de operação, de execução. Então, assinava o contrato, passava-se algum 
tempo, que, depois de assinado o contrato, a primeira medição que a PETROBRAS faz de serviço é trinta dias; 
executa o serviço, a PETROBRAS mede e paga trinta dias depois. Então, normalmente, entre o prazo de execução 
e o prazo final de pagamento, tem um gap aí de sessenta dias. Então, normalmente, após esse, esses sessenta 
dias, é que era possível então executar esses pagamentos. Então, o deputado José Janene, na época, ex-deputado 
porque em 2008 ele já não era mais deputado, ele mantinha o contato com essas empresas, não é? Com o 
pessoal também não só a nível de diretoria e presidência, mas também mais pessoal operacional, e esses valores 
então eram repassados para ele, e depois, mais na frente, para o Alberto Youssef. Agora, dentro das empresas 
tinha o pessoal que operacionalizava isso. Esse pessoal eu não tinha contato. Não fazia contato, não tinha 
conhecimento desse pessoal. Então o que é que acontecia? É vamos dizer, ou o Alberto ou o Janene faziam esse 
contato, e esse dinheiro então ia para essa distribuição política, através deles, agora... (...). Juiz Federal: - Certo, 
mas a pergunta que eu fiz especificamente é se os diretores, por exemplo, o senhor recebia parte desses valores? 
Interrogado: -Sim. Então o que, normalmente, em valores médios, acontecia? Do 1%, que era para o PP, em 
média, obviamente que dependendo do contrato podia ser um pouco mais, um pouco menos, 60% ia para o 
partido... 20% era para despesas, às vezes nota fiscal, despesa para envio, etc, etc. São todos valores médios, 


pode ter alteração nesses valores. E 20% restante era repassado 70% pra mim e 30% para o Janene ou o Alberto 
Youssef Juiz Federal: - E como é que o senhor recebia sua parcela? Interrogado: -Eu recebia em espécie, 


normalmente na minha casa ou num shopping ou no escritório, depois que eu abri a companhia minha lá de 
consultoria. Juiz Federal: - Como que o senhor, quem entregava esses valores para o senhor? Interrogado: - 


Normalmente o Alberto Youssef ou o Janene. [...]”. 
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c) 20% eram divididos entre o próprio PAULO ROBERTO COSTA e os 
operadores do esquema, da seguinte forma: (i) 70% eram apropriados por PAULO ROBERTO 
COSTA; (ii) 30% eram retidos pelo Deputado JOSÉ JANENE, ora falecido, e, posteriormente, 
por ALBERTO YOUSSEF. 

Efetivamente, a investigação revelou o subnúcleo comandado por ALBERTO 
YOUSSEF, denunciado e condenado pelo delito de organização criminosa nos autos n.º 
5025699-17.2014.404.7000. Especificamente quanto aos contratos da Petrobras, a partir dos 
quais foram desviados os recursos em virtude dos atos de corrupção perpetrados no âmbito 
da Diretoria de Abastecimento, deslindou-se que ALBERTO YOUSSEF, que se encarregava da 
distribuição de recursos para agentes e partidos políticos, notadamente o Partido 
Progressista, valeu-se de negócios simulados entre as empresas do cartel e as empresas de 
fachada — como a GFD INVESTIMENTOS, MO CONSULTORIA, EMPREITEIRA RIGIDEZ e RCI 
SOFTWARE - não somente para a emissão de notas fiscais falsas, para dissimular a 
movimentação de vantagens indevidas, mas também como pessoas interpostas para o 
repasse de recursos para o exterior por meio de importações fictícias 2. ALBERTO YOUSSEF, 
ainda, recebeu os valores a serem repassados a título de propina através de emissários de 
determinadas empresas cartelizadas, responsáveis pela entrega de moeda em espécie. 

O recebimento das vantagens indevidas por PAULO ROBERTO COSTA, para 
si e para outrem, comprova-se não só a partir de sua própria confissão em juízo, das 
declarações prestadas por ALBERTO YOUSSEF, como também de seu vultoso patrimônio, 
verificado à época da deflagração da Operação Lava Jato, o qual era incompatível com seu 
patrimônio original e ganhos lícitos?" Além disso, PAULO ROBERTO COSTA admitiu ter 
recebido valores espúrios decorrentes de contratos firmados por empreiteiras com a 
Petrobras em contas bancárias titularizadas por offshores em instituições financeiras suíças, 
das quais constava como proprietário-beneficiário. 


De ver que, no que concerne aos contratos da Petrobras relativos ao Grupo 
ODEBRECHT o colaborador ALBERTO YOUSSEF informou, por ocasião de seu acordo de 
colaboração premiada, que seu contato no Grupo era com MARCIO FARIA, com quem os 
pagamentos de vantagens indevidas foram negociados e acertados”. Da mesma forma, 
PAULO ROBERTO COSTA consignou que aceitou promessas e negociou o pagamento de 
propina com MARCIO FARIA, a quem cabia de acordo com a prova colhida, a 
representação da empreiteira no âmbito do cartel, sendo a pessoa de confiança de MARCELO 


132 ANEXOS 96 a 99. 

133 ANEXO 95: autos 5014901-94.2014.404.7000, evento 42, ANEXO 1. 

134 O próprio PAULO ROBERTO COSTA admitiu, em sede de interrogatório judicial, que parte destes valores 

constituía propina recebida em decorrência de contratações das empresas do “Clube” pela PETROBRAS (autos nº 

5026212-82.2014.404.7000, evento 1025 e 1101 — ANEXO 48). “[...] Juiz Federal: - E esses valores que foram 

apreendidos na sua residência, que era setecentos e sessenta e dois mil reais, cerca de cento e oitenta mil reais e 

mais dez mil euros, qual que era a origem desses valores? Interrogado: -É, a parte de euros e de dólar eram valores 

meus. De dólar que eu tinha durante a vida toda guardado, e euros tinha dez mil euros lá de uma viagem que eu fiz 

à Europa, tinha feito há pouco tempo. Os valores, os outros, era setecentos e poucos mil reais, eram valores não 

corretos. [...]” 

135 Saliente-se, nesse sentido, que, no dia em que foi cumprido mandado de busca e apreensão em sua 
residência, PAULO ROBERTO COSTA possuía guardados R$ 762.250,00 (setecentos e sessenta e dois mil, 
duzentos e cinquenta reais), US$ 181.495,00 (cento e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e cinco mil 
dólares) e EUR 10.850 (dez mil e oitocentos e cinquenta euros) em espécie, o que, tendo em vista a 
incompatibilidade manifesta com a sua renda declarada à época, comprova o fato de que efetivamente 
recebia sua parte da “propina” em dinheiro vivo. 

136 ANEXO 100. 

137 Termo de Colaboração nº 35 (ANEXO 101). 
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ODEBRECHT e a quem as orientações de MARCELO ODEBRECHT sobre como proceder no 
interesse da empresa eram transmitidas, no controle exercido por este último sobre as ações 
ilícitas do Grupo ODEBRECHT. 


A propósito, quando de seus interrogatórios nas ações penais conexas nº 
5083401-18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 
5083258-29.2014.4.04.7000 e 5083360-51.2014.4.04.7000, em que lhes restaram imputados 
atos de corrupção ora narrados, ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA reconheceram 
expressamente que, para as obras da RNEST e do COMPERJ, em que desviados recursos 
decorrentes dos atos de corrupção de que trata a presente denúncia, receberam e aceitaram 
promessas de pagamento de valores espúrios decorrentes de contratos firmados com a 
Petrobras, oferecidas por MARCIO FARIA, que atuou na companhia de ROGÉRIO ARAÚJO, em 
consonância com os demais empresários do Grupo, por interesse próprio e das empresas do 
Grupo ODEBRECHT, sempre sobre o comando de MARCELO ODEBRECHT '*º. 


Enfatize-se que PAULO ROBERTO COSTA, por indicação de LULA, ocupou o 
cargo de Diretor de Abastecimento no período de 14/05/2004 a 29/04/2012. Mantido no 
cargo por LULA, sob o comando deste, num esquema estabelecido para que utilizasse do 
cargo para levantar propinas, omitia-se no cumprimento dos deveres inerentes ao seu cargo, 
notadamente a comunicação de irregularidades em virtude do funcionamento do “CLUBE” 
(por exemplo, permitiram que os CONSÓRCIOS CONPAR, CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E 
LIMA e CONSÓRCIO COMPERJ fossem os vencedores dos certames fraudados permeados 
com as irregularidades que a seguir serão narradas), e praticou atos comissivos no 
interesse do funcionamento do cartel (por exemplo, submeter à aprovação da Diretoria 
Executiva o resultado das negociações). 

Oportuno rememorar, nesse ponto, que PAULO ROBERTO COSTA, mesmo 
depois de deixar a Diretoria de Abastecimento da Petrobras, continuou a receber propinas 
em decorrência de contratos firmados à época em que foi Diretor da estatal, especialmente 
nos casos em que a execução dos contratos se estendeu no tempo após a sua saída. As 
tratativas para o recebimento de tais vantagens indevidas pendentes foram efetuadas 
diretamente entre PAULO ROBERTO COSTA e os executivos das empreiteiras corruptoras, 
sendo que, para operacionalizar tais recebimentos, ele se serviu, sobretudo, da celebração de 
contratos fraudulentos de consultoria entre a sua empresa COSTA GLOBAL e as empreiteiras. 
Nesse sentido, destaca-se que no curso da Operação Lava Jato foi apreendida uma planilha 
na residência de PAULO ROBERTO COSTA, apontando contratos assinados e “em andamento” 
com a COSTA GLOBAL"?, empresa de consultoria do acusado". Nestas planilhas estão 
relacionados contratos com algumas das construtoras cartelizadas, com seus contatos, 
constando, ainda, o valor dos pagamentos ("% de sucess fee”). Com efeito, constou nessa 
planilha a menção a contratos com as empreiteiras: i) CAMARGO CORRÊA, empresa líder do 
Consórcio CNCC (que pagou propinas a PAULO ROBERTO COSTA conforme acusação feita em 
ação conexa em trâmite nessa Vara", no valor de R$ 3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no 


138 ANEXOS 100 e 101, respectivamente. 

139 ANEXOS 102 a 105- Ação penal 5026212-82.2014.404.7000, Evento 1000. ANEXO7 a ANEXOTO. 

140 Nesse sentido, a informação de pesquisa e investigação da Receita Federal do Brasil, informando que a 
COSTA GLOBAL CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA. - ME pertence a PAULO ROBERTO COSTA, com 60% do 
capital social, e ARIANNA AZEVEDO COSTA BACHMANN, sua filha, com 40% do capital social (ação penal 
5026212-82.2014.404.7000 1000 — ANEXOS, p. 5 — ANEXO 106). 

141 Ação penal n.º 5026212-82.2014.404.7000. 
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valor de R$ 600.000,00; iii) IESA OLEO & GÁS, no valor de R$ 1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no 
valor de R$ 665.000,00, todas integrantes do Cartel. 1? 


[1.3.2 — O pagamento sistemático de propinas na Diretoria de Serviços 


No que tange à Diretoria de Serviços, consoante anteriormente narrado e 
conforme a seguir minudenciado, ao menos 2% do valor total estabelecido no contrato e nos 
aditivos celebrados pelas empresas cartelizadas com a Petrobras, a partir de procedimentos 
licitatórios conduzidos pela Diretoria de Serviços, eram destinados a RENATO DUQUE e 
PEDRO BARUSCO, bem como notadamente ao Partido dos Trabalhadores e às pessoas a ele 
ligadas, mormente JOSÉ DIRCEU, PAULO FERREIRA, JOÃO VACCARI NETO, e LULA. 

Com efeito, o valor da propina repassada a empregados corrompidos, em 
especial RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2% do valor total do contrato 
e aditivos e era dividido da seguinte forma: 

a) 50% era destinado a um caixa geral do Partido dos Trabalhadores 
como a seguir será melhor descrito, gerido em sua maior parte pelos próprios tesoureiros do 
partido, primeiro PAULO FERREIRA!?, seguindo-se JOÃO VACCARI NETO", bem assim por 
ANTÔNIO PALOCCI, esse último em um estrato especial de atuação ilícita, como já descrito 
na ação penal n.º 5054932-88.2016.404.7000 e como será a seguir também narrado na 
presente denúncia, para posterior repasse a agentes políticos da referida agremiação, dentre 
os quais LULA; 


b) 50% era destinado à “Casa”, ou seja, à Diretoria de Serviços, da seguinte 
forma: (i) quando não havia custos operacionais (“custo da lavagem de capitais”), 40% do 
valor era destinado a PEDRO BARUSCO e, 60%, a RENATO DUQUE; (ii) quando eram 
utilizados serviços de operadores financeiros para o recebimento dos valores indevidos, a 
distribuição era alterada: 40% era destinado a RENATO DUQUE, 30% a PEDRO BARUSCO e 


30% ao respectivo operador”. 


Enfatize-se que, em acordo de colaboração firmado com o Ministério 
Público Federal, PEDRO BARUSCO"* revelou que, durante todo o tempo em que trabalhou 
em conjunto com o ex-Diretor de Serviços RENATO DUQUE'”, as empresas componentes do 
cartel realizaram o pagamento de vantagens indevidas no interesse de obter favorecimentos 
em certames e contratações com a Petrobras. 


Conforme destacado por PEDRO BARUSCO, tais vantagens indevidas eram 
pagas a partir de contratos — e respectivos aditivos — sobrevalorados, firmados pelas 
empreiteiras cartelizadas para a execução de obras da Petrobras, no interesse das Diretorias 


142 ANEXO 107: Informação n 123/2014 da Secretaria de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da República 
— SPEA/PGR. 


143 Conforme se depreende da ação penal n.º 5037800-18.2016.4.04.7000, proposta perante esse MM. Juízo 

da 13º Vara Federal de Curitiba. 

144 Conforme se depreende das ações penais de n.º 5019501-27.2015.4.04.7000, 5013405-59.2016.404.7000 
e 5019727-95.2016.404.7000, propostas perante esse Juízo. 

145 Neste sentido, declarações de PEDRO BARUSCO (Termos de Colaboração nº 02 — autos n.º 5075916- 
64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXOS 43 e 44): '/...] QUE na divisão de propina entre o declarante e 
RENATO DUQUE, no entanto, em regra DUQUE ficava com a maior parte, isto é, 60%, e o declarante com 40%, 
no entanto, quando havia a participação de um operador, RENATO DUQUE ficava com 40%, o declarante com 
30% e o operador com 30% [...]”. 

146 Autos de n.º 5075916-64.2014.404.7000 — ANEXOS 43 e 44. 

147 PEDRO BARUSCO exerceu a função de Gerente Executivo de Engenharia no período compreendido entre 
2003 e 2011. 
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de Abastecimento, Gás e Energia, Exploração e Produção, e pela própria Diretoria de Serviços 
chefiada por RENATO DUQUE. 


Não por outra razão, afirmou PEDRO BARUSCO que o pagamento de 
propinas na Petrobras, durante o período em que ocupou a Gerência de Engenharia, “era 
algo endêmico, institucionalizado”, atingindo a grande maioria dos grandes contratos 


firmados pela Estatal, como de resto ficou amplamente comprovado no âmbito das inúmeras 


ações penais já ajuizadas no bojo da Operação Lava Jato '*. 


Essa dinâmica, envolvendo pagamentos de vantagens indevidas a esses 
integrantes da Diretoria de Serviços da estatal, foi revelada também por AUGUSTO 
MENDONÇA, JULIO CAMARGO'”, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF"*. Ela restou 
comprovada em diversas investigações e processos como assentado nos éditos 
condenatórios emanados dos autos n.º 5012331-04.2015.4.04.7000 e 5045241- 


151 


84.2015.4.04.7000, que tramitaram perante esse d. Juízo’. 


PEDRO BARUSCO manteve importante relacionamento com o operador 
JULIO CAMARGO. Tendo firmado acordo de colaboração com o Ministério Público Federal, 


JULIO CAMARGO mencionou e documentalmente comprovou”? a forma como 


operacionalizou a lavagem e o pagamento de tais vantagens indevidas a PEDRO BARUSCO e 
a RENATO DUQUE. Segundo declinado por JULIO CAMARGO, ele dimensionava os valores 
das propinas com RENATO DUQUE'*, sendo que depois cabia a PEDRO BARUSCO receber as 


vantagens indevidas para DUQUE e também para si próprio "41", mediante pagamentos em 


espécie e, principalmente, a partir de depósitos em contas no exterior'*. 


Para que se tenha uma ideia dos altíssimos valores de propinas pagos aos 
referidos agentes, de ver que PEDRO BARUSCO, depois de firmar acordo de colaboração com 
o Ministério Público Federal, admitiu que a parte da propina que recebeu em decorrência do 
cargo que ocupava na Diretoria de Serviços da empresa e dos contratos que foram 
celebrados pelas empresas cartelizadas com a PETROBRAS foi de aproximadamente US$ 
97.000.000,00"*”. 


148 Cite-se, a título de exemplo: ação penal n.º 5012331-04.2015.404.7000; ação penal n.º 5036528- 
23.2015.404.7000. 

149 Autos nº 5073441-38.2014.404.7000 — ANEXOS 70, 91, 92 e 93. 

150 Autos nº 5026212-82.2014.404.7000, evento 1101, TERMOTRANSCDEP1 — ANEXO 48. 

151 ANEXOS 59 e 60. 

152 ANEXO 93. 

153 Termo complementar nº 2, ANEXO 108. 

154 Termo complementar nº 1, ANEXO 93. 

155 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO 
(autos de n.º 5075916-64.2014.404.7000, evento 9, OUT4 — ANEXOS 43): "QUE durante o período em que 
trabalhou com RENATO DUQUE, principalmente as empresas do chamado “cartel” pagavam propina e o 
declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE; QUE dentre as 
empresas do “cartel” o declarante cita a título exemplificativo a CAMARGO CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a 
ODEBRECHT, a OAS, a QUEIROZ GALVÃO, a ENGEVIX, a IESA, a MENDES JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, 
a UTC, a PROMON e a GALVÃO ENGENHARIA" [...]. 

156 Nesse liame, vejam-se as provas e a sentença (ANEXO 59) dos autos de n.º 5012331-04.2015.4.04.7000. 

157 De acordo com as declarações de PEDRO BARUSCO (Termo de Colaboração nº 2 - ANEXOS 43 e 44): '[...] 
QUE o declarante afirma que quase tudo o que recebeu indevidamente a título de propina está devolvendo, em 
torno de US$ 97 milhões de dólares, sendo que gastou para si US$ 1 milhão de dólares em viagens e 
tratamentos médicos; QUE essa quantia foi recebida durante o período em que ocupou os cargos na PETROBRÁS 
de Gerente de Tecnologia, abaixo do Gerente Geral, na Diretoria de Exploração e Produção, em seguida, quando 
veio a ocupar o cargo de Gerente Executivo de Engenharia e, por final, quando ocupou o cargo de Diretor de 
Operações na empresa SETEBRASIL; QUE a quantia maior foi recebida durante o período em que era Gerente 
Executivo de Engenharia da Petrobrás, subordinado ao Diretor de Serviços RENATO DUQUE [...] QUE RENATO 
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Nos autos da ação penal n.º 5036528-23.2015.4.04.7000, relativa aos 
executivos do Grupo ODEBRECHT, esse d. Juízo condenou o ex-Diretor de Serviços, RENATO 
DUQUE, e o ex-Gerente de Engenharia da Petrobras, PEDRO BARUSCO, pela prática do delito 
de corrupção passiva, apontando que a propina era acertada em pelo menos 2% do valor 
dos contratos e aditivos celebrados com a estatal, sendo metade destinada à Diretoria de 
Abastecimento e metade para a Diretoria de Serviços". 

O pagamento de vantagens indevidas a RENATO DUQUE e a PEDRO 
BARUSCO restou expressamente reconhecido por este último, na qualidade de réu 
colaborador, inclusive no que respeita aos contratos firmados pelos CONSÓRCIOS CONPAR, 
CONSÓRCIO ABREU E LIMA, CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, CONSÓRCIO 
ODEBEI PLANGÁS, CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, CONSÓRCIO ODETECH e CONSÓRCIO 
PARAGUAÇU, integrados por empresas do Grupo ODEBRECHT, abarcados pela presente 
denúncia, e que adiante serão descritos. 

RENATO DUQUE, por indicação de LULA, ocupou o cargo de Diretor de 
Serviços da PETROBRAS entre 31/01/2003 e 27/04/2012"º. Assim que assumiu o cargo, 
convidou PEDRO BARUSCO para o cargo de Gerente Executivo de Engenharia, 
permanecendo este na função até 2011'º. Em conluio, esses funcionários de alto escalão da 
PETROBRAS, mantidos no cargo por LULA, sob o comando deste num esquema estabelecido 
para que utilizassem dos cargos para levantar propinas, omitiram-se no cumprimento dos 
deveres inerentes aos seus cargos, notadamente a comunicação de irregularidades em 
virtude do funcionamento do “CLUBE” (por exemplo, permitiram que os já referidos 
CONSÓRCIOS CONPAR, CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA, CONSÓRCIO COMPERJ, 
CONSÓRCIO ODEBEI, CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, CONSÓRCIO ODETECH e CONSÓRCIO 
RIO PARAGUAÇU, integrados por empresas do Grupo ODEBRECHT, fossem os vencedores 
dos certames fraudados permeados com as irregularidades que serão a seguir narradas), e 
praticaram atos comissivos no interesse do funcionamento do cartel (por exemplo, 
submeteram à aprovação da Diretoria Executiva o resultado das negociações). 


A investigação demonstrou que, por trás de todo esse esquema partidário 
distribuído entre diferentes Diretorias e, mesmo órgãos públicos federais, existia um 
comando comum, LULA, que era simultaneamente chefe do governo beneficiado e líder de 
uma das principais legendas envolvidas. RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, por sua vez, 


DUQUE recebia parte de sua propina por intermédio do declarante ou outras pessoas que não sabe declinar os 
nomes [...]”. 

158 Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho da referida sentença: "975. O contrato obtido pelo Consórcio 
CONPAR para obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas teve o valor de R$ 1.821.012.130,93 e sofreu, 
enquanto Paulo Roberto Costa permaneceu no cargo de Diretor de Abastecimento (até abril de 2012), aditivos 
de R$ 518.933.732,63, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 46.798.917,00, A Odebrecht, com 
51% de participação no contrato, é responsável por cerca de R$ 23.867.447,00 em propinas neste contrato. 
916. Os contratos obtidos pelo Consórcio RNEST/CONEST para obras na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - 
RNEST, tiveram o valor, somados, de R$ 4.675.750.084,00, gerando acertos de propina, portanto, de cerca de R$ 
93.515.001,00, A Odebrecht, com 50% de participação nos contratos, é responsável por cerca de R$ 
46.757.500,00 em propinas neste contrato. (...) 913. Considerando o declarado pelos próprios acusados 
colaboradores, a regra era a de que a propina era acertada em pelo menos 2% do valor dos valor dos contratos e 
aditivos celebrados com a Petrobrás, sendo metade destinada à Diretoria de Abastecimento e metade para a 
Diretoria de Engenharia e Serviços. (...) 1.037. Como beneficiário de propinas, no presente feito, Paulo Roberto 
Costa, Renato de Souza Duque e Pedro José Barusco Filho.” 

159 Conforme ANEXOS 109 e 110. 

160 Conforme PEDRO BARUSCO informou em seu Termo de Declarações nº 1 (autos de n.º 5075916- 
64.2014.404.7000, evento 9, OUT3): "[...] e, no final de 2002 ou início de 2003, RENATO DUQUE, que havia sido 
nomeado Diretor de Serviços da PETROBRÁS, convidou o declarante para ser Gerente Executivo de Engenharia, 
cargo ocupou até março de 2011 [...]” - ANEXO 43. 


38/121 


Chave 5CF07A59.84622DF0.812263EF.1D75FEFF 


Para verificar a autenticidade acesse 


http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


Assinado digitalmente em 14/09/2020 13:41. 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


agiram na execução de um comando central que orquestrou a macrocorrupção que 
objetivava, ilicitamente, enriquecer os envolvidos, alcançar governabilidade criminosa e 
lograr perpetuação ilícita no poder. 

Em regra, conforme reconhecido por esse d. Juízo nos autos de n.º 
5036528-23.2015.4.04.7000, 5012331-04.2015.4.04.7000 e 5045241-84.2015.4.04.7000"*, 
incumbia a PEDRO BARUSCO o papel de tratar com os empreiteiros e com os diversos 
operadores financeiros que atuavam no âmbito da Diretoria de Serviços, acordando as 
formas de operacionalização da lavagem e repasses das propinas prometidas, períodos de 
pagamento, dentre outros detalhes. 

Dentro desta sistemática apurada, pois, PEDRO BARUSCO, em grande parte 
dos casos, não só recebia a sua parte das vantagens ilícitas, mas também a parte de RENATO 
DUQUE, cabendo àquele, pessoalmente, repassar a RENATO DUQUE, semanal ou 
quinzenalmente, a propina que lhe cabia, na maioria das vezes entregando-lhe envelopes 
com grandes quantias em dinheiro na própria sala do então Diretor de Serviços na 
PETROBRAS ou em contas mantidas no exterior? '*. 

As informações prestadas por PEDRO BARUSCO encontram-se amplamente 
corroboradas pelos documentos por ele apresentados, como as duas tabelas concernentes 
ao controle dos recebimentos indevidos, as quais se encontram anexas'*”. Em uma delas, 
consta a sigla dos recebedores, dentre elas “MW”, em referência a “My Way”, codinome 
utilizado para identificar RENATO DUQUE, bem como “SAB”, em referência ao nome 
“SABRINA” utilizado por PEDRO BARUSCO. Em outra, são detalhadas as porcentagens, 
contratos e operadores responsáveis pelo repasse dos valores"º. 

Neste contexto, incumbia a PEDRO BARUSCO, no âmbito da Diretoria de 
Serviços, o papel de tratar com os dirigentes e empregados de empreiteiros — como foi o 
caso, no que concerne aos contratos celebrados com empresas do Grupo ODEBRECHT, de 
que trata a presente ação, de MARCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO e CÉSAR RAMOS, que agiam 
sob orientação de MARCELO ODEBRECHT, conforme a seguir restará melhor minudenciado — 
e com operadores financeiros que os representavam, estabelecendo as formas de 
operacionalização da lavagem e repasses das propinas prometidas, períodos de pagamento, 
dentre outros detalhes. Tudo isso era feito de forma a viabilizar a ocultação e dissimulação 
da origem, disposição, movimentação e propriedade destes ativos ilícitos '*. Ainda, em alguns 
casos, valiam-se de operadores financeiros para receber os valores destinados à “Casa”, como 


161 ANEXOS 05, 59 e 60, respectivamente. 

162 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do Termo de Colaboração nº 02 prestado por PEDRO BARUSCO 
(ANEXO 43): "QUE durante o período em que trabalhou com RENATO DUQUE, principalmente as empresas do 
chamado “cartel” pagavam propina e o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor 
de RENATO DUQUE; QUE dentre as empresas do “cartel” o declarante cita a título exemplificativo a CAMARGO 
CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a ODEBRECHT, a OAS, a QUEIROZ GALVÃO, a ENGEVIX, a IESA, a MENDES 
JUNIOR, a MPE, a SETAL, a SKANSKA, a UTC, a PROMON e a GALVÃO ENGENHARIA” [...]. 

163 Consoante declinado pelo colaborador em sede do Termo Complementar nº 1 (ANEXO 94). 

164 ANEXOS 111 e 112. 

165 Neste sentido, destaque-se o quanto dito pelo colaborador (Termo de Colaboração nº 1 -ANEXOS 43 e 44): 
“[..] QUE a letra “P” se refere ao montante do faturamento, a letra "MW" era sigla referente à musica "My Way”, 
utilizada pelo declarante para lembrar e identificar RENATO DUQUE, a sigla “MARS” refere-se a “marshal” 
(marechal em inglês) e era usada para identificar JOÃO FERRAZ, a sigla “SAB” refere-se a abreviação do nome 
“Sabrina” para identificar o declarante, pois era uma ex-namorada sua, e, por final, a sigla "MZB” refere-se a 
“muzamba” e era utilizada pelo declarante para lembrar-se e identificar EDUARDO MUSA [...]”. 

166 Termo de Colaboração nº 03 (ANEXOS 43 e 44): "[...] QUE a parte da “Casa” era operacionalizada pelo 
declarante, o qual fazia contato com o operador de cada uma das empresas contratadas pela PETROBRÁS, haja 
vista que cada empresa possuía um operador específico, que às vezes operava mais de uma empresa [...]”. 
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foi o caso de MARIO GOES e JULIO CAMARGO e, no caso do Grupo ODEBRECHT, 
destacadamente, BERNARDO FREIBURGHAUS'*”. 

Por outro lado, incumbia, em importante medida, a JOÃO VACCARI NETO '& 
tratar com os empreiteiros sobre os pagamentos prometidos ao Partido dos Trabalhadores 
(pelo menos 0,5% a 1% do valor do contrato e aditivos, isto é, metade da propina paga que 
estava relacionada à Diretoria de Serviços). 


No caso específico da Diretoria de Serviços, conforme revelado pelos 
colaboradores WALMIR PINHEIRO e RICARDO PESSOA, uma vez encerrada a licitação e 
revelada qual seria a empreiteira vencedora do certame, os executivos representantes da 
empresa vencedora eram também procurados diretamente por JOÃO VACCARI, o qual, já 
sabendo do resultado da licitação, solicitava, em nome de RENATO DUQUE e em benefício 
do Partido dos Trabalhadores, o pagamento no interesse da agremiação do percentual de 
propina já previamente pactuado dentro da “regra geral” de locupletamento criminoso (é 
dizer, 50% do total de propina pactuada nos contratos firmados com a Diretoria de 
Serviços).'º 

JOÃO VACCARI NETO era muito próximo de RENATO DUQUE, mantendo 
com este encontros frequentes para saber do andamento dos contratos celebrados na 
Petrobras e tratar de contratos novos. Em algumas dessas reuniões, JOÃO VACCARI NETO 
chegava inclusive a apresentar reivindicações das empresas referentes a licitações, aditivos, 
cadastros e problemas técnicos, colaborando com a contraprestação do pagamento das 
propinas!”?. Também, por vezes, tratava diretamente com representantes das empresas 
acerca da propina". JOÃO VACCARI NETO, portanto, não só reforçava a solicitação de 
valores espúrios efetuada por RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO a empreiteiros, como 
também aceitava e recebia, para si e para o “caixa geral” do Partido dos Trabalhadores tais 
vantagens indevidas. 

O aprofundamento das investigações revelou um outro estrato especial de 
atuação ilícita e de pagamento de vantagens indevidas em favor do Partido dos 
Trabalhadores, ocupado pelo ex-Ministro e ex-Deputado ANTÔNIO PALOCCI. 

Efetivamente, como narrado na ação penal n.º 5054932- 
88.2016.404.7000, com o alargamento das apurações, verificou-se que, para além do 
esquema de corrupção acima narrado — o qual operava, como visto, a partir da interlocução 
entre i) Diretores e Gerentes Executivos da Petrobras, ii) executivos representantes das 
empreiteiras e iii) JOÃO VACCARI (tesoureiro do Partido dos Trabalhadores), com o 
pagamento de propina em valores fixos que variavam entre 1% e 3% de cada contrato 
firmado com a Petrobras — a organização criminosa valeu-se de ANTONIO PALOCCI, o qual, 
situado em posição privilegiada de interlocução com a cúpula do Poder Executivo Federal, 
notadamente, com o ex-Presidente LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, atuou no esquema 
criminoso para assegurar o atendimento dos interesses do Grupo ODEBRECHT em troca do 
pagamento de propina destinada, de forma precípua, ao Partido dos Trabalhadores. 


111.4 —- O caixa geral de propinas 


167 cf. ação penal n.º 5036528-23.2015.4.04.7000 

168 As condutas delituosas praticadas por JOÃO VACCARI NETO a esse respeito já foram objeto de ação penal 
própria. 

169 ANEXO 113 

170 ANEXOS 43, 44 e 114. 

171 ANEXO 94. 
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Ao lotear a administração pública federal direta e indireta, com propósito 
criminoso, LULA distribuiu para o Partido dos Trabalhadores e para os demais partidos que 
integravam a sua base, notadamente o Partido Progressista e o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, verdadeiros postos avançados de arrecadação de propinas ou 
vertedouros de recursos escusos. Em se tratando da distribuição de cargos no âmbito do 
Governo Federal, que possui dezenas de Ministérios e Secretarias, além de mais de 100 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, é importante dizer que o 
controle da coleta e distribuição de propinas para comprar apoio parlamentar de outros 
políticos e partidos, enriquecer ilicitamente os envolvidos e financiar caras campanhas 
eleitorais do PT em prol da permanência no poder, seguiu a lógica de um caixa geral. 

Os recursos ilícitos angariados pelos altos funcionários públicos 
apadrinhados eram, em parte, a eles destinados (percentual da “casa”), em parte destinados 
para o caixa geral do partido e, em parte, gastos com os operadores financeiros para fazer 
frente aos “custos da lavagem dos capitais”. 

Como referido, e na medida do que interessa especificamente à presente 
denúncia, conforme descrito acima, as propinas pagas eram divididas em decorrência de 
contratos firmados no interesse da Diretoria de Abastecimento e de Serviços da 
Petrobras. 

Como narrado, especificamente no que tange aos contratos firmados por 
empreiteiras cartelizadas para a execução de obras no interesse das Diretorias de 
Abastecimento e de Serviços da Petrobras, houve o repasse de propinas na ordem de 0,6% 
para o caixa geral do Partido Progressista'?, e 1% para o caixa geral do Partido dos 
Trabalhadores. 

Assim, os recursos devidos por empreiteira a cada partido formava uma 
espécie de caixa que registrava o conjunto de pendências global de propinas devidas, 
oriundo de diferentes contratos. Cada pagamento de propina feito pela empreiteira para o 
partido era deduzido desse — assim chamado — caixa geral. Do mesmo modo, do outro lado, 
o partido controlava o crédito que possuía e acompanhava os pagamentos ou “saques” 
desse caixa geral. Dentro do caixa geral, poderia haver diferentes contas-correntes, 
gerenciadas por diferentes pessoas, que irrigavam o caixa geral. 

Além da existência de um caixa geral de propinas de cada partido, que 
era irrigado pelos recursos oriundos da Petrobras e de outras estatais cujos altos dirigentes 
indicaram, havia caixas gerais de propinas da “Casa”, ou seja, contas criadas em benefício 
dos funcionários públicos corrompidos para as quais eram direcionados valores ilícitos pelas 
empresas corruptoras. 

Pode-se dizer, assim, que, o caixa geral de propinas de cada partido era 
irrigado por propinas oriundas de empresas contratadas por diversos entes públicos, 
relativamente às quais esse partido possuía ascendência e ingerência. Em outros termos, se 
uma determinada empresa corruptora oferecia e prometia vantagens indevidas a 
representantes do Partido dos Trabalhadores em decorrência de obras na Petrobras e na 
Eletrobras, por exemplo, o caixa geral de propinas do Partido dos Trabalhadores receberia, 
em relação a essa empresa, recursos de ambas as frentes. 

Além disso, considerando que o dinheiro é um bem fungiível, e tendo em 
vista que os recursos ilícitos de cada uma das empreiteiras revertia para o mesmo caixa 
geral de cada partido, os valores desviados de diferentes fontes nesse caixa se misturavam. 


172 Posteriormente, esse valor foi também dividido com o PMDB. 


41/121 


Chave 5CF07A59.84622DF0.812263EF.1D75FEFF 


Para verificar a autenticidade acesse 


http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


Assinado digitalmente em 14/09/2020 13:41. 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Em suma, especificamente no que toca ao Partido dos Trabalhadores, 
restou comprovado que o caixa geral de propinas do partido não recebeu unicamente 
recursos da Petrobras, mas também de diversas outras fontes nas quais igualmente 
ocorreram práticas corruptas. A partir da Operação Lava Jato foi possível verificar sistemática 
criminosa muito parecida com aquela instalada na PETROBRAS, da prática sistemática de 
delitos de cartel, corrupção, organização criminosa e lavagem de dinheiro, nos seguintes 
entes públicos: ELETRONUCLEAR!?, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL"! MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO!?, ELETROBRÁS!*, dentre outros. 

De qualquer forma, por seu imenso porte, a Petrobras foi uma das 
principais fontes de recursos ilícitos que aportaram nos caixas gerais do PT, PP e PMDB. 
Isso porque, conforme dito acima, as propinas são ordinariamente calculadas sob um 
percentual do valor dos contratos firmados pelas empresas corruptoras com o Poder Público, 
sendo que a Petrobras foi responsável pela execução da maior parte do orçamento 
federal em investimentos. 

Com efeito, entre 2007-2010, por meio do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), a partir do orçamento fiscal e de seguridade social, a União investiu R$ 
54,8 bilhões no país. No mesmo período, as empresas estatais federais investiram R$ 142,930 
bilhões, dos quais a Petrobras respondeu por R$ 135,387 bilhões. Isso significa que todo o 
Governo Federal (orçamento fiscal, seguridade social e estatais) investiu R$ 197,730 bilhões, 
dos quais o Grupo Petrobras foi responsável por R$ 135,387 bilhões, ou 68,47% de tudo o 
que foi investido no país entre aqueles anos. Esses números estão disponíveis no parecer 
sobre as contas do governo que o TCU elaborou em 2010'”. 

Entre 2011-2014, o Governo passou a incluir na conta de investimento os 
financiamentos feitos por meio dos bancos públicos (CEF, BB, BNDES), mesmo para pessoas 
físicas. Nesse período, a União previu investir R$ 340 bilhões, dos quais as estatais (excluídos 
os bancos) responderam por 52,24% (ou R$ 177,79 bilhões), correspondendo à Petrobras R$ 
167,12 bilhões, ou 49,1% do total aplicado em infraestrutura. Esses números estão 
disponíveis no parecer sobre as contas do governo que o TCU elaborou em 2013'?. 

No tocante à destinação dos recursos ilícitos aportados nos caixas gerais 
de propinas, de salientar que tais valores eram utilizados tanto para quitar os gastos de 
campanha dos integrantes do partido, como também para viabilizar o enriquecimento ilícito 


desses agentes políticos e fazer frente a algumas despesas gerais desses. Assim se deu no 
que concerne ao caixa geral do Partido dos Trabalhadores, sendo certo que, para que 


173 Conforme se depreende da ação penal n.º 5044464-02.2015.4.04.7000, proposta perante esse Juízo e mais 
tarde declinada à Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

174 Conforme se depreende da ação penal n.º 5023121-47.2015.404.7000, proposta perante esse Juízo. 

175 Conforme se depreende da ação penal n.º 0009462-81.2016.403.6181, proposta perante a Justiça Federal de 
São Paulo. 

176 Conforme se depreende do Termo de Colaboração nº 22, de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 115): “/...] QUE 
o declarante foi convidado por JOÃO VACCARI para uma reunião na sede do Partido dos Trabalhadores, quando 
VACCARI lhe informou que a ENGEVIX deveria “contribuir” com a agremiação política em razão do contrato de 
gerenciamento que a mesma detinha, referente às obras de BELO MONTE; QUE o declarante reportou a questão 
a GERSON ALMADA, que concordou com o pagamento; QUE foi pago o valor bruto de R$ 532.765,05; QUE o 
valor foi ressarcido à JAMP por meio de um contrato firmado com a ENGEVIX com objeto específico de BELO 
MONTE; QUE em razão da interrupção da obra, consequentemente o contrato de gerenciamento também foi 
objeto de paralisação; QUE o contrato tinha um valor total de R$ 2.247.750,00, tendo sido pagos apenas 400 mil 
reais líquidos; QUE o valor foi pago diretamente a JOÃO VACCARI, por meio de pagamento em espécie, 
realizado na sede do Partido dos Trabalhadores em SÃO PAULO [...]". 

177 ANEXO 116. 

178 ANEXO 117. 
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esses recursos ilícitos fossem utilizados no pagamento de despesas da agremiação ou para o 
benefício pessoal de alguns de seus membros, eram realizadas operações financeiras para 
dissimular e ocultar a origem criminosa, conferindo aparência de licitude aos valores 
dispendidos em favor do Partido ou de seus membros. 

Especificamente no que se refere aos caixas gerais do PT e do PP 
destaquem-se os seguintes abatimentos: 

a) RICARDO PESSOA, principal executivo da empresa UTC, revelou que, do 
montante geral de propina prometido e efetivamente pago pela empreiteira ao PT, foi 
deduzido o montante de R$ 1.690.000,00, com a aquiescência de JOÃO VACCARI NETO, haja 
vista corresponder aos valores que RICARDO PESSOA repassou à JOSÉ DIRCEU nos anos de 


2013 e 2014, com lastro em contratos ideologicamente falsos, ao tempo em que esse estava 


sendo julgado no processo "Mensalão"; 


b) RICARDO PESSOA também deduziu da conta geral de propinas do PP, 
controlada por ALBERTO YOUSSEF, repasses de valores na ordem de R$ 413.000,00, 
efetuados em favor da ex-deputada ALINE CORREA”; 

c) o operador financeiro MILTON PASCOWITCH realizou, por solicitação de 
JOÃO VACCARI NETO, pagamentos à EDITORA 247 e à GOMES E GOMES PROMOÇÃO DE 


179 Termo de Colaboração nº 21 de RICARDO PESSOA (ANEXO 118): “QUE o contrato de consultoria foi firmado 
em 01 de fevereiro de 2012; QUE o primeiro aditivo foi em 01 de fevereiro de 2013; QUE depois LUIZ EDUARDO 
veio e solicitou um segundo aditivo; QUE nesta época JOSÉ DIRCEU já estava preso; QUE o declarante relutou, 
mas aceitou; QUE este segundo aditivo foi em 01 de fevereiro de 2014; QUE depois da prisão de JOSÉ DIRCEU, 
claramente não houve nenhuma prestação de serviços; QUE assim, em relação ao segundo aditivo, não houve 
prestação de qualquer serviço; QUE o declarante resolveu comentar este assunto com JOÃO VACCARI, 
oportunidade em que este último se mostrou ciente da ajuda que o declarante estava dando a JOSÉ DIRCEU; 
QUE o declarante então buscou abater os valores pagos a título de ajuda para JOSÉ DIRCEU, relativo aos dois 
aditivos, com os valores que o declarante devia ao PT, relacionados aos contratos da Petrobras; QUE JOÃO 
VACCARI se negou a abater o valor total, mas aceitou que fosse descontada parcela do valor dos aditivos; QUE o 
valor dos dois aditivos, somados, foi de R$ 1.746.000,00; QUE o declarante logrou abater, dos valores a título de 
propina que pagava ao PT, a quantia de R$ 1.690.000,00, conforme tabela que ora junta; QUE esta tabela possui 
a sigla “URJ”, que era a sigla criada para se referir à propina decorrente da COMPERJ, do CONSÓRCIO TUC; QUE 
na segunda linha desta tabela consta a anotação “V/JD” na coluna “contato” e “1.690” na coluna valor total; 
QUE esta anotação representa justamente o abatimento dos valores pagos a JOSÉ DIRCEU, no valor de R$ 
1.690.000,00, em relação aos valores que devia para VACCARI, referente às obras da Petrobras/COMPERJ; QUE 
foi pago para VACCARI a quantia de R$ 15.510.000,00 somente em relação às obras da COMPERJ; [...]; QUE 
JOÃO VACCARI aceitou este abatimento parcial logo que o declarante fez a proposta, sem consultar 
ninguém, em uma das reuniões feitas na UTC; QUE este valor foi abatido da “conta corrente” que 
possuía com VACCARI;” [G.N]. 

180 Termo de Colaboração nº 14 de RICARDO PESSOA (ANEXO 119): “[...] QUE esta reunião foi marcada 
especificamente para que ALBERTO YOUSSEF pedisse ao declarante contribuições para a campanha dela a 
Deputada Federal; QUE na mesma reunião ALBERTO YOUSSEF disse que as doações feitas para ALINE CORREA 
poderiam ser descontadas dos valores a serem pagos a ALBERTO YOUSSEF e PAULO ROBERTO COSTA, 
relacionados a contratos da Petrobras; QUE isto foi dito por ALBERTO YOUSSEF na frente de ALINE CORREA [...] 
QUE como o valor a ser doado seria descontado dos valores a serem pagos ao PARTIDO PROGRESSISTA, o 
declarante concordou em doar para a campanha dela; QUE doou R$ 263.000,00 por meio oficial, sendo R$ 
213.000,00 pela UTC ENGENHARIA e o restante (R$ 50.000,00) pela CONSTRAN; QUE foi ALBERTO YOUSSEF 
quem entregou a conta da campanha de ALINE CORREA para WALMIR PINHEIRO, que providenciou o 
pagamento, como uma doação oficial ordinária; QUE na Tabela 6 "Doações 2010 oficiais”, que ora anexa, 
referente às doações feitas pela UTC, também há o registro da doação de R$ 213.000,00 a ALINE CORREA, no 
dia 06 de outubro de 2010; QUE além disso foi paga a quantia de R$ 150.000,00 em espécie, em doação não 
oficial; [...]; QUE a entrega dos valores em espécie de valores não declarados oficialmente foi providenciada por 
ALBERTO YOUSSEF, sendo que o declarante não tem conhecimento sobre a forma como foi operacionalizada; 
QUE o total pago para ALINE CORREA foi abatido do valor que o declarante deveria repassar ao 
PARTIDO PROGRESSISTA relacionado às obras da Petrobras; QUE isto foi descontado por ALBERTO 
YOUSSEF, por meio da “conta corrente” que o declarante tinha com ALBERTO YOUSSEF” [G.N.). 
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EVENTOS E CONSULTORIA que totalizaram, conjuntamente, R$ 240.0000,00, deduzindo-os, 
em seguida, da conta geral de propinas que mantinha com esse representante do PT 19; 

d) WALMIR PINHEIRO, executivo da UTC, relatou ter abatido do caixa geral 
do PT, que mantinha com JOÃO VACCARI NETO em decorrência das obras da Petrobras, R$ 
400.000,00"*. 

Ainda no que se refere à destinação de valores repassados por empreiteiras 
corruptoras ao caixa geral de propinas de partidos políticos, ou ao caixa geral de propinas 
da “casa”, ou seja de funcionários públicos, de notar que, em diversos casos, os repasses de 
propinas para agentes públicos e políticos continuou, inclusive, após terem eles saído de 
seus cargos. Essa continuidade dos pagamentos de propinas pelas empreiteiras ocorria 
basicamente por três diferentes razões: a) porque prometidas e pendentes de quitação em 
contratos de trato sucessivo, ou seja, acordadas ao tempo em que os agentes públicos e 
políticos beneficiários ainda estavam em seus cargos; b) porque os ex-agentes políticos, não 
obstante tenham deixado seus cargos, mantiveram grande influência no partido, em estatais 
ou no Governo Federal; e c) como retribuição monetária por vantagens ou benesses 
concedidas pelos agentes públicos ou políticos ao tempo em que eles exerciam seus cargos. 

Como já referido, para que esses valores fossem empregados no 
pagamento de despesas do Partido ou na aquisição de bens e serviços em favor de alguns 
dos membros do Partido, realizavam-se operações de ocultação e dissimulação da origem 
espúria, tais como a celebração de contratos fraudulentos, transferências financeiras no 


181 Termo de Colaboração nº 23 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 53): “QUE com relação aos valores recebidos 
em razão dos contratos com a empresa CONSIST, JOÃO VACCARI solicitou ao declarante que fosse feita uma 
reunião com o representante da EDITORA 247, LEONARDO ATUCH, que esteve no escritório do declarante na 
Avenida Faria Lima, tendo encaminhado uma proposta de veiculação de um contrato de doze meses, com 
parcelas de R$ 30.000,00; QUE o declarante não concordou e realizou dois pagamentos referentes a elaboração 
de material editorial, no valor de R$ 30.000,00 cada uma; QUE na sequência foram feitos mais dois pagamentos 
através de uma nova solicitação de LEONARDO ATUCH, totalizando então R$ 120.000,00 repassados à EDITORA 
247; QUE não houve qualquer serviço prestado pela EDITORA 247; QUE JOÃO VACCARI não estava presente na 
reunião, mas foi indicado a procurar o declarante por JOÃO VACCARI; QUE na reunião entre o declarante e 
LEONARDO ficou claro que não haveria qualquer prestação de serviço mas que era uma operação para dar 
legalidade ao “apoio” que o Partido dos Trabalhadores” dava ao blog mantido por LEONARDO; QUE o valor 
pago foi “abatido” no valor que estava à disposição de JOÃO VACCARI referente ao contrato da 
CONSIST” [G.N.]. 

182 Termo de Colaboração nº 24 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 120): '[...] QUE com relação aos valores 
recebidos em razão dos contratos com a empresa CONSIST, JOÃO VACCARI para que “ajudassem” uma pessoa 
que seria ligada ao Partido dos Trabalhadores ou a alguma central sindical ligada a agremiação partidária; QUE 
o declarante disse que não poderia fazê-lo a menos que fosse por meio de faturamento para alguma pessoa 
jurídica; QUE essa pessoa esteve no escritório do declarante, tendo falado com o irmão do declarante JOSE 
ADOLFO; QUE essa pessoa então disse que iria constituir uma empresa e retornou ao escritório 
aproximadamente dois meses depois, apresentando os dados da empresa GOMES E GOMES PROMOÇÃO DE 
EVENTOS E CONSULTORIA, tendo sido feitos quatro pagamentos nos valor de R$ 30.000,00 cada um; QUE não 
houve qualquer formalização de contrato, mas somente a emissão de nota fiscal contra a JAMP; QUE emitidas 
quatro notas de R$ 30.000,00; QUE não houve qualquer prestação de serviços por parte da GOMES E GOMES; 
QUE a pessoa que esteve no escritório do declarante, cujo nome não se recorda, era uma senhora bastante 
humilde; QUE o valor de R$ 120.000,00 foi definido por JOÃO VACCARI; QUE o valor pago foi “abatido” 
no valor que estava à disposição de JOÃO VACCARI referente ao contrato da CONSIST; QUE os 
pagamentos foram realizados entre dezembro de 2013 a março de 2014, conforme documentos que apresenta” 
[G.N]. 

183 Termo de Colaboração nº 15 de WALMIR PINHEIRO (ANEXO 121): “/..] QUE, o declarante ressalta que dos R$ 
900.000,00 (novecentos mil reais) que no somatório foram doados para JOSE DE FILIPPI entre 2010 e 2014, 
VACCARI permitiu que R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) foram abatidos da conta corrente que 
mantinham com ele e que estava vinculada aos contratos da Petrobras” [G.N.]. 
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exterior para contas bancárias não declaradas e abertas em nome de offshores, além das 
entregas de recursos em espécie. 

PAULO ROBERTO COSTA, por exemplo, mesmo depois de deixar a Diretoria 
de Abastecimento da Petrobras, como antes já referido, continuou recebendo propinas em 
decorrência de contratos firmados à época em que foi Diretor da estatal. Para tanto, ele se 
serviu da celebração de contratos fraudulentos de consultoria!” entre a sua empresa, a 
COSTA GLOBAL CONSULTORIA, com as seguintes empreiteiras corruptoras: i) CAMARGO 
CORRÊA, no valor de R$ 3.000.000,00; ii) QUEIROZ GALVÃO, no valor de R$ 600.000,00; iii) 
IESA OLEO & GÁS, no valor de R$ 1.200.000,00; e iv) ENGEVIX, no valor de R$ 665.000,00, 
todas integrantes do cartel. 

RENATO DUQUE, ao seu turno, também à guisa de exemplo, constituiu a 
empresa de Consultoria D3TM e lançou mão da celebração de contratos ideologicamente 
falsos para receber parte das propinas pendentes da ENGEVIX'*. 

JOSÉ DIRCEU, finalmente, também persistiu recebendo propinas 
decorrentes de contratos da Petrobras por um longo período depois de ter deixado a Casa 
Civil do Governo Federal, tanto mediante o recebimento de valores em espécie, quanto por 
intermédio do recebimento de bens móveis e imóveis, sua reformas, quitação de dívidas e 
celebração de contratos ideologicamente falsos com sua empresa JD CONSULTORIA *. 

Especificamente no que interessa à presente denúncia, o Grupo 
ODEBRECHT, assim como as demais empreiteiras atuantes no esquema criminoso 
evidenciado, possuía um caixa geral de propinas com o Partido dos Trabalhadores, para 
o qual eram vertidas as vantagens indevidas prometidas pela empreiteira em 
decorrência das obras em que foi beneficiada no âmbito do Governo Federal, 
notadamente na Petrobras. 

Efetivamente, a destinação dos recursos desse caixa geral de propinas da 
ODEBRECHT com o Partido dos Trabalhadores visava a sustentar o partido político, quitar os 
gastos de campanha de seus integrantes, assim como viabilizar o enriquecimento ilícito dos 
membros da agremiação. 

Como referido, dentro do sistema do caixa geral, poderia haver diferentes 
contas-correntes, gerenciadas por diferentes pessoas, que irrigavam o caixa geral, como, no 
caso do caixa geral do Partido dos Trabalhadores, a conta-corrente gerenciada por JOÃO 
VACCARI e a conta-corrente gerenciada por ANTÔNIO PALOCCI junto a MARCELO 
ODEBRECHT. 

Realmente, para que fossem repassados os valores espúrios ao Partido dos 
Trabalhadores decorrentes das dívidas de propina pactuadas em razão de contratos 
celebrados com a participação da Diretoria de Serviços, era utilizado, na maior parte das 


184 Nesse sentido, destaca-se que no Curso da operação Lava Jato foi apreendida uma planilha na residência de 
PAULO ROBERTO COSTA, apontando contratos assinados e “em andamento” com a COSTA GLOBAL (ANEXOS 
102 a 105), empresa de consultoria do acusado. Nestas planilhas estão relacionados contratos com algumas 
das construtoras cartelizadas, com seus contatos, constando, ainda, o valor dos pagamentos ("% de sucess 
fee”). 

185 Termo de Colaboração nº 01 de MILTON PASCOWITCH (ANEXO 122): “/...] QUE questionado o contrato entre 
D3TM X JAMP refere-se ao contrato entre com a PETROBRÁS x ENGEVIX para produção de oito cascos 
replicantes; QUE o valor do contrato entre ENGEVIX x Petrobras foi de aproximadamente 349 milhões de dólares 
cada casco; QUE foi convencionado um pagamento de 0,5 % do valor dos contratos para a chamada “casa”, que 
abrangia o então Diretor RENATO DUQUE e o Gerente Executivo PEDRO BARUSCO; QUE com a saída de 
RENATO DUQUE da Diretoria de Serviços da Petrobras foi formalizado o contrato entre a JAMP e a D3TM, por 
sugestão de RENATO DUQUE, para que fosse quitado o valor do restante devido, no valor de R$ 1.200.000,00; 
QUE RENATO DUQUE solicitou a formalização do contrato para que gerasse receita declarada ao mesmo [...]”. 

186 Termo de Colaboração nº 13, 14, 15, 17 de MILTON PASCOWITCH (ANEXOS 123 a 126). 
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vezes, o ex-tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, JOÃO VACCARI. Todavia, em casos nos 
quais os repasses de propina envolveram a atuação direta de MARCELO ODEBRECHT - seja 
na negociação da propina, seja na autorização direta para o pagamento da vantagem 
indevida — verificaram-se diversos pagamentos de propina (também pertencentes ao caixa 
geral) destinados ao Partido dos Trabalhadores por intermédio de ANTONIO PALOCCI. 

No âmbito interno do Grupo ODEBRECHT, estes pagamentos negociados e 
determinados diretamente por MARCELO ODEBRECHT e repassados ao Partido dos 
Trabalhadores por intermédio de ANTONIO PALOCCI foram contabilizados em uma planilha 
denominada “Programa Especial Italiano”, a qual será melhor detalhada na sequência da 
presente denúncia. 

Além disso, conforme será detalhado na sequência, dentro da Planilha 
“Programa Especial Italiano”, foi criada no final de 2010 uma subconta denominada “conta 
amigo”, a qual, também controlada por MARCELO ODEBRECHT, consolidava e contabilizava 
o montante global de propina especificamente por ele destinado a atender ao ex-Presidente 
LULA. 

No âmbito do Partido dos Trabalhadores, como exposto, antes que os 
recursos fossem contabilizados no caixa geral para serem registrados globalmente em favor 
do Partido e de seus membros, a arrecadação era controlada por diversos agentes vinculados 
à agremiação, tais como JOÃO VACCARI e ANTONIO PALOCCI, os quais, além de 
estabelecerem o contato pessoal com os empresários devedores das propinas pactuadas, 
atuavam como espécie de gerentes controladores dos pagamentos ilícitos pactuados em 
cada estatal ou setor a ele destinado. 

JOÃO VACCARI, como acima já referido e demonstrado nos autos das ações 
penais de nº  5019501-27.2015.4.04.7000,  5045241-84.2015.404.7000, 5013405- 
59.2016.404.7000, 5019727-95.2016.404.7000, atuou tanto no recebimento de valores em 
espécie pagos a título de propina quanto na coordenação do repasse de parte de tais valores 
espúrios para o pagamento de dívidas em favor do Partido dos Trabalhadores e de alguns de 
seus membros. 

A seu turno, como narrado nas ações penais de n.º 5054932- 
88.2016.404.7000 e 5063130-17.2016.404.7000, ANTONIO PALOCCI, paralela e 
concomitantemente à atuação de JOÃO VACCARI, e valendo-se de sua posição de destaque, 
tanto em razão dos relevantes cargos ocupados na Administração Pública Federal, quanto 
pela influência e ascendência que notoriamente possuía em relação a diversos agentes 
públicos nomeados durante as gestões petistas no Governo Federal, também em razão de 
sua proeminência no âmbito partidário, igualmente atuou de forma marcante e expressiva no 
recebimento e gestão de recursos pagos a título de propina e destinados em favor do 
Partido dos Trabalhadores. 

Assim, mediante deduções do sistema de caixa geral de propinas, valores 
de propina foram paulatinamente repassados, de forma dissimulada pela ODEBRECHT no 
interesse direto de LULA ou do Partido dos Trabalhadores. Conforme será melhor detalhado 
na sequência, os valores de propina negociados por MARCELO ODEBRECHT eram 
contabilizados internamente na Odebrecht em planilha de contabilidade paralela 
denominada “Planilha Italiano”, gerida por ANTONIO PALOCCI, para que os recursos ilícitos 
fossem repassados a LULA ou ao Partido dos Trabalhadores sempre que fosse demandado 
para tanto. 

Uma dessas formas de recebimento dissimulado de valores de propina 


contabilizada na Planilha Italiano foi mediante a realização simulada de doação ao 
INSTITUTO LULA, conforme será detalhado no curso da presente denúncia. 
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No arranjo criminoso ora descrito, LULA era o elemento comum, 
comandante e principal beneficiário do esquema de corrupção que também favorecia as 
empreiteiras cartelizadas, incluindo a ODEBRECHT. Neste contexto, para além da mera 
quitação da propina pactuada em cada um dos contratos celebrados pela ODEBRECHT com a 
PETROBRAS, o pagamento de vantagens indevidas a LULA pelo Grupo ODEBRECHT tinha 
também como propósito a manutenção de todo este esquema ilícito e deste ambiente 
favorável à atuação das empresas cartelizadas — sistemática que, conforme já apurado pelo 
CADE"” e pela Polícia Federal (Laudo2311/2015-SETEC/SR/DPF/PR)'º, permitia o aumento 
expressivo do lucro das empreiteiras nos contratos firmados. 

Dessa forma, as vantagens recebidas pelo Grupo ODEBRECHT, sob a 
influência e o comando de LULA, criaram em favor do ex-Presidente inúmeros créditos 
ligados ao caixa geral do Partido dos Trabalhadores, sendo que os valores ilícitos 
relacionados ao esquema criminoso continuaram a ser repassados conforme interesse 
de LULA, inclusive, após o término de seu mandato presidencial, em razão de 
pagamentos espúrios relacionados a contratos públicos de longa duração e aditivos 
ajustados ainda antes de 2011. Dentre os valores ilícitos repassados a LULA, estavam as 
quantias relacionadas a propinas em contratos firmados pela ODEBRECHT com a Petrobras. 


II1.5 — A atuação de ANTONIO PALOCCI e a Planilha “Programa Especial Italiano” 


ANTONIO PALOCCI exerceu, de 01/01/2003 a 27/03/2006, o cargo de 
Ministro de Estado da Fazenda na gestão do Presidente LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 
Desde este período, auxiliou LULA na estruturação e manutenção do esquema criminoso, na 


defesa dos interesses da Odebrecht e na arrecadação e gestão de propina em favor do 
Partido dos Trabalhadores. 


Em razão de seu cargo de Ministro da Fazenda, ANTONIO PALOCCI 
estabeleceu relacionamento bastante estreito com os grandes empresários do país'”. Tinha a 
tarefa de “fazer a ponte entre o governo e os empresários”, de forma a alimentar as 


187 ANEXO 71 a 74. 

188 ANEXO 90. 

189 "QUE, após a saída de ANTONIO PALOCCI do cargo de Ministro da Casa Civil, PALOCCI continuou a ser um 
interlocutor frequente com o ex-Presidente LULA e com a então presidente DILMA; QUE, mesmo após sair do 
cargo de Ministro da Casa Civil, ANTONIO PALOCCI continuava a discutir os projetos de governo; QUE, em 
reuniões no INSTITUTO LULA, ANTONIO PALOCCI era atualizado e consultado frequentemente pelo ex-Presidente 


LULA sobre os projetos de governo; QUE ANTONIO PALOCCI tinha forte contato com os empresários; QUE 


nesses contatos, ANTONIO PALOCCI trazia reivindicações dos empresários para o governo; QUE estas 
reuniões de ANTONIO PALOCCI com os empresários ocorreram desde o momento em que ocupava o cargo 


de Ministro da Fazenda; QUE a elite do empresariado transita na esfera do Ministério da Fazenda e, em razão 
disso, ANTONIO PALOCCI conseguiu desenvolver uma rede forte de influência; QUE, no Ministério da Fazenda, 
ANTONIO PALOCCI fez o discurso que o empresariado queria, crescendo muito no conceito do empresariado; 
QUE, quando ANTONIO PALOCCI recebia as demandas dos empresários, encaminhava para os Ministérios 
correspondentes, como, por exemplo, o Ministério da Fazenda, Ministério do Desenvolvimento; QUE, após 
encaminhar as demandas dos empresários para os Ministérios, ANTONIO PALOCCI acompanhava o 
andamento dos pleitos, fazendo reuniões reiteradamente com os Ministros de Estado e com o ex- 
Presidente LULA; QUE ANTONIO PALOCCI mantinha intenso contato com os empresários, mas, para o 


depoente, era uma pessoa de difícil acesso, sendo que, para o depoente, era necessário agendar reunião por 
intermédio do assessor BRANISLAV KONTIC; QUE ANTONIO PALOCCI tinha uma tarefa bem determinada: 
fazer a ponte entre o governo e os empresários, alimentar as estruturadas de poder (as campanhas) - 
(ANEXO 32). 
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estruturas de poder, garantindo recursos para as campanhas, conforme revelou DELCÍDIO DO 
AMARAL'*”. 


ANTONIO PALOCCI desempenhou relevante papel na estruturação e 
manutenção do esquema criminoso no âmbito da Petrobras também ao atuar no Conselho 
de Administração da companhia, no período compreendido entre os anos de 2003 e 2006. 


Especialmente no que se refere ao Grupo ODEBRECHT, ANTONIO PALOCCI 
passou a negociar o pagamento pela empresa de vantagens indevidas em favor do Partido 
dos Trabalhadores desde o período em que exerceu o cargo de Ministro da Fazenda, 
solicitando o pagamento da propina como contraprestação ao favorecimento concedido pela 
alta administração federal aos interesses da ODEBRECHT. 


Segundo demonstraram diversos e-mails apreendidos em poder de 
MARCELO ODEBRECHT"! e de outros executivos do grupo, a interlocução ilícita 
estabelecida com ANTONIO PALOCCI se deu, seguramente, desde o período em que este 
exercia o cargo de Ministro da Fazenda do Governo LULA. A relação e a atuação espúria em 
favor dos interesses do grupo empresarial ocorreram, de forma intensa e contínua, durante o 
período em que ANTONIO PALOCCI exerceu os cargos de Deputado Federal (2007-2011), 
abrangendo integralmente o segundo mandato de LULA. 


Como narrado na ação penal n.º 5054932-88.2016.404.7000, a atuação 
ilícita de ANTONIO PALOCCI em favor do Grupo ODEBRECHT se estendeu, ainda, pelo 
período em que exerceu o cargo de Ministro de Estado da Casa Civil do Governo Dilma 
(primeiro semestre de 2011). Mesmo quando deixou de ocupar formalmente cargos na 
Administração Federal, ANTONIO PALOCCI, atuando nos “bastidores do poder”, permaneceu 
interferindo nas decisões do governo federal em favor dos interesses do Grupo ODEBRECHT, 
o que ocorreu, certamente, até meados de 2015. Da mesma forma, os pagamentos de 
vantagens indevidas também ocorreram de forma constante em tal período, conforme 
documentado na contabilidade paralela mantida pelo Grupo ODEBRECHT. 


Além disso, no âmbito partidário, ANTONIO PALOCCI também ocupava 
posição de destaque, figurando como uma das principais autoridades do partido, em 
especial no que diz respeito à definição das plataformas políticas e de governo a serem 
seguidas pela agremiação. Este papel de maior evidência desempenhado por ANTONIO 
PALOCCI no partido e nas decisões administrativas das gestões petistas no Governo Federal 
era reconhecido tanto pelas diversas autoridades ligadas ao governo — muitas das quais 
nomeadas a partir de indicação de ANTONIO PALOCCI — quanto pelo empresariado, que via 
em ANTONIO PALOCCI um grande interlocutor com a cúpula da Administração Federal e 
um personagem de extrema relevância na definição dos rumos político e econômico do 
governo LULA. 


O esquema de corrupção perpetrado contra a Petrobras trespassou as 
interlocuções criminosas entre os executivos das empreiteiras e dirigentes da Petrobras, 
abrangendo a corrupção de agentes políticos que se punham a serviço da engrenagem 
criminosa obtendo locupletamento ilícito em detrimento da estatal, como o ex-Ministro e ex- 
Deputado Federal ANTONIO PALOCCI. 


190 Termo de depoimento Delcídio do Amaral em 11/10/2013 (ANEXO 32). 
191 ANEXO 127. 
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Efetivamente, como exposto na ação penal nº 5054932- 
88.2016.404.7000"”, revelou-se que, pelo menos entre 2006 e 2015, como uma extensão do 
esquema criminoso já estruturado na Petrobras, estabeleceu-se um amplo e constante 
esquema de corrupção entre ANTONIO PALOCCI, seu assessor BRANISLAV KONTIC e os 
altos executivos da ODEBRECHT, em especial MARCELO ODEBRECHT, ALEXANDRINO 
ALENCAR, PEDRO NOVIS, destinado a assegurar o atendimento aos interesses do Grupo 
ODEBRECHT perante as decisões adotadas pela alta cúpula do Governo Federal, em troca do 
pagamento de propina solicitado por ANTONIO PALOCCI e destinado, de forma 
amplamente majoritária, ao Partido dos Trabalhadores. Dentre outros delitos, imputou-se a 
MARCELO ODEBRECHT a prática do crime de corrupção ativa por haver oferecido e 
prometido vantagens indevidas a ANTONIO PALOCCI, para que este interferise para que o 
grupo empresarial representado por MARCELO ODEBRECHT obtivesse, nos moldes em que 
pretendido por este, a contratação de sondas com a Petrobras, incorrendo ANTONIO 
PALOCCI no crime de corrupção passiva. 


Naquela denúncia, apontou-se que os fatos vieram a lume a partir do 
exame de e-mails, anotações e planilhas apreendidas com executivos da ODEBRECHT — em 
especial a partir da apreensão e análise da planilha “Programa Especial Italiano” em 
conjunto com e-mails dos executivos — identificando-se, ainda, a existência de uma “conta- 
corrente de pagamento de propina” mantida entre a ODEBRECHT e o Partido dos 
Trabalhadores e gerida por ANTONIO PALOCCI. 


Dentro do esquema pactuado, em troca do recebimento de vantagens 
indevidas pagas pela ODEBRECHT e vertidas em favor do Partido dos Trabalhadores, 
ANTONIO PALOCCI colocava-se à disposição de MARCELO ODEBRECHT e de seus mais 
altos executivos, para que, sempre que solicitado pelos altos executivos do Grupo 
ODEBRECHT, PALOCCI defendesse os interesses do grupo empresarial nas decisões adotadas 
pela alta administração federal. No período em que ocupou as funções de Ministro da 
Fazenda, Deputado Federal e Ministro da Casa Civil do Governo Dilma, ANTONIO PALOCCI, 
por diversas vezes, colocou seu cargo à disposição dos interesses da ODEBRECHT, utilizando 
suas funções públicas como forma de assegurar os lucros pretendidos pelo grupo 
empresarial nas mais diversas esferas da Administração Pública Federal. Tratava-se ANTONIO 
PALOCCI de um estrato qualificado e privilegiado de interlocução com a alta cúpula do 
Poder Executivo Federal. 


Uma vez que a interlocução estabelecida entre ANTONIO PALOCCI e os 
altos executivos da ODEBRECHT era constante e que, de acordo com o pacto ilícito, 
ANTONIO PALOCCI se colocava à disposição do grupo empresarial para solucionar diversas 
questões de interesse da ODEBRECHT com o Governo Federal, estabeleceu-se entre 
ANTONIO PALOCCI e MARCELO ODEBRECHT uma espécie de “conta-corrente de propina”, 
na qual os pagamentos se davam em razão da atuação ilícita de ANTONIO PALOCCI em 
favor do Grupo ODEBRECHT, e os valores ilícitos pagos pelo grupo empresarial revertiam em 
favor do Partido dos Trabalhadores, em destinações coordenadas e orientadas por ANTONIO 
PALOCCI. 


Dentro desta sistemática, as ingerências de ANTONIO PALOCCI em favor 
do Grupo ODEBRECHT geravam créditos espúrios registrados nesta “conta-corrente”, os 
quais eram contabilizados internamente no Grupo ODEBRECHT a partir de uma planilha 
controlada por MARCELO ODEBRECHT e denominada de “Programa Especial Italiano”. 
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Conforme elucidado naquela denúncia e abaixo reproduzido, a denominação da planilha 
teve como objetivo dissimular a contabilidade paralela mantida com ANTONIO PALOCCI, 
utilizando-se o codinome “ITALIANO” como referência a ANTONIO PALOCCI. 


Nesta espécie de “conta-corrente de propina” - em que os valores 
revertiam majoritariamente em favor do Partido dos Trabalhadores — o repasse dos valores 
pactuados a título de propina ocorria mediante a aquisição de bens, entrega de valores a 
membros do partido ou mediante o pagamento, pelo Grupo ODEBRECHT, de despesas feitas 
pelo Partido dos Trabalhadores, sendo tais repasses orientados e coordenados por 
ANTONIO PALOCCI. A cada pagamento, o valor correspondente era debitado do valor total 
de crédito ilícito contabilizado na planilha. 


Também dentro da “Planilha Italiano”, foi inserida uma subconta 


denominada “conta amigo”, conta essa que dizia respeito a valores ilícitos que foram 


destinados por MARCELO ODEBRECHT para atender unicamente aos interesses de 
LULA. 


Ao celebrar acordo de colaboração com o Ministério Público Federal, 
MARCELO ODEBRECHT revelou que, efetivamente, a Planilha Italiano dizia respeito a valores 
ilícitos que foram por ele combinados com ANTONIO PALOCCI. Revelou, ainda, que, em 
meados de 2010, último ano do Governo Lula, o colaborador e ANTONIO PALOCCI 
combinaram de provisionar R$ 35 milhões do saldo que já havia na Planilha Italiano para 
destinar ao atendimento dos gastos e despesas que fossem demandados por LULA. Em 
razão de tal provisionamento de valores em favor de LULA, MARCELO ODEBRECHT inseriu 


na planilha a subconta denominada “amigo”, conta essa, portanto, destinada ao atendimento 
das demandas de LULA! 


Na mesma linha, ANTONIO PALOCCI, no âmbito de acordo de colaboração 
firmado com a Polícia Federal, reconheceu que mantinha essa conta-corrente de propina 
com MARCELO ODEBRECHT. Revelou, ainda, que LULA tinha conhecimento acerca da 
existência de tal conta-corrente de propina mantida com MARCELO ODEBRECHT e, 
ainda, que tanto LULA quanto PAULO OKAMOTTO tinham ciência da natureza dos 
créditos acertados na referida planilha, ou seja, sabiam que os valores eram uma 
retribuição destinada por MARCELO ODEBRECHT por todos os auxílios feitos à 
ODEBRECHT pelo governo LULA até o ano de 2010, decorrentes de contratos com a 
PETROBRAS, Eletrobras, Belo Monte, detre outros. '* 


Segundo comprovado a partir dos arquivos eletrônicos apreendidos, os 
repasses de propina pagos pela ODEBRECHT ocorreram, conforme orientação de ANTONIO 
PALOCCI, de diferentes formas, envolvendo, por exemplo, a entrega de recursos em espécie, 
a aquisição de bens a pessoas ligadas ao Partido dos Trabalhadores, assim como a realização 
de doação simulada em benefício do INSTITUTO LULA, como é o caso dos fatos 
denunciados na presente peça. 


Assim como nos outros casos de pagamento de propina já referidos, os 
repasses de valores espúrios vinculados à “conta-corrente de propina” mantida com 
ANTONIO PALOCCI também envolviam operações subsequentes de lavagem de dinheiro, 
realizadas com o intuito de ocultar e dissimular a origem espúria dos valores recebidos. 


193 ANEXO 243 
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Por se tratar de conta-corrente de propina, ao autorizar os créditos ilícitos e 
os débitos em tal planilha, MARCELO ODEBRECHT repassava as informações a HILBERTO 
SILVA, Supervisor do Setor de Operações Estruturadas da Odebrecht, para que coordenasse o 
repasse dissimulado dos valores ilícitos e mantivesse o controle dos saldos e despesas que 
estavam sendo concretizados a partir do caixa geral de propina da Odebrecht. 


[1.5.1 — ANTONIO PALOCCI identificado pelo codinome ITALIANO 


Como igualmente exposto na ação penal n.º 5054932-88.2016.404.7000, 
no curso das investigações restou demonstrado que o codinome ITALIANO era utilizado, por 
executivos e funcionários do Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT, para se 
referirem a ANTONIO PALOCCI FILHO. Diversas anotações e diálogos entabulados por meio 
eletrônico entre MARCELO ODEBRECHT, funcionários e executivos da ODEBRECHT, 
desvelados no contexto das apurações da Operação Lava Jato, evidenciam de maneira cabal 
a vinculação do codinome ITALIANO à pessoa de ANTONIO PALOCCI. 


Sobre a designação do codinome ITALIANO para nominar ANTONIO 
PALOCCI, o primeiro ponto a ser destacado é que o ITALIANO referido nas planilhas do 
Setor de Operações Estruturadas era mencionado em comunicações entre funcionários e 
executivos da ODEBRECHT como Deputado. A título de exemplo, invoca-se revelada 
mensagem eletrônica, enviada pela secretária Luciana Aparecida Fonseca para MARCELO 
ODEBRECHT, com cópia para Darci Luz, também secretária de MARCELO ODEBRECHT, em 
setembro de 2009'*: 


Assunto: Contatos 

De: Luciana Aparecida Fonseca /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=LFONSECA 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbahia; 

CC: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 
Envio: 03/09/2009 14:01:48 

Dr. Marcelo, 

Procurou pelo Sr. 


e 13h50 — Deputado (Italiano) 
e 14h00 — Dr Claudio Mello — pediu para avisá-lo que precisa falar com urgência (61) 8117-8646 


Luciana 


Como se vê, a funcionária informa a MARCELO ODEBRECHT sobre contato 
efetuado pelo ITALIANO, com associação direta e inequívoca ao cargo por ele ocupado. No 
período de 2007 a 2011, e que abrange, portanto, a data da comunicação colacionada, 
ANTONIO PALOCCI exerceu mandato parlamentar de Deputado Federal. 


O segundo ponto a ser anotado consiste no papel de BRANISLAV KONTIC, 
assessor direto de ANTONIO PALOCCI, inclusive na Câmara dos Deputados e na Presidência 
da República, e funcionário em sua empresa de consultoria (PROJETO - CONSULTORIA 
EMPRESARIAL E FINANCEIRA — CNPJ 08.432.773/0001-59). 
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ANTONIO PALOCCI FILHO 


60 
So 8 ra, 
à 90 PRESIDENCIA DA 
PROJETO - CO Ss REPUBLICA 
MPRES d R 
FINANC a 
ao 
g? : 
Se 
«Ss 
BRANISLAV KONTIC 
Porão 
o 


BRANISLAV KONTIC aparece sucessiva e reiteradamente como referência 
para agendamento de reuniões e contato dos altos administradores do Grupo ODEBRECHT 
com ANTONIO PALOCCI. De igual modo, constataram-se, no material apurado, diversas 
ocorrências de menção a “BRANI” como pessoa responsável por tratativas de reuniões e 
contatos com o ITALIANO. 


Assim, por exemplo, na mensagem abaixo, MARCELO ODEBRECHT refere-se 


a BRANI como a pessoa a ser consultada para que fosse definido o horário em que poderia 


“encontrar amanhã com Palocci". 


Assunto: [Sem Assunto] 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

CC: Claudio Melo Filho /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Cmf, 

'mauricio ferro(Dbraskem.com.br' mauricio .ferroGnbraskem.com.br; 

Envio: 13/08/2009 19:37:15 


Veja com Brani que horas posso me encontrar amanha com o Palocci (qq horario - eh prioridade) 


No mesmo sentido, aponta a seguinte sequência de mensagens, em que se 
vê MARCELO ODEBRECHT tratando diretamente com BRANISLAV KONTIC sobre antecipação 
de horário de reunião com ANTONIO PALOCCI:"*” 
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Assunto: Fw: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 04/10/2009 14:12:27 


Se não puder antecipar Michel, coloque para outro dia 
From: Marcelo Bahia Odebrecht 

To: 'kontichbraniGbyahoo.com' <kontichbraniGbyahoo.com> 
Sent: Sun Oct 04 13:11:30 2009 

Subject: Re: 

Otimo. 18hs estou la 


From: branislav kontic <kontichbraniyahoo.com> 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Sun Oct 04 12:09:43 2009 

Subject: Re: 

Marcelo, 

Vamos antecipar o horário para às 18:00 na Lorena. Pode ser para você? O almoço não vai dar certo. 
Um abraço, 

Brani 


-— On Sun, 10/4/09, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> wrote: 


Abs 


From: branislav kontic <kontichbraniGbyahoo.com> 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Sat Oct 03 19:35:05 2009 

Subject: Re: 

Marcelo, 

Uma possibilidade seria você chegar às 18:30. Acho que daria certo. 

A outra seria vocês almoçarem juntos no seu escritório ou no nosso, mas precisaria ver se ele pode e se para você dá. 


Segunda cedo falo com a Darcy. 
Um abraço, 


Brani 
--- On Sun, 10/4/09, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> 
Subject: 

To: "Brani (kontichbrani(Dyahoo.com)" <kontichbrani(dDyahoo.com> 
Cc: "Darci Luz" <darciluz(Dodebrecht.com> 

Date: Sunday, October 4, 2009, 3:17 AM 


Brani, 


Qualquer meia-hora que puder antecipar meu encontro de 2º (19hs) vai me ajudar muito, pois estou recebendo um pessoal 
para jantar as 20hs no Morumbi. 


Tenho Tb flexibilidade durante o dia se conveniente. 


Abs 


Marcelo 

Ainda sobre esse ponto, vale a transcrição da mensagem eletrônica a 
seguir, em que Darci Luz atualiza MARCELO ODEBRECHT sobre agendamento de reunião 
com ANTONIO PALOCCI, informando que: “Brani pediu para agendarmos na segunda-feira, 
07/06 (...)"'**, 
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Assunto: RES: AP 

De: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=DARCILUZ 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbania; 
Envio: 02/06/2010 10:29:48 


Ok. Antecipado para À s 07:45. 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 2 de junho de 2010 10:27 
Para: Darci Luz 

Assunto: Re: AP 


Antecipe Kiyoko para 7:45 por seguranca. Mas acho que da 
From: Darci Luz 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Wed Jun 02 09:06:56 2010 

Subject: AP 


Brani pediu para agendarmos na segunda-feira, 07/06, À s 09:30, aqui no Eldorado. O Sr. tem Kiyoko À s 08:00. DÃi tempo, ou melhor antecipar um pouco? 


Conforme consignado no Relatório de Polícia Judiciária 124/2016, os 
registros encontrados no celular de MARCELO BAHIA ODEBRECHT demonstram que a 
reunião dele com ANTONIO PALOCCI (AP) de fato ocorreu na ODEBRECHT, na data 
combinada com BRANISLAV KONTIC (07/06/2010) "**: 


882 | Hora de inicio: | Assunto: AP | Categoria: Calendário 

13 07/06/2010 | Assistentes: Lembrete: 
22-00:00(UTC+0) | Localização: Eldorado Prioridade: Desconhecido 
Hora final: | Detalhes: Status: Desconhecido 
07/06/2010 Classe: Normal 
22:30:00(UTC+D) Repetir dia: Nenhuma 


Repetir regra: Nenhuma 
Repetir intervalo: O 
Repetir ate: 


Diversas outras mensagens atestam que BRANISLAV KONTIC era o canal de 
acesso de MARCELO ODEBRECHT a ANTONIO PALOCCI. Exemplo é o e-mail abaixo, por 
meio do qual MARCELO ODEBRECHT encaminha, por intermédio de BRANI, mensagem 
destinada a seu “Chefe”, ANTONIO PALOCCI: 
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Assunto: ENC: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Brani (kontichbrani(dyahoo.com) kontichbrani(dyahoo.com: 

Cc: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 02/09/2009 18:44:49 

Brani, 

Favor encaminhar para o Chefe 

Abraços 

Marcelo 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 2 de setembro de 2009 18:42 
Para: Claudio Melo Filho; 'mauricio.ferrobraskem.com.br' 
Assunto: 


Coloquei em negrito os mais importantes 


De: MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO [mailto:mauricio.ferroQbraskem.com.br] 
Enviada em: quarta-feira, 2 de setembro de 2009 16:57 

Para: Claudio Melo Filho; MAURICIO DANTAS BEZERRA; Marcelo Bahia Odebrecht 
Assunto: 


Claudio, 


Segue algumas informações para serem usadas por você, onde e como convier: 


Por quê possibilitar o uso dos Prejuízos Fiscais até 31.12.2009 


Prejuízo fiscal é um ativo contra o mesmo credor do Refis; 

Estamos estendendo somente 1 ano de apuração; 

Não dá pra ser no meio do ano, pois nenhuma empresa fecha declaração trimestral; 

Este ano a expectativa das empresas é dar lucro, em função da variação cambial, portanto, esta extensão não deverá impactar 
substancialmente o Refis; 

Já abrimos mão do uso de Prejuízo fiscal de terceiros; 

Ninguém sai prejudicado, pois a empresa que esgotar o Prejuízo fiscal no Refis, passará a pagar mais IR no ano que vem; 

Para as poucas empresas que terão Prejuízo fiscal este ano e portanto teriam um fôlego maior, isso ajuda adesão na modelagem de 
pagamento de prazo mais curto. 

A Lei do Refis da Crise não estabeleceu data de corte. Isso foi feito pela norma interna da Receita Federal, o que não é justo. 


Nessa linha também são os e-mails a seguir, que evidenciam a 
intermediação de BRANI para assuntos de MARCELO ODEBRECHT e ANTONIO PALOCCI: 


Assunto: FW: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 
Para: Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; Claudio Melo Filho 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Cmf; 'mauricio.ferro(mbraskem.com.br' 
mauricio .ferroQbraskem.com.br; 

Envio: 15/09/2009 10:59:37 


Conhecer 


From: branislav kontic <kontichbraniyahoo.com> 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Tue Sep 15 09:28:37 2009 

Subject: Re: 


Chave 5CF07A59.84622DF0.812263EF.1D75FEFF 


Marcelo, 


Ele conversará com ele pessoalmente amanhã à noite. Depois disso deverá saber a data. 
Escewvo assim que souber. 
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Brani 


--- On Tue, 9/15/09, Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht.com> wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbahia(Dodebrecht. com> 
Subject: 

To: "kontichbrani(dyahoo.com” <kontichbrani(dyahoo.com> 
Cc: "Darci Luz" <darciluz(Dodebrecht.com> 

Date: Tuesday, September 15, 2009, 5:43 PM 


m 


Brani, 

Tudo bem? 

Estou fora esta semana (volto 5a a noite). 

Sabe se o chefe conseguiu marcar com GM esta 6a ou inicio da semana que vem? 
Abs 

Marcelo 
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Assunto: RES: IPI 

De: MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO mauricio ferro(dbraskem.com.br 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbanhia; Darci Luz 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; Newton Souza 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Newtonsouza; 

Envio: 30/03/2010 13:42:31 


Recebi o recado que ele me retormaria ainda hoje 


De: Marcelo Bahia Odebrecht [mailto:mbahiaGWodebrecht.com] 

Enviada em: terça-feira, 30 de março de 2010 13:41 

Para: Darci Luz; MAURICIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO; Newton Souza 
Assunto: ENC: IPI 


Darci: confirme que Brani recebeu. 


MF: alguma noticia (NM)? 
NS: e vc (CVM)? 
Uma vez que tenham algum fdbk ligo para GM 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: terça-feira, 30 de março de 2010 11:17 
Para: Brani (kontichbraniGbyahoo.com) 

Cc: Claudio Melo Filho 

Assunto: IPI 


Brani, 

Tudo bem? 

Diga ao chefe que a unica maneira de evitar as idas e vindas e acabarmos perdendo o prazo para uso do PFiscal é realmente uma MP especifica. Pagariamos o saldo com 
PF durante a vigência da MP, e depois não importa as emendas, a MP poderia caducar. 

Se formos continuar via emendas, vai ser esta batalha inglória, onde todos querem sempre enfiar algo que o governo não aceita. 

Falei com GM, mas ele precisa reforçar pois como sempre tem gente querendo dificultar (na pratica estão querendo ganhar tempo para que usemos menos PF). 

Se precisar me ligue (estou em SP) ou se possível ele pode se encontrar com Claudio (copiado) em BSB, que pode atualiza-lo. 

Obrigado e abraços 

Marcelo 


Como se vê do farto material colhido, BRANISLAV KONTIC, detentor de 
estreito vínculo com ANTONIO PALOCCI, fazia a intermediação do contato entre os 
executivos da ODEBRECHT e o seu “chefe”. E dessa mesma exata maneira, nas situações 
envolvendo o codinome ITALIANO, era o próprio BRANI quem figurava como ponte, 
agendando encontros, reuniões e intermediando, em geral, o contato para atendimento aos 
intentos de MARCELO ODEBRECHT. 


Sobre o papel de BRANI nos casos em que mencionado o codinome 
ITALIANO, veja-se o e-mail abaixo, relacionado ao intento dos executivos da ODEBRECHT de 
aprovação de medidas do Governo relativas a questão do IPI Zero, em que, ao comentário de 
MARCELO ODEBRECHT sobre a necessidade de “previnir” (sic) o ITALIANO, o executivo 
CLAUDIO MELO FILHO responde: “Pedimos para o Brani iniciar o pedido (...)??"": 
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Assunto: Res: Reunião Min Guido 

De: Claudio Melo Filho /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=CMF 
Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbania; Alexandrino Alencar /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Alexandrino; 

CC: 'bernardo.gradin(Gdbraskem.com.br' bernardo .gradinGbraskem.com.br; 'mauricio ferroGDbraskem.com.br' 

mauricio ferroGnbraskem.com.br; Newton Souza /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Newtonsouza; Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 29/04/2009 16:33:21 


Pedimos para o Brani iniciar o pedido, depois o Henrique da Cosan conversou com Sergio em nome dele e meu, pois ja o conhecia 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Claudio Melo Filho; Alexandrino Alencar 

Cc: 'bernardo.gradinQbraskem.com.br' ; 'mauricio.ferroQbraskem.com.br' ; Newton Souza; Darci Luz 
Enviada em: Wed Apr 29 14:26:29 2009 

Assunto: Re: ReuniÃ£o Min Guido 


Quem falou com Sergio? 
AA: importante vc se atualizar e previnir o seminario e o italiano antes de GM falar com o PR 


From: Claudio Melo Filho 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Cc: 'bernardo.gradinGbraskem.com.br' ; Mauricio Roberto Carvalho Ferro - SP-ESC ; Newton Souza 
Sent: Wed Apr 29 13:57:47 2009 

Subject: ReuniÃ£o Min Guido 


Marcelo, 

Recebemos o retorno do Assessor SÃOrgio do Ministro que nos disse que somente hoje ele terÃj reuniÃ£o com o Sr. Adams para tratar do tema 
(informaASÃ£o que tambÃôm nos foi transmitida pelo LAder do Governo no Senado), nos disse tambA&m que amanhÃ£ ele levarAj o tema ao 
Presidente, portanto pede que voltemos a procurAj-lo na segunda para marcar a reuniÃ£o na terÃSa. 

Estarei no encalÃSo e aviso a todos. 


ClÃjudio 


Assim também, em outra mensagem eletrônica, reproduzida a seguir, 
observa-se a menção à atuação de BRANI no papel acima descrito, de contato para a 


marcação de reuniões com a pessoa de codinome ITALIANO. No texto revelado, MARCELO 


ODEBRECHT indaga ao executivo ALEXANDRINO ALENCAR “se marcou alguma coisa com o 
italiano”, e aduz “Se não, vou ligar para Brani hoje para tentar marcar". Na sequência da 
conversa, após pedir o telefone atualizado de BRANISLAV, MARCELO ODEBRECHT informa 
aos interlocutores que havia marcado cm BRANI e que o deputado passaria em seu 


escritório”: 
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Assunto: Res: Res: Re: Res: IPI 

De: Claudio Melo Filho /0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=CMF 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 
(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbahia; Alexandrino Alencar /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE 
ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Alexandrino; Darci Luz 
/0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 
CC: 'mauricio ferro(Dbraskem.com.br mauricio ferro(Dbraskem.com.br; 

Envio: 03/05/2009 15:39:08 


Marcelo 

Amanha sigo logo cedo para Salvador pois ha algumas semanas marquei com Gov JW para levar 
Roberto/ Bairro Novo. Retorno inicio da tarde. 

Se quiser podemos nos falar antes das 9 h pois meu voo e 9:20 h ou assim que chegar em 
Salvador seguirei para esc e te ligo de la, por volta das 11:30 h. 


==——— Mensagem original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar: Darci Luz 
Sent: Sat May 02 18:06:33 2009 
Subject: Res: Re: Res: IPI 


061 99949814 


=———— Mensagem original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar 

Enviada em: Sat May 02 09:00:25 2009 
Assunto: Re: Res: IPI 


vc tem o celular novo de Brani. Ou o email? 


=———— Original Message ----- 
From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Sat May 02 08:53:15 2009 
Subject: Res: IPI 


Nao marquei nada. 
Alias vou estar com o Dida do BB junto com Paulinho. 
Caso vc marque com o italiano me avise 


-==——— Mensagem original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar 

Cc: Claudio Melo Filho; 'mauricio.ferrofbraskem.com.br' ; 'bernardo.gradinfbraskem.com.br' 
Enviada em: Sat May 02 08:18:13 2009 

Assunto: IPI 


AA: Vc marcou alguma coisa com o italiano na 2a? 
Se não, vou ligar para Brani hoje para tentar marcar. 


Os moldes de atuação de BRANISLAV KONTIC em favor do ITALIANO 
demonstra de maneira inequívoca que tal codinome se referia ao seu “chefe”, ANTONIO 
PALOCCI. Mas, somando-se aos e-mails anteriores, a atribuição do codinome ITALIANO a 
ANTONIO PALOCCI torna-se inquestionável a partir da leitura da emblemática situação a 
seguir, lastreada em duas sequências de e-mails envolvendo o presidente da holding 
ODEBRECHT, outros executivos e funcionários do grupo e o assessor/sócio de ANTONIO 
PALOCCI, BRANISLAV KONTIC. 


Na primeira sequência, entabulada na quarta-feira, dia 16/06/2010, 
MARCELO ODEBRECHT trata, em conversa direta com BRANISLAV KONTIC, de uma reunião 
com o “chefe” ANTÔNIO PALOCCI. Consoante a leitura dos e-mails, MARCELO ODEBRECHT e 
BRANISLAV KONTIC acertam o encontro para a próxima sexta-feira, dia 18/06/2010ºº. 
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Assunto: RES: 

De: Darci Luz /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=DARCILUZ 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Mbania; 
Envio: 16/06/2010 13:13:45 


Marcelo, 


Ele pode À s 10:30. Passei Dr. PN/BJ/CAP, para À s 11:30. Tudo bem? 
Este almoÃSo com Cris, que o Sr. colocou na agenda, serÃi onde? 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 16 de junho de 2010 10:50 
Para: 'kontichbraniyahoo.com'; Darci Luz 
Assunto: Re: 


Por favor. 
Vou pedir para Darci combinar com vc 


From: branislav kontic <kontichbrani@yahoo.com> 
To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Wed Jun 16 06:40:40 2010 

Subject: Re: 


Sexta com certeza. Marcamos? 
--- On Wed, 6/16/10, Marcelo Bahia Odebrecht <mbalia(wodebrecht.com> wrote: 


From: Marcelo Bahia Odebrecht <mbalua(& odebrecht.com> 
Subject: 

To: "kontichbram yahoo.com” <kontichbran& yahoo com 
Date: Wednesday. June 16. 2010. 5:12 AM 


Brani, 
O Chefe vai estar em SP na 6a ou 2a? 


Na segunda sequência de mensagens, MARCELO ODEBRECHT menciona a 
outros executivos do grupo a reunião marcada, por intermédio de BRANI, com ANTONIO 
PALOCCI, para o dia 18/06/2010, nos seguintes termos: "Amanha vou estar as 11hs com 
Italiano”. Em resposta, LUIZ ANTONIO MAMERI e ERNESTO SA VIEIRA BAIARDI declinam 
sugestões para o encontro, adotando, da mesma forma, o codinome ITALIANO, ou a forma 
abreviada ITA, para se referir ao então deputado federal: 
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Assunto: Re: RES: Res: 

De: Marcelo Bahia Odebrecht /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)YCN=RECIPIENTS/CN=MBAHIA 

Para: Emesto Sa Vieira Baiardi /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTWYCN=RECIPIENTS/CN=Emestob; 
Luiz Antonio Mameri /0=0ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTJYCN=RECIPIENTS/CN=Mameri; Jicelia Sampaio 
Andrade Silva /0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Jicelia; 

CC: Darci Luz /0=0DEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLTJYCN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 

Envio: 20/06/2010 18:38:40 


Jicelia, 
Deixe meu pai avisado porque tendo este encontro privado, nao tem como ele nao estar. 


=———— Original Message ----- 

From: Ernesto Sa Vieira Baiardi 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Luiz Antonio Mameri 
Sent: Sun Jun 20 17:28:22 2010 

Subject: Re: RES: Res: 


Esta quase confirmado o encontro privado com JES na terca a tarde. 


ima Mensaje original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Ernesto Sa Vieira Baiardi; Luiz Antonio Mameri 
Enviado: Sun Jun 20 11:58:02 2010 

Asunto: RES: Res: 


O desafio é que se eu for no GM, M vai ficar puto. Com M já não consigo mais argumentar (só consegui subir de 600 
para 750 e fazer com que ele deixasse a abertura de retomar em outubro). 

Ir no PB é complicado por causa do rebate não confirmado...Ele vai me cobrar e não sei o que dizer mais. 
Sugestão: peça para Feijó recorrer ao PB. Se der tempo me avise antes que deixo o PB melhor capacitado. 


De: Ernesto Sa Vieira Baiardi 

Enviada em: domingo, 20 de junho de 2010 07:07 
Para: Marcelo Bahia Odebrecht; Luiz Antonio Mameri 
Assunto: Re: Res: 


Feijo me pediu apoio para fechar no minimo USD 1BI. Me disse tb que a opercao do CS eles nao vao aceitar por agora. 


=———— Mensaje original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Ernesto Sa Vieira Baiardi; Luiz Antonio Mameri 
Enviado: Fri Jun 18 08:15:19 2010 

Asunto: Re: Res: 


Meu receio eh nao soh fechar menos do que podia, como outros acertarem (pecuarista inclusive). 
Ok. Vou avisar a Italiano que se querem algo, eles precisam agir! 


=s Original Message ----- 

From: Ernesto Sa Vieira Baiardi 

To: Luiz Antonio Mameri; Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Fri Jun 18 07:51:05 2010 

Subject: Re: Res: 


Concordo com Mameri. A Exposicao para operacionalizar isso seria enorme. Melhor nao tocarmos nesse assunto. 


-=a Mensaje original ----- 

De: Luiz Antonio Mameri 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht 

CC: Ernesto Sa Vieira Baiardi 
Enviado: Fri Jun 18 07:00:15 2010 
Asunto: Res: 


Echo arriscado EB ter um desgaste lah nessa tentativa. Hoje nem existe interlocutor que conheca o acordo passado e 
que possa dar continuidade levando o assunto ao Chefe de lah. 

Ademais, o ambiente de lah estah muito sensivel para esse tipo de dialogo. 

Seria muito arriscado. 

PB tampouco nunca viajou. 

Joga contra tb o prazo. 

Isso tem que ser fechado ateh segunda. Terca a noite chega o Chefe. 

O que vc pode fazer eh incentivar o Ita a entrar no assunto, confiando que depois ele restabeleca os contatos para 
recuperar algo. Afinal houve um acordo passado. 

E no que se estah fechando a chance dele recuperar algo eh zero. 


-=———— Mensagem original ----- 

De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Luiz Antonio Mameri 

Enviada em: Thu Jun 17 21:57:20 2010 
Assunto: 


Amanha vou estar as ilhs com Italiano. Seria o caso dizer a ele que com os 700 que estao sinalizando dificilmente 


terao algo, e que se nos autorizassem EB poderia tentar conseguir 50 de rebate (com o par dele lah) para o objetivo 
de 1200? Com ele ficando de confirmar o acerto de EB no dia 23 com o par dele? 


O teor da comunicação acima retrata o uso expresso e inequívoco do 
codinome ITALIANO com referência a reunião marcada por MARCELO ODEBRECHT com 
ANTONIO PALOCCI, por intermédio de contato com BRANI, que, como constatado em 
inúmeras outras mensagens, funcionava com acesso tanto para contatos em que se 
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mencionava o nome de ANTONIO PALOCCI, quanto aos que se referiam ao codinome 
ITALIANO. 


Ratifica ainda essa conclusão evidente, registro de agenda extraído do 
celular de MARCELO ODEBRECHT, por meio do qual se observa que a reunião com o 
ITALIANO de fato ocorreu na data mencionada nos e-mails acima expostos (18/06/2010), 
com ANTONIO PALOCCI (AP). 


877 | Hora de inicio: Assunto: AP | Categoria: Calendário 
2 18/06/2010 Assistentes: Lembrete: 
14:30:00(UTC+D) Localização: Eldorado Prioridade: Desconhecido 
Hora final: Detalhes: Status: Desconhecido 
18/06/2010 Classe: Normal 
15:30:00(UTC+0) Repetir dia: Nenhuma 
Repetir regra: Nenhuma 
Repetir intervalo: 0 
Repetir até: 
= T7 x T z E r= m 7 T 


Nessa linha de constatação, vale ainda mencionar a sequência de e-mails 
trocados entre os executivos da ODEBRECHT, em que esses, da mesma forma, expõem o 
codinome ITALIANO com expressa menção à pessoa por ele designada: ANTONIO 
PALOCCI? 


Assunto: Re: RES: RES: Palocci acaba de ligar. Dá para falar? 


De: Marcelo Bahia Odebrecht /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=MBAHI 
Para: Alexandrino Alencar /O=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Alexandrin 


CC: Claudio Melo Filho /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP (FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Cmf; 


'mauricio ferroGDbraskem.com.br' mauricio .ferroG)braskem.com.br; Darci Luz /0=ODEBRECHT/OU=EXCHANGE ADMINISTRATIVE GROUP 


(FYDIBOHF23SPDLT)/CN=RECIPIENTS/CN=Darciluz; 
Envio: 19/08/2009 12:12:44 


Qd serÃ; esta reuniao do PR com GM? 


From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Cc: Claudio Melo Filho; 'mauricio.ferroGbbraskem.com.br' <mauricio.ferroQbraskem.com.br>; Darci Luz 
Sent: Wed Aug 19 11:09:21 2009 

Subject: RES: RES: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 


Veto integral sim 

Sim o do S » 

Agora AS agendar a reuniÃ£o de sexta-feira z E 

Acho que ele terj influencia pois serAj o alter ego tAQcnico do PR.que o chamou para estar junto quando da reuniÃ£o com o GM 


a 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 19 de agosto de 2009 12:05 

Para: Alexandrino Alencar 

Cc: Claudio Melo Filho; 'mauricio.ferroQbraskem.com.br'; Darci Luz 
Assunto: Re: RES: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 


Vetar integral? 
O negocio dele no S por conta do sigilo? 


204 ANEXO 127. 
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Entendo que nÃ£o preciso mais retornar para ele, ok? 

Veja com Darci para marcar reuniao na 6a sem falta 

De todo modo acho que LC foi mais importante. O resto vamos ter que decidir direto com GM e ele tera pouca influencia 
A agenda mais importante com ele eh a missao de ganharmos no S nossa causa do Zero. 


From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Darci Luz 

Cc: Claudio Melo Filho 

Sent: Wed Aug 19 10:59:44 2009 

Subject: RES: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 

Falei .Disse que foi positivo no conceitual(ficou com uma boa impressÃ£o do posicionamento do interlocutor), vai ter que vetar, e que na parte tÃOcnica ia falar com o 


GM,e que o italia estarÃ; junto nessa discussÃ£o. O ItÁjlia sÃ? estarÃ; em SP na sexta-feira, e vai abrir um espaÃ£o para encontrar o MO. O negocio dele confirma 
para o dia 27/08 


sa 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviada em: quarta-feira, 19 de agosto de 2009 11:43 
Para: Darci Luz 

Cc: Alexandrino Alencar; Claudio Melo Filho 

Assunto: Re: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 


NÃ£o consigo. PeÃSa para Alex ligar e tentar marcar pessoalmente com ele 


From: Darci Luz 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 

Sent: Wed Aug 19 10:41:23 2009 

Subject: Palocci acaba de ligar. DÃi para falar? 


Nos termos expostos, diante da constatação de que i) BRANISLAC KONTIC, 
pessoa de vínculo muito próximo (assessor e sócio) a ANTONIO PALOCCI, era também o 
contato em relação a ITALIANO, ii) os assuntos de interesse do Grupo ODEBRECHT tratados 
nos e-mails com menção a um e outro eram também comuns; iii) as referências a reuniões 
com o ITALIANO redundavam invariavelmente em reuniões com ANTONIO PALOCCI; iv) há 
referência contextual no material supracitado ao ITALIANO e a ANTONIO PALOCCI como 
sendo a mesma pessoa; resta comprovada a utilização, pelos funcionários e executivos da 
ODEBRECHT, do codinome ITALIANO para se referirem a ANTONIO PALOCCI. 


Outrossim, tanto MARCELO ODEBRECHT e diversos executivos do Grupo 
ODEBRECHT quanto ANTONIO PALOCCI, ao celebrarem acordo de colaboração, 
reconheceram que havia uma relação ilícita com ANTONIO PALOCCI e que se referiam a ele 
pelo codinome ITALIANO. 


Além disso, o próprio ANTONIO PALOCCI, ao firmar acordo de 
colaboração com a Polícia Federal, reconheceu tanto que era a pessoa referida pelos 
executivos da ODEBRECHT pelo codinome ITALIANO quanto que mantinha uma relação 
ilícita com MARCELO ODEBRECHT, em razão da qual eram contabilizados valores ilícitos que 
eram repassados em favor do Partido dos Trabalhadores. 


IV. DOS CRIMES ANTECEDENTES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA 


IV.1 — Corrupção ativa e passiva por intermédio da contratação dos consórcios CONPAR, 
Refinaria Abreu e Lima, Terraplanagem COMPERJ, ODEBEI, ODEBEI PLANGÁS, ODEBEI 


205 Tendo em vista que tanto LULA quanto os executivos da Odebrecht já foram acusados dos crimes de 
corrupção envolvendo os contratos referidos na presente peça, a referência a tais crimes se destina apenas à 
indicação dos crimes antecedentes das operações de lavagem de dinheiro denunciadas na presente peça. 
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FLARE, ODETECH e Rio Paraguaçu 


Conforme já narrado na ação penal n.º 5063130-17.2016.404.7000, LULA, 
pelo menos entre 2003 e 2010, na condição de Presidente da República, e depois na 
condição de líder partidário com influência no governo vinculado ao seu partido e de ex- 
Presidente em cujo mandato haviam sido assinados contratos e aditivos que tiveram sua 
execução e pagamento prolongados no tempo, autorizou a nomeação e manteve, por longo 
período de tempo, Diretores da Petrobras comprometidos com a geração e arrecadação 
de propinas para a compra do apoio dos partidos de que dependia para formar confortável 
base aliada, garantindo o enriquecimento ilícito dos parlamentares dessas agremiações, de si 
próprio, dos detentores dos cargos diretivos da estatal e de operadores financeiros, e 
financiando caras campanhas eleitorais em prol de uma permanência no poder assentada em 
recursos públicos desviados. Na Diretoria de Serviços, cuja direção cabia a RENATO DUQUE, 
parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao Partido dos Trabalhadores e seus 
integrantes. Já na Diretoria de Abastecimento, comandada por PAULO ROBERTO COSTA, 
parte expressiva da propina foi destinada a partidos da base aliada do Governo LULA, como 
o Partido Progressista e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

Conforme já exposto, LULA atuou diretamente na nomeação e na 
manutenção de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ e JORGE 
ZELADA nas Diretorias de Abastecimento, Serviços e Internacional da Petrobras, ciente de 
que esses cargos eram utilizados para fins de arrecadação de vantagens ilícitas junto ao 
cartel de empresas, em detrimento da estatal. E LULA assim atuou porque estabelecer o 
esquema delitivo em apreço era de seu direto interesse, já que os recursos públicos 
desviados da Petrobras destinavam-se não apenas à compra de apoio parlamentar que 
garantia a governabilidade em seu favor, mas também ao financiamento das caras 
campanhas eleitorais de sua agremiação política - o Partido dos Trabalhadores, além de 
se ter prestado ao seu próprio enriquecimento ilícito. 

Nesse contexto, a expansão de novos e grandiosos projetos de 
infraestrutura, incluindo a reforma e a construção de refinarias, de plataformas e sondas, 
criou um cenário propício para o desenvolvimento de práticas corruptas no âmbito da 
estatal, em que despontou a formação de um grande e poderoso cartel do qual participaram 
as empresas ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, 
MENDES JÚNIOR, PROMON, MPE, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGEVIX, SETAL, GDK 
e GALVÃO ENGENHARIA, as quais, por meio de seus executivos, fraudaram a competitividade 
dos procedimentos licitatórios referentes às maiores obras contratadas pela Petrobras entre 
os anos de 2006 e 2014, majorando ilegalmente os lucros das empresas em centenas de 
milhões de reais, de onde se originava a propina que irrigava o esquema ilícito em apreço. 

Para o funcionamento dessa engrenagem delituosa, executivos das 
empresas cartelizadas mantinham com funcionários da Petrobras, como RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, um compromisso previamente estabelecido, 
com promessas mútuas, reiteradas e confirmadas ao longo do tempo, de, respectivamente, 
oferecerem e aceitarem vantagens indevidas que variavam entre 1% e 3% do valor integral 
de todos os contratos por elas celebrados com a Petrobras, podendo inclusive ser superior a 
esse percentual em caso de aditivos contratuais. 

Como contrapartida, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA assumiam o compromisso de manterem-se inertes e anuírem quanto à existência e ao 
efetivo funcionamento do cartel no seio e em desfavor da estatal. Além de se omitirem nos 
deveres que decorriam de seus ofícios, sobretudo no dever de imediatamente informar 
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irregularidades e adotar as providências cabíveis nos seus âmbitos de atuação, esses 
empregados corrompidos, por si próprios ou influenciando os seus subordinados, praticaram 


atos de ofício, regulares e irregulares, no interesse da otimização do funcionamento do 
cartel, 


Por volta de 2006, quando a Petrobras iniciou projetos para obras de 
grande porte, os procedimentos licitatórios e a execução dos contratos foram conduzidos no 
âmbito da Diretoria de Abastecimento, sob responsabilidade de PAULO ROBERTO COSTA, e 
da Diretoria de Serviços, sob responsabilidade de RENATO DUQUE?”. Assim, materializando 
os compromissos assumidos, imediatamente antes e durante o início de tais certames, os 
executivos das empresas integrantes do cartel se reuniam e, de acordo com os seus 
exclusivos interesses, definiam qual(is) dela(s) iria(m) vencer determinado certame?*. Em 
seguida, contatavam, diretamente”? ou por intermédio de operadores como JULIO 


206 A título de exemplificação é possível apontar que RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA tomavam as providências necessárias, por si próprios ou influenciando os seus subordinados, para 
promover: i) a aceleração dos procedimentos licitatórios e de contratação de grandes obras, sobretudo 
refinarias, dispensando etapas necessárias à correta avaliação da obra, inclusive o projeto básico; ii) a 
aprovação de comissões de licitações com funcionários inexperientes; iii) o compartilhamento de informações 
sigilosas ou restritas com as empresas integrantes do Cartel; iv) a inclusão ou exclusão de empresas 
cartelizadas dos certames, direcionando-os em favor da(s) empreiteira(s) ou consórcio de empreiteiras 
selecionado pelo “CLUBE”; v) a inobservância de normas internas de controle e avaliação das obras executadas 
pelas empreiteiras cartelizadas; vi) a sonegação de determinados assuntos da avaliação que deveria ser feita 
por parte do Departamento Jurídico ou Conselho Executivo; vii) contratações diretas de forma injustificada; 
viii) a facilitação da aprovação de aditivos em favor das empresas, muitas vezes desnecessariamente ou 
mediante preços excessivos. Também nesse sentido colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA 
(Termo de Colaboração Complementar nº 02 — ANEXO 91). 

207 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA no processo 
criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101): “Juiz Federal: - Mas e quem, como chegou, como foi 
definido esse 3%, esse 1 repasse, foi algo que precedeu a sua ida para lá ou surgiu no decorrer? Interrogado: 
-Possivelmente já acontecia antes de eu ir pra lá. Possivelmente já acontecia antes, porque essas empresas já 
trabalham para Petrobras há muito tempo. E como eu mencionei anteriormente, as indicações de diretoria da 
Petrobras, desde que me conheço como Petrobras, sempre foram indicações políticas. Na minha área, os dois 
primeiros anos, 2004 e 2005, praticamente a gente não teve obra. Obras muito pe... de pouco valor porque a 
gente não tinha orçamento, não tinha projeto. Quando começou a ter os projetos pra obras de realmente maior 
porte, principalmente, inicialmente, na área de qualidade de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do 
diesel, foi feito em praticamente todas as refinarias grandes obras para esse, com esse intuito, me foi colocado lá 
pelas, pelas empresas, e também pelo partido, que dessa média de 3%, o que fosse de Diretoria de 
Abastecimento, 1% seria repassado para o PP. E os 2% restantes ficariam para o PT dentro da diretoria que 
prestava esse tipo de serviço que era a Diretoria de Serviço. [...] Juiz Federal: - Mas isso em cima de todo o 
contrato que... Interrogado: -Não. Juiz Federal: - Celebrado pela Petrobras? Interrogado: -Não. Em cima desses 
contratos dessas empresas do cartel. Juiz Federal: - Do cartel.” No mesmo sentido, o interrogatório de ALBERTO 
YOUSSEF: “Interrogado: -Sim senhor, Vossa Excelência. Mas toda empresa que... desse porte maior, ela já sabia 
que qualquer obra que ela fosse fazer, na área de Abastecimento da Petrobrás, ela tinha que pagar o pedágio de 
1%. [...]” —- ANEXO 48. 

208 Conforme interrogatório de judicial de ALBERTO YOUSSEF na Ação Penal n. 5026212-82.2014.404.7000 
(Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 48 -, e depoimentos prestados por PEDRO BARUSCO — ANEXOS 43 e 44 —, 
AUGUSTO MENDONÇA — ANEXO 70 -, MARCOS BERTI — ANEXO 79. Nesta seara, impende mencionar, ainda, 
a documentação encontrada na ENGEVIX (ANEXO 84). 

209 Neste sentido, colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 
02 — ANEXO 91): '[...] QUE questionado acerca da entrega de listas ou sobre o modo como as empresas do 
CLUBE faziam para que apenas elas fossem convidadas pela PETROBRAS, o depoente informou que a 
interlocução do CLUBE com PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA se dava sobretudo 
por intermédio de RICARDO PESSOA, representante da UTC que ocupava a presidência da ABEMI, e por isso 
tinha justificativa para ter acesso frequente aos dirigentes da estatal; QUE ao que tem conhecimento, RICARDO 
PESSOA intercedia junto aos diretores da estatal para que apenas as empresas do CLUBE fossem convidadas, 
tendo conhecimento que antes de os convites fossem formalizados pela PETROBRAS era necessário obter a 


64/121 


Chave 5CF07A59.84622DF0.812263EF.1D75FEFF 


Para verificar a autenticidade acesse 


http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


Assinado digitalmente em 14/09/2020 13:41. 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


CAMARGO, JOÃO VACCARI NETO, JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF?"?, os funcionários 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA””, no intuito de lhes repassar a 
relação das empresas que deveriam ser convidadas para o certame, dentre as quais sempre 
se encontrava a empresa ou consórcio de empresas escolhida(o) pelo cartel para vencer a 
licitação, bem como aquelas que forneceriam “propostas cobertura"?"?, 

Em um momento posterior, confirmada a seleção da empreiteira 
cartelizada, e com o início das obras e começo dos pagamentos pela Petrobras, entravam em 
cena operadores que realizavam o pagamento das vantagens indevidas. No âmbito da 
Diretoria de Abastecimento, a operacionalização de tais repasses incumbia a JOSÉ JANENE e 
ALBERTO YOUSSEF até o ano de 2008, e destacadamente a ALBERTO YOUSSEF a partir de 
então”?. No interesse da Diretoria de Serviços, os ajustes finais com RENATO DUQUE e 


aprovação dos diretores diretamente envolvidos, no caso das refinarias, os Diretores RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA, os quais ficavam com o encargo de submeter o procedimento ao colegiado da diretoria; QUE 
no interregno entre o recebimento do procedimento licitatório e sua submissão ao colegiado da diretoria, os 
Diretores obtinham o conhecimento das empresas que seriam convidadas e tinham o poder de alterar a lista das 
convidadas para atender os interesses do CLUBE; QUE para contemplar os interesses do CLUBE chegavam a 
incluir ou até, com base em argumentos técnicos, excluir empresas que seriam convidadas, todavia com a real 
finalidade de favorecer as empresas do CLUBE; QUE, por vezes, a influência dos referidos DIRETORES ocorria em 
etapas anteriores ao recebimento formal do recebimento do processo licitatório para encaminhamento à 
aprovação do colegiado de diretores, que era concretizada meio do DIP [...]”. 

210 Conforme exposto nas denúncias que deram início aos autos de ação penal n.º 5083258-29.2014.404.7000, 


5083351-89.2014.404.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083376-05.2014.404.7000, 5083401- 
18.2014.404.7000,  50833838-59.2014.404.7000,  5012331-04.2015.404.7000, 5036518-76.2015.404.7000, 
5036528-23.2015.404.7000, 5039475-50.2015.404.7000, 5045241-84.2015.404.7000, 5051379- 


67.2015.404.7000,  5013405-59.2016.404.7000,  5019727-95.2016.404.7000,  5022179-78.2016.404.7000, 
5030424-78.2016.404.7000, 5030883-80.2016.404.7000, 5037800-18.2016.404.7000. 

211 Conforme explicou PAULO ROBERTO COSTA em seu interrogatório nas ações penais 5083401- 
18.2014.4.04.7000, 5083376-05.2014.4.04.7000, 5083351-89.2014.4.04.7000, 5083258-29.2014.4.04.7000 e 
5083360-51.2014.4.04.7000 (ANEXO 76): "(...) Juiz Federal:- E como é que o senhor poderia ajudar esse cartel? 
Interrogado:-Trabalhando junto com a área de engenharia, área de serviço, que era quem executava as 
licitações. As licitações na Petrobras, de refinarias, de unidades de refino, de plataformas, etc, eram todas 
conduzidas pela área de serviços, obviamente que eu era, vamos dizer assim, a área de serviço era uma 
prestadora dessa atividade pra minha área de abastecimento, como era também pra extração e produção, gás e 
energia e etc, mas como diretor se tinha também um peso, junto ao diretor da área de serviço, em relação à 
relação de empresa participar e etc, embora não fosse conduzida pela minha área, obviamente que se tinha um 
peso nesse processo. Juiz Federal:- Certo, mas a questão, por exemplo, dos convites da licitação, o senhor de 
alguma forma, então, vamos dizer, ajudava esse cartel? Pra que fossem convidadas somente empresas do grupo? 
Interrogado:-Indiretamente, sim. Conversando com o diretor da área de serviços, quando adentrasse uma 
conversa preliminar com ele, sim. Juiz Federal:- Esse grupo, eles tiveram a mesma conversa, o senhor tem 
conhecimento, com a diretoria de serviços? Interrogado:-Possivelmente sim, não tem dúvida porque, como lhe 
falei, Excelência, o processo todo era conduzido pela área de serviço, então obviamente que tinha que ter essa 
conversa com a área de serviço. Ela que conduzia todo o processo licitatório, ela que acompanhava, vamos dizer, 
toda a licitação, ela que fazia parte do orçamento básico da Petrobras, todo, todo esse processo era conduzido 
pela área de serviço. (...)”. 

212 Neste sentido, colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 
02 — ANEXO 91). 

213 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial - ANEXO 48: “[...] Juiz Federal: - E como 
que esse dinheiro era distribuído? Como que se operacionalizava isso? Interrogado: -Muito bem. O que era para 
direcionamento do PP, praticamente até 2008, início de 2008, quem conduzia isso, diretamente esse processo, 
era o deputado José Janene. Ele era o responsável por essa atividade. Em 2008 ele começou a ficar doente e tal e 
veio a falecer em 2010. De 2008, a partir do momento que ele ficou, vamos dizer, com a saúde mais prejudicada, 
esse trabalho passou a ser executado pelo Alberto Youssef. Juiz Federal: - E... Interrogado: -Em relação, em 
relação ao PP. Juiz Federal: - Certo. E o senhor tem conhecimento, vamos dizer, exat..., como funcionava, como 
esse dinheiro chegava ao senhor Alberto Youssef, os caminhos exat..., exatos que esse dinheiro tomava? 
Interrogado: -O meu contato, Excelência, sempre foi a nível de Presidente e diretor das empresas, eu não tinha 
contato com pessoal, vamos dizer, de operação, de execução. Então, assinava o contrato, passava-se algum 
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PEDRO BARUSCO acerca dos detalhes sobre a operacionalização dos pagamentos das 
vantagens indevidas prometidas eram realizados pelos próprios empreiteiros, a exemplo do 
que foi mencionado pelo colaborador AUGUSTO MENDONÇA??, empresário do Grupo 
SOG/SETAL, e também por intermédio de diversos operadores, como MARIO GOES, JULIO 
CAMARGO, ADIR ASSAD e JOÃO VACCARI NETO?*. 

Conforme descrito, pormenorizadamente, pelos réus colaboradores PAULO 
ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF?, a partir do ano de 2005, em todos os contratos 
firmados pelas empresas cartelizadas com a PETROBRAS no interesse da Diretoria de 
Abastecimento, houve o pagamento de vantagens indevidas aos empregados corrompidos 
da estatal e a pessoas por eles indicadas no montante de ao menos 3% do valor total do 
contrato. Na divisão das vantagens indevidas, o valor da propina repassada a PAULO 
ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sobretudo operadores da lavagem de 
dinheiro e integrantes do Partido Progressista, era de ao menos 1% do valor total do 
contrato, no âmbito da Diretoria de Abastecimento. Por sua vez, o valor da propina 
repassada a empregados corrompidos da Diretoria de Serviços, em especial RENATO DUQUE 


e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2% também do valor total do contrato, sendo que 


parte substancial desses valores era destinada a integrantes do Partido dos Trabalhadores”. 


tempo, que, depois de assinado o contrato, a primeira medição que a PETROBRAS faz de serviço é trinta dias; 
executa o serviço, a PETROBRAS mede e paga trinta dias depois. Então, normalmente, entre o prazo de execução 
e o prazo final de pagamento, tem um gap aí de sessenta dias. Então, normalmente, após esse, esses sessenta 
dias, é que era possível então executar esses pagamentos. Então, o deputado José Janene, na época, ex-deputado 
porque em 2008 ele já não era mais deputado, ele mantinha o contato com essas empresas, não é? Com o 
pessoal também não só a nível de diretoria e presidência, mas também mais pessoal operacional, e esses valores 
então eram repassados para ele, e depois, mais na frente, para o Alberto Youssef. Agora, dentro das empresas 
tinha o pessoal que operacionalizava isso. Esse pessoal eu não tinha contato. Não fazia contato, não tinha 
conhecimento desse pessoal. Então o que é que acontecia? É vamos dizer, ou o Alberto ou o Janene faziam esse 
contato, e esse dinheiro então ia para essa distribuição política, através deles, agora... (...). Juiz Federal: - Certo, 
mas a pergunta que eu fiz especificamente é se os diretores, por exemplo, o senhor recebia parte desses valores? 
Interrogado: -Sim. Então o que, normalmente, em valores médios, acontecia? Do 1%, que era para o PP, em 
média, obviamente que dependendo do contrato podia ser um pouco mais, um pouco menos, 60% ia para o 
partido... 20% era para despesas, às vezes nota fiscal, despesa para envio, etc, etc. São todos valores médios, 


pode ter alteração nesses valores. E 20% restante era repassado 70% pra mim e 30% para o Janene ou o Alberto 
Youssef Juiz Federal: - E como é que o senhor recebia sua parcela? Interrogado: -Eu recebia em espécie, 
normalmente na minha casa ou num shopping ou no escritório, depois que eu abri a companhia minha lá de 
consultoria. Juiz Federal: - Como que o senhor, quem entregava esses valores para o senhor? Interrogado: - 
Normalmente o Alberto Youssef ou o Janene. [...]”. 

214 ANEXO 91. 

215 MARIO GOES e ADIR ASSAD foram condenados no âmbito da Operação Lava Jato em sede da ação penal n.º 
5012331-04.2015.404.7000; MARIO GOES foi, ainda, denunciado em sede dos autos nº 5036518- 
76.2015.404.7000, enquanto ADIR ASSAD foi denunciado no âmbito da ação penal n.º 5037800- 
18.2016.404.7000; JOÃO VACCARI NETO foi condenado no âmbito das ações penais nº 5012331- 
04.2015.404.7000 e 5045241-84.2015.404.7000, além de ter sido denunciado em sede dos autos nº 5061578- 
51.2015.404.7000, 5013405-59.2016.404.7000 e 5019727-95.2016.404.7000; JULIO CAMARGO foi condenado 
no âmbito das ações penais 5083838-59.2014.404.7000 e 5012331-04.2015.404.7000, além de ter sido 
denunciado em sede dos autos nº 5037093-84.2015.404.7000. 

216 Cite-se, nesse sentido, os interrogatórios judiciais de PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF no 
processo criminal 5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) - ANEXO 48. 

217 Cite-se, nesse sentido, o seguinte trecho do interrogatório judicial de PAULO ROBERTO COSTA na ação penal 
5026212-82.2014.404.7000 (Eventos 1025 e 1101) — ANEXO 48: "[...] Juiz Federal: - Mas esses 3% então, em 
cima desse preço iam para distribuição para agentes públicos, é isso? Interrogado: -Perfeito. Interrogado: - (...). 
Quando começou a ter os projetos pra obras de realmente maior porte, principalmente, inicialmente, na área de 
qualidade de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito em praticamente todas as refinarias 
grandes obras para esse, com esse intuito, me foi colocado lá pelas, pelas empresas, e também pelo partido, que 
dessa média de 3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% seria repassado para o PP. E os 2% restantes 
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Assim, após o surgimento e consolidação do referido cartel, nos contratos 
de interesse das Diretorias de Abastecimento e de Serviços da Petrobras firmados pelas 
empresas cartelizadas, houve o pagamento de vantagens indevidas. Nesse esquema 
criminoso, inseriram-se os contratos firmados pela ODEBRECHT para obras da REPAR 
(Refinaria Presidente Vargas, localizada em Araucária/PR), da RNEST (Refinaria Abreu e Lima, 
localizada em Ipojuca/PE), do COMPERJ (Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro), do 
Terminal de Cabiúnas — TECAB (localizado no Rio de Janeiro), do gasoduto GASDUC Ill e de 
construção de plataformas de perfuração autoelevatórias P-59 e P-60, como a seguir 
exposto. 

Conforme já narrado na ação penal n.º 5063130-17.2016.404.7000, entre 
25/11/2004 e 23/01/2012, LULA, em razão de sua função e como responsável pela 
nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas 
Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou e recebeu, direta e 
indiretamente, para si e para outrem, inclusive por intermédio de tais funcionários públicos, 
vantagens indevidas, as quais foram de outro lado e de modo convergente oferecidas e 
prometidas, direta e indiretamente, por MARCELO BAHIA ODEBRECHT, na condição de gestor 
do Grupo ODEBRECHT, para que os seguintes consórcios, integrados pela empresa 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A, obtivessem benefícios em contratação com a 
Petrobras i) o CONSÓRCIO CONPAR, contratado pela Petrobras para a execução das obras de 
ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque da Refinaria 
Getúlio Vargas — REPAR; ii) o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMAZÉ contratado pela 
Petrobras para a execução da terraplenagem da área destinada à construção e montagem da 
Refinaria do Nordeste — RNEST; iii) o CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, contratado 
pela Petrobras para a execução de serviços de terraplenagem, drenagem e anel viário da área 
do futuro Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ; iv) o CONSÓRCIO ODEBEI, 
contratado pela Petrobras para a execução das obras de construção e montagem da Unidade 
de Processamento de Condensado de Gás Natural II - UPCGN Il e seus off-sites, e da 
ampliação dos Sistemas de Compressão, Ar Comprimido e de Água de Resfriamento do 
Terminal de Cabiúnas - TECAB; v) o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, contratado pela 
Petrobras para a execução dos serviços de Implementação da Unidade de Processamento de 
Gás Natural (UPCGN IIl), seus Offsites, Interligações e Utilidades (Torre de Resfriamento e 
Sistema de Ar Comprimido) do Terminal de Cabiúnas — TECAB; vi) o CONSÓRCIO ODEBEI 
FLARE, contratado pela Petrobras para a construção e montagem do novo sistema de Tocha 
do tipo Ground Flare e suas interligações no Terminal de Cabiúnas - TECAB; vii) o 
CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, 
subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, para a execução das obras de construção e 
montagem do gasoduto GASDUC Ill — Pacote 1; e viii) o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, 
contratado pela Petrobras para a construção das plataformas de perfuração autoelevatórias 
P-59 e P-60. As vantagens foram prometidas e oferecidas, direta e indiretamente, por 
MARCELO BAHIA ODEBRECHT a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO 
JOSÉ BARUSCO FILHO para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos 
de ofício no interesse dos referidos contratos. 


ficariam para o PT dentro da diretoria que prestava esse tipo de serviço que era a Diretoria de Serviço. (...). Juiz 
Federal: - Mas isso em cima de todo o contrato que... Interrogado: -Não. Juiz Federal: - Celebrado pela 
PETROBRAS? Interrogado: -Não. Em cima desses contratos dessas empresas do cartel. Juiz Federal: - Do cartel.” 

218 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua 
denominação alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 
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Ainda neste mesmo período, entre 25/11/2004 e 23/01/2012, MARCELO 
ODEBRECHT””, gestor do Grupo ODEBRECHT direta e indiretamente, ofereceu, prometeu e 
pagou vantagens indevidas a LULA, PAULO ROBERTO COSTA??, RENATO DUQUE?! e PEDRO 
BARUSCO??*, para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício 
no interesse dos contratos relativos aos empreendimentos citados. Tais vantagens indevidas 
consistiram em recursos públicos desviados no valor de, pelo menos, R$ 75.434.399,44??, 
oferecidos e prometidos para LULA e que seriam usados não só para enriquecimento ilícito 
dos envolvidos, mas especialmente para alcançar governabilidade e financiar com recursos 
públicos desviados a permanência no poder. 


IV.1.1 - O contrato celebrado com o CONSÓRCIO CONPAR para a execução das obras de 
ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque da Refinaria 
Getúlio Vargas — REPAR, localizada no município de Araucária/PR 


Em 26/10/2006”, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à Diretoria 
de Serviços da Petrobras, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e por RENATO 
DUQUE, em conjunto com a Diretoria de Abastecimento, chefiada por PAULO ROBERTO 
COSTA, deu início a um procedimento licitatório visando à execução das obras de “ISBL da 


Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria 
Getúlio Vargas - REPARZ O valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi 


inicialmente calculado em R$ 1.372.799.201,00º*º e posteriormente majorado, por aspectos 
técnicos, para R$ 1.475.523.355,84. 


A licitação foi nitidamente direcionada em favor do cartel antes 
mencionado, sendo que, das 22 empresas convidadas para o certame, 15 eram participantes 
fixas do cartel e 3 participantes esporádicas?”. Corroboram a conclusão de que houve 


219 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção ativa de MARCELO ODEBRECHT em relação a RENATO DUQUE, 
PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em comento, uma vez que já foram 
denunciadas em sede das Ações Penais n.º 5036528-23.2015.4.04.7000 e n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. 

220 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva de PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato 
referente ao Consórcio CONPAR, uma vez que já denunciada na ação penal n.º 5036528-23.2015.4.04.7000. Em 
relação aos demais contratos, deixa-se também de promover a persecução em face desse ex-diretor, nos 
termos do respectivo acordo de colaboração premiada, tendo em vista o trânsito em julgado das penas 
máximas estabelecidas, conforme cota apresentada com a inicial acusatória os autos 5051379- 
67.2015.404.7000 (ANEXO 04). 

221 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção passiva de RENATO DUQUE quanto aos contratos em 
comento, uma vez que já denunciadas nas ações penais nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e 5051379- 
67.2015.404.7000 (ANEXOS 02 e 03). 

222 Deixa-se de imputar as condutas de corrupção passiva de PEDRO BARUSCO quanto aos contratos em 
comento, uma vez que já denunciadas nas ações penais nº 5036528-23.2015.4.04.7000 e 5051379- 
67.2015.404.7000 (ANEXOS 02 e 03). 

223 O valor indicado é a soma dos valores de todos os contratos em moeda nacional, à exceção do único 
relacionado, fixado em valores em dólar americano, com conversão pela cotação da data do contrato 
11/09/2008 (R$ 1,814). 

224 ANEXOS 130 a 132. 

225 DIP ENGENHARIA 507/06 - ANEXOS 131 e 132. 

226 ANEXOS 133 e 134 

227Conforme anteriormente descrito e demonstrado no Relatório da Comissão de Licitação REPAR — ANEXOS 
131e 132. 
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atuação do “CLUBE” as declarações de PEDRO BARUSCO, segundo o qual houve atuação do 
cartel para direcionar as obras da REPAR para um grupo ou outro de empresas??. 


Em um primeiro momento, na data de 22/03/2007, foram apresentadas 
propostas pelo CONSÓRCIO CONPAR (integrado pela CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT S.A., CONSTRUTORA OAS LTDA. e UTC ENGENHARIA S.A.) e pelo CONSÓRCIO 
CCPR (integrado pela CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORREA S.A. e PROMON 
ENGENHARIA LTDA.). A menor proposta apresentada foi a do CONSÓRCIO CONPAR, no 
montante de R$ 2.079.593.082,66, 42,9% acima da estimativa da Petrobras??. Houve, assim, 
a desclassificação das propostas. 


A Diretoria Executiva autorizou, então, a negociação da contratação direta 
do CONSÓRCIO CONPAR?º. Nesta etapa, conduzida pelas Diretorias de Serviços e de 
Abastecimento, verificaram-se alterações sensíveis nas condições contratuais, circunstância 
esta que, por si só, impediria que a contração fosse feita de forma direta, e diversas revisões 
da estimativa”. Assim, em mais de uma oportunidade, o Departamento Jurídico da Petrobras 
indicou óbices à contratação em face dessas modificações”? *º. 


Não obstante isso, por meio do DIP ENGENHARIA nº 571/2007, remetido 
por PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, ALAN KARDEC e VENINA VELOSA DA FONSECA aos 
Diretores de Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA, e Serviços da Petrobras, RENATO 
DUQUE, foi encaminhado o resultado da negociação direta e solicitada a autorização para a 
assinatura do contrato com o CONSÓRCIO CONPAR no valor de R$ 1.821.012.130,93***. Ato 
contínuo, nessas condições?*, foi celebrado, em 31/08/2007, o contrato de número 
0800.0035013.07.2, sendo subscritores, pela ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA DA SILVA e 
RENATO AUGUSTO RODRIGUES. 


228Termo de Colaboração nº 05 de PEDRO BARUSCO “QUE indagado sobre as obras da REPAR, da REVAP e da 
REPLAN, entende que também houve atuação do cartel no sentido de direcionar as obras para um grupo e 
para outro.” (ANEXOS 43 e 44). 

229 ANEXOS 133 e 134 

230 Com a desclassificação das propostas, a Comissão de Licitação recomendou o encerramento do 
procedimento licitatório e solicitou autorização para a realização de contratação do CONSÓRCIO CONPAR, 
através do DIP ENGENHARIA 289/2007, datado de 03/05/2007 (ANEXOS 131 e 132 - p. 71/75). A Diretoria 
Executiva autorizou, então, a Gerência Executiva de Engenharia a negociar a contratação direta do 
CONSÓRCIO CONPAR1, fundamentando-se no item 2.1, e, do Decreto nº 2745/98, em 10/05/2007 (ANEXO 
131 e 132 — Ata D.E 4643, item 16, Pauta 495). 

231 A estimativa passou a ser de R$ 1.527.535.486,93 - ANEXOS 133 e 134 

232 Frente a tais modificações o Departamento Jurídico, por ocasião da análise do procedimento de negociação e 
da minuta contratual, emitiu novo parecer, em 14/08/07, e novamente destacou os seguintes pontos: (i) que, 
frente a negociação direta, não poderiam ocorrer modificações substanciais no objeto do contrato; (ii) que 
modificações da estimativa somente poderiam ocorrer, de forma excepcional, e desde que comprovadas 
alterações na situação mercadológica que reflitam uma variação de preço do serviço a ser contratado - 
ANEXOS 133 e 134. 

233 Em 28 de Junho de 2007, o Jurídico exara o parecer 4874/07, aduzindo, dentre outros aspectos, que “em uma 
negociação direta decorrente de licitação frustrada por preços excessivos encontra limites no objeto daquela 
licitação, sob pena de incorrer-se em invalidade jurídica do contrato que dai advir" - ANEXOS 133 e 134. 

234 ANEXOS 131 e 132. 

235 O contrato foi assinado entre a PETROBRAS e o CONSÓRCIO CONPAR com o valor de R$ 1.821.012.130,93. 
Não obstante o valor tenha sido considerado, à época, compreendido na faixa de +20% da estimativa da 
PETROBRAS, tal conclusão foi atingida após a terceira alteração da estimativa da empresa, a qual agregou o 
valor de R$ 52.012.130,93 à estimativa. Porém, o Relatório Final da CIA da REPAR indica oneração indevida de 
referida estimativa em R$ 49.452.124,01, pelo que seu valor correto seria de R$ 1.478.083.356,76. Assim sendo, 
o valor final ofertado pelo CONSÓRCIO CONPAR e aceito pela companhia encontrava-se 23,2% acima da 
estimativa da PETROBRAS, portanto, 3,2% acima do limite de +20% (ANEXOS 133 e 134). 
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Uma Comissão Interna de Apuração (CIA) da Petrobras?* atribuiu uma série 
de irregularidades, constatadas nos processos de contratação de bens e de serviços para o 
Programa de Modernização da REPAR, a RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO COSTA e PEDRO 
BARUSCO. Dentre essas desconformidades, destaca-se que foram responsabilizados por: (a) 
contratação direta do Consórcio CONPAR, que continha alterações substanciais nas 
condições contratuais das unidades on-site da carteira de gasolina em relação à licitação 
anteriormente cancelada; (b) enquadramento indevido de proposta no limite superior da 
faixa de admissibilidade (-15% a +20%) no processo de negociação com o Consórcio 
CONPAR; (c) desatendimento da recomendação do Departamento Jurídico da Petrobras 
sobre a necessidade de avaliação da área financeira para contratação do Consórcio CONPAR, 
em junho de 2007. 


Dentro do esquema criminoso já descrito nesta denúncia, a assinatura deste 
contrato, e de seus aditivos, com valores majorados e em detrimento da concorrência na 
licitação, era possível devido ao ajuste entre executivos das empresas integrantes do cartel e 
agentes públicos, que, respectivamente, ofereceram e aceitaram vantagens indevidas, as 
quais variavam entre 1% e 3% do valor total dos contratos celebrados por elas com a 
referida estatal. 


Nessa senda, MARCELO ODEBRECHT, gestor do Grupo ODEBRECHT, 
integrante do CONSÓRCIO CONPAR por meio da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, 
ofereceu e prometeu, direta e indiretamente, vantagens indevidas a RENATO DUQUE, PEDRO 
BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA””, funcionários de alto escalão da PETROBRAS, bem 
como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do esquema e a permanência 
desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas objetivavam também que os 
funcionários públicos se omitissem nos deveres que decorriam de seu ofício e permitissem 
que a escolha interna do cartel para a execução da obra se concretizasse. 


Todo o procedimento de negociação para a contratação direta do 
CONSÓRCIO CONPAR foi comandado pelo então Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO 
BARUSCO??, então subordinado de RENATO DUQUE?” em procedimento também 
submetido ao Diretor de Abastecimento, PAULO ROBERTO COSTA. A Comissão Interna de 
Apuração da PETROBRAS relativa ao empreendimento REPAR?® apurou que RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA pressionaram para que a contratação do 


CONSÓRCIO CONPAR acontecesse, e que se omitiram em relação a uma viável nova 
241 


licitação”. 

236 ANEXOS 133 e 134. 

237 Deixa-se de imputar a conduta de corrupção passiva a PAULO ROBERTO COSTA quanto ao contrato em 
comento, uma vez que já denunciada na ação penal n.º 5036528-23.2015.4.04.7000. 

238 Neste sentido, vejam-se ANEXOS 131 a 134. 

239 O encaminhamento dos requerimentos, desde a instalação da licitação até a autorização para negociação 
direta, e a própria contratação do CONSÓRCIO CONPAR não seriam possíveis sem a participação de RENATO 
DUQUE e de PEDRO BARUSCO. 

240 ANEXOS 133 e 134. 

241 No sentido da atuação e omissão em praticar atos de ofício de PAULO ROBERTO COSTA, PEDRO BARUSCO e 
RENATO DUQUE, é de se mencionar o quanto apurado pela Comissão Interna de Apuração relativa ao 
empreendimento REPAR. Primeiramente, o funcionário da PETROBRAS LUIS SCAVAZZA confirmou que havia 
uma pressão “da Sede”, ou seja, das Diretorias de Abastecimento e de Serviço, para que a contratação do 
CONSÓRCIO CONPAR acontecesse. Ademais, SÉRGIO COSTA, outro funcionário da PETROBRAS à época, 
informou, ainda, que era viável a realização de nova licitação. Tendo a companhia optado pela contratação 
direta do CONSÓRCIO CONPAR, ao final elaborou relatório acerca da contratação, posicionando-se de modo 
contrário, tendo em vista que a proposta encontrava-se acima do limite de +20% da companhia, mas que seu 
superior determinou que fosse a informação suprimida. 


70/121 


Chave 5CF07A59.84622DF0.812263EF.1D75FEFF 


Para verificar a autenticidade acesse 


http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


Assinado digitalmente em 14/09/2020 13:41. 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Efetivamente, confirmada a contratação do CONSÓRCIO CONPAR e 
realizados aditivos contratuais, entre 26/10/2006 e 23/01/2012*?, MARCELO ODEBRECHT, 
valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA e CESAR ROCHA?*, 
providenciou o repasse das vantagens ilícitas no interesse de LULA, RENATO DUQUE, PEDRO 
BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA. Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos 
firmados (R$2.331.917.276,02), o presidente do Grupo ODEBRECHT tomou as medidas 
necessárias para viabilizar o pagamento de propina correspondente a, pelo menos, 3% para 


os integrantes do esquema comandado por LULA, sendo 2% do total para o núcleo de 


sustentação da Diretoria de Serviços, e 1% do total para o núcleo de sustentação da 


Diretoria de Abastecimento”. 


PEDRO BARUSCO confirmou que houve, efetivamente, pagamentos de 
vantagens indevidas em decorrência do contrato firmado pelo CONSÓRCIO CONPAR com a 
PETROBRAS**. No mesmo sentido, PAULO ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF admitiram 
que esses pagamentos indevidos, no montante de ao menos 1% dos valores contratados, 
ocorriam em todos os contratos e aditivos celebrados pelas empresas integrantes do Cartel 
com a PETROBRAS sob o comando da Diretoria de Abastecimento”, incluindo esse contrato 
do CONSÓRCIO CONPAR. Ainda, comprovam o aceite e recebimento das vantagens 
indevidas as declarações de AUGUSTO MENDONÇA”. 


Considerando o contrato sob comento, constata-se que 13 (treze) aditivos 
majoradores do valor do contrato original foram firmados no período em que RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO ocupavam os respectivos cargos executivos na PETROBRAS. 


Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 3% do valor do contrato firmado a PEDRO BARUSCO, RENATO 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, considerando ainda os aditivos que foram subscritos no 
decorrer da execução contratual. 


Aceitas as promessas de vantagens por parte de PAULO ROBERTO COSTA”, 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, esses, no referido lapso temporal, mantiveram sua 


242 O procedimento licitatório teve início em 26/10/2006, as empresas apresentaram propostas em 22/03/2007, 
tendo o contrato sido assinado em 31/08/2007. A celebração do último aditivo firmado durante a diretoria de 
RENATO DUQUE ocorreu em 23/01/2012 — ANEXOS 131, 132, 136 e 148. 

243 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5036528-23.2015.4.04.7000. 

244 Adotando por base o valor do contrato e dos aditivos firmados (R$2.331.917.276,02), e considerando o 
percentual de 51% que o Grupo ODEBRECHT detinha no CONSÓRCIO CONPAR, o referido percentual de 2% 
alcança R$ 23.785.556,22, e o de 1% alcança R$ 11.892.778,11, totalizando R$ 35.678.334,32 (3%) de propina. 

245 PEDRO BARUSCO confirmou esse recebimento na planilha apresentada ao MPF (ANEXO 112), assim como 
em diversos depoimentos, como no Termo de Colaboração nº 03: "QUE indagado pelo Delegado de Polícia 
Federal sobre quais foram os principais contratos no âmbito da Diretoria de Abastecimento que geraram os 
valores pagos a título de propina, afirma que foram os contratos de grandes pacotes de obras da REFINARIA 
ABREU E LIMA — RNEST e do COMPLEXO PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO — COMPER), além de pacotes de 
grande porte em algumas refinarias como a REPLAN, a REVAP, a REDUC, a RELAN e a REPAR." (ANEXOS 43 e 
44). 

246 Nesse sentido, vejam-se as linhas 03/14 das fls. 05 e linhas 03/20 das fls. 14 do termo de interrogatório de 
PAULO ROBERTO COSTA juntado ao evento 1.101 dos autos 5026212-82.2014.404.7000, bem como linhas 19 a 
21 a fls. 34 do mesmo evento em relação a ALBERTO YOUSSEF (ANEXO 48). 

247 Termo de Colaboração nº 02: "QUE a exigência já era prévia, pois já existia um entendimento entre o Diretor de 
Engenharia RENATO DUQUE e RICARDO PESSOA, de modo que todos os contratos que fossem resultantes do 
“CLUBE”, deveriam ter contribuições a àquele” - ANEXO 49. 

248 O próprio PAULO ROBERTO COSTA, em sede de colaboração premiada (termo de colaboração nº 35 — ANEXO 
101), reconhece que nas obras da REPAR houve atuação do cartel e também o pagamento de propina. Afirma 
que em relação à ODEBRECHT, mantinha contato diretamente com MARCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO. 
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anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do cartel em desfavor da PETROBRAS, 
omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir que a escolha 
interna do cartel para a execução obra se concretizasse, assim como adotaram, no âmbito de 
suas Diretorias, as medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO CONPAR. 

Desta forma, tem-se que, entre 26/10/2006 e 23/01/2012”, em razão do 
contrato do CONSÓRCIO CONPAR, MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo 
ODEBRECHT?” ofereceu e prometeu e efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse 


de LULA, no montante correspondente a pelo menos, 2% do total para o núcleo de 


sustentação da Diretoria de Serviços, o que soma a quantia mínima de R$ 23.785.556,21, 
e 1% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o que 
equivale a cerca de R$ 11.892.778,10, considerando-se o percentual de 51% que o Grupo 
ODEBRECHT detinha no consórcio. De outro lado, LULA, em razão de sua função e como 
responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO ROBERTO 
COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou e de fato 
recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, inclusive por 
intermédio dos funcionários públicos citados. 


Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto 
escalão da Petrobras que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e PEDRO 
BARUSCO, cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, 
aceitaram e receberam, para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela 
ODEBRECHT em razão do aludido contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONPAR, integrado 
pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS?!: 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


Titulo ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0800.0035013.07.2 
Valor final estimado da obra R$ 1.475.523.355,84 


Início: 26/10/2006 

Apresentação das propostas pelos consórcios: 22/03/2007 
Resultado: Licitação cancelada em razão do valor excessivo 
das propostas, sendo autorizada a contratação direta do 
Consórcio CONPAR, composto por ODEBRECHT, UTC e 
OAS. 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: MARCIO 
FARIA DA SILVA e RENATO AUGUSTO RODRIGUES 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 31/08/2007 


Valor do ICJ Valor inicial: R$1.821.012.130,93 


249 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 26/10/2006, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 23/01/2012. 

250 CESAR ROCHA atuou somente em relação a Diretoria de Abastecimento e também já foi denunciado por 
esses fatos. 

251 Informações adicionais estão nos ANEXOS 133 e 134, que correspondem ao Relatório Final da Comissão de 
Apuração instaurada pela PETROBRAS para a verificação de irregularidades em contratações relativas às obras 
da Refinaria Presidente Getúlio Vargas — REPAR. 
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(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$47.360.664,16 
majoradores firmados durante a gestão de (23/01/2012) 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$2.331.917.276,02 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 23.319.172,76 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 11.892.778,10 


(51% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 46.638.345,52 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 23.785.556,21 


(51% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela 


ODEBRECHT no contrato R$ 35.678.334,33 


IV.1.2 — O contrato celebrado com o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA? para a 


execução da terraplenagem da área destinada à construção e montagem da Refinaria do 
Nordeste — RNEST 


Em 03/05/2007**, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência 
de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, ocupadas, respectivamente, 
por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, visando a realização dos serviços de elaboração do 
projeto e execução da terraplenagem e de serviços complementares de drenagens, 
arruamento e pavimentação para a construção da Refinaria do Nordeste (RNEST), obra 
vinculada à Diretoria de Abastecimento da PETROBRAS, então comandada por PAULO 
ROBERTO COSTA. 

A licitação foi nitidamente direcionada às empresas componentes do cartel. 
Das 10 empreiteiras convidadas no procedimento licitatório, 7 faziam parte do grupo de 
empreiteiras cartelizadas. Somente o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA, escolhido pelo 
“CLUBE” para vencer, e outras 5 (cinco) empresas, duas delas integrantes do “CLUBE” 
(ANDRADE GUTIERREZ e CONSTRUBASE), de fato participaram - mesmo que apenas 
formalmente — do certame e apresentaram propostas. 

Em decorrência disso, o ajuste previamente feito no âmbito do “cartel”, que 
contou com o apoio dos referidos empregados da PETROBRAS, foi importante para a 
adjudicação do contrato ao CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA?” visto que implicou 
considerável mitigação da concorrência no certame. 

Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 


252 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua 
denominação alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 

253 ANEXO 149. 

254 Nesse sentido o Termo de Colaboração nº 5, de PEDRO BARUSCO (Autos 5075919-64.21014.404.7000, ev. 9, 
doc. 7 — ANEXOS 43 e 44) eo Termo de Colaboração nº 2, de AUGUSTO MENDONÇA (Autos 5073441- 
38.2014.404.7000, ev. 1, doc. TERMOTRANSCDEP6 — ANEXO 49). 
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também pela corrupção de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a 
PETROBRAS acabou celebrando com o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA o contrato 
nº 0800.0033808.07.2, no valor de R$ 429.207.776,71”>. 

Nessa senda, MARCELO ODEBRECHT, gestor do Grupo ODEBRECHT, 
integrante do CONSÓRCIO REFINARIA ABREU LIMA por meio da CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT, ofereceu e prometeu vantagens indevidas a RENATO DUQUE, PEDRO 
BARUSCO, e PAULO ROBERTO COSTA’, funcionários de alto escalão da PETROBRAS, bem 
como a LULA, que se beneficiava e agia para a manutenção do esquema e a permanência 
desses diretores nos respectivos cargos. As ofertas e promessas objetivavam também que os 
funcionários públicos se omitissem nos deveres que decorriam de seu ofício e permitissem 
que a escolha interna do cartel para a execução da obra se concretizasse. 

De destacar que houve reconhecimento do crime de corrupção por parte 
do colaborador PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, 
firmado pelo CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA com a PETROBRAS, conforme se 
pode depreender da planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há 
referência aos pagamentos de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria 
de Serviços da Estatal, comandada por RENATO DUQUE?””. PEDRO BARUSCO era o agente 
público da PETROBRAS responsável pela negociação e o efetivo recebimento das vantagens 
indevidas em nome próprio e de RENATO DUQUE”, 

Os ajustes ilícitos para a contratação das empresas CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A., CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S.A, CONSTRUÇÕES E 
COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A. e GALVÃO ENGENHARIA S.A, (integrantes do 
CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA) pela PETROBRAS para a execução dessa obra, foram 
acertados, conforme revelado por AUGUSTO RIBEIRO”, antes, durante e depois do início 
formal do procedimento licitatório, seja mediante prévios ajustes e combinações dentre 
empreiteiras que compunham o Cartel (“CLUBE”), seja a partir da anuência, omissão e até 
mesmo auxílio por de PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 

Assim sendo, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 3% do valor do contrato firmado a PEDRO BARUSCO, RENATO 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, considerando ainda os aditivos que foram subscritos no 
decorrer da execução contratual”. 


255 ANEXO 150. 

256 A conduta de corrupção passiva de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO quanto ao contrato em comento, já 
foi objeto de denúncia nos autos da ação penal n.º 5051379-67.2015.4.04.7000. No que respeita à atuação 
delituosa de PAULO ROBERTO COSTA, deixou-se de oferecer denúncia, nos termos do respectivo acordo de 
colaboração premiada, tendo em vista o trânsito em julgado das penas máximas estabelecidas, conforme cota 
apresentada com a inicial acusatória naqueles autos (ANEXO 04). 

257 ANEXO 112. 

258 Nesse sentido o termo de colaboração nº 02 de PEDRO BARUSCO: "Que durante o período em que 
trabalhou com RENATO DE SOUZA DUQUE, principalmente as empresas do chamado 'cartel' pagavam 
propina e o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE”. 
(ANEXOS 43 e 44) 

259 Nesse sentido, destaquem-se os depoimentos acostados nos documentos 3, 4, 5 e 6 do evento 1 dos autos 
nº 5073441-38.2014.40.7000. 

260 ANEXOS 151 a 153. 
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PAULO ROBERTO COSTA?! RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do cartel para a execução obra se concretizasse, assim como adotaram, 
no âmbito de suas Diretorias, as medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO 
REFINARIA ABREU E LIMA. 

Desta forma, no período de 03/05/2007 e 01/04/2011”, MARCELO 
ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, direta e indiretamente, ofereceu, 
prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA e CESAR 
ROCHA??, efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no importe de, 


pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que 


corresponde a quantia mínima de R$ 2.670.859,31, e 1% do total para o núcleo de 


sustentação da Diretoria de Abastecimento, o que equivale a cerca de R$ 1.335.429,65, 
considerando-se o percentual de 25% que o Grupo ODEBRECHT detinha no 
consórcio”. De outro lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função 
e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, solicitou, aceitou e 
de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, 
inclusive por intermédio dos funcionários públicos citados. 

Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto 
escalão da PETROBRAS que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e 
PEDRO BARUSCO, cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, 
aceitaram e receberam, para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela 
ODEBRECHT em razão do aludido contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO 
REFINARIA ABREU E LIMA, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


Tio ODEBRECHT 


Instrumento contratual jurídico 0800.0033808.07.2 


Valor final estimado da obra R$ 457.901.575,56 


Início: 03/05/2007 

Resultado: CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA 
restou vencedor da licitação. 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: PAULO 
FALCÃO CORREA LIMA FILHO e JOÃO ANTÔNIO 
PACIFICO FERREIRA 


Processo de contratação 


Para verificar a autenticidade acesse 


4/09/2020 13:41. 


Data de assinatura do contrato 31/07/2007 


261 O próprio PAULO ROBERTO COSTA, em sede de colaboração premiada (termo de colaboração n° 35 - ANEXO 
101), reconhece que nas obras da RNEST houve atuação do cartel e também o pagamento de propina. Afirma 
que em relação à ODEBRECHT, mantinha contato diretamente com MARCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO. 

262 As datas referem-se, respectivamente, às datas de início do processo de contratação (03/05/2007) e do 
último aditivo contratual firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO 
BARUSCO em 01/04/2011. 

263 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

264 O CONSÓRCIO REFINARIA ABREU LIMA foi formado pela ODEBRECHT com as também cartelizadas QUEIROZ 
GALVÃO, CAMARGO CORREA e GALVAO ENGENHARIA, sendo a margem de participação da ODEBRECHT no 
referido consórcio de 25% (ANEXO 130: Planilha intitulada “Informações do processo de licitação”). 
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Valor inicial: R$ 429.207.776,71 
Aditivos: 

13/08/2009 - R$ 19.395.608,32 
05/03/2010 - R$ 78.836.278,05 
01/04/2011 - R$ 6.732.199,22 


Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor total: R$ 534.171.862.30 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 5.341.718.62 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 1.335.429,65 


(25% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 10.683.437,24 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 2.670.859,31 


(25% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela 


ODEBRECHT no contrato R$ 4.006.288,97 


IV.1.3 — O contrato celebrado com o CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, para a 
execução de serviços de terraplenagem, drenagem e anel viário da área do futuro Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ. 


Em 20/12/2007ºº, visando à execução dos serviços de elaboração do 
projeto e execução da terraplenagem, drenagem e anel viário a construção do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ, obra vinculada à Diretoria de Abastecimento da 
PETROBRAS, então comandada por PAULO ROBERTO COSTA, foi iniciado procedimento 
licitatório perante a Gerência de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da 
PETROBRAS, respectivamente dirigidas por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. 

Os ajustes ilícitos para a contratação das empresas CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A., CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A e CONSTRUTORA 
QUEIROZ GALVÃO S/A pela Petrobras para a execução dessa obra, foram acertados, 
conforme revelado por AUGUSTO RIBEIRO”, antes, durante e depois do início formal do 
procedimento licitatório, seja mediante prévios ajustes e combinações dentre empreiteiras 
que compunham o Cartel (“CLUBE”), seja a partir da anuência, omissão e até mesmo auxílio 
por parte dos réus PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 

Confirmando o acerto prévio e a sistemática reiteradamente implementada 
pelo cartel, efetivamente as empresas CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, 
CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ e CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO, unidas em 


265ANEXOS 156 e 157. 
266 Nesse sentido, destaquem-se os depoimentos acostados nos documentos 3, 4, 5 e 6 do evento 1 dos autos 
nº 5073441-38.2014.40.7000. 
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consórcio, venceram o certame referente à execução dos serviços de terraplenagem para 
construção do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPER). 

Das 16 empreiteiras convidadas no procedimento licitatório, 7 faziam parte 
do grupo de empreiteiras cartelizadas e 1 participava das reuniões do CLUBE 
esporadicamente”. Somente o CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPER), escolhido pelo 
“CLUBE” para vencer, e outras 11 (onze) empresas, cinco delas integrantes do “CLUBE” 
(CONSTRAN, CAMARGO CORREA, OAS, CARIOCA e GALVÃO), de fato participaram - mesmo 
que apenas formalmente — do certame e apresentaram propostas”. 

Neste ponto é necessário esclarecer que a existência do conluio entre as 
empresas não implica que os preços propostos por elas seriam necessariamente superiores à 
estimativa calculada pela Petrobras. Os processos de elaboração de propostas por parte das 
empreiteiras e de cálculo da estimativa por parte da estatal são inteiramente independentes 
e, especialmente se não pautados por um projeto básico detalhado, são sujeitos a inúmeras 
variáveis, muitas delas de natureza subjetiva, sendo perfeitamente possível que a própria 
Petrobras chegue a uma estimativa superior à proposta artificialmente elevada apresentada 
por determinada empreiteira cartelizada. 

De toda forma, o valor estimativa calculado pela Petrobras, no caso R$ 
1.100.043.832,86, além de ser referência para o valor máximo aceitável para as propostas 
(+20%), é usado também para a fixação do valor mínimo (-15%). Assim, não poderia a 
PETROBRAS ter aceitado a proposta apresentada pelo CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM 
COMPER)J, visto que inferior ao valor de referência. Não obstante, conforme revela o 
DIPDABST 70-2014º”, o Consórcio TERRAPLANAGEM COMPERJ, embora tenha apresentado 
proposta 37% abaixo do limite inferior da Estimativa PETROBRAS, foi contratado sob a 
alegação de estar entre as maiores construtoras do país. 

Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 
também pela corrupção dos denunciados PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e 
PEDRO BARUSCO, a Petrobras celebrou em 28/03/2008 com o CONSÓRCIO 
TERRAPLANAGEM COMPERJ o contrato nº 0800.0040907.08.2, no valor de R$ 
819.800.000,00””º. 

Posteriormente o contrato veio a sofrer sucessivos aditamentos, resultando 
a contratação no valor toral de R$ 1.179.845.319,30, montante superior à estimativa inicial da 
Petrobras”. 

Houve reconhecimento do crime de corrupção por parte do colaborador 
PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, firmado pelo 
CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ com a PETROBRAS, conforme se pode 
depreender da planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há 
referência aos pagamentos de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria 
de Serviços da Estatal, comandada por RENATO DUQUE?”?. Some-se a isto o fato de que 
PEDRO BARUSCO era o agente público da PETROBRAS responsável pela negociação e o 
efetivo recebimento das vantagens indevidas em nome próprio e de RENATO DUQUE?”. 


267 Relação de empresas convidadas — ANEXO 158. 

268 ANEXO 159. 

269 ANEXO 166. 

270 ANEXO 160. 

271 ANEXOS 161 a 165. 

272 ANEXO 112. 

273 Nesse sentido o termo de colaboração nº 02 de PEDRO BARUSCO: "Que durante o período em que 
trabalhou com RENATO DE SOUZA DUQUE, principalmente as empresas do chamado 'cartel' pagavam 
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Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 3% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA. 

PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido 
lapso temporal, mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do 
cartel em desfavor da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício, 
assim como adotaram, no âmbito de suas Diretorias, as medidas necessárias para a 
contratação do CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPER). 

Desta forma, no período de 20/12/2007 e 08/09/2010”, MARCELO 
ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, direta ou indiretamente, 
ofereceu, prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA e 
CESAR ROCHA?”, efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no 
importe de, pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de 
Serviços, o que corresponde a quantia mínima de R$ 7.864.848,90, e 1% do total para o 
núcleo de sustentação da Diretoria de Abastecimento, o que equivale a cerca de R$ 
3.932.424,45, considerando-se o percentual de 33,33% que o Grupo ODEBRECHT 
detinha no consórcio”. De outro lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão 
de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA 
DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, 
solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e 
para outrem, inclusive por intermédio dos funcionários públicos citados. 

Por sua vez, PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, funcionários de alto 
escalão da PETROBRAS que contavam com LULA para a sua manutenção nos cargos, e 
PEDRO BARUSCO, cientes do macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, 
aceitaram e receberam, para si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela 
ODEBRECHT em razão do aludido contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO 
COMPERJ, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSORCIO integrado pela 


Chave 5CF07A59.84622DF0.812263EF.1D75FEFF 


Para verificar a autenticidade acesse 


ODEBRECHT E 
Instrumento contratual jurídico 0800.0040907.08.2 E 
Valor final estimado da obra R$ 1.230.043.832,86 
Processo de contratação Início: 20/12/2007 


277 


Apresentação das propostas pelas empresas: 22/02/2008 


Resultado: Contratação do Consórcio Terraplenagem 
COMPERJ 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: CARLOS JOSÉ 


propina e o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE”. 
(ANEXOS 43 e 44) 

274 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 20/12/2007, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 08/09/2010. 

275 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

276 O CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ foi formado pela ODEBRECHT com as também cartelizadas 
QUEIROZ GALVÃO e ANDRADE GUTIERREZ, sendo a margem de participação da ODEBRECHT no referido 
consórcio de 33,3% (ANEXO 130: Planilha intitulada "Informações do processo de licitação”). 

277 ANEXO 159. 
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VIEIRA MACHADO DA CUNHA e BENEDICTO 
BARBOSA DA SILVA JUNIOR 


Data de assinatura do contrato 28/03/2008 


Valor inicial: R$ 819.800.000,00 


Aditivos: 
Valor do ICJ 09/03/2009 - R$ 11.422.927,68 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos 10/09/2009 - R$ 116.039.671,54 
majoradores firmados durante a gestão de 27/11/2009 - R$ 141.388.355,43 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 11/02/2010 - R$ 70.047.093,64 


08/09/2010 - R$ 21.147.271,01 


Valor total: R$ 1.179.845.319,30 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 11.798.453,19 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$ 3.932.424,45 


(33,33% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 23.596.906,39 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 7.864.848,90 


(33,33% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela 


ODEBRECHT no contrato Ro 


IV.1.4 — O contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODEBEI, para a execução das obras de 
construção e montagem da Unidade de Processamento de Condensado de Gás Natural Il — 
UPCGN Ile seus off-sites, e da ampliação dos Sistemas de Compressão, Ar Comprimido e de 
Água de Resfriamento do Terminal de Cabiúnas — TECAB. 


Em 25/11/2004, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à Diretoria 
de Serviços da PETROBRAS, respectivamente comandadas por PEDRO BARUSCO e RENATO 
DUQUE, em conjunto com a Gerência Executiva de Operações e Participações da Diretoria de 
Gás e Energia, deu início a procedimento licitatório?ºvisando à execução das obras da 
UPCGN-Il do Terminal de Cabiúnas, solicitando autorização à Diretoria Executiva da 
PETROBRAS para sua instauração. O valor da estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi 
inicialmente calculado em R$ 168.611.609,68””º. 

Os ajustes ilícitos para a contratação do CONSÓRCIO ODEBEI - composto 
pelas empresas CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A., EBE —- Empresa Brasileira de 
Engenharia S/A e IESA — Projetos, Equipamentos e Montagens S.A - pela PETROBRAS para a 
execução dessa obra, foram acertados, conforme revelado pelo réu colaborador AUGUSTO 


278 ANEXOS 167 e 168. 
279 Estimativa de custo PETROBRAS — ANEXO 169. 
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RIBEIRO?”, antes, durante e depois do início formal do procedimento licitatório, seja 
mediante prévios ajustes e combinações dentre empreiteiras que compunham o Cartel 
(“CLUBE”), seja a partir da anuência, omissão e até mesmo auxílio por parte de RENATO 
DUQUE e PEDRO BARUSCO. 

Com efeito, consoante o esquema de corrupção descrito anteriormente, 
houve um acordo previamente ajustado entre os gestores das empresas integrantes do cartel 
e os altos funcionários da PETROBRAS, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, de que, em 
troca de vantagens indevidas indexadas em percentuais do futuro contrato, a empresa ou 
grupo de empresas selecionada pelo “CLUBE” para vencer, no caso CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A., EBE — Empresa Brasileira de Engenharia S/A e IESA — Projetos, 
Equipamentos e Montagens S.A. receberiam o apoio necessário por parte desses 
empregados, antes, durante e depois do término do procedimento licitatório, o que de fato 
ocorreu, referente à execução das obras da UPCGN-II do Terminal de Cabiúnas. No interesse 
do esquema criminoso, tais empregados da Estatal tanto deixaram de praticar atos de ofícios 
a que estavam obrigados, notadamente providências para responsabilizar as integrantes do 
Cartel, como também praticaram atos infringindo deveres funcionais. 

Assim como nos demais casos, a licitação em questão foi realizada de 
forma a favorecer as empresas participantes do cartel. Das 9 empreiteiras convidadas para 
procedimento licitatório, 8 faziam parte do grupo de empreiteiras cartelizadas?”!. Somente o 
CONSÓRCIO ODEBEI, escolhido pelo “CLUBE” para vencer, e outras 3 (três) empresas, duas 
delas consorciadas e todas integrantes do “CLUBE” (CAMARGO CORREIA e PROMON, em 
consórcio, e UTC ENGENHARIA, individualmente), de fato participaram — mesmo que apenas 
formalmente — do certame e apresentaram propostas”2, em 17/03/2005. 

Em decorrência disso o ajuste previamente feito no âmbito do “Cartel”, que 
contou com o apoio dos referidos empregados da PETROBRAS, foi importante para a 
adjudicação do contrato ao CONSÓRCIO ODEBEI?®, visto que implicou em considerável 
mitigação da concorrência nesse certame. 

A menor das propostas foi oferecida pelo CONSÓRCIO ODEBEI, no 
montante de R$ 213.607.318,29, 26,7% acima da estimativa da PETROBRAS?2.A Comissão 
de Licitação decidiu classificar a proposta do CONSÓRCIO ODEBEI e buscar a redução do 
preço ofertado através de negociações diretas, visto que a realização de nova licitação 
poderia comprometer o cumprimento do prazo requerido para entrada em operação das 
instalações contratadas. 

O Consórcio ODEBEI concedeu uma redução de aproximadamente 11% no 
valor total de sua proposta, passando o valor a ser R$ 190.000.000,00”, 12,7% acima da 
estimativa da PETROBRAS. Por meio do DIP ENGENHARIA nº 332/2005, remetido por 
PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO e José Maria Carvalho Resende à Diretoria de Gás e Energia e à 
Diretoria de Serviços da PETROBRAS, chefiada por RENATO DUQUE, foi encaminhado o 
resultado da negociação direta e solicitada a autorização para a assinatura do contrato com o 
CONSÓRCIO ODEBEI no valor de R$ 192.208.462,65. 


280 Nesse sentido, destaquem-se os depoimentos acostados nos documentos 3, 4, 5 e 6 do evento 1 dos autos 
nº 5073441-38.2014.40.7000. 

281 Relação de empresas convidadas — ANEXO 170. 

282 ANEXO 171. 

283 Nesse sentido o Termo de Colaboração nº 5, de PEDRO BARUSCO (Autos 5075919-64.21014.404.7000, ev. 9, 
doc. 7 - ANEXO 43 e 44) e o Termo de Colaboração nº 2, de AUGUSTO MENDONÇA (Autos 5073441 - 
38.2014.404.7000, ev. 1, doc. TERMOTRANSCDEP6 — ANEXO 49.). 

284 ANEXO 171. 

285 ATA DE NEGOCIAÇÃO — ANEXO 172. 
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Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 
também pela corrupção de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a PETROBRAS celebrou, em 
12/09/2005, com o CONSÓRCIO ODEBEI o contrato nº 0802.0015016.05.2, no valor de R$ 
192.208.462,65*º. Foram ainda celebrados 4 aditivos que majoraram o valor global do 
contrato em 24/11/2006 - R$ 2.188.464,23 (Aditivo 3); 20/03/2007 - R$ 1.069.179,68 
(Aditivo 4); 22/10/2007 - R$ 1.741.048,73 (Aditivo 6); e 26/12/2007 - R$ 668.540,00 (Aditivo 
no. 

Houve reconhecimento do crime de corrupção por parte do colaborador 
PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, firmado pelo 
CONSÓRCIO ODEBEI com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da planilha 
consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos pagamentos 
de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria de Serviços da Estatal, 
comandada por RENATO DUQUE, bem como pelo seu interrogatório na ação penal n.º 
5036528-23.2015.404.7000. 

PEDRO BARUSCO era o agente público da PETROBRAS responsável pela 
negociação e o efetivo recebimento das vantagens indevidas em nome próprio e de RENATO 
DUQUE??. BARUSCO admitiu que eram pagas vantagens indevidas pelas empresas 
integrantes do cartel para a Diretoria de Serviços em decorrência de contratos celebrados 
pelas construtoras integrantes do cartel com a PETROBRAS, mesmo em casos de contratos 
vinculados à Diretoria de Gás e Energia”? 

Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. 

RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido lapso temporal, 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução da obra se concretizasse, assim como 
adotaram, no âmbito de suas Diretorias, as medidas necessárias para a contratação do 
CONSÓRCIO ODEBEI. 

Desta forma, tem-se que, no período de 25/11/2004 e 26/12/2007”, 
MARCELO ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, direta e 
indiretamente, ofereceu, prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO e 
MARCIO FARIA, efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no importe 


de, pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que 
corresponde a quantia mínima de R$ 1.681.943,41, considerando-se o percentual de 


286 CONTRATO 0802.0015016.05.2 — ANEXO 173. 

287 ANEXOS 174 a 177. 

288 Cabe observar que na planilha elaborada por PEDRO BARUSCO a obra aparece nomeada como “UPCGN 
Cabiúnas” - ANEXO 112. 

289 Nesse sentido o termo de colaboração nº 02 de PEDRO BARUSCO: “Que durante o período em que 
trabalhou com RENATO DE SOUZA DUQUE, principalmente as empresas do chamado 'cartel' pagavam 
propina e o declarante gerenciava o pagamento de tais propinas também em favor de RENATO DUQUE” 
(ANEXOS 43 e 44). 

290 Termo de Colaboração nº 03 — ANEXOS 43 e 44. 

291 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 25/11/2004, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 
26/12/2007. 
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42,5% que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio??. De outro lado, LULA, de modo 
consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável pela nomeação e 
manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, 
aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para 
outrem, inclusive por intermédio do funcionário público citado. 

Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO ODEBEI, 
integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


Muo ODEBRECHT 


Instrumento contratual jurídico 0802.0015016.05.2 


Valor final estimado da obra R$ 168.611.609,68 


Inicio: 25/11/2004 
Resultado: Contratação direta do Consórcio ODEBEI 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: MIGUEL DE 
ALMEIDA GRADIN e ELI GERALDO DA CRUZ 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 12/09/2005 


Valor inicial: R$ 192.208.462,65 


Valor do ICJ 24/11/2006 - R$ 2.188.464,23 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE) 


20/03/2007 - R$ 1.069.179,68 
22/10/2007 - R$ 1.741.048,73 
26/12/2007 - R$ 668.540,00 


Valor total: R$ 197.875.695,29 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços 


(2% do valor total) 


R$ 3.957.513,91 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços 


(42,5% dos 2% do valor total) 


R$ 1.681.943,41 


IV.1.5 — O contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, para a execução dos 
serviços de Implementação da Unidade de Processamento de Gás Natural (UPCGN III), seus 


Offsites, Interligações e Utilidades (Torre de Resfriamento e Sistema de Ar Comprimido) do 
Terminal de Cabiúnas — TECAB 


Em de 24/08/2006"2, a Gerência Executiva de Engenharia, vinculada à 


Diretoria de Serviços da PETROBRAS, comandada por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, 


292 A margem de participação da ODEBRECHT no referido consórcio foi de 42,5% (ANEXO 178). 
293 ANEXOS 179 e 180. 


82/121 


Chave 5CF07A59.84622DF0.812263EF.1D75FEFF 


Para verificar a autenticidade acesse 


http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


Assinado digitalmente em 14/09/2020 13:41. 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


deu início à negociação direta com as empresas integrantes do Consórcio ODEBEI 
PLANGÁS?”, visando à execução das obras de implementação do UPCGN III do Terminal de 
Cabiúnas — TECAB, obra vinculada à Diretoria de Gás e Energia da PETROBRAS. O valor da 
estimativa sigilosa da empresa petrolífera foi inicialmente calculado em R$ 
386.683.598.18”*. A negociação foi conduzida pela Comissão de Negociação, chegando ao 
valor total de R$ 453.507.494,00”**. 

A contratação direta foi autorizada com base no item 2.3, k, do Decreto nº 
2745/1998, que disciplina o procedimento licitatório simplificado da PETROBRAS, segundo o 
qual as licitações são inexigíveis quando há inviabilidade fática ou jurídica de competição por 
ausência de tempo hábil para a realização de licitação. Optou-se pela clonagem das unidades 
anteriormente construídas pelo CONSÓRCIO ODEBEI, motivo pelo qual a negociação se deu 
com este consórcio”. 

Note-se, porém, que, conforme exposto acima, o CONSÓRCIO ODEBEI 
havia sido contratado em decorrência das negociações tidas no âmbito do cartel de 
empreiteiras, tendo havido consequente pagamento de vantagens indevidas a PEDRO 
BARUSCO e RENATO DUQUE. 

Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras, como também pela corrupção de 
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a PETROBRAS celebrou, em 27/04/2007, com o 
CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS o contrato nº 0802.0031580.07.2, no valor de R$ 
453.507.494,00”*. 

De igual modo, houve reconhecimento do crime de corrupção por PEDRO 
BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, firmado pelo CONSÓRCIO 
ODEBEI PLANGÁS com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da planilha 
consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos pagamentos 
de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria de Serviços da Estatal, 
comandada por RENATO DUQUE”, bem como pelo seu interrogatório na ação penal n.º 
5036528-23.2015.404.7000. 

Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. 

RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido lapso temporal, 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução obra se concretizasse, neste caso da obra 
inicial que conduziu à contratação direta em comento, assim como adotaram, no âmbito de 
suas Diretorias, as medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO ODEBEI 
PLANGÁS. 

Dessa forma, no período de 24/08/2006 e 28/05/2009, MARCELO 
ODEBRECHT, direta e indiretamente, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, ofereceu, 


294DIP ENGENHARIA 248/06 — ANEXOS 179. 

295DIP ENGENHARIA 218/07 — ANEXO 181. 

296RELATÓRIO DA COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO - ANEXO 182. 

297ANEXO 182. 

298ANEXO 183. 

299 A obra em questão encontra-se referida na planilha como “PLANGAS”. Note-se que não apenas o nome do 
consórcio contratado para esta obra é o ODEBEI PLAGÁS, como o valor de referência utilizado corresponde 
ao valor desta contratação — ANEXO 112. 
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prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO e MARCIO FARIA?! 
efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no importe de, pelo menos, 
2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que corresponde a 
quantia mínima de R$ 4.539.511,67, considerando-se o percentual de 50% que o Grupo 
ODEBRECHT detinha no consórcio'?. De outro lado, LULA, de modo consciente e 
voluntário, em razão de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de 
RENATO DE SOUZA DUQUE na Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, aceitou e de fato 
recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, inclusive por 
intermédio do funcionário público citado. 

Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO ODEBEI 
PLANGÁS, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0802.0031580.07.2 
Valor final estimado da obra R$ 386.683.598,18 


Início: 24/08/2006 

Apresentação da proposta inicial de preços: 06/02/2007 
Resultado: Negociação direta, com contratação do Consórcio 
ODEBEI PLANGAS. 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: MIGUEL DE 
ALMEIDA GRADIN e ELI GERALDO DA CRUZ 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato 27/04/2007 

Valor do ICJ Valor inicial: R$ 453.507.494,00 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Aditivo: 28/05/2009 - R$ 443.673,36 
majoradores firmados durante a gestão de 

PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE) Valor total: R$ 453.951.167,36 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$ 9.079.023,35 


(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$ 4.539.511,67 


(50% dos 2% do valor total) 


300 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 24/08/2006, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 
28/05/2009. 

301 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

302 O CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS foi formado pela ODEBRECHT com as também cartelizadas EBE e 
IESA, sendo a margem de participação da ODEBRECHT no referido consórcio de 50% (ANEXO 185) 
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IV.1.6 - O contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, para a construção e 


montagem do novo sistema de Tocha do tipo Ground Flare e suas interligações no Terminal 
de Cabiúnas — TECAB 


Em 02/08/2007**, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência 
de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas 
por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, visando à construção civil e montagem 
eletromecânica do novo sistema de Tocha do tipo Ground Flare, no Terminal de Cabiúnas 
(TECAB), obra vinculada à Diretoria de Gás e Energia. 

Os ajustes ilícitos para a contratação das empresas CONSTRUTORA 
ODEBRECHT, EBE e IESA (integrantes do CONSÓRCIO ODEBEI FLARE) pela PETROBRAS para 
a execução dessa obra, foram acertados, conforme revelado por AUGUSTO RIBEIRO *”, antes, 
durante e depois do início formal do procedimento licitatório, seja mediante prévios ajustes e 
combinações dentre empreiteiras que compunham o Cartel (“CLUBE”), seja a partir da 
anuência, omissão e até mesmo auxílio por parte de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 

Com efeito, consoante o esquema de corrupção já descrito, houve um 
acordo previamente ajustado entre os gestores das empresas integrantes do cartel e os altos 
funcionários da PETROBRAS RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, de que, em troca de 
vantagens indevidas indexadas em percentuais do futuro contrato, a empresa ou grupo de 
empresas selecionada pelo “CLUBE” para vencer, no caso ODEBRECHT, EBE e IESA, 
receberiam o apoio necessário por parte desses empregados, antes, durante e depois do 
término do procedimento licitatório, o que de fato ocorreu, referente às obras de construção 
e montagem do sistema de Tocha no Terminal de Cabiúnas (TECAB). 

Das 23 empreiteiras convidadas no procedimento licitatório, 15 faziam 
parte do grupo de empreiteiras cartelizadas”* e outra foi citada por AUGUSTO RIBEIRO como 
empresa que participavam esporadicamente do mesmo grupo”. Somente o CONSÓRCIO 
ODEBEI FLARE, escolhido pelo “CLUBE” para vencer, e outras 2 (duas) Empresas, a 
CONTRERAS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA e a ENGEVIX ENGENHARIA S/A, esta 
última integrante do cartel, de fato participaram — mesmo que apenas formalmente — do 
certame e apresentaram propostas. 

Em decorrência disso o ajuste previamente feito no âmbito do “Cartel”, que 
contou com o apoio dos referidos empregados da PETROBRAS, foi importante para a 
adjudicação do contrato ao CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, visto que implicou em considerável 
mitigação da concorrência nesse certame. 

Dentro desse cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 
também pela corrupção de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a PETROBRAS acabou 
celebrando com o CONSÓRCIO ODEBEI FLARE o contrato nº 0802.0041674.08.2, no valor de 
R$ 142.098.697,71.*” 

Houve reconhecimento do crime de corrupção por parte de PEDRO 
BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, firmado pelo CONSÓRCIO 
ODEBEI FLARE com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da planilha consolidada 
pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos pagamentos de vantagens 


303 ANEXO 186. 

304 ANEXO 49. 

305 ANEXO 186. 

306 A saber: CONSTRUCAP CCPS Engenharia e Comércio S/A. 
307 ANEXO 187. 
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indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria de Serviços da Estatal, comandada por 
RENATO DUQUE”, bem como pelo seu interrogatório na ação penal n.º 5036528- 
23.2015.404.7000. 

Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, tem-se que houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de 
propina correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de 
Serviços, notadamente a PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE. 

RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido lapso temporal, 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução da obra se concretizasse, assim como 
adotaram, no âmbito da Diretoria de Serviços, as medidas necessárias para a contratação do 
CONSÓRCIO ODEBEI FLARE. 

Dessa forma, no período de 02/08/2007 e 11/12/2009”, MARCELO 
ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, direta e indiretamente, ofereceu, 
prometeu e efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no importe de, 
pelo menos, 2% do total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que 
corresponde a quantia mínima de R$ 1.423.997,73, considerando-se o percentual de 50% 
que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio”. De outro lado, LULA, em razão de sua 
função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na 
Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e 
indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, inclusive por intermédio do 
funcionário público citado. De outro lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão 
de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA 
DUQUE na Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e 
indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para outrem, inclusive por intermédio do 
funcionário público citado. 

Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO ODEBEI 
FLARE, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 
i ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0802.0041674.08.2 
Valor final estimado da obra R$ 148.580.220,74 
Processo de contratação Início 02/08/2007 
Apresentação das propostas: 15/01/2008 


308 ANEXO 112. 

309 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 02/08/2007, e a celebração do último aditivo 
firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 11/12/2009. 

310 ANEXO 190. 
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Resultado: Contratação do consórcio ODEBEI FLARE 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: MIGUEL DE 
ALMEIDA GRADIN e JOSÉ HENRIQUE ENES 
CARVALHO 


Data de assinatura do contrato 


09/05/2008 


Valor do ICJ 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 


Valor inicial: R$ 142.098.697,71 
Aditivos: 

22/05/2009 - R$ 89.945,00º"! 
11/12/2009 - R$ 211.130,00*!2 


PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE) 
Valor total: R$ 142.399.772,71 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços 


(2% do valor total) 


R$ 2.847.995,45 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços 


(50% dos 2% do valor total) 


R$ 1.423.997,73 


V.1.7 - O contrato celebrado com o CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela 


TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, 
para a execução das obras de construção e montagem do gasoduto GASDUC III — Pacote 1 


Visando à execução das obras de “Construção e Montagem do gasoduto 
GASDUC Ill”, vinculadas à Diretoria de Gás e Energia da PETROBRAS, foi iniciado em 
31/01/2008" procedimento licitatório perante a Gerência de Implementação de 
Empreendimentos de Dutos Terrestres (IEDT), vinculada à Diretoria de Serviços da 
PETROBRAS, ocupadas pelo denunciado RENATO DUQUE. 

Os ajustes ilícitos para a contratação das empresas CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A. e TECHINT S.A. pela PETROBRAS para a execução dessa obra, 
foram acertados, conforme revelado pelo colaborador AUGUSTO RIBEIRO*”, antes, durante e 
depois do início formal do procedimento licitatório, seja mediante prévios ajustes e 
combinações dentre empreiteiras que compunham o Cartel (“CLUBE”), seja a partir da 
anuência, omissão e até mesmo auxílio por parte de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 

Com efeito, consoante o esquema de corrupção já mencionado, houve um 
acordo previamente ajustado entre os gestores das empresas integrantes do cartel e os altos 
funcionários da PETROBRAS, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, de que, em troca de 
vantagens indevidas indexadas em percentuais do futuro contrato, a empresa ou grupo de 
empresas selecionada pelo “CLUBE” para vencer, no caso CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT S.A. e TECHINT S.A, receberiam o apoio necessário por parte desses 
empregados, antes, durante e depois do término do procedimento licitatório, o que de fato 
ocorreu no presente caso, referente à execução das obras de construção e montagem do 
Gasoduto GASDUC III — Pacote 1. 


311 Aditivo 02 — ANEXO 188. 
312 Aditivo 04 — ANEXO 189. 
313 ANEXO 191. 

314 ANEXO 49. 
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Das 15 empreiteiras convidadas no procedimento licitatório, 10 faziam 
parte do grupo de empreiteiras cartelizadas”” e 1 participava das reuniões eventualmente’. 

Em um primeiro momento, na data de 04/06/2008, foi apresentada 
proposta apenas pelo Consórcio ODETECH, no montante de R$ 1.333.581.070,56"”, 74,15% 
acima da estimativa da PETROBRAS. A proposta apresentada pelo consórcio também se 
situava acima do limite de +20% da estimativa da empresa, frustrando totalmente o caráter 
competitivo do certame. 

Houve, portanto, desclassificação da proposta, tendo a Comissão de 
Licitação recomendado o encerramento do procedimento licitatório. Nova licitação foi 
autorizada “ad referendum” pela Diretoria de Serviços, comandada por RENATO DUQUE, cujo 
gerente-executivo era PEDRO BARUSCO**". 

A Comissão de Licitação foi constituída pelo DIP ENGENHARIA/IETEG/IEDT 
126/2008, datado de 01/07/2008. Foram convidadas 16 empresas para o certame licitatório, 
sendo incluída a SINOPEC INTERNACIONAL PETROLEUM SERVICE DO BRASIL, além das 15 
empreiteiras anteriormente convidadas para a primeira licitação. 

No REBID, a obra foi licitada em dois pacotes, de modo que se estabeleceu 
a possibilidade de serem celebrados até dois contratos, com empresas diversas, tendo por 
objetivo a implementação do gasoduto GASDUC IIº'º. Em 07/07/2008, foram recebidas as 
propostas de três consórcios e duas empresas, sendo a proposta do CONSÓRCIO ODETECH 
dirigida ao pacote 1. 

O valor da estimativa da PETROBRAS para a realização da obra do Pacote 1 
foi de R$ 459.907.724,70. A proposta de menor valor apresentada foi do CONSÓRCIO 
ODETECH no valor de R$ 734.509.759,07. Foram realizadas reuniões entre a Comissão de 
Licitação e o Consórcio, tendo este oferecido desconto espontâneo, sendo a resposta 
revisada para R$ 689.697.797,43, em 11/07/2008º?º. 

Foi realizada revisão na estimativa da PETROBRAS, mas, ainda assim, a 
proposta do CONSÓRCIO ODETECH situava-se acima do limite máximo estabelecido pela 
estatal, tendo a autoridade competente desclassificado todas as propostas apresentadas para 
o pacote em questão?” 

Na sequência, foi constituída Comissão de Negociação Direta pelo DIP 
ENGENHARIA/IETED/IEDT 000148/2008 de 21/07/2008, procedimento autorizado com base 
no item 2.1, b do Decreto n.º 2745/1998. A estimativa adotada após a revisão foi de R$ 
537.012.807,53. O procedimento de negociação foi iniciado pela comissão tanto com o 
CONSÓRCIO ODETECH, primeira colocada da licitação cancelada e SINOPEC 
INTERNACIONAL PETROLEUM SERVICE O BRASIL, segunda colocada? 

Enquanto a SINOPEC propôs o valor de R$ 646.000.000,00, o CONSÓRCIO 
ODETECH, em 29/07/2008, formalizou sua proposta final no montante de R$ 639.400.000,00, 
situado 19% acima da estimativa média da PETROBRAS e, portanto, abaixo do limite 


máximo admitido*?. 


315 ANEXO 191 

316 Carioca Critiani-Nielsen Engenharia S.A — ANEXO 191. 
317 ANEXO 191. 

318 ANEXO 192. 

319 ANEXO 193. 

320 ANEXO 192. 

321 ANEXO 192. 

322 ANEXOS 191 e 192. 

323 ANEXOS 191 e 192. 
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Dentro deste cenário de ilicitude, proporcionado não só pelos ajustes 
decorrentes da formação de Cartel entre as empreiteiras convidadas para o certame, como 
também pela corrupção de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a PETROBRAS, através de 
sua subsidiária TAG, celebrou, em 08/08/2008, com o CONSÓRCIO ODETECH o contrato nº 
0802.0000076.08.2º*, no valor de R$ 639.400.000,00. 

Houve reconhecimento do crime de corrupção por parte do réu 
colaborador PEDRO BARUSCO especificamente em relação ao contrato em comento, firmado 
pelo CONSÓRCIO ODETECH com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da planilha 
consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos pagamentos 
de vantagens indevidas pelas empresas consorciadas à Diretoria de Serviços da Estatal, 
comandada por RENATO DUQUE” bem como pelo seu interrogatório na ação penal n.º 
5036528-23.2015.404.7000. 

Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT, e o pagamento de propina 
correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de Serviços, 
notadamente a PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE. 

RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, no referido lapso temporal, 
mantiveram sua anuência quanto à existência e efetivo funcionamento do Cartel em desfavor 
da PETROBRAS, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu ofício para assim permitir 
que a escolha interna do Cartel para a execução obra se concretizasse, assim como adotaram, 
no âmbito de sua Diretoria, as medidas necessárias para a contratação do CONSÓRCIO 
ODETECH. 

Dessa forma, no período de 31/01/2008 e 15/07/2010º*, MARCELO 
ODEBRECHT, direta e indiretamente, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, ofereceu, 
prometeu e, valendo-se de seus subordinados ROGÉRIO ARAÚJO e MARCIO FARIA*?, 
efetivamente pagou vantagens indevidas, no interesse de LULA, no importe de, pelo menos, 
2% do total do contrato para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que 
corresponde a quantia mínima de R$ 7.569.921,43, considerando-se o percentual de 50% 
que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio*?. De outro lado, LULA, de modo 
consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável pela nomeação e 
manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na Diretoria de Serviços da Petrobras, solicitou, 
aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens indevidas, para si e para 
outrem, inclusive por intermédio do funcionário público citado. 

Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 

A tabela abaixo bem sintetiza os valores envolvidos e acontecimentos 
relativos à corrupção envolvendo o contrato celebrado pelo consórcio CONSÓRCIO 
ODETECH, integrado pela ODEBRECHT, e a PETROBRAS: 


324 Contrato Consórcio ODETECH e TAG — ANEXO 194. 

325 ANEXO 112. 

326 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 31/01/2008 (ANEXO 191), e a celebração do 
último aditivo firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 
15/07/2010. 

327 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

328 ANEXO 197. 
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Título 


Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 
ODEBRECHT 


Instrumento contratual jurídico 


0802.0000076.08.2 


Valor final estimado da obra 


R$ 459.907.724,70 


Processo de contratação 


Início 31/01/2008 

Apresentação das propostas pelas empresas: 04/06/2008 
Dispensa nº 0000749085 

Resultado: Contratação do Consórcio ODETECH 


Signatário do contrato pela ODEBRECHT: Marcio Faria da 
Silva e Carlos Antônio Rodrigues do Nascimento. 


Data de assinatura do contrato 


08/08/2008 


Valor do ICJ 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 


Valor inicial: R$ 639.400.000,00 
Aditivos: 

30/12/2009 - R$ 32.794.998,23*º 
15/07/2010 - R$ 84.797.144,92 *º 


PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 
Valor total: R$ 756.992.143,15 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços 


(2% do valor total) 


R$ 15.139.842,86 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços 


(50% dos 2% do valor total) 


R$ 7.569.921,43 


IV.1.8 — O contrato celebrado com o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU para a construção das 
plataformas de perfuração autoelevatórias P-59 e P-60 


Em 21/06/2007**, foi iniciado procedimento licitatório perante a Gerência 
de Engenharia, vinculada à Diretoria de Serviços da PETROBRAS, respectivamente ocupadas 
por PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE para a construção e montagem das Plataformas P- 
59 e P-60, localizadas em Maragogipe/BA. 

Na ocasião, o Convite foi encaminhado para 5 (cinco) empresas: FRIEDE & 
GOLDMAN LTD, JURONG SHIPYARD PTE LTD, KEPPEL FELS LIMITED, LETOURNEAU 
TECHNOLOGIES INC. e GUSTOMSC. Em 28/02/2008, o Convite foi cancelado, sob o 
argumento de que nenhuma das propostas atendia aos interesses da PETROBRÁS? Em 
09/04/2008, realizou-se novo Convite encaminhado a 5 (cinco) empresas: CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S/A, CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A, ESTALEIRO MAUÁ 
S/A, KEPPEL FELS BRASIL S/A e UTC ENGENHARIA S/A. 

Somente o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU (composto pela CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT, UTC ENGENHARIA e CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO) e a 
empresa MAUÁ S/A de fato participaram do certame e apresentaram propostas. A empresa 


329 Aditivo 09 — ANEXO 195. 

330 Aditivo 15 — ANEXO 196. 

331 ANEXO 198. 

332 Conforme disposto no Relatório da Comissão de Licitação (ANEXO 198). 
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MAUÁ S/A, entretanto, foi desclassificada do processo de licitação por ter apresentado preço 
excessivo. 

A estimativa de preço da PETROBRAS para a construção de cada uma das 
plataformas autoelevatórias foi de US$ 288.000.000,00**. A despeito do valor da estimativa 
feita pela PETROBRAS, o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇÚ celebrou os dois contratos no valor 
de US$ 351.789.000,00 para cada Plataforma, P-59 e P-60, valor este que ultrapassou o 
valor da obra estimado pela PETROBRAS em 22%. 

Ainda assim, apesar de a proposta feita pelo CONSÓRCIO PARAGUAÇU ter 
superado o limite de +20% da estimativa feita pela PETROBRAS, neste cenário, a Estatal, em 
flagrante ilegalidade, acabou celebrando com o CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU os contratos 
de nº 0801.0000042.08.2 e 0801.0000043.08.2**º, ambos no valor de US$ 351.789.000,00. 

Houve reconhecimento do crime de corrupção por parte de PEDRO 
BARUSCO especificamente em relação aos contratos em comento, firmados pelo 
CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU com a PETROBRAS, conforme se pode depreender da 
planilha consolidada pelo referido ex-Gerente de Engenharia, na qual há referência aos 
pagamentos de vantagens indevidas à Diretoria de Serviços da Estatal, comandada por 
RENATO DUQUE”, bem como pelo seu interrogatório na ação penal n.º 5036528- 
23.2015.404.7000. 

RICARDO PESSOA, então Diretor da UTC, em termo de colaboração 
complementar, admitiu que, embora não tenha havido acordo entre as empresas para que a 
concorrência da licitação para as Plataformas P-59 e P-60 fosse fraudada, houve o 
pagamento de vantagens indevidas à Diretoria de Serviços. A empresa ODEBRECHT, através 
de seus executivos MARCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO, foi a responsável pelas tratativas com 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE, tendo informado às demais empresas do consórcio (as 
quais não apenas assentiram com o pagamento, como efetivamente contribuíram com parte 
dos valores). As quantias prometidas a título de propina foram efetivamente repassados pela 
ODEBRECHT** aos então Diretor de Serviços e Gerente Executivo de Engenharia. 

Nessa senda, no caso em tela, observando o contexto anteriormente 
narrado, houve a promessa pelos executivos da ODEBRECHT e o pagamento de propina 
correspondente a 2% do valor do contrato firmado com a Estatal à Diretoria de Serviços, 
notadamente a PEDRO BARUSCO, RENATO DUQUE. 

Dessa forma, no período de 21/06/2007 e 03/08/2011, MARCELO 
ODEBRECHT, na condição de gestor do Grupo ODEBRECHT, MARCIO FARIA e ROGÉRIO 
ARAÚJO”, administradores e diretores do grupo empresarial, ofereceram, prometeram e 
pagaram vantagens indevidas, no interesse de LULA, no importe de, pelo menos, 2% do 
total para o núcleo de sustentação da Diretoria de Serviços, o que corresponde a quantia 
mínima de US$ 4.816.980,35 (correspondente a R$ R$ 8.737.128,56”), considerando-se 


333 Conforme justificativa apresentada no Relatório da Comissão de Licitação. ANEXO 198. 

334 Conforme se depreende do Documento Interno do Sistema PETROBRAS. ANEXO 199. 

335 ANEXO 198. 

336 ANEXOS 200 a 207. 

337 ANEXO 112. 

338 ANEXO 210. 

339 As datas correspondem ao início do procedimento licitatório, 21/06/2007 (ANEXO 198), e a celebração do 
último aditivo firmado durante a diretoria de RENATO DUQUE, bem como a Gerência de PEDRO BARUSCO, em 
03/08/2011. 

340 Os referidos executivos já foram denunciados nos autos da ação penal 5051379-67.2015.404.7000. 

341 Cálculo do montante tendo por referência a cotação do dólar americano referente à data do contrato 
11/09/2008 (R$ 1,814). 
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o percentual de 33,33% que o Grupo ODEBRECHT detinha no consórcio”. De outro 
lado, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão de sua função e como responsável 
pela nomeação e manutenção de RENATO DE SOUZA DUQUE na Diretoria de Serviços da 
Petrobras, solicitou, aceitou e de fato recebeu, direta e indiretamente, tais vantagens 
indevidas, para si e para outrem, inclusive por intermédio do funcionário público citado. 

Por sua vez, RENATO DUQUE, funcionário de alto escalão da PETROBRAS 
que contava com LULA para a sua manutenção no cargo, e PEDRO BARUSCO, cientes do 
macroesquema partidário de corrupção comandado por LULA, aceitaram e receberam, para 
si e para outrem, as vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT em razão do aludido 
contrato firmado com a PETROBRAS e respectivos aditivos. 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela 


ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0801.0000042.08.2 e 0801.0000043.08.2 
Valor final estimado da obra US$ 576.000.000,00 (US$ 288.000.000,00 cada) 


Início: 21/06/2007 

Apresentação das propostas pelas empresa: 22/11/2007 
Resultado: Contratação do CONSÓRCIO RIO 
PARAGUAÇU, após desclassificação das outras 
competidoras. 

Signatário dos contratos pela ODEBRECHT: FERNANDO 


SAMPAIO BARBOSA e JOSÉ LUIS COUTINHO DE 
FARIA 


Processo de contratação 


Data de assinatura dos contratos 11/09/2008 


Valor inicial: US$ 703.578.000,00 (US$ 351.789.000,00 
cada) 


Aditivos: 
03/08/2011 (P-59) - US$ 9.484.526,56 
03/08/2011 (P-60) - US$ 9.484.526,56" 


Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE)0 


Valor total: US$ 722.547.053,12 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços US$ 14.450.941,06 


(2% do valor total) 
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Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços US$ 4.816.980,35 


(33,33% dos 2% do valor total) 


Nessas condutas delitivas descritas, figuraram, pois, de um lado, MARCELO 
ODEBRECHT, dirigente Grupo ODEBRECHT, participante do conjunto de empreiteiras 
cartelizadas e, de outro, LULA, RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO 
COSTA. 


IV.2 - A ação criminosa de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 


342 ANEXO 130. 
343 ANEXO 208 
344 ANEXO 209 
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Nesse contexto de atividades delituosas praticadas em prejuízo da 
Petrobras, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA dominava toda a empreitada criminosa, com plenos 
poderes para decidir sobre sua prática, interrupção e circunstâncias. Nos ajustes entre 
diversos agentes públicos e políticos, marcado pelo poder hierarquizado, LULA ocupava o 
cargo público mais elevado e, no contexto de ajustes partidários, era o maior líder do Partido 
dos Trabalhadores. Nessa engrenagem criminosa, marcada pela fungibilidade dos membros 
que cumpriam funções, a preocupação primordial dos agentes públicos corrompidos não era 
atender ao interesse público, mas sim atingir, por meio da corrupção, o triplo objetivo de 
enriquecer ilicitamente, obter recursos para um projeto de poder e garantir a 
governabilidade. Os atos de LULA, quando analisados em conjunto e em seu contexto, 
revelam uma ação coordenada por ele, desde o início, com a nomeação de agentes públicos 
comprometidos com o desvio de recursos públicos para agentes e agremiações políticas, 
como foi o caso dos Diretores da Petrobras, até a produção do resultado, isto é, a efetiva 
corrupção para atingir aquelas três finalidades. 

LULA decidiu em última instância e em definitivo acerca da montagem do 
esquema e se beneficiou de seus frutos: (a) governabilidade assentada em bases espúrias; (b) 
fortalecimento de seu partido — PT —, pela formação de uma reserva monetária ilícita para 
abastecer futuras campanhas, consolidando um projeto, também ilícito, de perpetuação no 
poder; (c) enriquecimento com valores oriundos de crimes. Todas essas vantagens indevidas 
estiveram ligadas ao desvio de recursos públicos e ao pagamento de propina a agentes 
públicos e políticos, agremiações partidárias, e operadores financeiros. Aquelas três 
finalidades foram contaminadas pelo método espúrio empregado para atingi-las, a 
corrupção. 

A posição central de LULA nessa ação criminosa descrita é evidenciada por 
diversos fatos. Cumpre, agora, repisá-los. Efetivamente, conforme narrado no item IIl desta 
exordial: 

a) no período em que estruturados os crimes em detrimento da Petrobras, 
cabia a LULA prover os altos cargos da Administração Pública Federal. Por meio do Decreto 
nº 4.734/2003, o ex-Presidente da República delegou parte desses poderes a JOSÉ DIRCEU, 
seu “braço direito”; 

b) para angariar o apoio de partidos que não compunham a base de seu 
Governo, LULA indicou nomes ligados ao PMDB e ao PP para ocupar altos cargos da 
Administração Pública Federal, assim agindo em relação às mais importantes diretorias da 
Petrobras; 

c) o “Mensalão”, esquema criminoso de compra de apoio político por meio 
de recursos ilícitos, levou à condenação de integrantes do PT com os quais LULA manteve 
contato por anos dentro do partido e que ocuparam cargos de relevância na sua campanha 
presidencial e no seu Governo. Além disso, foram condenados por corrupção líderes dos 
partidos que o apoiavam; 

d) diversos casos de corrupção semelhantes aos revelados no “Mensalão” e 
na “Lava Jato”, notadamente envolvendo a ELETRONUCLEAR, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
o MINISTÉRIO DA SAÚDE e o MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, desenvolveram-se no âmbito 
da alta cúpula do Poder Executivo federal, e seus benefícios convergiram, direta e 
indiretamente, ao vértice comum de todos eles, no qual se encontrava LULA; 

e) o viés partidário dos esquemas criminosos esteve assentado na formação 
e manutenção da base aliada do Governo LULA, com a negociação do apoio do PMDB e PP, 
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especialmente, envolvendo a distribuição de cargos da alta Administração Pública Federal 
que visavam a arrecadar propinas destinadas a agentes e partidos políticos; 

f) o quadro de corrupção sistêmica aprofundou-se mesmo após a saída de 
JOSÉ DIRCEU do cargo de Ministro-Chefe da Casa Civil, perdurando durante todo Governo 
LULA e mesmo após seu encerramento; 

g) LULA recebeu da ODEBRECHT, direta e indiretamente, mediante 
deduções do sistema de caixa geral de propinas, vantagens indevidas durante e após o 
término de seu mandato presidencial; 

h) LULA agiu para a instituição e a manutenção do esquema criminoso, 
além de ter sido o agente que dele mais se beneficiou: (i) fortaleceu-se politicamente, de 
forma ilícita, ampliando e mantendo a base aliada no poder federal; (ii) ampliou 
indevidamente a sustentação econômica de seu grupo político, garantindo vitória nas 
eleições seguintes, beneficiando, ainda, campanhas eleitorais de outros candidatos de sua 
agremiação; (iii) auferiu para si vantagens financeiras; 

i) LULA atuou diretamente na nomeação e na manutenção de PAULO 
ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ, e JORGE ZELADA nas Diretorias de 
Abastecimento, Serviços e Internacional da Petrobras, com ciência acerca do uso dos cargos 
para a arrecadação, junto a empresários com contratos públicos, de propinas para 
distribuição a agentes e partidos políticos; 

j) LULA atuou diretamente para que NESTOR CERVERÓ fosse nomeado 
Diretor Financeiro da BR DISTRIBUIDORA, após este ser substituído por JORGE ZELADA na 
Diretoria Internacional da Petrobras, em reconhecimento por ter angariado nessa Diretoria 
vantagens ilícitas de grande valia para o Partido dos Trabalhadores. 

Além de desempenhar esse papel central na arquitetura criminosa 
estruturada em desfavor da Administração Pública Federal, no período em que praticados os 
atos de corrupção ligados aos contratos da Petrobras acima indicados (25/11/2004 e 
23/01/2012), LULA: 

a) de modo consciente e voluntário, manteve RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA nas Diretorias de Serviços e Abastecimento da Petrobras, ciente do uso dos 
cargos para a arrecadação, junto a empresários com contratos públicos, de propinas para 
distribuição a agentes e partidos políticos; 

b) solicitou, aceitou promessa e recebeu, direta e indiretamente 
vantagens indevidas oferecidas e prometidas por executivos do Grupo ODEBRECHT. A 
solicitação, aceitação de promessa e recebimento indireto já restaram esclarecidos quando 
foram evidenciadas, nos tópicos anteriores, tais condutas por parte de PAULO ROBERTO 
COSTA, ALBERTO YOUSSEF, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO; 


c) solicitou, aceitou promessa e recebeu vantagens indevidas em razão 


de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção dos Diretores da 
Petrobras. Como demonstrado acima, enquanto Presidente da República, LULA tinha poder 


para orquestrar o esquema. Tanto foi assim que, após deflagrada a “Operação Lava Jato”, 
temendo pela revelação de seu envolvimento, LULA tentou impedir que um dos antigos 
Diretores participante do esquema de propinas, NESTOR CERVERÓ, firmasse acordo de 
colaboração premiada com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, conforme será destacado a 
seguir. Além disso, diversas pessoas do círculo de confiança de LULA estiveram envolvidas 
em casos de corrupção e, apesar de saírem do Governo, os escândalos de desvio de recursos 
públicos continuaram a acontecer, inclusive relacionado à RNEST, cujas obras despertaram 
especial interesse no ex-Presidente da República, conforme destacado a seguir; 
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d) pelos benefícios obtidos pelo Grupo ODEBRECHT junto à Petrobras, 
recebeu vantagens indevidas oferecidas e prometidas por MARCELO ODEBRECHT. 

Nessa arquitetura corrupta, LULA, enquanto ocupante do cargo de maior 
expressão dentro do Poder Executivo federal e na condição de líder do Partido dos 
Trabalhadores, adotou atos materiais para que ela perdurasse por muitos anos e se 
desenvolvesse em diferentes setores da Administração Pública Federal, como na Petrobras. 

Nesse amplo contexto de prática de atos de corrupção, foi decisiva 
fundamental a atuação de LULA, o qual, como chefe do Poder Executivo, escolheu 
manteve, por longo período de tempo, Diretores da Petrobras comprometidos com 
arrecadação de vantagens indevidas decorrentes de contratos entre a Petrobras 
empreiteiras. Conforme afirmado por DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, a nomeação de todos 
os Diretores da Petrobras recebia o aval do Presidente da República, porque se trata da maior 
empresa estatal do Brasil, que possui um papel muito estratégico. Mais do que isso, o ex- 
Senador da República afirmou que LULA “conversava e discutia com as bancadas da base do 
governo sobre os nomes dos Diretores da Petrobras que eram levados pelos partidos”, tendo a 
última palavra no tema. Aduziu ainda que as indicações políticas de Diretores se refletiam 
inclusive em doações ilícitas e lícitas para partidos políticos e que LULA sabia “como as coisas 
funcionavam". 


DO DO 


O mesmo se diga quanto à indicação de PAULO ROBERTO COSTA para o 
cargo de Diretor de Abastecimento da Estatal, no propósito de arrecadar vantagens 
indevidas a partir dos contratos da Petrobras. Como informado pelo colaborador PEDRO 
CORRÊA, LULA determinou e decidiu acerca dessa nomeação, ocorrida em maio de 2004**º. 

Inicialmente, JOSE DIRCEU, então chefe da Casa Civil, sugeriu que ROGÉRIO 
MANSO, então ocupante do cargo, ficasse, no loteamento de cargos, na cota do Partido 
Progressista, seguindo as orientações que lhes seriam dadas para arrecadação de propina em 
favor do partido. Como as conversas com ROGÉRIO MANSO não foram favoráveis ao 
acolhimento da pretensão do Partido Progressista, foi indicado por PEDRO CORRÊA, que era 
um dos líderes do PP, o nome de PAULO ROBERTO COSTA. 

Contudo, mesmo com a indicação, a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA 
não ocorreu em seguida como o Partido aguardava, o que gerou enorme descontentamento 


345 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, cujos seguintes trechos se destacam: "QUE por isto é impossível negar que o 
Presidente da República tinha conhecimento do que ocorria na Petrobras; QUE sempre houve esta ingerência 
direta do Governo na Petrobras; QUE, porém, no caso de LULA esta relação e proximidade era ainda maior, pois 
LULA via a Petrobras como um agente de desenvolvimento do país e acompanhava tudo muito mais de perto do 
que os outros presidentes da República; QUE a ingerência de LULA passava pela nomeação de diretores e a 
discussão de projetos; QUE LULA sabia muito bem os partidos que indicavam, quem eram os diretores, etc.; (...) 
QUE todos os Presidentes da República, uns mais outros menos, atuam e possuem uma atuação proativa na 
definição dos Diretores da Petrobras; QUE todos os Diretores recebem o aval do Presidente da República, ao 
contrário de outras empresas estatais, e isto se deve a aspectos históricos e porque se trata da maior empresa 
estatal do Brasil, que possui um papel muito estratégico no país; QUE LULA conversava e discutia com as 
bancadas da base do governo sobre os nomes dos Diretores da Petrobras que eram levados pelos partidos; QUE 
LULA conhecia cada diretor e sabia claramente a que partido o diretor tinha relação partidária; (...) QUE, 
portanto, o Presidente da República tem sempre a última palavra no tema de nomeação de Diretores da 
Petrobras; QUE estas indicações políticas de Diretores, quando existia, se refletia em diversos aspectos, inclusive 
em doações ilícitas e lícitas para o Partido, pois o Diretor “trabalhava” para o partido que lhe dava sustentação, 
atendendo aos interesses do respectivo partido; QUE LULA sabia "como as coisas funcionavam”; QUE LULA sabia 
como a “roda rodava”, embora pudesse não ter conhecimento das especificidades; (...) QUE tais decisões, de 
divisão de Diretorias, eram definidas nas esferas de poder mais altas; QUE quando se refere a “esferas de poder 
mais altas” está se referindo ao Presidente da República e às pessoas mais próximas ; (...)” - ANEXO 47. 

346 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016 - ANEXO 29. 
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de seus integrantes que decidiram, em conjunto com outros Partidos igualmente preteridos 
em suas pretensões de ocupação de cargos (PTB e PL), obstruir a pauta da Câmara dos 
Deputados. Por mais de três meses, a pauta foi obstruída por espúria manobra de pressão 
capitaneada pelos partidos descontentes, com intensa participação da cúpula do PP, 
notadamente de PEDRO CORREA e PEDRO HENRY”. Passados alguns meses sem que a 
nomeação houvesse sido efetivada, em uma reunião de cobrança junto ao então Ministro 
JOSÉ DIRCEU, esse afirmou que já tinha feito tudo o que podia para cumprir a promessa de 
nomeação de PAULO ROBERTO COSTA. Ele disse que, naquele momento, estaria fora da sua 
alçada de poder a solução daquela nomeação, dizendo que só o Presidente LULA teria forças 
para resolver. 

Assim, foi marcada uma reunião, em meados de maio de 2004, para 
resolver a questão. No gabinete presidencial e na presença de PEDRO CORRÊA, do ex- 
Deputado Federal e líder do PP PEDRO HENRY, do ex-Deputado Federal e então tesoureiro 
do PP JOSÉ JANENE, do ex-Ministro das Relações Institucionais ALDO REBELLO, do ex- 
Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU, e do então Presidente da Petrobras, JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, LULA determinou que a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA para a Diretoria de 
Abastecimento da Petrobras, no interesse do PP, ocorresse, sob pena de exoneração dos 
integrantes do Conselho de Administração da Petrobras. E assim foi feito, de forma que 
poucos dias depois da referida reunião, houve a nomeação**. 


347 Ressalte-se que, nesse período, 17 medidas provisórias ficaram trancando a pauta. 

348 Termo de declarações prestado por PEDRO CORRÊA, em 01/09/2016, do qual se destaca o seguinte trecho: 
“Esta segunda reunião foi ainda pior do que a primeira, pois, desta vez, além de levarem um “chá de cadeira”, 
receberam do Dr. ROGÉRIO MANSO a seguinte resposta: “entendi a ordem do Ministro JOSÉ DIRCEU, só que não 
fui nomeado para este cargo para cumprí-la”. Após esta segunda reunião, o relacionamento de aproximação do 
partido PP com o governo que já estava tenso, ficou ainda pior e, diante da resposta de ROGÉRIO MANSO, 
finalmente o governo abriu a oportunidade para que o PP indicasse um nome para assumir a Diretoria de 
Abastecimento. Aí o PP indicou o nome de PAULO ROBERTO COSTA. Era o que o PP queria, indicar uma pessoa 
de confiança para viabilizar a arrecadação de propina. O Governo realizava a nomeação exatamente para este 
fim, viabilizando a continuidade da base aliada. Após a indicação, durou aproximadamente de 06 meses para 
que PAULO fosse nomeado. O governo “ficou cozinhando”. O governo também fez isso com outros partidos que 
pretendia cooptar para a base: PP, PTB e PL. Em razão da demora, os partidos, juntos, resolveram obstruir a 
pauta da Câmara dos Deputados, que durou cerca de 3 meses. Nesse período, 17 Medidas Provisórias ficaram 
trancando a pauta. Em mais uma reunião de cobrança ao Ministro JOSÉ DIRCEU, com a presença PEDRO 
CORREA, PEDRO HENRY e JOSE JANENE, o ministro confessou que já tinha feito tudo que podia, dentro do 
governo, para cumprir a promessa de nomeação de PAULO ROBERTO, como de outros cargos, em compromisso 
com o PP. Naquele momento, estaria fora da sua alçada de poder a solução daquela nomeação e que somente 
no 3º andar, com o Presidente LULA, seria resolvido isso. Somente LULA teria força para resolver essa nomeação. 
O Presidente LULA tinha conhecimento de que a manutenção do PP na base aliada dependeria da nomeação da 
Diretoria, sabendo que o interesse era financeiro e arrecadatório, pois esta era a base inicial de negociação com 
o Governo. O Presidente LULA estava preocupado com a paralisação da pauta no Congresso Nacional e com a 
base aliada; na época, até o PT queria arrecadar na Diretoria de Abastecimento; o presidente LULA tinha ciência 
inequívoca que o interesse do PP era arrecadar propinas na Diretoria de Abastecimento; Foi marcada a reunião, 
no gabinete e na presença do Presidente LULA, estavam presentes o COLABORADOR PEDRO CORREA, o ex- 
deputado e líder do PP PEDRO HENRY, o ex-deputado e tesoureiro do PP JOSÉ JANENE, o Ministro das Relações 
Institucionais ALDO REBELLO, o Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU e o então Presidente da Petrobrás JOSÉ 
EDUARDO DUTRA. Nesta reunião, o principal diálogo que se deu entre o Presidente LULA e o então Presidente 
da Petrobrás JOSÉ EDUARDO DUTRA foi relacionado a demora na nomeação de PAULO ROBERTO COSTA. LULA 
questionou a demora para a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA por JOSÉ EDUARDO DUTRA, o qual disse 
que essa cabia ao Conselho de Administração da Petrobras. Na ocasião, LULA disse a DUTRA para mandar um 
recado aos conselheiros que se PAULO ROBERTO COSTA não estivesse nomeado em uma semana, ele iria 
demitir e trocar os conselheiros da Petrobras. Na ocasião, DUTRA informou que entendia a posição do Conselho, 
e que não era da tradição da Petrobrás, assim sem mais nem menos, trocar um diretor. De imediato, LULA 
rebateu e disse que se fosse pensar em tradição, nem DUTRA era Presidente da Petrobras, nem ele era Presidente 
da República. LULA reafirmou que se não fosse feita a nomeação de PAULO ROBERTO COSTA iria demitir o 
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O colaborador NESTOR CUNAT CERVERÓ também confirmou a ingerência 
decisiva do ex-presidente LULA também na sua nomeação para a Diretoria Financeira da BR 
DISTRIBUIDORA, já no ano de 2008º. Aliás, a recolocação de CERVERÓ na BR foi um 
agradecimento por ele ter favorecido o Partido dos Trabalhadores no exercício do cargo, 
direcionando uma contratação para a SCHAHIN a fim de quitar dívida do PT, o que é objeto 
de ação penal própria”?! Nesse contexto, destaque-se que, na ação penal n.º 5061578- 
51.2015.4.04.7000, foi ouvido FERNANDO SCHAHIN, que afirmou que ouviu de JOSÉ 
CARLOS BUMLAI que o negócio envolvendo o pagamento do empréstimo adquirido por 
BUMLAI no Banco SCHAHIN, por intermédio da contratação da SCHAHIN para operação da 
sonda VITORIA 10.000, estava “abençoado” pelo ex-presidente LULA"***. 

Conforme já referido acima, no âmbito da Diretoria de Serviços, cuja 


direção cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi destinada ao 


Partido dos Trabalhadores, agremiação pela qual LULA se elegeu e da qual é cofundador”, 


Conselho da Petrobras. Pouco tempo depois da reunião, foi nomeado PAULO ROBERTO COSTA diretor da 
Diretoria de Abastecimento e o PP abandonou a obstrução da pauta do Congresso. A nomeação de PAULO 
ROBERTO COSTA foi determinação direta de LULA para beneficiar os interesses específicos do PP.”. - ANEXO 29. 

349 Termo de Colaboração nº 03, prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 07/12/2015, na sede da 
Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná — desmembramento autorizado pelo 
Supremo Tribunal Federal — autos 5019903-74.2016.404.7000 —, de que se destacam os seguintes trechos: 
“QUE foi nomeado Diretor Internacional da Petrobras pelo Conselho de Administração da Petrobras em 
31/01/2003; QUE antes de sua nomeação como Diretor, o declarante era funcionário de carreira da estatal, e 
ocupava o cargo de Gerente-Executivo de Energia da Diretoria de Gás e Energia da Petrobras; QUE sua 
nomeação como Diretor Internacional surgiu por conta de seu envolvimento na área de gás e energia da estatal, 
e por indicação direta do recém eleito Senador DELCÍDIO DO AMARAL, com apoio do então Governador ZECA 
DO PT; (...) QUE muito embora o Presidente LULA tenha cedido ao pedido do PMDB para substituição do cargo 
de Diretor Internacional, houve uma preocupação em recolocar o declarante em um novo cargo; QUE então o 
declarante foi nomeado Diretor Financeiro da BR DISTRIBUIDORA; QUE teria sido JOSÉ EDUARDO DUTRA quem 
avisou ao Presidente que havia vagado a Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA e que o declarante poderia 
ser colocado lá; QUE no dia 3/3/2008 foi retirado da Diretoria Internacional e, no mesmo dia, assumiu a 
Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA;"- ANEXO 211. 

350 Termo de declarações prestado por NESTOR CUNAT CERVERÓ, em 31/08/2016, do qual se destaca o seguinte 
trecho: "[...] QUE naquela tarde foi comunicado por DUTRA que seria o novo Diretor Financeiro da BR 
DISTRIVUIDORA; QUE na reunião LULA teria questionado sobre o destino de CERVERÓ; QUE DUTRA informou 
desse cargo vago, sendo que LULA informou que o cargo estaria disponível para o depoente, caso tivesse 
interesse; QUE foi informado que essa nomeação seria em retribuição ao fato de ter liquidado a dívida da 
SCHAIN através do contrato de operação da VITORIA 10.000;[...]" - ANEXO 62. 

351 No mesmo sentido é o depoimento de FERNANDO SOARES, prestado em 01/09/2016 — ANEXO 61. 

352 ANEXO 212. 

353 Consoante informações constantes em <http://www.institutolula.org/biografia> - ANEXO 213. 
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bem como aos integrantes do mencionado partido. Essa destinação para membros da 
legenda também foi confirmada por PAULO ROBERTO COSTA” e por PEDRO BARUSCO*>. 

Outro colaborador, DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ não apenas confirmou a 
existência do esquema de corrupção nas Diretorias da Petrobras, como também ressaltou a 
vinculação da Diretoria de Serviços ao Partido dos Trabalhadores. Ainda, destacou que o 
então Presidente da República LULA, além de ter plena consciência do esquema de repasse 
de propinas, sabia que havia arrecadação de um percentual do valor das obras, destinado 
pelas empreiteiras aos partidos políticos que indicaram os Diretores da estatal”º. 

Nesse âmbito de repasses vultosos de propina ao PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, e considerando que uma das formas de repasse de propina dentro do 
arranjo montado no seio da Petrobras era a realização de doações eleitorais que 
acobertavam corrupção, de destacar que, ainda em 2005, LULA admitiu ter conhecimento 


354 Termo de Colaboração nº 14, prestado por PAULO ROBERTO COSTA, no dia 01/09/2014, na Superintendência 
Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE, esclarece, como 
dito anteriormente acerca da sistemática de repasse de propinas na Petrobras para políticos, que todos os 
grandes contratos desta entidade participavam empresas (empreiteiras) cartelizadas; QUE tais empresas fixavam 
em suas propostas uma margem de sobrepreço de cerca de 3% em média, a fim de gerarem um excedente de 
recursos a serem repassados aos políticos, sendo que desse percentual competia ao declarante fazer o controle 
dos valores dentro do montante de 1% (um por cento), enquanto Diretor de Abastecimento direcionando os 
recursos na miro parte ao PP; QUE, em relação aos outros dois por cento (2%) relativos aos contratos e 
destinados a finalidade s políticas, o controle ficava a cargo de RENATO DE SOUZA DUQUE, Diretor de Serviços, 
encarregado da licitação e execução de todos os contratos de grandes investimento da empresa (superiores a 
vinte milhões de reais); QUE, esclarece ainda que as Diretorias de Exploração e Produção (maior orçamento da 
Petrobras) e de Gás e Energia eram chefiadas por pessoas indicadas pelo PT, sendo que todos os valores a título 
de sobrepreço eram destinados ao Partido dos trabalhadores, competindo a RENATO DUQUE, Diretor de 
Serviços, a alocação desse montante conforme as orientações e pedidos que recebesse do referido partido; (...)”. - 
ANEXO 214. 

355 Interrogatório prestado nos autos da ação penal n.º 5012331-04.2015.404.7000, de que se destaca o seguinte 
trecho: “(...) Interrogado:- Sim, tinham, era uma divisão onde participava, é, assim, no começo tinha um 
percentual pra casa, né? Que participava eu, o Renato Duque, é, eu lembro do Zelada, participou de um, que na 
época não era diretor, ele era gerente dentro da engenharia, é, isso foi progredindo, progredindo, depois eu 
fiquei comecei a ter mais informação, fiquei sabendo que tinha um percentual, né? Que era dividido entre o 
partido dos trabalhadores e a casa. E aí fui. Juiz Federal: — Casa era o pessoal interno da Petrobras. Interrogado:- 
Interno, é. Juiz Federal: - O senhor, o senhor mencionou o Zelada, algumas vezes. Interrogado:- Sim, é 
basicamente era eu e o Renato Duque, basicamente, né? O Zelada, pouquíssimas vezes e mais no final, no final 
assim, já 2011, o Roberto Gonçalves. Juiz Federal: — E como que era calculado esses pagamentos dessas 
vantagens? Interrogado:- Assim, a regra básica era assim, era 1%, é, se fosse contrato, que a diretoria de serviços 
tivesse fazendo relacionado as obras do EP, é, do Gás Energia, normalmente era um total de 2%, 1% ia pro 
partido dos trabalhadores, e 1% vinha pra casa. E aí tinha a divisão interna na casa, que poderia ser uma parte 
pro Duque e uma parte pra mim, ou então se tivesse alguma pessoa que fosse operador, tivesse custo pra 
gerenciar, vamos dizer, esse valor, então o operador tinha uma parte, Renato Duque e eu, ou então, Operador, 
eu, Renato Duque, é, Zelada, entendeu? Cada contrato tinha uma divisão.” - ANEXO 215. 

356 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, de que se destaca o seguinte trecho: “QUE LULA podia até não saber quais eram 
os valores destinados e de que forma, mas sabia como as coisas funcionavam e não há como negar que ele sabia 
que os Diretores indicados politicamente angariavam recursos, inclusive ilícitos, para os partidos políticos que 
lhes davam sustentação; QUE LULA tinha consciência deste esquema ilícito na Diretoria de Abastecimento e na 
Diretoria Internacional; QUE LULA também sabia que a Diretoria de Serviços era do Partido dos Trabalhadores; 
QUE o nome de RENATO DUQUE era indicação do PT; QUE acredita que o modelo da Diretoria de Serviços 
replicava o modelo das outras Diretorias em que havia indicação política; QUE ao se referir a “modelo” se refere 
a doações para partidos políticos, inclusive sem declaração oficial, ou seja, “caixa dois”; QUE embora o governo 
talvez não soubesse dos percentuais exatos de cada obra, até mesmo porque eram variáveis, o governo sabia 
que havia repasse de um percentual da obra, que deveria ser destinado pelas empresas aos partidos políticos que 
indicavam os Diretores; QUE a existência de um percentual era sabida pelo Governo, mas estes percentuais 
variavam em cada obra, a depender do seu tamanho e outras variáveis; (...)” — ANEXO 47. 
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sobre a prática de “caixa dois” no financiamento de campanhas políticas””. Além disso, 
conforme depoimento prestado à Polícia Federal, o ex-Presidente da República reconheceu 
que, quanto à indicação de Diretores para a Petrobras, “recebia os nomes dos diretores a 
partir de acordos políticos firmados". Ou seja, LULA sabia que empresas realizavam doações 
eleitorais “por fora” e que havia um ávido loteamento de cargos públicos. LULA conhecia a 
motivação dos pagamentos de “caixa 2” nas campanhas eleitorais, o porquê da voracidade 
em assumir elevados postos na Petrobras e a existência de vinculação entre um fato e outro, 
consistente no recebimento de propinas. 

Nessa toada, LULA, mantendo contato próximo com diversos executivos 
das empreiteiras que fraudaram as licitações da Petrobras e tendo papel decisivo na 
nomeação de Diretores responsáveis por garantir o sucesso das escolhas do cartel, era peça 
central do esquema, recebendo, direta e indiretamente, as vantagens indevidas dele 
decorrentes. A engrenagem montada, que envolvia a cartelização e o pagamento de 
propinas fixadas em percentuais sobre contratos bilionários, produzia um grande volume de 
recursos de origem espúria. Parte desses valores foi entregue diretamente aos agentes 
públicos corrompidos e parcela desse dinheiro “sujo” foi entregue a operadores financeiros e 
lavada, não raro com uso de empresas de fachada, para disponibilização “limpa” aos 
beneficiários. 

Evidentemente, dada a envergadura do cargo que ocupava na época, não 
cabia a LULA requerer diretamente as vantagens em decorrência de cada contrato firmado 
pela Petrobras. Para tanto, contava com funcionários públicos, RENATO DUQUE e PAULO 
ROBERTO COSTA, em posições fulcrais para influenciar, com o oferecimento de benefícios, a 
aceitação da solicitação. 

No caso específico dos contratos relacionados à REPAR e RNEST, ao 
COMPERJ, Terminal Cabiúnas, Gasoduto GASDUC III, e à construção das Plataformas P-59 e 
P-60, expostos anteriormente nesta denúncia, ficou evidente a ação dentro da Diretoria de 
Serviços e, em relação especificamente a REPAR, RNEST e COMPERJ, também a ação 
delituosa dentro da Diretoria de Abastecimento, que redundou em benefício do Grupo 
ODEBRECHT, vencedor, em consórcio, dos certames fraudados. Essas solicitações só foram 
possíveis e faziam sentido dentro de todo o esquema criminoso, que visava, ao cabo, gerar 
benefícios pecuniários aos agentes e partidos políticos de sustentação do Governo LULA. 

Como demonstrado, a própria solicitação de vantagens indevidas feitas 
pelos funcionários públicos RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA 
aconteceu direta e indiretamente. Eles tanto solicitaram propina diretamente aos executivos 
do Grupo ODEBRECHT, como o fizeram por meio de operadores financeiros, como ALBERTO 
YOUSSEF. 

Também, a solicitação, que redundou no recebimento, ocorreu para 
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA, e para terceiros: além de 
recursos desviados terem aportado nas contas pessoais desses empregados da Petrobras, 


357 Conforme se depreende de diversas matérias publicadas naquela época, como: 
<http://www1 .folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96uU73772.shtml> e 
<http://revistaepoca.globo.comy/Revista/Epoca/0,EDR72208-5856,00.html > — ANEXOS 216 e 217. 

358 Conforme depoimento prestado no Inquérito Policial nº 3989 — ANEXO 218 (obtido em fonte aberta na 
internet: <http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp- 
content/uploads/sites/41/2015/12/DEPOIMENTO-LULA1.pdf>). 

359 Cite-se, como exemplo, que ALBERTO YOUSSEF, na condição de operador financeiro do esquema e do 
mercado negro, lançou mão a quatro empresas para tal finalidade: MO Consultoria, Empreiteira Rigidez, RCI 
Software e GFD Investimentos (conforme reconhecido em diversas ações penais, como nos autos nº 5026212- 
82.2014.404.7000). 
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valores espúrios foram direcionados a agentes políticos, como LULA, JOSÉ JANENE, PEDRO 
CORRÊA e a agremiações partidárias, como o Partido Progressista e o Partido dos 
Trabalhadores, seja diretamente ou por meio de intermediários como ALBERTO YOUSSEF e 
JOÃO VACCARI NETO. 

Dessa forma, considerando o papel essencial desempenhado por LULA no 
revelado esquema criminoso, sobretudo pela nomeação e manutenção nos cargos dos 
Diretores RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO COSTA, para que estes atendessem aos 
interesses espúrios de arrecadação de vantagens indevidas para agentes e partidos políticos, 
verificou-se que LULA solicitou indiretamente e recebeu, direta e indiretamente, as 
vantagens indevidas pagas pela ODEBRECHT. 

Especificamente quanto aos benefícios recebidos diretamente pelas 
empresas do Grupo ODEBRECHT, evidenciou-se a criação em favor de LULA de um tipo de 
“caixa geral”, que continuou a ser abastecido, inclusive, após o término de seu mandato 
presidencial. Como o ex-Presidente da República garantiu a existência do esquema que 
permitiu a conquista de vários contratos por licitações fraudadas, incluindo aquelas 
referentes às obras da REPAR, RNEST, do COMPERJ, do Terminal Cabiúnas, do Gasoduto 
GASDUC IlI, e a relativa à construção das Plataformas P-59 e P-60, as vantagens indevidas 
foram pagas pelo Grupo ODEBRECHT de forma contínua ao longo do período de execução 
dos referidos contratos, em razão de tais contratos. 

Assim, além de solicitar por meio de terceiros as vantagens indevidas, LULA 
também as recebeu, direta e indiretamente, num sistema de conta-corrente em que a 
empreiteira acumulava dívidas, em função de diversos contratos, e as quitava por meio de 
diversos repasses, feitos por meio de variadas formas. 

Nesse contexto, importante destacar que diversos ex-agentes públicos 
foram denunciados na Operação Lava Jato por terem recebido vantagens indevidas 
decorrentes das fraudes na Petrobras mesmo após terem deixado seus cargos, como foi o 
caso do ex-Deputado Federal PEDRO CORRÊA e do ex-Ministro da Casa Civil JOSÉ DIRCEU. 
Aquele, Presidente nacional do Partido Progressista, e este, figura proeminente do Partido 
dos Trabalhadores. 

A estrutura criminosa perdurou por, pelo menos, uma década. Nesse 
arranjo, os partidos e as pessoas que estavam no Governo Federal, dentre elas LULA, 
ocuparam posição central em relação a entidades e indivíduos que diretamente se 
beneficiaram do esquema, exemplificativamente: 

(a) JOSÉ DIRCEU, primeiro Ministro-Chefe da Casa Civil do Governo de 
LULA, pessoa de sua confiança, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo auferido 
vantagens ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a Petrobras”; 

(b) ANDRÉ VARGAS, vice-líder do Partido dos Trabalhadores na Câmara dos 
Deputados durante o mandato de LULA, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo 
auferido vantagens ilícitas decorrentes de contrato de publicidade da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL”; 

(c) JOÃO VACCARI NETO, tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, legenda 
pela qual LULA se elegeu, foi um dos beneficiados com o esquema, tendo auferido 


vantagens ilícitas decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a Petrobras”, 


360 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5045241-84.2015.4.04.7000 (ANEXO 60). 

361 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5023121-47.2015.404.7000 (ANEXO 59). 

362 Conforme reconhecido por esse Juízo em sede dos Autos n. 5012331-04.2015.404.7000 e 5045241- 
84.2015.4.04.7000 (ANEXOS 59 e 60). 
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(d) JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, tesoureiro de campanha presidencial de LULA 
em 2006, recebeu dinheiro de empreiteira que mantinha contratos com a Petrobras*”; 

(e) JOÃO SANTANA, publicitário responsável pela campanha presidencial de 
LULA em 2006, recebeu dinheiro oriundo do esquema, tendo auferido vantagens ilícitas 
decorrentes de contratos firmados por empreiteira com a Petrobras*”; 

(f) executivos das maiores empreiteiras do País, que se reuniam e viajavam 
com LULA, participaram do esquema criminoso, fraudando as licitações da Petrobras, e 
pagando propina; 

(g) conforme descrito nos autos n.º 5048967-66.2015.404.7000, para 
evitar prejuízo ao Partido dos Trabalhadores, engendrou-se um empréstimo simulado entre o 
Banco SCHAHIN e JOSÉ CARLOS BUMLAI, amigo pessoal de LULA, e, depois, para quitar a 
dívida, articulou-se para que, de forma fraudulenta, a SCHAHIN ENGENHARIA fosse 
contratada como operadora do navio-sonda VITORIA 10.000 da Petrobras. 

O envolvimento de pessoas estritamente ligadas a LULA em tantos 
episódios de desvios de recursos públicos para, dentre outros fins, financiar determinado 
partido político, denota uma forma constante e própria de se obter dinheiro para a legenda e 
seus representantes. Revela-se, em verdade, uma estrutura hierarquizada, de que LULA se 
valeu, ao longo de muitos anos, pelo menos durante seu mandato presidencial, para obter 
vantagens diretas e indiretas, na qualidade de seu principal comandante e beneficiário. 

Para LULA, dentro do projeto ilícito de poder que comandava, era relevante 
que aquele que fosse o Ministro-Chefe da Casa Civil o tesoureiro do Partido dos 
Trabalhadores ou o Diretor da Petrobras estivesse alinhado com o esquema criminoso, ainda 
que ao longo do tempo houvesse alteração do ocupante do cargo; o importante era garantir 
que o esquema criminoso, que redundava em recursos desviados para agentes e partidos 
políticos, e lhe dava também a governabilidade, continuasse funcionando. Essa fungibilidade 
entre os integrantes da engrenagem criminosa é bem demonstrada quando se observa que, 
a despeito da saída de JOSÉ DIRCEU da Casa Civil, da troca de diretores dentro Petrobras 
(como entre NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA na Diretoria Internacional), e da sucessão 
de tesoureiros no Partido dos Trabalhadores (entre DELÚBIO SOARES, PAULO FERREIRA e 
JOÃO VACCARI NETO), o esquema criminoso continuou funcionando pelo menos até 2014. 

Nesse contexto, é evidente o controle supremo desempenhado por LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA nos atos de corrupção que levaram às fraudes nos procedimentos 
licitatórios para a execução das obras de que se trata nesta exordial. 

Especificamente quanto ao certame licitatório relativo à Refinaria Abreu e 
Lima, o então Presidente da República LULA demonstrou especial interesse pelo projeto, 
tanto que realizou reuniões específicas com os Diretores da Petrobras para discutir e definir 
as questões relacionadas ao empreendimento, considerado estratégico*?. O interesse do ex- 


363 Conforme narrado em sede dos Autos n. 5006617-29.2016.4.04.7000 (ANEXO 219). 

364 Conforme narrado em sede dos Autos n. 5019727-95.2016.404.7000 e 5013405-59.2016.404.7000 - ANEXOS 
05 e 220. 

365 Termo de Declarações de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, prestado em 28/03/2016, na sede da Procuradoria 
da República em São Paulo, do qual se destacam os seguintes trechos: "QUE LULA se reunia com diretores da 
Petrobras também; QUE não sabe ao certo a assiduidade, mas tem certeza que LULA se reunia com tais 
diretores, com o objetivo de convencer os diretores de quais eram os projetos de relevo para o Governo; QUE isto 
era importante para que não houvesse discordância e LULA fazia este processo de convencimento dos Diretores, 
o que era essencial para que os projetos fossem aprovados; QUE LULA teve contato direto com os diretores, por 
exemplo, no caso da RNEST; QUE se recorda que houve uma reunião específica de LULA com alguns diretores e 
com o presidente da Petrobras sobre a RNEST; (...) QUE LULA participava diretamente das grandes discussões da 
companhia e dos grandes projetos; QUE mais do que outros presidentes, LULA tinha noção clara dos projetos que 
eram mais estratégicos e que eram políticas de governo; QUE LULA participou da definição dos projetos das 
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Presidente pelo projeto em questão, assim como no referente à REPAR, não se resumia a 
uma política de Governo; relacionava-se, principalmente, com as vantagens financeiras ilícitas 
decorrentes da licitação e posterior contratação de projetos bilionários, que seriam 
direcionados a consórcios de empreiteiras interessadas em contribuir economicamente com 
a perpetuação, no poder, do Partido dos Trabalhadores e demais partidos que integravam a 
base aliada. 

Nesse contexto em que empresas do Grupo ODEBRECHT foram 
beneficiadas pelo esquema de corrupção que fraudou as descritas licitações e contratações 
da Petrobras, importante registar o estreito relacionamento existente entre LULA e os 
executivos justamente dessas empresas cartelizadas aqui tratadas, notadamente com 
MARCELO ODEBRECHT, gestor do Grupo ODEBRECHT. 

Todas essas vantagens indevidas direcionadas para agentes e partidos 
políticos redundaram em benefício direto de LULA. Ao nomear para a Petrobras Diretores 
comprometidos com a arrecadação de propina, o ex-Presidente da República tinha plena 
ciência de que os valores angariados por meio de contratos da estatal, como referido no item 
Ill desta exordial, seriam destinados aos partidos políticos que lhe davam apoio no 
Congresso Nacional. Assim, a governabilidade, que deveria ser alcançada pelo alinhamento 
ideológico, foi conquistada por meio da compra de apoio; ou seja, por meio do desvio de 
recursos públicos para agentes e partidos políticos que compunham a base aliada do 
Governo, consistindo em uma das vantagens indevidas recebidas diretamente por LULA. 
Além disso, parte dos valores espúrios foi destinada a campanhas eleitorais, visando ao 
projeto ilícito de manutenção do PT no poder, e também ao próprio ex-Presidente. 

Portanto, o valor de propina pago pela ODEBRECHT em favor de LULA - 
como um dos principais articuladores do esquema de corrupção que defraudou contratos da 
Petrobras — no âmbito dos contratos firmados pelos CONSÓRCIOS CONPAR, CONSÓRCIO 
REFINARIA ABREU E LIMA’, CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, o CONSÓRCIO 
ODEBEI, CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, CONSÓRCIO ODETECH, 
e CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, corresponde a R$ 75.434.399,44. 


V. LAVAGEM DE DINHEIRO 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, de modo consciente e voluntário, no 
contexto das atividades do esquema criminoso exposto, em concurso e unidade de desígnios 
com ANTONIO PALOCCI, PAULO OKAMOTO e MARCELO ODEBRECHT, no período 
compreendido entre 16 de dezembro de 2013 e 31 de março de 2014, mediante quatro 
operações de doação simulada realizadas pelo Grupo ODEBRECHT em favor do INSTITUTO 
LULA, cada uma no valor de R$ 1.000.000,00, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 4.000.000,00 provenientes dos crimes 
de organização criminosa, cartel, fraude à licitação e corrupção praticados pelos executivos 
do Grupo ODEBRECHT e por LULA em detrimento da Administração Pública Federal, 
notadamente da Petrobras. 

Como forma de repassar, de forma dissimulada, a quantia de R$ 
4.000.000,00, MARCELO ODEBRECHT, atendendo a pedido de LULA e PAULO OKAMOTO, 


grandes refinarias, como Abreu e Lima; QUE a decisão de Abreu e Lima foi uma decisão e um projeto de 
governo; QUE LULA usou a Petrobras como um instrumento e uma política de governo clara; (...)” — ANEXO 47. 

366 Cabe destacar que durante a execução da obra o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA teve sua 
denominação alterada para CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM. 
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determinou que o valor fosse repassado sob a forma de doação formal ao INSTITUTO LULA. 
Embora concretizado sob essa forma, os valores de tais repasses foram debitados do crédito 
ilícito de propina contabilizado na Planilha Italiano, mais especificamente da subconta 
denominada “amigo”. Para a operacionalização do repasse dos valores, houve, pois, a 
atuação de ANTONIO PALOCCI, responsável por gerenciar a “conta-corrente” constituída em 
favor e no interesse de LULA e do Partido dos Trabalhadores. 

A quantia global de R$ 4.000.000,00 foi repassada ao INSTITUTO LULA de 
forma fracionada em quatro doações, no valor de R$ 1.000.000,00 cada, ocorridas nas datas 
de 16/12/2013, 31/01/2014, 05/03/2014 e 31/03/2014. 


A anotação dos valores na Planilha "Programa Especial Italiano” deu-se 
tanto porque as quantias que deram lastro aos repasses decorrem de propinas vinculadas a 
tal planilha (contabilizados mais especificamente na subconta amigo) quanto porque a 
determinação do pagamento internamente na Odebrecht foi autorizada diretamente por 
MARCELO ODEBRECHT (controlador máximo da planilha “Programa Especial Italiano” na 
ODEBRECHT). 


Em meados de 2010, último ano do Governo Lula, MARCELO ODEBRECHT e 
ANTONIO PALOCCI combinaram provisionar R$ 35 milhões do saldo que já havia na 
Planilha Italiano para destinar ao atendimento dos gastos e despesas que fossem 
demandados por LULA. Em razão de tal aprovisionamento de valores em favor do ex- 
Presidente da República, MARCELO ODEBRECHT inseriu na planilha a subconta denominada 
“amigo”, conta essa, portanto, destinada ao atendimento das demandas de LULA**”. 


Na planilha “Programa Especial Italiano” foi inserida, por determinação 
de MARCELO ODEBRECHT, a anotação "Doação Instituto 2014”, no valor de R$ 
4.000.000,00, conforme se observa da seguinte reprodução da Planilha Italiano (atualizada 
até 31/03/2014)": 


367 ANEXO 243 
368Conforme reproduzida no Relatório Final do IPL 2269/2015 (EVENTO 171, autos 50545339320154047000). 
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Conta 1 - Posição Programa Especial Italiano 
Em Ji de mar de 2014 


Em R$ mil 


Fontes Econômico 


Saldo Programa Anterior de (US$10MM enviados) 


LM FiS ha SEA A 
BJ 50.00 
EJ (e) m m a mem 20, 500 m 
50.000 
5.500 
15.000 f 
8.00 usto LM 
t ; 
HV 12.000 n Realizad . pve 
O Jus o AT js 
Usos 
2008 i 
Evento 2008 (Eleições Municipais) via Feira 18.000 
Evento El Salvador via Feira JO 
2009 
Solicitado em 2009 (Via JO) 10.000 
2010 
Solicitado em Abril èe Maio 2010 (Via JD) 8,000 
Eventos Julho / Agosto / Setembro 2010 (18 + 4 Bonus) via JD 20.000 
Evento Setembro 2010 Extra (Assuntos BJ, 900 via Bonus PT) via JD 10.000 
Menino da Floresta - direto com Manin 200 
Prédio (IL) 12.422 
2011 
Faira (atendido 2,5MM de Fev a Maio de 2011) Saldo Evento 10.000 
Programa OH 4,800 
Feira (Pagto fora = US310MM) 15.000 


2012 è 2013 


'rograma B 

Programa B 2 (jun « 012) J0 

Programa B 3 (jul 2012 extra) 000 
A 


Programa B 4 (Nov a Dez 2012) 
Programa B 5 (Jan a Out 2013 5.000 


Total 1 rs 139.522 
Saldo TEA PN a = 2 O A MAE 
Composição do Saldo Conta 1 66.000 
tàlla 6000 
Amiga 10.000 
Pás tāla 50,000 


Segundo comprovado por trocas de e-mails realizadas à época dos fatos 
entre MARCELO ODEBRECHT, ALEXANDRINO ALENCAR e HILBERTO SILVA*?, supervisor do 
Setor de Operações Estruturadas do Grupo ODEBRECHT, o repasse do valor em benefício do 
INSTITUTO LULA deu-se em decorrência de pedido formulado por LULA e encaminhado à 
ODEBRECHT por PAULO OKAMOTO, com a participação de ANTONIO PALOCCI. 


Em e-mail enviado em 26/11/2013, às 12h32min, MARCELO ODEBRECHT 
informa HILBERTO SILVA que foi comunicado por ANTONIO PALOCCI (“Italiano”) de que 


369 E-mails identificados em análise realizada no Laudo 2176/2019 — SETEC/SR/PF/PR (IPL 5054533- 
93.2015.4.04.7000, evento 171, INQ1, p. 29 a 36) - ANEXO 240 
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PAULO OKAMOTO (referido nas mensagens como “japonês”, em razão de sua ascendência 
oriental) iria procurá-lo para a realização de uma doação oficial ao INSTITUTO LULA no valor 
de R$ 4 milhões. Registrou, ainda, que, embora formalmente repassado sob a forma de 
doação, a quantia destinada ao INSTITUTO LULA deveria ser debitada do saldo de 


propina da conta “amigo”, valor esse contabilizado em favor de LULA (referido no e-mail 
por “amigo de meu pai”): 


Cc: Hilberto M Alves da Silva Filho 
Assunto: 


Italiano disse que o Japones vai lhe procurar para um apoio formal ao Inst. de 4M (não sabe se todo este ano, 
ou 2 este ano e 2 do outro). 

Vai sair de um saldo que o amigo de meu pai ainda tem comigo de 14 (coordenar com HS no que tange ao 
Credito) mas com MP no que tange ao discurso pois será formal 


A demonstração de que a formalização do repasse mediante doação oficial 
se trataria de dissimulação fica ainda evidente na troca de e-mail pela indicação feita por 
MARCELO ODEBRECHT de que o “discurso” seria formal, mas que os valores seriam 
debitados da conta de propina 


Na mesma sequência de e-mail, ALEXANDRINO ALENCAR informa que, 
antes de auxiliar HILBERTO SILVA na concretização do pagamento, iria se “alinhar” com 
PAULO OKAMOTO (“japonês”). 


Sobre o tema, reproduz-se a sequência de e-mails, bastante clara tanto no 
que diz respeito aos participantes quanto no que se refere à origem ilícita e à dissimulação 
no repasse feito por doação oficial””: 


De: Hilberto M Alves da Silva Filho 


Enviado em: quarta-feira, 27 de novembro de 2013 09:23 
Para: Alexandrino Alencar 

Cc: Fernando Migliaccio 

Assunto: RES: pagamento 


Ok mas não me deixe desatualizado 
Estou tentando controlar esta conta que esta uma suruba 


De: Alexandrino Alencar 


Enviada em: quarta-feira, 27 de novembro de 2013 08:58 
Para: Hilberto M Alves da Silva Filho; Marcelo Bahia Odebrecht 


Assunto: RES: pagamento 


370 Laudo 2176/2019 — SETEC/SR/PF/PR (IPL 5054533-93.2015.4.04.7000, evento 171, INQ1, p. 29 a 36) - ANEXO 
240 
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Sim ,mas antes preciso me alinhar com o Japones, 


De: Hilberto M Alves da Silva Filho 
Enviada em: quarta-feira, 27 de novembro de 2013 08:38 
Para: Marcelo Bahia Odebrecht 


Cc: Alexandrino Alencar _ 


Assunto: ENC: pagamento 


Entendi que Alexandrino vai me procurar para operacionalizarmos e ele me atualizar para que eu atualize 
nossa posição 

De: Marcelo Bahia Odebrecht | o 

Enviada em: terça-feira, 26 de novembro de 2013 12:32 

Para: 


Cc: Hilberto M Alves da Silva Filho 


Italiano disse que o Japones vai lhe procurar para um apoio formal ao Inst. de 4M (não sabe se todo este ano, 
ou 2 este ano e 2 do outro). 

Vai sair de um saldo que o amigo de meu pai ainda tem comigo de 14 (coordenar com HS no que tange ao 
Credito) mas com MP no que tange ao discurso pois será formal 


pu da a ar a =usaa a 


Poucos dias após o diálogo acima transcrito, precisamente em 16/12/2013, 
foi realizado o primeiro pagamento da sequência de quatro repasses no valor de R$ 1 
milhão, em favor do INSTITUTO LULA. 


Em adendo a essas provas, MARCELO ODEBRECHT relatou que os R$ 4 
milhões repassados ao INSTITUTO LULA foram efetivamente deduzidos de saldo da "conta 
amigo”, instituída em benefício de LULA, dentro da “Planilha Italiano”, sendo que, após a 
realização dos repasses, restou ainda um saldo de R$ 10 milhões na conta amigo.”” O relato 
trazido por MARCELO ODEBRECHT encontra perfeita correspondência tanto nos e-mails 
quanto nos registros contidos na denominada “Planilha Italiano”, na qual se observa a efetiva 
dedução dos valores destinados ao Instituto Lula da conta “amigo”. 


De forma semelhante, o colaborador ALEXANDRINO ALENCAR ressaltou 
que teve conhecimento da contabilidade paralela que o Grupo ODEBRECHT mantinha para 
pagamentos ao PARTIDO DOS TRABALHADORES e para LULA, conta essa controlada por 
MARCELO ODEBRECHT e negociada diretamente com ANTONIO PALOCCI. Relatou que 
MARCELO ODEBRECHT informou ao colaborador que todas as doações realizadas ao 
INSTITUTO LULA seriam “baixadas” dessa “conta corrente” gerida por ANTONIO PALOCCI. 
Relatou, ainda, que a rubrica “amigo” era referente a LULA.” 


Na mesma linha, o colaborador ANTONIO PALOCCI confirmou que foi 
solicitada pelo ex-Presidente LULA uma doação de R$ 4 milhões ao INSTITUTO LULA no 


final de 2013. Afirmou, ainda, que LULA tinha conhecimento de que o montante seria 


descontado da planilha ora conhecida como “Programa Especial Italiano”. Destacou que 
LULA conhecia a “Planilha Italiano” como a “conta” que era mantida com MARCELO 


371 Evento 92, OUT12 e Evento 92, OUT16 - . IPL 5054533-93.2015.4.04.7000 (ANEXOS 241 e 242) 
372. Termo de Colaboração nº 14 de ALEXANDRINO DE ALENCAR. Processo 5023885-62.2017.4.04.7000, Evento 
3,VIDEO1O7. 
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ODEBRECHT. Asseverou, em acréscimo, que tanto LULA quanto PAULO OKAMOTO tinham 


ciência da natureza dos créditos acertados na referida planilha, ou seja, que era uma 


retribuição de todos os auxílios feitos à ODEBRECHT pelo governo até 2010, decorrentes de 
contratos com a PETROBRAS, Eletrobras, Belo Monte, dentre outros.” 


Em corroboração aos relatos feitos por MARCELO ODEBRECHT e ANTONIO 
PALOCCI, a demonstrar o efetivo conhecimento de LULA acerca da existência da conta- 
corrente de propina mantida com a ODEBRECHT em seu interesse e do Partido dos 
Trabalhadores e gerenciada por ANTONIO PALOCCI, identificou-se, em um dos e-mails 
trocados no ano de 2011 entre MARCELO ODEBRECHT e o executivo da Odebrecht LUIZ 
MAMERI, que LULA efetivamente tinha conhecimento acerca da conta-corrente de propina 
erenciada por ANTONIO PALOCCI (“italiano”) e mantida em favor de LULA e do Partido 
dos Trabalhadores no âmbito da ODEBRECHT. Nesse sentido, no e-mail” remetido em 
21/06/2011 foi expressamente confidenciado o conhecimento de LULA (referido como 
“amigo de meu pai”) e ANTONIO PALOCCI (“italiano”) sobre a existência da conta-corrente 
de propina controlada na ODEBRECHT por MARCELO ODEBRECHT: 


Assunto: 

De: "Marcelo Bahia Odebrecht" <MAILER-DAEMON> 
Data: 21/06/2011 13:05 

Para: Luiz Antonio Mameri 


Qd mencionar ao amigo de BJ que o acerto do evento foi com Italiano/amigo de meu pai, e não com PT, 
importante não mencionar nada sobre minha conta corrente com Italiano pois só ele e amigo de meu pai 
sabem. 


A respeito dos repasses realizados sob a forma dissimulada de doações ao 
Instituto Lula, reproduzem-se os quatro recibos de doação realizados pela ODEBRECHT em 
favor do referido instituto, ocorridos em 16/12/2013, 31/01/2014, 05/03/2014 e 
31/03/2014, em um total de R$ 4 milhões, apresentados por MARCELO ODEBRECHT”: 


373ANEXO 240, p. 7 

374 E-mail identificado a partir de análise de cópia do conteúdo do notebook de MARCELO ODEBRECHT, 
apreendido quando da realização de busca e apreensão nos autos nº 5024251- 72.2015.404.7000, 
objeto do Laudo nº 1943/17, realizado pela Polícia Federal (ANEXO 302) 


375 ANEXO 242 
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ISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


SEDE: RUA POUSO ALEGRE, 21 - IPIRANGA - SÃO PAULO 


— = 


LULA — INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA — 
CNPJ: 64.725.872/0001-08 A 


INSTITUTO 


Pá 
Bs 1.000.000, OO 


== INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA —— 


SEDE; RUA POUSO ALEGRE, 21 - IPIRANGA - SÃO PAULO 
CNPJ: 64.725.872/0001-08 


zs |000. 009 00 
Nº 0108 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


LULA N — INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA — 


LU SEDE: RUA POUSO ALEGRE, 21 - IPIRANGA - SÃO PAULO 
CNPJ: 64.725.872/0001-08 


As l 000 . 000,00 


N° 0119 


INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA — 


SEDE: RUA POUSO ALEGRE, 21 - IPIRANGA - SÃ 
à - SÃO 
CNPJ: 64.725.872/0001-08 ii 


HUA N] POE | SEL 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Os valores repassados pela ODEBRECHT, de forma dissimulada, no valor de 
R$ 4 milhões, por meio de doação oficial constaram também de planilha Excel, denominada 
“previsão .xIsx”, identificada em mídia apreendida na 24º fase da Operação Lava Jato em 
poder de PAULO OKAMOTO (conforme descrito no RPJ 817/16-L)24-SP13), a seguir 
reproduzida: 


Solicitado Novembro Dezembro | Janeiro Fevereiro Março 


k 4 4 


| Abilio 0,00! 700 000,00 { 700.000,00 0,00 0,00 
| Di Genio 100.000,00 | 100.000,00! 100.000,00 | 100.000,00] 100.000,00 | 
Bradesco 1.500 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Camargo 
| Correia 3.000.000,00 | 1.000.000,00 | 750.000,00 | 750 000,00 | 
| Safra 1.000.000,00 | 100.000,00! 100.000,00] 100.000,00| 100.000,00 | 
Santander 1.000 000,00 
brech | 4000 | oo| 0.000,00 | 1.000 00,00 | 
OAS 1.500.000.00| 50000000) 500.000,00] 500.000,00 0,00 


Queiros 
| Galvão i 500.000,00 | 0,00 0,00, 
Jonas 0,00 0.00 0,00 
| Amil 1.000 000 00 0,00 | | 0,00 
JBS 1.000.000.00 0,00 0.00 0,00 
Andrade 
Gutierre 1.500.000,00] 15000000) 150.000,00! 1.200.000,00 0,00 0,00 
BTG 1.000 000,00 0,00 | 1.000 900,00 1 0,00 0,00| 
Itaú 1.500.000,00 0,00 | 1.000 000,00] 500.000,00 0,00 0,00 


22.500 000,00 | 2.850 000,00 | 6 550 000,00 | 4.600.000,00 | 1.950 000,00 | 1.950 000,00 


) 
— 


Por fim, cumpre ainda destacar que os valores destinados ao INSTITUTO 
LULA tinham como beneficiário exatamente o ex-Presidente LULA, não apenas pelo fato de 
tal instituto ser a ele vinculado, mas principalmente pelo fato de que, conforme identificado 
pela Receita Federal, os recursos destinados ao INSTITUTO LULA mantinham confusão 
patrimonial com aqueles registrados em nome da empresa LILS PALESTRAS, a qual, ao final, 
distribuía os lucros em favor de LULA. 


A Receita Federal, depois analisar de forma detalhada e pormenorizada as 
atividades do INSTITUTO LULA, chegou a conclusão de que: 


"Na forma como estão entrelaçadas as atividades do INSTITUTO LULA, da 
sociedade empresária L.I.L.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES 
LTDA. e do ex-presidente LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA é impossível para 
a Administração Tributária aferir o cumprimento dos requisitos legais para o 
gozo do benefício fiscal de isenção, em função de os mesmos recursos 
humanos e materiais estarem sendo empregados concomitantemente nas 
atividades sem fins lucrativos do INSTITUTO LULA, nas atividades 
empresariais da L.l.L.S. PALESTRAS e nas atividades políticas do ex- 
presidente LULA, sem qualquer critério de rateio. 


Conforme demonstrado no presente procedimento, a separação entre a 
sociedade empresária L.I.L.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


LTDA. e a associação INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA é de 
natureza meramente formal, pois, devido ao intenso compartilhamento 
de recursos materiais e humanos entre ambas, sem qualquer critério de 
rateio, combinado com a estreita vinculação das atividades operacionais 
das duas pessoas jurídicas, elas funcionam, na prática, como se fossem uma 
única entidade” 


Restou devidamente comprovado, no presente processo, que os gestores 
(ou administradores) do Instituto Lula, nos anos-calendário de 2012, 2013 e 
2014 foram os senhores Paulo Tarciso Okamotto e Luiz Inácio Lula da Silva, 
Presidente e Presidente de Honra da entidade, respectivamente. 


Apesar de o Instituto afirmar que o ex-presidente Lula não possui qualquer 
tipo de função executiva, especialmente a de movimentar valores da 
entidade, demonstramos que o ex-presidente Lula atuou como “gestor 


de fato” do Instituto, tanto nal obtenção de recursos quanto na 
aplicação dos mesmos. 


Também restou comprovado que parte expressiva dos recursos do Instituto 
foi aplicada, pelos seus gestores, com infração de lei, mormente o 
disposto no artigo art. 12 8 20, alínea "h" da lei 9.532/1997 (aplicar 
integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 
objetivos sociais) e também com infração ao Estatuto da entidade, 
especialmente os artigos 1º, 2º e 12, inciso | [...]" *”º. 


Nas 28 páginas do item 4 (“DA CONFUSÃO OPERACIONAL: INSTITUTO 


LULA / LI.L.S. PALESTRAS”) do Termo de Descrição dos Fatos (anexo ao auto de infração) *”, 
as autoridades fazendárias registram inúmeras de provas, inclusive em dezenas de e-mails 
trocados pelos diretores e empregados do INSTITUTO LULA, que demonstram a existência 
de uma confusão patrimonial flagrante do INSTITUTO LULA com a sociedade empresária 
L.I.L.S. PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA. e com o próprio ex-presidente LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA. Tais conclusões, contudo, foram sumarizadas no seguinte trecho 
final do Termo: 


376ANEXO 245, f. 152 e seguintes. 


377ANEXO 245, f. 152 e seguintes. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
. Coordenação-Geral de Fiscalização 
Receita Federal | Equipe Especial de Fiscalização 201512 


PALESTRAS, nas atividades políticas do ex-presidente LULA e nas atividades sem fins 
lucrativos do INSTITUTO LULA, sem qualquer critério de rateio. 


Portanto, a confusão operacional e patrimonial entre os diversos sujeitos passivos 
solidários configura o disposto nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502 de 1964. Vejamos: 


l — Ao contabilizar pagamentos de despesas de terceiros como se fossem suas, o Instituto 
Lula tentou impedir o conhecimento, por parte da autoridade fazendária, da ocorrência do 
fato gerador da obrigação tributária, pois, conhecido este fato, a isenção tributária da 
entidade seria suspensa e cobrado os tributos devidos. Portanto, infringiu o disposto no 
artigo 71, inciso |, da Lei nº 4.502/64. 


ll = Ao ceder a sua estrutura (sede, funcionários, etc.) para que o ex-presidente Lula 
exercesse a sua atividade empresarial (por meio da sociedade empresária L.I.L.S. 

- Palestras), bem como a sua atividade política e continuar se declarando como uma 
entidade isenta, o Instituto Lula tentou impedir que a autoridade fazendária tivesse 
conhecimento dessa condição (confusão operacional e patrimonial), que acarretaria a 
suspensão da isenção tributária e a consequente cobrança dos tributos devidos. Portanto, 
infringiu o disposto no artigo 71, inciso Il, da Lei nº 4.502/64. 


Ill — Ao funcionar como Instituto, como sede da L.I.L.S. Palestras e como escritório 
político do ex-presidente Lula e continuar se declarando como entidade isenta, o Instituto 
Lula tentou modificar as características essenciais do fato gerador da obrigação tributária 
principal, de modo a evitar o pagamento do imposto devido. Portanto, infringiu o disposto 
no artigo 72 da Lei nº 4.502/64. 


IV — Por fim, essas infrações foram praticadas em conluio com os demais sujeitos passivos 
solidários, infringindo o disposto no artigo 73 da Lei nº 4.502/64. 


Destacaram os auditores-fiscais, ainda, que tais infrações foram praticadas 
de forma dolosa pelos denunciados, sendo que inclusive ilustrou casos em que isso restou 
evidente, como por exemplo o custeio pelo INSTITUTO LULA de despesas para o 
armazenamento climatizado de bebidas da adega particular do ex-presidente LULA*?*: 


378ANEXO 245, f. 152 e seguintes. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Cabe ressaltar que as infrações que resultaram na suspensão da isenção tributária 
do Instituto Lula foram praticadas de forma dolosa! 


A título meramente ilustrativo, queremos lembrar dois exemplos que demonstram 
cabalmente o dolo dos administradores (de direito e de fato) do Instituto Lula: 


I - Pagamentos efetuados à empresa G-INTER TRANSPORTES LTDA. (tópico 3.15 
deste termo): o Instituto Lula aplicou os seus recursos no pagamento de despesas de 
armazenagem climatizada das bebidas da adega particular do ex-presidente Lula, 
mediante contrato firmado entre o Sr. Paulo Okamotto e a empresa G-INTER, no dia 
24/01/2011, quando o Instituto ainda era denominado IPEC (Instituto de Pesquisa e 
Estudos de Cidadania) e o Sr. Paulo Okamotto sequer era diretor da entidade, motivo 
pelo qual o contrato foi firmado em nome deste, mas quem pagou as despesas foi o 
Instituto. 


Dessa maneira, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, PAULO TARCISO 
OKAMOTO e ANTONIO PALOCCI, em conluio e unidade de desígnios, mediante quatro 
operações, dissimularam a origem, disposição, movimentação e propriedade de R$ 
4.000.000,00, provenientes, direta e indiretamente, dos crimes de organização criminosa, 
cartel, fraude à licitação e corrupção praticados pelos executivos do Grupo ODEBRECHT e por 
LULA em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da Petrobras, 
incorrendo por 04 (quatro) vezes, na prática do crime de lavagem de capitais, tipificado no 
art. 1º, caput c/c 8 4º, da Lei nº 9.613/1998. 


VI. CAPITULAÇÃO 


Diante de todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denuncia 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, ANTONIO PALOCCI e PAULO OKAMOTO pela prática, por 4 


vezes, em concurso material, do delito de lavagem de capitais, previsto no art. 1º c/co art. 
1º 84º da Leinº 9.613/98. 


VII. REQUERIMENTOS FINAIS 


Desse modo, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: 


a) o recebimento desta denúncia, a citação dos denunciados para 
responderem à acusação e sua posterior intimação para audiência, 
de modo a serem processados no rito comum ordinário (art. 394, 8 
1º, || do Código de Processo Penal), até final condenação, na 
hipótese de ser confirmada a imputação, nas penas da capitulação; 


b) em atenção ao princípio da eficiência, da instrumentalidade das 
formas e da economia processual, tendo em vista que as 
testemunhas que o Ministério Público Federal gostaria de ouvir no 
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ALBERTO YOUSSEF 
ALEXANDRINO ALENCAR 


AGENOR MEDEIROS 


AUGUSTO RIBEIRO DE 
MENDONÇA NETO 


DALTON DOS 
AVANCINI 


SANTOS 


DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ 


EDUARDO HERMELINO LEITE 


FERNANDO ANTÔNIO FALCÃO 
SOARES 


FERNANDO MIGLIACCIO DA 
SILVA 


HILBERTO MASCARENHAS 
ALVES DA SILVA FILHO 


JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO 
FILHO 


MARCELO ODEBRECHT 
MILTON PASCOWITCH 
NESTOR CUÑAT CERVERÓ 
PAULO ROBERTO COSTA 
PEDRO DA SILVA CORRÊA DE 
OLIVEIRA ANDRADE NETO 
PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO 
PEDRO NOVIS 


RICARDO RIBEIRO PESSOA 


ROGÉRIO ARAÚJO 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


interesse da instrução do presente feito já foram inquiridas em 
processos criminais que tramitaram perante este Juízo, processos 
nos quais inclusive figuraram no polo passivo os ora denunciados, o 
MPF solicita seja deferida a utilização dos depoimentos das 
testemunhas de acusação abaixo relacionadas, ouvidas nos 
processos penais nº 5046512-94.2016.4.04.7000, 5021365- 
32.2017.404.7000 e 5063130-17.2016.404.7000, como prova 
emprestada, compartilhando-se tais depoimentos para instrução do 
presente feito; 


Processo Penal 
5063130-17.2016.404.7000 


Processo Penal 
5021365-32.2017.404.7000 


Processo Penal 


5046512- 
94.2016.4.04.7000 


Eventos 279 e 417 


Eventos 736 e 869 


Eventos 253 e 388 


Eventos 252 e 388 


Eventos 352 e 388 


Eventos 352 e 388 


Eventos 279 e 417 


Eventos 736 e 809 


Eventos 279 e 417 


Eventos 271 e 395 


Eventos 268 e 394 


Eventos 268 e 394 


Eventos 268 e 394 


Evento 122, TRANSCDEP24 
Evento 1328, TRANSCDEP1 


EVENTO 1348 — TERMOTRANSCDEP1 


Evento 122, TERMOTRANSCDEP1O 
c/c evento 96 


Evento 122, TERMOTRANSCDEP1O 
c/c evento 96 


Evento 122, TRANSCDEP1O 


Evento 122, TERMOTRANSCDEP1O 
c/c evento 96 
Evento 122, TRANSCDEP24 


Evento 476 — TERMOS 


Evento 367 — ANEXO11 


Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2 


Evento 181, ANEXOS, fls.234 e Even- 
to 1328, TERMOTRANSCDEP2 


Evento 122, TRANSCDEP24 


Evento 127 — TERMO6 


Evento 122, TRANSCDEP37 


Evento 122 — TERMO 37 


Evento 455, TERMO2 


Evento 1046 — TERMOTRANSCDEP1 


Evento 128, TERMOTRANSCDEP3 


Evento 129, TERMOTRANSCDEP5 


Eventos 519 e 640 
Eventos 589 e 717 


Eventos 489 e 607 


Eventos 489 e 607 


Eventos 489 e 607 


Eventos 519 e 640 


Eventos 633 e 686. 


Eventos 1019 e 1068 


Eventos 519 e 640 


Eventos 519 e 640 


Eventos 509 e 591 


Eventos 580 e 714 


Eventos 509 e 591 


Eventos 394 e 475 


Eventos 633 e 686 
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c) 


d) 


e) 


f) 


g) 


h) 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


em respeito ao princípio da ampla defesa e do contraditório, 
considerando que com exceção à LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, os 
demais denunciados não figuraram no polo passivo de todos os 
processos criminais relacionados na tabela acima, assim como que os 
fatos ora denunciados vão além daqueles denunciados nestas ações 
penais, o Ministério Público Federal requer sejam as defesas instadas 
a se manifestar se vislumbram qualquer prejuízo à ampla defesa com 
o compartilhamento de provas ora postulado, especificando os 
motivos e as testemunhas que gostaria de ouvir neste processo 
dentre as relacionadas. Sendo esse o caso, ou se o empréstimo de 
provas não for deferido por este Juízo, requer subsidiariamente o 
Ministério Público Federal seja deferida a oitiva de todas testemunhas 
acima referidas, também qualificadas no rol abaixo; 


além da utilização dos depoimentos acima referidos como prova 
emprestada, seja autorizada a oitiva das testemunhas MARCELO 
ODEBRECHT, HILBERTO SILVA, ALEXANDRINO ALENCAR e PEDRO 
NOVIS; 


seja deferido o compartilhamento de todas as provas (testemunhais, 
periciais, documentais) produzidas nas ações penais n° 5046512- 
94.2016.4.04.7000, 5021365-32.2017.404.7000 e 5063130- 
17.2016.404.7000, para que possam ser utilizadas como prova 
emprestada para instrução do presente feito 


seja conferida prioridade a esta Ação Penal, com base no art. 71 da 
Lei n.° 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e no art. 11.2 da Convenção de 
Palermo (Convenção da ONU contra o Crime Organizado 
Transnacional —- Decreto Legislativo n° 231/2003 e Decreto nº 
5.015/2004); 


seja decretado o perdimento do produto e proveito dos crimes, ou do 
seu equivalente, incluindo aí os numerários bloqueados em contas e 
investimentos bancários e os montantes em espécie apreendidos em 
cumprimento aos mandados de busca e apreensão, no montante de, 
pelo menos, R$ 4.000.000,00, correspondente ao valor total da 
propina repassada mediante doação simulada ao INSTITUTO LULA, 
conforme denunciado na presente peça; 


sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, também se requer, 
em relação a LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e PAULO OKAMOTO o 
arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido em favor da 
Petrobras, com base no art. 387, caput e IV, do Código de Processo 
Penal, no montante de R$ 4.000.000,00, correspondente ao valor da 
propina repassada de forma dissimulada, conforme narrado na 
presente denúncia; 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


i) perda, em favor da União, de todos os bens, direitos e valores 
relacionados, direta ou indiretamente, à prática dos crimes de 
lavagem de ativos, com sua destinação a órgãos como o Ministério 
Público Federal, à Polícia Federal e à Receita Federal, que se 
constituem de órgãos encarregados da prevenção, do combate, da 
ação penal e do julgamento dessa espécie de delito, nos termos dos 
artigos 91 do Código Penal e 7º, 8 1º, da Lei n.º 9.613/1998 — sem 
prejuízo do arbitramento cumulativo do dano mínimo, a ser revertido 
em favor da Petrobras (art. 387, caput e IV, do Código de Processo 
Penal); 


j) com amparo no art. 387, caput e IV, do Código de Processo Penal e 
com respaldo nos precedentes do Supremo Tribunal Federal (Ações 
Penais 1030 e 1002), a condenação dos denunciados pelos danos 
morais que causaram à população brasileira mediante a prática dos 
crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, pormenorizados na 
presente denúncia, em montante a ser fixado por esse juízo por 
ocasião da sentença condenatória, não inferior a R$ 4.000.000,00 
(montante total de valores ilícitos objeto das operações de lavagem 
de dinheiro denunciadas). 


Curitiba, 11 de setembro de 2020. 


Deltan Martinazzo Dallagnol Alessandro José Fernandes de Oliveira Januário Paludo 


Procurador da República Procurador da República Procurador Regional da República 


Orlando Martello Paulo Galvão 


Procurador Regional da República Procurador da República Júlio Carlos Motta Noronha 


Procurador da República 
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Roberson Henrique Pozzobon 


Procurador da República 


Marcelo Ribeiro de Oliveira 


Procurador da República 


Antonio Augusto Teixeira Diniz 


Procurador da República 


Laura Gonçalves Tessler 


Procuradora da República 


Felipe D'Elia Camargo 


Procurador da República 


Luciana de Miguel Cardoso Bogo 


Procuradora da República 


Athayde Ribeiro Costa 


Procurador da República 


Alexandre Jabur 


Procurador da República 


Joel Bogo 


Procurador da República 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


ROL DE TESTEMUNHAS: 


ALBERTO YOUSSEF*”, brasileiro, nascido em 06/10/1967, filho de Antoinette Selman, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 532.050.659-72, atualmente recolhido na Superintendência da 
Polícia Federal em Curitiba/PR; 


ALEXANDRINO ALENCAR?”, brasileiro, CPF 067.609.880-00, residente na Rua Joaquim 
Antunes, 514, ap. 64, Pinheiros, São Paulo; 


AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS*!, brasileiro, filho de Waldemar Lins 
Medeiros e Maria Magalhães Medeiros, nascido em 08/06/1948, RG 587464148/SSP/SP, CPF 
063.787.575-34, residente na Rua Lourenço de Almeida, 580, ap. 121, Vila Nova Conceição; 


AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO**”, brasileiro, nascido em 04/12/1952, filho de 
Angelina Ribeiro Mendonça, inscrito no CPF/MF sob o nº 695.037.708-82, residente na Rua 
Cardeal Arcoverde, 1749, unid. 68, Pinheiros, CEP 05.407-002, São Paulo/SP; 


DALTON DOS SANTOS AVANCINI É, brasileiro, nascido em 07/11/1966, filho de Maria 
Carmen Monzoni dos Santos Avancini, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.948.488-10, residente 
na Rua Doutor Miranda de Azevedo, 752, ap. 117, Pompéia, CEP 05.027-000, São Paulo/SP; 


DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ**”, brasileiro, nascido em 08/02/1955, filho de Rosely do 
Amaral Gomez, inscrito no CPF/MF sob o nº 011.279.828-42, residente na Rua Rodolfo José 
Pinho, 1330, Jardim Bela Vista, casa 04, Centro, CEP 79.004-690, Campo Grande/MS; 


EDUARDO HERMELINO LEITE”, brasileiro, nascido em 04/05/1966, filho de Yvonne 
Seripierro Leite, inscrito no CPF/MF sob o nº 085.968.148-33, residente na Alameda 
Tupiniquins, 750, ap. 81, Moema, CEP 04.077-001, São Paulo/SP; 


379 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal, homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5244/2014 e cuja execução é 
acompanhada por esse Juízo nos autos n. 5002400-74.2015.404.7000 — ANEXO 234 

380 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com a Procuradoria-Geral da 
República e homologado pelo Supremo Tribunal Federal. 

381 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com a Procuradoria-Geral da 
República e homologado pelo Supremo Tribunal Federal. 

382 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal e homologado por esse Juízo nos autos n. 5073441-38.2014.404.7000 — ANEXO 226. 

383 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal e homologado por esse Juízo nos autos n. 5013949-81.2015.404.7000 — ANEXO 227. 

384 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal e homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5952/2016 — ANEXO 229. 

385 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal e homologado por esse Juízo nos autos n. 5012994-50.2015.404.7000 — ANEXO 228 
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ELTON NEGRÃO DE AZEVEDO JUNIOR***, brasileiro, casado, portador do RG MG 1.240.783- 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 384.710.866-20, residente e domiciliado na Av. 
Bandeirantes, nº 22221, Apto 1400, Bairro Serra, Cidade de Belo Horizonte; 


FERNANDO ANTÔNIO FALCÃO SOARES*”, brasileiro, nascimento em 23/07/1967, filho de 
Therezinha Falcão Soares, inscrito no CPF/MF sob o nº 490.187.015-72, residente na Rua 
Kobe, 149, Condomínio Nova Ipanema, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ; 


FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA**, brasileiro, casado, economista, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 136.429.538-59 e no RG sob o nº 16.325.585-SSP/SP, filho de Maria José Migliaccio 
da Silva, nascido em 24/11/1968, com endereço na Rua Carlos Norberto de Souza Aranha, 60, 
Alto de Pinheiros, São Paulo/SP; 


HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO? brasileiro, inscrito no CPF nº 
105.062.765-20, nascido em 16/11/1955, filho de Neude da Silva, com endereço na Rua 
Sabino Silva, 443, 901, Ondina, Salvador/BA; 


JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO”, brasileiro, filho de Izalta Ferraz Pinheiro e de José 
Adelmário Pinheiro, nascido em 29/09/1951, CPF 078.105.635-72, com residência na Rua 
Roberto Caldas Kerr, nº 151, Edifício Planalto, Alto de Pinheiros, em São Paulo/SP; 


MARCELO ODEBRECHT”, brasileiro, portador do RG 2598834/SSP/BA, CPF 487.956.235-15, 
engenheiro, filho de Emilio Alves Odebrecht e Regina Amélia Bahia Odebrecht, nascido em 
18/10/1968, natural de Salvador-BA, residente na Rua Joaquim Cândido de Azevedo 
Marques, 750, Jardim Pignatari, São Paulo-SP, 


MILTON PASCOWITCH*?, brasileiro, nascido em 21/08/1949, filho de Clara Pascowitch, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 085.355.828-00, residente na Rua Armando Petrella, 431, bloco 
2, ap. 03, Cidade Jardim, CEP 05.679-010, São Paulo/SP; 


386 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal ANEXO 237 

387 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal, homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5789 e cuja execução é acompanhada 
por esse Juizo nos autos n. 5056293-77.2015.404.7000 — ANEXO 235 

388 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com a Procuradoria-Geral da 
República e homologado pelo Supremo Tribunal Federal. 

389 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal. 

390 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com a Procuradoria-Geral da 
República e homologado pelo Supremo Tribunal Federal. 

391 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com a Procuradoria-Geral da 
República e homologado pelo Supremo Tribunal Federal. 

392 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal e homologado por esse Juízo nos autos n. 5030136-67.2015.404.7000 — ANEXO 238 
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NESTOR CUNAT CERVERÓ?”, brasileiro, nascido em 15/08/1951, filho de Carmen Cerveró 
Torrejon, inscrito no CPF/MF sob o nº 371.381.207-10, residente na Est. Neuza Goulart 
Brizola, 800, casa 02, Itaipava, CEP 25.750-037, Petrópolis/RJ; 


PAULO ROBERTO COSTA”, brasileiro, nascido em 01/01/1954, filho de Evolina Pereira da 
Silva Costa, inscrito no CPF/MF sob o nº 302.612.879-15, residente na Rua Ivaldo de 
Azambuja, casa 30, Condomínio Rio Mar IX, Barra da Tijuca, CEP 22.793-316, Rio de 
Janeiro/RJ; 


PEDRO DA SILVA CORRÊA DE OLIVEIRA ANDRADE NETO, brasileiro, nascido em 
07/01/1948, filho de Clarice Roma de Oliveira Andrade, inscrito no CPF/MF sob o nº 
004.458.604-30, atualmente recolhido na carceragem da Superintendência de Polícia Federal 
em Curitiba/PR; 


PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO**, brasileiro, nascido em 07/03/1956, filho de Anna Gonsalez 
Barusco, inscrito no CPF/MF sob o nº 987.145.708-15, residente na Avenida de Marapendi, nº 
1315, Bloco 3, apartamento 303, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ; 


PEDRO AUGUSTO RIBEIRO NOVIS, brasileiro, nascido em 24/05/1947, filho de Renato 
Augusto Novis e Maria Elisa Ribeiro Novis, inscrito no CPF sob o nº 002.272.345-53, residente 
no endereço Avenida Pedroso De Morais, 1619, Sala 505, Alto De Pinheiros, CEP 05419-001, 
São Paulo/SP; 


RICARDO RIBEIRO PESSOA**, brasileiro, casado, portador do RG nº 684844-IPM/BA, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 063.870.395-68, natural de Salvador/BA, filho de Heloísa de 
Lima Ribeiro Pessoa e Carlos Ribeiro Pessoa, nascido em 15/11/1951, profissão engenheiro 
civil, com endereço na Al. Ministro Rocha Azevedo, 872, ap. 141, Jardins, CEP: 01.410-002, São 
Paulo/SP; 


ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO*”, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 159.916.527-91 e no RG sob o nº 031027386 SSP/RJ, nascido em 19/09/1948, natural do 
Rio de Janeiro/RJ, filho de Lauro Lacaille de Araújo e Yolanda Santos de Araújo, residente e 
domiciliado na Rua Igarapava, 90, ap. 801, Leblon, Rio de Janeiro/RJ. 


393 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal, homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5886/2015 e cuja execução é 
acompanhada por esse Juízo nos autos n. 5062153-59.2015.404.7000 — ANEXO 231 

394 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal, homologado pelo e. Supremo Tribunal Federal na Petição n. 5209/2014 e cuja execução é 
acompanhada por esse Juízo nos autos n. 5065094-16.2014.404.7000 — ANEXO 230 

395 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal e homologado por esse Juízo nos autos n. 5075916-64.2014.404.7000 — ANEXO 232 e 233. 

396 Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com o Ministério Público 
Federal ANEXO 236. 

397Colaborador, conforme Acordo de Colaboração Premiada por ele celebrado com a Procuradoria-Geral da 
República e homologado pelo Supremo Tribunal Federal, encaminhado para cumprimento de seus termos ao 
Juízo da 12º Vara Federal da Subseção Judiciária de Curitiba/PR (autos nº 5042852-58.2017.4.04.7000). 
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Ministério Público Federal 


PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 
FORÇA-TAREFA LAVA JATO 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13º VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE CURITIBA/PR. 


Distribuição por dependência aos autos nº 5054533-93.2015.4.04.7000 e 
conexos 


1 — O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em separado em 
desfavor de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, ANTONIO PALOCCI FILHO e PAULO TARCISO 
OKAMOTO com anexos que a integram para os devidos fins. 


2 -— Deixa-se de denunciar MARCELO ODEBRECHT, ALEXANDRINO 
ALENCAR e HILBERTO SILVA por já terem atingido o limite máximo de pena previsto em seus 
acordos de colaboração. Em relação a tais pessoas, requer-se seja decretada a suspensão do 
prazo prescricional por 10 anos relativamente aos fatos narrados na presente denúncia, 
conforme previsto nos acordos de colaboração. 


3 - Requer, ainda, o Ministério Público Federal: 

a) seja disponibilizado, no interesse da defesa, acesso aos vídeos das 
colaborações premiadas, cujo conteúdo não se encontra sob sigilo, dos colaboradores ora 
arrolados como testemunhas 

b) sejam juntadas as Folhas de Antecedentes Criminais de todos os 
denunciados constantes dos bancos de dados a que tem acesso a Justiça Federal. 


Curitiba, 11 de setembro de 2020. 


Deltan Martinazzo Dallagnol Alessandro José Fernandes de Oliveira Januário Paludo 
Procurador da República Procurador da República Procurador Regional da República 
Orlando Martello Paulo Galvão 
Procurador Regional da República Procurador da República Júlio Carlos Motta Noronha 


Procurador da República 


Roberson Henrique Pozzobon Laura Gonçalves Tessler Athayde Ribeiro Costa 
Procurador da República Procuradora da República Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 
FORÇA-TAREFA LAVA JATO 


Marcelo Ribeiro de Oliveira Felipe D'Elia Camargo Alexandre Jabur 
Procurador da República Procurador da República Procurador da República 
Antonio Augusto Teixeira Diniz Luciana de Miguel Cardoso Bogo Joel Bogo 
Procurador da República Procuradora da República Procurador da República 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Assinatura/Certificação do documento PR-PR-00075117/2020 DENÚNCIA 


Signatário(a): ORLANDO MARTELLO JUNIOR 
Data e Hora: 14/09/2020 13:51:44 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): LAURA GONCALVES TESSLER 
Data e Hora: 14/09/2020 13:36:35 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): ATHAYDE RIBEIRO COSTA 
Data e Hora: 14/09/2020 13:41:38 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): ROBERSON HENRIQUE POZZOBON 
Data e Hora: 14/09/2020 13:41:25 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): ANTONIO AUGUSTO TEIXEIRA DINIZ 
Data e Hora: 14/09/2020 13:34:05 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): MARCELO RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Data e Hora: 14/09/2020 13:36:20 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): PAULO ROBERTO GALVAO DE CARVALHO 
Data e Hora: 14/09/2020 13:55:03 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): FELIPE D ELIA CAMARGO 
Data e Hora: 14/09/2020 13:41:12 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): JOEL BOGO 
Data e Hora: 14/09/2020 13:44:31 
Assinado com certificado digital 


Signatário(a): ALESSANDRO JOSE FERNANDES DE OLIVEIRA 
Data e Hora: 14/09/2020 13:36:12 


Assinado com login e senha 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Assinatura/Certificação do documento PR-PR-00075117/2020 DENÚNCIA 


Signatário(a): ALEXANDRE JABUR 
Data e Hora: 14/09/2020 13:40:59 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): LUCIANA DE MIGUEL CARDOSO BOGO 
Data e Hora: 14/09/2020 13:53:15 


Assinado com login e senha 


Signatário(a): JULIO CARLOS MOTTA NORONHA 
Data e Hora: 14/09/2020 14:09:59 
Assinado com login e senha 


Signatário(a): DELTAN MARTINAZZO DALLAGNOL 
Data e Hora: 14/09/2020 13:52:08 


Assinado com login e senha 


Acesse http://www .transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 5SCF07A59.84622DF0.812263EF.1D75FEFF 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e1771f... 


:: 700006036990 - eproc - :: 
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JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Av. Anita Garibaldi, 888, 2º andar - Bairro: Cabral - CEP: 80540-400 - Fone: (41)3210-1681 - www.jfprjus.br - Email: 
pretbl 3dir(mjfpr.jus.br 


AÇÃO PENAL Nº 5021365-32.2017.4.04.7000/PR 


AUTOR: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RÉU: EMILIO ALVES ODEBRECHT 

RÉU: PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO 

RÉU: LUIZ INACIO LULA DA SILVA 

RÉU: ROGERIO AURELIO PIMENTEL 

RÉU: ALEXANDRINO DE SALLES RAMOS DE ALENCAR 
RÉU: JOSE ADELMARIO PINHEIRO FILHO 

RÉU: CARLOS ARMANDO GUEDES PASCHOAL 
RÉU: MARCELO BAHIA ODEBRECHT 

RÉU: EMYR DINIZ COSTA JUNIOR 

RÉU: ROBERTO TEIXEIRA 

RÉU: AGENOR FRANKLIN MAGALHAES MEDEIROS 
RÉU: FERNANDO BITTAR 

RÉU: JOSE CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI 


SENTENÇA 


IV 


I. RELATÓRIO 


Trata-se de denúncia formulada pelo MPF pela prática de crimes de corrupção 
(arts. 317 e 333 do CP) e de lavagem de dinheiro, por diversas vezes, (art. 1º, caput, inciso V, 
da Lei n.º 9.613/1998), no âmbito da assim denominada Operação Lavajato, contra os 
acusados acima nominados (evento 1). 


A denúncia tem por base os inquéritos 5006617-29.2016.4.04.7000 e processos 
conexos, entre eles os processos 5006617-29.2016.4.04.7000, 5007401- 
06.2016.4.04.7000, 5006205-98.2016.4.04.7000, 5061744-83.2015.4.04.7000, 5005896- 
77.2016.4.04.7000 e 5073475-13.2014.404.7000. Todos esses processos, estão disponíveis e 
acessíveis às partes deste feito, sendo a eles ainda feita ampla referência no curso da ação 
penal. Todos os documentos neles constantes instruem, portanto, os autos da presente ação 
penal. 


Considerando a extensão da denúncia, transcrevo aqui a síntese feita na decisão 
de recebimento, proferida em 1º de agosto de 2017, anexada ao evento 7: 
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JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Tramitam por este Juizo diversos inquéritos, ações penais e processos incidentes relacionados 
à assim denominada Operação Lavajato. 


Em grande sintese, na evolução das apurações, foram colhidas provas, em cognição sumária, 
de um grande esquema criminoso de corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da empresa 
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e controlador é a União 
Federal. 


Grandes empreiteiras do Brasil, entre elas a OAS, UTC, Camargo Correa, Odebrecht, 
Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, Queiroz Galvão, Engevix, SETAL, Galvão Engenharia, 
Techint, Promon, MPE, Skanska, IESA e GDK teriam formado um cartel, através do qual 
teriam sistematicamente frustrado as licitações da Petrobras para a contratação de grandes 
obras. 


Além disso, as empresas componentes do cartel, pagariam sistematicamente propinas a 
dirigentes da empresa estatal calculadas em percentual, de um a três por cento em média, 
sobre os grandes contratos obtidos e seus aditivos. 


A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns dos envolvidos como 
constituindo a "regra do jogo”. 


Na Petrobrás, receberiam propinas dirigentes da Diretoria de Abastecimento, da Diretoria de 
Engenharia ou Serviços e da Diretoria Internacional, especialmente Paulo Roberto Costa, 
Renato de Souza Duque, Pedro José Barusco Filho, Nestor Cuiiat Cerveró e Jorge Luiz 
Zelada. 


Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a corrupção - e lavagem 
decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo o esquema criminoso para também corromper 
agentes políticos e financiar, com recursos provenientes do crime, partidos políticos. 


Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e à permanência nos 
cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para tanto, recebiam remuneração periódica. 


Nesse quadro amplo, vislumbra o MPF uma grande organização criminosa formada em um 
núcleo pelos dirigentes das empreiteiras, em outro pelos executivos de alto escalão da 
Petrobrás, no terceiro pelos profissionais da lavagem e o último pelos agentes políticos que 
recebiam parte das propinas. 


A presente ação penal tem por objeto uma fração desses crimes. 


Em nova grande síntese, alega o Ministério Público Federal que o ex-Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva teria participado conscientemente do esquema criminoso, inclusive 
tendo ciência de que os Diretores da Petrobrás utilizavam seus cargos para recebimento de 
vantagem indevida em favor de agentes políticos e partidos políticos. 


A partir dessa afirmação, alega o MPF que, como parte de acertos de propinas destinadas a 
sua agremiação política em contratos da Petrobrás, o Grupo Odebrecht e o Grupo OAS teriam 
pago vantagem indevida ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva consubstanciada em 
reformas no Sítio de Atibaia por ele utilizado. 


Reporta-se a denúncia aos seguintes contratos da Petrobrás nos quais teria havido acertos de 
corrupção e que teriam também beneficiado o ex-Presidente. 


Do Grupo Odebrecht: 
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a) contratos da Petrobrás com o Consórcio RNEST-CONEST para obras na Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima/RNEST; 


b) contrato da Petrobrás com o Consórcio Pipe-Rack para obras no Complexto Petroquímico 
do Rio de Janeiro/COMPERJ; e 


c) contrato da Petrobrás com o Consórcio TUC para obras no Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro/COMPERJ. 


Do Grupo OAS: 


a) contrato da TAG - Transportadora Associada de Gás, subsidiária da Petrobrás, com a 
Construtora OAS para construção do Gasoduto Pilar-Ipojuca (Pilar/AL a Ipojuca/PE); 


b) contrato da Transportadora Urucu Manaus S/A, subsidiária da Petrobrás, com o Consórcio 
GASAM, integrado pela Construtora OAS, para construção do GLP Duto Urucu-Coari 
(Urucu/AM a Coari/AM); e 


c) contrato da Petrobrás com o Consórcio Novo Cenpes para a construção predial para 
ampliação do CENPES (Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de 
Mello). 


Estima o MPF o percentual de 1 a 3% de propinas pagas nos aludidos contratos. 


Parte dos valores de vantagem indevida acertados nos referidos contratos teria sido destinada 
a agentes da Petrobrás e parte a "caixas gerais de propinas” mantidas entre os grupos 
empresariais e agentes do Partido dos Trabalhadores. 


Parte dos valores foram utilizados, segundo a denúncia, em reformas do aludido Sítio de 
Atibaia. 


O referido Sítio de Atibaia seria composto por dois imóveis rurais contíguos, "Sítio Santa 
Bárbara" e "Sítio Santa Denise”, no Município e Atibaia/SP. 


O sítio de matrícula 19.720 (Santa Denise) do Registro de Imóveis de Atibaia foi adquirido, em 
29/10/2010, por Jonas Leite Suassuna Filho. 


O sítio de matrícula 55.422 (Santa Bárbara) do Registro de Imóveis de Atibais foi adquirido, 
em 29/10/2010, ou seja na mesma data, por Fernando Bittar. 


Apesar do sítio ter por proprietários as referidas pessoas, foi constatado, segundo a denúncia, 
ser ele ocupado com frequência pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e por sua família. 
Afirma o MPF que o Sítio de Atibaia seria, de fato, de propriedade do ex-Presidente. 


O Sítio em Atibaia passou a sofrer reformas significativas ainda em 2010, ou seja, durante o 
mandato presidencial e que prosseguiram até meados de 2014. 


Cerca de R$ 150.500,00 foram gastos em reformas por José Carlos Costa Marques Bumlai 
com o auxílio de Rogério Aurélio Pimentel e de Fernando Bittar, e com o conhecimento de 
Luiz Inácio Lula da Silva. 
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Cerca de R$ 700.000,00 foram gastos em reformas pelo Grupo Odebrecht, com o envolvimento 
específico de Emílio Alves Odebrecht, Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, dos 
subordinados Carlos Armando Guedes Paschoal e Emyr Diniz Costa Júnior, com o auxílio de 
Rogério Aurélio Pimentel, Roberto Teixeira e Fernando Bittar, e com o conhecimento de Luiz 
Inácio Lula da Silva 


Cerca de R$ 170.000,00 foram gastos em reformas pelo Grupo OAS, com o envolvimento 
específico de José Adelmário Pinheiro Filho e do subordinado Paulo Roberto Valente 
Gordilho, com o auxílio de Fernando Bittar, e com o conhecimento de Luiz Inácio Lula da 
Silva. 


Individualiza ainda o MPF as responsabilidades. 


Luiz Inácio Lula da Silva, ex-Presidente da República, seria o beneficiários das reformas 
havidas no Sítio de Atibaia e o responsável pelo esquema de corrupção instaurado na 
Petrobrás. 


Marcelo Bahia Odebrecht, Presidente do Grupo Odebrecht, seria o responsável pela decisão 
de pagamento de vantagem indevida na forma de uma conta geral de propinas a agentes do 
Partido dos Trabalhadores, inclusive ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


Emilio Alves Odebrecht, Presidente do Conselho de Administração do Grupo Odebrecht, 
manteria relacionamento pessoal com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e teria 
participado diretamente da decisão dos pagamentos das reformas do Sítio de Atibaia, com 
ocultação de que o custeio seria da Odebrecht. 


Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, executivo do Grupo Odebrecht, seria o o principal 
interlocutor do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva com o Grupo Odebrecht e teria 
participado diretamente da decisão dos pagamento das reformas do Sítio de Atibaia, com 
ocultação de que o custeio seria da Odebrecht. 


Carlos Armando Guedes Paschoal, Diretor da Construtora Norberto Odebrecht em São 
Paulos, estaria envolvido na reforma do Sítio de Atibaia com mecanismos de ocultação de que 
o beneficiário seria o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de que o custeior era da 
Odebrecht. 


Emyr Diniz Costa Júnior, Diretor de contratos da Construtora Norberto Odebrecht, 
supervisionou a obra de reforma do Sítio de Atibaia com ocultação do real beneficiário e de 
que o custeio seria proveniente da Odebrecht. 


José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, Presidente do Grupo OAS, foi o 
responsável pela decisão de pagamento de vantagem indevida ao ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, na forma de custeio de reformas no Sítio de Atibaia. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros, executivo do Grupo OAS, participou dos acertos de 
corrupção nos contratos da Petrobrás, tendo ciência de que parte da propina era direcionada 
a agentes políticos do Partido dos Trabalhadores. 


Paulo Roberto Valente Gordilho, Diretor Técnico da OAS, encarregou-se da reforma do Sítio 
em Atibaia, com ocultação do real beneficiário e da origem do custeio. 


José Carlos Costa Marques Bumlai teria participado de crime de corrupção no âmbito da 
Petrobrás, pelo qual já foi condenado na ação penal 5061578-51.2015.4.04.7000, e seria 
amigo próximo do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Teria sido o responsável pela 
realização de reformas no Sítio de Atibaia de cerca de R$ 150.000,00, ciente de que o ex- 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


4/327 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e1771f... 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Presidente seria o real beneficiário. Para ocultar a sua participação e o benefício ao então 
Presidente os fornecedores contratados foram pagos por terceiros e foram utilizados terceiros 
para para figurar nas notas fiscais. 


Fernando Bittar, um dos formais proprietários do Sítio de Atibaia, participou das reformas, 
ocultando que o real beneficiário seria o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que o 
custeio provinha de José Carlos Costa Marques Bumlai, do Grupo Odebrecht e do Grupo 
OAS. 


Roberto Teixeira, advogado e amigo do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, teria 
participado da reforma do sítio, ocultado documentos que demonstravam a ligação da 
Odebrecht com a reforma e orientado engenheiro da Odebrecht a celebrar contrato 
fraudulento com Fernando Bittar para ocultar o envolvimento da Odebrecht no custeior e que 
o ex-Presidente era o beneficiário. 


Rogério Aurélio Pimentel, auxiliar de confiança do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
participou das reformas do Sítio em Atibaia e teria participado da ocultação da custeio por 
José Carlos Costa Marques Bumlai e pelo Grupo Odebrecht das reformas, assim como do real 
beneficiário 


Os acusados apresentaram respostas preliminares por defensores constituídos 
(eventos 41, 44, 49, 51, 52, 54,55, 57, 77, 78, 81,87 e 92). 


As respostas preliminares foram apreciadas na decisão de 07/11/2017 (evento 
96), complementada pelas decisões dos eventos 208, 381, 437 (onde foi deferida perícia no 
sistema da Odebrecht), 484, 514 (perícia), 552, 608, 693 (competência), 719, 759, 774, 830, 
889, 919, 1085, 1111, 1143, 1175, 1195, 1203, 1227, 1290. 


A Petrobrás foi admitida como Assistente de Acusação pela decisão de 
07/12/2017 (evento 208), na qual foram decididas demais questões pendentes acerca da 
instrução processual, deferindo em especial o aproveitamento das oitivas de testemunhas já 
ouvidas em outros autos perante este juízo, sem prejuízo da possibilidade de nova oitiva para 
os esclarecimentos que as partes entendessem pertinente. 


Foram ouvidas as testemunhas de acusação (eventos 348, 358, 403, 405, 414, 
425, 426, 428, 434, 436, 539 e 556) termos de transcrição (422, 433, 455, 462, 465, 468, 476, 
478, 479, 480, 599, 638 e de defesa (eventos 759, 768, 777, 794, 795, 946, 950, 982, 985, 
995, 998, 1015, 1018, 1037, 1038, 1045, 1049, 1060, 1064, 1092 e 1220), termos de 
transcrição (813, 816, 881, 882, 910, 1029, 1031, 1075, 1080, 1081, 1082, 1091, 1095, 1133, 
1139, 1152, 1153, 1154, 1156, 1159, 1161, 1167 e 1262). 


Juntadas certidões de antecedentes nos eventos 660 a 672. 
Foram juntados aos autos diversos depoimentos colhidos em autos correlatos. 


No curso da ação penal, foi realizada perícia no material entregue pela pela 
empresa Odebrecht S/A, sendo o laudo anexado no evento 815. 
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Os acusados foram interrogados (eventos 1295, 1297, 1302, 1309, 1313 
e termos de transcrição nos evento 1325, 1328, 1348, 1349, 1350). 


Os requerimentos das partes na fase do art. 402 do CPP foram apreciados nos 
termos da decisão de 21/11/2018 (evento 1.329). 


O MPF, em alegações finais (evento 1.352), argumentou: a) que não há 
preliminares a serem reconhecidas, pois já enfrentadas durante a instrução processual; b) que 
restou provada a existência de um esquema criminoso no âmbito dos contratos da Petrobrás e 
que envolvia ajuste fraudulento de licitações por empreiteiras reunidas em cartel e o 
pagamento de vantagem indevida a agentes da Petrobrás, agentes políticos e 
intermediários; c) que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva era o responsável pela 
indicação dos nomes dos Diretores da Petrobrás ao Conselho de Administração da empresa 
estatal; d) com o poder de indicar tais nomes, comandava o esquema criminoso que teria 
possibilitado a arrecadação de valores a seu partido, a governabilidade de sua gestão ao 
garantir pagamentos indevidos a outras agremiações que lhe davam sustentabilidade política e 
o seu enriquecimento indevido; d) que restaram comprovados os delitos de corrupção ativa e 
passiva em contratos celebrados pelas empresas OAS e ODEBRECHT com a Petrobrás; e) 
que nos 4 contratos citados na denúncia celebrados pela Odebrecht em que houve o 
pagamento de vantagens indevidas foram geradas propinas no importe de R$ 128.146.515,32; 
f) que parte desses valores teria ido para o "caixa geral" do Partido dos Trabalhadores junto 
à Odebrecht, beneficiando diretamente o ex-presidente; g) que em razão desses quatro 
contratos cabe condenar o réu Marcelo Odebrecht por corrupção ativa e Luis Inácio Lula da 
Silva por corrupção passiva qualificada ; h) que nos 3 contratos citados na 
denúncia celebrados pela OAS em que teria havido o pagamento de vantagens indevidas 
foram geradas propinas no importe de R$ 27.081.186,71; 1) que parte desses valores teriam 
ido para o "caixa geral" do Partido dos Trabalhadores junto a OAS, beneficiando diretamente 
o ex-presidente; j) que em razão desses quatro contratos cabe condenar os réus José 
Aldemário Pinheiro Filho (Léo Pinheiro) e Agenor Franklin Magalhães Medeiros por 
corrupção ativa e Luis Inácio Lula da Silva por corrupção passiva qualificada; k) que entre os 
valores recebidos indevidamente por Luis Inácio Lula da Silva para enriquecimento pessoal 
estavam os valores gastos nas reformas realizadas no sítio de Atibaia citado na denúncia; 1) 
que o primeiro conjunto de atos que configurariam o crime de lavagem de dinheiro teria 
ocorrido entre outubro de 2010 e 08 de agosto de 2011, quando o ex-presidente, José Carlos 
Bumilai, Fernando Bittar e Rogério Aurélio Pimentel dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 150.500,00 usados nas 
reformas, sendo tais valores oriundos de crimes cometidos no contexto da contratação para 
operação da sonda Vitória 10000 da Schain; m) que o segundo conjunto de atos que 
configurariam o crime de lavagem de dinheiro teria ocorrido entre “27 de outubro de 2010 e 
junho de 2011 quando Lula, Emílio Odebrecht, Alexandrino Alencar, Carlos Armando 
Pasycoal, Emr Diniz Costa Junior, Rogério Aurélio, Roberto Teixeira e Fernando Bittar, em 
unidade de desígnios, dissimularam e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a 
propriedade de pelo menos R$ 700.000,00 usados nas reformas do sítio de Atibaia, sendo tais 
valores oriundos dos diversos crimes ja imputados aos denunciados; n) que o terceiro 
conjunto de atos que configurariam o crime de lavagem de dinheiro teria ocorrido quando 
Lula, Leo Pinheiro, Paulo Gordilho e Fernando Bittar, em unidade de desígnios, dissimularam 
e ocultaram a origem, a movimentação, a disposição e a propriedade de pelo menos R$ 
1700.000,00 usados nas reformas da cozinha do sítio de Atibaia, sendo tais valores oriundos 
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dos diversos crimes ja imputados aos denunciados; o) que na aplicação da pena devem ser 
valoradas negativamente a culpabilidade, a conduta social, a personalidade, os motivos, as 
circunstâncias e as consequências; p) que deve incidir a agravante do art. 61, II, b, do Código 
Penal, do artigo 62, I em relação a Lula, Marcelo Odebrecht, Emílio Odebrecht, leo Pinheiro 
e Agenor Medeiros, do artigo 61, ii em relação a Roberto Teixeira, bem como a atenuante do 
artigo 65, I em relação aos réus maiores de 70 anos; q) que devem ser aplicadas as causas de 
aumento dos ratigos 317, 81º e 333 do Código penal em relação a Lula, Rogério Aurélio, 
Marcelo Odebrecht, Leo Pinheiro e Agenor Medeirios; r) que deve ser aplicada a causa de 
diminuição da pena do artigo 14 da Lei 9+807/99 aos réus Leo Pinheiro, Agenor Medeiros e 
Paulo Gordilho; s) que devem ser aplicadas as regras do concurso material entre os crimes de 
corrupção; t) que em relação a Emílio Odebrecht, Alexandrino Alencar, Carlos Armando 
Paschoal e Emyr Dniz Costa Júnior devem ser observadas as condições dos acordos de 
colaboração; u) a decretação da perda dos produtos dos crimes e ainda a fixação de dano 
mínimo para o crime correspondente a R$ 155.378.202,04. 


A Petrobrás, em suas alegações finais, ratificou parcialmente as razões do 
Ministério Público Federal (evento 1354), requerendo ainda a correção monetária do valor 
mínimo do dano e a imposição de juros moratórios. 


A Defesa de Emyr Diniz Costa Junior, em alegações finais, defendeu (evento 
1355) que era engenheiro da empresa Odebrecht há 25 anos quando lhe foi solicitado auxílio 
na execução da reforma no sítio, e que nunca trabalhou em contratos da Petrobrás. Assim, 
afirmando não ter qualquer possibilidade de conhecimento da origem ilícita dos valores 
utilizados na obra, pugnou pela sua absolvição. Alternativamente, em caso de condenação, 
entende tratar-se de crime único e não ser aplicável a majorante do 84º do artigo 1º da Lei 
9.613/98. Ainda, caso seja afastada a absolvição, defendeu o cabimento do perdão judicial. 


A Defesa de José Adelmário Pinheiro Filho, em alegações finais (evento 1356), 
argumentou que confessou todos os crimes a ele imputados, auxiliando inclusive no 
esclarecimento dos fato. Por tal razão defende o cabimento do reconhecimento da sua 
colaboração para fins de redução de pena em grau máximo de acordo com a legislação 
vigente. 


A Defesa de Roberto Teixeira, em suas alegações finais (evento 1357) defendeu 
em sede preliminar: a) a incompetência territorial do juízo, pois não há conexão com delitos 
praticados em face da Petrobrás e em relação à delação premiada dos executivos da Odebreht 
já houve manifestação da Suprema Corte para remessa à Seção Judiciária de São paulo; b) a 
conversão do feito em diligência pelo cerceamento de defesa que restou configurado pelo 
indeferimento de prova pericial que indicasse a origem dos valores utilizados pela Odebrecht 
na reforma. No mérito, após tecer considerações sobre o histórico profissional do réu, das 
investigações e da sua relação de amizade com o ex-presidente, defende: c) que as condutas 
atribuídas ao réu na denúncia não estão descritas no tipo penal, sendo portanto 
atípicas; d) não é possível imputar-lhe tão pouco a condição de partícipe; e) que não há prova 
de que o contrato que lhe é atribuído chegou sequer a ser redigido; f) que os atos que lhe são 
atribuídos não estão arrolados entre os 18 que a acusação arrola como fatos que 
configurariam o delito; g) que não há provas que os documentos relacionados à obra que 
foram encontrados na casa do ex-presidente lhe foram entregues pelo réu; h) que mesmo que 
se fossem típicos os fatos imputados a ele não há prova do elemento subjetivo, em especial 
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pois não há prova do conhecimento de qualquer crime antecedente; 1) que atuou apenas na 
condição de advogado proferindo uma mera opinião jurídica no caso concreto; j) que as ações 
imputadas ao réu são "neutras" pois não alterariam o resultado final. 


A Defesa de Paulo Roberto Valente Gordilho, em alegações finais (evento 
1358), reiterou as preliminares arguidas na sua defesa preliminar: a inépcia da denúncia, o 
não cabimento da responsabilidade objetiva, e o cerceamento de defesa. No mérito, 
argumentou: a) que não há provas de autoria do réu; b) que sua conduta é atípica, pois não 
tinha conhecimento da ilicitude dos valores empregados na obra. Pede a absolvição. 


A Defesa de Agenor Franklin Magalhães Medeiros, em alegações finais (evento 
1359), argumentou: a) que exercia função subordinada na OAS; b) que o pagamento de 
propinas era a regra no mercado em que trabalhava, inclusive antes de assumir o cargo; c) que 
busca celebrar acordo de colaboração com o MPF e que colaborou para o esclarecimentos dos 
fatos; d) que nunca prometeu ou ofereceu vantagens indevidas ao ex-presidente Lula, com 
quem não tinha contato; e) que já foi punido nos autos 50378001820164047000 pelo 
pagamento de vantagens indevidas no contrato do Novo Cenps, inclusive para agentes 
políticos; f) que já há ação penal tratando de desvios nas execuções dos contratos de Urucu- 
Coari e Pilar Ipojuca, não podendo ser condenado duas vezes pelo mesmo fato; g) que não 
tem qualquer relação com a reforma no sítio; h) que deve ser reconhecida a prescrição de 
alguns fatos a ele imputados, pois já tem 70 anos; 1) em caso de condenação, pugna seja 
aplicada a redutora de 2/3, levando em consideração sua colaboração. 


A Defesa de José Costa Marques Bumlai, em alegações finais (evento 1360), 
argumentou: a) que não auferiu vantagem econômica com o empréstimo que foi objeto dos 
autos 5061578-51.2015.4.04.7000, sendo que a própria sentença proferida por este juízo disse 
que Bumlai foi apenas um intermediário; b) não tendo proveito econômico, não restariam 
valores a serem "lavados"; c) que a alegada "ocultação" do réu como responsável pelo 
pagamento da obra só foi possível de ser imaginada porque o órgão de acusação deixou de 
vincular Reinaldo Bertin aos delitos; d) que o único indício que liga Bumlai aos fatos é o 
próprio depoimento de Reinaldo Bertin; e) que o depoimento que o réu prestou na fase 
inquisitorial não condiz com a realidade dos fatos, o que é justificado pelos problemas de 
saúde que acometiam o réu à época; f) que não é possível configurar a causa de aumento do 
$4º do art. 1º da Lei 9.613/98. 


A defesa de Emílio Alvez Odebrecht, em alegações finais (evento 1361), 
defendeu : a) que a interlocução com o primeiro escalão da administração pública fazia parte 
da própria estrutura organizacional do grupo Odebrecht, que há longa data executou obras de 
interesse do governo; b) que já havia relatado os fatos relativos à obra do sítio de Atibaia em 
seu acordo de colaboração, sendo ele o responsável por aprová-la; c) que confirma que 
solicitou a seus subordinados que a obra fosse executada com discrição; d) que não tem 
nenhuma relação nem sabia qual a forma de pagamento dos serviços realizados; e) que a 
realização da obra não foi contraprestação de nenhum contrato específico, mas apenas uma 
"retribuição" ao ex-presidente, em razão de sua atuação em favor do Grupo Odebrecht; f) que 
nenhum fato atribuído ao réi confirgura lavagem de dinheiro; g) quena época dos fatos não 
havia na legislação brasileira definição do que seria organização criminosa, tampouco restou 
comprovada habitualidade, motivo pelo qual não incide o 84º do art. 1º da lei 9.613/98; h) 
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que o fracionamento do pagamento não configura pluradidade dos atos de lavagem;. Pugna ao 
dinal pela correta capitulação do delito, aplicação dos termos do acordo homologado pelo 
STf, bem como pela aplicação de perdão judicial ou redução da pena em grau máximo. 


A defesa de Alexandrino Ramos de Alencar, em alegações finais (evento 1362), 
alegou: a) que não teve qualquer participação no cartel de empreiteiras vinculados à 
Petrobrás, tendo uma participação de menor importância; b) que reafirma todos os fatos 
relatados no seu termo de colaboração nº 13, os quais foram corroborados pelas provas 
produzidas nos autos, sendo tal acordo de colaboração altamente eficaz, o que deve ser 
considerado; c) que entende que há excesso acusatório, em primeiro lugar porque há um 
crime único de lavagem de dinheiro, em segundo lugar porque o réu só teve participação na 
emissão de uma única nota fiscal, seguindo orientação de Roberto Teixeira; d) que o réu foi 
mero partícipe, pois embora ciente dos fatos, apenas cumpriu ordens; e) que não tinha ciência 
da ilicitude dos valores utilizados na reforma; f) que não cabe aplicar a agravante do § 4º do 
art. 1º da Lei 9.613/98, pois o réu já foi condenado pelo crime de organização criminosa; g) 
que deve ser aplicada a atenuante prevista no art. 65, I do Código Penal; h) que cabe aplicar, 
independentemente do acordo de colaboração, causas de diminuição de peana pela 
colaboração efetiva;i) que no acordo de cooperação já foi fixada multa pra reparação dos 
danos causados; j) que ao final devem ser observadas todas as cláusulas de seu acordo de 
colaboração. 


A defesa de Carlos Armando Guedes Paschoal, em alegações finais (evento 
1363), argumentou: a) que não há provas nos autos que vinculem ao réu a elementos de 
caráter objetivo e subjetivo do tipo penal de lavagem de dinheiro; b) que sua atuação foi só a 
de destacar um engenheiro para a obra, atendendo pedido de seu superior Alexandrino 
Alencar; c) que sua ação pode ser considerada "ação neutra", limitou-se ao desempenho de 
uma atividade cotidiana, lícita, social e profissionalmente adequada, não tendo relevância 
penal; d) que não há dolo na sua conduta, pois não sabia da origem ilícita dos valores 
utilizados na obra. Pugna ao final pela sua absolvição. 


A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, apresentou alegações finais em extensas 
1643 páginas (evento 1364). Considerando o fato desta ter apresentado uma "ementa" de tais 
alegações, como resumo, transcrevo tal ementa, bem como os pedidos finais constante na 
referida petição: 


1. MPF da Lava Jato escolheu este Juízo — com nitida posição préestabelecida para a 
condenação do Defendente como meio de lawfarel — mediante a mera afirmação, 
desacompanhada de qualquer fiapo de prova, de que o ex-Presidente teria sido beneficiado 
por reformas em Sítio com recursos provenientes de contratos específicos firmados pela 
Petrobras; 2. Prática de atos por este Juizo, antes e após o oferecimento da denúncia, que 
indicam a impossibilidade de o Defendente obter julgamento justo, imparcial e independente; 
magistrado que presidiu a fase de investigação atualmente é ministro do governo do 
Presidente eleito a partir de sufrágio que impediu a participação do Defendente — até então 
líder disparado em todas as pesquisas de opinião — a partir de atos concatenados praticados 
ou com origem em ações praticadas pelo mesmo juiz; Governo Federal sob a condução de 
Presidente da República que anunciou que iria “fuzilar petralhada? ” e que o Defendente deve 
“apodrecer na cadeia”3 e que seus aliados têm a opção de “deixar o país ou cadeia” 4 : 
reforço do lawfare e da ausência de imparcialidade do julgador que toda a fase de instrução e 
que atualmente ocupa um dos principais cargos do Governo Federal de oposição ao 
Defendente; 3. Cenário de parcialidade e de violação ao devido processo legal que se 
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manteve, não obstante a substituição da presidência do feito. A condução do interrogatório do 
Defendente, de forma opressiva, autoritária e inquisitória, comprovou que o ex-presidente 
Lula segue sendo vistocomo um inimigo, destituído de direitos, cuja fala e manifestações 
devem ser cerceados. Nítida violação da garantia fundamental da ampla defesa (autodefesa e 
defesa técnica) e do devido processo; 4. Sustentação da competência deste juízo por 
argumentos patentemente inidôneos e superficiais, em franca contrariedade às normas 
constitucionais e processuais definidoras da competência jurisdicional, bem como à pacífica 
jurisprudência do STF sobre o tema (QO no INQ 4130, INQ 4418 e INQ 3994); 5. Existência 
de três decisões emanadas pelo STF (PET 6780, PET 6664 e PET 6827), reconhecendo que 
inúmeros elementos relacionados a esta persecutio, incluindo-se a própria narrativa sobre o 
célebre sítio de Atibaia, não possuem qualquer ligação com os desvios havidos na Petrobras, 
razão pela qual foi afastada a competência deste juizo. Inexplicável negativa de cumprimento 
de tais decisões por este juizo, fato que se encontra sub judice perante o STF (Rel. 30.372, Rel. 
Min, CÁRMEN LÚCIA); 6. Usurpação da competência da Justiça Eleitoral, ao arrepio das 
taxativas previsões constitucionais (CR/88, art. 109, I), infraconstitucionais (CPP, art. 78, V; 
CE, art. 35, II), bem como a jurisprudência sedimentada do STF (CC 7033 e INQ 4399), que 
reconhecem a prevalência da Justiça Eleitoral (especializada) mesmo subsistindo crimes 
comuns conexos; 7. Lawfare evidenciado pelo direcionamento, pelo MPF, de narrativas em 
delação sobre a prática de ilícitos na Petrobras apenas a partir de 2003, ano em que o 
Defendente assumiu o cargo de Presidente da República (Depoimento de Pedro Barusco5 6 : 
“Defesa:- Mas tem propinas que o senhor recebeu então antes de 2003? Pedro José Barusco 
Filho:- Tem”; “Defesa:- O senhor vê essa delimitação, então, lavajato a partir de 2003? 
Pedro José Barusco Filho:- É”; “Defesa:- Certo. Mas, quer dizer. então na realidade, esse 
recebimento de vantagens indevidas pelo senhor começa antes de 2003. Começa... Então, essa 
planilha não reflete todo o período em que o senhor recebeu vantagens indevidas? Pedro 
Barusco:- Óbvio"); 8. Seletividade acusatória confirmada por Salim Taufic Schahin, que 
também testificou não ter sido questionado, em sua delação, acerca de contratos firmados pela 
Construtora Schahin com a Petrobras antes de 2003, muito embora a empresa mantenha 
contratos com a Petrobras desde 1983: Defesa:- Certo. O grupo Schahin passou a ter 
contratos com a Petrobras em 2009 apenas ou já tinha contratos? Salim Taufic Schahin:- Não, 
já tinha contratos desde... O primeiro contrato, acho, que nós assinamos com a Petrobras, se 
não me falha a memória também, foi em 1983, eu acho. Defesa:- E o Ministério Público 
questionou o senhor em relação a outros contratos que o senhor tenha firmado, a empresa do 
senhor tenha firmado desde esse período de 82 até 2009 ou só fez questionamentos em relação 
a esse contrato do Vitória 10000? Salim Taufic Schahin:- Olha, eu não me lembro exatamente 
disso, mas eu acho que mais foi tratado deste contrato do Vitória 10000, mas eu citei que nós 
tinhamos uma expertise no Lancer, como eu disse agora há pouco. Defesa:- Certo, mas de 
contratos anteriores a 2003 o senhor não se lembra de ter sido questionado pelo Ministério 
Público? Salim Taufic Schahin:- Não me lembro; 9. Repetição da acusação veiculada nos 
autos da Ação Penal nº 5046512- 94.2016.4.04.7000/PR (caso do tríplex), que levou à 
condenação do Defendente sem reconhecimento de concurso material — questionada nos 
Tribunais Superiores por recursos pendentes de julgamento — sob o (falso) fundamento de que 
ele seria “o garantidor de um esquema maior, assegurando nomeações e manutenções de 
agentes públicos em cargos chaves para a empreitada criminosa”; violação à garantia do ne 
bis in idem; 10. Sistemático cerceamento de Defesa, com o indeferimento indiscriminado de 
inúmeras diligências probatórias pleiteadas, por meio de decisões genéricas e despidas de 
fundamentação idônea. Ofensa aos princípios constitucionais da motivação das decisões 
judiciais, da ampla defesa e do contraditório, bem como do devido processo legal (art. 93, IX; 
art. 5°, LV e LIV); 11. Depoimentos de ex-ocupantes dos cargos de Procurador Geral da 
República, Ministro-Chefe da CGU, Diretor-Geral da Polícia Federal demonstraram que o 
governo do Defendente foi o que mais fortaleceu e deu autonomia às instituições e o que mais 
adotou medidas a fim de tornar mais eficiente o combate à criminalidade, incluindo-se a 
corrupção e a lavagem de dinheiro; 12. Depoimentos de inúmeras testemunhas, ocupantes de 
relevantes posições nos Poderes Executivo e Legislativo, que enfaticamente afirmaram que o 
Defendente, enquanto Presidente da República, sempre teve uma postura digna, proba e 
republicana, seja na interlocução com o Congresso Nacional, seja nas conversações com 
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diferentes setores da sociedade civil, incluindo-se o empresariado; 13. Inconcebível 
criminalização do legitimo relacionamento e de diálogos institucionais com representantes de 
empresas nacionais, passando-se a errônea e leviana impressão de que o crescimento do setor, 
durante o Governo do Defendente, ocorreu de forma isolada e por suposto favorecimento do 
Defendente, quanto, na verdade, o Brasil, como um todo, colheu os frutos do próspero período 
em que o Defendente chefiou o Executivo Federal, deixando o cargo com aprovação recorde 
(87% de bom ou ótimo” ); 14. Seletividade acusatória. A relação mantida pelo Defendente 
com Emilio Odebrecht, criminalizada pela “Lava Jato”, é a mesma que o expresidente da 
Odebrecht manteve com Presidentes anteriores: Defesa:- (...) o senhor disse que o senhor 
tinha contato pessoal com o expresidente Lula e levava, conversava com ele sobre os assuntos 
do país, eu pergunto ao senhor, o senhor também tinha esse relacionamento com presidentes 
da república que antecederam Lula? Emílio Odebrecht:- Todos. 15. Manifesta improcedência 
da tese de que o Defendente, na condição de Presidente da República, tinha o magnánimo 
poder de indicar, nomear e manter diretores da Petrobras em seus cargos. Cabal comprovação 
de que tais atos não se encontram inseridos no plexo de atribuições do Presidente da 
República, sendo função privativa do Conselho de Administração da petrolifera, que o fazia de 
forma técnica e independente. Abundante prova testemunhal nesse sentido; 16. 99 testemunhas 
e 02 informantes ouvidos na fase de instrução — sendo 36 testemunhas de acusação, 63 
testemunhas de defesa e 2 informantes arrolados pelas defesas. Realização de 34 audiências 
realizadas para tais oitivas. Ausência de qualquer depoimento — muito menos com a isenção 
própria às testemunhas e inaplicável aos delatores — que possa confirmar a hipótese 
acusatória. As alegações finais do FT “Lava Jato” se baseiam amplamente (+ de 60%) em 
depoimentos de delatores, rostos bem conhecidos e sempre dispostos a confirmar qualquer 
narrativa fantasiosa elaborada pelo Parquet para o granjeio de benesses processuais — e o 
restante em elementos sem qualquer carga probatória. Desesperada tentativa do órgão 
acusatório de manter discurso com clara motivação política; 17. Inexistente liame entre o sítio 
de Atibaia e supostas ilicitudes havidas em licitações da Petrobras, consoante com o que o 
STF reconheceu na PET 6780. Vinculação artificialmente construída, pela aleatória inclusão 
de contratos da Petrobras, com o inequívoco objetivo de que oDefendente fosse processado e 
julgado perante esta Vara Federal, o que ocorreu e permanece ocorrendo de forma parcial e 
interessada, ao arrepio da Ordem Constitucional. Laudo Pericial8 e farta prova testemunhal 
desmentindo tal vinculação; 18. Insubsistente vinculação entre as reformas no sítio, 
supostamente intermediadas por José Carlos Bumlai, com a contratação da Construtora 
Schahin pela Petrobras. Tese amparada em genéricos, incongruentes e isolados relatos de 
delatores de que o Defendente “teria abençoado” o negócio. Amplo espectro probatório 
descartando qualquer conhecimento e muito menos intervenção do Defendente a respeito de 
tal contratação; 19. Enfática negativa de Marcelo Odebrecht, apontado pelo ente acusador 
como o executivo da Construtora Odebrecht que ofereceu e prometeu ao Defendente vantagens 
indevidas decorrentes dos contratos apontados na exordial, de que discutiu qualquer assunto 
relacionado à Petrobras: “Defesa:- (...) senhor Marcelo, o senhor tratou pessoalmente sobre 
esses quatro contratos com o presidente Lula? Marcelo Odebrecht:- Sobre esse ponto da 
denúncia não houve, quer dizer, eu não fiz nenhuma tratativa direta ou indireta com o 
presidente Lula envolvendo contratos da Petrobrás”. 20. Cabal negativa de Agenor Franklin 
Medeiros, apontado pelo ente acusador como o executivo da Construtora OAS que ofereceu e 
prometeu ao Defendente vantagens indevidas decorrentes dos contratos apontados na 
exordial, de que houve qualquer discussão de assunto relacionado à Petrobras: “Defesa:- Boa 
tarde, senhor Agenor, pela defesa do ex-presidente Luis (sic) Inácio Lula da Silva. Na denúncia 
que o Ministério Público apresentou, que gerou essa ação penal, existe a afirmação aqui ao 
acusar o senhor do crime de corrupção, de que o senhor teria oferecido e prometido vantagem 
indevida ao ex-presidente Lula, pelo o que eu entendi do seu depoimento o senhor não 
prometeu e nem ofereceu, é isto? Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Jamais. Eu nunca 
tive intimidade com o presidente Lula para tal. Nunca tive contato pra tal” 9; 21. Categórica 
negativa de Emílio OdebrechtI0 e Alexandrino Alencarll , apontados como aqueles a quem o 
Defendente teria solicitado vantagem indevida concretizada nas reformas do sítio de Atibaia: 
“Juiza Federal Substituta:- O senhor chegou a conversar com o senhor ex-presidente sobre 
esse fato? Alexandrino Alencar:- Com o presidente? Juiza Federal Substituta:- Com o 
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presidente Lula. Alexandrino Alencar:- Não. Juiza Federal Substituta:- Nunca? Alexandrino 
Alencar:- Nunca. Juiza Federal Substituta:- Nunca conversou sobre essa reforma? 
Alexandrino Alencar:- Nunca; Juiza Federal Substituta:- O senhor se lembra de ter falado 
com o senhor presidente, reclamado de alguma questão da Petrobrás, da dificuldade que a 
empresa estava tendo? Emílio Odebrecht:- Não (..). Emílio Odebrecht:- as minhas conversas 
que eu tinha com ele era efetivamente a forma da minha organização poder crescer, lutar e já 
ajudar o país a crescer, era a forma com que eu tinha, e se eu pudesse influenciar nessa 
direção era o que eu fazia, contribuía”; 22. Assim como ocorreu no processo-crime 
relacionado ao celebrizado apartamento triplex, mais uma vez a tese acusatória se esteia, 
fundamentalmente, na palavra de Léo Pinheiro e na imaterial tese do caixa geral. Afora a 
palavra do corréu e candidato a delator, inexiste qualquer circunstância indiciária que 
permita vincular uma reforma executada em 2014 com a indicação e nomeação de diretores da 
Petrobras (2003 e 2004) e licitações vencidas pela Construtora OAS (2006, 2008 e 2009). 
Vedação legal (Lei 12.850/13, art. 4º, $16) e jurisprudencial (HC 84517-7/SP, HC 94.034/SP 
INQ 4419, INQ 3994) de a condenação ser amparada por tal elemento; 23. Nulidade do 
processo; ausência de prova de culpa do Defendente; presença inequívoca de prova de 
inocência do Defendente. 


() 


Diante todo o exposto, pugna-se preliminarmente: (i) A declaração da nulidade do processo, a 
partir do recebimento da denúncia, pois o Defendente foi submetido a julgamento de 
exceçãol658 , sem a mínima observância e respeito a seus direitos e garantias individuais; (ii) 
A declaração da nulidade, a partir do recebimento da denúncia, em vista da chapada 
suspeição do Juiz Sérgio Fernando Moro 1659, antigo titular da 13º Vara Federal Criminal de 
Curitiba/PR, que processou o Defendente ao arrepio da Garantia do Juiz Natural; (iii) A 
declaração da nulidade, a partir do recebimento da denúncia, em razão da flagrante 
incompetência da 13º Vara Federal Criminal de Curitiba/PR para processar e julgar os fatos 
imputados na peça vestibular 1660, devendo os autos ser remetidos, alternativamente: (a) para 
uma das varas da Justiça Eleitoral de Brasilia/DF; (b) para uma das Varas da Justiça Federal 
de Brasilia/DF; (c) para uma das Varas da Justiça Federal de São Paulo/SP; (d) para uma das 
Varas da Justiça Estadual de Brasilia/DF; (e) para uma das Varas da Justiça Estadual de São 
Paulo/SP; (iv) A declaração da nulidade, a partir do recebimento da denúncia, ante a violação 
ao princípio da presunção de inocêncial661, pois o Defendente foi tratado como culpado 
desde a fase pré-processual, impedindo-se a realização de um julgamento justo; (v) A 
declaração da nulidade de todos os atos praticados pelos procuradores da Força-Tarefa 
“Lava Jato”, ante a inequívoca violação aos postulados da legalidade e impessoalidade, os 
quais devem pautar a conduta dos membros do Ministério Públicol662 ; (vi) A declaração da 
nulidade do processo, a partir da decisão de confirmação do recebimento da denúncia, pelos 
sucessivos indeferimentos de produção de provas, que implicaram cerceamento de defesal663 
, causando inegável prejuizo ao Defendente; (xi) Seja declarada, incidenter tantum, a 
inconstitucionalidade do art. 156, inciso II, do Código de Processo Penal, ante a sua manifesta 
incompatibilidade com a estrutura dialética processual delineada pelo Constituinte na seara 
penal, impondo-se, no caso em mesa, a nulidade do feito a partir da decisão do evento 437, de 
23.02.20181667 ; No mérito, requer-se: (xii) A absolvição do Defendente, por estar provada a 
inexistência dos fatos imputados, ou pela atipicidade das condutas, ou, ainda, por não existir 
prova de que o Defendente tenha concorrido para a realização dos fatos imputados, ou, 
subsidiariamente ainda, por insuficiência de provas para a condenação, com fundamento no 
art. 386, incisos 1, II, HH, V ou VII, do Código de Processo Penal; (xiii) Acaso ignoradas as 
flagrantes causas de nulidade do procedimento e as abundantes provas inocentadoras do 
Defendente, impõe-se reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva retroativa 
em relação aos dez atos de corrupção imputados1668, com a consequente absolvição dos 
quarenta e quatro atos de lavagem capitulados; Ainda, pede-se em caráter subsidiário: (xiv) O 
afastamento de dano mínimo, por não ter sido produzida prova acerca do suposto prejuizo 
sofrido pela Petrobras, ou que haja delimitação da responsabilidade patrimonial pelos 
supostos danos causados ou, por fim, que haja tratamento isonômico entre os corréus. 
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A Defesa de Fernando Bittar, em alegações finais (evento 1365), argumentou 
em sede preliminar: a) cerceamento de defesa, em razão do indeferimento dos pedidos 
formulados na fase do art. 402 do CPP; b) cerceamento de defesa em razão de alteração da 
narrativa efetuada na denúncia pelo MPF nas suas alegações finais. No mérito defendeu: a) a 
ausência de ciência da eventual origem ilícita dos valores utilizados nas reformas, em especial 
porque na época não havia nenhuma investigação envolvendo os co-réus; b) que nunca teve 
intenção de ocultar ou dissimular a origem de qualquer valor, tendo apenas consentido com as 
reformas realizadas por Marisa Letícia. Pede a absolvição, mas alternativamente, em caso de 
condenação, defende que deve ser considerado um único crime de lavagem. Defendeu ainda 
que todo o pressuposto acusatório seria a de que Fernando seria um mero laranja do ex- 
presidente, o que não se confirmou. 


A defesa de Marcelo Odebrecht, em alegações finais (evento 1366), defendeu 
inicialmente a necessidade de suspensão dos autos em face deste em razão do disposto na 
cláusula 5º de seu acordo de colaboração premiada. Em um segundo momento, analisou de 
forma pormenorizada o que entende ter sido "a efetividade" da sua colaboração, "inclusive 
para além dos fatos de sua responsabilidade". Defendeu o cabimento de redução efetiva em 
sua pena, considerando a relevância de sua colaboração, diversas vezes citada nas alegações 
finais do MP e que já houve condenação por corrupção em relação ao caixa geral de propinas 
acertado entre ele e Antonio Palocci em benefício do Partido dos Trabalhadores, sendo o 
recebimento de parte desses valores por Luiz Inácio Lula da Silva mero exaurimento. Em 
caso de condenação, punga pela aplicação da continuidade delitiva entre os delitos. 
Finalmente, em relação à pena de perdimento e efeitos da condenação devem ser observadas 
as cláusulas do acordo de colaboração. 


A defesa de Rogério Aurélio Pimentel, em alegações finais (evento 1367), 
argumentou: a) que não há prova da intenção do réu em dissimular a origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 
indiretamente, de infração penal, pois este apenas acompanhou, por ordens hierárquicas 
recebidas, a reforma do local em que seria abrigado o acervo da presidência da República; b) 
que não prova de dolo; c) que a denúncia não individualizou sua conduta. Pugna pela sua 
absolvição. 


Foram apresentadas perante esse juízo as exceções de suspeição de nº 5036130- 
08.2017.4.04.7000 e 5021192-71.2018.4.04.7000 pela defesa de Luiz Inácio Lula da Silva e 
de e que foram rejeitadas rejeitadas por unanimidade pelo Egrégio Tribunal Regional Federal 
da 4º Região. 


Foram apresentadas as exceções de incompetência 5036131-90.2017.4.04.7000 
e 5026230-64.2018.4.04.7000 pelas defesas de Luiz Inácio Lula da Silva e Roberto Teixeira 


e que foram julgadas improcedentes. 


Os autos vieram conclusos para sentença. 
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II. FUNDAMENTAÇÃO 


II.1 PRELIMINARES 
1.1.1 COMPETÊNCIA 


A questão relativa à competência para julgamento da causa já foi enfrentada nas 
exceções acima citadas. Os argumentos agora apresentados em sede de alegações finais são 
idênticos aos que foram analisados naqueles feitos. 


(15) 


Em síntese ainda maior, o Grupo Odebrecht, o Grupo OAS e José Carlos Costa Marques 
Bumlai teriam realizado reformas expressivas de cerca de R$ 1.020.000,00 no assim 
denominado Sítio de Atibaia para favorecer o então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Parte das reformas teria sido feita ainda em 2010 e parte em 2014, mesmo esta em razão do 
cargo anterior. Nenhum valor relativo às reformas foi pago ou ressarcido pelo Presidente Luis 
Inácio Lula da Silva. 


Os pagamentos, segundo a denúncia, estariam vinculados a acertos de corrupção do então 
Presidente com o Grupo Odebrecht, o Grupo OAS e José Carlos Costas Marques Bumlai e que 
abrangeriam contratos da Petrobrás. 


Questionam as Defesas a competência deste Juizo, alegando que os fatos não ocorreram da 
forma descrita pelo MPF ou que não haveria relação das reformas com contratos da 
Petrobrás. 


Ocorre que estes questionamentos são próprio ao mérito e só podem ser resolvidos no 
julgamento. 


A tese veiculada na denúncia é a de que o Presidente teria responsabilidade criminal direta 
pelo esquema criminoso que vitimou a Petrobrás e que as reformas no sítio representariam 
vantagem indevida oriunda, em parte, de acertos de corrupção deste esquema criminoso. 


Se essa tese é correta ou não, é uma questão de prova e que não pode ser definida antes do 
julgamento da ação penal e muito menos pode ser avaliada em exceção de incompetência. 


Deve ter o Juizo, portanto, presente, na avaliação da competência, a imputação conforme 
apresentada pelo Ministério Público Federal independentemente de questões de mérito. 


Estabelecido este pressuposto, a primeira conclusão é que a competência é da Justiça Federal. 


Segundo a denúncia, vantagens indevidas teriam sido direcionadas ao Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva em razão de seu cargo e inclusive parte delas em 2010 enquanto ele estava no 
exercício do cargo. 


Não importa que a Petrobrás seja sociedade de economia mista quando as propinas, segundo 
a acusação, eram direcionadas a agente público federal. 


Fosse ainda Luiz Inácio Lula da Silva Presidente da República a competência seria do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal. 
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Não mais ele exercendo o mandato, a competência passa a ser da Justiça Federal, pois, como 
objeto da denúncia, tem-se corrupção de agente público federal. 


Por outro lado, o crime teria sido praticado, segundo a denúncia, no âmbito do esquema 
criminoso que vitimou a Petrobrás, no qual contratos da Petrobrás com suas principais 
fornecedoras, como a Odebrecht e a OAS, geravam vantagens indevidas que eram repartidas 
entre agentes da Petrobrás e agentes e partidos políticos. 


Reporta-se o MPF a uma conta geral de propinas do Grupo OAS com o então Presidente da 
República e que tinham, em sua origem, acertos de corrupção que também englobavam 
contratos da Petrobrás. 


Reporta-seo MPF a uma conta geral de propinas do Grupo Odebrecht com o então Presidente 
da República e que tinham, em sua origem, acertos de corrupção que também englobavam 
contratos da Petrobrás. 


Não se pode afirmar ainda que a denúncia é vazia, sem qualquer substrato probatório. 


A conta geral de propinas entre Luiz Inácio Lula da Silva e o Grupo OAS foi revelada por José 
Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Leo Pinheiro, em depoimento na ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000, tendo sido utilizada para pagamento de vantagens indevidas ao ex- 
Presidente e que foram objeto daquela ação penal. Na ocasião, declarou que os acertos de 
corrupção em contratos da Petrobrás com o Grupo OAS geraram créditos em favor de agentes 
do Partido dos Trabalhadores e inclusive do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que depois 
foram utilizados no benefício deste. 


Já a conta geral de propinas entre a Presidência e o Grupo Odebrecht ("planilha especial 
italiano") foi apreendida e encontra-se nos autos. Nela, constam créditos e débitos lançados 
em favor de pessoa nominada como "Amigo" e que foi identificado como sendo o acusado Luiz 
Inácio Lula da Silva. 


Há também elementos probatórios, em cognição sumária, que apontam ligação entre a 
reforma do sítio efetuada pelo Grupo Odebrecht com acertos vinculados a negócios dele com 
a Petrobrás. 


Ilustrativamente, o MPF juntou aos autos o documento do evento 2, anexo350, que, segundo 
ele, representaria pauta de reunião havida em 30/12/2010 entre o acusado Luiz Inácio Lula da 
Silva e Emílio Alves Odebrecth. Ali se verificam anotações que aparentemente dizem respeito 
a vantagens indevidas concedidas pelo Grupo ao então Presidente ("obras sítio 15/1" e 
“instituto") e anotações sobre variados assuntos do interesse do Grupo Odebrecht junto ao 
Governo Federal, parte atinente à Petrobrás ("pré-sal: OOG e CNO - subsea e sondas” e 
"agenda nacional petroquimica/comperj: Braskem"). 


Também ilustrativamente, em depoimento prestado em 20/04/2017 ao MPF, Emilio Alves 
Odebrecht (evento 2, anexo351) revelou reunião com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
em 30/12/2010, que teve por pauta, entre outros assuntos, a reforma do sítio. No 
depoimento declarou que a reforma seria uma retribuição do Grupo Odebrecht pela atuação 
dele "em prol da organização”, com referência expressa em seguida à atuação dele em favor 
da Odebrecht no setor petroquímico, Braskem, ena Petrobrás, entre outros. 


Ainda, em laudo pericial efetuado pela Polícia Federal 808/2018 (evento 815), há 
apontamento de que contratos internacionais da Petrobrás teriam alimentado as contas 
utilizadas pelo Grupo Odebrecht para distribuição de vantagens indevidas a agentes públicos 
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Quanto à afirmação da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva de que este julgador, nos 
embargos de declaração da sentença prolatada na ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000, teria reconhecido que os valores utilizados para pagamento de vantagem 
indevida não teriam vindo de contratos da Petrobrás, é necessário não distorcer as palavras 
do julgador. 


Na sentença prolatada na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, foi reconhecido que o 
Grupo OAS disponibilizou a Luiz Inácio Lula da Silva vantagem indevida na forma de um 
apartamento e de sua customização pessoal e que acertos de corrupção em contratos da 
Petrobrás figuravam como uma das causas da vantagem indevida. Daí caracterizado o crime 
de corrupção. Não é necessário para a caracterização de crime de corrupção, como 
aparentemente defende a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, que a vantagem indevida 
destinada ao agente público seja proveniente diretamente da vantagem patrimonial obtida pelo 
corruptor com o acerto de corrupção. Enfim, de fato, não há prova de que os recursos obtidos 
pela OAS com o contrato com a Petrobrás foram especificamente utilizados para 
pagamento ao Presidente. Mas isso não altera o fato provado naqueles autos de que a 
vantagem indevida foi resultado de acerto de corrupção em contratos da Petrobrás. 


Evidente a conexão da ação penal com processos em trâmite perante este Juízo no âmbito da 
Operação Lava Jato. 


Em relação à vantagem indevida paga pelo Grupo OAS, pode ser citada a 
própria ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000. Observa-se ainda que parte da vantagem 
indevida foi paga nas mesma época, em 2014. Com efeito, em 2014, a OAS reformou o 
apartamento no Guarujá e também neste ano teria reformado o sitioem Atibaia, utilizando até, 
em parte, as mesmas pessoas e fornecedores (vg. a cozinha encomendada na empresa 
Kitchens). 


Também há conexão com a ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000 na qual a mesma OAS 
pagou vantagem indevida ao Diretor da Petrobrás Paulo Roberto Costa pelos mesmos 
contratos apontados pelo MPF na denúncia da presente ação penal 5021365- 
32.2017.4.04.7000. 


Em relação à vantagem indevida paga pelo Grupo Odebrecht, é relevante destacar que o Setor 
de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, a suposta conta geral de propinas dele com a 
Presidência (a "planilha especial Italiano") e as contas secretas no exterior utilizadas para 
pagamentos, tudo isso foi descoberto e é objeto de processos em trâmite neste Juizo. 


Com efeito, o Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, foi descoberto nas 
investigações que tramitam perante este Juizo, processos 5010479-08.2016.4.04.7000 e 
5003682-16.2016.4.04.7000, e deram origem a várias ações penais que aqui tramitam ou 
tramitaram, como as de nos 5019727-95.2016.4.04.7000,  5035263-15.2017.4.04.7000, 
5023942-46.2018.4.04.7000, 5054787-95.2017.4.04.7000 e 5054932-88.2016.4.04.7000. 


A suposta conta geral de propinas do Grupo Odebrecht com agentes do Partido dos 
Trabalhadores vinculados à Presidência da República foi descoberta em quebras de sigilo 
telemático e em buscsa e apreensões autorizadas por este Juizo, no processo 5010479- 
08.2016.4.04.7000 e 5003682-16.2016.4.04.7000, o que gera prevenção, além de já terem sido 
objeto de ações penais já julgadas perante este Juízo, como a ação penal 5054932- 
88.2016.4.04.7000. 


Certamente, não se defende que todos os pagamentos efetuados pelo Setor de Operações 
Estruturadas sejam apurados perante este Juizo, dado o gigantismo dos fatos. Mas os 
pagamentos havidos em Curitiba ou aqueles que façam parte de acertos de corrupção que já 
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são processados perante este Juizo, o que é o caso, devem ser tratados em conjunto, sob pena 
de dispersão de provas e a tomada de decisões contraditórias. 


Já em relação às reformas do sítio custeadas por José Carlos Costa Marques Bumilai, já foi ele 
condenado na ação penal 5061578-51.2015.4.04.7000 por acerto de corrupção em contrato 
da Petrobrás. 


Por outro lado, embora a Defesa insista na falta de vinculação com a Petrobrás das reformas 
do Sítio em Atibaia realizadas pela Odebrecht, OAS e José Carlos Costa Marques Bumlai em 
beneficio do acusado Luiz Inácio Lula da Silva, até agora não apresentou qualquer 
explicação nos autos, por exemplo, quanto aos fatos que motivaram as reformas e se ele, o 
acusado Luiz Inácio Lula da Silva, ressarciu ou não as empreiteiras ou seu amigo pelos custos 
havidos. Até o momento, vigora o silêncio quanto ao ponto. 


Poderia a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva esclarecer de imediato por qual motivo essas 
empreiteiras e o referido empresário, com contratos na Petrobrás e com condenações em 
acertos de corrupção em contratos da Petrobrás, teriam custeado essas reformas de cerca de 
um milhão de reais no Sítio de Atibaia e que era por ele utilizado com regular frequência, o 
que facilitaria a avaliação do Juizo, mas até o momento ela não o fez. 


Ao contrário, ao invés de esclarecer os fatos concretos e contribuir com a elucidação da 
verdade, prefere a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva apelar para a fantasia da perseguição 
política. 


Em outras palavras, empreiteiras como a OAS e Odebrecht envolvidas em acertos de 
corrupção em contratos da Petrobrás gastaram, segundo a acusação, cerca de um milhão de 
reais em reformas no Sítio de Atibaia e em favor do ex-Presidente, mas ao invês de esclarecer 
os fatos e os motivos, prefere ele refugiar-se na condição de vitima de imaginária perseguição 
política. 


Se os elementos probatórios citados são suficientes ou não para a vinculação das reformas 
do Sítio a acertos de corrupção em contratos da Petrobrás, ainda é uma questão a analisar 
na ação penal após o fim da instrução e das alegações finais. 


Então, a competência é da Justiça Federal, por envolver acusações de vantagens indevidas 
pagas a Luiz Inácio Lula da Silva, em razão de seu cargo de Presidente da República, e deste 
Juizo, pois, apesar das reformas terem sido efetuadas no sítio em São Paulo, há diversos 
elementos de conexão com processos em trâmite nesta Vara e atinentes à Operação Lava Jato. 


A r. decisão tomada pela Colenda 2º Turma do Supremo Tribunal Federal no julgamento, em 
24/04/2018, em embargos de declaração em agravo regimental da Petição 6.780, não altera 
a competência deste Juizo. 


Afinal, não tem ela o alcance pretendido pelos Excipientes. 


Examinando o acórdão, publicado no DJe de 26/06/2018, verifica-se que nenhum Ministro se 
pronunciou sobre a competência deste Juizo para a presente ação penal 5021365- 
32.2017.4.04.7000. 


Evidentemente, se o Supremo Tribunal Federal tivesse afirmado a incompetência deste Juizo 
para a ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000, seria o processo remetido de imediato ao Juizo 
tido por competente. 
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No entanto, os eminentes Ministros que compuseram a maioria examinaram, em síntese, 
depoimentos prestados por executivos da Odebrecht em acordos de colaboração a respeito de 
supostas vantagens indevidas concedidas ao então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no 
caso especificamente através de reformas no Sítio de Atibaia, e não vislumbraram, com os 
elementos disponíveis naqueles autos ("ao menos em face dos elementos de prova amealhados 
neste feito"), "imbricação específica ... com desvios de valores operados no âmbito da 
Petrobrás", motivo pelo qual decidiram pela "remessa dos termos de colaboração ...à Seção 
Judiciária Federal do Estado de São Paulo”. 


Na ocasião, o eminente Relator para acórdão ressalvou que "a gênese dos pagamentos 
noticiados nos autos não se mostra univoca" e que o "encaminhamento dos termos de 
colaboração e respectivos anexos não firmará, em definitivo, a competência do juizo 
indicado. 


Posteriormente, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva ingressou com a Reclamação 30.372 a 
qual foi negada liminar em 02/05/2018 pelo eminente Ministro Dias Toffoli. Na ocasião, ficou 
ainda mais claro que a decisão tomada em 24/04/2018 na Petição 6.780 não afetava 
a competência para a ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000. Transcrevem-se trechos: 


"Neste juizo de cognição sumária, é possível verificar que o julgado em questão, cujo 
descumprimento ora se imputa ao juizo reclamado: 

i) não examinou a competência da 13º Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Paraná 
para processar e julgar ações penais que já se encontravam em curso e nas quais o reclamante 
figura como réu; e ii) não determinou ao juizo reclamado que redistribuisse essas ações à 
Seção Judiciária de São Paulo. 


Assentou-se apenas, em caráter provisório e com base exclusivamente nos precários elementos 
de informação constantes dos autos da PET nº 6.780, não ser possível afirmar-se que os 
termos de depoimentos de colaboradores teriam vinculação com o juizo da 13º Vara Federal 
Criminal de Curitiba. 


Dessa feita, determinou-se o encaminhamento isolado de termos de depoimento que 
originariamente instruíam procedimento em trâmite no Supremo Tribunal Federal à Seção 
Judiciária de São Paulo, bem como que, em relação a esses termos de depoimento — e não em 
relação a ações penais em curso em primeiro grau - fossem oportunamente observadas as 
regras de fixação, de modificação e de concentração de competência. 


Em suma, não se subtraiu — e nem caberia fazê-lo - do Ministério Público o poder de 
demonstrar o eventual liame — a ser contrastado pelo reclamante nas instâncias ordinárias e 
pelas vias processuais adequadas - entre os supostos pagamentos noticiados nos termos de 
colaboração e fraudes ocorridas no âmbito da Petrobras, bem como em momento algum se 
verticalizou a discussão sobre a competência do juizo reclamado para ações penais em curso 
em desfavor do reclamante, máxime considerandose que essa matéria jamais foi objeto da PET 
nº 6.780 


A presente reclamação, neste exame preliminar, ao pretender submeter diretamente ao controle 
do Supremo Tribunal Federal a competência do juizo de primeiro grau para ações penais em 
que o reclamante figura como réu, cujo substrato probatório não foi objeto de exame na PET 
nº 6.780, parece desbordar da regra da aderência estrita do objeto do ato reclamado ao 
conteúdo da decisão supostamente afrontada. 


Nesse contexto, por não vislumbrar plausibilidade jurídica para sua concessão, indefiro o 
pedido de medida liminar." 
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Como a r. decisão não dispôs sobre a competência para a ação penal 5021365- 
32.2017.4.04.7000, cabe a este Juízo examinar a questão, como o faz, nas presentes exceções 
de incompetência. 


E a análise é conclusiva no sentido de que a denúncia relaciona especificamente a reforma a 
acertos de corrupção em contratos da Petrobrás, fixando a competência do Juizo e sem 
prejuízo da discussão no momento próprio do mérito da acusação e das provas dessa 
vinculação. 


Observa-se ainda que diversos elementos probatórios e informações sobre o objeto da 
presente ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000 não foram levados ao conhecimento 
da Colenda 2º Turma do Supremo Tribunal Federal na PET 6.780. 


Primeiro, o mais óbvio, o fato do objeto da presente ação penal abranger não só reformas 
no Sítio de Atibais custeadas pelo Grupo Odebrecht, mas também reformas custeadas pela 
OAS e por José Carlos Costa Marques Bumilai. 


Segundo, os elementos probatórios acima apontados que sustentam, em cognição sumária, a 
ligação entre a reforma e contas gerais de propinas com recursos originários também em 
acertos de corrupção em contratos da Petrobrás. 


Terceiro, não se pode afirmar que a presente ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000 originou- 
se da colaboração dos executivos do Grupo Odebrecht. 


O inquérito policial que deu origem à denúncia foi instaurado em 19/02/2016 
(processo 5006597-38.2016.4.04.7000). 


Tudo isso ocorreu antes da homologação dos acordos dos executivos do Grupo Odebrecht (v.g. 
decisão de homologação do acordo de Marcelo Bahia Odebrecht em 28/01/2017) e antes que 
os depoimentos fossem disponibilizados a este Juizo. 


Com efeito, cópia da Petição 6780, com os depoimentos, foi enviada a este Juizo em 
16/05/2017 pelo Supremo Tribunal Federal (Ofício 9970/2017), tendo aqui sido distribuida, 
em 06/06/2017, sob o n.º 5023885-62.2017.4.04.7000. Ou seja, tudo muito depois do início das 
investigações. 


Então a denúncia funda-se em outras provas e são nela apontados elementos que vinculam a 
presente ação penal com outros feitos em trâmite perante este Juizo ou mesmo com acertos de 
corrupção em contratos na Petrobrás. 


De todo modo, como já apontado, a existência ou não do acerto de corrupção e a sua 
abrangência constituem questões de fato e de provas que só poderão ser analisadas em 
definitivo quando do julgamento da ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000. 


Então a r. decisão tomada em 24/04/2018 pela maioria da Colenda 2º Turma do Supremo 
Tribunal Federal na Petição 6.780 não altera, como também esclarecido na 
Reclamação 30.372 pelo próprio Supremo Tribunal Federal, a competência deste Juizo para 
a ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000, sem prejuízo da análise das questões nelas 
suscitadas quando da prolação da sentença. 


Quanto à r. decisão de 14/08/2018 tomada pela Colenda 2º Turma do Supremo Tribunal 
Federal na Petição 6.664/DF, noticiada pela Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva (evento 27), 
observo que o acórdão ainda não foi publicado, mas aparentemente segue-se a mesma lógica 
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em relação à Petição 6.780, ou seja, não altera a competência para a ação penal 5063130- 
17.2016.4.04.7000 como esclarecido na Reclamação 30.372 pelo próprio Ministro Dias 
Toffoli. 


Portanto, é deste Juízo a competência deste Juízo para o processo e julgamento 
da ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000. 


Observo, por oportuno, que deixei de lado a questão da admissibilidade da exceção de 
incompetência interposta pela Defesa de Roberto Teixeira, muito além do prazo da reposta 
preliminar, mas em dez dias contados da decisão do Supremo Tribunal Federal na Petição 
6.780, uma vez que, de qualquer modo, a competência seria examinada pela interposição da 
exceção no prazo da resposta preliminar pela Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva. 


Portanto, acolhendo tais argumentos como razão para decidir, reafirmo a 
competência deste juízo para julgamento do feito e indefiro os pedidos de remessa dos autos 
para outras unidades, como requerido, de forma alternativa, pela defesa de Luiz Inácio Lula 
da Silva. 


1.1.2 SUSPEIÇÃO 


Em relação à alegada suspeição do magistrado que me antecedeu no feito, 
registro também que já foram julgadas duas exceções específicas em relação a esta ação 
penal, bem como outras relativas aos demais feitos envolvendo o réu Luiz Inácio Lula da 
Silva que estão em tramitação perante este juízo. Todas elas até o presente momento foram 
rejeitadas por todos os órgãos de julgamento que já analisaram a questão. 


Por amor à brevidade, remeto ao que já restou decididos nas exceções 
vinculadas a este processo cujas decisões foram anexadas aos evento 97 e 885 dos autos. No 
âmbito do TRF 4º Região, ambas foram rejeitadas por unanimidade, em acórdãos assim 
ementados: 


PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. "OPERAÇÃO LAVA- 
JATO". ATOS DO PROCESSO. DEVER DE FUNDAMENTAR. EXCESSO 
NÃO CONFIGURADO. PARCIALIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
INEXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO OU INTERESSE NA CAUSA. 
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS JORNALÍSTICAS. IMPROCEDÊNCIA DA 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CRIMINAL. 1. As hipóteses de impedimento e 
suspeição descritas nos arts. 252 e 254 do Código de Processo Penal constituem 
um rol exaustivo. Precedentes do Tribunal e do STF. Hipótese em que o juízo de 
admissibilidade da exceção se confundem com o mérito. 2. Regras de 
titularização e afastamento do magistrado são precisas e não admitem a 
integração de conteúdo pelo intérprete, impedindo, assim, que juízes sejam 
erroneamente mantidos ou afastados. O rol do art. 254, do CPP, 
constitui numerus clausus, e não numerus apertus, sendo taxativas as hipóteses 
de suspeição. Precedentes desta Corte e do STF (Exceção de Suspeição 
Criminal nº 5052962-04.2016.404.0000, Des. Federal Cláudia Cristina 
Cristofani, por unanimidade, juntado aos autos em 16/12/2016). 3. Não gera 
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impedimento do magistrado, tampouco implica em antecipação do juízo de 
mérito, a externalização das razões de decidir a respeito de diligências, prisões e 
recebimento da denúncia, comuns à atividade jurisdicional e exigidas pelo dever 
de fundamentar estampado na Constituição Federal. 4. A determinação de 
diligências na fase investigativa, como quebras de sigilo telemáticos e prisões 
cautelares não implica antecipação de mérito, mas sim mero impulso processual 
relacionado ao poder instrutório. 5. A ampla cobertura jornalística à 
investigação denominada de "Operação Lava-Jato" e premiações por entidades 
privadas de caráter honorífico, não acarretam a quebra da imparcialidade do 
magistrado. 6. Eventuais manifestações do magistrado em textos jurídicos ou 
palestras de natureza acadêmica, informativa ou cerimonial a respeito de crimes 
de corrupção, não conduz à sua suspeição para julgar os processos relacionados 
à "Operação Lava-Jato". 7. Considerações do magistrado em texto jurídico 
publicado em revista especializada a respeito da Operação Mãos Limpas (Itália), 
têm natureza meramente acadêmica, descritiva e informativa e não conduz à sua 
suspeição para julgar os processos relacionados à "Operação Lava-Jato", 
deflagrada, inclusive, muitos anos depois. De igual modo e por ter o mesmo 
caráter acadêmico, não autoriza que se levante a suspeição do magistrado ou 
mesmo o seu desrespeito às Cortes Recursais. 8. O art. 256 do Código de 
Processo Penal prevê que a suspeição não poderá ser declarada nem 
reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de propósito der motivo para criá- 
la, evitando assim ações deliberadas com o objetivo de afastar o magistrado da 
causa. Hipótese em que a representação do excipiente em face do excepto 
perante a Procuradoria-Geral da República por crime de abuso, não será 
suspeição. 9. A limitação de distribuição de processos ao juízo excepto diz 
respeito à administração da justiça da competência do Tribunal Regional da 4º 
Região e não guarda correspondência com as causas de suspeição previstas no 
CPP ou implica em quebra de isenção do excepto. 10. A formulação ao 
interrogando de perguntas relacionadas ao amplo contexto das investigações 
durante a audiência decorre do poder instrutório conferido ao magistrado e não 
induz a suspeição, sobretudo quando assegurado o direito ao silêncio. 11. O 
magistrado não é parte no processo, tampouco o manejo da exceção não o eleva 
a tal condição ou assume posição antagônica ao réu. 12. As decisões do juizo 
não estão sujeitas a escrutínio sob a perspectiva da imparcialidade pela mera 
insatisfação do réu quanto ao seu conteúdo. Assim, não é suficiente para o 
afastamento do magistrado a livre interpretação da parte com relação aos 
acontecimentos. 13. O ato de prestar informações ao Supremo Tribunal Federal 
a fim de instruir reclamação proposta pelo excipiente, fazendo um detalhado 
resumo das diligências policiais e das quebras de sigilo e destacando 
fundamentos que já haviam sido apontados nas decisões cautelares, não revela o 
comprometimento da imparcialidade do excepto. 14. Exceção de suspeição 
improvida. (TRF4 5036130-08.2017.4.04.7000, OITAVA TURMA, Relator 
JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, juntado aos autos em 04/02/2018) 


PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CRIMINAL. 
"OPERAÇÃO LAVA-JATO". PARTICIPAÇÃO DO JUÍZO EM EVENTOS 
ACADÊMICOS OU INFORMATIVOS. MANIFESTAÇÕES SEM ÍNDOLE 
PROCESSUAL. QUEBRA DE IMPARCIALIDADE NÃO 
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CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO OU INTERESSE 
NA CAUSA. 1. As hipóteses de impedimento e suspeição descritas nos arts. 
252 e 254 do Código de Processo Penal constituem um rol exaustivo. 
Precedentes do Tribunal e do STF. 2. Regras de titularização e afastamento do 
magistrado são precisas e não admitem a integração de conteúdo pelo intérprete, 
impedindo, assim, que juízes sejam erroneamente mantidos ou afastados. O rol 
do art. 254, do CPP, constitui numerus clausus, e não numerus apertus, sendo 
taxativas as hipóteses de suspeição. Precedentes desta Corte e do STF. 3. 
Eventuais manifestações do magistrado em textos jurídicos ou palestras de 
natureza acadêmica, informativa ou cerimonial a respeito de crimes de 
corrupção, não conduz à sua suspeição para julgar os processos relacionados à 
"Operação Lava-Jato". 4. A regra de afastamento do art. 254, IV do Código de 
Processo Penal tem natureza técnica-processual, não abrangendo manifestações 
do magistrado externas e de caráter abstrato relativamente a crimes de 
corrupção, medidas de compliance a serem adotadas no âmbito administrativo e 
sem qualquer referência específica ao processo. 5. A participação do excepto em 
eventos promovidos por entidades não governamentais, mesmo com a presença 
de autoridades políticas, não ganha contornos partidários ou revela antagonismo 
político do excepto com relação ao excipiente, pois eventos com a presença de 
políticos não se transformam em políticos partidários. 6. Exceção de suspeição a 
que se nega provimento. (TRF4 5021191-86.2018.4.04.7000, OITAVA 
TURMA, Relator JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, juntado aos autos em 
05/07/2018) 


Em novembro de 2018, o magistrado que me antecedeu no feito aceitou o 
convite para exercer o cargo de Ministro da Justiça no novo govemo que se iniciou no último 
dia 1º de janeiro, tendo se afastado em definitivo da carreira da magistratura federal. 


Novamente a questão acerca da suspeição do referido magistrado, em alegada 
atuação política durante a judicatura e "perseguição" ao réu deste processo Luiz Inácio Lula 
da Silva foi trazida por sua defesa, mas levada para julgamento diretamente pela Corte 
Suprema nos autos de HC 164493. O julgamento do feito está suspenso por pedido de vista 
do Ministro Gilmar Mendes, mas já rejeitaram o pedido os Ministros Luiz Edson Fachin e 


Ministra Carmen Lúcia. 


Em relação à questão específica da suspeição do magistrado e sua aceitação do 
convite para exercer cargo no Poder Executivo, meu entendimento foi exposto nas 
informações prestadas à Suprema Corte conforme ofício encaminhado ao Excelentíssimo 
Senhor Relator. Reputo que tal ofício esgota a análise de todas as questões trazidas a respeito 
da alegada imparcialidade, razão pela qual, mesmo extenso, transcrevo seu conteúdo para 
agregar suas razões na fundamentação desta sentença: 


Relativamente ao habeas corpus em questão, paciente Luiz Inácio Lula da Silva, venho 
informar o que segue, com breve histórico dos fatos. 


O paciente foi condenado, em 12/07/2017, pelo Juiz Federal Titular desta 13º Vara Federal de 
Curitiba, Sérgio Fernando Moro, na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, a uma pena de 
nove anos e seis meses de reclusão, por crimes de corrupção e lavagem de dinheiro. 
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Em julgamento na data de 24/01/2018, a 8º Turma do Egrégio TRF4, por unanimidade, 
majorou a pena do ex-Presidente para doze anos e um mês de reclusão. 


No curso da investigação e durante a ação penal a Defesa do paciente apresentou as exceções 
de suspeição  5032531-95.2016.4.04.7000, — 5032521-51.2016.4.04.7000, 5032506- 
82.2016.4.04.7000, 5032531-95.2016.4.04.7000 e 5051592-39.2016.4.04.7000. Todas, além de 
rejeitadas pelo Juiz Federal Sérgio Fernando Moro, foram também rejeitadas pelo Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Questões relativas à imparcialidade do julgador também foram objeto da aludida sentença e 
acórdão condenatórios. 


O objeto da impetração, na maior parte, caracteriza insistência com teses já exaustivamente 
analisadas pelas Cortes de Justiça. 


Transcrevo aqui longo trecho das informações prestadas pelo Juiz Federal Sérgio Moro ao 
Superior Tribunal de Justiça, no HC 398.570, no qual já se questionou, embora sem êxito, a 
imparcialidade do aludido magistrado: 


"Relativamente ao habeas corpus em questão, paciente, Luiz Inácio Lula da Silva, venho 
informar o que segue. 


Na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva tem 
interposto sucessivas exceções de suspeição contra o ora julgador. 


Não tenho acolhido as exceções por falta de substância e ainda porque repetem anteriores já 
rejeitadas perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


A última exceção, de n.º 5051592-39.2016.4.04.7000, foi rejeitada nos seguintes termos: 


"1. Trata-se de exceção de suspeição interposta pela Defesa do ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e de sua esposa em relação à ação penal 5046512-94.2016.404.7000. 


Alega, em sintese: 


a) que o julgador seria suspeito pois teria ordenado buscas e apreensões, condução coercitiva 
e interceptação telefônica ilegais, demonstrando parcialidade; 


b) que o julgador seria suspeito pois teria levantado ilegalmente o sigilo sobre diálogos 
interceptados telefonicamente; 


c) que o julgador teria pré-julgado a causa ao prestar informações ao Supremo Tribunal 
Federal na Reclamação 23.457; 


d) que o julgador seria suspeito porque estar-se-ia dedicando exclusivamente aos casos 
criminais da assim denominada Operação Lavajato, porque teria relacionamento com a 
imprensa, porque teriam sido publicados livros a seu respeito ou porque teria participado de 
eventos ou porque teria figurado em pesquisa eleitoral, concorrendo com o Excipiente; e 


e) que o julgador ao receber a denúncia na ação penal 5046512-94.2016.404.7000 teria 
extrapolado os limites da decisão apropriada. 


Decido. 
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2. Na fase de inquérito, a Defesa antecipou-se e formulou as exceções de suspeição 5032531- 
95.2016.4.04.7000, 5032521-51.2016.4.04.7000 e 5032506-82.2016.4.04.7000 que não foram 
acolhidas por este julgador e, por conseguinte, foram remetidas ao Egrégio Tribunal Regional 
Federal da 4º Região. 


A presente exceção reproduz quase que integralmente as mesmas razões. 

Reproduzo, por economia processual, o que consignei naquela oportunidade. 

3. Tramitam perante este Juizo os inquéritos 5003496-90.2016.404.7000, 5006597- 
38.2016.404.7000 e 5054533-93.2015.404.7000 que tem por objeto, entre outros fatos, 
apurações em curso de condutas eventualmente criminais do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva relacionadas ao esquema criminoso que vitimou a Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás. 


Os inquéritos não foram concluídos ou relatados, sendo prematura qualquer conclusão. 


Correm os inquéritos sob a responsabilidade das autoridades policiais e do Ministério Público 
Federal. 


Por conta da reserva de juiz, a autoridade policial e o MPF formularam perante este Juizo 
alguns requerimentos de diligências probatórias e que, após análise, foram deferidos 
parcialmente. 


Destacam-se quatro decisões questionadas pelo Excipiente: 


- autorização para interceptação telefônica em 19/02/2016, (evento 4), do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000; 


- autorização para buscas e apreensões domiciliares em 24/02/2016, (evento 4), do processo 
5006617-29.2016.4.04.7000; 


- autorização para condução coecitiva do Excipiente em 29/02/2016, (evento 3), do processo 
5007401-06.2016.4.04.7000; 


- deferimento em 16/03/2016 do pedido do MPF para levantamento do sigilo sobre o processo 
de interceptação telefônica 5006205-98.2016.4.04.7000 (evento 135). 


Para deferir ou indeferir esses requerimentos, necessário examinar a conformidade deles com 
a lei e as provas existentes. 


Por este motivo todas as decisões estão cumpridamente fundamentadas. 
O cumprimento pelo juiz de seu dever de fundamentação, inerente ao exercício da jurisdição, 
não gera suspeição, sob pena de inviabilizar a tomada, no curso do processo, de decisões 


judiciais interlocutórias. 


As decisões são tomadas em cognição sumária, não se comprometendo o juiz com a 
manutenção das conclusões provisórias no momento do julgamento. 


Aliás, ainda fiz constar, desnecessariamente, a ressalva de que se faziam por cognição 
sumária, v.g.: 
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"As considerações ora realizadas sobre as provas tiveram presente a necessidade de apreciar 
o cabimento das prisões e buscas requeridas, tendo sido efetuadas em cognição sumária. Por 
óbvio, dado o caráter das medidas, algum aprofundamento na valoração e descrição das 
provas é inevitável, mas a cognição é prima facie e não representa juízo definitivo sobre os 
fatos, as provas e as questões de direito envolvidas, algo só viável após o fim das investigações 
e especialmente após o contraditório." (decisão tomada nas buscas) 


Apesar das deliberações implicarem, em cognição sumária, alguma apreciação do caso, o 
relevante é que o Juízo, mesmo tomando decisões favoráveis ou desfavoráveis a uma das 
partes no processo, mantenha-se, até o julgamento, com a mente aberta para, após pleno 
contraditório e debates, mudar de convicção se for este o caso. 


Observa-se, aliás, que várias medidas requeridas pelo MPF foram indeferidas, como, v.g., o 
indeferimento dos pedidos de prisão temporária de associados do ex-Presidente e o 
indeferimento da condução coercitiva da esposa do ex-Presidente. 


Então não vislumbro como se pode extrair dessas decisões ou de qualquer outra decisão 
interlocutória dos processos, motivada a apreciação judicial pelo requerimento das partes, 
causa para suspeição. 


O fato da parte afetada, ainda que um ex-Presidente, discordar dessas decisões em nada altera 
o quadro. 


Confunde a Defesa sua inconformidade com as decisões judiciais com causas de suspeição. 
A esse respeito, v.g., precedente da esfera recursal: 


"PROCESSO PENAL. ARTS. 252 E 254 DO CPP EXCEÇÃO, IMPEDIMENTO 
E SUSPEIÇÃO. ATUAÇÃO DO MAGISTRADO. DECISÕES. FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE EXCESSO. INEXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO OU INTERESSE NA 
CAUSA. PUBLICAÇÃO DE ARTIGOS JURÍDICOS. FINALIDADE ACADÊMICA. 
TRATAMENTO DÍSPAR ENTRE AS PARTE. INOCORRÊNCIA. AUTODECLARAÇÃO EM 
INQUÉRITO ANTERIOR. INEXISTÊNCIA DE PERTINÊNCIA FÁTICA. 


1. As hipóteses de impedimento e suspeição descritas nos arts. 252 e 254 do Código de 
Processo Penal constituem um rol exaustivo. Precedentes do Tribunal e do STE Hipótese em 
que o juizo de admissibilidade da exceção se confundem com o mérito. 


2. O impedimento inserto no inciso I do art. 252 do Código de Processo Penal refere-se à 
atuação do magistrado no mesmo processo em momento anterior e tem como elemento 
fundamental a atuação formal em razão de função ou atribuição. 


3. Não gera impedimento do magistrado a externalização das razões de decidir a respeito de 
diligências, prisões e recebimento da denúncia, comuns à atividade jurisdicional e exigidas 
pelo dever de fundamentar estampado na Constituição Federal. 


4. A determinação de diligências na fase investigativa, como quebras de sigilo telemáticos e 
prisões cautelares, não implica antecipação de mérito, mas mero impulso processual 
relacionado ao poder instrutório. 


() 


11. Exceção de suspeição improvida." (Exceção de suspeição criminal 5016365- 
22.2015.4.04.7000 - 8º Turma do TRF4 - un. - Rel. Juiz. Federal Convocado Nivaldo Brunoni 
- un. - - j. 08/07/2015) 
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Nesse contexto, não é apropriado nesta exceção discutir a validade ou não das decisões 
referidas, pois não é a exceção de suspeição o local próprio para esse debate ou para 
impugná-las. 


Portanto, de se concluir que a exceção de suspeição foi incorretamente utilizado para veicular 
a irresignação da Defesa do ex-Presidente contra as referidas decisões, não havendo, porém, o 
apontamento de uma causa legal de suspeição. 


No contexto, inviável reconhecer suspeição. 


4. Permito-me apenas algumas reflexões adicionais em vista dos termos da exceção 
de suspeição e afirmações incorretas ali contidas. 


No que se refere à condução coercitiva, foi ela requerida pelo MPF e a autorização foi 
concedida por decisão em 29/02/2016, (evento 3), do processo 5007401-06.2016.4.04.7000, 
amplamente fundamentada. 


De início, é evidentemente inapropriado, como pretende o Excipiente, equiparar a medida à 
qualquer prisão, ainda que provisória, uma vez que o investigado é apenas levado para 
prestar depoimento, resguardado inclusive o direito ao silêncio, sendo liberado em seguida. 


Assim, o ex-Presidente não se transformou em um preso político por ter sido conduzido 
coercitivamente para prestar depoimento à Polícia Federal por pouca horas. 


Além dos fundamentos expressos na decisão, é necessário destacar que, pela ocasião de sua 
prolação, não foi possível invocar razões adicionais quanto à necessidade da medida e que 
eram decorrentes do resultado da interceptação telefônica do Excipiente e de seus associados 
realizada no processo 5006205-98.2016.4.04.7000 e então mantida em sigilo. 


Com efeitos, alguns dos diálogos sugeriam que o ex-Presidente e associados tomariam 
providência para turbar a diligência, o que poderia colocar em risco os agentes policiais e 
mesmo terceiros. 


Exemplificadamente, diálogo interceptado como o de 27/02/2016, entre o Excipiente e o 
Presidente do Partido dos Trabalhadores, no qual o primeiro afirma ter ciência prévia de que 
a busca e apreensão seria realizada e revela cogitar "convocar alguns deputados para 
surpreendê-los”, medida que, ao final, não ultimou-se, mas que poderia colocar em risco a 
diligência. 


Oportuno lembrar que pouco antes ocorreram tumultos em frente ao Fórum Criminal de Barra 
Funda, em São Paulo, quando convocado o ex-Presidente para prestar depoimento perante o 
Ministério Público Estadual. 


Em decorrência, a autoridade policial responsável pela investigação consignou em um dos 
autos de interceptação (auto de interceptação telefônica 054/2016): 


"O monitoramento identificou que alguns grupos sindicais e agremiações partidárias estão se 
mobilizando na tentativa de frustrar possíveis medidas cautelares. Essas medidas 
possivelmente ameaçam a integridade física e moral tanto dos investigados quanto dos 
policiais federais envolvidos. 


Assim sendo, sugere-se que sejam adotadas cautelas e procedimentos para evitar os riscos 
identificados." 
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Rigorosamente, a interceptação revelou uma série de diálogos do ex-Presidente nos quais há 
indicação, em cognição sumária, de sua intenção de obstruir as investigações, como no 
exemplo citado, o que por si só poderia justificar, por ocasião da busca e apreensão, a prisão 
temporária dele, tendo sido optado, porém, pela medida menos gravosa da condução 
coercitiva. A respeito desses indícios, remete o Juizo as informações que prestei ao Egrégio 
Supremo Tribunal Federal no Ofício 700001743752 no âmbito da Reclamação 23.457. 


Então a medida de condução coercitiva, além de não ser equiparável a prisão nem mesmo 
temporária, era justificada, foi autorizada por decisão fundamentada diante de requerimento 
do MPF e ainda haveria razões adicionais que não puderam ser ali consignadas pois atinentes 
a fatos sobre os quais havia sigilo decretado. 


Se houve exploração política do episódio, isso não ocorreu da parte deste julgador, que, aliás, 
proibiu rigorosamente a utilização de algemas, a filmagem ou registro fotográfico do episódio. 
Nem aparenta ter havido exploração política do episódio pela Polícia Federal ou pelo 
Ministério Público Federal. 


Veja-se, aliás, que as próprias fotos tiradas na data da condução coercitiva e apresentadas 
pelo Excipiente como indicativos da exploração política do episódio (fl. 19 da exceção) 
ocorreram após a diligência (v.g.: foto do "excipiente deixando o diretório do PT em São 
Paulo na sexta-feira, após se pronunciar sobre a operação de que foi alvo"). 


De todo modo, ainda que discordando a parte da medida, isso não é causa para alegação 
de suspeição. 


Relativamente à interceptação telefônica autorizada no processo 5006205-98.2016.4.04.7000, 
a decisão igualmente está cumpridamente fundamentada e justificada. 


Não é correta a afirmação de que está destituída de fundamentação e nem houve afirmação 
nesse sentido do eminente Ministro Teori Zavascki que, em sua decisão final sobre o caso, 
datada de 13/06/2016, na Reclamação 23.457, invalidou apenas o diálogo interceptado após a 
decisão judicial na qual foi determinada a cessação da interceptação. 


Observa-se que a interceptação foi autorizada em 19/02/2016 e cessou em 16/03/2016, sequer 
completando um mês. 


Quanto às insistentes alegações de que este Juizo teria autorizado a interceptação de 
terminais dos advogados do ex-Presidente, cumpre simplesmente remeter, por oportuno, aos 
esclarecimentos já efetuados por este Juizo anteriormente ao Egrégio Supremo Tribunal 
Federal nas informações constantes nos Ofícios 700001743752 e 700001784436 
encaminhadas no âmbito da Reclamação 23.457 (eventos 161 e 167 do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000). 


Com efeito, foi autorizada, por decisão de 26/02/2016 no processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000 (evento 42), a interceptação telefônica somente do terminal 11 98144-7777 
de titularidade do advogado Roberto Teixeira, mas na condição de investigado, ele mesmo, e 
não de advogado. 


Na ocasião da autorização de interceptação, consignei, sucintamente, que, embora ele fosse 
advogado, teria representado Jonas Suassuna e Fernando Bittar na aquisição do sítio de 
Atibaia, inclusive minutando as escrituras e recolhendo as assinaturas no escritório de 
advocacia dele. E na decisão de 19/02/2016, inicial da interceptação, do evento 4, a qual fiz 
remissão, consta fundamentação mais longa acerca do envolvimento de Roberto Teixeira nos 
fatos em apuração, ou seja, a suposta aquisição do sítio em Atibaia pelo ex-Presidente em 
nome de pessoas interpostas, inclusive a existência de mensagem eletrônica por ele, Roberto 
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Teixeira, enviada e que isso sugere. Considerando a suspeita do MPF de que o sítio em Atibaia 
represente vantagem indevida colocada em nome de pessoas interpostas, o envolvimento de 
Roberto Teixeira na transação o coloca na posição de possível participe do crime de lavagem. 
Transcrevo trecho daquela decisão: 


"Outro dos imóveis consiste em sítio em Atibaia/SP 
Referido imóvel seria composto por dois sítios contiguos, Santa Barbara e Santa Denise. 


O sítio de matrícula 19.720 do Registro de Imóveis de Atibaia foi adquirido, em 
29/10/2010, por Jonas Leite Suassuna Filho. 


O sítio de matricula 55.422 do Registro de Imóveis de Atibais foi adquirido, em 29/10/2010, ou 
seja na mesma data, por Fernando Bittar. 


Jonas Suassuna coadministra com Fabio Luis Lula da Silva, filho do ex-Presidente, a empresa 
BR4 Participações Ltda. Fernando Bittar, por sua vez, é sócio com Fábio na já referida G4 
Entretenimento e Tecnologia Digital Ltda. 


O advogado Roberto Teixeira, pessoa notoriamente próxima a Luis Inácio Lula da Silva, 
representou Jonas e Fernando na aquisição, inclusive minutando as escrituras e recolhendo as 
assinaturas no escritório de advocacia dele. 


Mensagem eletrônica apresentada pelo MPF na fl. 46 da representação, sugere a utilização de 
Jonas e Fernando como pessoas interpostas. A mensagem enviada, em 28/10/2010, por 
Roberto Teixeira a Aguinaldo Ranieiri, com cópia para Fernando Bittar e Meire Santarelli, 
tem o seguinte conteúdo: 


Conforme solicitado, segue minuta das escrituras de ambas as áreas. Falei ontem com o 
Adalton e a área maior está sendo posta em nome do sócio do Fernando Bittar. Qualquer 
dúvida, favor retornar." 


Para aquisição das duas áreas, segundo o MPF, teriam sido utilizados cheques somente de 
Jonas Suassuna. 


O sítio em Atibaia, após a aquisição, passou a sofrer reformas significativas. 


Foram colhidas provas, segundo o MPF de que essas reformas foram providenciadas e 
custeadas pelos já referidos José Carlos Bumlai, pela Odebrecht e pela OAS, todos envolvidos 
no esquema criminoso da Petrobrás." 


Coerentemente, ao examinar o resultado da interceptação, pelo despacho, decidi manter nos 
autos os diálogos interceptados de Roberto Teixeira 


"Mantive nos autos os diálogos interceptados de Roberto Teixeira, pois, apesar deste ser 
advogado, não identifiquei com clareza relação cliente/advogado a ser preservada entre o ex- 
Presidente e referida pessoa. Rigorosamente, ele não consta no processo da busca e apreensão 
5006617-29.2016.4.04.7000 entre os defensores cadastrados no processo do ex-Presidente. 
Além disso, como fundamentado na decisão de 24/02/2016 na busca e apreensão (evento 4), há 
indícios do envolvimento direto de Roberto Teixeira na aquisição do Sítio em Atibaia do ex- 
Presidente, com aparente utilização de pessoas interpostas. Então ele é investigado e não 
propriamente advogado. Se o próprio advogado se envolve em práticas ilícitas, o que é objeto 
da investigação, não há imunidade à investigação ou à interceptação." 
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Se o advogado, no caso Roberto Teixeira, se envolve em condutas criminais, no caso suposta 
lavagem de dinheiro por auxiliar o ex-Presidente na aquisição com pessoas interpostas do 
sítio em Atibaia, não há imunidade à investigação a ser preservada, nem quanto à 
comunicação dele com seu cliente também investigado. 


Também constatado, pelo resultado da interceptação, que o advogado cedia o seu telefone de 
nº 11 98144-7777 para utilização do ex-Presidente, como se verifica no diálogo interceptado 
em 28/02/2016, às 12:37, no referido terminal entre o ex-Presidente e terceiro, mais ainda se 
justificando a medida de interceptação (fl. 5-8 do auto de interceptação telefônica 060/2016). 


Rigorosamente, nos poucos diálogos interceptados no referido terminal e que foram 
selecionados como relevantes pela autoridade policial, não há nenhum que possa ser 
considerado como atinente à discussão da defesa do ex-Presidente. No próprio diálogo citado 
como exemplo pelos Excipientes como retratando intromissão no direito de defesa, fl. 26 da 
exceção, de 26/02/2016, às 17:23, entre o Excipiente e Roberto Teixeira, o que existe 
aparentemente é uma solicitação do ex-Presidente para que Roberto Teixeira contatasse o 
então Ministro Jacques Wagner para este tentasse utilizar sua influência política para 
interferir indevidamente em processo judicial. Não se pode qualificar diálogo da espécie como 
intromissão indevida em esfera de defesa, já que o direito de defesa não abriga conduta dessa 
espécie. 


Quanto ao telefone 11 3060-3310, supostamente do escritório de advocacia Teixeira Martins e 
Advogados, a interceptação foi autorizada tendo por presente informação prestada pelo MPF 
de que o terminal seria titularizado pela empresa LILS Palestras do ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e não por escritório de advocacia. Isso está expresso na decisão de 19/02/2016 
(evento 4, processo 5006205-98.2016.4.04.7000). 


E nos relatórios da autoridade policial quanto à interceptação, sempre foi apontado tal 
terminal como pertinente à LILS Palestras. 


Segundo o MPF, tal número de telefone estaria indicado no cadastro CNPJ da empresa LILS 
Palestras (conforme petição do evento 166 no processo 5006205-98.2016.4.04.7000). Tal 
afirmação encontra comprovação na fl. 2 do anexo out? do evento 166 do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000. 


Ainda segundo o MPF na mesma petição, a empresa LILS Palestras, após o fim do sigilo sobre 
a interceptação, alterou o cadastro CNPJ para excluir do cadastro o referido telefone. Tal 
afirmação encontra comprovação na fl. 3 do anexo out? do evento 166 do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000. O procedimento soa fraudulento, por representar alteração do estado das 
provas no curso da investigação. 


Embora, em princípio pudesse ser considerada válida até mesmo a autorização para 
interceptação do referido terminal, ainda que fosse do escritório de advocacia, já que o sócio 
principal, Roberto Teixeira, era investigado e dele usuário, a autorização concedida por este 
Juizo tinha por pressuposto que o terminal era titularizado pela empresa do ex-Presidente e 
não pelo escritório de advocacia. 


Este julgador, como já consignei, só teve conhecimento de que o terminal era titularizado pelo 
escritório de advocacia quando a própria parte assim alegou, já após a cessação da 
interceptação. 


É fato que, antes, a operadora de telefonia havia encaminhado ao Juízo ofícios informando 
que as interceptações haviam sido implantadas e nos quais havia referência, entre outros 
terminais, ao aludido terminal como titularizado pelo escritório de advocacia, mas esses 
oficios, no quais o fato não é objeto de qualquer destaque e que não veiculam qualquer 
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requerimento, não foram de fato percebidos pelo Juizo, com atenção tomada por centenas de 
processos complexos perante ele tramitando. O que este julgador tinha presente é que o 
terminal, como consta no cadastro CNPJ e nos autos de interceptação, era da LILS Palestras. 


Releva destacar ainda que, mesmo interceptado o terminal 11 3060-3310, não foram 
selecionados pela autoridade policial diálogos relevantes dele provenientes. 


Aliás, rigorosamente, apenas da argumentação dramática da Defesa do Excipiente, no sentido 
de que teriam sido interceptados vinte e cinco advogados pela implantação da medida no 
terminal 11 3060-3310, não há concretamente o apontamento de diálogos interceptados no 
referido terminal de outros advogados que não do próprio Roberto Teixeira e nem de diálogos 
cujo conteúdo dizem respeito ao direito de defesa. 


De se lamentar que, pelo fato da LILS Palestras indicar em seu cadastro no CNPJ o telefone 
de contato de escritório de advogacia, possam ter sido equivocadamente interceptados 
telefonemas estranhos à investigação, mas, se isso ocorreu, tais diálogos sequer foram 
selecionados como relevantes, preservando-se o seu conteúdo. 


Então não corresponde à realidade dos fatos a afirmação de que se buscou ou foram 
interceptados todos os advogados do escritório de advocacia Teixeira Martins. 


Somente foi interceptado Roberto Teixeira, com resultados parcos, mas isso diante de indícios 
de seu envolvimento em crimes de lavagem de dinheiro e não como advogado. 


Já no que se refere à decisão deste Juízo de levantamento do sigilo sobre as interceptações 
telefônicas, remeto às longas razões constantes no Oficio 700001743752 encaminhado no 
âmbito da Reclamação 23.457 (evento 161 do processo 5006205-98.2016.4.04.7000). Não é o 
caso aqui de repeti-las. 


É certo que, posteriormente, o eminente Ministro Teori Zavascki cassou a decisão de 
levantamento do sigilo, com o r. entendimento de que, por existirem interlocutores com foro 
por prerrogativa de função, caberia exclusivamente ao Egrégio Supremo Tribunal Federal 
assim decidir (decisão datada de 13/06/2016 na Reclamação 23.457). 


Não obstante, devolveu os processos relativos ao ex-Presidente, não reconhecendo a 
competência do Egrégio Supremo Tribunal Federal para processá-lo. 


Ora, a revisão de decisões judicias pelas instâncias superiores faz parte do sistema judicial de 
erros e acertos. O fato deste julgador, como entendeu o eminente Ministro, ter eventualmente 
se equivocado na aplicação e interpretação do Direito não o torna suspeito para a causa. 


Entender-se o contrário significaria afastar o juiz da causa sempre que este tivesse sua 
decisão reformada por uma instância revisional, argumento que seria absurdo. 


Quanto à alegação de que o levantamento do sigilo teria gerado controvérsias que impediram 
o Excipiente de tomar posse como Ministro do Estado, é de se questionar se presente aqui uma 
relação estrita de causa e efeito, pois a insatisfação com o anterior Governo precedeu o fato. 
De todo modo, ainda que existente, tratar-se-ia de consequências externas ao processo e fora 
do alcance do poder de decisão deste julgador. 


5. Alega ainda a Defesa que o julgador teria pré-julgado a causa ao prestar informações ao 
Supremo Tribunal Federal na Reclamação 23.457. 


Aqui mais uma vez a Defesa confunde regular exercício da jurisdição com causa de suspeição. 
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O eminente Ministro Teori Zavascki deferiu, em 22/03/2016, liminar na Reclamação 23.457, 
avocando os processos envolvendo o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, posteriormente 
devolvidos, e solicitou informações. 


Cumprindo determinação do Supremo Tribunal Federal, este Juizo prestou informações em 
29/03/2016 (Ofício 700001743752, evento 161 do processo 5006205-98.2016.4.04.7000). 


As informações são longas em decorrência da controvérsia instaurada. Na ocasião, o Juizo 
esclareceu ao Egrégio Supremo Tribunal Federal cumpridamente os motivos da interceptação 
e o motivo do levantamento do sigilo sobre os diálogos, o que exigiu esclarecer a relevância 
jurídico- criminal dos diálogos interceptados. 


Apesar da demonstração da relevância jurídico-criminal dos diálogos interceptados, isso foi 
feito, como consta ali expressamente, com base em juizo provisório e não definitivo quanto aos 
m 


fatos, como se depreende da utilização frequente das expressões "cognição sumária", "em 
principio" ou "aparentemente". Ilustrativamente destaco trecho: 


"Em cognição sumária, o ex-Presidente contatou o atual Ministro da Fazenda buscando que 
este interferisse nas apurações que a Receita Federal, em auxílio às investigações na 
Operação Lavajato, realiza em relação ao Instituto Lula e a sua empresa de palestras. A 
intenção foi percebida, aparentemente, pelo Ministro da Fazenda que, além de ser evasivo, não 
se pronunciou acolhendo a referida solicitação. 


O ex-Presidente, aparentemente, tentou obstruir as investigações atuando indevidamente, o 
que pode configurar crime de obstrução à Justiça (art. 2º, S1º, da Lei nº 12.850/2013). Mesmo 
sem eventual tipificação, condutas de obstrução à Justiça são juridicamente relevantes para o 
processo penal porque reclamam medidas processuais para coartá-las. 


Assim, em princípio, não se pode afirmar que o referido diálogo interceptado não teria 
relevância jurídico-criminal. E se tem, não se pode afirmar que a divulgação afronta o direito 
à privacidade do ex-Presidente.” (Grifou-se) 


Por outro lado não há qualquer afirmação deste julgador da procedência das suspeitas do 
MPF contra o ex-Presidente no esquema criminoso da Petrobrás. 


Enfim, não há como depreender do conteúdo das informações qualquer pré-julgamento, são 
todas afirmações baseadas em cognição sumária e provisória e motivadas exclusivamente pela 
necessidade de prestar as informações determinadas pelo próprio Egrégio Supremo Tribunal 
Federal. 


6. Alega ainda o Excipiente que este julgador seria suspeito pois ele, o Excipiente, teria 
protocolado, em 16/06/2016, representação contra o julgador por abuso ao Procurador Geral 
da República. 

Desconhece este julgador ser haverá curso a tal representação. 


De todo modo, quanto a essa representação, vale o disposto no conhecido art. 296 do CPP: 


"A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de 
propósito der motivo para criá-la.” 


A fiar-se na tese da Defesa, bastaria ao investigado ou acusado, em qualquer processo, 
representar o juiz por imaginário abuso de poder, para lograr o seu afastamento do caso 
penal. Não há como acolher tal tese por motivos óbvios. 
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7. Em parte da exceção (fls. 43-46), afirma o Excipiente que o julgador seria suspeito por 
terem sido lançados livros por terceiros a seu respeito ou a respeito da assim denominada 
Operação Lavajato. 


Faltou ao Excipiente esclarecer como atos de terceiros podem justificar a suspeição do 
julgador. 


Falta seriedade à argumentação da Defesa do Excipiente no tópico, o que dispensa maiores 
comentários. 


8. Alega o Excipiente que o julgador "já participou de diversos eventos políticos” (fl. 46-50) 
Trata-se aqui de afirmação falsa. Este julgador jamais participou de evento político. 


Nenhum dos eventos citados, organizados principalmente por órgãos da imprensa, constitui 
evento político. 


Quanto à afirmação do Excipiente de que seria vitima de calúnias ou difamações por parte 
dos órgãos de imprensa organizadores dos eventos, oportuno lembrar que, ainda que isso fosse 
verdadeiro, não controla este julgador a linha editorial de tais órgãos de imprensa. 


Quanto a esses eventos, esclareça-se ainda que, relativamente ao evento na aludida LIDE, em 
São Paulo, no qual estava presente o Sr. João Dória Júnior, é importante destacar que ele 
ocorreu, em 22/09/2015, muito distante da eleição municipal neste ano ou da própria 
definição de referida pessoa como candidato à Prefeitura de São Paulo. Além disso, a palestra 
foi destinada aos empresários ali presentes, sem qualquer conotação política. Já sobre a 
participação do julgador no evento na LIDE Paraná durante este mesmo ano de 2016, em 
09/03, não contou ele com a presença do Sr. João Dória Júnior, nem sequer a organização ou 
convite foi da responsabilidade dele. 


9. Afirma o Excipiente que o julgador teria, no dia 09/06/2016, participado "de jantar 
promovido pelo Presidente do Instituto dos Advogados do Paraná, e, ao final, para um 
reduzido público, teria afirmado que o Excipiente seria condenado até o final do corrente 


ano". 


A fonte seria notícia de blog (https://osdivergentes.com.br/tales-faria/tietagem-moro-provoca- 
racha-entre-advogados-e-fofoca-de-prisao-de-lula/). 


Fundar uma exceção de suspeição em notícia de blog revela apenas conduta processual 
temerária da Defesa do Excipiente. 


De todo modo, para esclarecer o que não precisaria ser esclarecido não fosse a conduta 
temerária, a notícia é absolutamente falsa quanto à suposta afirmação do ora julgador. Aliás, 
até mesmo o referido jantar nunca ocorreu. 


Falta seriedade à argumentação da Defesa do Excipiente no tópico, o que dispensa maiores 
comentários. 


10. Alega o Excipiente que o julgador seria suspeito porque alguns segmentos da sociedade 
teriam a idéia de que o julgador já teria posição firmada em relação ao Excipiente (fls. 51- 
54). 
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Faltou ao Excipiente esclarecer como atos ou "idéias" de terceiros podem justificar 
a suspeição do julgador. Falta seriedade à argumentação da Defesa do Excipiente no tópico, o 
que dispensa maiores comentários. 


11. Argumenta o Excipiente que o julgador seria suspeito porque "institutos de pesquisa de 
opinião passaram a incluir seu nome em cenários de eleições presidenciais.” 


Faltou ao Excipiente esclarecer como atos de terceiros podem justificar a suspeição do 
julgador. Falta seriedade à argumentação da Defesa do Excipiente no tópico, o que dispensa 
maiores comentários. 


12. Argumenta o Excipiente que o julgador seria suspeito por ter afirmado, em artigo escrito 
em 2004 (MORO, Sergio Fernando. Considerações sobre a Operação Mani Pulite. Revista 
CEJ/Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários. Brasília: CJF, n.º 26, 
setembro/2004, p. 56-62), ou por ter se manifestado publicamente acerca da importância da 
opinião pública em processos envolvendo figuras públicas poderosas (fls. 55-61). 


O que este julgador tem afirmado reiteradamente é que o papel do juiz é julgar com base em 
fatos, provas e na lei, mas que a opinião pública é importante para prevenir interferências 
indevidas em processos judiciais que envolvem investigados ou acusados poderosos política 
ou economicamente. 


Nada mais do isso e trata-se apenas de uma constatação, sem que isso implique em qualquer 
causa de suspeição. 


13. Argumenta o Excipiente que o julgador seria suspeito porque o Tribunal Regional 
Federal da 4º Região teria, por resoluções, limitado a sua competência aos casos referentes à 
assim denominada Operação Lavajato (fls. 76-77). 


Ora, a decisão do TRF4 decorre do grande número de processos relativos à Operação 
Lavajato e a sua complexidade. Necessário focar a atuação de um juiz nesses feitos e 
permitir que os demais sejam cuidados por outros juízes. 


Não ficou claro como isso poderia determinar a suspeição desse julgador. Ainda que a 
argumentação do Excipiente faça pouco sentido, falta seriedade à argumentação da Defesa 
do Excipiente no tópico, o que dispensa maiores comentários. 


14. Argumenta o Excipiente que o julgador seria suspeito por ter atuado na fase de 
investigação preliminar e de juiz que, "em sede de inquérito, produz provas de ofício”. 


Sobre o conteúdo das decisões tomadas por este Juízo no curso da investigação preliminar, 
remeto ao constante no item 2, acima. 


A tomada de decisões judiciais na fase de investigação preliminar torna, pelo nosso sistema 
legal, o julgador prevento para a ação penal, conforme art. 75 do CPP 


Então a pretensão do Excipiente, afirmando suspeição pelo mesmo fato, é contrária ao texto 
expresso de lei. 


Quanto à afirmação "produz provas de ofício", faltou ao Excipiente indicar o ato deste 
julgador que, na fase de investigação preliminar nos casos envolvendo o ex-Presidente, teria 
ordenado a produção de provas de ofício. Ainda que se trate de uma possibilidade legal, 
conforme art. 156 do CPP, não consta que isso tenha ocorrido no presente caso. 
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Então também aqui ausente qualquer causa para suspeição. 


15. As prévias exceções de suspeição 5032531-95.2016.4.04.7000, 5032521- 
51.2016.4.04.7000 e 5032506-82.2016.4.04.7000 ainda não foram julgadas pelo Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4º Região porque, na véspera da Sessão de julgamento, a 
Defesa interpôs nova exceção de suspeição, desta feita contra o Relator das exceções na 
Corte de Apelação. 


De novo em relação aquelas, consta na exceção ora apresentada alegação de que este 
julgador, no despacho de recebimento da denúncia, de 20/09/2016 (evento 28), da ação penal 
5046512-94.2016.4.04.7000, haveria "antecipado o julgamento” ou prestado "esclarecimentos 
sobre a denúncia”. 


Na decisão de recebimento ou de rejeição da denúncia, cabe ao Juizo, ainda que em cognição 
sumária, analisar provisoriamente a denúncia e foi exatamente isso o que foi feito. 


Inviável afirmar que existe ou não justa causa ou afirmar que a peça preenche ou não os 
requisitos formais sem cognição e posicionamento a respeito. 


Evidentemente, trata-se de despacho motivado por avaliação sumária e provisória da ação 
penal, como este Juizo, até desnecessariamente, deixou claro no próprio despacho. Destaco 
trechos: 


"Nessa fase processual, não cabe exame aprofundado das provas, algo só viável após a 
instrução e especialmente o exercício do direito de defesa. 


Basta, nessa fase, analisar se a denúncia tem justa causa, ou seja, se ampara-se em substrato 
probatório razoável. 


Juizo de admissibilidade da denúncia não significa juízo conclusivo quanto à presença da 
responsabilidade criminal. 


Tais ressalvas são oportunas pois não olvida o julgador que, entre os acusados, encontra-se 
ex-Presidente da República, com o que a propositura da denúncia e o seu recebimento podem 
dar azo a celeumas de toda a espécie. 


Tais celeumas, porém, ocorrem fora do processo. Dentro, o que se espera é observância estrita 
do devido processo legal, independentemente do cargo outrora ocupado pelo acusado. 


E durante o trâmite da ação penal que o ex-Presidente poderá exercer livremente a sua defesa, 
assim como será durante ele que caberá à Acusação produzir a prova acima de qualquer 
dúvida razoável de suas alegações caso pretenda a condenação. 
O processo é, portanto, uma oportunidade para ambas as partes. 


Examina-se, portanto, se presente ou não justa causa.” 


"Certamente, tais elementos probatórios são questionáveis, mas, nessa fase preliminar, não se 
exige conclusão quanto à presença da responsabilidade criminal, mas apenas justa causa.” 


"Então, e sem prosseguir no aprofundamento na análise probatória, há razoáveis indícios de 
que o imóvel em questão teria sido destinado, ainda em 2009, pela OAS ao ex-Presidente e a 
sua esposa, sem a contraprestação correspondente, remanescendo, porém, a OAS como formal 
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proprietária e ocultando a real titularidade. Quanto às reformas e benfeitorias, há indícios de 
que se destinariam ao ex-Presidente e a sua esposa também sem a contraprestação 
correspondente." 


"Portanto e com a ressalva de que se trata de análise feita em cognição sumária, presente 
justa causa para o recebimento da denúncia." 


"As considerações ora realizadas sobre as provas tiveram presente a necessidade de apreciar 
a presença dos requisitos da denúncia, tendo sido efetuadas em cognição sumária. Por óbvio, 
dado o caráter da medida, algum aprofundamento na valoração e descrição das provas é 
inevitável, mas a cognição é prima facie e não representa juízo definitivo sobre os fatos, as 
provas e as questões de direito envolvidas, algo só viável após o fim da instrução e 
especialmente após o contraditório.” 


Então as alegações Defesa estão desconectadas da realidade dos autos. 

16. Em sintese de todo o exposto, não há nenhum fato objetivo que justifique a presente 
exceção, tratando-se apenas de veículo impróprio para a irresignação da Defesa do 
Excipiente contra as decisões do presente julgador e, em alguns tópicos, é até mesmo bem 
menos do que isso. 

Rigorosamente, apesar do direito à ampla defesa, não se justifica o emprego da exceção 
de suspeição sem que haja mínimos fatos objetivos que a justifiquem, tratando-se o presente 
expediente de mero diversionismo. 

17. Ante o exposto, não reconheço a suspeição alegada, julgando improcedente a exceção. 


Traslade-se para estes autos cópias de parte das peças referidas pelo Juizo: 


- autorização para interceptação telefônica em 19/02/2016, (evento 4), do processo 5006205- 
98.2016.4.04.7000; 


- autorização para buscas e apreensões domiciliares em 24/02/2016, (evento 4), do processo 
5006617-29.2016.4.04.7000; 


- autorização para condução coecitiva do Excipiente em 29/02/2016, (evento 3), do processo 
5007401-06.2016.4.04.7000; 


- deferimento em 16/03/2016 do pedido do MPF para levantamento do sigilo sobre o processo 
de interceptação telefônica 5006205-98.2016.4.04.7000 (evento 135); 


- oficios 700001743752 e 700001784436 encaminhadas no âmbito da Reclamação 23.457 
(eventos 161 e 167 do processo 5006205-98.2016.4.04.7000); 


- decisão de 26/02/2016 no processo 5006205-98.2016.4.04.7000 (evento 42); 


- petição, "petl", do evento 166 no processo 5006205-98.2016.4.04.7000 e anexo out? do 
mesmo evento; e 


- decisão de 20/09/2016, de recebimento da denúncia, na ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000. 


Traslade-se cópia desta decisão para a ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e 1771... 


35/327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Não cabe a suspensão da ação penal em decorrência da interposição da exceção, conforme 
regra legal do art.lll do CPP e especialmente quando ausente fato objetivo que dê causa 
à suspeição ou mesmo que justifique a interposição da exceção. 

Intime-se o MPF e Defesa desta decisão. 


Após, remetam-se os autos para o Tribunal Regional Federal da 4º Região para julgamento.” 


A aparente lógica da Defesa que parece motivar essas exceções é a e qualquer decisão 
contrária a sua pretensão é suspeita. 


Quanto à incompetência, foi julgada improcedente a exceção pertinente nos seguintes termos: 
"Exceções de incompetência 5051562-04.2016.4.04.7000 e 5053657-07.2016.4.04.7000 


1. Trata-se de exceções de incompetência interpostas pelas Defesas do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e de Paulo Tarciso Okamotto em relação à ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000 e reunidas para julgamento conjunto. Alegam em sintese: 


a) que os fatos narrados na denúncia ocorreram em São Paulo/SP; 


b) que não se pretende questionar a competência da 13º Vara Federal de Curitiba para os 
crimes apurados na Operação Lavajato (Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva), mas que os 
fatos nararados na denúncia não têm relação com eventuais crimes havidos na Petrobrás; 


c) que a Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás é sociedade de economia mista e crimes contra 
ela cometidos são de competência da Justiça Estadual; 


d) que no inquérito 2006.7000018662-8 que deu origem à investigação houve usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal pois se investigava o Deputado Federal José 
Janene e os fatos teram ocorrido em São Paulo; 


e) que foram colhidas provas ilícitas no início da investigação de José Janene, consistente em 
interceptação de diálogo entre advogado e cliente; 


f) que não há conexão entre os crimes e que a maioria dos fatos criminosos na Operação 
Lavajato ocorreu em São Paulo. 


Ouvido, o MPF manifestou-se pela improcedência das exceções. 

Decido em conjunto. 

2. A exceção de incompetência presta-se à discussão, por óbvio, da competência. 

A ressalva é relevante pois a exceção apresentada pela Defesa de Paulo Okamoto veicula, um 
tanto quanto confusamente, uma série de questões, como alegações de ilicitudes de provas, 
invalidades de prisões ou de diligências probatórias, que não têm qualquer relação com 
competência. Essas questões devem ser apresentadas pela Defesa, se for o caso, na ação penal 


e não na exceção de incompetência. Não serão, portanto, aqui tratadas. 


Transcreve-se, por oportuno, a sintese da denúncia formulada na ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000 que foi efetuada na decisão de recebimento (evenot 28): 
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"A denúncia tem por base os inquéritos 5035204-61.2016.4.04.7000 e 5049557- 
14.2013.404.7000, e processos conexos, entre eles o processo 5006617-29.2016.4.04.7000. 


A denúncia é extensa, sendo oportuna síntese. 


2. Tramitam por este Juizo diversos inquéritos, ações penais e processos incidentes 
relacionados à assim denominada Operação Lavajato. 


Em grande sintese, na evolução das apurações, foram colhidas provas, em cognição sumária, 
de um grande esquema criminoso de corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da empresa 
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e controlador é a União 
Federal. 


Grandes empreiteiras do Brasil, especificamente a OAS, Odebrecht, UTC, Camargo Correa, 
Techint, Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, Promon, MPE, Skanska, Queiroz Galvão, TESA, 
Engevix, SETAL, GDK e Galvão Engenharia, teriam formado um cartel, através do qual, por 
ajuste prévio, teriam sistematicamente frustrado as licitações da Petrobras para a contratação 
de grandes obras, e pagariam sistematicamente propinas a dirigentes da empresa estatal 
calculadas em percentual sobre o contrato. 


O ajuste prévio entre as empreiteiras eliminava a concorrência real das licitações e permitia 
que elas impussessem o seu preço na contratação, observados apenas os limites máximos 
admitidos pela Petrobrás (de 20% sobre a estimativa de preço da estatal). 


Os recursos decorrentes dos contratos com a Petrobrás, que foram obtidos pelos crimes de 
cartel e de ajuste de licitação crimes do art. 4°, I, da Lei nº 8.137/1990 e do art. 90 da Lei nº 
8.666/1993, seriam então submetidos a condutas de ocultação e dissimulação e utilizados para 
o pagamento de vantagem indevida aos dirigentes da Petrobrás para prevenir a sua 
interferência no funcionamento do cartel. 


A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns dos envolvidos como 
constituindo a "regra do jogo”. 


Receberiam propinas dirigentes da Diretoria de Abastecimento, da Diretoria de Engenharia 
ou Serviços e da Diretoria Internacional, especialmente Paulo Roberto Costa, Renato de 
Souza Duque, Pedro José Barusco Filho, Nestor Cuñat Cerveró e Jorge Luiz Zelada. 


Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a corrupção - e lavagem 
decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo o esquema criminoso para também corromper 
agentes políticos e financiar, com recursos provenientes do crime, partidos políticos. 


Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e à permanência nos 
cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para tanto, recebiam remuneração periódica. 


Entre as empreiteiras, os Diretores da Petrobrás e os agentes políticos, atuavam terceiros 
encarregados do repasse das vantagens indevidas e da lavagem de dinheiro, os chamados 
operadores. 


Nesse quadro amplo, vislumbra o MPF uma grande organização criminosa formada em um 
núcleo pelos dirigentes das empreiteiras, em outro pelos executivos de alto escalão da 
Petrobrás, no terceiro pelos profissionais da lavagem e o último pelos agentes políticos que 
recebiam parte das propinas. 


A presente ação penal tem por objeto uma fração desses crimes. 
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Em nova grande síntese, alega o Ministério Público Federal que o ex-Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva teria participado conscientemente do esquema criminoso, inclusive 
tendo ciência de que os Diretores da Petrobrás utilizavam seus cargos para recebimento de 
vantagem indevida em favor de agentes políticos e partidos políticos. 


A partir dessa afirmação, alega o MPF que, como parte de acertos de propinas destinadas a 
sua agremiação política em contratos da Petrobrás, o Grupo OAS teria concedido, em 2009, 
ao Ex-Presidente vantagem indevida consubstanciada na entrega do apartamento 164-A do 
Edifício Solaris, de matrícula 104.801 do Registro de Imóveis do Guarujá/SP bem como, a 
partir de 2013, em reformas e benfeitorias realizadas no mesmo imóvel, sem o pagamento do 
preço. Estima os valores da vantagem indevida em cerca de R$ 2.424.991,00, assim 
discriminada, R$ 1.147.770,00 correspondente entre o valor pago e o preço do apartamento 
entregue e R$ 1.277.221,00 em benfeitorias e na aquisição de bens para o apartamento. 


Na mesma linha, alega que o Grupo OAS teria concedido ao ex-Presidente vantagem indevida 
consubstanciada no pagamento das despesas, de R$ 1.313.747,00, havidas no armazenamento 
entre 2011 e 2016 de bens de sua propriedade ou recebidos como presentes durante o mandato 
presidencial. 


Em ambos os casos, teriam sido adotados estratagemas subreptícios para ocultar as 
transações. 


Estima o MPF que o total pago em propinas pelo Grupo OAS decorrente das contratações dele 
pela Petrobrás, especificamente no Consórcio CONEST/RNEST em obras na Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima - RNEST e no Consórcio CONPAR em obras na Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas - REPAR, alcance R$ 87.624.971,26. 


Destes valores, R$ 3.738.738,00 teriam sido destinados especificamente ao ex-Presidente 
É a sintese da denúncia." 


Questionam as Defesas a competência deste Juizo, alegando que os fatos não ocorreram da 
forma descrita pelo MPF e que o apartamento 164-A, a reformas dele e o pagamento das 
despesas de armazenagem dos bens do ex-Presidente não constituem vantagem indevida e que 
não tem qualquer relação com os contratos da Petrobrás. 


Ocorre que estes questionamentos são próprio ao mérito e só podem ser resolvidos no 
julgamento. 


A tese veiculada na denúncia é a de que o ex-Presidente teria responsabilidade criminal direta 
pelo esquema criminoso que vitimou a Petrobrás e que as supostas benesses por ele recebidas 
da OAS, doação simulada de apartamento, reforma do apartamento e pagamento das despesas 
de armazenagem estariam vinculadas a ele, representariam vantagem indevida auferida pelo 
ex-Presidente. 


Se essa tese é correta ou não, é uma questão de prova e que não pode ser definida antes do 
julgamento da ação penal e muito menos pode ser avaliada em exceção de incompetência. 


Mas a tese da denúncia, que atribui ao ex-Presidente responsabilidade criminal pelo ocorrido 
na Petrobrás e vincula às benesses aos crimes cometidos contra a estatal, é suficiente, nessa 
fase, para determinar a competência deste Juizo, igualmente responsável, conforme 
jurisprudência já consolidada, inclusive das Cortes Superiores, para o processo e julgamento 
dos crimes praticados no esquema criminoso que vitimou a Petrobrás. 
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Rigorosamente, a própria Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, nessa exceção, esclareceu que 
não se pretende "questionar a competência da 13º Vara Federal de Curitiba para apurar 
outros delitos, iniciados ou consumados fora do Paraná, que se ligam à Operação Lavajato". 


De todo modo e considerando que essa não é a posição da Defesa de Paulo Okamoto, 
esclareça-se que tramitam por este Juizo diversos inquéritos, ações penais e processos 
incidentes relacionados à assim denominada Operação Lavajato. 


Em grande sintese, na evolução das apurações, foram colhidas provas, em cognição sumária, 
de um grande esquema criminoso de cartel, fraude, corrupção e lavagem de dinheiro no 
âmbito da empresa Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e 
controlador é a União Federal. 


Grandes empreiteiras do Brasil, entre elas a OAS, UTC, Camargo Correa, Odebrecht, 
Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, Queiroz Galvão, Engevix, SETAL, Galvão Engenharia, 
Techint, Promon, MPE, Skanska, IESA e GDK teriam formado um cartel, através do qual 
teriam sistematicamente frustrado as licitações da Petrobras para a contratação de grandes 
obras. 


Além disso, as empresas componentes do cartel, pagariam sistematicamente propinas a 
dirigentes da empresa estatal calculadas em percentual, de um a três por cento em média, 
sobre os grandes contratos obtidos e seus aditivos. 


A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns dos envolvidos como 
constituindo a "regra do jogo”. 


Receberiam propinas dirigentes da Diretoria de Abastecimento, da Diretoria de Engenharia 
ou Serviços e da Diretoria Internacional, especialmente Paulo Roberto Costa, Renato de 
Souza Duque, Pedro José Barusco Filho, Nestor Cuñat Cerveró e Jorge Luiz Zelada. 


Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a corrupção - e lavagem 
decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo o esquema criminoso para também corromper 
agentes políticos e financiar, com recursos provenientes do crime, partidos políticos. 


Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e à permanência nos 
cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para tanto, recebiam remuneração periódica. 


Entre as empreiteiras, os Diretores da Petrobrás e os agentes políticos, atuavam terceiros 
encarregados do repasse das vantagens indevidas e da lavagem de dinheiro, os chamados 
operadores. 


E possível realizar afirmação mais categórica em relação aos casos já julgados. 


Destaco, entre outras, as ações penais 5083258-29.2014.4.04.7000, 5083376- 
05.2014.4.04.7000, 5083838-59.2014.4.04.7000, 5012331-04.2015.4.04.7000, 5083401- 
18.2014.4.04.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000 e 5036528- 
23.2015.4.04.7000, nas quais restou comprovado, conforme sentenças, o pagamento de 
milhões de reais e de dólares em propinas por dirigentes das empreiteiras Camargo Correa, 
OAS, Mendes Júnior. Setal Óleo e Gás, Galvão Engenharia, Engevix Engenharia e Odebrecht 
a agentes da Diretoria de Abastecimento e da Diretoria de Engenharia da Petrobrás. 


Merecem igualmente referência as sentenças prolatadas nas ações penais 5023135- 
31.2015.4.04.7000, 5023162-14.2015.4.04.7000 e 5045241-84.2015.4.04.7000, nas quais 
foram condenados por crime de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, os ex-parlamentares 
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federais Pedro da Silva Correa de Oliveira Andrade Neto, João Luiz Correia Argolo dos 
Santos e José Dirceu de Oliveira e Silva, por terem, em sintese, recebido e ocultado recursos 
provenientes do esquema criminoso. 


Além dos casos já julgados, tramitam várias outras ações penais e inquéritos sobre o esquema 
criminoso que vitimou a Petrobrás, como, v.g., as ações penais 5051606-23.2016.404.7000 e 
5063271-36.2016.4.04.7000. 


Por outro lado, a investigação do esquema criminoso, com origem nos inquéritos 
2009.7000003250-0 e 2006.7000018662-8, iniciou-se com a apuração de crime de lavagem 
consumado em Londrina/PR, sujeito, portanto, à jurisdição desta Vara, tendo o fato originado 
a ação penal 5047229-77.2014.404.7000. 


Apesar dos questionamentos da Defesa de Paulo Okamoto quanto à competência deste Juizo 
para os próprios inquéritos originários, resta claro, como se verifica na própria sentença 
prolatada na ação penal 5047229-77.2014.404.7000 (evento 556 da ação penal), que a 
competência sobre os fatos inicialmente apurados era deste Juizo, pois produto de crimes de 
corrupção, especificamente propina recebida pelo ex-deputado federal José Janene, foi, por 
operações de ocultação e dissimulação, utilizada para a realização de investimentos 
industriais em Londrina/PR, no que ele contou com o auxílio de Alberto Youssef e Carlos 
Habib Chates condenados naquele feito. 


Esta 13º Vara Federal de Curitiba, por força de especialização determinada pelo Tribunal 
Regional Federal da 4º Região, é competente para o processo e julgamento de crimes de 
lavagem de dinheiro ocorridos no território paranaense. 


Assim, perante este Juizo, foi distribuído o primeiro processo que tinha como objeto crimes 
relacionados ao esquema criminoso da Petrobrás, esses primeiros, aliás, consumados em 
Londrina/PR, tornando-o prevento para todo os demais. 


Quanto à alegação da Defesa de Paulo Okamoto de que maioria dos crimes teria ocorrido em 
São Paulo, não é ela seguida da demonstração necessária, já que os fatos havidos no esquema 
criminoso da Petrobrás ocorreram em todo o território nacional e até mesmo no exterior, 
inviabilizando qualquer contabilização precisa. 


Não obstante, como já também argumentado por este Juízo em outros casos, na perspectiva 
dos crimes praticados por Alberto Youssef, poderia ser reconhecida não apenas conexão e 
continência entre os crimes, mas continuidade delitiva entre diversos atos de lavagem, com o 
que o critério de fixação da competência é a prevenção, conforme art. 71 do CPP e não o 
local da prática do maior número de crimes, ainda que incerto. 


Por outro lado, é muito dificil negar a vinculação entre todos esses casos que compõem o 
esquema criminoso que vitimou a Petrobrás. 


O próprio cartel das empreiteiras e o ajuste fraudulento de licitações, que compreende 
necessariamente empreitada coletiva, teria sua apuração inviabilizada se houvesse a 
dispersão dos processos e das provas em todo o território nacional. 


Mecanismos comuns de pagamento de propina e de lavagem de dinheiro foram utilizados 
nesses casos. Iustrativamente, considerando os casos já julgados, o profissional da lavagem 
Alberto Youssef intermediou o pagamento de propinas para várias empreiteiras, como a 
Camargo Correa, a OAS, a Engevix, a Galvão Engenharia e a Braskem. De forma semelhante, 
Mario Frederico de Mendonça Goes teria intermediado propinas para Pedro José Barusco 
Filho não só provenientes da Andrade Gutierrez, mas de outras empresas, como da OAS. 
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Dirigentes da Petrobrás já condenados por corrupção passiva usaram os mesmos mecanismos 
para receber propina, contas secretas mantidas no exterior, por exemplo, o ex-Diretor Paulo 
Roberto Costa nelas recebeu valores da Odebrecht e da Andrade Gutierrez, às vezes nas 
mesmas contas. 


Enfim, os elementos de vinculação são vários e óbvios e o conjunto probatório comum, com o 
que o reconhecimento da conexão e continência entre os casos, bem como eventualmente a 
continuidade delitiva, com a consequente reunião dos processos, é medida necessária para 
evitar dispersão de provas e julgamentos contraditórios. 


O próprio Egrégio Supremo Tribunal Federal tem sistematicamente enviado a este Juízo 
processos relativos a esse esquema criminoso que vitimou a Petrobrás em decorrência de 
desmembramentos de investigações perante ele instauradas, bem como provas colhidas a 
respeito dele. 


Isso ocorreu, por exemplo, com as provas resultantes dos acordos de colaboração de Paulo 
Roberto Costa, Alberto Youssef, Nestor Cuniat Cerveró, Ricardo Ribeiro Pessoa e os dos 
executivos da Andrade Gutierrez. 


Diversos inquéritos ou processos envolvendo a apuração de crimes do esquema criminoso que 
vitimou a Petrobrás foram objetos de desmembramento pelo Supremo Tribunal Federal e 
posterior remessa a este Juizo, como v.g., ocorreu quando do desmembramento das apurações 
nas Petições 5678 e 6027, com remessa a este Juizo dos elementos probatórios em relação ao 
ex-Senador Jorge Afonso Árgello. 


Até mesmo ações penais que têm por objeto fatos do âmbito do esquema criminoso que vitimou 
a Petrobrás têm sido desmembradas e remetidas a este Juízo para prosseguimento quanto aos 
destituídos de foro. O mesmo tem ocorrido com ações penais quando há perda supeverveniene 
do foro por prerrogativa de função, como ocorreu com a ação penal proposta contra o ex- 
Deputado Federal Eduardo Cosentino da Cunha no Inquérito 4146 e que, após a cassação do 
mantado, foi remetida a este Juizo, onde tomou o nº 5051606-23.2016.404.7000. 


Aliás, os próprios inquéritos 5003496-90.2016.404.7000, 5006597-38.2016.404.7000 e 
5054533-93.2015.404.7000, nos quais se apuram eventuais crimes do ex-Presidente, foram 
remetidos ao Egrégio Supremo Tribunal Federal em decorrência da nomeação do investigado 
como MinistroChefe da Casa Civil, sendo devolvidos a este Juizo após a perda do foro por 
prerrogativa de função. 


Todos esses casos e exemplos indicam o posicionamento daquela Suprema Corte de que este 
Juizo é competente para processar e julgar os crimes investigados e processados no âmbito do 
esquema criminoso que vitimou a Petrobrás. 


Também o Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado por reconhecer a competência 
deste Juizo ainda que provisoriamente, como se verifica na ementa do acórdão prolatado em 


25/11/2014 no HC 302.604: 


"PENAL. PROCESSO PENAL. CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. OPERAÇÃO 'LAVA JATO! PACIENTE PRESO 
PREVENTIVAMENTE E DEPOIS DENUNCIADO POR INFRAÇÃO AO ART 2º DA LEI N. 
12.850/2013; AOS ARTS. 16, 21, PARÁGRAFO ÚNICO, E 22, CAPUT E PARÁGRAFO 
ÚNICO, TODOS DA LEI N. 7.492/1986, NA FORMA DOS ARTS. 29 E 69, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL; BEM COMO AO ART. 1º CAPUT C/C O § 4°, DA LEI N. 9.613/1998, NA 
FORMA DOS ARTS. 29 E 69 DO CÓDIGO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
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01. De ordinário, a competência para processar e julgar ação penal é do Juizo do "lugar em 
que se consumar a infração ' (CPP art. 70, caput). Será determinada, por conexão, entre 
outras hipóteses, 'quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias 
elementares influir na prova de outra infração ' (art. 76, inc. IIN.Os tribunais têm decidido 
que: I) "Quando a prova de uma infração influi direta e necessariamente na prova de outra há 
liame probatório suficiente a determinar a conexão instrumental '; II) 'Em regra a questão 
relativa à existência de conexão não pode ser analisada em habeas corpus porque demanda 
revolvimento do conjunto probatório, sobretudo, quando a conexão é instrumental; todavia, 
quando o impetrante oferece prova pré-constituída, dispensando dilação probatória, a análise 
do pedido é possível ' (HC 113.562/PR, Min. Jane Silva, Sexta Turma, DJe de 03/08/09). 


02. Ao princípio constitucional que garante o direito à liberdade de locomoção (CR, art. 5º, 
LXI) se contrapõe o princípio que assegura a todos direito à segurança (art. 5º, caput), do 
qual decorre, como corolário lógico, a obrigação do Estado com a 'preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio ' (CR, art. 144).Presentes os requisitos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva não viola o princípio da 
presunção de inocência. Poderá ser decretada para garantia da ordem pública - que é a 
hipótese de interpretação mais ampla e flexível na avaliação da necessidade da prisão 
preventiva. Entende-se pela expressão a indispensabilidade de se manter a ordem na 
sociedade, que, como regra, é abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de 
particular repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de muitos, propiciando 
àqueles que tomam conhecimento da sua realização um forte sentimento de impunidade e de 
insegurança, cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente ' (Guilherme de Souza 
Nucci). Conforme Frederico Marques, 'desde que a permanência do réu, livre ou solto, possa 
dar motivo a novos crimes, ou cause repercussão danosa e prejudicial ao meio social, cabe ao 
juiz decretar a prisão preventiva como garantia da ordem pública '. 


Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça (RHC n. 51.072, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 10/11/14) e o Supremo Tribunal Federal têm proclamado que 'a necessidade de 
se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se 
no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva! (STE, HC n. 95.024, Min. Cármen Lúcia; Primeira Turma, 
DJe de 20.02.09). 


03. Havendo fortes indícios da participação do investigado em 'organização criminosa' (Lei n. 
12.850/2013), em crimes de lavagem de capitais! (Lei n. 9.613/1998) e 'contra o sistema 
financeiro nacional (Lei n. 7.492/1986), todos relacionados a fraudes em processos licitatórios 
das quais resultaram vultosos prejuízos a sociedade de economia mista e, na mesma 
proporção, em seu enriquecimento ilícito e de terceiros, justifica-se a decretação da prisão 
preventiva como garantia da ordem pública. Não há como substituir a prisão preventiva por 
outras medidas cautelares (CPP, art. 319) 'quando a segregação encontra-se justificada na 
periculosidade social do denunciado, dada a probabilidade efetiva de continuidade no 
cometimento da grave infração denunciada ' (RHC n. 50.924/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 23/10/2014). 


04. Habeas corpus não conhecido.' (HC 302.604/PR - Rel. Min. Newton Trisotto - 5.º Turma do 
STJ - un. - 25/11/2014) 


Por algum motivo obscuro, a Defesa de Paulo Okamoto afirma, na inicial da exceção, que este 
Juizo teria cometido uma "flagrante falsidade” ao citar o referido acórdão (fl. 69), mas como 
se verifica na ementa a questão da competência foi incidentemente apreciada. 


Por outro lado, os fatos narrados na denúncia tem ainda mais estreita conexão com os fatos 
que constituem objeto da ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000, na qual foram condenados 
criminalmente dirigientes da Construtora OAS por acertos e pagamento de propinas a agentes 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e 1771... 


42/327 


06/02/2019 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


da Petrobrás nos contratos da Petrobrás com o Consórcio CONEST/RNEST em obras na 
Refinaria do Nordeste Abreu e Lima - RNEST e com o Consórcio CONPAR em obras na 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR. Afirma que as propinas acertadas nesses 
contratos teriam também servido como justificativa para as benesses em favor do ex- 
Presidente. 


Esclareça-se, por fim, que a competência é da Justiça Federal, pois, na assim denominada 
Operação Lavajato, há uma série de crime de competência da Justiça Federal. Por exemplo, 
crimes de corrupção e lavagem de dinheiro transnacionais. Com efeito, diversas ações penais 
tem por objeto crimes de corrupção que envolveriam pagamentos no exterior e ocultação de 
valores em contas secretas no exterior. Se os crimes têm caráter transnacional, ou seja 
iniciaram-se no Brasil e consumaram-se no exterior, isso atrai a competência 
da Justiça Federal. Afinal, o Brasil assumiu o compromisso de prevenir ou reprimir os crimes 
de corrupção e de lavagem transnacional, conforme Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção de 2003 e que foi promulgada no Brasil pelo Decreto 5.687/2006. Havendo 
previsão em tratado e sendo os crimes transnacionais, incide o art. 109, V, da Constituição 
Federal, que estabelece o foro federal como competente. 


Da mesma forma, no conjunto de fatos em apuração, há pagamento de propinas a 
parlamentares federais, como ilustram os casos já julgados relativamente aos parlamentares 
que supervenientemente perderam o mandato e o foro, o que por si só também define o foro 
federal como competente. 


Não se deve ainda olvidar que, segundo a denúncia, as benesses teriam sido concedidas pela 
OAS ao ex-Presidente em razão do cargo dele. Se atualmente ainda exercesse o mandato, a 
competência seria do Egrégio Supremo Tribunal Federal. Como não mais exerce, a 
competência passa a ser da Justiça Federal, pois haveria crime de corrupção de agente 
público federal. 


Assim, ainda que Petrobrás seja sociedade de economia mista, se, na ação penal e no conjunto 
de fatos investigados na Operação Lavajato, há crimes federais, a competência é 
da Justiça Federal. 


Portanto, a competência é da Justiça Federal e especificamente deste Juizo pela prevenção. 
3. Ante o exposto, julgo improcedentes as exceções de incompetência.” 


Agregue-se que recentemente o co-acusado José Adelmário Pinheiro Filho, conhecido como 
Léo Pinheiro, declarou em Juizo que a OAS teria pago propina a agentes da Petrobrás e a 
agentes políticos nos contratos da Petrobrás e que o apartamento 164-A e as reformas nele 
efetuadas seriam entregues ao acusado Luiz Inácio Lula da Silva, com abatimento do custo 
correspondente em espécie de conta corrente geral de propinas que a OAS manteria com o 
Partido dos Trabalhadores. 


Evidentemente, o depoimento terá que ser bem analisado quando do julgamento, mas, em 
princípio, reforça, se verdadeiro, a tese da Acusação da vinculação do aludido apartamento 
com propinas em contratos da Petrobrás e, por conseguinte, a afirmada conexão processual 
da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000 com os demais casos apurados no âmbito da assim 
denominada Operação Lavajato. 


Era o que tinha a informar. 


Cordiais saudações”. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e 1771... 


43/327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Em 05/04/2018, o Juízo Federal recebeu a ordem do TRF4, que, seguindo a orientação do 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, determinou, por unanimidade, o início imediato de 
cumprimento da pena do paciente, no âmbito da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, tão 
logo esgotada a jurisdição de segundo grau. 


Transcrevo trecho da decisão do Magistrado Federal, de mesma data: 


"Tendo em vista o o julgamento, em 24 de janeiro de 2018, da Apelação Criminal n.º 5046512- 
94.2016.4.04.7000, bem como, em 26 de março de 2018, dos embargos declaratórios opostos 
contra o respectivo acórdão, sem a atribuição de qualquer efeito modificativo, restam 
condenados ao cumprimento de penas privativas de liberdade os réus José Adelmário Pinheiro 
Filho, Agenor Franklin Magalhães Medeiros e Luiz Inácio Lula da Silva. 


Desse modo e considerando o exaurimento dessa instância recursal - forte no descumprimento 
de embargos infringentes de acórdão unânime - deve ser dado cumprimento à determinação de 
execução da pena, devidamente fundamentada e decidida nos itens 7 e 9.22 do voto conduto do 
Desembargador Relator da apelação, 10 do voto do Desembargador Revisor e 7 do voto do 
Desembargador Vogal. 


Destaco que, contra tal determinação, foram impetrados Habeas Corpus perante o Superior 
Tribunal de Justiça e perante o Supremo Tribunal Federal, sendo que foram denegadas as 
ordens por unanimidade e por maioria, sucessivamente, não havendo qualquer óbice à adoção 
das providências necessárias para a execução." 


A decisão foi tomada em conformidade com a denegação de habeas corpus preventivo tomada 
pelo Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal no HC 152.752, de 04/04/2018 (Relator, o 
Eminente Ministro Edson Fachin). 


O condenado foi preso dois dias depois, em 07/04/2018. 


Posteriormente, o Desembargador Federal Rogério Favreto, durante o plantão judiciário, no 
HC 5025614-40.2018.4.04.0000, suspendeu a execução provisória da pena sob o fundamento 
de que a prisão estaria impedindo o condenado de participar da campanha eleitoral. 


O aludido habeas corpus foi impetrado com base no r. entendimento de que o Julgador de 
primeiro grau seria a autoridade coatora, quando a ordem de prisão, na realidade, foi 
exarada pelo TRF4. 


No mesmo dia, o Juiz Federal Sérgio Moro consignou o seguinte, nos autos da ação penal 
5046512-94.2016.4.04.7000: 


"Sobreveio decisão monocrática do Desembargador Federal plantonista Rogério Favreto, em 
08/07/2018 no HC 5025614-40.2018.4.04.0000 suspendendo a execução provisória da pena 
sob o fundamento de que a prisão estaria impedindo o condenado de participar da campanha 
eleitoral. 


Ocorre que o habeas corpus foi impetrado sob o pretexto de que este julgador seria a 
autoridade coatora, quando, em realidade, este julgador somente cumpriu prévia ordem da 8º 
Turma do Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Então, em princípio, este Juízo, assim como não tem poderes de ordenar a prisão do paciente, 
não tem poderes para autorizar a soltura. 
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O Desembargador Federal plantonista, com todo o respeito, é autoridade absolutamente 
incompetente para sobrepor-se à decisão do Colegiado da 8º Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4º Região e ainda do Plenário do Supremo Tribunal Federal. 


Se o julgador ou a autoridade policial cumprir a decisão da autoridade absolutamente 
incompetente, estará, concomitantemente, descumprindo a ordem de prisão exarada pelo 
competente Colegiado da 8º Turma do Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Diante do impasse jurídico, este julgador foi orientado pelo eminentee Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 4º Região a consultar o Relator natural da Apelação Criminal 5046512- 
94.2016.4.04.7000, que tem a competência de, consultando o colegiado, revogar a ordem de 
prisão exarada pela colegiado. 


Assim, devido à urgência, encaminhe a Secretaria, pelo meio mais expedito, cópia deste 
despacho ao Desembargador Federal João Pedro Gebran Neto, solicitando orientação de 
como proceder. 


Comunique-se a autoridade policial desta decisão e para que aguarde o esclarecimento a fim 
de evitar o descumprimento da ordem de prisão exarada pelo competente Colegiado da 8º 
Turma do Tribunal Regional Federal da 4º Região”. 


Nesse interim, sobreveio decisão do Desembargador Federal João Pedro Gebran, Relator da 
Apelação 5046512-94.2016.4.04.7000, determinando a abstenção do cumprimento da ordem 
de soltura. 


No conflito positivo de jurisdição 5025635-16.2018.4.04.0000, o Presidente do TRF4, 
reconheceu a incompetência do Desembargador Federal plantonista, prevalecendo a decisão 
do Relator da referida Apelação. 


Enfim, a ordem de soltura não foi cumprida. 


Posteriormente, no julgamento do dia 26/09/2018, a 8º Turma do TRF4 não conheceu, à 
unanimidade, o HC 5025614-40.2018.4.04.0000. Transcrevo a ementa do julgado: 


"OPERAÇÃO LAVA-JATO! HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE E ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
CONDIÇÃO DE PRÉ-CANDIDATO AO PLEITO ELEITORAL DE 2018. QUESTÃO 
ESTRANHA À JURISDIÇÃO CRIMINAL. ESCOLHA DE LOCAL PARA CUMPRIMENTO DA 
PENA. TEMA NÃO ENFRENTADO EM PRIMEIRO GRAU JUNTO AO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO PRÓPRIO. ARTIGO 197, LEP NÃO 
CONHECIMENTO. 


1. Não se conhece de habeas corpus que busca reabrir discussão já superada no caso concreto 
por pronunciamento de três instâncias judiciais. Hipótese em a ordem para cumprimento da 
pena emanada da 8º Turma no autos da Apelação Criminal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR 
já foi escrutinada pelo Superior Tribunal de Justiçae pelo Supremo Tribunal Federal, 
permanecendo hígidos os efeitos do decreto condenatório 


2. Em face da ausência de pronunciamento no primeiro grau em agravo em execução, 
procedimento próprio previsto na LEP o exame diretamente da questão pela Corte Recursal 
implica evidente supressão de instância, desvirtuando o princípio hierárquico e o regime de 
sucessividade dos recursos que vigoram em nosso sistema processual penal, principalmente 
quando não se constata flagrante ilegalidade do prosseguimento do feito. 
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3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso previsto no art. 197 da 
Lei das Execuções Penais, sob pena de supressão de instância com o exame de matérias não 
enfrentadas pelo juizo das execuções. 


4. Questões de natureza política, sobretudo a apresentação do paciente como candidato ao 
pleito eleitoral de 2018, além de não constituir fato novo, porquanto fez parte da linha 
defensiva ao longo de todo o processo, é fato estranho e juridicamente irrelevante para fins de 
jurisdição criminal. 


5. Ordem de habeas corpus não conhecida”. 


A impetração associa o impasse jurídico e as decisões desfavoráveis ao paciente com 
perseguição política. 


Fato é que todas as decisões do julgador da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000 foram 
submetidas, inclusive antecipadamente através de diversos habeas corpus, às Cortes de 
Apelação e Superiores, tendo sido, na sua maioria, mantidas. 


Relativamente à inelegibilidade do ex-Presidente, foi ela declarada pelo Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral, por 6 votos a 1, no Rcand 0600903-50.2018.6.00.0000, cujo julgamento foi 
iniciado no dia 31/08/2018 e encerrado na madrugada no dia 1/09/2018 (Rel. o 
Eminente Ministro Roberto Barroso). 


Transcrevo a ementa do acórdão: 


"DIREITO ELEITORAL. REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA (RRC). 
ELEIÇÕES 2018. CANDIDATO AO CARGO DE PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 
IMPUGNAÇÕES E NOTÍCIAS DE INELEGIBILIDADE. INCIDÊNCIA DE CAUSA 
EXPRESSA DE INELEGIBILIDADE. 


1. Requerimento de registro de candidatura ao cargo de Presidente da República nas Eleições 
2018 apresentado por Luiz Inácio Lula da Silva pela Coligação “O Povo Feliz de Novo” (PT/ 
PC do B/PROS). 


2. A LC nº 64/1990, com redação dada pela LC nº 135/2010 (“Lei da Ficha Limpa”), 
estabelece que são inelegíveis, para qualquer cargo, “os que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes: 1. contra a 
economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; (...) 6. de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores (...)”. (art. 1°, I, alinea “e”, itens 1 e 6). 


3. O candidato requerente foi condenado criminalmente por órgão colegiado do Tribunal 
Regional Federal da 4º Região, pelos crimes de corrupção passiva (art. 317 do Código Penal) 
e lavagem de dinheiro (art. 1º, caput e V, da Lei nº 9.613/1998). Incide, portanto, a causa de 
inelegibilidade prevista no art. 1º, I, alínea “e”, itens 1 e 6, da LC nº 64/1990, com redação 
dada pela Lei da Ficha Limpa. 


4. A Justiça Eleitoral não tem competência para analisar se a decisão criminal condenatória 
está correta ou equivocada. Incidência da Súmula nº 41/TSE, que dispõe que “não cabe 
à Justiça Eleitoral decidir sobre o acerto ou desacerto das decisões proferidas por outros 
órgãos do Judiciário ou dos tribunais de contas que configurem causa de inelegibilidade”. 


5. Uma vez que a existência de decisão condenatória proferida por órgão colegiado já está 
devidamente provada nos autos e é incontroversa, é caso de julgamento antecipado de mérito, 
nos termos do art. 355, I do CPC, aplicado subsidiariamente ao processo eleitoral. 
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Precedentes. 


6. Além disso, as provas requeridas por alguns dos impugnantes são desnecessárias, razão 
pela qual devem ser indeferidas. Não havendo provas a serem produzidas, a jurisprudência do 
TSE afirma que não constitui cerceamento de defesa a não abertura de oportunidade para 
apresentação de alegações finais, ainda quando o impugnado tenha juntado documentos 
novos. Precedentes: AgR-REspe 286-23, Rel. Min. Henrique Neves, j. em 28.11.2016; e REspe 
166-94, Rel. Min. Maurício Corrêa, j. em 19.9.2000. 


7. A medida cautelar (interim measure) concedida em 17 de agosto pelo Comitê de Direitos 
Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) no âmbito de comunicação individual, 
para que o Estado brasileiro assegure a Luiz Inácio Lula da Silva o direito de concorrer nas 
eleições de 2018 até o trânsito em julgado da decisão criminal condenatória, não constitui 
fato superveniente apto a afastar a incidência da inelegibilidade, nos termos do art. 11, $ 10, 
da Lei nº 9.504/1997. Em atenção aos compromissos assumidos pelo Brasil na ordem 
internacional, a manifestação do Comitê merece ser levada em conta, com o devido respeito e 
consideração. Não tem ela, todavia, caráter vinculante e, no presente caso, não pode 
prevalecer, por diversos fundamentos formais e materiais. 


7.1. Do ponto de vista formal, (i) o Comitê de Direitos Humanos é órgão administrativo, sem 
competência jurisdicional, de modo que suas recomendações não têm caráter vinculante; (ii) o 
Primeiro Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional, que legitimaria a atuação do Comitê, 
não está em vigor na ordem interna brasileira; (iii) não foram esgotados os recursos internos 
disponíveis, o que é requisito de admissibilidade da própria comunicação individual; (iv) a 
medida cautelar foi concedida sem a prévia oitiva do Estado brasileiro e por apenas dois dos 
18 membros do Comitê, em decisão desprovida de fundamentação. No mesmo sentido há 
precedente do Supremo Tribunal de Espanha que, em caso semelhante, não observou medida 
cautelar do mesmo Comitê, por entender que tais medidas não possuem efeito vinculante, 
apesar de servirem como referência interpretativa para o Poder Judiciário. O Tribunal 
espanhol afirmou, ainda, que, no caso de medidas cautelares, até mesmo a função de 
orientação interpretativa é limitada, sobretudo quando as medidas são adotadas sem o 
contraditório. 


7.2. Do ponto de vista material, tampouco há razão para acatar a recomendação. O Comitê 
concedeu a medida cautelar por entender que havia risco iminente de dano irreparável ao 
direito previsto no art. 25 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, que proíbe 
restrições infundadas ao direito de se eleger. Porém, a inelegibilidade, neste caso, decorre da 
Lei da Ficha Limpa, que, por haver sido declarada constitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal e ter se incorporado à cultura brasileira, não pode ser considerada uma limitação 
infundada à elegibilidade do requerente. 


8. Verificada a incidência de causa de inelegibilidade, deve-se reconhecer a inaptidão do 
candidato para participar das eleições de 2018 visando ao cargo de Presidente da República. 
Para afastar a inelegibilidade prevista no art. 1°, I, alínea “e”, da LC nº 64/1990, seria 
necessário, nos termos do art. 26-C da LC nº 64/1990, que o órgão colegiado do tribunal ao 
qual couber a apreciação do recurso contra a decisão do TRF da 4º Região suspendesse, em 
caráter cautelar, a inelegibilidade, o que não ocorreu no caso. 


9. Devem ser igualmente rejeitadas as teses da defesa segundo as quais: (i) a causa de 
inelegibilidade apenas incidiria após decisão colegiada do Superior Tribunal de Justiça; (ii) 
a Justiça Eleitoral deveria evoluir no sentido de aumentar a profundidade de sua cognição na 
análise da incidência da inelegibilidade da alínea “e”, tal como tem sido feito em relação a 
outras causas de inelegibilidade; e (iii) o processo de registro deve ser sobrestado até a 
apreciação dos pedidos sumários de suspensão de inelegibilidade pelo ST; e pelo STE. 
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10. Desde o julgamento do ED-REspe nº 139-25, o Tribunal Superior Eleitoral conferiu 
alcance mais limitado à expressão “registro sub judice” para fins de aplicação do art. 16-A da 
Lei nº 9.504/1997, fixando o entendimento de que a decisão colegiada do TSE que indefere o 
registro de candidatura já afasta o candidato da campanha eleitoral. 


11. Impugnações julgadas procedentes. Reconhecimento da incidência da causa de 
inelegibilidade noticiada. Registro de candidatura indeferido. Pedido de tutela de evidência 
julgado prejudicado. 


12. Tendo esta instância superior indeferido o registro do candidato, afasta-se a incidência do 
art. 16-A da Lei nº 9.504/1997. Por consequência, (i) faculta-se à coligação substituir o 
candidato, no prazo de 10 (dez) dias; (ii) veda-se a prática de atos de campanha, em especial 
a veiculação de propaganda eleitoral relativa à campanha eleitoral presidencial no rádio e na 
televisão, até que se proceda à substituição; e (iii) determina-se a retirada do nome do 
candidato da programação da urna eletrônica”. 


Agregue-se que, há poucos dias, o Juiz Federal Sérgio Moro ingressou em período de férias, 
sem perspectiva de retorno, em razão da notória aceitação de convite para ocupar cargo 
de Ministro da Justiça do sr. Presidente eleito. 


Desde então, esta Magistrada passou a responder pelo acervo integral dos processos 
distribuídos à 13º Vara Federal de Curitiba, dentre os quais os relacionados à assim 
denominada Operação Lavajato. 


Os impetrantes sustentam que a aceitação do convite pelo magistrado denotaria parcialidade 
na condução das investigações e do processo contra o ex-Presidente, tudo para afastá-lo do 
pleito eleitoral de 2018. 


A despeito da amplificada projeção dos efeitos do fato ao passado, em coletiva de imprensa, 
de 06/11/2018, o Juiz Federal Sérgio Moro ressaltou que a aceitação do convite em nada se 
relacionaria com o caso do ex-Presidente, condenado em 2017, quando não havia expectativa 
de que o então Deputado Federal fosse eleito Presidente. Na mesma ocasião, o magistrado 
revelou que a sondagem para composição do Governo do sr. Presidente eleito ocorreu tão 
somente em 23/10/2018, por intermédio do sr. Paulo Guedes. 


Destaco aqui canais de informação que veicularam notícias sobre a mencionada entrevista 
coletiva: 


- <https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/moro-diz-que-paulo-guedes-o- 
procurou-em-23-de-outubro-mas-convite-foi-apos-as-eleicoes/> ; 


- <https://exame.abril.com.br/brasil/moro-lista-propostas-e-diz-que-perseguicao-politica-a- 
lula-e-alibi-falso/> ; e 


- <https://istoe.com.br/moro-diz-que-convite-para-ministerio-nao-tem-nada-a-ver-com- 
processo-de-lula/> . 


Por fim, esclareço que o objeto da presente impetração foi integralmente repetido pela Defesa 
do paciente na peça de alegações finais apresentadas na ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000. Tais questões serão, oportunamente, examinadas na sentença daquele 
caso, tendo por base o r. entendimento a ser fixado pelo Supremo Tribunal Federal. 


Fico à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais. 


Era o que tinha a informar. 
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Cordiais saudações, 


Afirmo que desde que assumi a condução dos presentes autos não vislumbrei 
qualquer decisão proferida pelo magistrado que me antecedeu que não tenha sido 
devidamente fundamentada, sendo que a análise de tais fundamentações atestam que estão de 
acordo com interpretações válidas dos normativos atinentes e do Sistema Processual 
brasileiro, afastando qualquer suspeita de vício que possa comprometer sua imparcialidade. 


Portanto, nenhuma nulidade a ser reconhecida nos autos durante a atuação do 
ex-juiz federal Sérgio Moro. 


Ainda neste tópico preliminar, entendo oportuno me manifestar brevemente 
acerca de alegações da defesa do réu Luiz Inácio Lula da Silva relativas a minha atuação no 
feito. 


Em primeiro lugar, registro que minha conduta durante as audiências em que 
realizados os interrogatórios dos 13 réus destes autos, assim como nos demais feitos em que 
Judiquei, sempre foi pautada pela cordialidade, tendo sido inclusive elogiada publicamente 
por tal postura (https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas- 
noticias/2018/11/13/comportamento-juiza-gabriela-hardt-substituta-sergio-moro- 
interrogatorios-lava-jato.htm.). 


Eventualmente, em momentos pontuais, fez-se necessário reafirmar as 
disposições legais que imputam ao magistrado o poder de condução da audiência, em especial 
as do art. 794 do CPP, controlando eventuais excessos ou reprimindo comportamento 
agressivos de alguns dos presentes. Note-se que houve eventuais interrupções de falas tanto 
da acusação quanto da defesa, sempre buscando manter o bom andamento do ato. 


Em segundo lugar, quanto aos atos de designação desta magistrada para 
condução deste e dos demais processos em trâmite perante à 13º Vara Federal com o 
afastamento do magistrado que exercia sua titularidade, deve-se considerar que o juiz federal 
substituto lotado na mesma unidade, por disposições normativas, exerce a função de 
substituto automático do juiz federal titular nos termos dispostos na Consolidação Normativa 
da Corregedoria Regional da 4º Região, dispensando inclusive a designação por Portaria: 


Art. 130. A substituição automática dar-se-á entre o Juiz Federal e o Juiz Federal Substituto. 


As portarias de designação que haviam sido expedidas anteriormente acabaram 
sendo alteradas em novembro de 2018 pela Egrégia Corregedoria porque não estavam 
previstos os pedidos de férias e posterior exoneração do cargo formulados pelo ex-juiz federal 
Sérgio Moro, o que culminou ainda em cassação parcial das férias anteriormente agendadas 
por esta magistrada no período, por necessidade de serviço. 


Diante disto, em conclusão, afirmo minha imparcialidade no caso sob 
Julgamento, bem como minha competência para atuar como substituta automática em todos 


os feitos em trâmite na unidade em caso de afastamento do juiz federal, não restando qualquer 
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vício ou nulidade a ser reconhecida no tópico. 


1.1.3 INVESTIGAÇÃO CONDUZIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E 
PARCIALIDADE DE SEUS MEMBROS 


A possibilidade do Ministério Público conduzir investigações já foi afirmada 
pelos tribunais do país, e reconhecida em repercussão geral pelo STF no RE 593727, julgado 
em 14/05/2015, cabendo a esta magistrada respeitar referido entendimento da Corte Suprema, 
em especial pelo enorme apreço que tenho pela segurança jurídica: 


(.) o Tribunal afirmou a tese de que o Ministério Público dispõe de competência para 
promover, por autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, 
desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer 
pessoa sob investigação do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de 
reserva constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se acham 
investidos, em nosso País, os Advogados (Lei nº 8.906/94, art. 7°, notadamente os incisos 1, II, 
II, XI, XII, XIV e XIX), sem prejuízo da possibilidade — sempre presente no Estado 
democrático de Direito — do permanente controle jurisdicional dos atos, necessariamente 
documentados (Súmula Vinculante nº 14), praticados pelos membros dessa Instituição. 


Nenhum vício foi apontado na tramitação do PIC 1.25.000.003350/2015-98, 
sendo inclusive instaurado posteriormente o devido inquérito policial, conduzido por 
autoridade policial e fiscalizado pelo MPF. 


Assim, nenhuma nulidade a ser reconhecida no ponto. 


Quanto à alegada quebra da impessoalidade dos procuradores do MPF atuantes 
no feito e eventual suspeição em face do réu Luiz Inácio Lula da Silva, especificamente por 
dependência aos presentes autos não foi proposta nenhuma exceção. 


Contudo, os mesmos argumentos já foram apresentados e rejeitados em 
incidente aos autos 50465129420164047000, sendo a questão também analisada e afastada no 
Julgamento da apelação da sentença condenatória lá proferida. 


Do voto do Relator, Desembargador Federal João Pedro Gebran Neto, colhe-se 
os elementos necessários ao afastamento desta tese defensiva, os quais, transcrevo em parte, 
agregando seus fundamentos como razão para também decidir: 


A defesa de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA sustenta a suspeição dos Procuradores da 
República Deltan Martinazzo Dallagnol, Antonio Carlos Welter, Carlos Fernando Dos Santos 
Lima, Januário Paludo, Isabel Cristina Groba Vieira, Orlando Martello, Diogo Castor de 
Mattos, Roberson Henrique Pozzobon, Julio Carlos Motta Norocha, Jerusa Burmann Viecill, 
Paulo Roberto Galvão de Carvalho, Athayde Ribeiro Costa e Laura Gonçalves Tessler - 
integrantes da chamada Força Tarefa da "Operação Lava-Jato”. 


Diz que os representantes ministeriais têm protagonizado verdadeiro show midiático contra o 
apelante, até mesmo extrapolando nas imputações e chegando a propagandear acusações 
desassociadas do objeto da ação penal, como na "infeliz apresentação de Power Point”. 
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Alega que as condutas dos integrantes da Força Tarefa violam a presunção constitucional de 
inocência e procuram colocar o apelante em situação delicada perante a opinião pública. 
Requer, com isso, "sejam declarados nulos os atos praticados pelos Procuradores da 
República eivados de suspeição”. 


Como já esclarecido, as exceções de suspeição encontram previsão numerus clausus no art. 
254 do Código de Processo Penal. A sentença assim rejeitou a suspeição dos membros do 
Ministério Público Federal: 


128. Reclama ainda a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva que a "guerra jurídica" estaria 
caracterizada pela realização pelos Procuradores da República de uma entrevista coletiva, em 
14/09/2016, na qual teriam atacado a imagem do ex-Presidente ao explicar o conteúdo da 
denúncia. 


129. Sobre esta questão, este Juizo já rejeitou a exceção de suspeição promovida pela Defesa 
contra os Procuradores da Republica subscritores da denúncia e participantes da aludida 
entrevista coletiva, com cópia no evento 335. Remete-se ao ali exposto. 


130. Ainda que eventualmente se possa criticar a forma ou linguagem utilizada na referida 
entrevista coletiva, isso não tem efeito prático para a presente ação penal, pois o que importa 
são as peças processuais produzidas. 


131. Ainda que eventualmente se possa entender que a entrevista não foi, na forma, 
apropriada, parece distante de caracterizar uma "guerra jurídica" contra o ex-Presidente. 


132. Por fim, ainda sobre a afirmada "guerra jurídica”, seria ela também decorrente da 
"instrumentalização da mídia” ou estaria sendo realizada "com apoio de setores da mídia 
tradicional". 


133. Em ambiente de liberdade de expressão, cabe à imprensa noticiar livremente os fatos. O 
sucessivo noticiário negativo em relação a determinados políticos, não somente em relação ao 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, parece, em regra, ser mais o reflexo do cumprimento 
pela imprensa do seu dever de noticiar os fatos do que alguma espécie de perseguição política 
a quem quer que seja. Não há qualquer dúvida de que deve-se tirar a política das páginas 
policiais, mas isso se resolve tirando o crime da política e não a liberdade da imprensa. 


134. Entre os fatos recentes, encontra-se um escândalo criminal com prejuizos de corrupção 
estimados em cerca de seis bilhões de reais pela própria Petrobrás e que teria ocorrido 
durante os mandatos do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de sua sucessora. É natural, 
no contexto, que a imprensa tenha notícias para divulgar. 


135. De todo modo, este Juízo não controla e não pretende controlar a imprensa, nem tem 
qualquer influência em relação ao que ela publica. 


136. Além disso, como este mesmo Juizo explicitou, mesmo desnecessariamente, no 
interrogatório judicial do ex-Presidente, o processo será decidido com base nas leis e nas 
provas ("eu lhe asseguro que vai ser julgado unicamente com base nas leis e na prova do 
processo, o senhor pode ficar seguro quanto a isso"), independentemente de qualquer 
posicionamento da imprensa a respeito do caso. 


137. Enfim, todas essas decisões foram tomadas no exercício regular da jurisdição e as 
alegações de que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sofreria alguma espécie de 
"lawfare" não encontram sustentação nos fatos da investigação e do processo, aparentando 
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ser um rematado exagero por parte da Defesa de acusado que responde o processo em 
liberdade, não só de locomoção, mas de manifestação, e que vem exercendo amplamente a sua 
defesa. 


138. No fundo, portanto, é mais uma tentativa de diversionismo em relação ao mérito da 
acusação e de apresentar o ex-Presidente como vitima de uma "guerra jurídica" inexistente. 


Apenas para rememorar, a defesa do apelante propôs exceção de suspeição criminal, tombada 
sob o nº 5051579-40.2016.4.04.7000/PR, negada em primeiro grau, nos seguintes termos: 


No caso, a causa alegada pela Defesa para suspeição dos Procuradores da República seria o 
fato de, quando da propositura da denúncia, terem eles concedido uma entrevista coletiva, fato 
esse havido em 14/09/2016. 


Teria a entrevista antecipado conteúdo condenatório e teria caracterizado verdadeiro 
"espetáculo", contrário à discrição profissional exigida. 


Alega ainda a Defesa que a denúncia oferecida, com adjetivações como "ardilosamente", teria 
sido desrespeitosa, também refletindo exagero, excesso e imparcialidade. 


Alega ainda a Defesa que o ex-Presidente teria sido elevado a "inimigo capital" dos 
Procuradores da República, o que justificaria a exceção. 


Apesar das alegações da Defesa, ela não aponta qualquer fato objetivo que se enquadre nas 
hipóteses de impedimento do art. 252 do CPP 


Tampouco indica qualquer fato que se enquadre no art. 254 do CPP 


Esclareça-se que o Ministério Publico é parte, então dele não se espera propriamente 
imparcialidade. 


Ainda assim, por sua vinculação à lei e por ter por objetivo promover não interesse próprio, 
mas o interesse da sociedade em Juizo, é uma parte sui generis. 


Não pode o representante do Ministério Público agir, por exemplo, na promoção de algum 
interesse pessoal, por rancor ou por favorecimento. 


Porém, a argumentação apresentada pela Defesa é simplória e poderia ser assim resumida, 
como o acusado Luiz Inácio Lula da Silva é inocente, todos os que agem contra ele, no caso os 
Procuradores da República que apresentaram a denúncia, são seus inimigos e só podem estar 
agindo com intuito político partidário ou político-ideológico. 


Embora se possa alegar isso publicamente, como questionável artificio retórico para 
desmerecer politicamente a acusação, para a Justiça é necessário algo concreto e com amparo 
legal. 


Só há impedimento ou suspeição nos casos previstos em lei e não há qualquer descrição de 
fato objetivo pela Defesa que autorize concluir que os Procuradores da República, que 
promoveram a ação penal, agem por motivos pessoais, políticos ou ideológicos contra o ex- 
Presidente. 


Se a aludida entrevista pode ser eventualmente criticada pela forma e linguagem utilizada, 
isso não é causa de impedimento ou suspeição. 
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Aparentemente, pretendeu o MPF informar a sociedade a propositura da ação penal e 
explicitar seus motivos, como espécie de prestação de contas, o que considerando a 
notoriedade do denunciado tem lá a sua justificativa. 


A afirmação, na entrevista ou na denúncia, do suposto poder de Luiz Inácio Lula da Silva de 
comando dos crimes havidos na Petrobrás tem, por sua vez, possível pertinência com a 
eventual caracterização dos benefícios supostamente recebidos das empreiteiras como 
propina. 


Se isso é ou não procedente, é questão a ser resolvida quando do julgamento, após debates ou 
instrução, mas afirmar o fato não é, por evidente, causa de suspeição ou de impedimento da 
Acusação. 


Quanto aos adjetivos utilizados na denúncia, trata-se de argumentação do MPF e não se 
vislumbra, com facilidade, neles um tom desrespeitoso. Certamente, a imputação de crime a 
outrem nunca é totalmente respeitosa, já que contém afirmações incriminadoras contra o 
acusado, mas isso não é causa de suspeição ou impedimento. 


Aliás, sobre linguagem e adjetivos, as peças da Defesa são, usualmente, bem mais 
desrespeitosas com a Acusação do que o contrário. 


Enfim, a exceção de suspeição, carente de base legal, é manifestamente improcedente, motivo 
pelo qual rejeito-a. 


Em face de tal rejeição, a defesa impetrou o HC nº 5004195-95.2017.4.04.0000/PR. 


Ocorre que as exceções de suspeição em face de membros do Ministério Público não são 
sindicáveis em segundo grau por recurso específico, por expressa definição do art. 104 do 
Código de Processo Penal. Apesar disso, afastou-se a alegação de flagrante excesso na função 
acusatória a ponto de amparar a admissibilidade do remédio constitucional, em julgamento 
assim ementado: 


HABEAS CORPUS. "OPERAÇÃO LAVA-JATO" SUSPEIÇÃO DO ÓRGÃO ACUSADOR. 
DECISÃO DENEGATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE RECURSO. VEDAÇÃO EXPRESSA DO 
ART. 104 DO CPP AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. INADEQUAÇÃO DO 
WRIT. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1. O habeas corpus é remédio constitucional voltado ao 
combate de constrangimento ilegal específico, de ato ou decisão que afete, potencial ou 
efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua liberdade. 2. 
Eventual discussão a respeito de vícios materiais e formais da prova poderá ter lugar no curso 
da própria ação penal ou mesmo em sede recursal, não restando demonstrado flagrante 
constrangimento ilegal capaz de provocar a suspensão dos atos processuais. 3. O art. 104 do 
Código de Processo Penal é expresso ao prever que as decisões de primeiro grau que rejeitam 
as exceções de impedimento ou suspeição dos agentes do Ministério Público não estão sujeitas 
a recurso. Hipótese em que a utilização do habeas corpus deve ser vista com extrema cautela. 
Precedentes do STJ. 4. Somente a existência de flagrante ilegalidade na decisão de primeiro 
grau autoriza a utilização do habeas corpus como meio de impugnação. Não caracterizada 
qualquer das hipóteses previstas no art. 252 e 254 do CPP ou ainda não havendo indicativos 
de inimizade capital entre os representantes do Ministério Público Federal e o paciente, não 
merece trânsito a impetração. 5. Compete ao Ministério Público Federal, no uso de suas 
prerrogativas e funções constitucionais, promover, privativamente, a ação penal pública (art. 
129, I, CF88). 6. Ordem de habeas corpus não conhecida. (TRF4, HABEAS CORPUS Nº 
5004195-95.2017.404.0000, 8º TURMA, Juiz Federal NIVALDO BRUNONI, por unanimidade, 
juntado aos autos em 18/05/2017). 
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Na oportunidade, ponderou o Juiz Federal Convocado Nivaldo Brunoni, na esteira do que 
decidido em inúmeras oportunidades pela 8º Turma, que fatores externos ao processo não 
possuem aptidão para causar a suspeição do juiz ou mesmo do órgão ministerial. Foi além o 
então relator: 


Ainda que tais manifestações possam ser questionadas e os excessos merecedores de criticas, 

fato é que a pretensão punitiva tem lugar exclusivamente no processo criminal. E, sendo o 
órgão ministerial o titular da ação penal, não se pode imaginar que ofereça denúncia em 
desfavor do paciente sem que esteja convicto da sua responsabilidade criminal. 


Com efeito, admitir-se irrestritamente a tese defensiva, significaria colocar obstáculos à 
atuação do Ministério Público Federal, o que não se afeiçoa às suas prerrogativas e funções 
constitucionais, como promover, privativamente, a ação penal pública (art. 129, I, CF88). 


A par disso, o controle de legalidade e a procedência ou não da denúncia é tema para a 
instrução processual, e as suspeições e impedimentos estão disciplinadas nos arts. 252 e 254 
do Código de Processo Penal, cujo rol não contempla a utilização de linguagem inapropriada 
pelos promotores. 


Dessa forma, em que pese tenha dado margem a críticas, inclusive de respeitáveis juristas, não 
se verifica da referida entrevista qualquer mácula na denúncia que, por vezes de maneira 
bastante incisiva, defende a responsabilização penal do paciente como reflexo das funções 
institucionais do Ministério Público Federal. Por fim, o tema já foi objeto de debate tanto pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público Federal, quanto pelo Supremo Tribunal Federal, 
sendo que nenhum dos casos houve qualquer indicativo de suspeição ou de que haja inimizade 
capital entre as partes. 


Em conclusão, afasto qualquer vício nos autos em decorrência da atuação dos 
membros do Ministério Público Federal, seja atuando na investigação criminal, durante o 
trâmite desta ação penal, ou ainda por eventuais manifestações dos seu procuradores fora dos 
autos, pois como cidadãos que vivem em uma democracia, estes também gozam do direito à 
livre exposição de pensamento. 


II.1.4 INÉPCIA DA DENÚNCIA 

Algumas Defesas alegam inépcia da denúncia. Além da questão já ter sido 
afastada na decisão do evento 96, a qual me reporto, constato que a peça inicial, também 
bastante extensa, descreve adequadamente as condutas delitivas de corrupção e lavagem de 
dinheiro, incluindo de forma detalhada a participação de cada réu. 

Tal fato possibilitou não só o resumo dos fatos realizado na decisão de 


recebimento da denúncia, como o encaminhamento adequado da instrução processual e a 
apresentação das teses defensivas de cada um dos denunciados. 


1.1.5 CERCEAMENTO DE DEFESA 


Alegam algumas das Defesas que houve cerceamento de defesa. 
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Como já ressaltei em decisão proferida no evento 1.329, a ampla defesa, direito 
fundamental, não significa um direito amplo e irrestrito à produção de qualquer prova, 
mesmo as impossíveis, as custosas e as protelatórias. 


Cabe ao julgador, como dispõe expressamente o art. 400, 81º, do CPP, um 
controle sobre a pertinência, relevância e necessidade da prova. Conquanto o controle deva 
ser exercido com cautela, não se justifica a produção de provas manifestamente 
desnecessárias ou impertinentes ou com intuito protelatório. Acerca da vitalidade 
constitucional de tal regra legal, transcrevo o seguinte precedente recente de nossa Suprema 
Corte: 


AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO 
APTA A MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A inexistência 
de argumentação apta a infirmar o julgamento monocrático conduz à 
manutenção da decisão recorrida. 2. O trancamento da ação penal constitui 
medida excepcional, reservada aos casos de evidente constrangimento ilegal, 
desde que patente (a) a atipicidade da conduta; (b) a ausência de indícios 
mínimos de autoria; e (c) a presença de causa extintiva da punibilidade (HC 
132170 AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
16/02/2016), aspectos não depreendidos no caso sob análise. 3. Em matéria de 
produção de provas, decorre do sistema de persuasão racional a ingerência 
do Estado-Juiz, mediante critérios de liberdade regrada, nas etapas de 
admissão e valoração da prova, incumbindo-lhe prover a regularidade 
processual e a ordem no curso dos respectivos atos, bem como o 
indeferimento de medidas consideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias (artigos 251 e 400, § 1º, do Código de Processo Penal). 4. 
Agravo regimental desprovido. 

(HC 142858 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado 
em 22/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-231 DIVULG 29-10-2018 
PUBLIC 30-10-2018) 


Assim, as provas requeridas, ainda que com cautela, podem passar pelo crivo de 
relevância, necessidade e pertinência por parte do Juízo. 


No curso da presente ação penal, que já se encontra com 1.368 eventos, foram 
apreciados por mim e pelo magistrado que me antecedeu no feito diversos requerimentos 
probatórios da acusação e defesas. Alguns deferidos, outros indeferidos. Todas as decisões 
que eventualmente indeferiram pedidos foram devidamente fundamentadas. 


Foram ouvidas mais de uma centena de testemunhas, anexados dezenas de 
depoimentos produzidos em feitos correlatos como prova emprestada, deferida realização de 
prova pericial, anexados diversos documentos, sendo nítido que a produção probatória é farta. 


De qualquer forma, volto a alguns pontos reiterados pelas defesas em sede 
de alegação final, reafirmando de qualquer forma todas as decisões anteriores proferias a 
respeito de pedidos de produção probatória que foram indeferidos, pelos fundamentos lá 
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expostos. 


Quanto ao indeferimento dos pedidos de realização de perícias com o intuito de 
constatar se os valores utilizados na reforma do sítio de Atibaia eram oriundos dos contratos 
celebrados com a Petrobrás citados na denúncia, resta certo o indeferimento pela 
imprestabilidade da prova. 


Como já afirmado e reafirmado, o dinheiro é fungível, e a pela narrativa dos 
fatos realizada na denúncia, todos os valores oriundos de propinas devidas em diversos 
contratos celebrados entre as empreiteiras citadas e a Petrobrás ou outras unidades da 
Administração Pública direta ou indireta destinados ao Partido dos Trabalhadores seriam 
direcionados a um "caixa geral". Assim, não há como se afirmar esta aplicação direta do valor 
de um contrato específico a um pagamento de propina específica. 


A instrução probatória indicou ainda que nem sempre a destinação dada aos 
valores devidos a título de propina, em especial aqueles destinados aos partidos políticos, era 
feita de forma imediata e seguida aos pagamentos recebidos das respectivas contratantes da 
Administração Pública. 


Como explicou o réu Agenor Franklin Magalhães Medeiros, de forma pertinente 
com a lógica aplicada a tais situações, por vezes os pagamentos foram feitos depois da 
geração do "caixa", ficando o dinheiro reservado para uso em eventual necessidade futura: 


Juíza Federal:- O senhor está falando, o senhor não era responsável pelos pagamentos das 
propinas ao partido político, mas a casa. Encerrava o contrato, o pagamento das propinas, a 
casa, era vinculada ao recebimento do pagamento da Petrobras ou às vezes foi posterior? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eram vinculados, Excelência. 


Juiza Federal:- Então o do CENPES, a casa recebeu o último pagamento em 2012? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Isso se a empresa tinha caixa pra pagar. As vezes 
atrasava e tal, mas era quase que assim. 


Juíza Federal:- Tá. 


se nós estamos... 
Juiza Federal:- Que tem eleição ou que não tem... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Estamos... por exemplo, em 2012, não são eleições 
gerais para governador e presidente, fica aquele dinheiro reservado ali 


Ou seja, segundo a narrativa acusatória, como os valores que teriam sido 
empregados nas reformas do sítio teriam saído de um "caixa geral" que o Partido dos 
Trabalhadores teria com as empreiteiras, não é possível dizer que o valor utilizado foi 
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exatamente aquele oriundo de um ou outro contrato, mas apenas que todos os contratos que 
geram o pagamento de propinas fizeram parte do fundo utilizado para os pagamentos 
realizados a pedido desta agremiação. 


Também impertinente a alegação de cerceamento de defesa por não ter sido 
concedido prazo dilatado para que a defesa apresentasse resposta à acusação, reputado 
"imprescindível em virtude da complexidade e extensão da peça acusatória", segundo alega a 
defesa de Paulo Gordilho. 


Inicialmente, como já afirmado pelo magistrado que proferiu a decisão do 
evento 96, nem ao menos foi requerida no momento oportuno tal extensão de prazo. Também, 
não há previsão legal para tanto, nem se trata de fase processual em que se esgota todas as 
teses defensivas, pois muitas delas somente são verificadas ao final da instrução. 


Quanto aos pedidos indeferidos de oitivas de Rodrigo Tacla Duran e Pedro 
Maciel Neto, reporto-me ao que já fundamentado na decisão do evento 1.329, em especial no 
que diz respeito à inadequação do momento processual em que requeridas e a sua 
prescindibilidade. 


Entendo oportuno apenas registrar em relação a Rodrigo Tacla Duran, que se 
trata de pessoa residente e foragida no estrangeiro, o qual responde no momento a três ações 
penais na Justiça federal de 1° instância do Paraná 
(50181848620184047000, 50182965520184047000 e 50199614320174047000). Em 
nenhuma das três ações penais se conseguiu até o presente momento sua citação com sucesso. 
Assim, o deferimento de expedição de carta rogatória para sua oitiva como testemunha, 
mesmo que o requerimento tivesse sido feito no momento processual oportuno 
e com justificativa pertinente, possivelmente não seria suficiente para o seu êxito. 


Nos demais tópicos trazidos pela defesa de Fernando Bittar e que já foram 
apreciados por esta magistrada, reitero o que já decidido no evento 1.329. Apenas acrescento 
em relação ao pedido de apresentação dos acordos de indenização referidos pelos réus Carlos 
Armando Guedes Paschoal e Emyr Diniz da Costa Junior com a empresa Odebrecht que a 
voluntariedade dos acordos de colaboração de tais pessoas com o MPF foi confirmada pela 
Suprema Corte do país quando da sua homologação. Nada indica que seus depoimentos sejam 
fraudados para beneficiar ou prejudicar qualquer pessoa, além de necessitarem de elementos 
de corroboração para que tenham a força probatória. 


Quanto ao alegado cerceamento de defesa em razão da "alteração da narrativa 
efetuada na denúncia", registro inicialmente, como já bem esclarecido em audiência, que a 
tese acusatória não passa necessariamente pela discussão acerca da propriedade do sítio, pois 
a própria denúncia diz claramente que : 
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O presente capítulo dessa denúncia tem por objeto os crimes de lavagem de dinheiro 
praticados, entre outubro de 2010 e agosto de 2014, por intermédio da reforma e decoração 
de instalações e benfeitorias localizadas em dois imóveis rurais contiguos denominados “Sítio 
Santa Bárbara” e “Sítio Santa Denise” (designados aqui, conjuntamente, de Sítio de Atibaia), 
situados na zona rural do Município de Atibaia/SP, Estrada Clube da Montanha, 4891, no 
Bairro Itapetininga. 


A forma de aquisição da propriedade e seu registro, mediante possíveis atos de ocultação e 
dissimulação, não são objeto da denúncia, que se circunscreve aos atos de lavagem de ativos 
relacionados às reformas e decorações no local, em benefício de LULA, proprietário de fato e 
possuidor dos Sítios Santa Bárbara e Santa Denise (Sítio de Atibaia). 


Ainda, apesar da denúncia delimitar os fatos sob julgamento, é perfeitamente 
possível - e até comum - que em alegações finais não sejam reiterados todos os seus termos, 
pois a instrução processual deve servir para que a narrativa se aproxime ao máximo à verdade 
real dos fatos, sendo razoável supor que nem todos os narrados em extensa denúncia sejam 
confirmados após contraditório. 


Assim, a não reiteração de todos os termos da denúncia nas alegações finais não 
significa alteração da acusação, sendo que o réu Fernando Bittar, como proprietário formal do 
terreno em que localizado o sítio objeto das reformas citadas na denúncia, pode em tese ter 
relação com estas e sua eventual ocultação seja na condição de proprietário real seja na 
condição de "laranja" do ex-presidente. 


Da mesma forma, nos demais pontos trazidos pela defesa de Luiz Inácio Lula da 
Silva, reporto-me ao que já decidido no evento 1.329. 


Em conclusão no tópico, e em especial considerando que não se declara 
nulidade no processo penal brasileiro sem que seja indicado prejuizo, rejeito todos os pedidos 
de reconhecimento de nulidade por cerceamento de defesa formulados nos autos. 


1.1.6 DA CONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DO CPP 

A defesa de Luiz Inácio Lula da Silva pugnou pelo reconhecimento da 
inconstitucionalidade de dois dispositivos do Código de Processo Penal brasileiro (art. 156, II 
e 83) e por consequência o reconhecimento da nulidade do feito pela sua aplicação. 


O primeiro dispositivo é assim redigido: 


Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de 
oficio: 


() 
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II — determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir sentença, a realização de 
diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante. 


Reputo tal dispositivo plenamente compatível com nosso Sistema Processual. 
A possibilidade do magistrado complementar a prova trazida aos autos pelas partes se 
coaduna com a busca da verdade real, objetivo final do processo. O sistema acusatório não 
resta violado no ponto, pois se trata de poder instrutório complementar. 


Ainda, tais determinações não interferem na parcialidade do magistrado, até 
porque ao deferir a produção de uma prova para aclarar certo ponto, o magistrado não tem o 
domínio de qual tese seu resultado beneficiará. 


Como já dito no tópico acima, o prova é destinada ao convencimento do 
Julgador, que deve, segundo mandamento constitucional, proferir suas decisões de forma 
motivada. Eventual direcionamento indevido de instrução ou decisão resta facilmente 
auditado pelos órgãos recursais justamente em razão da necessidade de motivação. 


No caso concreto não vislumbro qualquer direcionamento na prova determinada 
pela decisão do evento 437, pois a perícia buscou justamente sanar uma das dúvidas 
levantadas pela defesa do réu - a autenticidade do documento do anexo5 do evento 184 
- possibilitando a todos a formulação de quesitos e a indicação de assistente técnico - o que 
restou feito pela defesa do réu Luiz Inácio Lula da Silva. 


O segundo dispositivo resta assim redigido: 


Art. 83. Verificar-se-á a competência por prevenção toda vez que, concorrendo dois ou mais 
juízes igualmente competentes ou com jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedido aos 
outros na prática de algum ato do processo ou de medida a este relativa, ainda que anterior ao 
oferecimento da denúncia ou da queixa 


No caso a inconstitucionalidade é arguida sob o fundamento de que o 
magistrado que defere medidas pré-processuais teria a "tendência" em confirmar em sentença 
suas decisões anteriores, o qua afetaria sua imparcialidade no julgamento. 


Reputo que eventual direcionamento, assim como já defendido acima, é 
plenamente auditável pela fundamentação das decisões proferidas. 


Ainda, tal questão foi uma opção do legislador e trata-se de matéria de 
organização judiciária, sendo que a realidade verificada em muitas comarcas, em especial nas 
quais que existe apenas um juiz em pleno exercício, impediria a existência do que é chamado 
pela doutrina de "juiz de instrução" diverso do "juiz sentenciante”. 


De qualquer forma, no caso concreto, considerando o pedido de exoneração do 
Juiz que proferiu as decisões relativas às medidas cautelares realizadas na fase pré-processual, 
tal vício estaria plenamente sanado com o julgamento do feito por esta magistrada. 


Finalmente, entendo oportuno registrar que se tal vício acaso existisse, seria 
algo que já poderia ter sido alegado em defesa preliminar, evitando-se toda a realização de 
complexa instrução, custosa ao Erário, para somente ao final ser reconhecida eventual 
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nulidade no ponto. Por conta disto, reputo lamentável a aparente violação ao dever de 
lealdade processual. 


1.1.7 DOS PEDIDOS DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO 

Há nos autos dois pedidos de suspensão. 

O primeiro formulado pela defesa de Luiz Inácio Lula da Silva para que haja a 
"suspensão do trâmite da presente ação penal até que sobrevenha pronunciamento final do 
Comitê de Direitos Humanos da ONU em Comunicado submetido pelo Defendente, dando-se 


cumprimento à decisão proferida por aquela Corte Internacional no dia 22/05/2018". 


Inicialmente registro que esse juízo em momento algum foi instado por 


penal". 


Segundo consta na própria petição da defesa, houve um primeiro comunicado 
do referido Comitê em 26/10/2016 - portanto antes do ajuizamento da presente ação - 
informando "que o Comunicado havia passado por um primeiro juízo de admissibilidade e 
fora registrado perante aquele órgão". Nada a deliberar a respeito no presente feito. 


O segundo comunicado do referido Comitê teria sido proferido em 22/05/2018, 
e teria dito ao Brasil que se abstenha de realizar “qualquer ação que impeça ou frustre a 
apreciação de um Comunicado pelo Comitê alegando violação do Tratado”. Também não 
vislumbro nada a deliberar a respeito no presente feito. 


Registro que o andamento dos autos tem observado a legislação pátria, sendo 
que eventuais inconformismos das defesas podem ser encaminhados às esferas recursais, 
como tem sido feito, inclusive de forma abundante por tal defesa. Foram incontáveis pedidos 
protocolados em forma de exceções, habeas corpus, petições, representações e até ações 
penais e cíveis ajuizadas em face de pessoas que atuaram na investigação ou julgamento dos 
feitos a que submetido. 


Assim, constatando que Luis Inácio Lula da Silva tem tido todo o 
assessoramento necessário para exercer livremente o seu direito de defesa, que nenhuma 
garantia fundamental está sendo violada, e que não há determinação do Comitê de Direitos 
Humanos da ONU ou de qualquer outro Tribunal para suspensão do feito, rejeito o pedido. 


O segundo pedido de suspensão do julgamento foi formulado pela defesa do réu 
Marcelo Odebrecht e seria somente em face desse em razão de ter superado 30 (trinta) anos 
de pena em condenações com trânsito em julgado, nos termos da cláusula 5º de seu acordo de 
colaboração premiada. 
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O Termo de Acordo está anexado ao evento 301 - acordos, e referida cláusula 
assim dispõe: 


Cláusula 5a. Atingido ou superado a pena de 30 (trinta) anos, o MPF proporá a suspensão de 
ações penais em desfavor do COLABORADOR, bem como, na forma do art. 40 , $3º, da Lei 
nº. 12.850/13 a suspensão dos respectivos prazos prescricionais pelo lapso temporal de 10 
(dez) anos. 


Até o presente momento o réu foi condenado na: 


- Ação Penal nº 5054932-88.2016.4.04.7000 (condenação a 12 anos, 2 meses e 
20 dias, com trânsito em julgado para o réu em 10/07/2017 em razão de renúncia ao prazo 
recursal); 


- Ação Penal nº 5035263-15.2017.404.7000 (condenação a 10 anos e 6 meses, 
trânsito em julgado para o réu em 08/03/2018 em razão de renúncia ao prazo recursal); 


- Ação Penal nº 5036528- 23.2015.404.7000 (condenação a 19 anos e 4 meses, 
com trânsito em julgado para o réu em 17/12/2018 em razão de renúncia ao prazo recursal). 


De fato tal lapso temporal resta atingido. Contudo, em razão do fim da instrução 
processual, reputo que cabe analisar o caso por completo e somente ao final da sentença, em 
caso de condenação, determinar a suspensão da execução da pena. 


1.1.8 DEMAIS QUESTÕES PRELIMINARES 


Registro e afasto todos os argumentos relativos a nulidade do feito sob a 
alegação de ter sido o reú Luiz Inácio Lula da Silva submetido a um "julgamento de 
exceção", ter sido violado o princípio de presunção de inocência, ou outras alegações de 
direcionamentos políticos do gênero. 


Foram observadas no caso sob julgamento todas as regras processuais e 
materiais atinentes, diversos incidentes e habeas corpus interpostos foram rejeitados em todas 
as esferas recursais, não tendo esta magistrada qualquer direcionamento pré concebido. 


O processo está limitado pela denúncia e serão nesta sentença analisados os 
fatos imputados aos acusados e as provas produzidas. Nada além. 


Como dito pela Exma. Sra. Procuradora-Geral da República em sua 
manifestação feita no HC 164493, que será em breve julgado pela Suprema Corte: 


Foram conferidas a Luiz Inácio Lula da Silva todas as oportunidades previstas no 
ordenamento jurídico nacional para impugnar as decisões proferidas em seu desfavor, tendo 
todas as instâncias do Poder Judiciário nacional rejeitado as teses defensivas por ele 
aviadas. 
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Se houvesse perseguição e injustiça, estas seriam resultantes não da ação isolada do juiz 
federal apontado como suspeito, mas, sim, fruto de um grande pacto concertado entre todos 
os desembargadores da 8a Turma do TRF4, todos os Ministros da 5a Turma do STJ e da 2a 
Turma do STE, o que não é crível. Justamente por isso, a hipótese defensiva levantada por 
Luiz Inácio Lula da Silva, ao fim e ao cabo, busca desqualificar não apenas a atuação do 
então juiz titular da 13a Vara da SJ/PR, mas de quase todas as instituições jurisdicionais do 
país. 


Por fim, registro que o princípio da inércia da jurisdição, fundamental para que 
seja assegurada a imparcialidade do Poder Judiciário em qualquer democracia, impede que 
seja analisado nesta sentença ou por esta Vara Federal qualquer fato que não tenha sido 
apresentado pelo órgão acusatório. 


Não pretendo com isto dizer o óbvio. Apenas faço tal citação para dizer que 
eventuais questionamentos a respeito de desvios de conduta ocorridos em outros 
momentos ou por outras pessoas - como alguns insinuados nas alegações finais de Luiz Inácio 
Lula da Silva - que não os apresentados em forma de denúncia nesta unidade jurisdicional, 
não serão analisados por esta magistrada pois há vedação constitucional para tanto. 


IL2 MÉRITO 


No relatório desta sentença já transcrevi o resumo das investigações que 
precederam a presente ação penal, todas vinculadas à chamada Operação Lavajato. 


Em grande síntese, na evolução das apurações, foram colhidas provas de um 
grande esquema criminoso de cartel, fraude, corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da 
empresa Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e controlador é a União 
Federal. 


Diversas ações penais vinculadas ao caso já foram sentenciadas por este juízo, 
algumas delas já analisadas pelas esferas recursais. 


As sentenças já proferidas retratam uma triste realidade em que a corrupção, ao 
invés de ser fato isolado, tornou-se corriqueira nas contratações públicas celebradas no país. 
A sistematização do esquema criminoso foi tamanha a ponto de serem previstos "percentuais 
fixos" de propina em cada contrato, independentemente do valor a ser contratado. 


Também foi retratado que os acertos de propinas em contratos da Petrobrás não 
serviam somente ao enriquecimento ilícito de seus diretores e gerentes, mas também ao 
enriquecimento ilícito de agentes políticos que davam sustentação política a eles e igualmente 


ao financiamento criminoso de partidos políticos. 


O presente caso insere-se no mesmo contexto. 
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Alega o Ministério Público Federal que o ex-Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva teria participado conscientemente do esquema criminoso, inclusive tendo 
ciência de que os Diretores da Petrobrás utilizavam seus cargos para recebimento de 
vantagem indevida em favor de agentes políticos e partidos políticos. 


A partir dessa afirmação, alega o MPF que, como parte de acertos de propinas 
destinadas a sua agremiação política em contratos da Petrobrás, o Grupo Odebrecht, o Grupo 
OAS, além de José Carlos Costa Marques Bumlai, teriam pago vantagens indevidas ao ex- 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva consubstanciadas em reformas em um sítio localizado 
no município de Atibaia por ele utilizado. 


Atendendo ao princípio da correlação sentença/denúncia, analisarei as 
imputações em capítulos semelhantes, analisando de forma separada as imputações 
relativas aos delitos de corrupção, divididas em dois subcapítulos - contratos da OAS e 
contratos da Odebrecht com a Petrobrás. Em seguida, tratarei dos delitos de lavagem de 
dinheiro e corrupção, sendo dividido em três tópicos, cada qual tendo um dos grupos 
denunciados como executor de reformas no sítio - Bumlai, Odebrecht e OAS. 


1.2.1 O ESQUEMA CRIMINOSO 


A existência de um grande esquema de corrupção vinculado aos contratos 
celebrados com a Petrobrás já restou comprovada após a instrução e julgamento de diversos 
processos conexos aos presente, grande parte deles já julgado também pelo Tribunal de 
apelação. 


Registro como exemplo, assim como o fez o relator da 
apelação 50465129420164047000, os seguintes processos, todos sem segredo de justiça e 
acessíveis às partes em razão das vicissitudes do processo eletrônico do Tribunal Regional 
Federal da 4º Região: 


1) 5025687-03.2014.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro, evasão de divisas, 
tráfico de drogas e associação para o tráfico de entorpecentes: caso Posto da Torre/RENE, 
CHATER e outros); 


(2) 5026243-05.2014.4.04.7000/PR (organização criminosa, operação de 
instituição financeira não autorizada, evasão de divisas, lavagem de dinheiro, corrupção: 
NELMA e outros); 


(3) 5007326-98.2015.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro: aquisição de 
apartamento por diretor da Petrobras através de recursos decorrentes de 
corrupção/CERVERO e outros); 


(4) 5083838-59.2014.4.04.7000/PR (corrupção e lavagem de dinheiro: 


aquisição dos navios-sonda Petrobras 1000 e Vitória 1000 pela Petrobras/JÚLIO 
CAMARGO, CERVERÓ e outros); 
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(5) 5083376-05 -2014.4.04.7000/PR (organização criminosa, corrupção e 
lavagem de dinheiro: Caso OAS/JOSÉ ADELMÁRIO e outros); 


(6) 5047229-77.2014.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro, associação criminosa 
e uso de documento ideologicamente falso: Caso DUNEL/CHATER e outros); 


(7) 5026212-82.2014.4.04.7000/PR (lavagem de capitais e organização 
criminosa: Caso CNCC, SANKO SIDER e SANKO SERVIÇOS/ MÁRCIO BONILHO e 
outros); 


(8) 5023162-14.2015.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro, corrupção e peculato: 
Caso ARGOLO/ JOÃO ARGOLO e outros); 


(9) 5083258-29.2014.4.04.7000/PR (lavagem de dinheiro, organização 
criminosa, corrupção e uso de documento falso: Caso Camargo Corrêa/DALTON 
AVANCINI, EDUARDO LEITE e outros); 


(10) 5023121-47.2015.4.04.7000/PR (organização criminosa, corrupção ativa e 
passiva e lavagem de dinheiro: Caso BORGHI LOWE/ ANDRE VARGAS e outros); 


(11) 5012331-04.2015.4.04.7000/PR (corrupção ativa e passiva, lavagem de 
dinheiro e associação criminosa: Caso SETAL OLEO E GAS (SOG) AUGUSTO 
MENDONÇA e outros); 


(12) 5083351-89.2014.4.04.7000/PR (corrupção ativa e passiva, lavagem de 
dinheiro, uso de documento falso e pertinência à organização criminosa: Caso 
ENGEVIX/GERSON ALMADA e outros); 


(13) 5083401-18.2014.4.04.7000/PR (corrupção ativa e passiva, lavagem de 
dinheiro, uso de documento falso e pertinência à organização criminosa: Caso MENDES 
JUNIOR e GFD/ SERGIO MENDES, YOUSSEF e outros); 


(14) 5039475-50.2015.4.04.7000/PR (corrupção ativa e passiva e lavagem de 
dinheiro: Caso NAVIO-SONDA TITANIUM EXPLORER/JORGE ZELADA, EDUARDO 
MUSA e outros); 


(15) 5025692-25.2014.4.04.7000/PR (atribuição de falsa identidade para 
realização de operação de câmbio e lavagem de dinheiro: Caso DISTRICASH/RAUL 
SROUR e outros); 


(16) 5027422-37.2015.4.04.7000/PR (corrupção ativa e passiva: Caso UTC- 
COMPERJ/RICARDO PESSOA e outros); 


(17) 5045241-84.2015.4.04.7000/PR (corrupção, i lavagem de dinheiro, 
pertinência à organização criminosa e fraude processual: Caso JOSE DIRCEU); 


(18) 5023135-31.2015.4.04.7000/PR (corrupção, lavagem de dinheiro e 
pertinência à organização criminosa: Caso PEDRO CORREA/PEDRO CORREA e outros); 
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(19) 5030424-78.2016.4.04.7000/PR (corrupção, lavagem de dinheiro e 
pertinência à organização criminosa: Caso GENU/JOÃO CLAUDIO GENU e outros); 


(20) 5022179-78.2016.4.04.7000/PR (corrupção, lavagem de dinheiro, 
pertinência à organização criminosa e obstrução de investigação de organização criminosa: 
Caso GIM ARGELLO/JORGE ARGELLO e outros); 


(21) 5083360-51.2014.4.04.7000/PR (organização criminosa, corrupção ativa e 
passiva, lavagem de dinheiro e uso de documento falso: Caso GALVÃO 
ENGENHARIA/DARIO GALVÃO e outros); 


(22) 5013405-59.2016.4.04.7000 (organização criminosa, corrupção ativa e 
passiva e lavagem de dinheiro: Caso SETE BRASIL/MÔNICA MOURA, JOÃO SANTANA 
e outros); 


(23) 5051606-23.2016.4.04.7000(corrupção, lavagem de dinheiro e evasão de 
divisas: Caso EDUARDO CUNHA); 


(24) 50465129420164047000 (corrupção e lavagem de dinheiro: caso Triplex 
do Guarujá). 


A análise do que foi colhido em diversas instruções realizadas, sendo que 
muitos documentos oriundos destas investigações foram anexados ao IPL correlato ao 
presente processo e à denúncia, indica ser fato também comprovado que o esquema criminoso 
sistematizado continha diversos núcleos atuando de forma concomitante com intuito de 
garantir a sua permanência no tempo. 


Como bem pontuou o Desembargador Federal Leandro Paulsen no voto da 
apelação 50465 129420164047000: 


Já restou cabalmente comprovado em ações penais anteriores a esta, mas referentes à mesma 
operação, a existência de uma simbiose espúria entre os setores público e privado no seio da 
petrolifera. Um cartel de empreiteiras formou-se para previamente ajustar os resultados das 
licitações realizadas pela estatal e, assim, majorar substancialmente seus lucros em detrimento 
dos cofres da empresa. Para manutenção deste esquema, eram pagas, com fregiiência, 
vantagens indevidas milionárias a diretores e gerentes da PETROBRÁS, utilizando-se de 
mecanismos de ocultação e dissimulação de patrimônio. A continuidade das investigações 
revelou que os dirigentes da estatal repassavam parcela da propina aos partidos e aos agentes 
políticos que lhes emprestavam apoio para manutenção em seus cargos. Mudam os nomes dos 
diretores da PETROBRÁS (Renato Duque, Paulo Roberto Costa, Jorge Zelada, Pedro 
Barusco, Eduardo Musa, Nestor Curiat Cerveró, etc..), dos agentes políticos (Luiz Argolo, 
André Vargas, Pedro Corrêa, Eduardo Cunha, José Dirceu, etc..) e dos operadores (Alberto 
Youssef, Nelma Kodama, Fernando Antônio Falcão Soares, Júlio Camargo e Milton 
Pascowitch), mas a estrutura e o modus operandi dessa atividade criminosa mostram-se 
constantes. Todas essas pessoas referidas, diga-se, já tiveram suas condenações confirmadas 
em segunda instância nas respectivas ações penais. 


Reputo possível, em razão das diversas decisões já proferidas desde 2014, tomar 
como verdadeira a afirmação da denúncia acerca da seguinte divisão de núcleos entre os 
diversos envolvidos: 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e1771... 65/327 


06/02/2019 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e 1771... 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


i) núcleo político, formado principalmente por parlamentares, ex-parlamentares e integrantes 
de partidos políticos. Trata-se do núcleo responsável por indicar e dar suporte à permanência 
de funcionários corrompidos da PETROBRAS em seus altos cargos, em especial os Diretores, 
recebendo, em troca, vantagens indevidas pagas pelas empresas contratadas pela sociedade de 
economia mista. O núcleo político que atuou nesse esquema criminoso contra a PETROBRAS 
era composto, em especial, por políticos do PT; PP e PMDB, assim como pessoas a eles 
relacionadas; 


ii) núcleo empresarial, integrado por administradores e agentes das maiores empreiteiras do 
Brasil, voltava-se à prática de crimes de cartel e licitatórios contra a PETROBRAS; de 
corrupção dos funcionários dessa e de representantes de partidos políticos que lhes davam 
sustentação; bem como à lavagem dos ativos havidos com a prática destes crimes. Esse cartel 
teve composição variável no tempo, mas é certo que, ao menos durante algum periodo, dele 
participaram as seguintes empresas: ODEBRECHT, OAS, UTC, CAMARGO CORREA, 
TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, PROMON, SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, 
ENGEVIX, GDK, MPE, GALVÃO ENGENHARIA, MENDES JUNIOR e SETAL; 


iii) núcleo administrativo, integrado por PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, 
PEDRO BARUSCO, NESTOR CERVERÓ, JORGE ZELADA e outros empregados do alto 
escalão da Petrobras, foi corrompido pelos integrantes do núcleo empresarial, passando a 
auxiliá-lo na consecução dos delitos de cartel e licitatórios, bem como a apoiá-lo para os mais 
diversos fins, facilitando a sua atuação na PETROBRAS; 


iv) núcleo operacional, responsável por operacionalizar o pagamento de vantagens indevidas 
pelos integrantes do núcleo empresarial aos integrantes dos núcleos administrativo e político, 
assim como à lavagem dos ativos decorrentes dos crimes perpetrados por toda a organização 
criminosa. 


Parto desse pressuposto para análise das imputações específicas formuladas 
nesta denúncia. 


1.2.2 CRIMES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA 


Todas as imputações realizadas no presente feito em relação ao delito de 
corrupção têm em comum a pessoa a quem seria imputada a condição de autora do delito de 
corrupção ativa - o ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. 


Em síntese, a denúncia acusatória aponta que nesse complexo contexto de 
corrupção sistêmica, Luiz Inácio Lula da Silva seria o principal articulador e avalista do 
esquema de corrupção que assolou a Petrobras, tendo em vista sua capacidade de decisão com 
relação aos agentes públicos nomeados para a estatal, assim como de influência e gestão junto 
a políticos da sua base aliada para manutenção do financiamento político com recursos 
escusos. 


Antes de analisar as provas produzidas no feito, reputo necessário tecer algumas 
considerações de ordem teórica, que servirão de base para as conclusões a respeito da 
tipicidade dos fatos imputados. 
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No estudo do direito penal aprendemos que o delito de corrupção é uma 
"exceção plurarista" à teoria monista do delito adotada em nossa legislação. Ou seja, ao 
praticarem condutas recíprocas, a cada um dos sujeitos do delito é imputado delito diverso. 


Eis os tipos penais sob análise: 


Corrupção passiva 


Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar 
promessa de tal vantagem: 


Pena — reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 10.763, 
de 12.11.2003) 


$1º- A pena é aumentada de um terço, se, em consegiiência da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de oficio ou o pratica infringindo dever 
funcional. 


Corrupção ativa 


Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para 
determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de oficio: 


Pena — reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 10.763, 
de 12.11.2003) 


Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou 
promessa, o funcionário retarda ou omite ato de oficio, ou o pratica infringindo dever 
funcional. 


Uma das questões teóricas sobre a tipicidade destes delitos que têm sido objeto 
especial de discussão no âmbito da realidade de corrupção sistêmica descoberta durante as 
investigações da operação Lavajato, diz respeito à necessidade, para configuração do delito, 
de identificação de "ato de ofício" específico. 


Tal discussão também foi trazida ao presente feito. 


Assim como alegado na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, a defesa do ex- 
presidente defende não ter sido indicado pela acusação qual seria o ato de ofício praticado 
pelo ex-Presidente, sendo este fundamental para caracterização do crime do art. 317 do CP. 
Tal seria um dos fundamentos pelos quais pleiteia sua absolvição. 


Uma leitura objetiva do art. 317 transcrito acima traz claramente a idéia de 
dispensabilidade da indicação, pois este apenas exige que o agente público "solicite" ou 
"receba" "vantagem indevida" "em razão" da função pública exercida. Também não exige o 
dispositivo que a ação se dê durante o exercício da função pública, sendo claro que pode 
ocorrer o delito antes de assumi-la ou depois de ter dela se afastado. 
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Embora pela análise semântica do dispositivo legal a questão pareça simples, é 
certo existir discussão doutrinária a respeito, bem como certo que ainda não há 
posicionamento consolidado de nossa Corte Suprema no ponto. No julgamento da Ação Penal 
470 a questão chegou a ser mencionada de forma expressa por alguns dos julgadores, mas não 
se pode dizer que há já um claro posicionamento da Corte. Como em muitas discussões no 
âmbito do direito, há posicionamentos antagônicos também neste tema. 


De qualquer forma, filio-me à posição que entende que a identificação de tal ato 
não é necessária para a configuração do delito, acolhendo neste ponto o entendimento atual 
do Tribunal Regional Federal da 4º Região, que bem enfrentou o tema no julgamento da 
apelação da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, assim constando na ementa do acórdão 
proferido em 24/01/2017 por unanimidade: 


() 


22. Pratica o crime de corrupção passiva, capitulado no art. 317 do Código Penal, aquele que 
solicita ou recebe, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceita promessa de tal 
vantagem. 


23. Comete o crime de corrupção ativa, previsto no art. 333 do Código Penal, quem oferece ou 
promete vantagem indevida a agente público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar 
ato de ofício. 


24. 4 prática efetiva de ato de ofício não consubstancia elementar de tais tipos penais, mas 
somente causa de aumento de pena (CP $1º do artigo 317 e parágrafo único do artigo 333). 


25. O ato de ofício deve ser representado no sentido comum, como o representam os leigos, e 
não em sentido técnico-jurídico, bastando, para os fins dos tipos penais dos artigos 317 e 333 
do Código Penal, que o ato subornado caiba no âmbito dos poderes de fato inerentes ao 
exercício do cargo do agente (STF, AP 470, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 
22/04/2013). 


26. Não se exige que o oferecimento da vantagem indevida guarde vinculação com as 
atividades formais do agente público, bastando que esteja relacionado com seus poderes de 
fato. No caso de agente político, esse poder de fato está na capacidade de indicar ou manter 
servidores públicos em cargos de altos níveis na estrutura direta ou indireta do Poder 
Executivo, influenciando ou direcionando suas decisões, conforme venham a atender 
interesses escusos, notadamente os financeiros. 


() 


Extraio trechos dos votos proferidos neste julgamento que indicam e explicam a 
adoção de tal entendimento, em especial no caso concreto imputado ao ex-presidente, que 
exercia à época dos fatos a função de agente político e não de executivo da estatal lesada: 


Relator Desembargador João Pedro Gebran Neto : 
() 
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Com efeito, as corrupções envolvendo agentes políticos ganham contornos próprios e a 
solução deve ser buscada caso a caso, tomando-se como norte o contexto da atividade 
criminosa, o modus operandi empregado, a capacidade de influência do agente e os 
desdobramentos da empreitada delitiva considerada em seu todo. Não há como se definir, 
portanto, uma fórmula de ouro aplicável a todo e qualquer processo, pois a atividade política 
transborda muitas vezes os estritos limites do cargo - inclusive temporais -, podendo interferir 
nos mais variados órgãos da administração pública direta ou indireta. 


relacionados à 'Operação Lava-Jato'. Não se exige a demonstração de participação ativa de 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA em cada um dos contratos. O réu, em verdade, era o 
garantidor de um esquema maior, que tinha por finalidade incrementar de modo subreptício o 
financiamento de partidos, pelo que agia nos bastidores para nomeações e manutenções de 
agentes públicos em cargos chaves para a empreitada criminosa. 


() 


Desembargador Federal Victor Luiz dos Santos Laus: 


() 


Deve-se salientar nesta oportunidade que os atos de corrupção aqui julgados, para além de 
serem plúrimos, não estão em um contexto delituoso simples envolvendo apenas dois 
indivíduos, corruptor (artigo 333 do Código Penal) e corrupto (artigo 317 da citada Lei). 
Logo, descaberia procurar conectar um único e isolado ato de ofício - causa de aumento de 


() 


Superadas tais questões e explicitado o entendimento a partir de agora adotado, 


passo à análise das imputações narradas na denúncia a respeito destes delitos: 


Como explicitado acima, a prova colhida evidenciou que LULA, pelo menos entre 2003 e 
2010, na condição de Presidente da República, e depois na condição de líder partidário com 
influência no governo vinculado ao seu partido e de ex-Presidente em cujo mandato haviam 
sido assinados contratos e aditivos que tiveram sua execução e pagamento prolongados no 
tempo, autorizou a nomeação e manteve, por longo período de tempo, Diretores da Petrobras 
comprometidos com a geração e arrecadação de propinas para a compra do apoio dos 
partidos de que dependia para formar confortável base aliada, garantindo o enriquecimento 
ilícito dos parlamentares dessas agremiações, de si próprio, dos detentores dos cargos 
diretivos da estatal e de operadores financeiros, e financiando caras campanhas eleitorais em 
prol de uma permanência no poder assentada em recursos públicos desviados. Na Diretoria de 
Serviços, cuja direção cabia a RENATO DUQUE, parcela substancial dos valores espúrios foi 
destinada ao Partido dos Trabalhadores e seus integrantes. Já na Diretoria de Abastecimento, 
comandada por PAULO ROBERTO COSTA, parte expressiva da propina foi destinada a 
partidos da base aliada do Governo LULA, como o Partido Progressista e o Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. E, por fim, na Diretoria Internacional, sob comando 
primeiramente de NESTOR CERVERÓ sucedido por JORGE ZELADA, parcela considerável 
da propina era destinada ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 
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Como exposto no item HI.1, LULA atuou diretamente na nomeação e na manutenção de 
PAULO ROBERTO COSTA, RENATO DUQUE, NESTOR CERVERÓ e JORGE ZELADA nas 
Diretorias de Abastecimento, Serviços e Internacional da Petrobras, ciente de que esses cargos 
eram utilizados para fins de arrecadação de vantagens ilícitas junto ao cartel de empresas, em 
detrimento da estatal. E LULA assim atuou porque estabelecer o esquema delitivo em apreço 
era de seu direto interesse, já que os recursos públicos desviados da Petrobras destinavam-se 
não apenas à compra de apoio parlamentar que garantia a governabilidade em seu favor, mas 
também ao financiamento das caras campanhas eleitorais de sua agremiação política — o 
Partido dos Trabalhadores, além de se ter prestado ao seu próprio enriquecimento ilícito. 


Assim, após o surgimento e consolidação do referido cartel, nos contratos de interesse das 
Diretorias de Abastecimento e de Serviços da Petrobras firmados pelas empresas cartelizadas, 
houve o pagamento de vantagens indevidas. Nesse esquema criminoso, inseriram-se os 
contratos firmados pela ODEBRECHT para obras de implantação das UHDT's, UGH's e 
UDA's na RNEST, para o fornecimento de bens e serviços relacionados ao PIPE RACK e 
execução das Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes no 
COMPERJ, bem como os contratos firmados pela OAS para construção da obra do CENPES 
no Rio de Janeiro e dos Gasotudos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COARI, entre outros 
contratos já denunciados nas ações penais nº 5063130-17.2016.4.04.7000 e 5046512- 
94.2016.4.04.7000 em que LULA é réu 


Como já mencionado, tratarei das imputações em tópicos distintos. 


1.2.2.1 CONTRATOS CELEBRADOS COM A OAS 


No âmbito das investigações da Operação Lavajato, alguns contratos celebrados 
entre a Petrobrás e a empresa OAS já foram citados em denúncias anteriormente 
apresentadas pelos indícios de ilicitudes nas contratações e execuções. 


A denúncia da presente ação penal cita e anexa aos autos elementos de outras 
ações penais que já tramitaram ou ainda estão em trâmite perante este juízo envolvendo 
contratos desta empreiteira com a estatal. Em três dessas ações penais já houve a prolação de 
sentença condenatória, e em duas delas tais sentenças já foram confirmadas parcialmente pelo 
Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Em síntese são citados: 


a) Os contratos referentes à Refinaria Getúlio Vargas (REPAR) e à Refinaria 
Abreu e Lima (RNEST), os quais foram objeto da ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000, na 
qual foi proferida sentença condenatória, anexada no evento 2, anexo 3. Tal sentença restou 
parcialmente confirmada pelo TRF 4º Região, em especial no que tange à condenação por 
corrupção ativa dos réus Agenor Franklin Magalhães Medeiros e José Aldemário 
Pinheiro Filho, condenando ainda por corrupção passiva o diretor da Petrobrás Paulo 
Roberto Costa. Em relação a este último já houve trânsito em julgado. 


b) O contrato referente ao Consórcio Novo Cenpes foi objeto da ação 
penal 5037800-18.2016.4.04.7000, na qual foi proferida sentença condenatória em 
14/05/2018, remetidos os autos ao TRF para julgamento das apelações. A denúncia foi 
anexada ao evento 2, anexo 5. Agenor Franklin Magalhães Medeiros e José Aldemário 
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Pinheiro Filho foram condenados nesta ação penal cada um por um crime de corrupção ativa 
do art. 333 do CP pelo pagamento de vantagem indevida a agentes da Petrobrás e a agentes 
políticos neste contrato. Neste mesmo caso, o ex-diretor da Petrobrás Renato Duque foi 
condenado por corrupção ativa. 


c) Novos contratos para obras nas refinarias REPAR e REPLAN e nos 
gasodutos PILAR-IPOJUCA e URUCU-COAR foram objeto de denúncia na ação penal 
50258479120154047000, ainda não julgada, na qual se imputa, entre outros delitos, aos ora 
denunciados Agenor Franklin Magalhães Medeiros e José Aldemário Pinheiro Filho os 
crimes de corrupção ativa 


d) Os contratos do Consórcio CONEST/RNEST em obras na Refinaria do 
Nordeste Abreu e Lima - RNEST e no Consórcio CONPAR em obras na Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas - REPAR foram objeto da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000 na qual foi 
proferida sentença condenatória. A denúncia dos autos foi anexada ao evento 2, anexo 13. Tal 
sentença restou também confirmada pelo TRF 4º Região, em especial no qua tange à 
condenação de José Aldemário Pinheiro por corrupção ativa e de Luis Inácio Lula da 
Silva, por corrupção passiva. 


Na presente ação penal há a imputação de três delitos de corrupção passiva a 
Luiz Inácio Lula da Silva e três delitos de corrupção ativa aos executivos da empresa 
Aldemário Pinheiro Filho (Léo Pinheiro) e Agenor Franklin Magalhães Medeiros relativos a 
contratos que têm como parte a empreiteira OAS. 


Passo à análise de tais contratos: 


(1) CONSTRUTORA OAS LTDA contratada pela Transportadora Associada de 
Gás S.A. - TAG, subsidiária da Petrobras, para a execução dos serviços de construção e 
montagem do Gasoduto PILAR-IPOJUCA (Pilar/AL e Ipojuca/PE); 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes os dados e os 
valores de propina envolvendo o referido contrato: 
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Título Celebrado com a CONSTRUTORA OAS LTDA. 
Instrumento contratual juridico 0802.0000126.09.2 
Valor final estimado da obra | R$ 458.108.706,26 
Início: 30/09/2008 
Foram apresentadas propostas de 05 (cinco) empresas, duas delas 
foram aceitas, sagrando-se como vencedora a Construtora OAS 
eco mea (R$ 433.823.891,13). 
Signatário do contrato pela OAS: Agenor Franklin Magalhães | 
Medeiros 
Data de assinatura do contrato 29/01/2009 
Valor do ICJ Valor inicial R$430.000.000,00 


(considerando o valor inicial somado aos aditivos 
majoradores firmados durante a gestão de 
RENATO DUQUE) 


Valor dos aditivos majoradores de valor (data): R$3.241959,96 | 


(19/07/2010); R$ 119.092.104,61 (17/09/2010) e R$ 17.492111,93 
(22/06/2011) 


Valor total: R$569.826.176,50 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 


sustentação da Diretoria de Serviços e valor total da vantagem 


indevida paga pela OAS 
(2% do valor total) 


O contrato e aditivos estão no evento 2 como anexos 168 a 176. O documento 
produzido pela Petrobras e anexado neste mesmo evento (anexo 167) indica as empresas 


R$ 11.396.523,51 


convidadas para participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 


(2) CONSÓRCIO GASAM contratado pela TRANSPORTADORA URUCU 
MANAUS criada pela PETROBRAS para a execução dos serviços de construção e 


montagem do GLP Duto URUCU-COARI (Urucu/AM e Coari/AM): 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes os dados e os 


valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título Celebrado com a CONSTRUTORA OAS LTDA, 
| Instrumento contratual jurídico TUM nº 002/06 
L 
Valor final estimado da obra R$ 344.551.125,68 
Início: 19/01/2006 
Foram apresentadas 03 (três) propostas, sagrando-se como | 
| vencedor o Consórcio Gasam (99% Construtora OAS) - R$ 
Procesa dacentetagio 358.884.734,20. 
Signatário do contrato pela OAS: Agenor Franklin Magalhães | 
Medeiros 
Data de assinatura do contrato 10/07/2006 
PRP Valor inicial: R$342.596.288,07 


| (considerando o valor inicial somado aos aditivos 

| majoradores firmados durante a gestão de 
RENATO DUQUE) 

i 


Valor dos aditivos majoradores de valor (data): R$49.391 162,29 | 
(25/09/2007); R$ 31.973.968,32 (05/06/2008) e R$ 159.525.604,89 | 


(30/10/2008) 
Valor total: R$583.487.023,57 


Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços 


(99% do 2% do valor total) 
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O contrato e aditivos estão anexados ao evento 2 como anexos 177 a 180. O 
documento produzido pela Petrobras e anexado neste mesmo evento (anexo 167) indica as 
empresas convidadas para participarem da contratação e as que apresentaram proposta. 


Note-se que os dois contratos já foram objeto de denúncia na Ação 
penal 5012331-04.2015.4.04.7000, cuja sentença está anexada ao evento 2, Anexo 64. A 
sentença foi parcialmente confirmada em sede de apelação. 


Leo Pinheiro e Agenor Franklin não foram réus nesta ação penal, em razão de 
desmembramento dos autos, mas respondem aos autos 5025847-91.2015.4.04.7000 por 
crimes de corrupção relativos as duas contratações, autos ainda não sentenciados. 


Na primeira ação penal, tanto a sentença quanto o acórdão proferido concluíram 
que, mesmo não havendo prova suficiente de que os contratos foram obtidos pela Construtora 
OAS através de crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitações, houve o pagamento de 
propinas à Diretoria de Serviços da Petrobrás, motivo pelo qual Renato Duque e Pedro 
Barusco restaram condenados por crime de corrupção passiva. 


Trechos da referida sentença que conclui o ponto: 


(...) 


565. Não há prova suficiente de que o contrato para a execução dos serviços de construção e 
montagem do Gasoduto Pilar-lpojuca (Pilar/AL a Ipojuca/PE) foi obtido pela Construtora 
OAS junto à Petrobrás ou com sua subsidiária TAG através de crimes de cartel e de ajuste 
fraudulento de licitações. 


566. Não há prova suficiente de que o contrato para a execução dos serviços de construção e 
montagem do GLP Duto Urucu-Coari (Urucu/AM a Coari/AM) foi obtido pelo Consórcio 
Gasam, controlado pela Construtora OAS, junto à Petrobrás ou com sua subsidiária TUM 
através de crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitações. 


() 


572. Em decorrência do contrato da Petrobrás com a Construtora OAS e dos aditivos pela 
construção do Gasoduto Pilar-Ipojuca, foram pagos, considerando todas as provas, inclusive 
documentais, pelo menos R$ 2.700.000,00 entre 17/05/2010 a 02/02/2012, em três operações, 
pela Construtora OAS à Diretoria de Serviços e de Engenharia da Petrobras, com 
intermediação da empresa de Mario Frederico Goes, este utilizando a Rio Marine. Tais 
valores foram submetidos a condutas de ocultação e dissimulação, com simulação de 
contratos de consultoria e utilização da empresa Rio Marine. Considerando os limites da 
imputação, Mario Goes, Pedro Barusco e Renato Duque foram responsáveis por estes crimes. 
Quanto a Renato Duque, só há prova, para este caso, de seu envolvimento direto na 
corrupção, já que negociou e foi beneficiário da propina. 


573. Em decorrência dos contratos da Petrobrás com o Consórcio Gasam e dos aditivos pela 
construção do GLP Duto Urucu-Manaus, foram pagos, considerando todas as provas, 
inclusive documentais, pelo menos R$ 7.500.000,00 entre 13/04/2009 a 18/11/2009, em três 
operações, pelo Consócio Gasam à Diretoria de Serviços e de Engenharia da Petrobras, com 
intermediação da empresa de Mario Frederico Goes, este utilizando a Rio Marine. Tais 
valores foram submetidos a condutas de ocultação e dissimulação, com simulação de 
contratos de consultoria e utilização da empresa Rio Marine. Considerando os limites da 
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imputação, Mario Goes, Pedro Barusco e Renato Duque foram responsáveis por estes crimes. 
Quanto a Renato Duque, só há prova, para este caso, de seu envolvimento direto na 
corrupção, já que negociou e foi beneficiário da propina. 


() 


579. Reputo configurados dois crime de corrupção a cada contrato do Consórcio Interpar e do 
Consórcio CMMS, já que dirigidas propinas à Diretoria de Abastecimento e à Diretoria de 
Serviços e Engenharia da Petrobrás. Houve um crime de corrupção no contrato para 
construção do Gasoduto Pilar-Ipojuca e um crime de corrupção no contrato para construção 
do GLP Duto Urucu-Coari, já que nestes casos beneficiadas apenas a Diretoria de Serviços e 
de Engenharia da Petrobrás. 


Em relação ao pagamento de propinas ao Partido dos Trabalhadores 
naqueles autos, verifico que o voto vencedor proferido pelo Desembargador Leandro Paulsen 
registrou que : 


Anoto, desde início, que, assim como o eminente relator, reputo amplamente comprovado o 
fato de que PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE promoviam o repasse de parte da propina 
por eles negociada e amealhada junto às empreiteiras ao Partido dos Trabalhadores. A 
transferência em questão ocorria como uma espécie de contraprestação ao fato de que líderes 
do PT foram os responsáveis pela indicação política e manutenção dos réus nos cargos 
diretivos que ocupavam. 


Contudo, em relação aos contratos Pilar-Ipojuca e Urucu-Coari nem a sentença 
nem o Acórdão afirmaram que havia provas de repasse de algum percentual a tal partido. 
Transcrevo mais um trecho da sentença com tal conclusão: 


534. Relativamente à propina dirigida ao Partido dos Trabalhadores no contrato do Consórcio 
CMMS, do Gasoduto Pilar-Ipojuca e GLD Duto Urucu-Coari, não há informação disponível 
se os valores foram efetivamente repassados ou como. 


Como visto acima, as duas contratações estavam vinculadas à Diretoria de 
Serviços, na época ocupada por Renato Duque. Renato não foi ouvido na presente ação 
penal. 


Outro diretor ouvido na presente ação, Paulo Roberto Costa, confirmou o 
esquema criminoso, mas não foi indagado especificamente a respeito destes contratos, 
possivelmente porque não estariam ligados diretamente à diretoria de abastecimento, por ele 
exercida na época (evento 455). 


Pedro Barusco na época exercia a gerência de engenharia vinculada a diretoria 


de Serviços, e era diretamente vinculado a Renato Duque. Celebrou acordo de colaboração 
premiada no qual apresentou a tabela anexada no evento 2, Anexo 120, indicando contratos 
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que se recordava ter havido o pagamento de propinas. Nela consta o contrato Urucu-Coari, 
mas não consta o Pilar Ipojuca. 


Pedro Barusco foi ouvido nestes autos e confirmou o recebimento de propina 


relativa a estes contratos (evento 455): 


Ministério Público Federal:- Em relação à empresa OAS, senhor Barusco, no seu termo de 
colaboração complementar número 2, o senhor relatou que recebeu vantagens indevidas 
referentes ao contrato do gasoduto Pilar/lpojuca. O senhor confirma? 


Pedro Barusco:- Desculpa, eu não entendi, qual o contrato, gasoduto Pilar... 
Ministério Público Federal:- Ipojuca. 


Pedro Barusco:- Pilar/Ipojuca, eu acredito que sim. Porque a OAS tinha vários contratos. Eu 
lembro que o principal era o do Cenps. Mas o gasoduto Pilar/Ipojuca sim, recebi. Do Cenps e 
do gasoduto Pilar/lpojuca. É porque tinha um grupo de contratos, eu não sei exatamente 
precisar seguramente todos, assim, os contratos que tinham e os que não tinham, mas o do 
Cenps e esse do Pilar/Ipojuca com certeza tinha. 


Ministério Público Federal:- Esse contrato Pilar/Ipojuca tinha como contratante a empresa 
transportadora associada de gás TAG. Qual era a relação dessa empresa com a Petrobrás? E 
o que motivou esse pagamento de propina no âmbito da diretoria de serviços? 


Pedro Barusco:- Olha, o TAG, porque era muito comum, por exemplo, são contratos grandes, 
de grande volume, de grande investimento, e duração também, às vezes 3, 4 anos, 5 anos. 
Porque não é só o contrato e entregar a obra, depois tem a pré-operação, o suporte. Então, o 
contrato era longo. Então, não raramente, era muito comum essas empresas formarem 
consórcios e, às vezes, fazer até uma empresa, essas empresas do consórcio fundarem uma 
empresa. Eu acho que esse é o caso TAG. Mas isso não tinha muita interferência com a 
questão da propina não. A propina, normalmente, era tratada com as empresas, representantes 
das empresas, vamos dizer, raizes, ou seja, empresas... Não era pela TAG, vamos dizer assim, 
um nome fantasia de uma empresa feita por essas empresas que ganhavam o contrato. 


Ministério Público Federal:- Certo. O senhor se recorda se essa licitação foi conduzida na 
diretoria de serviços, senhor Barusco? 


Pedro Barusco:- Essa da TAG? 

Ministério Público Federal:- Do gasoduto Pilar/Ipojuca. 

Pedro Barusco:- Sim, foi. 

Ministério Público Federal:- Outro contrato que é objeto da presente ação penal, senhor 
Barusco, é o contrato do consórcio Gasan GLP Duto Urucu-Coari. Consta aqui da planilha 
também, que eu já mencionei, o senhor já disse que se recorda. Nesse contrato, então, pela 
planilha que o senhor apresentou, teria havido acerto de propina? 


Pedro Barusco:- Sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se esse acerto de propina, essas vantagens 
indevidas incidiam também nos aditivos contratuais? 
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Pedro Barusco:- Olha, eu não sei informar normalmente não incidiam, quer dizer, 
teoricamente incidiam, mas na prática não se pagava. 


Já o réu Agenor Franklin Magalhães Medeiros, responsável à época pela área de 


Petróleo e Gás da OAS, negou o pagamento de propina no contrato Pilar-Ipojuca e 
confirmou o pagamento no contrato Urucu-Coari (evento 1348): 


Juíza Federal:- O Consórcio GAZAM? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O consórcio GAZAM, como funciona o consórcio, 
como aconteceu o Consórcio GAZAM: a Petrobras precisava de gás em Manaus, tinha um 
campo de produção de gás na floresta amazônica chamado Urucu. De Urucu a Manaus dá 
aproximadamente 650 quilômetros, mais ou menos. 4 Petrobras lançou simultaneamente três 
licitações. Uma de Urucu a Coari, que são 279 quilômetros, que foi o trecho que nós 
escolhemos. Outra vai de Urucu... de Coari a Manaus, que dá mais... 280 para 650... dá mais 
uns 380 quilômetros, esses dois trechos foram divididos pela metade, porque eram muito 
complexos também. Então foram três licitações simultâneas. Trecho A, B e C que foram 
licitados pela Petrobrás. Nós optamos por um trecho e cada empresa optou pelo outro, porque 
nenhuma empresa no Brasil e no mundo tem capacidade de orçar ao mesmo tempo um 
gasoduto de uma complexidade dessa, 650 quilômetros na selva. Problema do gasoduto na 
selva é a severidade do clima. Tem problema de cheias de rio, tem problemas de chuvas 
ininterruptas, tanto é que nosso contrato tinha adiamento de prazo por conta de chuvas. Eu 
posso detalhar isso mais um pouco, isso foi o maior problema que houve. Então 3 trechos, nós 
optamos. A Etesco, uma empresa, a Etesco Engenharia, uma empresa tradicional nessa área 
de construção de dutos, nos convidou, através de Leo, para entrarmos em consórcio com ela, 
cinquenta, cingúenta. Próximo a entrega da proposta, ele quis desistir, falou “Pô, o pai dele 
não permitiu que ele entrasse”, Licinho Machado Filho, Licinho Machado pai, “Meu pai está 
com medo dessa obra”, mas toda a documentação já estava em nome do consórcio. Então ele 
ficou com 1%, a Etesco ficou com 1% e nós ficamos com 99%. Então o projeto GAZAM é 
100% de responsabilidade da OAS, ele não participou da gestão, ele não participou de nada, 
mas é por isso que se chama é... 


Juíza Federal:- Consórcio? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- GAZAM. Anteriormente a essa concorrência, houve 
uma tentativa de ajuste por conta de oito empresas na sede da Camargo Correa. Eu participei 
desse encontro. Participaram desse encontro: a Camargo Correa, a Queiroz Galvão, a CNO, a 
OAS, a Techint, a Skanka, a OAS e a Etesco, está faltando alguma aí, Andrade Gutierrez. 
Então essas outras tentaram fazer uma, houve uma tentativa de ajuste, mas foi impossível 
porque foram convidadas quatorze empresas aí cada um forçou seu trecho. 


Juíza Federal:- (inaudível), tá. 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Até porque não se orçava mais de um trecho porque 
nenhuma empresa no Brasil tem capacidade de executar dois trechos ao mesmo tempo, uma 
obra de alta complexidade. 


Juiza Federal:- E nesse contrato foi pago propina? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Nesse contrato, esse foi o primeiro contrato da OAS 
na gestão do PT... então o que acontece, nós não contingenciamos nada, zero, porque era uma 
primeira obra, uma obra complexa, não houve nenhum contingenciamento. Após a assinatura 
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do contrato Leo debita no centro de custo da obra a cada recebimento 1%. O gerente da obra 


diz o seguinte “E um contingenciamento para o PT, eu vou contingenciar”, “Mas nós não 


o PT. 
Juíza Federal:- Que foi também pra esse caixa geral? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Foi pra esse caixa geral e eu não sei como foi pago 
também. 


Juíza Federal:- Então 1% de tudo o que a OAS recebeu... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Esse contrato foi um contrato de 343 milhões. 
Inclusive eu gostaria de fazer uma correção também, porque na denúncia fala que com os 
aditivos deu 583 milhões. Na verdade são 589 milhões. Esse contrato atingiu o valor de 589 
milhões, 1% desse valor dá 5,89, 5 milhões e 890 mil. Isso foi pra esse caixa geral também, 
embora não tivesse sido acertado, eu não acertei com ninguém. Inclusive Excelência, eu quero 
dizer o seguinte, eu jamais acertei com o (inaudível)... com a agentes da Petrobrás, eu falei 
que acertei, lá com o Barusco... mas com a agentes da Petrobrás... do, de partido político, eu 
jamais acertei qualquer valor. Isso era uma atribuição... 


Juíza Federal:- E esse do consórcio GAZAM não foi nada para casa? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Para casa aí entra outro capítulo. Essa obra foi 
assinada em julho de... 


Ministério Público Federal:- Só interromper o raciocínio dele que ele “Isso era uma 
atribuição de...”, quando ele estava falando do partido político? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Sempre foi atribuição de Leo Pinheiro, dizer se paga 
em uma obra ou paga na outra. Eu nunca acertei nada com partido político, eu não tinha essa 
atribuição na empresa. 


Ministério Público Federal:- Só para concluir. 
Juíza Federal:- Para concluir. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Isso é bom que fique claro. Com os agentes da 
Petrobrás, a responsabilidade sempre foi minha. Então o que acontece, essa obra tinha uma 
cláusula, essa obra estava sendo adiada indefinidamente, tinha uma cláusula de chuva no 
contrato, onde chuva e suas consequências adiam o prazo. Amazonas chove o ano todo, tem 
período que chove o dia inteiro. Às vezes faz sol e você não consegue andar na selva 
amazônica. As máquinas todas, os ônibus tinham trator, eram de esteira, não conseguiam, se 
pensa que a Amazona é plana, a Amazona não é plana, a cada cem metros tem uma ondulação 
de 50 metros. É uma loucura construir na Amazônia. Essa obra foi contratada, como se diz, 
perdeu-se a janela dos rios, ela deveria ter sido contratada em abril e foi contratada em julho. 
Isso fez com que a logística ficasse impossível, ficasse adiada, perdeu-se uma janela da 
logística... levar os equipamentos e tudo mais pra lá, com a chuva essa obra não seria 
inaugurada no prazo. Então o que a Petrobras fez, falou “Vamos fazer o seguinte, dobrem as 
frentes de trabalho, dobrem os equipamentos” essa obra teve 19 aditivos. Essa obra chegou a 
ficar negativa para gente quase 150 milhões, porque os aditivos eram muito demorados. Teve 
19 aditivos, 4 dos aditivos foram aditivos de aumento de preço, esses aditivos.... eu vou chegar 
lá. Quando chegou 2006, então nós não pagamos nada, foi contingenciado para o PT, mas 
para casa não. Quando chegou em meados de 2008, esses aditivos não tinham... o aditivo 
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principal, que era desses aumentos, era um aditivo de 160 milhões... os 4 aditivos dão 
duzentos e pouco, só um aditivo desse de aumento de prazo, de equipamento... 160 milhões, o 
senhor Pedro Barusco, quer dizer, em nenhum momento ele tinha me procurado para falar 
nisso, a obra foi em 2006. Em meados de 2008, ele me procura, porque nós tinhamos acertado 
do CENPES em 2007, ele me procura e fala “Vocês vão pagar 1% para casa também nesse 
contrato” eu falei “Não temos condições, não foi contingenciado, no outro foi, nesse não 
temos condições”. Eu tive um jantar, um almoço com ele na Majórica, na Churrascaria 
Majórica no Flamengo, no Rio de Janeiro, isso em agosto, setembro de 2008, aí nesse almoço 
eu falei “Não temos condições de pagar 1%”, aí acertamos 1% sobre os aditivos, somente 
sobre os aditivos, falei “Não tenho condição”. Ele queria a mesma condição que tinha sido 
acertado lá no CENPES. Então o que acontece, essa obra, estou falando de Urucu-Coari, ela 
teve 246 milhões de aditivos... 246 milhões, que o contrato foi 343, com 246 dá 589, contra os 
583 que a denúncia fala, na verdade é 589... então nós pagamos ao senhor Pedro Barusco 2 
milhões e 460 mil que refere-se a 1% justamente desses aditivos. Aí ele me diz “Procure o 
Mário Góis também, faça o pagamento”. Como ele já vinha fazendo o pagamento pelo 
CENPES, nós estávamos pagando a Mário Góis pelo CENPES, começou em meados de 2008, 
então a partir de... final de 2008, início de 2009... acrescentou-se também esses 2 milhões e 
460 mil, para... 246, é isso mesmo... 2 milhões e 460 mil referentes a Pedro Barusco, à casa, 
em Urucu-Coari, então Urucu-Coari teve... 


Juiza Federal:-E a terceira obra que é citada na denúncia? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- A Pilar-lpojuca. Pilar-lpojuca tem uma 
particularidade também diferente. O que acontece, Pilar-lpojuca, em março de 2008, a 
Petrobras fez... a Pilar-Ipojuca é de um município próximo ao aeroporto de Maceió até Suape, 
aproximadamente, Pernambuco, se eu não me engano. São 180 quilómetros de dutos, uma 
obra muito mais fácil, não tem a complexidade de uma obra no Amazonas. Então em março de 
2008, a Petrobras licitou, nós entramos em consórcio com a GDK e ganhamos a concorrência, 
março de 2008, 50%, 50% pra cada empresa, com a liderança da GDK. A Petrobras anulou a 
concorrência por excesso de preço. Após longa negociação, três, quatro meses negociando, 
quando foi, eu acredito que outubro, lançou uma nova licitação. A GDK me procurou e me 
disse “Não vamos mais em consórcio, nós vamos sozinhos”, ela achava que com aquilo ela 
ganharia a obra porque ela tem um parque de equipamentos muito grande nessa área de 
dutos. E o maior parque de equipamentos do Brasil nessa área de dutos e achou que indo 
sozinha ganharia. Aí eu procurei Leo e disse o seguinte “Leo, nós vamos ganhar essa obra, 
vamos sozinhos. Vamos fazer o seguinte, vamos reduzir o lucro, que nós tínhamos no 
consórcio, nós só tinhamos 50%, vamos entrar só com esse lucro, metade do lucro e outra 
coisa, não vamos fazer contingenciamento nenhum, pra partido político, pra nada” ele falou 
“Vamos, combinado. Vamos fazer assim”, Aí resultado, nós ganhamos a concorrência. Não 
houve direcionamento, as empresas que atuam nessa área não fazem parte daquele clube. 
Algumas empresas, inclusive SETAL, nunca fizeram gasoduto, a UTC e outras mais, essas 
empresas não fazem, então foram... na segunda concorrência, foram apresentadas cinco 
propostas, a OAS ganhou com 12% de diferença em relação a primeira proposta, a segunda 
proposta que foi justamente a GDK. Nós ganhamos, essa obra foi contratada por 430 milhões, 
isso é abaixo do preço básico da Petrobras, isso está claro. Eu posso acrescentar também nós 
anexos aí. Então foi uma obra que nós ganhamos com o preço muito reduzido, não foi 
contingenciado nada para o PT. 


Juiza Federal:-E não foi paga propina na execução? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:-E não foi, 0% para o PT. Aí o que acontece, como 


também estava acontecendo pagamento, isso foi em 2009, janeiro de 2009, nós assinamos esse 
contrato, aí o senhor Pedro Barusco de novo vem “Tem que pagar 1% aí” eu falei “Não tem 
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condição”. Assim como tinha sido em Urucu-Coari ficou acertado que seria 1% sobre os 
aditivos. Então essa obra de 430, a denúncia inclusive fala que ela foi 570, na verdade essa 
obra atingiu 600 milhões, porque houve também um IPTEJ, no valor de 29 milhões e meio, 
quase 30 milhões. Essa obra foi a 600 milhões. Esses 1% não foi pago em cima desse IPTEJ, 
porque esse IPTEJ foi feito três anos depois da obra praticamente inaugurada, que é 
inertizada, quando o gás começa a passar. Então não foi pago. Agora foi pago em cima dos 
140 milhões. 4 obra de 430 passou para, com aditivos, a 570... então 430 com 140... então foi 
pago 1 milhão e 400, 1% sobre isso aí. Sobre o IPTEJ não foi pago, porque aconteceu muito 
tempo depois. Pedro Barusco já tinha saído, Mário Góis já não mais operava e... 


Leo Pinheiro também negou o pagamento de propina no contrato Pilar-Ipojuca, 
mas afirmou que pode ter ocorrido nos aditivos: só nos aditivos, parece que houve algum tipo 
de acerto. O Agenor vai depor, ele tem mais detalhes sobre isso, mas teve também. Não houve 
parece que para o PT no Pilar-Ipojuca, por causa do, nós tinhamos entrado com um preço 
muito baixo e estávamos com um prejuízo muito grande. Mas pra diretoria de serviço me 
parece que houve em uma fase de aditivo, alguma coisa, mas Agenor pode explicar isso mais 
detalhadamente (Evento 1348, TERMOTRANSCDEP2). 


Em relação ao contrato Urucu-Coari, Leo Pinheiro disse ter participado da 
contratação, mas não foi indagado especificamente em relação ao pagamento de propinas. 


Diante disto, verifico que a instrução dos presentes autos pouco acrescentou ao 
que já havia constado na ação penal 5012331-04.2015.4.04.7000, onde se concluiu que não 
havia provas do pagamento de propina da OAS em benefício do Partido dos Trabalhadores 
nestes dois contratos. 


Há apenas a declaração prestada por Agenor Franklin de que houve tal 
pagamento no contrato Urucu-Coari. 


A acusação entende que, independentemente do recebimento de valores 
indevidos pelo Partido dos Trabalhadores na alegada "conta geral" mantida com a OAS, ou 
ainda de recebimento de vantagens pessoais, cabe a condenação do ex-presidente em cada e 
todos os contratos em que identificado o pagamento de propina neste esquema criminoso, 
pois: 


..nesse contexto de atividades delituosas praticadas na PETROBRAS, LULA dominava toda a 
empreitada criminosa, com plenos poderes para decidir sobre sua prática, interrupção e 
circunstâncias. Nos ajustes entre diversos agentes públicos e políticos, marcado pelo poder 
hierarquizado, LULA ocupava o cargo público mais elevado e, no contexto de ajustes 
partidários, era o maior líder do Partido dos Trabalhadores — PT. Nessa engrenagem 
criminosa, marcada pela fungibilidade dos membros que cumpriam funções, a preocupação 
primordial dos agentes públicos corrompidos não era atender ao interesse público, mas sim 
atingir, por meio da corrupção, o triplo objetivo de enriquecer ilicitamente, obter recursos 
para um projeto de poder e garantir a governabilidade. 


Contudo, entendo excessiva tal responsabilização. 
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Mesmo que o recebimento de benefícios indiretos ou para terceiros possa ser 
incluído na tipicidade segundo a redação do art. 317 do Código Penal, não vejo como imputar 
ao Presidente da República a responsabilidade penal por todo e qualquer crime de corrupção 
no esquema investigado na operação Lavajato vinculado à Petrobrás. 


Já foi ressaltado no julgamento da outra ação penal vinculada ao mesmo réu 
que: 


"as corrupções envolvendo agentes políticos ganham contornos próprios e a 
solução deve ser buscada caso a caso, tomando-se como norte o contexto da 
atividade criminosa, o modus operandi empregado, a capacidade de influência 
do agente e os desdobramentos da empreitada delitiva considerada em seu todo. 
Não há como se definir, portanto, uma fórmula de ouro aplicável a todo e 
qualquer processo, pois a atividade política transborda muitas vezes os estritos 
limites do cargo ocupado, podendo interferir nos mais variados órgãos da 
administração pública direta ou indireta." 


A responsabilidade do réu Luiz Inácio Lula da Silva em relação aos demais 
delitos de corrupção que foram apresentados na denúncia ainda será analisada adiante, 
havido a comprovação de pagamentos em benefício próprio ou ao menos ao Partido dos 
Trabalhadores, pois neste caso pode-se vincular tais pagamentos a ações diretas deste agente 
político. 


A condenação deste pelo pagamento de propinas a terceiros não vinculados de 
uma forma direta a ele, como no caso de funcionários da Petrobras ou outras agremiações 
políticas, no entender desta magistrada seria uma ampliação temerária do nexo causal 
previsto no art. 13 do Código Penal. 


Como será adiante analisado, há de fato diversos elementos probatórios que 
indicam que o ex-presidente foi o responsável pela nomeação e manutenção de diretores da 
Petrobras, atendendo pedidos de agremiações políticas que fizeram parte da base de apoio do 
seu governo. Tal ajuste teria assegurado inclusive a governabilidade de sua gestão. 


Contudo, mesmo havendo genérica relação de causalidade entre a nomeação de 
diretores e o pagamento de propinas, a indicação política de diretores de estatais não é em si 
mesma ato ilícito, mesmo que se entenda não recomendável. 


Também há elementos probatórios que indicam que este tinha ciência sobre o 
pagamento de propinas nos contratos da estatal, sendo inclusive beneficiado diretamente de 
parcela de valores pagos, como será adiante analisado. 


Todavia, não vislumbro como ele possa ter conhecimento específico ou mais 
detalhado acerca dos acertos feitos por terceiros não vinculados diretamente, não tendo 
atuação ilícita - penalmente relevante - em cada um dos milhares de pagamentos indevidos já 
identificados neste esquema. 
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Portanto, por entender que não há prova suficiente de que houve pagamento de 
propinas direcionadas ao Partido dos Trabalhadores em relação a estes dois contratos, absolvo 
os três réus neste tópico, com fundamento no art. 386, VII do CPP, considerando ainda que a 
responsabilidade dos réus Agenor Franklin e Léo Pinheiro em relação ao pagamento de 


` 


propinas à "casa" nestes dois contratos será analisada nos autos 5025847-91.2015.4.04.7000. 


(3) CONSÓRCIO NOVO CENPES contratado pela Petrobras para a execução 
da obra do CENPES no Rio de Janeiro: 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes os dados e os 
valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela OAS | 
| Instrumento contratual jurídico 0800.0038335.07.2 


| Valor final estimado da obra R$ 794.167.792,54 | 


Inicio: 31/10/2006 

| Resultado: O Consórcio Novo Cenpes, composto pela OAS, 
| Processo de contratação SCHAIN, CONSTRUBASE, CONSTRUCAP e CARIOCA, foi vencedor 
| do certame. 

| Signatário do contrato pela OAS: AGENOR MEDEIROS 

| Data de assinatura do contrato 21/01/2008 


Valor inicial: R$849.981 400,13 

Aditivo 2 de 25/03/2009: R$8.322.385,45; 
Aditivo 9 de 23/07/2010: R$98.215.569,52 
Aditivo 11 de 28/01/2011: R$ 51439.344,74 
Aditivo 15 de 21/12/2011: R$ 24 946.339,20 


| Valor do ICJ 

| (considerando o valor inicial somado aos aditivos 
| majoradores firmados durante a gestão de 

| RENATO DUQUE 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
| sustentação da Diretoria de Serviços R$20.658.100,76 


| (2% do valor total) 
| |! 
| Valor da vantagem indevida paga pela OAS ao núcleo de 

| sustentação da Diretoria de Serviços R$4.131620,15 


(20% do 2% do valor total) 


O contrato e aditivos estão anexados ao evento 2 como anexos 197 a 203, sendo 
anexados antes diversos outros documentos relativos à constituição do consórcio e 
à contratação. 


O documento produzido pela Petrobras e anexado neste mesmo evento (anexo 
167) indica as empresas convidadas para participarem da contratação e as que apresentaram 
proposta. 


Referida contratação foi analisada nos autos 5037800-18.2016.4.04.7000, já 
sentenciados e aguardando a análise dos recursos apresentados perante o Tribunal Regional 
Federal da 4º Região. A denúncia foi anexada ao evento 2, anexos. 


A sentença deste processo (evento 1323, anexo 196) concluiu que há prova de 
pagamento de propinas neste contrato da OAS ao Partido dos Trabalhadores: 
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405. Pelas provas documentais e orais é possível ter por provado, acima de qualquer dúvida 
razoável, a seguinte sintese dos fatos. 


406. O Consórcio Novo Cenpes obteve, no âmbito do clube das empreiteiras, preferência para 
ganhar a licitação da Petrobrás para as obras de ampliação no Cenpes. As demais empresas 
do clube respeitaram a preferência, não concorrendo ou apresentado propostas de cobertura, 
como a Andrade Gutierrez, a Mendes Júnior e a Odebrecth. 


407. Entre as componentes do clube das empreiteiras, a OAS dela fazia parte. As demais, 
Schahin Engenharia, Construbase e Construcap, participaram apenas ocasionalmente, 
ingressando no ajuste fraudulento de licitação porque haviam sido convidadas pela Petrobrás 
para participar do certame. 


408. A WTorre, que não participava dos ajustes, apresentou proposta mais vantajosa. Na 
negociação que se seguiu, o Consórcio Novo Cenpes apresentou proposta de desconto de 
preço superior a WTorre e ficou com o contrato. A WTorre teria assim agido motivada por um 
pagamento de dezoito milhões de reais pelo Consórcio Novo Cenpes. 


409. Ficou pendente o rastreamento financeiro deste pagamento de dezoito milhões de reais. O 
fato, porém, embora reprovável, não é crime, pois não está tipificada no Brasil a corrupção 
entre empresas privadas. 


410. Houve, como era regra em contratos da Petrobrás, um acerto de corrupção de pelo 
menos 2% do valor do contrato, com metade sendo destinada a executivos da Petrobrás e 
outra metade para agentes políticos do Partido dos Trabalhadores. 


411. A OAS, como líder do Consórcio encarregou-se inicialmente de todos os pagamentos, mas 
as empresas componentes do Consórcio posteriormente assumiram as suas partes. 


412. Participaram dos ajustes fraudulentos de licitação e do acerto de corrupção, pela OAS, 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros, com a aprovação superior de José Adelmário Pinheiro 
Filho, pela Schahin Engenharia, Edison Freire Coutinho, José Antônio Marsílio Schwarz, este 
somente do acerto de corrupção, pela Construbase, Genésio Schiavinato Júnior, e pela 
Construcap, Roberto Ribeiro Capobianco. Respondem por corrupção ativa. Quanto ao crime 
de ajuste fraudulento de licitação, figurou na denúncia somente como antecedente a lavagem, 
sem imputação específica. 


413. Embora Edison Freire Coutinho tenha confessado participação no ajuste fraudulento de 
licitação, mas negado ciência do acerto de corrupção com os agentes da Petrobrás, há 
declarações de Mário Frederico de Mendonça Goes acerca do envolvimento dele do 
pagamento de propinas a agentes da Petrobrás, embora relativamente a outro contrato, 
também Pedro José Barusco Filho declarou que tratou de acertos de corrupção com Edison 
Freire Coutinho, enquanto Ricardo Pernambuco Backheuser Júnior e Agenor Franklin 
Magalhães Medeiros declararam que todas as empresas sabiam que a OAS inicialmente 
pagava vantagem indevida em nome de todas as demais. Da mesma forma, Luiz Fernando dos 
Santos Reis, diretor de Engenharia da Carioca, informou que todos os membros do consórcio 
foram informados dos compromissos de pagamentos de propina a agentes da Petrobrás e que 
Edison Freire Coutinho sempre foi o representante da Schahin no Consórcio. 


414. Além disso, sua afirmação de que, após a assinatura do contrato, em 21/01/2008, não 
teria mais participado da relação com o consórcio (item 305), não é consistente com atas de 
reuniões havidas em 14/02/2008 e em 15/05/2008 do Conselho Diretor do Consórcio e que 
revelam a sua presença nelas (evento 894). 
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415. Então deve também responder pela corrupção dos agentes da Petrobrás, ainda que não 
tenha atuado na operacionalização dos pagamentos. 


416. Pedro José Barusco Filho e Renato de Souza Duque, executivos da Petrobrás, 
confirmaram o recebimento de vantagem indevida do Consórcio Novo Cenpes e há prova 


Ferreira. 


417. Poderiam responder os três por corrupção passiva, mas apenas Renato de Souza Duque 
foi denunciado por este crime. 


418. Pedro José Barusco Filho não responde por conta dos termos do acordo de colaboração 
celebrado, já que foi condenado, em outra ação penal, pelo máximo da pena ali prevista. 


419. Esclareça-se que os pagamentos a Paulo Adalberto Ferreira Filho também poderiam 
caracterizar crime de corrupção mesmo não sendo ele agente público em parte do período. 


420. É que fazem parte de um acerto de corrupção sobre contratos da Petrobrás e feitos com 
executivos da Petrobrás, estes funcionários públicos. Se os pagamentos são feitos a terceiro a 
pedido do agente público, trata-se igualmente de vantagem indevida. Conforme dispõe o art. 
313 do CP o crime se configura se a vantagem indevida é solicitada ou recebida “para si ou 
para outra outrem”. Além disso, em parte do período dos pagamentos, Paulo Adalberto 
Ferreira Filho exercia o mandado de deputado federal (entre 14/03/2012 a 17/03/2014). Não 
se deve esquecer que o esquema criminoso que vitimou a Petrobrás envolvia a divisão da 
vantagem indevida entre agentes da Petrobrás e agentes políticos, todos respondendo por 
corrupção passiva, quer tenham os últimos ou não a condição também de agente público, já 
que aplicável o art. 30 do Código Penal. 


421. Reputo caracterizado um crime de corrupção apenas, envolvendo o contrato e seus 
aditivos. Não há prova de que houve acertos de corrupção separados envolvendo os aditivos. 
Aliás, o acusado Agenor Franklin Magalhães Medeiros relata, em relação a um dos aditivos 
havidos, através de instrumento de transação judicial, a ocorrência de um novo acerto de 
corrupção, mas envolvendo beneficiários diferentes e que não se encontra narrado na 
denúncia. 


422. No caso presente, não restou suficientemente comprovado que Renato de Souza Duque e 
Pedro José Barusco Filho receberam a vantagem indevida em contrapartida a algo específico 
e determinado. 


423. Há, é certo, relatos de Agenor Franklin Magalhães Medeiros do pagamento de propina a 
outros agentes em troca de informações privilegiadas, mas não que isso teria ocorrido com os 
dois referidos executivos da Petrobrás. 


424. Não foi ademais produzida, nestes autos, prova suficiente de que tais pagamentos teriam 
sido feitos a eles para que se omitissem em relação à atuação do cartel. 


425. De todo modo, efetiva prática de ato de ofício ilegal é causa de aumento de pena, mas 
não é exigido para a tipificação dos crimes dos arts. 317 e 333 do CP 
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Naquela ação penal foram condenados José Adelmário Pinheiro Filho 
e Agenor Franklin Magalhães Medeiros por crime de corrupção ativa do art. 333 do CP 
pelo pagamento de vantagem indevida a agentes da Petrobras e a agentes políticos no contrato 
celebrado entre o Consórcio Novo Cenpes e a Petrobras. 


Vinculados ao Partido dos Trabalhadores, foram condenados naqueles 
autos Alexandre Romano e Paulo Adalberto Alves Ferreira. 


A contratação estava vinculada também à Diretoria de Serviços, o que está 
comprovado por meio do ofício Jurídico/JGRC/DP — 4077/2016 da Petrobras (evento 2 — 
Anexo 182), sendo condenado na ação penal citada o ex- diretor Renato Duque por corrupção 
passiva. 


O relatório de Auditoria R-3218/2011354 (evento 2 Anexo 185) indicou o 
direcionamento da contração: 


a) Risco de questionamento sobre a participação nos processos, e posterior contratação, de 
empresas que não atendiam ao critério de seleção estabelecido para os convites - Contratos 
4600253156, Consórcio Novo Cenpes, e 4600259762, Consórcio CITI Por meio do DIP 
ENGENHARIA 000373/2006, de 08/08/2006, para o DSERV, foi solicitada autorização para 
instauração do processo licitatório para as obras de ampliação do CENPES, sendo 
estabelecidos os seguintes critérios de seleção para convites de empresas: “- empresas com 
experiência, na Petrobras, de execução dos serviços objeto desta licitação, cadastradas no 
PROGEFES3 com nota mínima superior a 6,5 nos portais técnico, econômico, gerencial e nota 
2,5 em SMS, do item 03.99 - Gerenciamento Integrado de Serviços e; - empresas com 
empreendimentos avaliados com conceito no mínimo BOM, de acordo com o Relatório de 
Visita Técnica, Anexo I.” Dentre as 24 empresas cadastradas, foram selecionadas 10, sendo 
que 3 não atendiam totalmente às notas estabelecidas (Hochtief do Brasil S.A., Construbase 
Engenharia S.A. e Schahin Engenharia Ltda.), sendo justificada a inclusão “.. por terem 
experiência em obras similares e terem obtido conceito “bom” no relatório de visita técnica 
(Anexo 1).” Ressalta-se que o item 03.99 do PROGEFE foi criado especificamente para 
cadastramento de empresas a serem habilitadas visando atender às obras de ampliação do 
CENPES e que a empresa Schahin sequer possuia avaliações (notas) nos quesitos técnico e de 
SMS. Assim, asituação da margem a questionamento quanto a inclusão das empresas que não 
atendiam à pontuação minima no PROGEFE, principalmente em razão de uma das 
justificativas apresentadas ser a experiência em obras similares, uma vez que as obras de 
ampliação do CENPES são reconhecidas como inéditas mesmo em nível internacional. 
Posteriormente, por meio do DIP ENGENHARIA 482/2006, de 29/09/2006, para o DSERV, foi 
solicitada, para futura homologação pela Diretoria Executiva, a inclusão das empresas 
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A, Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A e 
WTorre Engenharia, considerando que haviam atingido “....o conceito necessário no Relatório 
de Visita Técnica, Anexo l, ....que estas empresas estão em processo de cadastramento no 
PROGEFE (item 03.99) e que a inclusão das mesmas aumentará a competitividade do 
processo.” Ocorre que a Construcap e a WTorres não possuiam registro no PROGEFE à 
época da emissão do Convite (30/10/2006). A Construcap foi cadastrada no PROGEFE em 
02/11/2006 e a WTorres somente em 26/11/2007. Em relação à Mendes Junior, não obtivemos, 
dos responsáveis pelo PROGEFE, a data de cadastramento. No tocante ao consórcio CITI, as 
condições para a participação no processo licitatório eram que as empresas atendessem ao 
mesmo critério de seleção ou tivessem sido convidadas para o processo licitatório das obras 
de ampliação do CENPES. Dessa forma, é também, questionável a participação das empresas 
Hochtief, Construbase, Construcap, Schahin, WTorres e Mendes Júnior, esta ultima por não 
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haver evidências da data de seu cadastramento no item 03.99 do PROGEFE. Finalmente, em 
relação à participação efetiva nos serviços contratados, a Construbase, Construcap e Schahin 
integram o Consórcio Novo Cenpes enquanto a Mendes Junior integra o CITI. 


Confirmando o pagamento de propinas pelo Consórcio Novo Cenpes foram 


anexados à denúncia no evento 2 termos de declarações dos colaboradores Pedro Barusco 
(anexo122), Mario Goes (anexo 204) e Ricardo Pernambuco (anexo 205). 


Na planilha feita por Pedro Barusco e anexada ao evento 2, anexo 120, sobre o 


contrato do Consórcio Novo Cenpes há a indicação de que 1% dos valores iria para a "casa" e 
1% iria para o "partido". 


No depoimento prestado nos presente autos, além do que já foi transcrito no 


tópico anterior, Pedro Barusco confirmou os seguintes pontos (evento 455): 


Ministério Público Federal:- Ainda com relação a OAS, senhor Barusco, também que o 
senhor já mencionou, o consórcio Novo Cenps, consta também dessa mesma planilha que já 
foi referida, nesse contrato então também houve acerto de propina? 


Pedro Barusco:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Nesse caso específico do consórcio Novo Cenps, senhor Pedro, 
consta aqui ao lado na planilha anotação de Mário Goes, nesse caso específico, então, foi 
Mário Goes que operacionalizou os pagamentos de propina? 


Pedro Barusco:- Não, não, não, o Mário Goes era o meu representante. Ele recebia da OAS e 
repassava pra mim. 


Ministério Público Federal:- Ele que então operacionalizava o recebimento da propina 
direcionada ao senhor e a outros agentes públicos? 


Pedro Barusco:- A mim e ao Renato Duque. 


() 


Juiz Federal:- Dois breves esclarecimentos do juízo, senhor Barusco. Senhor Barusco, acho 
que o senhor respondeu isso nos depoimentos anteriores, mas apenas para recordar. Nesses 
pagamentos de vantagens indevidas em contratos da Petrobras havia uma parte também 
direcionada a agremiações politicas? 


Pedro Barusco:- Sim, meritissimo, ao PT. 


Juiz Federal:- Como se dava essa divisão entre, vamos dizer, os executivos da Petrobras e a 
agremiação política? 


Pedro Barusco:- Bom, aí eu vou repetir, tentar ser sucinto. Bom, se os contratos fossem da 
área... 4 área de serviço, ela prestava os serviços, obviamente, para as outras áreas da 
Petrobrás: como o abastecimento, a produção, gás e energia e outros. Transpetro algumas 


pela metade. Meio por cento para o partido, para a agremiação política, o PT; e a outra 
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metade ficava para o que a gente chamava “Casa”, que normalmente, usualmente era o 
diretor Duque e eu. Quando o contrato, regra geral, fosse de uma outra área, esses 2% eram 


padrão. Variava bastante no percentual, às vezes era um percentual diferente entre as partes, 
mas esse era o padrão. 


Juiz Federal:- Quem era o agente político do partido dos trabalhadores com o qual o senhor 
teve contato na época e que se envolvia nesse assunto de arrecadação desses valores? 


Pedro Barusco:- Como também já falei em outros depoimentos. Eu normalmente não me 
envolvia com a área política, nem com representantes de partido. Mas quando o senhor João 
Vaccari virou o tesoureiro do partido. Por intermédio até do próprio, por iniciativa do próprio 
diretor Renato Duque, passei gradativamente a participar de reuniões com o Vaccari. Então, 
assim, já mais no final, em 2010, 2011... Eu não lembro quando ele virou tesoureiro do 
partido, mas nessa época eu já também tratava com o senhor João Vaccari. Só um detalhe, eu 
nunca tive reunião sozinho com o senhor Vaccari, sempre ia acompanhado do doutor Renato 
Duque. 


No evento 1323 constam ainda anexados contratos e notas fiscais (anexos 197 a 


201) que vinculam o Consórcio Novo Cenpes com as empresas de Roberto Trombeta e 
Rodrigo Morales, os quais foram celebrados para fins de geração de dinheiro em espécie para 
pagamento de propinas a Renato Duque e Pedro Barusco. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros da mesma forma confirmou o pagamento 


de propinas nesta contratação, sendo firme quando explicou que 1% desse valor foi para o 
Partido dos Trabalhadores, explicando ainda que havia de fato uma "conta geral de propinas" 
com o partido: 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- De forma resumida, se vossa excelência quiser 
depois eu posso detalhar da melhor forma possível. O contrato do CENPES, por exemplo, 
Centro de Pesquisas na Ilha do Fundão no Rio de Janeiro, inclusive eu já fui julgado e 
condenado nesse processo, as empresas formaram um cartel, doze empresas formaram um 
cartel para dividir a sede de Vitória, o CIPD, Centro Integrado de Processamento de Dados da 
Petrobras na Ilha do Fundão, no Rio de Janeiro. O centro de pesquisas do Rio de Janeiro 
também, da Ilha do Fundão e a sede de Santos, essas doze empresas se reuniram e dividiram, 
ficaram... a Camargo Correa, a Odebrecht e a Hochtief optaram e assinaram contrato lá da 
sede de Vitória. Todas essas empresas se cobriram mutuamente em todas essas licitações. Eu 
detalhei muito bem isso e posso detalhar aqui também, cobriram. Nós escolhemos, nós e a 
Carioca, a Carioca de Engenharia, escolhemos o CENPES e depois agregamos a Schahin, a 
Construcap e a Construbase. Então nós formamos um consórcio de cinco empresas e 
assinamos o contrato do CENPES em janeiro de 2008, com a liderança da OAS. Cada 
empresa tinha 20% nesse consórcio e todas as decisões desses contratos eram colegiadas, 
embora nós fóssemos o lider. Nós não decidiamos nada sem ter, isso faz parte da constituição 
do consórcio, um documento que também pode ser anexado ao processo. 


Juiza Federal:- E relativo a esse processo foi pago propina? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Foi. Em relação a esse processo o que acontece, teve 
a fase pré-contrato e a fase pós-contrato. Na fase pré-contrato, Léo Pinheiro me pediu pra 
contingenciar na proposta 1% para o PP. Eu comuniquei isso a todos os outros consorciados e 
todos concordaram, porque sabiamos que era normal, naquela época. Essas empresas não 
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fazem parte daquelas empresas da área industrial, são obras diferentes, são obras prediais. 
Então nós concordamos com isso. Além do mais, o senhor Pedro Barusco, dias antes da 
entrega da proposta, me procurou também querendo 2% pra casa. A casa era pra atender a ele 
e outras pessoas, que depois eu descobri quem eram. Eu falei pra ele que 2% encareceria 
demais a proposta. Depois de muita discussão, eu tive inclusive um almoço com ele na 
Churrascaria Majórica, no Rio de Janeiro, dias antes da entrega dessa proposta, no Bairro do 
Flamengo, acertamos que seria 1,75%. Então todas as empresas concordaram. Antes da 
entrega da proposta nós incluímos no preço. Incluímos de que forma: 1,75 pra atender a casa, 
de Pedro Barusco, e 1% para o PP dá 2,75. Para se gerar notas e pagar através de caixa dois 
ou qualquer outra demanda aí, multiplica-se normalmente por 1.25. Nós fazíamos isso 
internamente porque é o custo dessas notas. Então nós contingenciamos na nossa proposta, 
essa multiplicação dá 3,23 ou 3,43, aproximadamente. Isso está contingenciado na nossa 
proposta e eu posso anexar também alguma coisa aqui que comprove isso. Então nessa obra 
que durou, nós assinamos contrato em 2008, janeiro de 2008, ela foi até 2012, meados de 
2012, isso é a obra do CENPES. 


Juíza Federal:- Esse pagamento das propinas como era um consórcio ficava concentrada a 
uma empresa ou cada um pagava? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não. Inicialmente o senhor Pedro Barusco me pediu 
pra que eu procurasse o senhor Mário Góis, que seria a pessoa encarregada por ele pra 
receber esse dinheiro, porque ele queria centralizar em uma única empresa. Isso no caso do 
Pedro Barusco. Ele queria centralizar em uma única empresa. Eu achei aquilo um trabalho, 
cada um pagaria o seu 20%, eu achei aquilo um pouco trabalhoso para mim. Então os 
primeiros pagamentos foram feitos, com a minha interlocução, ao senhor Mário Góis. As 
empresas de São Paulo, quais são: Schain, Construcap e Construbase, por terem sede em São 
Paulo, o senhor Mário Góis saia do Rio de Janeiro e ia a São Paulo para receber dinheiro em 
endereços determinados por essas empresas, as empresas. Á OAS pagava por si só também. A 
nossa sede era São Paulo. A Carioca de Engenharia Rio de Janeiro, recebia no Rio. Isso 
funcionou por uns primeiros pagamentos. Aí o senhor Mário Góis me procurou e disse “Eu 
estou tendo dificuldades. Em primeiro lugar, essa logística de eu ir à São Paulo, pegar 
dinheiro em São Paulo pra trazer para o Rio de Janeiro, é muito complicada”. Eu falei “Olha, 
está muito complicado pra mim também, porque eu não posso me responsabilizar pelos 
outros”. Então a partir daí, o senhor Mário Góis tinha relações com o senhor Luis Fernando 
Reis, da Carioca de Engenharia e outros executivos da Carioca de Engenharia, se conheciam 
de outras datas, aí passou a receber diretamente no Rio de Janeiro, da Carioca. No início, no 
caso da Carioca, já era assim, mas não mais com a minha interlocução, falei “Se acerte com 
ele lá”. No caso da Schahin, tinha o senhor Edson Coutinho, que era o executivo da Schanhin, 
responsável pela área, pelo negócio, eles se conheciam do clube do golfe. Eu acho que o 
Edson Coutinho morava em São Conrado, o clube de golfe ficava perto, eles se conheciam do 
clube de golfe. Ele tinha conhecimento tanto com o Pedro Barusco, quanto o Mário Góis 
“Então passa a receber você lá direto, o senhor Edson Coutinho, não quero me envolver com 
isso”. A Construbase também tinha seus canais lá com o Barusco, que eu desconheço de que 
forma, então passou a fazer, a Construcap, corrijo. A Construbase foi a única empresa que a 
OAS continuou a fazer essa interlocução. A OAS recebia da Construbase, até porque o 
executivo da Construbase se queixou uma vez que saiu de São Paulo, com um dinheiro vivo, 
para entregar, e quase foi barrado pela Polícia Federal. Começou a dizer que aquela logística 
era dificil também. Então a Construbase, nós fizemos essa interlocução. Recebíamos da 
Construbase e entregávamos no Rio de Janeiro. A área de controladoria da OAS é quem fazia 
essa interface, porque eu não me envolvia com isso. 


Juíza Federal:- E para o Partido dos Trabalhadores? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O Partido dos Trabalhadores. Então esse 1,75 era 
chamado tabela 175. Era distribuido pra cada empresa, pra cada recebimento, e cada um 
tinha suas responsabilidades. A tabela 100, que era a tabela do Partido dos Trabalhadores, 
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era 1% de cada recebimento também. Então nós distribuíamos para cada, a obra distribuia 
para cada representante de cada empresa, e cada empresa tinha seus canais com o PT, com 
tesoureiros ou seja lá com quem for do PT e pagava sua parte. A OAS também pagava sua 
parte. Então o que acontece no nosso caso, a OAS tem um caixa geral. Léo Pinheiro 
administrava um caixa geral de pagamentos que ele fazia ao PT; não só de obras da 
Petrobras, também de outras obras. Então esse dinheiro ia para o caixa geral da OAS e era 


Então era dessa forma que era feito. Inclusive Excelência, eu quero dizer o seguinte, embora a 
denúncia fale, está na denúncia que o contrato do CENPES fala assim “ 1 bilhão e 50 
milhões”, se eu não me engano, na verdade essa obra atingiu 1 bilhão e 252 milhões, porque 
teve dois IPTEJ. Além dos aditivos, teve dois IPTEJ. O que é o IPTEJ: Instrumento Particular 
de Transação Extrajudicial; um no valor de 2 milhões, 2 milhões e pouco; e outro de 226 
milhões. Então esse 1 e 50, somado com esse 128 milhões, dá aproximadamente 1 bilhão e 252 
milhões que foi o valor do contrato. 


Juíza Federal:- Então o senhor remetia, providenciava remessa pra essa conta geral que era 
de responsabilidade... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Era debitado internamente pela empresa. 
Juiza Federal:- Debitado internamente. 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Pra essa conta. 

Juiza Federal:- Pra essa conta, conta geral. 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- E dali Leo Pinheiro destinava... 


Juíza Federal:- Que quem, como destinava o Leo Pinheiro o senhor não participava ou se era 
pago fornecedores do PT, se eram entregues? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Eu tinha conhecimento de alguns fornecedores 
porque prestavam contas, assim, “Esse fornecedor”, mas que tipo de contrato, como foi feito 
esse contrato, não era de minha responsabilidade. Eu não participava da operacionalização, 
nunca participei da operacionalização da controladoria. Controladoria era uma área de 
empresa, que em outras empresas se chama de projeto estruturado. Talvez na OAS tenha 
chamado de projeto estruturado durante um certo período, mas outro período foi 
controladoria. Essa fazia contratos fictícios, pagava fornecedores com contratos fictícios para 
gerar caixa dois. 


Juíza Federal:- Mas o que eu pergunto dessa caixa geral é assim: se o dinheiro que ia para o 
caixa geral era pago para caixa dois de campanha, se era pago para doação oficial de 
campanha, se era pago para propina? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Era para esse destino. Agora quem destinava o que 
era oficial, por exemplo, vai oficialmente para um partido era Leo Pinheiro ou então pagava 
através de caixa dois, vou pagar... 


Juíza Federal:- Propina pra um político existia isso também? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Existia, sempre existiu. 
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Juiza Federal:- Nesse caixa do PT também? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Sempre existiu, pagar diretamente ao político para... 
Juíza Federal:- E quem controlava era o Leo Pinheiro com? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Leo Pinheiro com a controla... operacionalizava... 
Juíza Federal:- Não, mas no PT, o senhor sabe? 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Era Leo Pinheiro. 


Juíza Federal:- Não, Leo Pinheiro pela OAS, mas quem fazia o encontro de contas no PT, 
quem era o interlocutor do Leo Pinheiro? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Olha, o encontro de contas era Leo Pinheiro. Eu não 
fazia encontro de contas, eu fornecia... 


Juiza Federal:- Não. O senhor não entendeu minha pergunta. 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Não (inaudiível). 


Juíza Federal:- No PT quem conversava com o Leo Pinheiro o senhor sabe dizer, se era o 
tesoureiro, se era o presidente? 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Ah, era o tesoureiro, João Vacari. Na época os 


pessoalmente entreguei ao senhor Paulo Ferreira, na sede do PT, no centro do Rio de Janeiro, 


perto do fórum, lá perto da Catedral, essa tabela 100, porque o Paulo Ferreira não tinha 


empresas tinham os canais com ele. Eu entreguei pessoalmente a João Vacari essa tabela. 
João Vacari foi algumas vezes no nosso escritório, no Rio de Janeiro, e eu entreguei pra ele 
essa tabela também. Eu tenho registro de entrada do senhor João Vacari. 


Juiza Federal:- Do senhor João Vacari, e o senhor já entregou para o Paulo Ferreira? 
Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Exatamente. 

Juíza Federal:- Tá. 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- Então o que acontece, eles tinham aquilo e... 
Juiza Federal:- E o Leo tinha partido... 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- O Leo, ele controlava e era operacionalizado pela 
controladoria. Tanto para tal deputado, tanto para tal diretório, aí vai oficial, tal fornecedor. 
Eu tinha conhecimento de alguns fornecedores porque de vez em quando chegavam lá 
“Pagamos a tais fornecedores”. Mas pagou de que forma? Eu não sei. Qual foi o contrato? Eu 
não sei. Essa operação de contratação, de fazer contratos fictícios nunca foi da minha 
responsabilidade. Jamais foi. 


valor do contrato... 
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Agenor Franklin Magalhães Medeiros:- 1% e quanto representa isso. 


Juíza Federal:- Foi pra conta geral do PT? 


e 52, isso dá 250 milhões, 1% a OAS pagou. Dois milhões e meio pela obra do CENPES 
entrou nessa caixa geral para poder atender ao Partido dos Trabalhadores. Isso eu estou 
falando do contrato do CENPES. Cada contrato tem sua particularidade 


Segundo já comprovado em vários processos que tramitaram perante este juízo, 
inclusive nos autos 5037800-18.2016.4.04.7000, e nos termos do depoimento transcrito 
acima, a Diretoria de Serviços estava vinculada ao Partido dos Trabalhadores, sendo possível 
concluir que a parte devida ao "partido" indicada na planilha apresentada por Pedro Barusco 
em relação ao contrato Novo Cenpes era direcionada ao Partido dos Trabalhadores. 


Enfático e seguro foi também o depoimento de José Aldemário Pinheiro Filho 
neste tópico quando questionado pela defesa do ex-presidente, indicando inclusive os 
representantes do partido: 


Defesa:- Em relação ao contrato do Novo CENPES, o senhor tratou alguma coisa relativo a 
esse contrato com algum tesoureiro do PT? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 
Defesa:- E qual foi o nome do tesoureiro? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Paulo, tinha o Delubio, depois o Paulo Ferreira, que ficou 
um período, e depois o João Vacari. 


Defesa:- O senhor tratou com quem sobre esse contrato? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu tratei, me parece, com o João Vacari, mas o Paulo 
Ferreira, acho que o Agenor tratou com ele, não sei se eu tratei ou não, eu não me recordo. 
Com o João Vacari com certeza absoluta. Porque, pra melhor entendimento do senhor, a gente 
ganha uma concorrência dessa, a obra, até iniciar depois, essas obras têm longa duração, o 
CENPES mesmo é uma obra que deve ter durado quatro ou cinco anos. Eu acho que o Paulo 
Ferreira só ficou na tesouraria talvez um ano. 


A existência de "conta corrente informal" entre a OAS e o Partido dos 
Trabalhadores também já foi reconhecida neste juízo e pelo Tribunal Regional Federal da 4º 
Região em feitos correlatos já citados, em especial nos autos 5046512- 
94.2016.4.04.7000 vinculado ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


Sobre o ponto, agregue-se ainda o depoimento de Leo Pinheiro, que narrou 
como era formado esse o caixa geral, explicando ainda como os pagamentos direcionados ao 
ex-presidente foram "compensados" deste: 
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Juíza Federal Substituta:- Então especificamente o que consta na denúncia, estão narrados 
alguns contratos da Petrobras que teria sido pago propina. 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 


Juiza Federal Substituta:- Pra funcionários da Petrobras ao Partido dos Trabalhadores e que 
isso formaria um centro de custo, não lembro a palavra que o senhor usou junto com o 
tesoureiro do PT? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- E, nós fizemos várias obras na Petrobras ao longo desses 
anos, durante o governo do PT. Acredito eu que um montante de 5 a 6 bilhões de reais. Essas 
obras tinham um valor determinado de 1% para o PT. Esses valores começaram a ser 
gerenciados, no primeiro momento por Delubio Soares, que era o tesoureiro do PT, e depois o 
João Vacari, que tinha, eu o conheci ele um pouco antes, foi nessa história do Bancop. Então,, 
nós tinhamos uma conta corrente, quer dizer, a cada faturamento de cada obra dessa, a gente 
tinha que fazer o pagamento de 1% do valor que nós recebíamos. Mas aí, isso não era pago 


ocorreu também com o Bancop. O Bancop, como foi passado pra gente, nos deixou vários 
passivos ocultos, que nós não, não foram informados a gente durante as negociações. Não era 
uma coisa ruim pra empresa, ela tinha diversas características nesses empreendimentos que 
nos atraiu a nível de mercado. Mas quando começamos a fazer essas obras, começamos a ver 
muitas coisas que não nos foram informadas. E esse montante... Eu me lembro bem que, no 
final de 2013, eu procurei o João Vacari e disse: “Olha João, o pessoal da OAS 
Empreendimentos está me colocando coisas aqui que nós não fomos informados, não sabíamos 
e nós não vamos continuar alguns empreendimentos, não vamos nem iniciar, porque as 
despesas são muito elevadas”. Era problema de negociação com proprietário de terreno, com 
IPTU antigo que tinha atrasado, uma confusão. O Vacari me disse: “Léo, você levanta tudo 
isso, não paralise, nós estamos com um problema muito sério com o Ministério Público de São 
Paulo. Então você não pare os empreendimentos”. Eu disse: “Não, eu não vou iniciar 
nenhum. Tudo bem: Eu não vou parar, mas eu não vou iniciar mais nenhum até que se resolva 
isso”. Janeiro, fevereiro aí surge a história do triplex e logo em seguida do sítio. Então, eu 
combinei com ele, tive uma reunião com ele em um restaurante em São Paulo, eu não sei se é 
Casa da Carne, é do (inaudível). Ele marca comigo, pede pra eu chegar antes, e marcou com 
toda a diretoria do Bancop e pediu que eu levasse a diretoria da OAS Empreendimentos. E me 
disse: “Mas Léo, não vamos misturar as conversas. Vamos ter a conversa dos problemas que 
você está tendo, que eu gostaria que quando você entrasse...” no mesmo restaurante, mas em 
uma sala a parte, que foi marcado um horário depois, “Você confirmasse que você vai 
continuar as obras e eu vou resolver todas essas pendências através de um encontro de 
contas”. Tudo bem, levei pra ele o encontro de contas, ele viu, me aprovou. Tinha já os valores 
do triplex e o valor do sítio, mais ou menos os valores, isso foi em abril, maio... 


Juíza Federal Substituta:- Isso abril, maio de 2014? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- 2014, e ele me autorizou: “É o seguinte, você pode reiniciar 
todas as obras, e esses pagamentos que você está me devendo aqui da Petrobras vamos fazer 
um encontro de contas”, que eram de várias contas que nós tinhamos com a Petrobras, era um 
montante já significativo. E essas dívidas que o Bancop teria conosco também. E ele me diz: 
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“O Bancop não pode pagar isso, porque é um sistema de cooperativa, não pode. Então, vamos 
abater do que você está me devendo das propinas da Petrobras. Agora, como tem o triplex e o 
sítio, eu vou falar com o presidente e lhe dou o retorno disso”. Passado... 


Juíza Federal Substituta:- Isso: “Eu vou falar com o presidente” é o Vacari? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- O Vacari. Ele volta a mim talvez uma semana depois, tudo 
ok. E nós reiniciamos as obras e fizemos. 


Juíza Federal Substituta:- Então, ele se comprometeu a ir falar com o presidente se poderia 
colocar essas reformas nesse encontro de contas? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Me parece que esse encontro de Vacari, isso eu não posso 
lhe afirmar, mas foi o que ele me falou. 


Juiza Federal Substituta:- Foi o que o Vacari te passou? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- É, e foi no sítio inclusive. 


Juíza Federal Substituta:- De qualquer forma o presidente, o senhor fez a reforma do sítio e a 
questão do triplex até que já foi julgada a pedido do presidente... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- A pedido diretamente do presidente. 
Juíza Federal Substituta:- Custeado tudo pela OAS... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Pela OAS, pela construtora. 


Juiza Federal Substituta:- Nunca foi indenizado ou repassado nada nem pelo o proprietário 
de registro, nem pelo presidente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, nunca, não, não. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor fez isso por que o senhor entendeu que devia favores ao 
presidente pelas facilidades ou pela? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Claro, nos ajudou muito. 
Juíza Federal Substituta:- Ajudou, ajudou a empresa OAS durante o governo dele? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 


Como visto acima, a destinação dos recursos desse caixa geral de propinas da 
OAS com o Partido dos Trabalhadores seguiu o padrão do caixa das demais empreiteiras 
investigadas na Lavajato, ou seja, visava a quitar os gastos de campanha dos integrantes do 
partido e também viabilizar o enriquecimento ilícito de membros da agremiação, dentre o 
qual estaria seu maior líder Luiz Inácio Lula da Silva. 
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Mesmo não sendo até o presente momento "réu colaborador", pois não 
comunicada a homologação de eventual acordo a este juízo, Léo Pinheiro anexou no evento 
1321 elementos probatórios para auferir maior credibilidade a seu depoimento. 


Dentre tais elementos, há trocas de mensagens do seu celular que tratam das 
reformas do sítio, que serão adiante explicitadas, mas também outra que fala sobre "conta" 
mantida com "JV", ou seja, sobre a conta geral de propinas mantida com o PT e gerida em 
2014 por João Vacari: 


596 
4 +5511981491952 


| Origem: iMessage: +5511981491952 
Arquivo do corpo: chat-7537.txt 
22/08/2014 16:35:28(UTC+0), +5511081491962 (Excluído) 
1)CB confirmou as 14:30 na quinta lá no escritorio. 


2)Estive ra pela manha c 
para abater de uma divida 
Já informei para CMPF que e 


JV.Pediu para sar a Telmo que o pleito dele de IPTU + outros impostas no valor de R$2,7mm está ok.E 
a com ele.(Macl o) está ao par (€imm). 
E o a Empreendimentos. 


Sobre a destinação de valores mediante doações oficiais foi anexado pelo MPF 
o Relatório de Informação n. 184/2018 - Evento 1323, ANEXO210, que concluiu que nas 
campanhas de 2006 a 2010 as doações oficiais do grupo OAS ao PT chegaram a R$ 
15.324.301,00. 


Ou seja, há elementos de corroboração destes depoimentos que confirmam, 
além do pagamento de propinas relativo ao contrato Novo Cenpes, que parte das propinas 
foram pagas ao Partido dos Trabalhadores por meio de uma "conta geral" que envolvia 
diversos contratos celebrados com a União e suas estatais nos quais era mantida a mesma 
lógica. 


A atuação do ex-presidente Lula nestes fatos e no recebimento de propina pelo 
partido do qual ele é até hoje o maior líder passa inicialmente pela nomeação de diretores da 
Petrobras, na forma narrada na denúncia e já reconhecida em duas instâncias nos 
autos 50465 12-94.2016.4.04.7000. 


Os elementos de prova daquela ação penal na qual foram parte os três réus 
denunciados neste tópico, em especial diversos depoimentos de testemunhas, estão anexados 
aos presentes autos, o que indica que se deve ter no presente processo a mesma conclusão a 
que chegou o juiz que me antecedeu. 


O próprio réu naqueles autos admitiu, em seu interrogatório, que era o 
responsável por dar a última palavra sobre as indicações, ainda que elas não fossem 
necessariamente sua escolha pessoal e ainda que elas passassem por mecanismos de 
controle. Tal depoimento faz parte da prova destes autos e foi anexado ao evento 1298. 


"Juiz Federal:- Certo. Parece que o senhor já respondeu, mas para ficar claro então, era a 
presidência da república que enviava e indicava o nome do presidente e dos diretores da 
Petrobras para o conselho de administração da empresa? 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- O presidente da república, depois de ouvir os partidos, as 
bancadas e os ministros, indicava o conselho da Petrobras, indicava as pessoas. 


Juiz Federal:- A palavra final era da presidência da república? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- A palavra final não, a indicação final era do conselho da 
Petrobras. 


Juiz Federal:- A indicação para o conselho da Petrobras, a palavra final dessa indicação era 
da Presidência da República? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Era, porque senão não precisava ter presidente. 


Juiz Federal:- Perfeito. Isso envolvia não só os presidentes da Petrobras, mas também os 
diretores? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Toda a diretoria da Petrobras.” 


A testemunha Delcídio do Amaral Gomes, ex-senador e ex líder do Partido dos 
Trabalhadores, celebrou acordo de colaboração que foi homologado pelo Egrégio Supremo 
Tribunal Federal. Há nos autos termos de declarações prestados no acordo de colaboração 
(evento 2 anexo 68), em autos correlatos (evento 122) bem como nos presentes autos, no qual 
ratificou os depoimentos anteriores. 


Em todos declarou, em síntese, que havia uma distribuição de cargos pelo 
Governo Federal no âmbito da Administração Pública Federal direta ou indireta. Tal 
distribuição abrangia a Petrobrás. Segundo a testemunha, os indicados aos cargos na 
Petrobrás tinham uma obrigação de arrecadar propina para os partidos políticos, o que era do 
conhecimento, embora não em detalhes, do então Presidente da República Luiz Inácio Lula 
da Silva. Apesar das afirmações do ex-Senador, ele também declarou que não chegou a tratar 
diretamente deste assunto com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva pois "não tinha essa 
relação próxima com o presidente para ter esse tipo de diálogo com ele”. 


A testemunha Pedro da Silva Correa de Oliveira Andrade Neto, ex-deputado 
federal vinculado ao partido progressista, também foi ouvido a respeito dos fatos. Há nos 
autos termos de declarações prestados no acordo de colaboração homologado pelo STF 
(evento 2 anexo 35), em autos correlatos (evento 125) bem como nos presentes autos, no qual 
ratificou os depoimentos anteriores (evento 468). 


Em seus depoimentos, ele descreveu o processo de nomeação de Paulo Roberto 
Costa para a Diretoria de Abastecimento da Petrobrás. Declarou que ele foi indicado pelo 
Partido Progressista ao cargo e que houve muita resistência do Conselho de Administração da 
Petrobrás, o que teria sido vencido somente mediante a intervenção pessoal do então 
Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e após o Partido Progressista, com aliados, 
ter concordado em desobstruir a pauta da Câmara, a qual estaria trancada por 17 medidas 
provisórias que aguardavam aprovação. 
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Embora a defesa de Lula negue que tenha havido obstrução, o MPF juntou ao 
evento 1323, anexos 239 e 240, matérias jornalísticas da época indicando tal fato. 


Também salta aos olhos que da relação de 28 Medidas Provisórias apresentadas 
no ano de 2004 até o mês de maio, as quais foram relacionadas nas alegações finais do ex- 
presidente (evento 1364), constata-se que apenas 2 (duas) foram aprovadas no mês de abril, 
apenas 1 (uma) no mês de maio, quando 3 (três) foram rejeitadas, e em seguida à nomeação 
de Paulo Roberto Costa, já no mês de junho, houve a aprovação de 12 (doze), em julho mais 
4 (quatro) e em agosto mais 5 (cinco), não havendo nestes três meses nenhuma outra rejeição. 


Pedro Correa ainda admitiu que o objetivo do Partido Progressista com a 
nomeação era o de arrecadar recursos. Confirmou a repartição de recursos entre os agentes da 
Petrobrás e agentes políticos do Partido Progressista. Declarou que, em uma oportunidade, na 
campanha de 2006, teria ouvido do então Presidente da República afirmação no sentido de 
que Paulo Roberto Costa estaria atendendo às necessidades financeiras do partido. 


A testemunha Nestor Cufiat Cerveró, Diretor da Área Internacional da 
Petrobrás entre 2003 a 2008, também celebrou acordo de colaboração e que foi homologado 
pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. Já foi condenado em diversas ações penais perante 
este Juízo por crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, como na ação penal 5083838- 
59.2014.404.7000. 


Há nos autos termos de declarações prestados no acordo de colaboração 
homologado pelo STF (evento 2 anexo 37), em autos correlatos (evento 127) bem como nos 
presentes autos, no qual ratificou os depoimentos anteriores (evento 599). 


Em seu depoimento anexado ao evento 127, declarou que foi nomeado diretor 
por indicação política do então Governador Zeca do PT e pela influência do Senador Delcídio 
do Amaral Gomez. Confirmou que, no cargo de diretor, teve que arrecadar recursos em 
contratos da Petrobrás para agentes políticos. Também confirmou que recebeu propinas em 
proveito próprio. Afirmou que, por volta de 2006, por conta do enfraquecimento do Partido 
dos Trabalhadores pelo escândalo do Mensalão, teve que passar a atender as necessidades do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB do Senado. Na ocasião, lhe foi 
informado que o então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tinha conhecimento e assentido 
com essa alteração. Posteriormente, perdeu o cargo por influência do PMDB da Câmara, que 
teria passado a influenciar a área e porque não conseguiria atender compromissos de 
arrecadação que lhe foram solicitados. Ainda assim foi nomeado Diretor da BR 
Distribuidora. 


Segundo informações que lhe foram passadas então por José Eduardo Dutra a 
sua saída do cargo de Diretor da Área Internacional e a sua nomeação como Diretor da BR 
Distribuidora seriam de conhecimento do então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Recebeu informações de terceiros de que a nomeação para a BR Distribuidora teria ocorrido 
pois o acusado teria logrado no passado resolver uma dívida eleitoral do Partido dos 
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Trabalhadores com o Grupo Schahin com a contratação deste para operar um navio-sonda. Já 
na BR Distribuidora, continuou atendendo compromissos de arrecadação para grupos 
políticos, tendo citado o Senador Fernando Color de Mello. 


Transcrevo o trecho que fala da sua saída da Diretoria Internacional e nomeação 
para a BR distribuidora: 


Ministério Público Federal:- Como que foi essa sua nomeação para a BR distribuidora? 


Nestor Cerveró:- Eu fui nomeado pela manhã, o conselho de administração da Petrobras que 
é o mesmo naquela época, era o mesmo, exatamente os mesmos componentes do conselho de 
administração da BR distribuidora, então a reunião do conselho se fazia de manhã da 
Petrobras e os mesmos conselheiros à tarde faziam a reunião do conselho da BR, então de 
manhã eu fui substituído pelo doutor Jorge Zelada na diretoria internacional e a tarde eu fui 
nomeado diretor financeiro da BR distribuidora por esse conselho. 


Ministério Público Federal:- Também aqui no seu, enfim, o senhor teve algum apadrinhamento 
político para ter essa indicação da BR distribuidora? 


Nestor Cerveró:- Não, aí o que houve foi, eu soube disso pelo falecido presidente da BR, havia 
sido presidente da Petrobras, o José Eduardo Dutra, que pela manhã eu fui comunicado pelo 
presidente Gabrielli que eu estaria sendo substituído, que tinha havido uma reunião no dia 
anterior, essa reunião foi numa segunda feira, essa reunião do conselho, então o Gabrielli me 
disse que tinha havido uma reunião em Brasília no domingo, acho que foi domingo, no sábado, 
fim de semana, em que o presidente Lula tenha dito 'Ó, não tem como, tem que substituir 
amanhã, então o Nestor vai ser substituído" e perguntou, bom, mas isso foi me relatado pelo 
presidente Dutra, falecido Dutra, por que, porque eu só soube dessa indicação, ninguém me 
consultou a respeito, quer dizer, não houve nenhum convite, não houve nenhuma consulta se eu 
queria ser ou não, foi mais ou menos uma compensação por eu ter saído da diretoria 
internacional e o presidente Lula teria dito, no relato do José, desculpe no presidente Dutra, 
teria dito 'Bom, mas como é que fica o Nestor?" e nessa época a diretoria, da diretoria 
financeira da BR estava sem titular, que tinha havido a saída do diretor financeiro, tinha 
entrado em choque com a Graça Foster que era a presidente da Petrobras e tinha renunciado 
ao cargo, tinha saído da Petrobras inclusive, então ficou alguns meses a posição vazia, e o 
Dutra informou 'Olha presidente, a diretoria financeira da BR está sem ocupante" o que o Lula 
teria dito 'Bom, então se o Nestor estiver de acordo, amanhã o conselho indica o Nestor como 
diretor financeiro da BR', por isso que a tarde, logo pela manhã o Gabrielli me comunicou que 
eu estava saindo da diretoria internacional e a tarde para minha surpresa o Dutra foi lá na 
minha sala, minha secretária falou 'Ó, o presidente Dutra quer falar com o senhor' e ele 
entrou na minha sala e falou assim 'Vamo bora' e eu falei assim 'Vamo bora para onde, que 
história é essa?" e ele falou 'Não, vamos, você vai para a BR', porque a BR é no outro prédio, 
na época era perto do Maracanã, 'Você vai, pô, você foi nomeado, você não está sabendo, 
diretor financeiro da BR?' eu falei 'Não, ninguém me falou nada" 'Não, ontem o Lula já 
acertou, você vai hoje a tarde vai ser indicado' e efetivamente à tarde o conselho confirmou 
meu nome como diretor financeiro. Então no mesmo dia eu deixei de ser diretor internacional 
da holding e passei a ser diretor financeiro da BR distribuidora. 


Destaque-se que o episódio envolvendo a quitação de dívida de agentes do 
Partido dos Trabalhadores mediante a contratação pela Petrobras do Grupo Schahin, além de 
ter sido objeto da sentença prolatada na ação penal 5061578-51.2015.4.04.7000, será tratado 
no tópico [1.2.3.2 da presente sentença. 
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O réu Alexandrino Alencar, que informou ter uma relação próxima ao ex- 
presidente, mencionou reunião em 2003 deste com executivos da Odebrecht na qual foram 
mencionadas dificuldades que estavam tendo com o diretor de abastecimento à época. Disse 
que tempos depois foi indicado Paulo Roberto Costa, e que mesmo sem saber como foi a 
indicação, chegou até ele Paulo por meio de José Janene, na época deputado vinculado ao PP, 
partido da base do governo: 


Juíza Federal Substituta:- Sabe se ele tem algum... A diretoria da Petrobrás nessa época, o 
senhor sabe como funcionava, quem decidia os cargos de direção, a Odebrecht chegou a 
gestionar junto à empresa ou junto à Presidência da República em relação a algum diretor que 
tenha dado mais trabalho? 


Alexandrino Alencar:- Eu reportei agora há pouquinho da famosa reunião no Alvorada em 
2003, e um dos temas que foram comentados nessa reunião foi a resistência que nós estávamos 
tendo, que a Braskem estava tendo, em relação ao contrato de nafta com o diretor Rogério 
Manso, que era o diretor de abastecimento da Petrobrás em 2003, e era fundamental para uma 
empresa do tamanho da Braskem e da importância que ela tem, da importância que ela tem 
para uma cadeia de 5 mil pequenas, médias e grandes empresas no Brasil, que ela tenha um 
contrato de nafia de 10 anos, e o então diretor Rogério Manso insistia que nós comprássemos 
o que chama-se na base spot, e na base não há uma empresa, não há uma estrutura, uma 
cadeia desse tamanho de produção que resista você ter contratos que nem é hoje, não estou 
exagerando, que hoje a gasolina, do gás, impossível isso aí, uma cadeia longa, você precisa de 
projetos de média e longa duração, então essa foi a discussão, e foi colocado isso... 


Juiza Federal Substituta:- Isso foi colocado na reunião com o senhor ex-presidente... 


Alexandrino Alencar:- E com o presidente da Petrobrás, o José Eduardo Dutra estava 
presente. 


Juíza Federal Substituta:- Estava o Luiz Inácio e esse... 

Alexandrino Alencar:- Palocci e José Eduardo Dutra. 

Juíza Federal Substituta:- Alguém falou que tomaria providência de imediato? 
Alexandrino Alencar:- Não, não. 

Juíza Federal Substituta:- Nesse momento não? 


Alexandrino Alencar:- Eu acho que isso foi muito mais uma informação do que um pedido, 
porque a reunião foi uma reunião de informação. 


Juíza Federal Substituta:- 4 parte de indicação dos novos, dos outros diretores, no caso eu 
acho que é o Paulo... 


Alexandrino Alencar:- Paulo Roberto Costa. 


Juiza Federal Substituta:- Paulo Roberto Costa, a sugestão ou o nome chegou a passar pelos 
senhores antes da indicação? 


Alexandrino Alencar:- Que eu saiba não, acho que ninguém conhecia ele. 
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Juíza Federal Substituta:- Mas logo que indicaram os senhores tiveram acesso... 


Alexandrino Alencar:- Nós tivemos acesso a ele através do deputado José Janene, do PP 


Para confirmar a ciência do ex-presidente sobre o esquema criminoso e o 
pagamento de propinas, em especial ao partido dos trabalhadores, reputo relevante analisar 
ainda dois depoimentos que relataram a preocupação manifestada pelo ex-presidente com as 
investigações da Lavajato, que avançavam a partir de 2014 na descoberta do assombroso 
esquema de corrupção. 


Léo Pinheiro, cuja proximidade com o ex-presidente também era notória, 
contou que após início das investigações da operação Lavajato chegou a ser questionado pelo 
ex-presidente como eram feitos os pagamentos da empreiteira para o Partido do 
Trabalhadores: 


Ministério Público Federal:-O senhor relatou, anteriormente, na ação penal do triplex, que, 
já, quando em curso da operação Lava Jato, o senhor teve um encontro com o expresidente 
Lula, e que ele questionou o senhor sobre pagamentos que teriam sido feitos ao PT. O senhor 
se recorda desse encontro? 


José Adelmário Pinheiro Filho:-Me recordo. Eu fui chamado lá no Instituto, o presidente me 
atendeu, na época ele estava inclusive muito aborrecido. E me perguntou como é que estava 
sendo a operacionalização dos pagamentos com o Vacari. Eu disse a ele: “Presidente, nós 
temos um encontro de contas e tal”, expliquei como era. Ele me disse: “Você fez algum 
pagamento ao PT no exterior?” Eu disse: “Não, não fiz pagamento ao PT no exterior. Que eu 
tenha autorizado, não!” Ele disse: “Eu não quero que, você anota, você tem planilha, como é 
que você anota, como isso fica registrado?” Eu disse: “Presidente, as coisas informais 
algumas pessoas podem ter alguma coisa por causa até do zelo pessoal de cada um, mas a 
orientação nossa não.” - “Se você tiver alguma coisa.” Ele até me disse muito objetivamente: 
“Se você ficar registrando essas coisas, eu prefiro até que você não faça nada pra mim.” Que 
era o caso do triplex e do sítio. Eu disse: “Não, se há alguma coisa eu vou convocar quem da 
empresa”. E o fiz e mandei. Ele disse: “Se você tiver alguma coisa destrua.” E foi o que eu fiz. 
Chamei, eu sei que eu estava cometendo um crime de obstrução, mas eu também fiquei 
preocupado. 4 Lava Jato já estava em curso. Isso estava muito na imprensa. Eu orientei ao 
pessoal nosso da controladoria que fizesse um apanhado do que existia de alguma 
documentação nesse sentido. Porque tinham umas planilhas, a planilha Zeca Pagodinho era 
uma referência ao triplex, tinha Praia e tinha a planilha do sítio que estava tudo anotado ali o 
que gastou ou não gastou Então era uma coisa que nós tivemos que tomar essa atitude até por 
uma solicitação dele. Então ele sabia, tratou comigo e me deu essa orientação. 


Ministério Público Federal:-O senhor passou adiante essa orientação a todos os seus 
funcionários que destruissem essas anotações? 


José Adelmário Pinheiro Filho:-Passei, isso. O pessoal da controladoria junto com outras 
pessoas fizeram um apanhado pra que nada que envolvesse o PT e o presidente tivessem 
alguma documentação nossa. E claro que essas coisas, a gente não pode, algumas coisas, 
acredito eu que estejam, ainda devem ter ficado na empresa. Mas a orientação foi de que não 
tivesse. 
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Além disso, o próprio ex-presidente confirmou ter se encontrado com Renato 
Duque, a quem se imputa ser o responsável pela diretoria "loteada" ao partido dos 
trabalhadores, para indagar sobre o pagamento de propinas. Sobre o fato, depôs no presente 
processo ( Evento 1350 — Termo?): 


Ministério Público Federal:- Nesse mesmo depoimento anterior, senhor ex-presidente, o 
senhor relatou um encontro que o senhor teve com o senhor Renato Duque, já após a 
deflagração da operação lava jato, em razão de notícias de corrupção praticadas pelo senhor 
Renato Duque. O senhor se recorda desse encontro? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu lembro de uma vez ter encontrado com o Duque no aeroporto 
de Congonhas. Eu ia embarcar não sei pra onde e ele foi lá. 


Ministério Público Federal:- O senhor lembra o que o senhor tratou com ele nesse encontro? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Deixa eu ver qual é o assunto que eu tratei com o Duque. E 
alguma coisa relativa a denúncias de corrupção. E que eu chamei a atenção do Duque. Acho 
que ele tinha dinheiro no exterior. A imprensa dizia que ele tinha conta no exterior. 


Ministério Público Federal:- O senhor questionou ele sobre esse fato? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- E ele disse que nunca tinha conta no exterior, que ele não 
participava de nada, pra mim estava resolvido o problema. (...) 


Ministério Público Federal:- Certo. Nesse mesmo depoimento anterior que o senhor prestou, 
senhor ex-presidente, o senhor disse que esse encontro com o senhor Renato Duque foi 


agendado... Que o senhor pediu o agendamento desse encontro com o Renato Duque para o 
senhor João Vaccari. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não tinha relação com o Duque. Eu não tinha relação com o 
Duque. 


Ministério Público Federal:- E o senhor João Vaccari tinha relacionamento... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei se ele tinha, eu perguntei ao Vaccari se ele tinha como 
ligar para o Duque, ele ligou. 


Ministério Público Federal:- Certo. Então foi o senhor Vaccari que agendou esse encontro? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Foi. 


Da mesma forma, narrou o fato no depoimento prestado nos autos correlatos 
(evento 1298): 


Juiz Federal: O senhor ex-presidente esteve pessoalmente com o senhor Renato Duque alguma 
vez? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Estive. 


Juiz Federal: O senhor ex-presidente pode descrever as circunstâncias? 
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Luiz Inácio Lula da Silva : Eu estive uma vez no aeroporto de Congonhas, se não me falha a 


memória, porque tinha vários boatos nos jornais de corrupção e de conta no exterior, eu pedi 
para o Vaccari, que eu não tinha amizade com o Duque, trazer o Duque para conversar. 


Juiz Federal: Isso foi aproximadamente quando? 

Luiz Inácio Lula da Silva: Ah, não tenho ideia, doutor, não tenho ideia, eu sei que foi num 
hangar lá em Congonhas e a pergunta que eu fiz para o Duque foi simples “Tem matéria nos 
jornais, tem denúncias de que você tem dinheiro no exterior, de ficar pegando da Petrobras e 
botando no exterior, você tem conta no exterior? ”, ele falou “Não tenho”, eu falei “Acabou”, 
se não tem. Não mentiu para mim, mentiu para ele mesmo. 


Juiz Federal: Isso foi em 2014? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Ah, não lembro a época, doutor, não lembro a época, sinceramente, 
se eu falar aqui uma data eu estou mentindo. 


Juiz Federal: Foi depois que sairam essas notícias sobre contas no exterior, é isso? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Depois tinha muita denúncia de contas no exterior de Paulo 
Roberto e de muita gente. 


Juiz Federal: O senhor pode esclarecer porque o senhor procurou o senhor João Vaccari para 
procurar o senhor Renato Duque? 


uiz Inácio Lula da Silva: Porque o Vaccari tinha mais relação de amizade com ele do que eu, 
que não tinha nenhuma. 


Juiz Federal: O senhor tinha conhecimento então da relação de amizade entre os dois? 


Luiz Inácio Lula da Silva: Não sei se era relação de amizade, eu liguei para o Vaccari e falei 
“Vaccari, você tem como pedir para o Duque vir numa reunião aqui?”, ele falou “Tenho” e 
levou o Duque lá, foi isso. 


O réu Paulo Gordilho relatou ainda nestes autos a importância da relação de Leo 


Pinheiro com Lula para a OAS, e que este lhe disse que a empresa "devia muito pra ele": 


Juíza Federal Substituta:- Outra questão que o senhor tinha falado, pedi só para 
deixar registrado, que o senhor falou que não sabia em razão do que tinha sida pago 
essas reformas, a do sítio e do apartamento, mas que o senhor falou que o senhor Leo 
Pinheiro disse para o senhor que tinha o ex-presidente em grande consideração, não 
lembro a expressão que o senhor usou? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele me disse no carro que adorava o presidente, 
que a empresa, a construtora, não é, devia muito para ele e que ele adorava o... Leo, 
ele tinha, vamos dizer assim, a OAS era uma empresa muito de direita, sabe, há muitos 
anos atrás. Muitos anos atrás, na época de Antônio Carlos Magalhães, eles tinham 
ligação, tanto que o nome OAS, "nego" brincava que era Obra Arranjadas pelo Sogro, 
porque César Mata Pires era casado com a filha de Antônio Carlos Magalhães e tal, 
só que eles brigaram, não é, Antônio Magalhães com César Pires, então a empresa 
sempre de direita e Leo, ele inclusive cresceu na empresa porque ele começou indo 
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muito pela esquerda dentro da própria empresa, enfrentando até o pessoal de direita 
que tinha lá na empresa, não é, então ele começou a se envolver muito com o pessoal 
de esquerda, os partidos de esquerda, então ele tinha uma adoração muito grande ao 
ex-presidente. 


Para se afastar a alegação de Lula de desconhecimento do esquema criminoso, 
registro ainda que o seu enriquecimento ilícito decorrente do recebimento de propinas 
recebidas por meio do caixa geral mantido entre PT e a OAS já foi comprovado na ação 
penal 50465129420164047000. 


Nos presentes autos a imputação relativa a enriquecimento ilícito guarda 
correlação com reformas feitas em seu benefício pela OAS em sítio por ele frequentado, fato 
que será tratado no tópico [1.2.3.4 desta sentença. 


De qualquer forma deve ser adiantado neste ponto que a conclusão que se 
chega na análise das provas em referido tópico é que o ex-presidente não só tinha ciência de 
que as reformas realizadas em 2014 no sítio de Atibaia foram custeadas pela OAS, como tais 
reformas foram inclusive solicitadas diretamente por ele a Leo Pinheiro. 


Portanto, há como se concluir que o ex-presidente: era o responsável pela 
indicação e manutenção dos diretores da Petrobras que foram fundamentais para 
sistematização do esquema criminoso; tinha ciência de que havia o pagamento sistemático de 
propinas destinadas ao partido do qual faz parte; tinha plena ciência de que parte desses 
valores foram usados em seu benefício pessoal. 


Embora a defesa de Luiz Inácio Lula da Silva tente diminuir a credibilidade dos 
depoimentos prestados por colaboradores e pelos co-réus Léo Pinheiro e José Aldemário, é 
fato que tais depoimentos são corroborados por relatórios de auditoria e diversos outros 
documentos e depoimentos anexados neste e em autos correlatos e, no caso deste contrato 
específico, nos autos 5037800-18.2016.4.04.7000. 


Os delitos de corrupção não são cometidos publicamente, busca-se não deixar 
rastros e dificilmente é possível a comprovação por testemunhos que não os de pessoas 
diretamente a eles vinculados. Portanto, à palavra dos envolvidos tem que se dar alguma 
credibilidade, em especial quando se constatam vários depoimentos no mesmo sentido, 
corroborados, mesmo que parcialmente, por outros elementos probatórios. 


Registro inclusive que o próprio ex-presidente declarou em juízo não usar 
email, bem como não ter um telefone próprio, por ter sido orientado a agir assim para não ser 


"bisbilhotado" (evento 1298). 


Ministério Público Federal:- Como o senhor explica que esses e-mails tenham sido 
arrecadados na sua residência? 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Veja, eu não uso e-mail porque não uso computador por segurança, 
tinha um Presidente da República que dizia assim “Se você quiser fazer as coisas e não quiser 
ser bisbilhotado por ninguém não fale por telefone, não converse em restaurante, caminhe com 
a pessoa e vá falando na estrada”, então, veja, eu não tenho email, Marisa não tem e-mail, 
ora, se o e-mail estava lá em casa pode ter sido alguém que levou para dentro do escritório. 


Portanto, cabe concluir, inclusive por coerência com o que já decidido nos autos 
5037800-18.2016.4.04.7000, que restou comprovado o pagamento de vantagens indevidas 
pela OAS relativas ao contrato Novo Cenpes, tendo como um dos destinatários destes 
valores o "caixa geral" de propinas mantido pela empresa junto ao Partido dos Trabalhadores. 


Comprovado ainda que o réu Luiz Inácio Lula da Silva teve participação ativa 
neste esquema, tanto ao garantir o recebimento de valores para o caixa do partido ao qual 
vinculado, quanto recebendo parte deles em benefício próprio. Tais verbas foram recebidas 
indevidamente em razão da função pública por ele exercida, pouco importando pelo tipo 
penal se estas se deram após o final do exercício de seu mandato. 


Contudo, deve ser aqui ressaltado a situação particular que se encontra o ex- 
presidente no esquema criminoso, fato este já explorado em parte no voto do relator da 
apelação criminal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, Desembargador Federal João Pedro 
Gebran Neto: 


3.3.10.1. No caso, a atuação do ex-Presidente difere do padrão dos processos já julgados 
relacionados à 'Operação Lava-Jato". Não se exige a demonstração de participação ativa de 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA em cada um dos contratos. O réu, como já referido, era o 
garantidor de um esquema maior, assegurando nomeações e manutenções de agentes públicos 
em cargos chaves para a empreitada criminosa. 


Acertada a acusação ao atribuir a responsabilidade criminal no réu LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA em um patamar mais elevado em termos de hierarquia administrativa e constitucional. 


() 


Não por outra razão a sentença condenou o ex-Presidente por um único ato de corrupção, 
porquanto, a ele cabia dar suporte à continuidade do esquema de corrupção havido na 
Petrobras orientado a financiar partidos políticos e um projeto de poder, com capacidade 
inclusive de interferir na higidez do sistema eleitoral. 


A estrutura criminosa e o modus operandi pressupõem - e há prova disso - a participação de 
outros agentes políticos em condição semelhante, apesar de não denunciados neste feito. De 
todos os envolvidos, contudo, não há dúvida de que o réu LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA era 
o mantenedor do gigantesco esquema de corrupção. Há efetivas nomeações para cargos para 
a Petrobras, como Paulo Roberto Costa e expressa anuência para a nomeação Nestor Cerveró 
para a BR Distribuidora como compensação por 'serviços prestados”. 


A farta prova testemunhal não pode ser desmerecida, sobretudo porque no âmbito dos grupos 
que se dedicam à atividade criminosa não se registram estatutos. O chamado 'clube' das 
empreiteiras, com regras cifradas, talvez seja exceção, mas, ressalte-se que, tal ambiente de 
delinguência somente foi possível de se identificar em razão da extrema importância que 
trouxe o instituto da colaboração premiada no combate ao crime organizado. 
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É imperioso apontar que a influência política desborda da constância do agente em 
determinado cargo. Não são poucos os exemplos no próprio âmbito da 'Operação Lava-Jato' 
de denunciados que, mesmo após deixarem seus cargos, mas sempre em razão deles, 
permaneceram participando, usufruindo e influenciando o esquema de corrupção. 


() 


3.3.11.1. Pelo contexto narrado, não tem lugar a tese proposta pelo Ministério Público 
Federal em sua apelação de ampliação da condenação para todos e cada um dos contratos 
individualmente. Como já abordado, o ato maculoso, mais do que concreto, é político e 
qualificado pela condição de mais alto mandatário da República. 


A propósito, a apelação ministerial sequer teria utilidade, exceto se expressamente para 
buscar a aplicação do concurso material entre todos os crimes de corrupção, mas desde que 
eventualmente computados todos os três contratos acrescidos do apartamento triplex. Todavia, 
a essa dimensão dos crimes de corrupção praticados pelo corréu LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA não é possível se chegar, em virtude da sua peculiar função de garantidor do esquema 
ilícito e que tinha por finalidade precipua o financiamento de um projeto de poder. 


Perante esta lógica, que será também adotada no próximo tópico da sentença 
relativo aos atos de corrupção ativa por "solicitar e/ou receber" vantagens indevidas da 
empresa Odebrecht, considerando a situação peculiar do ex-presidente como "garantidor 
maior do esquema criminoso", concluo não caber nova condenação pelo crime de corrupção 
passiva em razão do pagamento de propinas destinadas ao caixa geral do partido dos 
trabalhadores pela OAS em razão do contrato Novo Cenpes. 


Entendo que tal acerto referente ao "caixa geral de propinas devidas ao partido 
dos trabalhadores pela OAS" configura um único crime de corrupção. Luiz Inácio Lula da 
Silva já foi condenado por este crime nos autos 5046512-94.2016.4.04.7000, em decisão 
confirmada pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Por isso, mesmo reputando comprovada a materialidade e a autoria, para se 
evitar dupla condenação, reconheço a lIitispendência neste ponto em relação à 
condenação de Luiz Inácio Lula da Silva já reconhecida nos autos 5046512- 
94.2016.4.04.7000. 


Entendo também não ser possível nova condenação pelo crime de corrupção 
ativa de José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros, não só 
pelo bis in idem em relação à condenação dos autos 5046512-94.2016.4.04.7000, mas 
também porque nos autos 5037800-18.2016.4.04.7000, já houve condenação neste mesmo 
contrato, por este mesmo crime, inclusive pelo pagamento de vantagem indevida a 
"agentes políticos". 


Como dito acima, Lula era um dos agentes políticos que garantiram a 
continuidade do esquema. 
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Assim, mesmo confessada e comprovada a materialidade e autoria, para se 
evitar dupla condenação, reconheço a litispendência neste ponto em relação à condenação de 
José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros, nos 
autos 5037800-18.2016.4.04.7000 e autos 5046512-94.2016.4.04.7000. 


1.2.2.2 CONTRATOS CELEBRADOS COM A ODEBRECHT 


Da mesma forma em que ocorreu com os contratos celebrados entre a Petrobras 
e a OAS, também já foram objeto de denúncia perante este Vara Federal contratos celebrados 
pelo grupo empresarial Odebrecht e a estatal que apresentaram indícios de ilicitude. 


A denúncia da presente ação penal cita e anexa aos autos elementos de outras 
ações penais que já tramitaram ou ainda estão em trâmite perante este juízo envolvendo 
contratos desta empreiteira com a estatal. Em duas dessas ações penais já houve a prolação de 
sentença condenatória as quais já foram confirmadas parcialmente pelo Tribunal Regional 
Federal da 4º Região. 


Em sintese são citados os seguintes processos: 


a) Contrato referente ao fornecimento de Nafta da Petrobrás para a Braskem, 
empresa controlada pela Odebrecht, o qual foi objeto da ação penal 5036528- 
23.2015.404.7000, onde foi proferida sentença condenatória, anexada no evento 2, anexo 7. 
Tal sentença restou parcialmente confirmada pelo TRF 4° Região, em especial no que tange à 
condenação por corrupção ativa de Marcelo Odebrecht e Alexandrino Alencar, condenando 
ainda por corrupção passiva o diretor da Petrobrás Paulo Roberto Costa. 


b) Nesta mesma ação penal 5036528-23.2015.404.7000 também restou a 
condenação de Marcelo Odebrecht pelo crime de corrupção ativa em relação aos 
contratos obtidos pelo Grupo Odebrecht na REPAR, RNEST e COMPERJ, condenando 
Renato de Souza Duque e Pedro Barusco Filho por corrupção passiva em relação a tais 
contratos. 


c) Em relação aos contratos de construção das sondas entre Sete Brasil e o 
Estaleiro Enseada do Paraguaçu, tratados nos autos 5054932-88.2016.404.7000, houve a 
condenação de Marcelo Odebrecht por corrupção ativa e Antonio Palocci Filho por 
corrupção passiva. Tais condenações foram confirmadas pelo TRF 4º Região, aguardando no 
momento o julgamento de embargos de declaração. 


d) Na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000 é narrado que a organização 
criminosa operava, por ordem e com pleno conhecimento de Marcelo Odebrecht, uma 
estrutura física e procedimental específica dentro do Grupo Odebrecht, qual seja, o Setor de 
Operações Estruturadas, destinada exclusivamente ao pagamento reiterado e sistemático de 
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vantagens indevidas, de modo a que a origem e a natureza de tais pagamentos fosse 
dissimulada. A denúncia desta ação é anexada no evento 2, anexo 11, estando no momento 
conclusa para sentença. 


e) Finalmente, na ação penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000 imputa-se, entre 
outros, a Marcelo Odebrecht o crime de corrupção ativa e a Luiz Inácio Lula da Silva 
corrupção passiva pelas obras relativas às seguintes contratações com a Petrobras 1) o 
CONSÓRCIO CONPAR, contratado pela Petrobras para a execução das obras de ISBL da 
Carteira de Gasolina e UGHEHDT de instáveis da Carteira de Coque da Refinaria Getúlio 
Vargas — REPAR; ii) o CONSÓRCIO REFINARIA ABREU E LIMA contratado pela 
Petrobras para a execução da terraplenagem da área destinada à construção e montagem da 
Refinaria do Nordeste — RNEST; iii) o CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERI, 
contratado pela Petrobras para a execução de serviços de terraplenagem, drenagem e anel 
viário da área do futuro Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ; iv) o 
CONSÓRCIO ODEBEI, contratado pela Petrobras para a execução das obras de construção e 
montagem da Unidade de Processamento de Condensado de Gás Natural II — UPCGN II e 
seus off-sites, e da ampliação dos Sistemas de Compressão, Ar Comprimido e de Água de 
Resfriamento do Terminal de Cabiúnas — TECAB; v) o CONSÓRCIO ODEBEI PLANGÁS, 
contratado pela Petrobras para a execução dos serviços de Implementação da Unidade de 
Processamento de Gás Natural (UPCGN IN), seus Offsites, Interligações e Utilidades (Torre 
de Resfriamento e Sistema de Ar Comprimido) do Terminal de Cabiúnas — TECAB;vi) o 
CONSÓRCIO ODEBEI FLARE, contratado pela Petrobras para a construção e montagem do 
novo sistema de Tocha do tipo Ground Flare e suas interligações no Terminal de Cabiúnas — 
TECAB; vii) o CONSÓRCIO ODETECH, contratado pela TRANSPORTADORA 
ASSOCIADA DE GÁS S.A — TAG, subsidiária integral da Petrobras GÁS S.A, para a 
excução das obras de construção e montagem do gasoduto GASDUC III — Pacote 1; e viii) o 
CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, contratado pela Petrobras para a construção 
das plataformas de perfuração autoelevatórias. A ação está conclusa aguardando sentença. 


Na presente ação penal há a imputação de quatro delitos de corrupção passiva a 
Luiz Inácio Lula da Silva e quatro delitos de corrupção ativa a Marcelo Odebrecht 
relativos a contratos que têm como parte a empreiteira. 


(1) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UHDT's e UGH's) contratado pela 
Petrobras para a implantação das UHDT's e UGH's na Refinaria do Nordeste (RNEST). 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes os dados e os 
valores de propina envolvendo o referido contrato: 
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Título | Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0800.0055148.09.2 (8500.0000056.09.2) 
Valor final estimado da obra R$ 2692.667.038,77 


Início: 09/07/2008 

Resultado: o Consórcio RNEST-CONEST fixou o valor da proposta 
em R$ 3.209,798,726,57, muito próximo à estimativa da estatal 
(19,2%) e foi o vencedor do certame. 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 
ARAUJO e SAULO VINICIUS ROCHA SILVEIRA 


Processo de contratação 


Data de assinatura do contrato | 10/12/2009 

Valor do ICJ Valor inicial: R$3,190.646.503,15 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$38.562.031,42 
majoradores firmados durante a gestão de (12/01/2012) 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$3.229.208.534,57 
Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Abastecimento R$32.292,085,35 

(1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 

de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$16.146,042,67 

(50% do 1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Serviços R$64.584.170,69 

(2% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcieo 

de sustentação da Diretoria de Serviços R$32.292,085,35 

(50% dos 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


contrato R$ 45.438.128,02 


O contrato e aditivos estão anexados ao evento 2 como anexos 140 e 143, sendo 
anexados ainda outros documentos a tal contratação no mesmo evento. 


O documento produzido pela Petrobras e anexado neste mesmo evento (anexo 
167) indica as empresas convidadas para participarem da contratação e as que apresentaram 
proposta. 


Referida contratação foi analisada nos autos 5036528-23.2015.4.04.7000 em 
relação à Odebrecht, já sentenciados e julgados em grau recursal perante o Tribunal Regional 
Federal da 4º Região. A sentença foi anexada ao evento 2, anexo”. 


Também já analisados em relação à OAS nos autos 5083376- 
05.2014.4.04.7000, como já tratado no tópico anterior. Por fim, em relação à Luiz Inácio Lula 
da Silva, tal contrato foi analisado na sentença dos autos 5046512-94.2016.4.04.7000, no que 
diz respeito ao recebimento de propinas da OAS. 
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(2) CONSÓRCIO RNEST-CONEST (UDA's) contratado pela Petrobras para a 
implantação das UDA's na Refinaria do Nordeste (RNEST): 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes os dados e os 
valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 8500.0000057.09.2, 0800,0053456.09.2 e 0800.0087625.13.2 
Valor final estimado da obra RS 1.270.508,070,67 


Início: 09/07/2008 

Resultado: O Consórdo RNEST-CONEST, composto por 
Processo de contratação ODEBRECHT e OAS, foi vencedor do certame, 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 

ARAUJO e SAULO VINICIUS ROCHA SILVEIRA. 


Data de assinatura do contrato 10/12/2009 


Valor do ICJ Valor inicial: R$1.485.103.583,2 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor do último aditivo (data): R$8.032.340,38 
majoradores firmados durante a gestão de (28/12/2011) 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) Valor total: R$1493,135.923,59 
Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Abastecimento R$14,931359,23 

(1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 

de sustentação da Diretoria de Abastecimento 2$7.465.679, 61 

(50% do 1% do valor total) 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 

sustentação da Diretoria de Serviços R$29,862.718,47 

(2% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 

de sustentação da Diretoria de Serviços R$14,93135923 


(50% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


contrato R$ 22.397038,85 


O contrato está anexado ao evento 2 como anexos 148/149. 


O documento produzido pela Petrobras e anexado neste mesmo evento (anexo 
167) indica as empresas convidadas para participarem da contratação e as que apresentaram 
proposta. 


Referida contratação foi analisada nos autos 5036528-23.2015.4.04.7000 em 
relação à Odebrecht, já sentenciados e julgados em grau recursal perante o Tribunal Regional 
Federal da 4º Região. A sentença foi anexada ao evento 2, anexo”. 


Também já analisados em relação à OAS nos autos 5083376- 


05.2014.4.04.7000, como já tratado no tópico anterior. Por fim, em relação à LuiszInácio Lula 
da Silva, tal contrato foi analisado na sentença dos autos 5046512-94.2016.4.04.7000. 
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As duas contratações acima foram tratadas conjuntamente nos autos 5046512- 
94.2016.4.04.7000, quando analisada as responsabilidades pelos crimes de corrupção ativa de 
executivos da OAS e passiva de Luiz Inacio Lula da Silva, considerando tratar-se de obras 
que foram executadas parcialmente de forma concomitante e para a mesma unidade da 
Petrobras - RNEST. 


Assim também analisarei nos presentes autos. 


Nos dois contratos constou como contratado o consórcio RNEST-CONEST, o 
qual era composto pela OAS e pela Odebrecht, cada uma com cinquenta por cento do 
empreendimento, para realização de duas obras na Refinarias do Nordeste Abreu e Lima - 
RNEST: uma para implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel, de 
Hidtrotratamento de Nafta e de Geração de Hidrogênio (UHDTs e UGH), e outra para 
implantação das Unidades de Destilação Atmosférica (UDAs). 


As duas contratações foram analisadas por Comissão de Apuração Interna da 
Petrobras e pelo Tribunal de Contas da União, os quais apontaram indícios de irregularidades, 
conforme se verifica dos documentos anexados ao evento2, anexos 90 a 92 e 372/373. 


Transcrevo a análise já efetuada nos autos 5046512-94.2016.4.04.7000. em 
relação aos indícios de ilicitudes nas contratações, considerando que os mesmos documentos 
estão anexados aos presentes autos, acolhendo-a como parte integrante desta fundamentação: 


673. Para o contrato da implantação das UHDT e UGH, a Gerência de Estimativa de Custos e 
Prazo da Petrobrás estimou o preço em cerca de R$ 2.621.843.534,67, admitindo variação 
entre o mínimo de R$ 2.228.567.004,46 e o máximo de R$ 3.146.212.241,60. 


674. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a contratação por preço no 
máximo 20% superior a sua estimativa e no minimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço 
é considerado excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada inexequíivel. 


675. Foram convidadas quinze empresas, mas só foram apresentadas quatro propostas. A 
menor proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela Odebrecht, foi de 
R$ 4.226.197.431,48. Em seguida, nessa ordem, as propostas da Camargo Correa (R$ 
4.451.388.145,30), Mendes Júnior (R$ 4.583.856.912,18), e do Consórcio Techint/AG (R$ 
4.764.094.707,65). 675. Todas as propostas apresentadas superaram o valor máximo aceitável 
pela Petrobras, o que motivou nova licitação. 


676. Na segunda licitação (REBID), foram convidadas as mesmas quinze empresas. Houve 
revisão da estimativa de preço para R$ 2,653 bilhões, admitindo variação entre o mínimo de 
R$ 2,255 bilhões e o máximo de R$ 3,183 bilhões. 


677. Novamente, foram apresentadas quatro propostas. Á menor proposta, do Consórcio 
RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela Odebrecht, foi de R$ 3.260.394.026,95. Em 
seguida, nessa ordem, as propostas da Mendes Júnior (R$ 3.658.112.809,23), Camargo Correa 
(R$ 3.786.234.817,85) e do Consórcio Techint/AG (R$ 4.018.104.070,23). Na classificação, 


houve inversão da posição entre a Mendes e Camargo em relação à licitação anterior. 
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678. Todas as propostas apresentadas novamente superaram o valor máximo aceitável pela 
Petrobras. 


679. Foi realizada nova rodada de licitação. 


680. Houve nova revisão da estimativa de preço para R$ 2.692.667.038,77, admitindo 
variação entre o mínimo de R$ 2.288.766.982,95 e o máximo de R$ 3.231.200.446,52. 


681. Desta feita, foram apresentadas três propostas. A menor proposta, do Consórcio 
RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela Odebrecht, foi de R$ 3.209.798.726,57. Em 
seguida, nessa ordem, as propostas da Mendes Júnior (R$ 3.583.016.751,53) e Camargo 
Correa (R$ 3.781.034.644,94). O Consórcio Techint/AG não apresentou proposta desta feita. A 
única proposta abaixo do limite máximo foi a vencedora. 


662. Houve, então, negociação da Petrobrás com o Consórcio RNEST/CONEST que levou à 
redução da proposta a valor pouco abaixo do limite máximo e, por conseguinte, à celebração 
do contrato, em 10/12/2009, por R$ 3.190.646.501,15, tomando o instrumento o número 
0800.0055148.09.2. 


683. O valor final do contrato ficou próximo do preço máximo aceitável pela Petrobras, que, 
como visto, é de 20% acima da estimativa (R$ 2.692.667.038,77 + 20% = R$ 
3.231.200.446,52), especificamente cerca de 18% acima da estimativa. 


684. Assinou o contrato, representando a Construtora OAS, o acusado Agenor Franklin 
Magalhães Medeiros, na qualidade de Diretor. 


685. Já para o contrato da implantação das UDAs, a Gerência de Estimativa de Custos e 
Prazo da Petrobrás estimou os custos da contratação em cerca de R$ 1.118.702.220,06, 
admitindo variação entre o mínimo de R$ 950.896.667,05 e o máximo de R$ 
1.342.442.664,07. 


686. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a contratação por preço no 
máximo 20% superior a sua estimativa e no mínimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço 
é considerado excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada inexequíivel. 


687. Foram convidadas quinze empresas, mas foram apresentadas somente três propostas. A 
menor proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela Odebrecht, foi de 
R$ 1.899.536.167,04. Em seguida, nessa ordem, as propostas do Consórcio CONEST, formado 
pela UTC e Engevix (R$ 2.066.047.281,00), e do Consórcio UDA/RNEST, formado pela 
Queiroz Galvão e TIESA (R$ 2.148.085.960,34). 


688. Todas as propostas apresentadas superaram o valor máximo aceitável pela Petrobras, o 
que motivou nova licitação. 


689. A Gerência de Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás revisou a estimativa de custos 
da contratação, elevando-a para R$ 1.297.508.070,80, admitindo variação entre o minimo de 
R$ 1.102.881.860,18. e o máximo de R$ 1.557.009.684,96. 


690. Na segunda licitação (REBID), foram convidadas as mesmas quinze empresas. 


691. Novamente, foram apresentadas três propostas. 
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692. A menor proposta, do Consórcio RNEST/CONEST, composto pela OAS e pela Odebrecht, 
foi de R$ 1.505.789.122,90. Em seguida, nessa ordem, as propostas do Consórcio 
UDA/RNEST, formado pela Queiroz Galvão e IESA (R$ 1.669.411.515,64), e do Consórcio 
CONEST, formado pela UTC e Engevix (R$ 1.781.960.954,00). Na classificação, houve 
inversão da posição entre o segundo e o terceiro lugar em relação à licitação anterior. 


693. Todas as propostas apresentadas, salvo a vencedora, superaram o valor máximo aceitável 
pela Petrobras. 


694. Ainda assim, houve negociação da Petrobrás com o Consórcio RNEST/CONEST que 
levou à redução da proposta a R$ 1.485.103.583,21 e à celebração do contrato, em 
10/12/2009, tomando o instrumento o número 8500.0000057.09.2. 


695. O valor final do contrato ficou próximo do preço máximo aceitável pela Petrobras, que, 
como visto, é de 20% acima da estimativa (R$ 1.297.508.070,67 + 20% = R$ 
1.557.009.684,96), especificamente cerca de 14% acima da estimativa. 


() 


697. Houve ainda, em 28/12/2011, um aditivo ao contrato, que majorou o seu valor em R$ 
8.032.340,38, conforme quadro demonstrativo de contratos e aditivos apresentado pela 
Petrobrás. 


698. Mesmo não sendo os crimes de cartel e de ajuste fraudulento de licitações objeto 
específico do presente processo, forçoso reconhecer a existência de prova significativa de que 
os três contratos da OAS junto à REPAR e à RNEST foram obtidos através deles. 


699. Há, inicialmente, provas indiretas no próprio processo de licitação e contratação. 


700. Convocadas mais de uma dezenas de empresas, nas três licitações foram apresentadas 
poucas propostas, apenas quatro na licitação da UDHT e UGH na RNEST, três na licitação 
das UDAs na RNEST e duas, na REPAR. 


701. Todas as propostas apresentadas pela concorrentes nas três licitações, continham preços 
acima do limite aceitável pela Petrobrás (20% acima da estimativa) e, portanto, não eram 
competitivas. 


702. As propostas vencedoras e o valor final do contrato, por sua vez, ficaram muito próximas 
do valor máximo admitido pela Petrobrás para contratação. Na RNEST, na licitação das 
UHDT e UGH, 18% acima da estimativa. Na RNEST, na licitação das UDAs, 14% acima da 
estimativa. Na REPAR, 23% acima da estimativa, nesse caso além até do limite máximo. 


703. Nas licitações da RNEST, há prova indireta adicional. 


704. Nas primeiras rodadas das licitações, tanto da UHDT e UGH e da UDAs, todas as 
propostas superaram o limite aceitável pela Petrobrás, o que levou a novo certame. 


705. A Petrobrás, ao invés de tomar a medida óbvia e salutar de convidar outras empresas 
para as licitações, renovou os convites somente para as mesmas que haviam participado do 
anterior. 


706. A falta de inclusão de novas empresas na renovação do certame, além de ser obviamente 
prejudicial à Petrobrás, também violava o disposto no item 5.6.2 do Regulamento do 
Procedimento Licitatório Simplificado da Petrobrás que foi aprovado pelo Decreto nº 
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2.745/1998 ("a cada novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, a 
convocação será estendida a, pelo menos, mais uma firma, dentre as cadastradas e 
classificadas no ramo pertinente"). A violação da regra prevista no regulamento foi objeto de 
apontamento pela comissão interna de apuração da Petrobrás (relatório da comissão no 
evento evento 3, compl15, item 6.5.) 


707. Como consequência da renovação do certame com as mesmas convidadas, na segunda 
licitação, somente as mesmas empresas apresentaram novas propostas e novamente repetiu-se 
a vencedora, além da manutenção, salvo pontuais alterações, da mesma ordem de 
classificação. 


708. Esse padrão de repetição de resultados das licitações foi verificado em outras licitações 
da Petrobrás em obras da RNEST, como consta no relatório apresentado pela comissão de 
apuração instaurada pela Petrobrás (evento 3, compll1 5). 


709. É certo que a repetição do resultado pode ser uma coincidência, mas é improvável que 
essa repetição tenha se dado apenas por coincidência em pelo menos duas licitações, uma com 
três rodadas e outra com duas rodadas, indicando que os certames estavam viciados por ajuste 
prévio entre as partes. 


710. Esses elementos corroboram as declarações prestadas pelos acusados José Adelmário 
Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros, executivos do Grupo OAS, que 
confirmaram a existência do grupo de empreiteiras e do ajuste fraudulento de licitações. 


711. Também eles afirmaram que houve pagamento de vantagem indevida decorrente de 
acertos de corrupção nesses três contratos. 


712. O pagamento de vantagem indevida à Área de Abastecimento da Petrobrás, tendo entre 
os beneficiários específicos o Diretor Paulo Roberto Costa já foi reconhecido na sentença 
prolatada na ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000 (cópia da sentença no evento 847). 


Ainda, registro que, não só houve duas sentenças anteriores reconhecendo 


irregularidades e pagamento de propinas nestas contratações, como foram elas confirmadas 
integralmente, nesse aspecto, no julgamento das apelações, em relação à OAS na ACR 
5083376-05.2014.4.04.7000 e em relação à Odebrecht na ACR 5036528-23.2015.4.04.7000. 


Transcreve-se aqui a ementa deste último julgado relativo a Odebrecht: 


PENAL. PROCESSUAL PENAL. "OPERAÇÃO LAVA-JATO". APELAÇÃO 
CRIMINAL DO MPF. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
COMPETÊNCIA DA 13º VARA FEDERAL DE CURITIBA. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO STF. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. VALIDADE DA 
INVESTIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE NULIDADES. MÉRITO. CORRUPÇÃO 
ATIVA E PASSIVA. LAVAGEM DE DINHEIRO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. CONFIGURAÇÃO. TEORIA DO DOMÍNIO DA 
ORGANIZAÇÃO. READEQUAÇÃO DO NÚMERO DE CONDUTAS. 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO.  DOSIMETRIA DAS PENAS. 
CONTINUIDADE DELITIVA. PATAMAR DE AUMENTO. REPARAÇÃO 
DOS DANOS. VALOR MÍNIMO INDENIZATÓRIO. JUROS DE MORA. 
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EXECUÇÃO DAS PENAS. 1. Hipótese em que não se conhece da apelação 
criminal interposta pela acusação após fluído o prazo de cinco dias previsto no 
art. 593 do Código de Processo Penal, porquanto intempestiva. 2. A 
competência para o processamento e julgamento dos processos relacionados à 
"Operação Lava-Jato" perante o Juízo de origem é da 13º Vara Federal de 
Curitiba/PR, especializada para os crimes financeiros e de lavagem de dinheiro. 
3. Não há falar em competência originária da Suprema Corte para julgar o 
presente processo em relação àqueles agentes que não possuem prerrogativa de 
foro. O próprio Supremo Tribunal Federal, ao julgar incidente relativo à 
"Operação Lava-Jato", determinou o desmembramento quanto aos investigados 
que têm foro por prerrogativa de função em relação àqueles que não o tem. 4. O 
processo penal é regido pelo princípio pas de nullité sans grief, não sendo 
possível o reconhecimento de nulidade, ainda que absoluta, sem a demonstração 
do efetivo prejuízo. Precedentes do STJ e do STF. 5. Inexiste vício se a 
investigação, para além da denúncia anônima, também se louva de outros 
elementos. Súmula nº 128 do TRF4 e precedentes dos Tribunais Superiores. 6. 
Erro procedimental no envio de informações por autoridade estrangeira, 
suprível, segundo decisão da Corte do país de origem, não tem o condão de 
invalidar a prova, especialmente quando a decisão forânea expressamente 
admite sua utilização no exterior e retificação do ato no país de origem. 7. 
Pratica o crime de corrupção passiva, capitulado no art. 317 do Código Penal, 
aquele que solicita ou recebe, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceita promessa de tal vantagem. 8. Comete o crime de corrupção 
ativa, previsto no art. 333 do Código Penal, quem oferece ou promete vantagem 
indevida a agente público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de 
ofício. 9. A lavagem de ativos é delito autônomo em relação ao crime 
antecedente (não é meramente acessório a crimes anteriores), já que possui 
estrutura típica independente (preceito primário e secundário), pena específica, 
conteúdo de culpabilidade própria e não constitui uma forma de participação 
post-delictum. 10. O conjunto probatório colacionado aos autos demonstra a 
forma de atuação dos integrantes do grupo e deixa clara, acima de dúvida 
razoável, a estruturação da associação criminosa com o envolvimento de bem 
mais do que quatro pessoas até a data consignada na sentença. Além da 
participação dos réus já condenados no âmbito da "Operação Lava-Jato", o 
esquema delitivo contava com a participação de 'doleiros', de executivos das 
demais empreiteiras e de agentes públicos. Assim, tendo ficado demonstrado o 
dolo no que concerne ao crime de quadrilha, consistente no conhecimento e 
vontade de participar ou contribuir permanentemente para as ações do grupo, 
resta mantido o decreto condenatório. 11. A teoria do domínio da organização, 
como espécie da teoria do domínio do fato, desenvolvida por Claus Roxin, a 
explicar a autoria mediata, em que o líder da organização, com poder de mando, 
determinando a prática delitiva a subordinados, autoriza a responsabilização por 
esta. Precedentes. 12. Mantidas as condenações dos réus pelos crimes de 
corrupção passiva e ativa, lavagem de dinheiro e associação criminosa. 
Readequado o número de condutas de corrupção passiva e ativa e lavagem de 
dinheiro, considerando a prova dos autos e o princípio da correlação. 13. A 
legislação pátria adotou o critério trifásico para fixação da pena, a teor do 
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disposto no art. 68, do Código Penal. A pena-base atrai o exame da 
culpabilidade do agente (decomposta no art. 59 do Código Penal nas 
circunstâncias do crime) e em critérios de prevenção. Não há, porém, fórmula 
matemática ou critérios objetivos para tanto, pois a dosimetria da pena é matéria 
sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece 
rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação 
da pena (HC 107.409/PE, 1.º Turma do STF, Rel. Min. Rosa Weber, un., j. 
10.4.2012, DJe-091, 09.5.2012). 14. Patamar de aumento da continuidade 
delitiva reduzido. Precedente do STJ. Apelação defensiva de um dos réus 
provida no ponto, com efeitos estendidos, de ofício, aos corréus. 15. Mantida a 
fixação do valor mínimo para a reparação do dano no quantum estabelecido em 
sentença. 16. Ainda que a lei trate de valor mínimo, a recomposição dos 
prejuízos causados visa à adequada reparação dos danos sofridos pela vítima 
dos crimes, devendo, para tanto, ser composta não apenas de atualização 
monetária, mas, também, da incidência de juros, nos termos da legislação civil. 
17. Em observância ao quanto decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal no Habeas Corpus nº 126.292/SP, tão logo decorridos os prazos para 
interposição de recursos dotados de efeito suspensivo, ou julgados estes, deverá 
ser oficiado à origem para dar início à execução das penas. (TRF4, ACR 
5036528-23.2015.4.04.7000, OITAVA TURMA, Relator JOÃO PEDRO 
GEBRAN NETO, juntado aos autos em 21/09/2018) 


Na sentença proferida nos mesmos autos 5036528-23.2015.4.04.7000 anexada 
ao evento 2, explica-se que as provas relativas ao pagamento de propinas por parte da 
Odebrecht a diretores da Petrobrás em parte restou confirmada pela análise de extratos de 
contas em nome de off-shores no exterior. As informações e documentação pertinente a essas 
contas e transferências vieram ao Juízo em pedido de cooperação jurídica internacional 
enviado pelas autoridades suíças para o Brasil (processo 5036309-10.2015.4.04.7000). 


Com a celebração de acordos de colaboração premiada entre executivos da 
Odebrecht e o MPF, após a prolação da sentença naqueles autos, houve a confirmação pelos 
condenados do pagamento de propina nestes contratos, sendo apresentadas, além das 
declarações dos envolvidos, outras provas de corroboração confirmando o fato. 


Na planilha feita por Pedro Barusco dos contratos que geraram o pagamento de 
propinas e anexada ao evento 2, anexo 120, tais contratações estão referidas. 


Os elementos colhidos na instrução da presente ação penal que dizem respeito a 
provas de que houve direcionamento de parte das propinas ao Partido dos Trabalhadores 
será efetuado adiante, de forma conjunta em relação aos 4 contratos relacionados na denúncia 
à Odebrecht. 
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(3) CONSÓRCIO PIPE RACK contratado pela Petrobras para fornecimento de 
Bens e Serviços de Projeto Executivo, Construção, Montagem e Comissionamento para o 
PIPE RACK do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ: 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes os dados e os 
valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0858.0069023.11.2 
Valor final estimado da obra R$ 1.270.508.070,67 


Início: 23/12/2010 

Resultado: O Consórcio PIPE RACK, composto pela ODEBRECHT, 
Processo de contratação MENDES JUNIOR e UTC, foi vencedor do certame 

Signatário do contrato pela ODEBRECHT: ROGÉRIO SANTOS DE 

ARAUJO e JOSE HENRIQUE ENES CARVALHO. 


Data de assinatura do contrato 02/09/2011 
Valor do ICJ 
(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor inicial; R$1,869.624.500,00 


majoradores firmados durante a gestão de 
PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 
sustentação da Diretoria de Abastecimento R$18.696,248,00 


(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$6.356.724,32 


(34% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núcleo de 


sustentação da Diretoria de Serviços R$37.392,496,00 
(2% do valor total) 

Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 

de sustentação da Diretoria de Serviços R$12.713,448,64 
(34% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


contrato R$ 19,070.172,96 


O contrato está anexado ao evento 2 como anexo 157, sendo anexados ao 
mesmo evento outros documentos relativos a tal contratação (anexos 150 a 157). 


O documento produzido pela Petrobras e anexado neste mesmo evento (anexo 
167) indica as empresas convidadas para participarem da contratação e as que apresentaram 
proposta. 


Referida contratação foi analisada nos autos 5036528-23.2015.4.04.7000 em 
relação à Odebrecht, já sentenciados e julgados em grau recursal perante o Tribunal Regional 
Federal da 4º Região. A sentença foi anexada ao evento 2, anexo7. Também já analisados em 
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relação à Mendes Júnior nos autos 5083401-18.2014.4.04.7000, também já sentenciados e 
Julgados pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


(4) CONSÓRCIO TUC contratado pela Petrobras para execução das obras das 
Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Agua e Efluentes do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ. 


Conforme tabela abaixo, exposta na denúncia, seriam estes os dados e os 
valores de propina envolvendo o referido contrato: 


Título Celebrado com CONSÓRCIO integrado pela ODEBRECHT 
Instrumento contratual jurídico 0858.0072004.11.2 
Valor final estimado da obra R$ 3.630.898,164,00 


Contratação direta Consórcio TUC, formado pelas empresa 
ODEBRECHT, UTC e PPI — Projeto de Plantas Industriais LTDA. 


Processo de contratação A 
Signatário do contrato pela ODEBRECHT: RENATO AUGUSTO 
RODRIGUES e CARLOS ADOLPHO FRIEDHEIM 

Data de assinatura do contrato 27/12/2011 

Valor do ICJ 

(considerando o valor inicial somado aos aditivos Valor inicial: R$3.824.500.000,00 


majoradores firmados durante a gestão de 

PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE) 

Valor da vantagem indevida recebida pelo núdeo de 

sustentação da Diretoria de Abastecimento R$38.245,000,00 
(1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Abastecimento R$12.747.058,50 


(33,3% do 1% do valor total) 


Valor da vantagem indevida recebida pelo núdeo de 
sustentação da Diretoria de Serviços R$76.490.000,00 
(2% do valor total) 


Valor da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT ao núcleo 
de sustentação da Diretoria de Serviços R$25.494117 00 


(33,3% do 2% do valor total) 


Valor Total da vantagem indevida paga pela ODEBRECHT no 


contrato R$ 38.241,175,50 


O contrato está anexado ao evento 2 como anexo 163, sendo anexados ao 
mesmo evento outros documentos relativos a tal contratação (anexos 159 a 164). 


O documento produzido pela Petrobras e anexado neste mesmo evento (anexo 
167) indica as empresas convidadas para participarem da contratação e as que apresentaram 
proposta. 
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Referida contratação foi analisada nos autos 5036528-23.2015.4.04.7000 em 
relação à Odebrecht, já sentenciados e julgados em grau recursal perante o Tribunal Regional 
Federal da 4º Região. A sentença foi anexada ao evento 2, anexo7. Também já analisados em 
relação à UTC nos autos 5027422-37.2015.4.04.7000, também já sentenciados e 
Julgados pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região. 


Também analisarei em conjunto os elementos de irregularidades nestas duas 
últimas contratações uma vez que ambas são relativas a obras realizadas no Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro — COMPERJ. 


Tais contratações foram analisadas por Comissão de Apuração Interna da 
Petrobras e pelo Tribunal de Contas da União, os quais apontaram indícios de irregularidades, 
conforme se verifica dos documentos anexados ao evento2, anexos 93 e 372/373. 


Da sentença proferida nos autos 5036528-23.2015.4.04.7000569, extraio parte 
da análise feita sobre os documentos acima citados, considerando que os mesmos 
documentos estão anexados aos presentes autos, acolhendo-a como parte integrante desta 
fundamentação: 


566. Relativamente às obras no Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ, a 
denúncia reporta-se à contratação da Construtora Norberto Odebrecht, Mendes Júnior, e UTC 
Engenharia, que formaram, com partes praticamente iguais (a Mendes e a UTC, cada uma 
com 33%, a Odebrecht, com 34%), o Consórcio PPR, para construção do EPC do pipe rack da 
Unidade U.6100. 


567. A documentação relativa à essa contratação foi enviada a este Juizo pela Petrobrás e, 
pela extensão, parte encontra-se em mídia eletrônica arquivada em Juizo e que foi 
disponibilizada às partes (eventos 228 e 682). 


568. Parte da documentação relativa à essa contratação foi encartada diretamente nos autos, 
como o contrato celebrado (evento 3, anexo120). Outros documentos relevantes encontram-se 
no evento 3, anexoll9 a anexol25. Uma sintese dos principais fatos pode ser encontrado no 
documento consistente no Documento Interno do Sistema Petrobras - DIP de n.º 000379/2011 
(evento 3, anexo125). 


569. Resumo em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás e pelo Tribunal de Contas da União 
foi juntado aos autos pelo MPF no evento 3, anexo8 e anexo94. 


570. Para o contrato para a execução do pipe rack do Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro/R, a Gerência de Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás estimou o preço em cerca 
de R$ 1.614.449.175,00, admitindo variação entre o mínimo de R$ 1.372.281.798,84 e o 
máximo de R$ 1.937.339.010,12. 


571. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a contratação por preço no 
máximo 20% superior a sua estimativa e no mínimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço 
é considerado excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada inexequíivel. 


572. Foram convidadas quinze empresas, mas apresentaram propostas somente o Consórcio 
PPR, o Consórcio OCS2, constituído pela OAS, Camargo Correa e Sog Óleo e Gás (R$ 
1.969.317.341,00), a Queiroz Galvão (R$ 2.071.978.932,67), a Galvão Engenharia (R$ 
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2.195.877.839,45) e a Construtora Andrade Gutierrez (R$ 2.279.271.067,12). 


573. Como as propostas apresentaram preço superior ao valor máximo admitido, foi 
autorizada negociação direta com o Consórcio PPR, que levou à redução da proposta a valor 
abaixo e, por conseguinte à celebração do contrato, em 05/09/2011, por R$ 
1.869.624.800,00, tomando o instrumento o número 0858.0069023.11.2. 


574. A estimativa foi posteriormente revista para R$ 1.655.878.443,59, admitindo variação 
entre o mínimo de R$ 1.407.496.677,05 e o máximo de R$ 1.987.054.132,31. 


575. A autorização para contratação direta foi assinada por Roberto Gonçalves, gerente 
executivo na Área de Engenharia e Serviços, que sucedeu o acusado Pedro José Barusco Filho 
no cargo, conforme Documento Interno do Sistema Petrobras - DIP de n.º 000379/2011, e 
aprovada pela Diretoria Executiva da Petrobrás formada entre outros pelos Diretores Paulo 
Roberto Costa e Renato de Souza Duque (evento 3, anexol25). 


576. O valor final do contrato ficou cerca de 12% superior ao preço de estimativa revistado da 
Petrobrás. 


577. Representam a Construtora Norberto Odebrecht no contrato o acusado Rogério Santos 
de Araújo, como Diretor, e José Henrique Enes Carvalho, como Diretor de Contrato. 


578. Relativamente às obras no Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ, a 
denúncia também reporta-se à contratação da Construtora Norberto Odebrecht, da UTC 
Engenharia e da PPI - Projeto de Plantas Industriais Ltda., que formaram, com a UTC com 
33,4% de participação e as demais com 33,3%, o Consórcio TUC Construções, para para 
obras das Unidades de Geração de Vapor e Energia, Tratamento de Água e Efluentes do 
complexo. 


579. A documentação relativa à essa contratação foi enviada a este Juizo pela Petrobrás e, 
pela extensão, parte encontra-se em mídia eletrônica arquivada em Juizo e que foi 
disponibilizada às partes (eventos 228 e 682). 


580. Parte da documentação relativa à essa contratação foi encartada diretamente nos autos, 
como o contrato celebrado (evento 3, anexol26 e anexo127). Outros documentos relevantes 
encontram-se no evento 3, anexo128 a anexol32. Uma síntese dos principais fatos pode ser 
encontrado nos documentos consistentes no Documento Interno do Sistema Petrobras - DIP de 
n.º 000605/2011 (evento 3, anexo129) e no Documento Interno do Sistema Petrobras - DIP de 
n.º 000709/2011 (evento 3, anexo132) 


581. Resumo em tabelas disponibilizadas pela Petrobrás e pelo Tribunal de Contas da União 
foi juntado aos autos pelo MPF no evento 3, anexo8 e anexo94. 


582. Para o contrato em questão, foi aprovado pela Diretoria Executiva da Petrobrás, 
composta pelos, entre outros, Diretores Paulo Roberto Costa e Renato de Souza Duque, com 
base no referido Documento Interno do Sistema Petrobras - DIP de n.º 000605/2011, a 
contratação direta, com dispensa de licitação, do Consórcio TUC. O documento foi assinado 
por Roberto Gonçalves, gerente executivo na Área de Engenharia e Serviços, que sucedeu o 
acusado Pedro José Barusco Filho no cargo (evento 3, anexo129). 


583. Como justificativa foi apontada a urgência da obra e o afirmado conhecimento técnico do 
Consórcio TUC por já ter participado em projeto anterior para a construção dessas unidades, 
mas que foi cancelado. 
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584. Para esta obra, a Gerência de Estimativa de Custos e Prazo da Petrobrás estimou o 
preço em cerca de R$ 3.830.898.164,00, admitindo variação entre o mínimo de R$ 
3.256.263.439,4 e o máximo de R$ 4.597.077.796,00. 


585. Oportuno lembrar que a Petrobrás tem como padrão admitir a contratação por preço no 
máximo 20% superior a sua estimativa e no mínimo 15% inferior a ela. Acima de 20% o preço 
é considerado excessivo, abaixo de 15% a proposta é considerada inexequivel. 


586. O Consórcio TUC apresentou proposta de R$ 4.038.613.175,17. Após negociação, a 
proposta foi reduzida para R$ 3.829.503.132,28, vindo o contrato a ser celebrado, em 
02/09/2011, por R$ 3.824.500.000,00, tomando o instrumento o número 0858.0069023.11.2. 


587. O valor final do contrato ficou um pouco abaixo do preço de estimativa revistado da 
Petrobrás. 


568. Representam a Construtora Norberto Odebrecht no contrato Carlos Adolpho Friedheim, 
como Diretor de Contrato, e Renato Augusto Rodrigues, como Diretor Superintendente. 


O acórdão que confirmou tal sentença, reconhecendo o pagamento de propina 
pela Odebrecht a diretores da Petrobras nestes dois contratos está acima transcrito na parte 
que tratou das duas contratações da Rnest. 


Na sentença proferida nos mesmos autos 5036528-23.2015.4.04.7000 anexada 
ao evento 2, explica-se que as provas relativas aos pagamentos de propinas por parte da 
Odebrecht a diretores da Petrobrás em parte restou confirmada pela análise de extratos de 
contas em nome de off-shores no exterior. 


As informações e documentação pertinente a essas contas e transferências 
vieram ao Juízo em pedido de cooperação jurídica internacional enviado pelas autoridades 
suíças para o Brasil (processo 5036309-10.2015.4.04.7000). 


Com a celebração de acordos de colaboração premiada entre executivos da 
Odebrecht e o MPF, após a prolação da sentença naqueles autos, houve a confirmação pelos 
condenados do pagamento de propina também nestes dois contratos, sendo apresentadas, 
além das declarações dos envolvidos, outras provas de corroboração confirmando o fato. 


Com base no que foi acima transcrito, é fato que já houve a comprovação do 
pagamento de propina nestas quatro contratações celebradas entre a Odebrecht e a Petrobrás. 


As quatro contratações também foram gerenciadas pela diretoria de serviços da 
Petrobrás, sendo que Renado de Sousa Duque e Pedro Barusco foram condenados, em relação 
aos quatro contratos, por corrupção passiva. 


A vinculação da diretoria de Serviços da Petrobras ao Partido dos Trabalhadores 
já foi confirmada em diversos autos vinculados, e explicitada acima na presente 
fundamentação. Os documentos que instruíram os processos já citados também fazem parte 
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desta ação penal. 


De qualquer forma, passo à análise das provas complementares produzidas a 
respeito do pagamento de propinas vinculadas a tais contratações que constam da instrução 
dos presentes autos. 


Cito inicialmente outro trecho do depoimento prestado nos presentes autos 
por Pedro Barusco (evento 455, termo2): 


Ministério Público Federal:- Senhor Barusco, nesses depoimentos que o senhor acabou de 
ratificar, o senhor narrou a existência de funcionamento de um cartel de empreiteiras que 
atuavam na Petrobrás. O senhor confirma que as empresas OAS e Odebrecht faziam parte 
desse cartel de empreiteiras? 


Pedro Barusco:- Bom, eu nunca participei de uma reunião deles. Até onde eu sei essas duas 
empresas faziam parte desse grande cartel. Agora eu não tenho nenhum documento, nunca 
participei de nenhuma reunião. As evidências que eu mostrei foram resultados de licitações, 
assim, onde as empresas sempre participavam em bloco e dividiam alguns pacotes. Ou seja, 
tive algumas evidências, mas eu nunca participei de nenhuma reunião do cartel ou tive algum 
documento do cartel. 


Ministério Público Federal:- Certo. O depoimento que o senhor já prestou, senhor Barusco, 
está nos autos, evento 2 — anexo 48, o senhor relatou que os principais contratos no âmbito da 
diretoria de abastecimento que ensejaram os pagamentos de valores a título de propina na 
diretoria de serviços foram os contratos de grandes pacotes das obras da Rnest, do Comperj, 
Replan, Revapi, Reduc e Repar. O senhor confirma esse depoimento do senhor? 


Pedro Barusco:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Nesse mesmo depoimento que o senhor acabou de ratificar, o 
senhor também referiu contratos em que houve acertos de propinas. O senhor inclusive 
apresentou uma tabela, que está nos autos, no evento 2 — anexo 99, e nessa tabela está 
referidos os contratos do consórcio Rnest/Conest para implantação de UHDT, UGH' e UDAS. 
O senhor confirma que houve esse acerto de propinas decorrentes desses contratos? 


Pedro Barusco:- Houve a combinação, sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda dessa planilha, senhor Barusco, que o 
senhor apresentou por ocasião do seu acordo de colaboração? 


Pedro Barusco:- Me recordo, eu não estou com ela em mãos, mas eu me recordo. 


Ministério Público Federal:- Então nesses casos que estão aqui descritos nessa planilha, o 
senhor recorda que houve acerto de propina com relação aos contratos? 


Pedro Barusco:- Sim, essa planilha foi feita durante, no período da minha colaboração. Acho 
que foi novembro ou dezembro de 2014. E a gente tem que ver como é que eu fiz essa planilha. 
Eu peguei todos os documentos de contratação desses pacotes da refinaria e fui pela memória 
lembrando quais os que tinham havido combinação de propina ou não e fui montando a 
planilha. Então, assim, alguma imperfeição, alguma, vamos dizer assim, algum valor, algum 
percentual um pouco diferente, isso pode ocorrer. Mas até, por exemplo, eu estou já prestando 
depoimento há quase 4 anos, eu não achei nenhuma discrepância grande nessa planilha. E 
não tive que retificar a planilha também. Então eu ratifico. 
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Ministério Público Federal:- Nessa planilha, senhor Pedro, na parte que fala do consórcio 
Rnest/Conest referente à Odebrecht e a OAS, consta o nome de Rogério Araújo e Agenor 
Medeiros, eram essas pessoas que o senhor tinha contato relativamente às empresas 


Odebrecht e OAS? 
Pedro Barusco:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Mais especificamente com relação a essa ação penal, senhor 
Barusco, referente ao consórcio TUC, utilidades da Odebrecht e UTC, em depoimento 
prestado anteriormente, que está nos autos, o senhor Ricardo Pessoa afirmou que ficou 
encarregado de pagar à diretoria de serviços nas pessoas de Vaccari e do senhor, Barusco. O 
senhor confirma que houve acerto de propina referente a esse contrato do TUC da Comperj? 


Pedro Barusco:- Esse contrato merece, assim, um detalhamento um pouco maior, porque é 
uma história longa, ele nasceu... A gente já tinha feito todos, vamos dizer, o projeto das 
utilidades do Comperj para serem construidos. Aí teve um determinado momento, quando a 
gente já estava com todos os projetos prontos, a documentação pronta para ir para o mercado, 
para licitar as obras. A diretoria de abastecimento mudou a estratégia de operação dessas 
utilidades do Comperj. Passando de, ao invés de construir esses pacotes todos de utilidades, 
ela falou que ela ia alugar, que ela ia comprar os produtos, ou seja, vapor, ar comprimido, e 
assim por diante, água e tal. Então, houve uma mudança de estratégia. Quando houve essa 
mudança de estratégia, nós começamos a trabalhar na estratégia nova, dando auxílio ao 
abastecimento. Porque um contrato de aluguel quem faria ou quem fez, efetivamente, foi o 
abastecimento. Se fosse construção, os contratos iam ficar na mão da área de serviços. Mas 
como eles estavam contratando operação, a licitação seria feita, como foi feita, pelo 
abastecimento. E foi exatamente no momento em que eu saí da Petrobrás. Eu não sei precisar 
exatamente as datas, mas esse contrato foi fechado quando eu já tinha saído. Então, o que 
havia? Havia aquela combinação implicita ou aquela expectativa de pagamento de propinas 
naqueles contratos que estavam na engenharia. E essa expectativa se passou para o outro 
contrato. Mas não fui eu que, vamos dizer assim, que conduzi a parte final da contratação 
desse consórcio. 


Ministério Público Federal:- Outro contrato do Comper;, senhor Barusco, o Pipe Rack, que 
foi vencido pelo consórcio da Odebrecht e da UTC, com relação a esse contrato o senhor se 
recorda se também houve o acerto de propina e com quem foi tratado? 


Pedro Barusco:- Olha, acerto houve. Mas eu não recebi em cima desse contrato, porque eles 
começaram a pagar bem pra frente. Esse contrato demorou, sei lá, mais de 1 ano. A partir do 
momento que terminou a primeira licitação que vieram preços elevados, se fez rebide, se 
negociou, se fez todo tipo de tentativa para se encaixar o valor do contrato dentro da 
expectativa do orçamento da Petrobras. Demorou muito tempo. Agora existia aquela, também, 
que eu digo, aquela combinação implicita da propina. Mas eu não recebi, eu pessoalmente, 
porque quando isso começou a ser pago eu já tinha saído da Petrobras. 


Ministério Público Federal:- Com relação à empresa Odebrecht, senhor Barusco, de forma 
bem objetiva... 


Pedro Barusco:- Desculpa? 


Ministério Público Federal:- Com relação à empresa Odebrecht, de forma bem objetiva, 
senhor Barusco, como eram feitos os pagamentos das vantagens indevidas? 


Pedro Barusco:- Olha, no exterior, em depósitos em contas no exterior. Passava para o senhor 
Rogério a... Acho que eu usei uma ou duas contas, aproximadamente, com a Odebrecht, e ela 
depositava esses valores nessas contas offshores 
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O trecho do mesmo depoimento de Pedro Barusco que trata do pagamento de 
propinas em relação a tais contratos para o Partido dos Trabalhadores foi transcrito no tópico 
que analisou os contratos da OAS, falando especificamente da relação de Renato Duque com 
João Vaccari. 


Paulo Roberto Costa também confirmou os fatos narrados na denúncia em 
relação aos quatro contratos citados no tópico: 


Ministério Público Federal:- Em um depoimento anterior, que o senhor acabou de ratificar, o 
senhor também relatou que a OAS e a Odebrecht pagaram propinas nos contratos, no âmbito 
da Rnest, para implantação de UHDT, UGH e UDASs. O senhor confirma? 


Paulo Roberto Costa:- Confirmo. Agora eu me recordei aqui a outra pessoa da Odebrecht que 
eu tinha contato, era Márcio Faria, me recordei agora o nome. 


Ministério Público Federal:- O Rogério, a quem o senhor se referiu anteriormente, é Rogério 
Araújo? 


Paulo Roberto Costa:- É o Rogério Araújo. 


Ministério Público Federal:- Está certo. Voltando a esse contrato da Rnest de UHDT, UGH e 
UDA's, o senhor sabe como se deu o pagamento de propina específico desse contrato? 


Paulo Roberto Costa:- Não, eu não sei, o valor eu não sei. Como eu já falei nos vários 
depoimentos que eu dei, normalmente, em termos do valor do contrato, era 1% para o PP e 
1% ou 2% para o PT. Agora esses contratos todos, e também vale a pena o esclarecimento. 
Esses contratos todos, eu saí da empresa aposentado em abril de 2012, e a Rnest nessa época, 
se não me falha a memória, estava com uma realização fisica em torno de 20% ou 30%, 
alguma coisa nesse sentido. Então não se pode colocar, vamos dizer, eu não sei se depois os 
valores foram pagos ou não para outras pessoas, essa informação eu não tenho. Mas o que eu 
posso dizer é que valores, então, contratos de 1 bilhão de reais, 2 bilhões de reais, as empresas 
só pagavam valores ilícitos depois da medição do serviço. Então, se a refinaria naquela época, 
quando eu saí, estava com 20% ou 30% de realização fisica. Isso a Petrobras pode confirmar 
esse valor, que depois eu saí, não lembro mais. Verifica-se que os valores até a minha 
permanência lá foram bem inferiores aos valores do contrato. Agora eu não tenho como 
confirmar, isso aí a Petrobras que pode falar. Então, se foi pago depois que eu saí para outras 
pessoas essa informação eu não tenho. 


Ministério Público Federal:- Senhor Paulo Roberto, especificamente com relação a essa ação 
penal, consta o pagamento de propina por parte da Odebrecht no consórcio Pipe Rack do 
complexo do Comperj. Esse consórcio era integrado, além da Odebrecht, pela UTC e Mendes 
Júnior. Consta no depoimento do senhor nos autos, em que o senhor relata o pagamento de 
propina neste consórcio formado por Odebrecht, Mendes Júnior e UTC. O senhor se recorda? 


Paulo Roberto Costa:- É, normalmente, quando tinha um consórcio existia uma empresa que 
era, vamos dizer, a cabeça do consórcio. E essa empresa que fazia, vamos dizer, esses 
pagamentos ilícitos. Agora cada consórcio era às vezes era uma empresa diferente, que era a 
coordenadora, que era, vamos dizer, a empresa responsável pelo consórcio. Eu não posso aqui 
agora; eu não me lembro aqui, pra dizer cada contrato, qual era a empresa que era a cabeça 
do contrato. Essa informação eu não me recordo. Mas sempre tinha uma empresa que era a 
responsável. 
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Ministério Público Federal:- No caso dos consórcios todas as consorciadas tinham 
conhecimento de que era efetuado o pagamento de propina? 


Paulo Roberto Costa:- É, das empresas que eram do cartel sim. Pode ter alguma outra 
empresa que tenha participado, que eu nunca soube que era do cartel, eu não posso garantir 
se uma empresa que não era daquelas principais, sabia ou não. Agora essas empresas como 
Odebrecht, como UTC, como Camargo, como Andrade Gutierrez, essas empresas sabiam. 


Ministério Público Federal:- Com relação ao consórcio TUC, também no âmbito do complexo 
Comperj, o senhor se recorda se houve pagamento de vantagens indevidas nesse contrato? 


Paulo Roberto Costa:- Sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda nesse caso se era um consórcio formado 
também pela Odebrecht, UTC e Toyo. O senhor se recorda nesse caso qual era a empresa 
líder? 


Paulo Roberto Costa:- Não, como eu já falei anteriormente, eu não tenho como me lembrar 
quem era a empresa líder; essa informação eu não posso me lembrar, porque eram dezenas, 
centenas de contratos, eu não tenho como me lembrar disso. Mas essa informação, quem era a 
empresa líder de cada contrato desse, a Petrobras tem muito fácil de acessar. Eu não me 
recordo, não tenho como recordar. Agora eu posso lhe dizer que essas empresas que foram 
citadas aí elas sabiam do que estava ocorrendo. 


Ministério Público Federal:- Certo. Consta dos autos, senhor Paulo Roberto, um depoimento 
do senhor Alberto Youssef relatando que nesse caso ele teria recebido apenas parte da propina 
desse contrato TUC do Comperj, porque a outra parte o senhor teria destinado ao governo do 
Rio de Janeiro. O senhor se recorda desse fato? 


Paulo Roberto Costa:- Desculpe, eu não entendi a última frase, não consegui, chegou meio 
cortada aqui. 


Ministério Público Federal:- Que Alberto Youssef teria recebido apenas parte da propina 
desse consórcio, paga pela Odebrecht, porque o senhor teria destinado uma parcela ao 
governo do estado do Rio de Janeiro. O senhor se recorda desse fato? 


Paulo Roberto Costa:- É, como eu também já falei em depoimentos meus anteriores, houve 
uma reunião que eu participei com o governador Sergio Cabral, onde ele designou um 
secretário dele para se reunir com as empresas, e eu participei em um hotel; está detalhado em 
outro depoimento meu. Eu participei da fase inicial em um hotel aqui, se eu não me engano, 
Ipanema ou Leblon, já não me recordo; Onde esse secretário participou com as várias 
empresas, e essas empresas então ficaram, tiveram, vamos dizer assim, a responsabilidade de 
repassar dinheiro, parte desse percentual para o governador Sergio Cabral. Isso está 
detalhada em um depoimento meu específico sobre o ex-governador Sergio Cabral. Mas eu 
confirmo, houve isso sim. 


Da mesma forma, ouvido nos presentes autos Alberto Youssef, já condenado 


por lavagem de dinheiro relativa aos mesmos contratos por ter sido o intermediador do 
pagamento de propinas (Evento 465, TERMOI): 
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Ministério Público Federal:- O senhor mencionou então que a OAS e a Odebrecht atuavam 
nesse cartel de empresas. No caso de haver um consórcio entre a OAS e a Odebrecht como 
eram feitos os pagamentos das vantagens indevidas pelas empresas? 


Alberto Youssef:- Na verdade, a questão da OAS e Odebrecht, eu negociei com eles a questão 
do Rnest, que foi a obra que eles fizeram, e parte foi pago pela Odebrecht em dinheiro ea OAS 
pagou emitindo notas fiscais contra a (inaudível). 


Ministério Público Federal:- No caso então de haver um consórcio ambas as consorciadas 
tinham conhecimento dos pagamentos de propina? 


Alberto Youssef:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Na ação penal anterior, envolvendo o apartamento triplex, 
senhor Alberto, o senhor foi indagado com relação à obra da Rnest e foi perguntado se a OAS 
pagou propina nesses contratos do consórcio Rnest/Conest, especificamente para implantação 
do UHDT, UGH e das UDA$ nesta obra, na ocasião o senhor disse que sim, que a OAS teria 
pago propina nesse contrato, o senhor confirma? 


Alberto Youssef:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- A Odebrecht, que era consorciada da OAS nessa obra, também 
efetuou pagamento de propinas com relação a ela? 


Alberto Youssef:- Sim, confirmo. 


Ministério Público Federal:- No depoimento anterior prestado nessa outra ação penal, senhor 
Alberto, o senhor disse que com relação a essa obra as propinas entre a OAS e a Odebrecht 
alcançaram algo em torno de 30 milhões de reais, o senhor confirma? 


Alberto Youssef:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- Especificamente com relação a essa ação penal também a 
imputação é específica com relação ao pagamento de propina no consórcio Pipe Rack na obra 
do complexo Comper;, esse consórcio era integrado pela Odebrecht, Mendes Júnior e UTC. 
Há um depoimento anterior do senhor que está nos autos, no evento 2 — anexo 108, em que o 
senhor relata que houve uma tentativa de se furar o cartel específico com relação a esse 
contrato, o senhor se lembra desse fato? 


Alberto Youssef:- Lembro, a Galvão Engenharia queria furar o contrato, essa licitação, e eu 
pedi para que isso não acontecesse. 


Ministério Público Federal:- Certo. O senhor operacionalizou, recebeu ou tomou 
conhecimento de pagamento de propina pela Odebrecht com relação a esse contrato do Pipe 
Rack? 


Alberto Youssef:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Com quem foi tratado esse pagamento de propina, senhor 
Alberto? 


Alberto Youssef:- Márcio Faria e Ricardo Pessoa, que eram consorciados. 


Ministério Público Federal:- Márcio Faria pela Odebrecht e Ricardo Pessoa pela UTC? 
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Alberto Youssef:- Sim. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda qual foi aproximadamente o montante de 
propina que foi pago com relação a esse contrato? 


Alberto Youssef:- Foi 1 por cento do valor do contrato. 


Ministério Público Federal:- Isso chegava a uma quantia aproximada o senhor se recorda de 
quanto? 


Alberto Youssef:- Acho que era uma questão de 18 milhões, acabou ficando por 15, não me 
lembro direito qual era o valor de contrato, já faz um bom tempo, mas era mais ou menos isso. 


Ministério Público Federal:- Certo. Um outro contrato que está imputado nesta ação penal, 
senhor Alberto, se refere ao consórcio TUC, também do Comperj;, esse consórcio era formado 
pela Odebrecht, Toyo e UTC. Há um depoimento anterior do senhor que também está no 
evento 2 — anexo 108, que o senhor fala que também com relação a esse contrato houve o 
pagamento de propina pela Odebrecht, o senhor se recorda? 


Alberto Youssef:- Sim, me recordo. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda com quem o senhor tratou com relação a 
esse consórcio? 


Alberto Youssef:- Márcio Faria e Ricardo Pessoa. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda qual foi o valor aproximado de propina que 
foi pago? 


Alberto Youssef:- Eu acho que essa obra era em torno de 3 bilhões e pouco, foi 1 por cento do 
valor do contrato, coisa de 30 milhões, salvo engano. 


Ministério Público Federal:- Certo. Especificamente com relação a esse contrato, senhor 
Alberto, o senhor se recorda como se deu o pagamento de propina pela Odebrecht? 


Alberto Youssef:- Eu recebi parte da Odebrecht em dinheiro e recebi da UTC, como eu tinha o 
caixa 2 da UTC, eu recebi em reais também. 


Ministério Público Federal:- O senhor mencionou nesse mesmo depoimento que está no 
evento 2 — anexo 108 que o senhor recebeu da Odebrecht em dinheiro quantias no exterior, o 
senhor se recorda? 


Alberto Youssef:- Sim, me recordo. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda como eram transferidos esses recursos para 
o exterior, como o senhor recebia esse dinheiro lá fora? 


Alberto Youssef:- Eu passava uma conta para eles, eles faziam a transferência, salvo engano 
foina China que pagaram, ou Hong Kong. 


Ministério Público Federal:- Havia um intermediário com relação à movimentação dessas 
contas e para o recebimento desse dinheiro, como se operava, senhor Alberto? 


Alberto Youssef:- Essas contas, salvo engano, eram do Leonardo Meireles. 
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Ministério Público Federal:- Ele recebendo esse dinheiro lá fora e entregava para o senhor 
em espécie? 


Alberto Youssef:- Sim. 


() 


Defesa:- O senhor, também respondendo aqui a perguntas do Ministério Público, fez 
referências aqui a um contrato da Rnest, o senhor pode especificar exatamente como se deu a 
sua participação nesse contrato? 


Alberto Youssef:- Esses contratos da Rnest, a minha participação foi só na questão do 
recebimento, esses acordos primeiros que teriam sido tratados com a Rnest foram tratados 
com o senhor José Janene. 


Defesa:- Certo, então o senhor não participou... 
Alberto Youssef:- Só para tratar dos recebimentos. 


Defesa:- Certo, então o senhor não participou de nenhuma das fases do processo de licitação, 
de contratação, o senhor não sabe nada a respeito da contratação propriamente dita? 


Alberto Youssef:- Eu cheguei a assistir algumas reuniões que foram feitas na casa do senhor 
José Janene com os diretores das empreiteiras que participavam do cartel e das licitações. 


Ainda, Dalton Avancini, cujo termo de colaboração que fala destas contratações 
está anexado a evento 2, anexo 400, também foi ouvido nos presentes autos (Evento 465, 
TERMO !), confirmando o seu direcionamento e loteamento. 


Foram ouvidos como testemunhas nos presentes autos os executivos da 
Odebrech Márcio Faria e Rogério Araújo, os quais foram citados pelos três depoentes citados 
acima - Barusco, Paulo Roberto Costa e Youssef - como pessoas da Odebrecht com quem 
mantinham contato em relação às contratações da Petrobrás e ao pagamento de propinas. 


Márcio Faria confirmou a divisão das obras entre as empresas cartelizadas e o 
pagamento de vantagens indevidas nas contratações ao Partido dos Trabalhadores ( Evento 
476, TERMOS): 


Ministério Público Federal:- No evento 186 do processo nós juntamos aqui suas declarações 
no acordo de colaboração, entre elas o senhor relatou que houve uma divisão de mercado nos 
contratos da UDA e UHDT da Rnest, que foi depois contratada a Odebrecht pelo consórcio 
Rnest/Conest com a OAS, o senhor confirma essa divisão de mercado, senhor Márcio? 

Márcio Faria:- Confirmo sim, senhor. 


Ministério Público Federal:- Nesses contratos houve pagamento de vantagens indevidas? 


Márcio Faria:- Sim, houve pagamento de vantagens indevidas. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 


125/327 


06/02/2019 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Ministério Público Federal:- O senhor poderia circunstanciar, por gentileza, de acordo com o 
que o senhor pode falar no momento? 


Márcio Faria:- Doutor, nesse contrato nós em consórcio com a OAS pagamos vantagens 
indevidas a agentes públicos, sendo que houve uma divisão, basicamente você tinha nas 
diretorias da Petrobrás uma indicação política para cada diretoria, ou seja, a diretoria de 
abastecimento era nomeação do partido progressista, já a diretoria de serviços era uma 
indicação do partido dos trabalhadores, e nós pagamos vantagens indevidas nesse projeto que 
o senhor mencionou. 


Ministério Público Federal:- O senhor relatou que na diretoria de abastecimento o 
pagamento foi feito junto a José Janene e Alberto Youssef e foi praticamente 30 milhões de 
reais, sendo que para a PRC foi 15 milhões, é isso? 


Márcio Faria:- Doutor, é o seguinte, o acordo foi feito com o Janene, na época dos 
pagamentos das vantagens indevidas ele já tinha falecido e aí foi pago, o agente que o 
substituiu foi o Alberto Youssef, então foi pago para o Alberto Youssef, a grande maioria 
através da OAS, nós pagamos ao Paulo Roberto, eles fizeram uma divisão entre eles que era 
mais ou menos 50/50 e para a diretoria de serviços nós pagamos através do Barusco, senhor 
Pedro Barusco, que era um gerente lá da área ligado ao Renato Duque, e esse dinheiro que 
era pago a ele, ele dizia que, é público, que tinha uma divisão do que eles chamavam de casa e 
o que eles chamavam, a outra diferença ia para o partido dos trabalhadores. 


Ministério Público Federal:- Em relação ao senhor Paulo Roberto Costa, o senhor declarou 
que os pagamentos foram feitos no exterior via setor de operações estruturadas, ou parte no 
Rio de Janeiro mediante apresentação de senha, que ele era conhecido pelo codinome Prisma, 
é isso mesmo? 


Márcio Faria:- Prisma. Sim senhor. Esse é o Prisma que consta no nosso sistema Drousys. 
Ministério Público Federal:- E o senhor Pedro Barusco seria Morcego, é isso? 
Márcio Faria:- Morcego, exatamente. 


Ministério Público Federal:- Em relação ao contrato do Pipe Rack, a Odebrecht fez um 
consórcio com a UTC e Mendes Júnior, e o senhor relatou que houve pagamento de propina 
nesse contrato também, é isso? 


Márcio Faria:- Houve, sim senhor, também houve baseando nessa mesma modalidade, o 
diferencial é que éramos três sócios e cada empresa, a gente fazia uma divisão interna no 
consórcio, onde o consórcio repassava os valores para as empresas, que processavam esses 
pagamentos indevidos a esses agentes públicos ou seus representantes. 


Ministério Público Federal:- E houve divisão de mercado para a realização desse contrato? 


Márcio Faria:- Doutor, embora não tivesse a minha participação houve, tinha outro 
representante a empresa para esse contrato específico, mas houve cartelização, sim senhor. 


Ministério Público Federal:- Em relação à diretoria de serviços o senhor havia declarado que 
Pedro Barusco, embora tenha sido desligado da Petrobrás à época, mesmo assim se 
apresentou como representante da diretoria, à época comandada por Duque, é isso mesmo? 


Márcio Faria:- Sim senhor, mesmo ele já estando... Ele já tinha saído da Petrobrás, estava 
com outra função, se eu não me engano na Sete Brasil, foram honrados os compromissos e ele 
foi o agente recebedor da parte que cabia à diretoria de serviços. 
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Ministério Público Federal:- O senhor sabe como foi dividido internamente, ou se lembra, 
dentro do consórcio, a porcentagem, quem ia pagar quem? 


Márcio Faria:- Doutor, eu lembro que nós pagamos um pedaço para o Barusco, a Mendes 
Júnior pagou um interessado chamado Tuma, que é objeto inclusive de outra ação, dinheiro 
esse remetido pelo consórcio, a Mendes Júnior que processou isso, e a UTC também 


participou dos pagamentos, era feito mais ou menos uma divisão e cada uma assumia a sua 
responsabilidade com os beneficiários, vamos dizer assim. 


Rogério Araújo, também representante da Odebrecht perante a Petrobras, 
confirmou da mesma forma o pagamento de propinas nestes contratos, e mais 
especificamente, propinas também à Diretoria de Serviços (evento 638, temo 1): 


Ministério Público Federal:- Senhor Rogério nos depoimentos anteriores o senhor ao ser 
questionado pelo Ministério Público Federal, o senhor relatou que houve pagamentos de 
propina pela Odebrecht nas obras da RNEST e também no COMPERJ para a unidade de 
facilidades que chamada TUC e para o Pipe Rack, o senhor confirma essas informações? 
Rogério Santos de Araújo:- Confirmo. 

Ministério Público Federal:- Esses contratos a Odebrecht estava em consórcio, é isso? 


Rogério Santos de Araújo:- Exatamente. 


Ministério Público Federal:- Em relação a esses contratos, os pagamentos foram para a 
diretoria de abastecimento e de serviços? 


Rogério Santos de Araújo:- E... as vantagens indevidas foram para a diretoria de 
abastecimento e foram para a diretoria de serviços 


Ministério Público Federal:- Ok, sem mais... 
Rogério Santos de Araújo:- Dos três contratos. 


Ministério Público Federal:- Só mais uma... um acréscimo, na RNEST tinha o UHDT, UGH e 
UDA, isso? 


Rogério Santos de Araújo:- Perfeito. 
Ministério Público Federal:- Em todos esses itens da RNEST houve pagamento de propina? 


Rogério Santos de Araújo:- Exatamente, foi para o contrato nosso com o Consórcio CONEST 
que integrava todas essas três unidades. 
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Quanto à forma de pagamento desses valores à Diretoria de Serviços e ao 
partido dos trabalhadores no âmbito da Odebrecht, explicaram, nos depoimentos prestado nos 
autos 5063130-17.2016.4.04.7000, que estão anexados ao evento 129 da presente ação penal, 
que era feito por meio do Setor de Operações Estruturadas: 


Ministério Público Federal: - Em termo de colaboração numero 4, que está juntado... não, em 
termo de colaboração número 5, 7 e 9, o senhor relata pagamento de propina a Pedro Barusco 
e que uma parte era destinada a casa e uma parte ao partido. O senhor podia explicar? 


Márcio Faria da Silva: - Doutora, via de regra, quando os pagamentos eram destinados a 
Diretoria de Serviço, a gente pagava o Pedro Barusco e ele dizia, inclusive, eu vi em alguns 
acordos dele, e na época ele já mencionava, que a metade desse dinheiro era para o que eles 
chamavam de 'casa', provavelmente ele e outros executivos, e o restante, normalmente ele 
falava em 50, 50, era destinado ao Partido dos Trabalhadores. 


Ministério Público Federal: - E como era feita a solicitação de propina no âmbito da Diretoria 
de Serviços? 


Márcio Faria da Silva: - Uma vez conquistado o contrato, ou mesmo pré assinatura, definia-se 
um valor. No nosso caso, os consórcios que eu participei, através da minha área, a gente não 
seguia percentual, a gente seguia valor fixo, determinava para o Pedro Barusco, Rogério 
levava pra ele o valor, como seria pago ao longo do tempo e normalmente isso era pago, em 
efetivo, no Rio de Janeiro, contra apresentação de senha ou em contas indicadas por ele no 
exterior. 


Ministério Público Federal: - No caso de Pedro Barusco? 
Márcio Faria da Silva: - Pedro Barusco. 


Ministério Público Federal: - E quem efetuava esses pagamentos era o setor de Operações 
Estruturadas? 


Márcio Faria da Silva: - Sim, senhora. 
Ministério Público Federal: - Através de que pessoas? 


Márcio Faria da Silva: - Olha, doutora, uma vez que eu aprovava o programa de um 
determinado valor, eu não acompanhava mais. Porque aprovava, por exemplo, o caso, citar 
um exemplo aqui, a senhora mesmo falou aí, refinaria aqui do Paraná, consórcio do CONPAR. 
15 milhões para a Diretoria de Serviços. Eu aprovava esse programa e a partir daí, o 
acompanhamento, o meu financeiro se relacionava com o pessoal de Operações Estruturadas 
e fazia a chegar a eles, ou demanda de pagamento no Rio de Janeiro, em efetivo, ou ele 
mandava as contas que ele encaminhava para integrantes do departamento de Operações 
Estruturadas. 


Ministério Público Federal: - Quem era o seu financeiro? 
Márcio Faria da Silva: - César Rocha. 


Ministério Público Federal: - Ele que encaminhava a solicitação ao setor de Operações 
Estruturadas? 
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Márcio Faria da Silva: - Ele simplesmente encaminhava. Ele não definia nada mas, a partir da 
aprovação do programa, ele simplesmente era um entregador, vamos dizer assim, de locais de 
pagamento e senha definido normalmente pelo beneficiário. 


Ministério Público Federal: - No caso desse pagamento de propina era envolvido nesse 
pagamento do setor de Operações Estruturadas? 


Rogério Santos de Araújo: - Sim. Todos eles. Todos os pagamentos. 


Ministério Público Federal: - E como é que funcionava essa dinâmica de solicitação da 
distribuição da propina? 


Rogério Santos de Araújo: - Ah, desculpe aí eu tá... 
Ministério Público Federal: - Não. Não, não há problema. 


Rogério Santos de Araújo: - ... tem tanta informação na minha cabeça que as vezes eu atropelo 
um pouco. O que acontece? A gente, uma vez definindo o pacote, propondo o parcelamento, aí 
eu passava essa informação que já estava aprovada pelo Márcio, eu passava pelo financeiro 
da área que se chamava César Rocha. E ele encaminhava isso ao departamento de Operações 
Estruturadas. E aí eu saia totalmente do circuito. Eu entraria, eu podia entrar no circuito se 
um deles, um dos agentes públicos disser: "Olha, eu não estou recebendo e tal." Aí eu falava 
com César: "Ó, César, recebi uma reclamação, vê se aconteceu alguma coisa." Mas eu não 
tinha acesso nenhum a esse departamento de projetos. Inclusive eu nem sabia desse nome, que 
existia esse nome dentro da empresa. 


Ricardo Pessoa, quando ouvido nesta ação penal, além de ratificar os 


depoimentos anteriores, confirmou o pagamento de propinas ao Partido dos Trabalhadores em 
relação ao contrato do Consórcio TUC, embora tenha afirmado que o pagamento ao Partido 
dos Trabalhadores nesta contratação tenha ficado sob a responsabilidade da UTC (evento 476, 


Ministério Público Federal:- Uma outra questão, senhor Ricardo Pessoa, um dos contratos 
dessa ação é o consórcio TUC Utilidades, que foi consorciado entre a Odebrecht e a UTC, e o 
senhor afirmou no evento 184 — anexo 7 que... Desculpe, no evento 2 — anexo 184 que o senhor 
ficou encarregado de pagar ao partido dos trabalhadores e diretoria de serviços e a Odebrecht 
à diretoria de abastecimento, o senhor poderia esclarecer isso, por gentileza, senhor Ricardo? 


Ricardo Pessoa:- Pois não. Na verdade o consórcio tinha obrigações por solicitação de 
cumprir pagamentos de propina tanto para o partido dos trabalhadores quanto ao partido 
progressista, através do senhor João Vaccari por orientação do diretor Duque e a Paulo 
Roberto Costa que sempre teve o mesmo procedimento, e o consórcio na verdade combinou 
que uma empresa pagaria ao partido e a outra empresa pagaria ao outro lado, ao outro 
diretor, então eu confirmo que houve a separação de pagamentos. 


Ministério Público Federal:- O senhor ficou encarregado de pagar o partido dos 
trabalhadores e à diretoria de serviços, é isso? 


Ricardo Pessoa:- Pelo que eu me recordo, sim. 
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Ministério Público Federal:- No seu depoimento anterior o senhor tinha relatado, no anexo 
184, que 2 milhões havia sido a Pedro Barusco, um pouco menos de 5 milhões ao senhor 
Gonçalves, que substituiu o Barusco, e 15 milhões a João Vaccari, que os pagamentos a Pedro 
Barusco e a Gonçalves foram feitos em espécie e os pagamentos para o PT foram feitos por 
doações oficiais fracionadas, no total aproximado de 15 milhões de reais, é isso mesmo, 
senhor Ricardo? 


Ricardo Pessoa:- Correto. 


Ministério Público Federal:- Em relação à Odebrecht, com quem o senhor tratava dessa 
divisão de propina dentro do consórcio? 


Ricardo Pessoa:- Sempre tratei com o Márcio Faria. 

Defesa:- O senhor respondendo agora a pergunta do ministério público o senhor disse que em 
relação ao consórcio TUC, relativo ao Comperj, houve dentro do consórcio uma divisão de 
responsabilidade pelo pagamento de valores, correto? 


Ricardo Pessoa:- Correto. 


Defesa:- O senhor afirmou também que a UTC, representada pelo senhor, é que ficou 
responsável por fazer esses pagamentos, correto? 


Ricardo Pessoa:- Correto. 
Defesa:- Então aqui a Odebrecht não terá feito nenhum pagamento para o partido dos 
trabalhadores ou alguém relacionado ao partido dos trabalhadores, na medida em que esse 


pagamento foi feito pela UTC, correto? 


Ricardo Pessoa:- Do meu conhecimento sim, correto. 


O réu Marcelo Odebrecht em seu interrogatório confirmou que os executivos da 


empresa vinculados a tais contratos eram Marcio Faria e Rogério Araújo, alegando que ele 
diretamente não participava de cada acerto para pagamento de propinas. Confirmou de 
qualquer forma saber do loteamento das diretorias da Petrobras entre os partidos de 
sustentação do governo da época, sendo a diretoria de serviços vinculada ao partido dos 
trabalhadores (evento 1328): 


Ministério Público Federal:- Aqui nós temos quatro contratos em que são apontados crimes 
de corrupção, o Rnest/Conest em 10 de dezembro de 2009, Rnest/Conest UDA em 10 de 
dezembro de 2009 também, o outro era UGHT e UGH, consórcio Pipe Rack, em 02/09/2011, 
consórcio TUC/Comperj em 27/12/2011, e também tem a questão como crime antecedente o 
contrato de Nafta em 24 de julho de 2009, então nesse período o senhor era o presidente do 


grupo? 
Marcelo Odebrecht:- Eu era o presidente do grupo. Em relação a esses contratos, eu queria... 


Ministério Público Federal:- Eu vou questioná-lo e depois o senhor faz os esclarecimentos. 
Quem eram os líderes empresariais que tratavam esses assuntos na Petrobrás? 
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Marcelo Odebrecht:- Desses contratos... 

Ministério Público Federal:- Desses contratos da Rnest e Comperj. 
Marcelo Odebrecht:- Era o Márcio Faria. 

Ministério Público Federal:- E quem era Rogério Araujo? 


Marcelo Odebrecht:- Rogério Araújo era ligado ao Márcio Faria, era a pessoa dele que tinha 
relação com a Petrobrás. 


Ministério Público Federal:- Em relação ao contrato de Nafta, quem eram os líderes 
empresariais da Braskem que tratavam desses assuntos? 


Marcelo Odebrecht:- Bom, a nafta sempre foi um tema presente na discussão da Braskem com 
a Petrobrás, então todos os LES, então até 2008 foi José Carlos Grubisich, inclusive o acerto 
feito com Janene, Paulo Roberto e Youssef, foi conduzido, pelo que eu entendi, por José Carlos 
Grubisich, depois assumiu o Bernardo que, digamos assim, o Bernardo Gradin, que herdou 
esse acerto e parece que honrou, e depois assumiu o Fadigas em 2010, final de 2010, início de 
2011, efoi Fadigas que parece que encerrou o contrato em algum momento. 


Ministério Público Federal:- Mas foi honrado durante todo o período? 
Marcelo Odebrecht:- Pelo que eu fui informado, era uma coisa que eu não me envolvia, mas 
parece que eu fui informado que foi honrado em todo o período, era um valor anual que era 


pago ao PP a pedido de Youssef. 


Ministério Público Federal:- O senhor relatou que tinha conhecimento que as diretorias da 
Petrobrás eram loteadas a partidos da base aliada do governo, é isso mesmo? 


Marcelo Odebrecht:- Tinha. 


Ministério Público Federal:- 4 diretoria de abastecimento do PRC era vinculada a qual 
agremiação? 


Marcelo Odebrecht:- A diretoria de abastecimento, pelo que me foi informado, no início era 
só o PP em algum momento, até porque começou a se tornar muito grande, parece que o PT e 
até parece que o PMDB, isso eu escutei, digamos assim, escutei dos meus executivos, e que o 
PT e o PMDB também começaram, digamos assim, a ter influência nessa diretoria e, portanto, 
exigir também contribuições a pretexto de doações políticas. 

Ministério Público Federal:- A diretoria de serviços era comandada por quem? 

Marcelo Odebrecht:- Essa eu sempre soube que seria o PT. 

Ministério Público Federal:- E o diretor? 


Marcelo Odebrecht:- Era o Duque. 


Ministério Público Federal:- A diretoria internacional na época Cerveró e do Zelada era 
vinculada a qual agremiação? 


Marcelo Odebrecht:- No caso da diretoria internacional eu sempre soube que era o PMDB. 
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Ministério Público Federal:- O senhor, prestando depoimento anterior, juntado no evento 
1293 — anexo 2, o senhor disse o seguinte, “Você não tem como transitar sem fazer algum tipo 
de compromisso, algum tipo de pagamento a pretexto de doação eleitoral, como a maior parte 
disso vai pra caixa 2 você nunca sabe se o valor vai realmente para caixa eleitoral”, e o 
senhor esclareceu o seguinte quando questionado a respeito dessas indicações “A indicação 
política com certeza está lá para obter algum benefício político para alguém que indicou, e 
esse benefício político passa por uma contribuição ao projeto de campanha ou pelo menos a 
pretexto da campanha, agora se depois vai para a campanha ou não você nunca sabe, isso é 
pra toda indicação política que existe no governo, se alguém faz esforço para botar alguém lá 
é porque alguém vai se beneficiar politicamente daquela atuação”, o senhor confirma essas 
declarações? 


Marcelo Odebrecht:- Infelizmente essa era a realidade da época. 
Ministério Público Federal:- O senhor confirma essas declarações? 


Marcelo Odebrecht:- Sim. 


Em sequência de seu depoimento, quis esclarecer este ponto específico da 
denúncia relativo aos quatro contratos, referindo-se a um depoimento prestado pelo executivo 
Márcio Faria em outro processo: 


Juíza Federal Substituta:- Um trecho, não é? 


Marcelo Odebrecht:- Um trecho só. Aí o Ministério Público Federal pergunta assim “Em 
termo de colaboração número 4, que está juntado, o senhor relata pagamento de propina a 
Pedro Barusco e que uma parte era destinada à casa e uma parte ao partido”, aí Márcio 
responde “Doutora, via de regra quando os pagamentos eram destinados à diretoria de 
serviços a gente pagava ao Barusco, e ele dizia inclusive, eu ouvi alguns dele, que a metade 
desse dinheiro era para o que ele chamava de casa e metade para o PT”, o que eu digo é o 
seguinte, o que o Márcio disse e deixou bem claro é que os pagamentos, a parcela que era 
para a diretoria de serviços, que era a parcela que ia para o PT, ele dizia que o Barusco dizia 
a ele como pagar, ele não sabe informar quanto desse dinheiro ia para o Barusco ou para 
outros executivos ou para o partido, o que o Barusco dizia é que metade ia para um e metade 
ia para outro, e num depoimento que teve, que eu já juntei aos autos e que é só da ação do 
Instituto Lula, o César Rocha, que é o financeiro de Márcio, apresentou uma planilha inclusive 
desses três contratos onde ele detalha todos os pagamentos indevidos acertados e pagos para 
estes contratos, eu não conhecia essa planilha à época, não conhecia esses acertos, mas está 
lá, e ele diz claramente pra onde foi cada centavo acertado, então, o que eu quero dizer é o 
seguinte, se Lula recebeu alguma coisa desses contratos não foi através de mim, não foi 
através de nenhuma tratativa minha, foi através dessa questão do Barusco, mas isso nem meu 
executivo que pagou ao Barusco sabe se o Lula recebeu ou não, desses contratos. Eu vou 
juntar aos autos essa planilha também. 


Ministério Público Federal:- Mas vamos voltar só àquela questão, o senhor disse o seguinte, 
“Eu entrei na companhia, já existia pagamentos indevidos, eu cheguei lá continuavam os 
pagamentos indevidos, e eu como presidente do grupo não fiz nada para cessar”, o senhor 
confirma? 


Marcelo Odebrecht:- Eu confirmo o que está no meu relato, eu fui punido por isso, o que eu 
estou dizendo é o que está na denúncia... 
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A planilha acima citada está anexada ao evento 1301 pela defesa de Marcelo. 
Esta foi apresentado por Cesar Ramos Rocha no Evento 826, PLANO, dos autos da Ação 
Penal nº 5063130-17.2016.404.7000. 


Em conclusão, há um conjunto probatório farto de que houve o pagamento de 
propinas direcionadas ao partido dos trabalhadores nas quatro contratações narradas no 
presente, sendo que a forma de pagamento das propinas era esquematizada na Odebrecht pelo 
"setor de operações estruturadas da companhia”. 


Pois bem, a existência de "conta geral de propinas" - como nominado na 
denúncia, mantida entre a Odebrecht e o Partido dos Trabalhadores, a qual teria gerado 
pagamentos em especial para campanhas eleitorais, mediante doações oficiais e por meio de 
"caixa 2", também já foi reconhecida neste juízo e pelo Tribunal Regional Federal da 4º 
Região em feitos correlatos. Parte dos valores direcionados para tal conta era oriundo dos 
acertos realizados nos contratos da Petrobras. 


Entre as ações penais já sentenciadas a respeito, está a 5054932- 
88.2016.404.7000, cuja denúncia foi anexada ao evento 2, anexo 12, sendo anexados ao 
mesmo evento os depoimentos colhidos naqueles autos de Marcelo Odebrecht, João Santana 
e Mônica Moura. Vários depoimentos deste processo foram ainda anexados aos presentes 
autos como prova emprestada (eventos 306 e 181). 


A sentença dos autos 5054932-88.2016.404.7000, no que toca ao 
reconhecimento do esquema criminoso e da conta geral de propinas, foi confirmada pelo 
Tribunal Regional Federal da 4º Região em julgamento realizado em 28/11/2018. 


Naquela ação penal restou comprovado que Marcelo Odebrecht estabeleceu 
com Antonio Palocci, ex-Ministro de Estado vinculado ao Partido dos Trabalhadores, a 
extensão do esquema criminoso já estruturado na Petrobras, com vistas a assegurar o 
atendimento dos interesses do grupo no âmbito da Administração Pública Federal em troca da 
arrecadação de vantagens indevidas em favor do Partido dos Trabalhadores. 


Alguns dos pagamentos realizados pela Odebrecht no interesse do Partido dos 
Trabalhadores no âmbito desta "conta geral" foram realizados, de forma não contabilizada, 
para o João Santana e Monica Moura, os quais foram responsáveis por campanhas eleitorais 
do Partido. Ambos foram ouvidos como testemunhas nos presentes autos e confirmaram estes 
fatos. 


João Santana, marqueteiro do PT, confirmou que recebeu vários pagamentos 
pelos trabalhos prestados ao partido por meio de pagamentos não contabilizados efetuados 
pela Odebrecht (evento 422): 


Ministério Público Federal:- Ok. Dentro das atividades de marketing político e eleitoral os 
serviços prestados pela Polis em algum momento foram recebidos pagamentos não 
contabilizados? 
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João Cerqueira de Santana Filho:- Sim, várias vezes. 


Ministério Público Federal:- O grupo Odebrecht efetuou pagamentos não contabilizados em 
favor da sua empresa? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Efetuou várias vezes durante alguns anos. 


Ministério Público Federal:- Esses pagamentos efetuados pelo grupo Odebrecht foram no 
interesse do Partido dos Trabalhadores? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Sim, sempre encaminhado pelo Partido dos 
Trabalhadores e seus candidatos. 


Ministério Público Federal:- De que forma sua empresa recebia esses pagamentos? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Recebia principalmente através de uma conta na Suiça, 
da ShellBill, essa conta inclusive que eu tornei pública e tive perdimento desses valores, de 
pleno conhecimento do Ministério Público. 


Ministério Público Federal:- O grupo Odebrecht pagava nessa conta? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Pagava nessa conta, o formato eu nunca soube, vim a 
saber depois através desse uso que a gente chama de offshore, e também acho que uma 
pequena parte, outra parte, também em espécie para o custeio do dia a dia de campanha, que 
é normal, então eram esses dois formatos, e Mônica pode ter esclarecido e pode esclarecer 
melhor do que eu inclusive. 


Ministério Público Federal:- Ok. Quem era o contato do senhor junto ao Partido dos 
Trabalhadores? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Deixa eu explicar um pouco, doutor, sobre isso, o meu 
contato era sempre com a cúpula do partido e com os candidatos, no caso da eleição do 
presidente Lula ele em primeiro lugar e alguns diretivos do PT, o senhor Antônio Palocci 
sempre um interlocutor também, estratégico, que cumpria também um papel paralelo na 
organização financeira com Mônica, mas não diretamente comigo, os presidentes do partido, 
na época do presidente Lula era o deputado Jesuino e depois foi o Rui Falcão, e lideranças 
mais expressivas. Mas, como era o meu trabalho, era um trabalho extremamente sensível, 
então resumia-se praticamente ao comando pleno da campanha, diálogo muito permanente 
com o candidato. 


Ministério Público Federal:- Sobre a Odebrecht ainda, os senhores recebiam pagamento em 
espécie também? 


João Cerqueira de Santana Filho:- Sim. Como falei antes, eu acho que uma parte foi recebida 
em espécie. 


Sua esposa, Mônica Moura, confirmou da mesma forma tais pagamento (evento 


422) : 
Ministério Público Federal:- Ok. Os pagamentos do grupo Odebrecht foram feitos no 
interesse das campanhas do PT? 
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Mônica Regina Cunha Moura:- Sim, várias campanhas do PT, na verdade falando do grupo 
Odebrecht foram só as campanhas do PT, porque a partir de 2006, com a vitória da campanha 
de reeleição do presidente Lula, nós passamos a fazer várias campanhas para o PT, em 2008 
nós fizemos campanha da Marta Suplicy, em 2010 da Dilma, e assim por diante, então foram 
várias campanhas do PT. 


Ministério Público Federal:- Quem era o contato no Partido dos Trabalhadores? 


Mônica Regina Cunha Moura:- O principal, quer dizer, o negociador, era o Palocci, era com 
quem eu conversava sobre valores, enfim, fechava os contratos, e depois disso normalmente 
com... Bom, aí depende da campanha, o Vaccari às vezes, o Felipe, se não me engano em 2006 
o tesoureiro da campanha era o Felipe, e aí com ele, mas normalmente o Vaccari, a pessoa 
com que eu tinha mais contato dentro do PT era com o Vaccari. 


Ministério Público Federal:- E era tratado com eles esses assuntos de doações não 
contabilizadas? 


Mônica Regina Cunha Moura:- No caso, com ele os dois assuntos, tanto da parte oficial, 
contabilizada, quanto também da parte não oficial, era tratado com ele. 


Há outros elementos de prova anexados aos presentes autos que indicam que 
Luiz Inácio Lula da Silva não só tinha conhecimento desta "conta geral de propinas" como 
também foi um dos diretamente beneficiados pelo esquema criminoso. 


Nos presentes autos foi confirmada proximidade entre o líder do grupo 
Odebrecht - Emílio Odebrecht - e o ex-presidente. Ambos confirmaram ter realizado diversas 
reuniões para tratar de assuntos do interesse da empreiteira durante todos os anos de seus 
mandatos. 


E fato que a simples realização de reuniões entre um presidente e o líder de 
uma grande empreiteira não é por si só algo ilícito. 


Todavia, foi citada por Emílio a facilidade que ele tinha para agendar tais 
encontros, bem como que chegou a discutir com o ex-presidente, a pedido de Marcelo, a 
respeito dos pedidos de doação excessivos que eram apresentados pelo Partido dos 
Trabalhadores à Odebrecht: 


Ministério Público Federal:- Uma outra questão pontual, senhor Emilio, no depoimento 
anterior o senhor relatou que tinha facilidades para marcar encontros com o ex-presidente 
Lula durante o mandato, encontros, agendas e etc., o senhor confirma? 


Emílio Odebrecht:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- Dentro desse contexto que o senhor falou que o Marcelo tinha 
que atender as doações e tinha que negociar, não é isso que o senhor disse? 


Emílio Odebrecht:- Negociar. 
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Ministério Público Federal:- Teve um episódio em que o senhor relatou reclamação dele e 
chegou a comentar com Lula que eles saíram de boca de jacaré para boca de crocodilo, eu 
gostaria que o senhor me explicasse isso, por favor, o senhor confirma isso? 


Emílio Odebrecht:- Teve um determinado momento que Marcelo me procurou e disse “Olhe, 
meu pai, o negócio está ficando, eles estão querendo coisa que nós não podemos dar, não 
temos como contribuir dessa forma, como o pedido foi feito ao senhor eu acho que o senhor 
devia ir e dizer a ele que da forma como o pessoal está querendo não vai dar”, então eu fui, 


ficamos acertados que eu ia agir com o meu pessoal e ele ia agir para que negociassem uma 
ajuda de campanha plausível, pronto, e isso foi encontrado esse meio termo, mas com certeza 
ele deve ter, porque eu ainda cheguei para ele e disse assim “Esse pessoal parece que está 
querendo jogar para cima da Odebrecht todo o custo da campanha do PT, quer dizer, isso tem 
um limite, tem várias outras empresas no Brasil, organização, não é só o grupo Odebrecht que 
precisa contribuir também, nós não podemos ficar aí atendendo ilimitadamente as 
necessidades do partido” 


Ou seja, é fato que o ex-presidente atuava diretamente nas negociações a 
respeito de doações direcionadas ao Partido dos Trabalhadores mesmo não exercendo cargo 
diretivo na agremiação partidária. 


Emílio afirmou ainda que tinha ciência da proximidade de Marcelo com 
Palocci, e que este teria sido "credenciado" pelo presidente para negociar em nome dele, 
sendo primeiramente Pedro Novis e depois Marcelo Odebrecht "credenciados" por Emilio 
para falar em nome da empresa Odebrecht: 


Juíza Federal Substituta:- O senhor tinha conhecimento da proximidade do senhor Marcelo 
com o senhor Antônio Palocci e da planilha que ele tinha com o Palocci? 


Emílio Odebrecht:- Não conhecia detalhes, mas tinha. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor sabia? 


Emílio Odebrecht:- Ele era quem acertava com o Marcelo, foi credenciado pelo presidente, 
quando eu disse “Presidente, eu vou identificar...”, no período que era no primeiro mandato 
era o diretor presidente, era o Pedro Novis, depois no segundo mandato já foi Marcelo, então 
eu dizia, quando ele me pedia apoio para campanha e etc. eu dizia “Quem é a pessoa? ”, ele 
me disse “Palocci”, eu disse “Minha pessoa vai ser Pedro Novis”, depois foi o Marcelo, e 
assim aconteceu, então eles discutiam... 


Juíza Federal Substituta:- E a demanda era do partido dos trabalhadores, da presidência, da 
pessoa do presidente, era que tipo de demanda? 


Emílio Odebrecht:- Era ajuda de campanha para o partido, eu dizia a Marcelo como eu disse 
a Novis “É para encontrar uma forma de atender, negociem, procurem fazer o pagamento 
disso, a contribuição no tempo mais dilatado possível para que haja uma forma de pressão, 
porque do contrário vai chegar no final, eles consumiram, vão querer mais, então é importante 
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que a gente dilate para que não haja pedidos adicionais, é uma experiência que eu tenho do 
passado, e outra, procure verificar uma equidade com os demais candidatos”, então isto essa 
equidade dava pelo caixa 2 naturalmente. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o que de fato era pago por conta dos valores disponibilizados 
nessa planilha o senhor sabe dizer? 


Emílio Odebrecht:- Não. 

Juíza Federal Substituta:- Não? O que de fato foi pago, para quem foi pago? 
Emílio Odebrecht:- Eu fui conhecer que tinha essa planilha depois. 

Juiza Federal Substituta:- E que a referência à pessoa Amigo... 


Emílio Odebrecht:- Eu sabia do valor... Soube, o Marcelo me atualizava quando ele... "Olhe, 
você sabe quanto nós já contribuímos nesses anos todos para o PT?", ele me disse, eu 
inclusive nem disse isso ao presidente porque eu não levava tudo, não era nível de conversa 
que eu tinha com ele, as minhas conversas que eu tinha com ele era efetivamente a forma da 
minha organização poder crescer, lutar e já ajudar o país a crescer, era a forma com que eu 


tinha, e se eu pudesse influenciar nessa direção era o que eu fazia, contribuia. 


Marcelo Odebrecht confirmou que era o responsável por tais negociações com 
Palocci, e que controlava os valores destinados ao partido dos Trabalhadores e a Lula por 
meio da "planilha italiano": 


Juíza Federal Substituta:- Especificamente em relação à reforma do sítio de Atibaia, a partir 
de que momento o senhor soube dessa questão? 


Marcelo Odebrecht:- Eu soube em algum momento, a obra já estava em andamento, deve ter 
sido lá para final de dezembro, em algum momento eu soube, eu não sei se por Alexandrino, 
pelo meu próprio pai ou por alguém que eu me encontrei, em algum momento eu soube, no 
início eu inclusive reagi, fui contra por duas razões específicas, eu até reclamei porque 
primeiro eu achava que era uma exposição desnecessária porque seria até então, fora a 
questão que eu já sabia que havia, que eu também tinha me posicionado contra, mas que era 
uma coisa bem antiga, que era o assunto, eu até já protocolei um e-mail, que era o assunto do 
irmão, o apoio ao irmão, mas pelo que eu soube era uma coisa bem antiga, fora... E que foi 


corrente que eu tinha com o Palocci, para que a gente não pagasse duas vezes... 


Juiza Federal Substituta:- Deixa eu só interromper, o senhor falou que não tinha essa 
contabilização lá dos pagamentos daquele assessor, setor, o que seja, mas essa planilha 
Palocci o senhor tinha controle, era com o senhor? 


Marcelo Odebrecht:- Porque era minha, eu era o empresário desse assunto. 
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Juíza Federal Substituta:- Isso o senhor planilhava e gerenciava? 


Marcelo Odebrecht:- Não, não, esse assunto eu pedi para no caso o Hilberto, que não tem 
nada a ver com o programa dele, mas o fato é que o Hilberto era a pessoa que conhecia 
Mônica e João Santana, não tem a ver com o programa dele de operações estruturadas, como 
ele era a pessoa que conhecia Mônica e João Santana e a maior parte do dinheiro ia para 
Mônica e João Santana, eu acabei pedindo a Hilberto, mas eu que falava com o Hilberto 
“Olha, Hilberto, acertei com o Palocci...” ou depois Guido Mantega, “.. Tanto a mais de 
saldo, então eles passam a ter saldo”, e também os pagamentos que o Guido e o Palocci 
vinham pedindo eu também ia falando com o Hilberto, então na prática eu dizia para ele, mas 
quem planilhava era, digamos, ele, então eu tinha dito para o meu pai, inclusive era uma 
discussão que eu tinha com ele a questão do sítio, que eu disse o seguinte “Olha, você acaba, 
é mais uma coisa atrapalhando ”, pronto, eu até tenho, eu vou até juntar depois nesse momento 
do 402, vou juntar os e-mails restantes, até aproveitando, eu tinha juntado um e-mail, eu tenho 
feito desde que eu saí da prisão, eu tive acesso ao meu computador, então eu tenho 
protocolado, eu tenho feito as pesquisas, identificado os e-mails, tenho protocolado, fiz uma 
petição de juntada de e-mails em fevereiro, mas de lá para cá eu já identifiquei outros e-mails 
que eu já protocolei na PGR, porque eu estou protocolando sempre junto à PGR todos os e- 
mails, e eu vou juntar todos os e-mails que têm a ver com o contexto da relação da Odebrecht, 
Marcelo, com o presidente Lula, que faz parte do anexo 5, e eu estou juntando também para 
ajudar a enfatizar, então um desses e-mails, por exemplo, mostra que eu tinha feito, inclusive 


“ 


contexto da planilha Italiano, eu até combinei com o Palocci de “Olha, Palocci, vamos fazer 


aqui... ”, eu nem me lembrava disso na época do acordo, o e-mail me lembrou, “Vamos fazer 


pedidos que nem eu nem você ficamos sabendo que Lula e meu pai acertam”, e aí não se falou 
na época sítio, não se falou sítio, até o e-mail deixa claro que falou palestra, aviões, agora, 
digamos assim, o sítio poderia se enquadrar no contexto do que eu acertei com o Palocci, mas 
bom, por conta disso eu fui contra o negócio do sítio, mas orientação era do meu pai, meu pai 
é meu líder, ele que acertou, vai em frente. Aí eu na prática antes da reunião, sim, aí teve a 
reunião, eu até protocolei esses e-mails todos que eu achei. 


6) 


Ministério Público Federal:- O senhor falou um pouco aí do programa especial italiano, não 
é isso? 


Marcelo Odebrecht:- É, exatamente, na verdade o contexto da minha relação indireta, 


Ministério Público Federal:- Quem era italiano? 
Marcelo Odebrecht:- O italiano era o Palocci. 
Ministério Público Federal:- E qual era a sua relação com ele? 


Marcelo Odebrecht:- Veja bem, na verdade em algum momento, que eu não sei precisar 


relação com o Palocci, então, digamos assim, a partir do segundo semestre de 2008 eu 
comecei a assumir essa relação com o Palocci, e aí eu não sei como Pedro fazia, mas eu 
comecei a controlar nessa conta, eu já... Na verdade como é que nasceu isso, o Palocci chegou 
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campanha para prefeito”, eu falei “Palocci, eu não lido com isso, eu só lido com campanha 
para presidente”, aí no final o que a gente acabou acertando foi o seguinte, “Olha, em algum 


referendado por meu pai e Lula, acabamos acertando um valor que chegou até 2010 a 200 
milhões mais ou menos, esse valor de 200 milhões, dois desses valores eram de fato, como eu 
falei, contrapartidas específicas, é o que foi o assunto do refis da crise, que inclusive é objeto 
de uma ação penal aqui em Curitiba, que está em discussão, e o que tem a ver com 
o Rebate de Angola, de uma linha de crédito para Angola, que é um assunto que está sendo 
investigado no Supremo Tribunal Federal, tem uma ação já em fase de denúncia, esses dois 
assuntos tiveram contrapartidas específicas e geraram um crédito na planilha italiano, teve 
depois outras que foram alocações internas, eu até depois, com os e-mails que eu protocolei, 
até deu ajuda porque mesmo as alocações internas de certo modo tinham... Os e-mails 
demonstram que o Palocci tinha algum conhecimento das alocações internas, ou seja, na 
prática eu e Palocci sabíamos quais eram os itens que pesavam na minha agenda com ele e 
que geraram créditos, sejam de contrapartidas, sejam por alocação interna, então foi o 
assunto Rebate Angola e Refis da crise que foram as duas contrapartidas e teve dois assuntos 
que foram alocações internas, não teve nenhuma propina envolvida, que foi o assunto da área 
de infraestrutura, que é o meu anexo 41.2 e o anexo 41.4 que tem a ver com a área de energia, 
principalmente Belo Monte. Teve, obviamente, que eu já relatei, nessa minha relação com o 
Palocci alguns pedidos de propina que inclusive foram negados com base na existência dessa 
planilha italiano. e que eu imagino que outras empresas acabaram tendo que pagar, então 
veio, por exemplo, a questão de Belo Monte, a questão de sondas, sobre isso aí eu acho que é 
até importante entender o contexto dessa nossa relação com o Lula, eu identifiquei e-mails que 
eu já tinha protocolado na PGR e vou anexar ao processo, porque é um e-mail que mostra uma 
conversa que Alexandrino teve com o Palocci, onde ele sinaliza inclusive que o pedido que a 
gente não aceitou de propina para Belo Monte e para as sondas da Petrobrás iam para Lula, 
esse e-mail eu vou anexar. Então tinha essa relação, e essa relação gerou até 2010 200 
milhões de crédito, aí foi aquela história que eu na época da colaboração eu me lembrava de 
como... Foi uma das maneiras que eu consegui de evidência de que Lula conhecia a planilha 
italiano, quer dizer, não necessariamente a planilha italiano, mas a conta corrente com 
Palocci, porque eu nunca conversei com Lula sobre isso, só conversava com o meu pai e com 
Palocci, mas uma das evidências que eu tive foi aquele assunto que tinha uma anotação 
minha, que eu cheguei para o meu pai em 2010 e disse assim “Meu pai, é bom você avisar a 
Lula que eu já acertei com o Palocci 200 milhões, sendo 100 milhões já pagos, 100 milhões a 
pagar de saldo”, e além desses teve mais 100 milhões que eu imagino, que eu estimava que os 
meus executivos já acertaram com o PT, aí foi aquela história que meu pai foi para o Lula e a 
história que, apesar de eu discordar do nome que ele usa e da forma que ele usa, mas foi a 
história do tal do pacto de sangue a que o Palocci se refere, apesar de discordar desse termo, 
a história do pacto de sangue, que o meu pai foi para o Lula e falou dos tais dos 300 milhões, 
aí o Palocci, porque eu tenho certeza que o Lula falou? Porque o Palocci voltou para mim e 
disse “300 milhões”, eu falei “Espera aí, Palocci, meu pai não disse que eu acertei com você 
300 milhões, eu acertei com você 200 e teve mais 100 dos executivos”, aí tem um e-mail que 
foi entre os e-mails que eu protocolei, que é um e-mail que eu protocolei nesse evento de 
março, de fevereiro, que é um e-mail que eu mando para o Brani, um e-mail que eu mando 
para o Brani em agosto de... 23 de agosto de 2010, dizendo assim “Brani, por favor diga ao 
chefe... ”, que era o Palocci, o chefe dele, “... Que do valor que o meu pai se referiu, um terço 
são referentes ao apoio direto às bases...”, quer dizer, um terço, quer dizer, 100 milhões dos 
300 era o que os meus executivos tinham acertado, "que não passa por ele”, Palocci, “...Dai o 
valor 50% maior citado por meu pai”, quer dizer, meu pai chegou para o Lula, falou que tinha 
300 milhões quando na verdade eu e Palocci só tinhamos acertado 200 milhões, então esse é o 
contexto da planilha italiano, então toda a minha relação indireta com o Lula é essa relação 
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através de Palocci no contexto da planilha italiano, onde os créditos e os débitos estão muito 
bem documentados e registrados, e que, volto a afirmar, que não passava pela relação e não 
passava por contratos com a Petrobrás, agora que de fato envolviam outras questões ilícitas. 


Tal email enviado por Marcelo a Branislav Kontic, assessor de Palocci, a 


respeito das divergências entre 200 milhões ou 300 milhões vinculados ao acerto com o 
Partido dos Trabalhadores, foi apresentado como prova de corroboração no evento 466, anexo 
3, entre outros emails também anexados: 


Por favor diga ao Chefe que do valor que meu pm se referm, 1/3 são referentes ao apoio direto as 
bases, que não passa por ele. Dai o valor 50% maior citado por meu pas 


Este fato é corroborado ainda pela anotação feita por Marcelo Odebrecht em 


agenda de assuntos seus com Emílio, no qual registrou “MEET PR — 200 inclui 100. 
Nao 300. Ou 100 Vac”, em referência a encontro (“MEET”) com o Presidente da República 
(“PR”), seguido das explicações sobre o montante de vantagens ilícitas disponibilizadas 
(evento 1320, ANEXOS). 


Hilberto, responsável pelo já citado Setor de Operações Estruturadas, também 


foi ouvido nos presentes autos, cujo termo está transcrito no evento 479. Neste depoimento, 
ratificou o depoimento anexado no evento 367 - anexoll, que assim fala da planilha 


Ministério Público Federal: - O senhor era o responsável por controlar e atualizar a planilha 
denominada 'Programa Especial Italiano"? 


Hilberto Mascarenhas:- Eu recebia as orientações de Marcelo e atualizava. Eu e Fernando 
Migliaccio. Os dois. 


Ministério Público Federal: - Embora o senhor tenha sido questionado sobre isso na, em outra 
ação penal, o senhor podia explicar o nome dessa planilha 'italiano"? 


Hilberto Mascarenhas:- Explicar o nome? O quê? 

Ministério Público Federal: - O nome 'italiano”. 

Hilberto Mascarenhas:- Olha, essa planilha inicialmente começou com uma... onde Marcelo 
queria ter o controle de um crédito que o ministro Palocci tinha. Era só ele. E aí ele batizou 
essa planilha de 'italiano'. Depois vieram a ser acrescentados mais pessoas como 'pós Itália" e 
como também o 'Amigo'. 


Ministério Público Federal: - E quem é o 'italiano"? 


Hilberto Mascarenhas:- O ex-ministro Antônio Palocci. 
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Defesa de Marcelo Odebrecht: - Só um esclarecimento rápido. Acredito que na, nas perguntas 
do advogado não tenha sido bem compreendido, gostaria que o senhor esclarecesse. Á 
planilha italiano e os pagamentos feitos pela equipe de operação estruturadas eram coisas 
distintas? 


Hilberto Mascarenhas:- Não. A planilha italiano, rapaz, era uma ferramenta que Marcelo 
criou pra controle dele, pra ele ter o controle dele dos acordos que ele fez. Não só com relação 
aos empresários dele. A Odebrecht, rapaz, tem uma filosofia de que todo mundo paga pelo que 
se beneficia. Então, se Marcelo foi a algum ministrou, ou a alguém e conseguiu uma 
aprovação de um... de algo que ajudasse a uma determinada área e que tinha um pedágio a 
pagar por isso, esse pedágio era debitado a quem se beneficiou. Daí o nome Luiz Mamere, 
Benedicto... Não tem nenhum nome Marcelo aí, tem? Na planilha não tem. 


Defesa de Marcelo Odebrecht: - Mas só pra esclarecer, os pagamentos feitos pela equipe que o 
senhor falou de Operações Estruturadas, não eram apenas da planilha italiano? 


Hilberto Mascarenhas:- Não. De jeito nenhum. Hoje eu fiz uma conta com meu advogado. A 
planilha italiano no ano de 2013 foi 1% do valor gasto. 


Pedro Novis, foi ouvido nestes autos (evento 1133 termo 5) e também ratificou 


o depoimento anexado no evento 1046 - termos. Pedro foi o Presidente do Grupo Odebrecht 
que sucedeu Emílio Odebrecht e que foi sucedido por Marcelo Bahia Odebrecht, exercendo 
essa função entre 2002 a 2008. 


Neste depoimento, confirmou a relação com Antonio Palocci, e que tal relação 


foi iniciada por indicação de Lula: 


Ministério Público Federal:- Só mais um esclarecimento adicional, o senhor disse que, no seu 
depoimento ratificado, que Palocci foi indicado pelo próprio ex-presidente Lula para tratar de 
assuntos relativos a pagamentos de campanha, que eram efetuados pelo setor de operações 
estruturadas, foi o ex-presidente Lula que indicou Palocci como interlocutor junto à Odebrecht 
diretamente ou foi intermédio de Emilio Odebrecht? 


Pedro Augusto Ribeiro Novis:- Foi por intermédio do doutor Emílio, o doutor Emílio me 
comunicou que o então candidato Lula havia designado o futuro ministro Palocci pra tratar 
dos recursos, da arrecadação dos recursos de campanha, e o doutor Emílio me designou para 
tratar com o futuro ministro Palocci do assunto. 


Mesmo que Marcelo afirme que na planilha os valores dos créditos e débitos 


estariam documentados, e que os créditos não tinham relação com os contratos da Petrobras, 
quando indagado como se formava o "caixa para tais pagamentos", foi dito por ele que o 
"saldo" para todos os pagamentos "não contabilizados" era controlado pelo assessor 
responsável, que a partir do momento que Hilberto assumiu, passou a se chamar "Setor de 
Operações Estruturadas": 
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Juíza Federal Substituta:- Durante as investigação, e depois confirmado no acordo de 
colaboração premiada, descobriu-se que a empresa tinha um setor de operações estruturadas 
que era para tratar de pagamentos não contabilizados. 


Marcelo Odebrecht:- E. Eu expliquei isso um vez, é o seguinte, na verdade não era um setor, o 
que havia é o seguinte, a gente tinha desde a década mais ou menos de 80 uma ou duas 
pessoas, ou às vezes mais pessoas, que faziam pagamentos não contabilizados de toda 
natureza, grande parte disso caixa 2, e não tem a ver necessariamente com pagamento de 
propina, havia caixa 2, bônus não declarados e tudo mais, então nunca houve um 
departamento, havia essas pessoas, o que acontece é que em... Eu pelo menos conheço três 
pessoas que... Quatro, quatro pessoas que vinham desde a década de 80, eu entrei na 
construtora em 90, já tinha esse esquema, já tinha exatamente esse modus operandi, não 
mudou nada, a única diferença que houve é o seguinte, Hilberto assumiu esta posição por 
conta de que o antecessor dele, sem mudar nada, o antecessor dele teve um AVC, ele assumiu 
isso em 2006, o que ele fez, ele me pediu... Porque antes dele as pessoas que assumiam esse 
papel tinham um cargo de assessor, tinham no crachá "assessor", ele disse “Olha, Marcelo, eu 
vou assumir esse papel, e essa pessoa sempre fica conhecida na empresa como fazendo isso, 
então eu queria o cargo de operações estruturadas”, por que operações estruturadas? Nada 
mais é porque toda garantia, toda operação de financiamento que tem garantias chama-se 
operações estruturadas, no setor financeiro você faz isso, então ele falou “É a maneira que eu 
tenho de circular por toda a empresa, conversar com os contratos, e aqueles que não sabem o 
que eu faço não precisam saber”, então ele colocou, agora o que aconteceu de diferente, 
aparentemente o que aconteceu de diferente com o Hilberto em relação aos outros foi o 
seguinte, ele por iniciativa própria, sem orientação minha e sem conhecimento de quase 
ninguém, ele começou a estruturar coisas que não tinham orientação e nem delegação para 
tanto, então, os tais sistemas, ninguém sabia, por exemplo, os próprios... Eu já devo ter tido 
oportunidade... Os próprios colaboradores já falaram, pegou todo mundo de surpresa, 
ninguém sabia que ele tinha sistema, ninguém sabia que tinha registro, ele, por exemplo, não 
tinha orientação para abrir contas, ele tinha que fazer os pagamentos como sempre foram 
feitos, através de doleiros, ele não podia pagar PEP s, na verdade o que ele fez foi que ele 
acabou destruindo, apesar de ser um sistema que não tinha controle e supervisão, ele tinha um 
check-in-balance natural do mercado, quando ele começou a fazer tudo isso ele tirou o check- 
in-balance do mercado, então quando ele chega e faz um... Ele abre uma conta num banco e 
dá o nome da Odebrecht por trás, ele acaba ampliando a capacidade de pagamento que um 
doleiro não tinha, então ele fez tudo isso sem avisar a ninguém, então, quer dizer, não existia 
um departamento, existia, sim... 


Juíza Federal Substituta:- Mas antes esse assessor, antes dele, assim, tem que ter algum 
controle, né? 


Marcelo Odebrecht:- Não era para ter, a orientação que sempre foi, e isso pegou todo mundo 
de surpresa, é que não era para ter controle, era para ser o seguinte, o empresário, qualquer 
executivo da organização que fosse responsável por um centro de resultado, um projeto, uma 
empresa, ele tinha autorização, se tivesse caixa positivo ele tinha autorização para fazer um 
pagamento. 


Juíza Federal Substituta:- E como se sabia o saldo desse caixa sem controle? 
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explicar para Hilberto ou para o antecessor de Hilberto qual era o pagamento, e não devia ter 
nenhum controle, o controle quem deveria fazer era o próprio empresário que fez esse pedido, 
era um sistema totalmente baseado na confiança. 

Juíza Federal Substituta:- Mas as decisões do quanto e do como eram... 


Marcelo Odebrecht:- Era do executivo, de quem autorizou, quem autorizou o pagamento. 


Juiza Federal Substituta:- Todos os pagamentos não contabilizados feitos pela Odebrecht a 
partir de então eram feitos, passavam por ele? 


Marcelo Odebrecht:- Por quem, pelo... 


Juíza Federal Substituta:- Pelo Hilberto e... 


Entre os elementos de corroboração dos depoimentos, além dos já citados email 
e agenda, estão planilhas anexadas ao evento 1323, anexos 3, 4 e 5, que são referentes à 
contabilidade mantida entre Marcelo e Palocci acerca dos pagamentos efetuados pelo grupo 
ao Partido dos Trabalhadores. 


Analisando tais planilhas, constata-se que o codinome “Feira” é citado em três 
momentos. Em 2008 “Evento 2008 (Eleições Municipais) via Feira” e “Evento El Salvador 
via Feira”, e, em 2011 “Feira (atendido 3,5 MM de Fev a Maio de 2011) Saldo Evento” e 
“Feira (Pagto fora = US$10MM). 


"Feira", como já comprovado nos autos 5054932-88.2016.404.7000, era a 
identificação dada pelo Setor de Operações Estruturadas aos pagamentos efetuados em 
benefício de Monica Moura e João Santana, o que foi confirmado ainda nos depoimentos de 
Hilberto Mascarenhas e Fernando Migliaccio (evento 367, anexo 11 e evento 476, termo5). 


A participação direta de Luiz Inácio Lula da Silva no gerenciamento desta 
"conta geral" controlada por meio da "planilha italiano" também foi confirmada em 
depoimentos que trataram de valores pagos à Monica Moura e João Santana destinados à 
campanha presidencial de El Salvador. 


Sobre este fato, explicou Marcelo Odebrecht (Evento 1328, TERMOZ): 


Ministério Público Federal:- Esses pagamentos relacionados ao partido dos trabalhadores, 
eles, desculpe, eu vou reformular a pergunta, existia uma indicação de eleições municipais 
Feira e evento El Salvador Feira, esses pagamentos eram relacionados ao PT? 
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Marcelo Odebrecht:- Veja bem, eram em relação ao PT, quem pediu para fazer esse foi o 
Palocci, quer dizer, veio através do Palocci a orientação para pagar a campanha lá de El 
Salvador, da presidência de El Salvador, uma questão geopolítica, digamos assim, do PT ou 
geopolítica do presidente, então a gente apoiou lá o candidato, que o marqueteiro era o João 
Santana, e apoiamos algumas campanhas municipais do PT onde o marqueteiro era o João 
Santana, isso em 2008 e também em 2012. 


Ministério Público Federal:- Então a conclusão é de que esses pagamentos eram relacionados 
ao PT está correta? 


Marcelo Odebrecht:- Sim, teve, teve pagamento, o que eu digo é que a maior parte foi 
direcionada para a campanha presidencial, mas teve pagamentos também para outras 
campanhas do PT. 


Tanto Mônica quanto João Santana disseram que tal campanha em El Salvador 
foi feita por eles por pedido direto de Lula (evento 2, anexos 408 e 409): 


Juiz Federal: Depois consta ali um evento em El Salvador via Feira, 5.300. 
Mônica Regina Cunha Moura: Também recebi. 


Juiz Federal: Isso é correspondente a que, sem precisar entrar em muito detalhe sobre El 
Salvador? 


Mônica Regina Cunha Moura: Isso é correspondente a uma campanha que nós fizemos em 
2009, do presidente Maurício Funes, de El Salvador, a Odebrecht pagou uma parte do nosso 
trabalho. 


Juiz Federal: Mas, qual... havia alguma relação dessa campanha, desses gastos, desses 
pagamentos com agentes do Partido dos Trabalhadores? 


Mônica Regina Cunha Moura: Sim, essa campanha foi um pedido do presidente Lula para que 
o João fizesse essa campanha, eles tinham interesse que um partido de esquerda, um partido 
de esquerda ganhasse essa eleição, vinte anos de democracia nesse país até então, a direita 
sempre ganhou todas as eleições, e esse foi o primeiro candidato de esquerda que ganhou a 
eleição em El Salvador. Então foi um pedido do presidente Lula diretamente ao João, através 
do Gilberto Carvalho, que o João fizesse essa campanha, e depois ficou acordado que o PT 
arcaria com a parte das despesas para que a gente fosse para lá, fizesse essa campanha em El 
Salvador, que o PT arcaria com uma parte do nosso pagamento e depois nos foi informado que 
quem pagaria seria a Odebrecht. 


Juiz Federal: Depois tem um outro lançamento ali, “Evento El Salvador via Feira, 5.300”, o 
senhor sabe me esclarecer se esse lançamento corresponde a alguma coisa que pode ter 
acontecido? 


João Cerqueira de Santana Filho: Sim, isso foi no ano de 2009, quando nós fizemos a 
campanha presidencial em El Salvador do então candidato, e depois presidente eleito, 
Mauricio Funes, foi uma campanha que nós fizemos a pedido do Presidente Lula, que esse 
evento se refere exatamente a isso. 
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Juiz Federal: Mas o pagamento aqui, consta aqui 5 milhões e 300, proveio do Grupo 
Odebrecht? 


João Cerqueira de Santana Filho: Sim, sim, imagino que sim. Juiz Federal: E o que tinha a ver 
o Partido dos Trabalhadores com esses pagamentos? João Cerqueira de Santana Filho: No 
caso já existia uma relação, uma relação da minha empresa com o Grupo Odebrecht, ela foi 
aberta durante a campanha de reeleição do Presidente Lula. Na época o Ministro Antônio 
Palocci, já não era mais ministro, ele fez esse contato e uma parte do pagamento dessa 
campanha da reeleição do Presidente Lula foi feita através da Odebrecht, a partir daí isso se 
repetiu no ano de 2009, quando nós fomos convidados para fazer essa campanha, a garantia 
nos foi dada pelo PT, pelos seus representantes já citados, de que a Odebrecht faria esse 
pagamento. 


Juiz Federal: Então esse pagamento da campanha de El Salvador foi feito a pedido também do 
Partido dos Trabalhadores? 


João Cerqueira de Santana Filho: Sim. 
Juiz Federal: Foi pago pelo grupo Odebrecht? 
João Cerqueira de Santana Filho: Grupo Odebrecht. 


Juiz Federal: Esse pagamento aqui também não contabilizado ou... João Cerqueira de 
Santana Filho: Também, também não contabilizado. 


Os pagamentos encontrados nestas planilhas e confirmados em depoimentos são 
também corroborados pela análise de quebras de sigilo bancário feitas em cooperação 
internacional e já mencionados na sentença da ação 5054932-88.2016.404.7000. 


Segundo a análise destes documentos, o Grupo Odebrecht, por meio de contas 
no exterior em nome das offshores Innovation Research Engineering and Development Ltda. 
e Klienfeld Services Ltda., efetuou a remessa do valor total de US$ 10.219.691,08, no 
período de 19/07/2011 a 18/07/2012, para a conta da offshore Shellbill Finance S.A, em 
benefício de Mônica Moura e João Santana (extratos e documentos anexados no evento 1323, 
anexos 272, 273 e 274). 


Junto ao evento 466, anexo2, consta ainda um email de Marcelo Odebrecht em 
que ele menciona que "sobre minha conta corrente com o italiano", "só ele e amigo do meu 
pai sabem". Ou seja, somente Palocci (italiano) e Lula (amigo do meu pai) tinham 
conhecimento específico desta planilha, que era apenas uma parte do acerto geral de contas 


entre a empresa e o Partido dos Trabalhadores: 
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De: Marcelo Bahia Odebrecht 
Enviado em: terça-feira, 21 de junho de 2011 13:06 
Para: Luiz Antonio Mameri 


Qd mencionar ao amigo de BJ que o acerto do evento foi com Italiano/amigo de meu pai, e não com PT, importante 
não mencionar nada sobre minha conta corrente com Italiano pois só ele e amigo de meu pai sabem. 


Neste mesmo evento 466, há uma série de trocas de emails que indicam a 
relação espúria mantida entre Odebrecht e o Partido dos Trabalhadores. 


Em conclusão, a análise das provas anexadas aos autos e apensos permite 
afirmar que: 


- há um conjunto probatório farto sobre o pagamento de propinas por parte da 
Odebrecht nos quatro contratos celebrados com a Petrobrás citados na denúncia; 


- parte dos valores, em especial no que tange a parcela referente à Diretoria de 
Serviços da Petrobras, era direcionada ao Partido dos Trabalhadores; 


- todos os valores não contabilizados pagos pelo Grupo Odebrecht, dentre os 
quais estariam os valores pagos a título de propinas a agentes públicos e políticos, eram 
entregues a seus destinatários por meio do Setor de Operações Estruturadas da Companhia; 


- as informações sobre causas e formas de pagamento eram compartimentadas - 
ou seja, quem concretizava o pagamento não sabia sua causa e vice-versa - de forma a 
dificultar o rastreio das informações sobre os ilícitos praticados; 


- parte da contabilidade dos valores devidos a título de propinas do grupo 
Odebrecht para o Partido dos Trabalhadores foi feita por meio da "planilha italiano", sendo 
negociados diretamente por Marcelo Odebrecht e Antonio Palocci, com o conhecimento de 
Lula; 


- Palocci foi credenciado por Lula para falar com a Odebrecht em nome dos 
interesses do Partido dos Trabalhadores; 


- há provas de que Lula tinha participação direta nestas negociações de propinas 
entre o grupo Odebrecht e o PT. Entre as provas produzidas a este respeito nos presentes 
autos cito sua responsabilidade na indicação e manutenção dos Diretores da Petrobras - como 
já tratado no tópico referente aos crimes de corrupção e a OAS; na indicação a João Santana e 
Monica Moura de serviços que seriam por eles prestados e pagos de forma não contabilizada 
pela Odebrecht; no credenciamento de Palocci para falar em seu nome; e, por fim, por ter sido 
beneficiado diretamente de valores oriundos do Setor de Operações Estruturadas da 
empreiteira - como será tratado no tópico [1.2.3.3 referente às reformas feitas pela Odebrecht 
no sítio de Atibaia. 
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Não há de fato prova de que foi exatamente o valor pago a título de 
propina ao Partido dos Trabalhadores nos quatro contratos citados na denúncia que foi 
empregado diretamente no pagamento de campanhas ou de despesas pessoais de dirigentes do 
partido, entre eles Luiz Inácio Lula da Silva. 


Contudo, esse rastreamento específico não seria possível, pois, além do dinheiro 
ser um bem fungível, seria dificultado pela forma adotada pelo grupo Odebrecht para realizar 
"pagamentos não contabilizados". 


Restou comprovado que o grupo destinava a concretização desses pagamentos a 
um setor específico, a quem incumbia somente verificar a existência de saldo e realizá- 
los mediante ordem de um dos Diretores da Companhia, sem saber as razões pelas quais 
estava fazendo cada um dos pagamentos. 


Sobre tal informalidade cito ainda outros trechos do depoimento de Marcelo 
Odebrecht: 


Ministério Público Federal:- Os pagamentos desse setor de operações estruturadas, vamos 
assim denominar, eles não entravam na contabilidade oficial, correto? 


Marcelo Odebrecht:- Não entravam, em algum momento eles foram gerados, gerado um 
planejamento fiscal em algum momento, em grande parte no exterior, mas não, eles não 
entravam, a geração deles em algum momento entrou no planejamento fiscal. 


Ministério Público Federal:- Então todo registro que ocorreu, se ocorreu, foi de forma 
informal, correto? 


Marcelo Odebrecht:- É, que não era para haver registro, todo registro foi de ordem informal e 
por iniciativa de Hilberto. 


Ministério Público Federal:- E a ideia era evitar que na transição da informação era 
compartimentada, as pessoas não sabiam às vezes o motivo, para quem era para pagar ou 
para quem eram, ou para... 


Marcelo Odebrecht:- Exato. Só quem deveria saber a razão de tudo era o executivo que 
aprovou, na verdade o Bira só deveria saber que tinha um valor de caixa 2 que ele estava 
alocando naquele projeto, que ele checasse se aquilo tinha ou não caixa positivo, e o Hilberto 
deveria receber um codinome e com o valor a pagar em tal lugar, ponto final, quer dizer, só 
quem deveria ter essas informações, vamos dizer assim, ter ou não o seu controle, como eu 
tinha no caso da planilha Italiano, era o empresário que adotou ela, por exemplo, eu, no meu 
caso, fazia questão, eu tinha essa relação com Palocci e Guido, era basicamente a única coisa 
que eu tinha, e eu fazia o meu controle. 


Ministério Público Federal:- Eram adotados codinomes e senhas para efetuar esses... 


Marcelo Odebrecht:- Essa questão de codinomes e senhas tinha de fato porque você tinha que 
fazer, você tinha que passar essa informação para Hilberto e tinha que passar essa informação 
para o Ubiraci, então se adotava um codinome, agora não tem a ver necessariamente com 
outros apelidos, um exemplo claro, assim, os apelidos não necessariamente é porque o cara 
tem este codinome nos pagamentos não contabilizados, muitas vezes pessoas eminentes você 
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adota um apelido, por exemplo, o Lula era amigo de meu pai, Amigo de EO, a depender de 
quem a gente estava falando... Entendeu? Por quê? Porque você está em público falando pelo 
celular, alguém escuta, você está falando amigo de EO, ninguém sabe o que é, então o apelido 
não necessariamente tem a ver com o fato de que vai ter lá um codinome com aquele apelido. 


Registre-se ainda a conclusão do laudo pericial anexado ao evento 815, o qual 
afirma que o caixa único para pagamentos de propinas por meio do setor de operações 
estruturadas da empreiteira tinha como fonte diversas obras, tanto no Brasil quanto no 
exterior, inclusive da Petrobrás. 


8. Por fim, solicita-se que seja verificado na contabilidade paralela da 
Odebrecht, se os valores apresentados pelo MPF tem relação com as obras da Petrobras 
ou são oriundos somente da obra Aquapolo? 

Conforme informações apresentadas na Seção III, tanto obras relacionadas à 
Aquapolo, conforme Subseção III.6 (página 55) quanto obras relacionadas à Petrobrás, 
conforme Subseção [1.3.1 (página 12) e Subseção IM.3.2 (página 26), foram utilizadas pelo 
Setor de Geração para geração de recursos de Caixa 2, com transferências para o CAIXA 
ÚNICO, gerenciado pelo Setor de Operações Estruturadas. 

Os 4 ingressos de recursos, que totalizaram R$ 700.000, conforme apresentado 
na Figura 52 (página 52), foram destinados à conta denominada “CAIXA LIVRE SALVADOR 
— REAL”. Essa conta faz parte do CAIXA ÚNICO gerenciado pelo Setor de Operações 
Estruturadas. 

Já os 2 pagamentos de recursos, também no total de R$ 700.000, conforme 
apresentado na Figura 53 (página 52) e Figura 54 (página 53), saíram do CAIXA ÚNICO 
gerenciado pelo Setor de Operações Estruturadas, especificamente da conta “CAIXA LIVRE 
SALVADOR — REAL”. 

Portanto, conforme exposto na Subseção II.2.2 (página 10), esse CAIXA 
ÚNICO tem como fonte diversas obras, tanto no Brasil quanto no exterior, inclusive da 
PETROBRAS, consoante os exemplos apresentados nas Subseções 1.3.1 (página 12) e 1.3.2 
(página 26). 


Portanto, cabe concluir, até por coerência com o que já decidido nos autos 
5036528-23.2015.404.7000, que restou comprovado o pagamento de vantagens indevidas 
pela Odebrecht relativas aos quatro contratos celebrados com a Petrobrás, sendo dois na 
RNEST e dois no COMPERJ. Tais valores também formaram o saldo existente entre a 
empreiteira e o Partido dos Trabalhadores, parte deles gerenciados por meio da "planilha 
italiano”. 
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Comprovado ainda que o réu Luiz Inácio Lula da Silva teve participação ativa 
neste esquema, tanto ao garantir o recebimento de valores para o caixa do partido ao qual 
vinculado, quanto recebendo parte deles em benefício próprio. Tais verbas foram solicitadas e 
recebidas indevidamente em razão da função pública por ele exercida, pouco importando pelo 
tipo penal se estas se deram parcialmente após o final do exercício de seu mandato. 


O fato de sua responsabilidade não ter sido apurada em auditorias internas ou 
externas da Petrobras, ou o fato das nomeações de Diretores passarem pelo crivo do Conselho 
da Administração não afastam sua responsabilidade. Como já dito em outros julgamentos, 
auditorias são limitadas, e nem sequer identificaram à época oportuna o grande esquema de 
corrupção já desvendado. 


Assim, concluo caber sua condenação pelo crime de corrupção passiva em razão 
do pagamento de propinas destinadas ao caixa geral do partido dos trabalhadores mantido 
perante a Odebrechet, para o qual contribuiram os quatro contratos indicados na denúncia 


De qualquer forma, seguindo o padrão já adotado na sentença e acórdão dos 
autos 5046512-94.2016.4.04.7000, bem como no tópico [1.2.2.1 desta sentença, entendo que 
se deve reconhecer a existência de um único crime de corrupção, pois cabia a Luiz Inácio 
Lula da Silva dar suporte à continuidade do esquema de corrupção havido na Petrobras, não 
sendo comprovada sua participação específica em cada negociação realizada nestas 
contratações. 


Reputo também comprovado que Marcelo Odebrecht, também em razão da 
posição ocupada na presidência do grupo, pela ciência que tinha dos acertos realizados nos 
contratos celebrados com a Petrobras, criando ainda o Setor de Operações Estruturadas para 
concretizar os pagamentos e controlando por meio da planilha italiano parte dos valores 
pagos pelo grupo ao Partido dos Trabalhadores e seus representantes, prometeu e 
ofereceu vantagens indevidas a Luiz Inácio Lula da Silva, em razão do cargo de Presidente da 
República por ele exercido. 


Por coerência, imputável a ele também um único crime de corrupção ativa. 


Afasto, por fim, a alegação de prescrição formulada pela defesa de Luiz Inácio 
Lula da Silva. O recebimento dos valores relativos às contratações a que se refere a denúncia 
é muito posterior às datas de nomeação dos diretores da Petrobrás vinculados ao esquema 
criminoso. 


1.2.3 CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO E CORRUPÇÃO NAS 
REFORMAS 


Da mesma forma que no tópico anterior, todas as imputações realizadas no 
presente feito em relação ao delito de lavagem de dinheiro e corrupção têm em comum a 
pessoa que seria beneficiada por reformas realizadas em um sítio localizado no município de 
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Atibaia/SP - o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


Nestas reformas teriam sido utilizados ainda estratagemas para a dissimulação e 
ocultação: a) da origem ilícita dos recursos empregados, advindos de crimes antecedentes 
praticados pela ODEBRECHT, OAS e SCHAHIN (BUMLAIM); e b) do destinatário do 
dinheiro sujo empregado nesses processos: o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua 
família. 


1.2.3.1 DA VINCULAÇÃO DE LULA COM O IMÓVEL 


Necessário registrar mais uma vez que a imputação da presente ação penal, 
como já dito no tópico II.1.5 da presente sentença, não passa pela discussão sobre a 
propriedade formal do sítio, pois a denúncia narra "reforma e decoração de instalações e 
benfeitorias" que teriam sido realizadas em benefício de Luiz Inácio Lula da Silva e 
família. 


O registro da propriedade do imóvel em que realizadas tais reformas está em 
nome de Fernado Bittar, também réu nos presentes autos, pois a ele imputado auxílio na 
ocultação e dissimulação do verdadeiro beneficiário. 


A propriedade é constituída por dois imóveis rurais contíguos, denominados 
"Sítio Santa Bábara" e "Sítio Santa Denise", localizados na zona rural do Município de 
Atibaia/SP, estrada Clube da Montanha, 4891, no Bairro Itapetininga. Tais imóveis se 
encontram registrados no cartório de imóveis de Atibaia/SP sob os números 19.720 (Sítio 
Santa Denise) e 55.422 (Sítio Santa Bárbara). 


As matrículas e escrituras de compra e venda dos imóveis foram anexadas no 
evento 2 (anexos 228 a 231) e indicam que o imóvel de matrícula 55.422 está registrado em 
nome de Fernando Bittar e o de matrícula 19.720 está registrado em nome de Jonas Leite 
Suassuna. As duas escrituras possuem a mesma data, 29/10/2010, constando ainda em ambas 
como vendedores Adalton Emílio Santarelli e Neuza Izabel Mendes Santarelli. Da mesma 
forma o registro na matrícula nos dois imóveis foi realizado no mesmo dia 11/02/2011. 


Os proprietários dos dois imóveis são pessoas que possuem vínculo com a 
família do ex-presidente, vínculo esse afirmado por todos os envolvidos. Ainda, as operações 
contaram com a participação do advogado Roberto Teixeira, pessoa também vinculada de 
forma próxima a Luiz Inácio Lula da Silva, sendo lavradas as duas escrituras pelo mesmo 
escrevente, em seu escritório. 


Mesmo tratando-se de duas matrículas, a instrução comprovou que as 
benfeitorias, em especial as citadas na denúncia, encontram-se na matrícula atribuída a 
Fernando Bittar. 


Sobre a proximidade da família de Fernando Bittar com a família do ex 
presidente, há nos autos diversos depoimentos. Consta dos autos inclusive que quando houve 
a decisão de compra do sítio já se pensou que este poderia ser utilizado de forma 
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concomitante pelas duas famílias. 


Afirmando a proximidade das famílias foi a narrativa feita por Fernando Bittar, 
que narrou ainda como se deu a compra do sítio, registrado em seu nome, mas com dinheiro 
doado por seu pai, Jacó Bittar (evento 1349, termo2): 


Juiza Federal Substituta:- Inicialmente o senhor... é relatado que o senhor é uma pessoa do 
convívio próximo do ex-presidente Lula e da dona Marisa, certo? 


Fernando Bittar:- Perfeito, certo. 
Juíza Federal Substituta:- Desde a infância, como que era a convivência? 


Fernando Bittar:- A gente conviveu a vida inteira, a partir da década de 70 o meu pai e ele 
juntos nos movimentos sindicais, junto com o presidente Lula, acabou adquirindo uma relação 
única entre as famílias, e a gente passou a conviver muito junto, natal, reveillon, festas, férias, 
alguns eventos em chácaras e sítios, então esse era um hábito muito comum entre a gente, e eu 
tinha uma relação muito próxima deles, a dona Marisa eu chamava de tia, a gente tinha uma 
relação, em momentos muito dificeis na nossa vida eles estiveram presentes, por exemplo, 
quando eu fiz dezoito anos meus pais separaram, foi um momento duro pra gente, adolescente 
encarar esses momentos, e os dois estiveram com a gente, acolheram, meu irmão foi até morar 
com eles na casa deles em São Bernardo do Campo. 


Juíza Federal Substituta:- Isso foi antes da presidência, durante a presidência e após a 
presidência? 


Fernando Bittar:- À vida inteira, a vida inteira, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- Como que vocês chegaram à compra desse sítio que é objeto dessa 
denúncia? 


Fernando Bittar:- Então, doutora, vou voltar um pouco a história porque o meu pai foi 
diagnosticado com Parkinson e ele estava muito debilitado, eu não sabia... desculpe eu estar 
um pouco nervoso... mas a primeira... 


Juiza Federal Substituta:- Se quiser tem água ali. 


Fernando Bittar:- Está ok, obrigado. A primeira, o primeiro sintoma do Parkinson é a 
depressão. Ele já tinha um estado depressivo forte... 


Juíza Federal Substituta:- Que ano que foi isso? 


Fernando Bittar:- Eu acho que foi em 2005, 2006, o diagnóstico do Parkinson, aí o meu pai 
começou a ficar muito mal, muito mal, o presidente Lula e a tia Marisa ficaram sensibilizados 
e foram buscar meu pai, acolheram meu pai pra ficar com eles em Brasília. O meu pai foi 
realmente melhorando porque houve uma mudança do medicamento do meu pai, um 
acompanhamento mais de perto com o médico que eles tinham lá, caminhava, pescava, então... 
jogava mexe-mexe, foi o dia a dia dele lá em Brasília, meu pai chegou a ficar uma época com 
eles lá, uns quatro meses seguidos, então eles cuidaram muito dele; meu pai muito 
sensibilizado com tudo que estava acontecendo, porque já estava chegando no final do 
governo, e meu pai estava querendo reunir a família por causa da doença, ele falou “Pô, os 
meus filhos, cada um está morando num lugar”, meu irmão morava no Rio, eu morava em São 
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Paulo, minha irmã morava em Campinas e meu pai morava em São Vicente, temos uma 
propriedade em outro lugar, mas é muito distante, fica a trezentos quilômetros da capital, 
então... 


() 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor estava procurando para o seu pai então, não era 
para o senhor? 


Fernando Bittar:- Não, meu pai... 

Juíza Federal Substituta:- O seu pai que queria? 

Fernando Bittar:- O meu pai que queria comprar um sítio. 

Juiza Federal Substituta:- E aí o senhor viu esse sítio, gostou desse sítio... 


Fernando Bittar:- Aí eu vi o sítio, achei que seria interessante, só que eu não tinha condições 
de pagar esse sítio. 


Juíza Federal Substituta:- E foi lhe pedido quanto, lembra? 

Fernando Bittar:- Na verdade foi pedido no valor total 1 milhão e meio no sítio, que eram 
duas matrículas, só que o proprietário deixou claro que não venderia separado as matrículas, 
então eu precisava adquirir a minha matrícula que era no valor de 500 e eu não tinha o outro 
1 milhão, tentei vender essa propriedade no interior, não consegui... 

Juíza Federal Substituta:- Não tinha um compromisso de compra e venda antes? 

Fernando Bittar:- Tinha o compromisso de compra e venda quando eu dei aquela entrada, eu 
fiquei com o contrato de compra e venda, e efetivou-se quando eu finalizei, quando o meu pai 
me passou o dinheiro pra minha conta e depois ele se transformou numa doação. 

Juíza Federal Substituta:- Até os 500 mil o senhor precisava dessa doação do seu pai? 
Fernando Bittar:- É. 

Juíza Federal Substituta:- E o seu pai queria o sítio e foi comprado no seu nome por quê? 
Fernando Bittar:- Eu já cuidava das coisas do meu pai, meu pai já estava com o problema do 
Parkinson, já tinha dificuldade de locomoção... de mexer a mão e principalmente em 
computador... 

Juíza Federal Substituta:- Mas chegou a ser interditado em algum momento, na época era? 
Fernando Bittar:- Não, na época, assim, interditado a senhora diz de ele não poder... 

Juíza Federal Substituta:- É, de ele não poder fazer os atos por si só. 

Fernando Bittar:- Não, era mais... ele tinha essas coisas de... ele começou a passar as coisas, 


eu já cuidava das finanças da família porque eu sou o mais organizado na parte financeira, 
meus irmãos já são um pouco mais desorganizados, então meu pai sempre confiou em mim a 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 152/327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


questão financeira dele, foi um dinheiro que ele recebeu de uma anistia de quando ele foi 
sindicalista, era um dinheiro que ele tinha, ele gostaria de aplicar, e um pouco da cultura 
árabe dele de “propriedade não se perde”, então ele quis esse investimento. 


Juíza Federal Substituta:- Então... ele pediu para o senhor comprar no nome do senhor, deu o 
dinheiro para o senhor comprar, o dinheiro era dele, mas ele falou para o senhor comprar no 
nome do senhor porque o senhor era mais organizado e era a pessoa que ele confiava mais da 
família, é isto? 


Fernando Bittar:- Isso. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor entende que o sítio é dele ou o senhor entende que é 
do senhor? 


Fernando Bittar:- Da família. 

Juíza Federal Substituta:- É da família? 

Fernando Bittar:- É da família, meu e dos meus irmãos. 

Juíza Federal Substituta:- No futuro dividiria para os três? 

Fernando Bittar:- Eu tenho um compromisso com os meus irmãos, esse é um compromisso 
ético. 


Juiza Federal Substituta:- Como é que foram as conversas, as primeiras conversas para que 
houvesse uma reforma no sítio e quando que a dona Marisa entrou nessa reforma, aliás, vocês 
compraram, já tinha uma estrutura? 


Fernando Bittar:- Tinha, era muito bem cuidado inclusive, doutora, o antigo proprietário... 
Juíza Federal Substituta:- Já cabia a sua família? 


Fernando Bittar:- Cabia, a nossa necessidade era totalmente atendida, o sítio era muito bem 
cuidado, o ex-proprietário era um cara de sítio, ele gostava de fazer, se não me engano acho 
que já era a segunda ou terceira propriedade que ele fazia, toda feita com muito capricho, e a 
gente, quando comprou o sítio a gente quis somente fazer umas adaptações, que não seriam 
muitas, eram adaptações para receber o nosso pessoal, ia ser um sítio de convivência. 


Juiza Federal Substituta:- O senhor estimava investir quanto pra fazer essas adaptações? 


Fernando Bittar:- Era muito pouco, vamos dizer no primeiro momento, assim, uns 20 a 30 mil 
reais, mas sabendo que sempre ia tendo obras ao longo do sítio, que elas foram ocorrendo, e 
algumas têm mais do que isso. Ah, desculpa... 


Juíza Federal Substituta:- E aí entrou a dona Marisa? 


Fernando Bittar:- Então, aí o que aconteceu, o meu pai com a questão de estar em Brasília 
com eles começou a conviver com um drama que eles estavam passando lá, que era a questão 
do acervo. Eles tinham uma grande quantidade de coisas que eles precisavam trazer e eles não 
sabiam pra onde, não tinham aonde, estava chegando já no final, quando nós efetivamos a 
compra do sítio meu pai comunicou à dona Marisa, “olha, eu comprei um sítio pra nossa 
família e eu estou colocando ele à disposição pra vocês, pra vocês darem uma olhada no 
acervo”, eu fui lá fazer as obras quando eu comprei, mas foram as pequenas obras, era obra 
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de acessibilidade, eu fiz alguns pisos, calçamentos, iluminação, troca de fios, toda aquela 
coisa de manutenção porque o proprietário já estava aquele ano inteiro sem dar aquela 
manutenção, então eu já não fiz muita coisa. 


Juíza Federal Substituta:- Tá, e esses foram os 20 mil que o senhor achou que ia gastar? 


Fernando Bittar:- 20 a 30 mil, doutora, eu posso depois até com os advogados mostrar pra 
senhora, mas é o número que me vem à cabeça. 


Juíza Federal Substituta:- Isso no final de 2010? 


Fernando Bittar:- 2010. Aí, o que aconteceu, meu pai comunicou à tia Marisa, falou “olha, 
Marisa, estamos com um sítio, fique à disposição, vão ver, vejam o que vocês acham”; ela foi 
ao sítio quando eu comprei, depois que eu comprei, pra ela ver o sítio... 


(x) 


Defesa:- Fernando, do que foi possível compreender aqui da instrução, a sua família e a 
família Silva na verdade são uma família só, é correto concluir isso? 


Fernando Bittar:- Total, total, sempre foi, inclusive eu estive muito mais com a tia Marisa nos 
últimos anos de vida dela, vamos dizer, oito ou nove anos, do que com a minha mãe. 


Defesa:- Você tinha uma relação maternal maior com a dona Marisa do que...? 


Fernando Bittar:- Ela falava isso pra todo mundo, você é meu filho, onde ela ia apresentava 
“O Fernando é meu filho, olha, eu cuido dele como meu filho”, essa era a relação. 


Defesa:- O contexto de utilização do sítio, seja pra frequência, seja pra reformas, quando se 
fala que você autorizou a família Silva a fazer era nesse contexto de que era como se fosse 
para o seu pai e para a sua mãe? 


Fernando Bittar:- Total. Total. 


No mesmo sentido foi o depoimento de Luiz Inácio lula da Silva (evento 1350 - 


Defesa:- Meu nome é Luiza Oliver, eu sou advogada do Fernando Bittar Eu tenho duas 
questões muito rápidas para o senhor. O senhor disse aqui algumas vezes durante o seu 
depoimento a frase: “Quando eu ia pra casa eu queria cuidar da minha família, eu não falava 
de politica”. E pelo que eu entendi do depoimento do senhor e de todo mundo que foi ouvido 
até agora, a sua relação com o Fernando Bittar e família não tinha nada a ver com política, 
era uma relação pessoal e familiar. Correto? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Era quase que uma relação de pai pra filho. Eu conheci eles muito 
jovens, o Jacó Bittar passou a ser um grande, ele junto com o companheiro Olívio Dutra, os 
dois melhores dirigentes sindicais que me ajudaram a criar o PT e criar a CUT E eu tenho o 
Fernando como filho, a minha relação com ele, com a mulher dele, com o filho dele, é como 
filho. 
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Defesa:- E nesse âmbito de relação familiar que o senhor tinha com ele, na própria vivência 
no sítio e em Brasília era discutido política, Petrobras, OAS, Odebrecht, tinha algum assunto 
que vocês tratavam sobre isso? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, se fosse lá em casa eu tinha uma plaquinha atrás da porta: 
“Chato não entra”. Se fosse pra discutir, eu tinha duas coisas na minha vida, nem eu discutia 
política na minha casa, nem eu brigava com a Marisa, quando eu voltava à noite. Porque eu 
falava: “Brigar eu brigo na rua, com você eu não vim aqui pra brigar, então não adianta, se 
quiser brigar vá brigar sozinha”. E eu não admitia que quando o meu filho fosse na minha 
casa ou fosse um amigo dele, como o Fernando, como o Kalil, a gente fosse discutir política, 
eu não admitia. Ou vem aqui pra gente brincar e conversar qualquer bobagem ou não dá pra 
conversar de política, que eu passo das 9 da manhã às 10 da noite no Palácio do Planalto 
discutindo política. 


Defesa:- E o senhor Fernando Bittar tinha com o senhor alguma relação sem ser essa relação 
familiar, ele participava da política do pais com o senhor de alguma maneira ou era uma 
relação exclusivamente familiar? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Era exclusivamente familiar. 


Testemunharam sobre tal proximidade ainda Jorge Miguel Samek (evento 910, 
termo 1), a esposa de Fernando, Lilian Bittar (evento 1082, termo 5) e José Carlos Bumlai 
(evento 1350, temo 1). 


Transcrevo aqui parte do depoimento de Lilian: 


Defesa:- Nesse relacionamento aí de 20 anos que a senhora tem com Fernando, o que a 
senhora pode falar para a gente, como era a relação entre a família Bittar e a família Silva, 
especificamente a relação ao Fernando com o ex-presidente Lula e com dona Marisa? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Eu conheci a família Silva quando eu namorava o Fernando, 
tinha 17 anos, e conheci o tio Lula como tio dele, ele ainda não exercia o cargo, ele era... Pra 
mim era o tio do meu marido, e praticamente quando eu entrei para a família Bittar eu 
também entrei para a família Silva, para mim eles sempre foram uma família só. 


Fato também incontroverso é o uso frequente do sítio pela família de Luiz 
Inácio Lula da Silva, sendo que, ao menos em alguns períodos, também resta incontroverso 
que a família do ex-presidente chegou a usá-lo até mais do que a família Bittar. 


Junto com a denúncia, no intuito de comprovar o uso frequente do sítio pela 
família de Lula, foram anexados aos autos diversos elementos de prova. 


O Relatório de Informação n. 029/2017 — Assessoria de Pesquisa e Análise — 
ASSPA/PRPR, juntado ao evento 2, anexo 250, analisou os dados obtidos no "sem parar" das 
praças de pedágio próximas ao sítio, entre 2011 e 2016 relativos aos veículos utilizados pela 
segurança pessoal do ex-presidente. Desta análise concluiu que houve no período 546 
deslocamentos, ou um deslocamento a cada 4 dias. 
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A defesa do ex-presidente indica que tal relatório está equivocado, pois em cada 
deslocamento do ex-presidente, dois carros o acompanhavam, bem como havia revezamento 
entre as equipes de segurança, caso o deslocamento ocorresse em um feriado prolongado, por 
exemplo. 


De fato entendo que há grande probabilidade do número de deslocamentos 
mencionado na denúncia (546) esteja super dimensionado, mas mesmo que se considere 1/4 
deste número, ainda sim resta incontroverso que o ex-presidente frequentou assiduamente o 
sítio. 


Para se confirmar tal assiduidade há ainda o relatório de diárias pagas aos 
seguranças do ex-presidente entre os anos de 2012 e 2016, indicadas no relatório juntado ao 
evento 2, anexo 251, as quais são também significativas. 


Dos dados obtidos na quebra de sigilo telemático, conforme autorização dada 
nos autos 5005978-11.2016.404.7000, constam emails relativos ao dia a dia do sítio enviados 
ao Instituto Lula - lembrando aqui que o ex-presidente informou que não usava email ou 
computador. Os diversos emails foram anexados ao evento 2, anexos 254 a 268. 


O email anexado no evento 2, anexo 254, que trata das câmeras de segurança, 
menciona a instalação de uma câmera no "fundo da casa principal, voltada para quarto do 
Presidente". Outra câmera seria instalada na "porta principal residência do Fábio". Fábio é o 
filho do ex-presidente. Ainda diz que "de qq forma ta tudo escrito com o Fábio" e que "Botão 
pânico, foi acertado com o Fábio que seriam 03 (três), sendo duas na casa do PR e uma na 
casa dele". Embora ao final do email haja a menção a "Fernando", a redação do email indica 
que quem usava duas casas do sítio eram o ex-presidente e seu filho Fábio. 


Nos anexos 285 e 257 há torca de mensagens que indicam que Lula era tratado 
como dono do sítio. 


Dos diversos emails enviados pelo chacreiro do sítio, conhecido como 
"Maradona", consta em 2016 um no qual envia cópia de uma anotação com telefone do MPF 
e identificação de membros da Força Tarefa Lava Jato que fizeram diligencias na região. 


Durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão expedido 
nos autos 50066172920164047000, cumprido em 04/03/2016, foram localizados no referido 
sítio diversos objetos de uso pessoal de Lula e sua família, indicando que naquele momento 
eram eles que usavam referido sítio. O Laudo n. 0392/2016-SETEC/SR/DPF/PR, juntado 
no evento 2, anexos 225, 226 e 227, traz diversos elementos colhidos a este respeito, entre os 
quais foram citados na denúncia: 


a. A suíte principal do sítio é ocupada por LULA, tendo sido encontradas diversas peças de 
vestuários do denunciado nos armários dessa dependência, a exemplo de várias peças com as 
impressões dos nomes de nascimento de LULA e sua falecida esposa: L.I.D.S. (LUIZ INÁCIO 
DA SILVA) e M.L.R.C (Marisa Letícia Rocco Casa); 


b. No banheiro da suite principal também foram encontrados diversos produtos manipulados 
que apresentavam em seu rótulo a identificação de MARISA LETICIA LULA DA SILVA como 
cliente; 
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c. No escritório/dormitório da casa principal do sítio foi encontrada uma pasta de cor rosa 
com a seguinte etiqueta: “Ima. Sra. Marisa Letícia da Silva”, sendo que em seu interior 
foram encontrados diversos documentos e projetos das diversas construções da propriedade; 


d. Dentre os documentos encontrados na referida pasta rosa, encontrava-se um projeto 
arquitetônico471 de reforma do imóvel localizado na Rua Dr. Haberbeck Brandão, n.º 178, em 
São Paulo/SP com dimensões e características correspondentes às do terreno objeto da 
matrícula n.º 188.853, o qual chegou a ser adquirido pela ODEBRECHT para construção do 
INSTITUTO LULA472. Tais documentos referem-se a projetos de um novo prédio do 
INSTITUTO LULA que seria construído em favor do ex-Presidente da República pela 
ODEBRECHT fato esse denunciado na ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000. 


e. Na sala intima foi encontrada agenda com a seguinte identificação na capa: 
“PRESIDENTE DA REPUBLICA LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA”; 


f Na sala de estar e na varanda da casa principal, assim como no Espaço Gourmet, foram 
encontrados presentes e cartões endereçados a LULA, alguns com dedicatórias; 


g. Na casa de barco foram encontrados petrechos de pesca com uma etiqueta com o nome 
“Marisa Letícia”, assim como, do lado de fora, encontrada uma pequena embarcação com a 
inscrição “LULA & MARISA”; 


h. No depósito foram encontrados outros objetos dedicados a LULA e MARISA, como imagens 
emolduradas e banners com dedicatórias; 


i. No alojamento dos seguranças foram encontrados um chaveiro gravado com o nome 
“ELIAS” e um carregador de bateria com a identificação do nome “CARLOS” 477, sendo que 
dois dos seguranças pessoais de LULA chamavam-se ELIAS DOS REIS e CARLOS 
EDUARDO RODRIGUES FILHO. 


j. Foi encontrado em várias mesas dispostas nos cômodos do imóvel um Brasão com as 
inscrições “LM” e “DESDE 1974”, sendo provável que tais inscrições se refiram, 
conforme apontado pelos Peritos Federais, às iniciais de LUIZ (ou LULA) e MARISA e ao ano 
de casamento do casal; 


k. Foram construídas melhorias voltadas ao uso de LULA, a exemplo de uma grande adega 
construída para armazenar centenas de garrafas de bebidas, instalações de sistemas de 
segurança e depósito para a armazenagem de caixas diversas oriundas da mudança do ex- 
presidente após o término do seu segundo mandato; 


Este fato não foi negado por Luiz Inácio Lula da Silva, que questionou apenas 


do fato de chamarem de "adega" o que para ele era um simples quarto usado para armazenar 
suas bebidas (evento 1350). 


Juíza Federal Substituta:- É que a partir de um certo momento, pelo que consta dos autos e 
pelo que foi encontrado na busca e apreensão realizada no sítio, a família Bittar deixou de 
frequentar com tanta frequência e o senhor e a sua família começaram a frequentar mais. Isso 
chegou a acontecer? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Veja, a família Bittar, o Fernando Bittar, em função de ter um filho 
de doze anos que preferia ir pro shopping do que pro sítio não ia. Mas o Jacó ia 
constantemente pro sítio, e o problema do Jacó é que ele estava com mal de Parkinson e 
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estava cada vez mais ficando com problema. Mas ele foi muito tempo... 
Juíza Federal Substituta:- Freguentava junto com o senhor e com a dona Marisa. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Quem deixou de frequentar um pouco mais fui eu por causa do 
câncer, depois do dia 27 de outubro, eu tive 2011 e 2012 o tempo inteiro menos possibilidade 
de ir, e às vezes ia e voltava no mesmo dia por causa da doença. 


Juíza Federal Substituta:- Nesse, nesse... O Fernando falou até que o senhor ia na época do 
tratamento e ficava hospedado de vez em quando, né? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu ia, mas não ia pra dormir porque eu tinha problema de... 
Juíza Federal Substituta:- Ja só passar o dia... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- ... de debilidade mesmo. 


Juíza Federal Substituta:- E aí depois de um tempo, quando foi feita a busca e apreensão, 
então o senhor disse que o Jacó ainda frequentava, o Fernando menos por causa do filho 
adolescente, mas o senhor que ocupava o quarto principal? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Quando me davam eu ocupava. 
Juíza Federal Substituta:- Mas tinha... Os objetos pessoais estavam lá... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Isso era uma deferência que eu recebia tanto lá na chácara 
quanto recebia no palácio da rainha da Inglaterra, no palácio da rainha da Suécia, em vários 
lugares que eu frequentei, inclusive no Kremlin, sabe, eu tive o prazer de ser convidado a 
dormir no Kremlin. Eu não sei o que que o ministério público viu de absurdo nisso. 


() 


Ministério Público Federal:- Ok. Em depoimento, o senhor Fernando Bittar relatou que 
vocês, o senhor presidente e a dona Marisa, poderiam usar o sítio como quisessem, o senhor 
pode falar um pouco disso, por gentileza? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Quando eu fiquei sabendo do sítio, ou seja, que o sítio era do Jacó 
Bittar, que eu fui lá, eu fiquei sabendo que o Jacó Bittar tinha dito para a dona Marisa que 
poderia colocar lá parte do acervo. Uma parte do acervo foi colocado no Banco do Brasil, que 
eram as coisas que tinham valor, e estão lá até hoje, outra parte do acervo foi colocado em 
container, sobretudo papel mais valioso, e foi guardado na empresa... Foi, foi na Granero. O 
que foi lá pra casa, era dois tipos de coisa, primeiro... Eu posso até de forma pejorativa, 
tralha, que era roupa, camisa de time de futebol, muitas, a polícia federal foi lá e deve ter 
achado, de todos os times do Brasil, jaleco de fotógrafo tinha uns cinquenta, tapetes de tudo 
quanto é lugar lá, e bebida, muita cachaça, muita cachaça, um pouco de whisky e vinho de 
menos qualidade, que eu também não conhecia, e que denunciaram que era uma adega, na 
verdade era um quarto, que se alguém dissesse que era adega para um entendedor mandava 
prender porque era um quarto que não tinha nem ar-condicionado, nem refrigeração pra 
guardar vinho, então era isso, então o Jacó Bittar tinha essa preocupação. Hoje, hoje, na 
minha opinião, o Jacó Bittar tinha outra coisa. O Jacó Bittar, eu acho que ele tinha na 
consciência dele a preocupação do que ele ia fazer quando a gente deixasse a presidência. 
Então eu acho que quando ele comprou o sítio, ele comprou o sítio pensando em ele 
estabelecer um lugar para que ele pudesse convidar a gente, passar tempo junto. Ele era muito 
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amigo da Marisa. A Marisa tratava ele com uma fidalguia e com um respeito profundo, eu 
acho que ele se sentia confortavelmente bem com a dona Marisa porque ela tratava ele com 
dignidade. 


Também confirmado por Fernando que no momento da busca e apreensão não 


havia objetos pessoais dele e da família no sítio, pois quem estaria usando era a família de 
Lula (evento 1349): 


Juiza Federal Substituta:- Nesse segundo momento, e até o momento que foram feitas as 
buscas e apreensão no local, então quem usava mais o sítio era o senhor ex presidente? 


Fernando Bittar:- Aí já estava usando ele. 


Juiza Federal Substituta:- Então a suite principal era ocupada por ele, os objetos pessoais 
eram dele? 


Fernando Bittar:- Os pertences pessoais já eram os dele, os meus... 
Juíza Federal Substituta:- Tinham coisas suas? 
Fernando Bittar:- Tinha no início. 


Juiza Federal Substituta:- Mas então nessa época da busca e apreensão já não tinha porque o 
senhor não estava mais usando? 


Fernando Bittar:- Doutora, tudo no sítio é meu, os móveis... 

Juíza Federal Substituta:- Não, objetos pessoais, roupas... 

Fernando Bittar:- Não, roupa eu tirei, eu já tinha tirado. 

Juíza Federal Substituta:- Roupas, remédios... essas coisas do dia a dia não tinha mais? 
Fernando Bittar:- Não, não tinha, não tinha porque, como eu lhe falei, eu já estava numa 
frequência de sítio que eu ia de manhã e voltava no final do dia porque meu filho não ia, 
minha esposa não queria que eu dormisse mais lá, então já não tinhamos mais as nossas 
coisas lá, quando eles ocuparam o quarto, a partir do câncer, que se não me engano foi em 


2012 né, doutor, aí que tiramos todas as nossas coisas e deixamos eles utilizarem, mas eu 
sempre com essa vontade de vender. 


Fato também incontroverso é que parte da mudança do palácio do Planalto, ao 


final de sua gestão como Presidente da República foi encaminhada para o sítio, sendo 
comprovado documentalmente pela nota fiscal da empresa transportadora anexada ao 
evento2, anexo 273. 


A família de Luiz Inácio Lula da Silva também comprou diversos objetos para 


uso no sítio, fato também incontroverso e comprovado com documentos anexados ao mesmo 
evento como anexos 275 e 276. 
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Foram encontrados no cumprimento do mandado de busca e apreensão 
cumprido no aparamento onde reside o ex-presidente em São Bernardo do Campo notas 
fiscais relativas a compra de outros objetos utilizados no sítio e em sua reforma, inclusive 
nota emitida em nome de pessoa vinculada à empresa Odebrecht, como será adiante tratado. 
Tais documentos estão anexados ao evento 2, anexos 277 a 284. 


O laudo nº 1475/16 anexado no evento 67 do IPL 50065973820164047000 fez a 
relação das notas fiscais encontradas com diligências in loco no sítio, confirmando que eram 
referentes a materiais lá instalados. 


Há, por fim, três minutas de escritura de compra e venda anexadas ao evento 2, 
anexos 286, 288 e 289, bem como anotações de Roberto Teixeira no anexo 287, a primeira 
datada de julho de 2012, na qual constam como compradores o casal Lula e Mariza, e as duas 
outras de 2016 sem indicação dos compradores. 


Na minuta de 2012 o sítio de Fernando Bittar seria vendido por R$ 800.000,00. 
Nas duas minutas de 2016 o sítio de Fernando Bittar seria vendido por R$ 1.049.500,00 e o 
de Jonas Suassuna R$ 662.150,00. Lembra-se que Fernando teria pago R$ 500.000,00 e Jonas 
R$ 1.000.000,00 em 2010. 


Uma cópia da primeira minuta foi encontrada no apartamento do ex-presidente 
em São Bernardo do Campo, e outra cópia da mesma, as anotações e as demais foram 
encontradas no 23º Tabelião de Notas de São Paulo. 


Segundo os depoimentos de Fernando e Lula, chegou-se a discutir a compra do 
imóvel por Lula e Marisa, mas o pai de Fernando, Jacó Bittar não quis vender. Contudo, nos 
depoimentos houve algumas contradições a respeito deste fato, em especial em relação à 
intenção de compra já em 2012 e a minuta encontrada na residência do ex-presidente: 


Depoimento de Lula: 


Ministério Público Federal:- Senhor ex-presidente, o senhor tinha intenção de comprar o 
sítio? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu na verdade, eu na verdade pensei em comprar o sítio para 
agradar a dona Marisa em 2016. Eu estive pensando, porque se eu quisesse comprar o sítio eu 


tinha dinheiro pra comprar o sítio. Acontece que o Jacó Bittar não pensava em vender o sítio, 
o Jacó Bittar tinha aquilo como patrimônio. 


Ministério Público Federal:- Eu queria exibir para o senhor ex-presidente o evento 2, anexo 
286, excelência, que é uma minuta de escritura de 2012, em que consta o senhor ex-presidente 
e a senhora ex-primeira dama como adquirentes do sítio, isso em 2012. Isso foi apreendido na 
sua residência, lá em 2012 o senhor tinha interesse em comprar o sítio? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 


Ministério Público Federal:- Então por que esse documento foi encontrado na sua casa? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Certamente alguém tinha interesse de vender. 
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Ministério Público Federal:- Ou alguém tinha interesse de comprar? 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Não. 

Ministério Público Federal:- Não? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Nem sei. 

Ministério Público Federal:- Mas tem o nome do senhor aí. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, veja, mas se foi feita uma minuta, se foi o Fernando Bittar 
que fez a minuta ou foi Jacó Bittar que fez a minuta, obviamente que como eu era amigo deles, 
eles poderiam ter oferecido pra mim. Eu se quisesse comprar o sítio eu teria comprado porque 
eu tinha dinheiro pra comprar o sítio. Eu não comprei o sítio, e não comprei em 2016, teve 
outra minuta. 


Ministério Público Federal:- E por que esse documento foi encontrado na sua residência, 
senhor ex-presidente? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Ora, porque se a ideia era tentar mostrar que o Lula deveria 
comprar, deveria ter entregue lá em casa, deveria ser entregue. Isso foi entregue ou pra mim 
ou pra minha mulher, ou para alguém, qual é o erro de ter sido encontrado na minha casa se 
foi feito para entregar pra nós? Se estivesse na casa do vizinho é que era complicado. 


Depoimento de Fernando Bittar: 


Juíza Federal Substituta:- Foi encontrado nas investigações duas minutas de escritura de 
compra e venda desse imóvel posteriores a sua aquisição, uma minuta que estava constando o 
nome do senhor e de sua esposa vendendo para o senhor presidente e esposa, é datada até 
onde eu sei de 2012, o senhor me falou que era 2013 que o senhor estava pensando em vender 
o sítio, não? 


Fernando Bittar:- Doutora, deve ter sido algum erro aí porque em 2012 não teve nenhuma... 
Juíza Federal Substituta:- Então foi em 2013? 
Fernando Bittar:- Foi posterior, foi em 2014 eu acho. 


Juíza Federal Substituta:- Em 2014 que o senhor fez essa minuta, e foi feita pelo senhor 
Roberto Teixeira? 


Fernando Bittar:- Isso. 


Juiza Federal Substituta:- E o senhor de fato queria vender e o senhor presidente de fato 
queria comprar? 


Fernando Bittar:- Fizemos inclusive um almoço no escritório do presidente, estava meu pai, 
meu irmão, eu, o Fabio, tia Marisa, e todos sabiam já que aquilo estava se transformando num 
tormento pra mim até, o sítio já começou a se transformar num negócio traumático na minha 
vida. 


Juíza Federal Substituta:- Porque as pessoas sabiam que era o presidente que usava e... 
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Fernando Bittar:- Não tinha mais como eu frequentar, era muito vulnerável. 

Juíza Federal Substituta:- Por isso o senhor acha que foi em 2004? 

Fernando Bittar:-] 4. 

Juiza Federal Substituta:- 14, 2014, desculpe. 

Fernando Bittar:- Eu acho, doutora, e aí, o que aconteceu, fizemos esse almoço, o presidente 
oficializou isso, “Eu vou comprar esse sítio, a Marisa gosta muito, aquilo é a vida dela, ela só 
faz isso, ela só fala em sítio, então eu vou tirar isso de você, vou comprar isso de você”, eu 
falei “Tá bom, pra mim é ótimo porque eu estou com uns problemas na minha família”, 
briguei com o meu pai porque meu pai ficava toda hora falando “Não vou vender, não vou 


vender”, só que pra ele era fácil, eu que estava à frente de tudo. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor tinha comprado por 500 mil o sítio e o Jonas tinha 
comprado por 1 milhão, a parte do Jonas também ia ser comprada pelo senhor presidente? 


Fernando Bittar:- Não, não ia ser comprada, o Jonas nunca quis vender. O Jonas inclusive... 
Juiza Federal Substituta:- Então ia ser vendida só a sua parte por 800 mil? 
Fernando Bittar:- Só a minha parte. Isso. 


Juíza Federal Substituta:- Pelo que o senhor sabe agora dos autos foi mais de 1 milhão de 
benfeitorias feitas, isso chegou a ser averbado, isso chegou a ser gestionado, o senhor abriria 
mão disso? 

Fernando Bittar:- Não, nunca conversamos sobre isso. 

Juíza Federal Substituta:- Nunca conversaram sobre isso? 

Fernando Bittar:- Não. 


Juiza Federal Substituta:- Foi feita avaliação por um... 


Fernando Bittar:- Uma empresa, eu chamei uma empresa, contratei uma empresa, paguei 
uma empresa... 


Juíza Federal Substituta:- E ela falou que era 800 mil que valia? 


Fernando Bittar:- Foi o laudo que ela apresentou, depois a gente pode até pedir para os 
advogados mostrarem para a senhora. 


(...) 
Juíza Federal Substituta:- Aí não foi... por que não saiu essa venda em 2014? 


Fernando Bittar:- Meu pai não queria vender, meu pai com aquela coisa de cultura árabe 
falou “Não, eu não quero vender, a gente perde se vender, é uma propriedade, vocês vão ficar 
sem nada”, eu falei “Eu não quero mais ficar”, então ficou um embate e acabou não 
acontecendo essa venda. 
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Juiza Federal Substituta:- Apesar de estar no nome do senhor, do senhor poder vender sem 
autorização dele... 


Fernando Bittar:- Sim, é um compromisso que eu tenho com a minha família, então respeitei 
meu pai, uma pessoa que eu... 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor presidente continuou a usar? 
Fernando Bittar:- Sempre. 
Juíza Federal Substituta:- E não insistiu em comprar? 


Fernando Bittar:- Sempre falava, sempre falava em comprar, “Eu vou comprar o sítio, eu 
quero comprar o sítio, e a sua tia, como é que fica? ”. 


Juiza Federal Substituta:- Aí tem uma outra escritura que foi conseguida a minuta no 
tabelionato, lá em São Paulo, o senhor chegou a ver que tem uma outra minuta de venda daí 
da sua parte e também da parte do Jonas? 

Fernando Bittar:- Não, doutora, não lembro. 

Juíza Federal Substituta:- Não sabe que foi encontrada uma outra minuta que não constava o 
nome do comprador, constava só o nome dos vendedores, mas que teria sido dito que era de 
fato para o presidente Lula, e aí o valor acho que era diferente, não sei qual era o valor? 
Fernando Bittar:- Não, o que eu... 

Juíza Federal Substituta:- O senhor não chegou a ver? 


Fernando Bittar:- Eu não sei, não vi, pode ser que seja esse... 


Juiza Federal Substituta:- Essa minuta de 2014 e essa outra que foi encontrada, não foi o 
senhor que pediu para o tabelionato fazer? 


Fernando Bittar:- Não, não pedi nada pra tabelionato. 
Juíza Federal Substituta:- E o senhor chegou a ver a escritura? 


Fernando Bittar:- Não, não lembro de ter visto a escritura em si, lembro que tinha um, vamos 
dizer, tipo um compromisso de compra e venda, alguma vez isso rolou, mas a gente nunca 
conseguiu efetivar a venda, que era um sonho meu vender inclusive. 


Encerrando o presente tópico, reputo que restou amplamente comprovado pela 
instrução dos autos que a família do ex-presidente Lula era frequentadora assídua no imóvel, 
bem como que o usufruiu como se dona fosse, inclusive mais do que seu proprietário formal, 
Fernando Bittar. Este inclusive confirmou que este fato ocorreu ao menos a partir de 2012. 


Portanto, sendo proprietário ou não do imóvel, é fato incontroverso que foram 
efetuadas reformas e comprados objetos para atender interesses de Luiz Inácio Lula da Silva e 
de sua família. 
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Em razão de algumas destas reformas, em especial em razão dos significativos 
valores gastos nelas, e das empresas que as realizaram, foi imputado ao ex-presidente crimes 
de corrupção e lavagem de dinheiro. 


Passo então à análise dos fatos criminosos imputados relativos a tais delitos, 
dividindo-os em três tópicos distintos em razão das pessoas a quem se imputa a realização das 
obras. 


1.2.3.2 DAS REFORMAS IMPUTADAS A BUMLAI 


A denúncia imputa neste tópico aos réus Luiz Inácio Lula da Silva, José 
Carlos Bumlai, Fernando Bittar e Rogério Aurélio 23 atos que configurariam o crime de 
lavagem de dinheiro, bem como o crime de corrupção passiva a Luiz Inácio Lula da Silva, 
em razão de atos relacionados às reformas realizadas no sítio de Atibaia, as quais teriam sido 
feitas por ordem de Bumlai no interesse e em benefício do ex-presidente. 


A defesa de José Carlos Bumlai alega que este réu não arcou com nenhum dos 
custos da reforma a ele imputada, e que estas foram pagas pelo Grupo Bertin. 


Acaso comprovado que este réu não participou de tais reformas, de fato não 
estariam configurados os crimes imputados neste tópico da denúncia, motivo pelo qual inicio 
a análise verificando o contexto probatório a respeito da participação de José Carlos Bumlai 
no custeio destas obras iniciais. 


Segundo a denúncia, o ex-presidente e sua esposa, já no ano de 2010 tinham 
interesse em melhorar a estrutura do sítio para que este pudesse abrigar parte do acervo que 
sairia do Palácio do Alvorada ao final da gestão presidencial. 


Todos os envolvidos confirmam que no final de 2010, a pedido de Marisa, José 
Carlos Bumlai visitou o sítio em Atibaia para que esta pudesse lhe mostrar as reformas 
que desejava fazer, e que nesta visita os acompanharam também Fernando Bittar e Rogério 
Aurélio. 


Transcrevo os depoimentos colhidos a esse respeito: 
José Carlos Bumlai: 


Juíza Federal Substituta:- Segundo consta na denúncia, a senhora Marisa teria pedido para o 
senhor fazer alguma reforma. 


José Carlos Bumilai:- Ela me procurou e me perguntou se eu tinha pedreiros para arrumar um 
muro que estava por cair e fazer alguma outra, algumas ampliações que ela queria fazer, eu 
falei, “Eu não tenho, eu não tenho construtora, eu não tenho pedreiro, não tenho nada”, 
“Você conhece alguém? ”, eu falei, “Conheço, um amigo meu que tem uma construtora, eu vou 
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perguntar para ele se ele faz, é coisa grande? ”, “Não, é coisa pequena”. Perguntei a um 
amigo meu chamado Reinaldo Bertin, ele falou que tinha e fomos lá, marcou-se um dia, isso 
em São Paulo não é, a ida foi em São Paulo, ela falou em Brasília... 


Juíza Federal Substituta:- Ela falou em um outro encontro de final de semana em Brasília ou 
nesse mesmo? 


José Carlos Bumlai:- Não, foi no mesmo. 

Juiza Federal Substituta:- Nesse mesmo? 

José Carlos Bumlai:- E. Para frente é que eu procurei o Reinaldo e perguntei se ele podia 
fazer aquele conserto e alguma coisa ou outra mais que ela quisesse, ele falou assim, “Vamos 
lá ver”. 

Juiza Federal Substituta:- Aí o Reinaldo, o senhor... 

José Carlos Bumlai:- Aí ela... Não, aí eu comuniquei que ele podia olhar, ia ver, marcamos um 
final de semana em São Paulo... Final de semana ou durante a semana, foi durante a semana 
que meu motorista que me levou, eu não sei chegar lá, levou no meu carro a mim, o Reinaldo e 
o engenheiro dele de nome Emerson, que foi aí que eu conheci, porque ele... 

Juiza Federal Substituta:- O Emerson o senhor não conhecia, o Reinaldo que lhe apresentou? 
José Carlos Bumlai:- Não conhecia. 

Juíza Federal Substituta:- E aí a dona Marisa foi junto? 

José Carlos Bumlai:- No outro carro, com o segurança dela, com o Fernando Bittar. 

Juíza Federal Substituta:- Com o Fernando Bittar junto? 

José Carlos Bumlai:- Foi junto. 

Juíza Federal Substituta:- E aí vocês foram nessa visita com a dona Marisa? 

José Carlos Bumlai:- Com dona Marisa, foi na hora do almoço, não tinha almoço, e 
chegamos lá, descemos nós, o meu motorista ficou lá, descemos nós três, a dona Marisa, o 
Aurélio também estava. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor já conhecia o Aurélio? 


José Carlos Bumilai:- Já, já conhecia. O Aurélio e o Fernando, não me lembro de mais 
ninguém, sabe. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor e o Emerson? 


José Carlos Bumlai:- Não, o Emerson, o Reinaldo... Eu conheci o Emerson naquela 
oportunidade. O Emerson, o Reinaldo, eu e o meu motorista que ficou no carro, e a dona 
Marisa estava em outra condução, ela, o Fernando, o Aurélio eu não lembro se estava na 
mesma condução ou outra. Essas eram as pessoas que estavam lá. 
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Juíza Federal Substituta:- Isso foi daí em que, outubro, setembro, outubro... 

José Carlos Bumlai:- Setembro, não é? 

Juíza Federal Substituta:- Por aí? 

José Carlos Bumlai:- Por aí, setembro, outubro... 

Juíza Federal Substituta:- Aí a dona Marisa falou o que, o que ela queria fazer? 

José Carlos Bumlai:- Mostrou o muro que estava realmente inclinado, estava por cair, e que 
ela queria fazer mais alguma coisa, mais alguma ampliação para botar acervos que viriam de 


Brasília do presidente Lula, isso foi o que ela me falou. 


Juíza Federal Substituta:- Nessa primeira visita dela te explicando o que teria que ser feito o 
Fernando falou alguma coisa ou era só a dona Marisa que dava as instruções? 


José Carlos Bumlai:- Não me lembro do Fernando ter falado alguma coisa, ele endossava o 
que ela falava. 


Fernando Bittar: 
Juíza Federal Substituta:- Isso no final de 2010? 


Fernando Bittar:- 2010. Aí, o que aconteceu, meu pai comunicou à tia Marisa, falou “olha, 
Marisa, estamos com um sítio, fique à disposição, vão ver, vejam o que vocês acham”; ela foi 
ao sítio quando eu comprei, depois que eu comprei, pra ela ver o sítio... 


Juíza Federal Substituta:- Quem a acompanhou, o senhor sabe? 


Fernando Bittar:- Olha, nesse dia... voltando um pouco, até pra falar sobre a questão dessa 
obra, eles ficavam muito em Brasília jogando, meu pai, ela, inclusive o Bumlai, ficavam lá em 
vai dar uma olhada pra ver se cabe os pertences dela, inclusive o senhor Bumlai vai também 
pra conhecer porque ele é um engenheiro e ele tem condições de ver, dimensionar”, eu falei 
“beleza” e tal. Eu acho, doutora, que nesse dia foi a tia Marisa, foi o Bumlai, foi mais uma 


não dava pra fazer as coisas; o que aconteceu, saímos nesse dia daí, saiu eu e a tia Marisa, e 
fomos lá pra casa do meu pai em São Vicente na sequência... 


Juíza Federal Substituta:- Ela saiu dessa visita... direto... 


Fernando Bittar:- E fomos lá pra São Vicente, fomos lá pra casa do meu pai, ela falou “olha, 
não vai dar e vamos ter que fazer uma obra, um projeto”, isso a interlocução sempre muito 
meu pai e ela porque ele estava muito junto, já era final de ano, final de governo, eu além 
dessa compra do sítio eu estava no final do ano de empresa, então era muito corrida a minha 
vida também, então eu ficava no cuidar de muitas coisas. E... deixa eu tomar uma aguinha, 
doutora. 


Juíza Federal Substituta:- Aham (sim). 
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Fernando Bittar:- E aí eu lembro que meu pai comunicou que ia ter uma intervenção, que 


precisava fazer algumas obras e que a tia Marisa ia tocar a obra, Bumlai seria essa pessoa 


obra que descaracterizasse o sítio, porque ela poderia fazer como, previa-se um galpão, eles 
planejaram um galpão, eu falei “Pó, um galpão no sítio? Não tem nada a ver um galpão”, 


projeto, e aí começou a obra com o Bumlai, e o Bumlai levou uma equipe dele, não sei dizer 
porquê, mas foi uma equipe que começou a obra atrás da casa, começou a fazer o alicerce e 
começou a dar muito problema com a equipe dele, era uma equipe bagunceira, que fazia 
arruaça, bebiam... 


Juíza Federal Substituta:- Mas exatamente o que ele ia fazer, o senhor sabia? 

Fernando Bittar:- Tinha o projeto do anexo já, ele ia fazer um... 

Juíza Federal Substituta:- Já foi mostrado para o senhor desde o início um projeto? 
Fernando Bittar:- O projeto do anexo. 

Juiza Federal Substituta:- E o senhor aprovou ou dona Marisa aprovou? 

Fernando Bittar:- Então, quem cuidava de tudo, tinha autonomia pra cuidar, dada pelo meu 
pai, era a tia Marisa, ele falou “Olha, pode fazer o que você achar interessante”, o que tinha 
pré-combinado era o que a gente gostaria que não fosse, então ela falou “Precisa construir 
um anexo, construir algumas outras coisas pra trazer” e ele falou “Está bom, então você faz, 
constrói, só por favor não descaracterize o sítio”. 

Juíza Federal Substituta:- E aí ia fazer uma benfeitoria no seu sítio ou da sua família e o 
senhor não indenizaria de forma alguma, o senhor ia ter esse benefício sem indenizar 
ninguém, sem pagar a ninguém? 

Fernando Bittar:- Doutora, pelo grau de relacionamento que a gente tem a gente imaginou o 


seguinte, “Bom, eu não precisava de obra, eles estavam utilizando o sítio, ou seja, eles que têm 
que arcar com as despesas dessa obra”, então... 


Rogério Aurélio 


Juíza Federal Substituta:- Aí o senhor chegou a se dirigir até o sítio antes de iniciar essas 
primeiras reformas? 


Rogério Aurélio:- Não, eu fui uma vez. Fui com o senhor Fernando e com o senhor Roberto 
Teixeira. O Fernando falou assim “Olha, Aurélio, eu vou te apresentar o caseiro porque talvez 
a gente vá fazer alguma coisa aqui pra poder acondicionar as coisas e você vai fazer o... 

Juíza Federal Substituta:- O senhor foi com o Fernando Bittar? 


Rogério Aurélio:- Fernando Bittar e o doutor Roberto Teixeira. 


Juiza Federal Substituta:- E o Roberto Teixeira. E isso foi em novembro, outubro? 
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Rogério Aurélio:- Ah, não lembro a data, doutora. 
Juíza Federal Substituta:- Mas foi antes do final do governo? 
Rogério Aurélio:- Foi, foi antes, foi antes. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor foi com o Fernando Bittar e com o senhor Roberto 
Teixeira até o sítio... 


Rogério Aurélio:- Sim. 

Juíza Federal Substituta:- ... e olhou lá o espaço, é isso? 

Rogério Aurélio:- Não. Eu fui... Foram me apresentar ao caseiro. O que seria feito lá eu não 
sabia. Eu só falei que iam ceder um espaço e talvez eu ia ter que acompanhar a chegada 
desses móveis, desses... 

Juiza Federal Substituta:- O caseiro era o senhor Maradona? 


Rogério Aurélio:- Isso, a gente conheceu como Maradona. 


Juiza Federal Substituta:- Seguindo. Depois dessa visita ao sítio qual foi a segunda vez que o 
senhor foi até o sítio? 


Rogério Aurélio:- Olha, doutora, eu não lembro direito quando foi não, mas eu cheguei uma 
vez quando foi... Que a dona Marisa falou que já tinha um pessoal trabalhando lá. Mas eu não 
lembro se falar datas, dias precisos, eu não sei. Que quem cuidaria dessa reforma inclusive 
era a parte do pessoal do José Carlos Bumlai. 


Juíza Federal Substituta:- Então era aí que eu quero que você comece a falar conforme o 
senhor falou já por alto na polícia federal. 


Rogério Aurélio:- Sim. 


Juiza Federal Substituta:- Então no final de 2010 o senhor soube que iria ser feita uma 
reforma no sítio e que essa reforma estava a cargo do senhor Bumlai? 


Rogério Aurélio:- Isso. 
Juiza Federal Substituta:- Que também era uma pessoa próxima ao presidente. 
Rogério Aurélio:- Muito próxima do presidente e da dona Marisa. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor sabe explicar porque que o Bumlai fez a reforma? A 
pedido do presidente, da dona Marisa ou...? 


Rogério Aurélio:- Não, doutora, eu não sei porque o relacionamento que eu tinha com a dona 
Marisa e com o presidente praticamente era mais patrão e empregado. Por ser empregado 
tinha as minhas obrigações como funcionário que dependia de um salário, que tinha que 
sobreviver com aquilo. E determinou que eu fosse conversar com o pessoal lá pra ver como é 
que estavam essas obras. Que o doutor Bumlai que estaria junto com... Coordenando os... 


Juíza Federal Substituta:- Quem determinou que o senhor fosse conversar com o pessoal que 
estava cuidando? 
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Rogério Aurélio:- A dona Marisa. 


Note-se que a defesa de Bumlai, a partir do seu interrogatório em juízo e em 
alegações finais, tenta imputar a Reinaldo Bertin a responsabilidade pela obra no intuito de se 
eximir de qualquer responsabilidade. Por conta disso, tanto em seu interrogatório judicial, 
quanto no interrogatório de Fernando Bittar (falando de um sócio de Bumlai) consta que 
Reinaldo teria acompanhado a visita inicial ao sítio no final de 2010. 


Contudo, estranha-se que este fato não tenha sido referido antes por nenhuma 
das partes envolvidas. 


No depoimento de Bumlai dado no IPL e anexado ao evento 2, anexo 304, este 
relatou a visita de forma muito semelhante, mas não citou a participação de Reinaldo Bertin: 


QUE declarante se recorda de ter comparecido pela primeira vez no Sítio Santa Bárbara no 
final do ano de 2010, convite de FERNANDO BITTAR MARISA LETÍCIA LULA DA SILVA; 
QUE se deslocou na ocasião acompanhando FERNANDO BITTAR MARISA LETÍCIA; QUE 
acredita também que na ocasião estava presente a pessoa de AURÉLIO; QUE na ocasião 
FERNANDO disse que havia adquirido imóvel com um valor que seu pai (JACO) havia 
recebido; QUE foi dito na ocasião que local seria para convivência das famílias BITTAR 
LULA; QUE conhecia JACO BITTAR em razão de ser amigo do ex presidente LULA mas não 
mantinha laços de amizade com mesmo; QUE conhecia FERNANDO BITTAR anteriormente 
em razão de laços de amizade com então presidente da República, LUÍS INÁCIO LULA DA 
SILVA; QUE declarante foi até local quando constatou que tratava-se de uma propriedade 


semana" acomodar alguns materiais que seriam trazidos; QUE na ocasião declarante se 
recordou que seus filhos estavam realizando uma obra de ampliação industrial numa das 
Usinas de propriedade da família do declarante; QUE declarante então se dispós realizar 
obra de ampliação utilizando-se da mão de obra que havia sido contratada para realização de 
obra industrial por seus filhos; 


Da mesma forma, no relato feito por Fernando Bittar antes da instrução 
processual, em nenhum momento foi citada a presença de algum "sócio" de Bumlai no sítio, 
nem tampouco mencionou Reinaldo Bertin. Note-se que Fernando chegou até a dizer que 
Bumlai era engenheiro, e por isso teria se responsabilizado pela reforma. Transcrevo aqui 
trechos do depoimento dado por Fernando no IPL (evento 2, anexo 247): 


Procurador: Certo. E aí o o senhor estava dizendo que aí entrou a figura da senhora Marisa 
Letícia FERNANDO: Isso. O que que aconteceu. Meu pai tava muito sensibilizado com o 
problema que eles tavam tendo, eles tavam saindo de Brasília. E eles tinham uma necessidade 
de trazer as coisas dele pra cá. Eles tinham muita coisa que eles precisavam trazer, e meu pai 
falou pra dona Marisa, falou oh: “se você quiser dar uma olhada lá, veja o que , se cabe e 
você usar essa propriedade pra trazer Procurador: Isso quando? FERNANDO: Foi final de 
2010 Procurador: mas final que mês? Porque salvo engano, né a escritura do sítio foi lavrada 
no dia vinte e nove de outubro FERNANDO: É Procurador: de 2010. E aí quando que 
aconteceu essa conversa? FERNANDO: Pode ser final de novembro, alguma coisa assim, 
especificamente eu não vou lembrar Procurador: Certo FERNANDO: Especificamente eu não 
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vou lembrar, doutor Procurador: Certo. Mas já tá ótimo, final de novembro FERNANDO: É 
Procurador: huhum. Então aí houve essa conversa então do pai do senhor pra dona Marisa 
FERNANDO: Isso. Ele falou pra ela. Falou olha... Procurador: huhum FERNANDO: Se você 
quiser dê uma olhada lá e veja se é uma área que da pra você trazer as coisas que vocês 
precisam trazer. Porque eles não tinham aonde pôr Procurador: Certo. Pra guardar as coisas 
FERNANDO: Pra guardar as coisas Procurador: huhum. As coisas que sairiam né do período 
em que FERNANDO: Terminaria o mandato dele Procurador: Perfeito. E aí o que ela disse? 
FERNANDO: Ela, ela nessa hora inclusive, desculpa eu não lembrar, porque é tudo de 2010. e 
eu vou... o senhor até me corrige como é a forma de falar. Ela, na época ela pediu ate pra uma 
pessoa é, que eu também conheço a muito tempo em comum, que era o Aurélio, que trabalhava 
com eles Procurador: Hum. Quem FERNANDO: Que eu conheço o Aurélio a muito tempo 
Procurador: Desculpe. Quem é o Aurélio. Qual que é o nome dele todo? FERNANDO: o nome 
dele todo eu não vou lembrar. Procurador: O senhor sabe se é Rogério Aurélio? FERNANDO: 
Rogério Aurélio, é isso aí Procurador: huhum FERNANDO: E esse aí Procurador: certo. Ela 
pediu por senhor Aurélio... FERNANDO: Pra dimensionar essas coisas que iam vir de 
Brasília para saber se cabiam lá (..) Procurador: huhum. Perfeito. E então oque que 
aconteceu? FERNANDO: Aí doutor, o que eu me lembre foi o seguinte, aí ela falou o seguinte.. 


FERNANDO: tá. Foi quando surge a figura do Bumlai Procurador: hum FERNANDO: O 
Bumlai muito próximo, conhecia e, e eu lembro que ela me falou que ele era engenheiro e que 


a casa na área central. Procurador: Aquelas que o senhor... FERNANDO: Que eu havia 
dimensionado para o senhor! E você junto com ele, veja e toca a obra que achar necessário 


ficado a cabo do Sr. Bumlai. Fernando: É. Até mesmo porque acho que a formação dele é de 
engenheiro e pelo grau de relacionamento. Procurador: Certo. O Sr. disse que frequentou o 


Rogério Aurélio não mencionou a presença de Reinaldo ou de algum sócio de 


Bumilai nesta visita, ou em qualquer outra visita ao sítio. 


Reinaldo Bertin foi ouvido como testemunha de acusação e negou que alguma 


vez tenha estado no sítio (evento 478, termo4). 


Portanto, reputo que há indícios de que a mudança de versão, neste ponto 


específico dos depoimentos colhidos em sede de interrogatório, foi feita apenas para 
corroborar a tese defensiva, não tendo qualquer indício que Reinaldo Bertin tenha em 
qualquer momento visitado o sítio. 
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De qualquer forma, resta incontroversa a visita de Bumlai ao sítio no final de 
2010, a pedido de Marisa, e acompanhada por Fernando e Rogério para verificar o que era 
necessário para reformá-lo no interesse de se abrigar parte do acervo presidencial. 


Após referida visita, segundo a tese acusatória, Bumlai teria concordado com o 
pedido de Dona Marisa, tratando a partir de então da reforma diretamente com Rogério 
Aurélio. 


Rogério Aurélio confirmou que neste início a obra foi feita por Bumlai, e que a 
visitava para verificar seu andamento a pedido de Dona Marisa (evento 1349): 


Juiza Federal Substituta:- A dona Marisa determinou no final de 2010 que o senhor fosse até 
o sítio conversar com o responsável pela obra... 


Rogério Aurélio:- Isso, isso. É, ver o que estava acontecendo com a obra e passasse pra ela. 
Na realidade nesse período, a partir desse período o que foi feito no sítio, o que foi elaborado 
em cima disso, como ela não ia e ela estava preocupada com as... com a urgência do término 
do que eles tinham que fazer pra colocar o material, ela falou assim “Olha, Aurélio, vai lá ver 
como é que está e me conta”. Então eu ia lá, via o que estava acontecendo, aí “Olha, dona 
Marisa, está assim, carregaram tal pedra, mudaram tal coisa, assim, assim, assim, tudo 
bem?”, ela falava “Tudo bem”, só isso. 


Juíza Federal Substituta:- Isso o senhor lembra quantas vezes o senhor foi ver nessa época 
em que o senhor Bumlai era responsável pela obra? 


Rogério Aurélio:- Não lembro, doutora, eu não lembro. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor tem noção de quanto foi gasto, de como era feita a 
obra, quem era o engenheiro, o arquiteto responsável? 


Rogério Aurélio:- Não, eu nunca soube dos valores que foram envolvidos em tudo isso. 


Juíza Federal Substituta:- Nessa parte, quando era feita a obra pelo Bumlai eles te pediram 
pra fazer algum pagamento? 


Rogério Aurélio:- Nenhum. 

Juiza Federal Substituta:- Comprar algum tipo de material? 

Rogério Aurélio:- Não, nunca fiz nada disso. 

Juíza Federal Substituta:- Se eles contrataram alguma empresa, se eram pedreiros avulsos? 


Rogério Aurélio:- Não sei quem tinha lá. Tinha um arquiteto, o Higenes, que era responsável 
por isso. Ele era responsável por tudo, eu só ia... 


Juíza Federal Substituta:- O senhor chegava lá pra ver a obra... 


Rogério Aurélio:- Encontrava esse Higenes... 
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Juíza Federal Substituta:- Encontrava esse Higenes e ele lhe explicava? 


Rogério Aurélio:- E, falava “Está assim, está assim, vamos fazer isso, vamos fazer aquilo”, eu 
chegava pra dona Marisa “Eles vão fazer isso, fazer isso e fazer isso”, só. Meramente isso. 


Juiza Federal Substituta:- Chegou um momento em que estava próximo do fim da gestão do 
senhor Lula e a obra não andava, é isso? 


Rogério Aurélio:- Isso, isso mesmo. 
Juíza Federal Substituta:- Foi o senhor que reportou isso pra dona Marisa? 


Rogério Aurélio:- Foi, foi eu que reportei. Falei “Dona Marisa, está tudo parado lá, não está 
andando as coisas do jeito que tinha que tá andando, não vai dar tempo”. 


Juiza Federal Substituta:- E eles pareciam estar construindo o que, depósito pra guardar as 
coisas? 


Rogério Aurélio:- Olha, parecia um galpão grande no fundo. Depois, posteriormente é que eu 
fiquei sabendo que seria umas suites, mas até então... 


Juíza Federal Substituta:- Até então não dava pra saber o que seria e o senhor não sabia 
também? 


Rogério Aurélio:- Não. 
Juíza Federal Substituta:- Mas a princípio era um galpão para aguardar as ordens? 
Rogério Aurélio:- Isso, foram essas as informações que eu tive desde o início. 


Juíza Federal Substituta:- Quando mudou a equipe de trabalho lá, que saiu o seu Higenes e 
começou uma nova equipe, o senhor continuou indo lá pra fiscalizar? 


Rogério Aurélio:- Continuei, fiscalizar não, eu ia acompanhar, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor acompanhava uma vez por semana, duas vezes por 
semana? 


Rogério Aurélio:- Olha, tinha vez de eu ir uma vez por semana, tinha vez de duas, aí dependia 
do andar da... 


() 


Ministério Público Federal:- No seu depoimento o senhor alegou também que recebeu e-mail 
contendo nomes de funcionários, do senhor Higenes, é isso? 


Rogério Aurélio:- Sim. 
Ministério Público Federal:- Como era essa troca de e-mails do senhor com o Higenes? 


Rogério Aurélio:- Não era troca de e-mails, é o seguinte. Quando o senhor Higenes foi 
contratado pra fazer o serviço lá ele falou que ia levar 5 a 6 pessoas prá lá não sei quanto 
tempo preciso que era. E por uma questão de segurança eu pedi o nome das pessoas com o RG 
das pessoas que iam pra lá, que eu não ia colocar pessoas lá dentro que eu não saberia quem 
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era para estar trabalhando num lugar desconhecido. Foi essa a condição que foi colocada, e 
foi da parte do senhor Higenes que foi mandado pra mim. Foi mandado, inclusive, se eu não 
me engano, foi passado para o Bismarck e o Bismarck passou e-mail pra mim. Porque eu tinha 
que deixar inclusive esses nomes com o Maradona para conferir na hora em que esse pessoal 
chegasse lá. Foi só uma questão de segurança. 


Ainda segundo a tese acusatória, Bumlai solicitou a Reinaldo Bertin que fizesse 


os pagamentos da reforma por meio de suas empresas, e contatou o funcionário Emerson 
Cardoso Leite, da Usina São Fernando, para que indicasse pessoas para execução da obra. 


Emerson teria então contatado Rômulo Dinalli, que indicou a empresa 


Fernandes dos Anjos, de propriedade de Adriano dos Anjos, bem como o arquiteto 
Igenes Neto. Parte destes citados era vinculada à Usina São Fernando, pertencente à família 
Bumlai e ao Grupo Bertin. 


Em relação a estes fatos, há depoimentos convergentes das pessoas citadas: 


Reinaldo Bertin confirmou que Bumlai lhe pediu um favor para que o grupo 


pagasse tal reforma como uma espécie de acerto entre ambos, e para usar o engenheiro da 
Usina São Fernando para verificar o que seria necessário (evento 478, termo 4) 


Ministério Público Federal:- Qual o relacionamento do grupo Bertin com o senhor José 
Carlos Bumlai? 


Reinaldo Bertin:- José Carlos Bumlai, relacionamento comercial, era um grande fornecedor 
de boi para o frigorífico, nos convidou para fazer uma usina de álcool, concluímos essa usina 
e nasceu um relacionamento comercial. 


Ministério Público Federal:- Essa usina seria a Usina São Fernando, é isso? 

Reinaldo Bertin:- Isso, Usina São Fernando. 

Ministério Público Federal:- Ok. Foi prestado depoimento aqui pela senhora Ana Carolina e 
pelo senhor Osvaldo Solfa, informaram que o senhor determinou que eles arcassem com os 


custos de uma obra em Atibaia, que foi conduzida pelo senhor Igenes Neto. Que obra era essa, 
senhor Reinaldo Bertin? 


Reinaldo Bertin:- O José Carlos Bumlai pediu que ele ia usar os engenheiros da São 
Fernando lá pra ...pedir para contratar essa obra. 


Ministério Público Federal:- Pode continuar, por gentileza. 


dele agropecuária. 
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Reinaldo Bertin:- Pertence. 


Ministério Público Federal:- Qual é o ramo de atividades da empresa Rema, senhor 
Reinaldo? 


Reinaldo Bertin:- A Rema está há muitos anos sem atividade, porque ela vem de uma outra 
empresa, que era uma empresa de transportes, e ela só cuida mesmo de coisas fora da 
empresa, sucatas, essas coisas assim. 

Ministério Público Federal:- E a Rema possui empregados, senhor Reinaldo? 


Reinaldo Bertin:- Não. 


Ministério Público Federal:- Está entre as atividades da Rema a construção e realização de 
reformas? 


Reinaldo Bertin:- Desculpa, não entendi a pergunta. 


Ministério Público Federal:- Está entre as atividades da Rema a construção ou realização de 
reformas? 


Reinaldo Bertin:- Não, não, ela não tem atividade nenhuma. 
Juiz Federal:- Apenas um esclarecimento do juízo, senhor Reinaldo, o que exatamente o 
senhor José Carlos Bumlai falou ao senhor em relação a essas obras que ele teria solicitado, o 


senhor se recorda? 


Reinaldo Bertin:- Ele falou que tinha uma obra perto de São Paulo para executar e ele tinha 
falado ... e ia falar com o Emerson para ver pra ele isso aí. 


Juiz Federal:- Ele explicou o que sobre essa obra ao senhor? 


Reinaldo Bertin:- Ele só falou que tinha uma obra para executar, era coisa simples, iria pedir 
para o Emerson ver pra ele. 


Juiz Federal:- Ele falou de quem era a obra ou para que era essa obra? 


Reinaldo Bertin:- Não. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 


174/327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Emerson Cardoso também confirmou ter sido contatado por Bumlai para a 
mesma reforma, indicando para ele o arquiteto Igenes e seu subordinado Rômulo. Disse ter 
visitado o sítio pra ver o que se tratava a obra (evento 599, termol): 


sítio. Como eles tinham vários empreendimentos, vários negócios, era mais de um negócio, sou 
engenheiro... eu falei: “Está bom.” E aí ele me descreveu o que precisava ser feito, certo? Eu 


tudo que tinha que ser feito, certo? E comecei a soltar o serviço: "Faz aqui, faz ali, mexe 
aqui." 


Ministério Público Federal:- Tá. 
Emerson Cardoso Leite:- E isso demandou tempo. 


Emerson Cardoso Leite:- “Igui”, é conhecido como Neto. E Igui, se não me engano. 


Ministério Público Federal:- Me corrija, se eu estiver errado, seria o senhor Igenes? Igenes 
Irigaray Neto? 


Emerson Cardoso Leite:- Irigaray Neto, esse mesmo, é que eu conheço ele como Neto. 
Conheço há muito anos. 


Ministério Público Federal:- Ok. O senhor... aí o senhor disse que o Bumlai lhe pediu para 
fazer algumas reformas, te elencou o que era. E o senhor esteve nesse sítio? 


Emerson Cardoso Leite:- Sim, estive. 
Ministério Público Federal:- E como que foi essa visita do senhor lá? 


Emerson Cardoso Leite:- Estive no sítio, vi a situação que estava, conversei com o José 


desenhada no que precisava ser feito, assim. E ele fez em cima daquilo que eu falei que precisa 
desenhar, porque eu tinha conversado com o José Carlos. (inaudível) nos quartos, quarto, 
mexer no vazamento acho que de uma piscina. Não me lembro direito. E mais uma sauna, um 
negócio assim. E pegamos ele e aí contratamos mais uma equipe para poder fazer o serviço, 
certo? Essa equipe também estava lá na São Fernando. Porque o metier nosso até então era a 
São Fernando, Dourados, (inaudível) que estava ali perto. E contratei esse pessoal, levei para 
lá. E começou a fazer o serviço. No meio desse andamento desse serviço, o serviço não foi a 
contento dele, na velocidade ele, ele brigou comigo, falou um monte de coisa e larguei mão. 
Dai para frente ele colocou uma outra empresa pra tocar o serviço. Foi isso. 


Ministério Público Federal:- Ok. 


Emerson Cardoso Leite:- Basicamente é isso. 
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Ministério Público Federal:- Quando o senhor esteve no sítio de Atibaia, quem recebeu o 
senhor lá? 


Emerson Cardoso Leite:- Foi o .... como é nome do cara, tem nome de cara de futebol... 
Maradona, se não me engano, era o porteiro, que abriu o portão. 


Ministério Público Federal:- Ok, mais alguém? 
Emerson Cardoso Leite:- Não, mais ninguém, só ele. 


() 


Ministério Público Federal:- Em algum momento Bumlai informou para quem essa obra 
estaria sendo realizada? 


ela. 


Romulo Dinalli confirmou que foi procurado por Emerson para indicar uma 


empresa para realizar a reforma, indicando a Fernandes dos Anjos (evento 480, termo1): 


Ministério Público Federal:- Em depoimento prestado ao Ministério Público do estado de São 
Paulo, o senhor alegou que foi procurado pelo senhor Emerson, para indicar uma empresa 
para fazer uma obra em Atibaia, o senhor lembra disso? 

Rômulo Dinalli da Silva:- Correto. 

Ministério Público Federal:- O senhor poderia circunstanciar, por gentileza? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Explicar, o senhor diz? 


Ministério Público Federal:- Isso. 


edificação, nessa obra. 
Ministério Público Federal:- Que empresa o senhor indicou? 
Rômulo Dinalli da Silva:- A empresa Fernandes dos Anjos. 


Ministério Público Federal:- Me fale um pouco sobre essa empresa, por gentileza. 
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Rômulo Dinalli da Silva:- Era uma empresa de calderaria... calderaria, que a gente fala, é 
que executa montagens industriais... que estava também fazendo algum serviço de construção 
civil lá na São Fernando, em Dourados, na época. Eles prestavam bons serviços, eram 
profissionais. Foi a empresa que eu busquei pra me auxiliar nessa atividade, nesses serviços. 


Ministério Público Federal:- Essa empresa, compunha ela o senhor Adriano e o senhor Igenes 
Neto, é isso? 


Rômulo Dinalli da Silva:- E. A empresa era do Adriano, o proprietário era o Adriano e o 
Igenes era funcionário dele. 


Ministério Público Federal:- E eles toparam fazer essa obra lá em Atibaia? 

Rômulo Dinalli da Silva:- Eles toparam fazer a obra. 

Ministério Público Federal:- Em depoimento, o senhor relatou que ajudou com dúvidas 
técnicas, tal como definições de fundação, estruturas, de esqueleto e etc., o senhor confirma 
isso? 

Rômulo Dinalli da Silva:- Confirmo, doutor. 


Ministério Público Federal:- Sabe qual era o prazo da obra, senhor Rômulo? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Doutor, que eu me recorde era pra ser feita em poucos meses, talvez 
1 mês, 2 meses. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe qual era a função do senhor Emerson nesse 
contexto? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Não, não sei a função dele. Como eu disse ao senhor, ele era o meu 
gestor, meu chefe, e aí ele fez o contato e solicitou essa demanda, esse serviço. Mas até então a 


informação era essa, era pra executar uma obra. Somente isso. 


Ministério Público Federal:- No e-mail do anexo 322, eu gostaria que se pudesse exibir para 
a testemunha, se tiver fácil aí... 


Juiz Federal:- Tem um servidor aí presente em Piracicaba, Fábio? Alô? Tem um servidor 
presente aí? 


Servidor:- Sim. 

Juiz Federal:- Tem os documentos aí que foram encaminhados? 

Servidor:- Tem sim. 

Juiz Federal:- Qual que é, pode repetir? 

Ministério Público Federal:- Por gentileza, Excelência, é o evento 2 — anexo 322. 
Servidor:- Eu vou pegar, só um minutinho... 


Juiz Federal:- O que diz esse e-mail? 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 


177/327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 
Ministério Público Federal:- Senhor Emerson, esse e-mail do dia 19 de fevereiro de 2011, no 
qual o senhor escreve para Emerson: “Emerson, conforme combinado segue planilha de 
medição dos serviços executados pela empresa Fernandes dos Anjos, referente à obra 


Bertin/Atibaia. Analisar. Qualquer dúvida entrar em contato. Abraço. Rômulo”. O senhor está 
de posse do e-mail? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Estou. 
Ministério Público Federal:- O senhor lembra desse e-mail? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Olhando aqui agora eu não consigo lembrar, doutor, mas é um e- 
mail meu mesmo. 


Ministério Público Federal:- E o seu e-mail mesmo, não é isso? 
Rômulo Dinalli da Silva:- Positivo. 


Ministério Público Federal:- Ok. O senhor sabe porque a Bertin participou dessas obras de 
alguma forma? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Se eu sei por quê? Não. Eu sei que a usina era uma sociedade da 
familia Bertin e dos Bumlai. Eu sei, assim, era uma sociedade. Agora, porque ela participou, 
eu não sei doutor. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe como foram feitos os pagamentos? 


Rômulo Dinalli da Silva:- Foi feita a, foi feita a medição desses serviços, serviço da mão de 
obra, dai foi passado para o Emerson, para a engenharia da Bertin. Daí, pra frente, como foi 
feito o pagamento, eu não me recordo. 


Adriano dos Anjos não foi encontrado para depor em juízo, mas seu 
depoimento confirmando este contato de Romulo e a realização da obra, consta no evento2, 
anexo 311. 


Igenes Neto também confirmou que foi contatado por Emerson para "um 
desafio", relatando em seguida qual sua participação nas obras (evento 480 termo2): 


Ministério Público Federal:- Qual a relação do senhor com a Usina São Fernando, senhor 
Igenes? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Qual a minha relação? 
Ministério Público Federal:- Isso. 

Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Eu prestei serviço lá. 
Ministério Público Federal:- Durante quanto tempo? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Aproximadamente 1 ano e meio, por aí. 
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Ministério Público Federal:- Ok. A quem o senhor se reportava na Usina São Fernando, 
senhor Igenes? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Lá na usina? Com o engenheiro Rômulo. 

Ministério Público Federal:- Qual é a sua relação com a empresa Fernandes dos Anjos? 
Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Eu fui funcionário na Fernandes dos Anjos. 

Ministério Público Federal:- E quem seria o seu chefe na Fernandes dos Anjos? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Como, perdão? 

Ministério Público Federal:- 4 quem o senhor se reportava na Fernandes dos Anjos? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Ao Adriano. Ao Adriano dos Anjos. 

Ministério Público Federal:- O senhor prestou depoimento ao Ministério Público e relatou 
que o senhor foi chamado por Rômulo, o senhor e o senhor Adriano, foram chamados por 


Rómulo para fazer um serviço em Atibaia, o senhor se recorda disso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Olha, eu me recordo. Mas não foi propriamente pelo 
Rômulo e, sim, pelo Rômulo e pelo engenheiro Emerson. 


Ministério Público Federal:- Me explique, por favor, essa situação. 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- O engenheiro Rômulo era o engenheiro residente da usina 
de São Fernando, que se reportava ao engenheiro Emerson, que era o gerente geral. Não sei 
como designar a função dele. Eu sei que ele era coordenador geral, praticamente. Eu tinha 
muito contato com o engenheiro Rômulo, que era o engenheiro que ficava na Usina São 
Fernando, operando todas as obras da Usina São Fernando. Nós trabalhávamos para a Usina 
São Fernando por contrato da FA com a São Fernando. Aí foi que teve a minha relação com 
o... onde eu conheci o Rômulo, o engenheiro Rômulo, e conheci o engenheiro Emerson. Eles 
dois trabalhavam juntos. O Rômulo reportava ao Emerson. 


Ministério Público Federal:- Sim, aí eles ofereceram o serviço de Atibaia, não é isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Na verdade o engenheiro Emerson chegou pra mim, falou 
que tinha um desafio, de uma obra que era meio num lugar inacessível e tal, se eu tinha 
interesse de conhecê-la... aí eu falei “Bom, desafios, estamos prontos, né.”. Foi quando houve, 
assim, um estreitamento maior na nossa relação, entre eu e o engenheiro Emerson, mais 
especificamente para essa obra. 

Ministério Público Federal:- Ai o senhor foi lá em Atibaia fazer uma vistoria inicial, foi isso? 
Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Perdão, cortou. 

Ministério Público Federal:- O senhor foi à Atibaia fazer uma vistoria inicial, não é isso? 


Defesa:- Não estamos compreendendo, sente aqui, vai ficar melhor, porque está ruim o áudio. 


Juiz Federal:- Pode repetir a pergunta? 
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Ministério Público Federal:- Senhor Igenes, daí o senhor foi à Atibaia fazer uma vistoria 
inicial do sítio, é isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- É, eu fui lá pra fazer essa avaliação. Encontrei o 
engenheiro Emerson já lá em Atibaia. Eu fui daqui e encontrei ele lá. 


Ministério Público Federal:- E o que o senhor, qual foi a sua avaliação lá em Atibaia, o que 
precisava ser feito? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Eu fui logo pela manhã, perto do meio dia. Almocei com o 
engenheiro Emerson, aí fomos lá na chácara, ela é afastada da cidade e tal. Eu não conhecia 
nem Atibaia. Fomos lá, olhei o terreno acidentado, a inacessibilidade e outros itens. A casa 
principal já era uma casa antiga, e houve a necessidade, foi quando lá eu fiquei sabendo da 
necessidade real do projeto, que era uma ampliação de mais quatro quartos, sendo quatro 
suítes. Por lá ser mata densa, lugar (inaudível), terreno acidentado, tinha uma exigência de 
não remover nenhuma árvore, isso aí foi o que ele falou pra mim, eu lembro, “Olha, não pode 
tirar nenhuma árvore”. A gente deu uma volta lá, ficamos lá, conversamos, porque tem um 
salão de festas lá na parte de baixo, próximo à lagoa, e a lagoa divide a casa principal desse 
salão de festas, onde existia um quarto, existia um banheiro privativo e precisava fazer uma 
cozinha lá. Então ele me mostrou primeiro essa reforma e depois a gente foi conversando, aí 
surgiu a possibilidade de fazer uma sauna, fazer essas suítes, fazer uma área, uma casa 
afastada, para ficar de empregada, que foi um galpão com três quartos que foram feitos. 
Ficamos conversando lá o resto da tarde, no que foi para escurecer, ele falou “Bom, você já 
viu tudo”, eu falei “Vi”, ele falou assim “Vamos embora?”, eu falei “Vamos embora”. Aí, 
quando a gente estava descendo pra ir para o carro, ele falou “Mas, e aí, o que você me 
fala?”. Eu comentei com ele que eu não interferiria na casa antiga, porque eram materiais 
antigos, e não teria como a gente trocar, fazer uma recuperação. Eu falei que faria algo, um 
anexo. Eu comentei com ele, assim, “Eu faria um anexo” e ele falou “Mas aonde você faria 
esse anexo? ”, aí eu falei “Eu faria no fundo da casa principal”, onde, na verdade, na época, 
tinha um galinheiro lá desativado. Eu falei “Eu faria ali”, aí ele falou “Mas, poxa, como é que 
você vai fazer essa obra aqui se esse terreno é totalmente ingreme...” 


Juiz Federal:- Vou interromper um minutinho aqui. Doutor, mais objetividade nas questões. 


Ministério Público Federal:- Tá, só concluir, Excelência. Só concluir o raciocínio. Senhor 
Igenes, tinha que fazer um anexo, não é isso? 


, 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Isso, tinha que fazer um anexo. Ele falou “Tudo bem”. 
Fomos embora, já estava no fim da tarde, eu não quis pegar a estrada de novo para Dourados. 
Acabamos dormindo em um hotel lá. No outro dia, de manhã, eu vim para Dourados e ele foi 
pra Campo Grande. Ele falou pra mim aguardar. Depois de duas semanas aproximadamente... 
Oi? 


Ministério Público Federal:- Depois de duas semanas...? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Duas semanas, eu recebi a notícia que a minha ideia tinha 
sido aprovada. 


Ministério Público Federal:- E quem te deu essa notícia? 
Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Oi? 
Ministério Público Federal:- Quem te deu essa notícia? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- O engenheiro Rômulo. 
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Ministério Público Federal:- Ok. E foi dado um prazo pra fazer essa obra? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Bom, uma das exigências era que as obras fossem feitas em 
120 dias. 


Ministério Público Federal:- Ok. Aí o senhor foi contratado, é isso, senhor Igenes? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Na verdade quem foi contratado foi a Fernandes dos Anjos. 
Eu trabalhava para a Fernandes dos Anjos. 


Ministério Público Federal:- O senhor confirmou um e-mail do senhor, quando o senhor foi 
ouvido, que seria arg.ig(Mhotmail.com, não é isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Ok. Existe um e-mail, gostaria que fosse exibido para a 
testemunha, se fosse possível, os anexos 314 e 315, por gentileza. 


Defesa:- Não está nem numerado, Excelência. 

Ministério Público Federal:- Evento 2 — anexo 314 e 315, deve ter uma anotação aí, doutora. 
Senhor Igenes, o senhor encaminhou em novembro de 2010, a partir do seu e-mail, uma 
correspondência eletrônica para a senhora Carolina Lima, do grupo Bertin, com uma 
proposta de 225 mil reais. 

Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Quem era Carolina? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Carolina é a engenheira do grupo Bertin. 


Ministério Público Federal:- E por que o senhor se dirigiu a ela? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Porque o engenheiro Rômulo falou pra mim que o contato 
era com ela. 


Ministério Público Federal:- Ok. Nesse e-mail, senhor Igenes, há uma informação de que 
valores altos seriam faturados em seu nome e o pagamento seria feito direto pela Carolina ao 
fornecedor, o senhor se lembra disso? 

Igenes dos Santos Irigaray Neto:- Olha, doutor, sim. Algumas coisas pequenas, coisas assim, 
eu comprava lá. As grandes, os grandes materiais, aí sempre era reportado que tinha que ir 
pra lá. 


Ministério Público Federal:- Para lá, para a Bertin, é isso? 


Igenes dos Santos Irigaray Neto:- É, passar para a engenheira Carolina. 


Os depoimentos acima são corroborados por emails trocados entre os 


envolvidos, de acordo com o que constou nos autos de quebra de sigilo telemático, realizada 
nos autos de nº 5005978-11.2016.4.04.7000, sendo os principais citados na denúncia e 
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anexados ao evento 2 (anexos 312, 313, 314, 315, 317, 318). 


Entre os emails, estão os que Igenes encaminha a Emerson a proposta da 
Fernandes dos Anjos para execução do serviço no final de outubro de 2010 (anexos 312 a 
315). 


Houve então um adiantamento no valor de R$ 40 mil, cujo pagamento ficou sob 
a responsabilidade de Ana Carolina, autorizada por Osvaldo Solfa. Os demais pagamentos a 
Igenes, em nome de quem a obra foi faturada também passaram por tais pessoas, os quais 
foram ouvidos em juízo: 


Ana Carolina (evento 478, termo 2) 


Ministério Público Federal:- Senhora Ana Carolina, qual a sua profissão e onde a senhora 
trabalha? 


Ana Carolina Azevedo:- Eu sou engenheira civil, trabalho na Contern Construtora. 
Ministério Público Federal:- E qual a relação da Contern com o grupo Bertin? 

Ana Carolina Azevedo:- Os acionistas são comuns. 

Ministério Público Federal:- E quais as funções que a senhora exerce lá no seu trabalho? 


Ana Carolina Azevedo:- Eu sou compradora, então eu faço toda a parte de negociação de 
compra de materiais e prestação de serviços. 


Ministério Público Federal:- Senhora Ana Carolina, a senhora poderia me esclarecer, por 
gentileza, qual é a relação entre o grupo Bertin e a Usina São Fernando, por gentileza? 


Ana Carolina Azevedo:- Por um momento os acionistas tinham uma parceria e eram comuns, 
tinham uma sociedade entre Bertin e a família Bumlai nessa usina. 


Ministério Público Federal:- Nas suas atividades profissionais a sua atuou também no 
interesse da Usina São Fernando? 


Ana Carolina Azevedo:- Sim. 

Ministério Público Federal:- E quem era o seu contato lá? 

Ana Carolina Azevedo:- O engenheiro Emerson e o engenheiro Rômulo. 
Ministério Público Federal:- E o que eles pediam para a senhora normalmente? 


Ana Carolina Azevedo:- Eles pediam materiais ou serviços relacionados à obra da Usina São 
Fernando. 


Ministério Público Federal:- No depoimento que a senhora prestou anteriormente ao 
ministério público foi lhe questionado sobre alguns e-mails, 
seria carolina.lima(dcontern.com.br, carolina.lima()bertin. com.br, carolina.lima()grupobert 
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in.com.br, a senhora confirma que esses e-mails eram relacionados à senhora? 
Ana Carolina Azevedo:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Ok. A senhora conhece a pessoa de Osvaldo Solfa? 
Ana Carolina Azevedo:- Conheço. 

Ministério Público Federal:- Circunstancie, por gentileza. 


Ana Carolina Azevedo:- Ele é uma pessoa de confiança que trabalhava também para a 
família, os acionistas, né, do Bertin. 


Ministério Público Federal:- E quais eram as funções dele nesse cargo de confiança que a 
senhora disse? 


Ana Carolina Azevedo:- Ele tratava de financeiro, coisas particulares. 

Ministério Público Federal:- 4 senhora conhece a pessoa do senhor Igenes Irigaray Neto? 
Ana Carolina Azevedo:- Conheço. 

Ministério Público Federal:- 4 senhora poderia circunstanciar, por gentileza? 

Ana Carolina Azevedo:- Na verdade eu não recordo quando eu o conheci, mas eu o conheço. 
Ministério Público Federal:- E que tipo de relação profissional a senhora teve com ele? 
Ana Carolina Azevedo:- Eu já negociei algumas propostas para alguns serviços. 


Ministério Público Federal:- A senhora pode especificar alguns desses serviços, por 
gentileza? 


Ana Carolina Azevedo:- Um deles foi a reforma do sítio. 


Ministério Público Federal:- Ok. Eu encaminhei aí ao juízo deprecado alguns eventos do 
processo, excelência, um deles seria o evento 2 — anexo 314, eu não sei se o serventuário tem 
como exibir pra ela. 


Juiz Federal:- O senhor tem aí? 
Defesa:- Tenho sim, eu estou apresentando pra ela, doutor. 
Juiz Federal:- Obrigado. 


Ministério Público Federal:- Obrigado. Nós temos aqui um documento anexado ao processo, 
é o evento 2 — anexo 314, é um e-mail que consta uma mensagem do senhor Igenes para o e- 
mail da senhora, datado de 1 de novembro de 2010, cujo o assunto é “Proposta atualizada 
residência Atibaia”, nesta mensagem o senhor Igenes encaminhou a proposta, que 
aparentemente já havia sido combinado com a senhora por telefone, e encaminhou uma conta 
bancária dele para depósito, na sequência a senhora determina que Osvaldo Solfa providencie 
o pagamento urgente do adiantamento do contrato no valor de 40 mil reais. A senhora podia, 
por favor, me explicar esse e-mail, por gentileza? 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 183/327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Ana Carolina Azevedo:- Na ocasião foi feita a negociação de uma proposta de serviço e foi 
encaminhado para o Solfa para providenciar as questões de pagamento. 


Ministério Público Federal:- E a que se referia essa proposta do Igenes? 


Ana Carolina Azevedo:- Eram serviços de reforma, estrutura metálica, para um sítio em 
Atibaia. 


Ministério Público Federal:- E a que se referia esta obra, senhora Ana Carolina, por que esse 
e-mail foi encaminhado para a senhora? 


Ana Carolina Azevedo:- Foi solicitado pelo engenheiro Emerson lá da Usina São Fernando 
que eu negociasse a proposta, era uma proposta inicial acho que de 260 e alguma coisa, e foi 
negociado em 225. Eu fiz a parte comercial. 


Ministério Público Federal:- E por que a senhora encaminhou esse e-mail para o senhor 
Osvaldo Solfa? 


Ana Carolina Azevedo:- Por se tratar de assunto não relacionado a minha atividade na 
construtora. 


Ministério Público Federal: E por que a ele, então, por gentileza? Era relacionado a quem? 


Ana Carolina Azevedo:- O engenheiro Emerson não tinha autonomia ou autorização para me 
demandar contratações, então eu pedi o aval do acionista, senhor Reinaldo Bertin, se eu podia 
fazer essa negociação, ele falou que podia fazer. 


Ministério Público Federal:- Também nesse e-mail, evento 2 — anexo 314, a senhora escreveu 
a seguinte frase para o senhor Solfa em relação ao senhor Igenes, “Combinamos que os 
valores mais altos serão faturados para o mesmo, no caso Igenes, e providenciaremos o 
pagamento direto ao fornecedor”, a senhora poderia me dizer o que significa isso? 


Ana Carolina Azevedo:- Eu não lembro na circunstância como é que foi definido desse 
formato. 


Ministério Público Federal:- E comum nas atividades da senhora fazer as compras e tirar a 
nota em nome de outra pessoa? 


Ana Carolina Azevedo:- Não, não é comum. 


Osvaldo Solfa (evento 478, termo 3) 


Ministério Público Federal:- Ok. Gostaria que fosse exibido, por gentileza, o anexo, evento 2 
— anexo 314 para a testemunha. Obrigado. Senhor Osvaldo, aqui tem um e-mail, nesse evento 
2 — anexo 314, que consta uma mensagem do arquiteto Igenes Irigaray Neto para o e-mail da 
senhora Ana Carolina, datado de 1 de novembro de 2010, nessa mensagem posteriormente 
Ana Carolina determina ao senhor que providencie o pagamento urgente do adiantamento do 
contrato no valor de 40 mil reais ao senhor Igenes Irigaray Neto. Em depoimento prestado 
anteriormente o senhor relatou que pediu autorização para Reinaldo Bertin para providenciar 
os pagamentos, o senhor confirma isso? 


Osvaldo Solfa:- Confirmo. 
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Ministério Público Federal:- Me circunstancie, por favor, me explique, por favor, como se 
procedeu? 


Osvaldo Solfa:- Essa engenheira Ana Carolina passou pra mim, eu só fazia o pagamento 
mediante autorização do Reinaldo Bertin. 


Ministério Público Federal:- E aí o senhor ligou pra ele, foi isso? 
Osvaldo Solfa:- Liguei pra ele Só fazia com a palavra dele final. 


Ministério Público Federal:- E aí o que ele disse para o senhor? 


, 


Osvaldo Solfa:- “Sim, está liberado. Pode fazer o pagamento." 


Ministério Público Federal:- Ok. Tem ainda uma mensagem aqui, do evento... Ainda nessa 
mensagem, desculpe, do anexo 314, existe uma mensagem, o seguinte, “Combinamos que os 
valores mais altos serão faturados para o senhor Igenes mesmo, no caso, e providenciaremos o 
pagamento direto ao fornecedor”. Era atividade usual no grupo Bertin adquirir produtos de 
fornecedores e faturar em nome de terceiros? 


Osvaldo Solfa:- Não, não. 
Ministério Público Federal:- E por que procedeu dessa forma nesse caso? 


Osvaldo Solfa:- Ana Carolina, a engenheira Carolina procedia esse controle ali, eu não tenho 
esse... 


Ministério Público Federal:- Ok. Existe aqui um e-mail, senhor Osvaldo, em que consta a 
seguinte mensagem, o anexo é 320, gostaria que fosse exibido à testemunha, por gentileza. No 
anexo 320 existe um e-mail seu para o senhor Igenes avisando ao Igenes que se equivocou em 
um depósito, que deveria ter sido realizado diretamente para a empresa Solfer, o senhor diz 
assim “Boa tarde, senhor Igenes, por uma falha de minha parte deveria ter feito o depósito 
que está junto com a planilha direto para a empresa Solfer, mas acabei fazendo em sua conta 
corrente, já avisei à Carolina estar entrando em contato com você para que seja transferido 
para a Solfer”. Por que deveria ter sido feito esse pagamento direto à empresa Solfer, senhor 
Osvaldo? 


Osvaldo Solfa:- Eu não lembro do porquê disso aqui na época, doutor. 

Ministério Público Federal:- Ok. 

Osvaldo Solfa:- De eu ter feito para a Solfer. Não sei porque foi feito pra ela. 

Ministério Público Federal:- Ok. Existem também aqui dois cheques, que estão, excelência, 
no evento 4 — folhas 3935 e 3936, que correspondem ao volume 15 do PIC, que são dois 
cheques da Rema Participações nominais a Igenes Neto, o senhor confirma que foi o senhor 


que assinou esses cheques, por gentileza? Eu gostaria que fosse exibido para a testemunha. 


Osvaldo Solfa:- Confirmo, confirmo a emissão. 


Os emails citados que envolvem os pagamentos da primeira fase de reformas no 


sítio de Atibaia (imputada a Bumlai) estão no evento 2, anexos 319, 320, 321, 322 e 320. 
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Como prova documental dessa primeira fase de reformas constam notas fiscais 
da obra emitidas em nome do arquiteto Igenes (evento 2 - anexos 323, 324, 325 e 326). 


Ainda, há dados da quebra de sigilo bancário (Conforme Relatório de 
Informação n. 197/2016 — Assessoria de Pesquisa e Análise — ASSPA/PRPR, evento 2, anexo 
316) comprovando o pagamento total de R$ 150.500,00 pelo Grupo Rema, vinculado ao 
grupo Bertin, a Igenes dos Santos Irigaray Neto. Embora tal valor seja inferior aos valores 
das propostas apresentadas em outubro de 2010, coincide exatamente com o valor constante 
da planilha de medições encaminhada via e-mail, Igenes, para funcionários da Usina São 
Fernando e do Grupo Bertin (evento 2 - anexo 322). 


Resta portanto claro que a primeira etapa da obra foi executada pela empresa 
Fernandes dos Anjos e pelo arquiteto Igenes, em nome de quem a obra foi 
faturada, atendendo ao que havia sido pedido por Marisa Letícia, sendo os gastos desta etapa 
pagos através de conta titularizada pela empresa Rema, vinculada ao Grupo Bertin. 


Há depoimentos colhidos nos autos, em especial de Emerson e Reinaldo Bertin, 
de que tudo isto foi realizado a pedido de Bumlai, que, após confirmar o fato em IPL em 
depoimento colhido na presença dos mesmos advogados que o defendem nesta ação penal, 
mudou tal versão em juízo, negando ter gasto qualquer valor na obra, mesmo confirmando a 
visita inicial ao sítio. 


Já em dezembro de 2010, entendendo que a obra não andava com a velocidade 
necessária, houve então a substituição dos executores, saindo o grupo inicial, contratado 
- segundo a tese acusatória - por José Carlos Bumlai, e entrando a empresa Odebrecht. 


Estranhamente, mesmo dizendo que não tinha qualquer relação com a obra, 
negando inclusive que contatou Emerson, José Carlos Bumlai confirmou que "Rogério 
Aurélio ou Fernando" ligou pra ele - e não para Reinaldo - para reclamar do atraso: 


José Carlos Bumlai:- Aí a imprensa, eu fui surpreendido com uma reportagem na Veja que 
dizia que eu tinha contratado um arquiteto de nome... 


Juíza Federal Substituta:- Isso já em 2010? 


José Carlos Bumlai:- Em 2010... De nome Igenes, que eu não conheço, ele já declarou aqui 
também que não me conhece, nunca tive relação com ele, nunca conversei com ele, ele 
trabalhava para o Reinaldo na construção de uma usina de álcool cujos sócios eram meus 
filhos e o Reinaldo, eu não participava, eu estou com 74 anos, eu não tenho mais que buscar 
fazer nada. 


Juiza Federal Substituta:- Tá. Mas aí o senhor ficou sabendo pela imprensa... 


José Carlos Bumlai:- Pela imprensa eu fiquei sabendo que eu tinha contratado o Igenes, coisa 
que não, eu nunca fiz na vida, e que estava lá trabalhando. O que foi feito, o que foi projetado, 
não foi projetado, idealizado ou não... Um belo dia o Aurélio ou o Fernando, eu vi o 
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Fernando Bittar confirmou que reclamou com Bumlai sobre os problemas na 


execução da obra: 


Juíza Federal Substituta:- Aí o Bumlai saiu, a equipe que o Bumlai colocou lá saiu? 


Fernando Bittar:- Quando houve esse problema, doutora, eu comuniquei o Bulmai primeiro, 
falei “Bumlai, nós estamos com um problema seríssimo, esses seus funcionários estão gerando 
um problema aqui pra mim, arruaça, bagunça, bebendo, ouvindo música alta, isso não faz 
sentido”, e comuniquei também a tia Marisa sobre esse problema, inclusive o Aurélio, que era 
a pessoa que acompanhava essa questão do acervo, ele foi a pessoa que, vamos dizer assim, 
ele tinha que fazer os trabalhos, dimensionar, trazer, eu comuniquei a eles também, a ele 
também. Depois disso, que eu comuniquei ao Bumlai, ele prontamente mudou a equipe, ele 
tirou essa equipe e pós uma nova equipe pra trabalhar, eu não vi mais o Bumlai lá, eu 
também... teve um intervalo que a gente deixou de ir porque se juntou com reveillon, fim de 
ano de empresa, mas a única coisa que chama atenção é que era uma nova equipe que estava 
trabalhando, maior e mais profissional. 


Ou seja, mesmo alegando que não tinha nenhuma relação com a execução das 


obras, Bumlai confirma que quando houve problemas na sua execução, a reclamação foi a ele 
direcionada, fato este confirmado por Fernando. 


Além das afirmações de Reinaldo, Emerson e Fernando de que tais obras foram 


feitas sob a coordenação de Bumlai, há outros depoimentos colhidos a este respeito. É 
também notória a proximidade entre Bumlai e o ex-presidente. 


Neste sentido: 
Rogério Aurélio: 


Juiza Federal Substituta:- Então no final de 2010 o senhor soube que iria ser feita uma 
reforma no sítio e que essa reforma estava a cargo do senhor Bumlai? 


Rogério Aurélio:- Isso. 
Juíza Federal Substituta:- Que também era uma pessoa próxima ao presidente. 


Rogério Aurélio:- Muito próxima do presidente e da dona Marisa. 
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Lilian Maria Bittar (evento 1082, termo 5) 


Defesa: -A senhora tem conhecimento se no começou dessa obra quem ficou responsável por 
conduzi-la foi o senhor Bumlai? 


Lilian Maria Arbex Bittar: -Sim tenho. 
Defesa: -Por que a senhora em esse conhecimento, como a senhora sabe disso? 


Lilian Maria Arbex Bittar: -Porque o Fernando falava que era o Bumlai que estava tocando 
essa obra para a tia Marisa ê isso que eu tenho lembrança. 


Delcídio do Amaral, que também mantinha proximidade com Bumlai, seu 


conterrâneo, afirmou (evento 599, termo2): 


Ministério Público Federal: -Diante da ratificação dos depoimentos anteriores, as perguntas 
serão apenas complementares, e já me adiantando, eu gostaria que o senhor relatasse o que o 
senhor tem conhecimento envolvendo a obra do sítio de Atibaia? 


Delcidio do Amaral Gómez: -Conforme eu afirmei ao Doutor Moro e também em outras 
audiências em que prestei depoimento, as informações sobre o sítio de Atibaia, foram 
fornecidas a mim pelo Doutor José Carlos Bumlai. Que nessas ocasiões dizia que ele era o 
responsável pela construção, ou pela reforma, do sítio de Atibaia, que inclusive estava 
contratando, ou contratou na época um engenheiro, um arquiteto, que eu desconheço o nome, 
e que ele seria responsável pela reforma das instalações do sítio. E ao mesmo tempo, depois, 
mesmo dentro do partido, e junto ao ex-govemador Zeca ex-govemador do meu Estado, do 
Mato Grosso do Sul ele seguidas vezes, me dizia que iria passar o final de semana no sitio do 
Lula. Isso era uma coisa corrente, era uma coisa.apesar de não conhecer o sítio, nós sempre, 
costumeiramente encontrávamos pessoas que iam passar o final de semana lá no sitio de 
Atibaia. E, por último, e importante também, foi quando o José Carlos Bumlai me disse que 
estava mais tranquilo com relação ao cumprimento dos cronogramas estabelecidos na 
construção do sítio de Atibaia porque a OAS iria entrar no processo, e com isso ele teria 
certeza de entregar a obra em tempo. Então essas são as informações principais com relação a 
esse tema sitio de Atibaia. 


Ministério Público Federal: -Em relação a essas reformas que o Bumlai comentou com o 
senhor que iria fazer no sítio, essas reformas eram em beneficio do ex-presidente Lula? 


Delcidio do Amaral Gómez: -O meu entendimento é que sim, porque esse sítio sempre foi 
conhecido como sítio do ex-presidente Lula 


Lembre-se que na fase inquisitorial, José Carlos Bumlai confessou que pagou 


por parte dos valores das reformas e que utilizou créditos que tinha com Reinaldo Bertin, 
como acima transcrito (Evento 2, Anexo 304). 


Diante dos diversos depoimentos colhidos nestes autos, todos em consonância 


com as provas documentais obtidas - notas fiscais, emails, análise de sigilo bancário - reputo 
que não é crível a mudança de versão dos fatos apresentada por José Carlos Bumlai. 
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Não se nega que este pudesse estar com problemas de saúde no momento do 
depoimento dado no IPL, mas estava assistido por advogados qualificados, que são os 
mesmos que lhe assistem nos presentes autos, sendo que o depoimento lá colhido está em 
consonância com todas as demais provas colhidas a respeito do fato. 


Transcrevo aqui o trecho de depoimento judicial que ele tenta explicar essa 
mudança de versão: 


Juiza Federal Substituta: -Então essa declaração que o senhor deu no dia 17 de agosto de 
2016, que é assinada pelo senhor e pelos seus advogados, não é verdade quando o senhor 
disse que sabe quando deixaram a obra que foi realizado um acerto no valor de 38 mil reais, 
que foi pago pelo declarante". 


José Carlos Bumlai: -Não, não, doutora, nesse dia eu estava... Eu fiz questão de fazer essa 
declaração para não faltar à convocação, eu estava mal. Nesse dia eu fui internado à noite 
com uma reação violenta ao tratamento de câncer que eu fiz, onde eu devia fazer oito 
aplicações e eu não consegui, fiz apenas seis, fui internado com quarenta de febre, fiz um 
exame que o resultado deveria ser no máximo 0.3 mgdl e eu estava com 33, eu trouxe até o 
papel aqui, estava à beira da morte verdade gente tinha pesquisar"? 


Juiza Federal Substituta: -Não, não, não precisa. Então isso que consta no seu depoimento 
não é 


José Carlos Bmulai: -Não, não é, não é, que... 
Juiza Federal Substituta: -Mas o senhor assinou, os seus advogados assinaram. 


José Carlos Bumlai: -Não, não, se comprovou ou não se é verdade? Naquele momento era a 
dúvida que a 


Juiza Federal Substituta: -Mas se era dúvida por que o senhor não falou, "Eu não sei, pode 
ser, eu vou 


José Carlos Bumlai: -Eu achei que tinha falado, eu me surpreendi depois com aquilo que eu 
assinei. 


Juiza Federal Substituta: -Tá. Se o senhor não teve nenhuma participação nessa reforma, 
nesses pagamentos, por que que ligaram para o senhor para tirar a equipe do Igenes? 


José Carlos Bumlai: -Acho que por educação, porque como fui eu que levei lá, tanto que eu 
nem consegui falar com o Reinaldo, eu não falei com o Reinaldo para falar que eu tinha 
recebido a ligação, eu falei com o Emerson, liguei na usina, na construção, peguei o telefone 


s 


dele e falei pra dele e falei pra ele, comuniquei, “Olha, recebi um telefonema assim”, ainda 
brinquei com ele, falei “Pô, que competência hein, uma reforminha...”, porque eu achava que 
era pequena, não é. 


Ao contrário dos diversos depoimentos imputando a Bumlai tal reforma, 
nenhum depoimento imputando a responsabilidade das obras a Reinado Bertin foi colhido nos 
presentes autos, sendo que nenhuma relação entre ele e o ex-presidente ou sua família foi 
identificada. 
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É claro que o uso de uma empresa sem atividade (Rema Participações), 
vinculada ao Grupo Bertin, para fazer os pagamentos que lhe foram solicitados por Bumlai, 
traz indícios de que Reinaldo possa ter eventual ciência da ilicitude do "favor" feito a seu 
sócio. Mas este fato não está no objeto da denúncia, nem há outros elementos que o vincule 
às obras. 


Portanto, concluo comprovado que a primeira fase de reformas no sítio de 
Atibaia foi feita por ordem e custeada por José Carlos Bumlai, o qual arcou com os R$ 
150.500,00 gastos até aquele momento. 


Também entendo comprovado que houve ocultação e dissimulação na 
realização desta obra buscando evitar que fosse vinculada a José Carlos Bumlai. Digo isto 
porque os faturamentos foram feitos em nome do arquiteto Igenes, e não do proprietário do 
sítio, do beneficiário das obras ou do real pagador, e os pagamentos foram realizados por 
meio de uma empresa que estava sem atividades, Rema Participações, vinculada ao Grupo 
Bertin. 


Já comprovada a participação de José Carlos Bumlai na reforma do sítio e os 
atos de ocultação e dissimulação dos executores e beneficiários, para se configurar o crime de 
lavagem de ativos resta a comprovação da origem ilícita dos valores, nos termos dispostos no 
art. 1º da lei 9.613/98, em sua redação original, considerando que os fatos datam do final de 
2010, começo de 2011: 


Art. 1°. Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime: 
I- de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins; 
II - de terrorismo; 
III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado à sua produção; 
IV - de extorsão mediante segiiestro; 
V - contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, direta 


de atos administrativos; 
— VI-contra o sistema financeiro nacional; 

VII - praticado por organização criminosa. Pena: reclusão de três a dez anos e multa. 

$1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos 
ou valores provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo: 

I- os converte em ativos lícitos; 

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em depósito, 
movimenta ou transfere; 

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros. 

$ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: 

I - utiliza, na atividade económica ou financeira, bens, direitos ou valores que sabe serem 
provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo; 

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua atividade 
principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei. 

$3ºA tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código Penal. 

$4º À pena será aumentada de um a dois terços, nos casos previstos nos incisos I a VI do 
caput deste artigo, se o crime for cometido de forma habitual ou por intermédio de 
organização criminosa. 

$ 5º A pena será reduzida de um a dois terços e começará a ser cumprida em regime 
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aberto, podendo o juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la por pena restritiva de direitos, se o 
autor, co-autor ou participe colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando 
esclarecimento que conduzam à apuração das infrações penais e de sua autoria ou à 
localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime. 


Segundo a tese acusatória, Bumlai realizou a obra, ocultando e dissimulando sua 


participação, utilizando para tanto valores de origem ilícita, oriundos de crimes antecedentes 
de gestão fraudulenta e corrupção no contexto da contratação da Schain para operação do 
navio-sonda Vitória 10000 pela Petrobrás, em 28 de janeiro de 2009. Esta contratação ocorreu 
no âmbito da Diretoria Internacional da estatal. 


Em relação aos fatos relacionados à tal contratação, José Carlos Bumlai foi 


condenado nos autos 5061578-51.2015.4.04.7000 (sentença anexada ao evento 2, anexo 297 


- pelo crime de gestão fraudulenta de instituição financeira, a título de participação, pela 
obtenção, rolagem e quitação fraudulenta de empréstimo bancário milionário (art. 4º, caput, 
da Lei n.º 7.492/1986); 


- pelo crime de corrupção passiva, a título de participação, pela solicitação e obtenção de 
vantagem indevida para si e para outrem no contrato entre a Petrobrás e o Grupo Schahin 
para operação do Navio-Sonda Vitória 10000 (art. 317, §1°, do CP). 


Da conclusões da sentença proferida naqueles autos, constata-se que os fatos 


criminosos ocorreram nos termos afirmados na denúncia: 


292. Há diversos pontos de convergência e que aliados à prova documental (item 240) 
permitem conclusões acima de qualquer dúvida razoável. 


293. Primeiro, o empréstimo de cerca de doze milhões concedido pelo Banco Schahin a José 
Carlos Costa Marques Bumlai foi fraudulento. Não há divergência, nas confissões, quanto a 
isso e a prova documental e testemunhal já revela o fato. 


294. O real beneficiário dos valores foi o Partido dos Trabalhadores, que utilizou José Carlos 
Costa Marques Bumlai como pessoa interposta e os valores para realizar pagamentos a 
terceiros de seu interesse. Isso é afirmado não só por acusados que celebraram acordo de 
colaboração premiada, como Salim Taufic Schahin, como por acusados que não dispõe de 
qualquer acordo, como o próprio José Carlos Costa Marques Bumlai. 


295. Segundo, o empréstimo foi quitado fraudulentamente em 28/12/2009, mediante simulação 
de dação de pagamento de embriões contratada em 27/01/2009. Não há divergência, nas 
confissões, quanto a isso e há igualmente prova testemunhal de pessoa não implicada nos 
crimes (item 243). 


296. A causa real da quitação foi o direcionamento arbitrário do contrato para operação do 
Navio-sonda Vitoria 10000 para o Grupo Schahin pela Petrobrás. 
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297. Há prova documental e testemunhal do direcionamento arbitrário do contrato de 
operação do Navio-sonda Vitoria 10000 para o Grupo Schahin (tópico II.8). Não importa aqui 
se houve ou não prejuizo à Petrobrás, mas sim que o referido grupo privado foi beneficiado 
pela atribuição a ele de contrato bilionário, sem que houvesse justificativas para prescindir de 
concorrência, consulta ao mercado ou mesmo pesquisa de preços. 


298. Além disso, o direcionamento - e igualmente não há divergência quanto a isso nos 
depoimentos dos acusados - foi realizado para beneficiar indevidamente o Partido dos 
Trabalhadores e José Carlos Costa Marques Bumlai pela quitação da divida do empréstimo 
de doze milhões de reais. 


299. Não há igualmente nenhuma divergência nos depoimentos dos acusados quanto ao ponto, 
de que a causa real da quitação do empréstimo foi a atribuição ao Grupo Schahin do contrato 
de operação do navio-sonda. 


300. Terceiro, há prova documental e confissão do beneficiário e pelo menos de um dos 
representantes do Grupo Schahin, Milton Schahin, de que houve pagamento de propinas ao 
gerente geral da Petrobrás Eduardo Costa Vaz Musa no âmbito do contrato atribuído pela 
estatal ao Grupo Schahin. 


301. Passa-se a definir a configuração tipica e a autoria. 


302. O Banco Schahin constitui instituição financeira. A concessão de empréstimo a 
agremiação política através de interposta pessoa constitui inegavelmente uma fraude. 


303. Empréstimos são concedidos para serem devolvidos com juros. 


304. No caso, a rolagem sucessiva da dívida, sem pagamento e com incorporação de encargos, 
constitui outra fraude. 


305. Depreende-se do quadro que o Banco Schahin não tinha interesse em cobrar ou executar 
a divida. O que motivou a concessão do empréstimo, foi abrir oportunidades de negócios com 
o Governo, então o interesse maior foi o de utilizar o empréstimo como "moeda de troca” em 
negócios com o Governo, como de fato ocorreu. Isso já estava claro desde o início, pela 
mistura nas reuniões nos quais o empréstimo foi debatido de conversas acerca do Programa 
de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural (PROMINP). 


306. Mas também se depreende que José Carlos Costa Marques Bumlai não tinha, ao 
contrário do que afirma, interesse em pagar a dívida. O motivo é óbvio, a divida não era sua, 
já que serviu apenas de pessoa interposta. A sua alegação de que teria cogitado em pagá-la 
para dela se livrar não encontra correspondência com seus atos concretos, pois, querendo, 
poderia por exemplo promover uma consignação em pagamento mesmo contra o desejo do 
credor de não-receber. 


307. A falta de interesse do Banco Schahin em cobrar a divida e a de José Carlos Costa 
Marques Bumlai em pagá-la é o que explica a inércia em qualquer das partes em cobrar ou 
pagar entre 14/10/2004 a 28/12/2009. 


308. A quitação fraudulenta da dívida, com simulação de dação em pagamento de embriões 
bovinos, constitui outra fraude, assim como a real motivação da quitação, a atribuição ao 
Grupo Schahin do contrato de operação do Navio-sonda Vitoria 10000. 


309. Não importa se antes a divida foi transferida pelo Banco Schahin à sua empresa 
securitizadora de créditos. Todos esses atos foram meros simulacros, pois o empréstimo foi 
concedido com a intenção do Grupo Schahin de que isso o auxiliasse a obter bons negócios 
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junto ao Governo Federal, sem que houvesse real intenção de realização de um negócio 
normal no âmbito financeiro. 


310. Tal agir fraudulento é apto a caracterizar o crime de gestão fraudulenta de instituição 
financeira previsto no artigo 4.º da Lei n.º 7.492/86. 


(...) 
343. O crime central consiste no de corrupção. 
344. Segundo a denúncia a vantagem indevida consistiria: 


- no pagamento de USD 720.000,00 entre 13/01/2011 a 11/06/2013 pelo Grupo Schahin ao 
gerente geral da Petrobrás Eduardo Costa Vaz Musa no âmbito da contratação pela Petrobrás 
do grupo empresarial para operação do Navio-Sonda Vitória 10000; e 


- na quitação fraudulenta, consumada em 28/12/2009, do empréstimo de cerca de doze milhões 
de reais concedido ao Partido dos Trabalhadores e com utilização de José Carlos Marques 
Costa Bumlai como pessoa interposta, como condição da contratação pela Petrobrás do grupo 
empresarial para operação do Navio-Sonda Vitória 10000. 


345. Relativamente ao primeiro fato, há prova documental do pagamento da propina mediante 
depósitos na conta secreta, Debase Assets, mantida por Eduardo Costa Vaz Musa no Banco 
Julius Bär, em Genebra, na Suíça. 


(...) 
343. O crime central consiste no de corrupção. 
344. Segundo a denúncia a vantagem indevida consistiria: 


- no pagamento de USD 720.000,00 entre 13/01/2011 a 11/06/2013 pelo Grupo Schahin ao 
gerente geral da Petrobrás Eduardo Costa Vaz Musa no âmbito da contratação pela Petrobrás 
do grupo empresarial para operação do Navio-Sonda Vitória 10000; e 


- na quitação fraudulenta, consumada em 28/12/2009, do empréstimo de cerca de doze milhões 
de reais concedido ao Partido dos Trabalhadores e com utilização de José Carlos Marques 
Costa Bumlai como pessoa interposta, como condição da contratação pela Petrobrás do grupo 
empresarial para operação do Navio-Sonda Vitória 10000. 


345. Relativamente ao primeiro fato, há prova documental do pagamento da propina mediante 
depósitos na conta secreta, Debase Assets, mantida por Eduardo Costa Vaz Musa no Banco 
Julius Bär, em Genebra, na Suiça. 


() 


378. Responde como participe do crime de corrupção passiva José Carlos Costa Marques 
Bumlai. Foi beneficiário direto da vantagem indevida, pois formalmente era o devedor. Apesar 
de afirmar em seu depoimento que teve um papel passivo no esquema criminoso, ele mesmo 
admitiu que procurou João Vaccari Neto, do Partido dos Trabalhadores, para resolver a 
questão da divida, ocasião na qual foi informado de que o contrato com a Petrobrás teria esse 
resultado. Da mesma forma, a quitação fraudulenta da dívida, com a simulação da dação em 
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pagamento, não seria viável sem sua participação ativa, pois precisou, no mínimo, assinar os 
documentos fraudulentos e emitir as notas fraudulentas de entrega de embriões bovinos, todas 
posturas ativas. 


379. Portanto, a sua alegação de que foi mero espectador não corresponde aos fatos provados. 


() 


A sentença já foi confirmada nesta parte em julgamento pelo Tribunal Regional 
Federal da 4° Região. 


Além da sentença, os documentos que a fundamentaram estão incluídos nas 
provas deste processo (Evento 2 — anexos 207 e 297 a 302, evento 367, anexo 5, bem como 
ao Evento 1323 ANEXOS 6 a 21). 


Em relação ao empréstimo do Banco Schaim, com a concordância das partes foi 
reaproveitado o depoimento dado nos autos 50615785120154047000, anexado ao evento 367 
(anexo5). 


Neste depoimento Bumlai confirma que fez o empréstimo com o Banco Schain 
a pedido do Partido dos Trabalhadores, e que procurou representantes do Partido para relatar 
que seu nome tinha restrições em razão da falta de pagamento desta dívida. 


Ainda sobre este empréstimo foi ouvido na presente ação penal Salim Taufic 
Schain (evento 433, termo3): 


Ministério Público Federal:- Ok. O senhor relatou também que em um segundo momento teve 
uma nova reunião em que o Bumlai estava acompanhado do senhor Delúbio Soares, e isso foi 
um conforto para o senhor porque ele tinha uma relação direta com o PT, é isso? 


Salim Taufic Schahin:- Certo. 
Ministério Público Federal:- Me explique isso, por favor. 


Salim Taufic Schahin:- Nessa segunda reunião o senhor Bumlai apareceu com o senhor 
Delúbio Soares, e nessa reunião o senhor Delúbio Soares confirmou que o PT necessitava de 
um empréstimo urgente. 


Ministério Público Federal:- Ok. E o senhor relatou também que em outro momento o senhor 
recebeu um telefonema do senhor José Dirceu e que na verdade seria um recado, uma 
confirmação que o PT era o destinatário do empréstimo, é isso? 


Salim Taufic Schahin:- Nessa reunião, quando o senhor Bumlai levou o senhor Delúbio, o 
senhor Delúbio disse que um dos acionistas receberia um telefonema da Casa Civil, e na 
verdade, não me lembro quanto tempo depois, alguns dias, uma semana ou duas, não me 
lembro quando, eu recebi um telefonema do ministro José Dirceu onde nós tratamos somente 
amenidades, ele não abriu nada sobre esse assunto, mas para mim foi entendida a mensagem. 
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Ministério Público Federal:- O senhor relatou também que o que levou o senhor a concordar 
pelo empréstimo foi que isso poderia ser útil aos interesses do grupo Schahin, se aproximando 
efetivamente ao governo do PT e abrindo a possibilidade de futuros negócios e oportunidades, 
concorda, é isso mesmo? 


Salim Taufic Schahin:- É isso mesmo. 

Ministério Público Federal:- O senhor lembra do valor do empréstimo? 

Salim Taufic Schahin:- 12 milhões. 

Ministério Público Federal:- Ok. Esse empréstimo teve problemas de inadimplência? 
Salim Taufic Schahin:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Poderia me explicar, por favor? 


Salim Taufic Schahin:- Esse empréstimo, se também não me falha a memória, ele começaria, 
parece que foi feito para pagamento em parcelas, não me lembro quantas parcelas eram, mas 
eram parcelas mensais, e o senhor Bumlai foi inadimplindo, a primeira, a segunda, a terceira, 
eu me lembro que nós precisamos de diversos aditivos para o empréstimo se vencer 
automaticamente conforme cláusula contratual, então, e a gente cobrava persistentemente ao 
senhor Bumlai e ele não honrava o pagamento, e isso foi nos criando problemas porque a 
gente tem fiscalização da auditoria externa e do Banco Central, isso é muito complicado. 


Ministério Público Federal:- Chegou um momento em que vocês passaram o empréstimo para 
Agro Caieiras Participações? 


Salim Taufic Schahin:- É, isso justamente por causa dos problemas com a nossa auditoria e 
com o Banco Central, nós resolvemos fazer um empréstimo para uma pessoa jurídica que ele 
controlava, que era acho essa Caieiras, e onde nós aumentamos as garantias, pedimos 
garantias hipotecárias nessa fazenda mais o aval pessoal dele, além dos avais dos filhos dele, 
se não me falha a memória. 


Ministério Público Federal:- Ok. O senhor relatou que chegou a tratar com o Vaccari e pedir 
ajuda do partido em razão desse inadimplemento, confirma? 


Salim Taufic Schahin:- O senhor Vaccari, como tesoureiro do PT, passava de vez em quando 
no escritório e em uma dessas passagens nós mencionamos a ele que existia um interesse 
nosso em um... Nós sempre cobrávamos ele, a bem da verdade cobrávamos para ele nos pagar, 
que ele era o tesoureiro do PT, mas nunca nos pagavam esse empréstimo, isso nos foi tomando 
tempo e nos irritando profundamente e, enfim, até um determinado momento, que nós 
atuávamos juntoa Petrobras, nós soubemos da existência de uma oportunidade que era o 
navio, veio a ser chamado Vitória 10000, e em relação a isso, como nós tinhamos, assim, uma 
grande experiência para operarmos o navio de posicionamento dinâmico chamado Lancer, e 
era considerado inclusive na época um dos melhores, alguns até benchmark da Bacia de 
Campos, nós achávamos que tinhamos toda a condição de pleitear a possibilidade de 
operação desse segundo navio, já que a Petrobras pretendia contratar, tinha conseguido os 
slots no estaleiro Samsung para contratar um segundo navio. E também existia um programa 
chamado Prominp de apoio à indústria de suprimentos local, e nós, como parte importante 
dessa indústria na área de perfuração, nós nos achávamos com todas as condições de pleitear 
esse contrato, mas as coisas também eram dificeis na área técnica e nós pedimos ao Vaccari 
em uma dessas reuniões se havia a possibilidade de ter um apoio político, ele me disse nessa 
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ocasião que ele iria verificar e voltaria em seguida com a resposta, sim ou não. Depois de uns 
15 dias, também, se não me falha a memória, ele disse que sim desde que o empréstimo do 
senhor Bumlai fosse quitado. 


Ministério Público Federal:- Ok. Em um trecho do seu depoimento também o senhor alegou 
que Bumlai chegou a dizer a Fernando Schahin que o negócio estava abençoado pelo 
presidente Lula, que o depoente e seu irmão também receberam de Vaccari informações que o 
presidente Lula estava a par do negócio, o senhor confirma as suas declarações? 


Salim Taufic Schahin:- Olha, numa das reuniões, eu não me lembro se o meu irmão estava 


com o Milton ou não, o senhor Vaccari disse que o presidente estava a par dessa reunião, 
desse assunto. 


O direcionamento desta contratação também foi confirmado na instrução dos 


presentes autos pelo Diretor da área internacional é época, Nestor Cerveró, e pelo gerente- 
geral da área internacional da Estatal à época, Eduardo Musa: 


Nestor Cerveró (evento 599, termo 3 e evento 122, termo 15): 


Ministério Público Federal:- E se o senhor tomou conhecimento se esse, conforme consta aqui 
no depoimento, se essa sua indicação pra BR distribuidora teria alguma relação com o 
empréstimo, com a questão da sonda vitória 10000 que foi contratada pela Schahin? 


Depoente:- Não, desculpe, eu vou contextualizar, o que eu digo no meu depoimento é que eu 
tive informações, o doutor não falou sobre isso, que isso teria sido uma compensação, um 
agradecimento pelo fato de em 2006, final de 2006, início de 2007 eu ter conseguido liquidar 
através da contratação da Schahin Óleo e Gás para operadora da vitória 10.000, da segunda 
sonda que a área internacional contratou e havia uma dívida de campanha em 2006, do PT, 
isso me foi pedido pelo Gabrielli para que eu resolvesse esse problema, porque eu fui levar ao 
Gabrielli um problema que o Silas estava me pressionando para liquidar uma divida do 
PMDB de 10 ou 15 milhões de reais da campanha de 2006, eu fui pedir ajuda ao Gabrielli e o 
Gabrielli falou, vamos fazer uma troca, eu me lembro dessa conversa, foi uma conversa só nós 
dois em que o Gabrielli falou, vamos fazer uma troca, deixa que eu resolvo o problema do 
Silas e você resolve o problema do PT, eu desconhecia esse problema, aí ele me disse “O PT 
tem uma dívida de 50 milhões de reais que foi empréstimo tomado junto ao banco Schahin e 
você vê o que você pode fazer, eu sei que vocês estão negociando com a Schahin”, aí eu 
chamei o filho dos donos da Schahin, o Fernando Schahin que é diretor da Schahin Óleo e Gás 
e eu sabia que eles estavam com essa pretensão e falei “Olha, nós podemos fechar, colocar 
vocês como operadores da sonda” porque eles já operavam uma sonda aqui na bacia de 
Campos, “Desde que a divida de 50 milhões seja liquidada” ele até reclamou “Não, mas isso 
é o banco” eu falei “Bom, isso aí é problema de vocês, não é problema meu, eu sei que o 
grupo é o mesmo” e 2 dias depois ou 2 ou 3 dias depois o Gabrielli me ligou e me disse “Olha, 
o problema está resolvido, pode ir em frente, e aí me foi dito que essa liquidação, ou seja, ter 
conseguido liquidar essa divida teria sido o motivo, ou um dos motivos uma compensação, ou 
seja, teria sido uma forma de agradecimento pelo fato de eu ter conseguido liquidar essa 
dívida do PT. 


Eduardo Musa (evento 422, termo 3): 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 


196/327 


06/02/2019 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Ministério Público Federal:- O senhor participou do contexto da construção do navio sonda 
Vitória 10000 de alguma forma? 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Houve pagamento de propina em relação a isso? 

Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 

Ministério Público Federal:- Poderia circunstanciar, por gentileza? 

Eduardo Costa Vaz Musa:- Com relação ao Vitória 10000, depois do Petrobras 10000 surgiu 
a oportunidade de mais um navio, a ideia original seria somente o primeiro navio, o segundo 
navio foi uma oferta de um slot da Samsung por volta de 2006, se não me engano, 2007, e 
naquela ocasião foi dito que esse navio seria operado pela Schain, que estaria sendo 
contratado para atender aí uma demanda de pagamento de um financiamento de campanha, 
que havia uma dívida com o banco Schain, e a solução que se achou foi que a Petrobras 


contratasse esse navio e colocasse a Schain para operar de modo a saldar essa dívida. 


Ministério Público Federal:- Antes da operacionalização de uma sonda existe a construção de 
uma sonda. 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Gostaria de saber a partir de quando foi discutido que a Schain 
ia operacionalizar o Vitória 10000? 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Basicamente foi concomitante, diferença de meses, se eu não me 
engano no final do ano foi quando chegou essa proposta da Samsung, em janeiro do ano 
seguinte foi assinado uma carta de intenção com o estaleiro, não era um contrato, 1 ou 2 
meses depois foi assinada uma carta de intenção com a Schain. 

Ministério Público Federal:- Já pra ela futuramente operacionalizar? 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Sim, futuramente operar a unidade. 


Ministério Público Federal:- Ok. No seu termo de colaboração o senhor relatou uma suposta 
divida de campanha presidencial do PT de 60 milhões junto ao grupo Schain. 


Eduardo Costa Vaz Musa:- Foi o que me foi dito na época. 


Embora Bumlai alegue que não recebeu nenhum benefício em relação a esta 


contratação, como constou na decisão daqueles autos, resta claro que ele foi o beneficiário 
direto da contratação fraudulenta da Schain em troca da quitação fictícia do empréstimo, pois 
era o devedor formal da dívida tomada em seu nome. Em seu depoimento ele chega a afirmar 
que seu nome estava no Cadin por conta desta dívida: 


José Carlos Bumlai (Evento 367, termo5): 


Juiz Federal: -Isso foi naquela primeira reunião? 
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Interrogado: -Foi na primeira e, já na segunda, com o Sandro, já na remessa que foi feita 
conforme a relação recebida, e era pra vencer, pra ser pago rapidamente, acontece que 
rapidamente chegou em 2005 a minha tesoureira me chamou e falei "Olha, nós estamos no 
Cadin, estamos impossibilitados de operar com banco", eu falei "Mas por quê?", "É que 
aquele empréstimo que o senhor fez no Schahin não foi pago", Ah... Pelo amor de Deus! 


Juiz Federal: -Aí o que o senhor fez? 


Interrogado: -Aí eu procurei o banco, procurei o Sandro e falei "Escuta, não pagaram a conta, 
a conta não foi paga e eu estou no Cadin, como é que a gente faz pra resolver isso?", ele falou 
"Olha, o correto é dar um bem em garantia". Eu tenho uma fazenda que tem... Me 
perguntaram "Por que essa área?", essa minha fazenda tem vinte e poucos títulos, tinha lá um 
título de uma mina chamada Caieiras, que tinha estação de estrada de ferro, tinha exploração 
de calcário e tudo mais, cuja área dava o equivalente, a área vezes o valor da época, aquilo 
que foi a divida que o banco me apresentou, para o senhor ter uma ideia. 


Juiz Federal: -Qual foi a dívida que o banco lhe apresentou? 
Interrogado: -Foi 18 milhões. Eu não fiz conta nenhuma, não fiz conta de juros, de nada, eu 
queria ficar livre do problema pra liberar as minhas atividades rurais, porque nós vivemos de 


créditos rurais, fizemos isso. Passado isso, eu fui e propus ao banco, reuni meus filhos, eu falei 
"Olha, eu gostaria de conversar com vocês, eu fiz um erro, um grande erro "... 


Evento 1350, termo 1: 


Defesa de José Carlos Bumlai: -A propósito, o senhor teve algum beneficio advindo do 
empréstimo que foi pego junto ao Banco Schahin? 


José Carlos Bumlai: -Ah não, não, só dor de cabeça, pelo amor de Deus, só dor de cabeça, eu 
fui pego de surpresa, tá... 


Defesa de José Carlos Bumlai: -Não, objetivamente, o senhor não precisa descrever a 
operação. 


José Carlos Bumlai: -Não, não, não. 
Defesa de José Carlos Bumlai: -O senhor teve algum beneficio? 


Juiza Federal Substituta: -Até porque foi reaproveitado aí, não é, doutor, então a gente 
aproveita aí o que ele falou da outra ação. 


Defesa de José Carlos Bumlai: -Exatamente. 


José Carlos Bumlai: -Eu não sei se foi isso, mas eu não tive nada, nenhum beneficio, só 
prejuizo, dei uma fazenda, hipotequei uma fazenda para dação em pagamento para o 
Banco Schahin, aceitou, fizemos um contrato de arrendamento para mim enquanto não vendia 
a fazenda para terceiros, aí eles falaram, "Não, não, não queremos", me tornaram refém de 
uma relação que eles queriam com o governo federal, e estou aqui eu hoje. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 


198/327 


06/02/2019 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Segundo a tese acusatória, a vantagem indevida economicamente auferível não 


se configura somente quando há acréscimo de ativos, mas também pelo decréscimo 
de passivos, como ocorreu no caso do empréstimo quitado fraudulentamente. Acato referido 
argumento, pois se trata de uma lógica contábil irrefutável. 


Ainda, diz a denúncia que a análise da quebra de sigilo bancário demonstra 


que o Frigorífico Bertin, que recebeu na realização do empréstimo fraudulento 12 milhões de 
Bumlai em 2004, teria repassado a ele R$ 12.045.904,00 nos anos de 2005 e 2006. Tal análise 
consta do evento 2, anexo 303. 


Em seu interrogatório Bumlai disse que tais valores recebidos do frigorífico 


Bertin nos anos de 2005 e 2006 eram relativos a negócios usais de venda de bovinos: 


Defesa de José Carlos Bumlai:- Muito bem. Com relação especificamente aos anos de 2005 e 
2006, o senhor poderia ser definido talvez como o maior pecuarista do país? 


José Carlos Bumlai:- Um grande...Sim. 
Defesa de José Carlos Bumlai:- Em 2005, 2006. 
José Carlos Bumlai:- Eu já confinava 30, 35 mil bois. 


Defesa de José Carlos Bumlai:- O senhor como pecuarista, o senhor era fornecedor do 
frigorífico Bertin? 


José Carlos Bumlai:- Em grande escala. 
Defesa de José Carlos Bumlai:- Nesses anos de 2005 e 2006? 
José Carlos Bumlai:- Era. 


Defesa de José Carlos Bumlai:- Então as relações comerciais com o frigorífico nesse período 
eram intensas? 


José Carlos Bumlai:- Eram, inclusive eu arrendei o frigorífico do (inaudível), que todo mundo 
conhece, e depois, em função de fazer só uma unidade de proteina vermelha, devolvi. 


Defesa de José Carlos Bumlai:- O senhor era um grande pecuarista na época e tinha 
negócios com o frigorífico como fornecedor? 


José Carlos Bumlai:- Era. 


Defesa de José Carlos Bumlai:- O senhor lembra de ter recebido do frigorífico na época, em 
razão dessa atividade que o senhor define como estritamente privada, a importância de 12 
milhões de reais? 


José Carlos Bumlai:- Eu recebi muito dinheiro porque eu... 


Defesa de José Carlos Bumlai:- Mas especificamente quanto a esse valor. 
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José Carlos Bumlai:- Eu tenho que pegar a minha contabilidade, e nem sei se... Mas eu já li 
isso aí, isso aí é corriqueiro dentro do meu... 


Defesa de José Carlos Bumlai:- Esses valores que foram definidos pelo Ministério Público 
como tendo sido pagos em 2005 e 2006, eles foram declarados no seu imposto de renda? 


José Carlos Bumlai:- Sim, totalmente. 

Defesa de José Carlos Bumlai:- O senhor tributou esses valores? 

José Carlos Bumlai:- Totalmente, totalmente. 

Defesa de José Carlos Bumlai:- As operações estão documentalmente comprovadas? 


José Carlos Bumlai:- Sim, inclusive o empréstimo que a senhora falou do Banco Schahin eu 
botei no meu imposto de renda, tributei, paguei os encargos, e lamentavelmente... 


Defesa de José Carlos Bumlai:- A propósito, o senhor teve algum benefício advindo do 
empréstimo que foi pego junto ao Banco Schahin? 


José Carlos Bumlai:- Ah não, não, só dor de cabeça, pelo amor de Deus, só dor de cabeça, eu 
fui pego de surpresa, tá... 


Reputo crível tal alegação, pois de fato a compra e venda de bovinos era 
atividade desempenhada à época tanto pelo réu Bumlai, quanto pelo frigorífico Bertin, os 
quais mantinham relações próximas, como já visto quando analisada a reforma do sítio 
imputada à Bumlai e paga por uma empresa vinculada ao grupo Bertin. 


De qualquer forma, considero como proveito econômico auferível por José 
Carlos Bumlai em relação aos crimes praticados na contratação do empréstimo em seu nome 
com a Schain e sua posterior quitação fraudulenta em troca da contratação da empresa Schain 
para operação do Navio-Sonda Vitória 1000, crimes pelos quais já foi inclusive condenado, o 
valor do empréstimo feito em seu nome, que nunca foi efetivamente pago. 


Segundo a sentença daqueles autos "Os doze milhões de reais pagos em 2004 
corrigidos monetariamente pelo IGP-M alcançam cerca de R$ 22.688.957,78 e aplicando-se 
juros conservadores, de um por cento ao mês, chega-se a cerca de R$ 52.638.380,24". Tal 
valor foi mantido em sede de apelação. 


Embora a Lei 9.613/98 determine que o julgamento pelo crime de lavagem de 
dinheiro independa do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, no caso 
concreto os crimes antecedentes já foram reconhecidos em sentença e em sede de apelação. 


Em acréscimo ao que constou na referida ação penal, consta na denúncia que o 
ex-presidente teria avalizado tanto a operação de crédito fraudulento, quanto sua quitação. 
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Neste sentido houve a afirmação feita Por Salim Schain, acima transcrita, de 
que o ex-presidente "estaria a par" da contratação, e de Fernando Schain (evento 478, termo 


1). 


Ministério Público Federal:- Também no seu interrogatório, no evento 2 — anexo 207, o 
senhor relatou que teve uma conversa com José Carlos Bumlai em um jantar, no qual ele 
questionou sobre negociações relacionadas å sonda Vitória 10000 e lhe disse que o presidente 
estava abençoando o negócio. Em depoimento prestado nessa ação penal o senhor Milton e o 
senhor Sandro informaram que o senhor repassou esse comentário de Bumlai a eles, o senhor 
confirma essas declarações? 


Fernando Schahin:- A declaração dele eu passei ao meu pai, não passei ao Sandro. 
Ministério Público Federal:- Isso, e qual foi a declaração dele, por gentileza? 
Fernando Schahin:- Que o presidente estava abençoando o negócio. 


Para corroborar a ciência de Lula sobre o fato estaria ainda a afirmação de que 
Nestor Cerveró, que garantiu a contratação da Schain para a operação do Navio-sonda Vitória 
1000, foi indicado pelo ex-presidente para o cargo de Diretor Financeiro da BR Distribuidora 
como retribuição. 


Para comprovar que as relações entre José Carlos Bumlai e o ex-presidente Lula 
não eram só de amizade, e que o primeiro intermediaria conversas sobre outros negócios 
entre terceiros e o ex-presidente, a acusação cita visitas que Bumlai teria feito ao Instituto 
Lula acompanhando o embaixador do Catar e o banqueiro André Esteves. As visitas foram 
confirmadas pelos dois, só restando divergências sobre os assuntos nelas tratados. 


De qualquer forma, nessa fase inicial de reformas no sítio de Atibaia realizadas 
por José Carlos Bumlai, não vislumbro comprovada a participação ou ao menos a ciência 
inequívoca de Lula. 


A prova dos autos neste tópico é clara ao imputar à falecida esposa do ex- 
presidente o pedido à Bumlai para que realizasse a reforma em proveito de sua família. 
Também restou comprovado que esta mantinha relação de amizade íntima com José Carlos 
Bumlai, o que eventualmente lhe permitiria fazer referido pedido sem que precisasse do aval 
do ex-presidente. 


Nenhuma testemunha ou indício indica a participação do ex-presidente no 
pedido inicial, na indicação do que seria necessário fazer, ou no acompanhamento da 
execução destas reformas feitas pela equipe designada por Bumlai. 


A troca de empresa responsável pela execução - quando saiu a empresa indicada 
a pedido de Bumlai e entrou a Odebrecht - foi feita, a princípio, antes que o ex-presidente 
tivesse visitado o sítio. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=493019094742db99e177... 201/327 


06/02/2019 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Resta nítido que Lula foi beneficiado pela reforma - uma vez que esta se iniciou 
no intuito de abrigar parte do acervo patrimonial, bem como que Lula usufruiu com bastante 
frequência as benfeitorias realizadas no referido sítio. 


Ainda, o senso comum indica que uma reforma feita pela esposa em benefício 
da família deva ter sido comunicada em algum momento ao marido. Contudo, a esfera penal 
exige mais do que o senso comum para se efetuar uma condenação. 


Em conclusão no tópico, reputo que restou comprovado apenas que José Carlos 
Bumilai realizou reformas no sítio de Atibaia, atendendo a pedido da falecida primeira dama, 
e em benefício da família do presidente. Para tanto, utilizou meios de ocultação e 
dissimulação no intuito de desvincula-lo das obras, efetuando os pagamentos por meio de 
uma empresa inativa e emitindo notas fiscais em nome do arquiteto responsável, buscando 
não deixar rastros dos valores ilícitos empregados. 


Restou ainda comprovado que em razão da proximidade de José Carlos Bumlai 
com Lula e o Partido dos Trabalhadores, houve a quitação fraudulenta de um empréstimo 
tomado em seu nome perante o Banco Schain, uma vez que referido empréstimo nunca foi 
pago, aumentando seu patrimônio em R$ 12.000.000,00 em valores de 2004, ou estimado 
em R$ 52.638.380,24, conforme sentença proferida nos autos 50615785120154047000, em 
15/09/2016. 


Não acolho o argumento de que a acusação deveria comprovar o 
rastro específico entre este benefício econômico oriundo dos crimes apurados 
nos autos 50615785120154047000 e as reformas. Como já foi dito antes nesta sentença, o 
dinheiro é um bem fungível. 


Considerando que o réu José Carlos Bumlai tem de fato renda lícita, renda 
inclusive significativa, nada justificaria a ocultação da sua participação nas reformas se não 
fosse a ilicitude de seu agir. 


Diante disto, entendo que resta comprovado que José Carlos Bumlai cometeu o 
delito de lavagem de dinheiro ao ocultar e dissimular o emprego de R$ 150.500,00 na 
reforma do sítio de Atibaia, tendo tais valores origem criminosa em razão do proveito 
econômico obtido nos crimes apurados nos autos 50615785120154047000. 


De qualquer forma, entendo que o conjunto de atos praticados configura um 
único crime de lavagem de dinheiro, pois trata-se de um conjunto de atos de dissimulação e 
ocultação com propósito único. 


Entendendo não comprovada acima de dúvida razoável a participação ou 


ciência efetiva de Lula nesta primeira fase de reformas. Tendo em conta o princípio in dubio 
pro reo, absolvo-o das imputações no tópico. 
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Em relação à Fernando Bittar, não vislumbro nesta primeira etapa que tenha 
contribuído com a ocultação ou dissimulação dos valores empregados por Bumlai, ou que 
tivesse ou pudesse ter ciência da origem ilícita dos valores empregados. 


É certo que ele sabia que Bumlai estava fazendo reformas a pedido de Marisa 
no sítio que está registrado em seu nome, mas em razão da proximidade de ambos (Bumlai e 
Marisa), reputa-se crível que este entendesse que se tratava de um mero favor, mesmo que se 
estranhe um mero favor entre amigos neste valor. Assim, também com base no princípio in 
dubio pro reo, absolvo-o das imputações feitas no presente tópico. 


Por fim, não verifico como Rogério Aurélio pudesse ter ciência de que os 
valores usados na primeira parte da reforma tinham origem ilícita. Todos os elementos 
probatórios indicam Rogério era mero "faz tudo" do ex-presidente e sua esposa. Nesta etapa 
da obra nem ao menos pagamentos foram realizados por ele. Consta na denúncia que este 
apenas acompanhou a primeira visita conjunta dos demais imputados ao sítio e que depois 
disso visitou o imóvel para relatar o andamento da obra. 


Diante disto, não vejo como imputar a ele a autoria ou participação consciente 
no crime de lavagem de dinheiro narrado neste tópico, motivo pelo qual absolvo-o das 
imputações realizadas. 


Quanto ao delito de corrupção narrado no presente tópico, reputo que não 
restarou comprovado. Como dito acima, não há prova acima de dúvida razoável de que Lula 
sabia que parte da reforma foi custeada por Bumlai em seu benefício, sendo possível que 
Bumilai tenha de fato apenas atendido a um pedido de Marisa Letícia, de quem era próximo, a 
qual não ocupava cargo público. 


1.2.3.3 DAS REFORMAS IMPUTADAS A ODEBRECHT 


A denúncia imputa neste tópico aos réus Luiz Inácio Lula da Silva, Emílio 
Odebrecht, Alexandrino Alencar, Carlos Armando Paschoal, Emyr Diniz Costa Júnior, 
Fernando Bittar, Roberto Teixeira e Rogério Aurélio 18 atos que configurariam crimes de 
lavagem de dinheiro, bem como o crime de corrupção passiva a Luiz Inácio Lula da Silva, 
em razão de atos relacionados às reformas realizadas no sítio de Atibaia, as quais teriam sido 
feitas pela empresa Odebrecht no interesse e em benefício do ex-presidente. 


A participação da Odebrecht nas reformas do sítio de Atibais já foi mencionada 
acima. Segundo narra a denúncia, entre outubro e dezembro de 2010, o executivo da empresa 
Alexandrino Alencar esteve com o casal presidencial, quando Marisa Letícia lhe solicitou 
ajuda da Odebrecht para finalizar as obras inciadas por Bumlai, uma vez que tinha urgência 
em razão do final do mandato presidencial e a necessidade de se ter um lugar para armazenar 
parte do acervo. 
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Este encontro foi narrado por Alexandrino no IPL (evento2, anexo 339), bem 


como foi confirmado no seu interrogatório em juízo (evento 1328, termol): 


Juíza Federal Substituta:- Com relação específica à reforma do sítio, como que foi levado até 
o senhor esse pedido? 


Alexandrino Alencar:- Então, eu vou lhe explicar, eu sei porque, com o andar das 
corroborações, eu tive uma enorme dificuldade porque quando eu saí, eu fiquei preso, eu saí 
com uma cautelar e saí com algumas limitações, então eu tive muitas limitações de buscar 
fatos, então eu tive que usar muito os meus advogados, tanto da empresa quanto externos, 
então os fatos começaram a vir, foram sendo, digamos, aos poucos ajustados, então o fato é o 
seguinte, o fato do dia 9 de dezembro de 2010, eu fui para Brasília para um evento do PAC, eu 


doutor Emílio ia estar com o presidente à tarde, o doutor Emílio tinha ido com o seu avião e 
falou “Alexandrino, já que você está em Brasília volta comigo de avião”, eu falei “Otimo, 


gabinete do chefe de gabinete do Gilberto Carvalho, eu digo “Gilberto, eu vim aqui falar com 


o Emílio”, e aí fui ao gabinete, lá do gabinete me levaram para a antessala da sala do 
presidente, e chegou lá estava a dona Marisa, a dona Marisa Letícia estava lá na antessala e 


Odebrecht”, eu digo “O que é, dona Marisa? ”, “Estou fazendo uma reforma em um sítio e 
estou tendo dificuldade na reforma, quem está fazendo a reforma é o grupo do Bumilai, do José 
Carlos Bumlai, mas eles estão com um cronograma muito atrasado e eu preciso terminar 


Riacho Grande, lá em São Bernardo do Campo, eu digo “Ué?”, ela falou “Não, é um outro 
sítio que se tem”, logo em seguida eu soube que era do Fernando Bittar, até me falaram não 


presidente fez pela organização”, aí foi e me deu o ok, no outro dia... Aí, perdão, estou me 
esquecendo de um detalhe que eu acho que é importante, e nessa conversa ela me deu um 
telefone celular de uma pessoa chamada Rogério Aurélio, que era um funcionário do governo, 
do planalto, que estava encarregado lá em Atibaia de ver essa reforma, e eu fui, no outro dia 
de manhã chego no escritório, liguei para o celular do Rogério, eu digo “Olha, eu estive com 
a dona Marisa ontem à noite, já tive autorização, e nós vamos entrar na reforma do sítio, eu 
vou dar seu telefone para alguma pessoa e essa pessoa vai lhe procurar”, nesse mesmo dia 10, 
de manhã, eu fui e procurei o senhor Carlos Armando Paschoal, isso foi no dia 10, de manhã, 
que ele era o diretor superintendente da construtora em São Paulo, eu digo “Carlos Armando, 
temos essa missão, o sítio é para o presidente Lula, foi um pedido da dona Marisa para o 
presidente Lula, e nós temos um tempo limitado para fazer essa obra”, e aí dei o telefone do 
Rogério Aurélio, eu digo “Olha, agora você vê como pode fazer”, isso tudo com muita 
rapidez, tinha que fazer isso muito rápido, e dois dias depois ele me liga, o Carlos Armando, e 
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diz “Olha, Alexandrino, o pessoal foi...”, eu não vou precisar dois, três dias, mas eu sei que foi 
num curto espaço de tempo, “O pessoal foi em Atibaia e viram, e fizeram um orçamento, um 
orçamento rápido, e chegaram a um valor de 500 mil reais”, aí eu falei “Mas, Armando, 
embora eu não seja dono da conta, não sou dono do dinheiro”, porque eu como relações 
institucionais meu orçamento não existe, eu falei “Olha, pode ir em frente”, até porque eu já 
tinha conversado com o Emílio, não do valor, mas de se fazer essa obra, e foi feito, iniciou-se a 
obra por esses 500, esse orçamento de 500 mil reais. Me recordo também, isso estamos 
falando de 12, 13, eu sei que no dia 15 ou 16 nós tinhamos uma reunião, todo final de ano o 
grupo tinha uma reunião em Brasília, era uma reunião de final de ano, e eu estava lá, estava o 
Carlos Armando, também estava lá, e no intervalo da reunião nos encontramos com o Emílio e 
dissemos “Emílio, olha, a obra está andando, a obra vai demorar”, e aí eu me lembro que nós 
tivemos que dar um retorno para dizer que nós não íamos conseguir fazer em 15, 20 dias, e 
nós pedimos 1 mês, ou seja, nós entregariamos essa obra até o dia 15 de janeiro, 30 dias para 
terminar a obra, então isso foi conversado no dia 18, “A obra vai custar um orçamento de 500 
mil e temos 30 dias para fazer, e já tem gente já trabalhando nessa obra”, e isso foi feito, e 
realmente o restante da obra eu não me envolvi, eu sabia de vez em quando como é que estava 
andando até para não perder... Não ser cobrado nisso, não ser cobrado por alguém que não 
estava sendo feito. Aí teve um encontro no dia... Se eu não me engano no dia 30 de dezembro, 
um encontro de Emílio com o presidente Lula, com a futura presidente Dilma e com o Marcelo 
Odebrecht em Brasília, aliás que a gente chama até uma reunião de troca de comando, sai 
Emílio e presidente Lula e entra Dilma e Marcelo, e nessa reunião também eu tive que me 
atualizar como é que estava a obra, “A obra realmente está andando e vai terminar realmente 
dia 15”, então eu acompanhava, assim, muito mais de longe do que de perto, e a obra 
realmente foi entregue conforme nossas previsões no dia 15. Não me pergunte se eu fui em 
Atibaia, não fui em Atibaia, não me pergunte em que constou a obra, não sei, eu sei que teve 
uns quartos, umas suítes, mas eu não sei muito mais detalhes sobre isso aí. 


() 

Juíza Federal Substituta:- Mas a reforma seria em beneficio e para usufruto do presidente? 
Alexandrino Alencar:- Do presidente quando ele... 

Juíza Federal Substituta:- Saisse da presidência. 


Alexandrino Alencar:- Sairia... 


Emílio Odebrecht também confirmou no IPL (evento2, anexo 351) e em juizo a 


reunião, bem como que Alexandrino lhe repassou o pedido feito por Marisa Letícia, sendo por 
ele aprovado, mas com a recomendação de ser "o mais discreto possível": 


Juíza Federal Substituta:- Então vamos aos fatos. Eu vou inverter o que eu fiz nos outros 
interrogatórios hoje, eu vou pedir para o senhor me falar o que o senhor sabe especificamente 
sobre essa reforma que foi feita no sítio de Atibaia e qual foi a participação da Odebrecht 
nessa reforma. 


Emílio Odebrecht:- Para falar a verdade o que eu soube sobre a reforma, os detalhes, etc., foi 
tudo depois, agora, o que eu fiz foi aprovar quando o Alexandrino me trouxe o assunto a 


pedido da dona Marisa. 


Juíza Federal Substituta:- O pedido não foi feito ao senhor, foi feito ao Alexandrino? 
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Emílio Odebrecht:- Foi feito a Alexandrino, foi quem me trouxe, a dona Marisa fez esse 
pedido a ele, ele me veio e eu aprovei, se eu não tivesse aprovado não teria, hoje nós não 
estaríamos aqui sentados tratando desse assunto. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor aprovou com alguma condicionante, sabendo do valor 
que seria? 


Emílio Odebrecht:- Eu pedi, ele me veio depois dizendo que estava entre 400 e 500, era a 
estimativa dele, e eu então, foi o que eu pedi a ele, e mais uma coisa, duas coisas, que ele... 
Quando eu aprovei finalmente, quando ele me trouxe o orçamento que eu dei a aprovação 
final, eu disse que ele usasse a estrutura de São Paulo, das obras de São Paulo, que ele 
procurasse para lá, para usar as estruturas das obras de São Paulo, e procurasse ser o mais 
discreto possível, para não usar placa, não usar fardas e etc. para não estar constrangendo 
ninguém. 


O contato repassado por Marisa a Alexandrino para que fosse tratado da obra foi 


Rogério Aurélio, assessor da presidência, e que já estava acompanhando as obras realizadas 
por Bumlai. 


Rogério Aurélio também confirmou em juízo que foi contatado por 


Alexandrino, que lhe informou que um engenheiro iria ligar - Frederico - e que durante as 
obras ficou sabendo que Frederico e Alexandrino eram funcionários da Odebrecht: 


Juiza Federal Substituta:- Tá. Então o senhor ia de uma a duas semanas. Quando mudou a 
equipe de trabalho lhe foi dito quem era essa nova equipe? 


Rogério Aurélio:- Não. Primeiro foi dito que era um doutor Frederico... 

Juíza Federal Substituta:- Doutor Frederico seria o que, um engenheiro, um arquiteto? 
Rogério Aurélio:- Acho que engenheiro, Frederico Barbosa. 

Juíza Federal Substituta:- Quem que te falou que seria o Frederico? 


Rogério Aurélio:- A dona Marisa falou que o Alexandrino ia passar um telefone para o 
engenheiro, que o engenheiro ia me ligar. Pra gente combinar. 


Juíza Federal Substituta:- Passou o seu telefone para o engenheiro Frederico, que o 
engenheiro Frederico iria te ligar? 


Rogério Aurélio:- Não, não falou Frederico, falou engenheiro, engenheiro, que uma pessoa 
iria me procurar em nome do Alexandrino. 


Juíza Federal Substituta:- Quem era Alexandrino? 
Rogério Aurélio:- O Alexandrino eu só sabia por nome, eu não sabia quem que era. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor não sabe que ele era uma pessoa ligada à Odebrecht? 


Rogério Aurélio:- Não, nesse período não. 
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Juíza Federal Substituta:- Nunca soube? 
Rogério Aurélio:- Depois eu fiquei sabendo, mas nesse período não. 
Juíza Federal Substituta:- Mas ficou sabendo pela imprensa ou durante as obras? 


Rogério Aurélio:- Durante as obras. Inclusive o senhor Frederico também, que era 
funcionário da Odebrecht. 


Após autorização dada por Emílio Odebrecht, Alexandrino contatou Carlos 


Armando Guedes Paschoal, que era diretor da empresa em São Paulo, o qual repassou o 
encargo a Emyr Diniz Costa Júnior, que na época era responsável por uma obra em Santo 
André. Eis os depoimentos dos dois últimos a respeito: 


Carlos Armando Guedes Paschoal (evento 1325, termo2): 


Juíza Federal:- Nessa função responsável pelas obras no estado de São Paulo, no final de 
2010 foi lhe pedido alguma coisa fora do comum ou fora das suas atividades diárias, é isso? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim, sim. 


Juíza Federal:- Como que foi, como que chegaram até o senhor, com quem o senhor 
conversou sobre esse assunto? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Eu fui procurado pelo Alexandrino Alencar, que era um 
diretor da holding, que me pediu apoio ou ajuda pra atender a um pedido de ajuda na reforma 
de uma casa em Atibaia, que seria, segundo ele me relatou, oportunamente utilizada pelo 
então presidente. Me relatou que havia conversado com o doutor Emílio, o doutor Emílio 
Odebrecht, o doutor Emílio havia autorizado a ele que atendesse esse pedido, mas que não 
revelasse, que procurasse (inaudível) São Paulo pra atender o pedido, porque o (inaudiível) 
que tinha os recursos, digamos assim, pessoas e equipamentos, mas que ele gostaria que a 
presença da Odebrecht no assunto, na reforma em si, não fosse revelada. 


Juiza Federal:- O senhor não chegou a falar com nenhum superior ao senhor Alexandrino, foi 
só com ele? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Só com ele. 


Juiza Federal:- E esse relato que o senhor que Emílio que lhe pediu, isso também foi por 
terceiro, só pelo senhor Alexandrino que o senhor... 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- O Alexandrino que me relatou que estava aprovado pelo 
doutor Emílio, porém, na nossa, digamos, na nossa cultura na Odebrecht, na TEO, Tecnologia 
Empresarial Odebrecht, existe a confiança nas pessoas. Eu conhecia Alexandrino havia 
poucos anos, dois anos, porque eu fiquei a maior parte do meu tempo no exterior, mas era uma 
pessoa que se podia confiar. 


Juíza Federal:- Que era uma pessoa ligada a cúpula da organização? 
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Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim, ele era diretor da holding, ligado diretamente ao 
doutor Emílio e eu sabia que em viagens do presidente, por exemplo, muitas vezes o 
Alexandrino que acompanhava. 

Juiza Federal:- Então o senhor sabia da proximidade dele com o então presidente Lula? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim. 

Juíza Federal:- E sabia da proximidade dele com o senhor Emílio? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim, sim, sim. 


Juíza Federal:- Então ele te fez esse pedido. Foi um pedido similar ao que o senhor já recebia 
ou foi algo inédito mesmo? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, totalmente, totalmente inédito. 


Juíza Federal:- Alguma outra obra o senhor fez a pedido da diretoria da empresa sem 
registro, sem... 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 


Juíza Federal:- Quando o senhor Alexandrino lhe pediu pra fazer essa reforma, foi lhe dado 
prazo, valor, algum limite, quem definiria o que seria feito, quanto que poderia se gastar? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- O Alexandrino me disse que não sabia ao certo o que 
precisava ser feito, me entregou um pedaço de papel onde tinha o nome de uma pessoa e um 
número de telefone, me disse que essa pessoa que deveria ser contatada, que é quem saberia 
me dizer exatamente o que era pra ser feito. 


Juíza Federal:- O senhor lembra do nome dessa pessoa? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Hoje eu sei o nome, mas quando inclusive eu fui relatar, 
não tinha lembrança. Hoje eu sei que era o senhor “não sei o que” Aurélio. 


Juíza Federal:- Rogério Aurélio Pimentel, isto? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Isso, isso. 


Juíza Federal:- O senhor Rogério Aurélio Pimentel, o senhor chegou a contatá-lo ou o senhor 
só passou o telefone para o senhor... 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Para o Emyr. 


Juíza Federal:- Então o senhor não chegou a contatar esse Rogério e o senhor chegou a saber 
qual era a função que esse Rogério exercia? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 
Juiza Federal:- Se ele era funcionário do sítio, da presidência? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. 


Juíza Federal:- Era só a pessoa que seria responsável? 
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Carlos Armando Guedes Paschoal:- Era a pessoa que deveria ser contatada e que teria os 
dados necessários pra atender o pedido. 


Juíza Federal:- Aí então o que o senhor fez foi contatar o Emyr? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Chamei o Emyr, o Emyr era um dos diretores de contrato 
da minha equipe, que tinha uma obra com características que eu poderia imaginar que ele 
teria engenheiro com qualificação pra fazer uma residência, porque meus outros diretores de 
contrato se dedicavam a obras muito pesadas, era o metrô, era o rodoanel, era a rodovia Dom 
Pedro Primeiro ... obras de infraestruturas muito pesadas. E o Aguapolo, que estava em 
construção, era uma obra de estrutura mais leve, que tem umas caracteristicas que me 
indicava haver engenheiro ali que pudesse atender. Além disso tinha uma vantagem relativa da 
logística, porque Mauá e Atibaia, pelo anel externo, não é tão longe. 


Juíza Federal:- Aí o senhor passou para o Emyr já com esses detalhes que seria na primeira 
conversa que o senhor chamou o Emyr falou “Olha, é uma ordem, um pedido da diretoria, 
uma reforma em um sítio de interesse do presidente” o senhor já passou todos os detalhes 
nessa conversa com o Emyr? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Passei que... 
Juíza Federal:- Que a Odebrecht não poderia aparecer na obra? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Isso, exatamente. E, pra ele, por favor, contatar a pessoa 
pra gente tomar ciência da extensão, da complexidade da ajuda. Mas disse a ele pra quem era 
a obra e disse a ele que estava com a aprovação superior. 


Juíza Federal:- E que era algo sigiloso ou algo que não poderia aparecer? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Disse que nós não poderiamos ... a Odebrecht não 
poderia ser identificada. 


Emyr Diniz Costa Júnior (evento 1325, termol1): 


Juíza Federal:- Durante o mês de dezembro, segundo relatou o senhor no processo de 
investigação, o senhor foi chamado pelo seu superior pra uma tarefa especifica? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso, na época meu superior era o engenheiro Carlos Armando 
Pascoal, era o diretor superintendente da região São Paulo e Sul, meu escritório ficava na 
obra ali como eu disse no Aquapolo e ele me chamou no escritório central da empresa que 
ficava no edifício Eldorado em São Paulo, ali na Marginal Pinheiros. Então ele me chamou no 
seu escritório e me disse que precisava que eu destacasse uma pessoa, um engenheiro de 
confiança, pra que a gente fizesse uma reforma em um sítio em Atibaia, que seria usado pelo 
presidente Lula na época e que eu procurasse na época uma pessoa designada Aurélio ... 
Rogério Aurélio e que me passou então um papelzinho com seu telefone, pra que eu pudesse 
mandar na época então o engenheiro Frederico, que foi testemunha nesse processo. 


Juíza Federal:- Ele foi ouvido como testemunha. Mas foi o senhor que escolheu o Frederico 
ou o Carlos já tinha escolhido? 
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Emyr Diniz Costa Júnior Não, nós dois chegamos a conclusão de que ele era a pessoa 
indicada, porque o Frederico ele é engenheiro civil, trabalhou na área de imobiliária da 
empresa por muito tempo, também tinha nessa época seus mais de vinte e cinco anos, ele é um 
pouco mais velho que eu e ele estava acostumado a fazer obras de edificação. 


Juíza Federal:- Logo a primeira vez que o senhor Carlos lhe chamou já foi lhe dito que era 
uma obra no sítio para o presidente? 


Emyr Diniz Costa Júnior Exatamente. 

Juíza Federal:- Então já no primeiro contato, o senhor já sabia que a obra era para o senhor 
presidente à época. E dentre as atribuições que o senhor tinha até então, com vinte e cinco 
anos de casa, o senhor já tinha feito alguma tarefa semelhante? 

Emyr Diniz Costa Júnior Não. 

Juiza Federal:- Não? 

Emyr Diniz Costa Júnior Eu comecei na empresa na área de produção, na área de obras, 
depois passei pra área técnica, área de projetos, depois passei pra área de engenharia e 
quando eu fui para o exterior, eu fui para o exterior em 1993... comecei em 1985, em 1993 eu 
Jui transferido para o exterior, aí trabalhei em várias obras de estrada, de saneamento, túneis, 
hidroelétricas, metrô, nunca tinha trabalhado em obras de edificação e tão pouco tinha feitos 
reformas... 

Juíza Federal:- ... de residências. 


Emyr Diniz Costa Júnior Nem a favor de ninguém. 


Juíza Federal:- E nesse caso específico lhe foi pedido então pra chamar um engenheiro pra 
responder, mas o senhor ficava responsável pelo andamento? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, eu era o responsável pela obra do Aqguapolo, a empresa ... a 
hierarquia abaixo do Carlos Armando era eu e o Frederico era meu liderado na época. 


Juíza Federal:- Com relação às orientações que constam no seu depoimento, que o Frederico 
também falou no depoimento dele de que não houvesse durante a execução da obra qualquer 


identificação da Odebrecht, isso já foi dito logo de início? 


Emyr Diniz Costa Júnior Ele me passou a orientação que em primeiro lugar: é claro que iria 
ser tratado de forma sigilosa, confidencial, que eu não... 


Juíza Federal:- Então já no primeiro contato ele falou “Eu vou te passar uma tarefa sigilosa, 
confidencial”? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Emyr designou então o engenheiro Frederico Barbosa para acompanhamento da 


obra, passando a ele o contato de Rogério Aurélio. Na ligação ficou ajustado que Frederico 
iria ao sítio, mas, antes, verificaria um vazamento na lage residência de Lula em São 
Bernardo do Campo/SP. 
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O contato entre os dois, bem como as visitas inicias realizadas em São Bernardo 


e em seguida ao sítio também foram confirmadas por Rogério Aurélio e Frederico: 


Frederico Barbosa (evento 433 - termo 1): 


Ministério Público Federal:- Ok. Senhor Frederico, em razão do seu vínculo com a Odebrecht 
o senhor participou de obras em um sítio no município de Atibaia, no ano de 2010? 


Frederico Horta:- Sim. 
Ministério Público Federal:- O senhor pode contextualizar, por gentileza? 


Frederico Horta:- Em meados de dezembro de 2010, segunda semana de dezembro, eu 
trabalhava numa obra denominada Aqguapolo, uma obra situada entre São Paulo e São 
Caetano, na região de Heliópolis, uma estação de produção de água industrial, eu estava na 
minha sala trabalhando normalmente, recebi uma ligação no meu ramal interno do engenheiro 


acompanhá-lo até São Bernardo. E eu, estava dirigindo, fui com ele até São Bernardo, mas 
não toquei no assunto de apartamento, de quem, etc. e tal. Chegando no prédio, nós entramos, 
subimos até a cobertura, e lá em visualizei que realmente tinha uma obra em execução na laje 
superior, ela já estava com a proteção mecânica retirada em parte, que era da 
impermeabilização, tinha um vazamento, eu vi aquela situação e falei para o Aurélio que 
aquilo ali é uma anomalia que acontece em edificações, e o que deveria fazer era talvez 
prosseguir a quebra, fazer uma limitação e colocar água, fazer um teste de estanqueidade, ver 
se continuaria essa infiltração, e aí chamasse uma empresa especializada nesse trabalho, que 
a gente não fazia aquele trabalho, não é, então isso foi conversado, e foi uma coisa muito 
rápida, foi 10 minutos aí no máximo, entre entrar e sair do prédio. Ao chegar no térreo, já 
saindo do prédio, o Aurélio se voltou para mim e falou, “Mas essa não é a obra, a obra é fora 
daqui de São Paulo, nós vamos até Atibaia e você me acompanha para que nós façamos aí 
uma... Você faça uma avaliação lá da obra”. E dito e feito, eu o acompanhei, entramos lá no 
sítio, abriu o portão e etc., e ele me apresentou tudo que estava acontecendo ali no sítio e 
algumas coisas a mais que não estavam nem iniciadas, por exemplo, o lago que estava lá 
intacto, não tinha nenhum trabalho lá, mas tinha um anexo atrás da casa principal com a 
fundação pronta, eram quatro suítes ali na hora em que ele me mostrou a estrutura pronta, 
uma obra com características... Completamente parada ou em ritmo muito lento, porque o 
horário também era próximo da hora do almoço, mas não tinha ninguém efetivamente 
trabalhando, um galpão do lado esquerdo da sede que seriam dois cômodos, tinha também 
uma sauna próximo da piscina, a piscina com um vazamento, o nível da água bem baixo que 
precisaria ser corrigido, falou do lago, falou também de um campo de futebol, entre outras 
coisas, era uma obra grande, e ele me perguntou se aquela obra poderia ser feita em 15 dias. 


dimensão, com aquela quantidade de peças, no caso, em tão pouco tempo, aí ele me 
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obra... ”, descrevi como eu descrevi aqui, o que era, o que que compunha aquela construção, 
as construções, e falei também do apartamento, o apartamento, bem simples, era só um 
diagnóstico, comprovar talvez um diagnóstico, retornei para a minha sala. Eu trabalhava 
nessa ocasião na área de produção, era o engenheiro responsável pela produção, uma obra 
que tinha um efetivo que chegou de 500 a 700 pessoas trabalhando naquela obra, ao longo da 
obra, já tinha 1 ano que eu estava trabalhando lá e continuei trabalhando, voltei para a minha 
sala, fiquei aguardando, o Emir me pediu um tempo e eu continuei no meu trabalho normal, 
para mim eu tinha feito a minha tarefa. Logo depois o Emir me ligou, eu acho que já no outro 
dia também, a coisa foi muito rápida, e me pediu para eu ir até a sala dele, ele falou comigo 
que a gente precisaria de uma empresa pra resolver o assunto da obra. E eu com ele, numa 
interação nossa, surgiu o nome de uma empresa que já tinha nos atendido, até primeiramente 
até ao próprio Emir, que tinha nos atendido em Campinas numa obra em que eu trabalhei, eu 
cheguei também ela já estava lá, e no próprio Aquapolo ela fez um trabalho muito rápido. 
Chegou à conclusão, nós chegamos à conclusão que o Carlos Prado Rodrigues poderia 
resolver o assunto, era uma empresa pequena, eu não tinha muito conhecimento da dimensão 
dessa empresa, do faturamento, essas coisas, mas era uma empresa que sabia fazer o trabalho 
que faltava, que era alvenaria, o concreto, tal, acabar, fazer o acabamento daquela obra. O 
Emir pediu pra que eu entrasse em contato, que eu pegasse o telefone do Carlos dentro da 
agenda da obra, com alguém da obra, da área comercial, etc., entrasse em contato com ele e 
falasse com ele da situação, e foi o que eu fiz, de uma forma imediata também, visto que era 
tudo para ontem, muita urgência, não é. Liguei para ele e expliquei que a gente estava com 
esse problema, que o Emir pediu para que eu fizesse essa solicitação para ele, e que ele, se ele 
pudesse nos atender, que ele verificasse lá, e marcamos também rapidamente, se podia ir lá, 
vamos ver, mas ele já em princípio me adiantou que pela ocasião, que era uma véspera de final 
de ano, que ele já estava na desaceleração da empresa dele, que dificilmente... Mas, eu falei 
com ele, “Mas é uma coisa de urgência, vê o que você pode fazer”, então fomos lá. Lá, o 
Aurélio estava lá... 


Rogério Aurélio (evento 1349): 
Juiza Federal Substituta:- Aí o senhor Frederico lhe ligou? 
Rogério Aurélio:- Ligou. 


Juiza Federal Substituta:- E como que foi o contato, o que o Frederico falou que precisava 
fazer? 


Rogério Aurélio:- Ele falou que precisava conversar. Que ele tinha uma demanda pra 
conversar comigo a respeito de uma obra no sítio. Eu falei “Tá ok, vamos marcar pra 
conversar”. Aí nós marcamos num posto em São Caetano. A gente conversou, ele explicou que 
precisava ir lá, assim que nós marcamos de nos encontrarmos lá inclusive. 


Juiza Federal Substituta:- Se encontraram em São Caetano, levou ele lá pra ver as obras... 
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Rogério Aurélio:- Isso, ele foi lá, olhou, viu o que tinha que fazer, o que que era pra ser feito, 
não sei o que. Eu falei “Tá bom”. Aí eu peguei e passei pra dona Marisa “Olhe, vai ser assim, 
assim, assim”. 


Juíza Federal Substituta:- Em São Caetano que o senhor se encontrou, o senhor não 
acompanhou a visita do Frederico ao apartamento do ex-presidente? 


Rogério Aurélio:- Acompanhei, acompanhei. 
Juíza Federal Substituta:- Acompanhou também? 


Rogério Aurélio:- Depois acompanhei isso aí, que ele subiu, ele chegou na portaria, eu levei 
ele até o apartamento, ele vistoriou que eram umas infiltrações que tinham na laje superior, 
ele olhou e daí posteriormente nós marcamos essa ida no sítio. 


Segundo constou nos depoimentos colhidos no IPL, foram solicitados a 
Frederico as seguintes obras: 1 - a construção de um anexo à sede com 4 suítes, 2 - a correção 
de vazamento de uma piscina, 3 - a construção de uma sauna, campo de futebol de grama e 
uma guarita, 4- a realização de acabamento na sede, 5 — a construção de uma adega e quarto 
de empregada; 6 — a conclusão de uma casa para acomodação de seguranças. 


Os depoimentos de Rogério Aurélio e Fernando Bittar perante este juízo 
também indicaram que foram diversas benfeitorias concomitantemente realizadas nesta fase 
da reforma: 


Rogério Aurélio: 

Juíza Federal Substituta:- O que foi feito, qual é a obra que o senhor fiscalizou? 

Rogério Aurélio:- Fiscalizei não, eu acompanhei, doutora. 

Juíza Federal Substituta:- É, acompanhou. 

Rogério Aurélio:- Desculpa. 

Juíza Federal Substituta:- Acompanhou e reportou à dona Marisa. 

Rogério Aurélio:- E reportei à dona Marisa. Qual que foi? Foi a parte que depois eu fiquei 
sabendo que eram suites, depois umas salas pra cima que eles iam guardar as bebidas, aí 
estava com um problema na piscina e resolveram fazer um reparo na lateral da piscina, aí 
resolveram fazer um campo lá embaixo... 

Juiza Federal Substituta:- De futebol. 

Rogério Aurélio:- De futebol, eu acho que foi isso. 


Juíza Federal Substituta:- Essas quatro obras? 


Rogério Aurélio:- Isso, pelo que eu me lembre é isso. 
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Juíza Federal Substituta:- Já estava decidido onde ficariam depositados os materiais? 
Rogério Aurélio:- Não. 
Juiza Federal Substituta:- Não? 


Rogério Aurélio:- Não, porque uma parte já tinham levado e tinham largado no corredor da 
varanda, e estava tudo... 


Juíza Federal Substituta:- Na parte antiga? 


Rogério Aurélio:- Na parte antiga, é, inclusive eu coloquei tudo no lugar e ainda acondicionei 
tudo de plástico em volta, com as lonas pretas. 


Juiza Federal Substituta:- Tinha sido... Foi armazenado depois alguma coisa nesses quatro 
quartos que foram construídos? 


Rogério Aurélio:- Não vi, não vi. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor não chegou a armazenar nada lá. 
Rogério Aurélio:- Lá não. 


Juíza Federal Substituta:- Então foram construídos esses quartos, reformada a piscina, feito 
um campo de futebol e mais uma sala atrás. 


Rogério Aurélio:- Isso. 


Juiza Federal Substituta:- O senhor tem noção de quanto custaria uma obra equivalente a 
essa? 


Rogério Aurélio:- Não tenho a mínima ideia, doutora. 


Fernado Bittar: 


Juíza Federal Substituta:- Quando acabaram essas obras, segundo o senhor Aurélio era esse 
anexo com 4 quartos, 4 suites, era piscina, a reforma na piscina, campo de futebol e mais um 
anexo com salas, segundo o Aurélio era isso. Era isso que o senhor viu? 


Fernando Bittar:- O campo de futebol na verdade já existia, tinha um campo de futebol que o 
antigo proprietário fez... começou a fazer, ele estava quase finalizando o campo de futebol e 
ele recebeu uma denúncia do vizinho que não podia construir, por isso que... e é na área do 
Jonas, então era ali que ele não podia construir, aí ele parou, ou seja, setenta por cento do 
campo já existia, então não foi nada que “ah, vamos fazer um campo aqui que não tem nada”, 
não, não foi isso, foi isso que aconteceu. 


Juiza Federal Substituta:- Mas eram essas quatro coisas que foram feitas por essa segunda 
equipe? 


Fernando Bittar:- Foi a piscina, foi a sauna, foi o anexo, do lado do anexo os quartos que 
também foram utilizados, que falaram que é uma adega, mas é um quarto, que chegaram uns 
vinhos e foi colocado lá. 
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Juíza Federal Substituta:- Não foi construído pra ser uma adega? Foi adaptado como uma 
adega? 


Fernando Bittar:- Não é uma adega, é um quarto, é um quarto de empregada, são três quartos 
de empregadas, assim, que são quartos bons, de empregada, e um deles foi totalmente 
colocado vinho, tanto é que depois disso o Maradona e o Aurélio, eles que fizeram as 
prateleiras de madeira pra deixar os vinhos deitados, que não foi uma “Ai uma adega de 
cinema”, não, nada disso, foi um quarto adaptado que eles colocaram o vinho, e chegaram 
esses vinhos pra lá, e teve o quarto também na entrada do sítio, em frente à casa do caseiro, 
do Maradona. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor tem alguma noção de quanto custariam essas obras? 
Fernando Bittar:- Não, doutora. 

Juíza Federal Substituta:- Segundo a denúncia, 700 mil, essa segunda parte, que não se 
chegue a isso, que se chegue à metade disso, o senhor não conseguiu vislumbrar que era um 
investimento muito grande sem estar registrado na sua propriedade? 

Fernando Bittar:- Doutora, era minha tia, era minha mãe, era meu tio, era meu pai, era... são 


pessoas que a gente estava num momento da vida que a gente estava... todos ali empolgados 
com uma compra, a gente estava numa fase tão... 


Estimado o valor da obra em R$ 500 mil, houve o repasse da informação para 


Emyr, Carlos Armando, Alexandrino, sendo finalmente aprovado o custo por Emílio 
Odebrecht. 


Todos os pagamentos que caberiam à Odebrecht seriam feitos em espécie e não 


contabilizados formalmente. 


Carlos Armando diz que após aprovação de Alexandrino, contatou Ubiraci, 


funcionário do Setor de Operações Estruturadas da empresa: 


-Carlos Armando Guedes Paschoal:- Isso. 

Juíza Federal:- Falou “Tudo bem, toque assim” e falou “500 mil tudo bem também”? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- Isso. 

Juíza Federal:- O senhor sabia como seria providenciado esses 500 mil? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Esses 500 mil, se a Odebrecht não podia aparecer, não 
haveria um contrato. Não havendo um contrato, eu recorria à área financeira, que cuidava dos 
recursos, digamos, denominados de caixa dois. 


Juíza Federal:- O senhor sabia da existência desse setor de operações estruturadas da 
Odebrecht? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, naquela época eu não sabia, desconhecia esse 
nome, aliás, eu vim a conhecer esse nome pela imprensa agora em 2016, que se começou a 
falar. Mas nós tinhamos na área financeira uma pessoa que atendia eventuais demandas de 
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caixa dois. 
Juíza Federal:- De dinheiro que não podia ser contabilizado? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Que não podia ser contab ... dinheiro sem origem 
documentada, digamos assim. 


Juíza Federal:- E aí era sempre em espécie? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sempre em espécie. Pelo menos no que me dizia respeito 
no estado de São Paulo, pode ser que... 


Juíza Federal:- O senhor falou que já teve que recorrer a essa tesouraria em outras 
circunstâncias? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim. 


Juíza Federal:- Especificamente nesse caso, quem que era esse contato, quem era essa pessoa 
que o senhor contatava? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Ubiraci Santos. 


Juiza Federal:- O senhor Ubiraci Santos. E o senhor passou para o Emyr ou o Ubiraci passou 
para o senhor os valores? Como era feito? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. A coisa funcionava da seguinte maneira ou 
nesse caso especificamente funcionou da seguinte maneira, eu procurei o Ubiraci, depois de 
ter conversado com o Emyr e Alexandrino, disse ao Ubiraci que eu tinha uma urgência, que 
não é de uma hora pra outra que vai se arrumar 500 mil reais, falei “Bira, você tem que se 
virar, é um pedido muito especial da holding, mas eu preciso de 500 mil reais de hoje pra 
amanhã, eu estou viajando pra Salvador daqui a pouco...” porque a reunião anual da 
Odebrecht, do conselho da Odebrecht que eu participava tinha sido antecipada, porque o natal 
caia exatamente no final de semana. Então foi antecipada pra um final de semana anterior e 
eu estava viajando, dia 16, por aí, dia 15, “Então vamos fazer o seguinte, você providencia 
esse dinheiro e você vai ser procurado pelo Emyr, eu vou informar o Emyr e o Emyr te 
procura”. 


Juíza Federal:- O Ubiraci? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- O Ubiraci, exatamente. 


Juíza Federal:- O Emyr falou que procurou Maria Lúcia Tavares. O senhor teria passado esse 
nome pra ele? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não, a Maria Lúcia, digamos, era a ponte do Bira 
que operacionalizava esses recursos. 


Juíza Federal:- Era subordinada ao Ubiraci? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Eu não sei se era par ou se era subordinada. O fato 
concreto era que o Ubiraci, até onde eu pude entender, ele fazia o planejamento das 
demandas, das necessidades, mas ele não operacionalizava e o Ubiraci conversava conosco, 
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com os (inaudível). Daí ele passava pra Lúcia, nesse caso foi pra Lúcia, em outros casos me 
parece que uma Angela Palmeira, mas passava pra Lúcia e a Lúcia operacionalizou e a Lúcia 
que tinha muito diálogos com os diretores de contrato. 


Juíza Federal:- Como a Lúcia operacionalizou esse pagamento, se foi 500 mil de uma vez, se 
foi parcelado, como é que chegou até o Emyr, o senhor sabe? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, os 500 mil eu sei, quer dizer, eu não sabia, mas 
soube que foi enviado de uma vez só. 


Corroborando tal informação, Emyr confirmou o contato com Maria Lúcia 


Tavares, o recebimento e guarda do valor, bem como que passava semanalmente a Frederico 
a quantia necessária para os respectivos pagamentos, solicitando ainda que a entrega de 
valores aos fornecedores fosse feita por Rogério Aurélio. 


Juíza Federal:- O senhor havia orçado inicialmente o senhor Frederico em 500 
mil e depois verificou a necessidade suplementar por mais 200 mil. O dinheiro 
quem pedia pra senhora Lúcia Tavares era o senhor? 

Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 

Juíza Federal:- Todas as vezes foi o senhor? 

Emyr Diniz Costa Júnior As duas vezes fui eu. 

Juiza Federal:- Foram duas vezes? 

Emyr Diniz Costa Júnior Duas vezes. 

Juíza Federal:- Foi os 500 mil e depois os 200 mil? 

Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 

Juíza Federal:- Como que esse dinheiro chegou até o senhor, se é que chegou para o senhor? 
Emyr Diniz Costa Júnior Chegou pra mim no escritório que eu tinha no Aquapolo, através do 
mensageiro que foi lá a primeira vez, a Lúcia me falou assim “Olha, ele vai te entregar o 
dinheiro, pra ele saber que você é você mesmo, eu vou te passar uma senha e você passe pra 


ele”. Então ela me passou uma senha. .. 


Juíza Federal:- Uma senha é uma palavra, alguma coisa para o senhor falar para o 
mensageiro? 


Emyr Diniz Costa Júnior Era, uma palavra, sei lá, uma palavra. Aí ele chegou lá e falou 
assim “Olha, eu vim entregar uma encomenda para o senhor aqui, o senhor tem alguma coisa 
pra falar?” eu falei “Tenho, palavra x”, aí ele me entregou o dinheiro. Eu já relatei também 
que a primeira vez que eu ... quando eu soube que eu iria receber 500 mil reais em dinheiro, eu 


fui... 


Juíza Federal:- O senhor recebeu de uma vez os 500 mil? 
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Emyr Diniz Costa Júnior Os 500 mil foi de uma vez. 

Juiza Federal:- Tá. 

Emyr Diniz Costa Júnior Eu passando na rua, me deparei por sorte, com esses caminhões que 
vendem cofre, aqueles cofres de ferro que os caminhoneiros vendem, aqui talvez venda 
também, então aí comprei um cofre pra guardar esse dinheiro. Aí guardei ele em um armário 
desses que eu tinha no meu escritório no Aquapolo, dentro do armário eu guardei o dinheiro 
lá, a primeira vez. Á segunda vez eu guardei no mesmo lugar o dinheiro. O Frederico, à 
medida que ele ... 

Juíza Federal:- O senhor lembra mais ou menos as datas que foram esses dois pagamentos? 
Emyr Diniz Costa Júnior Foi nesse período, foi assim... 

Juíza Federal:- Final de dezembro? 

Emyr Diniz Costa Júnior O primeiro foi na segunda semana. 


Juíza Federal:- Que já estava começando a obra na segunda semana? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, já começou e ele já recebeu o primeiro e o segundo eu não 
lembro se foi no final de dezembro ou comecinho de janeiro, mas foi por aí. 


Juíza Federal:- E aí o senhor ia passando para o Frederico? 

Emyr Diniz Costa Júnior À medida que eu ... semana a semana o Frederico me passava a 
necessidade de dinheiro que ele tinha retirado naquela loja de material de construção que 
tinha lá, alguma mão de obra local que as vezes ele tinha que pagar lá, ele entregava ... eu 


colocava em um envelope e ele entregava pra que o senhor Aurélio fizesse esses pagamentos. 
Ele... 


Juíza Federal:- O senhor entregava em mãos para o Frederico no seu escritório? 

Emyr Diniz Costa Júnior No meu escritório. 

Juiza Federal:- O Frederico saia do seu escritório com o dinheiro e aí entregava para o... 
Emyr Diniz Costa Júnior Chegava lá em Atibaia e entregava pra ele. Ele me disse que eles 
faziam uma vez por semana um fechamento de conta com o material de construção, que era o 
maior consumidor desse dinheiro, e aí ele falava “Olha, essa semana deu cento e pouco, 
semana que vem deu noventa e oito”. 

Juiza Federal:- O senhor havia orçado inicialmente o senhor Frederico em 500 mil e depois 
verificou a necessidade suplementar por mais 200 mil. O dinheiro quem pedia pra senhora 
Lúcia Tavares era o senhor? 

Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 

Juíza Federal:- Todas as vezes foi o senhor? 


Emyr Diniz Costa Júnior As duas vezes fui eu. 


Juíza Federal:- Foram duas vezes? 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 218/327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Emyr Diniz Costa Júnior Duas vezes. 

Juíza Federal:- Foi os 500 mil e depois os 200 mil? 

Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 

Juíza Federal:- Como que esse dinheiro chegou até o senhor, se é que chegou para o senhor? 
Emyr Diniz Costa Júnior Chegou pra mim no escritório que eu tinha no Aguapolo, através do 
mensageiro que foi lá a primeira vez, a Lúcia me falou assim “Olha, ele vai te entregar o 
dinheiro, pra ele saber que você é você mesmo, eu vou te passar uma senha e você passe pra 


ele”. Então ela me passou uma senha. .. 


Juíza Federal:- Uma senha é uma palavra, alguma coisa para o senhor falar para o 
mensageiro? 


Emyr Diniz Costa Júnior Era, uma palavra, sei lá, uma palavra. Aí ele chegou lá e falou 
assim “Olha, eu vim entregar uma encomenda para o senhor aqui, o senhor tem alguma coisa 


pra falar?” eu falei “Tenho, palavra x”, aí ele me entregou o dinheiro. Eu já relatei também 
que a primeira vez que eu ... quando eu soube que eu iria receber 500 mil reais em dinheiro, eu 


fui... 

Juíza Federal:- O senhor recebeu de uma vez os 500 mil? 

Emyr Diniz Costa Júnior Os 500 mil foi de uma vez. 

Juiza Federal:- Tá. 

Emyr Diniz Costa Júnior Eu passando na rua, me deparei por sorte, com esses caminhões que 
vendem cofre, aqueles cofres de ferro que os caminhoneiros vendem, aqui talvez venda 
também, então aí comprei um cofre pra guardar esse dinheiro. Aí guardei ele em um armário 
desses que eu tinha no meu escritório no Aquapolo, dentro do armário eu guardei o dinheiro 
lá, a primeira vez. Á segunda vez eu guardei no mesmo lugar o dinheiro. O Frederico, à 
medida que ele ... 

Juiza Federal:- O senhor lembra mais ou menos as datas que foram esses dois pagamentos? 
Emyr Diniz Costa Júnior Foi nesse período, foi assim... 

Juiza Federal:- Final de dezembro? 

Emyr Diniz Costa Júnior O primeiro foi na segunda semana. 


Juíza Federal:- Que já estava começando a obra na segunda semana? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, já começou e ele já recebeu o primeiro e o segundo eu não 
lembro se foi no final de dezembro ou comecinho de janeiro, mas foi por aí. 


Juíza Federal:- E aí o senhor ia passando para o Frederico? 
Emyr Diniz Costa Júnior 4 medida que eu ... semana a semana o Frederico me passava a 


necessidade de dinheiro que ele tinha retirado naquela loja de material de construção que 
tinha lá, alguma mão de obra local que as vezes ele tinha que pagar lá, ele entregava ... eu 
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colocava em um envelope e ele entregava pra que o senhor Aurélio fizesse esses pagamentos. 
Ele... 


Juíza Federal:- O senhor entregava em mãos para o Frederico no seu escritório? 
Emyr Diniz Costa Júnior No meu escritório. 
Juiza Federal:- O Frederico saia do seu escritório com o dinheiro e aí entregava para o... 


Emyr Diniz Costa Júnior Chegava lá em Atibaia e entregava pra ele. Ele me disse que eles 
faziam uma vez por semana um fechamento de conta com o material de construção, que era o 
maior consumidor desse dinheiro, e aí ele falava “Olha, essa semana deu cento e pouco, 
semana que vem deu noventa e oito”. 


Confirmando a forma que eram realizados os pagamentos em espécie, foi 
confirmado por Frederico Barbosa que de fato recebia os valores de Emyr e repassava para 
Rogério Aurélio: 


Ministério Público Federal:- E isso seria importante porque também era o caráter de 
informalidade da obra? 


Frederico Horta:- Sim, também, é o que matinha aquela informalidade e etc. Bom, surgiu o 
primeiro pagamento, a primeira necessidade, o depósito mandou até a obra os primeiros 
recibos de retirada de materiais, que era brita, areia, cimento, blocos, o que a gente ia 
consumir, que é o consumo diário, e aí surgiu o primeiro valor que eu vou estimar aqui a 
ordem de grandeza, 50, 60, 70 mil, eu não vou saber depois de 7 anos, mas a ordem de 
grandeza era essa, a primeira semana foi um pouco menos, depois aumentou um pouco, e a 
tendência foi aumentar até a terceira. Fui no Emir e falei, “Emir, nós temos que proceder 
agora o primeiro pagamento”, além dos outros pagamentos que tinham de rotina, como 
alimentação, como produtos de limpeza, as coisas normais de obra. Ele falou comigo, “Pode 
deixar que eu vou providenciar, qual é o valor?”, “É 60 mil”, ele falou “Deixa que eu 
providencio e você retira comigo amanhã”, eu falei “Está ok”. Ele me entregou um envelope 
fechado e falou, “Você fala, passe, repasse isso para o Aurélio fazer o pagamento, não quero... 
É até uma recomendação minha você não pagar”, porque eu ficaria numa situação... Se eu 
pagasse eu precisaria de nota fiscal, precisaria fazer algum tipo de trabalho assim, eu não ia 
fazer um pagamento sem ter essa comprovação, aí eu entreguei para o Aurélio, eu falei 
“Aurélio, é uma recomendação, a obra precisa fazer o pagamento, já há a cobrança do 
depósito, e você tem que fazer, porque eu não vou me expor a fazer esse pagamento”, e o 
Aurélio falou, “Ok, então tem que fazer, eu vou fazer o pagamento”, e assim foi, criou-se esse 
sistema de produção com o Emir fazendo o suprimento de valores da obra e eu levava para o 
Aurélio fazer os pagamentos. 


Ministério Público Federal:- Quantas vezes o senhor pegou dinheiro com o Emir? 


Frederico Horta:- Para esse, para o pagamento de materiais foi em torno de quatro vezes, 
eram basicamente as quatro semanas que nós trabalhamos lá. A parte de dia a dia, comida... 
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A execução da obra foi inicialmente passada da Odebrecht para a Construtora 
Rodrigues do Prado, de Carlos Rodrigues do Prado. Contudo, em razão da urgência na sua 
conclusão, Emyr autorizou Frederico a formar uma equipe de trabalhadores que estavam 
alocados na obra de São Caetano, que contou com o engenheiro Paulo Herique Moreira 
Kantovitz, o encarregado Vander Vieira e mais 15 pessoas. Assim, duas equipes tocavam as 
obras de forma concomitante - uma da Construtora Carlos do Prado e outra de funcionários 
da própria Odebrecht, que foram deslocados da obra Aquapolo. 


Este fato foi confirmado nos depoimentos de Emyr (evento 135, termol), 
Frederico (evento 433), Paulo Henrique (evento 638, temo2), além de Carlos do Prado. 
Transcrevo parte do depoimento deste último a respeito (evento 462): 


Ministério Público Federal:- Ok. Aí o senhor falou que colocou 11 funcionários lá, de 10 a 11 
funcionários, e o Frederico precisou ajudar isso, como é que foi, explica, por gentileza? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Não, eu não posso falar para o senhor que o Frederico precisou 
ajudar, eu sei que tinha funcionário da Odebrecht lá, agora eu não sei se... Não foi para 
ajudar a executar o meu serviço, que o meu serviço que eu peguei, que era os fechamento dos 
dois cômodos lá, que tava montado lá pra gente fazer o fechamento, a guarita, então era 
suficiente o meu pessoal, agente até trabalhando no final de semana, trabalhando até tarde, 
então... Agora, ele tinha os outros pessoal dele, agora fazendo outro tipo de obra, que como eu 
disse para o senhor, eu só estive lá a primeira vez, não participei. 


Ministério Público Federal:- Senhor Carlos, no seu depoimento anterior o senhor falou que o 
Frederico pediu para o senhor, que o senhor relatou pra ele que não daria pra tocar a obra 
toda, e o Frederico disse que ele ia conversar com o chefe dele e chegou a dizer que o chefe 
dele era o senhor Emir, o senhor se recorda desse episódio? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Sim, ele queria que eu tocasse todo o serviço lá, mas eu falei 
“Todo esse serviço que você está querendo fazer em 30 dias eu não tenho gente suficiente”, 
porque eu tava com uma outra obra, eu não poderia parar a outra obra ficar exclusivamente a 
ele, então eu falei assim “Olha, eu consigo fazer isso aqui, esses serviços que são mais bruto 
aqui, que a gente está com mais prática de fazer”, não precisava muito de mão de obra 
especializada, “Isso aqui eu consigo fazer pra você, agora o restante aí você vê com a sua 
empresa e vocês coloca gente pra fazer”. 


Ministério Público Federal:- Aí foi nessas circunstâncias que o Frederico falou do nome do 
superior dele, que seria o senhor Emir? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Isso, aí ele falou “Vou falar com o meu chefe”, daí pra frente 
ele... Que a gente falava muito, mas era por telefone, eu não tive contato com a obra, lá dentro 
da obra eu não tive contato com a obra. 


Ministério Público Federal:- Ok. Como é que foi combinado o pagamento do seu serviço, 
senhor Carlos? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Foi combinado pra gente receber por semana em espécie. 
Ministério Público Federal:- Quem lhe pagaria? 


Carlos Rodrigues do Prado:- O Aurélio. 
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Como já visto em alguns dos depoimentos acima, houve a orientação específica 


de que a empresa Odebrecht não fosse identificada durante a execução da obra. Por tal 
motivo, não se usavam uniformes identificando a empresa e nenhuma nota fiscal relativa a 
obra foi emitida em nome da empreiteira. Ainda, todos os pagamentos foram feitos em 
espécie, não sendo utilizada nenhum transferência bancária. 


Sobre os pagamentos de materiais efetuados junto ao depósito inicialmente ao 


depósito Dias, onde já havia uma conta relativa à mesma obra da fase em que era executada 
por ordem de Bumlai, Frederico disse que optaram por manter o mesmo fornecedor e a 
mesma conta, sendo que os pagamentos em espécie eram feitos por Rogério Aurélio com os 
valores que lhe repassava. 


Tais informações constam do depoimento de Frederico (evento 433): 


Ministério Público Federal:- Ok. Existia alguma orientação para não ostentar o nome 
Odebrecht? 


Frederico Horta:- A orientação, o obra em que nós estávamos, o Aquapolo, vinha no uniforme 
escrito Aquapolo e Odebrecht, então é uma característica de todas as obras nossas. Nesse 
caso a orientação do Emir foi para que a gente não colocasse, misturasse uma obra com a 
outra pela informalidade que era a obra e para também não aparecer a empresa daquele porte 
fazendo aquela obra, expondo a empresa, então foi dessa forma que foi sinalizado para mim, e 
nós começamos a obra produzindo, vou dizer, a todo vapor, foi uma obra com mobilização em 
velocidade pelas características e a necessidade que tinha. Logo na primeira semana, ou 
findando a primeira semana, logo no início da segunda, já surgiu a necessidade dos primeiros 
pagamentos, então era um fornecedor, era um depósito chamado, se não me engano, Dias 
Depósito de Materiais, e esse depósito, eu vou fazer uma afirmação que é uma dedução, ele já 
tinha um vínculo de fornecimento com a obra, era uma obra que tinha 3 meses que estava 
sendo executada, 2 meses, eu não consigo também saber qual era o ritmo anterior, mas era 
uma obra de 2 a 3 meses, então já tinha um vínculo de fornecimento com esse depósito, eu não 
conheço Atibaia, mas é um depósito que tinha condições de suprir a obra. Então não tivemos 
trabalho de ir lá abrir um centro de custo para a empresa, além também de não estar 
recomendado, mas fluiu como se a obra tivesse dado continuidade. 


Ministério Público Federal:- Então não foi feito um cadastro próprio da Odebrecht? 
Frederico Horta:- Não foi. 
Ministério Público Federal:- Usaram a conta existente anteriormente. 


Frederico Horta:- Isso, já tinha uma conta e a coisa fluiu como se nem a gente estivesse por 
lá. 


() 


Defesa de Rogério Aurélio:- O senhor disse que foram efetuados quatro depósitos ao, quatro 
pagamentos ao depósito Dias, os quatro pagamentos foram feitos através de envelopes, que 
foram entregues ao Aurélio para entregar ao depósito, quer dizer, o senhor, os envelopes eram 
fechados, o senhor não saberia dizer se o valor que estava no envelope era o exato da conta? 


Frederico Horta:- Isso eu não sei, mas eu posso, uma coisa que eu devo colocar é o seguinte, 
em uma ou duas oportunidades, não me recordo, o Aurélio trouxe uma diferença, retornou com 
uma diferença, e ele falou que foi fruto da negociação que ele fez no pagamento, e eu não 
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participava do pagamento na sala com o... não sei se era gerente, quem era lá do depósito, eu 
não ia lá, vamos colocar assim, presenciar o pagamento, entendeu, mas o Aurélio em uma das 
vezes, ou umas duas vezes, eu também não vou me recordar 7 anos após o evento, ele trouxe 
uma diferença de 3, 4 mil reais, que ele conseguiu um abatimento no pagamento, então isso ele 
me devolveu e ficou na obra para que a gente pagasse lá as despesas naturais da obra. 


Defesa de Rogério Aurélio:- Tá. Quem levantava os valores no depósito, quem ia lá perguntar 
pra passar para o Emir para providenciar o pagamento? 


Frederico Horta:- Não havia a necessidade de ir lá, uma vez eu telefonei, se não me engano, e 
as outras vezes eles mandavam aquela fita com os valores, com todos os pedidos, com 
assinatura dos encarregados e do engenheiro, não sei se o engenheiro chegou a assinar, 
comprovando que foi entregue aquele valor, com os valores, com as quantidades e tudo, e esse 
valor vinha fechado. 


Rogério Aurélio nega que tenha aberto os envelopes, mas confirmou que era ele 


quem entregava os envelopes com tais pagamentos no Depósito Dias: 


Juíza Federal Substituta:- Outra questão que foi dita pelo senhor Emyr e pelo senhor 
Frederico é que os pagamentos feitos aos fornecedores e à empresa que prestou serviço de 
mão de obra teriam que ser feitos em dinheiro, sem registro bancário, e que os valores eram 
repassados para o Emyr, que repassava para o Frederico, que repassava para o senhor pagar 
os fornecedores. O senhor confirma que o senhor entregava ao depósito de matérias, ao 
senhor Carlos... Acho que é Carlos Prado, Carlos do Prado, que era o responsável pela mão 
de obra, os valores que eram repassados pelo Frederico? 


Rogério Aurélio:- Qual era o procedimento, doutora. As vezes que eu ia no sítio eu não 
lembro. Eu vou falar para a senhora se eu falar que foi duas, três ou quatro vezes, eu não me 
lembro, mas no mínimo duas vezes eu sei que foi isso. O senhor Frederico me deu um 
envelope, entregou pra mim, mais ou menos do tamanho dessa pasta aí, dessa pasta aí, 
fechado, eu chegava no depósito procurava o Felipe, que era o dono do depósito, que ele me 
mandava procurar, entregava o envelope pra ele, ele mexia lá, via o que tinha que fazer, depois 
ele vinha com uns papéis, porque, como era o procedimento de material na obra, vinham duas 
papeletas, uma o depósito fica com ela como recebido e outra fica com o cliente. Então 
quando era feito esse tipo de acordo, inclusive tudo isso foi conversado com o Frederico, foi 
conversado lá no depósito. Eu nunca participei desse tipo de ajuste. Ele pegava as coisas, 
depois eu via que era dinheiro, aí tirava o dinheiro, colocava esses papéis e eu entregava de 
volta ao Frederico. Dali em diante eu não sabia de mais nada. 


Juíza Federal Substituta:- Já era o mesmo depósito que trabalhou durante o período do 
Higenes? 


Rogério Aurélio:- Isso, isso. Tanto é que a ficha o próprio Frederico pediu pra que o Higenes, 
mantivesse tudo no nome do Higenes mesmo. 


Juíza Federal Substituta:- Como é que o senhor sabe desse detalhe? 
Rogério Aurélio:- Porque ele me falou. 
Juíza Federal Substituta:- O Frederico te falou? 


Rogério Aurélio:- Falou, falou. 
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Juíza Federal Substituta:- E antes quando era o Higenes não era o senhor que levava o 
envelope? 


Rogério Aurélio:- Não, nunca fui envelope nenhum. 

Juíza Federal Substituta:- Só quando era o Frederico? 

Rogério Aurélio:- Isso. 

Juíza Federal Substituta:- O envelope, o senhor chegou a conferir valores? 

Rogério Aurélio:- Nunca, nunca. Se a senhora me perguntar se tinha 5 mil reais, se tinha 10 
mil, se tinha 20 mil, 200 mil, eu não saberia dizer pra senhora. Isso é de fé conduta que, do 


fundo do coração não tem isso, doutora. Nessa parte eu sou homem suficiente pra assumir o 
que eu fiz. 


Segundo a testemunha Frederico Barbosa, engenheiro designado pela Odebrecht 
como responsável pela obra, este alugou um veículo para seus deslocamentos no período, 
bem como efetuou compras de materiais na empresa Telhanorte em seu nome e usando seu 
cartão de crédito pessoal, sendo reembolsado com valores em espécie repassados por Emyr. 
Tais notas e o extrato de seu cartão de crédito foram apresentados por ele ao MPF e anexados 
ao evento2, anexo 346. 


Da mesma forma, Paulo Kantovitz, também engenheiro vinculado à Odebrecht, 
que participou da execução da obra, orientado por Emyr, fez a compra de uma porta para o 
sítio em nome próprio. Segundo explicou (evento 638, termo 2): 


Juiz Federal:- Fernanda. Senhora Fernanda, o Ministério Público pede aqui que seja 
mostrado um documento para a testemunha que ele teria encaminhado, está identificado como 
evento 2, anexo 280. 

Defesa:- É esse mesmo. Já foi apresentado, Excelência. 

Juiz Federal:- Perfeito, então pode fazer a pergunta doutor. 


Ministério Público Federal:- O senhor recorda desse documento, senhor Paulo? 


Paulo Kantovitz:- Eu não tive acesso a esse documento antes, mas tenho ciência dele, em 
mãos agora. 


Ministério Público Federal:- Isso, é uma nota fiscal de uma porta de correr que o senhor 
comprou, é isso? 


Paulo Kantovitz:- Correto. 
Ministério Público Federal:- O senhor confirma que fez essa compra? 
Paulo Kantovitz:- Confirmo. 


Ministério Público Federal:- E essa compra o senhor fez para alocar lá no sítio? 
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Paulo Kantovitz:- Exato. 


Ministério Público Federal:- E por que essa nota fiscal foi em seu nome e não da empresa, 
senhor Paulo? 


Paulo Kantovitz:- Na ocasião quem fez a solicitação, o Emyr fez essa solicitação a mim, 
porque eu já tinha concluído, vamos dizer assim, a fase de obras que eu participei e ele falou 
assim “Paulo, teve essa solicitação e eu preciso que você faça, que você identifique, como 
você estava lá, identifique essa porta no caso e efetivamente compre essa porta”, então essa 
foi uma solicitação por parte dele, que eu, vamos dizer assim, concordei e fui até uma loja, fiz 
algumas pesquisas, fui até uma loja fazer orçamento e a partir disso a gente fez a solicitação 
de compra, então eu participei da solicitação da compra efetivamente. 


Ministério Público Federal:- E o senhor fez o pagamento ou foi a empresa que fez o 
pagamento? 


Paulo Kantovitz:- Não, eu fiz o pagamento. 
Ministério Público Federal:- O senhor foi ressarcido disso? 
Paulo Kantovitz:- Cortou aqui. 


Ministério Público Federal:- Senhor Paulo, desculpa, eu perguntei se o senhor foi ressarcido 
desse valor? 


Paulo Kantovitz:- Esse valor... fui ressarcido desse valor. 
Ministério Público Federal:- Pela empresa? 


Paulo Kantovitz:- Pela empresa. 


Estranhamente a nota fiscal de aquisição desta porta, emitida em nome do 
engenheiro da Odebrecht Paulo, foi encontrada no apartamento do ex-presidente Lula em São 
Bernardo do Campo quando cumprido o mandado de busca e apreensão expedido por este 
Juízo. Retomarei este ponto adiante. 


Os dados colhidos durante o inquérito e a instrução processual também 
confirmam que a obra foi inciada na metade de dezembro de 2010 e concluída em janeiro de 
2011. 


Carlos Rodrigues do Prado confirmou o prazo de execução e que se reportava a 
Rogério Aurélio (evento 462): 


Ministério Público Federal:- Quem seria esse Aurélio, o senhor pode me dizer, por favor? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Olha, eu não sabia nem o nome dele, depois que eu fiquei 
sabendo que o Aurélio é uma pessoa que negociava ou acertava os negócio da obra, 
inicialmente a única pessoa que eu conhecia lá era o senhor Frederico, esse Aurélio foi 
quando eu fiz o orçamento, que eu liguei para o Frederico e falei “ó, o orçamento da obra tá 
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encontrei com o Frederico e esse Aurélio, ele disse “O dono da obra é esse daqui”, eu passei 
pra ele, eles conversaram lá, e a gente começou a tocar a obra. 


Ministério Público Federal:- E o senhor passou o orçamento para o senhor Aurélio, é isso? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Isso. 

Ministério Público Federal:- E ele concordou, então? 

Carlos Rodrigues do Prado:- Concordou, não teve, assim, nem discussão, assim “Ah, me dá 
um desconto... ”, porque a gente falamo, inclusive o Frederico tinha me comentado que a obra 
ia ser tocada todos os dias e não tinha horário pra parar, poderia parar 8 horas, 9 horas, ia 
depender do avanço da obra, então não teve muito, assim, discussão, assim “Ah, me faz isso 
aqui mais barato” ou “Isso aqui está caro”, não houve essa discussão. 


Ministério Público Federal:- Em que época essa obra foi realizada? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Essa foi obra foi realizada no final do ano, a gente iniciamo lá 
acho que início, assim, de dezembro e rolou aí uns 30 dias mais ou menos aí a obra. 


Ministério Público Federal:- E o senhor sabe qual ano que foi realizada essa obra? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Eu acho que foi em 2010, se não me falha a memória. 


A testemunha de defesa Élcio Pereira Vieira, também conhecido como 
"Maradona", que trabalha no sítio, confirmou também o prazo curto de execução, bem como 
que o grupo comandado por Frederico se reportava a Rogério, o qual seria subordinado a 
Marisa Letícia (evento 1154): 


Ministério Público Federal:- Porque que não teria sido o Bittar o responsável por arcar com 
essas despesas, senhor Elcio? Das obras do Igenes? 


Elcio Pereira Vieira:- Não sei, Doutor, não sei. 


Ministério Público Federal:- Mas ele era o dono do sítio, e não estava arcando com as obras 
lá? E isso? 


Élcio Pereira Vieira:- Não, isso daí, esse negócio de arcar com as obras, isso daí eu não sei, 
porque é uma coisa que eu estou lá pra abrir o portão pra quem chega e entra, eu não sei lhe 
falar isso daí. Sei que no início, no início de tudo, da obra, o Fernando me falou que ia fazer 
alguma coisa pra acomodar alguma coisa no fundo da casa. 


Ministério Público Federal:- E essa alguma coisa seriam coisas que viriam da Presidência? 
Elcio Pereira Vieira:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Ok. Em relação ao senhor Frederico, como é que foi a 
apresentação ao senhor Frederico no sítio? 
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Elcio Pereira Vieira:- Então, o Frederico ele esteve lá com o Aurélio. O Aurélio foi lá, olhou 
tudo lá, e continuou aquilo que ficou parado, que o Igenes deixou com o senhor Emerson. 


Ministério Público Federal:- Ok, e o Rogério estava lá a mando de quem? 
Élcio Pereira Vieira:- O Rogério, eu acredito que ele estava pela dona Marisa. 
Ministério Público Federal:- Ok, e o Frederico. 

Élcio Pereira Vieira:- Eu acredito que pela dona Marisa, acredito que seja isso. 


Ministério Público Federal:- E quem dava as ordens de como fazer, de como não fazer ao 
Frederico, era o senhor ou o senhor Rogério Aurélio? 


Elcio Pereira Vieira:- Não, ali eu acho que era o Aurélio. 


Ministério Público Federal:- Era o Aurélio? Ok. E esses valores, o que o Frederico fez lá de 
intervenção, senhor Elcio? 


Elcio Pereira Vieira:- Fez uma edificação no fundo da casa, com quatro quartos, são quatro 
suites. Fez um quarto de apoio pra empregada, um galpão do lado, uma sauna. Que mais? Fez 
uma, um quarto de apoio do lado da minha casa. O que mais, um campo de futebol, já existia 


um campo de futebol. E tem o platô, que colocou a tela e umas traves. 


Ministério Público Federal:- E quanto tempo essas, demorou essa intervenção do senhor 
Frederico lá? 


Élcio Pereira Vieira:- Foi final de 2010, pra 2011. 2011 já estava pronta, foi final de 2010. 
Ministério Público Federal:- Ok. E quem pagou o senhor Frederico, foi o senhor Fernando? 
Élcio Pereira Vieira:- Não sei quem pagou. 


Ministério Público Federal:- Mas o senhor sabe que o senhor Fernando pagava outras 
pessoas lá, que o senhor disse agorinha mesmo há pouco tempo atrás? 


Élcio Pereira Vieira:- Isso daí eu não sei quem pagou. 

Ministério Público Federal:- Mas então não foi ele? 

Élcio Pereira Vieira:- Não sei. 

Ministério Público Federal:- Ok. 

Élcio Pereira Vieira:- Não posso afirmar; porque não sei. 

Ministério Público Federal:- 4 equipe do senhor Frederico tinha quantas pessoas? 
Élcio Pereira Vieira:- Tinha de 20 a 25 pessoas. 

Ministério Público Federal:- E essas pessoas eram de qual empresa, senhor Élcio? 


Elcio Pereira Vieira:- Não sei, não tinha identificação, não sei afirmar de quem era. 
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Ministério Público Federal:- Ah então, me corrija se eu estiver errado, então essas pessoas 
usavam os uniformes, mas sem identificação de nenhuma empresa? E isso? 


Elcio Pereira Vieira:- Sim, não tinha identificação, pra mim era uma pessoa, uma empresa 
que continuou lá, mas não sei o que era. 


Dentro da empresa Odebrecht o andamento da obra era informado por Frederico 
a Emyr, que repassava as informações a Carlos Armando, Alexandrino Alencar e Marcelo 
Odebrecht via email. Tais emails estão anexados no evento 466, anexo 2, entre os quais 
reputo relevante anexar aqui, como exemplo, a seguinte sequência: 
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De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: quinta-feira, 30 de dezembro de 2010 14:15 
Para: Carlos Armando Paschoal; Alexandrino Alencar 
Cc: Benedicto Barbosa da Silva Junior 

Assunto: Re: Res: Fw: Enc: REFORMA 

Ok 


From: Carlos Armando Paschoal 

To: Marcelo Bahia Odebrecht; Alexandrino Alencar 
Cc: Benedicto Barbosa da Silva Junior 

Sent: Thu Dec 30 10:38:11 2010 

Subject: Res: Fw: Enc: REFORMA 


A equipe informou hoje pela manha que esta tudo 

conforme programado. O mais importante nesse tipo de obra e' que não ha indefinicoes por parte do proprietario. 
Eu diria que temos como meta o dia 15 e não havendo imprevistos a alcancaremos. 

Temos um eng senior (Fred) que se instalou em Atibaia e esta' cuidando pessoalmente do assunto com equipe de 
sua confianca. 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Para: Alexandrino Alencar; Carlos Armando Paschoal 
Cc: Benedicto Barbosa da Silva Junior 

Enviada em: Thu Dec 30 09:55:07 2010 

Assunto: Fw: Enc: REFORMA 


Piscina (ainda sem laje), Suites ainda sendo rebocadas, Sauna a ser contratada. 
Nos nos comprometemos com 15/1 ou seria mais seguro dizer ate o final de janeiro, tentando antecipar? 


From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Wed Dec 29 18:18:01 2010 
Subject: Enc: REFORMA 


De: Emyr Diniz Costa Junior 

Para: Carlos Armando Paschoal; Alexandrino Alencar 
Enviada em: Wed Dec 29 17:49:34 2010 

Assunto: ENC: REFORMA 


Companheiros, 
Segue acompanhamento da nossa obra. Estamos no caminho certo. 


sds 
Emyr Costa 
Projeto AQUAPOLO emyrSodebrecht.com 
Diretor de Contrato = 
11 5213 0800 21 6200 4569 
ODEBRECHT mai S213 0004 Err 


De: Frederico Marcos de Almeida H Barbosa 
Enviada em: quarta-feira, 29 de dezembro de 2010 19:24 
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Para: Emyr Diniz Costa Junior 
Assunto: REFORMA 


EMYR, 

SEGUE EM ANEXO O RELATÓRIO ATUALIZADO DAS OBRAS. 

AMANHÃ ENCERRA ÀS 18 HORAS E RETORNA ÁS 7:00 HORAS NO DOMINGO, 02/01. 

O PLANEJADO É DAR CONTINUIDADE ATÉ A CONCLUSÃO (SE TUDO DER CERTO: DIA 15/01). 


EU PREVI IMPLANTAR OS DOIS TURNOS A PARTIR DA PRÓXIMA SEMANA DE FORMA A CONCILIAR O TELHADO COM 
OS ACABAMENTOS. VAMOS AVALIAR ATÉ DO DIA 05/01 SE MELHORARÁ A PRODUTIVIDADE SEM ACRESCER OS 
CUSTOS E SERÁ NECESSÁRIO PARA O PRAZO. 


DESEJO UM FELIZ 2011 PARA VOCÊ EXTENSIVO AOS FAMILIARES!! MUITA SAÚDE, PAZ E REALIZAÇÕES EM TODOS OS 
ÂMBITOS!!! 


GRATO, 


FREDERICO BARBOSA 
Gerente Operaconal fredericobebosagodebredecom 
Projeto AQUAPOLO 

ODEBRECHT VEM 


Ainda dentro deste contexto, resta o primeiro indício de que o ex-presidente já 
tinha ciência na época de que a Odebrecht estaria fazendo reformas no sítio de Atibaia para 
que sua família pudesse usufruí-lo, bem como para que pudesse ser armazenada parte do 
acervo patrimonial. 


Tanto Lula quanto Emílio Odebrecht confirmaram que tiveram diversas 
reuniões para tratar de assuntos de interesse da companhia: 


Luiz Inácio Lula da Silva (evento 1350): 


Juíza Federal Substituta:- Então consta aqui, o senhor Emílio Odebrecht foi ouvido nessa 
ação penal, que ele tinha, antes mesmo de o senhor assumir o primeiro governo, contatos em 
razão da empresa dele ser uma grande empreiteira, em especial pelo compromisso que o 
senhor teria assumido com relação à politica da petroquímica da Braskem, que seria interesse 
da Odebrecht. E que várias vezes ele conversou com o senhor, várias vezes houve a sugestão 
pelos dirigentes de Petrobrás para que fosse reestatizada essa parte, esse setor da economia, e 
que ele sempre foi conversar com o senhor, e o senhor sempre garantiu a continuidade da 
empresa dele nesse sentido. O senhor confirma essas conversas com o senhor Emílio, essa 
questão da Braskem? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Doutora, eu talvez tenha sido na história do Brasil o presidente 
que mais conversou com empresários. Talvez o único presidente da republica eleito com 
programas em cada eleição que eu disputava. E esse programa de governo era feito ouvindo 
desde os mais simples trabalhadores aos mais importantes empresários, passando pela 
Febraban, representando o sistema financeiro, passando pelo sucroalcooleiro, passando pela 
industria de óleo e de gás, eu quando construía um programa de governo eu construía um 
programa de governo para o Brasil e não pra mim. E o Emílio Odebrecht e outros empresários 


pensamento sobre a indústria petroquímica. Porque a Petrobrás, diferentemente do que 
algumas pessoas falam, não é uma empresa estatal. A Petrobrás é uma empresa pública de 
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economia mista com ações na bolsa de Nova Iorque e com acionistas minoritários. E eu não 
tinha nenhum interesse que fosse estatizado qualquer coisa. Eu tinha interesse que tudo fosse 
transformado numa atividade de empresas públicas e que deveria participar Petrobrás, 
empresa privada, Banco do Brasil, empresas privadas, tudo, eu achava que tinha que ser uma 
mistura da atividade econômica pra gente fazer esse país voltar a crescer. Mas como o ideal 
era tentar mostrar que a empresa Petrobrás era pública e que o Lula mandava na Petrobrás se 
criou um monstrengo de dizer... 


Emílio Odebrecht (evento 1328): 


Ministério Público Federal:- Uma outra questão pontual, senhor Emílio, no depoimento 
anterior o senhor relatou que tinha facilidades para marcar encontros com o ex-presidente 
Lula durante o mandato, encontros, agendas e etc., o senhor confirma? 


Emílio Odebrecht:- Confirmo. 


Dentro deste contexto, foi narrada por Emílio Odebrecht, ainda durante as 


investigações, uma reunião que teve com o ex-presidente no final de sua gestão, mais 
especificamente no dia 30/12/2010, em que ao final mencionou que as obras do sítio estavam 
dentro do cronograma esperado, sendo que o presidente não esboçou reação de dúvida a 
respeito de que obra e de que sítio se tratava (evento 2, anexo 351). Sobre o ponto, em juízo, 
assim se manifestou: 


Juiza Federal Substituta:- A outra reunião que o senhor começou a falar, que foi citada, foi 
uma reunião daí no penúltimo dia do governo... 


Emílio Odebrecht:- É, que eu pedi, exatamente, foram as duas últimas, foi se eu não me 
engano em outubro, no início de outubro, e aí inclusive eu pedi ao presidente para ele me 
ajudar a fazer o passe para Marcelo, que eu queria levar o Marcelo porque eu, como me 
relacionava com ele, era o único na organização, até porque ele e Marcelo tinham algumas 
diferenças, eu pedi ao presidente que me ajudasse a fazer esse passe, e ela não se sentisse 
menosprezada, magoada, porque eu que me relacionava com ele, deixaria de me relacionar 
com ela e Marcelo passaria, e ele realmente me ajudou nisto, foi nesse encontro de final de 
ano, teve este objetivo, marcado na reunião de outubro. 


Juíza Federal Substituta:- E consta aqui juntado até pela defesa do senhor Marcelo uma 
espécie de pauta da reunião, o Marcelo preparava a pauta para o senhor ou fazia tópicos de 
assuntos a serem tratados? 


Emílio Odebrecht:- O Marcelo, ele queria interferir em tudo, então mandava ele, outros me 
mandavam, dependendo do assunto eu pedia a opinião dele, mas eu levava aquilo que eu 
entendia que devia levar, que cabia na relação que eu tinha com ele, então essa triagem, tanto 
assim que eu recebia de todos, mas a agenda era minha, a final, a que eu levava, e quando eu 
precisava levava alguns anexos para poder dar mais entendimento sobre aquele item do 
espelho, da pauta, era isso que acontecia. 


Juíza Federal Substituta:- Especificamente na reunião do dia 30 o senhor lembra de ter 
falado sobre a reforma do sítio com o senhor presidente? 
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Emílio Odebrecht:- Falei, falei como, depois de terminada a reunião, já em pé, indo, 
Alexandrino tinha me pedido que a dona Marisa pediu para ter sigilo sobre o assunto, que 
queria fazer uma surpresa logo que ele terminasse o mandato, então eu achei que eu não 
estaria rompendo isto falando com ele no último dia do mandato dele e a 15 dias da entrega, 
14 dias... 


Juíza Federal Substituta:- Da entrega da obra? 


Emílio Odebrecht:- la ser entregue no dia 14 de janeiro. Procurei perceber, eu disse “Olhe, 
chefe, o assunto lá do sítio vai estar pronto até o dia 14”, ele não me falou nada, não me 
respondeu, também não disse nem que sim, nem que não, e eu coloquei, a minha impressão é 
que ele sabia, mas não quis me fazer nenhuma manifestação, então isso é o que aconteceu, e 
Dilma e Marcelo ficaram naturalmente do lado, não assistiram. 


Juíza Federal Substituta:- Não participaram dessa conversa? 
Emílio Odebrecht:- Não. Essas coisas eu procuro não estar falando na vista de ninguém. 


Juíza Federal Substituta:- Então quando o senhor falou que o senhor presidente da república 
não demonstrou surpresa, quando o senhor falou ele não demonstrou surpresa, mas também 
não mencionou nada? 


Emílio Odebrecht:- Nada, por isso que eu estou dizendo... 


Lula confirmou a reunião do dia 30 de dezembro, chamando-a de simples 
encontro, confirmando inclusive que a razão principal deste era a transição de governo e a 
aproximação entre Marcelo Odebrecht e a presidente Dilma Roussef. Contudo, disse não se 
recordar de ter sido mencionada a reforma em sítio: 


Juíza Federal Substituta:- Segundo consta aqui na denúncia, dentre as várias reuniões que 
constam na sua agenda com o senhor Emílio Odebrecht há uma reunião no dia 30, no 
penúltima dia do governo do senhor, 30 de dezembro de 2010, que o senhor teve uma reunião 
com o senhor Emílio. O senhor confirma essa reunião? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas não teve reunião, doutora. 
Juiza Federal Substituta:- Mas está na sua agenda. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não teve reunião. Fui eu que contei que houve uma conversa. O 
Emilio pediu para ir ao palácio para que ele pudesse apresentar o Marcelo à presidenta 
Dilma. Foi isso. Eu estava na Bahia, regressei da Bahia, que eu estava inaugurando um 
conjunto habitacional, e o Emílio esteve no palácio por volta de cinco horas quase, já era 
final, já era véspera da posse da Dilma, tinha poucos minutos para qualquer contato político. 
A conversa foi muito rápida, mas não foi uma reunião em que você senta numa mesa e 
conversa e discute, ou tem um assunto. 


Juiza Federal Substituta:- Entre os documentos juntados no processo pela defesa, entregues 
ao ministério público pela defesa dos executivos da Odebrecht, consta uma pauta que o senhor 
Marcelo teria passado ao pai de assuntos a serem tratados com o senhor. Isso já foi te 
perguntado, já foi perguntado para o senhor antes, mas dentre os assuntos estava sítio 15/01, 
que é a data que o senhor disse que conheceu o sítio, coincidentemente a data que o senhor 
disse que conheceu o sítio, estava nesse e-mail que o senhor Marcelo mandou para o pai para 
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conversar com o senhor nesse dia 30. O senhor Emílio, ouvido aqui em juízo, disse que 
mencionou ao senhor ao final da reunião que o sítio estaria pronto no dia 15 e que o senhor 
não esboçou nenhuma reação. O senhor... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Porque eu não sabia, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor se recorda de o senhor Emílio ter falado para o 
senhor... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu na verdade não lembro. Eu vi o Emílio em um depoimento, vi 
até pela televisão o Emílio dizendo, dando um sorrisinho sarcástico, de que “Olha, eu até 
lembrei e falei com o presidente, o sítio está pronto, ele não me respondeu nada, eu 
pressuponho que ele conhecia”. Ele poderia ter pressuposto que eu não conhecia, porque se eu 
conhecesse eu ia dar um abraço nele e “Obrigado, doutor Emílio, que maravilha o senhor 


fez!”. 
Juíza Federal Substituta:- Então o senhor não se recorda disso, de ele ter falado? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não me recordo de ele ter falado, e também se tiver falado pra 
mim não significava nada porque eu até então era analfabeto de sítio. 


Para corroborar as afirmações de Emílio, foi anexado aos autos cópia da agenda 


de Emílio (evento 2, anexo 350) e email encaminhado por Marcelo para as secretárias do pai 
(evento 466, anexo2). Eis o referido email: 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: quinta-feira, 30 de dezembro de 2010 11:04 

Para: Luciana Aparecida Fonseca; Maria Cecilia Saraiva Bartolomeu 
Assunto: Imprimir e entregar a meu pai (pref antes dele embarcar para BSB) 


Ptos para conversa: 

1) "Passagem" do historico de parceria 

2) Quem fala em nome dela e para que tema (chamar atencao para JSG) 

3) Convite (para os 2) eventos Padres e Hijos. 

4) Disponibilizar apoio junto ao Congresso. 

5) Citar nossa ampla atuacao alinhada com as politicas de governo com empresas/socios especificas para cada 
segmento, e buscar orientacoes: 

- MCMV: Bairro Novo (falar preco e infras, ida Mangueiral) 

- Saneamento incl energia lixo: Foz 

- Energia (AHEs e Gas): ODB Energia 

- Infraestrutura: CNO e OTP (Urgencia Aeros vs modelo Miami) 

- Agenda Nacional Petroquimica/Comperj: Braskem 

- Etanol e Plastico Verde: ETH/Braskem 

- Pre-sal: OOG e CNO (falar Subsea e sondas) 

- Defesa (dualidade Min Integracao e MDIC: fragatas vs BA, Braco Forte): JV com EADS 
6) Nossa atuacao exterior alinhada com Geopolitica Brasil. 


Com ele 


- estadio Corinthians 


- Obras sitio 


- 1a palestra Angola 


- Instituto 
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Ainda, há relatório de voo indicando que Emílio voou de Salvador para Brasília 
no dia 30/12/2010, retornando na noite do mesmo dia (evento2- anexo 348). 


Também, no evento 466, anexo, consta conversa do dia anterior, 29/12/2010, em 
que Alexandrino pede pra Marcelo informar sobre o cumprimento do cronograma na reforma: 


De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: quarta-feira, 29 de dezembro de 2010 20:59 
Para: Alexandrino Alencar 

Assunto: Re: Res: Re: Res: 

Sitio? 


----- Original Message ----- 

From: Alexandrino Alencar 

To: Marcelo Bahia Odebrecht 
Sent: Wed Dec 29 17:52:04 2010 
Subject: Res: Re: Res: 


No encontro de amanhã pode atualizar que ate 15/01 a reforma estará pronta.A equipe de C Armando esta dentro 
do cronograma. 


Cumprido de fato o cronograma inicial, na sexta-feira, 14 de janeiro de 2011, 
Emyr atualiza Carlos Armando, que repassa para Marcelo, Alexandrino e Benedicto a 
informação. Consta ainda que na semana seguinte seriam feitos "alguns adicionais", e que "o 
cliente nos disse que o morador do sítio não está preocupado com a extensão do prazo". 
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De: Marcelo Bahia Odebrecht 

Enviado em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 12:32 

Para: Carlos Armando Paschoal; Alexandrino Alencar; Benedicto Barbosa da Silva 
Junior 

Assunto: RES: Reforma Atibaia. 

ok 


De: Carlos Armando Paschoal 

Enviada em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 12:25 

Para: Marcelo Bahia Odebrecht; Alexandrino Alencar; Benedicto Barbosa da Silva Junior 
Assunto: Enc: Reforma Atibaia. 

Prioridade: Alta 


99% concluida. 
Amanha retiramos nosso pessoal e terminamos ultimos retoques com os adicionais solicitados na proxima semana 
com pessoal local. 


De: Emyr Diniz Costa Junior 

Para: Carlos Armando Paschoal 
Enviada em: Fri Jan 14 09:03:56 2011 
Assunto: RES: Reforma Atibaia. 


CAP, 
Estamos terminando 99% das obras contratadas inicialmente até amanhã e retirando nosso pessoal de lá sem falta. 


Na semana que vem ainda vamos fazer pente fino e pequenos serviços na área externa com pessoal local sob a 
liderança de nosso encarregado geral. O Cliente está satisfeito com tudo que foi feito no exíguo prazo e fortemente 


atrapalhado pela últimas chuvas. 


O Cliente pediu alguns adicionais, o que inclusive fizeram com que lhe pedisse uma verba extra. Estes adicionais 
também vão ser feitos na semana que vem. 


O Cliente nos disse que o morador do sitio não está preocupado com a extensão do prazo. 


O mais importante que estamos tirando nosso pessoal de lá amanhã. 


sds 
Emyr Costa 
Projeto AQUAPOLO emyrSodebrecht.com 
Deretor de Contrato 
1 871] OS 11 CJ ais 
ODEBRECHT Moi incas DANO 


De: Carlos Armando Paschoal 

Enviada em: sexta-feira, 14 de janeiro de 2011 09:13 
Para: Emyr Diniz Costa Junior 

Assunto: Reforma Atibaia. 


Favor confirmar se efetivamente a entrega será amanhã. 


Carlos Armando Guedes Paschoal 
Duetor Supenrtendente - P 


ODEBRECHT Annsen Akins 


Note-se que segundo depoimento do próprio ex-presidente e de testemunhas, ele 
teria estado no sítio de Atibaia justamente no dia seguinte a esta troca de email, ou seja, no 
mesmo dia 15 de janeiro de 2011, um sábado, em que Emyr informa acima "que estaria 
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tirando nosso pessoal de lá". 


Quanto a esta data, o chacreiro Maradona foi enfático (evento 1154): 


Defesa:- O senhor se recorda, ainda que, enfim, de forma aproximada, quando o senhor viu 
pela primeira vez o ex-presidente Lula nesse sítio em Atibaia? 


Élcio Pereira Vieira:- O Presidente esteve no sítio pela primeira vez, em 15 de janeiro de 
2011. 


Luiz Inácio Lula da Silva, da mesma forma confirmou tal data com segurança: 


Juíza Federal Substituta:- Então vamos começar com as perguntas. Eu já fiz o resumo da 
acusação e vou fazer perguntas. O senhor fica em silêncio ou o senhor responde. E, senhor 
Cristiano Zanin, eu não lhe concedi a palavra, eu vou fazer perguntas. Eu já lhe fiz o resumo 
do que o senhor está sendo acusado e agora quero lhe perguntar em que momento, o primeiro 
momento em que o senhor teve contato com esse sítio de Atibaia? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Dia 15 de janeiro de 2011. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor teve contato com esse sítio de Atibaia em 15 de janeiro de 
2011 como? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu tinha deixado a presidência da república, eu estava de férias, e 
quando foi no dia 12 de janeiro me falaram que o Jacó Bittar tinha comprado um sítio, se eu 
queria passar um final de semana lá. Eu subi do Guarujá no dia 15 e fui ao sítio do Jacó 
Bittar, que na verdade era do filho do Jacó Bittar. 


Juíza Federal Substituta:- Foi lhe informado por quem? O Jacó te falou, a dona Marisa? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, quem falou foi um filho meu por causa de uma briga minha 
com a dona Marisa. 


Juíza Federal Substituta:- Daí o senhor foi nesse sítio com quem nesse primeiro dia 15 de 
janeiro? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu fui com o meu pessoal da segurança e com a Marisa. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor, e estava o Fernando, o Jacó? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- É. 

Juíza Federal Substituta:- O senhor foi passar um final de semana? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não sei se foi um final de semana ou um domingo, não lembro 
bem. 
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De fato há indícios de que depois do dia 15 de janeiro, quando o ex-presidente 
já tinha visitado o sítio, ainda foram feitos alguns acabamentos da obra, se considerarmos que 
o carro alugado por Frederico para fiscalização desta foi entregue somente em 17/01/2011 e 
há notas fiscais de compra de material emitidas em 20/01/2011 e 21/01/2011 (evento2 
anex0346). 


Finalizada a obra, segundo consta na denúncia, entre fevereiro e março de 2011, 
Roberto Teixeira contatou Alexandrino Alencar no intuito de regularizá-la, agendando para 
tanto uma reunião em seu escritório de advocacia em São Paulo, na qual Alexandrino teria 
comparecido em companhia de Emyr Costa, justamente por este último ter mais detalhes 
sobre a sua execução. 


Tal contato e reuniões foram narrados por Alexandrino (evento 2, anexo 339) 
em seu depoimento durante a fase investigatória e em juizo: 


Ministério Público Federal:- Senhor Alexandrino, no seu depoimento também no 
Procedimento de Investigação Criminal o senhor relatou que em meados de 2011 compareceu 
a uma reunião no escritório do senhor Roberto Teixeira, para que fosse regularizada a obra 
em benefício do ex-presidente Lula como se tivesse sido contratada e paga por Fernando 
Bittar, eu gostaria que o senhor explicasse isso, por gentileza. 


Alexandrino Alencar:- Isso foi em fevereiro de, até no PIC está março, mas é fevereiro, em 
fevereiro o doutor Roberto Teixeira me ligou pedindo pra dar um pulo no escritório dele, só 
um parêntese, eu já conhecia o doutor Roberto Teixeira de outros eventos, e fui lá e ele disse 
“Olhe, Alexandrino, foi feita a reforma, agora nós precisamos regularizar a obra, até porque o 
titular da matrícula é o senhor Fernando Bittar e eu queria ter os dados disso aí”, eu falei 


9) 


isso foi feito e no dia 1º 


iam fazer um contrato com o senhor Fernando Bittar para regularizar essa obra. 


Ministério Público Federal:- Por que não foi feito um contrato entre a Odebrecht e o Lula? 


Alexandrino Alencar:- O Lula? Porque o dono do sítio não era o Lula, o titular da matricula 
não era o Lula, era o Fernando Bittar, então foi feito como benefício ao proprietário do 
imóvel. 


Ministério Público Federal:- E por que não foi feito entre a Odebrecht e Fernando Bittar? 


Alexandrino Alencar:- Porque achamos que a pessoa que mais tocou a obra foi o Carlos 
Prado Rodrigues, e assim foi feito, e foi feito um contrato, foi feita uma nota fiscal, que isso foi 
entregue depois, não foi nesse dia, foi dias depois, e também foi entregue nesse mesmo evento 
algumas notas fiscais de materiais que foram comprados durante a obra, que durante a busca 
e apreensão na casa do ex-presidente Lula se achou, acharam-se algumas cópias dessas notas 
fiscais, até uma com o nome de um engenheiro da própria Odebrecht. 


Ministério Público Federal:- Ok. 
Juiza Federal Substituta:- Mas quem pagou para... 
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Alexandrino Alencar:- Foi a Odebrecht. 
Juíza Federal Substituta:- Foi a Odebrecht. 
Alexandrino Alencar:- Foi a Odebrecht. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe se o senhor Fernando Bittar ressarciu a 
Odebrecht? 


Alexandrino Alencar:- Não. 
Ministério Público Federal:- O Lula ressarciu a Odebrecht? 
Alexandrino Alencar:- Não. 


Ministério Público Federal:- Após essa primeira reunião o senhor relatou que teve depois 
essa reunião com o Emyr e ele levou as notas fiscais, é isso? 


Alexandrino Alencar:- É, ele teria encontrado com o senhor Carlos Prado Rodrigues, feito 
essa minuta de contrato, de um contrato simples, e Carlos Prado Rodrigues teria feito uma 
nota fiscal de serviços e junto com isso foram anexadas algumas notas fiscais de materiais 
adquiridos. 


Da mesma forma Emyr confirmou que esteve na reunião com Roberto Teixeira, 
tomando em seguida as providencias por ele solicitadas: celebração de um contrato entre 
Carlos do Prado e Fernando Bittar e entregando a Roberto Teixara as notas de compra de 
material utilizados na obra que estavam em seu poder: 


Juiza Federal:- O senhor chegou a tratar com o senhor Alexandrino ou com alguém acima do 
senhor Carlos Armando? 


Emyr Diniz Costa Júnior O senhor Alexandrino entrou em questão quando a gente tinha 
terminado o trabalho, já uns três meses depois, lá pelo mês de abril ... eu acho que abril, maio, 
não sei direito, quando ele pediu que eu o acompanhasse ao escritório do advogado Roberto 
Teixeira, pra que eu explicasse a eles como que a obra tinha sido feita e que eles iam bolar 
uma forma de regularizar esse contrato pra que primeiro não parecesse que a Odebrecht 
tivesse feito o trabalho e segundo pra que desse legalidade à contratação dessa obra pelo 
proprietário de registro do terreno. 


() 


Juíza Federal:- Então até então não tinha nenhum contrato escrito, não tinha nota emitida 
nem em nome do proprietário, nem em nome da Odebrecht? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, a princípio tudo ia ter sido feito fora de registro, com dinheiro 
efetivo e o assunto iria morrer ali. 


Juíza Federal:- E aí o que se tentou depois foi regularizar a construção? 


Emyr Diniz Costa Júnior É. 
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Juíza Federal:- Averbar na matrícula, regularizar essas questões? 


Emyr Diniz Costa Júnior Exatamente. Aí o Alexandrino me pediu que eu o acompanhasse ao 
escritório do advogado Roberto Teixeira, que fica ali no Jardins, em São Paulo, e falou 
“Chega lá e você reporta como foi feita a obra e ele vai ver uma forma de como conseguir 
regularizar isso”, aí eu expliquei exatamente “Olha, fizemos assim com nossa mão de obra, 
pagamos assim, tinham algumas notas que a gente tinha um envelope cheio delas”. 


Juíza Federal:- O senhor ainda tinha guardadas no seu cofre? 


Emyr Diniz Costa Júnior Tinha. Aí ele falou assim “E esse Carlos do Prado aí, quem que é?” 
eu falei “Ah, esse é um empreiteiro que trabalhou muito tempo com a gente, fez essa prestação 
de serviço lá, ele colocou lá umas dez pessoas” aí ele falou “Esse cara poderia então emitir 
uma nota sobre esse trabalho que ele fez?” eu “Poderia, até porque quem pagou ele foi o 
Aurélio, ele poderia dizer que o Aurélio era funcionário do Paulo Bittar”, eles bolaram desse 
Jeito e assim ... eles me instruiram pra fazer desse jeito. Então eu chamei esse... 


Juíza Federal:- O Carlos. 


Emyr Diniz Costa Júnior ... o Carlos, e marquei um encontro com ele lá em Indaiatuba, ele 
era da região de Campinas, então eu marquei... eu estava indo lá pra Indaiatuba, então 
marquei um encontro com ele lá, no estacionamento aberto lá de um clube que eu ia, expliquei 
pra ele assim, pra que ele também não se enrascasse mais com as coisas, eu falei assim “Olha, 
lembra aquele serviço que o senhor fez lá em Atibaia, assim, assado, o proprietário está 
querendo agora que você emita uma nota pra regularizar isso” aí ele falou assim “Ah, tá bom, 
como você quer que faça?” “Ah, eu tenho um contrato aqui, que aí a gente já bolou”, eu levei 
o contrato pra ele. 


Juíza Federal:- O senhor tinha uma minutinha de contrato de prestação de serviço de 
engenharia? 


Emyr Diniz Costa Júnior Três folhinhas, muito simples, dizendo “Olha, a obra é tal...” o 
valor ia ser compatível com o que... 


Juíza Federal:- O Carlos recebeu... 


Emyr Diniz Costa Júnior O que ele recebeu e que o outro pudesse comprovar que pagou, 
inclusive. Então eu levei isso pra ele lá, ele era um cara que confiava muito na gente, imagino 
que até hoje confia, então assinou o contrato e emitiu a nota, nota de ... 


Juíza Federal:- Uma nota genérica do valor global? 


Emyr Diniz Costa Júnior Uma nota (inaudível), valor do contrato, construção, reforma de 
sítio. 


Juíza Federal:- Com data retroativa? Assinada com data retroativa? 


Emyr Diniz Costa Júnior Com data... eu não lembro a data. O contrato era com data 
retroativa, a nota eu não lembro. Aí eu peguei esses documentos e falei “Alexandrino, estou 
com aquilo pronto já”, aí o Alexandrino marcou pra mim uma segunda reunião lá no 
escritório do doutor Teixeira, eu fui lá, entreguei o documento, uns dois, cinco minutinhos, 
entreguei esse envelope, expliquei pra ele que estava tudo assinado e saí. Foi minha última 
atuação nesse caso. 
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() 


Juíza Federal:- Quando o senhor Alexandrino lhe levou no escritório do senhor Roberto 
Teixeira, ele te falou que o senhor Roberto era advogado de quem ou por quê? 


Emyr Diniz Costa Júnior Ele me falou que ele era advogado do presidente Lula e que ia ... 
que estava tratando de regularizar a obra que foi feita no sítio. 


Juíza Federal:- O senhor sabia até então quem era o proprietário registrado do sítio, no nome 
de quem o sítio estava registrado? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, não. Fiquei sabendo ali. 
Juíza Federal:- Naquele dia que o senhor ficou sabendo? 
Emyr Diniz Costa Júnior É, é. 


Juíza Federal:- O senhor chegou a conversar com o senhor Fernando Bittar em algum 
momento? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, eu não o conheço. 


Juíza Federal:- Ele não estava junto no escritório do senhor Roberto Teixeira quando o 
senhor foi? 


Emyr Diniz Costa Júnior Não, eu não o conheço. 


() 


Juíza Federal:- Não do senhor Fernando Bittar. Mas aí os dados do senhor Fernando Bittar, 
pra fazer o contrato, quem que te passou? 


Emyr Diniz Costa Júnior Foi o próprio Roberto Teixeira. 


Juiza Federal:- Roberto Teixeira te passou o nome, endereço, qualificação toda e pediu “Faz 
pra mim um contrato de prestação de serviço”? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Juíza Federal:- E o valor do contrato, que estava de acordo com as possibilidades do senhor 
Fernando Bittar, quem te passou foi Roberto Teixeira, quem te passou assim “Ah não, tem que 
ser um valor de 200 mil, 100 mil, 500 mil”? 


Emyr Diniz Costa Júnior Na época ele me perguntou quanto que eu achava que tinha sido 
pago pra ele, eu falei que era ... o valor eu acho que era cento e ... sei lá, cento e pouco. Não 
lembro quanto. 


Juíza Federal:- Quanto teria sido pago ao senhor Carlos Prado? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, eu falei “O valor que foi pago pra ele, eu acho que foi cento e 
pouco ou cento e cinquenta”, sei lá, aí ele falou “Esse valor é coerente, pode pór”, eu falei 
“Tá bom”. 
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Juíza Federal:- “Vou fazer um contrato assim e te apresento assim que conversar com ele” e o 
senhor Carlos Prado também não questionou? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, como ele recebeu esse dinheiro, eu falei pra ele que era pra 
regularizar, ele disse “Opa, então tá bom”. 


Juíza Federal:- Aí o senhor entregou esse contrato assinado pelo o senhor Carlos Prado para 
o senhor Roberto Teixeira na segunda reunião e entregou também os recibos que o senhor 
tinha guardados no cofre? 

Emyr Diniz Costa Júnior Sim, isso foi combinado, desculpa não ter falado isso. Ele falou 
também “E você tem algum documento? ”, porque o contrato, pra que também casasse o valor 
efetivo dessa obra com o que foi feito, o Carlos só poderia fazer contrato de mão de obra, 
porque o Carlos também por sua vez não comprou nenhum material. 

Juiza Federal:- Não tinha nada no nome dele? 

Emyr Diniz Costa Júnior Não tinha nenhum material na contabilidade dele, então ele não 
poderia dar nota de material. Então o combinado foi esse “Ele vai dar uma nota de prestação 
de serviço, você junta com essas notas que eu tenho aqui e forma aí seu pacote de 
regularização de obra”. 

Juíza Federal:- De regularização pra averbação da matricula? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 


Juíza Federal:- E essa segunda conversa então foi cinco minutos e o senhor não teve mais 
contato? 


Emyr Diniz Costa Júnior Foi super rapidinha. 
Juíza Federal:- O senhor relatou que dentre as notas que o senhor entregou para o senhor 
Roberto Teixeira, o senhor se deparou na imprensa com a menção de algumas delas na busca 


e apreensão no apartamento do senhor ex-presidente, é isso? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso, na época que esse assunto veio à tona, estava investigação da 
polícia e tudo... 


Juíza Federal:- Na mídia. 


Emyr Diniz Costa Júnior ... eu vi um dia no jornal que em uma busca e apreensão na casa do 
presidente tinham sido encontradas várias notas do sítio e eu lembrava dessa da porta, que era 
uma porta lá da entrada, grande, não sei o quê e eu lembrava do nome do Paulo Kantovitz que 
saiu lá na notícia. 


Juíza Federal:- Então o senhor lembra que essa nota de aquisição da porta do sítio que foi 
apreendida no apartamento do senhor ex-presidente, o senhor... 


Emyr Diniz Costa Júnior Era uma das que estavam no envelope. 
Juíza Federal:- ... entregou para o senhor Roberto Teixeira? 


Emyr Diniz Costa Júnior Isso. 
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Roberto Teixeira confirmou ter tido reunião com Alexandrino e Emyr, mas 
apresentou uma versão pouco crível de como teriam se passado os fatos em torno dela. 


Inicialmente disse que como advogava em causas como parte adversa da 
Odebrecht, dificilmente teria partido dele a iniciativa de reunião, mas sim de 
Alexandrino. Narrou em seguida que Alexandrino, Diretor de Relações Institucionais da 
holding Odebrecht, fez "uma consultoria jurídica" sobre a regularização de uma obra feita por 
"uma empresa parceira". Depois disse que não se preocupou muito porque tratando-se de 
imóvel na área rural a averbação da construção é apenas "uma conveniência" e não "uma 
obrigação legal". 


Disse saber que a obra foi realizada no imóvel de Fernando Bittar, do qual era 
advogado, uma vez que o assessorou na compra do sítio. Confirmou que Alexandrino estava 
acompanhado de outra pessoa, que depois soube ser Emyr Costa. Disse não se recordar deste 
ter entregue documentos a ele ou em seu escritório. Por fim, defendeu que Alexandrino 
Alencar era mais próximo do presidente do que ele, insinuando que o próprio Alexandrino 
pode ter passado as notas fiscais ao ex-presidente. 


Transcrevo aqui trecho do interrogatório para que não reste dúvidas de 
interpretação: 


Juiza Federal Substituta:- O senhor Emir Costa e o senhor Alexandrino, que são réus também 
nessa ação penal, falaram ... o senhor Alexandrino disse que o senhor teria ligado pra ele, 
pedido uma reunião para regularizar essa obra de reforma que foi feita no final de 2010 no 
sítio. Eessa primeira conversa o senhor teria tido com o senhor Alexandrino. No segundo 
momento ele teria levado o senhor Emir Costa, que era o engenheiro responsável pela 
reforma, no seu escritório e que o senhor deu as orientações para o senhor Emir Costa do que 
precisava para regularizar. O senhor confirma que falou com o senhor Alexandrino, confirma 
que falou com o senhor Emir? 


Roberto Teixeira:- Bom, antes de mais nada deixa eu contextualizar uma situação pontual, 
uma situação: o Alexandrino representa uma empresa, um grupo, e eu enquanto advogado 
sempre estive na parte adversa, sempre trabalhei contra. Contra que eu digo é na parte 
contrária. Nós tivemos pelo menos três embates jurídicos importantíssimos, um deles em 
relação ao polo petroquímico do Rio Grande do Sul, um outro fortíssimo que foi aqui em São 
Paulo em relação à Quattor, à Braskem e à Petrobrás, para se ter uma ideia, excelência, tem 
algumas notícias, depois se for o caso eu posso apresentar, a Quattor e a Braskem não podiam 
nem negociar fusão, por conta da decisão que nós havíamos obtido. Então quando eu falo que 
eu estive trabalhando no lado contrário, não foi... 


Juíza Federal Substituta:- Contrário a interesses. 


Roberto Teixeira:- Contrário a interesses da Odebrecht, não significava uma contrariedade 
simples, uma questão menor, eram questões importantíssimas, de bastante repercussão dentro 
dos objetivos do próprio grupo empresarial Braskem. Por isso que eu digo que eu não me 
lembro exatamente, a senhora perguntou assim “Você telefonou? ”, eu não me lembro, não 
tenho ideia disso daí, como teria acontecido, porque eu entendo que eu não teria como ligar 
pra ele se ele era representante de um grupo... 


Juíza Federal Substituta:- Da parte contrária. 
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Roberto Teixeira:- Da parte contrária. Então, até eticamente, pelos critérios da ordem dos 
advogados, eu não poderia fazê-lo, eu teria que fazer através de um advogado, então não 
acredito ... não lembro, mas também não acredito que possa eu ter feito esse contato. 


Juíza Federal Substituta:- Então o senhor nega ter falado com Alexandrino sobre essa 
reforma e nega ter falado... 


Roberto Teixeira:- Não, não, eu... 
Juíza Federal Substituta:- Não? 


Roberto Teixeira:- Eu estou dizendo à iniciativa, à iniciativa. Em relação ao assunto me 
lembro sim do Alexandrino ter estado no meu escritório, eu acredito que ele tenha provocado 
essa reunião por conta disso que eu estou historiando um pouco antes. Na época ele veio 
conversar, porque ele estava preocupado, a explicação que ele deu foi essa, a explicação é que 
ele estava preocupado, porque uma empresa parceira amiga dele havia feito umas obras, ele 
tinha preocupação em relação às consequências que poderiam haver para com essa parceira. 
Pelo menos foi o que eu depreendi. E no meio das explicações, ou melhor, das perguntas 
jurídicas que eles estavam fazendo, das consequências jurídicas que eles estavam fazendo, eles 
disseram que a preocupação deles era exatamente sobre uma averbação de construção. Isso 
aí, quando eu percebi que era essa a preocupação, eu fiquei... inclusive eu os despreocupei em 
relação a isso, porque há uma diferença muito grande entre um imóvel ... eu acho que eles 
estavam habituados com imóveis urbanos em relação aos imóveis rurais. O imóvel urbano 
você tem que dar entrada na prefeitura, aprovar uma planta, depois que você aprova uma 
planta, a receita federal inscreve esta obra, você é obrigado a recolher as despesas, no caso os 
impostos previdenciários, depois disso você obtém um habite-se, do habite-se você registra, 
porque depois você tem que inclusive recolher ITBI sobre... o IPTU sobre isso tudo. No imóvel 
rural não tem isto, não existe isto, você constrói, você não fica apresentando planta para a 
prefeitura, como me parece que nesse caso também não houve, em nenhum imóvel rural você 
apresenta uma planta. Imagine um sujeito, por exemplo, ter uma área de 100 mil hectares 
apresentar planta para construção de uma casa de colono, quer dizer, não existe isso, 
entendeu? Então essa preocupação... 


Juiza Federal Substituta:- Não tem que averbar depois? 
Roberto Teixeira:- Não, não há obrigação, não tem necessidade. 
Juíza Federal Substituta:- Como é que eu vendo... 


Roberto Teixeira:- Uma coisa é obrigação, outra coisa é conveniência. Se você quiser, por 
conveniência, pra poder deixar o seu imóvel, digamos, melhor avaliado, você pode até fazer 
um levantamento dessas questões todas que tem no imóvel rural. Aí você também analisa 
pasto, analisa tudo, quer dizer, uma coisa muito grande. Nesse caso não havia essa obrigação, 
a preocupação que eles estavam tendo era exatamente essa, eu os despreocupei com relação a 
isto, não existe essa obrigação nesse sentido aqui. 


Juíza Federal Substituta:- Mas aí o senhor ajudou em algum momento? 


Roberto Teixeira:- Não, absolutamente. O que eles falaram, a expressão que ele usou foi a 
seguinte, “Como é que o documento ... essa tua atividade dele”, é muito simples, isso que eu 
falei, mas de uma forma geral, em tese praticamente, porque eu não examinei documento 
nenhum. Você faz o que? Você só pode... Você tem que provar aquilo que você efetivamente 
executou, naquilo que você efetivamente executou, você tem a possibilidade de lavrar uma 
escrit ... uma nota fiscal que represente exatamente aquilo lá ... aquilo que a pessoa possa ter 
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trabalhado em serviço ou venda de bens, é assim que a coisa funciona. Aliás, excelência, deixa 
eu explicar uma coisa pra senhora, esse assunto em nível de escritório pra mim naquele 
momento era de somenos importância. Quer dizer, era uma coisa tão... 


Juíza Federal Substituta:- Mas quando o senhor Alexandrino foi falar com o senhor, o senhor 
sabia que era obra feita a pedido de dona Marisa no interesse do senhor presidente? 


Roberto Teixeira:- Não, não, não chegou a dizer absolutamente... 
Juíza Federal Substituta:- Na propriedade que estava no nome de Fernando Bittar? 


Roberto Teixeira:- Não, não, ele já veio trazendo essa preocupação em relação a... eu me 
E 


lembro que ele usava sempre essa expressão “A empresa parceira”, a preocupação dele era 
com a empresa parceira. 


Juíza Federal Substituta:- Então ele fez uma... Foi conversar com o senhor por qualquer 
assunto e fez uma consultoria jurídica? 


Roberto Teixeira:- Fez uma consulta jurídica porque ele imaginava que na obrigação de 
averbar, eu, como advogado do Fernando e por eu ter providenciado toda a documentação e 


no caso ter acesso à matrícula, eu que deveria tomar essa providência e eu falei que não havia 
essa necessidade. 


Juíza Federal Substituta:- Mas então o senhor sabia que era na propriedade do senhor 
Fernando? 


Roberto Teixeira:- Eu sabia que era na propriedade do Fernando, sabia, com certeza. 

Juíza Federal Substituta:- Mas que era a pedido da senhora Marisa? 

Roberto Teixeira:- Não, não, a única coisa que eu sei é que era a propriedade do Fernando, 
aliás, se há uma pessoa que tem certeza de que a propriedade era do Fernando, fui eu o tempo 
todo, porque fui eu quem o assessorei na aquisição. Então eu tenho a mais absoluta e estou 
seguro de que a propriedade era do Fernando. 

Juíza Federal Substituta:- Aí o senhor confirma que falou sobre isso, sem saber que o 
interessado seria a dona Marisa ou o senhor ex-presidente, com o senhor Alexandrino. O 
senhor Emir Costa estava junto? 

Roberto Teixeira:- Antes de mais nada, eu nunca disse “interesse do presidente”... 

Juíza Federal Substituta:- “Sem saber”, eu falei... “ O senhor falou que não sabia”. 

Roberto Teixeira:- Não, se ele tinha ou não tinha ... não, não tinha ... 

Juíza Federal Substituta:- Foi isso que eu falei. “O senhor fez isso sem saber”. 

Roberto Teixeira:- Perfeitamente. Ele estava com uma pessoa que depois eu soube que era 
esse Emir, eu não lembrava mais dele, se ele passar na minha frente eu não vou lembrar, eu 


pouco falei com ele, na verdade a conversa foi com o Alexandrino, e ele praticamente ficou ao 
lado fazendo uma ou outra pergunta. 


() 
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Juíza Federal Substituta:- O senhor orientou que fosse emitida uma nota fiscal? 


Roberto Teixeira:- Não, a única questão, em tese, que eu havia respondido, foi que ... porque 
me foi perguntado para documentar um serviço, como é que você faz, você tem que ter 
primeiro a existência do serviço, e aí você pode lastrear no serviço provadamente efetivado 
uma nota fiscal, isso ele me perguntou, foi dito. Talvez por causa daquilo que eu havia dito, 
que ele tinha preocupação com os aspectos da empresa parceira, talvez consequências fiscais, 
alguma coisa dessa, que também não chegou a verbalizar, eu também não perguntei. Aliás foi 
um contato não tão longo, foi meio rápido até. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor Emir Costa disse que voltou posteriormente ao seu 
escritório e que deixou com o senhor contrato assinado, nota fiscal de prestação de serviços e 
as notas que ele tinha de aquisição de mercadorias para essa reforma. O senhor Emir voltou 
ao seu escritório e entregou ao senhor ou a alguém do seu escritório esses documentos? 


Roberto Teixeira:- Não tenho lembrança absolutamente nenhuma, até porque se ele disse que 
devolveu, entregar, eu não costumo sair do meu gabinete pra receber documento lá fora, em 
absoluto, nós temos funcionários e assistentes pra fazer esse papel. Então eu não me lembro 
absolutamente de que ele possa ter feito isso e com certeza absoluta não recolhi material 
nenhum, não passou pelas minhas mãos notas fiscais, essas coisas, não tenho lembrança de 
absolutamente nada disso. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor Emir Costa ainda fala que algumas dessas notas que ele 
teria passado para o senhor foram encontradas na busca e apreensão no apartamento de São 
Bernardo do Campo do ex-presidente. O senhor então não passou nenhum documento para o 
senhor ex-presidente? 


Roberto Teixeira:- Com certeza, com certeza não, e, ao que me parece, por aquilo que eu 
tenho lido ao longo desse tempo todo, essas pessoas todas tinham mais acesso ao presidente 
do que eu mesmo. 


Juíza Federal Substituta:- Essas pessoas que o senhor diz é quem? Alexandrino, Emir? 


Roberto Teixeira:- O Alexandrino, o Alexandrino, pelo menos, que ele... tem dito que ele tinha 
mais acesso do que eu. Então eu nunca levei absolutamente documento nenhum deste ao ex- 
presidente com certeza absoluta, com certeza absoluta. Daí porque inclusive eu duvido que 
tenha sido entregue nas minhas mãos, com certeza não foi entregue nas minhas mãos, duvido 
que tenha sido entregue lá, mas eu não posso fazer uma informação, porque sei lá eu... 


Juiza Federal Substituta:- Então o senhor não sabe nada sobre essa nota fiscal... 


Roberto Teixeira:- Nada, nada, nada, nota fiscal com certeza absoluta não estive com elas em 
minhas mãos e com certeza não entreguei ao presidente absolutamente nada. 


Entendo pouco crível o relato dos fatos segundo a versão de Roberto Teixeira 


não só porque é contrária a versão dada pelos co-réus Alexandrino e Emyr, mas em especial 
porque a experiência indica ser inverosímel que um alto executivo da maior empreiteira do 
país fosse consultar informalmente um advogado renomado para regularizar uma obra feita 
"por uma empresa parceira" num sítio de Fernando Bittar. 
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Fernando Bittar negou qualquer relação com a empresa Odebrecht ou mesmo 
com a empresa Carlos do Prado, dizendo que acreditava que as obras continuavam sendo 
conduzidas por José Carlos Bumlai: 


Juíza Federal Substituta:- Aí o Bumlai saiu, a equipe que o Bumlai colocou lá saiu? 
Fernando Bittar:- Quando houve esse problema, doutora, eu comuniquei o Bulmai primeiro, 
falei “Bumlai, nós estamos com um problema seríssimo, esses seus funcionários estão gerando 
um problema aqui pra mim, arruaça, bagunça, bebendo, ouvindo música alta, isso não faz 
sentido”, e comuniquei também a tia Marisa sobre esse problema, inclusive o Aurélio, que era 
a pessoa que acompanhava essa questão do acervo, ele foi a pessoa que, vamos dizer assim, 
ele tinha que fazer os trabalhos, dimensionar, trazer, eu comuniquei a eles também, a ele 
também. Depois disso, que eu comuniquei ao Bumlai, ele prontamente mudou a equipe, ele 
tirou essa equipe e pôs uma nova equipe pra trabalhar, eu não vi mais o Bumlai lá, eu 
também... teve um intervalo que a gente deixou de ir porque se juntou com reveillon, fim de 
ano de empresa, mas a única coisa que chama atenção é que era uma nova equipe que estava 
trabalhando, maior e mais profissional. 


Juíza Federal Substituta:- E foi passado o nome dessas pessoas para o senhor por questão de 
segurança, porque eles dormiam lá? 


Fernando Bittar:- Não, pra mim não, porque... 
Juiza Federal Substituta:- Quantas pessoas estavam dormindo na sua propriedade... 


Fernando Bittar:- Não, não tinha, quem tinha... eu tinha esse acompanhamento com o caseiro 
Maradona, que me alertava com esse problema subia de tom como foi o caso dos meninos lá, e 
eu tinha a confiança das pessoas envolvidas, o Bumlai, na minha cabeça era o Bumlai, era a 
equipe... 


Juiza Federal Substituta:- Ainda era o Bumlai nessa outra equipe? 
Fernando Bittar:- Na minha cabeça era a equipe dele. 


Juíza Federal Substituta:- O Aurélio disse que desde o primeiro momento em que o Frederico 
entrou lá ele já falou que era funcionário da Odebrecht, o senhor não sabia? 


Fernando Bittar:- Não, não sabia disso. 

Juíza Federal Substituta:- Nunca soube? 

Fernando Bittar:- Não soube. 

Juiza Federal Substituta:- Nunca soube? 

Fernando Bittar:- Não soube. 

Juíza Federal Substituta:- Como eram feitos os pagamentos, o senhor sabia? 


Fernando Bittar:- Também não soube. 
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E fato que Emyr e Alexandrino são réus colaboradores, e por tal razão os 
depoimentos por eles prestados têm que ser corroborados por outros elementos de prova. 


O primeiro deles que aqui registro é o depormento dado pela testemunha Carlos 
do Prado, sendo que a sua oitiva serve inclusive para constatar que se trata de pessoa simples, 
proprietário de uma pequena empresa, sendo que soa estranha a alegação de que Alexandrino 
Alencar tenha se preocupado com ele ou sua empresa a ponto de procurar Roberto Teixeira 
para ajudá-lo (evento 462): 


Ministério Público Federal:- No evento 2, anexo 353 existe uma nota fiscal emitida pela 
Construtora Rodrigues do Prado, e lá tem a descrição dos serviços, prestação de serviços com 
mão de obra e equipamentos, valor total 167.437 reais, essa nota fiscal é relacionada a essa 
obra no sítio de Atibaia? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Isso, isso mesmo. 

Ministério Público Federal:- Aqui está mão de obra e equipamentos, é isso mesmo? 

Carlos Rodrigues do Prado:- E isso mesmo. 

Ministério Público Federal:- Ok. Depois que terminou a obra, senhor Carlos, o senhor Emir 
Costa, o então superior do senhor Frederico, ele te procurou no estacionamento de um clube 
em Campinas, Elvetia Center, em Indaiatuba, o senhor se recorda desse episódio? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Me recordo. 


Ministério Público Federal:- E qual era o propósito do senhor Emir nesse encontro com o 
senhor? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Ele me ligou um dia de sábado, pediu pra mim se dava pra gente 
se encontrar lá, eu peguei e fui, ele me deu o endereço, aí quando eu cheguei lá a gente 
conversamos, aí ele falou pra mim que havia necessidade de emitir uma nota fiscal do valor da 
obra que foi executada lá, aí eu falei “Não, não tem problema nenhum, isso é uma obrigação, 
de dar nota fiscal, isso é o de menos”. 


Ministério Público Federal:- E aí o senhor emitiu a nota fiscal, não é isso? 
Carlos Rodrigues do Prado:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Essa nota fiscal está em nome de Fernando Bittar, o senhor já 
tinha ouvido falar no nome dele durante a execução da obra? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Não, nunca. 


Ministério Público Federal:- E como é que o senhor recebeu os dados do senhor Fernando 
Bittar? 


Carlos Rodrigues do Prado:- No último pagamento um office-boy, a gente tava trabalhando lá 
em Campinas, aí foi quando o Aurélio ligou dizendo que estava com os dados da pessoa para 
emitir a nota fiscal, aí mandou lá um office-boy, eu dei o endereço pra ele de onde a gente 
tava, na obra lá, o endereço do senhor Fernando Bittar, e a gente emitiu uma nota pra ele e 
esse office-boy mesmo levou a nota. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 


2471327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Ministério Público Federal:- Além da nota que o senhor... Além do pedido do senhor Emir de 
emissão de nota fiscal, o senhor confirma que ele pediu para o senhor para emitir a nota 
fiscal, não é isso? 


Carlos Rodrigues do Prado:- Sim. 


Como registrado, a nota fiscal emitida por Carlos do Prado em nome e com o 
CPF e RG de Fernando Bittar consta do evento 2, anexo 353 dos autos. Fernando Bittar 
confirma que a nota é ideologicamente falsa, uma vez que afirma que nunca contratou os 
serviços de Carlos do Prado: 


Juíza Federal Substituta:- Segundo consta, foi feita uma nota fiscal de prestação de serviços... 
do senhor Carlos do Prado em seu nome e teria sido feito um contrato de prestação de 
serviços do senhor Carlos Prado também em seu nome, já que o senhor era o proprietário, o 
senhor soube disso? 

Fernando Bittar:- Não, não soube disso, doutora. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor não soube nem da nota fiscal? 


Fernando Bittar:- Não, eu fiquei sabendo disso posteriormente através acho que de mídia, 
imprensa, eu não conheço essas pessoas. 


Juiza Federal Substituta:- Como que o senhor Carlos Prado conseguiu seu CPE, seus dados, 
para... 


Fernando Bittar:- Isso é fácil, doutora, acho que ele deve ter conseguido em algum lugar, 
nisso aí eu não vejo dificuldade. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor não soube da participação do senhor Roberto 
Teixeira nessa segunda parte? 


Fernando Bittar:- Não, não soube, eu soube posterior, depois, com a divulgação dos fatos, 
mas eu não soube. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor conhece o senhor Carlos do Prado? 
Fernando Bittar:- Não conheço. 

Juíza Federal Substituta:- O senhor fez alguma vez algum contrato com ele? 
Fernando Bittar:- Não fiz. 

Juíza Federal Substituta:- Ele prestou algum serviço para o senhor? 
Fernando Bittar:- Pra mim não. 


Juíza Federal Substituta:- Então essa nota de prestação de serviço é uma prestação de 
serviço simulada, porque ele não prestou serviços para o senhor? 


Fernando Bittar:- Pra mim não. 
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Juíza Federal Substituta:- Alguma falsidade tem porque o serviço não foi prestado para o 
senhor? 


Fernando Bittar:- Pra mim não foi, doutora. 


Consta ainda do relatório de informações de ligações telefônicas anexado ao 


evento 2, anexo 352, a confirmação de que houve contato telefônico entre a Construtora 
Odebrecht e o escritório de Roberto Teixeira em 28 de fevereiro de 2011. 


Emyr Costa, para comprovar sua ida em reunião no escritório de Roberto 


Teixeira, na busca de elementos de corroboração, disse que: 


Emyr Diniz Costa Júnior Teve uma questão que eu reportei depois dos meus depoimentos, foi 
que eu encontrei nesse meu dever de colaborador assinado com a Procuradoria, tinha o dever 
de apresentar prova de corroboração. Então eu lembrei que meu motorista, como eu não 
enxergo, eu sempre tive motorista na empresa, a diferença que isso era comigo, como eu não 
posso dirigir, enxergar eu enxergo, mas então eu tinha um motorista e esse motorista foi quem 
me levou a primeira vez no escritório do doutor Teixeira, e eu lembro que da primeira vez eu 
esqueci de pedir aqueles selinhos que você pede de estacionamento quando você vai no prédio, 
lá no escritório e ele pagou com o dinheiro, com o fundo de caixa que o motorista tinha e 
prestou conta. Aí eu lembrava mais ou menos da época, pedi pra Odebrecht procurar no 
arquivo morto... 


Juíza Federal:- Da prestação de contas? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, essa prestação de contas no nome desse motorista e achei lá o 
recibo do estacionamento dessa data de abril. 


Juíza Federal:- Confirmando a reunião no escritório do senhor Roberto Teixeira? 
Emyr Diniz Costa Júnior E, confirmando que eu estive lá. 
Juíza Federal:- Que esteve no prédio, pelo menos? 


Emyr Diniz Costa Júnior E, e efetivamente eu sei que era a reunião (inaudível). 


Assim, anexou comprovante de estacionamento no dia 1º de março, na rua 


Padre João Manoel, nº 755 (evento 2- anexo 281). Este é o mesmo endereço onde está 
localizado o escritório de Roberto Teixeira. 


Alega a defesa de Roberto Teixeira que a apresentação de nota de 


estacionamento no mesmo edifício não serve para comprovar a reunião, contudo, como já 
dito, tal comprovante é apenas mais um elemento de corroboração dos depoimentos colhidos 
dos co-réus colaboradores, que narram os fatos de forma coerente com os demais elementos 
da instrução processual. 
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Registre-se que só de testemunhas que corroboram os depoimentos dos 
executivos da Odebrecht neste ponto, podem ser citados Maradona, Carlos Rodrigues do 
Prado, Paulo Henrique Kantowikcz, bem como o co-réu Rogério Aurélio, que era pessoa de 
confiança do casal Lula da Silva. 


Como bem argumentado pelo MPF em sede de alegações finais, há fortes 
indícios de que "Emyr somente compareceu na reunião porque Alexandrino foi expresso em 
lhe afirmar que o encontro seria com Roberto Teixeira, em razão de ser este advogado de 
Lula, fato incontroverso nos autos, até porque é o escritório do referido advogado que faz a 
defesa do ex-Presidente da República na presente ação penal, acrescido do fato de manterem 
ambos íntimas relações, a exemplo de compadrio". 


Ainda, a fim a corroborar os indícios trazidos por Emílio Odebrechet de 
que Luiz Inácio Lula da Silva tinha conhecimento de que as obras no sítio foram feitas em 
seu benefício pela Odebrecht encontram-se as notas de compra de materiais que foram feitas 
para tal reforma, as quais foram encontradas no seu apartamento em São Bernardo do Campo 
no cumprimento do mandado de busca e apreensão expedido por este juízo (evento 2, anexos 
277 a 280). 


Entre as notas encontradas na casa de Lula, encontra-se uma em nome de 
engenheiro da Odebrecht, trazendo mais um elemento de prova de que este tinha pleno 
conhecimento das obras feitas em seu benefício pela empreiteira. 


Embora Lula insinue que as notas possam ter sido "plantadas em seu 
apartamento", nenhum elemento indiciário sequer a respeito da quebra da cadeia de custódia 
das provas arrecadas em seu apartamento foi encontrado desde a data de seu cumprimento. 


Lembre-se que Emyr afirmou ter entregue referidas notas a Roberto Teixeira. 


Por fim, analiso outra prova de corroboração que foi apresentada por Emyr, e 
anexada pelo MPF aos autos no evento 184, anexo5. Tal planilha teria sido encontrada nas 
pesquisas efetuadas nos Sistemas utilizados pelo Setor de Operações Estruturadas quando se 
buscou rastro dos R$ 700 mil que teriam sido utilizados nas obras do sítio: 


LANÇAMENTOS DE ENTRADA POR OBRA Periodo 01/01/2010 até 31/12/2010 Pagina 1 de 1 


FDD0072 Valoresem R$ traduzidosem R$ Data 28/12/2011 
Mostrar: AMBOS 


Obra : UOO11203 - AQUAPOLO Responsavel: DS SP-CAP 
Data Lanc. Codinome 


3i 
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Sobre tal documento e como o conseguiu, declarou Emyr, respondendo a 


questionamentos da defesa do ex-presidente: 


Defesa:- O senhor quando fez sua colaboração premiada, o senhor, isto ocorreu no ano de 
2016, se eu estiver correto. 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Em dezembro, né? 

Defesa:- Dezembro de 2016. O senhor, à época, não apresentou nenhum elemento relativo a 
esse suposto valor que o senhor fez referência no seu depoimento. E, depois, no dia 22 de 
novembro de 2017, quase um ano portanto depois, o senhor apresentou um documento fazendo 
referência a esse valor. O senhor se recorda desse documento? 

Emyr Diniz Costa Júnior:- Sim senhor. Só esclarecendo, doutora, foi essa pergunta que eu 
tinha feito a minha advogada se eu falava antes ou esperava alguém perguntar, só pra 


esclarecer a situação. 


Defesa:- Primeiro, eu pergunto ao senhor, quando o senhor fez seu acordo, o senhor afirmou 
que tinha tentado localizar nos sistemas da Odebrecht e não tinha achado nenhum documento. 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Dos 700 mil reais? 


Defesa:- Isso. Isso procede? 


de colaborador que eu peticionei nos autos. 

Defesa:- Então naquele primeiro momento, pelo o que eu entendi, a empresa colocou uma 
parte do sistema ou algo que foi denominado sistema, à disposição do senhor, foi isso que 
aconteceu? 

Emyr Diniz Costa Júnior:- Isso. 

Defesa:- E o senhor mesmo foi acessar esse sistema? 

Emyr Diniz Costa Júnior:- Não, a primeira vez que ocorreu isso, também a segunda, eu nunca 
acessei esse sistema diretamente, tinham lá os advogados da empresa que procuravam essas 
coisas. Então da primeira vez não foi encontrado nada referente a Aquapolo. O que a gente 


encontrou da primeira vez foi ... foram as coisas que foram juntadas no auto. 


Defesa:- Então na primeira vez... 
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Defesa:- E tampouco nessa época, como eu disse, eu não sabia da existência desse sistema e 
não sabia que se eu pedisse um dinheiro lá ia sair em uma contabilidade A ou B ou um caixa 
dois ou por fora, sei lá como chamava isso. Eu, naquela época, em 2010 pedi dinheiro a uma 
pessoa que eu imaginava que fosse da tesouraria. O fato de saber que eu iria receber em 
dinheiro era efetivamente o que eu sabia que não era pra ter sido contabilizado. 


Defesa:- Eu vou insistir na pergunta, então o senhor foi assistido em um primeiro momento ali 
pela empresa que fazia, digamos assim, essa busca como o senhor denominou? 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Isso. 
Defesa:- E depois como é que aconteceu? 


Emyr Diniz Costa Júnior:- Depois, a mesma coisa. Nós mesmos, tanto a empresa que tem 
também o seu acordo de leniência, imagino que a empresa também tenha a obrigação de 
cumprir as suas ... o seu dever de colaborar. Então a empresa, sabendo que fez uma nova, 
vamos dizer, achou lá uns novos hds, sei lá, um novo sistema que tivesse mais dados, continuou 
procurando e achou esses dados. 


Como constou nos depoimentos dos executivos da Odebrecht, a direção da 
empresa não tinha conhecimento da existência ou funcionamento destes sistemas, até porque 
entendia-se que os pagamentos "não contabilizados" não deveriam ter registros muito claros. 
Assim, por exemplo, explicou Marcelo Odebrecht: 


Ministério Público Federal:- Ok. O que vem a ser chamado o tal de MyWebDay? 


Marcelo Odebrecht:- Olhe, o MyWebDay era outra coisa que pelo menos eu não sabia da 
dimensão, isso aí é diferente, o MyWebDay eu sabia que de alguma maneira o Bira que fazia 
este controle gerencial de alocação, ele tinha que ter um controle, mas na minha visão ele 
fazia alocação gerencial e ponto final, eu e eu acho que grande parte dos executivos não 
sabíamos que havia um sistema controlando tudo isso, então no caso do Drousys e do 
MyWebDay, eu só soube deles realmente no âmbito daquela operação, depois que teve a Xepa 
ea Acarajé foi que eu soube do Drousys; o MyWebDay, eu sabia que havia um tipo de 
controle, mas não da dimensão que era. 


Ministério Público Federal:- Ele era um sistema para se comunicar também? 


Marcelo Odebrecht:- O MyWebDay em tese não, eu acho que ele tinha uma dimensão muito 
maior do que isso, não precisava, mas o que eu sabia era que o Bira tinha algum controle pra 
fazer essa alocação gerencial do custo não contabilizado. 


Sobre a planilha e o Sistema foi ouvido Hilberto Silva, diretor do "Setor de 
Operações Estruturadas" da empresa, e quem implementou os referidos sistemas. 
Apresentado a ele o documento do evento 184, anexo 5, explicou que era de fato uma 
programação de pagamento do seu setor, decifrando ainda o significado de siglas que nele 
constavam: 


Hilberto Silva:- Isso aqui é uma programação de pagamento. 
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Ministério Público Federal:- Ok. Nessa programação... 
Hilberto Silva:- Tem as datas, tem a pessoa que ia receber e os valores. 


Ministério Público Federal:- Ok. Nessa programação de pagamento tem lá “Responsável DS, 
São Paulo, CAP”, esse CAP seria no caso Armando Pascoal? 


Hilberto Silva:- Exatamente ele. 


Ministério Público Federal:- E ele era uma pessoa que tinha... Era o líder empresarial 
habilitado a fazer requisições ao setor de operações estruturadas? 


Hilberto Silva:- Não. Ele era o diretor superintendente, ele não era um líder empresarial, ele 
fazia requisição, solicitava a aprovação do líder dele que era um líder empresarial, se aqui é 
referente a São Paulo o líder empresarial dele era Benedito Júnior, que aprovava, e aí ele 
podia solicitar. 


Ministério Público Federal:- Então nesse caso ele fez a solicitação, é isso? 
Hilberto Silva:- Aparentemente sim. 


Ministério Público Federal:- Ok. Aqui no campo codinome direto para obra, isso significa 
que esses recursos foram disponibilizados no projeto Aquapolo, é isso? 


Hilberto Silva:- Exatamente, foram entregues no projeto Aquapolo. 


() 


O laudo do evento 815 respondeu quesitos do juízo e das partes sobre os 
sistemas de contabilidade paralela da Odebrecht - (Sistema Drousys e Sistema MyWebDay). 
Nesta análise não encontraram nenhum referência expressa a Atibaia, Sitio ou Santa Bárbara. 
Sobre o documento específico anexado por Emyr, concluíram os peritos: 


c) solicita-se que seja verificado se os documentos já juntados aos autos, 
evento 184, anexo 5, e anexo 6, encontram-se no sistema e se positivo devem ser 
informadas as características dos arquivos respectivos, bem como quanto a sua 
autenticidade e integridade; 

Foram realizadas pesquisas pelo arquivo citado nos Anexos 5 e 6 do Evento 184, 
tendo sido encontradas duas ocorrências de arquivos com o mesmo hash. Tais arquivos, de 
acordo com o Laudo nº 0335/2018 — SETEC/SR/PF/PR, são íntegros e autênticos. 

As informações detalhadas relacionadas às características, integridade, 


autenticidade e metadados desses arquivos são apresentadas Subseção III.4 (página 41). 
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É certo que o laudo do assistente da defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, em 
sentido contrário, alega que tal registro se refere à entrada de valores ao caixa do setor de 
operações estruturadas vinculada ao projeto Aquapolo. Todavia, é fato que esta é uma análise 
contratada por parte da ação penal, buscando corroborar a tese defensiva. Há nos autos ainda 
outra análise efetuada pelo MPF no evento 184, anexo 6, em sentido convergente com o laudo 
dos peritos policiais federais. 


Como já argumentado na decisão que analisou os pedidos da fase do art. 402 do 
CPP, nenhum esclarecimento foi solicitado pela defesa de Lula aos peritos do juízo quando 
referido laudo foi apresentado, motivo pelo qual não vislumbro motivos para afastar a 
credibilidade de suas conclusões. 


Por fim, tal laudo pericial é apenas mais um dentre vários outros elementos 
probatórios que corroboram o relato dos fatos efetuado de forma convergente com os de 
outras testemunhas pelos réus colaboradores vinculados à empresa Odebrecht neste tópico da 
denúncia. 


Em conclusão neste ponto, reputo que restou comprovado acima de dúvida 
razoável que: 


- À Odebrecht assumiu as obras de reforma do sítio de Atibaia que haviam sido 
iniciadas por José Carlos Bumlai no final de 2010; 


- As obras foram feitas em benefício da família do ex-presidente, fato assumido 
inclusive por Fernando Bittar, proprietário formal do sítio; 


- Foram executadas diversas benfeitorias acima individualizadas, para as quais, 
foram gastos R$ 700 mil, também em razão da urgência na sua conclusão; 


- Toda a execução da obra foi realizada de forma a não ser identificado quem a 
estava executando e em benefício de quem seria realizada; 


- Todos os pagamentos efetuados pela Odebrecht para execução da obra foram 
feitos em espécie, valores esses providenciados pelo Setor de Operações Estruturadas da 
companhia, também no intuito de não deixar rastros de quem era o pagador; 


- O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva teve ciência das obras realizadas 
pela Odebrecht em seu benefício e da sua família, pois: foi informado sobre o seu cronograma 
por Emílio Odebrecht; visitou o sítio exatamente na data em que foi realizada a 
desmobilização, quando ainda faltavam alguns acabamentos; e notas fiscais referentes à 
reforma, entregues a seu advogado e compadre Roberto Teixeira, foram encontradas em sua 
residência. 


Como já se concluiu no item [1.2.3.1 desta sentença, e confirmado por todos os 
envolvidos, inclusive Luiz Inácio Lula da Silva, é fato que a família do ex-presidente Lula era 
frequentadora assídua no imóvel, bem como que usufruiu deste como se dona fosse. 
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Também são unânimes os depoimentos prestados em juízo de que nunca houve 
o ressarcimento à Odebrecht de tais valores. 


Chega a ser curioso inclusive o argumento de Fernando Bittar que entendia que 
caberia ao ex-presidente ou sua esposa tal custeio, e de Luiz Inácio Lula da Silva, de que tal 
ressarcimento deveria ter sido feito por Fernando Bittar: 


Fernando Bittar: 


Juiza Federal Substituta:- Então o senhor.. essas reformas que foram primeiro do seu 
conhecimento, comandadas pelo Bumlai, depois do seu conhecimento por uma pessoa de nome 
Frederico, depois do Paulo Gordilho da OAS, o senhor não ressarciu nada para nenhuma 
dessas três pessoas? 


Fernando Bittar:- Não, eu nunca fiz nenhum pagamento pra eles. 
Juíza Federal Substituta:- Dessas todas o custo não foi o senhor que teve? 
Fernando Bittar:- Não, senhora, nunca fiz. 


Juiza Federal Substituta:- E o senhor não sabe se o senhor presidente chegou a ressarcir 
essas pessoas? Ou a dona Marisa? 


Fernando Bittar:- Também não posso dizer, doutora, eu acredito que... na minha cabeça eram 
eles que iam pagar, mas eu não posso afirmar se eles pagaram não. 


Luiz Inácio Lula da Silva: 


Ministério Público Federal:- Eu posso concluir a minha pergunta, então? Existe a 
modalidade receber no crime de corrupção, senhor ex-presidente, e eu pergunto várias vezes, 
por isso que eu insisti com o senhor. O senhor depois que tomou conhecimento que essas obras 
foram feitas pretensamente para o senhor, o senhor não quis procurar as pessoas pra pagar 
por elas, o senhor confirma? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- As obras não foram feitas pra mim. Portanto, eu não tinha que 
pagar, porque achei que o dono tinha pago, só isso. 


Ministério Público Federal:- Mas o dono do sítio falou que não ia pagar, porque acho que o 
senhor ia pagar. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Mas se ele falou, paciência. 
Ministério Público Federal:- E não é delator, por sinal. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu sei. Mas se ele falou que não pagou, achando que a Marisa 
tinha pago, eu não tenho mais como perguntar. O que eu acho grave, o que eu acho grave, que 
você deveria perguntar, era porque o Léo não cobrou. Por que o Léo não cobrou? O cara que 
tem que receber é o cara que vai todo santo dia cobrar, o cara que tem que pagar se puder 
nem passa perto. 
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Explicitados os fatos relativos à reforma realizada pela Odebrecht no sítio de 
Atibaia, resta a tipificação e a análise das imputações a respeito de autoria e materialidade. 


Inicialmente reputo que é possível concluir acima de dúvida razoável que os 
valores utilizados pela Odebrecht para custeio da reforma do sítio, são oriundos de ilícitos 
anteriores cometidos em proveito da companhia. 


Já houve a conclusão no item [1.2.2.2 desta sentença de que o saldo contábil do 
Setor de Operações Estruturadas da empresa, ao qual competia o pagamento de valores não 
contabilizados incluindo propinas a agentes públicos, era formado por fontes diversas, em 
especial obras nas quais, durante sua execução, foram cometidos crimes de: 


a) organização criminosa, formada por empresários da Odebrecht e de diversas 
outras empreiteiras, funcionários públicos da Petrobras, agentes políticos e operadores 
financeiros; 


b) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema 
criminoso se utilizaram de documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos 
fraudulentos, para justificar pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento 
dos tributos que incidiram em operações dessa natureza; 


c) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente a operação de 
instituição financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio com informações 
falsas e a evasão de divisas; 


d) cartel e fraude à licitação, praticado pela associação de empreiteiras para 
fraudar o caráter competitivo de licitações públicas e lucrar ilicitamente, feito por meio de 
ajustes escusos realizados entre concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos; 


e) corrupção ativa e passiva. 


Embora a Lei 9.613/98 determine que o julgamento pelo crime de lavagem de 
dinheiro independa do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, no caso 
concreto diversas ações tratando dos crimes praticados pelos diretores da Odebrecht já foram 
sentenciadas e analisadas em grau recursal. 


Nesta sentença, reputou-se configurado o crime de corrupção ativa e o de 
corrupção passiva em relação aos quatro contratos celebrados entre a Odebrecht e a 
Petrobrás citados na denúncia, sendo dois na RNEST e dois no COMPERJ. Tais contratos 
também geraram saldos ao setor de Operações Estruturadas da empreiteira. 


Além disto, reputo que são também crimes antecedentes que geraram valores 
ilícitos a tal setor: 
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a) Os apurados na ação penal 5036528-23.2015.404.7000, que tratou do 
contrato referente ao fornecimento de Nafta da Petrobrás para a Braskem, empresa controlada 
pela Odebrech e contratos obtidos pelo Grupo Odebrecht na REPAR, RNEST e COMPERJ, 
todos vinculados à Petrobras; 


b) Os apurados na ação penal 5054932-88.2016.404.7000, que tratou 
dos contratos de construção das sondas entre Sete Brasil e o Estaleiro Enseada do Paraguaçu; 


c) Os apurados na ação penal 5019727-95.2016.404.7000, que tratou do crime 
de organização criminosa, que indicou que era operada uma estrutura física e procedimental 
específica dentro do Grupo Odebrecht, qual seja, o Setor de Operações Estruturadas, 
destinada exclusivamente ao pagamento reiterado e sistemático de vantagens indevidas, de 
modo a que a origem e a natureza de tais pagamentos fosse dissimulada. 


Os dados destas ações, que são conexas à presente, foram juntados aos autos 
pelo MPF, em especial ns eventos 2 e 1323. 


Portanto, resta clara a origem ilícita dos valores utilizados na reforma. 


Também claros os atos de dissimulação e ocultação da origem dos valores 
empregados em razão dos pagamentos efetuados em espécie, na proibição de emissão de 
notas fiscais em nome dos reais pagadores, na proibição do uso de uniformes ou placas que 
identificassem quem estava realizando a reforma ou para quem ela estava sendo realizada. 


Por tudo isto, resta configurado o crime de lavagem de dinheiro. 


Da mesma forma que concluí no tópico anterior, entendo configurado um único 
crime formado pelo conjunto de atos realizados para ocultação e dissimulação de origem dos 
valores utilizados na obra. 


Quanto às responsabilidades pelo crime de lavagem de dinheiro dos R$ 700 mil 
utilizados na obra, é fato que à Emílio Odebrecht, como líder maior da empresa, cabe 
imputar a autoria do delito. Ele foi o responsável por aprovar a reforma com a condicionante 
de que a executassem "com discrição”: 


Juíza Federal Substituta:- O pedido não foi feito ao senhor, foi feito ao Alexandrino? 


Emílio Odebrecht:- Foi feito a Alexandrino, foi quem me trouxe, a dona Marisa fez esse 
pedido a ele, ele me veio e eu aprovei, se eu não tivesse aprovado não teria, hoje nós não 
estaríamos aqui sentados tratando desse assunto. 


Juiza Federal Substituta:- E o senhor aprovou com alguma condicionante, sabendo do valor 
que seria? 


Emílio Odebrecht:- Eu pedi, ele me veio depois dizendo que estava entre 400 e 500, era a 
estimativa dele, e eu então, foi o que eu pedi a ele, e mais uma coisa, duas coisas, que ele... 
Quando eu aprovei finalmente, quando ele me trouxe o orçamento que eu dei a aprovação 
final, eu disse que ele usasse a estrutura de São Paulo, das obras de São Paulo, que ele 
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procurasse para lá, para usar as estruturas das obras de São Paulo, e procurasse ser o mais 
discreto possível, para não usar placa, não usar fardas e etc. para não estar constrangendo 
ninguém. 


" 


Ainda, manifestou plena ciência da existência de pagamentos "não 
contabilizados" por parte da Odebrecht e que tinha conhecimento da planilha que Marcelo 
Odebrect mantinha com Antonio Palocci. Ou seja, não há como ser afastado o conhecimento 
da origem ilícita dos valores empregados. 


Da mesmo forma, imputável a autoria do crime de lavagem de dinheiro 
a Alexandrino Alencar, executivo da Odebrecht próximo ao ex-presidente Lula e a quem foi 
efetuado o pedido de reforma. Alexandrino foi o responsável por repassar a ordem de 
execução da obra a seu subordinado Carlos Armando, reafirmando a necessidade de não 
expor a companhia. Atuou ainda posteriormente à reforma nas tentativas de legalizá-la, 
vinculando-a apenas a Fernando Bittar e a Carlos do Prado, sem menção à Lula ou à 
Odebrecht. 


Quanto à ciência da ilicitude dos valores empregados na obra, como ele próprio 
confessou: 


Ministério Público Federal:- O recurso do sítio também saiu da equipe de Hilberto Silva, pelo 
setor de não contabilizados? 


Alexandrino Alencar:- Foi o que me informou o Carlos Armando. 


Carlos Armando Paschoal era na época o Diretor-superintendente da empresa 
em São Paulo. Recebeu de Alexandrino a incumbência de providenciar a execução da 
reforma, repassando a Emyr Costa. 


Entendo que cabe imputar a ele a participação consciente no delito, mesmo que 
de menor importância, pois mantinha o controle dos prazos de execução, reportando-os à 
direção da empresa, bem como tinha ciência da necessidade de ocultação e dissimulação e da 
origem ilícita dos valores empregados. Confessou inclusive que foi quem deu a ordem a 
Ubiraci para que este providenciasse os valores necessários e os entregasse a Emyr: 


Juíza Federal:- Como que foi, como que chegaram até o senhor, com quem o senhor 
conversou sobre esse assunto? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Eu fui procurado pelo Alexandrino Alencar, que era um 
diretor da holding, que me pediu apoio ou ajuda pra atender a um pedido de ajuda na reforma 
de uma casa em Atibaia, que seria, segundo ele me relatou, oportunamente utilizada pelo 
então presidente. Me relatou que havia conversado com o doutor Emílio, o doutor Emílio 
Odebrecht, o doutor Emílio havia autorizado a ele que atendesse esse pedido, mas que não 
revelasse, que procurasse (inaudível) São Paulo pra atender o pedido, porque o (inaudiível) 
que tinha os recursos, digamos assim, pessoas e equipamentos, mas que ele gostaria que a 
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Juíza Federal:- O senhor sabia da existência desse setor de operações estruturadas da 
Odebrecht? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, naquela época eu não sabia, desconhecia esse 
nome, aliás, eu vim a conhecer esse nome pela imprensa agora em 2016, que se começou a 
falar. Mas nós tinhamos na área financeira uma pessoa que atendia eventuais demandas de 
caixa dois. 


Juíza Federal:- De dinheiro que não podia ser contabilizado? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Que não podia ser contab ... dinheiro sem origem 
documentada, digamos assim. 


Juiza Federal:- E aí era sempre em espécie? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sempre em espécie. Pelo menos no que me dizia respeito 
no estado de São Paulo, pode ser que... 


Juíza Federal:- O senhor falou que já teve que recorrer a essa tesouraria em outras 
circunstâncias? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Sim. 


Juíza Federal:- Especificamente nesse caso, quem que era esse contato, quem era essa pessoa 
que o senhor contatava? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Ubiraci Santos. 


Juíza Federal:- O senhor Ubiraci Santos. E o senhor passou para o Emyr ou o Ubiraci passou 
para o senhor os valores? Como era feito? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não. A coisa funcionava da seguinte maneira ou 
nesse caso especificamente funcionou da seguinte maneira, eu procurei o Ubiraci, depois de 
ter conversado com o Emyr e Alexandrino, disse ao Ubiraci que eu tinha uma urgência, que 
não é de uma hora pra outra que vai se arrumar 500 mil reais, falei “Bira, você tem que se 
virar, é um pedido muito especial da holding, mas eu preciso de 500 mil reais de hoje pra 
amanhã, eu estou viajando pra Salvador daqui a pouco...” porque a reunião anual da 
Odebrecht, do conselho da Odebrecht que eu participava tinha sido antecipada, porque o natal 
caia exatamente no final de semana. Então foi antecipada pra um final de semana anterior e 
eu estava viajando, dia 16, por aí, dia 15, “Então vamos fazer o seguinte, você providencia 
esse dinheiro e você vai ser procurado pelo Emyr, eu vou informar o Emyr e o Emyr te 
procura”. 


Juíza Federal:- O Ubiraci? 
Carlos Armando Guedes Paschoal:- O Ubiraci, exatamente. 


Juíza Federal:- O Emyr falou que procurou Maria Lúcia Tavares. O senhor teria passado esse 
nome pra ele? 


Carlos Armando Guedes Paschoal:- Não, não, a Maria Lúcia, digamos, era a ponte do Bira 
que operacionalizava esses recursos. 
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Emyr Diniz Costa Júnior foi o responsável por designar o engenheiro e a 
equipe que executariam a obra, também dando ordens de ocultação da participação da 
Odebrecht nesta. Foi ainda o responsável por receber e repassar os valores em espécie 
necessários para se concretizar os pagamentos. Após a conclusão da obra, mesmo ciente que o 
beneficiário era Lula, providenciou documentos que a vinculassem a Fernando Bittar. 


Assim, entendo também comprovada a participação no delito, ante a 
contribuição primordial na ocultação e dissimulação no emprego dos valores que sabia ser de 
origem ilícita, bem como na identificação do real beneficiário desta. 


Luiz Inácio Lula da Silva, como já dito nos tópicos que trataram dos atos de 
corrupção nos contratos da Petrobrás, tinha pleno conhecimento de que a empresa Odebrecht 
era uma das partícipes do grande esquema ilícito que culminou no direcionamento, 
superfaturamento e pagamento de propinas em grandes obras licitadas em seu governo, em 
especial na Petrobras. Contribuiu diretamente para a manutenção do esquema criminoso. 


Tinha relação próxima tanto com Emílio Odebrecht, quanto com Alexandrino 
Alencar. Sabia da relação e da contabilidade mantida entre Palocci e Marcelo Odebrect, 
determinando em alguns momentos inclusive onde os valores que caberiam ao Partido dos 
Trabalhadores nestes acertos fossem empregados. Portanto, tinha plena ciência da origem 
ilícita dos recursos utilizados pela Odebrecht na reforma. 


Também contribuiu para a ocultação e dissimulação desta, pois, apesar de ser o 
seu beneficiário direto, seu nome nunca foi relacionado com a propriedade do sítio, com notas 
fiscais emitidas, ou com qualquer documento a ela relacionado. É fato que diversos co-réus e 
testemunhas afirmaram que era claro que a obra era feita em seu benefício, inclusive 
Fernando Bittar. Ainda, guardou em sua casa diversas notas fiscais que foram emitidas em 
nome de terceiros durante a reforma, reforçando a ciência desta ocultação 


Portanto, reputo comprovada sua autoria pela contribuição na ocultação e 
dissimulação de que era o real beneficiário dos valores ilícitos empregados pela Odebrecht na 
reforma do sítio de Atibaia. 


Em relação a este tópico, reputo que não cabe imputar a autoria do delito de 
lavagem de dinheiro a Fernando Bittar. Embora a nota fiscal emitida por Carlos do Prado 
tenha sido em seu nome, não é possível afirmar que tenha tido participação nesta emissão. 
Nenhuma testemunha vinculada à Odebrecht citou seu nome ou sua participação na reforma. 
Ele nega inclusive saber que as pessoas que a executaram eram vinculadas à Odebrecht, sob o 
argumento que não frequentou o sítio neste período. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 


260/327 


06/02/2019 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Diante disto, considerando o princípio in dubio pro reo, reputo que os indícios 
de participação de Fernando nesta fase de reformas no sítio não são suficientes a embasar 
uma condenação criminal pelo crime de lavagem de dinheiro. 


Registro aqui mais uma vez que se houve algum delito de ocultação ou 
dissimulação na aquisição da propriedade do sítio, este não é objeto da presente ação penal. 


Da mesma forma que no tópico anterior, entendo que não há prova acima de 
dúvida razoável de que Rogério Aurélio tivesse ciência de que os valores usados na reforma 
tinham origem ilícita. Todos os elementos probatórios indicam que se tratava de mero "faz 
tudo" do ex-presidente e sua esposa. Por tal razão, absolvo-o das imputações realizadas no 
tópico. 


Por fim, entendo que Roberto Teixeira teve participação, mesmo que de menor 
importância, na ocultação da origem dos valores empregados e na indicação do real 
beneficiário das reformas, quando deu a orientação para emissão de documentos em nome de 
Fernando Bittar. 


Como já tratado acima, não é crível que a reunião realizada entre Roberto, 
Alexandrino e Emyr tivesse por objeto uma consultoria informal de como se realizar a 
regularização de uma reforma feita por Carlos do Prado em benefício e paga por Fernando 
Bittar. 


Era clara, pela presença de Alexandrino e Emyr na reunião, a participação da 
Odebrecht na obra. Claro ainda que a Odebrecht não faria um favor à Fernando Bittar, com 
quem não tinha qualquer relação, mas sim ao ex-presidente Lula. Roberto Teixeira chegou 
inclusive a afirmar que era nítida a proximidade entre Alexandrino e o ex-presidente. 


Roberto Teixeira era advogado e compadre de Lula. A orientação para ocultação 
do seu nome na reforma, com a emissão de nota fiscal ideologicamente falsa, não é uma 
atribuição legal de um advogado. Ao contrário, mesmo no exercício de tão nobre profissão, 
eventuais ilícitos cometidos podem ensejar condenação criminal. 


Registro mais uma vez o relato de Emyr sobre a reunião, relato esse 
corroborado por outros elementos probatórios, por meio do qual reputo que resta nítida a 
ciência da ilicitude dos valores empregados na obra: 


Juíza Federal:- E aí o que se tentou depois foi regularizar a construção? 
Emyr Diniz Costa Júnior É. 


Juíza Federal:- Averbar na matrícula, regularizar essas questões? 
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Emyr Diniz Costa Júnior Exatamente. Aí o Alexandrino me pediu que eu o acompanhasse ao 
escritório do advogado Roberto Teixeira, que fica ali no Jardins, em São Paulo, e falou 
“Chega lá e você reporta como foi feita a obra e ele vai ver uma forma de como conseguir 
regularizar isso”, aí eu expliquei exatamente “Olha, fizemos assim com nossa mão de obra, 
pagamos assim, tinham algumas notas que a gente tinha um envelope cheio delas”. 


Juíza Federal:- O senhor ainda tinha guardadas no seu cofre? 


Emyr Diniz Costa Júnior Tinha. Aí ele falou assim “E esse Carlos do Prado aí, quem que é?” 
eu falei “Ah, esse é um empreiteiro que trabalhou muito tempo com a gente, fez essa prestação 
de serviço lá, ele colocou lá umas dez pessoas” aí ele falou “Esse cara poderia então emitir 
uma nota sobre esse trabalho que ele fez?” eu “Poderia, até porque quem pagou ele foi o 
Aurélio, ele poderia dizer que o Aurélio era funcionário do Paulo Bittar”, eles bolaram desse 
Jeito e assim ... eles me instruiram pra fazer desse jeito. Então eu chamei esse... 


Portanto reputo caber sua condenação, atribuindo a ele a condição de partícipe 


de menor importância no delito. 


Em relação ao crime de corrupção passiva imputado neste tópico da denúncia, 


resta comprovado que Luiz Inácio Lula da Silva recebeu R$ 700 mil reais da Odebrecht, na 
forma de reformas, como vantagem indevida em razão do cargo de Presidente da República. 


Nas palavras de Emílio Odebrecht: 


Juíza Federal Substituta:- O senhor fez isso ou aprovou isso a que título, era um favor, era em 
troca de algum benefício que o senhor teve, pode não parecer um valor alto para a Odebrecht, 
mas é um valor considerável? 


Emílio Odebrecht:- Na época era uma relação que já completava mais de 20 anos, os 
intangíveis de que o presidente Lula sempre teve com a minha pessoa e naturalmente com a 
organização, de eu poder ter a oportunidade de dialogar com ele, de influenciar sobre aquilo 
que era, que nós achávamos que era importante para o Brasil, então tudo isto, a questão da 
estatização da petroquímica que era sempre um desejo que a Petrobrás tinha, eu precisava da 
posição dele, eu fui muito claro com ele, “Eu preciso saber disso para saber o destino que eu 
dou à organização, se a organização sai ou fica, porque eu ter a Petrobrás como minha 
concorrente e com esse processo continuo de querer estatizar eu não aceito”, então isso, 
quando ele era candidato, ele se comprometeu dizendo que a posição de governo era não 
haver estatização, era dar, vamos dizer, continuidade aos programas, com o modelo que estava 
aí, e dentro disso foi que eu tive alguns problemas sérios na época porque a Petrobrás fez, 
mesmo assim, três investidas profundas, vamos dizer assim, que eu tive de ir a ele... 


Já restou comprovado no item 1.2.2.2 a responsabilidade de Lula no 


recebimento de vantagens indevidas da Odebrecht para o Partido dos Trabalhadores. Poderia 
ser indagado se não se trata de um único delito, pois ambos estariam inseridos em contexto 
semelhante. 
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Note-se que o próprio Marcelo Odebrechet disse ter acertado com Palocci 
reservar R$ 15 milhões da planilha italiano para atender as demandas acertadas entre seu pai 
e Lula: 


Juíza Federal Substituta:- Deixa eu só interromper, o senhor falou que não tinha essa 
contabilização lá dos pagamentos daquele assessor, setor, o que seja, mas essa planilha 
Palocci o senhor tinha controle, era com o senhor? 


Marcelo Odebrecht:- Porque era minha, eu era o empresário desse assunto. 
Juíza Federal Substituta:- Isso o senhor planilhava e gerenciava? 


Marcelo Odebrecht:- Não, não, esse assunto eu pedi para no caso o Hilberto, que não tem 
nada a ver com o programa dele, mas o fato é que o Hilberto era a pessoa que conhecia 
Mônica e João Santana, não tem a ver com o programa dele de operações estruturadas, como 
ele era a pessoa que conhecia Mônica e João Santana e a maior parte do dinheiro ia para 
Mônica e João Santana, eu acabei pedindo a Hilberto, mas eu que falava com o Hilberto 
“Olha, Hilberto, acertei com o Palocci...” ou depois Guido Mantega, “.. Tanto a mais de 
saldo, então eles passam a ter saldo”, e também os pagamentos que o Guido e o Palocci 
vinham pedindo eu também ia falando com o Hilberto, então na prática eu dizia para ele, mas 
quem planilhava era, digamos, ele, então eu tinha dito para o meu pai, inclusive era uma 
discussão que eu tinha com ele a questão do sítio, que eu disse o seguinte “Olha, você acaba, 
é mais uma coisa atrapalhando”, pronto, eu até tenho, eu vou até juntar depois nesse momento 
do 402, vou juntar os e-mails restantes, até aproveitando, eu tinha juntado um e-mail, eu tenho 
feito desde que eu saí da prisão, eu tive acesso ao meu computador, então eu tenho 
protocolado, eu tenho feito as pesquisas, identificado os e-mails, tenho protocolado, fiz uma 
petição de juntada de e-mails em fevereiro, mas de lá para cá eu já identifiquei outros e-mails 
que eu já protocolei na PGR, porque eu estou protocolando sempre junto à PGR todos os e- 
mails, e eu vou juntar todos os e-mails que têm a ver com o contexto da relação da Odebrecht, 
Marcelo, com o presidente Lula, que faz parte do anexo 5, e eu estou juntando também para 
ajudar a enfatizar, então um desses e-mails, por exemplo, mostra que eu tinha feito, inclusive 
quando eu vi esse processo de meu pai de fazer vários acertos com o Lula sem passar pelo 
contexto da planilha Italiano, eu até combinei com o Palocci de “Olha, Palocci, vamos fazer 
aqui...”, eu nem me lembrava disso na época do acordo, o e-mail me lembrou, “Vamos fazer 
aqui um débito na planilha Italiano de 15 milhões, eu e você, que é para atender a esses 
pedidos que nem eu nem você ficamos sabendo que Lula e meu pai acertam”, e aí não se falou 
na época sítio, não se falou sítio, até o e-mail deixa claro que falou palestra, aviões, agora, 
digamos assim, o sítio poderia se enquadrar no contexto do que eu acertei com o Palocci, mas 
bom, por conta disso eu fui contra o negócio do sítio, mas orientação era do meu pai, meu pai 
é meu líder, ele que acertou, vai em frente. Aí eu na prática antes da reunião, sim, aí teve a 
reunião, eu até protocolei esses e-mails todos que eu achei. 


“ 


Contudo, reputo que tratam-se de situações distintas, pois são diferentes os 
beneficiados das vantagens indevidas, devendo ser tratados como crimes autônomos. 


Entendimento semelhante, que acabou não prevalecendo por ausência de 
recurso específico da acusação, foi exposto tanto no voto do relator como do revisor dos 
autos 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 


Neste sentido entendeu o relator Desembargador Federal João Pedro Gebran 
Neto: 
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Nessa linha de argumentação e em consonância com o posicionamento que venho defendendo 
até então e a despeito de entendimentos antagónicos, ao corréu LUIZ INACIO LULA DA 
SILVA seriam imputáveis dois atos distintos e autônomos de corrupção. 


O primeiro deles relativamente ao conjunto de contratos de onde resultou o pagamento de 
propina ao Partido dos Trabalhadores - PT e, o segundo, relativamente à vantagem indevida 
recebida e materializada no apartamento triplex do Guarujá/SP. 


A eles, aplicar-se-ia a regra do concurso material, com somatório das penas individualizadas. 


Da mesma forma, o revisor Leandro Paulsen: 


Tenho, assim, por comprovados não apenas a solicitação e o recebimento de vantagens 
indevidas consistentes em propina decorrente das obras da RNEST em favor do Partido dos 
Trabalhadores e de outros partidos, como o recebimento pessoal e direto de vantagem indevida 
pelo ex-Presidente da República consistente no triplex e nas suas benefeitorias. 


Trabalhadores, podendo ser considerada com autonomia, o Magistrado não tratou a questão 
do triplex separadamente. E o Ministério Publico limitou o seu recurso à ampliação do 
número de atos de corrupção de um para três, considerando as vantagens solicitadas e 
recebidas relativamente a cada um dos contratos da RNEST e da REPAR. 


De qualquer forma, entendo que as condutas de recebimento dos R$ 700 mil 
como vantagem indevida, e os atos de ocultação de dissimulação nas reformas narradas neste 
tópico da sentença são concomitantes. 


Embora concomitantes, afetam diferentes bens jurídicos tutelados 
penalmente. A corrupção, afeta a confiança na Administração Pública e no império da lei, a 
lavagem, a Administração da Justiça e o domínio econômico. 


Assim, se no pagamento da vantagem indevida são adotados, ainda que 
concomitantemente, mecanismos de ocultação e dissimulação aptos a ocultar e a conferir aos 
valores envolvidos a aparência de lícito, configura-se não só crime de corrupção, mas 
também de lavagem, uma vez que ocultado o produto do crime de corrupção e a ele conferida 
a aparência de licitude. 


Quanto à autonomia do crime de lavagem de dinheiro em relação ao crime de 
corrupção, sob o argumento de que o primeiro seria mero exaurimento do segundo, também 
me socorro de trecho de voto proferido no julgamento da apelação da ação penal 5046512- 
94.2016.4.04.7000/PR, agora do Desembargador Federal Victor Luiz dos Santos Laus: 


Primeiramente, reafirmo que não há prosperar a tese de que a lavagem de dinheiro se 
confundiria com a consumação do crime de corrupção (seja ela passiva ou ativa). 


O entendimento pelas consumações distintas de dois crimes, evidenciando a autonomia do 
delito de lavagem e indicando o reconhecimento de concurso material, é 
pervasivamente assentado na jurisprudência desta Corte. Toma-se como exemplos os julgados 
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mais recentes: 


'DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. VIGÉSIMA TERCEIRA APELAÇÃO DA 
(OPERAÇÃO LAVA-JATO!. [...] CORRUPÇÃO PASSIVA. RECEBIMENTO DE VANTAGENS 
INDEVIDAS EM NEGÓCIO REALIZADO PELA PETROBRAS. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
CRIME AUTÔNOMO AO ANTECEDENTE. [...] 1. a 14. Omissis. 15. CORRUPÇÃO. Os tipos 
penais de corrupção tutelam o bom funcionamento da Administração Pública, a qual deve 
pautar-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Toda pessoa que exerce cargo, emprego ou função pública, seja em caráter efetivo, 
ou mesmo transitoriamente e ainda que sem remuneração, deve observe esses princípios na 
prática dos seus atos. Isso tanto no âmbito da administração direta (ente político) como da 
administração indireta (suas autarquias, funções, empresas públicas e sociedades de economia 
mista) e também das empresas contratadas ou conveniadas para a execução de atividade 
típica da Administração Publica. 16. Tipifica o delito de corrupção passiva a conduta de 
parlamentar que oferece sustentação política para a manutenção de indivíduo no cargo de 
Diretor da Petrobras em troca de propina recebida quando da realização de operações 
comerciais no âmbito da respectiva diretoria. Verificado o recebimento de vantagem indevida 
em razão da função. 17. LAVAGEM DE DINHEIRO. Os verbos nucleares do tipo penal 
trabalhado pela Lei 9.613/98 em seu art. 1º são ocultar ou dissimular. Ocultar é esconder, agir 
para que não seja notado, visto ou descoberto. Dissimular também implica ocultação, 
encobrimento, mas através de uma conduta que faz parecer outra coisa. Quando se descobre a 
ocultação e a dissimulação, se encontra o produto do crime anterior, se levanta o véu que 
encobria a prática criminosa, tornando-a desnuda, aparente, acessível. 18. A criminalização 
da lavagem de dinheiro é fundamental para a repressão das condutas que impedem ou 
dificultam sobremaneira a percepção e a investigação da prática de crimes, sendo que tutela a 
Administração da Justiça, bem como a ordem econômica. 19. A lavagem de ativos é crime 
autônomo em relação ao crime antecedente, já que possui estrutura típica independente 
(preceito primário e secundário), pena específica, conteúdo de culpabilidade própria e não 
constitui uma forma de participação post-delictum. 20. Na esteira de precedentes do STF: '4) 
O delito de lavagem de dinheiro consoante assente na doutrina norte-americana (money 
laundering), caracteriza-se em três fases. A saber: a primeira é a da 'colocação' (placement) 
dos recursos derivados de uma atividade ilegal em um mecanismo de dissimulação da sua 
origem, que pode ser realizado por instituições financeiras, casas de câmbio, leilões de obras 
de arte, dentre outros negócios aparentemente lícitos. Após, inicia-se a segunda fase, de 
'encobrimento', 'circulação' ou 'transformação' (layering), cujo objetivo é tornar mais dificil a 
detecção da manobra dissimuladora e o descobrimento da lavagem. Por fim, dá-se a 
'integração' (integration) dos recursos a uma economia onde pareçam legítimos." (STF , AP 
470, Eldécimos segundos, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
13/03/2014) 21. De qualquer modo, tratando-se de crime de ação múltipla, não é exigível o 
exaurimento dessas fases para a configuração do crime. Basta a prática de quaisquer das 
condutas descritas no tipo para que estejamos diante de crime consumado. 22. a 30. Omissis." 
(TRF4, ACR 5051606-23.2016.4.04.7000, 8º Turma, Relator para Acórdão Desembargador 
Federal Leandro Paulsen, juntado aos autos em 4-12-2017 - destaquei) 


() 


Por fim, aduzo que, mesmo antes do julgamento da AP 470, já havia precedentes do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que recebimento de vantagem indevida de corrupção não se 
confunde com lavagem de dinheiro, consubstanciando-se dois crimes distintos, autônomos, 
sendo aplicável o concurso material às condutas. Reproduzo ementas: 


PENAL. PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA OU BANDO. DENÚNCIA NÃO INEPTA. DEMAIS 
PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO QUANTO AO DELITO DE QUADRILHA EM 
RELAÇÃO AOS MAIORES DE SETENTA ANOS. RECEBIMENTO PARCIAL DA DENÚNCIA. 
I - Ainda que um dos investigados seja detentor de foro perante a Corte Suprema, a 
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ratificação, pela Procuradoria Geral da República, da denúncia ofertada em Primeiro Grau, 
torna superadas questões relativas à competência do subscritor da peça original para a sua 
elaboração e apresentação perante órgão judicial. II - Não é inepta a denúncia por crime de 
lavagem de dinheiro e formação de quadrilha ou bando que, em vista de diversos agentes 
supostamente envolvidos, descreve os fatos de maneira genérica e sistematizada, mas com 
clareza suficiente que permitia compreender a conjuntura tida por delituosa e possibilite o 
exercício da ampla defesa. III - Indicação possivelmente equivocada na denúncia dos preceitos 
da Lei 9.613/98, não prejudicam o seu recebimento, considerando que cabe ao juiz, por 
ocasião do julgamento final, buscar no ordenamento jurídico o(s) tipo(s) penal(is) em que se 
encaixe(m) a(s) conduta(s) descrita(s), podendo, eventualmente, haver conclusão pela 
atipicidade. IV - Não sendo considerada a lavagem de capitais mero exaurimento do crime de 
corrupção passiva, é possível que dois dos acusados respondam por ambos os crimes, 
inclusive em ações penais diversas, servindo, no presente caso, os indícios da corrupção 
advindos da AP 477 como delito antecedente da lavagem. V - O fato de um ou mais acusados 
estarem sendo processados por lavegam em ação penal diversa, em curso perante o Supremo 
Tribunal Federal, não gera bis in idem, em face da provável diversidade de contas correntes e 
das importâncias utilizadas na consumação do suposto delito. VI - Restou assentado na AP 
483 que os documentos bancários enviados pela Suiça, em respeito a acordo de cooperação 
firmado com o Brasil, podem ser utilizados como provas em ações penas que visem persecução 
penal que não ostente índole fiscal, como é a hipótese do presente feito. VII a XI - Omissis.’ 
(STF , Ing 2471, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe-043 1-3-2012 - 
destaquei) 


() 


Todavia, ao contrário de alguns precedentes acima citados, mesmo 
reconhecendo que são dois bens jurídicos diversos afetados e que há de fato dois crimes 
distintos neste agir, entendo necessário reconhecer, diante da concomitância, o concurso 
formal (art. 70 do CP) entre a corrupção e a lavagem de dinheiro imputadas a Luiz 
Inácio Lula da Silva. 


Portanto, em conclusão no tópico, reputo configuradas a materialidade e 
autoria/participação de um delito de lavagem de dinheiro em face de Luiz Inácio Lula da 
Silva, Emílio Odebrecht, Alexandrino Alencar, Carlos Armando Paschoal, Emyr Diniz 
Costa Júnior e Roberto Teixeira, bem como configurada a autoria e materialidade do delito 
de corrupção passiva em face de Luiz Inácio Lula da Silva, este último em concurso formal 
com o delito de lavagem de dinheiro, em razão de atos relacionados às reformas realizadas no 
sítio de Atibaia, as quais teriam sido feitas pela empresa Odebrecht no interesse e em 
beneficio do ex-presidente. 


Em razão de dúvidas a respeito da ciência da origem ilícita dos valores 
empregados, absolvo Rogério Aurélio, e em razão da ausência de provas concretas 
da participação direta na ocultação de dissimulação, absolvo Fernando Bittar. 


1.2.3.4 DAS REFORMAS IMPUTADAS A OAS 
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A denúncia imputa neste tópico aos réus Luiz Inácio Lula da Silva, Leo 
Pinheiro, Paulo Gordilho e Fernando Bittar 3 atos que configurariam crimes de lavagem 
de dinheiro, bem como o crime de corrupção passiva a Luiz Inácio Lula da Silva, em razão 
de atos relacionados as reformas realizadas na cozinha do sítio de Atibaia, as quais teriam 
sido feitas pela empresa OAS no interesse e em benefício do ex-presidente. 


Segundo a narrativa da denúncia, em 2014, Lula e Marisa tinham interesse em 
melhorar a cozinha do sítio de Atibaia. Por conta disso, teriam contatado Leo Pinheiro, 
presidente da OAS e pessoa próxima ao ex-presidente, o qual teria se prontificado a realizar a 
reforma, abatendo o valor gasto dos acertos de propinas que tal empreiteira mantinha com o 
Partido dos Trabalhadores. 


Em seu interrogatório, Leo Pinheiro explicou como a conversa foi inciada no 
Instituto Lula, seguida de uma visita ao sítio já em companhia do arquiteto Paulo Gordilho, 
sendo que posteriormente foram ao apartamento do casal em São Bernardo do Campo para 
aprovação dos projetos: 

Juíza Federal Substituta:- Vai falar Eu vou inverter a ordem aqui, como fiz ontem. Vou 

perguntar primeiro dos fatos específicos à reforma do sítio de Atibaia e em que ponto foram 


custeados pela OAS. Como começou, como foi o pedido, se o senhor puder me explicar? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Bom, em fevereiro de 2014, possivelmente no final do mês eu 


E era em uma sala e em uma cozinha e também tinha um problema é um lago que estava 
dando infiltração. Se eu podia mandar alguém, uma equipe pra dar uma olhada e tal. Eu 


muito divulgada dentro da organização. Então, eu fui com o Paulo em um dia de sábado. O 
presidente combinou comigo de eu ficar aguardando após o pedágio da Fernão Dias, que eu 
não sabia onde ficava, era dificil de chegar. E isso ocorreu, eu fiquei esperando. Eu fui 
seguindo o carro dele, estivemos no sítio. Ele e a Dona Marisa me mostraram, a mim e a 
Paulo, os serviços que eles gostariam de fazer na sala. E atingiria a cozinha, porque tinha 
uma parede e tinha que desmanchar e tal. E nós dissemos: “presidente é melhor, a gente já 
sabe que Paulo, além de arquiteto, ele é arquiteto, mas é um grande engenheiro também; deixa 
a gente fazer um projeto e tal, a gente mostra para o senhor”. E fomos ver o lago que estava 
tendo infiltração e nós demoramos um pouco pra tentar entender como estava acontecendo 
aquilo. Então, ele disse: “Olha, o lago a gente vai ter que esvaziar, porque está percolando 
água por baixo e tal”. Isso foi em um sábado, e ficamos de fazer um pequeno projeto pra 
voltar a estarmos com ele. Ele então marcou na residência dele em São Bernardo, também em 
dia de sábado. Eu acredito que umas duas ou três semanas depois. Estava ele e Dona Marisa. 
Eu fui com o Paulo e mostramos a ele como seria a reforma da sede do sítio, que tinha 
abrangência da sala e interferiria na cozinha. Então tinha que mudar os armários, fazer 
algumas coisas. E no lago que teria que ser esvaziado e tal. Então o presidente combinou 
comigo o seguinte: “Tudo bem, pode iniciar os serviços. Eu só lhe pediria Léo que não, que as 
pessoas não se apresentassem na cidade de Atibaia, questão de sigilo, que o pessoal não 
tivesse uniforme, essas coisas da OAS, que não tivesse nenhuma identificação”. Então, 
combinei com o Paulo Gordilho de que se possível trouxesse pessoas que não fossem de São 
Paulo. E vieram de Salvador pessoas da confiança dele, pra que pudessem fazer. Essas 
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pessoas foram: um encarregado, e se não me falha a memória, três ou quatro operários. E ele 
determinou que qualquer coisa conversasse com o caseiro, acho que é Maradona o nome, que 
teria um lugar pra essas pessoas dormirem e tal. E assim foi feito. Isso foi durante o mês de 
março até talvez julho ou agosto de 2014. 

Juiza Federal Substituta:- Foi a primeira vez que o senhor foi no sítio, foi com essa... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Primeira e única vez. 


Juiza Federal Substituta:- Foi a única vez que o senhor foi no sítio, e o presidente quando o 
senhor falou com ele no Instituto Lula ele falou de quem era o sítio? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não me falou. Eu também não perguntei. 
Juíza Federal Substituta:- Mas a reforma era pra ele, no interesse dele? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu estive com ele e com Dona Marisa no sítio e na casa, na 


residência dele em São Bernardo com ele e Dona Marisa; eles quem determinaram tudo como 
deveria ser feito. 


Juiza Federal Substituta:- Na primeira visita ao sítio o Fernando Bittar estava junto? 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu me lembro, me recordo bem do filho dele. 

Juíza Federal Substituta:- Do filho do Lula? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Do filho do presidente. 

Juiza Federal Substituta:- O senhor Fábio? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Fábio. E eu acho que me apresentaram o Fernando, eu não 
tenho certeza, mas me parece que sim. 


Juiza Federal Substituta:- Mas o senhor conversou com a reforma com o presidente e com a 
Dona Marisa? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu só conversei com o presidente. Ela estava presente nas 
duas vezes que eu tive contato com os dois. 


Lula negou ter pedido tal reforma a Leo Pinheiro, mas em um ponto do seu 


depoimento diz que a mobília da cozinha foi "oferecida por Paulo Gordilho". Ainda, como 
narrado por Leo Pinheiro, confirmou que este foi até o sítio acompanhado de Paulo 
Gordilho - até porque há registros fotográficos deste encontro no relatório de análise nº 
329/2016, juntado ao evento 2, anexo 356. Mas disse que esses foram ver o vazamento do 
lago, também mencionado por Leo Pinheiro, e não a reforma da cozinha: 


Juiza Federal Substituta:- O senhor... A OAS pagou por essa cozinha. Algumas pessoas aqui 
foram ouvidas da empresa Kitchens relatando que o senhor Paulo Gordilho, que era 
funcionário da OAS à época, foi até lá, fez essa contratação. Os valores foram pagos em 
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espécie, há vários documentos relacionando esses pagamentos à OAS, além dos depoimentos 
do pessoal da Kitchens e do pessoal da OAS. O senhor sabe porque a OAS pagaria essa 
cozinha? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei. 

Juiza Federal Substituta:- Não sabe dizer? 

Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei, e o que eu sei é que a dona Marisa efetivamente, depois 
da discussão, a dona Marisa tinha uma cozinha pronta. Eu lembro de uma conversa da Marisa 
e da Lilian em que a Marisa falava “Eu tenho uma cozinha pronta, eu tenho coisas prontas 
que eu quero trazer pra cá pra gente utilizar, já que isso aqui nós vamos utilizar por muito 
tempo então ficam aqui e vamos utilizar”. E o que falaram pra ela é que “Não, mas aqui, isso 
aqui vai num pacote, isso aqui é muito barato ”. 


Juíza Federal Substituta:- Então o senhor tomou parte nessas conversas? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não tomei parte. Eu fiquei sabendo dessa conversa. De que a 
dona Marisa não queria colocar nada novo na cozinha. 


Juiza Federal Substituta:- E quem ela disse que queria colocar, que queria colocar no lugar 
dela. Já que ela tinha as coisas dela, mas alguém quis colocar coisas novas, ela te falou “Mas, 


olha, senhor presidente...” ou... 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Entenda, entenda. Aa OAS estava oferecendo através do Paulo 
Gordilho um pacote de mobília para a cozinha. 


Juíza Federal Substituta:- Por quê? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Ah, não sei porque, precisa perguntar para o Léo. A dona Marisa 
se recusou dizendo que ela tinha as coisas prontas... 


Juiza Federal Substituta:- A dona Marisa se recusou, mas foi feita a cozinha. 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Foi feito. 


Juíza Federal Substituta:- O senhor não achou estranho ou não tentou buscar então a OAS 
para ressarcir esses valores? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Se foi feito eu trabalho com a ideia de que alguém pagou. Ou a 
Marisa ou o Fernando Bittar pagaram. 


Juíza Federal Substituta:- O Fernando falou que entendeu que o senhor e a senhora Marisa 
iam pagar. O senhor pagou? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, eu não paguei porque eu não conversei com ele sobre isso. 
Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor soube que eles instalaram essa cozinha... 
Luiz Inácio Lula da Silva:- Soube, soube, soube. 


Juíza Federal Substituta:- ...e o senhor não estranhou que a OAS estava montando uma 
cozinha Kitchens, de alto valor... 
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Luiz Inácio Lula da Silva:- Primeiro porque, veja, nós estamos falando de 2014, 2014... 
Juíza Federal Substituta:- Sim, sim. 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não era mais presidente da república, eu não tinha nenhum... 
Nem disputava mais eleições, quando foi feito... Eu sempre parti do pressuposto de que o cara 
fez um serviço o cara recebeu pelo serviço. Ou o Fernando pagou ou a Marisa pagou. O Léo 
poderia ter dito para alguém ou cobrado de alguém. 


Juiza Federal Substituta:- Mas o senhor não estranhou uma grande empreiteira fazendo a 
reforma de uma cozinha de um sítio que o senhor usa? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não, não, não estranhei porque não era uma grande empreiteira 
fazendo uma reforma. Era uma pessoa com quem eu tinha relação há mais de 20 anos fazendo 
uma coisa sem dizer, sem falar de caixa geral, que eu estou sabendo agora, e acho que ele 
tinha cobrado porque... Ou ele ou a empresa que fornece pra ele... 


Juíza Federal Substituta:- É que além da Kitchens ter instalado ele falou que teve 
funcionários da OAS que quebraram parede, que assentaram azulejos, o senhor não viu isso 
acontecer? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Eu não fui no sítio enquanto o sítio estava em reforma. Eu não fui. 


Juiza Federal Substituta:- Então o senhor não estranhou, mas também não pagou, nem o 
senhor e o senhor não sabe de a dona Marisa ter pago à OAS essa cozinha? 


Luiz Inácio Lula da Silva:- Não sei. 


Segundo as agendas do Instituto Lula (documentos anexados no evento 1323, 
anexos 230-238), antes, durante e depois do período das obras houve vários encontros entre 
Lula e Leo Pinheiro, sendo inclusive notório que eram interlocutores frequentes. 


Sobre a reforma da cozinha, Fernando Bittar, proprietário formal do sítio, disse 
que ele e sua esposa comunicaram à família do ex-presidente que pretendiam reformá-la, e 
que foi elaborado um projeto por uma arquiteta amiga do casal. Contudo, relatou que Marisa 
Letícia não gostou do projeto, pois "era muito simples". Disse que foi apresentado à Paulo 
Gordilho, que soube que este era arquiteto da OAS, e que tal empresa acabou fazendo a 
reforma nos termos decididos por Marisa Letícia. Disse que "deu carta branca" à família do 
ex-presidente até porque já pretendia vender o sítio: 


Fernando Bittar:- Posterior a isso fizemos um novo almoço, e aí a gente está todo mundo 
naquele clima feliz, “Vamos mostrar o projeto, vamos mostrar o projeto”, aí começou já um 
pouco de problema pra mim porque a minha tia Marisa e a minha esposa já começaram “Não, 
não gostei disso, não gostei daquilo”, e começou aquela coisa de não gostar, não gostar, aí ela 
chegou e falou assim “Olha, vocês me permitem que eu possa fazer um projeto pra vocês? ”, eu 
falei “A senhora está autorizada sim a fazer”, aí me gerou um problema familiar, minha 
esposa ficou chateada comigo inclusive, e ela começou também a frequentar menos o sítio a 
partir desse período. E aí eu lembro que teve um dia em que eles me ligaram e falaram “Olha, 
eu estou... vamos lá no sítio que nós queremos conversar, apresentar um pessoal, vamos fazer 


a obra, e vamos ver o negócio de...”, tinhamos um problema no lago, que o lago ficava 
baixando, ele era impermeabilizado e ele tinha um problema ali, “Vamos ver aquele negócio 
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do lago” e tal, eu fui, inclusive eu falei “Olha, eu estou indo, eu vou com o meu carro porque 
eu preciso voltar”, era um sábado, aí cheguei lá eu encontrei com o Léo Pinheiro e o Paulo, 
que era o arquiteto, e eu vim a descobrir depois quem eles eram porque eu não conhecia. 


Juíza Federal Substituta:- O projeto da Cintia foi passado... Cecília, desculpa... 
Fernando Bittar:- Cecília. 


Juíza Federal Substituta:- Foi passado para o pessoal, para o Paulo, o que vocês já tinham 
foi passado para esse pessoal que fez essa reforma? 


Fernando Bittar:- Talvez mostrado o que foi, mas ele foi completamente vetado pela tia 
um negócio legal, eu quero um negócio bacana, eu quero um negócio que a gente tenha um 
encontro familiar”, então... 


Juíza Federal Substituta:- Até antes disso tem um e-mail que você passa para o Valmir 
Moraes em maio de 2013, passando... pedindo que ele imprimisse para o presidente, que 
perguntasse se era isso que ele queria, que era uma estação de tratamento? 

Fernando Bittar:- Nós tinhamos um... 

Juíza Federal Substituta:- Já era o período em que ele usava mais que o senhor? 

Fernando Bittar:- Que ano? 

Juiza Federal Substituta:- 2013. 


Fernando Bittar:- É, esse período pós a doença. Ele estava lá... 


Juíza Federal Substituta:- Daí pra fazer alguma reforma o senhor perguntava pra ele se era o 
que ele queria? 


Fernando Bittar:- Não, não é que perguntava, doutora, quando a gente estava no sítio a gente 
sempre encontrava os amigos, inclusive quem me ajudou muito nisso foi o doutor Samec, que é 
daqui do Paraná, ele é engenheiro ambiental, ele conhece muito, e lá nós temos um problema 
de água, seca muito a água em época de chuva porque é água de nascente, então os lagos 
abaixam, e nós temos um problema de fossa, tinhamos um problema de fossa, ele falou “Acho 
que é legal a gente criar um projeto...”, estando juntos eu, ele e o presidente Lula”, um projeto 
que fizesse uma fossa tratada e a gente devolvesse para o lago 99% (noventa e nove por cento) 
de água tratada, isso me interessou e a gente foi atrás desse projeto, o e-mail talvez foi nesse 
sentido de “Pó, que legal, achamos a solução”. 


Juíza Federal Substituta:- Mas o senhor era o proprietário? 
Fernando Bittar:- Sim. 

Juíza Federal Substituta:- Aí o Paulo lhe foi apresentado como? 
Fernando Bittar:- Nesse dia que eu fui no sítio. 


Juíza Federal Substituta:- Mas ele era uma pessoa vinculada à OAS, o senhor sabia disso? 
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Fernando Bittar:- Nesse dia eu descobri que ele era da OAS, que ele era um arquiteto, e que 
ele começou a olhar a cozinha, aí eu falei “Acho que ele vai querer desenvolver... ”, ainda não 
assim de uma forma... 


Juiza Federal Substituta:- O senhor já sabia que a OAS que faria a reforma? 
Fernando Bittar:- Não, não sabia, eu não sabia. 


Juíza Federal Substituta:- Não sabia que eram os funcionários da OAS que iriam lá quebrar 
parede? 


Fernando Bittar:-Não, nesse dia a senhora está perguntando, eu estou dizendo que nesse dia 
não, eu... 


Juíza Federal Substituta:- Nesse dia não? 
Fernando Bittar:- Não. 
Juiza Federal Substituta:- Mas posteriormente, quando... 


Fernando Bittar:- Posteriormente sim, porque aí a minha tia Marisa falou “Olha, fizemos o 
projeto, vamos fazer, vai ser esse pessoal”, eu fui... 


Juíza Federal Substituta:- O projeto foi aprovado pela senhora Marisa ou pelo senhor? 
Fernando Bittar:- Não, por ela, ela que já estava com autonomia... 
Juíza Federal Substituta:- O senhor deu carta branca pra mexer na sua propriedade? 


Fernando Bittar:- Dei carta branca pra ela, pra ela poder fazer a cozinha, inclusive, doutora, 
nesse período eu já estava querendo vender o sítio, já tinha intenção de vender o sítio, e 
sempre meu pai barrando a venda do sítio, aí já começou um conflito com o meu pai, meu pai 
falou “Não, não vai vender”. 


A esposa de Fernando, Lilian, narrou os fatos de forma semelhante a de seu 
marido: que chegou a fazer um projeto para reforma da cozinha, mas que Marisa Letícia não 
gostou e Fernando cedeu ao pedido dela. Narrou ainda que os móveis que acabaram sendo 
instalados eram da Kitchens e a parte de engenharia foi executada pela OAS. Disse que não 
pagaram nenhum valor referente à obra (evento 1082, termos): 


Defesa:- A senhora se recorda, senhora Lilian, que em 2014 houve uma reforma na cozinha do 
sítio? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim. 


Defesa:- Eu queria entender um pouquinho como surgiu a ideia dessa reforma, a senhora pode 
contar para a gente? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Posso. A cozinha sempre foi uma coisa que a gente queria 
reformar, que ela era pequena, e os armários, os móveis estavam um pouco deteriorados, era 
pequena porque a gente sempre estava em bastante gente cozinhando, todo mundo ali ia para 
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a cozinha, enfim, então era uma coisa que a gente sempre teve vontade, aí teve um almoço de 
páscoa que, nossa! Tinha mais de vinte pessoas, nesse almoço, e aí eu falei para o Fer, eu falei 
“Fer, a gente vai ter que de fato fazer a reforma da cozinha”, e aí eu chamei uma colega de 
trabalho para a gente fazer o projeto de acordo com o que a gente queria. Só que assim, na 
verdade eu chamei a parceira, eu chamei essa parceira porque, como eu sou design de 
interiores e na reforma a gente tem que quebrar algumas paredes, isso não é da minha 
competência, então eu acabei chamando uma arquiteta. 


Defesa:- Eu vou voltar um pouquinho, você falou que “A gente estava lá, eram vinte pessoas”, 
quem estava nesse almoço de páscoa em que começou a ser discutida a reforma da cozinha? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Estava eu, o Fernando, Kalil estava nesse almoço, estava tia 
Marisa, o tio Lula, Fábio e Renata, alguns amigos, o Tarcísio, dona Lúcia, Salete, o Samek e a 
Olívia, o Paulinho e a Lili, um monte de gente, um monte. 


Defesa:- E quem foi essa parceira sua que fez esse projeto? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Foi a Cecília Castro. 
Defesa:- Chegou a ser feito um projeto de fato? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Foi, foi feita planta, tudo. Na verdade eu passei o brifing apra ela 
daquilo que o Fernando queria e aí ela fez conforme a gente tinha solicitado. 


Defesa:- E daí ela, como é que foi, foi esse projeto que foi feito no final, não foi esse projeto? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, não foi. 
Defesa:- Como é que aconteceu isso? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Então, ela fez o projeto para gente e tal de acordo com o que a 
gente queria, e aí a gente tinha que começar a tocar a obra, chamar o Edivaldo, chamar um 
marceneiro, a gente estava lá num dia no almoço e eu falei “Ah, gente, fizemos o projeto, a 
gente vai de fato reformar a cozinha” e tal, e começamos a contar, ia ser assim, assado, ler o 
projeto, e Priscila gostou, Priscila inclusive estava nesse dia... 


Defesa:- A Priscila é irmã do Fernando? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Isso. Eu acho que o Kalil não estava nesse dia. Aí todo mundo 
ficou palpitando, cada um fala uma coisa porque todo mundo de fato ficava lá na cozinha, e aí 
a tia Marisa resolveu palpitar, como uma boa sogra que ela era, “Olha, eu sou a mais velha 
da casa, como uma boa italiana matriarca eu tenho uma ideia melhor e eu quero tocar isso”, 
aí ela até conversou com a Cecília, fizeram algumas reuniões lá no sítio, só que esse assunto 
para mim é um assunto que me deixa muito chateada porque numa dessas reuniões lá no sítio 
o Fernando acabou cedendo à tia Marisa, porque ela falou: “Olha, não gostei desse projeto, 
vou fazer uma coisa maior”, a gente ia quebrar duas paredes para aumentar a cozinha para a 
sala, e aí ela quis fazer uma coisa maior e aí o Fernando, como sempre, acabou cedendo e isso 
para mim me deixou muito chateada, foi um assunto que lá em casa virou um motivo de 
confusão. 


(::) 


Defesa:- Tenho, excelência. A senhora mencionou então que a dona Marisa teve uma ideia 
melhor, enfim, ela tocou para a frente esse projeto a partir de então, como é que foi isso? 
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Lilian Maria Arbex Bittar:- Sim, ela falou para o Fernando “Olha, posso fazer, deixa eu fazer, 
eu entendo mais dessas questões de dona de casa, enfim, eu acho que eu vou tocar isso 
melhor”, e o Fernando cedeu e aí eu fiquei muito brava com ele, eu não queria nem falar mais 
do assunto da cozinha, quando ele falava no assunto era motivo de briga. 


Defesa:- A partir daí você teve alguma intervenção na cozinha, na reforma da cozinha? 
Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, inclusive nem cozinhava, nem quis mais. 

Defesa:- 4 senhora sabe quem fez a reforma no final? 

Lilian Maria Arbex Bittar:- Eu sei que foi a Kitchens. 

Defesa:- A Kitchens é a empresa de armários, é isso? 

Lilian Maria Arbex Bittar:- Isso, de armários. 

Defesa:- 4 parte civil sabe quem fez? 

Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, na época eu não sabia, mas hoje sim, claro, que foi a OAS. 


Defesa:- Existe uma nota fiscal juntada aos autos da Kitchens... Antes disso, sabe dizer se o 
Fernando pagou por essa cozinha? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Não, não pagou nada. 


Defesa:- Existe uma nota fiscal juntada aos autos emitida em nome dele, você sabe porque 
essa nota está emitida em nome dele, sabe em que contexto que se deu isso? 


Lilian Maria Arbex Bittar:- Então, nós descobrimos essa nota fiscal, estava eu, o Fernando e 
o João Leite, o contador, a gente estava fazendo o imposto de renda e o Fernando foi verificar 
se ele tinha créditos na nota fiscal paulista, foi quando ele viu aquela nota, ele ficou 
transtornado porque “Como que... Eu não paguei nada, como que a nota apareceu? ”, e aí ele 
procurou a tia Marisa e falou “Olha, tem essa nota no meu nome”, e aí ele procurou alguém 
na empresa, mas aí eu não sei dizer, assim, o que eles resolveram, porque foi uma coisa que ele 
resolveu com a tia Marisa. 


Narrativa semelhante também foi feita por Priscilla Bitar (evnto 1082, termo6). 


Paulo Gordilho foi o arquiteto designado por Leo Pinheiro para projetar a obra e 
coordenar sua execução, tanto que acompanhou a primeira visita com o ex-presidente ao sítio 
como já mencionado acima, bem como confirmou ter ido ao apartamento do casal em São 
Bernardo do Campo para explicar o projeto: 


Juiza Federal Substituta:- Tá. Mas aí, entrando no objeto dessa denúncia na parte que toca o 
senhor, que é a parte imputada ao senhor a participação na lavagem de ativos na reforma do 
sítio de Atibaia. Em que momento o senhor teve o primeiro contato com esse sítio, com a 
reforma do sítio e com o pedido para que fosse reformada pela OAS uma cozinha desse sítio? 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, aí eu não sei bem precisar se foi final de fevereiro 
de 2014. 


Juíza Federal Substituta:- Já em 2014. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ou março, eu fui chamado por doutor Leo para ir olhar 
uma lagoa que estava vazando lá no sítio e que o vice-presidente ia estar lá. O vice-presidente 
não, o ex-presidente ia estar lá presente, em um sábado, então no sábado de manhã o 
motorista dele me pegou no apart-hotel que eu ficava, nessa época de... 


Juíza Federal Substituta:- O motorista do Leo Pinheiro? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nessa época de 2013 eu vim morar em São Paulo, eu 
morava em Salvador até 2013, em um determinado período de 2013, acho que junho, eu vim 
morar em São Paulo porque a ideia de doutor César era transferir todo a Empreendimentos 
para São Paulo, a sede da Empreendimentos em São Paulo, então eu vim transferido pra São 
Paulo. Aí já estava morando em São Paulo, Leo me ligou e pediu pra eu acompanhá-lo por 
causa desse problema da lagoa para ver se eu tinha alguma solução. Pronto, aí fomos para o 
sítio, nos encontramos na praça de pedágio... 


Juíza Federal Substituta:- Quem que foi, foi o senhor, o senhor Leo Pinheiro, isso em 
fevereiro de 2014? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fevereiro ou março de 2014. 


Juíza Federal Substituta:- Tá. No carro do senhor Leo Pinheiro e encontraram na praça de 
pedágio...? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Encontramos o carro, que no início eu não sabia quem 
estava dentro do carro, mas Leo saltou, foi lá, conversou com eles, porque dentro do carro lá 
eu não sabia, mas estava Bittar, Fernando Bittar, estava Fábio e o ex-presidente. 


Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do ex-presidente e o ex-presidente. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- E, aí nós fomos seguindo o carro dele, um Omega, 
chegamos no sítio e aí demos uma corrida pelo sítio, fomos até o local das lagoas e 
verificamos, foi em uma época que São Paulo estava com aquele problema de água. 


() 


Juíza Federal Substituta:- Tá. Mas aí, entrando no objeto dessa denúncia na parte que toca o 
senhor, que é a parte imputada ao senhor a participação na lavagem de ativos na reforma do 
sítio de Atibaia. Em que momento o senhor teve o primeiro contato com esse sítio, com a 
reforma do sítio e com o pedido para que fosse reformada pela OAS uma cozinha desse sítio? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Então, aí eu não sei bem precisar se foi final de fevereiro 
de 2014. 


Juíza Federal Substituta:- Já em 2014. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ou março, eu fui chamado por doutor Leo para ir olhar 
uma lagoa que estava vazando lá no sítio e que o vice-presidente ia estar lá. O vice-presidente 
não, o ex-presidente ia estar lá presente, em um sábado, então no sábado de manhã o 
motorista dele me pegou no apart-hotel que eu ficava, nessa época de... 
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Juíza Federal Substituta:- O motorista do Leo Pinheiro? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Nessa época de 2013 eu vim morar em São Paulo, eu 
morava em Salvador até 2013, em um determinado período de 2013, acho que junho, eu vim 
morar em São Paulo porque a ideia de doutor César era transferir todo a Empreendimentos 
para São Paulo, a sede da Empreendimentos em São Paulo, então eu vim transferido pra São 
Paulo. Aí já estava morando em São Paulo, Leo me ligou e pediu pra eu acompanhá-lo por 
causa desse problema da lagoa para ver se eu tinha alguma solução. Pronto, aí fomos para o 
sítio, nos encontramos na praça de pedágio... 


Juíza Federal Substituta:- Quem que foi, foi o senhor, o senhor Leo Pinheiro, isso em 
fevereiro de 2014? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fevereiro ou março de 2014. 


Juíza Federal Substituta:- Tá. No carro do senhor Leo Pinheiro e encontraram na praça de 
pedágio...? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Encontramos o carro, que no início eu não sabia quem 
estava dentro do carro, mas Leo saltou, foi lá, conversou com eles, porque dentro do carro lá 
eu não sabia, mas estava Bittar, Fernando Bittar, estava Fábio e o ex-presidente. 

Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do ex-presidente e o ex-presidente. 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, aí nós fomos seguindo o carro dele, um Ômega, 


chegamos no sítio e aí demos uma corrida pelo sítio, fomos até o local das lagoas e 
verificamos, foi em uma época que São Paulo estava com aquele problema de água. 


() 


Juíza Federal Substituta:- Eu sei que é a mesma coisa, então assim, repetindo de forma 
objetiva, o senhor foi até São Bernardo para mostrar o projeto da cozinha... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- A cozinha. 


Juíza Federal Substituta:- Como é que estava sendo feito e o senhor foi até o apartamento do 
ex-presidente, não é? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em São Bernardo. 

Juíza Federal Substituta:- O senhor tinha me dito isso agora há pouco... 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi. 

Juíza Federal Substituta:- E nessa reunião estava o ex-presidente... 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Dona Marisa. 

Juíza Federal Substituta:- E o? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Fábio. 


Juíza Federal Substituta:- Fábio, filho do dois? 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- É. 


Juiza Federal Substituta:- Tá. E aí o senhor mostrou, discutiu com eles, explicou como 
funcionava? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Eu expliquei a cozinha e ali eles abriram um caderninho 
que Roberto Moreira fez, um caderninho mesmo, um caderno impresso com todas as 
modificações que eles fizeram no apartamento do Solaris, lá. Aí Leo me pediu que eu 
explicasse, porque Leo também não gostava de ficar vendo desenho, essas coisas não, ficar 
entrando em detalhe, não, aí eu expliquei, a cozinha eles entenderam mais porque era 
fotografia e o projeto do Solaris não entenderam nada. 


Juiza Federal Substituta:- Não entenderam, tá. E aí eu tinha lhe perguntado se a mensagem 
que foi trocada do senhor com o senhor Leo Pinheiro no dia 12 de fevereiro de 2014, que “O 
projeto da cozinha do chefe está pronto, se marcar com a madame pode ser a hora que 
quiser”, é relativo a essa cozinha do sítio de Atibaia e madame. 


Em relação a visita de Leo Pinheiro e Paulo Gordilho no apartamento do ex- 
presidente em São Bernardo do Campo, para corroborar a afirmação de ambos, consta dos 
autos a análise das Estações Rádio Base (ERB's) utilizadas pelos seus celulares em 
22/02/2014. 


Conforme Relatório de Informação nº 197/2018 (evento 1323, anexo 254) " no 
dia 22 de fevereiro de 2014 (Sábado), no período compreendido entre 12:11 hs a 15:50 hs, os 
terminais utilizados por PAULO GORDILHO e LEO PINHEIRO, ambos não residentes em 
São Bernardo do Campo, estavam nas proximidades da residência de LULA". 


Maradona, chacreiro do Sítio, confirmou a visita de Leo Pinheiro acompanhado 
do ex-presidente um pouco antes da OAS inciar as reformas da cozinha, que foi decidida e 
acompanhada por Marisa Letícia. Disse ainda que Marisa visitou o sítio durante a reforma 
acompanhada de Paulo Gordilho (evento 1154): 


Ministério Público Federal:- E o Léo Pinheiro foi sozinho, foi só com o Fernando ou tinha 
mais alguém? 


Élcio Pereira Vieira:- O presidente estava nesse dia. 

Ministério Público Federal:- O Presidente estava nesse dia? 

Élcio Pereira Vieira:- Estava. 

Ministério Público Federal:- E sobre o que eles conversaram lá? O senhor tem ciência? 

Élcio Pereira Vieira:- Eu não participei, só abri o portão, eles conversaram, não fiquei por 
perto, não sei o teor da conversa o que foi decidido, o que foi falado, se foi uma visita 


informal, não sei, não sei o procedimento. 


Ministério Público Federal:- Tá, essa visita foi quando? 
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Elcio Pereira Vieira:- Doutor, eu não lembro agora, precisamente, eu não posso afirmar, viu? 
Mas eu acredito que seja, 2014, mais ou menos. 


Ministério Público Federal:- Ok, essa visita foi antes da reforma da cozinha, e antes da 
reforma do lago, da intervenção no lago para evitar vazamentos? 


Elcio Pereira Vieira:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Ok. É, o senhor Misael ele depôs aqui, e falou que fez algumas 
intervenções lá no sítio na, antes da Kitchen chegar pra por a cozinha. Você conheceu o 
senhor Misael? 


Elcio Pereira Vieira:- Conheci. 
Ministério Público Federal:- Aham, e como foi que o senhor conheceu ele? 


Élcio Pereira Vieira:- Então ele foi lá depois. Como o Fernando tinha esse projeto antes de 
fazer a cozinha. Que e a dona Marisa falou que ia decidir, e foi uma coisa que foi falado pela 
dona Marisa a parte da cozinha. 


Ministério Público Federal:- O senhor pode repetir, por favor, porque deu uma intervenção, 
por gentileza? 


Elcio Pereira Vieira:- Sim, é, essa parte do, como, repete a pergunta de novo, Doutor, por 
favor. 


Ministério Público Federal:- Como foi que se conheceu o Misael, e essa questão da cozinha? 


Élcio Pereira Vieira:- Então, o senhor Misael foi depois da visita do senhor Paulo Gordilho 
no sítio. 


Ministério Público Federal:- E me explique, por favor, detalhadamente, como que foi? 


Elcio Pereira Vieira:- E, eles foram, o Paulo Gordilho foi lá, e depois da outra semana, eles 
começaram a ir pra trabalhar, começou a demolir, falar que ia fazer uma cozinha, ia ampliar a 
cozinha, ia fazer uma adaptação ali pra ampliar, porque a cozinha é muito pequena. 


Ministério Público Federal:- E aí o senhor falou que a dona Marisa que decidiu, eu não 
entendi bem. 


Élcio Pereira Vieira:- E, essa parte aí, o Paulo Gordilho, eu acredito que o senhor Paulo 
Gordilho decidiu com a dona Marisa essa parte de cozinha. Porque foi uma coisa que durante 
a semana, a dona Marisa ia pro sítio algumas vezes da semana, e o senhor Paulo Gordilho ia 
nesse mesmo dia que ela estava. Então, ali era uma coisa que não foi tocado pelo Fernando, 
foi uma coisa que ela, a dona Marisa que gerenciava essa parte da cozinha. 


Ministério Público Federal:- Ok. Quem era Paulo Gordilho? Eu não entendi de onde que ele 
surgiu. 


Elcio Pereira Vieira:- Não, não, eu sei que ele era um empreiteiro, alguma coisa assim, que 
foi lá pra fazer a cozinha. Ele era um engenheiro, um arquiteto, não sei o que é que, qual era a 


função dele. Eu sei que foi dado esse suporte. 


Ministério Público Federal:- E o Léo Pinheiro, o que ele era? 
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Elcio Pereira Vieira:- Não sei o que ele faz, não. 


Ministério Público Federal:- O senhor sabe se eles tem alguma vinculação com a empresa 
OAS? 


Élcio Pereira Vieira:- Não, fiquei sabendo depois, Doutor. 

Ministério Público Federal:- Ok. Em relação a cozinha então foi a Marisa que decidiu tudo? 
Élcio Pereira Vieira:- Totalmente a dona Marisa. 

Ministério Público Federal:- Ok, eo que o senhor. 

Élcio Pereira Vieira:- O Fernando tinha um projeto decidido com a Lilian, que eles iam 
ampliar a cozinha, que era muito pequena. Só que a dona Marisa ela tinha uns pitacos dela. E 
ela queria participar, queria, foi uma coisa que ela tomou conta daquilo ali. O Fernando nem 


no sítio, na época da cozinha, não ia. 


Ministério Público Federal:- Ok, e qual era a frequência que a Marisa ia, e o senhor Luiz 
Inácio ia lá? 


Elcio Pereira Vieira:- No início, no início era menos frequência, mas depois de 2013, 2014 foi 
mais frequente. 


Ministério Público Federal:- E eles deixavam pertences pessoais lá no Sítio? 


Elcio Pereira Vieira:- Deixavam, deixavam. 


Funcionário designado pela OAS para execução da parte estrutural, Misael de 
Jesus Oliveira também confirmou que a reforma da cozinha foi feita e custeada pela OAS, 
sendo ele o executor. Disse nunca ter recebido nenhuma ordem de Fernando Bittar, mas 
apenas de Marisa Letícia ou do ex-presidente, mas deste por meio de Maradona (evento 1153, 
termo?): 


Defesa de José Adelmário:- Em razão desse vínculo com a OAS, o senhor participou de 
reformas num sítio localizado no município de Atibaia, no ano de 2014? 


Misael de Jesus Oliveira:- Sim. 


Defesa de José Adelmário:- O senhor poderia explicar como se deu essa participação, por 
gentileza? 


Misael de Jesus Oliveira:- O meu gerente, o Luiz Alberto, me intimou numa reunião, e mais 
três pessoas que trabalhava comigo, falou que a gente ia fazer uma reforma num sítio em 
Atibaia, seria uma reforma no sítio do Presidente. E pediu para a gente se aprontar que, logo 
depois que terminasse o carnaval, nós iriamos para lá. 


Defesa de José Adelmário:- Ok. Quando? Quando o senhor começou a trabalhar, 
especificamente, nesse sítio? 
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Misael de Jesus Oliveira:- Foi depois do carnaval. Foi mais ou menos na metade do mês de 
março. Não me lembro bem o dia. 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Com qual frequência o senhor ia a esse sítio localizado 
em Atibaia? 


Misael de Jesus Oliveira:- Desde quando começou as obras, todos os dias. 

Defesa de José Adelmário:- Essa obra durou quanto tempo? 

Misael de Jesus Oliveira:- No total da obra, eu fiquei lá até antes das eleições, acredito. De 
depois do carnaval até antes das eleições. Eu também não sei quando saí mas já chegando na 
época da eleição para presidente. 


Defesa de José Adelmário:- Por volta de setembro? 


Misael de Jesus Oliveira:- Eu (inaudível) antes de começar a eleição, como eu não sei agora 
quando foi a eleição, mas foi bem perto. 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Além do senhor, outros funcionários da OAS, também 
trabalharam? O senhor se recorda? 


Misael de Jesus Oliveira:- Sim. 

Defesa de José Adelmário:- Quantos funcionários? O senhor recorda de quantos? 
Misael de Jesus Oliveira:- Três. 

Defesa de José Adelmário:- O senhor e mais três na equipe? 

Misael de Jesus Oliveira:- Isso. 


Defesa de José Adelmário:- E quantas reformas e benfeitorias foram executadas pela OAS 
nesse sítio de Atibaia? 


Misael de Jesus Oliveira:- Nós fizemos... a primeira foi a cozinha. A segunda nós fizemos a 
reforma de um lago. Aí já seria mais eu, as outras pessoas trabalharam só na cozinha. 


() 


Defesa de José Adelmário:- Em razão desse vínculo com a OAS, o senhor participou de 
reformas num sítio localizado no município de Atibaia, no ano de 2014? 


Misael de Jesus Oliveira:- Sim. 


Defesa de José Adelmário:- O senhor poderia explicar como se deu essa participação, por 
gentileza? 


Misael de Jesus Oliveira:- O meu gerente, o Luiz Alberto, me intimou numa reunião, e mais 
três pessoas que trabalhava comigo, falou que a gente ia fazer uma reforma num sítio em 
Atibaia, seria uma reforma no sítio do Presidente. E pediu para a gente se aprontar que, logo 
depois que terminasse o carnaval, nós iriamos para lá. 
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Defesa de José Adelmário:- Ok. Quando? Quando o senhor começou a trabalhar, 
especificamente, nesse sítio? 


Misael de Jesus Oliveira:- Foi depois do carnaval. Foi mais ou menos na metade do mês de 
março. Não me lembro bem o dia. 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Com qual frequência o senhor ia a esse sítio localizado 
em Atibaia? 


Misael de Jesus Oliveira:- Desde quando começou as obras, todos os dias. 

Defesa de José Adelmário:- Essa obra durou quanto tempo? 

Misael de Jesus Oliveira:- No total da obra, eu fiquei lá até antes das eleições, acredito. De 
depois do carnaval até antes das eleições. Eu também não sei quando saí mas já chegando na 
época da eleição para presidente. 


Defesa de José Adelmário:- Por volta de setembro? 


Misael de Jesus Oliveira:- Eu (inaudível) antes de começar a eleição, como eu não sei agora 
quando foi a eleição, mas foi bem perto. 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Além do senhor, outros funcionários da OAS, também 
trabalharam? O senhor se recorda? 


Misael de Jesus Oliveira:- Sim. 

Defesa de José Adelmário:- Quantos funcionários? O senhor recorda de quantos? 
Misael de Jesus Oliveira:- Três. 

Defesa de José Adelmário:- O senhor e mais três na equipe? 

Misael de Jesus Oliveira:- Isso. 


Defesa de José Adelmário:- E quantas reformas e benfeitorias foram executadas pela OAS 
nesse sítio de Atibaia? 


Misael de Jesus Oliveira:- Nós fizemos... a primeira foi a cozinha. A segunda nós fizemos a 
reforma de um lago. Aí já seria mais eu, as outras pessoas trabalharam só na cozinha. 


(...) 
Defesa de José Adelmário:- Perfeito. E durante esse período que o senhor trabalhou nesse 
sítio em Atibaia, a ex-primeira dama ou o ex-presidente Lula, eles fizeram algum tipo de 


pedido ao senhor em relativo a essas obras? 


Misael de Jesus Oliveira:- A primeira dama me pediu, diretamente, ela me pediu algumas 
coisas. E o Presidente só através de recado, nunca chegou pra mim para pedir nada. 


Defesa de José Adelmário:- Em relação a ex-primeira dama, ela fazia esse pedido direto para 
o senhor, é isso? 


Misael de Jesus Oliveira:- Fez. 
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(...) 


Defesa de José Adelmário:- Acho que eu só esqueci uma última pergunta. O senhor falou que 
recebeu algumas solicitações do caseiro, o senhor Maradona, é isso? O senhor acabou de 
reportar aqui que vinha a solicitação do lago. 


Misael de Jesus Oliveira:- É, falou que o presidente estava perguntando quando ia ficar 
pronto o lago, quando que vai mexer no lago, o que estava acontecendo no lago. “E bastante, 
a gente vai começar tal dia. Eu estou esperando para comprar material. ” Aquele material não 
foi fácil. Eu tive que levar um técnico da empresa de impermeabilizante até o lago lá para 
fazer o levantamento. Assim, não era tão simples. A gente teve que esvaziar o lago por três 
vezes, depois encher com bomba. Foi um serviço assim bem demorado e precisava ser assim 
com exatidão, não dá para falar: “Ah, tá bom, tá pronto.” A gente tinha que fazer vários testes 
para poder entregar o lago. 


Além da abundante prova testemunhal relatando a reforma na cozinha, 
executada e custeada pela OAS a pedido do ex-presidente, e seguindo as orientações de sua 
falecida esposa, há diversos outros elementos de prova que já haviam sido anexados junto 
com a denúncia. 


No cumprimento do mandado de busca e apreensão no endereço de Paulo 
Gordilho, foi encontrado recibo confeccionado pela empresa Kitchens, informando o 
recebimento de Fernando Bittar, com seu RG e CPF, do valor de R$ 50 mil, bem como 
informando que a parcela restante, no valor de R$ 120 mil, deveria ser paga em 
15/04/2014 (evento 2, anexo 356). 


No seu celular apreendido na mesma data, constam conversas por meio do 
aplicativo Whatsapp com sua filha que relatam a visita ao sítio. Transcrevo aqui o resumo 
efetuado no relatório, sendo a troca de mensagem facilmente constatada no documento 
(evento2, anexo 365): 


Como pode ser verificado na troca de mensagens inseridas no quadro abaixo, Paulo 
Gordilho conta à sua filha sobre um encontro a ser realizado em Atibaia "na fazenda 
de lula" no qual estarão presentes ele, Leo Pinheiro, Lula e Dona Mariza, esposa de 
Lula, para tratarem de assuntos de arquitetura relacionados "a casa e na lagoa que 
está vazando”, como explica o próprio Paulo Gordilho à sua filha nas mensagens. 
Além disso, Paulo Gordilho conta que haverá um segundo encontro com Dona Mariza 
no decorrer daquela semana para tratarem dos mesmos assuntos. Vale destacar 
também que Paulo Gordilho tem demasiada preocupação com o sigilo do encontro, 
pedindo à sua filha o "sigilo absoluto” do mesmo. Dessa forma, as mensagens 
demonstram a atuação de Paulo Gordilho, e consegiientemente da Construtora OAS, 
em obras realizadas no sítio em Atibaia/SP indicando ainda a ciência por parte do 
ex- presidente Lula acerca do assunto, pois em certo trecho da conversa Paulo 
Gordilho escreve "Ele quer uma coisa e Mariza quer outra e lá vai eu e o Léo dar 
opinião”, além de citar o encontro entre os mesmos. Ao final, a troca das 
mensagens também indica que realmente houve o encontro entre os citados na 
conversa, pois Paulo Gordilho cita algumas passagens do compromisso. 
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Novamente,em troca de mensagens com sua filha, ISNAIA, PAULO GORDILHO corrobora, 
além de sua atuação em obras no sítio em Atibaia/SP a sua relação com a empresa 
KITCHENS, empresa esta a qual teria sido a responsável pela fabricação e montagemda 
cozinha instalada no referido local. Nos diálogos, Paulo Gordilho conta que o seu trabalho 
em Atibaia está ficando pronto, referindo-se à montagem da cozinha- KITCHENS — e ao 
conserto do lago tambémno sítio. Importante ressaltar que em uma das conversas, Paulo 
Gordilho — ao ser questionado por sua filha quando iria visitá-la — responde negativamente 
pois de acordo como próprio Paulo Gordilho "estão inventando mais coisa", e logo após 
menciona que seria a construção de uma "igrejinha”" eque ainda faria o projeto da 
mesma. 


Em outra ocasião, mas agora em conversa com 
seufilho, LUCAS PITHON GORDILHO Paulo Gordilho informa 
que recebeu um recado dizendo que "o presidente quer me ver no Instituto" na cidade de São 
Paulo e pergunta se deve ir ao referido encontro momento no 
qual Lucas responde afirmativamente, pois Paulo Gordilho nao teria nada 
a 'perder. Na segiiência Paulo Gordilho revela certa preocupação, pois teria se 
encontrado "com ele” apenas uma vez, referindo-se ao "presidente". 


Contam ainda no mesmo evento troca de mensagens em SMS com Leo Pinheiro 
referentes à cozinha. Note-se que em seu interrogatório, Paulo Gordilho confirmou que 
quando se referia a "chefe" estava falando do ex-presidente, e quando se referia a "madame" 
de Marisa Letícia. Fábio é o filho do casal, e "Guarujá" é uma referência ao apartamento 
triplex naquela cidade, que já foi objeto dos autos 5046512-94.2016.4.04.7000, onde a OAS 
também instalou uma cozinha da Kitchens, com a participação de Paulo Gordilho. 


1 | O projeto da cozinha do chefe ta pronto se marcar com a Madame pode ser a 
hora que quiser. 
2 | Amanhã as 19hs. Vou confirmar.Seria nom tb ver se o de Guarujá esta pronto. 

3 | Guaruja também está pronto 
E Em principio amanhã as 19hs. 

| Léo Está confirmado? Vamos sair de onde a que horas? 

| 6 | O Fábio ligou desmarcando. Em principio será as 14hs na segunda.Estou 
vendo, pois vou para Uruguai. 


A modificação da cozinha que te mandei é optativa. Puxando e ampliando 
para lateral. Com isto fica tudo com forro de gesso e não esconde a estrutura 
do telhado na zona da sala. 
A visita foi tudo bem 
Concordou com seu projeto? 


|12 | Onde? 
|13 | Concordou sim com poucas alterações 
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Acho o maciço se deslocou e partiu o tubo do ladrão. Vamos ter de abr 


Ea ir 
Ok. Vamos começar qdo. Vamos abrir 2 centro de custos: 1º zeca 
pagodinho(sítio) 2º zeca pagodinho (Praia) 

Começar pelo menos 15 de março 

18 Sítio tem de terminar sujeira antes de São João pois fazem festa lá 


19| Ok. Vamos lá. 
y 
22, 


Dr Léo o Fernando Bittar aprovou junto a Dama os projetos tanto de guarujá 
como do sítio. Só a cozinha kitchens completa pediram 149 mil ainda sem 
negociação. Posso começar na semana que vem. E isto mesmo? 


Ok vou mandar 

Ok. Os centros de custos ja lhe passei? 

Conversando com Joilson ele criou 2 centros na investimentos. 1. Sítio 2. Praia 
A equipe vem de SSA são pessoas de confiança que fazem reformas na oas. 


Ficou resolvido eles ficarem no sítio morando. A dama me pediu isto para não 
ficarem na cidade. 


Está sim muito bem. 


Léo Nosso tema pediu pra fazer uma capela numa parte alta. Pra 7 a 8| 
pessoas. Faço? 


28 
29, 
30 | 
EI 
32 | Ok. Obrigado! Abs. O outro tema estaindobem? O ăć ë o ăžć ë |] 
(33| 
EI 
E 
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Combinado 


Ela me disse que queria preparar um churrasco pra você. 


Pode marcar. 


Ok. Temos juízo. 


Léo Amanhã vou pra o nosso tema para esvaziar o lago para impermeabilizar 
Eles, eu soube que vão estar lá para acompanhar a despesca. Mais não tenho 
certeza. Se desejar podemos combinar. 
50] Tenho reunião de Conselho o dia todo. Abs. 
51 | Ok depois te reporto Um abraço. 


53 | Léo, Fechamos hoje a comporta de fundo da lagoa de cima. Vamos aguardar 
encher se tivermos uma ajudinha de S. Pedro é mais rápido. O serviço de 


impermeabilização acabou ..28/:081; 
54 | Parabens e muito obrigado! Abs 


Note-se que outras referências citadas nesta conversa foram confirmadas no 
depoimento de Misael de Jesus Oliveira (evento 1153, termo2), o qual afirmou que 
três funcionários da OAS de Salvador foram ajudá-lo na obra da cozinha no sítio, bem como 
que Joilson era seu superior. 


Nas mensagens de SMS encontradas no celular de Leo Pinheiro, também 
apreendido em cumprimento a mandado de busca e apreensão expedido por este juízo (evento 
2, anexo 358), verificam-se várias menções à Atibaia. Em uma delas ele indaga a existência 


de aeroporto próximo ao local. Em outras, Leo avisa sua esposa e seu genro que "já está em 
Atibaia". 


Ainda, da análise do celular de Leo Pinheiro foi possível verificar as datas da 
troca de mensagens com Paulo Gordilho, acima transcritas, comprovando serem 
contemporâneas com as reformas. 


No evento 2, anexos 359 e 360, consta análise do material apreendido com 
Fernando Bittar no cumprimento de mandado de busca e apreensão em seu endereço, em 
especial um notebook e um disco rígido. Dentre as mensagens encontradas nos equipamentos, 
registro a troca de emails relacionados aos pedidos feitos pela OAS à Kitchens para serem 
instalados no apartamento de Guarujá e no sítio de Atibaia com Paulo Gordilho, entre 
fevereiro e março de 2014. 
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O fato de Fernando receber ao mesmo tempo dados das reformas do sítio de 
Atibaia e do apartamento no Guarujá, que não tem nenhuma vinculação com sua pessoa, 
reforça a idéia de que este tinha plena ciência de que a OAS, uma grande empreiteira com 
contratos na Administração Pública Federal, custeava reformas no interesse do ex-presidente, 
e que Fernando o ajudava nestas questões. 


Portanto, reputo que não resta qualquer dúvida de que a OAS, por ordem de Leo 
Pinheiro, atendendo a pedido do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foi a responsável 
pela execução e custeio da reforma da cozinha do sítio de Atibaia em 2014, sendo que há 
ainda indícios de outras obras realizadas no mesmo imóvel pela empreiteira, mas que não 
serão abordadas pelos limites da denúncia. 


Comprovada que a reforma foi realizada e custeada pela OAS, registro que 
nesta fase também há diversos elementos de prova que indicam que houve a ocultação tanto 
do nome da OAS quanto do real beneficiário durante tal execução. 


Leo Pinheiro informou que já na primeira conversa com Lula, como já acima 
transcrito, este lhe pediu "que as pessoas não se apresentassem na cidade de Atibaia, questão 
de sigilo, que o pessoal não tivesse uniforme, essas coisas da OAS, que não tivesse nenhuma 
identificação”. 


Por conta disso, disse ter combinado com Paulo Gordilho de que "se possível 
trouxesse pessoas que não fossem de São Paulo". Assim, disse que "vieram de Salvador 
pessoas da confiança dele, pra que pudessem fazer. Essas pessoas foram: um encarregado, e 
se não me falha a memória, três ou quatro operários. E ele determinou que qualquer coisa 
conversasse com o caseiro, acho que é Maradona o nome, que teria um lugar pra essas 
pessoas dormirem e tal". 


Paulo Gordilho, como já mencionado, quando conversou por whatsapp com sua 
filha a respeito da visita ao sítio em Atibaia, pede a ela "sigilo absoluto". Nas trocas de 
mensagem com Leo Pinheiro consta ainda que tinha ficado resolvido que os operários da 
OAS que executariam a obra ficariam morando no sítio porque "a dama me pediu isso para 
não ficarem na cidade". 


Em seu depoimento prestado em juízo, Paulo informou que Leo Pinheiro lhe 
pediu que as faturas fossem feitas em nome de Bittar e não da OAS, e que os pagamentos 
fossem feitos em espécie. Informou ainda que o próprio Fernado Bittar lhe passou seus dados, 
bem como foi até a OAS para assinar os projetos da Kitchens, que acabaram sendo feitos em 


seu nome: 
Juíza Federal Substituta:- Deixa eu aproveitar e fazer essa pergunta, no começo quando o 
Leo Pinheiro te pediu “Resolva esse problema”, já ficou claro que a OAS que iria pagar 
independente do custo? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, Leo quando, Leo era poderoso, viu, então quando Leo 
dizia “Resolva”... 
Juiza Federal Substituta:- Já se subentendia? 
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Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele não queria perguntas de como, como que faz, ele 
entendia de que eu tinha já setenta anos e sabia muito bem o que ele estava dizendo. 


Juíza Federal Substituta:- E essa questão de faturar, pedir a nota em nome do Bittar e não da 
OAS e dos... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele pediu depois. 
Juíza Federal Substituta:- Ele te pediu depois? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Depois. 


Juíza Federal Substituta:- E dos pagamentos serem feitos em espécie também ele te pediu 
depois? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em espécie ele pediu depois, isso. 
Juíza Federal Substituta:- Por que isso não seria contabilizado? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Na hora nada foi discutido isso, de quem ia pagar, se ia 
pagar, quanto era, quanto não era, nada, não tinha valor. 


Juíza Federal Substituta:- Dentro da empresa o senhor sabe de onde saíam esses valores não 
contabilizados? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Olha, veio da construtora porque a empresa... 


(...) 


Juíza Federal Substituta:- Marisa Letícia. E eu tinha te perguntado se o senhor sabia da onde 
vinham os valores pra custear essa obra, o senhor falou que era da construtora? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, da construtora, porque quem me entregou esses valores 
foi um rapaz que eu não conhecia, mas estava todo de preto com gravata vermelha, que era 
comum muita gente usar lá, vermelho por causa do vermelho da OAS e o preto por causa do 
preto da OAS e o branco por causa do branco da OAS, o pessoal de nível mais médio usava 
muito essa roupa assim, vermelha, e ele estava com um crachá da construtora. 


Juíza Federal Substituta:- Com um crachá da construtora, mas em razão do... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Me entregou um envelope desse tamanho aqui, 50 mil e 
depois levou os 120 mil. 


Juíza Federal Substituta:- Mas em razão do que que a OAS estava custeando essa reforma, o 
senhor não sabe dizer? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, não tenho a menor ideia. 
Juíza Federal Substituta:- O senhor também... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- OAS Construtora, porque a Empreendimentos não custeava 
dinheiro vivo assim 


(:) 
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Ministério Público Federal:- Sim. O senhor saberia me dizer por que essa documentação da 
Kitchens estava em nome do senhor Fernando Bittar? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- A OAS mandou tirar nota fiscal tudo em nome de Bittar. 


Ministério Público Federal:- Certo, tudo perante a Kitchens estava em nome do senhor 
Fernando? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Sim, e o projeto também todo assinado por ele. 


Ministério Público Federal:- O senhor Fernando, ele tinha conhecimento de que estava tudo 
em nome dele, inclusive notas fiscais? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Lógico. 
Ministério Público Federal:- Tem um... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aí foi que eu tinha falado que a Kitchens pediu, “Qual o 
endereço do sítio? ”, porque o sítio fica lá no meio do mato. Aí ele deu uma foto de uma conta 
de energia, mandou para mim, eu mandei para Kitchens, onde tinha o endereço certinho, o 
número da localidade, o CEP e o endereço certinho para onde enviar, porque a nota fiscal 
tinha que sair com o endereço da Kitchens, entendeu? Então o Bittar mandou para mim e na 
conta de luz tinha escrito Fernando Bittar, e tinha depois endereço, que eu não me lembro o 
endereço da rua, da, era uma estrada, da estrada com o CEP com o lugarejo como era 
chamado e tal... 


Ministério Público Federal:- Certo. 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- E ele me deu essa foto e eu passei para Kitchens para 
poder jogar na nota fiscal. 


Ministério Público Federal:- Correto. Consta dos autos também, senhor Paulo, no evento 2, 
anexo 363, o projeto executivo da cozinha do sitio está assinado pelo o senhor Fernando 
Bittar. Foi o senhor que colheu a assinatura do senhor Fernando nesse projeto? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi, devo ter ligado para ele e disse, “Olha, você tem que 
vir aqui para assinar, que a Kitchens quer que você assine o projeto”. Ele aí foi e assinou todo 


o projeto. 


Ministério Público Federal:- O senhor se recorda se o senhor Fernando compareceu na OAS 
para assinar, o senhor levou pra ele? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Não, foi na OAS. 
Ministério Público Federal:- Ele esteve na OAS? 

Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele foi na OAS assinar. 
Ministério Público Federal:- O senhor mencionou no início... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- O projeto, o escritório dele eu não sei bem onde era, mas 
era próximo porque ele ia andando lá na OAS Empreendimentos. 
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A testemunha Misael de Jesus de Oliveira também explicitou que sempre 
comprou os materiais com valores em espécie, que não podia faturar nada em nome da OAS, 
tampouco usar uniformes e crachá em nome da empresa, e que esta foi a única obra que ele 
trabalhou dessa forma: 


Defesa de José Adelmário:- E os materiais que o senhor necessitava para essa reforma dessa 
cozinha, como eles eram adquiridos? 


Misael de Jesus Oliveira:- Eu, quando eu saia da OAS, do escritório da Avenida Angélica, eu 
levava um valor em dinheiro, que era passado para mim, e junto com esses valores, em 
dinheiro, eu fazia as compras e guardava as notas. Então tudo que eu comprava lá em Atibaia, 
nos 3 depósitos da região, eu prestava conta quando eu voltava para a empresa. 


Defesa de José Adelmário:- O senhor comprava então diretamente esses materiais? 
Misael de Jesus Oliveira:- Isso. 

Defesa de José Adelmário:- Em espécie? 

Misael de Jesus Oliveira:- Em espécie. 

Defesa de José Adelmário:- E o senhor usava o nome da OAS para fazer essas compras? 


Misael de Jesus Oliveira:- Não, não. Normalmente eu pedia no meu nome, que é Misael, pedia 
pra entregar no endereço que é o sítio. Pedia para entregar, esperava, a gente recebia. 


() 


Defesa de José Adelmário:- Perfeito. Nesse período que o senhor trabalhou nesse sítio em 
Atibaia, existia alguma orientação para que o senhor mantivesse sigilo a respeito dessas 
reformas? 


Misael de Jesus Oliveira:- Teve desde o começo. 
Defesa de José Adelmário:- Como foi, como se deu isso? 


Misael de Jesus Oliveira:- Quando eu fui, quando a gente foi na empresa, fizeram reunião 
comigo, com o Raul, com o Jaime e comigo, eles pediram que a gente manter sigilo porque a 
gente ia trabalhar no sítio do Presidente: "Vocês vão trabalhar no sítio do Presidente, ninguém 
pode ficar sabendo disso, nem aqui na empresa e nem fora.” Então a gente foi lá com essa... 
com essa ordem. E que a gente não usasse o uniforme da empresa, foi feito uniformes pra 
gente, sem o nome da empresa. E que não usasse um crachá quando fosse pra lá, o crachá da 
gente ficava retido na empresa. Assim, não retido, a gente guardava ele, ninguém tomou. A 
gente deixava o crachá na empresa e ia para o sítio com esse uniforme e sem o crachá da 
empresa. 


Defesa de José Adelmário:- Ah, vocês não trabalhavam mais com o logo da OAS? É isso? 


Misael de Jesus Oliveira:- E pediram também pra falar, se alguém perguntasse, que a gente 
não falasse que trabalhava para a OAS. 
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Com relação à contratação perante a empresa Kitchens dos móveis que foram 


colocados na cozinha, Paulo Gordilho confirmou que fez a negociação diretamente, sendo 
que a contratação foi feita em nome de Fernando Bittar e o pagamento feito em espécie com 
valores entregues a ele por funcionário da OAS. 


Atendendo a chamado de Paulo Gordilho, o funcionário da Kitchens Rodrigo 


Garcia compareceu à sede da OAS para uma reunião inicial, na qual foi repassada a ele a 
planta da cozinha para que fosse feito um projeto inicial. Este funcionário narrou ainda que 
houve uma segunda reunião na sede da OAS, quando foi aprovado o orçamento. Confirmou 
que, apesar do contrato estar em nome e assinado por Fernando Bittar, nunca conversou com 
ele. Por fim, confirmou os pagamentos em espécie (evento 476, termo): 


Ministério Público Federal:- Obrigado. Senhor Rodrigo, eu fiz chegar as suas mãos aí um 
documento anexado ao processo no evento 2 — anexo 363, é um pedido, pedido 214066, tendo 
como cliente o senhor Fernando Bittar, o senhor lembra dessa venda? 

Rodrigo Garcia:- Lembro. 

Ministério Público Federal:- Lembra? 


Rodrigo Garcia:- Sim. 


Ministério Público Federal:- Do que se tratava essa venda, poderia me explicar, por 
gentileza? 


Rodrigo Garcia:- Então, esse projeto foi uma solicitação dos representantes da OAS para 
atender a um cliente deles, uma cozinha para atender um cliente deles. 


Ministério Público Federal:- Quais eram os representantes da OAS? 
Rodrigo Garcia:- Quem me procurou pela primeira vez foi o senhor Roberto alguma coisa, 
que eu não me recordo o nome, e o senhor Paulo Gordilho, que foi com quem eu mais tive 


contato. 


Ministério Público Federal:- Ok. Como foi esse contato com o senhor Paulo Gordilho e com o 
senhor Roberto Moreira? 


Rodrigo Garcia:- Bom, é comum nas lojas os vendedores ficarem no plantão aguardando a 
entrada de clientes, e o contato deles veio por telefone, como eu era o vendedor da vez, na vez 
de atendimento, eu atendi o telefone e foi solicitada uma reunião no escritório deles, e aí eu fui 
até lá para poder receber as instruções do que era para ser projetado aqui no nosso projeto. 
Ministério Público Federal:- O escritório deles era a sede da OAS? 

Rodrigo Garcia:- Sim, sim, na Avenida Angélica. 

Ministério Público Federal:- E o que ele pediu lá nesse dia? 

Rodrigo Garcia:- Bom, nesse dia ele me pediu que elaborasse os custos de uma cozinha, 


considerando os melhores acabamentos, os melhores recursos que a gente tinha para oferecer 
a eles, e considerasse o endereço de entrega na cidade de Atibaia, então a gente recebeu uma 
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planta com um layout previamente estudado e dentro dele a gente dispôs o nosso produto e 
elaborou um orçamento. 


Ministério Público Federal:- Essa foi uma primeira reunião, é isso? 
Rodrigo Garcia:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Nessa primeira reunião, então, eles lhe deram um croqui, vocês 
não foram ao sítio? 


Rodrigo Garcia:- Não, não, não fomos. 
Ministério Público Federal:- Depois dessa primeira reunião o que aconteceu? 


Rodrigo Garcia:- Bom, na segunda reunião, que foi também na sede da OAS, foi apresentado 
esse orçamento, orçamento que contemplava os armários da cozinha, tampo, eletrodomésticos, 
e lá foi feita a aprovação do orçamento. 


Ministério Público Federal:- E esse projeto foi feito em nome da OAS ou em nome de outra 
pessoa? 


Rodrigo Garcia:- Em nome do senhor Fernando Bittar. 


Ministério Público Federal:- E o senhor Fernando Bittar participou das negociações em 
algum momento? 


Rodrigo Garcia:- Não, não, em nenhum momento, nunca tive contato com ele. 


Ministério Público Federal:- E depois foi efetuada a contratação, como que foram os 
pagamentos desse pedido? 


Rodrigo Garcia:- Bom, eu não me recordo da sequência dos pagamentos, o primeiro 
pagamento foi feito em dinheiro no nosso showroom, na nossa loja na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima. 


Ministério Público Federal:- Depois houve um episódio em que ele pediu ao senhor para ir à 
OAS, vocês recusaram e pediram para ele ir até à Kitchens? 


Rodrigo Garcia:- Sim, sim, sim, quando o contrato foi fechado e que nós entramos, passamos 
para a emissão de contrato, a definição das formas de pagamentos, o senhor Paulo pediu para 
que eu fosse até a OAS receber essa primeira parte do pagamento em dinheiro, e até pela 
distância, pela questão da segurança, nós recusamos essa forma de recebimento e pedimos 
para que eles fossem até a nossa loja porque ali da loja a gente já tinha as formas de levar 
esse dinheiro para o banco. 


Ministério Público Federal:- Então todos os pagamentos foram efetuados em espécie, é isso? 


Rodrigo Garcia:- Do segundo em diante eu não me recordo, o primeiro eu tenho certeza que 
sim. 
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A análise da troca de emails relativos aos projetos da Kitchens indica que Paulo 
Gordilho, no dia 14/03/2014, envia, a partir da conta de e-mail 
“paulo. gordilho(Moasempreendimentos.com”, a documentação para Fernando 
Bittar (fbiitar(Mgolgurpo.com.br), "conforme combinado". 


Sete minutos após receber a documentação, Fernando encaminhou o mesmo 
email para Sandro Luiz Lula da Silva (sandolIs(mgmail.com). Toda esta análise consta do 
evento2, anexo 340. Ou seja, mais um indício que Fernando atuava fazendo um favor ao ex- 
presidente auxiliando-o na reforma feita em seu benefício. 


Comprovando ainda a ocultação do pagador e do beneficiário, note-se que não 
só as notas ficais estão em nome de Fernando Bittar, mas este chegou a assinar a aprovação 
do projeto, conforme consta no evento 2, anexo 363. 


Fernando confirmou que assinou tal projeto em seu interrogatório, mesmo 
afirmando que nunca pagou pela reforma e que não foi ele quem decidiu como seria 
executada. Afirmou ainda que o valor dos armários e equipamentos pagos à Kitchens estava 
acima da sua capacidade econômica/financeira, e que informou este fato à "tia Marisa" 
quando viu e se assustou pelo crédito que tinha no programa de nota fiscal paulista em razão 
da vultuosa compra: 


Juiza Federal Substituta:- E o senhor soube desde o início que a OAS ia custear essa 
reforma? 


Fernando Bittar:- Não, não, não soube. 
Juíza Federal Substituta:- Quando o senhor soube? 


Fernando Bittar:- Eu soube... inclusive eu tive... eu fui fazer a declaração de imposto de renda 
e me chamou atenção porque eu fui ver se eu tinha crédito de nota fiscal paulista na época, 
algo parecido, mas eu lembro que eu fui ver crédito de nota fiscal paulista, e quando eu vi 
tinha uma nota da Kitchens num valor alto, me chamou atenção aquilo e eu falei com o Paulo, 
“Paulo, tem uma nota no meu nome”, aí ele falou “Tá bom, vem pra cá que a gente 
conversa”, “Tá bom”, antes disso eu falei com a tia Marisa, eu falei “Olha, tem uma nota lá, 
eu não consigo pagar aquela nota”, até me preparei... 


Juíza Federal Substituta:- Estava acima da sua capacidade financeira na época. 


Fernando Bittar:- Até voltei o tema da minha esposa, “Olha, eu até me preparei pra pagar a 
cozinha conforme a gente planejava fazer, agora isso aí eu não tenho condições de pagar 
não”, aí ela “Não, deixe que a gente vai ver; deixe que a gente vai ver”... 


Juíza Federal Substituta:- Esse “Deixe que a gente vai ver” foi a senhora Marisa? 


Fernando Bittar:- Isso. Aí eu mencionei com o Paulo, ele falou “Não, isso aí está tudo certo, 
depois a gente vai acertar” e tal, até falei “Paulo, vê aí, não é legal” e tal, ele “Não, não, 
vamos ver, vamos ver”, eu “Tá bom”, ficou naqueles “Vamos ver”, ela me falou assim “Não 
se preocupe, deixa que eu resolvo isso”, na minha cabeça ela ia pagar a obra, e ela que pagou 
a obra, foi isso que... 


() 
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Juíza Federal Substituta:- 4 da Odebrecht e depois, a segunda, a OAS, o senhor não achou 
estranho que grandes empreiteiras, que fazem grandes obras, fizessem reformas no sítio? 


Fernando Bittar:- Doutora, eu vou falar uma coisa pra senhora, eu imaginei que eles estavam 
pagando, na minha cabeça. 


Juíza Federal Substituta:- Eles quem, o senhor presidente? 


Fernando Bittar:- A tia Marisa e o presidente Lula, eles que estavam pagando, então na 
minha cabeça não tinha nada ilícito, não tem nada de ilícito num fato de eles estarem pagando 
a uma grande empreiteira, na minha cabeça, desculpe, doutora, mas o presidente Lula saiu 
com uma popularidade enorme e as pessoas queriam agradar a ele, ele era um cara querido... 


Juíza Federal Substituta:- Agradar é uma coisa, mas pagar uma reforma de 700 mil, 300 
mil... 


Fernando Bittar:- Não pagar, ele não pagar, ele pagar, ele contratar uma empresa e pagar 
não vejo problema, se ele pagasse, se tivesse feito, aí a questão pode ser ética, pode ser um 
discussão, mas do ponto de vista de negociata não tinha nenhuma, na minha cabeça eles 
estavam pagando a obra, contrataram uma grande, eu não faria, enfim... 


Juíza Federal Substituta:- Consta dos autos que os projetos da Kitchens foram assinados pelo 
senhor, o senhor viu isso? 


Fernando Bittar:- Eu vi com o Paulo, eu acompanhei com o Paulo, eu fui na OAS, estive 
muito presente com o Paulo, o Paulo inclusive foi muito... é uma pessoa muito gentil, uma 
pessoa que sempre esteve mostrando tudo na maior transparência possível, nunca foi 
conversinha de bastidores, então pra mim não tinha nada ilícito. 


Juiza Federal Substituta:- O senhor assinou a pedido do Paulo o projeto que tinha sido 
aprovado pela dona Marisa? 


Fernando Bittar:- É. 
Juíza Federal Substituta:- Mas o projeto não era para o senhor, era para a dona Marisa? 


Fernando Bittar:- Ela que autorizou, eu dei autonomia para ela fazer a cozinha, então ela 
falou... 


Juiza Federal Substituta:- E a nota fiscal o senhor autorizou que fosse feita no seu CPF ou 
não autorizou? 


Fernando Bittar:- Não, da nota fiscal eu fiquei sabendo posterior, doutora, eu não fiquei 
sabendo na hora. 


Juíza Federal Substituta:- Mas não achou que era lógico se o senhor assinou o contrato, o 
projeto, que a nota saísse em seu nome? 


Fernando Bittar:- Não, doutora, eu imaginei que eles fossem pagar, e aquilo era um 
protocolo, que eu estava assinando porque a empresa exige protocolo de saída e de entrada, 
talvez, na minha cabeça funcionou assim, não funcionou que eu estou... eu assino aqui e ele 
paga ali, não, funcionou de uma forma que temos que oficializar, só isso, como ela não ia lá, 
eu que ia, eu que tinha que ir, eu que resolvi isso diretamente com o Paulo. 
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Já constou acima que foi encontrado com Paulo Gordilho o recibo do primeiro 
pagamento em espécie à Kitchens de R$ 50 mil e que neste recibo constava que em 
15/04/2014 deveria ser pago mais R$ 120 mil. Há ainda mensagem dele para Leo Pinheiro 
dizendo que "vou precisar 170 para pagar os equipamento de coz. dia 27/03/14". 


Segundo Paulo Gordilho, este tentou que a Kitchens buscasse o valor na OAS, 
mas não aceitaram. Então, ele alegou que ligou para o Fernando Bittar buscar o dinheiro e 
entregar na Kitchens. Disse que ligou mais de uma vez. Como Fernando não foi e ele tinha se 
comprometido com Leo Pinheiro a entregar a obra para a festa de "São João", disse que 
acabou indo mais uma vez entregar pessoalmente os valores: 


Ministério Público Federal:- O senhor disse que ligou para o senhor Fernando Bittar para ele 
buscar o dinheiro, foi isso? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Foi. 
Ministério Público Federal:- Como foi essa conversa com ele? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Uma conversa simples, “Bittar, o dinheiro para você pagar 
lá na Kitchens já está aqui”. 


Ministério Público Federal:- E qual foi a resposta dele? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele disse, “Não, eu vou passar aí, passo aí”. Aí liguei 
outra vez, “Não, eu passo aí, passo aí”, e não passou, e a Kitchens pressionando a quem? Ao 
imbecil aqui que tinha um compromisso com o doutor Leo de acabar aquilo antes do São João. 


Ministério Público Federal:- Certo. Senhor Paulo, esse telefone 7188558000 é o telefone do 
senhor? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Aham (sim). 


A relação de tais ligações de Paulo Gordilho para Fernando Bittar no final de 
março de 2014 também foram comprovadas em quebra de sigilo determinada por este 
Juízo, anexadas ao evento 1323, anexo 209. 


Os funcionários da Kitchens que receberam os valores em espécie, Elaine 
VItorelli Abi, Rodrigo Garcia e Mario da Silva Amaro Junior foram ouvidos no IPL (evento 
2, anexos 364 a 366) e em juízo. O depoimento de Rodrigo já foi em parte transcrito acima. 
Mário narrou os fatos de forma muito semelhante (evento 478, termo5). 


Elaine Vitorelli Abib esclareceu como foram feitos os pagamentos em espécie e 
que em seguida tais valores foram encaminhados para depósito na conta da empresa (evento 
479, termo2): 
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Ministério Público Federal:- Senhora Elaine, esse documento é um documento interno da 
Kitchens, não é isso? 


Elaine Vitorelli Abib:- Isso mesmo. E meu primeiro depoimento. 


Ministério Público Federal:- No cabeçalho dele tem um número lá, pedido 214066, isso é 
para controle interno, não é isso? 


Elaine Vitorelli Abib:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Nas folhas, se a senhora puder manusear o documento aí, nas 
folhas 323 e 324, que estão no canto alto direito... 


Elaine Vitorelli Abib:- Trezentos e... 

Ministério Público Federal:- 323 e 324 ou então conta 14 páginas aí. 
Elaine Vitorelli Abib:- Ah sim, sim. 

Ministério Público Federal:- Tem os comprovantes de depósito, não é isso? 
Elaine Vitorelli Abib:- Isso mesmo. 


Ministério Público Federal:- Também fazem referência a esse pedido 214066, a senhora 
confirma, por favor? 


Elaine Vitorelli Abib:- Confirmo. 

Ministério Público Federal:- A senhora lembra dessa transação, senhora Elaine? 
Elaine Vitorelli Abib:- Lembro, lembro sim. 

Ministério Público Federal:- A senhora poderia explicar, por gentileza? 


Elaine Vitorelli Abib:- Sim. Esse foi da, só um minutinho, para eu ter certeza... Do senhor 
Fernando Bittar, ele pagou na loja 50 mil no mês 03 de 2014. 


Ministério Público Federal:- Esse pagamento foi feito de que forma, foi de crédito, cheque? 
Elaine Vitorelli Abib:- Dinheiro. 

Ministério Público Federal:- Dinheiro? 

Elaine Vitorelli Abib:- Isso. 


Ministério Público Federal:- Aí de posse do dinheiro a senhora mandou fazer um depósito na 
conta da empresa, é isso? 


Elaine Vitorelli Abib:- Exato. 
Ministério Público Federal:- No primeiro dia, tem dois depósitos, um de 11.489 e outro de 38 


e alguma coisa, que totaliza 50 mil reais. 
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Elaine Vitorelli Abib:- Exato. 


Ministério Público Federal:- Depois, se a senhora puder olhar, por gentileza, na 324 verso há 
um depósito de 92.424, esses valores também foram pagos em dinheiro? 


Elaine Vitorelli Abib:- Sim, foi tudo pago em dinheiro. 


Ministério Público Federal:- Ok. Era comum, usual, clientes da Kitchens fazerem pagamentos 
dessa forma? 


Elaine Vitorelli Abib:- Não. Não é. 


Ministério Público Federal:- E assim que a senhora recebeu a senhora determinou o depósito 
no banco por qual motivo? 


Elaine Vitorelli Abib:- Como o senhor diz? 


Ministério Público Federal:- Vocês receberam em dinheiro, depois disso, logo após a senhora 
mandou depositar... 


Elaine Vitorelli Abib:- Eu encaminho em seguida para o banco. 


(...) 
Juiz Federal:- Quem entregou o dinheiro em espécie? 


Elaine Vitorelli Abib:- Quem entregou? Então, eu não me recordo, porque sempre que a gente 
vai receber o dinheiro de um cliente, na mesa está o gerente, que me ajuda a contar o dinheiro, 
eu desço, cumprimento, conto o dinheiro e passo recibo, mas não sei dizer quem entregou. 


Juiz Federal:- A senhora mencionou de passagem o nome do senhor Fernando Bittar quando 
respondia a perguntas do Ministério Público, a senhora teve contato com o cliente, com essa 
pessoa? 


Elaine Vitorelli Abib:- Então, eu não saberia dizer se foi o Fernando Bittar, eu digo Fernando 
Bittar por causa do nome do recibo. Mas eu não saberia dizer se é ele. 


Os comprovantes de depósitos dos valores nas conta da empresa Kitchens foram 
anexados ao evento 2, anexo 363, assim como as notas fiscais emitidas pela Kitchens e os 
respectivos projetos. 


Em conclusão neste ponto, reputo que restou comprovado acima de dúvida 
razoável que: 


- A OAS foi a responsável pelas reformas na cozinha do sítio de Atibaia no ano 
de 2014; 


- As obras foram feitas em a pedido de Lula e em benefício de sua família, 
sendo que Lula acompanhou o arquiteto responsável - Paulo Gordilho - ao menos na sua 
primeira visita ao sítio, bem como o recebeu em São Bernanrdo do Campo para que este 
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explicasse o projeto; 


- Foram executadas diversas benfeitorias, contudo consta da denúncia somente o 
valor pago à empresa Kitchens no importe de R$ 170 mil; 


- Toda a execução da obra foi realizada de forma a não ser identificado quem a 
estava executando e em benefício de quem seria realizada; 


- Todos os pagamentos efetuados pela OAS para a empresa Kitchens foram 
feitos em espécie no intuito de não deixar rastros de quem era o pagador; 


- Não houve ressarcimento à OAS dos valores desembolsados pela empresa em 
benefício de Lula e sua família. 


Como já se concluiu no item [1.2.3.1 desta sentença, e confirmado por todos os 
envolvidos, inclusive Luiz Inácio Lula da Silva, é fato que a família do ex-presidente Lula era 
frequentadora assídua no imóvel, bem como que usufruiu dele como se dona fosse. Inclusive, 
em 2014, Fernando Bittar alegou que sua família já não o frequentava com assiduidade, sendo 
este usado mais pela família de Lula. 


Explicitados os fatos relativos à reforma realizada pela OAS no sítio de Atibaia, 
resta a tipificação e a análise das imputações a respeito de autoria e materialidade. 


Inicialmente reputo que é possível concluir acima de dúvida razoável que os 
valores utilizados pela OAS para custeio da reforma do sítio, são oriundos de ilícitos 
anteriores cometidos em proveito da companhia. 


Já houve a conclusão no item [1.2.2.1 desta sentença de que a empresa OAS 
mantinha com o Partido dos Trabalhadores um "caixa geral" de propinas, para o qual 
contribuíam acordos ilícitos feitos em diversos contratos com a Administração Pública, nos 
quais, durante sua execução, foram cometidos crimes de: 


a) organização criminosa, formada por empresários da Odebrecht e de diversas 
outras empreiteiras, funcionários públicos da Petrobras, agentes políticos e operadores 
financeiros; 


b) crimes contra a ordem tributária, pois as empreiteiras envolvidas no esquema 
criminoso se utilizaram de documentos falsos, notadamente notas fiscais e contratos 
fraudulentos, para justificar pagamentos sem causa, reduzindo ilicitamente o recolhimento 
dos tributos que incidiram em operações dessa natureza; 


c) crimes contra o sistema financeiro nacional, especialmente a operação de 


instituição financeira sem autorização, a realização de contratos de câmbio com informações 
falsas e a evasão de divisas; 
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d) cartel e fraude à licitação, praticado pela associação de empreiteiras para 
fraudar o caráter competitivo de licitações públicas e lucrar ilicitamente, feito por meio de 
ajustes escusos realizados entre concorrentes, com o auxílio de funcionários públicos; 


e) corrupção ativa e passiva. 


Dentro desse "caixa geral" foram destinados valores para atender a pedidos do 
ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, como já reconhecido em sentença nos autos 
50465129420164047000, e constatado no presente momento. 


Embora a Lei 9.613/98 determine que o julgamento pelo crime de lavagem de 
dinheiro independa do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, no caso 
concreto diversas ações tratando dos crimes praticados pelos diretores da OAS já foram 
sentenciadas e analisadas em grau recursal. 


Nesta sentença, reputou-se configurado o crime de corrupção ativa e o de 
corrupção passiva em relação ao contrato Novo Cenpes citado na denúncia. 
Tal contrato também gerou saldo ao "caixa geral" mantido entre a OAS e o Partido dos 
trabalhadores. 


Além disto, reputo que são também crimes antecedentes que geraram valores 
ilícitos a tal contabilidade os apurados nas ações penais nº 5083376-05.2014.4.04.7000 e nº 
5046512-94.2016.4.04.7000, as quais trataram dos contratos referentes à Refinaria Getúlio 
Vargas (REPAR) e à Refinaria Abreu e Lima (RNEST). 


Os dados destas ações, que são conexas à presente, foram juntados aos autos 
pelo MPF, em especial nos eventos 2 e 1323. 


Portanto, resta clara a origem ilícita dos valores utilizados na reforma. 


Também claros os atos de dissimulação e ocultação da origem dos valores 
empregados em razão dos pagamentos efetuados em espécie, da emissão de nota fiscal em 
nome de Fernando Bittar, na proibição do uso de uniformes ou placas que identificassem 
quem estava realizando a reforma ou para quem ela estava sendo realizada. 


Por tudo isto, resta configurado o crime de lavagem de dinheiro. 


Da mesma forma que concluí nos tópicos anteriores, entendo configurado um 
único crime formado pelo conjunto de atos realizados para ocultação e dissimulação de 
origem dos valores utilizados na reforma. 


Quanto às responsabilidades pelo crime de lavagem de dinheiro de pelo menos 
R$ 170 mil utilizados na reforma, é cristalina a autoria de Leo Pinheiro, presidente à 
época da empresa OAS. 
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Ele recebeu o pedido do ex-presidente Lula, indicou Paulo Gordilho para 
executar a obra, e deu orientações para que não aparecesse o nome da empreiteira. Estas 
orientações ficam claras na resposta dada a uma pergunta formulada pelo MPF durante seu 
interrogatório: 


Ministério Público Federal:- Foi o senhor que orientou que esses valores fossem pagos em 
espécie pra empresa? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- É. O Paulo Gordilho me ligou, mandou uma mensagem pra 
mim, dizendo que tinha chegado o orçamento, que o orçamento era 170 mil reais e estaria 
sujeito a uma negociação. E me perguntou como é que deveria proceder. Eu falei: “Paulo, não 
pode aparecer o nome da OAS”. Porque a Kitchens, que nós contratamos também no caso do 
triplex, pôde ser em nome da empresa, porque o empreendimento era nosso. O sítio nós não 


Kitchens em espécie e foi colocada a nota em nome do Fernando Bittar. Porque tinha que fazer 
o transporte dos equipamentos, dos armários e tal e tinha que ter nota fiscal. 


Luiz Inácio Lula da Silva, como já dito nos tópicos que trataram dos atos de 
corrupção nos contratos da Petrobrás, tinha pleno conhecimento de que a empresa OAS era 
uma das partícipes do grande esquema ilícito que culminou no direcionamento, 
superfaturamento e pagamento de propinas em grandes obras licitadas em seu governo, em 
especial na Petrobras. Contribuiu diretamente para a manutenção do esquema criminoso. 


Tinha relação próxima com Leo Pinheiro. Tinha ciência do "caixa geral" de 
propinas mantido entre a empresa e o Partido dos Trabalhadores, sendo tal fato já confirmado 
no julgamento da ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000. Portanto, tinha plena ciência da 
origem ilícita dos recursos utilizados pela OAS na reforma da cozinha do sítio. 


Também contribuiu para a ocultação e dissimulação nesta reforma, pois, apesar 
de ser o seu beneficiário direto, seu nome nunca foi relacionado com a propriedade do sítio, 
com notas fiscais emitidas na reforma, ou com qualquer documento a ela relacionado. 


Portanto, reputo comprovada sua autoria pela contribuição na ocultação e 
dissimulação de que era o real beneficiário dos valores ilícitos empregados pela OAS na 
reforma do sítio de Atibaia. 


A participação consciente de Fernando Bittar neste fato criminoso é nítida. 
Apesar de Fernando dizer que só soube que as notas foram emitidas em seu nome quando 
consultou seus créditos no programa Nota Fiscal Paulista, tal versão não subsiste a uma 
análise conjunta dos demais elementos probatórios. 


Em seu interrogatório Fernando confirmou: que assinou os projetos elaborados 


pela Kitchens em seu nome; que estava presente na primeira visita que Paulo Gordilho fez ao 
sítio e olhou a cozinha, acompanhado de Leo Pinheiro, sabendo que ambos eram da OAS; 
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que conversou e acompanhou as etapas da reforma com Paulo Gordilho; que as obras foram 
feitas seguindo orientações de Marisa Letícia; que nunca pagou nenhum valor por tal reforma, 
mesmo tendo sido feita em sítio que diz lhe pertencer. 


Dos registros de dados telefônicos verificam-se 42 ligações entre Fernando e 
Paulo Gordilho entre 25/02/14 a 31/10/2014, período que a OAS atuou no Sítio de Atibaia 
para reforma da cozinha e do lago (evento 1323, anexo 209). 


Da quebra de sigilo telemático constam ainda diversos emails trocados entre 
eles, claramente com o objetivo de intermediar as negociações feita pela OAS e o ex- 
presidente, até porque este último afirmou não usar email. Note-se que há inclusive emails 
que Fernando recebeu que tratam das reformas do apartamento triplex do Guarujá, com o 
qual ele não tinha nenhuma vinculação, em época concomitante às reformas feitas no sítio. 


Ainda, para afastar de vez qualquer alegação de que não sabia nada sobre os 
valores gastos ou que os recibos foram feitos indevidamente em seu nome, mesmo 
confessando que nada pagou, está o email enviado por Paulo Gordilho a Fernando Bittar em 
25/04/2014, no qual foi anexado o recibo de pagamento de R$ 120 mil à Kitchens em seu 
nome, contando no corpo da mensagem "para seu controle”. 


Entendo claro ainda que Fernando tinha conhecimento da ilicitude dos valores 
empregados na reforma em razão de todo o movimento feito para ocultar a OAS e o ex- 
presidente. 


Ele foi informado por Paulo Gordilho que os pagamentos seriam feitos em 
espécie, sendo inclusive solicitado que o próprio os levasse a Kitchens. Mesmo não aceitando 
tal incumbência, aceitou ceder seus dados pessoais para emissão de recibos, fez a 
intermediação das mensagens trocadas entre a OAS e a família do ex-presidente para 
aprovação de projetos, assinando-os ao final como se fosse o real contratante. 


Fernando possui formação superior, é de uma família de políticos tradicionais, 
convivia de forma próxima com o ex-presidente durante o exercício da presidência. Não é 
crível que entendesse que se tratava de algo lícito uma grande empreiteira efetuar uma 
reforma em cozinha de um sítio para o ex-presidente, efetuando pagamentos vultuosos em 
espécie, e ocultando tal participação, sem que qualquer valor fosse restituído à empreiteira. 


Acolho ainda as razões do Ministério Público Federal para entender que 
neste caso concreto é clara a ciência da ilicitude envolvendo a realização e pagamento da 
reforma por parte de Paulo Gordilho. 


Por mais que não se possa afirmar que este soubesse que os valores utilizados 
pela OAS para pagamento das reformas eram oriundos de crimes praticados contra a 
Petrobrás, ou que soubesse detalhes dos acertos feitos entre Leo Pinheiro e o Partido dos 
Trabalhadores, era possível a ele perceber que tinham origem ilícita. 
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Diferentemente do caso do apartamento triplex, em que as notas fiscais de 


compra na Kitchens foram emitidas em nome da própria OAS, neste caso tudo foi feito em 
nome de Fernando Bittar, com a participação direta de Paulo Gordilho. 


Note-se que o dolo, mesmo que eventual, chega a ser em parte confessado neste 


trecho em que afirma que quando recebeu o pedido de Leo Pinheiro, estava claro a ele, com 
toda sua experiência, que sabia muito bem o que Leo Pinheiro estava dizendo. 


Juíza Federal Substituta:- Deixa eu aproveitar e fazer essa pergunta, no começo quando o 
Leo Pinheiro te pediu “Resolva esse problema”, já ficou claro que a OAS que iria pagar 
independente do custo? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- É, Leo quando, Leo era poderoso, viu, então quando Leo 
dizia “Resolva”... 


Juíza Federal Substituta:- Já se subentendia? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele não queria perguntas de como, como que faz, ele 
entendia de que eu tinha já setenta anos e sabia muito bem o que ele estava dizendo. 


Juíza Federal Substituta:- E essa questão de faturar, pedir a nota em nome do Bittar e não da 
OAS e dos... 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Ele pediu depois. 
Juiza Federal Substituta:- Ele te pediu depois? 
Paulo Roberto Valente Gordilho:- Depois. 


Juíza Federal Substituta:- E dos pagamentos serem feitos em espécie também ele te pediu 
depois? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Em espécie ele pediu depois, isso. 
Juíza Federal Substituta:- Por que isso não seria contabilizado? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Na hora nada foi discutido isso, de quem ia pagar, se ia 
pagar, quanto era, quanto não era, nada, não tinha valor. 


Juíza Federal Substituta:- Dentro da empresa o senhor sabe de onde saíam esses valores não 
contabilizados? 


Paulo Roberto Valente Gordilho:- Olha, veio da construtora porque a empresa... 


Entendo que tanto para Fernando quanto para Paulo Gordilho, é certo que 


ambos, no mínimo, assumiram o risco de produção do resultado delitivo, já que não havia 
razão plausível e coerente para que simulassem que a contratação teria sido feita e paga por 
Fernando, ocultando a participação de Lula e da OAS, caso se tratasse de um negócio lícito. 
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Age dolosamente não só o agente que quer o resultado delitivo, mas também o 
que assume o risco de produzi-lo (artigo 18, I, do Código Penal). 


Em relação ao crime de corrupção ativa e passiva, comprovado que Luiz Inácio 
Lula da Silva solicitou e recebeu ao menos R$ 170 mil reais da OAS, na forma de reforma e 
compra de equipamentos para a cozinha do sítio de Atibaia como vantagem indevida em 
razão do cargo de Presidente da República. 


No item 11.2.2.1 desta sentença, reputei comprovado que Lula tinha ciência do 
"caixa geral" mantido entre a OAS e o Partido dos Trabalhadores, mesmo que tenha deixado 
de condená-o novamente por este fato por entender que já havia condenação no ponto em 
autos correlatos. 


Como bem explicado no depoimento de Leo Pinheiro, tal reforma foi feita em 
razão da ajuda dada pelo ex-presidente à OAS durante sua gestão: 


Juíza Federal Substituta:- De qualquer forma o presidente, o senhor fez a reforma do sítio e a 
questão do triplex até que já foi julgada a pedido do presidente... 


José Adelmário Pinheiro Filho:- A pedido diretamente do presidente. 
Juíza Federal Substituta:- Custeado tudo pela OAS... 
José Adelmário Pinheiro Filho:- Pela OAS, pela construtora. 


Juiza Federal Substituta:- Nunca foi indenizado ou repassado nada nem pelo o proprietário 
de registro, nem pelo presidente? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, nunca, não, não. 


Juíza Federal Substituta:- E o senhor fez isso por que o senhor entendeu que devia favores ao 
presidente pelas facilidades ou pela? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Claro, nos ajudou muito. 

Juíza Federal Substituta:- Ajudou, ajudou a empresa OAS durante o governo dele? 

José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim. 

Juiza Federal Substituta:- Na Petrobras, especificamente, o senhor falou que tinha 
dificuldade, porque o senhor no início não participava dessa, de empresas que faziam a 
maioria dos contratos na Petrobras, não era chamado. E por conta do que o senhor conseguiu 


entrar, através de que contato o senhor conseguiu a empresa OAS entrar nessas obras? 


José Adelmário Pinheiro Filho:- Nós entramos, a primeira obra que nós fizemos era fora do 
clube. Chamada clube. 


Juíza Federal Substituta:- Chamaram de clube. 
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José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse setor não fazia parte. E nós tivemos que ofertar um 
preço muito menor dos concorrentes pra poder ganhar. A primeira obra do clube foi a REPAR, 
que nós não estávamos chamados e tivemos uma posição que eu informei, na época, era o 
Delubio Soares, não era o Vacari, informei que nós não estaríamos de acordo da OAS ficar de 
fora dos grandes empreendimentos de refinaria da Petrobras. E que nós iríamos atrapalhar 
esse clube, que isso era de conhecimento de todo mundo. E fizemos isso, preparamos proposta 
para dar independentemente do que estava o conluio das empresas com a Petrobras. Foi aí 
que eu fui chamado pela Odebrecht e pela UTC e eles disseram: “Não faça isso, vai prejudicar 
todo o setor onde nós entramos nós entramos”. Lógico que eu tive respaldo do PT pra fazer 
isso. Não ia fazer isso, brigar com todo o setor de engenharia. Eu tinha o respaldo do governo 
pra que fizesse isso. 


De qualquer forma, assim como concluí no tópico anterior da presente 
sentença, entendo que as condutas de recebimento de pelo menos R$ 170 mil como vantagem 
indevida, realizando para tanto atos de ocultação de dissimulação nas reformas narradas neste 
tópico da sentença, são atos concomitantes, embora afetem bens jurídicos diferenciados. 


Assim, reconheço aqui também, diante da concomitância, o concurso formal 
(art. 70 do CP) entre corrupção e lavagem de dinheiro imputadas a Luiz Inácio Lula da 
Silva pelas reformas realizadas pela OAS. 


Em conclusão no tópico, reputo configuradas a materialidade e 
autoria/participação de um delito de lavagem de dinheiro em face de Luiz Inácio Lula da 
Silva, José Adelmário Pinheiro Filho, Paulo Gordilho e Fernando Bittar, bem como 
configurada a autoria e materialidade do delito de corrupção passiva em face de Luiz Inácio 
Lula da Silva, este último em concurso formal com o delito de lavagem de dinheiro, em 
razão de atos relacionados às reformas realizadas na cozinha do sítio de Atibaia, as quais 
teriam sido feitas pela empresa OAS no interesse e em benefício do ex-presidente. 


HI DISPOSITIVO 


Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva para o fim 
de: 


a.l) Extinguir sem julgamento de mérito o feito em relação ao crime de 
corrupção ativa imputado a Luiz Inácio Lula da Silva pelo recebimento de vantagens 
indevidas da OAS relativas ao contrato Novo Cenpes em prol do Partido do 
Trabalhadores em razão da litispendência com os autos 5046512-94.2016.4.04.7000 (item 
1.2.2.1). 


a.2) Condenar Luiz Inácio Lula da Silva pelo crime de corrupção passiva (art. 


317 do CP) pelo recebimento de vantagens indevidas da Odebrecht em razão do seu cargo em 
prol do Partido do Trabalhadores (item 11.2.2.2). 
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a.3) Absolver Luiz Inácio Lula da Silva do crime de lavagem de dinheiro do art. 
1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683), envolvendo a 
ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio por José Carlos Bumlai nas 
reformas feitas por ele no sítio de Atibaia, com fundamento no art. 386, VII do CPP (item 
1.2.3.1); 


a.4) Condenar Luiz Inácio Lula da Silva por um crime de lavagem de dinheiro 
do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683) envolvendo 
a ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do beneficiário 
nas reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira e pelo crime de 
corrupção passiva ante o recebimento de vantagens indevidas da Odebrecht em razão do seu 
cargo em benefício próprio. Entre estes dois crimes aplico o concurso formal (item 11.2.3.2); 


a.5) Condenar Luiz Inácio Lula da Silva por um crime de lavagem de dinheiro 
do art. 1º, caput, da Lei n.º 9.613/1998, em sua redação atual, envolvendo a ocultação e 
dissimulação dos valores utilizados no custeio pela OAS e do beneficiário nas reformas feitas 
no sítio de Atibaia por aquela empreiteira, e pelo crime de corrupção passiva ante o 
recebimento de vantagens indevidas da OAS em razão do seu cargo em benefício próprio. 
Entre estes dois crimes aplico o concurso formal (item 11.2.3.3); 


b.1) Condenar Marcelo Odebrecht por um crime de corrupção ativa (art. 333 do 
CP) pelo pagamento de vantagem indevida a agentes do Partido dos Trabalhadores, entre eles 
o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, relativas aos quatro contratos celebrados com a 
Petrobrás citados na denúncia, sendo dois na RNEST e dois no COMPERJ (item 11.2.2.2). 


c.l) Extinguir sem julgamento de mérito o feito em relação ao crime de 
corrupção ativa imputado a José Aldemário Pinheiro Neto pelo oferecimento de vantagens 
indevidas a agentes políticos do Partido dos Trabalhadores relativas ao contrato Novo 
Cenpes, em razão da litispendência com os autos 5037800-18.2016.4.04.7000 e 5046512- 
94.2016.4.04.7000 (Item 11.2.2.1). 


c.2) Condenar José Aldemário Pinheiro Neto por um crime de lavagem de 
dinheiro do art. 1º, caput, da Lei n.º 9.613/1998, em sua redação atual, envolvendo a 
ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio pela OAS e do beneficiário nas 
reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (item 11.2.3.3). 


d.1) Extinguir sem julgamento de mérito o feito em relação ao crime de 
corrupção ativa imputado a Agenor Franklin Magalhães Medeiros pelo oferecimento de 
vantagens indevidas a agentes políticos do Partido dos Trabalhadores, relativas ao contrato 
Novo Cenpes, em razão da litispendência com os autos 5037800-18.2016.4.04.7000 e 
5046512-94.2016.4.04.7000 (item 11.2.2.1). 
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e.1) Condenar José Carlos da Costa Marques Bumlai por um crime de lavagem 
de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683), 
envolvendo a ocultação e dissimulação dos valores utilizados nas reformas feitas por ele em 
beneficio do ex-presidente no sítio de Atibaia (Item 1.2.3.1); 


f.1) Absolver Rogério Aurélio Pimentel de todas as imputações que lhe foram 
feitas na denúncia, com fundamento no art. 386, VII do CPP; 


g.1) Condenar Emílio Odebrecht por um crime de lavagem de dinheiro do art. 
1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683) envolvendo a 
ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do beneficiário 
nas reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (Item 11.2.3.2); 


h.1) Condenar Alexandrino de Salles Ramos Alencar por um crime de lavagem 
de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 
12.683) envolvendo a ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio pela 
Odebrecht e do beneficiário nas reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira 
(Item 11.2.3.2); 


).1) Condenar Carlos Armando Guedes Paschoal por um crime de lavagem de 
dinheiro do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 
12.683) envolvendo a ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio pela 
Odebrecht e do beneficiário nas reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira 
(Item 11.2.3.2); 


k.1) Condenar Emyr Diniz Costa Junior por um crime de lavagem de dinheiro 
do art. 1º, caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683) envolvendo 
a ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do beneficiário 
nas reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (Item 11.2.3.2); 


1.1) Condenar Roberto Teixeira por um crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, 
caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683) envolvendo a 
ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio pela Odebrecht e do beneficiário 
nas reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (Item 11.2.3.2); 
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m.l) Absolver Fernando Bittar dos crimes de lavagem de dinheiro do art. 1º, 
caput, inciso V , da Lei n.º 9.613/1998 (redação anterior à Lei 12.683), envolvendo a 
ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio por José Carlos Bumlai e pela 
Odebrecht nas reformas feitas no sítio de Atibaia, com fundamento no art. 386, VII do CPP 
(Itens [1.2.3.1 e 1.2.3.2); 


m.2) Condenar Fernando Bittar por um crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, 
caput, da Lei n.º 9.613/1998, em sua redação atual, envolvendo a ocultação e dissimulação 
dos valores utilizados no custeio pela OAS e do beneficiário nas reformas feitas no sítio de 
Atibaia por aquela empreiteira (Item 11.2.3.3); 


n.1) Condenar Paulo Roberto Valente Gordilho por um crime de lavagem de 
dinheiro do art. 1º, caput, da Lei n.º 9.613/1998, em sua redação atual, envolvendo a 
ocultação e dissimulação dos valores utilizados no custeio pela OAS e do beneficiário nas 
reformas feitas no sítio de Atibaia por aquela empreiteira (Item 11.2.3.3). 


HI. Atenta aos dizeres do artigo 59 do Código Penal e levando em 
consideração o caso concreto, passo à individualização e dosimetria das penas a serem 
impostas aos condenados. 


HI.1.1 Das penas de Luiz Inácio Lula da Silva 


a) Do crime de corrupção ativa pelo recebimento de propinas em prol do 
Partido dos Trabalhadores pagas pela Odebrecht: 


Luiz Inácio Lula da Silva responde a outras ações penais, inclusive perante este 
Juízo, mas sem trânsito em julgado, motivo pelo qual deve ser considerado como sem 
antecedentes negativos. A culpabilidade é elevada. O condenado recebeu vantagem indevida 
em decorrência do cargo de Presidente da República, de quem se exige um comportamento 
exemplar enquanto maior mandatário da República. Conduta social, 
personalidade, comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias devem ser 
valoradas negativamente. A prática do crime corrupção só nos quatro contratos citados na 
presente denúncia envolveu a destinação R$ 85.431.010,22 ao núcleo de sustentação da 
Diretoria de Serviços da Petrobrás - diretoria vinculada ao Partido dos Trabalhadores. Além 
disso, o crime foi praticado em um esquema criminoso mais amplo no qual o pagamento de 
propinas havia se tornado rotina. Consequências também devem ser valoradas 
negativamente, pois o custo da propina foi repassado à Petrobrás, através da cobrança de 
preço superior à estimativa, aliás propiciado pela corrupção, com o que a estatal ainda arcou 
com o prejuízo no valor equivalente. Por fim, reputo passível de agravamento neste tópico os 
motivos do crime, pois o esquema de corrupção sistêmica criado tinha por objetivo também, 
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de forma espúria, garantir a governabilidade e a manutenção do Partido no Poder. 
Considerando quatro vetoriais negativas, de especial reprovação, fixo, para o crime de 
corrupção passiva, pena de cinco anos e quatro meses de reclusão (aumento de 10 meses para 
cada vetorial). 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, do CP. Contudo, ao 
mesmo tempo, aumento-a em 6 meses, em razão da agravante do art. 62, I do CP, pois o 
crime decorre de sua influência como principal mandatário do país e líder do Partido dos 
Trabalhadores. 


Não vislumbro configurado o ato de ofício do Presidente da República neste 
agir, pois os citados favorecimentos ao Grupo Odebrecht era algo indiretamente realizado em 
razão do poder exercido pelo réu, já considerado como agravante. Assim, não incidem causas 
de aumento ou diminuição. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses 
de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 126 (cento e vinte seis) dias-multa. 


Considerando a dimensão do crime fixo o dia multa em dois salários mínimos 
vigentes ao tempo do último ato criminoso que fixo em 01/2012, como consta na denúncia no 
tópico. 


b) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita pela Odebrecht no 
sítio: 


Luiz Inácio Lula da Silva responde a outras ações penais, inclusive perante este 
Juízo, mas sem trânsito em julgado, motivo pelo qual deve ser considerado como sem 
antecedentes negativos. A culpabilidade é elevada também por ter ocultado e dissimulado 
vantagem indevida recebida em razão do cargo de Presidente. Conduta social, personalidade, 
motivos, comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e 
consequencias são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em 
espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 700 mil - mesmo que não se 
considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas pagas e ocultadas pela 
Odebrecht à época. Considerando uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o 
crime de lavagem de dinheiro, pena de três anos e nove meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, do CP, reputando que 
aqui não se aplica a agravante do art. 62, I, motivo pelo qual resta a pena em três anos e três 
meses de reclusão. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa de aumento 
do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime de lavagem, sem 
prática reiterada. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 3 (três) anos e 3 (três) meses de 
reclusão. 
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Fixo multa proporcional em 22 (vinte e dois) dias-multa, fixando da mesma 
forma que no item anterior o valor do dia multa em dois salários mínimos vigentes ao tempo 
do último ato criminoso que fixo, neste caso em 05/2011 (data da nota fiscal emitida por 
Carlos do Prado). 


c) Do crime de corrupção passiva pelo recebimento de R$ 700 mil em 
vantagens indevidas da Odebrecht 


Antecedentes, conduta social, personalidade, motivos e comportamento da 
vítima são neutros. Também não vislumbro aqui razão para agravar as consequências do 
delito, considerando que o valor envolvido não é significante considerando o total de propinas 
pagas pela empreiteira. As circunstâncias do recebimento se confundem com a tipificação do 
crime de lavagem de dinheiro, motivo pelo qual deixo de considerará-las aqui para agravar a 
pena. A culpabilidade é elevada pelos mesmos motivos já expostos acima. Considerando 
uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de corrupção passiva, a pena 
de dois anos e dez meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, do CP, 


Não vislumbro configurado o ato de ofício do Presidente da República neste 
agir. Assim, não incidem causas de aumento ou diminuição. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 21 (vinte e um) dias-multa, fixando da mesma 
forma que no item anterior o valor do dia multa em dois salários mínimos vigentes ao tempo 
do último ato criminoso que fixo, neste caso em 05/2011 (data da nota fiscal emitida por 
Carlos do Prado). 


d) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita pela OAS no sítio: 


A culpabilidade é elevada também por ter ocultado e dissimulado vantagem 
indevida recebida em razão do cargo de Presidente, mesmo que após a saída do 
cargo. Conduta social, antecedentes, personalidade, motivos, comportamento da vítima são 
elementos neutros. Circunstâncias e consequencias são neutras, pois os atos de ocultação, em 
especial pelos pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 
170 mil - mesmo que não se considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de 
propinas pagas e ocultadas pela OAS à época. Considerando uma vetorial negativa, de 
especial reprovação, fixo, para o crime de lavagem de dinheiro, pena de três anos e 
nove meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, do CP, reputando que 


aqui não se aplica a agravante do art. 62, I, motivo pelo qual resta a pena em três anos e três 
meses de reclusão. 
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Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa de aumento 
do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime de lavagem, sem 
prática reiterada. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 3 (três) anos e 3 (três) meses de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 22 (vinte e dois) dias-multa, fixando da mesma 
forma que no item anterior o valor do dia multa em dois salários mínimos vigentes ao tempo 
do último ato criminoso que fixo, neste caso em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida 
em nome de Fernando Bittar). 


e) Do crime de corrupção passiva pelo recebimento de R$ 170 mil em 
vantagens indevidas da OAS 


Antecedentes, conduta social, personalidade, motivos e comportamento da 
vítima são neutros. Também não vislumbro aqui razão para agravar as consequências do 
delito, considerando que o valor envolvido não é significante considerando o total de propinas 
pagas pela empreiteira. As circunstâncias do recebimento se confundem com a tipificação do 
crime de lavagem de dinheiro, motivo pelo qual deixo de considerará-las aqui para agravar a 
pena. A culpabilidade é elevada pelos mesmos motivos já expostos acima. Considerando 
uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de corrupção passiva, a pena 
de dois anos e dez meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante do art. 65, I, do CP, 


Não vislumbro configurado o ato de ofício do Presidente da República neste 
agir. Assim, não incidem causas de aumento ou diminuição. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 21 (vinte e um) dias-multa, fixando da mesma 
forma que no item anterior o valor do dia multa em dois salários mínimos vigentes ao tempo 
do último ato criminoso que fixo, neste caso em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida 
em nome de Fernando Bittar). 


f) Do concurso de crimes 

Cabe aplicar, como explicitado na fundamentação, a regra do concurso formal 
(art. 70 do CP) entre os crimes detalhados nos tópicos "b" e "c" e entre os detalhados nos 
tópicos "d" e "e". 

Assim, aplicando o aumento de 1/6 à maior pena aplicada, para os crimes 


cometidos em razão da reforma feita pela Odebrecht resta como definitiva a pena de 3 (três) 
anos, 9 (nove) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 43 dias-multa. 
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Da mesma forma, resta como definitiva, em razão dos crimes cometidos na 
reforma feita pela OAS, a pena de 3 (três) anos, 9 (nove) meses e 15 (quinze) dias de 
reclusão e 43 dias-multa. 


Entre esses dois conjuntos de crimes e entre o crime de corrupção narrado no 
tópico "a", aplico a regra do concurso material (art. 69 do CP), restando como definitiva 
para Luiz Inácio Lula da Silva a pena de 12 (doze) anos e 11 (onze) meses de reclusão e 
212 dias-multa, fixado o valor de 2 salários mínimos para cada dia-multa. 


Considerando as regras do art. 33 do Código Penal, fixo o regime fechado 
para o início de cumprimento da pena. A progressão de regime fica, em princípio, 
condicionada à reparação do dano no termos do art. 33, 84º, do CP. 


HI.1.2 Das penas de Marcelo Bahia Odebrecht 


a) Do crime de corrupção passiva pelo oferecimento de vantagens 
indevidas em prol do Partido dos Trabalhadores: 


Marcelo Bahia Odebrecht responde outras ações perante este juízo, sendo que 
em três delas houve o trânsito em julgado como tratado no tópico 1I.1.8 desta sentença, 
motivo pelo qual erá considerado como tendo maus antecedentes. Conduta social, motivos, 
comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias devem ser valoradas 
negativamente. A prática do crime corrupção só nos quatro contratos citados na presente 
denúncia envolveu a destinação R$ 85.431.010,22 ao núcleo de sustentação da Diretoria de 
Serviços da Petrobrás - diretoria vinculada ao Partido dos Trabalhadores. Além disso, o crime 
foi praticado em um esquema criminoso mais amplo no qual o pagamento de propinas havia 
se tornado rotina. A culpabilidade é elevada. O condenado era Presidente de uma das 
maiores empresas brasileiras e responsável pela maior empreiteira do país. A 
responsabilidade de um executivo deste porte é enorme e, por conseguinte, também a sua 
culpabilidade quando pratica crimes. Consequências também devem ser valoradas 
negativamente, pois o custo da propina foi repassado à Petrobrás, através da cobrança de 
preço superior à estimativa, aliás propiciado pela corrupção, com o que a estatal ainda arcou 
com o prejuízo no mínimo no valor equivalente. Considerando quatro vetoriais negativas, de 
especial reprovação, fixo, para o crime de corrupção ativa, pena de 5 (cinco) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão. 


Reduzo a pena em seis meses pela atenuante da confissão art. 65, III, "d" do 
CP. Contudo, ao mesmo tempo, aumento-a em 6 meses, em razão da agravante do art. 62, I do 
CP, pois o condenado dirigia a atividade dos demais executivos da Odebrecht, motivo pelo 
qual reputo ambas compensadas. 


Não vislumbro configurado o ato de ofício. Assim, não incidem causas de 
aumento ou diminuição. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses 
de reclusão. 
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Fixo multa proporcional em 126 (cento e vinte seis) dias-multa. 


Considerando a dimensão do crime fixo e a capacidade econômica do réu, fixo 
o dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último ato criminoso que fixo 
em 01/2012, como consta na denúncia no tópico. 


Considerando as regras do art. 33 do Código Penal, fixo o regime semi aberto 
para o início de cumprimento da pena. 


Esta seria a pena de Marcelo Bahia Odebrecht, não houvesse ele 
celebrado acordo de colaboração com a Procuradoria Geral da República e que foi 
homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. 


O Termo de Acordo está anexado ao evento 301 - acordos. 


Conforme narrado no tópico 11.1.7 da sentença, cláusula 5º do acordo dispõe que 
atingido ou superado a pena de 30 (trinta) anos, serão suspensos a ação penal e os respectivos 
prazos prescricionais pelo lapso temporal de 10 (dez) anos. 


Assim, na linha do acordo firmado suspendo, em relação a 
Marcelo Bahia Odebrecht, a presente condenação e processo, em relação a ele a partir 
da presente fase. Ao fim do prazo prescricional, será extinta a punibilidade. 


Caso haja descumprimento ou que seja descoberto que a colaboração não foi 
verdadeira, o processo retomará seu curso. 


H1.1.3 Das penas de José Aldemário Pinheiro Neto 
a) Do crime de Lavagem de dinheiro na reforma feita pela OAS no sítio: 


José Adelmário Pinheiro Filho já foi condenado criminalmente por este Juízo 
em mais de uma ação penal, mas sem trânsito em julgado, motivo pelo qual os antecedentes 
negativos não serão aqui considerados. Conduta social, personalidade, motivos, 
comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e consequencias são neutras, 
pois os atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de 
delito. O valor envolvido - R$ 170 mil - mesmo que não se considere insignificante, é 
pequeno se comparado ao total de propinas pagas e ocultadas pela OAS à época. 
A culpabilidade deve ser valorados negativamente, pois não é possível ignorar que a 
lavagem envolveu a ocultação de produto de corrupção destinada ao ex-Presidente da 
República, o que é revelador de ousadia criminosa. Considerando uma vetorial negativa, de 
especial reprovação, fixo, para o crime de lavagem, pena de três anos e nove meses de 
reclusão. 


Reputo compensada a atenuante da confissão com a agravante do art. 62, I, do 
CP, pois o condenado dirigia a atividade dos demais executivos da OAS. 
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Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa de aumento 
do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime de lavagem, sem 
prática reiterada. 


Portanto, resta para o delito a pena de 3 (três) anos e 3 (três) meses de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 22 (vinte e dois) dias-multa. 


Considerando a capacidade econômica de José Adelmário Pinheiro Filho, ex- 
Presidente do Grupo OAS, fixo o dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do 
último ato criminoso que fixo em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida em nome de 
Fernando Bittar). 


Pretende a Defesa de José Adelmário Pinheiro Filho o reconhecimento da 
colaboração do condenado com a Justiça e, por conseguinte, a redução da pena em 23 e a 
modulação da pena para regime mais favorável. 


Há notícias de que este recentemente assinou acordo de colaboração premiada 
com o Ministério Público Federal. Contudo, não há notícias ou comunicações a este juízo da 
homologação de referido acordo. 


O MPF, em alegações finais, concordou que houve colaboração, requerendo 
redução da pena na forma do art. 14 da Lei nº 9.807/99. 


A lei 9.613/98 também prevê em seu art. 1º, 85º, a possibilidade de concessão 
de benefícios a quem colabore com o esclarecimento da causa, independentemente de acordo 
de colaboração: 


$52º A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regime aberto ou 
semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por 
pena restritiva de direitos, se o autor, coautor ou participe colaborar espontaneamente com as 
autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais, à 
identificação dos autores, coautores e participes, ou à localização dos bens, direitos ou valores 
objeto do crime. 


Como já ressaltado nos autos 5046512-94.2016.4.04.7000 "ainda que tardia e 
sem o acordo de colaboração homologado, é forçoso reconhecer que o condenado José 
Adelmário Pinheiro Filho contribuiu, nesta ação penal, para o esclarecimento da verdade, 
prestando depoimento e fornecendo documentos." Envolvendo o caso crimes praticados pelo 
mais alto mandatário da República, não é possível ignorar a relevância do depoimento de José 
Adelmário Pinheiro Filho. Sendo seu depoimento consistente com o restante do quadro 
probatório, especialmente com as provas documentais produzidas e tendo ele, o depoimento, 
relevância probatória para o julgamento, justifica-se a concessão a ele de benefícios legais”. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta imprimir&acao origem=acessar documento&hash=493019094742db99e177... 


312/327 


06/02/2019 


:: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Diante disto, aplicando o dispositivo da Lei 9.613/98 citado, reduzo a pena 
aplicada a José Alemário em 2/3. A adoção da máxima fração de redução se justifica pela 
relevância das declarações prestadas, que foram utilizadas para fundamentar a presente 
sentença. Ainda que robusto o acervo probatório, as informações e os documentos trazidos 
por tal réu reforçou o juízo de convicção acerca dos fatos delituosos. 


Resta portando definitiva para José Aldemário Pinheiro Neto a pena de 1 
(um) ano, 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 11 dias-multa. 


Fixo o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
nos artigos 33, $3º, e 59, caput e inciso III, ambos, do Código Penal. 


Saliento que, ainda que a pena seja inferior a 04 anos, as circunstâncias em que 
praticados os delitos recomendam a adoção de regime inicial mais gravoso, especialmente se 
considerada a culpabilidade diferenciada do réu em face de sua atividade mais próxima e 
intensa. 


Mesmo que estabelecida sanção reclusiva inferior a quatro anos para 
o acusados, a complexidade do delito e sua culpabilidade torna a sua substituição por penas 
restritivas de direitos não autorizada. 


HI.1.4 Das penas de José Carlos da Costa Marques Bumlai 
a) Do crime de Lavagem de dinheiro na reforma feita por Bumlai no sítio: 


José Carlos da Costa Bumlai Filho já foi condenado criminalmente por este 
Juízo, mas sem trânsito em julgado, motivo pelo qual os antecedentes negativos não serão 
aqui considerados. Conduta social, personalidade, motivos, comportamento da vítima são 
elementos neutros. Circunstâncias e consequencias são neutras, pois os atos de ocultação, são 
usuais neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 150.500,00 - mesmo que não se considere 
insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas pagas e ocultadas no âmbito da 
Lavajato, e em face do total envolvido no empréstimo da Schaim. A culpabilidade deve ser 
valorada negativamente, pois não é possível ignorar que a lavagem envolveu a ocultação de 
produto de corrupção destinada a família do ex-Presidente da República, de quem era 
próximo, o que é revelador de ousadia criminosa. Considerando uma vetorial negativa, de 
especial reprovação, fixo, para o crime de lavagem, pena de três anos e nove meses de 
reclusão. 


Reputo compensada a atenuante do art. 65, I, do CP com a agravante do art. 62, 
I, do CP, pois o condenado dirigia a atividade dos demais envolvidos na execução da obra. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa de aumento 
do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime de lavagem, sem 
prática reiterada. 
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Portanto, resta para o delito e definitiva nestes autos para José Carlos da 
Costa Marques Bumlai a pena de 3 (três) anos e 9 (nove) meses de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 47 (quarenta e sete) dias-multa. 


Considerando a capacidade econômica de José Carlos da Costa 
Marques Bumilai, fixo o dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último 
ato criminoso que fixo em 03/2011 (data do último pagamento feito a Igenes Neto pela Rema 
Participações). 


Fixo o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
nos artigos 33, $3º, e 59, caput e inciso II, ambos, do Código Penal. 


Saliento que, ainda que a pena seja inferior a 04 anos, as circunstâncias em que 
praticados os delitos recomendam a adoção de regime inicial mais gravoso, especialmente se 
considerada a culpabilidade diferenciada do réu em face de sua atividade mais próxima e 
intensa. 


Mesmo que estabelecida sanção reclusiva inferior a quatro anos para o acusado, 
a complexidade do delito e sua culpabilidade torna a sua substituição por penas restritivas de 
direitos não autorizada. 


HI.1.5 Das penas de Emílio Odebrecht 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita pela Odebrecht no 
sítio: 


Emílio Odebrecht não possui antecedentes. Sua culpabilidade é elevada, pois é 
o líder de uma das maiores empresas brasileiras e responsável pela maior empreiteira do país. 
A responsabilidade de um executivo deste porte é enorme e, por conseguinte, também a sua 
culpabilidade quando pratica crimes. Conduta social, personalidade, motivos, comportamento 
da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e consequências são neutras, pois os atos de 
ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor 
envolvido - R$ 700 mil - mesmo que não se considere insignificante, é pequeno se comparado 
ao total de propinas pagas e ocultadas pela Odebrecht à época. Considerando 
uma vetorial negativa, de especial reprovação, fixo, para o crime de lavagem de dinheiro, 
pena de três anos e nove meses de reclusão. 


Há duas atenuantes no caso (art. 65, I e II, "d") e uma agravante do 62, I, do CP, 
pois o condenado dirigia a atividade dos demais executivos da Odebrecht. Efetuando-se as 
devidas compensações, reduzo a pena em seis meses, motivo pelo qual resta a pena de três 
anos e três meses de reclusão. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa de aumento 
do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime de lavagem, sem 
prática reiterada. 
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Portanto, definitiva para o delito a pena de 3 (três) anos e 3 (três) meses de 
reclusão. 


Fixo multa proporcional em 22 (vinte e dois) dias-multa, fixando o valor do 
dia multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último ato criminoso que fixo, 
neste caso em 05/2011 (data da nota fiscal emitida por Carlos do Prado), considerando a 
capacidade econômica de Emílio Odebrecht. 


Fixo o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
nos artigos 33, $3º, e 59, caput e inciso II, ambos, do Código Penal. 


Saliento que, ainda que a pena seja inferior a 04 anos, as circunstâncias em que 
praticado o delito recomendam a adoção de regime inicial mais gravoso, especialmente se 
considerada a culpabilidade diferenciada do réu. 


Da mesma forma, em razão da elevada culpabilidade, reputo incabível a 
substituição por restritivas de direitos na forma do art. 44 do Código Penal. 


Esta seria a pena de Emílio Odebrecht, não houvesse ele celebrado acordo de 
colaboração com a Procuradoria Geral da República e que foi homologado pelo Egrégio 
Supremo Tribunal Federal (termo de acordo no evento 301 - acordo2). 


Pelo art. 4º da Lei nº 12.850/2013, a colaboração, a depender da efetividade, 
pode envolver o perdão judicial, a redução da pena ou a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. 


Cabe somente ao julgador conceder e dimensionar o benefício. O acordo 
celebrado com o Ministério Público não vincula o juiz, mas as partes às propostas acertadas. 


Não obstante, na apreciação desses acordos, para segurança jurídica das partes, 
deve o juiz agir com certa deferência, sem abdicar do controle judicial. 


Houve alguma efetividade na colaboração de Emílio Odebrecht, embora em 
muitos momentos ele negue que seu agir tenha sido com intuito criminoso, o que não se 
coaduna com outros relatos e provas apresentadas. De qualquer forma, prestou informações e 
forneceu provas relevantes para Justiça criminal de um grande esquema criminoso. 


A colaboração, por outro lado, não se limita a esta ação penal e, de certa forma, 
também está vinculada ao acordo de leniência do próprio Grupo Odebrecht. 


Além disso, o acordo envolveu o pagamento de R$ 68.708.0007,97 como multa 
indenizatória, o que garantirá a recuperação pelo menos parcial dos recursos públicos 
desviados, em favor da vítima, a Petrobras. 


De qualquer forma, a efetividade da colaboração não é o único elemento a ser 
considerado. Deve ter o Juízo presente também os demais elementos do §1.° do art. 4º da Lei 
nº 12.850/2013. Nesse aspecto, considerando a gravidade em concreto do crime praticado por 
Emílio Odebrecht e sua culpabilidade, reputo que não cabe perdão judicial. 
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Entendo adequado, portanto, aplicar as penas acertadas no acordo de 
colaboração premiada. 


Observo que há alguma dificuldade para concessão do benefício decorrente do 
acordo, uma vez que este inclui a unificação de pena em futuras ações penais. 


Assim, as penas a serem oportunamente unificadas deste com os outros 
processos (se neles houver condenações), não ultrapassarão o total de quinze anos de 
reclusão. 


Diante disto, mantenho a penas aplicada neste sentença, uma vez que não se tem 
notícia de que haja outra condenação sendo cumprida, não se sendo até o presente 
momento atingido o limite de 15 anos. 


De qualquer forma, a pena aplicada deverá ser cumprida na forma disposta na 
cláusula 4º, II, "a" do referido acordo. 


Eventualmente, se houver aprofundamento posterior da colaboração, com a 
entrega de outros elementos relevantes, a redução das penas pode ser ampliada na fase de 
execução. 


Caso haja descumprimento do acordo ou que seja descoberto que a colaboração 
não foi verdadeira, poderá haver regressão de regime e o benefício não será estendido a outras 
eventuais condenações. 


Ficam também mantidas as demais cláusulas do acordo. 


HI.1.6 Das penas de Alexandrino de Salles Ramos Alencar 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita pela Odebrecht no 
sítio: 


Alexandrino Alencar possui uma condenação com trânsito em julgado nos autos 
5036528-23.2015.4.04.7000 motivo pelo qual erá considerado como tendo mau antecedente. 
Sua culpabilidade é elevada, pois era um dos líderes da maior empreiteira do país. A 
responsabilidade de um executivo deste porte é enorme e, por conseguinte, também a sua 
culpabilidade quando pratica crimes. Conduta social, personalidade, motivos, comportamento 
da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e consequências são neutras, pois os atos de 
ocultação, em especial pelos pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor 
envolvido - R$ 700 mil - mesmo que não se considere insignificante, é pequeno se comparado 
ao total de propinas pagas e ocultadas pela Odebrecht à época. Considerando 
duas vetoriais negativas, de especial reprovação, fixo, para o crime de lavagem de dinheiro, 
pena de quatro anos e seis meses de reclusão. 
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Há duas atenuantes no caso (art. 65, I e II, "d") e uma agravante do 62, I, do CP, 
pois o condenado dirigia a atividade dos demais executivos da Odebherct (Calos Armando e 
Emyr). Efetuando-se as devidas compensações, reduzo a pena em seis meses, motivo pelo 
qual resta a pena de quatro anos de reclusão. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa de aumento 
do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime de lavagem, sem 
prática reiterada. 


Portanto, definitiva para o delito a pena de 4 (quatro) anos de reclusão. 


Fixo multa proporcional em 60 (sessenta) dias-multa, fixando o valor do dia 
multa em cinco salários mínimos vigentes ao tempo do último ato criminoso que fixo, neste 
caso em 05/2011 (data da nota fiscal emitida por Carlos do Prado), considerando a capacidade 
econômica de Alexandrino Alencar. 


Fixo o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
nos artigos 33, $3º, e 59, caput e inciso II, ambos, do Código Penal. 


Saliento que, ainda que a pena seja igual a 04 anos, as circunstâncias em que 
praticado o delito recomendam a adoção de regime inicial mais gravoso, especialmente se 
considerada a culpabilidade diferenciada do réu. 


Da mesma forma, em razão da elevada culpabilidade, reputo incabível a 
substituição por restritivas de direitos na forma do art. 44 do Código Penal. 


Esta seria a pena de Alexandrino Alencar, não houvesse ele celebrado acordo de 
colaboração com a Procuradoria Geral da República e que foi homologado pelo Egrégio 
Supremo Tribunal Federal (termo de acordo no evento 301 - acordo3). 


Pelo art. 4º da Lei nº 12.850/2013, a colaboração, a depender da efetividade, 
pode envolver o perdão judicial, a redução da pena ou a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. 


Cabe somente ao julgador conceder e dimensionar o benefício. O acordo 
celebrado com o Ministério Público não vincula o juiz, mas as partes às propostas acertadas. 


Não obstante, na apreciação desses acordos, para segurança jurídica das partes, 
deve o juiz agir com certa deferência, sem abdicar do controle judicial. 


Houve efetividade na colaboração de Alexandrino Alencar, pois prestou 
informações e forneceu provas relevantes para Justiça criminal de um grande esquema 


criminoso. 


A colaboração, por outro lado, não se limita a esta ação penal e, de certa forma, 
também está vinculada ao acordo de leniência do próprio Grupo Odebrecht. 
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Além disso, o acordo envolveu o pagamento de R$ 6.878.456,31 como multa 
indenizatória, o que garantirá a recuperação pelo menos parcial dos recursos públicos 
desviados, em favor da vítima, a Petrobras. 


De qualquer forma, a efetividade da colaboração não é o único elemento a ser 
considerado. Deve ter o Juízo presente também os demais elementos do §1.° do art. 4º da Lei 
nº 12.850/2013. Nesse aspecto, considerando a gravidade em concreto do crime praticado por 
Alexandrino Alencar e sua culpabilidade, reputo que não cabe perdão judicial. 


Entendo adequado, portanto, aplicar as penas acertadas no acordo de 
colaboração premiada. 


Observo que há alguma dificuldade para concessão do benefício decorrente do 
acordo, uma vez que este inclui a unificação de pena em outras e até futuras ações penais. 
Perante esta Vara Federal o réu possui uma única condenação à pena de 13 anos e 06 meses 
de reclusão, mais 166 dias-multa, na AP 5036528-23.2015.4.04.7000. 


Assim, as penas a serem oportunamente unificadas deste com os outros 
processos (se neles houver condenações), não ultrapassarão o total de vinte e cinco anos de 
reclusão. 


Diante disto, mantenho a penas aplicada neste sentença, uma vez que não se tem 
notícia de que haja outras condenações que somadas com esta e a dos autos 5036528- 
23.2015.4.04.7000 ultrapassem o limite de 25 anos. 


De qualquer forma, a pena aplicada deverá ser cumprida na forma disposta na 
cláusula 4º, II, "a" do referido acordo. 


Eventualmente, se houver aprofundamento posterior da colaboração, com a 
entrega de outros elementos relevantes, a redução das penas pode ser ampliada na fase de 
execução. 


Caso haja descumprimento do acordo ou que seja descoberto que a colaboração 
não foi verdadeira, poderá haver regressão de regime e o benefício não será estendido a outras 


eventuais condenações. 


Ficam também mantidas as demais cláusulas do acordo. 


H1.1.7 Das penas de Carlos Armando Guedes Paschoal 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita pela Odebrecht no 
sítio: 


Carlos Armando Guedes Paschoal não possui antecedentes. Culpabilidade, 
conduta social, personalidade, motivos, comportamento da vítima são elementos neutros. 
Circunstâncias e consequências são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos 
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pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 700 mil - 
mesmo que não se considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas 
pagas e ocultadas pela Odebrecht à época. Assim, fixo a pena no mínimo legal de três anos de 
reclusão. 


Caberia aplicar as atenuantes do art. 65, I e II, "c" do CP, mas não há como se 
reduzir a pena nesta fase aquém do mínimo legal. 


Como já mencionado na fundamentação da sentença, reputo cabível aplicar a 
causa de diminuição de pena do art. 29, 81º do CP. Assim, reduzo a pena em 1/3. 


Portanto, resta para o delito a pena de 2 (dois) anos de reclusão. 
Fixo multa proporcional em 6 (seis) dias-multa. 


Fixo o dia multa em 1/15 do valor do salário mínimo vigente ao tempo do 
último ato criminoso em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida em nome de Fernando 
Bittar). 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do Código Penal, segundo 
a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes na prestação pecuniária e prestação de serviços a 
comunidade. A prestação pecuniária consistirá no pagamento de 10 salários mínimos à 
entidade pública ou assistencial, como forma de compensar a sociedade pelo crime. 
A prestação de serviço à comunidade deverá ser realizada à razão de uma hora de tarefa por 
dia de condenação. Justifico a escolha pelo caráter pedagógico e preventivo da prestação de 
serviços. Caberá ao Juízo da execução a indicação das entidades assistenciais ou públicas 
beneficiadas. 


Esta seria a pena de Carlos Armando Guedes Paschoal, não houvesse ele 
celebrado acordo de colaboração com a Procuradoria Geral da República e que foi 
homologado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal (termo de acordo no evento 635 - termo 
7). 


Pelo art. 4° da Lei n° 12.850/2013, a colaboração, a depender da efetividade, 
pode envolver o perdão judicial, a redução da pena ou a substituição da pena privativa de 


liberdade por restritiva de direitos. 


Cabe somente ao julgador conceder e dimensionar o beneficio. O acordo 
celebrado com o Ministério Público não vincula o juiz, mas as partes às propostas acertadas. 


Não obstante, na apreciação desses acordos, para segurança jurídica das partes, 
deve o juiz agir com certa deferência, sem abdicar do controle judicial. 


5021365-32.2017.4.04.7000 700006036990 .V617 


https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=493019094742db99e177... 


319/327 


06/02/2019 :: 700006036990 - eproc - :: 


Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Paraná 
13º Vara Federal de Curitiba 


Houve efetividade na colaboração de Carlos Armando Guedes Paschoal, pois 
prestou informações e forneceu provas relevantes para Justiça criminal. 


A colaboração, por outro lado, não se limita a esta ação penal e, de certa forma, 
também está vinculada ao acordo de leniência do próprio Grupo Odebrecht. 


Além disso, o acordo envolveu o pagamento de R$ 2.083.883,58 como multa 
indenizatória, o que garantirá a recuperação pelo menos parcial dos recursos públicos 
desviados, em favor da vítima, a Petrobras. 


De qualquer forma, a efetividade da colaboração não é o único elemento a ser 
considerado. Deve ter o Juízo presente também os demais elementos do §1.° do art. 4º da Lei 
nº 12.850/2013. Nesse aspecto, considerando a gravidade em concreto do crime no qual 
Carlos Armando participou, reputo que não cabe perdão judicial. 


Entendo adequado, portanto, aplicar as penas acertadas no acordo de 
colaboração premiada. 


Observo que há alguma dificuldade para concessão do benefício decorrente do 
acordo, uma vez que este inclui a unificação de pena em futuras ações penais. 


Assim, as penas a serem oportunamente unificadas deste com os outros 
processos (se neles houver condenações), não ultrapassarão o total de dezessete anos de 
reclusão. 


Diante disto, mantenho a penas aplicada neste sentença, uma vez que não se tem 
notícia de que haja outra condenação sendo cumprida, não sendo até o presente 
momento atingido o limite de 17 anos. 


De qualquer forma, a pena aplicada deverá ser cumprida na forma disposta na 
cláusula 4º, II, "a" do referido acordo. 


Eventualmente, se houver aprofundamento posterior da colaboração, com a 
entrega de outros elementos relevantes, a redução das penas pode ser ampliada na fase de 
execução. 

Caso haja descumprimento do acordo ou que seja descoberto que a colaboração 
não foi verdadeira, poderá haver regressão de regime e o benefício não será estendido a outras 


eventuais condenações. 


Ficam também mantidas as demais cláusulas do acordo. 


HI.1.8 Das penas de Emyr Diniz Costa Junior 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita pela Odebrecht no 
sítio: 
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Emyr Diniz Costa Junior não possui antecedentes. Culpabilidade, conduta 
social, personalidade, motivos, comportamento da vítima são elementos neutros. 
Circunstâncias e consequências são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos 
pagamentos em espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 700 mil - 
mesmo que não se considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas 
pagas e ocultadas pela Odebrecht à época. Assim, fixo a pena no mínimo legal de três anos de 
reclusão. 


Caberia aplicar a atenuante do art. 65, III, "c" do CP, mas não há como se 
reduzir a pena nesta fase além do mínimo legal. 


Não há causa de aumento ou diminuição a ser considerada. 
Portanto, resta para o delito a pena de 3 (três) anos de reclusão. 
Fixo multa proporcional em 10 (dez) dias-multa. 


Fixo o dia multa em 1/15 do valor do salário mínimo vigente ao tempo do 
último ato criminoso em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida em nome de Fernando 
Bittar). 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do Código Penal, segundo 
a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes na prestação pecuniária e prestação de serviços a 
comunidade. A prestação pecuniária consistirá no pagamento de 10 salários mínimos à 
entidade pública ou assistencial, como forma de compensar a sociedade pelo crime. 
A prestação de serviços à comunidade deverá ser realizada à razão de uma hora de tarefa por 
dia de condenação. Caberá ao Juízo da execução a indicação das entidades assistenciais ou 
públicas beneficiadas. 


Esta seria a pena de Emyr Diniz Costa Junior, não houvesse ele celebrado 
acordo de colaboração com a Procuradoria Geral da República e que foi homologado pelo 
Egrégio Supremo Tribunal Federal (termo de acordo no evento 635 - termo 5). 


Pelo art. 4º da Lei nº 12.850/2013, a colaboração, a depender da efetividade, 
pode envolver o perdão judicial, a redução da pena ou a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. 


Cabe somente ao julgador conceder e dimensionar o benefício. O acordo 
celebrado com o Ministério Público não vincula o juiz, mas as partes às propostas acertadas. 


Não obstante, na apreciação desses acordos, para segurança jurídica das partes, 
deve o juiz agir com certa deferência, sem abdicar do controle judicial. 
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Houve efetividade na colaboração de Emyr Diniz Costa Junior, pois prestou 
informações e forneceu provas relevantes para Justiça criminal, em especial buscando junto 
aos arquivos os documentos relativos a esta reforma. 


A colaboração, por outro lado, não se limita a esta ação penal e, de certa forma, 
também está vinculada ao acordo de leniência do próprio Grupo Odebrecht. 


Além disso, o acordo envolveu o pagamento de R$ 831.378,00 como multa 
indenizatória, o que garantirá a recuperação pelo menos parcial dos recursos públicos 
desviados, em favor da vítima, a Petrobras. 


De qualquer forma, a efetividade da colaboração não é o único elemento a ser 
considerado. Deve ter o Juízo presente também os demais elementos do §1.° do art. 4º da Lei 
nº 12.850/2013. Nesse aspecto, considerando a gravidade em concreto do crime no qual 
Carlos Armando participou, reputo que não cabe perdão judicial. 


Entendo adequado, portanto, aplicar as penas acertadas no acordo de 
colaboração premiada. 


Observo que há alguma dificuldade para concessão do benefício decorrente do 
acordo, uma vez que este inclui a unificação de pena em futuras ações penais. 


Assim, as penas a serem oportunamente unificadas deste com os outros 
processos (se neles houver condenações), não ultrapassarão o total de dez anos de reclusão. 


Diante disto, mantenho a penas aplicada neste sentença, uma vez que não se tem 
notícia de que haja outra condenação sendo cumprida, não se sendo até o presente 


momento atingido o limite de 10 anos. 


De qualquer forma, a pena aplicada deverá ser cumprida na forma disposta na 
cláusula 4º, II, "a" do referido acordo. 


Eventualmente, se houver aprofundamento posterior da colaboração, com a 
entrega de outros elementos relevantes, a redução das penas pode ser ampliada na fase de 
execução. 

Caso haja descumprimento do acordo ou que seja descoberto que a colaboração 
não foi verdadeira, poderá haver regressão de regime e o benefício não será estendido a outras 


eventuais condenações. 


Ficam também mantidas as demais cláusulas do acordo. 


HI.1.9 Das penas de Roberto Teixeira 


a) Do crime de lavagem de dinheiro na reforma feita pela Odebrecht no 
sítio: 
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Roberto Teixeira não possui antecedentes. Culpabilidade, conduta social, 
personalidade, motivos, comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e 
consequências são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em 
espécie, são usuais neste tipo de delito. Assim, fixo a pena no mínimo legal de três anos de 
reclusão. 


Caberia aplicar a atenuante do art. 65, I do CP, e a agravante do art. 61, II, "g", 
pois atuou na condição de advogado. De qualquer forma as circunstâncias se compensam. 


Como já mencionado na fundamentação da sentença, reputo cabível aplicar a 
causa de diminuição de pena do art. 29, 81º do CP. Assim, não vislumbrando motivos para 
aplicar uma redução menor, reduzo a pena no importe máximo de 1/3. 


Portanto, resta para o delito a pena de 2 (dois) anos de reclusão. 
Fixo multa proporcional em 6 (seis) dias-multa. 


Fixo o dia multa em 3 vezes o valor do salário mínimo vigente ao tempo do 
último ato criminoso em 08/2014 (data da última nota fiscal emitida em nome de Fernando 
Bittar), considerando a renda declarada em audiência. 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do Código Penal, segundo 
a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes na prestação pecuniária e prestação de serviços a 
comunidade. A prestação pecuniária consistirá no pagamento de 10 salários mínimos à 
entidade pública ou assistencial, como forma de compensar a sociedade pelo crime. 
A prestação de serviço à comunidade deverá ser realizada à razão de uma hora de tarefa por 
dia de condenação. Caberá ao Juízo da execução a indicação das entidades assistenciais ou 
públicas beneficiadas. 


111.10 Das penas de Fernando Bittar 
a) Do crime de Lavagem de dinheiro na reforma feita pela OAS no sítio: 


Fernando Bittar não possui antecedentes. Conduta social, personalidade, 
motivos, comportamento da vitima são elementos neutros. Circunstâncias e 
consequencias são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em 
espécie, são usuais neste tipo de delito. Não vislumbro razão para agravar sua culpabilidade. 
Assim, fixo a pena base no mínimo legal de três anos de reclusão. 


Não há atenuantes ou agravantes. 
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Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa de aumento 
do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime de lavagem, sem 
prática reiterada. 


Portanto, resta para o delito a pena de 3 (três) anos de reclusão. 
Fixo multa proporcional em 10 (dez) dias-multa. 


Considerando a renda declarada em audiência, fixo o dia multa em 2 vezes o 
valor do salário mínimo vigente ao tempo do último ato criminos em 08/2014 (data da última 
nota fiscal emitida em seu nome). 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do Código Penal, segundo 
a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes na prestação pecuniária e prestação de serviços a 
comunidade. A prestação pecuniária consistirá no pagamento de 10 salários mínimos à 
entidade pública ou assistencial, como forma de compensar a sociedade pelo crime. 
A prestação de serviço à comunidade deverá ser realizada à razão de uma hora de tarefa por 
dia de condenação. Caberá ao Juízo da execução a indicação das entidades assistenciais ou 
públicas beneficiadas. 


H1.1.11 Das penas de Paulo Roberto Valente Gordilho 
a) Do crime de Lavagem de dinheiro na reforma feita pela OAS no sítio: 


Paulo Roberto Valente Gordilho não possui antecedentes, uma vez que foi 
absolvido na outra ação penal que respondia perante este juízo. Conduta social, 
personalidade, motivos, comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias e 
consequencias são neutras, pois os atos de ocultação, em especial pelos pagamentos em 
espécie, são usuais neste tipo de delito. O valor envolvido - R$ 170 mil - mesmo que não se 
considere insignificante, é pequeno se comparado ao total de propinas pagas e ocultadas pela 
OAS à época. Não vislumbro razão para agravar sua culpabilidade, pois era subordinado à 
Leo Pinheiro. Assim, fixo a pena base no mínimo legal de três anos de reclusão. 


Caberia aplicar as atenuantes do art. 65, I e II, "c" do CP, mas não há como se 
reduzir a pena nesta fase aquém do mínimo legal. 


Não há causas de aumento ou de diminuição. Não se aplica a causa de aumento 
do 84º do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, pois se trata de um único crime de lavagem, sem 


prática reiterada. 


Portanto, resta para o delito a pena de 3 (três) anos de reclusão. 
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Fixo multa proporcional em 10 (dez) dias-multa. 


Considerando a renda declarada em audiência, fixo o dia multa em 1/15 do 
valor do salário mínimo vigente ao tempo do último ato criminoso que fixo em 08/2014 (data 
da última nota fiscal emitida em nome de Fernando Bittar). 


O MPF, em alegações finais, pugnou pela redução da pena de Paulo Gordilho, 
na forma do art. 14 da Lei nº 9.807/99, uma vez que ele colaborou com o esclarecimento da 
causa. 


A lei 9.613/98 também prevê em seu art. 1º, 85º, a possibilidade de concessão 
de benefícios a quem colabore com o esclarecimento da causa, independentemente de acordo 
de colaboração, nos termos já expostos acima 


Diante disto, aplicando o dispositivo da Lei 9.613/98 citado, reduzo a pena 
aplicada a Paulo Roberto Valente Gordilho em 2/3. A adoção da máxima fração de redução 
se justifica pela relevância das declarações prestadas, que foram utilizadas para fundamentar 
a presente sentença. Ainda que robusto o acervo probatório, os detalhes trazidos pelo réu 
reforçou o juízo de convicção acerca dos fatos delituosos. 


Resta portando definitiva para Paulo Roberto Valente Gordilho a pena de 1 
(um) ano de reclusão e 3 dias-multa. 


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, com fundamento 
no artigos 33 do Código Penal. 


Segundo o disposto no art. 44, incisos I e III, e 8 2.º, do Código Penal, segundo 
a redação dada pela Lei n.º 9.714/98, substituo a pena privativa de liberdade por 
uma pena restritiva de direito, consistente na prestação pecuniária, a qual consistirá no 
pagamento de 10 salários mínimos à entidade pública ou assistencial, como forma de 
compensar a sociedade pelo crime. Caberá ao Juízo da execução a indicação das entidades 
assistenciais ou públicas beneficiadas. Justifico a escolha em razão da idade avançada do réu 
- 72 anos. 


IV. DISPOSIÇÕES FINAIS 


a) Em razão da presente ação penal não houve a decretação de nenhuma prisão 
preventiva. Não vislumbro no momento razão para decretá-la, pois nenhum dado novo foi 
trazido aos autos neste ponto. Assim, os réus poderão apelar em liberdade ante a ausência de 
elementos para a decretação da prisão preventiva. Por óbvio, a situação dos réus presos por 
outras condenações não se altera neste momento em razão desta sentença. 


b) Em decorrência da condenação pelo crime de lavagem, decreto, com base no 
art. 7º, II, da Lei nº 9.613/1998, a interdição de Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário 
Pinheiro Filho, José Carlos da Costa Marques Bumlai, Emílio Odebrecht, Alexandrino Salles 
Ramos Alencar, Carlos Armando Guedes Paschoal, Emyr Dinis Costa Junior, Roberto 
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teixeira, Ferando Bittar e Paulo Gordilho, para o exercício de cargo ou função pública ou de 
diretor, membro de conselho ou de gerência das pessoas jurídicas referidas no art. 9º da 
mesma lei pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade aplicada a cada um. 


c) Segundo os termos so art. 91, II, "b" do CP e art. 7º, I da lei 9.613/98, são 
efeitos da condenação a "perda, em favor da União de todos os bens, direitos e valores 
relacionados, direta ou indiretamente, à prática dos crimes previstos nesta Lei, inclusive 
aqueles utilizados para prestar a fiança, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa- 
fé". 


A sentença concluiu que são proveito do crime de lavagem as benfeitorias feitas 
nas reformas do sítio de Atibaia, para as quais foram empregados ao menos R$ 1.020.500,00, 
os quais devem ser atualizados na forma descrita no item "d" abaixo. 


Já foi narrado nesta sentença que não se discute aqui a propriedade do sítio. 
Contudo, os valores das benfeitorias, feitas em especial no imóvel de matrícula 55.422, 
registrado em nome de Fernando Bittar e sua esposa, no mínimo equivalem ao valor do 
terreno, comprado em 2010 pelo valor de R$ 500.000,00. Não há com se decretar a perda das 
benfeitorias sem que se afete o principal. 


Diante disto, não vislumbrando como realizar o decreto de confisco somente das 
benfeitorias, decreto o confisco do imóvel, determinando que após alienação, eventual 
diferença entre o valor das benfeitorias objeto dos crimes aqui reconhecidos e o valor pago 
pela totalidade do imóvel seja revertida aos proprietários indicado no registro. 


c.l) A fim de assegurar o confisco, decreto o sequestro sobre o imóvel 
registrado sob a Matricula 55.422, do Livro 2, do registro Geral de Atibaia, São 
Paulo. Independentemente do trânsito em julgado, expeça-se precatória para lavratura do 
termo de sequestro e para registrar o confisco junto ao Registro de Imóveis. Desnecessária no 
momento avaliação do bem, pois eventual alienação dependerá do trânsito em julgado, caso 
não haja notícia de depreciação que justifique a alienação antecipada. 


d) Necessário estimar o valor mínimo para reparação dos danos decorrentes do 
crime, nos termos do art. 387, IV, do CPP. Para os crimes narrado no tópico II..2.2.2 da 
denúncia, fixo o valor de R$ 85.431.010,22, valor equivalente ao destinado para núcleo de 
sustentação da Diretoria de Serviços da Petrobrás nos contratos relacionados. Para o crime do 
tópico 11.2.3.1, fixo R$ 150.500,00. Para os crimes do tópico [1.2.3.2 fixo em R$ 700.000,00. 
Finalmente, para o crime do tópico 1.2.3.3, fixo R$ 170.000,00. Tais valores deverão ser 
corrigidos monetariamente e agregado de 0,5% de juros simples ao mês a partir da dat fixada 
para o último ato criminoso de cada tópico, já fixado na dosimetria da pena. Evidentemente, 
no cálculo da indenização, deverão ser descontados os valores confiscados relativamente ao 
apartamento. 


e) Deverão os condenados também arcar com as custas processuais. 


f) Transitada em julgado, lancem o nome dos condenados no rol dos culpados. 
Procedam-se às anotações e comunicações de praxe (inclusive ao TRE, para os fins do artigo 
15, II, da Constituição Federal). 
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Publicada e registrada no sistema eletrônico. Intime-se. 


Documento eletrônico assinado por GABRIELA HARDT, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e Resolução TRF 4º Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 700006036990v617 e do código CRC b59a8f9c. 
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